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AO   LEITOR 


Se  o  primeiro  livro  d'um  povo  é  o  diccionario  da  sua  lingua,  o  segundo  deve  ser 
o  da  sua  historia.  Este  é  tão  essencial  como  aquelle.  Ambos  são  de  uso  indispensável 
e  quotidiano. 

Porém,  juntando  á  historia  a  chorographia,  que  no  presente  diccionario  constitue 
a  verdadeira  base,  mais  util  ainda  será  a  obra. 

O  diccionario  histórico  Portugal  substituo  e  unifica,  com  a  vantagem  da  sua 
disposição  lexicographica,  um  avultadissimo  numero  de  publicaçSes  das  especialidades 
de  que  trata,  cuja  consulta,  nem  sempre  fácil,  é  offerecida  ao  leitor  nos  seus  tópicos 
mais  interessantes. 

Para  conseguir  este*  fim  temos  envidado  os  maiores  esforços. 

E'  certo  que  um  grande  numero  das  imperfeiçSes,  que  em  geral  se  notam  nos 
diccionarios,  são  especialmente  motivadas  por  uma  collaboração  variadissima.  Os  nomes 
dos  numerosos  collaboradores,  embora  colhidos  d'entre  os  mais  apreciados  no  meio 
litterario  e  scientifico,  originam  umas  differenças  de  opinião,  de  critério  e  de  methodo, 
que  tornam  a  obra  inferior,  pelo  menos  na  sua  unidade.  Não  ha  direcção  que  efficazmente 
possa  obstar  a  taes  defeitos,  porque  isso  reclama  muito  tempo,  grande  cautela,  a  maior 
at tenção  e  infinita  paciência.  E'  forçoso  fazer  as  comparações  necessárias  e  «ns  mais 
conscienciosas  investigaçSes. 

Ko  diccionario  Portugal  procurámos  obviar  áquelles  inconvenientes,  confiando-o 
exclusivamente  a  dois  redactores,  cujas  faculdades  de  trabalho  nos  eram  bem  conhecidas 
e  penhor  de  bom  desempenho  de  tal  encsrgo. 

Kâo  occultaremos  os  embaraços  com  que  os  operosos  redactores  do  Portugal  teem 
luotado  desde  que  annuiram  em  executar  o  nosso  projecto.  Essas  difiiculdades  são  as 
peculiares  aos  emprehe  dimentos  congéneres;  já  esperadas,  não  causam  desfallecimento. 

Dos  vastos  materiaes  aucumulados  por  tantos  e  tão  notáveis  autores,  acerca  de 
Portugal  e  seus  dominios,  extrahiram  directamente  e  com  o  maior  cuidado  os  dois 
redactores  vários  artigos  do  presente  volume.  Uma  tarefa  de  tal  magnitude  ttve  a 
facilital-a,  por  um  lado  os  melhores  trabalhos  similares,  sempre  com  as  devidas  citações ; 


pelo  outro  os  numerosos  estudos  históricos,  subsidios  inéditos  e  apontamentos  dos 
mesmos  redactores,  colligidos  durante  alguns  annos  e  que  de  ha  muito  nos  fizeram 
conhecer  a  idoneidade  de  taes  cooperadores. 

Quanto  ás  cousas,  homens  e  instituiçSes  modernas,  muitas  informaçSes  se  teem 
recebido,  solicitadas  ou  espontâneas,  o  que  tudo  prova  bem  o  interesse  que  a  obr.i 
despertou. 

Temos  hoje  o  prazer  de  apresentar  o  primeiro  volume  completo  do  Portugal 
á  apreciação  do  publico,  que  em  grande  parte  conhece  já  a  obra  pelos  fascículos 
distribuidos.  Todavia  convém  declarar  que  a. não  quizémos  fazer  para  eruditos,  que 
poucas  novidades  decerto  aqui  encontram,  mas  sim  um  diccionario,  que  embora  pro- 
priamente de  consulta  o  fosse  também  de  vulgarisação. 

As  illnstraçSes  dão  sem  duvida  á  obra  um  aspecto  novo,  suggestivo  e  pittoresco; 
não  as  considerámos  apenas  um  attractivo,  tendente  a  tornar  agradável  a  consulta  ou  a 
leitura;  constituem  ellas  verdadeiros  documentos  elucidativos  do  texto. 

Fazendo  a  edição  do  presente  diccionario  julgamos  prestar  um  serviço  ao  publico, 
que  com  tanto  patriotismo  e  illustração  nos  tem  coadjuvado.  Não  nos  poupamos  a 
esforços  para  corresponder  a  esse  honroso  favor.  Oxalá  a  obra  satisfaça  ás  exigências 
geraes. 


Lisboa,  25  de  março  de  1904. 


J(»AO  Romano  Torbes 


ABREVIATURAS 


NSo  obstante  serem  do  uso  mais  vulgar  as  abreviaturas  adoptadas  na  redacção  dos  artigos, 
bastando  o  próprio  sentido  para  claramente  as  traduzir,  aqui  fica  a  sua  interpretação  para  qualquer 
caso  duvidoso.  * 

Houve  sempre  em  vista  não  prejudicar  a  leitura  que  deve  ser  correntia,  nem  difficultar  a 
consulta  que  não  admitte  abreviaturas  subtis. 


A. 

Autor,  autora. 

est.  tel. 

estação  telegraphica. 

AA. 

Autores. 

est.  teleph. 

estação  telephonica. 

abr. 

abreviado,  abreviatura 

etc. 

et  coetera. 

AC. 

Antes  de  Christo. 

ex. 

exemplo,  exemplar. 

Acad.  R.  das  Sr. 

Academia    Real   das   Scien- 

Ex.«  ou  Exc." 

Exce  lencia. 

cias. 

Ex."" 

Exccllentissimo. 

adm. 

administração. 

F.  ou  f. 

Falleceu. 

adv. 

advogado. 

Pai.  ou  fal. 

Fallecido. 

alm. 

almas. 

fem. 

feminino. 

are. 

arcebispado. 

F.« 

Filho. 

bisp. 

bispado. 

fog. 

fogos, 
folheto. 

C- 

Companhia. 

foL 

cam. 

caminho. 

Fr. 

Frei,  frade. 

cap. 

capital. 

freg.  freg.* 

freguezia,  freguezias. 

cap.o 

capitulo. 

front. 

frontispício. 

c.  c. 

centímetro  cubico. 

front.  grav. 

frontispício  gravado. 

chron. 

chronica. 

goth. 

gothico. 

Cod.  do  Proc.  Civ. 

Código  do  Processo  Civil. 

Green. 

grande. 
Greenwich. 

Cod.  Com. 

Código  Commercial. 

col. 

columna. 

grav. 
hab. 

gravura, 
habitantes. 

com.         ^ 

comarca. 

comm. 

commentario. 

hec.  ou  hect. 

hectares. 

cone. 

concelho. 

ib.  ibid. 

ibidem  (o  mesmo). 

D. 

Dom,  Dona. 

Ill.-o 

Illustrissimo. 

dec. 

decimetro. 

Imp. 

Imprensa. 

dicc. 

diccionario 

imp. 

impresso. 

Dicc.  Jur.  Com. 

Diccionario    Jurídico    Com- 

in fbl. 

in  folio. 

mercial. 

J.C, 

Jesus  Christo. 

dir. 

direito. 

Jr. 

Júnior. 

distr.  dist. 

districto. 

k.  ou  kil. 

kilomctros. 

div. 

divisão. 

k2 

kilometros  quadrados 

div.  mil. 

divisão  militar. 

L. 

livro. 

doe. 

documento. 

lat. 

latitude. 

E 

Este  ou  Leste. 

liv. 

livro. 

eccl. 

ecclesiastico. 

long. 

longitude. 
Lisboa. 

ed. 

edição. 

Lx.- 

Em.- 

Eminência. 

m. 

metros. 

esc 

escola. 

map. 

mappa. 

ESE 

Les-Sueste. 

masc. 

masculino. 

est. 

estampa. 

mil. 

militar. 

est.  de  cam.  de  f. 

estação  de  caminho  de  ferro. 

Ms.  ou  ms. 

Manuscripto. 

Mt.  post 

estação  postal. 

N 

Norte. 

N.  ou  n. 

Nasc.  ou  oasc. 

Nat.  ou  nat. 

N.  B. 

NE 

NO 

N.» 

N.  S. 

N.  S.* 

O 

ob.  obr. 

occ. 

pat.  ou  patriarch. 

pio 

post. 

pov. 

prof. 

prov. 

Publ. 

R. 

R.  A.  B.  A. 

R.  A.  D. 
R.  A.  L. 
R.  A.  M. 

R.  A.  N. 
R.  A.  S. 
rec  recrut. 
R.do 

rep". 


Nasceu. 

Rei.  rei. 

Relação. 

Nascido. 

Rei.  do  dist 

Relação  do  districto 

Natural. 

R.mo 

Reverendissimo. 

Nota  bene. 

res. 

reserva. 

Nordeste. 

ret.  rctr. 

retrato. 

Noroeste. 

RR. 

Réos. 

Numero. 

S     • 

Sul. 

Nosso  Senhor. 

s. 

São  (Santo). 

Nossa  Senhora. 

S.A. 

Sua  Alteza. 

Oeste. 

SE 

Sueste. 

obra,  obras. 

Sen. 

Sénior. 

Occidental. 

S.  M. 

Sua  Magestadc 

pagina. 

so 

Sudoeste. 

patriarchado. 
Padre. 

Snr.  ou  Sr. 

Senhor. 

Sr.- 

Senhoria. 

Pêro  ou  Pedro. 

SS.  AA. 

Suas  Altezas. 

postal. 

SS.  MM. 

Suas  Magestades. 

povoação. 

Sup.  Tríb. 

Tel. 

teleph. 

Supremo  Tribunal. 

Teleeraphica. 

telephonica. 

professor, 
provincia. 

publicou. 

Typ. 

Typographia. 

Réo,  ré. 

trad. 

traducção. 

Real  Ambulância 

da 

Beira 

Un. 

Universidade. 

Alta. 

V. 

Veja-se,  consultc-se. 

Real  Ambulância  do  Douro. 

V.d« 

Visconde. 

Real  Ambulância 

de 

Leste. 

V.  Ex.- 

Vossa  Excellencia. 

Real  Ambulância  do  Minho. 

Vol.  vol. 

Volume. 

Real  Ambulância  do  Norte. 

V.  M. 

Vossa  Magestade. 

Real  Ambulância  do  Sul. 

V.  M.cô 

Vossa  Mercê. 

recrutamento. 

V.  N.- 

Villa  Nova. 

Reverendo. 

V.  s.* 

Vossa  Senhoria. 

regimento. 

&c. 

Et  csetera. 
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Abaçao  ou  Abbação.  Pov.  e  frcg.  da  prov. 
(lo  Minho,  cone.  c  com.  de  (Tuimaríles,  distr.  c 
arceb.  de  Braga,  orago  S.  ('briatovam,  1G9  ahnas 
o  44  fogos;  dista  G  k.  da  sédc  do  couc^  Abbaoão 
V.  appellido  d'iima  família  árabe,  composto  <las 
palavras  Ahi  e  çam;  ahi  quer  dizer  j>ae;  e  çam 
equivale  a  assignalado.  ||  Pov.  o  fr.  da  prov.  do 
Miuho,  sitnada  na  Serra  de  Santa  Catbarina, 
cone.  o  com.  de  GnimarSea,  distr.  e  arçeb.  de 
liraga,  orago  S.  Tliomé.  Até  ao  século  xvi  esteve 
aunexada  a  freg.  de  S.  Christovam.  Dista  8  k. 
da  sede  do  cone.  321  almas  c  72  fogos. 

Abaças  ou  Abbaças.  Pov.  da  freg.  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  com.  e  distr.  de  Villa 
Keal.  Orago  S.  Pedro.  Está  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Tanha,  que  nasce  ao  N.  do  Valle 
do  Nogueiras,  passa  em  Ponte  Pedrinha  e  entra 
na  esquerda  do  Corgo  no  logar  de  Fervide.  Aba- 
çoJt  é  um  nome  derivado  do  árabe,  (Efiahaxn)y  o 
que  equivale  a  Aldeia  Negra.  Tem  16G8  alm.  e  ' 
4()9  fog.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos  e  es- 
tação postal  que  permuta  malas  com  Villa  Real. 
Em  24  de  abril  de  1200,  foi-lhe  concedido  foral 
por  D.  Sancho  I.  A  pov.  dista  10  k.  da  sede  do 
concelho. 

Abacis.  Moeda  de  prata  da  índia,  talvez  ori- 
ginaria da  Pérsia,  e  a  qual  nos  fins  do  século  xvii 
o  conselho  da  fazenda  mandou  fundir  para  se 
cunharem  ocerafiris. 

AKo^ff  Pov.  da  freg.  de  Carvalho  de  Rei, 
cone.  de  Amarante.  ||  Fera  das  terras  de  Sofala, 
na  Africa,  da  qual  o  primeiro  exemplar  que  se 
viu  na  Europa  foi  o  que  cl-rei  D.  Manuel  mandou 
ao  papa  Leão  X. 

Jogo  usado  nas  cortes  de  D.  Af- 


og< 
fonso  V  e  D.  João  II. 

Abambres.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  cone.  de  Mirandella,  distr.  e  bisp.  de  Bra- 
gança, orago  S.  Thomé,  528  almas,  91  fogos.  A 
pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone. ;  tem  escola  do 
sexo  masculino.  11  Pov.  da  freg.  de  Matheus,  cone. 
do  Villa  Real. 
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Abana^dar  (Çaffadim),  Rei  de  Ormuz,  por  cuja 
morte  Affoaso  d' Albuquerque  auxiliou  ao  seu  suc- 
cessor  "J^oruxa. 

Abarca.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza,  descendente  de  I).  Pedro  Guevarra,  aio 
de  D.  Sanclio  de  Navarra,  e  que  passou  a  Portu- 
gal ná  pessoa  de  I).  Francisca  Abarca,  mulher  de 
António  I^pes  Galhardo,  que  serviu  Portugal  no 
tempo  de  D.  João  IV,  na  guerra  da  Restauração, 
e  foi  general  da  cavallaria  na  prov.  da  Beira. 
Esta  familia  entroncou-se  com  os  descendentes 
do  infante  D.  Diniz,  filho  do  D.  Pedro  I  e  de 
I).  Iguez  de  Castro,  pelo  casamento  de  D.  Maria 
Francisca  Abarca  de  Boléa  Urres  Peres  de  Men- 
donça, com  o  marquez  de  Valeucina,  descendente 
directo  do  infante.  As  armas  doesta  casa  sSo:  em 
campo  de  oiro  uma  banda  de  cadeia  azul  dou- 
rada e  em  orla,  e  nos  claros  do  escudo  duas  al- 
parcas xadrezadas  de  negro  e  ouro,  forradas  de 
vermelho. 

Abarinho.  Pov.  da  freg.  de  Silvares  (S.  Cle- 
mente). 

Absíritan.  Imprecação  portugueza  antiga,  que 
quer  dizer :  Sepultado  seja^  vivo  nos  infernos  coino 
foram  Abiron  e  Dathan.  Era  muito  usada  nas  es- 
cripturas  dos  foraes,  e  uma  ameaça  para  quem 
se  atrevesse  a  infringir  as  garantias  alli  estabe- 
lecidas. 

Abasto.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza. Brazão  incompleto :  em  campo  verde  cruz 
negra  firmada,  perfilada  de  prata  e  cantonada  de 
uma  vieira  de  ouro. 

Abbade.  Titulo  de  dignidade  e  auctoridado 
ecc.lesiasticas.  Começou  a  usar-se  este  titulo  em 
472.  Era  um  titulo  de  respeito  de  qualquer 
monge.  Abbade  dos  Abbades  é  o  titulo  que  usavam 
08  superiores  dos  mosteiros  de  S.  Cucufate  e  de 
S.  Vicente  de  Fora,  no  bisp.  de  Beja.  O  deão  de 
Lamego  tinha  o  titulo  de  abbade  de  Almaearc, 
O  mestre  escola  da  collegiada  de  N.  S.»  da  Oli- 
veira, em  Guimarães,  era  nomeado  Abbade  de 
S.  Thiago.  Os  arcebispos  de  Braga,  desde  a  união 


ÂBB 


ABB 


do  convento  de  S.  Victor  á  camará  archiep.  d*a- 
queUa  diocese,  tiveram  o  titulo  de  Abbades  de 
ò'.  VicU/r;  prelado  d*uma  abbadia  regular  que, 
sendo  elevado  á  dignidade  episcopal,  transfor- 
mava a  sua  egreja  e  mosteiro  em  cathedral  e  sede 
do  bisp.:  tal  foi  S.  Martinho,  bispo  de  Dume,  junto 
a  Braga.  Ahhade  dos  c(mego8,  os  que  precediam 
em  tudo  aos  priores  crasteiros,  prepositos  presi- 
dentes ou  vi{/arios.  Pertenciam  aos  mosteiros  de 
cónegos  regrantes.  S.  Tbeotonio  foi  em  Portugal 
o  primeiro  que  trocou  este  titulo  pelo  de  prior. 
Abbade  Mdgnate,  abbade  da  congregação  de 
S.  Bernardo,  que  tinha  território  próprio  e  isento 
de  jurisdicyao  episcopal.  Conhecia  das  cousas 
matrimoniaes  e  sacrilegas.  Dava  demissorias  aos 
súbditos  seculares,  punha  vigário  geral,  etc.  Taes 
eram  os  abbades  de  8.  Pedro  das  Águias,  S.  Joílo 
do  Tarouca,  S.  Christovam  de  Alafoes,  Santa 
Maria  de  Fiâes,  c  Santa  Maria  das  Salzedas.  Ab- 
bade do  Prelado,  titulo  que  gosavam  os  abbades 
de  egrejas  seculares  e  parochias,  que  tinham 
sido  antigamente  mosteiros,  como  a  de  Soalhaens, 
no  Porto,  e  a  de  Sebadim  em  Arcos  de  Valle  de 
Vez. 

Abbade.  Cabo  ou  ponta  situada  no  extremo 
leste  da  ilha  do  Príncipe,  ua  Africa. 

Abbade  de  Castro.  V.  Castro  e  Sousa. 

Abbade  de  Neiva.  Pov.  da  prov.  do  Minho, 
freg.  de  Santa  Maria,  cone  e  com.  de  Barcellos, 
distr.  e  arceb.  de  Braga.  Também  é  conhecida 
pelo  nome  do  Condevão,  722  alm.  e  154  fogos 
Dista  5  k.  da  sede  do  cone.  Foi  fundada  a  fregue- 
zia  em  1152  pela  rainha  D.  Mafalda,  mulher  de 
D.  Affonso  I,  que  começou  a  construir  um  sum- 
ptuoso mosteiro,  que  ficou  incompleto.  O  abbade, 
nomeado  pela  casa  de  Bragança,  era  ouvidor  per- 
petuo de  Fragoso.  Nomeava  juizes,  recebia  lu- 
ctuosas,  gados  do  vento  e  coimas,  sem  que  o  rei 
recebesse  a  terça.  N'esta  freg.  festeja-se  Santo 
Amaro,  havendo  grande  romaria  em  15  de  janeiro. 
A  antiga  egreja  parochial  é  de  simples  apparen- 
cia;  tem  junto  um  adro,  que  serve  também  de 
cemitério,  o  onde  se  vêem  algumas  sepulturas, 
sendo  uma  notável  do  século  xvii,  que  tem  lavra- 
dos alguns  emblemas  de  pedreiro,  c  outra,  já 
muito  arruinada,  que  evidentemente  se  vê  ser  de 
épocas  muito  mais  remotas,  conhecendo-se  ainda 
a  esculptura  tosca  d' um  cavaileiro  armado,  já 
muito  corroída  pelo  tempo. 

Abbade  de  Vermoim.  Pov.  da  prov.  do  Minho, 
freg.  de  Santa  Maria,  cone.  e  com.  de  Famalicão, 
distr.  e  arceb.  de  Braga.  114  alm.  e  23  fog.  Foi 
abbadia  archiep.  E*  fértil  em  cereaes,  vinho, 
azeite,  fructas  e  legumes.  Cria  muito  bom  gado 
bovino.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  cone  e  do 
rio  Ave. 

Abbades.  Pov.  da  freg.  de  Gandia,  cone.  de 
Ponte  de  Lima. 

Abbadessa.  Primeira  dignidade  n*uma  com- 
munidade  de  religiosas.  Abbadessa  geral,  aquella 
cuja  auctoridade  se  estendia  a  todas  as  abbadias 
da  mesma  ordem.  Abbadessa  secular,  aquella  a 
4|uem  era  commettido  o  governo  temporal  d'uma 
parochia  com  obrigação  de  apresentar  ao  bispo 
lio  logar  um  sacerdote  idóneo  para  curar  as  almas. 
Assistia,  e  parece  que  ás  vezes  presidia,  ás  as- 
sembleias ecclesiasticas.  Citam-se  em  Portugal, 
entre  outras,  Maria  Gonçalves,  na  egreja  de  Cam- 
bres,  Lamego,  e  Goina  Pires,  na  de  S.  Julião  de 
Vai  de  Canibrcs,  Vizeu.  As  abbadcssas  eram  ele- 


;  etivas;   havendo  al)badessas  perpetuai,  eleitas 

i  para  toda  a  vida. 

Abbadia.  Dignidade,  direitos,  privilégios  de 
um  abbade :   egreja,  mosteiro,  jurisdicção,  bens 

,  e  rendas  pertencentes  ao  mosteiro  |  ou  egreja 
abbacial.  As  abbadias  eram  regulares  ou  em  com- 
menda ;  aquellas  tinham  por  chefe  um  religioso ; 
estas  um  secular  ou  leigo.  Havia  também  abba- 
dias electivas,  que  tinham  o  direito  de  nomear 
o  seu  superior;  e  abbadias  madres,  que  deram 

:  origem  a  muitos  mosteiros  da  mesma  ordem.  As 

i  abbadias  reaes  eram  do  padroado  do  rei. 

Abbadia.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  do 
Bouro,  cone,  com.  e  arceb.  de  Braga.  O  sanctua- 
rio  que  ha  n'csta  povoação  é  composto  de  11  ca- 
pellas,  sendo  8  maiores  dedicadas  á  Virgem,  e  3 
mais  pequenas,  significando  a  Paixão  de  Christo. 
A  historia  d'este  sanetuario  e  a  da  egreja  é  quasi 
a  mesma  historia  do  convento  de  Bouro.  Conta  a 
lenda,  que.  por  occasião  das  guerras  com  os  ára- 
bes, os  religiosos  do  convento  de  Bouro  se  reti- 
raram d*aqui,  ficando  apenas  na  capella  de  S.  Mi- 
guel de  Abbadia  um  eremita  de  habito  negro,  a 
quem  veiu  depois  juntar-se  Pelayo  Amado,  fidalgo 
da  corte  do  conde  D.  Henrique,  que  procurava  a 
solidão,  por  lhe  ter  morrido  sua  mulher.  Certa 

■  noite,  segundo  conta  a  lenda,  viram  os  dois  ceno- 
bitas na  garganta  da  serra  uma  luz  mysteriosa  e 


Egreja  da  Senhora  da  Abbadia 

[  viva,  e  para  ahi  se  dirigiram  muito  cmiosos.  En- 
i  centraram  então  no  sitio  uma  imagem  da  Virgem, 
;  esculptura  cm  pedra,  e  desde  logo  pensaram  na 
!  construcção  d*uma  capella.  Juntaram-se-lhe  en- 
.  tão  outros  eremitas,  e  assim  se  começou  o  con- 
vento, que  D.  AíFonso  I  engrandeceu,  concedeu- 
do-lhe  muitas  rendas  e  o  senhorio  do  couto  de 
Bouro,  em  1148.  A  profissão  dos  eremitas  reali- 
sou-se   em  1150,  mas  alguns  annos  mais  tarde, 
sendo  muito  desabrigado  e  áspero  o  local  da  Abba- 
dia, resolveram  approximar-se  mais  da  margem  do 
Cavado  e  sobre  elía  fundaram  o  actual  convento, 
pai*a  onde  transferiram  a  imagem  *,  mas  a  Virgeiu 
teimava  sempre  em  fugir  para  a  Abbadia,  reali- 
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5audo-se  o  milagre,  diz  a  lenda,  da  Senhora,  por 
mais  diligencias  dos  frades,  desapparecer  do  con- 
vento, 6  reapparecer  na  Abbadia.  Foi  esta  a  ori- 
gem do  convento  de  Bonro  e  do  Sanctuario..  Em 
seguida  ás  capellas  segue  um  largo  com  grandes 
alpendres  avarandados,  ao  fundo  do  qual  se  le- 
vanta o  templo,  e  em  cuja  frontaria  se  ve  o  ora- 
tório protegido  por  fios  de  ferro,  dentro  do  qual 
está  a  imagem  da  Virgem.  No  dia  15  d^agosto  ha 
gi*ande  romaria.  Celebra-se  missa  que  os  romei- 
ros ouvem  ajoelhados  no  grande  largo  e  quebra- 
das próximas;  a  Abbadia  apresenta  n*esse  mo- 
mento o  aspecto  d*um  grande  acampamento  me- 
dieval. II  Pov.  nas  freg.  de  Santo  Quintino,  cone. 
de  Sobral  de  Mont*Agraço;  de  Ancede,  de  Cor- 
tes, cone.  de  Leiria;  ae  Matacâes,  cone.  de  Tor- 
res Vedras,  e  de  Pinzio,  cone.  de  Penafiel.  J|  Rio 
affl.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria;  N.  na  híerra 
de  Alpedriz,  passa  a  O.  da  Batalha.  Curso  25  k. 

Abbadia  Velha.  Pov.  da  freg.  de  Ucanha. 

Abbadiado.  Nome  que  davam  aos  priores  das 
freguezias  em  algumas  cidades  de  Portugal. 

Abbadim.  Pov.  da  prov.  do  Minho,  freg.  de 
S.  Jorge,  cone.  e  com.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  e  arceb.  de  Braga.  590  alm.  136  foff.  Tem 
escola  do  sexo  masculino.  D.  Manuel  dcu-íhe  fo- 
ral em  12  de  outubro  de  1514.  Teve  por  donata-' 
rios  os  Camões,  de  Guimarães.  Foi  também  senhor 
«reste  couto  e  do  de  Negrellos  o  dr.  Diogo  Lopes 
de  Carvalho,  desembargador  do  paço,  que  foi 
instituidor  d'estes  dois  morgados.  As  armas  dos 
Carvalhos  são :  em  campo  azid  uma  estrella  d*ouro 
catre  uma  quaderna  de  meias  luas  de  prata  (cres- 
centes). Timbre,  um  cysne  de  prata  com  uma 
estrella  de  ouro  (como  a  das  armas)  no  peito,  ar- 
mado d*oixro.  Até  1834:,  teve  juiz  ordinário,  os 
respectivos  escrivães,  e  mais  empregados  do 
couto.  A  pov.  fica  situada  no  monte  da  Canha,  e 
dista  4  k.  da  sede  do  cone.  E'  palavra  árabe  (ah- 
badim),  E*  abundante  de  cereaes,  fructas,  vinho, 
colmeias,  gado,  caça  e  pesca.  J|  Pov.  na  freg.  de 
Castellões  de  Cepeda,  cone.  de  Paredes.  ||  Pov. 
na  free.  de  Gontinhães,  prov.  do  Minho,  cone.  de 
Caminha.  Está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  Ancora,  que  é  aqui  atravessado  por  uma  ponte 
de  cantaria  de  um  só  arco,  construída  pelos  ro- 
manos. Chama-se  a  ponte  de  Ahhadim.  Esta  ponte 
pertence,  metade  á  freguezia  de  Gontinhães,  e 
a  outra  metade  á  de  Ancora;  ficando  metade  do 
cone.  e  com.  de  Vianna  do  Castello,  e  metade  do 
cone.  de  Caminha,  da  mesma  comarca. 

Abbados.  Pov.  na  freg.  de  Car\'alhaes,  cone. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  a  20  k.  de  Vizeu. 

Abbedim.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Minho, 
cone.  e  com.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga;  orago  Santa  Maria. 
545  alm.  e  154  fog.  Teve  por  donatários  os  Ca- 
marás Coutinhos,  de  Pico  de  Regalados;  os 
Abreus,  de  Merufe  e  Regalados,  que  appresenta- 
vam  o  abbade;  e  os  Magalhães,  de  Braga.  Existe 
n*esta  freguezia  a  capella  de  S.  Martinho,  que 
tinha  dizimes.  Perto  de  Abbedim,  entre  Coura 
e  Monsão,  e  sobre  uns  montes,  ainda  se  voem  ves- 
tígios d'uma  torre  antiquíssima,  a  cuja  edificação 
presidem  varias  lendas,  e  que  foi  mandada  de- 
molir no  século  xv;  era  o  castello  de  S.  Martinho 
de  Penha.  Em  tomo  das  ruinas  entrelaçam-se 
arvoredos  seculares ;  existe  no  castello  uma  ca- 
verna que  pôde  conter  dez  homens,  e  dentro  uma 
fonte  ae  boa  agua,  a  que  os  povos  das  immedia- 


ções  attribuem  virtudes  therapeuticas ;  mais 
acima  ha  outra  caverna,  também  com  uma  fonte, 
que  pôde  conter  200  homens,  e  á  qual  se  segfuem 
outras  mais  pequenas.  Nos  limites  doesta  freg. 
ha  a  Setulaalba  a  que  chamam  na  terra  o  vidueiro. 
Da  casca  d'esta  arvore,  que  é  muito  boa  e  alvís- 
sima, se  serviram  os  antigos,  com  especialidade 
os  romanos,  para  escreverem,  emquanto  se  n3o 
inventou  o  pergaminho.  A  pov.  dista  12  k.  da 
sede  do  concelho. 

Abbella.  Pov.  e  freg.  (Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção) da  prov.  da  Estremadura,  cone.  e  com. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  de 
Beja.  1055  alm.  280  fog.  A  10  kil.  da  sede  do  cone. 
Abdegas.  Nome  árabe  d'Ourem,  que  conser- 
vou ainda  por  algum  tempo  depois  de  ser  tomada 
em  1136  por  D.  Affonso  Henriques. 
Abdon.  V.  Adon. 

Abeção.  Pov.  da  freg.  de  Barbeita.,  cone.  de 
Monsão. 

Abedim.  Pov.  na  freg.  de  Gondomil,  cone.  de 
Valença. 
Abedon.  V.  Adm. 

Abegâo.  Casal  na  freg.  d'Evora,  cone.  d* Alco- 
baça. II  Sitio  na  freg.  de  Collas,  cone.  d'Aljustrel. 
Abegôa.  Logar  na  freg.  d' Areias,  cone.  de 
Portalegre. 

Abegoaria.  Casal  na  villa  da  Certa,  cone.  de 
Belmonte.  ||  Casal  na  aldeia  da  Bemposta,  cone. 
de  Abrantes.  ||  Casal  na  freg.  de  Canna,  cone.  de 
Aldegallega.  ||  Casal  na  freg.  de  Gallés,  cone.  de 
Mafra.  II  Herdade  na  freg.  de  Pigeiro,  cone.  de 
Alandroal.  ||  Quinta  ou  habitação  na  freg.  de 
Alvorge,  cone.  d* Ancião.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Graça  do  Divor,  cone.  d'Evora.  ||  Sitio  na  freg. 
de  Ferreira,  cone.  de  Ferreira. 

Abegoens.  Nome  dado  antigamente  aos  enfer- 
meiros dos  hospitaes. 

Abegões.  Pov.  da  freg.  de  Germil,  cone.  de 
Penalva  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  de  Camota. 
cone.  d*Alemquer.  ||  Casal  na  freg.  d'Almodovar, 
cone.  d'Almodovar.  ||  Sitio  na  freguezia  d*Areias, 
cone.  de  Marvão. 
I      Abeila.  Herdade  na  freg.  de  Palma,  cone.  de 

Alcácer  do  Sal. 
I      Abel.  Actor  muito  conhecido  nos  theatros  do 
I  Porto  e  Lisboa.  N.  em  Vianna  do  Castello,  em 
I  22  de  janeiro  de  1824,  f.  no  Porto  em  9  de  se- 
;  tembro  de  1882.  Ainda  muito  novo,  fugiu  de  casa 
!  com  a  ideia  de  ser  actor ;  e  depois  de  se  apre- 
j  sentar  no  Porto,  passou  para  o  theatro  do  Gym- 
nasio  de  Lisboa,  onde  sempre  se  distinguiu,  tendo 
'  creações  magnificas,  como  no  Lago  de  Kilamey, 
Coração  de  mãe,  Tio  Paulo j  Luiza  ou  a  repara- 
!  çào,  A  Grammatica,  e  muitas  outras.  Sahindo  do 
Gymnasio,  escripturou-se  no  antigo  theatro  das 
!  Variedades,  representando  na  magica  Loteria  do 
Diabo,  em  que  muito  agradou  no  papel  de  Abada- 
'  lah,  apesar  d'elle  ter  sido  creado  pelo  actor  Isido- 
ro, que  alcançou  um  suceesso.  Tomou  depois  para 
I  o  Porto,  assistiu  á  inauguração  do  theatro  do  Pa- 
lácio de  Crystal;  voltou  a  Lisboa,  onde  se  con- 
j  servou  até  1875,  seguindo  depois  outra  vez  para 
o  Porto,  escripturado  na  companhia  do  novo  thea- 
,  tro  da  Trindade,  que  ardeu  pouco  depois;  d'ahi 
passou  a  representar  n'um  barracão  dos  Carme- 
litas e  n'outras  casas  de  espectáculo.  Abel  foi 
sempre  um  actor  de  mérito  e  de  muita  utilidade. 
Abel.  Pov.  na  freg.  de  Facha,  cone.  de  Ponte 
de  Lima. 
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Abelâo.  V.  Abelhão. 

Abelha.  Pov.  na  frcg.  de  BurgSes,  cone.  de 
Sank)  Tliyrso.  ||  Serra  em  Traz-os-Montes,  limi- 
tes da  Villariya,  com.  de  Miranda;  2  k.  do  com- 
primento o  2  de  largura.  Tem  abundância  de 
matto  e  de  caça.  !|  Herdade  na  freg.  de  Santa 
Luzia,  cone.  d*Odemira.  ||  {Penefío  da)  Herd.  na 
freg.  da  Graça  do  Divor,  cone.  d'Evora. 

Abelha.  Jornal  publicado  em  Lisboa,  por 
D.  Cathariua  de  Andrade,  1830  a  1843.  O  pri- 
meiro numero  publieou-se  cm  portuguez  e  os 
outros  em  franeez.  H  Jornal  publicado  no  Porto, 
em  1856. 

Abelha  (A)  de  Bombaim.  Jornal  portuguez, 
publicado  em  Bombaim,  em  1848. 

Abelha  (A)  da  China.  Jornal  portuguez,  pu- 
blicado em  Macau,  em  1823. 

Abelha  (A)  do  Meio-Dia.  Jornal  publicado 
em  Lisboa,  1800  a  1810. 

Abelha  (A)  poirtu^eza.  Jornal  publicado  em 
Lisboa,  em  1821. 

Abelhal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Dou- 
ro, cone.  de  Baião. 

Abelhâo.  Pov.  na  freg.  de  Ul,  cone.  d^Oliveira 
d'Azemeis. 

Abelhas  (Serra  das).  Na  prov. 
da  Beira  Alta,  próximo  do  rio  Tá- 
vora, cone.  d*4guiar  da  Beira,  com. 
de  Linhares.  É  sôcca,  estéril  e  tem 
alguma  caça. 

Abelheira.  Serra,  no  distr.  de 
Bragança,  entre  os  rios  Tua  ou 
TueTla  e  Rabaçal.  ||  SeiTa  no  distr. 
de  Beja,  ramiíicaçuo  da  serra  de 
Adiça,  5  k. ;  altura  274  m.,  cha- 
mada também  serra  da  Atalaia.  Na 
freg.  de  Montalvo,  que  esta  serra 
atravessa,  existe  um  grande  bo- 
queirão, e  junto  d*clle  houve,  n*ou- 
tro  tempo,  uma  ermida  habitada 
por  dois  eremitas.  Dizem  haver 
n'esta  freg.  minas  de  ouro,  que 
não  fôran\  exploradas.  ||  Serra  no 
Algarve.  É  pequena  e  tem  minas 
de  carvão.  ||  Logar  em  Ponta  Del- 
gada, ilha  de  S.  Miguel.  Pomares 
<le  larangeiras.  ]|  Monte  que  prende  na  Serra 
d'Ossa,  no  distr.  e  com.  d'Evora.  Nasce  nVste 
monte  um  pequeno  ribeiro,  que  morre  no  De- 
gebe.  Produz  matto  e  algumas  arvores  silvestres. 
Tem  boas  pedreiras  de  mármore  de  cores  e 
branco.  Caça  miúda.,  |!  Serra  em  Traz  os  Montes, 
cone.  de  Miranda.  É  quasi  toda  cultivada.  Para 
o  oeste  estende  lun  ramal  ate  ao  sitio  chamado 
Kgrejinha,  sitio  que  deriva  o  nome  d'uma  antiga 
capcila  que  existiu  alli.  Esta  serra  continua  para 
um  sitio  chamado  CasteUinhos,  onde  ainda  ha 
vestigios  de  fortificações  mouriscas.  |I  Pov.  nas 
seguintes  freg.  Abiul,Alcofra,Almalagues,  Amo- 
reiras (cone.  de  Odemira),  Ardegão  (cone.  do 
Ponte  de  Lima),  Boliqueime  (cone.  de  Loulé), 
Bougado,  Castelloes,  Certa,  Cintra,  Covas,  Fcr- 
mentÕes,  Geraz  e  Santa  Tecla,  I^ourcdo,  Louri- 
çal,  N.  S.*  da  Salvação  (cone.  da  Lourinhã)  Ma- 
rinhas, Martim  Longo,  Oliveira  de  Azeméis,  Pa- 
ços de  Brandão,  Paradella  da  Serra,  Passos, 
Sandomil,  S.  Joanninho  (bisp.  de  Coimbra),  Santa 
Clara  a  Velha,  Santa  Maria  Maior  de  Vianna  do 
Castello,  Senhorei,  Sobral  da  Abelheira,  Sobro- 
za,  Torgncda,  Villa  Chã,  (cone.  d'E.*»pozende), 


'  Villar  Chão  (cone.  d*Alfandega  da  Fé),  Villari- 
nho  (arceb.  de  Braga). 

Abelheira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antão  do 
Tojal,  na  prov.  da  Extremadura,  cone.  de  I^ourcs, 
I  dist.  de  Lisboa.  Ha  n'esta  povoação  luna  impor- 
'  tante  fabrica  de  papel,  que  foi  fundada  n'uma  cx- 
I  cellente  quinta,  chamada  Quinta  da  Abelheira, 
'  outr^ora  pertencente  ao  mosteiro  de  S.  Vicente  de 
j  Fora  de  Lisboa,  da  ordem  dos  cónegos  regrantes 
'  de  Santo  Agostinho.  Era  uma  das  melhores  pro- 
priedades d  este  rico  mosteiro,  tanto  pela  sua 
I  grande  arca  como  pela  circumstancia  de  ser  atra- 
vessada por  mu  no,  que  sempre  tem  correntíi, 
mais  ou  menos,  ainda  mesmo  no  verão,  circuni- 
■  stancia  muito  importante  em  uma  provincia  como 
a  Extrematiura  pouco  abundante  d'agua.  Apro- 
1  veitando  esta  vantagem,  lembraram-se  os  cono- 
I  ços  de  crear  na  quinta  um  estabelecimento  fabril, 
fundando  junto  do  rio  do  Tojal,  que  n'este  sitio 
toma  o  nome  de  rio  Trancao,  mna  fabrica  de  pa- 
pelão e  papel  pardo,  cujos  productos  vendiam 
por  conta  própria  em  uma  loja  do  seu  quarteirão 
!  no  Rocio  de  Lisboa.  Extinguiram-se  depois  as 
[  ordens  religiosas,  c  em  183G  o  abastado  nego- 


Fabrica  da  Abelheira 

ciante  João  d*01iveira,  que  mais  tarde  foi  minis- 
tro da  fazenda,  barão  e  conde  do  Tojal,  comprou 
a  Quinta  da  Abelheira,  conservando  o  estabele- 
cimento no  mesmo  estado  em  que  o  encontrou, 
ató  1841,  anuo  em  que  o  reformou,  mandando  vir 
machinas  novas  e  dando-lhe  novas  proporções. 
Começou  então  a  fabricar  papel  de  escrever  c 
de  impressão,  que  mostravam  já  bastante  aper- 
feiçoamento n*este  ramo  de  industria.  Apezar  de 
tofíos  os  seus  esforços,  o  conde  de  Tojal,  quando 
falleceu,  deixou  esta  empreza  fabril  ainda  long(; 
de  poder  competir  com  a  industria  estrangeira. 
Felizmente,  os  seus  herdeiros  continuaram  a  aper- 
feiçoar a  fabrica,  que  foi  progredindo,  tornando- 
se  hoje  um  dos  primeiros  estabelecimentos  do 
sen  género.  Pertenceu  também  a  fabrica  ao  sr. 
William  Smith,  cunhado  do  fundador,  e  hoje  v. 
propriedade  da  casa  Guilherme  Graham  Júnior 
&  C.»  que  lhe  tem  dado  um  desenvolvimento  ex- 
traordinário, introduzindo-lhe  grandes  melhora- 
mentos, mandando  vir  as  melhores  e  mais  aper- 
feiçoadas machinas,  alargando  os  corpos  do  edi- 
fício e  constniindo  outros  novos ;  emfim  dando-lhe 
incremento  e  desenvolvimento  a  ponto  de  a  tor- 
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liarem  uma  das  primeiras  fabricas  do  paiz.  Actual- 
mente, os  seus  productos  são  muito  estimados  o 
procurados,  principalmente  o  papel  de  impressão 
e  de  escrever.  Em  consequência  dos  novos  pro- 
ct^sos  de  fabrico  de  papel  que  na  fabrica  se  tem 
introduzido,  a  producoão  é  grande  em  toda  a  qua- 
lidade de  papeis,  des(te  o  papel  de  escrever  até  ao 
papel  de  emorulho.  Emprega  a  fabrica,  além  do 
pessoal  do  escriptorio,  armazéns  em  Lisboa,  dire- 
ctor technico,  engenheiros,  etc,  perto  de  200  ope- 
rários que  d'alli  tiram  o  pão  quotidiano,  conside- 
rando, como  de  facto  é,  a  fabrica  o  principal  ele- 
mento de  riqueza  do  sitio  da  Abelheira  e  arredores. 
Tem  os  productos  da  fabrica  obtido  diversos  pré- 
mios nas  exposições,  como  por  exemplo  nas  de  Lon- 
«Ires  de  1851  e  1862;  na  de  Paris,  nas  do  Porto 
de  1857  e  1861;  na  de  Lisboa  de  1863,  o  ultima- 
mente na  dos  Açores.  Estes  prémios  são  o  hon- 
roso testemunho  dos  progressos  d'este  estabele- 
cimento. Os  actuaes  proprietários  teem,  com  o 
desenvolvimento  dado  a  sua  fabrica,  contribuido 
muito  para  o  bem  estar  dos  habitantes  da  Abe- 
lheira e  arredores,  já  empregando  grande  nu- 
mero de  operários,  já  angariando  pelos  meios  ao 
seu  alcance,  concertos  e  reparações  em  estradas, 
cdificios,  etc,  pelo  que  são  muito  estimados  no 
sitio.  Podem  considerar-se  uns  verdadeiros  bene- 
méritos, porque,  segundo  nos  consta,  não  é  só  o 
interesse  de  auferir  grandes  lucros,  que  os  pro- 
prietários teem  em  vista  na  exploração  da  fabri- 
ca, conservando-a  ainda  a  seu  cargo,  porém  sim, 
a  estabilidade  do  pessoal,  que  sustenta,  c,  que  na 
maior  parte,  não  conheceram  nunca  outro  género 
de  trabalhos  nem  outros  superiores ;  na  classe  de 
operários  teem  d*alli  vivido,  por  assim  dizer,  fa- 
milias  inteiras,  succedendo-se  pães  para  filhos, 
avós  para  netos,  considerando-sc  já  como  filhos 
da  casa,  sempre  respeitadores  c  fieis  cumprido- 
res dos  seus  deveres. 

Abelheiras.  Pov.  na  freg.  de  Uoelhe  e  Passi- 
nhos, cone-  de  Penafiel. 

Abelheirlnlia.  Sitio  em  Sobral  da  Abelheira 
e  Habitação  em  Amoreiras  cone.  d'Odemira. 

Abelheiro.  Pov.  na  freg.  de  Caucdo,  cone.  de 
Celorico  de  Basto. 

Abelheiros.  V.  Avilheiros. 

Abelhinha.  Herdade  na  freg.  de  Santa  Luzia, 
cone.  d'Ajustrcl. 

Abelho.  Appellido  de  familia  asturiana,  que 
pa.ssou  a  Portugal  e  d'onde  procedeu  Nuno  Alva- 
res Coutinho  Barradas,  capitão-mór  da  villa  de 
Grândola,  dist.  de  Lisboa.  Esta  familia  está  hoje 
no  seu  ramo  principal  confundida  com  a  familia 
Garridos  da  casa  de  Bouça,  do  que  é  represen- 
tante José  Guedes  Coutinho  Garrido  Rangel  e 
Alpoim,  tendo  por  brazão:  cm  campo  verde  de 
campanha  uma  arvore  de  sua  côr  perfilada  de 
ouro  e  raizes  do  mesmo,  junto  d'clla  um  cortiço, 
sobre  este  uma  fouce  de  prata,  e  de  roda  do  cor- 
tiço muitas  abelhas,  tudo  de  ouro. 

Abelhoa.  Logar  na  freg.  de  l*edorido,  cone. 
d'Agueda. 

Abelhões.  Herdade,  na  fr(*g.  de  Vidigão,  couc. 
de  Arrayollos. 

Abelhoso.  Pov.  na  freg.  de  I^avra,  couc.  de 
Bouças. 

Abelitrio.  Cidade  da  antiga  Lusitânia;  hoje 
Alter  do  Chão. 

A  Bella.  Freg.  do  cone.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, (N.  S.*  d' Assumpção).  V.  Ahhdla, 


Abelo  (Fero).  Fidalgo  cavallciro  port.,  que, 
no  anuo  de  1507,  por  ordem  <le  D.  Francisco  de 
Almeida,  se  dirigiu  na  araiada  a  Paiiane,  onde 
muito  se  distinguiu,  combatendo  os  mouros  de 
Calecut. 

Abeloiras.  Logar  ou  quinta  na  freg.  de  Ma- 
ceira,  cone.  de  Fornos  d'Algodres. 

Abenoia.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Marvão,  cone.  de  Marvão. 

Abendanho.  Appellido  de  familia  nobre  por- 
tugueza,  vindo  de  liespanha  na  pessoa  de  D.  Pe- 
dro de  Abendanho,  que  foi  alcaide  mor  da  villa 
de  Barcellos,  no  reinado  de  D.  Atlbnso  V.  Brazão 
incompleto:  em  campo  azul  camisa  mourisca  de 
prata,  e  três  scttas  do  mesmo  n'ella  cravadas 
com  as  hastes  ensanguentadas,  duas  para  a  di- 
reita e  uma  para  a  esquerda. 

Abesoucas  de  baixo,  Abesoucas  de  cima. 
Aldeias  na  prov.  da  Estremadura,  patriarch.  do 
Lisboa,  cone.  de  Santarém,  termo  e  freg.  da  villa 
de  Montargil. 

Abezudes.  Pov.  na  freg.  de  Viariz,  cone.  de 
Baião. 

Abicada.  Sitio  da  freg.  e  couc.  de  Portimão. 
II  Casal  da  freg.  de  Mexilhoeira,  do  mesmo  con- 
celho. 

Abichanas.  Casal  da  freg.  e  cone.  de  Rio 
Maior. 

Abicheiro  da  Lavradora.  Sitio  e  quinta  da 
freg.  de  Felgueiras,  Moncorvo. 

AbicheircMS.  Logar  na  freg.  de  Riba  'i'ua, 
cone.  d'Alijó. 

Abicosa.  Casal  na  freg.  de  Penalva  d' Alva, 
cone.  do  Oliveira  do  Hospital. 

Abilheira.  Pov.  na  freg.  de  Abiul,  cone.  de 
Pombal. 

Abitonicas.  Casal  da  freg.  de  S.  Luiz,  cone. 
de  Odemira. 

Abitureira.  Pov.  na  freg.  d'Amieira,  cone.  de 
Oleiros;  invocação  de  S.  Francisco  d' Assis.  j|  Pov. 
na  freg.  de  Mansores,  cone.  •d'Arouca.  ||  Casal  na 
freg.  de  Vide,  cone.  de  Côa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Villa  do  Touro,  cone.  de  Sabugal.  |!  Pov.  na  freg. 
de  Sebollido,  cone.  de  Gondomar,  com.  e  distr. 
do  Porto,  situada  na  margem  direita  do  Douro. 
Ha  aqui  uma  mina  cíe  cobre,  no  leito  d'um  regato 
chamado  liihciro  de  Couce. 

Abitureiras.  Freg.  na  prov.  da  Extrema<lura, 
cone,  com.  e  distr.  de  Santarém,  patriarch.  de 
Lisboa;  1899  alm.,  430  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  Orago  N.  S."  da  Conceição.  Foi  vigararia 
apresentada  pelo  prior  de  Mafra,  que  era  sem- 
pre um  cónego  da  Sé  de  Lisboa.  E'  terra  muito 
fértil  e  dista  12  k.  da  sede  do  couc.  Foi  reguengo 
da  coroa  com  juiz  ordinário  e  escrivão. 

Abismo  ou  Abysmo.  Freg.  de  Moncarapacho, 
Algarve.  E'  uma  cova  profumlissima  np  principio 
do  Mtmte  da  Caberá,  do  lado  do  mar.  E  entre  ro- 
chedos e  está  sempre  cheia  d'agua. 

Abiul.  Villa  e  freg.  (X.  S."  das  Neves)  da 
prov.  da  Extrcmadura,  couc.  e  com.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  2710  alm., 
688  fog.  Feira  no  l.*»  domingo  de  agosto;  tem  es- 
cola e  correio  (jiie  permuta  malas  com  Pombal. 
A  villa  está  situada  n'um  valle  cercado  de  ou- 
teiros, encostada  á  ribeira  do  mesmo  nome  e 
dista  10  k.  da  sede  do  cone.  Ahinl  parece  s(ír  cor- 
rupção de  Abíud,  nome  hebraico.  O  primeiro  fo- 
ral d'esta  villa  foi-lhe  dado  por  Diogo  IVaris  e 
sua  mulher  Dona  Exemcna,  em  1167,  sem  outro 
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foro  mais  que  a  decima  de  todo  o  pSo,  vinho,  li- 
nho, alhos,  cebolas  e  legumes,  cultivados  nos  seus 
campos.  Oito  annos  depois,  Diogo  Pearis  e  sua 
mulher  deixaram  de  ser  os  senhores  de  Abiul, 
ignorando-se  o  motivo;  passou  então  a  villapara 
a  coroa.  D.  AfiPonso  I,  em  1175,  fez  doação  da  re- 
ferida villa  ao  mosteiro  de  Lorvão,  e  no  mez 
de  dezembro,  d*esse  mesmo  anno,  o  abbado  João  e 
os  frades  deram-lhe  outro  foral,  que  reformaram 
lun  anno  depois.  Em  lõCl  e  1562,  desenvolveu-sc 
na  villa  uma  grande  peste,  em  que  morreu  muita 
gente.  Os  habitantes  fizeram  um  voto,  que  con- 
sistia n'uma  grande  festa  a  N.  S.»  das  Neves,  no 
primeiro  domingo  d*agosto,  dia  da  feira.  A  festa 
fez-se  muitos  annos  á  custa  da  camará,  e  depois 
foi  feita  por  mordomos  voluntários.  Havia  na 
praça  um  grande  forno  que  se  accendia  na  sexta 
feira  antecedente,  e  depois  de  arder  até  ao  do- 
mingo, em  quQ  se  gastavam  12  ou  13  carradas  de 
lenha,  mettiam-lhc  dentro  um  bolo  (fogaça)  de 
10  ou  12  alqueires  de  trigo,  o  qual  era  tirado  por 
um  homem  que  para  esse  fim  entrava  no  forno, 
comtanto  que  estivesse  preparado  com  os  sacra- 
mentos da  confissão  e  communhão.  D.  Manuel 
deu-lhe  novo  foral  em  14  de  julho  de  1515,  man- 
dando reedificar  a  egreja  matriz,  que  estava 
muito  arruinada.  Até  1759  pertenceu  o  senhorio 
da  villa  aos  duques  d*Aveiro,  e  cada  um  dos  mo- 
radores lhes  pagava  3  réis.  Dizem  que  existem 
ainda  ruinas  do  palácio  dos  duques  e  d'outras  : 
casas  nobres.  O  palácio  fora  mandado  construir 
por  André  da  Silva  Coutinho,  de  quem  os  duques 
d*Aveiro  o  herdaram.  Sendo,  em  1759,  confisca- 
dos todos  os  bens  d'aquelle  ducado,  passou  o  se- 
nhorio da  villa  para  a  coroa,  e  foi  depois  com- 
prada a  maior  parte  do  que  possuiam  em  Abiul, 
pelos  fidalgos  Aboins  ou  Alvius.  Pela  freg.  passa 
a  Serra  de  Sicó  e  o  rio  do  Seiçal.  Tinha  capitão 
com  duas  companhias  de  ordenanças. 

Abizoein.  Appellido  d*uma  antiga  familia  por- 
tugueza.  II  Pov.  na  prov.  de  Entro  Douro  e  Mi- 
nho, bisp.  do  Porto. 

Abizonde.  Pov.  na  prov.  de  Entre  Douro  e 
Minho,  bisp.  do  Porto. 

Aboa.  Aldeia  na  prov.  de  Traz  os  Montes, 
bisp.  de  Miranda  do  Douro.  Arcyprestado  e  termo 
da  villa  de  Monforte  de  Rio  Livre.  Tem  só  9  mo- 
radores, e  está  fundada  sobre  o  monte  da  Pico- 
nha;  pertence  á  freg.  de  S.  Nicolau  deCandedo; 
na  aldeia  ha  uma  ermida  dedicada  a  N.  S.*  da 
Encarnação. 

Aboadella.  Freg.  da  prov.  do  Douro,  cone.  e 
com.  d'Amarante,  dist.  e  bisp.  do  Porto;  o  seu 
primitivo  nome  era  Ovelha  do  Marão.  813  alm., 
212  fog.  Dista  6  k.  da  sede  do  cone.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Cepoes,  cone.  de  Lamego. 

Abobada  (A).  Romance  histórico  de  Alexan- 
dre Herculano,  época  1401 ;  tem  por  assumpto  a 
construcção  do  convento  da  Batalha,  pelo  archi- 
tecto  Mestre  AfiPonso  Domingues,  que  a  delineou, 
o  que  apezar  de  cego  a  concluiu,  depois  das  obras 
terem  sido  entregues  ao  architecto  francez  Mes- 
tre Ouguet;  segundo  a  lenda,  Affònso  Domin- 
gues quiz  morrer  na  celebre  sala  do  capitulo, 
cm  cumprimento  de  um  voto  fatal.  Divide-se  em 
5  capitules :  O  Cego,  Mestre  Ouguet,  O  Auto,  Um 
J(ei  Cavalleiro,  O  voto  fatal. 

Abobada.  Pov.  da  prov.  do  Alemtejo,  orago 
S.  Marcos,  cone,  distr.  e  dioc.  d'Evora;  309  alm. 
()0  fog.  Dista  20  k.  da  sede  do  cone.  ||  Pov.  da 
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freg.  de  S.  Domingos  de  Rana,  distr.  de  Lisboa, 
cone.  de  Cascaes.  \\  Pov.  em  S.  João  do  Monte, 
cone.  de  Tondella,  dist.  de  Vizeu.  ||  Courella  na 
freg.  de  S.  Marcos  da  Abobada,  cone.  d'Evora.  || 
Courella  na  freg.  de*Gomes  Ayres,  cone.  d*Almo- 
dovar,  distr.  de  Beja.  jj  Moinho  na  freg.  e  com. 
d* Alvito,  distr.  de  Braga.  ||  Moinho  na  freg.  de 
Paderne,  cone.  d'Albureira,  distr.  de  Faro.  || 
Quinta  e  herd.  da  freg.  d'Aldeia  Nova,  cone.  du 
Serpa,  distr.  de  Beja.  jj  Moinho  na  freg.  de  S.  Braz 
de  Mattos,  cone.  d*Alandroal,  distr.  cTEvora. 

Abobadas.  Herdade  da  freg.  de  Quintas,  cone. 
de  Barrancos. 

Aboboleira.  Pov.  da  freg.  de  Moucos,  cone. 
de  Villa  Real.  |!  Pov.  do  Valle  d'Anta,  cone.  de 
Chaves. 

Aboboraes.  Casal  da  freg.  da  Raposa,  cone. 
d'Almeirim. 

Aboboreira.  Pov.  da  prov.  da  Extremadura, 
freg.  de  S.  Silvestre,  cone.  de  Abrantes,  com.  de 
Mação,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  692  alm.  158  fog.  A  pov. 
dista  15  k.  da  sede  do  cone.  ||  Logar  na  freg.  do 
Mouçós,  cone.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg.  da 
Arca,  cone.  de  Ponte  de  Lima.  ||  Logar  na  ireg. 
de  Folhada,  cone.  de  Marco  de  Canavezes.  ||  Ijo- 
gar  na  freg.  de  Tarouguella,  cone.  de  Sinfães.  || 
Logar  na  freg.  d'Azueira,  cone.  de  Mafra.  ||  Lo- 
gar na  freg.  do  Sarzedas,  cone.  de  Castello 
Branco.  ||  Logar  na  freg.  de  Figueiras,  cone.  de 
Cadaval.  ||  Sitio  com  dois  casaes,  na  freg.  de 
S.  Theotonio,  cone.  de  Odemira,  jj  Herd.  da  freg. 
de  Ciladas,  cone.  de  Villa  Viçosa.  ||  Azenha,  na 
freg.  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Arneiro,  cone  de  Santa  Martha  de 
Penaguião. 

Aboboreira  (Serra  da).  Junto  da  villa  Cahis, 
distr.  do  Porto.  Encontra-se  aqui,  em  plena  ser- 
ra, no  vasto  plató  denominado  Chà  de  Parada,  a 


Dolmen  da  Aboboreira 

lendária  casa  dos  mma^os  ou.  dolmen.  A  situarão 
d'este  dolmen  é  sobre  um  montículo  de  terreno, 
havendo  muito  próximo,  na  mesma  linha,  duas 
outras  maniôas,  em  uma  das  quaes  especialmente 
se  notam  evidentes  vestigios  da  existência  de 
outro  dolmen.  Este,  de  que  falamos,  está  ainda 
regularmente  conservado,  apesar  dos  lavradores 
das  proximidades  o  terem  estragado  muito,  em 
busca  de  thesouros,  que  dizem  existir  alli.  Consta 
de  9  pedras,  incluindo  a  cobertura,  e  tem  mais  h 
do  lado  cs(|uerdo  e  3  do  lado  direito  da  entrada, 
que  ò.  voltada  ao  oriente. 

Aboboreira  Cimeira.  Pov.  da  freg.  de  01a- 
Ihas,  cone.  de  Thomar. 

Aboboreira  Fundeira.  Pov.  da  freg.  de  01a- 
Dias,  cone.  de  Thomar. 


ABO 


ABO 


AlKKUtrrainam  (Cid),  Senhor  da  cidade  de 
Salim  com  o  soccorro  dos  portugiiezes  em  28  de 
setembro  de  1498. 

Abogão.  y.  Ahegào, 

Abogoaria.  V.  Ahegoaria. 

Abogões.  y.  Abegòes. 

Abohab  da  Fonseca  (Isaac).  Judeu  portuguez 
nat.  de  Castro  Daire,  educado  na  Hollanda,  para 
onde  foi  aos  7  annos;  foi  discipnlo  de  Uriel  da 
Costa ;  exerceu  alguns  cargos  na  Synagoga,  e  es- 
teve algum  tempo  no  Brazil,  passando  depois  a 
Amsterdam,  onde  se  relacionou  com  o  padre  An- 
tónio Vieira,  que  muito  o  considerava,  dizendo, 
falando  a  seu  respeito  e  d'outro  famoso  rabbi 
portuguez,  Menassés  ben  Israel:  «que  este  di- 
zia o  que  sabia,  mas  que  Abohab  sabia  o  que 
dizia».  Morreu  em  1693.  Escreveu  em  hebraico, 
hespanhol  e  portuguez.  No  livro  das  Alahanza^ 
de  David,  escripto  em  castelhano  pelo  rabbi  Ja- 
cob Jehudah,  vem  uma  approvaçlo  de  Abohab 
em  lingua  portugueza.  Também  na  coUecçâo  dos 
Scrmòts,  que  se  pregaram  na  dedicação  da  Syna- 
goga portugueza,  lalmud  Thorah,  em  Amster- 
dam,  no  anno  435  (era  de  Christo  1675)  em  4.", 
vem  um  sermão  seu,  que  Innocencio  diz  que  lhe 
parece  estar  escripto  em  portuguez.  As  obras 
que  d'elle  se  conservam  são  todas  nas  linguas 
hebraica  e  castelAana.  N*esta  ultima  é  famosa 
por  mérito  e  raridade  a  seguinte:  Parafrasu 
commentado  sobre  el  Pentateuco  por  d  ill.^''*  semr 
Ishac  Aboab  H.  dei  K.  de  Amsterdam  estampada 
em  casa  de  Jaacob  de  Córdova,  1541  (anno  de 
Christo,  1681),  folheto. 

Aboicinhas.  Herd.  da  freg.  de  Azinheira  de 
Barros,  cone.  de  Grândola. 

Aboim.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza, procedente  de  D.  João  Paes  d'Aboim.  As 
suas  armas  são  um  escudo  esquartelado:  o  pri- 
meiro e  quarto  quartéis  xadrezados  de  ouro  e 
azul ;  o  segundo  e  terceiro  com  três  palas  de  azul 
em  campo  de  ouro ;  timbre,  dois  braços  vestidos 
de  azul,  pegando  com  as  mãos  em  um  taboleiro 
de  xadrez  com  o  primeiro  quartel  do  escudo. 

Aboim  (Diogo  Guerreiro  Camacho).  Dezem- 
bargador  aa  Casa  da  Supplicaçâo;  n.  em  Ouri- 
que, em  1661 ;  formou-se  em  Direito  Civil,  exer- 
ceu vários  logares  da  magistratura,  e  morreu  em 
1709.  Escreveu :  Eschola  moral,  politica,  christã 
e  jurídica,  dividida  em  quatro  partes,  lias  quaes 
lèm  de  Prima  cw  quatro  Virtudes  cardeaes,  Lis- 
boa, por  António  de  Souza  da  Silva,  1733,  foi. 
Sahiu  2.*  e  3.»  edição  por  Domingos  Gonçalves, 
em  1747,  e  por  Bernardo  António  d'01iveira,  em 
1759.  Escreveu  varias  obras  de  jurisprudência 
em  latim,  as  quaes  foram  reimpressas  algumas 
vezes. 

Aboim  (Jo&o  Correia  Manuel).  Poeta  e  jorna- 
lista, n.  em  1814.  Foi  filho  2.°  de  António  Cor- 
reia Manuel  de  Carvalho  Aboim,  fidalgo  cavai- 
leiro  da  casa  real,  alcaide  mór  de  Cabrella,  se- 
cretario da  meza  da  consciência  e  ordens  na  re- 
partição da  ordem  de  S.  Thiago.  Começou  a  es- 
tudar o  curso  de  marinha,  e  sentou  praça  como 
aspirante,  em  1830 ;  em  1834  pediu  baixa,  sem 
comtudo  deixar  de  cursar  algumas  aulas  superio- 
res. Protegido  pelo  padre  Marcos,  arcebispo  de 
Lacedemonia.  ooteve  a  nomeação  de  secretario 
da  bulia  da  Santa  Cruzada  e  depois,  em  1838,  a 
de  amanuense  de  1.*  classe  do  ministério  do 
reino,  de  que  foi  exonerado  por  circumstancias 


politicas,  segundo  se  disse,  sendo  accusado  como 
fazendo  parte  da  redacção  do  jornal  satjrico  O 
Peneireiro,  jornal  humorístico,  que  elle  fundara 
em  1855,  tendo  por  collaborador  Rodrigo  Paga- 
nino;  publicaram-se  somente  25  números.  João 
d' Aboim  estivera  no  Rio  de  Janeiro  uns  quatro 
ou  cinco  annos,  na  legação  portugueza,  e  dizem 
que  vivendo  também  da  sua  penna ;  escreveu  en- 
tão duas  obras  poéticas :  O  livro  de  minJia  alma 
e  Saudades  da  minha  terra.  Depois,  em  conse- 
quência das  eventualidades  das  respectivas  em- 
prezas,  foi  empregado  successivamente  na  com- 
panhia do  caminho  de  ferro  de  Lisboa  a  Cintra 
(1857);  na  companhia  setubalense  de  illuminação 
a  gaz  \  na  empreza  particular  de  construcção  de 
Louis  Longe;  e  afinal  na  linha  férrea  do  sul, 
como  fiscal  do  governo,  fallecendo  em  Setúbal, 
em  25  de  novenibro  de  1861,  com  uma  congestão 
cerebral.  N'esta  cidade,  em  1859,  redigiu  um  se- 
manário, intitulado  O  Improviso.  Escreveu,  além 
dos  dois  livros  de  poesias,  em  que  já  falíamos : 
Devaneios  poéticos,  lAshosL,  1842;  Os  meus  últimos 
versos,  Lisboa,  1854 ;  A*  tarde  entre  a  murta,  co- 
media em  3  actos;  O  recommendado  d€  Lisboa, 
em  1  acto;  O  Homem  põe  e  Deus  dispõe,  em  2 
actos ;  As  nódoas  dt  sangue,  drama  em  3  actos ; 
Cada  louco  com  sua  mania,  em  1  acto;.  Wilhel- 
mina,  romance  de  Paulo  Foucher,  trad.  do  fran- 
cez.  CoUaborou  nos  seguintes  jornaes :  O  Portu- 
guez, Correio  de  Setúbal,  Cysne  do  Sado,  Curioso 
rfc  Setúbal,  As  Modas,  Época  e  Jornal  do  Com- 
mercio.  As  obras  diamaticas  representaram-se 
muito  em  Lisboa  e  no  Brazil. 

Aboim  (D.  Joào  Peres  de).  Nat.  d'Aboim  da 
Nóbrega,  d*onde  lhe  veiu  o  appellido ;  era  filho 
de  Pêro  Ourigues,  que  foi  sempre  fiel  compa- 
nheiro de  D.  Sancho  II,  servindo-o  com  o  maior 
zelo.  Quando  D.  Aôbnso  III  subiu  ao  throno,  ele- 
vou D.  João  Peres  d'Aboim,  seu  valido,  a  mor- 
domo mór,  e  depois  governador  do  Algarve.  Em 
resultado  das  succcssivas  generosidades  d*aquelle 
monarcha,  chegou  a  fundar  uma  das  mais  opulen- 
tas e  poderosas  casas  de  Portugal.  Abusando 
bastante  da  amisade  do  rei,  não  se  contentava 
só  com  as  dadivas  reaes,  e  extorquia  aos  municí- 
pios concessões  valiosas.  Este  procedimento  ia 
dando  origem  a  ]prejudiciaes  discórdias  entre 
Portugal  e  a  Curia  Romana.  Até  á  morte  de 
D.  Aitonso  III  manteve  o  seu  alto  valimento,  e 
ainda  no  reinado  de  D.  Diniz  conservou  o  cargo 
que  até  alli  occupára;  porém,  com  o  tempo,  a 
casa  foi  cahindo  em  decadência,  a  ponto  que  já 
em  tempo  de  D.  Affonso  V  ser  vendido  o  seu 
solar.  Os  Aboins  e  Nobregas  eram  grandes  fidal- 

fos,  alliados  com  algumas  famílias  nobilíssimas 
e  Portugal  e  Hespanha. 

Aboim  (Joaquim  da  Nóbrega  Cão  de).  Presby- 
tero  secular,  n.  em  Villa  Real  de  Traz-os-Mon- 
tes ;  foi  durante  alguns  annos  prior  da  freguezia 
de  S.  Julião,  em  Lisboa,  sendo  depois  elevado  a 
monsenhor  e  a  cónego  da  Sé  Patriarchal.  Parece 
que  pertenceu  á  congregação  do  Oratório,  en- 
trando em  17  de  setembro  cie  1757.  Acompanhou 
a  familia  real  para  o  Brazil,  em  novemoro  de 
1807 ;  mas  regressou  a  Lisboa,  no  anno  de  1823. 
Publicou  o  seguinte :  Oração  fumbre  nas  exequius 
do  ser.^^  sr.  D.  José,  principe  do  Brazil,  celebra- 
das na  igreja  de  S.  Julião,  LéishosL — 1788;  Orarão 
panegyrica  em  acção  de  graças  pelas  melhoras  do 
tfcr.""**  irrincipe  nosso  stnhor,  o  sr.  D.  João,  recitada 
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wa  capcUa  do  qvartel  do  regimento  de  cavalUiria 
de  Alcântara f  Lisboa,  178ÍJ;  Vida  de  S.  Jtdiào, 
esposo  de  Sancta  Basilisa,  lirgens  e  martyres  de 
Aidinchia.  (Jt.m  uma  dissertarão  previa  sobre  a 
pluralidade  de  sanctos  do  mesmr)  nome.  J^isboa, 
17y<);  Jofiio  em  Lisboa;  Ode  pindarica.  Canta  os 
aiiwres  do  jtrincipe  regente  nrsso  senhor,  o  sr. 
J).  João.  Lisboa,  1801 ;  Elogio  histórico  do  ser."*^ 
sr.  1).  Pedro  Carlos  de  Bovrbon  e  Bragança,  Rio 
de  Janeiro,  1813.  Parece  que  morreu  no  Jirazil, 
mas  ignora-se  a  data  do  fallecimento,  assim  como 
a  do  nascimento. 

Aboim  (José  de  Brito  Guerreiro  Mascare- 
nhas e).  Fifialgo  da  corte  de  I).  João  VI,  capitão 
da  companhia  de  cavallaria  das  Ordenanças  de 
Lagoa.  O  seu  brazâo,  conferido  em  dezembro  de 
1801,  compunha-se  d'um  escudo  esquartellado  ; 
no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Britos,  no  se- 
gundo as  dos  (.'orreias,  no  terceiro  as  dos  Masca- 
renlias,  e  no  quarto  as  dos  Aboins. 

Aboim  (José  Joaquim  Salema  de  Andrade 
Guerreiro  de).  Fida!go  e  capitSo-mór  das  orde- 
nanças do  S.  Thiago  do  Cacem,  no  anno  de  18'24, 
terra  da  sua  naturalidade ;  tinha  por  brazão  um 
escudo  esquartellado :  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Salemas,  no  segundo  as  dos  Camachos, 
no  terceiro  as  dos  Guerreiros  e  no  quarto  as  dos 
Aboins. 

Aboim.  Ribeira,  afHuente  do  Lima,  onde  entra 
10  k.  abaixo  de  Ponte  da  Barca,  atravessando  as 
freg.  de  Aboim  e  Covas;  distr.  de  Vianna  do 
('astello.  II  Pov.  da  prov.  do  Minho,  freg.  de  Santa 
Maria,  cone.  de  Fafe,  com.  de  Guimarães,  distr. 
e  arceb.  de  Braga.  Dista  15  k.  da  sede  do  cone.  || 
Pov.  da  prov.  do  Douro,  freg.  de  S.  l*edro,  cone. 
e  com.  d' Amarante,  distr.  do  Porto,  arceb.  de 
Braga;  335  alm.,  91  fog.  O  seu  nome  primitivo 
foi  Santa  Cruz  (PAboil.  Dista  7  k.  da  sede  do 
cone.  II  I-iOgar  da  mesma  freg.  e  cone. ;  3õ0  alm.  || 
J^ogar  da  freg.  de  Rebordosa,  cone.  de  Paredes. 
|!  Pov.  da  prov.  do  Minho,  freg.  de  S.  Martinlio, 
com.  de  Barcellos,  distr.  e  arceb.  de  Braga.  Foi 
vigararia  do  convento  de  Carvoeiro.  |i  l*ov.  da 
prov.  do  Minho,  com.  de  Celorico  de  Basto,  cone. 
de  C-abeceiras  de  Basto;  150  fogos. 

Aboim  e  Codeçoso.  Couto  e  cone.  da  prov.  do 
Minho,  que  foi  extincto  em  1834;  pertencia  á 
com.  de  (>elorieo  de  Basto.  Tinha  juiz  ordinário, 
camará  e  respectivos  escrivães  e  meirinhos.  Era 
donatária  a  collcgiada  de  Guimarães. 

Aboim  das  Choças.  Pov.  e  freg.  (Santo  Este- 
vam).  cone.  e  com.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
435  alm.  122  fog.  Dista  10  k.  da  sóde  do  cone. 
O  nome  de  Choças,  dizem  os  antigos,  ser  derivado, 
por  se  terem  ali  edificado  algumas  quando  acam- 
])0u  na  freguezia,  D.  AíFonso  VII,  rei  de  Leão, 
<'.om  o  seu  exercito  para  dar  a  batalha  dos  Arcos 
de  Valle  de  Vez,  em  1128,  ou  segundo  outros  em 
1131),  batallia  em  que  ficaram  derrotados  os  cas- 
telhanos. Em  1G43,  esteve  aqui  reunindo  a  sua 
gente,  D.  Diogo  de  Lima,  visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira,  quando  foi  em  auxilio  de  Monsão, 
sitiada  pelos  hespanhoes.  Era  commandante  dos 
exércitos  o  conde  de  Castello  Melhor.  Na  defeza 
de  Monsão,  illustrou-se  a  condessa  D.  Marianna 
de  Lencastre,  que  sempre  deu  provas  de  ter  varo- 
nis espíritos.  D.  Manuel  deu  foral  a  Aboim  das 
Chocas,  que  está  incluido  no  dos  Arcos  de  Valle 
d(í  Vez. 
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Aboim  da  Nóbrega.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do 
j  Minho,  do  cone.  e  com.  de  Villa  Verde;  até  1855, 
I  foi  de  Pico  de  Regalados,  distr.  e  arceb.  de  Braga; 
i  orago  N.  S."  d'Assumpcão;  1139  alm.  280  fog.  No 
I  Ca^al  do  Eixo,  d'esta  ireguezia,  nasceu  o  celebre 
I  fidalgo  João  Soares  Vives,  que  era  capitão-mór 
das  naus  da  índia,  e  que  por  desgostos  com  al- 
guns fidalgos  portuguezes,  partiu  para  Castella, 
i  e  mais  tarde  Filippe  IV  fez  conde  de  Nóbrega. 
I  A  freguesia  é  cortada  pelo  ribeiro  d' Aboim,  que 
'  nasce  em  Gondomar,  e  vae  precipitar-se  no  rio 
I  Lima.  Ha  aqui  duas  pontes  de  pedra,  mna  no 
,  sitio  da  Lameira,  chamada  de  Portabril  e  outra 
I  perto  da  egreja,  chamada  Ponte  da  Ord^m.  O  rio 
!  cria  boas  trutas,  e  as  suas  margens  são,  na  maior 
parte  cultivadas.  Foi  couto  e  commenda  da  ordem 
,  militar  de  Malta,  passando  depois  para  a  coroa. 
I  Tinha  juiz  ordinário,  dois  vereadores,  procurador, 
meirinho,  escrivão  da  camará  e  do  eivei,  a  cuja 
,  eleição  presidia  o  corregedor  de  Vianna.  O  juiz 
\  e  escrivão  dos  orphãos  eram  os  da  Barca.  O  com- 
I  mendador  servia  de  capitão-mór.  O  primeiro  se- 
nhor d'este  couto  (hoje  extincto)  foi  D.  João 
i  d'Aboim,   que  viveu  na  aldeia  do  Outeiro.  (V. 
Aboim).  A  pov.  dista  G  k.  da  sede  do  concelho. 

Aboinha.  Logar  da  freg.  de  Tebosa,  cone.  de 
Braga. 
Abol.  T-ogar  na  freg.  de  Egá,  cone.  de  Penafiel. 
j      Abol  de  Cima.  ]-.ogar  da  freg.  de  Ega,  cone. 
'  de  Penafiel. 

I      Aboleira.  Logar  da  freg.  de  Jou,  cone.  de  Valle 
!  de  Passos. 

'      Abolembra.  Pov.  na  freg.  de  Gandra,  cone. 
I  d'01iveira  d' Azeméis. 

1  Aboloura.  Quinta  da  freg.  e  cone.  da  Guarda. 
Abor.  Appellido  nobre  em  l*ortugal. 
Aborim.  Pov.  na  prov.  do  Minho,  freg.  de 
'  S.  Mai-tinho,  cone.  e  com.  de  BarceUos,  distr.  e 
'  arceb.  de  Jiraga.  351  alm.  77  fog.  Dista  12  k.  da 
,  sede  do  concelho. 

!      Aborinheira.  Logar  da  freg.  de  Santa  Catha- 
'  rina,  cone.  das  Caldas  da  Rainha. 
I      Aborrida.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu, 

cone.  d' Arouca. 
I   •  Abouço.  Logar  da  freg.  de  Fonte  Arcada,  cone. 
'  de  Povoa  de  Lanhoso. 

I      Abrabanel  (Isaac).  Judeu  portuguez;  n.  em 

Lisboa  em  1437,  f.  em  Itália  em  1508.  Serviu  el- 

j  rei  D.  Affonso  V,  e  passou  depois  para  o  serviço 

'  de  Feraando  o  Catholieo,  e  finalmente  retirou-se 

para  a  Itália,  quando  rebentou  na  Peninsula  his- 

i  pânica  a  perseçuição  contra  os  judeus.  Escreveu 

uns  commentarios  do  Antigo  Testamento,  que  são 

estimados. 

I      Abraemos.  Uma  das  muitas  c  variadas  moe- 

'■  das  d'oiro,  que  correram  em  Goa,  na  índia,  no 

século  xvi,  levadas  ali  pelo  commercio. 

I      Abragão.  Pov  da  freg.  de  Armil,  cone.  de 

I  Fafe.  \\  Pov.  das  freg.  de  Cornes  e  Nogueira,  cone. 

de  Sinfães.  \\  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Douro,  cone. 

I  e  com.  de  Penafiel,  distr.  e  bisp.  do  Porto;  llGl 

I  alm.  278  fog.  O  orago  c  S.  Pedro.  Foi  fundada  a 

i  freguezia  nos  fins  do  século  xii,  em  1170,  pela  rai- 

1  nha  D.  Mafalda,  mulher  de  D.  Afibnso  I.  Era  so- 

'  lar  dos  Mourões  Guedes,  e  pertenceu  ao  couto  <ie 

'  Villa-Boa-de-Quires;  foi  dos  marquezes  de  Fon- 

I  tes,  que  apresentavam  os  abbados.  A  egreja  ma- 

'  triz,  dedicada  a  S.  Pedro,  é  um  bom  tcmjdo, 

mandado  construir  em  12(H),  pela  rainha  Santa 

Mafalda,  filha  dcD.  Sancho  1.  Em  1GG8,  o  abbade 


ABR 


ÁBR 


de  Âbragão,  dr.  Ambrósio  Vaz  Golias,  natural  de 
Guimarães,  reedifícou-a,  á  sua  custa,  fazendo 
também  d*alli  a  sua  residência.  Antes  da  cons- 
trucçáo  da  egreja  de  S.  Pedro,  havia  duas,  uma 
nas  PorteUas  e  outra  em  Santôme.  Wesie  ultimo 
sitio,  chamado  agora  Campo  Santo,  descobri- 
ram-se  em  1717  algumas  sepulturas  razas  e  um 
grandioso  tumulo  de  pedra.  AbragSo  é  terra 
muito  abundante  em  tudo,  e  dista  10  k.  da  sede 
do  concelho. 

Abra  Grande.  Pov.  na  freg.  de  Abran,  cone. 
de  Santarém,  1000  alm.;  tem  escola. 

Aliralaiise.  Aldeia  da  Extremadura,  patriarc. 
de  Lisboa.  O  nome  é  derivado  da  palavra  árabe 
AhraUianaxi,  composta  de  ahra  (entrada)  e  ha- 
naoae  (cobra). 

Alirain.  Pov.  da  freg.  de  Gividade  (S.  Thiago), 
da  cidade  e  cone.  de  Braga. 

Abran.  Pov.  da  prov.  da  Extremadura,  cone. 
e  com.  de  Santarém,  patriarch.  de  Lisboa ;  orago 
Santa  Margarida ;  1162  alm.  273  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e  estaçSo  postal  que  permuta  ma- 
las com  Alcanede.  Foi  curato  do  prior  d'esta  vil- 
la.  A  pov.  dista  20  k.  da  sede  do  concelho. 

Abrançalha  (João  José  Henrique  Trigueiros 
fie  Castro  e  Athayde,  visconde  de).  Por  decreto  de 
24  de  julho  de  1869.  Moço  fidalgo  com  exercicio 
na  Casa  Real,  abastado  proprietário  em  Abrantes. 
N.  a  4  de  julho  de  1836.  Era  filho  de  José  Ber- 
nardo Trigueiros  do  Rego  Martel,  fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  Ordem  de  Christo,  coro- 
nel graduado  do  extincto  Regimento  de  Milicias  j 
de  Idanha,  depois  agregado  ao  regimento  de 
Castello  Branco ;  coronel  do  5.°  Batalhão  Nacio-  ' 
nal  Movei  de  Lisboa.  Esteve  no  cerco  do  Porto 
em  1832  e  1833,  serviu  no  deposito  militar  no  i 
posto  de  tenente  coronel,  gra- 
duado em  coronel  do  Regimento 
de  Milicias  da  Idanha;  sua  mãe, 
D.  Maria  ChristinaRômo  de  Cas- 
tro e  Athayde.  O  visconde  de 
Abrançalha  casou  em  1867,  com 
sua  prima,  D.  Maria  Eugenia 
Rômo  de  Castro  e  Athayde.  Tem 
por  brazão  escudo  partido  em 

Cala :  na  primeira  as  armas  dos 
'ereiras :  em  campo  vermelho 
uma  cruz  de  prata,  florida,  vazia 
do  campo*,  na  segunda  pala  as 
armas  dos  Regos:  em  campo 
verde  uma  banda  ondeada  de 
prata  e  azul,  encimada  por  três  vieiras  de  ouro. 

Abrançalha.  Ribeira  no  distr.  de  Santarém, 
affluente  ao  Tejo.  Curso  10  kilometros. 

Abrançalha  de  Baixo  e  Abrançalha  de 
Cima.  Duas  pov.  da  freg.  de  S.  Vicente  Martyr, 
cone.  e  villa  d* Abrantes;  Abrançalha  de  Baixo 
tem  39  fog.  e  a  de  Cima,  48. 

Abranches  (D.  Álvaro).  Fidalgo  da  corte  de 
D.  João  III,  capitão  mór  de  Azamor,  e  pae  de 
D.  Maria  Abranches.  (V.  este  nome). 

Abranches  (D.  Álvaro).  Filho  do  l.''  conde  de 
YaUadares,  n.  a  7  de  junho  de  1661  e  f.  em  6  de 
abril  de  1746.  Foi  cónego  da  Sé  de  Lisboa,  depu- 
tado do  Santo  OfBcio,  regedor  das  justiças  e 
bispo  de  Leiria,  nomeado  em  1694.  í).  João  V 
quiz  transferil-o  para  o  arcebispado  d'Evora,  mas 
elle  não  acceitou.  Foi  homem  muito  instniido  e 
um  prelado  exemplar. 

Abranches  (D.  Álvaro  Vaz  d^ Almada,  conde 
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Brnz&o  do  Visconde 
d*AbrançaIha 


de).  Era  filho  de  D.  JoSo  Alvato  d*Almada,  bis- 
neto, por  sua  avó  paterna  D.  Maria  da  Cunha, 
do  senhor  de  Pombeiro,  João  Lourenço  da  Cunha, 
primeiro  marido  de  D.  Leonor  Telles.  Esteve 
com  seu  pae  em  Inglaterra,  que  para  alii  fora, 
por  motivo  que  se  ignora,  mas  em  1415  já  esta- 
vam em  Portugal,  pois  seu  pae,  D.  João  Álvaro 
d*Almada,  assistiu  á  tomada  de  Lisboa  como  al- 
feres das  trtpas  do  município  de  Lisboa,  e  Ál- 
varo Vaz  d' Almada  distinguiu-se  muito  n^essa 
expedição  militar, 
sendo  ahi  armado 
cavalleiro  pelo  in- 
fante   D.    Pedro, 
que  acabava  tam- 
bém de  receber  de 
seu'  pae  a  ordem 
da  cavallaria.  Vol- 
tando a  Portugal, 
não  tardou  a  pas- 
sar a  Inglaterra, 
levado  pelo  amor 
de  aventuras,  que 
tanto  distinguiam 
então  os  cavallei- 
ros   portuguezes, 
que  se  encontra- 
vam  por   toda   a 
parte,  ora  affron- 
tando  na  Europa 
os   perigos  das 
guerras,   ora   nos 
mares    africanos 
os  perigos  dos  temporaes.  D.  Álvaro  Vaz  d'Al- 
mada  serviu  com  tanta  distincção  nos  exérci- 
tos dos  reis  de  Inglaterra,  Henrique  V  e  Hen- 
rique VI,  que  este  lhe  deu  o  titulo  de  conde  de 
Avranches  na  Normandia.   Os  nossos  historia- 
dores dizem  que  o  condado  de  Abranches  ou  de 
Avranches  foi  concedido  a  D.  Álvaro  Vaz  d'Al- 
mada  pelo  rei  de  Franca,  Carlos  VII ;  porem  Fi- 
ganière  e  o  visconde  ae  Santarém  aíHrmam  que 
toi  o  rei  de  Inglaterra  Henrique  VI.  Figaniere 
baseia-se  n^uns  documentos  originaes,  que  publi- 
cou, e  que  diz  existirem  no  Museu  Britannico; 
n'esses  documentos  prova-se  como  o  duque  sobe- 
rano da  Normandia  lhe  conferiu  o  condado  de 
Avranches.  Quando  os  reis  de  Franja  adquiri- 
ram finalmente  a  parte  d*essa  província  franceza, 
é  que  Luiz  XI  confirmou  o  titulo  de  conde  de 
Avranches  em  D.  Fernando  d' Almada,  descen- 
dente de  D.  Álvaro.  Também  militou  na  Allema- 
nha,  nos  exércitos  do  imperador  Segismundo,  en- 
contrando-se  alli  com  o  infante  D.  Pedro.  Os 
reis  de  Portugal  reconheceram  e  confirmaram, 

Eosteriormente,  o  titulo  de  conde  de  Abranches. 
).  João  I,  em  23  de  junho  de  1428,  nomeou 
D.  Álvaro  capitâo-mór  das  galés,  cargo  que  se 
conservou  na  sua  casa  até  ao  reinado  de  D.  Se- 
bastião, época  em  que  foi  extincto.  D.  Álvaro 
Vaz  d*Almada,  voltando  a  Portugal,  fez  parte  da 
infeliz  expedição  de  Tanger,  no  exercicio  do  seu 
cargo  de  capitão-mór  das  galés,  portando-se  sem- 
pre com  toda  a  bravura  e  energia.  Depois  da 
morte  de  D.  Duarte,  em  que  começaram  as  dis- 
córdias por  causa  da  regência  do  rein»na  meno- 
ridade de  D.  Affonso  V,  D.  Álvaro  seguiu  o  par- 
tido do  infiinte  D.  Pedro,  que  se  tornou  regente 
do  reino,  regência  tão  abundante  de  intrigas  pa- 
lacianas e  traições,  a  que  o  infante  succumbiu, 
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sendo  morto  traiçoeiramente  na  batalha  (l*Alfar- 
robeira,  de  tristíssima  memoria.  Foi  n^esta  bata- 
lha, em  20  de  maio  de  1449,  que  o  conde  d*Abran- 
ches  eguahnente  succumbiu,  logo  em  seguida  ao 
seu  amigo  D.  Pedro.  D.  Álvaro  Vaz  d'Almada, 
conde  d'Abranches,  teve  illustres  descendentes, 
contando-se  entre  elles  D.  Antão  Vaz  d* Almada, 
um  dos  mais  celebres  dos  quarenta  fidalgos  do 
primeiro  de  dezembro  de  1640,  que  concorreram 
para  a  libertação  de  Portugal  do  jugo  castelha- 
no, sendo  em  seu  próprio  palácio  que  se  reuniam 
os  conjurados,  debaixo  do  maior  segredo.  Brazão: 
as  armas  são  as  mesmas  dos  Almadas :  em  campo 
de  ouro  uma  banda  azul  na  qual  se  vêem  sobre- 
postas duas  cruzes  de  ouro  abertas  e  floreteadas, 
e  nos  vãos,  em  outra  banda,  duas  águias  verme- 
lhas armadas  de  negro.  Timbre,  uma  das  águias. 
O  titulo  de  conde  de  Abranches  terminou  na 

Êcssoa  de  D.  Antão  d*Almada,  que  acompanhou 
K  Sebastião  na  infeliz  jornada  d'Africa,  mor- 
rendo em  1578,  em  Alcácer  Kibir.  Em  13  de 
maio  de  1793,  D.  Maria  I  conferiu  áaucUa  illus- 
tre  família  o  titulo  de  nobreza  e  o  de  conde  de 
Almada. 

Abranches  (António  Joaquim  da  Silva).  Filho 
do  Dr.  Jofté  Madeira  Abranches  e  de  D.  Leonor 
Cazímira  da  Silva  Abranches,  n.  em  Avô,  com. 
d^Arganil,  em  lõ  de  janeiro  de  1807,  e  f.  em  Lis- 
boa a  2  d*outubro  de  1868.  Bacharel  em  direito. 
Sahindo  da  Universidade,  foi  despachado",  em 
pouco  tempo,  juiz  do  crime  d'um  dos  baiiTOs  de 
Lisboa,  depois  de  uma  leitura  feita  no  desem- 
bargo do  Paço,  e  que  foi  muito  apreciada.  Até 
1833,  desempenhou  esse  difficil  logar,  sem  gran- 
gear  ódios  dos  inimigos  politicos  do  regimen  que 
elle  servia,e  sem  ser,  comtudo,  infiel  a  quem  o 
nomeara,  tanto  aue  em  1833,  quando  triumphou 
a  causa  libersd,  logo  se  demittiu.  Então  estabe- 
leceu banca  de  advogado,  e  desde  logo  adquiriu 
como  jurisconsulto  brilhante  reputação,  attestada 
pelas  provas  de  estima  que  a  sua  classe  lhe  dis- 
pensou, já  nomeando-o  secretario  perpetuo  da 
Asisociação  dos  Advogados,  já  publicando  em 
1842  um  livro  intitulado  Bihliotheca  dos  Advoga- 
dos, como  o  affirmam  os  diplomas  de  sócio  cor- 
respondente da  Academia  de  Legislarão  de  To- 
losa,  e  do  Instituto  dos  advogados  braztleiros,  que 
Silva  Abranches  recebeu.  Advogado  do  Supremo 
Tribunal  Administrativo,  preferiu  sempre  os  es- 
tudos de  jurisprudência-  ífâo  quiz  nunca  encar- 
regar-se  auma  causa  crime,  porque  entendia  ser 
remorso  para  a  sua  consciência  o  salvar  um  cri- 
minoso ou  condemnar  um  innocente.  Foi  membro 
do  Conservatório  Real  de  Lisboa  e  d*outras  cor- 

§  orações  scientificas  e  litterarias.  Pouco  antes 
e  fallecer,  foi  também  conunissario  régio  do 
theatro  de  D.  Maria  II.  Escreveu :  Bihliotheca  do 
advogado;  Annats  da  Associação  dos  Advogados; 
O  captivo  de  Fez,  drama  em  5  actos;  O  Barão 
dos  gaUegos,  farça  em  1  acto ;  Ensaio  sobre  o  gosto 
e  Amintor  no  Èmpyreo  (estes  dois  escriptos  da- 
tam dos  seus  primeiros  annos  da  Universidade). 
Cursando  o  2."  anno,  escreveu  Cartas  de  Ache- 
ronte  e  Verdadeira  influencia  da  religião  no  Es- 
tado.  Diz  Innocencio,  no  supplemento  do  seu 
Diccionario:  No  catalogo  de  escriptores  collo- 
cado  á  frente  do  tomo  i  da  versão  dos  Fastos 
de  Ovidio,  pelo  visconde  de  Castilho,  a  foi.  lxvi, 
vem  o  seu  nome  acompanhado  da  resenha  dos 
titulos   do   varias    composições.    Não    traslado 
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para  aqui  estes  escriptos,  por  não  tel-os  presen 
tes,  ignorando  se  são  manuscriptos,  se  impres- 
sos. Na  dita  versão  dos  Fastos,  tomo  iii,  acha-se 
uma  nota  do  Dr.  Abranches,  que  corre  de  pag.* 
244  a  251,  e  tem  por  titulo :  Os  Juramentos, 

Abranches  (D.  António  Lobo  da  Costa  Bor- 
ges e).  Fidalgo  da  corte  de  D.  José.  O  seu  bra- 
zão, que  data  de  1751,  contém  as  armas  dos 
Cunhas  e  Nogueiras. 

Abranches  ÇAntonio  Manuel  do  Bego).  N.  em 
Thomar,  em  1793,  f.  em  Lisboa,  a  6  de  í^vereiro 
de  1851.  Formou-se  na  faculdade  de  Direito  na 
Universidade  de  Coimbra,  e  depois  de  desempe- 
nhar por  alguns  annos  vários  cargos  da  magis- 
tratura, passou  a  exercer  a  advocacia  em  que  se 
tornou  distinctissimo.  Era  um  bibliographo  aba- 
lisado,  que  não  só  timbrava  em  coUeccionar  uma 
preciosa  livraria,  mas  em  estudar  com  ardor  a 
bibliographia  portugueza.  Dirigiu  na  typogra- 
phia  Rollandiana  as  reimpressões  de  vários  clás- 
sicos da  nossa  lingua,  taes  como  os  Diálogos,  de 
fr.  Amador  Arraes;  a  Imagem  da  vida  christã, 
de  Heitor  Pinto ;  a  Ulgssipo,  de  António  de  Sousa 
de  Macedo,  etc,  escrevendo  elle  mesmo  os  prefá- 
cios. E'  auctor  de  vários  libellos,  memorias,  alle- 
gacões,  exposições,  etc.  Escreveu:  Um  índice  cliro- 
noíogico  e  remissivo  da  novissima  legislação  portu- 
gueza, que  se  imprimiu  em  Lisboa,  no  anno  de 
1836 ',  O  Catalogo  alphaòetico  das  obras  impressas 
de  José  Agostinho  de  Macedo,  presbytero  secular 
e  preaador  régio,  que  publicou  em  1849,  assi- 
gnando  o  folheto  so  com  iniciaes;  Memoria  jus- 
tificativa sobre  a  conducta  do  Maredial  de  Campo 
Iaiíz  do  Rego  Barreto,  durante  o  tempo  em  que  foi 
Governador  de  Pernambuco  e  Presidente  da  Junta 
Cof)stitucional  do  governo  da  mesma  provinda. 
Lisboa,  1822.  Posto  que  não  traga  o  seu  nome,  é 
fama  corrente  que  elle  a  escrevera,  coordenando 
e  pondo  em  ordem  os  documentos  que  a  funda- 
mentavam, etc.  Defeza  ou  resposta  do  Tenente 
General  graduado  Jorge  d*Avillez  Juzarte  de  Souza 
Tavares,  Lisboa,  1823. 

Abranches.  (Aristides).  N.  em  Lisboa  a  6  de 
maio  de  1832,  f.  em  16  d' agosto  de  1892 ;  escriptor 
e  funccionario  publico;  empregado  na  Secretaria 
do  Conselho  de  Saúde  Publica^  ficando  depois 
addido  ao  ministério  do  reino;  foi  ensaiador  do 
theatro  da  Trindade,  e  depois  director  de  scena 
no  theatro  de  D.  Maria,  cargo  que  exerceu  até  á 
data  do  seu  fallecimento.  Imitador  e  traductor, 
tem  um  longo  reportório  de  peças  theatraes; 
fundou  o  Almanach  Taborda  e  o  Almanach  Bu- 
rocrático. Em  sociedade  com  Duarte  Joaquim  dos 
Santos,  foi  director  de  uma  reimpressão  nitida 
dos  Ltíziadas.  Relação  do  seu  theatro:  Em  1  acto: 
Mariquinhas  a  leiteira.  Trovoadas  de  maio.  Como 
se  descobrem  mazellas,  Nem  todo  o  mato  é  oregãos. 
Quem  tem  medo.  Um  Agiota  em  miniatura,  Posso 
foliar  d  «r.*  Queiroz,  Dois  pescadores,  Um  casa- 
mento á  queima  roupa,  A  mãe  dos  Gracchos,  Uma, 
alma  doeste  numdo.  Que  faria  se  o  fosse,  Três  es- 
treitas, LembrançcLS  da  menina  Aspasia,  Só  morre 
quem  Deus  yier.  Em  2  actos :  O  Conde  de  Para- 
gará.  Mosquitos  por  cordas.  Em  3  actos :  Stambtd, 
Pródigos  e  económicos.  As  Três  rocas  de  crystal. 
Os  Médicos,  Um  Homem  politico,  Entre  a  cruz  e 
a  caldeirinha.  Amor  carraça,  Marquezinho,  As  Mi- 
nhas duas  mulheres,  Casa  (Torates,  O  Dominó  preto, 
A  Bosa  de  sete  folhas.  Fausto  o  petiz,  O  Rouxinol 
das  salas,  Os  Filhos  de  Adão,  Amar  sem  conhecer. 
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AmffT  e  mysterio,  Bobinson,  O  Capitào  negreiro. 
Em  4  actos :  O  Beino  doa  fadas,  A  Mãe  doa  es- 
cravos, Matheus  o  chapelleiro,  Atirar  ao  pae  para 
caçar  a  filha,  A  Senhora  da  bonança,  O  Sargento 
Frederico.  Em  5  actos :  A  Familia  do  colono,  O 
Advogado  dos  pobres,  Os  Contos  de  Boccacio.  Em 
coUaboraçâo  com  os  seguintes  escriptores :  Ran- 
gel de  Lima :  Edmundo  Dantes,  O  Conde  de  Mor- 
cerf,  Mosqueteiros  do  reino,  Calumnia,  Pena  de 
talião.  Dois  pobres  a  uma  porta,  Vejam-se  n'este 
espeUiOy  Como  se  conhece  o  viUax),  Muito  padece 
quem  ama;  Eduardo  Garrido :  O  VaUe  dos  encan- 
tos, Dar  corda  para  se  enforcar,  Valentim  o  dia- 
brete, O  Medico  dos  mortos;  Dr.  Guilherme  Celes- 
tino ;  O  Capitão  Carlota,  A  Mosqueteira,  A  estreUa 
do  rei  Uff;  Carlos  Borges :  As  Pilulas  do  diabo, 
O  Visconde  de  Letorihres;  Manuel  de  Macedo :  O 
Diaho  coxo;  Cunha  Moniz :  O  Positivo;  Duarte 
dos  Santos:  A  Mosca  branca,  A  creança  de  90 
annos. 

Abranches  (GuUherme  da  Silva).  Medico  dis- 
tincto ;  n.  em  Avô,  com.  d* Arganil,  a  28  de  julho 
de  1812,  e  f.  de  repente,  em  Lisboa,  a  16  de  ou- 
tubro de  1872.  Era  filho  do  dr.  José  Madeira 
Abranches  e  de  D.  Leonor  Casimira  da  Silva 
Abranches,  irmão  de  António  Joaquim  da  Silva 
Abranches.  Foi  bacharel  em  medicina,  provedor 
de  saúde,  presidente  do  conselho  de  saúde,  vice- 
presidente  da  junta  consultiva  de  saúde  e  director 
do  hospital  de  alienados  em  Lisboa,  onde  prestou 
valiosos  serviços,  medico  das  cadeias,  tendo  a 
felicidade  ou  o  mérito  de  evitar  que  o  cholera 
morbus  atacasse  os  presos  do  Limoeiro.  Quem 
souber  que  o  dr.  Silva  Abranches  era  um  hábil 
hygienistaf  não  deixará  de  suppôr  que  esse  feliz 
resultado  se  deve  em  boa  parte  ás  suas  preven- 
ções. Clinico  muito  hábil  e  estudioso,  o  dr.  Silva 
Abranches  dedicava-se  especialmente  aos  estu- 
dos hjgienicos  e  estatísticos;  publicou  uns  rela- 
tórios sobre  o  cholera  morbus  e  a  febre  amarella 
(1855, 1856  e  1857),  vários  artigos  em  jornaes  de 
medicina,  e  o  Manual  de  hygiene  dn  infância,  con- 
selhos ás  mães  de  familia  sobre  o  modo  de  crear  e 
educar  os  filhos. 

Abranches  (D.  João  de).  Fidalgo  portuguez  c 
militar  distincto.  Serviu  na  índia  durante  o  go- 
verno de  D.  João  de  Castro,  e  fez  parte  da  guar- 
nição da  fortaleza  de  Diu  com  D.  João  de  Mas- 
carenhas, em  1547. 

Abranches  (João  d^ Almada,  conde  de).  Filho 
de  D.  Álvaro  Vaz  d'Almada,  usou  d'este  titulo, 
afim  de  apagar  um  certo  odioso  que  pesava  sobre 
08  Almadas,  depois  que  seu  pac  se  fizera  parti- 
dário do  infante  D.  Pedro. 

Abranches  (Joaquim  Cândido).  Esci-iptor  mi- 
chaelense.  Parece  que  exerceu  a  profissão  de 
ourives,  e  que  residiu  por  muitos  annos  na  ilha 
de  S.  Miguel.  Collaborou  no  Diccionario  dos  Aço- 
res e  no  Aknanach  Insulano.  Escreveu  o  Álbum 
michaelense.  Ponta  Delgada,  1869,  com  35  estam- 
pas lithographadas  de  vistas  de  monumentos,  pai- 
zagens  e  logares  notáveis  da  ilha.  Publicou  mais : 
Locubrações  litterarias  e  Convulsões  da  terra. 

Abranches  (José  Madeira).  Doutor  em  Direito 
pela  universidade  de  Coimbra,  homem  de  larga 
intelligencia  e  vasta  erudição.  Pae  do  advogado 
António  Joaquim  da  Silva  Abranches  c  do  medico 
Guilherme  da  Silva  Abranches.  N.  na  villa  de 
Avô,  a  17  de  junho  de  1777  e  morreu  em  Lisboa, 
a  9  d'abril  de  1845  *,  seus  pães  dcstinavam-no  á 


vida  ecclesiastica,  porém,  José  Madeira  Abran- 
ches, não  tendo  vocação  para  aquella  vida,  matri- 
culou-se  na  faculdade  de  cânones,  em  Coimbra, 
onde  concluiu  o  curso  em  1804.  Veiu  para  Lisboa; 
em  1813,  foi  despachado  juiz  de  Mertola,  para 
onde  partiu;  vendo,  porém,  que  o  rendimento  era 
muito  diminuto,  resignou  o  cargo,  e  voltou  para 
a  sua  terra.  Em  1818,  foi  ao  Porto,  onde,  por 
conselho  d'alguns  desembargadores,  se  resolveu 
a  abrir  banca  de  advogado,  e  dentro  de  pouco 
tempo  adquiriu  grande  fama.  Na  revolta  contra 
D.  Miguel,  em  lo28,  protegeu  muito  os  liberaes, 
o  que  lhe  custou  ser  preso  e  condemnado  a  sus- 
pensão perpetua  d'advogado,  mas  o  governo  não 
approvou  a  sentença.  Apenas  começou  a  guerra, 
retirou-se  do  Porto,  mas  o  governo  de  D.  Miguel 
o  nomeou  juiz  de  fora  em  Vimioso,  cargo  que 
exerceu  muito  a  contento  dos  povos  sujeitos  á  sua 
jurisdicção.  Em  1835  veiu  para  Lisboa,  onde 
sempre  foi  muito  considerado.  Na  mocidade  fora 
bom  poeta  lyrico ;  depois,  dedicando-se  muito  á 
jurisprudência,  applicou-se  ao  estudo  especial  dos 
prazos,  deixando  sobre  esse  assumpto  alemãs 
memorias  interessantes.  Foi  um  dos  sócios  funda- 
dores da  Associação  dos  advogados  de  Lisboa  e 
um  dos  que  mais  trabalharam  para  que  ella  se 
engrandecesse  e  consolidasse. 

Abranches  (Leandro  José  da  Costa  Pereira 
fF Almeida  Noronha  e).  Fidalço  da  corte  d'el-rei 
D.  João  VI,  natural  da  Ilha  de  S.  Thomé.  O  seu 
brazão,  concedido  em  3  de  março  de  1806,  com- 
pÕe-se  de  um  escudo  esauartelado :  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Almeidas,  no  segundo  as 
dos  Pereiras,  no  terceiro  as  dos  Noronhas  e  no 
quarto  as  dos  Abranches. 

Abranches  (D.  Lourenço  de  Almada).  Filho  do 
ultimo  conde  de  Abranches,  D.  Antão  Vaz  do 
Almada.  Foi  captivo  na  batalha  d* Alcácer  Ki- 
bir,  e  só  conseguiu  remir-se  depois  da  morte  do 
cardeal  rei  D.  Henrique. 

Abranches  (Manuel  Corte  Beal  de).  N.  em 
Serpa;  era  filho  de  Roque  da  Costa.  Foi  cónego 
da  Sé  do  Algai-ve,  inquisidor  em  Évora,  deputado 
do  Santo  Onieio  em  Lisboa,  e  o  25.^  reitor  da 
universidade  de  Coimbra,  cargo  cuja  nomeação 
recebeu  em  abril  de  1664,  e  que  exerceu  ate  á 
data  do  seu  fallecimento,  nos  fins  de  dezembro  do 
1666,  em  Coimbra. 

Abranches  (D.  Maria  de).  Filha  de  D.  Ál- 
varo de  Abranches,  capitão-mór  d'Azamor,  e  de 
D.  Joanna  deMello,  damadapriucezaD.  Joanna, 
mãe  d'el-rei  D.  Sebastião.  Foi  a. fundadora  do 
convento  de  Santa  Mónica,  de  Lisboa,  em  1586, 
empregando  toda  a  sua  fortuna  n*aquella  edifica- 
ção. No  dia  1  de  janeiro  do  referido  anno,  collo- 
cou-se  a  primeira  pedra  do  convento,  estando  já 
prompto  10  mezes  depois,  a  11  de  outubro,  para 
receber  o  Santíssimo  Sacramento.  N 'esse  dia  pro- 
fessai'am  12  religiosas,  sendo  eleita  prioreza 
D.  Izabel  de  Noronha.  D.  Maria  de  Abranches, 
que,  como  fundadora,  e  ter  sido  a  primeira  a  ves- 
tir o  habito,  contava  ser  prioreza  e  recolher-se 
ao  convento,  ficou  muito  despeitada  e  voltou  de 
novo  para  o  mundo,  indo  fazer  as  suas  devoções 
ao  convento  da  Graça.  Quando  morreu  em  1600, 
foi  sepultada  na  egreja  da  Graça,  na  sepultura 
de  sua  mãe,  por  ter  declarado  querer  ser  alli  en- 
terrada, porque  não  queria  estar  morta  nas  Mo- 
nicas,  logar  aponde  a  haviam  repellido. 

Abranches  (Vicente  Luiz).  Bacharel  formado 
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cm  philosophia  e  direito  pela  universidade  de 
Coimbra.  Escreveu;  Duas  palavras  acerca  da  Uni- 
versidade, Lisboa,  1859.  Fropôe  n^este  opúsculo 
vários  alvitres  e  providencias  de  melhoramentos, 
administrativos  e  económicos,  litterarios  emoraes, 
concernentes  a  tomar  mais  útil  e  respeitável  o 
nosso  primeiro  estabelecimento  scientifíco. 

Abranches  Bizarro  (Clemente  Joaquim).  Ci- 
rurgião, approvado  pela  antiga  Escola  Cirurçica 
do  Hospital  de  S.  José  de  Lisboa,  concluinao  o 
curso  em  1828.  Exerceu  a  clinica  durante  alguns 
annos  em  Lisboa,  sendo  depois  nomeado  para 
serviço  próprio  da  sua  profissão,  para  o  Ultramar, 
onde  morreu.  Desconhece-se  a  data  do  falleci- 
cimento  assim  como  a  do  nascimento.  Escreveu  : 
Dissertação  sobre  o  uso  das  suturai  nas  ábdominaes, 
apresentada  ao  Corpo  cathedratico  da  R.  Escola 
de  Cirurgia  de  Lisboa,  Lisboa,  1828:  Estudo  pri- 
meiro sobre  a  doença  Trisplanchnasthenia  (cholera 
morbus)  feito  recentemente  no  hospital  de  S.  José, 
Lisboa,  1833.  O  dr.  Lima  Leitão,  no  seu  Fra- 
gmento da  Historia  da  invasão  do  Cholera  em 
Portugal,  1833,  falia  muito  lisongeiramente  acerca 
d*este  trabalho ;  Mappa  e  breve  opúsculo  do  pri- 
meiro anno  no  hospital  das  Casa^  d*Azylo,  nohos- 
picio  das  Filhas  da  Charidade.  Lisboa,  1837  *,  A 
Consciência  d^uma  creança,  Lisboa,  1837.  No  tomo 
III  do  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas 
de  Lisboa  vem  publicados  alguns  artigos  seus. 

Abranches  da  Gamara  (J).  Álvaro).  Commen- 
dador  da  Castanheira,  na  Ordem  de  Clu-isto,  e 
morgado  de  Abranches  Almada.  Foi  um  dos  ho- 
mens mais  importantes  da  sua  época,  que  mais 
serviços  prestaram  ao  seu  paiz,  e  um  dos  bravos 
portuguezes,  que  em  1625,  cercaram  e  tomaram 
a  cidade  da  Bahia,  aos  hollandezes.  Contribuiu 
muito  para  a  acclamação  de  D.  João  IV,  em  1640, 
sendo  o  primeiro  que  arvorou  em  Lisboa  a  ban- 
deira da  indepenaencia  naciond,  assenhorean- 
do-se  do  castello  de  S.  Jorge,  soltando  Mathias 
d' Albuquerque  e  Rodrigo  Botelho,  conselheiros 
de  fazenda.,  que  estavam  ali  presos  pelos  domina- 
dores castelhanos.  Depois  da  restauração,  foi  no- 
meado governador  das  armas  na  Beira',  mestre  de 
campo  general  na  Estremadura,  e  conselheiro  de 
estado,  ria  provinda  da  Beira  praticou  acções  de 
valor,  e  entrando  em  Castella,  saqueou  e  incen- 
diou algumas  villas  hespanholas.  Fal.  em  1660. 

Abrantes  (D.  Anna  Catharina  Henriqueta  de 
Lorena,  duqueza  de).  Era  filha  do  1.**  marquez  de 
Abrantes  e  de  D.  Lsabel  de  Lorena,  filha  de 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  1.°  duque  de 
Cadaval,  4."  marquez  de  Ferreira  e  5.®  conde  de 
Tentúgal;  D.  Anna  casou  com  seu  tio,  D.  Rodrigo 
de  Mello,  irmão  de  sua  mãe.  Tendo  enviuvado, 
foi  feita  camareira-mór  da  rainha  D.  Marianua 
Victoria,  mulher  d*el-rei  D.  José  I,  e  em  4  de  de- 
zembro de  1753,  o  soberano  a  agraciou  com  o  ti- 
tulo de  duqueza  d^ Abrantes. 

Abrantes  (Fr.  António  Baptista,  ou  Fr.  Antó- 
nio do  Bosarxo  Baptista).  Franciscano  da  Ordem 
Terceira,  n.  em  Abrantes,  em  25  de  dezembro  de 
1737;  embarcou  para  o  Brazil  em  1807,  com  a  fa- 
mília real,  e  morreu  no  Rio  de  Janeiro  em  1813. 
Era  professor  de  árabe,  que  aprendera  com  o  Ma- 
renita  dr.  Paulo  Hodar,  definidor  geral.  Foi  ca- 
pellão  da  armada  c  confessor  da  princeza  do  Bra- 
zil, D.  Carlota  Joaquina.  Escreveu:  Instituições 
da  lingua  arábiga  para  uso  das  escholas  da  Con- 
gregação da  Terceira  Ordem,  Lisboa,  1774. 
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Abrantes  (Fr.  Christovam  de).  N.  na  vil  Ia 
d'este  nome,  foi  franciscano,  capucho,  e  depois  pro- 
vincial do  convento  da  Piedade ;  segundo  afiirmam 
fr.  Manuel  de  Monforte  e  Diogo  Barbosa  Macha- 
do, auctoridades  em  que  se  baseia  Innocencio, 
traduziu  os  Exercidos  espirituaes  e  divinos  com- 
postos por  Nicolau  Eschio,  trasladados  do  latim 
em  romance  portuguez.  Na  traducção  impressa  em 
Évora,  em  1554  por  André  de  Burgos,  diz-se  que 
foi  feita  por  um  frade  menor  do  convento  da  Pie- 
dade. Fr.  Christovam  Abrantes  falleceu  em  5  de 
abril  de  1574. 

Abrantes  (D.  José  Maria  da  Piedade  de  Len- 
castre Silveira  Castello  Branco  d^ Almeida  Sá  e 
Menezes,  4.^  marquez  de).  Era  filho  do  3.**  marquez 
d  Abrantes,  D.  Pedro  de  Lencastre;  n.  em  t  de 
fevereiro  de  1784,  f.  em  Londres  em  1827.  Acom- 
panhou o  pae  na  commissão  portugueza  que  foi 
a  França,  onde  esteve  também  prisioneiro.  Parti- 
dário e  ultimo  valido  do  infante  D.  Miguel,  attri- 
buiu-se-lhe  a  responsabilidade  no  assassinato  do 
marquez  de  LouIe,  em  1824,  sendo  auxiliado  pelo 
seu  sota  Leonardo;  o  marquez,  para  evitar  ser 
preso,  fugiu  para  Itália ;  em  1826,  julgando  estar 
incluído  na  amnistia  promulgada  por  D.  Pedro, 
voltou  a  Lisboa,  porém  o  ministério  nem  o  dei- 
xou desembarcar,  fugindo  então  o  marquez  para 
Londres;  onde  morreu  em  1827,  como  acima  dis- 
semos. Suspeita-se  que  foi  envenenado.  Havia 
casado  em  1806,  com  D.  Helena  de  Vasconccllos, 
filha  dos  marquezes  de  Castello  Melhor. 

Abrantes  (D.  Lopo  d* Almeida,  i.»  conde  de). 
Titulo  concedido  por  D.  AfiPbnso  V,  em  1472 ;  foi 
alcaide  mór  de  Punhete,  hoje  Constância,  do  con- 
selho doestado,  e  exerceu  diversos  cargos  impor- 
tantes na  corte  durante  esse  reinado.  Era  nlho 
de  D.  Diogo  Fernandes  d* Almeida,  alcaide-mór 
d  Abrantes,  e  teve  por  filhos :  D.  Francisco  d  Al- 
meida, 1.*»  vice-rei  das  índias,  D.  João  dAlmeida, 
2.<»  conde  dAbrantes,  e  D.  Diogo  Fernandes  dAl- 
meida, 6.°  prior  do  Crato,  monteiro-mór  d*el-rei 
D.  João  II  e  alcaide-mór  de  Torres  Novas.  Em 
1451,  D.  Lopo  dAlmeida  acompanhou  á  AUema- 
nha  a  infanta  D.  Leonor,  que  foi  desposar  o  im- 
perador Maximiliano.  Conta  -&  sua  viagem  em  va- 
rias cartas,  que  estão  publicadas  nas  Provas  da 
Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portugueza, 
do  padre  António  Caetano  de  Sousa.  Casou  com 
D.  Brites  da  Silva,  dama  da  rainha  D.  Leonor,  mu- 
lher de  D.  Duarte,  e  camareira-mór  da  rainha 
D.  Izabel.  Morreu  em  Almeirim,  a  13  de  maio 
de  1508. 

Abrantes  (Padre  Manuel  de).  Nat.  de  Mantei- 
gas, foi  professor  publico  em  Lisboa,  domestico 
do  cardeal  da  Cunha  e  cónego  na  coílegiada  de 
Santarém.  Era  poeta  latino  muito  distincto,  e  es- 
creveu u'esta  lingua  alguns  epigrammas  que  se 
publicaram  em  1615.  Escreveu :  Ex^igrammaia  sa- 
cra per  singulos  ann  dies,  Juxta  ordinem  Iheviari 
Romani  incipienta  a  nativitate  Domini  nostri  Jesu 
Christi,  cui  opuscidum  consecratur.  Accesserunt  epi- 
grammata  ad  Sanctos  Lusitanos  ad  Passionem  Do- 
mini, et  ujia  pia  etiam  elegia,  e  Cuncbat  Emmanuel 
d;  Abrantes,  sacerdos  Lusitanus,  Ulisipone,  1685. 
Falleceu  em  10  de  janeiro  de  1717. 

Abrantes  (D.  Maria  Margarida  de  Lorena, 
duqueza  de).  Filha  da  1.*  duqueza,  D.  Anna  de 
Lorena ;  era  marqueza  dAbrantes  por  ter  casado 
com  o  2.'»  marquez  d*este  titulo,  e  8.°  conde  de 
Penaguião,  D.  Joaquim  Sá  Menezes  e  Almeida. 
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Ficando  viuva,  el-rci  D.  José  a  elevou  a  duqiieza 
d' Abrantes.  Casou  pela  segunda  vez  com  D.  João, 
filho  legitimado  do  infante  D.  Francisco,  irmão 
de  D.  João  V,  O  povo  chamava-lhe  o  sr.  D,  Joào 
da  Bemposta,  por  ter  estabelecido  a  sua  residên- 
cia no  real  paço  da  Bemposta.  Este  principe  foi 
conselheiro  de  estado,  mordomo-mór  de  D.  Ma- 
ria I,  e  capitão  general  das  armas  reaes  e  ga- 
leões d*alto  bordo.  Falleceu  em  1780,  e,  nâo  ha- 
vendo successor,  terminou  o  titulo  do  duque  de 
Abrantes. 

Abrantes  (D.  Pedro  de  Lencastre  da  Silveira 
CasteUo  Branco  Sá  e- Menezes,  3.^  marqaez  de).  Era 
o  7.»  conde  de  Villa  Nova  de  Portimão,  quando 
herdou  a  casa  e  o  titulo  dos  antigos  marquezes 
d' Abrantes.  N.  em  Lisboa,  a  28  de  julho  de  1771. 
Era  membro  da  regência  por  occasiâo  da  fuga  da 
família  real  para  o  Brazil.  Caracter  fraco  e  mais 
devoto  que  politico,  depois  de  ser  demittido  do 
seu  cargo,  por  Junot,  ainda  fez  parte  da  commis- 
são  portugueza  que  foi  a  Bayona  cumprimentar 
Napoleão.  Os  outros  membros  d'esta  commissão, 
que  também  iam  encarregados  de  pedir  uma  at- 
tennação  da  pesada  contribuição  de  guerra  im- 
posta a  Portugal,  eram  os  marquezes  de  Marial- 
va, de  Penalva,  de  Valença,  os  bispos  de  Coim- 
bra e  do  Algarve,  D.  Nimo,  irmão  do  duque  de 
Cadaval,  o  visconde  de  Barbacena,  D.  Lourenço 
de  Lima,  o  desembargador  Joaquim  Alberto 
Jorçe,  António  Thomaz  da  Silva  Leitão,  o  conde 
de  babugal,  e  o  marquez  d*Abrantes,  filho,  D.  Jo- 
sé. A  exposição  enviada  para  Lisboa,  por  es- 
tes coramissarios,  não  respirava  um  grande  es- 
pirito patriótico,  e  decerto  não  foi  ella  que  des- 
pertou o  sentimento  nacional.  Estava  toda  cheia 
de  adulações  ao  imperador.  Foi  escripta  em 
Bayona  no  dia  27  de  abril  de  1808.  Pouco  tempo 
depois  de  ter  chegado  a  Portugal,  rebentou  a 
insurreição,  que  triumphou  com  a  chegada  dos 
inglezes,  e  Napoleão  reteve  como  reféns  os  mem- 
bros da  commissão,  que  estavam  ainda  em  Bayo- 
na, ficando  todos  prisioneiros  em  França,  visto 
que  a  vergonhosa  convenção  de  Cintra,  nada  es- 
tipulava a  seu  respeito.  Regressando  á  pátria,  o 
marquez  D.  Pedro  foi  feito  par  do 
reino  em  1826;  ainda  foi  testemu-  "^^ 
nha  das  desventuras  e  culpas  de  ^v^ 
seu  filho,  em  1824,  a  quem  sobre-  /j^^íf^^] 
viveu,  fallecendo  a  25  de  março  de  *^%^3 
1828.  (V.  D.  José  Maria  da  Pie- 
dade, etc.).  O  marquez  D.  Pedro 
era  alcaide-mór  d*Abrantes,  senhor 
(i*AbranteiB,  Sardoal,  Bouças,  Se- 
ver, dos  4  casaes  de  Mattosinhos, 
e  dos  Direitos  Reaes  da  Terra  de 
Gaia,  coronel  do  Regimento  de  Mi- 
lícias de  Lisboa  Occidental.  Foi 
casado  com  D.  Maria  Joanna  Xa- 
vier de  Lima,  filha  dos  marque- 
zes de  Ponte  de  Lima.  Brazão: 
as  armas  reaes  do  reino,  com  um  filete  negro  em 
contrabanda.  Timbre :,  um  pelicano  com  as  azas 
abertas,  picando  no  peito,  com  seis  bcsantes  nas 
azas  e  um  no  peito.  Este  brazão  é  o  da  casa  dos 
duques  d'Aveiro,  de  que  usavam  os  condes  de  Fi- 
gueiró e  os  de  Villa  Nova  de  Portimão,  como  des- 
cendentes do  duque  de  Coimbra,  D.  Jorge  de 
Lencastre,  commendador-uiór  das  Ordens  d'Aviz 
e  de  S.  Thiago,  filho  legitimado  de  D.  João  II. 
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de  Alcântara  Xavier  de  Lencastre,  .5."  marquez  de). 
Era  filho  do  4.**  marquez,  D.  José  Maria  da  Pie- 
dade, etc.  Foi  par  do  reino  em  1842,  por  succes- 
são  de  seu  avo,  por  já  ter  fallecido  seu  pae.  N. 
em  22  d*outubro  de  1816  e  f.  em  2  de  setembro 
de  1847.  Não  deixando  herdeiros,  ficou  o  titulo 
extincto. 

Abrantes  (D.  Rodrigo  Annes  de  Sá  Almeida  e 
Menezes,  i."  marquez  de).  Descendente  dos  condes 
de  Penaguião,  sendo  o  7.«*  conde  d'este  titulo,  e 
dos  marquezes  de  Fontes,  de 
que  era  o  3.°  marquez.  N.  em 
19  d'outubro  de  1676.  Sendo  a 
villa  de  Abrantes  pertencente 
á  coroa,  D.  João  v,  em  12  de 
agosto  de  1718,  a  doou  a  este 
distincto  fidalgo,  com  todas  as 
suas  jurisdicções  e  titulo  de 
marquezado,  de  juro  e  herdade 
para  os  primogénitos  d*esta 
casa;  foi  donatário  de  muitas 
mais  villas,  governador  das  ar- 
mas da  cidade  do  Porto  e  das 
fortalezas  de  S.  João  da  Foz  e 
de  N.  S."  das  Neves  em  Lessa 
de  Mattosinhos,  commenda- 
4or  de  varias  Ordens,  mestre  de  campo  de  infan- 
teria,  posto  em  que  serviu  na  guerra  da  succes- 
são  contra  Hespanha,  censor  da  Academia  Real 
da  Historia  em  1720,  embaixador  em  Roma  e  em 
Madrid,  por  occasiâo  dos  casamentos  dos  prínci- 
pes das  duas  cas'as  soberanas,  D.  José  e  I).  Ma- 
ria Barbara,  filhos  de  D.  João  V,  com  os  dois  fi- 
lhos de  D.  Filippe  V,  Maria  Victoria  e  D.  Fer- 
nando. Por  esta  occasiâo,  o  rei  de  Hespanha 
agraciou-o  com  o  coUar  de  tosão  d'ouro.  Éra  fi- 
dalgo de  grande  illustração  e  protector  de  Vieira 
Lusitano,  durante  a  sua  residência  em  Roma. 
Morreu  em  Abrantes  a  30  d'outubro  de  1733. 
Brazão  d'armas,  o  mesmo  dos  condes  de  Pena- 
guião e  dos  marquezes  de  Fontes :  um  escudo  xa- 
drezado  de  prata  e  azul,  de  6  pecas  em  facha  e  7 
em  palas.  Timbre,  um  pescoço  de  búfalo  da  cor 
própria,  xadrezado  de  negro  e  prata  com  uma  ar- 
gola de  ouro  nas  ventas. 

Abrantes.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
sede  de  cone.  e  de  com.,  distr.  de  Santarém,  bisp. 
de  Portalegre.  Tem  duas  freg. :  S.  João  Baptista, 
com  1607  alm.  e  340  fog. ;  e  S.  Vicente  Martyr, 
com  3409  alm.  e  884  fog.  Tem  feira  a  24  de  feve- 
reiro, que  dura  trcs  dias.  Abrantes  está  situada 
na  margem  direita  do  Tejo,  em  fértil  e  deliciosa 
elevação.  Do  alto  do  castello,  collocado  ao  ex- 
tremo da  villa,  desfructa-se  um  pittoresco  pano- 
rama; em  dias  claros,  descobrem-se  sobre  uma 
enormissima    arca    diversas   terras:    Santarém, 
Sardoal,  Mação,  Castello  de  Belver,  Constância, 
a  Torre  de  Gavião,  e  muitas  outras  freguezias. 
Tem  Misericórdia,  hospital,  estação  telegraphica 
e  postal,  estação  de  caminho  de  ferro,  correio, 
:  theatro  e  escolas  para  ambos  os  sexos.  Praja 
d'arma8  de  segunda  ordem;  a  actual  guarnição 
militar  consta  do  regimento  de  caçadores  1  (novo 
'  batalhão),  grupo  de  baterias  de  artilheria  mon- 
j  tada.  E'  sede  de  districto  do  recrutamento  e  re- 
serva 22.  As  ai-mas  d'Abrantcs  são  quatro  flores 
I  de  lis  e  quatro  corvos  com  uma  estrella  no  meio 
I  cm  campo  azul.  A  estação  telegraphica  e  postal 
I  tem  serviço  de  emissão  c  pagamento  de  vales  do 
'.  correio  e  tolcgraphicos,  cobrança  de  recibos,  le- 
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tras  e  obrigações,  e  serviço  de  cncommcndas 
postaeSf  permutando  malas  com  a  R.  A.  L.  Dista 
61  k.  da  sede  do  distr.  O  cone.  é  composto  de  16 
freg.  com  21:397  habit.,  sendo  10:134  h.  e  11:193 
m.  n'uma  superfície  de  77:033  hect.  Estas  fregue- 
zias  sao:  Aboboreira  ou  Abobreira,  Abrantes 
(S.  João  Baptista), Abrantes  (S.Vicente  Martyr), 
Aldeia  do  Matto  (Santa  Maria  Magdalena),  Al- 
vega  (S.  Pedro),  Bemposta  (Santa  Maria  Magda- 
lena),  Martinxel  (S.  Miguel),  Mouriscas  (S.  Se- 
bastião), Panascoso,  Pego  (Santa  Luzia),  Rio  de 
Moinhos  (Santa  Euphemia), 
S.  Miguel  do  Rio  Torto,  Ro- 
cio ao  sul  do  Tejo  (N-  S.* 
da  Conceição),  S.  Facundo, 
Souto  (S.  Silvestre),  e  Tra- 
magal (N.  S."  da  Oliveira). 
Abrantes  é  cabeça  de  uma 
com.,  que  se  divide  em  5  jul- 

fados :  Abrantes,  Constância, 
onte  de  Sor,  Rocio  do  Sul 
do  Tejo  e  Sardoal ;  é  formada 
pelas  fresneziíís  do  cone.  (ex- 
cepto Abobreira,  Sardoal  e 
Panascoso,  que  fazem  parte 
da  com.  de  MaçSo),  as  freg.  do  cone.  de  Con- 
stância, as  *quaes  são :  Constância,  Mont^Alvo  e 
Santa  Margarida  da  Coutada,  as  freg.  do  cone 
de  Ponte  de  Sor,  que  são:  Galveias,  Montar- 
gil e  Ponte  de  Sor,  e  finalmente  as  freg.  de 
S.  Mathias  e  S.  Thiago  do  Sardoal,  que  é  ca- 
beça do  cone.  doeste  nome.  Abrantes  é  pov.  im- 
portante e  muito  antiga.  Foi  fundada  pelos  Gal- 
los-Celtas,  308  annos  antes  de  Christo.  Consta 
que  o'pretor  romano,  Tuòo,  a  reedificou  e  lhe  deu 
o  seu  nome ;  outros,  porém,  querem  que  fosse  fun- 
dada pelos  Turdidos,  990  annos  antes  de  Christo. 
No  tempo  dos  romanos  foi  uma  povoação  flores- 
cente, governando  Augusto  Cezar;  o  cônsul  De- 
cio  Junio  Bruto  edificou  o  castello,  130  annos  an- 
tes de  Christo.  Os  godos  tomaram-na  aos  romã- 
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mór;  os  árabes  por  duas  vezes  a  assaltaram:  cm 
1179,  por  Aben  Jacob,  filho  do  miramolim  de  Mar- 
rocos, que  veiu  sobre  ella  com  um  grande  exer- 
cito, 6  lhe  pôz  cerco,  mas  os  habitantes  resistiram 
fortemente,  e  os  mouros  viram-se  obrigados  a  re- 
tirar. O  segundo  assalto  foi  em  1195,  por  um  ou- 
tro exercito  commandado  pelo  celebre  Almançor, 
que  foi  também  derrotado.  Tendo  ficado  a  villa 
muito  arruinada,  logo  no  primeiro  cerco  em  1179, 
D.  Affonso  I  a  mandou  reconstruir,  dando-lhe  fo- 
ral com  muitos  privilégios,  em  recompensa  do 
heroísmo  dos  seus  habitantes.  D.  Diniz  deu-lhe 
novo  foral  em  dezembro  de  1279,  sendo  este  re- 
formado por  D.  Manuel,  em  1  de  julho  de  1510, 
em  Santarém,  com  os  mesmos  privilégios.  Os  por- 
tuguezes  restituíram  á  villa  o  nome  que  os  Godos 
lhe  haviam  dado,  trocando-lhe  somente  o  u  em  v, 
ficando  Avrantes  e  depois  Abrantes.  D.  Afibnso  III 
começou  as  muralhas  da  circumvallação  em  1250, 
e  D.  Diniz  as  terminou  em  1300 ;  este  monarcha 
melhorou  a  fortaleza,  dotando-a  com  a  Torre  de 
Menagem,  e  querendo  engrandecer  mais  a  villa, 
passou  aos  seus  moradores  jurisdicção  sobre  os 
de  Punhete  (hoje  Villa  Nova  de  Constância),  fi- 
cando desde  então  esta  povoação  fazendo  parte 
do  termo  d' Abrantes.  D.  Affonso  IV  accrescen- 
tou-lhe  Amêndoa,  Mação,  Ponte  de  Sor  e  a  Al- 
deia de  Lagomel,  declarando  por  sentença,  todo 
o  seu  termo  sujeito  á  ordem  de  Malta.  Anterior- 
mente, D.  Diniz  tinha  dado  o  senhorio  da  villaj'a 
sua  mulher,  a  rainha  Santa  Izabel.  Mais  tarde, 
em  5  de  janeiro  de  1372,  D.  Fernando  o  conce- 
deu a  sua  mulher,  D.  Leonor  Telles.  D.  Jorge, 
filho  natural  de  D.  João  II,  nasceu  n*esta  villa, 
em  12  de  agosto  de  1481 ;  foi  duque  de  Coimbra 
e  grão-mestre  das  ordens  de  Aviz  e  de  S.  Thiago. 
Em  1481  também  foi  elevado  a  bispo  de  Coimbra 
e  inquisidor-mór,  D.  Jorge  d*Almeida,  filho  do 
1.»  conde  d'Abrantes.  Em  1483,  D.  João  II,  es- 
tando em  Évora,  foi  a  Abrantes  com  a  rainha  e 
toda  a  corte,  e  alli  recebeu  a  embaixada  do  papa 
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nos,  e  deram-lhe  o  nome  de  Aurantes,  pelo  facto 
do  muito  ouro  que  se  extrahia  alli  das  areias  do 
Tejo.  Outros  dizem,  que  foram  os  romanos  que 
lhe  deram  o  nome  de  TibucUAurantes.  Em  716, 
os  árabes,  a  conquistaram  aos  godos  e  lhe  chama- 
ram Líbia.  D.  Affonso  I  a  tomou  d*assalto  em  8 
de  dezembro  de  1148,  e  desde  então  ficou  perten- 
cendo ao  reino.  Querendo  este  soberano  remune- 
rar os  serviços  de  seu  filho  natural,  D.  Pedro  Af- 
fonso, ou  como  outros  pretendem,  seu  irmão,  deu- 
llio  o  senhorio  do  castello,  nomeando-o  alcaido- 
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Xisto  IV,  pela  qual  era  emprazado  por  si  ou  por 
I  seus  procuradores  a  comparecer  na  corte  de  Roma 
I  e  dar  razão  do  seu  comportamento  por  se  ter  in- 
tromettido  nas  cousas  da  egreja;  e  dVqui  no- 
meou embaixadores  que  por  eíle  respondessem 
'  perante  o  pontifica.  Foi  também  em  Abrantes, 
I  que  em  agosto  de  1483,  mandou  degolar  em  esta- 
•  tua,  ao  marquez  de  Montemor,  D.  «João,  irmão  do 
duque  de  Bragança,  por  lhe  constar  que,  estando 
em  Ilespanha,   conspirava  contra  ellc.  Do  se- 
,  culo  XVI  para  o  xvii,  esta  villa  pertencia  á  coroa : 
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cahiu  tanto  em  decadência,  que  chegou  a  estar 
quasi  despovoada;  D.  Pedro  II,  pelos  annos  de 
1G68,  levantou-a  das  suas  ruinas,  reedificou  e  am- 
pliou as  muralhas  e  as  fortificações,  povoando-a 
de  novo.  D.  João  Y  deu  depois,  em  12  d*agosto 
de  1718,  a  villa  de  juro  t  herdade,  com  todas  as 
juiisdicçòes  e  titulo  de  marquezado,  a  D.  Eo- 
drigo  Ajines  de  Sá  Almeida  e  Menezes,  alcaide- 
mór  da  mesma  villa,  3.<*  marquez  de  Fontes  e  6.** 
conde  de  Penaguião  (V.  Marque  d^ Abrantes). 
Esta  villa,  até  então  condado,'  por  morte  da  neta 
do  l."*  marquez,  passou  novamente  para  a  coroa. 
Data  d'esta  occasiâo  a  independência  completa 
da  comarca  d'Abrantes,  até  alli  sujeita  á  com.  de 
Thomar.  O  titulo  fora  concedido  a  D.  Lopo  d' Al- 
meida, em  1472,  por  el-rei  D.  Affonso  V.  Quando 
este  monarcha  subiu  ao  throno,  renovou  a  anne- 
xacâo  dos  povos  Amêndoa  e  Mação  ao  termo 
d*Abrantes,   e  separou  doesta  villa  as  freg.  de 


S.  Pedro  d'Alvega,  S.  Matheus  e  S.  Thiago  do    concluindo-se  as  obras  em  1527,  já  depois  da 


quia  que  lhe  levou  de  Lisboa  o  1."  alcaide-mór 
da  villa,  um  dente  de  ÍS.  ViceiUe*  O  templo  é  ma- 
gestoso  e  merece  ser  visto;  tem  collegiada  com 
6  beneficios  simples.  A  egreja  de  S.  João  Ba- 
ptista é  de  três  naves,  foi  priorado;  tem  colle- 
giada, com  2  beneficios  simples.  Santa  Maria  do 
Castello  é  também  templo  muito  antigo,  e  igno- 
ra-se  o  nome  do  fundador;  é  pequeno,  mas  en- 
cerra muitos  objectos  d^arte  e  de  grande  valor, 
sobresahindo  os  mausoléos  de  Diogo  Fernandes 
d* Almeida  e  de  D.  António  d* Almeida,  da  fami- 
lia  dos  marquezes  d' Abrantes.  A  egreja  de  S.  Pe- 
dro é  também  muito  antiga;  na  primitiva  foi 
construida  fora  da  villa,  n*um  sitio  chamado  Ou- 
teiro de  S.  Pedro,  ou  Carrasqueiro.  Tem  2  con- 
ventos de  frades  e  2  de  freiras.  O  dos  frades  domi- 
nicos,  fundado  em  1472  por  D.  Lopo  d'Almeida, 
filho  do  1.®  conde  d'Abrantes,  e  por  ser  local 
doentio,  D.  Manuel  o  mudou  para  dentro  da  villa. 


morte  d*aquelle  monarcha.  Chamava-se  N.  S.*  da 
Consolação.  Alguns  escriptores  afiii-mam  que  fora 
Diogo  Fernandes  d* Almeida,  pae  do  1.*»  conde  de 
Abrantes,  quem  fundara  o  convento,  no  sitio  cha- 
mado Mosteiro  Velho,  conforme  se  vô  n'um  per- 
gaminho existente  na  Torre  do  Tombo.  O  con- 
vento dos  frades  de  Santo  António  foi  fundado 
por  D.  Lopo  d' Almeida,  3."  conde  d' Abrantes, 
começando  as  obras  em  1526 ;  era  situado  no  si- 
tio da  Eibeira  de  Abrançalha,  no  mesmo  local 
em  que  existira  a  ermida  de  N.  S.*  da  Luz.  Os 
frades  viveram  4õ  annos  n'este  convento,  mas 
por  falta  de  condições  hygienicas,  ou  porque  o 
tempo  e  a  falta  d  aceio  o  tornasse  insalubre,  o 


Sardoal,  e  por  fallecimento  do  alcaide  Diogo 
Fernandes  d' Almeida,  em  5  de  janeiro  de  14S), 
deu  a  alcaidaria-mór  d*esta  villa  a  seu  filho  pri- 
mogénito, D.  Lopo  D'Almeida,  pae  do  1.®  vice-rei 
das  índias,  D.  Francisco  d*AJmeida.  D.  Sebas- 
tião, em  1571,  por  carta  régia  de  30  de  maio, 
elevou  o  logar  de  Punhete  á  categoria  de  villa, 
dando-lhe  termo  separado  do  de  Aorantes.  Con- 
firmou os  antigos  privilégios  dos  moradores  da 
villa.  Em  1809,  a  regência  do  reino  mandou  for- 
tificar de  novo  a  villa,  e  em  1857  ainda  se  fize- 
ram alguns  reparos  e  melhoramentos.  Em  1860,  o 
barão  da  Batalha,  então  governador  do  Castello, 
instou  com  o  ministro  da  guen-a,  para  que  fosse 
reformada  a  torre,  que  estava  muito  ar- 
ruinada. Actualmente  tem  dois  pavimen- 
tos e  as  paredes  reforçadas  por  grossos 
supportes.  Em  12  d'agosto  de  1810,  houve 
nas  proximidades  d^Abrantes,  uma  bata- 
lha, dada  pelo  exercito  anglo-luso  contra 
as  hordas  nrancezas,  que  ficaram  derrota- 
das. Mais  tarde,  desde  9  de  outubro  do 
referido  anno  até  7  de  março  de  1811,  o 
general  Massena,  com  os  seus  soldados, 
cercou  a  villa,  mas  a  tropa  portugueza, 
os  habitantes  e  algumas  tropas  inglezas 
defenderam-se  energicamente,  e  os  fran- 
cezes  debandaram,  fugindo  para  Hespa- 
nha.  Filippe  IV  deu  o  titulo  de  duque  de 
Abrantes  a  D.  Affonso  de  Lencastre,  e 
Napoleão,  julgando-se  já  senhor  de  Por- 
tugal, concedeu  egual  titulo  ao  general 
Junot,  porém  nenhum  doestes  titules  foi 
reconhecido   pelas    auctoridades   portu- 
guezas;  no  entretanto,  Junot  continuou 
assignando-se  Duque  d^ Abrantes,  e  sua 
mulher,  Laura  de  Saint-Martin  Permon, 
que   residia  em  Franca,  era  conhecida  ^ 
como  duqueza  d*aquelle  titulo.  Abrantes,^no  seu    facto  é  que  os  frades  começaram  a  pensar  na 


Praça  R»yinando  Soarea 


principio  contava  apenas  duas  ruas :  Eua  Nova  e 
Rua  do  Castello,  que  se  arruinaram;  foi-se  es- 
tendendo pelo  monte  abaixo  até  a  uns  grandes 
salgueiraes.  Em  memoria  d*elles  ainda  alli  existe 
a  Pontt  dos  Sahueiros.  No  meiado  do  século  xvni, 
ainda  tinha  4  n-eg. :  V.  Vicente,  S.  João  Baptis- 
ta, Santa  Maria  ao  Castello  e  S.  Pedro.  A  prin- 
cipsd  egreja  é  a  de  S.  Vicente,  cuja  prinutiva 
edificação  se  attribue  aos  godos.  Até  1150  cha- 
mava-se N.  S."  da  Conceição,  depois  é  aue  to- 
mou a  invocação  de  S.  Vicente  Martjr,  peta  reli- 


consti-ucfão  d'outro  convento.  O  sitio  escolhido 
era  próximo  da  ribeira  denominada  Valle  de  Bãs, 
também  conhecida  pelo  nome  d' As  Biccas;  no 
fim  de  discussões  renhidas,  o  terreno  para  o  novo 
edificio  ficou  definitivamente  resolvido  ser  um 
sitio  mais  próximo  da  villa,  chamado  Fonte  do 
Ouro.  A  mudança  do  convento  foi  auctorisada 
pelo  alvará  de  Filippe  I,  datado  de  1  de  feve- 
reiro de  1593.  As  obras  começaram  em  1601.  No 
anno  de  1714,  D.  João  V  retormou-o.  Na  occa- 
siâo em  que  se  procedia  a  essa  reforma,  fr.  Fraii- 
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cisco  de  S.  Thiago,  então  superior  do  convento, 
ordenou  que  se  abrisse  na  cerca  uma  nascente 
d*agua,  e  se  fizesse  a  fonte,  que  hoje  se  chama 
doa  Frades,  ficando  abandonada  a  Fonte  do  Ouro, 
porque  a  má  qualidade  da  agua  não  permittia 
que  se  aproveitasse  para  beber.  O  convento  foi 
cedido  á  camará,  pela  carta  de  lei  de  10  de  ja- 
neiro de  1859,  e  presentemente,  n'uma  parte  do 
edificio,  está  estabelecido  o  matadouro  munici- 
pal. O  convento  de  N.  S.«  da  Graça,  de  freiras 
dominicas.  construiu-o  D.  Vasco  de  Lacerda, 
bispo  da  Guarda,  em  1384.  O  convento  da  Espe- 
rança, de  freiras  de  Santa  Clara,  franciscanas, 
foi  primitivamente 
organisado,  em  1538, 
na  ermida  da  Ribei- 
ra, fora  da  villa,  por 
tima  senhora  natural 
de  Lisboa,  Brites  da 
Silva.  Como  fosse 
muito  acanhado  e  o 
sitio  bastante  doen- 
tio, as  freiras  pro- 
jectaram mudar-se 
para  logar  mais  sau- 
d  a  V  e  1 ;  escolh  eram 
então  no  ponto  mais 
elevado  da  villa, 
dentro  da  freguezia 
de  S.  Vicente,  umas 
casas  existentes  na 
rua  de  Santa  Iria  e 
a  ermida  de  San- 
fAnna,  onde  se  in- 
stai laram  proviso- 
riamente em  15  de 
março  de  1576.  De- 
|K)is  de  muitas  dis- 
córdias que  se  se- 
^iram  á  morte  de' 
Fr.  Manuel  Travas- 
sos, que  fazia  parte 
d  a  commissão  das 
obras,  já  no  reinado 
de  Filippe  III,  em 
1621,  é  que  se  con- 
cluiu o  convento.  As 
freiras  viveram  aqui 
até   1809,  anno  em 

3ne  foram  removi- 
as para  o  mosteiro 


Egreji  de  S.  Joio  BaptisU 


de  Villa  Longa,  pela  circumstancia  d'aauelle  edi- 
ficio estar  comprehendido  dentro  dos  limites  do 
traçado  das  obras  da  fortificação  da  Pra^ a,  mas 
como  essas  obras  não  chegassem  a  realisar-se, 
o  edificio  não  foi  demolido.  Actualmente,  n'uma 
parte  do  convento  está  o  theatro  Tibuciano,  e  o 
resto  é  occupado  pela  escola  de  instrucção  pri- 
maria. Abrantes  é  solar  dos  Themudos,  appellido 
nobre  cm  Portugal.  O  primeiro  que  se  assignou 
com  este  nome,  por  ordem  expressa  de  D.  Af- 
fonso  V,  foi  Euy  Fernandes  Themudo,  natural 
doesta  villa.  Foi  um  esforçado  capitão  oue  fez 
prodígios  de  valor  nas  guerras  d^Africa.  Em  re- 
compensa, o  mesmo  :^ei  D.  Afibnso,  em  provisão 
de  11  d'outubro  de  1476,  lhe  ampliou  as  armas, 
ficando:  em  campo  azul  uma  águia  de  ouro,  de 
duas  cabeças,  azas  abertas  e  os  pcs  firmados  so- 
bre uma  cabeça  de  mouro,  com  turbante  de  pra- 
ta, cortada  de  sangue,  e  por  orla  um  cordão  de 


ouro,  o  de  S.  Francisco.  Timbre,  meia  águia  de 
ouro.  Abrantes  foi  muito  querida  d'el-rei  D.  Ma- 
nuel. Alli  nasceram  os  seus  filhos,  o  infante 
D.Luiz  em  1505,  e  D.  Fernando  em  1507,  o  qual 
viveu  n'aquella  terra  até  á  data  do  seu  falleci- 
meuto,  1535,  na  casa  que  depois  passou  para  o 
morgado  Caldeira.  No  tempo  de  D.  Pedro  I, 
D.  João  n  e  D.  Manuel,  foi  por  vezes  residência 
real.  Abrantes  tem  progrecfido  muito;  próximo 
da  villa  ha  varias  nascentes  d'aguas  mineraes, 
sendo  a  melhor,  a  agua  ferruginosa  que  nasce  na 
quinta  do  Bibeirinho.  A  villa  está  a  30  gr.  e  24  m. 
de  lat  e  10  gr.  e  22  m.  de  lonç.  Os  principacs 

editicios  que  hoje 
alli  existem  são  a 
casa  da  camará,  as 
duas  egrejas  paro- 
chiaes  pertencentes 
a  cada  uma  das  duas 
freguezias  em  que  a 
villa  hoje  se  divide, 
conforme  dissemos  : 
S.  Vicente  Martyr  e 
S.  João  Baptista ;  o 
hospital  da  Miseri- 
córdia, o  convento 
da  Graça ;  o  extineto 
convento  de  S.  Do- 
mingos, que  tem  ser- 
vido de  quartel  mili- 
tar; o  extineto  con- 
vento da  Esperança, 
hoje  hospital  mili- 
tar e  theatro;  o  an- 
tigo quai*tel  da  le- 
gião do  Marquez  de 
Aloma,  que  actual- 
mente- faz  parte  do 
quartel  d'artilharia; 
o  palácio  dos  Mar- 
quezes  de  Abrantes, 
reduzido  a  presidio 
militar  e  arrecada- 
ções annexas  ao  go- 
verno do  castello. 
Na  egreja  de  Santa 
Maria  do  Castello, 
que  depois  foi  tor- 
nada em  palheiro,  e 
agora  deposito  da 
bateria  d*artilharia. 


I  ainda  se  admiram  os  túmulos  dos  antigos  mar- 
I  quezes  d'Abrantes,  em  que  já  falíamos,  porém  já 
'  muito  deteriorados;  principalmente,  o  que  está 
collocado  á  direita,  em  frente  da  porta  lateral,  é 
d*um  trabalho  de  ornamentação  de  raro  valor  ar- 
tístico, é  uma  peça  archeologica  que  bem  merecia 
maior  cuidado,  livrando-o  do  abandono  em  que  se 
encontra,  entregue  a  um  vandalismo  indecoroso. 
\  O  marquez  de  Pombal,  que  tanto  trabalhou  para 
o  desenvolvimento  da  agi*icultura,  da  industria  o 
do  commercio,  logrou  animar  em  Portugal  a 
cultura  da  seda.  Para  assegurar  uma  industria 
que  tanto  havia  subido  na  França  e  na  Allema- 
nha,  mandou  vir  d*aquelle  paiz  3y:357  plantas  de 
amoreiras,  que  mandou  distribuir  por  um  elevado 
numero  de  povoações  de  todas  as  províncias. 
Abrantes  foi  contemplada  com  2:897  dVssas  plan- 
tas que  a  camará  mandou  distribuir  pelos  pro- 
prietários do  concelho,  sendo  o  maior  numero  piau- 
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tados  nas  cercanias  da  villa,  e  o  resto  nos  campos 
das  Mouriscas,  Rio  de  Moinhos,  Ribeira  d*Abran- 
çalha  e  outras  povoações.  Esta  providencia  deu 
em  resultado  o  desenvolvimento  d  uma  riquissima 
producção  de  seda,  que  augmentõu  consiaeravel- 
mente  o  commercio  da  villa.  Hoje  está  totalmente 
extincta  esta  industria,  e  das  amoreiras  já  poucas 
existem.  Abrantes  tomou  grande  parte  nas  luctas 
politicas  que  tem  havido  no  paiz  desde  1820,  mas 
sem  nunca  deixar  de  progredir.  Em  Abrantes  teem- 
se  publicado  os  seguintes  jornaes  :  O  Abrantes, 
6,  agosto,  1892,  a  junho,  11K)2  ;  O  AbrantinOy  22, 
abril,  1886,  e  terminou  pouco  tempo  depois  ;  Ama- 
dor  Arrats,  1,  fevereiro,  1900,  em  publicação  ac- 
tualmente; Correio  éP Abrantes,  9,  novembro,  1884 
a  1900,  o  primeiro  jornal  publicado  em  Abrantes; 
Jornal  d' Abrantes  (!.•»),  16,  março,  a  19,  outubro, 
1884 ;  Jornal  d^ Abrantes  (2.*»),  27,  maio,  1900,  em 
publicação;  A  Nova,  4,  novembro,  1888,  a  2õ,  ja- 
neiro, 1891  (?);  O  Riomoinhense  (!."),  4,  setembro, 
1896,  a  abril,  1897;  O  Eiomoinherue  (2."*),  l,maio, 
a  30,  novembro,  1897;  Semana  d' Abrantes,  12,  de- 
«embro,  1897,  a  12,  junho,  1898;  Voz  do  Artista 
(1.»),  25,  dezembro,  1896,  a  19,  setembro,  1897  (?); 
A  Vo%  do  Artista  (2.®),  7,  setembro,  1902,  em  pu- 
blicação. Além  d*estes  jornaes  tvmbem  ali  foram 
publicados  os  números  únicos  seguintes:  A  Cari- 
dade, 24,  junho,  1896  ;  Folhas  Intimas,  15,  abril, 
1888,  o  primeiro,  numero  único  publicado  em 
Abrantes ;  Joào  de  Deus,  8,  março,  1895 ;  A  Phi- 
laniropia,  5,  julho,  1896  ;  O  Híomoinhense,  1,  de- 
zembro, 1897.  II  Pov.  na  freg.  de  Lobeira,  cone.  de 
Guimarães. 

Abrantes  e  Castro  (Bernardo  José  de).  Fidal- 
go cavalleiro  da  casa  real,  por  alvará  de  14  de 
janeiro  de  1824.  Doutor  em  medicina  pela  uni- 
versidade de  Coimbra,  medico  da  Real  Camará, 
phjsico-mór  do  Exercito  e  honorário  do  Reino, 
conselheiro  de  estado,  nomeado  em  1827,  cujo 
exercido  se  lhe  negou  depois  em  1833,  havendo 

Suem  se  persuada  que  o  desgosto,  que  então  sof- 
'cu,  fôra  a  causa  da  sua  morte.  N.  em  Santa  Ma- 
rinha, com.  da  Guarda,  em  1771,  e  era  filho  de 
José  Correia  do  Castro  e  de  D.  Maria  d*Abran- 
tes.  Em  30  de  março  de  1809,  foi  preso  e  man- 
dado para  a  Inquisição,  sendo  accusado  du  jaco' 
bino  e  maçon,  Acompanhou-o  á  prisão  o  desem- 
bargador José  Valente  do  Casal  Ribeiro,  então 
juiz  do  crime  do  bairro  do  Limoeiro.  Sahiu  da 
Inquisição  em  21  do  dezembro  do  mesmo  anno, 
sendo  mandado  residir  em  Faro,  para  onde  par- 
tiu debaixo  de  prisão.  Obteve  depois  passar  a 
Inglaterra,  onde  sob  a  protecção  do  conde  de 
Funchal,  embaixador  em  Lonares,  e  auxiliado 
pelo  Dr.  Vicente  Pedro  Nolasco,  fundou  o  jornal 
politico-litterario  O  Investigador  Portuguez,  em 
que  se  notam  20  artigos  seus.  Soffreu  ainda  va- 
rias alternativas  de  tortuna  e  alguns  trabalhos, 
promovidos  pela  parte  muito  activa  que  tómára 
nos  neçocios  políticos  do  paiz,  em  1826.  Voltando 
da  emigração  em  1833,  hospedou«se  em  casa  do 
seu  antigo  amigo  José  Bento  d* Araújo,  e  ahi  fal- 
leceu  em  14  de  novembro  do  mesmo  anno.  Escre- 
veu: Supplica  a  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Re- 
gente nosso  Senhor,  Londres,  1810;  Memoria  sobre 
a  conducta  do  Doutor  Bernardo  José  de  Abrantes 
e  Castro,  desde  a  retirada  de  Sua  Alteza  Real 
para  a  America,  Londres,  1810,  —  com  prebende 
esta  obra  numerosos  documentos  justificativos. 
£*   narrativa  interessante  por  envolver  varias 
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particularidades  relativas  á  época  da  invasão 
franceza  ;  Historia  secreta  da  corte  e  gabinete  de 
S.  Cloud,  traduzidn  em  portuguez,  Lonares,  1810  ; 
Carta  do  conselheiro  Abrantes  a  Sir  W.  A*  Court,  - 
sobre  a  regência  de  Portugal,  e  a  auctoridade  do 
Sr,  D.  Pedro  IV  como  rei  de  Portugal  e  comopae 
da  Senhora  D,  Maria  II,  Londres,  1827. 

Abráo.  Aldeia  na  prov.  de  Entre  Douro  e  Mi- 
nho, arceb ,  com.  e  termo  da  cidade  de  Braga. 
Pertence  á  freg.  de  S.  Pedro  de  Maximinos. 

Abra  vezes.  Pov.  da  prov.  da  Beira  Alta,  freg. 
de  N.  S.*  dos  Prazeres,  cone,  com.,  distr.  e  bisp. 
de  Vizeu.  1891  alm.,  463  fog.  Tem  caixa  postal. 
Dista  2  k.  da  sede  do  concelho. 

Abra  via.  Logar  na  freg.  d*Arrifana  e  na  de 
Santo  André,  cone.  de  Poiares. 

Abrechoeira.  Pov.  no  cone.  de  Thomar. 

Abrecovo.  Pov.  na  freg.  de  Lever,  cone.  da 
Feira.  ||  Pov.  na  freg.  de  Gouvinhas,  cone.  de  Sa- 
brosa. 

Abregá.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia, 
cone.  de  Taboaço. 

Abreg^.  Logar  na  freff.  de  Cornes,  cone.  de 
Villa  Nova  da  Cerveira.  i|  Logar  na  freg.  de  No- 
gueira, cone.  de  Sinfães. 

Abrego.  Pov.  na  freg.  de  Villarinho,  cone.  de 
Santo  Thyrso. 

Abregueiro.  Pov.  da  freg.  de  Meixedo,  cone. 
de  Vianna  do  Castello. 

Abreiro.  Villa  e  freg.  da  prov.  de  Traz -os - 
Montes,  cone.  e  com.  de  Mirandella,  distr.  e  arceb. 
de  Bragança,  orago  Santo  Estevam.  748  alm.,  180 
fog.  Abreiro  fica  situada  na  margem  direita  do 
Tua,  onde  existe  uma  ponte  de  cantaria,  con- 
struida  pelos  annos  de  1760.  D.  Sancho  II  deu- 
Ihe  foral  em  9  de  setembro  de  1225,  que  foi  con- 
firmado por  D.  Affonso  III  em  1250.  D.  Manuel 
deu-lhe  novo  foral  em  Lisboa,  a  2  de  agosto  de 
1514.  Pertenceu  aos  marquezes  de  Villa  Real, 
que  a  perderam  por  serem  traidores  á  pátria,  em 
1641.  Passou  depois  a  ser  commenda  e  isento  da 
ordem  de  Malta.  E*  pov.  muito  antiga,  fundada 
talvez  pelos  godos.  Os  árabes  também  a  possuíram. 
O  nome  de  abreiro  vem  de  abara,  palavra  árabe. 
A  pov.  dista  23  k.  da  s^e  do  concelho. 

Abre-Mar.  Logar  da  costa  de  Portugal,  entre 
Povoa  de  Varzim  e  Villa  do  Conde. 

Abreu.  Appellido  de  família  nobre,  represen- 
tado por  diversaj  casas  de  Portugal;  vem  do  nome 
d'uma  povoação  chamada  Avreu,  na  prov.  do  Mi- 
nho, freg.  de  S.  Pedro  de  Merufe,  termo  de  Mon- 
são,  onde  se  vêem  as  ruinas  d*uma  torre  chamada 
Pico  de  Regalados.  Os  Abreus  foram  senhores  e 
depois  condes  de  Regalados.  Brazão :  cinco  cotos 
de  águia  de  ouro  em  aspa,  cortados  em  sangue, 
e  os  potos  virados  para  a  direita  do  escudo.  Elmo 
d*aço  cerrado.  Timbre :  um  dos  cotos. 

Abreu  (Adelino  Júlio  Mendes  de).  Filho  do 
doutor  JuIio  Mendes  de  Abreu  e  de  D.  Emí- 
lia Cândida.  Nasceu  em  Oliveira  do  Hospital, 
a  5  de  fevereiro  de  1869.  Bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidada  de  Coimbra,  em 
1896.  Tem  escripto  vários  trabalhos  de  muito 
valor,  toes  como  Traços  Histórico- Criticos,  mo- 
nographia  sobre  a  villa  de  Oliveira  do  Hospital, 
obra  prefaciada  por  Oliveira  Martins  e  illustrada 
com  gravuras  da  localidade ;  Serra  da  Estreita, 
monographia  importante  sobre  ethnographia  das 
soberbas  altitudes  dos  antigos  Montes  Herminios, 
illustrada  com  gravuras  dos  pontos  mais  pitto- 
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rescos.  O  primeiro  doestes  livros  foi  publicado 
em  1892,  sendo  o  auctor  estudante  do  seeundo 
anno  de  direito,  e  o  seguinte  ainda  quando  es- 
tudante do  quinto  anno,  cm  1895.  Este  ultimo 
livro  acha- se  esgotado.  E'  sócio  do  Instituto  de 
Coimbra,  do  Conselho  Heráldico  de  Franp,  da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  da  Real  As- 
sociação dos  Archeologos  e  tem  escripto  artigos 
litterarios  e  políticos  em  vários  jornaes.  Actual- 
mente exerce  o  importante  cargo  de  advogado 
consultor  da  Companhia  de  Credito  Predial  For- 
tuguez. 

Abreu  (Aleixo  de).  Capitão  por  tuguez  que  ser- 
viu na  índia.  Commandou  uma  náu  da  armada  de 
Manuel  de  Lacerda,  em  1527,  sendo  governador 
Pêro  de  Magalhães.  Naufragou  na  ilha  de  S.  Lou- 
renço, onde  morreu  cheio  de  privações. 

Abreu  (Aleixo  de).  Mestre  em  artes  pela  univ. 
de  Évora,  e  licenceado  em  medicina  pela  univ. 
de  Coimbra,  cujos  estudos  seguira  á  custa  do  es- 
tipendio real|  que  se  costuma  dar  aos  estudantes 
pobres,  diz  Barbosa.  N.  em  Alcáçovas,  em  1568, 
e  f.  em  Lisboa,  em  1630.  Quando  D.  Affonso  Fur- 
tado de  Mendonça  foi  nomeado  governador  d* An- 
gola, pediu-lhe  que  o  acompanhasse  como  seu 
medico.  Aleixo  d'Abreu  partiu  então  para  Loanda, 
onde  viveu  9  annos,  dedicando-se  especialmente 
ao  estudo  das  febres  africanas,  sendo  o  primeiro 
medico  que  escreveu  na  Europa  acerca  d'esses  es- 
tudos, e  o  primeiro  que  tratou  d'aquellas  doenças 
em  Portugal,  quando  regressou  d'Africa,  em  1606. 
Chegando  a  sua  grande  fama  a  Filippe  lí,  então 
de  posse  do  throno  portuguez,  este  monarcha  o 
maudon  chamar  para  seu  medico,  em  attenção  aos 
seus  elevados  merecimentos.  Escreveu  em  caste- 
lhano :  Tratado  de  las  aiete  enfermedadeê  de  la 
inflamacioH  universal  dei  higado,  zirbo,  piloron  y 
rt^onetf,  y  dela  obstrucion,  de  la  satiriasi,  y  fievre 
maligna^  e  pasion  hypocondriaca,  Lisboa,  1623.  No 
fim  a*esta  obra  vem  o  Tratado  do  Mal  de  Loanda. 

Abreu  (D.  Álvaro  de).  N.  em  Portugal,  mas 
passou  á  Hespanha,  onde  tomou  o  habito  de  car- 
melita no  convento  de  Gibraleon,  na  Andaluzia, 
em  que  veiu  a  ser  prior.  Voltou  á  pátria,  e  foi 
nomeado  bispo  de  Silves  em  1426,  e  em  1428 
acompanhou  a  França  o  embaixador  encarregado 
de  tratar  o  casamento  da  infanta  D.  Izabel  com 
o  duque  de  Borgonha.  Sendo  depois  transferido 
para  o  bispado  d'£vora,  pregou  na  acclamação  de 
D.  Duarte.  Acompanhou  a  expedição  a  Tanger, 
e  depois  da  volta  ao  reino,  esteve  nas  cortes  de 
Leiria,  oppondose  energicamente  a  que  Ceuta 
fosse  restituída  aos  mouros.  Morreu  em  1440. 

Abreu  (Ambrósio  Cardoso).  N.  em  Castello 
Branco.  Doutor  em  Cânones.  Prior  de  Santo  An- 
dré, em  Lisboa  nos  fins  do  século  xvi.  Escreveu  : 
AUegatio  júris  pro  inter dicto  posito  ecclesiastico ; 
AUegatio  pro  interdicto  p')sito  m  urbe  Olisiponensi; 
Mezòes  feitas  na  causa  da  imposição  dos  vinhos. 

Abrea  (André  de).  Portuguez  residente  na  ín- 
dia, que  se  tornou  notável,  como  cabeça  dos  tu- 
multos havidos  em  Baçaim  no  anno  de  1617. 

Abreu  (André  Chichorro  da  Gama  Lobo  e). 
Nat.  de  Monforte,  no  Alemtejo.  Fidalgo  da  corte 
de  D.  João  VI  e  coronel  das  milicias  de  Portale- 
gre. O  brazão,  conferido  eai  1825,  consta  de  um 
escudo  esquartelado ;  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  .Souzas,  no  segundo  as  dos  Gamas,  no 
terceiro  as  dos  Lobos ,  e  no  quarto  as  dos  Abreus. 

Abreu  (Nunes  Antão  de).  Fidalgo  da  corte  de 
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D.  João  ni,  descendente  da  nobre  linhagem  dos 
Regos  e  Abreus.  Brazão,  um  escudo  de  campo 
esquartelado;  ao  primeiro  quartel  de  verde  e  uma 
banda  ondada  de  prata  e  n'ella  três  vieiras  de 
ouro  riscadas  dé  preto  e  perfiladas  d*azul ;  ao  se 
gundo  de  vermelho  e  cinco  cotos  de  ouro  em  aspa, 
e  por  differcnça  uma  brica  de  prata  e  n*ella  uma 
de  preto;  elmo  de  prata  aberto  guarnecido  de 
oiro,  paquife  de  oiro,  verde  e  vermelho,  e  por 
timbre  um  dos  cotos. 

Abreu  (António  de).  Fidalgo  portuguez,  nat.  da 
ilha  da  Madeira,  capitão  dos  mais  distinctos  que 
militaram  na  índia.  Acompanhou  Afi^onso  d'Albu- 
querque  em  1514  á  conquista  de  Malaca.  Foi 
mandado  n*esse  mesmo  anno,  pelo  graude  gene« 
ral  portuguez,  com  três  navios  reconhecer  as  Mo- 
lucas,  sendo  capitão  d*um  d*esses  navios,  e  com- 
mandando  os  outros  dois  Francisco  Serrão  e  Diogo 
Affonso.  Foram  os  tres  navios  seguindo  a  costa  da 
ilha  de  Sumatra,  e  passando  depois  a  de  Java, 
seguiram  por  Madura,  Bali,  Sumbava,  Solor  e 
Nova  Guiné.  António  d* Abreu  abordou  a  Am- 
boina,  e  Francisco  Simòes  perdeu  o  navio  em 
Ternate,  mas  salvou-se  com  a  tripulação.  Antó- 
nio d*Abreu  visitou  as  principaes  Molucas,  vol- 
tando doesta  derrota  com  riquíssima  carregação. 
Explorou  também  as  costas  d' Austrália,  a  que  se 
deu  então  o  nome  de  Grande  Java,  Regressando 
a  Portugal,  voltou  a  Goa  em  1527,  como  capitão- 
mór  de  Malaca,  e  foi  um  dos  juizes  que  decidi- 
ram a  contenda  que  n*aquella  cidade  houve  en- 
tre Logo  Vaz  de  Sampaio  e  Pêro  Mascarenhas, 
sobre  qual  dos  dois  tinha  direito  ao  governo  da 
índia.  Em  1534  ainda  figura  valorosamente  nos 
combates  contra  Malaca,  sendo  então  governador 
das  índias  D.  Estevam  da  Gama. 

Abreu  (António  de).  Chamado  o  Engenhoso^ 
amigo  e  companheiro  de  Luiz  de  Camões,  na 
índia,  em  1553.  Era  filho  de  Duarte  d'Abreu  e 
Castello  Branco,  senhor  da  Quinta  da  Charneca, 
e  de  Brites  Teixeiía.  Publicaramse  em  seu  no- 
me, em  1805  :  Obras  inéditas  de  António  de  Abreu, 
amigo  e  companheiro  de  Luiz  de  Camões  no  estado 
da  índia,  fielmente  extrahidas  do  seu  antigo  ma- 
nvscripto  que  possuimos  em  papel  asiático. 

Abreu  (António  de)  Ofiicial  do  mar,  portuguez, 
do  tempo  de  Filippe  III,  de  Hespanha.  Em  1611 
commandou  uma  das  caravellas  mandadas  k  Índia 
por  aquelle  monarcha,  com  o  fim  de  prevenir  o 
ataque  das  naus  de  Hollanda  sobre  Malaca. 

Abreu  (António  de).  Jesuita  portuguez ;  n.  em 
Lisboa  e  professou  no  collegio  de  Coimbra,  em 
1577.  Foi  bom  pregador,  sendo,  porém,  os  seus 
sermões  quaei  todos  em  latim.  Foi  lente  de  Es- 
criptura  na  Universidade,  reitor  dos  collegios  de 
Coimbra,  Évora  e  Lisboa,  preposito  da  casa  de 
S.  Roque,  e  finalmente  provincial.  F.  em  10  de  ju- 
lho de  1629.  Publicou  apenas:  Tragedia  S.  Joan- 
nis  Baptista. 

Abreu  (Fr.  António  de).  Nat.  do  Porto.  Prega- 
dor do  principio  do  século  xvii.  Só  mandou  impri- 
mir um  dos  seus  sermões,  intitulado :  Sermão  na 
festa  da  miraculosa  imagem  de  S.  Domingos,  Lis- 
boa, 1661. 

Abreu  (António  da  Cunha).  Musico  portuguez 
que  viveu  nos  fins  do  século  xvii.  Discípulo  do 
compositor  Fiavo;  copiou,  em  1678,  um  dos  livros 
d*cste  compositor,  intitulado :  Breves  explicações 
da  musica. 

Abreu  (António  Joaquim  de).  Poeta  medíocre 
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do  século  XIX.  Publicou  em  1815  um  livro  chama- 
do :  Sonetoê  êobre  dwerêOê  assumptoê. 

Abrea  (António  Joaquim  Ribeiro  Gomes)  de, 
N.  em  Moreira  de  Rej,  no  anuo  de  1809  ou  1812. 
Parece  que  foi  abandonado  pelos  pães,  ao  nas- 
cer, e  encontrado  por  uma  pobre  mulher,  cha- 
mada Custodia  d'Abreu,  na  noite  de  24  de  feve- 
reiro de  1812,  no  logar  de  Barboza,  freg.  de  Mo- 
reira de  Rev.  Este  nascimento  ficou  sempre  mjs- 
terioso.  O  racto  é  que  se  formou  em  Coimbra  na 
faculdade  de  Medicina  e  tomou  capello,  tornan- 
do se  um  dos  mais  brilhantes  ornamentos  da  Uni- 
versidade. Fes  parte  do  corpo  docente  até  1856, 
demittindo  se  então  por  nâo  querer  prestar  o  ju- 
ramento politico,  que  o  decreto  de  5  de  março 
d*aquelle  anno  exi- 
gia aos  professores, 
juramento  de  obe- 
diência e  fidelidade 
ás  instituições  poli- 
ticas vigentes  e  á 
d  jn  as  tia  reinante. 
Esse  golpe  de  estado 
fez-lhe  perder  a  <tua 
b  r  i  1  hante  carreira, 
porque  António  Joa- 
quim d'Abreu,  que 
professava  vivamen- 
te as  ideias  absolu- 
tistas, preferiu  antes 
pedir  a  demissão. 
Mais  tarde,  a  convite 
de  D.  Miguel,  partiu 
para  Brombach,  onde 
foi  dedicado  professor  dos  seus  filhos,  e  onde  fal- 
leceu  em  15  de  junho  de  1867.  A  sua  morte  foi 
muito  sentida  em  Lisboa,  especialmente  pelo  par- 
tido legitimista,  por  toda  a  imprensa  nacional  e 
estrangeira,  que  lhe  dedicaram  artigos  saudosos. 
Emquanto  esteve  em  Portugal,  collaborou  no  Jor- 
nal deu  Seiendas  Medicas  de  Lisboa;  Missão  Por- 
Huffueza;  Fé  Catholica;  Nação  e  Revista  Âcade- 
mica^  onde,  entre  outros,  publicou  um  notável 
artigo  a  Religião  christã  e  a  philosophia.  Diz-se 
que  o  seu  melhor  trabalho  é  um  opúsculo  de  142 
paginas,  impresso  em  Lisboa,  em  1852,  chamado: 
A  organisação  dos  estudos  medif*.os  em  Portugal^ 
discurso  proferido  na  Sociedade  das  Seiendas  Me- 
dicas de  Lisboa^  pelo  sócio,  etc. 

Abreu  (António  José  de).  Cirurgião  militar ; 
n.  em  1805  e  f.  em  8  de  janeiro  de  1872  ;  inter- 
rompeu os  seus  estudos  na  Escola  Medico  Cirúr- 
gica do  Porto,  quando  rebeataram  os  aconteci- 
mentos políticos  em  1828,  para  se  alistar  no  pe- 
queno batalhão  académico  que  so  organisou  no 
Forto.  Acompanhava  este  pequeno  exercito  libe- 
ral, quando  teve  de  retlrar-se  para  a  Galliza,  emi- 
grando em  seguida  para  Inglaterra.  Tomou,  de- 
pois, parte  na  guerra  civil  contra  o  absolutismo, 
mas  em  1833,  quando  a  guerra  terminou,  prose- 
guiu  o  curso,  que  concluiu  em  1836.  No  anno  se- 
guinte, 1837,  foi  nomeado  cirurgião  de  infante- 
ria  16.  Reformou-se  em  7  de  setembro  de  1867, 
em  cirurgião  de  brigada.  Collaborou  no  Jornal 
dos  facultativos  militares,  em  1841.  Escreveu  : 
Exame  critico  da  memoria  sobre  a  organisação  do 
serviço  de  saúde  do  exercito  e  Analyse  do  relatório 
analgtico  por  </.  T,  Valladares  sobre  a  adminis- 
tração de  justiça  militar.  No  anno  de  1855,  tomou 
o  encargo  de  uma  inspecção  sanitária  ao  regi- 


mento de  infautena  12,  na  Guarda,  onde  estavam 
grassando  as  ophtalmias.  Parece  que  o  relatório, 
que  dirigiu  á  repartição  de  saúde,  provocou  re- 
paros do  cirurgião  de  brigada  Sá  Mendes,  espe- 
cialista no  tratamento  das  moléstias  d*olhos,  por- 
que em  1857  publicou  António  José  d* Abreu  um 
opúsculo  de  112  paginas  com  o  seguinte  titulo  : 

0  chirurgião  de  brigada  graduado  de  infanteria  IO, 
Miguel  Heliodoro  de  Novaes  Sá  Mendes,  refutado 
por  elle  mesmo  ou  Historia  da  commissão  do  inqué- 
rito sobre  a  ophtaJmia  do  regimento  12.  António 
José  d' Abreu  era  cavalleiro  das  ordens  d*Aviz  e 
da  Conceição.  Foi  um  dos  homens  que  mais  con- 
tribuíram para  levantar  a  classe  dos  facultativos 
militares  e  para  lhe  dar  a  reputação  scientifica 
de  que  hoje  gosa. 

Abrea  (António  Júlio  de  Frias  Pimentel  e),  N. 
em  Meda,  no  1-®  de  março  de  1781 ;  f.  em  14  d*cu- 
tubro  de  1844.  Formou -se  na  faculdade  de  Direito 
na  Universidade,  em  1802 ;  foi  juiz  de  fora  de 
Belmonte  e  Sortelha  e  de  Pinhel,  corregedor 
d*esta  cidade  e  da  de  Braga,  desembargador  do 
Porto  em  1826,  juiz  da  Relação  de  Lisboa  em  1833 
e  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
em  1836.  Foi  deputado  ás  cortes  em  1822  e  1826. 

Abreu  (António  Lopes  de).  Cirurgião,  no  prin- 
cipio do  século  XIX,  fallccido  em  1830.  Traduziu 
do  inelez :  Exposição  anatómica  do  útero  humano 
gravido  e  dos  seus  contheudos,  pelo  dr.  Hunter,  Lis- 
boa, 1613. 

Abreu  (Augusto  Cesário  de  Vasconcdlos),  Me- 
dico e  escriptor.  Nasceu  em  Coimbra,  em  1849, 
filho  de  Madail  de  Abreu,  valoroso  voluntário 
do  batalhão  académico,  e  um  dos  lendários  bravos 
do  Mindello,  e  de  D.  Guilhermina  de  Vasconccllos 
Abreu.  Aos  19  annos  ficou  orphão  de  pae;  não 
tendo  bens  de  fortuna  luctou  muito  para  poder 
seguir  os  estudos  superiores,  e  as  horas  vagas 
empregava-as  em  dar  lições  de  mathematica;  e  foi 
assim,  que  estudante  e  mestre  ao  mesmo  tempo, 
conseguiu  chegar  ao  2.^  anno  da  faculdade  de  me- 
dicina na  universidade  de  Coimbra.  Motivos  par 
ticulares  o  obrigaram  a  sahir  de  Coimbra  e  foi 
cempletar  o  curso  na  Escola  Medico-Cirurgica  do 
Porto.  Nas  férias  vinha  a  Lisboa,  onde  travou 
conhe  cimento 
com   o  dr.   Bri- 

1  h  ante,  medico 
homoepatha,  de 
grande  fama  de 
sábio  e  de  ex- 
cêntrico. Cesário 
Abreu  affeiçoou- 
se  áquelle  medi- 
co e  ao  seu  sjs- 
tema,  e,  apenas 
terminou  a  sua 
formatura  em 
medicina  allopa- 
thica  na  Escola 
do  Porto,  veiu 
para  Lisboa,  e 
concluiu  com  a 
pratica  os  seus 

estudos  homoepathicos,  na  clinica  do  doutor  Bri- 
lhante. Depois  do  fallecimento  do  distincto  me- 
dico, Cesário  Abreu  começou  a  fazer  clinica 
por  conta  própria.  Em  1880  fundou  a  pharmacia 
homoepathica  na  rua  Augusta.  Apesar  da  sua 
grande  clinica,  dedica-se  com  amor  ao  estudo  e 
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tem  pablicado  algamas  obraa  sobre  a  saa  scien- 
cia :  Eitudoê  gtraes  sobre  a  homcepathia;  Do  Pro- 
gresso da  medicina  pela  homapathia;  Revista  por- 
tugueza  de  theropeulica  homoopathiea,  jornal  que 
fundou  em  1880,  em  collaboração  com  o  dr.  Jous- 
sety  de  Paris ;  Apontamentos  para  a  historia  da 
medicina  homotpathica  em  Portugal.  Os  seus  livros 
tem  sido  sempre  muito  apreciados.  Em  1886,  o 
dr.  Cesário  Abreu  fez  duas  notáveis  conferencias 
sobre  o  Cholera  Morbus,  nas  salas  da  Sociedade 
de  Geogr.tpbia.  £*  commendador  da  ordem  de 
N.  S.*  da  Conceição.  Ha  alguns  mezes  retirou -se 
para  Africa  por  neçocios  particulares,  não  dei- 
xando todavia  a  clinica,  que  exerce  com  especial 
aptidão. 

Abreu  (Bernardino  Monteiro  de),  Vice-consul 
de  Portugal  em  S.  Paulo,  no  Brazil.  Nat.  de  Gui- 
marães, foi  muito  novo  para  o  Rio  de  Janeiro, 

dedicando-se  á 
vida  commer- 
cial;  em  1855 
passou  á  cidade 
de  S.  Paulo,  on- 
de se  estabele- 
ceu. Mais  tarde 
foi  um  dos  dire- 
ctores da  Com- 
panhia União  do 
Commercio  de 
S.  Paulo,  a  mais 
importante  de 
aquelle  estado, 
cnde  granjeou 
bens  de  fortuna. 
São  bem  conhe- 
cidos o  seu  gé- 
nio bemfazejo  e 
a  protecção  que 
sempre  dispen- 
sa aos  amigos  do  trabalho.  £*  um  dos  fundado- 
res da  Sociedade  de  Beneficência  Portugueza  de 
S.  Paulo. 

Abreu  (Bernardo  José  de).  General  do  exercito 
portuguez ;  n.  em  Papisios,  cone.  de  Carregal,  em 
30  d'agosto  de  1790.  Estudou  em  Coimbra,  mas 
em  1809  abandonou  os  estudos  para  se  ir  alistar 
na  Leal  Legião  Lusitana,  mandada  organisar  por 
decreto  da  regência  do  reino  de  24dejunhod*es- 
se  mesmo  anno.  Assistiu  em  Hespanha  nos  dias 
27  e  28  de  junho  á  batalha  de  Talavera  de  la 
Reina.  Voltando  a  Portugal,  assistiu,  na  quali- 
dade de  cadete,  4  batalha  do  Hussaco,  a  27  de 
setembro  de  1810.  A  5  de  maio  de  1811  bateu-se 
valentemente  na  batalha  de  Fuontes  de  Onoro, 
sendo  ferido.  No  cerco  de  Badajoz,  em  occasião 
de  assalto,  uma  granada  o  feriu  n*um  olho,  do 

?[ual  ficou  cego  para  sempre.  Seguiram- se  as  dif- 
erentes phases  da  guerra  peninsular,  em  que 
Bernardo  d* Abreu  tomou  parte  na  celebre  bata- 
lha de  Victoria,  em  21  de  junho  de  1813,  e  nos 
combates  que  seguiram,  até  que  o  exercito  inva- 
sor foi  completamente  expulso  do  território  hcs- 
panhol.  Estes  fraudes  serviços  de  valor  e  cora- 
gem ganharam-lhe  as  medalhas  da  guerra  penin- 
sular e  da  batalha  de  Victoria.  Quando  em  feve- 
reiro e  março  de  1823,  o  conde  d' Amarante  se 
revoltou  em  Traz-os-Montes  contra  o  governo  e 
constituição  liberal,  Bernardo  de  Abreu  entrou 
na  campanha  contra  o  absolutismo ;  em  1826  e 
1827  também  se  bateu  energicamente  pela  liber- 
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dade.  Quando  o  Porto  se  revolucionou  no  dia  16 
de  maio,  contra  o  governo  de  D.  Miguel,  achava- 
se  o  distincto  militar  commandando  uma  compa- 
nhia de  caçadores  7,  de  que  era  capitão.  Toman- 
do parte  em  muitos  oombates  d'essas  luctas  de 
deplorável  memoria,  Bernardo  d* Abreu,  como  de- 
fensor da  Carta,  seguiu  o  exercito  liberal,  emi- 
grando pela  Galliza  para  a  Inglaterra.  Esteve 
depois  na  ilha  Terceira,  acompanhando  em  junho 
de  1832  a  expedição  liberal,  e  desembarcando 
nas  praias  do  Mindello.  Tomou  parte  nas  bata- 
lhas de  Ponte  Ferreira,  de  Vallongo,  o  que  lhe 
valeu  ser  agraciado  com  o  grau  de  cavalleiro  da 
ordem  da  Torre  e  Espada.  E'  longa  a  serie  de 
combates  em  que  entrou  este  valente  militar;  só 
diremos  que  na  batalha  d* Almoster,  em  18  de  fe- 
vereiro de  1834,  se  distinguiu  como  sempre,  sendo 
então  condecorado  com  a  commenda  d*Aviz.  O  seu 

rftnde  merecimento  e  os  bons  serviços  prestados 
causa  liberal  foram  sempre  reconhecidos  por 
D.  Pedro  IV  e  D.  Maria  II.  Em  10  de  setembro 
de  1844  recebeu  a  carta  de  conselho,  e  em  15  de 
julho  de  1847  foi  elevado  a  commendador  da  or- 
dem da  Torre  e  Espada.  Também  a  rainha  de 
Hespanha  lhe  concedeu  a  commenda  da  real  or- 
dem de  Isabel  a  Catholica.  Bernardo  José  d'Abreu 
seguiu  os  postos  militares,  tão  justamente  mere- 
cidos, chegando  em  12  d*outubro  de  1857  a  mare- 
chal de  campo. 

Abreu  (Fr.  Braz  de).  Ecclesiàstico  do  sécu- 
lo XVIII,  nat.  de  Elvas.  Traduziu  do  castelhano 
varias  Devoções  e  escreveu  uma  Vida  do  servo  de 
Deus^  Ghregorio  Lopes. 

Abreu  (Braz  Luiz  de).  Medico  pela  univorsi- 
dade  de  Coimbra,  chamado  o  olho  de  vidro,  em 
consequência  do  ter  perdido  um  olho,  sendo  ainda 
creança,  o  qual  depois  substituiu  por  outro  de 
vidro.  Foi  mais  conhecido  pela  alcunha  do  que 
pelo  próprio  nome.  Braz  Luiz  d* Abreu  era  engei- 
tado,  mas  suppõe-se  que  nasceu  em  Coimbra,  no 
anno  de  1692.  Exerceu  clinica  no  Porto  e  em 
Aveiro.  Os  primeiros  annos  da  sua  vida  são  bas-  - 
tante  nebulosos,  mas  parece  ser  certo  que  alguém 
o  protegeu,  dando-lhe  os  meios  necessários  para 
seguir  os  estudos,  formando-se  em  medicina  na 
Universidade.  Casou  em  1718  com  D.  Josepha 
Maria  de  Sá,  natural  de  Vizeu,  filha  de  António 
dé  Sá  Mourão.  Doeste  consorcio,  que  durante  14 
annos  parece  ter  sido  um  dos  mais  felizes,  nas- 
ceram oito  filhos,  cinco  meninas  e  trcs  rapazes. 
Em  1732,  porém,  estando  em  Aveiro,  deseuca- 
deou-se  de  súbito  sobre  elles  uma  terrível  tem- 
pestade, cujo  motivo  ficou  sempre  ignorado,  que 
obrigou  os  dois  esposos  a  separarem- se  e  a  reco- 
lherem se  a  um  convento;  D.  Josepha  levou  com- 
sigo  as  filhas  para  S.  Bernardino,  em  Aveiro,  onde 
entrou  em  25  de  março ;  os  filhos  ficaram  com  o 
pae,  professando  como  elle,  um  na  ordem  de 
S.  Domingos,  outro  na  de  Jesus  ;  o  terceiro  falle- 
ceu  muito  moço.  Viveu  21  annos,  ainda,  entre- 
gando-se  a  praticas  religiosas  e  ao  exercício  da 
clinica,  fallecendo  de  apoplexia  em  10  de  agosto 
de  1756.  Escreveu  em  portuguez  e  em  hespanhol, 
sendo  as  suas  obras  mais  conhecidas  O  Portugal 
medico;  o  Sol  nascido  no  occidente  e  posto  ao  nas- 
cer do  sol;  Santo  António  portuguez;  Epitome  his- 
tórico e  pane.gyrico  da  sua  admirável  vida  e  pro- 
digiosas acções.  Os  seus  infortúnios  deram- lho 
grande  celebridade.  O  fallecido  escriptor  Camillo 
Castello  Branco  consagrou-lhe  um  livro  :  O  olho 
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de  vidroy  em  que   descreve  largamente  a  sua 
vida. 

Abreu  (ChrUtovam  Soares  de).  Desembargador 
da  Casa  da  SupplicaçSo,  cavalleiro  da  Ordem  de 
Christo  o  vereador  do  Senado  da  Camará  de  Lis- 
boa. N.  em  Ponte  de  Lima,  e  f.  em  Lisboa,  em 
1648.  Escrevea :  Oração  em  nome  da  Camará  de 
Lisboa  a  El^rei  D.  Âffonso  VI  e  á  rainha  D,  Ma- 
ria Francisca  Isabel^  entrando  na  dita  cidade  em 
29  de  agosto  de  1666.  Lisboa^  1666. 

Abreu  (Diogo  de).  Fidalgo  portu^aez  da  corte 
de  D.  Manuel.  Acompanhou  á  índia  o  primeiro 
vice-rei  D.  Francisco  de  Almeida,  na  armada  de 
D.  Fernando  de  Eça,  e  distinguiu  se  em  comba- 
tes contra  os  mouros. 

Abreu  (Diogo  de).  Fidalgo  da  corte  d*el-rei 
D.  João  III,  descendente  da  geração  e  linhagem 
dos  Abreus.  O  braz&o  constava  de  um  escudo  de 
campo  vermelho  com  cinco  cotos  de  azas  de  ouro, 
em  aspa,  e  por  differença  uma  dobre  brica  de 
prata  e  azul ;  elmo  de  prata  aberto  guarnecido 
de  ouro,  paquife  de  ouro  e  vermelho,  e  por  tim- 
bre um  dos  cotos  das  armas. 

Abreu  (Diogo  de).  Official  de  mar  que  militou 
na  índia  durante  o  governo  do  vice-rei  Ruy  Lou- 
renço, sendo  capitão  de  uma  fusta  em  1612. 

Abreu  (Diogo  Nunes  de).  Fidalgo  da  corte  de 
D.  João  JII,  n.  em  Extremoz.  O  seu  brazão  d*ar- 
mas  compunha- se  de  um  escudo  de  campo  esquar- 
tellado ;  o  primeiro  quartel  de  verde  com  uma 
banda  bordada  de  p''ata  e  n*ella  três  vieiras  de 
ouro  riscadas  de  ouro  e  perfiladas  de  azul ;  o  se- 
gundo de  vermelho  com  cinco  cotos  de  ouro  em 
aspa,  e  por  differença  uma  brica  de  prata  e  n*ella 
um  G  em  preto ;  elmo  de  prata  aberto  guarnecido 
de  ouro,  verde  e  vermelho,  e  por  timbre  um  dos 
cotos. 

Abreu  (Domingos  de).  Capitão  portuguez  do 
século  XVI,  que  militou  na  índia,  e  foi  a  Cochim 
na  armada  de  Jorge  de  Castilho. 

Abreu  (Domingos  Manuel  Pereira  de  Carva- 
lho). Bacharel  formado  em  uma  das  antigas  fa- 
culdades de  Direito  pela  universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Ruivães,  cone.  de  Vieira,  a  23  de 
a^sto  de  1797,  e  f.  em  11  de  junho  d&  1873.  Foi 
juiz  de  fora  de  Alijó  e  de  Vifla  Real,  de  1821  a 
1823.  Depois  da  reforma  da  magistratura  judi- 
cial portugueza,  exerceu  o  cargo  de  juiz  de  di- 
reito de  1.*  instancia,  de  1834  até  1869,  anno  em 
que,  por  motivo  de  doença,  se  viu  obrigado  a 
abandonai- o.  Escreveu  em  1870 :  Sentenças  eiveis 
e  crimes^  proferidas  nas  comarcas  em  que  serviu 
desde  1861  a  1863^  acompanhadas  dos  respectivos 
summarios  e  juizos  criticos  da  redacçào  da  nGa- 
teta  dos  Tribunaesv  e  precedidas  d'um  prefacio  do 
editor. 

Abreu  (Eduardo  de).  Medico  e  democrata  con- 
temporâneo. E'  natural  do  archipelago  dos  Aço- 
res; formou-se  na  universidade  de  Coimbra,  na  fa- 
culdade de  medicina.  Na  vida  académica,  desta- 
cou-se  sempre  pelas  suas  ideias  avançadas,  perfei- 
tamente republicanas.  No  centenário  de  CamÒes, 
em  Coimbra,  e  em  muitos  factos,  sendo  ainda  es- 
tudante, bem  se  evidenciou  a  superioridade  do 
seu  talento  e  dos  seus  ideaes  de  progresso  social. 
Militou  por  algum  tempo  no  partido  progressita. 
Os  progressistas  elegeram-n^odeputado;  então,  no 
parlamento,  os  seus  discursos  enérgicos,  destaca- 
vam-se  dos  da  maioria  dos  seus  correligioná- 
rios ;  percebia-se  bem  que  o  orador  não  estava 


ligado  ao  grupo  politico,  de  que  fazia  parte,  que 
o  seu  espirito  não  se  submettera  ás  convenções  a 
exigências  partidárias.  Dirigia- se  ao  povo  n*um 
tom  irónico,  como  se  quizesse  tirar-lhe  as  illu- 
sÕcs  e  excital-o  á  luctapela  moralidade  e  justiça. 
Os  progressistas  consideravam  no  um  indiscipli- 
nado ;  bastaria  um  acontecimento  qualquer  que  o 
dcsilludisse,  que  lhe  roubasse  as  ultimas  esperan- 
ças da  restauração  das  forças  do  paiz,  para  que 
abandonasse  definitivamente  os  seus  correligio- 
nários e  o  regimen  monarchico.  Esse  aconteci- 
mento não  se  fez  demorar.  Foi  o  ultimatum  de 
janeiro  de  1890.  Eduardo  d*Abreu  revoltou-se 
contra  a  Inglaterra  e  contra  os  governos.  A  es- 
tatua de  CamÒes  e  as  dos  dis  ti  netos  portugue- 
zes  que  a  acompanham,  cobriram  se  de  crepes  ; 
foi  d*elle  que  par- 
tiu a  ideia  e  a  ini- 
ciativa da  execu- 
ção. O  pedestal, 
com  aquellas  es- 
tatuas de  heroes 
e  leaes  amigos  da 
pátria,  represen- 
tava o  paiz,  e  o 
paiz  vestia-se  de 
luto.  Desde  então, 
o  dr.  Eduardo  de 
Abreu  tornou-se 
definitivamente 
republicano,  des- 
fazendo se  qual- 
quer duvida  que 
pudesse  ter  havi- 
do acerca  das  suas  Eduardo  de  Abren 
cènvicções  politi- 
cas, apesar  das  anteriores  manifestações  demo- 
cráticas 6  revolucionarias  na  academia  de  Coim- 
bra e  no  parlamento.  Os  seus  actos  posteriores 
provaram  a  evidencia  a  sua  dedicação  á  causa 
republicana,  e  a  cidade  de  Lisboa  o  elegeu  seu 
representante  em  cortes  em  outubro  de  1892. 
Eduardo  de  Abreu  é  um  inconçavel  luctador, 
muito  eloquente,  e  de  caracter  enérgico. 

Abreu  (Eloy  de).  Cónego  secular  da  congre- 
gação do  Evangelista  Amaao,  que  viveu  nos  fins 
do  século  xvr.  Escreveu :  Summa  de  Theologia 
Moral,  1603. 

Abreu  (Fdix  José  de).  Doutor  em  leis  do  mea- 
do do  século  zviii.  Fez  imprimir  em  Paris  uma 
obra  escripta  em  francez  com  o  titulo :  Traité 
juridico-politique  sur  les  prises  maritimesj  etc , 
1758. 

Abreu  (Fr.  Fernando  de).  N.  no  Porto.  Profes- 
sou na  ordem  dos  pregadores  do  convento  jde  Bem- 
fica  em  1677.  Foi  qualificador  do  Santo  Officio, 
examinador  das  três  ordens  militares,  deputado 
da  junta  das  missões,  desembargador  da  Cúria 
Patriarchal,  e  um  dos  primeiros  50  académicos 
da  Academia  Real  de  Historia,  em  cujas  memo- 
rias, além  das  Cartas  dos  seus  estudos,  publicou 
um  catalogo  dos  bispos  de  Miranda.  F.  em  8  do 
março  de  1727. 

Abreu  (Fernão  de).  Capitão  portuguez  que 
militou  na  índia,  para  onde  partiu  soo  o  com- 
mando  de  Tristão  da  Cunha  e  de  Affonso  d' Albu- 
querque, em  1506,  sendo  vice-rei  das  índias 
L).  Francisco  d*  Almeida.  Distinguiu -se  na  toma- 
da da  fortaleza  de  Socotorá,  e  morreu,  assim  co- 
mo seu  irmão,  Gomes  d* Abreu,  no  ataque  de  Diu, 
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em  1546,  sob  m  ordens  de  D.  João  de  Castro,  go- 
vernador da  índia. 

Abrea  (D,  FUippa  de).  Filha  de  Gonçalo 
Vaz  de  Castello  Branco ;  casou  com  D.  Pedro  de 
Athajde,  senhor  de  Castanheira  e  de  Chelleiros, 
o  qual  foi  decapitado  por  ordem  do  D.  João  11, 
por  estar  implicado  na  conspiração  de  duque  de 
Vizeu. 

Abreu  (Filippt  de).  Nat.  de  Torres  Vedras ; 
filho  de  fàmilia  nobre.  Sábio  theologo  da  congre- 
gação dos  agostinhos  reformados.  Cathedratico 
de  theologia  da  universidade  d'£vora,  por  no- 
meação de  D.  João  IV.  F.  em  Coimbra,  em  1659. 
Escreveu:  Commentarium  de  Scalo  Jacob;  De  ado' 
ralione,  e  David,  Princepiver/ectus. 

Abreu  (Francisco  de).  Viveu  no  século  xvii,  e 
escreveu  a  historia  do  naufrágio  da  armada  por- 
tugueza  de  D.  Manuel  de  Menezes,  na  bocca  do 
canal  dlnglaterra.  Esta  obra  ficou  manuscripta. 

Abrea  (Franciêco  de).  Fidalgo  que  serviu  na 
índia.  Irmão  de  Onofre  d^Abrcu.  Acompanhou 
Christovam  da  Gama  a  soccorrer  o  nigm  da 
Abjssiuia,  em  1541,  atacado  pelo  rei  de  Zejlá, 
levando  sob  suas  ordens  um  troço  de  50  homens. 
O  seu  brazão  d*armas  era  um  escudo  de  campo 
vermelho,  com  cinco  cotos  de  azas  de  ouro,  em 
aspa,  e  por  differença  uma  fiôr  de  lis  de  prata, 
elmo  de  prata  aberto  guarnecido  de  ouro,  paquife 
de  ouro  e  vermelho,  e  por  timbre  um  dos  cotos. 

Abreu  (Francisco  de),  Pseudonjmo  de  que  se 
serviu  Manuel  Severim  de  Faria  em  varias  obras : 
Edação  universal  do  que  succedeu  em  Portugal  e 
mais  provindas  do  Oceidente  e  Oriente^  desde  o  mez 
de  março  de  ff25,  aié  todo  o  setembro  díe  626 ;  Rela- 
ção do  que  succedeu  em  Portugal  e  mais  provin- 
das do  Oceidente  e  Oriente,  desde  março  de  626 
até  agosto  de  627,  e  Exerddo  de  perfeição  e  dou- 
trina espiritual  para  extinguir  vidos  e  adquirir 
virtudes, 

Abreu  (Francisco  Ferrdra  de).  Escrivão  de 
direito  no  Funchal.  F.  em  Cabo  Verde,  em  1842. 
Além  d*alguns  artigos  e  poesias  publicadas  em 
diversos  jornaes,  traduziu  em  portuguez  o  Com- 
pendio elementar  de  economia  politica  de  Adolpho 
Blanqui.  Lisboa,  1834. 

Abreu  (Francisco  Homem  de).  N.  em  Évora ; 
grande  jurisconsulto  c  distincto  philosopho.  Sen- 
do cathedratico  da  universidade  de  Salamanca, 
tomou  para  argumento  das  suas  lições  o  verso  das 
Epistolas  de  Horácio:  Quidquiddelirant  reges plee- 
tunctur  Achid,  e  sobre  elle  compoz  uma  obra  em 
latim,  que  se  encontra  nas  provas  da  Historia 
Genealógica,  de  D.  António  Caetano  de  Souza, 
invectivando  asperamente  a  resolução  d*elrei 
D.  João  .11,  manaar  matar  o  duque  de  Bragança, 
D.  Fernando.  Esta  obra  acha- se  publicada  na 
lingua  hespanhola,  com  o  titulo :  Desaderto  de 
prtndpes. 

Abreu  (Francisco  Joaquim  do  VaUe  d"  Oliveira 
de).  N.  em  Guimarães  em  1796,  e  f.  na  freg.  de 
S.  João  de  Brito,  d'aquelle  cone,  em  1860.  Era 
de  fàmilia  nobre  e  abastada.  Exerceu  importan- 
tes cargos  em  Guimarães.  Apezar  de  ter  bens  de 
fortuna,  os  seus  desvarios  o  empobreceram  a  tal 
ponto,  que  se  viu  obrigado  a  recolher-se  em  casa 
d'um  seu  parente,  que  o  soccorreu  pelo  resto 
da  vida.  No  tempo  da  sua  prosperidade  era  mui- 
to divertido  e  agradável;  improvisava  versos  com 
muita  graça,  que  nunca  se  publicaram.  Era  primo 
do  celebre  fidalgo  Ignacio  Manique,  que  por  ser 
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liberal,  fôra  condemnado  a  dar  três  voltar  em  re 
dor  do  patíbulo,  indo  d*alva  vestida. 

Abreu  (Francisco  Vidra  de).  0$cial  do  minis- 
tério dos  neeocios  estrangeiros,  em  Lisboa,  nos 
fins  do  século  zviii ,  secretario  da  legação  em 
Hespanha,  quando  alli  esteve  com  o  ministro 
Diogo  de  Carvalho  de  Sampaio.  Escreveu:  Apon- 
tamentos politicos  sobre  os  prindpaes  abusos  e  de- 
fdtos  do  governo  de  Portugal,  e  meios  para  se  emen- 
darem:  apresentados  ao  ministro  deS.  A.  R.,  conde 
de  Villa  Verde,  em  ISOí,  Lisboa,  1820. 

Abreu  (D,  Qarda  de).  Filho  illegitimo  de 
D.  João  d* Almeida,  2.<»  conde  d'Abrantes.  Foi 
mestre  do  infante  D.  Duarte  e  vedor  do  príncipe 
D.  João,  filho  de  D.  João  III.  Este  soberano  no- 
meou-o  reitor  da  Universidade,  logo  depois  da 
transferencia  d'esta  para  Coimbra. 

Abreu  (Gaspar  Rodrigues  Torres  de).  Fidalgo 
da  corte  de  D.  João  IV.  Tinha  por  brazão :  um 
escudo  esquartelado ;  o  1.®  quartel  dos  Rodrigues 
partido  em  chefe,  campo  azul  e  n'elle  cinco  flores 
de  liz  de  ouro  postas  em  aspa,  e  chefe  sanguino 
com  uma  cruz  de  ouro  florida  e  vazia  do  campo. 
O  segundo  de  Vasconcellos,  campo  negro,  com 
três  faxas  de  veiros,  de  vermelho  e  prata,  veira- 
das  e  contraveiradas.  O  terceiro  dos  Abreus,  cam- 
po sanguino  com  cinco  cotos  de  águia  de  ouro  em 
aspa  cotadas  de  sangue.  O  ultimo  dos  Vieiras, 
campo  vermelho,  e  n'elle  seis  vieiras  de  ouro  ris- 
cadas de  preto,  e  por  differença  um  Ijrio  de  ouro, 
e  por  timbre  um  leão  nascente  de  sua  cor  com 
uma  flor  de  liz  na  mão  direita,  elmo  de  prata 
aberto  guarnecido  de  ouro,  paquife  dos  metaes  e 
das  cores  das  armas. 

Abreu  (Gomes  de).  Capitão  que  militou  na  ín- 
dia. Irmão  de  Fernão  d'Abreu,  e  proprietário  em 
Chaul.  Esteve  na  tomada  de  Mombaça,  em  1505, 
e  morreu  no  ataque  de  Diu  em  1546,  assim  como 
seu  irmão,  no  tempo  do  vice  rei  D.  Francisco 
d*  Almeida. 

Abreu  (Gonçalo  de),  Portuguez  muito  conhe- 
cido, proprietário  em  Chaul,  onde  falleceu,  com- 
batendo os  mouros  em  1612. 

Abreu  (Guilherme  de  Vasconcellos -),  Natural 
de  Coimbra,  onde  nasceu  a  20  de  maio  de  1842, 
e  filho  de  Victor  Madaíl  de  Abreu  e  de  D.  Gui- 
lhermina de  Vasconcellos  Abreu  (V.  Abreu,  Vi- 
ctor). Foi  educado  até  aos  14  annos  em  Coimbra, 
depois  no  Porto,  no  collegio  de  Alexandre  Graut, 
ate  1858.  Em  maio  d*este  anno  foi  para  o  Kio  de 
Janeiro  para  casa  de  parentes  seus,  a  fim  de  de- 
dicar-se  ao  commercio.  A  educação  esmeradíssi- 
ma que  seu  pae,  homem  lido  em  litteratura  por- 
tugueza,  franceza,  hespanhola,  italiana  e  latina, 
lhe  dera,  foi  de  feição  contraria  ã  vida  commer- 
cial.  Regressou  ao  reino,  aqui  completou  logo  os 
preparatórios  e  entrou  na  faculdade  de  mathe- 
matica,  onde  é  bacharel  premiado  com  um  acces- 
sit  e  três  distincçÕes.  Assentou  praça  em  18H1 
em  caçadores  5  e  matriculou-se,  em  1864,  no  1.** 
anno  aa  Escola  do  Exercito  em  Lisboa,  mas  não 
completou  o  curso  da  arma  de  artelharia  e  fez  o 
de  engenharia  naval  na  Escola  Naval,  onde  teve 
sempre  o  primeiro  premio.  Quando  estava  a  ser 
promovido  a  2.^  tenente,  morreu-lhe  o  pae,  o 
qual  era  escrivão  e  tabellião  em  Coimbra.  Teve 
então  Vasconcellos-Abreu  de  acceitar,  para  uti- 
lidade da  fàmilia,  o  ser  nomeado  para  o  logar 
que  seu  pae  exercera  *,  dois  annos  depois  foi 
transferido  para  Lisboa,  e  aqui  exerceu  o  cargo 
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de  escrivão  da  4.*  e  mais  tarde  da  3.*  vara  eivei, 
até  1900,  honrando  sempre  o  nome  de  seu  pae, 
homem  honestissimo.  Apesar  d*e8te  emprego,  de- 
dicou-se  Vasconcellos-Abreu  muito  aos  estudos 
de  linguas,  litteraturas  e  religiões  orientaes.  Em 
1873  conheceu  o  o  então  marquez  d* Ávila  e  de 
Bolama,  e  ambos  com  o  conselheiro  Possidonio 
da  Silva  fundaram  a  Aiêodaçâo  Promotora  dos 
EaitLdoê  Orientaes  e  Glotieos,  cuja  idéa  partiu  de 
Vasconcellos- Abreu,  que  a  communicou  ao  con- 
selheiro Silva.  Por  essa  occasiâo  fez  Vasconcellos- 
Abreu  um  discurso  na  sala  das  Sciencias  Medi- 
cas, no  edifício  que  estava  no  logar  onde  existe 
a  estação  central  do  Rocio.  Esse  discurso  foi  a 

f^cdra  fundamental  da  Associação  e  o  facto  que 
he  captivou  a  amizade  do  marquez,  depois  du 
que  d' A  vila,  e  levou  ao  espirito  d  este  homem  po- 
litico o  desejo  de  proteger  e  animar,  em  estudos 
desconhecidos  em  Portugal  (orientalismo),omoço 

ãue  lhes  dedicava  as  horas  vagas  de  trabalhos 
e  cujos  redditos  sustentava  a 
familia,  que  elle  criou  por  casa- 
mento com  D.  Maria  JuliaBourdi 
Pires  Monteiro  Bandeira.  Esse 
discurso  intitula-se  :  Exposição 
feita  perante  os  membros  da  Com- 
missão  Nacional  Portuguesa  do 
Congresso  Internacional  dos 
Orientalistas  ( 1 873 )  convocados 
para  constituirem  uma  associação 
promotora  dos  estudos  orientaes  e 
gloticos  em  Portugal^  e  foi  pro- 
nunciado a  29  de  dezembro  de 
1873.  A  associação  foi  ephemera 
porque  Vasconcellos-Abreu 
adoeceu  e  nada  se  fez  durante 
mezes.  Em  1874,  em  fins  de  se- 
tembro, teve  Vasconcellos-Abreu 
de  ir  a  França  e  á  Allemanha ; 
alli  conheceu  pessoalmente  Emilio  Littré,  com 
quem  tinha  relações  por  cartas ;  este  apre- 
sentou-o  a  alguns  orientalistas  francezes,  os 
quaes  animaram  o  nosso  conterrâneo  a  que  pro- 
seguisse  nos  seus  estudos  e  lhe  deram  cartas  de 
recommendação  para  orientalistas  allemães  No 
regresso  a  Portugal,  o  marauez  d^Avjla  promet- 
teu  a  Vasconcellos-Abreu  ooter-lhe  a  missão  de 
ir  estudar  por  ordem  do  governo  portuguez  em 
alguma  das  universidades  estrangeiras,  onde  os 
estudos  orientaes  são  feitos  com  tanta  vantagem 
das  letras  e  da  sciencia.  E,  com  effeito,  em  maio 
de  1875,  Vasconcellos-Abreu  era  encarregado 
pelo  conselheiro  Andrade  Corvo,  uma  das  in- 
telligencias  mais  lúcidas  e  mais  cultas  do  seu 
tempo,  de  ir  a  França,  Inglaterra  e  Allemanha 
aperfeiçoar-se  nos  estudos  orientaes,  especial- 
mente em  sanscrito.  Esta  missão  durou  até  fins 
de  1877 ;  e,  commissionado,  o  aproveitamento  que 
tirou  dizem-n*o  os  dois  relatórios  que  Vascon- 
cellos-Abreu apresentou  oficialmente.  O  1.®  re- 
latório iutitula-se :  Investigações  sobre  o  caracter 
de  civilisação  Àrya-Hindu,  (Paris,  15  de  janeiro 
de  1877),  enviado  ao  conselheiro  João  d* Andrade 
Corvo,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  ultramar;  o  2.<*  relatório  in- 
titula-se  :  O  tSãoskrito  e  a  Glottologia  Árica  no 
ensino  superior  das  lettras  e  da  historia,  (Lisboa, 
21  de  Janeiro  de  1878),  e  foi  entregue  ao  mar- 
auez d*Avila  e  de  Bolama,  presidente  do  conse- 
lho de  ministros,  ministro  e  secretario  de  estado 
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dos  negócios  do  reino.  Foram  ambos  estes  rela- 
tórios impressos  na  Imprenso  Nacional  em  1878. 
A*cerca  do  1.®  ha  um  artigo  escripto  largamente 
por  Emilio  Littré  na  Revista  de  Philosophia  Po- 
sitiva, Em  1875,  estando  Vasconcellos-Abreu  em 
Paris,  fez  alli  parte  do  Congresso  das  Sciencias 
Geographicas  e  foi  no  r  eado  um  dos  secretários 
geraes  doeste  Congresso  e  membro  do  jnrj  ;  re- 
cebeu pelos  trabalhos  que  executou  as  palmas  de 
official  da  Axsademia  de  Paris  e  uma  medalha  es- 
pecial, dada  unicamente  a  quem  tomou  parte 
activa  no  Coogresso  pela  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Paris.  No  fím  d'esse  mesmo  anno,  e  de- 
pois de  ter  ouvido  assiduamente  as  lições  de  Abel 
Bergaigne  em  Paris,  foi  Vasconcellos  Abreu  para 
a  Allemanha  e  alli  estudou  com  o  dr.  Martinho 
Haug,  e  outros,  na  universidade  de  Munich.  Por 
morte  do  dr.  Haug,  voltou  a  Paris  e  continuou  a 
ouvir  em  sanscrito  Abel  Bergaigne,  Philarette 
Edouard  Foucaux,  Hauvette-Benaut,  e  em  egy^ 
ptologia  Maspero ;  frequentou 
outros  cursos  e  entre  elles  o  de 
anthropologia  e  teve  a  honra  de 
ser  discípulo  estimado  de  Paul 
Broca.  O  duque  d* Ávila  nomeou 
Vasconcellos-Abreu  lente  no 
Curso  Superior  de  Lettras, 
creando  asssim  a  cadeira  de  lín- 
gua e  litteratura  sanscrita,  clás- 
sica e  védica  em  Portugal,  a  qual 
tem  regido  até  agora  desde  7 
de  novembro  de  1877.  Em  1880 
celebrou- se  em  Portugal  o  con- 
gresso internacional  ae  anthro- 
pologia e  archeologia  prehisto- 
ricas  e  Vasconcellos-Abreu  foi 
um  dos  secretários  dVste  con- 
gresso, o  qual  tanta  honra  deu 
ao  paiz,  não  só  pelos  traba- 
lhos alli  apresentados,  feitos  por  portugue- 
zes,  mas  pulo  Compte  rendu,  admiravelmente 
escripto  pelo  romanista  portuguez  Aniceto  dos 
Reis  Gonçalves  Vianna.  D'esta  obra,  que  assi- 
gnala  uma  época  nos  annaes  da  sciencia  portn- 
gueza,  consta  o  que  Vasconcellos-Abreu  fez  por 
essa  occasiâo,  e  especialmente  mencionamos  aqui 
o  trabalho  De  V origine  probalable  des  Toukhares  et 
leurs  migralions  à  travers  VAsie.  (Pag.  519  a  548). 
Depois  de  ter  sido  eleito  sócio  do  Instituto  de 
Coimbra,  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, foi  condecorado  por  el-rei  D.  Luiz  com  o 
officialato  da  ordem  de  S.  Thiago.  Em  1889,  a 
instancias  do  governo  da  Suécia  e  Noruega,  foi 
Vasconcellos-Abreu  nomeado  representante  de 
Portugal  no  Congresso  internacional  de  orienta- 
listas em  Stockolmo  e  Christiania.  Partiu  para 
Paris,  onde  esteve  no  Congresso  de  geographia 
e  no  de  anthropologia  e  foi  um  dos  secretários 
d'este.  Em  fins  cragosto  apresentou-se  na  Suécia, 
e,  em  uma  das  sessões  na  Universidade  de  Chris- 
tiania, apresentou  e  explicou  a  inscripção  sans- 
crita que  se  vê  na  Quinta  de  Penha  Verde  em 
Cintra :  a  estampagem  perfeita  e  os  factos  his- 
tóricos revelados  por  esta  insoripcão  mereceram 
elogios  a  Vasconcellos-Abreu  aados  publicar 
mente  por  Buhler,  de  Vienna  d' Áustria,  e  Bur- 
Çess,  inglez  em  serviço  na  índia,  e  ambos  gran- 
des cocnecedores  da  paleo^aphia  e  epiçraphia 
indiana.  Esse  trabalho  foi  recompensado  pelo 
rei    Oscar,  da  Suécia,   com   a   commenda   (2.* 
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classe)  da  ordem  de  Wasa.  Em  setembro  de 
1891  reuniu-se  em  Londres  um  congresso  in- 
ternacional de  orientalistas ;  a  pedido  da  com- 
missão  organisadora  doeste  congresso  e  por  or- 
dem do  çoverno  portuguez,  Vasconcellos-Abreu, 
que  havia  sido  convidado  a  tomar  pessoalmente 
parte  em  tal  congresso,  escreveu  o  Swnmario 
daa  inveitigações  em  sanacritologia  desde  Í88S  até 
189L  Este  trabalho  mereceu  ao  auctor  um  dos 
nove  únicos  diplomas  d*honra  dados  pelo  con- 
gresso a  trabalhos  de  subido  mérito  scientifíco 
e  litterario ;  e  mais  lhe  foi  dada  a  medalha  de 
prata  pelos  trabalhos,  seus,  offerecidos  ao  con- 

fresso.  Em  o  «Special  Oriental  Congress  Num- 
er»  da  «The  Imperial  and  Asiatic  Quarterlj 
Review»,  de  Londres,  lê-se  a  paginas  iii  que  o 
Summario  é  um  dos  «mostnoteworhy»,  a  paginas 
VI,  que  «Portugal  gave  Prof.  6.  de  Vasconcellos, 
invaluable  Summary  of  Sanscrit  Research»,  a 
paginas  lzzzii  diz  que  é  «of  an  ezhaustive  cha- 
racter  on  Sanskrit  Bibliographj».  Annos  de- 
pois, recebeu  Vasconcellos-Abreu  as  insígnias 
de  Grande  official  da  ordem  de  Mejidie  (Turquia), 
Pelo  duque  d* Ávila  fora  commettido  a  Vascon- 
celloà-Abreu  o  encargo  de  escrever  um  Curso  de 
Litteratura  e  língua  sanscrita,  dassica  e  védica. 
Cuidou  entUo  Vasconcellos-Abreu  em  que  a  Im 
prensa  Nacional  tivesse  o  tjpo  devanágrico,  usa- 
do nas  composições  impressas  em  sanscrito,  e  lo- 
go em  187b  apresentou  este  estabelecimento  do 
Estado,  como  specimen,  em  edição  de  laxo,  de 
uns  ÕO  exemplares  apenas,  o  1."  acto  do  drama 
de  XacunkUá  com  traducçSo  portugueza  de  Vas- 
concellos-Abreu. Foi  typographo  compositor  o 
primeiro  discípulo  que  Vasconcellos-Abreu  teve, 
José  António  Dias  Coelho,  o  impressor  JoSo  Fran- 
cisco Saraiva.  Em  1881  vinha  a  lume  a  gramma- 
tica  de  sanscrito ;  mas  poucos  mezes  depois  era 
cortado  a  Vasconcellos-Abreu  o  subsidio  que  o 
duque  d' Ávila  lhe  estabelecera.  Vasconcellos- 
Abreu  todavia  continuou  a  obra  o  escreveu  mais 
três  volumes  sem  remuneração,  foram  impressos 
na  Imprensa  Nacional  e  publicados  por  ordem  do 
governo  portuçuez  em  1883, 1889,  Í898. 0  ultimo 
volume  6  considerado  no  mundo  scientifíco  como 
trabalho  honrosissimo  não  só  para  Portueal  como 
para  os  estudos  de  sanscrito  e  philologia  árica. 
Em  1898  celebrou-se  em  Portugal  o  centenário 
do  Descobrimento  marítimo  da  índia ;  para  com- 
memorar  este  feito  grandioso  dos  nossos  passados, 
escreveu  Vasconcefios-Abreu  este  volume  (iv  da 
obra  a  que  acima  nos  referimos)  e  mais  escreveu 
Texto  critico  da  Lenda  dos  santos  Barlaão  e  Jo- 
safat^  e  um  conto  em  prosa  portugueza  rithmica 
intitulado  Chand-Bihi^  a  Sultana  Branca  de  Ame- 
nagara,  lenda  indiana  phantasiada  da  tradição 
histórica  do  século  xvi.  As  obras  litterarias  de 
Vasconcellos-Abreu  até  hoje  publicadas  são,  além 
das  já  mencionadas,  Oeographia  mathematica,  XII 
— 142  paginas,  com  um  Atlas  de  67  figuras,  todas 
desenhadas  e  algumas  gravadas  pelo  auctor  do 
livro;  Fragmentos  diurna  tentativa  de  Estudo 
Scoliastico  da  Epopeia  Portugueza^  publicação 
esta  que  foi  muito  elogiada  em  Londres  (The 
Atheneeum,  julho  de  1880)  e  por  Oliveira  Mar- 
tins (Camões,  os  Luziadas  e  a  Renascença  em 
Portugal)  e  de  que  Donald-Ferguson  deu  tra- 
duccão  em  inglez  da  parte  que  se  refere  a 
lendas  buddhicas ;  Notas  sobre  a  questão  do  Jus 
prima  noctis;  O  critério  nomologico;  O  animismo 


em  geral  e  sua  representação  entre  os  Chinezes; 
Passos  dos  LusicLdas,  estudados  á  luz  da  mytholo- 
gia  e  do  orietdalismo ;  A  litteratura  e  a  rdigião 
dos  Árias  na  Índia;  Instituto  oriental  e  ultrama- 
rino portuguezy  idéas  sucdntas  acerca  da  sua 
creaçao;  Bases  da  ortografia  portugueza:  além 
d*isto,  tem  publicado  em  alguns  jornaes  portu- 
guezes,  francezes,  belgas,  inglezes,  artigos  d'en- 
tre  os  quaes  mencionamos,  por  termos  á  mão,  os 
publicados  no  Boletim  da  Sociedade  de  Gengra- 
phia  de  Lisboa^  no  Diário  de  Noticins,  no  Com- 
mercio  de  Portugal,  na  Era  Nova^  no  Instituto  de 
Coimbra^  na  Pkilosophie  Positive,  no  Muséom^  no 
Diay  na  The  Asiatic  Quarterly  Review ;  teve  a 
honra  de  coUaborar  nas  Mãanges  Charles  de  Har- 
lez,  onde  escreveu  Lasymbóliquedesnombresdans 
les  receites  magiques  des  traaitions  et  des  usages 
populaires  en  Europe;  como  orador,  além  do  dis- 
curso já  mencionado  feito  na  sala  das  Sciencias 
Medicas,  citaremos  o  discurso  feito  na  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  A  responsabilidade 
portugueza  na  convocação  do  X  congresso  inter ' 
nacional  dos  orientalistas,  a  conferencia  no  ins- 
tituto de  Coimbra,  em  1891,  intitulada  A  Feno- 
menalidade,  a  Alma  e  o  Eu  segundo  o  Budismo;  a 
conferencia  feita  em  Braga  em  marco  de  1901 
acerca  de  Operariado  e  tuberculose,  l^inalmente 
conhecemos  ainda  dois  trabalhos  muito  dignos 
de  menção  especial :  um  d*elles  é  Tuberculose  e 
contagio  da  tuberculose,  escripto  de  propaganda 
que  publicou  em  1900  como  membro  da  Assistên- 
cia Nacional  aos  Tuberculosos,  e  de  que  a  Par- 
ceria António  Maria  Pereira  fez  secunda  edição 
publicada  em  1901.  N'este  trabalho  lia  conselhos 
práticos  que  só  ultimamente  teem  sido  postos  em 
execução ;  o  outro  trabalho  é  o  publicado  pelo 
centenário  de  Gil  Vicente,  Os  contos^  apologos,  e 
fabulas  da  índia,  influencia  indirecta  no  Auto  da 
Mofina  Mendes  de  GÚ  Vicente,  Vasconcellos-Abreu 
é  sócio  correepondente  da  Société  d^ Anthropologie, 
de  Paris,  da  Société  Asiatique,  da  Société  Indo- 
Chinoise,  da  Associação  dos  Eugenheiros  Civis 
Portuguezes,  etc,  e  honorário  da  Association 
Phonétique  Internationale  como  Max  Muller, 
Storck  e  outros.  No  estylo  de  Vasconcellos- 
Abreu  not^  se  sobriedade,  clareza,  vigor,  yer- 
naculidade,  e  o  tom  artístico  que  é  n'efle  feição 
particular  que  por  vezes  se  revela  até  em  es- 
culptura.  Uma  nota  curiosa  do  caracter  de  Vas- 
concellos-Abreu, é  que,  sendo  elle  homem  paci- 
fico e  que  sempre  condemnou  a  guerra  e  o  duello, 
foi  mestre  de  sabre  de  Anthero  de  Quental  (V. 
«In  Memoriam»  o  artigo  de  Faria  e  Maia),  fre- 
quenta a  carreira  de  tiro,  em  Pedroiços,  onde  é 
um  dos  melhores  atiradores  com  espingarda,  pis- 
tola e  revólver,  porque  entende  que  todo  o  ho- 
mem deve,  embora  velho,  estar  apto  para  defen- 
der a  sua  pátria. 

▲breu  (D.  Isabd  de).  Pilha  de  João  Fernan- 
des d* Andrade,  chamado  o  do  Arco,  e  de  D.  Bea- 
triz d' Abreu.  Estando  na  Ilha  da  Madeira,  foi  re- 
2uestad&  por  um  fidalgo,  caçador-mór  d'el-rei 
>.  João  III,  chamado  António  Gonçalves  da  Ca- 
mará, o  qual  fora  defender  a  ilha  dos  assaltos  dos 
corsários  francezes.  DVstes  amores  resultou  um 
rapto,  que  deu  logar  á  prisão  de  Gonçalves  da 
Camará,  o  qual  foi  obrigado  a  casar  com  a  ra- 
ptada. 

Abrea  (Irmãos),  Esculptores  em  madeira,  no 
meado  do  século  xvi^  Viveram  e  mEvora,  onde 
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deixaram   alguns  dos  seas  trabalhos   nos   con- 
ventos da  Cartuxa  e  S.  José. 

Abrea  (Jeronymo  de).  Mathematico  ou  astro- 
logo  do  século  xvii;  n.  em  Guimariles.  Escreveu: 
Prognostico  do$  effeitoê  dos  astros^  obra  offerecida 
a  D.  João  Lobo  ^e  Faro,  Lisboa,  1647. 

Abraa  (Fr,  Jeronymo  de).  Frade  franciscano, 
provincial  da  congregação  da  terceira  ordem; 
n.  em  Veiros,  em  IblT,  fal.  em  Lisboa  a  27  de  no- 
vembro de  1670.  Publicou  em  1669,  os  Estatuloi 
para  as  religiosas  dos  mosteiros  da  Madre  de  Deus 
da  Sé^  junto  á  cidade  d* Aveiro  e  de  Nossa  Senliora 
do  Loreto  d* Almeida. 

Abreu  (Jeronymo  Pimenta  de).  Nst.  de  Ponte 
de  Lima;  ignora-se  a  data  do  seu  nascimento; 
f.  em  õ  d*outubro  de  16c  1.  Era  filho  de  Salvador 
Barros  e  Abreu;  frequenton  o  curso  juridico  na 
Universidade  de  Coimbra,  foi  admittido  a  colle- 
gial  do  coUegio  de  S.  Pedro  da  mesma  cidade,  e 
seguiu  a  cadeira  do  Código,  da  qual  tomou  posse 
em  1601.  Mais  tarde  foi  desembargador  da  Casa 
da  SupplicaçSo,  chance) ler  do  Porto  e  desembar- 
gador do  Paço.  Durante  o  seu  magistério  dictou, 
entre  varias  postillas:  Comment.  ad.  Tit.  Cod.  de 
administ.  rev.  public  lib.  II,  etc. 

Abreu  (Jeronymo  Vieira).  Irmão,  ou  pelo  me- 
nos parente  de  Fr.  Jeronymo  d* Abreu.  Só  se  lhe 
conhece  um  folheto,  publicado  em  Lisboa,  em 
1802,  intitulado:  Hespoítas  dados  a  algumas  per- 
guntas que  se  fizeram  sobre  as  novas  moendas  dos 
engenhos  d'assucar  e  novos  alambiques. 

Abrea  (João  de).  Nat.  da  ilha  aa  Madeira.  Ca- 
pitão d*uma  nau  na  armada  de  João  de  Souza 
Lima,  que  chegou  á  barra  de  Gôa  em  22  de  se- 
tembro de  1513,  sendo  Affonso  d' Albuquerque 
governador  da  índia. 

Abrea  (João  Baptista  da  Silva  e).  Fidalgo  da 
corte  do  príncipe  regente  D.  João;  superinten- 
dente das  candelárias  de  Leiria.  Brazão  d'armas: 
escudo  esquartelado;  no  primeiro  e  quarto  quar- 
téis as  armas  dos  Silvas,  no  segundo  as  dos  Cou- 
tinhos,  e  no  terceiro  as  dos  Abrens. 

Abrea  (João  Botto  CauaUeiro  Lobo  de).  N.  em 
Portel,  no  Alemtejo,  em  1789;  fidalgo  da  Casa 
Real.  Cavalleiro  professo  da  Ordem  de  Christo, 
tenente- coronel  do  eztincto  regimento  de  milicias 
d*£vora,  e  ultimamente  escrivão  do  Juizo  de  Di- 
reito da  Comarca  de  Coimbra;  associado  provin- 
cial da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa; 
foi  filho  de  Ignacio  Cavalleiro  Lobo  d' Abreu,  e 
de  D.  Michaella  Mira  Botto  d* Aguiar.  Passou  a 
maior  parte  da  vida  em  Arrajolos.  Era  um  ge- 
nealogista enthusiasta,  e  durante  as  investigações 
genealógicas,  foi  colhendo  apontamentos  para  as 
Euas  memorias  sobre  Portel,  as  quaes  escreveu 
com  o  titulo:  CoUecção  de  memorias  para  a  histo- 
ria da  yãla  de  Portel,  offerecida  á  Academia  Heal 
das  Sciencias.  Esta  obra  começou  a  imprimir-se 
na  tjpographia  da  Academia,  mas  a  impressão 
só  chegou  a  pag.  48;  sendo  mandada  suspender, 
conservando* se  assim  até  hoje.  Lobo  d* Abreu, 
tendo  gasto  a  pequena  herança  que  tivera  de  seus 
pães,  e  emigrando  para  Lisboa  em  1833,  quando 
se  estabeleceu  o  governo  constitucional,  foi  des- 
pachado provedor  do  cone.  d^ArrajoIos,  cargo  que 
exerceu  emquanto  duraram  as  perfeituras.  Tempo 
depois,  receWu  a  nomeação  de  escrivão  do  juizo 
ordinário  de  Montemór-o-Novo,  sendo  d'ahi  trans- 
ferido para  escrivão  da  Relação  do  Porto;  havendo 
pouco  depois,  mudança  ministerial;  viu-se  obri- 
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gado  a  voltar  a  exercer  o  seu  officio  em  Coimbra, 
onde  morreu  a  22  de  fevereiro  de  1858. 

Abrea  (João  Couceiro  de).  N.  em  Santarém,  em 
1675,  e  f.  em  Lisboa,  a  10  de  setembro  de  1738. 
Estudou  Direito  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
chegou  a  servir  alguns  lugares  na  magistratura, 
mas  depois  abandonou  de  todo  a  jurisprudência 
para  se  dedicar  á  poesia  e  a  estudos  históricos; 
foi  guarda-mór  do  Archivo  Real  e  académico  da 
Academia  Real  de  Historia.  Na  CoUecção  d'esta 
academia  encontram -se  algumas  Contas  de  Estu- 
dos de  Couceiro  d' Abreu.  Publicou  em  separado 
alguns  sonetos  e  uma  AUegaçãò  medico  legal  sobre 
a  defensa  de  João' Pinheiro  Pereira  Coutinho,  1721. 

Abrea  (João  Evangelista  de).  Engenheiro  que 
floresceu  no  meado  do  século  xix.  N.  em  Castello 
Branco  em  1828;  era  filho  de  Manuel  Mendes 
d'Abreu.  Em  1845  sentou  praça,  como  voluntário, 
em  cavallaria  8,  e  no  anno  seguinte  matriculou -se 
na  universidade  de  Coimbra.  Quando  começou  a 
revolução  de  1846,  foi  apresentar-se  á  junta  do 
Porto,  com  alguns  coUegas,  e  logo  alcançou  o 
posto  de  alferes.  Assim  fez  a  campanha  que  ter- 
minou d'um  modo  infeliz  para  o  seu  partido,  e 
em  abril  de  1847,  aproveitando  a  amnistia,  apre- 
sentou-se,  tendo  logo  baixa  de  posto.  Continuou, 
no  entretanto,  a  cursar  na  Universidade,  e  rece- 
bendo a  carta  de  bacharel  em  Mathematica,  foi 
despachado  alferes  alumno,  até  que,  tendo  con- 
cluído o  curso  de  engenheria,  foi  promovido  a 
alferes  effectivo  para  caçadores  2.  Depois  esteve 
em  commissão  na  Escola  do  Exercito,  sendo  no- 
meado lente  substituto  em  1856.  Em  junho  doesse 
anno  foi  um  dos  escolhidos  para  irem  estudar  em 
França,  onde  se  distinguiu  brilhantemente.  Re- 
gressando ao  reino,  foi  aproveitado  o  seu  rnere- 
cimento  pela  empreza  constructora  do  caminho  de 
ferro,  onde  fez  algumas  obras  verdadeiramente 
notáveis,  que  o  tornaram  celebre.  A  morte,  infe- 
lizmente, veiu  surprehendcl-o  ainda  na  força  da 
vida,  a  23  de  fevereiro  de  1869. 

Abreu  (João  Gomes  de).  Fidalço   portuguez, 

3ue  militou  na  índia,  sendo  vice-rei  D.  Francisco 
'Almeida;  era  capitão  d*um  batel  ás  ordens  de 
D.  Lourenço  d' Almeida,  no  combate  com  os  mou- 
ros quando  foi  batida  a  armada  de  Calecut  na  foz 
do  rio  de  Panane,  em  1507.  Regressou  ao  reino 
e  voltou  novamente  á  índia  em  1512,  onde  tomou 
parte  nas  armadas  que  sahiram  de  Gôa  para  o 
norte  a  combater  os  mouros;  também  esteve  no 
ataque  de  Socotori,  sob  o  commando  de  Affonso 
d*Albuquerque  e  Tristão  da  Cunha,  em  1507. 

Abreu  (D.  João  Gomes).  Bispo  de  Vizcu.  Foi 
quem  celebrou  o  casamento  do  duque  de  Bra- 
gança, que  depois  foi  decapitado  em  Évora,  com 
D.  Izabel,  filha  do  infante  D.  Fernando,  sobrinha 
de  D.  Affonso  V  e  irmã  de  D.  João  IL  Quando 
se  celebrou  o  casamento,  em  8  d*agosto  de  1472, 
ainda  D.  Feraaiido  não  herdara  a  casa  de  Bra- 
gança, mas  fora  feito  duque  de  Guimarães,  por 
el-rei  D.  A£fonso  V. 

Abrea  João  Mannel  de).  Bacharel  em  Mathe- 
matica pela  universidade  de  Coimbra,  professor 
da  Academia  Real  de  Marinha  e  do  Real  Colle- 

tio  dos  Nobres,  sócio  da  Academia  Real^das 
ciências.  N.  em  Valença,  a  16  d'abril  de  1757, 
e  f.  nos  Açores,  em  1814  ou  1815.  Foi  soldado  no 
regimento  d'artilheria  do  Porto,  sendo  tenente  o 
celebre  mathematico  e  poeta  José  Auastasio  da 
Cunha,  de   quem  foi  discípulo,  amigo   e  admira - 
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dor.  Por  causa  das  ideias  exaltkdas  do  sea  mes- 
tre e  amigo  em  religião,  por  sustentar  doutri- 
nas, que  n*aquelle  tempo  eram  condemnadas  se- 
veramente, foi  preso  juntamente  com  elle,  em  11 
d*outubro  de  1778,  c  encerrado  na  Inquisição, 
sendo  também  cm  sua  companhia  penitenciado 
n*um  auto  de  fé,  que  se  realisou  na  sala  do  Tri- 
bunal de  Lisboa;  auto  de  fé  em  que  já  não  havia 
fogueira,  porque  o  marquez  de  rombal  havia- as 
apaffado  para  sempre.  Além  do  auto  de  fé,  foi 
também  condemnado  ao  confisco  dos  seus  bens,  e 
a  estar  recluso  por  três  annos  na  casa  dos  padres 
da  Congregação,  hoje  hospital  de  Rilhafolles.  Ter- 
minado o  praso  do  cumprimento  da  sentença,  par- 
tiu para  França,  onde,  na  cidade  de  Agen  pu- 
blicou em  francez:  Supplément  à  la  traduetion  de 
la  Géométrie  d^Eudide,  de  Mr,  Feyrardy  publiée 
en  1804;  et  à  la  Géométrie  de  Mr.  IJgendre\  suivi 
d^un  essai  surla  vraie  théorie  des^paralleleê^  Agen, 
1809;  Frincipes  mathématiques  defeu  Joseph  Anãs- 
tase  da  Cunha,  profesieur  à  V  Université  de  Coim- 
bre  (comprenant  ceux  d^arithmetique,  de  \a  géo- 
métrie, de  algébre^  de  son  application  à  la  géo- 
métrie, et  du  calcul  differentiel  et  integral,  trai- 
tés  d^une  maniere  enticrement  nouveUe),  traduit 
litteralement  du  portugais.  Bordeaux,  1811.  Re- 
gressou depois  a  Portugal,  onde  escreveu:  Notas 
sobre  vários  logares  da  Censura  dos  redactores 
do  «Edimburg  Review»  aos  Principies  MatJie- 
maticos  de  José  Anastasio  da  Cunha,  para  servi- 
rem de  supplemento  ao  prologo  da  segunda  edição 
dos  mesmos  Principios.  Sahiram  no  Investigador 
Portuguez,  n.*  xxx  fidezembro  de  1813^,  e  n.*>»  xxxi 
e  xxxir.  Pouco  antes  de  fallecer,  occupava-se  da 
publicação  de  vários  opúsculos  inéditos  ^ao  todo 
15),  que  possuia  do  seu  finado  mestre  e  amigo 
José  Anastasio  da  Cunha,  os  quaes  havia  colli- 
gido,  e  tencionava  imprimir  com  o  titulo:  Escri- 
ptos  posthumos  de  José  Anastasio  da  Cunha  orde- 
nados relativamente  ao  systema  dos  seus  Principios 
Mathematicos,  e  oferecidos  a  S.  A,  R.  o  senhor 
D.  João  VI,  principe  regente  de  Portugal,  etc. 

Abreu  (João  Nunes  de).  Artista  portuguez  do 
principio  do  século  xviii,  conhecido  pelo  Abreu  do 
CasttUo»  Era  um  pintor  quasi  genérico,  mas  a 
sua  especialidade,  em  que  se  tornou  muito  dis- 
tiocto,  foi  em  ornatos  e  architectura.  Foi  mestre 
de  Feliciano  Narciso.  Existem  vários  trabalhos 
seus:  na  egreja  da  Graça  fquadros  de  figura  e  a 
entrada);  ena  egreja  do  Menino  Deus,  os  tectos. 
O  conde  Rackzinski  suppõe  que  este  distincto 
pintor  seja  o  mesmo  que  viveu  na  mesma  época, 
sob  o  nome  de  João  de  Abreu  Gorjão.  (Dictifvii- 
naire  historique  artistique  du  Portugal), 

Abreu  (Joaquim  Manuel  de  Faria  Lima  e)  N. 
no  Brazil,  vindo  para  Lisboa  em  1821.  Foi  empre- 
gado na  secretaria  da  guerra.  Redigiu  alguns  jor- 
naes  de  lucta  revolucionaria,  e  em  1822  publicou 
um  periódico,  o  Brazileiro  em  Portugal,  que  ter- 
minou por  causa  dos  acontecimentos  que  resulta- 
ram da  contra- revolução  de  1823.  Em  182o,  com 
o  regimen  da  Carta,  o  distincto  jornalista  voltou 
á  lucta  e  estabeleceu  o  Fiscal  dos  abusos,  jorual 
que  muito  se  vulgarisou.  N*estas  luctas  teve,  de 
sustentar  polemicas  vehementes  com  o  padre  Joaé 
Agostinho  de  Macedo,  seu  adversário  politico.  0- 
governo  de  D.  Miguel,  em  1827,  condemnouo  pe- 
las suas  ideias  liberaes,  a  10  annos  de  degredo 
para  as  Pedras  Negras,  depois  de  ter  estado  en- 
cerrado na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra.  Partia 
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para  o  degredo  a  IG  de  novembro  de  1829,  onde 
segundo  se  julga,  falleceu. 

Abreu  (Joaquim  Valério  de).  Abridor  de  cu- 
nhos na  casa  da  moeda  de  Lisboa  nos  annos  de 
1739  a  1747.  Era  discípulo  de  Bernardo  Jorge, 
um  dos  mais  hábeis  na  sua  arte.' 

Abreu  (Jorge  de).  Fidalgo  portuguez,  segunda 
pessoa  da  celebre  embaixada  mandada  ao  négus 
por  el-rei  D.  Manuel,  embaixada  dirigida  pelo 
governador  da  índia  ao  Preste  João  em  1Õ20. 
Capitão  d*nm  galeão  em  1527.  Foi  ferido  e  feito 
captivo  n'uma  galé  commandada  por  Simão  de 
Sousa  Galvão,  n*um  combate  naval  contra  as  lan 
chás  do  sultão  de  Achem,  em  1528,  sendo  gover- 
nador da  índia  Lopes  Vaz  de  Sampaio. 

Abreu  (Jorge  da  Silva).  Fidalgo  que  militou 
na  índia.  Fez  parte  da  armada  que  em  dezembro 
de  1614,  o  vice-rei  D.  Jerojjmo  levou  ao  norte 
a  combater  os  inglezes. 

Abreu  (José  de).  Fidalgo  portuguez  residente 
em  Baçaim.  N.  no  anno  de  1613,  armou  á  sua  custa 
uma  manchua,  de  que  foi  nomeado  capitão,  para 
guardar  o  rio  de  Baçaim,  por  causa  das  correriaj 
dos  mouros. 

Abreu  (José  António  de).  Distiucto  official  do 
engenheiros,  major  em  1827  e  tenente  coronel 
eraduado  em  1854,  por  ter  servido  a  causa  de 
D.  Miguel,  e  ser  um  dos  officiaes  convencionados 
de  Évora  Monte.  N.  em  Lisboa,  nos  fins  do  século 
XVIII,  e  f.  a  11  do  fevereiro  de  1873,  sendo  gene- 
ral de  brigada  reformado.  Foi  nomeado  por  D.  Pe- 
dro V  para  fazer  o  tombo  das  propriedades  da 
casa  de  Bragança,  commissão  para  que  estava 
^muitíssimo  habilitado  pelos  seus  conhecimentos 
techuicos.  Era  poeta  de  pouca  importância.  Em 
1814  publicou  um  livro  de  versos  intitulado:  Pro- 
ducções  poéticas  de  Josino  Tagideu,  e  em  1835:  Um 
Boieiro  de  HespanJia,  acompanhado  de  vários  map- 
pas.  Collaborou  por  algum  tempo,  com  Vilhena 
Barbosa,  no  Universo  pittoresco.  Tinha  a  com- 
menda  d*Aviz. 

Abreu  (José  Maria  de).  Lente  cathedratico  de 
philosophia  na  Universidade  de  Coimbra,  do  con- 
selho de  S.  M.,  deputado  ás  cortes,  director  geral 
de  instrucção  publica,  etc.  N.  em  Coimbra,  no  dia 
15  de  setembro  de  1818,  e  f.  em  Lisboa,  a  15  de 
novembro  de  1871.  Foi  José  Maria  d' Abreu,  quem, 
em  1851,  começou  o  utilissimo  trabalho  de  collec- 
cionar  a  Legislação  académica  desde  1772,  traba- 
lho que  acabou  em  186G.  Esta  collecção  está  pu- 
blicada em  4  volumes  e  forma  um  repositório  de 
noticias  importantissimas  para  o  estudo  do  desen- 
volvimento da  universidade  de  Coimbra.  Tratou 
também  da  reforma  do  collegio  de  S.  Caetano,  de 
Braga,  destinado  á  educação  de  orphãos.  A  Uni- 
versidade deve  lhe  importantes  melhoramentos, 
na  typographia,  no  jardim  botânico,  etc.  Escre- 
veu: Observações  sobre  o  decreto  de  1  de  dezembro 
de  1845  que  regulou  a  habilitação  dos  candidatos 
ao  magistério  da  Universidade  de  Coimbra,  lti46; 
A  creação  d'um  curso  especial  de  sciencias  econó- 
micas e  administrativas  na  Universidade  de  Coim- 
bra, 1849;  Almanach  da  Instrucção  Publica  em 
Portugal,  l.«  e  2.®  anno;  e  alguns  opúsculos  sobre 
questões  de  sciencia.  Nos  jornaes  O  observador. 
Instituto  e  Conimbricense  ha  artigos  seus,  políti- 
cos, históricos  e  scientificos;  Duas  ^lavras  sobre 
o  projecto  de  reforma  do  decreto  de  20  de  setembro 
de  1844,  apresentado  ás  Cortes  pelo  sr.  deputado 
Jerovymo  José   de  Mello,  Coimbra,  1818;  Breves 
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apontamentoê  para  a  biographia  do  fx."*>  coiise- 
Iheiro  António  Nunes  de  Carvalho  (liahia  na  Gazeta 
de  Portugal  em  junho  de  1867^;  Brevissimaa  con- 
êideraçoes  sobre  o  opúsculo:  A  questão  da  lastruc- 
çSo  Publica  em  1848;  Carta  ao  redactor  do  « Lu- 
sitano» sobre  a  correspondência  do  Dr.  Jeronymo 
José  de  Mello^  Coimbra,  1848;  Breves  reflexões 
acerca  do  projecto  de  reforma  do  decreto  de  20  de 
setembro  de  1844,  Coimbra,  1841);  Duas  palavras 
em  resposta  ás  «Reflexões»  sobre  o  projecto  da  com- 
missão  da  Faculdade  de  Philosophia  para  a  crea- 
ção  d*um  curso  de  sciencias  económicas  e  adminis' 
trativas,  Coimbra,  1849;  Breves  reflexões  sobre  a 
«Resposta  do  sr.  Roque  Joaquim  Fernandes  Tho- 
maz,  ás  Duas  palavras»,  Coimbra,  1850;  A  De- 
missão do  director  geral  de  instriícção  publica^  Lis- 
boa, 1861;  Belatorio  da  Inspecção  extraordinária 
Jeita  á  Academia  Polytechnica  do  Porto  em  i864, 
Lisboa,  1865,  documento  interessante  pelus  es- 
clarecimentos que  encerra:  Legislação  acade* 
mica  de  1864  a  1866  e  repertório  de  toda  a  legis' 
lação  desde  1772  até  1866,  inclusive,  Lisboa,  1866; 
Parecer  apresentado  ao  conselho  geral  de  instruc- 
ção  publica  e  projecto  de  regimento  do  coUegio  de 
S.  Caetano  em  Braga,  Lisboa,  1864;  Propriedade 
lUieraria.  Parecer  sobre  a  renovação  do  tratado 
de  propriedade  litteraria  com  a  França,  sahiu  no 
Instituto  de  Coimbra ^  vol.  xiv,  1865. 

AhreufJosé  Rodrigues  de).  Doutor  em  medicina 
e  mestre  em  artes,  physico-mór  das  armadas,  e 
medico  da  camará  de  D.  JoSo  Y;  n.  em  ETora  em 
1682,  e  ainda  vivia,  ao  que  parece,  cm  1747.  Es- 
creveu; Luz  de  chirurgiões  embarcadiços,  que  tra- 
cta  das  doenças  epidemicas  de  que  costumam  enfer- 
mar os  que  se  embarcam  para  os  portos  ultramarinos, 
e  Historia  lógica  medica,  Lisboa,  1711;  Historio- 
logia  medica  fundada  e  estabelecida  nos  principios 
de  George  Ernesto  Stahl  e  ajustada  ao  uso  pratico 
doeste paiz,  Tomo  i,  Lisboa,  17*23;  Tomo  ii,  Parte  i 
1739;  Tomo  ii,  Parte  i\,  1745;  Manuel  de  Sá  Mat- 
tos, fia  Bibliotheca  cirúrgica,  chama- lhe  Doutis- 
simo  naturalista  e  sincero  medico.  José  Rodrigues 
d* Abreu  era  cavalleiro  da  Ordem  de  Christo. 

Abreu  (José  de  Sousa  e).  Familiar  do  Santo 
Officio  d  fidalgo  da  corte  de  D  José.  Brazão:  as 
armas  dos  Souzas  do  Prado,  Pintos,  Lopes  e 
Abreus. 

Abrea  (Dr.  Júlio  Mendes  de).  Advogado  muito 
distincto  pertencente  a  uma  antiga  familia  de 
Oliveira  do  Hospital,  conhecida  pelos  Mendes  da 
Fonte,  de  que  sairam  individues  importantes  que 
desempenharam  altos  cargos  na  magistratura, 
como  o  dr.  Pedro  Mendes  d* Abreu,  que  foi  cor- 
regedor das  justiças  de  Santarém,  ctc.  (V.  Ade- 
lino Júlio  Mendes  de  Abreu). 

Abreu  (Liopo  de).  Piloto  portuguez  que  nau- 
fragou na  Aguada  de  S.  Braz,  no  principio  do 
século  zvi. 

Abreu  (Ijopo  de).  Nat.  de  Yizeu,  século  xvi. 
Seguindo  a  vida  ecclesiastica,  chegou  a  ser  deão 
da  cathedrai  do  Porto.  Em  1564  abandonou  tudo 
para  se  recolher  ao  noviciado  da  Companhia  de 
Jesus,  onde  professou.  Escreveu  cm  1603  Sum- 
ma  de  moral,  obra  que  ficou  manuscripta. 

Abreu  (Lopo  Gomes  de).  Militou  na  índia.  Ca- 
pitão d*uma  manchua,  em  1613,  andou  no  rio  de 
Baçaim  a  fazer  guerra  aos  mouros.  Foi  nomeado 
capitão  d*um  navio  na  armada  de  Luiz  de  Brito 
de  Mello,  para  ir  combater  os  mouros  cm  Chaul, 
Baçaim  e  Damão  até  á  barra  de  Surrate. 


Abreu  (Luiz  do  Rego  de).  Fidalgo  da  corte  do 
D.  João  III,  descendente  da  geração  dos  Regos 
e  Abreus.  Brazão:  Escudo  esquartellado;  o  pri- 
meiro quartel  de  verde  cofm  uma  banda  ondada 
de  prata,  e  n*ella  três  vieiras  de  ouro  riscadas 
de  preto  e  perfiladas  de  azul;  o  segundo  de  ver- 
melho e  cinco  cotos  de  oure,  em  aspa,  e  por  dif- 
ferença  uma  brica  de  ouro  e  n*ella  um  — L  — 
preto;  elmo  de  prata  aberto,  guarnecido  de  ouro, 
paquife  de  ouro,  verde  e  vermelho,  e  por  timbre 
um  dos  cotos. 

Abreu  (Manud  de).  Nat.  do  Crato,  século  xvi. 
Formado  em  medicina  na  universidade  de  Coim- 
bra, onde  também  fez  parte  do  corpo  docente  da 
mesma  faculdade  desde  1618  até  1642,  anno  em 
que  se  jubilou.  Escreveu:  Tractatus  de  morbis 
mulierum,  em  1621. 

Abreu  (Manud  de).  Jesuíta  portu^ez  e  mis- 
sionário na  China.  Victima  da  sua  dedicação  pela 
fé  catholica,  foi  decapitado  em  1736,  na  cidade 
de  Touquin,  juntamente  com  três  outros  padres 
jesuítas:  Bartholomeu  Alvares,  Vicente  da  Cunha 
e  Gaspar  Cratz. 

Abreu  (Manuel  Ignacio  Ferreira  de  Sousa  e), 
Nat.  da  villa  da  Torre  do  Moncorvo.  Fidalgo  aa 
corte  de  D.  José  I,  e  familiar  do  Santo  Officio.  O 
seu  brazão  tinha  as  armas  dos  Souzas  do  Prado, 
Ferreiras,  Andrades  e  Abreus. 

Abreu  (Manuel  Rodrigues  da  Silva).  Bacharel 
em  Direito  pela  universidade  de  Coimbra,  onde 
se  formou  em  1825.  N.  cm  Ponte  de  Lima,  em  14 
d'agosto  de  1793,  e  f.  em  Braga,  a  6  de  dezembro 
de  1869.  Companheiro  de  Garrett  desde  a  Uni- 
versidade até  ao  exilio,  p  r  seguirem  as  ideias 
liberaes.  Foi  bibliothccario  de  Braga.  Entre  as 
suas  publicações  figuram  com  applauso,  pela  pu- 
reza de  linguagem,  uma  traducção  do  Eliezer  ou 
a  ternura  fraternal,  poema  de  Florian;  outra  tra- 
ducção do  Eremita,  bailada  de  Goldsmith,  vários 
trechos  do  Par aizo perdido,  áe  Milton,  O  Cântico 
de  Moysés,  Os  pretendentes,  írvi^menio  da  Odysséa 
de  Homero,  O  Encontro  de  Diomedes  e  de  Glauco 
fextrahido  da  Illiada),  versão  feita  em  171  en- 
decassyllabos  portuguezes:  Novidades  bibliothe- 
conomicas,  ou  refutação  de  cinco  absurdos,  que  ge- 
ralmente e  ha  séculos  se  soffrem  no  serviço  das  bi- 
bliothecas  publicas,  reduzidas  todas  ellas  á  obe- 
diência do  simples  senso  commum;  Poesias  que  se 
publicaram  posthumas  no  Operarto,  semanário  de 
litteratura,  de  Braga,  em  1871  e  1872:  l.«  O  Cor- 
sário, poema  de  Lamartine,  trad.;  2.*  O  Homem, 
meditação  de  Lamartine,  trad.;  3*  O  mérito  das 
mulheres,  poema  de  madame  Felicie  d'Ayzac, 
trad  ;  4.'  Amostras  de  diversas  poesias.  Collabo- 
rou  no  Instituto,  Mercúrio,  Independente,  e  outros 
jornaes.  Manuel  Rodrigues  da  ^ilva  Abreu  voltou 
do  exilio  em  1832,  e,  quando  terminaram  as  luctas 
civis,  foi  nomeado  official  da  prefeitura  (governo 
civilj  de  Braga.  Grande  defensor  da  Carta,  mos- 
trou-se  pouco  sympathico  ás  ideias  avançadas  de 
1836,  e  resolveu  pedir  a  demissão,  sacrifícand-se 
assim  ás  suas  convicções  politicas,  não  querendo 
acceitar  emprego  algum  publico.'Almeida  Garrett, 
seu  intimo  amigo,  procurou  fundar  uma  biblio- 
theca em  Braga,  com  os  espólios  dos  extinctos 
conventos  e  convidou-o  para  bibliothecario,  o  que 
elle  acceitou,  por  ser  emprego  alheio  á  politica. 

Abreu  (Marcos  de).  Official  de  latoeiro  sob 
cuja  direcção  se  fundiram  moedas  de  cobre  na 
regência  de  D.  Pedro  II,  quaudo  por  uma  ordem 
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do  Conselho  da  Fazenda  de  3  de  junho  de  1676 
sé  mandou  fazer  moedas  de  cohre  fundidas.  Estas 
moedas  ainda  hoje  muito  communs  pela  enorme 
quantidade  que  d*ellas  se  fabricou,  sSo  bastante 
toscas  e  irregulares.  Na  ordem  referida  diz -se 
que  em  cada  arrátel  deviam  entrar  duzentos  réis, 
o  que  corresponde  a  vinte  peças  de  dez  réis,  ou 


Moeda  de  real  e  meio  de  D.  Pedro  II 


quarenta  de  cinco  réis^  ou  66  de  tre»  réis,  ou  cento 
e  trinta  e  duas  de  real  e  meio  pois  que  foram  es- 
tas as  espécies  moldadas. 

Abreu  (Margarida  dej.  Filha  de  Christovam 
Robello  d*Abreu,  da  família  de  Regalados.  Viveu 
no  século  zvii  durante  o  dominio  hespanhol.  Dif- 
famada  por  um  fidalgo  castelhano  que  inutilmente 
a  requestara,  vingou -se  do  ultrap^e  matando  o 
calumniador  a  punhal,  n'uma  egreja  do  Minho.  A. 
audaciosa  desafronta  impressionou  toda  a  gente 
por  tal  forma,  q|ue  não  houve  juiz  aue  se  atre- 
vesse a  sentenciai- a,  e  Margarida  d^Aoreu  apenas 
expiou  o  seu  crime,  penitenciando-se  esponta- 
neamente todos  os  domingos  na  egreja. 

Abrea  (Marianna  de).  Nat.  de  Abrantes;  viveu 
no  principio  do  século  xvxii.  Estudou,  com  apro- 
veitamento notável,  philosophia,  rhetorica,  musica 
e  hi.toria.  Morreu,  tendo  apenas  18  annos,  dei- 
xanij  escripto:  Philosophia  moral;  Rhetorica 
modetua;  Catalogo  de  todo**  os  varões  illustres 
em  ar  ^  as,  até  D.  João  de  Castro,  Era  mais  co- 
uheci^^a  pelo  nome  familiar  de  Marianninha. 

Abr  u  (Miguel  de).  Capitão  portuguez,  que 
serviu  na  índia;  commandou  um  navio  da  armada 
de  D.  Francisco  Soutomaior. 

Abrea  (Miguel  Vicente  de),  Escriptor  portu- 
guez; nat.  da  Índia,  muito  versado  nas  linguas 
orientaes.  Foi  empregado  na  secretaria  do  Go- 
verno Geral  da  índia  Portugueza,  e  aposentado, 
fallecendo  em  1882.  Miguel  Yicenie  de  Abreu  era 
condecorado  com  o  grau  de  cavalleiro  da  Ordem 
de  Christo.  Escreveu  o  seguinte:  Bosquejo  histó- 
rico de  Goa,  escripto  em  inglezpelo  reverendo  Di- 
niz L,  Cottineau  de  Klogneu,  vertido  em  português 
e  accrescentado  com  algumas  notas  e  rectificações, 
Nova  Gôa^  1858;  Folhinha  civil  e  ecdesiastica  de 
Goa  para  o  anno  de  1850,  segundo  depois  do  bis- 
sexto, com  varias  noticias  curiosas  e  úteis  a  toda  a 
sorte  de  pessoas,  Nova  Goa,  1849;  Stabat  Mater, 
vertido  em  lingua  fconcanij  e  outras  orações  na 
mesma  lingua^  publicadas  por  M.  V.  d^Abteu,  Nova 
Goa,  1855;  Novas  Meditações  em  lingua  de  Goa 
fconcani)  para  visitar  a  via  sacra,  Nova  Goa, 
1855;  Preparação  da  oração  mental  seguida  de 
qttinze  mysterios  do  Rosário  «  da  Magnificai,  e 
oração  a  S.  Francisco  Xavier.  Nova  Goa,  1857; 
Cantigas  pias,  ou  orações  em  verso  da  Virgem 
Maria  Nossa  Senhora,  e  da  Senhora  Santa  Anna, 
em  lingua  concani,  portugueza  e  latina.  Segunda 
edição  mais  correcta  e  muito  augmentada  pelo  edi- 
tor da  primeira,  Nova  Goa,  1860;  Manual  da  missa 
e  da  confissão,  e  varias  outras  orações.  Nova  Goa, 
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1860;  Memorias  dos  trabalhos  eccUsiasticos  do  mez 
de  Maio  de  1847. 

Abreu  (Nicolau  de).  Fidalgo  da  corte  de 
D.  João  III,  descendente  da  geração  dos  Abreus. 
Brazão  d^armas:  Escudo  de  campo  vermelho  com 
cinco  cotos  de  azas  de  ouro  em  aspa  com  as  pon- 
tas para  baixo,  e  por  differença  uma  brica  de  prata 
e  n  ella  outra  de  vermelho;  elmo  de  prata  aberto, 
guarnecido  de  ouro,  paquife  de  ouro  e  vermelho, 
e  por  timbre  um  dos  cotos  das  armas. 

Abrea  (Nicolau  de).  Official  de  mar  no  estado 
da  índia.  Commandou  uma  fusta  cm  1614,  e  pos- 
teriormente uma  estancia. 

Abreu  (Onofre  dei  Fidalgo  portuguez  que  ser- 
viu na  índia.  Acompanhou  D.  Christovam  da 
Gama  a  soccorrer  o  négus  de  Hubesch  em  1541  con- 
tra o  rei  Zejli,  comniandando  uma  companhia  de 
cincoenta  homens.  Morreu  em  combate. 

iibreu  (Pedro  Álvares  de).  Capitão  portuguez 
que  militou  na  índia  nos  principies  do  século  xvii. 

Abreu  (Pedro  Gomes  de).  5.®  Senhor  de  Regala- 
dos e  Valladares.  Alcaide-mór  de  Lapella  e  mem- 
bro do  conselho  de  el-rei  D.  Affonso  V.  Nas  dis- 
córdias que  se  deram  na  menoridade  d'este  prín- 
cipe, declarou- se  a  favor  da  rainha  D.  Leonor, 
viuva  de  D.  Duarte,  contra  o  infante  D.  Pedro, 
duque  de  Coimbra.  Casou  com  D.  Genebra  de 
Souza,  filha  de  Fernando  de  Magalhães,  senhor 
do  couto  e  quinta  de  Besteiros. 

Abreu  (Pedro  Henriques  de),  Nat.  d'Evora  de 
Alcobaça.  Licenceado  em  Cânones,  o  reitor  de 
S.  Pedro  de  Farinha  Podre,  bisp.  de  Coimbra. 
Viveu  no  século  xvii,  escreveu:  Vida  e  martyrio 
de  Santa  Quitéria  e  das  suas  oito  irmãs,  todas  nas- 
cidas de  um  parto, portuguezas  eproto-marty  f es  da 
Hespanha,  com  um  discurso  sobre  a  antiguidade  de 
Cinania,  Coimbra,  1651, 

Abreu  (Raymundo  Ferreira  de).  N.  em  Lis- 
boa, em  1700,  onde  também  morreu  no  meado  do 
século  zviii.  Presbytero;  mestre  de  cerimonias  da 
Misericórdia.  Escreveu:  Directório  de  ceremomas 
do  coro,  dividido  em  duas  partes,  1738  a  1745. 

Abreu  (Sebastião  de).  Jesuita  portuguez,  dou- 
tor em  theologia,  muito  apreciado,  com  especia- 
lidade no  estrangeiro.  N.  no  Crato,  em  159 i,  f.  a 
18  d'outubro  de  1674;  chanceller  da  universidade 
d'Evora.  Escreveu:  Institutio  Parochi;  e  Vida 
e  virtudes  do  admirável  padre  João  Cardim  da 
companhia  de  Jesus,  Évora,  1659. 

Abreu  (Simão  de).  Capitão  portuguez  que  ser- 
viu na  índia.  Era  filho  do  Pêro  Gomes  a*Abreu 
e  foi  alcaide-mór  de  Ternate  em  15^3.  Morreu 
n'um  combate  naval  com  os  mouros  do  Bintan, 
sendo  atacado  o  navio  do  seu  com  mando,  por 
doze  lanchas  do  sultão  na  ilha  das  Naus,  em  1524. 
Depois  de  valorosa  lucta,  os  mouros  incendiaram- 
Ihe  o  navio,  morrendo  queimados  elle  e  toda  a 
tripulação. 

Abreu  (Thomé  de  Távora  de),  N.  em  Chaves, 
e  viveu  no  século  xvii;  era  filho  de  Pedro  Hen- 
riques de  Távora.  Desde  muito  creança  mostrou 
grande  tendência  para  a  musica  e  para  a  mathe- 
matica,  e  esta  ultima  tendência  resolveu  o  pae  a 
mandal-o  estudar  na  aula  de  fortificação  em  Lis- 
boa, onde  D.  Pedro  II  lhe  mandou  dar  um  partido 
supra  numerário.  Viajou  no  estrangeiro,  c  quando 
regressou  a  Portugal,  sentou  praça  no  terço  do 
coude  de  S.  Vicente,  sendo  logo  nomeado  aju- 
dante de  numero,  por  ser  um  táctico  eximio;  fez 
algumas  campanhas  da  guerra  da  successãomas, 
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pediu  a  demissão  por  se  julgar  preterido.  Vol- 
tando ao  reino,  foi  nomeado  official  da  ouvidoria 
do  governo  de  Traz-os-Mootes,  e  depois  secre- 
tario do  governo  das  armas  da  mesma  provincia, 
locar  que  exerceu  25  annos.  Escreveu  uma  des- 
cnpção  da  villa  de  Chaves,  e  um  livro  acercado 
seu  logar  de  secretario  do  governo  das  armas, 
que  destinava  para  in^trucção  de  seu  filho,  que 
queria  que  lhe  succedesse.  Estas  obras  ficaram 
manuscriptas.  Escreveu  também  muitos  entreme- 
zes em  castelhano,  e  um  poema  saty  rico  intitulado  : 
Doa  diêturbiosj  chimeraa  e  pataratas^  que  ha  no 
mundoy  escripto  em  portuguez. 

Abren  ( Valentim  dei  Official  de  mar  no  estado 
da  índia.  Fez  parte  da  armada  de  D.  Francisco 
de  Menezes  Roxo  que  em  1615  foi  combater  os 
povos  de  ArracSo  fArakan).  Morreu  n^esta  expe- 
dição. 

AJbrea  (Vasco  Games  de).  Official  portuguez  dos 
mares  da  África  Oriental.  Capitão-mór  da  armada 
que  devia  guardar  o  cabo  Guardafui,  em  1505. 
Assistiu  á  tomada  de  Mombaça  e  ao  combate  na- 
val com  as  naus  de  Calecut.  Foi  capitão- mór  de 
Sofala,  onde  levantou  uma  fortaleza,  em  1507. 
Indo  depois  para  Moçambique,  uma  terrivel  tem- 
pestade o  obrigou  a  naufragar,  perdendo-se  com- 
pletamente o  navio  em  que  elle  ia  e  comman- 
dava. 

Abren  (Vasco  Gomes  de).  Filho  de  Diogo  Soa- 
res de  Abreu,  commendador  de  Beldigem,  com- 
panheiro d*armas  do  celebre  Luiz  de  Loureiro. 
Foi  morto  em  Tanger  pelos  mouros. 

Abreu  {Vasco  Gomes  de).  Fidalgo  portuguez 
que  esteve  na  índia  em  1614.  Fez  parte  da  ar- 
mada mandada  a  Surrate  em  soccorro  de  Luiz  de 
Brito,  e  da  que  foi  a  Malabar  sob  o  commando  de 
D.  Bernardo  de  Noronha. 

Abrea  (Yicente  Ferreira  de).  N.  em  Setúbal  em 
1675,  f.  em  1734.  Professor  de  medicina  e  homem 
de  letras.  Escreveu:  Obras  espirituaes,  e  uma 
collecção  de  Sonetos  em  louvor  de  um  sermão  pre- 
gado no  convento  de  S.  Francisco  de  Setúbal.  Sendo 
medico,  não  consta  que  escrevesse  obra  alguma 
sobre  medicina. 

Abreu  (Victor  Madail  de).  Um  dos  7:500  bra- 
vos  de  Mindello.  Nasceu  em  Coimbra  a  5  de  maio 
de  1811  e  falleceu  ali  em  17  de  maio  de  1868.  Era 
filho  de  José  Joaquim  de  Abreu  Sampaio  Serra 
e  D  ígnacia  Ludovina  Ferreira  Aranha,  ambos 
de  Coimbra,  aquelle  porém  descendente  da  casa 
dos  Abreus  (Barros  Abreu,  Conde  do  Casal)  do 
Minho.  Victor  Madail  de  Abreu  foi  scmp/e  de- 
mocrata e  um  dos  espirites  mais  liberaes  do  seu 
tempo.  Aos  15  annos,  em  1826,  alistou-se  no  ba- 
talhão académico  e  foi  para  Y izeu  quando  d'aqui 
se  tinha  retirado  para  Coimbra  o  general  Aze- 
vedo, depois  conde  de  Samodães,  em  consequên- 
cia da  offensiva  que  tinham  tomado  as  forças  mi- 
guelistas revoltadas,  commandadas  pelo  marqucz 
de  Chaves.  Em  1828,  depois  do  infeliz  resultado 
da  revolução  liberal,  emigrou  Victor  Madail  de 
Abreu  pela  Galliza  para  Inglaterra,  e  d'ali  foi 
para  a  ilha  Terceira,  onde,  já  no  memorável  dia 
11  de  agosto  do  1829,  tomava  parte  com  dis- 
tincção  na  gloriosa  batalha  da  Villa  da  Praia, 
que  foi  a  salvação  da  causa  constitucional.  Foi 
á  ilha  de  S.  Miguel  o  entrou  na  brilhante  acoão 
da  Ladeira  da  Velha.  Veiu  com  o  exercito  liberta- 
dor para  o  reino  e  desembarcou  cm  8  de  julho 
de  1832,  no  Mindello,  com  os  bravos  seus  compa- 


nheiros. Esteve  no  ctVco  do  Porto,  e  nos  dias  de 
maior  refrega  na  Serra  do  Pilar.  Fez  todas  as 
campanhas  e  contribuiu  quanto  poude  para  quo 
triumphasse  a  bandeira  da  Rainha  e  da  Carta. 
Apezar  de  ter  servido  esta  causa  desde  1826  até 
1^4  foi-lhe  dada  a  medalha  n.»  7,  nor  injustiça 
fácil  de  commetter  contra  quem  naaa  pede  para 
recompensa.  Joa- 
quim António  de 
Aguiar,  era  mui- 
to seu  amigo, 
quiz  chamal-o  a 
Lisboa,  mas  Vi- 
ctor Madail  de 
Abreu  preferiu 
ficar  em  Coim- 
bra. Foi-lhe  dado 
então  o  officio  de 
escrivão  e  tabel- 
lião,  crcado  de 
p  r  o  p  o  si  to  n*- 
aquella  comarca. 
Insistiu  Aguiar 
em  querer  hon-  ^j^^^^  ^^^^^  ^^  ^j,,^„^ 

rar  Victor  M-  de    segundo  esoalptara  feiU  por  lea  filho 
Abreu    e  quiz  O.  de  Vaíconcellos-Abien    *sJ0f!l> 

dar-lhe    uma  *i^  Í£?l 

commenda;  V.  M.  de  Abreu  não  a  acceitou,  nem 
poz  nunca  ao  peito  nenhuma  venera  nem  meda- 
lha. O  seu  caracter  democrata  era  servido  por 
inexcedivel  honradez  e  admirável  e  generosa 
tolerância.  Kecolheu,  nos  annos  de  42  a  47^ 
em  sua  casa,  elle  cartista  (mas  não  cabra- 
lista),  muitos  patuleias;  exigia  doestes  porém 
que  deixassem  ficar  armas  e  munições  onde  ti- 
nham encontrado  abrigo  e  defesa.  Casado  com 
D.  Guilhermina  Cândida  de  Vasconcellos,  dos 
Vasconcellos  de  Evora^  constituiu  família  nume- 
rosa, de  que  foi  desvelado  educador  por  cuidados 
e  exemplos;  e  até  por  vezes  o  mestre.  A  pouca 
saúde  e  a  vida  que  teve  não  lhe  permittiram 
dar  a  todos  os  filhos  a  educação  que  deu  ao  mais 
velho,  seu  filho  Guilherme,  cuja  biographia  fica 
dada  anteriormente.  Victor  Madail  de  Abreu  era 
homem  lido  e  versado  em  historia  e  em  littera- 
tura;  possoia  uma  livraria  de  para  cima  de  600 
volumes,  entre  os  quaes  competiam  na  escolha 
obras  da  litteratura  latina,  portugueza,  hespa- 
nhola,  italiana,  e,  em  menor  numero,  obras  da 
litteratura  franceza.  Era  apaixonado  dos  encyclo- 
'  pedistas  e  dos  girondinos.  Foi  na  leitura  doesta 
livraria  e  alumiado  pelo  ensinamento  e  exemplo 
de  Victor  Madail  de  Abreu  que  se  formou  o  es- 
pirito de  seu  filho  G.  de  Vasconcellos-Abreu. 

Abreo.  Logar  na  freg.  de  Merufe,  cone.  de 
Monsão  II  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente  de  Tá- 
vora, cone.  d' Arcos  de  Valle  de  Vez  ||  Casal  na 
freg.  de  Almacave,  cone.  de  Lamego.  ||  Casal  na 
freg.  de  Roliça,  cone.  de  Óbidos.  ||  Quinta  da  freg. 
de  Castello  de  Penalva,  cone  de  Penalva  do 
Castello  II  Quinta  da  freg.  do  Lumiar,  cone  de 
Lisboa  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Jordão,  cone.  de 
Évora.  ||  Herdade  nas  freg.  de  Santa  Victoria  e 
de  S.  Bento  do  Ameixial,  cone.  de  Extremoz.  || 
Herdade  na  freg.  de  Fortios,  cone.  de  Portalegre. 
II  Sitio  na  freg.  e  cone.  da  Moita.  ||  Sitio  na  freg. 
de  Prmares,  cone.  de  Beja. 

Abreu  Gorjâo  (João  de).  Pintor  a  quem  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz  attribue  um  desenho  das 
Memorias  de  Malta,  que  tem  a  data  de  1734. 
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Abreu  da  Ilha  (Joào  Gomes).  Capitão  d*uma 
nau  de  carga  na  armada  de  Tristão  da  Cunha, 
que  partiu  de  Portugal  para  a  índia  em  18  de 
abril  de  1506,  sendo  vice-rei  D.  Francisco  d* Al- 
meida, bempre  companheiro  de  Tristão  da  Cunha 
assistiu  com  elle  aos  combates  contra  os  mouros 
da  cidade  de  Brava  e  ilha  de  Socotorá,  e  final- 
mente á  descoberta  da  ilha  de  8.  Lourenço  em 
1507. 

Abreu  da  Ilha  {Lopo  de).  Capitão  d*uma  náu 
da  armada  commandada  por  Lopo  Soares,  que 
passou  á  índia  em  1504. 

Abreu  e  Lima.  Casal  da  freg.  de  Camarate, 
cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Abreu  e  Sousa  (João  Chrysostomo  de).  Homem 
politico  muito  respeitável,  venerando  general  a 
quem  o  paiz  deve  numerosos  serviços,  e  cuja 
morte  foi  geralmente  sentida.  Abreu  e  Sousa  n. 
em  27  de  janeiro  de  1811,  época  em  que  Portugal 

luctava  com  as 
invasões  fran- 
cezas,  atraves- 
sando um  pe- 
ríodo escabro- 
so, que  só  teve 
fí  m  e  m  1814, 
quando  Portu- 
gal se  viu  defi- 
nitivamente li- 
b  e  r  t  a  do  das 
hostes  de  Na- 
poleão. Sentou 
praça  em  agos- 
to de  1833,  ou- 
tra época  não 
menos  calami- 
tosa; os  ânimos 
ainda  estavam 
exaltados  pela 
guerra  fratri- 
cida que  durante  cinco  annos  assolou  o  reino,  e 
que  tão  deploráveis  recordações  nos  deixou.  Em 
1834,  Abreu  e  Sousa  era  nomeado  alferes,  e,  em 
1837,  passava  a  pertencer  ao  corpo  de  engeuheria. 
A  sua  vida  militar  e  politica  foi  sempre  activa  e 
muito  honrosa.  Teve  o  encargo  de  importantes 
commissões,  como  engenheiro,  em  que  sempro  se 
houve  com  a  maior  intelligencia  e  seriedade.  Foi 
deputado  ás  cortes,  pela  primeira  vez,  em  18G1; 
ministro  em  1864  e  1865,  encarregando-se  da 
pasta  das  obras  publicas  e  como  interino  da 
da  marinha,  no  ministério  do  duque  de  Loulé; 
em  1879  ministro  da  guerra,  no  ministério  de 
Anselmo  Braamcamp.  Em  1860  foi  o  encarregado 
de  arranjar  ministério,  na  situação  diíiicil  em  que 
o  paiz  se  encontrava,  depois  do  celebre  ulíimatum 
de  11  de  janeiro  que  occasionou  a  queda  do  go- 
verno regenerador,  sem  haver  quem  quizesse  ou 
pudesse  formar  novo  gabinete.  N^cstas  circums- 
tancias  especialmente  criticas  o  distincto  homem 
de  estado,  leal  amigo  do  seu  rei  e  do  seu  paiz, 
não  duvidou  em  tomar  o  espinhoso  cargo  de 
presidir  a  um  ministério  sem  feição  partidária, 
mas  que  não  poude  resistir  á  opposição  que  se 
lhe  levantou,  e  ás  diíHculdades  enormes  com  que 
teve  de  luctar.  N*osse  gabinete,  tomou  para  si  a 
pasta  da  guerra.  João  Chrysostomo  d'Abreu  e 
Sousa  mostrou  se  então  um  estadista  habilissimo, 
conseguindo  soccgar  os  ânimos  deveras  exaltados. 
Abreu  c  Sousa  era  general  de  divisão,  desde  1865, 
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par  do  reino,  membro  effectivo  do  conselho  de 
estado  e  ajudante  de  campo  honorário  d*el-rei, 
presidente  da  commissão  superior  de  guerra,  e 
vogal  effectivo  da  junta  consultiva  d*obras  publi- 
cas e  minas;  era  condecorado  com  a  gran-cruz  da 
Torre  e  Espada  e  d* Avis, commendador  das  Ordens 
de  Christo  e  dAviz;  também  fora  agraciado  com 
as  commendas  d^algumas  ordens  estrangeiras. 
Falleceu  em  7  de  janeiro  de  1895. 

Abreus.  Dois  casaes,  um  na  »reg.  de  Saphira, 
outro  na  freg.  de  S.  Christovam,  ambos  no  cone. 
de  Montemor  o-Novo. 

Abrico.  Villa  da  prov.  de  Traz  os-Montes, 
arceb.  de  Braga,  com.  de  Villa  Real. 

Abrigada  (José  Maria  CamiUo  de.  Mendonça, 
visconde  de).  Proprietário  abastado  e  negociante 
de  g^rosso  tracto  da  praça  de 
Lisboa.  N.  em  31  d*outubro  de 
1815,  f.  em  18  de  julho  de  1885; 
casou  em  1849,  com  D.  Maria 
Leonor  Ernestina  Coutinho  Sea- 
bra Saldanha  Daun  e  Mendonça, 
filha  do  2.<'  visconde  da  Bahia. 
Era  commendador  da  Ordem  de 
N.  S.*  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa, fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
RcaU  e  vice  cônsul  da  Bélgica 
cm  Lisboa.  O  titulo  de  visconde 
foi-lhe  concedido,  em  sua  vida, 
por  decreto  de  17,  e  carta  de  2^ 
de  janeiro  de  1870.  Tem  por  bra- 
zão:  Um  escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as 
armas  dos  Mendonças,  escudo  franchado  e  na  par 
te  alta  e  baixa,  em  campo  verde,  uma  banda  ver- 
melha coricada  de  ouro;  no  segundo,  e  seu  contra- 
rio em  campo  de  ouro  um  S  negro;  na  segunda 
pala,  as  armas  dos  Cunhas,  em  campo  de  ouro 
nove  cunhas  de  azul  postas  em  três  palas.  Tim- 
bre, uma  aza  de  ouro  carregada  com  um  S  negro 
e  por  differença  uma  brica  azul  com  um  bezante 
de  prata.  Este  brazão  foi  concedido  por  alvará 
de  14  de  fevereiro  de  1868. 

Abrigada.  Freg.  da  prov.  da  Extremadura, 
cone.  e  com.  d^Alemquer,  distr.  e  patriarc.  de 
Lisboa,  orago  de  N.  S.*  da  Graça.  Tem  excellen- 
tes  quintas,  sendo  as  mais  notáveis  as  da  Abri- 
gada e  do  Casal  do  Álamo,  de  F.  Raphael  Gor- 
'ião;  Casal  d'Atouguia,  do  conde  dos  Arcos;  Ca- 
zal  do  Marques,  de  A.  P.  d^Araujo;  Casal  dos 
Mogos  (dos  Marcos)  de  António  Joaquim;  Ca^al 
do  Viegas  e  do  Bairro,  de  Ascencio  de  Sequeira 
Frwe*,  Ex  Couto,  do  visconde  da  Abrigada;  das 
Mares^  de  D.  Joaquim  da  Silva.  A  egreja  matriz 
é  do  proporções  acanhadas  e  construcção  mo- 
derna. Ficando  muito  arruinada  pelo  terremoto 
de  1755  foi  restaurada  em  1768.  Na  fachada  está 
gravada  esta  data.  Em  frente  da  egreja  ha  um 
largo^  no  centro  do  qual  se  levantou  em  1862  um 
cruzeiro  elegante,  de  pedra  polida.  No  largo 
V(1em-se  muitas  casas  modernas^  onde  se  recolhem 
os  festeiros  da  antiga  romaria  de  N.  S.  da  Amei- 
xoeira, que  se  realisa  nos  mezes  de  agosto  e  se- 
tembro. Ao  lado  da  sacristia  existe  uma  campa 
onde  se  vô  quasi  totalmente  apagado  pelo  tempo 
o  brazão  d'armas  dos  Araujos,  da  Abrigada  ou 
de  Alemquer,  e  por  isso  se  julga  ser  o  tumulo 
d*aquella  familia,  cujo  morgado  íoi  instituído  por 
Gonçalo  Vaz  d'Araujo,  que  morreu  pelos  annos 
de  1620:  o  brazão  era  em  campo  de  prata,  uma 
aspa  azul  carregada  com  cinco  bezantes  d*ouro; 
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elmo  de  aço,  coberto;  e  por  timbre  o  tronco  d*um 
corpo  humano,  com  braços  e  cabeça  vestidos  de 
axul,  tendo  esta  coberta  com  um  capello  de  ouro. 
Em  1856  construiu-se  próximo  da  egreja  um  ce- 
mitério murado  e  fechado  por  uma  porta  de  ferro. 
Entre  outros  jasigos  notam -se  os  do  visconde 
d*Abrigada,  e  de  Domingos  José  da  Silveira 
Dias  Abrigada  tem  escola,  serviço  postal,  tele- 
graphico  e  de  encommendas  postaes,  permutando 
malas  a  R.  A.  N.  conta  1749  alm.  382  fog.  A  pov. 
dista  10  k.  da  sede  do  conc.Tem  boa  exportação  de 
vinho,  especialmente  para  o  Brazil;  também  se 
exporta  algum  gado.  Existe  em  Abrigada  uma 
glande  fabrica  de  tubagem  de  grés  cerâmico, 
onde  se  fabricam  manilhas  e  todos  os  artigos 
destinados  á  canalisaçSo  de  exgotos,  e  alguns 
productos  refractários  de  tijolo  e  telha;  em- 
prega 50  operários,  todos  do  sexo  masculino.  E* 
uma  terra  das  mais  floaeicentes  do  concelho; 
principiou  pobríssima  e  conhecida  pelo  nome  do 
seu  logar  naais  importante:  Atouguia  das  Ca- 
bras, Tem  5  povoados:  Abrigada,  Atouguia,  Bair 
ro,  Cabanas  de  ChSo,  e  Estribeiro,  antigamente 
Destrabeiro.  No  Bairro  ha  íl  fonte  do  juiz,  que  no 
inverno  está  secca.  A  pov.  chamava-se  antiga- 
mente Amieiro;  desde  o  principio  do  século  xvi 
chamou -se  Brigada  e  a  corrupção  do  vocábulo 
den-lheo  nome  de  Abrigada. 

Abrigada  (Quinta  da).  Está  situada  no  logar 
d*este  nome;  também  tinha  a  denominação  de 
Amieiro^  assim  como  a  freguezia.  No  começo  do 
século  XVI  pertencia  a  Fernão  Balones,  que  a 
vendeu  depois  a  Fernando  Alves  Cabral,  que 
mais  tarde  a  passou  a  Gonçalo  Vaz,  que  a  ac- 
crescentou  e  melhorou.  Seu  filho  Gonçalo  Vaz 
d* Araújo,  instituiu  a  em  morgado,  com  a  condi- 
ção de  ser  fundada  uma  capella  e  casa  para  pou- 
sada de  passageiros  pobres.  A  capella  foi  dedi- 
cada a  S.  Roque,  cuja  imagem  veiu  do  Monte 
Santo,  nas  faldas  do  Monte  Junto.  Em  1711  foi 
saqueada  pelos  francezes.  Depois  de  restaurada 
teve  outra  invocação.  O  terreno  é  fertilissimo,  a 
vegetação  magnifica.  Ha  ali  um  pouco  de  argiUa 
refractária^  que  já  duas  emprezas  tentaram  apro- 
veitar^ um  bello  largo  com  tanque  abundantíssimo 
de  agua  potável.  As  casas  dos  proprietários  são 
vastas  e  elegantes. 

Abrlgaeiros.  Quinta  da  freg.  de  Sobral  da 
Abelheira,  cone  de  Mafra. 

Abrilada.  Nome  por  que  ficou  conhecida  a  re- 
volta de  30  da  Abril  de  1724,  promovida  pelo  in- 
fante D.  Miguel  contra  seu  pae,  D.  João  Vi.  Os 
principaes  agentes  da  contra  revolução  de  1823, 
conhecida  por  Yillafrancada^  tinham  sido  D.  Mi- 
guel e  sua  mãe,  D.  Carlota  Joaquina.  D.  João  VI 
adherira  a  este  movimento.  D*aqui  se  derivou  a 
preponderância  do  infante  no  partido  absolutista, 
que  promovera  e  pozera  em  acção  na  Vi//a/ran- 
cada  No  fim  do  anno  de  1823,  descobriu  a  poli- 
cia a  conspiração  planeada  por  D.  Carlota  Joa- 
quina e  seu  filho  D.  Miguel,  que  fora  nomeado 
generalissimo  do  exercito.  Esta  conspiração  ti- 
nha por  fim  forcar  D.  João  VI  a  abdicar,  mas  por 
ter  sido  descooerta  ficou  malograda.  A  exces- 
siva tolerância  para  com  os  liberaes  e  a  pro- 
messa d*uma  constituição  serviam  de  fundamento 
aos  queixumes  e  protestos  dos  partidários  da  rai- 
nha contra  o  rei.  Os  ultra  realistas  descarrega- 
vam especialmente  os  seus  golpes  contra  o  mar- 
ques de  Palmei  la  e  o  conde  de  Subserra,  ministros 


de  D.  João  VI,que  representavam  mais  pronancia- 
damente  ossas  tendências,  em  2d  de  fevereiro  de 
1824,  o  mysterioso  assassinato  do  marquez  de 
Loulé  em  Salvaterra,  imputado  a  D.  Miguel  veiu 
indicar  que  o  interesse  do  partido  do  infante  era 
fazer  desapparecer  os  homens  deveras  dedicados 
ao  rei.  Dois  mezes  depois  em  30  d*abril,  D.  Miguel 
á  sua  voz  de  generalíssimo,  reuniu  as  tropas,  e 
mandou  prender  os  ministros  e  outras  persona- 
gens importantas,  conservando  o  rei  incommuni- 
cavel  no  paço  da  Bemposta,  distribuindo  publi- 
cações  ao  povo,  em  que  dizia  ter-se  descoberto 
uma  conspiração,  que  os  maçons  pretendiam  as- 
sassinar el-rci,  e  elie  se  propunha  a  defendel-o  e 
a  salvar-Ihe  a  vida.  A  idéa,  porém,  continuava 
sendo  sempre  a  abdicação.  O  corpo  diplomático, 
presidido  pelo  ministro  de  França,  Hyde  de  Neu* 
ville,  entrou  á  força  na  Bemposta,  obrigando  as 
sentinellas,  que  tinham  ordem  de  não  deixarem 
entrar  pessoo  alguma,  a  franquearem -lhe  a  en- 
trada, e  protestou  contra  a  violação  da  auctori-* 
dade  real.  Esta  attitude  dos  representantes  das 
cortes  extrangeiras,  obrigou  a  rainha  e  o  in- 
fante a  serem  mais  moderados.  No  entretanto, 
D.  João  VI,  por  conselho  dos  embaixadores  de 
França  e  da  Inglaterra,  retirou-se  para  bordo  da 
nau  iogleza  Wtndsor  Castle,  a  9  de  maio,  simu- 
lando um  passeio  a  Caxias,  para  não  despertar 
suspeitas.  Depois  de  estar  a  bordo  mandou  cha- 
mar o  infante,  demittiu-o  do  posto  de  generalis- 
simo, rcprehendeu-o  asperamente,  e  exilou-o  para 
o  extrangeiro.  Cinco  dias  depois,  a  14  de  maio,  o 
rei  voltou  para  terra,  restabeleceu  o  ministério, 
mostrando  se,  porém,  demasiadamente  benigno 
para  com  os  revoltosos  da  Abrilada.  A  rainha 
continuava  sempre  conspirando,  até  que,  sendo 
descoberta  no  dia  26  d'outubro  do  mesmo  anno, 
uma  nova  conspiração  por  ella  dirigida,  houve 
ordens  severas  para  a  encerrarem  uo  palácio  de 
Queluz. 

Abrilongo.  Pequeno  rio  no  termo  da  villa 
d'0uguella.  Mette-ee  no  Xevora  (ou  Cevora^, 
próximo  e  em  frente  da  dita  villa;  districto  de 
Portalegre. 

Abris.  Pov.  na  freg.  e  cone.  d'AIjezur,  distr. 
de  Faro. 

Abroca.  Quinta  da  freg.  de  Valladares,  cone. 
de  Trancoso. 

Abroens.  Aldeia  da  prov.  de  Entre  Douro 
e  Minho,  arcebisp.  de  Braga,  com.  de  Guima- 
rães, freg.  de  S.  Jorge  da  Várzea. 

Abroens  d*AIlen.  Aldeia  na  prov.  de  Entre 
Douro  e  Minho,  arcebisp.  de  Braga,  com.  de 
Guimarães,  freg.  de  S.  Jorge  da  Várzea. 

Abrolhanas.  Aldeia  na  prov.  da  Extremadura, 
pjitriar.  de  Lisboa,  com.  de  Santarém,  freg.  de  N. 
S."  da  Conceição  de  Rio  Maior. 

Abrolho.  Logar  da  freg.  de  Vermoil,  cone.  de 
Pombal.  II  Pov.  na  freg.  de  Serro  Ventoso,  cone. 
de  Porto  de  Moz. 

Abrotica.  Pov.  na  freg.  de  Cardosas,  cone.  de 
Arruda  dos  Vinhos. 

Abrunhal.  Pov.  na  freg.  de  Fermedo,  cone.  de 
Arouca. 

Abranheira.  Pequena  serra,  ramificação  da 
de  Cintra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Clemente  de 
Basto,  cone.  de  Celorico  de  Basto.  ||  Logar  da 
freg.  de  S  Martinho  de  Cortiça^  cone.  de  Arga- 
nil. 11  Logar  da  freg.  de  Assafarge,  cone  de  Coim- 
bra. II  Logar  da  freg.  de  Revelles,  cone.  de  Mon- 
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temor- o- Velho  fiem  caixa  postay.  ||  Locar  da 
freg.  de  Verride,  do  mesmo  coqc  ||  Logar  da  freg. 
d*Aguda,  cone.  de  Figueiró.  ||  Logar  da  freg.  e 
cone.  de  Cintra,  jl  Logar  da  freg.  de  Alcainça, 
cone.  de  Mafra.  |!  Logar  da  freg.  de  Ramalhal, 
cone.  de  Torres  Vedras.  ||  Casal  da  freg.  de  S. 
Martinho  do  Bispo,  cone.  de  Coimbra.  ||  Courella 
da  freg.  de  Montemór-o-Novo.  ||  Sitio  da  freg.  da 
Ribeira  de  Niza,  cone  de  Portalegre.  ||  Logar  da 
freg.  e  cone.  d*OIiveira  do  Bairro,  chamado  tam- 
bém Brunheira.  ||  Pov.  da  freg.  do  Penaferrim. 

Abrunheiro.  Aldeia  na  prov.  entre  Douro  e 
Minho,  arceb.  de  Braga^  freg.  de  S.  Miguel  de 
Villa  Cova. 

Abrunheiro  Grande.  Aldeia  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  bbp.  da  Guarda,  cone.  de  Thomar, 
termo  da  Villa  de  Rei.  Tem  treze  vizinhos  e  per- 
tence á  freg.  de  Santa  Margarida  da  Fundada  no 
logar  da  Silveira. 

Abrnnheiros.  Pov.  na  freg.  de  Fregim,  cone. 
de  Amarante. 

Abrunheta.  Logar  na  freg.  de  Souto,  cone 
d^Abrantes,  chamado  também  Brunheta, 

Abrunhosa.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Boa,  cone. 
de  Satam.  ||  freg.  do  cone.  e  com.  de  Mangualde, 
distr.  e  bisp.  de  Vizeu,  1100  alm.  tem  escola. 

Abrunhosa  do  Liadario.  Freg.  de  Santa  Ma- 
ria. E'  uma  pequena  villa  da  prov.  da  Beira  Alta, 
cone.  de  Satam,  com.,  distr.  e  bisp.  de  Vizeu. 
Dist.  24  k-  de  Vizeu.  150  fog.,  600  alm.  Foi  cone. 
com  camará,  juiz  ordinário.  Era  da  coroa. 

Abrunhoso  do  Matto.  Pov.  da  freg.  de  S.  Tho- 
mé  da  Cunha  Baixa^  cone.  de  Mangualde.  Tem 
caixa  postal.  300  almas. 

Abrnnhosa-a- Velha.  Pov.  da  prov.  da  Beira 
Alta,  free.  de  Santa  Ceei  lia,  cone.  e  com.  de  Man- 
gualde, distr.  e  bisp.  de  Vizeu;  1125  alm.  200 
fog.,  dist.  a  pov.  14  k.  da  sede  do  cone.  Tem  es- 
cola do  sexo  masculino,  serviço  postal,  permu- 
tando malas  com  a  E.  A.  B.  A.  Foi  antigamente 
com.  de  Vizeu.  Quando  os  Paes,  de  Mangual- 
de, foram  feitos  donatários  doesta  pov.  e  de 
Villa  Mendo,  no  século  xviii,  Abrunhosa- a- Velha 
foi  elevada  a  villa;  estas  duas  povoações  ficaram 
formando  então  um  concelhoi  com  juiz  ordinário, 
camará,  os  necessários  escrivães  e  oíHciaes  de  di- 
ligencias. No  judicial  serviam  alternativamente  os 
três  do  judicial  e  notas,  de  Tavares,  mas  effecti- 
vamente  o  dos  orphãos.  A  superintendência  das 
decimas  estava  no  juizo  de  fóra  de  Mangualde 
e  Tavares,  e  estendia- se  a  mais  dois  concelhos 
pequenos,  extinctos  ha  muitos  annos.  Um  doestes 
concelhos  extinctos  pertencia  á  ouvidoria  de  Li- 
nhares, outro  á  de  Penalva  do  Castello.  Sendo 
elevada  a  villa,  Abrunhosa  ficou  chamando-se 
VUla  Nova  de  Abrunhosa  Vdha;  mais  tarde,  tor- 
nou a  ter  outra  vez  o  nome  antigo,  que  conserva 
ainda  hoje.  Esta  villa  tem  um  lindo  sanctuario  de 
Nossa  Senhora. 

Abrutes.  Aldeia  na  prov.  de  Entre  Douro  e 
Minho,  arceb.  de  Braga,  com.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  termo  da  villa  de  Caminha, 
freg.  de  Santa  Maria  de  Arga. 

Abul.  Herd.  da  freg.  de  ti).  João  Baptista  de 
Palma,  cone.  de  Alcácer  do  Sal.  Também  se  cha  • 
ma  Abula. 

Abul.  Appellido  de  familia  nobre  de  Portugal, 
que,  segundo  uns,  procede  de  Abulhaccm^  Abu-el- 
UassanJ  rei  de  Marrocos,  vencido  na  batalha  do 
Salado;  segundo  outros,  e  com  mais  fundamento, 
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da  villa  de  Abiul,  perto  de  Pombal.  As  suas  ar- 
mas são  partidas  em  pala;  na  primeira  em  campo 
de  oiro  meia  águia  negra  armada  de  sanguinho, 
na  segunda  eín  campo  azul  uma  taxa  vermelha 
coticada  de  ouro  e.tres  crescentes  de  prata  postos 
em  roquete,  dois  no  campo  alto  e  um  na  faxa: 
timbre^  um  crescente  do  escudo  entre  duas  azas 
pretas.  Esta  familia,  ha  mais  de  dois  séculos  que 
se  retirou  para  os  Açores,  e  tem  hoje  poucos  des- 
cendentes legitimos. 

Abul-Mo8for.  Kajah  em  poder  de  quem  es- 
tava a  cidade  de  Gôa  quando  em  1198,  Vasco 
da  Gama  aportou  á  ilha  de  Angediva.  Succedeu- 
Ihe  seu  filho  Ismael  Adil-Xáy  a  quem  Albuquer- 

3ue  tomou  aquella  cidade,  em  25  de  novembro 
e  1510,  depois  de  grande  resistência. 

Abntua.  Paiz  do  interior  da  Africa  Oriental, 
a  este  do  rio  Zambeze,  na  parte  próxima  ás  Ca- 
choeiras de  Cansala.  A  serra  Ftira,  ou  Afura^ 
visitada  com  frequência  n*outros  tempos  pelos 
portuguezes  por  causa  do  trafico  do  ouro,  está 
comprehendiaa  nos  limites  doeste  paiz.  Alguns 
escriptores  portuguezes  querem  que  esta  serra 
seja  a  Ophir  d'onde  Salomão  mandava  extrahir  o 
ouro  para  o  templo. 

Abntueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação de  Marmelete,  cone.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 

Abuxarda.  Pov.  da  freg.  de  S.  Vicente  d'Al- 
cabideche,  cone*  de  Cascaes. 

Açacal.  Nome  dado  antigamente  aos  aguadei- 
ros, como  se  vê  d*um  capitulo  das  cortes  d'Evora, 
em  1408,  onde  se  queixaram  os  povos  a  el-rei  de 
que  muitos  mancebos  pobres  e  tiecessarioa  para 
lavrar^  e  servir,  compravão  hum  a^no,  e  numa 
grade  e  quatro  cântaros  e  se  mtttem  por  açaquaes; 
não  devendo  servir  nisto  senão  velhos  de  80  an- 
nos. Ao  que  o  rei  mandou  que  os  mancebos  la- 
vrem e  não  sejam  açaquaes  se  nom  hameens  de  16 
annos  a  fundo,  e  velhos  de  50  annos  para  cima. 

Acácia  da  Paix&o  (Soror).  Freira  transeis - 
cana,  celebre  pelo  seu  ascetismo.  Era  natural  de 
Lisboa,  esteve  no  convento  da  Esperança,  e  de- 
pois foi  para  o  convento  d^Alemquer,  como  por- 
teira. Consta  que  esta  freira  praticava  em  ex- 
cesso toda  a  qualidade  de  macerações  e  peniten- 
cias, amanhecendo  muitas  vezes  alagada  em  san- 
gue por  se  ter  ferido  de  noite  com  uma  bola  de 
ferro  erriçada  de  agudas  pontas;  mal  dormia  en- 
costada á  cama,  quasi  nada  comia,  e  passava  ho- 
ras consecutivas  com  os  braços  em  cruz.  Morreu 
no  dia  24  d'agosto  de  1578. 

Academia.  Semanário  de  litteratura,  publi- 
cado em  Coimbra,  de  1866  a  1867;  sahiram  só 
12  números.  Collaboraram  n*clle  os  académicos 
Emydio  Navarro,  João  de  Deus,  Mannel  Emydio 
Garcia,  João  Penha,  Lopo  Vaz  de  Sampaio, 
José  Joaquim  Lopes  Praça,  José  Simões  Dias, 
Theophilo  Braga  e  outros. 

Academia.  Celebrada  pelos  religiosos  da  Or- 
dem Terceira  de  S.  Francisco  do  convento  de  N. 
S.^  de  Jesus  de  Lisboa  no  dia  da  solemne  inaugu- 
ração da  estatua  equestre  d* el-rei  D.  José  I,  Nosso 
Senhor.  Contendo  ao  todo  176  pag.  sob  varias  nu- 
merações parciaes,  e  com  uma  estampa  allegorica 
da  invenção  e  buril  do  hábil  professor  Joaquim 
Carneiro  da  Silva.  A  collecçao  consta  de  varias 
composições,  em  prosa  e  em  verso,  cscriptas  em 
francez,  inglez,  portuguez,  grego,  arábico  e  he- 
braico, tudo  com  as  competentes  versões  em  lin- 
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giiagem  materna.  A  dedicatória  a  el-rei  D.  Josú 
é  da  peniia  de  l).  Fr.  Manuel  do  Cenáculo. 

Academia  de  Amadores  de  Musica.  Tendo 
em  1881  o  illustre  musico  Filippe  Duarte  cons- 
tituído em  Lisboa  a  orchestra  do  Club  Guilherme 
Cosêoul,  onde  começou  a  ezercitar-se  no  mister  de 
regente,  em  que  tao  hábil  se  tornou,  resolveu  a 
maioria  dos  sócios  d'aquelle  club,  que  se  não  in- 
teressavam exclusivamente  pela  musica,  e  a  or- 
chestra constituírem  se  em  nova  academia.  Foram 
iniciadores  e  principaes  promotoras  da  sociedade 
projectada  os  drs.  Esteves  Lisboa  e  D^Korth,  I). 
Fernando  de  Sousa  Coutinho,  visconde  de  Âthou- 
gnia,  Augusto  Gerschey,  Adriano  de  Castro, 
Agostinho  Franco,  e  outros  distinctos  amadores; 
os  quaes,  reunidos  em  casa  do  dr.  D'Korte,  a  17 
de  janeiro  de  1884,  decidiram  formar  a  Heal  Ava- 
demia  de  Amadores  de  Musica.  Dentro  do  mesmo 
mez  de  janeiro  se  fizeram,  discutiram  e  foram 
approvados,  os  estatutos,  desempenhando  desde 
a  primeira  sessão  o  cargo  de  presidente  da  as- 
sembléa  geral  o  devotadíssimo  amador  sr.  duque 
de  Loulé.  Não  tardou  a  academia  em  se  salien- 
tar. A  6  de  junho  de  1884  realiscu  ella  no  antigo 
circo  dos  Recreios  o  famoso  concerto  em  que  se 
ouviu  a  cantata  Patrie,  primeira  grande  compo- 
sição do  dístincto  maestro  Alfredo  Keíl  Abri- 
ram se  aulas,  entre  ellas  uma  de  aperfeiçoa 
mento  de  piano,  regida  a  principio  pelo  professor 
José  António  Vieira  e  mais  tarde  por  Alexandre 
Rey  Colaço.  Em  1887  voiu  Victor  liussla,  con- 
tractado  para  dirigir  a  orchestra  e  a  aula  de 
violino,  e  d'este  professor  se  originou  uma  ópti- 
ma escola  de  violino,  cujos  numerosos  discípulos 
opulentam  os  aunaes  da  distincta  academia.  Pelo 
fallecimento  de  Hussia  veíu  D.  Andrés  Goni,qnc 
continua  com  egual  brilho  as  já  gloriosas  tradi- 
ções d*esta  escola.  Em  1893  receberam  as  outras 
aulas  da  academia  uma  remodelação,  com  o  que 
tomaram  novo  incremento,  elevauciose  então  ex- 
traordinariamente o  numero  de  alumnos.  Entra- 
ram para  professores:  Ernesto  Vieira,  que  dirigia 
as  aulas  de  rudimentos,  harmonia  e  flauta.  Eu- 
génio Costa,  que  dirige  o  curso  geral  de  piano  ; 
entrando  mais  tarde  para  o  ensino  superior  doeste 
instrumento  Ernani  braga,  todos  bem  cotados  no 
nosso  meio  artístico  e  fora  d'ellff.  Dos  antigos 
professores  conserva-se  ainda  á  testa  dn  aula  de 
víoloncello  o  conceituado  artista  Cunha  e  Silva. 
Numerosos  alumnos  teem  cursado  estas  aulas  com 
egual  honra  para  si  e  para  a  academia,  que  con- 
sidera como  a  filhos  dilectos  os  que  n*ella  rece- 
beram as  primeiras  noções  de  musica.  Duas  alum- 
nas  ceças  teem  brilhantemente  seguido  os  cursos 
de  rudimentos  e  piano,  fazendo  os  seus  exames 
como  se  fossem  videntes,  estudando  por  um  sys- 
tema  grapliico  inventado  pelo  professor  Vieira, 
baseado  no  alphabeto  Mascaró.  Tem  sempre 
a  academia  sido  objecto  das  mais  captivantes 
attenções  dos  mouarchas  portuguezes  e  de  ou- 
tros desvelados  protectores.  Entre  os  sócios  mais 
dedicados  á  academia  não  podemos  deixar  de  in- 
aicar  o  sr.  Domingos  de  Oliveira  Gaia,  incansá- 
vel secretario  e  superintendente  das  aulas.  Em 
1902  completou  a  academia  dezoito  annos  e  effe- 
ctuou  com  a  maior  solemnidade  o  100.°  concerto, 
que  tem  offerecido  aos  seus  sócios.  Tão  impo- 
nente festa  rcalisou-se  na  sala  Portugal  da  So- 
ciedade de  Geographia,  assistindo  Suas  Mages- 
tades  e  mais  de   três  mil  pessoas,  que  testemu- 
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I  nharam  unanimo  almiração  pelos   trabalhos  da 
I  academia.    Commemorando  o  seu  centésimo  con- 
,  certo  (1884   a  1902)  publicou  a   Heal  Academia 
!  dos   Amadores  de  Musica  um  volume,  contendo 
numerosas  e  interessantes  indicações,  d*entre  as 
I  quaes  extrahimos    as  que  acima  ficam.    Foi  por 
carta  régia  de  14  de  agosto  de  1884  que  se  con- 
I  cedeu  á  academia  o  titulo  de  Real. 
I      Academia    dos    AnoDymos.    Sociedade   de 
!  poetas,  fundada  em  Lisboa,  nos  princípios  do  se- 
;  culo  xviii,  por  D  Manuel  Telles  da  Silva,  tí  'conde 
I  de  Villar  Mayor,  2,*^  marquez  de  Penalva  Os  seus 
I  trabalhos  foram  publicados  n*um  livro,  intitulado: 
I  Regressos  académicos  dos  aiwnymos  de  Lisboa.  Esta 
I  Academia  chamava-se  dos  auonymos,  porque  os 
sócios  não  deviam  assignar  as  suas  composições, 
Entre  os  sócios  houve  alguns  notáveis,  como  o 
cego  José  de  Sousa,  que  por  differentes  vezes  foi 
presidente.  José  de  Sousa  tinha  uma  memoria  pro- 
digiosa. Os  seus  versos  trazem  a  assignatura  de 
Theologo  eterno. 

Academia  dos  Applicados.  Fundada  também 
no  século  xviii.  As  conferencias  eram  de  ordiná- 
rio na  cellade  fr.  Manuel  do  Cenáculo,  mais  tarde 
bispo  de  Beja.  Em  1724  e  1734  houve  grandes 
certameos,  cclebrando-se  o  primeiro  na  casa  do 
claustro  do  convento  da  Graça,  solemnisando  a 
Encharistia,  e  o  segundo,  em  que  se  fez  o  pane- 
gyrico  do  padre  Raphael  Bluteau,  um  dos  sócios 
mais  importantes. 

Academia  Bracarense.  Foi  fundada  em  1564 
por  D.  fr.  Bartholomcudos  Martyres,que  escolheu 

Sara  seus  professores  os  padres  da  Companhia  de 
esns. 

Academia  Cirargíca  Prototypo  Lusitanica 
Portuense.  Foi  fundada  no  Porto  em  1746.  O 
fim  principal  era  a  discussão  dos  methodos  para 
o  tratamento  das  doenças.  O  illustre  cirurgiílo 
Manuel  Gomes  do  Lima  é  que  influiu  muito  para 
a  organisação  d'esta  academia.  Os  sócios  juravam 
defender  a  Conceição  da  Virgem.  Havia  sócios 
de  numero,  de  exercício  e  de  honor.  Celebra.vam 
todos  os  annos  duas  sessões  solemnes.  Nas  sessões 
ordinárias  admittiam-sc  doentes  pobres,  que  se 
tratavam  gratuitamente.  O  pessoal  da  academia 
compunha-se  de  dois  directores,  dois  censores, 
um  secretario,  um  thcsouroiro  e  um  procurador. 
Teve  curta  duração. 

Academia  das  Conferencias  Discretas.  Se- 
gunda denominação  que  recebeu  a  Academia  dos 
Generosos.  V.  Academia  dos  Generosos. 

Academia  Dramática.  Associação  formada 
por  estudantes  da  universidade  de  Coimbra,  em 
1837,  com  o  fim  de  dirigir  os  trabalhos  do  Thea- 
tro  Académico,  Por  desintelligencia  entre  OB 
associados  dissolveu  se,  fundando  se  então  outra 
com  o  titulo:  A^oi^a  Academia  Dramática. 

Academia  Ecclesiastioa.  Foi  fundada  era 
Beja,  em  1793,  pelo  bispo  d*e8sa  diocese,  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo.  Resolvia  questões  sobre 
assumptos  religiosos.  A  morte  do  fundador  deu 
fim  a  esta  academia. 

Academia  de  Estados  Livres.  Sociedade  de 
instrucção  fundada  em  Lisboa  no  anno  de  1889. 
Foram  seus  iniciadores  dois  homens  tão  modes- 
tos quão  íntelligentes,  Bartholomeu  Rodrigues, 
empregado  da  camará  municipal  da  mesma  ci- 
dade, e  Miguel  Seixas,  empregado  no  commer* 
cio.  Estabeleceu  se  esta  prestimosa  instituição 
na  rua  do  Arco  do   Bandeira,  passando,  tempo 
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depois,  por  concessão  do  governo,  para  o  palá- 
cio do  conde  do  Sobral,  ao  Calhariz,  onde  hoje 
está  estabelecida  a  Caixa  Geral  dos  Depósitos. 
O  palácio  fora  quasi  totalmente  aestruido  por  um 
pavoroso  incêndio,  e  só  á  custa  de  enormes  sa- 
crifícios poude  a  academia  preparar  o  resguar- 
dar convenientemente  algumas  salas,  onde  se 
roalisaram  diversos  cursos  de  linguas,  sciencias 
e  artes,  dirigidos  por  notáveis  professores,  taes 
como  Salomão  ^Sarag^a,  Joseph  Benoliel,  Âdol- 
pbo  Coelho,  ctc.  Conferencias  notabilissimas  ali 
se  effectuaram,  podendo  citar-so  entre  outras  as 
do  visconde  de  Ouguella,  Cincinato  da  Costa, 
Sertório  Monte  Pereira,  dr.  Bernardino  Macha- 
do, etc,  Por  esse  tempo,  um  grupo  de  distinctos 
médicos,  sabidos  havia  pouco  dos  bancos  da  es- 
cola, iniciaram  na  academia  cursos  de  biologia, 
historia  natural,  anthropologia,  phisio-psycholo- 
gia  e  sociologia.  Eram  oUes  o  eminenente  bacte- 
riologista  dr.  Gamara  Pestana,  que  mais  tarde 
fallcccu  em  tão  trágicas  circumstancias,dr.  Schin- 
dler.  dr.  Silva  Telles,  dr.  José  de  Magalhães  e  dr. 
Reis  Santos.  Seguiram  so  então  algumas  excur- 
sões scientificas  notáveis,  promovidas  pela  aca- 
demia, como  as  que  se  effectuaram  aos  arredores 
do  Lisboa,  dirigidas  pelo  distincto  geólogo  fran* 
cez  nir.  Piíul  Choffat  e  pelo  sábio  archeologo 
portuguez  dr.  Leite  de  Vasconcellos.  Tempo  de- 
pois a  Academia  de  Estudos  Livres  passou  para 
o  prédio  da  rua  Serpa  Pinto,  contíguo  ao  Real 
Theatro  de  S.  Carlos,  de  que  hoje  é  dependência, 
c  ainda  por  concessão  do  governo,  s^  quem  per- 
tencia a  propriedade.  Ali  ficou  alguns  annos,  até 
que,  por  ordem  do  ministro  do  reino,  n^essa  épo- 
ca, foi  exigida  a  casa  em  represália  das  confe- 
rencias criticas  sobre  as  modernas  leis  da  ins- 
trucção  secundaria,  realisadas  ali  pelo  conhecido 
pedagogo  sr.  José  Augusto  Coelho.  Faltando-lhe 
este  recurso  esmoreceu  então  a  academia  na  sua 
generosa  lucta.  Em  1897  alguns  dos  antigos  só- 
cios reuuiram-se  para  reencetar  os  trabalhos  da 
conectividade.  A  sua  iniciativa  foi  recebida  com 
o  maior  enthusiasmo  e  nova  vida  começou  para  a 
associação.  Abriram-se  cursos  de  lioguas,  de  con- 
tabilidade, etc  ;  realisaram-se  as  nossas  mais  in- 
teressantes excursões  artísticas  dos  tempos  mo- 
dernos, taes  como  ao  celebre  convento  da  Batalha, 
aos  monumentos  de  Thomar,  Jeronymos  e  torre 
de  Belém,  dirigidas  pelo  architecto  sr.  Adães 
Bennudes.  Celebrando  o  centenário  do  descobri- 
mento do  caminho  marítimo  da  índia,  promoveu 
a  academia  as  conferencias  dos  srs.  Almeida 
d*£ça  e  Lopes  de  Mendonça,  as  quaes  foram  pu- 
blicadas Ultimamente  o  facto  culminante  foi  a 
erudita  conferencia  do  sr.  dr.  Thcophilo  Braga, 
sobre  Augusto  Comte,  celebrada  a  24  de  março 
de  lí^Oi,  dia  escolhido  para  a  inauguração  do 
monumento  erigido  em  Paris  ao  iminente  philo- 
sopho  fraucez.  Desde  o  seu  inicio,  tem  sido  a 
Academia  de  Estudos  Livres  presidida  pelo 
illustre  lente  da  Universidade  de  Coimbra  sr. 
dr.  Bernardino  Machado. 

Academia  Fenians.  Fundada  em  Lisboa  no 
anuo  de  1865  pelo  conhecido  professor  de  dança 
Justino  Dias  Lima  Soares,  que  lhe  deu  o  titulo 
da  sua  primeira  composição  choreographica,  Os 
Fenians^  uma  linda  quadrilha  composta  em  1861 
e  que  em  1869  se  começou  ia  dançar  em  Paris. 
N*esta  academia  teem  recebido  o  ensino  da  dança 

38 


até  agora  cerca  de  vinte  e  seis  mil  pessoas.  V. 
Justino  Soares» 

Academia  dos  Generosos.  Foi  a  principal 
das  academias  particulares  que  existiram  em 
Lisboa,  nos  séculos  xvii  e  xviii.  Foi  fundada  em 
1649  por  D.  António  Alvares  da  Cunha.  O  seu 
fim  era  a  interpretação  e  explicação  dos  escripto- 
res  antigos;  depois,  quando  se  denominou  Aca- 
demia das  Conferencias  Discretas^  discutia  ques- 
tões históricas  o  scientificas.  Atravessou  4  épo- 
cas; a  primeira  foi  uma  tentativa  de  D.  António 
Alvares  da  Cunha,  de  1647  a  1667;  a  segunda  foi 
reconstituída  por  D.  Luiz  Alvares  da  Cunha,  filho 
do  fundador,  1685  a  1692;  a  terceira  tentativa 
deveu-se  ao  conde  da  Ericeira,  D.  Francisco  Xa- 
vier de  Menezes,  chamando  se  então  Academia 
das  Conferencias  Discretas^  1696  a  1716:  aqnarta 
tentativa  ainda  foi  promovida  por  diligencias 
do  mesmo  conde  da  Ericeira,  em  1717,  t<.Tminan- 
do  pouco  depois,  trocando  o  nome  para  o  de  Aca- 
demia Portuautza.  Foram  sócios  os  homens  notá- 
veis d*aque]Ta  época  em  Portugal,  entre  os  quaes 
se  contavam  os  condes  de  Villar  Mayor,  d^Assôca, 
marquez  d'Alegreto,  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello,  Francisco  Leitão  Ferreira,  Padre  Kaphael 
BIuteau,-etc.  que  passaram  depois  para  k  Acade- 
mia Ueal  de  /ftir^oria,  fundada  por  D.  João  V.  Na 
livraria  dos  srs.  condes  de  Tarouca  guardam-sc 
as  conferencias  d*esta  academia,  constituindo 
uma  preciosa  collecção  em  que  se  encontram 
muitas  poesias  e  outras  producçues  notáveis. 

Academia  dos  Hamlldes  e  Ignorantes;  Dia- 
logo entre  um  Theologo^  um  Philosopho,  um  Ermi 
tão  e  um  Soldado  no  sitio  de  N.  S.*  da  Consolaçào. 
Obra  utilissima  para  todas  as  pessoas  ecclesiasti 
cas  e  seculares  que  não  teem  livrarias  suas^  nem 
tempo  para  se  aproveitarem  das  publicas . . .  tomo  i 
1759-ir60.  Esta  obra  começou  a  publicar-se  pe- 
riodicamente em  folhetos  de  8  pag.,  do  que  o 
primeiro  sahiu  era  setembro  de  175^5.  Continuou 
nos  annos  seguintes,  e  cada  52  números  ou  con- 
ferencias formam  um  volume.  A  obra  completa 
vem,  portanto,  a  compôrse  de  8  volumes  e  um 
índice  das  cousas  mais  notáveis  de  que  tratam  os  6 
tomos  da  Academia^  etc,  Lisboa,  1764.  Esta  obra 
é  pouco  estimada,  segundo  diz  Innocencio. 

Academia  dos  Illastrados.  Academia  parti- 
cular, fundada  em  Lisboa  no  século  xvi  i. 

Academia  dos  Insignes.  Academia  parti- 
cular, fundada  em  Lisboa  nos  piiucipios  do 
século  XV. II. 

Academia  Instantânea.  Fundada  no  Porto 
nos  fins  do  século  xviii  pelo  bispo  D.  Fernando 
Correia  de  Lacerda.  Chamava- se  Instantauea^ 
pela  obrigação  que  os  sócios  tinham  de  discorrer 
de  improviso  sobre  as  questões  que  lhe  eram  pro- 
postas. Esta  academia  teve  pouca  duração. 

Academia  Instrncção  Popular.  Tendo  sido 
extinctos  em  1892  os  clubs  políticos  dos  partidos 
avançados,  existentes  em  Lisboa,  lembraram-se 
alguns  sócios  d*um  dVsses  clubs  de  fundar  esta 
academia  de  instrucção;  a  qual,  apesar  das  vi- 
cissitudes por  que  tem  passado,  é  sem  duvida  uma 
instituição  muito  sympathíca.  Actualmente  sus- 
tenta uma  aula  diurna  para  meninas  e  outra  no- 
cturna para  individues  do  século  masculino,  espe- 
cialmente adultos,  sendo  ambas  extremamente 
concorridas  e  prestando  valiosos  serviços  ao  po- 
puloso bairro  de  Alfama,  onde  está  estabelecida. 

Academia  dos   Jogos.  Obra  em  õ  volumes. 
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publicada  Da  Impressão  régia,  em  1806.  Trtta  dos 
seguintes  jogos:  Tomo  i:  Arrenegada,  Zanga, 
Quinto,  Medeator,  Espenifre,  Lasca,  Kanca.  Tomo 
ii:  Whist,  Boston,  Sueco,  Manilha,  Trempe,  Três 
«i»tc8.  Bisca,  Brelau,  Piquete,  Pilha,  Tomo  iii: 
Kevesiabo,  Briscan,  Commercio,Trunto,  Loteria, 
Gurimbarda,  Imperial,  Pamfilio,  Mosc^,  Grin- 
guetta,  Ambíguo,  IIoc,  Ronda,  Gilleta,  Tontina, 
Treze,  Sizetta,  Empréstimo,  Quatro  reis,  Chin- 
calbão.  Tanque,  Douradinha,  Marimbo,  Poque, 
Quinze,  Trinta  e  um,  Bella,  Fluxo,  Trinta  e  qua- 
routa.  Casino,  Estenderete,  Papillon,  Simão, 
Quinto,  Pacáo,  Vinte  e  um.  Tomo  iv:  Gamfto, 
Tabolas  reaes,  Descarredas,  Passo  de  Roma, 
Dados  do  parar,  Krabs,  Quinque  nove,  Gagáo, 
Sete  e  oito.  Coelhinho,  Passa  dez,  Bilhar,  Taco 
e  Cachí^,  Bola.  Tomo  v:  Damas,  Xadrez,  Dominó. 
Academia  Liatina  e  PortugueBa.  Academia 
particular  fundada  em  Lisboa  em  1735.  E*  ape-  ; 
nas  conhecida  por  uma  sessão  fúnebre  que  ceie-  i 
brou  em  memoria  do  padre  D.  Manuel  Caetano  1 
de  Souza,  cujo  retrato  estava  pendente  na  sala 
das  sessões. 

Academia  dos  Liaureadoa.  Fundada  em  San- 
tarém íím  1721.  Tinha  mestre,  secretario  e  cen- 
sor, e  foram  sócios  os  homens  mais  eruditos  da 
localidade.  O  fim  d'esta  academia  era  a  discussão 
sobro  assumptos  littcrarios,  que  os  académicos 
tratavam  em  prosa  ou  em  verso  nas  suas  sessões. 
Academia  Litúrgica  Pontiflcia.  Foi  funda 
da  por  Benedicto  XIV,  no  mosteiro  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  em  1747.  A  intenção  da  funda- 
dor era  propagar  e  facilitar  o  ensino  dos  sagra- 
dos ritos  e  da  historia  ecclesiasti<'a.  O  director 
era  o  bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  da  Annnncia- 
çâo,  sob  a  inspecçílo  suprema  do  referido  Bene- 
dicto XIV,  e  conservou  relações  intimas  com  a 
Academia  dos  Sagrados  Ritos  e  Historia  eccUsias- 
tica,  estabelecida  no  Quirinal  por  este  poutifíce. 
D.  Miguel  d*Annunciaçâo  dotou-a  com  uns  es- 
tatutos muito  desenvolvidos,  que  se  publicaram 
em  1758.  Benedicto  XIV  oflereceu-lhe  o  seu 
busto  em  mármore,  o  manuscripto  da  sua  obra  ; 
JSynodo  Diocesano^  e  escrevauinha  de  ouro  que 
servira  no  Concilio  de  Trento  o  uma  collecçao 
das  suas  obras,  impressas  em  12  volumes,  em 
cujo  frontispício  se  lia:  Ad  usum  Academia  Li- 
turgias  Conimbricensis.  Teve  typographia  pró- 
pria, onde  se  imprimiam  annualmente  os  seus 
trabalhos.  Esta  academia  foi  extincta  em  17G7, 
pelo  marquez  de  Pombal,  em  consequência  da 
sua  inimisade  com  o  bispo'  D.  Miguel  d'Annuu- 
ciaçâo. 

Academia  de  Manejo  e  arte  de  andar  a 
cavallo.  Foi  estabelecida  no  Real  Collegio  dos 
Nobres  de  Lisboa  em  1789.  O  professor  tinha 
24^000  réis  de  ordenado;  os  cavallos  ernm  for- 
necidos pelas  reaes  cavallariças. 

Academia  SCarianna.  Fundada  por  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo,  em  agosto  de  175G,  sob  a 
invocação  da  Virgem  Maria.  Tinha  por  fim  ren- 
der homenagem  á  Virgem. 

Academia  MedÍco-portopolitana.Foicreada  ; 
no  Porto  por  diligencias  de  Manuel  Gomes  de 
Lima,  sob  a  protecção  do  arcebispo  de  Braga,  o 
priucipe  D.  José,  filho  natural  de  D.  João  V.  Ti-  , 
nha  por  fim  a  medicina  experimental.  Era  cons-  j 
tituida  por  .6  circulos  e  6  meio-circulos,  abran-  i 
gendo  Portugal  e  Hespanha,  e  as  colónias  dos  | 
dois  paizcs.  Os  académicos,  homens  capazes  de  | 


discutir  medicina,  estavam  divididos  em  4  clas- 
ses: Collectores,  médicos  celebres  dos  dois  pai- 
zes:  Eruditos,  homens  que  professavam  qualquer 
sciencia  relacionada  com  a  medicina;  Exptri' 
mentaes,  médicos,  anatómicos  e  pharmaceuticoí 
de  reconhecido  mérito;  Illustres,  pessoas  nobres 
dos  dois  paizes,  escolhidas  pelo  arcebispo  D.  Joié. 
A  sede  da  academia  era  no  Porto,  onde  havia  um 
presidente,  um  secretario,  um  fiscal,  dois  colle- 
ctores  para  coordenar  as  memorias  enviadas  á 
academia,  traduzir  as  que  viessem  em  lingua 
estrangeira,  ctc,  e  um  sócio  de  universal  eriulição, 
sempre  um  theologo,  para  rever  as  obras,  afim  de 
que  não  escapasse  alguma  doutrina    heterodoxa. 

Academia  Militar  da  Ilha  Terceira.  Foi 
creada  por  decreto  de  10  de  novembro  de  1810, 
para  iastrucção  dos  militares  do  batalhão  que 
guarnecia  o  castello  de  8  João  Baptista,  em 
Angra.  Até  então  esta  academia  era  apenas  uma 
aula  de  mathematica,  fundada  por  decreto  de  Iti 
do  setembro  de  1797,  para  ser  frequentada  pela 
offiuialidade  da  ilha.  Esta  aula  só  veiu  a  abrir-se 
em  1S05  e  não  deu  resultado  algum  durante  os 
cinco  annos  que  existiu.  O  conde  das  Galveias, 
ministro  do  principe  regente,  foi  quem  dictou  o 
decreto  de  1810,  segundo  o  qual  estava  dividido 
por  4  annos  o  curso  das  matérias  n*ella  ensina- 
das. O  conde  do  Funchal,  ministro  em  Londres, 
foi  o  encarregado  de  arranjar  os  bustos,  e  o  ge- 
neral Ayres  Pinto  de  Sousa  de  arranjar  casa  no 
edíficio  do  Terreiro  Publico.  A  nova  academia 
foi  inaugurada  com  a  maior  solemnidade,  em  4 
de  novembro  de  1811.  Este  estabelecimento  scien- 
tifíco  deu  alguns  discipulos  distinctos,  entre  os 
quaes  figuram  o  general  António  Homem  da 
Costa  Noronha.  Os  acontecimentos  políticos  de 
1>528  vieram  transtornar  os  trabalhos  da  acade- 
mia, que  em  18^2  se  extinguiu  de  todo. 

Academia  do  Nú.  Foi  creada  em  Lisboa 
pelo  pintor  Cyrillo  Wolckmar  Machado,  em  1780, 
para  estudo  do  modelo  vivo  nas  artes  de  pintura 
e  esculptura.  Era  a  segunda  tentativa  que  nVsse 
sentido  se  fazia.  A  primeira  fura  pensada  no 
meado  do  mesmo  século  xviii  por  Vieira  Lusi- 
tano e  André  Gonçalves,  que  tiveram  de  de- 
sistir do  seu  intento  perante  a  reacção  popular, 
pois  que  o  povo  sabendo  que  os  artistas  se  reu« 
niam  para  copiar  um  homem  nii,  apedrejavam  as 
janellas  da  casa,  em  que  estavam,  não  os  dei- 
xando trabalhar.  Cyrillo  Machado  foi  mais  feliz 
na  sua  tentativa;  depois  de  receber  muitas  res- 
postas negativas  e  algumas  até  insolentes,  con  • 
seguiu  encontrar  um  homem  que  se  prestou  a 
servir  de  modelo.  A  academia  deu  principio  aos 
sfus  trabalhos  a  16  de  maio  de  1S70,  protegido 
por  pessoas  de  elevada  posição.  Entretanto  so- 
brevieram diffículdades  e  dissensões,  que  Cyrillo 
Machado  só  ponde  vencer,  auxiliado  pelos  seus 
amigos.  A  18  de  setembro  d'esse  mesmo  anno  é 
que  se  realisou  a  reabertura  da  academia,  co- 
meçando então  a  funccionar  definitivamente,  ape- 
sar (ia  opposição  que  lhe  faziam.  Eram  directo- 
res de  desenho  Vieira  Lusitano  e  Oliveira  Ber- 
nardes. A  Academia  do  Nú  estava  estabelecida, 
próximo  a  S.  José,  n*um  palácio  pertencente  a 
Gregório  de  Barros  e  Vasconcellos,  que  obse- 
quiosamente o  otferccera,  o  alli  existiu  até  á 
morte  do  proprietário;  mudou-se  então  para  a 
rua  dos  Camillos,  em  17>'^5  Abriu-se  n*esta  ultima 
casa,  no   mez  outubro   doeste    anno,  debaixo  da 
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direcção  de  Joaquim  Manuel  da  Rocha,  Joaquim 
Machado  de  Castro  e  Joaquim  Carneiro.  Quando 
o  primeiro  falleceu,  foi  eleito  para  o  substituir 
Cyrillo  Wolckmar  Machado.  Esta  terceira  e  ul- 
tima tentativa  pouco  durou,  acabando  definiti- 
vamente a  Academia  em  1807.  Nos  fins  do  sé- 
culo xtriii,  emquanto  se  preparava  a  casa  da  rua 
dos  Camillod,  haviam  sido  creadas  algumas  aulas 
do  mesmo  estudo  em  casa  ^do  intendente  Pina 
Manique  o  na  Fabrica  daa  Caixas  em  Mafra.  Até 
1821,  em  que  se  fundou  o  ÂtheneUf  por  Sequeira, 
não  houve  aulas  do  Nà  em  Portugal.  Actual- 
mente existem  diversas  na  Academia  de  Bellas 
Artes  de  Lisboa  e  na  do  Porto. 

Academia  do  Naocio.  Também  chamada 
dos  Sagrados  ConcUios.  Foi  fundada  em  Lis- 
boa, em  171Õ,  pelo  núncio  apostólico,  monsenhor 
Firráo,  que  veia  a  Portugal,  enviado  pelo  papa, 
para  entregar  a  D.  João  V  umas  faxas  com  que 
SS.  presenteava  o  recém -nascido  príncipe  D. 
José.  Depois  de  alcançar  a  benevolência  d*el-rci, 
que  se  mostrava  muito  inclinado  a  proteger  as 
sciencias,  as  letras  o  as  artes,  fundou  no  seu  pa- 
lácio uma  academia  litteraria,  de  historia,  de 
dogma  e  de  cânones.  Convidou  para  fazer  parte 
doesta  academia  as  pessoas  principaes  da  corte. 
Em  cada  sessão  escolhiam  se  á  sorte  3  académi- 
cos e  os  assumptos  que  se  haviam  tratar.  Deu 
apenas  6  sessões,  porque  a  retirada  do  núncio 
em  13  de  novembro  de  1716  para  a  Suissa,  para 
onde  fora  transferido,  deu  fim  á  academia. 

Academia  dos  obsequiosos.  Academia  parti- 
cular, fundada  em  Lisboa  no  princípio  do  século 
zviii.  Não  assignalou  a  sua  existência  por  qual- 
quer acto  de  importância. 

Academia  dos  Occultos.  Denominação  por 
que  também  era  conhecida  a  Academia  dos  Ano- 
nymos.  As  conferencias  doesta  academia  existem 
na  riquíssima  livraria  dos  actuaes  srs.  condes  de 
Tarouca. 

Academia  Polytechnica  do  Porto.  Fundada 
em  18^7  para  substituir  a  Academia  Real  de  Ma- 
rinha  e  Commercio  da  Cidade  do  Porto .  Tinha 
por  fim  o  ensino  das  sciencias  industriaes,  e  des- 
tinava-se  a  formar:  l.«  engenheiros  civis  de  to- 
das as  classes,  taes  como  os  engenheiros  de  mi- 
nas, os  engenheiros  constructores  e  os  engenhei- 
ros  de  pontes  e  estradas;  2.**  os  oíHciaes  de  ma- 
rinha; 3  •  os  pilotos;  4."  os  commcrciantes;  5.® 
os  agricultores;  t>.«  os  directores  de  fabricas; 
7.»  em  geral  os  artistas.  Tinha  11  cadeiras:  1.* 
Arithmetica,  geometria  elementar,  trigonome- 
tria plana,  e  álgebra,  até  ás  equações  do  2.^ 
grau;  2.*  Continuação  da  álgebra,  sua  applicação 
á  geometria,  calculo  diíFerencial  e  integral;  prin- 
cipies de  mechauica,  3.*  geometria  descriptiva  e 
suas  applicações;  4.*  Desenho  relativo  aos  diffe- 
rentes  cursos;  5.*  Trigonometria  espherica,  prin- 
cipies de  astronomia,  de  geodesia^  navegação 
theorica  e  pratica;  G.*  Artilharia  e  táctica  na- 
val; 7.*  Historia  natural  des  três  reinos  da  na- 
tureza applicada  ás  artes  e  officios;  8.*  Physica 
e  mechanica  industriaes;  9.*  Cbimica^  artes  chi- 
micas  e  lavra  de  minas;  10.*  Botânica,  agricul- 
tura, economia  rural  e  veterinária;  11.*  Commer- 
cio e  economia  industrial.  Estas  disciplinas  for- 
mavam 3  secções:  a  secção  de  mathematica 
constituída  pelas  cadeiras  1.*,  2.*,  3.*,  5.*  e  tí.*;  a 
de  philosophia  pelas  7.*,  8.*,  9.*  e  10.*;  e  a  do 
commercio  formada  pelas  4.*  e  11.*.  A  tí  *  cadeira 
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foi  supprimida  em  1842;  e  cm  1857  foi  creada 
outra  de  economia  politica  e  principios  de  direito 
administrativo  e  commercial^  e  em  18:)3  outra  para 
o  estudo  de  mineralogia^  geologia ^  metalLurgia  e 
arte  de  minas.  Em  1885  foi  reformado  por  com- 
pleto este  estabelecimento,  por  carta  de  lei  de 
21  de  julho,  ficando  então  com  17  cadeiras,  além 
d'oma  aula  de  desenho.  Estas  cadeiras  são  as 
seguintes:  1*  Geometria  analytica,  álgebra  su- 
perior e  trigonometria  cspherica;  2  *  Calculo 
differencial  e  integral;  calculo  das  differenças  e 
das  variações;  3.*  Mechanica  racional  e  cinemá- 
tica; 4.*  Geometria  descriptiva  e  projectiva,  gra- 
pho-estatistica;  5*  Astronomia,  geodesia,  e  to- 
pographia;  6*  Physica  geral  e  industrial;  7.* 
Chimica  inorgânica;  8.*  Cíiimica  orgânica  e  ana- 
lytica; 9.*  Mineralogia,  paleontologia  e  geologia; 
10.*  Botânica;  11.*  Zoologia;  12.*  Resistência  dos 
materiaes  e  estabilidade  das  construcções;  13.* 
Hydraulica  e  machinas;  14.*  Construcções  e  vias 
de  communieação;  15.*  Montanistica  e  decima- 
sia;  16.*  Economia  politica;  17.*  Commercio-De- 
senho.  Os  cursos  por  este  decreto  foram  os  de 
engenheiros  civis  de  obras  publicas,  que  dura  5 
aonos;  o  curso  d*engenheiroB  civis  de  minas,  que 
dura  6  annos,  e  o  curso  de  commercio  que  dura  3. 
Tem  além  doestes,  4  cursos  preparatórios:  para 
a  escola  do  exercito,  que  se  faz  em  4  annos,  para 
a  escola  naval  que  se  faz  em  3,  para  as  escolas 
medi  CO -cirúrgicas  que  comprehende  as  cadeiras 
6.*,  7.*,  8.*,  10.*  e  11.*,  e  para  o  curso  de  pharma- 
cia,  que  comprehende   as  cadeiras  7.*,  9.*  e  10  *. 

Academia  Portuense  de  Bellas  Artes.  Foi 
fundada  no  Porto,  por  decreto  de  22  de  novem- 
bro de  1836,  durante  o  ministério  de  Passos  Ma- 
nuel. O  seu  fim  é  promover  o  estudo  das  bellas 
artes,  diffundir  e  applicar  a  sua  pratica  ás  artes 
fabris.  Tinha  5  aulas  :  a  de  desenho  histórico, 
pintura  histórica,  esculptura,  architectura  civil 
e  naval,  e  gravura  histórica.  A  academia  ora 
obrigada  a  celebrar  de  3  em  3  annos  uma  expo- 
sição. Foi  estabelecida  no  cxtincto  convento  de 
Santo  António,  a  S.  Lazaro,  onde  ainda  se  con- 
serva. Pela  reforma  feita  por  decreto  de  22  de 
março  de  1881  ficou  com  estatutos  semelhantes 
á  Academia  das  fídlas  Artes  de  Lisboa.  Data  de 
27  de  novembro  de  1779  a  creação,  no  Porto,  de 
uma  aula  publica  de  debuxo  e  desenho,  que  de- 
pois SC  converteu  na  actual  academia. 

Academia  Portagueza  em  Roma.  Foi  ins- 
tituição de  el-rei  D.  João  V,  para  os  aliimnos 
estudarem  pintura  e  esculptura.  N^este  reinado 
as  artes  portuguezas  tomaram  desenvolvimento 
notável.  Depois  da  paz  do  Utrecht  este  sobe- 
rano pensou  seriamente  cm  dotar  Portug.il  com 
uma  escola  artística,  e,  como  faltassem  bons  pro- 
fessores, enviou  a  Koma  alguns  estudantes  para 
se  aperfeiçoarem  nas  artes  do  desenho,  estabe- 
cenao  então  a  Academia  Portugueza  n'aquella 
cidade.  Entre  os  estudantes  foram  Iguacio  a'01i- 
veira  Bernardes,  Ignacio  Xavier,  e  Domingos 
Nunes,  pintoresi  e  José  d'Almcida,  esculptor. 
Pelo  mesmo  tempo,  ou  pouco  depois,  também  es- 
tavam em  Roma,  estudando,  mas  sem  recebe- 
rem pensão  d'el-rei.  Vieira  Lusitano,  João  P. 
Volckmar,  Glama,  e  outros,  que  para  alli  tinham 
sido  enviados  pelas  famílias  ou  por  pessoas  que 
08  protegiam.  N'essa  época  ora  vulgar  os  artis- 
tas serem  patrocinados  pela  principal  nobreza 
do  reino,  que  então  animava  muito  as  artes.  A 
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academia  estava  estabelecida  no  palácio  Ci- 
marra,  pertencente  ao  cardeal  di  Pietro,  na  via 
Pane  e  Perna,  em  cuja  fachada  Cyrillo  diz  ter 
visto  em  177G  o  escudo  das  armas  portugaezas. 
*No  anno  de  1760,  bavendo-se  rompido  as  relações 
entre  Portugal  o  a  Santa  Sé,  os  portuguezes 
foram  mandfados  sabir  de  Roma,  por  ordem  do 
ministro  Almada,  depois  visconde  de  Villa  Nova 
de  Souto  d*£IRei.  Os  nossos  artistas,  que  estu- 
davam alli,  dispersaram-se  por  differentes  lega- 
res, voltando  alguns  para  Portugal.  Restabele- 
cida a  boa  harmonia  entre  D.  José  e  a  cúria  ro- 
mana, os  artistas  portuguezes  tornaram  para 
Roma,  a  continuarem  o  ensino  que  não  encon- 
travam na  pátria;  chegaram-se  a  juntar  vinte  ; 
Alexandre  de  Sousa  HoTstciu  tentou  reauscitar  a 
Academia  Portugueza,  dirigida  então  por  La- 
bnizzi,  artista,  que  segundo  parece,  não  reunia 
os  dotes  precisos  para  tal  encargo.  Entre  os 
discípulos  coutavam-se  Domingos  António  de  Se- 
queira, pensionado  pelo  real  bolsinho,  e  Vieira 
Portuense,  cuja  mezada  era  paga  pela  Companhia 
Geral  do  Alto  Doui-o. 

Academia  Problemática  de  Guimarães. 
Fundada  em  1721  por  Thadeu  Luiz  António  Lo- 
pes de  Carvalho  da  Fonseca  Camões,  donatário 
do  couto  de  Negrello  e  Abdadim;  tinha  por  fim 
a  resolução  de  problemas  históricos  e  scienti- 
ficos. 

Academia  Problemática  de  Setúbal.  Fun- 
dada em  1721.  Dava  sessões  no  fim  decadamez, 
realisando-se  a  1.*  em  30  de  maio  d*esse  auno. 
Assim  como  a  Academia  Problemática  de  Gui- 
marães, dedicava* se  á  resolução  de  problemas 
históricos  e  scientifícos.  Nas  suas  sessões  reci- 
tavam se  poesias  latinas  e  portuguezas. 

Academia  Real  das  BellasLettras  ouNova 
Arcádia.  V.  Arcádia. 

Academia  Real  das  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa. Fundada  por  decreto  de  25  d'outubro  de 
1836,  em  substituição  das  aulas  que  desde  1609 
se  tinham  estabelecido  em  Lisboa  para  o  estudo 
de  Bellas  Artes,  por  iniciativa  da  confraria  de 
S.  Lucas.  Em  1862  é  que  recebeu  o  titulo  de 
Beal.  Segundo  os  estatutos,  que  foram  elabora- 
dos por  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  o  cardeal  Sa- 
raiva, o  fim  d'esta  Academia  era  facilitar  os  pro- 
gressos das  Bellas  Artes,  vulgarisar  a  sua  pra 
tica  e  applicalas  ás  artes  fabris.  Na  sua  primi- 
tiva organisação,  havia  prolessores  proprietários 
e  substitutos,  académicos  de  mérito,  académicos 
honorários  e  agregados.  A  reforma  feita  pelo 
bispo  de  Vizeu,  em  1868,  supprimiu  os  substitu- 
tos. Os  estudos  consistem  cm  Desenho  histórico, 
pintura  histórica,  pintura  de  paisagem,  archite- 
ctura  civil,  esculptura,  gravura  histórica,  gravura 
de  paisagem,  e  gravura  de  cunhos  e  medalhas, 
estudo  do  antigo  e  do  natural  e  ornamentos.  A 
sua  inauguração  foi  feita  em  fevereiro  de  1837, 
sendo  inspector  geral  Manuel  da  Silva  Passos, 
vice-inspector  o  conde  de  Farrobo,  director  ge- 
ral o  dr.  Francisco  de  Sousa  Loureiro,  professo- 
res: Joaquim  Raphael,  António  Manuel  da  Fon- 
seca, André  Monteiro  da  Cruz^  Francisco  d* Assis 
Rodrigues,  Joãn  Pires  da  Fonte,  Domingos  José 
da  Silva,  Benjamim  Comte,  Caetano  Ayres  d*An- 
drade,  José  Francisco  Ferreira  de  Freitas,  Cons- 
tantino José  dos  Reis,  e  José  da  Costa  Sequeira, 
que  servia  de  secretario.  A  reforma  de  1842, 
leita  pelo  decreto  de  28  de  novembro,  supprimiu 


as  aulas  de  gravura,  de  paisagem  o  de  medalhas. 
O  c^rpo  docente  é  composto  do  6  professores  pro- 
prietários e  6  substitutos.  Em  1840  realisóu-se  a 
primeira  exposição.  Actualmente,  ha  quasi  todos 
os  annos  exposição  de  magníficos  trabalhos  dos 
seus  professores  e  discípulos,  exposição  que  cos- 
tuma ser  sempre  muito  concorrida.  Da  bíblio- 
theca  da  academia  faz  parte  a  livraria  que  o 
conselheiro  Jorge  Hudson  da  Camará  lhe  legou 
em  1866.  As  suas  galerias  possuem  quadros  de 
subido  valor,  entro  os  quacs  sobresahem,  no  es- 
tylo  gothico,  as  magnificas  telas  de  Grão  Vasco. 

Academia  Real  de  Fortiflcaç£u>,Artilharia 
e  Desenho.  Fundada  em  Lisboa  em  1790  e  su- 
bstituída em  1837  pela  Escola  do  Exercito.  As 
aulas  eram  no  largo  do  Calbariz;  tinha  4  ca- 
deiras; 1.*  e  2.*  fortificação;  3.*  artilharia;  4.' 
hydraulica  e  desenho.  Tinha  õ  lentes  proprietá- 
rios e  4  substitutos.  Foi  como  que  a  continuação 
das  aulas  de  fortificação,  creadas  em  Lisboa,  em 
1647,  por  D.  João  IV,  e  da  Academia  Real  de  Ma- 
rinha, que  succedcu  a  estas  aulas.  Km  1701,  por 
decreto  de  20  de  julho,  D.  Pedro  II  creou  aulas 
de  fortificação  também  nas  províncias,  e  em  24 
de  dezembro  de  1735Í,  reinando  D.  João  V,  de- 
terminou-se  que  os  cursos  d'esta:)  aulas  servissem 
de  habilitação  para  a  arma  do  engenharia.  Por 
decreto  de  5  d'ag08to  de  1779  supprimiu-se  a 
aula  de  fortificação  e  ordenou  se  que  os  enge- 
nheiros se  habilitassem  na  Academia  Real  de 
Marinha.  Como  não  desse  bons  resultados  este 
expediente,  deliberou  se  a  creação  da  Academia 
de  Fortificação.  Os  lentes  proprietários  recebiam 
400^000  réis  por  anno,  e  os  substitutos  200^000 
réis.  Os  alumnos  variavam  entre  80  e  100. 

Academia  Real  dos  Guarda  Marinhas.  Foi 
fundada  em  Lisboa  em  17!)6  e  extincta  por  rarta 
de  lei  de  23  d'abril  de  1845,  sendo  substituída 
pela  Escola  Naval,  que  se  creou  em  maio  do  mes- 
mo anno.  Só  eram  admittidos  n'esta  academia  os 
estudantes  que  apresentassem  provas  de  nobreza 
assim  como  se  exigia  para  os  cadetes  no  exer« 
cito.  O  pessoal  compunha- se  de  um  commandante, 
um  secretario,  um  cirurgião,  4  lentes  proprietá- 
rios, 3  substitutos  e  2  mestres. 

Academia  Real  de  Historia  Portugueza. 
Foi  fundada  em  Lisboa,  por  decreto  de  D.  João 
V,  de  8  de  dezembro  de  1720,  sendo  inspirada  a 
fundação  por  D.  Manuel  Caetauo  de  Souza.  Esta- 
beleceu se  n*uma  das  salas  do  palácio  dos  duques 
de  Bragança.  Os  estatutos  foram  confirmados  por 
decreto  de  4  de  janeiro  de  4721,  e  n*elles  se  or- 
denava que  houvesse  50  académicos  de  numero, 
os  quaes  se  encarregavam  de  escrever  a  His- 
toria ecclesiastica,  militar  e  civil  do  paiz.  A 
divisa  da  Academia  Real  de  Historia  Por  tu- 
gueza  era  a  phrase  latina  Restitiiet  omnia.  As 
publicações  d*este  iustituto  eram  isentas  de 
qualquer  censura  que  não  fosse  a  dos  seus  4  cen- 
sores privativos.  Em  1736,  começou  esta  acade- 
mia em  decadência,  até  que  terminou  de  todo. 
Entre  os  seus  sócios  conta vam-so  muir.os  homens 
notáveis:  D.  Manuel  Caetano  de  Souza,  os  mar- 
quczes  d' Abrantes,  de  Alegrete,  de  Fronteira,  do 
Valença,  o  conde  da  Ericeira,  D  António  Cae- 
tano de  Souza,  Manuel  Telles  da  Silva,  Diogo 
Barbosa  Machade,  Alexandre  Ferreira,  Francisco 
Loitão  Ferreira,  Jeronymo  Contador  Argote,  Ra- 
phael Bluteau,  Padre  António  dos  Heis,  etc.  Esta 
academia  deixou  uma  collecção  de  15  vol.  (1721- 
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1736)  de  memorias  e  documentos,  e  multas  outras 
dos  seus  sócios,  entre  as  quaes  a  Historia  de 
Malta,  por  Fr.  Lucas  de  Santa  Catharina;  Me- 
morias de  D.  Sebastião,  por  Diogo  Barbosa  Ma- 
chado; Historia  dos  Templários,  por  Alexandre 
Ferreira;  Historia  chronolwjica  da  casa  real,  por 
D.  António  Caetano  de  Souza,  as  obras  de  Blu- 
teàu,  eto. 

Academia  Real  de  Marinha.  Foi  estabele- 
cida no  Collegio  dos  Nobres  por  alvará  do  5 
d*agosto  de  177Í)  e  supprimida  por  um  decreto 
datado  de  U  de  janeiro  de  1837.  Tinha  5  lentes 
proprieUrios,  3  substitutos  e  1  secretario.  O 
curso  comprehendia  3  aunos;  !.•  Arithmetica, 
geometria,  trigonometrio,  e  princípios  d'algebra; 
2."  anuo;  calculo  e  mechanica;  3.»  anuo:  elemen- 
tos de  astronomia  e  theoria  da  navegaçílo.  Os 
lentes  e  os  estudantes  gosavam  dos  mesmos  pri- 
vilégios que  os  da  universidade  de  Coimbra. 

Academia  Real  de  Mariaha  e  Gommercio 
da  cidade  do  Porto.  Fundada  por  alvará  de  9 
do  fevereiro  de  1803,  por  iniciativa  da  Junta  ad- 
ministrativa da  Companhia  Geral  da,  Agrieidtura 
df>8  Vinhos  do  Alto  Douro,  que  desde  178.)  soli- 
citava a  creaçHO  d'aulas  de  mathcmatica  e  com- 
mercio  n*esta  cidade.  l'inha  aulas  de  mathcma- 
tica, commercio,  e  das  línguas  iuglezae  franceza. 
Em  29  de  julho  do  mesmo  anno,  juntaram -se-lhes 
as  de  philosophia  racional  e  moral  e  de  agricul- 
tura. O  quadro  dos  professores  era  o  seguinte  : 
3  lentes  de  mathcmatica;  l  de  philosophia  racio- 
nal e  moral;  2  das  línguas  franceza  e  inglesa; 
1  de  commercio  e  outro  de  desenho.  Tinha  tam- 
bém 1  mestre  de  manobras  para  ensinar  tudo 
quanto  dissesse  respeito  a  exercícios  do  manobra 
naval.  As  aulas  inauguraram  se  a  4  de 
novembro  de  18JJ,  na  egreja  de  N.  S.* 
da  Graça,  recitando  a  oracáo  inaugural 
o  professor  João  Baptista  Fetal  da  Silva 
Lisboa.  Este  estabelecimento,  por  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  18  <7,  foi 
completamente  reformado  e  transfor- 
mado na  Academia  Polytechnica  do 
Forto. 

Academia  Real  das  Sclenoias  de 
Lisboa.  O  mais  notável  estabeleci- 
mento scientifico  de  Portugal.  Foi  fun- 
dado em  1774:  por  D.  Joíio  de  Bra- 
gança, duque  de  Lafões,  que  trouxe  das 
academias  extrangeiras,  que  visitara,  a 
ideia  de  crear  cm  I^ortugal  uma  insti- 
tuição da  mesma  Índole.  Tendo-se  rela- 
cionado em  Roma  com  o  grande  erudito 
abbade  José  Correia  do  Serra,  este  o 
ajudou  na  realisaçao  do  seu  desejo;  foi 
o  abbade  quem  redigiu  o  plano  dos  es- 
tatutos, dividindo-os  em  duas  classes: 
a  primeira  de  sciencias  de  observaçSlo, 
a  -egunda  de  sciencias  de  cálculos  e 
bellas  lettras.  Josó  Correia  da  Serra  foi 
o  primeiro  secretario  da  academia. Cada 
classe  tinha  8  sócios  elTectivos;  além 
doesta  categoria,  havia  sócios  honorarios,supranu- 
mcrarios  e  dignitários,  12  sócios  correspondentes, 
c  100  sócios  extrangeiros  Eram  admittidos  2  { 
alumnos,  moços  nobres,  do  mais  de  12  annos, 
para  serem  dirigidos  nos  estudos,  mas  esta  clau- 
sula, por  não  dar  bons  resultados,  foi  riscada  dos 
estatutos.  Os  sócios  cffectivos  eram  obrigados  a 
apresentar   todos   os  annos  uma  memoria.  Além 
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das  classes  de  sócios,  havia  o  seguinte  pessoal  : 
um  presidente,  om  thesoureiro,  um  orador,  um 
secretario,  que  em  breve  accumulou  as  funcçÕes 
de  orador,  um  vice-secretario,  um  director  para. 
cada  classe;  cargos  estes  que  só  podiam  ser 
exercidos  por  sócios  effectivos.  Aos  sócios  que 
assistiam  ás  sessões,  eram  distribuídas  medalhas 
da  academia  (Jetòes),  que  em  1790  foram  subs- 
tituídas por  moedas  de  1^200   réis,  e    posterior- 

j  mente  de  1^920.  Morrendo  o  duque  de  Lafões,  que 

I  foi  presidente  perpetuo,  determinou  se,  em  13 
de  janeiro  de  1810,  que  se  offerecesse  a  presi- 
dência perpetua  a  um  príncipe  da  casa  real  por- 
tugueza  e  se  nomeasse  um  vice-presidente  por 
i  annos.  A  academia  teve  uma  Juncta  ou  com- 
missão  de  8  sócios,  applicada  ao  estudo  e  di- 
recção da  Industria,  e  também  tentou  estabele- 
cer nas  províncias  sociedades  de  agricultura, 
tentativa  que    foi   mallograda.    Em   1812  creou 

^  a   Instituição    Vaccinica,   por  diligencias  do  dr. 

]  Bernardino  António  Gomes,  que  prestou  ser- 
viços muito  importantes.  O  actual  regulamento 
da  academia  divíde-a  em  duas  classes:  a  pri- 
meira, de  sciencias  mathematicas,  physicas  e  na- 
turaes;  a  segunda,  de  sciencias  moraes  e  politi- 
cas e  bellas  lettras,  e  cada  uma  d*estas  classes 
ainda  se  subdivide  em  4  secções:  1.*  secção 
sciencias  mathematicas,  2.*  sciencias  physicas; 
ó.*  sciencias  histórico -uaturaes,  4.*  sciencias  me- 
dicas, segunda  classe:  1.*  socção  de  litteratu- 
ra;  2.*  sciencias  moraes  e  jurisprudência,  3.« 
sciencias  económicas  e  administrativas,  4.*  his- 
toria e  archeología;  cada  secção  tem  5  sócios 
O  presidente  perpetuo,  actualmente,  é  S.  M.  el- 
rei  D.   Carlos.  O  titulo  de  real  academia  foi- lhe 


Acadomi»  Real  da»  Sciencias 

concedido  em  1793  por  D.  Maria  I,  que  se  decla- 
rou sua  protectora.  A  bibliotheca   da    academia 

:  é  importantíssima;  tem  obras  antigas  de  muito 
valor  e  manuscriptos  preciosos,  entre  os  quaes 
se  contem  O    Misbol  de   Estevam  Gonçalves,  (V. 

:  este  /2'>mf  ),e  o  Atlaa  feito  por  Lazaro  Luiz  om  IfiB-') 
encadern«ado    em    pasta  forrada  de  seda,  o  qual 

^  consta  de  9  folhas  de  pergaminho  com  3   palmos 
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de  altura  sobre  2  de  largura,  e  merece  grande 
apreço  por  ser  primorosamente  desenhado  e  illu- 
mimado  a  cores  e  a  oiro,  na  sua  collceção  de 
nianuscriptos,  encoutram-se  as  obras  completas 
de  Pedro  Nunes,  offerecidas  por  D.  Luiz  1,  e  al- 
guns manuscriptos  árabes,  pereas,  e  livros  chi- 
nczes.  A  sala  da  bibliotheca  está  patente  ao  pu- 
blico todos  os  dias  não  santificados  nem  feriados 
otficiaes,  desde  as  10  horas  da  manha  até  ás  3  da 
•arde.  Possue  também  uma  boa  typographia  desde 
1780,  onde  são  impressos  os  livros  que  manda  pu- 
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bliear,  accoitando  egualniente  alguns  trabalhos 
de  fora.  Â  academia  possue  um  museu  de  artefa- 
ctos, de  obras  d*arte,  utensílios  e  armas  dos  sel- 
vagens, louças  magnificas,  jóias  e  vários  objectoã 
artísticos  legados  na  maior  parte  pelo  sócio 
Mayne,  e  um  medalheiro  em  que  se  encon- 
tram muitas  moedas  raras.  Obras  publicadas 
desde  a  sua  fundação  :  Diccionnario  da  língua^ 
179  >,  1  vol.  que  não  passou  de  Az;  Memorias 
economicaêj  para  adiantamento  da  agricultura, 
(ias  artes  e  da  industria  cm  Portugal  e  suas 
conquistas,  5  voL  1TH9-1815;  Memorias  de  Lit- 
teratura  Portugneza,  S  vol.  1792-1814;  Historia 
e  Mvmarias  da  Academia  tíeal  das  Sciencias  de 
Lisboa,  em  duas  séries,  a  1.'  em  12  tomos,  18l:J- 
184*5;  Classe  das  Sciencias  mathematicas,physicas 
e  naturaes,  5  tomos  em  9  vol.  18Õ 1-1874  (que  con- 
tinua) Classe  das  Sciencias  m<  raes^  politicas  e  Bel- 
las  Lettras,  4  tom.  t  m  8  vol.  1851-4874  (que  con- 
tinua); Actas  das  sessões  da  Academia,  3  tom.; 
Classe  das  Sciencias  Mathematicas,  Physiças  e  Na- 
turaes, 1857-1858,  17  números;  Classe  das  Scien- 
cia^  Moraes,  Polictias  e  Bellaa  Lettras,  18:>7- 
185S,  21  números:  Livros  inéditos  da  Historia 
Fnrtnyueza,  5  vol.  17iK)-lS2J;  Collecção  de  Nuti- 
i-ias  para  a  Historia  e  Geographia  das  nações  ul- 
tramarinas, que  vivem  nos  domínios  portugnezes, 
7  vol.  1812-1856;  Collecção  de  opúsculos  reimpres- 
sos relativos  á  historia  das  navegações,  viagens  e 
conquistas  dos  Porlugiiezes,  1844-1875;  Portugaliw  ,  cular,  fundada  em  Santarém  em  16G4. 


e  Monumenta  Historicay  publicação  que  foi  diri- 
gida por   Alexandre  Herculano;  Quadro  elemen- 
tar das  relações^ politicas  de  Portugal  com  as  di- 
versas potencias  do  Mundo,  desde  o  principio  da 
Monarchia'até  aos  nossos  dias,  19  vol.:  Corjjo  di- 
plomático portvgueSf  contendo  os  tratados  de  paz, 
alliauça,  neutralidade,  ajuste  de  casamentos,  ttc. 
1  vol;    Corpo  diplomático  por ttiguez,  coíítendo  08 
actos   e  as  relações  politicas  de  Portugal  com  as 
potencias   estrangeiras  desde  o  principio  do  sé- 
culo XVI,  5  vol.;  Monumentos  inéditos  para  a  His- 
toria   das    conquistas    dos 
Po  rtng uezes  em  Africa, 
Ásia  e  America\  etc.  A  sede 
da  academia  é  actitalmente 
no    extincto    convento    de 
Jesus,  onde  estão  também 
o  Curso  Superior  de  Letras, 
(V.  este  Curso)  e  o  Instituto 
Maynense,  antiga  aula  de 
introducção   á  historia  na- 
tural, instituída  por  legado 
do  [Padre  Mayne,  e  regida 
hoje   pelo   lente  da  Escola 
Politechiiica     sr.    'Moraes 
d'Ahneida  Na  formosa  sala 
da    bibliotheca  da  acade- 
mia reuniram-se  ha  annos 
as  cortes,  por  ter  ardido 
a  sala  da  camará  dos  de  - 
putados    no  edifício  de  S. 
Bento. 

Academia  de  Sagres. 
Designação  da    escola   de 
astronomia     e     navegação 
fundada  na  villa  de  Sagres 
pilo   infante  L).   Henrique 
em    117G.  Ao  seu  observa- 
tório   astronómico    devem 
on  estudos  geographieos 
náuticos    modificações    importantíssimas.  O  as- 
trolábio,   o  nocturlabio,  a  bussula,  as  cartas  hy- 
i  drographicas  e  mais  instrumentos  priucipaes  do 
'  náutica  foram  aperfeiçoados  n'aquella  academia, 
que  introduziu  também  na  coustrueção  e  manobra 
dos  navios  melhoramentos  de  grande  alcance. 

Acafjlemia  dos  Singulares.  Fundada  em  Lis- 
boa a  4  do    outubro  de   U)63,  acabou  em  19  de 
fevereiro   de   16G5.   Consistia   a  singularidade,  a 
'  que  o  titulo  se  referia,  no  excesso  da  applicação 
dos   associados.   Os   escriptos    eram  todos  sobre 
a.ssumptos  jocosos  e  frívolos,  abun(^antes  de  tro- 
cadilhos formando   por  isso  um  thesouro  de  lin- 
guagem. O  emblema  da  academia  era  uma  pyra- 
mide,  onde  estavam  inseri ptos  os  nomes  de  A"is- 
toteles,  Camões,    Garcilaso,  Goiígora,  Homero, 
Horácio,  Lope  de  Vega,  Ovidio,  e  Virgílio,  ten- 
!  do  por  divisa  Sotaque  nov  possunt  ha^c  monumenta 
I  morí. 

Academia  dos  Siogulares  de  Lisboa,  dedi- 
cados a  Apollo.  Publicação  feita  em  Lisboa, 
que  consta  de  duas  partes,  o  tem  duas  edições. 
Primeira  parte,  Lisboa,  por  Henrique  Valente 
d'01iveira,  IBtíõ;  2*  edição,  Manuel  Lopes  Fer- 
reira, lí)92;  Parle  segunda,  por  António  Craes- 
beek  de  Mello,-  1GG8;  2.*  edição,  Manuel  Lopes 
Ferreira,  1098.  A  primeira  edição  é  a  citada  no 
j  denominado  Catalogo  da  Academia. 

Academia  dos  Solitários.  Academia  parti- 
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Academia  Tabuciana.  Fundada  em  Abran- 
tes, em  1800,  para  promover  a  industria  e  p  com- 
mercio  da  seda.  Produziu  os  maiores  resultados 
até  1B07,  vindo  para  Lisboa  mais  de  dez  mil  arrá- 
teis de  seda  fiada,  c  com  tanto  primor  que  o  go-  | 
verno,  no  aviso  de  22  de  julho  de  1803,  mandou 
elogiar  uma  mulher  d* Abrantes,  Maria  d*01ivei- 
ra,  pela  perfeição  do  seu  trabalho.  Em  1807  de- 
cahiu  muito,  por  causa  da  invasão  franceza.  Em 
1814  começaram  novamente  os  trabalhos,  dando 
maguiiifios  resultados.  O  1.°  secretario  da  Acade- 
mia Tubucciana  foi  o  dr.  Rodrigo  Soares  da  Silva 
Bivar. 

Academia  dos  Unidos.  Academia  particular, 
fundada  em  Lisboa  no  século  xviii.  Era  da  mesma 
Índole  da  Academia  dos  Applicados.  Tomou  parte 
nas  homenagens  fúnebres  á  memoria  de  Raphael  • 
Blutcau. 

Academias.  Além  das  academias,  descriptas 
nos  seus  títulos,  o  dr.  Theophilo  Braga,  no  seu 
livro  Arcádia  Lusitana^  dá  noticia  das  seguintes, 
que  também  floresceram  no  século  xviii;  Acade- 
mia doê  Illustradoa;  dos  Aquilinos  (Aveiro,  dos 
Vimaremes^  dos  Unidos  (Torre  do  Moncorvo); 
dos  Engenhosos  BracharenseSj  dos  Bracàaretues, 
(que  parece  ser  a  mesma,  assim  chamada  par 
abreviatura jy  dos  Escolhidos^  que  reunia  no  pa- 
lácio no  conde  de  Coculim,  dos  Par^tcuZar^»,  da 
Palestra- Litterarii  (^Ponte  de  Lima),  dos  Infe- 
cundos^ dos  Fleugmaticosy  da  Scalábiiana. 

Academias  Militares.  Denominação  das  au- 
las de  fortificaçào  estabelecidas  por  D.  Pedro  II 
e  D.  João  V,  em  Lisboa,  Viaunado  Castello,  El- 
vas e  Almeida. 

Académica  (Federação).  Associação  de  estu- 
dantes, instaiJada  em  Lisboa  em  1  de  novembro 
de  1871.  Propunha-so  estabelecer  cursos  auxilia- 
res e  livres,  escolas  para  o  povo,  discussões,  bi- 
bliothecas  e  series  de  conferencias  publicas  em 
que  se  expuzessem  e  estudassem  os  problemas 
scientificos  mais  importantes  das  sciencias  natu- 
raes  e  de  sociologia.  A  Federação  Académica  che- 
gou a  crear  e  manter  uma  escola  para  adultos 
que  foi  concorri'la  por  24  alumnos.  Deu  conferen- 
cias publicas  que  foram  sempre  muito  concorri- 
das, e  saraus  litterarios,  em  que  tomaram  parte 
João  de  Deus,  Bulhão  Pato,  Sousa  Viterbo, 
Guerra  Junqueiro,  Guilherme  d*Azevedo,  Gomes 
Leal,  e  outros.  Esta  Academia  foi  diminuindo 
lentamente  no  seu  enthusiasmo,  até  que  se  ex- 
tinguiu de  todo. 

Académica  (Revista),  1.*  Época,  184r>  a  1848. 
N*este  jornal  litterario  collaboraram  distinctos 
escriptores,  entre  os  quaes  João  de  Lemos,  An- 
tónio e  José  Serpa  Pimentel,  A.  Lima,  Silva 
Bruschy,  António  Pereira  da  Cunha,  Alexandre 
Herculano,  ctc;  2.*  época;  18c3  a  1854,  que  foi 
principalmente  escripta  por  Alexandre  Meyrelles, 
sendo  estudante,  coadjuvado  por  outros  acadé- 
micos. 

Académica  (Sociedade  philosophica).  Foi  Fe- 
liciano Augusto  de  Brito  Correia,  sendo  estu- 
dante em  Coimbra,  quem  tomou  a  iniciativa  da 
fundação  doesta  sociedade,  em  23  de  dezembro 
de  1849.  Elegeu-se  uma  commiss^o  para  formu- 
lar os  estatutos,  a  qual  apresentou  os  seus  tra- 
balhos na  sessão  de  13  de  janeiro  de  1850;  a  dis- 
cussão, porém,  só  começou  em  26  de  fevereiro,  c 
concluiu  a  18  de  março;  elegeu-se  a  direcção, 
ficando  presidente  o  dr.  Manuel  António  Coelho 
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da  Rocha.  Infelizmente,  quando  a  direcção  come- 
çava os  seus  trabalhos,  falleceu  o  dr.  Coelho  da 
Kocha.  Este  facto  é  a  coincidência  de  terem  de 
vir  para  Lisboa,  A.  J.  R.  Gomes  d* Abreu,  por 
negócios  particulares,  e  M.  L.  de  Souza  Rocha, 
por  acabar  a  sua  formatura,  causou  grandes 
transtornos  ao  bom  andamento  da  sociedode.  No- 
meou-se  nova  direcção^  reformaram-sc  os  es- 
tatutos que  foram  approvados  em  sessão  de 
25  de  janeiro  de  1851.  Apresentados  ao  governo, 
soffreram  algumas  alterações,  sendo  afinal  appro- 
vados por  decreto  de  26  de  maio  de  1852.  Teve 
ainda  dova  reforma,  (|ue  foi  approvada  por  carta 
regia  de  25  de  fevereiro  do  1863.  Esta  sociedade 
passou  por  differentes  vicissitudes,  prestando  re- 
levantes serviços  aos  académicos  desvalidos*  En- 
tre os  mais  beneméritos  que  a  auxiliaram,  con- 
ta-se,  como  o  principal  d*elles,  o  celebre  prestidi- 
gitador Hermann,  que  deu  vários  espectáculos  no 
theatro  Académico  em  dezembro  de  18:'i9  e  fez 
o  importante  donativo  á  sociedade,  de  2:000^000 
de  reis  em  inscripcòes  e  332^.520  em  metal. 

Académico  (O),  Jornal  publicado  em  Coim- 
bra, em  1836,  sahindo  o  1.^  numero  em  11  de  ja- 
neiro e  o  ultimo  em  28  de  junho.  Foi  instituído 
pela  Universidade,  por  causa  das  discórdias  que 
houve  contra  o  governo,  em  consequência  de  re- 
formas feitas,  que  muito  lesavam  os  estudos 
d^aquello  estabelecimento  scientifíco.  O  jornal 
publicava-se  duas  vezes  por  semana,  chegando 
somente  a  sahir  49  números.  Tinha  por  cima  do 
titulo  o  emblema  de  Minerva,  da  mesma  forma 
que  se  usava  nos  scllos  da  Universidade.  ||  Jornal 
litterario  publicado  em  Coimbra  cm  1860.  Era 
mensal;  sahiram  só  os  números  respectivos  aos 
mezes  de  março,  abril  e  maio.  Eram  seus  reda- 
ctores: João  de  Deus,  Eduardo  José  Coelho,  An- 
thero  do  Quental,  Eugénio  Barros  Ribeiro,  Al- 
berto da  Cunha  Sampaio,  Alberto  Ultra  Machado, 
Guimarães  Fonseca,  Severino  de  Souza  Azevedo 
e  J.  M.  da  Cunha  Seixas.  ||  Revista  litteraria, 
publicada  quitzenalmente  no  Porto,  desde  1878. 

Académico  (Grémio).  Alguns  estudantes  das 
escolas  de  Lisboa  or^anisaram,  em  1^64  uma 
associação  assim  intitulada.  Nos  estatutos  dizia- 
se  que  o  seu  único  fim  era  promover  o  desenvol* 
vimento  da  instrucção  publica.  Faziam  parte 
doeste  grémio  João  Cesário  de  Lacerda,  J.  E. 
Moraes  Sarmento,  Alberto  F.  da  Silva  Oliveira, 
J.  T.  de  Souza  Martins,  Joaquim  Augusto  Rodri- 
gues, João  C  Rodriçues  da  Costa,  José  de  Jesus 
Coelho,  A.  M.  Cordeiro  Feio  e  Domingos  M.  Gon- 
çalves. As  sessões  do  Grémio  Académico  eram 
muito  concorridas  de  estudantes  de  todas  as  es- 
colas. N*essas  sessões  revelaram- se  alguns  bons 
talentos  na  discussão  de  differentes  questões,  ta- 
lentos que  não  desmereceram  depoisr  na  frequên- 
cia dos  seus  estudos  superiores  nem  nas  diversas 
posições  sociaes  que  souberam  conquistar.  O  Gré- 
mio terminou  por  falta  de  sócios  enthusiastas  e 
dedicados  que  pudessem  igualar  aos  seus  funda- 
dores. 

Académico  (Theatro).  Teve  origem  n*um  pe- 
queno theatro  fundado  em  1835,  pelo  director 
d*uroA  companhia  gymnasticai  no  antigo  refeitó- 
rio dos  cónegos  regrantes  de  Santa  Cruz  em 
Coimbra.  Alguns  estudantes  aprovcitaram-se 
d'esse  theatro,  representando,  em  *ó  de  março 
do  referido  anno,  O  Catão,  d*Almeida  Gar- 
.  rett.    Em    IS36,    os   estudantes    fundaram    um 
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thcatro  por  sua  conta,  nos  baixos  do  antigo 
coUegio  das  Artes,  inaugurando-se  o.m  4  de 
abril  do  citado  anno  de  1835,  anuiversario 
de  D.  Maria  II,  repetindo-so  o  mesmo  dra- 
ma Catão.  Creou  se  uma  Academia  dramática^ 
com  estatutos  impressos  em  1837,  para  dirigir  o 
theatro;  este/  estatutos  nílo  chegaram  a  ter  a 
approvaçSo  régia.  Em  consequência  de  discór- 
dias entre  os  sócios,  alguns  d'ehcs,  os  mais  in- 
fluentes, trataram  de  orgauisar  outro  theatro  no 
antigo  collegio  de  S.  Paulo.  Esto  theatro  inau- 
gurou-se  em  24  de  junho  do  lH3i^  com  a  repre- 
sentação do  drama  cm  3  actoj  ^1  Nódoa  de  San- 
guCj  e  a  comedia  em  1  acto  A  lioda  em  trages 
de  frasqueira.  A  sociedade  tomou  c  titulo  de  Nova 
Academia  Dramática,  Os  seus  estatutos  foram 
approvados  cm  4  de  dezembro  de  1840,  com  o 
titulo  do  Estatutos  da  Nova  Academia  Dramá- 
tica estabelecicUi  em  Coimbra.  Os  estatutos  refor- 
niaram-se  era  17  de  Abril  de  184^,  sendo  a  parte 
impoitante  da  reforma  a  crcaç&o  d*um  Instituto, 
encarregado  dos  trabalhos  litterarios  e  artisti- 
cos,  sobre  a  declamação  theatral,  musica,  pin- 
tura, e  outras  quaesquer  dependências  da  arte 
dramática;  e  em  gerai  de  tudo  que  estivesse  ao 
seu  alcance  para  o  progresso  das  bclias  artes,  e 
letras  pátrias.  Em  1852,  este  Instituto  separou-se 
da  sociedade  do  theatro,  formando  o  actual  ///«- 
titulo  de  Coimbra,  que  tem  por  fim  a  cultura  das 
sciencias,  bellas  letras  e  artes.  A  Nova  Acade- 
mia Dramática  reformou  os  estatutos  em  15  de 
novembro  de  1859,  ficando  com  esta  reforma  au- 
thorisada  a  admissão  no  theatro,  de  artistas  ou 
companhias  nacionaes  e  estrangeiras  de  reco- 
nhecido mérito,  assim  como  de  artistas,  ou  com- 
panhias estrangeiras  do  fama  europeia.  Até  en- 
tão ^só  os  estudantes  é  que  podiam  representar 
no  theatro  Académico.  Em  18ôl  organisou-se  o 
Club  Académico,  funccionando  em  parte  do  edifí- 
cio do  theatro;  em  18  de  março  de  I8tí(>  fez-so  a 
fusão  do  Club  com  a  Nova  Academia  Dramática, 
passando  a  nova  sociedade  a  intitular-se:  Aca- 
demia Dramática  de  Coimbra.  Este  theatro  já 
não  existe. 

Académicos  (Batalhões).  A  mocidade  estudio- 
sa, cursando  na  universidade  de  Coimbra,  tem  lar- 
gado por  diversas  vezes  os  bancos  escolares,  para 
se  constituir  em  batalhão  de  voluntários,  na 
defeza  da  pátria  contra  o  jugo  estrangeiro,  e  do 
despotismo,  pugnando  pela  liberdade  e  indepen- 
dência da  pátria ;  o  1.**  batalhão  académico  que 
se  formou  foi  na  guerra  peninsular,  quando  os 
franceses  invadiram  Portugal;  os  seguintes  nas 
luctas  civis  do  absolutismo  de  1823  a  1833  e  dos 
cabralistas  em  1846  e  1847. 

l.'*  Batalhão.  Os  francezes  haviam  invadido  Por- 
tugal em  1807,  c  em  23  de  junho  de  1808  houve 
grande  revolução  em  Coimbra.  No  dia  seguinte  foi 
acciamado  governador  de  Coimbra  o  vicc-reitor 
da  Universidade,  o  dr.  Manuel  Paes  Aragão  Tri- 
goso,  e  em  25  sahiu  de  Coimbra  um  destaca- 
mento de  40  voluntários,  quasi  todos  estudantes, 
commandados  pelo  sargento  de  artilharia,  e  tam- 
bém escolar,  Bernardo  António  Zagallo,  na  ideia 
de  se  apoderarem  do  forte  da  villa  da  Figueira, 
o  que  conseguiram  com  o  auxilio  de  três  mil  or- 
denanças armadas  de  lanças  e  fpuces,  que  se  lhes 
reuniram  em  Tentúgal,  Carapinheira  e  Moute- 
mór-o-Velho.  Todos  os  estudantes  que  estavam 
em  Coimbra,  se  alistaram  logo  no  batalhão  aca- 
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demico.  O  major  de  engenheiros,  lente  de  cal- 
culo, Tristão  Alvares  da  Costa  Silveira,  dividiu 
o  batalhão  em  6  companhias,  e  alguns  estudan- 
tes e  doutores  alistaram-se  na  artilharia  e  cavai- 
laria  académicas.  Um  destacamento  de  15  estudan- 
tes com  um  furriel,  sahiu  do  Coimbra  em  28  do 
referido  mez  de  junho,  no  intento  de  acclamarem 
em  Pombal  e  em  Leiria,  o  principe  regente  D. 
João.  O  povo  auxiliou-os  muitíssimo  n*essa  ex 
pedição;  com  a  maior  valentia  sitiaram  o  forte 
da  Nazareth)  tomando-o  por  Bm  aos  francezes, 
ficando  em  poder  dos  bravos  académicos  50  pri- 
sioneiros. O  vice-reitor  da  Universidade  conce- 
deu aos  voluntários  o  uso  d*uma  insígnia,  que  a 
junta  provisional  do  governo  supremo  do  reino, 
presidida  pelo  bispo  do  Porto,  confirmou,  por 
despacho  de  22  de  julho  de  1808.  A  insígnia  era 
uma  medalha  pendente  da  fita  vermelha,  tendo 
o  escudo  das  armas  portuguezas  com  bandeiras, 
um  mocho  em  cima  de  um  livro,  o  por  baixo  uma 
águia  cabida.  iSobre  o  escudo  e  no  meio  de  ra- 
mos de  louro,  lia  se  Andeo;  e  em  volta  da  me- 
dalha se  viam  as  palavras:  Profidei—Pro  Pátria 
— Pro  rege.  Estas  medalhas  são  hoje  raríssimas. 
Uma  brigada  académica,  composta  de  caçadores, 
cavallaria,  artilharia  e  artífices,  ficou  de  guarni- 
ção em  Coimbra,  por  ser  um  dos  pontos  mais  im- 
portantes que  convinha  segurar,  emquanto  que 
o  exercito  anglo-Iuso  marchava  contra  os  tran- 
cezes.  O  commandante  do  batalhão  académico, 
commandante  por  assim  dizer  honorário,  era  o 
vice- reitor  da  Universidade,  Aragão  Trigoso, 
porque  o  tenente  de  engenheiros  Costa  Silveira 
era  o  commandante  eilectivo.  Quando  no  dia  29 
de  março  de  1809  entrou  no  Porto  o  marechal 
Soult,  sahiu  logo  de  Coimbra,  dois  dias  depois, 
o  corpo  militar  em  direcção  da  cidade  invicta.  A 
marcha  dos  caçadores  e  da  artilharia  foi  a  pe- 
dido do  coronel  Nicolau  Trant;  ficou  então,  na 
ausência  do  coronel,  o  governo  das  armas  em 
Coimbra  entregue  ao  tenente-coronel  Fernando 
Saraiva  de  Vasconcellos  Fragoso,  lente  de  câno- 
nes e  da  fortificação  da  cidade  o  lente  de  me- 
tallurgia  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva.  Os 
académicos  até  que  entraram  no  Porto,  reunidos 
ao  exercito  do  marechal  Wellington  em  18  du 
maio,  prestaram  serviços  importantíssimos  á  cau- 
sa da  liberdade.  No  dia  26  de  julho  tornaram  a 
saliir  de  Coimbra,  por  ordem  de  Beresford,  para 
se  dirigirem  á  praça  d* Almeida,  onde  chegaram 
uo  começo  do  mez  d*agosto.  Na  invasão  de  Mas- 
seiía,  em  1810,  o  corpo  académico  não  reuniu, 
por  não  estar  aberta  a  Universidade,  e  pelo  al- 
vaiá  de  15  de  abril  de  1811,  foi  dissolvido,  rece- 
bendo todos  os  estudantes  e  lentes  um  honroso 
agradecimento  pela  boa  vontade  com  que  se  ha- 
viam alistado  para  defeza  da  pátria.  O  coronel 
Fragoso  de  Vasconcellos  recebeu  em  Coimbra  um 
officio  enviado  pelo  coronel  inglez  Trant,  que  es- 
tava no  Porto,  officio  datado  de  15  de  julho  de 
1809,  em  que  se  teciam  grandes  e  louváveis  elo- 
gios ao  batalhão  académico  do  seu  commando; 
em  24  do  dito  mez,  Beresford  passou  uma  ordem 
do  dia,  na  qual  também  se  elogiavam  os  jovens 
e  briosos  militares  voluntários,  recommendando 
ao  commandante  que  remettesse  ao  marechal  em 
chefe  do  exercito  uma  relação  nominal  de  todos 
que  tinham  seguido  o  corpo  académico  desde  a 
segunda  invasão  dos  francezes,  a  fim  de  que  os 
governadores   do  reino  os  ficassem  conhecendo  : 
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o  por  ordem  doa  governadores  do  reino  foi  expe- 
dido ao  vice-reitor  da  Universidade,  Aragão  Tri- 
goso,  em  11  de  setembro  do  mesmo  anoo  de  1809, 
um  aviso  pondo  em  relevo  o  patriotismo,  valor, 
desinteresse  e  heroicidade  com  que  o  batalhão 
académico  se  havia  distinguido  na  guerra  contra 
08  francezes,  recolhendo-se  depois  a  Coimbra, 
para  os  estudantes  proseguirem  nos  estu  dos.  Em 
attenção  a  esses  assignalados  serviços  foi  conce- 
dido perdão  d*acto,  por  aviso  régio  de  11  d*ou- 
tubro  seguinte,  o  todos  os  estudantes  que  forma- 
ram a  batalhão  de  voluntários  académicos  de 
Coimbra,  a  pedido  das  congregações  das  diffe- 
rentes  faculdades. 

2.®  Batalhão,  Depois  da  revolta  do  infante  D. 
Miçuel  contra  seu  pae,  D.  João  VI,  em  30  de 
abril  de  1824,  conhecida  pela  celebre  abrilada, 
(V*  Abrilada),  o  infante  tòi  demittido  do  posto 
que  occupava,.  de  commandante  em  chef*^  do 
exercito,  e  exalado  para  Vienna  d* Áustria.  No 
começo  de  1826  falleccu  D.  João  VI,  nomeando 
regente  do  reino  sua  filha,  a  infanta  D.  Izabel 
Maria.  As  revoltas  continuaram,  e  a  Inglaterra, 
para  manter  a  ordem,  mandou  uma  divisão  de 
cinco  mil  homens,  commandada  pelo  tenente  ge- 
neral William  Clinton,  para  guarnecer  as  prin- 
cipaes  cidades  do  paiz.  D.  Pedro,  estando  no 
Brazil,  subiu  ao  throno  portuguez,  e  outhorgou 
a  Carta  Constitucional,  lançando  as  bases  do  ço- 
verno  parlamentar  moderado,  sob  a  formula  in- 
gleza.  Enviou  a  Carta  para  Portugal,  e  mais 
tarde  abdicou  a  coroa  em  sua  filha  I>.  Maria  da 
Gloria  que  apenas  contava  7  annos.  A  Carta  foi 
recebida  no  reino  com  o  maior  enthusiasmo.  Com- 
tudo,  08  partidários  de  D.  Miguel  não  descança- 
vam,  e  ainda  em  182G  começou  a  revoltar  se  a 
provincia  da  Beira.  Em  Coimbra,  receava-se  qne 
08  revoltosos  viessem  também  perturbar  o  socego, 
e  então  os  académicos,  que  pertenciam  ao  bata- 
lhão que  ji  se  andava  organisando,  reuniram-se 
espontaneamente  á  noite,  muito  bem  armados, 
no  dia  l.«  de  dezembro  no  adro  da  Só  Nova.  De 
noite  rondavam  as  ruas,  porém  não  aconteceu 
cousa  alguma  do  que  esperavam.  Nos  dias  e  noi- 
tes seguintes  proseguiram  nas  mesmas  cautellas, 
rondando  as  ruas,  ou  observando  em  diversas  ca- 
sas, a  que  davam  o  nome  de  castellos,  promptos 
sempre  a  acudir  a  qualquer  ponto  onde  a  rebel- 
lião  se  desenvolvesse.  Os  absolutistas  receberam 
em  Coimbra  um  destacamento  de  30  homens  da 
policia,  08  quaes  vieram  do  Porto;  porém  não 
tardou  que  os  liberaes  recebessem  egualmente 
um  auxilio  valioso,  qu  a  foi  o  destacamento  do  re 

gimento  de  infantaria  22.  No  dia  14  de  dezem- 
ro  chegou  a  Coimbra  o  coronel  de  cavallaria  e 
deputado,  A.  P.  Alvares  Pereira,  para  organisar 
as  forças  liberaes,  e  logo  no  dia  seeuinte  os  sol- 
dados foram  desarmados  úo  meio  d*uma  parada 
militar,  no  Campo  de  Santa  Clara,  por  não  ins- 
pirarem confiança.  O  batalhão  académico  ficou, 
portanto,  organisado,  bem  exercitado  no  manejo 
das  armas  e  prompto  a  marchar  contra  o  inimigo. 
O  coronel,  de  accordo  com  o  general  Azevedo, 
que  SC  havia  retirado  para  Vizeu,  tomou  as  mais 
enérgicas  providencias  para  a  defeza  da  causa 
da  liberdade.  Foi  animadora  e  enthusiastica  a  • 
proclamação,  que  no  dia  19  do  mez  de  dezembro  | 
de  1826,  o  coronel  dirigiu  aos  habitantes  e  aca-  j 
demicos  de  Coimbra,  incitando- os  a  arrostarem 
todos   os   perigos  e  trabalhos  da  guerra,  comba-  ^ 
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tendo  contra  08  rebeldes,  que  desprezando  os 
mais  sagrados  e  honrosos  deveres,  proclamavam 
governos  adversos  a  todo  o  direito,  a  que  nunca 
poderia  submetter-se  uma  só  provincia,  uma  só 
cidade,  nem  um  só  individuo  digno  do  nome  de 
portuguez.  O  batalhão  académico  compunha-se 
de  6  companhias,  e  o  estado  maior  era  organi- 
sado da  seguinte  forma  :  commandante,  1.^  e  2  '^ 
ajudante,  l.«  e  2.®  capellão,  cirurgião-mór,  cirur- 
gião-ajudante,  quartel  mestre,  sargento  de  bri- 
gadas, ajudante  do  brigadas,  ajudante  agregado. 
Depois  de  formado  o  batalhão,  resolveu-se  que 
marcharia  para  a  Beira,  a  reunir- se  ás  forças 
liberaes,  que  perseguiam  as  tropas  revoltadas 
do  general  Silveira.  No  dia  26,  pelas  9  horas 
da  manhã,  os  voluntários  académicos  reuniram-se 
da  praça  de  Camões,  hoje  praça  8  de  maio,  e  alli 
formaram  cm  fileiraá,  esperando  o  coronel,  que 
tinha  de  vir  passar  revista,  acompanhado  d*um 
ajudante  d*orden8  e  d*uma  ordenança.  Afinal 
aquelle  bravo  e  pequeno  exercito  pôz  se  a  ca- 
minho, ao  som  do  hjmno  da  Carta.  Tendo,  porém, 
n*aquelle  mesmo  dia,  chegado  de  Lisboa  a  noti- 
cia que  no  Tejo  havia  apparecido  os  primeiros 
transportes  da  divisão  inglcza  auxiliadora,  e  que 
se  tinham  dado  vivas  á  religião,  a  D.  Pedro  IV 
e  a  D.  Maria  II,  á  infanta  regente  e  á  Carta 
Constitucional,  os  voluntários  académicos  para- 
ram na  rua  da  Sophia,  para  ouvirem  ler  aquella 
agradável  participação,  e  em  seguida  continua- 
ram a  marcha.  São  bem  notórios  os  serviços  pres- 
tados á  causa  da  liberdade  pelo  batalhão  aca- 
démico na  celebre  campanha  da  Beira*,  os  actos 
de  heroísmo  praticados  por  aquelles  valorosos  ra- 
pazes, despertaram  os  ódios  dos  partidários  de  D. 
Miguel,  08  quaes,  para  se  vingarem,  lhes  levan- 
taram as  maiores  calumnías,  mas  em  desaggravo 
d'e8sa8  calumnías,  muitos  cidadãos  de  Vizeu  e  de 
Coimbra,  e  muitas  autoridades  promptamente 
passaram  attestados  os  mais  dignos  a  todos  os 
académicos.  Apesar  dos  attestados,  as  influen- 
cias dos  absolutistas  vingaram,  obrigando  as  con- 
gregações das  difi^erentes  faculdades  da  Univer- 
sidade a  não  abonarem  as  faltas  aos  estudantes, 
que  tanto  se  haviam  sacrificado  pela  causa  liberal. 
Álçuns  dos  académicos  eram  sustentados  em 
Coimbra  por  mezadas  pagas  pela  Intendência 
e  pela  Casa  Pia,  mezadas  que  lhes  foram  ne- 
gadas, ouando  o«  estudantes  as  reclamaram,  por 
não  poderem  prestar  certidões  do  frequência  e 
aproveitamento  nos  estudos.  Na  sessão  da  camará 
dos  deputados  de  16  de  março  de  1827,  o  presi- 
dente e  alguns  deputados  defenderam  a  reclama- 
ção dos  académicos,  patenteando  quanto  haviam 
sido  proveitosos  á  causa  liberal  os  seus  relevan- 
tes serviços.  Ainda  assim  nada  conseguiram*,^  só 
mais  tarde  é  que  o  general  Saldanha,  sendo  mi- 
nistro da  guerra  em  abril  de  1827,  fez  com  que 
as  faltas  lhes  fossem  abonadas. 

3.^  Batalhão.  D.  Miguel  foi  declarado  regente 
em  julho  de  1827,  e  cm  maio  de  1828  reuniu  cor- 
tes, ás  quaes  presidiu  o  bispo  de  Vizeu,  e  em  que 
lhe  toi  offcrecido  o  throno.  O  infante  acceitou,  e 
no  mesmo  instante  emigraram  os  principaes  che- 
fes do  partido  parlamentar,  nos  quaes  se  conta- 
vam o  marquez  de  Palmella,  general  Saldanha, 
condo  de  Villa  Flor,  Sampaio,  e  outros,  refugian- 
do-se  todos  na  Inglaterra,  onde  a  joven  rainha 
D.  Maria  II  se  detivera,  quando  ia  a  caminho  da 
corte  de  Vienna  d* Áustria,  para  alli  ser  educada. 
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Por  occasiSo  das  cortes  em  1828,  em  que  acima 
falíamos,  poucos  dias  dopois  de  ter  rebeotado  a 
revolução,  no  di  i  22  de  maio,  contra  a  usurpação 
do  poder  que  o  infante  preparava,  organisou  se 

Sela  terceira  vez  o  batalhão  académico  de  Coim- 
ra.  FeZ'Se  o  novo  alistamento,  a  que  concorre- 
ram auasi  todos  os  estudantes.  Adoptou  se  o  an- 
tigo fardamento,  com  algumas  pequenas  altera- 
ções. Em  5  de  junho  sahiram  para  a  Ponte  de 
Mnrcella  5S  académicos  pertencentes  ao  novo  ba- 
talhão, juotamente  com  uma  força  de  cavallaria 
6  e  10,  commandada  pelo  major  de  milícias  do 
Soure,  regressando  a  Coimbra  5  dias  depois.  No 
mesmo  dia  do  regresso,  10  de  junho,  publicou-se 
um  edital,  ordenando  a  todos  os  estudantes  que 
se  não  tivessem  alistado  no  batalhão  academicoí 
a  apreutarem  se  a  dar  os  nomes,  naturalidade, 
filiação  e  residência,  para  receberem  a  compe- 
tente resalva,  e  poderem  estar  na  cidade  sem 
causar  suspeitas.  Chegando 'a  Coimbra  no  dia  19 
uma  delegação  da  junta  provisório  do  Porto,  e 
sabendo  esta  delegação  que  muitos  estudantes  se 
não  haviam  alistado  por  não  terem  recursos  pe- 
cuniários para  a  despeza  do  iardamento,  visto  es- 
tarem interrompidas  as  communicaçOes,  o  que  os 
impossibilitava  de  receber  auxilio  das  famílias, 
deliberou  que  o  vice-reitor  da  Universidade  no- 
measse uma  commissão  de  membros  para  arbi- 
trar a  importância  de  cada  fardamento,  e  se  en- 
tregasse a  cada  um  d*esses  estudantes  o  dinheiro, 
devendo  cUes  obrigarem  se  a  assentar  praça  den- 
tro de  8  dias.  Os  estudantes  tinham  de  passar 
recibo  d*esse  dinheiro  fornecido  como  adeanta- 
mento,  para  o  restituírem  apenas  terminasse  a 
falta  de  communicações.  O  thesoureiro  geral  das 
tropas,  Manuel  Alberto  Colaço,  foi  quem  a  com- 
missão encarregou  de  distribuir  essas  quantias. 
Dois  dias  depois,  em  21,  a  mesma  commissão  no- 
meou commandante  do  batalhão,  o  lente  de  pri- 
ma de  Mathematica,  o  doutor  Manuel  Pedro  de 
Mello,  e  2°  commandante  o  lente  substituto  em 
leis,  o  dr.  Joaquim  António  d' Aguiar.  Depois  da 
batalha  da  Cruz  de  Moronços,  dada  cm  24  de 
junho,  o  exercito,  por  deliberação  da  junta  pro- 
visória reunida  em  Coimbra  no  dia  25,  marchou 
na  madrugada  de  26,  em  direcção  dá  cidade  do 
Porto ;  os  voluntários  académicos  também  acom- 
panharam o  exercito  n*essa  marcha.  Do  Porto 
seguiram  todos  para  a  Galliza,  onde  sotifreram  bas  • 
tantes  vexames  por  parte  das  auctoridades  hes- 
panholas.  D*ali  embarcaram  uns  para  França  e 
outros  para  Inglaterra,  couservande-se  estes  no 
deposito  de  Plymouth  até  1823,  em  que  então 
partiram  para  a  ilha  Terceira;  oa  emigrados 
académicos  que  se  tinham  refugiado  na  França, 
foram  successi vãmente  transportando -se  para 
aquella  ilha,  até  que  todos  ficaram  reunidos.  O 
l.<>  tenente  de  artilharia,  José  Maria  Bald^,  foi 
o  1.*^  commandante  do  batalhão  académico  na 
ilha  Terceira.  Para  facilitar  o  exercido  da  arti- 
lharia, publicou-se  em  1829  a  CoUecção  dos  exer- 
cidos^ que  por  ordem  do  governador  e  capitão 
general  das  ilhas  dos  Açores,  o  conde  de  Villa 
Flor,  mais  tarde  duque  da  Terceira,  fora  ado- 
ptada para  a  instrucção  do  batalhão  de  artilha- 
ria da  cidade  de  Angra.  Em  1830,  mez  d*outubro, 
tomou  conta  do  commando  do  batalhão,  o  major 
d'artilharia,  João  P.  Soares  Luna.  Na  expedição 
mandada  ás  ilhau  açorianas  foi  também  uma 
força  dos   académicos  commandada  pelo  2.^  te- 


'  nente  d*artilharia,  Francisco  Jacques  da  Cunha. 

'  Na  tomada  da  ilha  de  8  Miguel,  a  1  d'agosto  de 
1831,  os   académicos  portaram -se  heroicamente. 

I  N*esta  expedição  foi  commandante  J.  P.  Soares 

!  Tiuna.  Em  2  d*agosto,  no  combate  da  Ladeira  da 
Velha,  também  os  académicos  se  portaram  com 
toda  a  bravura.    Depois  d*estas  batalhas  volta- 

!  ram  para  a  ilha  Terceira.  Em  marco  de  183'\  D. 
Pedro  IV  chegou  á  ilha,  e  no  fim  d*um  mez  d'alli 
permanecer,  passou  revista  ao  batalhão  acade- 

I  mico,    e   ficou   admirado   da   forma  como  elle  se 

•  apresentou,  da  bella  disciplina  e  bom  exercício. 
Em  seguida,  expediu  uma  ordem  ao  marechal  de 
campo,  conde  de  Villa  Flor,  em  que  agradecia  ao 

I  batalhão  dos  bravos  académicos  os  seus  bons 
serviços,  tecendo-lhe  os  maiores  elogios.  Esta  or- 
dem  tem  a  data  de  29  de  março  de  1832,  e  está 

I  assignada  pelo  ajudante  de  campo,  Cândido  José 
Xavier.  Preparando-se  a  expedição  para  vir  a 
Portugal,   as    tropas    Hberaes  partiram  pnra  S. 

I  Miguel,  e  o  batalhão  académico  acompanhou- as. 
D.  Pedro  passou  revista  ás  tropas,  no  dia  23  de 

;  j  unho   do    referido    anno,   no  Campo  do  Relvão, 

'  onde  egualmente  ouviu  missa.  Foi  o  brigue  Con 
cor  dia  que  trouxe  a  seu  bordo  os  heróicos  estu- 

I  dantes  commandados  pelo  capitão  Thomé  Mar- 
tins; ao  desembarque  nas  praias  do  Miud^^llo,  o 
batalhão    contava    115  praças,  porém,  durante  o 

j  cerco  do  Porte  alistaram  se  mais  45  académicos. 

'  Aquelles  destemidos  guerreiros  distinguiram -se 
também,  como  sempre,  na  defeza  da  Serra  do  Pi- 
lar, e  em  todos  os  outros  pontos  onde  se  comba- 

!  tia.  Na  expedição  que  do  Porto  partiu  para  o 
Algarve,  em  junho  de  1833,  commandada  pelo 
duque  da  Terceira,  foi  também  nma  parte  do  ba- 
talhão, commandada  pelo  major  Luna.  Desembar- 

'  caram  em  24  em  Cacella,  entre  Tavira  e  Vila  Real 
de  Santo  António  ;  marchando  o  exercito  liberal 
para  Lisboa,  o  batalhão  académico  reuniu-se  lhe, 
ficando,  porém,  o  commandante  Soares  Luna,  go- 
vernando a  cidade  de  Faro,  por  ordem  do  duque 
da  Terceira.  Durante  e  cerco  do  Porto  até  ao  fim 

I  da  campanha,  os  académicos  continuaram  sem- 
pre defendendo  a  causa  liberal  com  todo  o  he- 
roísmo e  dedicação.  Depois  da  conquista  da  ca- 
pital, alistaram -se  mais  67  estudantes  no  bata- 
lhão dos  académicos,  o  qual  foi  dissolvido  passada 

;  a  Convenção  d*Evora  Monte,  por  decreto  de  16  de 

'  junho  de  1834.  Este  decreto,  muito  honroso  para 
os  estudantes,  declarava  que  tendo  terminado 
as  circumstancias  extraordinárias  que  deram  le- 
gar á  organisação  do  batalhão  académico,  era 
muito  justo  que  as  praças  que  o  compunham  fos- 
sem dispensadas  do  serviço  militar,  para  poderem 
regressar  ás  suas  casas,  e  proseguirem  depois  nos 
cursos  que  tinham  abandonado  para  defenderem 
a  causa  da  rainha  D.  Maria  IL  O  decreto  or- 
denava que  o  batalhão  ficasse  dissolvido  em  20 
d'outubro,  louvando  as  provas  decididas  do  valor 
e  patriotismo  dos  acade  micos,  provas  que  seriam 

.  tomadas  na  devida  consideração.  Por  carta  de 
lei  de  20  de  outubro  de  1831,  foram  concedidos 
certos  favores  e  garantias  aos  estudantes  que  es- 
tavam matriculados  da  Universidade,  ou  no  Col- 
leçio  das  Artes,  antes  D.  Mieucl  se  declarar 
rei  absoluto,  e  que  tinham  tomado  parte  no  exer- 

'  cito  liberal,  ou  que  não  haviam  tomado  parte, 
por  serem  presos  ou  perseguidos  como  constitu- 
cionaes.   A   carta   de  lei  determinava  mais  que, 

\  não  tendo  meios   para  continuar    os  estudos,  os 
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poderiam  contÍDuar  e  acabar,  sendo  soccorridos 
em  todo  esse  tempo  pela  fazenda  oacioDal  com  a 
prestação  mensal  de  14^000  réis,  entrando  as  fe- 
rias, e  se  lhes  subministrariam  gratuitamente 
pela  Universidade,  além  d'Í8S0,  as  matriculas  e 
os  compêndios  precisos. 

4.^  Batalhão»  No  mez  de  setembro  de  1836, 
houve  uma  revolta  em  Lisboa,  capitaneada  por 
Fernando  Soares  Caldeiía,  a  qual  tinha  por  fim 
o  restabelecer  a  constituição  de  1822.  Seguíram- 
se  novas  escaramuças,  travando-se  encarniçada 
peleja  entre  os  partidários  da  constituição  e  os 
defensores  da  Carta  Constitucional,  outhoreada 
em  182tí,  por  D.  Pedro  IV.  Os  influentes  d  este 
partido  eram  o  duque  da  Terceira,  o  marquez  de 
Saldanha,  o  barão  de  Leiria,  e  outros  officiaes 
generaes.  Foi  então  que  se  organisou  pela  quarta 
vez  o  batalhão  académico,  por  ordem  do  visconde 
de  Sá  da  Bandeira.  Foi  commaodante  o  major 
Manuel  Joaquim  Fernandes  Thomaz,  n*essa  épo- 
ca administrador  geral  interino  do  districto,  e 
annos  mais  tardo  secretario  da  Universidade.  A 
portaria  de  Sá  da  Bandeira,  passada  no  Porto  a 
11  de  setembro  de  1837,  ordenava  que  todos  os 
estudantes  se  alistassem  no  batalhão  académico, 
se  apresentassem  no  quartel  até  ao  dia  1.^  do 
mez  de  outubro  seguinte,  sob  pena  de  não  serem 
admittidos  á  matricula;  porém,  os  estudantes  que 
estivessem  residindo  na  distancia  de  um  dia  de 
jornada  de  Coimbra,  ficavam  obrigados  a  apre- 
soutar-se  immediatamente.  Os  estudantes  que 
não  pertencessem  ao  batalhão,  eram  obrigados  a 
alistar-se  sob  pena  de  perderem  as  suas  presta- 
ções. Fernandes  Thomaz  publicou  um  edital,  da- 
tado de  Coimbra,  a  15  de  setembro  de  1837,  tor- 
nando publica  esta  determinação.  A  guerra  civil 
terminou  pouco  depois,  em  seguida  ao  combate 
de  Ruivães,  em  18  de  setembro,  em  que  as  tropas 
do  governo  ficaram  vencedoras.  Afinal  procla- 
mou 80  uma  nova  constituição  em  1838,  que  era 
a  mesma  ue  1822,  com  algumas  modificações,  e 
que  vigorou  até  1812.  O  batalhão  académico  limi- 
tou-se  somente  a  algumas  guardas  e  rondas  em 
Coimbra,  sendo  dissolvido  pouco  depois. 

5.»  Batalhão.  Em  1842,  Costa  Cabral,  mais  tarde 
conde  de  Thomar,  proclamou  repentinamente  a 
Carta  do  1826,  no  Porto,  quando  menos  se  espe- 
rava. O  duque  da  Terceira  poz-se  á  frente  d*uma 
revolução  em  Lisboa  a  favor  da  Carta,  subindo 
ao  poder,  tendo  por  collega  Costa  Cabral,  que  de 
facto  era  o  l.*'  ministro.  Costa  Cabral,  interpre- 
tando a  Carta  no  sentido  o  mais  realista,  conse- 
guiu até  enfrear  a  liberdade  da  imprensa.  Os 
setembristas  revolucionaram-se  então,  e  depois 
d*uni  golpe  de  estado,  que  levou  Saldanha  ao  po- 
der, a  opposição  revoltou  se,  tendo  á  frente  Sá 
da  Bandeira  e  os  condes  das  Antas  e  de  Bomfím. 
Eis  a  revolução,  conhecida  pela  Maria  da  Fonte. 
Em  maio  de  18ÍG  houve  grande  movimento  po- 
pular no  Minho,  e  Coimbra  correspondeu  a  essa 
revolta,  pronunciando  se  em  16  do  referido  mez. 
Creou-se  logo  uma  junta  governativa,  presidida 
pelo  dr.  José  Alexandre  de  Campos.  Procedeu- se 
em  seguida  á  organisação  das  forças  populares, 
e  com  especialidade  do  batalhão  académico.  No 
dia  18,  começou  o  novo  alistamento,  assentando 
praça  183  académicos,  e  se  a  Universidade  não 
estivesse  fechada,  muitos  mais  se  alistariam. 
Pela  5.*  vez  se  organisava  o  batalhão,  sendo 
comraandante,  com  a  graduação  de  tenente  coro- 

48 


nel,  o  membro  da  junta  governativa,  Fernando 
E.Vasques  da  Cunba,  depois  visconde  de  Maiorca, 
e  major  o  capitão  de  caçadores  8,  L.  A.  Osório. 
O  batalhão  chegou  a  marchar  na  direcção  de 
Lisboa,  mas  a  queda  do  ministério  obrigou-o  a 
voltar  para  Coimbra.  O  novo  gabinete  era  presi- 
dido pelo  duque  de  Palmella,  e  offerecia  grandes 
garantias  ao  movimento  popular.  A  junta  gover- 
nativa de  Coimbra,  dissolvendo  o  batalhão,  diri- 
giu aos  académicos  uma  portaria  muito  honrosa. 
^.*»  Batalhão.  Conservou-se  o  paiz  socegado  al- 
guns mezes;  em  6  d^outubro,  tendo  sido  demit* 
tido  o  ministério  Palmella,  e  subindo  ao  poder  o 
ministério  Saldanha,  a  guerra  civil  se  tornou  a 
accender,  e  com  toda  a  força,  conservando-so  o 
conde  de  Thomar  ao  lado  da  rainha.  No  dia  9 
deu- se  a  reacção  no  Porto,  e  não  tardou  que  a 
maior  parte  do  paiz  se  revoltasse.  Foi  então  que 
pela  6.*  vez  se  organisou  o  batalhão  académico. 
O  marquez  de  Loulé,  governador  civil  d*aquelle 
districto,  determinou,  por  um  edital  datado  de 
11  d*outubro  de  1846,  que  se  abrisse  novo  alista- 
mento, sob  a  vigilância  de  um  dos  seus  antigos 
officiaes,  e  que  todos  os  estudantes  que  estives- 
sem em  Coimbra  fossem  reforçar  as  fileiras  do 
valoroso  batalhão  académico,  que  pouco  tempo 
antes  havia  poderosamente  concorrido  para  o 
bom  êxito  do  movimento  nacional  espontâneo, 
que  principiara  na  província  do  Minho,  e  se  es- 
tendera a  todo  o  reino,  combatendo  pelos  direitos 
do  povo  com  o  maior  patriotismo.  A  junta  provi- 
sória do  governo  supremo  do  reino,  estabelecido 
no  Porto,  reconhecia  tanto  a  justiça  que  assistia 
a  todos  os  estudantes  que  formavam  o  batalhão 
pelos  seus  relevantes  serviços  já  prestados  ante- 
riormente, e  pelos  que  se  esperava  da  sua  nova 
organisação,  que  lhes  concedeu,  em  portaria  de 
1 1  de  outubro,  o  perdão  dos  exames  do  anoo  le- 
ctivo de  1845. 1846.  Em  23  de  dezembro  de  1846 
deu-se  a  batalha  de  Torres  Vedras,  em  que  ven- 
ceu o  governo  da  rainha,  e  esse  desastre  fez  com 
que  as  forças  populares,  reunidas  cm  Coimbra, 
partissem  para  o  Porto  juntamente  com  os  aca- 
démicos. Emquanto  esteve  no  Porto,  o  batalhão 
fez  serviço  de  guardas,  com  especialidade  no 
castello  da  Foz,  onde  estava  prisioneiro  o  duque 
da  Terceira.  Em  29  de  março  de  1847  partiu  para 
o  Algarve  uma  expedição  commandada  por  Sá 
da  Bandeira;  os  vapores  Mindello  e  Porto  de- 
viam ficar  fazendo  serviço  no  sul,  porém  a  Junta 
provisória,  receando  que  as  guarnições  d'aquel- 
les  vapores  se  entregassem  ao  partido  da  ríiinha, 
resolveu  aproveitar  a  lealdade  e  o  bom  serviço 
dos  voluntários  académicos,  mandando  para  bordo 
do  Mindello  26  praças,  e  do  Porto,  14.  Em  Sctu- 
bal,  no  combato  do  Alto  do  Viso,  em  1  de  maio 
de  1847,  dos  académicos  só  deixaram  de  entrar 
em  fogo  alguns  que  estavam  doentes,  e  dos  que 
entraram  morreram  4,  ficando  8  feridos.  Depois 
d*aquelle  combato,  as  praças  das  guarnições  do 
Mitidello  e  do  Porto,  voltaram  para  a  cidade  in- 
victa a  reunirem  se  ao  batalhão.  Em  31  de  maio 
sahiu  do  Douro  em  direcção  a  Lisboa,  uma  expe- 
dição commandada  pelo  conde  das  Antas,  da  qual 
também  fazia  parte  o  batalhão  académico,  e  sendo 
todas  as  forças  aprisionadas  ao  sahir  da  barra 
pela  esquadra  ingleza,  os  briosos  voluntários 
egualmentc  ficaram  prisioneiros,  partindo  em  se- 
guida para  a  Torre  de  S.  Julião.  Os  estudantes, 
J  porém,  que  tinham  embarcado  na  fragata  ingleza 
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America^  juntamente  com  o  commandante  do  ba- 
talhão, voltaram  para  o  Porto.  As  luctas  popula- 
res continuaram  encarniçadamente  até  que  os 
governos  estrangeiros  intervieram,  assignando-se 
em  29  de  junho  de  1847  a  conven^So  de  Gramido, 
em  que  se  concedeu  uma  amnistia  geral,  ficando 
Saldanha  no  poder.  Em  seguida  o  batalhão  dis- 
solveu-se,  indo  os  estudantes  para  suas  casas, 
por  estar  fechada  a  Universidade. 

Académicos  de  mérito.  São  nas  nossas  aca- 
demias os  artistas  nacionaes  ou  estrangeiros  que 
«se  fizeram  dignos  pelo  seu  merecimento  de  se- 
rem membros  da  Academia.»  lEstat.  da  Acade- 
mia de  Lisboa,  art.  32.o).  São  eleitos  pelo  corpo 
académico  em  escrutinio  secreto  Devem  offere- 
cer  4  academia  alguma  obra  da  sua  composição 
e  execução,  e  podem  na  falta  dos  professores  sor 
chamados  a  substituil-os.  A  existência  doesta 
classe  é  peculiar  ás  nossas  academias  c  ás  outras 
semelhantes,  que,  sendo  essencialmente  escolas, 
são  ao  mesmo  tempo  supremo  corpo  artístico  do 
paiz. 

Académicos  honorários.  São  os  sócios  da 
Academia  Keal  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  e  da 
Academia  Portuense,  não  artistas.  Devem  ser  es- 
colhidos d'entre  as  pessoas  mais  insignes  pela 
sua  litteratura,  credito  publico  e  amor  ás  bellas 
artes.  (Estatutos  da  Acad(mia  de  Lisboa  edado 
Porto).  O  académico  honorário  deve  ser  proposto 
por  três  académicos  c  eleito  em  conferencia  geral 
('reunião  de  todos  os  professores  o  académicos, 
sendo  conferencia  ordinária  a  reunião  tão  somente 
dos  professores  para  tratarem  de  assumptos  con- 
cernentes ao  ensino).  Os  académicos  honorários 
só  têem  voto  nas  discussões  que  disserem  respeito 
immediato  ás  sciencias,  litteratura  e  bellas  artes. 

Açafata.  Antiga  dignidade  feminina  no  paço, 
também  conhecida  por  moça  do  açafate  Mulher 
do  serviço^  da  rainha,  tendo  por  officio  de  a  aju- 
dar a  vestir  e  despir,  a  guarda  dos  vestidos,  ou 
toucados,  etc. 

Açafroeira.  Povoação  da  freguezia  de  Gafa- 
nhoeira, cone.  de  Arraiollos. 

Açareyra.  Aldeia  na  prov.  de  Entre  Douro  e 
Minho,  arceb.  de  Braga,  com.  e  termo  da  Villa 
do  Guimarães,  frcg.  de  Santa  Maria  de  Corvito. 
II  Aldeia  na  prov.  da  Extremadura,  patriarch.  de 
Lisboa,  com.  de  Santarém. 

Acoadò.  Pov.  da  regedoria  de  Santo  Estevam, 
no  cone.  das  Ilhas,  distr.  do  Gôa,  na  índia. 

Accas.  Espécie  do  soldo  concedido  aos  deaaaes 
e  sar-dessaes  da  índia,  pelo  governo  do  mesmo 
estado,  em  conformidade  com  outras  garantias 
que  se  lhes  tem  conservado. 

Acenheiro  (ChrUtovam  Hodrigtiea),  Bacharel 
em  cânones;  n.  em  Évora,  em  1491.  Advogou  na 
sua  pátria  até  que  morreu.  As  Chronicas  de  Ace- 
nheiro publicaram -80  pela  primeira  vez  no  tomo 
v  da' CoUecção  de  inéditos  da  Hist.  Port.  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  impresso  em  1824, 
onde  occupam  de  pag.  1  a  364,  com  o  titulo  se- 
guinte :  Chroiiicaa  dos  senhores  Reis  de  Portugal 
por  Christovam  Jiodrigues  Acenheiro.  E  a  folha 
seguinte  começa  como  se  segue,  com  a  progria 
orthographia:  ProUoguo  da  breve  cryaçam  donde 
tem  seu  oryginal  os  serenicymos  Reis  de  Portugal^ 
e  dytos  Macabeus  por  sua  valerUii  que  quer  dizer 
deffemçores^  como  eUes  deffemderam  e  ganharam 
parte  destes  Reinos  aos  Mouros^  isto  pêra  começo 
dos  sumários  e  allemlrança  das  Coroniquas  dos 


Reis  de  Portugal:  e  he  o  seguinte^  todo  copiUado 
e  allembrado  em  este  voUume  per  o  Racharei  Cris' 
touam  Rodriguez  Acenheiro^  procurador^  morador 
e  natural  da  cydade  d'Ev>n'aj  e  neUafez  esta  bre- 
viaçam  em  Mago  de  mil  e  quinhentos  e  trimta  e 
sinco  anosy  bom  Reinamte  em  Portugal  Rey  Dom 
Joam  Terceiro  do  nome^  quimzeno  dos  Reis  de  Por- 
tugal. Lô  se  no  Diccionario  de  Innocencio:  «Cum- 
pre advertir  aqui,  que  de  memorias  antigas  e 
veridicas  mo  consta,  que  esta  obra  tal  como  de- 
pois se  publicou,  não  passava  de  mero  resumo  ou 
epitome  de  outra  mui  mais  volumosa  e  extensa, 
que  o  mesmo  auctor  escrevera,  e  na  qual  se  acha- 
vam tratados  os  successos  com  maior  individua* 
çPo  o  miudeza.  Tinha  esto  por  titulo:  Nova  de- 
c-aração  á  original  criaçam  dos  Reis  de  Portugal, 
e  comprehendia  as  vidas  dos  reis  portuguezcs  até 
D.  João  III,  não  trazendo  porém  a  respeito  d*este 
mais  que  o  auto  do  sou  levantamento,  e  a  narra- 
ção do  funeral  por  elle  mandado  fazer  a  seu  pae 
el-rei  D.  Manuel.  Annexas  a  esta  obra  estavam 
I  mais  outras  do  próprio  auctor  com  as  seguintes 
I  rubricas:  Original  e  mui  antiquissima  criaçam^ 
I  da  Espanha  que  se  perdeu  depois  da  morte  delrn 
D.  Rodrigo;  Algumas  memorias  de  Espanha^  e  de 
Castella  e  Aragão,  etc;  Lembranças  de  cousas  de 
Portugal^  que  ficam  por  memoria,  em  que  tracta 
de  Ceuta,  da  mudança  da  era  de  César,  etc;  Ta- 
voada  de  Mafamede,  e  batalhas  de  mouros  com 
christãos,  e  criação  original  dos  Turcos  e  seus  em- 
peradores  the  hoje  Mago  de  Í524,  que  se  acaba  este 
livro,  etc.  A  reunião  de  todo  o  referido  formava 
um  grossíssimo  volume  de  folio  original,  de  que 
Barbosa  não  houvo  noticia,  c  que  se  guardava 
na  bibliotheca  d*el-rei  D.  João  V.  Ficou  este  re- 
duzido a  cinzas  pelo  incêndio  subsequente  ao 
terremoto,  com  uma  bella  copia,  que  pouco  antes 
80  mandara  fazer  em  letra  corrente  das  referidas 
obras.» 

Acha  (Jeronymo  de)  Escriptor  portuguez,  nat. 
de  Lisboa.  Traduziu  do  latim  A  vida  de  S.  Bruno, 
do  Pedro  Sutor. 

Acha.  Villa  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
cone.  e  com.  do  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  de  Portalegre.  Está  situada  a  pe- 
quena distancia  da  ribeira  de  Ceife,  a  18  k.  da 
sede  do  cone ;  1:277  alm.  e  270  fcg.  O  orago  é 
S.  Miguel. 

Achada.  Pequena  serra  que  passa  próximo 
a  Cascaes,  na  ramificação  da  serra  do  Monte 
Junto.  Fica  no  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na 
freg.  de  Vermoil,  cone.  de  Pombal.  ||  Lo^ar  na 
freg.  de  Espite,  cone.  d'Ourem.  ||  Pov.  da  freg.  e 
cone.  de  Mafra.  i|  Sitio  da  freg.  e  cone.  de  Castro 
Verde.  ||  Moinho,  na  freg.  de  Sant*Anna  de  Cam- 
bas, cone.  de  Mertola.  ||  Pov.  na  freg.  do  Serro 
Ventoso,  cone.  de  Porto  do  Moz.  ||  Pov.  e  freg. 
(N.  S.*  da  Annunciação)  do  cone  do  Nordeste, 
distr.  de  Ponta  Delgada,  com.  da  Povoação,  bisp. 
de  Angra  do  Heroísmo,  1:679  alm.  Tem  serviço 
postal  o  telephonico,  cereacs  e  legumes. 

Achada  das  Furnas.  Serra,  na  Ilha  de  S.  Mi- 
guel, no  planalto  das  Graminhas,  ao  O.  do  Pico 
da  Vara. 

Achada  dos  Gamos.  Sitio  na  freg-  de  San- 
t*Anna  de  Cambas,  cone.  de  Mertola. 

Achadas.  Herd.  na  freg.  d*Azinheira  dos  Bar- 
ros, cone.  (ie  Grândola. 

Achadas  da  Crus.  Pov.  e  freg.  do  cone.  de 
Porto  Moniz.    (N.   S.*   do    Livramento^^  com.  de 
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S.  Vicente  distr.  o  bisp.  do  Funchal.  Fica  na 
costa  norte  da  ilha  da  Madeira,  453  alm.  e  30 
fogos. 

Achadego.  Premio  que  antigamente  se  dava 
a  quem  achava  e  restituie  cousas  perdidas.  Se- 
gundo as  Ordenaçòeê  só  se  podia  pedir,  não  tendo 
sido  promettido,  achadeeo  de  aves  ou  de  escra- 
vos. No  século  XVII  o  achadego  do  escravo  negro 
era  de  trezentos  reis  e  do  escravo  branco,  ou  ín- 
dio, de  mil  réis.  Se  o  escravo  andasse  fugido  ha 
mais  de  oito  dias  de  Lisboa,  sendo  o  dono  aqui 
morador,  o  achadeg;o  era  apenas  de  cem  réis. 
i^uem  achasse  um  àçôr  fugido  tinha  cem  réis  ; 
um  falcão,  cincoenta,  e  um  gavião,  vinte. 

Achadinha.  ("N.  S.*  do  Rosário).  Pov.  á  beira- 
mar,  com.  da  Povoação,  cone.  do  Nordeste,  distr. 
de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo, 
na  ilha  de  S.  Miguel,  no  archipelago  dos  Açores, 
1:8G2  alm.  e  419  fog.  Cereacs  e  legumes.  ||  Casal 
na  frcg.  de  S.  Luiz,  cone.  de  d'Odemira. 

Acharrua.  Casal  na  freg.  e  cone.  de  Lourinhã. 
II  Casal  na  frcg.  e  cone.  de  Almodovar. 

Achas.  No  termo  de  Jalles  (Traz-os  Montes) 
ha  uma  herdade  d'este  nome,  que  era  tão  impor- 
tante no  século  xiii,  que  D.  Anònso  III  lhe  deu 
foral,  datado  de  Lisboa  a  '28  de  maio  de  1270. 

Acheiras.  Casal  na  frcg.  de  Palmas,  cone- 
d*Oliveira  d'AzcmcÍ8. 

Achem.  Na  historia  portugueza  este  estado 
da  ilha  de  Sumatra  é  referido  pelos  ataques  que 
os  seus  soldados  fizeram  por  mais  de  uma  vez  a  Ma- 
laca,  mas  sem  que  as  nossas  armas  soffressem  des- 
douro, pois  os  cercos  de  1567,  1617  e  1628  foram 
levantados  sempre  com  perdas  para  as  tropas  do 
Achem.  Nos  séculos  xvi  e  xvii  era  muito  estimado 
o  benjoim  trazido  d*este  estado  pelo  commercio 
portuguez.  No  anno  de  1616  fez  o  rei  do  Achem 
uma  armada  composta  de  duzentos  navios  e  ses- 
senta galés  em  que  embarcou  sessenta  mil  ho- 
mens para  combater  os  portuguezes  de  Malaca. 
Na  cidade  do  Achem,  pouco  depois  do  seu  desco- 
brimento, padeceram  tormentos  e  martjrio  20 
portuguezes. 

Achete.  Pov.  e  freg.  (Santa  Maria)  na  prov. 
da  Estremadura,  distr.,  cone.  e  com.  de  Santarém. 
Fica  a  95  k.  ao  nordeste  de  Lisboa  e  a  9  k.  da 
sede  do  cone.  Deriva  da  palavra  árabe  Axxat 
(ovelha)  e  significa  povoação  da  ovelha. 

Achombene.  Cidade  na  costa  da  Guiné,  perto 
da  qual  os  portuguezes  em  tempo  de  D.  Manuel 
fundaram  uma  fortaleza,  sobre  um  rochedo,  aban- 
donando a  depois,  por  serem  alli  os  ares  muito 
doentios. 

Acima.  Logar  na  freg.  d* Aboim,  cone.  de  Villa 
Verde. 

Aço  (Dôrts).  Actriz  portugueza;  n.  em  Silves; 
em  1866,  f.  no  Porto  a  19  de  junho  de  1893. 
Acompanhou  sua  irmã,  a  actriz  Thereza  Aço,  e 
seu  cunhado,  o  actor  Taveira,  ao  Porto^  estreian- 
do-se  no  theatro  Baquet,  em  1885,  no  drama  O 
Cardeal  Duhoia^  traducção  de  Borges  d'Avellar; 
desde  então  ficou  sendo  a  ingénua  n'aquelle  thea- 
tro. Em  1888  foi  aos  Açores,  n'uma  companhia 
organisada  pelo  actor  Taveira,  representando  ali 
com  muito  agrado,  no  Kean^  Medico  das  Creanças, 
Marquez  de  la  Seigliere,  Cabo  òVmão,  etc.  Vol- 
tando para  o  Porto,  continuou  a  fazer  parte  da 
companhia  do  theatro  Baquet,  representando  A 
Ma^tyr,  Três  mídherea  para  um  marido,  etc.  De- 
pois passou  para  o  theatro  de  D.  Affonso,  e  em 
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seguida  ao  incêndio  do  theatro  Baquet,  seguiu 
novamente  com  a  companhia  para  os  Açores,  al- 
cançando grandes  applausos  no  Paralytico,  Mar- 
tyr  da  Victoria,  Morgadinha  de  Valflôrj  Milhòea 
do  criminoso,  Honra  por  honra,  etc.  Na  «volta  dos 
Açores,  entrou  para  a  empreza  de  Alves  Rente, 
no  theatro  do  Principe  Ueal  do  Porto,  e  em  1892 
voiu  a  Lisboa  com  a  companhia  que  deu  algumas 
recitas  no  Real  Colyseu.  Tinha  casado  com  o 
actor  José  Ricardo.  Pouco  tempo  sobre "iveu  a 
sua  irmã,  Thereza  Aco,  que  falleceu  no  hospital 
Estephania,  em  resultado  d*uma  dolorosa  opera- 
ção que  soffreu.  Foi  sepultada  no  Porto,  em  ja- 
zigo, juntamente  com  sua  irmã. 

Aço  (Thereza^.  Actriz  portus^ueza,  n.  em  Sil- 
ves, a  18  de  maio  de  1852,  f.  em  Lisboa,  a  13  do 
maio  de  1892.  Representou  pela  primeira  vez, 
em  Lagos,  n*um  theatro  d^amadores;  em  seguida 
representou  em  Faro,  no  theatro  L*ithes,  onde 
fez  progressos,  desempenhando  com  muito  agrado 
diversos  papeis,  e  com  especialidade,  na  Morga- 
dinfia  de  Valflôr.  N*uma  digressão  que  o  actor 
Taveira  fez  ao  Algarve,  sympathisou  com  a  no- 
vel artista,  e  casando  com  ella,  partiram  ambos 
para  Lisboa  em  1881,  entrando  no  theatro  de 
D.  Maria,  fazendo  parte  da  companhia  d'aquelle 
theatro  durante  uma  época.  Seguiram  depois 
para  o  Porto  e  províncias,  em  que  Thereza  Aço 
sempre  se  distinguiu,  no  desempenho  de  diversos 
papeis  do  seu  longo  reportório:  Martyr,  Tomada 
da  Bastilha^  Marquez  de  la  Seigliere,  FidMgos  da 
Casa  Mourisca,  Princeza  de  Bagdad,  Cabo  Simão, 
Filha  da  noite.  Falsa  adultera,  etc.  Foi  duas  ve- 
zes aos  Açores,  em  companhias  organisadas  por 
seu  marido,  representando  sempre  com  o  maior 
applauso  e  sympathia  das  plateias.  Uma  horrível 
doença  se  lhe  declarou  então,  e  vindo  a  Lisboa 
em  1892,  viu -se  obrigada  a  entrar  no  hospital 
Estephania  para  soffrer  uma  operação  dolorosa, 
a  que  succumbiu. 

Acob-  Nome  de  uma  das  cabilas  que  foram  ao 
cerco  de  Safim  contra  os  portuguezes,  em  27  de 
dezembro  de  1511. 

Acomane.  Antigo  reino  na  Africa  Occidental, 
na  Guiné,  cujO  xerife  fez  pazes  com  Portugal  cm 
j  1503. 

I      Acontlado.  Fidalgo   que  recebia  paga  do  rei 
I  para   scrvil-o    na   guerra    com  certo  numero  de 
;  lanças.  Que  recebia  contia.  Obrigado  a  ter  certas 
armas  ou  cavallo  segundo  a  acontiamento  ou  va- 
.  lor  da   sua  fazenda.    Acontimdo  significava  pois 
recenseado,  avaliado  e  obrigado  a  ter  cavallos  e 
armas  segundo  o  valor  da  sua  fazenda  ou  acon- 
tiamento.   Não  podia  soffrer  penhora  nas  armas 
nem   nos  cavallos;  só   podia  instituir  herdeiros 
seus  naturaes  com  permissão  do  desembargo  do 
paço.  Em  Portugal  deu-se  mais  particularmente 
este  nome  aos  senhores  illustres,  que  por  alguma 
razão  particular  possuíam  por  merco  d'elrei  ca>- 
[  tellos  ou  villas.  No  tempo  de  D.  Atfonso  V  cha- 
mavam se  acontiados  os  vassallos  que    recebiam 
!  certa  quantia  de  dinheiro  para  servirem  a  el-rei 
'  em  tempo  de   guerra  ou  em  qualquer  outra  ue- 
I  cessidade  para  bem  do  reino. 
I      Acontiador.   Era   antigamente  o  reccnscador 
I  das  rendas  ou   contias  para  segundo  ellas  impor 
:  a  obrigação  de  ter  armas,  cavallo  bést<i  ou  lança 
i  para    o  serviço  do  rei  em  tempo  de  guerra.  A* 
■  avaliação  da  fazenda  de  cada   um  para  esse  fim 
;  chamava-se  acontiamento,  bem   como  ao  assenta- 
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mento  das  quantias  que  o  soberano  dava  a  cer- 
tas pessoas  para  estarem  providas  de  cavallos  ou 
armas. 

Açor.  Serra  no  districto  de  Coimbra;  exten- 
são 30  k.,  altura  1:330  m.  ||  Pov.  na  freg.  e  cone. 
de  Monchique.  ||  Casal  na  freg.  de  Colmeal,  cone. 
de  Góes.  ||  Sitio  na  freg.  e  cone.  de  Silves.  ||  Ca* 
sal  na  frce.  de  Castellejo,  cone.  de  Fundão. 

Açor.  Ua  no  Algarve  uma  serra  com  este  nome, 
tem  IS  k.  de  comprimento  a  15  k.  de  largo.  Se- 
gundo os  sitios  por  onde  passa,  toma  os  nomes 
de  Serra  de  Dobra  e  serra  de  Pêro  Janeiro.  U 
rio  Delouca  nasce  ao  Oeste  da  serra  e  o  rio  Eu- 
cherim  a  Este.  Possue  mattas  de  asinheiros,  e 
muita  caça  em  que  antigamente  predominavam  os 
javalis.  |!  (títrra  do)  na  Beira  Baixa,  tem  33  k. 
de  comprido  e  12  de  largo,  principia  no  logar  de 
Sobral  e  aeaba  em  Arganil.  Próximo  d'esta  serra 
ficam  as  villas  de  Coia  e  Avô  e  muitas  aldeias. 
Veiu-lho  o  nome  da  palavra  Açor,  que  quer  dizer 
ave  de  rapina.  E'  cultivada  em  grande  parte  e 
possue  bons  pastos  para  o  gado. 

Açor  oa  Foz  do  Açor.  Casal  na  freg.  e  cone. 
da  Pampilhosa. 

Açor  e  Fo2  do  Bosaim.  Sitio  ua  freg.  e  cone, 
de  Monchique. 

Açoreira.  Pov.  e  freg.  (S.  João  Evangelista) 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  de  Mon- 
corvo, dist.  e  bisp.  de  Bragança.  Tem  escola  do 
sexo  masculino,  ò99  alm  e  164  fog.  Dista  a  pov. 
5  k.  da  sede  do  concelho,  jj  Pov.  na  freg.  de  Er- 
mello,  cone.  do  Mondim  de  Basto.  ||  Pov.  ua  freg. 
de  Fiães,  cone.  de  Melgaço.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Aureade,  cone.  de  Resende.  ||  Pov.  na  freg.  e 
cone.  de  Sinfãcs.  ||  Casal  na  freg.  de  Cerva,  cone. 
de  Ribeira  de  Pena.  ||  Quinta  na  freg.  Aguas 
Frias,  cone.  de  Chaves.  ||  Quinta  na  freg.  de  Ca- 
pelludos,  cone.  de  Villa  Pouca  d* Aguiar.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Castro  Laboreiro,  cone.  de  Melgaço. 
I  Pov.  na  freg.  d'Alvites,  cone.  de  Mirandella. 

Açoreiras.  Log.  da  ft-eg.  de  Sedielos,  cone. 
de  Peso  da  Régua. 

Açoreiras  de  Baixo,  Açoreiras  do  Meio, 
Açoreiras  do  Porto.  Legares  na  freg.  d* Aguas 
Frias,  cone.  de  Chaves. 

Açores.  Villa  e  freç.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
cone.  e  com.  de  Celorico  da  Beira,  dist.  e  bisp. 
da  Guarda;  61)0  alm.  e  152  fog.  Dista  10  k.  da 
iéde  do  cone.  Tem  escola  do  sexo  masculino.  A 
egreja  matriz,  que  ainda  hoje  existe,  era  em  Al- 
deia Rica,  freg.  que  actualmente  está  unida  a 
esta  villa;  era  antiquissima,  de  architectura  ço- 
tica,  tinha  três  naves.  Esta  egrda,  estando  muito 
arruinada,  foi  demolida,  e  reedificada  quasi  pelos 
alicerces,  no  anno  de  1790.  E*  seu  orago  Santa 
Maria  ou  N.  S.»  dos  Açores.  Existe  na  capella- 
mcr  um  tumulo  com  a  seguinte  inscrlpção:  «Re- 
quievit  famula  xvpi.  in  pace.  Svintilivba  sub 
mense.  Novembres.  Era  Dccirii.»  Deduz  se  d*e8ta 
inscripção  que  se  sepultou  na  era  de  César,  704 
("666  de  Jcsus-Christoj.  Svintiliuba,  serva  do  Se- 
nhor. Houve  aqui  um  mosteiro  da  ordem  de  Santo 
Agostinho.  Descobriram-se  no  fim  do  século  xviii 
as  columnas  do  claustro  e  as  paredes  das  oflici 
nas,  nos  amplos  passaes  dos  priores,  d*um  con- 
vento dupies,  que  existiu  n'este  logar  em  tempos 
remotissimos.  Ha  aqui  o  nobre  e  antiquíssimo 
Sanctuario  de  N.  S.*  dos  Açores,  que,  como  se 
disse,  é  hoje  a  matriz.  Conservam-se  n*ella  4  va- 
liosos quadros:  O  apparecimento  da  Senhora  ao 


I  rtistico  da  Vacca;  O  filho  do  rei  resuscitado;  O 
açor;  e  o  da  Victoria  que  os  portuguezes  alcan- 
çaram aos  castelhanos  próximo  d'aqui.  Parece 
que  estas  pinturas  são  tiradas  da  tradição  po- 
pular, pois  que  não  teem  outro  fundamento,  não 
havendo  ninguém  que  saiba  quem  é  a  persona- 
gem filha  do  rei  que  rcsuscitou,  que  deu  o  assum- 

!  pto  ao  quadro.  Egual  conclusão  se  tira  com  res- 
peito á  batalha  que  parece  lendária.  Tiveram  os 
nossos  reis  este  sanctuario  em  grande  devoção  e 
fizeram-lhe  importantes  doações.  No  foral  que  D. 
Manuel  deu  a  Celorico,  em  1512,  manda  este  rei 
que  a  terça  parte  dos  montados  e  maninhos  se 
gaste  com  os  cavallciros  e  escudeiros  que  forem 
uma  vez  por  anno  em  romaria  a  N.  S.»  dos  Aço- 
res. Esta  romaria  faziase  a  3  de  maio.  A  villa 
d'Açôre8  não  teve  nunca  foral  próprio.  Perten- 
ceu á  coroa.  Veiu-lhe  o  nome  do  milagre,  que  se- 
gundo a  tradição,  fez  N.  S.*  a  um  caçador  do  rei 
de  Castella.  ||  Uma  pequeua  serra  ua  fr(.g.  de 
Santa  Maria  das  Medas,  ccnc.  de  Gondomar,  a 
24  k.  a  nordeste  do  Porto,  com  l.õOO  metros  de 
comprimento  e  1 :0('O  de  largo.  Nasce  n*esta  serra 
o  ribeiro  de  Villa  Cova,  que  desagua  no  Douro. 
Existem  aqui  12  poços  profundos,  que  se  julga 
serem  minas  de  ouro  dos  romanos  ou  árabes.  Se- 
gundo a  tradição,  foi  uma  cidade  no  tempo  dos 
fodos,  que  pretendem  alguns  ser  a  antiga  Pena- 
el.  A  Lagoa  da  Fisga,  situada  n*esta  serra,  tem 
1:500  metros  de  comprimento  e  800  de  largura  e 
dá  óptimo  milho  no  verão  quando  o  leito  está 
secco.  Tem  matto,  caça  e  arvores  silvestres.  || 
Logar  na  freg.  e  cone.  da  Guarda.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Valle  Maior,  cone.  d'Albergaria.  ||  Quinta  na 
freguezia  de  Sequeiros,  cone.  d'Aguiar  da  Beira. 
|{  Habitação  na  freg.  de  Sul,  cone.  de  S.  Pedro 
do  Sul. 

Açores.  Archipclago  situado  no  Oceano  Atlân- 
tico, composto  de  nove  ilhas  orientaes  a  sa- 
ber: Santa  Maria,  S.  Miguel,  Terceira,  Gra- 
ciosa, S  Jorge,  Pico,  Fayal,  Flores  e  Corvo.  Di  • 
videm-se  em  três  grupos  no  rumo  O.  N.  O.  com- 
prehendidos  entre  36''  87'  e  39,  41*  de  Lat.  N.  e 
15°  50'  e  22»  10*  Long.  O.  Diâta  do  Cabo  da  Roca 
1:250  k.,  1:500  do  Cabo  Continao  N.  O.  de  Africa, 
700  da  ilha  da  Madeira  e  1:800  do  archipclago 
de  Cabo  Verde.  A  sua  superfície  é  approximada- 
mente  de  2:597  k.  quadrados.  Ficam  no  grupo 
oriental  as  ilhas  de  Santa  Maria,  S.  Miguel,  e  as 
ilhotas  denominadas  Formigas,  que  são  uns  es- 
colhos perigosos  para  a  navegação  e  impróprios 
para  habitação  humana,  espalhados  em  mais  de 
10  k.  e  distantes  25  k.  N  E.  de  Santa  Maria  e 
40  S.  O.  de  S.  Miguel:  o  mais  alto  eleva-se  acima 
do  nivel  do  mar  cerca  de  20  metros  e  é  apartado 
dos  outros;  visto  de  longe  assemelha  se  a  um  na- 
vio á  vela.  O  outro  grupo,  isto  é,  o  grupo  cen- 
tral, comprehende  as  ilhas.  Terceira,  Graciosa, 
S.  Jorge,  Pico  e  Fayal.  As  ilhas  Flores  e  Corvo 
formam  o  grupo  occidental.  Estes  grupos  estão 
respectivamente  distanciados:  o  primeiro  do  se- 
gundo, 175  k.,  e  o  segundo  do  terceiro  195  k.  A 
derivação  da  palavra  Açores,  que  deu  o  nome  ao 
archipelago,  provém  da  grande  quantidade  de 
aves  de  rapina  que  ali  se  encontraram  quando 
foi  descoberto.  Suppoz-se  que  estas  ilhas,  provi- 
nham da  celebre  ilha  Atlântida  que  um  violento 
terremoto  fragmentou.  A  sua  formação  é  de  ori- 
gem vulcânica  o  que  não  é  só  demonstrado  pelas 
rochas   basalticas,  lavicas  ou  trachyticas  de  que 
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são  coDBtituidas,  e  pelos  phenomenos  vulcânicos 
que  desde  1441  ali  se  teem  dado,  como  também 
pelo  actual  vulcão  da  ilha  do  Pico.  Exceptuando 
as  ilhas  de    Santa  Maria,  Flores  e  Corvo,  todas 
as  outras  teem  sido  abaladas  por  tremores  de 
terra.  Este  archipelago  contém  abundantes  e  ex- 
-  cellentes  fontes  de  aguas  mineraes,  thermaes  ou 
frias,  sendo  as  mais  importantes  as  do  Yalle  das 
Furnas,  em  8.  Miguel,  sulphureas;  as  do  Pico,  e 
as  da  Graciosa  e  Flores.  Tem  um  solo  feracissi- 
mo,  e  aproveitado  para  a  cultura,  produzindo 
abundância  de  legumes,  trigo,  milho,  e  vinho.  Ali 
se  dão  a  canna  de  assucar,  o  ananaz,  tabaco,  al- 
godão, linho  e   madeiras.  O   clima  é  excellente, 
suave,  sem  calores  ardentes  nem  frios  intensos, 
de  ar  puro  e  saudável.   As  armas  d*estas  ilhas 
compõem-se  d*um  acôr  cercado  de  nove  estrellas, 
que  correspondem  as  nove  ilhas  do  archipelago. 
Foi  a  ilha  de  Santa  Maria  a  primeira  descoberta, 
por  Gonçalo  Velho  Cabral,  a  15  de  agosto  de  1432, 
o  qual,  no  anno  anterior,  tinha  infructuosamento 
seguido  a  mesma  derrota,  deparando  apenas  com 
um  grupo  de  rochedos  a  que  deu  o  nome  de  For- 
migas.  Depois  de   explorar  a  ilha,  regressou  a 
Portugal  e  recebeu  do  infante  D.  Henrique,  em 
doação,  a  capitania  d*ella.  A  8  de  maio  de  1444, 
foi  descoberta  a  ilha  de  8.   Miguel  também  por 
Velho  Cabral,  que  lhe  deu  o  nome  do  dia  em  que 
se  realisou  o  descobrimento.  O  infante  D.  Hon 
rique  egualmcnte  lhe  fez  a  doação  da  capitania. 
Seguiu-se  successivameute  entre  1444   a  1464  a 
descoberta  das  sete  restautos  ilhas:  Terceira,  ti. 
Jorge,    Graciosa,  Fayal,  Pico,  Flores  e   Corvo. 
Foram  os  flamengos  era  1466  os  primeiros  colo- 
nisadores  das  ilhas,  uão  porque  elles  as  desco- 
brissem, como   erradamente  se  julgou,  mas  por- 
que el-rei  D.  Duarte  fez  doação  d^ellas  a  sua  irmã, 
1).    Izabel  de  Borgonha,  condessa  de  Flandres^ 
mãe  de  Carlos,   o  Temerário.  D*aqui   vem  cha- 
mar-su-lhes    também   ilhas  flamengas.  Passaram 
depois  a  ser  habitadas  por  portuguezes   que  as 
foram  povoando.  O  archipelago  descobriu-se  no 
reinado  de   el-rci  D.  João  I,  apczar  de  alguns 
historiadores,  o  entre  elles  o  sábio  inglez  Ricar- 
do Henrique  Major,  suppôrem  que  foi  descoberto, 
não  por  Gonçalo    Velho  Cabral,  mas  por  mari- 
nheiros portuguezes  no  reinado  de  D.  AíFonso 
IV,  levados  a  essas  paragens  por  capitães  geno- 
vezes  que  vieram  a  Portugal   contractados  por 
p.  Diniz,  quando  este  rei  quizera  dar  um  grande 
impulso  á  nossa  mariuha.  Nos  mappas  genovezes, 
DO  portulano  Medicis,  de  1351,  dos  irmãos  Pizzi- 
gani  de  1367,  no  mappa  catalão  de  1375,  na  carta 
de  Parma  do  século  xiv,  hguram  umas  ilhas  na 
latitude  dos  Açores  com  o  nome  de  insula  di  Cor- 
vimarint^  I^  Conigi^  San  Zorzo^  Insula  de  Braz, 
ctc,  variando  por  vezes  os  nomes  das  ilhas  e  o 
numero.  Diz  o  eminente  cscriptor  Pinheiro  Cha- 
gas: «Prova- se  que  os  Açores  foram  descobertos 
por  marinheiros  portuguezes  com  capitães  geno- 
vezes,  porque  dão  primeiro  noticia  d*essas  ilhas 
os  mappas  de    origem  genoveza,  e  porque  tendo 
as  Canárias,  que  tíçuram  nos  mesmos  mappas,  o 
escudo  genovez  ao  lado,  em  signal  de  que  a  re- 
publica pretendia  ter  direitos  sobre  ellas,  não  fi- 
gura o  mesmo  escudo  ao  lado  dos  Açores,  prova 
de  que  a   republica  não  se  arrogava  direitos  so- 
bre essas  ilhas,  descobertas  por  armadas  estran- 
geiras.» O  archipelago  dos  Açores  constituo  um 
bispado,  instituído  em  1534  pelo  pontífice  Paulo 
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III,  a  pedido  de  D.  João  III.  O  primeiro  bispo 
foi  Agostinho  Ribeiro.  E'  suffraganeo  do  patriar- 
chado.  O  bispo  não  é  par  do  roino  nato,  como  os 
do  continente.  Quanto  ao  mais,  gosa  de  todas 
as  prerogativas  do  episcopado  portug^ez.  V.  as 
diíterentes  ilhas, 

Acorga  ou  Gorga.  Logar  na  prov.  da  Beira 
Alta.  distr.  de  Vizeu,  cone.  de  Penalva. 

Acoace.  Logar  na  prov.  da  Beira  Baixa,  bisp. 
com.  e  termo  da  cidade  de  Coimbra,  arcediago  ae 
Peuella;  pertencente  á  Ireg,  de  S.  Pedro  de  Viila 
Secca, 

Açoagagem.  Direito  que  se  pagava  antiga- 
mente de  quaesquer  vendas  ou  compras,  não  só 
nos  legares  onde  se  vendiam  carnes  frescas,  mas 
ainda  em  todo  o  logar  e  praça,  em  que  se  ven- 
diam fructas,  pão,  hortaliças,  peixe,  panellas,  etc., 
e  por  isso  ás  ruas  dos  vendedores  se  chamaram 
algumas  vezes  açougues. 

Açougue.  Logar  na  freg.  de  Britello,  cone.  de 
Celorico  de  Basto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço de  Selho,  cone.  de  Guimarães. 

Açoutes.  Castigo,  pena  vil  que  se  dava  anti- 
gamente. Segundo  as  Ordenações  do  reino  não  se 
podia  dar  açoutes  a  paçens  de  fidalgos^  juizes 
e  vereadores,  ou  a  seus  filhos,  nem  a  procurado- 
res das  víHhs  e  concelhos.  A-  pena  de  açoutes  po- 
dia ser  substituída  por  um  ate  dois  annos  de  de- 
gredo para  Brazil  ou  Africa.  Ao  escravo  fugi- 
tivo, para  que  declarasse  o  nome  de  seu  senhor, 
não  se  podia  dar  mais  de  quarenta  açoutes.  Alem 
das  isenções  acima,  prescreviam  ainda  as  Orde* 
nações  mais  as  seguintes  pessoas:  escudeiro  a 
cavallo  de  prelados  e  fidalgos,  moços  das  estre- 
barias reaes  e  das  dos  titulares,  mestres  e  pilo- 
tos dos  navios  da  gávea,  os  collaços  de  desem- 
bargadores ou  de  cavalleiros  de  linhagom,  quaes- 
quer individues  que  tivessem  cavallo  de  estado. 
Acroamas.  Panegijricos  com  que  a  Saneia  Ca' 
thedral  Igreja  de  Coimbra  recebeti ...  a  sagrada 
reliquia  de  S.  Thomaz  de  Villa  Nova,  Coimbra, 
1690.  Comprehende  varias  poesias  em  portuguez, 
latim  e  hespanhol,  e  três  sermões  na  primeira 
dVstas  línguas. 

Açude.  Logar  na  freg.  de  Bairros,  cone.  de 
Castello  de  Paiva.  ||  Casal  da  freg.  d'Alfeizão, 
cone  de  Alcobaça.  ||  Herdade  na  freg.  do  Cereal, 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem.  ||  Fazenda,  na  freg. 
de  Escoural,  conc.de  Montemór-o-Novo.  ||  Sitio 
na  freg.  de  S.  Domingos,  cone.  de  S.  Thiago  do 
Cacem.  ||  Moinho,  na  freg.  de  Meru^e,  cone.  de 
Oliveira  do  Hospital.  ||  Moinho,  na  freg.  de  Ca- 
ranguejeira, cone.  de  Leiria. 

Açude  de  Baixo,  Açude  de  Cima.  Nome  de 
4  hortas;  2  na  freg,  d*Alter  Pedroso,  cone.  d* Al- 
ter do  Chão,  e  2  na  freg-  e  cone.  d* Elvas. 

Acypreste    ou   Gypreste.  Casal  na  freg.  de 
Erra,    cone    de   Coruche.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Miguel  de  Machede,  cone.    de  Évora.  ||  Quinta 
na    freg-  da  Sé,  cone.  e  cid.  d'Evora.  ||  Quinta, 
na   freg.  de  Antanhol,  cone.  de  Coimbra.  ||  Lo- 
gar na  freg.   d*Evora,   cone.    d* Alcobaça.  ||  Pov. 
na  freg.  d*Lvora  d* Alcobaça,  cone.  d' Alcobaça.  || 
Fov.  na  freg.  de  Paião,  cone.  de  Figueira  da  Foz. 
Acsrprestee  ou  Gsrprestes.  Casal,  na  freg.  de 
Paul,  cone.  de  Santarém.  ||  Casal,  na  freg.  de  Tor- 
rão, cone.    d'Alcacer  do    Sal.  ||  Quinta,  na  freg. 
Villa  Nogueira  de  Azeitão,  cone.  de  Setúbal. 
A  da  Beja.  (V.  Dabeja). 
Adâee.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Minho,  cone. 
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e  com.  de  Barcellos,  distr.  e  arccb.  de  Braga.  8T7 
alui.  e  89  fog.  Dista  7  k.  da  eéde  do  cone.  Orago 
S.  Pedro,  apostolo.  Eva  curato  do  mosteiro  do 
couto  de  Villar  de  Frades,  cliamado  vulgarmente 
boiíM  homens  de  Villar.  \\  Pov.  na  freg.  de  Sau- 
jurge,  cone.  de  Chaves.  ||  Pov.  nas  freg.  de  Lou- 
reiro c  Ul,  coDC.  de  Oliveira  de  Azeméis,  e  Santa 
Lcocadia,  cone.  de  Chaves.  |{  Herd.  na  freg.  De- 
goUados,  cone.  d*Arronches. 

Adafroya,  Anfragla.  Valle  na  prov.  da  Bei- 
ra, bisp.  de  Coimbra,  limites  da  treg.  de  8.  Paio 
de  Farinha  Podre. 

Adagoi.  i^ov.  da  freg.  de  Alhariz,  cone.  de 
Valle  Passos.  ||  Logar,  na  freg.  de  Capellúdos, 
cone.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar.  Também  se  cha- 
ma Adegos. 

Adail.  Antigo  official  que  conduzia  o  exercito 
por  caminhos    occultos.  lambem  era  do  seu  offí- 
cio    governar  os   almocadens  e  os  almogavares  e 
toda    a  gente  que  fazia  as   correrias  nas  terras 
dos  inimigos.  O  offieio   de' adail  cm  Portugal  é 
bastante  antigo,  mas  no  principio    leve  o  nome 
de  zaga,  e  os  venezianos  ainda  hoje  chamam  zago 
ao  mestre  de  cerimonias  que  precede  a  todos  os 
mais.  No  Foral  de    Thomar  no  anno  de  166'^  se 
falia  do  zága;  e,  porque  este  ia  sempre  na  van> 
guarda,    parece   que  d'abi  veiu  chamar-se  anti- 
gamente çagnão  ao  pequeno  átrio  coberto  ou  pa- 
teo  que  havia  deante   e  nas  frentes  das  casas;  e 
çaguate  ao  presente  ou  brinde,  que  se  mandava  a 
alguém,  primeiro  que  fosse  visitado,  o  que  nas 
coloniaff  africanas  é  muito  seguido  pelo^  chefes 
indígenas   quaudo  pedem  audiência.  O  primeiro 
adaU.que  houve  em  Portugal  foi  liiogodeBar 
ros,  filho  de  Gonçalo  Nunes  de  Barros,  senhor  de 
Castrodayro    e   outras    terras  em  tempo  d*el-r<»i 
D.  João  L.  Para  a  cerimonia  da  eleição  do  adail^ 
juntavam-se  doze  adais,  os  quacs  debaixo  de  ju- 
ramento diziam  se    o  clfito  tinha  os  devidos  re- 
quisitos  para    aqudle  offieio;  jurando  que  sim, 
armavam-n'o,  e  um  dos  principaes  cavalleiroi  lhe 
cingia   a    espada.  Então  elle  desembainhando  a, 
puuha-se  sobre  o  escudo,  e  os  doze  o  levantavam 
ao  ar.  Virava-se  o  eleito  para  o  Oriente  e,  dando 
dois  talhos  coni  a  espada  no  ar,  dizia;  «Desafio 
em  nome  de  Deus  a  todos  os  inimigos  da  té  e  do 
meu  rei»,  e  virando-se  successivamente  para  os 
outras  partes  do  mundo  fazia  o  mesmo  e  proferia 
as  mesmas  palavras.  Depois  d'isto  descia  do  es- 
cudo, embainhava  a  espada,  e  o  rei  lhe  dava  uma 
insignia,  dizendo:    «Concedo-te  que  sejas  adail 
d*aqui   por  deante.»  Entre  os  adais  portuguezes 
merece   particular   memoria    Lopo  Barriga,  que 
viveu  em  tempo  d'el-rei  D.  João  III,  cujas  valo- 
rosas   acções  o  fizeram    tão  temido  dos  mouros, 
que    corria    entre  elles    como  praga  e  maldição 
dizer-se:  «Lançadas  te  doem  de  Barriga.» 

Adanaia.  Pov.  e  freg.  da  Calhandriz,  cone.  e 
com.  de  Villa  Franca  de  Xira. 

Adão  (Joào).  Um  dos  pctuguezes  que  no  Indo- 
china auxiliaram,  em  1537,  o  rei  do  Pegú,  nas 
guerras  que  lhe  faziam  os  seus  visinhos  mais  po- 
derosos. Nas  Lendaê  da  índia,  de  Gaspar  Cor- 
reia, falla-se  muito  n*este  valente  guerreiro. 

Adão  ( Vicenle  Ferreira).  Musico  portuguez  do 
feculo  XVIII,  na  capella  real  de  D.  José  e  D.  Ma- 
ria 1.  Auctor  de  2  sonetos,  um  dedicado  a  Fran- 
cisco Jgnacio  Solauo,  e  outro  á  virgem,  os  quaes 
catão  assiguados,  por  Vicente  Ferreira  Adão,  cla- 
rim da  casa  real. 
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Adão.  Freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone, 
com.,  dist.  e  bisp.  da  Guarda,  4õO  alm,e  115  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc  £*  seu  orago  S.  Bar- 
tbolomeu.  |l  Pov.  da  freg.  d'Alqueidão  da  Serra, 
cone.  de  Torres  Novas.  ||  Ribeira,  affluente  do  Côa. 
Adão  Dnr&o.  Pov.  da  freg.  de  S.  1  home  das 
Lamas,  cone.  do  Cadaval. 

Adão  Liobo.  Pov.  da  freg.  e  cone.  do  Cadaval, 
com.  d*Alemquer. 

A  da  Rainha.  Pov.  de  Portugal,  com.  e  termo 
de  Torres  Vedras. 

Adarce.  Pov.  da  freg.  de  Alverca,  cone  e  com. 
de  Villa  Franca  de  Xira. 

Adarga.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Ar- 
mas: em  campo  azul  cinco  flores  de  liz  de  ouro 
em  aspa. 

Adamal.  Sitio,  na  freg.  de  Pomares,  cone.  de 
Barrancos. 

A  da  Rolla.  Aldeia,  na  prov.  da  Extrcmadura, 
freg.  de  S.  xMiguel  do  Milharado. 

A  das  Carreiras.  Logar,  na  freg.  de  Car- 
voeira, cone.  de  Torres  Vedras. 

A  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
solação de  Cezimbra. 

A  das  >ovelÍa8.  Pov.  na  freg.  da  Ribaldeira, 
cone.  de  Torres  Vedras. 

Adaufa.  Quinta,  na  freg.  de  Silguciros,  cone. 
de  Vizeu. 

Adaufe.  Pov.  na  prov.  do  Minho,  freg.  de  San- 
ta Maria,  cone.,  com.,  distr.  e  arceb.  de  Braga, 
2:017  alm.  532  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc. 
Dista  5  k.  da  sede  do  cone  Adaufe  é  palavra 
árabe  Adalfe,  que  quer  dizer  adf/fe,  pandeiro 
quadrado.  Também  pôde  ser  nome  próprio  de  ho- 
mem, Adaulfo  ou  Adulfo,  muito  usado  antiga- 
mente. Teve  foral,  que  lhe  foi  conferido  por  D^ 
Affonso  111  em  12.Ô8.  Nuno  Odoris  e  sua  mulher 
Aduzinda  Viscoi,  da  família  dos  Souzas,  fundara 
aqui  em  1070  um  convento  de  frades  bentos,  que 
estiveram  nVlle  mais  de  StiO  annos,  sendo  depois 
reduzido  a  abbadia  secular,  e  passado  a  eom- 
menda  por  D.  Manuel.  ||  Puas  pov.,  uma  na  freg. 
dlArrifana,  cone.  da  Feira,  outra,  na  freg.  de 
Moldes,  cone.  de  Arouca. 

Adaval.  Freg.  na  prov.  do  Alemtejo,  cone.  e 
com.  do  Redondo,  distr.  e  arceb.  d'Evora,  346 
alm.  e  74  fog.  Dista  24  k.  d'Evora  a  5  da  sede 
do  cone.  e  a  120  de  Lisboa.  Tem  por  orago  S. 
Miguel 

Adavelha.  Pov.  da  freg.  de  Fiãcs,  cone.  de 
Melgaço. 

Adayras  ou  Adairas.  Logar  na  prov.  da 
Beira,  termo  da  villa  de  S.  João  do  Monte. 

Adçamo.  Pov.  da  freg.  de  Ventosa,  cone.  de 
Vousella. 

Adcolna.  Povoação  da  regedoria  de  Órgão, 
no  concelho  de  Poudá,  districto,  com.  e  arcebis- 
pado de  Gôa,  na  índia. 

Ade.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
cone.  de  Almeida,  com.  de  Pinhel,  distr.  e  bisp. 
da  Guarda.  Tem  198  alm  e  52  fog.  Dista  a  pov. 
5  k.  da  sede  do  cone.  E'  seu  orago  S.  João  Evan- 
gelista.  II  Ribeira  na  Beira  Baixa,  nasce  na  freg. 
de  Sant*Anna  da  Serra  na  Asinha,  junto  á  quinta 
de  Perobullo.  Secca  no  verão.  Juntam-so  a  ella 
os  ribeiros  Adão  e  Lusello.  Desagua  no  Côa,  no 
logar  de  Seixo  de  Côa,  e  tem  18  k.  de  curso.  Ade 
é  corrupção  de  adem,  pato. 

Adeam  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov.  na 
prov.  da  Extremadura,  patriarc.  de  Lisboa. 
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Adeantado.  Governador  de  terra  com  poder 
civil  e  militar.  ||  Adeantado-mór^  dignidade  equi- 
valente. ||  il(f«ar2Ía(ío  vndr  d'El-rei.\\  Adeantado- 
mór  de  cavallaria  d^EUrei.  Capitão  general  e 
íronteiro-mór.  Esta  dignadade,  creada  em  Por- 
tugal no  tempo  de  D.  Affonso  V,  extinguiu  se 
no  reinado  immediato. 

A  de  Garros.  Logar  na  freg.  de  Penso,  cone. 
de  Sernancelhe. 

A  de  Chasco.  Pov.  na  prov.  do  Minho,  cone. 
d*  Albergaria. 

Adedella.  Pov.  distr.  de  Vianna  do  Castello^ 
freg.  de  Fiâes,  cone.  de  Melgaço. 

A  de  Formoso.  Casal,  na  freg.  de  S.  João  dos 
Monres,  <*onc.  de  Yilla  Franca  de  Xira. 

Adefroia.  Casal,  freg.  de  Pombeiro,  cone.  de 
Arganil.  ||  Quinta,  na  freg.  de  Cavernães,  cone. 
de  Vizeu. 

Adega.  Pov.  na  freg.  de  Monte  Redondo,  cone. 
de  Arcos  de  Valle  de  Vez.  ||  Pov.  na  freg  de  San- 
to Quintino,  cone.  de  Sobral  de  MonfAgraço.  || 
Pov.  na  freg.  de  Felgueiras,  cone.  de  Resende. 
II  Pov.  na  freg.  de  Craísto,  cone.  de  Ponte  da 
Barca.  ||  Pov.  na  freg.  de  Ancede,  cone.  de  Baião. 
II  Pov.  na  freg.  da  Graça,  cone.  de  Pedrógão 
Grande.  ||  Casal  na  freg.  de  Covellas,  cone.  de 
Baião,  li  Casal  na  freg.  de  MonfAlvo,  cone.  de 
Constância.  ||  Quinta  na  freg.  de  Silvares,  cone. 
de  Louzada.  ||  Casal  na  freg.  e  cone.  de  Lamego. 
II  Casal  na  freg.  de  Tarouquella,  cone.  de  Sin- 
fâes.  II  Casal  na  freg.  da  Carnota,  cone.  d' Alem- 
quer.  I|  Herd.  na  freg.  d*Evora  Monte,  cone.  de 
Êxtremoz 

Adega  do  Chão.  Pov.  da  freg.  de  Cambres, 
cone.  de  Lamego. 

Adega  Velha.  Pov.  da  freg.  de  Real,  cone.  de 
Amarante. 

Adeganha.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Monte,  cone.  e  com.  de  Moncorvo,  dist.  e  bisp. 
de  Bragança.  358  alm.  e  81  fog.  Existe  n*esta 
freguezia  um  monte  arborisado,  a  que  chamam 
Castello- Velho,  e  no  seu  cume  ha  um  montão  de 
pedras,  que  se  diz  serem  os  restos  d*um  castellp 
de  mouros.  Presume-se  que  houve  em  tempos 
muito  remotos,  no  sitio  chamado  N.  S.*  do  Cas- 
tello,  uma  cidade  de  que  não  se  sabe  o  nome,  e 
da  qual  ha  vestígios  de  muros  arruinados.  Tem 
foral  que  lhe  deu  D.  Affonso  111  em  fevereiro  de 
1259.  Foi  do  padroado  real  e  era  cabeça  de  uma 
commenda  da  ordem  de  Christo.  Dista  a  pov.  12 
k.  da  sede  do  cone.  A  palavra  Adeganha  vem  do 
antigo  portuguez,  que  significava  terras  que  se 
haviam  tomado  dos  montes  e  que  se  reduziam  á 
cultura.  I!  Pov.  na  freg.  de  Mesâo  Frio,  cone.  de 
Guimarães. 

Adegas.  Pov.  na  freg.  de  Vinhos,  cone.  de 
Fafe.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede  de  Negrellos, 
cone.  de  Santo  Thyrso.  |!  Pov.  na  freg.  de  Sou- 
zello,  cone  de  Sintães,  ||  Pov.  na  freg.  de  France, 
cone.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Pedrogam  Pe- 
queno, cone.  da  Certa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Mata- 
Câes,  cone.  de  Torres  Vedras.  ||  Casal  na  freg.  da 
Portella  do  Fojo,  cone.  de  Pampilhosa  da  herra. 
II  Pov.  na  freg.  d'Arrifana,  cone-  de  Poyares.  || 
Pov.  na  freg.  da  Serra,  cone.  de  Grândola.  |)  Pov. 
na  freg.  de  Ventosa,  cone.  deTorresVedras.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Luiz,  cone.  de  Odemira.  ||  Quinta  na 
freg.de  Penajoia,eonc.de  Lamego.  ||  Herd.  na  freg. 
e  cone.  d*Alvito.  ||  Habitação  na  freg.  das  Amorei- 
ras, cone.  d'Odemira. 
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Adegas  d*BI-FeÍ.  Casal,  na  freg.  de  Vau, 
cone.  rt'Obido8. 

A  de  Geraldo.  Casaf,  na  freg.  d'Orvalho, 
cone.  d*01eiros. 

Adegoiva.  Pov.  do  cone.  de  Guimarães,  freg. 
de  S  Vicente  de  Passos,  distr.  de  Braga. 

Adegneiro.  Pov.  da  freg.  de  Bouro,  cone.  de 
Amares. 

Adegoinha.  Casal,  na  freg.  e  cone.  de  Grân- 
dola. 

Adeiojo.  Logar,  na  freg.  de  Fornellos,  cone. 
de  Sinfães. 

Adeixeira  oa  Aderneira.  Casal  na  freg.  e 
cone.  de  Ferreira  do  Zêzere. 

A  de  Janho.  Quinta,  na  freg.  do  Granjal,  cone. 
de  Sernancelhe. 

A  de  Justo.  Aldeia  da  Extremadura,  na  freg. 
de  Casaes,  cone.  de  Thomar. 

Adela.  Pov.  da  freg.  do  Colmeal,  cone.  de  Góes, 

A  de  Martinho.  Logar,  na  freg.  de  Vimieiro, 
cone.  de  Santa  Combadlo. 

Adem.  Cidade  marítima  da  Arábia.  Foi  uma 
das  mais  opulentas  antes  dos  portuguezes  se 
apossarem  do  commercio  das  Índias  pelo  Cabo  da 
Boa  Esperança.  Actualmente  está  feita  pelos  in* 
glezes  uma  praça  de  guerra  de  primeira  ordem, 
que  lhes  dá  como  que  a  chave  do  Mar  Vermelho, 
e  tornou-se  de  novo  um  empório  importante  de 
commercio  e  porto  de  escala  dos  paquetes  que 
passam  por  Suez.  NVsta  cidade  se  encheu  de 
gloria  o  nome  portuguez.  Affonso  de  Albuquer* 
que,  que  sempre  lhe  reconheceu  a  importância 
estratégica  e  de  porto  magnifico,  atacou- a  em 
ibVá  e  u'ella  fez  invernar  por  algumas  vezes  as 
suas  naus. 

Adómás.  Sitio  da  freg.  de  Santa  Crnz,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Cacem.  ||  Habitação  na  freg.  de 
Santo  André,  do  mesmo  concelho. 

Ademascos.  Sitio  i)a  freg.  Budens,  cone.  de 
Villa  do  Bispo. 

A  de  Meios.  Quinta  na  freg.  d'Arcozellos, 
cone.  de  Moimenta  da  Beira. 

Ademia  de  Cima,  Ademla  de  Baixo.  Pov. 
da  freg.  de  Trouxemil,  cone.  de  Coimbra.  No  car- 
tório municipal  de  Coimbra  guardam-se  varias 
cartas  dos  privilégios  do  mosteiro  de  Sauta  Cruz 
da  mesma  cidade,  passadas  desde  1778  até  1802 
aos  caseiros  ou  emphyteutes  dos  seus  prazos  no 
logar  de  Ademia. 

A  de  Moço.  Logar,  na  freg.  de  Cambas,  cone. 
d'Oleiro8. 

Adenda.  Povoação  situada  a  65  kil.  ao  S.  do 
rio  Quanza,  no  cone.  de  Quissama,  em  Angola. 
A  pequena  distancia,  na  margem  direita,  corre  o 
rio  Bumbo,  confluente  do  Longa,  e  ahi  lia  impor- 
tantes minas  de  sal. 

Adengaeiro.  Casal  na  freg.  de  Monsanto, 
cone.  de  Idanha  a  Nova. 

A  de  Paalos.  Herd.  na  freg.  de  Vasamonte, 
cone.  de  Monforte. 

A  de  Pisco.  Aldeia,  na  prov.  da  Beira  Alta, 
bisp.  e  com.  de  Vizeu,  termo  da  villa  do  Sul. 

Aderneiras.  Casal  na  freg.  da  Serra,  cone.  de 
Grândola. 

Aderneirinlia.  Casal  na  freg.  da  Serra,  cone. 
de  Grândola. 

Aderneiro.  Rio  do  Alemtejo,  nasce  nas  her- 
dades das  Cortes,  perto  de  Beringel;  chama-se 
rio  Gallego,  até  chegar  a  Aderneiro,  que  fica  a 
2  k.  da  sua  nascente,  e  que   lhe  dá  o  nome  até 
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chegar  a  Âlgcda,  onde  entra  no  Sado  com  o  nome 
de  Algéda. 

Adernella.  Casal,  na  fre^.  de  Travanca  do  La- 
gos, cone.  d*01iveira  do  Hospital.  j|  Quinta  ha 
freg.  de  Vale7im,  cone.  de  Ceia. 

Ade vagar.  Logar,  na  freg.  d' Achete,  cone. 
de  Santarém. 

Adiça.  Nome  que  se  dava  a  uma  celehre  mina 
d  ouro  que  existia  entre  Almada  e  Cezimhra,  e 
que  foi  explorada  desde  o  reinado  de  D.  Sancho 
1  até  D.  Manuel.  Era  na  época  a  principal  mina 
d*ouro  de  Portugal,  de  grande  utilidade  publica. 
Chamavam- se  adiceiros  a  iodos  os  homens  que 
trabalhavam  nas  minas  do  reino.  D'aqui  se  ma 
nifesta  a  razão  porque  os  mouros  chamaram  Al- 
madan,  ou  castello  da  mina,  á  villa  de  Almada. 
Faltando  logo  nos  principies  do  scculo  xix  o  oiro 
do  Brazil  tratou-se  de  explorar  novamente  esta 
antiga  mina,  sendo  encarregado  da  direcção  dos 
trabarhos  José  Bonifácio  de  Andradii  e  Silva. 
Reconhecendo- se  que  a  produção  cobria  as  des- 
pezas,  começaram  as  excavações  em  4  de  julho 
de  1814.  Os  gastos  feitoç  até  fins  de  abril  de  1815, 
com  as  pesquizas,  edifícios,  ferramentas,etc.  foram 
de  3:301^810  réis  e  o  producto,  depois  do  metal 
fundido  e  afínado  a  22  quilates  e  1  '/2  grãos,  de 
6:310^520  réis,  seu  valor  intrinseco.  Em  1832 
ainda  entrou  na  Casa  da  Moeda,  afim  de  ser  re- 
duzido a  dinheiro,  algum  ouro  pertencente  á  mina 
do  Príncipe  Regente  no  sitio  da  Adiça  ||  Serra 
do  Alemtejo,  com  12  k.  de  comprimento  e 
9  de  largo  ;  nasce  na  freg.  de  S.  Pedro  da 
Adiça  e  acaba  na  serra  de  Ficalho.  A*  distancia 
de  l:.õOO  m.  do  Ficalho  ha  uma  cova  com  varias 
galerias,  das  quaes  umas  vão  dar  a  uma  fonte  e 
outras  ignoram-se  onde  terminam.  Segundo  a 
tradição,  habitaram  antigamente  esta  cova  mon- 
ges solitários,  morrendo  o  ultimo  em  1720  Tem 
uma  ramificação  chamada  «Serra  da  Abelheira.» 
Tem  minas  de  ouro. 

Adiça  oa  Aldeia  de  Sobral.  Fica  na  prov. 
do  Alemtejo,  cone.  e  com.  de  Moura,  diátr,  e  bisp. 
de  Portalegre;  210  fogos.  Dista  155  k.  de  Lisboa 
e  75  k.  d'h.vora. 

Adnodelro.  Pov.  da  freg.  de  Moledo,  cone.  de 
Castro  Daire. 

Adnaba.  V.  Adua. 

Adóa.  Quinta,  na  freg.  da  Sé,  cidade  e  cone. 
d*Evora. 

A  do  Alcaide.  Si  fio,  na  frt*g.  de  Urra,  cone. 
de  Portalegre. 

A  do  Baço.  Logar,  na  freg.  de  Arranho,  cone. 
d*Arruda  dos  Vinhos. 

A  do  Bello.  Sitio  na  freg.  d*Alegrete,  cone.  de 
Portalegre. 

Adobos.  Logar,  na  freg.  de  Paião,  cone.  da 
Figueira  da  Foz. 

A  do  Gavallo.  Logar,  na  freg.  de  Moreira  de 
Bey,  cone.  de  Fafe. 

A  do  Géa.  Sitio  na  freg.  de  Urra,  cone.  de 
Portalegre. 

A  do  Geitas.  Casal,  na  freg.  e  cone.  d*Ourique. 
^  A  do  Coelho.   Quinta,   na  freg.  e  cone.  d*Ou- 
rique. 

Adôes.  Pov.  da  freg.  de  Barcouço,  cone.  da 
Mealhada. 

A  do  Freire.  Pov.  na  freg.  d*Alqueidão  da 
Serra,  cone.  de  Porto  de  Moz. 

Adogòa.  Pov.  da  freg.  de  Capelludos,  cone.  de 
Villa  Pouca  de  Aguiar. 


A  do  Ledo.  Pov.  do  cone.  de  Mertola. 

A  do  Lindo.  Logar,  na  freg.  de  Moimenta, 
cone.  de  Sinfães. 

A  do  Longo.  Pov.  do  cone.  de  Mértola.  ||  Pov. 
no  termo  de  Cintra. 

A  do  Matto.  Aldeia  na  prov.  da  Extremadnra, 
com.  de  Torres  Vedras. 

A  do  Mealha.  Quinta,  na  freg.  e  cone.  d'On- 
rique. 

A  do  Moco.  Pov.  da  freg.  da  N.  S.*  da  Conso- 
lação de  Cezimbra. 

A  do  Meio.  Aldeia,. na  freg.  e  cone.  de  Villa 
Viçosa. 

A  do  Motta.  Quinta,  na  freg.  e  cone.  d*Ou- 
rique. 

A  do  Mourão.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thia^o  dos 
Velhos,  cone.  d*Arruda  dos  Vinhos.  ||  Aldeia,  na 
prov.  da  Extremadura,  termo  de  Lisboa. 

Adon  ou  Abdon.  Aldeia,  na  freg  de  Arnoia, 
com.  e  coDc.  de  Celorico  de  Basto.  Tem  o  nome 
vulgar  de  Santoadon.  Adon  ou  Abdon  é  a  própria 
palavra  hebraica  Abdon  e  não  corrupção  de  Adão, 

Adon  de  Baixo,  Adon  de  Cima.  Dois  lega- 
res na  freg.  de  Salreu,  cone.  d*£starreja. 

Adonares.  Quinta,  na  freg.  de  Doruellas,  cone. 
de  Pampilhosa  da  Serra. 

Adonella.  Pov.  na  freg.  de  Antime,  cone.  de 
Fafe.  II  Casal  na  freg.  de  Freixo  de  Baixo,  cone 
d*Amarante. 

A  dos  Neves.  Pov.  do  cone.  de  Mertola. 

A  do  Pereiro.  Habitação  na  freg.  de  Lagares, 
cone.  d'01íveira  do  Hospital. 

A  do  Rainha.  Logar,  na  freg.  de  Carvoeiro, 
cone.  de  Torres  Vedras. 

Adorâo  Pov.  da  freg.  de  Dornellas,  cone.  de 
Pampilhosa. 

Adorde.  Casal,  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
cone.  de  Mertola. 

Adoria.  Pov.  da  freg.  de  Cerva,  cone.  de  Ri- 
beira de  Pena. 

Adorlgo.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Alta, 
cone.  e  com.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu,  bisp. 
de  Lamego,  634  alm.  e  175  fog.  Dista  a  pov.  7  k. 
da  sede  do  cone.  E'  Orago  N.  S  •  do  Conduzendo. 

Adorno.  Familia  nobre  portuguesa,  proceden- 
te de  Hespanha  ou  de  Itália-  Brazão  incompleto; 
em  campo  de  ouro,  banda  xadrezada  de  prata  e 
ouro  de  três  ordens.  Ha  outros  do  mesmo  appel- 
lido,  de  brazão  também  incompleto;  em  campo 
azul,  cinco  ilôres  de  Hz  de  ouro  em  aspa,  e  con- 
trachefe  faxado  de  prata  e  azul  de  seis  peças. 

A  do  Rocha.  Herd.  da  freg.  de  Santa  Eulália, 
cone,  d*Elvas. 

A  dó  Vigário.  Sitio  na  freg.  de  Urra,  cone. 
de  Portalegre. 

A  dos  Alvares.  Serra  na  prov.  do  Alemtejo, 
arceb   d'Evora. 

A  dos  Arcos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço  de 
Arranho,  cone,  de  Arcádia  dos  Vinhos. 

A  dos  Bens.  Pov.  no  distr  de  Beja,  cone.  de 
Mertola. 

A  dos  Bispos.  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Villa 
Franca  de  Xira. 

A  dos  Calças.  Quinta,  na  freg.  e  cone.  d*Ou- 
rique, 

A  dos  Corvos.  Casal,  na  freg.  da  Serra,  cone. 
de  Grândola.  ||  Casal,  na  freg.  e  cone.  de  Mer- 
tola. 

A  dos  Cunhados.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da 
Extremadura,    cone.  e   com.    de  Torres  Vedras, 
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distr.   e  patr.  de  Lisboa.   1507  alm.  e  309  tog.  ^ 
Dista  a  pov.  6  k.  da  sede  do  cone.  Orago,  N.  S.* 
da  Luz. 

A  do  Serra.  Pov.  na  fíreg.  d' Alegrete,  cone.  de 
Portalegre. 

A  dos  Fernandes.  Casal,  oa  freg.  e  coqc.  de 
Mertola. 

A  dos  Ferreiros  de  Baixo  e  A  dos  Ferrei- 
ros de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  Préstimo,  cone. 
d*Agueda. 

A  dos  Francos.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Ex- 
tremadara,  cone.  de  Óbidos,  com.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria,  p*atr.  de  Lisboa.  75i5  alm. 
e  309  fog.  Dista  a  pov.  10  k.  da  sede  do  cone. 
Orago,  S.  Silvestre.  ||  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  cone.  da  Lourinhã,,  com.  de  Torres 
Vedras,  distr.  e  patr.  de  Lisboa.  1507  alm.  e  309 
fog.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  cone,  Orago,  S. 
Lourenço. 

A  dos  Gallegos.  Pov.  da  freg  da  Sapataria, 
cone.  de  Sobral  de  Mont*Agraço. 

A  dos  Loucos.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  dos 
Montes,  cone  de  Villa  Franca  de  Xira. 

A  dos  Mattos  Casal,  na  freg.  da  Serra,  cone. 
de  Grândola. 

A  dos  Melros.  Pov.  na  freg.  d' Alverca,  cone. 
de  Villa  Franca  de  Xira 

A  dos  Malhados.  Pov.  na  freg.  da  Sapataria, 
cone.  de  Sobral  de  MonfAgraço. 

A  dos  Negros.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  cone. .  d'Obidos,  com.  das  Caídas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria,  patr.  de  Lisboa.  8  >1 
alm.  e  203  fog.  Dista  a  pov.  6  k  da  sede  do  cone. 
E'  orago  Santa  Maria  Magdalena. 

A  dos  Neves.  Casal  na  freg.  e  cone.  de  Mer- 
tola. 

A  dos  Nobres.  Quinta  na  fâ'eg.  e  cone.  d*Ou- 
rique. 

A  dos  Potes.  Pov.  na  freg.  d' Alverca,  cone.  de 
Villa  Franca  de  Xira. 

A  dos  Ramos.  Casal  na  freg.  Via  Gloria,  cone. 
de  Mertola. 

A  dos  Ruivos.  Pov.  na  freg.  de  Carvalhal, 
cone.  d'Obido8. 

A  dos  Sedas.  Casal  na  freg.  do  Espirito  San- 
to, cone.  de  Mertola. 

A  dos  Vargens.  Casal  na  freg.  Via  Gloria, 
cone.  de  Mertola. 

A  dos  Vicentes.  Casal  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  cone.  de  Mertola. 

Adoafe.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz  os- Mon- 
tes, cone,  com.  e  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga.  1428  alm.  e  341  tog.  Tem  escolas  de  am^ 
bos  03  sexos.  Por  doaçílo  de  D.  Sancho  II,  em 
1238,  fez  esta  pov.  parte  da  mitra  bracarense. 
Dista  a  pov.  7  k.  da  sede  do  cone.  Orago,  Santa 
Maria.  ||  Pov.  da  freg.  de  Gémeos,  cone.  de  Ce- 
lorico de  Basto. 

Adoarigo.  Moinho,  na  freg.  de  Rio  de  Moinhos, 
cone.  de  Sátam. 

Adozeiros.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  dos  Ve- 
lhos, cone.  d'Arruda  dos  Vinhos. 

Adozinda.  Poema  cm  4  cantos,  do  visconde 
d^Âlmeida  Garrett,baseado  sobre  uma  lenJa muito 
popular  nas  províncias  do  norte  do  Portugal.  E' 
um  trabalho  notável  pelo  merecimento  litterario  e 
belleza  do  verso,  em  redondilha  menor. 

Adrâo.  Pov.  da  freg.  de  Valladares,  cone.  de 
Baião.  II  Pov.  n.\  freg.  de  Villa  Cova  á  Coelheira, 
cone.  de  Ceia.  j 

56 


Adrejâes.  Casal,-  na  freg.  ^a  Serra,  cone.  do 
Grândola. 

Adrião  (Padre  Pedro).  Jesuíta  portuguez,  nat. 
de  Lisboa,  f.  em  1713.  Deixou  alguns    escriptos. 

Adrião  (Santo).  Freg.  da  prov.  da  Beira  Alta, 
com.  e  cone.  de  Armamar,  bisp.  de  Lamego.  70 
fog.  No  rio  Tédo  que  passa  n*esta  villa,  ha  uma 
boa  ponte  de  cantaria,  junto  á  qual  existem  mi- 
nas de  construcções  muito  antigas,  e  uma  gale- 
ria que  põe  em  communicação  as  duas  margens 
do  rio.  Nas  immediações  tem  apparecido  sepul- 
turas cavadas  na  rocha.  A  capella  de  N.  S.*  do 
Saboroso  está  sobre  a  referida  galeria.  E'  seu 
orago  Santo  Adrião.  Foi  da  com.  de  Taboaço, 
distr.  de  Vizeu;  desde  1855,  pertence  á  com.  de 
Armamar,  do  mesmo  districto.  ||  Pov.  nas  freg." 
de  Cedrim,  cone.  de  Sever  do  Vouga,  e  de  Facha, 
cone.  de  Ponte  de  Lima. 

Adro.  Povoações  nas  freg."  de  Darque,  cone. 
de  Vianna  do  Castello,  na  de  Valdozende,  cone. 
d  í  Terras  de  Bouro;  na  de  Prazins  (Santo  Thyr- 
so),  cone.  de  Guimarães;  na  de  Zêzere,  cone.  de 
Baião;  oa  de  Bitarães,  cone.  de  Paredes;  na  do 
Fermedo,  cone.  d' Arouca;  na  de  Souzello,  cone. 
de  Sinfães;  na  de  Avões,  cone  de  Lamego.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  Várzea,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul. 
II  Quinta  na  freg.  e  cone.  de  Ferreira  do  Zêzere. 
H  Habitação  na  freg.  d'Alvite,  cone.  de  Cabecei- 
ras de  Basto. 

Adro  Agadáo.  Logar,  na  freg.  d*Agadão,  cone. 
d'Agueda. 

Adro  das  Candeias.  Logar,  na  freg.  d'Algu- 
ber,  cone.  de  Cadaval. 

Adro  da  Egreja.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Isi- 
doro, cone.  de  Mafra. 

Adro  de  Sangalhos.  Pov.  da  (reg.  de  Sanga- 
lhos, cone.  de  Anadia. 

Adro  de  Santa  Maria.  Casal,  na  freg.  da 
Beberriqueira,  cone.  de  Thomar. 

Adrões.  Pov.  da  freg.  e  concelho  da  Bata- 
lha. 

Adroia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de  Sar- 
doura,  cone.  de  Castello  de  Paiva. 

Adsailm.  Pov.  pertencente  á  freg.  de  Benau- 
lim,  cone.  de  Salsete,  distr.  de  Gôa,  Velhas  Con- 
quistas, na  índia. 

Adua.  Certo  imposto  cm  dinheiro,  nos  sécu- 
los IX  ao  XV,  para  com  o  seu  producto  se  reparar 
e  construir  obras  de  fortificação  necessárias  á 
defeza  d'uma  terra.  Também  era  de  natureza  cor- 
poral, obrigando-se  as  adàas,  certas  quadrilhas 
de  gente  plebea,  a  trabalhar  nas  obras  militares. 
Serviço  ou  tributo,  é  certo  que  esta  imposição 
chegou  a  ser  excessiva,  levando  os  povos  a  re- 
clamar, como  se  vc  da  carta  de  D.  Affonso  III 
dada  em  Coimbra  a  28  de  julho  de  1265  e  repro- 
duzida nas  cortes  de  Santarém  de  1284  em  27  de 
janeiro.  ||  Pov.  da  freg  de  SanfAnna  do  Campo, 
cone.  d'Arraiolos. 

Aduana  ou  Portagem.  Sitio  da  freg.  de  Ara- 
menha,  cone.  de  Marv«ào. 

Aduaros.  Casal,  na  freg.  e  cone.  de  Mora.  || 
Sitio,  na  freg.  de  Santa  Cruz,  cone.  de  S.  Thiago 
do  Cacem. 

Aduba  V.  Adua. 

Adufe.  Pov.  da  freg.  da  Silva,  cone.  de  Bar- 
cellos. 

Adufes.  (Ribeiro  dos).  Nasce  no  Minho  na  setra 
de  Refojos  e  a  2  k.  da  sua  nascença  morre  no 
rio  Lessa. 
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Adainha.  Pov.  da  freg.  de  SanfÀnna  do  Caui- 
pOy  cone.  de  Ârraiollos. 

Adam.  Aldeia  da  rcgedoria  do  torofo  de  Bally, 
no  cone.  de  Qaepém,  distr.  de  Gôa,  Novas  con- 
quistas, na  Índia. 

Advogado.  Patrono  que  defende  o  direito  de 
alguém  perante  o  tribunal  Segundo  as  Ordena- 
çvta  o  advogado  havia  de  ter  oito  annos  de  es- 
tudo e  para  o  ser  na  Casa  da  Supplicação  leria  um 
ponto.  Na  Casa  do  Porto  bastava  o  grau  da  Uni- 
versidade. Nas  correições  ou  devassas  tanto  |:)0- 
dia  ser  advogado  o  graduado  por  exame  como  o 
que  tivesse  os  oito  annos  de  estudo  requeridos. 
O  menor  de  25  annos,  graduado  bacharel,  podia 
advogar.  Tendo  sido  advogado  na  Casa  da  Sup- 
plicação por  quatro  annos,  podia  ser  tomado  por 
desembargador  do  Porto.  Âo  fidalgo  clérigo  e 
aos  religiosos  nSo  era  licito  advogar.  Aos  dona- 
tários das  egrejas  se  dava  também  o  titulo  de 
advogado  ou  defensor.  ||  Advogado  de  provirão. 
Pelo  alvará  de  24  de  julho  de  1713  podiam  quaes- 
quer  pessoas  idóneas  ser  advogadas  fora  da  corte, 
tirando  a  prorisâo  competente,  a  qual  era  pas- 
sada pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  cujas 
attribuições^fôram  depois  conferidas  por  decreto 
de  2  de  junho  de  1830  para  a  Junta  de  Justiça. 
Pelo  artigo  18  da  carta  de  lei  de  19  de  dezem- 
bro de  1844,  ficou  competindo  ao  presidente  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  conceder  no  conti- 
nente do  reino  licença  para  advogar,  quando  nílo 
pudessem  apresentar  carta  de  tormatura. 

Advogado.  Quinta,  na 
freg.  de  Tortozendo,  cone. 
da  Covilhã. 

Advogados  (Associação 
dos).  V.  este  gome. 

Advoipale.  Aldeia  da  re- 
gedoria  do  cone  de  Sanquc- 
lim,  distr.  de  Goa,  na  índia. 

Advoy.  Aldeia  da  cir- 
cumscripçâo  militar  de  Val- 
poy,  na  prov.  de  Satary,  dis- 
tricto  de  Goa,  Novas  con- 
quistas, na  índia. 

A'  Eira.  Casal,  na  freg, 
de  Santa  Ovaia,  cone.  d*01i- 
veira  do  Hospital. 

Afaios.  ^V.  Affaes). 

Afeitai,  Fetal  da  Char- 
neca oa  Fetal  da  Serra. 
Dois  casaes  ou  herdades  da 
fre^.  e  cone.  de  Grândola. 

Afeitelra  ou  Feteira. 
Herdade,  na  freg.  de  S.  Ro- 
mão, cone.  de  Montemor- o- 
Novo,  distr.  de  Évora. 

Afeiteira  ou  Feteira  de 
Cima.  Ilerd.  na  freg.  de  CiIa<Jas,  cone.  de  Villa 
Viçosa,  distr.  d'Evora. 

Aferidos.  Azenha  na  freg.  de  Anna  Loura, 
cone.  de  Kxtremoz,  distr.  d'P2vora.     . 

Afey.  Pov.  na  prov.  do  Douro  e  Minho. 

Affaes  Pov.  da  freg.  de  Borba  de  Montanha, 
cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Affe.  Pov.  da  freg.  de  Mozellos,  cone.  de  Pare- 
des de  Coura. 

AfQfe.  Pov.  o  freg.  da  prov.  do  Minho,  cone, 
com.  e  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  do 
Braga.  1360  alm.  e  240  fog.  Está  situada  n*uma 
planicie  bastante  fértil,    na  costa    do    Atlântico, 


e  abrigada   do   N.   e   N.   E.  por  uma  serra  pit- 
torcsca.  Tem  egreja  com  três  naves.  Sobre  o  rio 
de  Affife    atravessa   uma   linda    ponte    que  foi 
construída  em  1857.  A  primeira  fundaç3o  doesta 
ponte  é  de  origem  muito  antiga,  tem  tido  diver- 
'.  sas    reconstrucções,  sendo  a  ultima  a  que  se  fez 
em  1857,  para  sobre  ella  passar  a  estrada  de  Lis- 
boa para   o   norte  do  reino.  Próximo  da  pov.  do 
!  sitio  chamado  Cabanas,  existe    um    antigo  mos- 
teiro de  bonedictinos,  fundado  em  570  por  S.  Mar- 
tinho, bispo  de  Dume.  Di?em  alguns  que  um  sitio 
d'aqui  ao  N.  E.  da  freguezia  chamado  Cividade, 
I  era  a  Britonia  dos  romanos.  Na  Ossnra,  sitio  que 
fica  no  monte  Cràsto,  ha  as  minas  d*um  castello 
I  a  que  o  povo  chama  Crasto  dos  Mouros.  Provém- 
'  lhe  o  nome  <ie    Osstira,  segundo  diz    a   tradição 
;  dos    muitos    ossos   que    ficaram  aqui  quando  se 
I  travou    uma  grande    batalha   entre    o  exercito 
dos  lusitanos  e  o  de  Almaneôr,   rei    de  Córdova, 
em  985.    O  mosteiro  de  S.  João  das  Cabanas,  de 
que  falíamos,  foi  destruiih)  pelos  árabes  em  710 
e    reedificado   pelo    gallego    Lopo  Munhoz.  Em 
I  188á  passou  a  commendatarios,  mas  voltou  outra 
vez  para  os  bene.dictinos,  com  a  condição  de  es- 
1  tes  pagarem  certa  pensão  aos  frades  Cartuxos  de 
■  N.  S.*    do  Valle  de  Lisboa.  O  edifício  é  todo  do 
granito  fínissimo  explorado  n*estes  sitios.  Vem- 
Ihc  o  nome  de  Cabanas^  porque  os  primitivos  fra- 
;  des  viveram   em  grutas  e  depois  rm  cabanas  es- 
palhadas pela  serra  visinha.  Anterior  ao  convento 
j  havia  uma  ermida.  Tinha  esta  freguezia  antiga- 
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mente  o  privilegio  de  nao  dar  soldados,  tinha, 
porém,  a  obrigação  de  defender  a  costa  contra 
os  ataques  dos  piratas.  A'  beira-mar  vôem-se  as 
minas  d'um  antigo  forte,  Affife  tem  escola  do 
spxo  masc,  apeadeiro  do  caminho  de  ferro  na 
linha  do  Douro  e  Minho,  e  estação  postal  permu- 
tando malas  com  Vianna  do  Castello.  Dista  a 
pov.  10  k.  da  sede  do  cone.  E'  seu  orago,  Santa 
Christina.  Era  antigamente  padroado  real,  por 
I).  AíFonso  III,  ter  dado  em  1262,  metade  d'esta 
egreja  e  da  de  Sá,  em  Ponte  de  Lima,  á  sé  de 
Tuy,  a  cujo  bispado  não  pertencia,  em  troca  do 
padroado  de  Santa  Maria  da  Vinha  da    Areiosa. 
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11  Serra  va  freg.  do  mesmo  nome,  chamada  tam- 
bém de  Santa  Luzia»  ||  Rio  na  prov.  do  Minho. 
Nasce  na  serra  das  Cabafias^  do  sitio  chamado 
Chão  de-  CoveUos.  passa  ao  pó  do  antigo  mosteiro 
de  S.  João  das  Cabanas  e  desagua  no  Oceano 
Atlântico,  com  10  k.  de  curso.  Tem  quatro  pon- 
tões nas  aldeias  de  Loureiro^  Leura,  Porto  do  Bio 
e  Féal^  e  uma  ponte  de  pedra,  além  da  que  falía- 
mos, quando  tratámos  da  freguezia  sobro  a  es- 
trada real.  Também  lhe  chamam  rio  das  Cabanas. 
Desaguam  n*elle  três  ribeiros. 

AfQnceraa.  Sitio  na  freg.  de  Santa  Cruz,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Affcnseca  (Haphael  de  Lemos  de),  N.  em  Lis- 
boa, em  1634;  era  filho  de  Leonardo  da  Costa 
Leal,  escrivão  de  aggravos.  Tomou  o  grau  de  ba- 
charel em  direito  civil  na  univers.  de  Coimbra 
em  1655.  Por  morte  de  sua  mulher,  tomou  ordens 
de  presbytero.  Ignora  se  a  data  do  fallecimento. 
Coutando  apenas  22  annos,  publicou  a  seguinte 
obra:  Commento  Portuguez  dos  quatro  livros  de 
Instituta  do  Imperador  Justiniano^  ou  breve  resumo 
do  Direito  Civil.  Com  toda  a  doutrina  e  explica- 
ção dos  textos^  opiniões  dos  doutores,  limitações  e 
ampliações  do  Direito  commum  e  do  reino y  confir- 
madas com  muitos  togares  da  Sagrada  Scriptura 
e  Sanctos  Padres,  e  corroboradas  com  varias  deci- 
sões e  casos  julgados  no  supremo  senado  da  Casa 
da  SuppUcação,  accommodadas  com  estylo  practico 
aos  titulos  e  paragraphos  da  Instituía.  —  Primeira 
e segunda  parte.  Lisboa,  1656.  El  curiosa  a  apre- 
ciação d'e8ta  obra  feita  pelo  auctor  do  Demétrio 
moderno  e  pelo  auctor  da  Bibliotheca  Lusitana. 
Este  ultimo  diz  o  seguinte:  «<2o  titulo  da  obra 
se  conhece  a  grande  erudição  sagrada  e  profana , 
em  quo  era  versado  este  auctor.»  No  Demétrio, 
lese:  «Pôde  applicar-se  com  justiça  o  Specla- 
tum  admisi  risum  teneatis,  amici  de  Horácio.  Para 
tnetter  compaixão  e  respeito  do  seu  auctor,  basta 
iêr-lhe  o  titulo  tão  extravagante.  A'  maneira  de 
um  enxame  de  abelhas,  assim  sâo  os  delirios  pe 
riodicos  e  vicios  em  que  superabunda.»  O  mesmo 
titulo  serviu  para  bem  desencontrados  juizos.  Ra 
phael  de  Lemos  de  Affonseca  era  cavalheiro  da 
Ordem  de  Christo,  advogado  da  Casa  da  Supplica- 
çao,  etc. 

AfTonsim.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  cone.  e  com.  de  Villa  Pouca  d'Aguiar, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb  de  Braga.  366  alm.  e 
71  fog.  Dista  Siò  k.  de  Lisboa  e  5  k.  da  sede  de 
cone.  Vem  o  nome  de  Aflbnsim  de  um  individuo 
que  foi  senhor  dVsta  freg.  E'  seu  orago,  N.  S.' 
Ua  Assumpção,  j'  Pov.  da  freg.  de  Pedroso,  cone. 
de  Villa  Nova  de  Gaya.  j|  Quinta,  ua  freg.  de 
Mioma,  cone.  de  Satam,  distr.  de  Vizeu. 

Affonsinas  ( Ordenações).  Collecçâo  de  legisla- 
ção mandada  compilar  por  D.João  I, continuada 
no  reinado  de  D.  Duarte,  e  terminada  no  de 
D.  Aifonso  V,  em  17  de  jalho  de  1446.  NVste  tra- 
balho collaboraram  os  jurisconsultos  João  Mendes 
e  Ruy  Fernandes,  sendo  o  trabalho  revisto  por 
uma  commissão  composta  d'este  ultimo  e  dos  dou- 
tores Lopo  Vasques,  Luiz  Martins  e  Fernão  Ro- 
drigues. Esta  compilação  fícou-se  chamando  Có- 
digo e  ordenações  d'el-rei  D.  Affonso  V.  Foi  publi 
cada  em  5  tomos,  em  Coimbra  no  anno  de  171)2, 
por  mandado  e  diligencia  de  D.  Francisco  Ra- 
phoel  de  Castro,  principal  da  Santa  Egrcja  de 
Lisboa,  e  então  reitor  e  reformador  da  Univer- 
sidade. A  direcção  e  cuidado  da  impressão  foram 
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commettidos  ao  lente  substituto  da  faculdade  de 
Leis,  Luiz  Joaquim  Correia  da  Silva,  de  quem  é 
a  prefação  posta  no  começo  do  tomo  i.  V.  Orde- 
nações Manuelinas,  Fiíippinas  t  Vicentinas,  etc. 
AffoQSO  I,  o  Conquistador,  Fundador  da  mo- 
narchia  portugueza  e  um  dos  vultos  mais  notá- 
veis da  nossa  historia  o  da  historia  da  Edade 
Media;  era  mais  conhecido  pelo  nome  patroní- 
mico de  D.  Affonso  Henriques.  Seu  pae,  o  condo 
de  Borgonha  D.  Henrique,  viera  a  Hespanha  au- 
xiliar el-rei  D.  Affonso  VI,  de  Leão,  na  guerra 
contra  os  infiéis,  e  D.  Affonso,  ficando  victorioso, 
concedeu-lhe  em  recompensa  a  mão  de  sua  filha 
illegitima,  D.  Thercza,  e  o  governo  das  terras  de 
Portugal.  D.  Henrique  era  ambicioso^  e  não  tar- 
dou a  conseguir  o  ficar  indiependente  da  espécie 
de  suzerania,  que  pesava  sobre  elle.  D.  Affonso 
Henriques  n.  em  Guimarães,  em  1111,  onde  tem 
um  monumento  (Y.  Guimarães)  e  até  aos  12 
annos  esteve  entre^j^ue  aos  cuidados  de  seu 
aio,  Egas  Moniz,  honrado  e  lealissimo  caracter 
que  tantas  provas  lhe  deu  de  dedicação  e  amor. 
Aos  14  annos  foi  armado  cavalleiro  na  cathedral 
de  Samora.  Por  morte  de  seu  pae,  tendo  D.  Af- 
fonso apenas  3  annos,  D.  Thereza  ficara  gover- 
nando Portucale  durante  a  sua  menoridade.  Sendo 
ambiciosa,  esforçava-se  por  subtrahir  os  seus  es- 
tados á  suzerania  de  I^eão;  d*aqui  resultaram 
grandes  luctas,  em  que  o  espirito  da  independên- 
cia, que  sempre  tinham  manifestado  os  barões  do 
sul  do  Minho,  auxiliou  poderosamente  as  suas 
vistas  ambiciosas.  D.  Thereza,  porém,  deixou-se 
captivar  pelo  prestigio  d'um  fidalgo  gallego, 
D.  Fernão  Perez,  conde  de  Trava,  e  os  projectos 
d'ambicão  tomaram  ura  caracter  mais  pessoal.  O 
conde  ae  Trava  insinuou-seno  espirito  de  D.  The- 
reza, pretendendo  desposai -a  para  assim  desapos- 
sar o  joven  Affonso  Henriques  dos  estados  que 
de  direito  lhe  pertenciam.  D.  Affonso,  apesar  dos 
seus  verdes  annos,  e  que  não  vira  nunca  com 
bons  olhos  os  amores  de  sua  mãe,  tornou- se  chefe 
do  movimento  revolucionário,  preparado  pelos 
fidalgos,  verdadeiros  e  leaes  portuguezes,  que 
exigiam  a  conservação  da  sua  independência. 
D.  Afibnso  VII,  rei  de  Leão,  que  succedera  a  seu 
pae,  D.  Affonso  VI,  não  desistindo  do  intento  do 
conservar  a  suzerania  sobre  os  estados  de  Portu- 
cale, aproveitou  o  ensejo,  para  o  invadir  em  som 
de  guerra,  cercando  exactamente  Guimarães.Esta 
invasão  veiu  perturbar  d'algnma  forma  os  dois 
partidos,  o  do  D.  Thereza  e  o  de  seu  filho,  e  acir- 
rar ainda  mais  os  ânimos;  o  joven  príncipe  por- 
tuguez, vendo-se  a  braços  com  a  guerra  interna, 
não  desejava  envolver- se  em  conflictos  externos, 
e  por  isso,  querendo  verse  livre  o  mais  breve 
possível  do  seu  adversario^prometteu  tudo  quanto 
elle  exigia,  empenhando  h^gas  Moniz  a  sua  pala- 
vra em  como  a  promessa  seria  cumprida.  D.  The- 
reza também  accedeu  ás  suas  exigências,  D.  Af- 
fonso retirou  se  tranquillamente  para  os  seus 
estados.  Ent^o,  tornou-se  ainda  mais  encarniçada 
a  guerra  entre  os  dois  partidos;  e  estando  D.  The- 
reza em  Guimarães  com  o  conde  de  Trava,D.  Af- 
fonso Henriques  marchou  contra  elles,  seguido 
pela  maior  parte  dos  fidalgss  portuguezes.  O 
conde  do  Trava  sahiu-lhe  ao  caminho  com  o  seu 
exercito  nos  campos  de  S,  Mamede,  onde  se  deu 
renhida  batalha,  em  que  ficou  victorioso  o  joven 
priucipe,  sendo  expulsos  do  reino  D.  Thereza  e  o 
conde  de  Trava.  Esta  batalha  deu  se  em  1128.  O 
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enthuBiasmo  levou  então  D.  Affonso  Henriques  a 
esquecer  a  promessa  feita  pelo  seu  aio,  mostran- 
do-se  resolvido  a  não  a  cumprir  Egas  Moniz  en- 
tendeu que  ora  preciso  uma  victima  expiatória, 
para  não  manchar  a  aurora  ao  novo  reino,  e  foi 
apresentar-se  ao  rei  de  Leão,  acompanhado  de 
sua  mulher  e  filhos,  offerecendo-lhe  a  sua  vida  e 
a  de  todos  os  seus,  para  resgate  da  sua  fé.  D.  Af- 
fonso VII  in»pressionou-8e  muito  com  a  grandeza 
doesta  dedicação  e  honradez,  e  despediu  o  cavai- 
leiro,    incólume    e   livre,    dando-lho    provas   do 
ff  rande  apreço  que  lhe  merecia.  Nas  guerras  com 
Leão  e  as  luctas,  tanto  internas  como  externas, 
que  teve  de  sustentar,  dominado  pelo  pensamento 
de  consolidar  a  independência  de  Portugal,  adqui 
riu     D.    Affonso 
Henriques  a   fir- 
meza e  o  heróis- 
mo,   que    depois 
tão  b  r  i  Ihante 
mente  se  haviam 
de  affirmar  e  que 
tantos   respeitos 
lhe  c  o  n  q  uista- 
ram.     Emqnanto 
se  entretinha  cm 
combates  contra 
08    leonezes,    fi- 
cando quasi  sem- 
pre V  e  n  c  e  d  or, 
soube  que  os 
musalmanos   ha- 
viam invadido  os 
seus  estados.  Pe- 
la primeira  vezse 
viaobrigadoaoc- 
cupar-sed^esses  dominadoresdapeninsula;  osmou- 
ros  haviam  tomado  Leiria,  derrotado  os  christãos 
em  '1  homar,  e  tinham  chegado  quasi  ás  portas  de 
Coimbra.  Esta    circumstancia  obrigou   o    joven 
priucipe  a  pedir  pazes  a  seu  primo,  D.Affonso  VIL 
Então  fortificou    a  parte  do  sul  do  reino,  e  par- 
tindo   para  o    Alemtejo,  deu  a  celebre  batalha 
d'Ourique,  em  1139,  em  que  o  seu  valor  e  a  sua 
extraordinária  valentia  se  affirmaram  d'um  modo 
heróico.    Os    nossos  historiadores  quizcram,  que 
n*esta   batalha   fosse  D.  Affonso  acclamado   rei, 
pelos  soldados  enthusiasmados.  Mas  as  datas  op- 
põem-se,  porque   o   combate  de  Ourique  deu- se 
em  julho  de  1139,  e  ha  um  documento  de  1  d'ou- 
tubro  doesse  anno,  em  que  D.  Affonso  Henriques 
recebe  ainda  o  tratamento  de  infante.  O  facto  é 
que,  desde  o  principio*  do  seu  governo,  os  súbdi- 
tos foram  pouco    a   pouco  habituando- se  a  tra- 
tal-o  como  rei,  mas  em  1140  é  que  principiaram 
a    apparecer   documentos  repetidos,  tratando-o 
como  rei  de    Portugal.  A  ambição  de  D.  Affonso 
era  a  realeza,  mas  o  seu  primo,  D.  Affonso  VII, 
não  queria  de  forma  alguma  reconhecel-o  como 
rei.  Em  1143,  dirigiu-se  então  ao  papa  Innocen- 
cio  II,  declarou  Portugal  tributário  da  Santa  Sé, 
com  o  censo  annual  de  4  onças  de  ouro,  e  reclamou 
para  a  nova  monarchia,    em    troca,  a  protecção 
pontifícia.    O  papa  accedeu.  Ainda  a^sim  D.  Af- 
fonso VII,  assignando  depois  em   Samora  a  paz 
com  seu  primo,  nào  lhe  reconheceu  a  realeza,  mqs 
não  protestou  contra  o  titulo  de  rei,  que  elle  to 
mava  na  escriptura,  a  que  assistiu  o  legado  do 
papa,8anccionando  com  a  sua  presença  a  aurora  da 
nova  monarchia.  A  coroa  estava  finalmente  conso- 
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lidada  na  fronte  de  D.AÔonso  Henriques.  Tinham- 
lh*a  offerecido  nas  pontas  das  espadas  os  seus  va- 
lentes cavalleiros,collocara-a  elle  audaciosamente 
sobre  a  cabeça  com  as  mãos  victoriosas,  e  iocli- 
nando-a  levemente  deante  da  thiara,  asspgurara- 
Ihe  a  inviolabilidade,  garantida  pelos  raios  pro- 
tectores do  Vaticano.  D.  Affonso,  vendo  conquis- 
tada definitivamente  a  independência  de  Portu- 
ga', ambicionou  augmentar  o  território,  apertado 
em  limites  estreitíssimos.  Cingido  ao  norte  e  a 
leste  pelo  reino  de  Leão,  ao  occidente  pelo  oceano, 
Portugal  só  podia  ampliar  se  para  o  sul  á  custa 
de  renhidas  batalhas  e  porfiada  lucta.  Começou 
então  uma  serie  de  conquistas,  qual  d*ellas  mais 
valentemente  disputada  aos  mouros.  Em  1147  é 
Santarém  tomada  por  surpreza;  durante  22  annos 
de  1147  a  116^,  houve  continuas  invasões  na  pro- 
víncia d*Alcacer  do  Sal;  a  cidade  é  que  sempre 
resistia,  cahindo  afinal  nas  mãos  dos  portuguezes 
em  1158.  Desde  essa  data  até  1169,  a  vida  de 
D.  Affonso  Henriques  foi  uma  serie  de  combates 
em  que  sempre  sahia  vencedor;  á  conquista  de 
Lisboa,  seguira -se  a  de  Santarém;  as  villas  de 
Palmella,  Almada  e  Cintra,  cahiram  em  poder  do 
novo  rei,  que  em  breve  se  tornou  também  senhor 
de  todas  as  terras  entre  o  Mondego  e  o  Tejo; 
Beja  foi  tomada  em  1162,  Évora,  Moura,  Serpa  e 
Cezimbra,  em  1166;  continuou  sempre  comba- 
tendo, apesar  de  já  muito  adeantado  em  annos, 
tendo  por  companheiros  esforçados  hoinens  des- 
temidos como  Martim  Moniz,  Giraldo  sem  pavor, 
Gonçalo  Mendes  da  Maia,  Fernando  Gonçalves, 
etc.  O  periodo  das  gloriosas  façanhas  militares  do 
fundador  da  monarchia  encerra-se  epicamente 
com  a  heróica  resistência  d^  Santarém  e  Lisboa, 
em  1184,  contra  a  invasão  do  emir-Iussuf-Abu- 
Jacub,  morto  com  uma  lançada,  quando  atraves- 
sava o  Tejo,  por  D.  Sancho,  filho  de  D.  Affonso 
Henriques.  O  grande  conquistador  Casara  cm  1146 
com  D.  Mafalda,  filha  de  Amadeu  II,  conde  de 
.Marianna  e  Saboya;  f  com  74  annos  a  6  de  de- 
zembro de  1185.  Dizem  os  historiadores  que  era 
de  estatura  athletica  e  porte  magestoso.lundou 
o  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde  jaz 
sepultado.  Santa  Maria  d'Alcobaca,  8.  João  Ba- 
ptista de  Tarouca,  e  S.  Vicente  ae  Fora  em  Lis- 
boa. Fundou  duas  ordens  militares,  a  da  Ala, 
que  já  não  existe;  e  a  de  6'.  fíento  de  Âviz;  intro- 
duziu em  Portugal  os  cavalleiros  da  Khodes,  e  co- 
meçou a  ponte  de  Coimbra. 

Affcnso  II,  o  Gordo,  3.°  rei  de  Portugal.  Nas- 
ceu^ em  Coimbra  a  23d'abril  de  1185;  era  filho  de 
D.  Sancho  I  e  de  D.  Dulce,  filha  de  D.  Raymun- 
do  Berenguer,  conde  do  Barcelona  Foi  accla- 
mado, por  morte  de  seu  pae,  em  março  do  1212. 
Se  a  missão  de  D.  Affonso  I  foi  conquistar,  em 
grande  parte,  o  território  da  monarchia,  a  de  D. 
Sancho  i  e  de  D.  Affonso  II  foi  robustecer  o  poder 
real,  e  defender  a  coroa  contra  as  preponderan- 
cias  dos  fidalgos,  contra  as  invasões  da  cúria  e 
as  ambiciosas  pretensões  do  clero.  Para  que  o 
reino  se  consolidasse  e  firmasse  definitivamente 
a  sua  existência,  precisava  ter  uma  forte  unidade, 
e  essa  unidade  só  lh*a  podia  dar  o  septro  real. 
Se  o  novo  paiz  se  decompuzesse  em  pequenas  so- 
beranias feudaes.  Leão  não  tardaria  a  absor- 
vel-o  outra  vez  gradualmente;  porém  a  energia 
de  D.  Sancho  I  e  de  D.  Affonso  II  impediram 
que  assim  succedesse.  No  entretanto,  torna  se 
deveras  notável,  que  D.  Sancho,  sendo  tão  cioso 
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do  poder  real,  despedaçasse  no  seu  testamento  a 
unidade  que  tanto  robustecera,  e  esbanjasse  os 
dinheiros  accumulados  pela  sua  economia  e  até 
avareza;  pouco  sofiPredor  da  independência  nos 
fidalgos  e  no  clero,  roubava  á  soberania  do  seu 
descendente  varias  terras  do  reino  para  as  doar 
a  suas  filhas.  D.  Âffonso,  subindo  ao  throno,  teve 
de  desobedecer  á  vontade  do  pae,  para  continuar 
a  consolidação  do  poder  real,  a  que  elle  tinha 
ainda  mais  enraizado  apego  do  que  o  próprio  D. 
Sancho,  consequências  da  educação  que  recebera 
do  chanceller  Julião  e  dos  sentimentos  astuciosos 
e  dissimulados  que  herdara  de  seu  pae.  O  pri- 
meiro acto   notável   do  seu  reinado  consiste  na 

reunião  solemne 
que  celebrou  em 
Coimbra,  com  o 
fim,n5osóde  con- 
solidar as  immu- 
nidades  de  que  já 
gosava  oclero,mas 
também  de  as  au- 
gmentar  c  desen- 
volver. D.  AfFonso 
prccisavadaEgre- 
ja,  e  por  isso  que- 
ria estar  nas  suas 
boas  graças.  N*es- 
ta  conformidade, 
cumpriu  immedia- 
tamente,  e  de  pre- 
ferencia, os  lega- 
dos queseupae  lhe 
tinha  deixado.  Mas  levando  ao  extremo  a  sua  re- 
sistência ás  vontades  paternas,  começou  por  ne- 
gar aos  irmãos  até  a  parte  pecuniária  que  lhes 
pertencia  como  herdeiros.  D'ahi  proveiu  o  des- 
contentamento dos  infantes  D.  Pedro  e  D.  Fer- 
nandr,  que  sahiram  do  reino  e  foram  ofterecer  os 
seus  serviços,  o  1.*»  á  corte  de  Leão,  o  2.<*  á  corte 
de  França.  Livre  dos  irmãos,  D.  Affouso  II  tra- 
tou de  descontentar  da  mesma  lórma  as  irmãs, 
D.  Thereza,  a  quem  ficara  o  senhorio  de  Monte- 
mor e  Esgueira,  D.  Sancha  a  quem  cabia  o  de 
Alemquer,  e  D  Mafalda,  a  quem  pertencia  o  pa- 
droado dos  mosteiros  de  Arouca,  Bouças  e  "^ujas. 
I)  Aifonso  II  contestou  o  direito,  em  virtude  do 
qual  seu  pae  instituirá  estea  legados.  D.  Mafalda 
absteve-se  de  demandas  o  pleitos,  cedendo  os  ti- 
tulos  á  herança  em  favor  da  ordem  dos  hospita- 
leiros, reservando  para  si  o  usofructo;  e  a  ordem 
proseguiu  nos  termos  da  demanda.  D.  Thereza  e 
D.  Sancha,  porém,  sustentaram  os  seus  direitos; 
invocaram  o  auxilio  dos  cavalleiros,  já  descon- 
tentes do  rei,  e  promptos  a  quebrarem  a  lança 
em  honra  das  damas.  A  ordem  dos  hospitaleiros, 
representante,  em  virtude  da  doação,  dos  inte- 
resses de  I>.  Mafalda,  appellou  para  o  papa.  D. 
Affonso  acceitou  o  juiz,  enviou  um  agente  para 
advogar  a  sua  caUsa,  mas,  por  precaução,  foi-se 
apoderando  das  propriedades  em  litigio.  Dos 
mosteiros  tomou  posse  sem  discussão,  mas  os 
castellos  mostraram  aspecto  bellicoso,  e  D.  Affon- 
so, ou  porque  se  não  atrevesse,  ou  porque  não 
quizesse  chamar  sobre  si  o  odioso  da  guerra  ci- 
vil, desistiu  dos  seus  intentos.  D.  Thereza  e  D. 
Sancha,  senhoras  dos  seus  castellos,  responde- 
ram com  altivez  ás  pretenções  do  irmro,  o  qual, 
vendo  que  a  questão  tomava  um  grave  aspecto, 
conformou-sc  a  condições  mais  moderadas,  recla-  i 
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mando  então  somente  o  que  era  extremamente 
justo,  o  direito  de  nomear  alcaides  dos  castellos, 
deixando  ás  infantas  o  usoíructo  dos  rendimen- 
tos; esse  direito  era  como  um  privilegio  da  reale- 
za, mas  as  irmãs  recusaram  obstinadamente,  e 
chamaram  ao  seu  partido  os  cavalleiros  portu- 
guezes  foragidos  em  Leão  para  que  se  preparas- 
sem a  resistir  á  mão  armada.  Por  este  tempo,  D. 
Affonso  II,  como  todos  os  reis  christãos  ia  penín- 
sula, era  convidado  por  D.  Affonso  VIII,  deCas- 
tella,  a  auxiliar  a  Hespanha  na  guerra  contra  os 
musulmanos.  O  monarcha  portusuez  acceitou  o 
convite,  e  mandou  em  soccorro  d  aquelle  paiz  o 
melhor  do  exercito.  D.  Affonso  IX,  de  Leão,  po- 
rém, não  só  se  recusou  a  tomar  parte  n*esta  colli- 
gação,  como  aproveitou  a  opportunidade  para 
adquirir  algumas  terras.  Ao  mesmo  tempo  os  fo- 
ragidos, que  tinham  tomado  a  si  a  defesa  das 
infantas,  batidos  por  L).  Affonso,  invocaram  o  au- 
xilio do  rei  de  Leão,  o  qual  transpunha  as  fron- 
teiras portuguezas,  derrotando  em  vários  recon- 
tros as  poucas  forças  que  o  rei  de  Portugal  lhe 
podia  oppôr.  A  batalha  das  Navas  de  Tolosa,  em 
que  os  musulmanos  ficaram  completamente  der- 
rotados, livrou  a  Hespanha  de  novas  invasões 
dos  infiéis.  D.  Affonso  XI  viu-se  então  obrigado 
a  ser  mais  moderado,  porque  Portugal  já  lhe  po- 
dia resistir  com  as  tropas  victoriosas  das  Navas 
de  Tolosa,  e  D.  Affonso  VIII,  de  Castella,  não  se 
mostrava  com  muito  boas  disposições  para  com  o 
seu  parente,  que  o  abandonara  completamente 
aos  inimigos.  A  luctade  D.  Affonso  II  com  as  ir- 
mãs ainda  durou  por  longo  tempo,  até  que  os  con- 
tendores appellaiam  para  a  jurisdicção  do  papa, 
o  qual  decidiu  que  o  domiuio  das  terras  ficaria 
pertencendo  ao  rei  e  o  rendimento  ás  infantas. 
Para  isso  foi  preciso  que  Portugal  pagasse  28 
annos  atrazados  do  censo  em  que  D.  Affonso  I 
fizera  o  reino  tributário  de  Roma,  e  que  só  pa- 
gava quando  os  nossos  reis  precisavam  da  cúria. 
D.  Affonso  II  era  enérgico  como  seu  pae  e  como 
seu  avô,  mas  não  tiuha  o  ardor  bellicoso  que 
aquellos  dois  monarchas  sempre  mostraram.  Con- 
tra o  costume  da  sua  época,  as  suas  tropas  com- 
bateram sempre  sem  verem  o  rei  á  sua  frente; 
não  era,  porém,  por  corbadia,  era  porque,  mais 
desejoso  de  fortificar  o  poder  régio  do  que  de  di- 
latar o  seu  território,  reservava  toda  a  sua  ener- 
gia para  as  grandes  luctas  politicas  e  diplomáti- 
cas, em  que  esteve  empenhado  toda  a  vida  Em 
1217  veiu  illustrar-lhe  o  reinado  uma  expedição 
gloriosa  contra  Alcácer  do  Sal,  que  os  musulma- 
nos tinham  reha vido. Ajudados  pela  cruzada  do  rei 
da  Hungria,  ordenada  por  iniciativa  do  papa  Ho- 
nório III,  pela  expedição  dos  condes  de  HoUanda 
e  de  With,  que  arribara  a  Lisboa,  e  pelos  ca- 
vallerroB  das  ordens  militares,  que  acudiram  á 
voz  dos  bispos  de  Lisboa  e  de  Évora,  os  portu- 
guezes  pozeram  cerco  por  mar  e  por  terra  a  Al- 
cácer do  bal,  praticando  actos  de  valor  quasi  so- 
brehumanos.  A  lucta  foi  muito  renhida,  até  que 
no  fim  de  dois  mezes,  a  praça  se  rendeu  a  17  de 
outubro.  D.  Affonso,  comtudo,  tinha  o  animo  tão 
pouco  bellicoso,  merecia-lhe  tão  pouco  cuidado  a 
sorte  das  armas,  que  se  tornava  como  extranho 
a  todas  as  gentilezas  d*este  feito,  a  todos  os  pro- 
dígios d*este  valor.  Era  tempo  para  que  os  factos 
provassem  o  que  havia  de  sincero  ou  de  conven- 
cional nas  indicações  do  rei  para  com  a  egreja 
romana.  Em  quanto  os  seus  vassallos  reconquis- 
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tavam  '  Alcácer  do  Sal,  D.  Afibuso  percorria  o 
norto  do  reino,  fazendo  confiimações,  quer  dizer, 
confirmando  as  doações  feitas  pelos  reis  seus  an- 
tecessores, sem  o  quilhes  nSo  reconhecia  vali- 
dade. Este  principio  estabelecido  por  D.  Affonso 
e  imposto  pela  sua  inergia  aos  reluctantes  fidal- 
gos, foi  o  golpe  mais  fundo  que  se  vibrou  em 
Portugal  ao  feudalismo,  quer  dizer,  tornou- o 
absolutamente  impossivel.  Até  então,  D.  Affonso 
precisara  da  Egrcja,  nas  luctas  contra  as  irmãs, 
e  por  isso  evitara  ter  com  ella  as  mais  ligt^iras 
questões,  porém,  agora  era  difierente ;  o  seu 
ciúme  pela  authoridade  real,  e  a  firme  resolução 
em  que  estava,  de  a  impor  a  todos  os  súbditos, 
tivessem  ou  não  immunidades  ecclesiasticas,  tor- 
nava inevitáveis  essas  questões.  A  discórdia  não 
se  fez  demorar.  Os  ecclesiasticos  encolerisaram-se 
pela  maneira  audaciosa  com  que  D.  Affonso  exi- 
gia ti  ibutos  do  clere,  e  os  obrigava  a  comparecer 
nos  tribunaes  civis,  e  lançava  as  bases  dos  prin- 
cípios da  desamortisação,  probibindo  que  as  egre- 
jas  e  os  mosteiros  fossem  adquirindo  novas  terras. 
O  arcebispo  de  Braea  fulminou  o  rei  com  a  ex- 
communbão,  a  que  D.  Affonso  respondeu,  orde- 
nando aos  seus  ofliciaes  que  devastassem  as  ter- 
ras do  arcebispo,  e  permittindo  aos  burguezes  de 
Braga  que  tratassem  as  suas  propriedades  como 
pais  conquistado.  O  arcebispo  fugiu  do  reino, 
mas  appellou  para  o  papa,  que  excommungou  tam- 
bém o  rei,  ameaçandoo  de  o  privar  do  thiono,  e 
desobrigar  os  seus  súbditos  de  juramento  de  fi- 
delidade. A  ameaça  era  terrível.  Ainda  então  se 
poude  sentir  quanto  a  Egreja  era  poderosa,  e 
quanto  era  perigoso  affrontal-a.  Martim  Sanches, 
bastardo  de  D.  Sancho  I  que  estava  ao  serviço 
de  Leão  governando  os  districtos  de  Toronho  e 
de  Limia,  fronteiras  de  Portugal,  aproveitou  a 
cxcommunhão  do  papa,  e  invadiu  victoriosamente 
a  província  do  Minho;  o  rei  de  Leão  apossou-se 
de  Chaves,  as  infantas  fizeram  renascer  as  suas 
pretenções,  e  dentro  em  breve,  atiçava-se  por 
toda  a  parte  a  guerra,  accesa  pelos  raios  de  Roma. 
Emquanto  isto  se  passava,  os  dominicanos  e  os 
franciscanos,  ordens  recentemente  estabelecidas 
com  o  fim  de  reformarem  oa  costumes  monásticos, 
escandalosamente  dissolutos,  começavam  as  suas 
predicas  de  propaganda  n'estes  rciaos.  D. Affonso, 
contra  as  aspirações  do  clere  e  a  piedade  do  fa- 
natismo dos  povos,  permittiu  a  continuação  d*es- 
tas  missões  fradescas.  Como  se  tudo  isto  ainda 
fosse  pouco,  como  se  não  julgasse  ainda  suf- 
ficícntes  as  difficuldados  que  levantara  contra 
si,  D.  Affonso  ordenou,  em  1220,  as  inquirições 
sobre  os  direitos  territoriaes,  direitos  que  não 
poderiam  ser  justificados,  mas  que  para  evitar 
males  maiores,  haviam  sido  tolerados  pelos  dois 
monarchas,  que  o  precederam.  Nos  ultimes  annos 
da  sua  vida,  deu-se  começo  a  negociações  com  a 
corte  de  Roma  para  se  resolver  a  questão  entre 
o  rei  e  o  arcebispo  de  Braga,  mas  essas  negocia- 
ções não  chegaram  a  crncluir  se  por  causa  do 
fallecimcnto  do  rei.  Quasi  nas  vésperas  da  sua 
morte,* D.  Affonso  permittiu  que  o  arcebispo  vol- 
tasse para  o  reino,  avergado  ao  peso  d*uma  carta 
do  pontífice  que,  ao  mesmo  tempo  levantava  as 
exeommunhões  ao  monarcha.  D.  Affonso  II  casara 
em  li08,com  D.  Urraca,  filha  de  D.  Affonso  VIII, 
de  Castella;  f.  em  25  de  março  do  1223.  Esta  se- 
pultado em  Alcobaça. 

Affonso  III,    o    Bolonhezy   5.<»  rei  de  Portu- 
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gal,  n.  em  Coimbra,  a  5  de  maio  de  1210;  era 
2.»  filho  de  D.  Affonso  II,  e  de  D.  Urraca,  irmão 
de  D.  Sancho  II,  que  subira  ao  throno  ainda 
creança.  D.  Affonso,  sendo  também  creança,  as- 
sistira aos  tumultos  que  assignalaram  a  menori- 
dade do  seu  irmão,  tumultos  em  que  a  nobreza, 
contida  pela  mão  de  ferro  de  D.  Affonso,  seu  pae, 
se  desforrava  amplamente  da  pressão  que  soffre- 
ra,  dilacerando  o  poder  régio  com  as  suas  mãos 
calçadas  de  guantes  de  ferro.  Quando  chegou  á 
edade  viril,  o  infante  D.  Affonso,  ou  porque  ti- 
vesse génio  naturalmente  aventureiro,  ou  porque 
os  ministros  d'el-reí,  seu  irmão,  vissem  n'elle  um 
elemento  poderoso,  de  que  os  nobres  podiam  fa- 
cilmente lançar 
mão  em  qual- 
quer futura  re- 
volta, o  infante 
D.  Affonso  par- 
tiu em  1227  para 
França,  onde  foi 
muito  bem  re- 
cebido por  sua 
tia,  a  rainha  I). 
Branca,  irmã  de 
sua  mãe.  Em 
1238,  casou  com 
D.Mathilde,  con- 
dessa de  Bolo- 
nha, viuva  de 
Filippe  o  Cres- 
po^ ficando  por 
esse  facto  conde 
soberano  e  feudatario  e  vassallo  de  Luiz  IX, 
a  quem  acompanhou  na  guerra  contra  Hen- 
rique III,  de  Inglaterra,  distinguindo-se  muito 
na  batalha  de  Saintes,  em  124H  Emquanto  com- 
batia em  França,  e  administrava  o  condado  do 
Bolonha,  armavam-se  em  Portugal  novas  tempes- 
tades, e  o  bispo  do  Porto,  Pedro  Salvadores,  e  o 
arcebispo  de  Braga,  Silvestre  Godinho,  dirigiam 
ao  rei  as  mais  severas  accusações.  D.  Sancho,  hu- 
milhava-se  ante  osprelador,  faltavalhe  a  energia 
de  seu  pae  e  de  seu  avô;  a  sua  fraqueza  ainda 
mais  animava  a  rebeldia  dos  seus  súbditos  eccl<%- 
siasticos,  que  pediam  incessantemente  ao  papa 
Innocenoio  IV,  que  lhe  tirasse  o  governo  do  paiz. 
Tomando  esta  difinitiva  rosolução,  os  dois  pre- 
lados portuguezes  procuraram  entre  os  parentes 
do  monarcha,  quem  lhe  quizesse  acctitar  a  he- 
rança. Lembraram-se  do  infante  D.  Affonso, 
conde  de  Bolonha,  que,  sendo  ambicioso,  facil- 
mente se  deixaria  vencer.  Travaram-se  relações 
com  o  infante,  e  nos  fins  de  1244  e  princípios  de 
1245,  celebraiam-se  entre  D.  Aftonso  e  os  prela- 
dos os  preliminares  doesse  pacto  indecoroso,  que 
tornou  o  infante  regente  do  reino,  e  que  o  papa 
sanccionou,  excommungando  D.  Sancho  e  privan- 
do-o  de  reinar.  D.  Afonso  precisava  d'um  pre- 
texto para  vir  a  Portugal,  porque  não  podia  des- 
embarcar em  Lisboa  em  som  de  guerra  sem  um 
motivo  qualquer.  Innocencio  IV  deu-lheesse  pre- 
texto, expedindo  umas  bulias,  convidando-o  a  to- 
mar a  cruz  das  guerras  santas.  A  esquadra  que 
trouxesse  D.  Affonso,  entraria  em  Lisboa,  como 
em  geral  faziam  todas  as  frotas  do  cruzados,  e  o 
primeiro  passo  estava  dado,  sem  despertar  sus- 
peitas em  D.  Sancho  II.  O  acaso  esteve  quasí 
transtornando  estes  planos,  porque  Luiz  IX  pre- 
parou se  deveras  para  uma  cruzada,  e  D.  Afibnso, 
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como  seu  fcudatario,  viu- se  obrigado  a  acompa- 
uhalo.  Foi  ainda  lunocencio  IV  quem  lhe  valeu, 
ezpedindo-lhe  nova  bnlla  em  que  designava  a 
Hespanha  em  ffuerra  com  os  sarracenos,  para 
campo  de  bataloa  onde  poderia  cumprir  o  seu 
voto.  Esta  nova  resolução  auctoriíava  o  papa  a 
outhorgar  indulgências  aos  soldados  pof  tuffuezes 
que  se  unissem  a  D.  Âífbnso.  Antes,  porém,  da 
partida,  o  alto  clero  fez- lhe  sentir  bem,  que  era 
só  a  elle  que  devia  o  ir  cingir  a  coroa.  O  bispo 
do  Porto,  o  de  Coimbra,  e  o  arcebispo  de  Braea, 
foram  de  propósito  a  Paris,  onde  então  residia 
D.  Affonso,  e  ahi  lhe  impuzeram  condições  bem 
humilhantes,  que  elie  acceitou  sem  hesitação, 
reservando-so,  porém,  in  menU,  o  direito  de  as 
violar.  O  que  D.  Aftbuso  desejava,  era  estar  de 

{»osse  do  poder  tão  cubicado.  Partiu  afinal  para 
jisboa,  onde  chegou  no  principio  do  anuo  de 
1346.  Muitos  fidalgos,  que  se  tornaram  seus  par- 
tidários, vieram  logo  ter  com  elle.  Lisboa,  já  con- 
siderada uma  das  principaes  do  paiz  pela  impor- 
tância que  lhe  dava  o  desenvolvimento  do  seu 
commercio,  declarou-se  a  seu  favor,  o  mesmo  fi- 
zeram muitas  terras  do  reino,  para  o  que  con- 
correram também  os  dinheiros  que  D.  Affònso 
encontrou  no  thésouro  publico,  em  Lisboa,  e  que 
empregou  em  corromper  alcaides  de  castellos  e 
governadores  de  villas  o  cidades,  porque  se  doesta 
desgraçada  época  sobreviveram  alguns  exemplos 
de  lealdade,  entre  os  quaes  se  nota  o  de  Martim 
de  Freitas,  passaram  á  posteridade  muitos  no- 
mes do  traidores.  Porém,  a  guerra  que  se  travou 
entre  os  partidários  do  condo  de  Bolonha,  que 
tomara  o  titulo  de  visitador  e  airador  do  reino, 
e  08  partidários  de  D.  Sancho  II,  não  foi  de  tão 
pouca  importância,  como  se  podia  suppôr  pela 
exposição  dos  preladas  ao  papa,  em  que  se  apre- 
sentava todo  o  reino  indignado  coutra  o  eoverno 
do  rei  legitimo.  D.  AflFònso  receava  que  1).  San- 
cho tivesse  um  filho  de  sua  esposa,  D.  Mecia  Lo- 
pes de  Haro,  porque  não  tendo  sido  proclamada 
a  deposição  do  rei,  passaria  a  coroa  para  seu  fi- 
lho, e  elle  fora  apenas  nomeado  curador  e  re- 
gente.  Com  esses  receios  provavelmente  se  pren- 
e  o  rapto  da  raiuha,  coutado  pelo  Nobiliário.  O 
infeliz  monarcha,  abandonado  por  sua  esposa,  por 
seus  parentes,  pois  todos  se  haviam  declarado 
contra  elle,  pediu  auxilio  ao  príncipe  de  Cas- 
tella,  que  depois  foi  D.  Affonso  V,  e  esperou  que 
por  sua  intervenção,  lunocencio  IV  não  promul- 
gasse a  bulia  de  deposição.  Nada  conseguindo 
e  não  qiierendo  indispôr-se  com  a  corte  de  Roma, 
D.  Sancho,  tendo  já  perdido  todas  as  esperan- 
ças, rtítirou-se  finalmente  para  Castella,  indo  re- 
sidir em  Toledo,  onde  mom  u  em  janeiro  de 
IHH.  D.  Affonso  foi  então  solemnemente  accla- 
mado  rei  de  Portugal.  O  seu  primeiro  pensa- 
mento ao  assumir  o  governo,  foi  n  parar  os  es- 
tragos das  succcssivas  guerras  civis,  e  concluir 
a  missão  dos  reis  da  sua  raça,  a  de  ampliar  até 
ao  oceano  a  monarchia  portu^ucza.  D.  San- 
cho, caracter  a  um  tempo  bellicoso  e  fraco, 
firmara  o  domiuio  portuguez  no  Alemtejo  e 
chegara  a  levar  ao  Algarve  as  suas  hostes 
Victor iosas.  As  ordens  militares  haviam  pro- 
seguido  nas  suas  emprezas,  e  nas  duas  extre- 
midades do  Alemtejo  salteavam  frequentemente 
as  terras  musulmanas  do  Algarve.  D.  Af- 
fonso III  resolveu  concluir  a  conquista.  Se- 
guiu se   então   a   expedição   do    Algarve,    que 

62 


flbrangen  os  annos  de  1249  e  1250,  involvendo 
Portugal  em  grandes  difficuldadcs  com  Castella. 
Foi  porfiada  a  lucta  em  que  D.  Affonso  chegou  a 
ter  contra  si  as  vozes  de  7  prelados  portuguezei, 
vozes  que  resoavam  tão  eíficazmente  no  Vaticano, 
que  mais  tarde,  em  1277,  parecia  ainda  faze- 
rem se  ouvir  na  Isulla  De  regno  Portugalioí,  de  6 
de  fevereiro.  Tentando  restabelecer  a  segurança 
publica  e  a  inviolabilidade  dos  vassallos  e  dos 
seus  bens,  reuniu  uma  conferencia  solemnc  em 
Coimbra,  em  janeiro  de  1*251,  em  que  apenas  se 
tornou  prohibitiva  a  faculdade  de  roubar,  e  se 
adoptaram  algumas  outras  deliberações  menos 
importantes,  que  no  entretanto,  ficaram  do  ne- 
nhum effeito,  porque  D.  Affonso  X,  de  Castella, 
em  1252,  reaocendeu  as  luctas  do  Algarve,  o  que 
obrigou  o  rei  portuguez  a  voltar  para  alli  toda  a 
sua  attenção.  No  anno  seguinte  ajustaram -se  as 
pazas,  sendo  uma  das  clausulas  o  casamento  de 
D.  Affonso  III  com  D.  Beatriz  de  Guillen  de 
Guzman,  filha  bastarda  de  D.  Affonso  X.  Este 
casamento  não  se  effectuou  logo,  por  ser  a  n^iva 
ainda  muito  nova,  estar  viva  a  condessa  de  Bo- 
lonha, e  o  papa  não  ter  pronunciado  o  divorcio 
E'  verdade  que  o  divorcio  eiistia  de  facto,  por- 
que a  condessa  D.  Mathilda  nunca  viera  a  Por- 
tugal, e  parece  não  ter  tido  nunca  os  foros  de 
rainha;  comtudo,  a  condessa  recorreu  ao  papa, 
Alexandre  IV,  o  qual  mandou  ao  arcebispo  de 
Compostella  tratasse  de  impedir  o  casamento 
projectado,  o  qual  veiu  a  realisar  se  um  anno  de- 
pois do  fallecimeuto  da  condessa  D.  Mathilde. 
Entre  D.  Affonso  o  o  clero  rebentara  uma  lucta 
inevitável;  o  rei  portuguez  não  era  homem  para 
cumprir  as  condições  humilhantes  que  acceitara 
em  Paris,  debaixo  da  pressão  das  circumstan- 
cias;  resolveu  á  viva  força  uma  questão  com  o 
bispo  do  Porto,  acerca  de  preferencias  com  res- 
peito á  cobrança  dos  direitos  aduaneiros,  entre 
a  cidade  do  Porto  o  o  casteilo  de  Gaya;  o  bispo 
ficou  condemnado  a  uma  indemnisação.D.  Afion* 
so,  porém,  para  ter  força  na  lucta  que  se  prepa- 
rava, reuniu  cortes  em  Leiria,  em  1254,  convo- 
cando para  ella  os  procuradores  dos  concelhos.  Es- 
tas cortes,  segundas  que  se  reuniram  em  Portu- 
gal, foram  ponto  de  partida  para  as  conquistas  de 
todas  as  regalias  liberaes,  e  as  primeiras  em 
qiie  os  concelhos  se  fizeram  representar  por  legí- 
timos procuradores.  O  fim  principal  era  decidir 
a  pendência  com  o  bispo  do  Porto;  n*essa  reunião 
tomaramse  resoluções  muito  importantes,  que 
seriam  proficuas  se  outras  fossem  as  circumstau- 
cias  do  reino.  D.  Affonso,  nos  propósitos  de  pro- 
mover o  desenvolvimento  da  riqueza  publica, 
transformou  o  casteilo  de  Gaya  n*uma  villa  im- 
portante, desenvolvendo  assim  o  commercio,  en- 
grandecendo, não  só  o  Porto,  mas  também  Lis- 
boa, que  por  esse  tempo  adquiriu  o  titulo  de 
capital  do  reino,  que  desde  a  fundação  da  mo- 
narchia pertencera  a  Coimbra.  Outras  medidas 
se  devem  a  este  soberano,  como  a  substituição 
parcial  dos  geneios  por  dinheiro,  a  incorporação 
na  coroa  de  muitos  buns  que  tinham  sido  usur- 
pados. Em  1261,  D.  Affonso  tentou  pôr  em  pra- 
tica novamente  uma  medida,  que  os  povos  tinham 
conseguido  evitar,  por  julgarem  prejudicial,  e 
fora  apresentada  em  Leiria,  nas  cortes  de  1251; 
esta  medida  era  a  quebra  da  moeda^  que  consis- 
tia em  recolher  o  dinheiro  de  lei,  e  refundil-o 
com  muita  liga.  O  rei  condescendeu  em  não  re- 
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novar  o  expediente,  durante  7  annos,  e  como  es- 
tava terminado  este  praso,  tentouo  outra  vez; 
surgiram,  porém,  maiores  difiiculdades,  e  nova- 
mente se  reuniram  cortes,  agora  em  Coimbra, 
em  que  se  auctorisou  a  fundição  do  dinheiro  com 
valor  superior  ao  intrínseco,  e  o  lançamento  d*um 
imposto,  destinado  a  resgatar  a  moeda  em  cir- 
cufaçSo.  As  discórdias  com  o  clero  renderam-lhe 
a  ioterdicção,  lançada  pelo  papa  Alexandre  IV, 
mas  cm  1262,  o  mesmo  clero  dirigiu  uma  petição 
ao  papa  que  então  era  Urbano  IV,  para  que 
fosse  levantada  a  interdicção,  e  revalidado  o  ca- 
samento com  D.  Beatriz.  Doeste  casamento  nas- 
ceu D.  Diniz,  que  succedeu  ao  throno.  Foi  nV-ste 
reinado  que  se  concluiram  as  luctas  com  os  ma- 
bometanos,  com  a  conquista  do  reino  d* Algarve, 
que  em  1263  assumiu  a  soberania  e  o  titulo  de 
reino  de  Portugal  e  dos  Algarves.  A  doença  e  o 
remorso  venceram  aquella  natureza  enérgica;  já 
no  leito  da  agonia  mandou  chamar  alguns  mem- 
bros do  alto  clero,  os  seus  ministros  e  conse- 
lheiros, e  outras  pessoas  menos  qualificadas,  e 
D.  AíTonso  jurou  na  sua  presença,  sem  reservas 
nem  rcstricçOos,  obedecer  aos  mandados  apostó- 
licos, sem  quebra  dos  direitos  do  reino,  dos  seus 
filhos  e  dos  seus  vassallos.  D.  Affonso  III  falle- 
ceu,  poucos  dias  depois,  a  16  de  fevereiro  de 
1279,  e  foi  sepultado  em  Alcobaça.  Fundou  os 
conventos  de  S  Domingos  do  Lisboa,  Santa 
Clara  de  Santarém  e  S.  Domingos  d'£lvas. 

Affcnso  IV,  o  Bravo.  7  •  rei  de  Portugal.  N. 
em  Lisboa,  a  8  de  fevereiro  de  121)0.  Era  filho  de 
D.  Diniz  e  de  D.  Isabel,  a  rainha  santa,  filha  de 
D.  Pedro  III,  de  Aragão.  Teve  muito  cedo  casa 
própria,  e  a  educação  não  soube  suavisarlhe  as 
asperezas  da  sua  índole  enérgica,  arrebatada  e 
imperiosa.  Desde  muito  adolescente,  muitc  cioso 
do  poder  régio,  não  podia  encarar  a  sangue  frio 
o  carinho  que  D.  Diniz  dispensava  aos  filhos  bas- 
tardos, que  tivera  de  diflerentes  mulheres,  e  que 
viviam  no  paço  occupando  diversos  cargos.  Estes 
ciúmes  eram  alimentados  por  intrigas  de  fidalgos 
seus  partidaiios,  chegando  um  a  dizer-lho  que 
D.  Diniz  tencionava  legitimar  seu  filho  mais  ve- 
lho, D  Affonso  Sanches,  para  suceeder  no  throno, 
tendo  já  enviado  para  esse  fim  um  embaixador  a 
Roma.  D.  Affonso,  bastante  impressionado,  tendo 
apenas  21  annos,  em  1314  levantou  discórdias  no 
reino,  as  quacs  se  aplacaram  por  intermédio  do 
papa,  quo  fulminou  com  a  excommunhão  todos 
que  perturbassem  o  socego.  D.  Diniz,  muito  des- 
gostoso contra  seu  filho,  achando-se  já  velho,  reti- 
rou-se  para  Alemquer.  A  guerra  civil,  cemtudo, 
assolava  o  paiz;  D.  Affonso  revoltava  as  provín- 
cias, e  os  exércitos  do  filho  e  do  pae  encontra- 
ram se  cm  Coimbra,  travando- se  então  grandes 
luctas.  A  rainha,  tremendo  de  horror,  vendo  immi- 
uente  uma  batalha,  em  que  se  podiam  encontrar, 
com  a  lança  em  riste  e  viseira  calada,  o  pae  e  o 
filho,  veiu  lançarse  entre  os  contendores;  um  ir- 
mão do  rei  d' Aragão,  D.  Jayme  II,  cunhado  de 
D.  Diniz,  veiu  de  propósito  a  Portugal,  porém, 
tudo  foi  baldado;  nada  conseguiram,  não  por  parte 
de  D.  Diniz,  que  estava  disposto  a  fazer  todas 
as  concessòes,  mas  porque  D.  Affonso  nada  queria 
attender.  A  insistência  de  D.  Izabel,  afinal,  sem- 
pre alcançou  alguma  cousa,  e  a  concórdia  resta- 
beleceu se,  obrigando  se  D.  Diniz  a  augmeiítar 
08  rendimentos  do  principo,  e  este  a  não  tornar 
a  perturbar  a  paz  do  reino.  D.  Affonso  Sanches,  o 


]  filho   illegitimo,  para  evitar  que  por   sua  causa 
continuassem  as  malquerenças  entre  o  pae  o  ofi* 
;  lho,  rotirou-se  para  umas  propriedades  que  pos- 
!  suia  em  Castclla.    Voltando   em  1323,  incendia- 
ram-se  as  iras  do  infante  D.  Affonso,  que  de  novo 
pegou  em  armas.  Escava  para  se  travar  uma  ba- 
talha perto  de  Lisboa,  no  campo  d'Alva1ade  (hoje 
Campo  GrandeJ  entre  as  tropas  do  pae  e  as  do 
i  filho,  quando  de  novo  a  rainha,  apparecendo  en- 
tro os  contendores,  conseguiu  applacar  os  ânimos; 
D.  Affonso  retircu-sc   outra   vez   para  Castella. 
Morrendo  D.  Diniz  em  1325,  D.  Affonso  foi  accla- 
mado  rei,  alcançando   cmfim  o  poder  que  tanto 
ambicionava.  Um  dos  primeiros  actos  do  seu  rei- 
nado, foi  a  convocação  das  cortes,   em    Évora, 
u*aquelle   mesmo    anno,    as  quaes  se  occuparam 
dos  padroados  exercidos  pelos  conventos,  dos  pri- 
vilégios chamados  honras,  e  que  consistiam  em 
ser  isentas   de   tributos  reacs,  e  ser  governadas 
por  juizes  privativos,  as  terras  em  que  tinham  a 
6USL  residência    ou    solar  alguns  senhores.  Estes 
assumptos  já  haviam  sido  debatidos  e  resolvidos 
no    reinado    de  D.    Diniz;  outro  assumpto,  sem 
duvida,  mais   importante  e  grave,  continuava  a 
agitar-se:  era  a  intolerância  para  com  os  judeus 
e  mouros.    D.    Diniz   mostrara-se  um  pouco  con- 
descendente com  elies,  chegando  até  a  prohibir 
08  vexames  que  se  praticavam  oíficialmente  con- 
tra os   pobres  proscriptos.  D.  Affonso,  pelo  con- 
trario, era  rispido.  Chamou  a  attenção  das  cortes 
para  a  infracção  praticada  por  aquelles  répro- 
bos, sahindo  aas  Judiariaa  e  Mourariaa,  bairros 
especiaes  onde  residiam,  sem  distinctivos  que  os 
fizessem    conhecidos;   ficou,   pois,  resolvido,  que 
se  tornasse  rigorosa  a  prohibição  de  sahirem  sem 
os  hábitos  que  denunciassem  as  raças.  Outra  me- 
dida então   promulgada,   foi   a  que  prohibiu  aos 
j  portuguezes   o   uso  do  topete,  aos  judeus  o  das 
guedelhas,  e  aos  mouros  o  do  cabello.  O  fim  prin- 
cipal das  cortes  d'Kvora,  segundo  parece,  e  leva 
a  crer  o  animo  reservado  e  vingativo  de  D.  Affon- 
so IV,  era  a  renovação  das  accusações  contra  seu 
irmão  bastardo,  D.  Affonso  Sanches;  o  soberano 
meditava  em   occasionar-lhe   a   confiscação  dos 
bens  c  o  exilio  perpetuo,  e  como  as  cortes  o  não 
animassem,  decretou  por  seu  próprio  arbítrio,  a 
confiscação  c  o  desterro.  D.  Affonso  Sanches  es- 
tava então  em  Castella,  nas  boas  graças  do  in- 
fante D.    Filippe  e  na   posse  pacifica  das  viilas 
d*Alhuquerque    e  Abedeliin.  Surprehendido  com 
o  procedimento    de   seu  irmão,  escreveu-lho  em 
termos   respeitosos,  reconhecendo  a  sua  realeza, 
e  pondo  se  ao  seu  serviço.  O  rei  de  Portugal  des- 
denhou estes  protestos,  e  o  irmão  respondeu  de 
mão    armada,   transpondo    a   frmteira,  acompa- 
nhado de  boas  tropas,  e  arrasando  tudo  por  onde 
passava.  De  Portugal  sahiram-lhe    ao    encontro 
as  forças  municipaes  commandadas  por  Gonçalo 
Vaz,  que  f5ram  batidas  e  postas  em  debandada. 
Entretanto  D.  Afionso  Sanches  adoecia  em  Abe- 
deliin, e  seu  irmão,  acudindo  com  um  reforço  de 
tropas,  desbaratava  o  castello  de   Codeceira,  nas 
visinhanças  de  Albuquerque.  A  rainha  D.  Isabel, 
quo  vivia  retirada  em  Coimbra,  no  mosteiro  de 
Santa  Ciara,  pôz  termo  a  esta  lucta  inglória,  res- 
tabelecendo   a  paz  entre  os  dois    irmãos,  e  con- 
seguindo   quo    D.    Affonso    Sanches  regressasse 
ao    reino    e    entrasse   na  posse    dos  seus   bens. 
D.  Affonso    casara,  ainda  no    tempo  de  seu  pae, 
com  D.  Brites,  filha  de  D.   Sancho   IV,  de  Cas- 

63 


AFF 


AFF 


tella;  d*e8te  matrimonio  houve  7  filhos,  entre  of 
qúacs  se  couta  a  infanta  D.  Maria,  que  casou  com 
D.  Affonso  XI,  rei  de  Castella.  O  soberano  hes- 
panhol,  influído  de  amores  com  a  celebre  D.  Leo- 
nor de  Gurman,  tratava  muito  mal  a  joven  rainha, 
e  D.  Maria  queixava-se  repetidas  vezes  a  seu 
pae.  O  infante  D.  Pedro^  herdeiro  do  throno 
português,  casara  com  a  infanta  castelhana, 
D.  Branca,  que  repudiara,  por  ser  estéril  o  ma- 
trimonio. D.  Affonso  IV,  que  andava  muito  des- 
contente com  o  genro,  cáo  hesitou  em  o  ferir 
profundamente,  pedindo  para  seu  filho  a  mão  de 
O.  Constança,  filha  do  infante  D.  JoSo  Manuel, 
um  dos  mais  poderosos  fidalgos  de  Castella,  com 

quem  D.  Affon- 
so XI  estava  em 
p  e  s  simas  rela- 
ções, e  que  mais 
d*uma  vez  1  h  e 
movera  guerra. 
Além  d*isso,  D. 
Constança  f  ô  ra 
noiva  do  rei  de 
Castella,  e  o  fa- 
cto d*elle  não  ter 
contrahido  com 
e  1 1  a ,  conforme 
ajustara,  os  laços 
m  a  t  r  i  m  oniaes, 
fora  uma  das  cau- 
sas da  lucta  com 
D.  João  Manuel. 
D'esta  forma  a 
D.>ffonio  IV  e  s  c  o  1  h  a  de  D. 

Constança  cons- 
tituia  uma  'dupla  offensa.  D.  Affonso  XI  dis- 
simulou o  seu  despeito,  mas  quando  a  princeza 
partia  Para  Portugal,  reteve  a  como  que  presa, 
nos  seus  estados;  tratando  ao  mesmo  tempo  a 
rainha  sua  mulher  por  tal  forma,  que  ella  viu-so 
obrigada  a  sahir  da  corte,  retirando-se  para  Bur- 
gos. Succedcram-se  as  embaixadas  por  parte  do 
rei  portugnez,  mas  a  princeza  continuava  retida; 
no  entretanto  tratava  de  fortificar  o  reino  e  de 
reforçar  o  exercito,  até  que  se  romperam  as  hos- 
tilidades, e  se  declarou  uma  guerra  fatal  para  os 
dois  estados.  A  lucta  foi  renhida,  sem  tréguas, 
sem  grandes  batalhas  campaes,  mas  que  por  isso 
mesmo  ainda  se  tornou  mais  pungente  flagello 
pani  os  povos.  Esta  guerra  durou  4  annos,  ter- 
minando cm  1338,  quando  D.  Afionso  XI  sentiu 
que  08  mouros  se  aproveitavam  das  discórdias 
entre  os  dois  reinos  christãos,  para  tentarem  de 
recuperar  o  seu  antigo  poder.  Ajustou-«e  então  a 
paz,  o  soberano  castelhano  deixou  partir  D.  Cons- 
tança para  Portugal,  prometteu  tratar  melhor 
sua  mulher,  e  desterrar  da  sua  corte  D.  Leoner 
de  Gurman.  Os  mouros  continuaram  com  as  suas 
pretençòcs,  e  Abui-Hassan,  emir  á^  Marrocos, 
alliado  do  rei  de  Granada,  lançou  as  suas  hostes 
em  terras  hespanholas.  N 'estas  tristes  circums- 
tancias,  o  rei  castelhano  appellou  para  seu  so- 
Çro.  Portugal  obrigara-se  a  uma  alliança  com 
Castella  contra  os  mouros,  mas  as  offensas  esta- 
vam ainda  tão  recentes,  que  apesar  da  alliança, 
era  duvidoso  que   D.  Affonso  IV  estivesse  dis- 

Êosto  a  fazer  grandes  sacrifícios  para  salvar  a 
[cspanha  do  perigo  imminente  em  que  estava. 
D.  Affonso  XI  solicitou;  a  rainha,  sua  mulher,  in- 
tercedeu para  com  o  pae,  que  afinal  se  resolveu 
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a  auxiliar  o  genro,  e  reunindo-so  os  dois  exerci  • 
tos,  portuguez  e  hespanhol,  os  mouros  ficaram 
completamente  derrotados  na  celebre  batalha  do 
Salado  em  29  de  outubro  de  1340.  Foi  esta  victo- 
ria  a  parte  mais  gloriosa  d'este  reinado.  Em  1348, 
uma  terrivel  epidemia  chamada  a  Peite  Negra^ 
depois  de  ter  percorrido  a  Europa,  invadiu  Por- 
tugal, victimando  muita  gente  em  todo  o  paiz, 
especialmente  em  Lisboa.  Os  últimos  anãos  d*este 
reinado  foram  manchados  pela  trágica  morte  de 
D.  Ig^ez  de  Castro,  da  gentil  e  nobre  dama  que 
acompanhara  D.  Constança,  noiva  de  D.  Pedro, 
quanao  veiu  para  l?ortugaI.  O  principe  D.  Pedro 
apaixonou-se  pela  formosa  castelhana,  e  os  seus 
amores  mais  se  enraizaram,  com  a  morte  de 
D.  Constança.  D.  Ignez  de  Castro  tcvo  4  filhos. 
O  facto  de  ser  descendente  d*uma  dás  casas  mais 
poderosas  de  Ilespanha,  começou  a  inquietar  a 
corte  portugueza.  D'aqui  resultaram  as  sugges- 
toes  levadas  ao  animo  de  D.  Affonso  IV  sobre  o 
perigo  que  corria  a  pátria  de  ser  um  dia,  por 
effeito  d*e8ta  alliança,  dominada  ou  absorvida  por 
Castella.  Estas  insistências  repetidas,  as  recor- 
dações mais  tristes  da  vida  do  rei,  tude  isto  o 
moveu  a  aceitar  o  plano,  que  afinal  lhe  foi  apre- 
sentado, o  assassínio  de  D.  Ignez  de  Castro.  Em 
1355.  D.  Affonso  partiu  para  Coimbra,  acompa- 
nhado d*alguns  fidalgos,  e  entre  elles,  Álvaro  Gon- 
çalves, Peúro  Coelho  e  Diogo  Lopes  Pacheco,  os 
mais  encarniçados  na  intriga,  e  o  terrivel  plano 
realisou  se  (V.  D.  Ignez  de  Castro),  Este  facto 
doloroso  fez  revoltar  D.  Pedro  contra  seu  pae; 
projectando  mil  vinganças,  o  principe  organi- 
sou  um  exercito,  e  assolou  as  províncias  de  Traz- 
es-Montes,  Douro  e  Minho,  obrigando  D.  Affonso 
a  marchar  também  á  força  armada  contra  o  seu  fi- 
lho. Interveiu  a  rainha  D.  Beatriz,  e  auxiliada 
pelo  bispo  de  Braga,  D.  Gonçalo  Pereira,  e  mais 
alguns  fidalgos,  conseguiu  que  fosse  assignado  um 
tratado  de  paz  entre  o  pae  e  o  filho.  D.  Affonso  IV 
morreu  em  Lisboa,  a  8  de  maio  de  1357.  Está  se- 
pultado na  Só  de  Lisboa,  ao  lado  da  rainha,  sua 
mulher.  No  seu  reinado  floresceram  as  escripto- 
res  Affonso  Sanches,  D.  Vasco  Martins,  fr.  Álvaro 
Paes,  e  D.  Pedro,  conde  de  Barcellos;  foram  pro- 
mulgadas leis  úteis,  como  as  penas  para  os  cri- 
mes de  moeda  falsa,  as  prohibitivas  do  jogo,  as 
repressivas  das  violências  e  abusos  da  justiça,  as 
que  regularam  o  commercio  de  importação  e  ex- 
portação, e  artes. 

Affonso  V,  o  Africano,  12.<»  rei  de  Portugal. 
N.  em  Cintra,  a  15  de  Janeiro  de  1432;  era  filho 
de  D.  Duarte  e  de  D.  Leonor,  filha  de  D.  Fer- 
nando I,  de  Aragão.  Foi  o  primeiro  filho  de  rei 
portuguoz,  que  teve  o  titulo  de  principe.  Contava 
apenas   6    annos   de  idade,  quando  falleceu  seu 

Eae,  e  foi  acclamado,  em  Thomar,  a  10  de  setem- 
ro  de  1438.  A*  cerimonia  da  acclamação  se- 
guiu-se,  em  conferencia  particular  nos  aposentos 
da   rainha   viuva,  a  leitura  do  testamento  do  fi- 

:  nado  monarcha.  O  testamento  instituía  D.  Leo- 

I  nor  tutora  do  seu  filho  e  regente  do  reino.  Esta 
disposição    pareceu  uma  invasão  do  poder,  que 

'  pertencia  exclusivamente  ás  cortes,  e  irritou  os 
ânimos  dos  que  entendiam  que  assistia  á  vontade 
nacional  o  direito  de  escolher  a  regência.  A  rai- 
nha reuniu  as  cortes  em  Torres  Novas,  para  se 
resolver  sobro  tudo  quanto  interessasse  á  segu- 
rança e  futuro  do  reino.  Simultaneamente,  o  in- 

j  faute   D.  Pedro  propunha  que  o  irmão  do  novel 
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rei,  iofaote  D.  Fernando,  fosse  jurado  principe  '  lebraram-se  então  os  esponsaes  do  rei,  que  con- 
herdeiro;  prevenindo  se  assim  a  eventualidade  tava  apenas  16  annos.  No  entretanto,  D.  Leonor 
da  morte   prematura  de  D.  AíFonso  V.  Entretan-     continuava    cm   Castella,    a  advogar  os  seus  di- 


to, a  rainha  D.  Leonor  ajustava  o  casamento  de 
seu  filho, o  rei  de  Portugal,  com  D.  Isabel,  filha  do  | 
infante  D.  Pedro.  Este  contracto  accendeu  ódios 
nos    que   projectavam    outra  alliança,  como  era, 


rei  tos  e  alcançou  que  viesse  a  Portugal  uma  em- 
baixada castelhana,  coro  insolentes  ameaças  de 
declararem  guerra  ao  paiz,  se  a  rainha  não  fosse 
de  prompto  investida  na  regência  que  de  direito 


por  ex<>mplo,  o  conde  do  Barcellos,  filho  natural  |  lhe  pertencia.  D.  Pedro  reuniu  cortes  em  Évora, 
de  D.  JoUo  I,  que  pensara  em  negociar  o  casi  em  14i2,  para  ellas  decidirem,  as  cortes  aucto- 
meuto  de  sua  neta,  D.  Isabel,  com  o  rei  de  Por-  ,  risaram  o  regente  a  resolver  como  entendesse,  e 
tugal.  As  cortes  foram  muito  renhidas.  A  nobre-  {  D.  Pedro  declarou  acceitar  a  guerra,  que  a  Hes- 
sa,  capitaneada  pelo  marechal  Vasco  Fernandes  panba  lhe  pro- 
Coutinho.  D.  Pedro  de  Noronha,  arcebispo  de  |  punha  com  tanta 
Lisboa,  D.  Sancho,  seu  irmão,  o  prior  do  Crato,  a  r  r  o  g  a  n  cia  Os 
D.'  Nuno  Góes  e  o  conde  de  Barcellos,  acompa-  i  embaixadores  re- 
Dhava  a  rainha;  os  deputados,  os  procuradores  tiraram-se  pare- 
do  povo,  pelo  contrario,  seguiam  o  partido  dv  |  cendo  pouco  dis- 
D.  Pedro.  Depois  das  roais  vivas  discussões,  rc-  !  postos  para  a  lu- 
8olveu-se,  por  iniciativa  do  infante  D  Henrique,  i  cta,    que    nunca 

?[ue  a  regência  fosse  composta  da  rainha,  do  iu-  |  s  e  realisou.  D. 
ante  D.  Pedro  e  do  conde  de  Arraiollos,  e  quu  i  Leonor  ainda 
as   cortes  se  reunissem  todos  os  annos,  compon-  I  apresentou  no- 


do  se  dos  infantes,  do  arcebispo,  do  prior  dos 
Hospitaleiros,  de  todos  os  conselheiros  do  rei,  de 
i  prelados  e  de  32  burguezes,  de  Lisboa,  Évora, 
Coimbra  e  Porto.  Esta  resolução  não  sattsfazia, 
porém,  a  nenhum  dos  partidos,  que  reclama- 
ram para  si  exclusivamente  a  regência  do  reino. 
O  partido  popular  venceu,  e  a  regência  foi  con- 
fiada ao  infante  D.  Pedro,  o  que  muito  contra- 
riou a  rainha,  que  se  considerou  ferida  no  seu 
amor  próprio.  Começaram  as  intrigas  palacianas; 
por  proposta  do  procurador  da  cidade  do  Porto, 
foi  retirada  a  D.  Leonor  a  educação  do  joven 
rei.  D.  Pedro  era  amado  do  povo,  pela  sua  recti 


vas  instancias  ús 
cortes  d  e  Cas  - 
tella,  porém,  fal- 
leceu  em  Hes- 
pauha,  a  19  de 
fevereiro  de 
14  4  5,    sem     ver  D.  Affonao  Y 

realisados  os  seus 

desejos.  A  morte  da  rainha  restituiu  a  paz  a  Por- 
tugal. D.  Affonso  V,  logo  depois  do  seu  casa- 
mento, tomou  conta  da  administração  do  estado. 
D.  Pedro  tratou  de  reunir  cortes  geraes  para  lhe 
I  fazer   a  entrega  do  reino.  Esta  deliberação  e  o 


dão   espirito    de  justiça;  quiz  livrar  a  soberana  |  podido  de   D.  Afionso  para  que  o  infante  conti 


dos  aduladores  que  a  cercavam,  porém,  nada 
poude  conseguir,  por  causa  da  guerra  que  lhe 
moviam,  com  especialidade  o  conde  de  Barcellos, 
que  não  perdia  a  menor  occasião  de  a  indispor 
com  o  infante  procurando  sempre  envolvei  o  em 
diíficuldades  e  perigos.  Vendo  que  a  rainha  es- 
tava um  j)Ouco  mais  conforme  com  o  regente,  e 
constando-lbe  que  chegara  até  a  trocarem  s^  pro- 
messas escriptas,  que  pareciam  assegura**  a  boa 
harmonia  entre  ambos,  o  conde  de  Barcellos,  de- 
veras irritado,  aconselhou  a  rainha  a  retirar- se 
para  o  Crato,  terra  bom  fortificada,  e  onde  pode- 
ria contar  com  o  auxilio  do  prior  dos  Hospitalei- 
ros; tratou  egualmente  de  estabelecer  allianças 
particulares  com  os  infantes  de  Aragão,  allian- 
ças, cujos  offeitos  em  breve  appareceram  nas 
Buccessivas  exigências  de  Castella  para  com  Por- 
tugal, sob  os  pretextos  mais  fúteis  e  desar ra- 
scados. A  intriga  enredou-se  por  tal  forma,  que 
a  rainha  chegou  a  hesitar  sobre  a  sua  partida, 
a  qual  realisou  em  31  d*outubro  de  1440,  sendo 
acompanhada  somente  por  sua  filha,  creança  que 
nascera  já  depois  da  morte  de  D.  Duarte.  Do 
Crato,  enviava  D.  Leonor,  para  todo  o  reino,  car- 
tas em  que  renovava  a  afiirmação  dos  seus  direi- 
tos á  regência.  A  grerra  civil  incendiou  se,  e 
D.   Pedro,   depois    de  esgotar  todos  os  esforços 

Eara  evitar  esta  contenda,  resolveu  marchar  so- 
re  o  Crato.  A  rainha,  porém,  havia  fugido  para 
Castella.  O  infante  tomou  a  fortaleza  do  Crato, 
e   doou-a   a   seu   irmão,  D.  João,  concedendo  o 


naasse  a  governar  juncto  d'elle,  sobreexcitaram 
;  ainda   mais   os    ânimos  rancorosos  do  conde  de 
!  Barcellos  e  dos  mais  fidalgos  seus  partidários,  os 
quaes  por  meio  da  mais  ardilosa  intriga,  obriga- 
i  ram  o  rei  a  desistir  do  seu  propósito,  e  a  exigir 
I  do  tio,  em  maio  de  1447,  a  prompta  entrega  do 
:  reino.    O  conde  de   Barcellos  não    descançava; 
1  D.    Pedro,  não  podendo  por  mais  tempo  suppor- 
tar  as  afFrontas  que  lhe  eram  dirigidas,  e  queren- 
I  do  justificar  a  nobreza  e  a  rectidão  das  suas  in- 
;  tenções  ,decidiu    deixar  a  solidão  a  que  se  reco- 
í  Ibera,    para    não   ser   victima  dos  infames  que 
1  tinham  jurado  a  sua  perda.  Quando  se  dispunha 
;  a  mostrar-se  ao  rei  e  ao  povo,  deparou  no  cami- 
í  nho    de    Lisboa   com  a  gente  de  guerra  capita- 
;  neada  pelos  seus  inimigos.  Os  dois  exércitos  en- 
.  coutraram-se    próximo  d*Alfarrobeira,  em  1449, 
onde  se  travou  rija  batalha,  em  que  D.  Pedro  foi 
victima  (V.  D.  Pedro ^  duque  de  Coimbra).  Morto 
o  infante,  accalmaram-se  as  discórdias  no  reino, 
e  D.  Affonso  V  governou  em  paz,  desejando  ter 
occasião  de    se  distinguir  como  guerreiro.  Lem- 
brou se   de    ir   combater  no  oriente,  e  chegou  a 
fazer    alguns    preparativos;   vendo,   porém,  que 
nenhum  principe  christão  o  acompanhava,  resol- 
veu-se   a    aproveitar    as  forças  que  reunira,  em 
ampliar    os  dominies  portuguezes  na  Africa  se- 
ptentrional,  e  accrescentar  a  Ceuta,  que  fora  con- 
quistada   por  D.  João  I,  algumas  pragas  marro- 
quinas. Em  17  d'outubro  de  1458  partiu  com  ^lf> 
mil    homens,    n*uma    formosa    esquadra,    e    foi 


priorado  a  D.  Henrique  de  Castro.  Seguiram  se  sobre  Alcaçer-Ceguer,  que  conquistou  no  dia  23, 
novas  luctas,  sendo  afinal  subjugada  a  rebellião  entregando  o  commando  da  praça  a  D.  Duarto  de 
do   conde  Barcellos   e  dos  seus  partidários.  Ce-  j  Menezes,  que  a  defendeu  briosamente  contra  to- 

65 


AFF 


APF 


das  as  forças  do  rei  de  Fez,  em  dois  cercos  con- 
secativos.  O.  AfFonso  voltou  novamente  á  Africa, 
em  H63,  na  ideia  de  tomar  Tanger,  porém  to'i 
repellido  desastrosamente,  e  n'um  combate  infe< 
Hz  nas  serras  de  Benecafú  perdeu  alguns  dos 
seus  mais  valentes  cavalleiros,  e  entre  elles  D. 
Duarte  àe  Menezes.  Essa  campanha  ainda  o  in- 
citou mais;  queria  tomar  vidgança  dos  revezes 
soffridos.  As  cortes,  porém,  nSo'  lhe  pcrmittiram 
que^  elle  pudesse  logo  satisfazer  o  seu  desejo, 
queizando-se  das  despezas  excessivas  a  que  obri- 
gavam essas  expedições.  Em  1472  voltou  outra 
vez  á  Africa,  em  que  seu  filho,  o  principe  her- 
deiro D.  João,  o  acompanhou,  distinguindo-se 
muito.  Essa  expedição  foi  de  todas  a  mais  glo 
riosa  pela  conquista  d'Arzi]la;  Tanger  rendeu  se 
sem  esperar  ser  sitiada.  Mais  duas  cidades  im- 
portantes, com  os  territórios  convisinhos,  vinham 
accrescpntar  os  nossos  domínios  ao  norte  d'Afri- 
ca.  Na  Barbaria  tremulava  a  bandeira  portuguesa 
em  i  praças:  Ceuta,  Alcacer-Ceguer,  Arzilla  e 
Tanger.  D.  Affonso  V  entendeu  que  podia  ado- 
ptar a  seguinte  divisa:  D.  Affonao,  por  graça  de 
Deita,  rei  de  Portugal  e  doa  Algarvea,  d'aquem, 
d^ além  mar  em  África.  Foi  esta  um  época  glo- 
riosa para  o  reinado  de  AflPonso  V.  Espera- 
va o,  porém,  um  grande  dissabor.  Suscitavam-se 
em  Hespanha  grandes  desinteUigencias,  por  morte 
de  Henrique  IV,  que  casara  com  a  infanta  D. 
Joanna,  de  Poitugal.  D.  Henrique  deixara  em 
testamento  o  throno  a  sua  filha  D.  Joanna,  de 
quem  a  voz  publica  murmurava,  negando  ao  rei 
a  paternidade,  dizendo  a  filha  de  Beltran  de  La 
Cueva,  valido  d*el-rei  e  amante  da  rainha;  o 
povo  chamava-lho  a  Beltraneja,  e  na  historia  fi- 
cou conhecido  pela  Excellente  Senhora.  No  testa- 
mento, o  rei  de  Castella  pedia  a  seu  cunhado  que 
casasse  com  a  sobrinha;  os  partidários  da  prin- 
ceza  p.  Joanna  chamaram  D.  AfFonso  V  em  seu 
auxilio,  invocando  aquella  clausula  do  testa- 
mento. D.  Affonso  pensou  que  lhe  estava  reser- 
vado o  papel  de  unificador  de  Hespanha,  e  que 
Portugal  e  Castella  podiam  constituir  debaixo  do 
seu  sceptro  um  reino  único,  onde  mais  tarde  ou 
mais  cedo  viria  absorver-se  o  Arag5o.  D.  Affonso 
nSo  quiz  attender,  aos  prudentes  conselheiros  que 
lhe  apresentavam  as  funestas  consequências  que 
poderiam  resultar  da  sua  intervenção  nas  desaven- 
ças de  Castella;  acceitou  o  testamento  do  cunha- 
do, tornou-se  noivo  de  sua  sobrinha,  contrahiu 
alliança  com  o  rei  ae  França,  Luiz  XI,  a  cujos 
encargos  o  astucioso  soberano  fracez  sempre  se 
eximiu,  e  cm  1475  invadiu  Castella  com  um  po- 
deroso exercito,  deixando  reino  entregue  ao 
principe  D.  João.  Nos  primeiros  roezes  não  foi 
infeliz  a  campanha  contra  D.  Affonso  V.  Junta- 
ram-se-lhe  muitos  fidalgos  castelhanos,  e  se  elle 
tivesse  aproveitado  bem  as  primeiras  vantagens, 
perigaria  muito  a  causa  de  D.  Fernando  e  de 
D.  Isabel.  Mas  limitou-se  a  tomar  algumas  pra- 
ças hesitou  em  proseguir,  descontentou  a  um 
tempo  castelhanos  e  portuguezcs,  foi  deixando 
augmentar  as  forças  contrarias,  tanto  que  teve 
Ce  pedir  reforços  a  seu  filho,  que  pessoalmente 
lh'os  foi  levar.  Na  planicie  de  Faro  encontra- 
ram-se  os  dois  exércitos,  em  1  de  março  do  1476, 
e  allí  se  travou  renhida  batalha,  em  que  a  ala 
commandada  pelo  principe  D.  João  destroçou  os 
castelhanos,  obrigando  D  Fernando  a  fugir,  em- 
quanto  que  a  ala  commandada  por  D.  Affonso  V; 
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retirou  em  desordem.  A  batalha  ficou  indecisa 
mas  na  situação  em  que  estavam  os  negócios  da 
guerra,  quando  D.  Affonso  V  precisava  d*uma  vi- 
ctoria  explendida  para  recuperar  o  prestigio  per- 
dido, esse  meio  desastre  podia  fonsiderar-se  uma 
derrota  completa.  Uma  grande  parte  dos  fidalgos 
castelhanos,  que  seguiam  a  bandeira  de  D.  Affon- 
so. ahandonaram-no,  e  o  rei  de  Portugal  viu- se 
obriffado  a  sustentar  contra  as  tropas  de  D.  Fer- 
nando e  de  D.  Isabel,  uma  pequena  guerra  de 
fronteiras.  Sem  desistir  das  suas  pretençÒes,  re- 
solveu ir  a  França  pedir  auxilio  a  Luiz  XI,  con- 
tinuando o  reino  em  poder  do  principe  herdeiro, 
Contra  a  opiniUo  dos  seus  conselheiros  e  caval- 
leiros, partiu  em  agosto  de  1476  para  Tours,  onde 
residia  o  rei  de  França.  Durante  o  caminho, 
D.  Affonso  foi  recebido  com  toda  a  consideração 
e  cortezia  nas  cidades  onde  entrava.  A  entrevista 
dos  monarchas  foi  uma  completa  desillusão  para 
D.  Affonso.  Luiz  XI  com  o  seu  costume  de  pro- 
ferir boas  palavras  e  de  alimentar  esperanças, 
tratou  o  rei  portuguez  com  as  maiores  amabilida- 
des, enlevando-o  com  as  mais  maravilhosas  es- 
peranças. Lembrou-lhe,  em  primeiro  logar,  que 
obtivesse  do  papa  a  dispensa  para  o  casamento 
com  a  sobrinha,  e  de  Carlos,  o  Temerário,  o  im- 
placável inimigo  da  França,  a  solemne  promessa 
de  a  deixar  em  paz^  emquanto  ella  estivesse  em- 
penhada na  lucra  com  a  Hspanha.  D.  Affonso 
pmcurou  Carlos,  o  Temeraiio,  o  qual  conhecendo 
já  a  diplomacia  ardilosa  de  Luiz  XI,  nao  accei- 
tou proposta  alguma,  nem  sequer  o  attendeu.  Mas 
as  cousas  succederam  como  Luiz  XI  desejava; 
Carlos  o  Temerário  morreu  no  cerco  de  Nancy, 
e  o  papa  concedeu  a  dispensa  pedida.  Luiz  XI  fi- 
cou sem  pretextos  para  addiar  o  soccorro  pro- 
mettido,  mas  no  que  pensava  menos  era  nos  ne- 
gócios de  Hespanha  c  Portugal.  Os  seus  addia- 
mentos  e  evasivas  fatigaram  afinal  D.  Affonso^ 
que  desconsolado  pelo  papel  que  representara; 
resolveu  abdicar  a  coroa  em  seu  filho,  e  ir  mor- 
rer á  Palestina.  Os  fidalgos  que  o  acompanha- 
vam, descobrindo  o  seu  propósito,  conseguiram 
que  elle  voltasse  para  Portugal.  D.  Affonso  che- 
gara a  mandar  para  o  reino  o  auto  de  abdicação, 
e  o  principe,  apenas  o  recebeu,  fez-se  acclamar 
em  10  de  novembro  de  1477,  mas  ficou  surpre- 
hendido,  quando  soube,  dias  depois,  que  seu  pao 
entrara  em  Cascaes.  D.  João  não  hesitou  em  re- 
signar a  coroa  apesar  de  haver  opiniões,  em  que 
elle  apresentara  uma  certa  reluctancia,  mas 
D.  Affonso  não  €[uiz  acceitál-a;  vendo,  porém, 
que  o  principe  insistia,  resolveu-se  afinal  a 
cingir  outra  vez  o  poder.  Tentou  ainda  re- 
novar a  lucta  com  Castella,  pensou  em  con- 
summar  o  casamento  com  a  sua  sobrinha;  mas 
viu -se  obrigado  a  desistir,  em  vista  da  má  von- 
tade dos  seus  vassallos.  Em  1479  ajustaram-se 
pazes  entre  os  dois  reinos,  restituinoo-se  recipro- 
camente as  pragas  conquistadas,  sendo  uma  das 
condições  principaes,  que  se  recolheria  no  con- 
vento de  8anta  Clara,  de  Santarém,  a  princeza 
I).  Joanna,  victima  innocente  de  todas  estas  in- 
trigas e  ambições.  D.  Affonso  V  talleceu  em  Cin- 
tra, a  28  de  Agosto  de  1481,  e  jaz  sepultado  no 
convento  da  Batalha  Durante  o  seu  reinado  de- 
ram-se  as  primeiras  descobertas  dos  portugue- 
zes,  devidas  aos  grandes  navegadores,  e  por  ini- 
ciativa do  infante  D.  Henrique.  D.  Afi^nso  V 
deixou   o   thesouro  do  estado  muito  empenhado , 
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devido  ao  luxo  da  corte,  aos  gastos  das  empre- 
sas militares,  que  absorveram  importâncias  enor- 
mes, dadivas  aos  fidalgos,  e  dadivas  de  tenças  e  de 
terras.  Era  um  homem  ins^ruido,  e  presava  muito 
as  letras  e  os  que  as  cultivavam;  póde-se  dizer 
que  deu  um  verdadeiro  impulso  á  civiiisação, 
honrando  os  sábios  e  colleccionando  os  livros.  Em 
legislação  deu  o  seu  nome  á  primeira  collecçfto 
de  leis  que  se  fez  om  Portugal,  a  das  Ordenações 
ÁffonêincLS^  mas  essa  collecção  é  devida  á  iui- 
ciativa  do  infante  D.  Pedro;  estabeleceu  a  or- 
dem da  Torre  e  Espada^  em  1459.  Floresceram 
n*este  reinado  os  seguintes  escriptores:  os  infan- 
tes D.  Pedro  è  D.  Henrique,  Fernão  Lopes,  a  in- 
fanta D.  Cathatina,  e  Gomes  Eanes  de  Azurara- 
Affonao  VI,  O  Victorioso,  '22."*  rei  de  Portugal. 
N.  em  Lisboa,  a  21  de  agosto  de  1643;  era  filho 
2."*  de  D.  João  IV  e  do  D.  Luiza  de  Gusmão,  fi- 
lha do  duque  de  Medina  Sidónia.  Tendo  falleciao 
seu  irmão  mais  velho,  o  príncipe  D.  Theodosio, 
foi  jurado  herdeiro  em  1653,  e  acclamado  em  15 
de  novembro  de  1656,  governando  na  sua  meno 
ridade  a  rainha  sua  mãe.  Aos  três  annos  assaltou-o 
uma  paralysia,  de  que  ficou  sempre  soffrendo  mais 
ou  menoSi  o  com  o  espirito  fraco.  Devido  tal- 
vez á  má  educação  aue  recebera  dos  seus  prece- 
ptores, D.  Aífonso  folgava  em  tratar  com  pessoas 
de  baixa  condição,  e  em  se  entregar  a  diverti- 
mentos indignos  da  sua  gerarchia;  ia  para  as  ja- 
nellas  do  paço,  que  deitavam  para  o  pateo  da 
capella,  ver  os  rapazes  que  se  juntavam  alli,  jo- 
gando á  pedrada.  Este  pateo  era  cercado  d'arca- 
das,  onde  estavam  estabelecidos  mercadores  com 
as  suas  tendas.  Um  d'cstes,  o  genovez  António 
Couti,  astucioso  como  um  verdadeira  italiano, 
soube  insinuar  se  nas  boas  graças  d*elrei,  applau- 
diudo  os  rapazes  que  D.  A&bnso  protegia  nas 
contendas  que  se  travavam.  D.  Afionso  descia 
ao  pateo  para  conversar  com  o  genovez,  que  pro- 
curava tornar-se  agrada \rel,  oftereceudo-lhe  bu- 
gigangas do  seu  commercio,  que  tentavam  o  gosto 
pouco  apurado  do  joven  monarcha.  António  Couti 
foi-se  insinuando  no  animo  de  D.  Affonso,  que 
este  chegou  a  introduzil-o  no  palácio.  Os  prece- 
ptores quizeram  acabar  com  aquelle  escândalo, 
mas  o  rei  insistiu,  e  procurou  meios  de  se  com- 
municar  secretamente  com  o  italiano.  Os  prece- 

Etores,  vendo  que  nada  conseguiam,  desistiram. 
K  Affonso  VI,  convencendo-se  do  seu  poder,  pro- 
seguiu  nos  desregramentos,  introduzindo  na  sua 
intimidade  o  irmão  de  António  Conti,  negros, 
mouros  e  lacaios  de  infíma  espécie.  Divertiam* se 
todos  em  combates  de  lebrous,  primeiro  no  paço, 
depois  no  próprio  terreiro,  em  publico.  Aquelle 
bando  ignóbil  não  abandonava  nunca  o  rei;  percor- 
riam todos  a  cidade,  de  noite,  apedrejando  janel- 
las,  arremettendo  contra  os  traseuntes.  A  incapa- 
cidade phvsica  de  D  Affonso  tornava  ainda  estes 
espectáculos  mais  repugnantes.  Atirando-se  por 
bazofia  a  emprezas  atrevidas,  sempre  se  sahia 
mal,  obrigando  se  a  fazer-sc  reconhecer,  para  não 
ser  maltratado  pelas  pessoas  que  provocava.  Por 
vezes  enchia  o  paço  de  mulheres  perdidas,  tam- 
bém por  basofia,  porque  não  era  menos  incapaz 
para  as  luctas  amorosas  que  para  as  luctas  guer- 
reiras. A  rainha  regente  não  sabia  como  im- 
pedir semelhante  viver ,  e  quiz  abandonar  a  re- 
gência, quando  D.  Affonso  completou  18  'nnos; 
o  conselho  doestado,  porém,  pediu- lhe  que  tal  não 
fizesse,  pelo  menos  emquanto  não  tirasse  An- 


tónio Conti  da  intimidade  do  rei.  A  rainha  en- 
tão antes  de  largar  a  regência,  resolveu  dester- 
rar António  Conti  para  o  Brazil;  D.  Affonso,  sem- 
pre volúvel  depois  cie  se  mostrar  furioso,  socegou, 
e  talvez  até  não  pensasse  mais  nos  seus  vaiidos, 
se  um  homem,  muito  intelligente,  mas  ambicioso, 
não  tomnsse  o  partido  d'elles,  e  não  excitasse  os 
sentimentos  d*cl-rei.  Era  o  conde  de  Castello 
Melhor,  que,  auxiliado  por  mais  alguns  fidalgos, 
conseguiu  que  o  monarcha  sahisse  para  Alcân- 
tara, e  d'ahi  fizesse  saber  a  sua  mãe  que  re- 
solvera assumir  o  poder.  A  rainha  tentou  re- 
sistir por  boas  razões  e  conselhos,  porém  nada 
conseguiu,  porque  o  conde  de  Castello  Melhor, 
estando  disposto  a  subir  ao  poder,  não  desis- 
tia por  caso  algum  d*essa  empreza.  A  29  de 
junho  de  1662,  el-rei  assumiu  definitivamente  o 
governo  do  reino,  ou  antes,  em  seu  nome,  o  conde 
de  Castello  Melhor,  que  se  fez  nomear  escrivão 
da  puridade-  O  conde  empregou  toda  a  sua  astú- 
cia em  affastar  de  junto  do  rei  todas  as  pessoas 
que  podiam  offuscar-lhe  o  seu  valimento;  até  con- 
seguiu que  a  própria  rainha  se  affastasse,  aco- 
lhendo se  ao  convento  do  Grillo.  F/  certo  porém, 
que  se  o  conde  se  serviu  de  meios  nem  sempre 
dignos  para  subir  ao  poder,  mostrou-se  digníssi- 
mo em  exercei- o.  O  reinado  de  D.  Affonso  VI 
deveu-lhe  a  gloria  que  o  illuminou,  c  o  inepto  so- 
berano poude  alcançar  na  historia  o  epitheto  de 
o  victorioso.  Já  no  tempo  da  regência  da  rainha 
D.  Luiza,  Portugal  tinha  resistido  aos  combates 
continues  aue  se  seguiram  á  acciamação  de  I). 
João  IV  e  ás  dissidências  que  se  armaram  entre 
os  portuguezes.  Ganharam  forças  os  dois  parti- 
dos, do  conde  d'Odemira,  D.  Francisco  de  Faro, 
e  do  conde  de  Cantanhede,  D.  António  Luiz  de 
Menezes;  ambos  estes  partidos  contavam  gran- 
des influencirs  ue  seu  grémio.  A  rainha  tove  de 
luctar  com  as  difficuldades  que  lhe  creavam;  um 
terceiro  partido,  o  do  clero,  também  se  organi- 
sou  a  favor  da  rainha,  tendo  á  sua  frente  o  ir- 
laudez  fr.  Domingos  do  Rosário.  D.  Luiza  uma 
perfeita  diplomata,  organisára  um  governo  com- 
posto de  todas  as  facções.  A  Hespanha,  sempre 
em  guerra,  começou  a  celebre  campanha  em 
1657,  e  tomou  as  praças  d'(Jlivença  e  Mourão. 
Portuj^al  conseguiu  recuperar  a  pi  aça  de  Mou- 
rão. Em  1658,  deu-se  o  desastre  de  Badajoz, 
pela  mallograda  tentativa  de  Joanne  Mendes 
de  Vascoucellos,  desastre  que  causou  muitas 
victimas  e  muitas  perdas;  uVsse  mssmo  anuo, 
porém,  a  brilhante  batalha  do  forte  de  S.  Mi- 
guel foi  uma  gloriosa  compensação.  O  cerco 
d'Elvas,  praça  tão  heroicamente  defendida  por 
D.  Sancho  Manuel,  e  em  14  de  janeiro  de 
1659  a  celebre  batalha  das  linhas  d'Elvas  foram 
dois  grandiosos  feitos  d'armas.  N*esta  batalha 
distinguiu  se  e  conde  de  Cantanhede,  que  rece- 
beu, entre  outras  mercês,  o  titulo  de  l.^marquez 
de  Marialva,  por  carta  de  lei  de  11  de  junho  de 
1661.  O  tratado  de  paz  entre  França  e  Hespanha, 
em  1660,  prejudicou  muito  a  politica  portugueza, 
collocando  em  grave  risco  a  nossa  indepencia. 
Depois  de  Aflonso  VI  tomar  posse  da  gover- 
nação de  Estado,  D.  João  d'Austria,  filho  bas- 
tardo do  rei  de  Castella,  invadiu  o  Alemtejo,  to- 
mou Évora,  e  chegou  quasi  ás  portas  de  Lisboa. 
O  conde  de  Castello  Melhor  tratou  de  organisar 
importantes  forças  para  repellirem  esta  invasão, 
collocando  á  frente  d*essas  forças  D.  Sancho  Ma- 
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nue^  conde  de  Villa  Flor,  e  o  conde  de  Schom- 
berg.  Seguin-se  uma  serie  de  combates  e  do 
victorias;  a  reconquista  d'Evora,  a  tomada  de 
Assumar,  Ougella,  Veiros,  Mouforte,  Crato  e 
Borba;  Figueira  de  Castello  Rodrigo,  Ameixial, 
batalha  que  se  deu  em  1663,  em  que  muito  se 
distinguiram  os  generaes  marquez  de  Marialva, 
c  conde  de  Schomberg.  A  decadência  de  Por- 
tugal era  inevitável,  com  um  rei  tSo  fraco  que 
tudo  sacrificava  á  quietação  do  espirito  e  ás  suas 
commodidades.  Nas  colónias  ainda  eesa  decadên- 
cia mais  se  pronunciava.  As  complicações  da  ín- 
dia, a  alliança  da  Inglaterra,  com  o  casamento 
da  infanta  D.  Catharina,  filha  de  D.  João  VI,  com 

0  rei  de  Ingater- 
ra,  Carlos  II  que 
levou  em  dote 
duas  praças,  Bom- 
baim e  Tanger,  a 
tomada,  pelos  hol- 
landezes,  de  Cey- 

1  ã  o,  Cranganor, 
Negapatam,  Co- 
chim,  Coulam,  e 
Cananor,  as  nego- 
ciações a  que  foi 
indispensável  en* 

'  trar  com  elles  e  a 
traição  do  duque 
d'Avciro  e  de  D. 
Fernando  Telles 
de  Faro.  A  campa- 
D.  AtTonflo  V[  nha  contra  os  hes- 

panhoes,  t  e  rmi- 
nou  por  assim  dizer,  com  a  batalha  de  Montes  Cla- 
ros, ganha  pelo  marquez  de  Marialva  e  o  conde  do 
Schomberg.  Depois  d*esta  batalha,  só  houve  es- 
caramuças e  guerras  de  fronteira.  Os  hespanhoes, 
já  cançados  de  tanto  luctar,  começaram  a  tratar 
da  paz,  que  o  conde  de  Castello  Melhor  só  queria 
acceitar  com  as  condições  a  que  nos  dava  direito 
a  nossa  constante  supremacia  militar.  Assim  o 
conde  exigia  que  a  Ilespanha  nos  cedesse  uma 
porção  do  seu  próprio  território,  queria  a  Galliza, 
o  com  certeza  o  conseguiria,  se  as  intrigas  da 
corte  o  não  houvessem  precipitado  do  podar.  O 
casamento  de  D.  Afionso  VI  com  afilha  do  duque 
de  Nemours,  D.  Maria  Francisca  d*Aumale  e  Sa- 
boya,  interessou  a  França  nos  nossos  destinos, 
que  nos  deu  a  sua  alliança.  Emquanto  Portugal 
se  engrandecia  no  campo  da  batalha,  consolidan- 
do a  nosso  indepeddencia,  no  paço,  em  Lisboa, 
triumphavam  as  intrigas  palacianas.  A  rainha 
D.  Maria  Francisca  de  Saboya,  estranhava  bas- 
tante o  marido  que  lhe  tinham  dado,  um  homem 
de  instinctos  viciosos,  destituído  de  educação; 
incapaz  de  amar  e  de  se  fazer  amar.  Sendo  am- 
biciosa, e  estando  habituada  ao  respeito  e  obe- 
diência de  Luiz  XIV,  este  mesmo  longe  de  que- 
ria sujeitar  completamento  a  politica  portugueza 
á  influencia  do  governo  de  Versailles  O  condo 
de  Castello  Melhor  não  era  homem  que  se  curasse 
facilmente,  e  como  a  rainha  soubera  adquirir, 
apenas  chegara,  uma  grande  influencia  no  animo 
fraco  de  seu  marido,  tratou  de  impedir  que  elle 
entrasse  demasiadamente  na  politica  e  nos  ne« 
gocios  do  Estado.  D'aqui  resultou,  a  hostilidade, 
ao  principio  dissimulada,  mas  depois,  sem  re- 
servas. O  conde,  verdadeiro  diplomata,  não  deu 
nunca  ensejo  á  rainha  para  que  pudesse  quoixar- 
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se  d'elle,  outro  tanto  não  aconteceu  com  o  secre- 
tario de  estado,  António  de  Souza  de  Macedo, 
poeta  e  escriptor  notável.  Uma  insignificante  ques- 
tão, relativa  a  um  çreado  da  rainha,  obrigou  a 
orgulhosa  soberana  a  censurar  Souza  de  Macedo, 
e  este  respondeu  com  mais  vivacidade.  A  rainha 
fez  grande  escândalo,  dizendo  que  lhe  tinham 
faltado  ao  respeito,  queixou  se  a  el-rei,  exigindo 
a  sua  demissão.  El  rei,  apezar  da  sua  curta  in- 
telligencia,  entendia  que  os  tiros  dirigidos  con- 
tra homens  que  o  rodeavam,  e  que  formavam  um 
governo  muito  considerado  no  estrangeiro,  ora  a 
elle  que  o  feriam,  não  quiz  acceder  ao  pedido  da 
rainha,  c  mesmo  porque  da  resposta  do  secretario 
dVstado  nada  havia  de  menos  respeitoso.  A  rai- 
nha ainda  insistiu,  mas  o  rei  instigado  pelo  conde 
de  Castello  Melhor,  fírmou-se  no  seu  propósito, 
e  Souza  de  Macedo  não  foi  demittido«  O  infante 
I).  Pedro,  que  já  andava  em  dissidências  com 
seu  irmão,  ajudando  os  projectos  da  rainha,  de 
quem  se  tornara  muito  intimo,  mostrou  se  indi- 
gnadíssimo. D.  Pedro  fazia  opposição  ao  l.^  mi- 
nistro, porque,  quando  a  impopularidade  de  D. 
Affbnso  VI  mais  se  pronunciou,  nutria  a  esperan- 
ça de  conquistar  o  poder,  e  o  conde  elevava-so 
entre  elle  e  o  rei,  e  o  seu  vulto  enérgico  era  para 
fazer  recuar  os  ambiciosos.  A  rainha,  que  tam- 
bém detestava  o  ministro,  ligou-se  ao  cunhado, 
para  conspirarem  contra  o  seu  poder,  procurando 
inutilisal-o.  Estas  ligações  tornaram-se  depressa 
escandalosas.  D.  Maria  Francisca  de  Saboya,  na 
força  da  vida,  via-se  casada  com  um  homem  quasi 
decrépito,  e  incapaz  de  inspirar  amor  pelos  de- 
feitos physicos  e  intellectuaes,  emquanto  que  D. 
Pedro  era  um  rapaz  sympathico  e  dizia  amal-a. 
Diz-se  que  foi  no  bosque  de  Salvaterra,  onde  el- 
rei  gostava  muito  de  ir  á  caça,  que  esses  amores 
mais  se  accentuaram.  O  conde  de  Castello  Melhor, 
com  a  sua  perspicácia,  não  tardou  a  descobrir 
aquelles  amores  adulterinos,  e  o  infante  perce- 
bendo que  o  conde  estava  senhor  do  segredo, 
ainda  mais  augmentou  o  seu  ódio.  O  infante  co- 
meçava a  exigir  a  demissão  do  conde,  tomando 
como  aggravo  pessoal  as  medidas  que  o  ministro 
tomava  em  sua  defeza;  vendo  que  nada  conse- 
guia accusou  o  de  o  ter  querido  envenenar  em 
Queluz,  declarando  que  tinha  testemunhas,  que 
sô  se  apresentariam  quando  o  conde  fosse  demit- 
tido,  porque  até  então  receavam  arriscar-se  O 
rei  convocou  o  concelho  de  Estado,  o  qual  decla- 
rou não  haver  motivo  para  a  demissão,  antes  do 
crime  ter  sido  provado  com  os  depoimentos  das 
testemunhas.  Afinal,  apesar  das  testemunhas 
nunca  apparecerem,  D.  Pedro  conseguiu  que  o 
conde  fosse  demittido,  e  como  era  esse  o  fim  de- 
sejado nunca  mais  s^  fallou  em  semelhante  crime: 
a  demissão  foi  dada  pelo  próprio  conde,  que  co- 
nhecia bem  que  a  primitiva  resolução  do  rei  ia 
enfraquecendo,  e  então  preferiu  ausentar-se.  D. 
Affonso  ficou  completamento  sem  defeza.  Depois 
de  muitas  intrigas,  o  rei  quiz  que  António  de 
Sonza  de  Macedo,  que  sempre  sahira  do  reino, 
voltasse  para  o  seu  lado,  mas  a  rainha  oppoz-se 
energicamente  O  conselho  doestado  decidiu-se  a 
favor  de  Macedo,  o  qual  voltou  a  occupar  o  seu 
logar  de  secretario.  D.  Pedro,  então,  á  testa  da 
nobreza,  e  apoiado  por  uma  manifestabão  tumul- 
tuosa do  povo  de  Lisboa,  invadiu  o  Paço,  em  5 
d*outubro  de  1667,  e  exigiu  a  demissão  do  secre- 
tario. O  pobre  soberano,  vendo  aquella  attitude 
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bellica,  cedeu,  ficando  completamente  abando- 
nado no  meio  das  intrigas  e  do  despotismo  de  seu 
irmSo,  que  empregava  os  meios  mais  vis  para  lhe 
roubar  o  throno  e  a  esposa.  Seguiu- se  o  divor- 
cio da  rainha,  que  foi  um  processo  escandaloso 
e  revoltante,  e  em  que  appareceram  depoimen- 
tos vergonhoAOS  de  muitas  testemunhas.  D.  Afifon- 
Bo,  guardado  á  vista  pelo  infante,  viu-se  obrigado 
a  annuir  a  tudo  quanto  d*elle  exigiam,  declarou 
que  desistia  do  governo  do  reino,  e  até  abdica 
na  em  seu  irmSo,  comtanto  que  o  deixassem  vi- 
ver socegado.  Convocaram  se  cortes  em  1  de  ja- 
neiro de  1668,  e  n*ella8  se  decidiu  a  deposição 
do  rei,  confiando-se  a  regência  a  seu  irmão.  O  ca- 
samento íoi  annullado;  de  Roma  veiu  dispensa 
para  que  pudessem  casar  os  dois  cunhados,  casa- 
mento que  se  realisou  no  mesmo  anno  de  1668. 
D.  Pedro  via  satisfeitos  todos  os  seus  desejos  e 
ambiçõep.  Receoso,  porém,  que  o  rei,  estando  no 
continente,  servisse  de  pretexto  para  algumas 
conspirações,  conseguiu  desterral-o  para  a  ilha 
Terceira,  onde  o  infeliz  soberano  foi  encarcerado 
no  castello  de  S.  João  Baptista  d*Angra.  D.  Affon- 
80  alli  esteve  4  annos;  descobrindo  se  uma  cons- 
piração, em  1673,  protegida  pelo  embaixador  hes- 
panbol,  condo  de  Humanes,  em  que  se  pretendia 
soltar  o  rei  e  restituir-ihe  o  throno,  foi  o  pobre 
rei  transferido  para  o  palácio  de  Cintra,  sendo 
mortos  alguns  dos  conspiradores.  Em  T^  de  se- 
tembro de  1683,  faileceu  n'aquelle  palácio,  quasi 
repentinamente,  d'um  ataque  apopletico,  estando 
a  ouvir  missa.  D.  Affouso  era  de  agradável  pre- 
sença, tinha  olhos  azues  e  cabello  louro  e  com- 
Srido.  Está  seoultado  em  S.  Vicente  de  Fora. 
[o  seu  tempo  floresceram  os  escriptores:  Jacin- 
tho  Freire  d*Andrade,  António  Barbosa  Bacel- 
lar,  João  Soares  de  Brito,  Francisco  de  Sá  Me- 
nezes, Manuel  de  Galhegos,  D.  Francisco  Manuel 
de  Mello,  o  conde  da  Ericeira,  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo,  António  de  Souza  de  Macedo  e  fr. 
António  das  Chagas. 

AfTonso.  Filho  natural  d'el-rei  D.  Affonso  Hen- 
riques, e  de  mãe  desconhecida;  não  se  sabe  a 
terra  nem  a  data  do  nascimento;  somente  se  sabe, 
qae  sahiu  de  Portugal  para  combater  na  Terra 
Santa,  como  cruzado,  e  que  professou  na  ordem 
militar  de  S.  João  de  Jerusalém.  Tornando  se 
muito  distincto  pelo  seu  elevado  talento  e  valor, 
foi 'eleito  em  1194,  grão  mestre  da  ordem,  cuja 
BÓde  deixara  de  ser  em  Jerusalém,  e  passara  para 
Rhodes.  Reuniu  capitulo  em  Margato,  mas  depois 
renunciou  áquella  dignidade,  por  motivos  que  se 
ignoram,  e  voltou  para  Portugal,  onde  morreu  no 
primeiro  de  março  de  1207,  sendo  enterrado  na 
egreja  de  S.  João  em  Santarém. 

AíToaso.  Filho  primogénito  d*el-rei  D.Pedro  I; 
morreu  ainda  creança-. 

AfTonso. Filho  do  2.*"  matrimonio  d*el-rei  D.  A^ 
fonso  111  e  da  rainha  D.  Beatriz;  n.  a  8  de  feve- 
reiro de  1263.  Quando  D.  Diniz  subiu  ao  throno, 
D.  Affonso,  incitado  por  alguns  fidalgos  descon- 
tentes levantou  discórdias  no  reino,  protestando 
contra  a  legitimidade  do  irmão,  allegaudo  que, 
apezar  de  ser  o  primogénito,  D.  Diniz  devia  ser 
considerado  como  filho  adulterino,  por  ter  nascido 
ainda  em  vida  de  D.  Mathilde,  primeira  mulher 
de  D.  Affonso,  emouanto  que  elle,  ainda  que  filho 
segando,  nascera  já  depois  do  segundo  casamento 
de  sea  pae  estar  verdadeiramente  legalisado  por 
morte  da  condessa  D.  Mathilde.  O  papa,  porem, 
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tinha  deitado  a  sua  absolvição,  e  o  nascimento 
de  D.  Diniz,  aos  olhos  dos  catholicos  portugue- 
zes,  ficara  legitimado  sem  a  menor  duvida.  O  so- 
berano não  receou  as  pretenções  do  irmão  em- 
quanto  elle  se  limitava  a  desaoafar  a  sua  cólera 
somente  por  palavras,  mas  não  deixava  de  lhe 
vigiar  todos  os  movimentos,  e  quando  viu  que  o 
infante  queria  cercar  de  muralhas  a  villa  aberta 
de  Vide^  cujo  senhorio  seu  pae  lhe  legara  junta- 
mente com  o  de  Marvão,  Arronches  e  Portalegre, 
interveiu  logo,  oppondose  energicamente.  D.  Af- 
fonso, temendo  a  cólera  do  rei,  passou  para  Hes- 
panha,  d<^ixando  alguns  dos  seus  partidários  en- 
carregados de  o  harmonisarem  com  D.  Diniz. 
Effectuou-se  uma  composição,  mas  a  discórdia  fi- 
cou sempre  minando,  reservando  se  para  mais 
tardt)  rebentar  com  maior  furor.  Corria  o  anno 
de  1281.  Em  Castella  eram  grandes  as  discórdias 
entre  o  rei  D.  Affonso  X  e  um  seu  filho  D.  San- 
cho, e  essas  discórdias  ainda  mais  se  aggravaram 
depois  da  morte  de  D.  Affonso  X.  D.  Diniz  con- 
servou-se  sempre  estranho,  mas  depois  da  morte 
do  velho  monarcha,  o  infante  í>.  Affonso,  sempre 
turbulento  e  desordeiro,  obrigou  o  irmão,  ainda 
que  indirectameute^a  intrometter  se  nas  questões 
castelhanas.  Como  as  posessões,  que  tinha  herda- 
do, estavam  situadas  nas  fronteiras  de  Castella, 
tornavam-se  um  logar  de  refugio  para  os  fidalgos 
castelhanos  descontentes,  que,  muitas  vezes,  auxi- 
liados pelo  infante,  entraram  em  correrias  pelas 
tronteiras  da  sua  pátria.  D.  Sancho  IV  queixou-^ 
se  ao  rei  de  Portugal,  e  este,  devaras  irritado, 
marchou  contra  o  irmão,  a  quem  sitiou  em  Ar- 
ronches. O  rei  de  Castella  veiu  auiilial-o,  e  os 
dois  monarchas  reduziram  o  infante  ao  ultimo  ex* 
tremo,  o  qual  não  podendo  já  resistir,  fugiu  para 
Badajoz,  onde  se  refugiou.  A  rainha  Santa  Isa- 
bel interveiu  então,  como  anjo  da  paz,  e  con- 
seguiu que  os  dois  irmãos  se  reconciliassem,  obri- 
gando se  D.  Affonso  a  ceder  a  D.  Diniz  as  villas 
que  possuia  uo  Alemtejo,  em  troca  d^outras  terras, 
no  interior  do  paiz,  e  uma  certa  quantia,  paga 
annualmeute.  D.  Affonso  havia  casado  cm  Cas- 
tella, com  I).  Violante,  filha  do  infante  D.  Munuel, 
senhor  de  Escalons;  e  alli  viveu,  até  que  as  sau- 
dades da  pátria  o  obrigaram  a  voltar  de  uovo  a 
Portugal,  morrendo  em  Lisboa,  em  2  de  novem- 
bro de  1312.  Está  sepultado  na  egreja  de  S.  Do- 
mingos. 

Affonso.  Filho  primogénito  dVI-rei  D.  João  I 
e  da  rainha  D.  Filippa;  n.  em  Santarém,  a  30  de 
julho  de  1390.  Este  nascimento  foi  muito  feste- 
jado, assim  como  o  baptisado,  que  se  realisou  a 
3  de  outubro  do  mesmo  anno,  em  Santa  Maria 
d* Alcáçova,  de  Santarém.  Teve  por  procurado- 
res o  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  e  o 
mestre  da  ordem  de  Christo,  Lopo  Dias  de  Sousa. 
D.  Affonso,  porém,  que  chegou  a  ser  reconhecido 
como  herdeiro  do  throno,  faileceu  aos  10  annos 
de  edade,  em  22  de  dezembro  de  1400,  sendo  se- 
pultado na  sé  de  Braga,  n'um  tumulo  de  bronze 
dourado,  mandado  depois  de  propósito  de  Borgo- 
nha, por  sua  irmã,  a  duqueza  D.  Ispbcl.  Por  sua 
morte,  succedeu  no  throno  de  Portugal,  seu  ir- 
mão D.  Duarte. 

Affonso.  Único  filho  legitimo  d*el-rei  D.  João 
II  e  de  sua  mulher  e  prima,  a  rainha  D.  Leonor; 
n.  a  18  de  maio  de  1475.  Ainda  muito  creança, 
esteve  como  reféns  em  Moura,  em  poder  da  in- 
fanta D.    Beatriz,   por  parte  de  Portugal,  onde 
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também  estava  em  reféns,  em  poder  da  mesma  in- 
faota,  por  parte  de  Hespauha,  a  prioceza  D.  Isa- 
bel, filha  dos  reis  catholicos  D.  Fernando  e  D.  Isa- 
bel. Estes  reféns  ou  terçarias  haviam  sido  estipu- 
lados pelos  dois  governos  como  fiadores  da  paz  que 
se  assignara  entre  os  dois  paizes,  depois  da  gran 
de  lucta  em  que  andaram  empenhados,  e  que  teve 
como  feito  d^armas  culminante  a  batalha  de  Toro. 
Esta  princesa  D.  Isabel  é  que  foi  destinada  para 
esposa  do  joven  D,  Affonso;   ambos    contavam 
apenas  15  annos  de  edade,  quando  o   casamento 
se  realisou,  em  Évora,  em  1490.  Foram  magesto- 
sas  as  festas  que  então  se  fizeram  durante  oito 
dias.  Banquetes,  justas,  bailes,  representaçÒes, 
etc.,  notando-se  em  todos  estes  alegres  festejos 
a  maior  sumptuosidade  e  riqueza.  Garcia  de  Re- 
zende, na  chronica  de  D.   JoSo  II,  descreve   mi- 
nuciosamente a  magnificência  das  decorações  das 
salas  de  madeira  que  se  improvisaram,  o  onde  se 
viam  collocadas  enormes  mezas  repletas  dos  mais 
saborosos  manjares;   e   todo  o  brilhantismo  d*a- 
quellas  festas  esplendidas,  tSo  sympathicas  para 
toda   a  nação.  A  princeza    D.   Isabel  chegou  a 
Évora  em   27    de  novembro  de  1490,  e  foi  rece- 
bida com   a  maior  grandeza.  Vinha  a  cavallo,  e 
trazia  a  seu  lado  D.  João  II;  ambos  caminhavam 
debaixo  d'um  rico  pallio  de  brocado,  e  eram  se- 
guidos pelo  duque  de  Beja,  D.  Manuel,  D.  Jorge, 
tilho  natural   de   João   II,  bispos  d'Evora  e  de 
Coimbra,   condes   de  Monsanto  e  Cantanhede,  e 
muitos  mais   fidalgos  o  nobres  dtí  reino.  Na    Sé 
d'Evora   foi  recebido  o  cortejo  pelo  cabido,  em 
solcmne  procissão,  e  depois  de  curta  demora,  se- 
guiram todos  para  o  paço,  on  ie  D.  Leonor  e  seu 
filho  D.  Affonso  os  esperava,  acompanhados  das 
damas  de    honor  e  mais  pessoas  da  corte.  Toda 
esta  alegria,  porém,  foi  de    ephemera  duração, 
pelo   lameutavel    desastre,  de  que  foi  victima  o 
desditoso  principe.  Chegara  o  mez  de  julho  de 
1491,  e  as  pessoas  rbaes  achavam-se  em  Almei- 
rim. Na  tarde  do  dia  12  d*aquelle  mez,  el-rei  D. 
João,  acompanhado  d*algumas  pessoas  da  sua  co- 
mitiva, foi  tomar  banho  ao  Tejo,  como  costumava 
todos  os    annos,  durante  o  verão  Na  passagem 
para   o  Tejo,  o   principe  e  a  princeza  estavam 
n*uma  janella,  e,  vendo  el-rei,  o  principe  mandou 
appareihar  um  ginete,  e  quiz  acompanhai  o  ao  ba- 
nho. Não  desejando,  porém,  banhar-se,  começou 
a  correr  pelo   campo,  no  seu  ginete,  em  quanto 
esperava,  levando  na  sua  companhia  D.  João  de 
Menezes,  o  valente  guerreiro  ^ue   se  distinguiu 
em   Azamor.    N'uma    das  corridas,  quebrou  se  o 
louro  d*um  estribo;  o  principe  cahiu  e  com  tanta 
infelicidade,  que  sendo  arrastado  pelo  cavallo,  fi- 
cou logo  sem  falia,  e   como  morto.  Acudiu  muita 
gente,  e  o  principe  foi  levado  em  braços  para  a 
primeira  casa  que  se  encontrou,  que  era  a  d*um 
pobre  pescador.  Tão  depressa  se  divulgou  a  no- 
ticia, que  D.  João^  a  rainha  e  a  princeza  corre- 
ram a   soccorrer  o  infeliz  principe.  Era  geral  a 
consternação.  Apezar   dos  ternos  carinhos  e  dos 
esforços  da  medicina,  D.  Afionso  falleccu  no  dia 
seguinte,  pela   uma  hora  da  noite,  tendo  apenas 
16  annos;  foi  sepultado  no  mosteiro  da  Batalha, 
depois  de    se  executarem  grandiosas  e  solemnes 
exéquias.    D.    Atfonso    era   muito  sympathico  e 
muito    estimado;   a  sua  morte  causou  geral  sen- 
sação. 

Affonso.  6.°  filho  do  2."  matrimonio  dVl  rei  D. 
Manuel  e  da  raiaba  D.  Maria;  n.  em  Évora,  a  23 
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d*abril  de  1509.  Foi  discípulo  de  Ayres  Barbosa 
e  de  André  de  Rezende.  Com  este  principe  deu- 
se  um  caso  o  que  foi  considerado  como  um 
escândalo  ecclcsiastico,  em  1Õ16,  o  pontifico 
Leão  X  enviou-lhe  o  chapéo  de  cardeal  com  o  ti- 
tulo de  Santa  Luzia,  tendo  o  infante  apenas  7 
annos  de  edade,  ordenando  que  fosse  provido  no 
bispado  da  Guarda,  ficando  a  diocese  adminis- 
trada por  D.  Miguel  da  Silva;  o  infante  teve 
também  as  rendas  dos  bispados  de  Vizeu  e  de 
Évora,  e  dos  conventos  d* Alcobaça  e  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  Em  1522,  aos  13  annos,  foi  pro- 
vido no  arcebispado  de  Lisboa.  Sendo  um  faná- 
tico de  espirito  acanhado,  mostrou-se  o  maior  e 

0  mais  intolerante  inimigo  dos  judeus^  e  concor- 
reu muito  para  o  estabelecimento  da  Inquisição 
em  Portugal.  F.  a  21  d*abril  de  1540,  e  está  se- 
pultado na  egreja  ae  Belem.  Durante  o  tempo 
que  esteve  administrando  o  bispado  d*Evora,  e  em 
LisWa,  como  arcebispo,  foi  que  se  publicaram  as 
constituições  do  bispado  d^Evora  e  as  constitni- 
çõcs  syuodaes  do  arcebispado  de  Lisboa.  As 
constituições  d*Evora,  com  algumas  modificações, 
applicaram-se  ao  bispado  de  Vizeu.  Damião  de 
Góes  diz,  que  o  cardeal  infante  D.  Affonso  foi 
muito  douto  na  lingua  latina. 

Affonso.  Filho  primogénito  de  D.  João  III;  n. 
•em  Almeirim,  a  24  de  fevereiro  de  1526.  Morreu 
ainda  em  creançft,  ^  está  sepultado  na  egreja  de 
Belem. 

Affonso  {Álvaro).  Sacerdote  e  doutor,  perante 
o  qual  o  infante  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  e 
o  conde  d*Abranches  fizeram  juramento  de  serem 
fieis  um  ao  outro  na  vida  c  na  morte. 

Affonso  (Álvaro).  Portuguez,  que  militou  na 
índia;  foi  capitão  d*um  catur,  que  em  1541  acom- 

fanhou   ao  estreito  de  Mekka,  o  governador  da 
ndia,  D.  Estevam   da   Gama.    Em    1556,  com- 
mandou  a  nau  da  armada  que  o  governador  Fran- 
cisco  Barreto   mandou    para  soccorren  o  rei  de 
Sindi. 
Affonso  (Bastião).  Ourives  e  afinador  da  moeda 
I  de  Lisboa,  no  tempo  de  D.  João  III. 
I      Affonso  (Diogo).  Navegador  portuguez  a  quem 
;  o  infante  D.  Henrique  confiou  o  commando  d*uma 
-  das  caravellas  que  deviam  ir  ao  Rio  do  Ouro  ten- 
I  tar  a  conversão  dos  seus  habitantes  ao  christia- 
j  nismo.  Não  foi  bem  suceedido  na  empreza,  assim 
I  como  08   seus  companheiros,  Antão  Gonçalves  e 
i  Gomes  Pires.    Era   escudeiro  do  infante  D.  Fer- 
nando. 

Affonso  (Diogo).  Secretario  do  cardeal  infante 
I).  Affonso,  filho  d*el-rci  D.  Manuel.  Ignora-se  a 
data  do  nascimento  e  do  fallecimento.  Escreveu: 
Historia  da  vida  e  martyrio  do  glorioso  saneio 
Thomaz  Arcebispo^  senhor  de  Cantuaria^  Primas 
de  Inglaterra,  Legado  perpetuo  da  saneia  see 
Apostólica,  treladada  nouamente  do  latim  em  lin- 
goagc  Português.  Derigida  ao  Illústrissimo  &  muy 
excellète  Prineipe  senhor  ho  senhor  do  Hèrique 
Cardeal  da  saneia  eggreja  de  Roma  do  titulo  dos 
sanctos  quatro  coroados  Jffante  dt  Portugal,  IjC- 
gado  de  latere  em  os  rcynos  d  senhorios  de  Portu^ 
gal  M.  D.  L.  II II;  Vida  <j&  milagres  da  gloriosa 
\  Rainha  santa  Isabel^  molher  do  catholico  Rey  do 
j  Dinis  sexto  de  Portugal.  Com  ho  compromisso  da 

1  còfrarla  do  seu  nome  &  graças  a  ella  concedidas. 
I  Coimbra,  1560;  Vida  de  Sancto  Amaro,  dedicada 

á  commendadeira  do  mosteiro  de  Sanctos, 
j      Affonso   (Duarte).  Contra-mestre  da  nau  de 


APF 


AFF 


Affooao  d' Albuquerque,  que  acompanhou  4  con- 
quista d*Orniuz,  sahindo  de  Lisboa  a  18  d*abril 
de  1506. 

Affonso  (D.  Fernando),  Filho  natural  de  D. 
AffoDso  Henriques  Foi  alferes -mór  do  reino. 

AfTooso  (D,  Fernando).  Filho  natural  de  D. 
AíFonso  III. 

AfTonso  (Fernando),  Mestre  da  nau  Santa 
Maria  da  Serra^  e  que  figurou  no  assalto  dado 
por  Affonso  d* Albuquerque  a  Adem  no  anno  de 
1513. 

Affonso  i^Fernãol  Cavalieiro  português,  que* 
viveu  no  reinado  ae  D.  João  III,  o  que  morreu 
em  1588,  com  70  annos  de  edade,  pelejando 
valentemente  contra  os  turcos,  na  conquista  de 
Diu. 

Affonso  (Goêpar).  Jesuíta  portug^ez,  que  pro- 
fessara em  12  de  fevereiro  de  1569,  no  coUegio 
de  Évora.  Era  natural  de  Serpa.  Partiu  para  as 
missões  do  Oriente  em  10  d'abril  de  15%,  com 
mais  7  companheiros,  na  nau  S.  FrandscOy  com- 
mandada  por  Vasco  da  Fonseca;  padeceu  nau- 
frágio nas  costas  da  Aioerica  meridional,  o  que 
o  fez  desistir  do  seu  intento,  e  conseguiu  voltar 
a  Portugal,  onde  então  se  entregou  ao  ensino  da 
theologia  moral  em  Évora,  passando  depois  para 
Coimbra,  fallecendo  n^esta  cidade  a  21  de  feve- 
reiro de  1618,  com  70  annos,  pouco  mais  ou  me- 
nos. Escreveu  a  Relação  da  oiagem  e  successoa  que 
teve  a  nau  S.  Francisco^  ctc ,  que  vem  publi- 
cada no  tomo  II  da  HUtoria  Tragico^maritima, 
de  Bernardo  Gomes  de  Brito. 

Affonso  (D.  Gil).  Filho  natural  d*el-rei  D. 
Affonso  III. 

Affonso  (Gregório),  Portuguez  do  século  xvir, 
escreveu:  Arrenegoaquefez  Gregório  Affonso^  com 
outros  arrenegas  de  GU  Vicente  de  Lisboa. 

Affonso  (João).  Vedor  da  moeda  no  reinado  de 
D.  Duarte. 

Affonso  (João).  Bacharel,  mordomo  de  D.  Fer- 
nando, duque  de  Bragança,  que  foi  decapitado 
DO  tempo  de  D.  João  11.  Confiando  a  seu  filho  a 
escolha  de  differentes  papeis,  o  escrivão  de  fa- 
zenda, Lopo  de  Figueiredo,  conseguiu  apoderar-se 
de  documentos  que  muito  compromettoram  D. 
Fernando,  e  que  muito  contribuíram  para  a  sua 
comdenação. 

Affonso  (Manuel).  Portuguez,  commandante 
d*uma  das  galeotas  da  armada  que  acompanhou 
a  Sindi,  em  1546,  Francisco  Barreto,  governador 
da  índia. 

Affonso  (Manuel  Joaquim).  Negociante  e  in- 
dustrial, que  prestou  grandes  serviços  á  indus* 
tria  portugueza;  n.  em  1804,  em  Lamas  de  Alva- 
dia, povoação  de  Traz-os-Montcs,  próximo  de 
Villa  Real.  Por  causa  das  suas  opiniões  liberaes, 
foi  perseguido  pelo  governo  do  infante  D.  Mi- 
guei, estando  preso  quasi  todo  o  tempo  que  du- 
rou aquelle  governo.  Recuperando  a  liberdade, 
foi  para  L'  iria,  e  alli  residiu  até  á  morte  do  ne« 

ffociante  Silvério  Taibner,  tio  de  sua  mulher,  que 
he  legou  avultada  herança.  Estabeleceu  então  a 
sua  residência  em  Lisboa.  Administrou  por  mui- 
tos annos  a  fabrica  de  vidros  da  Marinha  Gran- 
de, onde  introduziu  grandes  melhoramentos;  foi 
proprietário  da  fabrica  de  vidros  da  rua  das  Gai- 
votas, em  Lisboa,  e  estabeleceu  n'uma  quinta 
que  possuiaem  Sacavém,  a  fabrica  de  louça  fina, 
imitando  a  ingleza,  que  ainda  hoje  existe.  En- 
trou  em  importantes  operações  de  credito  com 


diversos  governos,  tinha  grande  importância 
como  industrial,  e  grande  influencia  politica  no 
districto  de  Leiria.  Na  visita  que  D.  Maria  II 
fez  a  esta  cidade,  Manuel  Joaquim  Afionso  rece- 
beu a  soberana  com  toda  a  magnificência;  em  re- 
compensa, foi- lhe  offerecido  o  titulo  de  barão  do 
Lagar  d^El-Rei^  que  não  acceitou.  Manuel  Joa- 
quim Affonso  falleceu  a  3  d*agosto  de  1871. 

Affonso  (Manuel  José).  Cirurgião  portuguez 
do  século  xvni,  irmão  do  outro  cirurgião  cha- 
mado José  Francisco  de  Mello,  que  com  elle  col- 
laborou  na  seguinte  obra,  publicada  em  Lisboa, 
em  1772:  Novomethodo  departejar  recopilado  dos 
mais  famigerados  e  salios  auctores:  offerecido  ao 
sr.  Theotonio  dos  Santos  e  Almeida.  N^esta  época 
estes  dois  cirurgiões  exerciam  clinica  em  Lisboa. 

Affonso  (Mestre).  Physico  ou  medico  de  Affon- 
so d'Âlbuquerque. 

Affonso  (Mestre).  Cirurgião-mór  do  estado  da 
índia  no  tempo  do  governador  João  de  Mendo- 
ça  (1564),  o  qual  o  mandou  para  Portugal  por 
terra.  O  manuscripto  original  que  deixou  de  tão 
interessante  jornada  couserva-se  na  Torre  do 
Tombo.  Foi  publicado  nos  Annaes  Maritimos  e 
Coloniaes^  4.*  e  5.*  series. 

Affonso  (Pedro).  Filho  natural  do  conde  D. 
Henrique. 

Affonso  (D.  Pedro).  Sobrinho  do  rei  do  Congo 
D.  Affonso  e  por  elle  enviado  a  Portugal  em  1515 
com  seu  irmão  D.  Francisco,  afim  de  requererem 
a  D.  Manuel  certas  mercês. 

Affonso  (Pedro).  Portuguez  que  militou  na  ín- 
dia; capitão  d*uma  das  três  caravellas  mandadas 
em  1546,  por  D.  Álvaro  de  Castro,  esperar  a  Sur- 
rate  as  naus  dos  mouros  que  viessem  de  Meca.  Es* 
tando  alli,  tomou  um  tabo  que  chegava  de  Ormuz 
carregado  de  fazenda.  Acabando  se  o  provimen- 
to, foi  para  Diu  com  a  presa;  entrou  a  barra,  tra- 
zendo enforcados  nas  vergas  dos  navios  todos  os 
mouros  que  captivara. 

Affonso  (Pêro).  Portnguez  que  acompanhou  o 
marechal  Fernando  Coutinho  a  Calecut,  em  1510, 
o  qual  ia  encarregado  de  guardar  com  um  berço 
a  retaguarda  dós  portuguezes. 

Affonso  (Pêro).  Polvorista  na  índia  no  sé- 
culo XVI. 

Affonso  (Simão).  Portuguez,  que  acompanhou 
Affonso  d'Albuquerque  ás  conquistas  de  Gôa,  em 
1510,  e  de  Malaca,  em  1511.  Foi  n^este  mesmo 
anno  nomeado  capitão  d'um  navio  da  armada 
de  António  de  Abreu,  mandado  á  descoberta  das 
Molucas. 

Affonso  (D.  Thereza  e  D.  Urraca).  !.•  e  2.* 
tilhas  del-rei  D.  Affonso  Henriques. 

AStouso  (Vasco).  Monge  benedictino  portuguez, 
que  viveu  nos  séculos  xiv  e  xv;  professou  no  con- 
vento da  Pendurada,  onde  falleceu;  foi  abbade 
do  mosteiro  de  S.  João  de  Cabanas,  cargo  que 
renunciou  em  1419.  Deixou  escriptas  umas  Me» 
morias  históricas  do  mosteiro  de  S.  João  de  Ca* 
banas  desde  a  siui  fundação  até  ao  tempo  que  foi 
eUe  abbade. 

Affonso  de  Baixo,  de  Cima,  e  do  Meio,  Três 
casaes  na  freg.  e  cone.  de  Grândola,  distr.  do 
Lisboa. 

Affonso  Henriques.  Infante  de  Portugal,  du- 
que do  Porto,  segundo  filho  d*el-rei  D.  Luiz  I, 
e  irmão  de  S.  M.  o  senhor  D.  Carlos;  n.  em  31  de 
julho  de  1865.  Pela  .sua  alta  gerarchia  tem  de- 
sempenhado as  funcçÕes  de  condestavel  do  reino, 
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▼ÍBo-rei  da  índia,  por  occasiSo  da  ezpedifSo  a 
este  estado  cm  1895,  e  representado  a  el-rei  em 
algumas  cortes  estrangeiras.  Ultimamente  assis- 
tiu á  coroaçfto  do  rei  de  Hespanha  D.  Aífonso  ziit. 
£*  general  de  brigada,  inspector  da  arma  de  arti- 
lharia. O  sr.  infante  D.  Affonso  é  muito  dado  a 
todos  os  géneros  de  »port^  cultivando  com  esmero 
todos  os   exercicios  physicos,  desde  as  antigas 

justas  e  tor- 
neios, como  08 
que  por  sua  ini- 
ciativa se  rea- 
lisaram  ha  an- 
nos,  até  aos  jo> 
gos  mais  moder- 
nos. Deixaram 
as  melhores  re- 
corda ç  õ  e  s  08 
brilhantes  sa- 
raus e  festas  mi- 
litares que  tem 
promovido,  es- 
pecialmente o 
que  se  effectuou 
em  favor  do  ins- 

Infante  D.  Affonso  tituto     que  tem 

O  seu  nome,  des- 
tinado a  educar  as  filhas  orphás  de  militares  po- 
bres, e  do  qual,  conjunctamente  com  S.  M.  a  rai- 
nha senhora  D.  Maria  Pia,  é  fundador.  Com- 
mandante  honorário  dos  bombeiros  voluntários 
d' Ajuda,  comparece  muitas  vezes  nos  incêndios. 
Actualmente  dedica- se  com  interesse  ao  auto- 
mobilismo. 

Afronso  Sanches.  Filho  natural  d*el-rei  D. 
Diniz  e  de  D.  Aldonça  Rodrigues  Telha;  sup- 
pôe-se  que  nasceu  em  1228.  D.  Affonso  Sanches 
foi  sempre  o  filho  dilecto  de  D.  Diniz,  chegando 
essa  affeiçSo  a  inspirar  violentos  ciúmes  a  seu 
irmão  D.  Affonso,  herdeiro  do  throno,  que  lhe  de- 
clarou encarniçado  guerra.  D.  Affonso  Sanches 
casou  com  D.Thereza  Martins,  filha  do  conde  de 
fiarcellos,  D.  João  Affonso  de  Menezes,  e  possuia 
em  Castella  a  villa  d'Albuquorque,  e  por  parto 
de  sua  mulher  a  villa  da  Codiceira.  D.  Diniz, 
para  serenar  os  ânimos,  e  querendo  evitar  algum 
serio  conflito  entre  os  dois  irmãos,  pediu  a  D.  Af- 
fonso Sanches  que  se  retirasse  para  as  suas  pro- 
priedades; Affonso  Sanches  partiu  para  Castella, 
mas  em  1323,  julgando  o  irmilo  mais  moderado, 
mandou  pedir  licença  para  voltar  á  pátria,  e  sen- 
do-lhe  concedida,  dirigia  se  a  Portugal;  a  sua 
presença,  porém,  causou  novas  discórdias  violen- 
tas,  porque  D.  Affonso  não  podia  tolerar  a  ami- 
sade  que  seu  pae  dispensava  ao  irmão  bastardo. 
1^-  Affonso  fcsanches  partiu  outra  vez  para  a  sua 
villa  d'Albuquerque,  onde  viveu  tranquillamente 
até  que,  faJlecendo  D.  Diniz,  soube  que  um  dos 
primeiros  actos  de  seu  irmão,  subindo  ao  throno, 
fora  confiscar-lhcr  todos  os  bens  o  decretar-lhe  o 
ezilio,  mostrando  assim  bem  todo  o  rancor  que 
conservava  por  seu  irmão.  D.  Affonso  Sanches 
escreveu-lhe  uma  carta  muito  humilde,  dizendo 
que  sempre  o  respeitara,  e  agora  mais  do  que 
nunca,  porque  o  reconhecia  como  legitimo  rei, 
estando  prompto  a  servil-o  com  a  mesma  fideli- 
dade,com  que  servira  seufallecidopae  e  soberano. 
El-rei  a  nada  attendeu,  e  persistiu  no  seu  propó- 
sito. D.  AffoDso  Sanches  reuniu  então  os  seus 
vassallos  de  Castella,  e  auxiliado  pelo  infante  de 
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Hespanha,  D.  Filippe,  entrou  em  som  de  cnerra 
pelos  lados  de  Bragança,  ao  passo  que  d  Albu- 
querque e  Medellin  outras  tropas,  por  sua  ordem, 
passavam  a  fronteira,  e  entravam  em  Portugal. 
D.  Affonso  IV,  tendo  nomeia  d*esta  invasão,  en- 
viou o  mestre  d*Aviz,  D.  Gonçalo  Vaz,  á  frontei- 
ra de  Ouguella,  que  fica  próximo  d*AIbuquerque 
Ateara -se  a  guerra,  e  os  dois  exércitos  encontra- 
ram se  em  batalha  campal,  ficando  victoriosas  as 
tropas  do  infante  D.  Affonso.  El  rei,  deveras  irri- 
tado pelo  infausto  successo  das  suas  armas,  reu- 
niu novamente  as  tropas  e  marchou  contra  Albu- 
queraue.  O  irmão  estava  em  Medellin,  doente;  o 
castello  de  Codiceira,  próximo  d* Albuquerque,  foi 
cercado,  e  este  cerco  tornou-se  tão  apertado,  que 
o  alcaide  Diogo  Lopes  viu-se  obriçado  a  ren- 
der-se.  D.  Affonso  IV,  com  o  seu  espirito  vinga- 
tivo, destruiu  o  castello,  não  deixando  pedra  so- 
bre pedra,  voltando  depois  para  Portugal,  muito 
satisfeito.  A  rainha  santa,  D.  Isabel,  que  vivia 
então  retirada  no  convento  de  Santa  Clara  de 
Coimbra,  conseguiu  reconciliar  os  dois  conten- 
dores, e  oue  D.  Affonso  IV  restituisse  ao  irmão 
todos  08  bens  que  lhe  havia  confiscado,  permit- 
tindo-lhe  que  voltasse  para  a  pátria.  D.  Affonso 
Sanches  morreu  em  1329,  na  Villa  do  Conde, 
onde  fundara  o  mosteiro  de  Santa  Ciara. 

AfTonso.  Quinta  da  freg.  e  cone.  de  Eztremoz, 
dtstr.  d* Évora.  ||  Quinta  na  freg.  e  cone.  do  Car- 
taxo, distr.  de  imantarem.  ||  Fazenda  da  freg.  de 
S.  Thiago  do  Escoural,conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr,  d* Évora.  ||  Moinho  na  freg.  de  S.  Christo- 
vam  do  Selho,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Affonso  Vaz.  Casal  da  freg.  de  Algoz,  cone 
de  iSilves,  distr.  de  Faro. 

Affonso  Vicente.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Al- 
coutim, distr.  de  Faro. 

Affonsoeiro.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo. 

Affonsos.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Pombal.  || 
Casal  da  treg.  de  Lavos^  cone,  da  Figueira  da 
Foz. 

Affonsos  de  ouro.  Moedas  de  cruzado  no  rei- 
nado de  D.  Manuel.  Parece  que  o  nomo  de  affon- 
so» de   ouro  vem,  provavelmente,   de  ser    de  D. 


^  OrnxAdo  de  D.  Manael 

Affonso  V  a  lei  que  os  mandou  cunhar.  Assim  se 
encontram  designados  na  carta  régia  de  28  de 
abril  de  1517. 

Afoga  Zorras.  Pov.  da  freg.  da  Aldeia  da  Con- 
ceição, cone.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Afolhadella  ou  Filhadella.  Pov.  da  prov.  do 
Alemtejo,  freg.  de  S.  Brissos,  cone.  do  Monte- 
mor o  Noto,  distr.  de  Évora. 

Afrelta.  Aldeia  da  prov.  do  Minho,  bisp.  do 
Porto. 

Africa.  Cabe  aos  portuguezes  a  gloria  de  ter 
destruído  as  infundadas  idéas  que  a  antigui- 
dade fez  a  respeito  da  Africa,  percorrendo  todas 
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as  costas,  desde  a  Barbaria  até  aos  confins  do 
Mar  Vermelho.  A  nação  portagaeza,  qao  mal  se 
via  no  extremo  occidente  da  £uropa,  tinha  de 
assombrar  o  velho  mundo  com  a  espantosa  rapi- 
des  dos  seus  successivos  descobrimentos.  O  acaso 
fisera-a  pequena,  o  Oceano  tornou-a  grande. 
Para  mostrar  quanto  era  arriscada  a  navegação 
além  das  barreiras  conhecidas,  dizia  um  prolo- 
qaio  do  tempo:  aQuem  dobrar  o  Cabo  Não,  ou  vol- 
tará ou  não».  O  infante  D.  Henrique,  espirito 
superior,  que  juntava  ás  prendas  do  saber  a  ener- 
gia de  uma  vontade  inquebrantável,  homem  ex- 
traordinário a  quem  Portugal  deve  as  primeiras 
e  brilhantes  paginas  da  sua  epopôa  naval^  pre- 
para as  grandes  combinações  que  hão  de  inteira- 
mente desmentir  o  proloquio  timorato.  Por  sua 
ordem  apparelham-se  as  velozes  caravellas,  que 
vSo  emfim  sulcar  aos  mares  nunca  d'ante8  nave- 
gados», do  verso  camoneano.  Depois  de  varias 
tentativas,  em  1434,  passa  Gil  Eanes  além  do 
Cabo  Bojador.  Estava  iniciada  a  vasta  empreza. 
Em  1441,  ainda  por  esforço  do  infante,  é  dobrado 
o  Cabo  Branco,  e  logo  em  seguida,  colonisadas 
as  margens  do  rio  do  Ouro,  é  avistado  por  Diniz 
Fernandes  o  Cabo  Verdo.  Em  1445,  o  navegador 
veneziano  Cadamosto,  ás  ordens  de  Portugal, 
descobre  a  foz  do  Gambia;  segue  se  na  ordem 
chronologica  o  descobrimento  do  Cabo  Roxo  e  o 
da  Serra  Leoa  por  Gonçalo  de  Cintra.  Em  1471 
percorre-se  quasi  toda  a  costa  da  Guiné.  Em 
1484,  Diogo  Cão  passa  a  linha  equinoxial,  e  pe- 
netra na  foz  do  Congo.  Em  1486,  Bartholomeu 
Dias  descobre  o  Cabo  das  Tormentas,  que  o 
enérgico  príncipe  D.  João  II  baptisa  afortunada- 
mente em  Cabo  da  Boa  Esperança.  Em  1497, 
Vasco  da  Gama  dobra  esse  cabo  na  sua  heróica 
derrota  para  a  índia,  e  explora  a  costa  oriental 
até  Magadoxo.  Outros  audaciosos  capitães,  imi- 
tando os  feitos  dos  seus  illustres  antecessores, 
chegam  também  a  estas  longínquas  paragens. 
Francisco  Barreto  reconhece  iáofala*,  Alvares  Ca- 
bral penetra  em  Quiloa;  e  o  grande  Albuquerque, 
descobrindo  as  ilhas  de  Zanzibar,  percorre  em 
seguida  a  costa  oriental  até  entrar  no  Mar  Ver- 
melho. A  prioridade  de  taes  descobrimentos  tem 
sido  contestada,  mas  os  argumentos  produzidos 
não  conseguiram  mais  do  que  tazer  assentar  em 
irrefutáveis  provas  os  nossos  titulos  do  gloria.  As 
pretençÕes  dos  castelhanos,  italianos  e  ^'ancezes, 
não  teem  o  menor  fundamento.  As  que  se  apre- 
sentaram com  mais  insistência  attribuem  aos 
dieppezes  as  navegações  e  descobrimentos  além 
do  Cabo  Não,  e  a  fundação  a  começar  em  1365 
de  feitorias  e  estabelecimentos  commerciaes  des- 
de a  foz  do  Seneeal  até  á  extremidade  do  golfo 
da  Guiné.  Mas,  além  de  que  documentos  authen- 
ticos  mostram  que  os  portuguezes  já  em  1336  ti- 
nham levado  as  suas  navegações  além  do  Cabo 
Não,  é  certo  que  não  se  apresenta  memoria, 
mappa  ou  documento  algum  que  prove  houvesse 
na  época  citada  (jualquer  estabelecimento  fran- 
cez  na  Africa  occidental.  Taes  estabelecimentos 
não  poderiam  ter  ficado  ignorados  dos  portugue- 
zes, mas  das  nossas  chrouicas  nada  consta  a  tal 
respeito,  antes  d*ellas  se  vô  claramente  não  te- 
rem encontrado  os  nossos  navegadores  vestigio 
de  quem  os  houvesse  precedido  n^aquelles  mares. 
Todos  08  nossos  descobrimentos  e  conquistas  não 
fôram  contestados  durante  mais  de  dois  séculos 
por  nenhoma  nação,  e,  ao  contrario,  fôram  reco- 


nhecidos por  todas,  sem  exceptuar  a  França.  Não 
cabe  na  extensão  d'este  artigo  tratar  largamente 
a  questão  dos  descobrimentos  dos  dieppezes  a 
que  nos  referimas  acima.  Foi  cila  magistralmen- 
te estudada  pelo  visconde  de  Santarém,  c  depois 
do  que  elle  e  Major  escreveram,  a  ninguém  é  per- 
mittido  aventar  que,  antes  da  passagem  do  Cabo 
Bojador  por  Gil  Eanes,  em  1434,  qualquer  nação 
da  Europa  conhecesse  a  costa  além  do  dito  cabo, 
ou  que  ella  se  encontre  marcada  em  alguma  car- 
ta, ou  assignalada  em  qualquer  abra  cosmogra- 
phica.  Em  seguida  aos  oescobrimentos,  ou  antes 
a  par  com  elles,  fundaram  os  portuguezes  vários 
estabelecimentos  commerciaes  e  fortalezas.  Em 
1444  fundou-se  em  Lagos,  sob  a  direcção  do  in- 
fante D.  Henrique,  uma  companhia,  cujo  fim  era 
continuar  os  descobrimentos  e  fazer  o  commer- 
cio  da  Africa;  a  esta  companhia  pertenciam  es- 
pecialmente as  pescarias;  outra  que  tinha  a  sede 
em  Arguim,  occupava-se  do  commercio  com  o 
sertão.  As  relações  com  o  interior  mereceram 
sempre  grande  attenção.  Entabolou-se  commer- 
cio com  os  maiores  príncipes  da  Africa  occiden- 
tal, e  enviaram-s<s  embaixadas  aos  reinos  do  in- 
terior. Foi  então  a  Africa  percorrida  em  muitas 
direcções  pelos  missionários  e  exploradores  por- 
tuguezes, e  tão  longe  levaram  elIcs  as  suas  in- 
vestigações,  que  poae  assegurar-se  que  os  via- 
jantes modernos  não  se  teem  adiantado  muito  ao 
quo  pelos  roteiros  e  viagens  d*aquelles  era  já  co- 
nhecido. Desde  as  viagens  á  Ab7Ssinia,nofímdo 
século  XV,  por  Pêro  da  Covilhã  e  Affonso  de  Pai- 
va, até  ás  viagens  de  uma  a  outra  costa  por  Ca- 
pello  e  Ivens,  pôde  dizer  se  quo  não  temos  ces- 
sado nas  explorações  geographicas.  O  que  muitos 
viajantes  mais  modernos  pretenderam  como  glo- 
ria sua,  estava  de  ha  muito  registado  nos  traba- 
lhos dos  portuguezes,  e  nem  na  famosa  questão 
das  nascentes  do  Nilo  se  foi  muito  além  do  que 
nos  deixaram  dito  Francisco  Alvares,  Duarte  Lo- 
I  pes,  Pedro  Paes,  Baltbazar  Telles  e  João  dos 
'  Santos,  f  V.  estes  nomes).  Modernamente  a  Africa 
I  tem  sido  a  parte  do  globo  para  onde  convergem 
1  as  explorações  scientificas;  das  expedições  fran- 
cezas,  italianas  ou  inglesas,  que  exploram  o  inte- 
;  rior  do  continente  africano.  Alguns  d'esses  via- 
[  jantes  teem  effectuado  o  trajecto  de  uma  a  outra 
'  costa,  e  pretendido  sustentar  que  tal  commetti- 
mento  só  recentemente  fora  levado  a  cabo.  Ainda 
n*este  ponto  teem,  porém,  de  nos  ceder  a  gloria, 
A  communicação  de  uma  com  outra  costa  desde 
o  século  XVII  que  preoccupava  os  portuguezes,  e 
já  em  1606  fora  Balthazar  Kebello  de  Aragão  en- 
carregado pelo  governador  de  Angola  de  desco- 
brir a  communicação  fácil  pelo  interior  com  a 
costa  oriental,  o  que  então  se  não  poude  realisar. 
Houve  depois  novas  tentativas,  que  também  não 
chegaram  a  ser  levadas  a  efi^eito,  até  que  moder- 
namente, o  que  desde  muito  se  intentava,  se 
logrou  verificar  antes  que  nenhum  dos  viajantes 
e  exploradores  estrangeiros  nos  houvesse  prece- 
dido. As  viagens  de  José  Maria  de  Lacerda  em 
1787,  do  dr.  Lacerda  em  lldH,  de  Francisco  João 
Pinto  em  1789,  de  Pedro  João  Baptista  de  1806 
a  1811,  do  major  Monteiro  em  1831,  de  António 
Francisco  da  Silva  Porto  em  1852,  de  Francisco 
José  Coimbra  no  mesmo  anno,  de  Capello  e  Ivens 
em  1885^  os  auaes,  como  alguns  dos  primeiros 
atravessaram  de  uma  a  outra  costa,  e  os  demais 
fizeram  a  parte  mais  difiicil  do  trajecto,  são  prova 
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irrefragavel  o&o  só  d'e8ta  asserção,  mas  do  em- 
penho que  jamais  deixou  de  incitar  os  portugue- 
ses de  completarem  os  descobrimentos  de  uma 
poicáo  da  costa  do  continente  africano  com  a 
exploração  da  vasta  reg^So  interior,  ainda  hoje 
occulta  em  grande  parte  sob  denso  véo  aos  olhos 
do  mundo  civilisado.  De  tantos  esforços  e  herói- 
cidades  são  padrões  immorredouros  as  possessões 
que  ainda  nos  restam.  Assim,  podemos  men- 
cionar: ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo,  archi- 
pélago  de  Cabo  Verde;  os  estabelecimentos  de 
Bissau,  Cacheu,  Farim,  Bubola,  etc;  o  archipe- 
lago  de  Bijagoz  e  a  ilha  de  Bolama  na  costa  da 
Senegambia;  as  ilhas  do  S,  Thomi  e  Prineipe, 
no  golpbo  da  Guiné;  as  províncias  de  Angola  e 
Benguela,  na  Guiné  inferior;  e  a  provincia  de 
Moçambique  e  todas  as  suas  extensas  dependên- 
cias. (V.  estes  nomes). 

Africa  Oocidental(^(7ompaiiAta  (íaj.N*nma  por- 
taria de  10  de  julho  de  1837,  expedida  peloThe- 
souro  Publico,  dizia-se  que,  desejando  Sua  Ma- 
gestade  promover  a  prosperidade  da  nação,  era 
sem  duvida  um  dos  meios  mais  eficazes  para 
obter  tão  importante  fim  o  estabelecimento  de 
companhias,  quando  creadas  para  animar  a  in- 
dustria agrícola,  manufactora  e  commercial,  as- 
sim como  a  navegação  naoional,  principalmente 
nas  possessões  do  ultramar.  Alguns  negociantes 
haviam  projectado  o  estabelecimento  de  uma 
companhia  com  esses  fins,  sob  denoninação  de 
Companhia  da  Ajrica  Occidental.  Mandava  por 
isso  o  governo,  por  aquella  portaria,  ouvir  as  as- 
sociações mercantis  de  Lisboa  e  Porto,  para  que, 
examinando  o  assumpto,  com  toda  a  circums- 
pecçãO;  propusessem  as  condições  de  favor  reci- 
proco entre  o  governo  e  a  companhia  mais  con- 
ducentes com  tão  importante  objecto.  Em  porta- 
ria circular  de  19  de  dezembro  do  mesmo  anno 
dirigida  áquellas  associações  e  ás  de  Setúbal, 
Figueira  o  Funchal,  recommendava-se  o  estudo 
do  assumpto.  Estas  ultimas  terras  eram  especial- 
mente interessadas  porque  se  procurava  abolir  o 
monopólio  do  sal  de  Angola  e  Benguela.  Ainda 
em  portaria  de  19  de  dezembro  de  18c57  o  gover- 
no pediu  ás  associações  mercantis  reunissem  os 
seus  sócios  para  o  exame  d*um  plano  de  compa- 
nhias para  Africa.  A  Associação  Mercantil  Lis- 
bonense satisfez  a  esses  desejos,  sendo  elogiada 
em  portaria  de  28  de  setembro  de  1839.  Não 
houve,  porém,  sequencia  d*e8tes  estudos. 

Africa  Oriental  (Companhia  da).  Não  passou 
de^  projecto  esta  companhia  privilegiada,  para 
cuja  formação  foi  apresentada  ao  governo  uma 
proposta  datada  de  11  de  março  de  1853.  Propu- 
nha-se  a  companhia  a  administrar  e  explorar  os 
territórios  portuguezes  da  Africa  Oriental.  Man- 
dado consultar  o  Conselho  Ultramarino  sob  a  pro- 
posta, pronunciou-se  este  com  considerações  que 
a  contrariavam,  sendo  em  primeiro  logar  as  ra- 
zões de  ordem  legal  e  constitucional,  depois  a 
falta  de  garantia  offerecida  pelos  proponentes  e 
ainda  os  resultados  de  companhias  similares.  A 
respectiva  consulta  era  assignada  por  Sá  da  Ban- 
deira, José  Ferreira  Pestana,  João  de  Fontes 
Pereira  de  Mello,  Domingos  Correia  Arouca,  An- 
tónio Jorge  de  Oliveira  Lima.  Almeida  Garrett 
não  se  conformou  com  a  opinião  dos  collegaa  e 
redigiu  voto  em  separado,  com  disposições  minu- 
ciosas sobre  a  organisação  que  deveria  ter  a 
companhia.  Na  proposta  apresentada  ao  governo, 
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que  deu  logar  a  este  parecer  e  áquella  consulta, 
e  sobre  a  qual  se  seguiram  novas  prop^^tas  e  pa- 
receres até  1856,  figuram  as  assignaturas  do  Mar- 
âaez  da  Bemposta  Subserra,  José  Ferreira  Pioto 
asto,  João  Rebello  da  Costa  Cabral,  Visconde 
da  Luz,  Anselmo  Ferreira  Pinto  Basto,  e  Conde 
de  Ferreira.  Depois  de  muitos  trabalhos  de  eom- 
missões  cspeciaes,  troca  de  propostas,  pareceres 
e  consultas,  não  se  tomou  nenhuma  resolução  de- 
finitiva. 

Africana  Occidental  Portngaena  (Compa- 
nhia).Em  1848  projectou-se  a  fundação  d*uma  com- 
panhia com  este  titulo,  que  tinha  por  fim  cons- 
truir um  caminho  de  ferro  a  vapor  entre  Loanda 
e  o  districto  de  Calumbo  e  estabelecer  nas  mat- 
tas  do  rio  Quanza  uma  serraria  de  madeira  tam- 
bém a  vapor.  Eram  fundadores  Silvano  Francis- 
co Luiz  Pereira,  negociante  português  residente 
em  Londres,  Arsénio  Pompilio  Pompeo  de  Carpo, 
de  Loanda,  A.  V.  R.  Schut,  cônsul  português  em 
Hamburgo,  e  E.  G.  PomoIo.  O  projecto  d'eBta 
companhia  publicou-se  em  Londres,  n*aqoelle 
anno,  em  portuguez  e  inglez.  Comprehendem  os 
estatutos  diversos  cálculos,  despezas,  etc.,  muito 
interessantes. 

Afará.  V.  Abutua. 

Afbrada.  Pov-  em  Villa  Nova  de  Gaya,  si- 
tuada na  margem  esquerda  do  Douro,  na  en« 
trada  marginal  da  Foz.  E*  habitada  (|aasi  ex- 
clusivamente por  pescadores.  A  sua  industria 
predominante  é  a  pesca  do  mexoalho  ou  caran- 
guejo, que  é  destinado  ao  adubo  agrícola.  Esta 
pov.  nada  tem  de  notável;  só  o  que  se  vê  de  mais 
importância  é  a  fabrica  de  prepararão  do  me- 
xoalho, pertencente  á  Real  Companhia  de  Agri- 
cultura Portugueza. 

Afnto.  Reino  de  Africa  Occidental,  na  Guiné, 
cujo  monarcha  se  converteu  ao  christianismo  em 
loOS,  mandando  fazer  uma  casa  de  oração  para 
ouvir  missa  e  onde  se  baptiaaram  todos  os  prín- 
cipes do  logar  e  duas  mulheres  do  rei  e  um  filho, 
ao  todo  umas  trezentas  pessoas,  conforme  relata 
Diogo  de  Alvarenga  a  el-rei  D.  Manuel  em  sua 
carta,  datada  de  S.  Jorge  da  Mina  a  18  de  agosto 
do  referido  anno. 

Agaçaim  (S.  Lourenço  de).  Regedor  ia  do  con- 
celho das  Ilhas,  no  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Agacho.  Herdade  da  pov.  do  Alemtejo,  freg. 
e  cone.  de  Extremoz,  distr.  de  Évora. 

Agadâo.  Pov.  e  freg.  (Santa  Maria  Magda- 
lena)  da  prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Águeda, 
dist.  d*Aveiro,  bisp.  do  Coimbra.  631  alm.  e  \2% 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  o  estação  postal, 
permutando  malas  com  Águeda.  A  pov.  dista  15 
k.  da  sede  do  cone.  e  esta  situada  a  O  da  serra 
do  Caramulo.  ||  Rio,  aíHuente  do  Águeda;  n.  na 
serra  do  Caramulo,  no  sitio  de  Alfomála.  Morre 
no  rio  Vouga,  na  ponte  de  Almeár,  Juntam-se  a 
elle  os  ribeiros  Alfusqueiro  e  Ceitoma. 

Agafei.  Casal  da  pov.  do  Alemtejo,  free.  do 
Espirito  Santo,  cone.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Agaia  de  Baixo.  Pov.  da  pro/,  da  Estrema- 
dura, cone,  d*Alcobaca,  dist,  de  Leiria. 

Agares.  Pov.  da  treg.  de  Villa  Marim,  cone 
de  Villa  Real.  Ha  n*esta  pov.  as  ruinas  de  um 
castello,  com  muralhas  exteriores  e  uma  cisterna, 
que  parece  ter  sido  dos  árabes.  Existe  também 
aqui  perto  uma  cova,  d'onde  se  diz,  que  ha  cerca 
de  2  séculos  se  tirou  um  grande  caixão  cheio  de 
moedas  de  ouro.  Na  serra  está  uma  estrada  aberta 
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Dai  penhas,  com  aaida  para  a  parte  de  Ermêllo. 
Ágartê  vem  por  corrupção  da  palavra  árabe  Al- 
gartê^  que  significa  plantador,  ou  de  algar ^  cova, 
concavidade.  U  Freg.  de  Villaiinho  de  8annadã, 
cone  e  dist  de  Villa  Real. 

Agarraildò.  Regedoria  do  cone.  de  Perném, 
dislr.  de  Qôa,  na  Índia. 

Acatoalra  da  Baixo  e  de  Cima.  Pov.  e 
fre^.  da  prov.  da  Estremadura,  cone.  de  S, 
Thiago  do  Cacem,  dist.  de  Lisboa. 

Ageita.  Pov.  da  freg.  de  Rubiftes,  cone.  de 
Paredes  de  Coura. 

Asaste.  Quinta  da  prov.  do  Alemtejo,  freg. 
cone.  e  distr.  de  Évora. 

A^IL  Casal  na  freg.  de  Santa  Clara  a  Nova, 
no  cone  de  Almodovar,  dist.  de  Beja. 

Acilde.  Pov.  da  fireg.  de  Bustello,  cone.  de  Pe- 
nafiel, distr  do  Porto.  ||  Pov.  e  freg.  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  de  Celorico  de  Basto.  dist. 
o  areeb.  de  Braga.  1018  alm.  e  233  fog.  Á  pov. 
ditt.  2  k.  da  sede  do  concelho.  £*  orago  Santa 
Entemia, 

Aginal.  Casal  da  prov.  do  Minho,  freg.  do  Mos- 
teiro, cone.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto, 
areeb .  de  Braga. 

Aginho  (Santo).  Pov.  da  freg.  de  S.  Jofto 
d* Agra,  cone  de  Caminha. 

Aglot.  Aldeia  do  cone.  de  Sanguém,  dist.  de 
Q6a,  na  índia. 

Afoadalto.  Pov.  da  freg.  do  Aguada  de  Cima, 
cone.  de  Águeda. 

Acodim.  Pov.  da   freg.   de  Colmeias,  cone.  e 
dist.  do  Leiria 
Agoeiras.  V.  Agueiras. 
Agoelro.  V.  Agueiro, 
Agoella.  y.  Aguella. 

Agonda.  Regedoria  do  cone.  de  Canácona, 
dist.  de  Uôa,  na  índia. 

Agoneida*  Pov.  da  freg.  de  Mosteiro,  cone.  do 
Feira,  dist.  d* Aveiro.  ||  Pov  na  freg.  Pereira  Ju- 
san,  cone.  d*Ovar,  dist.  d*Aveiro. 

Agordel.  Logar  da  freg.  de  Moure,  cone.  de 
Barcellos,  dist.  de  Braga. 

Agordella.  Pov.  da  freg.  de  Tinhella,  cone. 
de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa  Real. 

Agordigo.  Pov.  da  freg.  de  Gandarella,  cone. 
de  Guimarães,  dist.  de  Braga. 

Agostas.  Pov.  da  freg.  de  Boliqueime,  cone. 
de  Loulé. 

Agostom.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  cone.  e  com.  de  Chaves,  dista  de  Villa 
Ueal,  areeb.  de  Braga.  1438  alm.  e  358  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede 
do  cone.  E*  orago  S.  Pedro. 

Agoatln  da  Cunha  (João  Pereira).  Um  dos 
dose  cavalleiros  de  Inglaterra  N.  junto  da  Serra 
da  Estrella.  Era  filho  de  Gil  Vaz  ou  Vasques  da 
Cunha,  a  quem  D.  João  I  fez  mercê  do  senhorio 
de  Gestaço,  e  seu  alferes-mór.  O  mesmo  mouar- 
cha  ainda  lhe  concedeu  muitas  mais  mercês  pelos 
serviços  prestados  na  guerra  contra  Castella  so- 
bre a  Buccessão  do  reino.  A  sua  ascendência  era 
muito  illustre,  provinha  da  antiga  família  dos 
Cunhas,  cujo  progenitor  foi  D.  Guterre,  que  veiu 
á  Lusitânia  com  o  conde  D.  Henrique  a  combater 
nas  guerras  de  Hespanha.  João  Pereira  Agostin 
era  senhor  de  Gestaço  e  de  Panoias.  Por  parte 
de  sua  mãe,  D.  Isabel  Pereira,  também  descen- 
dia de  família  muito  distincta,  porque  D.  Izabel 
era  filha   de  D.  Fr.  Álvaro  Gonçalves  Pereira, 


prior  do  Crato,  e  irmã  de  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
re^^-a.  Foi  João  Pereira  Agostin  um  d*aquelles, 
doze  intrépidos  cavalleiros,  de  quem  se  conta 
que  na  corte  de  Inglaterra  tanto  acreditaram  o 
nome  português,  offerecendo-se  generosamente 
com  Alvares  Gonçalves  Coutinho  o  Magriço^  para 
desaggravar  as  damas  de  Londre8,a  requerimento 
do  duque  de  Lencastre.  Foi  chamado  e  mereceu  ' 

0  nome  de  Agostin  por  outra  semelhante  acção 
de  valentia,  com  que  n*aquelle  mesmo  reino  ma- 
tou em  publico  desafio  um  inglês,  que  tinha  este 
nome.  Casou  com  D.  Isabel  Fernandes  de  Moura, 
filha  de  Alvares  Gonsalves  de  Moura,  senhor  do 
Castello  de  Moura  e  de  Portel,  e  outras  terras,  e 
de  D.  Urraca  Fernandes  Rolim,  senhora  de  Asam- 
buja. 

Agostinhas.  Herd.  ou  courella,  na  freg.  d'Evo- 
ra-Monte,  cone  de  Estremes,  distr.  d'Evora. 

Agostinho.  Horta  na  freg.  e  cone.  d*Alandroal, 
dist.  d*Evora. 

Agostinho  {Joaquim  José).  Viveu  no  século 
xviii;  escreveu:  Prolusôes,  que  na  sessão  publica 
da  abertura  do  ÍO."*  curso  da  Academia  Orthogra- 
phica  Portugueza^auxiliando  João  Pinheiro  Freire 
da  Cunha,  sustentou  em  28  de  setembro  doeste  annà, 
demonstraídos  pelos  mais  sólidos  fundamentos,  Lis- 
boa, 1794. 

Agostinho  (Nicolau).  Presbytero  secular,  có- 
nego em  Ourem,  e  notário  do  Santo  Officio.  N. 
em  Pedrógão  Pequeno,  no  Alemtejo,  e  morreu 
em  Évora,  a  18  de  novembro  de  1622;  era  hlho 
de  Manuel  Freire  e  de  Maria  Arnaut.  Escreveu: 
Relação  summaria  da  vida  do  ÍW."»  e  rew  "»*  sr. 
D,  Theotonio  de  Bragança,  quarto  arcebispo  de 
Évora.  Dirigida  ao  iUJ^"*  br.  D.  José  de  Mello, 
filho  do  marquez  de  Ferreira,  septimo  arcebispo  de 
Évora,  Évora,  1614. 

Agostos.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Barbara  de 
Nexe,  cone.  e  dist.  de  Faro. 

Agra.  Pov.  na  freç.  da  Correlhã,  cone.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianua  .do  Castello  ||  Pov.  na 
freg.  de  Villa  Mou,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  d'Alvellos, 
cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Faria,   cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de   Sequiade,   cone.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  |í  Pov.  na  freg.  de  Seaueira,  cone. 
e  distr.  de  Braga.  ||  Pov.   na  freg.  de  Vimieiro, 
cone.  e  distr.  de   Braga.  I|  Pov.  na  freg.   de  Bri- 
tei lo,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  Fonte  Boa,  cone  d'Espozende, 
distr.   de    Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Moreira  de 
Cónegos,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Campo,  cone.  de  Povoa  de  La- 
nhoso, distr.  de  Braga.  ;|  Pov.  na  freg.  de  Roças, 
cone.  de  Vieira,   distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  free. 
de  Santa  Maria  Arnoso,  cone.  de  Villa  Nova  de 
;  Famalicão,   distr.   de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.    da 
!  Cruz,  cone.   de  Villa  Nova  do  Famalicão,  distr. 
'  de  Braga.  ||  Fov.  na  freg.  de  S.  Martinho  d'Esco- 
:  riz,  cone.  de  Villa  Veide,  distr.  de  Braga  jl  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago  de  Figueiró,  cone.  d^Ama- 

1  raute,  distr.  do  Porto.  ;|  Pov.  na  freg.  de  Auccde, 
■  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 

Lagares,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Margaride,  cone.  de  Felgueiras, 

I  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Pedreira,  cone. 

:  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto,  jj  Pov.  na  freg.  de 

I  Refoutoura,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

j  II  Pov.  na  freg.  de  Milheiros,  cone.  da  Maia,  distr. 
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do  Porto,  n  PoT.  na  freg.  de  Gaidões,  cone  de 
Saoto  Tbyrso,  distr.  do  Porto,  g  Pov.  na  freg.  da 
Palmeira,  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  d'Âzurara,  cone.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  e  cone,  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  d*Aza- 
rero,  cone.  de  Gaimarães,  distr.  de  Braea.  jj  Pov. 
na  freg.  de  Bente,  cone.  de  Villa  Nova  de  Fama- 
licão, distr.  de  Braga.  ||  Dois  casaes  na  freg.  de 
Mancullos  e  Tellòes,  cone.  d* Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  Porporiz,  cone.  de 
Monsãoy  distr.  de  Vianna  do  Castello.  (  Quinta 
da  freg.  de  Foz  do  Souza,  cone.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho 
Sardoura,  cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro.  II  Sitio  na  free.  de  S.  Martinho  de  Villa 
Frcscainha,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  da  freg.  de  S.  Mamede  Nesrellos,  cone. 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
da  Correira,  cone.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga.  ;|  Pov.  na  freg.  d*Aldoar. 

Agra  de  Alem.  Pov.  na  íreg.  de  S.  Torquato, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Brasa.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinho,  cone.  de  Villa  riova  de  Fa- 
malicão, distr.  de  Braga.  U  Pov.  na  freg.  da  Po- 
voa, cone.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Agra  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  de  Villar  Pi- 
nheiro, cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Agra  do  Banho.  Rio  da  piov.  do  Minho, 
aíHucnte  do  Lima.  Cria  trutas,  escallos,  eirozes 
e  panchorcas. 

Agra  Boa.  Pov.  da  freg.  de  Panque.  cone.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Agra  do  Boi.  Pov.  da  freg.  das  Duas  Egrejas, 
cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Agra  de  Gà.  Casal  da  freg.  de  S.  Torquato, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  do  rorto. 

Agra  do  CSasal  Antiga  pov.  da  prov.  do  Mi- 
nho;  termo  do  Porto. 

Agra  GhA.  Antiga  pov.  da  prov.  do  Minho, 
bisp.  do  Porto. 

Agra  Maior.  Pov.  nas  freg.  de  Fonte  Coberta, 
cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga,  e  Vermoim, 
cone.  da  Maia,  distr.  de  Bra^a. 

Agra  Nova.  Logares  da  freg.  Milheiros,  cone. 
da  Maia,  distr.  do  Porto  e  da  freg.  e  cone.  de  Góes, 
distr.  de  Coimbra. 

Agra  de  Sà.  Sitio  da  freg.  de  Sequiade,  cone. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Agra  do  Souto.  Pov.  da  freg.  de  Ávidos,  cone. 
de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  J| 
Pov.  na  freg.  de  Detaes,  cone.  de  Villa  Nova  ae 
Famalicão,  distr.  de  Braga 

Agra  Velha.  Pov.  da  free.  de  Moreira,  cone. 
da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  da  Pa- 
rada, cone.  e  distr.  de  Braga,  jj  Pov.  na  freg.  e 
cone.  de  Góes,  distr.  de  Coimbr^. 

AgraçÕes.  Pov.  da  freg.  da 'Povoa  de  Agra- 
ções,  cone.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Beal. 

Agradella.  Pov.  da  freg.  d' Avintes,  cone  de 
Villa  Nova  de  Gaya,  distr.  do  Porto. 

Agradine.  Log.  da  freg.  d' Avintes,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Agrafonte.  Pov.  nas  freg.  de  Calvos,  cone.  de 
Guimarães,  distr,  de  Braga;  Mire,  Tibães  e  Pa- 
nelas, cone.  e  distr.  de  Braga. 

Agrainhas.  Pov.  na  freg.  de  Paranhos,  cone. 
e  distr.  do  Porto. 

Agrâo.  Casal  da  freg.  de  Achete,  cone.  e  distr. 
de  Santarém. 
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Agras.  Pov.  na  freg.  das  Barrocas,  cone  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Três  lo- 
gares nas  freg.*"  de  Santa  Leocadia  de  Briteiros, 
Gandarella  e  Salvador  do  Souto,  cone.  de  Gaima- 
rães,  distr.  de  Braga,  |j  Pov.  na  freg.  de  Athaide, 
cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Cernadello,  cone.  de  Lonzada,  distr.  do  Porto. 
jl  Pov.  na  freg.  de  Mansores,  eonc.  de  Aroaca, 
distr.  de  Aveiro.  [|  Pov.  na  freg.  d*07am,  cone. 
d*01iveira  do  Bairro,  distr.  d*Aveiro.  jj  Pov.  na 
freg.  de  Codal,  cone.  de  Macieira  de  Cambra, 
distr.  d' Aveiro. 

AgraTia  oa  Algarvia.  Pov.  na  fireg.  de  S. 
Paio  de  Jolda,  cone  de  Arcos  do  Valle  de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Agreira.  Casal  na  freg.  e  cone  de  Torres  No- 
vas, distr.  de  Santarém. 

Agreiros.  Casal  da  freg.  de  Sapataria,  cone. 
de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Agrella.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Douro,  cone. 
e  com.  de  Santo  Thyrso,  dbtr.  e  bisp.  do  Porto. 
589  alm.  e  181  fog.  Tem  escola  do  sexo  mpse.  e 
estação  postal  permutando  malas  com  a  B.  A.  M. 
Deriva  a  palavra  do  latim  agro  que  significa 
terreno  agreste  e  também  campo.  Em  antigo  por- 
tuguez  agrdla  é  diminuitivo  de  agra.  I|  Pov«  e 
freg.  da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Fafe, 
distr.  e  arceb.   de  Braga.   289  alm.  e  79  fbg.  A 

Eov.  dista  12  k.  da  sóde  do  cone.  As  tropas  ca- 
ralinas  commandadas  pelo  barão  do  Casal  com- 
metteram  em  1816  n*esta  pov.  atrocidades  inau- 
ditas e  horríveis  assassinatos.  £'  erago  Santa 
Christina.  ||  Pov.  da  frog.  de  Ervededo,  cone.  de 
Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Id.  da  freg.  de 
Grade,  cone.  cone.  de  Valle  de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Trcs  pov.  nas  freg.'  de  Agra, 
Formariz  e  Insalde,  cone.  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  da  freg.  de  Nogueira, 
cone.  de  Ponte  da  Barca,  do  mesmo  distr.  (j  Cinco 
pov.'  nas  freg.**  de  Aborim,  Aguiar,  S.  Estevam 
de  Bastuço,  Chavão  e  Quintães,  cone.  de  Barcel- 
los, distr.  de  Brpga.  ||  Pov.  da  freg.  de  Britello, 
cone.  de  Celorico  de  Basto,  no  mesmo  distr.  jj 
Pov.  da  freg.  e  cone.  do  Fafe  no  mesmo  distr.  || 
Duas  pov.*  nas  freg.*"  de  Athães  e  Salvador  de 
Briteiros,  cone.  de  Guimarães,distr.,  idem.  ||  Duas 
pov.*  nas  freg.*'  Esmoriz  e  Oliveira,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.,  idem.  ||  Id.  nas 
freg.*',  Gondiães  e  S.  Pedro  de  Vai  Bom,  rojc. 
de  Villa  Verde,  distr.,  idem.  ||  Pov.  da  freg.  de 
Leça  de  Bailio,  cone.  de  Bouças,  distr.  do  Porto, 
II  Id.  da  freg.  Avelleda,  cone.  de  Lousada,  distr. 
do  Porto.  II  Id.  da  freg.  de  Milheiros,  cone  da 
Maia,  distr.,  idem.  ||  Duas  pov.*  nas  freg,*'  de 
Duas  Egrejas  e  Mouriz,  cone.  de  Paredes,  distr., 
id.  II  Três  pov.*  nas  fre^.**  Abragão,  Castel- 
lões  de  Recezinhos  e  Rio  de  Moinhos,  cone. 
de  Paredes,  distr.,  id.  ||  Pov.  da  freg.  de  Ba- 
lazar,  cone.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.,  id.  jj 
Id.  freg.  de  Monte  Córdova,  cone.  de  Santo  Thprr* 
80,  distr.,  id.  II  Id.  freg.  de  Serzedo,conc.  de  Villa 
Nova  de  Gaya,  distr ,  id.  ||  Id.  freg.  de  Canedo, 
cone.  da  Feira,  distr.  d'Aveiro.  ||  Casal  da  freg. 
Salvador  de  Briteiros,  cone.  de  Guimarães^  distr. 
de  Braça.  ||  Id.  freg.  da  Várzea,  cone.  de  Ama- 
rante, distr.  do  Porto  ||  Id.  freg.  Lustosa,  cone. 
de  Lousada,  distr.,  id.  ||  Id.  freg.  de  Sande,  cone. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  id.  ||  Quinta,  id. 
freg.  de  S.  Pedro  Vade,  cone.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna   do  Castello.  |l  Sitio  da  freg.  de 
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S.  Martinho  da  Villa  Frescainha,  codc.  de  Bar- 
eellos,  distr.  de  Braga.  ||  Habitação,  na  freg.  de 
Mattos,  cone.  de  Marco  de  CanAvczes,  distr.  do 
Porto,  y  Serra,  na  freg.  d*Agrella,  entre  os  rios 
Leça  e  Ferreira,  cone.  de  Santo  Thyrso.  F/  alta 
e  alcantilada,  com  3  k.  de  comprimento  |{  Rio 
do  Minho,  nasce  na  freg.  de  Santa  Leocadia  de 
Besteiros,  atravessa  a  de  S.  Thomé  de  Caldellas 
o  desagua  no  Rio  Ave. 

Agrella  de  Cima  e  de  Baixo.  Duas  povoa- 
ções da  freg.  de  i^aiieuedo,  cone.  da  Feira. 

Agrellas.  Log.  da  freg,  de  Silvares  .cone.  de 
GnimarSes,  distr.  de  Braga. 

Agrello.  Pov.  na  prov.  da  Beira  Baixa,  freg. 
da  Figueira  de  Lorvão,  cone  de  Penacova.  Teve 
foral,  que  lhe  foi  dado  em  13  de  setembro  de  1265 

Sor  D.  Affonno  III.  No  fundo  d*um  valle,  perto 
a  povoação,  a  que  chamam  Valle  do  CauaUo 
joDto  a  um  monte,  ha  uma  concavidade,  pelo 
mesmo  monte  dentro,  aberta  a  picão  em  rocha 
viva,  obra  que  parece  impossivel  a  forças  huma- 
nas. Na  concavidade  está  uma  lagoa  funda,  cuja 
agoa  nem  eresce,  nem  mingua,  nem  corre.  Dizem 
que  pelos  annos  do  1717  um  abbade  da  freguezia, 
.  chamado  António  de  Magalhães,  querendo  saber 
e  que  havia  dentro  da  lagoa,  a  mandou  exgotar; 
o  estando  esta  enxuta,  desceram  homens  com  lan- 
ternas a  investigar.  Acharam  umas  escadas  que 
desceram,  encontrando  em  baixo  uma  grande 
sala,  onde  estavam  4  figuras  collossaes,  apoutan- 
do-lhe  armas,  pelo  que  cheios  do  medo  fugiram, 
e  ninguém  mais  quiz  saber  o  que  aquillo  era.  || 
Pov.  na  freg.  de  Villar  de  Mouros,  cone.  de  Ca- 
minha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  |l  Pov.  na 
freg.  de  Manzedo,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  n%  freg.  de  Cossourado,  cone. 
do  Barcellos,  distr.  de  Braga.  Pov.  na  freg.  de 
Nogueira,  cone.  e  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Tadim  e  Fradellos,  cone.  e  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  ChristinA  de  Arões, 
cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Qniuchâes,  cone  de  Fafe  distr.  de  Braga.  ||  Qua- 
tro iogares,  nas  freg  '  de  Santa  Maria  de  Airão, 
Donin,  Gonça,  Serzedello,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  do  Braga.  |l  Pov.  na  freg.  de  Castellõcs, 
cofic.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de 
Urnça  ||  Dois  Iogares,  nas  freg.*  de  Parada  de  Ga- 
tim'c  Sabariz,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Sendim,  cone.  do  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto;  tem  caixa  postal.  Pov. 
ua  freg.  de  Meinedo,  cone.  do  Lousada,  distr  do 
Porto.  II  Dois  Iogares  das  freg.'  de  Bitarães  e  Lor- 
dello,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Rans  e  Carmas,  cone.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  O  Pov.  na  freg  do  Monte  Córdova, 
cone.  de  Santo  Thjrso,  distr.  do  Porto.  ||  Dois 
casaes  nas  freg."  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella  e 
Sousa,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  || 
Quinta,  nas  freg.  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella, 
cone.  de  Felgueiras,  dist.  do  Porto,  jj  Sitio  ua 
freg.  de  S.  Martinho  do  Campo,  cone.  de  Santo 
Thjrso,  distr.  do  Porto. 

Agrelios.  Pov.  da  freg.  de  Sanfins,  con.  de 
Alijó,  distr.  do  Villa  Real  D  Id.  da  freg.  de  Covas, 
cone.  de  Boticas,  distr.  id  ;{  Duas  pov.'  das  freg.' 
Rendufe  e  Rio  do  Cabrão,  e  Pedroso,  cone.  de 
Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  da  freg.  de  Esporões,  cone.  e  distr. 
de  Braga.  ||  Id.  da  freg.  de  S.  João  das  Caldas, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  id.  ||  Ld.  da  freg.  de 
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Santa  Cruz  do  Douro,  cone.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  Id.  da  freg.  de  Cabeça  Santa,  cone,  de 
Penafiel,  distr.  id.  ||  Id.  da  freg.  de  Figueira  de 
Lorvão,  cone.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  I! 
Casal  da  freg  de  Paraiso,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Quinta  de  Santa  Cruz  do  Douro, 
cone.  ne  .fiaião  distr.  id.  ||  Id.  da  freg.  de  Rai- 
monda,  cone.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  idem. 

Agria.  Pov.  na  freg.  e  cone  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  e  cone. 
de  Pedrógão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Agrla  Boa.  Pov.  na  freg.  de  Bandara,  cone. 
de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

AgriáLo.  Pov.  do  litoral  pertencente  ao  cone,  e 
com.  da  Povoação',  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp. 
d' Angra,  na  ilha  de  S.  Miguel.  Fértil  em  casta- 
nheiros. 

Agri-Boa.  Pov.  na  freg.  de  Cepòes,  cone.  de 
Ponte   de    Lima,   distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Agricultara.  Na  parte  da  península  hispâ- 
nica, correspondente  hoje  no  reino  de  Portugal, 
a  agricultura  dos  primeiros  povoadores  poucos 
vestígios  deixou.  Os  iberos,  os  celtas,  os  ligures, 
os  phenicios  e  os  gregos  nada  fizeram  que  se 
possa  comparar  ao  que  depois,  passados  ainda  os 
wisigodos  e  os  bárbaros,  praticaram  os  mouros. 
A  agricultura  com  a  invasão  árabe  tem  a  sua 
época  mais  formosa.  £'  o  musulmano  Ibn  Alauam 
quem,  na  sja  obra  sobre  a  agricultura  dos  mou- 
ros na  península,  pôde  dar  valioso  testemunho. 
Mas,  atravez  dos  séculos,  tem-se  mantido  como 
monumento  útil  todos  os  instrumentos  agrícolas 
e  todas  as  culturas  que  os  sarracenos  trouxeram 
A  picotOf  ou  cegonha^  esse  primitivo  meio  de  ti- 
rar a  agua  do  fundo  dos  poços  é  obra  sua.  A  nora, 
esse  engenho  de  tirar  a  agua,  que  a  poesia  dos 
tempos  torna  agradável,  é  com  o  calabre  e  com 
os  alcatruees  um  invento  dos  árabes  ou,  pelo  me- 
nos, uma  das  machinas  por  cllcs  aqui  implanta- 
das. Embora  se  diga  que,  de  outras  civilisaçõcs 
trouxessem  os  engenhos,  nem  por  isso  o  seu  pa- 
pel é  menos  bello,  pois  que  também  foram  elles 
que  transplantaram  para  as  hortas  peninsulares, 
a  couve  nôr  de  Chypre,  as  cidras  da  Media;  e, 
assim  como  os  hellenos  e  os  phenicios  trouxeram 
as  cerejas  do  Ponto,  a  alface  da  ilha  de  Cós, 
as  castanhas  da  Castanea,  as  oliveiras  da  Grécia, 
também  elles  aqui  cultivaram  as  ameixas  da  Sy- 
ria,  os  figos  da  &lesopotamia,  os  damascos  da  Ar- 
ménia e  os  pecegos  da  Pérsia.  O  verdadeiro  es- 
teio da  nação  portugueza  foi  em  todas  as  épocas 
a  industria  agraria  e,  se  não  egualmente  em  to- 
dos os  seus  ramos,  pelo  menos  em  alguns  d*elles, 
muitos  capitães  se  valorisaram.  Todavia,  este 
torrão  ubérrimo,  a  par  das  suas  grandezas  pas- 
sadas não  nos  dá  provas  de  que  os  restos  d*essaa 
naus  atestadas  de  ouro  e  especiarias  que  nos  va- 
leram tanta  riqueza,  se  mostrem  hoje  em  antigas 
escolas  agrícolas,  canaes  e  outras  vias  de  com- 
muuicação  que,  dando  utilidade  ao  paiz,  promo- 
vessem o  incremento  da  mais  notável,  da  primor- 
dial industria.  O  povo  portuguez,  valente  por 
condição,  heróico  e  sóbrio  por  temperamento, 
soffreu  por  bastas  vezes  a  fome,  a  extrema  misé- 
ria. A  população  trabalhadora  nunca  poude  uso- 
fruir  um  ceitil  das  riquezas  que  mal  chegavam 
para  a  corte.  A^  pernadas  luctas,  as  dilatadas 
expedições,  consumiram  muitas  vidas,  muita  acti- 
vidade. Mal  o  agricultor,  n*um  instante  de  relativo 
socego,  se  entregava   mais  tranquillo  á  pratica 
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da  ÍDduBtria  agraria,  logo  tinha  que  abandonai  -a 
para  correr  a  empunhar  a  besta  e  o  pelouro,  prom- 
pto  a  batalhar.  Os  dízimos,  as  derramas,  as  ju- 
gadas,  os   mil  impostos,  sSo  causas  doesse  abati- 
mento. A  grande  propriedade  é  outra  razão  que 
se  casava  com  a  usura  do  capital  e  com  a  falta  do 
agente  do  trabalho.  Nos  principies  do  leenlo  xiv 
houve   fome,  da  qual  resultou  a  epidemia  que  o 
reino  soffreu.  A  cultura  cerealífera,  não  sendo  a 
mais  própria  a  grande  parte  dos  terrenos  de  Por- 
tugal,  e  tendo  este  facilidade  de  adquirir  o  pSo 
que  lhe  faltasse,  só  era  e  é  mantida  por  obri- 
gaçfto  da  lei  ou   pela  forca  da  necessidade  dos 
próprios  lavradores.  A  legisIaçSo  cuidou  sempre 
em  manter  o  pSo  barato,  e  n*es8e  objectivo  eram 
empregados  todos  os  meios  indirectos:  facilita- 
va se  a  importação  e  contrariamente  a  sabida,  e 
não  só  de  provinda  para  província,  mas  também 
do  torra  para  terra,  o  que  fez  com  que  os  lavra- 
dores não  tivessem   interesse  em  augmentar  a 
producção;  pois  que,  não  havendo  consumo  re- 
munerador, não  ha  industria  possível.  Estas  cir 
cunstancias  e  contingências  tornaram  precária  a 
cultura  dos  cereaes;  e  ainda  a  perda  da  fertili- 
dade motivada   pela  falta  de  adubos,  ou  pratica 
de  maus  processos  de  cultura,  contribuiu  também 
para  que  só  no  norte  do  paiz  essa  producção  se 
mantivesse  mais  constante.  Para  evitar  a  falta 
de  pão  que  se  começava  a  sentir  no  reino,  deter- 
minou D.  Manuel  (Ordenações  manuelina»^  livro  iv, 
cap.  xxxii)  «que  nenhuma  pessoa  comprasse  trigo, 
nem  cevada,  nem  centeio,  nem  milho  para  a  o  re- 
vender assim  no  logar  onde  o  comprar,  como  para 
tirar  para  fora,  pena  de  perda  de  pão  em  dobro» 
Sabe-se  que  d'esta  lei  foi  exceptuado  o  pão  que 
os  almocreves  comprassem  e  aquelle  que  viesse 
para  Lisboa.  D.  João  Ilf,  em  5  de  junho  de  1553, 
accrescentou  a  estas  penas  a  de  prisão,  mandando 
que  fosse  caso  de  devassa.  D.  S-íbastião,  julgando 
que  o  motivo  porque  o  pão  subia  de  preço  fôssc 
receberem  os  agricultores  dinheiro  de  antemão,  . 

ordenou  que  em  seus  reinos  só  vendesse  pão  quem  1  dos   canaes,   aqueductos 
o  tivesse  de  sua  colheita  ou  rendas  e  ninguém  an      obras    relativas    ao   uso 
tecipasse  dinheiro  aos  lavradores  sob  pena  de 
perder  pão  e  dinheiro.  Seguiram- se  outras  leis  du 
rante  o  século  xvi  de  theor  semelhante,  as  quaes 
procurando   dar   ao   reino  a  abundância,  só  lhe 
trouxeram  a  carestia,  porquanto  os  agricultores, 
vendo  que  o  pão  não  tinha  saida,  não  cultivavam 
a  terra,  fugindo  á  cultura  do  cereal  mair  neces- 
sário. No  princípio  do  ultimo  século  o  proteccio- 
nismo foi  a  theoria  adoptada.  Em  1820  era  rigo 
rosamente  prohibida  a   importação  de  cereaes, 
ficando  D.  João  VI  auctorísado  por  cortes,  o  le- 
vantar esta  prohibiçãc  quando  houvesse  necessi 
dado  d|isso,  dependendo  a  admissão  na  capital 
e  na  cidade  do  Porto  de  que  o  preço  attiogísse 
por  hectolitro  5^800  réis  na  primeira  e  5^730  réis 
na  segunda.   Para  os  diiferentes  ramos  de  agri- 
cultura vide  os  artigos  especiaes:  Arhorictdtnra^ 
Horticultura^  Silvicultura,  Viticultura,  ctc. 

Agrlcnltara  (Legislação  antiga  para  a).  Como 
ficou  liçoiramente  esboçado  no  artigo  anterior, 
Acerca  da  cultura  cerealífera,  os  monarchas  pres- 
taram á  agricultura  em  geral  a  possível  atteu- 
ção,  compatível  com  o  systema  das  leis  sobre 
emprasameutos  e  aforamentos,  quasí  todos  mol- 
dado sobre  o  direito  romano,  porquanto  a  emphy- 
teuse  foi  nos  primeiros  tempos  favorecida  pelas 
circumstancias  do  paiz.  A*s  luctas  da  conquista 
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seguiram -se  as  largas  doações  feitas  aoa  mostei- 
ros, ás  egrejas,  ás  ordens  militares  e  ao  varões 
Sue  se  haviam  distinguido  n*aquellas  lactas;  to- 
os  estes  proprietários,  chamando  trabalhadores 
para  a  cultura,  os  seus  contractos  com  elles  ti- 
nham por  via  de  regra  o  caracter  de  empraia- 
mentos  ou  aforamentos  índividuaes.  Aparte  os 
capítulos  do  foracs  relativos  a  cada  terra  e  a 
lei  de  Affonso  III,  em  1253,  a  respeito  dos  sa- 
lários dos  trabalhadores  ruraes,  desde  D.  Dinis, 

0  rei  lavradoTy  que  apparecem  providencias  im* 
portantes  para  o  desenvolvimento  da  agricultara; 
taes  como  o  estabelecimento  de  diversas  feiras 
pelo  paiz  e  as  leis  de  10  de  julho  de  1286  e  12  de 
março  de  1291,  tendentes  a  evitar  a  conservação 
da  propriedade  em  poder  das  corporações  reli- 
giosas. D.  Fernando  I  quiz  sujeitar  a  industria 
agraria  á  sua  lei  de  26  de  junho  de  1376,  vulgar- 
mente designada  pela  lei  das  sesmaricís^  em  qoe 
todos  oram  obrigados  a  lavrar,  por  si  ou  por  ou- 
tros, as  herdades  que  possuíssem,  o  que  passou 
successívamcnte  para  as  Ordenações.  A  antiga 
legislação  dos  foraes,  depois  do  respectivo  exame 
em  1497,  teve  as  alterações  da  ordenação  ma- 
nuelina de  1514  e  das  suas  emendas  de  1521.  No 
século  XVI 11  o  marquez  de  Pombal  tentou  inutil- 
mente combater  o  estado  geral  da  propriedade 
agricola,  podendo  vôr-se,  entre  os  outros,  os  al- 
varás n*csso  sentido  dos  annos  de  1764  e  1765. 
O  systema  dos  foraes  foi  profundamente  modifi- 
cado pelo  alvará  de  11  de  abril  de  1815,  que  es- 
tabeleceu diversas  isenções  e  outros  beueficios, 
afim  de  promover  a  cultura  dos  terrenos  cm  ge- 
ral, tanto  os  cultivados  como  os  por  cultivar.  A 
carta  de  lei  de  14  de  março  de  1823  ampliou 
ainda  as  disposições  d*aqueile  alvará. 

Agricultara  (Legislação  moderna  para  a).  As 
disposições  princípaes,  promulgadas  depois  da 
creação  do  mioisterio  das  obras  publicas,  commer- 
cio  e  industria,  com  relaç3o  á  agricultura,  redu- 

1  zem-se  ás  seguintes :  as  que  a  beneficio  doesta  o 
particulares  e  outras 
da  aguas  atravez  dos 

prédios  rústicos  se  contem  no  artigo  456.**  e  se- 
guintes do  código  civil;  as  que  fazem  parte  da 
lei  de  1  de  julho  de  1867;  as  de  que  se  trata  nas 
portarias  de  15  de  março  de  1853;  as  do  officio 
de  19  de  março  de  1843  c  decreto  de  30  d*agosto 
do  1^52;  as  providencias  tendentes  a  promover 
o  seu  desenvolvimento  em  Moçambique  e  que 
constam  das  portarias  de  23  de  fevereiro  e  29  de 
setembro  de  1857;  as  disposições  do  decreto  de 
2í»  de  dezembro  de  1864  sobre  o  ensino  profis- 
sional de  agricultura,  silvicultura  e  veterinária; 
as  do  regulamento  de  24  d'agosto  de  1855,  que 
estabeleceu  um  subsidio  aos  alumnos  que  fre- 
quentarem os  cursos  de  veterinária  e  de  agro- 
nomia; as  do  regulamento  do  26  de  julho  de 
1865;  as  das  leis  de  21  d'açosto  de  1856  e  7  de 
abril  de  1863,  o  decretos  de  4  de  dezembro  de 
1861  e  23  de  maio  de  1865.  Os  estabelecimentos 
do  instrucção  ofiicial  eram:  a  quinta  regional  de 
Cintra,  para  ensino  elementar;  instituto  geral  de 
agricultura,  hoje  instituto  de  agronomia  e  vete- 
rinária, e  estabelecimentos  anuexos,  intendências 
pecuárias  e  caudelarias.  A  administração  supe- 
rior dos  negócios  públicos  sobre  a  agricultura, 
está  confiada  á  direcção  geral  do  commercio  e 
industria,  da  secretaria  do  ministério  das  obras 
publicas. 
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Agricultara  (Sociedades  agrícolas  ou  de).  O 
decreto  e  o  regulamento  de  23  de  novembro  de 
1851  deram  desenvolvimento  ás  disposições  do 
código  administrativo,  artigo  224,  n.**  13,  e 
artigo  8^  do  decreto  legislativo  de  20  de  se- 
tftmbro  de  1844,  que  mandava  estabelecer  nas 
capitães  de  todos  os  districtos  administrativos 
sociedades  agrícolas.  Estas  sociedades  reuniram 
nos  paços  do  concelho;  a  despeza  do  seu  expe- 
diente pertencia  ás  camarás  municipaes  e  ás  jun- 
tas geraes;  eram  constituídas  pelas  camarás,  mem- 
bros da  junta  geral,  facultativos  do  partido,  vo- 
gacs  do  conselno  do  districto  e  presididas  pelo 

fovernador  civil.  Dividiam* se  em  5  secções;  in 
ustria  pecurría  e  prados;  mattas  e  florestas; 
hortas,  pomares  e  amoreiras;  vinhas  e  olivaes; 
cereaes  e  culturas  nSo  especificadas^  Deviam 
apresentar  annualmente  um  relatório  dos  seus 
trabalhos. 

Agricaltara  Colonial  (Sociedade  de).  Em  1899 
fundou- se  em  Lisboa  esta  sociedade  afim  de  ad- 
ministrar e  explorar  algumas  propriedodes  agrí- 
colas da  ilha  do  Príncipe,  na  Africa  Occidental. 
Segundo  o  ultimo  relatório  publicado  pertencem 
já  a  esta  sociedade  as  roças  Oiobó,  S.  José,  Zellà, 
Hibeira  CoUa,  e  Oque  Trez,  que  constituem  a  roça 
P/rto  Beal^  divididas  em  duas  administrações,  a 
de  oeste  e  a  de  leste.  Estava  também  ajustada 
a  compra  das  roças  Santa  Margarida,  Maianço, 
Pedra  Maria  e  Água  Marçal  situadas  na  ilha 
de  S.  Thomé.  No  anno  de  IPÒl  já  esta  sociedade 
teve  a  prodúcção  de  314:264  kilos  de  cacau,  man- 
tendo um  pessoal  de  803  indivíduos  de  ambos  os 
sexos,  sendo  21  europeus.  Com  as  novas  proprie- 
dades adquiridas  deva  em  breve  augmentar  bas- 
tante a  importância  das  culturas  d*e8ta  socie- 
dade. 

Agricaltara  portagaeza  (Real  Associação 
Ctntal  da).  Esta  importante  associaçSo  foi  fun- 
dada por  iniciativa  de  diversos  proprietários  e 
lavradores  residentes  em  Lisboa.  Os  seus  esta- 
tutos foram  approvados  em  26  de  abril  de  1860. 
Torna-se-nos  impossível  n*est%logar  apresentar 
uma  lista  dos  mais  relevantes  serviços  que  esta 
prestimosa  agremiação  tem  prestado  á  agricul- 
tura nacional.  Bastará  dizer  aue  ella  tem  seguido 
com  a  maior  attenção  o  trabalho  perseverante  da 
industria  agricula  no  nosso  paiz.  Sob  os  seus  aus- 
picies se  tem  realisado  varias  exposições  e  con- 
cursos de  machinas  agrícolas,  devenao  especia- 
lisar  se  a  exposiçSo-concurso  de  1898  na  Real 
Tapada  da  Ajuda,  de  que  se  publicou  um  cata- 
logo illustrado,  contendo  todos  os  documentos 
respectivos.  A  representação  da  agricultura  por- 
tuguesa nas  exposições  luternacionaes  também 
deve  á  Real  Associaçílo  vários  trabalhos  de  orga- 
nisação.  Nos  relatórios  publicados  se  colhem  inte- 
ressantes elementos  para  avaliar  d'cssas  brilhan- 
tes iniciativas.  Eis  a  nota  d'essas  publicações: 
Factos  da  Real  Associação  da  Agricultura  For- 
tugueza,  188  l;PnWíro  Congresso  Agricola,  18.S8. 
— Actas  das  sessões;  Primeiro  Congresso  Agri- 
cola,  1838. — Documentos;  Segundo  Congresso  Agrí- 
cola, 1889. — Relatórios  e  representações  a  Sua 
Magestade;  Congresso  Vitícola  Nacional  de  Í805. 
— Kelatorio  geral— Vol.  i.  Secção  cultural  e  Sec- 
ção ocaologica:  Congresso  Vitícola  Nacional  de 
1895, — Relatório  geral— Vol.  n,  Secção  econo 
mico-vinicola. — Memorias,  estudos  e  propostas; 
O  trabalho  da  Real  Associação  Central  da  Agri- 


cultara Portugiicza,  de  março  de  1894  a  março  de 
1895;  Regimen  económico  do  álcool  em  Purtugal, 
1896,  por  Cincinnato  da  Cobísl',  Plantações  defi- 
nitivas e  cultura  da  vinha,  1896,  por  D.  Luiz  de 
Castro,  Contribuição  predial,  relator  Henrique 
de  Mendia.—Reprcsentação  dirigida  á  Camará 
dos  Senhores  Deputados  em  abril  de  18'J6,  sobre 
proposta  da  fazenda  apresentada  pelo  Governo; 
Contribuições  de  juros,  relator  dr.  Daniel  dos  San- 
tos.—Idem;  Contribuição  sumptuária  e  de  renda 
de  casas,  relator  dr.  J.  G.  Barroso  Cunha.— Idem; 
Modificações  nas  pautas  aduaneiras,  relator  F.  Jú- 
lio Horges. — Idem.  Relatario  da  gerência  de  2  de 
abril  de  1895  a  16  de  maio  de  1896.  Relatório 
da  gerência  de  17  d<)  maio  de  1896  a  junciro  de 
1897;  A  questão  dos  vinhos,  1897. — Relatórios 
apresentados  ás  assembléas  geraus. — Represen- 
tação ás  cortes;  A  questão  dos  trigos,  189o. — Ke- 
latorio da  direcção  sobre  as  occorrencias  demar- 
co de  1898  e  representação  a  Sua  Magestade  El- 
Rei;  etc*  etc. 
Agrinlia.  Pov.  na  freg.  da  Carreira,  cone.  de 

I  ^illa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  {|  Pov. 
na  freg.  de  Celleirós.  cone.  e  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Lama,  cone.  de  Santo  Thyrso, 

■  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de 
Seidc,   cone.  de  Villa  Nova  de  iTamalicão,  distr. 

j  de  Braga, 

Agrhihas.  Pov.  na  freg.  de  Carauhos,  bairro 
oiieetal  do  Porto. 

'      Agrinlios.  Pov  na  freg.  do  Caldellas,  cone  de 

:  Amares,  distr.  de  Braga. 

Agrixonso.  Pov.   na  freg.  de  Afíife,  cone.  do 

i  Vianna  do  Castello. 

Agro.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Eulália  de  Rio 
Covo,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Br}»ffa.  \  Pov. 

I  na  freg.  d*ArmiI,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

!  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  de  Briteiros,  cone. 
de    Guimarães,  distr.    de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 

i  de  Campo,  cone.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  d'Arnoso,  couc.  de  Villa 
Nova   de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 

.  freg.   de  Cervães,  cone  de  Villa  Verde,  distr.  de 

'  Braça.  ||  Três    logares    nas  freg."  de  Aviz,  Ma- 

,  grelTos  e  S.  Lourenço  do  Douro,  cone.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  do 

I  S  Martinho  de  Rougado,  cone.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov  na  freg.  de  Villar  do  Pa- 
raizo,  cone.  de  Villa  Nova  de  Gaya,  distr.  do 
Porto.  II  Tris  logares  nas  freg."  de  Beduido,  Bu- 

I  nheiro  e  Pardilhô,  cone.  d  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Casal    na    freg.  de  Idães,  cone.  de  Fel- 

;  gueiras,  distr.  do  Porto. 

Agro  de    Banlio.    Pequeno   rio    do  cone.  do 
Barcellos,  com  um  curso  de  10  k  E*  afíluente  do 

!  Cavado,  onde  entra  nos  limites  da  frtg.  de  Cam- 
bezes. 

I  Agro  de  Boi.  Pov.  na  prov.  do  Minho,  freg. 
de  Duas  Egrejas,  cone.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

!  Agro  Bom.  Pov.  e  freg.  (S.  Miguel)  da  prov 
de  Traz  os  Montes,  cone.  de  Alfandeg  da  Fé, 
com.  de  Mogadouro,  distr.  e  bisp.  de  Bragança. 
413  alm.  e  99  fog.  Tem  escola. 

Agro   de    Favo.  Pov.  na  freg.  de  Christellos, 
cone.  do  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Agro  Maior.   Pov.  na  freg  de  Real,  cone.  de 
Amarante  distr.  do  Porto. 

Agro  do  Monte.  Pov.  da  prov.  de  Entre  Douro 
e  Minho. 
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Agro  Velho.  Pov.  Da  freg.  d' Amorim,  cooc.  de 
Povoa  dô  Varxim.  ||  Pov.  da  freg.  d*0 leiras  cone. 
da  Feira,  distr.  d*Âveiro. 

Agro  Verde.  Pov.  da  freg.  de  Sobrosa,  cone. 
de  Paredes,  dietr.  do  Porto. 

AjgroVilla.  Pov.  nas  freg"  de  Duas  Egrejas 
c  Villela,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Agroal.  Pov.  na  freg.  de  Gafanhoeira,  cone. 
d*Arraiollos,  distr.  d'£vora.  |;  Pov.  na  freg.  de  Po- 
mares, cone.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra- 

Agrochâo.  Pov.  o  freg  da  prov.  de  Traz  os 
Montes,  cone.  e  com.  do  Vinhaes,  distr.  e  bisp. 
do  Bragança,  668  alm.  e  168  fog.  Tem  escola  de 
sexo  masc.  A  pov.  dista  25  k.  da  sédc  do  cone.  E' 
orago  S.  Mamede.  ||  Pov.  na  free.  de  Miranda, 
cone.  de  Arcos  de  Vai  de  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  da  Várzea  da  Ovelha, 
cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  |j 
Sitio  na  freg.  de  Moldes,  cone.  de  Arouca,  distr. 
d*Aveiro. 

Agrochâo  de  3aixo  e  de  Cima.  Duas  pov." 
da  freg.  de  Santa  Maria  de  Sobre  Tâmega,  cooc. 
de  Marco  de  Canavezes. 

Agrocovo.  Pov.  da  freg.  de  Codeçoso,  cone.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na 
freg.  de  Rendufe,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Agrodidas.  (V.  Agordigo). 

Agrolongo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  de 
Sande,  cone.  de  Guimarães,  diatr.  de  Braga. 

Agrom&o.  Pov.  o  ribeira  na  prov.  Entro  Dou- 
ro e  Minho. 

Agros.  Pov.  na  freg.  da  Junqueira,  cone.  de 
Macieira  de  Cambra,  distr.  d'Aveiro.  ||  Dois  lo- 
gares  nas  freg."  d'Alemtem  e  Villar  do  Torno, 
cone.  de  Lousada,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na 
freg.  do  Santa  Maria  de  Geraz  de  Lima,  cone.  e 
distr.  do  Vianna  do  Castello. 

Agaa  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Maçores,  cone  de  Torre  de  Moncorvo,  com.,  distr. 
e  bisp.  de  Bragança.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  de  Paraaa  de  Esther,  cone.  e  com.  de 
Castro  Daire^  distr.  de  Vizeu  bisp.  de  Lamego. 
II  Quinta  na  freg.  d'Amora,  cone.  do  Seixal,  com. 
d'Almada,  distr.  e  patriarc.  do  Lisboa. 

Agua- Alta.  Quinta  na  trog.  de  Covas  do  Dou- 
ro,  cone.  de   Sabrosa,   distr.  de  Villa  Real  bis- 
de  Lamego,  jj  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião  da  | 
Feira,  cone.  e  com.  d'01iveira  do  Hospital,  distr. 
e  bisp.  de  Coimbra. 

Agaa  d'Alta.  Pov.  da  freg.,  cone.  e  com.  de  , 
Fiçoeiró  dos  Vinhos,  distr.  do  Leiria,  e  bisp.  de 
Coimbra. 

Agua  d'AUe.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulália 
d' Aguada  de  Cima,  cone.  e  com.  d' Águeda,  bisp. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Teixeira,  cone.  e 
com.  d'ArgauiI,  distr.  e  bisp.  de  Coimbra.  |!  Pov. 
na  freg.  de  Molledo  cone  o  com.  de  Castro  Dairo,  ; 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Torredeita,  cone.  e  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta 
na  freg.  q  cone.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Keal,  I 
bisp.  de  Lamego.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago 
de  Mondrões,  cone,  com.  e  distr.  de  Villa  Real, 
arceb.  de  Braga.  ||  Herdade  na  freg.  da  Estrella, 
cone.  e  com.  de  Moura,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 

Agua   d'Altinh&.   Pov.  na  freg.  da  Estrella,  , 


cone.  e  com.  de  Moura,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 
Agaa  de  Alto.  Pov.  e  freg.  (S.  Pedro)  do  cc 


cone. 


e  com.  de  Villa  Franca  do  Campo,  distr.  de  Ponta 
Delgada,    bisp.  d* Angra,  na  ilha  do  S.  Miguel. 
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7424  alm.  o  343  fog.  1  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
d'Assumpção  de  Fonte  Arcada,  cone.  de  Sernan- 
celhe, com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vi- 
zeu, e  bisp.  de  Lamego.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Monte- Virgem,  cone.  e  com.  de  Redondo,  distr.  e 
arcebisp.  d'Evora.  i|  Herdade  na  freg.  de  N.  S. 
das  Neves  de  Brinches,  cone.  e  com.  de  Scipa, 
bisp.  de  Beja. 

Agaa  do  Alto  e  Aloarla  do  Pato.  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  d*Assumpção  de  Querença,  cone. 
c  com.  de  Loulé,  distr.  da  Faro,  bi^p.do  Algarve. 

Agaa  Ambó.  Logar  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Guiné,  Africa  Occidental,  onde  se  estabeleceu 
junto  á  praia  a  primeira  povoação  de  europeus 
que  houve  n*esta  ilha.  Foi  seu  fundador  João  de 
Paiva  em  1485,  e  n'esse  logar  esteve  a  povoação 
durante  ^ito  annos,  passando  depois  para  a  foz 
do  rio  Agua  Grande^  onde  agora  está  a  capital. 
Hoje  é  íundcadouro  pouco  frequentado.  Dista  20 
k.  da  capital  e  fica  próximo  da  Ponta  Figo. 

Agaa  de  André.  Herdade  na  freg.  de  Ca- 
brclla,  cone.  ^  com.  de  Montemór-o-novo,  distr. 
e  arceb.  de  Évora. 

Agaa  de  Bacias.  Sitio  na  freg.  de  S.  TheO' 
tonio,  cone.  c  com.  d*Odemira,  distr.  e  bisp.  de 
Beja. 

Agaa  de  Bácoras.  Herdade  na  freg.  cone.  o 
com.  de  Moura,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 

Agua  Baixa  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Africa  Occidental. 

Agaa  de  Banhos.  Nome  d*um  ribeiro  que 
atravessa  as  freg."  de  S.  Vicente  e  da  Ventosa, 
cm  Elsras,  na  direcção  do  sudoéste-nordéste,  ten- 
do o  seu  principio  na  herdade  do  Mestre,  a  oeste 
da  aldeia  de  S.  Vicente,  e  a  foz  do  rio  Caia.  Em 
todo  o  seu  trajecto  atravessa  este  ribeiro  snccea- 
sivamente  as  herdades  da  Corretina,  1.*  d' Agaa 
do  Banhos,  Carvalhal,  Outeiro,  S.  Domingos,  Ca- 
pella,  Chacim,  Torre  do  Brito,  Montes-novos,  e 
2."  dWgua  de  Banhos.  ||  CHsal  na  fr«-g.  de  S.  Vi- 
cente, cone.  e  com.  d*Elvas,  distr.  c  arceb.  tíe 
Évora. 

Agoa  Boa.  P^.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
de  Espite,  cone.  e  com.  de  Villa  Nova  d*Onrem, 
dist.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa.  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  da  Sabocheira,  cone. 
e  com.  do  Thomar,  distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
cone.  e  com.  da  Lourinhã,  distr.  e  patriarc.  de 
Lisboa  !|  Casal  na  freg.  cone.  e  com.  de  Ponte 
de  bôr,  distr.  e  diocese  de  Portalegre.  ||  Casal 
na  freg.  e  cone.  de  Mora,  distr.  d'Evora. 

Agua  Boa  da  Charneca.  Sitio  na  freç.  d*Âl- 
deia  do  Matto,  couc.  e  com.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém,  arceb.  d'Evora.  |{  Sitio  na  freg.  de  S. 
Torquato,  cone.  e  com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga. 

Agua  Boa  da  Ribeira.  Casal  na  freg.  d* Al- 
deia do  Matto,  couc.  e  com.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém,  arceb.  d' Évora.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Torquato,  cone.  e  com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga. 

Agua  Branca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição da  Egreja  Nova,  cone.  e  com.  de  Mafra, 
distr.  e  patriarc.  de  Lisboa. 

Agua  Caco.  Uoça  na  ilha  de  S.  Tomé,  na 
Africa  Occidental. 

Agua  das  Casas.  Pov,  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre do  Souto,  cone.  e  com.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém,  bisp.  de  Portalegre. 


AQU 


AGU 


A|rua  do  Conde.  Casal  e  siiio  na  freg.  d*Al- 
duia  do  Matto,  cone.  e  com.  de  Ceruche;  distr/de 
Santarém,  arceb.  de  Évora.  j|  Casal  na  freg.  de  S. 
Torcjuato,  cone.  e  com.  de  Quimarftes.  aistr.  o 
arceb.  de  Braga* 

Agua  de  Caba.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antó- 
nio d^Âreias,  cone.  do  Marvão,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Agua  Derraneada.  Casal  ou  herdade  na  freg. 
e  cone  de  Grândola,  com.  de  Alcácer  do  Sal,  distr. 
de  Lisboa,  bisp.  de  Beja. 

Agua  Doce.  Pov.  na  freg.  e  cone.  da  Moíta^ 
com.  d'Aldeia  Gallega,  distr.  e  patriarc.  de  Lis- 
boa. II  Casal  na  freg ,  e  cone.  de  Boja. 

Agua  Empegada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssi- 
mo, de  Lagares,  cone.  e  com.  de  Felgueiras,  distr. 
e  bisp.  do  Porto. 

Agua  Encanada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede 
de  Arca,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vian? 
na  do  Castello  arceb.  de  Braga. 

Agoa  Ensossa.  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santo 
António  de  Terrugem,  cone.  e  com.  d^EIvas,  distr. 
de  Portalegre. 

Agna  Férrea.  Casal  na  freg.  e  cone.  d* Azam- 
buja, com.  do  Cartaxo,  distr.  e  patriarc.  de  Lis- 
boa. II  Quinta  na  freg.  de  Collares,  cone.  e  com. 
de  Cintra,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
da  free.  cone.  e  com.  de  Loures,  distr.  e  patriarc. 
de  Lisboa. 

Agua  Ferrenha.  Casal  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida da  Serra,  cone.  de  Grândola,  com.  d'Alca- 
cer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa  e  bisp.  de  Beja. 

Agna  da  Figaeira.  Pov.  da  freg.  do  S.  Nico 
lau  da  Pena  Lobo,  cone.  e  com.  de  Sabugal,  distr. 
e  bisp.  da  Guarda. 

Agoa  Formosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço 
de  Carvide,  cone,  com  e  distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Mata  Mourisca,  cone.  e  com.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Piedade  de  Monte  Redondo, 
cone.  e  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  e  cooc 
de  Villa  de  Hei,  com.  do  Certa,  dist.  de  Cas- 
tello Branco,  e  bisp.  de  Portalegre.  ||  Sitio  na 
freg.  cone.  e  com.  de  Castello  de  Vide,  distr.  e 
bisp.  de  Portalegre.  ||  Sitio  na  freg.  cone.  e  com. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra. 

Agna  do  Forno  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas 

Sov."  das  freg.**  de  Lamas  de  Miranda,  cone.  de 
[iranda  do  Corvo,  com.  de  Louzã,  distr.  e  bisp. 
de  Coimbra. 

Agna  Fria.  Rio  da  Beira  Alta.  Nasce  próxi- 
mo da  Villa  d'Alva  cdesaguano  rio  Sul,  junto  á 
villa  de  S.  Pedro  do  Sul.  ||  Quinta  na  freg  de 
Villa  Maior  cone.  e  com.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  e  bisp.  de  Vizeu.  ||  Herdade  na  freg.  do  Sul, 
cone.  e  com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  e  bisp.  de 
Vizeu. 

Agna  Funda.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé  na 
Africa  Occidental. 

Agna  de  Fusos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria do  Castello  de  Tavira,  cone.  e  com.  de  Ta- 
vira, distr.  de  Faro  e  bisp.  do  Algarve. 

Agna  Gil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  cone. 
e  com.  de  S  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa, 
e  bisp.  de  Beja. 

Agna  Grande.  Rio  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Africa  Occidental,  em  cuja  foz  está  situada  a  ca- 
pital II  Denominaçílo  de  uma  roça  na  mesma  ilha. 

Agnalaò.  (João  Maria  de  Sousa  Almeida^  barão 
de).  Fidalgo  da  casa  real,  do  conselho  de  S.  M., 


commendador  das  ordens  de  Christo  e  da  do  N. 
S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavalleiro  da 
ordem  de  Torre  e  Espada,  tenente  coronel  de  2.* 
linha  dos  voluntários  de  Benguela.  N.  na  ilha 
do  Príncipe  a  12  de  março  de  1816,  f.  na  cidade 
de  S.  Thomé  a  18  d'outubro  de  1869.  era  filho 
de  Manuel  da  Vera  Cruz  Almeida,  coronel  de  mi- 
licias,  proprietário  na  ilha  do  Prineipe,  e  de  sna 
mulher,  D.  Paschoela  de  Sousa  Leitão.  B^oi  l.« 
barão  d'Agna  Izé  em  sua  vida,  por  decreto  de 
16  d' abril,  e  carta  de  18  de  maio 
de  1868.  Sonsa  e  Almeida  era 
abastado  proprietário  nas  ilhas  de 
S.  Thomé  e  do  Prineipe,  e  na 
cidade  de  S.  Filippe  de  Bengue- 
la, senhor  dos  grandes  prazos 
denominados  Agua  Izá^  e  Castel- 
lo do  Sul,  sitos  na  Patria-Rei,  e 
do  granie  prazo  denominado  Alto 
Douro  na  Ilha  do  S.  Thomé. 
Casou  com  D.  Marianna  Antó- 
nia de  Carvalho,  não  deixou  suc- 
cessão  legitima.  O  seu  brazão,  B^nxâo  do  barfio 
conforme  vem  na  Resenha  das  de  Agua  ixó 
Famílias  Titulares  e  Grandes  de 
Portugal,  foi  concedido  por  alvará  de  2  de 
junho  de  1815;  um  escudo  partido  em  pala; 
na  primeira,  as  armas  dos  Almeidas:  em  campo 
vermelho  seis  besantes  de  ouro  entro  um  do- 
bre cruz,  e  bordadura  do  mesmo  metal;  na  se- 
gunda pala  as  armas  dos  Leitões:  em  campo  de 
prata  três  fachas  vermelhas,  o  por  differença  uma 
brica  verde  com  um  ferro  de  flecha  de  prata.  O 
1.*»  barão  d*Agua-Izé  esteve  em  Lisboa  por  diver- 
sas vezes^  visitou  as  principaes  cidades  da  Eu- 
ropa, -e  voltou  em  1853  para  a  ilha  do  Prineipe, 
depois  de  longa  ausência,  com  o  propósito  de  au- 
xiliar alli  todos  os  progressos  agrícolas.  Partiu 
depois,  em  18.55,  para  S.  Thomé,  dirigindo  elle 
próprio  as  suas  importantes  plantações  de  café, 
cacau,  etc.  Foi  então  presidente  da  camará  mu- 
nicipal, promoveu  a  construcção  das  estradas  e 
outros  melhoramentos. 

Agna  Izé.  (Manuel  da  Vera  Cruz  Almeida^  2." 
barão  de).  Titulo  renovado  por  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1871.  2.»  filho  illegitimo  do  1.*»  ba- 
rão do  mesmo  titulo,  João  Maria  de  Souza  Al- 
meida; n.  em  Benguela,  a  1  de  maio  de  1838. 
Por  succcssão,  foi  fidalgo  da  casa  real.  Era,  como 
seu  pae,  abastado  proprietário  da  ilha  de  S.  Tho- 
mé, e  senhor  do  grande  prazo  denominado  Agua- 
Izc,  sito  na  Praia- Rei.  Casou  cm  26  de  novembro 
de  1859,  com  D.  Faustina  Maria  da  Conceição, 
natural  da  ilha  do  Prineipe,  filh»  de  Christovam 
Xavier  Velloso  e  de  sua  mulher,  D.  Maria  da 
Conceição  Paulet.  D*este  matrimonio  não  houve 
succcssão. 

Agna  Izé.  Roça  da  Ilha  do  S.  Thomé,  na  Afri- 
ca Occidental,  pertencente  á  Companhia  da  ilha 
do  Prineipe. 

Agua  Levada  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, cone  de  Ribeira  de  Pena,  com.  de  Villa 
Pouca  d'Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
de  Pacô,  cone.  e  com.  de 
distr.  ae  Vianna  do  Cas- 
Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
conc.  de  Ponte  do  Lima, 
districto  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  do  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  S  Pedro  de  Frao^oso,  cone  e 
com.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
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Braga.  |!  Pov.  na  freg. 
Arcos  de  Valle  Vez, 
tello,  arceb,  de  Braga, 
vador   de   Rebordões, 
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do  Santa  Eulália  do  Rio  Covo,  cone.  e  com.  de 
Barcellosy  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
JoSo  Baptista  de  Balança,  cone.  de  Terras  de 
Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Santa 
Leocadia  de  Fradellos,  cone.  e  com  de  Villa  Nova 
do  Famalicão  distr.  deBraga.  ||  Pov  na  freg.  de 
CervSes,  cone.  e  com.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Mamede  de  Coronado, 
cone.  e  com.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  d*Avanca,  cone 
d^Estarr^a,  distr.  d' Aveiro,  bisp.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  d^Espinho,  cone.  e  com. 
de  Mangualde,  distr.  e  bisp.  de  Vizeu.  !|  Pov.  na 
freg.  de  S.  Vicente,  cone.  d'01iveira  de  Frades, 
com.  do  Vouzelia,  distr.  e  bisp.  de  Vizeu.  H  Ca- 
sal na  freç.  de  Santa  Eulália  de  Barrosas,  cone. 
e  com.  de  Lousada,  distr.  e  bisp.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulália  de  Constance,  cone.  e 
com.  de  Marco  de  Canaveses,  distr.  do  Porto.  || 
Quinta  na  freg.  de  CastelIÔes  de  Recezinhos, 
cone.  e  com.  de  Penafiel,  distr.  e  bisp.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede  de  Ncgrellos,  cone. 
e  com  de  Santo  Thyrso,  distr.  e  bisp.  do  Porto. 

Jl  Pov.  na  freg.  de  S.  João  da  Ponte,  cone.  c  com. 
e  Guimarães  distr.  de  Braga. 

Agua  Livre.  Pov.  na  freg.  do  Bellas,  cone.  o 
com.  de  Cintra,  distr.  e  patriarc  de  Lisboa. 

Agaa  de  Lobo.  Herdade  na  freg.  de  Santa 
Barbara,  cone.  d*Extremoz,  distr.  e  arceb.  de 
Évora. 

Agua  Longa.  Pov.  e  fr«^g.  da  prov.  do  Minho, 
cone.  e  com.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello^  arceb.  de  Braga,  ÕOO  alm.  e  142 
fog.  Foi  abbadia  dos  viscondes  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  que  contavam  muitos  padroados.  A  pov. 
dista  6  k.  da  sóde  do  cone.  E*  seu  orago  S  Paio. 
Tem  clima  irio,  mas  saudável.  Dizem  que  a  gcute 
d*aqui  vive  100  a  130  annos.  Cria  gado.  E* 
montanhosa.  ||  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Douro, 
con.  e  com.  de  Saato  1  hyrso,  distr.  e  bisp.  do 
Porto.  562  alm.  e  138  fog  Tem  escola  do  sexo 
mase.  A  pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  E' 
orago  S.  Julião. 

Ajgua  de  Lape.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mathias, 
cone.  e  distr.  d'Evora.  jj  Quinta  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente do  Paul,  coo?.  8  distr.  de  Santírem,  pa- 
triarc. de  Lisboa. 

Agua  Machado.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomó, 
na  Africa  Occidental. 

Agua  Marçal.  Peouena  roça  da  ilha  de  S. 
Thomé,  na  Africa  Oceiaental. 

Agua  de  Mil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Roque,  na 
ilha  da  Madeira,  cone.  com.  e  distr.  do  Funchal. 

Agua  de  Moinhos.  Casal  na  freg.  de  Sobre 
Tâmega,  cone.  e  com.  de  Marco  de  Cana  vezes, 
distr.  e  bisp.  do  Porto. 

Agua  de  Montinho.  Sitio  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede  de  Sadâo,  cone.  de  Grândola,  com.  d*Alca- 
cer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  e  bisp.  de  Beja. 

Agua  Morta.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista de  Gestaçô;  cone.  e  com.  de  Baião,  distr. 
e  bisp  do  Porto. 

Agua  de  Ouro.  Casal  na  freg.,  cone.  c  com. 
do  Torres  Vedras,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa. 

Agua  Palito.  Roça  da  ilha  de  S.  Thonc,  na 
Africa  Occidental, 

Agua  de  Pau.  Villa  e  freg.  do  cone.  c  3om. 
de  Villa  Franca  do  Campo,  distr.  de  i^outa  Del- 
gada, bisp.  de  Angra  do  Heroísmo,  na  ilha  de  S. 
Miguel.  3618  alm.  e  87*2  fog.  Foi  fundada  a  villa 
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em  1522.  Tem  porto  denominado  Valle  de  Cabo* 
COS.  Estação  postal  e  telephoniea,  o  permuta  ma' 
las  com  Lisboa.  E'  orago  N.  S.'  dos  Anjos.  ||  Serra' 
em  que  rebentaram  em  1563,  dois  vuic5es,  e 
n'uma  das  crateras  se  formou  a  Lagoa  do  Fogo, 
Agua  Pé.  Casal  na  freg.  de  Santo  Quintino, 
cone.  de  Sobral  de  Mont*Agraço,  com.  de  Torres 
Vedras,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa. 

Agua  de  Peixes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  de 
Assumpção,  cone.  e  com.  d* Alvito,  distr.  de  Beja. 
Teve  categoria  de  villa.  Pertenceu  aos  duques 
de  Cadaval.  Até  1834  eram  elles  que  nomeavam 
os  vereadores  juizes  e  escrivães.  A  casa  Cada- 
val ainda  alli  possuo  uma  importante  herdade, 
com  palácio,  jardins  e  pomares.  Tem  uma  grande 
matta,  chamada  Cerrado  d^Âaua^  com  asinheiros 
e  sobreiros,  enlaçados  de  silvedo,  esteval  e  me- 
dronhal  que  a  tornam  impenetrável.  Tem  muita 
caça,  como  javalis,  corças,  veados  etc.  Tem  3  k. 
de  comprido  e  1500  de  largo.  E'  coutada  dos  du- 
ques de  Cadaval. 

Agua  de  Pena.  Pov.  e  freg.  (Santa  Beatriz) 
da  com.,  distr.  e  bisp.  do  Funchal  na  ilha  da  Ma- 
deira. Pjsta  freg.  divide-se  em  duas  partes:  uma, 
com  176  alm.  e  42  fog.  pertence  ao  cone  do  San- 
ta Cruz;  outra  com  464  alm.  e  lOÍ  fog.  pertence 
ao  Machico. 

Agua  Peneira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Tremez  cone.  e  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Graça  de 
Azoia  de  Cima,  cone,  com.  e  distr.  de  Santarém, 
patriarc.  de  Lisboa. 

Agua  das  Poças.  Sitio  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu  da  Serra,  cone.  e  com.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa  e  bisp.  de  Beja.« 

Agua  Porca  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Africa  Occidental. 

Agua  de  Porco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Melides,  cone.  de  Grândola,  com.  d'Aleacer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa,  ebisp.  de  Boja. 

Agua  da  Pousada.  Pov.  na  freg.,  cone.  e 
com.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  arceb. 
d'£vora. 

Agua  da  Prata.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, d* Ulme,  cone.  de  Chamusca,  com.  da  GoUe- 
Í;ã,  distr.  de  Santarém,  e  patriarc.  de  Lisboa.  || 
jOgar  na  freg.,  com.  e  distr.  de  Portalegre.  || 
Herdade  na  freg.  da  Graça  do  Divôr,  cone.,  com. 
e  distr.  d' Évora. 

Agua  da  Rainha,  llerdade  na  freg.  de  N.  S. 
das  Relíquias,  cone.  e  com.  d*Odemira,  distr.  e 

'  bisp.  de  Beja. 

I      Agua  de  Raiz  de  Baixo,  de  Cima,  do  Meio. 
Trcs  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança,  cone. 

!  e  com.  d'Arronchcs,  distr.  o  bisp.  de  Portalegre. 

I      Agua  Redonda.  Pov.  na  freg.  de  Refojos  de 

'  Basto,  cone.   e  com.   de  Cabeceiras  de   Basto, 

!  distr.  e  arceb.  de  Braga. 

Agua  Retorta.  Pov.  c  freg.  do  cone.  e  com. 
da  Povoação,  distr  de  Ponta  Delgada,  bisp. 
d' Angra  do  Heroísmo,  na  ilha  de  S.  Miguel.  1230 
alm.  e  261  fog.  Orago  N.  S."  da  Penha  de  França. 
Agua  Re  vez.  Pov.  e  freg.  (S.  Bartholomeu  , 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  de  Valle 
de  Passos,  distr  de  Villa  Real,  Arceb.  de  Braga. 
679  alm.  e  145  fog.  boi  villa.  Em  12  de  novem- 
bro de  lí)19  deu-lhe  foral  I).  Manuel.  Eram  seus 
donatários  os  condes  e  senhores  de  Murça  que 
apresentavam  juiz  ordinário,  vereadores  e  mais 

i  justiças.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  concelho. 
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Agua  Salgada.  Pov.  na  frcg.  de  N.  S.'  da 
CoDceiçSo,  d*Alcaria  Kuiva,  cooc.  o  com.  de  Mer- 
tola,  distr.  e  bisp.  de  Beja.  1|  Sitio  na  freg.  de  S. 
Domiagos,  codc.  e  com.  de  S.  Thiago  de  Cacem, 
distr.  de  Lieboa,  e  bisp.  de  Beja. 

Agna  Santa.  Herdade  Da  fre^.  de  Canal, 
cone.  de  Extremoz,  distr.  e  arceb.  d^Evora.  ||  Ri- 
beira, que  nasce  na  serra  d*088a;  e  desagua  na 
ribeira  de  Terá. 

Agaa  de  S-  Tbiago  (Monte  da).  Pov.  na  freg. 
do  Urra,  cone,  com.,  distr.  de  Portalegre. 

Agua  de  Sobreiros.  Casal  na  freg.  de  S.  Luiz, 
cone.  e  com.  d*Odemira,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 

Agua  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  S-  Gregório 
de  Reguengo,  cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Agua  das  Tábuas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina  da  Ponte  do  Bispo^  cone.  e  com.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro,  e  bisp.  ao  Algarve . 

Agua  Talhada.  Rio,  na  prov.  do  Miuho, 
aiHuente  doCtngada. 

Agua  Tanque.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Africa  Occidental- 

Agua  Telha.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Africa  Occidental. 


Agna  de  Verão.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  de  Sarzedas,  cone,  com.  e  distr.  de 
Castello  Branco. 

Aguaceiras.  Pov.  na  freg.  de  Monteiro  de  Ar- 
noso, cone.  de  Villa  Nova  de  FamalicSo,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Mosteiro  de  Oliveira, 
cone.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Aguada  (S.  Lourenço  de  Linhares).  Importante 
povoação  e  excellente  praça  de  guerra  que  pro- 
tege a  barra  de  Gôa,  Velhas  Conquistas,  na  ín- 
dia Está  situada  na  ponta  e  extremo  sul  da  pro- 
vincia  de  Bardez,  n*este  concelho,  districto  e 
arcebispado  de  Gôa.  Tem  posto  semaphorico  junto 
de  uma  elevada  torre  com  farol  de  rotação,  uma 
cirtcrna  magnifica,  aberta  em  rocha  viva  e  cuja 
abobada  é  sustentada  por  grandes  columnas  de 
pedra;  hospital,  praça  d'armas,  e  paioes  de  pól- 
vora fabricada  em  Panelim.  Na  praia  ha  um  poço 
de  excellente  e  abundante  agua  potável,  e  junto 
aos  quartéis  uma  nascente  ae  agua  férrea.  Tem 
governador  militar;  6:000  habit.  A  praça  da 
Aguada  foi  começada  em  1»^04  e  concluiaa  em 
1612,  sendo  vice-rei  Kuj  de  Távora.  E*  de  todas 


Praça  da  Aguada 


Agua  de  Todo  o  Anno.  Casal  na  freg.  cone. 
c  com.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  |) 
Habitação  na  freg.  da  Bemposta,  cone.  e  com  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém  e  bisp.  de  Portale 
gre.  II  Habitação  na  freg.  de  S.  Romão,  cone.  e 
com.  de  Montemor  o  Novo,  distr.  e  arceb.  d'Evora. 
II  Pov.  na  freg.  de  Carreiras,  cone,  com.  e  distr. 
de  Portalegre. 

Agua  Travessa  Pov.  nas  freg."  da  Bemposta, 
cone.  e  com,  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém, 
bisp.  de  Portalegre,  e  de  Pelariga,  cone.  e  com. 
de  rombal,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra. 

Agna  dia  Valia  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede 
de  Sadão,  cone.  de  Grandcla,  com.  d' Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa,  e  bisp.  d'Evora. 

Agua  Velha.  Pov.  na  freg.  da  Moreira;  cone. 
e  com.  da  Maia,  distr.  e  bisp  do  Porto.  j|  Herdade 
na  freg.  de  S.  Marcos  da  Serra,  cone.  e  com.  de 
Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Herdade  na  freg.  de  S. 
Bartholomeu  de  Messines,  cone.  c  com.  de  Silves, 
e  distr.  de  Faro.  bisp,  do  Algarve. 


as  fortalezas  da  costa  do  Estado  da  índia  a  mais 
bem  fortificada;  consta  de  baterias  rasantes  e 
uma  cidadella,  que  as  protege.  Esta  cidadella  as- 
sente no  alto  de  um  outeiro,  que  fica  sobranceiro 
ás  batarias,  tem  a  forma  rectangular  com  baluar- 
tes, revelins,  casamatas,  caminho  coberto,  fos- 
sos, ete.  Junto  da  praça  corre  o  rio  de  Sengue- 
rim.  O  fundeadoura  da  Aguada  é  muito  desabri- 
gado e  perigoso.  Aguada  parece  derivar  do  ha- 
bito que  tinham  os  nossos  navios  conhecidos  pelo 
nome  de  «naus  da  carreira  da  índia»  de  se 
abastecerem  ali  da  agua  que  careciam  para  con- 
tinuarem a  sua  derrota.  Sobre  o  promontório  cir- 
cumscripto  pelo  recinto  da  praça  de  Acuada  está 
a  egroja  do  martyr  S.  Lourenço,  maudada  cons- 
truir a  expensas  do  vice-rei  conde  de  Linhares, 
que,  por  escriptura  de  22  de  fevereiro  de  1635,  a 
entregou  á  admioÍHtração  dos  religiosos  de  S?o 
Francisco  da  cidade  de  Gôa.  ||  Aguada,  rio,  do 
Douro,  em  Portugal,  nasce  de  duas  fontes,  Cada- 
val e  S.  Martinho  próximo  á  villa  de  Aguada  de 
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Cima  entrando  no  Certoma  janto  a  esta  villa,  no 
sitio  de  Campo  de  Barro^ 

Aguada  de  Baixo.  Pov.  o  freg.  da  prov.  do 
Donro,  cone.  e  com.  d'Agueda,  bisp.  de  Coimbra. 
604  alm.  e  142  fog.  Em  2i  de  agosto  de  1614  foi- 
lhe  dado  foral  por  D.  Manuel.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  e  caixa  postal.  A  pov.  dista  7  k.  da  sede  do 
cone.  Orago  S.  Martinho. 

Agaada  de  Cima.  Pov.  o  freff.  da  prov.  do 
Doaro,  do  cone  e  com.  d*Agueda,  bisp.  de  Coim- 
bra. Em  12  de  setembro  de  1514  fbi-lhe  dado  fo- 
ral por  D.  Manuel.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A 
fiov.  dista  7  k.  da  sede  do  cone.  Orago  Santa  Eu- 
alia. 

Agaal^a.  Pov.  da  freg.  de  Bellas,  cone.  e  com. 
de  Cintra.  £*  pátria  do  arcebispo  de  Lisboa, 
D.  Domingos,  que  foi  chancellermór  de  D.  Affon- 
so  IV,  e  que  tomou  o  appellido  de  Jardo  ou  Jarda, 
nome  que  davam  antigamente  a  esta  aldeia.  A 
este  illustre  arcebispo  se  deve  a  fundação  da 
Universidade,  que  se  estabeleceu  em  LisDoa  no 
bairro  d^Alfama,  onde  ainda  hoje  se  chama  Esco- 
las Geraes.  Fundou  o  hospital  de  Santo  Eloy,  onde 
está  sepultado.  Morreu  a  16  de  dezembro  de  1293. 
Pretendem  alguns  que,  Agualva  seja  a  Ciciliana 
dos-  romanos.  ||  Pov.  e  freg.  do  cone.  e  com.  da 
Praia  da  Victoria,  dist.  e  bisp.  de  Angra  dòHe- 
roismo,  na  ilha  Terceira.  576  alm.  e  376  fog.  Tem 
caixa  postal.  Orago  N.  S.*de  Guadelupe.  ||  Pov.  na 
freg.  a'Arões,  cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
d* Aveiro,  o  bisp  do  Porto.  ||  Casal  na  freg  de 
Palmella,  cone.  e  com.  de  Setúbal,  distr.  e  pa- 
triarc.  de  Lisboa.  ||  (Monte  da).  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro  de  Maratica,  cone.  e  com.  de  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  (Ribeira  de).  Pequena  ribeiía 
que  passa  no  logar  do  mesmo  nome  próximo  de 
Barcarena,  e  desagua  no  Tejo,  com  um  curso  de 
2  kilometros. 

Agaaneiras.  Pov.  na  frog.  de  Santa  Cruz 
daTrapa,  cone.  e  com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr, 
de  Viseu,  ||  Quinta  na  freg  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena  de  Gouvinhas,  cone.  de  Sabrosa,  distr. 
de  Villa  Real  e  bisp.  de  Lamego. 

Aguanfero.  Aldeia  do  cone.  da  Torre  de  Mon- 
corvo, prov.  de  Traz-os  Montes. 

Aguardenteiro.  Herdade  na  freg.,  cone.  e 
distr.  de  Santarém. 

Aguardilha.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  da  Pon- 
te, cone,  e  com.   de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Aguas.  Pov.  da  freg  de  S.  Christovam  do  Ca- 
beçudos, cone.  e  com.  de  Villa  Nova  de  Famalicão, 
distr.  e  arceb.  de  Braga. J|  Pov.  e  freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  de  Penamacor,  com.  de  Ida- 
nha  a  Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da 
Guarda.  717  alm.  e  165  fog.  A  pov.  dista  9  k  da 
sede  do  cone.  Orago  S.  Marcos.  Tem  um  redu- 
cto  com  duas  rasas  dentro,  e  uma  muralha  em 
ruinas.  Passa  junto  a  ribeira  Toulica.  Possue 
aguas  mineraes  muito  adstringentes.  ||  Herdade 
na  freg.  de  S.  Thiago  de  Escoural,  cone.  e  com. 
de  Montemôr-o-Novo,  distr.  d'Evora. 

Aguas  Altas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião 
de  Vizella,  cone.  e  com.  de  Felgueiras,  distr.  e 
bisp.  do  Porto. 

Aguas  Alvas.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Mon- 
chique, distr.  de  Faro  e  bisp.  do  Algarve. 

Aguas  d*AráU>.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente 
do  Giella,  cone.  e  com  de  Arcos  de  Valle  de  Vez. 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Aguas  Bellas.  Pov.  e  freg.  da  prov.  daEstre- 
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madura,  concelho  de  Ferreira  do  Zêzere,  com.  do 
Thomar,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Coimbra. 
1256  «Im.  e  316  fog.  E*  povoação  muito  antiga,  e 
foi  villa.  Consta  de  uma  doação  feita  por  D.  Pe- 
dro I  a  Rodrigo  Alvares  Pereira,  que  já  em  1394 
tinha  jnrisdicção  independente.  Eo&  3  de  novem- 
bro de  1213  deu  lhe  foral  D.  Maniisl.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A  pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone. 
Orago  N.  S.*  da  Graça.  Fica  situada  n*uma  baixa 
rodeada  de  arvores  silvestres  e  fructiferas,  com 
fontes  que  a  fazem  fresca  e  agradável.  Foi  couto 
e  honra  desde  o  principio  da  monarchia.  Por  aqui 
passa  o  rio  Zêzere.  Próximo  á  pov.  está  a  serra 
de  VaUe  do  Asno,  ||  Pov.  e  freg  da  provineia  da 
Beira  Baixa,  cone  e  com.  do  Sabugal |  distr.  e 
bisp.  da  Guarda.  631  alm.  e  159  fog.  A  pov.  dista 
9  k.  da  sede  do  cone.  Orago  N.  S.*  da  Conceição. 
II  Pov.  na  freg.  de  Matta  Mourisca,  cone.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Feiria.  ||  Casal  na  freg.  de  Vallado, 
cone.  d*Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Couço,  cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 
||  Quinta  da  freg.  de  Marmeleto,  cone.  de  Mon- 
enique,  distr.  de  Faro.  ||  Moinho  na  freg.  de  Cou* 
ço,  cone.  de  Coruche  distr.  de  Santarém. 

Aguas  Bellinhas.  Casal  na  freg.  de  Santo  An- 
tónio de  Couço,  cone.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. 

Aguas  Boas.  Pov.  o  freg.  da  prov.  da  Beira 
Alta,  cone.  e  com  de  Sattam,  distr.  e  bisp.  de  Vi- 
zeu  268  alm.  c  76  fog.  A  pov.  dista  24  k.  da  aéde 
do  cone.  Orago  Espirito  Santo.  ||  Pov.  da  freg. 
de  Oyan,  cone.  de  Oliveira  do  Bairro,  com.  d* Ana- 
dia, distr.  d*Aveiro,  bisp.  de  Coimbra  H  Pot.  na 
freg.  de  Mamarroso,  cone.  de  Oliveira  do  Bairro, 
com.  d' Anadia,  distr.  d* Aveiro^  e  bisp.  de  Coim- 
bra. 

Aguas  Celenas.  Foi  uma  cidade  do  Minho, 
antiquíssima,  e  ficava  ao  longo  do  rio  Cávado,  e 
parece  que  foi  das  suas  ruinas  que  se  fez  a  actual 
villa  de  Fão.  Aportavam  n*esta  cidade  aa  esqua- 
dras romanas,  que  transportavam  pelo  Cávado  em 
pequenos  barcos,  as  suas  mercadorias  até  Braga, 
levando  outras  que  lhes  convinham.  Residia  aqui 
um  procônsul  romano  que  governava  toda  a  Gal- 
liza.  E*  differente  de  outra  do  mesmo  nome,  na 
Galliza  perto  de  Lugo.  Em  Aguas  Celenas  foram 
martyrisados  os  Santos  Chrispulo  e  Restituto,  no 
anno  63,  no  tempo  de  Nero. 

Aguas-Ensossas.  E'  um  ribeiro  do  Alemtejo, 
que  nasce  na  herdade  do  mesmo  nome,  pouco 
acima  da  estrada  velha  d^Estremoz,  e  deslisando 
para  sul,  atravessa  varias  herdades,  e  a  estrada 
nova  de  Villa-Boim  a  Borba,  e  perde-se  na  ribeira 
da  Assêca,  defronte  do  munte  de  Azinhal. 

Aguas  de  Lisboa.  (Companhia  das).  V.  Al- 
viella). 

Aguas  JaiVTea(Aqueducto  ^a«J.Foi,sem  duvida, 
uma  das  obras  mais  úteis  e  mais  importantes  que 
se  fizeram  no  tempo  de  D.  João  V.  Este  notável 
melhoramento  era  de  primeira  necessidade  para 
Lisboa,  onde  a  falta  d'agua  se  tornava  espanto- 
samente sensível.  «Já  no  tempo  dos  romanos,  diz 
Luz  Soriano,  a  pag.  148  e  seguintes  do  1.®  vol.  da 
Historia  do  reinado  de  D.  José^  apesar  da  peque- 
nez da  cidade,  em  comparação  do  que  é  hoje,  se 
fazia  n*ella  sensível  a  falta  de  agua,  pois  que 
sendo  Lisboa  mnnicipio  romano,buscaram  os  seus 
dominadores  introduzir  n'eHa  a  agua,  que  ha  nos 
sitios  de  Bellas  e  Canecas,  por  meio  de  aquedu- 
ctos  subterrâneos;  quebrando  para  esse  fim  mui- 
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tos  rochedos  c  pcuedias,  de  (iiie,  iio  sitio  oude 
existem  os  dois  inoutes  de  Campolide,  fizeram 
construir  um  cspaooso  muro  com  a  necessária  for- 
taleza para  servir  de  reprcza  ás  aguas  que  por 
alli  corriam,  c  ás  que  vinham  da  Agua  Livre 
por  meio  dos  referidos  aqueductos  subterrâneos. 
N'aquelle  sitio,  que  era  um  espaçoso  vallc,  bem 
conhecido  entre  nós  pelo  nome  de  liiheira  (VAI' 
cautariXy  se  formou  por  auxilio  do  dito  muro  um 
tao  grande  lago,  que  servia  de  canal,  navegando 
por  elle  vários  bateis  para  serviço  dos  moradores 
d*aquelle  mesmo  valle.  El-rei  D.  Manuel  mandou 
encaminhar  estas  amias  para  Lisboa,  fazendo-as 
correr  na  praça  do  Koeio,  ou  praça  de  D.  Pedro, 
incumbindo  para  este  íim  a  Francisco  de  Hol- 
landa  o  desenho  de  um  chafariz,  representando 
a  figura  de  Lisboa  em  cima  d'uma  columna,  cer- 
cada de  clephantes,  os  quaes  haviam  de  deitar 
agua  pelas  trombas.  Este  desenho  nao  foi  a  eifeito. 


de  a  trazer  a  Lisboa.  No  fim  de  mais  tentativas, 
sem  effeito,  coube  a  gloria  a  D.  João  V,  de  ser 
no  seu  reinado  que  se  realisou  aquclla  obra  impor- 
tantíssima. A  proposta  foi  do  procurador  da  ci- 
datie,  Cláudio  Jorge  do  Amaral,  e  apresentada 
por  elle  próprio  ao  monarcha,  em  172«.  Acceitau- 
do-a,  J>.  João  V  entrcgou-a  ao  senado  para  ser 
consultada  com  urgência,  porém  a  discussão  tor- 
nou-se  bastante  demorada;  afinal  resolveu-se  a 
questão,  e  para  se  realisarem  as  obras  estabelc- 
ceram-se  novos  impostos,  que  el-rei  auctorisou 
com  o  alvará  de  2G  de  setembro  de  1709.  Estes 
impostos  eram  os  seguintes :  6  réis  em  cada  ca- 
nada de  vinho  que  se  consumisse  em  Lisboa  c 
seu  termo ;  5  réis  em  cada  arrátel  de  carne ;  10 
réis  em  cada  canada  de  azeite ;  70  réis  em  cada 
alqueire  de  sal ;  e  50  réis  em  cada  panno  de  pa- 
lha. Um  aviso  de  14  <ie  janeiro  de  1730  excluiu 
o  sal  de  pagar  imposto,  e  outro,5com  a  data  d<^  9 
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O  infante  J).  Luiz,  fílho  do  mesmo  rei  1).  Manuel, 
fazia  todo  o  empenho  para  que  estas  aguas  fossem 
conduzidas  para  o  palácio  da  Ribeira,  afim  de  po- 
derem servir  para  as  aguadas  das  embarcações, 
Sue  tinham  de  partir  para  a  índia.»  Xo  reinado 
e  D.  Sebastião  parece  que  também  houve  ideia 
de  trazer  para  Lisboa  as  aguas  da  F<mte  ou  lii- 
htira  da  Agita  Livre;  Filippe  III,  em  1G19,  visi- 
tou aquella  fonte,  que  é  próximo  de  Hellas,  e  de- 
pois, partindo  para  Ilespanha,  recommendou  muito 
aos  vereadores  de  Lisboa,  por  uma  carta  escripta 
em  8.  Lourenço,  a  28  de  julho  de  1620,  que  pro- 
curassem meios  de  haver  dinheiro  prompto  com 
que  acudissem  á  despeza  necessária  para  faze- 
rem conduzir  logo  aquella  agua  á  cidade.  Ape- 
sar d'esta  recommenda^ão,  de  nada  se  tratou.  No 
anuo  de  1683,  o  presidente  do  senado,  então  o 
conde  de  Pontovel,  dirigiu-se  ao  sitio  da  Agua 
Livre,  acompanhado  d^alguns  membros  do  senado, 
do  architecto  Matheus  de  Sousa,  e  do  mestre  dos 
pedreiros  João  Luiz,  para  procederem  a  estudos 
e  experiências  sobre  a  conducção  da  agua,  e  acha- 
ram que  a  nascente  dava  30  aimcis  d'agua,  que 
não  pareciam  bastantes  para  se  fazer  a  despeza 
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de  novembro  do  mesmo  anuo,  excluiu  cgualmcnt(i 
a  palha,  prevalecendo  só  os  impostos  sobre  o  vi- 
nho, a  carne,  e  o  azeite.  Depois  do  alvará  de  12 
de  maio  de  1731,  em  que  se  auctorisaram  as  obras, 
é  que  cilas  definitivamente  principiaram.  A  forma 
do  aqueducto  é  a  de  um  corredor  ou  mina  arti- 
ficial, com  as  paredes  dos  lados  de  alvenaria,  indo 
assim  até  onde  principia  a  volta  do  arco,  (jue  é 
de  tijolo,  matéria  de  que  a  abobada  é  formada.  Ao 
centro  ha  um  passeio  de  finíssimo  lagedo ;  dos 
dois  lados  correm  uns  encanamentos  de  pedra 
lios,  (|ue  recebem  12  manilhas  d'agua  tendo  palmo 
e  meio  de  bocca,  e  palmo  e  quarto  de  largura.  N 'al- 
guns sitios  o  aqueducto  some-se  por  baixo  do 
chão,  correndo  assim  grandes  distancias,  e  conhe- 
ceudo-se  o  trajecto  pelas  clarabóias  que  se  le- 
vantam sobre  o  terreno,  tendo-se  para  este  fim, 
minado  muitos  montes ;  e  como  n'alguus  se  tor- 
nou preciso  minal-os  com  grande  elevação,  teve 
também,  nos  valles  e  quebradas,  de  se  construi- 
rem  arcos  de  cantaria.  Estes  arcos  são  ao  todo 
127,  incluindo  os  35  da  Ribeira  d*Alcantara,  que 
são  os  mais  notáveis  e  occupam  a  extensão  de 
3.9 IG  palmos,  medidos  pelo  passeio  dos  mesmos 
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arcos.  O  maior,  ou  o  arco  grande  da  Ribeira  d' Al- 
cântara, tem  351  palmos  de  altura,  e  de  vão,  en- 
tre perna  e  perua,  108  pés  c  5  poUegadas:  os 
outros  34  são  também  de  colossaes  dimensões, 
com  32  palmos  de  grossura,  e  feitos  de  cantaria 
de  pedra  lios,  sobre  os  quaes  não  só  corre  o  aque- 
dueto  com  as  suas  elegantes  guaritas  também  de 
cantaria,  que  o  illuminam  por  dentro,  mas  correm 
cgualmente  pela  parte  do  nascente  e  poente  dos 
mesmos  arcos  dois  passeios  lageados,  com  sua 
varanda  ou  peitoril.  As  obras  das  Aguas  Livres 
compreliendem  toda  a  linha  do  aqueducto  geral 
e  suas  ramificações,  desde  a  nascente  no  sitio  de 
Canecas,  Bellas  e  Salgueiro  Grande,  sendo  a  sua 
extensão  superior  a  três  legoas  até  Lisboa,  ao 
locar  do  grande  deposito  vulgarmente  conhecido 
pela  Mãe  (TAgua,  ás  Amoreiras,  onde  então  as 
aguas  se  dividem  para  os  canos  parciaes,  c^ue  as 
conduzem  aos  difterentes  chafarizes  de  Lisboa. 
Kste  deposito  ficou  tão  solidamente  construído, 
que,  tendo  apenas  11  annos  naoccasião  do  terra- 
moto de  1755,  sofi^reu  insignificantes  prejuizos. 
Tinham  passado  9  annos  depois  das  obras  come- 
çarem, e  yX  os  trabalhos  chegavam  ao  alto  do 
Calhariz,  fogar  fronteiro  á  fireguezia  de  Bemfica. 
N*cste  trajecto  recebe  varias  nascentes,  sendo  a 
1.'  a  Fonte  Santa  do  Leão,  continuando  d*alli 
o  aqueducto  até  avistar  a  ponte  de  Carenquo, 
d*onae  toma  para  o  lado  da  Porcalhota.  encostan- 
do-se  ao  outeiro  de  S.  Braz,  d*aqui  recolhe  a  agua, 
({ue  lança  a  fonte  do  mesmo  nome,  inclinando-se 
depois  para  ir  buscar  o  logar  da  Fragosa  até  che- 
gar a  Calhariz,  onde  já  estava  feito  outro  lanço, 
contando  todos  aquelfes  montes,  fronteiros,  para 
o  lado  do  poente,  ao  convento  de  S.  Domingos 
de  Bemfica,  até  ir  ganhar  o  monte  das  Três  Cru- 
zes, em  que  se  passa  á  Ribeira  d*  Al  cantara,  em 
cujo  valle  outro  lanço  andava  também  entre  mãos. 
Em  janeiro  de  1740  já  alli  estavam  alguns  pila- 
res com  as  primeiras  fiadas  de  cantaria  assentes, 
fabricando-se  todos  aquelles  arcos  no  espaço  de 
r>  annos  e  meio,  o  ultimo  dos  quaes  se  fediou  em 
agosto  de  1744.  Ao  mesmo  tempo  continuava  o 
lanço  da  obra  até  ás  Amoreiras,  onde  se  fez  um 
chafariz  de  madeira,  que  começou  a  servir  em 
4  de  outubro  de  1744.  Fizeram-se  depois  mais  dois 
chafarizes,  um  defronte  da  fabrica  das  sedas,  fron- 
teiro ao  largo  do  Rato,  e  outro  no  largo  de  S. 
Pedro  d* Alcântara,  cujas  aguas  começaram  a  cor- 
rer a  8  de  setembro  de  1745.  Fôram-8e'construindo 
successivamente  os  chafarizes  :  do  Carmo,  da  rua 
do  Arco,  da  rua  Formosa,  etc.  Os  architectos  en- 
carregados das  obras  d'este  aqueducto  foram  Ma- 
nuel da  Maia  até  ao  monte  das  Três  Cruzes,  e  o 
sargento-mór  Custodio  Vieira,  desde  aquelle  mon- 
te até  Lisboa.  Estes  planos  perderam-se  no  terra- 
moto ;  comtudo,  todos  os  documentos  e  memorias, 
que  restam  d*aquelle  tempo,  indicam  que  o  aque- 
ducto geral  devia  vir  da  fonte  d'Agua  Livre  até 
S.  l*edro  d' Alcântara,  e  d*alli  devia  atravessar  cm 
arcos  para  o  lado  oriental  da  cidade.  Os  primei- 
ros trabalhos  que  se  fizeram  foram  por  emprei- 
tada, mas  as  obras  continuaram  durante  G6  annos, 
gastando-se  em  todas  ellas  13  milhões  de  cruza- 
dos, incluindo  a  despeza  da  expropriação  do  ter- 
reno. O  imposto  lançado  aos  moradores  de  Lis- 
boa e  seu  termo,  de  janeiro  de  1738  até  1799  or- 
çou por  C:4G0  contos  de  réis,  e  as  obras  gastaram 
aproximadamente  5:227,  sobrando  cerca  de  1.233 
contos  (jiie  o  governo  saccou  do  cofre  da  junta  para 
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'  outras  despezas.  Em  1799  deram-se  os  trabalhos 
por  acabados.  No  arco  das  Amoreiras  poz-se  a 
inscripção  seguinte :  No  anno  de  Í748  Ktinando 
o  Piedoso,  Feliz  e  Miignanimo  Bei  D,  João  F.  O 
Senado  e  o  Povo  Lisbonense,  á  custa  do  mesmo 
Povo,  €  com  muita  satisfação  d!eUe,  introduziu  na 
Cidade  as  Agitas  Livres  desejadas  pelo  espaço  de 
dois  séculos,  e  isto  por  meio  de  um,  aturado  traba- 
lho, durante  20  annos,  em  arrazar,  desfazer  e  fu- 
rar outeiros  na  redondeza  de  nove  mil  passos.  O 
marquez  de  Pombal,  ínais  tarde,  alterou  esta  ins- 
cripção.  O  deposito  que,  pelo  riseo,  parece  que  se 
deveria  fazer  em  S.  Pedro  Alcântara,  ficou  sem 
I  eíFeito.  O  grande  reservatório  ou  Mãe  d'Agna, 
apesar  de  se  ter  começado  no  tempo  de  D.  João  Y 
no  sitio  das  Amoreiras,  esteve  por  acabar  desde 
1778  até  1834.  D.  Pedro  IV,  em  1833,  foi  pessoal- 
mente analysal-o,  e  em  portaria  de  13  a*agosto 
d'este  mesmo  anno,  mandou  que  se  concluissc, 
gastando-se  n^essas  obras  13:732)^000  réis.  A  for- 
ma externa  do  reservatório  é  quadrangular,  e  os 
fortíssimos  muros  d*este  lago  gigantesco,  começa- 
dos em  tempo  de  D.  João  V,  teem  25  palmos  de 
espessura,  afora  o  muro  exterior.  Conta  o  reser- 
vatório 125  palmos  de  comprimento,  107  de  lar- 
gura e  32  de  altura,  erguendo-se  do  fundo  quatro 
enormes  pilares  que  dão  apoio  ás  abobadas.  Cal- 
cula-se  que  leva  12.463  pipas  d*agua. 

Aguas  Férreas.  Pov.  na  freg.  de  Yillar  do 
Pinheiro,  cone.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto, 
arceb.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
de  Veade,  cone.  e  com.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga,  jj  Casal  na  freg.  de  Tavaredc, 
cone.  e  com.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  e  bisp. 
de  Coimbra. 

Aguas  Flavias.  Cidade  que. segundo  consta, 
estava  situada  antigamente  nas  margens  do  Tâ- 
mega. Dizem  archeologos,  que  nas  suas  minas  se 
fez  a  villa  de  Chaves. 

Aguas  Formosas  (Casal  das).  Pov.  na  freg. 
dê  N.  S.*  da  Esperança  de  Alpedriz,  cone.  e  com. 
de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria,  e  bisp.  de  Coimbra. 

Aguas  Fidas.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz- 
os-Montes,  cone.  e  com.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real,  bisp.  de  Braga.  1606  alm.  e  362  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  10  k.  da  sede 
do  cone.  Orago  S.  Pedro.  ||  Casal  na  freg.  de 
Sant*Anna  da  Serra,  cone.  d'Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  Horta  na  freg.,  cone.  e  distr.  d*Evora.  || 
Habitação  na  freg.  d*Amoreiras,  cone  d*Odemira, 
distr.  de  Beja. 

Aguas  Frias  de  Baixo,  de  Cima,  do  Bleio. 
Três  pov.'  na  freg.  d'Alte,  cone.  e  com.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve.  ||  Três  herdades 
na  freg.  do  Rosário,  cone.  d'Alandroal,  com.  de 
Redondo,  distr.  e  arceb.  d'£vora. 

Aguas  Livres.  Horta  na  freg.  de  SanVAnna, 
cone.  e  com.  de  Serpa,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 

Aguas  Lunas  ou  Layas.  Argote,  nas  suas  An- 
tiguidades de  Braga,  diz  que  jiuga  ser  esta  a  ci- 
dade de  Lais,  capital  dos  turolicos,  e  que  existia 
no  logar  onde  está  hoje  a  pov.  de  S.  Martinho  de 
Lanhezes  no  cone.  de  Caminha.  Dizem  outros  que 
estava  entre  as  villas  de  Monsão  e  Valladares. 
Na  Carta  geographica  de  Abrahão  Ortelio  se  lhe 
chama  Aqitas  Ijeos  Turuãorum. 
I      Aguas  de  Maia.  Aldeia  da  prov.  do  Douro 
próximo  a  Coimbra.  Estava  u*a(juella  cidade  I>. 
'  (iarcia  (rei  de  Portugal  e  Galliza),  quando  em 
j  1(X>7  os  castelhanos,  commandados  por  D.  Nuno 
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do  Lara  e  D.  Garcia  de  Cabras,  se  propunham 
atacar  a  cidade.  Sahiram  ao  seu  encontro  n'esta 
aldeia  D.  Nuno  de  Lara  e  seus  irmãos,  o  conde 
D.  Pedro  e  D.  Vermuiz,  que  os  derrotaram  com- 
pletamente. 

Aguas  mlneraes.  Ha  em  Portugal  um  giande 
numero  de  aguas  minero-medicinaes,  conside- 
rando assim  as  que  teem  uma  mineral isaçSo  espe- 
cial, ás  vezea  acompanhada  de  uma  elevada  tem- 
peratura, e  cujas  applicaçdcs  therapeuticas  são, 
em  geral,  variadas.  A  moderna  sciencia  medica, 
que  tem  posto  de  parte  tantos  meios  empregados 
pela  antiga  arte  ae  curar,  continua  dispensando 
ás  aguas  mineraes  a  maior  attcnção.  A  historia 
das  aguas  mineraes,  thermas  e  caldas  no  nosso 
paiz  resume-se  quanto  ao  seu  descobrimento  no 
acaso.  Brotando  em  legares  eimos,  são  quasi 
sempre  pastores  os  primeiros  a  ter  a  noticia 
da  sua  existência  e  a  fazer  d*cllas  o  uso  que  lhes 
suggere  a  phantasia,  applicando-as  aos  próprios 
male^  ou  aos  dos  gados  que  pastoreiam.  A  noti- 
cia passa  de  bocca  em  bocca  e  só  tarde  chega  ao 
conhecimento  dos  médicos  ou  d^outros  indivíduos 
conhecedores.  Sendo  esta  a  historia  do  desco- 
brimento da  maior  parte  das  nascentes  d*agua8 
mineraes,  algumas  ha  comtudo,  cujo  conheci- 
mento data  de  tempos  remotos.  Bastantes  já  fo- 
ram exploradas  pelos  romanos  em  vastos  e  lu- 
xuosos estabelecimentos  balneares,  como  mos- 
tram os  restos  de  edifícios,  tanques,  banheiras  de 
mármore,  medalhas,  inscripeoes,  etc.  encontra- 
das soterradas  nas  proximidades  dos  mananciaes. 
A  legislação  não  tem  sido  pródiga  para  as  aguas 
mineraes  e  todas  as  tentativas  que,  desde  1822, 
se  conhecem,  fôram  completamente  malogradas. 
De  1860  a  1888  quatro  projectos  de  lei  sobre 
aguas  mineraes  se  submetteram  ao  parlamento, 
mas  nenhum  entrou  em  discussão.  O  ultimo,  que 
é  considerado  de  grande  valor,  foi  apresentado 
na  sessão  de  22  março  de  1888;  continha  sessenta 
c  um  artigos,  ponderando  e  attendendo  todas  as 
necessidades  da  hydrologia  mineral.  Este  projecto 
foi  elaborado  pelo  então  deputado  e  chefe  da  re- 
partição de  minas,  conselheiro  Pedro  Victor  da 
Costa  Sequeira.  Existe  um  grande  numero  de 
memorias  e  noticias  especiaes  sobre  algumas 
nascentes;  são  conhecidos  os  antigos  aquilegios 
do  dr.  Mirandella,  do  dr.  Tavares  e  dr.  Francisco 
da  Fonseca  Henriques;  o  relatório  oílicial  para  a 
exposição  de  Paris  de  1867,  com  os  estudos  dos 
drs.  Tnomaz  de  Carvalho,  Agostinho  Lourenço 
e  o  engenheiro  de  minas  Schiappa  de  Azeve- 
do, e  uma  these  apresentada  em  1877  á  escola 
medico-cirurgica  pelo  dr.  Francisco  da  Costa 
Félix.  O  livro  Agi/aa  Minero-Medicina^s  de  Por- 
tugal, publicado  em  1892,  pelo  dr.  Alfredo  Luiz 
Lopes,  é  sem  duvida  uma  das  obras  mais  com- 
pletas que  possuimos.  Pode  ainda  accrescen- 
tar-sc  uma  lista  niuncrosa  de  relatórios  de  com- 
panhias exploradoras  d*aguas  thermacs,  des- 
cripçôes  de  vários  estabelecimentos,  etc,  etc. 
De  todos  esses  trabalhos  se  coUigem  aponta- 
mentos valiosos  e  interessantes  sobre  o  assum- 
pto, e  a  elles  nos  soccorremos  nos  artigos  es- 
palhados pelo  diccionario  relativos  ás  diversas 
localidades  onde  ha  nascentes  conhecidas.  No 
presente  artigo  cumpre-nos  agrupar  alphabetica- 
mente  as  mais  importantes,  remcttendo  o  leitor 
para  cada  uma  d*ellas  em  especial.  Aguas  Santas^ 
Alandroal,  Alcafache,  Alfaião,  Alferce  ou  Fonte 


Santa,  Aljustrel,  Amieira,  AnguHra,  Aregos,  Ar- 
raioUos,  nem  Sande,  fíussaco.  Cabeço  de  Vide, 
Cabo  Mondego,  Caldas  de  Gayeiras,  Caldas  da 
Piedade,  Caldas  da  Rainha,  Caldas  da  Saúde, 
Caldas  da  Touca,  Caldas  de  S.  Jorge,  Caldas  de 
S.  Pardo  e  Pontão  da  Rapada,  Caldellas,  Cam- 
pilho,  Carlão,  Carvalhal,  Entre-Rios,  Estoril, 
(Poça  e  Santo  António),  Fadagosa  ou  Pereiro, 
Felgueira,  Felgueiras,  Fervença,  Fonte  dos  Arra- 
bidos,  Fonte  dos  Cucos,  Fonte  Nova,  Fonte  d*  Óbi- 
dos, Fonte  de  Torres  Vedras,  Fonte  de  Vimeiro, 
Foz  da  Certa  (Rehoreda),  Gcrez,  Lijó,  GaUegos  e 
Mosqueiro,  Linhares,  Lisboa  (Alcaçarias  de  D. 
Clara,  Alcaçarias  do  Duque,  Arsenal  de  MarinJia, 
Banhos  do  Doutor,  Chafariz  de  Andaluz  e  Cha- 
fariz d^El-Rei),  Longroiva,  Luso,  Manteigas,  Mo- 
ledo, Monchique,  Monsão,  Montachique,  Moura, 
Moura  (Amarelleja  e  Ourives),  Ouguella,  Pedras 
Salgadas,  Peso  de  Melgaço,  Rendvfe,  Santo  An- 
tónio das  Taipas,  Santo  António  de  Tavira,  São 
Gemil  ou  Lagiosa,  S.  João  d<is  Caldas  de  Moura 
(Guimarães),  S.  João  do  Deserto,  S.  Pedro  do 
Sid  (Caldas  da  Rainha  D.  Amélia),  Vidago^  Vi- 
sella  (Mourisco,  Lameira  e  Medico);  etc.  Nos 
Açores  também  sflo  conhecidas  as  aguas  mine- 
raes das  Fumas,  Lombadas  e  Serra  do  Trigo.  Da 
Africa  poucas  fontes  mineraes  se  tem  estudado; 
na  ilha  do  Sal,  archipelago  de  Cabo  Verde,  ha 
uma  cratera  d'onde  sae  um  jorro  d*agua  salgada 
que  se  espalha  e  forma  naturalmente  glrandes 
montes  de  sal ;  na  ilha  de  Santo  Antão,  do  mesmo 
archipelago,  existem  algumas  aguas  thermacs. 
Na  ilha  Brava,  segundo  o  Relatório  do  serviço  de 
saúde  por  Vera  Cruz,  1872,  mencionam-se  a  Agita 
do  Vinagre  e  a  Agua  férrea.  Na  Guiné,  na  ilha 
das  Gallinhas,  brotam  algumas  fontes  de  agua 
férrea.  Em  Angola,  no  Novo  Redondo,  ha  aguas 
mineraes.  Da  Africa  Oriental,  indieam-se  as  cal- 
das de  Mtézumbala,  de  Tete  e  do  Zumbo,  sendo 
estas  muito  conhecidas  e  usadas  pelos  indigonas. 
Da  índia  apontam-se  no  relatório  de  Viriato 
João  Pinto,  impresso  em  Nova  Goa",  1898,  as  se- 
guintes :  fonte  da  aldeia  Caranzol,  fonte  do  pa- 
lácio do  Cabo,  fontes  de  Candolim,  Querim,  Am- 
bexi,  Assonorá,  Concão,  Vôlo  de  Consua,  Quelos- 
sim,  Cundaim,  Nachinolá,  Banguinin  e  poço  de 
Mandrém.  Da  ilha  de  Timor,  no  Relatório  do 
serviço  de  saúde  de  J.  Gomes  da  Silva,  Macau, 
1887,  fala-se  das  aguas  mineraes  de  Balibó,  Be- 
manes  e  Lado. 

Aguas  de  Moura.  Pov.  da  freg.  de  Maratica, 
cone.  e  com.  do  Setúbal,  distr.  e  patriarc.  de  Lis- 
boa. Tem  estação  postal,  permutando  malas  com 
Setúbal. 

Aguas  Muitas.  Pov.  da  freg.  de  SanVAnua 
da  Serra,  cone.  d'Ourique,  distr.^  e  bisp.  de  Beja. 

Aguas  do' Passo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  de 
Negrilhos,  cone.  d*Alju»trel,  distr.  de  Beja. 

Aguas  Partidas.  Pov.  na  freg.  de  Aramenha, 
cone.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Aguas  em  Poço.  Casal  na  freg.  e  cone.  d'01i- 
veira  do  Bairro,  distr.  d'Aveiro. 

Aguas  Quentes.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação  da  Roliça,  cone.  d'Obidos,  com.  das 
Caldas  áa  Rainha,  distr.  de  Leiria,  e  patriarc. 
de  Lisboa. 

Aguas  Santas.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Dou- 
ro, cone.  e  com.  da  Maia,  distr.  e  bisp.  do  Porto. 
3279  alm.  e  651  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e 
estação  postal.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  cone. 
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Orago  N.  S.*  do  O'.  A  egreja  matriz  c  a  fregue- 
zia  são  autiquissiinas.  Ilavia  já  em  1130  a  e^rcja 
de  Santa  maria  de  Aguas  Santas,  hoje  de  Santa 
Marinha.  O  prior  D.  ArmigirOy  a  22  de  fevereiro 
d'esse  anno,  fez  uma  composição  com  o  bispo  do 
Porto,  D.  Hugo  II,  dando-lhe  por  esse  motivo  um 
casal,  em  Paramos  (Feira),  em  troca  do  jantar 
que  era  obrigado  a  dar-lhe  todos  os  annos.  Ha- 
via aqui  um  mosteiro  antiquíssimo,  que  dizem 
datar  do  século  vi,  da  era  de  Christo.  Foi  pri- 
meiro dos  cónegos  de  Santo  Agostinho,  e  reli- 
giosas da  mesma  ordem,  mas  em  1130  passou 
exclusivamente  para  os  primeiros,  devido  a  que 
a  fusão  dos  dois  sexos  dava  logar  a  muitas  im- 
moralidades.  Em  1300  foi  extincto,  passando  a 
commendatarios.  Os  cavalleiros  do  Santo  Sepul- 
chro  (hospitaleiros),  tendo  sido  expulsos  de  Je- 
rusalém pelos  turcos,  tomaram  posse  d*este  mos- 
teiro, por  doação  de  D.  Aífonso  IV,  em  1340, 
fundando  alli  um  famoso  hospital.  Depois  dos 
hospitaleiros,  tornou  o  mosteiro  a  ter  um  colle- 
gio  de  crusios,  cujo  prior  era  de  apresentação 
regia,  e  foi  depois  outra  vez  mixto  de  frades  é 
freiras,  conservando -se  assim  até  que  D.  João  II, 
em  1492,  o  extinguiu,  uniudo-o  á  ordem  de  Malta 
do  qual  foi  commenda.  £m  tempos  remotos,  hou- 
ve um  castello  junto  á  fonte  da  Maia.  A  fregue- 
zia  de  S.  Paio  de  Gouveia  era  couto  do  mosteiro 
dos  cavalleiros  do  Santo  Sepulchro,  cuja  doação 
deveram  á  rainha  D.  Thereza  e  a  seu  filho  D. 
Aífonso  Henriques.  D.  Thereza  deu  também  ao 
mosteiro  do  Aguas  Santas  a  egreja  do  Ladario. 
Este  mosteiro  e  a  cerca  estão  hoje  transforma- 
dos n'uma  bella  quinta  dos  bispos  do  Porto, 
chamada  quinta  de  Santa  Cruz.  Foi  o  único  mos- 
teiro de  cavalleiros  do  Santo  Sepulchro  que 
houve  em  Portugal.  i|  Pov.  e  freg.  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  da  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
e  arceb.  de  Braga.  i>07  alm.  e  113  fog.  A  pov. 
dista  6  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Martinho. 
l!  Pov.  da  freg.  de  S.  Thomé  do  Castello,  cone.  e 
distr.  do  Villa  Real,  arceb.  de  Braga.  ||  No  dist. 
de  Leiria,  cone  das  Caldas  da  Rainha,  sitio  da 
Ribeira  dos  Moinhos,  brota  uma  nascente  d'agua 
mineral  conhecida  pelo  nome  de  Aguas  Santas 
ou  da  IHheira  dos  Moinhos,  cujae  virtudes  cura- 
tivas só  se  descobriram  em  1852.  No  anuo  de 
1855  construiu-se  um  modesto  estabelecimento 
hydrotherapico.  por  subscripção  publica.  As  aguas 
são  límpidas,  incolores,  transparentes  e  de  sabor 
agradável;  exhalam  o  cheiro  caractcristico  do 
acido  sulphydrico.  São  especialmente  usadas  em 
banhos  no  tratamento  das  moléstias  de  pelle. 

Actuas  Theitmaes.  Pov.  do  distr.  e  com.  de 
Benguela,  prov.  de  Angola,  bisp.  de  Loauda, 
Africa  Occidental,  a  25  k.  S.  E.  da  cidade  de 
Benguela  na  estrada  que  vae  para  Mossamedes. 

A^uas  Vivas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de 
Palaçoulo,  cone.  e  com.  de  Miranda  do  Douro, 
distr.  e  bisp.  de  Bragança.  i|  Casal  na  freg.  de 
Valle  de  Cavallos,  cone.  da  Chamusca,  com.  da 
Gollcgã,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa. 

Aguçadoura.  Pov.  na  freg.  de  Navaes,  cone. 
c  com.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto,  e 
arceb.  de  Braça. 

Aguda.  Villa  e  freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  cone.  e  com.  de  Figueiró  doa  Vinhos,  distr. 
de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra.  1881  alm.  e  434  fog. 
Em  12  de  novembro  de  1513  deu-lhe  foral  D.  Ma- 
nuel. Tem  escola  do  sexo  masc.  e  caixa  postal.  A 

.88 


Ííov.  dista  4  k.  da  sede  do  cone.  Orago  X.  S.*  da 
Traça.  Foi  antigamente  villa  e  pertenceu  ao  in- 
fantado desde  1G40,  sendo  anteriormente  dos  mar- 
quezes  de  Villa  Real,  que  a  perderam  por  terem 
conspirado  contra  D.  João  ÍV.  O  infantado  no-, 
meava  o  juiz  ordinário,  a  camará  e  mais  empre- 
gados judiciaes.  O  vigário  d'€sta  villa  e  o  de 
Avellar  eram  de  apresentação  dos  infantes,  sen- 
do pagos  por  estes  bem  como  as  fabricas  de  am- 
bas as  egrejas.  Os  dízimos  eram  para  o  infan- 
tado, que  recebia  mais  as  seguintes  propinas :  (> 
arrobas  de  presunto,  3  milheiros  de  verdeaes,  1 
milheiro  de  passas  de  pêra  e  outro  milheiro  de 
pêcego,  2  alqueires  de  ameixas  passadas  e  o 
mesmo  de  cerejas  seccas.  Até  1834  teve  juiz  or- 
dinário, camará  e  mais  empregados  judiciaes, 
tudo  apresentado  pelos  infantes.  Diz-se  que  o 
nome  lhe  provém  de  agúdea  (formiga  com  azas) 
por  haver  muitas  n^esta  locdidade.  |{  Pov.  na 
freg.  da  Serra,  cone.  e  com.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa.  |l  Serra  na  prov. 
da  Extremadura,  medindo  30  k.  de  comprido  e  6 
de  largo.  Tem  minas  de  ferro,  exploradas  no  fim 
do  século  XVIII.  O  clima  é  frio.  Deriva  o  nomo 
do  da  freguezia  de  Aguda  que  lhe  fica  próxima. 
Agudos.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
da  Redinha,  cone.  e  com.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria,  bisp.  de  Coimbra.  ||  Herdade  na  freg.  de 
S.  Braz  dos  Mattos,  cone.  d* Alandroal,  com.  de 
Redondo,  distr.  e  arceb.  d'Evora. 

Águeda.  Villa  da  prov.  do  Douro,  sede  de 
cone  e  de  com.,  distr.  de  Aveiro  e  bisp.  de  Coim- 
bra. E'  orago  Santa  Eulália.  Livros  antigos,  e 
um  Mappa  alphabetico  das  povoações  d^  Portu- 
gal dão-íhe  o  nome  de  Águeda  de  Cima  para 
differençar  de  Águeda  de  BaixD  que  ó  o  actual 
Sardàu.  Está  situada  em  planície  na  margem  di- 
reita do  rio  Águeda.  Tem  bellos  arredores,  fér- 
teis e  pittorescos.  A  egreja  matriz  é  antiga  mas 
de  construcção  regular,  ampla,  com  três  naves.  A 
casa  da  camará  é  o  melhor  edifício  da  villa,  por- 
quanto as  casas  são  baixas  e  as  ruas  irregulares 
e  mal  calçadas.  Foi  em  tempos  remotos  uma  ci- 
dade episcopal,  e  chamava-se  então  Aeminium. 
Attribue-se  a  sua  fundação  aos  celtas,  aos  tur- 
dulos  e  gregos,  370  annos  antes  de  Christo,  que 
fizeram  alli  uma  ponte.  Parece  que  o  seu  pri- 
meiro nome  foi  Anegia  e  depois  Aaaiha,  com 
cujo  nome  foi  mencionada  no  concilio  de  To- 
ledo no  anno  <ie  G09.  O  seu  nome  actual  Águeda 
vem  <ie  Agatha,  nome  próprio  de  mulher  ro- 
mana ou  d'uma  pedra  preciosa  assim  chamada. 
Pinho  Leal,  lembrando-se  que  ha  em  França  no 
Languedoc  uma  cidade  episcopal  e  poito  de 
mar,  sobre  o  rio  Erool,  chamada  Agda,  e  atten- 
dendo  que  perto  de  Águeda,  no  antigo  cone.  de 
Eixo,  com.  de  Aveiro,  ha  uma  freguezia  chama- 
da Eirol,  diz  que  isto  o  tem  feito  scismar,  e  ac- 
crcscenta :  «Quem  me  diz  a  mim  que  alguns  nau- 
tas francezes,  que  subiram  o  Votiga  e  depois  o 
Águeda  (pela  bai-ra  de  Aveiro)  puzcssem  a  esta 
villa,  n'outras  épocas,  o  nome  de  Águeda,  pela 
tal  ou  qual  semelhança  que  tivesse  com  a  sua 
Agda,  e  á  freguezia  (le  Eirol,  o  nome  de  rio  E- 
rool  V»  Querem  alguns  que  fosse  S.  Pedro  de  Ra- 
tes, bispo  de  Jiraga,  quem  lhe  nomeou  o  primeiro 
bispo  em  44.  O  que  parece  mais  verdadeiro  é 
que  foi  Possidtmio  o  seu  primeiro  bispo  no  anno 
r)8í),  reinando  na  Lusitânia  o  godo  Flavw  líica- 
redo,  irmão  do  martyr  Santo  Hermenegildo.  Pas 
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SOU   como   o   resto  da  Lusitauia  jjor  todas  as 
vicissitudes,  nas  mãos  dos  diversos  domiuadores, 
sendo  resgatada  do  poder  dos  mouros  em  739 
por  D.  Attonso  I  rei  de  Oviedo,  e  seu  irmão 
1).  Frucia.  Os  árabes  a  deixaram  quasi  arrasada 
em  716.  Alffoacem-Hiben-Allamar,  regulo  de  Coim- 
bra, fez  conde  a  um  christSo  «ue  governava  esta 
povoacSlo,  por  cuja  mercê  tinha  que  pagar  tri- 
buto. J)iz  K.  M.  da  Silva,  na  PM.  Gtn.  da  Hesp.. 
que  eram  muito  formosas   as  mulheres  d'aqui, 
e  que  ainda  hoje  o  sâo.  J).  Rodrigo  da  Cunha 
conta  no  catalogo  dos  bispos  do  Porto,  que  no  1 
anuo  de  J.  C,  40  ou  41,  veiu  á  Lusitânia  o  após-  | 
tolo  S.  Thiago  e  puzera  por  bispo  de  Braga  a  S.  ! 
Pedro  de  Rates,  e  que  este  fizera  bispos  no  Por-  \ 
to,  Emittio  e  Tuy,  e  que  no  concilio  bracharense, 
422,  se  vô  assignado  Pontonio,  bispo  de  Eminio.  j 
No  terceiro  concilio  toledano,  589,  assigna-se  I 


givel.  Próximo  ha  outro  mais  niodcnio,  o  do  Cal- 
vário^ de  boa  construcção.  Possne  dois  mercados, 
abundando  o  peixe,  que  é  um  dos  melhores  ne- 
gócios da  villa.  Tem  feira  annual,  no  dia  1.°  de 
maio.  O  cone.  comprehende  18  frcg.  com  4:683  fog. 
e  1897  alm.,  sendo  8:696  h.  e  10:271  m.  n*iuna 
superfície  de  32:704  hect.  A  villa  dista  18  k.  da 
sede  do  distr.  I|  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  cone 
de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
;l  Rio,  afflueute  do  Vouga.  Tem  60  k.  de  curso  c  é 
formado  pelos  rios  Alfusqueiro  e  Agadâo.  Banha 
a  villa  de  Águeda.  Antes  de  entrar  no  Vouga 
forma  o  lago  chamado  Pateira  de  Fennentellos 
Próximo  de  Águeda  engrossa  com  as  aguas  do 
rio  Certima.  E'  navegável  até  á  villa  do  mesmo 
nome.  ||  Rio,  da  prov.  da  Beira  Baixa.  l'assa  ao 
E.  da  freg.  de  EscalhSo,  cone.  de  Castello-Ro- 
drigo.  Desagua  no  rio  Douro,  no  sitio  de  S.  Mar- 
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Posêidottio,  bispo  de  Eminio,  que  veiu  portanto 
a  ser  terceiro  e  não  o  primeiro  bispo  de  Eminio. 
O  que  parece  crivei  e  que  o  primeiro  bispo  de 
Águeda,  de  que  ha  noticia,  foi  Elarzo,  que  em 
412  assistiu  ao  concilio  bracharense.  No  segundo 
concilio  de  Lugo,  569,  o  rei  godo  Theodomiro 
supprimiu  o  bispado  do  Eminio.  Vinte  annos  de- 
pois, no  terceiro  concilio  de  Tole<lo,  figura  ainda 
Possidonio  bispo  de  Eminio,  o  que  parece  que 
essa  suppressâo  só  teve  efteito  com  a  morte  d*este. 
O  escriptor  allemão  Hubner  quer  que  Eminio 
fosse  a  velha  Coimbra,  o  que  é  inadmissível  por- 

Suc  em  5<>9  já  esta  cidade  estava  destruída.  S. 
losendo,  canouisado  em  1195,  era  filho  do  conde 
de  Águeda,  D.  Árias  o  de  sua  mulher  D.  Aldara 
ou  Udnara,  progenitores  da  antiga  familia  dos 
Sousas.  Nunca  teve  foral,  ou  apenas  iucluido 
no  que  D.  Manuel  deu  a  Aveiro,  a  4  de  agosto 
de  1515.  Teve  juiz  ordinário  até  1834,  que  era 
da  Univers.  de  Coimbra.  Liga  esta  povoação  com 
a  do  Sardão  uma  antiquíssima  ponte  de  pedra. 
Águeda  tem  uma  egreja  de  três  naves,  miseri- 
córdia, hospital,  elub  recreativo,  escolas  para 
o  8ÇX0  fem.  e  masc,  estayâo  telcgraphica  e  pos- 
tal com  serviço  de  einissíio  e  pagamento  do  vales 
do  correio  e  telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e  obrigações,  e  serviço  de  eucommendas 
postaes,  permutando  malas  com  a  R.  A.  Norte.  A' 
esquerda  da  egreja  está  um  cruzeiro  muito  an- 
tigo, chamado  dos  mortos,  com  ioscripção  já  illc- 


tiuho.  Ij  Jornacs.  —  Em  Águeda  tem-se  publicado 
os  seguintes  :  Aguedetise  (O),  21,  abril  1888,  exis- 
tia em  1889;  Jírados,  1887,  pouco  tempo  durou; 
Correio  í/e  Albergaria,  14,  março,  1901,  em  pu- 
blicação; Escola  Popular,  7,  maio  1870  a  25, 
maio,  1871 ;  Fogo  Vermelho  (O),  29  do  dezembro, 
1884  a  3,  janeiro,  1885,  teve  dois  1."'  números; 
Folha  Constituinte,  dezembro,  1H84,  e  cm  1889 
ainda  se  publicava;  Jornal  Constituinte,  outuhro., 
1889;  Petiz  Buliçoso  (O),  8,  fevereiro,  1SÍS5; 
Hapioca  (A)j  1,  janeiro,  1896;  lieformador,  3  ja- 
neiro, 1894;  Soberania  do  Povo,  1,  janeiro,  1879, 
cm  publicação;  Timbre  (O),  4,  outubro,  1891 
a  28,  fevereiro,  1892:  Trinta  Diabos  ( O),  ^, '}^' 
neiro,  1886;  tío<^a  (A),  24, maio  1885;  Visicatoriit 
fOj,  1,  maio  a  outubro,  1864,  o  primeiro  jornal 
puí)]icado  em  Águeda.  Publicou-se  também  em 
Águeda  o  numero  uuico:  Doze  de  Agosto,  de 
1889. 

Águeda  Vicente.  Pov.  da  freg.  de  SanfAniia 
da  Serra,  cone.  de  Ourique,  distr.  e  bisp.  de 
Beja. 

Aguedo  (M.  Nunes).  Nada  se  sabe  a  respeito 
d*cste  homem,  que  se  julga  ter  fallecido  alguns 
annos  antes  de  1860.  Só  se  lhe  conhece  esta  obra : 
Methodo  geral  para  a  viola  franceza,  com  princi- 
pioH  de  mu8Íc<i,  escalas,  arpejos  e  prelúdios  para 
todos  os  tons^  qne  ensinam  a  acompanhar  o  canto, 
etc.  l»orto  1856. 

Agueira.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  de  Es- 
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moriz,  cone.  e  com.  d'Ovar,  distr.  d'Avciro,  c  bisp. 
do  Porto.  II  Quiuta  da  freg.  e  cone.  de  Penedono, 
distr.  de  Vizeu. 

Agueiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha 
d'Auuacs,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  e  arceb.  de  Braga. 

Agueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Cal- 
dcllas,  cone.  e  com.  d'Amares,  distr.  e  arceb.  de 
liraga.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Villarinho, 
cone  e  com.  de  Santo  Thyrso,  distr.  e  bisp.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovam  de  Ma- 
famude,  cone.  de  Villa  Nova  de  Gaya,  distr.  e 
bisp.  do  Porto.  ||  Pov.  da  freg.  de  Paramos,  cone. 
c  com.  da  Feira,  distr.  d'Aveiro,  bisp.  do  Porto. 
i|  Casal  na  freg.  de  Villarinho,  cone.  e  com.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  e  bisp.  do  Porto.  ||  Casal  na 
freg.  de  Pias,  cone.  de  Moura,  distr.  ae  Beja.  || 
Sitio  na  fr*eg.  de  Monte  Redondo,  cone.  e  com. 
d'Arco8  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga.  |!  Pov.  na  freg.  de 
Villa  Cahiz,  cone.  e  com.  d  Amarante,  distr.  e 
bisp.  do  Porto. 

Agueiros.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria 
d'Avanca,  cone.  de  Estarreja,  distr.  d*Aveiro, 
bisp.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Victorino 
dos  Piães,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro  de  Gondarem,  cone.  de  V.  N. 
da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
do  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Merelim, 
cone.  e  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Jorge  de  Selho,  cone.  e  com.  de  Guimarães,  distr. 
e  arceb.  de  Braga.  ||  Habitação  na  freg.  de  Faia, 
cone.  e  com.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  e 
arceb.  de  Braga. 

Aguella.  Puas  pov.  nas  freg.  de  Lage  e  Mou-- 
re,  cone.  e  com.  de  Villa  Verde,  distr.  e  arceb. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Fi- 

fueiró,  cone.  e  com.  d'Amarante,  distr.  e  bisp.  do 
Wto. 

Aguellas.  Pov.  na  freg.  de  Villa  Boa  de  Quires, 
cone.  e  com.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Agueto.  Pov.  da  freg.  de  Paranhos,  cone.  e 
distr.  do  Porto. 

Águia  ou  PatiAk.  Nau  portugueza  em  que 
Francisco  Barreto  embarcou  de  Gôa  para  Por- 
tugal, em  1559.  Fazia  a  carreira  da  índia,  e  tor- 
nou-se  celebre  pelos  muitos  vendavaes  com  que 
luctou  ao  transportar  aquelle  governador  da  Ín- 
dia, não  conseguindo  nunca  dobrar  o  Cabo  da 
Boa  Esperança,  tendo  por  duas  vezes  de  arribar 
a  Moçambique,  onde  se  desfez,  vendo-se  Fran- 
cisco BaiTcto  obrigado  a  voltar  para  a  índia, 
n'um  pequeno  navio,  que  se  lhe  deparou ;  só  três 
annos  mais  tarde,  depois  de  muitos  trabalhos  e 
de  muitos  perigos,  é  que  alcançou  regressar  ao 
reino,  onde  já  o  consideravam  morto.  As  occor- 
rencias  da  viagem  da  nau  Águia  tornaram-se 
lendárias  na  marinha  d'então.  O  padre  jesuita 
Manuel  Barradas  descreveu  circumstanciada- 
mcnte  os  episódios  d'esta  navegação,  que  vêem 
publicados  no  1."  tomo  da  «Historia  tragico-ma- 
ritima». 

.  Águia.  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Campo  Maior, 
distr.  de  Portalegre. 

Aguião  ou  Aguian.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  bisp.  de  Braga.  462 
alm.  e  133  fog.  Antigamente  cnamava-se  Guei/ 
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A(/mãí),  que  significava  Aguiares.  Foi  vigariaria 
do  abbade  de  Santa  P^ulalia,  que  apresentava  alli 
o  parocho.  Na  pov.  ha  uma  torre  que  foi  solar 
dos  Aguiares  e  está  situada  no  meio  das  casas 
da  quiuta  de  Aguião,  cujos  donos  pagam  ao  dono 
da  torre  um  foro  annual.  Tem  a  casa  da  Aguian, 
ou  Torre  de  Aguião,  sacrário  na  sua  capella,  e 
d'aqui  se  ministra  o  Santíssimo  Sacramento  á 
freguezia.  A  casa  é  muito  antiga  e  das  mais  no- 
bres do  Minho.  Ha  annos  era  senhor  e  represen- 
tante doesta  casa  o  sr.  Simão  da  Rocha  e  Brito. 
As  armas  dos  Britos  são,  em  campo  de  purpura, 
9  lisonjas,  em  3  palas,  e  em  cada  uma  um  leão 
de  purpura.  Timore,  um  dos  leões  das  armas, 
com  uma  lisonja  de  prata.  As  armas  dos  Rochas 
são,  em  campo  de  prata,  uma  aspa  de  purpura  e 
sobre  ella  5  vieiras  de  ouro,  guarnecidas  de  azul. 
Timbre,  a  aspa  das  armas,  com  uma  vieira  no 
meio.  Existe  outro  solar  dos  Aguiares  em  Aguiar 
de  Traz-os-Montos.  Aguião,  em  portuguez  an- 
tigo, significa  Norte.  No  norte  do  paiz  usa-se  a 
palavra  guiarra,  que  quer  dizer  vento  norte.  || 
Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  da  Portella,  cone.  e  com. 
de  Amares,  distr.  e  arceb.  de  Braga. 

Aguiar.  Appellido  de  familia  nobre  e  antiga 
de  Portugal,  cujo  fundador  foi  Mendo  Pires 
senhor  do  castello  de  Aguiar,  no  tempo  de  D. 
Affonso  ^Henriques.  Com  allianças  matrimoniaes 
veiu  esta  familia  a  entroncar  em  outras  também 
distinctas.  Tem  por  brazão :  Uma  águia  verme- 
lha, aberta,  e  armada  e  de  preto,  em  campo  de 
ouro,  e  timbre  outra  águia. 

Aguiar  (D.  Affonso  de  Portvçaly  marque»  de). 
N.  em  1591 ;  era  filho  de  D.  Luiz  de  Portugal  e 
de  D.  Joanna  de  Mendonça.  Seu  pae  pemu  a 
exoneração  de  todos  os  cargos  que  exercia,  para 
se  entregar  á  vida  monástica,  tomando  o  habito 
de  S.  Domingos  em  S.  Paulo  d'Almada,  com  o 
nome  de  Fr.  Domingos  do  Rosário,  e,  por  este 
facto,  D.  Affonso  de  Portugal  ficou  sendo  o  4.* 
conde  de  Vimioso,  senhor  d'esta  villa  e  da  de 
Aguiar,  da  capitania  de  Machico,  e  de  todos  os 
mais  bens  de  que  esta  casa  se  compunha,  para  o 
que  se  obrigou  ás  dividas  que  n^ella  havia,  para 
que  seu  pae  pudesse  professar.  Reclamou  tam- 
bém o  contracto,  que  o  conde  seu  pae  havia  ce- 
lebrado com  a  coroa,  em  que  lhe  satisfizeram 
todas  as  pretenções  com  uma  vida  mais  no  titulo 
de  conde,  e  nas  villas  de  Vimioso  e  d'Aguiar 
para  o  filho  o^ais  velho  que  ficasse  do  conde  D. 
Affonso,  como  se  ve  d*um  alvará  feito  em  Lis- 
boa, a  25  de  junho  de  1616,  que  D.  Luiz  de  Por- 
tugal se  viu  obrigado  a  acceitar  para  acabar  com 
as  demoras  e  extraordinárias  instancias  com  que 
os  ministros  trataram  este  negocio.  Casou  a  19  de 
novembro  do  referido  anno  de  1616,  com  D.  Ma- 
ria de  Mendonça,  filha  dos  marquezes  de  Castello 
Rodrigo.  Figurou  como  procurador  da  nobreza 
nas  cortes  celebradas  por  D.  Filippe  III,  em 
1619.  Quando  em  1625,  os  hoUandezes  occuparam 
a  capital  do  Brazil,  embarcou  para  alli,  onde  pres- 
tou os  maiores  serviços  na  causa  da  restauração 
d'aquella  cidade.  Regressando  ao  reino,  acudiu 
em  defeza  do  Algarve,  ameaçado  d'uma  invasão. 
Em  1635,  também  partiu  para  Évora,  quando  alli 
se  levantaram  grandes  tumultos,  resultado  de  im- 
posição de  tributos.  Em  1640,  foi  ainda  elle  quem 
proclamou,  na  mesma  cidade,  juntamente  com  o 
marquez  de  í^erreira,  el-rei  D.  João  FV,  que  o 
nomeou  ministro,  capitão  general  de  todo  o  rei- 
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no,  (commissão  que  nâo  chegou  a  dcsempeuhar), 
general  na  província  do  Alemtejo ;  e  em  atten- 
ção  á  sua  lealdade  nunca  desmentida,  o  titulo  de 
1.°  marquez  de  Aguiar,  por  carta  ré^ia  feita  em 
Évora,  a  8  de  setembro  de  1643.  Seu  filho,  D.  Luiz, 
nSo  herdou  o  titulo,  sendo  o  õ.*"  conde  Vimioso. 
O  marquez  d*Aguiar  falleceu  a  4  d'agosto  de  1649, 
sendo  sepultado  em  8.  José  de  Ribamar.  A  casa 
do  marquez,  continuada  na  pessoa  de  seu  filho 
D.  Luiz,  e  depois  na  de  seu  filho  D.  Miguel,  con- 
tinuou a  figurar  com  o  titulo  de  condes  de  Vi- 
mioso e  appellidos  de  Portugal,  bem  como  os 
appellidos  de  outras  famílias  a  que  se  liga- 
ram. 

Afiliar  (Dr,  Alberto  Pereira  Pinto).  Actual 
lente  da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  onde 
rege  a  cadeira  de  pathologia  geral.  Tem  publi- 
cado vários  relatórios  e  o  cataloço  do  laborató- 
rio Nobre,  commum  á  escola  medica  e  ao  hospi- 
tal de  Santo  António  na  mesma  cidade,  e  colfa- 
borado  na  importante  Ency^clopedia  Portugueza 
lUuêtrada. 

Aguiar  (Albino  Pimenta  de).  Militar  muito 
distincto ;  n.  em  Vianna  do  Castello,  no  fim  do 
século  xYiii.  Os  acontecimentos  políticos  de  1828, 
o  obrigaram  a  emigrar  para  a  Galliza,  d'onde 
seguiu  para  França ;  era  então  capitão  de  caval- 
laria  12.  Em  Franca  publicou  um  opúsculo  de  al- 
gum interesse,  onde  se  mencionam  muitas  infor- 
mações curiosas  acerca  dos  acontecimentos  que  se 
deram  desde  16  de  maio  de  1828  em  favor  da 
Carta  Constitucional,  até  á  chegada  do  vapor 
Belfast,  e  retirada  das  tropas  para  Hespanha. 
Este  opúsculo  intitula-se :  Lembranças  para  a 
historia  da  Juncta  do  Porto.  Albino  d' Aguiar 
falleceu  em  Montemór-o-Novo,  a  4  de  setem- 
bro de  18Õ2,  tendo  o  posto  de  major  e  o  grau 
de  cavalleiro  da  ordem  militar  de  S.  Bento 
d'Aviz. 

Aguiar  (Alexandre  de).  Musico  distinctissimo 
e  cantor  muito  afamado ;  era  nat.  do  Porto,  e  vi- 
veu no  século  xvi.  A  sua  excellente  voz  e  des- 
treza com  que  tocava  viola,  alcançou-lhe  o  epi- 
theto  de  orjtheu  entre  os  seus  amigos  e  contem- 
porâneos. Foi  musico  e  cantor  da  capella  real, 
no  tempo  do  cardeal  rei,  D.  Henrique,  e  de  D. 
Filippe  I,  de  Portugal.  Teve  uma  morte  desas- 
trosa. Em  12  de  dezembro  de  1603,  vindo  de  Ma- 
drid para  Lisboa,  em  companhia  de  Francisco 
Correia  da  Silva,  morreram  ambos  afogados,  ao 
atravessar  uma  torrente  entre  Lobon  e  Tala- 
vera.  Alexandre  d*Aguiar  era  também  composi- 
tor de  merecimento;  das  suas  composições  tor- 
nou-se  mais  notável  as  Lamentações  que  se  can- 
taram por  muitos  annos  nos  officios  da  Semana 
Santa. 

Aguiar  (André  de).  Capitão  da  caravclla  que, 
em  1Õ08,  ajudou  D.  Álvaro  a  derrotar  os  Rumes 
em  Caxem,  e  a  tomar  a  respectiva  fortaleza.  De- 
pois, retirou-se  para  Ormuz,  d'onde  mais  tarde 
devia  seguir  para  a  índia. 

Aguiar  (António  Auausto  de).  Lente  de  chi- 
mica  na  Escola  Polytechnica  e  no  Instituto  In- 
dustrial de  Lisboa;  n.  n*esta  cidade,  em  1838, 
onde  também  f.  a  4  de  setembro  de  1887.  Tendo 
apenas  17  annos,  em  185Õ,  matriculou-se  nas  au- 
las da  Escola  Polytechnica,  fazendo  com  toda  a 
distincção  o  curso  das  sciencias  naturaes,  e  de 
chimica,  para  que  manifestava  decidida  vocação. 
Sempre  entrejguc  aos  seus  estudos,  passava  os  dias 


no  laboratório  da  escola,  causando  o  maior  es- 
panto ao  seu  lente,  José  Alexandre  Rodrigues, 
uma  das  capacidades  que  mais  tem  illustrado  a 
Escola  Polytechnica  de  Lisboa.  Sendo  jubilado 
em  1860  o  visconde  de  Villa  Maior,  Júlio  Má- 
ximo d'01iveira  Pimentel,  lente  de  chimica,  José 
Alexandre  Rodrigues,  substituto,  passou  a  ser 
proprietário  d*aquella  cadeira.  Abriu-se  concurso 
para  o  logar,  que  este  distincto  professor  deixara 
vago,  e  António  Augusto  d*Aguiar  apresentou-se 
como  candidato.  O  seu  concurso  foi  brilhautis- 
simo,  e  a  3  de  janeiro  1861  recebia  a  nomeação 
de  lente  substituto  da  cadeira  de  chimica.  Em  9 
de  novembro  de  1864  foi  provido  também  na  ca- 
deira de  chimica  do  Instituto  Industrial  de  Lis- 
boa, vaca  pelo  fallecimento  de  Sebastião  Betamio 
d'Almeida,  e  no  anno  seguinte,  tendo  27  annos  de 
edade,  ficou  sendo  proprietário  da  sua  cadeira  de 
chimica  na  Escola  Polytechnica,  de  que  era  subs- 
tituto. A  superioridade  com  que  ensinava,  o 
modo  notável  e  distincto  por  que  regeu  as  cadei- 
ras a  seu  cargo,  tornou  bem  conhecido  e  consi- 
derado o  abalisado  professor,  não  só  nq  paiz  como 
no  estrangeiro.  Em  1872,  D.  Pedro  II,  imperador 
do  Brazil,  visitou  Lisboa,  e  desejando  conhecel-o, 
quiz  assistir  a  uma  das  suas  lições.  António  Au- 

fusto  d*Aguiar  teve  numerosas  commissoes;  em 
866  foi  encarregado  de  examinar,  juntamente 
com  o  visconde  de  Villa  Maior  e  João  Ferreira 
Lapa,  os  principaes  centros  vinhateiros  do  paiz, 
e  de  estudar  os  processos  principaes  ahi  segui- 
dos; em  1874,  de  dirigir  a  exposição  vinícola 
portugueza  em  Londres,  etc.  Em  resultado  does- 
tas commissoes,  fez  umas  conferencias  publicas 
e  importantíssimas  sobre  vinhos,  em  1875,  no  sa- 
lão do  theatro  de  D.  Maria ;  essas  conferencias 
foram  impressas.  Em  1866,  publicou,  de  collabo- 
ração  com  o  seu  collega  da  Escola  Polytechnica, 
o  dr.  A.  V.  Lourenço,  uns  estudos  sobre  a  syn- 
these  dos  alcooes  monoatomicos  superiores,  como 
são  os  alcooes  nonylico,  decylico,  undecylico  e  bi- 
decylico,  que  foram  obtidos  partindo  da  acção  do 
sódio  sobre  o  valerato  d'amyla.  Só,  e  em  collabora- 
ção  com  Lautemann  e  Al.  Bayer,  occupou-se  cui- 
dadosamente da  formação  dos  compostos  nitrados, 
e  em  particular  dos  derivados  da  naphtalina,  um 
dos  muitos  carbonetos  pyrogeuados  que  existem 
no  alcatrão  de  hulha  ou  coaltar,  e  já  estudados 
por  diversos  chimicos.  N'estes  estudos,  assum- 
pto de  um  certo  numero  de  memorias  publicadas 
na  imprensa  scientifica,  nacional  e  extrangcira, 
achou  um  grande  numero  de  factos  novos,  alguns 
dos  quaes  são  mencionados  nos  tratados  moder- 
nos de  chimica  orgânica.  António  Augusto  de 
Aguiar,  de  collaboração  com  Al.  Bayer,  occu- 
pou-se também  d'um  novo  dissolvente  àa  indigo- 
tina,  matéria  extrahida  do  anil,  e  que  rcconlie- 
ceu  ser  a  anila ;  da  acção  dos  reductorcs  sobre  o 
tanino,  etc.  O  distincto  chimico,  que  se  dera  a 
trabalhos  de  investigação,  conhecia  perfeitamen- 
te as  lacunas  do  ensino  portuguez,  e  trabalhou 
muito  para  lhe  dar  a  verdadeira  e  fecunda  orien- 
tação. Como  director  do  Laboratório  do  Instituto 
Industrial  e  Commercial  do  Lisboa,  procurou  re- 
gular o  trabalho  dos  alumnos,  estabelecendo  ver- 
dadeiros cursos  práticos.  A  ideia  d*esta  reforma 
era  «organisar  o  laboratório  do  Instituto  segundo 
o  plano  dos  melhores  laboratórios  da  Allcmanha, 
e  em  circumstancias  de  poder  habilitar  nas  ma- 
nifestações de  chimica,  não  só  a  mocidade  estu- 

01 


AGU 


AGU 


António  Augusto  do  Aguiar 


diosa  de  qualquer  escola  do  reino,  mas  princi- 
palmeDte  os  industriaes  e  artistas  que,  nâo  ca- 
recendo de  estudos  tão  desenvolvidos,  quizessem 
alcançar  conhecimentos  práticos  nas  variadíssi- 
mas applicaçòes  doesta  sciencia.»  Os  estatutos  do 
laboratório  de  chimica  pratica  do  Instituto  In- 
dustrial e  Commercial  de  Lisboa,  teem  a  data  de 
1  de  julho  de  1872.  António  Augjusto  d*Aguiar, 
juntamente  com  o  visconde  de  Villa  Maior,  en- 
tílo  reitor  da  Universidade,  e  João  Ignacio  Fer- 
reira Lapa,  foram  en- 
viados pelo  governo 
á  exposição  de  Paris, 
em  1878.  Foi  nomea- 
do no  anno  seguinte, 
1879,  commissario  ré- 
gio da  índia,  para  pôr 
em  execução  o  trata- 
do luso-britannico  de 
26  de  dezembro  de 
1878;  em  1880,  fez 
parte  d'uma  commis- 
são  encarregada  de 
formular  um  projecto 
de  reforma  financeira 
na  índia  portugueza*, 
cm  1881,  trabalhou 
activamente  no  in- 
Querito  ás  industrias 
ao  paiz ;  em  1882,  foi 
nomeado  presidente  da  commissão  anti-phylo- 
xerica  do  districto  de  Lisboa.  Entrou  na  po- 
litica em  1875,  e  em  outubro  de  1879  era  de- 
putado, e  em  1884,  par  do  reino.  Acompa- 
nhou o  príncipe  herdeiro,  hoje  el-rei  D.  Car- 
los, n'uma  viagem  de  instrucçao  pela  Europa; 
estando  em  Paris,  foi  chamado  a  Lisboa,  e  ins- 
tado para  faze  parte  d'um  ministério  presi- 
dido pelo  grande  estadista  Fontes  Pereira  de 
Mello,  em  que  acceitou  a  pasta  das  Obras  Pu- 
blicas. Então  dedicou-se  ao  ensino  industrial, 
abrindo  concursos  para  operários  que  iam  ao  ex- 
trangeiro  aperfeiçoar-se  nas  fabricas,  creando  as 
escolas  e  os  museus  industriaes,  estabelecendo 
escolas  de  desenho  profissional,  reformando  por 
completo  o  Instituto  Industrial  e  Commercial  de 
Lisboa,  o  promovendo  uma  exposição  agricolo- 
industrial.  Deu  grande  impulso  aos  estudos  para 
o  melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  mas,  sendo 
rejeitado  o  seu  plano  pela  politica,  demittiu-se. 
Além  de  muitos  artigos  scientifícos  publicados  no 
Jornal  de  sciencias  phi/siccts  e  naturaes,  da  Aca- 
demia Real  das  Scienciaa  de  Lisboa,  e  no  Beri- 
chte  devts.  Chem.  Gee  Usckaftin  Berlin,  e  em  ou- 
tros, tem  em  volumes :  Vútita  ás  principacs  co- 
marcas vinhateiras  do  centro  do  reino,  1866-1867 ; 
e  1867-1868;  Balsas  dansantés,  1867;  Memoria 
sobre  a  synthese  dos  alcooes  monoatomicos,  1867; 
Carta  ao  distincto  irrofessor  Ferreira  Lapa,  acer- 
ca do  processo  das  Balsas  dansantés,  1869 ;  Me- 
moria sobre  as  naphtalinas  nitradas  e  suas  diffe- 
rentes  modificações  isomericas,  1869-1870,  1872- 
1873;  Memoria  sobre  as  bases  pnlyatomicas,  18(59; 
Memoria  sobre  a  naphtazarina  e  o  trinxynaphto- 
quio^nej  1873 ;  Memoria  sobre  as  bases  diatomicas 
isomcricas:  diamidonapbtalina,  1874;  Breve  noti- 
cia sobre  os  granvlos  chinezes  anfi-cholericos;  o  Li- 
vro do  Lavrador,  18()8;  Duas  pala  rras  soWe  a 
coiistitvição  da  combinação  azoira  derivada  da 
diamidomqihtiditia  ;  Novos  factos  j^ara  a.  historia 
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dos  compostos  nitrato fs  da  naphtaliita.  Ácidos  7ti- 
trophUdícots ;  Nota  sobre  a  formação  dfts  corpos  ni- 
trados; Nifvo  dissoloentc  da  indigofina.  Aguisir  ctb, 
sócio  effcctivo  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
desde  12  de  maryo  de  1868;  sócio  honorário  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  da 
Sociedade  Phaimaceutica  Lusitana  e  da  Aísso- 
ciação  Commercial  de  Lisboa,  presidente  da  As- 
sociação Promotora  da  Industria  Fabril  e  do  Gré- 
mio Lusitano,  vogal  do  conselho  fiscal  da  Compa- 
nhia Real  Promotora  d'Agricultura  Portugueza, 
E residente  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis^ 
oa,  vogal  do  conselho  superior  das  Alfandegas, 
e  grão-mestre  da  maçonaria  portugueza.  Também 
era  membro  da  Sociedade  Chimica  de  Paris,  de 
Berlin,  e  do  Instituto  Agrícola  de  Valência.  An- 
tónio Augusto  d 'Aguiar  era  um  dos  homens  po- 
líticos mais  populares 3  a  sua  morte  causou  a 
maior  consternação. 

Aguiar  (António  Francisco  de).  Official  portu- 
guez,  pertencente  á  arma  de  cavallaria,  cujos 
postos  seguiu  até  ao  de  coronel ;  n.  em  Lisboa,  a 
3  de  dezembro  de  1824,  f.  depois  do  anno  de  1891. 
Sendo  ainda  1.^  sargento  de  lanceiros,  publicou 
em  1858,  um  livro  Intitulado:  lieportorio  das  or- 
dens publicadas  ao  exercito  de  ISõí  a  1857 ;  tem 
168  paginas,  e  mais  24  Innumeradas,  contendo 
varias  tabeliãs  e  modelos. 

Agiiift-i»  (António  José  Gomes  de).  Montelro- 
mór  do  termo  d' Aguiar  da  Beira.  Tinha  por  ar- 
mas um  escudo  esquartelado,  em  cujo  primeiro 
quartel  se  viam  as  armas  dos  Aguiares,  no  se- 
gundo as  dos  Gonçalves,  no  terceiro  as  dos  An- 
tunes, e  no  quarto  as  dos  Guen*as,  o  que  Indica 
estarem  entroncadas  na  sua  arvore  genealógica 
estas  quatro  famílias.  O  brazão  é  de  13  de  outu- 
bro de  1879. 

Aguiar  (António  Pinto  de  Magalhães).  Lente 
da  Academia  Polytechnica  do  Porto;  n.  em  Santa 
Eulália  de  Constância,  no  cone.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  a  23  de  junho  de  1834,  e  f.  no  Porto,  a 
15  de  junho  de  1881.  Matriculou-se  na  Unlvers. 
de  Coimbra,  obtendo  o  grau  de  bacharel  na  fa- 
culdade de  Philosophia  e  o  de  doutor  na  de  Ma- 
thcmatica  em  1858,  sendo  pouco  tempo  depois 
nomeado  ajudante  do  observatório  astronómico 
de  Coimbra.  Em  1860  entrou  como  lente  substi- 
tuto da  secção  de  mathematica  para  a  Academia 
Polytechnica  do  Porto,  e  em  1869  foi  promovido 
a  lente  proprietário  da  cadeira  de  mechanlca, 
regendo  depois  a  5."  cadeira,  que  comprehende 
astronomia  e  gcodesia.  Na  legislatura  que  come- 
çou a  2  de  janeiro  de  1865,  deu  entrada  pela  l.* 
vez  na  camará  dos  deputados ;  representando,  de- 
pois repetidas  vezes,  o  circulo  de  Marco  de  Ca- 
navezes;  em  1881,  por  carta  régia  de  7  do  ja- 
neiro, foi  eleito  par  do  reino.  Também  foi  presi- 
dente na  camará  municipal  do  Porto,  desde  o 
anno  de  1878. 

Aguiar  (I).  Benta  de).  Freira  do  mosteiro  de 
Coz,  nos  Coutos  d*Alcobaça.  Ainda  multo  nova 
revelou  uma  certa  abnegação  por  todas  as  pom- 
pas e  alegrias  mundanas,  a  que  tinha  direito,  por 
pertencer  a  família  nobre  e  abastada.  Resolveu-se 
a  cncerrar-se  na  clausura,  e  as  suas  grandes  vir- 
tudes a  elevaram  á  dignidade  de  abbadessa,  ten- 
do apenas  27  annos  de  edade,  por  iniciativa  de 
D.  João  III  e  a  Instancias  dos  prelados.  O  car- 
deal D.  Henrique  consagrava-lhe  muito  respeito 
e  veneração,  e,  quando  I).  Sebastião  partiu  para 
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Africa,  o  cardeal  pediu-lhe  que  rezasse  pelo  bom 
êxito  d'aquella  emprez^,  que  tâo  desastrosa  se 
tornou.  D.  Benta  d' Aguiar  falleceu  com  a  fama 
de  santa,  no  mesmo  convento  onde  se  enclausu- 
rara. 

Aguiar  (Branca  cP).  Filha  do  genovez  António 
de  Noli,  capitão  da  ilha  de  S.  Thiago,  por  elle 
descoberta.  Por  carta  de  8  de  abril  de  1497, 
datada  de  Évora,  doou  D.  Manuel  a  capitania 
da  parte  da  Ribeira  Grande  da  mesma  ilha 
para  Jorge  Correia,  quando  casasse  com  Branca 
d'Aguiar. 

Aguiar  (Braz  Luiz  do  Couto).  Tinha  por  ar- 
mas (brazâo  de  7  de  março  de  1732)  um  escudo 
Sartiao  em  pala :  na  primeira  as  armas  dos 
.guiares,  em  campo  de  ouro  uma  águia  rompante 
vermelha  armada  de  preto,  na  segunda  as  armas 
dos  Coutos,  em  campo  vermelho,  uma  torre  de 
ouro  coberta  e*  lavrada  de  preto  sobre  ondas 
azues  e  prata,  elmo  de  prata  aberto,  guarnecido 
de  ouro,  paquife  dos  metaes,  e  cores  das  armas. 
Timbre  o  dos  Aguiares,  que  é  a  mesma  águia  das 
armas,  e  por  ditierença  uma  brica  de  prata,  com 
um  trifolio  preto. 

Aguiar  (D,  Brites  de).  Senhora  muito  distin- 
cta  pela  sua  nobreza,  filha  de  Gil  de  Prado,  e  ca- 
sada com  D.  Luiz  de  Mascarenhas,  que  serviu  na 
índia. 

Aguiar  (Chrispim  Xavier  de  Faria  e).  Tinha 
por  armas  (brazão  de  27  d*outubro  de  178G)  um 
escudo  partido  em  pala ;  na  primeira  as  armas 
dos  Fanas,  e  na  segunda  as  dos  Aguiares. 

Aguiar  (Damião  de).  N.  em  Évora,  a  14  de 
abril  de  1535;  formado  em  direito  civil  na  Uni- 
vers.  de  Coimbra,  e  vereador  do  senado  de  Lis- 
boa. Era  1580  foi  um  dos  portuguezes  degenera- 
dos, que  se  tomaram  traidores  á  pátria,  traba- 
lhando para  a  entrega  do  reino  ao  poder  de 
Castella.  Foi  elle  quem  pronunciou  a  oração  gra- 
tulatoría  na  acclamacão  de  D.  Filippe  II  de  Ues- 
panha,  como  rei  de  Portugal,  que  se  realisou  em 
16  d^abril  de  1581.  Foi  também  Damião  d* Aguiar 
quem  pronunciou  o  discurso  no  seguinte  dia  20, 
quando  se  fez  o  auto  da  acclamação  nas  cortes  ' 
de  Thomar;  foi  ainda  elle  quem  proferiu  a  ora- 
yâo  correspondente  ao  juramento  de  D.  Diogo, 
ilibo  d*el-rei  D.  Filippe,  como  herdeiro  da  coroa. 
Estes  três  discursos  estão  incorporados  nos  Im- 
trumentos  e  escripturas  dos  autos  das  cortes  de 
Thomar y  publicados  em  1584.  A  politica  que  se- 
guira, a  que  prestava  os  seus  muitos  recursos  in- 
tellectuaes,  alcançou-lhe  posições  mais  elevadas, 
e  honrarias  mais  arrojaoas,  como  a  de  commcn- 
dador  da  Ordem  de  Christo,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação ;  foi  elevado  aos  mais  altos 
cargos  da  magistratura  portugueza,  aos  mais  al- 
tos cardos  do  reino.  Passou  depois  para  o  Desem- 
bargo do  paço,  e  a  ehanceller-mór  ao  reino,  cargo 
que  occupava  quando  falleceu,  a  27  de  julho  de 
1618. 

Aguiar  (Diogo  de).  Tinha  por  armas-  (bra- 
zão  de  9  de  dezembro  de  1510)  um  escudo  de 
ouro,  c  uma  águia  aberta  e  vermelha  no  meio  do 
escudo,  com  os  pés  e  bico  preto,  e  a  lingua  ver- 
melha. 

Aguiar  (Dyonizio  Teixeira  de).  Familiar  do 
Santo  Officio,  que  viveu  no  século  xviii.  Nada 
mais  se  sabe  da  sua  vida,  senão  que  foi  escri- 
ptor,  publicando  uma  obra  intitulada:  Itelação 
verdadeira  da  apparição  de  Christo  Senhor  nosso 
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no  Campo  de  Ourique  ao  saneio  rei  D.  Affonso 
Henriques,  e  da  batalha  que  venceu  cinco  reis  c 
quatrocentos  mil  mouros.  Lisboa,  1753,  e  outra 
edição,  em  1757. 

Aguiar  (Fr.  Fernando  de).  Abbade  do  con- 
vento d  Alcobaça ;  n.  na  Villa  d'Aguiar,  bisp.  de 
Vizeu,  no  século  xv.  Escreveu  uma  obra  intitu- 
lada: Fios  Sanctorum  do  mosteiro  de  Alcobaça 
trasladado  de  antiquíssimos  originaes,  no  anno  de 

Aguiar  (Filippe  de).  Illustre  cavalleiro  por- 
tuguez  do  século  xvi,  que  em  1525,  acompanhou 
Jorge  d'Albuquerquo  nos  seus  heróicos  feitos  do 
Malaca,  e  n^outras  partes  da  Ásia,  especialmente 
n'aquelle  celebre  combate  em  que  Jorge  d*Albu- 
querque  expulsou  de  Malaca  uma  companhia  de 
corsários  commandados  por  Laquexemena,  os 
Quaes  entrando  na  cidade  repentinamente  n*um 
aomingo  de  manhã,  roubando  e  matando,  puze- 
ram  toda  a  povoação  em  alarme*,  Jorge  d*Al- 
buquerque  e  Manuel  de  Souza  trataram  de  se 
armar  a  toda  a  pressa,  e  entraram  em  batalha, 
auxiliados  por  Garcia  Chaymbo,  que  acudiu  com 
80  homens,  entre  os  quaes  se  contavam  Nicolau 
de  Sá,  Filippe  d'Aguiar,  Ruy  I^bo,  Francisco 
Bocarro,  Simão  Mendes,  Gaspar  Velho.  Os  cor- 
sários ficaram  derrotados,  sendo  o  próprio  La- 
quexemena gravemente  ferido. 

Aguiar  (Gonçalo  Anncs  de).  Representava 
uma  familia  muito  nobre  dos  primeiros  tempos 
da  monarchia.  Era  senhor  d'Aguiar.  Casou  com 
uma  filha  de  D.  Pedro  Annes  de  Menezes  e  de 
D.  Urraca  Fernandes  de  Lima,  bisneta  do  conde 
D.  Henrique. 

Aguiar  (Isolei  de).  Freira  do  mosteiro  de  S. 
Bento,  em  Évora.  Muito  respeitada  pelas  suas 
virtudes,  entre  as  quaes  resplandecia  a  da  resi- 
gnação e  conformidade,  durante  a  prolongada  c 
dolorosíssima  doença  a  que  succumbiu. 

Aguiar  (João  Affonso  de).  Portuguez  do  século 
XV ;  foi  provedor  d'Evora ;  casou  uma  neta,  D.  Isa- 
bel de  Mello,  com  D.  Fernando  de  Faro,  filho  dos 
duques  de  Bragança.  Teve  um  filho  do  mesmo 
nome,  que  também  foi  provedor  em  Évora. 

Aguiar  (João  d^).  Companheiro  de  Duarte  Pa- 
checo, Duarte  Ferreira,  Diogo  de  Castro,  Álvaro 
Botelho,  João  de  Freitas,  Lopo  Cabral,  e  outros 
capitães  illustres,  que  militaram  na  Ásia,  em 
1504.  Distinguiram-se  principalmente  nas  conti- 
nuas guerras  no  reino  da  Cochim.  Em  Cangra- 
nor  também  se  tornou  notável  João  d*Aguiar, 
sendo  capitão-mór  da  armada  de  Lopo  Soares. 

Aguiar  (João  de).  Cirurgião  portuçuez  do  sé- 
culo XVII ;  n.  em  S.  Thiago  de  FolhadelTa,  em  1639, 
f.  em  1702.  Escreveu  alguns  tratados  de  cirurgia. 

Aguiar  (João  José  de).  Notável  esculptor;  n. 
em  Bellas.  Estudou  na  aula  do  Castello,  estabe- 
lecida pelo  intendente  Pina  Manique.  Em  1785 
partiu  para  Roma,  como  pensionario  para  a  Casa 
Pia  d*aquella  cidade,  com  Joaquim  Fortunato  das 
Neves,  architecto,  e  José  Alves  d'01iveira,  pin- 
tor. Estudou  com  o  professor  Canova,  e  regres- 
sando em  1798,  a  Lisboa,  foi  nomeado  esculptor 
do  Arsenal  do  Exercito,  ojide  executou  em  bronze 
uma  banqueta  para  Mafra.  Em  1805  substituiu 
Joaquim  Machado  de  Castro  na  aula  de  escul- 
ptura.  João  José  d* Aguiar  é  auctor  d*algumas  das 
estatuas  que  existem  no  átrio  do  palácio  dAjuda, 
executadas  pelos  annos  próximos  a  1820.  Entre 
estas  estatuas  distingue-se  a  do  Annuncio  Bom, 
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composição  cm  que  imitou  o  Apollo  de  Belve- 
dere, uma  estatua  de  D.  João  VI,  o  monumento 
de  D.  Maria  I,  que  se  compõe  da  estatua  da  rai- 
nha e  das  figuras  da  Europa,  Ásia,  Africa  e  Ame- 
rica, que  actualmente  estão  collocadas  na  Ave- 
nida da  Liberdade,  n*esta  capital.  Esse  monu- 
mento foi  feito  em  Roma,  e  ha  supposiçòes 
de  que  João  José  d*Aguiar  fosse  ajudado  pelo 
próprio  Canova.  Quando  se  organisou  o  pessoal 
para  a  Academia  das  Bellas  Artes,  foi-lhe  oft*e- 
recido  o  logar  de  professor  proprietário  de 
csculptura,  que  elle  não  acceitou.  João  José 
d*Aguiar  morreu  de  repente;  vivia  sempre  só, 
muito  misanthropo,  sem  ter  relações  com  pessoa 
alguma. 

Aguiar  (João  I^ite  dt).  Desembargador  da 
Relação  do  Porto  e  da  Casa  da  Supplicação,  de- 
putado da  mesa  da  Consciência  e  Ordens;  n.  em 
Lisboa,  onde  também  f.  a  16  de  novembro  de 
1GG7.  Era  formado  em  theologia  na  Universidade 
de  Coimbra. 

Aguiar  (João  de  Souza).  Tinha  por  armas 
(brazão  de  30  de  março  de  1832)  escudo  esquar- 
telado;  no  primeiro  e  quarto  quartéis  as  armas 
dos  Souzas,  no  segundo  as  dos  Pintos,  e  no  ter- 
ceiro as  dos  Guedes. 

Aguiar  (Joaquim  António  de).  Estadista  por- 
tuguez.  N.  cm  Coimbra,  a  24  d'açosto  de  1792,  f. 
a  '26  de  maio  de  1884.  Era  filho  ao  cirurgião  Xa- 
vier António  de  Aguiar  e  de  D.  Thereza  Angélica 
d*Aguiar.  Seguiu  os  estudos  universitários  e  foi 
lente  de  Leis.  Não  herdou  bens  de  fortuna,  nem 
titulos  nobiliários,  porque  seus  pães  eram  de  con- 
dição humilde;  recebeu,  porém,  uma  educação  es- 
merada e  a  cultura  do  seu  elevado  espirito,  que 
lhe  grangcaram  nome  e  posição,  que  tanto  o  no- 
bilitou e  enriqueceu,  tornando-se  uma  gloria  da 
pátria  que  o  viu  nascer.  Quando  se  habilitava 
com  os  preparatórios  para  se  matricular  na  Uni- 
versidade, uma  grande  desgraça  veiu  ameaçar  o 
paiz;  os  exércitos  de  Napoleão  invadiam  Portu- 
gal, e  António  Joaquim  d'Aguiar,  verdadeiro  por- 
tuguez  e  valoroso  defensor  da  sua  pátria,  aban- 
donou os  estudos  para  se  alistar  no  batalhão  aca- 
démico, que  pela  primeira  vez  se  organisava  em 
Coimbra,  sçndo  acompanhado  por  muitos  escola- 
res, alguns  dos  quaes,  mais  tarde,  se  tornaram 
celebres.  Tenninando  a  guerra  com  os  fraucezes 
e  assegnrando-se  a  independência  nacional,  o 
joven  estudante  matriculou-se  na  faculdade  de 
Leis,  concluindo  o  curso  com  a  maior  distincção, 
sendo  approvado  unanimemente  em  todos  os 
actos  e  premiado  nos  últimos  aunos ;  no  fim  da 
formatura  obteve  uma  das  classificações  mais 
distinctas  e  honrosas  que  a  Universidade  costu- 
ma conferir  aos  seus  alumnos.  Joaquim  António 
d*Aguiar  desejou  seguir  a  carreira  da  magistra- 
tura, mas  sobrevieram  tantos  obstáculos,  que 
desistiu  d*essa  ideia,  resolvendo  a  dedicar-se 
ao  magistério.  Doutorou-se,  então,  em  1815,  e 
logo  no  anno  seguinte  ficou  habilitado  como 
oppositor  ás  cadeiras  da  faculdade  de  Direito, 
pelo  voto  unanime  de  toda  a  congregação  uni- 
versitária. Começou  a  exercer  as  funcçoes  de 
oppositor  e  as  de  fiscal  da  Fazenda,  conservador 
da  Universidade,  de  que  juntamente  fora  incum- 
bido. A  maneira  franca  como  o  dr.  Aguiar  re- 
velava as  suas  idóas  libcraes,  os  seus  elevados 
merecimentos,  a  superioridade  do  seu  talento, 
acarretaram-lhe  inimigos  e  invejosos,  forjando 
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intrigas  e  opposiçòes  a  que  Joaquim  António  de 
Aguiar  não  succumbiu,  porque  os  espirites  for- 
tes sempre  resistem.  Essas  intrigas,  comtudo, 
conseguiram  que  elle  fosse  preterido,  com  a 
maior  injustiça,  no  provimento  das  coUegiaturas 
dos  collegios  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  da  mesma 
Universidade,  a  favor  de  outros  de  muito  menos 
mérito.  O  nome  de  Joaquim  António  d*Agaiar 
era  já  repetido  com  verdadeiro  applauso  por  to- 
dos os  homens  importantes  do  paiz,  e  aquella 
injustiça  não  foi  desconhecida  nem  indifiPercnte 

ás  cortes  geraes  e 
extraordinárias  da 
nação;  a  affronta  te- 
ve uma  reparação  di- 
gníssima; uma  or- 
dem positiva  man- 
dou admittil-o  no 
coUegio  de  S.  "Pedro, 
sem  mais  formalida- 
des, o  que  suscitou 
ainda  acalorada  dis- 
cussão nas  mesmas 
cortes,  sem  comtudo 
se  deixar  de  cumprir 
aquella  ordem.  O  res- 
tauelecimento  do  go- 
verno miguelista,  em 
1823,  atervorou-lhe 
os  brios,  ao  mesmo 
tempo  que  estimulou  e  deu  vantagem  aos  seus  ini- 
migos. Aguiar  publicara  em  setembro  de  1822  um 
folheto,  que  era  o  protesto  do  homem  altamente 
liberal.  Sendo  mandado  sahir  do  collegio  de  S. 
Pedro,  por  decreto  de  8  de  novembro  de  1823, 
teve  de  abandonar  o  magistério  e  refiigiar-se  no 
Porto,  como  aconteceu  a  muitos  homens  do  seu 
tempo.  Com  as  suas  idéas  liberaes  tão  publica- 
mente manifestadas,  só  lhe  restava  emigrar,  ou 
I  deixar-se  matar  ingloriamente.  Começaram  en- 
tão os  grandes  soffrimentos  políticos  do  distin- 
cto  doutor.  Em  1826,  sendo  proclamado  o  governo 
de  D.  Pedro  IV,  voltou  a  Coimbra,  e  em  abril 
foi  nomeado  lente  substituto  da  faculdade  de 
Leis  com  exercício  na  cadeira  analytica  de  Di- 
reito pátrio ;  n'esse  mesmo  anno  foi  eleito  depu- 
tado ás  cortes  pela  província  da  Beira,  tomando 
assento  na  camará  até  13  de  março  de  1828, 
adquirindo  logo  créditos  de  parlamentar  de  pri- 
meira ordem,  concorrendo  com  as  suas  doutrinas 
para  a  fructificação  dos  princípios  liberaes  mais 
avançados,  da  monarchia  constitucional  e  re- 
presentativa, assegurando  o  estabelecimento  da 
Carta  Constitucional.  Em  1828  o  infante  D.  Mi- 
guel dissolveu  a  camará.  O  dr.  Aguiar,  voltando 
a  Coimbra,  teve  logo  a  intimação  do  conserva- 
dor da  Universidade,  e  por  ordem  do  governo, 
de  sahir  d'aquella  cidade  no  praso  de  24  horas, 
para  Taboaço.  O  doutor  achou  mais  prudente  re- 
colher-se  no  Porto,  onde  acharia  asylo  seguro ; 
chegando  aquella  cidade,  viu-se  obrigado  a  emi- 
grar para  Londres.  No  entretanto,  era  processa- 
do cm  Portugal,  como  rebelde,  e  banido  para 
sempre  da  l  niversidade.  Na  emigração,  não 
esfriou  o  seu  enthusiasmo,  nem  aquelle  espi- 
rito verdadeiramente  nobre  e  patriótico  esteve 
ocioso ;  foi  um  dos  que  mais  auxiliaram  o  mar- 
quez  do  Pahnella  para  se  reivindicar  a  Carta 
C*onstitueional  e  o  throno  da  rainha  D.  Maria  IL 
Quando  Saldanha  organisou  a  famosa  expedição 
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íi  ilha  Terceira,  o  dr.  Aguiar  foi  um  dos  primei- 
ros a  alistar-so,  e  que  assigoou  o  respectivo  pro- 
testo contra  as  hostilidades  da  esquadra  ingleza, 
que  não  os  deixava  abordar  áquelle  porto.  Esta 
primeira  expedição  recolheu-se  a  Brest,  mas  de- 
pressa se  organisou  outra  expedição  que  teve 
melhor  resultado,  desembarcando  na  ilha  Ter- 
ceira, da  qual  fazia  parte  Joaquim  António  de 
Aguiar  como  soldado  no  corpo  dos  voluntários, 
passando  depois  para  o  corpo  académico  que  es- 
tava em  Ançra.  A  expedição  seguiu  para  S.  Mi- 
guel, e  d'ahi  para  Portugal,  desembarcando  to- 
dos aquelles  bravos  na  praia  do  Mindello,  em  8 
de  julho  de  1832,  entrando  no  Porto  no  dia  se- 

êuinte.  Eram  7:500  legionários  commandados  por 
K  Pedro  IV,  entre  os  quaes  vinham  também  al- 
guns dos  homens  notáveis  da  revolução  de  1820. 
No  Porto  foi  nomeado  juiz  do  tribunal  de  guerra 
e  de  justiça,  membro  da  commissão  encarregada 
de  elaborar  os  códigos  penal  e  commercial,  e  pro- 
curador geral  da  coroa,  logar  que  veiu  exercer 
em  Lisboa,  logo  que  a  capital  foi  restaurada, 
passando  pouco  depois  para  o  de  conselheiro  do 
tribunal  de  justiça.  Em  15  d'outubro  de  1833  foi 
pela  primeira  vez  chamado  aos  conselhos  da  co- 
roa, para  o  cargo  de  ministro  do  reino,  e  em  23 
d*abril  de  1834  para  o  de  ministro  da  justiça, 
cargo  que  exerceu  até  á  morte  de  D.  Pedro  IV. 
Então  pôz  em  relevo  todas  as  suas  brilhantes 

3ualidades  como  estadista.  Entre  as  medidas  que 
ecretou,  aconselhadas  pelas  circumstancias,  e 
instantemente  reclamadas  pela  opinião  publica, 
avultam  as  que  reorganisaram  os  municípios  e 
extinguiram  as  ordens  religiosas,  mandando  in- 
corporar os  seus  bens  na  Fazenda  Nacional. 
Esta  medida  encrgica  valeu-lhe  a  alcunha  de 
Mata  frades.  Até  20  d*abril  de  1836,  em  que 
novamente  entrou  no  ministério,  foi  deputado 
•pélsLa  províncias  da  Extremadura,  Douro,  Alem- 
tejo  e  Beira  Alta.  A  pasta  de  que  se  encar- 
regou então,  foi  a  da  justiça.  Os  aconteci- 
mentos de  9  de  setembro  d*esse  anno  obri- 
garam o  ministério  a  demittir-se.  Não  queren- 
do acceitar  a  mudança  realisada  na  lei  fun- 
damental do  paiz,  resignou  com  notável  abne- 
gação o  logar  de  conselheiro  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça.  Só  mais  tarde,  sendo  jurada  pela 
rainha  e  pela  nação,  a  constituição  de  1838,  con- 
tinuou a  ser  fiel  aos  seus  principies  e  ao  throno, 
tomando  assento  na  camará  como  deputado  por 
Coimbra,  Lamego,  e  Villa  Real,  sendo  reinte- 

frado  no  supremo  tribunal  de  justiça,  pela  lei 
e  28  d'agosto  de  1840.  Foi  novamente  ministro 
e  presidente  do  conselho,  encarregando-se  da 
pasta  do  reino,  em  9  de  julho  de  1841,  conser- 
vando-se  n*aquelles  legares  até  7  de  fevereiro  de 
1842,  época  em  que  o  ministério  se  demittiu,  pela 
restauração  da  Carta  Constitucional.  N'esse  mes- 
mo anno  sahiu  deputado  pela  Extremadura  e 
Alemtejo,  tomando  então  uma  parte  muito  activa 
na  politica  da  opposição.  A  19  de  julho  de  184<>, 
Joaquim  António  d*Aguir  tornou  ao  poder,  com 
a  situação  liberal  do  duque  de  Palmella,  sendo- 
Ihe  confiada  a  pasta  da  justiça.  Este  ministcrio 
teve  curta  duração,  terminou  a  G  d'outubro  se- 
^inte ;  comtudo,  apesar  da  perspectiva  da  revo- 
lução, que  ficou  conhecida  pela  Maria  da  Ftrntt, 
decretou  medidas  de  muito  alcance,  entre  as 
quaes  se  encontra  a  da  reforma  eleitoral,  garan- 
tindo todas  as  liberdades  do  voto  e  punindo  to- 


das as  corrupções  que  contra  ella  fossem  inten- 
tadas. Esta  revolução  fez  com  que  Joaquim  An- 
tónio d'Aguiar  fosse  novamente  exonerado  do 
cargo  de  conselheiro  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça. Terminada  a  revolução,  tornou  a  ser  rein- 
tegrado n'aquelle  logar.  'íriumphando  a  Regene- 
rarão em  1851,  conservou-se  fora  dos  ministérios, 
mas  continuou  sempre  recebendo  todas  as  pro- 
vas de  consideração.  Em  carta  régia  de  3  de  ja- 
neiro de  1852,  foi  elevado  a  par  do  reino,  sendo 
então  deputado  por  Coimbra;  a  9  de  novembro 
de  1854,  teve  a  nomeação  de  provedor  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  onde  prestou 
grandes  serviços.  Em  1  de  maio  de  18G0  foi  cha- 
mado á  presiflencia  do  conselho ;  este  ministério 
durou  até  4  de  julho  do  mesmo  anno.  A  4  de  se- 
tembro de  1865  tornou  a  subir  ao  poder,  pela  ul- 
tima vez,  conservando-se  o  ministério  até  4  de 
janeiro  de  1860,  ao  movimento  da  janeirinha. 
Joaquim  António  d*Aguiar  foi  sempre  de  hábi- 
tos simples,  recusando  titules  e  mercês  com  que 
pretenderam  honral-o  por  diversas  vezes,  não 
usando  nunca  as  gran-cruzes  e  condecorações 
concedidas  pelos  governos  extrangeiros.  Falle- 
ceu  na  sua  quinta  do  Ramiro,  próximo  de  Lis- 
boa. O  seu  cadáver  foi  transportado  para  Coim- 
bra em  10  de  dezembro  de  1875,  sendo  sepultado 
no  cemitério  da  Conchada,  em  modesta  sepultura. 
Aguiar  (Joaquim  Nunes  de).  Nat.  da  ilha  da 
Madeira.  Foi  engenheiro  civil  de  muito  mereci- 
mento. Começou  os  seus  estudos  em  Lisboa,  indo 
completar  o  curso  de  engenharia  a  França,  d'onde 
voltou  gosando  da  maior  consideração!  Desejoso 
de  encetar  a  sua  carreira  na  terra  que  o  vira  nas- 
cer, conseguiu  que  os  seus  primeiros  trabalhos 
públicos  fossem  desempenhados  nas  obras  publi- 
cas como  engenheiro  da  camará  municipal  do 
Funchal,  desde  março  de  1849  até  fevereiro  de 
1850.  Em  1852  foi  chamado  ao  continente  para 
serviço  nas  obras  do  caminho  de  ferro  do  norte; 
em  outubro  de  1853  esteve  ao  serviço  do  minis- 
tério do  reino,  na  praia  da  Nazarctíi,  sendo  no- 
meado no  anno  immediato,  fiscal  do  caminho  de 
ferro  de  Leste,  pela  portaria  de  5  de  janeiro  de 
1854.  E  em  portaria  de  3  d'outubro  d'e8se  mesmo 
anno  foi  inciunbido  de  fazer  o  traçado  do  cami- 
nho de  ferro  de  leste  desde  Santarém  até  á  fron- 
teira de  Hespanha.  Em  16  de  março  de  1857  teve 
o  encargo  de  fazer  um  reconhecimento  da  valia 
do  Tejo  em  Portugal  e  Hespanha;  estes  serviços 
renderara-lhe  a  nomeação  de  membro  do  conselho 
de  obras  publicas,  que  recebeu  em  3  de  setembro 
do  mesmo  anno.  E  cm  portaria,  passada  no  re- 
ferido mez  e  anno,  foi  auctorisado  a  fazer  as  es- 
tradas do  caminho  do  Porto  a  Vigo.  Em  4  de  se- 
tembro de  1858  assumia  a  direcção  das  obras 
publicas  dos  districtos  do  Porto,  Braga  e  Vianna 
do  Castello,  passando  em  seguida  a  ser  investido 
no  cargo  de  director  geral  dos  caminhos  de  ferro 
de  leste,  e  fiscal  dos  do  norte ;  em  8  de  agosto  de 
1863  foi-lhe  concedida  a  tiscalisação  das  obras 
publicas  para  o  abastecimento  das  aguas  de  Lis- 
boa, sendo  depois  incumbido  da  direcção  das 
mesma  obras,  por  portaria  de  30  d'agosto  de  1864. 
Em  17  de  julho  de  1865  fez  parte  da  3.*  secção  da 
commissão  central  portugueza  da  exposição  de 
Paris,  que  se  devia  realisar  cm  186Í.  Pela  por- 
taria de  9  de  julho  de  1866  foi  encarregado  de 
examinar  os  diversos  systcmas  de  distribuição  de 
aguas  cm  ditt*erentes  paizcs,  quer  visitou  no  de- 
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sempenho  d'esta  commissSo.  Tendo  adquirido  a 
categoria  de  engenheiro  chefe  de  1.*  classe  no 
corpo  de  engenharia  civil,  e  tendo  este  sido  ex- 
tiucto  por  decreto  de  30  d'outubro  de  1868,  pas- 
sou a  ficar  na  inactividade,  tendo  previamente  pe- 
dido licença  para  passar  ao  serviço  da  companhia 
das  aguas,  o  que  lhe  fora  concedido  por  despa- 
cho de  30  d*abril  de  1868.  O  decreto  de  19  de  ja- 
neiro de  1869  dá-lhe  a  graduação  de  capitão.  Na 
portaria  de  19  d'outubro  de  1870,  foi  nomeado 
ainda  director  de  físcalisáçao  do  caminho  de  fer- 
ro de  Leste  e  Norte,  e  na  de  5  de  dezembj-o  de 
1871,  para  fazer  parte  d'uma  commissão  encarre- 
gada de  inspeccionar  a  ponte  sobre  o  Tejo.  Sen- 
tindo-se  depois  impossibilitado  de  continuar  com 
os  seus  trabalhos,  pediu  para  se  retirar  para  a 
terra  onde  nascera.  Partiu  então  para  a  Madeira, 
fallecendo  a  14  de  novembro  de  1872. 

Agntar  (Jorge  de).  Contemporâneo  de  Affònso 
d* Albuquerque.  N.  em  Lisboa,  não  se  sabe  a  data ; 
era  filho  de  Pedro  d' Aguiar  e  de  Mecia  de  Se- 

3ueira,  que  foi  ama  da  princeza  D.  Joanna,  filha 
e  D.  Áffonso  V.  Foi  capitSo-mór  da  armada,  que 
em  1508  partiu  de  Lisboa  para  a  índia,  e  que 
se  compunha  das  naus  S.  João,  Carvalha,  Gallega, 
Botafogo,  Santa  Martha,  Magdalena,  Ribalta  e 
Leonarda ; .  Jorge  d' Aguiar  commandava  a  nau 
S.  João,  e"as  outras  eram  do  commando  de  Vasco 
de  Carvalho,  Ruy  da  Cunha,  João  Rodrigues  Pe- 
reira, Álvaro  Barreto,  Tristão  da  Silva,  Gonçalo 
Mendes  Çacoto  e  Francisco  Pereira  Pestana.  Se- 

§undo  as  ordens  do  D.  Manuel,  Jorge  d' Aguiar 
estinavá-se  a  ir  como  capitão>mór  para  Guarda- 
Fui,  emquanto  Affonso  d' Albuquerque  não  ter- 
minasse o  seu  governo  da  índia,  devendo  depois 
substituil-o.  Tendo  chegado  a  armada  ás  alturas 
das  ilhas  Tristão  da  Cunha,  os  pilotos  adverti- 
ram que  era  muito  arriscado  proseguir  immedia- 
tamente  na  derrota.  Jorge  d* Aguiar  não  attendeu 
áquelle  aviso,  e  o  resultado  foi  a  nau  ser  absor- 
vida pelas  ondas,  e  morrer  toda  a  guarnição.  Os 
outros  capitães  não  perderam  o  animo,  continua- 
ram a  viagem,  chegando  a  Moçambique  um  a  um, 
e  Duarte  de  Lemos,  sobrinho  de  Jorge  d*Açuiar, 
o  que  também  fazia  parte  da  guarnição  a'uma 
das  naus,  foi  investir  a  Francisco  Peres  da  ca- 
pitania de  Quiloa  e  a  Pêro  Ferreira  da  de  Soco- 
torá,  e  seguindo  depois  a  marcha  até  ao  ultimo  des- 
tino, com  que  tinham  largado  a  pátria,  chegaram 
á  índia.  Jorge  d'Aguiar,  além  de  figurar  na  his- 
toria como  capitão  valoroso  e  arrojado,  também 
é  conhecido  como  poeta,  achando-se  coUecciona- 
das  muitas  das  suas  trovas  no  Cancioneiro  de  Re- 
zende. Casou  com  D.  Violante  do  Vasconcellos, 
senhora  muito  illustre ;  foi  alcaide-mór  de  Mon- 
forte, e  cavalleiro  da  Ordem  de  Torre  e  Espada. 

Aguiar  (Jorge  de).  Companheiro  de  Duarte 
Pacheco,  Duarte  Ferreira,  Diogo  de  Castro,  Ál- 
varo Botelho,  João  de  Freitas,  Lopo  Cabral  e 
outros  capitães  valorosos  que  tanto  se  distingui- 
ram em  Cochim  e  Congranor. 

Aguiar  (Fr,  José  de).  Religioso  carmelita,  n. 
de  Lisboa ;  professou  no  convento  do  Carmo,  de 
Lisboa,  em  1690.  Foi  mestre  de  theologia  e  con- 
fessor das  freiras  carmelitas  de  Beja,  logar  que 
começou  a  exercer  em  1727.  F.  n'esta  cidade,  a 
2  de  junho  de  1733.  Deixou  algumas  composições 
poéticas  em  latim  c  portuguez. 

Aguiar  (José  António  de).  Lente  da  Academia 
Polytechnica  do  Porto ;  n.  n'esta  cidade,  a  13  de 
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novembro  de  1812,  f.  a  5  de  janeiro  de  1850.  Era 
filho  de  António  José  d* Aguiar  e  de  D.  Maria  do 
Céo.  Ainda  não  contava  2  annos  quando  falleceu 
seu  pae ;  sua  mãe  desposou  então  em  segundas 
núpcias  a  Ambrósio  Faustino  d* Andrade,  dono 
d*uma  pharmacia  no  Porto.  José  António  d' Aguiar 
encontrou  em  seu  padrasto  o  carinho  e  os  cuida- 
dos d*um  verdadeiro  pae.  Aos  15  annos  já  Aguiar 
fazia  exame  de  grammatica  latina,  em  Coimbra,  a 
30  julho  de  1827,  ficando  plenamente  approvado. 
Começou  a  guerra  civil,  e  o  padrasto,  sendo  per- 
seguido por  seguir  o  partido  constitucional,  fu^iu 
da  cidade  do  Porto,  permanecendo  no  exilio  du- 
rante todo  o  tempo  que  durou  aquella  guerra.  José 
António  d' Aguiar,  apesar  da  sua  curta  edade 
viu-se  obrigado  a  dirigir  a  pharmacia,  traba- 
lhando para  que  nada  soffresse  durante  a  ausên- 
cia do  padrasto,  prejudicando  os  seus  estudos  a 
que  não  podia  entre^ar-se  devidamente,  conforme 
desejava.  Ainda  assim  aproveitava  algumas  horas 
de  que  podia  dispor,  e  conseguiu  fazer  exame  de 
pharmacia,  em  21  d*abril  de  1831,  ficando  appro- 
vado. Quando  as  tropas  liberaes  entraram  no 
Porto,  todos  os  rapazes  d*aquella  cidade  pegaram 
em  armas  contra  o  exercito  miguelista,  e  Aguiar 
alistou-se  em  2  de  fevereiro  de  1833,  no  batalhão 
dos  empregados  públicos.  Terminada  a  lucta, 
Ambrósio  d' Andrade  foi  restituido  á  sua  familia, 
e  então,  podendo  já  livremente  seguir  os  estudos, 
Aguiar  matriculou-se  em  1834,  tendo  22  annos, 
na  Academia  de  Marinha  e  Commercio,  fazendo 
no  anno  seguinte,  exame  de  inglez  depois  d'um 
curso  brilhante,  em  que  alcançou  honrosas  dis- 
tincções,  e  2  j^remios  pecuniários  de  40^000  réis 
cada  um.  Aguiar  matriculou-se  nas  aulas  de  ma- 
nobra e  apparelho  naval,  3.°  anno  de  mathema- 
tica,  1.°,  de  commercio,  agricultura,  botânica  e 
veterinária,  na  Academia  Polvtechnica  que  se 
creara  em  substituição  da  Academia  de  Marinha 
e  Commercio.  Em  1837  foi-lhe  conferido  novo 
premio  pecuniário  nas  aulas  de  botânica,  agricul- 
tura e  veterinária.  De  triumpho  em  triumpho,  por- 
que os  seus  exames  causavam  profunda  admira- 
ção, Aguiar  terminou  os  estudos,  e  em  11  d'agosto 
de  1838,  o  corpo  cathedratico  do  conselho  da 
Academia  Polytechnica  declarou  que  era  elle  o 
mais  competente  para  demonstrador  do  laborató- 
rio chimico,  e  o  estabelecimento  lucraria  immen- 
so  com  a  sua  nomeação  para  tão  laborioso  cargo. 
Em  21  d'agosto  de  i839,  obteve  o  logar  de  lente 
substituto  das  aulas  da  Academia  Polytechnica 
do  Porto,  continuando  sempre  a  frequentar  as 
aulas  de  physica  e  zoologia  no  anno  de  1839  a 
1840.  Dez  annos  exerceu  o  magistério,  tornando-sc 
sempre  credor  dos  maiores  elogios  e  considera- 
ções. A  physica,  chimica,  botânica  e  zoologia, 
eram  as  sciencias,  que  lhe  mereciam  maior  atten- 
ção,  e  especialmente  a  chimica,  em  que  pelo  mais 
profundo  estudo,  se  tornou  perfeito  conhecedor 
dos  seus  segredos.  José  António  d'Aguiar  foi  fun- 
dador c  assiduo  collaborador  do  Industriai  Por- 
tuense,  publicado  em  1845  e  1846,  em  que  escre- 
veu muitos  artigos  sobre  sciencias,  tratados  de 
forma,  que  todos  os  artistas  pudessem  lêl-os  e 
comprehendel-os.  Sendo-lhe  familiares  os  traba- 
lhos de  dagverreoti/po,  galva/nsmo  e  electricidade, 
também  publicou  a  este  respeito  vários  artigos. 
Vjin  testameuto  legou  á  Academia  a  excellontc 
machiua  chíctrica  de  que  fazia  uso  nos  seus  es- 
tudos, e  que  servia  em  muitas  occasiões,  nas  au 
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las  publicas'  de  physica  e  chimica.  A  sua  morte 
foi  muito  sentida. 

Aguiar  (José  Maria  Pacheco  de).  Frade  agos- 
tinho muito  considerado  e  respeitado.  N.  em  1803, 
na  fregnezia  de  Santo  António  do  Porto  Judeu, 
na  ilha  Terceira.  Logo  em  creança  manifestou 
grande  vocação  para  a  vida  ecclesiastica.  Profes- 
sou no  convento  da  Graça,  de  Angra,  e  protegido 
pelo  prelado,  que  lhe  reconhecia  propensão  para 
as  boas  letras,  fai  em  1826  para  o  collegio  dos 
eremitas  calçados  de  S.  Agostinho,  em  Coimbra, 
onde  continuou  os  estudos  para  se  habilitar  ao 
magistério.  Por  motivo  de  doença,  vendo-se  obri- 
gado a  mudar  de  localidade,  interrompeu  os  es- 
tudos, e  partiu  para  o  collegio  Populo  da  mesma 
ordem,  de  Braga,  terminando  ahi  o  curso  de  pre- 
paratórios e  theologia;  sendo  em  seguida  empre- 
gado na  regência  das  cadeiras  de  theologia  do- 
gmatico-moral,  estabelecidas  no  mesmo  collegio, 
para  a  instrucçâo  do  clero  do  arcebispado.  Esteve 
u*essa  commissão  até  que  se  extinguiram  as  or- 
dens religiosas,  em  1834.  Então  continuou,  no 
Porto,  a  dedicar-se  ao  ensino  das  disciplinas  pre- 
paratórias, emquanto  lh'o  permittiu  a  sua  débil 
saudc,  pois  repetidas  vezes  tinha  de  sahir  da  ci- 
dade, para  procurar  ares  de  campo.  Em  1847, 
cm  virtude  a'um  concurso,  recebeu  a  apresenta- 
ção do  priorado  d' Águeda,  onde  se  distinguiu 
ãurante  a  epidemia  do  cholera-morbus,  com  sa- 
crifício e  abnegação ;  oífereceram-lhe  um  canoni- 
cato  na  sé  de  Coimbra,  que  recusou.  Em  1854,  o 
sen  prelado  encarregou- o  da  regência  d'uma  das 
cadeiras  de  sciencias  ecclesiasticas  *,  e  onde  se 
conservou  até  que  foi  transferido,  em  1862,  para 
o  seminário  d* Angra,  dando-lhe  um  cânon icato 
na  mesma  sé.  F.  n*esta  cidade,  a  31  de  julho  de 
1876.  Escreveu ;  Períodos  da  historia  portitgiteza 
aiúiga  e  moderna.  Primeira  parte.  Historia  an- 
tiga. Porto,  1841 ;  Segunda  parte.  Historia  mo- 
derna. Porto,  1842;  Elementos  de  metaphysica, 
segundo  Genuense.  Segunda  edição  mais  correcta. 
Porto,  1849. — Innocencio  diz  que  não  sabe  quan- 
do sahiu  ai.*  edição;  Cartilha  da  doutrina  chris- 
tã,  extrahida  das  melhores  obras  que  tratam  doesta 
materiaf  principalmente  de  cathecismo  explicado 
por  D.  Santiago  José  Garcia  Mazo,  e  traduzido 
jrelo  sr.  D.  José  de  UrcuUu.  E*  offererido  aos  seus 
freguezes  por  um  parocho  do  bispado  de  Aveiro. 
Porto,  1849.  Teve  diversas  edições.  Estas  obras 
sahiram  sem  o  nome  do  auctor. 

Aguiar  (Manuel  Caetano  Pimenta  de).  Depu- 
tado e  escriptor ;  n.  na  ilha  da  Madeira,  a  22  de 
maio  de  1765,  sendo  baptisado  na  sé  do  Funchal. 
Veiu  para  Lisboa,  em  1778,  estudou  no  Collegio 
dos  Nobres,  até  1785,  partindo  então  para  França, 
onde  seguiu  o  novo  curso  de  artes  e  sciencias. 
Na  revolução  de  1790  esteve  ao  serviço  militar 
do  governo  francez,  alcançando  o  posto  de  capi- 
tão de  cavallaria  e  a  cruz  da  Legião  de  Honra. 
Terminada  a  lucta  civil,  obteve  a  demissão  de 
serviço,  e  voltou  para  Portugal.  Em  1823,  foi  de- 
putado pela  ilha  da  Madeira.  Mais  tarde,  sendo 
constitucional,  teve  de  deixar  a  politica,  e  homi- 
siar-se  por  causa  dos  successos  de  1828,  e  paxá 
fiigir  á  perseguição  do  partido  absolutista.  Vol- 
ton  a  Lisboa,  onde  morreu  a  21  de  fevereiro  de 
1832,  e  foi  sepultado  na  egreja  de  S.  Paulo.  Es- 
creveu as  seguintes  tragedias  todas  em  5  actos, 
que  se  imprimiram,  além  d'alguns  manuscriptos 
que  ficaram  inéditos :  Virginia,  Os  dois  irmã^ts 


inimigos,  D.  João  I,  Arria,  Destruição  de  Jerusa- 
lém, D.  Sebastião  em  Africa;  Conquista  do  Peru: 
Eudoxia  Licinia\  Morte  de  Sócrates;  Caracter 
dos  lAtsitanos. 

Aguiar  (Manuel  Maria  de).  Irmão  do  grande 
estadista  Joaquim  António  d*Aguiar;  n.  em  Coim- 
bra, em  dezembro  de  1798;  era  filho  do  cirurgião 
Xavier  António  d'Aguiar  e  de  D.  Thereza  An- 
gélica. Formou-se  em  Direito  em  1819.  Princi- 
£iou  a  sua  carreira  publica  como  juiz  de  fora  de 
[arvão,  e  em  1825  foi  despachado  para  egual 
cargo,  em  Moçambique,  com  assento  de  desem- 
bargador na  Relação  do  Porto,  logar  que  não 
chegou  a  exercer  por  effeito  das  convulsões  po- 
liticas, continuando  sempre  em  Marvão.  Por  pro- 
fessar idéas  liberaes,  foi  mandado,  pelo  governo 
de  D.  Miguel,  recolher  a  Coimbra,  estando  4 
mezes  preso  na  cadeia  da  Portagem  da  mesma 
cidade.  Alcançando  sahir  da  cadeia,  conservou-se 
em  sua  casa,  com  a  obrigação  de  todos  os  dias  se 
apresentar  ao  juiz  do  crime.  Esteve  n*esta  si- 
tuação dependente  até  julho  de  1832,  em  que  o 
exercito  liberal  entrou  no  Porto,  conseguindo  en- 
tão fugir  para  Lisboa,  d^onde  embarcou  para  a 
cidade  invicta.  Assentou  praça  de  voluntário,  e 
na  acção  de  29  de  setembro  foi  ferido  n*um  ar- 
telho, de  que  lhe  resultou  ficar  coxo  durante  o 
resto  da  vida.  Em  1833,  depois  de  estar  resta- 
belecido o  poder  constitucional,  Manuel  Maria 
d'Aguiar  veiu  para  a  capital,  sendo  despachado 
juiz  da  Relação  de  Lisboa;  conservou-se  por 
muitos  annos  n'este  logar,  até  que,  sendo  apo- 
sentado seu  irmão,  Joaquim  António  d'Aguiar, 
foi  substituil-o  no  logar  de  membro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  í^alleceu  em  agosto  de  1867. 
Em  10  de  cfizembro  de  1875  foi  o  cadáver 
para  Coimbra,  juntamente  com  o  de  seu  irmão, 
ficando  ambos  sepultados  no  cemitério  da  Con- 
chada.    . 

Aguiar  £Z>.  Maria  de  Mendonça,  marqueza  de). 
Filha  de  D.  Christovam  de  Moura,  marquez  de 
Castello  Rodrigo,  e  da  marqueza,  sua  mulher, 
D.  Margarida  Coutinho  Corte  Real.  Desde  muito 
creança  mostrou  grande  vocação  para  a  clau- 
sura, que  desde  logo  teria  abraçado,  recolhen- 
do-se  no  mosteiro  de  Santa  Martna,  em  Lisboa, 
aproveitando  a  ausência  de  seu  pae,  que  estava 
em  Madrid,  se  o  irmão  se  não  oppozesse,  obrigan- 
do-a  casar  com  o  conde  de  Vimioso,  D.  Affonso 
de  Portugal,  mais  tarde  agraciado,  em  1643,  por 
D.  João  fV,  com  o  titulo  de  marquez  de  Aguiar. 
(V.  Marquez  d' Aguiar).  Quinze  mezes  depois  da 
morte  de  seu  marido,  logrou  satisfazer  o  seu  de- 
sejo, contando  já  60  annos  de  edade,  entrando 
para  o  convento  do  Sacramento  de  Lisboa,  onde 
sua  filha,  D.  Margarida  da  Cruz,  era  mestra  das 
noviças.  Tomou  então  a  denominação  de  madre 
soror  Maria  do  Sacramento.  Falleceu  a  10  d'ou- 
tubro  de  1659. 

Aguiar  (Martim  Pires  de).  Fidalgo  portugucz, 
progenitor  da  nobre  e  antiga  familia  dos  Alcofo- 
rados,  que,  como  descendentes  também  de  D.  Gol- 
dora,  tinham  o  padroado  do  mosteiro  de  Bustello, 
da  ordem  de  S.  Bento.  Casou  com  D.  Elvira  ou 
Marina.  Nada  mais  se  sabe  a  seu  respeito,  nem 
o  século  em  que  viveu. 

Aguiar  (Nuno  de).  Filho  de  Cosmc  de  Aguiar. 
Assistiu  ao  cerco  de  Diu.  Teve  carta  de  brazão 
d'annas  cm  14  de  fevereiro  de  1556,  assim  com- 
postas :  em  campo  azul  águia  vermelha,  bicada 
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dc  preto  c  carregada  de  um  crescente  grande  de 
prata  nos  peitos.  Timbre  a  águia  das  armas. 

Aguiar  (Pedro  Mendes  de).  Cavalleiro  portu- 
guez,  que  esteve  ao  serviço  de  D.  Affonso  Hen- 
riques. Querem  alguns  chronistas  que  elle  per- 
tencesse ao  tronco  dos  Gedeom,  sendo  seu  3.° 
avô,  D.  Gueda,  fundador  do  cas'tello  d* Aguiar  de 
Souza,  tomado  no  anno  1000  pelo  rei  Almançor; 
o  conde  D.  Pedro  pretende  que  D.  Gueda  fosse 
o  tronco  dos  Gedeons,  por  seu  filho  D.  Mem 
Guedas,  e  dos  Aguiares,  por  seu  filho  D.  Haer 
Gucdas. 

Aguiar  (Pêro  Affomo  de).  Capitão  da  pequena 
nau  Santa  Helena,  que  acompanhou  á  índia  a  ar- 
mada de  Vasco  de  Gama,  em  1502,  mandada  por 
D.  Manuel,  afim  de  tomar  justa  vingança  das 
offensas  e  traições  que  o  rei  de  Calecut  fizera  a 
Pedro  Alvares  Cabral.  A  armada  compunha-sô  de 
10  naus  grandes  de  carga,  e  mais  5  caravellas  lati- 
nas, para  conduzir  a  artilharia  que  lhe  fosse  pre- 
cisa. Sahiu  de  Lisboa  em  direcção  á  Guiné,  onde 
os  navegadores  encontraram  grandes  calmarias, 
adoecendo  de  febres  muitas  pessoas,  e  fallecen- 
do  Fernão  d'Athouguia,  que  conmiandava  a  nau 
Leiloa.  Pêro  Affonso  d*Aguiar  foi  substituil-o 
n*aquelle  commando;  por  ordem  de  Vasco  da 
Gama.  A  armada  seguiu  viagem ;  sahindo  de 
Guiné,  foi  tomar  a  costa  do  Brazil,  seguiu  até 
ao  Cabo  de  Santo  Agostinho,  d*ondc  atravessou 
para  o  Cabo  da  Boa  Esperança;  alli,  armou-se 
um  grande  temporal,  que  dispersou  as  naus,  fi- 
cando só  duas  com  o  capitão-mór,  e  mais  3  cara- 
vellas, correndo  todos  os  outros  navios  para  Mo- 
çambique, onde  deviam  esperar,  segundo  o  que 
tinha  sido  ordenado,  se  acaso  alguma  vez  se 
apartassem.  Chegando  a  Moçamlfique,  o  Xeque 
foi  logo  a  bordo,  com  muitos  presentes,  por  sa- 
ber que  era  o  capitão  o  primeiro  com  quem  ti- 
vera guerra,  quiz  deitar-se-lhe  aos  pés,  pedin- 
do-lhe  perdão,  elle,  porém,  não  consentiu;  re- 
ccbeu-o  bem,  e  mandou  que  lhe  pagassem  os 
presentes  que  trouxera.  Vendo  a  boa  riospitali- 
dade  do  Xeque,  mandou  desembarcar  a  madeira 
que  trazia  lavrada  e  acertada  para  uma  cara- 
vella,  sendo  unicamente  preciso  assentar,  pregar 
e  calafetar,  a  qual  se  apromptou  em  12  dias,  re- 
cebendo o  nome  de  Pamposa.  Sabendo  das  infor- 
mações que  tinham  sido  dadas  a  el-rei  a  respeito 
das  cousas  de  Sofala,  e  como  levasse  ordem  de 
mandar  descobrir  tudo,  assentar  trato  e  resgate, 
ordenou  a  Pcro  Affonso  d*Aguiar  que  fosse  com 
2  caravellas,  levando  muitos  presentes,  que  trou- 
xera comsigo.  Poucos  dias  depois  Pêro  Affonso 
chegou  a  hofala,  e  sendo  apresentado  ao  rei, 
deu-lhe  os  presentes,  dizendo  que  o  capitão-mór 
desejava  saber  se  elle  folgaria  de  ser  muito 
amigo  d'el-rei,  seu  senhor,  que  tinha  muita  von- 
tade de  acceitar  com  elle  paz  e  amisade  para 
sempre,  a  qual  paz  e  amisade  seria  para  mandar 
á  sua  terra  os  seus  portuguezes  com  mercado- 
rias a  tratar,  assim  como  faziam  os  outros  mer- 
cadores. O  rei  respondeu  que  estava  em  sua 
terra  sem  fazer  mal  a  ninguém,  que  recebia  to- 
dos com  amisade,  e  o  mesmo  praticava  para  com 
os  portuguezes,  por  ter  muito  proveito.  Pêro 
Affonso  disse  que  a  paz  seria  firme,  e  que  o  rei 
de  Portugal  seria  como  seu  irmão.  Ficou  assim 
ajustado  o  trato  e  o  commcrcio  com  o  rei  de  So- 
fala ;  Pêro  Affonso  seguiu  o  caminho  de  Melin- 
dc,  para  onde  o  capitão-mór  já  tinha  partido, 
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tendo  antes  entrado  em  Quíloa,  e  feito  tributá- 
rio o  rei  d'aquelles  estados  ao  rei  de  Portugal. 
Sabendo  o  que  se  passara  em  Sofala,  o  capitão- 
mór  ficou  muito  satisfeito.  £m  Melinde  fôram 
recebidos  pelo  rei  com  muita  honra  e  alegria. 
Algum  tempo  depois  partiram  para  Calecut,  onde 
começaram  as  hostilidades  por  parte  do  capitão- 
mór  Vasco  da  Gama,  em  que  os  portuguezes  se 
tornaram  heroes,  desaffrontando  a  bandeira  por- 
tugueza,  e  alargando  as  raias  do  commerciojá 
encetado  com  aquellas  ricas  possessões.  Pêro 
Affonso  continuou  a  servir  na  índia,  mesmo  de- 
pois de  Vasco  da  Gama  voltar  para  o  reino ;  fi- 
cando ás  ordens  do  vice-rei  D.  Francisco  d*Al- 
meida,  e  mais  tarde,  de  Affonso  d* Albuquerque, 
que  sempre  o  considerou  como  imi  dos  mais  va- 
lentes capitães  de  mar,  para  todas  as  emprezas, 
e  nas  guerras  continuas  com  Ormuz  e  Calecut. 
Pêro  Affonso  chegou  a  ser  capitão-mór  das  naus 
de  carga,  por  alvará  d*el-rei,  em  remuneração  dc 
todos  os  serviços  prestados. 

Aguiar  (Roberto  Fernandes  de).  Fidalgo,  que 
teve  por  armas  (brazão  de  18  de  janeiro  de  1Õ9G) 
estudo  de  campo  de  ouro  e  n'elle  uma  águia  ver- 
melha armada  de  preto,  e  por  differença  uma  fiòr 
de  liz  azul ;  elmo  de  prata,  aberto,  guarnecido  de 
ouro,  paquife  de  ouro  e  vermelho,  e  por  trimbre  a 
mesma  águia. 

Aguiar  (Padre  Euy  de).  Vigário  enviado  por 
D.  Manuel  para  o  reino  do  Congo,  na  Africa. 

Aguiar  (Euy  Dias  de).  Era  descendente  de 
D.  Gueda  o  velho;  cavalleiro  em  Galliza,  pas- 
sou a  Portugal,  em  tempo  de  D.  João  I.  Des- 
cendem d'elle  as  familias  dos  marquezes  de  Tur- 
cifal,  dos  condes  de  Torres  Vedras,  e  outras  egual- 
mente  illustres. 

Aguiar  (Silvestre  Gonçalves  de).  Sócio  da  Arvn- 
dia  Luzitana,  conhecida  também  pela  Arcádia 
Ulyssrponense,  sociedade  litteraria  do  século  xviii, 
fundada  com  a  idéa  de  restaurar  o  gosto  litterario, 
pelo  estudo  e  imitação  dos  bons  modelos.  Silves- 
tre Aguiar  tinha  o  nome  pastoril  de  Silveno.  A 
seu  respeito  lô-se  no  Dircionario  Bihliographic*^ : 
«As  suas  circumstancias  pessoaes  são  de  todo 
ignoradas ;  nem  me  consta  que  com  o  seu  nome 
publicasse  cscripto  algum  em  separado.  Os  que 
porventura  recitaria  nas  conferencias  d'aquella 
associação,  ou  se  extraviaram,  como  as  de  outros 
seus  coílegas,  ou  existem  em  local  até  agora  des- 
conhecido.» As  suas  poesias  são  éclogas  e  memo- 
riaes  ;  vc-se  que  tratam  da  restauração  do  gosto 
publico,  e  também  da.  promoção  pessoal.  Entre  as 
suas  composições  torna-se  notável  a  écloga  gra- 
tulatoria,  pelas  melhoras  d'cl-rei  D.  José  por  oe- 
casião  do  attentado  dos  Tavoras,  recitada  na  con- 
ferencia da  Arcádia  de  14  de  março  de  1759,  que 
se  realisou  na  sala  da  livraria  do  Real  Hospicio 
de  N.  S."  das  Necessidades.  N'esta  écloga  colla- 
borou  António  Diniz  ^da  Cruz  e  Silva,  o  Elpinn 
na  Arcádia.  Os  interlocutores  eram  os  dois  poe- 
tas, tendo  cada  um  cscripto  a  sua  parte.  Em  ou- 
tubro do  mesmo  anno,  celebrou-se  nova  conferen- 
cia, na  sala  da  Junta  do  Commercio,  situada  no 
sitio  da  Cotovia,  em  que  se  recitou  outra  écloga 
gratulatoria,  em  honra  do  ministro  Sebastião  José 
de  Carvalho,  que  fora  agraciado,  em  6  de  junho, 
com  o  titulo  de  conde  d'Ociras.  N'esta  écloga, 
além  dos  dois  poetas  acima  citados,  collaboraram 
Theotonio  Gomes  de  Carvalho,  Ihelgon,  e  Feli- 
ciano Alves  da  Costa,  Palcino.  A  écloga  recitada 
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na  confereDcia  de  14  de  março  está  publicada  uo 
tomo  11,  a  pag.  148,  das  Poesias  de  AntoDÍo  Diuiz 
da  Cruz  e  Sií\a,  e  a  do  outubro,  no  mesmo  tomo, 
a  pag.  197.  A  Arcádia  Lusitana  realisou  mais 
conferencias  em  que  os  poetas,  seus  associados, 
recitaram  diversas  poesias. 

Alfaiar  (Silvino  Luiz  Teixeira  (T Aguiar  e  Vás- 
concelloSf  i.**  barão  de).  Jurisconsulto ;  n.  em  Cha- 
ves, a  18  d*agosto  de  1798,  e  f.  em  12  de  setem- 
bro de  1862.  Era  filho  de  José  Xavier  Teixeira, 
proprietário  do  officio  de  feitor  e  recebedor  da 
alfandega  de  Chaves.  Bacharel  formado  em  di- 
reito. Foi  deputado,  entrando  na  discussão  da  lei 
do  recrutamento  de  1855,  esclarccendo-a  muito 
cora  os  seus  conhecimentos  de  jurisconsulto,  que 
eram  sempre  respeitados.  O  titulo  de  barão  foi- 
Ihe  dado,  durante  a  regência  d*el-rei  D.  Fernando, 
na  menoridade  de  D.  Pedro  V,  por  decreto  de  17 
de  junho  e  Carta  de  19  de  julho  de  1854.  O  ba- 
rão d' Aguiar  era  proprietário  do  officio  de  feitor 
e  recebedor  da  alfandega  de  Chaves,  logar  que 
seu  pae  occupara,  foi  juiz  de  fora  de  Montalegre 
c  de  Elvas,  com  predicamento  de  con-eiçâo  ordi- 
nária e  beca  honorária;  desembargador  e  procu- 
rador régio  do  Supremo  Tribunal  de  Marinha, 
juiz  e  presidente  da  KelacSo  de  Goa,  mas  não 
chegou  a  partir  para  a  Inaia,  por  ser  nomeado, 
cm  22  de  dezembro  de  1836,  juiz  relator  do  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  Militar;  juiz  relator 
cifectivo  em  8  de  maio  de  1841.  Era  conselheiro, 
commendador  da  Ordem  de  Christo,  escudeiro  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  por  alvará  de  11  de  março 
de  1825,  fidalgo  cavalleiro,  por  alvará  de  26  de 
julho  de  1836.  O  barão  d'Aguiar  falleceu  sem  des- 
cendência. 

Aguiar  (Theodoro  Ferreira  de).  Medico  cirur- 
gião distincto;  n.  no  Kio  de  Janeiro,  em  1769. 
Veiu  para  Portugal  cursar  os  estudos  de  scien- 
cias  naturaes  da  Universidade  de  Coimbra,  se- 
guindo depois  os  estudos  de  medicina  e  cirurgia 
na  universidade  de  Lcyde.  Voltou  a  Portugal,  c 
obteve  no  anno  de  1797  cartas  com  todos  os  pri- 
vilégios e  liberdades  dos  médicos  approvados  pela 
Universidade  de  Coimbra.  D.  João  VI  era-lhe 
muito  affeiçoado,  e  attendeu  os  seus  conselhos 
para  a  creacão  das  escolas  geraes  de  cirurgia  cm 
Lisboa  o  Porto,  propondo  um  regulamento  dos 
estudos  cirúrgicos,  que  foi  approvado  pelo  alvará 
de  25  de  junho  de  1825,  tendo  já  antes  cooperado 
muito  para  a  reforma  dos  hospitaes  militares  e 
para  o  seu  regulamento  que  foi  mandado  obser- 
var por  alvará  de  27  de  março  de  18()5.  Con- 
seguiu que  D.  João  VI  visitasse  o  hospital  de 
S.  José  no  dia  27  de  setembro  de  1825,  e  que  lhe 
concedesse  o  beneficio  de  duas  loterias ;  também 
por  sua  influencia,  se  mandou  fazer,  pelo  minis- 
tério das  Obras  Publicas,  uma  nova  enfermaria 
de  convalescença.  Pôde  dizer-se  que  foi  ello  o 
restaurador  de  cirurgia  em  Portugal,  o  por  isso 
alcançou  a  estima  e  gratidão  de  todos  os  portu- 
gnezes.  F.  em  5  de  maio  de  1827. 

Aguiar  (Vasco  José  de).  Era  cavalleiro  fidalgo 
c  oifícial  da  secretaria  do  conselho  de  saúde  pu- 
blica do  reino ;  pouco  se  conhece  da  sua  vida,  so- 
mente se  sabe  que  foi  um  verdadeiro  constitucio- 
nal, e  que  prestou  relevantes  serviços  aos  presos 
poli  ticos  na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  du- 
rante a  guerra  civil.  Foi  despachado,  por  D.  Pe- 
dro IV,  em  1834,  para  ofiicial  da  commissuo  de 
sandc  publica  do  reino,  cargo  que  serviu  com 


muita  distincção.  F.  em  17  de  outubro  de  1855. 
Escreveu  :  Viagem  ao  interior  da  Nova  HoUanda. 
obra  moral,  critica  e  recreativa,  Lisboa,  1841,  3 
tomos.  E*  um  romance  de  pura  imaginação.   . 

Aguiar  (Fr.  Vicente  de).  Pregador  do  século 
XVII ;  n.  em  Lisboa,  e  passando  ao  Brazil,  pro- 
fessou no  convento  carmelitano  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Voltou  depois  para  Lisboa,  onde  foi  prega- 
dor distincto,  tanto  que  um  dos  seus  sermões  foi 
traduzido  em  hespauhol,  e  publicado  na  Lavrea 
Lvsitana.  Imprimiu  os  sermões  á* Â8sum2)ção  de 
Nossa  Senhora,  pregado  na  Misericórdia;  o  de 
Santo  André,  na  egreja-d*este  mesmo  santo,  que 
existia  em  Lisboa,  e  o  de  uma  oitava  da  Paschoa, 
na  Capella  Real.  F.  em  Lisboa,  em  1676. 

Aguiar.  Villa  e  freg.  da  prov.  do  Alemtejo,- 
cone.  de  Vianna  do  Alemtojo,  com.,distr.  e  arccb. 
d'Evora.  256  alm.  e  72  fog.  Orago  N.  &.■  d' Assum- 
pção. A  freg.  está  annexa,  na  parte  ecclesiastica, 
á  de  S.  Bartholomeu  do  Outeiro,  cone.  de  Portel. 
D.  Diuiz  conccdeu-lhe  foral  em  1287,  que  foi  re- 
formado por  D.  Manuel  a  20  de  novembro  de  1516. 
D*esta  villa,  situada  n'uma  fértil  planície,  des- 
cobre-se  Évora,  Evora-Monte,  Outeiro,  Vianna  c 
Alcáçovas.  Pertenceu  aos  condes-barões  d*Alvito, 
trazida  em  dote  por  D.  Maria  de  Sousa  Lobo  pelo 
seu  casamento  com  João  Fernandes  da  Silveira. 
Seu  nome  primitivo  era  Agar,  nome  de  mulher 
árabe,  e  com  este  nome  figura  no  foral  antigo. 
Os  parochos  d'csta  villa  eram  apresentados  pelos 
marquezes  do  Louriçal.  Foi  uma  villa  florescente 
no  tempo  do  seu  prior  o  insigne  antiquário  An- 
dré de  Rezende  que  viveu  aqui,  no  século  xvi. 
Tendo  depois  decaindo,  é  actualmente  uma  pov. 
pobre.  Foi  visitada  em  outubro  de  1860  por 
el-rei  D.  Pedro  V  e  seu  irmão,  o  infante  I).  João. 
Diz  Pinho  Leal,  que,  chegaram  de  repente,  sem 
serem  esperados,  tendo  ido  a  casa  do  parocho,  que 
não  tinha  para  lhes  dar  senão  pão  e  queijo,  que 
foi  ainda  assim  preciso  comprar  fora,  não  appa- 
recendo  na  villa  mais  cousa  alguma  de  comida. 
Os  reaes  viajantes  comeram,  e  beberam  o  vinho 
por  uma  canada  de  barro  por  vidrar!  A  villa 
dista  5  k.  da  sede  do  cone.  [j  Pov.  e  freg.  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Barcellos,  distr.  e  ar- 
ceb.  de  Braça ;  299  alm.  102  fog.  Orago  Santa 
Lucrécia.  Foi  abbadia  da  casa  de  Aboim.  D.  Af- 
fonso  III  deu-lhe  foral  em  12  de  julho  de  1258 ; 
e  D.  Manuel,  em  4  de  novembro  de  1512,  deu-lhe 
novo  foral.  No  alto  da  serra  veem-se  as  minas 
d'uma  torre  que  se  chamou  Torre  de  Aguiar  do 
Neiva.  II  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Christina  de 
Aroes,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  do  Santa  Cruz  do  Bispo,  cone.  de  Bouças, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  d'Aguiar  de  Sousa, 
cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freç. 
de  S.  Cosme  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Ri- 
beira, da  prov.  da  Beira-Baixa.  Nasce  perto  de 
Almeida,  na  freg.  de  S.  Pedro  do  Rio  Secco, 
passa  próximo  de  Figueira  de  Castello  Rodrigo, 
acabando  no  sitio  de  Calubre,  acima  do  Côa.  Tem 
um  curso  de  45  k.  Sobre  um  monte  alto  e  penhas- 
coso, perto  da  foz,  estão  as  ruinas  d'uma  grande 
pov.  Dizem-nos  mie  era  a  antiga  cidade  de  Ifa- 
vena,  outros  a  ciaade  de  Caliabria. 

Aguiar  d' Azevedo  (Guilherme  de).  Escrivão 
dos  aggravos  da  Casa  da  Snpplicação  ;  viveu  no 
século  xviii,  era  natural  de  Lisboa.  Escreveu: 
Estado  d^s  almas  do  Purgatório,  e  do  vvhío  com 
podem  e  devem  ser  ajudadas  a  sahir  de  suas  pe- 
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nas . . .  traduzido  do  seu  (rriginal,  covqxfsfo  pelo  P. 
Martim  da  lioa,  crun  outras  obras  prí^rías  do 
traductor.  Lisboa,  1701. 

Aguiar  da  Beira.  Villa  da  prov.  da  Beira 
Alta,  sede  de  codc,  com.  de  Trancoso,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu.  Tem  imia  freguezia  da  invocarão 
de  Santo  Kusebio;  1223  alm.,  235  fog.,  Misericór- 
dia, escolas  para  o  sexo  masc.  e  fem.,  estação 
postal  com  serviço  de  emissão  e  pagamento  de 
vales,  cobrança  ae  recibos,  letras  e  obrigações, 
c  serviço  de  encommendas  postaes,  permutando 
malas  com  R.  A.  B.  A.  Trancoso;  tem  também 
uma  feira,  instituida  env  1300,  por  el-rei  D.  Di- 
niz, que  se  realisava  ao  principio  no  1."  domingo 
de  cada  mez,  e  durava  3  dias.  Mais  tarde,  por 
opposição  do  bispo  de  Vizeu,  D.  João  I,  ordenou 
em  1408,  que  ella  se  iizesse  nas  segundas,  terças 
c  quartas  feiras,  do  começo  de  cada  mez.  Esta 
villa  é  muito  antiga;  em  1120,  deu-lhe  foral  D. 
Thercza,  mãe  de  1).  Affonso  Henriques,  o  qual 
foi  confirmado  por  D.  Affonso  II,  e  reformado  em 
1258  por  D.  Atfonso  III.  Em  4  de  maio  de  1512, 
D.  Manuel  coucedeu-lhe  novo  foral.  Foram  do- 
natários d'esta  villa  os  condes  de  Vimioso,  que 
apresentavam  as  justiças,  mas  depois  passou 
para  a  Casa  do  Infantado.  Possua  um  castello 
construído  por  D.  Diniz,  havendo  outro  já  no 
tempo  de  D.  Affonso  I,  que  se  suppõe  ter  sido 
obra  dos  romanos.  No  centro  da  villa  ha  um  poço 
antiquíssimo,  com  suas  ameias,  tendo  n*ellas  as 
armas  de  Portugal ;  sobre  o  mesmo  poço  ha  um 
passeio  que  serve  de  praça  á  camará,  onde  fica  a 
celebre  torre  do  relógio,  muito  antiga,  muito  alta, 
de  boa  cantaria  c  bem  conservada.  Perto  do  le- 
gar de  Sismeiro,  onde  está  a  capella  de  N.  S."  do 
Mosteiro,  existia  um  convento  de  benedictinas 
parte  das  quaes  Almançor  fez  martyrisar  em  985, 
levando  captivas  as  restantes,  sendo  estas  re- 
midas no  combate  da  Veiga  da  matança.  Pró- 
ximo da  capella  de  N.  S.*  do  Castello,  estão  as 
ruinas  d*um  castello  romano,  de  cantaria.  Ao  pé 
d*esta  capella  esteve  a  egreja  de  S.  Pedro,  an- 
tiga matriz  da  fre^ezia,  que  por  ficar  longe  da 
villa  c  por  se  dividir  a  commenda  de  Christo,  do 
padroado  real,  metade  para  S.  Eusébio  de  Aguiar 
e  metade  para  S.  Pedro  de  Coruche,  ficou  aban- 
donada, passando  a  parochia  para  a  egreja  de  S. 
Eusébio.  Houve,  porém,  quem  attribuisse  este 
abandono  da  egreja  de  S.  Pedro  ao  apparcci- 
mento  no  alto  da  torre  d*uma  enorme  e  liorrivel 
ave,  a  que  chamavam  cabicanca,  que  aterrorisava 
os  habitantes  da  villa.  O  caso  conta-se  da  ma- 
neira seguinte:  Haverá  séculos  que  appareceu 
aqui  uma  cegonha  que  foi  fazer  ninho  na  torre 
da  egreja.  Com  a  presença  do  tal  pássaro,  o  povo 
verdadeiramente  horrorisado,  deixou  de  ir  á  egreja 
ouvir  missa,  e  o  próprio  prior  fugiu  de  casa,  indo 
celebrar  os  oflicios  divinos  na  egreja  de  Santo  Eu- 
sébio. Andavam  todos  tão  atterrados  e  afflictos, 
que  deixavam  os  negócios,  tratando  somente  de 
se  prepararem  para  o  juiso  final,  que  julgavam 
já  próximo.  Aconteceu  passar  alli  um  almocreve, 
chamado  Martinho  Affonso,  e  sabendo  o  motivo 
d'aquella  excitação  dos  pobres  habitantes  da 
villa,  teve  a  idéa  de  os  livrar  do  tal  pássaro  as- 
sustador. Carregou  uma  espingarda  que  possuia, 
(arma  recentemente  descoberta),  dirigiu-se  á 
egrc^ja,  e  apenas  o  tal  bicho,  a  cabicanca^  appa- 
receu, sahindo  do  ninho,  disparou  a  espingarda 
com  tão  boa  pontaria,  que  o  bicho  cahiu  por  terra, 
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já  sem  vida.  O  povo  correu  aos  gritos  victoriosos 
do  caçador,  para  vêr  a  cegonha,  causa  de  tantos 
desasocegos  e  afflicçoes,  Martinho  Affonso  foi  le- 
vado em  triumpho  por  toda  a  villa,  recebendo 
muitos  presentes  e  grande  quantidade  de  garra- 
fas de  vinho ;  todos,  querendo  ser  agradáveis,  lhe 
diziam :  escorropicha,  de  que  ficou  Martinho  Affon- 
so tendo  a  alcunha  do  escorropicha.  Depois  da  sua 
morte,  o  parocho  todos  os  domingos,  na  occasião 
da  missa,  pedia  um  padre  nosso  para  allivio  da 
sua  alma.  O  cone.  d*Aguiar  da  Beira  comprehen- 
de  13  freg.  com  1912  fòg.  e  8456  alm.,  sendo  4040 
hom.  e  4416  m.,  n^uma  superficie  de  19.418  hecta- 
res. II  As  freguezias  são :  Santo  Eusébio,  Carapito, 
Cortiçada,  Coruche,  Domellas,  Eirado,  Fomi- 
nhos,  Gradiz,  Pena  Verde,  Pinheiro,  Sequeiros, 
Souto  de  Aguiar  da  Beira  e  Valverde. 

Ag^uiar  de  Iioureiro  (Jacintho  HeJiodoro  de 
Faria).  Filho  de  Francisco  de  Assis  Faria  Aguiar 
Loureiro,  fidalgo  da  Casa  Real,  e  de  D.  Ignacia 
Joaquina  de  Lima  e  Carvalho.  N.  em  Lisboa  a  3 
de  julho  de  1806,  e  foi  baptisado  na  ermida  da 
Guia;  porém  seu  pae  lhe  transferiu  depois  o  as- 
sento do  baptismo  para  a  freg.  de  S.  Bartholomeu 
da  Charneca,  por  ter  a  sua  casa  e  residência  ua 
antiga  quinta  dos  Loureiros,  da  mesma  freçue- 
zia.  Tencionava  matricular-se  na  universidade 
de  Coimbra,  tendo  já  os  preparatórios  quasi  con- 
cluídos, quando  as  luctas  civis,  em  1823,  o  força- 
ram a  ser  militar,  porque  um  decreto,  d*aqnelle 
anno,  obrigava  ao  servido  militar  os  filhos  únicos 
dos  grandes  proprietários,  como  ofiiciaes  de  mi- 
lícias. Preferiu  então  a  tropa  de  linha,  e  assen- 
tou praça  em  infantaria  13,  onde  serviu  até  23 
d'abril  ue  1828,  em  que  obteve  baixa  pela  Junta 
de  Saúde.  No  entretanto,  concluirá  o  curso  dos 
estudos  próprios  da  arma  de  infantaria.  Pouco 
tempo  depois,  foi  residir  na  quinta  da  Alberga- 
ria, com.  de  Santarém,  onde  esteve  até  1835,  en- 
tregue á  lavoura,  sua  occupação  predilecta,  e 
adquirindo  conhecimentos  theoricos  e  práticos  na 
agricultura.  Voltou  depois  para  Lisboa,  dedican- 
do-se  á  litteratura.  Foi  sócio  da  Academia  dos 
Pacíficos,  e  depois  do  Atheneu  Lisbonense  das 
Sciencias  e  das  Letras,  que  o  substituiu,  orga- 
nisado  sob  a  presidência  de  Silvestre  Pinheiro. 
Foi  collaborador  dos  seguintes  jornaes :  Jardim 
Litterarioy  Lisboa.  1847  e  1848, 1.°,  2.«  e  3.«  vol.; 
Semana,  tomo  1.®  em  1850;  Atalaia  Catholica,  de 
Braga,  1853;  A  Missão,  jornal  religioso,  lAshosL^ 
1854;  A  Bazào,  A  Illustração,  Correio  das  Da- 
mas; Diário  do  Governo,  O  Portugal  Velko,  A 
Nação,  etc.  Escreveu  o  drama  histórico  em  5 
actos,  Álvaro  Gonçalves,  o  Magriço,  e  os  doze  de 
Inglaterra,  Lisboa,  1846 ;  este  drama  foi  premiado 
pelo  Conservatório,  e  destinado  para  a  inaugu- 
ração do  theatro  de  D.  Maria,  que  se  realisou  no 
dia  13  d'abril  de  1846.  Escreveu  mais  as  seguin- 
tes obras  dramáticas,  que  ficaram  inéditas:  O 
Tragamouros,  Zoroastro,  O  Triumpho  de  Mardo- 
cheo,  D.  Meneia,  O  Impostor  da  Ericeira,  e  a  co- 
media n'um  acto :  O  Herdeiro  de  si  mesmo, 

Aguiar  da  Pena.  Villa  (hoje  extincta)  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  com.  e  cone.  de  Villa 
Pouca  d'Aguiar,  50  fog.  Era  antiquíssima.  D.  San- 
cho I  deu-lhe  foral  em  março  de  1206  e  D.  Affon- 
so II  em  fevereiro  de  1220.  D.  Manuel  lhe  deu 
novo  foral  a  22  de  junho  de  1515.  Villa  Pouca 
era  ao  tempo  uma  aldeia,  prosperando  depois,  e 
l  é  hoje  com.  e  capital  de  concelho,  ficando  Aguiar 
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da  Pena  reduzida  a  aldeia.  Os  foracs  d'aqui  per- 
tencem a  Villa  Ponca. 

Afiliar  de  Sousa.  Pov.  e  frcç.  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e  com.  de  Paredes,  distr.  e  bisp.  do 
Porto;  987  alm.  e  233  fbg.  tem  escola  do  sexo 
masc.  A  pov.  dista  15  k.  da  sede  do  cone.  Até 
1650  foi  concelho  e  julgado,  mas,  apesar  de  ser 
então  extincto,  continuou  a  ser  cabeça  de  cone. 
A  constituição  de  1820  é  que  acabou  com  aquella 
regalia,  retirando-lhe  o  foro  de  villa.  Pertenceu 
aos  marquezes  de  Fontes,  e  depois  aos  marque- 
zes  d* Abrantes;  passando  depois,  para  a  coroa. 
A  poYoaçSo  é  muito  antiga  orago  da  freguezia 
é  S.  Romio;  em  10  de  junho  de  1269,  D.  Affon- 
so  III  den-lhe  foral,  que  foi  reformado  e  con- 
firmado por  D.  JoSo  I,  em  13  de  março  de 
1411.  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lis- 
boa, a  25  de  novembro  de  1513.  Sobre  um  pe- 
nhasco, junto  á  confluência  do  Sousa  com  o  Douro, 
existiu  em  tempos  muito  remotos  um  castello, 
com  o  nome  d'esta  povoação,  cujos  vestígios 
ainda  se  encontram.  Consta  ter  havido,  junto 
d*este  castello,  uma  villa  despovoada  por  uma 
grande  peste,  em  1569.  A  egreja  está  n*um  sitio 
solitário,  e  cercada  de  montes,  na  raiz  da  serra 
da  Cadella.  A  um  kilometro  distante,  e  junto  ao 
rio  Sousa,  n'um  bosque  de  penhascos,  est^i  a  ca- 
pella  de  N.  S."  do  Salto,  que  diz  a  lenda  ter  appa- 
recido  dentro  d*uma  gruta,  junto  a  rio,  que  se 
vô  ainda  hoje,  tendo  ao  pé  uma  fonte  de  boa 
agna. 

Aguiarlnho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Christina 
de  Ardes,  cone.  e  com.  de  Fafe,  distr.  e  arceb.  de 
Braga. 

Afi^iias.  Freguezia  da  prov.  da  Beira  Alta. 
Era  conto,  mas  foi  extincto  em  1834.  Os  frades 
bernardos  tiveram  alli  o  convento  de  S.  Pedro 
daê  Amiaa.  Fora  anteriormente  dos  monges  ben- 
tos. O  mosteiro  era  pequeno.  No  fim  do  sé- 
culo xviii  foi  reedificodo.  Era  isento,  com  juris- 
dicção  quasi  episcopal.  Junto  d*Aguias  passa  o 
rio  Tavóra,  onde  so  podiam  pescar  os  frades, 
por  isso  foi  coutado  até  ao  anno  de  1834,  em  que 
se  extinguiram  as  ordens  religiosas.  ||  Quint  ana 
freg.  de  Sernache  do  Bomjardjm,  cone.  e  com.  da 
Certa,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre. II  (Quinta  das).  Fomiosissima  vivenda  per- 
tencente aos  srs.  condes  da  Junqueira,  no  sitio 
d*eBte  mesmo  nome,  entre  Alcântara  o  Belém ;  o 
nome  de  Águias  deriva  de  duas  grandes  aves 
d*esta  espécie,  feitas  em  mármore,  que  rema- 
tam as  columnas  da  fachada  principal. 

Águias  ou  Brotas.  Villa  da  província  do 
Alemtejo,  concelho  de  Mora,  comarca  de  Monte- 
mór-o-Novo,  districto  de  Évora;  657  almas  e 
123  fogos  E'  villa  muito  antiga,  principiou  a 
ser  concelho  em  5  de  setembro  de  1361,  de- 
sannexando-se  da  villa  de  Coruche,  mas  já  ti- 
nha o  titulo  de  villa  muitos  annos  antes.  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  a  20  de  novembro  de  1519.  A 
pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  O  seu  orago  é 
N.  S.*  das  Brotas.  Fica  perto  do  rio  Odivor.  Tem 
ama  torre  que  não  se  sabe  quando  foi  edificada, 
contendo  ameias,  guaritas  e  16  casas  todas  de 
abobada,  e  de  grande  solidez.  O  edifício  tem  17 
metros  de  largo  e  20  de  alto,  sendo  a  grossura 
da  parede  de  2  metros ;  4  andares,  tendo  cada 
nm,  salas  e  quartos  d*abobada.  Hoje  é  palácio  dos 
condes  d*Atalaia.  A  villa  fica  n'iun  alto,  cercada 
de  montes  ainda  mais  cLevados.  O  chafariz  foi 
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mandado  construir  pelos  moradores  d'Elvas,  cm 
1659.   O  terreno  é  quasi  todo  coberto  de  bos- 

3ues,  sendo   muito   abundante  em  toda  a  quali- 
ade  de  cereaes.  A  egreja  da  villa  d^Aguias  dei- 
xou de  ser  matriz,  ficando  a  de  N.  S.*  das  Brotas 


Torre  dai  Águia* 

com  essa  primasia.  Os  foraes  até  1834  davam  aos 
moradores  do  cone.  o  privilegio  de  nao  pagarem 
portagens,  e  de  não  darem  soldados  para  o  exer- 
cito 

Acfuiben.  Roça  na  ilha  do  Príncipe,  Africa 
Occidental. 

Aguieira.  Villa  extincta,  da  prov.  do  Douro. 
Actualmente  pertence  á  freguezia  de  Vallougo 
do  Vouga.  Aguieira  significa  logar  onde  ha  mui- 
tas águias,  ou  exposto  ao  vento  norte.  D.  Manuel 
concodeu-lhe  foral  em  Lisboa,  a  6  de  maio  do 
1514.  Tinha  juiz  ordinário,  camará  e  ofiieiaes  de 
justiya,  mas  o  concelho  foi  supprimido  ha  mais 
de  200  annos.  Pertenceu  á  coroa.  ||  Pov.  extincta 
da  freg.  de  Carvalhal  Redondo,  da  prov.  da  Bei- 
ra Alta,  cone.  de  Nellas,  e  com.  de  Mangualde, 
distr.  e  bisp.  de  Vizeu.  Foi  villa  e  cone.  e  per- 
tenceu á  coroa.  Teve  camará  e  juiz  ordinário. 
Hoje  é  uma  aldeia.  ||  Pov.  na  freg.  de  Abravezes, 
cone.  e  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Aguiei- 
ras, cone.  e  com.  de  Mirandella,  distr.  e  bisp.  de 
Bragança.  ||  Pov.  na  freg.  de  Bairros,  cone.  de 
Castello  de  Paiva,  com.  e  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Gondalães,  cone.  e  com.  de  Paredes, 
distr.  e  bisp.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Vallongo,  cone.  e  com.  d' Águeda,  distr. 
d* Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Tra- 
vanca, cone.  e  com.  de  Penacova,  distr.  e  bisp.  de 
Coimbra. 

Aguieiras.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz-os- 

101 


AGU 


AGU 


Montes,  cone.  c  com.  de  Mirandella,  distr.  e  bisp. 
de  Bragança.  8(X)  alin.  e  159  fog.  A  pov.  dista '20 
k.  da  sede  do  concelli'^  Orago  Santa  Catharina. 
Aguieirinho.  Pov.  na  freg.  de  Folhadella,  cone. 
o  com.  de  Villa  Real. 

Aguieiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  Geudufe, 
cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  A^ianna do  Cas- 
tello,  e  arceb.  de  Braga.  ||  (MoiUe  do).  Na  freg. 
de  Pias,  cone.  e  com.  de  Serpa,  distr.  e  bisp.  de 
Beja. 

Agiiiera  (Joaquim  Álvaro  Telles  de  Figueiredo 
Pacheco,  i."  visconde  dei  Fidalgo  da  Casa  Real, 
sr.  da  casa  d'Aguiera,  Dacharel  formado  em  di- 
reito, antigo  administrador  do  cone.  d* Águeda, 
cm  1862.  N.  a  16  d'abril  de  1816;  era  filho  de 
José  Agostinho  de  Figueiredo  Pacheco  Telles, 
fidalgo  da  Casa  Real,  bacharel  formado  em  leis, 
proprietário  e  genhor  da  casa  de  Aguiera,  antigo 
monteiro-mór  do  concelho  do  Vouga  e  seu  dis- 
tricto  na  comarca  d' Aveiro,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  Luiza 
de  Magalhães  Telles.  Casou  em 
primeiras  núpcias,  com  sua  pri- 
ma, D.  Maria  Mascarenhas  Ban- 
deira Telles  de  Mancellos  Pa- 
checo, que  falleceu  a  7  de  no- 
vembro de  1851 ;  e  em  segun- 
das núpcias,  com  D.  Maria  Ignez 
Caldeira  Pinto  Giraldes  de  Bour- 
bon, filha  dos  1."**  viscondes  da 
Borralha.  O  titulo  de  fidalgo 
cavalleiro  foi-lhe  concedido,  por 
Braziodo  vuronde  a^vará  de  4  djoutubro  de  18(^, 
de  Agui*  ra  e  O  de  visconde  por  decreto  de 
19  de  setembro  e  carta  de  5  de 
dezembro  de  1872.  Brazão  d'armas :  Um  escudo  es- 
quartelado ;  no  1."  quartel  as  armas  dos  Figueire- 
dos :  cinco  folhas  de  figueira  nervadas  e  perfiladas 
de  ouro,  cm  campo  vermelho ;  no  2.*'  quartel,  as  ar- 
mas dos  Telles  :  escudo  esquartelado,no  1.*»  quartel 
um  leão  de  purpura  armado  de  azul  em  campo  de 
prata,  no  2.° :  o  campo  d'ouro  e  assim  os  alter- 
nos ;  no  3.*^  quartel  as  armas  dos  Pachecos :  em 
campo  de  ouro  duas  caldeiras  negras  faxadas  de 
três  faxas  veiradas  de  ouro  e  vermelho,  e  em 
cada  encaixe  das  azas  quatro  cabeyas  de  serpes 
verdes ;  e  no  4.'*  quartel  as  armas  dos  Moraes : 
quartel  partido  em  pala,  na  primeira  em  campo 
vermelho  uma  torre  de  prata  coberta  de  ouro, 
sobre  um  rio  de  prata  e  azul,  na  segunda  pala, 
em  campo  de  prata  uma  amoreira  verde.  Timbre 
o  dos  Figueiredos :  dois  braços  de  leão  de  verme- 
lho em  aspa,  cada  um  com  sua  folha  de  figueira 
na  garra. 

Agullar.  Pretendem  alguns  auctores  que  a 
primeira  pessoa  que  usou  este  nobre  appellido 
foi  Gonyalo  Annes,  mordomo-mór  de  I).  AÔbn- 
so  III.  O  mais  averiguado,  porém,  é  que  este 
appellido  tem  origem  hespanhola  e  os  seus  illus- 
tres  representantes  tem-n'o  conservado  tal  qual, 
desde  o  estabelecimento  em  Portugal  de  D.  João 
de  Aguilar  e  Carrascosa,  natural  das  Canárias. 
Em  1561  veiu  I).  João  ao  continente  e  foi  á  con- 
quista de  Penon  de  Velez,  na  Africa,  com  o 
conde  de  Cifuentes.  Serviu  três  annos  nas  guer- 
ras de  Flandres  e  no  seu  regresso  li  Hespauha 
esteve  na  guerra  de  Granada.  Em  1571  embarcou 
com  D.  João  d'Austria  e  achou-se  na  batalha  do 
Lepanto,  sendo  ferido.  Depois  dirigiu-se  ao  Chili 
c  ahi  serviu  perto  de  nove  annos,  sendo  algum 
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!  tempo  com  a  patente  de  capitao-general.  Quando 
,  Filippe  II  tomou  posse  de  Portugal  veiu  D.  João 
!  para  este  reino  com  o  duque  d'Alba.  N*cste  tem- 
po casou  em  Campo-Maior  com  D.  Ignez  Videira, 
já  viuva  de  Lopo  Mexia,  instituidor  do  morgado 
da  Torre,  e  de  Fernão  da  Silva  de  Menezes.  Em 
1582  acompanhou  ainda  o  duque  d' Alba  á  ilha 
Terceira,  achando-se  na  batalha  naval  contra  a 
esquadra  franceza,  em  que  vinha  D.  António, 

?rior  do  Crato.  Em  1588  foi  n'um  dos  navios  da 
nvencivel  Armada.  Teve  uma  commcnda  na  or- 
di  m  de  Christo  e  o  foro  de  fidalgo.  Não  havendo 
filhos  varões  do  seu  matrimonio,  assentaram  D. 
João  de  Aguilar  e  sua  mulher,  casar  a  D.  Anna 
d'Aguilar,  filha  do  mesmo  D.  João,  com  João  de 
Videira  Mexia,  sobrinho  de  D.  Ignez,  para  her- 
darem a  casa,  lavrando-se  escriptura  de  dote  a 
28  de  janeiro  de  1592.  O  testamento  de  D.  Ignez 
foi  feito  em  Sevilha  a  18  de  abril  do  1504  c  o  de 
D.  João  em  Campo-Maior  a  5  de  fevereiro  de 
1598,  anno  em  que  parece  ter  fallecido.  De  D. 
Anna  d'Aguilar  procedem  os  Aguilarcs  de  Cam- 
po-Maior, mais  tarde  estabelecidos  também  em 
Elvas.  De  tão  illustre  familia  é  hoje  veneranda 
representante  a  sr.*  marqueza  de  Penalva.  (V. 
este  titulo).  A  ordem  da  succesaão  ó  a  seguinte : 
l.<*  D.  João  d'Aguilar  Mexia,  2."  D.  Aftbnso  de 
Aguilar  e  Monroi,  3."  D.  João  d'Aguilar  Mexia 
Avilez  e  Silveira,  4.**  D.  AfFonso  Baptista  d'Agui- 
lar,  5."  D.  José  d'Aguilar,  6."  D.  Aftbnso  d'Agui- 
lar  e  Monroi,  7."  D.  António  d' Aguilar  e  Monroi. 
(V.  todos  estes  nomes).  ||  Familia  portugueza,  que 
parece  ter  exactamente  as  mesmas  armas  que  os 
Aguiares.  ||  Familia  fidalga  que  vem  citada  no 
Espelho  da  Nobreza,  de  Francisco  Xavier  da 
Serra  Craesbeeek,  e  que  tem  por  brazão  uma 
águia  negra  em  campo  d'ouro  no  escudo,  e  por 
timbre  a  mesma  águia. 

Aguilar  (I).  Ajfoitso  Baptista  d^).  Ao  nome 
d'este  fidalgo  elvense  pertencem  também  os  ap- 
pellidos  Monroi  da  Gama  e  Sequeira.  Era  filho 
de  D.  João  d'Aguilar  f  F.  este  nome)  e  de  D.  Fran- 
cisca Xavier  Filippa  (la  Gama  Souto-Maior.  Teve 
o  gi-au  de  cavalleiro  de  Christo,  e,  entre  outros, 
foram  seus  irmãos  D.  António  d' Aguilar  e  Se- 
queira, thesoureiro-mór  da  sé  d'Elvas  e  monse- 
nhor da  Patriarehal,  D.  Balthazar  d' Aguilar, 
também  thesoureiro-mór,  D.  Luiz  d*Aguilar  e 
Valladares,  cavalleiro  de  Malta  e  commcndador 
de  Frei  Gil,  e  D.  José  d'Aguilar,  cónego  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra. 

Aguilar  (D.  Francisco  Velasqucz).  Trinchante- 
mór  do  príncipe  D.  João,  filho  de  D.  João  III. 
Tinha  as  mesmas  armas  que  os  Aguiares. 

Aguilar  fJ).  Joàtt  de).  Este  fidalgo  usava  tam- 
bém os  appellidos  Mexia  Avilez  e  Silveira.  Filho 
de  I).  Affouso  d'Aguilar  e  Monroi  (V.  este  runne) 
e  de  D.  Filippa  Maria  de  Sequeira.  Teve  o  foro 
de  fidalgo  e  uma  commenda  na  ordem  de  Christo. 
Foi  irmão  de  D.  Luiz  d'Aguilar  de  Sequeira,  co- 
ronel do  1."  regimento  d'infantaria  d*Elvas,  c  de 
D.  Rodrigo  d'Águilar  Brito  e  Monroi,  cavalleiro 
I  de  Malta  e  commendador  de  Aguas  Santas. 

Aguilar  (Lnvrenço  de).  N.  em  Serpa,  em  1612, 
'  f.  em  167r);  era  filho  de  Antunes  Leite,  juiz  de 
I  fora  d'esta  villa.  Entrou  para  a  Companhia  de 
'  Jesus,  em  IQ^it,  no  noviciado  de  Lisboa,  tendo 
I  apenas  14  annos  de  edadc.  Foi  poeta  latino,  pro- 
fessor de  humanidades  no  collegio  do  Santo  An- 
I  tão,  de  Lisboa,  c  de  philo.sophia  em  Braga.  Es- 
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crcvcu :  Pauegi/ris  aã  ampliesmani  D.  Joannrm 
líndertcitm  de  ò'á  Menesium^  ctc.  publicado  em 
KUl. 

Afunilar  (Marcos  Cerveira  de).  Capitão  de  or- 
denança em  Setabal.  Escreveu:  Diálogos  das 
arruadas  e  nãos  de  guerra  doestes  reinos  de  Portu- 
gal. 

Agfúlar  (Mosseh  Baphael  de).  Judeu,  nascido 
cm  Portugal,  um  dos  ornamentos  da  Synagoga 
d*Amsierdam,  onde  foi  professor  no  Kk.  de  Tal- 
mnd  Thora.  Viveu  no  século  xvii;  ignora-se  a 
data  do  nascimento  e  a  do  fallecimento.  Era  ho- 
mem muito  erudito  e  de  muita  reputação  entre 
os  seus  correligionários.  Escreveu ;  Epitome  da 
Grammatica  Hehrayca  por  breve  methodo  com- 
posta,  para  uso  das  escolas,  df)  modo  qite  a  ensina 
Mosse  Raphael  (FAguilar  no  Midras  em  que  assis- 
te no  KK.  de  Talmud  Thora  Amsterdnm.  Segunda 
edição  novamente  corrigida  e  accrescentada  de  h?i 
tratado  solre  a  jwesia  hebraica.  Amsterdam,  na 
offic.  de  Joseph  Athias.  An  no  542  í  (isto  é,  IGGl). 
A'  custa  do  anctor.  Innocencio  diz  que  se  não  en- 
contra em  nenhum  dos  nossos  bibliographos  no- 
ticia da  primeira  edição. 

Ac^ailar  (Pedro  Maria  de).  Ecclesiastico  e 
pregador  muito  distincto ;  n.  n*uma  aldeia,  nos 
arredores  de  Pinhel,  a  18  d'abril  de  1828,  f  no 
Porto,  a  30  de  março  de  1879.  Estudou  aa  disci- 
plinas eoclesiasticas,  e  veiu  para  Lisboa  exercer 
ãs  fuucções  do  seu  ministério.  Quando  em  1850, 
a  epidemia  do  cholera-morbus,  e  em  1857,  a  da 
febre  amarella,  assolaram  a  capital,  causando 
iunumeras  victimas,  era  Pedro  d'Aguilar  coadju- 
etor  da  freg.  de  Santa  Isabel,  e  prestou  os  mais 
relevantes  serviços,  arríscando  a  própria  vida. 
Foi  um  dos  oradores  sagrados,  do  seu  tempo,  que 
melhor  honraram  o  púlpito;  os  seus  discursos 
eram  de  estylo  elevado,  de  linguagem  vernácula, 
philosophicos  e  enérgicos ;  chamavam  a  attenção 
dos  homens  eruditos,  de  grande  reputação  litte- 
raria  e  scientiíica,  que  corriam  a  escutal-o  quan- 
do subia  á  tribuna  sagi*ada.  Inaugurando-se  a 
Escola  Normal,  foi  nomeado,  em  concurso,  seu 
capellão  e  professor  de  moral  religiosa.  Era  di- 
rector d*aquella  escola  Luiz  Filippe  Leite.  Pedro 
d'Aguilar  ponde  então  manifestar  bem  os  seus 
dotes  intellectuaes  e  a  cultura  do  seu  espirito, 
não  só  na  regência  da  sua  cadeira,  como  também 
nas  conferencias  pedagógicas,  que  se  celebravam 
no  lyceu  de  Lisboa,  prestando  assim  valiosos  ser- 
viços á  causa  do  ensino  educativo.  Deseuvolveu- 
sc-lhe  então  um  grande  zelo  pela  instrucçâo  dos 
surdos-mudos.  No  lyccu  abriu  um  curso  gra- 
tuito para  aquelles  pobres  desgraçados;  lendo, 
estudando,  escreveu  os  seus  methodos,  que  suc- 
cc.<!sivamente  aperfeiçoou,  vendo  um  feliz  êxito 
coroar  os  seus  assíduos  trabalhos ;  esses  metho- 
dos são  um  monumento  admirável  que  deixou  á 
sua  pátria.  Acabando  a  Escola  Normal,  Aguilar 
sahiu  de  Lisboa,  e  partindo  para  Guimarães,  alli 
estabeleceu  em  1872,  um  instituto  para  a  educa- 
ção dos  surdos-raudos,  que  dirigiu  até  pouco  tem- 
po antes  de  morrer.  Este  estabelecimento  flores- 
ceu muito.  O  fallecido  e  abalisado  escriptor  D. 
António  da  Costa  visitou  o  Instituto,  e  n'um  dos 
seus  livros,  faz  uma  minuciosa  e  brilhante  des- 
cripeão  do  que  era  Pedro  d' Aguilar  no  meio  dos 
infelizes  surdos-mudos.  A  camará  municipal  re- 
quereu aos  poderes  públicos  a  concessão  d*mn 
subsidio,  os  deputados  por  aquelle  circulo  falla- 
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ram  a  seu  favor,  mas  não  se  podendo  conseguir 
cousa  alguma,  o  Instituto  teve  de  fechar  por 
falta  de  recursos,  causando  a  maior  magna  ao 
seu  desvelado  fundador.  Pedro  d'Aguilar  não 
desanimou ;  apostolo  convicto  da  sua  ideia,  sahiu 
de  Guimarães  em  di- 
recção ao  Porto  a  pe- 
dir auxilio  para  a  sua 
obra.  A  camará  d'esta 
cidade  concedeu-lhe 
então  um  pequeno 
subsidio,  c  em  20  de 
maio  de  1877  apresen- 
tava elle  a  provas  pu- 
blicas alguns  dos  seus 
ai  um  nos,  causando 
verdadeira  admiração 
a  todos  os  seus  adean- 
t amentos  e  progres- 
sos. O  nome  do  padro 
Aguilar  tornou-se 
muito  conhecido  e  po- 
pular, mas  no  fim  de 
tantas  luctas  e  de 
tantas  contrariedades, 
a  morte  veiu  terminar-lhe  a  existência,  causando 
a  sua  morte  a  mais  dolorosa  consternação,  espe- 
cialmente no  Porto,  onde  passara  os  últimos 
annos  da  sua  vida. 

Acpiilar  Mexia  (D.  João  de).  Filho  de  D.  Anna 
do  Aguilar  e  de  João  Videira  Mexia.  Teve  o  foro 
de  fidalgo  da  Casa  Real  e  as  commendas  de  Collos 
e  Garvão;  foi  hábil  monteiro,  toureando  duas 
vezes  no  Terreiro  do  Paço,  na  presença  de  D. 
João  IV. 

Aguilar  e  Monroi  (D.  Affonso  de).  Filho  de 
D.  João  d'Aguilar  Mexia  (V.  este  nome)  e  de  D. 
Leonor  Maria  de  Monroi,  fidalgo  da  Casa  Real  c 
cavalleiro  de  Christo.  Foi  seu  irmão  D.  João  de 
Aguilar  Mexia,  morto  na  batalha  de  Montijo,  em 
1G44. 

Aguilar  e  Monroi  (D.  Affonso  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  filho  de  D.  José  d'Aguilar  Monroi  e 
Menezes  e  de  D.  Antónia  Josepha  de  Vilhena  e 
Menezes.  Teve  um  irmão,  D.  Henrique  d'Aguilar 
e  Menezes,  que  foi  cónego  da  Patriarchal. 

Aguilar  e  Monroi  da  Gama  e  Menezes  (D. 
António  de).  Moco  fidalgo  com  exercício  no  paço, 
filho  de  D.  Afionso  d'Aguilar  e  Monroi  e  de  1). 
Anna  Fortunata  de  Me- 
nezes Portugal,  fallecida 
em  Lisboa,  sua  pátria,  em 
agosto  de  1833.  D.  António 
nasceu  am  Elvas  em  1791 
e  morreu  em  1831.  Do  seu 
casamento  com  D.  Henri- 
queta de  Almeida  Sousa 
e  Sá  Mello  e  Lencastre, 
houve  a  D.  Eugenia  de 
Aguilar  e  Almeida  Mon- 
roi da  Gama  Azambuja  e 
Mello,  actual  marqueza  de 
Penalva.  O  brazão  usado 
por  este  fidalgo,  tal  como 
se  vê  d'um  sinete  cujas 
armas  reproduzimos,  era 
o  seguinte :  Uma  águia  coroada,  pasmada,  com  as 
pontas  das  azas  voltadas  para  baixo,  tendo  nos 
peitos  um  escudo  csquartelado ;  no  primeiro  quar-, 
tel  trez  faxas  ondeadas  sobro  prata  e  sanguinhas 
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no  contrario;  no  segundo  dez  pe^as  de  xadrez 
de  prata  em  azul  e  uma  flor  de  hz  no  logar  da 
sétima;  no  quarto  dois  castellos  de  ouro  alternos 
com  uma  banda  embocada  por  duas  cabeças  de 
serpe. 

Agnilar  Monrol  e  Menezes  (D.  José  de).  Bri- 
gadeiro de  infantaria,  commandante  do  regimento 
de  Serpa,  no  Alemtejo,  fílho  de  D.  AíFonso  Ba- 
ptista d' Agnilar  Monroi  da  Gama  e  Sequeira 
(V.  este  nome)  e  de  Margarida  Ceciiia  de  Mene- 
zes. Foi  irmáo  de  D.  João  d*Aguilar,  cónego  da 
sé  d^Elvas,  e  de  D.  Francisco  d'Aguilar,  caval- 
leiro  do  Malta. 

Aguilares.  Pov.  na  freg.  e  cone.  d*£lvas.  || 
Quinta  na  ribeira  do  Cêto,  na  freg.  da  Alcáçova, 
na  cidade  de  Elvas,  aue  tem  pertencido  á  illus- 
tre  familia  dos  .Quitares,  de  que  tira  o  nome. 
Consta  de  casas  oe  habitação  e  dependências, 
pomares  e  horta. 

Agnilera  (Jeronymo  de).  Moço  da  real  camará 
da  rainha  D.  Maria,  mulher  de  D.  Manuel ;  a  so- 
berana, no  sen  testamento,  feito  em  julho  de 
1516,  contemplou-o  com  o  legado  de  cem  mil 
reaes. 

Aguilháo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção de  Louredo,  cone.  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião, com.  da  Eegoa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp. 
de  Lamego.  ||  Casal,  na  freg.  de  S.  Lourenço  de 
Maiorga,  cone.  e  com.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Quinta,  na  freg.  d*Assumpção,  em  Évora.  || 
Rio,  da  prov.  de  Traz-os-Montes.  Nasce  na  serra 
do  Marão,  em  três  fontes  chamadas  do  Corvo,  do 
Libio  e  dos  Fomos.  Desagua  no  Corgo,  no  sitio 
de  Fero  Negro.  Tem  um  leito  pedregoso.  Possue 
algumas  pontes  de  madeira  e  uma  de  pedra  em 
Coacieiro.  Fica  nos  limites  da  freg.  de  Louredo, 
com.  de  Villa  Real  ||  Rio  da  prov.  do  Minho. 
Nasce  na  serra  do  Marão,  limite  da  freg.  de  Ca- 
nadello.  Junta-se  com  três  recatos  chamados: 
Camjpankó,  Forno  e  Cernado,  aesa^uando  todos 
no  rio  01o,  no  sitio  chamado  Foz  do  Campanha. 
Tem  6  k.  de  curso. 

Agnilhões.  Serra  pequena  da  província  do 
Douro,  concelho  de  Baião,  nas  abas  do  Marão. 
Tem  1500  metros  de  comprimento  e  o  mesmo 
de  largo.  Está  situada  n*ella  a  freguezia  de  Tei- 
xeiro. 

Aguim.  Pov.  da  freg,  de  Tamengos.  cone.  da 
Anadia.  Está  situada  próximo  da  Bairrada.  Tem 
escola  do  sexo  mase.,  caixa  postal,  2.500  alm.  Foi 
villa,  dando-lhe  foral,  em  1514,  D.  Manuel.  ||  Tem 
um  edifício  antigo  chamado  Casa  dos  CasHlhos, 
junto  da  torre  e  capella  da  Senhora  do  O,  pa- 
droeira da  freff.  Produz  óptimo  vinho  chamado 
vulgarmente  da  Bairrada.  \\  Villa  da  prov.  da 
Beira  Alta,  couto  extincto ;  cone.  da  Mealhada ; 
300  foç.  E*  pov.  muito  antiga,  porque  já  lhe  fora 
dado  íoral  em  24  de  setembro  de  1220,  no  claus- 
tro da  sé  de  Coimbra,  pelo  deão  e  cabido  da  mes- 
ma sé.  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lis- 
boa, no  1."  de  julho  de  1514.  E'  terra  muito 
fértil.  Antigamente  tinha  camará,  juiz  ordinário 
e  vereadores,  tudo  nomeado  pelo  cabido  de  Coim- 
bra, que  era  o  donatário.  ||  Pov.  da  freg.  da  Ma- 
gdalena,  cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Af^incheirá.  Pov.  nas  freg.  de  Castellões, 
cone.  de  Macieira  do  Cambra,  distr.  d*Aveiro,  e 
Ul,  cone.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  d*Aveiro. 

Aguincheiras.  Pov.  da  freg.  de  Lcver,  cone. 
da  Feira,  distr.  d*Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
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ta  Cruz  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Baião,  distr. 
o  bisp.  do  Porto. 

Aguincho.  Pov.  da  freg.  de  Alvôco  da  Serra, 
cone.  e  com.  de  Cêa,  distr.  e  bisp.  da  Guarda,  jj 
Quinta  na  freç.  de  Covas,  cone.  e  com.  de  Taboa, 
distr.  e  bisp.  de  Coimbra. 

Agoira.  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Gt)ndomar, 
diqtr.  do  Porto. 

Agulha.  Pov.  da  freg.  de  Gallegos,  cona  o 
com.  de  Penafiel,  distr.  e  bisp.  do  Porto.  Jj  Monte 
na  freg.  e  cone.  de  Almodovar,  com.  d*Ouriquc, 
distr.  e  bisp.  de  Beja. 

Agulheiro  dos  sábios.  Quarto  no  antigo  bo- 
tequim das  Parras,  estabelecido  em  Lisboa,  no 
Rocio,  onde  se  reunia  Bocage  com  os  outros  poe- 
tas do  seu  tempo. 

Agulheiros  (Monte  dos).  Freg.  de  Ameixial, 
cone.  e  com.  de  Extremoz,  distr.  de  Braga. 

Aguncheíra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
solação do  cone.  de  Cezimbra,  com.  d*Almada, 
distr.  e  patriarc.  de  Lisboa. 

Agunchos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  de  Cer- 
va, cone,  de  Ribeira  de  Pena,  com.  de  Villa  Pouca 
d'Aguiar,  distr.  de  Villa  Real  e  arceb.  de  Braga. 

Aguz.  Uma  das  cabilas  que  foram  ao  cerco  de 
Safim  contra  os  portuguezes. 

Alanna  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação  de  Cezimbra,  com.  d' Almada. 

Alanna  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação  de  Cezimbra.  com.  d*A[mada. 

Aiâo.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Douro,  cone.  e 
com.  de  Felgueiras,  distr.  e  bisp.  do  Porto.  409 
alm.  e  102  fog.  A  pov.  dista  5  k.  aa  sede  do  cone., 
isto  é,  da  Villa  de  Margarida.  Orago,  S.  João  Ba- 
ptista. 

Aidermo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  da  Ca- 
pella, cone.  e  com.  de  Penafiel,  distr.  e  bisp.  do 
Porto. 

Aidinhos.  Pov.  na  freg.  de  Passinhos,  Cone.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Aido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Besteiros, 
cone.  e  com.  de  Amares,  arceb.  de  Braga.  j|  Pov. 
na  freg.  de  Burgo,  cone.  e  com.  d*Arouca,  distr. 
d' Aveiro.  |l  Pov.  na  freg.  de  Cabanas,  cone.  de 
Carregal.  ||  Pov.  na  freg.  de  Sequiade,  cone.  e 
com.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Serrazes  e  de  Várzea  de  Lafões,  cone.  de  o. 
Pedro  do  Sul.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara  do 
Torrão,  cone.  e  com.  de  Marco  de  Canavezes.  || 
Pov.  na  freg.  de  Villa  Maior,  cone.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  com.  de  Vouzella,  distr.  e  bisp.  de  Vizen. 

Aido  d^Alem.  Pov.  da  freg.  de  Roge,  cone.  de 
Macieira  de  Cambra,  distr.  d'Aveiro,  bisp.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Valladares,  cone.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  com.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 
II  Pov.  na  freg.  de  Pindello,  cone.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  com.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Aido  das  Figueiras.  Pov.  da  freg.  de  Roge, 
cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d'Aveiro, 
bisp.  do  Porto. 

Aido  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  da  Junqueira, 
cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d*Aveiro, 
bisp.  do  Porto. 

Aido  de  Cabanas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovam  de  Cabanas,  cone.  do  Carregal  do  Sal,  com. 
de  Santa  Comba  Dão,  distr.  e  bisp.  de  Vizeu. 

Aido  do  Carvalho.  Pov.  da  freg.  de  Ul,  cone. 
de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  d' Aveiro,  bisp.  do 
Porto. 
I      Aido  de  Cima.  Pov.  do  cone.  d'Arouca.  Tem 
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caixa  postal.  ||  Pov.  na  freg.  do  Santa  Marinha 
de  Palmas,  cone.  e  com.  do  Oliveira  de  Azeméis, 
distr.  d'Aveiro.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Félix.  cone. 
c  cora.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr,  e  bisp.  de  Vizeu. 

Aido  do  Meio.  Pov.  nas  íreg.  da  Junqueira, 
cone.  de  Macieira  de  Cambra,  e  Pindello,  cone. 
de  Oliveira  de  Azeméis. 

Aido  Mohte.  Pov.  da  freg.  de  Nevogilde,  cone. 
e  com.  de  Louzada,  distr.  e  bisp.  do  Porto. 

Aidos.  Pov.  nas  freg.  de  Entre  Kios,  cone.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
Ribeiradio,  cone.  d'01iveira  de  Frades,  com.  de 
Vouzella,  distr.  de  Vizeu,  e  Villa  Cova,  cone.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga. 

Aidrlnho.  Casd  na  freg.  de  Caldas  de  S.  Mi- 
guel, cone.  e  com.  de  Guimarães,  distr.  e  arceb. 
de  Braga. 

Aidro.  Pov.  na  freg.  de  Villa  Cova,  cone.  de 
Fafe ;  na  freg.  de  Lemenhe,  cone.  de  Villa  Nova 
de  Famalicão.  ||  Casal  na  freg.  de  Caldas  de  S. 
Miguel,  cone.  de  Guimarães.  ||  Pov.  na  freç.  de 
S.  Salvador  de  Lemenhe,  cone,  com.  de  Villa 
Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Aigra  l^ova,  Aigra  Velha.  Duas  pov.  da 
freg.  e  cone.  de  Góes,  com.  d* Arganil. 

Aigra  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior,  cone.  de  Góes,  com.  d' Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Aia.  Mulher  que  tem  a  seu  cargo  a  creação  e 
educação  de  menino  ou  menina,  principalmente 
illustre.  Criada  grave  de  senhora  de  qualidade, 
que  a  ajuda  a  vestir. 

Aiala.  V.  Ayala, 

Ailland.  V.  Lisboa,  livrarias. 

Aio.  Preceptor,  pessoa  encarregada  da  educa- 

Íão  de  um  menino  especialmente  nobre.  Desde 
>.  Affonso  Henriques  que  os  infantes  e  prínci- 
pes portuguezes  teem  tido  seus  aios. 

Aiolnhos.  Pov.  (ia  freg.  de  Passinhos,  annexa 
á  de  Boelhe,  cone.  de  Penafiel. 

Aipo.  Pov.  da  freg.  de  Alçaria  Ruiva,  cone.  de 
Mertola. 

Aipo  de  Baixo,  Aipo  de  Cima.  Duas  herda- 
des da  freg.  d*Azinheira  dos  Barros,  cone.  de 
Grândola,  com.  d*Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa, e  bisp.  de  Beja. 

Airado.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Villa  de  Rei. 

Airâes.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Douro,  cone. 
e  com.  de  Felgueiras,  distr.  ç  bisp.  do  Porto; 
850  alm.  e  227  fog.  Era  commenda  de  Chrlsto  e 
reitoria  de  mitra.  Dista  5  k.  da  sédè  do  cone. 
Orago  Santa  Maria.  Airàea  é  o  plural  de  Airão, 
nome  aue  se  dava  antigamente  a  um  ramo  de 
ílôres  ae  pedras  finas,  que  as  senhoras  usavam 
nos  toucados.  Também  se  chamava  assim  um 
grande  penacho  que  os  homens  traziam  nos 
chapéos  ou  capacetes.  Muitos  d'estes  penachos 
eram  compostos  de  pennas  de  garça,  e  por  isso 
se  lhe  dava  também  o  nome  de  garçatas.  A  pov. 
foi  dada  a  Lourenço  d* Amorim  Pereira,  por  ter 
demorado  muito  a  entrega  da  praça  de  MonsSo, 
que  governava,  quando  os  gallegos  a  sitiaram  em 
1707.  II  Pov.  nas  freg.  de  Pentieiros  e  Tarrados, 
cone.  de  Guimarães. 

Airâo.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Minho,  cone.  e 
com.  de  Guimarães,  distr.  e  arceb.  de  Braga.  1341 
abn.  e  80  fog.  Está  situada  na  serra  da  Corvea. 
Dista  13  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  João  Ba- 
ptista. Ha  n^esta  freg.  o  morgado  do  Paço,  que 
pertenceu  á  ^marqueza  de  Fi^te-el-Sol,  mulher 


do  condo  de  Valência,  em  Castella.  Tem  a  mesma 
etymologia  da  palavra  Airães.  \\  Pov.  e  freç.  da 
prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Guimarães,  aistr. 
e  arceb.  de  Braga.  538  alm.  e  8ÍB  fog.  Dista  7  k. 
da  sede  do  cone.  Orago  Santa  Maria.  Ha  aqui  um 
pinheiro  colossal,  que  tem  5  metros  do  circum- 
ferencia  de  tronco  e  44  de  altura.  Passa-lhe  pró- 
ximo o  rio  Ave.  jj  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  de 
Pomares,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello,  arceb.  de  Braga. 

Airas.  Pov.  no  cone.  e  freg.  de  Villa  Nova  de 
Gaya. 

Aire.  (V.  Ayre). 

Aires.  ry.  Ayres). 

Aires.  jPov.  na  freg.  de  S.  João  de  Ver,  cone. 
e  com.  da  Feira,  distr.  d'Aveiro.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Villa  Nogueira  d'AzeitSo,  cone.  e  com.  de  Se- 
túbal. II  Herdade  na  freg.  de  Villa  Nova  da  Ba- 
ronia, cone.  de  Alvito,  com.  e  distr.  de  Beja. 
-  Aires  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Areias,  cone 
de  Marvão,  com.  e  distr.  de  Portalegre. 

Airo  (Monte  do).  Na  freg.  de  Moure,  cone.  e 
com.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Airó.  Pov.  e  freg.  (S.  Jorge)  da  prov.  do  Mi- 
nho, cone.  e  com.  de  Barcellos,  distr.  e  arceb.  de 
Braga.  343  alm.  e  71  fog.  A  pov.  dista  5  k.  da 
sede  do  cone.  |J  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Adâes, 
cone.  e  com.  de  Barcellos,  distr.  e  arceb.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  Cantellães,  cone.  e  com.  de 
Vieira,  distr.  e  arceb  de  Braga,  jj  Pov.  na  freg. 
de  Fontão,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga.  ]|  Pov.  na 
freg.  de  Gondiães,  cone.  e  com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e  arceb.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  d'Olei- 
ros,  cone.  e  com.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Pedregaes, 
cone.  e  com.  de  Villa  Verde,  distr.  e  arceb.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  da  Ribeira,  cone.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thomé  de  Vade,  cone.  e  com.  de  Pon- 
te da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Serra, 
no  distr.  de  Braga,  4  kilometros. 

Airoso.  Pov.  na  freg.  de  Valle  de  Bouro,  cone. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  e  arceb.  de  Braga.  || 
Casal  na  freg.  da  Povoa,  cone.  e  com.  de  Moura, 
distr.  e  bisp.  de  Beja. 

Aiaffe.  Pov.  na  freg.  de  Silva,  cone.  e  com.  de 
Barcellos,  distr.  e  arceb.  de  Braga. 

Aivadas.  Casal  na  freg.  de  Villa  Nova  de  Mil 
Fontes,  cone.  e  com.  d'Odemira,  distr.  e  bisp.  de 
Beja. 

Alvado.  Pov.  na  freg.  de  Esteval,  cone.  de 
Proença-a-Nova,  com.  da  Certa,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Villa  de 
Rei.  Quinta  na  freg.  e  cone.  d'Evora. 

Aivados  (Ponte  dos).  Bella  ponte  natural,  for- 
mada n'um  rochedo  calcareo  passanj^o  sobre  o 
rio  Arção,  tendo  o  arco  revestido  de  heras.  O  rio 
Arção  nasce  do  olho  de  agua  denominado  Barbo- 
legão,  5  k.  ao  norte  de  Grândola ;  tem  as  mar- 
gens guarnecidas  de  alamos,  freixos,  carvalhos  e 
amieiros.  ||  Aldeia  na  freg.  e  cone.  de  Castro  Ver- 
de. II  Casal  na  freg.  de  Algar,  cone.  de  Silves. 

Aivados  e  Fontes  Loaseiras.  Pov.  na  freg. 
d*Alcantarilha,  cone.  e  com.  de  Silves,  distr.  de 
Faro,  e  bisp.  do  Algarve. 

Aixa.  Pov.  na  freg.  de  Varziella,  cone.  e  com. 
de  Felgueiras,  distr.  e  bisp.  do  Porto. 

Ajax.  Nome  dado  á  parte  da  serra  da  E.strclla 
que  fica  junto  de  Gouveia. 
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AJoias.  QUinta  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Fon- 
tes, cone.  de  Santa  ^[artha  de  PeuaguiáOf  com. 
da  Régua,  distr.  de  Villa  Real  e  blsp.  do  La- 
mego. 

Ajuda  (Fr.  Gerardo  de).  Monge  professo  do 
convento  d'AIcobaça,  nat.  dos  Coutos  d' Alcobaça. 
Publicou  a  seguinte  obra,  que  por  muito  tempo 
existiu  no  cartório  do  referido  convento :  Expo- 
sitio  in  Psalmos  Dav^id.  Ignora-se  o  íim  que  teve 
o  livro,  depois  da  extincçilo  das  ordens  monás- 
ticas. 

AJada.  Freg.  do  4.°  bairro  de  Lisboa,  distr.  e 
patr.  da  mesma  cidade.  Nos  principios  do  século 
XV,  todo  o  território  que  vemos  noje  occupado 
pelas  freguezias  de  N.  S.*  da  Ajuda  e  de  N.  S." 
de  Belém,  era  um  sitio  despovoado  e  inculto. 
Perto  do  Tejo  via-se  apenas  uma  casita,  no  sitio 
chamado  do  Caatelln,  a  ermida  dos  navegadores 
dedicada  á  Virgem  Maria  com  um  hospício  con- 
tíguo, mandado  construir  pelo  infante  D.  Henri- 
que para  recolher  e  tratar  os  náufragos  e  os 
nautas  aue  viessem  doentes  das  emprezas  d*além- 
mar,  ordenadas  pelo  infante.  No  local  onde  exis- 
tia a  ermida  e  o  hospício,  levantou  mais  tarde 
D.  Manuel  o  sumptuoso  mosteiro  de  N.  S.*  de 
Belém,  em  memoria  da  descoberta  da  índia.  To- 
dos aquelles  sítios  eram  entáo  encostas  íngremes 
e  fragosas,  que  se  elevavam  desde  o  mar  até  á 
serra  do  Monsanto,  vendo-se  apenas,  de  longe 
em  longe,  um  modesto  casal  rodeado  de  pequeno 
terreno  cultivado.  A  ermida  d'Ajuda,  que  então 
se  divisava  no  alto  d'aquellas  encostas,  tinha  a 
sua  lenda,  assim  como  quasí  todos  os  monumen- 
tos antigos  teem  a  sua  historia.  A  lenda  é  a  se- 
guinte :  Andando  um  pastor  a  apascentar  o  gado, 
aconteceu  entrar  um  dia  n'uma  gruta  alli  exis- 
tente, e  com  o  maior  espanto  viu  uma  imagem  da 
Virgem  mettida  entre  as  fendas  da  rocha.  Ma- 
ravilhado com  a  descoberta,  apressou-se  a  parti- 
cipar o  extranho  caso  aos  outros  pastores.  A  no- 
ticia dívulgou-se  logo,  e  a  concorrência  á  gruta 
começou  com  toda  ã  fé,  tomando-se  uma  ver^la- 
deira  romaria.  Os  devotos  apregoavam  por  toda 
a  parte  os  milagres  da  Virgem,  a  que  chamavam 
N.  S.^  da  Ajuda,  e  as  esmolas  e  as  jóias  trazidas 
pelos  fieis  devotos,  accumulavam-se  na  gruta. 
Edificou-se,  então,  com  esses  recursos,  uma  er- 
mida no  próprio  sítio  onde  apparecera  a  imagem. 
Augmentanao  cada  vez  mais  a  concorrência  dos 
devotos,  conheceu-se  a  necessidade  de  estabele- 
cer alli  vendas  e  barracas,  que  mais  tarde  se 
transfonnaram  em  construcçôes  d'alvenaria.  Al- 
gumas pessoas  edificaram  casas  nas  vísínhancjis 
da  ermida,  para  poderem  frequentar  o  sanctuario 
mais  repetidas  vezes ;  muitas,  por  sua  morte,  le- 
garam ao  culto  da  S.*  d' Ajuda,  todos  os  seus 
bens.  A  concorrência  dos  fieis  augmentava  pro- 
digiosamente, e  sendo  a  ermida  muito  pequena, 
resolveu-se  destruíl-a  e  fundar  no  mesmo  local 
outra  de  muito  maiores  dimensões  e  de  melhor 
architectura.  A  povoação  teve  grande  incremento 
no  segundo  quartel  cio  século  xvi,  dando-lhc  o 
principal  impulso  a  rainha  D.  Catharína,  mulher 
de  D.  João  III,  pela  grande  devoção  que  consa- 
grava á  6'.*  (P Ajuda,  visitando  amiudadamente  a 
ermida,  e  cnriquecendo-a  com  valiosas  prendas. 
Muitas  pessoas  da  corte  seguiram  o  exemplo  da 
rainha,  e  desde  então  começaram  os  fidalgos  a 
construir  n*aquelles  logares,  casas  de  campo.  O 
desenvolvimento  da  navegação  e  do  connnercio 
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de  Lisboa,  pela  descoberta  da  índia,  as  obras 
do  sumptuoso  mosteiro  de  Belém  e  da  magnifica 
torre  que  lho  fica  próxima,  contribuíram  para  o 
progresso  da  povoaçílo,  de  tal  maneira,  que  foi 
necessário  arvorar  em  parochia  a  ermida  de  N. 
S.*  d' Ajuda.  Deu-se  á  nova  parochia  por  pastor 
um  cura,  sujeito  ao  cabido  da  Sé  ^e  LísDoa,  e 
por  demarcação  o  terreno  comprehendido  entre 
os  rios  de  Alcântara  o  de  Algés.  Em  1747  o  cura 
passou  a  ter  o  titulo  de  reitor.  A  freguezia 
d'Ajuda  pouco  padeceu  com  o  terremoto  de  1755 
que  destruiu  Lisboa.  A  família  real,  fugindo  dos 
paços  da  Ribeira,  que  aquella  catastrophe  des- 
truíra, acolheu-se  na  c^uinta  de  Cima,  no  alto 
d'Ajuda,  vivendo  primeiro  em  barracas  de  lona, 
convenientemente  resguardadas  dos  rigores  do 
inverno,  e  depois  no  vasto  palácio  abarracado  que 
alli  se  construiu  il  pressa.  Por  essa  época  a  fte- 
guezia  progrediu  consideravelmente  em  popula- 
ção, em  honras  e  em  embellesamentos,  pois  que 
muitos  habitantes  da  cidade,  vieram  estabelecer 
alli  a  sua  residência,  uns  ímpellídos  pelo  medo 
de  novos  cataclismos,  outros  pelos  seus  deveres 
como  servidores  da  corte.  A  patríarchal  estabc- 
leceu-se  provisoriamente  na  parochia  de  N.  S.* 
d* Ajuda,  onde  se  conservou  até  ser  transferida 
para  o  templo  que  se  construiu  junto  ao  palácio 
real,  e  do  qual  apenas  resta  a  torre  do  reló- 
gio. Mais  tarde,  cm  1834,  foi  mudada  pâ,ra  a  Sé 


Torre  d'Ajad» 

de  Lisboa  onde  existe  hoje.  Os  frades  agostinhos 
descalços  do  convento  da  Boa  Hora  de  Lisboa,  que 
muito  soffrcu  com  o  terremoto  de  1755  refugia- 
ram-sc  no  sitio  d' Ajuda,  accommodando-se  pri- 
meiro em  barracas  de  lona,  constnúndo-se  de- 
pois um  convento  com  as  esmolas  que  obtiveram. 
A  real  irmandade  do  SS.""*  d'csta  antiga  egreja 
está  actualmente  erecta  na  real  capella  do  palá- 
cio das  Necessidades.  Como  continuasse  a  crcs- 
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eer  a  população  e  a  ciigraiidcecr-se  a  froguezia, 
decretou  el-rei  D.  José  a  sua  auncxação  á  eidado, 
ereando  o  bairro  de  Belém.  Níio  duraram,  porém, 
muito  tempo  estas  prosperidades.  £m  ItíOl  a  fuça 
da  família  real  para  o  Hrazil,  deixou  a  ft*eguezia 
despovoada  poraue  muitas  pessoas  seguiram  a 
corte.  O  cerco  de  Lisboa  em  1833,  obrigando  os 
seus  moradores  a  recolherem-se  á  capital,  quasi 

3ne  acabou  de  a  despovoar.  As  casas  abancfona- 
as  iam-se  arruinando  e  mesmo  caindo  por  terra. 
Acliava-se,  pois,  a  freguezia  em  bem  triste  si- 
tuação, quando  em  1834  a  desmembraram,  for- 
mando-se  da  parte  mais  baixa  a  parochia  de  N. 
S.*  de  Belom,  com  assento  na  egreja  do  mosteiro, 
vago  pela  recente  sabida  dos  frades.  Successiva- 
mente  a  população  da  capital  foi  refluindo  para 
as  extremidades,  tornando  a  dar  vida  ás  duas 
freguezias.  Ajuda  e  Belém,  que  em  1852  foram 
separadas  da  cidade  para  formarem  com  outras 
o  concelho  de  Belcm,  que  mais  tarde  foi  extincto, 
XJara  dar  logar  ao  alargamento  da  área  de  Lis- 
l)oa.  Com  a  extincçao  das  ordens  religiosas,  foi 
transferida  a  parochia  da  S.*  d'Ajuda  para  a 
a  egreja  do  convento  da  Boa  Hora,  em  1836.  Mais 
tarde,  sendo  prior  Francisco  da  Silva  Figueira, 
a  egreja  foi  completamente  reformada.  As  obras 


Egreja  de  N.  S.'  d'Ajoda 

duraram  desde  1870  até  1872.  Hoje  é  um  formoso 
tempjo,  com  duas  espaçosas  sacristias,  sendo, 
tanto  estas,  como  a  egreja,  adornadas  com  mui- 
tos quadros  a  óleo,  onde  se  v«'^'em  copias  de  me- 
recimento, e  alguns  originaes  de  bons  authores. 
Eutre  as  copias,  ha  duas  de  dois  quadros  de  Ra- 


phael,  V  nos  originaes,  producçoes  do  Espaiiholetoy 
de  Jhnto  Coelho^  de  Ftdro  Aiexandriíio  e  de  lia- 
toiíi,  O  tecto  foi  pintado  por  Pedro  Bordes,  e  é 
obra  de  merecimento.  O  edifício  contíguo,  onde 
era  o  convento,  serve  hoje  de  hospital  militar  ao 
regimento  do  Belém.  Existe  também  n*esta  fre- 
guezia a  egreja  de  N.  S.*  do  Livramento  e  S. 
Jogé,  vulgarmente  chamada  egreja  da  Memoria^ 
fundada  por  D.  José  I,  em  acção  de  graças  por 
escapar  com  vida,  embora  gravemente  ferido,  ao 
attentado  do  dia  3  de  setembro  de  1758,  indo  o 
rei  em  carruagem  da  quinta  do  Meio,  em  Belém, 
para  o  palácio  da  Ajuda.  Foi  posta  a  primeira 
pedra  da  egreja  no  dia  3  de  setembro  de  1760 
no  logar  onde  estava  a  casa  d*ondc  os  conspira- 
dores dispararam  os  arcabuzes  contra  a  carrua- 
gem real.  Na  capella-mór  ha  um  grande  painel 
allegorico  ao  attentado  de  3  de  setembro,  pin- 
tado por  Pedro  Alexandrino.  A  obra  foi  concluída 
no  reinado  de  D.  Maria  I.  Fez  o  risco  e  dirigiu  a 
construcçâo  o  archíctecto  João  Carlos  Bibiena. 
A  egreja  tem  um  só  altar,  é  pequena,  mas  sum- 
ptuosa, toda  de  cantaria  exteriormente,  e  reves- 
tida interiormente  de  ricos  mármores  com  lavo- 
res. II  Ha  n'este  sitio  uma  bica,  cuja  nascente  é 
nas  terras  de  Paio  Calvo,  indo  os  sobejos  para 
a  quinta  real. 

Ajuda  (líibliotheca  d').  Nos  Paços  da  Ri- 
beira havia,  além  de  muitas  preciosidades, 
uma  magnifica  bibliotheca  com  obras  de 
valor,  accumuladas  pelos  soberanos,  desde 
D.  Manuel  até  D.  João  V.  Com  o  terre- 
moto de  1755,  que  arrasou  e  incendiou  aquel- 
les  paços,  tudo  desappareceu.  Catálogos,  se 
os  havia,  não  escaparam  ás  chammas.  Com- 
tudo,  pelas  informações  que  nos  dão  vários 
escriptores,  podemos  ajuizar  da  importância 
da  bibliotheca.  Destruindo  aquelle  repositó- 
rio de  sciencia  e  litteratura,  cuja  origem  se 
pode  attribuir  a  D.  Duarte  e  augmentado 
pelos  seguintes  monarchas,  pensou  o  mar- 
quez  de  Pombal  em  constituir  novamente 
o  que  se  tinha  perdido ;  mandou  organisar 
uma  livraria  n*um  edifício  que  se  levantou 
perto  do  velho  paço  da  Ajuda.  Começada  por 
este  ministro,  foi  a  bibliotheca  augmentada 
com  manuscriptos  de  varias  proveniências, 
e  principalmente  com  os  que  fÔram  confis- 
cados aos  conventos  dos  jesuitas,  depois  da 
expulsão  da  Companhia  de  Jesus.  O  edifi- 
cio,  onde  a  bibliotheca  se  installou,  nada 
tinha  de  notável;  era  um  casarão  sem  ar- 
chitectura,  d'aspecto  frio  e  pesado.  AUi  es- 
creveu algumas  das  suas  melhores  obras  o 
vulto  gigantesco  do  grande  historiador  Ale- 
xandre Herculano,  que  era  o  bibliothecario, 
logar  creado  por  el-rei  D.  Fernando,  exclu- 
sivamente para  o  insigne  homem  de  letras. 
N'aquella  casa  se  viam  continuamente  reu- 
nidas as  priucipaes  capacidades  litterarias 
da  época;  D.  Pedro  V  também  passava  ho- 
ras consecutivas,  visitando  e  consultando 
Alexandre  Herculano,  de  quem  era  amigo 
e  sincero  respeitador.  Hoje  a  bibliotheca 
está  estabelecida  no  paço  d* Ajuda,  á  entrada  do 
átrio  direito.  Quando  a  familia  real  fiigiu  para  ò 
Brazil,  em  novembro  de  1807,  transportou  com- 
sigo,  além  das  alfaias  e  riquezas  do  paço,  os  li- 
vros que  foram  instituir  o  primeiro  fundo  da  bi- 
bliotheca nacional  do  Rio  de  Janeiro.  De  regresso 
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a  Portuçal,  el-rei  D.  João  VI  tornou  a  trazcl-os, 
apesar  das. instancias  de  seu  filho  D.  Pedro,  para 
que  os  deixasse  alli  ficar.  Tratou-se  então  de  se 
organisar  de  novo  a  bibliotheca,  adquirindo  mui- 
tas obras  de  valor.  Vieram  volumes  da  Mesa  da 
Consciência,  da  impressão  regia,  cuja  pequena 
bibliotheca  foi  fundida  na  real ;  do  Oollegio  dos 
Nobres  e  da  bibliotheca  publica,  que  cedeu  todos 
os  livros  que  tinha  duplicados.  Em  1855,  quando 
se  realisou  a  acclamapâo  de  D.  Pedro  V,  fôram 
transportados  para  Ajuda  os  livros  que  consti- 
tuiam  a  importante  bibliotheca  dos  padres  da 
congregação  do  Oratório,  e  que  existiam  no  con- 
vento das  Necessidades,  desde  a  extincçâo  das 
ordens  monásticas,  em  1834.  A  bibliotheca  con- 
serva uma  valiosa  coUecçâo  de  partituras  d*ope- 
ras,  sendo  grande  parte  das  que  se  cantaram  no 
theatro  d*Ajuda;  algumas  são  de  musica  sacra,  de 
que  falia  Joaquim  de  Vasconcellos  na  sua  obra 
sobre  os  músicos  portnguezes.  Julga-se  haver 
n*esta  collecçâo  restos  da  celebre  livraria  musi- 
cal de  D.  João  IV,  que  se  perdeu  na  fatal  catas- 
trophe  de  1755.  Nos  manuscriptos  ha  muitos  da 
maior  importância  *,  o  códice  original  em  pergami- 
nho do  Cancioneiro  denominado  do  ColUgio  dos 
Nobres;  222  vol.  in-folio  intitulados  Symmicta 
Lusitanica  ex  MS  S,  Codicibus  Bibliotheca!.  Apos- 
tólica VaticancB  aliarumque  Urbis,  são  copias  fei- 
tas pelos  irmãos  Assemani,  por  ordem  e  á  custa 
de  D.  João  V,  dos  documentos  relativos  a  Portu- 
gal, encontrados  no  Vaticano  e  outros  archivos  e 
livrarias  de  Roma;  os  50  vol.  das  cartas  cscriptas 
da  índia,  da  China  e  do  Japão  pelos  missioná- 
rios jesuítas  ao  seu  geral,  sendo  algumas  do  pró- 
prio punho  de  S.  Francisco  Xavier ;  os  6  vol.  das 
obras  do  padre  Jacome  Gonçalves,  escriptas  cm 
dialecto  chingalez;  varias  biblias  e  breviários, 
manuscriptos  do  século  zv ;  livros  de  registos  da 
correspondência 'da  casa  professa  de  S.  Koque; 
relações  politicas  sobre  Portugal,  annotadas  por 
Filippe  II;  autographos  de  Mathias  d'Albuquer- 
que  e  de  outros  generaes  da  guerra  da  independên- 
cia; relação  dos  nossos  embaixadores  em  Roma, 
comprehendendo  alguns  do  tempo  de  D.  João  III ; 
cartas  dos  representantes  portuguezes  em  Roma 
no  reinado  de  D.  José,  que  trazem  noticia  dos 
presentes  que  el-rei  mandava  distribuir  n'aquella 
cidade  e  das  compras  d'objectos  d'arte.  Entre 
os  códices  impressos  de  mais  valia,  apontam-se 
vários  specimens  das  primeiras  épocas  da  typo- 
graphia,  entre  os  quaes  se  conta  o  Missal  Bra- 
cJiaretíst  de  D.  Jorge  da  Costa,  em  typo  gothico, 
impresso  em  Lisboa,  em  1498;  a  edição  de  1521, 
das  Ordenações  do  Reino;  a  de  1553  das  Decudas 
de  João  de  Barros,  e  um  exemplar  da  opulentís- 
sima edição  dos  Luziadasj  feita  pelo  celebre  mor- 
gado de  M atheus.  A  bibliotheca  tem  catalogo  dos 
manuscriptos,  feito  antes  da  partida  da  familia 
real  para  o  Brazil,  um  da  livraria  dos  padres  do 
Oratório,  escripto  por  elles  próprios,  e  um  dos 
livros  impressos,  feito  em  1822.  O  bibliothecario 
actual  ó  o  sr.  Ramalho  Ortigão. 

Ajada  (CoUecção  archeologica  d').  Compõe -se 
de  valiosas  alfaias  da  corea  e  de  objectos  anti- 
gos, que  el-rei  D.  Luiz  adquiriu  para  esta  col- 
lecçâo, tendo  sido  elle  quem  pensou  em  reunir 
todas  estas  preciosidades  u*um  gabinete  do  paço 
d'Ajuda,  em  armários  envidraçados,  onde  se  po- 
diam admirar  e  estudar.  Entre  estes  objectos 
d*artc,  torna-sc  notável  a  celebre  custodia  d'ouro, 
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feita  por  Gil  Vicente,  o  talentoso  ourives  da  rai- 
nha D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  11;  foi  feita 
por  ordem  de  D.  Manuel,  com  o  primeiro  tributo 
que  veiu  de  Quiloa,  como  tudo  consta  d'uma  ins- 
cripção  gravada  no  pé  d*aquella  preciosa  e  ri- 
quíssima relíquia.  A  custodia  é  uma  peça  d*ouro, 
pesando  cerca  de  32  marcos ;  consta  ae  3  partes : 
o  pé,  o  corpo,  e  a  cupola  ou  coroamento.  O  pé  « 
cheio  de  lavores  e  curvas  preciosas,  revestido 
d'uma  lamina  onde  se  lô  em  letras  minúsculas  de 


Custodia  dos  JeroDjrmoi 

esmalte  branco  a  inscripeão  em  que  falíamos. 
Compõe-se  o  corpo  d'uma  oase  larga  assente  so- 
bre 2  troncos,  d*onde  se  levantam  duas  peças  re- 
matando em  coruchéos,  divididas  na  sua  altura 
cm  vários  compartimentos  regulareSi  como  uns 
nichos,  onde  se  vé  em  umas  estatuetas  d*aDJos.  Na 
base  estão  ajoelhadas  varias  figuras  represen- 
tando os  apóstolos,  de  mãos  erguidas,  em  adora- 
ção. Sobre  estas,  e  a  meio  da  custodia  está  a  lu- 
neta. A  cupola  ou  coroamento  é  fbnnada  de  vá- 
rios corpos  lavrados  e  ornados  no  mesmo  estjlo, 
e  encimado  por  uma  cruz,  com  um  busto  repre- 
sentando o  Padre  Eterno,  e  por  baixo  em  esmalte 
branco  uma  pomba,  symbolisando  o  Espirito  San- 
to. Todos  os  rendilhados  são  cobertos  ae  esnaaltes 
de  diversas  cores.  O  mais  admirável  da  obra  é  o 
grupo  d'apostolos,  pela  delicadeza  do  trabalho. 
Figurou  esta  preciosíssima  relíquia  na  exposição 
do  Paris  de  18G7,  obtendo  o  primeiro  premio. 
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D.  Manuel  doou-a  ao  mosteiro  dos  Jeronymos. 
Em  1833  foi  enviada  para  a  Casa  da  Moeda  para 
ser  convertida  em  dinheiro  juntamente  com  outros 
objectos  de  ouro  e  prata,  provenientes  dos  con- 
ventos, mas  salvou-se  milagrosamente,  sendo  man- 
dada para  o  thesouro  da  Casa  Real  em  troca  d'uma 
banqueta  de  prata  que  se  havia  fundido,  e  que 
pertencia  á  capella  do  paço.  No  mesmo  gabinete 
existe  uma  cruz  de  ouro  adornada  de  pearas  pre- 
ciosas, mandada  fazer  por  D.  Sancho  I,  e  doada 
por  aquelle  soberano  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra.  A  face  da  cruz  é  ornada  de  pedras  pre- 
ciosas, filigrana  e  ornatos  abertos  a  buril.  Tem 
saphiras  e  rubis  cercados  de  pérolas  e  aljôfares. 
Nos  õ  rubis  maiores  estão  gravados  caracteres 
arábicos,  e  entre  estes,  dois  sao  figuras  d'animaes. 
No  reverso  vè-se  uma  inscripção,  e  nas  extremi- 
dades os  symbolos  dos  4  evangelistas:  anjo, 
águia,  leão  o  touro  alados.  Vôem-se  também 
n'aquelle  gabinete  objectos  que  pertenceram  & 
baixella  da  casa  dos  duques  d* Aveiro.  São  fru- 
cteiros  de  prata  dourada,  cobertos  de  figuras  em 
meio  e  baixo  relevo,  perfeitamente  cinzelados. 


de  Portugal.  Esta  collecção  esteve  na  exposição 
de  Paris,  em  1867,  exposta  na  secção  poi*tugueza 
da  historia  do  trabalno;  contém  exemplares  de 
quasi  todas  as  moedas  e  medalhas  cunhadas  desde 


Craz  de  D.  Sancho  I 

verdadeiros  primores,  que,  segundo  os  melhores 
fundamentos,  são  trabalhos  portugnezes.  Também 
figuram  n*esta  notável  collecção  archeologica,  di-^ 
versas  peças  da  baixella  da  Casa  Real,  obra  do 
ourives  francez  do  século  xviii,  Germain,  que 
firmou  algumas  d'ellas.  Muitos  outros  objectos  se 
encontram  dignos  de  menção  pelo  seu  valor  e  ri- 
queza, cuja  descripção  minuciosa  se  pode  ler  nos 
livros  e  catálogos  de  A.  Teixeira  d'Aragão.  As 
moedas  e  medalhas  alli  existentes  formam  a  pri- 
meira c  a  mais  completa  collecção  numismática 
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Intcilpçio  no  reveno  da  crus 
de  D.  Sancho  I 


a  fundação  da  monarchia.  A  serie  de  moedas 
romanas  cunhadas  para  a  peninsula  ó  também 
quasi  completa ;  alli  se  vêem  moedas  romanas, 
wisigothicas  e  árabes. 

Ajuda  (Jardim  botânico  (T).  Fica  situado  perto 
do  palácio  real.  Mandado  plantar  pelo  marquez 
de  Pombal,  serviu  para  estudo  dos  príncipes  D. 

I  José  e  I).  João,  netos  do'  rei  D.  José  I.  Foi  quasi 
todo  feito  já  no  reinado  de  D.  Maria  I.  Teve  por 
primeiro  director  o  celebre  naturalista  italiano 
Domingos  Vandelli,  lente  jubilado  da  universi- 
dade ae  Coimbra,  e  depois  o  naturalista  e  lente 
jubilado  da  mesma  Universidade  Félix  de  Avel- 
lar  Brotero,  auctor  da  Flora  Lusitana.  Tem  uma 
collecção  magnifica  de  orchideas  da  America  e  o 
melhor   exemplar  que  existe  no  reino  do  dra- 

I  goeiro  Draccena  draco.  A*  entrada  vêem-se  duas 
estatuas  toscamente  trabalhadas  em  granito.  Uns 
attribuem  estas  estatuas  aos  phenicios;  outros 
aos  lusitanos,  anteriormente  á  invasão  romana. 
Uma  d*ellas  tem  na  base  esta  inscripção :  Esta- 
tuas  militares,  qut  se  acharam  no  outeiro  Ijtsenho, 
perto  da  villa  de  Montalegre  no  anno  de  17S5,  Fo- 
ram encontradas  alli  n*umas  escavações  que  se 
fizeram.  Junto  ao  jardim,  ha  o  edificio  onde  se 
estabeleceu  na  mesma  época  um  museu  de  his- 
toria natural,  devido  á  iniciativa  de  Miguel  Fra- 
zini,  mestre  dos  netos  de  D.  José.  A  família  real, 
quando  partiu  para  o  Brazil,  levou  os  exempla- 
res mais  preciosos  que  havia  n'este  museu.  Du- 
rante a  invasão  franceza,  Napoleão  mandou  a 
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Lisboa  um  naturalista  com  ordem  de  enviar  para 
França  tudo  quanto  achasse  digno  de  figurar  no 
museu  de  Paris.  Assim  desappareccram  400  ani- 
macs,  3:000  produetos  mineralógicos  e  um  erva- 
rio  contendo  2:000  espécies  de  plantas.  Depois 
da  subida  ao  tlirono  1).  Maria  II,  foi  o  museu 
mudado  para  o  edifício  do  extincto  convento  de  N. 
S.'  de  Jesus,  e  passados  aunos,  transferido  para 
a  Escola  Polytechnica,  onde  se  ve  actualmente, 
bastante  augmentado. 

Ajuda  (Palácio  (T).  Tendo- se  destruido  por 
completo  o  magcstoso  Paço  da  Ribeira,  no  terre- 
moto de  1755,  a  familia  real  refugiou-se  no  sitio 
d'Ajuda,  n*um  palácio  provisório  de  madeira.  O 
marquez  de  Pombal,  então  ministro  de  D.  José, 
projectou  construir  um  edifício  mais  próprio, 
para  residência  do  soberano.  Reuniram-se  conse- 
lhos, chamaram-se  architectos  para  organisarem 
a  planta  e  para  a  escolha  do  local.  Houve  diífe- 
rcntes  opiniões  a  este  respeito;  uns  lembraram 
Campo  d  Ourique  e  outros  Campolide.  N'estas  de- 
longas, foi  decorrendo  tempo,  até  que  D.  José 
falleceu,  em  fevereiro  de  1777,  no  seu  antigo 
paço  de  madeira.  Dizem  que  este  rei  manifestara 
desde  o  terremoto  má  vontade  em  habitar  casas 
de  construcçao  em  que  se  empregasse  cantarias 
ou  mannores.  D.  Maria  I,  que  lhe  succedeu  no 
throno,  continuou  residindo  alli;  porém  em  1795 
viu-se  obrigada  a  retirar  para  Queluz,  por  causa 
do  violento  incêndio  que  reduziu  a  cinzas  todo  o 
lado  oriental  do  palácio.  Foi  então  decidida  a 
construcçao  de  novo  paço,  no  mesmo  sitio  d'Ajuda. 
E'  o  que  vemos  actualmente  na  meia  encosta  da 
serra  do  Monsanto,  no  Alto  d'Ajuda.  Os  archite- 
ctos José  da  Costa  e  Silva,  portuguez,  e  Francisco 
Xavier  Fabri,  italiano,  foram  os  encarregados 
da  nova  planta.  Ambos  apresentaram  os  seus  pla- 
nos, sendo  preferido  o  do  italiano  Fabri.  No  anno 
de  1802  lançou  a  primeira  pedra  nos  alicerces 
da  nova  fiindaçâo  o  principo  regente  D.  João, 
mais  tarde  el-rei  D.  João  VI,  no  mesmo  local  do 
antigo  palácio  incendiado.  As  obras  começaram 
com  a  maior  actividade,  porém,  em  novembro  de 
1807,  ficaram  completamente  paralysadas,  em  con- 
sequência da  fuga  da  familia  real  para  o  Brazil. 
Só  annos  depois  é  que  continuaram,  tornando  a 
suspender-se  em  acosto  de  1833,  quando  se  reali- 
sou  a  mudança  de  regimen.  Até  hoje  teem-se 
conservado  paralysados  os  trabalhos,  achando-se 
ainda  o  palácio  por  concluir.  Duraram  as  obras, 
31  annos  incluindo  o  tempo  das  interrupções,  e 
além  dos  architectos  em  que  falíamos,  traoalha- 
ram  mais  tarde  Manuel  Caetano  de  Sousa  que  al- 
terou a  planta  primitiva,  António  Francisco  Rosa 
e  o  brigadeiro  Kapozo.  O  palácio  principiou  a  ser 
habitado  em  1826  em  seguida  á  morte  de  João  VI. 
Alli  residiram  as  infantas  D.  Isabel  Maria,  re- 
gente do  reino,  D.  Maria  d' Assumpção,  D.  Ma- 
ria Fi*ancisca  Benedicta,  princeza  ao  Brazil,  e 
D.  Miffuel  em  1828,  depois  da  sua  chegada  a  Lis- 
boa. Kealisaram-se  também  no  mesmo  palácio  os 
dois  factos  históricos,  que  occasionaram  a  guerra 
civil :  a  entrega  da  regência  do  reino  a  1),  Mi- 
guel, por  sua  innã  a  infanta  D.  Isabel  Maria, 
na  presença  das  duas  camarás,  e  a  reunião  dos 
três  estados,  que  entregaram  ao  mesmo  infante 
D.  Miguel  a  coroa  de  Portugal.  O  infante  D.  Car- 
los, quando  foi  expulso  de  flespanha  por  seu  ir- 
mão o  rei  D.  Fernando  VII,  hospedou-se  no  paeo 
d'Ajuda  em  1833  o  aqui  se  conservou  até  24  ae 
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julho  do  mesmo  anno,  em  que  os  acontecimentos 

Í^oliticos  o  obrigaram  a  sahir  de  Portugal.  O  pa- 
acio  permaneceu  depois  fechado,  porque  D.  Ma- 
ria 11  residia  no  paço  das  Necessidades,  e  só  o 
utilisava  para  as  grandes  cerimonias.  Assim  no 
palácio  da  Ajuda  solemnisou-se  a  16  de  setembro 
de  1855  a  acclamação  de  el-rei  D.  Pedro  V ;  e 
em  maio  de  1858  o  casamento  d'estc  monarcha 
com  a  rainha  D.  Estephania.  El-rei  D.  Luiz  esco- 
Iheu-o  para  sua  definitiva  habitação,  e  hoje  pela 
morte  d'este  soberano,  alli  reside  a  sua  viuva  a 
rainha  senhora  D.  Maria  Pia.  O  plano  do  palácio 
era  magestoso,  mas  não  chegou  a  concluir-se ;  das 
quatro  magnificas  fachadas  que  se  deviam  cons- 
truir, rematando  nos  ângulos  com  quatro  torreões, 
coroados  de  trophéos,  somente  se  vê  a  do  lado 
leste.  A  fachada  é  toda  construída  de  pedra  lioz, 
muito  fina  e  polida,  que  pertence  á  classe  dos 
mármores.  Para  o  vestíbulo  entra-se  por  três 
pórticos,  collocados  entre  seis  columnas  dóricas. 
O  vestíbulo  é  adornado  com  muitas  estatuas  alie- 
goricas,  mettidas  em  nichos,  symbolisando  o  con- 
selho, a  gratidão f  a  generosidade^  a  innocencia,  o 
desejo,  a  dUigencia,  a  honestidade,  o  decoro,  a  hu- 
manidude,  a  providencia,  a  lealdade^  a  constância, 
a  justiça,  a  prudência,  a  perseverança,  a  affahili- 
dade,  o  annuncio  bom,  o  amor  da  virtude,  o  amor 
da  pátria,  a  intrepidez,  a  liberalidade,^  a  acção 
virtuosa,  a  clemência,  a  consideração  e  ^piedade. 
As  três  primeiras  d'estas  estatuas  são  trabalhos 
do  ^ranae  esculptor  portuguez  Joaquim  'Ma- 
chado /le  CastrO;  e  as  outras  de  Joaquim  José  de 
liarros,  Joaquim  José  d*A^iar,  Faustino  >José 
Rodrigues,  C.  Amatucci  e  J.  G.  Viegas.  No  pri- 
meiro pavimento,  que  é  térreo,  dos  lados  norte  e 
leste,  mas  bastante  elevado  do  lado  do  sul,  encer- 
ra-se  uma  collecção  de  pannos  de  Arras,  reves- 
tindo as  paredes  das  salas,  em  que  se  vêem  re- 
presentados factos  da  guerra  de  Tróia,  da  vida 
de  D.  Quichote,  e  scenas  da  vida  campestre; 
nas  sobreportas  admirain-se  quadros  a  oleo  de 
grande  merecimento,  executados  por  artistas 
portuguezes.  O  andar  nobre  tem  galerias  e  salas 
vastíssimas.  As  que  servem  para  recepções  so- 
limnes  occupam  grande  parte  da  facha(Ui  do  lado 
leste,  começando  no  salão  dos  embaixadores  e 
terminando  no  torreão,  que  torneja  para  o  lado 
do  sul.  A  sala  da  acclamação  é  assim  conhecida 
por  ter  pintada  nas  paredes  a  solemne  acclama- 
ção de  D.  João  IV.  O  salão  dos  embaixadores  é 
de  forma  elliptica,  tem  o  pavimento  e  as  paredes 
cobertas  com  magníficos  mármores  de  difikrentes 
feitios,  elevando-se  em  pílastras,  que  rematam 
por  graciosos  capiteis  da  ordem  compósita,  e  ador- 
nam as  portas  e  janellas  em  delicados  lavores. 
Nos  quadros  das  sobreportas,  e  nos  que  existem 
nos  corredores,  ha  trabalhos  de  Vieira  Portuense, 
Sequeira,  Foschini,  Botelho,  Calixto,  Volkmar 
Machado  etc.  Nota-se,  entre  os  quadros  dos  cor- 
redores, um  de  grande  valor,  que  dizem  ser  obra 
do  pintor  José  d'Avellar  Rebello,  e  que  repre- 
senta com  a  máxima  vcrda<ic  a  cerimonia  da  ac- 
clamação e  juramento  de  D.  João  IV,  realisada 
no  Terreiro  do  Paoo  em  15  de  dezembro  de  1640. 
O  oratório  dos  reis  fica  situado  n'uma  das  salas 
da  parte  do  sul ;  a  magestosa  capella,  concluída 
para  o  casamento  de  D.  Luiz  I  em  outubro  de  1862 
occupa,  no  pavimento  térreo,  o  espaço  correspon- 
dente ao  salão  dos  embaixadores.  Uma  das  salas 
mais  curiosas  e  mais  bella  é  a  chamada  sala  do 
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mármore,  em  que  o  tecto  e  as  p«arcdcs  sSo  revcs-  i 
tidos  de  laminas  de  agatha  e  calcedonia,  presente 
do  vicc-rei  do  Egypto.  Existe  uma  descripçSo 
minuciosa  d'e8te  palácio  n'um  folheto  intitulado 
Descripção  artistica  úas  normas  salas  do  real  paço 
(V Ajuda,  escripto  por  Possidonio  da  Silva,  e  no  | 
Archivo  Pittarescoy  n*um  artigo  de  Vilhena  Bar-  ' 
bosa»  vol.  V,  de  18Í32.  Diz  este  ultimo,  que,  d*um 
documento  ofíicial,  observou  terem-se  gasto  nas 
obras   do  palácio  d* Ajuda,  desde  novembro  de 
1813  até  dezembro  de  1818,  809:106^019  r«^s.  i 
Pinheiro  Chagas  diz  que  nuo  será  exaggerado  ' 
calcular  que  a  construcçílo  toda  andará  por  cerca  | 
de  1.3(K):000|;000  réis.  f|  Ha  aciui  um  chafariz  no  ! 
qual  em  1817  se  puzeram  dois  tubos  e  um  bom  , 
tanque.  A  nascente  é  no  casal  do  Tojal  ou  do  | 
João  da  Abolada. 
Ajuda  (Beal  galeria  de  quadros  (P).  Foi  esta  . 


toreto,  de  Lupi;  paisagens  c  animaes,  d'Annun- 
ciação;  marinhas  de  Pedroso;  o  Tasso  de  Mar- 
ciano da  Silva,  e  Jclas  de  Fonseca,  Resende,  To- 
masini,  visconde  de  Menezes,  etc.  Dos  quadros 
estrangeiros  nota-se  o  grande  painel  do  pintor 
italiano  Gamba,  representando  o  desembarque 
da  filha  de  D.  Manuel,  a  infanta  D.  Beatriz.  A 
galeria  está  situada  em  duas  salas,  no  pavimento 
nobre  do  palácio  d'Ajuda,  na  ala  do  norte.  Na 
primeira  sala  estão  os  quadros  nacionaes  de  que 
falíamos;  na  segunda  estão  os  antigos,  tornan- 
do-se  notáveis  dois  de  Murillo,  sendo  um  offe- 
recido  por  D.  Isabel,  rainha  de  Hespanha,  o  ou- 
tro comprado;  um  quadro  gothico,  obra  italiana; 
uma  teia  de  Van  Dick ;  um  que  se  cré  ser  de 
Leonardo  de  Vinci,  etc.  Da  galeria  antiga  existe 
apenas  um  quadro  de  André  Sacchi  represen- 
tando a  lapidação  de  Santo  Estevam.  Foi  o  pri- 
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galeria  começada  por  el-rei  D.  Luiz  em  1864, 
que  teve  em  mira  reconstituir  a  preciosa  col- 
Iccção  de  quadros. do  paço  da  Ribeira  incendiada 
em  1755  por  occasião  do  terremoto.  Possue  esta 
galeria  algumas  obras  notáveis,  embora  não  se 
compare  com  aquellas  que  ornavam  o  antigo  paço 
dos  monarchas  portuguezes.  Na  Torre  do  Tomuo 
conserva-se  o  inventario  feito  por  occasião  do 
fallecimento  do  rei  D.  Manuel,  e  surprehende  a 
quantidade  de  riquezas  artísticas  que  já  n*esse 
reinado  havia  no  paço  da  Ribeira.  Os  presentes 
que  aquelle  monarcha  enviou  ao  papa  e  a  notá- 
vel annadura  offerccida  ao  imperador  Carlos  V, 
são  testemunhos  da  sua  magnificência.  Perce- 
be-se  pois  qual  seria  o  seu  cuidado  em  cmbelle- 
zar  com  obras  d*arte  o  palácio  da  sua  residên- 
cia, em  vista  da  prodigalidade  ao  presentear  ex- 
tranhos.  DVntão  para  cá  (|uantas  riquezas  não 
accumulariam  alli  os  monarchas  seguintes !  Tudo 
86  perdeu  em  1755.  Não  se  importaram,  ou  não 
tiveram  ensejo  para  recompor  esta  importante 
secção  das  alfaias  reaes,  D.  José  e  os  seus  suc- 
cessorcs.  Foi  D.  Luiz  quem  cuidou  em  formar 
uma  galeria  real,  adquirindo  uma  collecçao  esco- 
lhida de  quadros  antigos  e  modernos  (fartistas 
nossos  c  estrangeiros.  Alli  estão:  afilha  dr  Tin- 


meiro  director  d*esta  galeria  o  pintor  Marciano 
da  Silva.  Junto  ha  uma  excellente  collecçao  de 

.  estatuas  em  mármore,  obras  pela  maior  parte  de 
artistas  italianos. 
Ajuda  (Real  tapada  (V).  Occupa  um  vasto  am- 

.  bito,  todo  murado,  que  se  estende  pela  encosta 
da  serra  de  Monsanto,  desde  o  alto  da  Ajuda  até 

I  quasi  a  Alcântara.  Consta  d'uma  bella  matta, 
terras  lavradias,  cortadas  em  ruas  espaçosas  e  de 
suave  declive,  com  as  necessárias  oífícinas  e  ca- 

:  sas  do  almoxarife,  que  administra  a  Tapada.  Foi 
mandada  fazer  pelo  marquez  de  Pombal  para  os 

i  exercícios  c\Tiegetic.os  de  D.  José  I,  exercícios 

I  a  que  era  muito  aft*eiçoado.  Po.ssue  o  Observatório 
de  D.  Pedro   V  no  sitio  chamado  Eira  Velha, 

■  mandado  fazer  por  este  soberano,  para  o  qual 

'  contribuiu  com  a  quantia  de  trinta  e  cinco  con- 
tos. Começaram  as  obras  em  11  de  março  de  1861. 
E*  um  edifício  magnifíco,  construído  segundo  os 
desenhos  do  architecto  Colson,  com  as  alterações 

I  aconselhadas  pela  commissão  nomeada  para  esse 
fim.  D.  Luiz  I  accrescentou  mais  19  contos  réis 
ao  primeiro  donativo,  fazen<lo  o  governo  o  resto 
das  despezas  para  a  conclusão  do  Observatórios 
Importou  o  cdificio  cm  60  contos,  e  os  instru- 
mentos cm  30.  D\stes instrumentos  os  principacs 
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sáo:  yraii/U  rffraciftr  equatorial,  inêtrom^hto  d^ 
jHiéêagfm  do  1."  vtrti*ul.  de  pauagtm  trauapor- 
tavtl,  e  do  circulo  meridiano.  O  primeiro  costoa 
18  cootos,  sendo  metade  o  casto  do  instrumento, 
e  a  outra  metade  o  importe  da  objectiva,  a  mais 
aperfeiçoada  que  até  entáo  se  tinha  fabricado. 
As  lentes  vieram  de  Munich  e  os  instrumentos 
de  Hamburgo.  Existe  também  n'este  Observató- 
rio um  DiêtribuidcT  eléctrico,  fabricado  em  Lis- 
boa nas  officinas  do  Instituto  Industrial.  O  cdifi- 
cio  compòe-se :  d*um  corpo  central  de  forma 
octogona.  com  dois  pavimentos,  e  coberto  com 
uma  cnpola  de  ferro :  e  de  quatro  corpos  com  um 
só  pavimento  ligados  ao  corpo  central.  O  do  lado 
do  sul  compõe-se  d*um  pórtico,  do  vestíbulo  onde 
se  guardam  diversos  instrumentos  auxiliares,  de 
um  quarto  onde  estio  as  pilhas  que  fazem  fone- 
cionar  os  apparelhos  electro-chronometricos,  e 
das  commuuicaçòes  para  os  pavimentos  infe- 
riores e  superior  do  corpo  central  e  para  o 
subterrâneo.  As  salas  das  obser\'açoes  ficam, 
uma  no  lado  norte  e  outra  a  leste.  O  corpo  central 
consta  d'uma  sala  circular  limitada  por  oito  pi- 
lares, onde  passam  arcos  de  ferro,  que  sustentam 
a  abobada,  .sobre  a  qual  assenta  o  grande  equato- 
rial. Corresponde  a  esta  sala  uma  galeria  que  a 
circumda,  communicando  com  os  quatro  corpos  do 
cdificio.  A  cupola  é  toda  de  ferro,  move-se  cir- 
cularmente e  pesa  cerca  de  30  toneladas.  Estão 
08  instrumentos  assentes  em  pilares  com  alicer- 
ces isolados  dos  do  edifício,  para  nâo  receberem 
as  vibrações  que  este  lhes  pôde  transmittir.Com- 
poe-se  a  bibliotheca,  que  está  alojada  na  galeria 
do  pavimento  superior  do  corpo  central,  de  três 
mil  volumes  de  sciencias  astronómicas  e  mathe- 
maticas,  notando-se  pela  sua  importância  e  rari- 
dade as  obras  de  Pedro  Nunes.  Na  real  tapada 
d* Ajuda  houve  em  maio  de  1884  uma  kermesêe  de 
caridade  em  beneficio  das  Cricheê,  instituição  de 
B.  M.  a  rainha  a  senhora  D.  Maria  Pia.  Esta  ker- 
messe  foi  promovida  por  uma  commissão  composta 
da  mesma  augusta  senhora  e  das  principaes  damas 
da  corte.  A  festa  esteve  brilhantíssima.  As  ruas 
da  tapada,  orladas  de  arvores  frondosas,  todas 
embandeiradas,  e  as  differentes  barracas,  de  ca- 

f^richosas  phantasias,  formavam  um  aspecto  des- 
umbrante.  A*  entrada  da  kermesse  via-se  a  bar- 
raca dos  jogos,  com  muitos  e  variados  prémios, 
Hcguindo-se  as  outras  barracas,  pertencentes  ás 
damas  da  corte,  sendo  a  ultima  a  da  Creche,  onde 
estava  S.  M.,  tendo  por  guarda  de  honra  os  alum- 
nos  das  escolas  municipaes  com  os  seus  elegan- 
tes uniformes,  que  então  usavam.  A  venda  em 
todas  as  barracas,  de  flores,  bilhetes  e  outros 
objectos  era  feita  por  S.  M.  a  rainha  e  pela  corte. 
A  festa  durou  três  dias,  havendo  sempre  a  maior 
animação  e  concorrência.  Tocaram  as  bandas  re- 
gimentaes,  houve  exercicios  g^^mnasticos  pelos 
sócios  do  Real  Gymnasio  Club,  mastros  de  co- 
canha,  etc.  Na  tapada  d*Ajuda  tem  havido  di- 
versas exposições  agricolas,  sendo  a  ultima  em 
1898. 

Ajuda  (Nau).  Navio  da  marinha  de  guerra 
portugucza  construído  no  arsenal  de  Lisboa  pelo 
constructor  Manuel  Vicente,  e  lançado  ao  mar 
cm  29  de  março  de  1759.  O  seu  nome  era  muito 
extenso ;  Nossa  Senhora  d" Ajuda  e  S.  Pedro  (P Al- 
cântara, por  abreviatura  chamava-se-lhe  apenas 
nau  AJufla.  Figurou  muito  nas  listas  das  esqua- 
dras do  século  XVIII,  formando  as  mais  das  vezes, 
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Êarte  da  esqua<lra  do  sul  ou  do  Mediterrâneo. 
,m  1776  era  commandada  pelo  capitão  de  mar  e 
guerra  José  dos  Santos  Ferreira,  e  pertencia  á 
esquadra  do  sul,  quando  na  noite  de  17  dezem- 
bro combateu  durante  algum  tempo  contra  outra 
nau  da  sua  esquadra,  a  Santo  António.  O  caso 
conta-se  da  seguinte  maneira:  vindo  de  noite 
uma  outra  nau  reunir-se  á  esquadra,  a  nau  D. 
Affonso,  o  commandante  por  inadvertência,  bus- 
cou entrar  na  formatura,  ou  falar  ao  chefe,  Mae- 
duval,  que  estava  a  bordo  da  nau  Ajuda,  sem  ter 
feito  nem  apresentado  os  convencionados  signaes. 
As  naus  Ajuda  e  Santo  António  cobriam  a  reta- 
guarda das  duas  columnas,  e  vendo  alta  noite  um 
navio  extranho  que  se  introduzia  por  entre  ellas, 
a  nau  Ajuda  rompeu  sobre  ella  bravíssimo  fogo, 
sendo  logo  seguida  pela  Santo  António.  A  nau 
D.  Affonso,  conhecendo  o  seu  erro,  fez  tuna  hábil 
manobra  e  cahiu  á  ré;  mas  no  entretanto  as  duas 
naus  envolvidas  no  fumo  e  na  escuridão,  não  da- 
vam pelo  engano,  e  continuavam  a  guerrear-se, 
até  que  os  outros  navios  conseguiram  chegar 
á  fala,  e  desfazer  o  eneano.  Esta  occorrencia 
desastrosa  tornou-se,  ainda  assim,  bem  fatal,  por- 
que,  além  das  importantes  avarias  que  tiveram  as 
'  naus,  morreram  mais  de  50  homens.  Foi  este  fa- 
.  cto  que  tornou  muito  conhecida  a  nau  Ajuda. 
Ajuda.  Freguezia  rural  do  concelho  d*Elva8, 
confrontando  com  Jerumenha  (Senhora  do  Lo- 
!  reto),  do  concelho  do  Alandroal,  freguesia  das 
\  Selladas  ou  Ciladas,  do  de  yiUa-Viçosa,  e  S. 
j  Braz  e  Santo  Ildefonso,  do  d'£lvas,  e  com  o  rio 
I  Guadiana,  pelo  sueste,  o  qual,  na  extensão  de  8 
kilometros,  a  separa  de  Hesparha.  Tem  no  maior 
comprimento,  norte-sul,  11  k.,  e  na  maior  largura, 
oeste-léste,  5  k.  e  meio.  E*  cortada  pelos  ribeiros 
de  Busca- vi  de,  de  Varche,  da  Fortaleza  e  de 
Montes-juntos,  todos  affluentes  do  Guadiana.  Os 
outeiros  assígnalados  por  marcos  geodésicos,  são 
os  da  Fortaleza  339",  do  Carapeto  330",  de  Busca- 
vide  275",  das  Caldeiras  228",  do  Freixial  221-, 
e  da  Defezinha  de  Baixo  180".  A  área  d'esta  fre- 
guezia abrange,  quasi  toda  ella,  25  herdades  de 
pão,  cevada  e  centeio.  E'  assaz  curiosa  a  descri- 
pção  das  cousas  doesta  freguezia,  elaborada  con- 
forme os  quesitos  propostos  pelos  prelados  do 
reino  aos  parochos  das  respectivas  dioceses,  e 
cujas  respostas  estão  todas  coliecíonadas  no  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  com  o  titulo  de  Dic- 
cionario  Geographico,  por  isso  a  copiamos  na  in- 
tegra :  «Luiz  Rodrigues  Borralho,  parocho  confir- 
mado pelo  SS.  Padre  Benedícto  14.*  em  esta  pa- 
rochial  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  termo 
e  bispado  d'Elvas,  província  do  Alemtejo;  fíii 
provido  na  dita  freguezia,  sendo  data  do  prelado, 
e  de  sua  natureza  anuual,  por  ser  sé  vacante  ;  a 
côngrua  são  5  moios  de  trigo  e  dois  de  cevada. 
Consta  de  31  visiuhos  e  220  pessoas.  Está  situada 
em  monte,  e  descobre  a  cidade  d*Elvas,  da  qual 
dista  duas  léguas,  e  a  villa  de  Jerumenha,  da 
qual  dista  uma.  Tem  uma  aldèa  distante  da  egreja 
b(X)  passos,  que  lhe  chamam  Venda,  que  consta 
de  6  visinhos.  O  orago  é  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda.  A  egreja  é  d'uma  nave;  tem  5  altares:  a 
capella  maior,  que  é  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
e  as  mais  são  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  de 
Santo  António,  o  Senhor  de  Jesus  e  as  Almas. 
Tem  três  irmandades:  a  Senhora  do  Rosário, 
Santo  António  e  as  Almas.  Não  ha  n'esta  fregue- 
zia mais  qu<»  parocho  e  sacristão.  Tem  uma  er- 
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mida  chamada  S.  Rafael ;  está  destelhada  c  sem 
portas,  o  as  paredes  com  algumas  rachas ;  e  só  a 
capella  maior  está  boa,  a  qual  é  d'abobada,  onde 
está  a  pintura  do  Santo;  é  muito  milagroso  e 
advoffaao  das  sezões.  Os  fructos  que  n^esta  fre- 
gaezia  se  recolhem  sâo  trigo,  centeio  e  cevada, 
e  podendo  recolher  muitos  mais  mantimentos  não 
08  recolhem  por  se  utilisarem  das  terras  para 
pastagem  dos  gados,  por  cujo  interesse  tem  dei- 
xado cair  a  maior  parte  dos  montes  que  ha  n'esta 
fregaezia  que,  tendo  legoa  e  meia  de  compri- 
mento, e  outro  tanto  de  largura,  c  35  herdades, 
se  acham  só  habitando  n*ella  7  lavradores,  e  as 
mais  andam  de  cavallaria;  por  cujo  motivo  falta 
o  culto  divino,  mantimentos  no  reino,  sustento 
aos  parochos.  Dista  esta  fre^ezia  da  cidade  d'£l- 
vas  duas  legoas,  e  da  de  Lisboa  30  e  meia.  Está 
esta  egi*eja  situada  junto  ao  rio  Guadiana  180 
passos.  Nasce  este  rio  na  Mancha,  Reino  de  Cas- 
tella;  corre  do  nascente  para  o  poente ;  não  é  na- 
vegável por  causa  dos  penhascos  e  açudes  que 
tem ;  é  mui  abundante  de  peixe,  mas  no  tempo 
do  verão  se  fazem  melhores  pescarias  que  no  in- 
verno. O  peixe  que  se  pesca  são  bogas,  barbos, 
carpas,  eirozes  e  alçumas  lamprêas,  mas  poucas ; 
e  são  as  pescarias  livres.  As  margens  do  dito  rio 
se  cultivam  por  partes  com  alguns  meloaes ;  não 
tem  arvoredo,  pois  o  não  consente  por  ser  mui 
arrebatado.  Dizem  este  rio  se  precipita  no  mar. 
No  tempo  do  inverno  é  caudaloso ;  mas  no  verão, 
se  o  anno  é  secco,  muitas  vezes  deixa  de  correr. 
No  districto  d*esta  freguezia  ha  9  moinhos ;  uma 
ponte  junto  d'esta  egreja  117  passos,  que  consta 
de  19  arcos,  mui  forte,  mas  a  pedraria  grosseira. 
Faltam-lhe  6  arcos  no  meio,  os  quaes  se  derruba- 
ram no  anno  de  1709,  e  como  esta  freguezia  está 
situada  d*uma  e  outra  parte  do  rio,  os  freguezes 
que  habitam  da  parte  d  além  recebem  um  grande 
damno,  por  não  poderem  utilisar-se  do  pasto  es- 

Í>iritual  com  que  o  pastor  apascenta  as  suas  ove- 
has,  ainda  que  ha  barca;  porque,  como  tudo  é 
gente  pobre,  não  tem  com  que  a  pagar,  e  todos 
os  passageiros  recebem  um  grande  prejuízo  por 
estarem  dias  impedidos,  á  causa  de  não  andar  a 
barca,  como  tem  succedido  este  anno,  e  succede 
todas  as  vezes  que  enche  o  rio ;  e  o  mais  é,  mui- 
tas pessoas  que  se  tem  enterrado  n*esta  egreja, 
que  falleceram  afogadas  por  causa  de  não  haver 
ponte  aonde  passarem.  £  esta  falta  se  faz  tam- 
bém digna  de  compaixão,  que  quando  não  hou- 
vesse o  real  que  ha  tantos  annos  se  paga  para 
a  mesma  ponte,  todos  de  bôa  vontade  concor- 
reriam para  supprir  tão  grande  necessidade. 
£*  quanto  sei,  nos  interrogatórios  que  se  me 
pereuntam;  e  por  verdade  me  assignei.  — Nossa 
Senhora  da  Ajuda,  9  de  abril  de  1758.  — O  pa- 
rocho  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  Luiz  Rodri- 
guea  BorrcUhov. 

Ajuda  (Serúuyra  da),  Egreja  parochial,  isolada 
do  quaesquer  outras  edificações,  e  situada  den- 
tro da  área  da  Defezinha  de  baixo.  Dista  da  ci- 
dade d'Elvas  11  kilometros,  linha  recta  norte-sul. 
O  parocho  Luiz  Rodrigues  Borralho  descreveu 
esta  egreja  na  relação  que  fez  das  cousas  da  fre- 
guezia, transcripta  no  artigo  precedente,  e  d*ella 
consta  que  havia  ao  tempb  5  capellas  no  seu  re- 
cinto. Hoje  ha  só  3 :  a  maior,  em  que  está  a  ima- 
gem da  Virgem  do  titulo  da  Ajuda,  uma  do  lado 
esquerdo,  denominada  do  Rosário,  e  a  de  Jesus, 
fronteira  a  esta,  do  lado  direito.  As  confrarias 


foram  cxtinctas  ha  muitos  aunos.  A  egreja  da 
Ajuda  tem  um  alpendre  deante  da  porta,  c  fica 
voltada  ao  poente.  Nada  ha  n'el]a  que  a  recoui- 
mende,  ou  que  mereça  menção  especial,  a  não  ser 
a  capclla-mór,  pela  sua  antiguidade,  talvez  do  sé- 
culo XVI.  II  Quinta  na  freg.  e  cone.  d'Evora.  ||*  Her- 
dade na  freg.  da  Cabrella,  cone.  de  Montemór-o- 
Novo.  II  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Setúbal,  l|  Nome 
por  que  também  se  designa  a  ponte  de  Olivença, 
em  Elvas.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago^os  Velhos, 
cone.  de  Arruda  dos  Vinhos,  oom.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa.  ||  Pov.  da 
freg.  de  S.  Lourenço  de  Arranho,  cone.  de  Ar- 
ruda dos  Vinhos,  com.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  e  patriarc.  de  Lisboa.  ||  Ponta  ou  cabo  da 
ilha  de  S.  Miguel,  archipelago  dos  Açores,  na 
costa  norte.  ||  Monte  crateriforme  sobranceiro  á 
villa  de  Santa  Cruz,  capital  da  ilha  Graciosa,  ar- 
chipelago dos  Açores. 

Ajuda  Pequena.  Nau  da  carreira  da  índia, 
onde  em  1512  esteve  na  tomada  de  Banestarira, 
sob  o  commando  de  Vicente  d*Albuquerque. 

AJudá.  (Estabelecimento  de  S.  João  Baptista 
d*).  Está  este  estabelecimento  situado  no  reino 
do  Dahomé,  Africa  Occidental.  Consiste  n'uma 
fortaleza  construída  em  1680  por  ordem  de  D.  Pe- 
dro II  (quando  ainda  regente  do  reino)  e  que  pro- 
tegia outr'ora  o  importante  commercio  que  na 
costa  da  Mina  faziam  os  Portuguezes.  Hoje  ne- 
nhuma importância  nem  utili(^de  tem,  porque 
nenhum  trafico  alli  exercem  os  nossos  naturaes. 
£'  o  único  vestigio  do  nosso  antigo  poder  n'aquella 
rica  e  extensa  plaga,  que  se  estende  do  Cabo  das 
Três  Pontas  até  ao  Cabo  de  Lopo  Gonçalves, 
costa  descoberta  por  portuguezes  e  por  elles  ex- 
plorada no  século  xv.  João  de  Santarém  e  Pedro 
de  Escobar,  quando  navegavam  por  conta  de  Fer- 
não Gomes,  que  arrendara  a  Portugal  o  commer- 
cio da  Guine,  foram  os  primeiros  europeus  que 
alli  desembarcaram;  porem,  tendo  o  rei  do  Da- 
homé conquistado  pelas  armas  aquelle  reino  nos 
fins  do  século  xvii  ou  principies  do  seguinte,  desde 
então  faz  parte  dos  estados  d'aquella  monarchia. 
Ajuda,  levantada  n'uma  vasta  jplanicie,  a  5  k. 
pouco  mais  ou  menos  da  costa,  e  grande  e  divi- 
dida em  bairros,  cujas  casas,  as  dos  indígenas, 
são  de  colmo  e  barro,  distinguindo-se  das  dos  eu- 
ropeus, nas  quaes  se  nota  uma  certa  elegância  e 
conforto.  As  ruas  são  largas  mas  immundas.  O 
forte  de  S.  João  Baptista  foi  fundado  por  Ber- 
nardino Freire  de  Andrade,  general  e  ex-gover- 
nador  de  8.  Thomé,  que  alli  foi  mandado  por  D. 
Pedro  II,  quando  regente,  afim  de  proteger  e 
crear  novos  mercados  de  escravos,  marfim  e  ouro, 
porque  no  século  xvii,  estando  Portugal  sob  o  do- 
mínio dos  hespanhoes,  apoderaram-se  os  hollan- 
dezes  de  uma  parte  das  nossas  colónias  e  arraza- 
ram  ou  conquistaram  quasi  todas  as  feitorias  por- 
tuguezas  na  costa  da  Guiné.  Este  forte,  cuja  cons- 
trucção  durou  seis  mezes,  consiste  apenas  n'um 
vasto  quadrado,  abaluartado  nos  ângulos,  feito 
de  estacaria  revestida  de  terra  e  barro.  Defronte 
da  porta  principal,  e  junto  do  muro  que  divide  a 
praça  do  cemitério,  está  situada  a  egreja  paro- 
chial de  S.  João  Baptista,  a  qual  foi  reparada  no 
anno  de  1868.  Ainda  se  vcem  os  fortes  de  S.  Jor- 
ge da  Mina,  de  Cabo  Corso  e  d'Axem,  fundados 
peloá  portuguezes  e  que  pertencem  agora  a  ou- 
tras nações.  Os  portuguezes  são  mais  estimados 
pelos  habitantes  do  Dahomé  do  que  os  outros  eu- 
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ropcuKf  çozaudo  regalias  cspeciaes.  Serve  Ajuda 
o  porto  de  Ardra  e  seu  respectivo  caual. 

Ajuda  de  camará.  Creado  que  serve  na  ea- 
inara  do  rei,  ou  de  outra  personagem  no  paço, 
ajudando  o  camarista. 

AJudadeira.  Certa  imposição  antiga  como 
ajuda  do  custo,  que  se  pagava  quando  os  sobera- 
nas casavam  algmn  filho  ou  iam  á  guerra.  Era  um 
dos  direitos  inseparáveis  da  coroa.  Nos  prazos  do 
mosteiro  d«  Ganfci  e  outros  da  provincia  do  Mi- 
nho sç  impunha  alguma  pensão  de  dinheiro  ou 
de  gallinhas,  para  ajuda  do  jantar  d^el-rei  quan- 
do este  passasse  o  rio  Douro.  No  tombo  da  sé  de 
Vizeu,  manuscripto  do  século  ziii,  diz-se  que  o 
praso  das  Rocas,  em  terra  de  Sever,  paga  de  aju- 
dadeira  três  soldos. 

Ajude.  Pov.  e  freg.  (S.  Pedro)  annexa  á  de  S. 
João  do  Rei,  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  da  Po- 
voa de  Lanhoso,  distr.  e  arceb.  de  Braga.  62G  alm. 
e  149  fog.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  cone.  || 
Pov.  da  fieg.  ae  S.  Martinho  de  Gondomar,  cone. 
c  com.  de  Guimarães,  distr.  e  arceb.  de  Braga. 

Ala  (João  dos  Santos).  Pintor  portuguez  do 
século  xviii.  Foi  discípulo  de  André  Gonçalves, 
outro  pintor  também  distincto.  João  dos  Santos 
Ala  foi  mesario  da  confraria  de  S.  Lucas,  pre- 
cursora dos  Académicos  de  Bellas  Artes  em  Por- 
tugal. Deixou  obras  notáveis,  entre  as  quaes 
se  conta  o  tecto  da  egreja  das  commendadeiras 
de  Santos,  e  os  cetratos  de  alguns  padres  da  or- 
dem de  S.  Bruno,  que  ornamentavam  o  convento 
n'esta  ordem  na  Cartuxa  de  Laveiras,  e  que  se 
conservam  hoje  na  bibliotheca  nacional  de  Lis- 
boa. 

Ala  (Ordem  militar  da).  Divergem  muito  os 
nossos  chronistas  acerca  da  instituição  doesta  or- 
dem, por  D.  Affonso  Henriques ;  uns  querem  que 
fosse  instituída,  em  1179,  depois  do  aconteci- 
mento desastroso  de  Badajoz,  quando  os  mouros 
em  1181  sitiaram  Santarém,  onde  D.  Affonso  es- 
tava, sendo  derrotados  pelos  portuguezcs.  Ou- 
tros contam  o  auxilio  de  S.  Miguel  que  fez  com 
que  os  mouros  ficassem  vencidos.  Todas  estas 
considerações  desencontradas  e  lendárias  dos  nos- 
sos chronistas  fazem  acreditar  que  semelhante 
ordem  nunca  existiu. 

Ala  (Sociedade  secreta  de  S.  Miguel  da).  Foi  fun- 
dada esta  sociedade  pelo  partido  miguelista,  em 
1848,  6  durou  até  1859,  chegando  a  ter  filiaes  em 
muitos  pontos  do  paiz.  Era  ao  mesmo  tempo  re- 
ligiosa, politica  e  nacional.  Propunha-se  a  promo- 
ver o  desenvolvimento  e  o  esplendor  do  catholi- 
cisino;  a  restabelecer  o  antigo  systema  chamado 
legitimista,  e  a  manter  a  autonomia  portugueza. 
Os  seus  meios  seriam  pacíficos,  podendo  no  en- 
tretanto, recorrer  ás  hostilidades  armadas  quan- 
do as  circumstancias  o  exigissem.  Esta  sociedade 
compunha-se  de  noviços,  professos  e  dignitários. 
Nos  noviços  havia  os  graus  de  aspirante,  pagem 
e  escudeiro ;  nos  professos,  os  de  1.°  e  2.°  caval- 
leiros ;  e  nos  dignitários,  os  de  commendador  de 
grão-cruz  e  de  mestre.  O  grão-mestre  seria  D.  Mi- 

Íjuel  de  Bragança,  e  na  sua  falta,  o  príncipe  seu 
lerdeiro  ou  successor.  Diz-se  que  esta  sociedade 
chegou  a  corresponder-se  com  D.  Miguel.  Era 
uma  associação  perfeitamente  secreta,  porque 
só  em  1868,  isto  é,  nove  annos  depois  de  ter  aca- 
bado, ó  que  veiu  a  saber-se  que  tinha  existido. 
Ala.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz-os-Moutes, 
cone.  e  com.  de  Macedo  de  Cavallciros,  distr.  e 
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bisp.  de  Bragança.  859  alm.  e  210  fog.  A  pov. 
dista  4  k.  da  séae  do  cone.  Orago  Santa  Engra- 
cia.  II  Serra,  da  prov.  de  Traz-os-Montcs,  junto 
ao  logar  de  Vidriz,  districto  da  villa  de  Pcnas- 
Royas,  com.  de  Miranda  do  Douro.  No  alto  da 
serra  ha  vestígios  d*uma  cidade  que  a  tradição 
diz  ter  sido  de  mouros,  vendo-se  ainda  as  minas 
das  casas.  No  fundo  da  serra  vê-se  uma  fonte  que 
servia  aos  moradores,  e  d'ella  se  forma  a  ribeira 
de  S.  Miguel.  Seria  alguma  cidade  antiga,  cajo 
nome  e  memoria  se  perderam. 

Ala  dos  Namorados.  Foi  este  o  nome  d*nma 
companhia  composta  de  jovens  fidalgos,  que  se 
formou  no  tempo  de  D.  João  I,  para  o  auxiliar 
na  defesa  do  reino,  contra  as  hostes  castelhanas. 
Tinha  por  distinctivo  uma  bandeira  verde,  a  côr 
da  esperança.  Constituía  a  ala  direita  do  exer- 
cito portuguez.  Distiuguiu-se  muito  na  batalha 
d'Aljubarrota,  em  13  d'agosto  de  1385.  Aquelles 
bravos  rapazes  portaram-se  como  heroes,  mas 
infelizmente  ficaram  muitos  no  campo  da  ba- 
talha. 

Aladeira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Ri- 
beira de  Frades,  cone  de  Coimbra. 

AlafSes  (D.  Pedro  de  Souza,  duque  de).  Filho 
de  D.  Miguel  e  neto  de  D.  Pedro  II.  El-rei  D. 
João  y  foi  seu  padrinho  do  baptismo,  e,  na  occa- 
sião  do  baptisado,  agraciou  o  afilhado  com  o  ti- 
tulo de  duque  de  Alafòes,  por  carta  regia  de  5 
d*outubro  de  1718,  egualmente  concedeu  o  titulo 
de  duqueza  de  Alafoes  a  sua  mãe,  D.  Luiza  da 
Camará  e  Souza,  herdeira  da  casa  dos  marque- 
zes  d'Arronches.  As  chronicas  nada  mais  nos  di- 
zem acerca  d*este  titulo,  o  que  faz  acreditar  que 
foram  estes  os  únicos  fidalgos  que  o  usaram. 

Alagada  (Alto  da).  Marco  geodésico  collocado 
na  herdade  d'este  nome,  da  freguezia  de  Santo 
Ildefonso,  do  concelho  d' Elvas.  Mede  164  metros 
acima  do  nivel  do  mar  e  está  a  38'*49'  longitude 
N.  2<'2'  latitude  E.  do  meridiano  de  Lisboa. 

Alagados.  Habitação  na  ires.  de  Sebal  Gran- 
de, cone.  e  com.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  e  bisp. 
de  Coimbra. 

Alagar.  Pov.  da  freg.  de  Évora  Monte,  cone. 
de  Extremoz,  distr.  e  arceb.  d^Evora. 

Alagarinho.  Casal  da  freg.  e  cone.  de  Aljezur. 

Alago.  Casal  na  freg.  de  Covellas,  cone.  e  com. 
de  BaiãOy  distr.  e  bisp.  do  Porto. 

Alag6a.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
cone,  com.,  distr.  e  bisp.  de  Portalegre ;  373  alm. 
e  88  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista 
12  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Miguel.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Villa  Flor.  ||  Pov.  na  freg.  de  Soutello, 
cone.  e  com.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Kossas,  cone.  e  com.  d' Arouca, 
distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  e  cone.  d'01iveira 
do  Bairro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Troviscal,  cone.  de 
Oliveira  do  Bairro,  com.  d*Anadia,  distr.  d* Avei- 
ro. II  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Góes.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Figueira  de  Lavão,  cone.  de  Penacova.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Anreade,  cone.  e  com.  de  Resende, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Ranhados, 
cone.  de  Vizeu.  fj  Pov.  na  freg.  de  Turquel,  cone. 
d*Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Villa  Facaia,  cone.  de  Pedrógão  Grande,  distr. 
de  Leiria.  ||  Casal,  na  freg.  ne  Gonea,  cone.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Casal,  na  freg.  e 
cone.  d' Arganil.  ||  Casal,  na  freg.  de  Samuel,  cone. 
de  Soure,  distr.  áv  Coimbra.  j|  Casal,  na  freg.  de 
Cadafaes,  cone.  d'Alcmqucr,  distr.  de  Lisboa  jj 
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Casal,  na  freg.  de  Milharado,  cone.  e  com.  de 
Mafra.  ||  Casal,  na  freg.  de  S.  Jordão,  cone.  de 
Évora.  ||  Casal,  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  cone.  e 
com.  de  Moutemór-o-Novo,  distr.  d'Evora.  ||  Ca- 
sal, na  freg.  de  Santa  Vietoria,  cone.  de  Beja.  || 
Quinta,  na  freg.  de  Emeres,  cone.  de  Valle  de 
Passos,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta,  na  freg.  e 
cone.  d*Agueda.  11  Quinta,  na  freg.  de  Manhouce, 
cone  e  com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
y  Quinta,  na  freg.  de  Faia,  cone.  de  Sernance- 
lhe, distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta,  na  freg.  da  Torre 
de  Terranbo,  cone.  e  com.  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda.  ||  Quinta,  na  freg.  de  Villa  Franca  da 
Serra,  cone.  e  com.  de  Gouveia,  distr.  da  Guarda. 
il  Quinta,  na  freg.  de  Orvalho,  cone.  de  Oleiros, 
com.  da  Certil,  distr.  de  Castello  Branco.  |!  Quinta, 
na  freg.  de  Cercal,  cone.  de  Cadaval,  com.  de  Tor- 
res Vedras.  {|  Quinta,  na  freg.  da  Granja,  cone.  de 
Mourão.  I|  Herdade,  na  freg.  de  Cabrclla,  cone.  e 
com.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d^Evora.  |!  Pov. 
na  freg.  de  Ribeiradio,  cone.  d'01iveira  de  Fra- 
des, distr,  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Chão  de 
Couce,  cone.  d*AnciSo,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Athouguia  da  Baleia,  cone.  de  Peniche, 
distr.  de  Leiria.  |l  Pov.  na  freg.  de  Valle  de  Tor- 
no, cone.  e  com.  de  Villa  Flor,  bisp.  de  Bragança. 

Alagôa  ÍJoêé  FrancUco  da  Cruz).  Thesoureiro- 
mór  do  real  erário. 

Alagôa  ou  Lagoa.  Villa,  sede  do  cone,  com. 
de  Villa  Franca  do  Campo,  na  ilha  de  S.  Miguel, 
distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  d' Angra  do  He- 
roísmo. Tem  duas  freg. :  Senhora  do  Rosário,  com 
4.375  alm.  e  85G  fog.  Santa  Cruz,  3.655  ahn.  e  822 
fog.  Pertence  á  5."  divisão  mil.  Del.  postal  de  Ponta 
Delgada.  O  cone.  tem  3  freg.  com  1.250  fog.  e  12.023 
hab.,  sendo  5.771  var.  e  6.252  fem.  As  freg.»  sao: 
Agua  de  Pau,  N.  S.»  do  Rosário,  e  Santa  Cruz. 

Alagòa  da  Cheia.  Casal  na  freg.  e  cone.  de 
Alcochete. 

Alagôa  do  Guincho.  Casal,  na  freg.  da  Serra, 
cone.  de  Grândola,  com.  d'Alcacer  do  Sal,  distr. 
de  Lisboa,  bisp.  de  Beja. 

Alagôa  de  Palha.  Pov.  da  freg.  de  Palmella, 
cone.  de  Setúbal. 

Alagôa  das  Talas.  Pov.  da  freg.  de  Turquel, 
cone.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de 
Lisboa. 

Alagoas.  Pov.  nas  freg.  de  Urgueira,  cone.  de 
Sabugal,  e  Pombeiro,  cone  d*Arganil,  distr.  de 
Faro.  II  Sitio,  na  freg.  d'Alvôr,  cone.  de  Villa  Nova 
de  Portimão. 

Alagoeira.  Pov.  da  freg.  da  Athouguia  da  Ba- 
leia, cone.  de  Peniche,  com.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria,  e  patriarc.  de  Lisboa. 

Alagoiça.  Sitio  da  freg.  de  Santa  Cruz,  cone. 
e  com.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa, 
bisp.  de  Beja. 

Alaggtnha.  Pov.  nas  freg."  do  S.  Julião,  cone. 
de  Portalegre,  e  Palmella,  cone.  de  Setúbal.  || 
Casal,  na  freg.  de  Melides,  cone.  de  Grândola, 
distr.  de  Lisboa.  |l  Quinta,  na  freg.  de  Zebreira, 
cone.  e  com.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Herdade,  na  freg.  e  cone.  de  Fron- 
teira. 

Alambique.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Garcia, 
cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal,  na 
freg.  de  Pinheiro  de  Azere,  cone.  de  Santa  Com- 
ba Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta,  na  freg.  de  S. 
Lourenço  de  Riba  Pinhão,  cone.  de  Sabroza,  distr. 
de  Villa  Real.  jj  Quinta,  na  freg.  de  Folhadella, 


cone.  e  distr.  de  Villa  Real.  ||  Sitio,  na  freg.  de 
S.  Martinho  d' Anta,  cone.  de  Sabi-oza,  distr.  de 
Villa  Real. 

Alameda  íMarquesea  da).  Appellido  nobre  de 
Portugal  c  ae  Hespanha,  cujos  representantes 
descendem  de  D.  Affonso  Telles  Girão,  senhor 
de  Frechoso,  que  casou  com  D.  Maria  Pacheco, 
senhora  de  Belmonte.  Em  Portugal  são  descen- 
dentes d*esta  familia :  condes  de  S.  Vicente,  Pon- 
tevel,  Povolidè,  etc. 

Alamella.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Penafiel. 
II  Pov.  na  freg.  de  Sub-Arrifana,  cone.  de  Pena- 
fiel. II  Casal,  na  freg.  de  Guilhufe,  cone.  e  com. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Álamo.  Pov.  na  freg.  de  Cabeço  de  Vide,  cone. 
d*  Al  ter  do  Chão.  |l  Pov.  na  freg.  e  cone.  d' Arron- 
ches, distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Freixo,  cone.  de  Redondo,  distr.  d'Evora.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  cone.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja.  ||  Casal  na  freç.  de  Bente,  cone.  de  Villa 
Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Casal,  na 
freg.  e  cone.  de  Setúbal,  distr.  d^Evora.  ||  Casal, 
na  freg.  de  S.  Thiago  do  Escoural,  cone.  de  Mon- 
temór-o-Novo.  ||  Casal,  na  freg.  de  Montargil, 
cone.  de  Ponte  de  Sôr,-  distr.  de  Portalegre.  I| 
Casal,  da  freg.  da  Egrejinha,  cone.  de  Arrayol- 
los,  distr.  de  Évora.  ||  Casal,  na  freg.  de  Rio  de 
Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr.  d'Evora.  ||  Casal, 
na  freg.  de  S.  Estevam,  cone.  de  Estremoz.  ||  Ca- 
sal, na  freg.  de  S.  Miguel  de  Machede,  cone.  de 
Évora.  ||  Casal,  na  freg.  d*Ourega,  cone.  d'Evora. 
II  Casal,  na  freg.  de  Torre  de  Coelheiros,  cone. 
a'Evora.  ||  Quinta,  da  freg.  e  cone.  d'Ourique.  || 
Herdade,  na  freg.  do  S.  Martinho,  cone.  de  Al- 
cácer do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade,  na 
freg.  de  S.  Greçorio,  cone.  d*Arrayollos,  distr.  de 
Évora.  ||  Herdade,  na  freg.  d'Evora  Monte,  cone. 
d*Extremoz.  ||  Herdade,  na  freg.  do  S.  Bento  do 
Matto,  cone.  d'Evora.  ||  Herdade,  na  freg.  de  S. 
Bento  do  Zambujal,  cone.  de  Redondo,  distr.  de 
Évora.  ||  Herdade,  na  freg.  e  cone.  de  Cuba.  ||  Si- 
tio, na  freg.  e  cone.  de  Castro  Verde.  ||  Pov.  na 
freg.  e  cone.  d*  Alcoutim.  ||Pov.  na  freg.  de  Ben- 
safrim,  cone.  de  Lagos.  ||  Pequeno  rio,  da  prov. 
do  Alemtejo,  termo  de  Monsaraz.  Nasce  na  serra 
do  Ramo  Alto,  no  baldio  das  Caldeiras.  Desagua 
no  Guadiana. 

Alamos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  das  Car- 
dosas,  cone.  d* Arruda  dos  Vinhos.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Estevam,  cone.  d*Alemquer.  ||  Pov.  na 
freg.  d'Afrutes  da  Guia,  cone.  de  Albufeira.  || 
Quinta,  na  freg.  de  Cambres,  cone.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu.  j|  Quinta,  na  freg.  de  Valdigem, 
cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta,  na 
freg.  d'Ervedosa,  cone.  de  S.  João  da  Pesqueira, 
distr.  de  Vizeu.  |j  Quinta,  na  freg.  de  Penso,  cone. 
de  Sernancelhe,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta,  na  freg. 
de  Santa  Sophia,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
d'Evora.  ||  Quinta,  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  cone. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  d*Evora.  jj  Quinta,  na 
freg.  e  cone.  de  Redondo.  ||  Quinta,  na  freg.  do 
Baleizão,  cone.  de  Beja.  ||  Quinta,  na  freg.  de 
Conceição,  cone.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  11 
Quinta,  na  freg.  de  Bensafrim  e  Barão  de  b. 
João,  cone.  de  Lagos,  distr,  de  Faro.  ||  Quinta, 
na  freg.  da  Camota,  cone.  d'Alemquer.  ||  Quinta 
d'Arrentella,  cone.  d'Alemquer.  ||  Herdade,  na 
freg.  de  Santa  Luzia,  cone.  d'Ourique.  ||  Sitio,  na 
freg.  de  Bella,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
do  Lisboa.  ||  Bocea  no  canal  de  Alpiarça. 
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Alandroal.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  sédc 
de  coQC.  c  julgado  municipal,  com.  do  Redondo, 
distr.  o  arceb.  d'Evora.  Tem  uma  só  freg.  com 
l.í:ÇG2  alm.  e  387  fog.  Pertence  á  4.«  div.  mil  e  3.° 
distr.  de  reserva  do  exercito  effectivo  com  a  sede 
em  Elvas.  Tem  Misericórdia,  hospital,  sociedade 
phylarmonica,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  com  serviço  de  emissão  c  pagamento  de 
vales,  cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações, 
o  de  encommendas  postaes,  permutando  malas 
com  R.  A.  L.  e  R.  A.  S. — Estremoz.  O  cone.  com- 
prehende  7  freg.  com  1.507  fog.  7.146  hab.,  sen- 
do 3.719  var.  e  3.427  fem.,  n'uma  superfície  de 
i30:5S9  hect.  Dista  45  k.  da  sede  do  cone.  Orago, 
X.  S."  da  Conceição.  Ha  aqui  um  castello,  fun- 
dado em  1336  por  D.  Affonso,  mestre  d'Aviz.  Tem 
sete  torres  em  roda  e  a  de  menagem  no  centro, 
c  três  portas,  fícando  a  principal  entre  duas  torres. 
A  torre  da  direita  tem  ao  entrar  uma  inscripçSo 
que  diz  ;  Deus  é,  e  Deus  será  \  por  quem  elle  fôr^ 
esse  vencerá.  Mais  acima  está  outra  que  contem  o 
seguinte :  aEra  1332  (1294  de  Jesus  Christo)  a  6 
dias  de  fevereiro,  começaram  a  fazer  este  castello, 
por  mandado  rfo  mestre  de  Aviz,  D.  Lourenço  Af- 
fonso,  e  elle  pôz  a  primeira  pedra,  M.  e.  e.  b.  3.  e 
castello.  Tem  n^uma  porta  a  cruz  d*Aviz,  com 
duas  águias,  pendentes  dos  braços,  c  por  cima 
d'ellcs,  dois  grilhões,  como  os  da  ordem  de  Caía- 
trava,  com  esta  inscripção :  mouro  me  fez.  No 
meio  da  torre  de  menagem  ha  jmia  cruz  de  Aviz 
com  a  seguinte  legenda :  Era  1336  (1298  de  Je- 
sus Christo)  a  25  dias  andados  de  fevereiro,  fez 
este  castello  D.-  Lourenço  Affonso,  mestre  d' Aviz,  á 
honra  e  serviço  de  Deus  e  de  Santa  Maria,  sua 
madre,  e  das  ordens  do  mui  nobre  Sr.  D.  Diniz, 
rei  de  Portugal  e  do  Algarve  (reinante  em  aquelle 
tempo),  e  em  defendimento  de  seus  reinos  Salvator 
mundi,  salva  me.  Lê-se,  ainda  na  porta  da  ton*e 
esta  legenda  gravada  em  pedra  branca:  Quando 
quiseres  faser  alguma  cousa,  cata  o  que  te  é  neces- 
sário e  depois  verás  ;  e  a  quem  de  ti  se  fiar,  nào  o 
enganes:  lealdade  em  todas  as  cousas.  1).  JoSo  II 
coucedeu-lho  foral  em  Santarém,  a  29  de  abril  de 
1486  e  I).  Manuel  outro,  em  Lisboa,  a  10  de  outu- 
bro de  1514.  Descobre-se  d*esta  villa,  Jerumenha, 
Olivença,  Évora,  Redondo,  Monsaraz,  Extremoz 
c  Mourão.  Os  grão-mestres  d'Aviz  eram  donatá- 
rios de  Alaudroal.  Passa  n*este  concelho  o  rio 
Lucefeci.  Existem  aqui  as  ruinas  de  um  hospicio 
fundado  por  Diogo  Lopes  de  Seoueira  no  cami- 
nho que  conduz  para  o  Arrabalde.  Tem  uma  fonte, 
com  6  bicas  de  bronze,  abundante  de  agua  que 
faz  mover  moinhos  e  asenhas.  Ha  outra  fonte  das 
Freiras  que  rebenta  d*um  rochedo,  cuja  agua  rega 
08  campos  visinhos.  Entre  a  fonte  e  a  villa,  existe 
o  loffar  chamado  de  ViUares,  onde  dizem  ter  sido 
a  villa  primitiva,  o  que  parece  confírmal-o  as 
ruinas  de  construcções  que  se  encontram  alli.  A 
Granja  com  outeiros  minados,  mostra  que  serviu 
ú  extracção  de  metaes  pelos  romanos  ou  árabes. 
Possue  mais :  minas  de  cobre,  mansanez  e  ferro, 
as  capellas  de  S.  Bento  da  Contenda  e  de  S.  Mi- 
guel, fundadas  sobre  as  ruinas  do  templo  cons- 
truído e  dedicado  pelos  lusitanos  a  Éndovelico 
ou  Cupido.  Passa  aqui  a  cordilheira  Ossa,  com 
ramificações  que  se  estendem  até  ao  Guadiana, 
depois  ae  percorrerem  os  termos  de  Extremoz, 
Alandroal,  Villa  Viçosa,  Évora  Monte  e  outras 
villas.  Nunca  se  (conheceu  n*esta  localidade,  pes- 
te, ou  epidemia  alguma,  segundo  a  tradição,  de- 
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vido,  sem  duvida,  ú  terra  ser  muito  sadia.  A^ui, 
pelo  contrario,  se  refiigiavam  pessoas  que  sahiam 
d'outros  pontos  atacados  de  doenças.  Em  1600, 
aqui  esteve  a  duqueza  de  Bragança  e  sua  filha 
D.  Isabel,  fugidas  da  peste.  A  palavra  Alandroal 
vem  de  muitos  álandros  ou  aloendros,  arbusto  vul- 
garmente chamado  loendro.  Ha  n^esta  villa  uma 
fonte  de  agua  férrea. 

Alanhosa.  Pov.  da  freg.  de  Nogueira  da  Mon- 
tanha, cone.  de  Chaves,  aistr.  de  Villa  Real,  ar- 
ceb. de  Braga. 

Alanos.  Povo  da  raça  scytha;  habitavam  pri- 
mitivamente entre  o  Ponto-Euxino  e  o  mar  Cas- 
pio.  Estenderam  as  suas  conquistas  desde  o  Vei- 
ga até  ao  Tanais,  penetraram  pelo  norte  até  á 
Sibéria,  e  pelo  sul  levaram  as  suas  invasões  até 
ás  fronteiras  da  Pérsia  e  da  índia.  A  mistura  das 
raças  sannatas  e  germânicas  tinha  modificado 
um  pouco  as  feições  e  o  caracter  dos  alanos.  No 
anno  276  começaram  também  as  suas  invasões 
sobre  o  império  romano.  O  paiz  doeste  povo  foi 
invadido  em  376  pelos  hunos  que  vieram  das 
fronteiras  da  China,  e  desde  essa  época  até  ao 
seu  completo  anui quil amento  na  Hespanha,  os 
alanos  occupam  um  logar  secundário  na  histo- 
ria dos  povos  bárbaros.  Em  409,  a  Hespanha  que, 
depois  de  4  séculos,  estava  em  perfeito  socego, 
foi  invadida  de  repente  pelos  suevos,  alanos  e 
vândalos.  Os  alanos  foram  completamente  der- 
rotados mais  tarde,  quando  os  wisigodos,  sendo 
então  senhores  da  antiga  Lusitânia,  com  o  rei 
Wallia  á  frente,  lhes  deram  repetidos  combates, 
expulsando-os  dos  seus  territórios.  Os  alanos  fíin- 
diram-se  depois  com  os  vândalos,  e  desde  então 
não  tornaram  a  apparecer  na  historia  como  paiz 
independente. 

Alão.  Família  portugueza,  antiquíssima.  Os 
genealogistas  querem  que  ella  descenda  dos  reis 
alanos,  e  que  a'ahi  lhe  venha  o  nome.  Esta  ety- 
mologia,  porém,  é  muito  duvidosa.  Um  dos  mem- 
bros d*esta  familia,  D.  João  Alão,  bispo  do  Al- 
garve, fundou  na  freg.  de  S.  Bartholomen  de  Lis- 
boa, o  morgado  de  Santo  Eutropio.  Tem  brazão : 
Armas  csquarteliadas :  o  primeiro  quartel  xadre- 
zado  de  ouro  e  vermelho ;  o  segundo  de  azul  com 
cinco  íiôres  de  liz  de  ouro  em  santor,  e  assim  os 
contrários ;  timbre  um  cão  alão  de  azul  com  uma 
estrella  de  ouro  na  espádua. 

Aláo  (Padre  Manuel  de  Brito).  Presbytero  por- 
tuguez,  que  floresceu  no  século  xvii ;  n.  na  villa  da 
Pederneira;  era  descendente  de  familia  nobre. 
Formou-se  em  direito  canónico,  foi  abbade  de  S. 
João  de  Campos,  administrador  da  Real  Casa  de 
N.  S.»  da  Nazareth,  reunindo  a  esse  emprego  ofli- 
cial  o  cargo  oilicioso  de  panegyrista  da  imaçem 
da  Virgem.  Nunca  abandonou  a  terra  natal,  sitio 
pittoresco,  que  domina  a  enseada  da  Nazareth, 
empregando  toda  a  sua  vida  na  consagração  d'a- 
quella  milagrosa  imagem.  Não  se  sabe  a  data  do 
nascimento  nem  da  morte  do  venerando  sacer- 
dote, mas  1637  ainda  vivia,  tendo  mais  de  82  an- 
nos  de  edade.  Escreveu  :  Antiguidade  da  sagrada 
imagem  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  grandezas 
de  seu  sitio,  casa  e  jurisdicção  real,  sita  junto  á 
villa  da  Pederneira,  etc. — Lisboa,  1628.— Teve 
2.»  edição  em  1684.  No  principio  tem  uma  es- 
tampa grosseira,  representando  o  lendário  mila- 
gre da  Virgem  a  favor  do  alcaide-mór  de  Porto 
de  Moz,  D.  Fuás  Roupinho.  A  1.»  edição  tra« 
uma  dedicatória   a   Filippe   IV   de  Hespanha, 
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III  de  Portugal;  na  2.'  não  se  publicou  esta 
dedicatória,  provavelmente  por  ter  já  acabado  o 
domínio  hespanhol  no  paiz ;  Prodigiosas  historias 
e  miraculosos  successos  acontecidos  va  casa  de  N. 
*V.*  da  Nazareth.  Parte  segundu.  Lisboa,  1637. 
Não  consta  que  esta  2.'  parte  se  reimprimisse. 
A  estampa  do  frontispício  é  diversa  e  um  pouco 
uiais  aperfeiçoada  que  a  primeira,  sendo  com- 
tudo  o  mesmo  assumpto. 

Al&o  (Martinho  Lopes  de  Moraes).  Prelado  por- 
tugucz,  conhecido  também  pelo  nome  de  Mar- 
tinho Lopes  Alão  de  Moraes,  cónego  da  sé  do 
Porto,  cidade  onde  nasceu  a  8  de  setembro  de 
1713,  e  onde  parece  qae  também  falleccu  antes  de 
1789,  não  se  sabendo  ao  certo  a  data.  Escreveu : 
Successo  lamentável  da.  destruição  do  Porto  e 
setis  subúrbios,  acontecido  no  fat<il  mez  de  Dezem- 
bro de  1139.  Porto,  1740.  Sahiu  sem  o  nome  da 
aiithor;  Porto  glorioso,  poema  da  entrada  do 
cx.""»  bispo  do  Porto,  D.  Fr.  José  Maria  da  Fon- 
seca e  Évora.  Porto,  1743-,  Templo  da  fama  con- 
sagrado peio  crystallino  e  undoso  Douro  á  immor- 
ialidade  do  cx.""  e  rev.^"  sr.  D.  Ignacio  de  Santa 
T/iereza,  bispo  que  foi  de  Goa,  etc. 

Alão  de  Moraes  (Christovam).  Respeitável 
magistrado  portuense  c  distincto  escriptor.  N.  na 
freg.  de  S.  João  da  Madeira,  a  13  de  maio  de 
1632,  como  assegura  um  dos  seus  biographos, 
que  diz  ter  visto  a  certidão  do  segundo  baptis- 
mo, na  freg.  de  S.  Nicolau,  no  Porto.  Christovam 
Alão  de  Moraes  recebeu  segundo  baptismo,  em 
consequência  da  perseguição  que  fizeram  ao  prior 
que  o  baptisara,  accusaudo-o  de  hereje ;  as  au- 
ctoridades  ecclesiasticas,  attendendo  a  esta  cir- 
cumstancia,  ordenaram  novo  baptismo,  decla- 
rando estar  nullo  o  primeiro.  Era  filho  de  Bal- 
thazar  Alão  de  Moraes,  capitão  de  mar  e  guerra, 
que  morreu  aos  24  annos.  Mostrando  grande  in- 
telligencia  e  aprendendo  com  facilidade  o  francez 
e  o  latim,  que  lho  ensinava  fr.  António  da  Puri- 
ficação, seu  tio,  Christovam  matriculou-sc,  tendo 
15  annos,  na  Universidade  de  Coimbra,  nas  fa- 
culdades de  mathematica  e  de  philosophia,  não 
tardando,  pela  distinccão  com  que  se  houve  nos 
estudos,  a  cursar  tamoem  as  faculdades  de  di- 
reito canónico  e  de  direito  civil.  Tendo  feito  as 
suas  ultimas  conclusões  de  direito  civil,  em  abril 
de  1G61,  veiu  ler  no  desembargo  do  Paço  cm  Lis- 
boa, que  era  o  exame  preparatório  píira  quem 
desejava  entrar  na  magistratura,  e  foi  despa- 
chado pela  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  então 
regente  do  reino,  para  juiz  de  fora  de  Torres  Ve- 
dras; em  seguida  ouvidor  e  provedor  da  villa  de 
Mira,  juiz  dos  orphãos  da  cidade  do  Porto,  corre- 
gedor da  comarca  de  Pinhel,  Ribacôa  e  Figueira, 
corregedor  da  comarca  de  Coimbra,  procurador 
do  fisco  da  rainha  em  1677,  conservador  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  superintendente  das  de- 
cimas d*essa  cidade,  corregedor  e  provedor  da 
comarca  do  Porto,  conservaaor  dos  seus  moedei- 
ros,  e  finalmente  desembargador  e  corregedor  do 
Cível  da  Relação  do  Porto.  Todos  estes  cargos 
lhe  foram  concedidos  pela  alta  consideração  que 
o  seu  elevado  talento  e  capacidade  tinham  adqui- 
rido, e  pela  forma  imparcial  como  sempre  se  hou- 
ve nas  dissidências  entre  os  dois  irmãos,  D.  Af- 
fonso  VI  e  D.  Pedro.  Christovam  Alão  casou  com 
D.  Joanua  Thereza  de  Carvalho,  filha  da  ama  que 
crcara  os  dois  referidos  irmãos.  Falleceu  cm  10 
de  maio  de  1693,  no  Porto,  sendo  sepultado  na 
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cathtídral,  na  capella  de  Santa  Helena  de  Vera 
Cruz,  instituída  por  um  dos  seus  antepassados. 
Publicou:  Praticop  jurisprndentic^  Nucletis;  notas 
sobre  as  Ordenações  do  reino,  que  se  não  publi- 
;  caram,  assim  como  a  maior  parte  das  obras  que 
1  escreveu :  Pedatura  Lusitana-IIispanica,  que  se 
conserva  manuscripta  na  bibliotheca  do  Porto; 
Livro  das  famílias  du  cnsa  de  Áustria,  França  e 
Saboya,  e  de  todos  os  principes  da  Europa,  etc. 

Alapega  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov."  na 
freg.  de  Santa  Suzana,  cone.  d' Alcácer  do  Sal, 
I  distr.  de  Lisboa. 

I      Alapella.  Pov.  nas  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Fonte  Boa,  cone.  de  Esposende,  distr.  de  Braga. 
Alapraia.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  cone. 
I  de  Cascaes. 

Alarcão.  Appellido  nobre  portuguez,  originá- 
rio de  Hespanha,  d^onde  passou  na  pessoa  de  D. 
João  de  Alarcão,  que  acompanhou  sua  mãe,  D.  El- 
vira de  Mendonça,  camareira  da  2.*  mulher  d'el- 
rei  D.  Manuel.  Brazão :  Em  campo  sanguinho  uma 
cruz  de  ouro  fiorida  c  vasia,  orla  azul  carregada 
I  de  oito  aspas  do  mesmo  metal ;  timbre,  a  cruz  do 
I  escudo ;  a  orla  dividida  do  campo  por  uma  cotica 
I  de  ouro. 

I  Alarcão  (D.  António  Soares).  Auctor  gencalo- 
;  gico.  Viveu  no  século  xvii  o  era  filho  de  D.  João 
I  Soares  de  Alarcão  e  Mello. 

Alarcão  (Brigid<i  de).  Dama  por tugueza  muito 
erudita  e  eloquente;  n.  em  1572  e  f.  em  1622.  Dis- 
cutia sobre  direito  canónico  e  civil,  sobre  theolo- 
I  gia  especulativa  e  moral,  sobre  uma  ou  outra  his- 
toria ecclesiastica  e  secular ;  tinha  grande  vcr- 
!  bosidade,  e  diz-so  que  uma  vez  orou  durante  5 
I  horas  som  inteiTupção.  Sabia  diversos  idiomas, 
I  especialmente   o  latim,   que   falava  com  muita 
elegância.  Falleceu  quasi  de  repente,  com  50  an- 
nos de  edadc,  no  estado  de  solteira,  apesar  de 
ter  sido  muito  requestada;  mas  não  quiz  nunca 
sujeitar-se  ao  estado  conjugal.  Deixou  duas  obras 
manuscriptas :  Vida,  acções  e  morte  da  famigerada 
Judith;  Vida,  acções  e  morte  do  famoso  Sansão. 

Alarcão  ^D.  Filippe  Mascarenhas  de).  Fidalgo 
portuguez,  ao  século  xviii ;  era  filho  de  D.  Diogo 
de  Sottomaior,  que  teve  o  morgado  da  quinta  da 
Foz,  e  de  D.  Maria  Bocanegra  d'Alarcão,  filha 
natural  de  D.  Filippe  d' Alarcão.  Succedeu  a  seu 
pae  no  morgado  da  quinta  da  Foz,  serviu  no 
exercito  chegando  ao  posto  de  brigadeiro,  e  com- 
mandou  os  regimentos  d'Almeida  e  de  Campo 
Maior.  Foi  governador  na  ilha  da  Madeira,  desde 
1723  a  1734. 

Alarcão  (D.  Francisco  Soares  de).  Fidalgo 
portuguez,  cavalleiro  da  ordem  de  Calatrava; 
veiu  a  herdar  a  casa  dos  seus  antepassados,  mas 
servindo  a  Hespanha  contra  Portugal,  em  17  de 
junho  de  1665,  na  batalha  de  Montes  Claros,  foi 
feito  prisioneiro,  tendo  o  posto  de  general. 

Alarcão  (7^.  Francisco  Sottomaior  de).  Gover- 
nador de  Macau  de  1714  a  1718  e  de  Moçambi- 
que de  1719  a  1720.  Era  2."  filho  de  D.  Diogo 
Sottomaior,  e  irmão  de  D.  Filippe  Mascarenhas 
d' Alarcão.  Partiu  para  a  índia  com  o  vico-rei 
D.  Rodrigo  da  Costa,  onde  serviu  sempre  com 
muito  valor  e  honradez. 

Alarcão  (Henrique  Figueiredo  de).  Governa- 
dor de  Angola,  em  1717,  anno  cm  que  foi   no- 
I  meado,  succedendo  a  João  Manuel  <lc  Noronha. 
■  Em  1718,  alguns  sobas  das  terras  de  Benguela 
!  rcvoltaram-se  contra  o  presidio  de  Caconda,  que 
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foi  defendido  corajosamente  por  José  da  Nóbrega 
e  Vasconcellos,  até  que  o  capitílo-mór  de  Ben- 
guela, Manuel  Simões,  marchou  em  seu  auxilio, 
destroçando  completamente  os  pretos.  Y^m  1722, 
Henrique  de  Figueiredo  d' Alarcão  entregou  o 
governo  ao  seu  successor,  António  d'Albuquerque 
Coelho  de  Carvalho. 

Alarcão  (D.  João  de).  V.  Sarmento  Osório. 

Alarcão  (João  Peixoto  da  Silva  Menezes  de). 
Pertencente  a  esta  familia  distincta  *,  só  se  sabe 
que  usava  do  seguinte  brazao,  concedido  por  de- 
creto de  29  de  julho  de  1830 :  Um  escudo  esquar- 
telado,  no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Peixo- 
tos,  no  segundo  as  dos  Silvas,  no  terceiro  as  dos 
Menezes,  no  quarto  as  dos  Alarcòes. 

Alarcão  (D.  João  Soares  de).  Fidalgo  erudito 
e  distincto  poeta.  N.  em  Cintra  ou  nas  suas  pro- 
ximidades, em  ir)8(),  e  falleceu  em  dezembro  de 
1G18.  VjTH  filho  de  D.  Martinho  Soares  d' Alarcão, 
tí.°  alcaide  de  Torres  Vedras,  e  de  D.  Cecília  de 
Mendonça,  filha  de  Filippe  d*Aguiar,  mestre  sala 
da  Casa  Real.  D.  Jouo  Soares  d'Alarcao  era  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  7.**  alcaide-mór 
de  Torres  Vedras,  e  mestre  sala  da  Casa  Real. 
Casou  com  D.  Isabel  de  Castro  e  Vilhena,  irmã 
d<;  D.  Jorge  Mascarenhas,  marqucz  de  Montal- 
vão. Escreveu  as  seguintes  obras ;  Archimvsa  de 
varias  rimas  y  efectos,  Madrid,  1611.  Innocencio 
<liz,  que  apesar  do  titulo  em  castelhano,  quasi 
todas  as  poesias  contidas  n^este  pequeno  volu- 
me SHO  em  lingua  portugueza.  «Se  devemos  estar, 
diz  Innocencio,  pelo  que  se  Kí  no  privilegio  con- 
cedido por  Filippe  III  para  a  impressão  que  anda 
no  principio  do  livro,  a  Archimusa  não  seria  de 
D.  João  Soares  d'Alarcão,  mas  sim  d'um  amigo 
d'este,  já  defunto,  que  lh*a  deixara,  encarregan- 
do-©, ao  que  parece,  de  a  publicar.  E  de  facto,  o 
seu  nome  não  apparece  no  rosto.» — Publicou  mais: 
La  Jffanta  cororiada  por  el-rei  D.  Pedro,  Doha 
Inês  de  Castro,  em  octava  rima.  Lisboa,  160G ;  Per- 
dição das  naus,  e  das  que  se  salvaram  na  barra  de 
Lisboa  no  anno  de  1606,  obra  histórica,  muito 
ajtreciada  pelos  eruditos. 

Alarcão  (D,  José  de).  Escriptor  do  século  ziz. 
Era  author  d'uma  Jle vista  agronómica;  periódico 
mensal  de  agricultura,  horticidtura  t  floricultura; 
publicado  por  uma  sociedade,  sob  a  direcção  de 
I).  J(tsé  de  Alarcão.  Lisboa,  1856.  Continuou  nos 
annos  seguintes. 

Alarcão  (D.  José  de).  V.  Velasques  Sarmento. 

Alarcão  (I).  Maria  de).  Neta  de  D.  João  Soa- 
res d*Alarcão  e  Mello,  que  foi  feito  marquez  de 
Tureifal  por  el-rei  de  Castella,  e  irmã  de  D.  Fran- 
cisco Soares  d^Alarcão.  Foi  feita  dama  da  rainha 
D.  Isabel,  e  por  morte  dos  seus  irmãos  teve  o  ti- 
tulo de  marqueza  de  Tureifal  e  de  condessa  de 
Torres  Vedras.  Casou  com  D.  Luiz  de  Braca- 
monte,  2."  marquez  de  Fuente  dei  Sol. 

Alarcão  (IJ.  Martinho  Soares  de).  Fidalgo,  fi- 
lho do  1).  João  Soares  de  Alarcão  e  Mello;  viveu 
no  século  xvii,  e  f.  no  cerco  de  Barcelona,  em 
1652,  quando  assaltava,  o  forte  de  S.  João  dos 
Reis. 

Alarcão  (Pedro  de  Figueiredo  de).  Diplomata 
portugucz  do  século  xviii.  Era  filho  de  D.  Ruy 
de  Figueiredo  Alarcão  e  de  D.  Margarida  de  Me- 
nezes. Foi  senhor  d'Otta,  commendador  das  com- 
mendas  de  S.  Pedro  de  Merim,  de  S.  João  de  Li- 
fãrs,  do  S.  Salvador  de  Castelloes,  de  Santiago 
do  líestciro,  na  ordem  de  Christo,  governador  do 
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Portalegre,  e  enviado  extraordinário  a  Ingla- 
terra. Casou  com  D.  Francisca  Ignez  de  Lencas- 
tre. Falleceu  em  abril  de  1722. 

AlarcáLo  (Ruy  de  Figueiredo).  Fronteiro- niór  e 
governador  das  armas  da  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes,  no  século  xvii.  Era  filho  de  Jorge  de  Figuei 
redo  e  de  D.  Maria  da  Silva.  Na  guerra  da  In- 
dependência, em  1641,  deu  sobejas  provas  de 
valor  e  de  fidelidade,  sendo  fronteiro-mór  e  go- 
vernador das  armas  em  Traz-os-Montes.  Casou 
com  D.  Maria  de  Menezes,  filha  de  Pedro  Alva- 
res Cabral,  senhor  de  Azurara,  alcaide-mór  de 
Belmonte,  e  de  D.  Leonor  de  Menezes.  Escreveu : 
Relação  do  successo  que  Ruy  de  Figueiredo,  fron- 
teiro da  raia  de  Traz-os-Montes,  teve  na  etUrada 
que  fez  no  reino  de  Galliza.  Lisboa,  1641 ;  Segunda 
relação  verdadeira  de  alguns  successos  venturosos, 
que  teve  Ruy  de  Figueiredo,  fronteiro-mór  da  villa 
de  Chaves,  na  entrada  que  fez  e  ordenou  em  alguns 
h)gares  d^t  reino  rfc  Galliza,  nos  últimos  dias  de 
Agosto,  até  se  recolher  á  dita  villa,  Lisboa,  1G41 ; 
Terceira  relação  do  successo  que  teve  Ruy  de  Fi- 
gueiredo de  Alarcão,  nas  fronteiras  de  Chaves,  Mon- 
le-alegre  e  Monforte,  segunda  feira  9  de  Septembro 
de  1641^  Lisboa,  1641 ;  Quarta  relação  verdadeira 
da  vicf^/ria  que  o  fronteiro-mór  de  Traz-os-Mon- 
tes, Ruy  de  Figueiredo  de  Alarcão,  houve  na  sua 
fronteira,  cinco  legoas  de  Miranda,  em  Brande- 
Ihanes,  terra  de  Castella.  Lisboa,  1641. 

AlarcáLo  e  Mello  (D.  João  Soares).  Fidalgo 
portuguez,  do  século  xviii ;  senhor  e  aícaide-mor 
de  Torres  Vedras,  senhor  de  Agnilar  e  Lugo, 
commendador  de  S.  Pedro  de  Torres  Vedras  e 
de  Santa  Maria  de  Maçãs  na  ordem  de  Christo, 
e  mestre  sala  da  Casa  Real  portugueza.  Era  filho 
de  D.  João  Soares  d'Alarcão.  Depois  de  D.  João 
IV  ser  acclamado,  foi  alistar-se  no  exercito  hes- 
panhol,  juntamente  com  outros  fidalgos,  ficando 
assim  ao  serviço  de  Hespanha  contra  a  pátria. 
Em  1642,  a  17  d*outubro,  sendo  çeneral  de  ca- 
vallaria,  entrou  pela  província  da  Beira  a  atacar 
o  exercito  portuguez.  Esta  traição  alcançou-Ibe 
os  titules  de  marquez  de  Tureifal  e  de  conde  de 
Torres  Vedras,  concedidos  por  Filippe  IV,  do 
Castella,  e  os  legares  de  mordomo-mor  de  D.  Isa- 
bel de  Bourbon  e  de  D.  Marianna  de  Áustria, 
conselheiro  do  supremo  conselho  de  guerra,  go- 
vernador e  capitão-general  da  praça  de  Tanger, 
em  1643,  e  da  praça  de  Ceuta,  em  1646.  Casou 
com  D.  Maria  de  Noronha  d'Eça,  filha  de  João 
Fogaça  d*Eça,  e  f .  a  6  d'outubro  de  1669.  Escre- 
veu :  Arte  militar,  e  do  que  deve  obrar  qualquer 
soldado  e  cabo  em  governar  e  menear  as  armas. 

Alardo.  Appellido  nobre  em  Portugal,  vindo 
de  França,  onde  era  nome  próprio.  Passoa  ao 
nosso  paiz  na  pessoa  de  D.  Alard,  capitão  da 
armada  franceza,  G|ue  ia  para  a  conquista  da 
Terra-Santa,  e  arribou  a  Lisboa,  onde  prestou 
grande  auxilio  a  D.  Affonso  Henriques,  na  to- 
mada da  cidade.  Ficando  em  Portugal,  como  ou- 
tros cruzados,  foi  senhor  das  villas  de  Athouguia, 
Lourinhã  e  Villaverde.  Tinha  o  seguinte  brasão: 
em  campo  vermelho  um  crescente  de  prata  em 
pala,  entre  três  fiôres  de  Hz  em  roquete.  Timbre 
meio  leão  de  prata,  armado  de  vermelho,  colleira 
guarnecida  de  ouro  e  uma  fiôr  de  liz  do  mesmo 
metal  na  garra  direita. 

Alardo.  Assim  se  chamava  a  revista  que  pas- 
sava o  rei,  o  coudel-mór  ou  a  pessoa  por  elle  en- 
carregada, aos  ricos-homens,  cavalleiros,  escudei- 
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TOS  e  vassallos  quo  desfructavam  terras  ou  acou- 
ti amento,  para  saber  se  tiuham  os  cavallos  e 
armas  necessárias  e  se  estavam  promptos  a  en- 
trar em  campanha  quando  fossem  chamados.  Re- 
senha que  se  fazia  ao  numero  da  gente  de  guerra, 
soldados  ou  milícias,  quando  se  dispunha  a  sua 
partida.  Os  alardes  de  cavallaria  effectuavam-se 
geralmente  no  primeiro  de  maio,  devendo  apre- 
sentar cavallo  de  marca  todos  aquelles  que  eram 
obrigados  a  tel-o.  Y.  Cavallo  de  Maio. 

Alardo  (Rut/  Barba  Correia).  Morgado  da  Ro- 
meira e  mestre  de  campo  dos  Auxiliares  de  Lei- 
ria ;  D.  em  Santarém,  a  10  de  fevereiro  de  1650 ; 
f.  a  31  d^outubro  de  1714.  Foi  muito  versado  na 
historia  secular  e  çenealogica.  Jaz  sepultado  na 
caoella  do  Santo  Milagre  em  Santarém,  em  se- 
pultura própria.  Escreveu:  Genealogia  da  família 
dos  Barbas  em  que  se  referem  todas  as  acções  e 
progressos  de  todas  as  pessoas  ateste  appeUido  com- 
jrrovado  tudo  com  as  chronicas  do  reino  e  escri- 
jtturas  authenticas;  Tittdos  de  outras  famílias ,  de 

aue  faz  menção  João  António  da  Costa  e  An- 
rade. 

A  Laseira.  Casal  no  cone.  de  Setúbal. 

Albacetim.  Vallado  real  do  sul,  na  Leziria 
Grande  de  Villa  Franca  de  Xira. 

Albano  (Agostinho).  Escriptor  portuguez  e  jor- 
nalista, no  século  xix.  Traduziu  Orpheu  nos  infer- 
noSf  em  3  actos,  Os  órgãos  de  Mostoles,  e  o  drama 
em  5  actos  e  1  prologo :  Os  Apóstolos  do  mal. 

Albardada,  rov.  da  freg.  de  Alferse,  cone.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 

Albardão.  Casal  da  freç.  de  Dornes,  cone.  de 
Ferreira  do  Zêzere,  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta, 
na  freg.  de  S.  Mancos,  cone.  d*Evora. 

Albardas.  Pov.  da  freg.  de  Sant*Anna  da 
Serra,  cone.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Albardeira.  Casal  e  quinta  na  freg.  d'Ourc- 
ga,  cone.  d'Evora. 

Albardeira  de  Baixo  e  de  Cima.  Dois  ca- 
sacs  na  freg.  de  Ourega,  cone.  d*Evora. 

Albardeiro.  Pov.  da  freg.  de  Semelhe,  cone. 
do  Braga.  |l  Casal  na  freg.  de  S.  João  dos  Mon- 
tes, cone.  ae  Villa  Franca  de  Xira.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Faia,  cone.  da  Guarda. 

Albardeiros.  Pov.  da  freg.  de  Porcas,  cone. 
da  Guarda.  |{  Casal  na  freg.  de  SanfAnna  do 
Campo,  cone.  dArrayollos,  distr.  d'Evora.  Ij  Her- 
dade na  freg.  de  Villa  Nova  de  Baronia,  cone. 
d'AVvito,  com.  e  distr.  de  Beja. 

Albardo.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
cone,  com.,  distr.  e  bisp.  da  Guarda.  352  alm.  e 
H5  fog.  A  pov.  dista  20  k.  da  sede  do  couc.  Orago 
Espirito  Santo.  ||  Pov.  da  freg.  de  Grijó,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Gaya. 

Albardes.  Freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa,  com. 
c  cone.  da  Guarda,  a  290  k.  a  E.  de  Lisboa,  70 
fogos.  Deriva  Albardos  da  palavra  árabe  Al- 
barda, c|ue  significa  cousa  fria.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Miguel  de  Machede,  cone.  d' Évora.  I  Serra 
da  prov.  da  Extremadura,  cone.  de  Leiria.  Faz 
parte  da  cordilheira  de  Monte  Junto.  Tem  30  k. 
de  comprimento  e  6  de  largura ;  nasce  perto  de 
Porto  oe  Moz  e  termina  em  Rio  Maior.  Conta-se 
que  D.  Affonso  Henriques,  subindo  ao  alto  da 
serra,  no  sitio  chamado  Arrimai,  em  1147,  fize- 
ra doação  aos  frades  bernardos  de  todas  as  ter- 
ras que  d'alli  se  avistassem.  Em  memoria  d'e8tc 
facto  se  erigiu  n*aquelle  mesmo  sitio  um  arco 
de  pedra  com  uma  inscripção  commemorativa.  A 


serra  tem  uma  ramificaf;5o  para  o  cone.  de  Tru- 
quel,  denominada  Cabeço  do  Truqucl.  Tem  inna 
gruta  comprida,  formada  por  grandes  roehedos, 
obra  da  natureza,  que,  segundo  a  tradição,  ser- 
viu de  residência  aos  povos  de  eras  remotas.  Em 
1869,  o  architecto  Joaquim  Possidonio  Narciso 
da  Silva  fez  uma  investigação'  á  gruta.  Encon- 
trou-se  á  entrada  um  vestíbulo  alto  mas  aca- 
nhado, passando-so  por  uma  abertura  feita  na 
rocha  a  um  outro  bastante  amplo,  com  buracos 
onde  entrava  luz  e  ar.  Escavado  o  chão,  achou-se 
a  pouca  profundidade  uma  camada  de  cinza  com 
alçuns  ossos  misturados.  Debaixo  d'esta  camada 
acíiou-se  outra  de  areia,  e  ainda  por  baixo  d'esta 
outra  de  cinza  e  ossos  como  a  primeira.  Parece 
em  vista  d*isto  que  a  gruta,  servia  de  necrojíole. 
No  dia  seguinte,  qucrendo-se. continuar  os  tra- 
balhos, não  se  ponde,  devido  á  grande  quantidade 
de  fumo  que  entrava  pelos  respiradouros  da  gru- 
ta. Averiguando-se  o  que  motivava  aquelle  fumo, 
soube-se  que  os  pastores,  julgando  (jue  lhes  iam 
roubar  thesouros  quo  elles  diziam  alli  existir,  ti- 
nham enchido  a  gruta  de  matto,  lançando-llie 
fogo,  para  interromperem  os  trabalhos.  Rece- 
bendo o  architecto  um  telegramma  para  regres- 
sar a  Lisboa,  ficaram  suspensas  as  investigações. 
N'essa  occasião  achou-se  na  serra  um  dolmen 
céltico  em  bom  estado  de  conservação.  Nascem 
aqui  três  rios :  o  Alcobaça,  o  Alcobertas  e  o  de 
Rio  Maior.  Ha  nVsta  serra  a  quinta  chamada  de 
Val-de-Ventos,  qiie  pertenceu  aos  frades  de  Al- 
cobaça. Tem  pedreiras  de  bello  mármore,  alga- 
res, caça,  lobos,  uma  lagoa  que  nunca  secca,  e 
uma  extensa  matta  de  carvalhos. 

Albarrâ  (Torre).  Nome  que  se  dava  nos  prin- 
cipies da  monarchia  a  certas  torres  cm  que  se 
guardavam  os  dinheiros  da  coroa,  que  annual- 
mente  sobejavam  dos  gastos  ordinários.  Havia 
uma  no  castello  de  Lisboa,  outra  em  Santarém, 
Coimbra,  Porto  e  alguns  legares  mais.  E*  muito 
elucidativo  este  trecho  que  destacamos  da  Chro- 
nica  d'el-Iiey  D.  Pedro  /  por  Fernão  Lopes :  hYaw 
cada  um  anuo  eram  os  reis  certificados  pelos  ve- 
dores da  sua  fazenda  de  todas  as  despezas,  que 
feitas  haviam,  assim  em  embaixadas,  como  em 
todas  as  outras  cousas,  que  lhes  necessariamente 
convinham  fazer,  e  diziam-lhes  o  que  além  d'isto 
sobejava  de  suas  rendas  em  direitos,  assim  em 
dinheiros,  como  cm  quaesquer  cousas ;  e  logo  era 
ordenado  que  se  comprasse  d'ellas  certo  euro  c 
prata  para  se  pôr  e  guardar  no  castello  de  Lis- 
boa, em  uma  torre,  que  para  isso  fora  feita,  que 
chamavam  a  torre  Albarrã,  e  esta  torre  era  nuii 
forte,  e  não  foi  porém  acabada.  Estava  em  cima 
da  porta  do  castello,  e  ahi  punham  o  mais  do 
thesouro  que  os  reis  juntavam  em  ouro,  prata 
e  moedas,  e  tinham  as  chaves  d'ella  uma  o  guar- 
dião de  S-  Francisco,  e  outra  o  prior  de  S.  Do- 
mingos, e  a  terceira  um  beneficiado  da  sé  da 
mesma  cidade;  e  para  juntar  este  ouro  e  prata 
tinham  este  modo.  Em  toaas  as  cidades  e  villas 
do  reino,  qncpara  isto  eram  azadas,  tinham  os 
reis  seus  cambeadores,  que  compravam  prata  c 
ouro  aquelles  que  o  vender  queriam,  o  qual  não 
havia  (te  comprar  a  outros  senão  a  elles,  e  aca- 
bado o  anuo  trazia  cada  um  quanto  comprara 
n'aquelles  legares,  onde  havia  de  ser  posto  um 
thesouro;  e  tinham  estes  cambeadores  certa  cousa 
de  cada  peça  d'ouro  que  compravam ;  e  o  que  sobe- 
java em  moeda  punham  isso  mesmo  em  deposito 
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crn  outra  torre,  que  havia  isso  mesmo  uo  castello 
(h'.  Santarém,  em  que  outrosim  estava  mui  grande 
thesouro  de  moeda  e  d*oufcras  cousas  em  tamanha 
quantiiiade,  que  apontoavam  a  torre  mui  forte- 
mente por  nâo  caliir  com  o  muito  haver  que 
ii'eUa  punha.  £  dVsta  maneira  estava  no  Porto 
e  em  Coimbra  e  em  outros  logares  do  reino :  e 
posto  ahi  em  cada  um  anno  aquelle  ouro,  prata 
e  moedas,  que  assim  ficavam,  e  que  os  reis  man- 
davam comprar,  quando  o  rei  vinha  a  morrer, 
pregavam  d*elle  e  dos  bens  que  fizera,  dizendo 
como  reinara  tantos  annos  e  mantivera  os  seus 
reinos  em  direito  e  justiça,  contavam-lhe  mais, 
por  grande  bondade,  c  louvando-o  muito,  diziam: 
Ksse  rei  ha  tantos  annos  que  reina,  poz  nas  torres 
do  Thesouro  tanto  ouro,  prata  e  moedas.  £  quanto 
cada  nm  rei  em  ellas  mais  punha,  tanto  lhe  con- 
tavam por  muito  maior  louvor  e  bondade.» 

Albarrada.  Pov.  do  freg.  de  S.  João  de  Ver, 
cone.  e  com.  da  Feira,  distr.  d*Aveiro,  e  bisp.  do 
Porto. 

Albarrâes.  Casal  uo  cone.  de  Alemquer. 

AlliaiTa4ine.  Pov.  da  freg.  de  Rio  de  Mouro 
cone.  de  Cintra.  Tem  estação  postal  permutando 
malas  com  aquella  villa,  da  qual  dista  4  k.  £*  uma 
das  mais  liudas  e  pittorescas  povoações  dos 
arredores.  Segundo  uns,  Albarraque  é  uma  al- 
cunha árabe,  que  quer  dizer  leproso.  Frei  Jo3o 
de  Sousa,  uo  seu  livro  Vestigios  da  Lingua  Ara- 
bica  em  Portugal,  diz  que  Albarraque  deriva  do 
verbo  baraca,  reluzir,  brilhar,  resplandecer.  Em 
tempos  Albarraque  pentenceu  á  treg.  de  S.  Pe- 
dro de  Penaferrim,  do  mesmo  concelho  de  Cintra. 

AlbaiTÒes.  Pov.  da  freg.  de  Triana,  d' Alem- 
quer. 

Albarrol.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Miranda  do 
Corvo.  II  Pov.  na  freg.  de  Pouza  Flores,  cone.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra. 

Albello.  Pov.  na  freg.  de  Villa  Boa  do  lUspo, 
cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  e  bisp.  do 
Porto. 

Albergagem.  Direito  que  os  padroeiros  ti- 
nham de  serem  recebidos  e  hospedados  pelos  pa- 
rochos  das  egrejas  de  que  tinham  o  padroado. 

Albergaria.  Hospício  destinado  para  abrigar 
pobres,  peregrinos  e  doentes.  Nos  nossos  conven- 
tos mais  antigos  cncontram-se  registos  de  impor- 
tantes doações  feitas  por  devotos  ás  albergarias, 
as  (luaes  se  desenvolviam  por  todo  o  reino.  As 
rainhas  portuguezas  e  muitas  pessoas  particula- 
res fundaram  nos  primeiros  séculos  da  monar- 
chia  muitas  albergarias,  mantendo  algumas 
d'eilas,  sendo  outras  sustentadas  por  esmolas. 
£m  grande  parte  eram  encargo  dos  morgados. 
Todas  essas  albergarias  se  extinguiram,  rarean- 
áo  lentamente  ate  ao  alvorecer  dos  tempos  mo- 
dernos. Nos  princípios  da  monarchia  portugueza, 
os  viandantes  passavam  grandes  inclemências 
pelos  caminhos,  pois  soffriam  bastante  pela  falta 
de  estalagens,  pousadas  ou  outros  quaesquer  al- 
bergues onde  descançassem  da  violência  da  jor- 
nada. D.  Mafalda,  esposa  de  D.  Affonso  Henri- 
quês,  conhecendo  este  estado  das  communicações 
entre  as  terras  do  reino,  mandou  edificar  á  sua 
custa  6  dotar  grande  numero  de  «albergarias»  nos 
sitios  mais  ermos  e  isolados,  mas  por  onde  se  fa- 
zia caminho.  Era  de  sua  fundação  a  albergaria 
de  Caldas  d'Aregos,  ((ue  tinha  um  tan(|ue  e  a 
obrigação  de  estarem  sempre  promptas  duas  ca- 
mas para  pobres.  Já  D.  Thcreza  fundara  algumas 
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«albergarias»,  sendo  a  mais  notável  a  do  logar 
hoje  denominado,  por  essa  mesma  fundação.  Al- 
bergaria-a- Velha,  ponto  importante,  por  alli  pas- 
sarem a  estrada  real  que  vae  de  Lisboa  ao  Porto 
e  a  de  Aveiro  a  Vizeu.  Essa  albergaria,  edificada 
no  anno  1120,  existe  á  entrada  da  referida  villa. 
Era  destinada  aos  viajantes  pobres,  aos  quaes,  se 
trouxessem  guia,  se  lhes  dava  um  vintém,  e  seu- 
do  clérigos,  meio  tostão.  Se  estivessem  doentes, 
alli  se  curavam ;  se  não  pudessem  já  andar,  for- 
necia-se-lhes  cavalgadura  até  ao  logar  mais  pró- 
ximo. A  pousada  tinha  quatro  camas  e  mais  dois 
enxergues,  esteiras,  lume,  agua  e  sal,  para  quem 
n'ella  (juizesse  pernoitar.  A'  pessoa  que  fallecesse 
na  albergaria  dava-se-lhe  mortallia  e  enterra- 
mento em  sagrado,  com  ofiicios  de  três  lições  c 
missa,  e  mais  ttes  missas  de  altar  privilegiado. 
A  albergaria  de  Amarante,  egualmente  fundada 
por  D.  Thereza,  coube  mais  tarde  em  herança 
aos  filhos  de  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  que  por 
sua  vez  a  doaram  a  D.  Toda.  dando  esta  um  ca- 
sal e  um  mouro  para  servir  á  mesma  albergaria. 
A  albergaria  de  Mezão  Frio  também  foi  fundada 
pela  mãe  do  nosso  primeiro  rei,  a  qual  para  esse 
fim  coutou  a  Gonçalo  Eriz  a  quinta  de  Oseloa, 
cujos  rendimentos  serviam  para  os  hospícios.  De- 
víamos deixar  ac^ui  uma  lista  completa  das  alber- 
garias que  houve  em  Portugal,  mas  não  só  foi 
grande  o  seu  numero,  o  que  tornaria  este  artigo 
muito  extenso,  como  também  de  algumas  apenas 
restam  os  nomes  das  localidades  onde  se  funda- 
ram, como  por  exemplo :  Albergaria  de  Penella, 
Albergaria  Nova,  Albergaria  das  Cabras,  Alber- 
garia de  N.  S.'  da  Graça,  Albergaria  dos  Fusos, 
e  tantas  outras  pequenas  aldeias,  também  deno- 
minadas Albergaria,  nas  freguezias  de  S.  Simão 
de  Litem,  Abitureiras,  Santa  Maria  de  Almos- 
ter, Almoster,  Amares,  Antanhol,  Armil,  Branca, 
Cumeada,  Facha,  Carneiro,  Sá  e  Vali adares,  Ma- 
rinha Grande,  Oliveira  do  Conde,  S.  João  de  Vez 
c  Góes.  Eram,  pois,  as  albergarias  uns  utilíssimos 
hospícios,  que  prestavam  soccorro  e  agasalho 
áquelles  que  jornadeavam.  A  viação  acelerada  e 
os  outros  variadíssimos  meios  de  locomoção  e  de 
transporte  que  possue  o  nosso  século  dispensa- 
ram, é  verdade,  estas  pousadas  e  albergues.  To- 
davia, parece  que  a  condição  dos  peregrinos,  dos 
viandantes  pobres  e  mais  transeuntes  pouco  mu- 
dou, e  que  as  albergarias  tão  necessárias  são 
ainda  hoje,  que  teem  os  seus  succedaneos  nos  Al- 
bergues Nocturnos.  Chronologicamente  devem 
mencionar-se  as  seguintes  fundações  de  alber- 
garias :  Em  1097,  certo  presbytero,  de  nome  Pe- 
dro, doou  a  Loi-vão  a  albergaria  de  Pena-Cova. 
Em  1200,  D.  Urraca  fez  doação  da  albergaria  de 
Canavezes  a  Mendo  Paes  e  a  sua  mulher  D.  Er- 
menda,  precedendo  a  auctorisação  de  D.  San- 
cho I.  Em  120G,  fundou-se  próximo  á  villa  do 
Carvalho,  no  concelho  de  Pena-Cova,  a  alberga- 
ria de  Santo  António  do  Cântaro,  assim  denomi- 
nada por  ter  sempre  á  porta,  nos  mezes  de  calor, 
um  cântaro  cheio  de  agua  fresca  e  um  púcaro 
para  os  caminhantes  sedentos  ou  extenuais  alli 
se  desalterarcm  ou  repousarem.  Em  1215,  D. 
Bartholomeu  Douirugues  fez  importautes  doações 
a  esta  albergaria,  de  que  era  fundador.  Ainda  cm 
1689,  seguindo  as  disposições  testamentárias  de 
aquelle  benemérito,  a  camará  municipal  de  Coim- 
bra deu  carta  de  administrador  do  morgado  e  da 
albergaria  a  D.  Jeronymo  de  Athayde,  conde  de 
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Athou^uia,  e  cm  cuja  posse  lograram  succcder  o 
marquez  do  Pombal  e  os  seus  descendentes.  No 
Livro  Preto  da  Sé  de  Coimbra,  que  está  na  Torre 
do  Tombo,  a  fl.  254  verso,  lê-se  o  instrumento  da 
doaoao  que,  D.  Bartholomeu  fez  a  esta  Alberga- 
rir  em  1215.  Quanto  ao  morgado,  o  senado  ele- 
geria aquelle  que  lhe  parecesse  mais  idóneo.  Bar- 
tholomeu Domingues  estava  de  posse  da  cgreja 
de  Carvalho  desde  1178,  com  D.  Belida,  sua  mSe, 
e  D.  Gonçalo,  seu  irmílo,  em  virtude  do  accordo 
que  com  elles  fizera  em  abril  d'esse  anno  D.  Ber- 
mudo,  bispo  de  Coimbra,  e  o  seu  cabido,  pelo 
qual  lhes  cederam  a  pensão  aunual  de  dois  mo- 
rabitinos  c  a  sua  terça  episcopal.  A  historia 
d*esta  albergaria  pede  uma  extensão  que  lhe  n2o 
podemos  dar,  mas  remettemos  o  leitor  aos  índi- 
ces e  summarios  de  Ayres  de  Campos,  onde  se 
explana  o  assumpto  com  grande  numero  de  refe- 
rencias a  documentos  interessantes.  Passemos  á 
albergaria  do  Mondego  ou  de  Cabadoudi,  cuja 
fundação  datava  já  do  século  xii,  e  a  qual  em 
1250  Salvador  Martins,  cónego  da  Guarda  e  prior 
de  S.  João  de  Celorico,  que  d'ella  estava  de 
posse,  doou  ao  mosteiro  de  S.  João  de  Tarou- 
ca, com  a  quarta  parte  de  todos  os  rendimentos 
de  Cabadoudi  e  dez  casaes  na  mesma  terra  que 
seu  pae  já  anteriormente  legara  á  referida  al- 
bergaria. Em  1271,  D.  Affonso  III  doou  a  alber- 
garia da  Ponte  do  Lavradio  á  cathedral  de  La- 
mego, «em  desconto  dos  seus  peccados»  o  a  ins- 
tancias de  D.  Pedro,  bispo  d'aquella  diocese.  Na 
antiga  rua  do  Corpo  de  Deus,  em  Coimbra,  exis- 
tia desde  muito  tempo  uma  pequena  ermida  de 
N.  S.»  da  Victoria,  a  qual  foi  augmentada  em 
1367,  por  Anna  Affonso,  viuva,  que  n'ella  insti- 
tuiu uma  capella  e  um  hospital  ou  albergaria, 
com  quatro  camas,  candeia  e  agua.  Ayres  de 
Campos,  na  obra  citada,  pag.  62  do  Fascículo 
Único,  diz  que,  por  fallecimento  do  seu  ultimo  c 
zeloso  possuidor,  sr.  Manuel  Joaquim  d'Almeida, 
passara  esta  capella  para  sua  filha  e  herdeira  a 
sr.»  D.  Henriqueta  do  Carmo  Tártaro  d'Almeida 
c  Andrade.  Vô-se,  pois,  que  a  maioria  das  alber- 
garias desappareceram  muito  cedo.  Uma  das  mais 
antigas  e  que  <le  si  deixou  eterna  e  fidalga  me- 
moria no  nobilíssimo  appellido  de  Albergaria, 
hoje  existente  em  tantos  ramos  de  familias  illus- 
tres  de  Portugal,  6  a  que  fundou  D.  Payo  Del- 
gado, no  anno  de  1154,  n'esta  cidade  de  Lisboa, 
em  edificio  próprio,  junto  á  egreja  de  S.  Bar- 
tholomeu, e  á  qual  vinculou  importantes  pro- 
priedades e  rendas,  para  n'ella  também  se 
curarem  os  soldados  pobres  feridos  em  cam- 
panha, uma  espécie  do  moderno  Sanatório,  que 
em  1898  se  fundou  em  Lisboa  para  soldados 
repatriados  d* Africa,  e  cuja  vida  ephemcra  tanto 
depõe  contra  a  nossa  época.  Foi  D.  Diogo 
Soares  de  Albergaria,  descendente  de  D.  Payo 
Delgado,  o  primeiro  fidalgo  que  usou  assignar-sc 
com  aquelle  tão  illustre  appellido.  Illustre  mil 
vezes,  porque  não  só  pertenceu  a  prelados  nota 
veis,  escriptores  eruditos  e  a  guerreiros  esforça- 
dos, mas  porque  provém  da  rememoração  do  es- 
tabelecimento do  piedoso  hosj)icio  por  um  dos 
seus  maiores.  Poucos  titules  tirarão  origem  mais 
formosa  em  virtudes  christãs.  Foi  a  caridade  que 
o  definiu ;  foi  a  gratidão  e  o  reconhecimento  que 
o  concederam.  Eram  os  soldados  pobres  alli  cura- 
dos, c  o  povo  inteiro  que,  áfjuelles  fidalgos,  pelo 
seu  estabelecimento  e  por  terem  residência  em 


palácio  junto  ao  caridoso  albergue,  lhes  chama- 
vam os  de  Albergaria. 

Albergaria.  Appellido  de  muitas  familias  no- 
bres de  Portugal.  A  primeira  pessoa  que  usou 
d*este  appellido,  foi,  como  dissemos  no  artigo 
anterior,  D.  Payo  Delgado,  fundador  da  Alber- 
garia junto  á  egreja  de  S.  Bartholomeu,  e  Lisboa. 
Tinha  por  armas :  em  campo  de  prata  uma  cruz 
sanguinha  aberta,  com  uma  orla  do  mesmo  metal 
dividida  por  um  filete  preto  carregado  de  oito 
escudinhos  das  quinas  do  reino ;  timore :  um  dra- 
gão sanguinho  volante,  que  alguns  lhe  carregam 
no  peito  uma  cruz  de  prata  como  a  do  escudo. 

Albergaria  (António  Soares  de).  Beneficiado 
da  coUegiada  de  Santo  Estevam  d'Alfama,  em 
!.  Lisboa,  e  capellâo  das  capellas  de  S.  Eutropio  e 
;  de  S.  Matheus,  também  de  Lisboa,  um  dos  mais 
j  distinctos  genealogistas  e  notável  escriptor.  N. 
!  em  Castello  Branco,  em  1581,  f.  em  Almada,  onde 
fundara  uma  ermida,  dedicada  a  Jesus  Maria 
José,  ermida  em  que  viveu  retirado  os  últimos 
annos  da  sua  existência.  Ignora-se  a  data  do  fal- 
lecimento. António  Soares  de  Albergaria  era  fi- 
lho de  Fernão  Rodrigues  de  Coimbra  e  de  D. 
Francisca  Soares  d' Albergaria,  ambos  descen- 
dentes de  familias  nobres  de  Veyros.  Escreveu  : 
Tropheos  Lusitanos^  Parte  i.  Este  titulo  acha-se 
no  frontispício  dentro  d'uma  portada  gravada  em 
chapa  de  metal,  seguindo-se  depois  o  rosto  im- 
presso íiue  diz  :  Trophea  sunt  rerum  gestamm  mo- 
numental et  victorioi  signa,  Anno  1632.  Em  Lis- 
boa, com  todas  as  licenças  necessárias.  Impresso 
por  Jorge  liodrigties.  Consta  de  brazôes  das  ar- 
mas do  reino,  familia  real  e  nobreza  de  Portu- 
gal ;  Resposta  a  certas  objecções  sobre  os  Tropheos 
Lusitanos,  Lisboa,  1634 ;  Vida  de  Santo  Eutro- 
pio; Chronica  dos  reis  de  Portugal  (conde  D.  Hen- 
rique a  Filippe  IV  de  Castella);  Triumpho  da 
nobreza  luzitana  e  erigem  dos  seus  brazòes;  Titulo 
de  coutinhos  historiado;  Livro  de  Armaria,  em 
que  ensina  e  declara  todos  os  modos  e  formas  de 
escudos  e  suas  significações ;  Tratado  dos  santos 
portuguezes  com  licenças  para  a  impressão  no  anno 
de  1630;  Adágios  em  latim  eportuguez. 

Albergaria  (liaWiazar  Soeiro  de).  Advogado 
do  século  xviii,  em  Lamego,  d'onde  era  natural. 
Iguora-se  a  data  do  nascimento  e  a  do  falleci- 
mento. Foi  formado  em  direito  na  Universidade 
de  Coimbra.  Escreveu  o  seguinte  livro,  offerecido 
ao  marquez  d'Alemquer,  vice-rci  de  Portugal, 
no  tempo  do  dominio  hespauhol,  a  que,  parece, 
ter  sido  afteiçoado:  Declaração  sobre  a  matéria 
da  agua  para  esta  cidade  de  Lisboa,  por  servir  a 
Sua  Magestade,  a  quem  promctte  outras  maiores 
em  serviço  de  Deus  e  seu,  t  do  bem  commum  das 
republicas  do  mundo.  I^isboa,  1618. 

Albergaria  (Francisco  Soares  de).  Corregedor 
da  corte  em  1640,  morto  n'um  dos  corredores  dos 
paços  da  Ribeira,  por  occasião  da  restauração  do 
reino  em  1  de  dezembro  d^aquellc  anno,  quando 
ante  os  conjurados  soltava  vivas  a  Filippe  III. 
!  Albergaria  (Joaquim  Freire  de  Andrade  Pinto 
Soares  de).  Executor  da  contadoria  geral  de 
guerra  e  reino.  Viveu  no  século  xviii.  Tinha  bra- 
zão,  concedido  por  decreto  de  26  de  janeiro  de 
1754. 

Albergaria  (Loj)o  Soares  de).  Capitão  da  ci- 
dade e  castello  de  S.  Jorge  da  Mina,  em  Africa, 
'  3.''  governador  da  índia.  Ph-a  filho  de  Ruy  Go- 
,  mes  Alvarenga  ou  Albergaria,  chanceller-mór  do 
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rcMiio,  no  tempo  de  D.  João  II.  Na  sua  !.■  oxpc- 
íliyão  á  índia,  em  1504,  Lopo  Soares  d^Alberga- 
ria  teve  a  rara  fortuna  de  salvar  o  grande  Duarte 
Pacheco  da  torrivel  situação  em  que  se  encon- 
trava cm  Calecut,  vendo-se  com  muito  poucos 
homens,  obrigado  a  sustentar  uma  guerra  terri- 
vel  contra  os  numerosos  exércitos  (lo  Samorim. 
Soares  d'AIbergaria  bombardeou  aquella  cidade,  e 
assim  conseguiu  afugentar  o  exercito  inimigo.  A 
sua  annada  constava  de  13  velas  guarnecidas  de 
1.200  homens,  que  J).  Manuel  lhe  confiara.  Apres- 
sando a  viagem,  chegou  a  Cochim  em  setembro 
do  referido  anno  de  1504;  o  rajah  recebeu-o  com 
as  maiores  honras;  Soares  d*Albergaria  asso- 
cion-se  com  Duarte  Pacheco  Pereira,  e  foram 
ambos  assaltar  Cranganor,  derrotando  por  com- 
pleto os  fortes  exércitos  do  Samorim.  Regres- 
sou então  ao  reino  em  julho  de  1505,  trazendo 
comsigo  as  mais  apreciáveis  especiarias,  tendo 
deixado  na  índia,  por  capitão  de  mar,  a  Manuel 
Telles  Barreto  com  4  naus.  Durante  10  annos,  vi- 
veu na  obscuridade ;  em  1515  é  que  D.  Manuel  se 
lembrou  de  nomcal-o  governador  da  índia,  em 
substituição  d'Affonso  d' Albuquerque.  Soares  de 
Albergaria  era  Inimigo  pessoal  d'este  grande  he- 
roe,  e  D.  Manuel,  inmiido  por  intrigas  palacianas 
que  os  cortezãos  haviam  armado  contra  elle,  tor- 
uou-se  ingrato,  e  lembrou-se  d'esta  nomeação, 
não  tanto  pelo  mérito  do  agraciado,  mas  com  a 
idéa  mesquinha  de  causar  desgosto  ao  heróico 
conquistador  da  índia.  Affonso  d'Albuquerque 
morreu  na  barra  de  Goa,  antes  de  ser  rendido. 
Soares  de  Albergaria,  vendo  que  a  armada  do 
Egypto,  animada  pela  morte  do  valoroso  conquis- 
tador da  índia,  se  preparava  para  renovar  os 
ataques  aos  inimigos  portuguezes,  sahiu-lhe  ao 
encontro,  enfraquecendo  as  forças  musulmanas, 
e  mandando  pôr  fogo  á  cidade  de  Zoila,  na  costa 
da  Ethiopia.  Soares  d*Albergaria  subjugou  e 
tributou  alguns  reis  indigenas,  e  fundou  a  forta- 
leza de  Colombo  na  ilha  de  Ceylão.  Em  1518, 
findando  os  3  annos  do  seu  governo,  Soares  de 
Albergaria  entregou  o  governo  da  índia  ao  seu 
successor,  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  e  partiu 
para  o  reino.  Ketirando-se  então  para  Torres  Ve- 
dras, afastou-se  dos  negócios  do  estado,  e  falle- 
ceu  obscuramente  n*aquella  villa. 

Albergaria  (Manuel  Soares  de).  Grande  me- 
trificador de  versos  latinos,  e  poeta  notável  do 
século  XVII.  N.  em  Lisboa.  Foi  o  primeiro  que  fez 
a  sua  lição  para  receber  o  bacharelato  em  Coim- 
bra, no  anno  de  1604,  em  verso  heróico  latino 
com  o  seguinte  titulo:  Poética  Itepitio  Legts 
Samcimus  versim  autem  2.  Cod.  dt  Testam,  in 
Bachálaureatus,  etc,  esta  lição  foi  depois  im- 
pressa. Compoz  também  a  Canção  á  brevidade  da 
vida,  e  a  Vita  P,  Petri  Pibadaneira.  Queixan- 
do-se  d*algumas  injustiças  da  parte  dos  seus  len- 
tes, retirou-se  para  Madrid,  onde  professou  n*um 
convento  de  jesuítas. 

Albergaria  (Manuel  Soeiro  de).  Fidalgo  por- 
tuguez,  descendente  dos  Albergarias  e  dos  Men- 
des de  Tanger.  Teve  brazão,  por  decreto  de  23 
d*agosto  de  1548 :  Escudo  de  campo  csquarte- 
lado ;  o  1.®  quartel  do  prata  com  uma  cruz  ver- 
melha florida  vasia,  e  uma  bordadura  de  prata 
cheia  de  escudinhos  azues,  com  cinco  bezantes 
de  prata  em  aspa ;  e  o  contrario  de  campo  azul, 
com  uma  porta  de  duas  torres  de  prata  lavradas 
de  preto  e  fustadas  do  mesmo,  e  um  pé  vcnne- 
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lho  com  uma  cabeça  de  mouro  toucada  de  branco 
cortada  em  vermcího,  o  três  lanças  cm  pala  e  em 
roque  te ;  elmo  de  prata  aberto  guarnecido  de 
ouro,  paquife  de  prata,  vermelho  e  azul,  c  por 
timbre  a  mesma  calbeça  de  escudo. 

Albergaria  (J).  Maria  Soaru  de).  Escriptora 
portugueza  do  século  xix.  Condessa  de  Monte- 
merli,  por  ter  casado  com  o  conde  d*este  titulo, 
Lourenço  Montemerli,  cantor  italiano,  na  época 
em  que  este  artista  fora  escripturado  para  o 
theatro  de  S.  João,  do  Porto.  D.  Maria  Soares 
de  Albergaria  pertencia  á  illustre  casa  da  Rede, 
em  Mesão  Frio.  Ultimamente  esta  senhora  vivia 
em  Piza  na  Toscana  com  seu  marido.  £§ creveu 
em  1860,  em  italiano:  Lettera  di  una  vera  catto- 
Uca  a  Sua  Santitá  Pio  IX.  Esta  carta  publicou- 
se,  traduzida  em  portuguez,  acompanhada  d*al- 
gumas  notas  biographicas  da  authora,  no  Jornal 
do  Commercio,  de  24  de  novembro  de  1860.  Appa- 
receu  depois  transcripta  em  mais  aiçuns  jomaes. 
D.  Maria  Soares  de  Albergaria  publicou  também 
um  romance  em  francez,  La  Bdle  Baglia,  e  ou- 
tros escriptos,  cujos  titules  ignoramos. 

Albergaria  (Miguel  Lobo  de).  Escriptor  por- 
tuguez do  século  xviii.  Escreveu  uma  écloga  pas- 
toril, em  1781,  intitulada  Lésbia. 

Albergaria  (Thmnaz  Cabral  Soares  de).  Có- 
nego da  sé  de  Braga.  Depois  de  1833  foi  no- 
meado procurador  geral  da  fazenda.  Em  1859 
tomou  posse  do  logar  de  conselheiro  do  Tribunal 
de  Contas,  onde  em  1880  era  presidente  inte- 
rino. 

Albergaria  (Vasco  Martins  d^).  Camareiro- 
mór  do  infante  D.  Henrique,  filho  de  D.  João  I. 
Acompanhou  este  infante  a  Ceuta,  onde  foi  gra- 
vemente ferido,  resultando-lhe  d'esses  ferimen- 
tos a  morte  alguns  annos  depois,  em  1433.  Está 
sepultado  no  mosteiro  de  S.  Domingos  de  Bemfiea. 

Albergaria.  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Ribeira 
de  Pena.  ||  Pov.  na  freg.  de  Sá,  cone.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  de  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Valladares,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  d'Annães,  cone.  do  Ponto 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Facha,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  d^Armil, 
cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Carneiro,  cone.  d'Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Capcllos,  cone.  d*Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau, 
cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto,  jj 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  de  Ver,  cone.  da  Feira, 
distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Antanhol,  cone. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Groes.  || 
Pov.  na  freg.  d'01iveira  do  Conde,  cone.  de  Car- 
regal. II  Pov.  na  freg.  da  Marinha  Grande,  cone. 
de  Leiria.  !|  Pov.  na  freg.  de  Abitureiras,  cone.  do 
Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Almoster,  cone.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  e  cone.  de  Castro 
Daire.  ||  Casal,  na  freg.  da  Cumeada,  cone.  da 
Certa,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal,  na  freç. 
de  Juncal,  cone.  de  Porto  dê  Moz,  distr.  de  I^i- 
ria.  II  Casal,  na  freg.  de  Bellas,  cone.  de  Cintra. 
II  Casal,  na  freg.  c  cone.  de  Monforte.  ||  Casal,  na 
freg.  de  Estradas,  cone.  de  Castro  Verde,  distr. 
de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  e  cone.  de  Mangualde. 
!|  Herdade,  na  freg.  de  Vai  de  Guizo,  cone.  de 
Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  da  freg. 
de  S.  Simão  de  Litcin,  cone.  de  Pombal.  Est.  <E) 
caminho  de  ferro  do  norte.  Tem  caixa  postal. 
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Albergaria  das  Cabras.  Pov.  e  frcg.  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto.  Está  annexada  admiuis- 
tratlvamente  á  freg.  de  Burgo,  230  alm.  e  33  fog. 
A  pov.  dista  8  k.  da  sede  do  cone.  Orago  N.  S.' 
da  Assumpçáo.  Fica  perto  da  seira  da  Freita. 
Eram  donatárias  as  freiras  de  Arouca.  Produz 
pouco,  e  é  terra  fria.  O  rio  Caima  é  fonnado  por 
três  regatos  que  nascem  aqui.  Tem  umas  casas 
em  ruinas,  que  eram  uma  albergaria,  edificada 
pela  rainha  D.  Mafalda  em  1280.  Pagava-se  a 
uma  pessoa  para  a  certas  horas  da  noite  tocar 
uma  buzina,  a  indicjAr  as  casas  aos  viajantes. 

Albergaria  dos  Fuzos.  Pov.  e  frcg.  de  N.  S." 
do  Outeiro,  na  prov.  do  Alemtejo,  cone.  e  com. 
de  Cuba,  distr.  e  bisp.  de  Beja.  Está  annexada 
civilmente  á  freg.  de  Villa  Ruiva;  116  alm.  e  36 
fog.  A  pov.  dista  16  k.  da  sede  do  cone.  Foi  villa 
e  pertenceu  aos  duques  de  Cadaval,  por  compra 
que  fizera  D.  Violante  de  Moura,  abbadessa  do 
convento  de  Santa  Clara,  de  Beja,  a  17  de  de- 
zembro de  1503.  Estas  freiras  foram  as  primeiras 
donatárias.  A  compra  foi  feita  por  D.  Álvaro,  da 
casa  Cadaval,  por  200íí(XX)  réis,  e  confirmada  por 
D.  Manuel,  em  Almeirim,  a  14  de  março  de  1516, 
e  depois  por  D.  João  III,  a  17  d*agosto  de  1525. 
Passam  perto  d*esta  .villa  três  ribeiros  chamados 
de  N.  S.*,  da  Cegonha  e  de  Odivellas.  Tinha  juiz 
ordinário  e  vereadores  apresentados  pelos  dona- 
tários. 

Albergaria  de  N.  S.*  da  Graça.  Sitio  no 
cone.  de  Vianna  do  Alemtejo. 

Albergaria-a-Nova.  Pov.  da  freg.  de  Branca, 
cone.  de  Albergaria-a- Velha.  Tem  caixa  postal. 
Deu-se  um  combate  n'e8ta  pov.,  a  10  de  maio  de 
1809,  entre  as  forças  de  Wellington  e  alguns  re- 
gimentos portuguezes,  e  as  do  marechal  Soult, 
ticaudo  derrotados  os  francezes. 

Albergaria  da  Rapozeira.  Pov.  na  freg.  de 
Barcos,  cone.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu,  bisp. 
de  Lamego. 

Albergaria  de  Souza.  (João  Soares  de).  Nat. 
da  villa  do  Vellas,  da  ilha  de  S.  Jorge,  archipe- 
lago  açoriano,  onde  nasceu  a  16  de  janeiro  de 
17%.  Era  filho  do  coronel  Ignacio  Soares  d' Al- 
bergaria e  Souza,  e  de  sua  mulher,  D.  Isabel 
Delfina  da  Silveira  Pereira  de  Lemos.  Foi  de- 
putado ás  cortes  em  1837.  Falleceu  em  março  de 
1875.  Escreveu :  Chorographia  Açorica,  ou  des- 
cripção  physica,  politica  c  histórica  dos  Açores, 
por  um  cidadão  açorense,  membro  da  Sociedade 
patriótica  Philaniropia  Lisboa,  1822.  Sahiu  com 
as  iniciaes  do  nome  do  auctor  J.  S.  de  A.  de  S. 

Albergaria-a- Velha.  Villa  da  prov.  do  Douro, 
sede  de  cone.  e  julgado  municipal,  com.  d*Agueda, 
distr.  d' Aveiro,  bisp.  do  Porto.  Tem  uma  so  freg. 

Í Santa  Crux)  com  2.761  alm.  e  643  fog.  Pentçnce 
t  2.»  div.  mil.  e  ao  9.°  distr.  de  res.  do  exercito 
etfectivo  com  a  sede  em  Aveiro.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  estaçSo  telegraphica,  e  post.  com 
serviço  de  emissão  e  pagamento  de  vales  do  cor- 
reio e  telegraphicos,  etc.  O  cone.  comprehende  8 
freg.  com  3:3(X)  fog.  e  13:256  hab.,  sendo  5:855 
varões  e  7:i01  fem.,  n'uma  superficie  de  17:885 
hect.  A  villa  dista  18  k.  da  sede  do  cone.  As 
freg.*'  sSo:  Santa  Cruz,  Alquerubim,  Angeja, 
Branca,  Frossos,  Kibeira  de  Fra^oas,  S.  João  de 
Loure  e  Valle  Maior  E*  villa  muito  antiga,  igno- 
rando-se  quando  e  quem  a  fundou.  Suppõe-se  que 
data  do  século  IX  ou  X,  porque  passava  por  ai  li 


!  a  estrada  com  que  os  árabes  substituíram  a  via 
j  militar  dos  romanos,  c  a  que  chamaram  estrada 
!  mourisca.  O  seu  nome  tem  origem  n^ima  alber- 
I  garia  que  fundou  alli  D.  Thereza,  mulher  do  conde 
!  J>.  Henrique,  em  1120,  a  qual  ainda  existe,  ven- 
'  do-se  sobre  a  porta  uma  inscripção  que  diz :  Al- 
bergaria de  pobres  e  passageiros  da  rainha  D.  The- 
reza.  (V.  AWergaria).  Alçuns  escriptores  são  de 
opinião  que,  quando  a  rainha  aqui  passou,  era  o  si- 
tio inhospito  e  frequentado  por  salteadores.  Teve 
foral  dado  por  D.  Thereza  em  1124.  Dizem  que  foi 
o  .primeiro  documento  em  que  D.  Thereza  se  inti- 
tulou rainha.  Não  parece  verdade,  pois  é  sabido 
que  u^aquélles  tempos  todas  as  filhas  dos  reis 
hispânicos  se  denominavam  rainhas.  E'  fér- 
til e  os  seus  arrabaldes  são  pittorescos,  commu- 
nicando  por  meio  de  estradas  com  importantes 
povoações  o  que  deveras  tem  concorrido  para  o 
seu  desenvolvimento.  Tem  a  importante  mina  do 
Palhal,  em  cuja  exploração  se  empregam  mais  de 
6(X)  pessoas,  chegando  em  alguns  pontos  a  ter 
95()  metros  de  profundidade.  Produz  annualmentc 
1:350  toneladas  de  minério  de  cobre  (pyrite)  c 
cobre  cinzento  argentifero.  Possue  mais  os  esta- 
belecimentos mineiros  de  Telhadella,  Carvalhal, 
Braçal,  Malhada  e  Cavão  da  Mó,  luna  fabrica  de 
papel,  outra  de  serração  de  madeira  movida  pela 
agua  do  rio  Caima,  e  outra  de  louça  no  sitio  de 
Biscaia.  Albergaria  tem  estação  telegraphica 
municipal  e  algumas  estações  publicas.  j|  Jor- 
naes.  —  Tem-se  publicado  os  seguintes  :  Aluerga- 
riense  (O),  3,  junho,  1892;  Clainor  (O),  8,  agosto, 
1891 ;  Correio  d^  Albergaria,  3,  dezembro,  1896,  em 
publicação ;  Folha  d* Albergaria,  19,  julho,  1888 ; 
Mexeriqueiro  (OJ,  14,  março,  1897  *,  Mocidade  (A)^ 
1,  junho,  1883,  o  primeiro  jornal  publicado  em 
Albergaria;  Movimento  (O),  1,  dezembro,  1888, 
em  abril,  1893,  continuava ;  Pregoeiro  Liitcrarin, 
31,  setembro,  1899 ;  lieligião  da  mtdher  (A),  26, 
abril,  1890;  AStíMoçâof^;,  11,  outubro,  1892;  Tim- 
bre (O),  6,  março,  1892  a  12,  abril,  1896  (?)  V. 
Águeda. 

Albergarias.  Quinta,  na  freg.  de  Santo  Antó- 
nio dos  Olivaes,  cone.  de  Coimbra. 

Albergue  das  Greanças  Abandonadas.  As- 
sociação de  caridade,  com  o  fim  de  arrancar  aos 
perigos  da  vadiagem  e  do  vicio  as  pobres  crean- 
ças  abandonadas  na  via  publica,  obrigadas  pela 
miséria  ou  pelos  poucos  cuidados  de  seus  pães.  A 
idéa  d'esta  benéfica  instituição  foi  suggerida 
pela  caridade  d'um  agente  da  policia  adminis- 
trativa, chamado  Joaquim  Augusto  d*Andrade,  o 
qual,  compungido  pela  miséria  e  abandono  cm 
que  encontrava  algumas  crcancinhas,  as  abri- 
gava em  sua  casa,  entregando-as  aos  cuidados 
de  sua  mulher,  que  as  tratava  com  os  carinhos  e 
desvelos  d*uma  verdadeira  mãe.  Andrade,  ape- 
sar dos  seus  poucos  haveres,  sacrificava-se  para 
não  faltar  com  o  estrictamente  necessário  áquel- 
les  infelizes  entesinhos.  Este  acto  de  philantro- 
pia  foi  conhecido  do  publico,  que  sinceramente 
tecia  os  maiores  elogios  ao  generoso  policia,  e 
algumas  pessoas  bondosas  lembraram-se  de  o  au- 
xiliar em  tão  santa  empreza,  enviando-lhe  alguns 
soccorros.  Os  empregados  superiores  da  policia 
e  a  imprensa  periódica  tomaram  na  devida  con- 
sideração o  procedimento  tão  sympathico  e  al- 
truísta do  policia  Andrade,  e,  em  fins  de  feve- 
reiro de  1897,  os  jornaes  começaram  a  publicar 
interessantes  artigos  acerca  d^aquella  improvi- 
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sada  crrche,  lembrando  a  instituiyrio  (Vuin  alber- 
gue para  so  recolherem  as  creanças  abandona- 
das, dando  assim  maior  desenvolvimento  áqnella 
obra  de  caridade,  e  alliviando  o  benemérito  po- 
licia do  pesado  encargo  que  a  si  próprio  impo- 
zera.  Nilo  foi  em  vão  que  a  imprensa  appellou 
para  o  publico,  porque  de  toda  a  Lisboa  princi- 
piaram a  concorrer  aonativos,  tanto  em  dinheiro, 
como  em  roupas  e  muitos  outros  objectos.  Ape- 
nas apparcceram  os  primeiros  artigos  nos  jor- 
naes,  o  sr.  Sousa  Bastos,  entuo  emprezario  do 
theatro  da  Trindade,  franqueou  o  salão  para  se 
reunirem  alguns  individuos  que  se  constituíram 
cm  commissâo  para  tratarem  sobre  o  assumpto. 
Foram  os  seguintes  cavalheiros :  Alexandre  Mor- 
gado, dr.  Alfredo  da  Cunha,  António  Falhares, 
Augusto  Gomes  Ferreira,  Baptista  Borges,  Car- 
los Ferreira,  Eduardo  de  Noronha,  Francisco  de 
Almeida  Grandella,  João  António  de  Sousa  Amo- 
rim, João  Dias  da  Silva,  José  António  de  Moraes 
Sarmento,  José  Joaquim  da  Silva  Graça,  dr.  José 
Manuel  da  Veiga,  José  Maria  dos  Santos  Júnior. 
Marquez  d'Angeja  e  Sousa  Bastos.  Asscntaram-se 
então  as  bases  da  instituição  do  Albergue,  e  tra- 
tou-se  de  formular  os  estatutos.  E'  longa  a  lista 
dos  sócios  contribuintes  que  desde  logo  se  come- 
çaram a  inscrever  espontaneamente,  com  mensa- 
lidades maiores  ou  menores.  Abriram-se  subscri- 
peòes  particulares,  aíHuiram  oftertas  de  muitos 
oujectos  para  se  venderem  a  favor  da  instituição, 
donativos  importantes,  camas,  roupas,  louças,  ctc. 
Fizcram-se  bazares,  benefícios  em  diversos  thea- 
tros,  touradas,  batalha  de  flores  na  Avenida  da 
Liberdade,  saraus,  bailes  de  mascaras,  etc.  Uma 
das  festas  mais  sympathicas  foi  o  sarau  dramá- 
tico musical,  promovido  pelo  sr.  Sousa  Bastos,  o 
qual  se  realisou  a  12  de  fevereiro  de  1897.  As 
creanças  albergadas  em  casa  do  policia  Andrade 
apresentaram-se  no  palco,  formando  grupos,  agra- 
decendo commovidas  tão  sinceras  e  benevolentes 
manifestações.  Por  iniciativa  da  ex."*  sr."  D.  Ma- 
ria Emilia  Seabra  de  Castro,  collocou-se  no  chalet 
das  Cannas,  no  Campo  Grande,  um  cofre  que 
tem  obtido  muitas  esmolas.  O  fallecido  conde  de 
S.  Marçal,  que  foi  sempre  protector  do  Albergue, 
deixou-lhe  em  testamento  um  valioso  legado ;  do 
Brazil  também  se  recebeu  uma  subscripção.  Os 
estatutos  foram  approvados  pelo  governador  ci- 
vil, que  n*essa  época  era  o  sr.  D.  João  d' Alarcão, 
por  alvará  passado  em  19  de  fevereiro  de  1897. 
N'elle8  se  lê  que  a  benemérita  casa  de  caridade 
tomaria  o  nome  de  Albergue  das  Creanças  Aban- 
donadas, tendo  por  fim  alimentar  e  vestir  tempo- 
rariamente, nas  condições  regulamentares  que 
se  estabelecessem,  as  creanças  dos  dois  sexos,  de  1 
a  12  annos,  que  momentaneamente  se  encontrem 
em  absoluto  desamparo,  sendo  orphãos  de  pae  e 
mãe,  abandonadas  pelos  pães  ou  tutores ;  crean- 
ças pobres  vindas  da  província  á  capital  para 
serem  tratadas  nos  hospitaes  a  expensas  do  Es- 
tado, c  que  transitam  pelas  repartições  da  poli- 
cia, esperando  guias  para  voltarem  ás  terras  da 
sua  naturalidade.  As  creanças  só  podem  conser- 
var-se  no  Albergue  até  completarem  lõ  annos. 
Na  rua  de  Santo  Amaro  n.°  40  foi  onde  se  ins- 
tallou  o  benéfico  instituto,  procedendo-se  a  re- 
parações necessárias,  que  o  sr.  D.  João  d'Alarcão, 
sempre  desvelado  protector  das  casas  caritati- 
vas, conseguiu  que  fossem  feitas  pelo  ministério 
das  obras  publicas ;  era  então  ministro  o  sr.  con- 
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selheiro  Augusto  José  da  Cunha.  A  inauguração 
realisou-se  em  15  de  maio  de  1897.  Foi  uma  festa 
brilhante,  a  que  assistiram  suas  magestades  e  al- 
tezas, o  ministério,  o  governador  civil,  arcebispo 
de  Mytelene,  o  presidente  da  camará  municipal, 
muitas  senhoras  da  alta  aristocracia,  os  corpos 
gerentes  da  associação  do  Albergue,  c  muitos 
mais  convidados.  A  sessão  inaugural  realisou-so 
com  toda  a  solemnidade  no  jardim  do  edifício, 
pelas  4  horas  da  tarde.  No  jardim  armou-se  uma 
tribuna  elegantemente  ornamentada;  as  salas 
viam-sc  profusamente  ornadas  de  flores.  Toca- 
ram as  bandas  da  guarda  municipal  e  de  infan- 
taria 7.  As  janellas  para  o  lado  do  jardim  esta- 
vam adornadas  de  ricas  colchas,  produzindo  ma- 
gnifico eÔ*eito.  O  auto  da  inauguração  foi  as- 
signado  por  todas  pessoas  presentes.  Depois 
serviu-se  na  sala  de  jantar  uma  abundante  re- 
feição ás  creanças.  No  dia  seguinte  esteve  patente 
ao  publico  o  caritativo  instituto.  O  Albergue  não 
é  luxuoso,  mas  na  sua  modéstia  e  simplicidade 
corresponde  ao  fim  a  que  se  destina;  as  suas  ca- 
maratas são  espaçosas,  muito  arejadas,  tendo  os 
competentes  lavatórios,  notando-se  em  tudo  o 
maior  aceio.  Tem  capella,  cozinha,  refeitório,  e 
muitas  outras  commodidades.  O  jardim  serve  de 
recreio  e  distracção  ás  creanças. 

Albergue  dos  Inválidos  do  Trabalho.  Insti- 
tuição feita  cm  memoria  do  chorado  monarcha 
I).  Pedro  V.  Depois  da  sua  morte,  pensou-se  em 
erguer  um  monumento  á  saudosa  sua  memoria,  c 
Joaquim  Possidonio  da  Silva,  distincto  arcliitc- 
cto,  foi  o  primeiro  que  lembrou  a  installação  do 
Albergue  dos  Inválidos  do  Trabalho.  Esto  pen- 
samento era  deveras  sympathico,  mas  para  se 
erguer  um  monumento  (Í'esta  ordem  seriam  pre- 
cisos muitos  recursos.  A  primitiva  idéa  de  Possi- 
donio da  Silva  foi  a  fundação  d'um  albergue  para 
inválidos  do  trabalho  de  todo  o  paiz,  aproveitan- 
do-se  para  a  sua  installação  o  grandioso  con- 
vento d' Alcobaça.  í>guendo-se  um  grande  monu- 
mento nacional  aos  filhos  do  trabalho,  aproveita- 
va-se  aquelle  cdificio,  prestes  a  arruinar-sc, 
n'uma  obra  altamente  nobre  e  benemérita.  Não 
podendo  realisar  o  seu  pensamento,  Possidonio 
da  Silva  elaborou  um  projecto  de  estatutos  para 
a  creação  d'um  albergue  na  capital,  e  mandou-o 
ao  Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das 
Classes  Laboriosas,  afim  d3  ser  discutido  por 
todas  as  associações  que  para  alli  fôssem  convo- 
cadas a  reunir-se  em  sessão.  Possidonio  da  Silva 
desejava  que  o  monumento  se  levantasse  em 
nome  de  todas  as  associações  operarias.  A  reu- 
nião realisou-se  em  19  de  dezembro  de  18C1,  na 
sala  do  risco  do  Arsenal  da  Marinha,  á  qual  as- 
sistiram 1:2()<)  pessoas.  Pronunciaram-se  mnitoA 
discursos,  e  nomeou-se  uma  commissâo  de  GO 
membros  para  o  estudo  de  diversos  projectos, 
entre  elles  se  contava  o  do  Albergue  e  o  de  um 
asylo  para  educação  dos  filhos  dos  marinheiros. 
Mezes  depois  reuniu-se  novamente  a  assembléa, 
comparecendo  apenas  45  pessoas.  Apresenta- 
ram-se pareceres  sobre  7  projectos  examinados 
pela  commissâo,  declarando-se  impossível  fim- 
dar-se  o  Albergue  dos  Inválidos  do  Trabalho, 
o  approvando-se  o  projecto  d'um  hospital  para 
creanças,  aproveitando-se  o  de  D.  Estephania, 
que  fora  começado  por  donativos  dos  negocian- 
tes da  praça  de  Lisboa,  para  commcmorar  o  ca- 
samento de*  D.  Pedro  V.  Lembrou-sc  então  Pos- 


ALB 


ALB 


sidónio  da  Silva  que  se  fundasse  o  hospital 
para  o  lado  do  poente,  mas  a  sua  idéa  fixa  era 
o  Albergue.  O  Centro  Promotor  convocou  os  de- 
legados do  diversas  associações,  que  se  reuni- 
ram em  numero  de  oitenta.  Os  seus  nomes  estão 
cscriptos  n'um  quadro  nas  salas  do  Albergue.  A 
primeira  reunião  realisou-se  a  18  de  março  de 
18G2 ;  n'ella  se  discutiram  as  bases  que  já  se  ha- 
viam apresentado  na  sessão  precedente  do  Cen- 
tro Promotor.  Os  estatutos  approvaram-se,  afinal, 
na  assembléa  dos  delegados,  a  21  de  julho  de 
1863,  porém  só  obtiveram  a  sancção  régia  por 
decreto  de  7  de  novembro  de  1866,  pelos  emba- 
raços postos  pelo  Conselho  de  Beneficência,  e 
mais  difficuldades  que  sobrevieram,  o  que  deu 
causa  a  que,  sendo  apresentados  os  estatutos  ao 
governo  em  1863,  o  decreto  de  approvação  fosse 
passado  em  1866.  Eram  precisos  capitães  para 
se  construir  o  Albergue;  nomeou-se  uma  com- 
missão,  composta  dos  seguintes  cavalheiros ;  Pos- 
sidónio  da  Silva,  J.  V.  da  Cunha  Sargedas,  José 
de  S.  Ahneida  Brandão,  J.  J.  de  Sousa  Telles, 
Brito  Aranha,  J.  António  Dias  e  Bento  Guilher- 
me Bacellar  e  Silva.  A  commissuo,  por  lembrança 
de  Possidonio  da  Silva,  resolveu  procurar  adqui- 
rir recursos  por  meio  de  benefícios  nos  jardins 
públicos  e  nos  theatros,  subscripçõcs,  esmolas, 
etc.  Com  este  alvitre  alcançou-se  receita  para  se 
abrir  aquella  casa  de  caridade.  Rcccberam-se 
então  muitos  e  valiosos  donativos.  O  Albergue 
estabeleceu-se  á  Fonte  Santa,  na  rua  hoje  de 
Possidonio  da  Silva,  em  memoria  do  fundador ; 
a  renda  d*esta  casa  foi  paga  por  um  anno  pelo 
sr.  duque  de  Palmella;  as  sr.*'  condessas  de  Yalle 
de  Reis  e  das  Galveias,  e  os  srs.  marquezes  de 
Penafiel  offereceram  roupas  para  as  camas;  mui- 
tos industriaes  fízeram  oifertas  importantes,  etc. 
Um  dos  meios  de  que  se  lembrou  o  fundador, 
para  obter  recursos  para  o  Albergue,  foi  mandar 
imprimir  á  sua  custa  6:000  listas,  com  10  casas 
cada  uma,  correspondentes  á  subscripçâo  por 
uma  só  vez,  de  2(X)  réis.  A  totalidade  a*esta  su- 
bscripçâo daria  um  resultado  de  12  coutos  de 
réis.  Era  um  meio  fácil  de  obter  uma  quantia 
importante  para  fundar  um  asylo.  Enviaram-se 
aquellas  listas  a  diversas  associações  do  paiz, 
esperando-se  que  concorressem  para  tão  útil  es- 
tabelecimento. Mas  o  resultado  foi  bem  triste, 
porque  só  4  associações  é  que  responderam,  en- 
viando insignificantes  quantias,  e  depois  de  já  ter 
passado  um  anno.  Dizia-se  que  o  Albergue  não 
BC  podia  sustentar,  e  fazia  mal  aos  outros  asylos 
da  capital,  pela  concorrência.  Em  1  de  julho  de 
1864  abriu-se  aquelle  instituto  de  caridade,  com 
6  albergados.  Foi  uma  festa  solcmue.  Quatro  an- 
nos  depois  sustentava  21  veteranos  do  trabalho. 
Os  estatutos  teem  sofirido  varias  reformas,  se- 

fundo  as  necessidades  e  os  recursos  que  o  Al- 
ergue  tem  grangeado.  Pelos  antigos  estatutos 
o  presidente  da  assembléa  geral  era  o  presidente 
do  Centro  Promotor  dos  Melnoramentos  das  Clas- 
ses Laboriosas,  mas  quando  o  Centro  Promotor 
foi  extincto,  ficou  esta  disposição  derogada.  Para 
ser  admittido  no  Albergue,  devia  atteuder-se  ás 
seguintes  condições :  falta  absoluta  de  familia,  o 
ter  sido  subscriptor,  tendo  perdido  esta  qualidade 
por  falta  de  meios,  ter  exercido  qualquer  arte  ou 
officio,  e  os  serviços  prestados  a  qualquer  asso- 
ciação. As  primeiras  senhoras  que  pediram  esmo- 
las ás  portas  dos  templos  nas  festas  da  semana 
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Santa,  foram  as  filhas  do  fundador,  assim  como 
são  também  seus  filhos  os  srs.  Lucinio  da  Silva, 
l.*>  subscriptor,  e  Ernesto  da  Silva,  actual  presi- 
dente da  direcção.  Em  1  de  maio  de  1868  foi 
inaugurado  na  sala  do  Albergue  o  retrato  de  Sua 
Magestade  a  rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  e  na 
sessão  solemne  de  1  de  julho  de  1894,  o  busto  do 
fundador,  feito  pelo  distincto  esculptor  Marquit 
de  Vasselot.  O  edificio  é  hoje  propriedade  do  Al- 
bergue ;  compõe-se  de  2  pavimentos,  e  fica  den- 
tro d*uns  terrenos  bastante  extensos  com  jardim, 
terras  de  semeadura,  parreiras,  etc.,  e  tem  agua 
com  abundância.  No  l.""  pavimento  ha  a  sala  da 
direcção,  onde  se  vê  o  busto  de  D.  Pedro  V,  ten- 
do em  frente  o  retrato  da  rainha  senhora  D.  Ma- 
ria Pia,  e  inferiormente  um  quadro  de  moldura 
doui'ada,  onde  estão  escriptos  os  nomes  de  to- 
dos os  bemfeitores  do  Albergue;  segue-se  o  re- 
feitório, uma  sala  vastíssima,  tendo  ao  centro 
uma  comprida  mesa  em  forma  de  ferradura ;  ao 
fundo  vé-se  o  busto  do  fundador,  Joaquim  Pos- 
sidonio da  Silva,  e  os  retratos  do  sr.  António  Joa- 
quim Oliveira,  secretario,  e  do  bemfeitor  sr.  Es- 
tevam  de  Sousa;  em  volta  da  sala  ha  27  quadros 
com  os  nomes  de  muitas  pessoas  que  teem  oÔe- 
recido  donativos.  N'uma  placa  de  mármore  tam- 
bém se  vêem  gravados  os  nomes  das  pessoas  que 
deixaram  legados  ao  Albergue.  A  cozinha  foi 
construída  de  novo;  é  muito  mais  ampla  que  a 
antiga,  tem  fogão  circular,  e  despensa  annexa ; 
foi  inaugurada  em  julho  de  1902.  Casas  de  ba- 
nhos, lavatórios,  e  muitas  commodidades.  A  en- 
fermaria fica  u*um  annexo,  próximo  do  edifício ; 
foi  feita  ha  5  annos,  tem  14  camas,  um  quarto 
resguardado  para  qualquer  doente  atacado  do 
febre  contagiosa  ou  que  precise  sujeitar-se  a 
qualquer  operação.  Projecta-se  edificar  um  posto 
de  desinfecção  n'um  terreno  que  lhe  fica  em 
frente.  N'outro  annexo  ha  uma  camarata-  com 
19  camas,  destinada  para  os  velhinhos  que  já 
não  podem  subir  ao  2.*  pavimento  onde  ha 
3  camaratas;  contendo  a  1.*  21  camas,  e  6  ja- 
nellas  para  o  norte;  a  2."  11  camas,  e  4  ja- 
nellas  voltadas  para  o  sul;  e  a  3."  8  camas,  c 
3  janellas.  Também  n'este  pavimento  ha  uuia 
casa  para  arrecadação  de  roupas,  o  quarto  do  re- 
gente, e  o  do  encarregado  dos  trabalhos  de  al- 
faiateria.  O  medico  é  o  sr.  Carlos  Moniz  Tava- 
res, sempre  muito  dedicado  e  tratando  os  doentes 
com  todo  o  carinho ;  não  recebe  honorários.  O 
Albergue  vive  dos  seus  rendimentos,  tem  eousti- 
tuido  um  fundo  importante,  devido  aos  muitos 
donativos,  legados  valiosos  c  á  boa  administra- 
ção e  direcção.  Em  julho  de  1901  festejou-se  o 
37.**  anniversario  do  Albergue,  havendo  sessão 
solemne,  que  começou  ás  2  horas  da  tarde,  sendo 
presidida  pelo  sr.  Sousa  Telles.  O  edificio  esteve 
patente  ao  publico,  sendo  enorme  a  concorrên- 
cia. O  jantar  n'esse  dia  aos  albergados  foi  ser- 
vido por  senhoras  das  famílias  dos  directores. 
Toda  a  imprensa  publicou  artigos  congratulato- 
rios  por  aquella  s}Tnpathica  festa. 

Albergue  Nocturno.  Esta  benéfica  associação 
foi  fundada  em  Lisboa,  pelo  fallecido  monarcha 
D.  Luiz,  em  1881.  No  dia  26  de  junho  doeste  anno, 
reuniram-se  no  Ministério  do  Reino  os  primeiros 
associados,  que  tomaram  o  nome  de  fundadores, 
presidindo  el-rei  D.  Luiz,  secretariado  pelo  vis- 
conde de  Ribeiro  da  Silva  e  o  sr.  José  Ribeiro  da 
Cunha.  Fez-se  a  leitura  dos  estatutos,  que  tinham 
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sido  approvados  pelo  alvará  de  21  do  referido  incz, 
assigDado  pelo  govcruador  civil  de  então,  An- 
tónio Maria  Barreiros  Arrobas.  El-rei  deu  por 
constituída  e  installada  a  associação,  que  tomou  o 
titulo  de  Associação  dos  Albergues  Nocturnos,  con- 
forme se  lô  nos  estatutos.  Nomearam-se  os  mem- 
bros da  assembléa  geral  e  d'outros  cargos,  ficando 
el-rei  D.  Luiz  considerado  presidente  perpetuo, 
cargo  que  actualmente  está  coniiado  a  8.  M.  el-rei 
senhor  D.  Carlos.  O  fim  dos  albergues  nocturnos 
era  dar  asylo  gratuito  e  temporário  durante  a  noite 
a  toda  a  pessoa  necessitada  que  casualmente  nSo 
tenha  domicilio,  seja  qual  fôr  o  sexo  a  que  per- 
tença, o  paiz  d'onde  venha,  e  a  religião  que  pro- 
fesse ;  promover  remédio  prompto,  segundo  os 
recursos  de  que  puder  dispor,  ás  necessidades 
mais  urgentes  dos  que  lhe  pedirem  abrigo  nos 
termos  do  respectivo  regulamento.  Nos  estatutos 
também  se  lê  que  seria  estabelecido  um  alber- 
gue em  cada  um  dos  bairros  de  Lisboa,  sendo 
administrados  por  um  conselho  administrativo, 
composto  de  sete  associados,  um  inspector  para 
regular  a  policia  interna,  vigiar  os  empregados 
no  cumprimento  dos  seus  deveres,  organisar  o  in- 
ventario de  toíios  os  moveis  e  utensilios  que  exis- 
tirem, tornando-se  responsável  pela  sua  conser- 
vação, etc.  O  1.**  albergue  foi  installado  no  palácio 
Manique,  no  largo  do  Intendente,  sendo  inaugu- 
rado em  13  de  novembro  de  1881,  pelas  2  horas 
da  tarde,  om  sessão  solemne,  a  que  assistiram 
Suas  Magestades  e  Altezas,  o  presidente  do  conse- 
lho, o  ministério,  o  ministro  do  Brazil,  o  arcebispo 
de  Mytelene,  o  commandante  das  guardas  muni- 
cipaes,  os  primeiros  funccionarios  ecclesiasticos, 
civis  e  militares,  a  camará  municipal,  a  imprensa, 
os  associados  fundadores  e  todas  as  pessoas  que 
directa  ou  indirectamente  haviam  concorrido  para 
a  instituição  d*esta  obra  caritativa.  Terminada  a 
sessão,  o  albergue  ficou  patente  ao  publico  até  ás 
õ  horas  da  tarde.  O  larço  do  Intendente  estava 
todo  adornado  com  bandeiras,  fiammulas  e  galhar- 
detes, pendentes  de  elegantes  mastros,  postos  em 
circulo ;  tocaram  as  bandas  da  guarda  municipal 
e  de  infantaria  16,  e  difierentes  philarmouicas- 
A  sessão  foi  presidida  por  el-rei  D.  Luiz,  servindo 
de  secretários  o  sr.  conde  de  Valenças  e  Fran- 
cisco Augusto  Mendes  Monteiro.  As  salas  do  pa- 
lácio Manique  são  espaçosas  e  muito  arejadas, 
tendo  todas  as  condições  requeridas  para  um  es- 
tabelecimento onde  a  accumulação  de  pessoas 
pôde  prejudicar  a  salubridade.  Nos  2  pavimentos 
contavam-se  6õ  camas  completas,  oistribuidas 
cm  3  camaratas  separadas,  sendo  uma  para  ho- 
mens, uma  para  mulheres,  e  a  outra  para  crcan-  j 
yas ;  lavatórios,  casa  para  banhos,  etc.  O  auto  da  ! 
inauguração  foi  assignado  por  Suas  Magestades  e  | 
Altezas,  direcção,  arcebispo  de  Mytelcne,  associa-  i 
dos  fundadores,  e  todas  as  mais  pessoas  que  assis- 
tiram ao  acto  solemne.  As  bandas  tocaram  então  1 
o  hymno  dos  Albergues  Nocturnos,  escripto  por 
Frondoni.  O  numero  ae  associados  que  em  seguida  i 
entraram  foi  augmentando  progressivamente,  | 
chegando  já  a  attingir  por  vezes  aGOO,  incluindo  ; 
os  fundadores,  dos  quaes  alguns  já  hoje  são  falle- 
eidos.  A  importância  com  que  se  subscrevia  era  | 
voluntária,  assim  como  tinham  concorrido  os  asso-  | 
ciados  fundadores,  em  numero  de  104,  cujas  sub-  i 
scriprues  foram  bastantes  elevadas,  sonunando  ' 
na  totalidade  27.9S<)^(KM)  róis.  El-rei  I).  Luiz  ! 
contribuiu  com  2.0<X)i50tH)  reis.  O  conselho  admi-  | 
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nistrativo  promoveu  um  beneficio,  que  se  realisoa 
no  1."  d'abril  de  1883,  rendendo  1.ÍKX>*(XX>  réis, 
e  em  10  de  março  de  1884  realisou-se  outro  be- 
neficio em  S.  Carlos,  promovido  por  D.  Luiz,  o 
qual  produziu  7:107Íõlõ  róis.  O  albergue  tem 
tido  muitos  donativos  valiosos  e  legados  impor- 
tantes. Em  assembléa  geral  de  1888  foi  votada  a 
creação  d'uma  escola  de  ensino  primário,  cods- 
truindo-se  um  edifício  próprio,  que  se  fornecesse 
de  mobiliário,  de  material  de  ensino,  procnraQ- 
do-se  um  professor  auctorisado.  A  escola  deveria 
ter  o  caracter  de  semi-intemato,  realisando-sc 
doeste  modo  o  plano  do  monarcha  fundador,  qnc 
era  os  alumnos  conservarem-se  todo  o  dia  no  al- 
bergue, para  assim  se  livrarem  da  vida  da  rua, 
cujos  efieitos  são  sempre  perniciosos,  entrando 
os  menores  ás  i)  horas  da  manhã,  jantando  ao  meio 
dia,  e  sahindo  próximo  da  noite.  Detenninoa-se 
então  receber-se  só  40  creanças  de  8  a  12  aonos, 
reconhecidamente  pobres,  preferindo-se  os  filhos 
de  operários  inutilisados  no  trabalho.  Em  1890 
mudou-se  o  albergue  do  largo  do  Intendente  para 
a  rua  da  Cruz  dos  Poy aes  para  edificio  próprio,  pro- 
priedade comprada  pela  associação,  e  onde  se 
conserva  actualmente.  Nos  outros  bairros  não  se 
chegou  a  instituir  nenhum  albergue.  A  escola  foi 
inaugurada  a  6  de  janeiro  de  1898.  A  matricula 
tinha  sido  aberta  em  15  de  setembro  de  de  1897, 
e  subindo  em  pouco  tempo  a  71  o  numero  dos  ma- 
triculados, teve  de  se  escolher  somente  40  d*esse 
numero,  conforme  ordenava  o  programma.  A  es- 
cola ficou  installada  n*um  edificio  contíguo  ao  al- 
bergue; actualmente  é  só  de  ensino  primário  c 
desenho,  devendo  mais  tarde  habilitar-se  também 
para  o  estudo  de  ofiicios  e  artes,  sendo  destinado 
o  grande  pateo,  pertencente  á  propriedade,  para 
as  ofiícinas  de  trabalho  que  se  projectam.  Este 
pateo  serve  de  recreio  aos  alumnos  que  executam 
egnalmente  os  exercícios  gymnasticos  e  militares; 
para  os  resguardar  do  sol  e  da  chuva  fez-se  uma 
alpendrada  ao  longo  da  casa.  O  acto  da  inaugura- 
ção da  escola  foi  uma  verdadeira  festa  para  o  al- 
Dergue ;  concorreram  muitos  associados,  senhoras 
das  suas  famílias,  muitos  convidados,  os  alumnos, 
suas  mães,  parentes  ou  tutores,  e  numerosos  visi- 
tantes. O  edifício  apresentava  um  aspecto  de  gala; 
no  pateo  tocava  a  banda  da  guarda  municipal. 
Tenninada  a  cerimonia,  as  senhoras  serviram  ás 
creanças  um  abundante  e  variado  jantar,  sendo 
esta  a  primeira  das  suas  refeições  no  albergue. 
O  edificio  tem  dois  pavimentos ;  no  1."  (térreo) 
está  o  donni tório  dos  homens,  dividido  em  cama- 
ratas, com  os  competentes  lavatórios,  piscina  para 
banhos,  etc,  no  z.°  pavimento,  que  forma  o  pri- 
meiro andar,  tem  cguaes  accommodaçÒes  destina- 
das para  mulheres  e  creanças.  A  sala  da  direcção 
fica  n'este  pavimento,  junto  ás  camaratas.  Vêcm-sc 
alli  3  retratos  a  óleo;  o  d'el-rei  D.  Luiz  c  o  dos 
dois  presidentes  tambom  já  fallecidos :  Francisco 
Augusto  Mendes  Monteiro  e  José  Pereira  Soares. 
Por  baixo  do  retrato  d'el-rei  está  um  quadro  de 
moldura  dourada,  onde  se  lé  a  seguinte  inscripção : 
Luflorict.18  jutmine  prtmus,  feliciíer  regtians,jrran- 
tantibus  viris  jftvanfibitSy  hoc  inum  opus  efftcitj 
pauperilusquc  dcdit,  anno  MDCCCLXXXJ,  regni 
8ui  XX.  O  Albergue  Nocturno  presta  os  seguintes 
benefícios :  agasalho  aos  necessitados,  a  alguus 
cm  grande  escala,  chegando  a  haver  excepções, 
cm  que  se  altera  o  numero  de  noites  estabelecido 
nos  estatutos,  segun  lo  as  urgentes  necessidades ; 
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dú  ceia  c  almoço,  u  aos  mais  precisados,  também 
se  diio  roupas.  O  numero  d'albergados  durante  o 
anuo  é  sempre  elevadissimo,  como  consta  dos  re- 
latórios. As  mulheres  parturientes,  vindo  do  hos- 
pital, recebem  o  abrigo  e  os  cuidados  de  que  pre- 
cisam, DO  albergue  nocturno.  Alguns  albergados 
extrangeiros  siU)  soccorridos,  promovendo-se-lhes 
a  retirada  para  as  terras  da  sua  naturalidade. 

Albergues.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Nova  de  Pa- 
lhaça, cone.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  d' Avei- 
ro, bisp.  de  Coimbra. 

Alberguinho.  Casal  na  freg.  de  Valle  de  Reis, 
cone,  d' Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Albemage.  Ponte  ou  cabo  na  costa  septcn- 
trional  da  ilha  das  Flores,  arcliip.  dos  Açores. 

Albemaz.  Appellido  nobre  de  Portugal,  de 
cuja  familia  ha  noticia  apenas  do  século  xiv.  O 
seu  primeiro  representante  conhecido  foi  Mar- 
tim  Afibnso  Albemaz,  no  tempo  de  D.  Fernan- 
do I,  o  qual,  em  1378,  fundou  um  morgado  que 
vinculou  á  capella  de  Santo  Estacio,  na  sé  de 
Ijisboa.  Tem  o  seguinte  brazâo :  Armas  esquar- 
teladas;  no  primeiro  quartel  em  campo  azul  um 
ramo  de  carapeteiro  de  prata  de  sete  folhas  ou 
pontas ;  no  segundo  em  campo  de  prata  um  ramo 
de  azul  como  o  do  primeiro,  e  assim  os  contrá- 
rios; timbre  um  carapeteiro  azul,  florido  de  prata. 

AlbemAa  ou  Albemúa.  Pov.  e  freg.  da  prov. 
do  Alemtcjo,  cone,  com.,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 
1.189  abn.  e  221  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  20  k.  da  sede  do  cone.  Orago  N.  S."  da 
Luz.  Deriva  Albernôa  da  palavra  árabe  barrdnaua, 
que  significa  campo  do  caroço,  composta  do  artigo 
ai,  e  dos  substantivos  berr,  campo,  e  naua,  ca- 
roço. 

Albemóas  Brancas.  Albemóas  Pretas. 
Duas  pov."  na  freg.  de  Baleizâo,  cone.  de  Beja. 

Albemoz.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza,  originaria  de  Hespanha,  de  Aragão,  se- 
cundo uns,  de  Castella  Velha,  segundo  outros. 
Tem  dois  brazões  d'armas  incompletos  :  Em  cam- 
po de  ouro,  banda  verde;  em  campo  de  ouro, 
Danda  de  prata. 

Albemoz  (Luiz  Migvd  Coelho  de).  Presbytero 
portuguez,  prior  da  freg.  de  S.  Bartholomeu  de 
Lisboa,  no  século  xviii.  Escreveu  um  livro  com  o 
seguinte  titulo:  Memorial  de  ritos,  para  mais  fá- 
cil c  perfeita  execução  dos  officios  divinos.  Lisboa, 
1777.  Houve  outra  edição,  publicada  no  sécu- 
lo XIX,  já  depois  do  fallecimento  do  auctor. 

Alberto  (Caetano).  Presbytero  portuguez,  nat. 
de  Lisboa,  que  floresceu  no  século  xviii.  Tradu- 
ziu do  hespanhol  a  obra  mystica  :  Convento  espi- 
ritual ou  escola  da  perfeii;ào  christã,  que  foi  im- 
pressa em  1737. 

Alberto  (Francisco  de  Souto).  Missionário  apos- 
tólico e  mestre  dos  noviços  no  seminário  de  N. 
tí.'  dos  Anjos  de  Branc'Annes,  junto  a  Setúbal ;  flo- 
resceu no  século  xviii,  e  era  nat.  de  Leiria.  Es- 
creveu :  Estrabo  do  Terramoto,  vaticinio  de  feli- 
cidades sobre  os  habitadores  da  nobilissima  villa 
de  Setufjal,  na  justificada  afflicção  em  que  se  vi- 
ram no  1.^  de  novembro  de  Í7õõ.  Lisboa,  1757. 

Alberto  fSanto).  Um  dos  maiores  galeões  ou 
naus  da  carreira  da  índia,  nos  fins  do  século  xvi. 
Os  grandes  navios,  então  na  maior  parte,  condu- 
ziam soldados  para  aí^uelles  estados,  além  de  al- 
guns géneros  do  reino,  voltando  algumas  vezes 
com  grandes  cargas  de  rotim,  arroz,  pimenta,  ca- 
nclla,  e  todas  as  mais  especiarias  e  riquezas,  de 


que  Portugal  tinha  quasi  o  exclusivo.  Os  portu- 
guczes  eram  os  fornecedores  da  Europa,  e  Lisboa 
ainda  então  o  empório  do  commercio.  Muitos  (Vv.a- 
tes  navios,  ao  regressarem  da  índia,  eram  ataca- 
dos pelos  piratas  hollandezcs  e  iuglezes,  que  fa- 
cilmente os  venciam,  porque  os  navios  não  con- 
tando com  o  combate,  só  attendiam  á  carregação. 
Outros  naufragavam,  ou  por  excesso  de  carga,  ou 
por  já  estarem  arruinados,  e  não  poderem  arros- 
tar com  08  temporaes.  A  nau  Santo  Alberto  fez 
a  sua  ultima  viagem  para  a  índia  em  1592,  como 
capitanea  da  esquadra  que  n*esse  anno  se  com- 
poz  de  5  naus:  Nazareth,  S.  Paulo,  Conceição, 
S.  Pantaleão  e  Santo  Alberto,  em  que  embarcou 
o  chefe  Francisco  de  Mello..Sahira  àe  Lisboa  a 
7  de  abril  de  1592,  chegando  á  índia  no  fim  de 
setembro  do  mesmo  anno.  Em  2  de  janeiro  de 
1593  largou  de  Cochim  com  destino  ao  reino, 
commandada  por  Julião  de  Faria  Cerveira,  mas 
encorporada  na  esquadra  da  volta,  composta  mais 
com  as  naus  Nazareth,  S.  Pantaleão  e  outra,  que 
fora  alli  ultimamente  construída,  denominada 
Chagas,  em  que  o  mesmo  chefe  Francisco  de 
Mello  içara  a  bandeira.  A  nau  Santo  Alberto  tra- 
zia grandes  riquezas,  vindo  também  a  seu  bordo 
muitos  fidalgos  e  passageiros  de  consideração, 
entre  os  quaes  Nuno  Velho  Pereira,  que  fora  go- 
vernador de  Sofala.  Até  ás  alturas  de  S.  Lou- 
renço ou  Madagáscar,  a  viagem  foi  muito  regu- 
lar, mas  passanao  próximo  da  ponta  do  sul  doesta 
ilha,  a  nau  tocou  em  uma  restinga  ou  pedra,  e  a 
pancada  foi  tão  forte,  que  o  gurupés  se  rendeu, 
e  apesar  dos  esforços  para  salvar  a  nau,  só  a 
custo  de  muito  trabalho  conseguiram  arrastal-a, 
por  assim  dizer,  até  á  costa  do  Natal.,  em  24  de 
março;  a  nau  encalhou  na  distancia  de  4(X)  pas- 
sos da  costa  ou  praia,  onde  a  resaca  rebentava 
furiosa ;  como  já  estava  muito  arruinada,  a  nau 
partiu-se  em  pedaços,  e  os  pobres  náufragos 
desesperados,  agarraram-se  a  esses  pedaços  con- 
forme puderam,  procurando  aquelle  frágil  meio 
de  salvação.  Muitos  succumbiram,  ficando  sepul- 
tados nas  ondas,  outros  mais  felizes  conseguiram 
alcançar  a  terra,  podendo  assim  salvar  íis  vidas. 
Seguiram  então  atravez  das  florestas,  cm  di- 
recção a  Lourenço  Marques,  chegando  afinal,  em 
30  de  junho  de  1593,  á  ilha  de  Inhaca  na  baliia 
de  Lourenço  Marques.  Depois  de  soffrerem  mil 
perigos  e  inclemências  do  clima  e  dos  naturaes, 
os  que  resistiram  embarcaram  em  9  de  julho 
n*um  navio,  que  os  levou  a  Moçíimbique,  onde 
aportaram  a  G  d'agosto. 

Alberto  da  Silva  (Caetano).  Gravador  dis- 
tincto.  Nasceu  em  Lisboa  a  7  d'agosto  de  1843; 
filho  de  José  Unibelino  da  Silva,  advogado,  e  de 
D.  Gertrudes  Magna  da  Silva.  Ficando  orphão  do 
pae  aos  6  annos,  sua  mãe  o  quiz  dedi(!ar  á  vida 
ecclesiastica;  circumstancias  imprevistas,  porém, 
o  obrigaram  a  seguir  outra  carreira,  e  tendo,  ape- 
nas 12  annos  de  edade,  em  1855,  resolveu  partir 
para  o  Brazil,  embarcando  na  barca  Progressista,, 
pertencente  a  seu  tio  Paulo  António  da  Rocha. 
No  Rio  de  Janeiro  esteve  então  empregado  na 
casa  italiana  de  Fiorita  &  Tavollara,  onde  se  de- 
morou até  1859.  Regressou  ao  reino,  n'essa  época, 
n'um  brigue  de  vela ;  a  viagem  foi  tormentosa  e 
muito  longa;  afinal  conseguiu  chegar  a  Lisboa. 
Travando  então  conhecimento  com  o  notável  e 
fallecido  artista  Nogueira  da  Silva,  deu-se  á 
aprendizagem  da  gravura,  para  que  mostrou  de- 
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.^,.    .oiiiou  so  tilo  hábil 
" .  .>»'l  ;i|i|»;ir«M'(;rain  no 
,  .o  i»MiiK'inw  trahíillios  th: 
V  iisn.tJo  lia  |MTSfiV<íranoa  c 
.,  .»» i\  lisuui  OH  lí.Mpíritos  tm- 
,  »...4:t»»  \U»rrto»  c.oiitarjrJo  só  l-^ 
,  .  «.    1,1  ii.ihallio  a-SHÍduo.  s«rin  DUD- 
.    .il^uiii  MiiunH  depois,  ein  1^01^. 
...    I   w.i-  lio  i^raviira,  coucc-iitrando 
..  iiUii\M.s  II  lioa  vontade  para  fazier 
:k    v,i.ivnra  oní  madeira,  no  nossO  paiz. 
,■.!..  u»  imfavid  "  proífresniva.  E^tc-  atdUr 
tornou-seiuna  es- 
cola muito  útil  e 
aproveitável :    o 
numero  de  disei- 
pulos  aufnnenta- 
va.  dando  honra 
ao    seu    director 
(í  professor:  a 
maior  parte  d'es- 
ses  discípulos 
constituem  hoje 
alguns  dos  ;^rava- 
dore»   íjne    exis- 
tem-Os  trabalhos 
de    Caetano   Al- 
berto andam  dis- 
seminados  por 
d  iffe  rentes  jiubli- 
caí;ôes:  alem  do 
(ímhUuo  Alberto  ffk  .Sllta  Archiff  piitorOí- 

roj  vémo-los  nas 
Arh-H  I-  iMtrtiH^ no  IlyHHOjuij LuziatlnH^K-Au^^o do  ga- 
liiiiete  portuguez  d«-  leitura  no  Rio  de  Janeiro,  na 
lUniorta  dK  Portitr/alj  da  Empreza  Litteraria.  de 
Ij^iboa,  e  na  lliêioria  Unia:rsal,  ria  Empreza  Lit- 
teraria Huminense.  Em  1>>78,  fundou  o  Occidint^j 
revista  illustrada  importantis^ima.  bem  conlie- 
lida  em  todo  o  Portugal  e  suas  colónias,  c  no  es- 
trangeiro, sendo  na  parte  litteraria  collaborada 
pelos  mais  afamados  eseriptores.  Tanto  o  Occi- 
tlitntf.,  como  os  trabalhos  de  Caetano  Alberto, 
te<-m  figurado  em  diversas  exposi«;òes,  na<:io- 
naes  c  estrangeiras,  obtendo  premio  no  l*or- 
to,  em  1«77,  em  Paris  1878  e  líi<H),  Lisboa 
1888,  Anvers  1804,  e  o  grande  diploma  de  Honra 
na  líxposieao  da  Imprensa  em  Lisboa,  1898.  Em 
outubro  de  1807  foi  agratíiado  com  o  grau  de  ca- 
valb-iro  «le  S.  Thiago,  do  mérito  scicntifico,  ar- 
tístico <;  littrrario.  Escreveu  alím  da  sua  varia- 
da <;ollaboraí;ao  no  Occidentc,  o  Descobrimento 
dan  FUippiwis^  A  campanha  (TAfrk-ay  do  Mousi- 
nho d^Albuquerfiuc;  tem  editado  algumas  obras,  e 
ultirruimeute  o  IHccionario  das  sei»  línf/nos,  por 
Francisco  d'Almeida. 

Albes  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov*  na 
freg.  do  Valle  de  Jlcis,  cone.  d' Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Alblrcoque.  Pov.  da  freg.  de  SanfAnna  da 
Srrra,  cone.  d'Ourique,  distr.  dt;  Beja. 

Albitos.  Quinta,  na  freg.  de  Santa  Marinha 
do  Zezííre,  cone.  e  com.  dr*  IJaião,  distr.  e  bisp. 
do  J*orto. 

Albogas  ou  Alvogas.   Sitio  na  freg.  c  cone. 
dv.    Loures,  onde  ha  um  chafariz  feito  em  1794. 
Alboja.  Herdade-  na  freg.   de  S.    Bento  do 
.Vmei.xial,  cone.  de  Extremoz,  distr.  e  arceb.  de 
Évora. 
Alborcém.  Pov.  do  torofo  d'cste  nome,  no  con- 
*.■ 
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C','lho  •:  fomniin  io  militar  de  Sau^^-m.  ditir.  de 
Góa.  na  índia. 

Albordo.  AMela  da  prov.  da  Beira  Baixa. 
cone.  e  com.  da  Guarda.  Xa-cru  ^'esta  aldeia, 
em  1^45.  um  pl^nom»:no.  íVlicíano  da  As>um- 
p';ão.  conli'.*:ido  prlo  iH^uiho  6'.rfi  trj«/víf  ttrm  prr- 
ua«.  porfjue  nâo  tinha  nem  o$  mais  poqutrnos  ves- 
ti gioí  dV-rtes  membros.  Esorevia.  collocando  a 
penua  entre  os  dt.-ni.:"?.  e  fazia  Ktra  mnito  legí- 
vel. Viajou  por  muitas  tidadefj  de  Portugal  t  do 
e?trang':iro.  em  exposição,  sempre  ao  eollo  d».- 
sua  màe.  cuja  exposição  lhe  constituiu  uma  boa 
fonte  de  rvC-.-ita.  Tinlia  exeellente  memoria,  lia 
b*.-m.  ir  era  atilado.  Morreu  em  1>73.  aos  31  an- 
nos  de  edade.  na  me.=ma  aldeia  onde  nascera. 

Alboritel.  Pov.  da  freg.  de  Ceissa.  cone.  de 
Villa  Nova  de  r^urem.  distr.  de  Santarém. 
Albornoz.  íV-  AUptíThoz. 
Albornoz  í" Francisco  Pa^s  dty.  Vedor  da  fa- 
zenda da  Índia,  e  cavalleiro  da  ordem  de  Christo. 
Era  nat.  de  Vizeu.  filho  de  António  Rodrigues 
d' Albornoz.  Tinha  uma  íilha.  D.  Melicia  Paes, 
que  casou  com  o  capitão-mór  da  armada  do  es- 
tado, Fradique  Carneiro,  que  depois  foi  ser\-ir 
na  índia.  E»te  fiiialgo  militou  contra  a  sua  pá- 
tria, na  armada  do  marquez  de  Santa  Cruz,  en- 
carregado de  reduzir  os  Açores  á  obediência  de 
D.  Filippe  de  Hespanha,  quando  os  hespanhoes 
se  apoderaram  de  Portugal.  . 

Alborreirinhas.  Casal  na  freg.  de  Salvador 
do  Souto,  cone.  de  Guimarães. 

Alborrol.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Flor,  cone.  de 
Gavião. 

Albufeira.  Familia  illustre  portugueza.  de 
origem  ileseonhecida.  Brazão:  Escudo  esquarte- 
lado ;  no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Sousas 
do  Prado,  quartel  esquartelado:  no  primeiro 
((uartel  as  quinas  do  reino,  sem  a  orla  dos  Cas- 
tellos;  no  segundo  quartel,  em  campo  de  prata, 
um  leito  sanguiuho,  c  assim  os  contrários ;  no  se- 
gundo quartel  as  armas  dos  Vasconcellos,  em 
campo  negro  três  faxas  veiradas  de  prata  o  ver- 
melho, sendo  a  prata  da  parte  de  cima,  e  a  ver- 
melha de  baixo;  no  terceiro  quartel  as  armas 
dos  Farias,  em  campo  vermelho  um  castello  de 
prata,  com  portas  e  frestas  de  negro  entre  duas 
Hòres  de  liz  do  mesmo  metal,  e  três  em  cUefe ; 
no  ípiarto  quartel  as  anuas  dos  Sás:  escudo  xa- 
drezado  ile  prata  e  azul  de  seis  peças  cm  faxa  o 
sete  em  pala. 

Albufeira.  Villa  da  prov.  do  Algarve,  sede  de 
cone,  e  julgado  municipal,  com.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 
Tem  uma  só  freguezia  (Nossa 
Senhora  da  Conceição)  com 
5.784  alm.  e  1272  fog.  E'  praça 
de  guerra  da  2."  classe  e  per- 
tence íi  1.*  div.  mil.  e  ao  32." 
distr.  de  res.  do  exercito  effe- 
ctivo  com  a  sede  em  Lagos. 
Possue  Misericórdia, ho.spital, 
grémio  recreativo  denomina- 
do Albufeirense,  escolas  para 
o  se.\o  masc.  e  fem.,  est.  tc- 
legr.  c  posto  com  serviço  de 
emissão  e  pagamento  do  vales 
do  correio  c  telegraphicos,  cobrança  de  reci- 
bos, líítras  e  serviço  de  enconnueudas  postaes, 
permutando  malas  com  Faro.  Estação  do  cami- 
nho   de  ferro  «lo  Algarve.  Dista  2')  kilometro> 


Brazilo  da  villa  do 
Albufeira 
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da  S('(ln  (lo  dist.  O  cone.  comprolKindc  3  freg. 
c-oin*  2:203  10^^.  c  10:954  alm.,  sendo  5:523  var.  e 
54:31  fem.  n*uma  superfície  de  15:330  hect.  As 
frcgnezías  s3o :  N.  S.*  da  Conceição,  N.  S.»  da  Vi- 
sitavílo  da  Guia,  c  N.  S.*  da  P^sperança  de  Padcrno. 
A  villa  estil  situada  na  costa  do  Oceano  Atlântico 
om  um  pequeno  valle  rodeado  de  outeiros  e  do- 
minado de  rochedos  escarpados  onde  bate  o  mar, 
que  recebe  o  ribeiro  que  divide  ao  meio  a  villa, 
e  sobre  o  qual  passa  uma  ponte  de  pedra  que  liga 
a  povoação.  O  terreno  ó  quasi  todo  montanhoso, 
c  menos   fértil  que]  a  maior  parte  do  Algarve. 


sericordia,  cuja  cgreja  foi  mesquita  -«los  moiros ; 
o  hospital  que  ó  muito  antigo,  as  egrejas  do  S.  Se- 
bastião e  Sant^Anna;  a  capella  de  N.  S.*  da  Orada, 
a  pequena  distancia  da  villa  ò  ornada  d'uma  bo- 
nita alameda,  onde  estão  dois  ricos  mausolcos 
mandados  fazer  por  D.  Maria  Michaella  de  Brito; 
a  caverna  chamada  cova  de  Xorino,  que  fica  de- 
baixo das  rochas  que  a  limitiim  pelo  S.  para  onde 
fugiram  os  moiros  que  escaparam  ao  ferro  dos 
portuguezes  depois  da  tomada  da  villa.  Ha  a  15 
de  agosto  a  feira  chamada  da  Orada.  Esta  villa 
foi  cercada  em  1833  pelo  famoso  guerrilheiro, 


VIata  d^AIbufelra,  tirada  do  nascente 


Quando  foi  o  terremoto  de  1755  esta  villa  ficou  ' 
bastante   damnifícada,   entrando   o   mar  dentro  j 
d^ella,  fazendo  desabar  muitas  casas,  ficando  as  ! 
outras  arruinadas.  O  povo  refugiou-se  na  egreja 
matriz,  que  abateu  matando  227  pessoas.  A  actual 
cgreja  matriz,  que  é  dos  melhores  templos  do  Al- 
garve, foi  mandada  construir  pelo  bispo  do  Al- 
garve I).  Francisco  Gomes  de  Avellar.  Albufeira 
é  praça  d*armas  fechada,  com  porto  seguro  e  po- 
dendo receber  navios  de  pequena  lotação.  Não  se  | 
sabe  quando  foi  fundada,  mas  já  existia  no  tempo 
dos  romanos  com  o  nome  de  lialtum.  Os  árabes,  | 
quando  a  occuparam  em  716,  chamaram-lhe  Al- 
buhfra  ou  Al-Buar,  diminuitivo  de  bahroUf  mar, 
por  causa  de  uma  grande  lagoa  (|ue  havia  no  in- 
terior d*ella.  O  termo  abbuhcro  ainda  6  usado  em 
Hespanha.  Foi   depois  conquistada  aos  moiros,  i 
por  D.  AiFonso  III,  em  1250,  que  a  deu  á  ordem  ; 
de  Aviz,  sendo  então  mestre  d'aquella   ordem  ' 
Martim  Fernandes.  A  conquista  dos  christãos  rc- 
duziu-a  á  miséria,  por  ter  cessado  o  commercio 
com  os  portos  das  costas  ^africanas.  Foi  melho- 
rando depois,  com  os  recursos  da  pescaria.  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  cm  Lisboa  a  2<.í  de  agosto  de  , 
1504.  Recebia  os  direitos  da  dizima  vdhn  dos  atuns 
o  mais  peixes,  o  duque  de  Coimbra,  por  alvará  de 
D.  Manuel,  feito  a  19  de  fevereiro  de  1505.  Tem  ■ 
de  notável  esta  povoação  a  egreja  matriz  •,  a  Mi-  ; 


João  Joaquim  de  Sousa  Reis,  o  Betnexido.  Albu- 
feira gosou  outr^ora  da  regalia  de  maudar  pro- 
curadores ás  cortes,  os  quaes  tiuham  assento  no 
banco  quinze.  O  seu  brazão  d*armas  ó  uma  vacca 
de  oiro  em  campo  azul. 

Albufeira  (Lagoa  dej.  Situada  20  k.  ao  sul  da 
villa  d' Almada,  e  10  ao  norte  do  cabo  de  Espichel. 
Distr.  de  Lisboa.  Tem  4.  k.  de  extensão,  5<X)  m. 
de  largura. 

Albufeira  (José  de  VasconceUoa  e  Sáj  í.**  ba- 
rão de).  Tenente-general  do 
exercito  portuguez;  n.  a  19  de 
marco  de  1775,  e  f.  a  4  de  se- 
temoro  de  1842.  Era  filho  de 
Theodoro  José  de  VasconccUos 
e  Sá,  capitão  de  infantaria,  go- 
vernador da  praça  d'A]coutim, 
e  de  D.  Maria  Josefa  Cactana 
Pereira  Monteiro.  Em  1785, 
José  de  VasconccUos,  tendo 
apenas  10  annos  de  edadc,  sen- 
tou praça  de  cadete  no  regi- 
mento tle  infantaria  de  Gomes 
Freire,  e  com  esse  posto  acom- 
panhou o  regimento  á  campa- 
nha do  Roussillon,  cm  1792.  Em 
campanha  recebeu  o  posto  (ralfiTCs  para  o  regi- 
mento de  Cascaes,  e  foi  nomeado  ajudante  do  rcgi- 
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HMíiito,  passíiiKlo  pouco  (líípois,  coino  capitiio,  a  es- 
tar ás  orddus  do  coronel  monte iro-mor,  quando. 
tíTininada  a  guerra  do  Roussillon,  este  coronel  te- 
ve o  govferno  das  armas  do  Algarve.  Em  1801  era 
tenente  coronel  do  regimento  de  Imagos,  em  1804, 
coronel  do  mesmo  regimento.  Instituiu  então  alli 
uma  academia,  onde  se  ensinavam  aos  cadetes, 
ofliciaíjs  superiores  e  inferiores,  as  linguas,  mathe- 
mathicas  puras  e  principios  da  arte  da  guerra. 
Entrando  os  francezes  em  Portugal,  sem  encon- 
trarem a  menor  resistência,  Josí^de  Vasconeel- 
los  teve  de  seguir  a  sort<;  do  exercito,  e  partiu 
para  França  commaudaudo  um  dos  regimentos 
da  legião  portugueza,  mas,  apenas  poude,  fugiu 
nara  Portugal,  e  veiu  aprescntar-se  ao  marechal 
Wellington,  em  1811,  em  Fuente-Guinaldo,  fi- 
cando logo  a  commandar  o  regimento  de  infan- 
taria 8,  passando  depois  para  o  2.'),  commandando 
então  a  brigada  composta  d'este  regimento  e  do 
11.  Fez  a  guerra  peninsular,  distinguindo-se 
sempre ;  em  1815  foi  nomeado  governador  de  Al- 
meiaa,  sendo  depois  chamado  para  commandar 
uma  brigada  de  Lisboa.  Em  1820,  teve  a  nomea- 
ção de  marechal  de  campo  e  governador  das  ar- 
mas na  provincia  do  Traz-os-Montcs.  D.  João  VI 
chamou-o,  em  1823,  para  fazer  parte  do  ministério, 
cnearregando-o  da  pasta  da  guerra,  que  José 
de  Yasconcellos  não  acceitou;  em  compensação 
foi  governador  das  armas  da  Extrcmadnra  por 
duas  vezos,  sendo  a  ultima  vez  em  1826.  Abste- 
ve-se  de  tomar  parte  nas  luetas  civis  do  governo 
absoluto,  conservando-se  sempre  afastado  da  vida 
publica,  durante  esse  tempo.  Em  1833  aprcsen- 
tou-se  ao  duque  da  Terceira,  acompanhando  sem- 
pre o  quartel-gencral-imperial  nos  combates  das 
linhas  de  LisDoa,  porque  os  seus  padecimentos 
o  impediam  de  tomar  parte  mais  activa  na  lucta 
N*uma  das  primeiras  legislaturas  foi  eleito  de- 
l)utado,  e  em  1838,  senador.  O  barão  d'Albufeira 
era  do  conselho  de  S.  M.;  commendador  das  ordens 
de  S.  Bento  d'Aviz  e  da  Torro  e  Espada;  conde- 
corado com  o  distinctivo  da  Granada  d'ouro,  pelas 
campanhas  da  Catalunha  c  Koussillon,  cm  17^)3 
o  itíU,  distinctivo  concedido  por  decreto  de  17 
de  dezembro  de  1795;  condecorado  com  a  meda- 
lha portugueza  de  três  campanhas  da  guerra  pe- 
ninsular, e  com  a  medalha  ae  commando ;  conde- 
corado por  Sua  Magestade  Britannica  com  a  me- 
dalha da  mesma  guerra  peninsular,  pelas  batalhas 
de  Nivelle,  10  de  novembro  de  1813;  Orthez,  27 
do  fevereiro  de  1814;  e  Toulouse,  10  d'abril  do 
mesmo  anno.  Recebeu  o  titulo  de  barão  d'Albu- 
feira,  por  decreto  de  20  d'outubro  de  1823,  e 
('arta  de  24  de  fevereiro  de  1824.  Casou  duas 
vezes,  a  1.*  em  1799,  com  sua  prima,  D.  Maria 
José  de  Vasconcellos  e  Sá,  filha  de  Caetano  An- 
tónio Rodrigues  Godinho;  e  a  2."  em  1834,  com 
D.  Maria  Barbara  d' Andrade,  filha  do  major  de 
infantaria,  José  Marcellino  d'Andrade  o  de  sua 
nmlher  D.  Rosa  de  Paiva  e  Palma. 

Albufeira  (Joné  Maria  de  Faria  JSotisa  de  Vas- 
concelloa  e  #S'(í,  !í."  barão  dt*).  Capitão  de  cavalla- 
ria,  filho  do  1."  barão  d'este  titulo.  N.  cm  Lisboa, 
a  14  de  março  de  1830.  Era  fidalgo  da  Casa  Ueal, 
j)or  succe.ssão  de  seu  pae,  eavalleiro  da  ordem  de 
S.  Bento  d'Aviz;  condecorado  com  as  medalhas 
militares  do  bons  serviços  e  de  comportamento 
exemplar;  commendador  da  real  ordem  de  Isabel 
a  Catholica,  de  Hcspanha,  eavalleiro  das  onlens 
do  Santo  Estevam  da  Rússia,  e  da  Coroa  da  Ita- 

130 


lia.  O  titulo  de  liarão  d'Albufeira  foi-lhe  reno- 
vado por  decreto  de  4  d'outubro  e  carta  (4o  15 
d'outubro  de  WyL 

Álbum  das  Glorias.  Publicação  humorística 
das  individualidades  modernas  em  sciencia,  artes, 
letras  e  politica;  retratos  em  caricatura  de  Rafael 
Bonlallo  Pinheiro;  biographias  de  João  liialto 
(Guilherme  d*Azevedo).  Lisboa,  1880.  Em  11K>2  o 
distincto  artista  e  seu  filho  Gustavo  começaram 
uma  nova  serie  d'esta  publicação. 

Albuquerque.  Familia  das  mais  11  lustres  de 
Portugal  e  de  Ilespanha.  As  armas  antigas  eram 
em  campo  vermelho  cinco  flores  de  liz  de  ouro 
em  santor:  timbre  uma  aza  negra  com  as  cinco 
ilôres  de  lizi;  depois  fizeram  o  escudo  esquarte- 
lado ;  no  primeiro  quartel  as  armas  de  Portugal 
inteiras  com  um  filete  negro  em  contrabanda;  no 
segundo  as  cinco  fiôres  de  liz  de  ouro  em  campo 
vennelho,  e  assim  os  contrários ;  no  timbre  con- 
tinuavam alguns  o  primitivo,  e  outros  pozeram 
um  castello  de  ouro  com  uma  flor  de  liz  do  mesmo 
metal  sobre  a  torre  do  meio. 

Albuquerque  (Affonso  de),  o  Grande.  Segundo 
governador  da  índia.  N.  na  quinta  do  Paraiaoy 
entre  Alhandra  e  Villa  Franca,  no  anno  de  1453. 
Era  filho  2.*»  de  Gonçalo  d'Albuauerqae,  Sy  senhor 
de  Villa  Verde,  e  de  sua  mulher  D.  Leonor  de 
Menezes,  filha  de  D.  Álvaro  Gonçalves  d'Athayde, 
aio  de  D.  Affonso  V,  alcaide-mór  de  Coimbra,  o 
1."  conde  d*Athouguia.  Descendia,  por  parte  de 
seu  pae,  de  D.  Affonso  Sanches,  filho  iUeçitimo 
d'el-rci  D.  Diniz,  e  de  sua  mãe,  de  D.  Pedro  de 
Castro,  senhor  de  Cadaval.  Foi  educado  no  paço, 
e  aos  27  annos  de  edade  partiu  na  esquadra,  que 
em  1480,  D.  Affonso  V  mandou  a  Otranto,  em 
soccorro  d'el-rei  de  Nápoles,  D.  Fernando,  na 
guerra  contra  os  turcos.  Nos  combates  em  que 
entrou,  logo  o  uove^  guerreiro  deu  provas  de  va- 
lor e  bravura.  Depois  da  morte  do  D.  Affonso  V, 
partiu  para  Arzilla,  voltando  mais  tarde  ao  reino, 
onde  D.  João  II  o  nomeou  seu  estribeiro-mór. 
Em  1489,  el-rei  intentou  fundar  uma  nova  villa 
a  que  chamou  Graciosa,  junto  de  Larache,  com 
uma  fortaleza  para  guerrear  os  mouros.  Formou-se 
uma  expedição,  de  que  fez  parte  Affonso  d*Albu- 
querque,  juntamente  com  outros  fidalgos  e  ca- 
valleiros.  Declarou-se  guerra  ao  rei  de  S^ez,  e  de- 
ram-se  renhidos  combates.  Esta  empresa  e  a  de 
Nápoles  foram,  por  assim  dizer,  o  preludio  das 
grandes  victorias  que  estavam  reservadas  na  Ásia 
a  Affonso  d' Albuquerque.  Voltando  á  pátria,  e  ten- 
do já  falleeido  D.  João  II,  partiu  outra  vez  para  Ar- 
zilla, levando  comsigo  um  seu  irmão,  que  foi  victi- 
ma  dos  moiros.  Regressou  ao  reino,  reinando  já 
D.  Manuel.  Os  negócios  da  índia  estavam  duvi- 
dosos e  não  podiam  firmar-se  com  as  grandes 
ai-madas,  que  todos  os  annos  el-rei  mandava,  por 
causa  da  encarniçada  guerra  do  Samorim  contra 
o  rei  de  Cochim,  nosso  affeiçoado,  e  dos  portu- 
guozes  que  ficavam  alli.  El-rei  determinou  então 
mandar  Affonso  d' Albuquerque  á  índia,  para 
construir  uma  fortaleza  em  Cochim,  onde  se  po- 
dossem  recolher  as  pessoas  e  as  mercadorias. 
Apromptaram-se  G  naus,  e  a  G  d'abril  de  1503  sa- 
hiu  a  armada,  de  Ideiem,  sendo  3  naus  comman- 
dadas  por  Affonso  de  Albuquerque  e  as  outras  3 
commandadas  por  seu  primo  Francisco  d*Albu- 
quoríjue.  Estas  ultimas  chegaram  primeiro  a  Co- 
chim; o  rei  (jueixou-se  da  guerra  com  que  o  Sa- 
morim o  apoquentava.  Francisco  d'Albuquerque 
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tratou  logo  de  livrar  a  ilha  do  jugo  inimigo  \  aju- 
dado pela  gente  de  Cochim  e  alguns  náires  do 
rei,  conseguiu  no  dia  seguinte  muito  cedo  surpre- 
hender  as  guardas  do  Samorim,  c  expulsal-as  da 
ilha,  iicando  muitos  mortos.  N^essa  manhíí  chegou 
Aftbnso  d*Albuquerque  a  Cochim.  Durante  alguns 
dias  travaram-se  combates,  sendo  o  Samorim 
sempre  vencido.  Socegando  os  ânimos,  Aifonso 
tratou  com  o  rei  a  edificação  da  fortaleza.  Nas 
ordens  de  D.  Manuel,  que  tinham  de  cumprir-se 
durante  a  expedição,  explicava-se  bem  que  o 
primeiro  que  chegasse  ao  seu  destino,  deve 
ria  fazer  carga  em  Co- 
chim, e  portanto  Af- 
fonso  de  Albuquerque 
precisava  ir  carregar 
as  naus  a  Coulão,  hoje 
Quilon.  Os  trabalhos 
da  fortaleza  tinham 
sido  entregues  aos  dois 
primos,  e  Affonso,  na 
parte  que  lhe  fora  con- 
fiada, trabalhava  acti- 
vamente, por  causa  da 
partida  para  Couláo, 
do  que  resultou  terem- 
se  adeantado  mais  os 
trabalhos  aos  de  Fran- 
cisco. Isto  deu  causa 
a  desinteliigencias  en- 
tre os  dois  primos.  A  fortaleza  concluiu-se  afinal, 
foi  benzida  pelo  frade  dominicano  fr.  Rodrigo,  e 
baptisada  com  o  nome  de  Convento  de  ChristOj  a 
que  Francisco  d'Albuquerque  se  oppoz,  trocan- 
do-se  o  nome  para  Albuquerque.  Aftbnso  ficou  des- 
contente, mas  não  disse  nada,  para  que  os  moi- 
ros nao  percebessem  o  desaccordo  que  houvera. 
Partiu  para  Coulão,  estabeleceu  uma  feitoria, 
para  onde  nomeou  chefe  António  de  Sá.  O  Sa- 
morim ficou  contrariado  e  começou  a  intrigar  e 
a  promover  a  guerra,  mas  AíFonso,  antes  de  sahir 
de  Coulão,  ratificou  a  paz  que  tratara,  combinando 
que  a  jurisdicção  do  eivei  e  crime  ficasse  em 
poder  dos  christãos  naturaes  da  terra,  como  an- 
tigamente fora.  Affonso  escreveu  a  D.  Manuel, 
explicando  os  tratados  e  combinações  que  fizera. 
Depois  regressou  a  Cochim,  e  não  encontrando  o 
primo,  que  partira  para  Cananor,  veiu  para  Por- 
tugal, onde  chegou  no  fim  de  julho  de  1504.  El-rci 
recebeu-o  com  toda  a  distincção.  Francisco  Albu- 
querque sahiu  de  Cananor  a  5  de  fevereiro,  mas 
apanhando  mau  tempo,  perdeu  duas  das  naus. 
Sendo  ainda  pouco  seguro  o  nosso  dominio  na 
Ásia,  D.  Manuel  resolveu  estabelecer  na  índia 
um  governo  permanente  para  resistir  aos  moiros 
e  tratar  do  commercio.  Foi  D.  Francisco  d' Almei- 
da o  escolhido  para  governador  e  capitão  gene- 
ral da  índia,  com  a  permissão  de  usar  do  titulo  de 
vice-rei.  Sahiu  de  Belém,  em  25  de  março  de  1505, 
com  22  naus  e  150  homens  d'aiTnas.  No  anno  se- 
guinte, D.  Manuel  ordenou  que  Tristão  da  Cunha 
partisse  para  a  índia,  n^uma  armada  de  14  navios, 
cora  ordem  de  inveiniar  em  Socotorá,  onde  cons- 
truiria uma  fortaleza.  Por  ordem  do  soberano, 
Affbnso  d*Albuquerqne  fez  parte  d'csta  armada, 
commandando  G  naus  e  400  homens.  Tristão  da 
Cunha  partiu  a  5  d*abril  e  Aftbnso  no  dia  6.  As 
duas  esquadras  encontraram-se  breve,  e  começou 
logo  a  indisposição,  porque  Aftbnso  d'Albuquer- 
qnc  não  podia  supportar  o  commando  dos  outros. 


I  O  seu  génio  altivo  queria  sempre  governar  e 
;  nunca  ser  governado.  Em  constante  desaccordo 
com  as  ordens  do  Tristão  da  Cunha,  obedecia-lhe 
muito  contrariado,  e  assim  navegaram  até  Mo- 
çambique, onde  Tristão  da  Cunha  quiz  demorar- 
se,  mas  oppoudo-se  AíFonso  d*Albuquerque,  desis- 
tiu e  a  viagem  continuou  até  á  índia.  Chegando 
a  Socotorá,  Tristão  da  Cunha  viu,  admirado,  que 
os  moiros  tinham  construido  uma  fortaleza,  c 
d'accordo  com  Affonso  d'Albuquerque  tratou  de 
trazer  á  obediência  o  capitão  da  fortaleza,  ou  a 
obrigal-o  á  força.  Travou-se  renhido  combate, 
que  durou  mais  de  6  horas,  vencendo  os  portu- 
guezes.  A  mesquita  foi  transformada  em  cçi*eja, 
com  o  ;iome  de  N.  Senhora  da  Victoria.  Cons- 
truiu-se  nova  fortaleza,  que  se  chamou  S.  Miguel. 
Os  dois  capitães-móres  separaram-se.  Tristão  da 
Cunha  partiu  para  a  índia,  em  1  d'agosto  de 
1507,  e  Aftbnso  d'Albuquerque  para  Ormuz  em  10 
do  referido  mez.  Era  em  Ormuz  que  se  concen- 
trava o  commercio  dos  árabes,  porque  o  punha 
em  contacto  com  as  caravanas  da  Syria  e  com  to- 
dos os  portos  do  Mediterrâneo ;  quem  pudesse  tor- 
nar-se  senhor  d'Ormuz  e  dominar  os  mares,  ficaria 
com  o  trato  do  Oriente.  Aftbnso  começou  a  percor- 
rer todos  08  estados  indianos  para  chegar  a  Or- 
muz, combatendo  ^om  aquelles  que  resistiam, 
avassallando  Calayate,  Curiate,  Mascate,  Sohhar, 
Orçafate,  abordando  afinal  á  cidade  d'Ormuz,  em 
cujo  porto  se  viam  reunidos  mais  de  GO  navios. 
Depois  de  muita  resistência,  o  rei  d'Ormuz  ren- 
deu-se;  fez-se  um  tratado  de  paz.  Affonso  escre- 
veu a  D.  Francisco  d^Almeida,  annunciando-lhc 
as  suas  victorias.  Os  capitães  estavam  desanimíi- 
dos  com  tão  encarniçadas  luctas,  e  pediram  a 
Affonso  d' Albuquerque  que  partisse  para  Co- 
chim, a  rcunir-se  com  o  vice-rei.  Aftbnso  a  nada 
attendeu,  e  a  insubordinação  es tabeleceu-se  abor- 
do ;  alguns  navios  foram  para  Cochim,  e  Aftbnso, 
vendo-se  falto  de  forças,  foi  para  Cananor,  aonde 
chegou  em  novembro  de  1508.  Os  capitães  des- 
contentes, vendo-se  em  Cochim,  queixaram-se 
amargamente  a  D.  Francisco  d' Almeida  contra 
os  abusos  d'Aftbnso  d'Albu(|uerque  praticados  nas 
conquistas,  e  a  humilhação  a  que  os  obrigava, 
exigindo  luctas  impossíveis.  O  vice-rei  attcn- 
deu-os  e  mandou  tirar  uma  devassa  contra  Af- 
fonso d'Albuquerque,  que  justificou  as  queixas. 
Fernão  Soares,  Ruy  da  Cunha  e  Jorge  d'Aguiar 
chegaram  então  a  Cochim,  os  quaes  tinham  saliido 
de  Lisboa  em  1508,  commandando  3  naus,  tra- 
zendo ordem  d'el-rei  para  que  Jorge  d'Aguiar, 
substituísse  Affonso  na  costa  árabe,  vindo  este 
tomar  conta  do  governo  da  índia.  O  vice-rei  reu- 
niu a  sua  comitiva,  e,  na  presença  dos  capitães 
d' Aftbnso  d'Albuquerque,  declarou  que  os  3  annos 
do  seu  governo  estavam  a  terminar,  e  D.  Manuel 
o  mandava  retirar  ao  reino,  ordenando  que  Af- 
fonso d'Albuquerque  o  ficasse  substituindo.  No 
entretanto,  Aftbnso  chegava  a  Cananor,  e  secundo 
as  instruccocs  secretas  que  levara  de  Lisboa, 
para  substituir  D.  Francisco  d* Almeida,  apresen- 
tou-se  ao  vice-rei,  dizendo  que  todas  as  cartas  e 
mais  negócios  de  que  D.  Manuel  encarregara  o 
capitão-inór  das  naus  chegadas  de  Portugal,  lhe 
vinham  dirigidas,  como  governador  da  índia. 
D.  Francisco  respondeu  que  os  3  annos  só  termi- 
navam cm  janeiro  do  anno  seguinte,  e  só  então 
partiria  para  a  Europa.  Aftbnso,  vendo  alli  os  ca- 
pitães desertores  na  melhor  harmonia,  sem  terem 
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<^of\'nf\o  iiSL^iiigh  f\o  A*:u  f:iiinf'.  irritofi-.<i>:  a  tal 
jthtiUt  i{tth  exí^^íij  a  (:iiirt'.ííz  írninfffJiatado^foverno. 
'|ijf:n:rirJo  tajrihf:ni  UtiítSir  ootita  da  f:xpedi^'âo  corn 
'|fj#',  l>.  Fraricí .4/^/1  irit#;ntava  ir  a  iJíii  para  d<:rro- 
tar  OA  rom';5t.  O  \i('j:-rei  vía-sf;obrjí»adoarf;tel-o 
«rri  Cari  ano  r,  frm  quanto  não  voltasse  <la  expedi- 
rão- A  H  de  íuHToo  de  ITiíííí,  ÍJ.  Franí.-isco  regres - 
1011,  eo)»erto  de  floria,  e  maiii  tarde^  chegando 
nova  arnjafJa,  em  que  el-rei  f '/infirmava  a  ordem 
ant<:rior,  r«Holveu  partir  para  o  reino,  a  4  de  no- 
ví-mliro  do  mesmo  anno.  Affonso  d^AÍbuquerqae, 
af»enaft  tomou  ponse  do  governo,  mandou  aprom- 
ptar  uma  valente  armada,  e  (^jmeeou  a  por  ern 
exef'ur;rio  a  sua  id/;a  de  ava^flallar  to<loH  os  e^ta- 
doH  índí;<non;  eonquifttou  Caleeut,  ISrama,  Melin- 
ílre,  Hfrnahtarim,  Lauro,  Malabar,  as  ilha.s  de  Ga- 
maram e  Queixome  e  o  forte  de  Pangim.  Derro- 
tou AH  armadaH  de  Mera,  Adem,  e  Ormuz,  llm  17 
dí'  fevereiro  de  V)U)  chegou  a  Goa,  que  uao  ofte- 


Tuiiiulo  do  AflTonio  du  Albuqueique 

rv.vvii  resiHtoncia.  O  plano  ««.ra  estabelecer  em 
(lòa  o  centro  das  possosHocs  portuguezas,  e  con- 
(lUÍNtar  AH  duas  cxtrcmidiídos :  Ormuz  e  Malaca. 
Afiiuil  eouHeguiu  o  (|ue  desejava.  Malaca  cahiu 
cui  Hcu  ]K)der;  mandou  logo  levantar  uma  forta- 
leza, a  {\\w  chamou  d(í  A'.  *V.*  da  Annunciada.  Par- 
ticipou a  I).  Manuel  esta  conquista.  Resolveu 
cntAo  partir,  o  navegando  na  costa  de  Sumatra 
snl>r4'V4'iu  unia  tcrrivol  tempestade,  em  que  todos 
H(^  viram  cm  ])origo  inuninente,  salvanuo-se  por 
niilagn*,  perdendo  ainda  assim  a  nau  Flor  do 
Mar.  Proscguindo  a  viagem,  arribaram  ás  ilhas 
Maldivas,  íí  depois  de  grandes  contrariedades, 
chegaram  a  Cocliim,  onde  At!bnso  foi  recebido 
com  o  nuiior  unthusiasmo.  Soube  então  da  desor- 
d«'in  cm  (|uc  se  achava  Goa  e  Ormuz,  poríiuo  o 
Ilidalcfio  tentava  novas  invasões.  Attbuso  partiu 
iuuncdiatunuMite  para  Goa.  A])onas  chegou,  tudo 
serenou,  porque  o  llidalcHo,  tremendo  só  com  a 
sua  prcsenyu,  fugiu  da  cidade,  liestabcleccudo-so 
u  p;i/.,  seguiu  viagem  pelo  Mar  Roxo,  e  chegando 
a  Adem,  conquistou-a  sem  grande  custo,  porque 
a  cidatlc  nAo  podia  resistir  á  lucta.  Estava  rcali- 
sado  o  sonho  tCAlVonso  d'Albu(iuerque,  pornue  os 
principacs  ccnti*os  de  conunercio  de  mercauorias 
na  Índia,  eram  Malaca,  Adem  e  Ormuz.  Tanta 
gloria  nao  podia  deixar  de  ser  otVuscada  pelos 
espi ritos  mesquinhos  o  invejosos,  oue  tentavam, 
por  meio  da  intriga  e  da  calumuia,  denegrir  o 
mcrito  do  insigne  conquistador  da  Índia.  1>.  Ma 
u\u\  roccl»ia  continuas  cartas,  em  que  se  liam 
«niarjras  t|uei\as  contra  Atlbnso  d*Albuqucrque, 
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e  ap»:Ãar  d«:  ser  bem  notório  quanto  Portugal  lhe 
d*:\  ia  com  a  conquista  da  índia,  o  rei  deixou-se 
veneer  pela  intriga,  e  tratou  de  o  fazer  sobstítnir 
no  governo,  manfiando-o  retirar  para  a  Europa. 
(Jorria  o  anno  de  1515.  AíTodso  estava  em  Ormuz 
muito  doente,  e  caoeado  de  tantas  fadigas,  pediu 
que  o  tran-sport assem  para  Goa.  onde  queria 
morrer.  Satisfez-se-lhe  a  vontade  e  Atfonso 
embarcou  em  >í  de  novembro.  Nâo  tinham  ain- 
da sabido  do  porto,  quando  chegou  a  Ormuz, 
vindo  de  Diu,  um  bergantim  de  moiros  que 
trazia  cartas  da  índia,  dirigidas  a  Affonso  d* Al- 
buquerque. Uma  das  cartas  declarava  que  ti- 
nham chegado  a  Cochim  doze  naus,  manda- 
das por  D.  Manuel,  sob  o  commando  do  capitão- 
mór  Lopo  Soares,  com  o  intuito  de  o  substituir 
no  governo  da  índia.  Então,  Affonso,  no  meio  do 
seu  grande  desgosto,  exclamou :  Mal  cotn  Oê  ho- 
mens por  arnor  a^d-rei,  e  mal  com  el-rei  por  amar 
dou  homens;  bom  é  acabar.  Dictou  uma  carta, 
;  pedindo-lhe  protecção  para  um  filho  que  deixara 
'  no  reino,  e  acabando  de  assignar,  pediu  que  o 
levassem  depressa  para  Gôa.  Assim  se  fez,  e  em 
15  de  dezembro  á  noite,  Affonso  chegou  á  barra 
de  Gôa,  e  poucas  horas  depois,  á  1  hora  da  ma- 
nhã de  16,  fallcceu.  Vestiram-lhe  o  habito  de 
S.  Thiago,  c  collocaram  o  cadáver  sobre  um  catre 
coberto  de  velludo  preto.  Os  fidalgos,  povo  e  pa- 
dres vieram  esperal-o  ao  cáes,  onde  desembarcou. 
Os  padres  tomaram  o  catre  sobre  os  hombros,  e 
debaixo  do  pallio  o  levaram  para  a  capella  da 
S."  da  Conceição,  que  elle  fundara,  onde  ncou  se- 
pultado. Achou-se  testamento  em  que  pedia  para 
ser  enterrado  no  convento  da  Graça  ae  Lisboa. 
Só  51  annos  depois,  em  6  d'abril  de  15G6,  se  sa- 
tisfez a  sua  vontade  *,  os  seus  ossos  ficaram  depo- 
sitados, em  19  de  maio,  no  convento  da  Graça, 
para  onde  foram  conduzidos  n*um  grandioso  prés- 
tito. Na  capella-mór  collocaram  a  tumba,  pondo- 
sc-lhc  sobre  ella  as  3  bandeiras  com  as  cores  e 
divisas  dos  3  reinos  que  aquelle  grande  vulto 
conquistara ;  por  cima  d'estas  bandeiras  esten- 
deu-se  o  estandarte  real,  já  mui,to  velho  e  roto, 
(lue  D.  Manuel  lhe  havia  entregado  na  occasião 
aa  sua  partida  para  a  índia,  em  1506.  Em  1892 
foi  descoberta  no  adro  da  Sé  velha  de  Gôa,  pelo 
sr.  Luiz  Gonçalves,  a  urna  de  pedra  em  que  os 
restos  de  Afionso  d'AJbuquerque  estiveram  en- 
cerrados, na  velha  capella  da  Serra,  urna  que 
servia  de  pia  para  recolher  as  aguas  pluviaes  e 
que  hoje,  felizmente,  se  encontra  a  bom  recato 
no  museu  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, ])ara  onde  foi  mandada,  em  1895,  pelo  então 
governador  geral  da  índia  Raphael  de  Ajidrade, 
jA  fallecido,  e  trazida  a  bordo  do  couraçado  Vas- 
co da  Gainaf  pelo  respectivo  commandante,  sr. 
Ferreira  do  Amaral,  presidente  da  referida  so- 
ciedade. 

Albuquerque  (Affonso).  Escriptor  portuguez 
do  soeulo  XV.  Escreveu :  Commentaria  in  parca 
natural  ia  Aristotdis,  1498. 

Albuquerque  (Affonso  de).  Jurisconsulto  por- 
tuguez e  professor  de  direito  civil.  Foi  partidá- 
rio do  Filippe  II  de  Ilespanha;  escreveu  uma 
obra  com  o  seguinte  titulo:  Jus  rhilippus ad lie- 
(fiam  Lusitanum  Coronam. 

Albuquerque  (Conrta  Affomio  de).  Navio  da 

armada  real  eonstruido  em  Inglaterra  em  1884. 

Albuquerque  (Ura:,  ou  Affonso  de).  Filho  ille- 

,  gitimo  do  grande  At)'onso  d' Albuquerque,  c  de 
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Joanna  Vicente,  segundo  um  documento  precioso, 
publicado  por  Sanches  de  Baena,  no  seu  Reítumo 
histórico  t  gtntaloyico  da  família  de  Affonso  de 
Albuquerque.  Este  documento  é  a  propria  carta 
de  legitimação  de  Braz  d'Albuquerque,  reque- 
rida por  seu  pae  e  passada  em  1506.  Braz  nas- 
ceu em  lÕOO  na  quinta  do  Faraiso,  próximo  de 
Alhandra,  onde  também  nascera  seu  pae.  Falle- 
cendo  na  barra  de  Goa,  em  1515,  o  grande  con- 
quistador da  índia,  D.  Manuel  ficou  bastante  pe- 
nalisado  e  com  remorsos  de  ter  amargurado  os 
últimos  momentos  do  seu  grande  general,  e,  que- 
rendo cumprir  ao  menos  o  pedido  que  lhe  fizera, 
próximo  a  morrer,  na  carta  que  lhe  dirigira, 
ordenou  que  o  pobre  orphâo  tomasse  o  nome  de 
Afibnso  d^AIbuquerque,  para  perpetuar  assim  o 
nome  do  heróico  luctador.  Esta  ordem  esten- 
di a-se  a  todos  os  descendentes,  e,  sendo  senhora, 
chamar-se-ia  Afibnsa  d'Albuquerque.  Parece  que 
esta  ordem  nunca  se  cumpriu,  ou  por  se  não  ter 
dado  este  caso,  ou  por  ter  sido  votada  ao  esque- 
cimento. D.  Manuel  encarregou-se  da  educação 
de  Braz,  que  apenas  contava  15  annos  quando  o 
pae  morreu ;  mandou-o  estudar  no  convento  de 
Santo  Eloy,  e  que  lhe  fossem  entregues  os  orde- 
nados de  seu  pae  que  estavam  em  divida,  e  as 
quintaladas  de  pimenta,  o  que  tudo  subiu  a  180 
mil  cruzados,  aproximadamente.  Braz  ou  Aifouso 
d'Albuquerque  foi  capitão  d'um  dos  navios  da 
armada  que  levou  a  Itália  a  infanta  D.  Beatriz, 
duqueza  de  Sabova ;  casou,  por  indicação  de  D. 
Manuel,  com  D.  Maria  de  Noronha,  filha  de  D. 
António  de  Noronha,  escrivão  da  puridade,  filho 
do  1.*»  marquez  de  Villa  Real,  e  que  mais  tarde 
D.  João  III  agraciou  com  o  titulo  de  conde  de 
Linhares.  El-rei  também  lhe  concedeu  o  juro  de 
3<M)*000  réis,  que  depois  elevou  a  400ií000.  Braz 
d^Albuquerque  não  tinha  o  génio  de  seu  pae;  com- 
tudo,  era  homem  muito  intelligente  e  instruído, 
muito  versado  nos  assumptos  de  administração  e 
politica.  D.  João  III  nomeou-o  vedor  de  fazenda, 
c  em  15G9  foi  presidente  do  senado  de  Lisboa, 
quando  uma  peste  horrorosa  assaltou  a  capital, 
causando  innumeras  victimas;  e  ás  suas  acer- 
tadas providencias  se  deve  que  aquella  epi- 
demia não  tomasse  proporções  ainda  mais  as- 
sustadoras. AÔbnso  d^Albuquerque,  tendo  en- 
viuvado, casou  segunda  vez  com  D.  Catharina 
de  Menezes.  Do  1.°  matrimonio  houve  um  filho  e 
uma  filha  que  morreram  sem  successão;  do  2.*' 
houve  descendência.  O  nome  do  grande  conquis- 
tador da  índia  continuou  na  pessoa  d'um  filho 
uatural  de  Braz  d' Albuquerque,  o  qual  foi  legiti- 
mado por  seu  pae,  e  que  se  chamava  João  Affon- 
so d 'Albuquerque.  Este  descendente  casou  com 
I>.  Isabel  de  Sequeira,  de  quem  teve  um  filho, 
chamado  Affonso  d* Albuquerque,  que  morreu  na 
índia,  para  onde  partira  em  1617,  e  foi  o  ultimo 
descendente  do  grande  Affonso  d' Albuquerque. 
Braz  fallcceu  em  Lisboa,  em  1580,  com  80  an- 
nos de  edade.  Publicou  uma  obra  intitulada: 
Commeritarios  de  Afonso  Dalboqverque,  capitam 
geral  &  gouemador  da  Iiidia,  colligidos . . .  das 
próprias  cartas  que  eUe  escreuia  ao  muyto  pode- 
roso Rey  do  Manuel,  o  primeyro  deste  nome.  Lis- 
boa, 1557.  Sahiu  2.*  edição,  cm  1576,  com  o  se- 
guinte titulo :  Commentarios  do  Grande  Afonso 
Jbalboqverqve,  Capitam  Geral  que  foy  das  índias 
orientaes.  Em  tempo  do  muito  poderoso  Uey  dom 
Manuel,  o  primeiro  deste  nome.  Nouumente  emen- 
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dados  <S)  acrescentados,  etc.  Lisboa,  1576.  Houve 
3.*  edição,  em  1774,  4  tomos,  com  retrato  e  map- 
pas ;  deixou  mauuscripta  outra  obra :  Tratado  de 
antiguidade,  nobreza  e  descendência  da  família  dos 
Albuquerques. 

Albuquerque  (António  Maria  Sealra  de).  Au- 
tor de  um  opúsculo  intitulado  Numismática  por- 
tugtieza,  contendo  algumas  noticias  sobre  as  moe- 
das de  oiro  cruzados  e  portuguezes,  e  das  lavradas 
por  D.  Affonso  V,  quando  pretendente  ás  coroas 
de  Castella  e  Leão.  Não  designa  o  auno  nem  o 
logar  da  impressão,  que  se  julga  ser  em  Coimbra, 
residência  e  naturalidade  do  autor. 

Albuquerque  (Fr.  Caetano).  Religioso  portu- 

fuez  do  século  xviii.  N.  em  Lisboa ;  era  filho  de 
'homaz  Pereira  d' Albuquerque  e  de  D.  Barbara 
Francisca  Xavier.  Foi  frade  no  convento  dos  Je- 
ronymos,  em  Belém,  onde  professou  a  13  de  se- 
tembro de  1721.  Tornou-se  conhecido  como  pre- 
gador distincto ;  deixou  escriptos  alguns  sermões. 
Albuquerque  (Caetano  Alexandre  d^  Almeida  e),  • 
Contra-almirante.  N.  em  1824;  filho  de  Bento 
d' Almeida  e  Albuquerque  e  de  D.  Anna  Justina 
de  Moura.  Aos  11  annos  de  edade,  em  1835, 
entrou  na  marinha 
como  aspirante,  em 
1839  concluiu  com 
distincção  o  curso  da 
Escola  Polytechnica, 
e  em  1840  o  da  Es- 
cola Naval.  Foi  então 
promovido  a  guarda- 
marinha.  De  1841  a 

1845  fez  parte  da  es- 
tação naval  da  Afri- 
ca Occidental,  cujos 
serviços  no  impedi- 
mento do  trafico  da 
escravatura  são  bas- 
tante conhecidos;  de 

1846  a  1848,  como  of- 
ficial  do  brigue  Doti- 
ro,  concorreu  muito 
com  os  seus  serviços 
valiosos  nas  luctas  que  n'essa  época  agitavam 
o  paiz.  O  sr.  Caetano  d' Albuquerque  foi  eom- 
mandante  da  corveta  Duque  da  Terceira,  do 
vapor  MindeUo,  da  canhonheira  Maria  Arma, 
e  das  escunas  Calo  Verde  e  Duque  da  Ter- 
ceira. Foi  encarregado  em  diversas  épocas  de 
ir  a  Inglaterra  tratar  da  acquisição  de  navios  e 
salva-vidas,  para  a  construcção  de  vapores,  mon- 
tagem de  machinas  e  outros  serviços  importantes 
da  marinha  portugueza.  Em  1869  tomou  posse  do 
governo  do  archipelago  de  Cabo  Verde,  o,  du- 
rante 7  annos  que  se  demorou,  reformou  os  diver- 
sos ramos  de  serviço  publico,  que  encontrou  n*um 
estado  bem  pouco  lisongeiro ;  devido  á  sua  ini- 
ciativa e  elevada  capacidade,  deu  um  prodigioso 
impulso  ás  obras  puolicas,  á  instrucção,  ao  com- 
mercio  e  á  agricultura.  Em  Angola  não  ponde 
realisar  eguaes  melhoramentos  como  desejava, 
porque  somente  esteve  dois  annos  n^aquelle  go- 
verno ;  ainda  assim  a  sua  passagem  ficou  bem 
assignalada  pela  energia  do  seu  caracter  e  força 
de  vontade  pouco  vulgares.  Em  1878  foi  nomeado 
governador  da  índia ;  partiu  então  para  Goa  onde 
também  se  fez  notar  pelo  grande  impulso  í|ue 
deu  ás  obras  publicas  e  ao  aformoseamento  d'a- 
quella  cidade,  bem  como  cuidou  da  sua  hygiene, 
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toruando-a  uma  das  cidades  mais  sadias  das  nos- 
sas possessões.  Regressando  ao  reino,  acceitou  o 
cargo  de  governador  civil  de  Lisboa,  em  que  se 
manteve  sempre  A  altura  da  sua  reputaçíto,  e  fa- 
zendo respeitar  a  lei,  sem  deixar  de  conciliar  os 
interesses  dos  seus  adinínistrados  com  os  da  causa 
publica.  Caetano  Albuquerque  foi  director  geral 
do  ministério  da  marinha.  Com  a  extiucção  da 
direcção  da  marinha,  em  1892,  crcou-se  o  con- 
selho do  almirantado,  e  Caetano  Albuquerque 
teve  a  nomeação  de  presidente  do  supremo  con- 
sellio  da  justiça  militar,  carco  que  deixou,  por  ter 
attingido  o  limite  da  edade,  em  5  de  anril  de 
1894,  data  em  que  foi  reformado  em  ajudante  de 
campo  honorário  de  S.  M.  El-Rei. 

Albuquerque  (Caetano  de  Andrade).  Doutor 
formado  em  direito,  na  Universidade  de  Coimbra. 
Nat.  da  ilha  de  S.  Miguel.  Foi  collaborador  de 
alguns  jornaes  insulanorf.  Escreveu:  Horas  de 
Ksiudoy  Coimbra,  1869. 

•  Albuquerque  (Custodio  José  de).  Escriptor 
portuguez,  do  século  xviii.  Escreveu  :  O  cocheiro 
instruidoj  o\i  breve  instrucçào  aos  cocheiros,  holiei- 
ros  e  mais  criadas  sobre  o  modo  de  se  comportar 
(.<?ic)  tanto  no  que  respeita  ao  ensino  dos  animaes^ 
ctinw  lia  attençào  devidn  a  seus  amx>Sf  Lisboa, 
1792. 

Albuquerque  (Diogo  liangel  de  Macedo  e).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  commendador  da  Ordem  de 
Christo,  provedor  e  guarda-mór  da  Saúde,  no 
porto  de  Belém,  sócio  da  Academia  dos  Applica- 
dos,  etc.  N.  em  Lisboa,  em  1671,  f.  em  em  1754. 
Escreveu :  Elogio  histórico  e  panegyrioo  d^  muito 
alto  €  muito  poderoso  rei  D.  João  V.  Lisboa,  17Õ1; 
Klogit)  do  Itew'*^  P.  Frei  Veinssimo  de  Lima.  Pro- 
vincial da  Ordem  dos  Pregadores,  Lisboa,  1745 ; 
Elogio  congratulatorio  ao  /íey."""  P.  J).  liaphael 
JUuieau,  etc.  Vem  no  tomo  ii  das  Prosas  portu- 
giiezas,  do  mesmo  P.,  a  pag.  296 ;  Ora^ào  fúnebre 
á  mt'moria  do  P,  D.  Itaphael  Bluteau,  etc.  Sahiu 
no  Obsequio  fúnebre  á  memoria  do  dito  padre.  pag. 
155 ;  Carta  ao  P.  Fr.  Simão  António  de  Santn  Ca- 
tharina,  etc.  Vem  na  Uelaçào  métrica  d<ts  festas 
a  S.  João  da  Cruz,  do  dito  Fr.  Simão;  Oração 
emn  que  se  deu  fim  ao  obsequio  fúnebre  com  tpi^  a 
Acxidemia  dos  Escolhidos  da  Corte  mostrou  o  seu 
sentimento  na  morte  do  ex.""*  Conde  da  Ericei- 
ra. Coimbra,  1744.  Deixou  muitas  obras  manus- 
criptas,  que  se  mencionam  na  liibliotheca  Lusi- 
tana, de  Harbosa  Machado. 

Albuquerque  (Diogo  Vieira  Tovar  de).  Grande 
jurisconsulto;  n.   em  Molelos,  freg.  de  S.  Pedro, 
em  1775,  í.  na  quinta  da  Boa  Vista,  próximo  de 
Coimbra,  a  2  de  janeiro  de  1846.  Era  filho  de  Je- 
ronynio  Vieira  da  Silva  Tovar  e  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Josepha  da  Silva  Albuquerque;  douto-  , 
rou-se  em  leis  na  Universidade  de  Coimbra,  em 
15  de  setembro  de  1797;  em  1805,  foi  nomeado  ' 
oppositor  ás  cadeiras  da  mesma  Universidade,  e  \ 
pouco  depois,  desembargador  para  a  Relação  de  | 
Goa,  logar  de  que  tomou  posse  a  18  d'outuDro  de  j 
1S()7.  Até  1815,  serviu  na  índia,  exercendo  os  , 
cargos  de  procurador  da  coroa  e  fazenda,  e  secre-  | 
tario  geral  do  Estado.  Voltou  a  Portugal,  em  , 
1815,  e  tomou  assento  na  Casa  da  Suppíicação, 
como  desembargador;  não  tardou,  porém,  que 
fosse  mandado  a  Madrid  em  commissão,  por  carta  ' 
régia  e  poderes  especiaes  d'el-rei  D.  João  VI,  de  | 
8  de  abril  de  1818,  como  tutor  de  seu  neto,  o  in-  i 
fante  D.  Sebastião,  para   fazer  valer  em  juizo  I 
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contencioso  os  direitos  do  infante  á  saccessão  da 
Casa  do  Infantado  no  grão-priorado  de  Castella  e 
Leão,  contra  o  competidor  o  infante  D.  Carlos, 
que  estava  de  posse  da  mesma  casa.  Diogo  Tovar 
d'Albuquerque  venceu  a  questão,  ficou  em  Ma- 
drid, sendo  nomeado  conselheiro  e  addido  á  lega- 
ção portugueza.  Em  11  de  novembro  de  1823  teve 
a  nomeação  de  conselheiro  de  fazenda,  e  então 
regressou  ao  reino.  Depois  exerceu  successiva- 
mente  os  seguintes  cargos;  membro  do  Supremo 
Conselho  de  Justiça  militar,  procurador  fiscal 
das  Mercôs,  vogal  aa  Junta  de  Confirmações  ge- 
raes  e  da  revisão  do  Código  penal  militar,  além 
(Foutras  commissões  de  que  foi  eventualmente 
encarregado.  Em  1834,  retirou-se  da  vida  publica, 
por  pertencer  ao  partido  legitimista,  recolheu- 
do-se  á  quinta  da  Boa  Vista,  onde  falleceu.  Es- 
creveu :  Memoria  sobre  o  plano  da  coUecçào  dos 
Tractados  politicas  de  Portugal  desde  o  principio 
da  numarchia,  dividida  em  três  partes :  i.*  Qual 
a  matéria  que  deve  servir  de  assumpto  á  colUcção 
dos  Tractados,  e  o  methodo  de  a  arranjar  e  ad- 
dicionar;  2.*  Utilidades  que  doesta  coUecçào  se  se- 
guern;  3."  Quaes  os  trabalhos  qtte  se  devem  empre- 
gar para  se  obter  o  rxímplctnento  da  referida  coUec- 
:  ção.  Foi  escripta  em  1801,  e  inserta  pelo  auctor 
nos  Annaes  das  Sciennas,  das  Artes  e  das  Letras, 
tomo  IV,  Paris,  1819.  Ficaram  muitos  inéditos, 
entre  os  quaes  se  conta  uma  Memoria  sobre  o 
commerrio  da  índia,  que  em  1812  enviou  ao  conde 
das  Galveias,  então  ministro  no  Rio  de  Janeiro; 
O  índice  chronohtgico  e  alphabetico  remissivo  de 
todas  as  disposições  e  providencias  legislativas  ex- 
pedidas para  a  governação  dos  Estados  da  India^ 
pela  corte  de  Lisboa,  e  depois  ]iela  do  Bio  de  Ja- 
neiro, desde  o  principio  da  conquista  até  ao  anno 
de  1S15.  Este  indice  foi  escripto,  quando  esteve 
na  índia,  não  o  podendo  concluir,  por  ter  regres- 
sado a  Portugal,  assim  como  também  falta  no  seu 
trabalho  a  noticia  das  providencias  tomadas  nos 
primeiros  24  annos  da  conquista,  porque  os  docu- 
mentos relativos  a  esse  período,  tinham  sido  man- 
dados para  Lisboa  no  tempo  d'el-rei  D.  José.  Diz 
Innocencio,  que  este  índice  deve  existir  no  mi- 
nistério da  Marinha,  por  ter  sido  remettido  offi- 
cialmente  para  Lisboa  em  cadernos  manuscriptos. 
Albuquerque  (Duarte  PacJieco  de).  Doutor  em 
theologia,  provisor  e  vigário  geral  do  bispado  de 
Vizeu.  N.  na  quinta  dos  Esporões,  na  diocese  de 
Vizcu,  em  1606;  era  filho  segundo  de  Álvaro  Pa- 
checo d' Albuquerque  e  de  D.  Joanna  de  Sequeira. 
Formou-se  em  Coimbra,  em  direito  canónico;  f. 
cm  1669.  Escreveu :  Pecúlio  de  Direito,  por  or- 
dem alphabetica,  e  um  Epitome  das  obras  de 
Febo,  Cabedo,  Reinoso,  e  outros  jurisconsultos 
portuguezes. 

Albuquerque  (D.  Fernando  Affonso),  Filho 
illegitimo  de  D.  João  Affonso,  senhor  de  Albu- 
queroue,  Medelira  e  outras  terras.  Era  neto  de 
D.  Airbnso  Sanches,  filho  natural  de  D.  Diniz.  D. 
Fernando  Affonso  d'Albuíiuerque  foi  alferes-mór 
(lo  reino,  por  nomeação  de  D.  Pedro  I,  ainda  antea 
de  subir  ao  throno,  em  1344,  e  senhor  de  Villa 
Nova  de  Anços,  das  vendas  d'Aveiro,  alcaide-mór 
da  Guarda  e  dos  Oitavos  e  dos  Reguengos  de 
Guimarães,  da  Tamageira,  tudo  por  iiiercé  d'-el- 
rei  D.  Fernando,  que  em  1377  lhe  deu  também 
do  empréstimo  as  terras  de  Lordello  e  de  Bou- 
ças no  almoxarifado  do  Porto,  e  depois  de  varias 
outras  (jue  llie  havia  dado,  lhe  concedeu  ultima- 
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mente  a  mcree  do  juro  e  herdade  para  sempre  de 
todos  08  bens  e  terras  de  João  Lourenço  da  Cu 
nlia,  quando  este  fidalgo^  marido  de  D.  Leonor  Tel- 
les, passou  para  Castella.  D.  Fernando  Aifonso 
d*Âlbaquerqae  foi  também  mestre  da  Ordem  de  S. 
Thiago  e  embaixador  de  D.  Joíio  I  om  Inglaterra. 

Albuquerque  (Fernando  Luiz  Mousinho  de). 
Oflicial  do  exereito,  deputado  ás  cortes;  n.  lío 
Fundão,  a  19  de  julho  de  1817.  Era  filho  de  Luiz 
da  Silva  Mousinho  da  Silva  Albuquerque,  minis- 
tro c  secretario  de  estado  honorário.  Frequentou 
com  distincçao  a  Universidade  de  Coimbra  alguns 
annos  do  curso  mathematico,  e  também  o  1."  e  2.*' 
annos  da  Escola  do  Exercito.  Em  18G8  era  capi- 
tão de  infantaria  com  exercicio  de  conductor  de 
!.■  classe  no  corpo  de  engenheiros  civis.  Foi 
eleito  deputado,  pela  1.*  vez  pelo  circulo  de  Lei- 
ria. F3screveu :  O  Preso  dt  Chillon,  traduzido  de 
Uyrd  Byron  em  versos  portuguezes.  Lisboa.  1833; 
ReuUura,  poenia.  Coimbra,  1840;  Instrucçòes  pra- 
ticas sobre  as  machinas  de  vapor.  Lisboa,  184.3. 
Publicou  varias  poesias  e  artigos  diversos  na 
Chronica  Litteraria  da  Nova  Acad.  Dram.  d/t 
Ctiimbray  e  n*outros  jornaes  litterarios  e  políti- 
cos :  Ittvoluçào  de  Setembro ^  e  O  Leiriense,  de  que 
foi  um  dos  fundadores. 

Albuquerque  (Fernão  de).  Governador  da  ín- 
dia, onde  nasceu,  e  fez  toda  a  sua  carreira.  Foi 
capitão  de  Malaca,  em  1578  passou  a  governar 
Colombo  na  ilha  de  Ceylão,  tomando  depois  posse 
do  governo  de  Damão,  passando  mais  tarde  para 
Goa.  N^esta  occasião  falleceu  o  vice-rei,  que  era 
o  conde  de  Redondo,  e  Fernão  d'Albuquerque 
recebeu  nomeação  para  o  substituir ;  era  já  de 
muita  edade;  tomou  posse  do  poder  a  11  de  no- 
vembro de  1619,  não  havendo  nada  de  notável 
na  sua  administração.  A  19  de  dezembro  .de 
1G22  foi  substituído  pelo  conde  da  Vidigueira, 
fallecendo  a  29  de  janeiro  de  1623. 

Albuquerque  (Francisco  de).  Capitão  d'uma 
das  três  esquadras  que  partiram  para  índia,  no 
anno  de  1503.  As  outras  duas  eram  commanda- 
das  por  Affonso  d' Albuquerque,  de  quem  era 
primo,  e  António  de  Saldanha.  A  esquadra  de 
Francisco  d' Albuquerque  foi  a  primeira  a  chegar 
á  índia;- compunha-se  de  três  naus,  mas  durante 
o  camiuho,  uma  d*essas  naus,  a  que  era  comman- 
dada  por  Pêro  Vaz  da  Veiga,  perdeu-se,  e  Fran- 
cisco d*Albuquerque  chegou  á  ilha  Angediva 
só  com  dois  navios.  Soube  que  o  rei  de  Cochiin 
estava  gravemente  embaraçado,  luctando  com 
poucas  forças  contra  os  exércitos  do  Samorim  de 
Calecut,  e  correu  em  seu  auxilio,  conseguindo 
com  a  sua  gente,  reanimar  as  forças  e  os  ânimos, 
expulsar  os  inimigos,  depois  d'alguns  combates 
em  que  morreram  dois  cnefes  e  muitos  guardas 
do  Samorim  de  Calecut.  Aifonso  d' Albuquerque 
chegara  também  a  Cochim,  e  fora  apresentado 
ao  rei,  que  o  recebeu  amigavelmente,  mostrau- 
do-se  muito  reconhecido  pelo  soccoito  que  rece- 
bera. Tratou-se  então  de  se  construir  uma  for- 
taleza, formando  uma  cidadella  portugueza,  onde 
se  pudesse  pôr  guarnição  que  a  defendesse.  O 
rei  mostrou  certa  repugnância,  ao  principio,  mas 
depois  cedeu,  e  a  construcoão  da  fortaleza  co- 
meçou, eucarregaudo-se  Aflonso  d' Albuquerque 
d 'uma  parte  das  obras  e  Francisco  d'Albuquer- 

3ne  d*outra.  Certas  eircumstancias  despertaram 
esintelligencias  entre  os  dois  primos  (V.  Affonso 
(TAlbuquerqui*.),  mas  afinal  a  fortaleza  concluiu- se. 


Affonso  d' Albuquerque  partiu  para  Coulão,  e 
Francisco  para  Cananor,  deixando  entregue  a 
guarda  da  fortaleza  a  Duarte  Pacheco.  Attbiiso 
voltou  a  Cochim,  e,  não  encontrando  o  primo,  par- 
tiu para  Lisboa.  Francisco  foi  mais  infeliz,  por- 
que sahiudo  de  Cananor  também  com  destino  a 
Portugal,  foi  assaltado  por  uma  tempestade,  e 
nunca  mais  houve  noticias  a  seu  respeito.  Das 
três  naus,  que  compunham  a  esquadra,  nenhuma 
d^ellas  voltou  a  Lisooa;  a  commandada  por  Pêro 
Vaz  da  Veiga  perdeu-se  á  ida,  e  as  outras  duas 
no  regresso. 

Albuquerque  (Francisco  Maximiano  Alves  dt 
Mello  e).  Fidalgo  portuguez  do  principio  do  sé- 
culo XIX. 

Albuquerque  (Henrique  Zeferino  de).  Nat.  de 
Lisboa,  onde  nasceu  a  12  de  fevereiro  de  1842, 
filho  de  Zeferino  Ignacio  Matheus,  livreiro  muito 
conhecido  e  acreditado,  estabelecido  n'esta  ci- 
dade, primeiro  na  rua  d'El-r6Í,  depois  na  rua  da 
Princeza,  e  fallecido  a  24  de  março  de  1880.  Hen- 
rique Zeferino  continuou  com  o  estabelecimento, 
por  morte  de  seu  pae,  e  apesar  dos  cuidados  f|ue 
lhe  dedicava,  entregava-se  a  estudos  litterarios 
e  industriaes,  e,  procurando  amplial-os,  realisou 
uma  viagem  demorada  e  instructiva  a  Franca. 
Animado  pelos  resultados  que  obtivera  e  pelo  de- 
sejo de  ser  útil  ao  seu  paiz,  resolveu  dar  grande 
desenvolvimento  ao  commercio  a  que  se  dedi- 
cara; começou  pela  fundação  d'alguns  jornaes,  e 
por  editar  obras  de  valor.  Publicou  em  1873  El 
telegrafo  europeu,  folha  quinzenal,  destinada  ás 
republicas  do  Rio  da  Prata  e  do  Pacifico.  Era 
escripta  em  hespanhol;  sahiram  37  números; 
em  1881,  Hihaltas  e  gambiarrasj  revistu  semaruilf 
de  que  se  publicaram  75  números,  sendo  os  úl- 
timos sete  illustrados  com  os  retratos  de  vários 
artistas.  Collaboraram  nVsta  revista  Camillo  Cas- 
tello  Branco,  Júlio  César  Machado,  Guilherme 
d' Azevedo,  e  D.  Guiomar  Torrezao.  A  obra  que 
lhe  mereceu  todos  os  seus  cuidados,  empregando 
para  a  realisar  todos  os  meios  de  que  podia  dis- 
por, foi  a  edição  do  Diccionario  universal  portu- 
guez illustrado,  que  fundou  em  1879,  segundo  o 
plano  do  Diccionario  de  Tjirousse.  E'  na  verdade 
uma  obra  colossal,  dirigida  ao  principio  por  Fran- 
cisco d'Almeida  e  depois  por  Fernandes  Costa. 
Para  a  grande  empreza  a  que  se  propôz,  Henri- 
(|ue  Zeferino  fundou  em  novembro  de  1881  uma 
vasta  ofiicina  typographica,  e,  querendo  depois 
dar  maior  publicidade  á  sua  importante  edição, 
resolveu  ir  pessoalmente  ao  Brazil  contratar  a 
venda  e  angariar  assignaturas.  Infelizmente,  po- 
rém, o  diccionario  não  poude  concluir-se,  ficando- 
publicados  apenas  4  grossos  volumes ;  2  de  que 
se  compõe  a  Icttra  A,  um  da  letra  B,  e  outro  da 
letra  M.  O  seu  editor  e  proprietário  viu-se  o))ri- 
gado  a  suspender  a  publicação,  depois  de  luctar 
com  as  maiores  contrariedaaes. 

Albuquerque  (Ignacio  Baptista  Cortella  Sou- 
sa e).  Fidalgo  portuguez  do  século  xix,  nat.  de 
Macau. 

Albuquerque  (D.  Isabel  de).  Irmã  do  grande 
Affonso  d'Albuauerque,  a  quem  elle  confiou  a  in- 
fância de  seu  nlho.  Foi  dama  da  rainha  D.  Isa- 
bel, 1."  mulher  d'el-rei  D.  Manuel;  casou  com  o 
alcaide-mór  de  Leiria,  Fernão  de  Sousa.  D'este 
consorcio  nasceu  Catharina  de  Sousa  e  Albu- 
quer(|ue,  que  foi  l.*  mulher  de  Duarte  Galvão, 
chronista-m<^r  do  reino. 
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Albuquerque  (D.  Isabel  de).  Mulher  do  Duarte 
Pacheco  Pereira,  capitão  na  índia,  nos  princi- 
pios  do  século  xvi. 

Albuquerque  (Jeronymo  de  Cavalcanti).  Go- 
vernador da  provinda  do  Cabo  Verde,  em  parte 
dos  annos  de  1G39  e  1640. 

Albuquerque  (D.  João  Affonso  da  Costa  de 
Sousa  de  Macedo  Albuquerque,  4.°  visconde,  2." 
címde  de  Mesquitella  e  i."  duque  de).  Fidalgo,  des- 
cendente de  illustres  famílias  portuguezas.  N. 
em  Lisboa,  a  11  de  fevereiro  de  1815;  era  filho 
de  D.  Luiz  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo  e  Al- 
buquerque, 3."  vis- 
conde e  1.°  conde 
de  Mesquitella,  e  de 
sua  esposa,  a  con- 
dessa D.  Maria  Igna- 
cia  de  Saldanha  Oli- 
veira e  Daun,  filha 
do  conde  de  Rio 
Maior,  e  neta,  por 

Sarte  de  sua  mâe, 
o  grande  estadista 
marquez  de  Pombal. 
Entrou  no  Collegio 
dos  Nobres,  onde 
cursou  os  estudos  su- 
periores. Terminan- 
do os  estudos,  par- 
tiu em  viagem  de 
instrucção    pelas 

Srincipaes  cidades 
a  Europa.  El-rei, 
impressionado  pelas  preciosas  manifestações  de 
intelligencia  e  distincção  que  tanto  se  nota- 
vam no  laureado  estudante,  e  desejando  ser 
agradável  ao  pae  e  filho,  agraciou  com  o  ti- 
tulo de  conde  o  joven  fidalgo,  iazendo-lhe  egual- 
mcnto  mercê  das  honras  de  official-mór  da  Casa 
Real,  para  servir  no  impedimento  de  seu  pae,  e 
da  commenda  de  N.  b.*  da  Conceição.  Com 
estes  titules  que  traduziam  a  consideração  que 
desfructava  no  seu  paiz,  se  apresentou  o  joven 
fidalço  nas  cortes  de  Hespauha,  Paris  e  Londres. 
Admittido  á  intimidade  dos  homens  mais  notá- 
veis d'essa  época,  tanto  na  politica  como  nas  le- 
tras e  sciencias,  o  conde  Mesquitella  soube  con- 
firmar perfeitamente  no  estrangeiro  o  alto  con- 
ceito, que  os  seus  méritos  pessoaes  lhe  haviam 
alcançado.  Estava  em  Paris  cjuando  falleceu  seu 
pae,  e,  apenas  recebeu  essa  triste  noticia,  regres- 
sou ao  reino.  El-rei  conferiu-lhe  então  a  com- 
menda de  Christo  e  investiu-o  na  posse  dos  car- 
gos de  12."  armador-mór  e  12."  armeiro-mór  do 
reino,  que  por  successâo  lhe  pertenciam,  toman- 
do tamoem  por  successão  assento  na  camará  dos 
pares,  dignidade  a  que  seu  pae  fôra  elevado  em 
182G.  Honrado  com  a  particular  estima  de  D.  Pe- 
dro V,  foi  por  elle  convidado  mais  d*uma  vez  a 
acceitar  a  nomeação  de  seu  camarista  e  veador 
da  rainha  D.  Estephania,  convites  a  que  sempre 
soube  es(iuivar-se  com  os  pretextos  mais  delica- 
dos. Tanto  na  occasião  da  chegada  a  Lisboa  da 
rainha  D.  Estephania  como  da  rainha,  a  senhora 
D.  Maria  Pia,  o  conde  de  Mesquitella  foi  o  pri- 
meiro fidalgo  portuguez  incumbido  de  receber  ao 
desembarque  no  Terreiro  do  Paoo  as  augustas 
damas,  D.  Luiz  eoncedeu-lhe,  u  essa  occasião, 
a  grã-cruz  da  ordem  militar  de  N.  S.»  da  Con- 
ceição, e  mais  tarde  confiou-lho  o  comniando  da  | 
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guarda  real  dos  archeiros  por  impedimento  do 
duque  de  Palmclla.  Em  1870,  na  revolta  de  VJ 
de  maio,  promovida  pelo  duque  de  Saldanha,  e 
que  este  distincto  militar  constituiu  ministério, 
o  conde  de  Mesquitella  foi  convidado  para  se 
encarregar  da  pasta  dos  estrangeiros,  sendo-lbc 
também  offerecido  o  titulo  de  duque  d* Albuquer- 
que e  a  grã-cruz  da  ordem  de  Christo ;  o  conde 
rejeitou  todas  essas  honras.  A  situação  pouco 
constitucional  creada  pelo  duque  de  Saldanha, 
n'essa  época,  levantava  escrúpulos  na  consciên- 
cia do  fidalgo  inteiramente  extranho  ás  luctas  c 
paixões  da  polkica.  Só  mais  tarde,  em  19  de 
maio  de  1886,  é  que  acceitou  o  titulo  de  duque 
d^Albuquerciue  em  sua  vida  com  quo  foi  agra- 
ciado por  el-rei  D.  Luiz.  Em  24  de  setembro  de 
1890  falleceu  no  seu  bem  conhecido  solar  do  Poço 
Novo,  em  Lisboa,  onde  também  fallecera  cm  no- 
vembro de  1862  o  seu  extincto  ascendente,  An- 
tónio de  Sousa  de  Macedo,  ministro  de  D.  Af- 
fonso VI,  e  embaixador  em  Inglaterra,  onde  as- 
sistiu á  morte  de  Carlos  I,  de  quem  foi  leal  amigo. 
O  duque  d' Albuquerque  era  muito  esmoler;  os 

Í>obres  que  habitavam  nas  dependências  do  pa- 
acio,  e  em  outras  propriedades  que  lhe  perten- 
ciam, não  pagavam  renda  porque  o  benemérito 
fidalgo,  além  de  muitas  esmolas  que  fazia,  cedia- 
lh*as  gratuitamente.  Como  era  celibatário  con- 
siderava os  pobres  a  sua  familia  adoptiva.  Além 
das  honras  já  mencionadas,  o  duque  d* Albuquer- 
que tinha  também  a  grã-cruz  da  ordem  de  Car- 
los III ;  era  par  de  Inglaterra,  barão  de  Murlin- 
gar  na  Escócia,  e  senhor  da  ilha  Grande  do 
Joannes ;  exerceu  por  algum  tempo  o  cargo  de 
secretario  da  legação  portugueza  em  Paris,  e 
foi  alferes  da  cavallaria  nacional  de  Lisboa. 

Albuquerque  (João  Affonso  de).  Filho  de 
D.*  Aflfonso  Sanches,  bastardo  d'el-rei  D.  Diniz. 
Foi  senhor  em  Castella,  e  o  primeiro  que  usou 
do  appellido  de  Albuquerque.  Mandou  edificar  a 
torre  da  Codiceira,  e  n'ella  poz  as  armas  adopta- 
das por  esta  familia  —  as  (juinas  de  Portugal  c 
fiôr  de  liz,  porque  a  mulher  com  quem  casara, 
descendia  da  familia  real  de  França. 
.  Albuquerque  (D.  João  Affonso  de).  Era  de 
origem  castelhana,  mas  foi  o  primeiro  bispo  de 
Goa,  nomeado  por  D.  João  III,  em  11  d^abril  de 
1537.  Pertencia  á  provincial  da  Piedade,  da  or- 
dem franciscana.  Partiu  para  o  Oriente  na  ar- 
mada do  vice-rei  D.  Garcia  de  Noronha.  Che- 
gando a  Goa  arvorou,  com  todo  o  cerimonial,  em 
sé,  a  egreja  de  Santa  Catharina.  Falleceu  a  28 
de  fevereiro  de  1553. 

Albuquerque  (João  de).  Padre  da  Companhia 
de  Jesus,  cujo  habito  tomou  em  162(^.  N.  em  El- 
mulfe,  em  1606.  Professou  humanidades,  primeiro 
nas  aulas  da  Companhia  e  depois  veiu  explicar 
Tácito  nas  conferencias  da  Academia  dos  Gene- 
rosos. O  conde  de  Penaguião,  que  muito  o  con- 
siderava, convidou-o  para  familiar  de  sua  casa, 
logar  que  acceitou.  lalleceu  no  anno  de  1665 
em  casa  do  referido  fidalgo.  Escreveu  algumas 
obras  em  latim,  que  são  muito  apreciadas  pelos 
entendedores. 

Albuquerque  (João  Mousinho  de).  Fidalgo  e 
escriptor  portuguez ;  n.  em  Lisboa,  a  21  de  feve- 
reiro de  1<Í)7,  f.  em  Portalegre,  a  8  de  agosto  de 
1881.  Era  filho  terceiro  do  desembargador  do 
Paço,  João  Pedro  Mousinho  d' Albuquerque ;  foi 
licenccado  na  faculdade  de  leis,  na  Universidade 
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dc  Coimbra,  admiuistrador  da  Casa  de  Bragan- 
<;a,  provedor  da  Casa  da  Moeda,  administrador 
da  alfandega  das  Sete  Casas.  Escreveu:  lie- 
jlexo€8  sobre  a  agricultura  pátria,  com  refc- 
rt*ncia  ao  decreto  do  Instituto  Agrícola,  offere- 
t-idos  aos  lavradores  portuauezes  pelo  seu  col- 
lega,  etc.  Leiria,  1854.  A  Associação  Typográ- 
phica  Leiriense  mandou  imprimir  esta  obra, 
precedida  d^uma  advertência  em  que  elogia 
muito  o  autor.  Escreveu  mais;  Juizo  critico 
sobre  os  actos  do  administração  finda  com  a 
morte  de  Sua  Magestade  a  Senhora  D.  Maria  II 
que  Deus  haja.  Lisboa,.  J854  Referindo-se  a  esta 
memoria,  e  como  em  continuação,  publicou  João 
Mousinho  d' Albuquerque  em  1858,  no  jornal  O 
Futuro,  uma  serie  de  artigos  sobre  a  Revisão  da 
Carta  Constitucional,  e  apreciação  de  seus  defeitos; 
As  minhas  resistências  ás  ordens  superiores,  em 
(jfuinto  serei  o  cargo  de  Provedor  da  Casa  dn 
Moeda,  que  S.  M.  I.  o  Regente  me  havia  confiadf), 
sem  pedir 'Ui*  o,  etc.  offei-eddo  ao  juizo  imparcial  da 
(pinião  pvhlica,  Lisboa,  1835 ;  Relatório  feito  á 
assembléa  gerai  da  sociedade  das  escolar  da  pri- 
meira infanda,  na  sessão  de  12  de  julho  de  1835, 
Lisboa,  1835 ;  Memoria  sobre  a  moeda  portugueza 
e  sua  origem,  seus  usos  e  abusos;  offerecida  ás  dasses 
menos  versadas  na  sciencia  do  crédito,  Elvas,  1862; 
O  dfficit,  suas  origens  e  indicações  para  attenual-o. 
Offereeidas  ao  governo  e  corpo  legislativo,  Lisboa, 
18í57.  No  Jornal  da  Sociedade  Agricola  do  Porto, 
aunos  de  1856  a  1858  publicou  uma  serie  de  ar- 
tigos acerca  da  agricultura;  1.°  Memoria  descri- 
ptit'^1  <íe  um  la^ar  de  azeite  de  novo  invento;  2." 
Roleamentos;  3.°  Mattas,  selvas  e  vergéis;  4.°  Ce- 
reaes,  e  mais  culturas  alimenticias ;  5.**  Gados  e 
pastos;  6."  Vijihas  e  olivaes;  1.°  Montados;  8.**  ta- 
pnmes,  abrigos,  aterros  e  vallagens;  9.**  Considera- 
ções sobre  a  fertilidade  ou  esterilidade  das  terras; 
e  meios  práticos  de  aproveital-as  ou  melhoral-as ; 
10-"  Enxoframento  das  vinhas;  11.**  Architectura 
moral;  12.°  Considerações  sobre  os  inconvenientes 
que  devem  resultar  do  estabelecimento  do  deposito 
para  reexportação  dos  géneros  cereaes  no  porto  de 
Lisboa;  13.<*  Lavras. 

Albuquerque  (Joaquim  Mousinho  de).  Heroe 
portuguez,  e  militar  destemido,  contemporâneo. 
N.  em  10  de  novembro  de  1855.  Era  filho  de 
José  Diogo  Mascarenhas  Mousinho  d' Albuquer- 
que, director  dos  telegraphos  e  pharoes  do  reino, 
e  nct^  de  Luiz  da  Silva  Mousinho  d'Albuquerque, 
que  tanto  se  distinguiu  nas  luctas  civis  de  1828 
a  1846,  succumbiudo  n'cste  anuo,  a  23  de  dezem- 
bro, na  batalha  de  Torres  Vedras.  Joaquim  Mou- 
sinho d* Albuquerque  assentou  praça  aos  16  annos 
de  edade,  em  cavallaria  1,  no  dia  23  de  novembro 
<le  1871 ;  cursou  a  Escola  Polytechica,  depois  a 
Escola  do  Exercito,  seguindo  o  curso  de  cavalla- 
ria, sendo  promovido  a  alferes  em  27  de  dezem- 
bro de  1876.  Serviu  nos  regimentos  de  cavallaria 
2  e  4,  teve  o  posto  de  tenente  em  31  de  outubro 
de  1884  6  o  de  capitão  em  12  de  setembro  de 
1890.  Depois  de  concluir  o  curso  da  arma  de  ca- 
vallaria, matriculou-se  na  Universidade  de  Coim- 
bra, na  faculdade  de  mathematica,  que  frequen- 
tou até  ao  S.**  anno.  Em  1895  foi  nomeado  para 
commandar  a  força  de  cavallaria  que  partiu  na 
expedição  de  Moçambique,  para  obrigar  a  entrar 
na  obediência  os  régulos  das  regiões  do  sul  d'A- 
frica,  entre  os  quaes  figurava  o  feroz  e  temido 
Guugunhana.  Seguiram-se  as  gloriosas  façanhas 
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das  nossas  tropas,  e  Mousinho  d'Albuquerquc, 
sempre  no  seu  posto,  com  o  sangue  frio  dos  va- 
lentes militares,  acompanhou  os  acontecimentos, 
prestando  o  seu  valioso  concurso  em  todas  as 
acções.  Estava,  porém,  reservado  ao  valente  mi- 
litar um  acto  de  grande  heroísmo,  que  o  tornaria 
bem  conhecido  e  respeitado.  Era  o  fecho  da  cam- 
panha, a  prisão  do  Gungunhana.  Chicomo  era  o 
ponto  determinado  para  centro  das  operações  da 
columna  do  norte.  Logo  que  as  tropas  alli  chega- 
ram, tratou-se  de  reconnecer  bem  o  local  para 
defeza  d*algum  ataque  do  inimigo,  que  não  estava 
;  longe.  O  Gungunhana,  regulo  de  Gaza,  mandou 
j  então  uns  embaixadores,  propondo  restabelecer 
a  paz,  pagando  as  indemnisacões  de  guerra  e  en- 
tregando 08  régulos  Mamatibejana,  Zixaxa  e  o 
M  ah  azul,  trazendo 
também  muitos  pre- 
sentes de  marfim,  di- 
nheiro, etc.  que  não 
foram  acceites.  Es- 
tes protestos  d'ami- 
sade  dissimulavam 
as  más  intenções  do 
Gungunhana.  O  pla- 
no era  ganhar  tempo, 
para  concentrar  as 
forças.  O  regulo  fal- 
tou á  sua  palavra, 
mandou-se-lhe  nmvl- 
iimatum  para  que  no 
praso  de  5  dias  pa- 
gasse as  indemnisa- 
cões de  guerra  e  en- 
tregasse os  régulos.  Passados  os  5  dias,  nova 
embaixada  veiu  a  Chicomo,  pedindo  proroga- 
çào  do  praso.  Ainda  se  sustaram  as  hostili- 
dades. Ainda  houve  pedido  de  nova  prorogacão, 
que  egualmente  se  não  cumpriu,  ate  que  anual 
se  resolveu  a  declarar  a  guerra.  Eiij  meados  de 
setembro  de  1895  começaram  então  as  sortidas 
pelos  dominios  de  Gaza  para  abrir  caminho  até 
Manguanhana,  onde  o  regulo  habitava  com  as 
suas  50  mulheres.  Em  todas  estas  sortidas  houve 
lucta  com  os  vatuas.  Emquanto  no  Chicomo  se 
iniciavam  estes  combates,  o  commissario  régio, 
o  conselheiro  António  Ennes,  não  perdia  tempo, 
ora  em  Lourenço  Marques,  ora  em  Inhambane, 
dirigindo  e  regulando  todos  os  movimentos  da 
campanha.  A  situação  aggravava-se.  Veiu  então  a 
Chicomo  o  commandante  militar  de  Inhambane 
ofFerecer-se  para  tomar  parte  na  guerra,  com  al- 
guns milhares  de  sypaes  para  auxilio  das  forças 
aa  metrópole.  Este  auxilio  valeu  de  muito,  por- 
que os  vatuas  também  recebiam  reforço  da  parte 
dos  macuacas.  Prepararam-se  as  forcas  para  ata- 
I  car  Manjacaze.  Na  segunda  feira  4  ae  novembro, 
I  logo  muito  cedo,  depois  da  revista  feita  ás  tropas, 
!  todos  marcharam  atravez  da  floresta,  indo  na 
j  vanguarda,  explorando  o  caminho,  a  cavallaria 
com  os  sypaes  á  frente.  Mousinho,  com  duas  orde- 
I  nanças,  internava-se  na  floresta,  não  lhe  esca- 
'  pando  o  mais  pequeno  rasto  do  inimigo.  Depois 
de  muito  cansaço,  d*um  calor  asphyxiante  e  pés- 
simo caminho  tiveram  de  parar  em  frente  d'um 
mattagal  tão  expesso  que  era  impossivel  desbra- 
var, pelo  desanimo  e  falto  de  forças  em  que  to- 
dos estavam.  Era  fácil  (^ue  o  inimigo  armasse  alli 
alguma  emboscada.  Fez-se  um  reconhecimento 
em  que  se  viu,  estarem  ainda  distante  de  Mauja- 
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caze  (luas  horas  <lc  inarciia,  sendo  piTciso  atra- 
vessar a  vau  o  rio  Manguanhana,  que  ficava  para 
além  (la  matta  (\\iv  se  via  na  frente.  O  coronel 
resolveu  que  a  columna  ficasse  na  langua  de 
Coolella,  junto  da  lagoa  do  mesmo  nome.  Appa- 
receram  entSo  as  forças  inimigas,  e  travou-se 
forte  combate,  fugindo  os  vatuas,  que  perderam 
muita  gente.  Entre  os  nossos  houve  5  mortos  c 
alguns  feridos.  Era  preciso  ir  buscar  munições  a 
Chicomo,  d'onde  deviam  voltar  no  dia  ÍK  Em  11 
marchou-se  sobre  Manjacaze ;  os  vatuas  deviam 
estar  alli  concentrados  em  grande  forya.  Che- 
gou-se  finalmente  á  langua  de  Manguanhana, 
onde  ia  decidir-se  a  sorte  das  nossas  armas.  As 
granadas  derrubavam  as  arvores  do  bosque  que 
cercava  a  povoaçSo.  O  inimigo  não  avanyava,  e 
os  tiros  das  suas  espingardas  nao  alcançavam  a 
distancia.  A  valentia  dos  vatuas  era  impotente 
contra  as  nossas  armas,  e  as  grandes  mangas  de 
pretos  principiavam  a  abandonar  o  campo.  A 
pouca  resistência  do  inimigo  causou  surpreza, 
porque  tudo  fazia  acreditar  que  o  ataque  de 
Manjacaze  seria  lucta  do  vida  e  de  morte.  Era 
preciso,  portanto,  entrar  na  povoação,  e  atacar 
alli  os  vatuas;  entrou-se  e  nSo  se  viu  nin- 
Çuem.  O  Gungunhana  e  o  seu  exercito  haviam 
tugido.  A  povoação  de  Manjacaze  foi  incen- 
diada. O  Gungunhana  refugiara-se  em  Chai- 
mite,  uma  espécie  de  logar  santo,  escolhido 
para  diversas  cerimonias  com  o  fim  de  ar- 
ranjar feitiço,  que  impedisse  de  ser  desco- 
berto. Tinha  uma  única  entrada  de  40  cent.  de 
largura.  Foram  ao  todo  53  militares,  (jue  mais 
tarde,  sob  o  commando  de  Mousinho  de  Albuquer- 
que, conseguiram  capturar  o  celebre  Gungunhana. 
A  6  de  janeiro  de  1896  lavrou-se  o  auto  da  en- 
trega dos  prisioneiros,  o  regulo  e  sua  familia,  no 
palácio  do  governo  de  Lourenço  Manjues.  Ter- 
minada a  campanha,  Mousinho  d'Albuquerque 
foi  nomeado  commissario  régio  de  Moçambique. 
N'esta  occasião  foi  a  Pretória,  sendo  alli  recebido 
com  todas  as  honras  por  Kruger,  que  lhe  pediu 
para  ser  seu  hospede  durante  o  tempo  que  se 
demorasse.  Verdadeiro  patriota,  Mousinho  nao 
podia  sofFrer  que  ficasse  impune  quahiuer  rebel- 
dia contra  o  prestigio  portuguez,  e  d'ani  resultou 
a  guerra  aos  namarraes ;  houve  4  combates,  Mo- 
guenga,  Maguema,  Ibrahimo  e  Mucuto-Muno.  As 
nossas  forças,  sempre  commandadas  por  Mousinho 
(rAlbu(iucr([uc,  alcançaram  uma  assigualada  vi- 
ctoria  sobre  as  forças  do  Maguiguana,  avaliadas 
em  5  mil  homens,  no  campo  de  Macontene.  Re- 
gressou a  Lisboa  em  15  de  dezembro  de  1897, 
onde  teve  uma  recepção  extraordinária,  trazendo 
com.sigo  os  prisioneiros  de  Chaimite.  Na  sala 
Portugal  da  Sociedade  de  Geographia  fòram-lhe 
cntreçues,  em  sessão  solemne,as  medalhas  de  ouro 
de  víUor  militar  e  de  serviços  relevantes  no  Ul- 
tramar. Discursando  n^essa  óccasiSo  el-rei  D.  Car- 
los e  o  sr.  conselheiro  Dias  Costa.  Mousinho  ti- 
nha casado  em  1879  com  sua  prima,  a  sr.*  D.  Maria 
José  Mousinho  d'Albuquerque,  filha  do  doutor 
Joilo  de  Mascarenhas  Gaivao.  Foi  promovido  a 
major  em  28  de  dezembro  de  1895.  Ultimamente 
era  aio  de  suas  altezas  reaes,  e  acompanhara  o 
príncipe  D.  Luiz  Filippe  n'uma  digressão  ás 
províncias  do  norte  do  paiz.  Suicidou-se  em  8  de 
janeiro  de  1ÍK)2,  indo  n'uin  trem  em  caminho  de 
Hemfica.  A  sua  morte  causou  geral  sensação  e  o 
fimeral  foi  imponente.  Além  das  honrarias  já  ci- 
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tadas,  Mousinho  d*Albuquerquc  era  coimnenda- 
dor  e  olficial  das  ordens  da  Torre  o  E.*4pada  c 
de  Aviz,  por  serviços  distinctos,  cavalleiro  dw 
S.  Jorge,  de  Inglaterra;  tinha  as  commendas  da 
Águia  Vermelha  d'AlIemanha,  de  S.  Mauricio  e 
S.  Lazaro  dTtalia,  da  Legião  de  Honra,  de  JjCo- 
poldo  III,  da  Bélgica,  e  Carlos  III  de  Ilespauha- 

Albuquerque  (Joel  Joaquim  CoUaço  de).  Fi- 
dalgo portuguez  do  século  xix,  nat.  de  Salsctc, 
no  estado  da  índia. 

Albuquerque  (Jorge  de).  Fidalgo  portuguez, 
capitão  do  Mar  aas  índias.  Foi  governador  de 
Cochim  c  de  Malaca,  sabendo  grangcar  muitas 
sympathias.  Partiu  de  Lisboa  em  1512,  comman- 
dando  a  nau  Nazareth  na  armada  de  Jorge  de 
Mello.  Voltou  depois  ao  reino,  e  em  1519,  sendo 
novamente  nomeado  governador  de  Malaca,  par- 
tiu para  o  Oriente.  Demorou-se  na  costa  d* Africa 
Oriental  a  invernar,  c  alli  exerceu  o  commando 
da  armada,  indo  depois  ter  ao  Mar  Roxo  com  o 
governador  da  índia,  Diogo  Lopes  de  Seciueira- 
Finalmente  partiu  para  Malaca  em  1521.  Susten- 
tou continuadas  guerras  com  o  sultão  de  Bintam, 
sendo  por  vezes  vencido,  mas  em  1524  alcançou 
uma  victoria  naval  importantíssima  sobre  a  es- 
((uadra  de  Bintam,  que  desanimou  completamente 
o  sultão.  Foi  Jorge  d'Albuquerque  quem  tomou 
a  iniciativa  da  posse  das  ilhas  Molucas.  No  prin- 
cipio de  1525  terminou  o  tempo  do  seu  governo, 
e  regressou  ao  reino,  onde  passou  socegadameutc 
o  resto  da  vida. 

Albuquerque  (D.  Jorge  Mavuel  de).  Um  dos 
fidalgos  portuguezes  que  seguiram  o  partido  de 
Castella  contra  a  pátria,  durante  o  dominio  hes- 
panhol.  Estava  em  Madrid  (luando  se  deu  em  Lis- 
boa a  revolução  do  dia  1."  de  dezembro  de  1(>40, 
(jue  tornou  independente  o  reino  de  Portugal ; 
não  quiz  reconhecer  essa  independência,  e  esse 
facto  valeu-lhe  o  titulo  de  conde  de  Lavradio 
com  que  o  rei  de  Ilespanhao  agraciou,  titulo  que 
nunca  foi  reconhecido  em  Portugal. 

Albuquerque  (José  Franciaco  de  Pavia  Ca- 
ralcanti  de).  Governador  e  capitão  general  de 
Moçambi(|ue,  para  que  foi  nomeado  a  2G  de  ju- 
lho de  1816.  Tomou .  posse  a  2  de  fevereiro  de 
1817  e  falleceu  a  12  de  novembro  de  1818.  Ante- 
riormente tinha  sido  promovido  a  capitão  de 
mar  e  guerra  e  despachado  para  a  capitania  do 
Rio  Grande  a  2  de  dezembro  de  1805.  Por  sua 
morte  organisou-se  cm  Moçambique  o  seguinte 
governo  provisório :  fr.  Josfe  Nicolau  Jesus  Ma- 
ria Pegado,  brigadeiro  graduado  Francisco  Car- 
los da  Costa  Lace  e  juiz  de  fora  Amaro  Guedes 
da  Silva  e  Sousa. 

Albuquerque  (Ji>8é  Maria  da  Silva  e).  Nat.  de 
Lisboa,  onde  nasceu  cm  24  de  dezembro  de  1829, 
e  f.  a  Ití  d'abril  de  1879;  era  filho  de  José  Maria 
Rodrigues  e  Albuquerque  e  de  Anna  Joaquina 
dos  Reis..  Começou  o  tirocínio  de  typographo  na 
officina  do  Grátis,  de  que  era  proprietário  Ma- 
nuel António  Ferreira  Portugal;  depois  esteve 
muitos  annos  na  de  Manuel  de  Jesus  Coelho, 
onde  se  imprimiram  O  Patriota,  O  Portuguez,  e 
outros  joruaes,  passando  depois,  em  8  de  julho  de 
1807  para  o  quadro  da  Imprensa  Nacional.  Foi 
revisor  do  Diário  de.  Noticias,  onde  também  col- 
laborou.  Tornou-sc  muito  notável  pelo  seu  amor 
ás  clas8(}s  laboriosas  e  principies  associativos. 
O  (iremio  Popular,  iustituido  em  1857,  devo  a 
existência,  cm  grande  parte,  á  sua  iniciativa; 
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outras  associações  populares  c  moute-pios  lhe 
deveram  os  maiores  cuidados,  achando-o  sempre 
prompto  a  auxilial-os  quanto  podia,  com  todo  o 
fervor  e  abnegação :  a  Tyjwgraphica  Lishonenne^ 
de  que  foi  presidente,  a  Phenix,  a  Fraternal  Lia- 
honertse,  a  de  Auxilúis  mutuosj  a  do  Soccorro  da 
humanidadey  e  a  Caixa  económica  da  Typographia 
Universal.  A  sua  palavra  sincera  e  veliemente 
era  sempre  escutada  com  attenção,  porque  Silva 
c  Albuquerque  tornou-se  um  orador  popular  muito 
sympatnico  e  respeitado.  Col laborou  nos  seguin- 
tes jornaes  :  IWtwpiez,  Jornal  do  centro  pnymn- 
tor  dí)8  meUtora- 
me-ntos  das  classes 
lafHyriosas,  Fede- 
ração, Opera  rin^ 
1  Mário  do  Com- 
mereio,  Mocidade^ 
Diário  de  Noti- 
cias, etc.  Escre- 
veu uma  comedia- 
drama  em  2  actos, 
que  se  represen- 
tou no  antigo  tliea- 
tro  da  Rua  dos 
Condes,  intitula- 
da: O  operário  e 
a  assf}ciação.  Ti- 
nha a  medalha  hu- 
manitária da  fe- 
bre amarella,  con- 
cedida pela  ca- 
mará municipal  ás  pessoas  que  tinham  prestado 
bons  serviços  durante  aquella  calamitosa  epide- 
mia. A  sua  morte  causou  profunda  impressão ;  o 
funeral  foi  muito  concorrido,  fazendo-se  repre- 
sentar todas  as  associações  populares.  A  camará 
cedeu  espontaneamente  um  logar  no  jazigo  mu- 
nicipal do  cemitério  dos  Prazeres,  onde  o  seu 
cadáver  jaz  sepultado  e  deu  o  seu  nome  ao  an- 
tigo largo  e  travessa  dos  Canos,  no  bairro  da 
Mouraria.  A  commissâo  administrativa  da  As- 
sociação Typographica  Lisbonense  e  artes  cor- 
relativas maniiou  collocar  sobre  a  sepultura  a 
seguinte  inscripção:  A  José  Maria  da  Silva 
e  Alhufjuerque,  fecundo  apostolo  do  principio  asso- 
dativo f  faUecidq  a  15  de  abril  de  1S19,  a  commis- 
sâo administrativa  da  Associação  Typographica 
lAsbonense  consagrou  esta  lapide  em  1883  no  jazigo 
cedido  pela  camará  municipal  de  Lisboa. 

Albuquerque  (José  Osório  de  Castro  Caf/ral). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  no  século  xiz,  cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Bento  d*Aviz,  bacharel  formado 
em  Mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra, 
major  graduado  do  corpo  do  estado  maior  do 
exercito,  membro  do  Conservatório  Real  de  Lis- 
boa, etc.  Escreveu:  Osmia,  conto  historico-lusi- 
tanoy  em  quatro  quadros,  seguido  de  outras  poe- 
sias, Lisboa,  1845;  A  Serra-negra,  romance  ori- 
ginal portuguez,  Lisboa,  1843 ;  Varias  poesias  em 
diversos  metros,  publicadas  no  Ramalhete^  tomo 
VI,  e  tomo  VII ;  na  Bevista  Universal,  tomo  v,  na 
lUustração,  vol.  ii ;  no  Jardim  das  Damas,  etc. 
Foi  também  um  dos  redactores  principaes  do  liei 
e  Ordem. 

Albuquerque  (Lopo  de).  Um  dos  mais  distin- 
ctos  capitães  do  exercito  portuguez,  no  século  xv. 
Era  filho  de  Joílo  Aifonso  d*Albu(|uerque  e  de 
D.  Catharina  Pereira.  El-rei  I).  Aftbuso  V  fez- 
Ihe  mercê  do  titulo  de  conde  de  Penamacor,  es- 


tando no  Arcnal,  a  24  d'agosto  de  147G,  fazendo- 
Ihe  juntamente  mercê  da  dita  villa  e  da  de  Abiul ; 
exerceu  vários  cargos  na  corte  do  referido  mo- 
narcha:  camareiro-mór,  copeiro-mór,  e  capitão 
da  guarda  real.  Acompanhou  el-rei  a  França, 
que  o  mandou  como  embaixador  a  Roma  pára 
tratar  da  dispensa  do  casamento  com  a  rainha 
D.  Joanna,  a  Ex^ellente  Senhora.  Ijopo  d' Albu- 
querque tomou  depois  parte  na  conspiração  do 
duque  de  Vizeu,  o  que  o  obrigou  a  sahir  do  reino 
e  a  refugiar- se  em  Sevilha,  onde  falleceu. 

Albuquerque  (Ijuíz  d' Almeida  e).  Director  da 
Escola  Polytechnica,  lente  da  10.»  cadeira  da  re- 
ferida escola,  e  de  economia  politica  no  Insti- 
tuto Industrial  e  Commercial.  N.  em  Serpa,  em 
1816.  E'  bacharel  em  direito  pela  Universidiíde  dt; 
Coimbra;  foi  secretario  geral  do  governo  civil 
de  Lisboa,  em  1851  e  1856,  do  conselho  geral 
das  alfandegas,  e  vereador  da  camará  municipal 
em  1859,  sendo  reeleito  em  outros  annos.  Como 
vereador  prestou  bastantes  serviços,  devendo-se 
á  sua  iniciativa  o  aformoseamento  da  praça  do 
Príncipe  Real  e  o  jardim  da  Escola  Poh^techni- 
ca.  Collaborou  em  diversos  jornaes,  fazendo 
parte  da  redacção  do  Lmitano  em  1848,  e  da  do 
Paiz,  em  1851.  Collaborou  também  no  Fan;/,  jor- 
nal de  instrucçâo  e  recreio,  publicado  nos  annos 
de  1848  e  1849,  conjunctamente  com  Latino  Coe- 
lho, António  de  Serpa,  Joaquim  Pedro  Celestino 
Soares,  Filippe  Joaquim  de  Sousa  Quintella,  Joíío 
Francisco  Dubraz,  etc.  Em  1846  escreveu  alguns 
artigos  na  lUustração.  Em  1853  foi  instituído  o 
Jornal  do  Commercio,  sahindo  o  1."  numero  a  17 
de  outubro.  Este  jornal  veiu  substituir  o  Paquete 
Cornmercial,  que  era  sustentado  por  unia  socie- 
dade, a  que  pertenciam  Matheus  Pereira  d'Al- 
meida  e  Silva  e  seu 
irmão  Josó  Pereira 
da  Silva.  Foram  es- 
tes dois  irmãos,  as- 
sociados com  Carlos  ^T^^^^^í^ 
Payante,  que  fun-  *^^ 
daram  o  Jornal  do 
Commercio;  em  pou- 
co tempo  se  aggre- 
garam  á  redacção, 
como  sócios,  Anthero 
Albano  da  Silveira 
Pinto  e  o  sr.  Luiz 
d'Almeida  e  Albu- 
querque. Sendo  pre- 
ciso reforçar  a  so- 
ciedade na  parte  do  Luíz  d*Aliueida  e  Albuquerque 
capital,  ainda  entra- 
ram mais  vsocios.  Passados  annos,  de  accôrdo 
com  os  seus  antigos  sócios,  o  sr.  Luiz  d'Al- 
meida  e  Albu(|uerque  ficou  sendo  o  único  pro- 
prietário do  jornal  de  que  era  director  prin- 
cipal e  redactor,  até  que  em  18  de  julho  de 
1881,  querendo  afastar-se  da  vida  activa  do  jor- 
nalismo, resolveu  vender  a  propriedade  aos  srs. 
Henry  Burnay  &  C.',  que  são  os  actuaes  proprie- 
tários. O  sr.  Luiz  d'Almeida  e  Albuíiuerque  ó 
commendador  da  ordem  de  Christo  e  cavalleiro 
da  de  N.  S.«  da  Conceiçãode  Villa  Viçosa.  Es- 
creveu :  Principios  elementares  de  economia  po- 
litica, Lisboa,  1885. 

Albuquerque  (Luiz  de  Sá  Osório  de  Mello 
Mimhmça  e).  Marechal  de  campo.  N.  em  1792; 
era  filho  de  Manuel  de  SjI  Osório  de  Mello  Mcu- 
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doiiça  c  Albuquerque,  que  foi  administrador  de 
vários  districtos  do  reiuo.  Seutou  praça  de  ca- 
dete a  6  de  novembro  de  1811,  e  entrou  logo  nas 
campanhas  da  guerra  da  Península,  aohando-sc 
nos  combates  de  Arapiles,  em  que  foi  ferido,  To- 
losa,  Bayona,  do  forte  de  Salamanca,  e  muitos 
outros.  Depois  da  guerra  contra  os  francezes,  se- 
guiram-sc  épocas  bastantes  calamitosas  para  Por- 
tugal ;  sendo  um  verdadeiro  liberal,  foi  perseguido 

no  tempo  do  gover- 


no absolutista,  o  que 
o  obrigou  a  emigrar 
para  a  Galliza,  d'on- 
de  partiu  para  In- 
glaterra, passando 
depois  á  ilha  Ter- 
ceira a  reunir-sc  ao 
exercito  de  D.  Pe- 
dro IV.  Acompanhou 
sempre  o  exercito  li- 
bertador, até  que  o 
partido  constitucio- 
nal se  restabeleceu, 
subindo  ao  throno 
a  rainha  D.  Ma- 
ria II.  Terminada  a 
campanha,  Mendon- 
ça e  Albuquerque 
tinha  o  posto  de  co- 
ronel, e  foi -lhe  con- 
fiado o  commando  do  regimento  de  infantaria 
18.  Em  agosto  de  18G()  loi  reformado  em  ma- 
rechal de  campo,  depois  de  4d  annos  de  serviço 
militar,  sendo  a  maior  parte  doeste  tempo  pas- 
sado 110  campo  da  batalha.  Falleceu  com  79  annos 
a  25  de  março  de  1871.  Era  condecorado  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d*Aviz, 
a  cruz  n.**  2  da  euerra  da  Península  e  a  medalha 
algarismo  n."  9  das  campanhas  da  Liberdade. 

Albuquerque  (Luiz  da  Silva  Mmisinho  de). 
Coronel  de  engenharia,  provedor  da  Casa  da 
Moeda,  governador  civil  na  ilha  da  Madeira,  e 
inspector  geral  das  obras  publicas.  N.  em  Lisboa 
a  10  de  junho  de  1792.  Era  filho  de  JoSo  Pedro 
Mousinho  d* Albuquerque,  desembargador  do  Paço, 
c  de  D.  Luiza  da  Silva  Guterres  e  Athayde.  Luiz 
Mousinho  foi  destinado  a  sòr\'ir  na  ordem  militar 
de  S.  Jo&o  de  Jerusalém ;  mas,  conhecendo  que 
não  tinha  vocaçSo  para  semelhante  vida,  desli- 
gou-sc  do  instituto  cm  que  seus  pães  o  tinham 
icito  entrar.  Mostrava  um  talento  extraordinaria- 
mente precoce,  era  muito  estudioso,  e  tinha 
grande  gosto  pela  poesia,  desenho  e  sciencias 
ph\  sicas.  Ainda  crcança,  compunha  idyllios  e  ou- 
tras poesias,  e  traduziu  em  verso  a  tragedia 
Ándromaca,  de  Racine ;  entretendo-se  também 
em  fazer  collocçôes  entomologicas,  minerologicas 
o  chimicas.  Luiz  Mousinho  quiz  seguir  a  carreira 
da  marinha,  mas,  encontrando  muitos  obstáculos, 
desistiu  e  foi  assentar  praça  como  cadete  na  bri- 
gada real.  Em  1809  começou  a  frequentar  a  Aca- 
demia de  Marinha,  sendo  premiado  em  todos  os 
annos.  Praticou  também  no  Observatório  Real  de 
Marinha.  Apaixonando-se  çor  sua  prima  D.  Anua 
Mascarenhas  de  Athayde,  filha  do  desembargador  \ 
José  Diogo  de  Mascarenhas  Neto,  e  vendo  que  j 
iiao  possuia  bens  de  fortuna  para  se  casar,  lein- 
brou-se  de  se  df  dicar  á  agricultura.  N'cste  cm-  I 
])eiilio  foi  muito  auxiliado  por  uns  seus  parentes,  \ 
Tudelas   de  Castilho,  que  residiam  no  Fundão,  j 
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Foi  então  cstabelecer-se  n*esta  villa,  em  1814, 
voltou  a  Lisboa  em  1816  para  realisar  o  casa- 
mento com  sua  prima,  tornando  para  o  Fundão 
onde  residiu  até  1820,  entregue  aos  cuidados  da 
agricultura.  A  este  tempo  já  havia  escrípto  bas- 
tantes poesias,  uma  tragedia,  e  a  sua  melhor  obra, 
as  Georgicas;  collaborara  no  Jornal  de  Caimbray 
e  nos  Annaes  das  sciencias  e  das  letras^  jornal 
portuguez  fundado  por  seu  sogro,  c  que  se  publi* 
cava  em  Paris.  A  pedido  do  sogro,  foi  com  elle 
em  1820  áquella  cidade,  por  causa  da  redacção 
do  referido  jornal.  Três  annos  se  demorou  em 
Paris,  frequentando  os  cursos  públicos  e  os  labo- 
ratórios, escrevendo  muitos  Annaes,  principal- 
mente sobre  a  agricultura  portugueza;  frequen- 
tava também  ao  mesmo  tempo  o  curso  de  Nauglin 
e  estudava  no  laboratório  com  o  grande  prepara- 
dor Dnbois.  Oífereceu  então  ao  Instituto  de 
França  um  trabalho  tendente  a  simplificar  o  es- 
tudo da  analyse  chimica,  e  que  se  pôde  conside- 
rar como  uma  taboa  synoptica  de  reacções.  Este 
trabalho  provocou  um  relatório  especial  feito  por 
dois  sábios  distinctos:  Chaptal  e  Gay-Lussac. 
Em  1822  fez  Mousinho  uma  viagem  de  instrucção 
á  Suissa,  e  regressando  a  Portugal,  tendo-se  dado 
a  revolta  conhecida  pela  ViUafrancada,  em  1823, 
estava  de  novo  no  poder  o  partido  absolutista,  e 
seu  sogro  o  apresentou  ao  marquez  de  Palmella, 
então  ministro;  o  marquez  nomeou-o  provedor  da 
Casa  da  Moeda,  logar  a  que  estava  annexa  a  obri- 
gação de  reger  uma  cadeira  de  physica  e  de  chi- 
mica por  decreto  de  1801,  no  laboratório  d^aquclle 
estabelecimento.  Para  uso  dos  seus  discípulos 
escreveu  e  publicou  em  1824  um  Curso  elementar 
de  physica  e  de  cJiimica,  a  primeira  obra  completa 
doesse  género,  que  appareceu  em  Portugal.  N*os8C 
mesmo  anno  a  Academia  Real  das  Sciencias  o 
elegeu  seu  sócio  effectivo.  Em  1825  foi  encarre- 
gado pelo  governo  de  ir  aos  Açores  estudar  e 
analysar  as  aguas  mineraes  da  ilha  de  S.  Miguel. 
Mais  tarde  partiu  para  França,  e,  estando  ainda 
alli  quando  começou  o  governo  do  infante  D.  Mi- 
guel, deixou-se  ficar  como  emigrado  liberal,  o 
assim  poude  seguir  para  a  ilha  Terceira,  onde 
foi  reunir-se  aos  chefes  da  resistência  liberal, 
sendo  logo  escolhido  para  secretario  da  regência. 
Prestou  então  os  mais  assignalados  serviços  a 
causa  da  liberdade.  Tendo  exercido  durante  a 
lucta  os  mais  elevados  cargos,  até  o  de  ministro, 
não  quiz  nunca  receber  mais  que  a  importância 
correspondente  á  sua  patente  de  official  subal- 
terno. Chegando  D.  Pedro  á  Terceira,  e  assumindo 
o  poder  que  a  regência  exercera  até  então,  foi 
Luiz  Mousinho  nomeado  capitão-general  e  gover- 
nador da  Madeira,  que  estava  em  poder  dos  mi- 
guelistas. Não  tendo  forcas  sufficientes,  porque 
se  não  julgava  que  a  Macieira  estivesse  tão  bem 
fortificada,  Mousinho,  ao  chegar  á  ilha  do  Porto 
Santo,  desembarcou,  e  esperou  occasião  propicia 
para  se  apoderar  da  ilha;  assim  permaneceu  com 
a  sua  gente,  n*uma  posição  singular,  sem  poder 
tentar  cousa  alguma  contra  a  Madeira,  mas  tam- 
bém sem  ter  de  repellir  o  minimo  ataque.  Afinal 
um  navio  de  guerra,  vindo  da  Terceira,  o  livrou 
d'aquellc  angustioso  embaraço,  e  Luiz  Mousinho 
poude  chegar  ainda  a  tempo  de  desembarcar  cem 
os  seus  companheiros  nas  praias  do  Mindello  e 
de  se  encerrar  no  Porto,  onde  j)restou  os  maiores 
serviços  como  militar  e  estadista.  Em  29  de  julho 
de  1832  entrava  no  ministério  em  substituição  do 
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inarqacz  de  Palinclla,  indo  occupar  interinamente 
a  pasta  do  reino.  Os  ministérios  eram  pouco  du- 
ráveis n*aquella  época  calamitosa,  e  Mousinho, 
cm  novembro  d'esse  mesmo  anuo,  foi  substituido 
l>or  Sá  da  Bandeira,  mas  continuou  sempre  sendo 
da  maior  confiança  do  imperador,  e  foi  elle  quem 
aconselhou  primeiro  a  expedição  ao  Algarve.  A 
expedição  rcsolveu-se,  Mousinho  acompanliou 
sempre  o  duque  da  Terceira  no  seu  estado  maior 
até  ao  fim  da  lucta  •,  o  duque  respeitava-o  e  con- 
sagrava-lhe  o  mais  profundo  attecto  e  considera- 
ção. Luiz  Mousinho  foi  ministro  do  reino  em  1835; 
cahindo  o  ministé- 
rio cm  1836,  Mousi- 
nho conservou-se  fo- 
ra da  politica,  e  foi 
residir  para  Paris, 
y  onde  adquiriu  uma 
pequena  proprieda- 
de, vivendo  por  al- 
gum tempo  entre- 
gue ás  suas  occu- 
Iiaçòes  agrícolas  e 
aos  cuidados  da  fa- 
mília. O  governo  en- 
carregou-o  então, 
como  otficial  de  en- 
genheiros, da  di- 
recção central  das 
obras  publicas  do 
reino.  Pouco  podia 
fazer,  porque  não 
havia  dinheiro  nem 
attenção  para  os  me- 
lhoramentos públicos,  e  além  d'isso  rebenta- 
va a  revolução  de  setembro.  Depois  veiu  a 
reacção  de  1837  e  Mousinho  d'Albuquer.que 
seguiu  na  lucta  o  partido  dos  marcchaes.  Es- 
teve no  combate  do  Chão  da  Feira  entre  os 
vencidos,  vendo  ali  cahir  ferido  um  dos  seus  fi- 
lhos; e  acompanhando  as  tropas  dos  marechaes 
com  os  outros  ofiiciaes,  teve  de  emigar  para  Hes- 

Eanha  depois  de  Ruivães.  Firmada  a  paz  e  esta- 
clecida  a  constituição  de  1838,  Mousinlio  foi 
nomeado  inspector  das  obras  publicas  do  reino, 
c  encarregado  de  fazer  a  reforma  d'essa  reparti- 
ção. Entrando  de  novo  na  politica,  foi  eleito  de- 
putado em  varias  legislaturas.  No  principio  de 
1842,  quando  Costa  Cabral  promulgou  no  Porto  a 
restauração  da  Carta,  Mousinho  foi  chamado  ao 
ministério  de  9  de  fevereiro,  presidido  pelo  duque 
da  Terceira.  Teve  então  a  pasta  do  reino  e  in- 
terinamente a  da  justiça.  Proclamada  a  restau- 
ração da  Carta,  Luiz  Mousinho,  apesar  de  ser 
cartista,  auiz,  no  entretanto,  impedir  a  reacção 
desenfreada  que  se  manifestava,  operando  a  res- 
tauração da  Carta  pelos  meios  legitimes  e  regu- 
lares, convocando  cortes  constituintes  que  desfi- 
zessem a  obra  do  congresso  constituiute  de  1838. 
Os  restauradores  não  desejavam  isso,  e  Mousinho, 
depois  de  ter  sido  insultado  pelos  cabralistas, 
pediu  a  demissão  a  24  de  fevereiro,  15  dias  depois 
de  governo,  sendo  substituido  por  Costa  Cabral, 
indo  sentar-se  na  camará  nos  bancos  da  opposi- 
cão.  Um  anno  depois  era  demittido  do  logar  de 
inspector  das  obras  publicas.  A  sua  vida  parla- 
mentar de  1842  a  1844  foi  brilhante.  Acccitou 
então  a  direcção  das  obras  da  barra  do  Porto, 
que  uma  companhia  emprehendcra ;  fez  apenas  o 
plano,  porque  a  empreza  mallogrou-se.  Depois 
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tomou  a  direcção  das  obras  do  canal  da  Azambuja, 
e,  sendo  expulso  da  camará  pelas  violências  das 
celebres  eleições  de  1845,  passou  o  inverno  na 
sua  quinta  cie  Leiria,  entregue  unicamente  aos 
i  cuidados  domésticos.  Em  abru  e  maio  de  1846  re- 
bentava no  Minho  a  revolução  conhecida  pela 
Maria  da  Fonte.  Tendo  sido  cuamado  pela  rainha 
D.  Maria  II  o  duque  de  Palmella  para  formar 
ministério,  Mousinho  encarregou-se  da  pasta  da 
marinha,  e  pouco  depois  da  do  reino.  A  famosa 
emboscada  de  6  d*outubro  expulsou  o  ministério 
do  duque  de  Palmella,  e  provocou  a  revolta  da 
junta  do  Porto.  Mousinho  achou-se  nas  fileiras 
dos  insurgentes;  tinha  então  o  posto  de  coroncil, 
e  acompanhou  a  divisão  do  conde  de  Bomfim,  que 
occupou  Torres  Vedras,  sendo  encarregado  do 
commando  do  velho  castello  da  villa.  Deu-se  cu- 
tão  a  batalha  de  23  de  dezembro  em  que  ficou 
gravemente  ferido,  vindo  a  fallecer  no  dia  27. 
Luiz  Mousinho  d'Albuquerque  era  fidalgo  da  Casa 
Real,  do  conselho  de  S.  M.,  cavalleiro  da  ordem 
de  S.  João  de  Jerusalém,  grã-cruz  de  N.  S.*  da 
Conceição,  e  commendador  da  Toitc  e  Espada ; 
sócio  de  diffcrentes  associações  scientificas  uacio- 
naes  e  estrangeiras.  Escreveu :  Idéaa  sobre  o  esta- 
belecimento da  instrucção  ptMica,  dedicadas  á  na- 
ção portugueza,  e  offerecidas  a  seus  rcpreseidavíes, 
Paris,  1823;  Curso  elementar  d^  Physiea  e  de  Chi- 
mica,  Lisboa,  1824;  Observações  sobre  a  ilha  de 
S.  Miguel,  rccolhidus  pela  Qymmissão  enmada  á 
uiesma  ilha  em  Agosto  de  1825,  e  regressada  em 
outubro  do  mesmo  anno,  Lisboa,  1826 ;  Observações 
para  servirem  á  historia  geológica  das  ilhas  da 
Madeira,  Porto  Santo  e  Desertas,  com  a  descripção 
geognostica  das  mesmas  Ulias;  foram  insertas  no 
tomo  XII,  parte  i,  das  Mem.  da  Arml.  li.  das  Scien- 
rias  de  Lisboa  ;  Breve  exposição  do  esforço  tentado 
cm  favor  da  Carta  Constitucional  em  Portugal, 
nos  mezes  de  julho  a  outubro  de  1837,  em  Ponte- 
vedra,  e  depois  em  Lisboa,  1837 ;  Pelatorio  do 
Ministro  e  Secretario  d^ Estado  dos  Negócios  do 
lieino,  ajn-esentado  ás  Cortes  em  1836^  Lisboa, 
1836 ;  Relatório  das  obras  imblicas  do  reino,  pelo 
Inspector  geral,  etc.  Lisboa,  1840;  Relatori^t  geral 
sobre  as  ôl/ras  publicas  do  reino, , pelo  Inspector, 
etc,  apresentado  em  8  de  julho  de  1840,  Lisboa, 
1840 ;  Relatório  dn  Inspecção  às  obras  e  communi- 
cações  internas  nos  districtos  do  reino  a^  norte  d^t 
Tejo,  executada  cm  outubro  e  novembro  de  1842 
pelo  Inspector,  etc,  Lisboa,  1843;  Guia  do  enge- 
nheiro na  construcção  das  jtontes  de  pedra,  Jjiaho^^ 
1840;  Memoria  inédita  acerca  do  edificio  monumen- 
tal, da  Batalha,  Leiria,  1854;  Georgicas portugue- 
zas,  dedicadas  a  sua  mulher  D.  Anua  Mascarenhas 
de  Aiaide,  Paris,  1820;  Ruy  o  escudeiro,  conto,  Lis- 
boa, 1844 ;  A  Gloria  das  conquistai*,  poemeto  pu- 
blicado no  Jornal  de  Coiml/ra,  vol.  xiv,  o  Dia, 
poema,  1813,  2.*  edição,  Lisboa,  1825. 

Albuquerque  (Manuel  de).  Fidalgo  portuguez, 
que  viveu  nos  séculos  xv  e  xvi.  Illustrou-se  como 
ofiicial  de  mar  no  desempenho  de  varias  empre- 
zas  que  os  governadores  da  índia  lhe  confiaram. 
Em  1529  foi  capitão  d'um  dos  navios  da  armada 
que  Nuno  da  Cunha  mandou  ás  ilhas  Bahrein,  a 
qual  era  commandada  por  Simão  da  Cunha.  Em 
1530  também  foi  capitão  d'uni  dos  navios  que  o 
mesmo  Nuno  da  Cunha  levou  a  Diu.  Na  tomada 
de  Baçaim  commandou  um  dos  três  corpos  que 
deram  o  assalto,  e  depois  da  victoria  ncou  de 
novo  commandando  a  esquadra  que  tinha  de  cni- 
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zar  a  costa  de  Cambaya.  Manuel  d' Albuquerque 
tainbem  figura  ua  toniíida  da  ilha  de  Repelim  ao 
Samorim,  na  expedição  cm  que  Martim  de  Sousa 
foi  como  chefe. 

Albuquerquef  (Manuel  Affonso  de  Sobral  e). 
Fidalgo  portuguez  que  viveu  no  século  xviii. 

Al^querque  (Manuel  Custodio  de).  Oflicial  da 
marinha  real.  Começou  a  sua  carreira  em  1767, 
como  soldado.  Kra  tenente  na  guarnição  da  fra- 
gata Colmnloj  que  naufragou  em  5  d  outubro  de 
18<)1,  naufrágio  em  que  succumbiu. 

Albuquerque  (Manud  de  Mello  e).  Fidalgo 
portuguez,  que  viveu  no  século  xviii. 

Albuquerque  (Manuel  Vieira  Tovar  de).  Go- 
vernador d'Angola,  de  1819  a  1821.  Assignalou  a 
sua  administraçilo  por  varias  medidas  de  grande 
utilidade  para  o  desenvolvimento  da  provincia. 

Albuquerque  (Mathias).  Vice-rei  da  índia, 
nomeado  pelo  rei  de  Hospanha  e  de  Portugal, 
D.  Filippe,  em  1591.  Foi  capitão  de  Malaca  e  de 
Ormuz,  tendo  exercido  este  ultimo  cargo,  desde 
1584:  até  1587.  Era  homem  de  verdadeiro  mereci- 
mento; no  tempo  do  seu  governo  na  índia,  as  ar- 
mas portuguezas  ainda  se  fizeram  respeitar  cm 
Ceylão.  A  relaxação  dos  costumes  era  grande,  o 
Mathias  d*Albuquerque  trabalhou  muito  para 
acabar  com  os  abusos.  Nada  conseguiu,  acarre- 
tando-lhe,  pelo  contrario,  muitas  intrigas  de  que 
foi  victima,  e  que  obrigaram  o  governo  da  metró- 
pole a  fazer  uma  syndicancia  sobre  a  sua  admi- 
nistração. O  governo  do  Mathias  d'Albuquerque 
terminou  em  1596,  sendo  seu  successor  o  conde 
da  Vidigueira,  1).  Francisco  da  Gama.  Morreu 
cm  16()9. 

Albuquerque  (Miguel  Autonio  Pereira  Ten- 
reiro de).  Capitão-mór  do  concelho  de  Senhorim, 
e  fidalgo  da  Casa  Real,  no  século  xviii. 

Albuquerque  (Pauh  Caetano).  Governador  de 
Angola,  de  1726  a  1732,  anuo  em  que  falleceu. 
Construiu  um  novo  forte  e  fez  o  quartel  da  ca- 
vallaria  na  Praia. 

Albuquerque  (Pedro  de).  Senhor  de  Angeja  e 
alcaide-mór  de  Sabugal  e  de  Alfayates ;  era  filho 
de  João  Affonso  d'Albuquerque  e  de  D.  Catharina 
Pereira.  Serviu  a  el-rei  1).  Affonso  V  na  guerra 
contra  Castella  e  depois  a  D.  João  II,  que  lhe  deu 
o  posto  de  almirante  do  reino,  em  3  d*outubro  de 
1483.  Tendo,  porém,  tomado  parte  na  conspiração 
do  duque  de  Vizeu,  foi  decapitado  era  Montemór- 
o-Novo,  sendo-lhe  confiscados  todos  os  bens. 

Albuquerque  (Pêro  de).  Um  dos  officiaes  mais 
valentes  de  Affonso  d*Albuquerque.  Em  agosto  de 
1512  partiu  para  a  índia  na  armada  de  Jorge  de 
Mello  Pereira,  commandando  a  nau  Biamynha. 
Em  janeiro  de  1515  acompanhou  Aôbnso  d' Albu- 
querque a  Ormuz,  ficando  como  capitão  na  forta- 
leza doesta  cidade  até  1518,  anno  em  que  foi  sub- 
stituído por  D.  Garcia  Coutinho.  Acompanhou 
depois,  em  1519,  Diogo  Lopes  de  Sequeira  até 
Mascate. 

Albuquerque  (Sebastião  José  Guedes  de).  Ci- 
rurgião pela  antiga  escola  de  Lisboa;  n.  em  1800. 
Em  1828  sahiu  com  passaporte  para  Franca,  e 
desde  então  não  consta  nada  a  seu  respeito.  Sen- 
do ainda  estudante  de  cirurgia  no  hospital  de  S. 
José,  publicou  em  seu  nome  as  seguintes  obras : 
Arte  de.  traduzir  de  latim  para  portuguez^  redu- 
zida a  principios.  Lisboa,  1818 ;  Grammatica  por- 
liigueza,  para  uso  do  ill."***  sr.  1).  Francisco  de 
Sales  e  I^ncnsfrc.  Lisboa,  1820.  Este  livro  susci- 
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!  tou  uma  polemica  por  parte  do  professor  de  la- 
I  tinidade  Joaquim  José  de  Campos  Abreu  e  Le- 
mos, que  escreveu  successivamente  dois  folhetos: 
I  O  Desaggravo  da  Grammatica  ou  reflexões  criti- 
•  cas  sobre  a  «Grammatica  Portuffueza,  ordenada 
I  por  Sebastião  José  Guedes  d'Alí)uquerq[uc» ;  A 
:  Sustentação  do  Desaggravo  da  Grammatica,  cnti- 
;  fra  a  resposta  e  mais  arrasoados  de  Sebastião  José 
I  Guedes  de  Albuquerque.  Em  resposta  a  estes  fo- 
j  Ihetos  de  critica,  foram  publicados :  Replica  ao 
'  Desaggravo  da  Grammatica.  Lisboa,  1821;  lies- 
prsta  á   Tréplica  sobre  a  Replica  ao  Desaggrawt 
da  Grammatica.  Lisboa,  1822.  Parece,  segundo 
diz  Innocencio,  que  estas  obras  não  eram  escri- 
ptas  por  Sebastião  José  Guedes  d*Albuqaerqae, 
mas  por  um  seu  tio,  fr.  José  da  Encarnação  Gue- 
des, franciscano,  que  as  publicava  em  nome  do 
sobrinho,  para  poder  auferir  os  lucros  resultan- 
tes da  venda,  emquanto  que,  sendo  em  seu  nome, 
tinha  de  os  ceder  ao  convento,  por  causa  do  voto 
de  pobreza  que  fizera.  Ha  ainda  a  Sytwpse  do 
tractado  da  elocução  de  Demétrio  Suspensio,  livro 
publicado  sem  declaração  do  logar,  nem  anno. 

Albuquerque  (Vicente  de).  Sobrinho  do  grande 
Aôbnso  d* Albuquerque,  ao  qual  acompanhou  n'ftl- 
gumas  expedições  á  índia.  Em  1505  partiu  na  es- 
quadra, commandada  por  seu  tio,  como  capitão 
d'um  dos  navios.  Em  1512  esteve  em  Goa,  n'nm 
celebre  combate  contra  Russal-Khan.  Foi  um 
dos  capitães  da  esquadra  commandada  por  Pêro 
d' Albuquerque,  destinada  á  conquista  de  Adem, 
que  se  não  effectuou.  Em  1515  acompanhou  Af- 
fonso d' Albuquerque  a  outra  expedição,  o  com 
elle  esteve  na  tomada  d'Ormuz,  depois  de  se  de- 
liberar em  conselho  que  se  preferisse  esta  cm- 
preza  á  de  Adem.  Depois  d'esta  expedição  não 
SC  tornou  a  falar  no  seu  nome. 

Albuquerque.  Casal  na  freg.  de  Adaval,  cone. 
de  Redondo,  distr.  de  Évora.  ||  Quinta,  na  fíreg. 
de  Alpedrinha,  cone.  de  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco.  ||  Nome  d'uma  praça  ou  logradouro 
publico  da  villa  da  Praia,  ilha  de  Cabo  Verde. 
Albuquerque  RibaMa  (André  de).  Um  dos 
heroes  da  guerra  da  Restauração  de  1040.  *N.  em 
Cintra,  a  21  de  maio  de  1G21;  era  filho  de  Gas- 
par d'Albuquerque  e  de  D.  Angela  de  Noronha. 
Alistou-se  no  exercito  que  defendia  a  indepen- 
dência da  pátria,  tendo  rápida  promoção,  pois 
que  já  em  1646  era  capitão,  e  commandava  a  ca- 
vallaria  do  exercito  do  Alemtejo,  do  conde  de 
Alegrete.  Entrou  em  diÔerentes  combates,  e  em 
1653,  próximo  d'Arronches,  pelejou  contra  a  ca  • 
vnllaria  hespanhola,  sahindo  completamente  vi- 
ctorioso.  Essa  victoria,  apesar  de  não  ter  conse- 
quências, foi  uma  das  mais  festejadas  pelos  por- 
tuguezes,  porque  a  nossa  cavallaria  mostrara-se 
sempre  inferior  á  cavallaria  hespanhola,  e  esse 
combate  de  Arronches  foi  o  primeiro  em  que  se 
guerreou  com  vantagem.  Na  lucta  ficou  morto  o 
general  hespanhol  conde  de  Amarante.  André 
d'Albuquerque  governou  interinamente  a  pro- 
vinda do  Alemtejo  em  1665,  mas  durante  essa 
época  não  se  deu  nenhum  acontecimento  notá- 
vel. Por  morte  de  D.  João  IV  reaccendeu-sc  a 
lucta  com  extraordinário  valor,  c  em  1658  André 
d' Albuquerque  fez  parte  como  general  de  caval- 
laria, do  exercito  comniandado  por  Joanne  iiíen- 
des  de  Vasconccllos,  que  atravessou  a  fronteira, 
e  foi  pôr  cerco  a  Badajoz.  N*esses  continuos 
combates,  Albuquerque  teve  sempre  o  primeiro 


ALC 


ALC 


papel,  porque  destroçou  frequentes  vezes  as  tro- 
pas do  duque  de  Ossuua.  O  mais  iniportantc  foi 
o  reeontro  de  22  de  julho  de  1658,  eonhecido  pelo 
nome  de  batalha  do  forte  de  S.  Miguel,  em  que 
Albuíiuerque  sustentou  com  os  seus  esquadrões 
todo  o  peso  do  exercito  inimigo  commaudado  pelo 
duquo  de  S.  Germano.  Mais  terrivel  foi  ainda  a 
invasão,  feita  em  1059,  pelo  próprio  ministro  hes- 
panhol  D.  Luiz  de  Haro,  que  entrou  em  Portu- 
gal ú  frente  d'um  grande  exercito  e  pôz  cerco  a 
Klvas.  £m  14  de  janeiro  d'esse  anno  deu-se  a 
grande  batalha  das  linhas  d'Elvas,  em  que  muito 
SC  distinguiram  D.  Sancho  Manuel  e  o  conde  de 
Cantanhede,  depois  marquez  de  Marialva.  Esta 
batalha  foi  uma  completa  derrota  para  os  hespa- 
nhoes.  Commandava  então-  a  cavaltaria  André  de 
Albuquerque,  e  ahi  encontrou  morte  gloriosa, 
tendo  apenas  38  annos  de  edade.  Deixou  escri- 
pta  e  impressa  a  relação  da  victoria  que  ganhou 
cm  Arronches  sobre  as  tropas  do  conde  a'Ama- 
rante. 

Alcabideche.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Extre- 
madura^  cone.  de  Cascaes,  com.  de  Cintra,  distr. 
e  patr.  de  Lisboa.  3:026.alm.  e  G19  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  A  pov.  dista  3  k.  da  sóde  do 
cone.  Orago  S.Vicente.  L)'estapov.,  collocada  n'um 
logar  alto,  descobre-se  Palmella,  Cezimbra,  Cabo 
do  Espichel,  monte  da  Arrábida,  seiTa  de  Cintra 
o  a  barra  de  Lisboa.  Deriva  a  palavra  Alcabide- 
che, do  árabe,  alçai  e  daeqtte  que  siguifica  en- 
contro apertado.  Possue  valles  férteis  mas  ro- 
deados de  altos  fragosos.  Tem  algumas  fontes, 
sendo,  porém,  só  duas  importantes,  ás  quaes  se 
attribuem  virtudes  medicinaes.  São  ellas  a  da 
ViUa  e  a  de  Fartapão.  A  villa  é  dividida  pelo  rio 
om  duas  partes :  Villn  Velha  a  O.  e  VtUa  Nora  a 
E.  Os  moradores  de  Villa  Velha,  para  gosarem  o 
privilegio  concedido  por  D.  João  11  e  D.  Manuel 
eram  obrigados  a  lêl-o  publicamente  duas  vezes 
uo  anno,  no  primeiro  e  segundo  domingo  de  no- 
vembro no  logar  das  Marchas  e  no  da  M<dveira. 
Alem  d*isso  pagavam  os  lavradores  8  abjueires 
de  pão  (meia  jugadu),  os  seareiros  de  26  um  e  4 
almudes  de  vinho  por  cada  125,  tributo  este  a 
que  <;hamavam  quinau.  Tinham  também  de  ir 
velar  uma  noute  na  praia  de  Cascaes,  e  duas  no 
Castell*^  dos  Moiros^  em  Cintra.  Os  moradores  de 
Villa  Nova  não  tinham  privilegio  algum,  e  pa- 
gavam aos  marquezes  de  Cascaes  IG  alqueires 
de  pão  em  cada  anno  e  os  seareiros  o  oitavo. 
Possue  varias  fortalezas,  a  saber :  Forte  de  Santo 
António  da  Barra,  edificado  sobre  um  rochedo 

3ac  entra  pelo  mar  dentro,  e  fronteiro  á  fortaleza 
e  N.  S.*  da  Luz,  o  forte  de  S.  João,  etc.  Passa 
uos  limites  doesta  freguezia  a  serra  de  Cintra, 
cortada  de  4  rios:  Penha-Longa,  Porto-Covo, 
Malveira  e  Manique.  Celebrava-se  aqui  a  antiga 
e  celebre  festa  do  imperador,  que  em  outras  eras 
foi  muito  popular.  Era  esta  villa  dos  marquezes 
de  Cascaes. 

Alcablda^iiie.  Pov.  da  freg.  de  Condeixa-a-Ve- 
Iha,  cone.  de  Condeixa-a-Nova.  Tinha  aqueductos 
de  cantaria,  feitos  pelos  romanos,  dos  quaes  ainda 
hoje  existem  alguns.  Recebia  a  agua  de  Condeixa- 
a- Velha,  onde  nasce  n'uma  gi-ande  fonte,  onde 
os  árabes  edificaram  uma  torre  para  sua  guarda. 

Alcabrichel.  Rio  da  prov.  da  Extremadura, 
freg.  do  Ramalhal.  Nasce  em  Villa  Verde  dos 
Francos,  passa  pelos  Olhos  de  Agiia  de  Tremezi- 
fêho,  recebe  o  ribeiro  de  Villa  Facaia,  o  rio  da 


Quinta  V.  o  de  Casal  Queimndoj  e  desagua  na  praia 
do  Porto  Novo,  que  tem  uma  ensoíida  qu<í  pôde 
receber  grandes  navios.  O  rio  é  atravessado  por 
G  pontes  de  cantaria  que  são :  a  do  Aíaxialy  a 
do  Jtamalhal,  Villa  Facaia,  Casal  de  Faio  Cor- 
rêa, Cunhados  e  Vimieiro.  Tem  uma  de  madeira, 
a  do  Casal  du  Fi{/ueira. 

Alcabroacia  ou  Alcarabaça.  Casal  na  freg. 
de  Monte  do  Trigo,  cone.  de  Portel,  distr.  e  ar- 
ceb.  d'Evora. 

Alcaçarías.  Dava-se  antigamente  este  nome 
ás  casas  onde  em  Lisboa  se  curtiam  as  pelles.  E' 
palavra  árabe,  e  significa :  casa  feita  á  maneira 
de  claustro,  com  uma  porta  que  se  fedia  de  noute. 
Deriva  de  Caíçar  (César)  porque  dizem  que  este 
imperador  mandou  edificar  por  todo  o  Oriente, 
casas  n'estas  condições.  Os  turcos  eos  árabes  cha- 
mam a  estas  edificações  Cam  ou  Camleham.  Se- 
gundo diz  Miguel  dei  Molino,  as  Alcaçarias,  em 
Hespanha,  eram  legares  ou  ruas  onde  os  judeus 
compravam  ou  vendiam  aquillo  que  precisavam. 
Parece  também  que  no  sitio  das  Alcacarias  em 
Lisboa  esteve  em  tempos  remotos  o  palácio  real 
dos  moiros.  Em  Lisboa  dá-se  este  nome  aos  esta- 
belecimentos de  banhos,  situados  no  Terreiro  do 
Trigo,  no  logar  onde  houve  outr'ora  cortumes  e 
o  mercado  de  judeus.  Estes  banhos  são  formados 
de  aguas  mineraes  sulphurosas  que  rebentam  de 
diffcrentes  pontos  ao  fundo  da  pequena  collina 
sobre  que  está  edificado  o  castello  de  S.  Jorge. 
Estas  aguas  teem  um  caudal  abundantíssimo,  e 
são  conhecidas  pelos  nomes  de  Alraçarias  do  Du- 
que e  Alcaçarias  de  D.  Clara:,  parece  terem  a 
mesma  origem  commum  com  a  das  aguas  do  Cha- 
fariz do  Jieif  e  as  dos  banhos  do  Doutor.  IJtili- 
sam-se  em  quatro  estabelecimentos  balneares 
chamados :  1).  Clara,  Duqu^  (do  Cadaval)  J.  A. 
Baptista  e  Doutor  (Fernando).  Nos  banhos  do 
Duque  rebentam  as  aguas  por  dois  orificios  do 
pavimento.  Nas  de  D.  Clara,  existe  a  agua  em 
grande  abundância  em  reservatórios  subterrâneos, 
d'oude  se  extrae  por  bombas  para  as  tinas;  nos 
banhos  de  J,  A.  Baptista  e  do  Doutor  a  agua  é 
idêntica  ás  anteriores.  Assim  como  estas,  as  aguas 
do  Chafaziz  do  RH  teem  a  particularidade  de  ex- 
pellir  grande  porção  de  azote,  sendo  n'algumas 
nascentes  tão  considerável,  que  em  poucos  minu- 
tos pode  encher  gazometros  com  12  ou  15  litros. 
O  gaz  contido  nos  orificios  não  contém  oxygenco 
nem  acido  carbónico.  São  crystallinas,  sem  cheiro 
nem  sabor,  e  levemente  alcalinas ;  teem  chloreto 
de  sódio,  sulphatos  de  cal,  soda  e  potassa,  carbo- 
natos de  cal,  magnesia  e  silica;  além  d'isto  con- 
teem  grande  quantidade  de  azote,  oxigeneo  e 
acido  carbónico.  A  temperatura  nos  banhos  do 
Duque  é  de  34."*,  nos  de  D.  Clara,  de  33.";  nos 
de  J.  A.  Baptista,  de  32.**  a  34.**  e  nos  do  Dou- 
tor de  27.°  Entrando-se  em  qualquer  d'estes  es- 
tabelecimentos, sente-se  um  leve  cheiro  de  gaz 
sulfhydrico.  Em  todos  elles  se  nota  grande  aceio; 
são  regularmente  hygienicos,  e  teem  excellentes 
tinas  de  mármore.  O  estabelecimento  chamado 
de  D.  Clara  foi  fundado  em  1750,  por  D.  Clara 
Xavier  d'Aguiar,  mulher  do  sargento-mór  Aunilio 
da  Silva  de  Castilho.  Todos  estes  banhos  são 
muito  frequentados,  e  applicam-se  no  tratamento 
das  moléstias  de  pelle,  em  que  dão  excellentes 
resultados.  Também  se  empregam  vantajosamente 
contra  as  nevralgias,  paralysias  e  algumas  doen- 
ças do  útero  e  do  estômago,  mas  as  moléstias  d<i 
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pcllc  coiistitucin  a  cspccialiiladc  dNstas  tborinas. 
Geralmente  tomam-se  os  banhos  durante  15  ou 
20  dias. 

Alcacema.  Brayo  de  mar,  que  entra  na  barra 
de.  Lisboa,  por  detraz  da  Torre  do  IJugio.  ¥.'  pa- 
lavra árabe  e  deriva  de  Caçanuij  que  significa 
dividir. 

Alcácer  do  Sal  (António  Caeta jw  de  Figuei- 
redo, í:*  visconde  de).  Proprietário  abastado.  N.  a 
18  d'outubro  de  1810.  Era  filho  de  Francisco  Joa- 
<iuim  Figueira  c  de  sua  mulher  D.  Rosa  Maria 
dos  Reis;  casou  em  1841  com  D.  Maria  Paula 
Leite  de  Figueiredo,  filha  de  Francisco  de 
Paula  Leite,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
coronel  de  milicias  d*Alcacer  do  Sal,  e  de  sua 
mulher,  D.  Maria  Thereza  Coelho  Leite.  Foi 
agraciado  com  o  titulo  de  visconde  d*Alcacer  do 
Sal  por  decreto  de  31  de  maio  e  carta  de  2  de 
junho  de  1871. 

Alcácer  do  Sal.  Villa  da  prov.  da  Estremadu- 
ra, sede  de  cone.  e  com.  do  distr.  de  Lisboa,  arceb.  ' 
d'Evora.  Pertence  á  1.*  div.  mil.  e  ao  4."  distr. 
de  reser.  do  exercito  effectivo  com  a  sede  em 
Setúbal.  Tem  duas  freg.'"  Santa  Maria  do  Castello  , 
com  1148  alm.  e  33C  fog.  e  8.  Thiago  com  145í) 
alm.  e  411  fog.  Tem  misericórdia  e  hospital,  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  estação  telcgraphica  I 
e  postal,  com  serviço  de  emissão  e  pagamento  de 
vales  do  correio  e  tclegraphicos,  cobrança  de  re-  ' 
cibos,  letras  e  obrigações,  e  serviço  do  encom- 
mendas  postaes,  permutando  malas  com  a  R.  A.  ; 
S.  —  Lisboa  e  Beja.  Situada  a  6G  kilometros  ^a  ' 
Lisboa,  tem  comnmnicação  com  a  capital  por  via 
de   duas   diligencias  diárias,  que  conduzem  os 
passageiros  pela  estrada  real  n."  5^^)  á  estação  rio 


primeira  carreira  a  vapor  teve  logar  cm  12 
de  fevereiro  de  lt^G7,  e  diz  Pinho  Leal  quo 
foi  a  camará  de  Setúbal,  ajudada  com  uw  sub- 
sidio do  governo,  que  a  estabeleceu.  Antes  de 
ser  aberto  á  circulação  o  ramal  ferro-viario 
de  Setúbal,  o  que  se  realisou  em  1  de  feve- 
reiro de  1861,  o  transporto 
para  Lisboa  fazia-se  por  via 
de  Setúbal  a  Valle  de  Zebro 
e  gastava-se  na  joi-uada  1  a  2 
dias.  Alcácer  decahiu  conside- 
ravelmente com  a  construcção 
da  linha  férrea  do  Alemtejo, 
—  ahi  por  1853,  de  cuja  pro- 
vinda bem  como  da  do  Alçar- 
__^^_  ve  era  verdadeiro  empório.  To- 

Bra.lo'daViiiade  ^«^  «^  productos  cerealiferos 
Alcácer  do  Sal  do  Alcmtejo  O  Algarve  vinham 
aqui,  ao  Porto  d*El-Rei,  ao 
Pocinho,  á  Foz  (Sitimos)  ou  á  villa,  procurar 
venda  ou  embarcar  para  a  capital,  aprovei- 
tando o  Sado,  navegável  até  Porto  d'El-Rei, 
que  fica  20  kilometros  a  montante  d'Alcacer. 
Os  enormes  eelleiros,  alguns  ainda  bem  conser- 
vados e  outros  em  completa  ruina,  são  testemu- 
nho irrecusável  do  grande  movimento  cerealífero, ' 
sobretudo,  que  dava  então  á  villa  um  largo  c 
rico  commercio.  E'  sabido  que  n*esses  tempos  de 
verdadeira  riqueza,  a  rua  que  atravessa  a  villa 
de  oriente  ao  poente  e  parallela  ao  Sado,  estava 
constantemente  cheia  de  carros,  que  a  miude  se 
cruzavam,  tornando  assaz  difiicih  o  trajecto  de 
peões.  Um  facto  só  dá  a  medida  da  importância 
d'este  movimento :  A  casa  do  paço,  onde  se  ar- 
mazenavam e  mediam  os  géneros,  estava  arrcn- 


VUU  de  Alcácer  do  Sal 


caminho  de  ferro  do  sul  e  sueste,  no  Poceirão, 
gastando-se  no  traje<'to  a  Lisboa  sete  horas.  An- 
teriormente á 'Jcoustrucçao  d'aquclla  estrada,  a 
communicação  fazia-se  pela  via  fluvial  até  Setú- 
bal, para  onde  havia  uma  carreira  a  vapor.  A 
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réis ;  pois  ultimamtMite  andava  arrendada  por 
20^<XK)  annuaes.  Kthnographicamente  a  villa  c 
mais  cxtremenha  do  que  alcnitejana ;  está  edifi- 
cada em  grande  parte  na  encosta  do  monte  em 
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que  assenta  o  castcllo,  chegando  as  paredes  dos 
prédios,  pelo  lado  sul,  a  serem  banhadas  pelo 
Sado,  marçem  direita.  Do  castello,  da  parte  alta 
(la  vilia,  e  admirável  a  vista  que  se  desenrola 
para  o  sul.  Extensos  pinhaes,  a  frondosa  matta 
de  Vai  Verde,  propriedade  do  Estado,  pittoresco 
sitio  da  Leziria,  Azeda  e  hortas  coutiguas ;  ao 
oriente  as  serras  de  Nossa  Senhora  das  Chagas 
e  de  Nossa  Senhora  da  Serrinha,  com  as  suas 
respectivas  ermidas  erectas  no  cume,  brancas  de 
neve;  enormes  várzeas  cortadas  pelo  Sado,  que 
as  banha  suavemente  em  zigue-zagues  capricho* 
SOS,  deleitam  o  observador,  que  se  nSo  tem  diante 
de  si  um  vasto  horisonte,  é  elle  comtudo,  variado 
e  assaz  suggestivo.  Nos  últimos  vinte  annos  Al- 
cácer tem  progredido  muito,  materialmente,  gra- 
ças aos  perseverantes  esforços  das  municijpalida 
des,  ás  quaes  o  génio  emprehendedor  de  Campos 
Valdez  deu  primacial  impulso.  As  seguintes  im- 
portantes obras  o  attestam  :  construcçâo  dos  pa- 
ços do  concelho,  vasto  edificio,  onde  se  acham 
ínstalladas  as  repartições  publicas  do  concelho ; 
da  cadeia  comarca,  em  frente  d'aquelle  edifício ; 
de  um  matadouro,  com  todas  as  condições  hygie- 
nicas  aconselhadas  pela  sciencia ;  o  alargamento 
do  cemitério ;  a  canalisacão  e  calcetamento  de 
suas  ruas  principaes ;  a  aroorisaçao,  que  já  conta 
cerca  de  4:000  eucalyptos ;  a  construcçSo  de  um 
ramal  da  estrada  dos  Marty- 
res  a  meia  encosta,  ligando  a 
parto  baixa  com  a  alta  da  vil- 
ia ;  a  tapagem  d'um  esteiro  na 
praia,  e  outras  de  somenos, 
mas  todas  de  reconhecida  im- 
portância, e  que  teem  absor- 
vido uma  quantia  superior  a  60 
contos  de  réis.  A  arborisação 
c  a  limpeza  publica,  que  é  re- 
gularmente feita,  teem  melho- 
rado consideravelmente  as  con- 
dições hygienicas  da  villa.  Ha 
diversas  opiniões  sobre  a  fun- 
daçíio  dVsta  antiga  povoação. 
Pinho  Ijcal  diz  que  foi  funda- 
da pelos  Lusitanos  no  anno  8." 
de  César  (30  antes  de  Christo) 
pelo  modo  seguinte  :  Bogud,  rei 
de  Africa,  entrando  na  Lusi- 
tânia levou  tudo  a  ferro  e  fogo. 
Havia  aqui  um  templo  dedi- 
cado a  Diana  ou  a  Salacia  nas 
margens  do  rio,  que  os  africa- 
nos pro&naraip,  mas  quando 
iam  no  mar  para  as  suas  terras 
soffreram  grande  naufrágio,  no         /■#.^^_ 

3aa  pereceram  a  maior  parte 
*elles,  perdendo  as  grandes  ri- 
queias  que  haviam  roubado. 
Os  lusitanos  entenderam  que  istojera  milagre  da 
deusa,  e  lhe  construíram  logo  o  templo,  fundando 
cntSo  a  villa,  a  que  deram  o  nome  de  Salacia.  Ou- 
tros, como  o  padre  Cardoso,  escreveram  que  sobre 
a  fundaçâoj  ha  varias  opiniões  sendo  a  mais 
provável  o  ser  fundada  por  Tubal,  o  qual,  se- 
gundo 08  que  escreveram  a  sua  visita  ás  Hes- 
panhas,  entrando  pela  barra  e  subindo  rio  acima, 
fundou  uma  povoacSo  de  barro  cozido,  troncos  e 
folhas  de  arvores,  á  qual  deu  o  nome  de  Setúbal. 
Crêem  alguns  que  esta  povoação  era  na  Troya, 
e  que  padecendo  ruinas  se  passaram  á  outra  parte 


onde  se  vê  Setúbal,  o  que  níio  é  verosímil,  c 
só  o  é  ser  fundada  no  sitio  onde  hoje  se  acha  a 
villa  d'Alcacer,  porquanto  Troya  se  acha  junto 
á  bocca  da  barra,  c  nao  pelo  rio  acima ;  no  sitio, 
em  distancia  de  mais  de  oito  léguas  pela  parte 
de  Troya  não  ha  mais  do  que  areias  e  tão  estéril 
que  se  não  cria  arvore  nem  fructifcra,  nem  sil- 
vestre, muito  falta  d*aguas  e  em  todo  sentido  in- 
capaz de  ser  habitada,  e  o  sitio  onde  se  acha 
a  villa  d*Alcacer  é  o  mais  fértil  de  toda  a  pro- 
víncia do  Alcmtejo,  em  muitos  e  diversos  fructos 
que  produz,  abundante  d*aguas  nativas  e  grandes 
arvoredos,  sitio  em  tudo  proporcionado  para  se 
fundar  a  maior  e  melhor  povoação,  claro  se  mos- 
tra se  appellidou  Saltubal,  danao  a  entender  que 
quem  descobriu  e  fundou  a  terra  do  sal  foi  Tu- 
bal. O  que  é  positivo  é  que  de  todos  os  povos 
que  habitaram  a  Lusitânia  se  encontram  eviden- 
tes e  inconfundíveis  vestígios  no  concelho  de  Al 
eacer  do  Sal.  Em  todas  as  freguezias  do  conce- 
lho e  muito  principalmente  nas  de  Santa  Suzana, 
Santa  Catharina,  S.  Romão,  S.  Martinho,  Valle 
de  Guizo  e  Torrão,  se  teem  encontrado  muitos 
machados  prehistoricos,  alguns  de  pedra  finíssima, 
a  maior  parte  de  diorite,  alguns  polidos,  muitos 
martellos,  mós  e  outros  instrumentos  da  mesma 
época.  Na  freguezia  do  Torrão,  próximo  a  S. 
Fausto,  ainda  existe  in-situ  uma  anta.  Em  fins 
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Paços  do  Conculho 

de  1875,  ao  lavrar-se  um  olival  do  sr.  António  do 
Faria  Gentil,  próximo  á  ogreja  dos  Martyres,  ap- 
parceeram  vários  objectos  areheologicos  e  cons- 
tando este  achado  ao  fallecido  Marquez  de  Sousa 
Holstein,  por  este  senhor,  em  nome  do  governo, 
e  por  escriptura  de  9  de  fevereiro  de  187G,  fo- 
ram elles  adquiridos  para  o  museu  de  bellas-artts 
(5  também  o  direito  a  exploração  d'aquelles  ter- 
renos, o  que  ainda  se  fez  por  algum  tempo,  mas 
pouco.  Deve  notar-se  que  aquella  venda  se  fez 
pela  quantia  de  3:(XK)Í(X)0  réis  paga  em  presta- 
ções, de  que  só  algumas  se  satisfizeram,  e  talvez 
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pv)r  iíht.a  ccssayao  i\  (iiic  iiao  pioscguiiam  as  pes- 
(|uizas.  Os  objectos  cucoutrados  caractcrisavam 
uma  estação  da  primeira  edadcj  de  ferro,  como 
diz  o  fallecido  Estaeio  da  Veiga,  que  os  relacio- 
na, cm  parte,  no  tomo  ipiarto  das  «Antiguidades 
Monumentaes  do  Algarve»».  Também  não  na  muito, 
na  horta  do  sr.  Villa  Boim  foi  encontrada  uma 
pe<iuena  figura  de  bronze,  de  incorrecta  fabrica- 
ção, representando  um  Phallus.  Umas  figuras  se 
nuílhantes  que  ha  na  bibliotheca  de  Évora  jul- 
gam-se  prevenientes  d'aqui.  E  d'essas  épocas, 
di^verá,  mencionar-so  ainda  uma  armilla  de  ouro 
massiço,  encontrada  ha  annos  nas  abas  do  monte 
<los  Castellejos,  na  freguezia  de  Santa  Suzana  e 
cpic  foi  adquirida  pelo  sr.  Lince,  para  a  camará, 
(ie  í|ue  era  presidente.  Podem  ver-se-no  pequeno 
museu  municipal,  onde  também  se  encontram,  dos 
mesmos  tempos,  diversas  armas  de  ferro  e  algu- 
mas moedas  autónomas,  e  um  machado  de  bronze, 
encontrado,  nos  Castellejos.  A  época  romana  é  que 
se  accentua  de  uma  maneira  orilhaote  em  mui- 
tos pontos  do  concelho,  mas  principalmente  no  aro 
da  villa,  onde  evidentemente  foi  a  sede  da  Seda- 
ria urha  imperatoria.  Todos  os  escriptores  an- 
tigos dão  a  cidade  romana  —  Salacia — na  actual 
Alcácer.  Diz  o  padre  Cardoso  que  Plinio  fa- 
lando da  sua  grandeza,  so  exprimiu  assim  :  «Sa- 
lacia, muito  opulenta  do  império  romano,  hoje 
muito  destruida,  chama-se  Alcácer  do  Sal»».  Com- 
tudo  o  eminente  sábio  E.  Hiibner,  nas  «Noticias 
Archcologicas  de  Portugal»,  não  determina  a  sua 
verdadeira  situação,  pois  que  Mannert  a  dá  perto 
de  Setúbal,  e  com  razão  por  isso  em  Trova,  e 
outros  a  collocam  nas  visinhanças  da  egreja  de 
Santa  Margarida  do  Sado.  Diz  no  emtanto  o  sr. 
lliibner  o  seguinte :  «E*  verdade  que  as  muralhas 
do  Alcácer  apresentam  os  tríplices  vestigios  da 
construcção  romana,  árabe  e  da  edade  media, 
como  m'o  affírmou  (pois  que  eu  não  pude  verifi- 
cal-o)  uma  testemunha  irrecusável,  o  sr.  Alexandre 
Herculano,  historiador  portuguez  tão  justamente 
nomeado.»  Para  uns  a  questão  da  discordância 
provem  da  distancia  marcada  no  Itinerário  entre 
Salacia  e  Ebora,  apesar  de  todos  o  acharem  muito 
confuso,  pois  começa  por  se  não  ter  precisado  o 
seu  ponto  de  partida ;  para  outros,  oe  umas  pe- 
dras encontradas  em  Santa  Margarida.  Mas  yX 
muitos  annos  apoz  a  publicação  das  referidas 
nnímorias  o  sr.  Hiibner  em  Jja  Archeólogia  de 
EspaTia  escreveu  que:  «Na  Luzitania  havia  so- 
mente um  appidum  cicium  Romanorum,  que  era 
o  municipium  Felicitas  Júlia  Oliaipo,  trez  Latu 
antiquiy  isto  é,  de  direito  latino,  Évora,  a  Ehora 
Liberalitas  Júlia,  Myrtilis,  Mertola  e  a  urbe  im- 
])eratoria  Sal(xcia,  hoje  Alcácer  do  Sal.»  E  mais 
diz  ainda:  «Ao  sul  de  Portugal  e  naprovinciado 
Alemtejo,  e  d'este  ao  Guadiana  e  até  á  costa  do 
oceano,  districto  que  tem  dado  a  conhecer  tam- 
bém inscripções  em  caracteres  ibéricos,  tem-se 
encontrado  moedas  bilingues,  egualmcnte  do  sys- 
tiMua  monetário  romano,  que  com  muita  proba- 
bilidade se  attribuem  ao  bem  conhecido  munici- 
pio  romano  de  Salacia,  hoje  Alcácer  do  Sal.»  Com 
cftcito  aqui  tccm  apparecido  n'estes  últimos  tem- 
pos muitas  d'essas  moedas  bilingues.  Dizem  al- 
jruns  escriptores  que  a  Salacia,  que,  gnsava  o 
ItHvilegio  de  municipio  do  antigo  Lacioy  que  era 
uma  dignidade  pela  qual  ficavam  seus  nutradorcs 
cguaes  aos  habitadores  de  Romay  occupava  duas 
léguas  de  circuito.  E,  na  verdade,  quem  pacicn- 


tcmi'ntc  pcsquizar  nos  terrenos  adjacentes  a  Al- 
cácer, pelo  lado  do  norte,  encontrará  desde  a 
horta  do  sr.  l*once,  aos  olivaes,  á  Foz,  com  inter- 
secções, é  certo,  vertigios  romanos.  Que  vestigios 
mais  typicos  se  poderão  encontrar  do  que  as  te- 
lhas de  rebordo  —  a  tegula  —  e  o  imbrice^  moedas, 
fustes  de  columnas,  restos  de  amphoras,  peda- 
ços de  pavimento,  etc.  Ainda  a  distancia  da 
villa  se  notam  esses  vestigios,  taes  como  dos 
seguintes  sitios :  S.  Braz,  aldeia  de  Santa  Catha- 
rina,  em  quasi  toda  a  freguezia  de  Santa  Suzana 
—  na  herdade  de  Porta  do  Carro  —  na  auinta  de 
Cima,  onde  ainda  existe  um  troço  de  calçada  ro- 
mana e  em  todo  o  Alto  Sado,  pelo  menos  até 
Santa  Margarida.  N^alguns  doestes  sitios  os  ves- 
tigios são  ainda  de  grande  monta,  o  que  leva 
a  crer  que  seriam  povoações  contrilnUas  da  Sa- 
lacia. E  notam-se,  principalmente,  na  margem 
direita  do  Sado,  e  n'algum  dos  seus  confluentes. 
Também  aqui  existem  algumas  sepulturas  dolia- 
res.  Diz  o  diccionario  do  padre  Cardçso,  e  outros 
escriptores  o  repetem,  que  S.  Mancos,  bispo  de 
Évora,  veiu  pregar  o  Evangelho  a  Salacia;  assen- 
tou n*ella  cadeira  episcopal,  pelo  anno  de  300,  em 
que,  diz  D.  Fernando  de  Mascarenhas,  se  cele- 
brou o  concilio  Eliberitano  e  assistiu  D*elle  S- 
Januário,  Bispo  de  Salacia,  e  Bivar  lhe  assignou 
o  assento  14.*»  o  Mendonça  o  17.'»  Foi  sua  firma — 
Januarius  Episcopus  Salaciensis.  Da  época  bar- 
bara, que  é  a  que  decorre  desde  a  invasão  dos 
bárbaros,  no  século  5.<»,  até  á  invasão  dos  ára- 
bes, poderão  decerto  os  entendidos  encontrar 
vestigios  nos  restos  das  muralhas  do  castello. 
Também  nas  moedas  e  na  cerâmica,  sobretudo 
n*esta  que  constantemente  apparece,  esses  ves- 
tigios se  podem  evidenciar.  Em  1844  foi  des- 
coberta n'uma  capella  da  egreja  de  S.  Fran- 
cisco, incravada  no  lado  interior  da  parede 
sul,  pelo  sr.  dr.  Garcia  Peres,  que  então  exer- 
cia clinica  n'esta  villa,  uma  inscripcão  goda 
de  que  trataram  diversos  escriptores.  Os  árabes 
ou  moiros,  como  geralmente  se  chamam,  vieram 

Eor  sua  vez  occupar  este  território,  que  bem  cu- 
içado  era  pelas  suas  riquezas  naturaes  e  posição 
topographica  e  estratégica,  e  não  foi  de  bom  grado 
que  elles  o  abandonaram,  como  adiante  se  verá. 
Diz  Vilhena  Barbosa  que,  apossando-se  os  moi- 
ros do  nosso  paiz,  no  século  8."»,  não  trataram  de 
levantar  das  ruinas  a  destruida  Salacia,  e  prefe- 
riram, segundo  o  seu  systema,  estabelecer-se  em 
uma  posição  defensável  e  já  fortificada,  como  era 
o  monte  em  que  se  achava  o  castello,  e  que  o 
que  fizeram,  toi  construir  uma  cerca  para  den- 
tro d'ella  se  abrigar  a  nova  povoação,  que  deno- 
minaram Alcazar  de  Salacia  —  castello  da  cida- 
de romana  denominada  Salacia.  D^aqui  lhe  pro- 
vem, decerto,  o  nome  actual,  e  que  até  ao  século 
XI  foi  apenas  de  Alcacere,  para  uns  escriptores 
e  para  outros  Alcacere  do  Sal.  Da  sua  existência 
como  cidade  árabe  e  capital  da  grande  província 
denominada  Al-Kassar,  podem  dar  perfeito  tes- 
temunho ainda  aquelles  falados^restos  das  taipas 
e  muros  do  castello,  algumas  moedas  ali  encon- 
tradas e  depositadas,  na  camará  municipal,  diver- 
sos objectos  de  cerâmica,  e  umas  inscripções  en- 
contradas ha  ])oucos  annos,  no  sopé  do  Castello, 
e  as  quaos  o  eminente  sábio  E.  Hiibner,  a  auem 
se  mandou  um  calco,  ainda  que  imperteito, 
disse  conter  na  primeira  linha  a  formula  co- 
nhecida—  em    nome   de   Deus  todo   misericor- 
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dioso!  na  linha  2-5  os  nomes  do  defunto,  —  na 
linha  6  a  data,  anno  472  da  hégira,  isto  ó,  1079 
— 1080  da  nossa  era.  Em  115S,  11  annos  após  a 
tomada  de  Lisboa,  foi  Alcácer  tomada  aos  moiros 
por  D.  Affonso  Henriques,  aue  sustentou  dois  me- 
zes  de  apertado  cerco  e,  rói  rechaçado  e  ferido 
na  primeira  investida  o  repellido  na  segunda, 
apesar  do  auxilio  dos  cruzados.  Foi  no  dia  24  de 
junho  do  dito  anno  que  o  rei  conquistador  tomou 
o  eastello,  que  era  um  dos  mais  importantes  e  so- 
lidamente construi  dos  pelos  romanos  e  suecessi- 
vamente  reparado  e  ampliado  pelos  povos  que 
lhes  snccederam.  Tinha  este  eastello,  que  em 
parto  assentava  sobre  uma  rocha  de  pedra  bran- 
da, fossos,  duas  ordens  de  fortificações,  duas  por- 
tas, nma  para  o  norte  chamada  nova  e  outra  para 
este  chamada  ferroy  trinta  torres  de  pedra  de 
mais  de  25  metros  d'altura  e  uma  de  cantaria.  Dos 
combates  e  pelejas  que  se  deram  n'esta  tomada, 
a  que  nSo  foi,  como  em  todas  as  nossas  conquis- 
tas, extranhas  a  fé,  e  em  que,jpor  vezes,  appare- 
ceu  a  milagrosa  intervenção  Divina,  e  dos  com- 
batentes que  morreram  em  táo  porfiadas  luctas, 
lô-se  algures  que  se  faz  menção  no  livro  dos  óbi- 
tos de  Santa  Cmz  de  Coimbra.  António  F.  de 
Castilho  diz,  referindo-se  ao  facto;  «Alcácer  a 
romana  c  indomável,  revendo-se  no  rico  estendal 
de  suas  marinhas. . .  a  poderosa  Alcácer  gentil- 
mente fiime  contra  um  cerco  porfioso  e  mais  gen  • 
tilmente  rendida  aos  pés  da  Cruz...»  Era,  porém, 
muito  povoada  pelos  povos  do  norte  a  cidade 
aralic  —  Al' Kassar -bun  -  abu  -  Danes  —  capital  da 

Erovincia  de  Al-Kassar,  e  por  isso  não  era  de 
oamente  que  elles  abandonavam  tão  fértil  região, 
e  era  que  tão  aclimados  se  encontravam.  E  assim, 
logo  que  aquelle  rei  a  abandonou  para  proseguir 
nas  suas  conquistas,  novas  invasões  e  luctas  se 
deram,  pois  que  os  moiros  não  estavam  conten- 
tes ainda  com  a  alforria  que  lhes  foi  dada  em 
março  de  1170,  até  que  em  1191,  reinando  D. 
Sancho  I,  foi  retomada  pelo  Miramolim  de  Mar- 
rocos, em  poder  de  quem  se  conservou  até  ser 
novamente  tomada  a  18  de  outubro  de  1217,  no 
reinado  de  D.  Affonso  II.  E  dizemos  no  reinado, 
c  não  que  foi  este  rei  que  a  retomou  aos  moiros, 
porque  parece  fora  de  duvida,  á  face  da  historia, 
que  emquanto  os  portuguezes  se  batiam  valente- 
mente, inspirados  pelas  predicas  do  bispo  de  Lis- 
boa D.  Soeiro, — verdadeiro  conquistaaor  de  Al- 
cácer—  e  auxiliado  pelos  cruzados,  aquelle  rei, 
segundo  uns  historiadores,  estava  doente  e,  se- 
gundo ontros,  tinha-se,  intencionalmente  afasta- 
do do  theatro  da  guerra.  Foi  tão  apertado  o  cerco, 
que  durou  dois  mezes  e  meio ;  praticaram-se  tacs 
actos  de  bravura  e  heroicidade,  que  esta  definiti- 
va occupação  da  villa  representa  um  dos  factos 
mais  importantes  da  nossa  historia  pátria.  O  con- 
celho d'Alcacer  foi  instituído  em  seguida  á  to- 
mada da  villa,  e  depois  d'esta  doada  á  ordem  de 
S.  Thiago ;  era  o  maior  do  reino,  pois  comprehen- 
dia  as  villas  de  Grândola,  S.  Thiago  do  Cacem, 
Villa  Nova  de  Mil  fontes,  de  Odemira,  Alval- 
lade,  Torrão,  Ferreira  e  Canha,  como  consta 
de  tombo  da  mesa  mestral,  que  se  acha  no,  car- 
tório da  mesma.  Actualmente  pode  dizer-se  que 
é  riquíssimo  e  ainda  grande.  D*uma  estatisca 
official  vê-se  que  só  ha  no  continente  21  conce- 
lhos ane  lhe  são  superiores  em  rendimento  collc- 
ctavet.  Em  área,  que  é  de  133:243  hectares,  só  ha 
trcs  concelhos  que  lhe  são  superiores.  Essencial- 


mente agrícola,  produzindo  e  exportando  muito 
trigo,  sal,  arroz,  cortiça,  vinho,  gado  suino  c  vac- 
oum.  Se  bem  que  o  seu  solo  se  ache  em  grande 
parte,  no  geral  do  concelho,  arroteado,  seus  mon- 
tados quasi  limpos,  e  regularmente  tratados,  é 
certo  que  ainda,  principalmente  nas  freguezias 
de  Santa  Suzana,  S.  Martinho  e  S.  Romão,  ha 
terrenos  a  desbravar,  alguns  férteis  valles  a  apro- 
veitar, montados  a  conquistar  ao  matto.  Nas  lim- 
pezas dos  chaparros  ha  annos  em  que  se  em- 
pregam GOO  a  700  homens  das  duas  Beiras,  os 
quaes  levam  em  média  do  concelho  24:000/iO(H) 
réis.  O  primeiro  proprietário  do  concelho  é  o  sr. 
José  Maria  dos  Santos,  um  lavrador  intelligcnte, 
e  activo  e  emprehendedor,  que  sae  do  ronceiris- 
mo  secular,  que  tanto  prejudica  a  nossa  agricul- 
tura. A  população  do  concelho  é  de  10:392  almas 
o  que  tanto  vale  dizer  que  tem  de  recrutar  em 
diversas  épocas  do  anno  milhares  de  braços  para 
os  seus  trabalhos.  Tem  as  seguintes  freguezias : 
Santa  Maria  do  Castello,  S.  Thiago  (estas  duas 
na  villa),  Valle  de  Reis,  MonfAlvo,  Palma,  S. 
Martinho,  Santa  Suzana,  Santa  Catharina,  Nossa 
Senhora  do  Monte,  S.  Romão  e  Torrão.  Estão 
inscriptos  nas  matrizes  prediaes  2:302  prédios 
rústicos  e  1:547  urbanos,  com  o  rendimento  col- 
lectavel  184:31911012  réis.  Está  ligado  com  a  ci- 
dade de  Beja  pela  estrada  real  n."  73,  construída 
em  1871-1874;  com  a  estação  do  caminho  de  fer- 
ro pela  n.*»  50,  construída  em  1884,  e  ainda  com 
Grândola,  Cacem  e  Sines  pela  do  mesmo  numero 
50,  construída  em  1877.  Dão  livros  antigos  conta 
de  que  havia  no  concelho  muito  commercio  dií 
sal,  obras  de  esparto  e  junco  e  esteiras,  que  iam 
para  França,  Itália  e  outras  nações ;  que  tinha 
um  arsenal  importante,  do  qual  sahiram  formidá- 
veis esquadras,  e  ainda  D.  António  Delgado  no  seu 
«Nuevo  Método  de  Clasifícación  de  las  mcdallas 
autónomas  de  Espaila»,  diz  :  «Strabãoy  celebrando 
os  tecidos  de  lã  turdetanos,  fala  dos  que  fabrica 
vam  os  salaciates^  que,  segundo  a  opinião  mais 
commum,  foram  de  Salacia.»  E  se  o  facto  de  se 
terem  aqui  arrecadado  nos  últimos  dois  annos 
mais  de  50  pondus,  que,  como  é  sabido,  eram 
usados  nos  teares,  serve  para  confirmar  aquella 
hypothese,  elle  ahi  fica  narrado.  Diz-nos  o  Dic- 
cionario  do  padre  Cardoso  que  o  terreno  era  fer 
tilissimo,  produzindo  toda  a  casta  de  fructas,  e 
que  na  herdade  de  Palma  se  criavam  muitos  gi- 
netes de  preço,  muita  caça  grossa  :  veados,  cor- 
ças, porcos  e  muita  caça  miúda  e  rasteira,  e  que 
n'aquella  herdade  se  produziam  os  melhores  me- 
lões de  toda  a  província.  Alcácer  ufana-se  de 
ter  sido  berço  do  Pedro  Nunes,  e  por  isso  a  ini- 
ciativa particular  e  a  edilidade  lhe  rememoram 
o  nome,  já  dando-o  ao  theatro,  que  se  denomina 
«Pedro  Nunes»,  já  á  praça  principal  da  villa,  on 
de  estão  situados  os  paços  do  concelho.  Moder- 
namente mencionaremos,  entre  os  filhos  i Ilustres 
de  Alcácer,  os  fallecidos,  D.  João  Rodrigues  da 
Cunha  Aragão  Mascarenhas,  que  foi  deputado  em 
muitas  legislaturas,  e  governador  civil  de  diver- 
sos districtos,  o  visconde  d'Alcacer  de  Sal  e  An- 
tónio de  Campos  Valdez.  Em  Alcácer  do  Sal 
houve  08  seguintes  conventos  :  Convento  d'Ara- 
cteli :  Ruy  Salema  e  sua  mulher  D.  Catharina 
Sotto-Maior  foram  os  fundadores  d'este  convento ; 
dil-o  uma  escriptura  existente  no  archivo  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  nos  seguintes  ter- 
mos :  «Em  1573,  aos  3  de  julho,  em  o  Castello  da 
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villa,  oude  ora  novamente  esta  situado  o  mostei- 
ro para  freiras  da  ordem  de  Santa  Clara  da  in- 
vocação de  Nossa  Senhora  d'Ara-c<rli,  (jiie  edifica- 
ram e  ordenaram  Ruy  Salema  c  sua  mulher  D. 
Catharina,  que  ali  estavam  presentes...»  por  es- 
tes foi  feita  doação  ao  convento  da  quinta  de 
Arapouco,  com  declaração  de  que  mudando-se  o 
convento,  ou  deixando  de  existir,  os  bens  doados 
reverteriam  a  favor  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia. Vem  aqui  a  propósito  dizer  que  D.  Manuel 
tiívc  n'aquelle8  paços  noticia  da  morte  de  seu 
I)rimo  D.  Joio  II,  e  u*elles,  na  presença  da  rai- 
nha viuva,  J).  Leonor,  dos  prelados,  senhores  e 
íidalgos  fez  o  seu  juramento  e  foi  logo  acclama- 
do  rei,  partindo  depois  para  Montemór-o-Novo, 
onde  se  reuniram  cortes,  e,  ainda  deve  dizer-se, 
que  o  segundo  casamento  d'este  monarcha  com 
sua  cunhada  a  infanta  de  Hespauha,  D.  Maria, 
se  realisou  em  Alcácer,  negociando-o  Ruy  de 
Sande,  que,  por  isso,  recebeu  o  titulo  de  Dom  e 
varias  tenças   e   commenda.  Também  aqui,  onde 
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tinha  vindo  mudar  de  ares,  falleceu,  ainda  moça, 
J).  Querubina,  filha  de  D.  João  I.  Já  no  reinado 
D.  João  II  existia  um  convento  em  Alcácer,  pois 
que,  por  ordem  d*este  monarcha,  tomou  aqui  o 
habito  de  Isabel  Pires  da  Rosa.  Dentro  do  con- 
vento estiveram,  por  vezes,  mais  de  r>0  religiosas, 
e  a  ultima  d*ellas,  D.  Maria  da  Conceição  de  S. 
José,  falleceu  a  3  de  fevereiro  de  1874.  O  convento 
de  Santo  António  pertencia  á  ordem  de  S.  Francis- 
co e  foi  fundado  por  D.  Fernandes  Martins  Mas- 
carenhas, casado  com  D.  Violante  Henriques,  no 
anuo  de  1524.  Foi  extincto  ha  mais  de  50  annos 
dVlle  só  restam  as  principaes  paredes  e  ó  hoje 
propriedade  da  sr.*  D.  Maria  Augusta  Branco  de 
Paiva.  Na  egreja  que  lhe  pertencia,  denomina- 
da de  S.  Francisco,  fizeram-se  ha  4  mezes,  devi- 
do íi  iniciativa  das  irmãs  do  sr.  Silvestre  Faria 
(i  are  ia,  importantes  obras,  sem  as  quaes  dentro 
em  pouco  certo  seria  o  desabamento  dos  telhados, 
e  a  destruição  d'uma  capella  toda  de  mármore, 
que  é  digna  de  verdadeira  admiração.  Não  ha  na 
villa  egreja  que  contenha  mármores  em  tão  gran- 
de iiuautida<íe  e  finos,  pedras  sepulchraes  de  tan 
ta  valia  histórica  e  tão  esculpturalmente  traba- 
lhadas. N'esta  egreja  fez  D.  Pedro  do  Ma.sca- 
nmhas,  filho  do  1."  capitão  dos  ginott;s  1).  Fer- 
nando Martins  Mascarenhas,  que  foi  vice-rei  da 
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índia,  e  que  fundou  o  morgado  de  Palma,  uma 
capella  sumptuosa  de  pedra  branca  de  Extremoz 
em  que  pôz  uma  cabeça  das  onze  mil  virgens, 
um  dos  dinheiros  com  que  Judas  vendeu  o  seu 
Santíssimo  Mestre,  uma  parte  do  Santo  Lenho, 
um  cabello  de  barba  de  ri.  S.  Jesus  Chrigto,  t; 
outras  muitas  reli([nias  ({ue  trouxe  de  Roma, 
quando  lá  esteve  embaixador.  Para  que  todas  as 
pessoas  podessem  visitar  as  relíquias  ciue  se 
guardam  n'aque]la  capella,  ninguém  podia  ser 
preso,  salvo  em  fiagraute  delicto,  nos  três  dias 
de  feira  franca,  que  havia  no  mez  de  abril.  A  egro  ■ 
ja  de  S.  Thiago  está  situada  no  centro  da  villa, 
a  meia  encosta,  e  foi  reconstruída  por  completo 
no  reinado  de  D.  João  V ;  a  empreitada  da  re- 
oonstrucção  foi  adjudicada  por  30:(KH)  cruzados. 
A  egreja  de  Santa  Maria  está  situada  dentro  do 
castello  e  foi  construída  no  reinado  de  D.  Affon- 
so  II,  em  1217,  logo  depois  da  definitiva  occnpa- 
ção  (ia  villa.  £'  egreja  que  attesta  muita  anti- 
guidade e  tem  três  naves,  sustentadas  por  dez 
columnatas.  Tinha  3  beneficiados  curados,  4  sim- 
ples, thesoureiro  e  organista.  Tinham  n'ella  os  ba- 
rões d* Alvito  uma  capella  dedicada  ás  almas. 
A  egreja  da  Misericórdia  foi  fundação  de  Ruy  Sa- 
lema em  153<),  e  tem  um  hospital  annexo  á  eçreja 
o  qual  presta  caridosos  serviços  ás  classes  pobres, 
já  admittindo-as  nas  suas  enfermmarias,  vastas, 
e  bem  arejadas,  já  facultando  medicamentos  c 
dietas  aos  doentes  externos.  Tem  4  enfermarias, 
que  comportam  cerca  de  50  doentes.  Recebe,  cm 
média  annual,  (j(X)  doentes,  sendo  a  maior  parte 
de  fora  do  concelho.  Tem  um  rendimento  de  cer 
ca  de  5  contos  do  réis.  Nos  últimos  dez  annos  a 
respectiva  administração  tem  ali  effectuado  me- 
lhoramentos importantes,  taes  como  o  alargamen- 
to e  melhor  disposição  das  enfermarias,  grandes 
reparos  na  egreja  e  átrio,  um  jardim  devidamente 
gradeado,  na  parte  postcírior  do  edificio,  melhora- 
mento importantissimo,  que  veiu  beneficiar  muito 
hygienicamente  este  estabelecimento.  O  primeiro 
foral  dado  aos  moiros  forros  de  Alcácer  é  de  D. 
AfFonso  Henriques,  em  Coimbra,  março  de  1170; 
confirmado  por  D.  Afibnso  II  em  dezembro  1217  em 
Santarém.  O  primeiro  foral  dado  á  villa  é  o  de 
D.  Affonso  II,  agosto  de  1218,  em  Coimbra.  O  fo- 
ral novo  de  D.  Manuel  é  de  23  de  abril  de  1516, 
e  d'rlle  existo  uma  copia  na  secretaria  da  cama- 
rá. Armas  :  uma  nau  sobre  as  ondas ;  timbre :  ar- 
mas reaes  e  por  baixo  das  armas  a  legenda :  ba- 
LAciA  iKBs  impkhatokia;  as  armas  reaes  sao  em 
memoria  de  ter  sido  a  villa  conquistada  a  pri- 
meira vez  pelo  próprio  rei  D.  Affonso  Henriques; 
a  nau  em  recordação  da  armada  de  cruzados, 
que  auxiliou  n*aquella  empreza  o  monarcha  por- 
tuguez.  Esta  villa  tinha  voto  em  cortes,  com 
assento  no  banco  n.°  6.  Quando  a  villa  quani  se 
limitava  ao  castello,  os  seus  moradores  gosa- 
vam  o  privilegio  de  não  pagar  direitos  do  que 
compravam  e  vendiam  em  todo  o  reino,  e  além 
d'isso  os  habitantes  estavam  isentos  de  servir 
qual(|uer  cargo  contra  sua  vontade.  D.  João  VI 
esteve  aiiui  em  1823  e  acompanbaram-n*o  as  in- 
fantas D.  Izabi^l  Maria  e  D.  Maria  de  Jesus.  Vie 
ram  do  seu  palácio  do  Pinheiro,  hoje  proprieda- 
de do  sr.  visconde  de  Bartissol,  e  hospedaram-se 
cm  casa  da  sr.*  D.  Maria  Augusta,  ao  cabo  da 
villa.  1).  Pedro  V  esteve  também  aqui  cm  1  Ú9 
novembro  de  18G<>,  e  hospcdou-se  em  casa  do  fal* 
lecido  visconde  de  Alcácer.  Pertence  aocoucclho. 
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dcsile  3  abril  de  l«71,aiinportaute  viIIa<lo  Torrão, 
t^ue  foi  bereo  do  aiictor  da  Menina  e  Moça  —  Ber- 
nardim RÍDoiro  —  e  onde  houve  pessoas  distin- 
ctissimas,  taes  como  o  1.**  visconde  do  Torrão, 
Jeronymo  de  Magalhães,  Baião  Lança  Mexia  Sa- 
lema, íilho  do  desembargador  Joaqnim  de  Maga- 
lhães Mexia  de  Macedo,  âdalgo  da  Casa  Real  e 
senhor  da  casa  de  I^iizâ,  as  fimiilias  Galvão,  Ina- 
tos e  Cardins.  Pertencia  esta  villa  á  ordem  do 
S.  Tliiago,  que  lhe  deu  foral  pelos  annos  de  1260. 
Concedeu-lhe  também  foral  D.  Manuel  em  20  áv. 
novembro  de  1512,  e  esto  foral,  ou  uma  copia  i 
d'elle,  está  em  poder  do  sr.  Joaíiuim  Valério  da  ' 
Silveira  Magalhães  Mexia,  residente  na  dita  villa. 
Foi  senhora  da  villa  a  casa  dWveiro,  como  des- 
cendente do  mestre  D.  Jorge,  que  sempre  vivia  na 
villa  durante  os  mezes  de  inverno.  O  sou  palácio 
ficava  defronte  da  egr^a  matriz,  e  ainda  ali  so  no- 
tam restos  de  uma  edificação.  Possue  â  villa  d'Al- 
caeer  uma  associação  de  soccorros  mútuos,  prin- 
cipalmente destinada  ás  classes  laboriosas,  fun- 
dada no  anno  de  1883  *,  tem  duas  sociedades  phi- 
larmonicas  denominadas  Sociedade  Amizade,  e 
Progresso  Alcacerense,  que  pertenciam  respecti- 
vamente á  politica  dos  fallccidos  visconde  d' Al- 
cácer e  Campos  Valdez ;  ç  dois  clubs,  o  theatro 
denominado  Pedro  Nunes,  construído  ha  annos. 
Tem  esta  casa  de  espectáculos,  frizas,  camarotes, 
balcão  e  platéa  superior  e  inferior,  o  que  tudo  ó 
muito  sufficiente  para  os  frequentadores  salacien 
ses.  Teve  dois  jornaes,  dos  quaes  o  primeiro,  o 
Alcacerense,  começou  a  publicar-se  no  dia  29  de 
janeiro  de  1888  e  o  segundo,  a  Vog  do  Sado,  no 
dia  10  de  junho  de  18í)5.  Qualquer  d'elles  durou 
apenas  um  anno. 

Aleacer-Geg^er.  Cidade  fortificada  no  império 
de  Marrocos,  no  estreito  de  Gibraltar,  eutre  Tan- 
ger e  Ceuta.  Foi  tomada  aos  çioiros  no  dia  23  de 
outubro  de  1458  pelos  portuguezes  sob  o  com- 
mando  de  D.  AjffÒDso  V,  e  abandonada  por  ordem 
de  D.  João  III. 

Alcacer-Kibir  (Batalha  de).  Foi  junto  dVsta 
povoação  do  império  de  Marrocos,  que  se  deu  a 
grande  batalha  tão  fatal  para  a  nação  portugueza. 
D.  Sebastião,  na  sua  febre  das  conquistas  de  pos- 
sessões d* Africa,  e  querendo  fonnar  um  império 
africano,  deixou-se  arrastar  pelo  seu  génio  belli- 
C080  e  enthusiasmo  dos  poucos  annos,  despre- 
zando os  conselhos  prudentes  dos  velhos  militares 
já  experimentados  nas  lides  guerreiras,  atten- 
dendo  somente  aos  lisongeiros  fidalgos  que  lhe 
animavam  o  orgulho  e  a  ambição  de  ^oria.  Firme 
no  seu  propósito  organisou  um  exercito,  que  a 
fatalidade  quiz  que  fosse  nas  peiores  condições. 
As  forças  de  que  se  compunha,  tinham  á  frente 
mnitos  ofiiciaes  estrangeiros,  que  trataram  de  pôr 
em  pratica  o  systema  e  theorias  dos  grandes  ge- 
neraes,  sob  as  ordens  d'alguns  dos  quaes  haviam 
combatido,  systema  e  theorias,  porém,  cuja  appli- 
cação  n*esta  guerra  deveriam  ser  funestas.  A  7 
de  julho  de  1578  chegou  a  Tanger  a  esauadra,  e 
o  joven  monarcha,  que  se  collocara  á  frente  da 
expedição,  começou  por  ordenar  correrias  no 
território  moirisco.  Três  dias  depois  seguiu  para 
Arzilla,  levando  em  sua  companhia  Muley-Hamed, 
o  soberano  que  elle  ia  proteger.  Esta  protecção 
era  um  pretexto  para  a  expedição,  ordenada  com 
o  fim  de  alcançar  fama  e  gloria  para  Portugal  e 
para  o  rei  que  a  organisara  e  pozera  em  pratica. 
O  exercito  desembarcou  em  Arzilla,  mas  teve  de 
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acampar  quasi  todo  fora  dos  muros  da  cidade, 
por  não  caber  dentro  d'ella.  As  forças  compu- 
nham-se  de  24:000  homens,  sendo  3.000  hespa- 
nhoes,  sob  o  commando  de  D.  Affonso  d'Aguilar, 
2.000  do  corpo  da  nobreza  luzitana,  9.000  soldados 
das  levas  portuguezas,  400  fidalgos  com  soldados 
italianos,  sob  o  commando  de  Thomaz  Stermíle ; 
contingentes  de  guarnições  africanas,  moiros  au- 
xiliares, etc.  O  acampamente  estava  todo  desor- 
ganisado  \  em  vez  de  preparativos  para  os  comba- 
tes que  se  esperavam,  trata va-se  unicamente  de 
folgar,  organisando  diversões,  festejando  as  victo- 
rias  que  esperavam  alcançar.  N*esta  espectativa 
estiveram  durante  12  dias,  emquanto  esperavam 
que  chegassem  as  bagagens  do  exercite.  Os  moi- 
ros, porém,  que  tinham  sabido  da  chegada  e  dos 
projectos  hostis  do  joven  rei  portuguez,  não  des- 
cançaram  em  se  armarem,  reunindo  numerosas 
forças  para  aífrontareni  o  inimigo.  Terminando  os 
12  dias,  appareceu  uma  divisão  moirisca,  e  D.  Se- 
bastião collocou-se  logo  á  frente  do  seu  exercito. 
A  divisão  retirou,  porque  viera  fazer  apenas  um 
reconhecimento,  mas  o  joven  monarcha  julgou 
aquella  retirada  uma  cobardia,  que  os  moiros  ti- 
nham recuado  ao  verem  o  exercite  portuguez,  e 
considerou  logo  aquelle  facte  um  glorioso  trium- 
pho.  Seguiu  então  para  Larache,  pelo  caminho 
d* Alcacer-Kibir.  Sem  attender  aos  conselhos  c 
poderosas  razões  que  lhe  apresentavam,  insistia 
sempre  no  seu  propósito  fatal.  Os  moiros  dispu- 
nham de  muita  gente  e  de  muitos  recursos.  No 
dia  2  de  agoste  marchou  D.  Sebastião  com  o  exer- 
cito para  Alcacer-Kibir,  e  reunindo-se  conselho, 
ficou  resolvido  que  se  desse  batalha  ali  mesmo 
n'aquelle  campo.  A  posição  do  exercite  portuguez 
era  mais  vantajosa  que  a  dos  moiros,  por  isso 
alguns  dos  conselheiros  mais  sensates,  também 
concordaram  que  se  desse  a  batalha.  Chegou  o  dia 
4  d'agosto;  D.  Sebastião  monteu  a  cavallo  e  mau- 
dou  formar  o  exercito ;  e  quando  estava  ao  alcance 
da  columna  onde  se  postara  a  artilharia  inimiga, 
sentiu-se  batido  por  ella.  Este  ataque  causou  o 
desanimo  em  tedas  as  fileiras  portuguezas  \  o  pró- 
prio rei  com])rehendeu,  infelizmente  muito  tarde, 
os  perigos  a  que  se  afibitara.  Mandou  tocar  a 
Ave  Maria,  signal  para  o  combate ;  o  jesuita  Ale- 
xandre de  Mattes  ergueu  o  crucifixo,  abençoando 
o  exercito,  que  ajoelhou  reverente,  creando  forças 
para  a  lucta.  Terminada  a  cerimonia,  D.  Sebas- 
tião, impellido  pelo  enthusiasmo,  arrancou  da  es- 
pada, e  á  frente  da  cavallaria  do  seu  commando, 
cahiu  sobre  o  inimigo.  Tinha  determinado  que  o 
exercito  só  acceitasse  ordens  suas,  mas  no  mo- 
mente  decisivo,  esqueceu-se  do  que  dissera,  e  o 
exercite  ficou  sem  saber  o  que  faria ;  mas  a  em- 
briaguez do  combate  communicou-se  ao  resto 
da  cavallaria,  e  as  forças  árabes  acharam-se  en- 
volvidas nas  forças  portuguezas.  O  brio  e  a  cora- 
gem de  D.  Sebastião  tomaram- se  então  mais  syni- 
pathicos  para  os  que  o  seguiam;  o  prior  do  Crato 
apontou-lhe  um  refugio  seguro,  mas  o  joven  im- 
prudente só  queria  combater  até  succumbir  no 
seu  posto.  Entretanto  cahiam  feridos  muitos  fidal- 
gos, o  exercito  já  estava  muito  reduzido,  pelas 
derrotas  successivas  que  soffrera,  mas  D.  Sebas- 
tião não  desanimava;  na  febre  da  lucta,  conti- 
nuava resistindo  sempre  ao  inimigo,  e  lançando-se 
desesperadamente  por  entre  as  fileiras  musulma- 
nas,  desappareceu  para  nunca  mais  ser  viste.  A 
sua  imprudência  sacrificara  o  exercito,  a  nobreza 
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e  a  independência  d  e  Portugal.  ||  Drama  b is torico 
em  5  actos,  original  em  verso,  de  D.  João  da  Ca- 
mará, representado  com  o  maior  applauso.  Tem 
scenas  muito  dramáticas;  a  acção  principal  é 
constituída  por  uns  amores  infelizes  a  que  a  his- 
toria serve  de  quadro.  O  fim  dos  actos  são  de 
efFeito. 
Alcacer-Quibir.  V.  Alcacer-Kihir. 
Alcacer-Segner.  V.  Alcácer- Cegner, 
Alcacimas.  Casal  na  freg.  d'Evora  d'AIco- 
baça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa. 

AlcÃçova  (António  Carneiro).  Pae  ou  irmão 
de  Bernardo  Carneiro  de  Alcáçova.  Foi  inspector 
da  Ribeira  das  naus  em  Goa.  Era  muito  conside- 
rado como  homem  theorico,  mas  na  pratica  foi 
sempre  duvidosa  a  sua  aptidão. 

Alcáçova  (Bernardo  Carneiro),  Official  de  ma- 
rinha |>ortugueza,  que  serviu  na  índia,  onde  sen- 
tou praça  em  12  d'outubro  de  1736.  Parece  ter-se 
tornado  distincto,  porque  em  8  de  outubro  de 
1738,  sendo  governador  da  índia  o  conde  de  San- 
domil,  D.  Pedro  de  Mascarenhas,  e  tendo  só  2 
annos  de  serviço,  foi  promovido  a  capitâo-te- 
nente.  Em  1746,  logo  depois  da  tomada  da  praça 
d*Alorna,  em  maio  d*este  anno,  foi  elevado  a  ca- 
pitão de  mar  e  guerra  pelo  vice-rei  D.  Pedro  de 
Portugal,  que  mais  tarde  foi  marquez  d*Aloma; 
esta  promoção  indica  que  prestou  serviços  n'a- 
quella  conquista.  Tendo  depois  mudado  para  a 
marinha  de  guerra  do  reino,  foi  promovido  a  co- 
ronel do  mar,  posto  então  equivalente  ao  de  bri- 
gadeiro no  exercito.  Falleceu  em  1781. 

Alcáçova  (Fernão  de).  Vedor  da  fazenda  na 
índia,  no  tempo  d'el-rei  D.  Manuel.  Os  poderes 
de  que  estava  revestido  tornavam-o  independente 
do  governador,  n*esse  tempo  Lopo  Soares  d* Al- 
bergaria, que  fora  substituir  Affonso  d^Albuquer- 
Que.  D.  Manuel,  sempre  desconfiado,  recean- 
do de  que  os  seus  delegados  no  Oriente  fossem 
muito  poderosos,  pretendia  coarctar  a  influencia 
c  a  acção  dos  governadores.  Lopo  Soares  era  de 
caracter  nobre  e  austero,  mas  não  se  mostrou 
despeitado,  dispondo-se  pelo  contrario  a  obede- 
cer em  tudo  ás  ordens  do  rei  e  a  respeitar  os  po- 
deres e  prerogativas  do  vedor  da  fazenda.  Fernão 
d'Alcaçova  ficou  surprehendido,  por(jue,  na  ver- 
dade, esperava  uma  certa  resistência,  e  muito 
mais  se  snrprehendeu,  quando  Lopo  Soares  o 
mandou  chamar,  e  na  presença  de  todos  os  fidal- 
gos que  tinha  convocado,  lhe  pediu  que  lesse  em 
plena  assembléa  os  titulos  com  que  el-rei  o  in- 
vestira de  tão  graduada  dignidade;  ao  mesmo 
tempo  recommendava  confidencialmente  ás  aucto- 
ridaides  de  sua  dependência  que  não  se  impor- 
tassem com  as  determinações  do  vedor  da  fazen- 
da, ou  procedessem  contra  ellas.  Fernão  d'Alca- 
f!Ova  leu  todos  os  diplomas  e  patentes  que  el-rei 
he  dera,  e  que  o  constituíam  n*um  outro  gover- 
nador com  maior  jurisdicção  de  que  o  próprio 
que  tinha  esse  titulo.  Lopo  Soares  jurou  respei- 
tar as  determinações  4*ei-rei,  e  na  presença  dos 
fidalgos  assignou  .um  auto  n'essa  conformidade. 
Fernão  d* Alcáçova  desconfiou  de  tanta  obediên- 
cia 6  não  tardou  a  reconhecer  a  verdade.  Vendo 
que  as  suas  ordens  não  eram  cumpridas,  e  que 
ninguém  o  considerava,  queixou-se  ao  governa- 
dor, e  Lopo  Soares  respondia  que  não  tinha  nada 
com  isso,  e  que  o  vedor,  com  os  amplos  poderes 
de  que  dispunha,  não  precisava  recorrer  ao  seu 
auxilio ;  mas  que  esses  poderes,  apesar  de  serem 
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tão  amplos,  não  o  seriam  tanto  que  implicassem 
também  com  as  faculdades  exclusivas  do  gover- 
nador quanto  a  recompensas  e  castigos.  Fernão 
comprenendeu  o  ridículo  da  sua  posição,  e  depois 
de  fuctar  ainda  por  algum  tempo,  pediu  ao  go- 
vernador que  lhe  pozesse  á  disposição  um  navio 
para  voltar  ao  reino.  Lopo  Soares  também  se  re- 
cusou, dizendo  que  partisse  como  quizesse  ou 
quando  quizesse,  que  também  para  esse  caso 
usasse  dos  seus  poderes.  Fernão  conseguiu  re- 
gressar ao  reino,  disposto  a  queixar-se  amarga- 
mente do  governador.  Quando  chegou  a  Lislraa, 
porém,  foi  preso,  por  se  lhe  ter  encontrado  es- 
condida no  fundo  falso  d^uma  caixa  uma  impor- 
tante somma,  cuja  proveniência  não  parecera 
muito  licita.  Ficou  preso  até  á  chegada  do  go- 
vernador. Lopo  Soares,  ao  regressar  a  Lisboa, 
também  não  foi  bem  acolhido  pelo  soberano,  e  des- 
gostoso retirou-se  para  uma  quinta  que  possuía 
om  Tones  Vedras,  onde  morreu.  Fernão  d'Alca- 
çova,  tendo  sido  solto,  queixava-se  amargamente 
do  governador,  accusando-o  de  ter  causado  gran- 
des prejuízos  á  fazenda  real,  pelo  facto  de  não 
deixar  o  vedor  exercer  livremente  o  seu  cargo; 
chegou  a  dcmandal-o,  mas  Lopo  Soares  despre- 
zou as  ameaças  e  nem  sequer  vciu  a  Lisboa  para 
se  defender. 

Alcáçova  (Gregório  de).  Poeta  portuguez  do 
século  xvii,  que  Barbosa  Machado  e  Jacintho 
Cordeiro  dizem  ter  merecimento.  Parece  que  as 
suas  poesias  nunca  se  publicaram. 

Alcáçova  (Pedro  de).  Fidalgo  portuguez  do 
tempo  de  D.  Afibnso  V.  Dístinguiu-se  muito  nas 
guerras  d'Africa. 

Alcáçova  (Pedro  de).  Jesuíta  portuguez  que 
acompanhou  S.  Francisco  Xavier  ás  missões  da 
índia  e  do  Japão,  soffrendo  grandes  persegui- 
ções n*este  ultim^  império.  Em  1553  regressou 
do  Japão  a  Goa,  e  escreveu  uma  das  cartas  que 
vêem  na  grande  collecção  de  cartas  dos  jesuítas 
missionários  no  Oriente.  Morreu  em  1569. 

Alcáçova  (Pedro  Fernandes  de).  Secretario 
dos  reis  D.  Affonso  V  e  D.  João  II.  Foi  chefe  da 
nobre  família  dos  Alcáçovas.  Por  três  çerações 
successivas  os  membros  doesta  família  dirigiram 
os  destinos  de  Portugal  como  secretários  de  es- 
tado. 

Alcáçova  (Simão  de).  Capitão  da  armada  com- 
mandada  por  I^po  Soares,  que  em  1504  passou 
á  índia,  onde  se  distinguiu  em  diversos  comba- 
tes. Percorreu  também  os  mares  da  China,  como 
capitão  na  armada  de  Fernão  Soares  de  An- 
drade. 

Alcáçova  fPaço  da).  Estava  situado  no  castello 
de  S.  Jorge.  Quando  D.  Affonso  Henriques  con- 
quistou Lisboa  em  1147,  escolheu  o  alto  da  Alcá- 
çova, onde  vivia  o  rei  moiro,  para  fundar  o  pa- 
lácio da  sua  residência,  junto  á  grande  mesquita 
moí risca,  que  elle  santificou,  tornando-se  a  egreja 
de  Santa  Òruz  do  Castello,  que  ainda  hoje  existe. 
Comtudo  a  fundação  do  palácio  pelo  primeiro  rei 
portuguez  parece  um  pouco  problemática,  assim 
como  a  instituição  da  capella  real  de  S.  Miguel, 
attribuida  ao  referido  monarcha.  Se^ndo  os  mais 
abalísados  historiadores  foi  D.  Diniz  quem  insti- 
tuiu a  capella,  em  1299,  assim  como  foi  elle  tam- 
bém o  verdadeiro  reformador,  e  por  assim  dizer, 
o  fundador  do  real  paço  da  Alcáçova.  Comtudo, 
ò  caso  averiguado  que  o  paço  já  existia,  portauto 
D.  Diniz  só  poderia  ampliar  c  reformar  a  antiga 
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habitação  do  roi  moiro,  que  servira  tainbcm  de 
residência  a  D.  Affonso  Henriques.  Verdade  é, 
que  só  do  tempo  de  D.  Diniz  em  diante  é  que  se 
encontram  memorias  claras  acerca  doeste  paço, 
de  que  hoje  não  resta  o  menor  vestigio.  Até  en- 
tão, é  de  presumir  que  aquelle  local  fosse  de- 
serto, porque  os  monarcbas  persistiam  as  mais 
das  vezes  em  Coimbra.  Quando  a  corte  se  trans- 
feriu para  Lisboa,  é  que  D.  Diniz  se  resolveu  a 
habitar  o  paço  da  Alcáçova,  o  qual  continuou  a 
ser  residência  real  até  á  fundação  do  paço  da  Ri- 
beira, em  1500,  por  el-rei  D.  Manuel.  O  paço  da 
Alcáçova  foi  o  primeiro  palácio  de  architectura 
nobre  e  regular  que  se  fundou  em  Portugal.  A 
fachada  principal  era  muito  superior  á  do  paço 
de  S.  Bartholomeu,  que  fora  edificado  por  D.  Af- 
fonso  III,  segundo  se  lê  no  Arckivo  Pittortsco,  a 
pag.  34,  do  vol.  ix.  D.  Diniz,  que  muito  animou 
as  artes,  deu  egualmente  grande  desenvolvimento 
á  pintura,  e  foi  o  primeiro  dos  nossos  reis  que  se 
fez  retratar  a  si  e  a  sua  esposa,  a  rainha  Santa 
Isabel.  Estes  retratos  estavam  collocados  no  paço 
da  Alcáçova.  D.  AíFonso  IV,  que  lhe  succedeu  no 
throno,  mandou  também  pintar  os  retratos  dos 
reis  seus  antecessores.  Esta  collecção  decorava 
os  vastos  salões  do  paço,  mas,  segundo  consta, 
foi  transportada  para  ílespanha,  no  tempo  da 
usurpação  filippina.  No  reinado  de  D.  Fernando  I 
rcalisaram-se  festas  brilhantíssimas  n'aquelle 
paço,  tornando-se  especialmente  notável  a  gran- 
diosa funccâo  em  honra  dos  condes  de  Cambri- 
^Q^i  quanao  aquelles  distinctos  diplomatas  esti- 
veram em  Lisboa.  A  esta  festa  assistiram  todos 
os  ofiiciaes  da  esquadra  ingleza.  Houve  suui- 
ptuoso  jantar,  no  fim  do  qual  se  offereceu,  tanto 
aos  condes  britannicos  como  aos  outros  grandes 
dignitários,  muitos  e  variados  mimos  de  paunos 
de  sirgo  bordados  a  oiro,  e  As  senhoras,  jóias  de 
grande  preço.  D.  João  I  fez  importantes  obras 
no  paço  da  Alcáçova,  em  1433.  El-rci  estava  en- 
tão muito  doente  em  Alcochete,  e  pediu  que  o 
trouxessem  para  aquelle  paço,  o  que  se  cumpriu. 
No  dia  24  de  julho  de  1429,  também  se  verifica- 
racr  grandes  festas  para  solemnisar  o  casamento 
da  infanta  D.  Isabel,  filha  de  D.  João  I,  com  o 
duque  de  Hespanha,  D.  Filippe,  o  Bom.  Outras 
festas  não  menos  importantes  se  realisaram  no 
paço  da  Alcáçova,  quando  se  celebraram,  em 
14d1,  as  bodas  da  infanta  D.  Leonor,  filha  d'el- 
rei  D.  Duarte,  que  já  era  fallecido,  com  o  impe- 
rador Frederico  III,  da  Allemanha.  Reinava  en- 
tão D.  Afifonso  V,  irmão  da  noiva.  O  paço  da 
Alcáçova  foi  berço  de  muitos  dos  nossos  reis 
e  intantes ;  alli  nasceu  em  3  de  maio  de  1455, 
D.  João  II;  em  18  de  maio  de  1475,  seu  filho,  o 
príncipe  D.  Affonso;  D.  João  III,  em  8  de  junho 
de  1502;  a  infanta  D.  Isabel,  filha  d'el-rei  1^.  Ma- 
nuel, que  casou  com  o  imperador  Carlos  V,  etc. 
Damião  de  Góes  chamava  aquelle  palácio  «o  ver- 
dcLdeiro  t  próprio  aposento  dos  reis  (restes  reinos. >> 
Muitas  outras  notas  históricas  nos  apresentam 
as  chronicas  acerca  do  paço  da  Alcáçova.  Uma 
d*ella8  é  o  nascimento  do  theatro  portuguez,  que, 
por  assim  dizer,  alli  se  realisou.  E*  ao  paço  da 
Alcáçova  que  cabe  a  honra  de  \vr  os  primeiros 
ensaios  da  arte  de  representar,  effectuados  por 
Gil  Vicente ;  foi  em  8  de  junho  de  1502,  á  noite, 
na  occasião  do  nascimento  do  príncipe  D.  João, 
mais  tarde  D.  João  III.  Na  Lisboa  antiga,  do  sr. 
visconde  Júlio  de  Castilho,  vem  minuciosamente 


dcscripto  este  facto,  no  tomo  m,  2.«  parte,  Bair- 
TOS  Ch'ientaes,  pag.  101  e  seguintes.  Gil  Vicente, 
muito  familiar  no  paço,  apresentou-se  vestido  de 
vaqueiro,  com  todo  o  rigor  d'um  saloio  dos  arra- 
baldes de  Lisboa,  e  declamou  com  o  maior  chiste 
um  monologo  em  verso,  entre  os  sorrisos  bené- 
volos dos  príncipes  e  as  gargalhadas  d'el-rei.  Foi 
este  o  auto  do  Vaqueiro,  publicado  nas  obras  de 
Gil  Vicente,  no  começo  do  livro  i  das  Obras  de 
Devação,  edição  de  1834.  D'e8ta  apresentação* 
modesta  c  simples  nasceu  a  protecção  que  ao  ta- 
lento do  insigne  troveiro  concedeu  a  bondosa 
rainha  D.  Leonor.  Desde  então  desenvolveu-se  o 
gosto  pelos  engraçados  autos  de  Gil  Vicente, 
que  se  representaram  sempre  na  presença  das 
pessoas  reaes  e  da  corte,  nos  paços  da  Alcáçova 
e  da  Ribeira,  no  mosteiro  de  Enxob regas,  Al- 
meirim, Évora  e  Caldas.  O  paço  da  Alcáçova  era 
superior  a  todos  os  outros  em  antiguiaade,  em 
primoroso  panorama  de  terra  e  mar.  A  descri- 
pção  do  palácio,  feita  por  Venturino,  que  f^ia 
parto  da  comitiva  do  cardeal  Alexandrino,  que 
visitou  Lisboa  em  1511,  vem  publicada  nos  Optis- 
cvlos,  de  Alexandre  Herculano,  tom.  vi,  pag.  85, 
e  na  Lisboa  antiga,  tomo  iii,  da  2.*  parte,  pag. 
106  a  108.  E'  a  seguinte:  «O  palácio  do  castello, 
todo  por  fora  de  cantaria,  assim  como  não  tem 
forma  alguma  de  architectura,  por  ter  sido  feito 
aos  poucos  em  diversas  épocas,  também  por  den- 
tro é  mais  commodo  que  vistoso.  Sobe-se  por 
uma  grande  escada  a  um  átrio  que  gira  em  volta, 
e  que  dá  para  diversas  quadras,  ncando  á  mão 
esquerda  da  entrada  uma  porta,  que  dá  para  ou- 
tra escada  Íngreme  e  estreita,  pela  qual  se  sobe 
a  alguns  quartos  bem  ornados,  nos  quaes  se  alo- 
jaram vários  prelados.  Tomando  por  outra  es- 
cada, subimos  a  uma  varanda,  que  dá  passagem 
para  as  camarás  d^el-rei,  por  cima  das  quaes  fica 
uma  grande  sala,  (jue  tem  48  p*assos  de  comprido 
c  18  de  largo,  dividida  em  naves,  com  um  tecto 
pintado  de  brutescos,  c  forrada  toda  de  bellas  ra- 
zes  de  Flaudres  e  de  Ihama  de  oiro.  Seguia-se  um 
quarto  feito  a  modo  de  escada,  por  ser  em  degraus, 
onde  os  gentis  homens  do  prelado  comiam.  O  te- 
cto d'este  quarto  era  feito  á  maneira  de  pinha,  e 
de  muito  mau  gosto.  D'aqui  subia  outra  escadi- 
nha de  madeira  para  um  aposento,  ao  lado  do 
qual  ficava  outro,  onde  estavam  os  aparadores 
com  a  copa,  assaz  copiosa  de  pecas  de  oiro  e 
prata,  roas  não  tanto  como  a  do  duque  de  Bra- 
gança. D'esta  casa  se  passava  para  uma  sala  for- 
rada dos  mesmos  pannos  de  Flandres,  na  qual  os 
prelados  comiam.  No  fundo  d'e8ta  sala  se  descia 
para  uma  varanda  feita  de  novo,  em  cujo  topo 
havia  um  bellissimo  panno  de  Flandres,  com  uma 
imagem  da  Virtude,  que  segura  pelo  collo  e  pelos 
cabellos  uma  Fortuna,  com  seu  letreiro  latino, 
que  significa:  Não  sabe  escapar,  nem  pódefvgir 
a  Fortuna,  qiuxndo  a  Virtude,  com  »ua  força  a  re- 
tém. Do  meio  d'esta  varanda  se  desce  para  uma 
sala  forrada  de  Ihama  de  oiro,  com  seu  docel  de 
brocado,  debaixo  do  qual  está  um  estrado  com 
três  degraus  cobertos  de  panno  verde.  D*aqui  se 
entra  em  uma  camará  armada  do  mesmo  modo, 
onde  está  um  grande  leito  de  brocado  de  oiro 
com  travesseiro  e  duas  almofadas  de  razo  carme- 
zim  (sctim)Jricamente  bordado  de  ouro.  Fica  im- 
mcdiata  outra,  onde  estava  um  leito  para  dormir 
o  legado,  cuja  armação  era  de  finíssimas  razes  de 
seda  e  de  oiro,  com  oem  lavradas  figuras  poéticas 
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c  franjas  subtilissimas.  Havia  tambcm  ali  uma 
meza  pequena  de  couro  preto  da  índia,  mais  bello 
que  o  ébano,  todo  lavrado  ao  redor  de  folhagens 
de  oiro.  Ao  pé  d*esta  camará  estava  um  oratório 
ornado  de  razcs  semelhantes  aos  da  camará,  com 
a  differença  de  serem  as  figuras  do  devoto . . . 
r)'estas  camarás  sae-se  por  uma  porta  secreta 
para  um  terrado,  d*onde  se  descobre  uma  extensa 
vista,  tanto  de  mar  como  de  terra.  Os  quartos 
d'el-rei  ficam  por  baixo  d'este8,  e  em  tudo  lhe 
são  semelhantes,  salvo  em  alguma  pequena  diver- 
sidade nos  estrados  e  dóceis,  em  serem  bordados 
os  pannos  de  raz  com  historias  do  testamento  ve- 
lho, etc.»  No  dia  31  de  iaueiro  de  1719,  D.  João  V 
visitou  o  castello  de  S.  Jorge  e  foi  recebido  no 
paço  da  Alcáçova,  que  então  era  habitado  pelo 
marquez  de  Cascaes,  D.  Manuel  José  de  Castro, 
alcaide-mór  de  Lisboa.  Das  janellas  d'aquella 
antiga  residência  real,  admirou  o  soberano  a  ma- 

festosa  vista  que  d'ali  se  desfructa,  e  em  que  se 
escobre  uma  grande  parte  da  cidade  e  o  Tejo 
até  á,  entrada  da  barra. 

Alcáçova.  Freg.  da  prov.  da  Beira-Baixa  cone. 
de  Monte-mór-Velho  distr.  e  bisp.  de  Coimbra. 
330  fog.  Drago  S.  Martinho. J|  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria 
de  Coimbra, 
do  no  de  Monte 
de  agosto  de  1516. 

Alcáçovas.  Familia  nobre,  (|ue  descende  de 
D.  Fernando  Henriques,  neto  d'cl-rei  1).  Henri- 
que de  Castella,  que  veiu  para  Portugal  durante 
o  reinado  de  D.  Duarte.  Este  mouarcha  resolvera 
ceder-lhe  o  senhorio  da  vllla  das  Alcáçovas  d'E- 
vora,  porém  a  morte  veiu  surprchenael-o  antes 
de  rcalisar  a  doação,  a  qual  se  effectuou  depois, 
no  tempo  da  regência  na  menoridade  de  D.  Af- 
fonso  V,  por  accordo  entre  a  rainha  D.  Leonor  e 
o  infante  D.  Pedho,  em  Carta  passada  em  Saca- 
vém a  14  de  agosto  de  1439.  D.  Afibnso  V  confir- 
mou esta  doaçílo,  por  Carta,  datada  do  Paço  da 
Serra,  a  14  d  agosto  de  1449.  El-rei  D.  Manuel 
creou  o  titulo  de  Senhor  das  Alcáçovas,  depuro 
e  herdade,  por  Carta,  de  11  de  fevereiro  de  1518. 
O  brazSo  é  o  seguinte:  Um  escudo  partido  em 
pala;  na  1."  as  armas  dos  Henriques,  senhores  das 
Alcáçovas,  oriundos  de  Castella — escudo  mante- 
lado,  os  dois  campos  altos  vermelhos  e  em  cada 
um  seu  castello  de  oiro,  o  de  baixo  de  prata  com 
um  leão  vermelho, — na  segunda  pula  as  armas 
dos  Lencastres — as  armas  do  reino  com  um  filete 
em  contrabanda,  que  passa  por  baixo  do  escudi- 
nho.  Timbre  o  dos  Lencastres— um  pelicano^ de 
oiro  ferindo  o  próprio  peito. 

Alcáçovas  (D.  Caetano  Jíenriqties  de  Faria 
Pereira  Saldanha  e  Lencastre,  4."  conde  das).  Filho 
do  3."  conde  doeste  titulo.  Tem  o  curso  da  Escola 
Polytechnica  de  Lisboa ;  casou  com  D.  Maria 
Thcreza  de  Saldanha  e  Sousa  Oliveira  e  Daun, 
filha  de  D.  José  de  Saldanha  e  Sousa  Oliveira  e 
Daun  e  de  D.  Barbara  Maria  Tavares  Proença  c 
neta  dos  últimos  condes  de  Rio  Maior.  E*  oificial 
mór  da  Casa  Real  com  o  cargo  de  Aposcntador- 
mor,  muitas  vezes  exercido  por  seus  ascendentes. 
Do  seu  consorcio  existe  uma  filha.  No  celebre 
processo  levantado  por  causa  dos  bens  do  ultimo 
duque  do  Aveiro,  a  sua  familia  sustentou  seus 
tlireitos  aos  referidos  bens  como  descendente 
da  casa  de  Aveiro  antes  de  ella  passar  para 
os  marquezes  de  Gouvca.  O  titulo  de  conde  das 
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Alcáçovas  foi-lhe  concedido  em  24  d'agosto  de 
190(>. 

Alcáçovas  (D.  Caetaiu)  de  Saltes  Henriques 
Pereira  Farinha  Saldanha  VasconceUos  de  Len- 
castre, 2."  conde  dns).  N.  a  24  d^agosto  de  1819,  c 
f.  a  14  de  fevereiro  de  1894.  Era  filho  de  Luiz  de 
VasconceUos  e  Sousa,  par  do  reino  e  veador  da 
infanta  regente  D.  Isabel  Maria  (V.  D,  Francisco^ 
l.""  ^  conde  ms  Alcáçovas),  de  quem  herdou  a  casa 
das  Alcáçovas,  em  3  de  setembro  de  1843.  Succe- 
deu  a  seu  irmão,  D.  Francisco  de  Salles,  pelo  seu 
fallecimento  a  21  de  maio  de  1840,  no  titulo  de 
conde,  que  foi  renovado  por  decreto  de  22  de  maio 
do  mesmo  anno.  Era  estudante  na  Universidade 
de  Coimbra,  quando  falleceu  seu  irmSo,  vendo-se 
por  isso  obrigado  a  não  concluir  os  estudos,  par- 
tindo para  Lisboa  a  tomar  conta  da  sua  casa. 
vr*..  Como  representan- 

* '^^  te  d*uma  das  famí- 

lias mais  distinctas 
e  mais  nobres  de 
Portugal,  soube 
manter  e  respeitar 
as  suas  honrosas 
tradições.  Casou  em 
1842  'com  D.  Tlie- 
rcza  de  Sousa  HoU- 
tcin,  dama  de  honor 
da  rainha  D.  Ma- 
ria II,  3."  filha  dos 
1.""  duques  de  Pal- 
mellâ,  a  qual  falle- 
ceu  a  11  de  junho  de 
1865.  O  2.*»  conde 
das  Alcáçovas  foi 
par  do  reino,  por 
successão  d  e  seu 
pae,  tomando  posse  na  camará  dos  pares  a  22  de 
marco  de  1843,  gentil- homem  da  camará  d' el-rei 
D.  Luiz,  em  serviço  d'el-rei  D.  Fernando,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  grâ-cruz  das  or- 
dens de  Ernesto  Pio  de  Saxe  Coburgo  Gotha,  e 
da  de  Carlos  líl,  de  Ilespanha. 

Alcáçovas  (J).  Francisco  de  Salles  Henriqttes 
Pereira  de  Faria  Sald<mha  Wasconcelios  de  Ijetn- 
castre,  í.  cande  das).  N.  a  1*2  de  dezembro  de  1811, 
e  f.  a  21  de  maio  de  184(>.  Seu  pae  era  Luiz  de 
VasconceUos  c  Sousa,  par  do  reino,  por  carta  ré- 
gia de   1  d'autubro  de  1835,  competindo-lhe  as 
honras  de  grande  do  reino,  em  virtude  do  decreto 
de  28  de  setembro  de  1835 ;  do  conselho  de  S.  M., 
veador  da  infanta  D.  Isabel  Maria,  conunendador 
da  ordem  de  Christo,  inspector  geral  do  Terreiro 
Publico  de  Lisboa,  capitão  de  infantaria,  2.^  filho 
dos  2."*  marquezes  de  Castello  Melhor,  fallecido 
a  3  de  setembro  de  184.*i ;  casara  em  1808  com 
D.  Thercza  Francisca  de  Paula  Henriques  Pe- 
reira Faria  Saldanha  de  Lencastre,  fallecida  em 
I  1821,  e  que  era  filha  única  o  herdeira  de  D.  Cae- 
I  tano  Alberto  Henriques  Pereira  Faria  Saldanha 
de  Lencastre,  11."  senhor  das  Alcáçovas  d'Evora, 
!  coronel  dos  Privilegiados  da  Corte,  que  fálleceu 
cm  1822,   e  de  D.  Maria  Domingas  de  Castro, 
,  fallecida  cm   1821,  filha  dos  1.°"  condes  de  Re- 
zende. D.  Francisco  de  Salles  distinguiu-se  pelo 
'  seu  valor  nas  campanhas  da  Liberdade,  ua  defesa 
.  do  cerco  do  Porto,  e  com  especialidade  no  com- 
i  bate  de  29  de  setembro  de  1831,  em  (jue  foi  fc- 
I  rido  gravemente,  perdendo  um  braço,  impossibi- 
,  litando-o  assim  de  seguir  a  carreira  das  armas, 
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s<nido  reformado  cm  tenente  de  infantaria.  Casou 
no  dia  1."  de  novembro  de  1838  com  D.  Rita  da 
Cássia  de  Noronha,  !.•  filha  dos  1.*"  condes  de 
Paraty.  O  titalo  de  Conde  das  Alcáçovas  foi  con- 
cedido pela  rainha  D.  Maria  II,  em  1  de  dezem- 
bro de  1834.  O  illustre  fidalgo  era 
o  14.®  senhor  das  Alcayovas  d'Evo- 
ra,  em  cujo  senhorio  succedeu 
a  seu  avô  materno  em  22  de  mar- 
ço de  1822;  commendador  da  or- 
dem de  Christo,  e  cavalleiro  da 
de  Torre  e  Espada.  Tendo  falle- 
cido  em  1840,  sua  viuva,  a  con- 
dessa D.  Rita  de  Cássia  de  No- 
ronha, passou  a  segundas  núpcias 
a  24  d'outubro  de  1843,  com  D. 
António  da  Silva  Pessanha,  moço 
fidalgo  com  exercicio  na  Casa 
Real;  como  n2o  tinha  alvará  da  «'«zlo do» condei 

confirmação   do   titulo  de  condes-       *^"  Alcáçovas 

sa  das  Alcáçovas,  perdeu  o  direito  de  o  usar. 

Alcáçovas  (D.  Luiz  Iletirigites  de  Faria  Pe- 
reira Saldanha  e  Lencastre,  .^/."  conde  das).  Filho 
do  2."  conde  d'este  titulo  e  da  condessa  I).  Maria 
Thereza  de  Sonsa  Holstein,  filha  dos  l.°»  duques 
de  Palmella;  n.  a  11  de  maio  de  1846  e  f .  a  G  de 
março  de  1892.  Era  doutor  em  sciencias  pela  uni- 
versidade de  Louvain,  pertencia  ao  corpo  diplo- 
mático, tendo  sido  secretario  d*embaixada  em 
Vienna  d* Áustria ;  casou  a  9  de  novembro  de  1871 
com  D.  Thomasia  de  Magalhães  Mexia  Sande  Sa- 
lema Guedes  e  Menezes,  filha  dos  1.""  viscondes 
do  Torrão,  dama  de  honor  da  Sr.*  D.  Maria  Pia. 
O  titulo  de  3."  conde  das  Alcáçovas  foi-lhe  con- 
cedido ainda  em  vida  de  seu  pae  por  decreto  de 
5  e  carta  de  18  de  setembro  de  1805.  P>a  com- 
mendador de  numero  extraordinário  da  ordem 
d'Izabel  a  Catholica,  cavalleiro  das  ordens  de  : 
Carlos  III  d'Hespanha,  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro 
da  Itália  e  de  Leopoldo  da  Bélgica.  Do  seu  con- 
sorcio com  a  comlessa^  I).  Thomazia,  que  ainda 
vive,  deixou  os  seguintes  filhos  :  D.  Maria,  casada 
com  Carlos  Van  Zeller,  D.  Maria  Thereza,  D.  Anua, 
D.  Eugenia^  D.  Caetano,  actual  conde,  I).  Joa- 
cmim,  guarda-marinha  da  armada  portugucza, 
D.  Luiz  e  D.  Maria  Luiza. 

Alcáçovas.  Villa  e  freg.  (8.  Salvador)  da  prov. 
do  Alcmtejo,  cone.  de  Vianna  do  Alemtejo,  com. 
dist.  e  arceb.  de  Évora.  2.0(39  alm.  e  583  fôg.  Tem 
Biiserieordia,  hospital,  escola  para  ambos  os  sexos, 
estação  postal,  com  serviço  de  encommendas  pos- 
taes,  permutando  malas  com  a  R.  A.  S.  P^stação 
do  caminho  de  ferro  do  sul,  que  lhe  fica  a  4  k.  A 
povoação  dista  12  kilometros  da  sóde  do  cou(*e- 
Iho.  Está  situada  em  logar  plano  e  sadio  nas  fal- 
das da  serra  do  mesmo  nome.  Já  existia  no  tempo 
dos  romanos,  com  o  nome  de  Ceciliana.  Outros 
dizem  que  o  seu  nome  era  Castrai  éticas.  Km  715, 
qaando  os  árabes  invadiram  a  Lusitânia,  os  mo- 
radores d*esta  villa  resistiram ;  tiveram,  porém, 
que  ceder  ao  numero.  Em  vingança,  os  moiros 
a  arrazaram  completamente,  edificando  depois 
uma  aldeia  sobre  as  ruinas  da  antiga  povoação. 
Parece  que  foi  o   castello  fundado  pelos  árabes 

3ue  deu  o  nome  á  actual  villa.  Até  1'258  esteve 
espovoada,  devido  ás  continuas  guerras  de  ([ue 
foi  theatro  a  Lusitânia.  Então,  D.  Martinho,  bispo 
d'Evora,  deu-lhe  foral  c  povoou-a,  ficando  perten- 
cendo aos  bispos  d'esta  cidade;  mas,  em  1271, 
D.  Affonso  III  tirou  Alcáçovas  ao  bispo  D.  Durão, 


elevaudo-a  á  categoria  de  villa,  daudo-lho  foral, 
em  Évora,  a  2G  d'abril  de  1279.  Este  foral  foi  re- 
formado por  D.  Diniz,  também  em  Évora,  a  28 
de  fevereiro  de  1283  e  confirmado  por  D.  Duarte, 
na  mesma  cidade,  a  25  d*abril  de  1435.  Tinha 
ainda  outro  foral  dado  por  D.  Diniz  em  1299  e 
chamado  Foral  de  Costumes.  Foi  D.  Diniz  quem 
fundou  ou  reedificou  o  actual  castello,  em  Í21M), 
fazendo  dentro  d*elle  um  palácio  para  habitar,  e 
que  hoje  pertence  aos  condes  das  Alcáçovas.  N'a- 

?[uelle  palácio  também  residiu  D.  João  II,  onde 
èz  testamento  a  20  de  setembro  de  1495,  decla- 
rando successor  á  coroa  o  duque  de  Beja,  D.  Ma- 
nuel. No  foral  de  D.  AÔbnso  III,  reformado  por 
D.  Diniz,  havia  a  clausula  da  villa  pertencer  sem- 
pre á  coroa.  D.  Manuel,  deu-lhe  novo  foral,  es- 
tando em  Lisboa,  a  10  de  setembro  de  1512,  de- 
terminando a  mesma  clausula.  Apesar,  porém,  da 
recominendaçao  dos  três  monarchas,  D.  João  I 
deu  a  villa  a  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  para  fa- 
zer parte  do  ducado  de  Bragança ;  mais  tarde,  no 
tempo  de  D.  AÔbnso  V,  o  duque  de  Bragança, 
D.  Fernando  II,  doou-a  a  seu  irmão,  a  quem  a 
rei  depois  deu  o  titulo  de  marquez  de  Montemór- 
o-Novo.   Por   morte  do  marquez,  voltou  a  villa 
para  a  coroa  no  reinado  de  I).  João  II,  o  qual  o 
cedeu  a  D.  Fernando  Henriques,  por  ser  parente 
da  Casa  Real,  e  ter  tomado  Badajoz  aos  castelha- 
nos cm  tempo  de  D.  Afi'onso  V.  A  egreja  matriz 
foi  fundada  em  1530;  compôe-se  dez  naves  e  está 
situada  n'uma  pequena  eminência.  A  da  Misericór- 
dia construiu-se  em  1551,  segundo  se  deprehende 
da  inscripção  que  se  vê  n'iim  degrau  do  altar- 
mór.  Tem  bellos  campos,  muito  férteis,  regados 
por  muitas  fontes  e  três  ribeiras  :  a  Xarrama,  o 
Dítye  e  a  Gradelrira.  Perto  da  villa  está  o  con- 
vento  dos   frades   da  ordem  dos  pregadores  de 
S.  Domingos,  fundado  por  D.  Afibnso  Henriques,  no 
sitio  onde  esteve  um  castello  ou  fortaleza  romana. 
II  Monte  da  prov.  do  Alemtejo,  junto  á  villa  do 
:  mesmo  nome.  Tem  500  metros  acima  do  nivel  do 
'  mar,  e  do  seu  cume  descobre-se  a  serra  da  Arra- 
'■  bida  e  a  de  Cintra,  a  villa  de  Palmella,  o  cas- 
tello de  Alcácer  do  Sal,  a  torre  de  Beja,  Évora, 
'  Evora-Monte,   etc.    Parece    ter  n'elle  existido 
algum  cdificio  romano,  por  se  terem  encontrado, 
moedas  e  armas  d'aquelle  tempo.  Tem  apparecido 
vestigios    de    construcções    antigas    em    todo  o 
I  monte.  Alcáçova  c  corrupção  da  palavra  árabe 
Alcasbd   que   significa  fortaleza  ou  presidio.  A 
]  serra  é  pedregosa  e  cheia  de  matto.  Fundou-se 
:  aqui  em  1500  a  capella  de  N.  S."  da  Graça,  no  si- 
''tio  onde  dizem  ter  existido  o  castello  romano. 
;  O   senhor  d'Alcaoovas,  D.  Fernando  Henriques, 
I  deu-a  aos  frades  dominicos,  que  fundaram  um  con- 
I  vento  com  a  invocação  de  N.  S.*  da  Esperança. 
;  Tem  a  nascente  Ffmte  Santa,  que  brota  por  baixo 
da  egi*eja  cm  um  penliasco,  a  qual  dizem  curar 
moléstias  cutâneas.  Criam-se  aqui  lobos,  javalis, 
I  corças,  raposas,  gatos  bravos,  coelhos  etc.  Este 
I  monte  faz  parte  do  serra  d'Ossa.  ||  Ribeira,  af- 
fiuente  do  Sado,  nasce  próximo  de  Évora  e  en- 
grossa com  as  aguas  das  ribeiras  de  S.  Brissos  e 
de  S.  Christovam.  Ha  n'esta  ribeira  varias  pon- 
tes do  caminho  de  ferro  do  Sueste.  Tem  um  curso 
'  de  50  k.  II  Serra  no  distr.  d*Evora,  junto  á  villa 
do  mesmo  nome.  ||  Quinta  na  freg.  de  Palmella, 
'  cone.  de  Setúbal. 

I      Alçada.  Tribunal  de  justiça  que  percorria  os 
I  povos  com  plenos  poderes  do  monarcha  para  fa- 

153 


ALO 


ALC 


/.íT  jii.-.tií;a  í;  íil<;ar  a^^rravos.  Ksta^  al^/ada.s  fórain 
)ior  rniiító  tf;rnpo  usadas  (;m  Tortufral.  em  quanto 
fío  fiào  f:í»talM;leírorain  os  tribunaes  da  ReIaí;âo. 
(*onitiido,  ainda  h^í  recorreu  ás  aleadas,  mas  em 
r-asos  espeeiacs,  e  quasi  sempre  em  crimes  poli- 
tieos.  Citam-se,  entre  outras,  as  duas  aleadas  que 
foram  ao  Torto,  uma  em  175C,  quando  foi  o  mo- 
tim eontra  a  ('ompanhia  dos  Vinhos  d' Al  to  Douro, 
t'.  a  outra  (:m  IH28,  quando  se  deu  a  revolu<;ão 
liberal  eontra  D.  Miguel. 

Alcafache.  Pov.  e  freg.  (S.  Vicente)  da  prov. 
da  Heira  Alta,  cone.  e  com.  de  Mangualde,  dist. 
<;  bisp.  de  Vizeu.  1.345  alm.  e  29-1  fog.  Tem  pró- 
ximo três  fontes  de  a^ia^  miueraes  muito  esti- 
madas, perfeitamente  diaplianas.  eom  sabor  nan- 
H<'abundo,  quando  colhiifas  <le  pouco  tempo,  e 
í-,liciro  pronunciado  a  jraz  gulfhydrico.  A  sua  tem- 
peratura é  de  49"  centígrados.  Sao  applieadas, 
externamente,  eontra  o  rheumatismo  e  varias  ma- 
nifestações arthriticas,  e  internamento  contra  as 
attVfçoes  elironicas  dos  bronchios.  As  nascentes 
estão  cobertas  de  invfirno  pelas  aguas  do  rio  Dâo. 
Nilo  lia  estabelecimento  tliermal,  mas  os  doentes 
tomam  banhos  n'algumas  casas,  sitas  nas  margeus 
dVste  rio.  Alcafache  possue  escola  do  sexo  masc. 
e  est.  post.  permutando  malas  com  Mangualde. 
A  pov.  dista  H  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
n'uma  planicie  extensa.  Os  campos  sao  banhados 
pelo  rio  I>ao,  qu(!  os  torna  muito  férteis.  Tem 
uma  albergaria,  fundada  por  um  cónego  da  Sé  de 
Vizeu,  no  logar  chamado  Moinhos  da  ponte.  I).  Ma- 
nuel concedeu-lhe  foral,  em  Jjisboa,  a  G  de  maio 
de  101  i,  em  que  se  abrange  também  a  povoa(;ao 
do  Carvalho. 

AlcaDBA.  i'ov.  da  freg.  de>  Santa  Maria  Magda- 
l(;na  de  Agadilo,  cone.  e  com.  (rAgueda,  bisp.  de 
(*oimbra.  {|  Rio  da  prov.  da  Heira  liaixa.  Nasce 
na  serra  do  Caramullo,  no  sitio  chamado  Almi- 
jfiffh  junta-se  na  aldeia  de  Bolfar  ao  rio  Alfus- 
(jwiro  e  depois  ao  Agucíia.  Uecebe  as  aguas  do 
ribeiro  chamado  ///o  Frar/oso. 

Alcaforada.  Herdade  na  freg.  de  Ciladas, 
cone.  e  com.  de  Villa  Viçosa,  <listr.  d(í  Kvora. 

Alcafozes.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Heira 
Haixa,  cone.  e  com.  de  Tdanlia-a-Nova,  distr.  de 
('astello  Hraneo,  bisp.  de  Portalegre.  ()i4:  alm.  e 
UJ4  fog.  Tem  Misericórdia,  escola  do  sexo  masc. 
e  (tst.  post.  permutando  malas  com  Idauha-a- 
Nova.  A  ])ov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  Orago 
S.  Sebastião.  Kstá  situada  u*uma  campina.  N*esta 
jiov.  em  1  do  agosto  de  1810,  a  eavallaria  portu- 
gueza  derrotou  uma  partida  de  francezes. 

Alcaida.  Pov.  da  treg.  de  Serpins,  cone.  e  com. 
(la  liOuzil,  distr.  e  bisp.  do  Porto. 

Alcaidarla.  Tributo  que  se  pagava  aos  alcai- 
des. Dignidade  ou  otíieio  de  alcaide,  governador 
de  ])raea  forte  e  ministro  de  justiça,  qut»  pren- 
dia os  delin(|uontes  e  cumpria  as  determinações 
dos  juizes.  No  foral  de  Soure,  dado  em  1111,  pelo 
conde  I).  Henrique,  lê-se  o  seguinte:  «/>**  azaria 
Hobín  r.'""  partrin:  rnhíit  IV'*' j  síhp  idla  alcaidaria. 
Km  uma  carta  de  D.  Allbnso  II  le-se  também: 
AV  Pra'tor  pvrdrt  ihi  meam  alraitlaríam,  et  arct- 
píant  juHtitiam  de  iUo  in  suo  cnrjwrr.  ||  Pov.  nas 
freg."  de  Achete,  cone.  de  Santarém;  Milagres, 
cone.  de  Leiria;  Reguengo  do  Fetal,  cone.  da 
Hatalha. 

Alcaide  [Alhn-to  Carlos  da  i^tuta  Falcão^  /." 
ríftnaidc  dv).  Kngenheii*o-agronomo  pela  escola  de 
Lisboa,  cujo  curso  concluiu  cm  lÔlHi.  Filho  do 

i:>i 


dr.  .íoâo  Carlos  da  Costa  Falcão  CastoUo  Branco, 
bacharelem  Direito,  já  fallecido,  e  de  D.  Maria 
Delfina  de  Figueiredo  F^razão  e  Falcão;  natural 
do  Alcaide,  cone.  do  Fundão.  Completou  os  seus 
estudos  em  FVança,  no  Instituto  Nacional  de 
Agricultura  de  Paris,  c  outras  escolas  como  Gri- 
gnon,  Versailles,  etc  onde  esteve  durante  1897 
e  1808.  Regressando  a  Portugal  foi  chamado  pelo 
fallecido  conselheiro  Klvino  de  Brito,  então  mi- 
nistro das  Obras  Publicas,  para  seu  secretario 
particular,  sendo  depois  collocado  como  agróno- 
mo no  Mercado  Central  de  Produetos  Agrícolas, 
oníle  está  actualmente.  E'  cavalieiro  muito  dis- 
tincto,  aparentado  com  as  mais  fidalgas  famílias 
das  Beiras.  O  titulo  de  visconde  do  Alcaide  cm 
duas  vidas  foi -lhe  concedido  nos  começos  de  1902. 
Alcaide.  K.ste  nome  deriva-se  do  árabe  al-kaid; 
era  o  governador  d'uma  praea,  ou  d*uma  provín- 
cia, ou  d'uma  cidade  importante.  Entre  os  chris- 
taos  também  se  começou  a  chamar  assim  aos  go- 
vernadores dos  castellos  construídos  nas  fron- 
teiras, e  que  tinham  de  sustentar  lucta  com  os 
moiros;  (|uando  se  organisaram  os  municípios,  o 
alcaide  teve  attribuiyões  mais  amplas.  O  alcaide 
era  então  o  chefe  supremo  do  logar,  o  represen- 
tante do  poder  central,  o  chefe  militar,  o  gover- 
nador do  castello  que  habitualmente  dominava  a 
cidade,  o  presidente  nato  do  tribunal  judicial,  o 
chefe  da  administração.  As  attribuições  do  al- 
raid^-mór  tinham  um  aspecto  jurídico,  militar  e 
administrativo.  Fidalgo  .nomeado  pelo  rei,  nâo 
podendo  sempre  residir  na  terra  em  que  tinha 
de  exercer  todos  os  dias  as  attribuições  do  seu 
cargo,  precisava  d'um  homem  que  o  substituísse. 
Era  esse  o  alcaide-menor.  El-rei  D.  Diniz,  nos 
foraes  que  de  novo  concedeu,  limitou  ás  attri- 
buições militares  a  ingerência  dos  alcaides,  que 
aiinal  vieram  a  ser  simplesmente  governadores 
dos  castellos,  passando  ainda  mais  tarde  a  sim- 
ples titulo  honorifico.  Houve  nos  antigos  tempos 
de  Portugal  alcaides  com  tão  completo  conheci- 
mento das  obrigações  do  seu  cargo,  que  se  tor- 
naram dignos  de  todo  o  respeito  e  admiração, 
tanto  na  pátria  como  no  estrangeiro.  Martim  de 
Freitas,  alcaide  de  Coimbra ;  Fernando  Rodri- 
gues Pacheco,  alcaide  do  castello  de  Celorico; 
Nuno  Gonçalves,  alcaide  do  castello  de  Fana; 
Ruy  I^urenco  de  Távora,  alcaide  de  Miranda 
do  Douro.  [V.  estes  nomes).  Quando  o  alcaide-mór 
recebia  a  mercê  d'aquelle  cargo,  era  obrigado  a 
fazer  homenagem,  na  forma  que  se  contém  no 
livro  das  homenagens,  que  estava  em  poder  do 
escrivão  da  puridade,  antes  que  tomasse  posse 
do  castello,  a  qual  lho  dava  um  porteiro  da  ma- 
ça, perante  um  tabellião,  que  lhe  passava  um  ins- 
trumento publico.  Ao  porteiro  tinha  que  dar  o 
que  eutendesse,  não  sendo,  comtudo,  menos  de 
10  cruzados.  !'  Alcaide  da  hoitra,  o  que  inquiria 
sobre  os  crimes  <le  adultério  e  prostituição.  ||  Al- 
caide de  navioy  capitão,  arraes  ou  patrão  de  qual- 
quer embarcação.  Nos  foraes  de  Lisboa,  de  1179, 
e  de  D.  Diniz' a  Villa  Rei,  de  128õ,falla-sed'este 
cargo,  il  Alcaide  das  saccas,  ofíieial  de  justiça  que 
I  in([uiria  sobre  os  contrabandos.  ''\  Alcaide  da 
raraj  ottícial  inferior  da  justiça,  esbirro.  ||  Ateai- 
j  de  dos  montesj  os  que  vigiavam  as  coimas  ou  pos- 
turas ruraes.  ■  Alcaide  pet/uenoj  o  mesmo  que  al- 
j  caide-menor.  "  Alcaide  dos  donzeis.  Fidalgo  que 
i  tinha  a  seu  cargo  os  meninos  nobres  que  no  pala* 
I  cio  se  creavam,  castigando  as  suas  travessuras, 
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cuidando  da  sua  liinpeza  e  aceio  o  cDsiuaodo- 
Ihes  as  boas  artes.  Couforme  escreve  o  erudito 
anctor  do  Elucidário,  «nas  cortes  d'£vora  reque- 
reram os  povos  a  el-rei  D.  João  II  que  instau- 
rasse, ou,  mais  bem,  creasse  de  novo  este  impor- 
tante ministério.»  ||  Viila  e  freg.  daprov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  e  com.  do  Fundão  distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  da  Guarda.  1:294  alm.  e  344  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e  est.  post.,  com  ser- 
viço de  encommendas,  permutando  malas  com 
Fundão.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone  Orago 
S.  Pedro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  das  Car- 
reiras, cone.  de  Villa  Verde.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago  da  Carreira,  cone.  de  Santo  Thvrso.  || 
Serra  da  prdv.  da  Beira  Baixa.  Tem  9  k.  de  com- 

Í»rimento  e  3  de  larço.  Nasce  próximo  da  Covi- 
hã.  £'  em  parte  cultivada,  tendo  arvores  de  fru- 
cto  e  silvestres.  Tem  dois  braços.  Cabeço  de  Villa 
e  Cabeço  do  Facho.  N'esta  serra  nasce  a  ribeira 
dos  Focinhos.  \\  Rio  da  prov.  da  Extremadura. 
Nasce  perto  de  Porto  de  Moz  e  morre  no  Lena. 
E*  atravessado  por  uma  ponte  de  pedra,  e  orlado 
de  frondoso  arvoredo.  ||  Kibéira  da  prov.  da  Beira 
Alta.  Nasce  próximo  de  Trancoso  u'um  valle  ou 
Motoque,  com  o  nome  de  ribeii'a  de  S.  Miguel,  e 
na  freg.  de  S.  Thiago  toma  a  denominação  de  Al- 
caide. Tem  uma  ponte  de  cantaria  no  sitio  que 
atravessa  a  estrada  de  Almeida  a  Pinhel.  Conti- 
nua depois  com  o  nome  de  Ribeiro  de  Freixo,  até 
morrer  no  rio  Maçoeime.  |l  Ribeira  da  prov.  do 
Algarve,  e  nasce  na  freg.  de  S.  Braz  d'Alportel, 
corre  pela  de  Estoy  e  desagua  no  mar,  junto  a 
esta  freguezia. 

Alcaide  de  Faro.  Drama  em  5  actos,  original 
portugucz,  de  Joaquim  da  Costa  Cascaes,  e  re- 
presentado no  theatro  de  I>.  Maria,  em  1848. 
Teve  uma  popularidade  extraordinária.  Foi  posto 
cm  scena  com  toda  a  magnificência ;  o  scenario 
era  pintado  pelos  grandes  artistas  Rambois  e 
Cinnati;  os  fatos  e  adereços  foram  desenhados 
com  o  mais  consciencioso  estudo  histórico  pelo 
actor  João  Anastácio  Rosa.  O  assumpto  é  ba- 
seado na  conquista  de  Faro  por  D.  Aiionso  III, 
em  1250,  tal  como  a  narravam  as  nossas  antigas 
cbronicas ;  tinha  situações  enérgicas,  enredo  in- 
teressante e  linguagem  vernácula. 

Alcaides.  Herdade  na  freg.  de  S.  Gregório, 
cone.  e  com.  de  Arraiollos,  distr.  e  arceo.  de 
Évora. 

Alcaidessa.  Mulher  do  alcaide  ou  a  que  tinha 
a  alcaidaria  de  um  castello  ou  fortaleza. 

Alcaidinho.  Casal  na  freg.  de  Terena,  cone. 
d* Alandroal,  com.  de  Redondo,  distr.  e  arceb.  de 
Évora. 

Alcainça.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura, cone.  e  com.  de  Mafra,  distr.  e  patriarc.  de 
Lisboa.  800  alm.  e  180  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  cone.  Orago 
S.  Miguel.  Deriva  da  palavra  árabe  Alcaienneçá 
composta  de  alçai  que  quer  dizer  encontro,  e 
fieça  mulheres.  Pertenceu  aos  marquezes  de  Pon- 
te de  Lima.  ||  Pov.  da  freg.  da  Egreja  Nova, 
cone.  de  Mafra.  ||  Quinta,  na  freg.  de  S.  João  dos 
Montes,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira. 

Alcains.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
cone,  com.  e  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de 
Portalegre.  2:337  alm.  e  462  fog.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  e  est.  post.  permutando 
malas  com  Castello  Branco.  A  pov.  dista  8  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  N.  Sr."  da  Conceição.  E*  pa- 


lavra derivada  do  ai-abe  alcaien,  que  significa, 
existente,  permanente. 

Alcaiz.  Livro  de  alardos  ou  revistas ;  matri- 
cula de  gente  de  guerra. 

Alcalà.  Pov.  junto  da  mina  de  cobre  do  distr. 
d'Evora,  entre  os  ramaes  do  caminho  de  ferro 

âue  da  Casa  Branca  se  dirigem  para  Évora  e 
leja.  No  foral  de  Alcáçovas  de  1512,  trata-se 
d'esta  terra.  ||  Casal,  na  freg.  de  S.  Braz  de  Re- 
gedouro,  cone.  d'Evora.  ||  Casal,  na  freg.  de  Me- 
xilhoeira  a  Grande,  cone.  de  Villa  Nova  de  Por- 
timão, distr.  de  Faro. 

Alcalà  e  Herrera  (Affonao  de).  Portuguez, 
mas  oriundo  de  Castella  *,  n.  em  Lisboa  a  12  de 
setembro  de  1599,  onde  também  falleceu  a  21  de 
novembro  de  1682.  Não  consta  que  exercesse  ofli- 
cio  ou  emprego  publico.  Escreveu :  Jardim  Ana- 
yrammatico  de  Divinas  Flores  Lusitanas,  Hespa- 
nholas  e  Latinas.  Contém  seiscentos  oitenta  e  três 
anagrammas  em  prosa  e  verso,  e  seis  hymnos  chro- 
noloyicos.  Lisboa,  1654;  A  sagrada  Imagem  rfa 
Virgem  do  Filar  Mãe  Santíssima  Madre  de  Deus, 
Salve  Rainha  glosada.  Lisboa,  1678;  Novo  modo, 
curioso  tratado  e  artificio  de  escrever  assim  ao  di- 
vino como  ao  humano-  com  uma  vogal  s<mente,  ex- 
cluindo quatro  vogaes,  o  que  muitos  tiveram  por 
impóssivel.  Frimeira  e  Segunda  parte.  Contém  12 
decimas,  5  em  hespanhol  e  7  no  idioma  lusitam). 
Lisboa,  1679;  Vários  effectos  de  Amor  en  cinco 
Novellas  exemplares,  y  nuevo  artificio  de  cscrivir 
prosas  y  versos  sin  ujia  de  las  cinco  letras  vocales. 
Lisboa,  1641.  Houve  nova  edição,  incluindo  as 
cinco  novellas  n'um  volume,  que  juntamente  com 
outras  seis  se  publicaram,  com  o  seguinte  titulo: 
Vários  prodígios  de  amor,  en  once  novelas  exem- 
plares, nuevas,  nunca  vistas  ni  impressas.  Com- 
puestas  per  diferentes  autores,  etc.  Recogidas  per 
Isidro  de  Robles,  natural  de  Madrid,  etc,  Madi*id, 
1729.  As  primeiras  116  paginas  são  prehenchi- 
das  com  as  novellas  de  Hen-era,  cujos  titules 
são :  IjOs  dos  soles  de  Toledo,  sin  la  letra  A — La 
carroza  com  las  damas,  sin  la  letra  E — La  perla 
de  F&rtugál,  sin  la  letra  I^La  peregrina  hermi- 
táiM,  sin  la  letra  O — La  serrana  de  Cintra,  sin 
la  letra  U. 

Alcalainha.  Casal  na  freg.  de  S.  Braz  de  Re- 
gedouro,  cone.  d'Evora. 

Alcalamoque.  Pov.  da  freg.  de  Alvorge,  cone. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria  e  bisp.  de  Coimbra. 

Alcalate.  Herdade,  na  freg.  de  Rosário,  cone. 
d' Alandroal,  com.  de  Redondo,  distr.  de  Évora.  || 
Herdade,  na  freg.  de  Pardaes,  cone.  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  d'Evora. 

Alcaldamento.  V.  Alealdamento. 

Alcalva  de  Baixo  e  de  Cima.  Dois  casaes, 
na  freg.  de  Santa  Sophia,  cone.  de  Montcmór-o- 
Novo,  distr.  d^Evora. 

Alcàlvas.  Ribeira  da  prov.  do  Alemtejo.  Nas- 
ce de  diversas  fontes  e  junta  com  a  ribeira  das 
Faredes  e  outras,  fónna  o  rio  de  Monte-mór 
ou  Canna. 

Alcamim*  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Villa  do 
Rei. 

Alcamins.  Casal  na  freg.  de  S.  Mathias,  cone. 
e  distr.  d^Evora. 

Alcamins  de  Baixo,  de  Cima  e  do  Meio. 
Três  casaes  na  freg.  e  cone.  d^Elvas. 

Alcaminzinhos.  Casal  na  freg.  de  S.  Mathias, 
cone.  e  distr.  d'Evora. 

Alcaneça.  Aldeia  da  prov.  da  Extremadura. 
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E'  nomo  derivado  da  palavra  arabc  AtmmrtK 
que  significa  lemph)  de  chrixtiws. 

Alcanede.  Villa  e  freg.  da  prov.  da  Kztrema- 
dura,  cone,  com.  e  distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa.  d:5(>3  alm.  c  66G  fog.  Tem  escola  do 
sexo  masc.  e  est.  post.  permutando,  malas  com 
Santarém.  A  pov.  dista  24  k.  da  sede  do  cone. 
Orago  N.  S.»  da  Purificação.  Está  situada  junto 
k  serra  de  Airi'  ou  Mandinya  na  encosta  de  um 
monte.  Foi  fundada  pelos  romanos,  150  annos 
antes  de  Christo.  Deu-lhe  foral  D.  Affonso  I 
em  11G3,  e  mandou-a  povoar  por  estar  abando- 
nada. Por  ordem  doeste  rei,  reedificou  o  castello 
D.  Gonçalo  de  Souza,  que  foi  primeiro  alcaide- 
mór  de  Alcanede,  e  dos  mais  esforçados  caval- 
Iciros  do  seu  tempo.  E*  pov.  antiga,  como  o 
attesta  o  seu  castello,  fundado  pelos  romanos; 
conservou-se  cm  bom  estado  até  1531,  mas  o  ter- 
remoto d'esse  anno  arruinou-o  muito,  destruindo 
a  torre  e  barbacau.  Perderam-se  muitas  armas 
que  ficaram  nas  ruinas.  As  torres  de  menagem  e 
albarran  foram  quasi  de  todo  arrasadas.  Tinha  o 
castello  trcs  cubellos,  um  baluarte  com  ameias  e 
setteiras,  cisterna  de  cantaria,  e  varias  casas, 
tudo  rodeado  de  muralhas  com  ameias  e  settei- 
ras, sendo  toda  a  construccâo  de  alvenaria.  Na 
porta  da  Barreira  figuravam  as  armas  da  ordem 
de  Aviz.  Alcanede  é  palavra  árabe  Aicandy  que 
significa,  sombrio,  temperado,  e  vem  do  verbo 
canata,  ser  sombrio  ou  temperado.  A  jurisdicçao 
ecclesiastica  da  villa  pertenceu  primeiro  aos  fra- 
des de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  até  1300,  anno 
em  que  a  cederam  á  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 
Ignora-se  quem  lhe  deu  o  primeiro  foral,  mas  já 
o  tinha  no  tempo  de  D.  Aftonso  I.  Recebeu  novo 
foral  em  22  de  dezembro  de  1514,  dado  por  D. 
Manuel.  Tem  Misericórdia,  que  foi  começada 
pelos  ofiiciaes  da  confraria  do  Espirito  Santo  e 
acabada  por  Luiz  Serrão,  o  velho,  também  ofii- 
cial  da  dita  confraria,  em  1604.  A  egreja  matriz 
foi  fundada  por  D.  Affonso  I,  quando  reedificou 
a  villa.  Tem  na  torre  as  armas  dos  Sonsas.  Eram 
alcaides-móres  d'aqui  os  condes  de  Villa  Nova 
de  Portimão.  Fica  próximo  d'esta  villa  a  serra 
de  Al  cobertas.  Formavam  a  villa  e  o  seu  termo 
uma  rica  commenda  da  ordem  de  Aviz  que  os 
condes  de  Villa  Nova  de  Portimão  desfmctaram 
até  1834.  As  armas  da  villa,  segundo  querem  os 
seus  habitantes,  é:  escudo  bi-partido,  tendo  de 
um  lado  três  torres  e  do  outro  a  cruz  de  Aviz. 
Fundam-se,  elles,  segundo  parece,  nas  armas 
da  porta  do  castello,  que  se  compõem  de  dois 
escudos,  tendo  um  a  cruz  de  Aviz  e  o  outro  três 
torres. 

Alcanena.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  P^xtrema- 
dura,  cone.  e  com.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa.  3:328  alm.  e  561 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc,  est.  post.  e  telegr. 
c  serviço  de  encommendas  postaes,  permutando 
malas  com  Santarém.  A  pov.  dista  11  k.  da  sede 
do  cone.  Orago,  S.  Pedro,  apostolo.  E*  palavra 
árabe  Alcaninay  que  significa  cabaça  scc^^a. 

Alcanhões.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  cone,  com.  e  distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa.  1:870  alm.  e  310  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e  est.  post.  permutando  malas 
com  Santarém.  A  pòv.  dista  6  k.  da  sede  do  cone. 
Orago  Santa  Martíia. 

Alcântara  (JJraz  de).  Religioso,  nat.  de  Lis- 
boa, que  viveu  no  século  xiu.  Deixou  algumas 
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1  obras  sobre  Tlieologia  positiva  c  moral,  cscri- 

ptas  em  latim. 

Alcântara  (Joào  Josv.  fV Alcântara,  visconde 

:  dej  Antigo  deputado.  N.  em  Elvas,  a  6  de  março 

de  1827.  Era  filho  de  José  Maria  d' Alcântara, 

tenente  de  infantai'ia,  casado  com  D.  Felicidade 

Perpetua.    Casou   com   D.  Adelaide  Theolinda 

I  Callado,  que  fallcceu  em  Elvas,  a  26  de  julho  de 

:  1857;  passou  cm  segundas  núpcias  a  3  de  maio 

,  de  1859,  com  D.  JuIia  Rosa  da  Cunha,  filha  de 

João  Jacques  da  Cunha,  general  de  divisão  re- 

^  formado,  e  de  sua  mulher,  D.  Maria  Cândida  da 

Cunha.  O  titulo  foi  concedido  por  Decreto  de  26 

de  dezembro  de  1878,  e  Carta  de  8  de  janeiro  de 

,  1859. 

'  .  Alcântara  (Pedro  de).  Frade  franciscano  da 
,  provincia  da  Arrábida,  leitor  de  theologia  e 
examinador  apostólico  e  synodal  do  patriarchado 
I  de  Lisboa;  era  pregador  régio  e  muito  afamado. 
'  Floresceu  no  século  xviii  e  parte  do  século  zix. 
\  Tornou-se  mais  conhecido  pelo  sermão  pregado 
'  nas  exéquias  do  marquez  de  Marialva,  em  1825. 
i  no  convento  de  S.  Pedro  d'Alcantara.  Este  ser- 
mão está  impresso. 
I  Alcântara.  Freg.  pertencente  ao  4.**  bairro  de 
I  Lisboa.  E'  celebre  pela  batalha  que  alli  se  deu 
'  entre  os  soldados  de  D.  António,  prior  do  Crato, 
e  o  exercito  do  duque  d' Alba,  e  pelos  combates 
I  com  os  francezes  em  1809.  Orago  S.  Pedro,  apos- 
tolo. Junto  ao  logar  onde  estiveram  as  barreiras 
I  da  cidade,  existia  uma  ponte  que  atravessava  o 
!  rio  de  Alcântara,  e  na  qual  se  erguia  uma  gran- 
I  de  estatua  representando  S.  JoSS  Nepomuceno, 
!  obra  do  italiano  João  António  de  Pádua.  Foi  col- 
I  locada  alli  no  anno  de  1743  quando  se  alargou  a 
I  ponte.  No  pedestal  da  estatua  mandaram  os  mo- 
I  radores  do  bairro  gravar  a  inscripção  seguinte : 

8.  JO.VXNI  NEPOMI  CKNO 
NnVO  OHHIH  THAUMATIROO,  TI-HIRAE 
I  AQIIS,  IGM,  CERIQIK  IMPKRANTI, 

ADgiK  CTM  ALIAB  TIM  PRíKESERTIM 

IN   ITIXERK  MARÍTIMO  I.ircrLF.STO 

8U8PITATORI  81  O  C.RATI  ANIMI 

ERíiO  HANC  HTATUAM  CLIEN'8 

i  IH:V0TI88.   AN.  REPARAT.  SALIT 

MDCCXLIII 

I  João  António  de  Pádua  afez 

\      Este  esculptor  deixou  no  reino  varias  obras 
;  importantes,  taos  como :  a  capella-mór  da  egre- 
ja de  S.  Domingos,  os  púlpitos  da  egreja  de 
j  Santo  Antão  de   Lisboa,   e  as  virgens  da  ca- 
I  pella-mór  da  sé  d'Evora.  Pádua  foi  muito  au- 
j  xiliado  pelo  esculptor,  também  italiano,  Pedro 
I  António    Luques,    a    quem    devia,    em   grande 
;  parte,  o  mérito  das  suas  obras.  Da  influencia  que 
o  devoto  lhe  attribue  sobre  o  mar,  p<Sde  con- 
I  cluir-se  que  o  milagre  que  deu  causa  á  cons- 
truccâo d'aquelle  monumento,  foi  obtido  em  al- 
guma tempestade,  cujos  náufragos  se  salvaram. 
Com  o  alargamento  da  cidade  até  Algés,  Alcân- 
tara ficou  pertencendo  a  Lisboa,  e  reformando-se 
toda  aquella  localidade,  a  estatua  foi  d'alli  re- 
movida. Alcântara  era  um  sitio  quasi  despovoado 
até  1640.  Depois  da  restauração,  é  que  se  tomou 
I  mais  concorrido  com  a  permanência  de  D.  João  IV, 
que  estabeleceu  alli  a  sua  residência.  (V.  Palácio 
I  i Alcântara).  Já  antes  do  terremoto  de  1755,  se 
;  tinlia  coHstituido  um  bairro,  transformando-se  cm 
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parochia,  depois  d*aquella  catastroplie.  A  palavra 
Alcântara  deriva-sc  do  árabe  Al-cantara^  que 
quer  dizer  a  ponte.  Está  estabelecida  n^esta  lo- 
calidade, ha  muitos  annos,  a  Escola  norma);  para 
o  sexo  feminino,  tendo  annexa  outra  escola  para 
estado  das  professoras.  Y.  Lisboa,  freguezias. 

Alcântara  (Batalha  de).  Foi  em  25  d'agosto 
de  1580,  que  se  deu  esta  notável  batalha  na  ponte 
d*Alcantara,  em  que  o  exercito  de  D.  António, 
prior  do  Crato,  ficou  vencido.  O  duque  d' Alba, 
general  de  Filippe  II  de  Hespanha,  estando  em 
Setúbal,  deixou  alli  uma  valente  miarnição,  e 
veia  com  destino  a  Lisboa,  desembarcando  em 
Cascaes  com  um  numeroso  exercito  no  dia  20  do 
referido  mez  d'agosto.  Começou  logo  por  atacar 
furiosamente  as  fortificações  d'aquella  villa.  Era 
então  senhor  de  Cascaes,  D.  António  de  Castro 
que  tomara  o  partido  de  Castella  Diz-se  que  toi 
por  traição  doesse  fidalgo  que  o  general  nespa- 
nhol  se  resolveu  a  atacar  os  fortes  de  Cascaes 
antes  de  vir  a  Lisboa,  promettendo  nâo  consen- 
tir que  a  villa  fosse  saqueada;  porém,  depois  das 
fortificações  tomadas,  a  villa  soíFreu  um  saque 
geral,  nada  escapando  á  fúria  dos  invasores.  Era  | 
governador  da  praça  o  valente  capitão  d' Africa, 
D.  Diogo  de  Menezes,  que  seguia  o  partido  do 
prior  do  Crato.  As  forças  de  que,  infelizmente, 
dispunha,  constavam  apenas  de  2:000  homens,  e 
apesar  de  renhido  combate,  teve  de  succumbir 
na  lucta,  sendo  feito  prisioneiro,  soffrendo  pouco 
depois  a  morte,  a  que  fora  coudemnado,  de  lhe 
ser  decepada  a  cabeça  na  praça  da  mesma  villa. 
As  torres  de  S.  Julião  da  Barra  e  do  Bugio  ren- 
deram-se  também  por  traição,  em  seguida  a  de 
Belém  e  a  de  Caparica.  Pelo  Tejo  acima  entra- 
ram então  Gl  navios  de  que  se  compunha  a  es- 
quadra hespanhola,  e  foram  fundear  mesmo  de- 
fronte de  Lisboa.  D.  António  achava-se  n'esta 
cidade  com  o  seu  pequeno  exercito,  mas  resolvido 
a  tentar  um  lance  desesperado,  apesar  da  desi- 
gualdade das  forças,  para  conseguir  a  posse  da 
coroa  de  Portugal  a  que  era  pretendente,  ou  a 
vender  cara  a  sua  vida.  N'aquclla  época,  Alcân- 
tara ficava  muito  distante  da  cidade,  porque  os 
terrenos  desde  aquelle  ponto,  Pampulha  e  Boa 
Vista,  não  passavam  de  um  arrabalde  de  Lisboa. 
O   pequeno   exercito  portuguez  apoiava  o  seu 
flanco  direito  nos  olivaes  e  arvoredos,  hoje  atra- 
vessados pelo  aqueducto  das  Aguas  Livres,  e  o 
flanco  esquerdo  no  Tejo,  onde  a  nossa  esquadra, 
composta  de  3G  navios,  o  protegia  com  o  togo  da 
sua  artilharia,  collocada,  para  ser  mais  útil,  em 
cima  de  pranchões  de  madeira.  A  praça  d'armas  da 
nossa  linha  era  em  frente  da  ponte  d*Alcantara, 
e  estava  fortificada  o  melhor  possível.  A  posição 
era  boa,  mas  as  forças  muito  limitadas  e  com 
pouca  disciplina,  emquanto  que  as  forcas  hcspa- 
nholas  eram  muito  superiores  e  dirigiaas  por  um 
hábil  e  estratégico  general,  como  era  o  duque 
d* Alba.  Na  manhã  de  25  d^agosto,  a  artilharia 
hespanhola  rompeu  o  fogo,  sob  o  commando  de 
D.  Pramés  de  Alava.  Os  portuguezes  facilmente 
cederam  e  recuaram;  as  forças  que  guarneciam 
a  ponte  foram  desalojadas.  No  entretanto,  os  mos- 
queteiros portuguezes,  entrincheirados  n'uma  pc- 
quenflí  fortificação,  metralhavam  os  assaltantes, 
e  fir.  Estevam  Pinheiro,  empunhando  um  cruci- 
fixo, animava  os  desanimados  belligerantes  a  que 
voltassem  ás  suas  posições.  A  victoria  tornou-se 
n*estc  ponto  indecisa,  todavia,  as  operações  do 
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inimiffo  continuaram,  e  as  forças  portuguezas, 
quando  menos  o  esperavam,  acharam-se  sitiadas. 
D.  António,  porém,  queria  morrer  como  soldado, 
já  que  não  pudera  vencer  como  general.  For- 
mando um  esquadrão  dos  seus  mais  valorosos  e 
destemidos  soldados,  precipitou-se  sobre  os  hcs- 
panhoes,  e  teve  por  instantes  a  ponte  novamente 
em  seu  poder,  chegando  a  levar  de  vencida  os 
hespanhoes  até  á  margem  direita  d'Alcantara. 
Sobrevieram  as  forças  de  D.  Fernando  de  To- 
ledo, e  a  divisão  portugueza  fugiu,  vindo  á  sua 
frente  o  próprio  D.  António,  já  ferido,  que  seguiu 
na  direcção  de  Santarém.  (V.  D.  António^  prior 
do  Crato).  A  batalha  não  chegou  adurarumaliora, 
nem  a  esquadra  portugueza  chegou  a  entrar  em 
acção,  porque  os  que  a  commandavam,  ou  se  en- 
tregaram ou  se  venderam.  A  perda  d'esta  bata- 
lha franqueou  aos  invasores  a  entrada  em  Lis- 
boa, entregando  o  reino  durante  GO  aunos  ao 
dominio  de  Hespanha. 

Alcântara  (Convento  das  Flameirgas  cm).  Este 
convento  foi  fundado  em  1582,  por  Filippe  II 
de  Hespanha  e  I  de  Portugal,  para  recolher  32 
freiras  clarissas,  pertencentes  a  um  convento 
d'Anvers  (Flandres)  d'onde  tinham  fugido,  vindo 
para  Lisboa.  A  seita  de  Luthcro  propagara-se 
em  Allemanha  e  nos  Paizes-Baixos,  sendo  expul- 
sas d'estes  paizes,  ou  assassinadas,  muitas  religio- 
sas, e  mais  pessoas  contrarias  ás  novas  doutrinas 
lutheranas.  As  fugitivas  espalharam-se  por  di- 
versos paizes,  deixando  os  conventos  da  sua  pá- 
tria abandonados  á  rapina  e  ao  vandalismo.  O 
convento  ficou  conhecido  pelas  FlamemjnSf  cuja 
egrcja  ainda  hoje  existe. 

Alcântara  (Forte  de).  Foi  edificado  em  1650 
por  occasião  das  guerras  da  Independência.  í>a 
também  conhecido  pelo  forte  do  Sacramento.  En- 
trou no  plano  das  obras  de  dcfeza  dirigidas  pelos 
engenheiros  João  Gilot,  hollandez,  Legarg,  fran- 
j  cez,  João  Cosmander,  jesuita  belga,  e  superin- 

■  tendidas  pelo  primeiro  marquez  de  Marialva,  D. 
1  António  Luiz  de  Menezes,  ao  qual  pertencia  o 

terreno  em  que  o  forte  foi  construído.  Este  ter- 
'  reno  fazia  parte  da  quinta  c  casa,  onde  o  mar- 
quez, então  ainda  conde  de  Cantanhede,  residiu 
desde  1G35  até  á  data  da  restauração  em  1  de 
I  dezembro  de  1640.  N'esta  quinta  é  que  os  conju- 

■  rados  se  reuniram  debaixo  d'uma  copada  arvore, 
quasi  na  margem  direita  do  Tejo,  quando  cm 
1638  D.  António  Luiz  de  Menezes  promoveu  uma 
conspiração  contra  o  usurpador  castelhano.  A 
conspiração  abortou,  mas  a  arvore  ainda  existia 
ha  pouco  tempo  na  muralha,  recordando  a  ten- 
tativa, que  infelizmente  se  mallograra.  O  terre- 
moto de  1755  arruinou  muito  o  forte  d'Alcantara, 
que  já  hoje  não  existe. 

Alcântara  (Palácio  de).  Está  situado  a  pouca 
distancia  das  antigas  portas  da  cidade,  e  fron- 
teiro ao  convento  das  Flamengas.  E*  também  co- 
nhecido pelo  nome  de  palácio  do  Calvário,  por 
se  chamar  assim  o  largo  onde  foi  edificado.  E'  de 
modesta  architectura,  mas  de  valor  histórico.  Não 
se  sabe  ao  certo  quem  foi  o  fundador,  julga-se  ter 
sido  um  portuguez  distincto,  a  quem  Filippe  II 
de  Hespanha  o  sequestrou,  ao  apodcrar-se  de 
Portugal.  Até  á  época  da  restaurayão  de  1640, 
esteve  dcshabitado ;  D.  João  IV  alli  residiu  por 
vezes,  dando  jantares  e  ceias  que  se  tornaram 
muito  celebradas,  e  de  que  as  chronicas  nos  dão 
noticia.  Entre  as  ceias  e  os  jantares  contam  os 
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chronistas  a  ceia  da  véspera  de  S.  João  de  165tí, 
que  importou  em  3^453  réiç,  e  o  jantar  do  dia 
seguiute,  (jiie  importou  em  491^180  réis.  Custava 
ii'aquella  época,  cada  pão  10  réis,  um  quartilho 
d'azeite  30  rs.,  um  arrátel  de  toucinho  35  rs.,  um 
dito  de  manteiga  45  rs.,  e  um  de  linçua  25  róis. 
No  palácio  d'Alcantara  residiu  D.  Àffonso  VI, 
para  onde  partiu  em  21  de  junho  de  1662;  u*esse 
mesmo  dia  se  expediram  cartas  a  todos  os  altos 
fíinccionarios,  magistrados  c  fidalgos,  para  que 
assistissem  ao  acto  da  sua  posse.  l).  Catharina, 
filha  de  D.  João  IV,  c  que  foi  rainha  de  Ingla- 
terra, por  ter  casado  com  o  rei  Carlos  II,  tam- 
bém morou  no  palácio  d'Alcantara,  em  1693, 
quando  voltou  para  o  reino,  depois  de  ter  en- 
viuvado. Aquelfa  residência  real  era  predilecta 
de  D.  Pedro  II,  que  o  habitava  parte  do  anno, 
cmquanto  foi  regente,  e  ainda  depois  de  ser  rei, 
fallecendo  alli  a  6  de  dezembro  de  1706.  O  palá- 
cio d*Alcantara  soffreu  muitissimo  com  o  terre- 
moto de  1755.  Mais  tarde,  tendo  sido  recons- 
truido,  cederam-no  a  Francisco  José  Dias,  para 
alli  estabelecer  uma  fabrica  de  chitas,  mas  não  se 
chegando  a  estabelecer  a  fabrica,  voltou  para  a 
coroa,  em  1808,  ficando  então  servindo  de  habi- 
tação gratuita  a  algumas  viuvas  c  a  alguns  crea- 
dos  da  Casa  Real.  O  palácio  tem  quinta  com  seu 
jardim,  horta  e  um  grande  tanque.  Nas  suas  co- 
cheiras, que  são  muito  vastas,  estavam  deposita- 
dos os  antiquissimos  coches  reaes,  que  serviam 
na  festividade  da  pregação  da  Bulia  da  Santa 
Cruzada,  que  se  fazia  na  egreja  de  S.  Roque  com 
grandiosa  pompa,  e  a  que  assistia  a  principal 
nobreza  do  reino.  Hoje  esses  coches  guardam-se 
n'um  barracão  da  calçada  d' Ajuda.  N'aquelle  edi- 
ficio  esteve  ha  annos  estabelecida  a  fabrica  de 
tabacos  Vasco  da  Gama,  depois  uma  fabrica  de 
camisolas  e  outras  fazendas  de  tecidos  de  lã ;  mais 
tarde  um  deposito  de  farinhas  da  bem  conhecida 
fabrica  de  bolachas  da  firma  Conceição  e  Silva, 
e  ultimamente  o  Club  de  Lí«òoa,  sociedade  de  re- 
creio, onde  se  deram  recitas  e  grandes  bailes,  que 
por  ordem  superior  ha  pouco  tempo  foi  mandado 
fechar.  Nas  lojas  houve  em  tempo  um  posto 
policial  e  um  de  scr\'iço  de  incêndios  •,  hoje  ape- 
nas existe  uma  cocheira  de  trens  d'aluguer.  A 
propriedade  foi  vendida  ao  sr.  Conceição  e  Silva, 
que  é  o  actual  proprietário.  Diz-se  que  a  antiga 
Companhia  de  Carruagens  Lisbouenses  a  preten- 
deu comprar  para  mudar  para  alli  o  seu  impor- 
tante estabelecimento. 

Alcântara  Chaves  (Pedro  Carlos  de).  Jorna- 
lista 6  escriptor  dramático.  N.  em  Lisboa,  a  26 
de  julho  de  1829 ;  era  filho  de  Basilio  José  Cha- 
ves, typographo.  Concluiu  os  estudos  primários,  e 
tendo  de  seguir,  por  falta  de  recursos,  a  profissão 
de  seu  pae,  entrou  na  Imprensa  Nacional,  como 
aprendiz,  a  26  de  julho  de  1842  ;  aprendeu  a  arte 
typograpliica,  que  exerceu  por  alguns  annos,  tanto 
ali  como  em  outras  ofiicinas,  até  1855,  anno  em 

Sue  entrou  como  ponto  para  o  antigo  theatro  da 
lua  dos  Condes.  Mais  tarde  foi  também  ensaia- 
dor, chegando  a  exercer  esse  logar  ao  lado  do 
grande  actor  e  mestre  da  arte,  José  Carlos  dos 
Santos.  Sendo  sempre  muito  amigo  da  vida  dos  i 
bastidores  e  da  litteratura  amena,  começou  a  dedi-  i 
car-se  ás  letras,  c  em  1846  publicou  em  um  jornal  ; 
da  época,  um  artigo  intitulado  A  (floria.  Então  | 
tornou-se  collaboraaor  do  Jardim  literário,  Ecco  ; 
dos  operários,  Apollo,  Revista  jjnpular.  Ar chivof a-  [ 
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miliar.  Jornal  para  todos,  líecrcio  familiar,  Port»- 
gal  Litterario,  Semajia,  Progresso,  Federação,  Jus- 
tiça, etc.  N'este  ultimo  jornal  foi  também  revisor 
e  traductor  das  noticias  estrangeiras.  Como  es- 
criptor dramático,  tornou-se  muito  popular.  £* 
longo  o  seu  reportório,  na  maior  parte  represen- 
tado nos  antigos  theatros  da  Rua  dos  Condes  e 
Variedades.  Era  muito  excêntrico,  mesmo  no  pró- 
prio vestuário,  que  só  largava  quando  o  via  com- 
pletamente usado.  Afastava-se  sempre  dos  pri- 
meiros artistas  do  theatro,  preferindo  acompanhar 
só  com  os  discipulos  e  empregados  inferiores. 
Era  muito  estimado,  e  no  theatro  todos  o  trata- 
vam pelo  pae  Chaves,  pela  afabilidade  e  franque- 
za do  seu  trato.  Foi  director  de  sceua  d'alguns 
theatros,  e  no  fim  da  vida  ainda  exerceu  o  logar 
de   contra-regra,  até  que  em  1891  adoeceu  gra- 
vemente, e  sobrevindo-lhe  uma  paralysia,  falle- 
ceu  em  Belém,  a  18  de  setembro  de  1893.  Alcân- 
tara Chaves  foi,  inegavelmente,  um   escriptor 
dramático   muito  popular  nos  theatros  de   se- 
gunda ordem,  e  muito  querido  das  platéas.  Es- 
creveu :   comedias  em  1  acto :  A  vieinha  Mar- 
garida, Martyrios  e  Posas,  O  Ensaio  geral.  Con- 
sequências d*um  baile  de  mascaras,  Más  tentações, 
O  Poeta  casado,  O  Casamento  da  Descasca-milhúf 
O  baptisado  do  Desc<isca-milho,  Morte  do  Des- 
casca-milho,  Aindn  oDescasca-millw,  Campanolo- 
gos  portuguezes;  entrcactos;  A  Esperança,  Querem 
ser  artistas.  Mudança  de  posição,  O  Descasca-mi- 
Iho;  em  2  actos  :   Culpa  e  perdão,  O  Milagre  de 
N.  S.*  da  Nazareth  ;  em  3  actos ;  Hospedaria  do 
Inferiu),  Honra  e pobreza,  Os  Marlyres  da  Polónia; 
cm  4  actos :  Garibaldi :  scenas  cómicas :  Um  actor 
passando  o  beneficio,  o  Passarinho,  osr.  João  Fer- 
nandes em  procura  diurna  posição  social,  o  Mestre 
Gaspar  Caveira,  O  Manei  d^ Abalada  assistindo  á 
Probidade,  Revista  do  anno  de  J859,  Revista  do 
anno  de  1S60,  Lnizinha  a  Leiteira,  Um  como  tan- 
tos, A  arte  nãtt  tem  jxiiz,  Aventuras  do  sr.  Darna- 
bé  da   Esperança,  Provas  jmblicasj  O  homem  das 
fatalidades,    Tomada  de  Tetuãj),  Uma  actriz  pas- 
sando o  beneficio.  Por  causa  dos  senhorios,  Uma 
victima  dos  hilogrammas,  O  provinciano  em  Lisboa. 
Escreveu  também  varias  poesias  que  se  recitaram 
no  theatro  e  traduziu  as  Memorias  de  Garibaldi^ 
em  3  volumes. 

Alcantarilha  (Sebastião  José  de  Mendonça,  ÍJ* 
barão  de).  Commendador  da  ordem  de  Christo, 
capitão  honorário  do  extineto  batalhão  nacional 
de  Faro,  habilitado  com  os  estudos  preparatórios 
para  a  Universidade  de  Coimbra,  e  com  o  curso 
do  1.°  anno  juridico  ;  proprietário  nos  concelhos 
de  Silves  e  de  Faro.  N.  a  15  de  janeiro  de  1809, 
era  filho  de  José  António  de  Mendonça,  proprietá- 
rio, e  de  J).  Angélica  Rosa  da  Conceição  Cabrita  e 
Mendonça.  O  barão  d'Alcantarilha  casou  em  de- 
zembro de  1835  com  D.  Rita  Augusta  de  Ma- 
cedo Ortigão  e  Mendonça,  filha  do  major  António 
Joaquim  de  Ramalho  Ortigão  e  de  D.  Marianna 
Rita  de  Macedo  e  Brito  Ortigão.  O  decreto  con- 
cedendo o  titulo  de  barão  em  sua  vida  tem  a 
data  de  17  de  Junho  de  1869,  e  a  carta  a  de  21 
do  referido  mez  e  anno.  Tem  o  seguinte  brazão, 
concedido  no  Brazil  a  seu  irmão,  o  barão  de  Ja- 
raguá  por  alvará  de  22  d'agosto  de  1861 :  um  es- 
cudo osquartelado  ;  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Mendouças,  que  são  —  o  escudo  fninxado,  no 
primeiro  verde  unia  banda  vermelha  coticada  do 
oiro ;  no  sogundo  um  S  preto  em  campo  d*oiro,  e  as- 
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sim  os  contrários;  no  segundo  as  dos  Vieiras  —  cm 
campo  vermelho  seis  vieiras  de  oiro  em  duas  pa- 
las ;  no  terceiíx)  as  dos  Mattos  —  em  campo  ver- 
melho um  pinheiro  verde,  com  fructos,  perfis  e 
raizes  de  oiro  entre  dois  leões  do  mesmo  metal, 
armados  de  azul;  no  quarto,  as  dos  Moreiras  — 
*  em  campo  vermelho  nove  escude tes  de  prata,  so 
bro  cada  um  sua  cruz  verde  floreteada  como  as 
de  Aviz,  em  três  palas — Timbre  —  uma  aza  de 
oiro  e  sobre  ella  um  8  como  os  do  escudo,  e  por 
differença  uma  brica  de  prata  com  um  S  preto. 
Alcantarilha.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Algar- 
ve, cone.  c  com.  de  Silves,  distr.  de  Faro,  bisp.  do 
Algarve.  4:529  alm.  922  fog.  Tem  Misericórdia, 
esi*olas  para  ambos  os  sexos,  e  est.  post.  permu- 
tando malas  com  Faro  e  Lagos.  A  pov,  dista 
18  k.  da  sede  do  cone.  Orago  N.  S.*  da  Concei- 

Sâo.  Está  a  pov.  situada  n'um  alto,  entre  arvore- 
os,  com  boas  ruas  e  uma  egreja  de  construcção 
moderna.  Foi  rodeada  de  muros,  de  que  ainda 
existem  vestigios,  feitos  em  1550,  para  defender 
a  pov.  dos  assaltos  dos  piratas  barbarescos.  Tem 
um  castello  com  o  nome  de  Santo  António.  Havia 
uma  porta  chamada  da  Villa,  que  foi  demolida, 
para  com  a  pedra  se  construir  uma  ponte  sobre 
as  ruinas  da  antiga.  A  egreja  da  Misericórdia, 
tem  irmandade  e  uma  capella  dedicada  a  N.  S." 
do  Carmo  onde  costuma  fazer-se  uma  grande 
festa.  Passa  perto  d'aqui  a  ribeira  da  Enxurrada 
que  se  aproveita  para  moer  e  regar.  |j  Ribeira 
que  nasce  na  freg.  de  Alte,  no  Algarve.  Tem  um 
curso  de  30  k.  e  desagua  no  Oceano. 

Alça  Pé.  Sitio  da  freg.  de  S.  Domingos,  cone. 
de  8.  Thiago  do  Cacem. 

Alçapema.  Pov.  da  freg.  da  Foz  de  Aroucc, 
cone.  de  Louzã. 

Alcaraboaea.  Ribeira  affluente  do  Chança, 
onde  entra  a  5  k.  de  Villa  Verde  de  Ficalno, 
cone.  de  Serpa.  O  seu  curso  é  de  15  kilometros. 

Alcarache.  Ribeiro  afUuente  do  Guiidiana. 
Nasce*  na  freg.  de  Amarelleja,  cone.  de  Moura,  e 
percorre  uma  extensão  de  2Ò  kilometros. 

Alçarão  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  Sant*Anna 
do  Campo,  cone.  d'Arraiollos,  distr.  d'Evora. 
"  Alcaraplnha  IJoão  de).  Religioso  portuguez, 
nat.  do  logar  d'aquelle  nome.  Recebeu  o  habito 
da  província  da  Piedade.  Escreveu  :  Memorial  da 
Pravincia  da  Piedade. 

Alcaraplnba.  Casal  na  freg.  de  Villa  Fernan- 
do, cone.  d'Elvas. 

Alcaravào.  Nome  de  algumas  pequenas  po- 
voações de  Portugal. 

iUcaravella.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Beira 
Baixa,  cone.  do  Sardoal,  com.  de  Aorantcs.  distr. 
de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre.  1:055  alm.  e 
208  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista 
4  k.  da  sede  do  cone.  Orago  Santa  Clara. 

Alcaraviça.  Ribeira  da  prov.  do  Alemtejo. 
Nasce  no  termo  de  Borba,  de  varias  fontes.  Tem 
uma  fonte  de  cantaria  na  freg.  de  Orada.  Atra- 
vessa as  freguezias  de  S."  António  e  da  Barrosa, 
c  desde  ahi  toma  o  nome  de  Sorraya;  recebe  varias 
ribeiras  e  desagua  no  Tejo,  abaixo  da  Barrosa. 

Alcarea.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Quintino, 
cone.  de  Sobral  de  MonfAgraço. 

Alcari  Alta.  Pov.  da  freg.  de  Cachopo,  cone. 
de  Tavira,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 

Alçaria.  Pov.  c  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa 
cone.  c  com.  de  Fundão,  distr.  de  Castello  Bran- 
co, bisp.  da  Guarda.  9(jG  alm.  c  170  fog.  Tem  es- 


cola do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  10 
k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  João  Baptista.  ||  Pov. 
e  freg.  da  prov.  da  Estremadura,  cone.  e  com.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lis- 
boa. 553  alm.  e  116  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc. 
A  pov.  dista  6  k  da  sede  do  cone.  Orago  N.  S.* 
dos  Prazeres.  Alçaria  deriva-se  da  palavra  árabe 
caria  que  significa  villa,  aldeia,  povoação.  Os  hes- 
panhoes  usam  do  termo  alqueria  para  designar 
aldeia  ou  casa  de  campo.  Está  situada  n'um  valle 
próximo  da  serra  do  Patêllo.  Tem  um  grande  pe- 
nhasco natural,  a  que  chamam  o  Castello,  com 
1:500  metros  de  comprido,  e  onde  existe  uma 
gruta  sempre  cheia  d'agua  frigidissima.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Pombeiro,  cone.  d' Arganil,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Campía,  cone.  de 
Vouzella.  |l  Pov.  na  freg.  de  Villa  Chã,  cone.  de 
Pombal.  IJ  Pov  na  freg.  de  Selmes  cone.  de  Vidi- 
gueira, distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
nabé,  cone.  d*Almodovar,  distr.  de  Beja.  |]  Pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  cone.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  e  cone.  d'Aljezur. 
II  Pov.  na  freg.  de  Odeleite,  cone.  de  Castro  Ma- 
rim, distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Boliqueime, 
cone.  do  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Quintino,  cone.  de  Sobral  de  Mont'Agraço. 
II  Serra  no  distr.  de  Beja.  Ramificação  da  Serra 
do  Caldeirão.  Altura  321  m.,  extensão  30  k.  Dá 
origem  ao  rio  Asaeca.  \\  Casal  na  freg.  da  Serra, 
cone.  de  Grândola,  com.  d'Alcacer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa.  '!  Casal  na  freg.  de  Rio  de  Moinhos,  com. 
de  Borba,  com.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d'Evora. 
Jj  Casal  na  freg.  de  S.  Braz  d'Alportel,  cone.  de 
Faro.  ;|  Casal  na  freg.  de  Salir  cone.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  de  Pontevel, 
cone.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na 
freg.  e  cone.  d^Ourique.  ||  Herdade  na  freg.  e  cone. 
de  Moura.  |  Sitio  na  freg.  e  cone.  d'Odemira.  i| 
Sitio  na  freg.  e  cone.  de  Castro  Marim,  jj  Herdade 
na  freg.  e  cone.  de  Monchique. 

Alçaria  Alta.  Pov.  da  freg.  de  Giões,  cone. 
de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  Alta  e  Baixa.  Pov.»  na  freg.  de  Ca- 
chopo, cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alcatraz.  Cabo  ou  ponta  na  extremidade  sul 
da  ilha  do  Fogo,  ou  de  S.  Filippe,  no  archip.  de 
Cabo  Verde,  Africa  Occidental. 

Alçaria  do  Alto.  Sitio  na  freg.  e  cone.  d'Odc- 
mira. 

Alçaria  de  Baixo  e  de  Cima.  Sitios  na  freg- 
de  S.  Domingos,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Alçaria  do  Banho.  Sitio  e  freg.  do  cone.  de 
Monchique. 

Alçaria  Branca.  Pov.  na  freg.  de  Estoy,  cone. 
de  Faro. 

Alçaria  do  Clemente.  Casal  na  freg.  de  Fonte 
do  Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  Cova.  (.'asai  na  freg.  de  Santa  Clara 
a  Velha,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Alçaria  do  Gume.  Pov.  na  freg.  de  Fonte  do 
Bispo.  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  Formosa.  Casal  na  freg.  de  S.  Thco- 
tonio,  cone.  d'()demira,  distr.  de  Bíya. 

Alçaria  Fria.  Pov.  da  freg.  de  Fonte  do  Bis- 
po, cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  do  Gato.  Pov.  da  freg.  de  Qucrença, 
cone.  de  I^oulé,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  do  João.  Pov.  na  freg.  d' Al  te,  cone. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 
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Alçaria  do  Judeu.  Herdade  na  freg.  das  Re- 
líquias, coDc.  d*Odcmira,  distr.  de  Beja. 

Alçaria  Longa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel 
do  Pinheiro,  cone.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Alçaria  do  Melo.  Sitio  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Alçaria  Nova.  Pov.  na  freg.  das  Amoreiras, 
cone.  d'Odemira. 

Alçaria  do  Pedro  Guerreiro.  Casal  na  freg. 
de  Cachopo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro- 

Alcarla  Queimada.  Pov.  da  freg.  de  Vaquei- 
ros, cone.  de  Alcoutim. 

Alçaria  Ruiva.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  cone.  e  com.  de  Mertola,  distr.  e  bisp.  de 
Beja.  1:666  alm.  416  fog.  A  pov.  dista  8  k.  da  se- 
de do  cone.  Orago  N.  §.■  da  Conceição.  Está  si- 
tuada n*um  alto  na  serra  do  mesmo  nome.  Teve 
imia  albergaria  que  se  vendeu.  A  capella  de  N. 
S.*  d'Ara-Coeli  está  situada  n'um  monte  elevado, 
sobre  um  penhasco,  e  pertence  á  freg.  de  Ta- 
bueira.  Ha  a  capella  de  N.  S.*  da  Cabeça,  sobre 
o  rio  Terjes,  que  passa  n*esta  freguezia.  Tem 
uma  fonte  medicinal,  que  nasce  n'iun  penhasco 
perto  da  capella  de  N.  S.*  da  Conceição.  Vêem- 
se  ainda  no  alto  d^um  rochedo- os  restos  de  um 
grande  edifício,  que  dizem  ter  sido  lun  castello 
árabe.  Também  sobre  o  rio  Terjes  se  vêem 
ruinas  de  edificações,  que  se  suppõe,  serem  d'al- 
Çuma  povoação  romana  ou  árabe.  Passa  n^esta 
freg.  o  rio  Alvacarejo  e  Alvacar  e  o  ribeiro  do 
Seixo.  II  Serra  da  prov.  do  Alemtejo,  cone.  de  Mer- 
tola. E'  saudável  e  possue  bastante  agua.  E*  em 
f»arte  cultivada.  Tem  çado  grosso  e  miúdo,  e  caça. 
)escobrem-se  d'aqui  Beja,  Serpa,  Castro  Verde  e 
alguns  campos  de  Hespauha.  Possue  algumas  la- 
goas, pequenas,  mas  só  a  da  Atabúa  conserva  a  agua 
de  verão.  Lança  dois  braços,  um  chamado /Serra-da- 
Olva  e  outro  Serra-do-Gato.  Cria  viboras,  gatos 
bravos,  rapozas  e  lobos.  Existem  aqui  os  seguin- 
tes legares  :  Alcaria-Buiva,  Càrte-da-Vdha,  Cor- 
te do-Gafo -de- Baixo  e  Córte-de-Gafo  de-Cima. 

Alçaria  da  Vacca.  Casal  na  freg.  do  S.  Theo- 
toúio,  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Faro. 

Alçarias.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
de  Gestaçó,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Domingos,  cone.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Villa 
Ruiva,  cone.  de  Cuba,  distr.  e  bisp,  de  Beja.  || 
Pov.  da  freg.  de  S.  Marcos  de  Ataboeira,  cone 
de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Aldeia  na  freg. 
de  Santa  Barbara  dos  Padrões,  cone.  de  Castro 
Verde,  com.  d'Almodovar,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 
II  Aldeia  na  freg.  da  Conceição,  cone.  d'Ourique. 
distr.  de  Beja.  ||  Casal  na  freg.  e  cone.  d'Almodo- 
var.  II  Casal  na  freg.  de  Paderne,  cone.  d'Albu- 
feira,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Alçarve.  |J  Casal  na 
freg.  da  Fonte  do  Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Alçarias  Altas.  Casal  na  freg.  de  Gomes  Aires, 
cone.  d*Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Alçarias  Baixas.  Pov.  da  freg.  de  Cachopo, 
cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçarias  Covas.  Pov.  da  freg.  do  Pereiro, 
cone.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Al- 
garve. 

Alçarias  Grandes.  Pov.  da  freg.  do  Azinhal, 
cone.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Alçarias  de  Pedro  Guerreiro.  Pov.  da  frçg. 
de  Cachopo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 
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Alçarias  Pequenas.  Pov.  da  freg.  do  Azinhal, 
cone.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Alcarida.  Sitio  o  quinta,  na  freg.  de  Ponte- 
vel,  cone.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém,  pa- 
triarchado  de  Lisboa. 

Alcaron  de  Baixo  e  de  Cima.  Casaes  na  freg. 
de  S.  Paulo  de  Pavia,  cone-  de  Mora. 

Alcarouvisca.  Ribeira  do  Alemteio ;  nasce  no 
outeiro  da  Pena,  termo  do  Redondo,  engrossa 
com  as  ribeiras  de  Valle  de  Vasco  e  outras,  e 
morre  no  rio  Pardiellos,  próximo  de  Vallonge. 

Alcarrache.  Ribeira  da  prov.  do  Alemtejo. 
Nasce  perto  da  serra  de  S.*  Maria,  em  Hespanha, 
d'uma  fonte  que  denominam  Tinaja.  Tem  90  k. 
de  curso  e  morre  no  Guadiana.  Possue  uma  ponte 
de  cantaria,  na  freg.  de  S.  Leonardo,  com  as  ar- 
mas de  Portugal  n\im  padrão,  e  outra  também 
de  cantaria  na  frg.  de  N.  S.*  da  Luz,  Alcarrache 
é  corrupção  da  palavra  árabe  Alcarraquc  que 
significa  o  egual,  o  moderado. 

Alcarraques.  Pov.  da  freg.  deTrouxemil,conc. 
de  Coimbra. 

Alcarva.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de  Ba- 
nhados, cone,  de  Meda.  distr.  da  Guarda. 

Alças.  Pov.  na  freg.  de  Monçós,  cone.  de  Vilia 
Real. 

Alcatruz.  Casal  na  freg.  da  Casa  Branca, 
cone.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre.  ||  Rio  pe- 
Queno  da  prov.  da  Beira  Baixa.  Nasce  na  fonte 
aos  Meios,  e  morre  no  rio  TemiloboSf  por  baixo 
de  Travanca,  cone.  de  Armamar.  Tem  2  k.  de 
curso. 

Alcieira  das  Lojas  e  do  Pinheiro.  Duas  pov." 
na  freg.  de  Cepões,  cone.  de  Vizeu. 

Alcôa.  Rio  que  se  chamava  antigamente  Goa. 
Nasce  na  serra  dos  Mulianos,  que  e  uma  ramifi- 
cação da  serra  d' Albardes,  no  sitio  chamado  Po- 
ços de  S.  João.  Corre  até  á  aldeia  de  Chaquêda, 
da  qual  toma  o  nome,  até  á  cerca  do  convento 
de  Alcobaça,  onde  se  divide  em  dois  braços  que 
se  juntam,  uuindo-se  depois  no  meio  da  villa,  ao 
Baça.  Continuam  pelos  Campos  da  Maiorca,  e 
fonnando  uma  lagoa,  chamada  da  Pederneira, 
perdem-se  no  mar.  Tem  diversas  pontes,  sendo: 
3  de  pedra  dentro  de  Alcobaça,  e  outra  fora,  al- 
gumas de  madeira,  outra  de  pedra,  perto  de  Cha- 
quêda, que  faz  travessia  para  o  convento  dos 
Arrabidos.  Tem  um  curso  de  30  kilometros. 

Alcoba.  Serra  da  prov.  do  Douro,  a  que  hoie 
chamam  Bvssaco.  (V.  este  nome).  E*  palavra  do 
árabe,  Alcobba  (|ue  significa  torrinha.  A  serra 
d^ Alcoba  como  antigamente  lhe  chamavam,  ou 
Bussaco,  como  se  diz  hoje,  tem  ramificações  nas 
seguintes  serras:  Monte-Muro,  Tranqueira,  Cas- 
tro, S.  Macário,  Parnaval,  Arouca,  Inreita,  Cara- 
mullo,  e  outras. 

Alcobaça  (Fr.  Bernardo  de).  Monge  cister- 
ciense.  Tomou  este  appellido  por  ter  nascido  na 
villa  d'Alcobaça.  Diz-se  que  foi  abbade  do  mos- 
teiro de  S.  Paulo  da  mesma  ordem,  a  uma  legoa 
de  Coimbra,  o  qual  se  extinguiu,  passando  os 
seus  rendimentos  a  ser  incoi*porados  no  collegio 
de  S.  Bernardo,  na  mesma  cidade.  Morreu  em 
1478,  segundo  diz  o  historiador  fr.  Fortunato  do 
S.  Boaventura.  Attribue-se-lhe  a  versão  da  Vila 
Christí^  que  parece  ter  emprehendido  ou  aca- 
bado em  14:45,  mas  que  somente  se  publicou  50 
ânuos  mais  tarde,  em  1495 ;  traduziu  também  os 
Actos  dos  apóstolos,  que  estão  publicados  no 
tomo  i  da    Collecção  de  inéditos  portuguczes  do» 
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8**citl'ns  XIV  tí  XV,  de  fr.  Fortuuato  ilc  S.  Bo^a ven- 
tura. 

Alcobaça  (Fr.  Francisco  dej.  Nat.  da  villa  de 
Alcobaça  e  moDge  da  abbadia  d'este  nome.  Flo- 
resceu pelos  annos  de  1597.  Escreveu ;  Contra 
Jwíaicam  pcrfidiam  maxtme  contra  hujits  teínporis 
Judcns. 

Alcobaça  (Henrique  da  Silva  da  Fonseca  Cer- 
veira Ijcite,  visconde  de).  Um  dos  ofliciaes  que 
mais  se  distinguiram  nas  campanhas  da  Liber- 
dade. Não  se  sabe  a  data  do  nascimento,  mas 
parece  que  nasceu  antes  do  1789.  Entrou  no  ser- 
viço militar  cm  18Õ2,  como  cadete,  e  já  era  alfe- 
res em  1807  quando  os  francezes  entraram  em 
Portugal.  Em  1809  foi  nomeado  capitão;  em  1811 
assistiu  á  batalha  de  Fuentes  de  Onoro  e  em 
1812  á  de  Victoria,  duas  das  batalhas  mais  im- 
portantes da  guerra  peninsular.  Na  batalha  dos 
Pyrineus,  em  1813,  houve-so  distinctamente,  e 
foi  graduado  em  major  por  distincçSo  no  campo 
da  batalha.  Passou  a  tenente  coronel  em  1820,  e 
a  coronel  em  1824.  Commandava  a  infantaria  18 
quando  as  tropas  liberaes,  sendo  vencidas  pelas 
do  partido  absolutista  e  vendo-se  abandonadas 
pelos  seus  superiores,  tiveram  de  retirar-se  para 
Galliza,  onde  softreram  enormes  infortúnios,  che- 
gando até  á  miséria  e  &  fome  Silva  da  Fonseca 
era  muito  estimado  pelos  seus  soldados,  porque 
nio  desamparou  um  só  instante  o  seu  regimento, 
partilhando  com  elles  da  miséria  e  de  todas  as 
amarguras,  soccorrendo-os  em  tudo  que  podia.  O 
regimento  de  infantaria  18  era  conliecido  pela 
sua  valentia  e  bravura.  Se|:uindo  da  Galliza 
j>ara  Plymouth,  Silva  da  Fonseca  fez  parte 
da  expedição  que  Saldanha  levou  aos  Aço- 
res, e  nào  podendo  desembarcar  em  nenhuma 
d'aquellas  ilhas  por  causa  da  opposição  da 
esquadra  ingleza,  voltou  para  Brest.  N'uma 
das  expedições  parciaes  que  frequentemente  le- 
vavam tropas  á  ilha  Terceira,  o  regimento  hi 
poudo  chegar,  con- 
scguindo  saltar 
em  terra  em  1830, 
scudo  incumbido 
pelo  conde  do  Villa 
Flor  da  conquista 
do  archipelago. 
Distinguiu-se  nmi- 
to  então  no  com- 
bate de  Ladcira-a- 
Velha,  atacando 
um  dos  seus  bata- 
lhões, de  frente,  a 
posição  culminante 
do  campo  da  bata- 
lha. Henrique  da 
Silva  da  Fonseca 
foi  escolhido  por 
D.  Pedro  IV  para 
commandar  uma 
das  duas  divisões 
de  infantaria  de  li- 
uha,  na  expedição 
organisada  pelo  im- 
perador em  S.  Mi- 
gue 1.  Desembar- 
cando em  Portugal,  entrou  no  combate  de  Val- 
lougo,  onde  so  distinguiu  muito,  assim  como  na 
batalha  de  Ponte  Ferreira,  dando  sempn^pro- 
vas   de   maior  valor  até   ao   fim   da   lucta  da 


liberdade.  Terminada  a  campanha  nunca  mais 
se  envolveu  cm  guerras  civis.  Por  decreto  de 
1  de  dezembro  1834  foi  agraciado  com  o  ti- 
tuto  de  barão  d'Alcobaça;  marechal  de  campo 
graduado  em  5  de  setembro  de  1837,  visconde 
d'Alcobaça  por  decreto  de  22  de  dezembro  de 
1841,  marechal  de  campo  effectivo  a  2  de  julho 
de  184Õ.  Falleceu  em  Coimbra,  a  IG  de  janeiro 
de  1852,  no  posto  de  tenente  general. 

Alcobaça  (Fr.  Jeronymo  de).  Barbosa  Macha- 
do chama-lhe  fr.  Jeronymo  de  S.  Bernardo. 
Foi  monge  de  Cister,  e  consta  que  viveu  algum 
tempo  em  Paris,  no  século  xii.  Escreveu:  Tra- 
tado notável  de  huma  pratica,  que  um  lavrador 
teve  com  um  rey  de  Persixj,  que  se  chamava  Ar- 
sano:  feito  por  hum  pérsio  por  nome  Codio  Jiufoy 
que  n'aquelle  tempo  se  achou;  no  qual  foi  trcsladado 
de  grego  em  latim,  e  reduzido  a  portuguez  por  Fr. 
Hyeronimo  da  Ordem  de  S.  Bernardo  do  convento 
de  Alcobaça,  que  estando  em  Paris  lhe  veio  ter  à 
mão,  e  nelle  ho  trouxe  a  el-rei  D.  Sancho  de  Por- 
tugal, a  quem  o  prologo  vay  dirigido.  Coimbra, 
15G0.  Esta  obra  está  reproduzida  no  tomo  ii  da 
Filosofia  de  Principes  dfe  Bento  José  de  Sousa 
Farinha. 

Alcobaça  (Fr.  Pedro  de).  Nat.  de  Alcobaça  e 
monge  no  convento  da  mesma  villa.  Escreveu: 
In  omnes  Epistolas  aS'.  Paulo. 

Alcobaça.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
sedo  de  cone.  e  de  com.,  di.str.  de  Leiria,  patr. 
de  Lisboa.  Tem  uma  única  freg.  cujo  orago  é  o 
SS.  Sacramento,  com  2:30(5  alm.  e  398  fog.  Per- 
tence á  1.*  divisão  militar  e  ao  3.°  distr.  de  re- 
serva do  exercito  effectivo  com  a  sede  cm  Santa- 
rém. Tem  um  bom  quartel,  onde  actualmente  está 
o  regimento  de  artilharia  12,  Misericórdia,  um 
bello  hospital,  theatro,  club,  gabinete  de  leitu- 
ra, grémio  d*artistas,  museu  archeologico  es- 
tação telegraphica  e  postal  com  serviço  de 
emissão  e  pagamento  de  vales jlo  correio  e  tele- 
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graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e  obriga- 
ções, e  serviço  do  encommendas  postaes,  penmi- 
taudo  malas  com  aUl.  A.  N. — Pombal  e  R.  A.  jL.  — 
Caldas  da  Rainlia.^0  cone.  comprehende  15  ;.freg. 

IGl 


ALC 


ALC 


n'uina  superfície  de  45:221  hcct.,  com  28:G21  liab-,  | 
sendo  14:li8  do  sexo  masc.  c  14:473  do  feminino.  ! 
As  freg.  sSo  as  seguintes :  SS.  Sacramento,  Al-  j 
feizarão,  Aljubarrota  (N.  S*  dos  Prazeres  e  S.  ' 
Vicente),  Alpedriz,  Benedicta,  Cella,  Cós,  Évora 
d'Alcobaca,   Maiorga,  Pataias,  S.  Martinho  do 
Porto,   lurquel,  Vestiaria  e  Vimeiro.   E'    pov.  , 
importante  e  muito  antiga.  Está  situada  n'uma  < 
planicie,  cortada  pelos  dois  rios  Côa  ou  Alcòay  \ 
como  os  moiros  lhe  chamavam,  e  o  BaçUj  sendo  ; 
banhada  pelas  suas  abundantes  aguas,  que  a  tor    | 
uam  muito  fértil  e  viçosa.  Os  romanos  já  tinham  I 
aproveitado  aquelles  liorescentes  sitios  para  edi- 
ficarem povoações.  Os  «árabes  tinham  a  povoação  I 
no  mesmo  sitio,  que,  por  assim  dizer,  era  suc- 
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cursai  do  antigo  castello,  cujas  ruiu  as  ainda  hoje 
se  vêem.  Parece  que  o  castello  fora  construcção 
dos  godos  no  sexto  ou  sétimo  século,  e  que  os 
árabes  o  reedificaram  em  71(5 ;  ficava  n'um  ou- 
teiro, dominando  a  villa,  formando  com  o  cas- 
tello do  Leiria,  de  Pombal,  e  d'Obidos,  uma 
linha  avançada  de  fortificações  para  proteger 
Lisboa  e  Santarém,  que  eram  as  duas  cabe- 
ças de  toda  a  moirama  da  Extremadura.  Os 
árabes,  quando  reedificaram  o  castello,  deram-lhe 
o  nome  de  Al-cacer-ben-el-Aòbaci,  por  ser  o  nome 
(fuma  porta  da  cidade  de  Marrocos.  D.  Affonso 
Henriques  tomou-o  em  1147,  mas  os  árabes  con- 
seguiríim  reconquistal-o  em  1191  ou  1195,  e  arra- 
saram-no.  D.  Sancho  I  tornou  a  reconquistal-o. 
No  auno  de  1122,  um  terremoto  destruiu-lhe  uma 
das  torres,  que  D.  João  1  mandou  edificar,  per- 
mittindo  ao  abbade  do  mosteiro,  então  1).  João 
d'Ornellas,  que  lançasse  um  tributo  aos  povos  da 
sua  frcguezia  para  ajuda  das  obras.  O  castello 
perdeu  depois  toda  a  importância  militar,  com  a 
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transformação  introduzida  na  arte  da  guerra  pela 
invenção  da  artilharia.  Hoje  conservam-sc  ape- 
nas algumas  ruinas  e  a  tradição  lendária  do  al- 
caide árabe  Almansor,  o  scductor  provocante  que 
se  conserva  alli  encantado,  e  seduz  as  raparigas 
que  se  aventuram  a  passar  junto  das  minas  pró- 
ximo da  noite,  fascinando-as  com  seu  canto 
attrahente,  arrastando-as  para  um  palácio  sub- 
terrâneo, onde  ficam  em  eterno  captiveiro.  A  pa- 
lavra Alcobaça  deriva-se  do  árabe,  e  é  coroposta 
de  ai  e  cohaxa,  que  significa  carneiros.  Provém- 
Ihe  este  nome,  por  causa  dos  outeiros  que  a  cer- 
cam, que  pela  sua  pequenez  tem  semelhança  com 
carneiros.  Alguns  escriptores  querem  que  o  nome 
da  villa  se  derive  dos  dois  rios  que  a  atravessam, 
o  Alcoa  e  o  Dará.  Além  do  grande  convento  dos 
frades  bernardos,  monges  de  Cister,  edificado 
pelo  nosso  primeiro  rei  (V.  Mosteiro  d* Alcobaça], 
a  Wlla  teve  ainda,  próximo,  outro  convento  de 
frades  arrabidos,  fundado  pelo  cardeal  D.  Hen- 
ri<iue.  O  foral  foi-lhe  concedido  por  el-rei  D.  Ma- 
nuel, a  1  d'outubro  de  1Õ14.  ||  Pov.  nas  freg.  de 
Fiães  e  Lamas  de  Mouro,  cone.  de  Melgaço. 

Alcobaça  (IHbliotheca  do  mosteiro  de).  Tem 
uma  sala  muito  vasta  e  alegre,  estando  ainda 
bem  conservada.  Em  todo  o  seu  comprimento 
vèem-sc  grandes  janellas  d'um  lado,  tendo  por 
cima  uns  óculos  que  correspondem  a  outras  eguaes 
na  parede  fronteira.  O  pavimento  é  de  mármore 
de  cores  em  mosaico ;  o  trabalho  do  tecto,  em  es- 
tuque e  em  pintura  não  é  obra  de  grande  per- 
feição, mas  de  efteito  e  muito  vistosa.  As  paredes 
eram  revestidas  de  grandes  estantes  carregadas 
de  livros,  onde  diziam  existir  perto  de  25  mil  vo- 
lumes, em  que  avultavam  muitas  obras  raras,  e 
algumas  impressas  pelo  próprio  Guttemberg.  A 
principal  riqueza  da  bibliotheca  era,  porém,  cons- 
tituida  por  valiosos  manuscriptos.  Em  1775  pu- 
blicou-se  um  catalogo,  cm  que  constava  serem 
mais  de  40()  os  códices  manuscriptos  in-folio,  nos 
quacs  se  continham  importantes  noticias  e  do- 
cumentos para  a  historia  do  paiz.  As  paredes 
vêem-se  hoje  completamente  nuas,  tendo  desap- 
parecido  também  os  quadros  a  óleo,  medalhões  e 
figuras  d'alabastro.  A  livr^iria  foi  recolhida  em 
Lisboa,  no  anno  de  1834,  tendo-se  já  perdido  mui- 
tas obras.  Felizmente,  os  preciosos  códices  em 
pergaminho,  com  bellas  illuminuras,  guardam-se 
parto  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  c  parte 
na  Torre  do  Tombo.  O  cartório  do  mosteiro  era 
egualmente  importante  para  a  historia  tanto  da 
ordem  como  do  paiz.  Na  Alcobaça  iUustrada^  de 
fr.  Manuel  des  Santos,  monge  doeste  mosteiro, 
diz-se  que  o  cartório  serviu  de  deposito  aos  pa- 
peis da  coroa,  em  quanto  se  não  creou  o^archivo 
reaL 

Alcobaça  (Claustros  do  mosteiro  de)!  São  5  os 
importantes  claustros,  representando  typos  de 
ditterente  architectura,  desde  o  século  xiu  até 
ao  século  xvi.  Entre  elles  sobresahe  o  claustro 
do  Silencio,  fundado  por  cl-rei  I).  Diniz.  E'  o 
mais  antigo  de  todos.  Parece  ter  sido  edificado 
no  mesmo  logar,  em  que  o  fundador  do  mosteiro, 
J).  Afíbnso  ifenriques,  construirá  o  claustro  prin- 
cipal, o  que  D.  Diniz  substituiu  por  outro,  ou  por 
estar  arruinado  ou  por  não  ter  a  precisa  capaci- 
dade para  comportar  os  frades,  cujo  numero  cres- 
cia progressivamente.  O  claustro  do  Silencio  é 
uma  obra  mapiifica.  O  plano  foi  do  architccto 
portugucz  Domingos  Domingues,  que  também  di- 
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rigiu  as  obras.  Os  lanços  ou  galerias  são  forma- 
dos de  largas  arcadas  de  cantaiia,  e  cobertas 
de  abobadas  também  de  pedra  artesoadas.  Cada 
arco  é  dividido  por  3  arcos,  pequenos  e  ogi- 
vaes,  que  sustentam  a  bandeira  do  arco  gran- 
de, que  lhes  serve  como  dê  caixilho.  No  meio 
da  bandeira,  que  é  de  cantaria  lisa,  abre-se 
um  olhai  redondo,  formado  de  diversas  mol- 
duras, que  o  vílo  diminuindo  até  encaixilha- 
rem uma  renda  de  pedra,  a  modo  de  estrella, 
atravez  de  cujos  raios  passa  a  luz.  Os  3  ar- 
cos pequenos  sustentam-se  por  columnas  du- 
plicadas, isto  é,  duas  de  cada  lado.  Nos  arcos  das 
extremidades  de  cada  lanço  ou  galeria  assentam 
as  4  columnas  centraes  soore  umas  pequenas  ba- 
ses, que  pousam  no  chão,  de  maneira  que  deixam 
os  3  arcos  livres,  como  pórticos,  para  darem  en- 
trada ao  terreiro,  que  foi  jardim,  em  volta 
do  qual  correm  as  mesmas  galerias.  Nos  outros 
assentam  as  bases  das  columnas  em  cima  d'um 
muro  ou  soco  de  cantaria,  que  terá  um  metro  de 
altura  d'aquellas  que  formam  os  referidos  pórti- 
cos. Os  capiteis  mostram  alguma  variedade  de 
lavores,  representando  pela  maior  parte  folha- 
gens. A  abobada  é  singela  e  bem  lançada.  Aos 
seus  artesões  servem  de  estribo  misulas,  que  re- 
saltam  das  paredes  interiores  e  dos  pilares,  que 
dividem  as  arcadas.  Emquanto  o  mosteiro  foi  ha- 
bitado, conservou-se  este  claustro  em  bom  es- 
tado, graças  ao  cuidado  com  que  os  frades  obsta- 
vam a  infiltração  das  aguas  da  chuva  nas  abo- 
badas; e  ao  desenvolvimento  da  vegetação  nos 
interstícios  da  cantaria.  A  galeria  superior  foi 
construída  por  D.  Manuel.  E*  toda  aberta  em 
arcos  de  volta  abatida,  com  uma  ou  duas  co- 
lumnas ao  centro.  No  meio  da  fachada  d' um  dos 
lanços,  correspondente  á  porta 
do  refeitório,  levanta-se  a  toda 
a  altura  das  duas  ordens  de  ga- 
lerias, um  corpo  do  edifício,  de 
forma  hexagonal,  e  resaltando 
bastante  da  dita  fachada  sobre 
o  terreiro,  que  outr*ora  foi  jar- 
dim. Este  corpo  é  construído  de 
cantaria,  tendo  em  cada  face 
um  portal  na  parte  inferior,  e 
uma  grande  janella  na  parte 
superior.  Os  portaes  e  janellas 
fórmam-se  de  di£ferentes  arcos 
ogivaes,  sustentados  por  delga- 
das columnas  com  seus  capiteis 
guarnecidos  de  folhagens.  Esta 
fabrica  é  coberta  de  abobada, 
que  servia  para  abrigo  de  uma 
fonte  onde  os  frades  lavavam 
as  mlíos  á  entrada  e  a  sabida 
do  refeitório.  O  tanque  da  fonte 
é  de  mármore,  guarnecido  d'uma 
infinidade  de  lavores  em  meio 
relevo,  folhagens,  flores,  aves, 
arabescos,  e  os  brazões  de  dif- 
ferentes  abbades  geraes  da  ordem  de  S.  Bernar- 
do, tendo  por  cima  uma  coroa  e  uma  estrella,  en- 
cimadas por  um  M,  e  com  uma  fita  entrelaçada, 
na  qual  se  \ò :  Q^em  te  tivera  por  guia.  0  3/6 
allnsivo  á  Virgem  Maria.  A  fonte  estava  primei- 
ramente no  meio  da  casa  formada  por  este  edi- 
ficio  gothico,  mas  depois  os  frades  mudaram-n'a 
para  junto  da  parede,  de  sorte  que  das  4  faces 
ornamentadas  que  tinha  o  tanque,  duas  ficaram 


perdidas.  Seguimos  n'csta  descripção  os  Monu- 
mentos de  Portugal,  de  Vilhena  Barbosa. 

Alcobaça  (Mosteiro  de  Santa  Maria  de).  Con- 
tam as  chronicas  da  ordem  de  S.  Bernardo,  que 
D.  Affonso  Henriques,  pensando  na  conquista  de 
Santarém  e  de  Lisboa,  sahira  de  Coimbra  com  os 
seus  exércitos,  e  parara  no  alto  da  serra  d'Albar- 
dos,  ou  Alvados,  n'um  sitio  chamado  Arrimai^  e 
alli  fizera  um  voto  a  S.  Bernardo,  de  lhe  fazer 
doação  de  todas  as  terras  que  avistava  (Paffielles 
montes,  aguas  vertentes  do  mar.  N'aquelle  sitio 
ainda  se  vê  um  arco  de  pedra  com  uma  inscri- 
pçao  apropriada,  que  se  julga  ser  obra  dos  mes- 
mos frades.  Os  povos  visinhos  chnmam  áquelle 
arco  o  Arco  da  Memoria.  A  primeira  pedra  foi  lan- 
çada na  capella-mór  da  egreja  em  2  de  fevereiro 
de  1148.  No  fim  de  40  annos,  já  no  reinado  de  D. 
Sancho  I,  apenas  estava  concluida  a  parte  prin- 
cipal da  egreja.  O  mosteiro  só  se  completou  em 
1222,  no  tempo  de  D.  Affonso  II,  neto  do  funda- 
dor, tomando  posse  a  6  de  agosto  de  1223  os 
monges  de  S.  Bernardo,  aue  deixaram  o  conven- 
tinho  de  Santa  Maria  a  Velha,  onde  D.  Afí^onso 
Henriques  os  tinha  provisoriamente  estabeleci- 
do, dando  por  seu  primeiro  abbade  o  monge  Ra- 
nulpho,  enviado  de  França  pelo  próprio  S.  Ber- 
nardo. Aquelle  extincto  convento  é  um  reposi- 
tório curioso  e  importantíssimo  de  memorias 
históricas.  Em  1195,  estando  as  obras  ainda  muito 
atrazadas,  as  phalanges  do  imperador  de  Marro- 
cos, Aben-Yacoub,  invadiram  o  recinto,  afugen- 
tando os  operários  e  matando  muitos  monges  de 
Santa  Mana  a  Velha.  Todos  os  monarchas,  desde 
a  fundaeSo  do  mosteiro,  o  teem  enriquecido  com 
muitas  dadivas  valiosas,  dando-ihe  a  maior  gran- 
deza e  magestade,  augmentando-lhe  os  pnvile- 


CUoBtro  de  D.  Diniz 

gios  e  as  mercês.  Muitos  homens  distinctos  por 
nascimento  e  por  seus  brilhantes  feitos  d*annas 
alli  se  recolheram,  abandonando  honras  e  rique- 
zas para  envergarem  a  cogula  monástica,  ou  re- 
pousarem eternamente  sob  aquellas  venerandas 
abobadas.  E'  importante  a  lista  dos  frades  d'Al- 
cobaça  que  honraram  com  os  seus  escriptos  a 
litteratura  portugueza;  n'ella  se  encontram  os 
nomes   dos   chronistas-mórcs   do  reino  fr.  Bcr- 
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nardo  de  Brito,  fr.  António  e  fr.  Fraucisoo  Bran- 
dão, fr.  Raphacl  de  Jesus  e  fr.  Manuel  dos  San- 
tos. Os  primeiros  estudos  públicos  no  reiuo  fo- 
ram iniciados  pelos  monges  d^AIcobaça  a  11  de 
janeiro  de  1269,  no  reinado  de  I).  Atfonso  lil. 
Mais  tarde,  caiando  D.  Diniz  creou  a  Universi- 
dade em  Lisboa,  os  monges  auxiliaram  muito 
aquelle  patriótico  empreliendimento,  tanto  em 
conselhos  como  em  livros  e  meios  pecuniários 
para  gratificarão  dos  primeiros  lentes.  Os  privi- 
légios de  que  o  mosteiro  gozava  eram  numero- 
sos. Tinha  jurisdicçao  civil  o  criminal,  chamada 
mvro  e  rnixto,  em  14  villas,  e  dtípois  em  13,  com 
os  seus  termos.  Os  abbades  vieram  a  perder  al- 
gumas das  regalias,  no  decorrer  dos  annos,  mas 
1>.  João  IV,  desejando  captar  a  benevolência  do 
clero  e  mostrar-se  liberal  para  com  a  Egreja, 
coutando  assim  abrandar  as  iras  de  Koma  e  con- 
seguir o  seu  reconhecimento  pelo  papa,  restituiu 
e  confinuou  todas  as  doações,  privilégios  e  isen- 
ções concedidas  por  D.  Aftbnso  Henriques.  Os 
abbades  vestiam  hábitos  prelaticios  e  celebra- 
vam de  pontifical  como  todos  os  prelados  das  or- 


ridade;  no  convento  dava-se  hospedagem  franca 
e  gratuita  a  todos  que  pediam  agazalho,  fosse 
qual  fosse  a  sua  condição,  c  os  pobres  iam  todos 
os  dias  á  portaria  buscar  comicla  e  esmolas.  Fo- 
ram seus  abbades  commendatarios  os  cardcaes 
infantes  I).  Afibusb  e  D.  Ilenrioue,  filhos  d*el- 
rei  D.  Manuel,  I).  Fernando,  filho  de  D.  Filip- 
pe  III,  de  Castella,  e  o  cardeal  D.  Jorge  da  Costa, 
mais  conhecido  pelo  nome  de  cardeal  iTAlptdri- 
ilha.  A  egreja  é  consagrada  a  N.  S.'  d'A!ssum- 
pçiío,  míis  vulgarmente  é  chamada  Santa  Maria 
aAlcohat^a.  Levanta-se  ao  meio  do  mosteiro.  Tem 
um  espaçoso  adro  lageado,  de  22  metros  de  com- 
primento e  26  de  largura,  ficando  muito  superior 
ao  pavimento  da  praça  que  se  estende  deante  da 
fachada  geral  do  edifício.  A  entrada  é  por  uma  só 
porta,  fonnada  de  arcos  ogivaes,  e  dos  lados  nos 
nichos  com  as  estatuas  de  S.  Bento  e  S.  Bernar- 
do, esculpidas  cm  mármore  de  Garrara.  Os  ni- 
chos ficam  entre  4  pilastras,  sobre  as  quaes  as- 
senta uma  varanda  decorada  com  4  grandes  es- 
tatuas de  mármore,  representando  as  virtudes 
cardeaes.  A  fachada  para  cima  da  varanda  com- 


Vi^ta  gorai  do  convento 


dens  monásticas,  porém,  na  jerarchia  ecclesias- 
tica  tinham  o  primeiro  logar  depois  dos  bispos. 
Kxerciam  na  corte  os  cargos  de  esmoler-mor  e 
do  conselho  d'cl-rei.  Eram  capitScs-móres  dos 
coutos  d* Alcobaça,  que  comprehendiam  as  13 
villas  6  seus  termos.  Foram  também  fronteiros- 
móres,  c,  n*essa  qualidade  e  como  donatários,  au- 
xiliavam o  monarcha  contra  os  inimigos  do  paiz, 
levantando  e  mantendo  tropas,  (í  até  acompa- 
nhando-o  nas  lides  guerreiras.  Os  seus  rendi-  i 
mentos  provinham  de  muitas  quintas,  terras  e 
foros  que  o  mosteiro  possuía,  e  priucipíilmente 
dos  dizimes  do  todos  os  productos  agrícolas,  que  ' 
os  lavradores  recolhiam  em  todo  o  território  dos 
coutos  d'Alcobaça,  e  dos  dizimos  do  peixe  que  se 
pescava  cm  grande  abundância,  nos  trcs  portos 
dos  mesmos  coutos:  S.  Martinho,  Pederneira  o 
Salir.  Os  frades  praticavam  nuiitas  obras  do  ca-  i 
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poc-se  de  dois  corpos.  No  primeiro  abrcm-setres 
janellas  entre  4  columnas,  sendo  a  do  centro  de 
forma  circular,  e  as  dos  lados  rasgadas,  com 
a  volta  redonda,  e  formada  de  dois  arcos.  O  se- 
gundo corpo  consta  das  duas  torres  e  de  um  ui- 
cho  com  a  imagem  de  N.  S.*  em  mármore.  A  fron- 
taria  da  egreja  é  grandiosa;  na  sua  architectura 
entram  diversos  estylos,  devido  ás  reconstruções 
feitas  em  diversas  épocas,  tanto  pelos  monarchas 
como  pelos  frades.  O  corpo  da  egreja  divide-se 
em  três  naves  por  duas  ordens  de  arcos  assentes 
sobre  24  júlares,  o  arco  cruzeiro  em  duas,  por 
7  arcos  sobre  6  pilares.  A  capella  mór  é  um  semi- 
circulo  formado  de  *j  arcos  sustentado  por  8 colum- 
nas, tendo  no  centro  o  altar-mór,  e  por  detraz  dos 
í)  arcos  um  corredor  também  scmi-circular,  em 
que  se  abrem  outros  \)  arcos,  7  dos  quaes  síio  ca- 
jícllas,   e  dois  dào  serventia  ii  síicristia  e  para  o 
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interior  do  mosteiro.  Chamava-sc  entílo  a  esta 
fabrica  a  Charola.  Era  um  documento  authentico 
de  antiguidade  para  as  egrejas  que  as  possuiam. 
Na  sé  de  Lisboa  também  se  dava  este  nome  ás 
capellas  conhecidas  pelo  nome  de  aftonsinas,  ins- 
tituição de  D.  AfFonso  IV^  collocadas  nos  claus- 
tros. 01."  templo  que  teve  Charola  foi  a  basilica 
de  Santa  Sophia,  de  Constantinopla,  fundada  pelo 
imperador  Constantino.  As  3  naves  do  corpo  da 
egreja,  as  2  do  arco  cruzeiro  e  a  capella-mór  são 
todas  da  mesma  altura.  As  capellas  da  Charola 
são  mais  baixas.  Na  segunda  nave  do  arco  cru- 
zeiro está  o  pantheou  real,  onde  se  vi*em  túmulos 
de  differentes  ta- 
manhos e  com  di- 
versos lavores.  Es- 
tão ali  sepultados 
D.  Pedro  1,  as  rai- 
nhas D.  Urraca,  D. 
Beatriz,  e  D.  Ignez 
de  Castro,  alguns 
infantes  e  infantas, 
e  na  capella-mór 
D.  Fr.  Pedro  Af- 
fonso,  irmão  natu- 
ral de  D.  Affonso 
Henriques  D.  Af- 
fonso  II,  D.  Affon- 
80 III  estão  em  cai- 
xões ao  lado  da  ca- 
pella  de  S.  Ber- 
nardo. Os  túmulos 
reaes  são  as  obras 
d*arte  mais  diguas 
de  toda  a  atteução 
que  ha  no  templo, 
sobresahindo  os  do 
D.  Pedro  I  e  de 
D.  Ignez  de  Cas- 
tra São  ambos  de 
mármore  branco,  e 
ornamentados  por 
iodos  os  lados  de 
decorações  archi- 
tectonicas  de  in- 
Tenção  variada  e 
phantasiosa,  con- 
forme o  estylo  go- 
thico,  de  muitos 
quadros  de  meio 
relevo,  de  assumptos  religiosos,  de  figuras  de 
santos  mettidas  em  nichos,  e  de  diversos  la- 
vores ornamentaes.  Asseuta-se  cada  um  dos 
túmulos  sobre  6  leões,  tendo  deitada  sobre  a 
tampa  a  estatua  do  cadáver  que  encerra.  D.  Se- 
bastião, em  1569,  fugindo  a  grande  peste  se 
que  desenvolvera  em  Lisboa,  esteve  em  Al- 
cobaça, e  mandou  abrir  os  túmulos  dcD.  AíFon- 
so  II,  D.  Aifonso  III,  e  das  rainhas  I).  Urraca 
e  D.  Beatriz.  O  tumulo  de  D.  Ignez  de  Castro 
uão  poude  ser  aberto,  por  mostrar  grande  dif- 
ficuldade.  Em  1704,  houve  a  segunda  tentativa 
para  satisfazer  os  desejos  do  archiduque  Carlos 
d' Áustria,  que  desejava  vero  cadáver  de  D.  Ignez. 
Procedeu-se  também  a  todas  as  diligencias  para 
se  abrir  o  tumulo,  e  nada  se  conseguiu,  pelo  re- 
ceio de  se  damnifíear,  o  monumento.  Deu-se  ter- 
ceira tentativa,  em  1810,  na  invasão  de  Massena; 
os  francezes  brutalmente  lograram  abrir  os  tú- 
mulos de  D.  Pedro  e  de  D.  Ignez,  commettendo 
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aquelle  desacato  na  esperança  de  encontrarem 
objectos  preciosos,  partindo  primorosas  esculptu- 
ras  e  espalhando  os  ossos  pela  egreja.  Na  capella- 
mór  vêem-se  pinturas  de  brutesco  àe  ouro.  As  pa- 
redes junto  ao  cruzeiro  e  os  vãos  por  cima  entre 
os  9  arcos  que  a  separam  da  Charola^  são  deco- 
rados com  obra  de  talha  dourada  e  bronzeada  de 
bastante  primor,  grandes  painéis  com  u^oldura 
de  talha  dourada,  as  imagens  em  vulto  de  N.  S." 
e  de  S.  Gabriel,  allusivos  ao  mysterio  da  Encar- 
nação. A  sacristia  foi  também  reedificada  por 
D.  Manuel ;  o  architecto  João  de  Castilho  fez  o 
risco ;  os  trabalhos  começara  m  em  1519,  mas  só 

acabaram,  no   rei- 
nado de  D.  João  III. 
Está    situada    por 
detraz  da  capella- 
mór,   communican- 
do  com  a  Charola 
por  um  formoso  por- 
tal. E*  este  magni- 
fico portal  a  parte 
mais   notável   que 
attrahe  logo  a  at- 
tenção  do  visitan- 
te,  ao   entrar  por 
este  lado.  A  aboba- 
da é  toda  de  laça- 
ria de  pedra  com  os 
florões  dourados ;  a 
casa,  grande  e  bem 
construída,  tem  28 
metros  de  compri- 
mento e  8  de  largu- 
ra. Ao  fundo  ha  uma 
capella  de  forma  oi- 
tavada. Constituem 
o  pórtico  duas  co- 
lumuas     figurando 
arvores.  Os  fustes 
representam    os 
troncos  principaes, 
não    inteiramente 
despidos,  mas  orna- 
dos a  espaços  com 
os  seus  lavores,  fin- 
gi nd  o    rebentões. 
Nos  lados  vêem-se 
as  raizes,  sahindo 
d'elles  para  o  solo. 
Logo    acima   dos   capiteis,   formados  de  folhas 
I  das  mesmas  arvores,  dividem-so  os  troncos  em 
muitas  ramificações,  com  graciosa  e  recortada 
:  folhagem,  eutrelaçaudo-se,  e  coroando  a  porta 
!  com  a  mais  formosa  ornamentação.  Todo  o  portal 
ó  de  cantaria,  sendo  a  esculptura  muito  delicada 
j  e  de  muito  primor.  Na  cerca,  quasi  contigua  á  sa- 
'  cristia,  esta  a  capella  da  S.»  do  Desterro,  insti- 
tuída por  um  frade  do  mosteiro,  fr.  João  Paim, 
i  que  a  dotou  com  muitas  rendas  para  se  manter  o 
j  culto  divino  e  a  conservação  do  edificio.  Parece 
!  que  a  construcção  se  fez  no  século  xvii  ou  prin- 
cipio do  século  xviii.  N'esta  capella  esteve  deposi- 
tado o  corpo  de  Santa  Constança,  que  veiu  de 
:  Roma,  dentro  de  um  rico  caixão,  por  diligencias 
j  de  fr.  João  Paim.  No  outro  lado  da  sacristia  está 
a  capella  do  Presépio.  A  fachada  geral  do  edificio 
tem  221  metros  de  comprimento,  e  deita  para  uma 
praça;  a  outra  frente  do  mosteiro  fica  sobre  a 
j  estrada  real,  que  conduz  ao  Porto.  Esta  frente  6 
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muito  extensa  e  mais  alta  que  a  principal,  em 
consequência  do  declive  do  terreno.  Os  dois  cor- 
pos do  convento  que  flaiiqueam  a  egreja,  silo 
eguaes  em  architectura.  Estas  fachadas  foram 
reedificadas  nos  séculos  xvii  e  xviii.  \2.u.rtaria 
ou  entrada  principal  abre-se  debaixo  d'uma  ar- 
cada de  5  arcos,  correspondente  a  outra  arcada 
egual,  cm  que  terminava  o  corpo  da  frontariado 
mosteiro  do  lado  de  leste.  O  mosteiro  tem  7  dor- 
mitórios, o  edifício  das  hospedarias  do  noviciado,* 
5  claustros  (V.  Claustros  do  niost t iro  (V Alcobaça). 
7  capellas,  casa  do  capitulo,  casa  da  livraria  (V. 
Biblioihtca  (V Alcobaça),  e  muitas  outras  oiíicinas. 
Um  dos  dormitórios  foi  construído  por  el-rei  D.  Af- 


Portarla  do  ocnvenlo 

fonso  Henri([ues,  e  tem  tido  diversas  reformas ; 
outro  pelo  cardeal  rei  D.  Hcuriíiue,  outro  por 
D.  Atlbnso  VI,  assim  como  o  das  enferm<arias ;  os 
três  restantes  foram  feitos  á  custa  dos  frades.  As 
hospedarias  foram  edificadas  c  reconstruídas  em 
diffe rentes  épocas,  ora  por  impulso  real,  ora  por 
iniciativa  dos  abbades.  E'  um  edifício  de  boa 
construc^*ao,  contendo  uma  capella,  muitas  salas 
c  <|uartos,  outr'ora  adornados  com  magnificência 
relativamente  aos  tempos,  sobretudo  a  sala  dos 
reisy  que  é  toda  de  mármore,  e  ornamentada  com 
os  retratos  de  todos  os  reis  portuguezes  até 
D.  Maria  I.  Era  no  edifício  das  hospedarias  que 
se  aposentavam  os  soberanos,  principes  e  pessoas 
notáveis  que  visitavam  o  mosteiro  no  tempo 
dos  frades.  O  noviciado  tinha  dois  grandes  dor- 
mitórios, excellente  capella  o  todas  as  mais  olli- 
einas  precisas,  construídas  com  bastante  largueza 
(i  solidez.  A  casa  do  capitulo  é  grande,  de  pouca 
altura  e  de  pouca  luz.  A  cozinha  é  uma  das  me- 
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Ihores  oflicinas  do  edifício;  tem  31  metros  de  com- 
primento o  14  d'altura.  E'  atravessada  ao  centro 
por  um  rio,  braço  do  Alcôa  ou  Chiqucda.  No  tempo 
dos  frades  era  lavada,  depois  do  jantar,  fazendo 
com  que  o  rio  entrasse,  correndo  sobre  todo  o 
pavimento,  que  é  lageado.  Depois  ia  encher  ou 
refrescar  a  agua  dos  grandes  reservatórios,  cm 
que  se  conservava  grande  quantidade  de  peixes 
de  variadas  espécies.  A  cheminé  é  de  forma  py- 
ramidal  *,  eleva-se  a  grande  altura,  e  descauça 
sobre  8  grossas  columnas  de  ferro.  Entre  estai 
columniis  havia  um  engenho  em  que  se  podia  assar 
um  boi  inteiro.  Na  sala  dos  reis  um  enorme 
caldeirão,  objecto  muito  apreciável;  é  de  cobre, 
e  foi  tomado  aos  castelhanos,  juntamente 
com  outros  dois  mais  pequenos,  entre  os 
despojos  da  batalha  d* Aljubarrota,  sendo 
ofterecidos  ao  mosteiro  por  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira.  Segundo  a  tradição,  £azia-8e  ali 
comida  para  300  soldados  de  cada  vez,  no 
acampamento  castelhano.  Adega  era  também 
colossal,  e  n*ella  se  recolhiam  700  pipas  de 
vinho;  o  celleiro  servia  de  deposito  a  todos 
os  cereaes  que  os  frades  recebiam  das  suas 
quintas,  dos  seus  foreiros,  e  sobretudo  do  di- 
zimo. Sahindo  os  frades  do  convento,  por  se- 
rem abolidas  as  ordens  monásticas,  a  egrcja 
foi  despojada  de  muitos  quadros  de  valor, 
perdendo- se  muitos  d*elles,  e  vindo  outros 
para  Lisboa  por  ordem  do  governo  no  in- 
tuito de  se  fundar  uma  galeria  de  pintara, 
3ue  se  levou  a  efí'eito  na  Academia  Real 
as  Bell  as  Artes.  Na  sacristia  também  se 
guardavam  valiosas  preciosidades,  vasos  sa- 
grados muitíssimo  ricos,  extraviaudo-sc  al- 
guns, depois  de  1834:,  e  vindo  outros  tam- 
bém para  Lisboa  por  ordem  do  governo, 
para  tazerem  parte  das  colleeçoes  d*arte  or- 
namental do  Museu  Nacional  das  Bellas  Ar- 
tes. Entre  aquellas  preciosidíides  coutam-so 
4  mais  notáveis:  2  cálices  de  prata  dou- 
rada, obra  do  século  xii.  Um  d^elles,  com 
0,'"21  de  altura,  tem  o  nó  espherico  e  co- 
berto de  filigrana  e  de  pedras.  Foi  doado  á 
egreja  d' Alcobaça  pela  rainha  D.  Dulce, 
mulher  de  D.  Sancho  I,  conforme  refere  uma 
inscripção,  que  tem  gravada;  a  custodia  ú 
de  prata  dourada,  com  base,  nó  e  cupola, 
em  forma  de  taberníiculo.  Lè-se  na  base  esta 
inscripção:  Ksta  copa  mandou  fazer  Dom 
Frey  Joarn  Dornelas,  Abbade  do  Alcobaça,  era  de 
mil  quatrocentos  e  quatro.  Tem  a  mesma  base 
.'J  escudos,  cada  um  com  3  flores  de  liz.  A 
altura  (Pesta  custodia  ó  de  0,'"*J2.  Observan- 
do-se  esta  pcíça,  reconhece-sc  que  foi  refor- 
mada e  accrescentada  no  século  xvi;  a  cruz 
processioual  ^  também  de  prata  dourada,  com 
l,"'2i  de  altura.  Tem  4  extremidades  tv.rmina- 
das  em  íUn-  de  liz,  guarnecidas  de  rendilhados 
de  estylo  gotliico.  Na  face  principal  tem  em  meio 
relevo,  a  imagem  de  Christo,  sentado  o  cercado 
de  aujos  e  dos  emblemas  dos  evangelistas.  Seive- 
Ihe  de  base  um  corpo,  imitando  um  edifício  do 
architectura  gothica,  com  pórticos  vasados  e  ren- 
dilhados, e  divididos  por  gigantes  com  seus  coru- 
chéus, e  G  nichos  com  baldaquinos,  a  que  faltam 
as  respectivas  estatuas.  E'  obra  do  século  xv.  Es- 
tas peças  figuraram  na  exposição  <i'arte  ornamen- 
tal liispano-portugueza,  <|ue  se  realison  em  1881, 
no  Museu  Kensiiigton.  A  egrtga  conservou-se  fe- 


ALC 


ALC 


chada  por  algum  tempo,  voltando  mais  tarde  outra 
vea  ao  culto  divino.  Em  1884  celebraram-se  com 
todo  o  esplendor  as  festas  da  semana  santa,  indo 
de  Lisboa  os  músicos  e  os  cantores.  A  grande 
cerca  do  convento  foi  vendida  pelo  Estado,  e  é 
hoje  propriedade  particular.  D.  Maria  II  mandou 


Tumalo  de  D.  Ignez  de  Castro 


conservar  o  mosteiro  como  monumento  histórico,  !  muito 

Sorém  apenas  se  tratou  de  evitar  a  continuação  í  n."  399, 
o  vandalismo  que  principiara  pelos  francezes 
em  1810,  lançando  fogo  á  ala  leste  da  fachada 
principal,  que  ardeu  toda,  menos  as  4  janellas 
contíguas  ao  frontispício  da  egreja.  Em  1881, 
Ti'uma  grande  tempestade,  cahiu  um  raio  sobre 
uma  das  torres,  causando-lhe  sensíveis  estragos. 
V.  sobre  Alcobaça  além  das  obras  já  referi- 
das, as  do  M.  Vieira  Natividade:  Ô  mosteiro 
d* Alcobaça  e  Grutas  â^ Alcobaça,  notas  de  ar- 
cheologia 

Alcobaça  (Os  códices  de).  Como  dei- 
xámos dito  acima  acerca  da  bibliothe- 
oa  do  mosteiro  de  Alcobaça,  esta  im- 
portante collecção,  muito  notável  pelo 
grande  numero  de  volumes  e  obras 
n'ella  conservadas,  é  constituída  por 
454  manuscriptos,  tendo  quasi  todos 
as  letras  iniciacs,  e,  ainda  mesmo  as 
capitães,  illuminadas.  Seria  difficil 
descrevcl-os,  capazmente,  e  isso  pelo 
seu  avultado  numero ;  basta  notar  que 
alcançam  do  século  xi  até  ao  xyiii  os 
que  se  guardam  na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa.  Pelo  lado  artís- 
tico os  mais  notáveis  d*esses  manus- 
criptos, são :  Do  século  zi  um  ma- 
nnscrípto,  cujos  caracteres  são  go- 
thicos.  As  suas  illnminuras  são  sim- 
ples. Deveras  notável  porque  é  in- 
questionavelmente o  manuscripto  mais 
antigo  que  possuem  as  bibliothecas 
portuguezas.  Do  século  xii  veem-se 
na  collecção  32  códices  dos  quaes 
80    08    n.»»   158,   167,  333,  336   e   52 


letras  capitães  illuminadas,  os  n.°'  249  e  255.  Os 
n.*»'  159  e  251  são  notáveis  porque  tem  letras  ca- 
pitães a  verde  sobre  azul ;  o  n.°  252  tem  as  capi- 
tães sobre  oiro  bem  como  o  n.°  158.  O  n."  256  tem 
as  letras  fingindo  plumas  e  conchas.  O  n."  259 
tem  algumas  iniciaes  e  outras  cortadas  a  cani- 
vete por  mão  indigna.  O  n.<»  261  tem 
magnifica  letra  sobre  esplendido  per- 
gaminho, a  primeira  pagina  é  em- 
moldurada  graciosamente  e  começa 
por  um  lindo  M.  Os  n."»  341,  342  e 
343  são  dignos  de  se  verem.  O  n.<'  267 
ó  caracteristicamente  illuminado,  com 
duas  letras  iniciaes  muito  formosas. 
No  n."  553  ha  uma  miniatura  que, 
comquanto  grosseira,  é  notável.  O 
n.'^  351  tem  as  capitães  a  azul.  O  n.°  348 
tem  um  grande  M  inicial  a  azul  e 
verde  e  cujo  desenho  é  muito  ca- 
racterístico. No  n.°  347  a  letra  inicial 
é  um  aS' vistosamente  illuminado.  Teem 
letras  illuminadas,  também,  os  n.°» 
411,  413,  396,  418.  São  bastantes  for- 
mosas as  iniciaes  do  n.<>  420,  as  quaes 
assentam  em  fundo  vermelho,  e  muito 
bem  ornamentadas.  No  [n.'*  419  ha 
iniciaes  a  claro-escuro  em  fundo 
verde.  Os  n.*»*  405  e  402  tem  as  ini- 
ciaes a  azul,  contornadas  a  preto, 
curiosas.  São  douradas  as  iniciaes  do 
e  ^as  do  414  finamente  illuminadas.  O 
n.°  410  tem  as  letras  a  cores  muito  vivas  e  são 
extraordinárias,  com  um  cunho  especial.  Artisti- 
camente ainda  se  podem  indicar  como  merecendo 
apreço  os  n."  343,  342,  341,  157,  152,  266,  e  415 
da  preciosa  collecção  alcobacense.  A  Bíblia  de 
Aljubarrota :  tem  aqui  logar  citar  uma  preciosi- 
dade que  se  guarda  junto  d'esta  collecção.  E'  uma 
biblia  que  se  diz  ganha  por  D.  João  I  aos  caste- 
lhanos. Este  manuscripto  foi  entregue  ao  mos- 
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do  res- 
pectivo catalogo,  são  mais  illuminados  e  este 
ultimo  tem  uma  miniatura ;  é  uma  copia  do  Mes- 
tre das  Sentenças,  de  Pedro  Lombardo.  Do  sé- 
culo xin,  ha  setenta  e  dois  códices  e  d'elles  são 


teiro  de  Alcobaça  pelo  condestavel  D.  Nun*Al- 
vares;  no  principio  lê-se:  <iBiblia  ganhada  na 
batalha  de  Aljubarrota  que  d-Key  Dirni  Joào  o 
primeiro  da  gloriosa  memoria  a  qual  era  do  pró- 
prio liey  de  Caste.lla  fwj  ganhada  dentro  na  sua 


dignos  de  nota,  simplesmente  pela  profusão  de  x  própria  tenda  como  consta  de  sua  memoria  que 
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está  no  fim  a* este  próprio  livro.»  Tem  grossa  fer- 
ragem c  as  capas  silo  chapeadas  com  peque- 
nos escudos  de  Leão  e  Castella,  mal  postos.  A 
encadernação  parece  do  século  xvii.  Os  escude- 
tes  pertenceriam  a  algum  cofre.  Na  memoria,  que 
está  110  fim,  faz-se  a  declaração  do  espolio  da 
batalha,  sendo  escripta  decerto  no  seculojxvn ;  a 


^  I 


CapelU  de  Noua  Senhora  do  Desterro, 
no  mosteiro  de  Alcobaça 

letra  é  muito  variada.  Pode  ser  copia  da  antiga 
memoria ;  o  trabalho  parece  francez.  E'  uma  ver- 
dadeira preciosidade  histórica  como  tantas  ou- 
tras que  possuímos  e  que  mal  se  conhecem.  Do 
século  XIV,  os  códices  respectivos  constituem  uma 
enorme  eollecção,  relativamente,  e  não  inferior 
á  do  século  xiii,  pois  que  tem  setenta  volumes ; 
porém,  é  menor  o  numero  dos  que  merecem  refe- 
rencia pelo  seu  valor  artístico.  O  mais  notável 
dos  códices  d'este  século,  existente  n'esta  eollec- 
ção, é  o  n.°  205,  um  Novo  e  Velho  2\'8tameiito,  em 
magnifico  e  alvíssimo  pergaminho  de  extrema  fi- 
nura. Deliciosamente  illumiuado,  com  delicadas 
letras  miniaturadas,  ó  escripto  a  duas  columnas 
com  caracteres  bem  traçados.  Igualmente  o  n.**  383. 
O  n.*»  376  tem  vestígios  de  boas  miniaturas.  Os 
n.*»"  2G0  e  443  são  notáveis  pela  grandeza  das  le- 
tras iniciaes  illuminadas  a  cores  muito  vivas.  O 
n.*»  3G1  tem  na  primeira  folha  um  M  que  occupa 
toda. a  pagina  o  que  é  muito  ornamental  e  colo- 
rido com  tintas  brilhantes.  O  n.<*  438  é  um  Psal- 
terio  escripto  em  caracteres  monumentacs ;  pare- 
cem letras  de  cartaz.  Suo  illumiuados  muito 
simplesmente  os  u.""  43(>,  437  e  370.  Do  século  xv, 
são  vinte  e  três  os  códices.  Distiugue-se  entre 
elles  o  n."*  7S  cujas  capitães  são  illuminadas  sobre 
oiro.  Egualmcnte  o  n."  73.  O  n.°  05  tem  frontis- 
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1  picio  illuminado.  O  n."  278  é  deveras  pobre.  Ck>m- 
pleta  decadência  artística.  Do  século  xvi,  sSo 
poucos  os  manuscriptos  -,  digno  de  attenção  só  ha 
um.  E'  um  breviário  em  formato  oitavo,  em  per- 
gaminho muito  fino.  As  suas  illuminuras  são  de- 
licadas. Bem  encadernado  e  dourado  por  folhas. 
Tem  o  n."  83.  Dos  séculos  xvii  e  xviii,  a  maioria  doa 
manuscriptos  são  em  papel.  Nada  offerccem  de 
notável.  Nenhum  dVUes  c  illuminado  nem  enri- 
quecido com  o  mais  simples  desenho.  Do  exame 
doestes  manuscriptos  concluem  alguns  auetores 
que,  visto  certos  códices  accusarem  factura  poste- 
rior áquella  que  a  calligraphia  usada  nos  mostra, 
parece  que  os  religiosos  d' Alcobaça  tiveram  uma 
escola  de  imitação  da  escripta  antiga-  Um  d'c8- 
ses  muitos  imitadores  seria  um  tsA  Jo&o  peccalitr, 
de  que  se  falia  n'alguns  manuscriptos.  Muitas  das 
illuminuras  são  trabalho  de  portuguezcs,  como 
frei  Nicolau,  etc.  A'cerca  dVstes  manuscriptos  ve- 

■  ja-se  a  Memoria  sobre  os  códices  manuscriptos  e 
cartório  do  real  mosteiro  de  Alcobaça,  nas  Memo- 
rias da  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  v. 

Alcobaça  (Jomaes  dtj:  Tem-se  publicado  os 
seguintes:  Alcffbaça  (De),  26,  maio,  1891  a  31 
dezembro,  1896 ;  Alcobaeense,  30,  maio,  1874,  em 
publicação,  irregular  (primeiro  jornal  pubiicado 
iresta  villa) ;  Cnrreio  de  Alcobaça,  5,  maio,  1889, 
a  abril,  ISiM);  Noticias  de  Alcobaça,  Ib,  iunho, 
1899,  em  publicação;  Perfis,  189(),  de  que  sairam 
4  números ;  Semana  Alcobaeense,  3,  maio  1890,  em 
publicação. 
Alcobella  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov*.  da  frcg. 

I  de  8.  Lourenço  da  Arranho,  cone.  d'Arruda  dos 
Vinhos. 

I      Alcobertas.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Estrcma- 

I  dura,  cone.  de  Rio  Maior,  com.  e  distr.  de  San-, 
tarem,  patriarc.  de  Lisboa.  1:213  alm.  o  218  fog. 

I  A  pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Ma- 
ria Magdalena.  í;  Serra  da  prov.  da  Estremadura, 

I  situada  próximo  do  Alcanede.  Tem  uma  gruta 
muito  vasta,  com  bellas  stalactites  e  stalagmitcs. 
Ij  Ribeira  afiluente  do  Rio  Maior.  Tem  25  k.  de 
curso  e  nasce  próximo  de  Alcanede. 

Alcobia  (Francisco  José).  Cantor  muito  notá- 
vel ;  n.  em  1785  na  frcg.  de  S.  Miguel  em  Fer- 
reira do  Zêzere,  c  f  a  17  d'agosto  de  1847.  Era  fi- 
lho de  Manuel  Alcobia  e  de  Gertrudes  Maria.  Foi 
afilhado  e  muito  protegido  da  condessa  de  Lu- 
miares,  D.  Maria  da  Cunha,  em  cujo  palácio  vi- 
veu sempre  desde  a  edade  de  7  annos.  Recebeu 
educação  litteraria  e  musical  no  seminário  d' Aju- 
da, sendo  depois  chntor  da  Patriarchal.  Era  muito 
considerado  na  alta  aristocracia,  concorrendo 
sempre  aos  saraus  (jue  (íiitão  se  davam  frequen- 
temente em  Lisboa,  abrilhantando  aquellas  fes- 
tas fidalgas  com  a  sua  maguifica  voz,  cuja  robus- 
tez e  extensão  lhe  permittiam  cantar  indifieren- 
temente  de  barvtono  ou  de  tenor.  Além  do  orde- 
nado de  6(K.)ilS(KM.)  róis  annuaes  como  cantor  da 
Patriarchal,  Alcobia  ganhava  4  ou  5  peças  d*ouro 
por  cada  sarau  a  que  era  convidado,  c  1  ou  2  pe  • 
çíis  por  qualquer  insignificante  festividade  reli- 
giosa. Durante  a  guerra  peninsular  o  ordenado 
de  cantor  da  Patriarchal  desceu  muitíssimo,  pe- 
las rííducçòes  enormes  que  softreram  todos  os 
empregados  civis  do  estado,  e  em  1810  estava  re- 
duzido somente  a  lOSiMX)  reis  por  mez.  No  anno 
de  1833  tornou  outra  vez  a  elevar-se  a  32^(500 
róis  mensaes.  Na  serenata  magnifica  que  D.  Mi- 
guel deu  no  palácio  das  Necessidades,  em  sctein- 
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Ilrasão  doe  viscondes 
d^AlcochetcJ 


hro  de  1828,  Alcobia  foi  também  convidado  para 
caotar,  o  que  lhe  valeu  ser  agraciado  com  a  me- 
dalha da  lieal  Efigie,  que  o  governo  do  partido 
absolutista  creara  para  condecorar  os  seus  bons 
8er\'idore8. 

Alcobia.  Pov.  na  freg.  de  Sernachc  do  Bom- 
jardim,  cone.  da  Certa,  distr  de  Castello  Branco. 

Alcobias  das  Gasaâ  Novas.  Quinta  na  &eg. 
dos  Olivaes. 

Alcochete  (Bernardo  Daupias,  i.°  barão  e  i.*» 
visconde  de).  Do  conselho  de  8.  M.  commendador 
da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  de  N.  S.»  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa, 
oflScial  da  ordem  da  Lcgiáo 
de  Honra  de  França,  conse- 
lheiro de  Legação,  com  exer- 
cício na  legação  portugucza 
em  Paris  e  cônsul  ^eral  apo- 
sentado. N.  em  Lisboa,  a  9 
de  novembro  de  1782 ;  era  fi- 
lho de  Gabriel  João  Ijoureuço 
Daupiás,  negociante,  natural 
de  Tolosa,  e  de  D.  Francisca 
Júlia  Ratton  Clamouse;  seu 
pae  vciu  estabeleccr-se  em 
Lisboa,  onde  falleceu  em  1784. 
Sua  mãe  era  filha  e  herdeira 
de  Jacome  liatton,  1.**  senhor 
do  praso  da  Barroca  d' Alva,  fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  Barroca 
d*Alva  é  uma  propriedade  importautisssima  pró- 
ximo d'Alcochete,  hoje  pertencente  ao  abastado 
lavrador  sr.  José  Maria  dos  Santos,  que  a  com- 
prou em  novembro  do  187G.  Jacome  Ratton  nas- 
cera em  França  e  viera  para  Portugal  com 
seus  pães;  naturalisara-se 
cidadão  portuguez,  por  Carta 
de  7  de  maio  de  17G2  e  fora 
feito  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  pelo  alvará  de 
14  de  novembro  de  1802, 
em  consideração  a  haver  in- 
troduzido no  reino  o  impor- 
tante methodo  de  cardar  e 
fiar  o  algodão  por  mechanis- 
mos  movidos  por  agua.  Foi 
elle,  com  seu  pae,  Jacques 
Ratton,  assim  como  os  fran- 
cezes  Gabriel  Lacroix  e 
Noel  Lemaitre,  os  primei- 
ros industriaes  que  estabe- 
leceram em  Portugal  fabri- 
cas de  fiação,  de  meias  de 
estambre  e  de  caixas  de  pa- 
pelão envernisadas.  (V.  Ja- 
come Itatton).  Bernardo 
Daupiás  casou  a  11  de  no- 
vembro de  1811  com  D.  Ma- 
ria Victoria  Laurent,  filha 
de  Estevam  Thibaut  Lau- 
rent, negociante  franccz.  O 
titulo  de  barão  foi  conce- 
dido em  duas  vidas,  por  de- 
creto de  25  e  Carta  de  2^5  de 
maio  de  1836,  o  de  visconde, 
em  uma  vida,  por  decreto  de  18  de  fevereiro  de 
1852.  Em  alvará  de  16  de  março  de  1787  foi  con- 
cedido a  Jacques  Ratton  o  brazão  que  se  vc  ainda 
hoje  no  antigo  palácio  dos  viscondes  d'Alco- 
chete,  sito  na  rua  Formosa;  consiste  n*um  escu- 


do azul  com  um  mar  de  prata  passante  da  ponta 
do  escudo,  sobre  o  qual  está  um  atum  da  sua 
própria  cor,  e  um  chefe  também  de  prata,  car- 
regado de  um  rato  passante,  também  da  sua  cor. 
Alcocliete  (Jacome  Leão  Daupias^  ií.°  visconde 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  por  successão 
a  seus  maiores,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
addido  honorário  da  legação  em  Paris.  N.  em 
Paris  a  7  de  fevereiro  de  1813.  Era  filho  do  l.« 
barão  e  1.®  visconde  d* Alcochete.  Casou  a  16  de 
junho  de  1834,  com  D.  Emilia  Júlia  Ratton  Dau- 
pias, sua  prima,  filha  única  e  herdeira  de  Diogo 
Ratton  Clamouse,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real 
por  successão  a  seus  maiores,  senhor  do  praso 
da  Barroca  d' Alva,  e  de  sua  mulher,  Di  Júlia 
Francisca  Daupias.  Tendo  enviuvado,  o  vis- 
conde d' Alcochete  passou  a  segundas  núpcias, 
a  19  de  junho  de  1875,  com  D.  Carolina  Jose- 
phina  Ratton  de  Bourgon,  sua  prima,  viuva  do 
general  de  divisão,  Francisco  Martinho  de  Bour- 
gon, grande  ofiicial  da  Legião  de  Honra,  de  França. 
U  titulo  de  2.°  barão  foi  concedido  por  decreto 
de  17  de  janeiro  e  Carta  de  19  de  junho  de 
1840.  Foi  depois  elevado  a  visconde. 

Alcochete.  Esta  deliciosa  e  encantadora  villa 
ribatejense  fica  situada  na  margem  esquerda  do 
I  Tejo  em  frente  de  Braço  de  Prata,  distando  15 
I  k.  de  Lisboa.  E'  sede  de  cone,  com.  d* Aldeia  Gal- 
lega,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa;  5:376  alin.,  929 
I  fog.  O  cone.  occupa  uma  arca  de  9.670  k. ;  o  ter- 
reno é  alternadamente  silicioso  e  argiloso,  sendo, 
!  comtudo,  muito  fértil  em  todo  o  ramo  da  agricul- 
I  tura.  Pertence  á  1.*  div.  militar,  ficando  a  8  k. 
I  da  villa  situado  o  campo  de  tiro  para  exercidos 
;  de  todas  as  armas,  o  qual  deverá  ser  inaugurado 


Fachada  principal  do  cxtlocto  Convento  de  S.  Francisco 


brevemente.  Tem'um  clima  muito  ameno,  tanto  no 
verão  como  no  inverno.  Possue  duas  desafronta- 
das' praias  de  banhos,  ficando  a  villa  ao  centro 
d'ellas,  formando  na  sua  frente,  ao  rio  Tejo,  uma 
espécie  de  bahia.  Apresenta  um  lindo  panorama, 
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aTÍstan(lo>se  das  praias,  muito  distinctamentc,  o    solar  de  muitas  familias  nobres,  contando-se  en- 


castello  da  Pena  e  dos  Moiros  em  Cintra,  c  toda 
a  margem  direita  do  Tejo  desde  a  barra  até  San- 
tarém. O  cone.  comprchende  duas  freg.*:  S.  João 
Baptista  e  S.  Braz  de  Samouco,  com  6.332  alm. 


tre  ellas  a  dos  Patos,  Encerrabodes,  Cunhas,  Pe- 
reiras, Pregos,  Soydos,  etc.  A  casa  dos  Pregos 
era  representada  pelos  barões  de  Samora  Correia, 
e  a  de  Soydos  pelo  sr.  D.  António  Luiz  Pereira 
Coutinho.  Tem -se  conservado 
apenas  o  palácio  dos  Patos, 
que  é  hoje  propriedade  da  fa- 
milia  do  sr.  commendador  Es- 
tevam  d*01iveira,  importante 
lavrador  do  concelho,  e  o  doa 
marquezes  de  Soydos-  A  3  k. 
da  villa  ha  a  aldeia  de  S*  Fran- 
cisco, onde   existiu   um  con- 
vento de  frades  recoletos  da 
•provincia  dos  Algarves  (jus- 
tiça  ecclesiastica) ;    sendo   o 
convento  de  N.  S.*  do  Soccor- 
ro,  fundado  por  fr.  Gaspar  de 
Cuba ;  hoje  vô-se  apenas  a  fa- 
chada principal,  onde  se  obser- 
vam alguns  quadros  religiosos 
em  fino  azulejo.  Na  distancia 
de  8  k.  fica  a  importantíssima 
propriedade  da  Barroca  d' Alva, 
A  villa  é  muito  antiga,  foi  fundada  pelos  árabes  i  hoje  pertencente  ao  abastado  lavrador  do  conce- 


Santa  Casa  da  Misericórdia 


no  anno  de  850  antes  da  era  de  Christo ;  esteve  em 
poder  dos  moiros,  vândalos,  suevos,  etc.  So  adqui- 
riu o  nomo  de  villa  importante  no  reinado  de 
D.  João  II,  esto  monarcha  consagrava-lhe  grande 
afFeiçao,  e  a  corte,  por  vezes,  na  época  calmosa, 
estabelecia  ali  a  sua  residência.  O  infante  D.  Fer- 
nando, duque  de  Vizeu,  irmão  de  D.  Affonso  V, 
reedificou  a  villa,.  quando  era  grão-mestre  da 
ordem  de  S.  Thiaço,  ordem  a  que  a  villa  perten- 
cia na  qualidade  ae  commenda;  contribuiu  muito 
para  a  sua  prosperidade,  quer  residindo,  quer  in- 
citando muitos  fidalgos  a  edificarem  ali  os  seus 
Êalacios.  Foi  em  Alcochete  que  nasceu  el-rei 
>.  Manuel  a  31 
de  maio  de  1469. 
Este  monarcha 
dispensou  sempre 
muitos  beneficies 
e  regalias  á  terra 
que  lhe  foi  ber- 
ço, dando-lhe  no- 
vo foral  a  17  de 
janeiro  de  1515, 
assente  nas  bases 
dos  que  anterior- 
mente lhe  foram 
dados  por  el-rei 
D.  Fernando  e  pe- 
los mouros.  O  pa- 
lácio onde  nasceu 
aquelle  sobera- 
no, já  hoje  não 
existe;  o  terre- 
moto de  1755  der- 

ruiu-o  completamente;  só  ficaram  de  pé  a  ca- 
pella  e  algumas  dependências,  que  depois  de 
reparadas  foram  transformadas  na  actual  Mi- 
sericórdia. Esta  santa  casa  sustenta  um  pe- 
queno hospital  contiguo  á  ermida  de  N.  S." 
da  Vida,  fundado  por  D.  Affonso  Garcia  e  sua 
mulher,  que  jazem  sepultados  na  capella-mór  da 
mesma  egrcja.  A  matriz  foi  antiga  mesquita  dos 
moiros,  como  se  vê  por  varias  inscripções  moi- 
riscas,  e  D.  Manuel  reconstruiu-a.  Alcochete  era 
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lho,  o  sr.  José  Maria  dos  Santos,  que  a  comprou 
em  novembro  de  187G.  Esta  propriedade  era  doe 
viscondes  d'Alcochete,  descendentes  de  Jacome 
Ratton,  grande  industrial  francez,  que  viera  com 
seu  pae,  Jacques  Ratton,  viver  para  Portugal ; 
aqui  estabeleceu  algumas  fabricas  de  tecidos  de 
lã,  e  se  naturalisou  portuguez  (V.  Ratton).  Junto 
ao  limite  do  concelho,  fica  a  vastíssima  proprie- 
dade Marinha  nova  da  Bomba,  pertencente  á 
sr."  baroneza  de  Samora  Correia,  viuva  do  cho- 
rado filho  d*Alcochete,  o  barão  de  Samora  Correia, 
que  deixou  a  torça  parte  da  sua  fortuna  á  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  com  a  condição  de  fundar 


'^^' 
■f'^.^^'- 


Ermida  de  N.  S.*  da  CoQceiv*fto  dos  Mattos 

e  manter  um  asylo  para  pobres  de  ambos  os  sexost 
velhos  e  impossibilitados  de  trabalhar.  O  asylo 
deve  cm  breve  começar  a  funccionar,  e  terá  o  no- 
me :  Asylo  do  liarão  ae  Samora  Correia.  Alcochete 
tem  est.  telcgr.  e  post.  com  serviço  de  emissão  e 
pagamento  de  vales  do  correio  e  telegraphicòs, 
cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações,  e  ser- 
j  viço  de  eneommendas,  pei*mutando  malas  com 
a  R.  A.  S.,  Moita;  uma  associação  de  soccorroa 
mútuos,  para   acudir  aos   enfermos  e  suavisar 
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quanto  possível  a  sorte  dos  pobres  desvalidos; 
ttieatro  a  cargo  da  Sociedade  Musical  e  Kecreio 
15  de  Janeiro,  que  data  da  restauração  do  cone. 
em  1898;  edificações  e  cbalets  de  moderna  cons- 
irucçáo,  e  espera-se  a  breve  inauguração  de  dois 
bairros  novos  cortados  por  duas  bellas  avenidas 
e  varias  ruas  amplas,  segundo  as  modernas  exi- 
gências bygienicas;  tem  duas  escolas,  uma  para 
o  sexo  masculi- 
no, outra  para  o 
sexo  feminino;  a 
do  sexo  mascu- 
lino funcciona 
n*am  edifício 
mandado  cons- 
truir pelo  conde 
de  Ferreira  em 
24  d*agosto  de 
1866  no  largo  do 
Bócio  da  villa, 
junto  ao  Tejo;  a 
outra  escola  é  si- 
tuada no  largo  de 
D.  JoSo  d' Alar- 
cão. Além  da  Mi- 
sericórdia, Alco- 
chete tem  a  egreja  parochial  S.  João  Baptista, 
(matriz,  em  que  já  falíamos),  N,  S.*  da  Vida, 
S.  António  da  Ussa,  N.  S.*  da  Conceição  dos  Mat- 
tos, S.  Sebastião,  na  quinta  do  Vai  Bom.  As  a^uas 
que  se  encontram  na  villa  são  todas  magnificas 
e  potáveis;  em  geral  são  fornecidas  pela  fonte 
existente  no  largo  de  S.  João  e  dos  poços  d' alguns 
particulares  que  a  vendem  por  preço  diminuto  e 
ao  alcance  de  todas  as  bolsas.  As  aguas  de  Valle 
de  Figueira  e  das  Hortas  foram  aualysadas  e  re- 
conbeceu-se  que  teem  ambas  cbloretos  de  sódio 
e  potássio,  sulfatos  de  cálcio  e  potássio,  saes 


Matadouro  municipal 


agora  em  construcção.  Antigamente  possui  a  uma 
fabrica  de  phosphoros,  que  acabou,  por  occasião 
do  monopólio  dos  phosphoros ;  tem  algumas  fabri- 
cas de  fabrico  d' azeite  d'oliveira  e  distillação  de 
aguardente,  devendo  em  breve  ter  também  uma 
fabrica  de  industria  cerâmica.  Conta  a  tradição, 
que  em  1323,  no  reinado  d*el-rei  D.  Diniz,  os 
pescadores  apanharam  n*uma  praia  entre  Alco- 
chete e  Montal- 
vão um  enorme 
peixe  a  que  cha- 
maram 8ol?io,  o 
qual  pesava  17 
arrobas ;  os  pes- 
cadores foram  of- 
ferecel-o  ao  rei, 
e  o  soberano  o 
mandou  retratar 
n*um  quadro,  que 
se  guardou  na 
Torre  do  Tombo 
até  1755.  O  bra- 
zão  d*Alcochete 
é  em  campo  de 
prata  as  armas 
reaes  do  reinado 
de  D.  Manuel,  circumdadas  pelo  collar  da  nobre 
ordem  de  S.  Thiago.  Foi  ultimamente  publicado 
e  distribuído  gratuitamente  por  todo  o  paiz  um 
opúsculo  intitulado  O  concelho  c^ Alcochete,  escripto 
pelo  sr.  E.  A.  R.  da  Costa,  n'elle  se  descreve, 
ainda  que  rapidamente,  a  histórica  villa  e  o  cone. 
d'Alcochete.  A  villa  possuiu  um  jornal  denomi- 
nado O  Echo  (T Alcochete,  de  que  era  proprietário 
director  o  sr.  João  Baptista  mines  Júnior,  natu- 
ral da  villa,  conceituado  professsor  d'instrucção 
primaria,  e  auctor  d'um  mappa  de  Portugal  des- 
tinado ao  ensino  primário,  adoptado  nas  nossas 


magnesianos,  e  vestígios  de  silica  e  alumina.  São  |  escolas.  Acompanham  estas  linhas  rápidas  sobre 


aguas  magnificas  para  o  abastecimento  da  villa, 
sobresahindo  a  das  Hortas,  propriedade  do  sr. 
Manuel  Gomes  da  Costa,  a  qual  além  de  ser  por 
tavel,  é  medicinal,  bicarbonatada,  e  devido  á 
presença  do  chloreto  de  sódio  em  larga  escala  c 
do  peroxydo  de  ferro  se  torna  estomacal,  sendo 
CTande  o  numero 
de  pessoas  doen- 
tes do  estômago 
ãue  se  teem  cura- 
o  com  o  seu  uso. 
Os  principaes  ra- 
mos de  commer- 
cio  em  Alcoche- 
te são :  vinho,  sal, 
firnctas,  cereaes, 
gados  caprino,  sui- 
no  e  algum  ca- 
vallar.  Todo  o  con- 
celho é  atraves- 
sado por  bellas  es- 
tradas de  maca- 
dam,  estando  em 
commnnicação  di- 
recta com  os  cone. 
d* Aldeia  Gallega, 
Moita,  Barreiro,  Setúbal,  Alcácer  do  Sal,  e  em 
breve  estará  egualmente  em  commnnicação  com 
os  de  Benavente  e  Salvaterra  de  Magos,  quando 
estiver  concluído  o  lanço  da  estrada  real  Ib,  com- 
prehendido  entre  Alcochete  e  Samora  Correia, 


Alcochete  as  gravuras  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia onde  nasceu  el-rei  D.  Manuel,  do  pórtico 
do  extincto  convento  de  S.  Francisco  a  que  já 
alludimos,  da  ermida  da  Conceição  dos  Mattos, 
onde  jaz  sepultado  Tristão  da  Òunha,  neto  do 
grande  navegador  portuguez  do  mesmo  nome,  e 


Eacola  «Conde  de  Ferreira 


do  edificio  do  matadouro  munucipal  que  é  um  dos 
melhores  edifícios  no  género  que  possue  o  Riba- 
tejo, tendo  sido  construído  em  1884  pela  camará 
municipal  de  Alcochete.  A  4  k.  d* Alcochete  existe 
o  logar  d'Atalaya  junto  ao  limite  do  concelho; 
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n'es8e  logar  está  situada  a  egreja  de  N.  S.*  da 
Atalava,  tão  conhecida  do  povo  de  Lisboa  e  seus 
arredores,  por  n'aquelle  logar  se  realisarem  gran- 
des festas  a  Virgem  no  ultimo  domingo  d'agosto. 
No  logar  e  a  pouca  distancia  da  egreja  existem 
3  grandes  cruzeiros  de  pedra,  um  pertencente  ao 
concelho  d'Acochéte,  outro  ao  de  Aldeia  Gallega 
e  outro  ao  extincto  concelho  do  Palmella,  hoje 
incorporado  no  de  Setúbal. 

Alcoentre.  Vi  lia  e  freg.  da  prov.  da  Estrema- 
dura, cone.  d' Azambuja,  com.  d'AIemquer,  distr. 
e  patriarc.  de  Lisboa.  1:874  alm.  e  320  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc,  est.  postal,  com  serviço  de  eu- 
commendas,  permutando  malas  com  a  K.  A  N. 
e  R.  A.  L.  A  villa  dista  10  k.  da  sede  do  cone. 
Orago  N.  S.*  Purificação.  Foi  fundada  pelos  moi- 
ros no  anno  de  970  de  Christo  no  reinado  de  D. 
Ramiro  III.  Deu-lhe  foral  em  Coimbra,  D.  Af- 
fonso  I,  em  outubro  de  1174,  e  D.  Manuel,  em  Lis- 
boa, a  26  de  setembro  de  1513.  A  28  de  junho  de 
1808  sahiram  de  Coimbra  16  estudantes  com  o 
intento  de  desalojar  os  francezes  de  Pombal  e  de 
Leiria.  Perto  de  Leiria  encontraram-se  com  22 
drações  do  exercito  francez,  e  travou-se  re- 
nhida lucta,  em  que  os  estudantes  ficaram  victo- 
riosos.  Junot,  sendo  sabedor  da  derrota  dos  seus 
dragões,  mandou  de  Lisboa,  n*aquella  direcção 
o  general  Mangeron  com  2  batalhões,  4  com- 
panhias escolhidas,  6  boccas  de  fogo  c  1  es- 
quadrão de  cavallaria.  Chegando  a  Alcoen- 
tre a  4  de  julho,  encontrou  esta  força  o  cirio 
d^ Ameixoeira.  Mangeron  mandou  embuscar  a  sua 
cavallaria  e  infantaria  por  detraz  d'um  pinhal,  e 
o  cirio  foi  atacado  barbaramente,  sendo  victimas 
muitas  pessoas,  até  velhos,  mulheres  e  creanças. 
Foi  uma  scena  de  canibalismo,  como  se  deram 
muitas  semelhantes  na  calamitosa  época  da  in- 
vasão i^anceza.  Esta  villa  pertenceu  aos  mar- 
quezes  de  Villa  Real,  que  a  venderam  a  Mar- 
tim  AfFonso  de  Sousa,  que  mandou  alli  construir 
um  palácio,  e  reedificou  a  torre  *,  passou  depois 
para  a  casa  dos  condes  de  Vimieiro,  á  qual 
era  tributaria.  Perto  de  Alcoentre  existe  um 
castello  de  forma  circular.  Está  situada  a  villa 
n'uma  elevação  e  é  banhada  pelo  rio  do  mesmo 
nome.  E*  palavra  árabe,  al-canaitara  diminuitivo 
de  aUcantara,  e  que  quer  dizer  ponte-pcquena. 
Tem  Misericórdia  e  hospital,  ambos  pobres  *,  ma- 
triz, fundada  em  1340  por  AíFonso  Annes,  de 
Alemquer,  e  uma  praça,  na  qual  está  principiada 
ha  mais  de  230  annos  a  construcção  d'uma  egreja. 
Perto  da  villa  existem  as  minas  do  palácio  dos 
condes  de  Vimieiro  que  dizem  estar  feito  pela 
forma  do  castello  de  Diu.  Os  seus  campos  são  férteis 
em  cereaes,  fructas;  vinho  etc.  Nasce  aqui  o 
rio  Almoster,  que  se  perde  no  valle  de  Azam- 
buja. Fazem-se  n*esta  villa  boas  colchas  brancas 
e  tapetes.  Era  priorado  apresentado  pelas  frei- 
ras de  Villa  do  Conde. 

Alcoentrinho.  Pov.  na  freg.  de  Manique  do 
Intendente,  cone.  d*Azambuja,  distr.  de  Lisboa. 

Alcofeiro.  Pov.  na  freg.  de  Valle  de  Guizo, 
cone.  d'Alcacer  do  Sal. 

Alcoforado.  Família  antiga  portugueza,  cujo 
brazão  consiste  n*um  escudo  xadrez ado  de  prata 
azul  com  sete  peças  em  pala  e  sete  em  facha: 
timbre,  uma  águia  xadrezada  dos  mesmos  esmal- 
tes, volante  e  armada  de  negro.  O  primeiro  fidalgo 
que  usou  este  nobre  appellido  foi  Martim  Pires 
Alcoforado. 
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Alcoforado  (Alexandre  Ijobo).  Escriptor  con- 
temporâneo, nat.  de  Beja.  Tinha  um  caracter 
muito  excêntrico  e  pretendeu  elevar-se,  só  pelos 
seus  próprios  recursos,  a  uma  posição  superior. 
N'esse  intuito  estabeleceu  residência  em  Parift 
seguindo  por  algum  tempo  o  curso  de  meduj 
Não  poude  reahsar  o  seu  intento,  a  infelicf^ 
perseguia-o,  e  regressou  a  Portueal.  Morreu 
bre  e  esquecido  no  hospital  de  h.  José.  Só^ 
últimos  momentos  é  que  encontrou  protecção  c 
interessada  no  distiucto  medico  o  sr.  Dr.  Edua 
da  Motta,  e  no  padre  António  Rebello,  que  U 
fizeram  o  enterro.  Escreveu  o  seguinte ;  A  lei  to 
clero  na  questão  do  casamento  dvtl,  1866 ;  O  bapti- 
sado  €  a  excommunhào,  1865 ;  e  uma  serie  de  arti- 
gos de  critica  ao  poema  D.  Jaymty  de  Thomas 
Ribeiro,  que  se  publicaram  em  1866,  no  jornal 
humorístico  O  Duende. 

Alcoforado  (António).  Moço  fidalgo,  que  servia 
a  casa  do  duque  de  Bragança,  D.  Jayme.  Era 
filho  de  Affonso  Pires  Alcoforado.  A  duqueza  de 
Bragança,  D.  Leonor,  estimava-o  muito  e  essa 
estima  innocente  foi  causa  d'uma  sanguinolenta 
tragedia.  A  este  respeito  correm  duas  versões.  A 
primeira  é  a  seguinte :  D.  Jayme  presenteou  sua 
esposa  com  algumas  jóias,  e  a  duqueza  dera  uma 
d*essas  jóias  a  uma  das  damas,  com  quem  muito 
sympathisava.  Esta  dama  entretinha  amores  com 
António  Alcoforado,  offereceu-lhe  a  jóia  da  rai- 
nha, e  o  gentil  fidalgo  collocou-a  no  chapéo.  O 
duque  D.  Jayme  viu-a,  e  cheio  de  ciúme  inquiriu 
a  esposa  a  este  respeito.  D.  Leonor  respondeu 
que  tinha  as  jóias  todas  reunidas,  e  insistindo  o 
duque,  para  que  lh*as  mostrasse,  a  duqueza  recu- 
sou-se.  D.  Jayme,  desesperado,  mandou  chamar 
o  seu  confessor  Lopo  Garcia,  para  ouvir  de  con- 
fissão António  Alcoforado,  e  cm  seguida  mandou-o 
matar.  D.  Leonor  morreu  também  ás  mãos  do 
próprio  marido.  (V.  Bragança^  D.  Leonor).  A  ou- 
tra versão  altera  somente  a  narrativa  n*um  poato; 
é  que  a  rainha  concedera  em  certa  noite  uma  en- 
trevista ao  gentil  moço  fidalgo,  promettendo  fal- 
lar-lhe  d'uma  das  janellas  que  deitavam  para  o 
jardim,  onde  se  estavam  fazendo  obras.  O  duque, 
desconfiado  de  que  o  afi^ccto  de  sua  esposa  por 
Alcoforado  não  fosse  simples  estima,  mandou  vi- 
gial-o  de  dia  e  de  noite.  Apenas  entrou  no  jardim 
o  infeliz  fidalgo,  o  duque  recebeu  aviso,  e  d*ahi 
resultou  a  terrível  tragedia. 

Alcoforado  (Bolthazar  Vaz).  Prior  de  Berin- 
gel,  no  século  xviii,  e  irmão  de  Marianna  Alco- 
forado (V.  este  nomej.  Tom ou-se  celebre  pelas  the- 
scs  que  defendera  jovialmente  em  Coimbra,  nas 
suas  conclusões  magnas.  Formou-se  em  theologia. 
Tornou-se  também  muito  conhecido  pelos  seus 
ditos  alegres  e  engraçados. 

AlcofcNrado  (Francisco).  Escudeiro  do  infante 
D.  Henrique,  filho  d'el-rei  D.  João  I.  Escreveu: 
lielação  do  descobrimento  da  ilha  da  Madeira, 
«Esta  obra  citada  por  Barbosa,,  como  inédita, 
diz  Innocencio  da  Silva,  reportaudo-se  ao  teste- 
munho de  p.  Francisco  Manuel  de  Mello,  que 
affirma  conservar  em  seu  poder  o  original  como 
jóia  lireciosa,  vinda  ás  suas  mãos  por  extraordi- 
nário caminho  (Epanaph.^  p.  278J,  foi  traduzida 
em  francez  por  um  anonymo,  e  sahiu  com  o  se- 
guinte titulo :  Relation  historique  de  la  découverU 
de  Vide  de  MaderCj  traduite  du  portugais,  Paris, 
1671.  E  sahiu  também  trasladada  em  inglez,  com 
o  titulo :   The  first  disco very  of  the  island  of  Ma- 
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deira.  London,  1675.»  Innocencio  ainda  dá  noti- 
cia d*outra  traducçâo  ingleza,  que  existe  no  Mu- 
seu Britannico,  diversa  da  que  já  mencionámos 
^om  o  titulo  seguinte :  An  historical  Account  of 
lhe  Discavery  of  the  Island  of  Madeira,  ahridged 
from  the  Portuguese  original,  To  which  is  added 
an  Account  of  tlie  preseni  state  of  the  Island,  in  a 
Letters  to  a  Friend.  London,  1750.  Esta  versão, 
apesar  de  anonyma,  é  attribuida  ao  dr.  Johnson. 
Alcoforado  (Francisco  José  d^ Almeida).  Fi- 
dalgo portugu^Zf  do  fim  do  século  xviii. 

Alcoforado   (Marianna).   Religiosa   do   con- 
yento  da  Conceição,  em  Beja,  vulgarmente  co- 
nhecida pela  designação  de   Uma  religiosa  por- 
tugueza.  Era  filha  de  Francisco  da  Costa  Alco- 
forado, que  foi  creado  de  Tristão  da  Cunha,  o 
Torto,  e  casou  em  Beja,  onde  fora  por  meirinho 
d*uma  alçada,  com  Leonor  Mendes,  filha  d*uma 
tendeira  Maria  Alves,  por  alcunha  a  Maricota. 
Francisco  da  Costa  Alcoforado  exerceu  em  Beja 
o  cargo  de  executor  do  almoxarifado.  D.  Marianna 
Alcoforado,   ou   Alcoforado,   como  se  dizia  no 
tempo,  nasceu  n'aquella  cidade,  onde  foi  bapti- 
sada  na  egreja  matriz  de  Santa  Maria  da  Feira 
a  22  de  abril  de  1640,  sendo  seu  padrinho  D.  Fran- 
cisco da  Gama,  conde  da  Vidigueira.  Morreu  em 
28  de  julho  de  1723,  tendo  de  edade  83  annos. 
A  esta  freira  pertencem  umas  cartas  d*amor  di- 
rigidas a  um  otheial  francez,  o  capitão  Chamilly, 
mas  a  authenticidade  d'ellas  foi  posta  em  du- 
vida por  alguns  escriptores,  entre  os  quaes  se 
contam  Alexandre  Herculano  e  Camillo  Castello 
Branco.  A  tradição,  transmittida  desde  1810  no 
Journal  des  savants  por  Boissonade,  diz  que  sim, 
outros  que  não,  apostando  que  as  cartas  haviam 
sido  escriptas  por  alguém  como  exploração  litte- 
raria.  Vários  dos  nossos  escriptores  tecm  procu- 
rado mostrar  a  genuinidade  das  cartas,  aue,  co- 
nhecidas a  primeira  vez  pela  edição  que  Cláudio 
Barbin,  livreiro  de  Paris,  fez  em  1669,  tecm  sido 
traduzidas  da  versão  frauccza,  e  estudadas  com 
minuciosidade,    adduzindo-se    razoes,    especial- 
mente as  do  génio  da  lingua  portugueza,  que 
positivamente  mostram  terem   sido  originaria- 
mente escriptas  n*ella.  Em  todo  o  caso  a  histo- 
ria d'aqnelles  celebres  amores  é  a  seguinte :  Em 
1661,  D.  Marianna  vira  d'uma  janella  do  con- 
vento, passar  na  rua,  a  cavallo,  o  capitão  Cha- 
milly,  do   regimento   de    Briquemant.    Era  um 
rapaz   de  27   annos,   muito   distincto,   valente^ 
tendo   entrado  já  em  diversos  combates,  antes 
de  vir  a  Portugal.  Em  1668,  parece  que  Cha- 
milly, mais  conhecido  com  o  titulo  de  conde  de 
Saint-Léger,  tinha  o  posto  de  capitão  n'um  re- 
gimento de  cavallaria,  e  fora  um  dos  officiaes 
que  acompanharam  a  Portugal,  17  annos  antes, 
o  marechal  de  Schomberg.  Marianna  Alcoforado 
apaixonou-se  pelo  ofBcial  francez,  e  diz-se  que 
o  recebera  secretamente  na  sua  cella,  mas  que 
Chamilly  não  correspondia  áquelle  amor  louco, 
porque  apenas  sahia  da  cella,  não  pensava  mais 
na   sua  apaixonada.  Deu-se  então  a  correspon- 
dência amorosa,  tão   fallada.   Quando  a   freira 
soube  que  a  paz  da  França  estava  feita,  escreveu 
uma  carta  ao  capitão  Chamilly,  supplicaudo-lhe 
que  a  levasse  para  França.  Chamilly  embarcou. 
sem  responder  á  saudosa   amante.   Arribou  ao 
Algarve  o  navio  que  o  conduzia,  e  alli  tornou  a 
receber  carta  de  Marianna  Alcoforado,  também 
por  intervenção  d*um  oflicial  francez.  Esta  carta 
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não  obteve  resposta.  Ainda  assim  a  apaixonada 
freira  continuou  a  escrever,  e  só  recebeu  uma 
carta  em  troca.  Regressando  a  França,  Chamilly 
partiu  para  a  expedição  de  Cândia  em  166V>,  onde 
ncou  gravemente  ferido.  Depois  de  entrar  em 
diífereutes  combates,  morreu  em  1715.  Das  nu- 
merosas versões,  que  se  teem  publicado  no  ex- 
trangciro  das  Cartas  (Tuma  religiosa,  dá  minu- 
ciosa noticia  Luciano  Cordeiro  na  sua  segunda 
edição,  em  1890,  do  livro  Soror  Marianna.  D'es- 
sas  edições  destacaremos  apenas  a  da  Haya,  em 
francez,  dos  livreiros  do  rootçn,  Irmãos  vau 
Dole,  no  anno  de  1716.  E*,  sem  duvida,  das  mais 
cuidadas  que  se  conhecem.  Precede  o"ífrontispi- 
cio  a  gravura  que  reproduzimos,  assignada  D. 
Coster  fecit.  Representa  uma  formosa  religiosa 
sentada  a  uma  mesa  e  em  attitude  de  suspender 
a  escripta  de  uma  carta,  para  meditar.  No  panno 
da  mesa  um  emblema  allusivo  aos  .raios  do  sol, 
queimando  atravez  d'uma  lente  um  coração.  Duas 


£«Uxnpa  reduzida  da  edlçfto  holl&ndeea  de  1716 

mãos  entre  nuvens  seguram,  uma  a  lente,  a  ou- 
tra o  objecto  incendiado.  Esto  emblema  é  o  mes- 
mo que  se  vè  n*uma  gravura  de  Ilarrewyu,  na 
edição  de  1697,  feita  na  Haya  por  Jacob  Ellin- 
ckyseen.  Rodeia  o  emblema  a  legenda:  Cest 
ainsi  que  Vamour  s*allume  dans  le  creur.  Ao^  fundo 
e  á  direita  abre-se  uma  galeria  ou  balcão  dei- 
xando ver  o  mar  e  um  grande  navio,  com  a  ban- 
deira das  flores  de  liz  que  se  affasta.  A*  esquerda 
uma  alcova,  onde,  junto  de  uma  religiosa  sen- 
tada á  beira  d'um  leito,  ajoelha  um  homem  em 
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attitude  de  protestar-lhe  amor.  E'  a  melhor  com- 
posição allusiva  á  religiosa.  Das  traducçoes  ou 
restituições  á  lingua  portugueza  apoutam-se  Car- 
tas d^  uma  religiosa  portugueza  nas  obras  comple- 
tas de  Filinto  Elysio  (Francisco  Manuel  do  Nas- 
cimento)— ^Tomo  X — Paris,  na  officina  de  A.  Bobee, 
1819,  occupam  de  paginas  430  a  494.  Cartas  amo- 
rosas diurna  religiosa  portugueza  restituidas  á  lin- 
gua materna,  por  D.  José  Maria  de  Sousa^  mor- 
gado de  Matheusj  augmentadas  com  as  imitações 
de  Dorat  e  outras,  e  traduzidas  do  francezpor  Fi- 
linto Elysio  e  Caetano  Lopes  de  Moura.  Paris,  na 
Liv.  port.  de  J.  P.  Aillaud,  e  1838.  A  celebre  edi- 
ção do  morgado  de  Matheus,  cuja  interessante 
mtroducção  foi  reproduzida  n*esta  ultima,  tem  a 
data  de  1824  e  foi  impressa  em  Paris  por  Firmin- 
Didot.  Cartas  de  uma  religiosa  portugueza,  versão 
de  Lopes  de  Mendonça,  publicadas  no  jornal  a 
Semana,  vol.  ii,  1852,  Lisboa.  Ficou  só  na  quarta 
das  cinco  cartas.  As  cartas  da  religiosa  portu- 
gueza, estudo  critico  inserto  nos  Estudos  da  Èdade- 
Média,  por  Theophilo  Braga,  Porto,  1870.  Cartas 
d<i  religiosa  portugueza  Marianna  Alcoforado  (no- 
vamente reproduzidas  em  lingua  portugueza)  tra- 
ducção  de  Domingos  José  Ennes,  Lisboa,  1872. 
A  religiosa  portugueza,  por  Pinheiro  Chagas,  Lis- 
boa, 1874 ;  estudo  inserto  na  Encyclopedia  Ins- 
tructiva  e  Amena — Os  dramas  celebres  do  amor. 
Existem' vários  artigos  dispersos  em  que  se  re- 
produzem mais  ou  menos  os  escriptos  anteriores. 
Soror  Marianna,  a  freira  portugueza,  por  Lu- 
ciano Cordeiro.  Lisboa,  1888,  Liv.  Ferin ;  doeste 
livro  sahiu  em  1891  uma  segunda  edição  illus- 
trada,  correcta  e  augmentada;  n^ella  se  consigna 
que,  tendo-se  publicado,  por  occasião  da  primeira, 
vários  artigos  na  imprensa,  subscriptos  pelos  mais 
illustres  litteratos,  todas  essas  apreciações  coinci- 
diram em  considerar  como  definitivamente  resol- 
vida, de  vez,  a  questão  das  cartas  e  da  sua  au- 
thenticação  histórica. 

Alcoforado  (Pêro).  Fidalgo  portuguez  do  sé- 
culo XVI,  pertencente  a  uma  antiga  família  do 
Minho.  D.  Nuno  da  Cunha,  vice-rei  da  índia, 
em  1534,  mandou  António  da  Silva  de  Menezes 
a  Bengala,  com  uma  esquadra,  afim  de  obter  do 
rei  a  entrega  de  Martim  Affbnso  e  outros  portu- 
guezes  que  estavam  alli  prisioneiros.  Chegando 
a  Bengala  mandou  ao  rei,  como  enviado,  tendo 
obtido  para  elle  carta  de  seguro,  a  Pêro  Alco- 
forado; a  missão  não  teve  bom  êxito,  por  que  o 
rei  de  Bengala  exigia  50  mil  pardaos  pela  en- 
trega dos  captivoB.  Além  d*esta  exigência,  Antó- 
nio da  Silva,  com  a  sua  ambição,  também  concor- 
reu muito  para  que  se  mallograsse  aquella  ten- 
tativa; apesar  de  ser  aconselhado  pelo  próprio 
Martim  Afibnso  a  que  fizesse  guerra,  occupava-se 
somente  em  traficar. 

Alcoforado.  Casal  na  freguezia  e  concelho 
de  Beja. 

Alcoforado  Rebello  (Francisco  de  Souza  da 
Silva).  Escriptor  medíocre ;  n.  na  auinta  da  Sil- 
va, no  termo  de  Barcellos,  a  25  de  outubro  de 
1697,  f.  em  janeiro  de  1772.  Era  senhor  da  torre 
de  Alcoforado  na  freg.  de  Lordello,  a  pouca  dis- 
tancia do  Porto,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  etc.  As  suas  obras  teem  pouco  valor 
litterario,  e  são  as  seguintes :  Vida  de  Soror 
Inez  de  JestiSy  religiosa  conversa  no  convento  da 
Annunciada  de  Lisboa,  Lisboa,  1731 ;  Vida  e  morte 
trágica  de  Maria  Stuart,  rainha  de  França  e  Es- 

174 


cocia,  e  pretendente  da  coroa  de  Inglaterra,  Lis- 
boa, 1737;  Manual  politico,  Lisboa,  1733. 

Alcofra.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Alta, 
cone.  e  com.  de  Vouzella,  distr.  e  bisp.  de  Vizeu.  i 
1.571  alm.  e  369  fog.  Tem  escola.  A  pov.  dista  15  k""^ 
da  sede  do  cone.  Orago,  Santa  Maria.  Alcofrqpf 
palavra  árabe,  alcofara  que  significa  tnjé«^  éinê- 
dulo.  E'  pov.  saudável  e  muito  fértil  de  cereaet, 
fructos  e  aguas.  No  sitio  a  que  dão  o  nome  de 
Cabo  da  ViUa  ha  uma  torre  quadrada,  muito  Uh 
tiga,  de  2  andares,  c  levantada  sobre  uma  rocha. 
Esta  pov.  tem  pertencido  a  diíferentes  concelhos. 
Primeiro  foi  de  Lafões,  depois  de  S.  João  do 
Monte,  em  1855,  do  Oliveira  de  Frades,  e  actual- 
mente pertence  ao  cone.  de  Vouzella,  para  onde 
passou  em  1871.  ||  Rio  da  prov.  da  Beira  Alta,  na 
com.  de  Tondella.  Nasce  na  serra  do  mesmo  nome 
no  sitio  do  Chào  do  Peso,  e  recebo  no  seu  curso 
as  aguas  de  vários  ribeiros.  As  suas  margens  são 
cultivadas  e  cobertas  de  arvores  fructiferas. 
Junta-se  ao  rio  Alfusqueiro  em  Destriz.  ||  Serra 
da  prov.  da  Beira  Alta,  com.  de  Tondella,  tem 
9.  k.  de  comprimento  c  6  de  largura.  E*  culti- 
vada e  produz  cereaes,  gado  e  bastante  caça. 
Nasce  aqui  o  rio  do  mesmo  nome. 

Alcogulhe,  Pov.  da  freg.  de  Azoia,  cone  de 
Leiria. 

Alcoitão.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  cone 
de  Cascaes. 

Alcoitiiii  V.  Alcoutim. 

Alcolea.  Nome  de  dois  sitios,  um  na  freg.  de 
Santa  Cruz  e  outro  na  de  S.  Bartholomeu  da 
Serra,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem. 

Alcolena  V.  Arcolena. 

Alcolóbra.  Pequeno  ribeiro  do  Alemtejo.  Nas- 
ce no  casal  da  Perna  Secca,  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel do  Rio  Torto,  cone.  de  Abrantes,  onde  re- 
cebe o  nome  de  Pibeira  das  Biccas  que  muda  de- 
pois em  Alcolóbra.  Perde-se  no  Tejo  na  coutada 
de  Santa  Margarida,  na  villa  de  Constância.  No 
estio  sécca. 

Alcolombal.  Pov.  da  freg.  da  Terrugem,  cone. 
de  Cintra. 

Alconchel.  Pov.  da  freg.  de  Gamil,  cone.  de 
Barcellos.  distr.  de  Braga.  , 

Alcongosta.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  e  com.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  da  Guarda.  1.032  alm.  e  218  fog. 
Tem  caixa  post.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  <£> 
cone.  Orago  N.  S.'  da  Annunciação.  Alcongosta 
significa  cxisteira,  E'  terra  fértil. 

Alconilhes  ou  Alcorrilhes.  Pov.  na  freg.  e 
cone.  d'Alemquer. 

Alcorão.  Sitio  na  freg.  e  cone.  de  Villa  Nova 
de  Portimão. 

Alcordal.  Pov.  da  freg.  de  Cercosa,  cone.  de 
Mortágua,  distr.  e  bisp.  de  Vizeu. 

Alcomicosa.  Pov.  da  freg.  de  Cachopo,  cone 
de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alcorochel  V.  Alcoruchel. 

Alcorovel.  Casal,  da  freg.  de  Fonte  do  Bispo, 
cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alcorovisca.  Casal,  freg.  de  S.  Vicente  de 
Vallongo,  cone.  d'Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Adaval,  cone.  de  Redondo,  distr.  d'Evora. 

Alcorreal.  Pov.  da  freg.  de  Salvador,  villa  e 
cone.  de  Torres  Novas. 

Alcórrego.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
cone.  d'Aviz,  com.  de  Fronteira,  distr.  de  Porta- 
legre, bisp.  d'Evora.  Annexada  civilmente  á  d*A* 
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viz.  399  alm.  e  83  fog.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede 
do  cone.  Orago  Santo  António.  £m  portuguez 
antigo  córrego  ou  corgo  significa  o  ribeiro  ou  re- 
gato que  corre  por  entre  as  penedias  ou  pelas 
quebradas  da  serra.  Aqui  se  lhe  accrescentou  o 
artigo  árabe  ai.  \\  Pequeno  rio  do  Alcmtejo  que 
nasce  juncto  da  villa  de  Sousel.  No  sitio  do  Ro- 
deio recebe  o  ribeiro  do  Valle  do  Freixo.  Tem 
dnafl  pontes  de  pedra,  uma  no  Rodeio  com  um  só 
arco;  outra  na  Aldeia  da  Ponte  Nova  de  dois 
arcos.  Morre  na  ribeira  de  Aviz  no  sitio  chama- 
do Penhas  do  Maranhão.  Cria  muito  peixe. 

AlcorrloL  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Torres 
Novas. 

Alcomchel.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Estre- 
madura, cone.  6  com.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa  844  alm.  e  164  fog. 
Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Torres 
Novas.  A  pov.  dista  8  k.  da  sede  do  cone.  Orago 
Nossa  Sennora  da  Annunciaçao. 

AlcorveL  Pov.  da  freg.  de  Fonte  de  Bispo, 
cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alcorvelhos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevam, 
na  villa  e  cone.  d'AIemquer. 

Alconrim.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  cone. 
de  Cascaes. 

Alcoace.  Pov.  na  freg.  de  Merufe,  cone.  de 
MonsSo,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Sobradello  da  Gama.  cone.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braça.  ||  Pov.  na  freg.  do  Ca- 
lendário, cone.  de  Villa  Nova  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Souto,  cone. 
da  Feira,  distr.  d* Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  do  Villa 
Sêcca,  cone.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg  de  S.  Romão,  cone.  d'Aj*ma- 
mar,  distr.  de  Vizeu.  j|  Pov.  na  freg.  de  Várzea 
de  Abrunhaes,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 
II  Pov.  na  freg. ,  de  Lobão,  cone.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Vi II ar  de  Bes- 
teiros, cone.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Alcoatim*  Villa,  sede  de  cone.,  com.  de  Ta- 
vira, distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve.  Tem  uma 
só  freg.  com  2.702  alm.  e  717  fog.  E*  praça  de  guer- 
ra de  2.*  classe.  Pertence  á  4.*  div.  mil.  e  ao  33.*» 
distr.  de  reser.  do  exercito  effectivo  com  a  sede 
em  Faro.  Possue  Misericórdia,  hospital,  escolas 
para  ambos  os  sexos,  delegação  da  alfandega,  so- 
ciedade philarmonica,  sociedade  recreativa,  es- 
tação telegraphiea  e  postal  com  serviço  de  emis- 
são e  pagamento  de  vales  de  correio  e  telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações, 
e  ^erviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a  K.  A.  S. — Faro.  O  cone.  comprehende  5 
freg.  com  2:235  fog.  e  8:171  hab.,  sendo  4:015  var. 
e  4:156  fem.  S.  Salvador,  Giòes,  Martim  Longo, 
Pereiro  e  Vaqueiros.  n'uma  superf  de  38:580 
hect.  A  villa  dista  66  k.  da  sede  do  distr.  Orago 
S.  Salvador.  Está  situada  n'uma  montanha  onde 
principia  a  serra  de  Monchique,  na  margem  di- 
reita do  Guadiana.  A  praça  d'armas  está  rodeada 
de  muralhas  com  três  portas,  que  se  chamam 
Guadiana,  Tavira  e  Mertola.  Foi  uma  das  melhores 
fortalezas,  de  Portugal.  A  porta  de  Tavira  tem  a 
seguinte  mscripção :  Âlfomus  VI  fíex  PortagalicB 
et  Algarbiorum,  1661.  Tem  castello  em  rui  nas.  E' 
qnadrado  e  tosco,  com  armazéns  c  cisterna  entu- 
Inada  ha  muitos  annos.  A  povoação  é  muito  antiga. 
Parece  datar  do  principio  do  uominio  sarraceno. 
O  nome  que  antigamente  tinha  de  Alcoitinium, 
parece  confirmar  a  sua  existência  no  tempo  dos 


romanos.  Os  árabes  chamavam-lhe  alcatia,  d*on- 
de  nós  derivámos  alcateia.  Eram  condes  de  Alcou- 
tim os  primogénitos  dos  marquezes  de  Villa  Real, 
que  começaram  a  usar  este  titulo  por  conces- 
são de  el-rei  D.  Manuel,  em  1520.  D.  Sancho  II 
tomou  Alcoutim  aos  moiros  em  1240,  D.  Diniz 
mandou-a  povoar,  reedifíeou-lhe  o  castello  e  mu- 
ralhas, deu-lhe  foral,  cm  Beja,  a  19  de  Janeiro 
de  1304,  com  todos  os  privilégios  de  Évora,  e 
doou-a  á  ordem  de  S.  Thiago.  Philippe  IV  fez  conde 
de  Alcoutim  a  D.  Pedro  Portoearrero  de  Mene- 
zes e  Noronha  em  1641,  por  ser  um  dos  fidalgos 
que  seguiram  o  partido  castelhano  contra  a  sua 
pátria.  Seu  pae  também  se  chamava  D.  Pedro 
Portoearrero,  e  tinha  egual  titulo ;  sua  mãe  era 
D.  Maria  Beatriz  de  Menezes  e  Noronha,  irmã 
do  duque  de  Caminha  e  filha  do  marquez  de  Villa 
Real.  Ambos  estes  fidalgos  foram  degolados,  em 
1641,  como  traidores  á  pátria.  Deu-lhe  foral  novo, 
D.  Manuel,  em  20  de  março  de  1520,  com  todos 
os  privilégios  do  anterior.  D.  José  elevou-a  a 
villa  em  1758,  dando-lhe  juiz  de  fora.  Tem  Mi- 
sericórdia e  uma  albergaria.  Foi  couto  no  crime 
por  privilegio  de  D.  jâfonso  V  e  D.  Diniz.  Em 
um  serro  ao  N.  da  villa,  eneontram-se  vestigios  de 
fortificações  muito  antigas.  Junto  a  este  serro,  a 
que  chamam  S.  Barbara,  ha  um  rochedo  que  foi 
artilhado  no  século  XVIII.  Esta  freguezia  é  di- 
vidida por  duas  ribeiras,  que  são  o  Vascão  e  a 
Foupanna.  Ambas  morrem  no  Guadiana,  uma  na 
foz  do  Vascão  e  outra  na  do  Odeleite.  Pertenceu 
á  Casa  do  Infantado,  cujos  donatários  possuíam 
muitas  herdades  em  todo  o  concelho.  ||  Pov.  da 
freg.  de  Maceira,  cone.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Cumeada,  cone.  da  Certa,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Alcova.  Pequeno  rio  da  prov.  da  Beira  Baixa. 
Nasce  na  freg.  de  Sarzedas,  e  perde-se  no  rio  Al- 
vito, no  sitio  da  Cerejeira.  As  margens  são  pit- 
torescas  e  cultivadas.  As  suas  areias  traziam  ouro, 
que  se  extrahia  no  século  XVIII.  Alcova^  vem  do 
árabe  Alcobba,  que  significa  torrinha. 

Alcovulhe.  Pov.  da  freg.  da  Maceira,  cone.  do 
Leiria. 

Alcrimes.  Pov.  da  freg.  do  Monte,  cone.  do 
Ten-as  do  Bouro,  distr.  de  Braga. 

Alcube.  Quinta  na  freg.  de  Villa  Fresca  d'A- 
zeitão,  cone.  de  Setúbal,  distr.  e  patriarc.  do 
Lisboa. 

Alcndra.  Casal  na  freg.  d* Aldeia  Velha,  cone. 
de  Trancoso,  distr.  e  bisp.  da  Guarda. 

Aldana.  Familia  nobre  portugueza  de  origem 
hespauhola. 

Aldao.  Pov.  c  freg.  da  prov.  do  Minho,  cone. 
e  com.  de  Guimarães,  distr.  e  arceb.  do  Braga. 
217  alm.  e  51  fog.  A  pov.  dista  2  k.  da  sede  do 
cone.  Orago  S.  Mamede.  Está  situada  n'um  sitio 
elevado  d'onde  se  descobre  um  extenso  valle  que 
comprehende  8  freguezias.  l*erto  corre  o  rio  Cêlho. 
A  terra  é  abundante  de  fructos,  cereaes  e  vinho 
verde.  Na  quinta  de  Aldão,  que  fica  n'esta  fre- 
guezia, achou-se  pelos  annos  de  1726  uma  lapi- 
de com  esta  inscripção :  Dedicavit  Pitus  Flavius 
Claudimius  Archelaus  Leg.  Aug.  I|  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martinho  de  Villa  Frescainha,  cone.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Mesão 
Frio,  cone.  de  Guimarães,  distr.  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Travanca,  cone.  da  Feira,  distr.  d* Aveiro. 
II  Casal  na  freg.  d' Aldão,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 
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Aldar.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  do  Prado, 
cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Aldara.  Pov.  da  freg.  de  Cepellos,  cone.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Aldarem.  Pov.  da  freg.  de  Villela,  cone.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto. 

Aldares.  Monte  da  prov.  do  Alemtcjo,  na  serra 
d'Ossa.  Vem  do  termo  árabe  alduar,  que  signi- 
fica redondo. 

Aldarete.  Pov.  da  freg.  de  Sedielos,  cone.  de 
Mesâo  Frio,  com.  de  Peso  da  Re^oa,  distr.  do 
Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  de  Godim,  cone.  de 
Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Aldarinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  de 
Sinhares.  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Aldariz.  Pov.  da  freg.  de  Gondarem,  cone.  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Alâe&o.  Pov.  da  freg.  de  Gafanhoeira,  cone. 
de  Arraiolos,  distr.  d' Évora.  ||  Sitio  na  freg.  de 
Alfrivida,  cone.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Aldegâo.  Pov.  nas  freg."  de  Folhada,  cone.  de 
Marco  de  Canavezes,  e  Ruivos,  cone.  de  Ponte 
da  Barca. 

Aldeganinha.  Pov.  na  freg.  do  cone.  d' Aldeia 
Galle^a,  distr.  de  Lisboa. 

Aldeia.  Pov.  nas  freg.*  de  Aboim,  de  Abragâo 
(cone.  de  Penafiel),  Santa  Christina  d'AgreIla 
(cone.  de  Fafe),  Aldreu  (cone.  de  Barcellos),  Al- 
verca, Alvite  (cone.  de  Moimenta  da  Beira), 
Arada,  S.  Mamede  de  Arca  (cone.  de  Ponte  de 
Lima),  Santo  António  d' Arcos  (cone.  de  Extre- 
moz),  S.  Vicente  de  Areias  (cone.  de  Barcellos), 
Avança  (cone.  d*Estarreja),  Azevedo  (cone.  de 
Caminha).  Azèvo  (cone.  de  Pinhel),  Badim  (cone. 
de  Monsâo),  Santa  Leocadia  de  Baião  (cone.  de 
Baião),  Bella  (cone.  de  Monsâo),  Bertiandos  (cone. 
de  Ponte  de  Lima),  Boelhe  e  Passinhos  (cone.  d(; 
Penafiel),  Cabanellas,  Cabeçudos  (cone.  de  Villa 
Nova  de  Famalicão),  S.  Miguel  das  Caldas  (cone 
de  Guimarães),  Campo,  Cancllas,  Carreiras,  Car 
valho  de  Rei  (cone.  d'Amarante),  Carvalhosa, 
Celavisa  (cone.  d' Arganil),  Cepões  (cone.  de  Pon- 
te de  Lima),  Cepôes  (cone.  de  Vizeu),  Chavão 
(cone.  de  Barcellos),  Chorense  (cone.  de  Terras 
de  Bouro),  Cortegaça,  Couço  (cone.  de  Coruche), 
Courel  (cone.  de  Barcellos),  S.  Pedro  do  Couto 
(cone.  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez),  S.  Thiago  de 
Couto  (cone.  de  Barcellos),  S.  João  Evangelista 
de  Covas  (cone.  de  Louzada),  S.  Miguel  de  Crei- 
xomil  ícone,  de  Guimarães),  Deão  (cone.  de  Vian- 
na do  Castello),  Deuchriste  (cone.  de  Vianna  do 
Castello),  Esmoriz  (cone.  d'Ovar),  Espirito  Santo 
(cone.  de  Mertola),  Esporões  (cone.  de  Braga), 
Felgueiras  (cone.  de  Resende),  Fermedo  (cone. 
d' Arouca),  Ferreiros  de  Tendaes  (cone.  de  Sin- 
fães),  S.  Thiago  de  Fonte  Arcada  (cone.  de  Pe- 
nafiel), N.  S.*  d' Assumpção  de  Fonte  Arcada 
(cone.  de  Sernancelhe),  Santa  Leocadia  de  Fra- 
dellos  (cone.  de  V.  N.  de  Famalicão),  Frazão 
ícone,  de  Paços  de  Ferreira),  Santa  Maria  dos 
Gallegos  (cone.  de  Barcellos),  Geme  (cone.  de 
Villa  verde),  Giesteira  (cone.  d'Evora),  S.  Pedro 
de  Goães  (cone.  de  Villa  Verde),  Gulpilhares 
(cone.  de  V.  N.  de  Gaya),  Santa  Maria  de  Gon- 
dão  (cone.  d'Amarante),  Gueral  (cone.  de  Barcel- 
los), Guidôes  (cone.  de  Santo  Thyrso),  S.  Ma- 
mede de  Infesta  (cone.  de  Bouças),  S.  Miguel  de 
Junqueira  (cone.  de  Macieira  de  Cambra),  La- 
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nhellas  (cone.  de  Caminha),  Lara  (cone.  de  Mon* 
são),  Loivos  da  Ribeira  e  Loivos  do  Monte  (cone. 
de  Baião),  N.  S.*  do  Rosário  do  Louredo  (cone 
de  Vieira),  Loureira  ^cone.  de  Villa  Verde),  S. 
João  Baptista  de  Macieira  (cone.  de  Louzada), 
Macieira  de  Sames  (cone.  de  Oliveira  d^Azemeis), 
Martinxel  (cone.  de  Abrantes),  Modellaâ*  (cone 
de  Paços  ae  Ferreira),  Moldes  (cone.  d' Arouca), 
Mosteiro.  Navio  (cone.  de  Ponte  de  Lima),  No- 

Sieira  do  Cravo  (cone.  d'01iveira  d* Azeméis), 
deleite  (cone.  de  Castro  Marim),  S.  Paio  d'01ei- 
ros  (cone.  da  Feira),  Santa  Maria  d^Oleiros  (cone 
de  Villa  Verde),  Olivaes  (cone.  de  Lisboa),  Ottâ 
(cone.  d*Alemquer),  Paços  de  Brandão  (cone.  dt 
Feira),  S.  Salvador  de  Pademe  (cone.  de  Melga- 
ço), Paio  Mendes  (cone.  de  Ferreira  do  Zêzere), 
Santa  Maria  da  Palmeira  (cone.  de  Braga),  Pa- 
rada de  Bouro  (cone.  de  Vieira),  Pardaes  (cone. 
de  Villa  Viçosa),  Pedome  (cone.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão), Penacova  (cone  de  Felgueiras),  Espi- 
rito Santo,  de  Pêra  (cone.  de  Silves),  Pereira 
(cone.  de  Barcellos),  Pigeiros  (cone.  da  Feira), 
Pindo  (cone.  de  Penalva  do  Castello),  Polvoreira 
(cone.  de  Guimarães),  S.  Paio  de  Portella  (cone 
de  Penafiel),  Pousa  (cone.  de  Barcellos),  Pousada 
(cone.  de  Braga),  Santa  Maria  Magdalena  de  Ra- 
baçal (cone.  de  Penella),  S.  Salvador  de  Real 
(cone.  de  Amarante),  Santa  Marinha  de  Real 
(cone.  de  Castello  de  Paiva),  N.  S."  das  Neves 
de  Rebordello  (cone.  de  Amarante),  Ribeiradio 
(cone.  d'01iveira  de  Frades),  Rio  de  Moinhos, 
Santa  Marinha  de  Rio  Tinto  (cone.  de  Espozende), 
S.  Miguel  de  Rio  Torto  (cone.  de  Gouveia),  Roge 
(cone.  da  Macieira  de  Cambra),  Roucas  (cone. 
de  Melgaço),  Salreu  (cone.  d'Estarreja),  Sandifies 
(cone.  de  Ponte  de  Lima),  Santa  Lucrécia  d'Ai- 
geriz  (cone.  de  Braga),  Sanfins  (cone.  da  Feira), 
Sapardos  (cone.  de  V.  N.  da  Cerveira),  Segadães 
(cone.  d' Águeda),  Santa  Maria  de  Sendim  (cone. 
de  Tabuaço),  Senharei  (cone.  d'Areos  de  Valle  de 
Vez),  Silva  (cone.  de  Barcellos),  Silva  de  Baixo 
(cone.  de  Satam),  S.  Miguel  de  Silvares,  Siivalde 
(cone.  da  Feira),  S.  Simão  de  Li  tem  (cone.  de 
Pombal),  Soalhães  (cone.  de  Marco  de  Canavezes), 
Sobral  da  Serra  (cone.  da  Guarda),  Sobrosa  (cone. 
de  Paredes),  S.  Miguel  do  Souto  ícone,  da  Feira), 
Sub-Portella  (cone.  de  Vianna  ao  Castello),  Sul 
(cone.  de  S.  Pedro  do  Sul),  Tangil  (cone.  de  Mon- 
sâo),Tropeço  (cone.  d'Arouea),Turiz(conc.  de  Vil- 
la Verde),  S.  Salvador  de  Valladares  (cone.  de  V.  N. 
de  Gaya),  Vallongo  do  Vouga,  Várzea  da  Ovelha 
(cone.  de  Marvão),  Vermil  (cone.  d<i  Guimarães), 
Victorino  das  Donas  (cone.  de  Ponte  de  Lima), 
S.  João  Baptista  de  Villa  Chã  (cone.  d'Espozen- 
de),  Villa  Chã  de  Braciosa  (cone.  de  Miranda  do 
Douro),  Villa  de  Rei,  Villa  Mou  (cone.  de  Vian- 
na do  Castello),  Villa  Nova  de  Telha  (cone.  de 
Maia),  Villar  de  Besteiros  (cone.  de  Tondella), 
Villar  de  Figos  e  S.  Salvador  de  Villar  do  Monte 

Ícone,  de  Barcellos),  Villar  de  Mouros  (cone.  de 
.aminha),  Villela.  ||  Ribeira  da  prov.  da  Beira 
Baixa.  E*  atravessada  por  uma  ponte  de  peara  no 
sitio  chamado  de  Lanhoso.  Nasce  no  logar  do 
Poio  dos  Corvos^  no  Cabeço  do  Picoto  próximo  da 
Aldeia  do  Carvalho,  jl  Serra  pequena  na  prov.  da 
Extremadura,  nos  limites  da  treguezia  de  Ota. 
Começo  no  sitio  chamado  Dunhal  do  Paul,  e  aca- 
ba na  quinta  da  VidiguHraj  freguezia  da  Graça. 
Tem  3  k."*"  de  comprimento  e  só  produz  caça  e 
matto. 


ALD 


ALD 


Aldeia  d* Alem.  Pov.  da  fí-eg.  d' Alcanede,  cone. 
de  Santarém. 

Aldeia  dos  Andrades.  Pov.  da  frcg.  c  cone. 
do  Sardoal. 

Aldeia  dos  Anjos.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de 
Pombal. 

Aldeia  de  Anna  de  Aviz.  Pov.  da  freg.  e 
cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos. 

Aldeia  da  Bairrada.  Pov.  da  i^eg.  ^  cone.  de 
Figueiró  dos  Vinhos. 

Aldeia  de  Baixo.  Pov.  nas  freg.*  Armamar, 
Codeçoso  (cone.  de  Celorico  de  Basto)  Christellos 
(cone.  de  Paredes),  Escapães  (cone.  da  Feira), 
Frasâo  (cone.  de  Paços  do  Ferreira),  Gandra  e 
Gemeses  (cone.  de  Espozende),  Matacões  (cone. 
de  Torres  Vedras),  Milhundos  (cone.  de  Penafiel), 
Neiva,  Nojeira  e  S.  Cláudio  (cone.  de  Vianna 
do  Castello),  Palmella  (cone.  de  Setúbal). 

Aldeia  de  Baldio  das  Caldeiras.  Pov.  daireg. 
de  Corval,  cone.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  da  Barrada.  Pov.  da  freg.  de  Monsa- 
raz, cone.  de  Reguengos. 

Aldeia  de  Barro  Branco.  Pov.  da  freg.  de 
Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba. 

Aldeia  do  Bispo.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Bei- 
ra Baixa,  cone.  de  Penamacor,  com.  de  Idanha-a- 
Nova,  dist.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda. 
1:042  alm.  e  216  fog.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do 
cone.  Orago  S.  Bartnolomeu.  |J  Pov.  c  freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  com.,  dist.  c  bisp.  da  Guar- 
da. 435  alm.  e  109  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc. 
A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Sal- 
vador. II  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone. 
e  com.  do  Sabugal,  dist.  e  bisp.  da  Guarda.  935 
alm.  e  208  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov. 
dista  22  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Miguel. 

Aldeia  da  Boavista.  Pov.  da  freg.  de  Negrei- 
ros, cone.  de  Bareellos. 

Aldeia  de  Bofinho.  Pov.  da  freg.  de  Pelmá, 
cone.  de  Alvaiázere. 

Aldeia  de  Bom  Gosto.  Pov.  da  freg.  de  Santo 
Ildefonso,  cone.  de  Elvas. 

Aldeia  dos  Buracos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bar- 
nabé,  cone.  de  Almodovar. 

Aldeia  do  Caçaca.  Pov.  da  freg.  do  Bencatel, 
cone.  de  Villa  Viçosa. 

Aldeia  dos  Caleiros.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mar- 
cos do  Campo,  cone.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  do  Gampinho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mar- 
cos do  Campo,  cone.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  de  Gai>ellins  de  Baixo.  Pov.  da  freg. 
de  Capellins,  cone.  de  Alandroal. 

Aldeia  de  Capellins  de  Cima.  Pov.  da  freg. 
de  Capellins,  cone.  do  Alandroal. 

Aldeia  do  Carvalho.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  cone.  e  com.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda.  2:077  alm.  e  341 
fog.  Tem  caixa  post.  A  pov,  dista  4  k.  da  sede  do 
cone.  Orago  N.  S.*  da  Conceição.  ||  Pov.  da  freg. 
de  Alcafache,  cone.  de  Mangualde. 

Aldeia  do  Castello.  Pov.  da  freg.  de  João  do 
Soure,  cone.  Albergaria-a-Velha. 

Aldeia  de  Cima.  Pov.  nas  freg.'  de  San t' Anna 
(cone.  de  Portel),  Armamar,  Escapões  (cone.  da 
Feira),  Gandra  e  Gemezes  (cone.  d'Espozende), 
Grimaneellos  (cone.  de  Bareellos),  Matacães 
(cone.  de  Torres  Vedras),  Milhundos  (cone.  de 
Penafiel),  Neiva  (cone.  de  Vianna  do  Castello), 
Negreiros  (cone.  de  Bareellos),  Reguengos  (cone. 
de  Reguengos  de  Monsaraz),  S.  Romão  d'Aregas 


(cone.  de  Rezende),  Seide  (cone.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão). 

Aldeia  Cimeira.  Pov.  da  freg.  do  Carvalhal, 
cone.  de  Certa.  ||  Pov.  da  freg.  de  Certa.  ||  Pov. 
da  freg.  de  Pampilhosa.  Tem  caixa  postal. 

Aldeia  Cimeira  da  Bairrada.  Pov.  da  freg. 
e  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos. 

Aldeia  da  Cruz.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Fi- 
gueiró dos  Vinhos. 

Aldeia  da  Cumlada.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mar- 
cos do  Campo,  cone.  de  Reguengos. 

Aldeia  das  Dez.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira 
Alta,  cone.  e  com.  de  Oliveira  do  Hospital,  dist. 
e  bisp.  de  Coimbra.  1 :627  alm.  e  328  fog.  Tem 
caixa  postal.  A  pov.  dista  8  k.  da  sede  do  cone. 
Orago  S.  Bartholomeu. 

Aldeia  da  Dona.  Pov.  da  freg.  de  Nave,  cone. 
do  Sabugal. 

Aldeia  das  Donas.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  cone.  e  com.  do  Fundão,  aistr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda.  997  alm.  e  222 
fog.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  Orago 
Santa  Maria. 

Aldeia  da  Egreja.  Pov.  da  ireg.  de  Negrei- 
ros, cone.  de  Bareellos.  11  Pov.  da  freg.  de  Magrel- 
los,  cone.  de  Marco  de  Uanavezes. 

Aldeia  de  Entre  Vinhas.  Pov.  da  freg.  o 
cone.  do  Sardoal. 

Aldeia  da  Escuza.  Pov.  da  freg.  de  Arame- 
nha,  cone.  de  Marvão. 

Aldeia  das  Falcoeiras.  Pov.  da  freg.  de  Mon- 
toito,  cone.  do  Redondo. 

Aldeia  de  Palheiros.  Pov.  da  freg.  de  Capel- 
lins, cone.  do  Alandroal. 

Aldeia  dos  Fernandes.  Pov.  da  freg.  de  Go- 
mes Ayres,  cone.  de  Almodovar. 

Aldeia  da  Figueira.  Pov.  da  freg.  da  Figueira 
dos  Cavalleiros,  cone.  de  Ferreira  do  Alemtejo. 

Aldeia  da  Freira.  Pov.  da  fireg.  de  Bencatel, 
cone.  de  Villa  Viçosa. 

Aldeias  das  Freiras.  Pov.  da  freg.  de  Villa 
Facaia,  cone.  de  Pedrógão  Grande. 

Aldeia  Fundeira.  Pov.  nas  freg.'  de  Campello, 
^conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos )l.  Carvalhal  e  Certa, 
(cone.  da  Certa),  Figueiró  dos  Vinhos  e  Pampi- 
lhosa. 

Aldeia  dos  Gagos.  Pov.  da  freg.  de  Areias, 
cone.  de  Ferreira  do  Zêzere. 

Aldeia  Gallega  da  Merceana.  Pov.  e  ireg. 
da  prov.  da  Extremadura,  cone.  e  com.  de  Alem- 
quer,  distr.  e  patriare.  de  Lisboa.  2:153  alm.  e 
438  fog.  Tem  Misericórdia,  escolas  para  ambos 
os  sexos,  est.  post.,  telegr.  e  serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  Alemquer.  A 
pov.  dista  14  k.  da  sede  do  cone.  Orago  N.  S.* 
dos  Prazeres.  A  antiga  egreja  d'esta  villa  era 
sumptuosa,  fundada  por  D.  Leonor,  mulher  de 
D.  João  II,  em  1525.  Foi  reconstruída  em  1610  a 
1616,  mas  hoje  pouco  resta  da  sua  forma  primi- 
tiva. Na  egreja  matriz  ha  uma  capella  que  foi 
dos  condes  da  Ericeira,  com  a  invocação  da  Ca- 
pella da  Cruz  Nova.  E*  de  abobada,  tem  quadros 
e  azulejos  de  valor,  representando  assumptos  bí- 
blicos. Debaixo  do  arco  cruzeiro,  lê-sc  em  uma 
campa  rasa  a  seguinte  inscripção : 

SKPULTrRA  DK  JORGE  CABRAL  DE  TÁVORA 
PRIOR  QUE  FOI  d'e8TA  EGREJA. 

Este  parodio  viveu  aqui  no  tempo  da  usurpa- 
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cSo  do  Filippe  II.  Esta  pov.  6  muito  antiga.  O  ' 
íogar  onde  primitivamente  esteve  chamava-se  os  ! 
monieSf  e  a  povoação  Montes  <rÂlcmquer,  nome  1 
com  que  foi  elevada  por  I).  Diniz  a  categoria  ' 
de  vilfa,  dando-lhe  foral  em  D  de  janeiro  de  1305. 
Esta  alteraçáo  levou  Franklin  a  considerar  Mon- 
tes d'Alemquer  e  Aldeia  Gallega  terras  distin- 
ctas.  Não  se  sabe  auando  se  trocou  o  primeiro 
nome  pelo  que  actualmente  tem,  mas  é  certo  que 
quando  D.  Manuel  lhe  deu  foral  a  1  de  outubro 
de  1513,  já  tinha  o  nome  que  possue  hoje.  Accres- 
centaram-lhe  mais  o  nome  de  Merccanaparadiife- 
rençar  esta  terra  da  outra  Aldeia  Gallega  que 
fica  ao  sul  do  Tejo.  Parece  que  a  sua  fundação 
é  anterior  á  era  do  conde  D.  Henrique,  pac  do 
rei  D.  Affonso  Henriques.  D.  Diniz  deu  á  po- 
voação de  Montes  d'Alemquer  foros  de  julgado 
com  justiça  própria  em  1282,  cm  paga  do  auxilio 
que  08  povos  d'estas  terras  prestaram  a  D.  San- 
cho II  na  expulsão  dos  ismaelistas  do  reino  de 
Portugal.  Porém,  o  povo  como  não  se  conten- 
tasse com  esta  meia  liberdade,  comprou  ao  rei, 
por  uma  quantia  avultada,  o  direito  de  municí- 
pio, desistindo  em  favor  do  mesmo  rei  do  direito 
Sue  tinha  na  lesiria  chamada  Corte  dos  CavnUos. 
lemiram  o  foro  cjue  pagavam  a  D.  João  Simão 
e  a  Garcia  Martins  (mordomos  do  rei)  e  ter- 
ras pertencentes  ao  arabi-rnór  dos  judeus.  Di- 
zem que  elles  deram  ao  rei  12:00()  libras,  e  tre- 
zentas a  cada  um  dos  outros  três;  o  que  nin- 
guém confirma  é  se  as  libras  eram  cie  prata 
ou  oiro,  attendendo  á  exorbitância  da  quan- 
tia para  aquella  época.  Em  consequência  d'isto 
o  monarcha  não  só  elevou  a  terra  a ,  vil  la, 
como  lhe  deu  juiz  ordinário,  alcaide,  escrivães, 
camará,  meirinho,  ete.  Foi  apanágio  das  rai- 
nhas de  Portugal,  desde  D.  João  II  até  que  em 
1834  foi  extincta  a  chamada  Casa  das  Rainhas. 
A  rainha  D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  II,  com- 
prou a  D.  Manuel  as  jugadas  d'este  termo,  e  as 
doou  ao  hospital  das  Caldas  da  Rainha,  que  as 


Capuchos.  Da  egreja  da  Misericórdia,  que  era 
um  templo  vasto,  só  restam  hoje  as  paredes  des- 
manteladas. O  nome  de  Gallega  vem  do  antigo 
portuguez,  e  significa  terra  estéril  e  de  má  quali- 
dade. Esta  villa  possue  magnificas  quintas,  sendo 
as  principaes  as  seguintes:  J^a  Conceição,  da 
Corujeira,  do  Falou,  do  Anjo,  dos  FurÔes,  de  S. 
João,  de  S.  Christovam,  da  Koa- Vista,  da  Choca 
Palha,  do  Freixo,  de  João  Carneiro,  do  Valle, 
das  Olarias,  da  Junqueira,  da  Lagem,  da  Ni- 
queira,  das  Barbas,  da  Cheira,  dos  Corvos,  do 
Matto,  da  Jámerea,  do  Ribeiro  e  Trcmonha,  do 
Rolão,  do  Novo,  do  Ventoso,  do  Arrieiro,  do  In- 
ferno, do  Cassimal,  da  Boa  Vista,  e  de  Santo  An- 
tónio. 

Aldeia  Gallega  do  Ribatejo.  Villa  da  prov. 
da  Extremadura,  sede  de  cone.  e  de  com.,  distr. 
e  patriarc.  de  Lisboa.  Tem  uma  única  freguezia, 
cujo  orago  é  o  Espirito  Santo.  8:129  alm.  e  1:248 
fog.  Pertence  á  l.*  div.  mil.,  c  ao  4.°  distr.  de 
reserva  do  exercito  effoctivo  com  a  sede  em  Lis- 
boa. Tem  Misericórdia,  escolas  para  ambos  os 
sexos,  theatro,  praça  de  touros,  sociedade  philar- 
monica,  est.  post.  e  telegr.  com  serviço  de  omis- 
são e  pagamento  de  vales  do  correio  e  telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações 
e  serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a  R.  A.  S. — Moita.  O  cone.  comprehende  3 
freg..  Espirito  Santo,  Canha,  e  Sarilhos  Grandes; 
tem  1:732  fog.  e  10:538  alm.,  sendo  5:609  varões 
e  4:929  fem.  n'uma  superfície  de  38:708  hect  A 
villa  dista  15  k.  da  sede  do  cone.  Está  situada 
na  margem  esquerda  do  Tejo,  n*um  sitio  onde  o 
rio  forma  uma  espécie  de  golpho,  cm  terreno 
muito  fértil  em  cereaes,  vinho,  Ãructa  e  pinhaes. 
E'  muito  commercial  devido  a  ser  escala  entre  o 
Alemtejo  e  Lisboa,  apesar  de  que  o  caminho  do 
ferro  do  sul  lhe  faz  concorrência.  Tem  cães  es- 
paçoso, de  cantaria.  Diz-se  que  tomou  o  nome 
d* uma  mulher  chamada  Alda  GalUgaj  que  deu 
principio  á  povoação,  fundando  uma  venda  ou 
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VUta  de  Aldoia  Gallega 


recebeu  ató  1834,  conservando  ainda  alli  essas 
casas,  que,  segundo  a  tradição,  foram  paços  das 
rainhas,  e  depois  recebedoria  das  íXiííís  jugadas.  ' 
Aldeia  Gallega  da  Merccana  comprehende  no  seu  , 
termo  as  aldeias  de  Arneiro,  Paiol,  Barbas  de 
Porco,  Casaes  Brancos  e  Valle  Bem  Feito,  e  an- 
tigamente abrangia  também  Aldeia  Gavinha,  Pa- 
lha Cauna,  Frcixiaes  de  Cima,  Freixiaes  do  Meio, 
Freixiaes  de  Baixo,  Atalaya  e  Corujeira.  Na  an-  i 
tiga  villa  havia  duas  ermidas,  uma  da  invocação 
de  N.  S.*  dos  Anjos,  na  quinta  de  Traz  da  Egreja 
e   que  ainda  existe  \  outra,  a  do  Espírito  Santo, 
que  está  em  ruinas.  Fora  da  villa  lia  a  capcíUa 
de   S.  Sebastião  e  o  convento  que  foi  dos  frades 
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estalagem  no  sitio  onde  hoje  é  a  villa.  Deu-lhe 
foral  D.  Manuel,  em  Lisl)oa,  a  15  de  setembro  de 
1514.  A  Mis('ricordia  da  villa  foi  fundada  em 
1553.  A  4  k.  d'esta  localidade  está  o  templo  de 
N.  S.*  da  Atalaya,  fundado  em  1G23  e  reedificado 
no  século  .wiii,  onde  acodem  todos  os  ânuos  mais 
de  3()  cyrios.  Em  cumpriminito  d'um  voto  feito 
em  1507  por  causa  d'unia  grande  peste  que  tinha 
havido,  iam  alli,  antigamente  em  romaria  á  Se- 
nhora da  Atalaya  no  domingo  da  SS.  Trindade, 
todos  os  empregados  da  alfandega  de  Lisboa. 
Ainda  hoje  existe  a  romaria,  mas  é  feita  pelo 
povo  da  capital  e  d'outras  localidades.  Esta  villa 
foi  priorado  da  ordem  de  S.  Thiago,  com  dois  be- 
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neficiados  e  thesoureiro.  Teve  um  convento  de 
frades  recoletos  da  província  do  Algarve.  N*esta 
villa  embarcou  em  1  de  junho  de  18Í34,  n'um  es- 
caler da  esquadra  ingleza,  D.  Carlos  de  Bourbon 
G  sua  família  para  irem  a  bordo  da  nau  Portugal 
que  devia  conduziUos  á  Inglaterra.  Teve  juiz  de 
fôra  até  1834.  O  convento  era  pobre,  recebendo 
esmolas  do  povo  e  da  camará,  pagando  esta  o 
medico,  cirurgião  e  boticário  do  mesmo  convento, 
e  bem  assim  os  sermões  da  quaresma  e  do  adven- 
to. Possue  boas  quintas.  O  seu  esteiro  é  navegá- 
vel até  ao  Tejo.  Esta  villa  é  solar  dos  Varellas, 
família  nobre  e  oriunda  da  Galliza,  segundo  o 
lÃvro  de  linhagem  do  infante  D.  Pedro.  Veiu  cs- 
tabelecer-se  em  Portugal,  no  século  xiv,  D.  Fer- 
nSo  Pacs.Varella,  tronco  doesta  familia.  Seu  neto 
D.  Pedro  Varella  assignalou-se  pelos  seus  fei- 
tos, como  fronteiro-mór  do  Alemtejo  no  tempo 
de  D.  JoSo  I.  Casou  n'esta  víll^  com  D.  Bri- 
tes Annes,  fazendo  aqui  o  seu  solar.  Suas  ar- 
mas eram,  cm  campo  de  prata,  5  bastões  de  co- 
tícas  verdes,  em  banda.  Timbre  era  meio  leão  de 
prata  com  um  bastílo  de  escudo  nas  mãos.  Foram 
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estas  armas  dadas  a  Miguel  Varella  Mascarenhas, 
por  D.  Fílippe  III,  em  1612.  Oatros  Varellas  usa- 
vam escudo  esquartelado,  no  1.°  e  4.<*  quartel,  de 
verde,  5  flores  de  liz,  cm  aspa,  e  no  2.**  o  3.«,  de 
azul,  um. leão  de  oiro.  O  timbre  o  mesmo.  ||  Jor- 
naes:  Aldegallense  (O),  publícou-se  de  8  de  se- 
tembro, 1895  9^  19,  março,  1899,  seguindo-se-lhe 
o  Jiibatejo;  Comarca  (A\  20,  outubro,  1SS8-^  Jor- 
nal de  Aldegallega  do  íiibatejo,  28,  junho,  1886; 
Monarchia  (Â)y  8,  dezembro,  1882  a  26,  feve- 
reiro, 1887,  começou  a  sua  publicação  em  Torres 
Novas*,  Bibatejo  (O),  seguimento  do  Aldegallense 
com  o  n.»  183,  26,  março,  1889;  Voz  do  Povo,  (A), 
23,  setembro,  1898. 

Aldeia  Gavinha.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  cone.  e  com.  d*Alemquer,  distr.  e  pa- 
triarc.  de  Lisboa.  1:285  alm.  e  243  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  e  est.  post.,  permutando  malas 
com  Alemqucr.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do 


cone.  Orago  Santa  Maria  Magdalena.  Segundo  a 
tradição  esta  pov.  foi  fundada  no  século  xv.  Pa- 
rece que  cm  tempos  remotos  houve  uma  povoa- 
ção com  este  nome  na  encosta,  defronte' do  logar 
onde  hoje  está  a  vinha  chamada  da  Merccana, 
porque  teem  aqui  apparecido  alicerces  de  casas 
e  cíppos  com  inscripções  romanas.  Achou-se  uma 
lage  onde  se  lè  o  seguinte : 
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Parece  que  em  1448  a  peste,  que  grassou  no 
reino,  matou  quasi  todos  os  habitantes  da  antiga 
povoação.  N'um  casal  do  sitio,  onde  está  hoje  a 
aldeia,  não  entrou  a  peste,  e  os  que  escaparam  á 
epidemia  vieram  aqui  estabelecer-se  formando  a 
Aldeia  Gavinha.  Existe  n*este  logar  a  capella  do 
Espirito  Santo.  Houve  mais  duas :  a  de  N.  S.*  da 
Conceição  que  se  arruinou,  ha  muitos  annos,  e  a 
de  S.  Sebastião,  destruída  pelo  terremoto  de  1755. 
No  Freixial  havia  a  ermida  de  S.  Luiz,  que  era 
do  povo;  no  Tojal  a  de  N.  S.*  da  Penha  de  França 
que  o  mesmo  terremoto  arruinou ;  e  em  Montar- 
gil, a  de  N.  S.*  da  Nazareth,  que  pertenceu  ao 
capitão  Manuel  Monteiro  da  Costa.  A  egreja  ma- 
triz parece  ter  sido  fundada  pelos  annos  de  1550; 
na  capella-mór  ha  uma  campa  com  a  seguinte  íns- 
cripção : 

AQUI  JAZ  ANTÓNIO  GLZ. 

O  PRIMEIRO  PRIOL  QUK 

FOI  d'e8ta  EOREJA,  1561. 

Comprehende  esta  freguezia  os  legares  do  Frei- 
xial de  Cima,  Freixial  de  Baixo,  Tojal,  Montargil, 
Matta  e  Sobreiros. 

Aldeia  das  Gorduras.  Pov.  da  freg.  de  Orada, 
cone.  de  Borba. 

Aldeia  Grande.  Pov.  nas  freç.'  do  Maxial,  cone. 
de  Torres  Vedras,  e  Parada  do  Monte,  cone.  de 
Melgaço. 

Aldeia  dos  Grillos.  Pov.  nas  freg.»  de  Santa 
Barbara,  cone.  de  Borba,  e  Arada,  cone.  de  Ovar. 

Aldeia  da  Uha.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Ar- 
raiolos. 

Aldeia  de  Irmãos.  Pov.  da  freg.  de  Villa  No- 
gueira de  Azeitão,  cone.  de  Setúbal. 

Aldeia  de  Joannes.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  cone.  e  com.  do  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda.  622  alm.  e  103 
fog.  Tem  caixa  post.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do 
cone.  Orago  S.  Pedro. 

Aldeia  de  João  Pires.  Pov.  c  freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  de  Penamacor,  com.  de 
Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
da  Guarda.  810  alm.  e  170  fog.  A  pov.  dista  10  k. 
da  sede  do  cone.  Orago  Santa  Maria  Magdalena. 

Aldeia  de  Jazo.  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Cas- 
caes. 

Aldeia  Lourenço.  Pov.  da  freg.  e  cônc.  de 
Pinhel. 

Aldeia  da  Matta.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do 
Alemtejo,  cone.  do  Crato,  com.  de  Niza,  distr.  o 
bisp.  de  Portalegre.  1 :205  alm.  e  169  fog.  A  pov. 
dista  8  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Martinho. 

Aldeia  do  Matto.  Pov.  e  freg.  (Sant*Anna) 
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da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  da  Covilhil, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda.  1:370 
alm.  e  323  foff.  Tem  caixa  postal.  A  pov.  dista 
20  k.  da  sede  do  concelho.  ||  Pov.  da  freg.  do  Cor- 
val,  cone.  de  Regnengos  de  Monsaraz.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e  estação  postal,  permutando  malas 
com  Reguengos.  ||  Pov.  e  ffeg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  e  com.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém, bisp.  de  Portalegre.  1:008  alm.  e  204  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  11  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  Santa  Maria  Ma^dalena. 

Aldeia  do  Matto  e  S.  Torquato.  Pov.  e  freg. 
da  prov.  da  Estremadura,  cone.  de  Coruche,  com. 
de  Benavente,  distr.  de  Santarém,  arceb.  de 
Braga.  777  alm.  e  154  fog.  A  pov.  dista  5  k.  da 
sede  do  concelho  Orago  Sant*Anna  e  S.  Tor- 
quato. 

Aldeia  do  Meco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  cone.  de  Cezimbra. 

Aldeia  do  Meio.  Pov.  da  freg.  de  Paço  de 
Souza,  cone.  de  Penafiel.  ||  Pov.  da  freg.  da  Pam- 
pilhosa. 

Aldeia  dos  Mestres.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lou«- 
renço  ou  Mamporeão,  cone.  de  Estremoz. 

Aldeia  da  Metade.  Pov.  da  freg.  do  Carva- 
lhal, cone.  da  Ccrtã. 

Aldeia  de  Migilde.  Pov.  da  freg.  de  Canellas, 
cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Aldeia  de  Montes  Juntos.  Pov.  da  freg.  de 
Capellins,  cone.  do  Alandroal. 

Aldeia  de  Motrlnos.  Pov.  da  freg.  de  Mousa- 
rás,  cone.  de  .Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  das  Mullieres.  Pov.  da  freg.  do  Car- 
valhal, cone.  da  Certa. 

Aldeia  de  Nacomba.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da 
Beira  Alta,  cone.  e  com.  de  Moimenta  da  Beira, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego,  236  alm.  e  62 
fog.  Tem  caixa  post.  A  pov.  dista  4  k.  da  sede  do 
cone.  Orago  S.  Pedro. 

Aldeia  Negrellos.  Pov.  da  freg.  de  Cauellas, 
cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Aldeia  da  Nora.  Pov.  da  freg.  de  Rio  de  Moi- 
nhos, cone.  de  Borba. 

Aldeia  Nova.  Pov.  da  freg.  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  cone.  e  com.  de  Serpa,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 
3:299  alm.  707  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  e  est.  post.  com  serviços  de  eneommendas, 
permutando  malas  com  Serpa.  A  pov.  dista  16  k. 
da  sede  do  cone.  Orago  S.  Bento.  Está  situada 
n'uma  vasta  campina.  Foi  formada  de  duas  aldeias, 
Cabeço  dos  Vaqueiros  e  Fonte  dos  Cantos.  Povoou-a 
D.  João  IV  de  muitas  casas,  que  as  deu  a  quem 
as  quizesse  habitar  com  a  obrigação  de  defende- 
rem a  povoação  contra  os  castelhanos,  o  que  o 
povo  fez  sempre  com  bravura.  Passa  junto  a'ella 
a  serra  de  Serpa.  E'  muito  abundante  em  caça  e 
fértil  cm  cereaes  e  vinho.  ||  Pov.  e  freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  d' Almeida,  com.  de  Pinhel, 
distr.  e  bisp.  da  Guarda.  164  alm.  e  42  fog.  A 
pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  Orago  Santa 
Maria  Magdalena.  |{  Pov.  na  ilha  de  Bissau, 
Africa  Occidental  portugneza.  ||  Pov.  nas  freg.*» 
de  Aljezur,  Arrifana  (cone.  de  Poyares),  Avintes 

Ícone,  de  Villa  Nova  deGaya),  Bsíleizão  (cone  de 
Jeja),  Barca  (cone.  da  Maia),  Burgâes  (cone.  de 
Santo  Thyrso),  Degolados  (cone.  oe  Arronches), 
Ferreira  de  Aves  (cone.  de  Satam),  Figueiró  e 
S.  Simão  de  Gouveia  (cone.  d'Amarante),  Grijó 
e  Guetim  (cone.  de  V.  N.  de  Gaya),  Guifacs  e 
Infesta  (cone.  de  Bouças),  Jnvim  (cone.  de  Gon- 
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domar),  Lemenhe  (cone.  de  V.  N.  de  FamalicSo), 
Lobão  (cone.  da  Feira),  Lousada  (cone.  de  V.  N. 
de  Famalicão),  Miranda  (cone.  d'Arcos  de  Valle 
de  Vez),  Olival  (cone.  de  V.  N.  d'Ourem),  Ouri- 
que, Santo  André  de  Poyares  (cone.  de  Poyares), 
Pombeiro  (cone.  d'Argauil),  Ramella  (cone.  dt 
Guarda),  Real  (cone.  d' Amarante),  Recezinhos 
(cone.  de  Penafiel),  Riba  d' Ancora  (cone.  de  Ca- 
minha), Rio  de  Moinhos  (cone.  de  Borba),  San- 
dim  e  Serzedo  (cone.  de  V.  N.  de  Gaya),  Venade 
(cone.  de  Caminha),  Villa  Cahiz  (cone.  d* Ama- 
rante). 

Aldeia  Nova  e  Aldeia  Velha.  Pov.  e  freg. 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  de  Tran- 
coso, distr.  e  bisp.  da  Guarda.  9õ7  alm.  e  229 
fog.  A  pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  Orago, 
N.  S*  da  Conceição.  Possue  uma  nascente  d'agaa 
sulphurosajque  sae  tépida,  e  que  é  usada  no  tra- 
tamento de  modéstias  depelle  e  rheumatismo pelos 
povos  circumvisiuhos,  que  a  mandam  buscar  para 
suas  casas,  por  não  haver  alli  estabelecimento 
apropriado. 

Aldeia  Nova  do  Gabo.  Pov.  e  freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda.  933  alm.  e 
229  fog.  Tem  caixa  post.  A  pov.  dista  5  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz. 

Aldeia  Nova  do  Centro.  Pov.  da  freg.  da  In- 
festa, cone.  de  Bouças. 

Aldeia  Nova  do  Monte.  Pov.  da  freg.  de  Pa- 
ranhos, cone.  do  Porto. 

Aldeia  de  Oleiros.  Pov.  da  ires.  de  Villa  No- 
gueira d' Azeitão,  cone.  de  Setúbal. 

Aldeia  do  Outeix*o.  Pov.  da  freg.  de  Monsa- 
raz, couc.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  de  Paio  Pires.  Pov.  e  freg.  da  prov. 
da  Extremadura,  cone.  do  Seixal,  com.  d'Al- 
mada,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa  1027  alm. 
e  241  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e  esta- 
ção post.  permutando  malas  com  o  Seixal. 
A  pov.  dista  2  k.  da  sede  do  cone.  Orago 
N.  S."  da  Annunciada.  Diz  a  tradição  que  o  fun- 
dador da  Aldeia  de  Paio  Pires  foi  o  commenda- 
dor  de  S.  Thiago  e  fronteiro-mór  do  Algarve  D. 
Paio  Peres  Corrêa,  que  lhe  deu  o  nome.  Esta 
freguezia,  a  do  Seixal  e  a  de  Arrentella,  estão 
situadas  de  maneira  a  formar  quasi  um  trian- 
gulo com  30  k.  quadrados  de  arca.  A  distancia 
que  as  separa  é  de  2:000  metros.  Passa  n*esta 
pov.  a  ribeira  de  Coina,  que  tem  um  desem- 
barque, junto  á.  quinta  do  mesmo  nome.  Está 
muito  bem  situada,  e  apresenta  magníficos  pa- 
noramas. Tem  quiutas  importantes. 

Aldeia  das  Parreiras.  Pov.  da  freg.  de  Alcor- 
rego,  cone.  de  Aviz. 

Aldeia  da  Piedade.  Pov.  da  freg.  de  Villa  No- 
gueira d' Azei  tão,  cone.  de  Setúbal. 

Aldeia  de  Pomares,  l^ov.  da  freg.  de  Monte 
Virgem,  cone.  e  com.  de  Redondo.  Tem  caixa  pos- 
tal. 

Aldeia  da  Ponte.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Bei- 
ra Baixa,  cone.  e  com.  do  Sabugal,  dist.  e  bisp.  da 
Guarda.  1:203  alm.  e  21)4  fog.  Tem  escola  para  os 
sexos  masc.  e  fem.,  e  est.  postal,  permutando  ma- 
las com  a  K.  A.  B.  A.  Orago  Santa  Maria  Magda- 
lena. 

Aldeia  da  Porta  do  Postigo.  Pov.  da  freg. 
de  Lagos.  Orago  S.  Sebastião. 

Aldeia  da  Porta  dos  Quartos.  Pov.  da  freg. 
de  Lagos.  Orago  S.  Sebastião. 
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Aldeia  da  Portella.  Pov.  da  freg.  de  Villa 
Nogueira  de  Azeitão,  cone.  de  Setúbal. 

Aldeia  de  Porto  Moirisco.  Pov.  da  freg.  de 
Castanheira  do  Jarmello,  cone.  da  Guarda. 

Aldeia  das  Posses.  Pov.  da  freg.  de  Castello 
de  Penalva,  cone.  de  Penalva  do  Castello. 

Aldeia  do  Reguengo.  Pov.  da  freg.  c  cone. 
de  Alter  do  Chão. 

Aldeia  da  Ribeira.  Pov.  e  freg.  da  Beira  Bai- 
xa, cone.  e  com.  do  Sabugal,  distr.  e  bisp.  da 
Guarda.  583  alm.  e  132  fog.  A  pov.  dista  21  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  S.  Pedro. 

Aldeia  da  Ribeira.  Pov.  da  freg.  de  Alcanede, 
cone.  de  Santarém. 

Aldeia  Rica.  Pov.  nas  freg.'  de  Açores,  cone. 
de  Celorico  da  Beira,  e  Villa  Nogueira  de  Azei- 
tão, cone.  de  Setúbal. 

Aldeia  do  Rio.  Pov.  da  freg.  de  Adaufe,  cone. 
de  Braga. 

Aldeia  Ruiva.  Pov.  na  freg.  de  Ramella,  cone. 
da  Guarda. 

Aldeia  do  Sabogaeiro.  Pov.  da  freg.  de  Ga- 
fanhoeira, cone.  de  Arraiollos. 

Aldeia  de  Saade.  Pov.  da  freg.  de  Orada^ 
cone.  de  Borba.  ||  Pov.  da  freg.  dos  Arcos,  cone. 
de  £xtremoz. 

Aldeia  de  Santa  Margarida.  Pov.  e  freg.  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  de  Idanha-a- 
Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portale- 
gre. 746  alm.  e  195  fog.  A  pov.  dista  17  k.  da  sede 
do  cone.  Orago  Santa  Margarida. ' 

Aldeia  de  Santa  Thereza.  Pov.  da  freg.  d(; 
Freixianda,  cone.  de  V.  N.  de  Ourem. 

Aldeia  de  Santo  António.  Pov.  da  freg.  de 
Urgueira,  cone.  de  Sabugal. 

Aldeia  de  S.  Gregório.  Pov.  da  freg.  de  Kio 
de  Moinhos,  cone.  de  Borba. 

Aldeia  de  S.  Miguel.  Pov.  da  freg.  de  Santa 
Comba,  cone.  de  Ceia. 

Aldeia  de  S.  Pedro.  Pov.  da  freg.  de  Villa 
Nogueira  de  Azeitão,  cone.  de  Setúbal. 

Aldeia  de  S.  Sebastião.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Sebastião  dos  Carros,  cone.  de  Mertola. 

Aldeia  de  S.  Simão  de  Alferrade.  Pov.  da 
frçg.  e  cone.  de  Sardoal. 

Aldeia  da  Serra.  Pov.  nas  freg.*  e  cone.  de 
Ceia  e  Celorico  da  Beira,  S.  Gregório,  (cone.  de 
Arraiollos),  e  Sabacheira,  (cone.  de  Thomar). 

Aldeia  das  Serranas.  Pov.  da  freg.  de  Capei- 
Uns,  cone.  do  Alandroal. 

Aldeia  do  Souto.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Bei- 
ra Baixa,  cone.  e  com.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco,  bisp.  da  Guarda.  622  alm.  e  130  fog. 
A  pov.  dista  2õ  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  João 
Baptista. 

Aldeia  da  Tapada.  Pov.  da  freg.  de  Rio  de 
Moinhos,  cone.  de  Borba. 

Aldeia  do  Telheiro.  Pov.  da  freg.  de  Monsa- 
raz, cone.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  da  ^òr.  Pov.  da  freg.  de  Querença, 
cone.  de  Loulé. 

Aldeia  de  Trigaxes.  Pov.  da  freg.  de  Be- 
ringel,  cone.  de  Beja. 

Aldeia  de  Valle  Telheiro.  Pov.  da  freg.  e 
cone.  de  Loulé 

Aldeia  de  Valle  Verde.  Pov.  dafreg.deTou- 
rega,  cone.  d'Evora. 

Aldeia  Velha.  Pov.  e  ireg.  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  cone.  de  Aviz,  com.  de  Fronteira,  distr.  de 
Portalegre,  arceb.  de  Évora.  515  alm.  e  97  fog. 
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A  pov.  dista  13  k.  da  sede  do  cone.  Orago  Santa 
Margarida.  ||  Pov.  e  freç.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
cone.  e  com.  de  Sabugal,  distr.  e  bisp.  da  Guarda. 
1:224  alm.  e  246  fog.  Tem  escola  para  o  sexo 
masc.  e  est.  post.,  permutando  malas  com  o  Sabu- 

fal.  A  pov.  dista  20  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S. 
oâo  Degolado.  ||  Pov.  nas  freg.»  Aliezur,  Balei- 
zâo,  (cone.  de  Beja),  Colmeal  (cone.  de  Góes),  De- 
golados (cone.  d' Arronches),  S.  Simão  de  Gouveia 
e  Real  (cone.  d'Amarante),  Sernache  do  Bom  Jar- 
dim (cone.  da  Certa). 

Aldeia  Velha  do  Moita.  Pov.  da  freg.  de  Ser- 
nache do  Bom  Jardim,  cone.  da  Certa. 

Aldeia  das  Vendas.  Pov.  da  freg.  de  Villa 
Fresca  de  Azeitão,  cone.  de  Setúbal. 

Aldeia  da  Vendinha.  Pov.  da  freg.  de  Pigei- 
ro,  cone.  d'Evora, 

Aldeia  da  Zonalheira.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Facundo,  cone.  de  Abrantes. 

Aldeias.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
cone.  e  com.  de  Goufeia,  distr.  e  bisp.  da  Guar- 
da. 829  alm.  e  187  fog.  A  pov.  dista  1  k.  da  sede 
do  cone.  Orago  S.  Cosme.  ||  Pov.  nas  freg.'  de 
Montoito,  cone.  de  Redondo,  e  Urgezes,  cone.  de 
Guimarães. 

Aldeinhas.  Pov.  da  freg.  de  Rio  de  Moinhos, 
cone.  de  Abrantes. 

Aldeiro.  Pov.  da  freg.  de  Louroza,  cone.  da 
Feira. 

Aldemil.  Pov.  da  freg.  e  cone.  da  Povoa  de 
Lanhoso. 

Alderiz.  Ha  em  Portugal  algumas  aldeias  com 
este  nome.  E'  a  palavra  árabe  Alderisj  que  sigtii- 
fica  o  logar  das  debulhas  mi  as  eiras. 

Alderuge.  Freguczia  da  prov.  da  Beira  Alta, 
que  foi  extincta  ha  dois  séculos.  O  termo  alderuge 
é  arabí;  e  significa  os  degraus. 

Aldoar.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Douro,  cone. 
de  Bouças,  distr.  e  bisp.  do  Porto.  806  alm.  e  1G3 
fog.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S. 
Martinho. 

Aldonâ.  Aldeia  e  regcdoria  do  concelho  de 
Bardez,  districto  de  Goa,  na  índia.  Orago  S.  Tho- 
mé.  Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Ma- 
puçá.  Tem  6:010  habitantes. 

Aldonça.  Pov.  da  freg.  de  Villaça,  cone.  de 
Braga. 

Aldrete.  Pov.  da  freg.  de  Cerdal,  cone.  de  Va- 
lença. 

Aldreu.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Minho,  cone. 
e  com.  de  Barcellos,  tfistr.  e  arceb.  de  Braga.  559 
alm.  e  140  fog.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do 
cone.  Orago  S.  Thiago. 

Aldrigo.  Pov.  da  freg.  de  Prozello,  cone.  dos 
Arcos  de  Valle  de  Vez. 

Aldriz.  Pov.  da  freg.  de  Argoncilhe,  cone.  da 
Feira.  Tem  caixa  postal. 

Aldriz.  Pov.  da  freg.  de  Pias,  cone.  de  Monsão. 

Aldazinde.  Pov.  da  freg.  de  Carvalhosa,  cone. 
de  Paços  de  Ferreira. 

'  Alealdamento.  Direito  ou  tributo,  que  nas  al- 
fandegas se  pagava  quando  se  maniíPestavam  as 
mercadorias  prohibidas  e  outras  quaesquer,  que 
se  importavam  ou  exportavam  do  reino.  Alealdar 
era  ou  o  simples  manifesto  na  alfandega  ou  o  pa- 
gamento de  certo  tributo  para  o  alcaide,  ou  se- 
nhor da  terra,  e  mesmo  para  a  coroa.  Nas  cortes 
de  Lisboa  de  1456  concedeu  el-rei  D.  Affonso 
V,  qu€  todos  os  que  trouxerem  as  suas  roupas  ves- 
tidas, feitas  em  Ôastella,  que  alealdcm,  mas  que  não 
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paguem  alealdamento.  Também  se  chamava  aleal- 
damento  ao  juramento  que  se  prestava  na  alfan- 
dega de  como  o  que  se  comprava  era  unicamente 
para  os  gastos  do  anno.  Km  1538  se  passou  uma 
provisão  regia  para  a  camará  do  Porto,  em  que 
se  mandava  cumprir  á  letra  a  dos  alealdamentos, 
que  foi  geral  para  todas  as  alfandegas. 

Alegrete.  Este  titulo  anda  hoje  ligado  ao  de 
marquez  de  Penalva,  na  antiga  e  muito  nobre 
família  dos  Telles  da  Silva.  Os  filhos  primogéni- 
tos d>8tes  dois  fidalgos  são  condes  de  Tarouca, 
de  juro  e  herdade,  e  teem  a  prerogativa  de  usar 
do  titulo  de  conde  ainda  em  vida  de  seu  pae.  O 
titulo  de  conde  foi  concedido  por  D.  João  IV  a 
Mathias  d^Albuquerquc,  fidalgo  de  familia  ex- 
tranha  aos  Telles  da  Silva.  (V.  conde  tV Alegrete); 
o  de  senhor  da  villa  do  mesmo  nome  foi  doação 
feita  ao  2.**  conde  de  Villar  Mayor,  Manuel  Telles 
da  Silva,  a  13  de  novembro  de  1679;  o  titulo  de 
Alegrete  foi  depois  elevado  a  marquez.  O  brazão 
d^armas  doeste  ultimo  é  o  seguinte :  um  escudo 
esquartelado  *,  no  primeiro  quartel  as  armas  dos 
Silvas  —  em  campo  de  prata  um  leão  de  purpura; 
no  segundo  as  dos  Telles — campo  somente  de 
ouro  e  assim  os  contrários. 

Alecrineira.  Pov.  da  freg.  de  Quelfes,  cone. 
do  Olhão. 

Alegrete  (Mathias  (V AUtvquerquCf  conde  de). 
Illustre  general  pertencente  á  familia  dos  Albu- 
querqucs,  que  floresceu  no  século  xvii.  Nasceu 
em  Pernambuco  pelos  fins  do  século  xvi,  e  viera 
para  a  Europa  na  calamitosa  época  do  domiuio 
castelhano.  Foi  governador  da  capitania  de  Per- 
nambuco, de  que  a  sua  familia  era  donatária,  e 
ali  se  distinguiu  na  lucta  contra  os  hollandezes. 
Terminado  o  seu  governo,  regressou  ao  reino,  e 
estava  em  Lisboa  quando  recebeu  noticia  que 
novas  frotas  hoUandezas  ameaçavam  Pernam- 
buco. Partiu  logo  em  defeza  da  sua  capitania, 
mas  o  governo  hespauhol  deu-lhe  apenas  trcs  ca- 
ravellas,  fracos  recursos  para  affrontar  os  perigos 
da  situação.  Pernambuco  estava  mal  fortificada ; 
foram  soccorros  da  Europa,  mas  os  hollaudezes 
ganharam  terreno;  Mathias  d' Albuquerque  até 
163Õ  sustentou  a  guerra,  luctando  também  com 
as  intrigas  que  lhe  promoviam,  e  a  desharmonia 
cm  que  estava  com  o  conde  de  Bagnuolo ;  este  fi- 
dalgo era  bem  visto  na  corte  hespauhola,  o  por 
sua  influencia  Mathias  d' Albuquerque  n*aquelle 
mesmo  anno  de  1635  foi  mandado  recolher  ao 
reino,  sendo  preso  em  Lisboa  e  encerrado  no  cas- 
tello  de  S..  Jorge,  onde  permaneceu  até  á  restau- 
ração de  Portugal  em  1640.  Foram  5  annos  de 
captiveiro  de  que  o  libertou  a  guerra  da  Indepen- 
dência, sendo  solto  no  próprio  dia  1  de  dezembro 
por  D.  Álvaro  Abranches.  Coube-lhe  então  o 
commando  do  Alemtejo,  pela  reputação  militar 
que  alcançara.  Quando  se  descobriu  a  conspira- 
ção do  marquez  de  Villa  Real,  recahiram  suspei- 
tas sobre  Mathias  d'Albuquerque,  apesar  da  sua 
provada  lealdade,  e  de  ser  bem  provado  o  seu 
ódio  contra  os  hespanhoes,  que  o  detiveram  preso 
durante  5  ânuos.  Em  vista  d*aquellas  suspeitas, 
Mathias  d'Albuquerquc  foi  demittido  e  preso  no 
castello  do  Outão,  em  Setúbal.  Sendo  depois  reco- 
nhecida a  sua  innocencia,  voltou  em  1648  a  rea.s- 
sumir  o  mesmo  cargo.  Em  1644  abrira  campanha, 
invadindo  a  Estremadura  hespauhola,  segundo  as 
ordens  que  tinha  de  Lisboa.  Quando  retirava 
para  Portugal,  o  general  barão  de  Mollingen 
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resolveu  atacal-o ;  veiu  em  sua  perseguição,  e  <M 
dois  exércitos  encontraram-se  nas  planícies  do 
Montijo  a  26  de  maio  do  referido  anno  de  1644. 
( V.  Montijo).  A  victoria  doesta  batalha  deveu-w 
quasi  exclusivamente  aos  talentos  tácticos  doeste 
valente  militar.  As  suas  tropas  inexperientes  ti- 
nham sido  salteadas  por  um  verdadeiro  pânico, 
os  hespanhoes  tinham-n'as  perseguido,  e  Mathias 
d' Albuquerque,  valendo-se  da  reserva  que  era 
então  pouco  usada,  transformou  o  triumpno  hes- 
pauhol n'uma  completa  derrota.  A  noticia  da  vi- 
ctoria do  Montijo  foi  recebida  com  o  maior  enthii- 
siasmo,  valendo  ao  distincto  general  o  ser  agra- 
ciado com  o  titulo  de  conde  de  Alegrete,  concedido 
por  D.  João  IV,  em  1  de  junho  de  1644.  Custa  a 
acreditar  que  depois  da  gloriosa  batalha  de  Mon- 
tijo, Mathias  d'Albuquerque  fosse  demittido  do 
governo  das  armas  no  Alemtejo,  victima  das  in- 
trigas que  lhe  armaram  os  seus  inimigos.  Foi 
substituil-o  o  conde  de  Castello  Melhor,  qne  até 
então  commandara  as  forças  portuguezas  no  Mi- 
nho. Em  1646,  porém,  el-rei  viu-se  obrigado  a 
pedir  ao  conde  d'AlegTete  que  retomasse  o  sen 
antigo  commando,  que  o  nobre  general  só  accei- 
,  tou  depois  de  apresentar  muitas  difliculdades,  e 
da  promessa  de  ser  nomeado  capitão-general  <}o 
reino,  e  de  ser  demittido  do  posto  de  seu  mestre 
de  campo  general  Joanne  Mendes  de  Vasconcellos 
a  cujas  intrigas  elle  attribuia  todos  os  seus  des- 
gostos. El-rei  não  cumpriu  as  promessas,  e  Joanne 
Mendes  declarou  n'uma  carta  artificiosa  que  con- 
sagrava a  maior  cobsideração  pelo  conde  d' Ale- 
grete, o  que  todavia  não  impediu  que  os  dois 
generaes  continuassem  a  ser  inimigos  implacá- 
veis. Para  satisfazer  ás  exigências  da  França, 
que  desejava  que  fizéssemos  diversões  fortes  á 
guerra  da  Catalunha,  ordenou-se-lhe  que  inten- 
tasse contra  a  Hespanha  alguma  empreza  impor- 
tante, e  ao  mesmo  tempo  não  lhe  augmentavam 
nem  podiam  augmentar-lhe  o  exercito.  O  conde 
reuniu  em  conselho  todos  os  ofliciaes,  que  lhe 
aconselharam  a  tomada  do  forte  de  Teleua  c-omo 
preliminar  d'um  ataque  sobre  Albuquerque  ou 
sobre  Badajoz.  O  general  em  chefe  acceaeu  de . 
má  vontade,  porque  a  sua  opinião  era  contraria 
a  quaesquer  manobras  de  guerra  oflensiva.  Mar- 
chou então  sobre  Telena,  tomou  o  forte  a  15  de 
setembro  de  1646,  mas  sabendo  que  o  inimigo  ti- 
nha forças  superiores,  retirou  para  Portugid. 
Quando  atravessava  o  Guadiana  foi  atacado  por 
um  exercito  hespauhol  commandado  pelo  barão  de 
Mollingen.  Parte  do  nosso  exercito  estava  na 
margem  portugueza,  a  outra  parte  na  margem 
hespanhola.  O  conde  d*Alegrete  queria  defen- 
der-sc  n'esta  ultima,  mas  os  seus  subordinados 
André  d'Albuqucrque  e  Joanne  Mendes  insistiram 
para  que  passasse  o  rio.  O  conde  d'Alegrete,  já 
cansado  de  luctar  com  tantas  intrigas  e  insubor- 
dinações, cedeu,  d'onde  resultou  uma  retirada 
desastrosa,  que  seria  uma  verdadeira  derrota,  se 
algumas  tropas,  commandadas  por  Gil  Vaz  Lobo, 
não  cobrissem  o  movimento  retrogrado  do  resto 
do  exercito,  eraquanto  André  d*Albuqaerque  des- 
mantelava o  forte  de  Telena.  O  conde  de  Ale- 
grete, deveras  desgostoso,  pediu  definitivamente 
a  sua  demissão,  fallecendo  pouco  depois  em  Lis- 
boa a  9  de  junho  de  1647.  Na  galena  (Uffizi)  de 
Florenya,  sob  o  N."  1018,  existe  um  retrato  d*e8to 
guerreiro. 
Alegrete  (Fernando  Telles  da  Silva,  3»^  conde 
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de  Villar  Mayor,  e  2.®  marqiiez  de).  Era  filho  do  1.** 
marquez  d'e8te  titulo;  n.  a  15  d*outubro  de  1G62 
e  f.  a  7  de  julho  de  1731 ;  foi  deputado  da  Junta 
dos  Três  Estados.  Tomou  parte  na  guerra  da  Sue- 
cessão  de  Hespanha,  em  1704,  sendo  apenas  S.° 
conde  de  Villar  Mayor,  como  ajudante  de  campo 
de  D.  Pedro,  que  resolvera  ir  pessoalmente  to- 
mar o  commando  das  tropas.  Em  1707  foi  encar- 
regado de  ir  a  Vienna  d* Áustria  buscar  a  archi- 
duqueza  Maria  Anna,  noiva  destinada  de  el-rei 
D.  João  V;  essa  embaixada  tornou-se  celebre 
pelo  extraordinário  fausto  que  ostentou.  D*ella 
se  publicou  em  Vienna,  no  anno  de  1717,  uma 
minuciosa  descripção  em  portuguez,  escripta  pelo 

Sadre  Francisco  da  Fonseca.  (V.  este  nome).  Quan- 
o  voltou  a  Lisboa,  já  seu  pae  era  fallecido,  e  rece- 
beu o  titulo  de  marquez  d*AIegrete.  Foi  nomeado 
vedor  da  fazenda  da  repartição  de  contas  e  casa, 
assim  como  teve  os  cargos  de  gentilhomem  da 
camará  de  D.  João  V  e  conselheiro  de  Estado. 
Sendo  homem  de  reconhecida  instrucção  e  muito 
versado  na  lingua  latina,  foi  um  dos  indigitados 
para  membro  da  Academia  Real  de  Historia,  que 
se  fundou  em  1720,  e  escolhido  para  um  dos  cen- 
sores. A  Academia  encarregou-o  então  de  escre- 
ver em  latim  a  historia  ecclesiastica  do  bispado 
d'Elvas,  commissão  de  que  não  chegou  a  desempe- 
nhar-se  completamente  porauo  não  a  imprimiu,  e 
parece  que  não  concluiu  tambcm  outra  obra — He- 
loísa sacraj  de  que  D.  Caetano  de  Sousa  falia 
com  louvor  na  sua  Historia  gentalogica.  Nas  col- 
lecções  da  Academia  sahiram  publicadas  muitas 
das  suas  orações  e  declarações,  contas  dos  seus 
estudos,  etc.  Escreveu  uma  carta  em  latim  clo- 

fiando  a  obra  de  seu  pac  acerca  da  vida  de  D. 
oão  II;  um  soneto  castelhano  em  louvor  do 
Theatro  genealógico  da  casa  de  Sousa.  O  2."  mar- 
quez d' Alegrete  casou  com  D.  Helena  de  Noro- 
uha,  filha  do  conde  dos  Arcos.  Na  livraria  dos 
srs.  condes  de  Tarouca,  guarda-se  uma  preciosa 
coUcção  de  cartas  d*este  marquez  de  Alegrete 
para  seu  irmão  o  conde  de  Tarouca,  embaixador 
de  Portugal  em  varias  cortes  da  Europa.  Consti- 
tuem uma  historia  desenvolvida  de  tudo  o  que 
se  passou  no  reinado  de  D.  João  V,  durante  um 
largo  periodo  d*elle,  escripta  com  a  máxima  li- 
berdade, independência  e  franqueza.  (V.  Ale- 
grete,  livraria  dos  Marquezes  de). 

Alegrete  (Fernão  Telles  da  Silva,  5.°  conde  de 
Villar  MayoTy  e  4.°  marquez  de).  Filho  do  3.°  mar- 

3uez  do  mesmo  titulo;  foi  presidente  da  camará 
e  Lisboa,  gentilhomem  da  camará  de  D.  José,  e 
capitão  de  cavallaria  d*um  dos  regimentos  da 
corte.  Teve  por  successor  a  seu  filho  Manuel  Tel- 
les da  Silva,  6.°  conde  de  Villar  Mayor,  que  pelo 
seu  segundo  casamento  veiu  a  ter  o  titulo  de 
marquez  de  Penalva.  Casou  este  duas  vezes,  a 
primeira  com  sua  prima  D.  Francisca  de  Assis 
Mascarenhas,  filha  dos  3.°"  condes  d'Obidos,  que 
falleceu  a  20  de  janeiro  de  1746 ;  a  secunda  com 
D.  Eugenia  Marianna  Josepha  de  Alenezes  da 
Silva,  que  depois  foi  2.*  marqueza  de  Penalva  e 
6.»  condessa  de  Tarouca,  por  ser  filha  hei-deira 
de  D.  Estevam  de  Menezes,  1."  maraucz.  As  ar- 
mas das  duas  casas  (Alegrete  e  Penalva),  depois 
de  reunidas,  ficaram  compostas  pelas  primeiras, 
as  dos  Telles  da  Silva  e  pelas  segundas  as  dos 
Menezes  de  Tarouca. 

Alegrete  (Luiz  Telles  da  Silva  Caminha  e  Me- 
nezes, 5.**  e  uUimo  marquez  de).  Filho  do  3.°  mar- 


quez de  Penalva  e  neto  do  4.«  marquez  de  Ale- 
grete. N.  a  27  d'abril  de  1775,  e  f  a21  de  janeiro 
de  1828.  Foi  tenente  general  do  exercito.  Acom- 
panhou, em  1807,  a  familia  real  ao  Brazil,  e  em 
1811  foi  nomeado  governador  da  província  de  S. 
Paulo,  sendo  depois  transferido  para  o  Rio  Grande 
do  Sul,  onde  deixou  excellentes  recordações.  Em 
1814  mandou  fazer  o  recenseamento  da  popula- 
ção, elevou  a  villas  as  povoações  de  Mostardes  e 
de  Cachoeiras,  protegeu  muito  o  desenvolvimento 
da  povoação  de  Apparecidos,  que  tomou  então  o 
nome  de  Alegrete,  e  fez  com  que  se  creassem  na 
província  muitas  cadeiras  de  instrucção  prima- 
ria. Quando  começou  a  guerra  de  Montevideu,  o 
marquez  d' Alegrete  recebeu  ordem  para  hostili- 
sar  quanto  podesse  o  inimigo,  sendo  muito  auxi- 
liado pelo  general  Lecor,  que  lhe  mandou  refor- 
ços. Depois  da  tomada  de  Montevideu,  Artigas 
vciu  saltear  a  fronteira;  o  peso  da  guerra  cahiu 
então  sobre  o  nobre  fidalgo,  que,  entregando  o 
commando  do  exercito  da  província  ao  general 
Curado,  triumphou  por  toda  a  parte,  conseguindo 
derrotar  completamente  o  próprio  Artigas  na  ba- 
talha do  sitio  de  Catalão,  que  se  realisou  a  4  de 
janeiro  de  1817,  e  poz  termo  á  guerra.  O  mar- 
quez voltou  então  trinmphante  para  a  sua  capi- 
tal. Em  1818  foi  nomeado  conselneiro  de  guerra, 
e  acompanhou  depois  D.  João  VI  para  o  reino, 
onde  foi  feito  par  do  reino  em  30  d'abril  de  1826 
quando  se  proclamou  a  Carta  Constitucional.  Ca- 
sou, a  10  de  fevereiro  de  1793,  com  D.  Francisca 
de  Noronha,  filha  dos  marquezes  de  Angeja; 
ficando  viuvo,  passou  a  segundas  núpcias,  no  Kio 
de  Janeiro,  casando  em  1  djoutubro  de  1800  com 
D.  Margarida  d' Almeida,  filha  dos  marquezes  de 
Lavradio.  Do  1.°  matrimonio  houve  uma  filha, 
D.  Francisca  Xavier,  que  foi  marqueza  de  Cha- 
ves ;  e  do  2.°  três  filhos :  D.  Fernando,  9.°  conde 
de  Tarouca,  que  morreu  em  1812,  tendo  apenas 
2  annos  de  edade,  D.  Fernão  Telles  da  Silva  Ca- 
minha e  Menezes,  que  foi  o  10.*»  conde  de  Ta- 
rouca e  4."  marquez  de  Penalva,  e  D.  Anna  Tel- 
les, que  casou  com  António  d'Albuqueraue  do 
Amaral  Cardoso,  fidalgo  da  Casa  Real,  sennor  da 
casa  do  Arco  em  Vizeu  e  d'outros  vincules.  D. 
Luiz  Telles  da  Silva  foi  quem  usou  pela  ultima 
vez  o  titulo  de  marquez  d* Alegrete;  era  o  8.° 
conde  de  Tarouca,  grã-cruz  da  Ordem  da  Torre 
e  Espada,  commendador  das  ordens  de  Christo  e 
de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  conde- 
corado com  as  medalnas  de  campanha  da  Guerra 
Peninsular.  O  titulo  de  marquez  de  juro  e  her- 
dade foi-lhe  concedido  por  decreto  de  4,  e  Carta 
de  14  d'abril  de  1795,  pela  rainha  D.  Maria  I.  O 
decreto  de  4  d'abril  comprehende  varias  mercês 
feitas  por  occasião  do  nascimento  do  príncipe  da 
Beira  D.  João,  mais  tarde  el-rei  D.  João  VI. 

Alegrete  (Manuel  Telles  da  Silva,  2.°  conde  de 
Villar  Mayor  e  i.°  marquez  de).  Era  filho  do  1." 
eonde  de  Villar  Mayor;  n.  a  13  de  fevereiro  de 
1641,  e  f  a  12  de  setembro  de  1709.  Contribuiu 
para  a  tomada  d'Evora,  depois  da  batalha  do 
Ameixial,  sendo  coronel  d'um  terço  d'ordenan- 
ças,  contando  apenas  27  annos  de  edade.  Em  1B69 
foi  nomeado  regedor  da  Casa  da  Supplicação; 
em  1672,  tendo  já  o  cargo  de  conselheiro  d  Es- 
tado, também  foi  nomeado  vedor  da  fazenda.  Em 
1686,  recebeu  a  honrosa  incumbência  de  ir  a 
Heidelberg  buscar  a  princeza  D.  Maria  Sophia 
de  Neuburgo,  filha  do  Eleitor  Palatino,  destinada 
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para  esposa,  em  scgxindas  núpcias,  de  D.  Pe- 
dro II.  Essa  missão  alcançou-lho  o  titulo  de  mar- 
quez  d' Alegrete,  com  que  elrei  o  agraciou  a  19 
d*agosto  de  1687.  O  marquez  era  muito  aflfeiçoado 
a  I).  Pedro,  e  tomara  o  seu  partido  nas  questões 
contra  o  irmão,  D.  AfFouso  VI.  Casou  com  D. 
Luiza  Coutinho,  filha  do  con- 
de de  Sabugal.  Eximio  lati- 
nista, escreveu  u^esta  lin- 
gua  uma  obra  intitulada; 
De  rebua  gentis  Joannis  II, 
que  se  publicou  em  Lisboa, 
no  anno  de  1689,  e  teve  ou- 
tra edição  em  Haya,  em 
1712.  O  marquez  d*Alegre- 
te  começou  a  escrever  em 
latim  a  historia  de  D.  João  I, 
que  ficou  por  concluir ;  dei- 
xou também  em  manuscri- 
f)to  muitas  epistolas  fami- 
iares,  epigrammas  e  elo- 
gios na  lingua  latina.  Im- 
primiu-se  uma  sua  carta  em 
louvor  do  livro  A  vida  de  Santa  Isabel,  por  Fer- 
nando Correia  de  Lacerda.  Para  a  descendência 
doeste  fidalgo  vide  os  titulos  Balsemão,  Dertian- 
doSfPenalva  e  Tarmtca. 

Alegrete  (Manuel  Telles  da  Silva,  4.^  conde  de 
Villar  Mayor,  e  5.°  marquez  de).  Secretario  per- 
petuo da  Academia  Real  da  Historia,  instituída 
por  D.  João  V.  Nasceu  em  Lisboa,  a  6  de  fev. 
de  1682,  e  f.  na  mesma  cidade,  a  9  de  fevereiro 
de  1736.  Latinista  como  seu  pae  e  seu  avô,  era 
também  um  verdadeiro  erudito,  versado  em  ma- 
thematica  e  em  historia  *,  para  ser  um  completo 
fidalgo,  segundo  o  ideal  da  sociedade  do  sé- 
culo xviii,  também  conhecia  muito  a  theoria  da 
equitação.  Casou  com  D.  Eugenia  de  Lorena,  fi- 
lha dos  duques  de  Cadaval.  O  3.*»  marquez  d*A- 
legrete  escreveu :  Historia  da  Academia  Real  da 
Historia  Portugutza,  Lisboa,  1727;  um  volume  de 
poemas  e  epigrammas  latinos,  publicado  cm  1723; 
três  cartas  em  latim  a  António  Rodrigues  da 
Costa,  uma  a  Jacob  de  Castro  Sarmento,  e  um 
elogio  de  António  Rodrigues  da  Costa.  Na  CoUec- 
ção  dos  pocumentos  e  Memorias  da  Academia  vem 
algumas  Contas  de  estudos^  Dicursos,  Elogios,  etc. 
Consta  ser  muito  mais  importante  o  que  deixou 
em  manuscripto :  Epitome  da  historia  de  Portugal 
até  D.  João  III,  um  7  ratado  da  esphera,  dividido 
em  12  tratados,  um  Tratado  sobre  a  origem  da 
impressão,  uma  Instrucção  útil  para  os  que  come- 
çam a  ler  historia,  a  historia  em  verso  latino  do 
Concilio  de  Chalcedonia  e  do  5.°  concilio  de  Cons- 
tantinopla, e  finalmente  um  grande  numero  de 
elogios,  epigrammas  e  odes  também  em  latim. 

Alegrete  (P.  Manuel  Telles).' ^2lí.  da  Covilhã, 
onde  nasceu  a  21  d'agosto  de  1832.  Era  filho  de 
Manuel  Francisco  Alegrete.  Estudou  no  seminá- 
rio da  Guarda  e  recebeu  ordens  de  presbytero 
cm  1846.  Dedicou-se  ao  ensino  primário,  e  foi 
professor  na  associação  da  infância  desvalida  da 
Covilhã.  Escreveu:  Uiscurso  fúnebre,  que  nas  exé- 
quias do  ÍW.™"  c  ca:."°  sr.  Daniel  António  da  Silva, 
mandadas  celebrar  pelos  iU.^^*  médicos  e  pharma- 
ceuticos  da  Covilhã,  recitou  na  parochial  de  Xossa 
Senhora  da  Conceição  da  mesma  cidade  no  dia  23 
de  setembro  de  1816,  Coimbra,  1877 ;  Oração  fúne- 
bre, que  nas  exéquias  solemnes  da  trasladação  dos 
cadáveres  da  ex."*  sr.*  D.  Posa  Jacinta  de  Car- 
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valho  e  Veiga^  recitou  na  igreja  da  misericórdia  da 
Covilhã,  no  dia  28  de  fevereiro  de  1882,  Coimbrt, 
1882. 

Alegrete  (Livraria  dos  Marquezes  de).  Corre 
impresso  um  resumido  Catalogo  dos  manuscriptos 
da  antiga  livraria  dos  marquezes  de  AlegrtUy  dm 
condes  de  Tarouca  e  dos  marquezes  de  Penalva  t 
pertencente  á  sua  actual  representante  a  Condessa 
de  Tarouca,  Lisboa^  1898;  constitue  um  vol.  de 
cerca  de  cem  paginas,  formato  oitavo  grande^  e 
encerra  valiosas  indicações  sobre  os  manuscriptos 
da  mesma  livraria.  E'  talvez  ao  2.°  conde  de  YiUar 
Mayor,  mais  tarde  primeiro  marquez  de  Alegrete, 
como  86  disse,  que,  se  deve  a  iniciativa  de  t2o  co- 
pioso cartório,  bem  como  da  grande  bibliothcca, 
cujos  impressos  se  guardam  ainda  hoje  no  antigo 
palácio  dos  marquezes  de  Alegrete,  á  Mouraria, 
nVsta  capital.  Data,  pois,  do  século  xvii  este  im- 
portante archivo,  que  contém,  todavia^  documen- 
tos e  códices  dos  séculos  anteriores.  O  3.<*  conde 
de  Villar  Mavor,  Fernando  Telles  da  Silva,  fin 
um    dos    funaadores   das   primeiras    academias 
portuguezas.    O    1.**   marquez  de  Alegrete  foi 
o  negociador  do  casamento  de  D.  Pedro  II  com 
a  filha  no  Eleitor  Palatino,  e  muitos  documen- 
tos  se  encontram  também  n*e8te  archivo,  bem 
como  uma  interessante  collecção  de  desenhos  e 
aguarellas  representando  os  arcos  de  triumpho  e 
outros  monumentos  erigidos  em  Lisboa,  para  fes- 
tejar  esse   casamento.  O  segundo  marquez  de 
Alegrete  seguiu  as  tradições  de  seu  pae  e  conti- 
nuou guardando  e  archivando  manuscriptos,  ainda 
hoje  inéditos  sobre  muitos  assumptos,  e  deixou 
nos  seus  vinte  e  quatro  volumes  de  cartas  parti- 
culares para  o  conde  de  Tarouca,  João  Gomes  da 
Silva,  seu  irmão,  uma  historia  minuciosa  do  rei- 
nado de  D.  João  V.  A  ellas  correspondem  as 
respostas  do  conde  de  Tarouca,  que,  embaixa- 
dor em  diversas  cortes,  oíferece  egualmente  cu- 
riosas informações.  A  estes  distinctos  litteratos, 
porque  todos  o  tôram,  tanto  os  Telles  da  Silva  como 
os  Gomes  da  Silva,  succederam  muitas  geraçto 
cultas  e  illustradas,  que  deram  notável  brilho  ás 
casas   de   Alegrete,   de  Tarouca  e  de  Penidva. 
Nuno  Telles  da  Silva,  antigo  reitor  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  também  cultivou  as  letras  e  as 
sciencias,  deixando  em  morgado  á  casa  Alegrete, 
uma  importante  bibliotheca,  como  se  vê  a'iima 
certidão  de  avaliação  junto  ao  seu  testamento. 
Claramente,  pois,  se  compreheude,  como  se  cons- 
tituiu a  importantíssima  livraria  a  que  nos  refe- 
rimos e  cujos  impressos  orçam  por  vinte  mil  vo- 
lumes. Os  manuscriptos  encnem  as  quatro  paredes 
de  um  cartório  no  palácio  onde  actualmente  re- 
sidem os  srs.  condes  de  Tarouca.  A  livraria  dos 
impressos,  arrumados  n'um  vastíssimo  salão  do 
antigo  palácio  da  Moiraria,  em  Lisboa,  é  uma  bi- 
bliotheca clássica  das  mais  completas.  Todos  os 
ramos  da  thcologia  estão  ali  largamente  repre- 
sentados. Na  preciosa  collecção  de  Biblias,  ainda 
se  encontra  a  Biblia  polyglotta.  A  seu  lado  figu- 
ram todos  os  philosophos  da  antiguidade  e  os  ju- 
risconsultos mais  conceituados,  em  direito  canó- 
nico, natural,  das  gentes,  civil,  etc.  A  geographia, 
a  litteratura,  a  historia  universal,  obras  rica- 
mente illustradas,  emfim,  tudo  ali  se  encontra 
devidamente  representado.  Pena  é  que,  por  ser 
na  maioria  cm  latim,  tão  pouco  accessivel  hoje 
se  torne  este  thesouro  de  sabedoria  e  de  estuda 
Da  importância  d'esta  livraria  darão  boa  ideia 
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alguns  dos  privilégios  qucjlhe  foram  concedidos,  e 
que  constam  de  documentos  n'ella  archivados.  A 
um  dos  condes  de  Tarouca  foi  permittido  por  um 
breve  apostólico  o  poder  ter  e  ler  livros  prohibi- 
dos.  A  um  dos  marquezes*  de  Penalva  foi  conce- 
dida licença  para  conservar  na  sua  livraria  alguns 
livros  pronibidos. 

Alegrete.  Villa  e  freg.  de  S.  João  Baptista, 
na  prov.  do  Alemtejo,  cone,  com.,  distr.  e  bisp. 
de  Portalegre:  1:970  alm.  e  365  fog.  Tem  Mise- 
ricórdia, esc.  do  sexo  masculino  e  caixa  post.  A 
villa  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  E*  praça  d'ar- 
inas  cercada  de  muralhas  com  setteiras  e  seu  cas- 
tello,  dentro  do  qual  existem  casas  para  serviço 
de  quartéis,  arrecadações,  cisterna,  etc.  D.  Diniz 
deii-lhe  foral  em  1319,  e  mandou  construir  o  cas- 
tello  e  as  muralhas.  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral, 
a  14  de  fevereiro  de  lõlG.  Os  habitantes  da  villa 
fizeram  as  muralhas  com  a  condição  de  serem 
emancipados  da  jurisdicção  de  Portalegre.  Ale- 
grete é  povoarão  antiga,  data  do  tempo  dos  ro- 
manos; uns  dizem  que  lhe  davam  o  nome  de 
AlegrHum,  ou  Ad-septem-aras,  ou  Âssumar,  e  ou- 
tros pretendem  que  tosse  aqui  a  antiga  Talabriga. 
Sobre  a  parte  principal  da  villa  ha  uma  torre  de 
cantaria,  primorosamente  lavrada,  onde  está  o 
relógio.  O  seu  nome  provém  da  magnifica  situa- 
ção em  que  está,  n'uma  altura  cercada  de  vários 
montes,  e  banhada  pelo  rio  Lima,  que  nasce  no 
alto  da  Serra  de  S.  Mamede,  desagua  no  Gua- 
diana ;  os  ribeiros  Caia,  e  Ninho  do  Açor  também 
circumdam  a  villa.  Alegrete  tinha  o  privilegio 
de  não  dar  soldados  para  o  exercito,  mas  com  a 
obrigação  dos  habitantes  defenderem  a  povoação 
dos  ataques  dos  castelhanos ;  este  privilegio  fora 
dado  por  vários  reis  e  confirmado  por  D.  João  V, 
em  attenção  da  praça  não  ter  sido  tomada  desde 
D.  Affonso  I.  Em  1826,  houve  próximo  d*Alegreto 
um  pequeno  combate  entre  as  tropas  de  Magessy 
e  as  do  conde  de  Villa  Flor.  A  matriz  é  um  bom 
templo  de  3  naves.  E'  terra  fértil,  produzindo  vi- 
nho, azeite  e  castanhas ;  cria  gado. J|  Pov.  nas 
freg.*  de  Cabreiras,  Frcigil  cone.  de  Rezende,  e 
Becarei,  cone.  de  Paredes.  {|  Ribeira  no  distr.  de 
Portalegre.  Nasce  na  serra  de  S.  Mamede  e  entra 
no  Caia  com  um  curso  de  20  k.  Também  se  lhe 
dá  o  nome  de  Ribeira  (T Arronches. 

Alegria.  Pov.  da  freg.  de  Redome,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Famalicão.  ||  Roça  da  ilha  de  S. 
Thomé,  na  Africa  Occidental. 

Aleidôes.  Monte  na  prov.  do  Alemtejo,  com. 
d'Evora.  Faz  parte  da  serra  d'Ossa. 

Aldeides.  Serra,  distr.  de  Lisboa.  E'  ramifica- 
ção da  serra  dos  Algares.  Altura  325  metros. 

Aleijão.  Pov.  da  freg.  de  Agilde,  cone.  de  Ce- 
lorico de  Basto. 

Aleixo.  (Fr).  Religioso  portuguez  do  sé- 
culo XVI,  missionário  em  Solor,  para  onde  o  en- 
viou D.  Fr.  Jorge  de  Santa  Luzia,  bispo  de  Ma- 
laca, que  o  trouxe  de  Goa  cm  1561.  Morreu,  com 
a  fama  de  santo,  cerca  do  anno  de  1590. 

Aleixo.  Pov.  nas  freg.'  de  Barcos,  (cone.  de 
Tabuaço),  Envendos  (cone.  de  Mação),  Lordello 
do  Ouro,  Macieira  de  Cambra,  Monte  Redondo 
(cone.  de  Leiria),  e  Várzea  de  Abrunhosa. 

Aleixo  de  S.  João  (Fr.).  Religioso,  uat.  de 
Beja,  que  foi  voluntariamente  para  Coimbra,  em 
1599,  quando  a  cidade  estava  atacada  de  peste. 
Prestou  muitos  serviços  como  zeloso  e  dedicado 
facultativo. 


Alem.  Pov.  nas  freg.'  d*Abbcdim  (cone.  de 
Monsão),  Alheira  (cone.  de  Barcellos),  Almamoil 
(cone.  de  Loulé),  Anhões  (cone.  de  Monsão), 
Avelleda,  Balazar,  Barreiros,  Bente  (cone.  de  V. 
N.  de  Famalicão),  Cabração  (cone.  de  Ponte  de 
Lima),  C^ldellas,  Carrazedo,  Carvalhosa,  Ce- 
pões,  Cette  (cone.  de  Paredes),  Crespos  (cone. 
de  Braga),  Cubalhão  (cone.  de  Melgaço),  Eiriz 

Ícone,  de  Paços  de  Ferreira),  Esporões  (cone. 
le  Braga),  FÍerreiros,  Gaizão  (cone.  de  V.  N. 
de  Famalicão),  Gulpilhares  (cone.  de  V.  N.  de 
Gaya),  Guardizella  (cone.  de  Guimarães),  Gui- 
Ihufe  cone.  de  (Penafiel),  Salvador  da  Lagoa 
(cone.  de  V.  N.  Famalicão),  Loureda  ^conc. 
d' Arcos  de  Valle  de  Vez),  Louroza,  Maceda  (cone. 
d'Ovar),  Manhouce  (cone.  de  S.  Pedro  do  Sul), 
Morreira,  Negreiros  (cone.  de  Barcellos),  S.  Paio 
d*01iveira  (cone.  d'Amares),  S.  Thiago  d'01iveira 
(cone.  de  Povoa  de  Lanhoso),  Penacova  (cone.  de 
Felgueiras),  Perozello  (cone.  de  Penafiel),  Para- 
nhos, Parreiras  (cone.  de  Paredes  de  Coura), 
Portella,  Seide  (cone.  de  V.  N.  de  Famalicão), 
Souzello  (cone.  de  Sinfàes),  Tangil  (cone.  de 
Monsão),  Villar  das  Almas  (cone.  de  Ponte  de 
Lima). 

Alem  da  Agua.  Pov.  da  freg.  de  Penella 
cone.  de  Penella.Orago  S.  Miguel.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Santo  Aleixo  do  Becco,  cone.  de  Ferreira 
do  Zêzere. 

Alem  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  de  Lemenhe, 
cone.  de  Villa  Nova  de  Famalicão. 

Alem  do  Carmo  (Santo  António  de).  Antiga 
fortaleza  de  D.  Diogo  de  Menezes,  na  Bahia. 
Sustentou  renhidos  combates  durante  as  invasões 
de  1624,  1627  e  1637. 

Alem  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  Lemenhe, 
cone.  de  Villa  Nova  de  Famalicão. 

Alemcarça  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  e  cone. 
de  Soure. 

Alemcarça  de  Cima.  Pov.  da  freg.  e  cone. 
de  Soure. 

Alem  Passa.  Pov.  da  freg.  de  Penso,  cone.  de 
Melgaço. 

Alem  da  Ponte.  Pov.  das  freg.'  de  Fontellas, 
cone.  de  Pezo  da  Regoa,  Ancião  e  Santa  Mari- 
nha de  Arcozello,  cone.  de  Guimarães. 

Alem  do  Rego.  Pov.  da  freg.  e  cone.  da 
Feira. 

Alem  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  e  cone.  de 
Aljezur,  e  na  freg.  de  Cem  Soldos,  cone.  de  Tho- 
mar. 

Alem  do  Ribeiro.  Pov.  nas  freg*  Avintes 
(cone.  de  V.  N.  de  Gaya),  Jolda'(conc.  d'Ai*cos 
de  Valle  de  Vez),  Neiva  (concede  Vianna  do 
Castello),  Rio  Maior,  Santa  Maria  do  Vermoim 
(cone.  de  V.  N.  de  Famalicão). 

Alem  do  Rio.  Pov.  nas  freg.'  Areosa  (cone.  de 
Vianna  do  Castello),  Arnoso,  Arreiganha,  Baltar 
(cone.    de   Paredes),   Cernandes,  Duas   Egrejas 

Ícone,  de  Miranda  do  Douro),  Espargo  (cone.  da 
''eira),  Esporões  (cone.  de  Braga),  Gafanha 
(cone.  dllhavo),  Louredo,  Marinha  (cone.  de  V. 
N.  de  Gaya),  Milhundos  (cone.  de  Penafiel),  Ou- 
teiro, Rio  de  Gallinhas  (cone.  de^Marco^de  Ca- 
navezes),  Roccas  (cone.  de  Sever  do  Vouga),  Tre- 
gosa  (cone.  de  Barcellos),  Trezouras  (cone.  de 
Baião),  Valle  de  Bouro  (cone.  de  Celorico  de 
Basto). 

Alem  Tâmega.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Traz- 
os-Montes,  cone.  de  Ribeira  de  Pena,  com.  de 
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Villa  Pouca  d'Aguiar,  distr.  do  Villa  Real,  arccb. 
de  Braga.  576  alm.  e  136  fog.  Está  situada  na 
margem  direita  do  Tâmega.  A  pov.  dista  3  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  Santo  Aleixo. 

Alem  à  Villa.  Pov.  da  freg.  da  Queimada, 
cone.  de  Armamar. 

Alemquer  (D.  Diogo  da  Silva  de  Mendonça, 
conde  de  Salinas,  e  marqt/ez  de).  Um  dos  fidalgos 
portuguezes  que  tomaram  o  partido  da  HespauTia, 
durante  o  dominio  hespanhol.  Foi  governador  de 
Portugal  no  reinado  de  Filippe  1  e  Filippe  II, 
logar  em  que  se  tornou  bem  odioso.  A  Hespanha 
promettera  que  os  vice-reis  de  Portugal  só  se- 
riam principes  ou  fidalgos  portugiiezes,  e  cum- 
prira a  promessa,  porque  o  1.°  foi  D.  Christovam 
de  Moura,  marquez  de  Castello  Rodrigo;  seguin- 
do-se-lhe  successivamente  três  prelados,  I).  Pe- 
dro de  Castilho,  D.  Aleixo  de  Menezes  e  D.  Mi- 
guel de  Castro,  e  finalmente  D.  Diogo  da  Silva 
de  Mendonça,  um  dos  fidalgos  mais  hespanhola- 
dos,  que  ja  recebera  o  titulo  de  conde  Salinas, 
em  Hespanha,  o  que  excitara  muito  o  ódio  dos 
portuguezes,  ódio  que  se  aggravou  ainda  mais, 
quando  em  recompensa  dos  serviços  prestados 
ao  governo  usurpador,  D.  Diogo  recebeu  a  pro- 
priedade da  villa  d'Alemquer,  que  para  isso  foi 
desannexada  da  Casa  das  Rainhas,  com  o  titulo 
de  marquez.  A  sua  inhabilidade  financeira,  com 
que  se  aggravavam  muito  os  impostos,  e  o  seu  or- 

Silho  tornavam-n*o  cada  vez  mais  odioso,  porém 
.  Diogo  era  muito  intimo  do  duque  de  Uzeda, 
valido  omnipotente  d'el-rei,  e  portanto  era  diffi- 
cil  tirar-lhe  o  poder.  Comtudo,  em  Madrid,  sou- 
be-se  da  agitaçSo  em  que  estava  Portugal  e  pen- 
sou-sc  no  perigo  que  poderia  sobrevir.  Filippe  II 
resolveu  visitar  estes  dominios,  julgando  que  a 
sua  presença  fizesse  socegar  os  ânimos.  Nas  cor- 
tes que  se  reuniram,  foram  unanimes  as  queixas 
contra  o  marquez  d'Alcmquer,  mas  não  conse- 
guiram ser  attendidas.  Filippe  tinha  mais  em 
conta  não  desgostar  o  ministro  seu  valido,  do 
que  attender  as  representações  do  povo.  Pouco 
depois  da  sua  visita  a  Portugal,  Filippe  morreu, 
e  o  duque  d^Uzeda,  com  a  sua  morte,  perdeu  todo 
o  valimento.  O  novo  ministro  hespanhol,  o  conde 
duque  d'01i vares,  desejando  ser  agradável  aos 
portuguezes,  demittiu  o  marquez  d'Alemquer, 
8ubstituindo-o  por  três  governadores,  que  foram 
o  conde  de  Basto,  D.  Nuno  Alvares  Portugal,  c 
o  bispo  de  Coimbra,  Martim  Affonso  Mercês.  O 
marquez  quiz  logo  partir  para  Madrid,  mas  como 
o  accusavam  de  dever  avultadas  quantias  ao  the- 
souro,  os  três  governadores  não  o  deixaram  par- 
tir sem  que  elle  prestasse  fiança.  Foi  preciso 
uma  ordem  do  novo  rei,  Filippe  III,  para  consen- 
tirem que  se  ausentasse.  Ainda  em  Madrid  o  per- 
seguiu a  guerra  que  os  três  governadores  lhe  fa- 
ziam; armaram-lhe  uma  demanda  para  que  lhe 
não  pagassem  as  rendas  do  reguengo  de  Guima- 
rães, que  lhe  fora  concedido  pelo  governo  hespa- 
nhol, e  as  da  villa  d' Alemquer.  A  demanda  durou 
11  annos,  terminando  em  1632,  por  ordem  ex- 
pressa do  rei.  O  marquez  d' Alemquer  morreu  em 
Madrid,  extinguindo-se  com  elle  o  marquezado. 
Alemquer  (Manuel  Joaquim  d*  Almeida,  í."  ba- 
rão de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  cavallciro  da  or- 
dem de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  P>a 
abastado  proprietário  em  Olhalvo,  concelho  de 
Alemquer.  Foi  por  muitos  annos  administrador 
do  Bairro  Alto,  em  Lisboa,  e  presidente  da  ca- 
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mara  municipal  da  mesma  cidade,  legares  em  que 

5 restou  bastantes  serviçps.  Casou  com  D.  Maria 
osé  de  Nápoles  Noronha  e  Veiga,  filha  de  D. 
Thomaz  de  Nápoles  Noronha  e  Veiga,  fidalgo  ca- 
vallciro da  Casa  Real.  D*este  consorcio  houve  4 
filhos :  D.  Maria  Amélia,  que  nasceu  a  12  d^abríl 
de  1836,  e  casou  em  1857  com  o  visconde  d'Al- 
meida  (V.  este  nome);  D.  Thomaz  de  Nápoles,  !•• 
visconde  d*Alemquer  (V.  este  nome);  D.  Diogo  de 
Nápoles,  moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Kcal, 
por  successão  a  seus  maiores,  alvará  de  12  de  no- 
vembro de  1875,  e  D.  Pedro  de  Nápoles,  fidalgo 
também  por  successão.  O  barão  d'Alen«quer  fat- 
leceu  em  Lisboa  a  22  de  fevereiro  de  1873.  O  ti- 
tulo foi-lhe  concedido  por  decreto  de  3  e  Carta 
de  4  de  julho  de  1862. 

Alemquer  (Pêro  de).  Piloto  português ;  um 
vulto  notável  das  nossas  navegações.  Julga-se  fos- 
se natural  d'Alemquer,  mas  não  se  sabe  ao  certo, 
assim  como  se  ignora  a  data  do  seu  nascimento  e 
onde  e  quando  morreu.  Sabe-se  apenas  que  em 
1486  já  era  conhecido  como  intelligente  e  hábil 
piloto,  que  foi  escolhido  para  dirigir  a  embaret-^ 
ção  em  que  sahiu  Bartholomeu  Dias  a  descobrir 
novas  terras  em  Africa.  Dobraram,  sem  o  v^rem, 
o  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  chegaram  até  ao  rio 
a  nue  chamaram  JHo  do  Infante,  em  honra  de  Lopo 
Iniante,  que  commandava  a  nau  S.  Pantaleão, 
Voltando  para  o  reino,  ó  que  viram  o  cabo  a  que 
davam  o  nome  de  Cabo  das  Tormentas,  nome 
muito  justificado  então,  e  depois,  pelos  rijos  tem- 
poraes  que  tantas  victimas  alli  sempre  fizeram. 
Em  dezembro  de  1487  estavam  em  Lisboa.  Pepo 
d'Alemquer,  apesar  da  historia  pouco  fallar  a  seu 
respeito,  foi  um  piloto  intrépido  e  intelligente,  o 
que  prova  o  ter  sido  escolhido  para  piloto  na  ex- 
pedição de  Bartholomeu  Dias  e  na  de  Vasco  da 
Gama.  Damião  de  Góes  diz  o  seguinte,  fallando  de 
Pcro  d' Alemquer :  nhomem  mui  esparto  nas  coisas  do 
mar,  e  por  cuja  industria  Lopo  Infante  e  Bartho- 
lomeu Dias  chegaram  até  ao  rio  do  Infante.»  Em 
1490  foi  também  n'uma  expedição  ao  Congo,  le- 
vando a  bordo  dos  seus  navios  embaixador  e  núa- 
sionario.  No  aimo  de  1497,  a  8  de  julho,  partia 
Pêro  d'Alemquer,  a  bordo  da  nau  8.  Gabriel  cm 
que  ia  Vasco  da  Gama,  e  desde  então  nunca  mais 
se  ouviu  fallar  do  intrépido  piloto. 

Alemquer  (D.  Thomaz  de  Nápoles  Noronha  e 
Veiga,  1.*"  visconde  de).  Moço  fidalgoKsom  exercicio 
na  Casa  Real,  por  successão  de  seus  maiores,  pelo 
alvará  de  12  do  julho  de  1869;  commendador  da 
ordem  de  N.  S."  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  N. 
a  17  de  novembro  de  1840  e  f.  cm  1898.  Filho  do  l.« 
barão  d'AIemquer,  Manuel  Joaquim  d* Almeida. 
( V.  Alemquer,  barão  de),  e  de  sua  esposa,  D.  Maria 
José  de  Nápoles  Noronha  e  Veiga.  O  visconde 
d*Alemquer  foi  par  do  reino,  governador  civil 
d* Aveiro  e  de  Santarém,  e  director  da  Companhia 
Real  dos  Caminhos  de  Ferro.  Casou  com  D.  Jnlia 
de  Macedo,  filha  do  morgado  de  Verride,  António 
de  Macedo  de  Sousa  Pereira  Coutinho  Menezes 
(V.  este  nome),  e  de  sua  esposa,  D.  Maria  Augusta 
da  Cunha -Portugal  e  Menezes;  é  irmã  dos  srs. 
Manuel  de  Macedo,  distincto  desenhador  e  eacri- 
ptor,  e  conde  de  Macedo,  ministro  honorário.  (V. 
estes  nomes).  Da  parte  de  sua  mãe,  o  visconde 
d' Alemquer  tinha  ascendência  muito  nobre  ;  na 
sua  familia  conta-se  Bernardo  Nápoles  e  Veiga, 
que  acudiu  ás  fronteiras  do  reino  com  cavallos 
armas  e  soldados,  á  sua  custa,  na  acelamação  de 
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D.  João  IV,  que  lho  foz  merco  da  capitania-mór 
de  Besteiros,  Guardào  e  S.  João  do^Monte,  como 
se  declara  no  alvará  de  30  d'agosto  de  1642.  Ber- 
nardo de  Nápoles  foi  senhor  da  Honra  de  Nan- 
dufe ;  casou  com  D.  Marianna  de  Nápoles  Noro- 
nha e  Menezes,  filha  de  D.  Thomaz  Jordão 
de  Noronha,  governador  d'Alemquer  e  de  Tor- 
res Vedras,  a  quem  foi  confirmada  a  doação 
da  Leziria  da  Caniceira,  que  lhe  havia  feito 
em  3  vidas  o  duque  de  Caminha,  o  Velho,  do 
qual  era  descendente,  por  Carta  de  23  de  maio 
de  1644.  D.  Thomaz  Jordão  de  Noronha  foi 
filho  de  D.  Pedro  de  Noronha,  senhor  de  Villa 
Verde,  e  de  sua  mulher,  D.  Maria  Jordão,  filha 
única  e  herdeira  de  Fernão  d'iVlmeida  e  Gou- 
veia, senhor  do  morgado  de  Jordão.  D.  Tho- 
maz casou  em  segundas  núp- 
cias, com  D.  Catharina  da 
Veiga  e  Nápoles,  filha  de 
Henrique  Esteves  da  Veiga, 
senhor  da  Quinta  da  fie- 
queixada,  ou  do  Contador- 
Mór,  situada  na  freg.  da 
Triana,  em  Alemquer,  cuja 
quinta  tomou  esta  ultima  de- 
nominação por  haver  perten- 
cido a  Fernão  Nunes  Esteves 
de  Nápoles  e  Veiga,  que  foi 
Contador-Mór  das  Terras  em 
Alemquer,  da  rainha  D.  Leo- 
nor, mulher  de  D.  João  IH. 
Esta  quinta  ainda  se  con-  visconde  de  Aicmquor 
serva  na  familia  Nápoles  e 
Veiga.  A  D.  Thomaz  de  Nápoles  e  Noronha,  na- 
tursu  de  Lisboa,  filho  de  D.  Diogo  de  Nápoles 
Noronha  e  Veiga,  neto  de  D.  Thomaz  do  Nápo- 
les e  Noronha,  se  passou  alvará  de  fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  em  4  de  julho  de  1768, 
o  que  tudo  se  menciona  na  Resenha  das  Fa- 
mílias Titulares  c  Grandes  de  PorUigalj  d'Albauo 
Silveira  Pinto  e  visconde  Sanches  de  Bacna.  O 
titulo  de  visconde  d'Alemquer  foi  concedido  por 
el-rei  D.  Luiz,  pelo  decreto  de  11  de  dezembro 
de  1873  e  Carta  de  5  de  março  de  1874.  O  bra- 
zfto  d*annas  é  o  seguinte :  um  escudo  esquarte- 
lado,  no  primeiro  quartel  as  armas  do  reino,  com 
um  filete  negro  cm  contrabanda,  que  adoptaram 
por  descender  de  Leonardo  Esteves  de  Nápoles, 
aue  casou  com  D.  Margarida  Auncs,  filha  do  con- 
tíe  I>.  João  Alfonso  Telles  de  Menezes,  e  de  sua 
mulher  D.  Thereza  Sanches,  e  que  também  ado- 
ptaram os  Noronhas  de  Linhares ;  no  2.°  quartel, 
as  armas  dos  Esteves — em  campo  de  oiro,  trez 
flores  de  liz  de  vermelho  (conforme  o  brazão  pas- 
sado em  31  do  agosto  de  1542,  a  Diogo  Esteves 
da  Veiga);  no  terceiro,  as  armas  dos  Veigas — 
em  campo,  vermelho  uma  águia  de  oiro  estendida 
armada  de  prata ;  no  quarto  quartel  as  armas  dos 
Cardosos — em  campo  vermelho  dois  cardos  ver- 
des com  alcachofras  floridas  de  prata,  com  raizes 
e  perfis  de  oiro,  entre  dois  leões  de  oiro  bata- 
Ibantes.  Não-  se  sabe  a  data  da  concessão  d'este 
brazão,  nem  o  motivo  de  ter  sido  alterado,  pela 
varonia  actual,  o  segundo  quartel  do  escudo. 

Alemquer.  Villa  daprov.  da  Extrcmadura,  sede 
de  cone.  e  de  com.,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa; 
tem  duas  free.* :  Santo  Estevam  com  3:õ30  alm. 
e  607  fog.  e  N.  S.*  d' Assumpção  e  Trianna  (fre- 
gaezia  que  lhe  foi  annexada),  com  3:001  alm.  e 
§32  fog.  Pertence  á  1.»  div.  militai'  e  ao  3."  distr. 


de  reserva  do  exercito  eff'ectivc  ODm  a  sede  em 
Lisboa.  Actualmente  ha  em  Alemquer  importan- 
tes fabricas  de  lanifícios.  São  as  da  Companhia 
Portugueza  de  Fiação  e  tecidos  de  lã;  a  da  Com- 
panhia de  Lanifícios  d'Alemquer,  a  de  Lanifícios 
da  Chemina  o  a  da  Romeira.  Houve  também 
n'esta  villa  uma  notável  fabrica  de  papel.  Tem 
est.  tclegr.  e  post.  com  serviço  de  emissão  e  pa- 
gamento de  valles  do  correio  e  telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações,  e  ser- 
viço de  encommendas  permutando  malas  com  a 
R. .  A.  N.  Associações  operarias  e  de  soccorros, 
grémios  recreativos,  2  theatros,  um  dos  quaes 
foi  edifícado  em  1891,  de  elegante  construcção, 
philarmonicas,  muitos  estabelecimentos  comnier- 
ciaes,  hotéis,  escolas,  cadeia,  matadouro,  e  mer- 
cado mensal.  Os  paços  municipaes,  situados  no 
alto  da  villa,  são  d'uma  bella  architectura;  a  cons- 
trucção é  de  1887.  O  edifício  forma  um  rectân- 
gulo que  mede  30  metros  do  lado  da  fachada 
e  35  do  lado  de  Triana,  fazendo  frente  para  o 
sueste.  CompÕe-se  de  2  pavimentos.  As  suas  4 
frentes  são  d'uma  architectura  severamente  clás- 
sica, guarnecida  de  pilastras,  capiteis  e  cornijas 
de  ordem  toscana,  perfeitamente  detalhada.  Am- 
plas e  bem  elaboradas  janellas  enchem  de  luz  o 
interior  das  diversas  salas,  sendo  todas  guarne- 
cidas de  pautarias,  e  encimadas  por  boas  sub- 
vergas,  misulas,  e  outros  ornamentos.  Tanto  na 
fachada  posterior,  como  na  principal,  e  na  altura 
do  pavimento  do  andar  nobre,  ha  soberbas  va- 
randas que  dão,  respectivamente,  para  as  salas 
do  tribunal  e  das  sessões  da  camará,  salientan- 
do-se  na  fachada  principal  um  magestoso  corpo 
a  começar  nos  3  degraus  e  o  patim  que  dá  accesso 
ao  átrio  principal  do  edifício,  aonde  se  levantam 
3  pórticos.  Sobre  estes  está  uma  das  já  referidas 
varandas,  com  boa  balaustrada  de  cantaria  ser- 
vindo de  base  a  4  columnas,  com  capiteis  e  cor- 
nijas, entre  as  quaes  estão  3  bellas  janellas,  cujas 
vergas  são  encimadas  por  ornatos  bem  detalha- 
dos, e  fecham  com  os  bustos  de  3  fíguras  allego- 
ricas  que  representam  a  Sciencia,  as  Artes,  e  a 
Justiça.  Este  corpo,  que  é  todo  feito  de  cantaria 
de  pedra  vinda  de  Alcanena,  ^ 

e  que  segue  a  ordem  da  ar- 
chitectura compósita,  fecha 
com  um  frontão  que,  assen- 
tando sobre  as  colamnas  que 
ficam  indicadas,  coroa,  por 
assim  dizer  o  edificio,  tendo 
esculpidas  em  alto  relevo,  no 
seu  tympano,  as  armas  da 
villa  acompanhadas  de  di- 
versas figuras  allegoricas, 
taes  como  a  Industria  e  a 
Agricultura,  que  são  as  prin- 
cipaes  fontes  de  riqueza  do 
concelho.  No  edificio  estão 
estabelecidas:  no  1."  pavimento,  a  repartição 
de  fazenda  com  os  respectivos  gabinetes,  a 
recebedoria  da  camará,  os  cartórios  dos  es- 
crivães dos  4  officios  do  juizo,  o  gabinete  do 
Contador,  a  repartição  dos  afilamentos,  o  ar- 
chivo  municipal,  residência  do  guarda  portão, 
retretes  e  calabouços  administrativos.  No  fundo, 
o  quartel  com  boa  cozinha  e  quartos  para  of- 
ofticiaes  superiores  e  inferiores.  A  escada  prin- 
cipal qne  conduz  ao  andar  nobre,  é  toda  de  can- 
taria, coberta  por  uma  elegante  cupola,  cujo  vão 
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mede  100  metros  qaadrados.  Nas  paredes  d*um  e 
d'oiitro  lado,  vêem-se  os  seguintes  letreiros:  Co- 
merado  em  7  de  março  de  1S87 — Mandado  cons- 
truir pela  Camará  Municipal  d^AUmquer — Inau- 
gurado em  S  de  janeiro  de  1800 — DelHeraçãn  to- 
mada em  sessão  de  10  de  novembro  de  1882.  No 
andar  nobre  encontram-se  a  secretaria  da  Camará 
Municipal  com  os  seus  gabinetes;  a  sala  das  ses- 
sões ricamente  ornada  em  estylo  Renascença, 
tendo  nas  paredes  em  quatro  medalhões:  os  bus- 
tos de  Camões,  Damião  de  Góes,  Pêro  d*Alem- 
quer  e  D.  Manuel ;  o  tribunal  judicial,  com  uma 
elegante  c  solida  galeria,  para  a  qual  se  sobe 
fora  da  sala  da  audiência,  a  administração,  com 
os  respectivos  gabinetes,  a  recebedoria  da  ca- 
mará, a  conservatória  do  registo  predial,  com  a 
sua  casa  forte  e  os  gabinetes  do  juiz,  do  delegado 
do  ministério  publico  e  dos  advogados.  Em  frente 


'  Km  quanto  á  sua  fundação  e  origem  do  nome, 
nada  se  sab^  ao  certo ;  a  esse  respeito  ba  va- 

:  rias  opiniões.  Dizem  uns  que  é  de  origem  ro- 

I  mana,  chamando-se  então  Jcrahriga  ou  Jerahri- 
ca;  querem  outros  que  fosse  fundada  prelos  alanos 

!  no  anuo  418  de  Christo,  os  quaes  a  denominavam 

I  Alan-kerk  ou  Alano-kerk,  que  segundo  a  opini2o 
mais  seguida,  quer  dizer  Castello  dos  Alanas^  di- 

I  zcndo  outros  Templo  dos  alanos.  DVsta  mesmt 
opinião  foi  o  chronista  Damião  de  Góes,  que  nas- 

1  ccu  e  morreu  em  Alemquer,  sendo  sepultado  na 

'  cgreja  de  Santa  Maria  de  Várzea.  N*uma  lapide 
embebida  na  parede  da  capella-mór,  lia-se,  entre 

I  outras  palavras,  o  seguinte:  modo  Alanokercv, 
uhi  natus  sum,  hoc  sepulchro  condttr  etc.  o  quecon- 

{  firma  a  etymologiaque  muitos  dão  á  villa.IIa  tam- 
bém quem  attribua  a  sua  fundação  aos  suevos, 

,  contemporâneos  dos  alanos,  e  como  elles  de  raça 
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<lo  cdificio  ha  um  pequeno  jardim,  e  a  capella  de 
N.  S.*  do  Monte  do  Carmo.  A  antiga  camará  mu- 
nicipal, era  situada  junto  ao  arco  chamado  de 
Santo  António,  onde  se  elevava  a  torre  do  Re- 
lógio. O  cone.  comprehende  14  freg.'  com  4:563 
fog.  o  24:797  alm.  sendo  12:855  dó  sexo  masc. 
e  11:942  do  sexo  fem.,  n'uma  superfície  de 
31:938  hect.  As  freg.»  são:  Abrigada,  Aldeia 
Gallega  da  Merceana,  Aldeia  Gavinha,  Santo 
Kstevam,  N.  S."  da  Assumpção  e  Triana,  Caba- 
nas de  Torres,  Cadafacs,  Carnota,  Santa  Quitéria 
de  Meca,  Olhalvo,  Otta,  Palha  Cana,  Ventosa, 
e  Villa  Verde  dos  Francos.  A  villa  dista  39  k.  da 
sede  do  distr.  Kstá  situada  n^uma  planície,  sobre 
o  rio  Tejo  e  na  encosta  d'um  outeiro.  O  terreno 
é  fértil  c  o  clima  saudável.  Do  alto  da  villa  des- 
fructa-se  um  lindo  panorama.  E*  atravessada 
pelo  rio  Triana,  que  a  divide  em  duas  partes. 
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:  germânica,  daudo-lhc  o  nome  de  Alan-kana  on 
;  Alem-ker-kana.   Querem  também   alguns  que  a 
I  villa  fosse  fundada  pelos  turdulos  5(M)  aunos  an- 
tes de  Christo,  e  outros  que  o  fosse  pelos  roma- 
I  nos.  Pelo  menos,  já  existia  no  tempo  do  império 
romano,  sendo  muito  importante,  o  que  é  confir- 
,  mado  pela  profusão  de  lapides,  cippos,  moedas  e 
'  inscripções  romanas  que  se  tem  encontrado  em 
'  Alemquer  por  diversas  vezes.  Em  715  já  existia 
,  o  castello  fundado  pelos  romanos  ou  poios  alanos, 
I  quando  os  árabes  se  apoderaram  da  Luzitania.  A 
tradição  popular  tira  a  origem  do  nomo  c  das  ar- 
,  mas  da  villa,  da  seguinte  lenda :  D.  Affonso  Hen- 
'  ri((ues  cercou  Alemquer,  então  em  poder  dos  moi- 
I  ros,  na  madrugada  do  dia  S.  João;  sahiram  estes 
para  se  banharem  no  rio;  um  cão  que  vigiava  a 
.  villa,  e  que  sahia  juntamente  com  elles,  veiu  ter 
com  os  portuguezes,  e  indo  direito  a  el-rei,  i 
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ladrar,  fez-lhc  tanta  festa^  que  o  monarclia  ex- 
clamara, dirigindo-sc  ao  cão :  o  Alão  quer.  E  to- 
mando isto  por  um  aviso  do  céo,  aecommetteu  a 
praya  de  improviso,  e  a  tomou.  Na  verdade,  as 
armas  da  villa  parecem  confirmar  a  lenda,  por- 
que síio  em  campo  de  prata  um  cao  pardo,  preso 
a  uma  arvore  com  um  grilhão  de  ouro.  A  lenda 
p<kle  ser  venladeira,  mas  é  possível  também  que 
tendo  os  alanos  nas  suas  bandeiras  e  escudos  a 
figura  d^uni  gato,  decerto  mal  representado  por- 
que as  artes  achavam-se  então  em  muito  atrazo, 
tomassem  por  equivoco  a  tosca  figura  por  um  cão. 
O  nome  de  AlSo  pode  ser  egualmente  o  resultado 
d'uma  confusa  tradição  popular.  K'  caso  averi- 
guado, porém,  que  \).  Aitbiiso  Henriques  cercou 
a  povoação  durante  dois  mezcs,  no  fim  dos  quaes 
a  tomou  pelos  annos  de  1148.  O  imperador  de 
Marrocos,  depois,  cm  1184,  foi  cercal-a  com  um 
grande  exercito,  mas  ficou  derrotado.  Enfraque- 
cida pelas  continuas  guerras,  D.  Sancho  I  man- 
dou-a  povoar  e  reedificar,  conccdcudo-lhe  foral, 
dando-a  em  dote  a  sua  filha,  a  infanta  \).  Sancha, 
que  residiu  alli  em  palácio  real,  ató  professar  no 
convento  de  S.  Francisco  de  Cellas,  em  Coimbra, 
onde  falleceu  a  13  de  março  de  1229.  i'or  sua 
morte,  Alemquer  voltou  para  a  coroa.  D.  Affon- 
so  II  quiz  usurpar  a 
villa  a  sua  irmã  (Y. 
Affonso  II);  durante  o 
tempo  que  durou  esta 
discórdia,  que  afinal  ter- 
minou pela  cedência  a 
que  D.  Affonso  se  viu 
obrigado,  a  villa  sof- 
freu  muito.  O  palácio 
real  d^ Alemquer,  depois 
do  D.  Sancha  se  enclau- 
surar, converteu -se  no 
convento  do  S.  Fran- 
cisco, que  foi  o  primei- 
ro que  a  ordem  scra- 
phica  teve   em  Portu- 

fal,  concluindo-se  cm 
222,  ainda  em  vida  de 
S.  Francisco  do  Assis. 
£m  1755  soffreu  gran- 
des prejuisos,  ficando 
arrasado  o  dormitório, 
e  a  egreja  em  comple- 
ta ruina.  Rcedificou-se 
depois,  conservando-se 
assim  ató  á  queda  do 
governo  absoluto,  em 
que  passou  a  fazer 
parte  dos  Próprios  Na- 

ciouaes.  Por  carta  de  lei  de  18  d'agosto  de 
1853,  o  convento  foi  cedido  á  camará  d*Alom- 
quer,  com  a  sua  egreja,  para  n'olle  se  esta- 
belecer a  matriz  (Santo  Estcvam),  o  hospital 
da  Misericórdia  c  o  cemitério  publico;  junto  estíl 
também  o  edificio  da  cadeia.  No  local  onde  exis- 
tia a  parochia  está  hoje  a  escola  do  coudi*.  de  Fer- 
reira, aue  foi  começada  cm  1871,  sendo  inau^fu- 
rada  solemnemente  em  20  de  novembro  de  1872. 
A  construcção  do  edificio  com  suas  dependên- 
cias, mobilia,  etc,  importou  em  quantia  supjírior 
a  1:8<X)|I000  réis.  No  claustro  do  convento  ainda 
hoje  existe  nm  relógio  de  sol  de  mármore  fino  de 
Génova,  dadiva  de  Damião  d<i  í^oes  no  anno  de 
1Õ5Õ.  Este  claustro  ó  obra  de  D.  Manuel,  como 
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provam  as  espheras  que  existem  ainda  nos  cu- 
nhaes.  Entra-se  pela  portaria  do  convento,  que 
fica  entre  a  porta  principal  da  egreja  e  a  casaria 
íiue  é  quasi  toda  posterior  ao  terremoto.  Em  re- 
dor da  portaria  ha  bons  azulejos  azues  e  brancos 
formando  2  quadros  grandes  superiores  e  2  mais 
pequenos  inferiores;  o  quadro  superior  da  es- 
querda ó  o  apparecimento  dos  5  martyres  de 
Marrocos  á  infanta  Santa  Sancha,  e  o  da  direita 
representa  o  Beato  Fr.  Zacharias  ajoelhado  em 
frente  d'um  Crucifixo.  Os  2  quadros  inferiores 
são  paizagens  de  phantasia.  Passando  para  a  ala 
do  poente  do  claustro,  ha  do  lado  direito  uma  pe- 
quena capella  qi^e  serve  hoje  de  necrotério;  é  de 
abobsida,  com  artesões,  3  florões  e  um  escudete 
de  armas  egual  a  outro  que  está  sobre  o  arco  da 
entrada;  O  chanfrado  d'este  arco  é  todo  lavrado 
de  grotesco  com  ramagem  e  fructos,  e  no  fecho 
ha  o  escudo  das  armas,  que  é  partido  em  pala, 
na  1.*  a  aspa  com  4  flores  de  liz,  uma  em  cada 
espaço  entre  as  pernas  d'ella,  que  naturalmente 
quer  dizer  Miranda;  e  na  segunda  2  leòes  rom- 
pantes de,  direito,  e  em  um  mantelete  um  cas- 
tello,  o  que  indica  Ilenrújues.  Provavelmente  este 
escudo  pertenceria  ao  fundador  da  capella,  o^que 
não^podemos  averiguar.  Sahindo  da  cerca  do  con- 
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I  vento,  hoje  dividiíla  cm  terras  de  semeadura,  e 

'  com  o  muro  de  vedação  quasi  todo  abatido,  lia 
no  sitio   chamado  Mazaf/ãa  ou  da  Jíarrttcdy  uma 

!  ermidinhca,  hoje  cm  ruiuas,  dedicada  a  Santo  An- 
tónio,   que    fora    fundada  por   Nuno   Gonçalves 

■  d'Athayde,  irmão  de  Martim  Gonçalves  d'Athay- 

i  de,  alcaide  (PAlcniquer,  no  tempo  de  D.  Leonor 
Telles.  1).  Nuno  falleceu  no  anno  de  1424, 
e  foi  sepultado  n'esta  ermida.  Quando  falleceu 
el-rei  D.   Fernando,  a  villa  conservou-se  fiel  á 

I  rainha  viuva,  D.  Leonor  Telles,  e  contra  o  mes- 
tre d'Aviz,  que  varias  vezes  a  sitiou.  As  discór- 
dias entre  1).  Leonor,  viuva  d*el-rei  D.  Duarte, 
com  seu  cuidiado,  o  infante  D.  Pedro,  em  14.-ÍÍ), 

I  tambom  lhe  causaram  bastante  damno.  Filippe  II 
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(leu~csta  villa  a  D.  Diogo  da  Silva,  elevanilo-o  a 
marquez  d^Alemquer  c  vice-rei  de  Portugal.  (V. 
este  nome).  Com  a  restauração  de  164(>,  voltou  o 
seu  antigo  senhorio  para  a  Casa  das  Rainhas  até 
1834,  época  em  que  esta  casa  foi  extincta.  As 
muralhas  antiquissimas,  que  datavam  do  tempo 
da  construcçao  do  castello,  o  de  que  hoje  restam 
apenas  vestigios,  tinham  3  portas  e  alguns  pos- 
tigos :  a  da  VUla  (na  praçaj,  a  de  Santo  António 
(que  primeiro  se  chamou  Car valho j  por  ir  para 
a  ponte  d'este  nome),  e  a  de  S.  Thiago.  N 'es- 
tes vestigios  ainda  se  reconhecem  os  restos 
da  Torre  de  Menagem  do  castello.  A  freg.  de 
Santo  Estevam  fica  situada  no  declive  do  monte; 
parece  que  pertenceu  aos  Templários ;  na  egreja, 
n'um  corredor  que[^vae  da  sacristia  para  o  coro, 


Relógio  de  «ol  no  i  Uoitro  do  convi  nto  de  S.  Fi-tniixco 

estáo  mettidos  na  parede  uns  mausoléos  tendo 
esculpidas  na  pedra  umas  espadas  como  usavam 
08  cavalleiros  do  templo.  A  egreja  era  priorado 
apresentado  pelas  freiras  d'Odivellas.  A  de  Santa 
Maria  da  Várzea  fica  próximo  do  rio.  Foi  fundada 
pela  infanta  D.  Sancha  em  1245.  Um  incêndio  a 
destruiu  no  século  xv,  attribuindo-se  este  desas- 
tre aos  judeus,  que  moravam  junto  do  postigo  de 
S.  Thiago;  os  judeus  foram  expulsos  e  obrigados 
a  reconstruir  o  templo.  A  capella-mór  veiu  de- 
pois a  ser  reedificada  por  Damião  de  Góes.  O 
templo  actual  é  bastante  espaçoso  e  tem  5  alta- 
res. Dizem  (jue  a  imagom  do  Ecce  llvmn,  alli 
existente,  foi  ofterta  do  celebre  chronista,  assim 
como  o  rico  pavimento  tesselado  da  capella-mór. 
A  pia  baptismal  tem  a  data  de  15G1.  O  lindo 
coreto  onde  estava  o  órgão,  que  depois  foi  para 
a  egreja  do  N.  S."  d'Assiimpçao,  foi  feito  em  1725. 
Sobre  a  porta  da  sacristia  estão  as  armas  da  fa- 
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milia  Góes,  em  chefe,  e  junto  d^cllas  o  brazão^de 
armas  estrangeiras,  da  mulher,  com  alguns  no- 
mes cm  redor,  que  parecem  allemaes.  Damião 
de  Góes  deu  muitos  e  valiosos  presentes  a  esta 
egreja,  contando-se  entre  elles,  além  da  imagem 
do  Kcce  Homoy  um  quadro  representando  a  co- 
roação do  Christo,  do  pintor  Jerouymo  do  Boi- 
nue.  A  egr(;ja  de  A".  S.*  da  Assumpção)  de  Triana 
foi  fundada  pela  rainha  Santa  Isabel  nos  fins 
do  século  XIII.  A  Misericórdia  é  edificação  de 
D.  João  III,  em  1527.  Em  1593,  Ayres  Ferreira 
mandou  accrescentar  a  egreja,  e  fazer  na  capella- 
mór  um  jazigo  para  si  e  sua  familia.  N*esta  ca- 
pella  ha  uma  campa  com  brazão  tendo  escripto  o 
seguinte:  Seindtura  de  Ayres  Ferreira,  fidalgo  da 
casa  d^cl-rei  ncsso  senhf/r  e  veador  (pie  foi  aa  fa- 
zenda do  Cardeal  D.  Enrique,  c  d^  sua  mxdhtr, 
D*  Catharina  de  Gois,  os  quaes  deixaram  a  sua 
fazenda  a  esta  casa,  com  obrigação  de  uma  missa 
quttidiana.  Fall-eceu  em  28  de  janeiro  de  1594.  So- 
bre a  porta  da  escada  que  communica  com  o  coro, 
ha  n'uma  lapide  esta  inscripção:  Ayres  Ferreira 
e  Dona  Cu.*  de  Gois,  sua  mulher,  mandaram  fa- 
zer esta  igreja  para  sua  s.*,  que  teem  na  captíla- 
m(/r  com  uma  missa  cotidiana,  para  a  qual,  e  fa- 
brica da  dita  igreja  deixaram  a  esta  casa  86  mil 
reis  de  juro.  Anno  íòí)õ.  Ao  prior  da  egreja  da 
Misericórdia  pertencia  a  administração  da  egreja 
de  N.  S.*  da  Ameixoeira.  Consta  ter  havido  tam- 
bém em  iVlemquer  um  convento  de  freiras  de 
Santa  Clara,  coustruido  em  1533  por  João  Go- 
mes de  Carvalho.  Este  convento  foi  incendiado 
pelos  francczes  em  1811,  passando  então  as  frei- 
ras para  o  convento  da  Castanheira.  Desde  os 
fins  do  anno  de  1><10,  cm  seguida  á  batalha  do 
líussaco,  Alemquer  soffreu  muitíssimo  com  a  in- 
vasão franceza,  sendo  as  casas  saqueadas,  fican- 
do muitas  em  completa  ruina.  A  capella  do  Es- 
pirito SantOf  que  deu  o  seu  nome  á  ponte  que  lho 
fica  próximo,  foi  mandada  edificar  pela  rainha 
santa,  juntamente  com  o  hospital  contíguo.  N'ella 
instituiu  D.  Isabel  a  festa  popular  da  coroação 
«rum  imperador,  que  depois  se  propagou  por  todo 
o  reino.  O  nome  de  Fonte  Santa,  que  se  dá  a 
uma  nascente  que  fica  junto  ao  oratório  de  San- 
ta Catharina,  diz  a  tradição  ser  devido  a  terem 
alli  residido  os  5  martyres  de  Marrocos.  Na 
rua  da  Triana  ha  uma  fonte,  cuja  construeçSo 
se  attribue  a  Santa  Isabel.  Cortam  o  rio  algumas 
pontes :  a  do  Espirito  Santo,  construída  em  1571' 
por  el-rei  D.  Sebastião,  a  qual  tem  gravada 
n'uma  pedra  o  escudo  das  armas  reaes  com  o 
cão  por  baixo ;  a  da  Couraça,  junto  á  torre  do 
mesmo  nome;  a  do  Arraial,  edificada  nomeado 
do  século  XIV ;  c  a  de  Pancas,  obra  do  século 
XVIII.  A  toiTC  da  Couraça  supp5e-se  ser  constmcçio 
feita  pelos  moiros.  Icm  paredes  muito  grossas, 
um  caminho  que  vem  do  cimo  até  ao  fundo  da 
torre.  Diz  a  tradição  que  ha  um  caminho  se- 
creto, que  communica  a  torre  com  o  castello. 
Km  15b()  Alemquer  tomou  o  partido  de  D.  An- 
tónio, prior  do  Crato,  contra  a  usurpação  de 
Castella.  Este  príncipe  esteve  alli  hospedado  no 
convento  de  S.  Francisco,  recebendo  preito  t 
menagem  das  auctoridadcs.  D.  António,  cm  re- 
conheoimonto  da  dedicação  e  patriotismo  da 
villa *d'Alcmquer,  manifestou  desejo  de  ser  en- 
terrado no  convento  de  S.  Francisco,  desejo  que 
ficou  eonsigiiado  no  seu  testamento  feito  em 
Taris,  em  julho  de  1595,  mas  que  nunca  se  cum- 
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priíi.  Até  1884,  Alcmqucr  teve  provedor,  corre- 
gedor, juiz  de  fora  c  capitílo-miSr.  Alcviqwr  e  o 
sen  covccUto  teein  merecido  alguns  tral>alhos  de- 
veras Dotáveis.  O  que  traz  aquelle  titulo,  cuja  2." 
ediç3o  data  de  1902.  6  obra  do  sr.  Guilherme  João 
Carlos  Henriques,  devotado  investi- 
gador, que  n*elle  offerece  copiosas  c 
interessantes  indicav^es  Acerca  da 
importante  villa  e  da  sua  historia. 
Entre  os  estabelecimentos  indus- 
tríaes  j;l  referidos  e  que  opulentam 
Alcmquer.  fatiaremos  mais  detida- 
mente da  fabrica  da  Chemina,  do  Meio 
r  da  liomeAra.  X  fabrica  de  lanificioa 
da  Chemina  é  uma  das  mais  impor- 
tantes do  paiz.  Os  seus  productos 
d*mn  fabrico  esmerado,  estão  a  par 
com  os  similares  estrangeiros,  tendo 
sempre  fácil  collocação  no  mercado. 
Começou  a  construcçao  do  edifício 
da  fabrica  em  abril  de  1889,  entran- 
do em  laboração  um  anno  depois. 
Constava  então  de  três  grandes  pa- 
vimentos, mas  foi  tal  o  seu  incre- 
mento que  poucos  annos  depois,  para 
se  attender  a  instantes  necessidades 
de  alargamento  de  fabrico,  construi - 
ram-se  a  seguir  aos  que  já  existiam, 
mais  dois  pavimentos,  onde  se  instal- 
laram  as  officinas  de  acabamento,  armazém  de  lãs  e 
o  escriptorio.  O  machinismo  é  todo  moderno,  do 
mais  aperfeiçoado,  tendo  sido  ultimamente  au- 
gmentado  com  machinas  aperfeiçoadissimas  para 
as  oíHcinas  de  acabamento  e  outras.  A  fabrica 
de  lanifícios  da  Chemina  emprega  23()  operários, 
sendo  a  especialidade  do  seu  fabrico,  chalés,  fa- 
zendas de  phautasia  para  senhora,  cobertores  de 
phantasia  e  casemiras,  produzindo  muitos  outros 


desenho  impeccavel.  Se  Alemquer  possue  um  tão 
importante  estabelecimento  fabril  deve-se  isso 
aos  seus  gerentes,  srs.  José  e  Salomão  Guerra, 
intelligentes  e  activos  industriaes.  A  fábrica  do 
Meio  fundada  pouco  a  pouco,  em  1838,  por  um 


FubricA  da  Romeira 


artigos,  cujo  consumo,  porrm,  é  inferior  aos  ciuii 
deixamos  apontados.  Os  chalés  de  lindos  desenhos 
com  barras  de  seda  são  um  primor  de  fabrico,  ' 
assim  como  os  cobertores  dejphautasia  com  lavra-  . 
dos  e  barras  d*um  gosto  inexcedivel  a  par  d*um  i 


lirazSca  de  Damião  de  Góes  e  de  soa  mulher 

grande  benemérito,  Mr.  Auguste  Lafauric.  E'  a 
mais  antiga  fabrica  de  fiação  de  las  que  existe 
em  Alemquer.  A  principio  constava  apenas  do 
uma  casa  com  uma  roda  hydraulica,  6  pequenas 
cardas  e  3  fiações  movidas  á  mão,  alguns  teares 
circulares  e  outros  de  carapinhas,  constando  o  seu 
fabrico  de  barretes,  mantas  e  cobertores.  Pouco 
a  pouco,  porém,  fóram-se  construindo  novas  casas 
e  adquiri ndo-se'mais  machinismo,  até  que  chegou 
ao  ponto  em  que  actual- 
mente se  encontra.  l*or 
morte  do  fundador  pas- 
sou a  propriedade  da  fa- 
brica para  sua  filha  D. 
Maria  Carolina  Lafau- 
ric e  d'esta  para  o  Ban- 
co Lusitano,  onde  se 
formou  uma  companhia 
como  titulo  de  CV^m- 
pauhia  de  Lanificioa 
d^ Alemquer.  Ha  2  annos, 
porém,  a  companhia  deu 
a  fabrica  de  arrenda- 
mento por  12  annos  ao 
sr.  José  Pimentel  Ra- 
mos, que  actualmente  a 
dirige.  O  seu  machinis- 
mo compòe-se  do  se- 
guinte: 8  pisões,  4  la- 
vandeiras, 2  perchas,  2 
hvdros,  3  calandras,  8 
fiações,  48  engenhos  de 
fazer  trança,  1  eucar- 
tadeira,  3*  tesouras,  4 
prensas,  1  machina  de 
escova,  1  de  retina,  1 
de  avelludar,  2  tornos,  1  ventoinha,  1  mó  de 
amolar,  2  bombas,  1  calandra,  20  teares  fpara 
barretes,  2  para  camisolas  e  2  para  carapi- 
nhas, 71  teares  diversos,  4'[urdideiras,  2  pre- 
gadores,   2    machinas   de   vapor,   1   motor   hy- 
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drauHco,  etc.  Emprega  cerca  de  250  operá- 
rios. A  fabrica  da  Romeira  situada  na  Romeira, 
foi  a  segunda  que  no  seu  género  se  edificou  em 
Alemquer.  Inaugurou-se  a  29  de  setembro  de 
1872,  consistindo  a  inauguração  n*um  jantar  que 
o  seu  proprietário,  sr.  Francisco  José  Lopes,  offe- 
receu  aos  innumeros  convidados  c  n*uma  festa 
realisada  na  visinha  egreja  de  Santa  Catharina, 
constando  de  missa  cantada  a  instrumental  e  ser- 
mão pregado  pelo  reverendo  Mello,  prior  n*essa 
occasião,  da  freguczia  de  Sant*Anna  da  Carnota. 
Esta  fabrica  é  hoje  propriedade  do  sr.  Manuel 
José  Lopes  d*01iveira.  ò  seu  machinismo  com- 
pÒe>se,  no  edifício  principal,  de  33  teares  manuaes, 
16  mechanicos,  6  sortidos  de  cardas,  1  hydro-ex- 
tractor,  2  tesouras,  1  machina  de  avelludar,  1  de 
escovar,  1  prensa  mechanica,  1  manual,  2  perchas, 
2  pisões,  2  lavadeiras,  1  machina  de  torcer,  1  de 
azeitar,  1  de  encher  canellas,  6  caldeiras,  1  urdi- 
deira, 1  csfarrapador,  1  batoir,  1  torno  mechanico, 
18  outros  teares,  6  fiações,  machina  a  vapor  de 
60  cavallos,  á  qual  o  sr.  António  Rosa,  hábil 
serralheiro  da  fabrica,  introduziu  varias  modifi- 
cações e  1  motor  hydraulico  e  grande  quantidade 
de  machinas  de  fazer  tranca.  N'um  outro  edificio 
foi  installada  a  officiua  ae  elásticos  que  consta 
de  7  teares,  3  fiações,  1  urdideira,  1  machina  de 
acabamento  e  outras.  A  sua  principal  producção 
são  serafinas,  de  fabrico  esmerado,  barretes,  cuja 
fama  é  bastante  conhecida,  cobertores  de  riscas 
e  de  phantasia  com  centro  e  barras  lavradas,  de 
lindos  desenhos,  onde  prima  o  bom  gosto  e  a  boa 
execução,  casem  iras,  chalés,  cintas,  amazonas, 
etc.  E  a  única  fabrica  em  Portugal  que  tem  bem 
montado  o  fabrico  de  elásticos.  Emprega  250  ope- 
rários e  desde  1894  que  conserva  o  regimen  das 
10  horas  de  trabalho.  Em  Alemquer  teem-se  pu- 
blicado os  seguintes  jornaes:  AlemqueremeÇO  í.^), 
3,  janeiro,  1878  a  8,  janeiro,  1880,  o  primeiro  jor- 
nal publicado  n*esta  villa ;  Alemquerenae  (O  2.^), 
15,  janeiro,  1888  a  29,  dezembro,  1893;  Alemqtie- 
rense  (O  5.°),  1901,  em  publicação;  Commercio 
de  Alemquer,  7,  fevereiro,  1897  a  18,  junho,  1899; 
Cooperativa,  18,  julho,  1895;  Damião  de  Góes,  3, 
janeiro,  1866,  em  publicação ;  Sol  (O),  1902,  tam- 
bém em  publicação;  os  números  únicos.  Cofre 
(O),  1898  ;  Rapioca,  1897. 

Alemquer.  Rio  na  Extremadora ;  casce  n*uns 
regatos,  junto  da  serra  de  S.  Marcos  em  Monte- 
junto, que  se  unem  próximo  do  logar  da  Espisan- 
deira,  e  correm  até  á  villa  d'ATemquer,  n*uma 
distancia  de  6  k.  Recebe  as  aguas  da  Fonte  do 
Perennal  e  outras.  Banha  os  campos  de  V.  N.  da 
Rainha,  Castanheira  e  Paul  de  Otta.  As  margens 
são  formosas  e  cultivadas.  Cortam-no  9  pontes 
de  pedra,  sendo  5  na  villa:  a  da  Pança,  a  da 
Couraça  (junto  a  uma  torre  muito  alta),  a  de 
Triana,  a  do  Espirito  Santo  e  a  c?c  Santa  Catha- 
rina, dando  todas  passagem  para  a  villa.  A  ponte 
do  Espirito  Santo  foi  construída  por  D.  Sebas- 
tião; concluiu-se  em  20  d'abril  de  1571,  como  cons- 
ta da  respectiva  inscripção.  O  rio  Alemquer  entra 
no  Tejo  junto  a  V.  K.  da  Rainha,  depois  d'um 
curso  de  12  k.,  e  tendo  recebido  as  aguas  do  Otta. 
Tem  muita  abundância  de  peix.e.  ||  Roça  da  Ilha 
de  S.  Thomé,  na  Africa  Occidental. 

Alemtejo.  Esta  província  é,  de  todas  as  do 
nosso  paiz,  a  que  comprehende  mais  vasto  ter- 
ritório. Limitada  ao  sul  pela  província  do  Al- 
garve ;  ao  norte  pelo  Tejo ;  a  leste  com  as  pro- 
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vincias  hespanholas  da  Extremadurae  Andaluzia; 
e  a  oeste  com  a  Extremadura,  e  com  o  Oceano.  A 
sua  superfície  é  de  24:411  kilometros  quadrados, 
ou  2.441:100  hectares;  isto  é,  quasi  um  terço  da 
parte  continental  do  paiz ;  coutando-se  apenas, 
em  tão  larça  área,  uma  população  aproximada  de 
360:000  habitantes.  N*esta  província  as  serras  le- 
vantam-se  isoladas,  e  apenas  se  ligam  umas  is 
outras  por  collinas  e  planuras  que  constituem  as 
divisórias  das  bacias  dos  diversos  rios.  As  serras 
mais  notáveis  são :  a  de  S.  Mamede,  que  attinee 
a  altitude  de  1:025  metros;  a  de  Ossa  com  aae 
694  metros ;  Monfurado  com  400  metros ;  a  de 
Portel  com  400  metros ;  Arrábida  (contsída  na 
Extremadura)  com  499  metros,  e  a  cordilheira 
do  Algarve,  que  estabelece  limite  e  em  que  pre- 
domina a  Foya  com  903  metros,  scguindo-se  o 
Mú  com  575  metros  e  Monte  Figo  com  400  metros. 
Os  montes  secundários  são,  entre  outros,  os  de 
Grândola,  Cercal  e  S.  Thiago  de  Cacem.  Os  cur- 
sos de  a^a  principaes  da  província  são :  O  Tejo 
no  seu  limite  N. ;  as  ribeiras  de  Niza  e  o  Mugem 
e  os  rios  Sever,  e  os  rios  Sorraia  e  Almansor,  af- 
tiuentes  do  Tejo;  o  rio  Sado  e  o  rio  Mira;  ser- 
vindo o  rio  Guadiana  de  limite  á  província  em 
grande  parte  da  sua  extensão  pelo  nascente.  Com 
referencia  aos  rios  internos  da  provinda  algumas 
circumstancias  ha  dignas  de  notar-se  :  A  ribeira 
de  Niza  nasce  na  Serra  de  S.  Mamede,  e  na  parte 
inferior  do  seu  curso,  passa  embebida  em  um 
ieito  sinuosíssimo.  A  ribeira  de  Mugem  começa 
nas  charnecas  da  Bemposta  e  Ponte  do  Sôr  e  ter- 
mina junto  a  Mugem.  O  rio  Sorraia  é  constituído 
pelas  duas  ribeiras  denominadas  Raia  e  Sôr,  que 
tccm  respectivamente  as  suas  origens  nas  altu- 
ras de  Assumar  e  Alpalhão ;  passando  aquella 
junto  das  povoações  de  Monforte,  Fronteira,  Aviz 
e  Mora ;  e  esta  perto  de  Ponte  do  Sôr  e  Montar- 
gil. Depois  da  confluência  d'aquellas  duas  ribei- 
ras oscula  o  Sorraia  as  villas  de  Coruche  e  Bena- 
vente ;  e  entra  por  fím  no  Tejo  no  sitio  denomi- 
nado Ponta  d'Erva  defronte  de  Sacavém.  No  seu 
curso  recebe  a  ribeira  da  Raia  as  denominadas 
de  Almuro,  Anua  Loura,  Lapa,  Souzel,  Seda,  Al- 
medafe  e  Terá ;  e  a  do  Sôr,  as  de  Margem,  Lon- 
go-Mel  e  Santa  Margarida,  alem  de  algumas  ou- 
tras menos  importantes.  O  Sorraia,  no  seu  tronco 
inferior  já  assim  denominado,  recebe  o  rio  Divor 
e  a  ribeira  d^Erra ;  e  é  em  todo  o  tempo  navegá- 
vel até  Benavente  (ponto  onde  chega  a  influen- 
cia das  marés)  na  extensão  de  23  kilometros ;  no 
inverno,  porém,  prolouga-se  a  navegação  até  ao 
Couço,  na  total  extensão  de  71  kilometros  a  con 
tar  da  Ponta  d*Erva.  O  rio  Almansor  nasce  da 
vertente  norte  da  serra  do  Monfurado ;  passa  per- 
to de  Montemór-o-Novo  e  junto  a  Canha,  nome 
por  que  é  também  conhecido,  e  termina  ao  pé  de 
bamora,  entrando  n'esse  ponto  no  leito  do  Sorraia. 
Na  sua  margem  direita  recebe  a  ribeira  de  Lavre. 
O  rio  Sado  tem  a  sua  bacia,  com  a  superfície  de 
7:943  kilometros  quadrados,  limitada  na  mar- 
gem direita  pelas  serras  de  Monfurado  e  Portel, 
e  na  esquerda  pelas  do  Cercal  c  Grândola  e  Mon- 
tes de  S.  Thiago  de  Cacem.  O  seu  curso  é  de  135 
kilometros,  dos  quaes  sao  navegáveis  61  até  Porto 
de  Rei,  Os  seus  principaes  aflluentes,  são :  na 
margem  direita  o  Roxo,  que  começa  noplaQ*alto 
de  Beja ;  Figueira  que  procede  das  alturas  de 
Mombeja;  Odivellas  que  tem  a  sua  origem  na  serra 
de  Portel ;  Xarrama  que  nasce  do  plan*alto  de 
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Évora ;  Diege  que  nasce  na  serra  de  Monte  de 
Muro ;  S.  Martinho  procedente  das  vertentes  da 
serra  de  Monfarado,  e  Marateca  que  desce  tam- 
bém de  Monfurado  procedendo  das  alturas  de  Sa- 
fira ;  e  na  esquerda,  Campinas  que  procede  da 
serra  do  Cercal ;  Corona  que  nasce  na  serra  de 
Grândola;  e  Grândola  ou  Arção,  que  começa  na 
charneca  de  Grândola.  O  rio  Mira,  cuja  oacia 
mede  a  superfície  de  1:644  kilometros  quadrados, 
nasce  na  serra  do  Mú  *,  passa  perto  de  Odemira  e 
vae  lançar-jse  no  oceano  junto  a  Villa  Nova  de 
Milfontes.  E  navegável  atè  Odemira  na  exten- 
sSo  de  20  kilometros,  e  tem  na  margem  es- 
querda por  affluente  o  rio  Torto,  e  n*uma  e  n^ou- 
tra  algumas  pequenas  ribeiras.  Os  affluentes  do 
Guadiana,  na  sua  margem  direita,  comprehendi- 
dos  na  província  do  Álemtejo,  são :  o  Caia,  que 
nasce  na  serra  de  S.  Mamede ;  o  Dejebc  que  pro- 
cede da  vertente  sul  da  serra  d'Ossa ;  o  Cobres, 
que  nasce  das  alturas  de  Almodovar  e  a  que  se 
junta  o  Terjes ;  e  finalmente  o  Vascão,  que  vem 
da  vertente  norte  da  serra  do  Mú  e  separa  o 
Álemtejo  do  Algarve.  Na  margem  esquerda  ha 
ainda,  dentro  da  província,  o  Ardilha,  e  depois  o 
Chança,  que  em  grande  parte  constitue  a  linha 
de  fronteira  separando  o  Álemtejo  da  província 
de  Huelva.  A  província  do  Álemtejo  é  por  alguns 
gcographos  do  nosso  paiz  dividida  em  alto  e  bai- 
xo Álemtejo;  servindo  de  limites  principaes  ao 
alto  Álemtejo,  pelo  sul,  as  serras  de  Ossa  c  Mon- 
furado, que  separam  com  a  de  Portel  as  aguas  do 
Guadiana  das  do  Tejo  e  Sado,  e  cuja  formação 
se  liga  á  serra  da  Arrábida  pelo  plan*alto  das 
Vendas  Novas  e  Poceirão,  e  pelas  alturas  de  Pal- 
mella.  N'este  artigo  seguimos  os  trabalhos  publi- 
cados em  1884  pela  commissão  de  engenheiros 
d*obras  publicas  e  que  fazem  o  objecto  da  Memo- 
ria acerca  do  aproveitamento  cPaguas  no  Álemtejo,  e 
de  que  foi  relator  o  sr.  Bento  Fortunato  de  Moura 
Coutinho  de  Almeida  d'£ça.  Na  composição  do 
solo  do  Álemtejo  entram  quasi  todas  as  formações 

geológicas  conhecidas,  e  a  esta  circumstancia  se 
eve  em  grande  parte  a  diversidade  de  aptidões 
agrícolas  d*esta  provinda.  Ao  sul  do  Tejo  os 
granitos  são  muito  menos  abundantes,  do  que  ao 
norte  do  paiz.  Esta  rocha,  porém,  constitue  na 
província  que  consideramos  o  solo  da  região  en- 
tre Portalegre,  Crato,  Tolosa,  Niza  e  Povoa,  pro- 
longando-se  ainda  até  á  fronteira  do  lado  de  Va 
lença  de  Alcântara.  Mais  ao  sul  apparece,  for- 
mando as  planuras  que  se  estendem  de  Monforte 
a  Barbacena,  até  ao  Caia.  A  oeste  de  Monforte 
encontra-se  nas  proximidades  de  Fronteira  um 
outro  retalho  granítico,  e  ainda  outro  entre  Fi- 
gueira e  Ervcdal.  Mais  ao  centro  da  província, 
e  ainda  no  alto  Álemtejo,  occupam  os  granitos 
uma  importante  superficie  entre  o  Vimieiro,  Ca- 
beção e  proximidades  de  Lavre.  Para  oeste  de 
Évora  e  a  leste  de  Serpa  ha  também  manchas 
eraniticas  de  alguma  importância.  A  noroeste  de 
Montemór-o-Novo,  ao  norte  de  Évora  e  em  Re- 
guengos encontram-se  igualmente  terrenos  gra- 
.  niticos  em  extensão  considerável,  e  entre  elles 
representam  papel  importante  as  syenitcs.  Ao  su- 
doeste de  Évora,  era  seguida  ao  largo  tracto  de 
terreno  granítico,  torna-se  notável  a  extensa  re- 
gião occupada  pelas  rochas  porphiricas  feldspathi- 
cas,  comprehendida  no  seu  maior  comprimento  en- 
tre Cabrella  e  Serpa;  sendo  para  observar  que  n'cs- 
ta  mesma  região  apparecem  as  diorítes  predomi- 


nando nas  vizinhanças  de  Serpa  e  de  Beja,  e  af- 
florando  igualmente  em  massas  consideráveis  nas 
ímmediações  de  Ferreira.  No  alto  Álemtejo  tam- 
bém estas  rochas  se  encontram  em  Elvas,  Campo 
Maior,  Alter-Pedroso  e  Monforte.  As  rochas  schis- 
tosas  occupam  extensas  superficies  no  alto  e  baixo 
Álemtejo ;  mas-,  além  de  alguns  retalhos  de  schis- 
tos  devonianos,  silurianos  e  cambreanos,  bem  de- 
terminados, e  da  região  do  culm  no  baixo  Álem- 
tejo ;  difficil  é  dar  ás  restantes  rochas  schistosas 
posição  determinada  na  serie  paleosoica,  em  pre- 
sença dos  profiindos  metamorphismos,  porque 
passaram,  e  que  n*ellas  destruíram  todo  o  vestí- 
ffio  orgânico,  que  poderia  guiar  as  apreciações 
dos  geólogos.  Estes  schístos  raetamorphicos  oc- 
cupam uma  parte  importante  do  districto  de  Por- 
talegre, e  estendem  se  por  Elvas,  Arronches  e 
Assumar,  para  o  centro  da  província,  onde  se 
apresentam  frequentemente  alternando  com  de- 
pósitos de  calcareos  mais  ou  menos  crystallinos. 
São  variáveis  estas  rochas  em  composição  mine- 
ralógica, e  d'ahi  provém  também  para  os  terre- 
nos, que  ellas  constituem,  variadas  aptidões  agrí- 
colas. Em  geral  as  rochas  metamorphícas  denun- 
ciam pela  sua  composição  a  origem  do  metamor- 
phísmo ;  isto  é,  quaes  foram  os  agentes  que  o 
produziram,  os  quaes  são  variadíssimos,  mas  que 
no  Álemtejo  se  podem  subordinar  a  três  typos 
principaes  :  os  granitos,  os  porphiros  e  as  diorí- 
tes. Entre  os  amuentes  do  baixo  Tejo  é  o  Sorraia 
um  dos  mais  importantes,  pela  sua  grande  bacia 
hydrographica  e  pela  variedade  de  composição  mi- 
neralógica dos  terrenos  que  a  constituem.  De  Be- 
navente ao  Couço  corre  o  Sorraia  dentro  de  uma 
faxa  de  terreno  moderno,  constituído  superficial- 
mente na  sua  quasi  totalidade  pelos  nateiros  de- 
positados por  occasião  das  cheias,  e  inferiormente 
pelas  areias  grossas,  cascalho  e  calhaus  rolados, 
que  estão  visíveis  no  leito  do  rio  e  se  encontram 
a  descoberto  nas  alvercas,  a  que  o  desregrado 
regímen,  ou  antes  a  ausência  do  regimen  doeste 
rio,  tem  dado  logar  por  occa/«íão  das  cheias. 
Repousa  este  deposito  moderno  sobre  o  ter- 
reno terciário  lacustre  superior,  que  ao  lon- 
go do  valle  do  Sorraia  afflora,  formando  na  mar- 
gem esquerda,  desde  Coruche  até  1:500  metros 
acima  do  Coueo,  uma  faxa  da  largura  media  de 
1:40Q  metros,  limitada  pelas  escarpas  e  collínas 
do  terciário  lacustre  inferior.  A  bacia  hydrogra- 
phica do  Sorraia,  na  sua  parte  superior,  abrange 
uma  grande  extensão  de  terreno  dos  mais  anti- 
gos da  serie  geognostíca,  muitos  d'elles  profun- 
damente metamorphisados  pelos  agentes  plutoni- 
cos  que  encontram  em  grandes  massas,  represen- 
tados principalmente  pelos  granitos  e  por  afflo- 
ramcntos  consíderavei,s  de  amphíbolítes  mais  ou 
menos  serpentínosas.  E  esta  sem  duvida  uma  re- 
gião riquíssima  em  calcareos  metamorphicos,  que 
variam  consideravelmente  em  textura,  coloração 
e  composição  mineralógica.  Quanto  á  textura 
observam-se  variedades  desde  a  sacharoide  gros- 
seira até  á  mais  fina,  e  d'esta  até  á  textura  com- 
pacta; sendo  todos  estes  calcareos  crystallinos 
mais  ou  menos  dolomíticos.  A  variedade  da  colo- 
ração também  se  manifesta  dístinctamente ;  con- 
cluindo-se  da  diversidade  de  cores  a  intervenção 
do  ferro  e  do  mauganesio,  bem  como  da  chlorite. 
Em  toda  esta  região,  muito  rica  em  mármores  de 
notável  bellcza,  é  grande  a  abundância  de  aguas. 
São  de  todos  conhecidas  as  abundantíssimas  nas 
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centos  de  Extremoz,  Borba,  Villa  Viçosa  c  Alan- 
droal, mauanciaes,  que,  pela  pomposa  vegetação 
a  que  dão  logar,  constituem  uma  registo  que  se 
pôde  chamar  o  jardim  do  Alemtejo.  Além  dos  pon- 
tos indicados,  ainda  se  encontram  manchas  de 
calcareos  na  planicie  de  Montes  Claros,  no  valle 
da  ribeira  de  Terá  confluente  do  Sorraia  em  Sou- 
zel,  a  5  kilometros  ao  N.  O.  de  Aviz,  e  na  Salva- 
deira  e  Senhora  Mãe  dos  Homens ;  desapparecen  • 
do  depois  por  baixo  do  lacustre  inferior  em  que 
a  cré  e  o  calcareo  cavernoso  abundam  em  quan- 
tidade notável.  Finalmente  devem  ser  menciona- 
dos os  calcareos  que  affloram  extensamente  nas 
proximidades  de  Elvas,  Assumar,  Portalegre, 
Castello  de  Vide,  Escusa  e  Marvão  ;  bem  como  o 
grande  tracto  de  calcareos  er}'stallinos  do  plano 
alto  de  Portel  e  Santa  Cruz ;  os  calcareos  crys- 
tallinos  e  os  mármores  cipolinos,  subordinados  ás 
rochas  dioriticas  e  serpentinosas  da  serra  de  Vian- 
na  do  Alemtejo  e  cie  Alvito  *,  os  da  serra  de  S. 
Luiz  e  de  S.  Thiago  do  Escoural  nas  proximida- 
des da  Casa  Branca  (caminho  do  ferro  do  sul)  e 
os  calcareos  jurássicos  de  S  Thiago  de  Cacem. 
Em  todo  o  grande  tracto  do  terreno  formado  pe- 
los depósitos  lacustres  do  Tejo  e  do  Sado,  cujas 
altitudes  chegam  a  163  metros  na  divisória  das 
aguas  do  Tejo  e  Sado,  e  a  284  metros  no  valle 
de  Agua,  ao  norte  de  Ponte  de  Sor,  encontram-se 
aguas  a  pequena  profundidade ;  nas  quebradas 
apparecem  com  frequência  fontes  perennes  mais 
ou  menos  abundantes  e  em  alguns  pontos,  como 
na  Marateca  (valle  do  Sado),  mananciacs  de  al- 
to valor.  Em  todo  o  percurso  da  antiga  estrada 
que  de  Coruche  se  desenvolve  pela  margem  es- 
querda do  Sorraia  até  ao  Couço,  nota-se,  para 
alem  da  ribeira  do  Divor,  que  o  terreno  terciá- 
rio lacustre  forma  uma  linha  escarpada  ou  se  le- 
vanta em  collinas,  de  cujas  camadas  inferiores 
saem  aguas  abundantes,  as  quaes  geralmente  são 
empregadas  na  cultura  do  arroz,  em  vez  de  se- 
rem aproveitadas  nas  regas  dos  milhos.  A  ribeira 
do  Sôr,  cuja  bacia  hydrographica  abrange  uma 
grande  superfície  e  se  estende  superioi-mente  pa- 
ra E.  até  ás  proximidadades  de  Alpalhão,  é  o  tri 
butario  do  borraia,  que  maior  quantidade  de 
agua  fornece  para  alimentação  da  corrente  d'este 
rio  durante  o  estio,  resultado  devido  á  existên- 
cia de  numerosas  nascentes  nos  terrenos  terciá- 
rios lacustres  superior  e  inferior.  Na  travessia 
da  charneca  de  Montargil  para  Aviz,  não  s6  se 
apresentam  em  diversos  valles  indicies  certos  da 
existência  de  aguas  aproveitáveis,  como  se  os- 
tentam alguns  mauanciaes,  que  os  exploradores 
da  mesma  charneca,  de  mui  recente  data,  teem 
começado  a  utilisar  com  vantagem  para  a  açri- 
cultura.  N'esta  provincia  ha  as  minas  de  cobre 
( m  Aljustrel  e  S.  Domingos ;  de  manganesio  entre 
Mertola  e  Beja;  de  chumbo  em  Borba,  Mar-, 
vão  e  Évora;  e  de  ferro  nas  sendas  de  Mon- 
fruado  e  Cercal.  Em  Extremoz  existem  ma- 
gnificas pedreiras  do  mármore.  Tem  aguas 
niineraes  em  Aliustrel,  Cabeço  de  Vide,  Mer- 
tola, Ouguella,  Portalegre,  Souzel  e  Vimieiro, 
Quanto  a  terrenos  incultos  e  arborisados  a  pro- 
vincia do  Alemtejo  é  em  geral  pouco  arborisada 
e  em  muitos  pontos  insalubre.  Os  terrenos  incul- 
tos da  cordilheira  do  Algarve  estendem-se  para 
o  norte  na  provincia  do  Alemtejo,  ora  foi-mando 
faxas  continuas  de  esteval  de  grandes  dimensões, 
ora  constituindo  retalhos  de  charneca,  de  variada 
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I  extensão  e  forma,  intermeados  de  terras  cultiva- 
das. Os  mais  importantes  tractos  incultos  e  des- 
j)Ovoados  de  arvoredo  da  vasta  provincia  do 
Alemtejo,  eucontram-se  minuciosamente  descri- 
ptos  no  exceliente  relatório  acerca  da  arborísa- 
eão  do  paiz,  publicado  em  18G8  pela  secção  geo- 
lógica da  direcção  geral  da  commissão  geodésica, 
e  no  da  administração  geral  das  mattas  de  1880; 
e  medem  a  superfície  total  l.G47:0(K)  hectares  ou 
16:570  kilometros  quadrados:  isto  é,  mais  de  Vi 
da  superfície  de  toda  a  provincia;  não  fallando 
dos  arcaes  incultos  e  medues  da  costa  marítima 
da  provincia,  que  abrangem  uma  área  de  cerca 
de  10:000  hectares.  Entre  os  terrenos  aproveita- 
dos ha  a  parte  occupada  pelas  povoações  ;  as  por- 
ções, geralmente  cultivadas  a  cereaes  em  tomo 
das  mesmas ;  e  por  fím  os  montados,  que  n'e8t6s 
últimos  tempos  teem  adquirido  um  valor  impor- 
tantíssimo pela  immensa  procura  e  exceliente 
venda  que  tem  tido  a  cortiça,  chegando  por  este 
meio  a  constituir-se  em  poucos  annos  fortunas  va- 
liosas com  aquelle  único  provento.  A  riqueza  dos 
montados,  porém,  não  se  funda  tam  somente  qo 
rendimento  da  cortiça.  A  crea^ção  do  s:ado  suíno, 
para  que  são  próprios  os  montados  de  azinho  e 
sobro,  é  também  uma  apreciável  fonte  de  riqueza; 
e  fínalmente  o  gado  lanigero,  vaccum  e  cavallar, 
occasiona  da  mesma  forma  rendimento  digno  de 
ser  mencionado.  O  Alemtejo  tem  3  distríctos 
administrativos  :  Portalegre,  Évora  e  Beja.  Por- 
talegre tem  15  concelhos  :  Alter  do  Chão,  Arron- 
ches, Aviz,  Campo  Maior,  Castello  de  Vide,  Crato, 
Elvas,  Fronteira,  Gavião,  Marvão,  Monforte,  Niza, 
Ponte  do  Sôr,  Portalegre,  e  Souzel.  Évora  tem 
13  concelhos :  Alandroal,  Arraiollos,  Borba,  Ex- 
tremoz, P>ora,  Montemor-o-Novo,  Mora,  Mourão, 
Portel,  Redondo,  Reguengos  de  Monsaraz,  Vian- 
na  de  Alemtejo  e  Villa  Viçosa.  Beja  tem  14  con- 
celhos :  Aljustrel,  Almodovar,  Alvito,  Barrancos, 
Beja,  Castro  Verde,  Cuba,  Ferreira,  Mertola,  Mou- 
ra, Odemira,  Ourique,  Serpa  e  Vidigueira.  O  distr. 
de  Portalegre  conta  124:697,  hab.  sendo  63:052 
do  sexo  masc.  61:615  do  fem.;  o  d'Evora,  127:232, 
sendo  64:779  de  sexo  masc.  c  62:453  do  fem. ;  e 
o  de  Beja,  161:602,  sendo  81:233  do  sexo  masc 
e  80:369  do  fem.  A  capital  da  provincia  é  Évora, 
onde  está  estabelecido  o  quartel  general  da  4.*  div. 
militar,  que  comprehende  os  distr.»  de  Portalegre, 
Évora,  Beja  e  Faro  (Algarve).  Évora  é  notável 
pelos  seus  monumentos  antigos,  entre  os^quaes 
avultam  a  cathedral,  fundada  em  1186  pelo  bispo 
D.  Paio,  o  templo  de  Diana,  o  aqueducto  chamado 
da  Prata,  o  palácio  de  Sertório,  etc.  (V.  Évora)* 
Possue  as  seguintes  praças  de  guerra :  Elvas,  de 
l."  classe,  Castello  de  Vide,  Marvão,  Ouguella, 
Campo  Maior,  Extremoz,  e  Juromenha.  Conserva 
ainda  o  antigo  systema  de  dividir  o  terreno  em 
propriedades  livres  que  se  denominam  herdades, 
systema  estabelecido  por  D.  Afíbnso  III.  Este 
monarcha  reservou  para  si  uma  parte  a  que  se 
chamava  JReguevgos,  e  aboliu  sisjvgadas  creadas 
por  D.  AÔbnso  Ilenriques,  e  os  foros  ou  censos  de 
D.  Sancho  I.  O  nome  de  herdades  vem  de  terem 
os  terrenos  passado  successivamente  por  herança 
de  pães  a  filhos.  É  atravessada  por  duas  linhas 
férreas,  que  pertencem  ao  Estado,  e  que  tem  con- 
tribuído nmito  para  lhe  angmentar  a  populaçSo 
e  o  commercio.  Na  provincia  do  Alemtejo  são  no- 
táveis as  minas,  já  referidas,  d* Aljustrel  e  de  8. 
Domingos,  que  constituem  dois  burgos  operários 
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povoados  pela  gente  alli  empregada,  o  que  tem 
sido  também  um  incentivo  para  o  aesenvolvimento 
do  commercio  e  da  população.  A  companhia  explo- 
radora das  minas  ae  S.  Domingos  fez  o  porto  arti- 
ficial de  Pomarâo  onde  se  carreça  em  barcas  o 
minério  vindo  da  mina,  em  caminno  de  ferro,  até 
aò  porto.  As  minas  d*Aljustrel,  conforme  dissemos, 
deram  também  occasião  a  que  se  creasso  um  bur- 

fo  operário,  onde  se  vêem  elegantes  chalcts  ha- 
itados  pelos  engenheiros  das  minas  ou  pelos  em- 
pregados. O  caminho  de  ferro  passa  a  10  k.  de  dis- 
tancia, e  a  companhia  exploradora  construiu  á 
soa  custa  um  ramal  da  linha  férrea,  que  liga  a 
mina  com  a  linha  do  estado.  Nota-se  uma  certa  di- 
versidade de  typos  nos  individues  alemtejanos, 
devida  ás  differentes  condições  climatéricas  e  geo- 
lógicas em  que  estSo  collocados.  Os  que  vivem  pró- 
ximo dos  pântanos  sâo  fracos,  pallidos,  ventres  vo- 
lumosos, emquanto  que  os  que  vivem  nas  outras 
regiões  salubres  sâo  fortes,  robustos  e  alegres.  O 
salé  também  uma  fonte  de  riqueza  do  Alemtejo. 
O  rio  Sado,  comquanto  desemboque  pouco  abai- 
xo de  Setúbal,  cidade  que  se  considera  ainda  da 
Estremadura,  apesar  da  divisão  natural  oficrecida 
pelo  Tejo;  o  rio  Sado,  como  vimos,  dilata  o  seu 
curso  atravez  d'uma  considerável  parte  da  pro- 
vincia  do  Alemtejo  e  é  marginado  de  numerosas 
marinhas.  Nos  fastos  gloriosos  militares  figuram 
muitos  logares  d'esta  província,  já  no  começo  da 
monarchia  em  conquistas  sobre  os  moiros,  já  nas 

fuerras  contra  a  Ilespanha,  no  tempo  de  D.  João 
e  na  restauração  do  reino  em  1640.  N'esta  cpoca, 
foi  o  Alemtejo  exaotamente  o  grande  campo  das 
batalhas  da  independência  portugueza.  As  linhas 
fFElvaSf  com  especialidade,  tem  uma  pagina 
brilhantíssima  na  -antiga  epopea  das  nossas  ar- 
mas. 

Alemtem  (António  Barreto  d^ Almeida  Soares 
de  Lencastrt,  í."  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  por  successão  de  seus  maiores,  an- 
tigo deputado,  senhor  da  casa  de  Alemtem  em 
Unhão,  abastado  proprietário  no  cone.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  N.  a  14  de  julho  de  1835, 
filho  de  Christovam  d' Almeida  Soares  de  Bar- 
ros Gavião,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  das  ca- 
sas d' Alemtem,  em  Unhão,  da  de  Robalde,  em 
IdSes,  e  das  de  Guilhadezes  e  Gondufe,  e  de  sua 
mulher  D.  Margarida  Efígenia  de  Lencastre  Ca- 
manho  de  Queiroa  e  Menezes.  O  visconde  d*A- 
lemtem  casou  em  29  de  maio  de  1859  com  I).  Ca- 
rolina Cândida  Pita  Malheiro,  filha  de  José  Pinto 
de  Souza  Freire,  e  de  sua  mulher,  D.  Maria  Rita 
Malheiro  Freire,  senhores  da  casa  de  Cos  ti  lha. 
O  titulo  de  visconde  foi  concedido  por  decreto  de 
3  de  setembro  e  Carta  de  26  de  novembro  de  1874; 
o  de  fidalgo  cavalleiro,  pelo  alvará  de  23  de  no- 
vembro de  1873.  O  brazão  d'armas  é  o  seguinte  : 
Escudo  esquartelado :  no  primeiro  quartel  as 
armas  dos  Pintos :  em  campo  de  prata  cinco  cres- 
centes de  lua  de  vermelho  cm  santor ;  no  segundo 
as  armas  dos  Almeidas  —  em  campo  vermelho 
seis  besantes  de  ouro  entre  uma  dobre  cruz  e  bor- 
dadura do  mesmo  metal;  no  terceiro  quartel  as 
armas  dos  Soares  de  Albergaria — cm  campo  de 
prata  uma  cruz  vermelha  fiorida  orlada  do  mesmo 
metal,  com  oito  escudctes  das  armas  do  reino ;  e 
no  quarto  as  armas  dos  Farias — cm  campo  ver- 
melho um  castello  de  prata,  com  portas  e  frestas 
de  negro,  entre  duas  fiôres  de  liz  do  mesmo  me- 
tal, e  três  em  chefe.  Actualmente  usa  o  titulo  de 


conde  de  Alemtem  o  sr.  Christovam  de  Almeida 
Soares  Lencastre,  residente  em  Amarante. 

Alemtem.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Minho, 
cone.  e  com.  da  Louzada,  distr.  e  bisp.  do  Porto. 
247  alm.  e  69  fog.  Anncxada  civilmente  á  freg. 
de  Villar  do  Torno.  A  pov.  está  situada  junto  á 
serra  da  Cumieira,  e  dista  3  k.  da  sedo  do  cone. 
Orago  S.  Mamede. 

Aléns.  Pov.  na  freg.  de  Barrosas,  cone.  de 
Lousada.  ||  Pov.  na  freg.  de  Pinheiro,  cone.  de 
Guimarães. 

Aleste  ou  Este  ou  Deste.  Rio  da  prov.  do 
Minho.  Nasce  cm  Carvalho  d'Este  e  entra  no 
Ave  no  sitio  chamado  Tmiginhô.  Juntam-se-lhe 
vários  ribeiros.  As  suas  margens  são  férteis  e 
cultivadas.  Tem  pontes  de  pedra  no  logar  do 
Monteiro,  em  Santa  Cruz,  em  Covas  do  Baixo, 
e  junto  a  Braga  uma  ponte  denominada  de  Gui- 
marães. 

Alexandre  Herculano.  V.  Carvalho  e  Araújo. 

Alexandrino  (Pedro).  Por  este  simples  nome 
são  conhecidos  o  pintor  Pedro  Alexandrino  de 
Carvalho  e  o  oífícial  de  marinha  e  governador 
d' Angola  Pedro  Alexandrino  da  Cunna.  V  estes 
nomes. 

Aleydues  ou  Aleidões.  Serra  da  prov.  do  Al- 
garve no  termo  de  Grândola.  Começa  na  herdado 
dos  Aleydôes  e  atravessa  o  termo  do  S.  Thiago 
de  Cacem  e  de  Odemira,  onde  tem  18  k.  de  lar- 
gura. E*  cultivado,  e  cria  muito  gado,  lã,  cera  e 
mel.  Nasce  aqui  o  rio  Macieira. 

Alfafa.  Pov.  da  freg.  de  Podentes,  cone.  de 
Penella,  distr.  de  Coimbra,  Tem  caixa  post.  Termo 
derivado  do  árabe,  alhofar,  que  significa  as  covas. 
Vem  do  verbo  hafara,  abrir  cova. 

Alfagemes.  I)ava-se  antigamente  este  nome 
aos  que  afiíivam  e  corregiam  alfanges,  espadas, 
achas  etc.  Também  se  designavam  assim  os  bar- 
beiros e  ás  vezes  os  cirurgiões.  Fernão  Lopes 
chama  alfagemes  a  uns  alfanges  ou  espadas  curtas. 

Alfaeeme  de  Santarém  (O).  Drama  em  cinco 
actos,  do  visconde  d'AJmeida  Garrett.  O  assum- 
pto é  baseado  na  Coronica  do  Condestabre  de  Por- 
tugal Dom  Nuno  Alvares  Pereyra  principiador  da 
Casa  de  Bragança.  A  acção  passa-se  no  tempo 
em  (jue  D.  Leonor  Telles  ficou  regente  do  reino 
depois  da  morte  d'el-rei  D.  Fernando;  n*esse 
tempo  de  revoltas  populares,  tendo  á  frente  o 
mestre  d*Aviz,  depois  D.  João  I,  e  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira.  Alli  se  apresenta  o  alfageme  Fer- 
não Vaz,  symbolisando  os  nobres  instinctos  do 
Í)Ovo  desinteressado,  o  typo  sympathico  de  Froy- 
ão  Dias,  o  monge  modelo  sempre  alegre  na  sua 
pobreza,  sempre  sereno  na  pratica  modesta  da 
virtude,  bemquisto  de  todos,  meigo  e  risonho 
para  com  os  humildes,  e  austero  para  com  os  or- 
gulhosos do  mundo.  Segundo  a  tradição,  um  alfa- 
geme, corrependo  a  espada  de  D.  Nuno  Alvares 
Pereira,  vaticinou-lhe  as  glorias  que  lhe  estavam 
reservadas.  O  drama  foi  escripto  cm  1841,  e  re- 
presentado no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes 
em  março  de  1842;  mais  tarde,  quando  se  construiu 
o  theatro  de  D.  Maria,  e  para  ali  passou  a  com- 
panhia da  Rua  dos  Coudes  formada  dos  primeiros 
artistas  de  então,  representou-se  em  diversas 
épocas,  sendo  sempre  recebido  com  os  maiores 
applausos. 

AUàião  ou  Alfayâo.  Freg.  da  prov.  de  Traz- 
Montes,  com.,  cone,  distr.  e  bisp.  de  Bragança. 
Orago  S.  Martinho.  301  hab.  Con*c  n'esta  freg.  o 
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rio  Fervença.  No  sitio  do  Vallc  Casto,  ha  vesti- 
gios  d'ain  castello  dos  romanos,  vendo-se  ainda 
um  fosso  e  contra  fosso  abertos  na  rocha.  Dista 
a  pov.  5  k.  da  cidade  de  Bragança.  N'esta  pov. 
brota  uma  nascente  d^agua  mineral,  que  ó  consi- 
derada hyposalina,  sulfúrea  e  férrea. 

Alfoiate.  y.  Algibebe. 

áLlfaiates.  Villa  e  freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  e  com.  de  Sabugal,  distr.  e  bisp.  da 
Guarda ;  1.353  alm.  e  295  fog.  O  orago  é  S.  Tliiaço 
Maior.  Tem  escola  do  sexo.masc.  Dista  16  k.  da 
sede  do  cone.  O  nome  d' Alfaiates  vem  da  palavra 
árabe  Âlchaiat,  que  quer  dizer  cosedor,  alfaiate. 
Está  situada  próximo  da  fronteira  e  ó  cercada  de 
muralhas  de  dois  metros  de  grossura  aproxima- 
damente. Estas  muralhas  teem  duas  portas,  um 
castello  dentro  e  uma  atalaia  fora,  tudo  em  mi- 
nas. O  castello  foi  construído  por  D.  Affonso  X, 
de  Leão,  quando  a  povoação,  estando  completa- 
mente destruída  e  abanaonada,  elie  a  mandou 
reedificar  e  povoar,  em  1230,  dando-lhe  o  nome 
de  Castello  de  Luna.  Em  1282,  a  villa  foi  dada 
em  dote  á  rainha  Santa  Isabel,  por  el-rei  D.  Di- 
niz. O  mesmo  monarcha  reedificou  e  ampliou  o 
castello  em  1297,  dando-lhe  foral  em  1  de  março 
d'esse  anno  e  restituindo-lhe  o  seu  antigo  nome 
árabe.  D.  Manuel  deu-lhc  novo  foral,  em  Lisboa, 
a  1  de  junho  de  1515.  Foi  n*este  castello  que 
D.  Sancho  de  Gastei  la  mandou  encerrar  seu  ir- 
mão, D.  Garcia,  rei  de  Portugal  e  Galliza,  em 
1071,  depois  de  lhe  ter  usurpado  a  herança  que 
seu  pae,  D.  Fernando  Magno,  lhe  tinha  dauo,  que 
eram  aquelles  dois  reinos.  Foi  povoação  romana, 
e  parece  que  presidio  no  tempo  do  imperador 
Augusto  César,  segundo  se  deprehende  d*uma 
iuscripção  latina  que  existe  na  villa.  A  matriz 
tem  3  naves.  Próximo  da  villa  passa  o  rio  do  seu 
nome,  que  desagua  no  Côa.  Tem  Misericórdia 
antiquíssima.  A  villa  pertenceu  aos  condes  de 
S.  Tniago  até  1733,  em  que  passou  para  a  coroa. 
Varias  vezes  aqui  se  reuniram  os  reis  de  Castella 
e  de  Portugal  para  suas  combinações  ou  tratados. 
A  villa  gosava  de  mandes  privilégios,  entre  os 
quaes  se  contava  o  de  pagarem  os  habitantes  so- 
mente siza  e  finta.  Os  campos  são  férteis,  produ- 
zindo abundância  de  tri^o,  centeio,  linho,  etc. 
Em  27  de  setembro  de  1811,  houve  em  Alfaiates 
um  combate,  dado  pelos  alliados  contra  os  fran- 
cezes,  ficando  estes  derrotados.  ||  Ribeira  da 
Beira  Baixa,  que  nasce  próximo  da  villa  do 
mesmo  nome.  As  margens  são  em  parte  cultiva- 
das e  em  parte  arrboisadas.  Morre  no  Côa,  por 
baixo  da  villa  de  Villar  Mendo,  tomando  o  nome 
dos  logares  por  onde  passa.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Colmeas,  cone.  e  distr.  de  Leiria. 

Alfainça.  Aldeia  da  prov.  da  Estremadura, 
próximo  de  Torres  Vedras.  E'  termo  árabe  alfai 
nas  e  significa  a  perdida. 

Alfajar  da  Pena.  Pov.  do  Algarve.  E'  nome 
árabe,  quer  dizer  penedo. 

Alflama  (Fr.  Affonso  de).  Frade  da  Ordem  do 
Carmo,  no  século  xv.  N.  em  I^isboa,  professou  no 
convento  de  Carmelitas  de  Moura,  doutorou-se 
em  theologia,  e  presidiu  como  vigário  geral  ao 
capitulo  de  6  de  julho  de  1423,  celebrado  em  Lis- 
boa. N'esse  capitulo  foi  eleito  provincial,  e  n*essa 
Dualidade,  foi  elle  auem  lançou  o  habito  ao  con- 
estavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que  tomou  o 
nome  do  Fr.  Nuno  de  Santa  Maria.  Fr.  AlFonso 
d' Alfama  morreu  em  1435,  deixando  um  Doctri- 
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nale  patrunij  e  2  tomos  do  Progresso  carmeliiano, 
Attnbuiu-se-lhe  outras  obras  intituladas :  o  FiH 
conselheiro y  o  Bom  governo  da  justiça^  e  um  Tra» 
todo  da  misericórdia,  que  foram  escriptas  por  el- 
rei  D.  Duarte,  seu  protector. 

Alfama  (Fr.  Vicente  de).  Monge  cisterciense 
nos  séculos  xii  e  xiii.  N.  em  Lisboa,  professou  do 
convento  d'Alcobaça,  aonde  vivia  em  1200.  Escre- 
veu um  Vocabidarium  linguai  latino?, 

Alfama.  E*  nome  portugnez  antigo,  e  vero  do 
árabe.  Al-hama  que  significa  couto,  refugio,  asylo. 
E*  um  dos  bairros  orientaes  de  Lisboa.  ( Y .  Lisboa). 

Alfojibareiro.  Nome  que  antigamente  se  dava 
aos  fabricantes  de  cobertores  de  felpa.  Encon- 
tra-se  este  termo  em  uma  carta  de  el-rei  D.  Joaol, 
de  1395,  a  propósito  de  um  aJohào  Annts  alfanba- 
reiro,  morador  em  a  dita  viUa  dt  Santarém»,  con- 
forme o  Elucidário. 

Alfandega.  Administração  ou  repartição  po- 
blica  encarregada  de  cobrar  os  direitos  de  en- 
trada e  sabida  das  mercadorias.  A  instituição 
das  alfandegas  é  de  tempo  muitos  remotos.  Em 
Portugal,  o  regimento  mais  antigo,  coordenadp, 
de  que  ha  noticia  com  relação  a  alfandegas,  tem 
a  data  de  15  de  dezembro  de  1472,  e  6  já  baseado 
sobre  disposições  muito  anteriores.  Como  corpo 
mais  completo  de  doutrina  fiscal,  considerado  o 
meio  social  do  século  xvi,  apparece-nos  o  foral  da 
cidade  de  Lisboa,  datada  de  7  d*agosto  de  1500 
e  firmado  pelo  rei  D.  Manuel.  N'esse  foral  taxa- 
vam-se  as  mercadorias,  vindas  de  fora  do  reino 
e  também  as  qiie  davam  entrada  na  cidade  vin- 
das por  terra.  Para  estas  ultimas  designavam-so 
as  seis  portas,  limites  da  cidade,  pelas  quaes  era 
concedida  a  entrada,  a  saber :  as  portas  da  Cruz, 
de  Santo  André,  de  S.  Vicente,  de  Santo  Antão, 
de  Santa  Cathariua  e  de  Catefaraz.  Sendo  estes 
os  limites  da  capital,  fácil  é  avaliar  o  incremento 
que,  em  400  annos,  tem  tido  a  cidade.  A  15  de 
outubro  de  1587,  outro  foral  (da  alfandega  da 
cidade  de  Lisboa)  com  129  capítulos,  era  firmado 
por  D.  Filippe  II  de  Hespanha  e  I  de  Portugal, 
modclando-se  pelo  de  1500  e  também  pela  legis- 
lação castelhana.  Os  preceitos  r^eridos  aos  por- 
tos seccos  tiveram  a  sua  reducção  em  regimento 
no  alvará  de  10  de  setembro  do  1668.  Foi  no  rei- 
nado de  D.  Pedro  II  que  a  segunda  alfandega  do 
reino,  a  do  Porto,  recebeu  regimento  completo 
com  136  capitules,  datado  de  2  de  junho  de  1703. 
A  alfandega  grande  de  Lisboa  era  dirigida  por 
um  provedor  (depois  administrador  gcralj,  feitor- 
mór  de  todas  as  outras  alfandegas  do  reino  e  ti- 
nha á  mesa  grande,  ou  do  despacho  da  abertura, 
onde  se  abriam  as  fazendas  de  sello,  a  mesa  da 
balança,  onde  se  tomavam  os  pesos  da  fazenda, 
a  casa  dos  cinco,  onde  se  despachavam  as  fazen- 
das vindas  do  reino  por  terra,  como  pannos  de 
lã,  linho,  etc.  Fora  da  alfandega  grande,  havia, 
annexas  a  ella,  as  casas  do  consulado,  da  estiva, 
dos  portos  seccos,  do  sal,  e  do  paço  da  madeira. 
Em  16  de  maio  de  1832,  dizia  Mousinho  da  Sil- 
veira: «As  alfandegas  não  tinham  um  centro  de 
unidade  o  de  intelligcncia  especial,  e  cada  uma, 
abandonada  a  si  mesma,  fazia  o  que  queria  ou 
nada ...»  Nos  titules  v  e  vi  do  decreto  da  indi- 
cada data,  organisando  a  administração  da  fa- 
zenda publica,  aquelle  estadista  centralisava  em 
uma  directoria  geral  a  direcção  superior  dps  ser- 
viços aduaneiros.  O  pensamento  de  Mousinho  da 
Silveira  teve  maior  desenvolvimento  no  decreto 
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de  17  de  setembro  de  1833.  Foram  supprimidas 
a  Casa  da  índia  e  a  alfandega  do  Tabaco ;  ficou 
subsistindo  a  alfandega  das  bete  Casas  com  des- 
pacho independente.  O  ministro  da  fazenda  era 
o  inspector  geral  das  alfandegas  do  reino;  a  di- 
rectoria geral  das  alfandegas  passou  a  ser  uma 
repartição  do  Thesouro  Publico;  dividiram-se  em 
dois  districtos  as  alfandegas  do  reino :  do  norte, 
com  as  alfandegas  das  províncias  do  Minho,  Traz- 
os-Montes  e  Beira;  e  do  sul,  com  as  alfandegas 
das  províncias  da  Kxtremadura,  Alemtejo  e  Al- 
garve. Cada  districto  era  recido  por  um  adminis- 
trador. As  alfandegas  das  ilhas  adjacentes  tam- 
bém foram  attingidas  nos  decretos  de  6  d'abril 
de  1832  e  de  23  de  junho  de  1834.  O  decreto  de 
17  de  janeiro  de  1837  classificou  em  7  direcções 
as  dos  portos  seccos,  a  saber:  Almeida,  Bragança, 
Chaves,  Elvas,  Idanha,  Marvão  e  Mertola.  O  de- 
creto de  28  de  junho  de  1842  distribuiu-as  por 
esta  ordem:  Alfandegas  de  portos  de  mar:  Avei- 
ro, Caminha,  Espozende,  Faro,  Figueira,  Lagos, 
Olhão,  Setúbal,  Vianna,  Villa  do  Conde,  V.  N. 
de  Portimão,  Villa  Real  de  Santo  António.  Delega- 
ções: Cascaes,  Cezimbra,  Ericeira,  S.  Martinho, 
Peniche,  Pederneira,  Povoa  de  Varzim,  Selir  do 
Porto,  Sines,  Trafaria.  Alfandegas  de  portos  sec- 
cfís:  Directoria  de  Valença,  d*Almeida,  de  Cas- 
tello  Branco,  de  Bragança,  de  Sabugal,  d'Elvas, 
de  Mertola.  Os  decretos  de  7  de  dezembro  de 
1865  e  de  23  de  dezembro  de  18G9  consideram 
como  alfandegas  marítimas  de  !.•  classe  as  do 
Lisboa,  Porto,  Ançra,  Funchal,  Horta,  e  Ponta 
Delgada;  de  2.*  classe  as  de  Faro,  Figueira  e 
Vianna  do  Castello.  Da  raia,  de  1."  classe:  El- 
vas; de  2.*:  as  de  Aldeia  da  Ponte,  Barca  d'Alva, 
Bragança,  Chaves,  Idanha-a-Nova,  Portalegre, 
Serpa  e  Valença.  Desde  de  18t>4  teem  sido  pu- 
blicados 12  decretos,  reformando  os  serviços 
aduaneiros,  ou  alterando  os  quadros  e  aposenta- 
ções dos  respectivos  funccionarios.  Além  das  re- 
formas de  Joaquim  Thomaz  Lobo  d'Avila,  com 
a  data  de  7  de  dezembro  de  1865 ;  da  de  Ansel- 
mo Braamcamp,  reunindo  as  alfandegas  de  Lis- 
boa e  municipal,  feita  em  23  de  dezembro  de 
1869,  ha  mais  a  importante  reforma  do  sr.  Ma- 
rianno  de  Carvalho,  datada  de  29  de  dezembro 
de  1887;  a  do  sr.  José  Dias  Ferreira,  cm  30  de 
dezembro  de  1892;  a  do  sr.  Espregueira,  sobre 
aposentações,  etc,  em  23  de  dezembro  de  1899; 
e  finalmente  a  reforma  do  sr.  Mattoso  dos  Santos, 
qae  alargou  o  quadro  interno  e  deu  nova  nomen- 
clatara  aos  empregados,  e  data  de  24  de  de- 
zembro de  1901.  Os  rendimentos  das  alfandegas 
conatitaem  uma  fonte  importantíssima  de  receita 
publica  em  Portugal. 

Alfândega  de  Lisboa.  As  reformas  operadas 
n*e8ta  casa  fiscal  teem  tido  sempre  o  fim  do  aper- 
çoamento  do  expediente  e  da  fiscalisação.  No  se- 
calo  xviii  e  ainda  no  1.°  quartel  do  século  xix, 
esta  alfandega  era  dirigida  por  um  administra- 
dor geral,  que  era  aó  mesmo  tempo  feitor- mór 
de  todas  as  mais  alfandegas  do  reino.  O  despacho 
e  mais  serviço  corria  pelas  seguintes  mesas :  da 
abertura,  da  balança,  da  descarga,  dos  portos 
seccos,  do  Paço  da  Madeira,  do  Sal,  e  Consulado 
da  entrada.  O  decreto  de  17  de  setembro  de  1833 
concentrou  o  despacho  em  4  mesas:  abertura, 
pateo,  estiva  e  direitos  reunidos.  Al.*  recebia 
as  declarações  de  fazendas  que  tivessem  de  sor 
'  selladaa,  a  2.*  as  do  peso,  a  3.*  as  que  nâo  entra- 
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vam  na  Alfandega,  e  a  4.*  as  que  pertenciam  ao 
Paço  da  Madeira  e  Mesa  do  Sal.  Mais  tarde  foi 
estabelecida  uma  mesa  distincta  para  as  decla- 
rações e  despacho  de  reexportação.  As  instrucções 
de  25  de  janeiro  de  1865  distribuíram  o  serviço 
por  5  repartições:  1.*  serviço  externo,  2.*  recebi- 
mento, conferencia,  distribuição  e  arrecadação 
das  mercadorias ;  3.*  despacho,  4.*  contabilidade, 
5.*  expediente  geral.  Por  acharmos  curioso,  trans- 
crevemos o  que  se  16,  acerca  d'esta  Alfandega,  a 
pag.  240  do  Vocahtdario  de  D.  Raphael  du  Blu- 
teau,  publicado  no  século  xvii :  «A  Alfandega  de 
Lisboa  é  sem  controvérsia  a  mais  commoda  e 
sumptuosa  das  oue  vi  em  todos  os  reinos,  em  que 
tenho  estado.  Não  será  inútil  a  sua  descripção; 
acharás  n'ella  a  intelligencia  de  alguns  vocábu- 
los, ignorados  de  muita  gente.  Tem  um  provedor 
e  feitor-mór,  que  a  governa;  a  elle  estão  subor- 
dinadas as  mais  Alrandegas  do  Reino.  Todos  os 
dias  assiste  este  provedor  na  mesa  grande  do 
despacho,  manhã  e  tarde ;  a  qual  mesa  está  n'uma 
formosa  sala  levantada  em  três  degraus,  para  ex- 
pedição do  despacho  das  fazendas;  assistem  n'ella 
sete  escrivães ;  em  esta  mesa  se  julgam  todas  as 
causas,  assim  das  fazendas  descaminhadas,  como 
das  mais,  e  das  do  reino,  dando-se  de  todo  o  pre- 
cisado vista  ao  procurador  de  Sua  Magestade. 
Tom  o  provedor  alçada  para  condemnar  até 
quantia  de  sessenta  mil  réis,  e  no  tresdobro,  e 
para  as  cousas  de  maior  quantia  ha  appellação 
e  aggravo  para  a  casa  da  Supplicação.  Este  pro- 
vedor põe  o  preço  ás  fazendas,  quando  se  despa- 
cham, assim  telas,  brocados,  e  outras  sedas,  como 
rendas,  e  passamaues  de  prata,  ouro  e  tudo  mais. 
Ha  outra  mesa  pegada  a  esta,  que  chamam  da 
Provedoria,  que  tem  escrivão,  que  processa  as 
causas ;  tem  enqucredor,  e  requerente  por  parte 
da  fazenda  de  Sua  Magestade.  Abaixo  doesta  ha 
outra  mesa,  em  que  se  abrem  as  fazendas  de 
sello,  e  as  carrega  em  livro  com  dois  feitores, 
que  as  vem  com  elle,  e  passam  os  bilhetes,  que 
vão  á  mesa  grande  a  despachar.  Ha  outra  mesa, 
que  fica  defíonte  da  mesa  grande,  que  chamam 
do  Consulado ;  tem  escrivão,  e  thesoureiro  para 
a  cobrança  do  que  a  ella  toca.  Junto  a  esta  está 
outra  mesa  do  Comboy,  também  com  thesoureiro 
e  escrivão.  Ha  outra  mesa,  em  oue  está  o  the- 
soureiro dos  meudos ;  que  não  chegam  a  vinte 
mil  réis.  Sendo  o  despacho  dos  mercadores,  que 
assignam  nos  livros  suas  partidas,  porque  as  que 
passam  de  vinte  mil  réis  para  cima  assignam  os 
mercadores  nos  livros  do  despacho,  e  dão  d'estas 
partidas  ao  thesoureiro  gerai,  que  a  Alfandega 
tem,  satisfação  por  escriptos,  que  lhe  passa  de 
três,  e  seis  mezes.  Este  thesoureiro  dos  meudos 
é  apresentado  pelo  thesoureiro  geral,  a  quem  elle 
dá  conta  do  que  cobra.  A  entrada  da  porta  da 
casa  do  despacho  assistem  o  porteiro,  e  feitores 
em  uma  mesa  sem  encostos  para  vôrcm  as  fa- 
zendas, que  sácm  despachadas,  e  conferirem  os 
bilhetes  dos  despachos,  carregando  as  partidas 
nos  seus  cadernos.  Todas  estas  mesas  estão  co- 
bertas com  seus  pannos,  e  couros  com  as  armas 
reaes,  e  a  mesa  grande  tem  seu  sitiai  de  damas- 
co, em  cima  do  qual  está  uma  imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Atalaya,  que  é  padroeira  da  dita  Al- 
fandega, a  quem'  duas  vezes  no  anno  se  festeja 
com  solemnidade  na  egreja  da  Conceição,  aonde 
assistem  n'estes  dias  o  provedor,  e  mais  ofiiciaes 
da  Alfandega.  Dentro  d*esta  casa  do  despacho 
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ha  duas  mais,  uma,  em  que  se  mettcm  as  fazen- 
das, que  entram  para  se  despachar,  outra,  cm  que 
se  mettem  as  fazendas,  que  se  tomam  descami- 
nhadas; estas  casas  tem  cada  uma  seu  porteiro, 
e  dois  escrivães.  Ha  outra  casa,  com  grades  ao 
redor,  aonde  se  sellam  as  fazendas,  tem  feitor,  e 
capataz  para  assistir  aos  selladores.  Tem  mais  um 
guarda-livros,  que  tem  obrigação  de  guardar  os 
livros,  que  acabam  de  servir  no  fim  de  cada  anuo, 
para  dar  conta  d'elies,  quando  lh'os  pedem,  e  dar 
papel,  tinta,  e  pennas  á  mesa  grande.  A  porta 
doesta  casa  do  despacho  tem  quatro  chaves,  com 
que  se  fecha ;  tem  uma  o  provedor,  outra  um  es- 
crivão da  mesa  grande,  que  se  reparte  pelos  mais 
ás  semanas,  começando  pelo  mais  antigo;  tem 
outra  o  porteiro,  e  outra  um  feitor,  que  também 
se  reparte  ás  semanas  pelos  mais,  e  sem  estarem 
todos  juntos  se  não  abre  a  porta,  salvo  se  falta 
algum  d'aquella,  que  é  obrigado  abrir-se  a  porta; 
que  u*este  caso,  por  se  nâo  faltar  ao  despacho, 
manda  o  provedor  buscar  a  sua  casa,  que  tem  na 
mesma  Alfandega  as  chaves  em  um  cordão  para 
semelhantes  casos.  Fora  doesta  casa  do  despacho 
está  um  grande  pateo  com  seus  annazens,  e  al- 

Cendradas,  em  que  so  mettem  os  assucares,  ta- 
acos,  couros,  e  mais  fazendas  do  Brazil  e  outras 
partes;  tem  uma  balança,  em  que  assiste  um 
juiz,  e  escrivão  todo  o  anno  para  tomarem  espo- 
sos d'estas  fazendas,  e  nas  balanças  ha  um  fiel 
dos  pesos,  e  oito  homens,  que  servem  de  os  pôr 
e  tirar  das  balanças.  No  tempo  das  frotas  se  le- 
vantam outras  balanças  n*este  pateo  com  os  mes- 
mos officiaes,  para  melhor  expedição ;  no  fim  do 
pateo  está  uma  ponte  muito  grande  de  madeira, 
com  quatro  guindastes  para  tirarem  as  fazendas, 
aue  vem  nos  barcos,  a  que  assiste  um  feitor  da 
descarga,  que  as  manda  recolher  pelos  trabalha- 
dores, e  as  conduzem  os  capatazes  até  os  arma- 
zéns. N'este  mesmo  pateo  ha  outras  três  casas, 
uma  com  sua  mesa,  em  que  assiste  o  guarda-mór 
e  três  escrivães  da  descarga,  com  doze  guardas 
do  numero,  que  manda  aos  navios,  quando  dão 
entradas,  e  no  tempo  das  frotas  elege  outros,  por 
serem  os  navios  muitos;  a  outra  casa  também 
tem  mesa,  que  chamam  dos  Cincos,  em  que  se 
despacham  as  fazendas,  que  vem  do  reino  por 
terra,  como  são  pannos  de  lã,  e  linho,  linhas,  etc. 
Tem  seu  almoxarife,  escrivão,  porteiro,  guardas, 
e  casa,  em  que  se  pòem  sello  nas  ditas  fazendas ; 
e  finalmente,  ha  outra  casa,  ou  casas,  em  que  vi- 
vem quatro  guardas,  que  vigiam  de  dia  e  noite 
as  fazendas,  que  estão  no  dito  pateo.  Ha  mais 
quatro  guardas  da  ponte,  outros  dos  armazéns,  e 
um  guarda  das  Chochias,  que  tem  cuidado  de  os 
ter  lestes  para  passarem  as  fazendas,  que  saem 
para  fora  despachadas,  e  fazer  animar  as  que  se 
não  despacham,  para  que  não  tenham  damno.  An- 
tes de  entrar  n'este  pateo  ha  duas  portas,  uma 
grande,  e  principal,  que  sae  ao  Terreiro  do  Paço, 
e  outra  que  sae  ao  dito  pateo ;  entre  estas  duas 
portas  estão  duas  mesas,  que  cobram  os  bilhetes 
dos  assucares,  e  fazendas,  que  saem  depachadas, 
em  aue  assiste  o  porteiro  d*estas  duas  portas,  e 
um  leitor  e  outros  officiaes.  Tem  a  Alfandega 
dois  meirinhos,  um  que  assiste  n*ella  para  as  di- 
ligencias, que  o  provedor  lhe  manda  fazer,  outro,  1 
que  assiste  no  mar  para  vigiar,  que  se  não  des-  i 
caminhem  as  fazendas  que  vem.  Fora  da  Alfan-  I 
<lega,  junto  a  ella,  ha  duas  casas,  uma  do  Paço  ; 
da  Madeira,  outra  do  Consulado,  que  são  annexas  > 
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á  mesma  Alfandega;  tem  seus  almoxarifes, escri- 
vães, feitores,  e  guardas  na  mesma  casa  do  Paço 
da  Madeira;  assiste  um  almoxarife,  e  um  escri- 
vão do  despacho  do  sal.  £'  também  annexa  á  Al- 
fandega a  casa  do  despacho  de  Belém ;  tem  sea 
guarda-mór,  e  escrivão  para  as  fazendas,  que  se 
descarregam  u*aquelle  porto  de  alguma  nau,  que 
pede  franquia,  e  outras,  que  estão  impedidas, 
cujas  fazendas,  primeiro  que  venham  d*Alfan- 
dega,  vão  para  a  Trafaria  a  soalhar.  No  porto 
das  Cucais  ha  outro  guarda-mór  com  outros  offi- 
ciaes semelhantes  para  o  mesmo  efteito  dos  na- 
vios, que  ahi  aportam,  que  também  é  annèxo  á 
Alfandega  de  Lisboa,  a  qual  do  mais  do  que  se 
tem  dito,  tem  quatro  sacadores,  para  cobrarem 
dos  mercadores  os  escriptos,  que  passa  o  thesou- 
reiro  sobre  elles,  senão  querem  pagar  passado  o 
praso,  os  seis  mezes.» 

Alfandega  municipal.  Com  esta  denominação 
reuniram-se,  em  11  de  setembro  de  1852,  aalfan- 
dtíga  chamada  das  Sete  Casas  e  a  do  Terreiro 
Publico.  Em  17  do  referido  mez  e  anno,  foi  no- 
meada uma  commissão  para  propor  ao  governo 
um  projecto  de  reorganisação.  Para  se  conhecer 
a  Índole  d'esta  estação  fiscal,  consultem-se  os  ar- 
tigos relativos  ás  duas  alfandegas  que  foram 
n'ella  convertidas.  A  Alfandega  das  Sete  Casas 
tinha  substituído,  em  27  de  desembro  de  18^,  a 
antiga  Contadaria  de  fazenda  da  cidade.  Dividis- 
se em  4  repartições  além  das  estações  subalter- 
nas. As  repartições  tinham  a  seu  cargo :  a  1.*  o 
despacho  dos  líquidos ;  a  2.*  o  dos  géneros  não 
despachados  a  peso;  a  3.'  a  siza  dos  prédios  o 
direitos  dos  géneros  que  não  eram  da  competên- 
cia da  1.*  ou  2.*,  a  4.'*  a  fiscalisação  dos  direitos 
relativos  ao  termo  da  cidade.  O  rendimento  das 
3  primeiras  repartições  passava  diariamente  pa- 
ra a  thesouraria :  o  das  portas  e  estações,  de  8 
em  8  dias ;  e  o  dos  registos  do  termo,  de  15  em 
15  dias.  Km  2  de. novembro  de  1836  foi  nomeada 
uma  commissão  para  examinar  a  legislação  e  pro- 
por a  reforma  do  serviço  e  quadro  respectivo ; 
em  23  d'agosto  de  1843  outra  para  examinar  o 
estado  do  serviço  da  alfandega ;  em  4  de  novem- 
bro seguinte,  outra  para  ali  exercer  a  inspecção 
do  expediente;  em  27  de  julho  de  1849,  nomeon- 
se  nova  commissão  para  assumir  a  direcção  da 
Alfandega,  e,  a  <-K)  de  junho  de  1851,  ainda  oatra 
para  examinar  o  systema  de  fiscalisação  alli 
seguido,  resultando  d*estes  continues  estudos 
a  substituição  pela  Alfandega  Municipal.  A 
outra  alfandega,  chamada  do  Terreiro  FMieOf 
era  mercado  exclusivo  e  alfandega  privativa  de 
cereacs,  com  acção  limitada  a  Lisboa,  sendo  por 
isso  prohibida  a  entrada  da  farinha  de  CTão  que 
não  tivesse  sabido  do  Terreiro.  Compunha-se  de 
4()  números  ou  legares  de  venda,  que  eram  ar- 
rendados na  praça.  Os  géneros  não  podiam  ser 
ali  postos  á  venda  sem  prévio  pagamento  dos  di- 
reitos (decreto  de  10  de  dezembro  de  1845).  O 
regimento  antigo  do  Terreiro  Publico  era  de 
12  de  junho  de  1779.  Em  17  d*outubro  de  1837 
nomeou-se  uma  commissão  para  proceder  á  refor- 
ma doesta  casa  fiscal ;  em  1838,  o  Terreiro  passou 
a  ser  administrado  por  uma  commissão  de  5  mem- 
bros nomeados  um  pelo  governo,  outro  pela  ca- 
mará municipal,  outro  pelos  negociantes  e  com- 
missarios  de  cereacs,  e  2  pelos  lavradores  de  Lis- 
boa, Santarém,  Leiria,  Beja,  Évora  e  Portalegre. 
A  lei  de  11  de  junho  de  1841  subordinou  á  ju- 
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•ão  fiscal  do  Terreiro  todo  o  districto  d'al- 
;h  das  Sete  Casas.  Os  cereaes  produzidos 

d*este  districto,  e  vendidos  fora  das  por- 
i  cidade,  não  pagavam  direitos.  Os  empre- 
da  fiscalisação  accumulavam  o  serviço  das 
alfandegas.  Em  IG  de  novembro  de  1844 
>  Terreiro  novo  regimento  em  harmonia 
,s  alterações  até  então  operadas  no  respe- 
serviço,  e  em  30  d'agosto  de  1851  appro- 

outro  regulamento.  A  Alfandega  Muníci- 
pe a  classificação  de  1.*  classe,  por  decreto 
ie  dezembro  ae  1864 ;  em  26  de  janeiro  de 
oi  regulado  o  serviço  interno  e  dividido  por 
rtiçôes.  Em  23  de  dezembro  de  1869  foram 
as  as  alfandegas  de  Lisboa  e  Municipal. 
mdega  da  Fé.  Villa  da  prov.  de  Traz-os- 
B,  sédc  do  cone.  e  julçado  municipal,  com 
ncorvo,  distr.  e  bisp.  de  Bragança.  Perten- 
•  div.  milit.  e  ao  28."  distr.  de  res.  do  exer- 
Fectivo  com  a  sede  em  Bragança.  Tem  uma 
^uezia  da  invocação  de  S.  Pedro,  com  1.069 

250  fog.  Misericórdia,  escolas  para  ambos 
38,  est.  teleçr.  e  post.  com  emissão  e  paga- 

de  vales  do  correio  e  telegraphicos,  ser- 
.6  encommendas  postaes,  cobrança  de  re- 
de cncommendas  postaes,  cobrança  de  re- 
letras  e  obrigações,  permutando  malas  com 
A..  D.  O  cone.  tem  21  frcg.»  com  2.004  fog. 
l  hab.  sendo  4.430  do  sexo  masc.  e  4562  do 
'uma  superficie  de  33:982  hect.  A  villa  dista 
la  sede  do  cone.  As  freg.'  são  as  seguintes  : 
om,  S.  Pedro,  Cerejaes,  Encizia,  Ferradosa, 
im,  S.  Bartholomeu  de  Gouveia,  Parada, 

Marinha  de  Pombal,  Saldonha,  Sambade, 
Justa,  Sendim  da  Ribeira,  Sendim  da  Serra, 
a,  Valle  Pereiro,  Valles,  Valverde,  Vil- 
lão,  Villarelhos,  Villares  da  Villariça.  Diz 
lição,  que  o  sobrenome  da  villa  foi  dado 
rande  valor  dos  seus  habitantes  nas  bata- 
mtra  os  moiros.  A  fortaleza  queos  moiros 
am  no  monte  do  Carrascal^  próximo  da  villa 
acim,  foi  atacada  por  cavalleiros  d'Alfan- 
ia  Fé,  de  Chacim  e  de  Castro  Vicente,  fi- 
os moiros  derrotados,  e  morto  o  alcaide 
stello,  que  impunha  tributos  aos  christãos, 
do  também  tributo  de  donzellas  para  o  seu 
.  Em  1650  ainda  se  conservavam  na  casa 
lara  algumas  armas  com  que  o  povo  se  de- 

e  atacava  os  árabes.  Ainda  se  divisam  na 
'estigios  d'um  antigo  castello.  Tem  um  bo- 
inorama,  divisando-se  Mogadoro,  Castro  Vi- 
Lousa,  Villa  Flor  e  S.  Paio.  A  egreja  é  de 
ives;  até  1718,  o  parocho  foi  abbade,  e  n'esse 
38  dizimos  passaram  para  a  basílica  pa- 
lal.  D.  Diniz  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a  8 
io  de  1294,  e  D.  Manuel,  em  Santarém,  em 
junho  de  1510.  A  villa  foi  dos  marquezes 
vora,  e  cada  morador  lhe  pagava  tributos 
iheiro  ou  em  géneros. 
tndega  das  Sete  Casas  V.  Alfandega 
ipal. 

tndega  do  Terreiro  Publico  V.  Alfan- 
ítmicipal. 

tquBcme,  Dava-se  antigamente  este  nome 
mens  que  se  incumbiam  do  resgate  dos  pri- 
mos de  guerra,  de  escravos,  etc.  Era  officio 
evia  ser  provido  em  pessoa  idónea.  No  co- 
ffonsino,  Liv.  V.  it.  49  se  diz  :  Não  façam 
tques  sem  mandado  do  corregedor  e  accordo 
mens  bons. 


Alfaquiques.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  das 
Lampas,  cone.  de  Cintra. 

AUkrzaes.  Pov.  da  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  cone.  da  Guarda. 

Alfarde  ÇD.  Pedro).  Prior  do  convento  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  Era  filho  de  João  Alfarde 
e  de  sua  mulher,  Especiosa.  Nat.  de  Coimbra, 
ignoraudo-se  a  data  do  nascimento,  e  fal.  na  mes- 
ma cidade  a  3  de  agosto  1190.  Doutorou-se  na 
Universidade  de  Paris  em  theologia,  e  voltou 
para  o  reino  quando  D.  João  Peculiar  se  reco- 
lhia ao  convento  de  Santa  Cruz.  Seguiu-lhe  o 
exemplo  e  foi  prior  d'este  convento.  Barbosa 
Machado  diz  que  D.  Afibnso  Henriques  o  fez  seu 
chronista.  Escreveu  :  Indicvlvs  fundationis  mo- 
nosterii  Sanctce  Cructs,  e  Memorias  históricas  dos 
varões  que  acompanharam  nas  suas  conquistas  el- 
rei  D.  Affonso  Henriques. 

AlflEirella.  Pov.  da  freg.  de  Caçarilhe,  cone 
de  Celorico  de  Basto. 

AlfiEtrella  de  Jalles.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  de  Villa  Pouca 
d'Aguiar,  dist.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra- 
ga, 836  alm.  e  223  fog.  A  povoação  dista  20  ki- 
lometros  da  sede  do  cone.  Orago  o  Divino 
Espirito  Santo.  D.  Diniz  deu-lhe  foral  em  Tran- 
coso, a  21  de  Julho  de  1304.  D.  Manuel  deu- 
lhe  novo  foral  em  Lisboa,  a  9  de  Agosto  de 
1514.  Na  serra  de  Quintanj  que  fica  perto  d'aqui, 
corre' o  rio  Pinhão,  que  desagua  no  Douro.  Tem 
a  villa  duas  fontes :  a  do  Pio,  de  boa  architectura. 
e  abundante  d'agua,  e  a  de  Beguenga,  também 
abundante.  Passa  na  freg.  o  rio  Tuala.  A  terra 
é  fria  e  pouco  fértil.  Teve  juiz  e  camará,  até 
1855,  em  que  foi  supprimido  o  concelho. 

Alfarellos.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  de  Soure,  com.  de  Montemór-o- Velho, 
distr.  6  bisp.  de  Coimbra.  1557  alm.  e  388  fog. 
Est.  do  caminho  de  ferro  no  ramal  da  Figueira  á 
linha  do  Norte.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e  caixa 
postal.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  Orago 
S.  Sebastião. 

Alfàrim.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Consola- 
ção do  Castello,  cone.  de  Cezimbra. 

Alfaro  (Diogo).  Medico  da  corte  de  D.  Ma 
nuel  e  do  hospital  de  Todos  os  Santos  de  Lisboa. 
Fundador  da  familia  nobre  do  mesmo  nome,  que 
tem  o  seguinte  brazão :  Escudo  de  campo  ver- 
melho e  três  pescoços  e  cabeças  de  serpe  de  prata 
atados  com  uma  corda  de  ouro,  uma  das  cabeças 
olhando  para  a  direita,  outra  para  a  esquerda,  e  a 
outra  para  cima ;  elmo  de  prata  aberto  guarne- 
cido de  ouro,  paquife  de  ouro,  prata  e  vermelho. 
Timbre  os  três  pescoços  com  cabeça  saindo  do 
elmo. 

Alfaro.  (Sebastião  de).  Doutor  em  jurisprudên- 
cia pela  Universidade  de  Coimbra,  século  xvi. 
Traduziu  do  italiano :  Diálogos  de  Nicolau  Fran- 
co, e  escreveu  alguns  versos  latinos. 

Alfarrobeira  (Batalha  de).  Foi  esta  batalha  o 
triste  epilogo  das  luctas  civis  que  se  travaram 
entre  os  partidários  do  infante  D.  Pedro,  duque 
de  Coimbra  (V.  este  nome),  regente  do  reino  na 
menoridade  de  D.  Affonso  V,  e  os  dos  condes 
d'Ourem  e  de  Barcellos,  os  seus  mais  encarniçados 
inimigos,  que  pugnavam  pelos  direitos,  que  a  rai- 
nha D.  Leonor,  viuva  de  D.  Duarte,  pretendia 
ter  Ã  regência.  Ás  luctas  foram  deveras  renhidas, 
mas  socegaram,  depois  do  fallecimento  da  rainha; 
comtudo  o  conde  de  Barcellos,  filho  natural  de  D. 
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João,  I,  que  a  regência  elevara  a  duque  de  Bra- 
gança, nâo  desistiu  de  perseguir  seu  irmão,  a 
qiicm  votava  um  ódio  mortal.  Em  1440  D.  Affonso 
Y  casou  com  sua  prima  D.  Izabel,  filha  do  regen- 
te, e  nSo  acccitou  logo  o  governo  do  reino,  que  seu 
tio  e  sogro  lhe  quiz  entregar.  Estes  factos  ainda 
mais  irritaram  os  inimigos  do  duque;  forjaram-se 
intrigas,  que  tanto  innuiram  no  espirito  do  mo- 
narcha,  que  este  exigiu  então  do  tio  a  entrega 
immediata  da  administração  do  reino.  D.  Pedro 
deixou  a  regência  e  retirou-se  para  Coimbra.  Este 
desterro  a  que  se  impunha,  não  foi  suffieiente 
para  apasiguar  o  duque  de  Bragança,  o  qual  fez 
acreditar  ao  joven  monarcha  que  seu  tio  se  havia 
revoltado,  pegando  em  armas  contra  a  sua  aucto 
ridade  real.  D.  Pedro,  querendo  desaffrontar-se  de 
tantas  calumnias,  resolveu-se  a  sahir  do  desterro, 
e  vir  apresentar-se  a  el-rei  para  se  justificar;  re- 
ceando, porém,  que  no  caminho  fosse  atacado, 
fez-se  acompanhar  d'um  exercito  de  cinco  mil  in- 
fantes e  mil  cavallos.  O  monarcha  foi  logo  infor- 
mado da  vinda  de  seu  tio ;  toruou-se  furioso,  man- 
dou apromptar  um  exercito  de  30  mil  homens,  e 
marchou  ao  seu  encontro.  O  infante  havia  acam- 
pado nos  campos  d' Alfarrobeira,  próximo  d' Al- 
verca, fortificando-se  de  fórira  a  poder  resistir 
por  muito  tempo,  mantendo-se,  porem,  no  propó- 
sito de  não  fazer  a  mais  leve  manifestação  hos- 
til. As  tropas  de  D.  Affonso  destacaram  para  uns 
arvoredos  próximos  do  acampamento  de  D. Pedro 
uns  arcabuzeiros  e  besteiros,  que  feriram  e  ma- 
taram alguns  dos  soldados  do  infante.  Este  man- 
dou affastal-os  com  umas  bombardas ;  uma  das 
balas,  porém,  foi  cahir  junto  da  tenda  dVl-rei,  c 
o  seu  exercito,  julgando  ver  n'este  facto  uma 
ameaça  directa,  precipitou-se  contra  o  acampa- 
mento de  D.  Pedro,  A  hoste  do  infante  sahiu  a 
repellir  o  inimigo.  Era  o  dia  20  do  maio  de  1449. 
Os  inimigos  do  infante  tinham  coUoeado  na  frente 
do  exercito  real  um  troço  dos  seus  mais  hábeis 
besteiros  com  a  especial  missão  de  o  matarem. 
Não  erraram  o  alvo ;  uma  setta  vibrada  por  mão 
segura,  varou  o  coração  de  D.  Pedro  matando-o 
immediatamente.  D.  Álvaro  Vaz  d'Almada,  con- 
do d' Abranches,  amigo  dedicado  do  infante,  e  um 
dos  maiores  cavalleiros  do  seu  tempo,  sabendo 
da  morte  do  seu  irmão  d*armas,  jurou  vingal-o. 
Correu  desvairado  para  onde  a  peleja  se  tornara 
mais  encarniçada,  viu-se  cercado  pelos  inimigos, 
mas  D.  Álvaro  derrubava  todos  que  passavam  ao 
alcance  do  seu  braço.  Por  fim  succumbiu,  e  dei- 
xiindo-se  cahir,  no  chão  gritou  para  os  inimigos : 
nora  fartar,  vilanagem»,  e  morreu  atravessado 
de  golpes  numerosos  (V.  conde  d^ Abranches).  D. 
Aftbuso  orgulhou-se  d'esta  victoria,  que  se  tor- 
nou depois  um  dos  remorsos  da  sua  vida.  A  ba- 
talha d  Alfarrobeira  foi  censurada  pelas  cortes 
extrangeiras,  lamentando-se  a  morte  do  duque  de 
Coimbra,  o  infante  D.  Pedro,  e  condcmnaudo  os 
que  induziram  o  joven  rei,  valendo-se  da  sua 
inexperiência,  a  commetter  um  crime  na  pessoa 
de  seu  tio  e  tutor. 

AlíbiTobeira.  Pov.  da  freg.  de  Vialonga,  cone. 
de  Villa  Franca  de  Xira.  Tem  escola  do  sexo 
masculino.  E'  termo  árabe,  vem  de  alcharrub  aue 
significa  alfarroba.  |j  Pov.  das  freg.'  de  Bemnca 
no  d."*  bairro  de  Lisboa,  e  do  cone.  de  Lx)ulé. 

Alfarves.  Pov.  da  freg.  de  Mouçós,  cone.  de 
Villa  Real. 

Alfettima.  Sitio  na  vertente  norte  da  Serra  da 
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Estrella.  A  lenda  diz  que  n'este  sitio  existiram 
moiras  encantadas.  Ponto  geodésico. 

Alfaves.  Pov.  da  freg.  de  Azambujeira,  cone 
de  Rio  Maior. 

Alfeiçáo.  Pov.  do  cone.  de  Loulé. 

AlfeiráLo  (Luiz  António).  Mercador  de  Uth», 
nat.  de  Montemór-o-Novo,  no  século  xviii,  que  se 
estabeleceu  em  Lisboa,  á  Moiraria,  depois  do  ter- 
remoto de  1755,  junto  d'um  oratório  de  Nossa 
Senhora.  Deve-se  á  sua  diligencia  a  publicação 
de  vários  livros  antigos,  como  a  Historia  ckroMh 
lof/ica  dc8  Papas,  etc. 

Alfeireiro.  Dava-se  antigamente  este  nome 
ao  pastor  que  tinha  o  encargo  especial  de  metter 
o  gado  no  alfeire,  que  era  uma  espécie  de  curral 
ou  pocilga. 

Alfeiria.  Pov.  da  hes.  do  S.  Domingos  de  Car- 
moes,  cone.  de  Torres  Vedras. 

Alfeite.  Quinta  com  palácio  real,  situada  perto 
de  Almada,  junto  á  margem  do  Tejo.  A  historia 
d*esta  propriedade  importantissima  está  liga- 
da á  da  villa  d*Almada.  No  começo  da  monar- 
chia,  D.  Affonso  Henriques  concedeu  aquella  villa 
e  o  sitio  do  Alfeite  aos  inglezes  que  o  ajudaram 
na  conquista  de  Lisboa ;  depois,  D.  Sancho  I  ce- 
deu-os  aos  cavalleiros  da  ordem  de  S.  Thiago; 
mais  tarde,  D.  Diniz,  separando  esta  ordem  do 
mestrado  de  Castella,  incorporou-os  nos  bens  da 
coroa,  cm  troca  das  villas  de  Almodovar  e  Ouri- 
que, e  dos  castcllos  de  Monchique  e  Aljezur.  El- 
rci  D.  Fernando  incluiu  o  Alfeite  nos  bens  com 
que  dotou  a  rainha,  sua  mulher,  D.  Leonor  Telles. 
Parte  d'estes  bens  foram  doados  pela  mesma  rai- 
nha, depois  da  morte  de  D.  Fernando,  ao  almo- 
xarife das  alfandegas  do  reino,  o  celebre  juden 
David  Negro,  o  qual,  seguindo  sempre  o  seu  par- 
tido nas  revoltas  promovidas  pelo  Mestre  d^Aviz 
contra  a  regente  e  o  conde  Andeiro,  fugiu  para 
Alemquer  com  a  rainha,  quando  esta  se  viu  obri- 
gada a  recorrer  áquelle  extremo.  A  fuga  e  a  de- 
dicação renitente  pela  orgulhosa  viuva  de  D.  Fer- 
nanao  I  fizeram  com  que  o  judeu  David  Negro 
fosse  declarado  traidor  a  pátria  e  perdesse  os  bens 
que  possuia.  D.  João,  sendo  ainda  regente  do 
reino,  doou  então  esses  bens  ao  seu  leal  e  bom 
amigo  e  guerreiro  distinctissimo,  o  condestavel 
D.  Nuno  Alvares  Pereira.  David  Negro  era  ca- 
sado, e  quando  fugiu  para  Alemquçr,  deixara  a 
mulher  e  os  filhos  em  Lisboa.  A  mulher,  tendo 
conhecimento  d*aquclla  doação,  tentou  embar- 
gal-a  em  nome  dos  filhos;  seguiu-sc  grande  de- 
manda, que  só  terminou  em  1393,  depois  de  nove 
annos  de  renhidas  luctas,  por  uma  composição 
feita  entre  as  duas  partes  interessadas,  ficando  a 
mulher  de  David  Negro  com  os  bens  d* Almada  e 
seu  termo,  e  D.  Nuno  Alvares  Pereira  com  os  de 
Lisboa.  Mais  tarde,  segundo  a  tradição,  o  condes- 
tavel comprou  á  viuva  do  antigo  almoxarife  todos 
aquelles  bens,  para  os  reunir  aos  que  já  possaia 
do  outro  lado  do  Tejo.  Em  28  de  julho  de  1404 
fez  doação  d'estes  e  d'outros  bens  á  ordem  de 
Santa  Maria  do  Carmo.  A  quinta  do  Alfeite  pas- 
sou por  diversas  alternativas,  e  parece  que  em 
1G97,  D.  Pedro  II  a  comprou  a  Gerardo  lluguer 
Marceni,  que  então  estava  de  posse  d'ella,  e  in- 
corporou-a  na  Casa  do  Infantado.  No  reinado  de 
D.  João  V,  o  infante  D.  Francisco,  a  quem  entSo 
pertencia  esta  casa,  instituída  por  D.  João  IV, 
reuniu-lhc  a  (}uiuta  da  Romeira,  comprada  em 
1707  ao  conde  de  Tarouca,  ainda  outra,  egualmcn- 
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tc  comprada  ao  desembargador  Autouio  da  Maia 
Aranha.  D.  Maria  I  também  procedeu  á  compra 
de  importantes  propriedades,  que  juntou  aos  bens 
do  Infantado,  e  D.  Miguel,  no  1."  de  julho  de  1833, 
arrematou  a  quinta  da  Piedade,  a  qual  mais  tarde 
passou  a  ser  propriedade  de  Pompeu  Dias  Torres, 
negociante  da  praça  de  Lisboa,  que  por  sua  vez 
a  vendeu  ao  actual  possuidor  sr.  António  José 
Gomes.  O  almoxarifado  do  Alfeite  conta,  portanto, 
as  seguintes  quintas :  Alfeite,  Outeiro,  Quiutiuha, 
AnteTmo  e  Bomba,  reunidas  todas  n'uma  só  {Pro- 
priedade. Perteuce-lhe  também  a  vinha  do  Paga- 
dor, a  lagoa  d* Albufeira,  os  pinhacs  de  Corroios 
e  do  Cabral,  os  moinhos  do  Galvão,  Passagem 
Capitão  e  Torro.  A  Casa  do  Infantado  foi  extincta 
pelo  decreto  de  18  de  março  de  1834,  ficando  en- 
tão a  quinta  do  Alfeite  e  as  outras  annexas  com 
os  respectivos  palácios,  em  que  por  vezes  costu- 
mavam habitar  os  nossos  soberanos,  reunidas  aos 
bens  da  Coroa.  Na  sessão  legislativa  de  1851  de- 
bateu-se  na  Camará  dos  Pares  a  questão  do  ar- 
rendamento da  quinta  real  do  Alfeite  ao  conde 
de  Thomar,  Costa  Cabral,  então  presidente  do 
conselho  de  ministros.  O  arrendamento  fora  feito 
por  99  annos,  e  por  2.500i^000  réis  annuaes.  A 
quinta  do  Alfeite  era  n'esse  tempo  um  pesado 
ónus  para  a  administração  da  Casa  Real,  ao  con- 
trario do  que  hoje  acontece,  pois  só  o  producto 
da  venda  da  areia  encarnada  para  construcçoes, 
tirada  das  suas  barreiras,  constitue  um  rendi- 
mento importante.  Foi  curiossisima  a  lucta  tra- 
vada por  motivo  d'este  incidente  entre  partidá- 
rios e  adversários  de  Costa  Cabral,  capitaneados 
estes  últimos  pelo  celebre  marechal  duque  de 
Saldanha.  A  ultima  sessão  parlamentar  na  camará 
dos  pares  em  que  se  tratou  do  assumpto,  e  em 
que  o  conde  de  Thomar,  tomando  a  defeza  pró- 
pria, pronunciou  também  o  seu  ultimo  discurso 
politico,  realisou-se  em  22  de  março  de  1851.  Dias 
depois,  o  duque  de 
Saldanha  iniciava 
o  movimento  revo- 
lucionário, conhe- 
cido pela  denomi- 
nação histórica  de 
liegenercíção,  que 
produziu  a  queda 
de  Costa  Cabral  e 
o  seu  exilio  para  o 
estrangeiro.  Sobre 
08  incidentes  que 
acompanharam 
esta  questão,  indi- 
camos aos  leitores 
o  recente  livro  do 
sr.  Barbosa  Colen 
Entre  duas  revolu- 
ções, segunda  parte 
1X902).  D.  Pedro  V 

tez  grandes  melhoramentos  na  qiÚQta  do  Alfeite, 
em  1857,  e  construiu  um  novo  palácio  mais  con- 
fortável e  com  elegante  perspectiva  para  subs- 
tituir o  antigo.  Na  quinta  existe  a  fonte  da  Bi- 
quinlia^  cuja  agua  tem  a  virtude  de  curar  doen- 
ças da  bexiga,  segundo  afiiança  o  dr.  Francisco 
da  Fonseca  Henriques,  no  seu  Aquilegio  mediei- 
ncd.  A  matta  é  grandiosa  e  tem  abundante 
caça. 

Alfohrimu  Pov.  da  freg.  de  Vizella,  cone.  de 
Felgueiras.  Orago  Santo  Adrião. 


AlfeizeráLo.  Villa  e  fi*eg.  de  S.  João  Baptista, 
na  prov.  da  Extrcmadura,  cone.  e  com.  d*Alco- 
baça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  2.504 
alm.  e  490  fog.  Tem  Misericórdia  antiga  e  pobre, 
escola  do  sexo  masc.  e  caixa  postal.  A  pov.  dista 
13  k.  da  sede  do  cone.  Alfeizerão  é  palavra  árabe 
al-cheizaran,  que  significa  caniço.  Foi  fundada 
pelos  árabes  em  717,  que  lhe  deram  o  nome  de 
que  se  conserva  ainda  hoje.  D.  AíFonso  I  conquis- 
tou-a  aos  moiros  em  1147.  Ha  n*esta  villa  um 
castello  em  ruinas,  que  é  obra  dos  árabes.  Con- 
ta-se  que  o  ultimo  senhor  árabe  do  castello,  o 
emir  Aben-Hassan,  vcndo-o  perdido,  se  precipi- 
tou das  muralhas  abraçado  a  sua  filha  Zaira,  fi- 
cando ambos  despedaçados.  Pretendem  alguns 
que  Alfeizerão  fosse  fundado  pelos  gallos-celtas 
uns  300  annos  antes  de  Christo,  com  o  nome  de 
Eburobriga,  pertencendo  mais  tarde  aos  romanos 
chamando-se  Erubritium.  Os  alcaides-móres  eram 
apresentados  pelos  abbabes  d' Alcobaça,  dando- 
Ihe  foral  um  d'elles,  em  1  de  junho  de  1422,  com 
o  privilegio  de  não  dar  soldados.  A~parochia  era 
vigariaria  e  o  vigário  era  prior  de  S.  Martinho, 
e  tudo  apresentado  pelos  frades.  D.  Manuel^deu- 
Ihe  novo  foral  em  1  d*outubro  de  1514,  confir- 
mando todos  os  privilégios.  Foi  porto  de  mar  até 
meado  do  século  xvi,  depois  o  mar  foi  retirando 
pouco  a  pouco,  e  hoje  esta  quasi  a  G  k  de  distan- 
cia. Perto  da  villa,  ha  a  Lagoa  Limpa,  que  cria 
muitas  sanguesugas.  Tem  feira  annual,  a  7  de 
janeiro,  e  que  dura  três  dias.  ||  Serra  no  distr.  de 
Leiria,  próximo  da  villa  d'este  nom^.  Tem  185 
metros  de  altura  e  5  de  comprimento. 

Alíèlla.  Aldeia  do  Minho,  arcebispado  de 
Braga. 

Aifeloas.  Pov.  da  freg.  de  Arcos  (S.  Paio), 
cone.  de  Anadia. 

Alfeloelro.  Chamava-se  assim~antigamente  ao 
que  fazia  doce  de  qualquer  qualidade,  nome  de- 


PaUcio  do  Alfeite 

j  rivado  do  doce  de  assucar  e  melaço  cm  ponto, 
conhecido  por  alftloa.  D.  Manuel,  por  uma  sua  lei 
de  1490,  determina  que  não  haja  alfeloeiros  e  que 
Itena  haverão.  As  Ordenações  no  seu  liv.  5  tit.  101 
prohibiam  que  nenhum  homem,  nem  moço,  pudes- 
se vender  alfeloas  publicamente,  nem  escondido, 
sob  pena  de  ser  preso  e  açoutado  em  publico,  com 
baraço  e* pregão;  permittiam  pelo  contrario  que 
!  as  vendessem  mulheres,  assim  nas  praças  e  ruas 
j  como  em  suas  casas,  sem  pena.  Eífectivamente 
I  assim  parece  que  suecedeu,  no  século  xvii,  pois 
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Nicolau  d'01iveira,  nas  Grandezas  de  Lisboa, 
refere  que  n'esta  cidade  havia,  fora  do  respectivo 
arruamento  da  Confeitaria,  70  mulheres,  que  fa- 
ziam doces  para  vender  assim  em  suas  casas  como 
pelas  ruas,  e  15  mooas  que  vendiam  doces  pelas 
portas. 

Alfena.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Douro,  cone. 
de  Vallongo,  com.  (2.*  vara)  distr.  e  bisp.  do 
Porto.  1:768  alm.  e  342  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  A  pov.  dista  7  k.  da  sede  do  cone.  Orago 
S.  Vicente.  Foi  villa  c  ainda  conserva  o  pelouri- 
nho. Parece  que  foi  pov.  importante  no  tempo  dos 
árabes.  Conta  a  tradição  que  no  século  viii  houve 
aqui  uma  grande  batalha  contra  os  árabes,  em 
que  entraram  sete  condes.  Tem  hospital  para 
quatro  lázaros.  Fica  situada  n'uma  veiga,  cortada 
polo  rio  Lessa.  A  egreja  foi  abbadia  até  1544. 
Tinha  junto  o  maior  cyprcste  de  Portugal.  N'uns 
montes  que  cercam  a  freguezia  encoutram-se  ves- 
tígios de  antigas  fortificações  c  grandes  fossos 
que  mostram  ter-se  aqui  extrahido  metacs  em 
tempos  remotos. 

Alfenin.  Pov.  da  freg,  e  cone.  de  Loures. 

Alferce.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Algars^e, 
cone.  de  Monchique,  com.  de  Villa  Nova  de  Por- 
timão, distr.  de  Faro,  e  bisp.  do  Algarve.  1:326 
alm.  e  292  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov. 
dista  6  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Romão.  Está 
situada  na  seiTa  do  mesmo  nome.  Pertenceu  á 
Casa  das  Rainhas.  Pouco  distante  de  Alferce,  en- 
contram-se  as  ruiuas  d'um  castello  romano  ou 
árabe.  Próximo  fica  a  aldeia  de  Povo  de  Baixo, 
rodeada  de  vinhas.  A  egreja  arruinou-se  com  o 
terremoto,  mas  foi  reedificada.  Banha  a  freg.  a 
ribeira  do  mesmo  nome.  A  3  k.  d*Alferce,  junto  á 
grande  serra  da  Picota,  e  no  fundo  d'um  estreito 
valle,  brota  uma  nascente.  A  50  metros  de  dis- 
tancia, n*um  sitio  solitário,  ha  uns  modestos  ca- 
sebres ou  cabanas  com  péssimas  tinas,  para  as 
quaes  corre  encanada  a  agua  thermal.  Alli  tomam 
banhos  os  doentes  das  terras  visiuhas  menos  fa- 
vorecidos de  fortuna,  pois  que  os  restantes  vão 
para  as  Caldas  de  Monchique.  A  agua  é  usada  em 
banhos  e  em  bebida,  contra  rheumatismos  e  doen- 
ças cutâneas.  ||  Serra  na  prov.  do  Algarve.  E' 
muito  alta,  e  do  seu  cume  se  descobre  quasi  toda 
a  provinda.  Tem  minas  de  vários  metacs,  muita 
agua  e  caça.  Cria  gado  grosso  e  miúdo.  Conta  24 
k.  de  extensão.  ||  Ribeira  da  prov.  do  Algarve, 
cone.  de  Monchique.  Nasce  na  serra  de  Monchi- 
que, e  desagua  na  ribeira  de  Odelouca.  Rega, 
moe  e  traz  peixe. 

Alferena.  Dava- se  antigaVnente  este  nome  ao 
estandarte  ou  bandeira  que  o  alferes  costumava 
levar  na  occasião  da  batalha  ou  outra  qualquer 
expedição  militar. 

Alferes.  Assim  se  chamava  antigamente  em 
Portugal  o  cavalleiro  que  levava  o  estandarte,  e 
que  hoje  corresponde  simplesmente  ao  primeiro 
posto  de  oíficial.  Cada  hoste  e  cada  rico- homem 
tinha  o  seu  alferes. 

Alíères-mór.  Era  o  alferes  do  rei,  o  que  levava 
o  estandarte  régio,  e  não  podia  desfraldal-o  sem 
ordem  do  monarcha,  c  quando  o  fazia,  todos  os 
alferes  particulares  tinham  de  desfraldar  também 
08  seus  estandartes.  O  cargo  de  alferes-mór  é 
antiquíssimo  em  Portugal.  Nos  primeiros  tempos 
da  monarchia  tinha  larguíssimas  attribuiçôcs ; 
era  verdadeiramente  abaixo  do  rei,  o  comman- 
dante  em  chefe  do  exercito.  O  conde  D.  Henrique, 
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pae  do  1.**  rei  portugucz,  tinha  por  alferea-indr 
D.  Fafez  Luz,  que  veiu  com  elle  a  Portugal  e  o 
acompanhou  em  todas  as  batalhas.  D.  AffonM 
Henriques  concedeu  esse  cargo  a  um  cavalleiro 
chamado  Pedro  Paes,  que  pode  dizer-se  o  pri- 
meiro, depois  de  Portugal  se  tornar  independente; 
parece,  porém,  que  o  primeiro  nome  de  alferes- 
mór  que  apparece  em  documento  escripto,  é  o  de 
Pelagio  Soares.  Havia  também  alferes-mór  doi 
infantes  e  dos  mestrados  das  ordens  de  cavallaria, 
sendo  todos  da  principal  nobreza  do  reino.  O  al- 
timo  foi  Vasco  Fernandes  Cezar  de  Menezes, 
conde  de  Sabugosa,  vice-rei  da  índia  e  do  Brt^ 
zil.  Hoje  é  apenas  um  titulo  honorifico,  que  figort 
nas  cerimonias  solemnes,  e  um  dos  officiaes-mórei 
da  Coroa.  Quando  no  exercito  existia  o  posto  de 
porta-bandcira,  os  alferes  nem  sequer  empunha- 
vam as  bandeiras  do  regimento ;  depois  qae  íbi 
supprimido  aquelle  posto,  a  bandeira  é  cdnfiadt 
ao  alferes  mais  moderno.  Na  Nobliarchia  portu- 
gueza,  de  António  de  Villas  Boas  e  Sampaio,  pu- 
blicada em  1676,  le-se  o  seguinte :  «O  livro  d'cl- 
rei  D.  Diniz,  no  titulo  de  Al/ere^-mór,  diz  o  que 
se  segue: — Os  Gregos  e  Romanos  fôram homens 
que  usaram  muito  da  guerra ;  emquanto  o  fizertra 
com  sizo  e  entendimento  venceram  e  acabaram  o 
que  quizeram ;  e  elles,  foram  os  primeiros,  qne 
fizeram  como  fossem  conhecidos  os  grandes  se- 
nhores nas  Cortes  dos  Príncipes,  e  nas  batalhas, 
e  nos  outros  feitos  de  guerra,  e  façanha.  Confir- 
mando elles  como  em  semelhantes  feitos  as  gen- 
tes, e  povos  se  acaudelassembem,  por  guardarem 
principalmente  os  serviços  de  seus  senhores, 
tendo  muito  por  honra  assignada,  chamaram  os 
que  trazem  as  Sinas  principaes  dos  Imperadores 
e  dos  Reis,  Signifer,  que  quer  tanto  dizer,  como 
official,  qne  leva  a  primeira  sina,  do  principal 
senhor  da  hoste.  Chamaram  ainda  Preposito,  que 
quer  tanto  dizer  como  adeantado  sobre  as  outras 
companhias,  da  hoste ;  e  isto,  poraue  em  aquelle 
tempo,  'elle  lhe  julgava  os  grandes  feitos,  qae 
aconteceram  em  ellas.  Estes  nomes  usaram  em 
Hespanha  até  que  se  perdeu  a  terra  e  a  tomaram 
os  inimigos  Moiros,  e  depois  que  a  alcançaram 
os  christãos,  chamaram  a  esto  officio  Alfezes,  e 
assim  o  ha  hoje  nome. — Chamavam  os  antigos  á 
bandeira  real  Sina,  porque  n*ella  ia  o  signal  que 
havia  de  seguir  os  soldados  do  exercito,  ou  nas 
armas  do  reino,  ou  no  retrato  do  príncipe  oa  em 
outra  qualquer  empreza  ou  divisa,  de  que  usasse; 
razão,  porque  Lucano,  na  Pharsalia,  liber  I  es- 
tranhava a  confusão  das  armas  de  Roma,  nas 
guerras  civis,  entre  César  e  Pompeu,  sendo  de 
uma  e  da  outra  ])arte  a  mesma  Águia  a  que  assi- 
nalava as  bandeiras.»  Mais  tarde  tornou-se  este 
titulo  simplesmente  honorifico,  como  o  de  condes- 
tavel  e  de  mariscai.  Tempos  depois  parece  que 
houve  dois  alferes-mór,  deoccupaçòesdistinctas; 
um,  como  fica  dito,  levava  o  guião  real  nas  bata- 
lhas ;  o  outro  era  alferes-mSr  do  reino,  tanto  na 
paz  como  na  guerra,  devia  levar  a  bandeira  real 
nas  côii;es  e  juramento  de  príncipes,  o  que  ainda 
hoje  se  observa.  Parece  também  que  os  dois  car- 
gos estiveram  reunidos. 

Alferradede.  Ribeira  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  e  nasce  de  varias  fontes  no  valle  de  Mo- 
gão  e  do  Serro  a  6  k.  do  Sardoal.  Tem  nas  mar- 
gons*boas  quintas.  Moitc  no  rio  Tejo. 

Alferradede  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov."  dm 
freg.  de  S.  Vicente  Martyr,  cone.  d* Abrantes. 
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Alferrarede.  (Carlos  de  Sá  Paes  do  Amaral 
Pereira  c  Mtntzesy  1.°  visconde  de)  3."  filho  do  4.° 
conde  d' Anadia,  já  fallecido,  e  da  condessa  D. 
Anna  Maria  Juliana  de  Moraes  Sarmento,  filha 
dos  !.**•  viscondes  da  Torre  de  Moncorvo,  hoje 
condessa  de  Villar  Secco,por  ter  casado  em  segun- 
das nnpcias,  com  o  conde  d*este  titulo,  Joaquim 
de  Carvalho  Ponces  de  Leão.  O  visconde  d' Alfer- 
rarede nascen  a  3  d'outubro  de  1865,  e  casou  com  D. 
Maria  da  Luz  de  Barros  Lima,  filha  do  conse- 
lheiro Barros  Lima,  par  do  reino  e  governador 
civil  d*Aveiro,  e  de  sua  esposa,  D.  Maria  Bi  éster 
de  Barros  Lima,  irmã  do  capitalista  Frederico 
Biester  e  do  escriptor  Ernesto  Biester,  já  falle- 
cidos.  A  1.*  viscondessa  d' Alferrarede  é  irmã  da 
5.*  condessa  d'Anadia,  ha  pouco  fallecida  em 
Paris,  e  da  esposa  do  sr.  Carlos  Eugénio  d* Al- 
meida. O  titulo  foi  concedido  por  decreto  de 
31  d*agosto,  e  Carta  de  7  de  Setembro  de  1882. 
Brasão  o  dos  Sás  Pereira  V.  Anadia. 

Alferreirede.  Rio  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce 
a  3  k.  da  villa  da  Amieira  e  desagua  no  Tejo, 
ainda  no  termo  da  mesma  villa. 

Alfltra.  Um  dos  tributos  que  pagavam  pelos 
seus  gados  os  moiros,  que  ficaram  vivendo  nas 
terras  conquistadas  pelos  portuguezes,  em  razão 
dos  bens  que  possuiam.  V.  Azaqui,  Cabeça  e  Qua- 
rentena. 

Alfofa  ou  Alfafa.  Nome  de  uma  antiga  porta 
do  castello  de  Lisboa.  Vem  do  árabe,  e  significa 
ameixoeira, 

Alfolões.  Pov.  da  freg.  de  Nogueira,  cone.  de 
ViUa  Real. 

Alfonge.  Pov.  da  freg.  de  Ervòes,  cone.  de 
Valle  Passos. 

Alfonai.  Moeda  de  prata  de  D.  AíFonso  V ,  tam- 
bém designada  por  grosso  ou  real  grosso, 

Alfoiuibi.  Antiga  moeda  de  prata,  que  tomou 
este  nome  de  se  estampar  n'ella  D.  Afibnso  IV, 
que  a  mandou  cunhar.  Valia  um  alfonsiu  nove 
soldos. 

Alfontes  da  Gaia.  Pov.  c  freg.  da  prov.  do 
Algarve,  cone.  d* Albufeira,  com.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro  c  bisp.  do  Algarve.  1.730  alm.  e  299  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  6  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  N.  S.*  da  Visitação,  Está  si- 
taada  na  ladeira  de  um  monte.  A  egreia  c  pequena. 
Ha  aqui  a  ermida  de  N.  S.*  da  Guia  que  deu  o 
nome  ao  logar,  havendo  a  8  de  setembro  feira 
e  romaria  O  terreno  em  geral  é  fértil. 

Alfiirases.  Pov.  da  freg.  de  N.  S."  da  Concei- 
çSo,  do  cone.  da  Guarda. 

AlíbmeL  Pov.  da  freg.  de  Bemfica,  3."  bairro 
de  Lisboa. 

Alfbrra.  Aldeia daBeira  Alta,bisp.  de  Coimbra. 

AUbmilha.  Pov.  da  freg.  de  Cepòes,  cone.  de 
Ponte  de  Lima. 

Alforseme.  Pov.  da  freg.  de  Almoster,  cone. 
de  Santarém. 

Alftnrara  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov."  da  freg. 
de  Almargem  do  Bispo,  cone.  de  Cintra. 

Alfoves.  Pov.  da  freg.  de  Azambujeira,  cone. 
de  Rio  Maior. 

AlfOB.  Concelbo,  julgado,  comarca,  jurisdicção, 
oa  castello,  cujos  habitantes  se  governam  pelo 
seu  foral  particular,  usos  e  costumes,  situados  em 
terras  montuosas,  portanto  mais  livres  e  isentos 
dos  serviços  e  contribuições  que  respeitam  a  toda 
a  republica  ou  monarchia.  Um  ai  foz  não  compre- 
henaia  mais  que  uma  parochia. 


Alfragide  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov.*  da  freg. 
de  Carnaxide,  cone.  de  Oeiras. 

AlfHvida.  Pov.  e  freg.  da  prov.  daBeira  Bai- 
xa, cone.  de  Villa  Velha  do  Rodam,  com.  e  distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre.  559  alm. 
115  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista 
15  k.  da  sede  do  cone.  Orago  Santo  António. 

Alíúndâo.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
cone.  de  Ferreira,  com.,  distr.  e  bisp.  de  Beja. 
719  alm.  e  183  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e 
est.  post.  permutando  malas  com  Ferreira.  A  pov. 
dista  8  k.  da  sede  do  cone.  Orago  N.  S.*  da  Con- 
ceição. Deriva  da  palavra  árabe  alfitian  que  si- 
gnifica, juventude.  Ha  quem  diga  que  esta  po- 
voação já  existia  no  tempo  dos  romanos  com  o 
nome  de  Fvndanns,  a  que  os  árabes  aceresceutaram 
o  ai.  Está  situada  n'um  alto.  Teip  uma  alberga- 
ria muito  antiga  fundada  por  uma  mulher  natural 
d*aqui.  E*  uma  das  povoações  mais  antigas  do 
termo  de  Beja,  parecendo  que  foi  importante  no 
tempo  dos  romanos.  Na  egreja  de  Santa  Marga- 
rida do  Sado,  que  foi  templo  da  deusa  Fortuna 
no  tempo  dos  romanos,  appareeeram  dois  cippos 
com  inscripçôes  latinas.  Foi  terra  de  Diogo  Af- 
fonso  do  Carvalhal  por  doação  do  rei  D.  Fer- 
nando em  22  de  setembro  de  1372. 

Alfúsquelro.Rio  da  Beira  Alta;  nasce  na  serra 
do  Caramullo,  no  logar  de  Vermilhos,  bisp.  do 
Vizeu.  Tem  parte  das  margens  cultivadas ;  passa 
em  Préstimo,  e  próximo  de  Castanheiro  engros- 
sa com  as  aguas  do  Alcofra,  indo  desaguar  no 
Águeda. 

Alfaxeira.  Pov.  da  freg.  e  cone.  da  Louzã. 

Algaça.  Pov.  da  freg.  da  Arrifana  de  Poiares, 
cone.  de  Poiares.  Tem  caixa  postal. 

Alçalé.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
cone.  de  Monforte,  com.  e  distr.  de  Portalegre, 
arceb.  d'Evora.  280  alm.  e  33  fog.  A  pov.  dista  6 
k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Pedro.  E'  termo  que 
deriva  da  palavra  árabe  al-gali  que  significa  fer- 
vedouro. II  Rio  pequeno  do  Alemtejo.  Nasce  d*uns 
arroios  na  coutada  da  villa  de  Barbacena.  Desa- 
gua no  Caia.  As  margens  são  férteis  e  culti- 
vadas. Cria  algum  peixe. 

Alganàme.  Chamava-se  assim  no  século  xm 
ao  principal  pastor  que  tomava  sobre  si  a 
obrigação  de  conservar  e  augraentar  o  rebanho. 
Era  o  maioral  dos  pastores,  logo  acima  do 
zagal,  que  lhe  obedecia,  mais  o  Conhecedor^  Pou- 
sadeiro  e  outros  creados. 

Alganhafres.  Pov.  da  freg.  de  Selores,  cone. 
de  Carrazeda  d*Auciães. 

Algandur.  Aldeia  da  prov.  do  Alemtejo,  are. 
de  Évora.  Deriva  do  árabe  al-gandur,  que  signi- 
fica enfeitado,  ornado. 

Algar.  Pov.  da  freg.  de  Peso,  cone.  de  Villa 
do  Rei. 

Algarão.  Rio  peaueno  da  prov.  do  Douro,  bisp. 
de  Coimbra.  Nasce  cruns  arroios  na  freg.  de  Bra 
femes.  Tem  uma  ponte  de  pedra  no  sitio  em  que 
toma  o  nome  de  Gondi-leu.  Desagua  no  Rio  Bo- 
tão, no  sitio  de  Porto  de  Valle  dos  Judeus,  no 
campo  do  Botão. 

Algares.  Serra  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce  a 
G  k.  de  Grândola  e  corre  até  ao  sitio  onde  estão 
as  ruinas  de  uma  fortaleza,  chamada  Castello  Ve- 
lho, que  fiqa  sobre  o  rio  Corona.  E'  quasi  toda 
minada  de  galerias  e  poços,  feitos  em  tempos 
remotos,  pelos  romanos  e  árabes,  para  d*aqui 
extrahiram  prata  e  ferro.  Algumas  partes  do  ter- 
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rcno  estão  cobertas  de  resíduos  ou  escumalha  de  | 
fundição  de  metaes.  N'um  outeiro  d'esta  serra, 
chamado  Outeiro  FendidOy  ha  uma  mina  de  metro 
e  meio  de  largura  e  muito  funda.  Por  diversas 
vezes  tem  aqui  apparecido  moedas  romanas  de 
ouro  e  prata.  No  reinado  de  I).  João  V  foram 
estas  minas  inspeccionadas  por  peritos,  mandados 

{)elo  governo,  que  verificaram  ter-se  d*aqui  extra- 
lido  grande  quantidade  de  ferro  e  prata.  Das 
aguas  que  dá  a  serra  são  óptimas  as  que  nascem 
do  lado  S.  emquanto  as  do  lado  do  N.  tem  diver- 
sos sabores  imprimindo  diíFerentes  cores  ás  pe- 
dras e  terras  por  onde  passam,  tornando  os  ter- 
renos incultos.  II  Pov.  nas  freg.'  de  Alvares,  cone. 
de  Góes,  Balugães  cone.  de  Barcellos,  Carvoei- 
ro, cone.  de  Vianna  do  Castello. 

Algarismos.  A  historia  d'estes  números  ou 
letras  numeraes  vulgarmente  conhecidas  por  al- 
garismos, é  bastante  confusa  nas  suas  origens.  £' 
certo  que  todas  as  nayões  tiveram  desde  cedo 
certos  caracteres  com  que  figuravam  os  números, 
porém  a  maior  parte  das  noticias  das  suas  formas 
c  figuras  não  são  de  forma  a  elucidar-nos.  £'  fora 
de  duvida  que  na  peninsula,  abandonadas  já  por 
uma  vez  as  letras  numeraes  celtibericas,  turde- 
tanas,  e  bastulo-phenicias,  apenas  se  conserva- 
vam as  romanas,  ainda  que  alteradas,  quando  as 
notas  ou  cifras  do  algarismo  chegaram  ao  Occi- 
dente.  Parece  que  por  largos  tempos  esta  con- 
quista das  mais  modernas  civilisações  árabes  se 
limitou  aos  feitos  e  livros  ecclesiasticos,  epita- 
phios  e  outros  documentos  particulares,  conti 
nuando  a  conta  romana  nos  autos  judiciaes  e 
instrumentos  públicos.  Nas  taboas  astronómicas 
que  D.  Afibnso,  o  Sábio,  compoz  no  anno  de  1240 
e  se  publicaram  no  de  1252,  se  acham  pela  pri- 
meira vez  as  cifras  numeraes  arábicas  ou  alga- 
rismos, que  só  no  século  seguinte  se  fizeram  pu- 
blicas, em  toda  a  Europa ;  poróm  cm  Portugal  ra- 
ríssimas vezes  se  uzaram.  No  século  xv  uzaram 
os  portuguezes  das  numeraes  já  romanas,  já  na- 
cionaesi  já  arábigas,  de  que  ainda  hoje  nos  ser- 
vimos. Em  Portugal,  foi  grande  a  tenacidade  de 
conservar  os  números  romanos.  Nos  princípios  da 
monarchia  subiam  todas  as  letras  numeraes  a 
milhares,  pondo-lhe  em  cima  um  l  atravessado, 
horísontalmente,  ou  uma  risca  com  um  ponto.  O 
valor  de  cada  uma  das  letras  romanas  tem  va- 
riado muito,  especialmente  o  L,  o  C,  o  D  e  o  M. 
Nos  séculos  xv  e  xvi  prevaleceram  entre  nós 
uns  algarismos  diametralmente  oppostos  ao  ara 
bico  e  em  grande  parte  ao  romano.  Era  então 
regra  geral,  que  todo  o  numero  que  tivesse  á 
frente  o  signal,  o  valia  cento,  e  o  numero  que 
estivesse  abrangido  por  ^  valia  mil ;  como  por 
ex.  I»  cento,  T  mil,  h^  quinhentos,  'b  cinco  mil 
Algarve.  Constitue  esta  província  a  parte  mais 
meridional  do  paiz,  banhada  ao  sul  e  poente  pelo 
Oceano  Atlântico,  tendo  por  limite  norte  o  Ah  m- 
tejo,  confinando  a  leste  com  a  Hespanha.  E*  a 
mais  pequena  das  oito  províncias  do  continente 
portuguez,  com  a  soperficie  de  5:450  k.  quadrados. 
Tem  conservado  a  antiga  denominação  de  reino, 
que  os  moiros  lhe  davam,  e  os  nossos  monarchas, 
desde  a  sua  conquista,  sempre  se  intitularam  rei 
de  Portugal  e  dos  Algar ves.  A  orographia  d'aquella 
província  faz  parte  do  systcma  transtagano,  e 
consiste  n*iima  longa  serrania  que  a  separa  do 
Alemtejo,  a  qual  se  estende  entre  o  Oceano  e  o 
Guadiana.  D'estas  serras  os  montes  mais  altos 
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são  o  de  Caldeirão,  com  388  m.,  e  Mií,  com  575 
m.  ao  norte  do  Algarve ;  Monchique,  com  903  m. 
a  oeste,  entre  o  Mira  e  o  Oceano;  Figo,  a  oeste 
de  Tavira.  Estas  serras  lançam  vários  contrafor- 
tes, sendo  os  príncípaes:  um  que  termina  no 
Monte  Figo,  ao  n.  do  Cabo  de  Santa  Maria,  e 
outro  que  se  chama  o  Espinhaço  do  Cão,  e  que 
se  prolonga  até  ao  Cabo  de  S.  Vicente.  Tem  pla- 
nicies  aprazíveis  e  férteis  em  cereaes,  deliciosas 
fructas,  amêndoas,  figos  e  alfarrobas,  que  é  a  pro- 
ducção  mais  característica  do  Algarve,  a  qntl 
brota  espontânea,  bem  como  a  palma  rasteira, 
ambas  originarias  d* Africa.  Também  tem  muito 
bom  vinho.  O  Algarve  é  banhado  pelos  rios  Seixe, 
Aljezur,  Carrapateira,  Bensafrim,  Alvor,  Odeloa- 
ca.  Pêra,  Quarteira,  Rio  Secco,  Asseca  e  Gua- 
diana, constituindo  uma  serie  de  bacias  litoraes 
entre  a  do  Mira  e  a  do  Guadiana,  desembocando 
todos  no  mar.  Também  a  cortam  n'uma  pequena 
parte  do  seu  curso  os  rios  Chança,  aíflnente  di 
margem  esquerda  do  Guadiana,  e  o  Vascão, Fon- 
pana  e  Odeleite,  afilueutes  da  margem  direita.  A 
costa  do  AIgar>'e  tem  aproximadamente  108  mi- 
lhas de  desenvolvimento,  começando  na  emboca- 
dura do  Rio  Seixe,  e  acabando  na  do  Guadiana; 
mette  pelo  mar  3  promontórios  príncípaes,  o  cabo 
de  S.  Vicente,  o  de  Carvoeiro  e  o  de  Santa  Ma- 
ria. O  porto  melhor  é  o  de  Villa  Real  de  Santo 
António,  na  foz  do  Guadiana,  seguindo- se-lhe  o 
de  V.  N.  de  Portimão.  Tem  varias  enseadas, 
sendo  as  príncípaes  a  de  La&:os,  Sagres,  Porti- 
mão e  Albufeira,  a  Angra  do  Belíxe,  etc.  A  pro- 
víncia dívidc-se  em  duas  ^onas,  a  do  litoral  e  i 
da  serra.  Ao  sul  fica  um  grupo  de  ilhotas,  cha- 
madas ilhas  de  Santa  Maria,  formadas  na  linguado 
areia  que  se  destaca  da  costa  pelos  canaes  e  es- 
teiros abertos  pelas  aguas.  O  Algarve  constituo 
a  ultima  das  7  zonas  climatéricas  em  que  se  di- 
vide o  paiz,  a  zona  litoral  do  sul,  que  é  a  roais 
amena;  ha  em  Lagos  um  posto  meteorológico.  A 
constituição  geológica  do  Algarve  é  ao  norte  o 
terreno  schístoso,  seguida  por  uma  faxa  de  cal- 
careo  e  grés  tríassicos,  que  em  alguns  pontos 
chega  ate  á  costa,  c  n*ontros  é  separada  ao  mar 
por  calcareos  e  margas  cretáceas,  n*outro8  ainda 
por  depósitos  terciários  e  quaternários.  Tem 
aguas  mineraes  em  Alvor,  Cachopo,  Fornalha, 
Malhada  Quente,  Monchique,  Olheiros,  S.  Braz 
d' Alportel  e  Tavira.  O  litoral  tem  muitas  salinas 
e  é  abundante  de  peixe,  principalmente  o  atum, 
constituindo  a  industria  da  pesca  uma  excellente 
fonte  de  riqueza.  O  Algarve  tem  um  banco  in- 
dustrial e  agrícola,  o  Banco  Farense,  um  lyceu, 
um  seminário  (S.  José),  escolas  de  instrucção 
primaria  para  o  sexo  masc.  e  fem.  Depende  ju- 
dicialmente da  Relação  de  Lisboa,  e  divide-se  . 
nas  seguintes  comarcas:  Faro,  Lagos,  Loulé, 
Olhão,  Silves,  Tavira,  V.  N.  de  Portimão.  Eccle- 
siasticamente  constitue  um  bispado  suffraganeo 
da  província  eborense,  que  era  o  antigo  bispado 
de  Silves,  que  passou  a  ser  bispado  do  Algarve, 
transferindo-se  a  diocese  para  Faro;  pertence  á 4.* 
divisão  militar.  Fónna  um  dos  trez  departamen- 
tos marítimos  em  que  se  divide  o  litoral  do  reino, 
o  do  sul.  com  cinco  capitanias  de  porto:  Faro,  La- 
gos, Portimão,  Tavira,  Villa  Real  de  Santo  An- 
tónio, e  uma  delegação  em  Olhão;  tem  alfi^ndega 
de  2."  classe  em  Faro  com  cinco  delegações  de  !.• 
ordem :  liagos,  Portimão,  Olhão,  Tavira  e  Villa 
Real  Santo  António;  c  trez  de  2.*,  Albufeira,  Fo- 
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e  Alcoutim.  A  província  do  Algarve,  hoje 
Bto  de  Faro,  compõe-se  de  15  cone. :  Albu- 
com  10:954  hab.  sendo  5:523  do  sexo  masc. 
Jl,  do  fem.;  Alcoutim,  com  8:171  hab.,  4:015 
KÒ  masc.  e  4:156  do  fem. ;  Aljezur,  com  5:057 
2:116  do  sexo  masc.  e  2:441  do  fem.;  Cas- 
[arim,  com  8:128  hab.,  4:070,  do  sexo  masc. 
Õ8  do  fem.;  Faro,  com  34:270  hab.,  17:041 
(xo  masc.  e  17:229  do  fem.;  Lagoa,  com 
9  hab.,  5:781  do  sexo  masc.  e  6:308  do  fem.; 
!,  com  13:981  hab.,  6:862  do  sexo  masc.  e 

do  fem.;  Loulé,  com  44:063  hab.,  22:388 
Ko  masc,  e  21:675  do  fem.;  Monchique,  com 
I  hab.,  5:792  do  sexo  masc.  e  5:582  do  fera.; 
»,  com  23:976  hab.,  11:543  do  sexo  masc.  e 
3  do  fem.;  Silves,  com  29:426  hab.,  14:893 
xo  masc.  e  14:533  do  fem.;  Tavira,  com 
3  hab.,  12:721  do  sexo  masc.  e  12:472  do 

Villa  do  Bispo,  com  4:901  hab.,  2:501  do 
masc.  e  2:400  do  fem.;  V.  N.  de  Portimão, 
13:702  hab.,  6:693  do  sexo  masc.  e  7:009  do 

Villa  Real  de  Santo  António,  com  9:566 
4:782  do  sexo  masc.  e  4:784  do  fem.  Parece 
»s  primitivos  habitantes  do  Algarve  foram 
%eo8,  povos  da  antiga  Ibéria;  ás  suas  costas 
aram  com  frequência  os  phenicios,  que  fa- 
alli  o  seu  commercio,  e  fundaram  colónias 
identes  da  sua  colónia  principal  de  Cadiz; 
n  depois  os  carthaginezcs,  em  seguida  os 
108,  que  construiram  muitas  povoações  de 
'estam  ainda  vestígios.  As  terras  mais  im- 
ates  que  existiam  no  tempo  do  seu  domínio, 
:  Bdca,  onde  hoje  é  Tavira,  Ossonoba,  que 
ippòe  ficar  próximo  de  Estoy,  Lacohri^ay 

de  Lagos,  Portus  Annibalia,  hoje  V.  N.  de 
[nSlo,  Cunistorjif  que  se  suppõe  seja  o  sítio 
ítuaí  Cacella.  Com  a  queda  do  império  ro- 
,  passou  o  Algarve  ás  mãos  dos  wisígodos, 
rvando-se  debaixo  do  seu  domínio  até  que  ca- 
n  poder  dos  árabes,  que  durante  cinco  séculos 
suiram,  dando-lhe  grande  desenvolvimento, 
incho  I  tentou  a  conquista  do  Algarve,  e  á 
)  d*uma  esquadra,  auxiliado  por  uma  frota 
azados,  que,  de  caminho  á  Terra  Santa,  ha- 
iportado  a  Lisboa,  atacou  a  cidade  de  Sil- 
omando-a,  bem  como  os  castellos  da  sua  de- 
3ncia.  Porém,  o  rei  de  Marrocos,  juntando 
;rande  exercito,  novamente  reconquistou  o 
rvc,  que  por  muito  tempo  ficou  em  poder 
irabes.  Durante  o  reinado  de  D.  Sancho  II, 
s  cidades  musulmanas  foram  conquistadas 

portuguezes.  D.  Affonso  III  completou  a 
lista,  tomando  as  praças  de  guerra,  de  que 
ainda  senhor  Ibn-Mahfot,  wali  de  Niebla. 
Sonso  X,  de  Castella,  levantou  clamores  por 
i  d*esta  conquista,  reclamando  o  Algarve 

apanaeio  da  sua  coroa,  e  durante  algum 
o  teve  D.  Affonso  III  que  prestar  vassalla- 
ao  rei  de  Castella  como  senhor  feudatarío 
Igarve.  Mais  tarde,  devido  á  diplomacia  do 
rcha  portuçuez  e  á  intervenção  de  seu  filho, 
iniz,  o  rei  de  Castella  renunciou  a  qualquer 
indido  direito  sobre  o  Algarve,  e  reconheceu 
ninio  portuguez  n'esta  província.  Na  histo- 
las  navegações  portuguezas  representa  o 
rve  um  importante  papel,  porque  o  infante 
[enrique  fez  de  Sagres  o  ponto  de  partida 
(uas  caravellas  para  as  descobertas  e  o  ceu- 
os  seus  estudos,  sendo  além  d'isso,  em  gran- 
arte,  algarvios  os  audaciosos  marinheiros, 
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que  tripulavam  os  navios  que  partiam  em  busca 
dos  mares  desconhecidos.  Foram  pescadores  do 
Algarve  os  que  primeiro  organisaram  compa- 
nhias de  pescarias  nos  mares  africanos,  recente- 
mente descobertos.  O  Algarve  acompanhou  sem- 
pre o  reino  nas  vicissitudes  por  que  passou,  dís- 
tinguindo-se  pelo  seu  ardente  patriotismo,  tanto 
no  tempo  de  1).  João  I,  o  Mestre  d'Aviz,  como  em 
1580,  na  perda  do  reino,  e  na  restauração  em 
1640.  Em  1808  foram  os  primeiros  a  revoltarem- 
se  contra  o  jugo  dos  francezes,  expulsando-os 
do  seu  território.  Em  1833  foi  nas  costas  do  Al- 

farve,  que  desembarcou  a  expedição  do  duque 
a  Terceira,  a  qual  marchando  sobre  Lisboa,  de- 
pois de  percorrer  diversas  terras  d'aquella  pro- 
víncia e  da  do  Alemtejo,  em  perseguição  dos 
absolutistas,  chegou  a  Cacilhas,  dando- se  então 
o  combate  na  Cova  da  Piedade,  em  que  ficou  der- 
rotado Telles  Jordão,  um  dos  mais  terríveis  cau- 
dilhos do  partido  miguelista.  O  Algarve,  á  beira- 
mar,  apresenta  um  aspecto  formosíssimo,  paiza- 
gens  um  pouco  orientaes  e  aprasíveis.  Antiga- 
mente as  costas  eram  infestadas  pelos  piratas 
argelinos,  que  por  mais  d*uma  vez  deram  terrí- 
veis assaltos.  O  Algarve  é  muito  sujeito  a  terre- 
motos, c  o  de  1755  fez-se  alli  sentir  calamitosa- 
mente, causando  prejuízos  gravíssimos.  Os  árabes 
chamavam-lhe  Âl-Faghar  ou  Al-Gharbj  que  si- 
gnifica— paiz  do  occidente,  em  relação  á  Africa, 
que  fica  á  E.  do  Algarve.  Antes  de  1834,  tinha 
capitão-general,  dois  regimentos  de  infantaria, 
um  de  artilharia,  um  de  cavallaría,  um  bata- 
lhão de  caçadores  e  dois  regimentos  de  milí- 
cias. As  fortificações  da  costa  dividíam-se  em 
oito  grupos,  o  de  Sagres  duas  fortalezas  e  três 
baterias,  o  de  Lagos  seis  fortalezas  e  quatro  ba- 
terias ;  o  de  Portimão  duas  fortalezas  e  duas  ba- 
terias; o  d' Albufeira  quatro  fortalezas  e  duas 
baterias ;  o  do  Faro  uma  fortaleza  e  quatro  bate- 
rias ;  o  de  Tavira  duas  fortalezas  e  duas  baterias ; 
o  de  Villa  Real  de  Santo  António  seis  baterias; 
o  de  Castro  Marim  duas  fortalezas  e  duas  bate- 
rias. Tinha  dezoito  conventos  de  frades,  quatro 
de  freiras  e  três  recolhimentos.  As  armas  são  — 
escudo  esquartelado  de  branco  e  encarnado;  no 
branco,  em  cada  um,  uma  cabeça  de  moiro,  preto, 
com  turbante ;  e  no  encarnado,  em  cada  um,  uni 
busto  de  mulher,  branca,  com  diadema.  No  es- 
cudo das  armas  figuram  sete  castellos  em  volta 
das  cinco  quinas,  os  quacs  representam  as  forta- 
lezas de  Estombar,  Paderne,  Aljezur,  Albufeira, 
Cacella,  Sagres  e  Castro  Marim,  todas  perten- 
centes ao  Algarve.  Até  D.  Affonso  III,  o  escudo 
portuguez  só  constava  das  cinco  quinas,  mas  de- 
pois da  conquista  d'aqucllc  reino,  este  monarcha 
accrescentou-lhc  a  orla  dos  castellos,  que  ao 
principio  foram  em  maior  numero,  ficando  depois 
reduzido  a  sete. 

Algarvia.  Pov.  do  cone.  do  Nordeste,  com.  da 
Povoação,  distr.  de  Ponta  Delgada  e  bisp.  d' An- 
gra, na  ilha  de  S.  Miguel,  archípelago  dos  Açores. 

Algarvios.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  do 
Castello,  d' Alcácer  do  Sal. 

Algas.  Pov.  da  freg.  de  Casaes,  cone.  de  Tho- 
mar. 

Alg^e.  Ribeira  nos  distr."  de  Coimbra  e  Lei- 
ria; nasce  na  aldeia  de  que  toma  o  nome,  no  si- 
tio de  Chan  do  Alhal,  próximo  á  villa  d' Ajuda. 
Morre  no  rio  Zêzere,  no  sítio  da  Foz  do  Alge, 
onde  houve  n*outro  tempo  uma  fundição  de  ar- 
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tilharia.  Tem  uma  ponte  de  cantaria  junto  á  ca- 
pella  de  S.  Simão,  na  freç.  d' Ajuda.  Chamava-se 
antigamente  Eibeira  Frxa.  E'  caudalosa  e  arre- 
batada a  sua  corrente. 

Algéa.  Ribeira  da  Beira  Alta,  nasce  no  Chan 
do  Alhal.  Morre  no  Zêzere,  abaixo  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  no  sitio  chamado  a  Foz  de  Âlgéa. 

Algeriz.  Rio  pequeno  da  provineia  do  Minho, 
nasce  no  monte  de  S.  Bartholomeu,  freg.  de  Santa 
Lucrécia  de  Algeriz  e  desagua  no  Cávado,  no 
sitio  do  Crepos.  ||  Aldeia  no  cone.  de  Castello  de 
Paiva. 

Alc^  (Augvêto  Carlos  Cardoso  BaccUar  de 
Soma  Azevedo,  2.°  visconde  de).  Par  do  reino  por 
successSo  a  seu  pae,  de  que  prestou  juramento  e 
tomou  posse  na  camará  dos  pares  em  sessão  de 
7  d'abril2[de  1865,  compctindo-lhc  por  isso  as 
honras  de  grande  do 
Reino,  em  virtude  do 
decreto  com  força  de 
lei  de  28  de  setembro 
de  1835;  fidalgo  da 
Casa  Real,  por  sue- 
cessão  a  seus  maiores. 
N.  em  Lisboa,  a  2  de 
dezembro  de  1827,  f. 
a  9  de  maio  de  1882. 
Era  filho  do  1.°  vis- 
conde d' Algés  (V.  este 
titulo).  Formando-se 
cm  direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra, 
seguiu  a  carreira  da 
magistratura,  chegan- 
_  do  a  exercer  o  cargo 

Augiuto  Cmrlo.  Cardo.0  Bacellar  ^?  juiz  de  2.-  instan- 
do Sonu  Axevedo  Cia  na  Relaçao  de  Lis- 
boa. Foi  deputado  na 
legislatura  de  1860  a  1861,  ajudante  do  procu- 
rador geral  da  coroa  e  fazenda,  e  u'essa  quali- 
dade escreveu  pareceres 'muito  importantes.  Na 
camará  dos  pares  tratou  varias  questões  com 
elevação  e  acerto.  Tinha  a  palavra  fluente  e  fá- 
cil ;  era  um  dos  jurisconsultos  mais  estimados  e 
um  escriptor  muito  sensato,  versadissimo  em  lit- 
teratura,  em  historia,  e  sobretudo  em  philosophia 
CoUaborou  muitos  annos  na  Correspfjtidencia  de 
Portugal^  escrevendo  umas  Cartas  de  Lisboa  e 
umas  Revistas  criticas,  que  se  tornaram  bastante 
apreciadas.  Estes  artigos  não  foram  assiguados, 
e  por  muito  tempo  se  ignorou  o  nome  do  autor. 
Recusou-se  sempre  a  tomar  parte  activa  na  poli- 
tica, estando  filiado  no  partido  regenerador,  ape- 
sar de  ter  sido  convidado  para  varias  combina- 
ções ministeriaes.  Casou  a  9  de  fevereiro  de  1863 
com  D.  Maria  Magdalena  Pessoa  d'Almorim  da 
Vargem,  l.«  filha  dos  viscondes  da  Vargem  da 
Ordem,  a  qual  nasceu  a  19  d'abril  de  1828  e  fal- 
leceu  a  9  d'outubro  de  1874.  O  visconde  d' Algés 
pertencia  á  escola  do  catholicismo  liberal,  que 
teve  por  principal  chefe  e  apostolo  o  conde  do 
Montalembert  *,  sonhava  uma  alliauça  intima  da 
religião  com  a  liberdade.  Para  o  fim  da  sua  vida, 
porem,  as  tendências  mjsticas  do  seu  espirito, 
tendências  que  sempre  mais  ou  menos  tivera,  | 
como  esses  pensadores  allemães,  que  elle  tanto  • 
amava,  cada  vez  mais  se  accentnaram.  Depois  da  \ 
morte  da  viscondessa,  sua  esposa,  tornou-se  me-  . 
lancholico,  descrendo  da  liberdade,  e  confiando  , 
exclusivamente  no  amparo  da  religião.  O  vis-  i 
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conde  d* Algés  era  commendador  da  ordem  de 
Chrlsto  e  grã-cruz   da  ordem  de  Carlos  III,  éà 
Hespanha.  O  titulo  de  visconde  foi  verificado  por 
decreto  de  3  e  Carta  de  19  de  setembro  de^lHfô. 
Algés.  (Jrsé  Antovio  Maria  de  Struza  AtevedOf 
1.°*  visconae  de).  Par  do  reino  e  juiz  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  N.  a  18  d^agosto  de  1796,  e 
f.  a  3  de  março  de  1865.  Era  filho  de  Manuel  Tho- 
maz  de  Souza  Azevedo,  e  de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Barbara  Benedicta  de  Sousa  Pinto.  Seu  pae 
era  desembargador  dos  Aggravos  da  Casa  da  Sap- 
plicação,  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e  Or- 
dens, juiz  das  Capellas  da  Coroa,  doutor  na  fa- 
culdade de  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e  oppositor  na  mesma  faculdade,  filho  de 
António  de  Sousa  Azevedo,  doutor  e  reitor  do 
Colleçio  da  Universidade.  Sua  mãe  era  filha  de 
José  Finto  da  Silva,  e  de  sua  mulher  D.  Ignacia 
Maria  Joaquina,  ambos  proprietários  e  naturaei 
de  Coimbra.  Sousa  Azevedo  fez  um  curso  muito 
distincto  na  Universidade  de  Coimbra,  e  formou- 
se  em  bacharel  na  faculdade  de  Direito.  Como  oi 
filhos  dos  desembargadores  tinham  o  privilegio, 
segundo  o  antigo  regimen,  de  serem  dispensados 
do  exercício  dos  logares  por  onde  se  entrava  para 
a  magistratura,  Souza  A^zevedo  gosou  d'esse  pri- 
vilegio e  partindo  para  o  Brazil,  onde  estava  a 
corte,  foi  ler  no  Desembargo  do  Paço  -,  sendo  no- 
meado em  1819  corregedor  de  Belcm,  voltou  para 
o  reino,  tomando  posse  d*aquelle  cargo  em  outu- 
bro de  1820.  Exercendo  as  funcçòes  de  juiz  da 
visita  do  ouro  nos  navios  que  entravam  no  Tejo, 
soube  introduzir  simplificações  no.  serviço  fiscal, 
que  muito  agradaram  á  corporação  do  commercio, 
e  chamaram  a  attenção  do  ministro  da  fazenda, 
Francisco  Duarte  Coelho,  que  n'elle  delegou  as 
fuucções  de  inspector  das  obras  d'Ajuda.  Aci:n- 
mulou  ainda  o  cargo  de  auditor  dos  corpos  milita- 
res de  guarnição  em  Belém  e  o  de  syndico  da  ca- 
mará municipal  de  Lisboa.  Os  acontecimentos  po- 
líticos de  então  tornavam  melindrosa  a  situação 
d*um  magistrado  que  não  desejava  ser  instrumen- 
to de  paixões  partidárias,  e  queria  exercer  as  suas 
espinhosas  fimcções  com  dignidade  e  moderação. 
Souza  Azevedo  soube  ser  sempre  um  magistrado 
integro  e   tão  respeitado,  que  as  diflferentes  si- 
tuações politicas  o  conservaram  no  logar  de  cor- 
regedor de  Belem,  até  mesmo  quando  foi  nomeado 
desembargador  da  Relação  do  Porto.  Em  1825 
deixou  a  corregedoria  de  Belem  e  passou  a  ser  su- 
perintendente dos  foros  d' Ajuda,  continuando  no 
exercício  d*esses  differentes  logares  como  desem- 
bargador da  Relação  do  Porto.  Conservando-se 
sempre  alheio  ás  iuctas  politicas,  pela  sua  con- 
vicção de  que  um  magistrado  assim  deve  proce- 
der;  acceitou  o  cargo  do  intendente  geral  de 
policia,  que  o  duque  da  Terceira  lhe  ofiFereceu 
no  dia  24  de  julho  de  1833 ;  em  novembro  d*esse 
mesmo  auno,  sendo  extincto  aquelle  cargo,  Souza 
Azevedo  recebeu  a  carta  de  conselho,  como  pro- 
va do  bem  aue  o  desempenhara.  Deputado  em 
todas  as  legislaturas,  excepto  na  constituinte  de 
1857,  Sousa  Azevedo  militou,  com  moderação,  no 
partido  cartista,  sendo  a  sua  voz  ouvida  na  ca- 
mará com  respeito,  especialmente  nas  questões 
judiciaes  em  que  era  perito  e  mestre.  Depois  da 
restauração  da  Carta,  Costa  Cabral  o  chamou 
para  lhe   confiar  a  pasta  da  justiça :  Souza  Aze- 
vedo apresentou  então  o  projecto  da  organisaçio 
definitiva  do  corpo  judicial,  em  que  se  incloia  a 
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de  Alffés 


rchabilitaçSo  dos  antigos  magistrados.  Em  junho 
do  1844  insistiu  vivamente  pela  sua  sabido 
do  ministério,  por  não  querer  tomar  parte  na 
enérgica  lucta  politica,  em  que  então  se  cm- 
]ieubava  o  ministério  de  Costa  Cabral.  Em  1846, 
comtudo,  depois  do  golpe  de 
Estado  de  G  d^oatubro,  e 
quando  o  duque  da  Terceira 
já  SC  via  preso  no  Porto,  Souza  ^  ^ 

Azevedo  resignou-se  a  accei-  rJ^^íSOO 
tar  a  difficil  pasta  da  fazenda,  ^^^^^^ 
para  acudir,  tanto  quanto  em  "  — — - 
si  coubesse,  ao  terrivel  em- 
baraço cm  que  via  a  rainha ; 
pelo  mesmo  motivo  exerceu 
interinamente  o  logar  de  mi- 
DÍstro  da  guerra  o  dos  ne- 
gócios cxtrangeiros,  durante 
a  ausência  do  duque  de  Sal- 
danha, que  fora  commandar 
o  exercito  de  operações.  Em 
20  de  fevereiro  de  1847  de- 
mittiu-se,  e  não  houve  ins- 
tancias que  o  decidissem  a 
continuar  no  poder.  O  ti- 
tulo de  visconde  d*Algcs  foi-lhe  concedido  cm 
duas  vidas,  por  decreto  de  9  de  março  de  183*J, 
e  o  foro  de  Fidalgo  Cavalleiro,  por  alvará 
de  19  d'agosto  de  1835;  par  do  reino,  por  Carta 
Régia  de  22  d*outubro  de  1847,  de  que  pres- 
tou juramento  e  tomou  posse  na  camará  dos 
pares  cm  sessão  de  7  de  fevereiro  de  1848; 
foi  conselheiro  d'Estado  eíFectivo,  grã  cruz  da 
ordem  de  Christo,  conselheiro  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Publico,  vogal  c  presidente  do  Tribu- 
nal de  Contas.  Casou  em  21  de  setembro  de  1825 
com  1).  Marianna  José  de  Vasconcellos  Mascare- 
nhas Cardoso  Moniz  Barcellos,  nat.  de  Thomar, 
filha  de  José  d' Abreu  Bacellar  Chiehorro,  de  Mo:i- 
temór-o-Velho,  ba- 
charel formado  em 
leis,  do  conselho  da 
rainha  D.  Maria  I 
e  d'el-rei  D.  João 
VI,  desembarga- 
dor da  IO.*  Casa 
dos  Aggravos  da 
Casa  da  Suppliea- 
eão, juiz  conserva- 
dor da  nação  ita- 
liana, ministro  dc- 
marcantc  das  co- 
marcas judiciacs 
da  província  da 
Extrcmadura,  em 
virtude  da  nova  di- 
visão judicial  de- 
terminada pela 
Carta  de  Lei  de  19 
de  julho  de  1790, 
casado  com  D.  Bri- 
tes Luiza  de  Vas- 
concellos Mascare- 
nhas Cardoso  Moniz.  O  brazão  tem  as  armas 
dos  Azevedos,  dos  senhores  do  couto  d'Aze- 
vedo — escudo  esquartelado :  no  primiiiro  quar- 
tel cm  campo  de  oiro  uma  águia  preta  esten- 
dida; no  segundo,  em  campo  azul  cinco  es- 
trellas  de  prata,  com  uma  orla  sanguinha,  e  n*ella 
oito   aspas   de  oiro,  c  assim  os  contrários, — e 


por  diíferença  uma  brica  azul  com  um  bczante 
de  prata. 

Algés.  Pov.  da  freg.  de  Carnaxide,  cone.  d*Oei- 
ras.  E'  atravessada  por  uma  ribeira  que  nasce  na 
Serra  de  Monsanto  com  um  curso  de  5  k.  e  desa- 
gua no  Tejo,  no  sitio  onde  havia  antiçamentc 
um  forte  chamado  da  Conceição,  que  fazia  parte 
dos  reductos  que  defendiam  o  Tejo,  e  que  hoje  já 
não  existem.  No  logar  do  forte  acha-se  actual- 
mente uma  casa  apaííiçada  com  jardim,  intitulada 
Quinta  da  Conceição.  Do  lado  do  occidente  n^este 
,  edifício  vê-se  um  nicho  com  a  imagem,  em  es- 
culptura,  de  N.  S.*  da  Conceição.  Na  frente  d'esta 
casa  está  a  gare  da  estação  cio  caminho  de  ferro 
de  Cascaes.  Tem  a  ribeira  d' Algés  diversas  pon- 
tes, sendo,  a  contar  da  foz,  primeira  a  do  via- 
ducto,  segunda,  a  da  estrada  real,  por  onde  se 
faz  o  transito  de  vehiculos,  peões,  e  dos  carros 
eléctricos,  c  terceira  a  antiga  de  pedra,  d'um  só 
arco,  que  a  respectiva  estampa  reproduz  fielmente. 
Foi  feita  esta  ponte  nos  principies  do  século  xvii 
pela  camará  de  Lisboa,  cujas  armas  se  vêem 
n'um  padrão  da  cortina  do  lado  N.  e  conforme 
consta  da  seguinte  inscripção,  meio  apagada,  que 
ha  do  lado  opposto : 


A    CIDADE 

MÃDOV  FA 

ZKR   E8TA 

roXTE    NO    A 

NNO    D    1G18 


No  sitio  de  Carnaxide  ha  também  outra  ponte  de 
:  pedra,  e  durante  o  percurso  da  pittoresca  ribeira 
■  ntravessam-n'a  algumas  pontes  de  madeira  sobre 
pilares  de  pedra.  Algés  foi  reguengo  da  coroa  com 
muitos  privilégios.  E'  um  dos  arrabaldes  de  Lis- 
boa mais  bonitos  e  aprazíveis,  e  muito  frequen- 
tado. Acha-se  ligado  á  capital  pela  linha  do  ca- 


Portaa  e  pon^e.i  do  AI  jés 

minho"  de  ferro  de  Cascaes,  como  dissemos,  e 
pela  linha  de  tracção  eléctrica  que  vac  até 
ao  sitio  do  Dafiindo,  onde  existe  o  Aquário 
denominado  de  Algés,  c  que  foi  inaugurado 
por  occasião  do  centenário  da  descoberta  da 
índia  (V.  Dafundo).  Na  praia  durante  a  cpoca 
balnear  tomam  banhos  grande  niunero  de  pes- 
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soas  da  capital,  que  para  alli  vão  vcraDear.  As  j 
portas  de  Algés  marcam  a  barreira  da  cidade 
ao  poente.  I)'este  logar  parte  a  grande  estríida 
militar  da  Cixcumvalaçao.  Em  Algés  ha  irnia  ex- 
tensa alameda,  muito  bem  arborisada,  c  um  lindo  i 
jardim;   é   cercada  de  formosas   e  importantes 
quintas.  A  praia  é  uma  das  melhores  que  se  en-  ' 
contram  ate  Cascaes,  havendo  a  facilidade,  por  , 
estar  no  limite  de  Lisboa,  das  pessoas  que  vivem  \ 
na  capital  poderem  ir  todos  os  dias  tomar  ba-  . 
nhos,  pelos  commodos  transportes  do  caminho  de  í 
ferro  e  dos  carros  eléctricos.  Devido  a  estas  cir-  ^ 
cumstancias  Algés  tem  progredido  muito.  Junto 
ás  barreiras  da  cidade,  nos  terrenos  da  quinta  \ 
da   Carapuça,   ergucm-se    a    Villa   Castanheira, 
residência  de  verSo  do  proprietário  e  parte  de  ' 
aluguer  a  familias  durante  a  época  dos  banhos.  ; 
Mais  adeante,  na  A  vtnida  da  Carapuça,  elevam-se 
algumas  dezenas  de  casas  com  o  mesmo  destino. 
Junto  á  ribeira  fez  ha  pouco  a  camará  de  Oeiras 


Fonte  Telha  kobre  a  ribeira  de  Algói 

um  grande  lavadouro,  com  dois  tanques,  aprovei-  ' 
tando  as  aguas  que  se  recolhem  n*uma  reprcza  j 
antiga,  construida  mais  acima,  junto  ao  caminho 

Sue  vae  para  o  logar  de  Algés  de  Cima.  Perto  ' 
'este  ultimo  sitio  est;l  o  Bairro  Novo,  que  se  es-  ! 
tende  desde  "a  calcada  da  Maruja,  e  chega  quasi 
a  Algés  de  Cima.  Deve-se  este  bairro  á  iniciativa  ' 
de  sr.  Eduardo  Pedroso,  abastado  proprietário  da 
visiuhança.  Ainda  nos  terrenos  parallclos  á  ri-  i 
beira  e  entre  a  villa  Castanheira  e  a  Avenida  da 
Carapuça  existe  a  praça  de  touros,  pertencente  ' 
ao  Club  Tauromachico,  de  Lisboa,  que  a  cons-  | 
truiu  por  sua  conta.  Quando,  ha  annos,  houve  na  [ 
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praça  do  Campo  Pequeno  a  greve  dos  cavalleiroi, 
passaram  estes  a  apresentar-se  na  praça  de  Al- 
gés e  com  elles  os  melhores  artistas,  reahsando-se 
entilo  e  depois  algumas  touradas,  muitíssimo  con- 
corridas e  lusidas,  que  figuram  distinctamente  nos 
annaes  da  tauromachia  lisbonense.  Defronte  do 

f»alacio  da  Conceição,  a  que  já  nos  referimos,  do 
ado  norte  da  estrada,  está  a  ViUa  Mathia§,  qoe 
abrange  grande  numero  de  casas  de  aluguer,  de 
um  só  pavimento  e  alinhadas  por  varias  mas  dt 
villa.  Do  mesmo  lado  com  um  bello  jardim  i  frente 
está  o  chalet  Miramar,  sumptuosa  vivenda  de  ve- 
rão do  sr.  Polycarpo  Anjos.  N*este  chalet  ha  uma 
linda  capella  excellentemente  decorada.  Maii 
adeante  começa  a  estrada  que  vae  para  Linda- 
a- Velha  e  Carnaxide.  A*  esquerda  d'c8te  caminho 
vê -se  o  palácio  do  sr.  conde  de  Cabral,  cujo  pai^ 
que  se  estende  sobranceiro  ao  iardim  publico  de 
Algés.  £'  n*uma  parte  d'este  palácio  que  veraneia 
o  sr.  conselheiro  Hintzo  Ribeiro,  actual  presi- 
dente do  conselho  de  ministros,  dos 
quaes  algumas  reuniões  importantes 
se  teem  alli  effectuado.  £ ,  pois,  o 
sitio  de  Algés  muito  apreciaao  pela 
sua  agradável  situação,  e  n'e]le  resi- 
dem temporariamente  algumas  pes- 
soas da  nossa  primeira  sociedade.  Da 
pittoresca  ribeira  d' Algés  teem  re- 
produzido nas  suas  telas  vários  tre- 
chos muitos  dos  estudantes  de  pai- 
zagem  da  Escola  de  Bellas-Artes. 
D'esses  estudos  teem  figurado  alguns 
nas  diversas  exposições  de  pintura. 
Alg^  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de 
Carnaxide,  cone.  d'Oeiras.  V.  Algéi. 
Algebista  ou  algebrista.  Espé- 
cie de  cirurgião  ou  curandeiro,  que 
exercia  antigamente  a  arte  de  con- 
certar os  ossos,  fracturados  ou  deslo- 
cados, nas  pessoas  e  animaes. 

Alg^bebe.  Segundo  uns  autores 
alfjihche  era  o  official  que  vendia  fato 
feito,  principalmente  capotes,  ves- 
tias, colletes,  calções,  etc.,  quasi 
sempre  de  lã,  para  gente  da  plebe, 
como  ainda  hoje  os  ha  na  Ribeira 
Nova,  em  Lisboa.  Nos  principies  do 
século  XVII  havia  n'esta  cid^e  119 
algibebes',  em  1807  trinta  e  sete. 
Segundo  outros  autores  algihéit  é 
confundido  com  aljvhittiro.  (V.  têU 
nome).  Alfaiates  e  algibebes  andaram 
quasi  sempre  reunidos,  pertencendo 
á  bandeira  da  Senhora  das  Candeias, 
a  qual  dava  dois  delegados  á  casa 
dos  Vinte  e  Quatro,  no  antigo  ren- 
men  dos  grémios  dos  officios.  ^s  prin- 
cípios do  século  XVII  havia  em  Lisboa  2õ0  al- 
faiates com  suas  tendas,  e  em  1807  eram  em 
numero  do  448.  Pelas  resoluções  de  28  de 
outubro  e  11  de  novembro  ae  1817  foram 
mantidos  os  alfaiates  na  posse  de  poderem 
comprar  as  matérias  do  seu  officio.  Por  ordens 
de  lõ  de  maio  e  18  de  junho  de  1821  foi-lhcs  con- 
cedido o  poderem  vender  fato  feito,  como  os  al- 
gibebes. Por  alvará  de  2G  de  julho  de  1826  foram 
definitivamente  fixados  aos  alfaiates  e  algibebes 
os  gcneros  de  industrias  e  objectos  de  venda  que 
lhes  eram  perinittidos.  Os  algibebes  não  podiam 
ser  excluídos  dos  leilões  de  fazendas  de  IS.  O 
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respectivo  arruamento  chamava- se  Algihetaria  o 
ainda  hoje  á  rua  de  S.  Julião,  doesta  capital,  se 
chama  vulgarmente  a  dos  Algibebes,  por  alli  se 
conservarem  estes  officios.  V.  Aljúbiteiro. 

Alfifido.  Aldeia  da  Beira  Alta,  no  bispado  de 
Vizeu. 

Alfl^Às.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Nellas,  distr. 
e  bisp.  de  Vizeu. 

Algobeila.  Aldeia  da  Estremadura,  patriarc. 
de  Lisboa.  Deriva  da  palavra  al-jobeila,  que  signi- 
fica monte  pequeno, 

Algodea.  Pequena  ribeira  da  Estremadura. 
Desagua  no  Sado  próximo  a  Setúbal,  onde  tem 
mna  ponte  de  pedra  d*um  só  arco. 

Algodor.  Pov.  da  ii-eg.  d* Alçaria  Ruiva,  cone. 
de  Mertola. 

Algodres.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  e  com.  de  Fornos  d' Algodres,  distr. 
da  Guarda,  bisp.  de  Vizeu.  84G  alm.  e  261  fog. 
Teve  foral  dado  por  D.  Diniz,  em  6  de  março  de 
1311,  renovado  por  D.  Manuel  em  20  de  maio  de 
1514.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  3  k. 
da  sede  do  cone.  Orago  Santa  Maria  Maior.  E' 
povoação  muito  antiga  e  foi  dos  condes  de  Linha- 
res, passando  depois  para  a  Casa  do  Infantado.  || 
Pov,  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e 
eom.  de  Figueira  de  Castello  Rodrigo,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda.  959  alm.  e  187  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A  pov.  dista  11  k.  da  sede  do  couc. 
Orago  N.  S.«  da  Alagôa. 

JUgoainho.  Pov.  da  freg.  de  Percdo  de  Bem- 
posta, cone.  de  Mogadouro. 

Algoso,  Pov.  e  treg.  da  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes,  cone.  de  Vimioso,  com.  de  Miranda  do  Douro, 
distr.  e  bisp.  de  Bragança.  788  alm.  e  156  fog. 
D.  A£Fònso  V  deu-lhe  foral  em  1480,  sendo  refor- 
mado em  1510  por  D.  Manuel.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  A  pov.  dista  13  k.  da  sede  do  cone.  Orago 
S.  Sebastião.  Está  situada  junto  ao  rio  Enguicira, 
ficando-lhe  para  O.  o  rio  Maçaus,  n'uma  elevada 

Íilanicie.  Parece  que  esta  pov.  foi  primeiramente 
andada  sobre  um  monte,  que  se  chama  Penen- 
dada,  e  que  se  mudou  devido  á  falta  d'agna  e 
estar  desabrigada.  N'esse  mesmo  sitio  fica  a  ca- 
pella  de  N.  §.*  da  Assumpção  do  Castello,  que 
era  a  egreja  matriz.  Junto  a  esta  capella  sobre 
um  grande  despenhadeiro  estão  as  ruinas  d'um 
castello  reedificado  por  D.  Diniz,  em  1298.  A  ma- 
triz foi  cabeça  de  uma  commenda  da  ordem  de 
Malta  por  mercê  de  D.  Sancho  II,  em  1226,  e  eram 
alcaides-mór  d'aqui  os  commendadores  d*ella.  A 
Misericórdia,  foi  fimdada  em  1593,  por  D.  António 
Pinheiro,  bispo  de  Miranda.  No  termo  d'esta 
freg.,  para  o  sul,  existe  a  capella  de  8.  João  Ba- 
ptista, que  dizem  ter  debaixo  do  altar  uma  grande 
nmte,  chamada  de  S.  João  dos  Milagres.  Ha  pró- 
ximo a  egreja  e  hospicio  de  Santo  António,  onde 
viveram  os  frades  do  Oratório,  ordem  de  S.  Fi- 
lippe  Nery,  e  os  frades  trinos  descalços,  sendo 
sempre  abandonado,  por  ser  muito  aoentio.  A 
villa  é  fértil,  mas  produz  pouco  vinho.  A  8  k.  de 
distancia,  ao  N.,  corre  o  rio  Sabor. 

Algoso  da  Pousa.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  de  Barcellos,  distr.  e  arceb. 
de  Braga.  731  alm.  e  201  fog.  A  pov.  dista  8  k. 
da  sede  do  cone.  Orago  Santa  Christina. 

Algora*  Pov.  da  freg.  de  Paradella,  cone.  de 
Barcellos. 

Algoz.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Algarve,  cone. 
e  com.  de  Silves,  distr.  de  Faro,  e  bisp.  do  Al- 


garve. 2:697  alm.  Tem  e  556  fog.  escola  para 
sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  12  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  N.  S.*  da  Piedade.  Está  si- 
tuada n*um  Valle,  tendo  sido  muito  populosa  em 
épocas  passadas.  Ainda  se  voem  hoje  vestígios  de 
muralhas  e  d*outros  edificios.  Ha  varias  versões  a 
respeito  da  etymologia  da  palavra  algoz.  E'  terra 
fértil  produzindo  com  abundância  cereaes,  vinho, 
azeite,  etc.  Tem  uma  lagoa  denomiuada  do  Na- 
varro, que  dá  abundância  d*agua  mesmo  no  verão, 
regando  os  campos  visinhos.  Perto  da  pov.  ha  a 
capella  da  Senhora  do  Pilar,  edificada  sobre  um 
serro  d^onde  se  descobrem  lindos  panoramas.  Na 
encosta  doeste  serro,  no  sitio  chamado  da  Amo- 
reira, tem  apparecido  sepulturas,  alicerces  e  va- 
rias moedas  de  prata  de  épocas  antigas.  Era  aqui 
o  solar  dos  Tenreiros,  appellido  nobre  d*este  reino 
e  originário  da  Galliza;  Garcia  Tenreiro,  fidalgo 

fallego,  tomou  o  partido  de  D.  Fernando  I,  de 
ortugal,  nos  direitos  que  este  rei  julgava  ter  á 
coroa  de  Castella,  por  morte  de  D.  Pedro,  o  cruel, 
razão  porque  veiu  para  Portugal  com  seus  filhos 
e  irmão,  Gonçalo  Tenreiro.  Foi  aqui  feito  capi- 
tão-mór  das  trotas,  e  senhor  da  villa  d* Algoz  e 
outros  logares. 

Alcp:*ama8sa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago 
Maior,  cone.  d* Alandroal. 

Alfi^er.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
da  prov.  da  Estremadura,  cone.  do  Cadaval,  com. 
d'Ajem(juer,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa.  629  alm. 
c  106  feg.  Alguber  é  termo  árabe,  Aljuheila,  que 
significa  monte  pequeno.  A  egreja  foi  fundada 
em  1594  por  Gião  Fialho,  capitão-mór  de  Ceuta ; 
n*aquelle  sitio  já  tinha  existido  a  capella  de  N. 
S.*  do  Tojal,  que  ficou  feita  matriz.  Luiz  Fialho, 
õ.°  neto  de  Gião  Fialho,  reformou  a  egreja,  am- 
pliando-a  muito,  pelos  annos  de  17(X).  A  pov. 
data  do  tempo  dos  moiros;  tem  caixa  post.,  c 
dista  8  k.  da  sede  do  cone.  Ha  ainda  uma  nascente 
d'agua,  a  que  chamam  Fonte  da  Moira. 

Algueix^.  Pov.  da  freg.  de  Penaferrim,  cone. 
de  Cintra. 

Algaim.  (Fr.  FUippe  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jerouymo,  nat.  d*Evora.  Escreveu :  Memo- 
rias do  convento  do  Espinheiro. 

Alhadas.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Douro,  cone. 
e  com.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  e  bisp.  de  Coim- 
bra. 4:365  alm.  e  1:082  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  e  est.  post.  permutando  malas  com  R.  A.  D. 
Est.  do  caminho  ae  ferro  na  linha  da  Figueira  á 
Pampilhosa.  Foi  villa,  dando-lhe  foral  D.  Manuel 
em  23  d'ag08to  de  1514.  A  pov.  dista  7  k.  da  sede 
do  cone.  Orago  S.  Pedro.  O  nome  d' Alhadas  de- 
riva da  palavra  árabe  Alheda,  que  significa  limite. 

Alhadas  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  de  Alhadas, 
cone.  da  Figueira  da  Foz. 

Alhadas  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  Alhadas, 
cone.  da  Figueira  da  Foz.  Tem  caixa  postal. 

Alhaes.  Pov.  e  fi*eg.  da  prov.  da  Beira  Alta, 
cone.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vizeu  e  bisp. 
de  Lamego.  752  alm.  e  160  fog.  A  pov.  dista  5  k. 
da  sede  ao  concelho. 

Alhaes  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov.*  da  freg. 
de  Alhaes,  cone.  de  V.  N.  de  Paiva. 

Alhafa.  Sitio  n'uma  ribanceira  quasi  a  prumo 
sobre  o  Tejo,  em  Santarém,  e  do  alto  da  qual  os 
moiros  lançavam  os  seus  malfeitores,  sentenciados 
á  morte.  Deriva  do  termo  árabe  Alhava,  que  si- 
gnifica medo. 

Alhandra.  Villa  e  freg.  de  S.  João  Baptista, 
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da  prov.  da  Extrcmadura,  cone.  e  com.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  c  patriarc.  de  Lisboa. 
2:193  alm.  e  412  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  theatro,  sociedade  philarmonica,  est.  post. 
e  telegraph.  com  serviço  de  cncommendas,  permu- 
tando malas  com  R.  A.  N.  Est.  dos  caminhos  de 
ferro  do  Norte  e  Leste.  A  villa  dista  4  k.  da  sede 
do  cone.  E'  muito  antiga,  mas  ignora-se  quem 
foram  os  seus  fundadores.  D.  Soeiro,  bispo  de 
Lisboa,  a  quem  D.  Sancho  I  fez  doaçáo,  a  man- 
dou povoar  c  deu-Ihe  foral  cm  1203;  mas  como 
este  foral  opprimia,  em  vez  de  favorecer,  o  povo 
andava  sempre  em  contendas,  pelo  que  o  cardeal 
I).  Jorge  da  Costa,  cm  11  de  janeiro  de  1480.  fez 
uma  escriptura  com  o  senado  da  camará  da  villa. 
restringindo  as  prerogativas  intoleráveis  do  fo- 
ral. A  egreja  matriz,  de  três  naves,  foi  fundada 
f»elo  cardeal  D.  Henrique,  em  155^,  no  sitio  onde 
lavia  uma  capella  dedicada  a  Santa  Catharina. 
A  primeira  matriz  foi  N.  S'  da  Piedade,  depois, 
S.  João  dos  Montes,  ou  da  Praça,  que  hoje  6  Mi- 
sericórdia, fundada  em  1577.  Está  a  villa  situada 
n'uma  planície  muito  fértil.  Tem  uma  mina  de 
carvão  fóssil,  que  não  se  explora,  por  ser  impro-  ; 
prio  para  queimar.  Constituía  a  direita  das  Linhas 
de  Lisboa  cm  1810.  Tinha  no  seu  districto,  que 
era  o  primewro,  trinta  reductos,  com  oitenta  e  seis 
boccas  de  fogo.  Alhandra,  antes  de  ser  elevada  á 


Paraizn,  brota  n^uma  espécie  de  poço,  uma  nai- 
cente  d'agua  mineral  muito  usada  pelos  povoi 
circumvisiuhos.  A  sua  corrente  c  constante.  E' 
aproveitada  para  usos  medicinacs  n*uma  grande 
piscina  de  pedra,  coberta  de  madeira.  As  aguai 
sâo  frias,  parecendo  hyposalinas  c  levemente  sul- 
fúreas ;  sâo  empregadas  no  tratamento  de  doen- 
ças de  pellc.  Alhandra  tem  três  importantes  £i- 
f)ricas:  De  linho  e  juta,  da  Companhia  Fabril 
Lisbonense;  de  cimento,  de  António  Moreira 
Rato  &  Filhos:  de  fiação  de  tecidos  do  12,  de 
José  Ferreira  do  Amaral.  A  segunda  doestas  h- 
bricas  acha-se  installada  nos  terrenos  próximos 
á  estacão  de  Alhandra,  sendo  de  um  lado  cortada 
pela  linha  dos  caminhos  de  ferro  do  N.  e  do  en- 
tro lado  pelo  Tejo.  Occupa  uma  extensão  de 
66:000  metros  quadrados,  superfície  coberta  por 
um  edifício  para  armazéns  de  700'"',  um  escri- 
ptorio  e  laboratório  com  130"^,  motores,  machi- 
uas,  moagens,  trituração  e  tulhas  900"*,  um 
forno  installado  n'um  magnifíco  edifício,  1:100^, 
o  apparelho  de  deluição  'iõO'^,  machina  para  ti- 
jolo, 120»2,  cnxugadores,  IrôOO»',  tanques,  900^, 
officiua  de  tanoaria,  300"*,  etc.  No  fabrico  do 
cimento,  que  tem  a  marca  Tejo,  cmpregam-se  os 
calcareos  argilosos  brandos  dos  cômoros  de  Alhan- 
dra, alguns  calcareos  mais  duros  da  mesma  pro- 
cedência e  a  argila  dos  nateiros  do  Tejo.  Foi  uma 
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categoria  do  villa,  chamava-se  Torre  Negra. 
Tem  trcs  capellas :  N.  S.*  da  Graça,  no  sitio  da 
Ponte,  fundada  em  1639;  N.  S.*  da  Guia,  no  cen- 
tro da  villa,  edificada  cm  1611  •,  N.  S.'  da  Ajuda, 
no  fím  da  villa,  lado  sul,  que  se  não  sabe  quando 
foi  fundada,  mas  que  é  mais  antiga  ({ue  a  matriz. 
Tinha  antigamente  um  hospital,  convertido  de- 
pois em  albergaria,  e  que  ainda  existia  cm  1591. 
Está  perto  d'aqui  o  convento  do  Sobral,  que  foi 
dos  frades  capuchos  da  província  d'Arrabida,  fun- 
dado em  2  do  maio  de  1635.  E'  pátria  do  grande 
Affonso  d' Albuquerque  e  de  seu  filho,  Braz  d'Al- 
buquenpie,  que  nasceram  na  quinta  do  Paraizo, 
hoje  pertencente  á  casa  dos  antií^os  marquczes 
d'Abrantcs.  Era  aqui  o  solardes  Moíitnia/tj  appcl- 
lido  nobre  de  Portugal  e  He.spanha,  originário  da 
Oalliza,  com  o  solar  na  quinta  de  Montoia,  bisp. 
Tuy.  A  100  m.  d'Alhandra,  dentro  da  quinta  do 
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arrojada  iniciativa  que  desde  1892  tem  merecido 
aos  estimados  iiidustriaes  os  melhores  cuidados. 
j|  Pov.  da  freg.  e  cone.  d'Agueda. 

Alhares.  Aldeia  da  l^eira  Baixa,  bisp.  da 
Guarda. 

Alharlz.  Pov.  o  frcg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Montcs,  cone.  e  com.  de  Valle  Passos,  distr.  de 
Villa  Real,  arceb.  do  Braga.  1:441  alm.  e  348 
fog.  A  pov.  dista  7  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S. 
Tliiago. 

Alhastro.  Pov.  da  freg.  da  Carapinheira,  cone. 
de  Montemór-o-Velho. 

Alhéda.  Ribeiro  da  Beira  Alta,  no  bisp.  de 
Lamego. 

Alheira.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Minho,  cone. 
de  Barccllos,  distr.  e  arceb.  de  Braga.  778  alm. 
('  182  fog.  A  pov.  dista  9  k.  da  sede  do  cone. 
Orago  Santa  Marinha.  Está  situada  no  valU  de 
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Tatnet,  rodeada  de  montes,  na  maior  parte  in- 
fructiferos.  No  monte  de  Ijousada  ao  >f.  O.  com 
um  extenso  plató  no  cume,  tem-se  encontrado 
yestigios  de  constracçòes,  ruas  e  muralhas.  Diz 
.a  tradição  ter  sido  uma  cidade  romana  ou  moi- 
rísca,  cQJo  nome  se  ignora.  Tinha  antigamente 
qnatro  parochías  que  se  uniram  á  actual.  De 
Alheira  descobre-se  a  villa  de  Barcellos,  e  dos 
montes  próximos,  a  cidade  de  Braga,  Fâo,  Espo- 
sende e  o  mar. 

Alheira  de  Aquém.  Pov.  da  freg.  de  Pedroso, 
cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Alheira  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov.'  da  íreg. 
de  Pedroso,  cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Alho  (Padre  Cypriano  Pereira).  Presbytero 
secular,  depois  de  ter  professado  alguns  annos  na 
ordem  carmclitana,  com  o  nome  de  Fr.  Cypriano 
Albertino.  Esteve  no  Brazil,  e  cm  1792  era  vigá- 
rio parochial  da  egreja  de  Moreira,  na  capitania 
do  Éio  Negro.  Era  nat.  d^Evora,  onde  veiu  depois 
recolher-se,  obtendo  a  sccularisação,  e  onde  se  de- 
morou até  ao  fím  da  vida.  Em  1820  declarou-se 
um  propugnador  das  ideias  liberaes,  o  que  lhe 
acarretou  alguns  desgostos,  e  em  1834  foi  no- 
meado bibliothecario  da  Bibliothcca  publica  d'E- 
vora,  cargo  que  exerceu  trez  mezes  ou  pouco  mais, 
porque  a  morte  o  surprehendeu  n'esse  mesmo 
anno.  Escreveu.  A  Muhraiday  ou  a  conversão  e  re- 
eanciliação  do  gentio  Muhra.  Poema  heróico  em  seis 
cantos,  por  H.  J.  Wilkens.  traduzido  cm  oitava  ry- 
thma  portugueza,  Lisboa,  18Í9.  Na  Gazda  Um- 
verêolf  n.«  &.  de  12  de  julho  de  1821,  vem  an- 
nunciada  uma  traducçao  por  elle  feita,  da  Histo- 
ria doê  TnquiMições  de  Hespanha  e  Portugal,  por  D. 
JoSo  Alvares  de  Colmenar,  que  seria  acompanhada 
de  quatro  estampas,  e  o  preço  da  subscripção  era 
de  960  réis. 

Alho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Tliiago  da  Guarda, 
cone.  de  Ancifto. 

AlliSes.  Pov.  e  freg.  da  prov,  da  Beira  Alta, 
cone.  e  com.  de  SinfSes,  distr.  de  Vizeu,  e  bisp. 
de  Lamego.  325  alm.  e  72  fog.  Tem  caixa  post. 
A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Pc- 

Alhi»  Vedros.  Villa  e  freg.  da  prov.  da  Es- 
tremadura, cone.  da  Moita,  com.  d' Aldeia  Gallega, 
ditr.  e  patr.  de  Lisboa.  1:744  alm  e  473  fog.  Tem 
escola  para  o  sexo  masc,  est.  post.  com  serviyo 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a  R.  A. 
S.  Est  do  caminho  de  ferro  de  Sul  e  Sueste.  Orago 
S.  Lourenço.  Está  situada  n'uma  extensa  cam- 
pina de  terreno  arenoso,  junto  a  um  braço  do  Tejo, 
que  entra  na  boca  chamada  de  Montijo,  e  se  aparta 

Eara  o  sul,  dividindo-se  em  vários  esteiros,  onde 
a  algumas  salinas.  A  pov.  é  muito  antiga,  igno- 
rando-se  quando  e  quem  a  fundou.  Do  seu  pri- 
meiro nome  não  ha  memoria,  só  se  sabe  que  foi 
fundação  árabe.  Deu-lhe  foral  D.  Manuel,  em 
Lisboa  a  15  de  dezembro  de  1514.  Foi  commeuda 
da  ordem  de  S.  Thiago.  A  Misericórdia  foi  fun- 
dada no  século  xviii.  No  termo  da  villa  ha  dois 
conventos  de  frades  arrabidos,  um  cm  Palhares, 
outro  era  Verderena.  Até  1834  teve  um  capitão 
de  ordenanças,  com  uma  companhia.  O  dizimo  do 
sal  era  do  commendador  do  mosteiro  de  Santos, 
de  Lisboa. 

Alijó.  Villa  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  sede 
de  cone.  e  de  com.,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de 
Lamego,  e  relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg. 
cujo '  orago  é  santa  Maria  Maior,  com  ^18  alm. 


e  486  fog.  Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  26.°  distr. 
de  reserva  do  exercito  ettectivo,  com  a  sede  em 
Villa  Real.  Tem  escola  para  ambos  os  sexos,  so- 
ciedade recreativa,  est.  post.  e  telegr.  com  ser- 
viço de  emissão  e  pagamento  de  vales  do  correio 
e  telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  c 
obrigações,  e  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  R.  A.  D.  Comprehende  o  cone.  18  freg. 
com  4.886  fog.  e  21.207  hab.,  sendo  10.733  do 
sexo  masc.  e  10.474  do  fem.,  n^uma  superfície 
de  32960  hect.  As  freg."  são  as  seguintes  -,  Santa 
Maria  Maior,  Amieiro,  Carlão,  Castedo,  Casal 
dos  Loivos,  Cottas,  Favaios,  Pegarinhos,  Populo, 
Riba  Longa,  Saníins  do  Douro,  Santa  Eugenia, 
S.  Mamede  de  Riba  Tua,  Valle  de  Mendiz,  Villa 
Chã,  Villa  Verde,  Villar  de  Maçada,  e  Villarinho 
de  Cottas.  Alijó  dista  30  k.  da  sede  do  distr. ;  está 
situada  na  encosta  da  cordilheira  grauitica  de 
Villarelho.  E'  fértil  de  cereaes,  de  castanhas  e 
d*optimo  vinho.  D.  Sancho  II  mandou-a  povoar 
em  1225,  e  deu-lhe  foral  em  1226.  D.  Affonso  111 
deu-lhe  novo  foral,  em  Santarém,  a  15  de  no- 
vembro de  1269,  e  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a  10 
de  julho  de  1514.  Tem  um  manancial  d^agua,  que 
nasce  do  alto  da  serra,  e  vem  regar  a  villa.  Per- 
tenceu aos  marquezes  de  Távora  até  1759,  pas- 
sando depois  para  a  Coroa.  Era  reitoria  do  real  pa- 
droado. No  logar  de  Preheudaes,  termo  da  villa, 
nasceu  fr.  João  Peccador,  que  morreu  em  Lisboa, 
no  convento  do  Curral,  a  23  de  fevereiro  de  1690. 
Atravessa  a  villa  a  serra  grani tica  que,  oom  di- 
versos nomes,  se  estende  desde  Sanfius  do  Douro 
até  ao  rio  Tua.  Alijó  tem  uma  boa  casa  da  ca- 
mará, cadeia,  um  bonito  passeio  publico,  bons 
edifícios,  cemitério,  ete.  ||  Pov.  das  freg.»  de  Ca- 
nedo,  e  Rego,  cone.  de  Celorico  do  Basto. 

Alimondo.  Pov.  da  freg.  de  Carrazedo,  cone. 
de  Bragança.  Está  situada  n*uma  planicie,  abun- 
dante em  cereaes  e  pastagens.  E'  banhada  pelo 
ribeiro  de  Santo  Amaro.  No  sitio  da  Terronha, 
no  fundo  d'uma  serra,  ha  vestígios  d'um  castello 
antigo,  que  se  suppõc  ser  moirisco. 

Alinteiro  ou  alintemeiro.  Official  inferior  na 
Casa  Real,  que  cuidava  das  lanternas  de  azeite, 
como  o  ofiicial  da  candearia  cuidava  das  luzes  de 
cera  e  cebo. 

Aliso*  Ribeiro  da  prov.  da  Beira  Baixa,  distr. 
da  Guarda.  Nasce  na  serra  de  Malcato,  de  duas 
fontes,  cresce  com  o  tributo  de  vários  regatos,  e 
desagua  no  Zêzere,  junto  a  Alçaria.  Na  aldeia  de 
Meimão  muda  de  nome  tomando  o  de  Meimoa. 
Cria  bom  peixe. 

Alisto.  Com  este  nome,  dizem  ter  existido  na 
prov.  do  Minho,  uma  villa,  no  sitio  onde  nasce  o 
rio  de  Este  ou  Aleste.  D'esta  pov.  só  hoje  existe 
a  memoria  conservada  pela  tradição.  A  ordem  dos 
templários  do  mosteiro  de  Braga  comprou,  cm 
1153,  uma  .herdade  em  Villar,  no  ribeiro  de  Aliste. 

Aija.  Pov.  da  freg.  de  Campello,  cone.  de  Fi- 
gueiró dos  Vinhos. 

Aljama.  Termo  antigo,  bairro  de  moiros  em 
Portugal. 

Aljami.  Nome,  que  Alexandre  Herculano  julga 
ser  de  um  terreiro  que  se  estendia  para  o  lado 
oriental  da  Sé,  e  onde  existe  a  egreja  de  S.  João 
da  Praça. 

Aljamia.  Enteude-se  por  aljamia  qualquer 
liugua  escripta  com  caracteres  arábicos,  o  que 
succedeu  na  peninsula  durante  a  permanência 
dos  moiros,  bem  como  a  lingua  árabe  escripta  com 
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caracteres  latinos.  Houve  pois  diversas  aljamias. 
Da  portugueza  publicou  alguns  documentos,  ex- 
traludos  dos  originaes  da  Torre  do  Tombo,  o 
illustrado  professor  do  Curso  Superior  de  Letras, 
sr,  David  de  Mello  Lopes,  sob  o  titulo  de  Textos 
em  aljamia  portugueza,  vol.  em  4.°  Lisboa,  1897. 

Aljareu.  Pov.  da  freg.  de  Nogueira,  cone.  de 
Sinfães. 

Aljariz.  Pov.  da  fre^.  de  Villa  Nova  de  Mon- 
sarros,  cone.  de  Anadia.  ||  Pov.  da  freg.  e  cone. 
de  Macieira  de  Cambra. 

Aljazede.  Pov.  da  freg.  de  Alvorge,  no  cone. 
de  AnciSo. 

Aljezida.  Aldeia,  na  prov.  do  Douro,  bisp.  de 
Coimbra. 

Aljezur.  Vill»  da  prov.  do  Algarve,  sede  de 
cone,  com.  de  Lagos,  distr.  de  Faro  e  bisp.  do 
Algarve.  Tem  uma  só  freg.  N.  S.*  d' Alva,  com 
3:235  alm.  e  577  fog.  Pertence  á  4.*  div.  militar 
6  ao  32.®  distr.  de  reserva  do  exercito  effectivo 
com  a  sede  em  Faro.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  com  serviço  de  emissão  e  paga- 
mento de  vales,  cobrança  de  recibos,  letras  e  obri- 
gações, e  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a  R.  A.  S. — Odemira.  O  cone.  comprehende 
3  freg.  com  1:003  fog.  e  5:057  hab.,  2:616  do  sexo 
masc.  e  2:441,  do  fem.,  n'uma  superficie  de  32.065 
hect. ;  sâo  as  ÍFreguezias :  N.  S.'  d'Alva,  Bordeira, 
e  Odeceixe.  A  villa  dista  27  k.  da  sede  do  distr. 
e  está  situada  na  costa  oriental  d'um  escarpado 
rochedo,  que  corre  de  N.  a  S.  com  a  serra  de 
Monchique.  E*  a  palavra  árabe  Algezur,  que  si- 
gnifica arcos,  arcada  ou  arcaria.  No  tempo  dos 
árabes,  que  a  fundaram  no  principio  do  século  x, 
e  que  lhe  deram  o  nome  que  tem  actualmente, 
havia  um  castello,  na  parte  mais  elevada  do 
serro,  de  forma  octogona,  com  duas  torres,  uma 
ao  N.,  outra  ao  S.,  e  uma  cisterna.  Foi  conquis- 
tada aos  moiros  pelo  mestre  da  ordem  de  S.Thiago; 
D.  Paio  Peres  Correia,  em  24  de  junho  de  1242 
segundo  uns,  em  1246  segundo  outros.  Os  succes- 
sores  de  D.  Paio  ficaram  com  o  padroado  da 
egreja,  e  apresentavam  os  priores  que  o  bispo 
confirmava,  recebendo  a  terça  parte  aos  dizimos. 
D.  Aifonso  III  doou-a  á  ordem  de  S.  Thiago; 
D.  Diniz  deu-Iho  foral,  em  Extremoz,  a  12  de 
novembro  de  1280,  com  muitos  privilégios,  sendo 
um  d'elles,  os  caváUeiros  doesta  villa  não  teriam 
a  caga  do  exercito,  que  quer  dizer,  que  não  iriam 
nunca  na  retaguarda.  D.  Manuel  deu-lhe  novo 
foral,  cm  Lisboa,  a  20  de  agosto  de  1504,  man- 
dando que  a  villa  tivesse  o  titulo  de  honrada.  Em 
outro  foral,  de  20  de  maio  de  1516,  doou  aos  con- 
des de  Villa  Nova  de  Portimão  a  dizima  velha 
dos  atuns,  que  morressem  na  grande  armação  de 
pescar  estes  peixes  que  existia  ao  S.  da  foz  do 
rio,  junto  á  fortaleza  d!Arrifana  d^ Aljezur,  hoje 
arruinada,  vendo-se  ainda  os  restos  dç  cabanas  e 
de  um  grande  armazém  que  pertenciam  aos  pes- 
cadores. Esta  doação  foi  depois  confirmada  por 
D.  João  III,  a  7  de  julho  de  1522.  Os  condes  de 
Villa  Verde  eram  os  alcaides-móres  do  castello 
d' Aljezur;  a  alcaidaria  passou  depois  para  os 
marquezcs  d'Angeja.  A  Misericórdia  foi  fundada 
no  século  xvi.  O  território  é  muito  fértil  em  todos 
os  géneros  agrícolas.  A  villa  é  banhada  pela  ri- 
beira, chamada  Petiscos,  aue  nasce  na  serra  do 
Espinhaço  do  Cão,  e  recebe  tributo  de  outras, 
tendo  uma  ponte  arruinada  ao  sul.  Também  passa 
muito  perto  a  ribeira  de  Valle  de  Noras.  O  terre- 


moto de  1755  arrasou  quasi  todas  as  casas  da 
villa,  arruinando  a  fortaleza  de  que  ficou  8&  a 
bateria,  e  a  egreja  matriz,  deixando  apenas  fi- 
car de  pé  a  tribuna  da  capella-mór.  A  6  k.  de 
distancia,  no  sitio  chamado  Corte- Cabreira^  existe 
uma  pedreira  de  ardósia  explorada  desde  tempos 
remotos,  o  que  parece  confirmar  umas  sepaltorti 
formadas  de  6  lapides  da  mesma  ardósia,  do  fei- 
tio de  caixões,  mas  sem  ossos,  o  que  indica  serem 
de  povos  que  queimavam  os  cadáveres  e  só  guar- 
davam as  cinzas.  Da  pedreira  extrahem-se  lages 
de  todas  as  grossuras  e  de  varias  cores.  Junto  i 
costa,  u*um  sitio  elevado,  vêem-se  as  rainai 
d'uma  grande  povoação,  cujas  ruas  se  distinenem 
ainda.  A  5  k.  está  o  casal  do  Vidigal,  que  dizem 
ter  sido  antigamente  uma  grande  povoação. 
N'este  concelho  ha  minas  de  ferro  e  de  man- 
ganez. 

Aljorces  ou  Aljorses.  Nome  dado  na  Beira 
aos  chocalhos  e  campainhas  que  penduram  ao 
pescoço  dos  animaes. 

Aljubarrota.  Villa  freg.  N.  S.«  dos  Prazeres, 
da  prov.  da  Extremadura,  cone.  e  com.  d*Alco- 
baça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa.  2.044 
alm.  370  fog.Tem  Misericórdia,  escola  do  sexomase. 
e  est.  post.  permutando  malas  com  Leiria.  A  esta 
freg.  está  annexa  civilmente  a  de  S.  Vicente, 
com  1.394  alm.  e  245  fog.  A  pov.  dista  44  k.  da 
sede  do  cone.  e  está  situada  no  alto  da  serra,  que 
domina  pelo  N.  as  férteis  veigas  d* Alcobaça.  A 
pov.  é  muito  antiga,  e  parece  ter  sido  fundada 
pelos  celtas.  No  tempo  dos  romanos  foi  uma  gran- 
de cidade,  chamada  Arruncia.  Próximo  da  villa 
vêem-se  as  minas  da  antiquíssima  egreja  de  Santa 
Marinha,  onde  se  tem  encontrado  moedas  de  prata 
do  tempo  dos  romanos.  No  alto  da  serra  ainda  se 
ve  o  arco  de  memoria,  que  servia  de  limite  por 
esse  lado  aos  coutos  d* Alcobaça,  e  que  se  diz  ter 
sido  levantado  no  sitio  onde  D.  Anbnso  Henri- 
ques, em  1147,  prometteu  doar  aos  monges  de 
Cister,  da  ordem  de  S.  Bernardo  as  terras  qoe 
d'alli  se  descobrissem,  local  vastíssimo  em  que 
se  edificou  o  grandioso  mosteiro  d* Alcobaça. 
(V.  Alcobaça).  Foi  outr'ora  cabeça  de  cone,  o  qual 
se  extinguiu  em  1855 ;  na  praça  ainda  ee  conserva 
o  pelourinho,  que  é  muito  antigo.  A  terra  tem 
pouco  movimento  e  pouco  commcrcio,  chamando 
só  a  attençâo  dos  viajantes,  que  fazem  alli  ca- 
minho de  Alcobaça  para  a  Batalha,  as  históricas 
recordações  que  desperta  o  seu  glorioso  nome, 
pela  celebre  batalha  em  que  os  castelhanos  fica- 
ram derrotados  (V.  Batalha  d' Aljvharrota),  e  da 
famigerada  pá  da  padeira  d' Aljubarrota  (V.  Bri- 
tes d' Almeida).  Esta  pá  conservou- se  por  muitos 
annos  sobre  a  verga  d*uma  das  portas  da  egreja 
matriz,  depois  esteve  na  casa  da  camará,  e  pa 
rcce  que  se  guarda  hoje  em  casa  de  familia  par- 
ticular, que  a  mostra  a  quem  deseja  admiral-a. 
Os  Filippes,  durante  o  dominio  hespanhol,  ten- 
taram, mas  inutilmente,  que  a  pá  fosse  para  Hes - 
panha,  porque,  segundo  consta,  houve  alguém  que 
a  escondeu  n*uma  parede  da  casa  da  camará, 
d'onde  a  tiraram  depois  da  restauração  do  dia  1.® 
de  dezembro  de  1G40.  Próximo  d*esta  villa  é  a 

Elanicie  do  Chão  da  Feira,  onde  se  deu  o  com- 
ate  dos  Carvalhos,  em  28  d^agosto  de  1837.  Os 
abbades  d*  Alcobaça  eram  os  donatários  d* Aljubar- 
rota, recebendo  grandes  foros  e  tributos.  O  sino  do 
relógio,  que  está  na  torre  contigua  á  casa  da  ca- 
mará, foi  dado  á  villa  por  el-rei  D.  SebastiSo. 
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A  parochia  cra  reitoria  ou  vigararia  com  mui- 
tas rendas,  que  o  cardeal-rci  cíivitliu  pelas  fre- 
guezías  de  Cella,  P^vora,  Turquol,  etc.  Um 
abbade  d' Alcobaça  deu-lhc  foral  no  ly  d'abril 
de  1316t  e  D.  Manuel  deu-lhe  outro,  em  Lisboa, 
DO  1."  d*outubro  de  1Õ14.  O  brazao  da  villa  é  um 
escudo  tendo  cm  campo  branco  uma  pá  de  forno, 
allusao  á  celebre  padeira  Brites  d'Almeida. 

Aljubarrota  (Batalha  de.).  Sabendo  D.  .loao  I, 
o  Mestre  d'Aviz,  que  o  rei  de  Castclla  vinba  em 
direcção  de  Lisboa,  partiu  para  o  Porto  com 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  afim  de  ahi  recnitar 
as  tropas  que  pudesse,  e  scfçuiu  depois  para 
Coimbra.  El-rei  vivia  então  cm  Guimarilos,  praça 

3ue  pouco  tempo  antes  conquistara,  bt'm  como  a 
e  Ponte  de  Lima.  De  Coimbra  píissou  a  Pc- 
nella,  depois  a  Thomar  e  Torres  Novas.  Seguindo 
o  caminho  de  Santarém,  tomou  posse  do  castello 
de  Abrantes,  por  ter  passado  ])ara  o  seu  serviço 
Álvaro  Vasques  Correia,  a  cuja  guarda  estava 
confiado  aquelle  castello.  Aquartelando-se  na 
Gollega,  el-rei  formou  alli  o  exercito  em  linha 
de  batalha,  e  assim  veiu  marchando  com  OOO 
lanças,  em  que  tomavam  parte  muitas  pessoas  de 
distincçao,  entre  as  quaes  fij^iravam  alguns  fi- 
dalgos estrangeiros  e  João  Affonso  (rAzambuja, 
3ue  mais  tarde  foi  arcebispo  de  Lisboa.  O  con- 
estavel  vinha  na  vanguarda  do  exercito.  Che- 
gando perto  de  Santarém,  houve  um  encontro 
com  algumas  tropas  cas- 
telhanas, commandadas 
por  Álvaro  Gonçalves  San- 
doval.  r)'e8te  encontro  re- 
sultou uma  pequena  es- 
caramuça, em  que  se  con- 
taram alguns  mortos  e 
feridos,  tanto  dos  portu- 
Çuezes  como  dos  caste- 
Uianos,  que  ficaram  ven- 
cidos. Depois  d'estc  in- 
cidente, D.  João  tentou 
passar  o  Tejo,  pelo  vau 
que  alli  havia,  mas  o  ini- 
migo, percebendo-lhe  a 
intenção,  tratou  de  im- 
pedir que  a  realisasse. 
£stabelccea-se  renhida 
contenda,  em  que  se  dis- 
tinguiu, pelo  seu  valor  e 
coragem,  um  joven  ca- 
vai lei  ro,  chamado  Vasco 
Martins  de  Mello,  que 
se  lançou  á  agua,  c  pe- 
lejou desesperadamente 
contra  os  castelhanos, 
obrando  prodígios  da 
maior  valentia.  O  corajoso 
e  intrépido  cavalleiro  de- 
certo succumbiria  na  lu- 
cta,  se  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  não  corresse  em 

seu  auxilio.  Conseguida  a  passagem  do  Tejo, 
el-rei  tomou  o  caminho  do  Alemtejo,  para  espe- 
rar alli  os  reforços  que  deviam  vir  de  Lisboa  e 
d*outros  sitios;  apenas  chegaram,  partiu  para 
Abrantes,  e  destacou  para  o  Alemtejo  o  condes- 
tavel,  afim  de  reunir  também  algumas  tropas, 
enviando  a  Trancoso  uma  ordem  ao  governador 
DioffO  Machado,  para  que  este  lhe  enviasse  os 
fidalgos  que  n'aquella  praça  existiam,  para  que 


'  todos  assistissem  á  grande  batalha  que  se  pro- 
jectava. D.  Nuno  Alvares  Pereira  partiu  para  o 
I  Alemtejo,  acompanhado  de  3<X)  cavalleiros,  e  atra- 
j  vessou  o  Tejo,  passando  próximo  do  inimigo,  que 
!  se  não  atreveu  a  disputar-lhe  a  passagem.  Todos 
estes  preparativos  bellicos  auguravam  o  êxito 
enorme  que  obteve  a  memorável  batalha  d'Alju- 
ban*ota.  Reunidas,  portanto,  todas  as  tropas,  e 
.  regressando   o  condestavel  para  junto  d'el-rei, 
este  formou  conselho,  para  consultar  de  que  forma 
conviria  atacar  o  inimigo,  cm  vista  das  tropas  cas- 
telhanas serem  mais  poderosas.  A  resposta  d'al- 
guns  guerreiros  foi  que  a  batalha  seria  grande  te- 
I  moridade  pela  desigualdade  das  forças;  D.  João  I, 
I  sempre  destemido,  não  gostou  d'esta  resposta,  e 
1  quiz  que  o  condestavel,  de  quem  elle  respeitava 
1  sempre  muito  os  conselhos  rectos  e  prudentes, 
;  manifestasse  em  publico  a  sua  opinião  franca  e 
j  leal.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  apresentou  razões 
as  mais  sensatas,  provando  que  o  credito  e  a  pa- 
!  lavra  d'el-rei  perderiam  no  animo  dos  seus  affei- 
■  coados,  se  deixasse  de  pelejar  com  o  rei  de  Cas- 
I  tella;  que  a  batalha  era  muito  conveniente,  fosse 
I  qual  fosse  o  resultado,  o  que  Deus  faria  pelo  me- 
I  Ihor;  se  a  batalha  se  não  desse,  os  hcspanhoes 
;  talvez  se  apossassem  facilmente  de  Lisboa,  por- 
:  que  esta  cidade  desanimaria  e  se  renderia  ao 
inimigo,  e  com  a  perda,  de  Lisboa,  arriscava-se 
'•  também  o  reino  todo  a  perder-se;  não  era  justo 


▼OL.  I  —  FL.  27 


PraçA  do  Pelourinho  cm  AljnbarroU 

I  que  el-rei  sacrificasse  assim  os  seus  leaes  vassal- 

I  los,  (juc  tantos  sacrificios  haviam  soÔrido  píira 

'  lhe  eollocarcm  na  cabeça  a  coroa  de  Portugal.  O 

longo  discurso  do  condestavel  causou  o  maior 

i  entSusiasmo,  e  a  batalha  ficou  definitivamente 

I  decidida.  D.  João  deliberou  então  ir  ao  encontro 

;  do  rei  de  Castella;  partiu  para  Ourem,  passou  a 

noite  em  Porto  de  Mós,  e  no  dia  seguinte,  depois 

de  todos  ouvirem  missa  com  a  maior  devoção,  o 
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condcstavcl  dirigiu-se  com  uma  força  de  100  ca- 
valleiros  a  uns  montes  d*onde  se  dominava  o  ca- 
minho de  Leiria,  para  observar  o  inimigo,  que 
se  esperava  d*aquelle  lado,  mas  nílo  o  avistando, 
voltou  para  junto  d'el-rei.  Chegou  finalmente  o 
dia  14  de  agosto,  de  1385,  e  ainda  antes  de  ama- 
nhecer, começaram  a  dizer-se  missas;  depois  to- 
dos se  confessaram  e  conunuugaram,  e  apenas 
raiou  a  aurora,  os  exércitos  formaram  em  ordem 
de  marcha,  indo  o  condestavei  na  vanguarda  e 
el-rei  na  retaguarda;  n*esta  ordem  chegaram 
ao  campo  d' Aljubarrota,  ou  melhor  ao  Chão  da 
Feira,  onde  se  feriu  tâo  notável  batalha,  e  onde 
mais  tarde  se  devia  ferir  entre  portuguezes.  O 
condestavei  formou  em  batalha  o  seu  exer- 
cito, composto  de  1:7(X)  lanças,  800  besteiros 
e  4:000  infantes;  ficando  formado  em  duas 
linhas,  e  sendo  a  primeira  a  da  vanguarda, 
onde  elle  ia,  reforçou-a  com  600  lanças  e  30<) 
besteiros,  em  que  entravam  os  seus  creados 
e  algumas  pessoas  particulares;  e  rematando- 
se  esta  em  duas  alas,  algum  tanto  avançadas 
dos  corpos  principaes,  entregou  a  direita  com  200 
lanças  e  100  besteiros  a  Ruy  Mendes  de  Vas- 
concellos,  quo  com  outros  jovens  e  valorosos  fi- 
dalgos que  o  acompanhavam,  e  tinham  o  titulo 
de  Namorados  (V.  Ala  dos  Namorados),  a  defen- 
diam com  egual  esforço,  trazendo  por  distinctivo 
uma  bandeira  verde  com  diversas  divisas  e  allu- 
sôes.  A  ala  esquerda  governava-a  Antão  Vas- 
ques,  com  outro  egual  numero  de  lanças  e  bes- 
teiros, com  muitos  portuguezes  e  estrangeiros 
voluntários.  Na  retaguarda  vinha  el-rei  com  700 
lanças  e  300  besteiros,  menos  os  que  com  alguma 
infantaria  cobriam  a  bagagem,  a  qual  serviam 
também  de  trincheira  os  mesmos  carros,  que  a 
conduziam,  e  lhe  ficavam  nas  costas.  A  frente  se 
voltou  para  Leiria,  por  cuja  estrada  marchava  o 
inimigo,  e  ordenada  assim  a  batalha,  emquanto 
aquelTe  Dão  chegava,  D.  João  foi  animando  todo 
o  exercito,  armando  também  cavalleiros  alguns 
fidalgos.  Eram  10  horas  quando  se  avistaram  os 
castelhanos  em  numerosa  força.  O  exercito  cons- 
tava de  Õ:CKX)  lanças  francezas  e  de  outras  na- 
ções, 2:000  ginetes,  8:000  besteiros  e  15:000  in- 
fantes divididos  em  esquadrões.  Deu-se  então 
renhida  batalha,  em  que  se  ouviam  os  gritos  de 
guerra:  Casiilla  y  Santiago!  por  parte  dos  hes- 
])anhoes,  e  Portugal  e  S.  Jorge!  por  parte  dos 
portuguezes.  Ambos  os  exércitos  investiram  fu- 
riosamente. Quebradas  já  as  lanças  o  esgotadas 
as  settas,  os  intrépidos  combatentes  começaram 
a  manejar  as  espadas  e  os  punhaes,  ferindo-se  sem 
dó  nem  consciência.  A  batalha  durou  trez  auartos 
d*hora,  até  que  por  fim  os  castelhanos  desani- 
maram, e  a  victoria  declarou-se  a  favor  dos  por- 
tuguezes. Houve  prodigios  do  mais  heróico  valor; 
em  ambos  os  campos  se  distinguiram  muitos  guer- 
reiros, mas  D.  João  I  e  D.  Nuno  foram  os  que  se 
tornaram  mais  notáveis.  Muitos  castelhanos,  vendo 
o  seu  rei  largar  o  campo  da  batalha,  trataram  de 
fugir,  abandonando  as  armas,  e  correndo  pelos 
campos ;  mas  como  aquelle  sitio  era  um  completo 
descampado,  não  podiam  escapar  ao  furor  dos  | 
portuguezes,  que  os  perseguiam,  matando-os  sem  ' 
piedade;  só  quando  anoiteceu,  é  que  alguns  dos  | 
vencidos  conseguiram  fugir.  Antão  Vasques  de  : 
Almada  foi  quem,  de  joelhos,  apresentou  a  el-rei 
o  estandarte  de  Castella,  dizendo :  « Tomae,  se-  ' 
nhor,  essa  bandeira  do  maior  inimigo  qiie  tínheis  ' 
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no  mundo.n  Houve  varias  disputas  eotre  Lou- 
renço Martins  d'AvelIar  e  outros  valentes  guer- 
reiros, sobre  quem  fora  o  arrojado  que  derrubara 
o  estandarte  castelhano,  e  parece  que  nunca  se 
soube,  bem  ao  certo,  quem  teve  aquella  gloria. 
Foi  também  apresentada  a  el-rei,  por  Gonçalo 
Rodrigues,  uma  cnonne  caldeira  que  se  encon- 
trara entre  os  despojos  do  inimigo ;  esta  caldeira 
foi  depois  depositada  no  mosteiro  d*Aleobaçi. 
(V.  Alcobaça).  Entre  os  despojos  encontrados  na 
tenda  do  monarcha  castelhano,  appareceu  uini 
cruz  de  oiro  e  pedras  preciosas,  contendo  uini 
relíquia  do  Santo  Lenho,  que  pertencera  á  sé 
de  Burgos.  Em  commemoração  da  V>atalha  d' Al- 
jubarrota, edificou  D.  João  I  o  mosteiro  da  Ba- 
talha, e  D.  Nuno  Alvares  Pereira  o  convento  do 
Carmo  em  Lisboa.  Quatro  dias  depois,  a  18  d*ag08- 
to  de  1385,  cantou-se  um  solemne  Te-Deum  no 
convento  d' Alcobaça,  era  acção  de  graças,  e  do 
dia  seguinte  rezaram-se  missas  e  ofiicios  por  alma 
dos  portuguezes  fallecidos  no  combate,  e  que  ti- 
nham sido  sepultados  no  mesmo  convento.  V. 
Vida  do  Condestavei,  por  Oliveira  Martins;  Ba- 
talha de  Aljubarrota,  por  M.  Vieira  Natividade. 

Aljuber.'  V.  Alguher. 

Aljube.  E'  termo  árabe  al-jobbe,  que  significa 
cova  profunda  ou  cisterna.  Dava-se  antigamente 
o  nome  de  aljube  aos  cárceres  ecclesiasticos.  Hoje 
em  Lisboa  chama-se  assim  á  prisão  das  mulheres 
perto  da  Sé.  Na  cidade  do  Porto  também  tem  o 
mesmo  nome  uma  das  cadeias  quo  foi  primeira- 
mente prisão  de  ecclesiasticos.  Em  Goa,  na  ín- 
dia, também  houve  um  Aljube. 

Aljubes.  Aldeia  da  freg.  d* Alcoentre,  cone. 
d'Azambuja,  eom.  do  Cartaxo,  distr.  e  patriarc. 
de  Lisboa. 

Aljubiteiro.  Era  antigamente  o  official  ane 
fazia  aljubctas  ou  pequenas  aljúbas,  que,  confor- 
me uns  escriptores,  era  uma  vestidura  árabe  se- 
melhante a  um  collete,  mas  tendo  ás  vezes  meias 
mangas  como  as  actuaes  jaquetas;  segundo  ou- 
tros uma  simples  túnica  de  trazer  em  casa,  cer- 
rada por  diante,  espécie  de  jubão  ou  gibão.  Ainda 
no  século  xvi  se  designavam  por  aljubetas  os 
pcllotes,  como  se  encontra  n'uma  lei  de  24  de  ja- 
neiro de  1539.  Em  Lisboa  a  Jubiteria  era  o  ar- 
ruamento dos  aljubiteiros  como  a  Algibetaria  o 
era  dos  algibebes.  Nos  principies  do  século  xyii 
havia  na  capital  57  aljubiteiros,  incluindo-se 
n'cste  numero  os  calceteiros,  que  faziam  e  ven- 
diam meias  e  calções.  Tinham  estes  também  o 
seu  arruamento,  a  Calcetaria. 

Aljuriça.  Pov.  do  freg.  de  Cadima,  cone.  de 
Cantanhede. 

Aljustrel.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  sede 
de  cone,  com.,  distr.  e  bisp.  de  Beja.  Pertence  á 
4."  div.  mil.  e  ao  31.°  distr.  de  reserva  do  exer- 
cito effectivo  com  a  sedo  em  Beja.  Tem  uma  só 
freg.  (S.  Salvador)  com  3:77«  alm.  e  730  fog., 
Misericórdia  e  hospital,  escolas  para  ambos  ot 
sexos,  sociedade  philarmonica,  est.  post.  com  ser- 
viço de  emissão  e  pagamento  de  vales  e  de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  a  R.  A.  S.  O 
cone.  coniprehende  quatro  freg.  com  1:880  fog.  e 
8:302  hab.,  sendo  4:371  do  sexo  masc.  e  3:391  do 
fem.,  n'unia  superficie  de  83:038  hect.  As  freg. 
são :  S.  Salvador,  Ervidel,  Messcjana,  e  S.  Jo£> 
de  Negrilhos.  A  villa  dista  30  k.  da  sede  do  distr. 
e  está  situada  na  encosta  d'iun  monte,  no  alto  do 
qual  ainda  existem  as  ruinas  d*um  castello  cods- 
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tniido  pelos  moiros;  sobre  parte  (Vcstas  minas  se 
ediíicoa  uma  pequena  ermida,  da  invocação  de 
N.  S.*  do  Castello,  a  qual  é  frequentada  por  mui- 
tos romeiros,  em  certa  época  ao  anno,  que  vão 
alli  cumprir  promessas.  Do  alto  das  ruínas  do 
castello  desfructa-se  um  lindo  e  pittoresco  pano- 
rama em  cinco  ou  seis  legpas  em  redor,  desço- 
brindo-se  as  muralhas  e  a  torre  de  Beja,  ao  nas- 
cente, parte  da  serra  d* Arrábida  ao  N.  e  Monchi- 
que, ao  sul.  £'  pov.  muito  antiga,  mas  iguora-sc 
o  nome  do  fundador.  Foi  tomada  aos  moiros  por 
D.  Sancho  II,  em  1235,  que  a  doou  em  março 
d*esse  mesmo  anno,  á  ordem  de  S.  Thiago,  sendo 
esta  doação  confirmada  por  D.  Aífonso  III,  cm 
1255.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Santarém,  a 
20  de  setembro  de  1510.  A  2  k.  de  distancia  ha 
uma  pequena  ermida  com  a  invocação  de  S.  João 
do  Deserto,  que  foi  edificada  com  as  esmolas  de 
alguns  devotos,  que  encontravam  remédio  aos 
seus  padecimentos  na  maravilhosa  nascente  que 
existo  n*aquelle  local.  Estas  aguas  mineraes  bro- 
tam espontâneas  por  vários  pontos  da  extensa  o 
rica  mina  d*Aljustrel,  já  explorada  pelos  roma- 
nos e  pelos  cartnaginezes,  tornando-se  mais  tarde 
esquecidas,  aproveitando-se  de  novo  no  reinado 
de  D.  Manuel,  e  ultimamente  pela  actual  compa- 
nhia exploradora  de  Mineralisação  Transtagana. 
Entre  o  povo  existe  a  tradição,  que  se  encontrara 
em  épocas  muito  remotas  uma  imagem  de  S.  João, 
junto  da  fonte  mineral  que  n'aqucTle  deserto  cor- 
ria ignorada,  sendo  este  facto  que  dera  o  nome 
á  ermida  que  se  edificou  mais  tardo.  Presume-se 
que  08  pastores  vinham  lavar  alli  o  gado  para  o 
curarem  da  sarna  e  gafeira,  e  como  se  tornassem 
notáveis  estas  curas,  começaram  a  concorrer  pes- 
soas atacadas  de  lepra  e  de  ulceras,  obtendo  os 
melhores  resultados,  o  que  fez  attrahir  fama  de 
milagrosas  áquellas  aguas.  Em  1840,  construi- 
ram-se  tanques  para  banhos  na  casa  conti- 
gua á  ermiaa,  por  subscripção  e  iniciativa  do 
prior  d*Aljustrel.  Até  então  as  aguas  eram  utili- 
sadas  nos  poços  em  que  se  depositavam,  sem 
abrigo  al^um.  Alguns  annos  depois  edifícaram-se 
dois  banhos  novos,  mais  tarde  outros  dois,  pas- 
sando a  agua  successivamente  de  uns  para  ou- 
tros. Em  1868  fizeram-se  então  grandes  trabalhos 
de  lavra  na  mina;  as  aguas  até  áquclla  época 
brotavam  de  duas  fontes,  uma  exterior,  forte,  si- 
tuada fora  da  ermida,  e  outra  interior,  fraca,  que 
corria  dentro  da  própria  ermida,  fornecendo  agua, 
que  se  suppunha  ser  da  mesma  procedência  d'a- 
qaella,  mas  diluida  em  sete  ou  oito  vezes  o  seu 
volume  d^agua  commum.  A  exploração  da  mina 
desviou  n^esse  anno  o  curso  das  aguas  das  fontes 
e  obrigou  a  arrasar  o  estabelecimento  balnear 
exbtente,  que  se  tornara  de  muita  utilidade  para 
os  numerosos  enfermos  que  continuamente  alli 
concorriam.  Hoje  são  aproveitadas  nos  próprios 
barrancos  onde  se  lançam  as  galerias  da  mina, 
ou  em  tinas  collocadas  nas  casas  particulares  e 
cheias  com  as  aguas  alli  colhidas  em  barris.  Em 
1852  fôram  analysadas  pelo  illustre  chimico  J. 
M.  d'01iveira  Pimentel,  em  1867  pelo  dr.  A.  V. 
Ix)urenço,  e  em  1868  pelo  engenheiro  Pacheco 
Bezende.  Tem  a  seguinte  classificação:  Fria- 
hypersalina-sulfatada,  férrea,  cúprica  e  arse- 
nieal.  Os  banhos  são  applicados  com  vantagem 
no  tratamento  de  varias  moléstias  de  pelle  e  ul- 
ceras antigas.  Ha  differentes  trabalhos  escriptos 
acerca  d'e8tas  aguas.  No  consciencioso  livro  de 


Alfredo  Luiz  Lopes,  intitulado :  Agiias  Mincro- 
Medicinaes  de  Portugal,  publicado  em  1892,  vem 
uma  relação  d'esses  importantes  trabalhos.  Al- 
justrel é  uma  villa  pobre  e  de  pouco  conimercio, 
os  terrenos  são  pouco  férteis.  A  Companhia  da 
Mineração  Transtagana,  Societé  Anonyme  Belge 
des  Mines  d^  Aljustrel,  tem -lhe  dado  grande  ani- 
mação, attrahindo  alli  muitos  trabalnadorcs  na 
exploração  dos  dois  jazigos,  o  dos  Algares  e  o  de 
S.  João  do  Deserto.  Para  ligar  estas  minas  com 
o  caminho  de  feiTO  do  sueste,  a  companhia  man- 
dou construir  á  sua  custa  um  ramal  que  tem  17 
k  de  extensão.  Ha  também  n^este  cone.  algumas 
minas  de'  manganez,  manifestadas  e  registadas. 
Aljustrel  tem  a  feira  de  Santo  António,  nos  dias 
12  a  14:  de  junho.  ||  Pov.  da  freg.  de  Fátima,  cone. 
de  Ourem.  Em  Aljustrel  puDlicou-se  o  jornal: 
Campeão  d^  Ourique^  18,  maio,  a  7,  dezembro,  1872. 

Alladio  (Pedro).  Portuguez  nascido  nos  fins  do 
século  XII.  Ignora-se  a  terra  da  sua  origem,  e  a 
data  do  seu  nascimento  e  morte.  Escreveu  em 
1234 :  De  Sacrificiis  antiquis  Lvsitanorum. 

Allâ.B.  Distr.  da  prov.  e  ilha  de  Timor,  na  re- 
gião dos  Bellos  (Oceania  portuçueza),  formado 
dos  reinos  de  Aliás,  Dotic,  Manufahi  e  Raimeam. 
A  sua  capital  é  a  povoação  de  Aliás,  distante  80 
k.  da  cidade  de  Dilly,  capital  da  prov.,  27:000 
habitantes.  A  população  propriamente  de  Aliás 
é  de  3.000  almas,  sendo  8(X)  cnristãos. 

Allema.  Cabo  ou  ponta  situada  a  N.  O.  da  ilha 
de  S.  Thomé,  Guine  Portugueza  (Africa  Occi- 
dental). 

Allen  (Eduardo  Augusto).  Bacharel  formado 
em  direito  na  Universidade  de  Coimbra;  bacha- 
rel em  letras  pela  Universidade  de  Franca ;  di- 
rector do  museu  municipal  do  Porto,  e  bibliothe- 
cario  da  Bibliotheca  Publica  na  mesma  cidade; 
sócio  correspondente  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa.  N.  no  Porto  a  19  de  novembro  de 
1824,  onde  também  falleceu,  a  29  de  maio  de 
1899.  Era  filho  de  João  Allen  (V.  este  nome),  ne- 
gociante no  Porto  e  fundador  do  Museu  Munici- 
pal. Eduardo  Allen  dedicou-se  muito  ao  estudo, 
adquirindo  uma  vastíssima  erudição,  que  se  re- 
velou nos  trabalhos  notáveis  aue  deixou  publi- 
cados. Sendo  homem  de  verdaaeiro  valor,  viveu 
sempre  com  a  maior  modéstia.  Escreveu :  Cata- 
logo provisório  da  galeria  de  pinturas  do  novo 
Museu  Portuense,  o  <* Museu  Allenn,  comprado  pelo 
Município  em  19  de  junho  de  1850,  e  exposto  em 
parte  ao  público  pela  primeira  vez  em  12  de  Abril 
de  1852,  Porto,  1853;  Catalogo  systematico  d<i 
collecção  de  moUuscos  e  suas  conchas,  pertencente 
ao  Museu  Municipal,  contendo  ao  mesmo  tempo  a 
característica  de  todos  os  géneros,  e  as  principaes 
considerações  scientificas  tanto  geraes  como  parti- 
culares, relativas  a  esta  vasta  forma  de  animaes 
invertebrados.  Lê -se  no  Diccionario  bibliogra- 
phico  de  Innocencio :  «Imprimiu- se  no  Porto  em 
1856-1858,  a  pag.  de  1  a  232,  abrangendo  a  parte 
segunda,  ou  a  classe  dos  Gasteropodes.  Ficou,  po- 
rém, suspensa  a  publicação  á  espera  da  Concho- 
logia  iconica  de  Keeve,  que  então  se  projectava 
já  adquirir  para  a  Bibliotheca  Publica,  e  de  ou- 
tros subsidies  indispensáveis  para  se  levar  ao 
cabo  a  encetada  publicação,  com  toda  a  segu- 
rança e  precisão.»  —  Um  apontamento  para  a 
Fauna  lusitanica :  ensaio  descríptivo  e  taxono^nico 
de  um  animalculo  singular,  ha  pouco  descoberto  nas 
immedíaçoes  do  Porto,  e  que  parece  inédito.  Porto, 
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1857 ;  Noticia  e  descripção  de  uma  moeda  inédita 
cunhada  pelos  tcisigodos  na  cidade  do  Porto  em 
fins  do  VI  secidoy  e  ultimamente  descoberta  pelo 
iU.^^  sr.  Francisco  José  do  Amaral.  Acompanha-  | 
das  de  alguns  apontamentos  históricos,  e  critico-  j 
numismáticos,  Porto,  1862;  Noticia  e  descripção  \ 
de  um  sarcophago  romano  descoberto  ha  annos  no  | 
Alemtejo,  e  recentemente  comprado  pela  cidade  do 
Porto  para  o  seu  Museu  Municipal,  Porto,  1867; 
Monnaies  éCOr  Suevo- Lusitaniennes(avec  uneplan- 
che),  artigo  extrahido  do  que  publicara  SiRevue 
numismatique,  nova   serie,   tomo   x,   1865.   Cora 
uma  estampa  em  que  estão  desenhadas  nove  me- 
dalhas. Esta  publicação  é  assignada  áo  Porto  a 
10  de  maio  de  1865  por  Eduardo  Augusto  Allen 
e  Henrique  Nunes  Teixeira,  ambos  autores  do 
artigo  publicado  em  Paris.  Parece  que  a  sua  ul- 
tima obra  foi  o  Catalogo  dos  manuscriptos  da  hi- 
bliotheca  portuense,  trabalho  consciencioso  e  de 
elevado  valor. 

Allen  (Guilherme  Pessoa).  Escriptor  e  econo- 
mista portuguez  contemporâneo;  foi  fundador  e 
redactor  da  The  Financial  and  Mercantil  e  Gazct- 
ie,  em  1877  a  1880,  e  da  Gazeta  Financeira.,  re- 
vista mensal.  Tem  sido  collaborador  distincto  de 
alguns  jornaes :  no  Jornal  da  Noite  publicou  uns 
artigos  financeiros,  que  fôram  muito  considerados. 

Ailen  (Joãfí).  Fundador  do  museu  que  con- 
serva ainda  o  seu  nome,  e  que  pertence  a  camará 
do  Porto.  N.  em  1785;  era  filho  de  Duarte  Gui- 
lherme Allen,  súbdito  inglez,  negociante  e  côn- 
sul de  Inglaterra  em  Vianna  do  Castello,  e  de- 
pois no  Funchal.  Foi  educado  nos  Estados-Uni- 
dos,  no  collegio  de  George  Towu,  perto  de 
Washington,  c  quando  regressou  ao  Porto,  vendo 
que  tDdos  se  armavam  contra  a  França,  assentou 
pra^a  como  voluntário,  tomando  parte  na  gueixa 
peninsular,  onde  por  vezes  se  distinguiu,  sendo 
condecorado  com  o  habito  da  Torre  e  Espada. 
Terminada  a  guerra,  estabeleceu-se  como  nego- 
ciante em  Londres,  passando  depois  a  estabelc- 
cer-se  no  Porto.  Durante  a  sua  laboriosa  vida 
commercial,  concorreu  para  a  creação  e  melho- 
ramentos de  muitos  estabelecimentos  úteis,  tanto 
financeiros  como  philantropicos  que  se  organisa- 
ram  n^aquella  cidade,  tomando  parte  muito  im- 
portante na  creação  do  Banco  Commercial,  para 
cujas  notas  fez  os  desenhos.  Era  grande  collcc- 
cionador  d*armas  de  diversos  povos,  medalhas  e 
louças  curiosas ;  adquiriu  depois  muitos  objectos 
de  grande  valor,  nas  suas  viagens  a  França,  In- 
glaterra, e  Itália.  Em  Roma,  onde  se  demorou 
algum  tempo,  e  conviveu  muito  com  o  insigne 
pintor  portuguez  Domingos  António  de  Sequeira, 
comprou  por  bom  preço  alguns  dos  melhores  qua- 
dros que  se  admiram  ainda  hoje  no  Museu  Muni- 
cipal. Nâo  podendo  já  accommodar  as  valiosas 
collecções  na  casa  em  que  habitava,  na  rua  da 
Kestauraçílo,  construiu,  em  1836,  no  quintal  que 
ficava  próximo,  outra  casa  composta  de  três  s^as 
em  condições  adequadas  para  se  disporem  todas 
essas  preciosidades,  que  depois  foram  ainda  muito 
augmentadas,  formando  um  curioso  e  importante 
museu,  que  João  Allen  franqueava  todos  os  do- 
mingos ao  publico,  com  a  maior  satisfação.  Um 
dos  seus  sócios  na  casa  commercial,  compromet- 
tcndo  a  firma  pela  sua  deslealdade  e  muitos  abu- 
sos, fez-lhe  perder  uma  grande  parte  da  fortuna, 
promovendo  uma  verdadeira  catastrophe.  João 
Allen  não  poude  resistir  a  tão  violento  desgosto, 
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e  succumbiu  á  fatalidade,  fallecendo  a  19  de  múo 
de  1848.  Depois  da  sua  morte,  o  conselho  de  &- 
milia  resolveu  vender  o  museu,  que  a  camará  mu- 
nicipal do  Porto  comprou,  em  1850,  por  19  contos, 
pagos  em  letras  de  um  conto  de  reis  a  vencer  de 
três  cm  trcs  mezes,  e  não  tendo  edificio  próprio 
para  onde  pudesse  transportar  o  museu,  pediu 
á  familia  Allen  para  o  conser\'ar  nas  salaa  em 
que  estava  estabelecido,  salas  que  por  fim  a  ca- 
mará alugou,  e  onde  se  conserva  ainda  hoje. 
João  Allen  teve  três  filhos:  Eduardo  Augusto 
Allen,  que  foi  bibliothccario  da  Bibliotheca  do 
Porto,  Alfredo  Allen,  1."  visconde  de  Vi  liar  Allen, 
e  João  Allen,  que  falleceu  em  RilhafoUes.  (V.et- 
tes  nomes). 

Allen  (João).  Nat.  do  Porto,  onde  nasceu  a  16 
de  março  de  1840;  era  filho  de  João  Alleo,  ne^ 
gociantc  d'aquella  cidade  e  fundador  do  Masea 
Municipal.  (V.  João  Allen).  Frequentou  o  cuno 
de  engenharia  na  Academia  Polytechnica  do 
Porto  e  em  Paris,  mas  o  excesso  do  estudo  fei- 
lhe  perder  a  razão,  sendo  recolhido  no  hospital 
de  Kilhafolles.  Traduziu  do  inglez  o  Cathecitaw 
de  Chymica  e  Geologia  agricola  da  proftuvft 
Johnston,  Porto,  1857. 

Alliança.  Roça  da  Ilha  de  S.  Thomé,  na  Africa 
Occidental. 

Alliviada.  Pov.  do  cone.  de  Marco  de  Canave- 
zcs.  Era  íreg.  sendo  orago  S.  Martinho,  e  foi  an- 
nexada  á  da  Várzea  da  Ovelha,  do  mesmo  cone 

Almaça.  Pov  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Alta, 
cone.  de  Mortágua,  com.  de  Penacova,  distr.  de 
Vizeu.  210  alm.  c  64  fog.  A  pov.  dista  6  k.  da  sóde 
do  cone.  Orago  Santo  Izidoro. 

Almacave  (Santa  Maria  Maior  de)  Freç.  da 
cidade  e  cone.  de  Lamego,  distr.  e  bisp.  de  Yizeo. 
3:701  alm.  Dizem  alguns  historiadores  que  foi  na 
egreja  de  Santa  Maria  d'Almacave,  que  reuniram 
as  cortes  de  Lamego  no  tempo  de  D.  AfiTooso  I. 
(V.  Jjamego).  \\  Freg.  do  distr.  de  Leiria.  Também 
lhe  chamam  Almoçava. 

Almaceda.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  e  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da 
Guarda.  1:808  alnL  e  372  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  Orago  S.  Sebastião.  E^  abundante  de  aguas 
e  muito  fértil.  i|  Rio  da  prov.  da  Beira  Baixa. Nasce 
no  logar  da  Ribeira  das  Eiras,  corre  arrebatado 
por  entre  penedias  c  vae  desaguar  no  Ocreêo. 
Dizem  que  antigamente  se  encontrava  oiro  nas 
suas  areias.  As  margens  são  em  parte  cultiva- 
das e  arborisadas.  Deriva  almaceda  da  palavra 
árabe  cUmazaida,  oue  significa  aguas  crescidas.  \\ 
Serro  da  prov.  da  Beira  Baixa,  na  freg.  do  mesmo 
nome. 

Almacega.  Palavra  derivada  do  árabe  e  usada 
antigamente  na  nossa  lingua.  Significa  tanque 
pequeno  para  receber  agua  d*uma  nora  ou  da 
chuva. 

Almada  (Fr.  Affonso  de).  Religioso  português, 
nat.  de  Moura,  que  falleceu  em  1435;  era  provin- 
cial dos  Carmelitas.  Escreveu :  Do  progresso  da 
Ordem  Carmelitana. 

Almada  (Álvaro  Affonso  de).  Escriptor  portu- 
guez. Não  se  sabe  a  época  em  que  viveu  este 
poeta,  só  consta  que  foi  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e  escreveu  lun  Panegyrico  de  S,  João 
Evangelista,  em  oitava  rima,  que  ficou  manna- 
cripto. 

Almada  (D.  Álvaro  Vaz  de).Y,  Conde  d^Abran-- 
ches. 
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Almada  (D.  André  de).  Doutor  em  theologia, 
pela  Universidade  de  Coimbra;  era  filho  de  D.  An- 
tSo  Soares  d'Almada  e  de  D.  Vicencia  de  Castro. 
I^ora-se  a  data  do  nascimento,  e  ha  duvida  se 
foi  em  Lisboa  ou  no  Pombalinho.  Cursou  as  aulas 
da  Universidade  de  Coimbra,  formando-se  em 
theologia,  de  cuja  faculdade  regeu  brilhante- 
mente algumas  cadeiras.  Governou  a  Universi- 
dade, como  decano  perpetuo,  tendo  poderes  de 
reformador.  F.  a  29  de  novembro  de  1G42  no  col- 
legio  de  S.  Paulo  de  Coimbra,  deixando  um  nome 
respeitado,  e  grande  reputação  entre  os  theolo- 

fos,  tanto  nacionaes  como  estrangeiros.  Escreveu 
018  tratados  latinos  :  De  Incarnatione,  e  de  Trí- 
plice Sdtncia  aninue  Chriaíi.  Só  o  De  Incarnatione 
ó  que  se  imprimiu  em  parte,  não  se  concluindo  a 
impressão,  por  ter  fallecido  o  autor. 

Almada  (André  Alvares  de).  Escriptor,  nat.  da 
Ilha  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  onde  residia, 
com  o  posto  de  capitão,  no^  fins  do  século  zvi  e 
principies  do  xvii.  Com  o  seu  espirito  estudioso 
c  o  desejo  ardente  de  viajar,  correr  mundo,  á  se- 
melhança dos  nossos  antigos  navegadores,  per- 
correu o  interior  da  Guiné  e  de  Cabo  Verde,  por 
seu  livre  arbitrio,  sem  que  pessoa  alguma  o  inci- 
tasse áquella  viagem.  Em  1594  escreveu  um  livro 
consignando  o  resultado  das  suas  observações  e 
investigações ;  este  livro  foi  dedicado  aos  govcr  • 
nadores  do  reino,  os  quaes  o  mandaram  examinar 
pelo  bispo  de  Cabo  Verde,  D.  Fr.  Pedro  Brandão. 
O  prelado  declarou  que  a  obra  era  dignissima,  e 
que  merecia  ser  publicada.  Apesar  doesta  auto- 
risada  opinião,  a  obra  só  se  imprimiu  em  1733, 
com  muitas  alterações,  trazendo  até  errado  o  pró- 
prio nome  do  autor.  Esta  publicação  foi  attri- 
Doida  ao  Padre  Victorino  José  da  Costa  e  tem  o 
seguinte  titulo :  Relação  e  descripção  da  Guiné, 
na  qual  se  trata  de  varias  nações  de  negros  que  a 
povoam,  dos  seus  costumes,  leis,  ritos,  ceremoniaa, 
guerras,  armas,  trajos;  da  qualidade  dos  portos,  e 
do  commercio  que  n^elks  se  faz:  que,  escreveu  o  ca- 
pitão André  Gonçalves  d^ Almada.  No  século  xix, 
Diogo  Kopke,  capitão  d'artilharia  e  lente  de 
matnematica  na  Academia  Polytechnica  do  Porto, 
diligente  investigador  dos  nossos  monumentos 
geographicos,  promoveu  a.  publicação  do  verda- 
deiro manuscripto,  cuja  edição  se  fez  no  Porto 
em  1841,  acompanhada  d*um  mappa  geographico. 
Esta  edição  tem  por  titulo :  Tractado  breve  dos 
rioê  de  Guiné  de  Cabo  Verde,  desde  o  rio  de  Sanayà 
até  aos  baixos  de  Sancta  Anna,  pelo  capitão  An- 
dré Alvares  de  Almada.  Traz  um  prefacio  e  notas 
do  editor. 

Almada.  (D.  Antão  de).  Um  dos  fidalgos  por- 
tuguezes  que  planearam  a  restauração  de  Portu- 

fu,  realisada  no  dia  1.°  de  dezembro  de  1640. 
ra  descendente  da  nobre  familia  de  D.  Álvaro 
Vaz  d* Almada  (V.  Conde  d' Abranches).  Quando  se 
começou  a  pensar  n'esta  conspiração  coutra  o  do- 
mínio castelhano,  os  conspiradores  reuniram-se, 
em  Xabregas,  na  casa  de  Jorge  de  Mello,  da  fa- 
milia dos  marquezes  de  Ferreira.  (V.  Jorge  de 
Mdlo).  Este  fidalgo  resolvera  renovar  as  nego- 
ciações com  o  duque  de  Bragança,  D.  João,  acerca 
do  throno  de  Portugal,  negociações  que  tinham 
já  sido  encetadas  por  Fraucisco  de  Mello,  mon- 
teiro-mór;  e  convocara  alguns  fidalgos  portugue- 
ses, mais  resolutos  e  verdadeiros  patriotas,  dcci- 
dindo-08  a  tentar  uma  conspiração  debaixo  do 
mais  inviolável  segredo,  para  que  os  hespanhoes 


não  pudessem  ter  a  menor  suspeita,  c  fossem  apa- 
nhados de  surpreza.  D.  Antão  d* Almada  morava 
então  no  seu  palácio,  junto  ao  tribunal  da  Inqui- 
sição, onde  hoje  vemos  o  quartel-general.  Ape- 
sar doeste  sitio  não  parecer  conveniente  para 
reuniões  tão  secretas  por  ser  muito  central,  foi 
escolhido,  comtudo,  porque  no  jardim  do  palácio 
muito  copado  de  arvoredo  havia  um  pavilhão  com 
as  paredes  forradas  de  azulejos,  tendo  assentos 
em  volta,  e  um  tanque  em  forma  de  pia  baptis- 
mal, primorosamente  lavrado  no  estylo  do  século 
XVI,  o  qual  ficava  ao  fundo  d'uma  escada  de  pe- 
dra, por  onde  se  ia  ter  a  uma  porta  escura  que 
deitava  para  o  monte  de  SanfAnna.  Esta  porta 
n*um  sitio  isolado,  por  onde  se  podia  entrar  se- 
cretamente, e  o  pavilhão  occulto  entre  as  arvores, 
facilitava  as  reuniões,  sem  que  pudessem  desper- 
tar as  mais  leves  suspeitas.  Alli,  portanto,  se  rea- 
lisaram  todas  as  reuniões,  sendo  a  ultima  a  de  30 
de  novembro,  em  que  D.  João  da  Costa  expoz 
umas  reflexões  sensatas,  mas  pouco  a  propósito, 
acerca  dos  inconvenientes  de  tão  precipitado 
movimento.  D.  Antão  d' Almada  foi  também  um 
dos  fidalgos  que  se  convenceram  ser  grande  te- 
meridade prosecuir  n^aquella  arriscada  empreza; 
apesar,  porém,  a'essa  convicção,  D.  Antão  foi  um 
dos  mais  decididos  e  arrojados  da  audaciosa  cons- 
piração. Chegou  afinal  o  dia  1.°  de  dezembro,  tão 
celeorc  na  historia  do  paiz ;  D.  Antão  compa- 
receu no  Terreiro  do  Paço  com  os  outros  conju- 
rados, e  foi  elle  quem  energicamente  intimou  a 
duqueza  de  Man  tua,  obrigando- a  a  assignar  uma 
ordem  para  o  governador  do  castello  de  S.  Jorge 
entregar  a  fortaleza  aos  revoltados.  A  duqueza 
de  Mantua  era  a  vice-rainha  de  Portugal,  tendo 
por  secretario  Miguel  de  Vasconccllos,  o  portu- 
guez  degenerado,  que  tanto  opprimiu  e  sacrificou 
a  pátria.  (V.  VasconceUos).  Depois  do  feliz  êxito 
da  conspiração,  e  de  se  ter  firmado  a  liberdade 
do  paiz,  subindo  ao  throno  o  duque  de  Bragança, 
tratou-se  logo  de  alcançar  a  protecção  das  po- 
tenciás  estrangeiras  e  o  reconhecimento  do  duque, 
como  D.  João  IV,  rei  de  Portugal.  Partiram  em- 
baixadores para  diversos  paizes,  sendo  os  embai- 
xadores mais  importantes  os  de  França,  Ingla- 
terra, Hollanda  e  Roma.  D.  Antão  d* Almada  foi 
escolhido  para  embaixador  de  Inglaterra,  tendo 
como  secretario  António  de  Sousa  de  Macedo,  um 
dos  vultos  mais  notáveis  da  litteratura  portu- 
ffueza  do  século  xvii.  A  partida  realisou-se  a  6 
de  fevereiro  de  1641,  sendo  D.  Antão  d^Almada 
logo  recebido  pelo  rei  Carlos  I,  concluindo-se 
n'esse  mesmo  anno  um  tratado  de  paz  e  amisade 
com  a  Inglaterra,  que  solemnemente  reconheceu 
a  nossa  independência.  D.  Antão  d'Almada  vol- 
tou depois  para  o  reino,  fallecendo  em  dezembro 
de  1644.  Nao  era  ambicioso  de  honras  nem  pre- 
tendia recompensas,  segundo  se  ve  pelo  seguinte 
documento,  que  transcrevemos  da  líescnha  das 
Famílias  Titulares  e  Grandes  de  Portugal:  «El-Rci 
Nosso  Senhor,  tendo  respeito  a  que  na  obra  da 
sua  feliz  acclamação  Dom  Antão  d' Almada,  que 
Deus  perdoe,  do  Seu  conselho,  foi  dos  que  n'clia 
mais  procuraram,  até  de  todo  se  concluir  e  exe- 
cutar, e  depois  de  recuperado  o  Reino  passar  ao 
de  Inglaterra  por  embaixador,  e  na  Corte  d'EI- 
Rei  da  Gran-Bretanha,  o  tempo  que  n'ella  resi- 
diu, tratar  os  negócios  da  maior  importância 
doesta  coroa  que  me  foram  commettidos  com  o 
zelo  e  cuidado  que  d'elle  se  devia  esperar,  fa- 
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zcndo  grande  dcspcza  no  luzimento  da  sua  pessoa, 
e  ostentação  da  casa  que  teve  emouauto  assistiu 
n'aquellas  partes  c  depois  de  vir  d'ellas,  o  verão 
de  G43  em  que  a  Corte  se  deteve  em  Évora,  go- 
vernando as  armas  em  Lisboa,  e  continuar  na 
Junta  dos  Três  Estados,  e  ultimamente  em  dezem- 
bro de  644  acudindo  ao  sitio  que  o  inimigo  vinha 
pôr  a  Elvas,  morrer  n'aquella  Praça  de  doença 
que  lhe  sobrevciu,  deixando  em  vida  pedido 
mercê  para  seus  filhos :  Ha  por  bem  de  a  fazer, 
em  cousideraçilo  de  tudo,  e  do  mais  que  por  parte 
d'elles  se  representou,  a  D.  Luiz  d'Almada  filho 
maior  de  se  lhe  supprir  as  três  armadas  cm  que 
era  obrigado  embarcando-se,  para  succeder  a  seu 
Pae  na  Commenda  dos  dois  terços  de  S.  Vicente 
do  Vimioso,  como  lhe  estava  concedido  com  essa 
condição,  por  alvará  de  1^  de  novembro  de  633, 
cujo  aespacho  manda  Sua  Magestade  se  lhe  passe 
livremente ;  e  assim  lhe  faz  mercê  de  mil  cruza- 
dos de  renda  dos  dois  mil  que  vagaram  por  seu 
Pae  no  Reguengo  de  Aguiar,  emnuanto  não  for 
provido  em  bens  das  ordens  de  Commenda  de 
maior  lote ;  e  juntamente  lhe  faz  mercê  de  dois 
legares  de  freiras  nos  Mosteiros  em  que  se  podem 
prometter  para  suas  Irmãs  (quaes  elle  nomear) 
poderem  ser  Religiosas,  e  para  sua  irmã  D.  Luiza 
Maria,  Dama  do  Paço  da  Rainha  nossa  Senhora 
cem  mil  réis  de  renda  no  mesmo  Reguengo  até 
tomar  estado  de  casada.  Em  Alcântara,  a  12  de 
junho  de  645. — Jeronymo  Godinho  cie  Niza.n 

Almada  (D.  Antão  José  Maria  de  Almada^ 
2."  conde  de).  Mestre  sala  (official-mór)  da  Casa 
Real  em  verificação  de  vida,  concedida  no  dito 
oilicio,  par  do  reino  em  30  d'abril  de  1826,  de  que 
prestou  juramento  e  tomou  posse  na  respectiva 
camará,  a  23  de  novembro  de  1826 ;  senhor  do 
Pombalinho  e  dos  Lagares  d'El-Rei ;  alcaide- 
mór  de  Proença-a-Velha ;  commendador  da  or- 
dem do  Christo ;  capitão  de  cavallaria  do  exer- 
cito. O  titulo  foi  concedido  em  verificíição  de  vida 
concedida  no  mesmo  titulo  a  seu  pae  o  1.°  conde, 
por  decreto  de  15  d'agosto  de  1805  e  portaria 
de  20  de  agosto  do  mesmo  anno.  O  cargo  de 
mestre  sala  foi  successivamente  renovado  até  ao 
2."  conde  d*Almada,  sendo  D.  Lourenço  d'Almada 
o  1."  d*esta  familia,  que  teve  esta  dignidade,  por 
carta  de  D.  Pedro  II,  datada  de  14  d'agosto  de 
1606.  O  2."  conde  d'Almada  nasceu  a  22  de  no- 
vembro de  1801  o  morreu  a  5  d'abril  de  1834. 
Succedcu  na  casa  o  titulo  de  seu  pae  a  11  de 
maio  de  1814.  Casou  em  30  de  março  de  1818 
com  D.  Maria  Francisca  d* Abreu  Pereira  Cyrue 
Peixoto,  filha  única  e  herdeira  de  Sebastião  d' A- 
breu  Pereira  Coutinho  Cyrne  Peixoto,  moço  fi- 
dalgo com  exercício  na  Casa  Real ;  alcaide-mór 
de  Ferreira ;  senhor  de  Lindozo,  transferido  este 
senhorio  para  o  da  freg.  de  V.  N.  de  Lanhezes, 
de  que  era  padroeiro,  e  elevada  a  villa,  ficando  o 
senhorio  de  juro  e  herdade  nos  seus  descendentes, 
em  remuneração  dos  muitos  e  valiosos  serviços 
de  seu  tio  José  Ricalde  Pereira  de  Castro,  de- 
sembargador do  Paço  e  chaucellcr-mór  do  Reino, 
j)restameiro  de  Cíominhãcs,  padroeiro  de  Santa 
Eulália  de  Linhares  e  commendador  da  ordem 
de  Christo. 

Almada  (Antão  Vasqucs  de).  Um  dos  heroes 
d'Aljubarrota.  Commandava,  n'aquella  celebre 
batalha,  a  ala  esquerda  em  que  militavam  os  ca- 
vallciros  estrangeiros ;  a  outra  ala,  a  da  direita, 
era  a  chamada  Ala  dos  Namorados.  Antão  Vas- 
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qucs  d' Almada  tornou- se  um  heroe,  nSo  contri- 
buindo pouco  para  a  victoria,  quando,  depois  de 
rota  a  vanguarda  pelos  castelhanos,  as  duas  alas 
convergiram  sobre  o  centro  e  transformaram  em 
derrota  o  primeiro  triumpho  castelhano.  Foi  Vas- 
qucs d* Almada,  quem,  no  fim  da  batalha,  veiu  lan- 
çar aos  pés  de  D.  João  I  a  bandeira  real  de  Cas- 
tella. 

Almada  (Fr.  António  de).  Reli^oso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho;  era  nat.  de  Lisboa,  cidade 
onde  f.  a  24  de  março  de  1715.  Professou  no  con- 
vento da  Graça  da  mesma  cidade,  a  18  de  setem^ 
bro  de  1665,  onde  chegou  a  ser  mestre  de  thco- 
logia  e  leitor  de  philosophia.  Escrevou :  Dfspo- 
sor  tos  do  Espirito  celebrados  eiUre  o  divino  AmahU 
e^êua  amada  Esposa  a  venerável  Madre  Soror 
Marianna  do  líosario,  religiosa  de  véo  branco  no 
convento  do  Salvador  da  cidade  d* Évora.  Lisboa, 
1694. 

Almada  (AntmM  José).  Ofiicial  militar,  fi- 
lho do  alcaide-mór  de  Palmella,  João  de  Mello 
Almada.  Chegou  a  occupar  o  posto  de  brigadeiro 
no  exercito,  e  distinguiu-sc  pela  sua  valentia  na 
guerra  da  successão  de  Hespanha. 

Almada  (António  José  de  Souza).  Poeta,  nat. 
da  Ilha  da  Madeira,  onde  nasceu  em  1824,  f.  em 
Bemfica,  em  1874.  Deixou  algumas  producçoes 
cm  diversos  semanários  litterarios,  mas  de  pouco 
valor,  porque  apesar  do  ter  imaginação,  era 
muito  incorrecto.  Veiu  para  Lisboa  ainda  muito 
moço,  casou  com  uma  senhora  bastante  rica,  mas 
o  seu  génio  gastador  causou  em  poucos  annos  a 
perda  da  fortuna,  obrigando-o  a  procurar  recur- 
sos na  sua  própria  intelligencia.  Emprchenden 
então  uma  viagem  ao  Brazil,  mas  não  sendo  fe- 
liz, voltou  a  Portugal,  entregando-sc  nos  últimos 
annos  a  emprezas  industriaes.  Associado  com  os 
negociantes  Bessone  e  Ribeiro  Vianna,  estabe- 
leceu em  Porto  Brandão  um  plano  inclinado  para 
o  concerto  de  navios,  obra  que  se  não  chegou  a 
conchiir,  em  consequência  de  ter  fallido  a  casa 
commercial  Bessone  &  C"  Associando-se  depois 
a  outros  capitalistas,  estabeleceu  uma  vasta ostrei- 
ra  ao  sul  do  Tejo,  empreza  que  vingou,  e  qnc 
mais  tarde  vendeu  a  uma  companhia  franceza. 
Ainda  organisou  outras  emprezas,  com  mais  ou 
menos  êxito.  Em  seguida  a  revolta  19  de  maio 
de  1870,  pelo  marechal  Saldanha,  foi  nomeado  go- 
vernador civil  de  Castello  Branco,  cargo  cm  que 
se  conservou  pouco  tempo.  Era  um  homem  sym- 
pathico,  fallava  diversas  linguas  com  facilidade, 
e  possuia  uma  força  de  vontade  e  coragem  pouco 
vulgares.  Morreu  victima  d'uma  tisica  mesente- 
rica. 

Almada  (António  Marcos  de).  Filho  de  fami- 
lia nobre,  entrou  como  aspirante  ao  serviço  da 
marinha  cm  1799.  Foi  infeliz  e  muito  curta  a  sua 
carreira,  porque  apenas  recebeu  as  dragonas  d*of- 
ficial,  falleceu  a  4  d'abril  de  1807,  indo  a  bordo  da 
fragata  S.  João  Principe,  quando  esta  fragata 
naufragou  nas  alturas  de  Gibraltar. 

Almada  (Padre  Anfonio  Rodrigues  de).  Pres- 
bytero  secular,  fonnado  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e  membro  da  Academia 
Latina  e  Portugueza.  Nat.  de  Lisboa;  ignora-se 
a  data  do  nascimento  e  a  do  fallecimento,  mas  aa- 
be-se  que  viveu  no  scculo  xvin.  Escreveu :  Pro- 
blema académico  e  histórico,  em  que  se  propõe  qual 
foi  maior  acção  cm  os  Portuguezes,  se  o  valor  eom 
(pie  acclamaram  o  Sr.  liei  D.  João  IV,  se  a  pru- 
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dencia  com  que  o  seguiram,  Lisboa,  174 í;  O  per- 
feito  Heroiítmo  da  preferencia  de  Júlio  César  a 
Alexandre  Magno.  Dedicado  ao  sr.  D.  Miguel 
JLucio  de  Portugal j  Lisboa,  17G2. 

Almada  (Christovam  de).  Distincto  fidalgo  do 
século  XVII,  gentil -homem  da  real  camará  de  D. 
Pedro  II.  Nasceu  em  1632  e  f.  em  Lisboa  a  9  de 
agosto  de  1713.  Foi  provedor  da  Casa  da  índia, 
carffo  cm  que  succedeu  a  seu  pae,  Ilny  Fernandes 
de  Almada,  commendador  de  S.  Miguel  de  Rio  de 
Moinhos,  senhor  das  terras  de  Carvalhaes  e  das 
yillas  de  Ílhavo,  Verdemilho,  Avellans,  Ferreiros 
e  dos  seus  padroados.  Conselheiro  d'el-rei,  go- 
vernador e  capitão-general  de  Mazagao,  gentil- 
homem  da  camará  de  D.  Pedro,  veador  das  casas 
das  rainhas  D.  Maria  de  Nemours  e  D.  Maria  Neu- 
bourg,  da  infanta  D.  Izabel,  do  príncipe  D.  João  e 
de  seus  irmãos,  foi  um  fidalgo  muito  cortezão  e 
estimado  na  corte,  versado  nas  cerimonias  e  eti- 
quetas do  paço,  que  ningucm  entendeu  no  seu 
tempo  melhor  do  que  elle,  de  sorte  que  era  ar- 
chivo.para  as  duvidas  queoccorriam.  Christovam 
de  Almada  era  tão  estimado  de  D.  João  V  que, 
na  doença  de  que  veiu  a  fallecer,  com  81  annos 
de  edade,  o  monarcha  procurava  a  miude  infor- 
mações do  seu  estado.  Casou  duas  vezes  ;  a  pri- 
meira com  D.  Luiza  de  Eça  Corte  Real,  senhora 
do  morgado  dos  Eças,  de  que  era  cabeça  a  quin- 
ta das  Torres,  em  Azeitão ;  a  segunda  com  D. 
Filippa  de  Mello.  Dos  filhos  doeste  ultimo  casa- 
mento succedcu-lhe  na  casa  e  nos  morgados  D. 
Maria  Antónia  de  Almada,  que  casou  com  D. 
Bernardo  de  Noronha,  filho  segundo  dos  condes 
dos  Arcos,  a  qual  adquiriu  em  1690  a  quinta  da 
Má-partilha  e  outras  propriedades  que  mais  tarde 
vinculou,  annezando-as  ao  morgado  dos  Almadas 
da  Boavista,  em  Lisboa.  V.  Almada  Carvalhaes. 

Almada  (Fernão  Martins  de).  Capitão  de  uma 
das  naus  da  armada  que  foi  para  a  índia  em  6 
de  abril  de  1503,  commandada  por  Aílbuso  d'Al- 
buquerqne. 

Almada  (D,  Francisco).  Fidalgo  portuguez  do 
século  zvii.  Era  filho  de  D.  Antão  d* Almada,  e 
serviu  como  capitão  de  infantaria  na  guerra  da 
independência  do  reino  em  1640.  Na  batalha  de 
Montijo,  em  1644,  foi  feito  prisioneiro  pelos  hcs- 
panhoes.  Parece  que  este  facto  o  fez  desgostar 
da  profissão  das  armas,  porque  apenas  se  viu  li- 
vre do  captivciro,  entrou  na  Companhia  de  Jesus, 
chegando  a  ser  lente  de  prima  na  Universidade 
de  Coimbra.  Sendo  assistente  da  sua  província, 
falleceu  em  Roma,  em  1683. 

Almada  (D.  Francisco  Cabral  de).  Nat.  de 
Torres  Vedras,  onde  nasceu  em  1628;  era  filho  do 
dr.  Francisco  Vaz  Cabral  e  de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria de  Almada.  Foi  despachado  desembargador 
para  a  Bahia  em  1 1  de  setembro  de  1664  e  chan- 
celler  da  índia  e  desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicaçáo  a  7  de  março  de  1672.  Parece  ter  mor- 
rido cerca  de  dezembro  de  1676,  apesar  de  ter 
sido  nomeado  governador  da  índia  em  1677  con- 
junctamente  com  fr.  António  Brandão,  que  falle- 
ceu a  6  de  julho  de  1678,  e  António  Paes  de 
Sandc,  aue  governou  aquelle  estado  desde  24  de 
janeiro  ae  1678  a  12  de  setembro  de  1681.  A  no- 
meação do  dr.  Francisco  Cabral  em  1677  foi  de- 
vida a  ignorar- se  ainda  na  corte  o  seu  falleci- 
mento. 

Almada  (Francisco  Osório  de).  V.  São  Fran- 
ciêco  (Dr,  Carlos  de). 


Almada  (Francisco  de  Sousa).  Poeta  no  se 
culo  XVII  e  século  xviii.  N.  em  Aldeia  Gavinha,  em 
3  d'outubro  de  1676 ;  ignora-se  a  data  do  falleci- 
mento,  mas  parece  que  vivia  ainda  em  1759.  Fre- 
quentou os  estudos  na  Universidade  de  Coimbra. 
Escreveu:  Banmlhete  ApolUneo  de  varias  flores, 
em  nove  assumptos,  descobertos  no  nascimento  do 
serenissimo  príncipe  o  senhor  D.  José,  Lisboa,  1714 ; 
B elação  do  certame  poetico-eucharistico,  que  ceie- 
br  aram  os  Académicos  Applicad/)s  no  cxmveiúo  de 
Nossa  Senhora  da  Graça  nas  tardes  de  29  dt  ju- 
nho e  4  de  julho  de  1724,  Lisboa,  1724;  Suspiros 
na  perda,  e  aUivios  na  saudade  que  exprime  a  alma 
pelos  actos  de  sitas  três  potencias  na  morte  da  se- 
renissima  senhora  infanta  D.  Francisca :  divididos 
'em  duas  partes,  Lisboa,  1736;  Thaliu  sacra,  ou 
dramas  sacros  de  vários  mysterios  de  Christo  S.  N., 
da  Virgem  Sanctissima,  e  de  alguns  sanctos  em  es- 
tylo  métrico,  allegorico,  e  mystico.  1.*  Parte,  (jue 
contém  quatro  dramas,  Lisboa,  1740.  O  primeiro 
drama  e  escripto  em  portuguez,  e  os  outros  em 
castelhano ;  Discurso  problemático,  joco- serio  sobre 
qual  é  mais  poderosa  para  attrahir  o  coração  hu- 
mano, se  a  musica,  se  a  eloquência,  Lisboa,  1736 
(sahiu  com  o  pseudonymo  de  AfFonso  Gil  da  Fon- 
seca) ;  Critica  moral  cmdra  os  vidos  em  commum, 
Lisboa,  1736  (sahiu  com  o  nome  de  Franco  de 
Assis  Amado  e  I-iuca,  anagrarama  do  seu  próprio 
nome);  Critica  moral,  etc,  Segunda  parte,  Lisboa, 
1737.  (Ambas  as  partes  reunidas  n'um  só  folheto, 
Lisboa,  1763,  com  o  mesmo  pseudonymo.)  Houve 
outra  edição,  sem  o  nome,  em  dois  folhetos,  Lis- 
boa, 1820. 

Almada  (Francisco  Vaz  de).  Official  que  mili- 
tou na  índia  no  século  xvii.  Foi  commandante 
d'uma  das  naus  da  armada  de  D.  Henrique  de 
Noronha,  que  combateu  o  Malabar,  e  capitão 
d'outra  nau  que  fazia  parte  da  armada  de  Luiz 
de  Brito  de  Mello,  que  também  andou  comba- 
tendo. Parece  ter  sido  natural  de  Lisboa.  Voltou 
ao  reino  a  bordo  da  nau  S.  João  Baptista,  de 
que  era  commandante  Pedro  Moraes  Sarmento ; 
quando  teve  a  infelicidade  de  naufragar  junto  do 
Cabo  da  Boa  Esperança,  conseguiu  ser  um  dos 
que  se  salvaram  a  muito  custo.  Escreveu :  Tra- 
tado do  successo  que  teve  a  nau  nS.  João  Baptista^^* 
e  jornada  que  fez  a  gente  que  d' cila  escapou,  desde 
S3^  no  Cabo  da  Boa  Esperança  onde  fez  naufrágio, 
até  Sofala,  indo  sempre  marchando  por  terra.,  Lis- 
boa, 1625.  Esta  obra  foi  reimpressa  na  Collecção 
dos  Naufrágios,  nome  que  se  convencionou  dar  á 
reunião  de  varias  Belações  antigas  de  successos, 
naufrágios  e  desastres  marítimos,  reimpressas  no 
século  xviii  avulsamcnte,  as  quaes  alguns  curiosos 
coUigiram  n*um  volume.  Os  mais  completos  con- 
teem  11  Belações. 

Almada  (Francisco  Xavier  Lobo  da  Gama  e). 
Fidalgo  portuguez,  capitão  de  mar  e  guerra.  Usou 
do  seguinte  brazão,  concedido  a  30  de  março  do 
1783:  Escudo  esquartelado : — no  primeiro  quartel 
as  armas  dos  Gamas — no  segundo  as  dos  Lobos 
— no  terceiro  as  dos  Silvas — no  quarto  as  dos 
Almadas. 

Almada  (D.  João  de).  V.  Abranches. 

Almada  (João  de  Mello).  Capitão  de  infanta- 
ria e  capitão  commissario  geral  de  cavallaria  na 
campanha  da  Restauração.  Era  moço-fídalgo  e 
filho  de  António  de  Almada  e  Mello,  morgado  dos 
Olivaes,  e  de  D.  Úrsula  de  Vilhena.  Casou  com 
D.  Mayor  de  Mendonça,  filha  de  Francisco  de 
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Mendonça,  alcaide-niór  de  Mouriío.  Em  1670  foi 
preso,  como  cúmplice  de  seu  sogro  na  conspira- 
ção que  se  tramara,  de  accordo  com  o  embaixa- 
dor hespanhol,  para  restituir  ao  throno  cl-rei 
D.  Affonso  VI.  Francisco  de  Mendonça  fugiu  para 
Hespanha,  e  em  Lisboa  foram  decapitados  alguns 
fidalgos  innocentes.  João  de  Mello  Almada  hcou 
títo  impressionado,  que  endoideceu.  Consta  que 
esteve  doido  40  annos,  recuperando  o  juizo  pouco 
tempo  antes  da  sua  morte,  que  succedeu  a  17 
d'outubro  de  1725. 

Almada  (João  Vaz  de).  Commandantc  d*um 
dos  navios  da  armada  de  Pêro  de  Anníiya,  em 
1505;  foi  um  dos  capitães  que  se  distinguiram 
na  primeira  batalha  naval,  dada  no  Oriente,  pelo 
vice-rei  D.  Francisco  d'Almcida,  morrendo  na 
peleja  com  toda  a  valentia  e  heroismo  ao  lado  de 
D.  Lourenço  d'Almeida,  filho  do  vice-rei,  que  tam- 
bém succumbiu  n'essa  fatal  batalha. 

Almada  (João  Vaz  de).  Capitão  da  fortaleza 
da  Mina,  no  século  xvi.  Casou  com  Brites  Godi- 
nho e  foi  pae  do  celebre  poeta  Christovam  Fal- 
cão, conhecido  pelo  pseudonymo  de  Chrisfal.  V. 
Falcão. 

Almada  (José  Lopes  I}apihta  de).  Doutor  em 
Direito  Canónico.  Era  nat.  de  Chaves.  Floresceu 
no  século  xviii.  Nada  mais  se  sabe  a  sen  respeito. 
Escreveu :  Prendas  da  adolescência,  ou  adolescên- 
cia prendada  com  as  prendas,  artes  e  curiosid^ides 
mais  úteis,  deliciosa»  e  estimad<is  em  todo  o  mund-o. 
Obra  utilissima,  não  só  para  os  ingénuos  adoles- 
centes, mas  para  todas  e  qitaesquer pessoas  curiosas, 
e  irrincipalmente  para  os  inclinados  (is  artes,  mi 
prendas  de  escrever,  c<mtar^  cetrear,  dibuxar,  illu- 
minar,  pintar,  colorir,  bordar,  entalhar,  miniatu- 
rar, ctc.  Lisboa,  1749.  Este  curioso  livro,  e  do 
muita  utilidade  no  seu  tempo,  tem  também  três 
estampas  abertas  em  chapas  de  metal. 

Almada  (D.  Lourenço  de).  Mestre-sala  d*el- 
rei  D.  Pedro  II  c  depois  de  D.  João  V ;  era  des- 
cendente dos  nobres  e  distinctos  fidalgos  D.  Ál- 
varo Vaz  d'Almada  e  D.  Antão  d'Almada.  senhor 
do  Reguengo  dos  Lagares  d'El-Kei,  alcaide-mór 
de  Proença-a- Velha,  commendador  de  S.  Vicente 
do  Vimioso,  senhor  do  Pombalinho,  e  deputado 
da  Junta  dos  Três  Estados.  Foi  governador  da 
Ilha  da  Madeira,  depois  d* Angola,  e  por  fim  do 
Brazil,  cujo  governo  começou  cm  1710,  succe- 
dendo  a  Luiz  Cezar  de  Menezes.  Era  muito  or- 
gulhoso; em  Angola  não  admittiu  nunca  em  sua 
casa  senão  o  bispo  da  diocese.  Não  foi  dos  mais 
felizes  nos  seus  governos,  e  com  especialidade  no 
do  IJrazil.  Em  Pernambuco,  apenas  elle  chegou, 
começaram  as  revoltas ;  os  moradores  do  Recife, 
protegidos  pelo  governador  Sebastião  de  Castro, 
queriam  que  a  sua  povoação  fosse  elevada  a 
villa,  e  a  velha  nobreza  a'01inda  oppunha-se 
energicamente;  a  nobreza  solicitou  e  obteve  or- 
dem para  que  se  suspendesse  a  creaeão  da  villa 
nova.  D.  Lourenço  d*A|mada  era  toao  favorável 
ás  pretenções  da  nobreza,  Sebastião  de  Castro 
auxiliava  a  bur^uezia  do  Recife.  Os  tumultos 
acalmaram-se  ahnal,  mas  com  muito  custo.  Em 
seguida  a  estes  tumultos,  D.  Lourenço  recebeu 
a  noticia  de  que  o  celebre  pirata  francez,  Du- 
guay-Trouin,  at<icara  o  Rio  de  Janeiro,  querendo 
vingar  a  derrota  que  tempos  antes  sofl^rcra  uma 
pequena  expedição  franceza  conmiandada  por 
Du  Clerc  no  Rio  de  Janeiro.  Duguay-Trouin 
viera  com  forças  superiores,  tomara  e  saqueara 


a  cidade,  já  então  florescente,  e  exigia  para  res- 
gate dos  edificios  que  poupava,  a  quantia  de  610 
mil  cruzados.  Este  çolpe  foi  o  que  D.  Lourenço 
d'Almada  sentiu  mais  profundamente.  Sobre  o 
Brazil  não  tinha  nunca  cabido  semelhante  desas- 
tre.  Um  anno  depois  de  governo,  em  1711,  pedii 
a  sua  demissão,  indo  substituil-o  Pedro  de  Vi»- 
conccllos  e  Sousa.  Continuou  vivendo  na  Bahii 
como  simples  particular,  mas  a  sua  má  estrelli 
permittiu  que  occorressem  novos  tumultos,  ea 
que  se  viu  envolvido.  Finalmente  rctirou-se  para 
o  reino,  onde  continuou  nos  seus  carços  de  mes- 
tre-sala e  de  presidente  da  Junta  do  Commercio, 
fallecendo  a  2  de  maio  de  1729. 

Almada  (D.  Lourenço  José  Boaventura  de  Al- 
mada, í."*  conde  de).  Alestre-sala  da  Casa  Real; 
deputado  da  Junta  dos  Três  Estados  ;  commenda- 
dor da  ordem  de  Christo ;  senhor  de  Pombalinho 
e  do  Reguengo  dos  Lagares  d'El-Rei ;  governa- 
dor e  capitão  general  da  Ilha  Terceira.  N.  a  14 
de  junho,  ignorasse  o  anno, 
e  f.  a  11  de  maio  do  1814 
Tomou  o  appclido  de  Alma- 
da em  honra  e  memoriado 
1."  dos  avós  que  o  adoptoi 
como  conquistador  e  povoa- 
dor por  D.  Afifonso  Henri- 
ques, e  em  attenção  aos  rele- 
vantes serviços  que  os  ascen- 
dentes de  D.  Antão  d'Almada 
fizeram  aos  monarchas,  prin- 
cipalmente desde  D.  João  IV, 
em  cuja  acclamaçSo  teve  par^ 
te  muito  activa  D.  Antão 
d* Almada,  aos  cargos  qne 
este  serviu  na  gaerra  e  como 
seu  embaixador  na  corte  de 
Londres,  e  em  compensação 
da  extincção  do  officio  de 
Capitão-mor  do  Reino.  Casoa 
a  2  de  maio  de  178G  com  D.  Maria  Barbara  José 
António  da  Silveira  Quaresma,  filha  dos  2.***  mar- 
quezes,  11."  barões  d^Alvito  e  4.°» condes  da  Oriola. 
I).  Fernando  José  Lobo  da  Silveira  Quaresma  e 
de  sua  segunda  mulher,  D.  Maria  Barbara  de 
Menezes.  O  titulo  de  conde  d* Almada  foi  conce- 
dido por  D.  Maria  I  em  decreto  de  4  de  maio  de 
1793.  O  brazão  dos  condes  d^Almada  é  o  seguin- 
te :  As  armas  dos  Abranches  e  dos  Almadas  em 
campo  de  oiro  abertas  e  fioreteadas,  e  nos  tSos 
em  contrabanda  duas  águias  vermelhas  armadas 
de  negro;  timbre  uma  das  águias. 

Almada  (D.  Lourenço  José  Maria  d^Âlmada 
(V Abreu  Pereira  Cyrne  Peixoto,  5.*»  conde  de).  Filho 
do  2."  conde  d' Almada,  D.  Antão  José  Maria  d* Al- 
mada, e  de  D.  Maria  Francisca  d* Abreu  Pereira 
Cyrne  Peixoto.  (V.  2.*»  conde  d'Âlmada).  O  titalo 
de  3."  conde  foi  verificação  de  vida  concedida  no 
mesmo  titulo  de  seu  pae,  por  decreto  de  13  de 
maio  de  1825.  N.  a  5  de  dezembro  de  1818,  e  £ 
7  de  setembro  de  1874.  Casou  a  26  de  setembro 
de  18-14,  com  D.  Maria  Kita  Machado  de  Castello 
Branco,  S.**  filha  dos  1.*^*  condes  da  Figueira.  Ape- 
sar de  ter  direito  a  tomar  assento  na  camará  dos 
pares,  como  successor  de  seu  pae,  não  se  apro- 
veitou d'esta  faculdade,  depois  do  decreto  com 
força  de  lei  de  23  de  maio  de  1851.  A  condessa 
viuva  falleceu  em  fevereiro  de  1897. 

Almada  (D.  Manuel  de).  Prelado  distincto  e 
grande  theologo.  Ignora-se  a  data  do  nascimento, 


Bras&o  doa  condes 
de  Alm.ida 


ALM 


AUt 


mas  sabe-se  que  foi  era  Lisboa,  onde  também  1 
falleeeu  a  8  d  outubro  de  1580,  sendo  sepultado 
na  sé  da  mesma  cidade.  Era  filho  de  Gil  Alvares 
e  de  Izabel  d* Almada,  e  sobrinho  do  bispo  do 
Porto,  D.  Arres  da  Silva.  Depois  de  estudar  hu- 
inanidades,n)rmou-se  em  cânones  naUniversidade 
de  Coimbra,  chegando  a  ser  desembargador  dos 
aggravos  na  Casa  da  Supplicação;  seguindo  a 
carreira  ecclesiastica,  foi  chantre  da  sé  de  Lisboa, 
deputado  do  Santo  Officio  e  conservador  das  or- 
dens militares.  £m  1561  teve  a  nomeação  de  bispo 
do  Funchal,  em  substituição  de  D.  Fr.  Jorge  de 
S.  Thiago.  Assistiu  ás  cortes  de  Lisboa,  em  15G2, 
acompanhou  a  Bruxellas,  em  1565,  a  infanta  D. 
Maria,  que  casou  com  o  duque  de  Parma,  Alexan- 
dre Famcsio.  Sentindo-se  doente,  resignou  o 
bispado  de  Funchal,  e  seu  tio,  o  bispo  D  Ayres 
da  Silva,  lhe  offcreceu  então  um  beneficio  no 
mosteiro  de  Ferreira,  que  elle  acceitou.  D.  Ma- 
noel d* Almada  tornou-se  muito  notável  também 
pela  resposta  enérgica  que  deu  ao  escriptor  in- 
glez,  secretario  da  rainha  Isabel,  Walter  Uaddon, 
òue,  n'um  livro,  tinha  àggredido  D.  Jerouymo 
Osório,  bispo  de  Silves,  por  ter  este  prelado'  ac- 
cosado  a  heresia  da  raiuiia.  Esta  obra  foi  publi- 
cada em  Antuérpia,  no  anno  de  1566,  quando 
D.  Manuel  estava  em  Bruxellas.  A  obra  tem  por 
titulo:  Advernts  epistolam  Gtmlterii  Iladdam,  serc- 
niêêimcB  reginfE  Anglias  a  supplicum  libcUis  contra 
rtvtrendi  P.  Hieronymi  Osorii  Luaitani  episcopi 
ãUvensiê  epistolam  nuper  editam. 

Aiwnnjift.  fO,  Miguel  Vaz  de).  Illustre  descen- 
dente e  representante  da  nobilíssima  familia  dos 
Almadas,  em  que  figuram  tantos  vultos  históricos 
destacando-se  entre  elles  D.  Álvaro  Vaz  d'Al- 
mada,  conde  d* Abranches,  o  hcroc  da  batalha 
d'Alfarrobeira,  e  D.  Antão  d*Almada,  um  dos  va- 
lorosos conspiradores  de  1640,  a  quem  se  deve  a 
independência  de  Portugal.  D.  Miguel  Vaz  d' Al- 
mada é  filho  do  3.**  conde  d' Almada,  D.  Lourenço 
José  Maria  d* Almada  d*Abreii  Pereira  Cyrne  Pei- 
xoto, e  de  sua  esposa,  a  condessa  D.  Maria  lUta 
Machado  de  Castello 
Branco,  filha  dos  1."** 
condes  da  Figueira, 
ambos  já  fallecidos. 
N.  a  27  de  Junho  de 
1858.  Do  Occidente, 
n.»  753,  de  30  de  no- 
vembro de  1899,  ex- 
trahimos  o  seguinte: 
«Novo,  bem  novo,  e 

Sorphão  de  pae, 
.  Miguei  d' Almada 
começou  a  prestar  á 
causa  do  tradiciona- 
lismo o  concurso  re- 
levante de  um  nome 
prestigioso  e  de  um 
trabalho  activo  e  de- 
sinteressado. Bem  se 
pôde  dizer  d*elle  que 
a  nobilissima  honra 
que  o  príncipe  proscripto  lhe  conferiu  com  a  nomea- 
çSo  de  vogal  oa  actual  Logar-Tenencia,  a  obteve 
a  um  tempo,  par^droit  de  naissance  ejipar  droit  di\ 
conquêle,  rlão  será  excedida  por  muitos  a  nobreza 
do  nascimento ;  e,  circiunstancia  de  apontar,  não 
lh*a  reconhecem  apenas  pergaminhos  archivados 
«m  curiosos  geneau>gistas ;  sente-a  a  consciência 
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popular' e  ha  de  por  força  notal-a  o  mais  simples 
compendio  da  historia  pátria.»  O  partido  legiti- 
mista,  de  quem  ó  hoje  um  dos  chefes,  deve-lhe 
numerosos  serviços,  consagra-lhe  todo  o  respeito 

0  consideração,  pelo  seu  caracter  dignissimo  e 
pela  convicção  aas  suas  opiniões,  que  sempre 
conserva  e  sustenta,  sem  a  menor  transigência. 
Casou  com  uma  senhora  pertencente  a  uma  das 
principacs  e  mais  distinctas  familias  da  Ilha  da 
Madeira. 

AlmA,da  (Jiuy  Fernandes  de).  Fidalgo  da  casa 
d'el-rei  D.  João  III  e  do  seu  conselho.  Diplomata 
íí  financeiro  distincto;  exerceu  em  Flandres  o 
cargo  importante  áe  feitor,  logar  que  corresponde 
hoje  ao  de  agente  financial  cm  Londres,  mas  ainda 
mais  importante,  porque  não  só  tinha  de  tratar  de 
Qogocios  de  empréstimos,  que  o  paiz  levantava 
na  praça  de  Antuérpia,  como  também  da  venda 
das  especiarias  e  outros  géneros,  que  as  armadas 
reaes  traziam  do  Oriente.  Mais  tarde  foi  embai- 
xador de  Portugal  em  França. 

Almada  (fíuy  Fernandes  de).  Fidalgo  do  sé- 
culo XVII,  provedor  da  Casa  da  índia.  Sendo  pre- 
sidente do  senado  de  Lisboa,  fez  abrir  em  1665  a 
rua  nova  que  tem  o  seu  nome.  No  cargo  de  pro- 
vedor da  Casa  da  índia  succedeu-lhe  seu  nlho 
Christo\»am  d' Almada. 

Almada  (Fr.  Silvestre  de).  Religioso,  nat.  de 
Almada,  que  professou  na  ordem  de  S.  Bernardo. 
Era  muito  versado  no  estudo  dos  livros  santos. 
Escreveu  a  seguinte  obra,  que  ficou  manuscripta, 
e  que  existia  na  bibliotheca  do  convento  d' Alco- 
baça, Glossoi  fifjurarum  sQripturo'.  sanctoi. 

Almada  ( Victor íno  de  SanVAnna  Pereira  de). 
Militar  distincto  e 
escriptor.  N.  cm  El- 
vas, a  21  de  setembro 
de  18-45,  e  f  a  31  de 
março  de  1890.  Era 
filho  de  José  Maria 
j  Pereira    d'Almada, 

1  major  d*artilharia,  e 
de  D.  Francisca  de 
Jesus  Pereira  d*Al- 
mada.  Assentou  pra- 
ça a  1  de  maio  de 
1861,  em  artilharia 
n."  2;  foi  promovido 
a  tenente  quartel- 
mcstre,  a  13  a  agosto 
de  1866;  em  13  de 
setembro  de  1876,  a 
capitão  nuartel-mes- 
tre,  e  pela  ordem  do 
exercito  de  3  de  no- 
vembro de  1884,  passou  ao  regimento  d'artilharia 
n.<»  .^),  sendo  classificado  capitão  quartel  mestre  de 
1.»  cla.sse,  por  decreto  de  5  de  janeiro  de  1887.  A  24 
de  março  de  1897,  teve  a  sua  reforma.  Desempe- 
nhou sempre  com  intelligeucia  e  muito  zelo  al- 
gumas commissôcs  de  serviço,  de  que  foi  encar- 

I  regado.  Dedicou  grande  parte  da  vida  a  colligir 
documentos  e  subsidies  históricos,  que  não  che- 
gou a  pjiblicar,  e  que  formam  um  núcleo  de  muito 
valor.  Acerca  d'Elvas,  sua  terra  natal,  fez  gran- 
des estudos  archeologicos  e  históricos,  de  que 
publicou  em  1888  a  1895  a  importante  obra,  inti- 

i  tulada  Elementos  para  um  diccionario  -de  geogra- 
phia  e  historia  porlvaueza,  em  três  tomos,  e  que 

1  trata  do  concelho  d'Llvas  e  dos  concelhos  extm- 
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ctos  de  Barbacena,  Villa  Boim  o  Villa  Fernando. 
Yictorino  d'Alinada  deixou  mais  trabalhos  littc- 
rarios,  que  se  publicaram :  O  Manvscripto  (PÂf- 
fonso  da  Gama  Palha,  sobre  a  guerra  da  supressão 
em  Hespanha,  Elvas,  187G;  Francisco  de  Paula 
Santa  Clara,  esboço  biographico,  Klvas,  1888;  vs 
quarteis-mestres,  cm  18ÍX).  Foi  primeiro  redactor  do 
Elvense,  quando  este  jornal  se  fundou  em  i88(), 
collaborando  assiduamente  ate  1884,  e  n'elle  pu- 
blicou vários  estudos  históricos.  Collaborou  egual- 
mento  nos  seguintes  jornacs :  Jornal  do  Commer- 
cio,  Diário  Jllustrado,  Correio  Elvense^  O  Tirocinio 
Liiterario,  Gil  Fernandes,  Diário  de  Noticias,  Jor- 
nal do  Porto,  Jornal  da  Noite,  e  outros. 

Almada.  Villa  da  prov.  da  Kxtrcmadura,  sóde 
de  cone.  e  de  com.,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa. 
Tem  uma  só  freg.  cujo  orago  é  S.  Thiago,  com 
7:913  alm.  e  1:254  fog.  Per- 
tence á  1."  div.  mil.  e  4."  distr. 
de  reserva  do  exercito  effec- 
_  tivo  com  a  sédc  em  Lisboa. 

-^^^^  O  cone.  consta  de  duas  freg., 
S.  Thiago  e  Caparica,  com 
2:804  fog.  e  15:994  hab„  sen- 
do 8:768  do  sexo  masc.  c 
7:226  do  fem.,  n'uroa  .super- 
fície de  5:737  hcc.  A  villa 
dista  5  k.  da  sóde  do  distr., 
e  está  situada  na  margem  es- 

3uerda  do  Tejo,  no  alto 
'um  monte,  em  frente  de 
Lisboa,  d'onde  se  descobre 
n*um  lindo  panorama,  a  barra 
o  a  capital,  a  serra  d' Arrá- 
bida, a  villa  de  Palmclla, 
o  castello  de  Cezimbra  e 
praias  do  Ribatejo.  Tem  Misericórdia,  escolas  de 
ambos  os  sexos,  praça  de  touros,  est.  postal  e  tc- 
Icgraphica  com  serviço  de  emissão  e  pagamento 
de  vales  do  correio  e  tolegraphicos,  cobrança  de 
recibos,  letras  e  obrigações,  e  de  encommendas, 
permutando  malas  com  Lisboa.  Na  etjmologia 
do  nome  de  Almadu  é  que  muitos  autores  uis- 
cordam ;  uns  querem  que  seja  derivado  por  cor- 
rupção de  Vimadel,  denominação  que  seria  im- 
posta pelos  primeiros  fundadores,  os  inglezcs,  que 
quer  dizer  terra  de  muitos;  outros  dizem  que  Al- 
mada era  o  nome  d*um  inglez,  dos  seus  priucipaes 
fundadores;  e  outros  ainda  pretendem  que  um 
moiro  chamado  Al-Mad^z  ou  Al-madão  fora  o  seu 
fundador,  e  lhe  dera  o  seu  nome.  D.  Aifonso  Hen- 
riques, tendo  sido  auxiliado  na  tomada  de  Lisboa 
por  uma  armada  de  cruzados,  que,  de  passagem 
para  a  Palestina,  aportara  ao  Tejo,  repartiu  com 
elles  os  despojos  da  victoria,  e  otfereceu  aos  que 
quizessem  ficar  no  paiz  terras  para  povoar  ou 
cultivar,  sendo  destinadas,  para  cada  nacionali- 
dade, terras  separadas.  Aos  inglezes,  que  eram 
em  maior  numero,  coube  mais  terrenos,  um  dos 
quaes  foi  o  monte  em  frente  de  Lisboa,  onde  veiu 
a  edificar-se  a  villa  d'Almada.  Ha  também  quem 
pretenda  que  anteriormente  á  tomada  de  Lisboa,  j 
}Á.  existia  alli  uma  pequena  povoação  moirisca,  i 
com  o  nome  de  Al-Madan,  a  qual  foi  conquistada, 
reedificada  e  povoada  pelos  cruzados  inglezes.  | 
D.  Sancho  I  deu-lhe  foral  em  agosto  de  119<), 
doando-a  aos  cavalleiros  de  S.  Thiago,  e  I).  Di- 
niz, em  1297,  encorporou-a  na  coroa,  dando  em 
troca  aos  cavalleiros  as  villas  de  Almodovar, 
Ourique  e  Aljezur.  Franklin  encontrou  um  foral 
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mais  antigo,  que  é  um  foral  particular  dos  mo»- 
ros  forros,  dado  em  Coimbra,  por  D.  Affonao 
Henriques,  em  março  de  1170,  e  confirmado  por 
I).  Afibnso  II,  em  Santarém,  em  dezembro  de 
1217;  D.  Manuel  deu-lhe  novo  íbral,  em  Lisboa, 
no  1.°  de  junho  de  1513.  Almada  tornou-se  cele- 
bre, em  1384,  pela  sua  heróica  defesa  contra  oi 
castelhanos,  que  então  cercavam  também  o  Mes- 
tre d*Aviz,  em  Lisboa.  Por  occasião  da  peste  que 
em  1599  atacou  a  capital,  os  governadores  de  Po^ 
tugal,  o  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Miguel  de  Castro, 
os  condes  de  Portalegre,  de  Santa  Cruz  e  do  Sabu- 
gal, e  Miguel  de  Moura,  resolveram  partir  pan 
Almada,  e,  usando  do  antigo  sjstema  das  aposen- 
tadorias, contra  o  qual  os  povos  constantements 
se  revoltavam,  requisitaram  a  casa  de  Manuel  de 
Sousa  Coutinho  para  n'ella  se  alojarem.  Manael 
Coutinho  era  grande  fidalgo,  e  parece  aue  che- 
gou a  ser  noviço  da  ordem  de  Malta,  proteasando 
mais  tarde  no  convento  de  S.  Domingos  de  Bem- 
fica,  onde  tomou  o  nome  de  fr.  Luiz  de  Sonsa, 
tornando-se  o  notável  escriptor,  autor  da  Viéi 
de  S.  Domingos,  Vida  de  D.  Fr.  BartJiolameu  dos 
Martyres,  etc.  ( V.  Souza,  Fr.  Luiz).  Surprehendido 
e  indignado  com  semelhante  ordem,  Manuel  de 
Sousa  Coutinho  tomou  uma  resolução  heróica,  e 
mandando  incendiar  a  casa,  respondeu  á  mulher, 
D.  Magdalena  Vilhena,  que  o  interrogava,  mlUu- 
mino  a  minha  casa  iKtra  receber  os  muitos  pode- 
rosos senhores  governadores  doestes  reinos.^  Este 
facto  é  com  que  termina  o  1.**  acto  do  notável 
drama  Fr.  Luiz  de  Sousa,  de  Garrett.  Durante 
as  luctas  da  liberdade,  deu-se  próximo  d'Al- 
mada  uma  das  mais  sanguinolentas  batalhas,  qne 
houve  em  toda  aquella  guerra  fratricida,  de  1828 


Egreja  de  S.  Thingo 

a  18:J3.  Foi  em  23  de  julho  de  1833.  A  batalha  co- 
meçou no  sitio  chamado  Cova  da  Piedade  e  vein 
terminar  em  Cacilhas,  ficando  derrotadas  as  tro- 
pas realistas,  conmiaudadas  por  Telles  Jordão,  qae 
perdeu  alli  a  vida,  batalha  que  decidiu  da  sorte 
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de  Jjisboa,  que  no  dia  seguinte  (24)  abria  as  suas 
portas  ao  exercito  constitucional  do  duque  da 
Terceira.  Almada,  da  sua  antiguidade,  apenas 
conserva  a  tradição  e  a  memoria.  Do  castello  que 
os  inglezes  levantaram  no  século  xii  não  restam 
os  menores  vestígios.  Os  muros  e  baterias  do 
actual  são  de  moderna  data.  A  antiga  egreja  de 
N.  S.*  da  Assumpção,  mais  conhecida  por  Santa 
Maria  do  Castello,  tòi  reconstruída  no  século  xviii, 
.  por  D.  João  V,  e  a  de  S.  Thiago,  também  muito 
antiga,  foi  reedificada  no  mesmo  século,  pelo  in- 
fante D.  António,  irmão  do  referido  monarcha.  £' 
templo  d*uma  só  nave,  sendo  o  tecto  da  capei  la- 
mor  todo  de  abobada  de  pedra  em  estylo  ma- 
nuelino. Está  sepultado  n'esta  egreja  Fernão 
Mendes  Pinto,  escriptor,  que  por  muitos  annos 
peregrinou  na  Ásia,  escrevendo  a  importante 
obra  Peregrinações.  A  egreja  da  Misericoi*dia 
foi  fundada  no  século  xvi,  no  hospital  de  cari- 
dade, de  Santa  Maria,  que  fofa  construído,  em 
1480,  pela  infanta  D.  Beatriz,  mãe  d'el-rei  D.  Ma- 
nuel, concedendo-lhe  muitas  rendas.  Na  ermida 
do  Espirito  Santo,  que 
também  é  muito  antiga, 
encontram-se  as  ma- 
^ificas  imagens,  que 
durante  muitos  annos 
sabiam  cm  procissão 
no  domingo  de  Ramos. 
Próximo  da  villa,  em 
terreno  elevado,  existia 
o  convento  de  S.  Paulo, 
da  ordem  dominicana, 
fundado  cm  1569,  por 
fr.  Francisco  Foreiro, 
insigne  theologo  e  lin- 
guistico, lente  de  theo- 
logia  na  Universidade. 
de  Coimbra,  pregador 
régio,  o  confessor  dos 
reis  D.  João  III  e  D. 
Sebastião.  Fr.  Francis- 
co Pereiro  foi  também 
o  reformador  do  Missal 
e  Breviário  Romano  em 
1560;  falleceu  no  seu 
convento,  a  10  de  ja- 
neiro   de    1581,    onde 

jaz  n*uma  tosca  sepultura  na  capella-mór  da 
egreja.  Este  templo  é  notável,  não  só  pela  obra 
de  talha  dos  altares,  como  também  pelos  seus 
maçnificos'  azulejos,  representando  factos  alle- 
fi^ncos  da  vida  de  S.  Domingos.  O  terremoto  de 
1755  destruiu-o,  estando  a  egreja  cheia  de  devo- 
tos, que  ficaram  alli  enterrados.  Pouco  tempo 
depois  íbi  reedificado.  N'e8ta  egreja  dormem 
também  o  somno  eterno  D.  Álvaro  Abranches 
da  Camará,  um  dos  vultos  mais  notáveis  da  re- 
volução de  1640,  e  D.  Francisco  d' Almeida  Mas- 
carenhas, distincto  escriptor,  licenceado  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra  e  sócio 
da  Academia  Real  das  Sciencias.  A  egreja  de 
S.  Paulo  tem  duas  irmandades,  a  de  N.  S.*  d' As- 
sumpção e  a  de  N.  S.*  do  Rosário,  que  em  tem- 
pos passados  possuiu  objectos  de  culto  de  muito 
valor:  coroas  de  oiro  com  diamantes,  um  riquís- 
simo pallio  com  seis  varas  todas  de  prata,  quatro 
castiçaes  e  uma  peanha  também  de  prata,  peanlia 
onde  se  collocava  a  custodia  com  o  Sacramento, 
cm  dias  de  festa.  O  convento  e  a  quinta,  que  ó 


bastante  pittoresca  pelo  copado  do  arvoredo  se- 
cular, foram  vendidos  cm  1834,  pela  extincção  das 
ordens  religiosas,  a  Palyart,  que  os  deixou  por 
herança  ao  sr.  Oliveira  Ferraz.  Próximo  está  a 
praça  dos  touros,  construída  em  1843,  no  vasto 
campo  de  S.  Paulo.  A  casa  da  camará  é  de  boa 
apparencia,  foi  edificada  em  1793.  O  edificio  tem 
dois  andares.  Estão  alli  installados,  além  da  ca- 
mada, o  tribunal  judicial  e  a  cadeia  *,  possue  uma 
torre  alta  com  relógio,  que  domina  toda  a  villa. 
O  relógio  foi  dado  á  camará  d*este  concelho  pela 
rainha  D.  Maria  í.  Na  encosta  do  monte,  junto 
á  praia,  existe  uma  fonte  de  boa  e  abundantís- 
sima agua,  a  que  se  dá  o  nome  de  Fonte  da  Pipa. 
Ao  sul  da  villa,  no  sitio  conhecido  pela  Cova  da 
Piedade,  ha  uma  ermida  com  o  titulo  da  Piedade, 
que  fica  n*um  espaçoso  terreiro,  guarnecido  de 
casas.  Este  sitio  ó  sempre  muito  concorrido  no 
verão,  e  os  arraiaes  que  se  realisam  n*aquelle 
logar  ameno  e  aprazível,  attrahem  bastante  gente, 
tanto  de  Lisboa  como  das  localidades  próximas. 
Ve-se  aqui  o  importante  palácio  do  sr.  António 


VifiU  do  cafliello  de  Almada 

José  Gomes,  que  dizem  ter  salas  magnificas,  cujas 
pinturas  a  fresco  rivalisam,  na  opinião  dos  críti- 
cos, com  as  do  palácio  d* Ajuda.  A*cerca  da  ermi- 
da de  N.  S.*  da  Piedade  conta-se  o  seguinte: 
«Pelos  annos  de  1550,  um  homem  d'e8tes  sítios 
descobriu  uma  imagem  de  S.  Simão,  em  umas 
barrocas,  que  se  chamam  ainda  hoje  Barrocas 
de  S.  Simão.  Este  homem  arranjou  esmolas,  c 
com  ellas  construiu  uma  capella  ao  Santo  junto 
ás  taes  barrocas,  e  n*ella  se  fez  ermitão.  Depois 
appareceu-lhe  em  sonhos  a  Senhora  da  Pieda- 
de, dizendo-lhe  que  queria  vir  para  esta  ermida. 
Elle  foi  buscar  a  imagem  a  uma  casa  da  Sé  de 
Lisboa,  e  trouxe-a  para  o  seu  ermitério.  Tantos 
foram  os  milagres,  feitos  pela  Senhora,  e  tantas 
foram  as  esmolas  dos  fieis  devotos,  que  logo  se 
construiu  no  mesmo  sitio,  outra  ermida  melhor  e 
mais  ampla,  e  junto  d*ella  um  recolhimento.  Des- 
de então  deixou  de  ser  S.  Simão  o  padroeiro,  e 
ficou  sendo  N.  S.'  da  Piedade,  reconhecida  como 
orago  da  ermida.  No  século  xviii  ainda  viviam 
no  recolhimento  quatro  recolhidas  e  uma^regente. 
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Depois  ficou  s<5mcntc  a  capella,  niie  actualmente 
existe.»  Nos  arredores  da  villa  lia  muitas  e  bo- 
nitas quintas  e  varias  ermidas;  a  do  Alfeite,  que 
fiertencc  á  coroa,  a  iTAinnra,  que  foi  da  priuccza 
).  Maria  Beuedicta,  irmã  da  rainha  D.  Maria  I, 
e  fundadora  do  hospital  de  Kuna,  e  depois  per- 
tenceu á  infanta  D.  Isabel  Maria.  No  termo  da 
villa  está  a  antiga  fortaleza  de  S.  Sebastião  de 
Caparica,  commmumente  chamada  Ttjrre  VclhUf 
nuo  serviu  por  muitos  annos  de  Lazareto.  Foi 
íundada  por  D.  João  II,  e  reedificada  por  I).  Se- 
bastião. Fica  em  frente  da  Torre  de  Belém.  O 
logar  de  Cacilhas  ó  o 
porto  d'Almada;  tem 
um  bello  cacs  de  can- 
taria guarnecido  de 
assentos,  c  no  fim  d'el- 
le  um  pcípieno  forte. 
Ato  18.*k,  eram  muito 
falladas  as  festas  que 
se  faziam  na  villa  no 
dia  S.  .loão,  onde  ap- 
pareciam  alguns  cos- 
tumes antigos  na  pro- 
cissão c  nas  cavalha- 
das. A  concorrência 
ora  enorme,  vcndo-se 
gente  do  Lisboa  e.de 
muitas  terras  do  Alcm- 
tejo.  Almada  ò  abun- 
dante de  vinhos  de 
pasto  e  fructas.  lia 
fabricas  de  cortiça, 
moagem,  fiayão  e  te- 
cidos, productos  chi- 
micos,  cerâmica,  oitos, 
asphalto,  guano,  dy- 
namite,  conservas  e 
muitas  tanoarias.  As 
fabricas  de  cortiya  são 
da  finna  Henrique  iUi- 
chual  and  Sons,  na 
Margueira;  Compa- 
nhia Londres  &  Lis- 
boa, John  &  Wilson,  Villarinho  &  Cabias,  no 
Caramujo ;  AViliam  líaukin  and  Sons,  no  Outeiro. 
A  fabrica  de  moíigens  é  de  António  José  Gomes 
&.  Commandita,  successores  da  viuva  <le  Manuel 
Josó  (íomes  &  Filhos,  no  Caramujo.  Fabrií*a  de 
cerâmica  da  Conqianhia  Nacional  de  (\Mamica, 
Talença.  Fabrica  do  conservas,  de  Kamiro  Lcíío 
&  C.*,  no  (íinjal.  Fabrica  de  pólvora  ^Corroios, 
Vai  do  Milhaço).  Fabrica  de  refrigerantes,  de 
João  Haptista  de  Carvalho  Serra,  em  Cacilhas. 
Fabricas  de  cal:  Manuel  Francisco  .lunior,  no  Giu- 
jal,  e  Maria  da  Gloria  Ferreira  ^^  Filhos,  em  Mu- 
tella.  Os  logares  mais  importantes  dos  arrabaldes 
da  villa  são:  Alfeite,  Cova  da  l*ied:ide.  Caramujo. 
Cacilhas,  Porto  l^randão  (omle  actualmentií  estA 
o  Lazareto^,  Ginjal,  Pragal.  Olho  tie  Hoi,  Char- 
neca, Corroios,  Vai  de  Milhaeo,  Mutella  e  Tra- 
faria. Km  Almada  nasceu  Diogo  Paiva  ti* An- 
drade, autor  do  i»ooma  rpieo,  intitulado:  C/mn- 
IvitloíSn  publicado  cm  l(>2í<,  tjue  tem  por  as- 
sumpto o  cerco  de  Cliaul,  e  do  livro  eham:ido 
K.ramv  tie  atititfuithiiUti,  publicatlo  cm  IGltl.  Kra 
filho  do  chronista  mor  Francisco  de  Andraile  o 
sobrinho  do  celebre  theologo  o  prégatlor  do  mes- 
mo nome  Oíoíto  Paiva  de  Aíulrade.  Morreu  tam- 


!  egualmente  em  Almada  :  D.  Leonor  de  Mascaie- 
^  nhãs,  dama  da  rainha  D.  Maria,  mulher  d*el-rei 
I).  Manuel,  e  depois  da  infanta  D.  Isabel,  que  a 
'  levou  conisigo  quando  casou  com  o  imperador  Car- 
los V,  sendo  depois  aiadoprincipoD.  Filippe,fi- 
I  lho  do  imperador,  mais  tarde  rei  de  Hespannae  de 
!  Portugal,  fira  filha  de  Fernão  Martins  d'Almada 
e  de  sua  mulher,  D.  Isabel  Pinheiro;  dr.  José 
I  d' Almada,  medico  distincto;  fr.  Sylvestre  d* Al- 
mada, autor  de  varias  obras  religiosas ;  dr.  José 
;  Xavier  Coutinho,  poeta  e  jurisconsulto  ;  António 
I  Adelino  Amaro  da  Silva  e  Eduardo  Tavares,  es- 
criptorcs  e  jornalistas; 
José  Elias  Garcia,  co- 
ronel de  engenheiros 
homem  notável  e  chefe 
do  purtido  republica- 
no; dr.  Oliveira  Fei- 
jão, professor  na  Esco- 
la Medica  de  Lisboa; 
e  o  dr.  Bento  Manuel 
da  Costa  Vaz,  iuiz  de 
direito.     Almaaa,    no 
tempo  do  antigo  regi- 
men,   tinha   voto    em 
cortes,  com  assento  no 
sexto     banco.    Foram 
seus  donatários  os  mar- 
quezes    de    Marialva. 
Entre   Almada  e  Ce- 
zimbra  existiu  uma  ce- 
lebre mina  d'ouro,  cha- 
mada Adiça,  explorada 
pelos    nossos    monar- 
chas,   desde   D.    San- 
cho I.  Ainda  em  1832 
se   cunhou   moeda  do 
ouro  extrabidod'aqucl- 
lamina.  (V.j'lrfíçíi).As 


torre  coroada.  Nos  ter- 
ceiros domingos  de  ca- 
Convento  de  8.  Paulo  da    mez   ha   feiras  e 

mercados ;  no  logar  da 
Torro,  freguezia  de  Caparica,  ó  a  feira  de  gado. 
Em  Almada  tecm-se  publicado  os  seguintes 
jornacs:  Ahnadnise  (O),  2,  dezembro,  1855  a 
cU)  novembro,  ISòtí,  o  primeiro  jornal  publi- 
cado n'esta  terra;  Almadense  (Ó),22,  agosto, 
1SS7.  durou  pouco  tempo;  Circulo  d* Almada,  17, 
agosto.  1S82,  poucos  n."'  se  publicaram;  Circulo 
7N  (0\  1,  maio.  1S87,  pouco  tempo  durou;  Cla- 
mor (f  Almada  (O),  27,  julho,  1879,  em  príncipios 
de  IS^ÍK  ainda  se  publicava;  Correio  do  Inferfu*, 
ISsí»,  foi  publicação  ephemera;  Correio  da  Pie- 
dadtj  \K  agosto  a  setembro  de  1884;  Correio  do 
Sul.  7,  setembro,  1887,  om  começos  de  1889  pu- 
blicava-se  ainda;  C"rh'ctiro  (O),  22,  outubro,  1899, 
existia  om  líKX);  Ecoo  tf  Almada,  24  de  agosto,' 
IsTih  Kítpeninra  (Al  11  agosto  a  20  setembro, 
lN')7;  I.iUnd  (0\  2*A  mar\?o,  1902,  em  publica- 
ção; Furitutn  (U;,  17,  outubro,  1889,  em  publi- 
cação; liahirhn  ^^).  10,  novembro,  1886,  poucos 
n."*  se  publicavam;  líealezn  (A),  2,  setembro,  1882 
a  IS  novembro  1  >>.');  .Sm/  do  Tvjo  (O),  1,  novem- 
bro, ls>»:í,  foi  eurta  a  sua  duração;  Villa  (A),  18, 
ou !  u b  ro .  1  >ií  1 .  Vo:  dn  Desça  r regador  (A),  28,  no- 
vcuíbro,  18',^(i.  Alem  d'estosjornae3publicaram-se 
tambcni  om  Almada  os  n.'"  únicos  seguintes :  ili- 


bem  cm  Almada  onde  jaz  sepultado.  Nasceram     vuuUi,  PAK»;  Vrrtjramma  (O),  7  d'agõsto,  1892.  jl 
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Pov.  nas  freg."  de  Mafra  e  Nossa  Senhora  da 
Liux.  II  Roça  da  Ilha  de  S;  Thomé,  na  Africa  Oc- 
cidental. 

Aitw^jici.  Abranches  (D.  Lourenço).  Y.  Abran- 
ches. 

Aimajift^  Garvalhaes.  Distincta  faroilia  fidal- 
ga, cuja  cabeça  do  morgado  e  residência  mais 
continuada  foi  no  palácio  do  Outeiro  da  Boavista, 
em  Lisboa,  no  largo  do  Conde  Barão,  edifício 
onde  ha  annos  esteve  o  CoUegio  Europeu  e  hoje 
está  a  Companhia  Nacional  Editora.  Na  cgreja  de 
Santa  Catharina,  que  existiu  no  Alto  do  mesmo 
nome,  tinham  para  jazida  a  capei  la  de  Christo. 
N'nm  artigo  do  sr.  J.  Rasteiro  acerca  d'e8ta  fa- 
mília, publicado  no  Boletim  da  Real  Associação 
do9  Architectos  civis  e  Archeologos  portuguezes, 
N.**  6  e  7  do  annò  de  189G,  colhemos  algumas  indi- 
cações interessantes.  Os  senhores  de  Carvalhaes 
levam  a  sua  origem  apenas  aos  annos  de  D.  Duarte, 
a  um  Gonçalo  Borges.  Os  Almadas,  provedores  da 
Casa  da  índia,  a  quem  vieram  os  morgados  dos 
Carvalhaes,  também  não  vão  além  de  um  Fernam 
Rodrigues,  o  BarbaçaSf  filho  de  Ruy  Fernandes, 
sujeito  abastado,  que  viu  os  reinados  de  D.  Af- 
fonso  V,  D.  João  II  e  de  D.  Manuel,  e  que  casou 
com  Catharina  Carreira,  filha  de  Bai-tholomeu  Go- 
mes de  Almada,  burguez  abastado,  homem  de  ta 
lento  e  instrucção.  Os  Almadas  Carvalhaes,  alt^m 
dos  bens  próprios,  tinham  bastantes  da  coroa  e 
o  oflicio  de  provedor  da  Casa  da  índia,  de  gran- 
des proventos  e  representação.  Esta  familia  ex- 
tinguiu-se  ha  poucos  annos  na  sua  casa  de  Azei- 
tão, pela  morte  do  ultimo  conde  de  Carvalhaes, 
e  de  seu  filho  D.  José.  Eram  distinctos  pelo  seu 
caracter  nobre,  cortczania  distincta,  fina  educa- 
ção e  sentimentos  de  caridade.  Estavam  ligados 
aos  condes  da  Sortelha,  Castello  Melhor,  S.  Vi- 
cente, Óbidos,  Calheta,  Oriola,  Arcos  ;  tendo  o 
celebre  marquez  de  Pombal  sido  casado  em  pri- 
meiras núpcias  com  D.  Thereza  de  Noronha,  fi- 
lha de  D.  Maria  Antónia  de  Almada,  avó  do  ul- 
timo conde  de  Carvalhal. 

Almaila  e  Lencastre  (D.  José  de).  Escriptor 
e  jornalista.  N.  em  Lisboa,  em  1828,  onde  tam- 
bém falleceu  a  19  de  junho  de  1861.  Era  filho  ille- 
gitimo  do  visconde  de  Villa  Nova  de  Souto  d'El- 
rei,  e  descendente  de  Francisco  d' Almada,  o  ce- 
lebre corregedor  do  Porto.  Apesar  do  nascimento 
fidalgo,  a  sua  infância  foi  muito  infeliz,  e  na 
adolescência  teve  de  luctar  com  as  maiores  dif- 
fículdades.  Sempre  muito  estudioso,  conseguiu, 
ainda  assim,  cursar  as  aulas  de  instrucção  se- 
cundariai,  apesar  dos  limitadíssimos  recursos  de 
que  podia  aispôr.  Muito  novo,  sahiu  de  casa  da 
ramilia,  que  morava  no  Campo  Grande,  e  veiu 
para  Lisboa,  desamparado  e  entregue  aos  seus 
próprios  recursos.  A  atmosphera  aristocrática  que 
respirara  na  infância,  a  convivência  com  os 
amigos  do  seu  pae,  que  professavam  ideias  abso- 
lutistas, tinham-no  tornado  um  homem  sympa- 
thico  ás  velhas  instituições.  Desejoso  de  escrever, 
mas  sempre  tímido,  começou  em  segredo  a  col- 
laborar  no  jornal  A  Nação;  publicou  um  pamplileto 
politico  intitulado :  Um  brado  pela  pátria,  e  va- 
rias poesias.  Depois  emprehendeu  um  trabalho 
de  maior  fôlego,  e  escreveu  o  drama  em  5  actos 
baseado  n'um  assumpto  da  Biblia,  a  que  deu  o 
nome  de  A  prophecia  ou  a  Queda  de  Jerusalém. 
Sem  recommendaçoes  de  espécie  alguma,  apre- 
sentou-se  no  theatro  de  D.  Maria,  pedindo  aos 


■D.  José  de  Almada  o  Lencastre 


directores  da  sociedade  artística  que  lhe  ouvis- 
sem ler  o  seu  drama.  Os  directores  accederam 
por  condescendência,  mas  a  proporção  que  se- 
guia a  leitura,  enthusiasmavam-se,  porque  reco- 
nheciam um  verdadeiro  talento  no  joven  autor 
d^aquelle  trabalho  tão  consciencioso  e  de  tanto  in- 
teresse. A  peça  ensaiou-se  logo,  procurou-se  pôl-a 
em  scena  com  o  maior  brilhantismo,  tanto  mais 
que  havia  pouco  se  representara  n'aquelle  mesmo 
theatro,  obtendo  enorme  successo,  o  drama  biblico, 
em  7  actos,  O  Temjdo  de  Salomão,  também  do 
grande  espectácu- 
lo. No  dia  24  de 
julho  de  1852  su- 
biu á  scena  pela 
1.'  vez  o  drama 
A  Prophecia^  com 
o  maior  apparato, 

i  esplendido  scena- 

:  rio,  fatos  e  adere - 

:  ços  os  mais  apro- 

;  priados  possível  á 
época  em  que  se 

i  passa  a  acção  do 
drama.  A  sala  via- 
se  repleta,  notan- 
do-se  muitas  pes- 
soas da  nossa  pri- 
meira sociedade  e 
os  priucipaes  jor- 
nalistas. O  enthu- 
siasmo  foi  enorme. 
O    drama    impri- 

miu-se  em  1853,  precedido  d'uma  dedicatória  cm 
que  o  autor  offeroceu  aquclle  seu  trabalho  a  seu 
pae,  o  visconde  de  Villa  Nova  de  Souto  d'El-rei, 
e  seguido  dos  juizos  críticos  que  toda  a  imprensa 
publicou,  elogiando  o  drama.  Esta  auspiciosa  es- 
treia animaram  o  joven  escriptor,  e  D.  José  d'Al- 
mada  e  Lencastre,  obrigado  a  viver  da  penna, 
nas  horas  de  que  podia  dispor,  como  jorna- 
lista, dedieava-sc  ao  theatro.  Seguindo  a  sua 
idéa  religiosa,  escreveu  outro  drama,  inti- 
tulado Santo  Agostinho,  que  a  censura  dramá- 
tica approvava  mediante  alguns  cortes,  mas 
não  se  sujeitando  a  elles,  não  se  representou  o 
drama.  Preferiu  o  género  cómico,  e  no  Gymna- 
sio  appareceram  então  as  seguintes  comedias : 
Casamento  singular,  em  3  actos,  As  ambições  d*um 
eleitor,  A  associação  na  familia,  e  A  Meia  do  *^a- 
loio,  em  2  actos ;  e  í/rn  jantar  amargurado^  em  1 
acto.  Nas  Variedades,  representou-se  a  comedia 
em  2  actos  Vamos  para  Carriche,  o  Casamento  in- 
glez,  em  1  acto;  e  em  D.  Maria,  a  comedia  em  1 
acto  o  Boa  Língua.  Parece  que  escreveu  ainda 
as  comedias:  O  Artista,  Lição  e  Casamento  infdiz. 
Collaborou  nos  seguintes  jornaes  :' o  Catholico,  A 
Nação,  o  Século  XIX,  e  Jornal  do  Porto,  onde 
publicou  uns  folhetins  com  o  pseudonyino  de 
Victor.  Escreveu  também  um  romance  O  Mestre 
d\4viz,  que  não  chegou  a  concluir,  e  umas  no- 
vellas  simples,  de  muita  naturalidade  mas  devo  • 
ras  interessantes,  que  foram  colligidas  por  al- 
guns dos  seus  amigos,  e  publicadas  depois  da 
sua  morte,  com  o  titulo  Contos  sem  arte,  são  as 
seguintes  :  A  Tia  Carriça,  António  lA>pes  e  Mor- 
ria Agostinho,  Doestes  ha  poucos,  Joanna  Carva- 
lho, O  Sebastianista,  José  da  Costa,  Francisco 
Antunes  da  Annunciada,  Bernardino  de  Sena, 
D.  Maria  Pereira,  e  Dcsiderio  Vaz.  N*este  mesmo 
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livro  vem  publicado  um  esboço  biographico,  es- 
cripto  por  José  Maria  d'Auarade  Ferreira,  e 
commemorações  fúnebres  da  imprensa  periódica 
de  Lisboa,  da  morte  do  autor  dos  Contos.  Fun- 
dando-se  o  Curso  Superior  de  Letras,  no  mesmo 
edifício  da  Acadetnia  Beal  dais  Sciencias,  D. 
José  d*Almada,  que  desde  muito  tempo  se  en- 
tregava a  profundos  estudos  philosopnicos,  foi 
um  dos  oppositores  á  cadeira  de  philosophia  trans- 
cendente. «N*esse  concurso  patenteou  estudos 
sólidos  e  decidida  vocação  para  o  ensino  oral, 
diz  Andrade  Ferreira ;  mcthodo,  clareza,  lucidez 
no  discurso  c  fluência  concisa  e  elegante  lia  pa- 
lavra, todos  estes  dotes  tão  precisos  para  quali- 
ficar o  engenho  didatico,  elle  os  possuia  e  os 
demonstrou.  Nenhum  dos  membros  do  jury  ousou 
nogar-lh'os,  e  mais  de  um  lh*0B  encareceu.  E  com- 
tudo,  a  resolução  do  exame  ficou  embrulhada  n'u 
mas  ambiguidades  da  lei  que  regula  os  concursos, 
ou  antes  a  sophistica  de  cspiritos  poucos  leaes 
vciu  confundir  e  obscurecer  o  que  nâo  fora  dif- 
ficil  resolver.»  O  concurso  realisou-se  a  6  de  fe- 
vereiro de  1860,  sendo  também  oppositores  o  dr. 
Joaquim  Simões  da  Silva  Ferraz  e  Augusto  Ma- 
ria da  Costa  Sousa  Lobo,  ficando  esto  nomeado. 
A  these  apresentada  por  D.  José  d'AImada  é  um 
trabalho  de  merecimento,  e  foi  publicada  em 
1860:  Curso  superior  de  letras — Que  relação  ha  en- 
tre o  eclectismo  de  Mr.  Cousin,  e  a philosopliia  ai' 
lema  f  These  de  concurso  para  a  quarta  cadeira, 
sustentada  iw  dia  6  de  fevereiro.  D.  José  d' Almada 
sofFrcu  um  grande  desgosto,  vendo-se  preterido, 
c  a  doença,  que  de  ha  muito'  o  affligia,  aggravou-se 
vietimando-o  pouco  depois,  aos  33  annos  de  edade. 
A  vida  de  D.  José  d*Almada  c  Lencastre  foi  um 
longo  soifrimento;  comtudo,  no  meio  das  suas 
amarguras,  vendo-se  em  companhia  de  amigos, 
que  os  tinha  deveras  dedicados,  ria-se  algumas 
vezes,  mas  as  cruéis  necessidadas  da  vida,  que  o 
obrigavam  a  excessos  de  trabalho,  e  os  contínuos 
revezes  que  lho  pungiam  o  coraçSo,  contribúiram 
muito  para  lhe  aoreviarem  a  existência.  Os  seus 
amiços  erigiram-lhe  um  modesto  mausoléo  no 
cemitério  do  Alto  de  S.  João,  para  onde  foram 
trasladados  os  seus  restos  mortaes  no  dia  24  de 
julho  de  1863.  O  jazigo  tem  a  forma  de  rochedo, 
servindo  de  base  a  uma  cruz  singela,  vendo-se 
aos  lados  a  coroa  e  a  lyra.  A  inscripcão  é :  A 
D.  José  dP Almada  os  seus  amigos.  Além  aas  obras 
apontadas,  D.  José  d*Almada  também  publicou  O 
orador  sagrado,  semanário  onde  se  encontra  uma 
coUecçSo  de  sermões  de  bastante  valor.  Pouco 
tempo  antes  de  morrer  annunciara  um  curso 
gratuito  de  philosophia,  cujo  programma  sahiu  no 
Parlamento  de  8  de  março  de  1861,  e  na  Politica 
liberal,  de  9  do  mesmo  mez. 

Almada  e  Mello  (Joào  de).  Sargento-mór  de 
batalha  e  governador  geral  da  provincia  e  cidade 
do  Porto,  em  1762.  E*  á  sua  iniciativa  que  se 
deve  a  fundação  do  theatro  lyrico  em  Portugal, 
inaugurado  no  Porto,  no  edifício  do  Corpo  da 
Guarda,  a  15  de  maio  de  1762,  com  a  opera  // 
Trascurato,  de  Pergholese,  cantando  a  prima- 
donna  Guiutini.  Em  Lisboa  só  se  cantou  8  annos 
depois  em  1770,  no  theatro  da  Rua  dos  Condes, 
em  que  fígurou  a  celebre  Zamperini,  formosa  ve- 
nesiana,  que  era  protegida  pelo  conde  d'Ociras, 
filho  do marquez  de  Pombal.  Anteriormente,  ape- 
nas se  tinha  ouvido  uma  única  vez  musica  ita- 
liana na  corte  portugueza,  em  1682,  cantada  pela 
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comitiva  do  duque  de  Saboya,  e  ainda  assim  com 
grande  desagrado  dos  lisbonenses.  Havia  no  Porto 
um  monumento  que  se  fallava  do  governador 
JoSo  d*Almada.  Era  a  porta  ou  Postigo  do  mtl, 
que  se  demoliu  para  se  augmentar  o  edificio  do 
governo  civil.  Sobre  a  porta  lia-se  a  seguiote 
inscripcão  : 

BOL   HUIC   PORTJC 

JU8KPHU8    LUSITANO   IMPÉRIO 

JOANMES    DE    AIJfADA    ET   DE    MELLO 

PORTUGALEKSI    URBI 

FINITIMI8QUE  PROVIKCIIB 

JETERNUM   JUBAE    OALDUM   PEREKNB. 

Joílo  de  Almada  e  Mello  falleceu,  no  Porto,  t 
16  d'outubro  de  1786. 

Aimnjlft.  e  Mendonça  (Francisco  de).  Celebre 
governador  da  cidade  do  Porto,  no  secnlo  xvin. 
Era  filho  do  2.**  dos  viscondes  de  Sonto  d*£I-rei, 
e  tronco  dos  condes  de  Tavarede.  Foi  formado 
em  Leis  na  Universidade  de  Coimbra,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  moço  fidalgo  cora 
cxercicio  na  Casa  Real,  do  conselho  de  S.  M., 
desembargador  no  paço,  1.^  senhor  donatário  dt 
villa  da  Ponte  da  Barca,  1.*^  alcaide-mór  de  Ma- 
rialva, corregedor,  governador,  provedor,  inten- 
dente de  marinha  e  presidente  do  cofre  da  cidade 
do  Porto,  presidente  da  junta  administrativa  da 
fazenda,  do  tabaco  e  saboarias,  conservador  no 
juizo  do  sal,  e  das  commendas,  juiz  no  subsidio 
litterario,  da  moeda,  dos  contrabandos,  dos  pro- 
cessos da  policia,  inspector  das  obras  publicas 
nas  provincias  do  Norte  e  juiz  geral  das  conta- 
das reaes  do  reino.  O  Porto  deve  muito  da  saa 
prosperidade  a  Almada  e  Mendonça,  a  quem  Tei- 
xeira de  Vasconcellos,  no  seu  livro  Lfs  eofUem- 
porains,  chama  o  marquez  de  Pombal  do  norte, 
se  bem  que  mais  propriamente  se  possa  dizer  o 
Pina  Manique  do  Porto.  Apesar  de  muitas  difi- 
culdades com  que  luctou,  conseguiu  que  aqaella 
cidade  prosperasse  importantemente.  £*  i  sna 
iniciativa  que  se  deve  o  construir-se  o  theatro 
de  S.  Jo<^o,  o  Passeio  das  Fontainhas,  a  cadeia 
da  Relação,  o  quartel  de  Santo  Ovidio,  etc.  No 
livro  Les  Conteinporains,  a  que  nos  referimos,  diz 
Teixeira  de  Vasconcellos,  a  pag.  60:  «A  maior 
parte  dos  monumentos  do  Porto  datam  do  go- 
verno de  Francisco  d'Almada  e  Mendonça,  fiJÍio 
mais  novo  dos  viscondes  de  Souto  d'El-Rei.  Este 
fidalgo  foi  o  marquez  de  Pombal  do  norte  do 
reino,  onde  exerceu  um  poder  sem  limites;  a  acti- 
vidade infatigável  e  a  força  de  vontade  d*e8te 
magistrado,  o  seu  espirito  de  justiça  e  honesti- 
dade irrepreheusivel,  souberam  triumphar  de 
todos  os  obstáculos  e  collocar  o  Porto  á  altura 
d'uma  cidade  civilisada.  A  estatua  d'Almada  de- 
veria ha  muito  tempo  adornar  uma  das  melhores 
praças  do  Porto,  como  testemunho  de  reconheci- 
mento, e  mais  ainda,  «omo  expiação  de  ter  co- 
berto com  uma  simples  pedra,  fechada  por  uma 
grade,  os  despojos  mortaes  do  homem  que  dedi- 
cou toda  a  sua  vida  ao  engrandecimento  da  ci- 
dade.» Parece  que,  em  1885,  se  pensou  em  levan- 
tar uma  estatua  á  sua  memoria.  Francisco  d* Al- 
mada c  Mendonça  morreu  em  grande  pobreza  no 
Porto,  a  18  d'agosto  de  1804;  foi  sepultado  na 
Misericórdia  a  expensas  dos  seus  amigos.  As  suas 
cinzas  foram  trasladadas  para  o  cemitério  do 
Prado  do  Repouso,  a  17  de  novembro  de  1839. 
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Os  paços  do  concelho  de  Paredes,  a  32  k.  de  dis- 
tancia do  Porto,  também  se  construíram  por  sua 
iniciativa,  alcançando  elevar  aquella  povoação  á 
categoria  de  villa. 

Almada  do  Oiro.  Pov.  da  freg.  de  Azinhal, 
cone.  de  Castro  Marim. 

Almadafe.  Ribeira  da  prov.  da  Estremadura. 
Passa  próximo  de  Torres  Vedras. 

Almaitanlm.  Pov.  da  freg.  de  Alvor,  cone.  de 
V.  N.  de  Portimão. 

Almadete.  Ribeira  do  Alemtejo,  nasce  junto  á 
herdade  da  Romeira,  e  morre  na  ribeira  de  Terá, 
por  cima  da  villa  de  Cabeção. 

Almadftna.  Aldeia  do  Algarve  no  concelho  de 
Lagos.  £'  palavra  árabe  e  significa  torre  ou  lo- 
ffar  do  pregão,  A  almadena  dos  moiros  é  uma 
torre  alt&,  á  maneira  das  nossas  torres  dos  sinos. 
£m  cada  mesquita  ha  uma  almadena,  com  uma 
varanda  á  roda,  com  quatro  portas  em  correspon- 
dência. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  cone.  de 
Liagos. 

Almadta.  Pov.  na  prov.  de  Santo  Estevam, 
eonc.  de  Alemquer. 

Almadraqne.  Nos  documentos  do  secuío  xiii 
ao  XV  encontra-se  este  nome  designando  uma 
peça  da  cama,  que  se  julga  fosse  o  colchão  ou 
alcatifa  sobre  que  se  estendia  a  outra  roupa.  Al- 
madraqueoMf  parecendo  diminuitivo  de  Almadra- 
qne, seria  o  travesseiro.  Aos  cobertores  chamava- 
se  aUnuceUas. 

Almafalla.  Nome,  que,  no  tempo  de  D.  Fer- 
nando I,  se  dava  ao  monte  da  Graça,  de  Lisboa. 

AlmÀíbga.  Espécie  de  panno,  que  se  fazia  da 
peor  lã,  e  que  antigamente  se  trazia  por  grande 
lacto.  V.  Lúcio. 

Almafire.  Capacete  de  aço  ou  ferro  que  costu- 
mavam trazer  antigamente  os  homens  vestidos 
d'annas  brancas.  D.  Pedro  I  nas, suas  moradias 
accrescentou  a  obrigação,  aos  vassalios  que  as 
tinham  de  75  libras,  de  apresentarem  um  bom  ca- 
valio  de  accommetter  e  loriga  com  seti  almafre. 

Almai^o.  Pov.  da  freg.  de  Yictorino  das 
Piães,  cone.  de  Ponte  de  Lima. 

Almagra.  Pov.  da  freg.  da  Carvoeira,  cone. 
de  Torres  Vedras. 

Almagreira.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Extrc- 
madura,  cone.  e  com.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria, bisp.  de  Coimbra.  1;867  alm.  e  419  fog.  Tem 
escola  ao  sexo  masc.  e  est.  post.  permutando  ma- 
las com  Pombal.  A  pov.  dista  9  k.  da  sede  do 
cone.  Drago  N.  S.*  da  Graça.  O  nome  deriva  do 
árabe  almagra,  terra  vermelha.  ||  Pov.  do  cone.  e 
com.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada, 
bisp.  d* Angra,  na  ilha  de  Santa  Maria,  archipe- 
lago  dos  Açores.  Orago  Senhora  do  Bom  Despa- 
cho. II  Bairro  do  cone.  das  Lagens  do  Pico,  im- 
portante pelas  suas  mattas  de  pinheiros,  casta- 
nheiros, buxeiros  e  faias. 

Almalaguez.  Freg.  da  prov.  do  Douro,  cone, 
distr.  e  bisp.  de  Coimbra»  Orago  S.  Thiago.  2:883 
4Um.  e  680  fog.  Tinha  uma  albergaria  muito  an- 
tiga, fundada  pela  irmandade  de  8.  Thiago.  Pró- 
ximo corre  o  rio  Dueasa,  que  divide  a  freg.  da  de 
Miranda  do  Corvo.  Produz  vinho,  fructas,  e  so- 
bretudo óptimos  pecegos. 

Almanach*  Era  antigamente  o  calendário  ou 
taboa  em  que  se  notavam  os  mezes,  dias  e  festas 
do  anno,  com  a  noticia  das  cousas  necessárias 
para  o  governo  ecclesiastico  ou  civil.  Os  nossos 
ahnanachs  correspondem  aos  fastos  dos  romanos 


e  derivam  do  termo  árabe  almanah,  ai  e  manah : 
contar,  calcular.  Durante  muitos  annos,  até  sé- 
culos, não  apresentam  os  almanachs  a  feição  lit- 
teraria  que  tão  apreciados  torna  estes  livrinhos, 
onde  com  i^equencia  se  encontram  artigos  inte- 
ressantes c  noticias  históricas  bem  curiosas.  Nas 
primeiras  épocas  tratam  apenas  de  designar  os 
mezes,  dias,  lunações,  as  festividades  da  egreja  e 
varias  praticas  agrícolas,  cinegéticas  e  halieuti- 
cas,  e  só  um  ou  outro  o£Ferece  noticias  históricas 
ou  commemorativas  d*algum  acontecimento  po- 
litico, como  por  exemplo  os  publicados  de  1^20 
em  deante  e  os  Almanachs  de  Lisboa,  vulgar- 
mente conhecidos  pelos  da  Academia.  A  phase 
litteraria  e  recreativa,  propriamente  dita,  nos 
almanachs  data  de  1851.  Sob  a  designação  ge- 
nérica de  almanach  tem-se  agrupado  muitas  pu- 
blicações annuaes,  cujos  titules  principaes  pode- 
remos resumir  em  Agendas,  Almanachs,  Annuarios, 
Calendários,  Diários,  Ephemerides,  Folhinhas,  Im- 
narios.  Planetários,  Prognósticos,  Repertórios,  Tra- 
tados, etc.  (V.  estes  nomes).  O  almanach  mais  an- 
tigo e  mais  notável  em  Portugal  é  o  que  tem  por 
titulo  Almanach  perpetuo  dos  movimentos  celestes, 
escripto  originalmente  em  hebraico  pelo  rabbi 
Abrahão  Zacuto,  natural  de  Salamanca,  celebre 
astrónomo  d*el-rei  D.  Manuel,  traduzido  em  la- 
tim por  Joseph  Vizinho,  seu  discípulo,  e  com- 
posto em  caracteres  gothicos  em  Leiria  em  1496, 
na  officina  de  Mestre  Ortas.  O  almanach  do  sábio 
judeu  é  considerado  como  uma  das  obras  mais 
famosas  e  de  maior  raridade  do  século  xv  e  foi 
impresso  a  seguir  á  implantação  da  typographia 
em  Portugal,  pelo  que  é  tido  por  um  admirável 
palcotypo,  referindo-se  a  elle  minuciosamente  o 
erudito  escriptor  dr.  António  Ribeiro  dos  Santos, 
nas  Memorias  de  Litieratura  Portugueza,  publi- 
cadas pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, tomo  VIII,  part..  i,  pag.  46.  Abaixo,  n'cste 
mesmo  artigo,  vae  no  respectivo  logar  in  extenso 
o  titulo  d'essa  apreciada  obra  ( v.  Almanach 
Ppetuuz).  D'entre  os  almanachs  de  maior  impor- 
tância, de  que  ha  conhecimento,  destacamos  os 
que  se  seguem:  Almanach  do  Archipelago  dos 
Açores,  estatístico,  histórico,  recreativo  e  noticioso. 
Ponta  Delgada,  1865,  em  deante.  Estes  almanachs 
conteem  noticias  importantes  para  a  historia  dos 
Açores,  e  foram  publicados  por  Francisco  Maria 
Supico.  Almanach  das  Artes  e  Lettras,  illustra- 
do,  Lisboa,  pela  empreza  das  Artes  e  Lettras. 
Almanach  auxiliar,  Coimbra,  1897.  1  vol.  1G.° 
Almanach  Bertrand,  coordenado  por  Fernandes 
Costa — 1.°  anno,  1900;  antiga  Casa  Bertrand — 
José  Bastos,  editor,  Lisboa.  E'  sem  duvida  al- 
guma um  dos  melhores  almanachs  portuguezes 
dos  últimos  tempos;  e,  embora  se  tenha  ao  com- 
parado ao  afamado  Hachette,  vê-sc  que  bem  ao 
contrario  o  coordenador  tem  prciurado  impri- 
mir-lhe  uma  feição  nacional,  dedicando-o  o  editor 
aos  actuaes  representantes  da  familia  Bertrand. 
No  1.**  anno  faz-se  a  historia  da  livraria  lisbo- 
nense d'aquelle  titulo,  tirada  das  Impressões  Des- 
landesianas — Divagações  bibliographicas  do  sr.  dr. 
Xavier  da  Cunha.  O  Almanach  Bertrand  vae  no 
quarto  anno  de  publicação.  Almanach  do  Bom 
Catholico,  Lisboa,  1870-1874.  Almanach  do  Bom 
Christão,  começou  a  imprimir-se  em  Braga  no 
anno  de  1854,  sendo  collector  do  que  n'clles  for- 
ma a  segunda  parte  o  padre  Martinho  António 
P.  da  Silva.  Almanach  Burocrático,  fundado  por 
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Aristides  Abranches,  1875.  Álmnnach  das  CacJm- 
Ictaa,  annuario  burlesco,  impresso  por  Sousa  Ne- 
ves; começou  a  publicar-sc  em  18G3,  e  parece  ter 
aca])ado  tm  1866;  era  redigido  por  uma  sociedade 
de  homens  de  lettras.  Âlmanach  de  caricafurasy 
por  Bordallo  Pinheiro  j  publicou-se  alguns  annos. 
Âlmanach  de  Coimbra  para  JSfiS,  por  Pedro  Au- 
gusto Martins  da  K6xa;  sahiu  também  no  anuo 
de  1859.  Âlmanach  da  Corte  do  líio  de  Janeiro 
para  o  anno  de  íSlíy  Rio  de  Janeiro,  ImpressSo 
Regia,  1810,  in  Vi.^  Âlmanach  do  Cultivador;  o 
1."  foi  impresso  em  Lisboa,  na  Imp.  Nacional; 
era  redigido  por  José  Félix  Henriques  Nogueira, 
que  u'efle  escreveu  artigos  sobre  historia,  agri- 
cultura e  bibliographia.  Âlmanach  curioso  ou 
pronostico  geral  dos  tempos,  para  vsn  dos  lavra- 
df'res,  e  pessoas  curiosas  doeste  Reino  de  Portu- 
galf  com  as  luas  calculadas  para  os  annos  de  1S04, 
JSOõj  1806. . .  Composto  por  Bento  Ayres  Pinto. 
Porto,  offic.  de  António  Alvares  Ribeiro,  e  Lis- 
boa, offic.  de  Simào  Thaddco  Ferreira,  1804- 
1806,  in  8."  Âlmanach  Democrático;  o  1."  impresso 
em  Lisboa,  1851,  redigido  por  José  Félix  Henri- 
ques Nogueira,  que  n'elle  publicou  diversos  arti- 
gos so])re  Ledru-Rollin,  Victor-Hugo,  Mazzini, 
etc.  Âlmanach  Encyrlopedico,  por  Kça  de  Queiroz 
—  Livraria  Pereira,  editor;  apenas  se  publicou 
nos  annos  de  18%  e  1897.  Âlmanach  Estatistico 
de  Lisboa,  om  1838  —  Impressão  Morandiana. 
Frontispício  lithographado.  Âlmanach  Estatistico 
de  Lisboa,  coordenado  por  M.  A.  F.  Portugal;  pu- 
blicou-se desde  1S44  a  1854,  sendo  impresso  na 
Typ.  do  Grátis.  Alm<inach  estatistico  da  provinda 
d* Angola  e  suas  dependências  para  o  anno  de  Í8/Í2. 
Lisboa,  1851.  1  vol.  in  8."  Âlmanach  das  Estu- 
dantes^ Coimbra,  1872,  por  um  grupo  de  académi- 
cos. Âlmanach  do  exercito;  com  este  titulo  foi  pu- 
blicado em  julho  de  1855,  redigido  por  L.  T.  Val- 
dez, b(m  como  todos  os  que  se  seguiram;  o  de 
1861  foi  o  1."  que  teve  caracter  ofticial,  sendo 
publicado  por  ordem  do  ministério  da  guerra. 
(,-ontinuou  até  1867.  Âlmanach  do  exercito  ou 
lista  de  antiguidadts  dos  ojjiciaes  combatentes  e 
não  combatentes  do  exercito  e  empregados  civis,  re- 
ferido a  SI  de  de  dezembro  de  11H)1.  1  vol.  Âlma- 
nach Eamiliarj  contendo  artigos  de  instrucçílo  e 
recreio,  redigido  pelo  padre  \  icentc  Ferreira  de 
Sousa  lirandao.  O  1."  toi  publicado  cm  1849;  tem 
continuado,  sendo  composto  pelo  padre  Miguel 
Ferreira,  sob  a  direcç«^o  do  padre  .loão  Maria 
Pinto  da  Gama.  Âlmanach  das  Familias,  edita- 
do pela  empreza  do  Recreio,  de  João  Romano 
Torres — Publicou-se  de  1894  a  1901.  Âlmanach 
Ferin  para  IHUl — Livraria  Ferin  &  C*  Lisboa, 
vol.  8.",  cuja  publicação  ainda  continua.  O  âlma- 
nach de  1898  vem  precedido  d'um  prefacio  coni- 
memorativo  do  centenário  do  descobrimento  do 
caminho  maritimo  para  a  índia,  por  Jeronymo  da 
(.'íimara  Manoel :  o  de  1899  é  egualmente  prece- 
dido d'uni  prefacio  bibliographico  sobre  a  histo- 
ria do  Âlmanach  em  Portugal  pelo  referido  es- 
criptor,  e  d'este  estudo  reproduzimos  varias 
indicações  interessantes  sobre  alguns  dos  antigos 
almanachs  descriptos  abaixo.  O  Âlmanach  Ferin 
para  1900  é  ainda  precedido  d'um  prefacio  por 
Camará  Manoel  e  collíiborado  por  E.  Botelho  de 
Avellar  com  um  iuteressanto  guia  d'uma  visita 
a  Paris.  Os  almanachs  do  1901  a  11K)3  não  trazem 
prefacio,  mas  síio  de  factura  bem  cuidada.  Âlma- 
nach Histórico,  publicado  de  1856  a  1860,  por  José 
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Joaquim  Nepomuceno  Arsejas.  Âlmanach  dai  Ho- 
ras Românticas,  publicado  em  Lisboa,  pela  em- 
preza  editora  que  tinha  este  titulo.  Almanadí  do 
horticultor  para  1886,  por  Duarte  de  Oliveira  Ju- 
nior.  Lisboa,  1  vol.  4."  Âlmanach  iUuêtrado  para 
1882 — Propriedade  de  F.  Pastor,  Lisboa;  conta 
vinte  e  um  annos  de  publicação.  Âlmanach  ilba- 
trado  do  nDiarit)  da  Tardev.  Primeiro  anno — 
Porto,  1899.  Vae  no  terceiro  anno.  Alntanack  U- 
lustrado  do  jornal  «O  Século».  Lisboa,  1897.  Está 
publicado  o  1.°  anno.  Âlmanach  illustrado  do  «Oe- 
cidcnte»  para  1881.  Lisboa,  1  vol.  4.*  Este  âlma- 
nach, publicado  pela  empreza  editora  da  reviftt 
do  mesmo  nome,  alcança  já  ao  22.^  anno ;  são  ra- 
ros os  dos  annos  de  1883  c  1884;  constituem  nma 
collecção  muito  interessante  pelaprofiísSo  de  gra- 
vuras reproduzidas  das  da  apreciada  revista  e 
pelo  registo  que  faz  dos  factos  mais  importantes 
de  cada  anno.  Âlmanach  illustrado  da  Parceria 
Pereira,  Lisboa,  l.''  anno  1901;  em  publicaçSo. 
Âlmanach  industrial,  commercial  e  profisêionaí  dt 
Lisboa,  publicado  em  1865,  por  Zacharias  de  Vi- 
lhena Barbosa.  Âlmanach  de  Instrucção  pMioa 
em  Portugal,  publicado  em  Lisboa,  pelo  dr.  José 
Maria  d* Abreu,  em  1857  e  1858.  Âlmanach  /hjii- 
lano,  para  Açores  e  Madeira,  estatistico,  histo- 
rico  e  litterario,  1874  e  1875;  publicação  de  A. 
Gil  e  Augusto  Ribeiro.  Âlmanach  do  lavrador 
para  1866,  por  João  Ignacio  Ferreira  Lapa  e  Joio 
Fclix  Pereira.  Lisboa,  1865,  1  vol.  8."  Almamadí 
de  Lembranças  luso-brazileiro,  fundado  em  1851 
por  Alexandre  Magno  de  Castilho,  continuado 
pelo  dr.  A.  Xavier  Rodrigues  Cordeiro  e  ultima- 
mente pelo  dr.  A.  Xavier  Cordeiro. — Lisboa,  vol. 
em  8."  Conta  hoje  52  volumes,  que  formam  uma 
collecção  de  valor.  Âlmanach  de  Lisboa  para  o 
Anno  de  MDCCLXXXIL  (Com  pHvHegio  de  S. 
Magestade).  Publicou-se  este  Âlmanach  nos  an- 
nos de  1782,  1783,  1785  a  1800,  1802,  1803,  1805, 
1807,  1812,  1814,  1817,  1820,  1823,  1825,  1826.  O 
primeiro  foi  impresso  na  Ofiicina  Patriarchal,  os 
outros  em  diversas  typographias ;  são  ao  todo  29 
vol.  in  12.°.  Os  annos  1782,  1783  e  1812,  dcfront 
grav.  1786  com  agrav.  d*uma  medalha  que  a  Aca- 
demia mandou  cunhar,  e  map.  do  valor  das  moe- 
das de  Portugal,  1787,  1796  e  1802  com  o  map. 
de  Portugal;  1788  com  o  map.  dos  uniformes  dos 
reg.  do  reino,  e  explicação  do  edifício  de  Mafra; 
1789,  íK),  91,  97,  98  e  99  com  o  retr.  das  famílias 
reinantes  de  Portugal;  1789  com  a  grav.  da  torre 
de  Belém;  1790  com  o  mappa  da  guerra  da  Tur- 
quia, e  map.  dos  reg.  de  infantaria  e  seus  unifor- 
mes; 1792,  perspectiva  da  Praça  do  Commercio 
de  I^isboa,  mappa  dos  uniformes  do  reino,  e  map. 
das  cores  dos  uniformes  dos  regimentos  de  infan- 
taria, artilharia  e  cavallaria  do  Ultramar;  1798, 
carta  topographica  do  termo  de  lâsboa  até  Ma- 
fra; 1794,  vista  da  egreja  de  Belém;  1795, 1797, 
mappas  dos  regimentos  de  milicias  e  1  est  de 
uniformes;  1798  e  1799,  mappa  dos  reg.  de  mili- 
cias; 1803,  mappns  dás  classificações  do  sêllo^ 
1807,  projecto  de  uniformes  para  o  exercito;  1817, 
com  a  grav.  do  collar,  medalha  c  grã-crux  da 
Torre  e  Espada.  Não  saiu  nos  annos  1784, 1801, 
1804,  1806,  1808,  1811,  1813,  1816,  1816,  1818, 
1819,  1821,  1822  c  1824.  Segundo  o  sr.  Camará 
Manoel,  este  âlmanach  foi  publicado  sob  o  patro- 
cínio da  Academia  Ileal  das  Sciencias,  sem  que 
ella  tomasse  parte  na  sua  redacção,  mas  o  que 
deu  logar  a  chamar-se  impropriamente  Âlmanach 
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da  Academia.  Secundo  outros,  tendo  por  alvará 
de  22  de  março  de  1781  concedido  D.  Maria  I  á 
Academia  das  Sciencias  o  privilegio  para  a  pu- 
blicação annual  do  Mappa  civil  e  litterario,  a 
Academia  vendeu-o  por  100/1000  réis  a  João  Ba- 
ptista Rejcend.  O  Mappa  apparece  depois  com 
moita  irregularidade,  sob  os  nomes  de  AltnanacJi, 
Almanach  de  Lisboa  e  Almanach  do  reino.  Em 
1754  apparecera  um  almanach  com  o  mesmo  ti- 
tulo e  do  mesmo  formato,  publicado  por  Fran- 
cisco Luiz  Ameno.  Almanach  litterario  e  chara- 
dÍ8Íico  «O  RecreioT»  para  Í887,  Lisboa,  188C, 
publicado  pela  revista  do  mesmo  género  e  titulo; 
saiu  durante  cinco  annos.  Almanach  Litterario, 
Lisboa,  1872.  Almanach  Litterario  de  Goa,  pu- 
blicado em  Margáo,  1866  e  1867,  por  Antonino 
João  Frederico  Gonçalves  de  Figueiredo.  Alma- 
nach mititar,  publicado  em  Lisboa,  1809,  sendo 
os  lucros  applicados  para  a  caixa  militar  do 
exercito.  Era  dividido  em  três  partes,  que  com- 
prehendiam  a  designação  dos  ofíiciaes  dos  corpos 
de  Milícias,  e  das  Leéiões  nacionaes  da  capital. 
Almanach  Militar  ou  Lista  geral  doa  officiaes  com- 
bcUentes  que  teem  acceaso  no  Exercito  de  Portugal, 
rrferido  ao  í.°  d*outubro  de  1822,  por  P.  A.  de 
Axaujo  e  A  O.  G.  da  Silva,  Lisboa,  1822.  Alma- 
.  manach  Militar  ou  Lista  geral  dos  Officiaes  do 
Exercito  de  Portugal,  Lisboa,  por  Manuel  Pedro 
de  Lacerda,  impressor  do  quartel  general.  Alma- 
fnanach  MUitar  dos  Officiaes  do  Exercito  de  Por- 
tugcd,  referido  ao  1.**  d'outubro  de  1825.  Tem  no 
frontispício  as  iniciaes  do  autor,  Joaquim  José 
Annaja.  Almanach  Militar  ou  livro  dos  Quartéis, 
18Õ8  e  1859,  por  Cláudio  Bernardo  Pereira  de 
Chabj.  Almanach  militar  do  exercito  de  Goa  e 
suas  dependências  ou  lista  biographica  dos  officiaes 
do  referido  exercito,  coordenado  na  secretaria  do 
governo  geral  com  referencia  ao  i.®  de  agosto  de 
1842 — i.*  parte — Officiaes  da  1.*  secção. — Pan- 
gim,  1842,  vol.  4.^  Almanach  militar  para  1878, 
pelos  officiaes  do  exercito  Manuel  d'Azevedo  Cou- 
tinho, José  Viçtorino  de  Sande  e  Lemos,  Casi- 
miro Augusto  Vanez  Dantas ;  Livraria  de  Madame 
Marie  François  Lallemant,  Lisboa,  1878.  Alma- 
nach do  Ministério  da  Marinha,  organisado  pelo 
respectivo  Quartel  General,  e  segundo  as  notas  a 
este  enviadas  pelas  diversas  estações  da  Repar- 
tição; Lisboa,  1860  Almanach  das  Musas,  publi- 
cado em.  1793.  E*  uma  collecção  de  poesias,  em 
2  vol.  8.**,  publicada  pela  Academia  das  Bellas 
Lettras,  ou  Nova  Arcádia;,  debaixo  da  direcção 
de  Domingos  Caldas  Barbosa,  e  offerecida  ao  Gé- 
nio Portuguez.  Publicou-se  em  quatro  partes.  Tem 
versos  dos  seguintes  poetas :  Domingos  Caldas 
Barbosa,  José  Thomaz  Quintanilha,  João  Ba- 
ptista de  Lara,  Belchior  Curvo  de  Semedo,  Fran- 
cisco Joaquim  Bingre,  Joaquim  Franco  de  Araújo 
Freire  Barbosa,  José  Agostinho  de  Macedo,  An- 
tónio de  Bersane  Leite,  Anacleto  da  Silva  Mo- 
raes, Jeronymo  Martins-  da  Costa,  Ignacio  da 
Costa  Quintella,  Luiz  Correia  de  França  Amaral, 
Ignacio  José  d*Alvarenga  Peixoto,  e  a  traducçuo 
da  Arte  Poética,  de  Boileau,  pelo  conde  da  Eri- 
ceira. Almanach  Omnibus,  de  Valentim  José  da 
Silveira  Lopes;  o  1.*"  foi  impresso  em  1853.  Al- 
manach das  Ordenanças,  em  1815.  Almanach  das 
Ordenanças,  referido  ao  1.°  de  março  de  1831.  Al- 
manach dos  palcos  e  salas,  publicado  pela  Livraria 
Bordalo,  de  Lisboa;  attinge  actualmente  o  15." 
anno.  Almanach  Palhares,  burocrático,  commer- 
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ciai  e  industrial,  profusamente  iUustrado. — Pro- 
priedade do  A.  Palhares  e  A.  Morgado.  Coorde- 
nado por  Santonillo  e  A.  Morgado.  Lisboa,  1." 
anno,  1898;  está  publicado  o  5.°  anno  (1903),  for- 
mando um  grosso  volume.  Almanach  do  perfeito 
jardineiro,  com  as  luas  calculadas  para  os  annos 
de  1806,  1810. . .  nos  quaes  se  declaram  em  cada 
hum  dos  quartos  de  lua,  como  se  deve  plantar,  se- 
mear. . .  composto  por  Pedro  Vieira,  Lisboa,  offic. 
de  Joaquim  Florêncio  Gonçalves,  1805  e  typ.  La- 
cerdiaua,  1809,  in  8.'».  Almanach  do  perfeito  jar- 
dineiro com  as  luas  calculadas  para  o  anno  de 
1812,  bissexto,  no  qual  se  declara  o  modo  de  fazer 
sementeiras,  composto  por  Damião  Francez,  Lis- 
boa, Impr.  de  Alcobia,  in  8.°  Almanach  do  per- 
feito lavrador,  ou  Tractado  jmra  lavradores,  pes- 
cadores, caçadores  e  jardineiros  com  as  luas  cal- 
culadas para  o  anno  de  1816,  bissexto,  composto 
por  Damião  António  Bacellar,  Lisboa,  Impr.  de 
Álcobia,  in  8.°  Almanach  do  perfeito  lavrador,  ou 
Tractado  para  lavradores,  caçadores,  hortéloens  e 
jardineiros,  com  as  luas  calculadas  para  o  anno  de 
1816,  bissexto,  composto  por  Pedro  Coutinho  Jú- 
nior, Lisboa,  Impr.  de  Alcobia,  in  8.*>.  Almanach 
Popular,  redigido  por  Fradesso  da  Silveira,  Fi- 
lippe  Folque  e  Francisco  Pereira  d' Almeida.  O 
1."  imprimiu-se  em  Lisboa,  1848.  Almanach  Po- 
pular de  Gòa,  publicado  em  Margão,  1865,  1866 
e  1867,  por  José  Pedro  da  Silva  Campos  e  Oli- 
veira. Almanach  de  Portugal,  publicado  em  Lis- 
boa, por  Luiz  Travassos  Valdez,  em  1855  e  1856; 
formava  volumes  em  4.";  no  ultimo  vem  uma  re- 
senha dos  titulares  do  reino.  Almanach  Portuguez 
para  1852,  sob  a  direcção  de  M.  M.  da  S.  Brus- 
chy,  Lisboa,  1851.  Almanach  do  Povo,  Lisboa, 
1859  a  1880,  editado  por  Desiderio  Marques 
Leão,  e  depois  por  J.  G.  de  Sousa  Neves ;  ainda 
se  publica.  Almanach  ppetuuz  éclestiuz  motuuz 
astronomi  zacuti.  Cujus  Padix  est  1473.  Euplicunti 
table  tablarum  astronomice  Rabi  abraham  zacuti 
astronomi  serenissimi  Begis  emanuel  Mex  portuga- 
lie  est  cet  cum  canonili  traductis  a  lingua  ebrayca 
in  latinun  per  magistrun  Joseph  vizinum  discipltvm 
eVactoris  opera  et  arte  vire  solertis  magistri  ortas 
curaque  sua  no  mediocri  impressioni  coplete  eocis- 
tunt  felicib* astris  ano  ap  ma  verum  etherearum  cir- 
cuitione  1496  sele  existente  in  16  g  53  m  85  s  pis- 
ciuz  sub  ceio  leyree,  in  4.*»  goth.  O  exemplar  da 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  está  em  perfeito 
estado  de  conservação,  magnificamente  impresso; 
consta  de  168  pag.  e  tem  no  fim  da  ultima  pagina 
o  sôllo  do  traductor  Joseph  Visinho.  Almanach 
prototypo  e  exemplar  de  pronosticos  com  particula- 
res Ephemerides  das  conjuncçôes,  et  aspecto  dos 
planetas.  Eclypses  do  Sol,  et  Lua,  prognosticação 
de  seus  eff eitos  para  o  presente  anno  de  1645...  Com- 
posto e  offerecido  á  Bainha  N.  Senhora  pelo  Li- 
cenciado Francisco  GuiUierme  Kasmach  (ou  Cas- 
mach).  Lisboa,  por  Paulo  Crasbeeck,  1644;  in  4.° 
Almanach  recreativo  para  1882,  l.<»  anno — Nova 
Goa,  1881,  vol.  12.**;  publicou-se  também  o  se- 
gundo anno  em  1882.  Almanach  do  Beino,  Lisboa, 
1792  a  1804.  Almanach  da  Bevista  Universal,  pu- 
blicado em  1851,  edição  de  Ribeiro  de  Sá.  Alma- 
nach do  Bit . ' .  Esc .•  .ant.'.e  acc . • .  etc,  offerecido 
ao  Synhedrio  de  Beneficência  pelo  Ir .  • .  R.  Telner. 
Foi  impresso  o  1.**  em  1856.  Este  almanach  era 
escripto  expressamente  para  exaltar  a  maçonaria 
portugueza.  Almanach  Bural  dos  Açores,  pela  So- 
ciedade Promotora  da  Industria  MichaelenseyVoti- 
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ta  Delgada,  1852,  1853  e  1854,  ficando  inter- 
rompida a  publicaoSo  n^estc  anno.  Almanach 
das  Senhoras,  fundado  em  Lisboa,  em  1870,  por 
D.  Guiomar  Torrezão,  e  continuado  por  D.  Fe  • 
lismina  Torrezão,  sob  a  direcção  litteraria  de 
D.  Júlia  de  Gusmão,  desde  1901 ;  no  anno  de  1873 
inseriu  uma  carta  de  Alexandre  Herculano ;  vols. 
em  8.*»  Almanach  Taborda,  de  Lisboa,  n*elle  col- 
laboraram  alguns  escriptores  conhecidos;  come- 
çou em  1866  e  publicou-se  durante  cinco  annos, 
sendo  dirigido  por  Aristides  Abranches.  Almanach 
dos  Theatros,  por  F.  A.  de  Mattos,  editado  pela 
empreza  O  Recreio,  de  João  Romano  Torres ;  com  o 
de  lí)03  completou  doze  annos  de  publicação.  Além 
d*esta  grande  collecção,  que  apontamos,  ainda  se 
teem  publicado  muitos  almanachs,  de  maior  ou  me- 
nor importância.  O  género  de  almanachhrinde 
também  apresenta  grande  curiosidade,  não  po- 
dendo deixar  de  especialisar-se  uns  dos  mais  an- 
tigos e  bem  cuidados,  o  da  Typographia  Castro 
&  Irmão,  d'e8ta  capital.  Modernamente,  um  cres- 
cido numero  de  estabelecimentos  industriaes  e 
commerciaes  do  paiz  tem  ofPerecido  aos  seus 
clientes  elegantes  e  graciosos  livrinhos,  agendas 
portáteis  e  calendários^  que  é  impossível  regis- ' 
tar. 

Almandra.  Colcha  ou  alcatifa  de  linho  c  lã 
usada  no  norte  do  paiz  nos  primeiros  séculos  da 
monarchia. 

Almandur.  Aldeia  no  distr.  de  Évora.  E'  ter- 
mo árabe  e  significa  o  achado. 

Almansil.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Algarve, 
cone.  e  com.  de  Loulé,  distr.  de  Faro,  bisp.  do 
Algarve.  3:233  alm.  e  512  fog.  Tem  escola  do 
sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  12  k.  da 
sede  do  cone.  Deriva  da  palavra  árabe  Almansal, 
que  significa  aposento  ou  hospedaria. 

Aimansor.  rov.  da  freg.  de  S.  Pedro  do  Pa- 
raiso,  cone.  de  Castello  de  Paiva,  com.  e  distr. 
d'Aveiro.  ||  Serra  da  prov.  da  Beira  Baixa,  a  que 
chamam  vulgarmente  Cabeça  ou  Cabeço  (T Aiman- 
sor. Diz  a  Monarchia  Lusitana,  tomo  n,  pag.  261, 
que  se  lhe  deu  este  nome,  por  aqui  se  fortificar 
o  califa  de  Córdova  Mohamed-befi-AháaWíih-ben- 
ahi-Ahmer-el-Moaferi,  que  se  intitulava  a  si 
mesmo  o  açoite  de  Deus,  e  cognominado  o  Aiman- 
sor, conhecido  pela  sua  bravura.  Tomou  varias 
cidades  e  praças  de  guerra  christãs,  sendo  der- 
rotado e  morto  na  batalha  de  Calatanasor,  junto 
a  Osma,  pelos  exércitos  colligados  dos  reis  de 
Leão,  Castella  e  Navarra.  Ainda  se  descobrem 
na  serra  vestígios  de  fortificações  moiriscas,  e 
d*ellas  existe  para  o  lado  de  Trancoso  uma  ata- 
laya  a  que  o  povo  chama  o  Facho.  Aimansor  finda 
no  Mondego  e  tem  36  k.  de  comprimento  e  6  de 
largo.  Nas  suas  faldas  corre  o  rio  Távora  ||  La- 
goa da  prov.  do  Algarve,  chamada  vulgarmente 
P-égo  d* Aimansor.  Segundo  a  tradição,  n*ella  se 
afogou  em  1242  ou  1250,  Aimansor- Aben- A  ff an  ou 
Ahen^Afan-ál-Mansor  ultimo  rei  do  Algarve,  ce-  j 
lebre  por  ser  poeta,  muito  tolerante  e  bondoso. 


Almarge  ou  Almargem.  Antiga  designtçlo 
d 'um  prado  ou  rocio  cheio  de  herva,  pasto  pan 
gados,  situado  ao  longo  das  povoações  e  du 
margens  dos  rios. 

Almargem  (Marianno  José  Barroso  Garea 
Palha,  barão  de).  Tenente-general  do  exercito 
portuguez.  N.  em  Extremoz,  a  19  d*abril  de  1793, 
e  f.  a  17  de  maio  de  1860.  Era  filho  de  Theoto- 
nio  dos  Santos  Barroso  de  Sousa  Garcez  Palht| 
coronel  de  infantaria,  e  cavalleiro  das  ordens  de 
Christo  e  de  S.  Bento  d'Aviz,  e  de  sua  mulher, 
11^.   Maria  da   Conceição  da  Fonseca  Mesquita. 
Assentou  praça  aos  12  annos  de  edade,  no  1.*  de 
janeiro  de  1806,  e  logo  em  1809  foi  promovido  i 
alferes,  em  1811  a  tenente  para  infantaria  n.*3, 
regimento  a  que  já  pertencia,  e  em  que  se  con- 
servou até  ao  fim  da  campanha  peninsular.  Bar- 
roso foi  um  dos  oHiciacs  do  nosso  exercito  qae 
mais  se  distinguiram  n*essas  luctas  contra  os  fran- 
eezes.  Na  batalha  da  Victoria,  no  assalto  e  to- 
mada da  praça  de  S.  Sebastião,  a  3.*  brigada,  i 
que  pertencia  o  seu  reçimento,  mereceu  os  elo- 
gios do  marechal  Bercstord.  Na  batalha  de  Nive, 
em  dezembro  de  1813,  quando  os  alliados  já  pisa- 
vam território  francez,  depois  dos  invasores  te- 
rem  sido  expulsos  da  peninsula,  a  3.*  brigada 
também   se   portou   valorosamente,  e  entre  oi 
officiaes  d*intantaria  3,  o  tenente  Barroso  tor- 
uou-sc  um  heroe  pela  sua  bravura,  e  como  recom- 
pensa foi  graduado  em  capitão,  alcançando  a  effe- 
ctividade  dVste  posto  em  fevereiro  do  anno  se- 
guinte,  1814:,   em   que   tomou  o   commando  da 
companhia  de  granadeiros  de  infantaria  n.<*  15. 
Mais  tarde  voltou  para  o  seu  antigo  regimento, 
no  posto  de  major  graduado,  e  desde  1827,  como 
eôectivo.  Nas  luctas  fratricidas  da  calamitosa 
(poça  de  1828  a  1833,  o  regimento  do  major  Bar- 
roso, aficcto  ás  ideias  liberaes,  que  já  em  1826 
havia  manifestado,  foi  um  dos  que  forneceu  maior 
contingente  á  emigração;  chegando  aos  Açores, 
Barroso  obteve  o  commando  da  força  que  se  or- 
ganisou  então  com  a  infantaria  n.<»  3,  á  frente  do 
qual  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindella 
^  Proseguindo  na  sua  carreira  gloriosa,  foi  promo- 
I  vido  a  tenente-coronel,  em  remuneração  dos  ser- 
viços prestados  nas  ilhas,  e  o  modo  como  se  con- 
!  duziu  ao  reconhecimento  de  Vallongo  e  na  batalha 
I  de  Ponte  Ferreira  valeu-lhe  o  ser  condecorado 
'  com  o  grau  de  official  da  Torre  e  Espada.  Nos 
diífcrentes  combates  que  se  feriram  nas  linhas 
do  Porto,  e  na  celebro  sortida  de  Carvalhido,  no 
dia  29  de  setembro,  o  regimento  de  infantaria 
n.*»  3  portou-se  sempre  com  a  maior  bravura,  e 
nos  boletins  em  que  se  descrevem  essas  acções, 
o  frequeuteme*nte  recommendado  o  commandante, 
a   quem  foi  concedida  a  graduação  de  coroneL 
Barroso,  á  frente  do  seu  regimento,  marchou  paia 
o  sul  na  expedição  ás  ordens  do  duque  da  Ter- 
ceira, e  desembarcando  nas  costas  do  Algan'e, 
encontrou  junto  ao  rio  Almargem  algumas  tropas 
da  divisão  do  general  Molellos,  as  quaes  disper- 


Almansor  ou  Ganha.  Kio  que  nasce  na  freg.  |  sou,  e  seguiu  atravez  do  Alemtejo,  entrando  em 
de  N.  S.*  da  Graça,  nas  proximidades  de  Monte-  ■  Jjisboa  no  memorável  dia  24  de  julho  de  1838, 
mor-o-Novo,  e  entra  no  Tejo,  abaixo  de  Samora  '  sendo-lhe  então  conferida  a  eflectividade  do  posto 
Correia.  Tem  um  curso  de  60  k.  E'  termo  que  '  de  coronel.  Terminada  a  lucta  civil  pela  conven- 


deriva  do  árabe  Almansur,  que  significa  o  victo- 
rioso.  Foi-lhe  dado  o  nome  pelo  califa  de  Córdova 
Aimansor.  Em  Montemor-o-Novo  começa  a  cha- 
mar-se  Canha,  por  ir  correndo  para  a  villa  d'oste 
nome. 
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I  ção  d'Evora  Monte,  o  exercito  ficou  dividido  pe- 
las provincias,  e  o  commando  da  2-*  brigada  do 
Alemtejo,  a  que  pertencia  o  regimento  do  coronel 
] barroso,  foi  dado  a  este  valente  militar.  A  24  de 
a  nomeação  de  brigadeiro, 


julho   do   1834  teve 
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sendo  agraciado  em  setembro  do  anno  seguinte 
com  o  titalo  de  baráo  do  Almargem.  Mais  tardo 
foi    encarregado   interinamente  do  governo  da 
prov.  do  Minho.  Acceitando  os  principies  procla- 
mados pela  revolução  de  setembro,  teve  o  com- 
mando  effectivo  da  referida  provincía,  e  depois 
o  da  4.*  divisão,  oppondo-se  energicamente  á  re- 
volta chamada  dos  marechaes,  perseguindo  desde 
o  principio  do  movimento  o  barão  de  Leiria,  que 
obrigon  a  refugiar-se  na  praça  do  Valença,  onde 
o  teve  cercado.  Subiu  a  marechal  de  campo  cm 
julho  de  1837,  e  sendo-lhe  abertas  as  portas  do 
parlamento,  veiu  assistir  ás  suas  sessões.  Nos 
fins  de  1840  foi  transferido  para  a  2.'  divisão, 
sendo  exonerado  no  seguinte  anno,  quando  se 
aproximava  a  restauração  da  Carta.  Em  1846, 
quando  se  estabeleceu  o  governo  provisório  pre- 
sidido pelo  conde  das  Antas,  íbi  nomeado  chefe 
da  divisão  de  Braga,  tomou  o  commando  das  for- 
ças de  infantaria,  e  pouco  depois  o  de  todas  as 
forças  estacionadas  no  Porto  e  nas  provincias  do 
norte.  A  junta,  reconhecida  aos  valiosos  serviços 
então  prestados  pelo  barão  d'Almargem,  conce- 
deu-lhe  o  titulo  de  conde  e  o  posto  de  tenente 
general  *,  o  governo  de  Lisboa,  porém,  considerou 
de  nenhum  effeito  estas  mercês,  mas  em  maio  de 
1851  ficou  definitivamente  promovido  n*cste  posto, 
como  supranumerário.  Falleceu  em  Guimarães, 
na  sua  casa  de  Caneiros,  para  onde  se  havia  re- 
tirado, sendo  sepultado  na  egreja  de  S.  Francisco 
da  mesma  cidade.   O  barão  d'Almargem  casou 
em  primeiras  núpcias,  a  26  de  fevereiro  de  1819, 
com  D.  Maria  Estelita  de  Passos   de  Probem 
Barbosa,  filha  única  e  herdeira  de  João  Manuel 
de  Passos  de  Probem  Barbosa,  senhor  da  casa 
dos  Caneiros  em  Guimarães,  e  de  D.  Francisca 
Mathilde  de  Barros  Teixeira  Arrochella  d*Al- 
meida.  Enviuvando  em  1839,  passou  a  segundas 
núpcias,  a  3  de  maio  de  1855,  com  D.  Joaquina 
Libania  Pinto  de  Saldanha,  filha  do  bacharel 
João  Pinto  de  Saldanha,  e  de  D.  Rachel  da  Cunha 
Ribeiro  de  Vasconcellos.  D'estes  matrimónios  não 
houve  geração.  A  baroneza  viuva  passou  a  se- 
gundas núpcias,  em  janeiro  de  1878,  com  o  cirur- 
fião-mór  militar,  António  Manuel  Trigo,  per- 
endo  por  esse  facto  o  direito  de  usar  do  titulo 
de  baroneza  do  Almargem,  visto  não  se  lhe  ter 
concedido   alvará  de  mercê  para  o  continuar  a 
usar,  gosando  das  honras  respectivas,  sem  em- 
bargo de  ter  passado  a  segundas  núpcias.  O  barão 
d' Almargem  era  commendador  das  ordens  de  N. 
S.*  da  Conceição  e  da  Torre  e  Espada ;  cavallciro 
da  ordem  de  S.  Bento  d*Aviz,  condecorado  com 
as  medalhas  de  6  campanhas  da  guerra  peninsu- 
lar e  com  as  medalhas  de  Honra  pela  batalha  de 
Victoria,  21  de  junho  de  1813.  O  litulo  foi-lhe 
concedido  por  D.  Maria  II,  pelo  Decreto  de  23  de 
setembro  de  1835,  e  Carta  de  4  de  novembro  de 
1841. 

Almargem.  Pov.  da  freg.  de  Caldc,  cone.  de 
Vizeu.  Tem  uma  ermida  dedicada  a  S.  Pelagio 
ou  Pelayo  Perto  corre  o  rio  Vouga,  tendo  aqui 
uma  ponte  antiga  de  cantaria,  que  dá  passagem 
para  a  estrada  de  Vizeu.  ||  Pov.  nas  freg.»  de 
Santo  Quintino,  cone.  do  Sobral  de  MonfAgraço, 
Gafanhoeira,  cone.  d*Arraiollos,  e  Atalaya,  cone. 
de  Portel.  ||  Aldeia  no  cone.  de  Loulé.  ||  Aldeia  no 
distr.  de  Coimbra. 

Almargem  do  Bispo.  Pov.  e  freg.  da  prov. 
da  Extremadura,  cone.  e  com.  de  Cintra,  distr.  c 


Pov.  da  freg.  d*Azureira,  cone 


patr.  de  Lisboa.  3.402  alm.  e  821  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  12  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  S.  Pedro.  E'  terra  fértil.  J| 
Ribeira  no  distr.  de  Lisboa.  Nasce  na  freg.  ao 
mesmo  nome  e  desagua  no  rio  de  Chelleiros  com 
7  k.  de  curso.  Também  ó  conhecida  pelo  nomo 
de  Valle  de  Lobos. 

Almargens.  Aldeia  da  prov.  do  Algarve,  cone. 
de  Faro. 

Almargim.  Aldeia  da  prov.  do  Algarve,  cone. 
do  Loulé. 

Almarginho.  Pov.  da  freg.  de  Cachopo,  cone. 
de  Tavira. 

Almarinha.  Aldeia  no  cone.  de  Torres  Ve- 
dras. 

Almarinho, 
de  Mafra. 

Almarjáko.  Pov.  da  freg.  e  cone.  d^Aljezur.  || 
Pov.  da  freg.  de  Querença,  cone.  de  Loulé.  V.em 
da  palavra  árabe  almaajam,  que  significa  montes 
de  pedras. 
Almarquim.  Aldeia  da  prov.  da  Extremadura. 
Almas.  Pov.  nas  freg.*  de  Arnoso,  cone.  V.  N. 
de  Famalicão,  Badim,  cone.  de  Monsão,  Bente, 
cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  Carvalho  de  Rei, 
cone.  de  Amarante,  Carvalhas,  cone.  de  Barcellos, 
Ruivães,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  Serpins, 
cone.  de  Louzã,  Thuias,  cone.  de  Marco  de  Ca- 
navezes.  ||  Logar  da  ilha  do  Pico,  Açores  freg.  de 
Santo  António. 

Almassinha.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Mortá- 
gua. 

Almazem  ou  Armazém.  Denominação  dos 
antigos  arsenaes  de  guerra,  especialmente  no  sé- 
culo XVI.  No  almazem  do  reino,  em  Lisboa,  havia 
dois  almoxarifes,  sendo  um  do  almazem  e  outro 
da  armaria,  com  dois  escrivães,  dois  porteiros, 
três  guardas,  seis  fundidores  de  artilharia,  dois 
mestres  carpinteiros,  tendo  cada  um  quatro  offi- 
ciaes,  um  mestre  de  arcabuzes  com  oito  obreiros, 
três  ferreiros  contractados,  tendo  cada  um  dez 
operários,  oito  ferradores,  dois  serralheiros,  com 
quatro  obreiros  cada  um,  um  sapateiro  que  fazia 
os  saccos  para  pólvora,  um  oleiro  que  fazia  as 
panellas  para  a  pólvora.  O  numero  dos  trabalha- 
dores era  incerto,  havendo  annos  em  que  se  lhes 
pagava  de  mil  e  quinhentos  cruzados  até  dois  mil. 
begundo  o  testemunho  de  Damião  de  Góes,  guar- 
davam-se  no  Almazem  do  reino,  em  trez  salas, 
com  grande  cuidado  e  limpeza,  quarenta  mil 
corpos  d'armas  para  gente  de  pé  e  três  mil  cotas 
de  malha  para  gente  a  cavallo,  isto  era,  o  que 
andava  no  serviço  ordinário. 

Almeara.  Pov.  da  freg.  de  Segadães,  cone. 
d' Águeda. 

Almoçava.  Pov.  da  prov.  da  Extremadura.  Seu 
nome  é  corrupção  da  palavra  árabe  almocaha,  e 
significa  espalhada. 

Almeclda.  Pov.  do  cone.  de  Vianna  do  Cas-. 
tello. 
,Almeda.  Pov.  do  cone.  de  Penei  Ia. 
Almedina  (Delphim  Deodato  Guedes,  conde  de). 
Formado  em  direito,  em  1869,  na  Universidade 
de  Coimbra,  depois  de  ter  feito  um  curso  bri- 
Ihantissimo.  N.  em  Santo  Thyrso,  a  18  de  novem. 
bro  de  1842,  e  f.  a  26  de  setembro  de  1895.  Era 
filho  de  António  Joaquim  Guedes,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  e  de  sua  esposa,  D.  Maria 
Leopoldina  Pereira  de  Queiroz ;  sobrinho  do  1.° 
visconde  de  Valmor,  José  Isidoro  Guedes,  e  ir- 
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mSo  do  2.°  visconde  do  mesmo  titulo,  Fausto  de 
Queiroz  Guedes  (V.  Valmor).  Delphim  Guedes  foi 
um  dos  discipulos  mais  distinctos  de  Thomaz  José 
de  Annunciação,  notável  pintor  animalista  e 
professor  na  Academia  das  Bellas  Artes.  Mos- 
trando sempre,  desde  muito  novo,  e  sendo  ainda 
estudante,  grande  vocação  para  o  cultivo  das 
bellas  artes,  dedicou-sc  á  pintura,  e  com  espe- 
cialidade á  aguarella,  em  que  produziu  quadros 
de  muito  merecimento.  Como  trabalhava  só  pelo 
amor  á  arte,  por  ser  dotado  de  bens  de  fortuna, 
era  considerado  um  dos  primeiros  amadores  por- 
tuguezes.  Em  1878,  pelo  fallecimento  do  marquez 
de  Sousa  Uolstein,  que  era  o  inspector  da  Aca- 
demia das  Bellas  Ar- 
tes, Delphim  Guedes 
foi  o  escolhido  para 
o  substituir  n*aquelle 
importante  logar.  Na 
Academia  prestou  en- 
tão relevantes  servi- 
ços, procurando  por 
todas  as  formas  pro- 
mover o  seu  adeanta- 
mento,  reorganisauT 
do  a  antiga  Sociedade 
Promotora  das  Bellas 
Artes  em  Portugal, 
conseguindo  ainda 
real  is  ar  algumas  ex- 
posições annuaes  de 
bellas  artes,  animan- 
do os  artistas,  en- 
Conde  de  Almedina  riquecendo    as   gale- 

rias a  Academia  com 
a  acquisiçâo  de  quadros  de  valor.  Em  gran- 
de parte,  e  aos  esforços  de  Delphim  Guedes  que 
se  deve  a  creação  do  Museu  das  Bellas  Artes,  em 
1882,  que  se  estabeleceu  no  palácio  ás  Janellas 
Verdes,  pertencente  aos  sr.»  marquezes  de  Pom- 
bal, que  serviu  de  residência  por  muitos  annos  e 
onde  fallcceu  a  imperatriz  D.  Maria  Amélia, 
viuva  de  D.  Pedro  iV.  A  inauguração  do  Museu 
fez- se  no  referido  anno  do  1882,  por  occasião  do 
centenário  do  Marq^uez  de  Pombal,  com  uma  ex- 
posição de  arte  antiga,  por  assim  dizer.  Delphim 
Guedes  tomou  parte  muito  activa  n'aquelles  im- 
poHantes  trabalhos.  Foi  então  que  recebeu  o  ti- 
tulo de  conde  d' Almedina,  por  Decreto  e  Carta  de  13 
d'abril  de  1882.  Apesar  de  já  se  sentir  bastante 
doente,  não  desanimou  a  sua  paixão  pelas  bellas 
artes,  e  nas  exposições  do  Grémio  Artístico,  que 
se  realisaram,  appareceram  muitos  quadros  seus, 
formando  uma  valiosa  collecção.  Quando  se  orga- 
nisou  a  exposição  da  Arte  Sacra  Ornamental,  nos 
festejos  do  centenário  de  Santo  António,  em  1805, 
o  distincto  titular  dedicou-se  excessivamente 
áquelles  trabalhos,  a  que  nunca  se  recusava,  e 
desde  então  aggravaram-se-lhc  os  soffrimentos, 
fallecendo  cm  setembro  doesse  mesmo  anuo.  O  con- 
de d' Almedina  casou  em  primeiras  núpcias,  a  25 
d'abril  de  1868,  com  D.  Emilia  Cândida  Ribeiro 
da  Cunha,  filha  de  Francisco  Ribeiro  da  Cunha, 
e  de  sua  mulher,  D.  Maria  Thereza  Zaniith.  En- 
viuvando, passou  a  segundas  núpcias,  a  11  de  maio 
de  1871,  com  D.  Anna  Luiza  Guimarães,  filha  do 
António  Eduardo  Guimarães,  e  de  sua  mulher, 
D.  Luiza  Ferreira  Guimarães.  Era  commendador 
da  ordem  de  de  N.  S.*  da  Conceição,  ofHcial  da 
ordem  de  S.  Thiago  do  nicrito  scíentiíico,  litto- 
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rario  e  artistico,  grã- cruz  da  real  ordem  ameri- 
cana, de  Isabel  a  Catholica,  de  Hespanha,  e  da  or- 
lem da  Coroa,  de  Sião. 

Almedina.  Termo  árabe  que  significa  cidade. 
Ha  uma  porta  com  este  nome  em*  Coimbra,  e  oa- 
tra  em  Thomar,  no  castello.  Lamego  tem  uma 
rua  assim  denominada. 

Almedlnha.  Pov.  nas  freg.  de  Covas  e  Fi- 
gueiras, cone.  de  Louzada. 

Almeida  (Adriano  de  Moraes  Pinto  de).  Ba- 
charel formado  em  Direito.  Apenas  conhecemoi 
este  nome  pela  citação  que  d*eile  faz  AragSo  ni 
Numismática. 

Almeida  (Afonso  Lctpes  de).  Filho  primogénito 
de  Duarte  d' Almeida,  o  Decepado,  e  de  sua  nm- 
Iher,  D.  Maria  d*Azevedo.  Foi  o  successor  áu 
honras  e  contos  de  Villarigas  e  Cavallaria ;  casoa 
com  D.  I^eonor  Vaz  de  Castello  Branco,  filha  de 
João  Vaz  Cardoso,  aio  do  conde  do  Barcellos 

Almeida  (Agostinho  José  Pinto  de).  Doutor  e 
lente  em  mathematica  na  Universidade  de  Coim- 
bra ;  n.  n*esta  cidade  a  24  d*ago8to  do  1784, 
onde  também*  f.  a  18  de  julho  de  1850.  Era  filho 
do  dr.  Caetano  José  Pinto  d*Almeida  (V.  estenome). 
Desde  muito  novo  deu  mostras  d'am  talento  ponco 
vulgar ;  concluiu  o  curso  de  humanidades,  tendo 
apenas  13  annos,  e  não  tendo  ainda  edade  pró- 
pria para  entrar  na  Universidade,  foi  preciso  al- 
cançar licença  de  se  matricular  no  l."*  anno  de 
matnematica  o  philosophia,  cuja  matricula  se  rea- 
lisou  em  outubro  do  1797.Em  1800  recebeu  o  grau 
de  bacharel  em  philosophia,  e  em  1801  fonnou-se 
em  mathematica,  sendo  logo  despachado  em  30  de 
outubro  d'este  anno,  ajudante  do  observatório 
astronómico  da  Universidade  com  o  encargo  dos 
mais  importantes  trabalhos,  o  que  prova  o  sen 
merecimento  e  a  consideração  que  lhe  dispensa- 
va o  director  perpetuo  do  mesmo  observatório, 
José  Monteiro  da  Rocha.  Nas  Ephemerides,  que 
se  publicaram  até  1828,  vô-se  o  sen  nome  com- 
memorado  por  aquelle  distincto  professor  com  o 
epitheto  de  benemérito,  o  que  e  um  documento 
authentico  do  seu  zelo  e  assiduidade  n^este  ramo 
de  s(;rviço  académico,  a  que  mais  de  uma  vei 
sacrificou  a  saúde.  Tomou  o  grau  de  doutor  na 
faculdade  de  mathematica  a  28  de  abril  de  1805, 
obtendo  as  mais  distiuctas  e  especiaes  informa- 
ções, e  desde  então  começou  a  reger  as  cadeiras 
vagas,  em  ([ue  sempre  se  tornou  notável,  assim 
como  nas  orações  académicas  que  lhe  competiam. 
Ém  1817  foi  nomeado  3.°  astrónomo  do  observa- 
tório e  lente  substituto  da  cadeira  de  astronomia, 
sendo  promovido  em  abril  de  1823,  a  2.^  astró- 
nomo e  a  lente  cathedratico  com  o  exercício  na 
cadeira  de  astronomia  theorica ;  na  regência 
d'e8tas  disciplinas  tornou-se  muito  notável,  pelos 
seus  profundos  conhecimentos  e  pela  lucides  na 
exposição  e  admirável  clareza  no  methodo.  A  par 
doestes  estudos  e  outros  trabalhos  litterarios  cul- 
tivava o  dr.  Agostinho  d*Almeida  com  egual  so- 
licitude a  pratica  e  as  applicações  das  mathema- 
ticas,  e,  sendo  particularmente  versado  na  hy- 
draulica,  serviu  gratuitamente  por  espaço  de  oito 
I  annos  de  ajudante  do  director  das  obras  do  Mon- 
I  dego,  o  dr.  José  Bonifácio  d^Audrada,  lente  de 
I  philosophia,  e  em  abril  de  1822  obteve  o  logar 
!  de  director  cm  que  se  conservou  até  poucos  dias 
antes  de  morrer.  Abundam  os  documentos  officiaes, 
correndo  alguns  impressos,  em  t^ne  se  justifica 
proficieutcniente  a  elevada  capacidade  e  dedica- 
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çfto  com  qao  o  dr.  Agostinho  d* Almeida  se  houve 
no  desempenho  d*e8sa  importante  commlssão ; 
os  melhores  engenheiros  respeitavam  a  sua  re- 
conhecida snpenoridade,  e  sempre  o  consultavam 
segaindo  os  seus  proveitosos  conselhos.  Mousinho 
da  Silveira  fállou  sempre  do  distincto  mathema- 
tico  em  todos  os  relatórios,  e  com  especialidade 
no  de  6  de  dezembro  de  1842,  elogiaudo-o,  nSo  só 
na  direcção  das  obras  do  Mondego,  como  também 
ha  das  obras  publicas  do  districto  de  Coimbra, 
que  lhe  fora  confiada.  O  dr.  Agostinho  d'Almeida 
toi  encarregado  das  seguintes  e  importantíssimas 
commissÒes :  juntamente  como  dr.  Joa(}uim  Fran- 
co da  Silva,  ir  visitar  as  minas  do  reino  e  coor- 
denar um  plano  scientifíco  e  administrativo  para 
a  sua  exploração  e  lucro ;  a  de  examinar  as  obras 
da  barra  d*Aveiro  e  propor  os  melhoramentos 
necessários  para  a  navegação  dos  rios  Vouga, 
Águeda  e  Sertuna,  e  a  de  examinar  o  estado  da 
barra  do  Porto.  Fez  parte  dã  commissSo,  em  1823, 
encarregada  de  propor  ao  governo  as  reformas 
que  se  deveriam  adoptar  na  fazenda  da  Univer- 
sidade, e  também  exerceu  o  logar  de  deputado 
da  Real  Junta  de  Fazenda  do  mesmo  estabeleci- 
mento, por  Carta  Régia  de  4  de  junho  de  1825, 
logar  que  conservou  até  junho  de  1832,  sendo 
então  demittido  pelo  çoverno  mi^elista;  mas 
pela  portaria  de  2  de  junho  de  1834,  depois  de 
terminadas  as  luctas  civis,  tornou  a  ser  reinte- 
grado no  mesmo  logar.  Foi  eleito  successivamente 
para  os  mais  elevados  cargos  municipaes  e  admi- 
mistrativos  de  Coimbra,  e  nomeado  lente  do  pri- 
ma, decano  e  director  da  faculdade  de  mathema- 
tica,  em  14  de  julho  do  mesmo  anuo.  Quando 
pela  reforma  litteraria  de  1835,  estava  muito 
compromettida  a  existência  da  Universidade,  o 
dr.  Agostinho  d' Almeida  empregou  todos  os  es- 
forços para  a  livrar  d'esse  compromettimento,  e 
sendo  elle  o  único  lente  de  mathematica  que  se 
encontrava  em  Coimbra  na  regência  de  5  cadei- 
ras, que  80  fôssem  fechadas,  a  faculdade  ficaria 
extincta  de  facto,  por  consequência  também  as 
de  medicina  e  philosophia,  o  illustre  decano  to- 
mou sobre  si  a  regência  da  cadeira  de  geometria 
com  as  duas  de  astronomia  theorica  e  pratica, 
regendo-as  simultaneamente.  Foi  nomeado  vo^al 
interino  do  conselho  geral,  director  do  ensino 
primário  e  secundário,  passando  em  1844  a  vogal 
effectivo  do  conselho  superior  de  instrucção  pu- 
blica, em  que  prestou  valiosos  serviços.  O  minis- 
tério do  duque  de  Palmella,  em  1846^  nomeou -o 
vice  reitor  oa  Universidade,  cargo  a  que  se  re- 
cusou, apesar  das  instancias  do  seus  amigos.  Es- 
creveu :  Noticia  sohre  o  encanamento  do  rio  Mon- 
dego, publicada  no  Diário  do  Governo,  n."  96,  97 
e  98,  de  1822;  Principios  de  Geologia,  Coimbra, 
1888.  O  dr.  Agostinho  d* Almeida  foi  cavalleiro 
dá  ordem  de  N.  S.'  da  Conceição,  por  Decreto  de 
12  d*outubro  de  1836. 

Almeida  (Agostinho  de  Moraes  Pinto  dei  Dou- 
tor e  lente  de  mathematica  na  Universidade  de 
Coimbra;  n.  n*esta  cidade  a  25  d'abril  de  1817, 
onde  também  f.  a  12  d'agosto  de  1852.  Era  filho 
do  dr.  Hypolito  Caetano  de  Moraes  e  sobrinho 
do  dr.  Agostinho  José  Pinto  d'Almeida.  Foi  sem- 
pre um  estudante  distinctissimo,  sendo  por  3  vc- 
ses  premiado.  Doutorou-se  a  28  de  julho  de  1839. 
Bacreveu:  Elementos  de  Arithme.tica,  Coimbra, 
1850;  Demonstração  da  definição  v  do  livro  v 
iFEudides,  Coimbra,  1849. 


Almeida  (AWino  Francisco  de  Figueiredo  e). 
Coronel  graduado  -de  engenheiros,  lente  da  Es- 
cola Polyteehnica  de  Lisboa,  bacharel  formado 
em  mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra, 
i  agraciado  com  a  Carta  de  conselho,  sócio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  deputado  em  difieren- 
tes  legislações,  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e 
f^spada,  e  commendador  da  ordem  de  S.  Bento 
d'Aviz  em  maio  de  1858.  N.  em  V.  N.  de  Tazem, 
cone.  de  Gouveia,  a  4  d*outubro  de  1803,  f  a  4 
de  novembro  de  1858.  Era  filho  do  dr.  Jeronymo 
Joaquim  de  Figueiredo,  e  iimao  do  dr.  António 
Joaquim  de  Figueiredo  e  Silva.  (V.  estes  nomes). 
Albino  de  Figueiredo  e  Almeida  foi  chamado  o 
agente  incógnito,  que,  nSo  sendo  ainda  militar, 
preparou  e  dirigiu  a  tentativa  de  rcvoluçSo  do 
antigo  regimento  de  infantaria  n.*  4,  e  que  se 
mallogrou,  na  noite  de  21  d'agosto  de  1831.  Na 
sessão  real  da  abertura  da  camará  dos  deputa- 
dos, em  4  de  novembro  de  1858,  Almeida  de  Fi- 
gueiredo, que  então  fazia  parte  da  camará,  foi 
accommettido  d*uma  apoplexia,  e  sendo  logo 
transportado  para  casa,  fallcceu  na  noite  d*esse 
mesmo  dia.  Escreveu :  Elementos  de  Arithmetica 
com  os  principies  de  Álgebra  até  ás  equações  do 
segundo  grau.  Lisboa,  1828 ;  Projecto  de  reforma 
de  Instrucção  PMica  (em  Portugal)^  Lisboa,  1836; 
Curso  de  Mechanica  Racional,  professado  na  Es- 
chola  Polyteehnica,  i.*  e  2.*  Parte,  foi.  sahiu  em 
cadernos  lithographados,  em  1839;  Memoria  so- 
bre o  equilibrio  dos  systeinas,  ou  formula  d^s  ve- 
locidades virtuaes,  Lisboa,  1855.  Foi  também  re- 
dactor do  Atheneu,  jornal  que  se  publicou  em 
Lisboa,  no  anno  de  1850  a  1851. 

Almeida  (Albino  de  Sousa  Coelho  e).  Poeta, 
natural  da  prov.  do  Minho,  que  viveu  no  sé- 
culo XVIII.  Traduziu  em  verso  a  tragedia  de  Vol- 
taire Os  Scytha^^  que  se  imprimiu  em  Lisboa,  no 
anno  de  1781. 

Almeida  (Alexandre  Ferreira  de).  Pagador 
geral  do  exercito  portuçuez  da  Beira,  no  século 
xvii.  Nat.  da  villa  das  Arcas  na  Beira  Alta.  Em 
1642  escreveu  um  livro  que  se  conserva  manus- 
cripto,  intitulado :  Desengano  dos  enganos  da  vida 
e  louvores  da  morte. 

Almeida  (Amador  de).  Fidalgo  portuguez  do 
século  XVI,  nat.  da  ilha  de  S.  Miguel. 

Almeida  (André  de).  Fidalgo  portuguez  do  sé- 
culo XVI. 

Almeida  (D.  António  de).  Fidalgo  portuguez 
do  século  XVI ;  capitSo  da  nau  Santo  Espirito,  que 
em  1523  passou  á  índia,  fazendo  parte  da  armada 
de  Diogo  da  Silveira. 

Almeida  (D.  António  de).  Vedor  da  casa  da 
rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III; 
morreu  louco  a  9  de  novembro  do  1559,  sendo  a 
sua  morte  attribuida  credulamente  a  feitiços. 

Almeida  (D.  Antojuo  de).  Pae  do  1.°  conde 
d*Avintes.  Morreu  em  Lisboa  a  12  de  março  de 
março  de  1627.  A'cerca  da  morte  doeste  fidalgo 
conta-se  um  facto  muito  curioso.  Passava  junto 
do  castello  de  S.  Jorge,  no  referido  dia  12  de 
março,  quando  uma  pedra  perdida,  aiuda  não  se 
sabe  d'onde,  arremessada  talvez  por  algum  rapa- 
zito que  estivesse  descuidosamente  brincando,  o 
feriu  mortalmente. 

Almeida  (Fr.  António  de).  Pregador,  nat.  do 
Porto,  onde  nasceu  em  164G;  f  em  Lisboa,  a  4 
de  julho  de  1723.  Professou  em  1664  n*um  con- 
vento  de  dominicíinos  d'Avciro,  foi  mestre  de 
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theologia,  qualificador  do  Santo  Officio,  e  vigário  '  flexões  úccrca  do  monumento  que  existe  na  fregue- 
de  vários  conventos  do  religiosas.  Publicou  os  zia  da  Ermida  do  concelho  de  Penafiel;  Fbco&ii- 
seus  sermões,  cm  2  vol.,  Lisboa,  1718  e  1721.         -  lario  porluguez  das  Plantas  com  os  ncmcs  latim» 

Almeida  (Padre  António  de).  Notável  mis-  e  syatematicos  ccrrespondeuteÃf  bem  como  as  sua» 
sionario  jesuita  da  índia  e  da  China.  N.  em  Tran-  '  etymolofjias.  Nas  Memorias  da  Academia  publicoa: 
coso,  em  1557,  f.  cm  Chao-Tseu,  a  17  d'outubro  Annaes  vaccinicos  de  Portugal,  ou  Memoria  Ckro- 
de  1591.  Era  filho  de  Fernão  Sequeira  e  de  Anna  nologica  da  vaccinação  em  Portugal,  desde  asm 
d'Andrade.  Tomou  o  habito  de  jesuita  a  4  de  ja-  i  introducção  até  o  estabelecimento  da  InslitmçS» 
nciro  do  1575,  e,  desejando  ser  missionário  no  '  vaccinica  da  Âcad.  ]í.  das  Sc;  Descripção  histO' 
Oriente,  partiu  logo  para  a  índia,  chegando  a  |  rica  e  topographica  da  cidade  de  Penafid;  Examt 
Goa  em  1585.  Mais  tardo  foi  á  China,  em  compa-  comparativo  das  Chronicas  portuguezas  relativa- 
iihia  do  padre  Duarte  de  Sande.  Em  Macau  v,n-  \  mente  ao  governo  do  sr.  Conde  D.  Henrique;  Mt- 
coutrou  outro  jesuita,  Miguel  Rodrigues,  que  moria  polemica  acerca  da  verdade  da  joriiada  ie 
obtivera  licença  para  fiindar  um  convento  de  je-  I  Egas  Moniz  a  Toledo;  Erros  historico-chronoUh 
suitas  em  Cantão;  associou-se  com  elle,  mas  não  gicos  de  Fr.  Bernardo  de  Brito  na  Chronieaét 
podendo  levar-se  a  effeito  esta  empresa,  António  I  Cister,  correctos  em  1834;  Memoria  sobre  a  legiti- 
d* Almeida  partiu  para  o  interior  da  China,  com  :  midade  ou  illegitimidade  da  senhora  D.  Therem, 
o  padre  Matheus  Ricci,  onde  morreu  em  Chão-  |  mulher  do  Conde  D.  Henrique.  No  Diccionarioki- 
Tsen.  O  seu  cadáver  foi  depois  trasladado  para  ;  Uíographico  não  diz  onde  foi  inserta  esta  obn. 
Macau.  Escreveu  muitas  cartas  ao  padre  Duarte  '  Nos  Annaes  da  Sociedade  Litteraria  Porluensef 
de  Sande,  acerca  das  coisas  da  China,  das  quaes  !  Porto,  1837,  publicou :  Memoria  medico^historieih 
se  publicaram  algumas  em  Roma,  na  liugua  ita-  j  cosmographica  acerca  do  abuso  de  tomar  bichas 
liana,  por  Francisco  Zanetti,  sendo  depois  tradu-  !  pdo  SancVIago  no  rio  Sousa.  No  tomo  ix  da  Re- 
zidas  em  hespanhol,  na  Historia  do  Japão,  de  1  insta  Litteraria,  Porto,  sahiu  a  Serie  dos  Bispos 
liruxeda  de  Leyos,  e  outras,  em  quo  descreve  !  do  Porto,  e  d^aquallas  pessoas  a  quem  falsamesie 
uma  das  suas  viagens  na  China,  foram  publica-  í  se  prodigalisou  o  titulo  de  Bispo  da.  mesma  cidade, 
das  na  Ásia  extrema,  do  padre  Gouveia.  ;  no  periodo  do  primeiro  século  da  Igreja  até  ao  fim 

Almeida  (António  de).  Mestre  capella  na  sé  do^  septimo  século.  Quadros  bibliographicos  dat 
cathedral  do  Porto.  Era  nat.  da  mesma  cidade.  '  obras  publicadas  em  Portugal  desde  1800  até  ISSO. 
Vem  mencionado  na  Bibliotheca  Lusitana,  de  |  A'ccrea  d'esta  obra,  lè-sc  o  seguinte  no  Dicciona- 
Barbosa  Machado,  como  versado  na  poética  em  i  rio  bibliographico :  «Sahiram  primeiro  dispersoi 


que  compoz  varias  obras,  e  suavíssimo  na  arte 
musical.  Alguns  autores  chamam  oratória  a  um 
trabalho  seu,  intitulado:  La  sarça  humana  abra- 
sada— El  gran  martyr  S.  Laurentio,  mas  parece 
que  compoz  jómcnte  o  poema  e  nao  a  musica.  No 


por  diversos  números  do  Jornal  de  Coimbra^  t 
foram  depois  colligidos  e  reproduzidos  em  um  só 
corpo  no  Essai  Statistique  sur  le  Royatme  de 
Portugal  por  A.  Balbi,  no  tomo  ii,  pag.  cadj  a 
ccxj.  São  deficientes,  e  muito  inexactos  em  todas 


biccionario  bingraphico  dos  músicos  jwrtuguezes  -,  as  indicações  que  apresentam;  não  é  possível  de- 
diz-se  que  António  d'Almeida  era  musico  de  me-  I  positar  n  clles  a  menor  confiança :  e  para  se  £uer 
rccimonto  problemático,  e  que  a  Sarça  humana  1  idéa  do  que  na  realidade  seja,  bastará  dizer  oue 
não  passa  d'uma  simples  novena  e  vida  de  S.  Lou-  o  autor  os  formou  servindo-se  unicamente  aos 
renço,  recheada  de  orações  e  jaculatórias ;  e  a  annuncios  de  obras  á  venda,  que  appareeiam  nas 
respeito  da  musica  correspondente,  se  acaso  foi  i  Gazetas  de  Lisboa  e  outros  jornaes  d*aqueUe 
por  elle  escripta,  nada  consta,  porque  não  passou  |  tempo.  Ora,  acontecia  que  uma  obra  era  annun- 
de  mauuscripto.  O  livro  publicou-se  em  Coimbra,  |  ciada  ás  vezes  depois  de  ter  sido  impressa  qna- 
em  1G5().  í  tro,  dez  e  vinte  annos  antes :  d'ahi  resultava  appa- 

Almeida  (António  de).  Formado  em  medicina    recer  (por  exemplo)  no  quadro  como  impressa 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e  sócio  da  Aca-     em  1805  a  Traducção  do  Jardim  Botânico  de  Dar- 


demia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  N.  em  Coim 
bra  a  2G  de  julho  de  1707,  e  f.  no  mcz  de  novem- 
bro de  1839,  em  Penafiel,  onde  foi  medico  de 
partido.  Era  um  escriptor  laborioso  e  iutelligen- 


win,  por  Nolasco,  que  é  de  1803;  dar-se  a  tra- 
ducção do  Systoma  de  Medicina  do  mesmo  cm 
nome  de  Francisco  Xavier  i?a^ta;  quando  o  tra- 
ductor  se  chama  Henrique,  e  não  Francisco^  etc 


te,  muito  estudioso  e  investigador,  não  só  em  1  Já  se  \\\  que  com  taes  elementos  não  havia  meio 
medicina,  como  também  em  historia,  areheologia  '  de  concluir  um  trabalho  exacto  e  aproveitável.» 
e  philologia  portuguezas.  Escreveu :  Historia  da  1  Almeida  (António  de).  Cirurgião  da  Real  Ca- 
febre  que  grassou  em  Penafid  nos  annos  df.  1791  e  mara,  lente  de  operações  no  hospital  de  S.  José, 
1702.  Parece  que  esta  obra  foi  a  única,  que  se  i  membro  do  Real  Collegio  dos  cirurgiões  de  Lod- 
publicou  cm  livro,  porque  os  outros  trabalhos sa-  |  dres.  Nat.  da  prov.  da  Beira;  falleceu  no  Campo 
hiram  nas  Memorias  da  Academia  Real  das  Scien-  \  Grande,  em  Lisboa,  a  30  de  julho  de  1892.  £ra 
cias;  Dois  artigos  sobre  a  systema  preferivd  na  \  filho  do  dr.  José  Diogo  e  de  sua  mulher,  D.  Amia 
Ortographia  Portugueza,  defendendo  a  opinião  de  d'Almeida.  Estudou  a  cirurgia  em  Lisboa,  em 
que  a  escripta  deve  ser  em  tudo  conforme  à  pro-  i  1780  foi  nomeado  fiscal  do  Banco  do  hospital  de 
nuncia:  assignados  por  um  Conimbricense.  Sahi-  S.  José,  em  1785  cirurgião  do  Banco,  e  em  1788 
ram  no  Jornal  Envyclnpedico  cm  março  de  1789  e  i  lente  de  operações  do  mesmo  hospital.  Em  1791 
janeiro  de  1790.  O  próprio  António  de  Almeida  ;  foi  a  Londres  aperfciçoar-se  na  cirurgia,  voltando 
declara,  no  Jornal  de  Coimbra,  n."  lxxx,  parte  ii,  .  pouco  depois  para  Portugal.  Em  1810,  sendo  sus- 
quo  é  o  autor.  N'este  mesmo  Jornal  de  Coimbra  i  peito  de  seguir  o  partido  dos  franeezes,  foi  man- 
publicou  :  Colleoção  da  maior  parte  dos  Estatutos-  dado  sahir  do  reino,  fixando  então  a  residência 
LiiSj  Alvarás,  Decretos  e  Ordens  rdativas  á  Mc-  cm  Londres.  Em  181:1  tornou  a  Portugal,  acom- 
dicina  e  Cirurgia,  para  servirem  com  documentos  ^  panhou  depois,  em  1817,  á  corte,  do  Rio  de  Janei- 
à  historia  da  sciencia  de  curar  em  Portugal;  lie-  :  ro,  a  archiduqueza  d'Austria,  D.  Maria  Leopol- 
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dioa,  que  foi  a  primeira  mulher  de  D.  Pedro  IV, 
cigas  núpcias  se  realisaram  em  1818.  Regressando 
ao  reino,  falleceu  pouco  depois.  António  d* Al- 
meida era  commendador  da  ordem  de  Christo. 
Escreveu :  Dissertação  sobre  o  modo  mais  simples 
€  segitro  de  curar  as  feridas  das  armas  de  fogo, 
Lisboa,  1797;  Traetado  completo  de  Medicina  ope- 
ratória, Lisboa,  1800;  sSLo  4  tomos  com  13  estam- 
pas, gravadas  a  buril.  Segunda  traição  correcta  e 
aecreseentada  pelo  autor;  Obras  cirúrgicas,  ou  tra- 
etado da  Inflammação:  precedido  du  Physiologia 
t  Pathologia  necessárias  para  a  intelligenda  doesta 
moléstia,  Londres,  1812  a  1814,  4  tomos ;  Exposi- 
ção justificativa  perante  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  Nosso  Senhor,  Londres,  1813 ;  Quadro 
elementar  da  historia  dos  animaes  por  Mr.  Cuvier, 
tradtizido  em  portuguez,  Londres^  1815;  são  2  vo- 
Ittmes  com  estampas;  Discurso  sobre  a  arte  de 
curar,  recitado  na  abertura  das  Aulas  de  Cirurgia 
do  Hospital  de  S.  Joséj  em  o  anno  de  Í815,  Lisboa, 
1815;  Memoria  sobre  o  methodo  de  limpar  e  con- 
servar lin^Hi  a  cidade  de  Lisboa;  foi  inserta  no 
Investigador  Portuguez,  n.<»  xx  de  fevereiro  de 
1813;  Reflexões  sobre  as  Observações  do  dr.  Andrew 
Halliday  a  respeito  do  estado  presente  do  exercito 
de  Portugal,  Londres,  1812. 

Almeida  ÍPadre  António  de).  Cura  em  Óbidos, 
c  pregador  aistincto.  Natural  de  S.  Pedro  do  Sul, 
filho  de  Francisco  José  d* Almeida,  e  de  D.  Joa- 
quina Margarida  Luiza  d*Almeida,  proprietários 
n*aquella  villa.  Ha  annos  que  o  padre  António 
d' Almeida  reside  em  Óbidos,  sendo  querido  e  es- 
timado de  todos.  D'um  excellentc  artigo  do  con- 
selheiro Ferreira  Lobo,  publicado  no  Occidente, 
em  21  de  novembro  de  1894,  extrahimos  o  sc- 

riinte :  O  padre  António  vive  n*um  ermo ;  quando 
preciso  entra  na  sociedade.  Não  se  atavia  nem 
se  disfarça;  não  se  rebuça  na  capa,  para  que  o 
n&o  conheçam;  não  vem  ae  manso,  para  que  não 
dêem  por  elle.  Rosto  descoberto,  passo  largo,  pa- 
lavra franca,  o  homem  que  puxa  as  redes  na  la- 
goa, que  aponta  á  caça  nos  montes,  é  o  mesmo 
3ne  enche  as  salas  com  a  sonoridade  da  sua  voz 
e  bary tono.  Nin^em  hesita  ao  vêl-o :  6  um  pa- 
dre. Não  consentiria  elle  que  ninguém  duvidasse 
de  que  o  seja.  Ou  a  sociedade  é  boa  oii  má.  Se  é 
boa,  porque  não  ha  de  frequental-a  o  padre?  Sc 
é  má,  como  ha  de  o  padre  admoestal-a  e  corrigil-a, 
se  não  a  tratar  e  conhecer  de  perto?  O  padre 
António  trabalha  para  os  pobres.  O  seu  trabalho 
é  o  púlpito.  Não  na  padre  em  Portugal,  que,  na 
roda  do  anno,  pregue  mais  do  que  este  preça.  As 
esmolas  que  lhe  dão,  reparte-as ;  n^csta  divisão 
dSo  conta  nunca  comsigo.  Pesca  e  caça ;  é  d'ahi 
que  tira  o  seu  sustento.  Pregador,  não  se  con- 
rande  com  qualquer  outro.  Segue  a  mais  perfeita 
das  escolas,  a  escola  de  Christo,  como  a  descreveu 
Castilho,  a  propósito  das  parábolas.  As  ideias  e 
as  phrases,  as  imagens  e  as  figuras  nasceram-lhe 
ali,  no  púlpito,  a  olhar  para  uma  tela  resequida, 
oa  para  um  quadro  em  que  ha  relevos  de  mestre ; 
a  contemplar  uma  estatua  inerte  ou  outra  com 
signaes  de  vida;  a  seguir  o  ultimo  suspiro  do 
cântico,  que  com  elle  subiu  ao  altar ;  ao  surpro- 
hender  o  sorriso  de  uma  creança  que  o  fita 
absorta ;  ao  ouvir  a  chuva  que  cae  ou  o  gorgeio 
das  aves  que  descantam  lá  fora  o  hymno  da  erea- 
cão;  ao  deslumbrar-se  com  a  luz  do  sol,  que 
inunda  as  naves  do  templo ;  a  abraçar  as  paredes 
conchegadas  da  capellinna  ou  a  medir  a  vastidão 


do  recinto  sagrado ;  a  fallar  com  a  historia,  na 
Batalha,  com  o  mouarehisnio  em  Mafra,  com  os 
romeiros  da  Nazareth,  com  os  pescadores  no  Se- 
nhor da  Pedra,  com  o  coração  e  com  a  fé,  em 
toda  a  parte.  Um  minuto  antes  de  surgir  no  púl- 
pito não  sabe  o  que  irá  dizer;  um  minuto  depois 
de  ter  descido  esqueceu  já  tudo  que  disse.  Esta 
espontaneidade,  posta  ao  serviço  de  um  espirito 
culto,  de  uma  imaginação  viva,  de  um  sentimento 
puramente  artístico,  de  uma  estatura  que  sobre- 
sac,  de  uma  voz  que  vibra,  de  um  gesto  que 
falia  c  domina,  de  uma  convicção  que  arrasta, 
conquista- lhe  os  auditórios.  D'ahi  o  haver  muitas, 
muitíssimas  povoações  no  paiz  cuja  devoção  e 
piedade  ficam  desconsoladas  e  tristes,  se  nas  fes- 
tas a  que  chamam  suas  não  prega  o  padre  Antó- 
nio. Um  enthusiasmo,  uma  intimativa  como  a 
d*elle  só  assim  se  pôde  ter.  E*  tão  repentista,  tão 
fluente,  tão  fácil,  tão  prompto  em  idéas  e  tão 
acertado  nos  matizes  da  forma,  como  haverá  ra- 
ros entre  nós,  em  qualquer  tribuna  que  os  pro- 
curem. E*  conhecido  por  todos  como  o  padre  An- 
tónio. Esta  identificação  do  estado  com  o  nome, 
ou  havia  de  ser  uma  ironia  pungente  ou  é  uma 
homenagem  profunda.  De  que  é  uma  homenagem 
não  ha  duvida:  todos  o  estimam  e  o  desejam. 
Porque  não  ha  caracter  mais  egual,  sinceridade 
mais  chã,  alma  mais  obsequiadora,  nunca  a 
abnegação  poude  ir  mais  longe,  nem  a  indepen- 
dência ser  mais  nobre.»  O  padre  António  (('Al- 
meida não  se  limita  a  pregar  em  Óbidos  e  em 
aldeias,  muitas  vezes  tem  sido  convidado  para 
as  principaes  egrejas  de  Lisboa,  e  em  se  sabendo 
a  testividade  em  que  elle  prega,  o  templo,  por 
maior  que  seja,  vê -se  repleto  de  pessoas  que  o 
admiram  e  escutam  com  a  mais  anciosa  atteneão. 
O  padre  António  tem  três  irmãos :  os  médicos 
distinctos:  Fernando  d'Almeida,  José  Joaquim 
d*Almeida,  e  o  cavalleiro  tauromachico  Manuel 
Casimiro  d*Almeida.  V.  estes  nomes. 

Almeida  (António  Barbosa  de).  Secretario  da 
Real  Junta  da  directoria  geral  dos  estudos  e  es- 
colas do  reino;  em  1820  fòram-lhe  conferi- 
dos titulos  de  fidalgo,  cujo  brazão  constava  d'um 
escudo,  c  n'elle  as  armas  dos  Barbosas. 

Almeida  (António  Bernardino  de).  O  mais 
illustre  cirurgião  do  norte  do  paiz,  no  seu  tempo. 
N.  a  27  de  março  de  1813,  e  f  a  16  de  dezembro 
de  1888.  Entrou  para  o  professorado  da  Escola 
Medico  Cirúrgica  do  Porto  em  1837,  e  em  1838 
foi  promovido  a  lente  proprietário  da  cadeira  de 
clinica  cirúrgica.  No  cxercicio  do  seu  cargo,  pra- 
ticou as  mais  difficieis  operações  a  que  se  affou- 
tava  a  cirurgia  no  seu  tempo;  laqueaçues  de 
troncos  importantes,  antoplastias,  taxis  desco- 
berta, resecçôes,  operações  oculares,  etc.  Deixou 
o  professorado  em  1867,  e  desde  então  até  1888, 
anno  em  que  morreu,  ficou  exercendo  no  Porto  a 
sua  profissão. 

Almeida  (Padre  António  Bernardo  de).  Lente 
de  direito  canónico  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
sócio  da  Academia  Litúrgica  da  mesma  cidade. 
Escreveu :  Dissertação  sobre  a  questão :  Se  as  li- 
turgias orientaes,  que  vulgarmente  correm  com  os 
nomes  de  S.  Thiago,  S.  Bamlio,  e  S.  João  Chrysos- 
tomo,  sejam  na  verdade  dos  mesmos  auctores  de 
quem  se  nomeiam  f  Está  publicado  no  tomo  iii  da 
Collecção  da  Academia  Litúrgica. 

Almeida  (António  Bernardo  de).  Chefe  da  di- 
visão da  marinha  de  guerra  portugucza,  fallecido 
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a  21  de  março  de  1834.  Entrou  ao  serviço  como 
aspirante,  em  1793,  depois  de  justificar  a  sua  no- 
breza, segundo  a  lei.  Em  1798,  sendo  segundo  te- 
nente na  esquadra  que  cruzava  a  costa  do  Brazil, 
foi  promovido  a  primeiro  tenente,  por  nomeação 
do  viee-almirante  António  Januário  do  Valle, 
commandaute  da  esquadra.  Era  official  muito  con- 
siderado na  annada. 

Almeida  (António  Joaquim  de).  Escriptor  por- 
tuguez.  Parece  que  foi,  durante  alguns  annos, 
professor  de  instrucçíio  primaria  cm  V^illa  Real, 
deixando  depois  essa  profissão  para  se  estabele- 
cer no  Porto  com  uma  pastelaria.  Morreu  n'e8sa 
cidade  em  18G1  ou  18(52.  Escreveu:  Vida  e  Mi- 
lagres de  Santo  António,  Porto,  185.S.  Ha  um  opús- 
culo anonymo,  intitulado:  Compendio  da  vidu 
admirável  do  thaumafuryo  portuguez  Saneio  Antó- 
nio de  Lisboa,  dedicado  á  candura  e  jfureza  do 
mesmo  sancto.  Lisboa,  1824,  outra  edição  em  1833. 

Almeida  (António  Joaquim  Simões  de).  V.  Si- 
mões d^  Almeida. 

Almeida  (António  José  Pedroso  de).  Director 
da  secretaria  do  Tribunal  de  Coutas  e  commenda- 
dor  da  ordem  de  Cliristo.  N.  em  Lisboa  a  30  de 
abril  de  1795,  f.  a  24  de  julho  de  \^WÒ.  Era  filho 
de  José  Joaquim  d'Almeida,  primeiro  escriptura- 
rio  do  cxtincto  Erário,  e  de  1).  Eulália  Joaquina 
(ialròa  Pedroso.  Em  1809  e  1810  cursou  com  dis- 
tiucçâo  a  Aula  do  Commercio,  e  foi  despachado, 
cm  Í9  de  setembro  de  1811,  praticante  do  Erário. 
Tornando-se  muito  notável  pelo  seu  zelo  e  intel- 
ligencia,  passou  a  terceiro  escripturario,  por  pro- 
posta do  contador,  em  14  de  dezembro  de  1814, 
sendo-lhe  augmentado  o  vencimento  «cm  3d*abril 
de  1819;  em  attençáo  aos  seus  serviços,  ajudando 
também  seu  pac,  preenchendo  o  logar  de  segundo 
escripturario  que  estava  vago.  Pedioso  d' Almeida 
tornou-se  muito  notável,  e  foi  chamado  para  com- 
missões  importantes.  Em  19  de  agosto  de  1822 
teve  a  nomeação  de  vogal  da  commissão  adminis- 
trativa da  Casa  Pia,  c  três  dias  depois  foi  con- 
vidado a  fazer  parte  d'umacommissào  financeira, 
tratava-se  de  prover  ao  estado  critico  da  fazenda 
publica.  Os  grandes  serviços  prestados  n'estas 
commissões  lhe  valeram  novos  encargos,  e  por 
Decreto  de  3  de  setembro  de  1825  foi  nomeado 
para  a  junta  encarregada  de  definir  e  liquidar  os 
direitos  dos  proprietários,  que  tinham  transpor- 
tado em  seus  navios  as  tropas  portuguezas  de 
vários  portos  do  Brazil.  Não  sendo,  comtudo,  das 
mais  vantajosas  a  coUocação  effcctiva,  Pedroso 
d'Almeida  foi  elevado  ao  cargo  effectivo  de  segun- 
do escripturario,  ajudante  de  seu  pac,  com  sobre- 
vivência do  logar  que  este  exercia,  por  decreto  de 
4  d*outubro  d^aquelle  anno.  Sendo  reconhecida  a 
sua  inabalável  atieiçSo  ao  systema  constitucional, 
foi  de  novo  chamado  á  Casa  Pia,  em  1833,  sendo 
nomeado  escrivão  de  fazenda  d'estc  importante 
estabelecimento;  requereu  a  sua  demissão,  alle- 
gando  o  seguinte :  impara  não  accumidar  vencimen- 
tos e  logares,  que  o  paiz  podia  conceder  a  outros 
beneméritos.»  llcnto  Pereira  do  Carmo,  prefeito 
da  Extremadura,  indeferiu  o  re<iuerimento,  de- 
clarando que  apelos  motivos  de  interesse  publico, 
que  aUegava  o  requerente  a  favor  da  sua  preten- 
ção,  é  que  elle  não  podia  deferir-Wa.y*  Sendo  po- 
rem, mais  tarde,  nomeado  outro  prefeito  da  Ex- 
tremadura, requereu  novamente  a  demissão,  que 
então  foi  acceite  om  maio  de  1834,  com  os  maiores 
elogios  aos  seus  raros  merecimentos.  Em  14  de 
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agosto  d*este  anno,  foi  encarregado  de  pôr  em 
dia  a  cscripturação  do  Erário,  aagmentando-ie- 
Ihe  o  vencimento  em  attenção  ás  suas  aptidÒes  e 
intelligencia,  pela  portaria  de  23  de  dezembro  do 
referido  anno  de  1834.  Y^m  junho  de  1836  foi  no- 
meado director  da  contadoria  do  Erário,  acabando 
então  os  seus  trabalhos  na  commissão  fiscal  liqui- 
datária, e  no  seguinte  mez  de  setembro  foi  eleito 
vogal  da  commissão  de  reforma  da  fazenda.  Em 
17  de  novembro  do  mesmo  anno,  sendo  creadt 
uma  commissão  para  discriminar  certos  capitães, 
de  cujo  pagamento  se  queria  eximir  a  rannicipt- 
lidade  de  Lisboa,  Pedroso  d* Almeida  também  nÍo 
foi  esquecido,  sendo  chamado  para  vogal  d'e88a 
commissão.  Por  decreto  de  18  de  jallio  de  1838,  íbi 
escolhido  para  a  commissão  de  exame  da  divida pn- 
blica.  Em  julho  de  1839  fez  parte  ainda  d*oatra 
commissão  de  liquidação  entre  o  estado  e  a  cast 
do  Bragança,  e  por  Decreto  de  5  de  novembro  do 
mesmo  anno,  foi  escolhido  para  auxiliar  o  conse- 
lho da  Escola  Polytechnica  no  provimento  da  ca- 
deira de  economia  politica.  Em  1  de  fevereiro  de 
1841,  foi  director  da  commissão  fiscal  liquidatá- 
ria, a  qual  concluiu  a  24  de  novembro.  Teve  de- 
pois a  nomeação  de  director  do  conselho  fiscal  de 
contas  cm  18  d*outubro,  membro  honorário  do 
Tribunal  de  Contas  em  22  de  novembro  de  1849,  e 
membro  da  commissão  de  exame  da  fazenda  pn- 
blica  em  28  de  maio  de  1851.  Pedroso  d*Almeidi 
foi  sempre  um  funccionario  consciencioso,  e  asna 
memoria  respeitada.  Tinha  também  a  Cartado 
conselho,  mercê  concedida  em  14  de  setembro  de 
1838.  Escreveu :  Discurso  breve  sobre  o  estado  éa 
administração  da  Fazenda  Publica^  e  meiog  de  st 
conseguir  a  sua  reforma,  Lisboa,  1822;  Theariada 
Administração  da  Fazenda,  Lisboa,  1834. 

Almeida  (António  Martins  dej.  Entre  os  annos 
de  172G  a  1731  era  este  individuo  fiel  da  Casa 
da  Moeda  de  Lisboa,  onde  melhorara  considera- 
velmente o  fabrico,  modificando  também  os  en- 
genhos, que  até  então  só  cunhavam  uma  qainta 
parte  da  moeda  que  depois  fabricaram.  Toman- 
do-se  notórias  estas  vantagens  no  paiz  e  no  es- 
trangeiro, o  rei  de  Hespanha  mandou  pedir  a 
D.  João  y,  por  intermédio  do  seu  embaixa- 
dor em  Lisboa,  um  modelo  dos  engenhos  com  to- 
das as  suas  peças,  o  qual  se  fez  á  custa  da  fa- 
zenda real,  remettendo-se  para  Madrid  cm  19  de 
abril  de  1729,  e  no  anno  de  1730  foi  ali,  a  fim  de 
modificar  os  engenhos  antigos,  um  official  pratico 
no  ^ystema  introduzido  por  António  Martins 
d'Almeida. 

Almeida  (Ajitonio  Monteiro  de).  Tenentc-coro- 
nel  no  exercito  de  Traz-os-Montes  no  tempo  da 
guerra  da  suceessão  de  Hespanha,  no  principio 
do  século  xYiii.  Tornou-se  notável  n^uma  sortida 
em  que,  á  testa  de  poucos  soldados,  poz  em  fuga 
uma  força  hespanhola  de  300  homens,  que  em 
fins  de  janeiro  de  1711  sahiu  da  praça  de  Miranda, 
que  estava  em  poder  do  inimigo,  no  intento  de 
talar  os  campos  circumvisinhos. 

Almeida  (António  Jíibeiro  da  Costa  e).  Conse^ 
Iheiro,  presidente  da  camará  municipal  do  Porto, 
e  professor  do  Lyoeu  Central  na  mesma  cidade. 
N.  a  21  de  setembro  de  1828,  em  Yizeu,  na  casa 
de  sua  avó  materna,  na  occasião  em  que  se  repe- 
tiam uma  das  muitas  buscas  á  mesma  oasa  em 
procura  de  seu  pac,  culpado  n*aquelle8  tempos 
por  constitucional  e  por  isso  foragido,  nSo  tendo 
podido  emigrar  como  seus  irmãos  mais  velhos  c 
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canhados  que  só  voltaram  á  pátria  com  a  expe- 
dição liberal,  aue  desembarcou  mais  tarde  nas 
S raias  do  Mindello.  Poucos  mezes  antes  d'este 
esembarque  havia  sido  trazido  de  Vizeu  para 
o  Porto  por  sua  mãe,  para  a  companhia  de  sua 
tia,  D.  Margarida  Mendes  de  Vizeu,  que  residia 
então  n*esta  cidade,  em  companhia  de  sua  sogra, 
D.  Eugenia  Mendes,  baroneza  da  Silva,  presa 
por  liberal  na  cadeia  da  Relação.  O  sr.  Costa  e 
Almeida  matriculou-se  em  outubro  de  1843  no 
primeiro  anno  da  faculdade  de  direito  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  concluindo  o  curso  em  1840, 
por  ter  perdido  o  anno  em  que  a  Universidade 
esteve  fechada,  em  1846  a  1^7,  pela  guerra  ci- 
vil que  terminou  com  a  convenção  de  Gramido. 
Dedicou-se  então  á  advocacia,  praticando  no  es- 
criptorio  do  celebre  causidico  João  Alvares  de 
Moura,  com  quem  trabalhou,  e  algumas  vezes 
substituiu.  Vagando  em  1852  a  substituição  da 
3.»  e  4.*  cadeiras  do  Lyceu  Central  do  Porto,  foi 
em  resultado  de  concurso  provido  n^ella  por  de- 
creto de  6  d*abril  de  1853,  sendo  promovido  á 
propriedade  da  4.*  cadeira,  também  por  concurso, 
por  decreto  de  14  de  fevereiro  de  1861.  Conser- 
vando sempre  o  seu  logar  de  professor,  de  que 
pediu  e  obteve  a  aposentação,  depois  de  48  an- 
nos  de  serviço  no  professorado,   o  conselheiro 
Costa  e  Almeida  occupou  no  mesmo  Lyceu  os  so- 
gaintes  cargos :  secretario,  por  decreto  de  1  se- 
tembro de  lo68,  logar  que  devia  ser  exercido  por 
am  dos  professores,  e  para  que  foi  nomeado  sem 
o  solicitar;  reitor,  por  decreto  de  1  de  novem- 
bro de  1880,  cargo  de  que  se  demittiu  alguns  an- 
nos  depois;  chefe  da  secretaria,  cm  14  d'outubro 
de  1886.  Sendo  ainda  professor  substituto  do  Ly- 
ceu, concorreu  á  cadeira,  que  vagara,  de  econo- 
mia  politica   e   principies   de   direito   publico, 
administrativo  e  commercial  na  Academia  Po- 
lytechnica  do  Porto,  tendo  por  antagonistas  o  dr. 
Adriano  Machado,  lente  da  Universidade,  Ar- 
naldo Gama  e  Custodio  José  Vieira.  O  mais  vo- 
tado foi  o  dr.  Adriano  Machado,  e  o  segando  o 
conselheiro"  Costa  e  Almeida.  Ao  terminar  os  es- 
tados coUaborou  em  alguns  jornacs  litterarios. 
sendo  um  d*elles  A  Península,  que  fundou  junta- 
mente com  Delphim  Maia,  António  Gião,  Coelho 
Louzada,  Amorim  Vianna,  Arnaldo  Gama,  e  ou- 
tros. Foi  collaborador  effectivo  da  Esmeralda,  e 
d*um  jornal  de  jurisprudência,  de  que  foi  funda- 
dor um  seu  condiscipulo,  Marcelliuo  de  Mattos- 
Nos  movimentos  políticos  que  precedcraiiT  a  Ja- 
neirinha tomou  parte  muito  activa,  e  foi  um  dos 
promotores  da   União  Patriótica,  d'onde  sahiu 
a  revolução  pacifica  chamada   de  Janeiro,  que 
den  em  resultado  a  queda  do  ministério  Fontes- 
Martens  Ferrão,  succedendo-lhe  outro  presidido 
pelo  duque  d*Avila,  o  qual  durou  pouco,  sendo 
chamado  outro  ministério  presidido  por  Sá  da 
Bandeira,  em  que  entrou  o  bispo  de  Vizeu,  Alves 
Martins.  Nas  eleições  da  Janeirinha,  tendo  seu 
cunhado,  Delphim  Maia,  recusado  absolutamente 
a  eleição  de  deputado  pelo  Porto,  viu-sc  obri- 
gado a  acceitar  a  eleição.  Na  camará  dos  depu- 
tados era  um  dos  chefes  do  celebre  grupo  dos 
44,  aue  fizeram  substituir  o  gabinete  do  duque 
d*Avila  pelo  gabinete  Sá  Vizeu,  e  na  missão  de 
deputado  se  conservou  nas  legislaturas  de  1868  a 
1870,  não  querendo  acceitar  mais,  desde  esse  anno, 
o  ser  eleito,  apesar  de  ter  sido  instado  por  di- 
Tersas  "vez^^.  Durante  muitos  annos  exerceu  as 
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funcçoes  de  vogal  do  conselho  de  districto,  e  de- 
pois do  ser  vogal  e  presidente  da  Junta  Geral  do 
Districto,  vice-presidente  e  presidente  da  camará 
municipal  do  Porto,  e  finalmente  governador  ci- 
vil doesta  cidade,  desde  dezembro  de  1887,  cargo 
de  que  se  demittiu  em  novembro  de  1888.  O  con- 
selheiro Costa  e  Almeida  foi  agraciado  com  o  ha- 
bito da  Torre  e  Espada,  por  serviços  prestados 
por  occasião  do  naufrágio  do  vapor  Porto,  na 
barra  do  Douro,  em  março  de  1852,  de  cuja  graça 
não  pediu  nunca  diploma,  nem  usou.  £m  1894, 
fez  parte  da  commissão  das  festas  do  centenário 
do  infante  D.  Henrique,  e  n'essa  occasião,  accei- 
tou,  depois  de  muito  instado  pelo*  seu  amigo  o 
conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  a  Carta  de 
conselho.  No  ultimo  dia  das  festas,  findo  o  jantar 
dado  na  camará  ás  municipalidades  que  se  fizeram 
representar  nos   festejos,  el-rei  senhor  D.  Car- 
los,  mandando-o  chamar  ao  seu  gabinete,  lhe 
disse,   que    estando   muito  grato  pela  maneira 
como  havia  sido  recebido  n^essas  festas,  dese- 
java dar-lhe  uma  prova  da  sua  estima,  conceden- 
do-lhe  uma  grâ-cruz.  Costa  e  Almeida  agradeceu 
muito  penhorado  esta  prova  de  consideração,  que 
reputava  dirigida  á  cidade,  que  n'esse  momento 
representava,  mas  disse  que  não  podia,  segundo 
o  seu  modo  de  vêr,  acceital-a.  Ha  muitos  annos 
que  o  conselheiro  Costa  e  Almeida  é  o  presidente 
do  Centro  Progressista  do  Porto,  apesar  de  se 
ter  conservado,  nos  últimos  tempos,  afastado  da 
politica  activa.  Tem  a  data  de  22  d'abril  de  1902 
a  portaria  em  que  o  governo  louva  o  conselheiro 
Costa  e  Almeida,  por  ter  doado  ao  Lyceu  Cen- 
tral do  Porto  08  livros  e   cartas  geographicas 
que  enriqueciam  a  sua  bibliotheca  particular. 
A  portaria  é  a  seguinte :  «Communicando  o  rei- 
tor do  Lyceu  Nacional  Central  do  Porto  que  o 
professor  aposentado  d'aquelle  estabelecimento 
conselheiro    António   Ribeiro   da   Costa   e  Al- 
meida oôerecera   á   bibliotheca  do  referido  ly- 
ceu os  livros,  as  cartas  geographicas  e  as  plan- 
tas que  constam  de  duas  relações  cujas  copias 
foram   enviadas   a   esta  secretaria  do  Estado ; 
Determina  Sua  Magestade  El-Rei  que  o  mesmo 
reitor  louve  em  seu  real  nome  aquelle  benemé- 
rito cidadão  o  qual  tendo  prestado  ao  ensino  os 
melhores  esforços  da  sua  actividade  intellectual, 
já  como  professor  do  mesmo  lyceu,  já  como  reitor, 
quiz  ainda  deixar  e  seu  nome  vinculado  a  uma 
offerta  de  tão  grandiosa  utilidade.»  Escreveu : 
Curso  de  philosophia  elementar,  que  teve  varias 
edições,  que  mereceu  a  elogiosa  critica  de  Pedro 
d' Amorim  Vianna ;  liesumo  da  historia  da  philo- 
sophia,  Elementos  de  direito  pMieo  e  administra- 
tivo portuguez,  para  servirem  nas  aulas  do  Lyceu 
qttando  esta  cadeira  fazia  parte  da  cadeira  de  le- 
gislação, etc.   Estes  apontamentos  biographicos 
são  extrahidos  d'um  artigo  publicado  no  Primeiro 
de  Janeiro,  do  Porto,  de  2  de  maio  de  1902. 

Almeida  (António  Tavares  de).  Sendo  capitão 
do  exercito  da  índia  foi  despachado  em  1858  go- 
vernador de  Tete,  e  em  20  de  maio  de  1859  pro- 
movido ao  posto  de  major  da  província  de  Mo- 
çambique. Em  1869  partiu  de  Gôa  commandando 
o  batalhão  expedicionário  á  Zambezia,  levando 
a  portaria  do  governador  geral  do  estado  da  ín- 
dia José  Ferreira  Pestana,  de  27  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  passada  em  virtude  das  ordens  do 
ministério  da  marinha  c  ultramar,  para  assumir 
interinamente  o  governo  geral  de  Moçambique, 
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Brasio  do  1.*  barfto 
de  Almeida 


se  ainda  ali  nao  encontrasse  governador  nomeado 
por  Sua  Magestade. 

Almeida  (António  Thomaz  (T Almeida  e  SUva, 
i."  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real  por  suceessao 
de  seus  maiores,  alvará  de  9  de  março  de  1824; 
do  conselho  de  S.  M.  Inspector  fiscal  da  extincta 
repartição  fiscal  do  exercito,  e  n'essa  qualidade 
brigadeiro  honorário  do  exercito.  N.  a  28  de  ju- 
nho de  1798,  e  f .  a  8  d'outubro  de  1857.  Seu  pae 
tinha  egual  nome,  e  era  também  fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  professo 
na  ordem  de  Christo,  es- 
crivão do  Donativo  de  4 
por  cento  na  alfandega 
do  Porto,  e  depois  coro- 
nel de  infantaria  gradua- 
do, com  o  exercício  de 
thesoureiro  geral  das  tro- 
pas das  três  provincias 
do  norte,  e  partido  do 
Porto;  sua  nvae  chamava 
se  D.  Anna  Margarida 
Vieira  da  Cunha,  filha  de 
Jacintho  Gomes  de  Car- 
valho, cavalleiro  professo 
na  ordem  de  S.  Thiago 
da  Espada,  e  monteiro- 
mór  da  Villa  de  Melres,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Pereira  da  Cunha.  Na 
qualidade  de  escrivão  de  Donativo,  o  pae  do  1.*^ 
barão  d* Almeida,  teve  em  remuneração  dos  servi- 
ços prestados  na  arrecadarão  da  real  fazenda,  o 
nabito  da  ordem  de  S.  Thiago,  por  decreto  de  3 
d*abril  de  1795,  e  transitou  para  a  ordem  de 
Christo,  por  decreto  de  22  de  maio  de  1804.  Na 
qualidade  de  thesoureiro  geral  das  tropas,  do 
partido  do  Porto,  por  occasião  da  invasão  fran- 
ceza  n*aquella  cidade,  em  março  de  1809,  salvou 
com  grande  risco  de  vida,  todos  os  livros  e  papeis 
da  sua  repartição  e  a  caixa  militar,  onde  existiam 
246:350/1(68  réis,  que  fez  recolher  no  mosteiro 
da  Serra,  hoje  fortaleza  da  Serra  do  Pilar,  e  os 
fizera  entregar  ao  conde  d' Amarante,  então  ge- 
neral commandante  das  fortalezas  militares  por- 
tuçuezas;  este  serviço  mereceu-lhe  o  foro  de  fi- 
dalgo, pelo  alvará,  passado  no  Rio  de  Janeiro,  a 
28  de  fevereiro  de  1816.  O  l.<»  barão  d* Almeida 
tomou  parte  na  guerra  peninsular,  sendo  ainda 
muito  novo,  estando  nas  batalhas  de  Victoria, 
em  21  de  junho  de  1813,  sitio  de  Pamplona,  de  30 
de  iunho  a  18  de  julho  do  mesmo  anuo,  de  S.  Mar-  i 
ciai,  de  Urdach,  em  4  d'agosto  ainda  de  1813,  de  | 
Toulouse,  em  10  d'abril  de  1814,  e  sitio  de  Bayona,  ' 
de  27  de  fevereiro  a  28  d'abril  dVste  annò.  Em  i 
paga  doestes  serviços  recebeu  a  medalha  portu-  ! 
gueza  de  quatro  campanhas  de  guerra  peninsular, 
e  as  medalhas  hespanholas  de  Honra.  Quando  I 
D.  Pedro  IV  chegou  a  Lisboa,  cm  1833,  escolheu  \ 
o  barão  d^Almeida  para  thesoureiro  geral  das 
tropas,  e  quando  se  tratou  de  pôr  em  pratica  a  I 
reforma  feita  na  administração  militar,  imitando  | 
a  que  vigorava  em  França,  foi  nomeado  em  1836 
intendente  e  chefe  da  repartição  provisional  de 
liquidação.  Fez  também  parte  da  commissão  en- 
carregada de  formular  os  regulamentos  na  nova 
organisação  d*cste  ramo  de  serviço,  decretada 
pelas  camarás  em  1843;  depois  foi  nomeado  ins- 
pector fiscal,  e  quando  a  inspecção  foi  extincta 
em  1850,  ficou  addido  á  secretaria  da  guerra  e 
presidindo  á  commissão  liquidatária  do  commis- 
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sariado.  O  l.*'  barão  d* Almeida  cason  em  primei- 
ras núpcias,  a  15  de  janeiro  de  1829,  com  D.  Ma« 
ria  t^lisa  Ganhado  Vieira  Pinto,  filha  de  Jofé 
Vieira  Pinto,  considerado  negociante  de  grosso 
tracto  da  praça  de  Lisboa,  e  proprietário,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  da  Luz  Ganhado.  D'este 
matrimonio  houve  um  filho,  que  foi  o  2.°  barSo  e 
1."  visconde  d* Almeida.  Casou  em  segundas  na- 
pcias,  a  20  de  janeiro  de  1849,  com  D.  Constanea 
Emilia  Jacques  de  Vasconcellos  e  Menezes,  filha 
de  José  de  Vasconcellos  e  Menezes  Jacques  de 
Magalhães  Lobo,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  siie> 
cessão  a  seus  maiores,  e  de  sua  mulher,  D.  Anto* 
nia  de  Lima  Barreto  d' Almeida  Coelho.  O  1.* 
barão  d^Almcida  era  também  commendador  da 
ordem  de  Christo  e  cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.' 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  O  titulo  de  barão 
foi  concedido  pela  rainha  D.  Maria  II  por  decreto 
de  13  de  maio,  e  carta  de  2  de  julno  de  1851. 
Tem  por  brazão  um  escudo  esquartelado ;  no  pri- 
meiro quartel. as  armas  dos  Almeidas — em  ciunpo 
vermelho  seis  bezantes  de  oiro  entre  uma  dobre 
cruz,  e  bordadura  do  mesmo  metal ;  no  segando 
quartel,  as  dos  Silvas — em  campo  de  prata  um 
leão  de  purpura  armado  de  azul;  no  terceiro 
quartel  as  armas  dos  Cunhas — em  campo  de  oiro 
nove  cunhas  de  azul,  em  três  palas;  no  quarto  as 
dos  Carvalhos — em  campo  azul  uma  estrella  de 
oiro  do  oito  raios,  no  centro  d*uma  quaderna  de 
crescentes  de  prata. 

Almeida  (António  Thomaz  Vieira  Pinto  de 
Almeida  e  Silva  2.°  barão  c  i.«  visconde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  successão  de  seus  maio- 
res, commendador  da  ordem  de  Christo,  proprie- 
tário. N.  em  Lisboa  a  20  de  dezembro  de  1829, 
onde  também  f.  a  tí  de  maio  de  1879.  Era  filho 
do  1.°  barão  d'Almeida,  António  Thomaz  d' Al- 
meida e  Silva,  e  de  sua  primeira  mulher,  D.  Ma- 
ria Elisa  Ganhado  Vieira  Pinto.  Casou  a  19  de 
fevereiro  de  1857  com  D.  Maria  Amélia  de  Nar 
polés  Noronha  e  Veiga,  filha  do  barão  d*Alem- 
(juer,  Manuel  Joaquim  d' Almeida  (V.  Alemquer). 
O  titulo  de  barão  foi  renovado  por  decreto  de  9 
de  agosto  de  18G5,  e  o  de  visconde  do  mesmo  ti- 
tulo por  decreto  de  18  de  janeiro  de  1877. 

Almeida  (D.  Apolinário  de).  Bispo  titular  de 
Nicèa  e  patriarcha  da  Ethiopia.  N.  em  Lisboa  a 
22  de  julho  de  1587,  e  morreu,  victima  da  sua 
dedicação  pela  fé  catholica,  sendo  martyrisado 
em  Massuah,  a  9  de  junho  de  1638.  Era  filho  de 
João  ^omcs  de  "Coimbra  e  de  Maria  Jorge  d*Al- 
moida.  Tomou  o  habito  de  jesuita  a  5  de  novem- 
bro de  1601.  Era  notável  pregador  e  homem  de 
vasta  erudição;  regeu  em  Lisboa  a  cadeira  de 
philosophia  e  a  de  Escriptura  na  faculdade  de 
theologia  da  Universidade  de  Coimbra.  Sendo  no- 
meado bispo  de  Nicca,  e  pouco  depois  patriarcha 
de  Kthiopia,  partiu  para  o  Oriente  em  1G29,  na 
compauhia  do  conde  de  Linhares,  que  ia  por  go- 
vernador da  índia.  Apenas  checou  a  Gôa,  tratoa 
de  partir  para  a  Abyssinia.  Foi  muito  bem  rece- 
bido pelo  n^gusj  como,  por  muito  tempo,  o  fôram 
os  jesuitas ;  fallecendo,  porém,  o  négus,  o  sncces- 
sor  o  expulsou  dos  seus  estados.  D.  Apolioario 
insistiu  cm  ficar,  mas  occultou-se  na  proviucia 
de  Tigre,  na  esperança  de  que  o  négus,  passan- 
do-lhe  o  máu  humor,  o  tornasse  a  admittir,  po- 
dendo então  continuar  no  exercicio  da  sua  missSo 
de  pregador  do  Evangelho.  O  négus  resolveu  ter- 
minantemente não  consentir  mais  missionários  na 
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Abyssiuia,  e  ordenou  que  D.  Apolinário  fôsse  en- 
tregue aos  egypcios  no  Massuali,  onde  foi  marty- 
risado  juntamente  com  dois  padres  jesuítas.  Es- 
creveu :  Sermão  na  festa  e  demonstração  de  alegria, 
que  fez  a  nação  franceza  residente  em  Lisboa  pela 
tomada  de  Arrochela,  e  gloriosa  victoria  de  El-rei 
Christinianissimo  Luiz  XIH  o  Justo,  pregado  aos 
11  de  dezembro  de  1628,  Lisboa,  1629 ;  Vida  dopa- 
dre  Francisco  de  Mendonça,  Elogio  de  D.  João  III 
(em  latim),  três  Orações  em  louvor  de  Santa  Isa- 
bel, rainha  de  Portugal,  também  em  latim,  uma 
Carta  sobre  cousas  da  Ethiopia,  escripta  no  dia 
15  de  julho  de  1636  ao  duque  de  Bragança  D.  João, 
que  roi  depois  D.  João  IV.  Estas  obras  ficaram 
inéditas,  menos  o  sermão,  como  se  disse,  e  a  Carta 
dirigida  ao  duque  de  Bragança,  que  vem  publi- 
cada no  tomo  III,  pag.  612,  do  Agiologio  Lusi- 
tano. 

Almeida  (Augusto  César  de).  Actor  distincto, 
actualmente  no  tbeatro  da  Trindade.  N.  a  20  de 
julho  de  183Õ.  A  respeito  do  nascimento,  lê-sc  na 
Carteira  do  Artista,  de  Souza  Bastos:  «Esta data 
foi -nos  fornecida  por 
antigos  coliegas.  EUe 
responde  invariavel- 
mente a  quem  lhe 
pergunta  •^a  edade, 
que  nasceu  em  1875. 
Ê*  provável  que  ape- 
nas troque  o  3  em  7. 
Seia  como  fôr,  o  que 
é  facto,  é  que  nasceu 
a  20  de  julho,  e  se 
não  foi  em  1835.  foi 
em34:0u36.Adiffc- 
rença  só  poderá  ser 
de  um  anno  mais  ou 
menos».  Até  á  sua 
entrada  no  theatro, 
pouco  sabemos  a  seu 
respeito,  mas  o  que 
mais  interessa  é  a  sua 
vida  artística.  Au- 
gusto, quando  resolveu  "e  •  actor,  nilo  tratou  de  fa- 
zer tirocínio  em  theatros  particulares,  como  tem 
acontecido  a  uma  grande  parte  dos  nossos^acto- 
res,  foi  logo  apresentar-se  no  velho  theatro  da 
Rua  dos  Condes,  onde  conseguiu  debutar  cm  1855 
n'um  pequeno  papel  da  comedia  A  Ramàlheteira. 
Revelauao  logo  boa  disposição  para  a  scena,  co- 
meçou a  fazer  progressos,  representando  já  pa- 
peis de  maior  importância  nas  comedias  Os  aspi- 
rantes da  marinha.  Tribulação  e  ventura,  o  Gallego 
e  o  cautelleiro.  Coronel  do  reinado  de  Luiz  XV, 
etc.  N'aquelle  theatro  continuou  bastantes  annos, 
tendo  por  companheiros  os  actores  Queiroz,  Si- 
mões, Carlos  d*Almeida,  Domingos  d'Almeida, 
Bollão,  etc,  e  as  actrizes  Luiza  Fialho,  Luiza 
Cândida,  Maria  Joanna,  Joanna  Carlota,  etc.  No 
reportório  do  theatro  figurava  continuamente  o 
actor  Augusto;  das  peças  que  se  representaram 
D^aquelle  longo  período,  poucas  se  contarão  tal- 
vez, em  que  o  seu  nome  não  apparecia  no  cartaz : 
o  Bei  dos  Creados,  Feio  de  corpo  e  bonito  d^alma, 
Marina,  Apparencias  iUudem,  o  Sapateiro  indus- 
trioso, Luiza  e  Augusto,  Já  não  fecho  mais  aporta, 
O  tio  e  a  sobriíâia,  etc.  Também  desempenhou 
com  muita  graça  as  sccnas  cómicas :  o  Pilha,  o 
Pilhado,  o  Sebastianista,  e  Ferro  e  fogo,  em  que 
elle  nos  apparecia  vestido  de  senhora,  contando 
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OS  seus  numerosos  namoros-  Esta  scena  cómica 
conservava  sempre  o  publico  em  completa  hila- 
ridade, desde  o  seu  começo.  Augusto  passou  de- 
pois para  o  Gymnasio,  onde  o  publico  o  recebeu 
com  as  maiores  provas  de  sympathia.  Entre  o  seu 
reportório  lembra-nos  o  Tio  Braz,  Joaquim  Terra 
Nova,  Uma  morte  no  sagtião,  etc  Francisco  Palha, 
director  do  theatro  da  Trindade,  foi  buscal-o  ao 
Gymnasio,  e  escrípturou-o,  dando-lhe  para  de- 
bute a  opera  burlesca  A  flor  rfc  chá,  cujo  debute 
se  realisou  em  26  de  setembro  de  1868.  Desde 
então,  Augusto  estabeleceu-se  definitivamente  na 
Trindade,  onde  tem  seguido  a  sua  gloriosa  car- 
reira d*artista,  sempre  muito  querido  do  publico, 
que^  se  não  farta  de  o  applaudir.  Na  época  de 
1895  a  1896  a  companhia  toi  para  o  Brazil,  e  Au- 
gusto, não  querendo  acompanhal-a,  representou 
durante  a  sua  ausência  no  theatro  do  Príncipe 
Real.  Regressando  a  companhia,  também  elle  re- 
gressou ao  seu  antigo  e  estimado  palco.  Seria 
árdua  tarefa  e  tornar-se-ia  mesmo  fastidioso  citar 
o  nome  de  todas  as  peças  que  compõem  o  seu  longo 
e  variadíssimo  reportório  na  Trindade;  citare- 
mos apenas  aquellas  em  que  mais  se  distinguiu: 
Mancilio  tocador  de  flauta,  Delia  Helena,  Canção 
de  Fortunio,  Tagarellas,  Gata  borralheira,  Prin- 
ceza  de  Trebizonda,  Rosa  de  sete  folhas.  Rouxinol 
das  salas.  Ilha  de  Tulipatan,  Pepe  HiUo,  Só  morre 
fficin  Deus  quer.  Amar  sem  conhecei'.  Amor  e  mys- 
terio.  Amazonas  de  Tormes,  As  três  rocas  de  crys- 
tal,  Sargento  Frederico,  Nini,  Campanone,  Cruz 
de  oiroy  Du4».nde,  Três  Dragões^  Lucrécia  Borgia 
(parodia),  Nené,  Giroflé-Girofllá^  Fausto  o  Petiz, 
Marselheza,  Sinos  de  Comeville,  Viagem  á  lua. 
Milho  da  padeira.  Filha  do  inferno,  Babiole,  Pe- 
ríchde.  Barba  azid.  Ultimo  figurino,  Mascotte, 
Volta  ao  mundo  em  80  dias,  Boccacio,  Toutinegra 
do  Templo,  Moleiro  d'Alcalá,  Amor  molhado.  Ci- 
garra, Surcouf,  Gato  preto.  Pato  de  três  bicos. 
Ponte  do  diabo,  Sal  e  Pimenta,  Capital  Federal, 
O  Homem  das  mangas,  o  Brazileiro  Pancracio,  em 
que  se  tornou  muito  popular  no  papel  do  cabo 
(fordens,  etc.  Augusto  é  de  tracto  muito  agradá- 
vel, sempre  sorrindo  e  conversando  com  muita 
graça.  E*  enthusiasta  pela  arte  a  que  se  dedicou, 
c  que  lhe  tem  grangeado  louros  de  gloria  e  noi- 
tes de  verdadeiro  enthusíasmo  pelos  applausos  e 
ovaçôes^quc  o  publico  sempre  lhe  dispensa. 

Almeida  (Augusto  César  de  VasconceUos  Pe- 
reira e).  Major  graduado  do  corpo  do  estado 
maior  do  exercito  portuguez.  N.  Ino  Porto,  em 
1821,  f.  em  Braga,  em  1862.  Era  filho  de  Frede- 
rico Pinto  Pereira  de  VasconceUos.  Formou-se 
em  mathematica  na  Universidade  de  Coimbra ; 
assentou  praça  em  1838.  Frequentava  a  escola  do 
exercito  cm  1840,  quando  houve  receio  d'um  rom- 
pimento entre  o  nosso  governo  e  o  da  Hespanha 
por  causa  da  navegação  do  Douro ;  adoptaram-se 
então  algumas  providencias  militares,  e  Vascon- 
ceUos foi  mandado  servir  no  estado  maior  do 
exercito  de  observação  que  n'essa  época  se  for- 
mou; depois  regressou  a  escola  e  concluiu  em 
1842  o  curso  de  estado  maior,  tendo  alcançado  o 
primeiro  premio  cm  todas  as  cadeiras,  menos  uma 
em  que  obteve  um  premio  honorifico.  Em  1843 
foi  promovido  para  o  estado  maior,  e  em  junho 
de  1846,  teve  a  nomeação  de  lente  substituto  da 
escola  do  exercito,  e,  pedindo  a  exoneração  em 
março  do  1849,  voltou  a  servir  na  mesma  escola 
como  commíssíonado   em   novembro   do^  mesmo 
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anno.  Até  março  de  1854  exerceu  este  logar  dando  ' 
sempre  provas  manifestas  dos  seas  conhecimentos 
especíaes  como  offieial  de  estado  maior,  mere- 
cendo grandes  elogios  pelo  modo  como  dirigiu  os 
trabalhos  de  reconhecimentos  militares  executa- 
dos pelos  alumnos  da  escola  nas  férias  de  1853  e 
1854.  Esses  trabalhos  acham- se  devidamente  ar- 
chivados  na  bibliotheca  da  mesma  escola;  teem 
por  assumpto  as  linhas  e  posir;õcs  de  Torres  Ve- 
dras. Em  IHõCj  foi  nomeado  chefe  de  secção  do 
commando  em  chefe  do  exercito,  onde  se  con- 
servou até  1859,  anno  em  que  foi  extincta  essa 
repartição.  Passou  depois  para  sub-chefc  da  ter- 
ceira repartição  da  secretaria  da  guerra,  onde 
esteve  até  1802,  sendo  durante  este  tempo  tam- 
bém encarregado  d*alg:umas  commissOes  impor- 
tantes. Em  maio  de  1802  toi  nomeado  chefe  de 
estado  maior  da  4.*  divisão  militar,  cujo  quartel 
general  era  em  Braga.  Rebentou  então  n'esta 
cidade  a  revolta  de  15  de  setembro  d'este  mesmo 
anno,  que  durou  poucas  horas,  mas  que,  apesar 
d'isso,  causou  a  morte  do  major  Vasconcellos, 
que  um  bando  de  soldados  indisciplinados  assassi- 
naram barbaramente.  Depois  da  sua  morte,  e  por 
iniciativa  do  general  barão  de  Wiederhold,  foi 
publica' lo  um  seu  cscripto,  que  tem  por  título : 
Mem(/ria  Bobre  o  eorjfo  do  Estado-maior  do  Exer- 
cito portwjftiez,  nfferecida  ^m  íSõ7  a  sua  magestade, 
d-rei  o  senhor  D.  Fedro  V,  de  saudosa  recordação, 
Lisboa,  1803.  Sahiu  também  na  Jtevista  militar, 
n/'  8  de  1803. 

Almeida  (Avelino).  Jornalista  contemporâneo, 
nat.  de  Cintra,  onde  nasceu  a  10  de  novembro  de 
1874,  filho  de  Mauricio  Pereira  e  de  D.  Augusta 
d^Vlmcida.  Tem  collaborado  na  Xaçãn,  Correio 
Nacional,  semanário  O  Ihcreio,  Falha  de  Cintra, 
Aurora  de  Cintra  e  ultimamente  na  Voz  da  Fa- 
tria,  onde  é  scci^etario  da  redacção.  Desde  ctido 
mostrou  decidida  vocação  para  as  letras,  tendo 
publicado  nos  jornaes  indicados  alguns  artigos  e 
poesias  de  merecimento.  Foi  o  iniciador  da  com- 
memoração  do  centenário  do  padre  António  Viei- 
ra, para  cuja  celebração  escreveu  O  livro  d^ouro 
dn  padre  Vieira,  e  organisador  de  uma  nova  edi- 
ção das  suas  obras,  das  quacs  estão  impressos 
trez  volumes  de  Sermões,  annotados. 

Almeida  (Fadre  Ayres  de).  Jesuita,  nat.  de 
Santarém,  onde  n.  em  1029,  e  f.  em  Coimbra,  a  7 
de  marco  de  17^)4.  Era  filho  de  António  Alvares 
e  de  Catharina  d'Almeida;  tomou  o  habito  dos 
jesuítas  no  noviciado  de  Lisboa,  em  1019.  Foi 
lente  de  prima  de  theologia  na  Universidade  de 
Coimbra,  e  qualificador  do  Santo  Oflicio.  Publi- 
cou: Sermão  do  Auto  da  Fé,  que  se  cdebrou  em 
Coimbra  no  Terreiro  de  S.  Miguel  a  11  de  outubro 
de  Í694.  Coimbra,  1097. 

Almeida  (B.  d*).  Gravador.  E'  assim  que  se 
vê  citado  este  artista,  pelo  patriarcha  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz,  na  sua  Lista  dos  artistas, 
sob  a  rubrica  Gravadores,  referindo-se  á  assigna- 
tura  (|ue  tem  em  baixo  do  frontispício  do  Theatro 
histórico,  genealtygico  e  panegyrico  da  Casa  de 
Sousa,  impresso  em  Paris,  auno  de  1094,  e  onde 
se  lê :  li.  de  Almeida  incid.  1093,  F.  Giffart  ft-cit 
sculptf/r  regius.  Parece  ser  o  mesmo  liraz  d' Al- 
meida, pintor  c  esculptor,  segundo  a  opinião  d'al- 
guns  escriptores  e  a  do  conde  A.Raczynski,  no  seu 
JJictionnaire  líistorico-Artistique  du  Fortugal.  V. 
Almeida  (Braz  d^), 

Almeida  (J^V.  Bazilio  de).  Monge  cistersicnse, 
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nat.  d'AImeida,  muito  douto  em  assimiptot  ét 
theologia.  Escreveu  um  livro :  De  verbo  abtn- 
viato,  que  existiu  manuscripto  até  1834,  na  bi- 
bliotheca do  convento  d' Alcobaça. 

Almeida  (Btlchior  da  Fonseca  e).  Poeta,  uai 
de  Coimbra.  Foi  um  dos  portaguezes  qae  ficarm 
em  Hespanha,  depois  da  çuerra  da  restaançÍ0 
de  104<.).  Era  poeta  apreciado  oo  seu  tempo;  £ 
em  Palencia,  mas  parece  que  vivia  aioda  cm 
1080.  Escreveu  só  em  hespanhol,  um  vol.  de  poe- 
sias que  se  publicou  em  1655  em  Madrid;  Jardm 
de  Apolo,  ó  Academia  celebrada  por  diferente»  ik- 
génios. 

Almeida  (D.  Bernardim  de).  Irmão  do  primeiro 
vice-rei  da  índia.  D.  Francisco  d'Almeida;  fin 
também  muito  distincto  pelo  seu  Talor.  Senin 
auasi  sempre  nas  guerras  africanas.  Era  moço  fi- 
dalgo da  corte  de  D.  João  II,  em  1484,  e  depoii 
acompanhou  a  Africa  o  celebre  D.  JoSo  de  Mene- 
zes, tornaudo-se  notável  na  guerra  contra  o  sal- 
tão de  Fez :  esteve  em  1503,  em  Alcacer-Eibir 
com  o  mesmo  D.  João  de  Menezes,  e  estes  doii 
bravos  cavalleiros  fizeram  uma  admirável  sortida, 
em  que  destroçaram  completamente  os  moiros 
que  tinham  vindo  cercar  a  praça. 

Almeida  (Bernardo  de).  Jesuita,  nat.  de  Coim- 
bra, onde  nasceu  em  1634;  ignora-se  a  datado 
fallecimento.  Tomou  o  habito  da  Companhia  de 
Jesus,  a  4  de  dezembro  de  1651.  Achando-se  de- 
pois muito  doente,  abandonou  a  Companhia,  com 
o  pleno  consentimento  dos  seus  superiores.  For- 
mou-se  depois  em  theologia,  tomando-se  um  no- 
tável theologo  e  um  distincto  poeta  latino.  Esteve 
em  Roma  no  anno  de  1G62,  onde  passou  por  ser 
um  dos  mais  eruditos  entre  os  sábios  qne  entSo 
ali  se  encontravam,  segundo  assevera  D.  Fran- 
cisco Manuel  de  Mello.  Publicou  cm  Roma  dois 
livros,  escriptos  em  latim:  Fons  eloquentice  eMi- 
mrvcR  panóplia. 

Almeida  (Bernardo  Gomes  de).  Cónego  da  sé 
da  Guarda,  cujo  bispado  governou  até  á  apre- 
sentação na  mesma  diocese,  vaga  pelo  falleci- 
mento do  respectivo  bispo  e  seu  irmão  D.  Tho- 
uiaz  Gomes  (VAImeida,  do  actual  prelado  D.  Ma- 
nuel Pereira  de  Mattos. 

Almeida  (Braz  de).  Professor  de  pintura  e  de 
esculptura ;  nat.  de  Lisboa,  onde  leccionou  a  pin- 
tura e  a  esculptura;  os  seus  desenhos  são  geral- 
mente estimados.  Deixou  duas  obras  cm  manos* 
cripto,  que  toem  a  data  de  1695,  intituladas: 
Geometria  pratica,  e  Gejmietria  d*Eudides  ou  ele- 
mentos de  mathematica.  A  primeira  é  uma  tradac- 
çao  da  obra  hespanhola  do  padre  jesuita  Ignacio 
Straftord. 

Almeida  (^/ir//^«  d^).  Conhecida  na  historia  pela 
padeira  d^ Aljubarrota,  por  ter  morto  com  a  pá  do 
forno  sete  castelhanos,  como  conta  a  tradição,  na 
celebre  batalha  que  n'aquella  localidade,  se  feriu 
em  14  d'agosto  de  1385.  Brites  d* Almeida  era  na- 
tural de  Faro,  e  filha  de  pães  laboriosos  e  humil- 
des. Desde  muito  creauça,  logo  denunciou  o  seu 
génio  irascivel  e  desordeiro,  só  pensando  em  es- 
grimir no  jogo  do  pau,  contender  c  desafiar  toda 
a  gente,  ficaudo  quasi  sempre  vencedora.  Os  ve- 
lhos chronistas  fazem  o  seu  retrato,  na  verdade, 
bem  pouco  lisougeiro  :  altura  de  gigante,  magra, 
rija  como  o  aço,  feia,  mal  encarada,  queimada 
das  faces,  crespa  dos  ca1)ellos,  bocca  rasgada,  na- 
riz adunco,  olhos  pequeuos  e  scintillantes,  e  para 
remate  de  tautos  erros  da  natureza,  tinha  seis 
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dedos  em  cada  mão.  Aos  26  aDoos  ficou  orphâ ; 
nâo  se  mostrou  muito  peualisada  pela  morte  dos 
pães,  e  tratou  logo  de  se  desfazer  d*uma  casinha 
que  herdara  em  Loulé,  e  onde  a  familia  vivia, 
para  se  entregar  ao  jogo  das  armas.  Com  o  di- 
nheiro que  lhe  rendera  a  venda  da  casa,  empre- 
ffou-se  em  negocio  de  gados.  Andava  então  de 
feira  em  feira,  sempre  de  varapau  em  punho,  e 
raras  vezes  deixava  de  ter  questões  com  aauelles 
com  quem  tratava,  acabando  estas  contendas  por 
quebrar  'cabeças  e  fazer  mil  distúrbios.  O  seu  va- 
lor começou  a  divulgar-se  e  a  crcar  fama,  e  um 
soldado  alemtejano  enthusiasmou-se  com  aquella 
virago,  e  lembrou-se  de  lhe  fallar  em  casamento. 
Brites  d* Almeida  declarou  então  ao  pretendente, 
que  só  poderia  realisar-se  o  enlace  conjugal,  de- 
pois de  brigarem  ambos,  e  no  caso  d'ella  ficar 
vencida.  O  alemtejano  acceitou  a  proposta,  e 
marcou-se  o  dia  e  local  para  a  lucta.  Chegado  o 
momento  opportuno,  os  adversários  apresenta- 
ram-se  no  campo,  mas  com  tanta  infelicidade, 
que  o  alemtejano  ficou  gravemente  ferido,  mor- 
rendo em  seguida,  indo  logo  d*ali  direito  para  a 
sepultura.  Brites  d*Almeida  não  era  mulher  que 
pensasse  em  remorsos  nem  em  arrependimento,  e 
receando  cahir  nas  mãos  da  justiça,  tratou  de 
sahir  de  Loulé,  e  chegando  a  Faro,  resolveu  em- 
barcar para  se  refugiar  em  Hespanha.  Indo  sósi- 
nba  n*uma  lancha,  foi  aprisionada  pelos  piratas 
argelinos,  e  conduzida  para  Argel,  onde  a  ven- 
deram a  um  moiro  opulento  que  tinha  mais  dois 
captivos  portuguezes.  Pensando  em  recuperar  a 
liberdade,  combinou  com  os  dois  companheiros  de 
escravidão  o  assassinio  do  moiro  seu  senhor,  e 
fugirem  em  seguida  para  Portugah  O  plano  rea- 
lisou-se,  conforme  se  combinara,  e  Brites  d'Al- 
meida  entrou  no  reino,  em  companhia  dos  dois 
cúmplices,  que  logo  se  separaram.  Receando  ser 
ainda  perseguida  pela  morte  do  alemtejano,  que 
a  obrigara  a  fugir  para  o  estrangeiro,  disfarçou-se 
com  fatos  de  homem,  e  assim  passou  muito  tempo, 
exercendo  a  profissão  d*aImocreve.  O  seu  génio 
bnlhento  obrigou-a  a  novas  desordens,  e  n*umas 
desavenças  com  outro  almocreve,  commctteu  novo 
homicídio.  Doesta  vez  não  poude  fugir  á  justiça, 
e  foi  encerrada  na  cadeia  de  Lisboa,  d'onde  con- 
seguiu sahir,  talvez  por  se  não  ter  provado  o 
crime.  Dirigiu-se  então  a  Vallada,  onde  se  demo- 
rou pouco  tempo,  partindo  depois  para  Aljubar- 
rota, ajustando-se  como  creada  d'uma  padaria.  A 
padeira  cahiu  doente,  e  appareccudo  um  dia 
morta,  Brites  d' Almeida  ficou  sendo  a  proprietá- 
ria do  estabelecimento.  Chegou  o  dia  da  batalha 
d'Aljubarrota,  em  que  deu  a  gi-ande  façanha  de 
Brites  d*Almeida,  que  a  historia  nos  aponta.  As 
hostes  hespanhola  e  portugueza  mcdiam-sc  cara  a 
cara  no  campo,  e  esperavam  anciosos  o  signal  da 
batalha,  que  se  não  fez  esperar.  O  povo  da  villa 
e  das  cercanias  assistia  nos  pontos  mais  eleva- 
dos áquella  lucta  e  folgava  vendo  a  derrota  dos 
hespanhoes,  porque  d'essa  derrota  dependia  a 
nossa  independência.  Brites  d'Almeida  também 
lá  estava.  O  seu  coração  empedernido  compri- 
mia-se  de  Instante  a  instante,  por  não  poder  ir 
coUocar-se  ao  lado  d'aquelles  que  luctavam  como 
heroes  contra  o  numeroso  exercito  castelhano.  Os 
soldados  hespanhoes,  a  exemplo  do  seu  chefe, 
pozeram-se  em  fuga,  mas  o  povo  precipitava-se 
Bobre  elles,  e  poucos  poderam  escapar  á  sua  fe- 
rocidade. Brites  d' Almeida  capitaneava  um  troço 


de  populares,  e  desempenhou  um  papel  impor- 
tante n*aquella  scena  de  extermínio.  Armada  com 
a  pá  do  forno  não  houve  castelhano  que  se  lhe 
aproximasse,  que  não  perdesse  a  vida.  Diz  a  tra- 
dição que  a  valorosa  padeira,  ao  cahir  da  noite, 
encontrara  escondidos  no  forno,  que  estava  apa- 
gado, sete  castelhanos  que  tentavam  escapar  á 
fúria  da  populaça,  e  que,  ainda  sequiosa  de  san- 
gue, descarregara  a  terrível  pá  sobre  esses  des- 
graçados, que  não  poderam  fugir,  tornando-se 
em  cadáveres.  Não  se  sabe  a  data  do  fallecimento 
d*esta  heroina. 

AhniBÍáB^( Caetano  Alberto  Nunca  de).  Gravador 
portuguez  da  casa  da  Moeda  no  principio  do  sé- 
culo XIX ;  foi  discípulo  do  primeiro  gravador  da 
referida  casa  Simão  Francisco  dos  Santos.  Entre 
as  suas  melhores  obras,  cita-se  uma  medalha  de 
Camões,  feita  cm  1821.  Nascera  a  7  de  agosto  de 
1795  e  falleceu  a  21  de  agosto  de  1851. 

Almeida  (Caetano  José  Pinto  de).  Doutor  em 
medicina  pela  universidade  de  Montpellier,  e 
lente  cathedratico  da  mesma  faculdade  na  de 
Coimbra.  N.  em  Paços  de  Brandão  a  20  d'agosto 
de  1738,  e  f.  em  lé02.  Escreveu  em  latim,  para 
uso  dos  seus.  discípulos,  no  anno  de  1787,  cm 
Coimbra  :  Primeiros  elementos  de  cirurgia  thera- 
peutica,  que  foram  depois  traduzidos  em  portu- 
guez por  Bento  José  Pereira. 

Almeida  (C  F.  de).  Distincto  violinista  por- 
tuguez do  século  xviii  e  do  começo  do  xix.  Es- 
teve também  ao  serviço  do  rei  de  Hespanha.  Era 
compositor,  e  escreveu  seis  quartettos  para  duas 
rabecas,  violeta  e  violonccllo,  que  ferram  grava- 
dos em  Paris  na  officina  de  Plcycl,  em  1798. 

Almeida  (Cândido  de).  No  vol.  xiv,  do  1815, 
do  Investifjador  j^ortuguez  em  Inglaterra,  jornal 
que  se  publicou  em  Londres  nos  ânuos  1811  a  1819, 
do  qual  foi  fundador  o  dr.  Bernardo  «José  de 
Abrantes  e  Castro,  appareceu  um,  artigo  escri- 
pto  em  francez,  eom  este  titulo :  ÈUments  d' une 
Langue  Musicale,  par  Cândido  d^Almeiday  ecuyer 
de  S.  M.  le  líoi  Charles  IV.  Este  artigo  reduz-se 
a  uma  espécie  de  exposição  ou  obra  que  devia 
ser  volumosa  mas  não  chegou  a  ter  publicidade. 
O  autor  propunha-se  a  uma  empreza  deveras 
original,  formar  com  os  sons  musicaes  uma  lin- 
guagem positiva  que  todos  pudessem  perceber. 
Como  n'aquelle  jornal  só  escreviam  escriptores 
portuguezes  é  fácil  de  acreditar  que  aquelle  nome 
Cândido  d* Almeida  fosse  d*algum  portuguez,  que 
estivesse  álli  emigrado  pelos  movimentos  bellicos 
que  então  se  agitavam  em  Portugal,  com  a  guer- 
ra Peninsular  e  as  luctas  que  se  seguiram  até  á 
constituição  de  1820.  O  facto  da  obra  ser  escri- 
pta  em  francez,  não  admira,  porque  provavel- 
mente a  idéa  era  de  ser  feita  em  França  a  pu- 
blicação. Parece,  porém,  ser  o  mesmo  que  em 
1820  residia  em  Lisboa,  com  o  nome  de  Cândido 
d' Almeida  Sandoval  (V.  este  7iome),  sendo  profes- 
sor de  musica  e  jornalista,  e  que  pelos  seus  arti- 
gos virulentos  e  sediciosos  foi  perseguido,  vendo- 
se  obrigado  novamente  a  emigrar. 

Almeida  (Carlos  de).  Foi  um  actor  muito  po- 
pular nos  theatros  de  segunda  ordem.  Começou  a 
sua  vida  artística  no  velho  theatro  da  Rua  dos 
Condes,  no  tempo  da  Associação.  Ao  principio  pa- 
recia ter  pouca  disposição  para  a  scena,  mas  de- 
pois infiuiu-sc,  estudou  muito,  e  acompanhado 
dos  esforços  do  ensaiador  José  Romano,  tornou-se 
o  primeiro  actor  cómico  d'aquL'lle  theatro  na  em- 
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preza  de  José  Torres.  O  papel,  em  que  mais  se 
salientou,  foi  o  do  Principe  Gorndio  Gil,  na  Grà- 
Duqii4iza  de  Gerolstein,  quando  na  primeira  época 
em  que  ella  se  representou  em  Lisboa,  cm  1868, 
foi  ensaiada  a  capricho  pelo  grande  actor  e  mes- 
tre da  arte  José  Carlos  dos  Santos.  Também  se 
distinguiu  muito  no  criado  dos  DoU  dias  no 
Campo  Grande,  o  aventureiro  José  do  drama  A  Na- 
valha, o  banheiro  da  Niniche,  o  soldado  das  Intri- 
gas no  bairro,  etc.  Representou  com  muito  agrado 
do  publico  as  sccnas  cómicas  :  O  Sr.  Narciso  e 
os  banhos  do  mar  e  Amanhã  vou  pedil-a.  Esteve 
escripturado  nos  theatros  da  Rua  -dos  Condes, 
Variedades,  Principe  Real  e  Gymnasio.  Estando 
já  muito  atacado  da  tisica  de  larvnge  que  o  vi- 
ctimou,  ainda  representou  no  Chalet  da  Rua  dos 
Condes,  theatro  que  se  arvorou,  por  assim  dizer 
provisoriamente,  no  mesmo  local  onde  existiu 
o  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes,  desman- 
chando-se  quando  se  resolveu  a  construcção  do 
actual  theatro.  Escreveu  as  comedias  em  1  acto : 
Bravo  de  Veneza  e  Primo  inesperado. 

Almeida  (Carlos  Augusto  Moraes  de).  Gover- 
nador da  província  de  S.  Thomé  e  Principe.  N. 
em  Lisboa  a  18  de  março  de  1807.  e  f.  na  ilha 
do  Principe,  a  22  de  novembro  de  1847.  Fez  o 
curso  de  marinha,  como  aspirante  n*esta  arma,  e 
serviu  na  Brigada  real  da  marinha  e  no  corpo  da 
armada  como  official.  Em  1835,  sendo  offieial  da 
Brigada  da  guarnição  na  corveta  Elisa  no  Brazil, 
foi  o  commandante  das  forças  de  marinhagem  e 
tropa  desembarcadas  no  Pará,  protegendo  os  por- 
tuguezes,  perseguidos  então  pelos  revoltosos.  Os 
distúrbios  no  Pará,  n*esse  anno,  tornaram-se  ce- 
lebres. N'este  conflicto,  em  que  se  distinguiu  a 
guarnição  da  corveta  Elisa,  Carlos  d*A]meida 
tornou-se  deveras  notável  e  mereceu  os  elogios 
do  commandante  da  corveta,  Isidoro  Francisco 
Guimarães.  Commandou  também  o  brigue  S. 
Boaventura  e  a  escuna  Meteoro;  em  1846  foi  no- 
meado governador  da  província  de  S.  Thomé  e 
Principe,  logar  em  que  prestou  os  maiores  servi 
ços,  procedendo  a  melhoramentos,  e  zelando  a  fa- 
zenda pela  cobrança  de  grandes  quantias  que  esta- 
vam em  atrazo,  e  difficeis  dese  receberem.  Este 
honroso  proceder  acarretonlhe  muitos  inimigos, 
porém  Carlos  d* Almeida,  já  caneado  e  doente, 
não  poude  resistir,  e  falleceu  na  ilha  do  Princi- 
pe, causando  a  sua  morte  algumas  suspeitas  de 
envenenamento.  Tinha  a  commenda  d'Aviz  e  vá- 
rios outros  hábitos. 

Almeida  (Carlos  Augusto  Moraes  de).  General 
de  brigada,  lente  da  Escola  Polytcchnica.  V  Mo- 
raes d' Almeida. 

Almeida  (Carlos  Maria  Eugénio  de).  Provedor 
da  Casa  Pia  de  Lisboa,  por  morte  de  seu  pae, 
José  Maria  Eugénio  d' Almeida,  a  qual  se  rcali- 
son  no  anno  de  1872.  Também  por  successão, 
teve  assento  na  camará  dos  pares  de  que  tomou 
posse  em  25  de  janeiro  de  1873.  Casou  com 
D.  Maria  do  Patrocínio  do  Barros  Lima,  irmã  da 
condessa  d'Anadia,  ha  pouco  fallecida  em  Pa- 
ris, e  da  sr.*  viscondessa  d*Alferrarcde. 

Almeida  (Carlos  Pinto  de).  Escriptor  contem 
poraneo.  N.  em  Lisboa,  em  1831.  Foi  empregado 
nos  correios,  c  em  1862  administrador  do  cone 
da  Gollegã,  no  distr.  de  Santarém.  Collaborou 
durante  muitos  annos  no  Diário  de  Noticias,  onde 
publicou  em  folhetins,  alguns  romances  históricos, 
entro  os  quaes  se  contam :  A  herança  do  cardeal, 
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SeÍ4t  annos  de  reinado.  Escreveu  :  A  verdade  áo 
Christianismo  e  sua  influencia,  Lisboa  1862;  O 
Pontificado  perante  os  seus  séculos  ;  resposta  á  Eà- 
cyclica  de  Pio  IX,  offerecida  ao  ex.^^  sr.  conselheiro 
Levy  Maria  Jordão.  Lisboa  1865,  Estudo  sobre  « 
«Vida  de  Jesus»  de  Mr.  Eenan,  offerecido  á  ex,^ 
Camará  municipal  do  Porto,  Porto  1866.  Os  ro- 
mances históricos  :  A  Conpiista  de  Lisboa^  Li»- 
boa  1866;  A  Cruz  pelas  riquezas,  Lisboa,  1867, 
O  irmão  do  bastardo,  Lisboa  1868;  A  FHka  és 
Emir,  A  Infanta  de  Sevilha,  Seis  annos  na  IndiOf 
Os  Homens  da  Cruz  Vermelha,  etc.  Falleceu  ha 
poucos  annos. 

Almeida  (D.  Fr.  Christovam  de).  Doutor  em 
theologia,  arcebispo  titular  de  Marfjrria,  coadja- 
ctor  e  vigário  geral  do  arcebispado  de  Lisboa. 
N.  na  Goltegã,  em  1620,  e  f.  nas  Caldas  da,  Rainha, 
a  26  d*outubro  de  1679.  Professou  na  ordem  de 
Santo  Agostinho,  na  qual  foi  mestre.  Escre- 
veu: Sermões,  4  tomos;  o  1.*"  publicado  em  1673,  o 
2.«  e  o  S.o  em  1680,  o  4.«  em  1686.  N'e8ta  collecçik) 
foram  incluídos  todos  os  sermões  que  já  andavam 
impressos.  Na  collecçSo  dos  sermões  pregados  noi 
autos  da  fé,  também  se  encontra  o  seguinte,  pn- 
bl içado  em  1664  :  Sermão  do  Auto  da  fé,  que  st 
celebrou  no  Terreiro  do  Paço  doesta  àidade  de  lAs- 
boa  a  11  de  agosto  de  1664.  A  collecção  dos  Ser- 
mões teve  ainda  outra  edição,  em  1725,  sendo-lhe 
addicionados  mais  alguns,  reunindo-se-lhe  tam- 
bém cinco,  pertencentes  ao  padre  jesnita  Antó- 
nio de  Sá ;  Historia  do  Capuchinho  Eseocez,  se- 
gunda parte  e  compendio  da  primeira,  escripta  em 
francez,  Lisboa,  1667. 

Almeida  (ÍV.  Christovam).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bento;  n.  no  Porto,  a  10  de  maio  de  1636, 
e  f.  no  mosteiro  de  S.  Miguel  de  Bustello  em 
abril  de  1704.  Professou  a  25  de  fevereiro  de 
1658.  Foi  pregador  notável  e  abbade  do  mosteiro 
de  Gafey.  Deixou,  inédito,  o  Diário  de  tudo 
quanto  succedcu  na  Corte,  os  annos  que  n*eUa  as- 
sistiu. 

Almeida  (Christovam  de).  Um  dos  portugueses 
que  acompanharam  Affonso  d'Albuqnerque  á  con- 
Quista  de  Goa  em  1510  e  de  Malaca  em  1511, 
ficando  n'esta  cidade  como  provedor  espiritual 

Almeida  (Custodio  Joaquim  da  Cunha).  Conse- 
lheiro, juiz  ao  1."  districto  criminal  de  Lisboa.  ^. 
em  Athey  de  Basto,  em  1844,  e  f  a  28  de  dezembro 
de  1902.  Formou-se  na  Universidade  de  Coimbra, 
no  anno  de  1861,  nas  faculdades  de  direito  e  theo- 
logia. Dedicando-se  á  magistratura,  foi  despacha- 
do delegado  para  uma  comarca,  próximo  da  terra 
da  sua  naturalidade,  onde  se  conservou  algum 
tempo.  Foi  deputado  e  governador  civil  da  Guar- 
da. Sendo  despachado  juiz  para  Lisboa,  esteve 
cinco  annos  no  3.*  districto  criminal,  passando 
depois  para  o  l.*",  que  vagara  pelo  fallecimento 
do  conselheiro  Costa  Ventura.  O  dr.  Custodio 
d' Almeida  era  dotado  de  muita  illustraçSo,  d'a- 
ma  intelligencia  deveras  superior,  e  de  muita 
energia.  A  sua  morte  foi  decerto  uma  perda  sen- 
sível. Era  casado  com  a  sr.*  D.  Josepha  Metello 
Corte  Real  e  Almeida. 

Almeida  (Daniel  dos  Santos).  Medico-yeteri- 
nario,  collaborador  da  revista  Portugal  Agrícola, 
que  se  publica  n*esta  capital. 

Almeida  (Delphim  de).  Escriptor,  jornalista 

e  sócio  eil*ectivo  da  Academia  Keal  das  Scien- 

I  cias.  N.  em  Braga,  no  anno  de  1836,  e  f.  em  Lis- 

i  boa,  a  29  de  julho  de  1892.  Estudou  em  Braga,  e 
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conviveu  muito  com  o  bibliothecario  da  biblio- 
theca  d*aquella  cidade,  Rodrigues  d* Abreu,  ho- 
mem intelligente,  que  fora  amigo  de  Abneida 
Garrett  e  grande  aamirador  do  seu  talento.  Del  • 
phim  d* Almeida  escutava  Rodrigues  d'Abreu  com 
a  maior  curiosidade,  como  amador  das  boas  let- 
trás,  como  admirador  dos  grandes  poetas.  £m- 
auanto  estudava,  collaborou  n*um  jornal  de  estu- 
dantes, publicado  em  Braga,  em  1854  ou  18Õ5, 
intitolaao  O  Murmúrio.  Depois  obteve  um  pe- 
queno emprego  na  alfandega,  a  que  se  dedicou 
muitissimo,  e,  por  dever  de  otíicio,  teve  de  folhear 
cuidadosamente  toda  a  legislação.  O  seu  amor 
apaixonado  pelo  estudo  e  a  curiosidade  inexce- 
divel,  que  eram  as  qualidades  características  do 
sen  espirito,  q  levaram  a  profundar  aquelles  as- 
sumptos. Não  tardou  <jue  os  conhecesse  melhor 
?[U6  os  próprios  superiores,  o  que  provou  n*um 
olheto  que  publicou,  intitulado  Pauta  das  Al- 
fandegas, que  causou  a  maior  surpreza.  Carlos 
Bento  da  Silva,  então  ministro  da  fazenda,  ao  ler 
a  Pauta  das  Al/andeaaSf  apesar  de  não  conhecer 
o  autor,  e  não  cedenao  a  empenho  algum,  nomeou 
logo  o  empregado  obscuro  que  a  escrevera  para 
membro  do  Conselho  Geral  das  Alfandegas.  Foi 
uma  prova  do  elevado  mérito  (i*aauelle  trabalho. 
Os  membros  do  Conselho  Geral  das  Alfandegas, 
tomados,  em  geral,  nas  mais  elevadas  categorias 
aduaneiras,  recebiam  umas  pequenas  gratifica- 
ções, e  Delphim  d* Almeida,  continuando  a  ven- 
cer como  empregado  inferior,  tinha,  comtudo,  as 
honras  e  a  gratificação  de  funccionario  de  pri- 
meira classe.  Por  alguns  annos  proseguiu  em 
profundos  estudos  sobre  assumptos  económicos 
e  financeiros.  O  livro  que  publicou,  O  imposto  cm 
Portugal,  e  o  folheto  Da  adminiatraçào  finan- 
ceira em  matéria  de  imposto  são  verdadeiros  mo- 
numentos de  erudição  o  de  trabalho,  accrescendo 
que  este  ultimo  revela  também  um  altíssimo 
senso  pratico.  Dedicou-se  depois  ao  jornalismo  e 
á  litteratura.  Foi  redactor,  conjunctamente  com 
o  fallecido  escriptor  Pinheiro  Chagas,  da  Revo- 
lução de  Setembro,  da  Discussão,  jornal  que  am- 
bos fundaram  e  que  mais  tarde  tomou  o  nome  de 
Diário  da  Manhã,  sendo  este  ainda  substituído 
pelo  Correio  da  Manhã,  Não  lhe  sorria  a  pole- 
mica, mas  em  assumptos  económicos  e  financei- 
ros manifestou  sempre  a  maior  superioridade. 
Publicou  uma  serie  de  artigos  acerca  dos  cami- 
nhos de  ferro,  sob  o  ponto  de  vista  económico,^ 
que  chamaram  a  attenção  de  todos  os  especia- 
listas, surprehendidos  pelo  profundo  conheci- 
mento de  fsuitos  que  o  autor  manifestava,  e 
no  entretanto,  aquelle  assumpto  era  comple- 
tamente novo  para  Delphim  d' Almeida;  mas  as 
fiuas  raras  faculdades  de  trabalho,  o  escrúpulo 
meticuloso  com  que  tratava  todas  as  questões, 
profundando- as  sempre,  a  vivíssima  intelligencia 
que  lhe  fazia  comprehender  tudo  de  relance,  e 
a  lucidez  da  sua  exposição,  davam  á  obra  um  re- 
levo excepcional,  e  faziam  com  que  a  estreia  n'esse 
assumpto  especialíssimo  fosse  logo  uma  obra  de 
mestre.  Delphim  d* Almeida  combinou  com  um 
editor  de  Lisboa  escrever-lhe  uma  Historia  Uni- 
versal, modelada  pela  Historia  Universal  de  Jorge 
Weber.  A  este  respeito  transcrevemos  o  seguinte, 
d'um  artigo  de  Pinheiro  Chagas,  publicado  ne 
Occidente,  n."  493,  do  lõ.*»  voL,  1  de  setembro  de 
1892:  aObras  assim,  para  que  o  trabalho  não. 
seja  doidamente  desproporcionado  com  a  remu- 


neração, precisam  de  ser  escriptos  absolutamente 
sobre  o  joelho.  Era  isso  que  Delphim  d' Almeida 
não  se  sentia  capaz  de  fazer.  Assumptos  que  estu- 
dasse, havia  de  profundal-os  por  força,  e  ahi  o  te- 
mos lançado  nos  estudos  históricos,  depois,  cada 
vez  mais  attrahido  pelo  magnetismo  dos  velhos 
livros  e  das  velhas  coisas,  dos  documentos  co- 
bertos de  pó,  e  da  silenciosa  investigação  no 
fimdo  dos  archivos,  a  arrancar  ao  passado  o 
segredo  das  suas  instituições,  á  velha  lingua- 
gem portugueza  o  mysterio  dos  seus  vocábu- 
los, tentando,  emfim,  refundir  o  Elucidário  de 
Viterbo,  que  foi  um  monumento  extraordinário 
para  o  seu  tempo,  e  que  hoje  está  já  completa- 
mente anachronico,  como  não  podia  deixar  de  / 
acontecer  depois  de  tamanha  revolução  como  a 
que  se  operou  n'este  século  (século  xix)  nos  es- 
tudos históricos,  revolução  aliás  brilhantemente 
iniciada  pelo  próprio  Viterbo  e  por  eruditos  como 
João  Pedro  Ribeiro  e  António  Caetano  do  Ama- 
ral. O  que  podia  tornar  a  obra  de  Delphim  d' Al- 
meida verdadeiramente  notável  era  a  mesma  qua- 
lidade que  já  lhe  dera  um  dos  primeiros  logares 
entro  os  nossos  economistas,  a  de  juntar  um  es- 
pirito largo,  perfeitamente  esclarecido  por  todos 
os  clarões  da  sociologia  moderna  á  perseverança 
de  um  estudioso  e  á  mais  completa  probidade 
scientifica.  Essa  qualidade  podia  collocal-o  rapi- 
damente a  par  de  Herculano,  se  a  versatilidade 
d*aquella  mente,  sempre  indecisa  e  fiuctuante, 
lhe  não  tivesse  feito  perder  tanto  tempo  pre- 
cioso. Apenas  encontrava  uma  pista  interessante, 
ahi  mudava  elle  a  orientação  dos  seus  estudos. 
Um  dia  attrahiam-no  as  superstições  de  meia- 
edade,  e  isso  bastava  para  elle  fazer  um  estudo 
conipletissimo  acerca  aa  tradição  do  diabo;  de- 
pois seduzia-o  o  estudo  económico  do  século  xvi, 
a  apparição  do  Looking  hack  de  Edward  Bellamy 
lembrava-lhe  a  Utopia  de  Thomaz  Morus,  os  seus 
extraordinários  estudos  traziam-lhe  milhares  de 
factos  a  provarem-lhe  a  semelhança  da  crise  eco- 
nómica (Io  nosso  tempo  com  a  crise  económica  do 
século  XVI,  produzida  pelos  descobrimentos  dos 
portuguezes,  pelo  ouro  do  Peru,  pela  prata  do  Mé- 
xico, o  ahi  estava  elle  prompto  a  lançar-se  n'csse 
novo  caminho.  O  que  elle  mesmo  fez  a  essa  obra, 
:  que  consagrou  os  últimos  annos  da  sua  vida,  o 
que  podia  realmente  ser  valiosíssima!  Começou  por 
uma  introduccão  que  podia  ser  monumental,  mas 
Hepois  entendeu  que  dçvia  reserval-a  para  õ  fim 
e  ahi  fica  interrompido  um  estudo  de  primeira 
ordem!»  Delphim  d' Almeida  era  doente  e  entre- 
gava-se  a  um  trabalho  incessante,  o  c|ue  deveras 
causava  admiração.  Era  muito  methodico  nos  seus 
trabalhos  de  investigação.  Todos  os  apontamentos 
que  tomava,  eram  cmmaçados  e  classificados-,  o 
volume  d'estes  apontamentos  augmentou  consi- 
deravelmente quando  Delphim  d* Almeida,  nas 
suas  ultimas  excursões  de  doente,  se  mettia  nos 
archivos  das  camarás  para  ali  procurar  novos 
elementos  de  investigação.  Foi  um  escriptor  e 
investigador  consciencioso,  e  o  excessivo  traba- 
lho a  que  se  entregava,  mesmo  depois  de  se  lhe 
terem  aggravado  os  soffrimentos,  era  superior  ás 
suas  forças  e  não  poude  rcsistir-lhe. 

Almeida  (D.  Diniz  de).  Filho  de  D.  Luiz  de 
Almeida  e  de  D.  Maria  Josepha  Joanna  de  Mello, 
filha  do  1.°  conde  das  Galveias.  N.  em  Lisboa  a 
8  de  dezembro  de  1684.  Era  cavallcíro  de  Malta, 
e  sendo  dispensado  dos  votos,  veiu  servir  em  Por- 
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preza  de  José  Torres.  O  papel,  cm  qae  mais  se 
Raliontou,  foi  o  do  Príncipe  Uorndio  Gil,  na  Grã- 
iJutjveza  de  Gerolstcin,  quando  na  primeira  opoca 
em  que  ella  se  representou  em  Lisboa,  em  1868, 
foi  ensaiada  a  capricho  polo  gn-ande  actor  e  mes- 
tre da  arte  José  Carlos  dos  santos.  Também  se 
distinguiu   muito   no   criado   dos  Doiã  dias  no 
Campo  Grande,  o  aventureiro  «Totèf  do  drama  ^  ^a- 
jHdha,  o  banheiro  da  Niniche,  o  soldado  das  íntri- 
yas  no  bairro,  etc.  Representou  com  muito  agrado 
do  publico  as  sccnas  cómicas :  O  Sr.  Nareiêo  e 
ns  banhfts  do  mar  e  Amanhã  voupedil-a.  Este^ 
csoripturado  nos  theatros  da  Bna  dos  Co^ 
Variedades,  Príncipe  Real  e  GTmnaaio.  '^ 
jA  muito  atacado  da  tísica  de  lairn^' 
ctimon,  ainda  representou  no  ChaK 
Condes,  theatro  que  se  arvorou 
provisoriamente,  no  mesmo 
o  antigo  theatro  da  Rua 
chando-se  quando  se  r 


actual  theatro.  Eser' 
Bravo  de  Veneza 

Almeida  (C 
nador  da  p*- 
em  Lisbo' 
do  Prip 
curso 
serv* 
arr 


\  /.tonor  íle 
iVAus- 


.  /».! 


;'.\/;,u"i'Ia  .Msoii  com 

li:!,  tl«'  <j"«-ni  teve 

;i  ,l:ifa  do  fiillrci- 

datUí  muito 


I  (•"" 


' ^í;;:';;;^.rt'»  t-ni  »;. 


"        .    .  ,/r .'.  ri'lal^'0  portugucz, 
■}   '''í;',íir  »i«^  liMlias,  na  armada 
'"■'*■  '  ""'irf'>«"'<^  <^''  ^imriii  foi,  por  ordem 
,/,rf""y;;„ô  íJa  ('»"''íi'  ♦íizor  guerra  ao 


."■''•v'*::.,!..' 


.sino  urino,  também  tomou  parte 


■  -ii  > ''"""^  liâíiiií»-'^  naval  rm  que  Marfim  j  dtmia;  versa  sobre  as  prccmi 
*  ■  ■'■  j.í/»!.*  "'í,  /içou  vt-iHM  dor,  routra  o  pirata  "  tivas  (pie  a  si  arrogava  o  O 
••  ■  "I,!ii  •'•' '^'flIÕnanto  durou  o  cniZi*iro  de  Mar-     de   Coimbra,  adjurlirando  se 

V''i'-*'''''T'<  má'*  aftivos  capitsles.  Scmlo  gover- 
pn'  ""V  índia  P-  Kstevam  da  Gama,  D.  Diogo 
ri.ii''"*  I  e,!i  t-apit-^í*^  <l'um  dos  navios  ua  e.^rjuadra 
ii>í  '•'"".l.llí?  governador  mandou  ao  mar  \  erme- 


<!»«'  ^^qíciwiío  de  D.  .loào  de  Castro,  tevo  a  no- 
]"*'•  ^*-^,  tití  governador  de  Gòa;  esse  governo  tor- 
""  IVtí  nuiito  agitado,  jKjnjue  o  HidaUao,  apro- 
"*VJj|„tlo  a  ausenria  de  D.  Joilo  <1<í  Cíistro,  que 
^*    '       -^..„..,-,.^  ,]^.  Dj,,^  y^jíu  rstabeleeer  aueto- 


ausenria  de  D.  Joilo  <1<í  Cíistro, 
f.íra  <■"»  so«corro 
lidados  suas  nas  jirovineias  <le  Bardrz  (í  Síilsete 


SeU  annoM  de  reinado.  Escr*-  outor  fornuao 

Chriêtianimo  e  iua  influ^       .-iÇ^iodeCoimba 
Pontificado  perante  ob  i-        ^'•'^'^  rradoiuM,  m 
cycUta  de  Plo  IX,  rffr       J^o  communu  ete. 
iery  ifana  Jon/-^     ;>*:  F^r^^de^  de).  Monteiir^ 
«Vida  de  Jesp       ''  ^'•'  P"9'  ^°  9'^Í<>  «  »'«>^*- 
Cafnara  m-        '  Novas.  Foi  a  este  fidalgo  qae  o 
mances  '       .  /i.irelia  confiou  a  educação  e  protec- 
boa  ^^         .'t-resscs  de  seu  filho  natural,  D.  Jorge, 
Q  ■         ';,-  quem  o  apresentou  ao  successor  da  co- 
,/.n.i  I>.  Manuel.  D.  Diogo  era  filho  dol.* 
../,.  il'Abrantes,  D.  Lopo  d*Almeida.  irmão  de 
,i  Joílo   d*Almeida,   a.**  conde   d'Abrantcs.  de 
y».  Francisco  d'Almeida,  1.*»  vicc-rei  da  índia, 
í/c  D.  dorgc,  bispo  de  Coimbra,  de  D.  Fernando, 
bispo  de  Ceuta  e  núncio  do  papa  Alexaudre  VI, 
em  Franea,  c  de  D.  Bernardim,  valente  oavalleiro 
d* Africa.  Falleecu  a  13  de  maio  de  lfií.>8. 

Almeida  (D.  Diogo  Fernandes  de).  Principal 
da  egreja  patriarchal  de  Lisboa  e  académico  da 
Aeaílemia  Keal  da  Historia  Portngucza.  N.  em 
Lisboa  a  21  d*abril  de  lt)í)8,  f.  a  8  de  março  de 
Vilri.  Era  fdbo  de  D.  João  d'AImeida,  eonrle  do 
Assumar.  Doutorou-se  em  cânones,  cm  1722.  Foi 
proporeionista  no  eollogio  de  S.  Paulo  de  Coim- 
bra, tlicsoureiro-mór  da  cathedral  de  Leiria,  de- 
])utado  da  Inquisieào  de  Lisboa.  Na  Academia 
Keal  de  Historia  foi  escolhido  para  escrever  a.5 
Memorias  do  hisimdo  de  Miranda.  E*  autor  das 
seguintes  obras :  Dissertação  histórica  e  apolc^jt- 
tini  na  coiifvreiícia  da  Academia  Real  de  Historia 
Portiíffueza,  em  defeza  da  conta  que  deu  dos  seus 
vstudos^  Li.sboa,  1732.  Anda  também  no  tomo  xi 
da  Collecrão  df  Docunifintos  e  Memorias  da  Aca- 
versa  sobre  as  preeminências  e  preroga- 
Collcgio  do  S.  Pedro 
os  títulos  de  ponti- 
fício e  real,  (|ue  o  autor  sustenta  nâo  lhe  competi- 
rem; Orarão  recitada  na  confv.rencía  de  Si  de  ja- 
neiro de  17''i7,  srudo  pleito  Censor,  Lisboa,  1737; 
Estatutos  da  vrncravel  Ordem  Tere*ira  da  Fe- 
nitmcia  de  i<.  Fraticiseo  de  Xabre*/as,  Lisboa. 
1742. 

Almeida  (Pominf/ffs  de).  Actor  muito  conhe- 
cido nos  theatros  <le  segunda  ordem.  X.  cm  Lis- 
boa a  6  <rabril  de  38:5').  Desde  muito  creauça 
foi  apaixonado  pela  arte  dramática;  frequentava 
muito  o  theatro  de  D.  Maria,  durante  a  epoi*adi" 


(Viio  reclsiniavanu^s  como  nossas.  l*or  voto  da  ca-  !  1>^4G  a   1H57.  Kra  empregado  n^uma  fabrica:  o^ 
inara  nfio  se  oppoz  D.  Diogo  a  este  acto,  para  uào    filhos  do  proprietário  pertenciam  a  uma  socie- 


ai-centlfr  uma  guerra  no  momento  em  que  o  des- 
cereo  de  Diu  era  todo  o  empenho  dos  portuguc- 
zcs  na  Índia.  Mas,  apenas  essa  gramh'  cmpreza 
se  Ir  vou  a  cabo,  D.  Diogo  saldu  a  campo  e  ex- 
pulsou as  auctoridades  do  Hidaleào.  e  durante 
o  resto  do  tempo  do  seu  governo  em  (iôa.  t«*ve 
de  ir  ao  eontiuente,  ora  s«'i.  ora  em  companhia 
de  i>.  Joào  do  Castro,  infligir  rudes  rK;Oi's  ao 
soberano  oriental.  Quando  o  vie(í-rei  adoeceu 
gravenufnte,  nomeou  uma  espeeie  de  conunissao 
governativa,  e  D.  Diogo  foi  um  ilos  mendu'0s.  D 
eapitào  que  o  havia  de  substituir  já  ia  em  via- 
gi'm.  e  D.  Diogo  findou  o  seu  governo  quasi  ao 
nu^smo  tempo  que  o  ilbustre  viee-rei  D.  João  de 
Castro  deixou  de  existir. 

Almeida  (Dior/n  de).  Cavai! eiró  ])ortuguez.  que 
«leompanhou  D.  Lourenço  d'Ahnei<ia  nas  suas  ex- 
pedições maritimas,  sendo  encarregado  «le  «'on- 
fereneiar  com  o  rei  de  Ceyliio.  quando  o  me-ímo 

D.  Lourenço  descobriu  e>ta  ilha. 

> 
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dade  de  amadores  dramáticos,  e.  couheciindo-lhe 
o  gosto  e  atlmiraeao  pelo  theatro,  convidaram-no 
para  fazer  parte  n'uma  recita  no  seu  tbcatrinho. 
na  calcada  do  Cascão,  e  Domingos  d*Almeida. 
todo  enthusiasmado,  entrou  logo  para  soeio.  es- 
trcando-sc  no  dranui  O  filho  banido,  fazendo  o 
tjidan.  e.  n 'outra  nieita,  no  Homem  da  mascara 
nrffr't.  drama  ile  Mendes  Leal.  Depois  foi  convi- 
dado para  fazer  parte  d^uma  companhia  que  ex- 
l)lorava  o  vcliio  theatro  do  Salitre,  onde  debutou 
no  drama  Os  fmjidis  das  prisões  de  ÍAfão.  A  cm- 
prifza  falliu  e  Domingos  d'Almeida,  o  Domingui- 
vhosj  como  era  conhecido  no  theatro,  cscripturou- 
se  no  antigo  tht  atro  da  Kua  dos  Condes,  por 
intennedio  do  actor  liollao.  de  quem  era  muito 
amigo.  N'cste  theatro  cstreou-se  ua  comedia  Vm 
noiro  nn  mangas  de  camisa;  teve  depois  um  papel 
importante  no  drama  -1  graça  de  Deus,  em  que 
nuiito  agradou.  Conueou  então  a  sua  época  artísti- 
ca, conservando -se  bastantes  ânuos  na  Rua  dos 
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representou  um  longo  reportório,  em 
'an,  de  que  indicamos  as  seguintes 
•'cmcl  no  reinado  áe.  Luiz  X\',  Casa- 
*tura,  Rmnã  encuidada,  CasteUo  de. 
'Apensa,  Leilão  do  fliaòo,  Príncipe 
do  norte,  Samsão  ou  a  destruiçã/) 
'ilurío  i/nivers(dy  Os  inimigos  da 
'2  em  doÍ4i  volumes,  A  ramalhe- 
da  Polónia,  Miseráveis,  Omen- 
.  Esteve  depois  nas  Varieda- 
*^u   nos  Mistérios  de  Paris, 
Itália  e  Miseráveis  de  luva 
eatro  do  Príncipe  Real,  en- 
^eraphina,  Grã-Duqueza  de 
ús,  em  1^570,  para  o  theatro 
^ilM>,  c  ahi  representou  nas  Uecor- 
.La  mocidade.  Lagrimas  abençoadas.  Os  ho- 
,tven»  de  mármore,  O  zuavo,  O  sargento-mór  de  Vil- 
lar.   Os  homens  do  mar,  O  juiz,  Co^ra  ou.  a  escra- 
liiro,    O  (Ufageme   de   Santarém,   O   livro   negro, 
FàUa  adúltera,  Os  medic/)s,  etc.  Esteve  depois 
bastante  doente,  o  que  o  obrigou  a  aífastar-se 
da  acena.  Melhorando,  tomou  o  encargo  de  íiscal 
d*iiina  sociedade  d^artistas,  de  que  foi  também 
secretario  e  thcsoureiro.  Só  havendo  qualquer 
folta  é  que  representava  um  ou  outro  papel.  De- 
pois, por  falta  de  saúdo  e  por  ter  a  vida  muito 
apensionada,  abandonou  completamente  o  palco. 
Quando  terminou  a  sociedade  artística,  Domin- 

E  d' Almeida  passou  a  ser  fiscal  da  companhia 
ca  do  theatro  de  S.  Joiio  do  Porto,  depois 
ú  da  empreza  do  Príncipe  Real,  sendo  mais 
tarde  também  fiscal  na  empreza  Taveira.  Domin- 
eos  d* Almeida  escreveu  duas  comedias- dramas: 
Taietas  do  coração,  3  actos,  que  se  representou 
no  tbeatro  do  Príncipe  Real,  e  A  Providencia,  "2 
actos,  representada  no  antigo  da  Rua  dos  Condes. 
Aim^Mo.  (Domingos  José  Jiernardino  de).  Me- 
dico-cirurgião  pela  Escola  Medico- Cirúrgica  de 
Lisboa,  e  medico  effectivo  do  hospital  da  Socie- 
dade Portuguesa  de  Heneficcncia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. N.  no  Porto  a  19  de  novembro  de  1828. 
Depois  de  concluído  o  curso,  em  1850,  foi  no- 
meado facultativo  do  partido  da  Camará  Munici- 
pal de  Trevões,  logar  de  que  pediu  a  exoneração, 
para  entrar  no  serviço  militar  na  qualidade  de 
einirgiSo  ajudante,  em  que  conservou  desde  1852 
a  18fó.  Partiu  então  para  o  Brazil,  com  licença 

3ne  lhe  nfto  foi  prorogada.  Ficou  depois  resi- 
indo  no  Rio  de  Janeiro,  sendo  medico  do  hos- 
Sital  da  Misericórdia  desde  1856,  c  do  hospital 
a  Sociedade  Portugucza  de  Beneficência,  desde 
1868.  £'  sócio  benemérito  e  fundador  d*algumas 
■ociedades  humanitárias.  A  commenda  da  ordem 
de  Christo  foi-lhe  concedida  por  decreto  de  18 
de  novembro  de  1868.  Escreveu :  Ilygiene  pra- 
ctíea  dospaites  qtientes,  ou  indagações  acerca  d<is 
eOMtOB  e  tratamento  das  moléstias  doestas  regiões, 
por  E.  CeUe.  Traduzida  em  portnguez,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1856;  A  Princeza  russa;  por  Emmanuel 
Chnsaleê:  traduzido  (sic)  livremente  em  português 
peio  dr,  Almeida^  Rio  de  Janeiro,  18G0;  A  Esta- 
ima  do  imperador  D.  Pedro  I,  por  C.  A.  Burgain, 
iradwnda  em  portuguez  por  «*#,  Rio  de  Janeiro, 
1^>2;  Oê  maridos  são  escravos:  comedia  em  3 
actos  por  A.  de  Levis.  —  Oébeberràes,  conto  por 
A.  de  Trueba,  traduzidos,  A  comedia  do  francez,  e 
O  conto  do  hespanholf  Rio  de  Janeiro,  1869. 

Aiwt^M^  (Dorotheo  de).   V.  Almeida  (Padre 
Tkeodorode). 
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Almeida  (D.  Duarte  de).  Commendador  do  Sar- 
doal, embaixador  de  D.  João  III  em  Hespanha  e 
membro  do  conselho  de  D.  Sebastião  e  seu  sumi- 
Ihcr.  Morreu  antes  da  partida  de  D.  Sebastião. 
Seus  dois  filhos,  D.  Lopo  e  D.  João,  falleceram 
em  Alcacer-Kibir,  combatendo  valorosamente  ao 
lado  d'el-rei. 

Almeida  (Duarte  de).  Alferes -mór  de  D.  Af- 
fonso  V,  conhecido  na  historia  pela  alcunha  do 
Decepado.  Era  filho  de  Pedro  Lourenço  d'Al- 
meida.  Na  batalha  de  Toro,  em  1  de  março  de 
1476,  entre  tropas  portuguezas  c  castelhanas,  em 
que  tanto  se  distinguiu  o  príncipe  D.  João,  de- 
pois el-rei  D.  JoSo  II,  praticaram-se  actos  de  va- 
lentia e  heroísmo;  entre  os  guerreiros  que  se 
tornaram  notáveis,  conta-se  Gonçalo  Pires  e 
Duarte  d'Almeida,  o  alferes-mór  d*el-rci,  a  quem 
estava  confiado  o  estandarte  real  portuguez.  A 
lucta  foi  enorme ;  as  quatro  grandes  divisões  cas- 
telhanas, vendo  os  seus  em  perigo,  acudiram  a 
auxiliai  os,  ao  mesmo  tempo  que  o  arcebispo  de 
Toledo,  o  condo  do  Monsanto,  o  duque  de  Gui- 
mariles  e  o  conde  de  Villa  Real  avançavam  em 
soccorro  dos  portuguezes.  Subjugados  pela  supe- 
rioridade do  numero,  os  portuguezes  cahiram  em 
desordem,  abandonando  o  pavilhão  real.  Imme- 
diatamente,  innumeras  lanças  e  espadas  o  co- 
brem, e  todos  á  porfia  pretendem  apoderar-se  de 
semelhante  trophóo.  Duarte  d'Almeida,  n*um  su- 
premo esforço,  envolto  n*um  turbilhão  de  lanças, 
empunha  de  novo  a  bandeira,  e  defeude-a  com 
heróica  bravura.  Uma  cutilada  corta -lhe  a  mão 
direita;  indifferente  á  dor,  empunha  com  a  es- 
(juerda  o  estandarte  confiado  á  sua  honra  e  leal- 
(tade;  decepam-lhe  também  a  mão  esquerda; 
Duarte  d'Almcida,  desesperado,  toma  o  estan- 
darte nos  dentes,  e  rasgado,  despedaçado,  os 
olhos  em  fogo,  resiste  ainda,  resiste  sempre.  En- 
tão os  castelhanos  o  rodearam,  e  cahem  ás  lan- 
çadas sobre  o  heróico  alferes-mór,  que  afinal,  cae 
moribundo.  Os  castelhanos  apoderaram-se  então 
da  bandeira,  mas  Gonçalo  l*ires  (V.  este  nome), 
conseguiu  arrancal-a.  Este  acto  de  heroicidade 
foi  admirado  até  pelos  próprios  inimigos.  Duarte 
d'Almeida  foi  conduzido  semi-morto  para  o  acam- 
pamento castelhano,  onde  recebeu  o  primeiro 
curativo,  sendo  depois  mandado  para  um  hospi- 
tal de  Castella.  No  fim  de  muitos  mezes,  voltou 
A  pátria,  e  foi  viver  para  o  castello  de  Villari- 

gas,  que  herdara  do  seu  pae.  Havia  casado  com 
K  Maria  d*  Aze  vedo,  filha  do  senhor  da  Louzã, 
Rodrigo  Aftbnso  Valente  e  de  D.  Leonor  d' Aze- 
vedo. Diz-se  que  Duarte  d*Almcida  morreu  na 
miséria  e  quasi  esquecido,  apesar  da  sua  valen- 
tia e  bravura  com  que  se  houve  na  batalha 
de  Toro,  que  lhe  custou  ficar  inutilisado  pela 
falta  das  duas  mãos.  Camillo  Castello  Bran- 
co, porém,  nas  Noites  (Vinsomnia,  diz  que  o  De- 
cepado  não  acabara  tão  pobre  como  se  dizia, 
porque  alóm  do  castello  de  Villarigas,  seu  pae 
possuia  outro  na  quinta  da  Cavallaria,  e  em 
quanto  elle  esteve  na  guerra,  sua  mulher  havia 
herdado  boa  fortuna  iruma  sua  tia,  ch<amada 
D.  Ignez  Gomes  d'Avellar.  D.  Affonso  V,  um 
anno  antes  da  batalha,  estando  em  Samora,  lhe 
fizera  mercê,  pelos  seus  grandes  serviços,  para 
elle  e  seus  fillios,  do  um  reguengo  no  concelho 
de  LafSes. 

Almeida  (Duarte  de).  Fidalgo  portuguez  que 
acompanhou    á   índia  Afibnso  d'Albuquerquo  e 
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Tristão  da  Cunha,  tornando-se  notável  na  to- 
mada aos  moiros  da  fortaleza  de  Socotorá  em 
1507,  onde  foi  ferido.  Quando  Aftbnso  d* Albu- 
querque tomou  Goa,  encontrou  alli  muitos  ca- 
vallos,  pertencentes  ao  Hidalcão,  e  entregou-os 
todos  á  guarda  do  Duarte  d*AImeida,  a  quem  fez 
estribeiro-mór  de  Goa.  Quando  os  portuguezes 
tiveram  de  abandonflr  a  cidade  que  depois  reto- 
maram, vendo  Duarte  d* Almeida  que  nâo  podia 
levar  os  cavallos,  ordenou  que  os  matassem  a 
todos.  Esta  ordem  cruel  foi  executada,  menos  por 
alguns  capitães  que  nâo  quizeram  assim  sacrifi- 
car os  cavallos  a  tilo  baroaro  capricho. 

Almeida  (Edtuxrdo  Augusto  Bibeiro  de).  Ci- 
rurgiâo-medico  pela  Escola  do  Poito;  nasceu 
n*esta  mesma  cidade,  a  29  de  janeiro  de  1839, 
onde  também  morreu  a  13  de  setembro  de  1862. 
Escreveu :  Da  influencia  da  posição  sobre  algu- 
mas doenças,  Porto,  1862;  foi  these  inaugural. 

Almeida  (Ernesto  Pinto  de).  Poeta  portuguez 
contemporâneo.  N.  no  Porto  a  17  de  janeiro  de 
1842,  f.  na  mesma  cidade,  em  1874.  Completou  o 
curso  do  lyceu  de  Braga;  foi  empregado  no 
Banco  Mercantil  Portuense.  Era  um  verdadeiro 
artista.  Entrcgava-sc  apaixonadamente  ao  estudo 
da  pintura,  da  musica  e  das  letras.  Foi  elle  que 
escreveu  o  libretto  para  a  opera  Arco  de  SanV- 
Anna,  do  maestro  Sá  Noronha,  e  o  da  opera  o 
Eurico,  de  Miguel  Angelo  Pereira.  Deixou  três 
livros  de  versos,  todos  publicados  no  Porto:  So- 
lidòes,  em  1865;  Narrativas  poéticas,  em  1868. 
Comprehende  sete  series  ou  divisões,  que  se  in- 
titulam: Flor  de  Ilerminio,  A  casa  Wanca  da 
azenha,  Ondas  malévolas.  Lagrimas  e  auroras,  O 
filho  do  assassino,  Núpcias  de  fogo,  O  Anjo  elo- 
quência; Estreitas  cadentes.  Odes,  canções  e  phan- 
tasias,  em  1870.  Pouco  tempo  antes  de  fallecer, 
publicou  a  sua  primeira  tentativa  romântica,  que 
estava  para  se  chamar  Luctas  e  amor,  e  que  afi- 
nal sahiu  com  o  titulo  modesto  de  Ohjmpia,  por- 
que o  autor  gostava,  como  Lamartino,  de  quem 
se  inspirou  n^este  trabalho,  de  tomar  por  titulo 
um  nome  próprio. 

Almeida  (Euge?iio  da  Costa  e).  Bacharel  for- 
mado em  direito,  delegado  do  procurador  régio 
na  com.  d'Anadia  em  1862;  n.  em  Coimbra,  a  26 
do  outubro  de  1828.  Escreveu:  Explicação  a 
Waldeck,  redigida  para  o  curso  de  1849  a  1850, 
Coimbra,  tomo  i,  1857;  tomo  ii,  1858. 

Almeida  (Eugénio  Ricardo  Monteiro  de).  Pro- 
fessor do  Conservatório  de  Lisboa,  e  compositor 
distincto.  N.  em  Lisboa  a  8  de  julho  de  1826,  e 
f.  a  24  de  novembro  de  1898.  Matriculou-se  no 
Conservatório,  sendo,  porém,  de  familia  muito 
pobre,  viu-se  obrigado,  logo  no  começo  dos  seus 
estudos  a  trabalhar  para  se  sustentar,  copiando 
musica,  tocando  trombone  nas  bandas  e  violino 
nas  orchcstras  ;  á  medida  que  se  adeantava  nos 
estudos,  ia  logo  aproveitando  o  c|ue  aprendia  no 
trabalho  a  que  se  obrigara  para  viver,  resultando 
que  nSo  podendo  nunca  applicar-se  como  preci- 
sava, não  conseguiu  ser  executante  de  grande 
valor,  apesar  de  ter  frequentado  as  aulas  de  vio- 
lino e  de  piano.  O  professor  do  Conservatório, 
Francisco  Xavier  Migoni,  que  se  lhe  aíFeicoara, 
por  ver  o  seu  génio  trabalhador  e  humildade, 
fez  com  que  entrasse  para  a  aula  de  harmonia  e 
contraponto,  que  elle  regia,  e,  tendo  de  ausen- 
tar-se  do  paiz,  em  1857,  deixou-o  por  seu  subs- 
tituto interino ;  logar  que  mais  tardo  Monteiro 
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d*A1mcida  ficou  com  a  posse  effectiva,  quando 
Xavier  Migoni  falleceu,  recebendo  a  nomeaçio 
a  2  de  junho  de  1869.  Em  1864  concorreu  to 
lo^ar  vago  de  professor  de  rudimentos  para  que 
foi  nomeado  por  decreto  de  3  de  decembro 
d'aquelle  anno.  O  seu  assiduo  estado  e  pratica 
de  ensino  tornaram-n*o  um  profundo  theorieo. 
Monteiro  d*Almeida  foi  um  compositor  incança- 
vel ;  escreveu  muitas  musicas  sacras,  de  toda  a 
espécie,  e  musicas  para  o  theatro  da  Rna  doi 
Condes,  onde  por  bastantes  annos,  foi  chefe  da 
orchestra.  Nas  musicas  sacras  de staca-se  a  grande 
missa  a  quatro  vozes  e  orchestra  completa  para 
a  festa  de  Santa  Cecilia,  e  o  Libera  me  que  com- 
poz  para  a  homenagem  fúnebre,  que  os  actores  e 
músicos  da  orchestra  da  Rua  dos  Condes  presta- 
ram ao  saudoso  monarcha  D.  Pedro  V,  por  oc- 
casião  do  seu  fallecimento,  a  11  do  novembro  de 
1861.  Esta  composição  era  magnifica  e  mnito  sen- 
timental ;  repctiu-se  nas  exéquias  que  o  Conser> 
vatorio  mandou  celebrar,  em  lunho  de  1862,  paia 
commemorar  o  anniversario  aa  morte  de  Xavier 
Migoni.  António  Porto,  professor  de  canto  no 
Conservatório,  teve  de  ir  a  Paris,  e  pedia  a  Mon- 
teiro d'AImeida  uma  copia  da  partitora  uo  lÃbe* 
ra  me,  para  a  mostrar  a  Rossini,  e  o  grande  maes- 
tro escreveu  na  primeira  pagina  uma  apreciaçfto 
das  mais  honrosas.  Esta  apreciação  vem  pabli* 
cada  no  Diccionario  Bioaraphico  de  músicos  por- 
tuguezes, do  sr.  Ernesto  Vieira,  a  pag.  100  do  2.* 
vol.  A  distincçao  concedida  por  uma  celebridade, 
como  Rossini,  não  podia  deixar  de  influir  no  cre- 
dito, já  tão  justamente  alcançado  por  Monteiro 
d* Almeida,  o  desde  então  ficou  considerado  um 
dos  nossos  primeiros  compositores,  e  respeitado 
como  o  primeiro  mestre  do  seu  tempo.  Monteiro 
d'Almeiaa  traduziu  os  tratados  de  harmonia  e 
contraponto,  e  fuga  de  António  Reicha,  fazendo 
também  um  resumo  do  tratado  de  melodia  do 
mesmo  autor;  estas  obras  foram  adoptadas  no 
Conservatório  desde  o  tempo  de  Xavier  Migoni, 
e  correm  manuscriptas  em  grande  numero  de  co- 
pias. Fez  um  Compendio  elemetitar  dt  musieOf 
também  adoptado  no  Conservatório  em  1884,  o 
qual  foi  publicado  por  Augusto  Neuparth.  Mon- 
teiro d' Almeida  prestou  grandes  serviços  á  soa 
classe,  na  occasião  das  grandes  dissidências,  em 
1878,  entre  o  Montepio  Philarmonico  e  a  Ajbso- 
ciação  Musica  24  de  junho ;  estas  associações  (5- 
ram  creadas  pelo  eminente  professor  Jo&o  Al- 
berto Rodrigues  da  Costa  (V.  este  nome),  o  Mon- 
tepio em  1^4  e  a  Associação  em  1842.  O  Mon- 
tepio tinha  decahido  consideravelmente,  ficando 
reduzido  quasi  ao  ultimo  extremo ;  hoave  qaem 
lhe  dedicasse  todo  o  seu  trabalho  para  o  levantar, 
e  Monteiro  d'Almeida  reforçou  esse  trabalho  con 
toda  a  sua  auctoridade  e  experiência.  Darante 
alguns  annos  tomou  parte  na  direcção  do  esta- 
belecimento ;  collaborou  nos  estatutos  feitos  por 
essa  época,  propondo  ou  sanccionando  moitas  me- 
didas que  se  tomaram  para  evitar  abasos,  e 
obrigar  a  entrar  no  cofre  dividas  que  já  se  jul- 
gavam perdidas  ;  a  sua  dedicação  contribuía  po- 
derosamente para  salvar  a  útil  instituição  de  João 
Alberto  Rodrigues  da  Costa.  Monteiro  d* Almeida 
foi  sempre  um  escravo  do  trabalho  e  do  dever,  a 
sua  morte  causou  a  maior  sensação  e  a  saa  falta 
é  ainda  hoje  muito  sentida. 

Almeida  (Feliciano  de).  Pintor  portngoos,  que 
viveu  pelos  annos  de  1684.  Diz  C^rillo  Yolkmar 
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Ifachado,  na  saa  Collecção  de  Memorias,  que  é  o 
ultimo  pintor  de  que  se  trata  no  manuscripto  de 
Félix  da  Costa,  Antiguidade  e  Nobreza  da,  Pintu- 
ra, escrípto  em  1696.  N*e8te  manuscripto  falla-se 
de  dezenove  pintores,  sendo ^  os  últimos  André 
Beinoso,  José  d'Avellar,  Joscpha  d'Obidos  e  Fe- 
liciano d* Almeida. 

Almeida  (Fdidano  de).  Cirurgião  do  exercito, 
e  depois  da  camará  d'el-rei  D.  João  V.  Professor 
nò  liospital  de  Todos  os  Santos.  Nat.  de  Lisboa, 
mas  ignora  -se  a  data  do  nascimento  ;  f.  na  mes- 
ma cidade  a  9  d*outubro  de  1726.  Estudou  no 
hospital  de  Todos  os  Santos,  concluindo  o  curso 
em  1690.  Depois  de  ter  estado  no  Rio  de  Ja- 
neiro a  bordo  da  fragata  real,  acompanhou  o 
marquez  d' Alegrete  a  Vienna  d'Au8tria,  demo- 
rando-se  em  Inglaterra  e  em  Hollanda.  Foi  cirur- 
gião nos  exércitos  da  Beira  e  do  Alemtejo,  assis- 
tiu em  1705  á  tomada  de  Ciudad  Rodrigo,  e  em 
1706  estabeleceu-se  definitivamente  em  Lisboa, 
sendo  então  nomeado  cirurgião  da  real  camará 
e  professor  no  hospital  de  Todos  os  Santos.  Es- 
creveu a  obra  intitulada  Cirurgia  reformada, 
dividida  em  dois  tomos,  Lisboa,  1715.  Houve  outra 
edição  em  1838. 

Almeida  (Félix  Vicente  de).  Architecto  e  es- 
colptor  da  Casa  Real ;  era  irmão  do  escuiptor 
José  d* Almeida  (V.  este  nome).  Viveu  no  meado 
do  século  xvxii,  e  julga-se  ter  fallecido  em  1769. 

AimalHa.  fD.  Fernando  de).  Prior  do  convento 
de  S.  Jorge,  perto  de  Coimbra,  e  bispo  assis- 
tente junto  á  Cúria  romana.  N.  em  Lisboa,  em 
1459,  e  morreu  envenenado  em  França.  Era  filho 
do  1.''  conde  d'Abrantes,  D.  Lopo  d* Almeida,  e 
irmão  de  D.  Francisco  d* Almeida,  governador  da 
índia.  Seguindo  a  vida  ecclesiastica,  foi  eleito 
prior  do  convento  de  S.  Jorge,  pelos  conexos  re- 
gulares do  mesmo  convento,  sendo  depois  pro- 
vido por  D.  João  II  em  1488;  em  1492,  o  mesmo 
soberano  o  nomeou  embaixador  junto  da  Cúria 
romana,  sendo  pontífice  Innocencio  VIII;  por 
morte  d*este  pontifico,  succedeu  Alexandre  VI, 
que,  respeitando  muito  a  superior  intelligencia  e 
elevados  talentos  do  distincto  embaixador  portu- 
ffuez,  lhe  pediu  para  que  se  deixasse  ficar  em 
Koma,  e  nomeou-o  bispo  assistente  junto  á  Cúria 
romana.  N*esta  qualidade  o  enviou  a  França  como 
núncio  apostólico,  sendo  também  um  dos  três  de- 

Sutados  aue  em  Tours  annullaram  o  casamento 
o  Luiz  Ali  de  França  com  a  sua  primeira  mu- 
lher, Joanna  de  Valois,  para  que  podesse  casar 
com  a  duqueza  Anna  de  Bretantia.  Os  outros  dois 
deputados  eram  o  cardeal  Filippe  de  Luxem- 
bourç  e  o  bispo  d*Alby,  Luiz  d*Ajnboise.  A  César 
Borgia,  duque  de  Valentinois,  não  convinha  este 
casamento,  e  para  o  evitar  teve  artes  e  ensejo 
de  fazer  desapparecer  a  dispensa  pontificia. 
D.  Fernando  a*Almeida  descooriu  os  planos  de 
César  Bor^ia  e  mallogrou-lhe  assim  os  cál- 
culos. A  vingança  não  se  fez  esperar  e  D.  Fer- 
nando succumbiu  victima  do  veneno  terrível  dos 
Borgias,  segundo  se  affirmou.  D.  Fernando  d' Al- 
meida era  um  fidalgo  de  elevadíssima  erudição 
e  um  insigne  orador. 

Almeiâk  (Fr,  Fernando  de).  Theoloço  portu- 
guês da  ordem  dos  Pregadores,  que  viveu  nos 
séculos  XVI  e  xvii.  Escreveu  um  Tractado  dos  er- 
ros que  contem  as  glosas  dos  sagrados  cânones. 

f^itnMAtà,  (Fr.  Fernando  de).  Religioso  da  or- 
dem militar  de  Christo.  Professou  no  convento 


de  Thomar,  em  1638,  chegando  a  exercer  eleva- 
dos cargos  religiosos.  Foi  muito  distincto  e  muito 
considerado  por  D.  João  IV.  Escreveu  umas  La- 
mentações, Besponsorios  e  Misereres  dos  três  offi- 
cios  da  quarta,  quinta  e  sexta  feira  da  Semana 
Santa,  que  foram  compilados  n*um  livro  manus- 
cripto, que  existia  ainda  xm  século  xviii  no  con- 
vento de  Thomar.  D.  João  IV,  estando  n'aquella 
cidade,  e  ouvindo  estas  musicas,  tanto  lhe  agrada- 
ram, que  mandou  tirar  uma  copia  do  livro,  para 
3ue  se  cantassem,  na  capella  real.  Fr.  Fernando 
'Almeida  também  escreveu  uma  Missa  a  doze 
vozes,  que  desappareceu  por  occasião  do  terre- 
moto de  1755.  Fr.  Fernando  falleceu  em  Thomar 
a  21  de  março  de  1660. 

Almeida  (Fr.  Fernando  de).  Commissario  ge- 
ral do  Instituto  seraphico  em  Portugal,  no  sé- 
culo XVII.  Era  natural  d'Alverca.  Foi  escriptor 
de  pouca  importância  e  deixou  apenas  um  livro 
de  polemica  theologica. 

Almeida  (Fernando  José  de).  Medico  distiucto. 
E'  natural  de  S.  Pedro  do  Sul ;  filho  de  Francisco 
José  d'A]meida  e  de  D.  Joaquina  Margarida 
Luiza  d'Almeida.  Foi  administrador  do  cone.  da 
Gollegã,  onde  actualmente  exerce  clinica.  E* 
irmão  do  padre  António  d*Almeida,  pregador 
bem  conhecido,  do  dr.  José  Joaquim  d* Almeida, 
fundador  do  Sanatório  Maritimo  de  Oeiras,  e  de 
Manuel  Casimiro  d*Almeida,  cavalleiro  tauroma- 
chico  muito  considerado  e  applaudido. 

Almeida  (Fialho  de).  Escriptor  contempo- 
râneo. Natural  de  Villa  de  Frades,  onde  nasceu 
em  1857.  Seu  pae  era  mestre  escola  n'aquella 
villa,  homem  sério  e  muito  considerado,  apesar 
da  sua  humilde  condição.  Foi  elle  ouem  lhe 
dirigiu  os  rudimentos  da  educação.  Em  1866 
veiu  estudar  para  Lisboa,  sendo  alumno  interno 
no  Collegio  Europeu,  ao  largo  do  Conde  Barão, 
onde  hoje  está  estabelecida  a  Companhia  Na- 
cional Editora.  Sahiu  do  collegio  para  se  em- 
pregar n*uma  pharmacia  no  largo  do  Mitello, 
onde  durante  sete  annos  fez  tirocínio  de  phar- 
maceutico,  tendo  pouco  descanço  e  soffrendo 
muitos  dissabores.  No  seu  recente  livro  A'  Es- 
quina, Coimbra  1903,  conta  Fialho  d' Almeida, 
na  autobigraphla  que  serve  de  introducção,  a 
attribulada  vida  que  passou  emquanto  esteve 
na  pharmacia.  «A  botica  para  mim  (escreve) 
teve  a  vantagem  de  me  pôr  em  contacto  absoluto 
com  o  povo,  de  me  mostrar  a  existência  dos  bair- 
ros pobres,  n'uma  cidade  onde  o  operário  enve- 
lhece sem  a  menor  ideia  de  conforto,  e  cumulati* 
vãmente  ensinou-me  o  manuseio  e  preparo  dos 
venenos,  arte  de  que  me  tenho  serviao  com  êxito 
para  rebentar  diversas  ratazanas.  Durante  esses 
sete  annos>  d*emplastos  e  de  pilulas,  ninguém  pô- 
de imaginar  os  tormentos  que  eu  passei.»  Depois, 
a  respeito  dos  frequentadores  da  pharmacia,  que 
se  reuniam  a  conversar,  diz  o  seguinte :  «A's 
oito  horas  da  noite  começavam  a  entrar  os  da 
palestra  ;  armava-sc  uma  conversinha  pulada  so- 
bre os  casos  do  bairro  e  da  politica :  havia  o 
gracioso,  o  sensato,  o  espirito  inventivo,  o  intran- 
sigente e  o  erudito,  que  soadas  as  onze  horas,  de- 
pois de  se  terem  envenenado  três  horas  do  aze- 
dume dos  seus  ordenados  famélicos  e  dos  seus 
azares  de  familia  embirrativos,  debandavam  aos 
pares,  erguendo  as  golas  dos  fraques,  e  concor- 
dando em  que  não  havia  senão  ladroes  n*este 
paiz.u  Começou  então  a  dedicar-se  á  litteratura, 
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Fialho  de  Alo-elda 


lendo  08  escriptores  nacionacs,  desde  1830,  e 
como  distracção  entregava-se  tainbcra  á  leitura 
de  romances  em  cadernetas.  Encetou  a  sua  car- 
reira de  escriptor,  escrevendo  alguns  pequenos 
ensaios  littcrarios,  que  mandava  para  os  jornaes 
de  provincia,  que  lhe  mereceram,  em  Leiria  e  em 
Vizeu,  alguns  elogios,  chamando-lhe  escriptor 
esperançoso.  Durante  o  tempo  que  esteve  na  pliar 
macia  alcançou  licença  para  no  lyceu  seguir  os 
estudos,  e,  nndando  os  preparatórios,  matricu- 
lon-se  na  Escola  Polytecnuica.  Por  infelicidade, 
a  morte  de  seu  pae  obrigou-o  a  abandonar  a 

pharmacia  e  os  es- 
tudos, por  ter  de  ir 
infalhvelmente  a 
Villa  de  Frades, 
cuidar  de  sua  fa- 
milia,  que  ficara 
nas  mais  precárias 
circumstancias. 
Voltou  um  anno  de- 
pois para  Lisboa,  e 
4  ^^^^^^^^^^».     conseguiu  terminar 

^^  ^*      ^^^^^Wte     o   curso   de  medi- 

cina,  de   que   não 
'i  ^^       ^       ^^^    "®^-    Durante 

^  esse  tempo,  dedi- 

cava-se  ao  traba- 
lho, nas  horas  de 
que  podia  dispor, 
por  nao  ter  outros 
recursos  de  vida,  pois  o  que  sua  mãe  lhe  podia 
mandar  era  muito  pouco.  Collaborava  em  dic- 
cionarios,  em  jornaes  diários,  e  dava  lições  aos 
condiscípulos.  Vivendo  sempre  com  a  maior 
economia,  conseguiu  aíinal  terminar  os  estudos ; 
resolveu  então  entregar-se  exclusivamente  á  vida 
littòraria.  Fialho  d*Almeida,  alem  dos  seus  mui- 
tos escriptos  de  critica  em  diversos  jornaes,  tem 
já  publicado  bastantes  livros,  que  são  lidos  com 
interesse.  A  sua  linguagem  é  enérgica,  franca, 
condemnando  os  vicios  e  abusos  da  sociedade  em 
phrase  mordente  e  sarcástica,  que  o  tem  tornado 
muito  conhecido,  grangeando-lhe  a  reputação  de 
mordaz  e  virulento,  por  dizer  sinceramente  as 
verdades,  por  mais  amargas  aue  sejam  e  sem  at 
tender  a  quem  possam  ferir.  Os  gatos,  publicação 
de  que  chegaram  a  sahir  53  números,  é  uma  cri- 
tica bem  desenvolvida  e  sejisata  sobre  factos  con- 
temporâneos. Esta  coUecção  é  actualmente  rara. 
Tem  cscripto  mais :  A  Cidade  do  vicio,  Contos, 
Lisboa  galante,  O  paiz  das  uvas.  Pasquinadas, 
Vida  irónica,  A*  esquina,  etc.  Foi  também  fun- 
dador do  jornal  A  Chronica,  c  traduziu  o  drama 
em  3  actos,  de  Legendre,  João  Darlot,  que  se 
representou  no  theatro  da  Trindade.   • 

Almeida  (Filinto  de).  Escriptor  e  jornalista 
contemporâneo.  N.  no  Porto  a  4  de  dezembro  de 
18Õ7.  Aos  dez  annos  partiu  para  o  Brazil,  afim 
de  seguir  a  carreira  comraercial.  Dedicando  se  á 
litteratura,  começou  a  escrever  para  o  theatro, 
sendo  ainda  caixeiro.  Tem  vivido  quasi  sempre 
no  Rio  de  Janeiro,  onde  fez  parte  d'um  grupo  do 
rapazes, que  aos  domingos  de  tarde  representavam 
no  theatro  de  S.  Pedro  d*Alcantara  d'aquella  ci- 
dade. Para  esse  grupo  dramático  escreveu  varias 
scenas  cómicas  cm  prosa  e  em  verso,  um  drama 
em  2  actos  e  algumas  comedias  n*um  acto.  Os 
seus  primeiros  versos  foram  publicados  no  Mos- 
quito, folha  de  caricaturas.  Collaborou  depois  no 


Ihyniingo,  jornal  fundado  por  M.  da  Costa  Hono- 
rato, até  1879,  anno  em  ciue  terminou  a  publict- 
ção  \  foi  redactor  litterano  do  Jornal  da  Noite  c 
do  Combate.  Voltou  novamente  para  a  vida  com- 
mercial,  em  que  se.  demorou  muito  pouco  tempo, 
porque  em  1880  tornou  para  o  jornalismo,  faii- 
dando  A  America^  juntamente  com  A.  Mascare- 
nhas e  L.  da  Costa  Faria;  era  uma  revista  litte- 
raria  que  teve  pouca  duração.  Foi  depois  reda- 
ctor do  Meio  Dia,  jornal  da  tarde,  e  do  Binocvlo, 
folha  illustrada.  Mais  tarde  ereou  a  Semana^  com 
Valentim  de  Magalhães  e  Alfredo  de  Sousa,' qae 
durante  três  annos  foi  o  centro  intellectual  da 
mocidade  brazileira.  N*essa  folha  escreveu  moas 
chronicas  semanaes,  com  o  titulo  de  Historia  âm 
sete  dias,  em  que  se  assignava  Filindal,  que  agra- 
daram muito.  Com  Valentim  de  Magalhães  tra- 
duziu para  o  theatro  differentes  peças  d*£cbe- 
garay :   O  Gran  Galeoto,  No  seio  da  morte,  O  me 
se  nao  pôde  dizer.  Escreveu  também  uma  comedia 
original  Amostra  de  sogra,  e  uma  comedia  em 
verso,  O  defunto,  que  foi  representada  em  1891, 
em  Lisboa,  no  theatro  de  D.  Maria.  Em  1887  pu- 
blicou um  volume  de  versos,  a  Lyrica,  que  o  pu- 
blico  acceitou   com  enthusiasmo.  Filinto  d*Al- 
meida  esteve  depois  em  Lisboa,  onde  casou  com 
uma  senhora  brazileira,  illustre  escriptora,  D.  Jú- 
lia Lopes  d*Almeida,  autora  das  seguintes  obras : 
Cimtos  infantis.  Traços  e  illuminurae,  A  familia , 
Medeiros,  A  viuva  Simões,  Memorias  de  Maríha  e 
Livro  das  noivas.  Com  Valentim  Magalhães  tam- 
bém escreveu  duas  revistas,  uma  aas  quaes  se 
intitulou  A  Mulher-homem.  Filinto  d*Almeida  vol- 
tou para  o  Rio  de  Janeiro,  para  fazer  parte  dt 
redacção  do  Jornal  do   Commercio,  Era  corres- 
pondente também  da  Provincia  de  S.  Paulo^  e 
quatro  dias  depois  de  proclamada  a  republica  no 
Brazil,  foi  chamado  para  dirigir  a  redacção  d*esse 
antigo  jornal  republicano.  Filinto  d' Almeida,  só 
depois  da  lei  de  15  de  dezembro  de  1890,  cm  que 
o  governo  provisório  realisava  um  dos  pontos  do 
programma  republicano,  que  era  a  nacionalisa- 
cão  tacita,  é  que  se  naturalisou  brazileiro.  Em- 
t)ora  n'este  diccionario  só  tratemos  de  portugue- 
zes,   abrimos  para  Filinto  d'Almeida  uma  ex- 
cepção,  pelos   muitos    annos   que  conservou  a 
nossa  nacionalidade,  e  durante  os  quaes  produ- 
ziu tantos  trabalhos  de  valor,  devidamente  apre- 
ciados em  l^ortugal.  Agora  parece  que  tem  aban- 
donado mais  o  jornalismo,  e  vive  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Escreveu  também  um  monologo  Os  Mob- 
quites,  que  Augusto  Rosa  recitou  muitas  vezes. 
Almeida  (L>.  Francisco  de).  Primeiro  vice-rei 
da  índia ;  n.  em  Lisboa  pelos  annos  de  1450,  f. 
em  1  de  março  de  1510.  Era  filho  do  primeiro 
conde  d'Abrantes,  D.  Lopo  d'Almeida  (V.  Abran- 
tes), e  de  D.  Brites  da  Silva,  dama  da  rainha 
D.  Leonor,  mulher  de  D.  Duarte,  e"camareira- 
mór  da  rainha  D.  Isabel,  mulher  de  D.  Affonso  V, 
filha  de  D.  Pedro  Gonsalves  Malafaia,  rico-ho- 
mem,  vódor  da  fazenda  dos  reis  D.  João  II  e 
D.  Duarte,  e  embaixador  duas  vezes  a  CasteUa, 
e  de  sua  mulher,  D.  Isabel  Gomes  da  Silva.  Co- 
meçou a  sua  brilhante  carreira,  pelejando  com 
arrojo  na  batalha,  de  Toro  ao  lado  de  D.  Affon- 
so V  c  de  seu  filho,  o  príncipe  D.  João,  depois 
D.  João  II.  Quando  D.  Afienso  resolveu  ir  a 
França  pedir  o  auxilio  de  Luix  XI,  D.  Francisco 
d'Alm(.ida  foi  um  dos  fidalgos  que  o  acompanha- 
ram.  Conhecido  já  como  homem  superior,  mteUi- 
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gcntissimo  o  muito  illustrado,  pertencendo  além 
*Í8so  a  uma  das  primeiras  familias  portuguezas, 
D.  Francisco  mereceu  a  honra  de  ser  en\iado  a 
Paris  por  D.  Affonso  V,  para  dar  parte  a  Luiz  XI 
da  sua  chegada  a  França.  Esta  missão  tinha 
grande  importância,  por  não  poder  ser  confíada 
senSo  a  um  homem  que  desse  uma  ideia  sympa- 
thica  da  corte  portumieza,  e  fôsse  um  diplomata 
babil  e  experimentado  para  dispor  o  espirito  do 
astuto  e  esperto  monarcha  de  França  a  favor  da 
causa  do  rei  portuguez.  Durante  o  tempo  que 
D.  Affonso  se  demorou  em  França,  D.  Fraucisco 
d*A]meida  conservou-se  sempre  a  seu  lado,  re- 
CTessando  á  pátria,  também  auaudo  cUe  voltou. 
For  morte  de  D.  Affonso,  subiu  ao  throno  seu 
filho,  D.  João  U.  Este  monarcha  pensava  mais 
na  consolidação  do  poder  e  na  organisação  do 
reino,  que  nas  campanhas  d*A&ica ;  D.  Francisco 
d* Almeida,  porém,  com  o  seu  génio  bellicoso  c 
aguerrido,  recordando-se  da  gloria  que  alcançara 
na  batalha  de  Toro,  resolveu  ir,  como  voluntário, 
servir  nas  guerras  de  Granada,  que  os  reis  ca- 
tholicos  Fernando  e  Isabel  activaram  fortemente, 
preparando  o  aniquilamento  dos  últimos  restos 
do  poder  musulmano  na  Hespanha.  Obtendo  de 
D.  João  II  a  competente  auctorisação,  apresen- 
tou-se  ao  monarcha  castelhano.  No  cerco  de  Gra- 
nada combateu  intrepidamente,  ajudando  com  a 
sua  bravura  e  experiência  a  conquista  d'aquclle 
reino,  com  que  se  acabaram  de  exterminar  na 
Hespanha  os  mahometanos,  que  por  tantos  e  tão 
longos  annos  haviam  conservado  em  seu  poder. 
N'esta  gloriosa  empreza,  D.  Francisco  adquiriu 
tão  honrosa  reputação,  que  os  reis  catholicos  qui- 
seram conferir-lhe  largas  recompensas,  a  que  se 
recusou,  dizendo  que  o  seu  rei  o  recompensaria. 
Esta  nobre  acção  agradou  muito  a  D.  João  II  e 
quando  regressou  ao  reino,  D.  Francisco  d' Al- 
meida foi  recebido  por  el-rei  com  a  máxima  con- 
sideração e  grandes  manifestações  de  sympathia; 
concedendo-lhe  a  honra,  sendo  tão  extremoso  na 
veneração  devida  á  magestade,  de  o  sentar  a  seu 
lado  á  sua  mesa,  em  Alcochete,  como  refere  Gar- 
cia de  Resende  na  Chronica  de  D.  João  II,  co- 
mendo ambos  em  presença  de  muitos  titulares  e 
cavalleiros,  que  os  serviram.  No  anno  de  1493, 
arribando  ao  porto  de  Lisboa,  a  6  de  março, 
Cbristovam  Colombo,  genovcz,  muito  soberbo  e 
altivo  por  ter  descoberto  as  Antilhas,  em  viagem 
ordenada  pelos  reis  de  Castella,  D.  João  II,  des- 
peitado de  vér  nos  estrangeiros  uma  gloria  que 
elle  perdera  por  sua  própria  culpa,  principal- 
mente a  da  descoberta  da  America,  mandou,  de- 
pois da  fosta  da  Paschoa,  apromptar  uma  ar- 
mada,  com  o  fim  de  interceptar  os  progressos 
dos  descobrimentos  de  Colombo,  e  assenhorear-sc 
d*aquelles  paizes,  que  reputava  descobertos  cm 
seus  mares  e  conauistas.  Para  esta  armada  ele- 
geu D.  Francisco  a' Almeida  para  capitão-mór.  A 
expedição  não  chegou  a  partir,  porque  o  rei  de 
Castella  pediu  para  que  a  causa  se  resolvesse 
amigavelmente  por  embaixadores  nomeados  por 
ambos  os  paizes ;  fez-se  então  o  tratado  de  Tor- 
desilhas que  decidiu  e  pôz  fim  a  todas  as  diffi- 
culdades.  Em  1495,  sendo  D.  Manuel  acciamado 
rei  de  Portugal,  por  testamento  de  seu  primo  e 
cunhado,  D.  João  II,  tratou-se  da  descoberta  do 
caminho  para  a  índia,  já  de  ha  muito  pensada  e 
estudada  pelo  fallecido  monarcha;  essa  gloriosa 
empreza  coube  a  D.  Vasco  da  Gama,  que  deno- 


dadamente conseguiu  dobrar  o  Cabo  da  Boa  Es- 
perança, penetrando  nos  estados  indianos  em  1498. 
Alguns  annos  mais  tarde,  D.  Mauuel  quiz  man- 
dar uma  grande  armada  á  índia  para  tratar  de 
estabelecer  commercio  com  os  gentios,  e  organi- 
sar  um  governo  n*aquelle8  estados,  que  prote- 
gesse e  dirigisse  os  portuguezes  que  para  alli 
partiam  todos  os  annos.  Confiando  na  prudência 
o  bom  conselho  de  D.  Francisco  d' Almeida,  lem- 
brou-sc  de  o  mandar  chamar  a  Coimbra,  onde  es- 
tava vivendo  cm  companhia  de  seu  irmão,  D.  Jorge 
d* Almeida,  bispo  n*aquella  cidade,  e  entregar-lhe 
o  commaudo  da  armada,  com  plenos  poderes  para 
ser  o  digno  representante  do  rei  de  Portugal 
n'aquellas  longínquas  terras,  tomando  o  titulo  de 
vicc-rci,  e  para  decoro  de  tão  honroso  cargo,  que 
foi  o  primeiro  em  nome  e  dignidade  que  n'este 
reino  se  deu,  além  de  grandes  ordenados,  lhe  no- 
meou também  uma  guarda  de  honra  de  cem  ho- 
mens, capclla  com  capcilãcs  e  músicos,  e  outras 
honras  correspondentes  á  sua  auctoridade  e  re- 
presentação. No  dia  24  de  março  de  1505,  que 
n'aquelle  anno  ca- 
biu  em  domingo  de 
Paschoa,  D.  Fran- 
cisco f,oi  ouvir 
missa  com  el-rci  íI 
só  cathedral  de 
Lisboa ;  D.  Manuel 
cutregou-lhe  então 
o  estandarte  real, 
e  acompanhou-o 
até  ao  embarque, 
na  praia  do  Ras- 
tello  em  Belém, se- 
guido de  toda  a  no- 
breza da  corte  c 
juntamente  com  os 
capitães  e  fidalgos 
que  deviam  tam- 
bém embarcar,  for- 
mando a  comitiva 
do  vice-rei,  entre  os  quaes  se  ostentava  gar- 
bosamente  seu  filho,  o  joven  D.  Lourenço  do 
Almeida.  Na  segunda  'feira  seguinte,  25  de 
março,  sahiu  afinal  da  barra  de  Lisboa  a 
armada  que  se  compunha  de  22  naus  e  150 
homens  d'armas.  D.  Francisco  d* Almeida  ia  com 
ordem  de  construir  varias  fortalezas.  O  seu 
governo  durou  quatro  annos,  mas  foi  o  bastante 
para  adquirir  a  justíssima  gloria  de  ser  conhe- 
cido por  um  dos  mais  insignes  capitães  do  seu 
tempo,  fazendo  respeitar  e  temer  o  nome  portu- 
guez, por  suas  victorias  e  triumphos  em  todos  os 
estados  da  índia.  Rendeu  e  destruiu  Quíloa,  Mom- 
baça, Panane  e  Dabul.  Levantou  fortalezas  em 
Angediya,  Cananor,  Sofala,  Calicut  e  Cochim; 
descobriu  novas  terras  e  ilhas,  como  as  de  Mal- 
diva  e  Ceylão ;  fez  tributários  os  reis  de  Ceylão 
e  Batecalá ;  destroçou  a  formidável  armada  do 
Soldâo  do  Egypto,  vencendo  e  desbaratando 
Mir-Hoccm,  seu  general,  que  colligado  com  os 
turcos,  pretendeu  expulsar  da  índia  os  portugue- 
zes ;  alcançou  sobre  os  árabes,  persas,  e  moiros 
tão  assignaladas  victorias  á  custa  do  seu  próprio 
sangue  derramado,  que  fez  tremer  de  assombro 
toda  a  Ásia;  sendo  muito  para  espantar  o  desin- 
teresse com  que,  apesar  de  lho  ser  permittido 
por  el-rei  reservar  para  si  dos  despojos,  assim 
navaes  como  da  terra,  uma  peça  de  valor  de  500 
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cruzados,  DUDca  tomou  senão  um  arco,  uma  seita, 
ou  algum  outro  instrumento  de  guerra  de  pouca 
valia.  D.  Francisco  d'Almeida  sofFreu  um  pro- 
fundo golpe  com  a  morte  prematura  de  seu  nlho, 
D.  Lourenço,  a  quem  dera  o  commando  da  es- 
quadra do  norte ;  D.  Lourenço  acceitou  batalha 
cm  Chaul  a  uma  frota  turca  que  o  assaltou,  e 
n'essa  batalha,  vendo-sc  vencido,  succumbiu,  não 
sem  luctar  intrepidamente.  Recebendo  tão  do- 
lorosa noticia,  D.  Francisco  não  deitou  uma  la- 
grima, mas  ficou  completamente  transtornado.  O 
nobre,  cortez  e  magnânimo  vice-rei  transfor- 
mou-se  n'um  velho  irritável,  nervoso,  impaciente, 
pensando  unicamente  em  vingar  a  morte  de  seu 
filho.  Este  assumpto  foi  aproveitado  pelo  falle- 
cido  escriptor  Pinheiro  Chagas  para  o  seu  apre- 
ciado romance  histórico  A  jóia  do  vice-rei.  Nas 
luctas  em  que  entrou  depois  do  fatal  aconteci- 
mento, D.  Francisco  combatia  como  um  deses- 
perado, sem  humanidade,  chegando  por  vezes  a 
praticar  actos  de  verdadeiro  barbarismo.  No  fim 
de  tantas  florias,  de  tantos  dissabores  e  do  seu 
inconsolável  desgosto,  D.  Francisco  d'Almeida 
veiu  a  morrer,  longe  da  pátria,  ás  mãos  dos  ca- 
fres desalmados.  No  dia  primeiro  de  dezembro 
de  1509,  entre^u  o  governo  da  índia  ao  seu  suc~ 
cessor,  que  foi  o  grande  Affonso  d' Albuquerque, 
e  fez-se  de  vela  para  o  reino,  seguindo  viagem 
ate  ao  Cabo  da  Boa  Esperança.  Chegando  á 
Aguada  de  Saldanha,  desejando  fazer  provisões 
para  a  sua  armada,  desembarcou.  Travou-se  en- 
tão uma  pequena  escaramuça  entre  os  soldados 
da  guarnição  da  armada  e  os  cafres,  habitantes 
da  terra;  querendo  acudir  e  desagravar  a  oíFen- 
sa,  D.  Francisco  com  outros  cavalleiros  correram 
ao  logar  da  lucta,  mas  a  azagaya  d*um  preto  o 
attingin  mortalmente,  facto  que  se  deu  em  1  de 
março  de  1510.  O  seu  cadáver,  juntamente  com  os 
dos  outros  cavalleiros  que  também  morreram,  foi 
enterrado  na  praia  sem  outra  sepultura  mais  que 
a  areia  com  que  os  deixaram  cobertos.  Dois  an- 
nos  depois,  em  1512,  arribando  n'aquellas  para- 
gens Christovam  de  Brito,  que  trazia  em  sua 
companhia  Diogo  de  Unhos,  que  estivera  alli 
com  o  vice-rei,  na  occasião  da  sua  morte,  e  aju- 
dara a  enterrar  os  mortos,  quiz  vêr  a  sepultura, 
c  não  achando  signaes  alguns  dos  cadáveres,  co- 
briu tudo,  em  logar  de  lousa  sepulchral,  com  mui- 
tas pedras,  pondo  em  cima,  para  distinctivo,  uma 
grande  cruz  feita  toscamente  de  pau.  Não  consta 
que  08  restos  mortaes  do  vice-rei  tivessem  sido 
trasladados  para  Portugal,  nem  é  de  presumir 
que  o  pudessem  ser;  porém  D.  António  Caetano 
de  Sousa,  no  tom.  x  da  Historia  Genealógica,  pag. 
174,  traz  o  seguinte  epitaphio,  que  diziam  alguns, 
que  existia  na  egreja  do  Espinheiro  em  Évora  : 

AQUI  JAZ  D.  FRANX'18C0  D* ALMEIDA 

rSlMElBO  VICE-REI  DA  ÍNDIA,  QIK  MUSCA  MENTIU 

NEM  FUGIU. 

Quando  em  Lisboa  e  na  corte  se  recebeu  a 
triste  noticia  do  fallecimento  de  D.  Francisco 
d*Almeida,  D.  Manuel  mostrou-se  muito  penali- 
sado;  os  reis  catholicos  de  Hespanha  também 
manifestaram  grande  sentimento,  tomando  luto 
como  se  fora  pessoa  real.  Na  Década  II  da  Ásia, 
livro  III,  diz  João  de  Barros  que  D.  Francisco 
d*Almeida  ora  homem  de  honrada  presença,  ca- 
valleiro,  de  conselho,  e  de  corte,  e  muito  conhe- 
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eido  pelas  suas  nobres  qualidades.  D.  Franciseo 
casara  com  D.  Joanna  Pereira,  filha  de  Vasco 
Martins  Moniz,  commendador  de  Panoias  e  Car- 
vão, na  ordem  de  S.  Thiago,  e  de  D.  Antónia  Ca- 
bral ;  teve  dois  filhos :  D.  Lourenço,  morto  na 
batalha  de  Chaul,  conforme  dissemos,  e  D.  Leo- 
nor que  foi  casada  duas  vezes ;  a  primeira  eom 
Francisco  de  Mendonça,  filho  herdeiro  de  Pedro 
de  Mendonça,  alcaide-mór  de  MourSo;  asegonda 
com  D.  Roarigo  de  Mello,  primeiro  conde  de  Ten- 
túgal e  primeiro  marauez  de  Ferreira.  D.  Fraa- 
cisco  era  também  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago, 
e  commendador  de  S.  Salvador  do  Sardoal  da  or- 
dem de  Christo.  Na  sala  do  palácio  dos  governa 
dores  e  vice  reis  da  índia  acha-se  em  pintara  o 
seu  retrato,  com  todos  os  de  seus  succeasores, 
d'onde  o  fez  copiar  Manuel  de  Faria  e  Sonsa.  £n-a 
tre  outros  actos  da  sua  vida,  bem  alto  prodama 
a  sua  inteireza  e  caracter  a  famosa  carta  que  di- 
rigiu a  D.  Manuel,  trancripta  por  Gaspar  Cor- 
reia nas  Ijcndas  da  Ifidia.  N*essa  carta,  em  que 
D.  Francisco  fallava  ao  rei  com  ama  altivea  qoe 
não  estava  em  uso  n^aquellas  épocas,  encontram-oe 
elementos  de  sobra  para  a  reconstituição  do  ca- 
racter doesse  homem,  que  iniciou  uma  politica 
admirável  de  bom  senso,  querendo  que  Portugal 
fosso  uma  potencia  exclusivamente  marítima.  O 
seu  grande  tacto  diplomático  e  o  perfeito  conhe- 
cimento que  tinha  das  cousas,  dizia-lhe  que  não 
era  a  occupação  de  grandes  territórios,  deman- 
dando guarnições  numerosas,  que  tornaria  Por- 
tugal forte.  No  mar  é  que  elle  queria  que  fôsse- 
mos os  dominadores,  commerciando  em  paa  com 
as  populações  indígenas,  e  attrahindo-as  por  to- 
dos os  modos  suasórios  para  o  maior  engrande- 
cimento, riqueza  e  prosperidade  da  naçSo.  £Ue  o 
disse  n'estas  palavras  memoráveis :  «Entendamos 
com  o  que  temos  no  mar  que  são  estes  nossos  ini- 
migos que  espero  na  misericórdia  de  Deos  qoe 
se  lembrará  de  nós  que  todo  o  mar  é  pouca  coosa. 
Saiba  certo  que  emquanto  no  mar  fôrdes  pode- 
roso tereis  a  índia  por  vossa  e  se  isto  nfto  tiver- 
des no  mar  pouco  vos  prestará  fortaleza  na  terra.» 

Almeida  (I).  Francisco  de).  Fidalgoportognes 
que  serviu  na  índia,  no  século  xvi.  Foi  am  dos 
heroes  de  Diu.  Commandando  uma  das  caravellu 
que  D.  Fernando  de  Castro  trouxe  em  soccono 
da  fortaleza,  heroicamente  defendida  por  D.  Joio 
de  Mascarenhas,  apenas  chegou  a  Dia  foi  no- 
meado sobre-rolda,  quer  dizer  capitão  de  umas 
patrulhas  que  rondavam  a  fortaleza,  acudindo  ao 
ponto  onde  eram  necessárias.  No  assalto  de  19 
de  julho  de  1546,  em  que  Djezzar-Khan  (o  Jumu^ 
cão  dos  nossos  chronistas)  teve  a  fortaleza  qaasi 
tomada,  valeu  de  muito  a  vigilância  e  a  bravura 
de  D.  Francisco  d*Almeida,  que  oppoz  a  mais 
enérgica  resistência,  conseguindo  salval-a;  mas 
na  sortida  de  1  de  setembro  do  mesmo  anno, 
commandada  por  D.  Álvaro  de  Castro,  que  tam- 
bém viera  em  soccorro  da  fortaleza,  D.  Fran- 
cisco d* Almeida  morreu  briosamente,  depois  de 
luctar  com  a  maior  valentia  e  intrepidez. 

Almeida  (I).  Francisco  de).  Fidalç)  portugnes, 
pertencente  á  familia  dos  condes  de  Abrantes. 
Serviu  com  bastante  distincção  nas  praças  afri- 
canas, governando  algumas  d*ellas.  Em  15^8 
D.  Filippe  I,  de  Portugal,  o  nomeou  governador 
d'Angola,  pouco  tempo  antes  conquistada,  e  em 
que  o  governo  depositava  as  maiores  esperanças, 
suppondo  que  aquella  província  abundaria  em 
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minas  de  prata,  cujo  descobrimento  era  muito 
recommendado  ao  novo  governador,  dizendo-se- 
Ihe  qne  os  serviços  prestados  em  Angola  seriam 
considerados  por  el-rei,  como  os  serviços  presta- 
dos na  Africa  Septentrional  ou  na  índia.  D.  Fran- 
cisco d' Almeida  sahiu  de  Lisboa  a  O  de  fevereiro 
e  cheeou  a  Loanda  a  24  de  julho,  do  mesmo  anno 
de  15§3.  Levava  forças  numerosas,  e  havia  gran- 
des esperanças  de  que  o  novo  governador  conse- 
gaisse  dilatar  a  conquista,  livrando  os  colonos  da 
oppressSo  dos  pretos,  mas  a  expedição,  que  em- 
prehenden  á  frente  de  750  homens,  toi  infeliz  por 
cansa  das  febres,  que  victimaram  muita  da  sua 
gente.  D.  Francisco  d* Almeida  desanimado  com 
esta  contrariedade,  e  vendo-se  também  sem  for- 
ças para  Inctar  contra  a  perseguição  que  os  je- 
suítas lhe  fizeram,  desistiu  do  seu  governo,  em- 
barcando para  Pernambuco  a  8  de  dezembro  de 
1594,  depois  de  ter  occupado  dezoito  mezcs 
aqnelle  cargo,  não  tratando  de  providenciar,  nem 
de  arranjar  pessoa  que  o  substituisse.  Os  jesui- 
tas  tinham  a  idéa  de  fazer  de  Angola  o  mesmo 

ãae  mais  tarde  fizeram  no  Paraguay.  D.  Francisco 
*Almeida  tinha  instrucçòes  para  impedir  que  os 
jesuítas  sujeitassem  os  pretos  á  sua  exclusiva 
obediência,  e  como  quizesse  fazer  cumprir  as  or- 
dens qne  recebera,  os  jesuitas  o  excommungaram 
e  empregaram  toda  a  infiencia  que  tinham  nos 
negros  para  levarem  os  auxiliares  dos  portugue- 
zes  a  abandonar  a  nossa  tropa  no  sertdo,  sem 
se  importarem  com  as  desgraças  que  d*ahi  pode- 
riam sobrevir.  O  governo  depositava  tantas  es- 
peranças em  Angola,  que  D.  Francisco  d' Almeida 
recebia  800^000  réis  d*ordenado,  quantia  muito 
considerável  n*aquella  época. 

Almeida  (Francisco  de).  Medico  portuguez, 
formado  pela  Universida^  de  Coimbra,  no  sé- 
culo zvii.-  Era  natural  d*aquella  cidade.  Estando 
em  Roma  escreveu,  em  1677,  um  tratado  indi- 
cando os  motivos  porque  os  estudantes  de  Coim- 
bra entisicam  tSo  frequentemente  :  De  causis  cur 
êcholastiei  Conimbricenses  S.  J.  tam  crebro  inte- 
rirtnt. 

Almeida  (Francisco  de).  Escriptor  e  jornalista 
contemporâneo.  N.  em  Santarém,  em  1838.  De- 
pois de  estudar  sciencias  naturaes  e  mathemati- 
cas,  abraçou  a  carreira  commercial.  Tendo  deci- 
dida vocação  para  as  letras  e  para  os  estudos  de 
philosophia,  preferiu  deixar  a  vida  do  commercio 
e  dedicar-se  aos  livros  e  ao  jornalismo.  Collabo- 
rou  então  em  muitos  jornaes  diários  e  semanaes. 
Como  se  nSo  bastassem  estas  variadas  manifes- 
tações, emprehendeu  a  creação  de  livros  espe- 
ciaes  de  critica  em  que  deu  largas  á  sua  veia 
epi^rammatica;  entre  outras  obras,  escreveu  os 
JuuMiadas  do  século  xix,  esplendida  parodia  dos 
JLuziadas  de  Camões  aos  ridículos  modernos,  onde 
a  penna  do  poeta  assumiu  as  proporções  d'uma 
satyra  de  Juvenal.  Depois  de  ter  abonado  as  suas 
qualidades  de  critico  e  estylista,  depois  de  ter 
creado  varias  publicações  politicas  e  humorísti- 
cas, alimentadas  quasi  exclusivamente  pela  pro- 
di^osa  actividade  da  sua  penna,  Francisco  d^ Al- 
meida deixou  a  pátria,  e  dirij^iu-se  ás  republicas 
do  Prata,  ainda  por  desejos  de  alargar  outra  em- 
preita iomalistica.  Kelacionando-se  logo  com  os 
mais  oistinctos  homens  de  letras,  collaDorou  em 
castelhano  nas  primeiras  folhas  da  Confederação 
Argentina,  e  creou  por  sua  exclusiva  iniciativa, 
um  jornal  intitulado :  El  Diário  de  Buenos  Ayres. 


Reçressando  a  Lisboa,  publicou  um  livro  relativo 
ás  impressões  das  suas  viagens  pela  America  do 
Sul,  e  procurou  realísar  um  pensamento  arrojado, 
que  ha  muito  lhe  son*ia,  o  que  no  nosso  paiz  re- 
presentava um  esforço  sobrehumane ;  a  fundação 
do  Diccionario  Universal  Portuguez  lUustrado, 
obra  gigantesca,  que  infelizmente  não  chegou  a 
concluir-se.  Francisco  d*Almeida  propoz  aos  edi- 
tores de  maior. nomeada  o  seu  plano;  todos  hesi- 
taram perante  a  grandeza  do  'emprehendimento. 
Almeida,  então,  ajudado  apenas  por  dois  amigos 
sinceros,  o  dr.  em  medicina  Pedro  António  Fer- 
nandes Pires  e  Francisco  José  Netto,  capitão  da 
marinha  mercante,  aventurou-se  á£lucta,  e  fez-se 
elle  só  o  editor  da  sua  encyclopedia.  E'  então 
que  o  vimos  sahir  a  terreno  com]o  seu  programma- 
specimen,  que  foi 
muito  bem  recebido 
pelo  publico.  Ani- 
mado com  este  re- 
sultado, atreveu-se 
a  mandar  ao  Brazil 
por  sua  conta  um 
agente,  que  lhe  rea- 
lisou  no  Rio  de  Ja- 
neiro perto  de  duas 
mil  assignaturas. 
Depois  de  tão  bons 
auspícios,  e  de  ser 
applaudido  pela  im- 
prensa portugueza  c 
transatlântica  o  ap- 
parecimento  das  pri- 
meiras folhas,  sur- 
giram diíHculdades 
imprevistas,  o  que 
arrojadas    empresas 


Francisco  de  Almeid» 


acontece  quasi  sempre  em 
úteis.  Almeida,  todavia, 
perseverante  e  convicto,  insistiu,  luctou,  c  ven- 
ceu finalmente.  A  edição  depois  continuou  sendo 
feita  pelo  editor  Henrique  Zeferino  d'Albu- 
querque   (V.  Albuquerque).  Francisco  d' Almeida 

Í»roseguiu  sempre  na  sua  collaboração  jorna- 
istica,  tornando- se  eíFectivo  collaborador  da 
importante  revista  O  Occidente,  revista  curiosís- 
sima, illustrada,  e  Bevista  popular  de  conhecimen- 
tos úteis,  illustrada.  Publicou  também  o  Novo  dic- 
cionario universal  portuguez,  edição  de  Tavares 
Cardoso  &  Irmão,  e  o  Diccionario  illustrado  da 
lingua  portugueza,  edição  de  Francisco  Pastor. 
Dois  livros  que  teem  sido  sempre  procurados 
com  interesse.  Ultimamente  escreveu  uma  obra 
deveras  colossal,  de  çrande  valor,  o  Diccionario 
das  seis  linguas,  publicado  pela  empresa  editora 
do  Occidente. 

Almeida  (Francisco  António  de).. Um  dos  pri- 
meiros compositores  portuguezes  que  escreveram 
operas  italianas.  Floresceu  no  século  xviii;  ignora  • 
se  a  data  do  seu  nascimento,  e  a  do  fallecimento, 
mas  presume- se  que  vivia  ainda  por  occasião  do 
terremoto  de  1755.  Parece  que  foi  mestre  da  Ca- 
pella  Real  e  da  Patriarchal.  O  estabelecimento  da 
opera  italiana  em  Portugal  data  do  principio  d*a- 
quelle  século.  A  preferencia  da  musica  italiana 
teve  por  origem  o  desenvolvimento  notável  da 
musica  de  theatro  em  Itália,  e  esta  preferencia 
divulgou-se  por  todas  as  cortes  da  Europa.  A 
rainha  D.  Maria  Anna  d'Au8tria,  mulher  de 
D.  João  V,  foi  quem  trouxe  para  a  corte  portu- 
gueza o  uso  das  representações  italianas,  as  can- 
tatas, serenatas,  dramas  e  mais  espécies  do  mesmo 
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género.  No  desejo  de  ter  bons  músicos,  que  sou- 
bessem compor  e  cantar  a  musica  italiana, 
D.  João  V  iniciou  o  costume  de  mandar  vir  mú- 
sicos de  Itália,  e  também  de  mandar  áquelle  paiz 
alguns  portuguezes  para  estudarem  um  género, 
que  era  completamente  novo  para  ellcs.  O  pri- 
meiro, de  que  ha  noticia,  foi  António  Teixeira, 
que  partiu  para  Roma  em  1717 ;  Francisco  d'Al- 
meida  também  estudou  em  Roma,  onde  apresen- 
tou, em  1722,  a  sua  primeira  opera  importante, 
(lue  era  uma  oratória,  que  se  cantou  no  segundo 
domiug'^  da  quaresma  doesse  anno,  na  egreja  de 
S.  Jeronymo  cia  Caridade.  No  libretto,  n*um  aviso 
ao  leitor,  em  seguida  ao  frontispicio,  Ic-se  em 
italiano  uma  reterencia  a  Francisco  d'Almeida, 
cuja  traducção  é  a  seguinte:  a. .  .e  n'cste  entre- 
tenimento espiritual  não  deixes  de  admirar  o  vir- 
tuoso talento  do  joven  compositor  da  musica, 
tanto  mais  digno  da  tua  admiração  quanto  breve 
tem  sido  o  tempo  em  que  elle  aprende  tão  doce 
profissão ;  c  quanto  se  torna  para  elle  difficil  a 
differenea  do  seu  idioma  e  comprehensão  do 
nosso.»  E*  de  crer,  que  António  Teixeira  e  Fran- 
cisco d'Almeida  fossem  estudar  a  Roma  á  custa 
do  Real  Erário,  e  por  vontade  de  D.  João  V.  Não 
pódc,  portanto,  restar  a  menor  duvida  que  foram 
estes  os  primeiros  músicos  portuguezes  enviados 
a  Itália  para  estudar.  Em  172fi,  ainda  Francisca 
d^Almeida  devia  estar  em  Roma,  por  se  ter  can- 
tado na  quaresma  d'essc  anno  uma  outra  opera 
sua — Giuditta.  Na  Bibliothcca  d' Ajuda  existe  a 
partitura  completa  da  opera  de  Francisco  d'Al- 
meida,  intitulada:  La  SpinaUa  o  vero  il  Vecchin 
Matto.  Dramma  Cómico  da  representarei  nel  lieal 
Palazzo  di  Lishonna.  Per  il  Carnevale  di  quest*- 
anno  1139.  Posto  in  Musica  per  Francisco  Antó- 
nio d^ Almeida.  —  E'  escripta  para  oito  cantores: 
três  sopranos,  um  contralto,  dois  tenores,  um  ba- 
rytono  e  um  baixo.  Na  mesma  bibliotheca  existe 
também  uma  partitura  com  a  seguinte  indicação : 
//O  Paziema  di  Socrate-Atto  Terzo-Di  Francisco 
António  d^ Almeida.  O  libretto  d'csta  opera  existe 
impresso,  mas  não  traz  o  nome  do  poeta  que  o 
escreveu  nem  do  compositor  que  escreveu  a  mu- 
sica. Na  pagina  do  rosto  diz  o  libretto:  La  Pa- 
zienza  di  Sorrate,  dramma  cómico  da  cantar  si  nel 
Carnevale  di  quesVanno  nel  Real  Palazzo  di  Lishon- 
na:— Lishonna  Occidentale.  NeUa  officina  de  Giu- 
seppe  António  diSylva.  MDCCXXXJIL  E'  muito 
possivel  que  Francisco  d'AImcida  tivesse  escri 
pto  somente  o  terceiro  acto,  sondo  os  outros  dois 
cscriptos  por  outros  compositores.  Existem  libret- 
tos  imjiressos  de  mais  três  operas  de  Francisco 
d*Almeida :  Ixi  Tinta  Pazza,  dramma  per  musica, 
da  representarsi  nel  Carnevale  di  quesVanno,  173!i 
nel  Palazzo  lieal  de  Lishonna,  posto  in  musica  da 
Francisco  António  d^Almeida;  Zc  Virth  Trion- 
fanti.  Serenata  da  cantarsi  nel  Palazzo  delVKxmo, 
e  Reumo.  Sig.^  Cardinale  D.  Tomaso  d* Almeida 
Primo  Patriarca  di  Lishonna,  etc.  In  occasione 
delia  difjui  Promozione  alia  Dignità  Cardinalizia; 
ed  ai  medesmo  dedicata  dalli  Cantori  Italiani. — 
Lishonna  Occidentale.  Nella  Officina  di  Musica  de 
Theutonio  Lima,  Anno  MDCCXXXVIIL  Este 
mesmo  libretto  menciona  em  seguida  a  uma  de- 
dicatória: Poesia  dei  Signor  D.  António  Tedes- 
chi.  —  Musica  dtl  Signor  Francesco  António  d^ Al- 
meida; Jjlppolito.  Serenata  a  sei  voei,  da  cantarsi 
nel  Real  Pallazzo  di  TJshonna,  a  4  de  decemhre  di 
quesVanno  1762  per  gli  anni  felicissimi  delia  Sig- 
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[  nora  D.  Maria  Barhara,  Regina  di  Spagna.  Uã- 

;  honna,  nella  Regia  Stamperia  Silviana,  e  deW  Am- 

demia  Real — 1752.  N*este  mesmo  anno  chegoai 

liisboa  David  Perez,  que  veiuoccuparologarde 

primeiro  musico  da  corte.  Talvez  meuno  que  i 

I  impossibilidade,  por  velhice  ou  doença,  de  FnuH 

'  cisco  António  d* Almeida,  fosse  causa  de  viro 

':  notável  mestre  italiano  que  tão  grande  influencia 

,  teve  na  arte  musical  portugueza  durante  aie- 

■■  gunda  metade  do  século  xviii.  No  Dieciommo 

I  hiographico  de  músicos  portuguezes,  de  Emeito 

Vieira,  vol.  i  pag.  15  a  19,  vem  uma  descripçio 

^  minuciosa  de  todas  as  operas  e  librettos  de  Fran- 

..  cisco  António  d'Almeida.  D*este  mesmo  composi- 

I  tor  ^lardam-se  no  archivo  da  sé  de  Lisboa  as 

i  seguintes  composições  sacras:   BenediciuSf  La- 

\  mentaçào,  para  sexta  feira  santa-,  Miserere,  mna 

ladainha  e  dois  motetes,  tudo  a  quatro  vozes  e 

órgão ;  uma  Sequencia  de  Pentecostes,  a  oito  TOies 

e  órgão-,  uma  missa  a  oito  vozes  e  umas  matinu 

de  Santo  António  a  quatro  vozes,  com  a  simples 

designação  de  Franruco  António. 

Almeida  (Francisco  António  Xavier  de).  Dou- 
tor em  direito,  no  século  zviii ;  era  natural  de 
Coimbra.  Escreveu:  Additiones ad Decisiones A%- 
tonii  de  Souza  de  Macedo,  1734. 

Almeida  (Francisco  Augusto  Xavier  de).  An- 
tigo alumno  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa, 
e  naturalista  adjuncto  á  secção  mineralógica  do 
Museu  Nacional.  Escreveu  em  1868:  Noticia  dat 
coUecçois  da  secção  mineralógica  do  Museu  Nacio- 
nal de  Lishoa. 

Almeida  (Francisco  José  dej.  Doutor  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra  a  24  de  no- 
vembro de  1811.  Era  iilho  de  Francisco  José  de 
Almeida  e  natural  de  Lisboa.  E*  já  fiUlecido. 

Almeida  (Francisco  José  de  Almeida,  barão  de). 
Doutor  em  medicina,  medico  da  Real  Camará,  e 
sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 
N.  em  Lisboa,  a  15  de  junho  de  1755,  f.  na  mesma 
cidade  a  4  de  dezembro  de  1844.  Era  de  familia 
muito  humilde.  Em  razão  de  sua  pequena  esta- 
tura, chamavam-lhe  vulgarmente  o  AlmcidifAa. 
Foi  um  dos  médicos  mais  celebres  de  Portugal,  e 
gosou  da  maior  popularidade,  alcançando  egaal- 
mente  da  parte  dos  col legas  toda  a  consideração 
c  respeitosa  estima.  Depois  de  frequentar  os  es- 
tudos preparatórios  cm  Lisboa,  com  applicação  e 
aproveitamento  notáveis,  passou  a  matricular-se 
na  Universidade  dç  Coimbra,  onde  se  tomou  muito 
distincto.  Tendo  chegado  já  ao  terceiro  anno  no 
seu  curso  de  medico,  deu-se  um  incidente  ines- 
perado, que  o  obrigou  a  interromper  os  estudos. 
Francisco  José  d*AÍmeida  foi  preso  por  herege,  e 
encerrado  n*um  dos  cárceres  da  InquisiçSo,  onde 
esteve  vinte  c  cinco  mezes,  sahindo  no  auto  da 
fé,  que  se  realisou  em  Coimbra,  a  26  d*acosto  de 
1781,  em  companhia  do  seu  colleca  MelloTranco. 
As  suas  convicções  scientificas  o  que  o  arrasta- 
ram ao  tremendo  tribunal,  de  sorte  oue  se  lhe 
podia  chamar  um  martyr  da  sciencia.  £ra  accu- 
sado  do  se  entregar  á  leitura  de  livros  prohibi- 
dos.  Estava  muito  em  voga  n*essa  época  a  litte- 
ratura  dos  encyclopedistas;  todos  os  rapazes  de 
razão  esclarecida  enthusiasmavam-se  na  leitora 
dos  seus  escriptos.  E'  bem  de  crer  que  se  deixas- 
sem arrastar  pela  magica  eloaueneia  do  orador 
do  Genebra,  e  seduzir  pelo  estylo  engraçado,  mas 
picante,  do  poeta  de  ITcrney.  Era  sobremaneira 
perigoso  n*essc  tempo  ostentar  ajmpathias  por 
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semelhantes  doutrinas.  Alguma  indiscripção,  cxag- 
gerada  talvez  por  ódio  de  inimigos,  deu  causa  á 
prisão  de  Francisco  José  d* Almeida.  Depois  de 
estar  na  Inquisição  ainda  foi  transferido  para 
RilhafoUes,  que  era  uma  espécie  de  penitenciaria 
destinada  á  correcção  de  rapazes  tresloucados.  O 
zelo  religioso  d'aquelle  tempo  entendeu  que  a 
alma  do  temível  herege  não  estava  suíHciente- 
mente  purificada,  e  conservou-o  em  Rilbafolles 
ainda  oito  mezes.  Quando  recuperou  a  liberdade, 
passou  a  França,  no  intuito  de  completar  o  curso 
de  medicina,  mas,  sentindo-se  doente,  e  vendo  que 
não  se  dava  bem  em  Paris,  partiu  para  Hollanda, 
e  matriculou-se  na  universidade  de  Leyden,  onde 
86  ffraduou  em  diversas  faculdades  no  anno  de 
17^.  Era  então  representante  de  Portugal  na 
Hollanda  D.-  Francisco  d'AImeida  Mello  e  Cas- 
tro, que  depois  foi  conde  das  Galveias,  e  a  ami- 
sade  do  ministro  lhe  deu  entrada  nas  principaes 
salas  hollandezas,  tendo  assim  a  consagração 
aristocrática  o  joven  dr.  Almeida,  já  aureolado 
no  mundo  scientifico  pelas  distincções  academi- 
eas.  A  Sociedade  Real  de  Paris  o  elegeu  seu  sócio 
correspondente ;  quer  dizer,  a  França  estendia  a 
sua  mão  carregada  de  louros  ao  portuguez  dis- 
tincto  que  estava  causando  fanatismo  nas  salas 
e  nas  academias  da  Hollanda.  O  profundo  sentr- 
mento  por  se  vêr  longe  da  pátria  o  obrigou  a 
abandonar  todas  as  ambições  de  gloria  e  a  voltar 
para  Portugal,  tendo  de  sujeitar-se  a  um  exame 
de  medicina  pratica,  para  poder  exercer  clinica 
no  paiz.  Francisco  José  d'Almeida  em  breve 
adquiriu,  na  sua  pátria,  a  grande  reputação  al- 
cançada nas  universidades  de  França  e  da  Uol- 
lanaa.  No  anno  de  1801  foi  encarregado  da  re- 
forma sanitária  e  económica  do  hospital  de 
S.  João  de  Deus ;  a  23  de  agosto  de  1804  recebeu 
a  nomeação  de  medico  honorário  da  Real  Camará; 
em  1820  foi  nomeado  censor  régio,  mas  em  182G 
teve  a  demissão  do  seu  cargo,  demissão  devida  á 
rigidez  do  seu  caracter  e  á  inflexibilidade  das 
suas  opiniões.  O  dr.  Francisco  d'Almeida  teve 
hanu,  de  maçou,  e  o  padre  José  Agostinho  de 
Macedo  assim  o  inculca  u*algumas  das  suas  saty- 
ras  manuscriptas ;  mas  póde-se  dizer  que  essa 
accusação  era  falsa,  porque  o  distineto  medico  só 
86  iniciou  na  maçonaria,  quando  contava  já  65 
annos,  em  1821,  e  parece  que  poucos  ou  nenhuns 
serviços  lhe  prestou.  Quando  se  estabeleceu  a 
junta  de  saúde,  o  governo  lembrou-se  de  o  cha- 
mar para  ser  o  installador.  No  decurso ^o  anno  de 
1835,  foi  nomeado  medico  effectivo  da  Real  Ca- 
mará, e  agraciado  com  o  titulo  de  barão  de  Al- 
meida, por  decreto  de  28  de  setembro,  sendo  en- 
tão também  condecorado  com  as  commendas  das 
Ordens  de  Christo  e  da  Conceição.  Nos  annaes  da 
Academia  Real  das  Sciencias  na  importantes  es- 
críptos  seus.  O  barão  d* Almeida  tomou  grande 
parte  nos  trabalhos  da  sociedade  das  sciencias 
medicas  de  Lisboa;  morreu  com  89  annos,  gosando 
sempre  de  geral  estima  e  da  maior  popularidade ; 
durante  a  doença,  era  enorme  a  concoiTencia  que 
86  agglomerava  em  sua  casa  com  o  dedicado  in- 
teresse de  saber  o  estado  da  sua  saúde.  Vivia 
para  a  sciencia  e  para  a  humanidade,  importan- 
oo-se  pouco  comsigo  próprio.  Os  escriptos  do  dis- 
tineto medico  tem  feições  differentes ;  escreveu 
sobre  sciencia,  litteratura,  politica,  etc.  Os  escri- 
ptos políticos  queimou-os  elle,  na  maior  parte, 
em  lâO,  talvez  por  conterem  principies  que  não 
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seriam  bem  recebidos  n*aquella  época.  As  suas 
obras  são  as  seguintes:  Exposição  fiel  da  moléstia 
da  cx.""*  Marqueza  das  Minas,  com  um  discurso 
sobre  a  utilidade  dos  fructoSf  Lisboa,  1787;  Paz 
perpetua — Drama  allegorico  para  ser  representado 
no  theatro  do  Salitre,  no  anniversario  do  nasci- 
mento do  sereníssimo  sr.  D.  José,  príncipe  do  Bra- 
zil,  Lisboa,  1788;  Tractado  da  educarão  physica 
dos  meninos  para  uso  da  Jiação portugueza — Publi- 
cado de  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
Lisboa,  1791.  Este  tratado  parece  ser  preferível 
ao  Tractado  precioso  do  seu  collega  Mello 
Franco;  Introducçào  á  convocação  dus  Cortes,  de- 
baixo do  juramento  prestado  pela  nação,  Lisboa, 
1820;  Breve  exposição  da  instituição  do  jurado^ 
das  suas  vantagens  e  defeitos,  e  dos  melhoramentos 
de  que  é  susceptível,  Lisboa,  1822.  Na  Revolução 
de  Setembro  de  13  de  dezembro  de  1844,  e  na 
Gazeta  medica  de  Lisboa,  tomo  vi,  18Õ8,  vêem 
publicadas  umas  biographias  do  distineto  me- 
dico. 

Almeida  (Francisco  Manuel  Raposo  de).  Es- 
criptor  portuguez  do  século  xix.  Nat.  da  ilha  de 
S.  Miguel,  onde  nasceu  em  1817.  Partiu  depois 
para  o  Brazil,  estabelecendo-se  na  cidade  de  San- 
tos com  uma  typographia.  Escreveu:  leitura 
académica  do  Camões,  drama  original  portuguez. 
Rio  de  Janeiro,  1847 ;  Elogio  académico  de 
D.  Francisco  II,  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa, 
Rio  de  Janeiro,  1847 ;  Martim  de  Freitas,  drama. 
Rio  de  Janeiro,  1847;  Camões,  drama.  Santos, 
1851 ;  Memoria  do  methodo  mnemónico  de  ler,  es- 
crever e  contar.  Rio  de  Janeiro,  1856;  A  guarda 
dos  domingos — Considerações  (offerecidas  ao  ea;."**  e 
rei'.""  sr.  D.  Manuel  do  Monte  Rodrigues,  bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  etc.)  Rio  de  Janeiro,  1856. 

Almeida  (Francisco  de  Paula  d^  Oliveira,  ba- 
rão de).  General  do  exercito  portuguez.  N.  em 
1778,  e  f.  em  13  de  maio  de  1846.  Assentou  praça 
ainda  muito  novo,  e  em  1807  acompanhou  a  fa- 
mília real  para  o  Brazil,  sendo  encarregado  de 
organisar  um  regimento  de  cavallaria  no  Rio  de 
Janeiro,  depois  um  corpo  da  mesma  arma  na  Ba- 
hia e  uma  legião  de  caçadores.  Pennaneceu  n*a- 
quella  cidade,  tomou  parte  nas  Inctas  contra  as 
torças  do  Rio  de  Janeiro,  e  regressou  a  Portugal 
em  1822,  com  o  general  Madeira.  Em  1821  subiu 
ao  posto  de  coronel.  Na  celebre  Abrilada,  pro- 
movida pelo  infante  D.  Miguel  (V.  Abrilada),  foi 
Êreso,  por  ter  tomado  o  partido  de  D.  João  VI. 
Im  1826,  por  occasião  da  revolta  do  marquez  de 
Chaves,  foi  nomeado  governador  da  Torre  de 
S.  Julião  da  Barra,  e  em  1827  governador  de 
Setúbal.  Quando  começou  o  governo  de  D.  Mi- 
guel, Francisco  do  Paula  Oliveira  foi  encerrado 
na  Torre  de  S.  Julião,  sendo  depois  transferido 
para  o  forte  da  Graça,  em  Extremoz,  d'oude  con- 
seguiu fugir  para  Hespauha  em  maio  de  1834. 
Terminada  a  guerra  civil,  voltou  para  o  reino, 
foi  promovido  a  brigadeiro  e  incumbido  de  crear 
e  commandar  a  guarda  municipal  de  Lisboa.  Em 
junho  de  1835,  tendo  sido  exonerado  d'esta  com- 
missão,  apresentou  se  à  rainha  por  occasião  da 
Belemzada,  pelo  que  teve  a  reforma.  Voltando  á 
eftectividade  do  serviço,  foi  nomeado  cm  1842 
governador  da  praça  d  Elvas,  e  commandante  da 
divisão  militar  de  Castello  Branco  em  1845. 
N'estc  anno  foi  eleito  deputado,  e  também  agra- 
ciado, em  9  de  novembro,  com  o  titulo  de  barão 
de  Almeida. 
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Almeida  (Francisco  Simões  de).  V.  Simões 
d* Almeida  (Francisco). 

Almeida  (Francisco  Tavares  de).  Tenente  co- 
ronel da  extincta  brigada  de  marinha,  etc.  Es- 
creveu: Memoria  justificativa  do  ex-govemador 
de  Benguella,  Lisboa,  1852. 

Almeida  (Francisco  Tavares).  Nat.  de  Torto- 
sendo,  filho  de  Manuel  Tavares  Proença,  doutor 
cm  leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  se 
formou  a  9  de  junho  de  1822.  Já  fallecido. 

Almeida  (Francisco  Thomaz  de).  Gravador 
contemporâneo,  professor,  e  aggregado  á  Acade- 
mia de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  Entre  vários  tra- 
balhos gravou  uma  cabeça  em  perfil,  de  Raphael,  o 
S.  Bruno,  de  Sequeira,  e  a  Annunciaçào,  quadro 
que  estava  na  egreja  do  Paraiso  e  que  pertence 
hoje  á  colleccSo  da  Academia  Real  das  Bellas 
Artes,  onde  e  considerado  como  obra  de  escola 
de  Grão- Vasco. 

Almeida  (Francisco  Xavier  de).  Bacharel  em 
philosophia  pela  Universidade  de  Òoimbra,  e  lente 
da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa.  Escreveu: 
Curso  de  introduc^ào  á  historia  natural  dos  três 
reinos,  Lisboa,  1838. 

Almeida  (D.  Fr.  Gabriel  de).  Monge  cister- 
ciense  de  Alcobaça.  N.  em  Moimenta  da  Beira, 
ignora-se  o  anno,  e  f.  no  Funchal  a  12  do  julho 
de  1672,  scffundo  fr.  Manuel  de  Figueiredo,  no 
seu  Mappa  aos  Abbades  geracs  dn  Congregação  dt 
Alcobaça,  ou  em  1674,  segundo  Barbosa  Machado, 
na  Dihliotheca  Lusitana.  Professou  no  mosteiro 
d' Alcobaça  em  1627.  Foi  doutor  em  thèologia  e 
lente  d'cssa  faculdade,  em  Coimbra,  reitor  do 
collegio  da  mesma  cidade,  e  abbade  geral  da  or- 
dem. Em  1672  foi  despachado  bispo  do  Funchal. 
Escreveu :  Sermão  n4X8  exéquias  do  serenissimo  in- 
fante D.  Duarte  no  real  convento  de  Alcobaça,  Lis- 
boa, 1650.  Sahiu  juntamente  com  uma  breve  des- 
cripção  narrativa  do  assumpto  e  mais  dois  ser- 
mões ou  orações  jfíinebres,  recitados  por  fr.  Fran- 
cisco Brandão  e  fr.  Francisco  d'Escobar. 

Almeida  (Gabriel  de).  Escriptor  contemporâ- 
neo. N.  em  Ponta  Delgada,  em  1865,  onde  também 
falleceu  a  29  de  janeiro  de  1894.  Desde  muito 
creança  manifestou  grande  dedicação  pelas  le- 
tras :  tinha  8  annos  de  edade  e  já  escrevia  uns 
jomaesinhos  manuscriptos,  que  distribuía  pelas 
pessoas  de  familia.  Luctando  com  falta  de  recur- 
sos não  poude  ter  uma  educação  litteraria,  con- 
forme desejava,  mas  a  sua  força  de  vontade,  in- 
telHgencia  e  dedicação  ainda  conseguiram  que 
escrevesse  algumas  obras  de  valor,  taes  como: 
Breve  noticia  sobre  a  cultura  do  chá;  Noticia  so- 
bre a  cultura  do  tabaco '.^  Industria  Agrícola,  Ty- 
pographica  e  Lithographica  na  ilha  de  S.  Migud; 
A  Ilha  de  S.  Miguel;  A  vinha;  Fastos  Açorianos; 
O  Civilisador;  Manual  do  Cultivador  e  manipu- 
lador do  chá;  Os  Açores  e  a  Industria  Piscatória; 
Os  Açores  a  Colombo;  A  Ilha  de  Santa  Maria; 
Guia  do  cultivador  e  manipulador  do  chá;  A  An- 
thronose;  Castilho  na  Ilha  de  S.  Miguel,  Collabo- 
rou  também  no  Occidente  e  outros  jornaes  litte- 
rarios  e  scientificos.  Andava  trabalhando  n'uma 
obra  mais  importante  e  de  maior  alcance — O 
IHccionario  Histqrico-Geographico  dos  Açores, 
quando  a  morte  o  vèiu  surprehcndcr,  aos  29 
annos  de  edade. 

Almeida  (D.  Garcia  de).  Primeiro  reitor  que 
teve  a  Universidade,  depois  da  sua  transferencia 
de  Lisboa  para  Coimbra,  em  1537.  Era  filho  ille- 
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çitimo  de  D.  João  d* Almeida,  segando  conde 
d*Abrantcs,  e  sobrinho  do  bispo  ae  Coimbri, 
D.  Jorge  d*Almeida,  vedor  da  casa  do  prineipe 
D.  João,  filho  de  D.  João  III,  e  mestre  do  infiui- 
te  D.  Duarte,  filho  do  referido  monarcha.  Em  1 
de  março  de  1537  foi  nomeado  reitor  da  Univer^ 
sidadc,  que  estava  ainda  em  Lisboa,  transferiíi- 
do-sc  para  Coimbra  no  principio  de  abril  do  mes* 
mo  anno.  A  dois  de  maio  abriram-se  os  prináeirm 
cursos  nas  próprias  casas  do  reitor,  passando  de- 
pois, por  decreto  de  23  de  setembro,  para  os  seus 
próprios  paços,  onde  fora  a  antiga  Alcáçova,  e 
ainda  hoje  se  vê  a  Universidade,  começando  a 
funccionar  os  cursos  em  outubro  seguinte.  O  go- 
verno d*este  reitor  durou  sete  mezes  e  algmif 
dias;  era  exercido  gratuitamente,  8egan£>  a 
disposição  dos  estatutos  manuelinoB,  que  então 
estavam  em  vigor. 

Almeida  (Gonçalo  de).  Fidalgo  que  serviu  na 
índia,  em  tempo  de  Afionso  d'Albuquermie;  en* 
trou  no  ataque  de  Calecut  e  na  tomada  de  Gôa; 
depois  de  tomada  a  cidade,  Affouso  d* Albuquer- 
que, em  1510,  entregou-lhe  a  fortaleza,  e  fin 
Gonçalo  dAlmeida  o  encarregado  de  defender 
um  dos  passos  mais  importantes,  o  paaso  seceo, 
quando  o  Hidalcão  veiu  sobre  a  sua  antiga 
capital.  Em  1511  acompanhou  a  expedição  de 
Malaca,  onde  morreu,  combatendo  heroicamente. 

Almeida  (Guilherme  Joaquim  d*)  Machinista 
naval  sub-chefe,  um  dos  autores  da  caldeira  ta- 
bular Almeida-Guimarães  (V.  Guimarães,  Henri- 
que ^Oliveira).  Por  occasião  da  apresentação  do 
seu  invento  ao  ministro  da  marinha,  em  17  de 
dezembro  de  1900,  receberam  os  dois  engenhei- 
ros as  mais  autorisadas  opiniões  sobre  as  cal- 
deiras de  tubos  de  agua',  considerando  o  invento 
como  de  grande  importância.  Entre  as  muitas 
vantagens  da  caldeira  Almeida-Guimarães  ao- 
bresae  a  facilidade  com  que  se  pôde  substituir 
um  dos  seus  tubos  em  mau  estado,  sem  que  higa 
necessidade  de  apagar  as  fornalhas  ou  despejar 
a  agua,  operações  estas  que  são  indispensáveis 
em  qualquer  aos   caldeiras  até  hoie  conhecidas. 

Almeida /i^V.  Henrique  de).  Fraae  dominicano, 
natural  de  Lisboa;  por  ordem  da  rainha  D.  Ca- 
thariua,  mulher  de  D.  João  III,  traduziu  em 
hespanhol  o  compendio  de  doutrina  christã,  es- 
cripto  em  portuguez  pelo  celebre  ir.  Laiz  de 
Granada. 

Almeida  (D.  Henrique  Henriques  de).  Foi  um 
dos  bons  f)fiiciaes  de  cavallaria  do  marquez  das 
Minas  na  guerra  da  successão  de  Hespanha.  Além 
de  ser  brioso  militar,  era  também  poeta  apre- 
ciado. Morreu  em  abril  de  1732. 

Almeida  (Ignacia  d^).  Esculptora  de  talento, 
modelando  em  cera  e  em  barro.  Era  filha  e  dia- 
cipula  do  pintor  Luiz  da  Costa,  que  viveu  nos 
fins  do  século  xvi  e  principies  do  século  xvu.  O 
pintor  José  da  Cunha  Taborda,  no  seu  livro  Se- 
aras da  arte  de  pintura,  publicado  em  1815,  attrí- 
bue-lhe  a  imagem  de  Nossa  Senhora  Açonisante, 
que  estava  ao  canto  do  altar  dos  Agonisantes  na 
egreja  de  S.  Roque,  de  Lisboa.  Fr.  Agostinho  de 
Santa  Maria,  no  Santuário  Marianno,  tomo  I, 
pag.  351,  tratando  da  e^eja  de  S.  Roque,  re- 
fere-se  a  esta  imagem,  chamando  virtuosa  don- 
zella  a  Ignacia  d' Almeida,  por  ser  sen  aqndle 
primoroso  trabalho. 

Almeida  (Padre  Ignacio  de).  Abbade  de  S.  Pe* 
dro  de  Pcnedono,  no  bispado  de  Lamego,  e  mes- 
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ire  de  capella  na  cathedral  de  Braga.  N.  em  Gui- 
mar&es  a  18  de  fevereiro  de  1760,  f.  a  25  de 
outubro  de  1825.  Era  filho  de  Jeronjino  Caetano 
d' Almeida  e  de  Josepha  Luiza.  Escreveu  somente 
musica  religiosa  e  com  especialidade  para  a  sé 
de  Braga;  Officios  de  defuntoê,  missas,  òffidos  da 
ftãta  de  Ramos  e  da  Semana  Santa,  um  Stabat 
Matery  etc.  Estas  composições  ainda  ha  pouco  se 
ffuardavam  no  palácio  arcni-episcopal  de  Braga. 
Na  Bibliotheca  de  Lisboa  existem  umas  matinas 
do  Natal,  compostas  pelo  abbade  de  Penedono 
para  dois  sopranos,  baixo  e  acompanhamento  de 

1>iano.  £*  composição  de  pouco  valor,  segundo  se 
ê  no  Diccionario  hiographico  dos  músicos  portu- 


Almwtda  (Isidoro),  Official  do  exercito  portu- 
guês. Nfto  se  sabe  a  data  do  seu  nascimento  nem 
a  do  sen  fallecimento.  Frequentou  a  Universidade 
de  Coimbra,  seguindo  depois  a  vida  militar ;  ser- 
viu cem  distincção  nos  exércitos  do  norte,  achan- 
do-se  também  na  praça  de  Mazagão,  quando  os 
moiros  lhe  pozeram  cerco  em  1562.  Escreveu  : 
Qvarto  liuro  de  Isidoro  Dalmeida,  das  Instruções 
militares.  Visto  polo  coseUio  geral  do  sancto  officio 
da  Inquisição.  Anno  de  1573,  E  no  fim  a  pag.  197 
diz :  Poy  impresso  este  qvarto  liuro  das  instruções 
militares,  na  muy  nobre  cê  sempre  leal  cidade  de 
Euora,  em  casa  de  André  de  Burgos  impressor  & 
caucdUiro  da  casa  do  Cardeal  iffaiúe.  Âcabou-se 
aos  vinte  dias  do  mes  de  Novebro  do  anno  de  1513. 
£  depois  continua  com  a  tavoada  das  cousas 
maia  notáveis  até  findar  o  volume.  Este  livro 
comprehende  as  obrigações  e  deveres  dos  officiaes 
e  soldados  de  infantaria.  E*  dedicado  a  Martim 
Gronçalves  da  Camará,  e  diz  o  auctor  que  o  pu- 
blicava por  obediência,  emquanto  se  nao  impri- 
miam os  três  primeiros,  que  não  consta,  que  chc- 
gasssem  a  publicar-se.  Escreveu  também  :  His- 
toria e  successos  do  cerco  de  Mazagão. 

Almeida  (Januário  Correia  de).  Y.  São  Ja- 
nuário (Visconde  de). 

Almeida  (D.  Jeronymo  de).  Almirante  da  ar- 
mada e  mestre  de  campo  da  terra  no  governo  de 
Auffola,  em  1593.  Pertencia  á  familia  dos  condes 
d*ADrantes  e  estava  em  Angola  com  seu  irmão 
D.  Francisco  d'Almeida,  então  governador  da  co- 
lónia, quando  D.  Francisco  partiu  repentinamente 
para  Pernambuco,  abandonando  o  seu  governo, 
sem  tomar  a  menor  providencia  (Y.  D.  Fran- 
cisco d^ Almeida).  D.  Jeronymo,  a  pedido  da  ca- 
mará, e  demais  auctoridades,  consentiu  em  tomar 
interinamente  posse  do  governo.  Querendo  tor- 
nar-se  notável,  resolveu  apoderar-se  de  Cam- 
bambe,  onde  se  dizia  que  existiam  as  celebres 
minas  de  prata.  Os  régulos  pretos,  porém,  esqui- 
varam-se  ao  combate,  refugiando-se  em  sitios 
i2o  inaccessiveis,  que  se  tornava  inútil  o  valor 
portuguez.  Fatigado  d'esta  lucta  inglória,  D.  Je- 
ronymo d*Almeida  preparava-se  para  dirigir  a 
campanha  d'outra  forma,  quando  adoeceu  grave- 
mente. Yendo-se  então  obrigado  a  recolher-se  a 
Lioanda,  entregou  o  commando  das  tropas  ao 
mestre  de  campo  Balthazar  d' Almeida,  que  teve 
a  infelicidade  de  cahir  n'uma  embuscada  de  ne- 
gros, em  que  perdeu  quasi  todo  o  seu  pequeno 
exercito.  Desejando  vingar  este  desastre,  D.  Je- 
ronymo d* Almeida,  estando  em  Massangano,  dis- 
punha-se  a  atacar  os  negros,  quando  recebeu  a 
noticia  de  que  o  novo  governador  d' Angola,  João 
Furtado  de  Mendonça,  chegara  de  Lisboa.  Imme- 


diatamcnte  partiu  para  Loanda  a  resignar  o  seu 
logar,  regressando  depois  ao  reino  em  outubro 
de  1595.  O  seu  governo  durou  apenas  dez  mezes. 

Almeida  (Jeronymo  de).  Secretario  do  arce- 
bispo d^Evora,  D.  Jorge  de  Mello.  Era  natural  de 
Marco  de  Canavezes,  onde  também  morreu,  a  20 
de  março  de  1610,  depois  de  ter  renunciado  a  um 
canonicato  que  tinha  na  sé  d'Evora.  Deixou  es- 
cripta  uma  narrativa  da  forma  como  havia  sido 
recebido  n^esta  cidade  o  cadáver  de  D.  Sebastião, 
ou  antes,  o  seu  supposto  cadáver.  O  livro  tem  o 
seguinte  titulo :  Relação  da  forma  como  no  anno 
de  158?  foi  recebido  o  cadáver  de  D.  Sebastião. 

Almeida  (Jeronymo  da  Cunha).  Abbade  de 
Bitarães  no  século  xvii.  Na  Bibliotheca  Publica 
do  Porto  guarda-se  um  manuscripto  seu,  intitu- 
lado :  Juizo  histórico  sobre  o  letreiro  que  se  achou 
em  uma  pedra  no  Mosteiro  Vairão  da  ordem  de 
S.  Bento  em  1608.  O  auctor  dedicou-o  a  sua  irmã 
Maria  do  Almeida,  freira  no  dito  mosteiro.  Foi 
escripto  o  volume  em  1637  e  pertenceu  a  Chris- 
tovam  Alão  de  Moraes,  jurisconsulto.  A  inscri- 
pção  de  que  se  trata  é  a  seguinte,  conforme 
indica  o  Catalogo  dos  Manuscriptos  da  mesma 
bibliotheca:  In  Nomine  Domini  perfectum  est 
Templum  hunc  per  Maris  Palia  Deo  vota  sub  die 
XIII  Kalendas  Aper.  dxxiii  Regnante  sereníssimo 
Veremundu  Rex.  (Com  as  siglas,  porém,  e  «com- 
pêndios» ou  abreviaturas  do  costume;  e  uma  es- 
pada horizontalmente  por  debaixo).  O  dr.  Hubner 
(Inscriptiones  Hisp.  ChristianaB;  Berl.  1871), 
menciona  esta  inscripção  sob  o  n.°  135,  citando 
este  ms.  do  Abbade  ae  Bitarães,  o  Argote,  João 
Pedro  Ribeiro  e  outros.  O  illustre  e  erudito 
philologo  allemão  Ic  Marispalla;  e  julça  que 
pôde  bem  o  lettreiro  ser  do  tempo  que  indica; 
porém  parece-lhe  ser  difficil  a  concordância  da 
era  523  (p.  C.  485)  com  o  reinado  d'a(melle  Yc- 
remuudo.  íío  seu  «Portugal  Antigo  e  Moderno» 
o  fallecido  Pinho  Leal  não  falia  n'este  letreiro ; 
mas  sim  em  uma  Dona  Palia,  Confessa,  deo-vota, 
residente  no  convento...  era  1110,  data  que  attri- 
bue  á  fundação  do  mosteiro,  e  que  concorda  me- 
lhor com  o  que  João  de  Barros  diz  na  sua  Geo- 
graphia  de  Entre  Douro  e  Minho. 

Almeida  (Jeronymo  Fernandes  Morgado  Cou- 
ceiro de).  Bacharel  formado  em  direito.  Era  nat. 
de  Coimbra,  e  viveu  no  século  xviii.  Nada  mais 
se  sabe  a  seu  respeito.  Escreveu :  Tratado  or- 
phanologico,  e  pratico,  formado  com  as  disposições 
das  Leis  pátrias,  Lisboa,  1794.  Houve  outra  edi- 
ção, também  de  Lisboa,  1820. 

Almeida  (D.  João  de).  Fidalgo  portuguez  que 
serviu  na  índia,  em  tempo  de  D.  João  de  Castro. 
Era  filho  de  D.  Lopo  d* Almeida,  que  foi  gover- 
nador de  Sofala.  Distinguiu-se  muito  no  segundo 
cerco  de  Diu,  em  1546.  D.  João  de  Mascarenhas 
confiou  a  D.  João  d*Almeida  o  commando  do  ba- 
luarte de  Santiago,  commando  que  conservou 
até  ao  fim  do  cerco,  sendo  esse  um  dos  baluartes 
onde  mais  se  repetiam  os  combates  e  assaltos. 

Almeida  (D.  João  de).  Fidalgo,  filho  de  D.  Fran- 
cisco d' Almeida,  que  no  tempo  de  Filippc  II,  de 
Hespanha,  foi  governador  em  Tanger. 

Almeida  (D.  João  de).  Fidalgo  portuguez,  se- 
nhor de  Avintes,  no  século  xvii.  Seguiu  o  partido 
de  Hespanha  contra  Portugal,  e  viveu  quasi  sem- 
pre em  Madrid.  Filippe  III  deu-lhe  o  cargo  de 
veador  da  Casa  Real.  Yeiu  a  Lisboa,  no  anno  de 
1619,  em  companhia  do  monarcha  castelhano.  Di- 
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zem  que  era  muito  instruído  e  que  deixou  algu- 
mas obras  poetieas. 

Almeida  (D.  Joào  de).  Fidalgo  da  casa  de 
Assuraar,  que  exerceu  o  cargo  de  vedor  d'él-rei 
D.  Affonso  VI,  e  cuja  varonil  belleza  se  tomou 
tilo  apreciada  que  era  conhecido  pelo  appellido 
de  Formoso. 

Almeida  (Joào  de).  Soldado  portuguez,  que 
serviu  em  Malaca  cora  Diogo  Lopes  de  Sequeira. 
Em  1520,  estando  defronte  de  Pacem  (Pacnim  no 
reino  de  Siam),  n*um  navio  commaudado  por  Ma- 
nuel Pacheco,  que  percorria  as  costas  da  ilha  do 
Sumatra,  fazendo  guerra  ao  sultão,  foi  mandado 
pelo  rio  acima  um  escaler  para  fazer  aguada  e 
cortar  alguma  lenha  e  fructas.  N'este  escaler  ia 
João  d' Almeida  com  mais  três  companheiros,  An- 
tónio Gramaxo,  António  Pessanha  e  Francisco 
de  Vera,  o  barbeiro  do  navio  e  sete  remadores. 
Na  volta  encontraram  a  força  da  corrente,  que  os 
não  deixava  sahir-,  os  indígenas,  de  terra,  per- 
ceberam aquella  lucta,  e  trataram  de  se  metter 
em  três  juncos  para  virem  tomar  o  escaler.  Se- 
riam talvez  perto  de  duzentos,  valentes  e  ter- 
ríveis malaios,  que  vinham  contra  doze  homens 
fatigados,  e  que  os  investiam  As  frechadas.  Os 
nossos  nâo  desanimaram,  e  assaltando  os  juncos, 
quando  os  malaios  menos  o  esperavam,  mataram 
muitos  inimigos,  obrigando  outros  a  fiigir,  to- 
mando um  dos  juncos,  que  por  muito  tempo  es- 
teve em  exposição  em  Malaca,  para  memoria 
d'aquellc  glorioso  combate.  JoSo  a'Almeida  e  os 
companheiros,  que  iam  a  bordo  do  escaler,  fica- 
ram todos  feridos,  sendo  recolhidos  a  bordo,  do 
navio  de  Manuel  Pacheco. 

Almeida  (Joào  Alexandre  de).  Membro  da  junta 
governativa  de  Moçambique,  Africa  Oriental,  em 
1834. 

Almeida  (D.  Joào  António  de).  Negociante  da 
praça  de  Lisboa,  no  século  xix.  Da  sua  biogra- 
phía  apenas  se  sabe  que  foi  Caixa  Geral  da  Com- 
panhia das  Minas  de  carvão  de  pedra  do  reino. 
Escreveu :  Instntx^çôes  sobre  aa  qualidades  e  prcs- 
timo  do  carvào  de  pedra  das  minas  de  S.  Pedro  da 
Cova,  e  maneira  mais  económica  e  segura  de  o  em- 
pregar em  usos  domésticos  e  industriaes,  Lisboa, 
187Í).  E'  um  folheto  de  16  paginas. 

Almeida  (Joào  Baptista  da  Cunha  de  Eça 
Costa  e).  Nasceu  em  Lisboa  a  28  de  outubro  de 
1864  e  é  filho  legítimo  c  único  de  João  Baptista 
de  Almeida,  fidalgo  da  Casa  Real  por  successão 
a  seus  maiores,  e  de  D.  Maria  Emília  Dodwell. 
Fez  parte  dos  seus  preparatórios  no  Lyccu  de 
Lisboa,  parte  no  Lyceu  do  Funchal  e  parte  no 
Lyceu  de  Coimbra,  e  casou  a  10  de  outubro  de 
1887  com  D.Adelina  Júlia  Rosado  Júdice  Samora, 
senhora  pertencente  a  uma  das  famílias  mais 
distinctas  do  Algarve.  Frequentou  depois,  como 
alumno  ordinário,  durante  os  três  annos  lectivos 
de  1888-1889,  1889-1890  c  1890-1891,0  Curso  Su- 
perior de  Letras  que  concluiu,  obtendo  dístiucçiio 
nas  cadeiras  de  Historia  universal  e  pátria  e  do 
Historia  universal  philosophica.  Concorrendo  ao 
professorado  dos  Lyceus  e  tendo  sido  já  appro- 
vado  em  concurso  de  provas  publicas  foi,  por 
despacho  de  7  de  dezembro  de  1898,  nomeado 
professor  interino  do  Lyceu  de  Santarém  onde 
leccionou  geographia,  historia  e  philosophia  du- 
rante o  anno  lectivo  de  1898-1899.  Foi  depois,  j 
precedendo  novo  (Toncurso  de  provas  publicas, 
nomeado  por  decreto  de  23  de  março  de  1899 
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professor  proprietário  das  disciplinas  do  4.<^  grupo 
(geographia  e  historia)  no  Lycea  Centru  de 
Évora  onde,  durante  o  anno  lectivo  de  1899-1900, 
leccionou  portuguez  e  geographia  e  examinoa 
historia  e  philosophia.  Havendo  na  Direcção  ge- 
ral de  instrucçSo  publica  boas  informações  acerei 
do  seu  serviço  no  lyceu  onde  estivera  como  pro- 
fessor interino  e  aquelle  onde  é  proprietário, 
foi  por  despacho  com  data  de  9  de  outubro  de 
1900,  transferido  para  o  Lyceu  Central  de  Lisboa 
onde  está  actualmente  cm  commissão.  £*  membio 
d'0  Instituto  de  Coimbra  e  devem- se-lhe  alguns 
volumes  da  Dibliotheca  do  Povo  e  das  Eê^Uu^ 
publicados  quando  ainda  era  estudante,  e  poesias 
e  artigos  dispersos  pelos  jornaes  —  O  Direito  do 
Funchal,  onde  fez  a  sua  estreia  littcraria  quando 
tinha  apenas  quinze  annos.  Correio  da  Manhãs 
quando  era  ainda  redactor  d'elle  o  fallecido  Pi- 
nheiro Chagas,  Diário  lUustrado,  lUustração  Pct' 
tuguezay  íllustraçào  de  Marianno  Pina,  BrazU- 
Portugal,  O  Becreio  e,  finalmente,  na  Revista 
Litteraria,  Scienfijica  e  Artistica  do  Século. 

Almeida  (Joào  Coelho  de).  Formado  em  leis 
pela  Universidade  de  Coimbra,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  e  vereador  do  Senado  da 
Camará  de  Lisboa.  N.  era  Torres  Vedras,  mas 
ignora-se  a  data  do  nascimento ;  f.  em  23  de  agosto 
de  1691.  Escreveu :  Pratica  na  eidrada  que  Stia 
Magestade  o  sr.  D.  Pedro  II,  e  a  senhora  rainha 
D.  Maria  SojMa  Isabel  fizeram  na  sé  em  BO  ét 
agosto  de  1687,  impressa  em  Lisboa. 

Almeida  (D.  Joào  Fernandes  de).  Governador  da 
colónia  de  Moçambique,  por  duas  vezes,  em  1703, 
tomando  posse  a  8  dezembro,  e  em  1712  tomando 
couta  do  governo  a  12  de  janeiro.  Tínhamos  aca- 
bado de  perder  Mombaça,  e  os  árabes  ameaça- 
vam Moçambique.  A  administração  de  D.  João 
Fernandes  d' Almeida  salvou  o  prestigio  das  ar- 
mas portupiezas,  acudiu  a  Rios  de  Senna,  e  au- 
xiliou o  Monomotapa.  Quando  voltou  a  Moçam- 
bique, em  1712,  levou  comsigo  de  Lisboa  um  filho 
do  Monomotapa,  chamado  Constantino,  que  fora 
educado  em  Portugal  pelos  frades  de  S.  Domin- 
gos. I).  Joílo  Fernandes  d' Almeida  foi  também 
conselheiro  de  estado  da  índia,  nomeado  em  31 
de  março  do  1707,  e  vedor  da  fazenda  do  mesmo 
estado,  nomeado  em  10  de  fevereiro  de  1710. 

Almeida  (Joào  Maria  de  Mello  Bamalho  Pi- 
mentel de).  Fidalgo  de  linhagem,  capitão-mór  das 
ordenanças  de  Pereira  desde  1828  a  1834.  Foi 
no  seu  tempo  um  dos  maiores  e  mais  ricos  pro- 
prietários do  actual  distríeto  de  Coimbra.  £ra 
filho  único  e  herdeiro  de  Francisco  de  Paula  Pi- 
mentel de  Almeida  Ramalho,  fidalgo  da  época 
de  D.  João  VI  a  quem  este  monarcha,  sendo  ainda 
príncipe  regente,  mandou  conferir  carta  de  bra- 
zão  com  as  armas  dos  Pimenteis.  João  Maria  de 
Mello  iianialho  Pimentel  de  Almeida  descendia 
por  sua  mãe  dos  senhores  da  casa  do  Minhocal 
em  (;?elorico  da  jBeira,  provinha  pois  de  Vasco 
Cardoso,  senhor  que  foi  da  quinta  de  Cardoso 
junto  a  Lamego,  alcaide-mór  de  Trancoso  e  se- 
nhor de  Moreira  e  Ervilhão,  donde  procedem 
também  outras  famílias  nobres  de  Portugal. 

Almeida  (Joào  Pimentel  de).  Desembargador 
do  Paço.  Nasceu  na  casa  de  Formoselha  no  pri- 
meiro quartel  do  século  xviii;  em  1741  doutoron- 
se  em  cânones  na  universidade  de  Coimbra;  em 
1742  foi  almotacé  doesta  cidade,  servindo  depois 
ditiferentes  cargos  da  magistratura  judiciaL  Ca 
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sou  cm  Condeixa  com  uma  senhora  da  casa  Ra- 
malho d*aquc1la  villa. 

Almeida  (João  Tavares).  General  do  exer- 
cito, filho  de  outro  ofiicial  do  mesmo  nome  e  de 
D.  Dyonisia  Maria  Tavares;  n.  a  23  de  outubro 
de  1816  em  Montevideu,  onde  então  estava  seu 
pae  em  serviço.  Vindo  em  creança  para  a  Europa 
entrou  para  o  Colleçio  Militar,  e  depois  de  con- 
cluído o  curso  partiu  para  o  Porto,  e,  apresen- 
tando-se  a  D.  Pedro,  assentou  praça  no  l.*'  bata- 
lhão de  artilharia  a  18  de  dezemoro  de  1832,  o 
seguiu  08  postos  na  mesma  arma  de  que  depois 
fes  o  curso.  Recebendo  a  graduação  de  segundo 
tenente  a  25  de  julho  do  anuo  seguinte  e  tendo 
tomado  parte  em  toda  a  guerra  civil,  passou  de- 
pois d*ella  concluída  a  frequentar  a  Academia  de 
Marinha,  onde  obteve  alguns  prémios.  Envolven- 
do-se  nos  acontecimentos  politicos  de  1837  e  emi- 
grando para  Hespanha,  foi  demittido;  mas,  re- 
fressando  aos  quadros  do  exercito,  frequentou  a 
scola  do  Exercito,  estudando  artilharia  e  enge- 
nharia. De  1842  a  1849  serviu  em  Cabo  Verde, 
sendo  encarregado  das  fortificações  e  obras  pu- 
blicas, merecendo  os  elogios  do  governador,  es- 
pecialmente pela  construcção  de  um  forte  no 
ilheu  do  Rei,  junto  á  praça  de  Bissau.  Em  22  de 
novembro  de  1849  partiu  de  Lisboa  para  Macau, 
afim  de  commandar  o  respectivo  batalhão,  c  d'ahi 
regressou  em  1852.  Sendo  já  tenentc-coronel,  foi 
nomeado  em  dezembro  de  185G  governador  geral 
de  Moçambique;  tomou  posse  a  26  de  setembro 
de  1857  e  retirou  para  Portugal  em  março  de 
1864,  tendo  governado  a  província  com  acerto. 
Foi  no  tempo  da  sua  administração  que  se  deu 
o  celebre  aprisionamento  da  barca  Clutrlea  et 
George,  que  deu  origem  á  nossa  questão  com  a 
França.  Em  1860  foi  elevado  a  brigadeiro,  e  con- 
siderado general  de  brigada,  em  1865,  conser- 
vou-se  em  serviço  no  ministério  da  marinha, 
desempenhando  varias  commissues,  até  que  em 
1868  foi  nomeado  chefe  da  2.*  direcção  da  secre- 
taria da  guerra,  passando,  pela  nova  organisação 
dada  em  1869  aquella  secretaria,  a  director  da 
administração  militar,  cargo  de  que  foi  exone 
rado,  a  seu  pedido,  em  1871 ;  voltando  em  novem- 
bro do  mesmo  anuo  n*elle  se  conservou  até  ser 
nomeado  governador  da  índia  por  decreto  de  17 
de  dezembro  de  1874  e  em  seguida  promovido  a 
general  de  divisão  sem  prejuízo  dos  generaes  de 
bridada  mais  antigos.  Chegou  a  Pangim  a  8  de 
maio  de  1875  e  no  dia  10  tomou  posse  na  capella- 
mór  da  egreja  do  Bom  Jesus  com  as  solemnida- 
des  do  costume.  Foi  o  123.<»  governador  geral  da 
índia  portugueza,  e  quando  estava  exercendo 
este  cargo,  Tavares  de  Almeida  adoeceu  grave- 
mente ao  de  julho  de  1877,  fallecendo  no  dia  24 
do  mesmo  mez  no  palácio  do  governo  em  Pan- 
gioiL  O  cadáver,  depois  de  embalsamado  e  feitas 
as  cerimonias  religiosas,  foi  depositado  na  casa 
das  irmandades  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
e  no  dia  30  trasladado  para  o  carneiro  de  S.  Cae- 
tano. Por  ordem  do  governo  da  metrópole  vieram 
para  o  reino  no  transporte  índia  os  seus  restos 
mortaes,  chegando  ao  Tejo  a  14  de  maio  de  1879, 
e  cinco  dias  depois  foram  conduzidos,  com  gran- 
dioso préstito  e  as  honras  devidas  á  sua  patente, 
para  o  cemitério  dos  Prazeres.  O  general  Tava- 
res do  Almeida  foi  um  militar  brioso  e  honestís- 
simo. 

^i^nmãA^  (Joaquim  de).  Offiçial  da  marinha  por- 


tugueza, que,  tendo  sido  marinheiro,  passou  ames- 
tre de  navios  da  armada  real,  sendo  promovido 
a  segundo  tenente  em  1768.  Serviu  na  esquadra 
do  Brazil,  sendo  vice-rei  d'aquelles  estados  o  mar- 
quez  de  Lavradio,  que  o  nomeou  capitão-tenente 
em  1775,  patente  que  lhe  foi  depois  confirmada 
pelo  soberano.  Em  1793  foi  elevado  a  capitão  de 
mar  e  guerra.  Ignora-se  a  data  do  nascimento  e 
a  do  falíecimento. 

Almeida  (Joaquim  de).  Distiucto  actor  con- 
temporâneo, actuíilmente  no  Gymnasio.  N.  em 
Aldeia  Gallega  do  Ribatejo  a  5  d'outubro  de 
1838.  Começou  a  sua  carreira  artística  no  antigo 
thcatro  das  Variedades.  Era  ali  o  velho  Salitre, 
que  uma  associação,  formada  no  anno  de  1857, 
transformou  completamente,  restaurando  o  edifí- 
cio o  mais  possível,  confonne  as  condições  per- 
mittiam,  abrindo  as  suas  portas  ao  publico  em  1 
de  fevereiro  de  1858,  inaugurando  os  seus  espe- 
ctáculos com  a  peca 
magica  de  grande 
apparato,  em  3  actos 
e  19  quadros  A  Lo- 
teria  do  Diabo,  de 
Francisco  Palha  e 
Joaquim  Augusto  de 
Oliveira.  N'esta  pe- 
ça, que  obteve  um 
enorme  successo,  es- 
trearam-.se  auspicio- 
samente dois  modes- 
tos principiantes, 
que  depois  se  torna- 
ram actores  distin- 
ctissimos,  dois  vultos 
gigantescos  da  arte 
dramática,  duas.  glo- 
rias da  sceua  portu- 
gueza; Joaquim  d'Al- 
meida,  no  papel  de 
Segundo  Ephemero,  e  António  Pedro  de  Sousa,  no 
de  Phebo.  A  morte  d'este  ultimo  artista  foi  uma 
perda,  ainda  hoje  muito  sentida  nos  nossos  thea- 
tros  (V.  Sousa).  Continuando  nas  Variedades, 
Joaquim  d*Almeida  começou  a  desempenhar  pa- 
peis de  maior  importância,  revelando  sempre  muita 
intelligencia  e  muita  vocação  para  a  scena.  En- 
trou então  em  muitas  peças,  entre  outras  a  Filha 
da  noite,  Matheus  o  gageiro,  Piratas,  Glorias  do 
trabalho,  O  duende,  Lição  aos  maridos,  etc.  A 
convite  de  Francisco  Palha,  então  commissario 
régio  junto  ao  theátro  de  D.  Maria,  Joaquim 
d'Álmeida  entrou  n'aquellc  thcatro,  para  subs- 
tituir o  logar  que  ficara  vago  pela  morte  do 
Marcolino,  actor  também  de  muito  mereci- 
mento, que  fazia  parte  da  companhia.  Joa- 
quim d'Almeida  debutou  no  drama  Pedro,  de 
Mendes  Leal,  desempenhando  o  papel  de  Ma- 
nuel Maria,  que  fora  creado  por  aquclle  falle- 
cido  actor.  Apesar  do  confronto  ser  um  tanto 
difficil,  Joaquim  d'Almeida  apresentou-sc  perfei- 
tamente, e  o  publico  dispeusou-lhe  os  mais  justos 
applausos.  Projectando-se  construir  o  thcatro  da 
Trindade,  Francisco  Palha,  seu  futuro  director, 
tomou  interinamente  o  antigo  Rua  dos  Condes 
para  os  espectáculos  da  nova  companhia  que  se 
organisara  e  em  que  figuravam  parte  dos  actores 
do  thcatro  de  D.  Maria,  conservando-se  a  outra 
parte  n'aquclle  palco,  continuando  as  suas  re- 
presentações. Joaquim  d'Almeida  seguiu  Fran- 
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cisco  Palha.  A  oora  empreza  ioaaguroa  os  seus 
espectáculos  em  7  de  janho  de  1^^.  Uma  das 
peçaA  ali  representadas  foi  A  familia  Benoitém, 
em  que  Joaqaim  d* Almeida,  no  papel  de  Fromi- 
chel.  se  toinon  deveras  ootaveL  Mais  tarde,  na 
Trindade,  cajá  inangaração  se  verificou  em  df) 
de  novembro  de  1867.  creou  o  impagável  tvpo 
do  conde  Oscar  no  Barba  AzuL  Joaquim  d' Al- 
meida tem  percorrido  todos  os  theatros  de  Lis- 
Vioa,  mesmo  os  de  menor  importância,  e  parece 
que  os  do  Porto.  Também  esteve  na  Bania  em 
\^h  Táo  depressa  nos  apparece  em  D.  Maria  e 
D.  Amélia,  como  no  Gvmnasio,  Príncipe  Real, 
Avenida  e  Rua  dos  Condes,  não  escapando  o 
eitincto  theatrinho  dos  Restauradores,  que  se 
improvisou  na  explanada  dos  antigos  Recreios. 
Rato  e  Alegria.  No  Colyseu  também  já  o  vimos 
representar.  £'  difficil  v*>I'0  duas  épocas  segui- 
das no  mesmo  theatro.  Todas  as  platéas  o  co- 
nhecem e  em  todas  recebe  provas  da  maior  sym- 
pathia  e  frenéticos  applausos.  A  longa  pratica 
de  theatro  e  conhecimento  do  publico  facilitam 
a  este  artista  o  segredo  de  sempre  se  tornar 
apreciado,  quer  no  drama,  quer  na  comedia,  quer 
no  burlesco.  O  seu  reportório  é  vastíssimo  e  ge- 
nérico :  Joaquim  d'Almeida  tem  creaçòes  magni- 
ficas, e  tanto  no  género  dramático  como  no  có- 
mico, é  sempre  o  artista  correcto  e  distincto. 
Seria  difficil  dar  relação  exacta  de  todas  as  pe- 
ças que  tem  representado  nos  diversos  theatros. 
Além  das  que  apontámos,  lembra-nos  as  seguin- 
tes :  O  anjo  da  meia  noite,  O  fidalguinhoy  A  torre 
de  fíaòel,  A  eêtrangeira,  Gabriel  e  Lusbel  ou  o 
(haumaturgo,  vulgo  Santo  António,  Luiz  XI,  Uma 
bola  de  êobãoy  Os  campinos.  As  duas  bengalas,  O 
marido  de  duas  mulheres,  O  criado  brioso.  Viagem 
á  Suissa,  Os  lazaristas,  Nitouche,  O  saltimbanco, 
O  papá  fjcbonnard,  Miguel  Strogoff,  O  solar  dos 
Barrigas,  O  Ferraúraz  et  Alexandria,  João  Bran- 
dão, IjOuco  da  serra,  Capitão  phantasma,  O  ho- 
mem das  barbíu  brancas,  O  hmem  da  bomba,  A 
orphã  do  Aldoar,  Opinião  publica,  Debaixo  da 
mascara,  A  boceta  de  Pandora,  Nas  armas  do 
touro,  Ave  agoureira,  A  familia  Mongrol,  Quem 
muito  falia,  Dar  no  vinte,  O  romance  diurna  mu- 
lher honesta,  A  gallinha  da  visinha,  A  chave  do 
trinco,  O  homem  dos  suspensórios,  N.^  1  ali  á  es- 
quina, Joanna  a  doida,  O  Camões  do  Bócio,  Co- 
ração e  arte,  Angelo,  tyranno  de  Pádua,  O  cava- 
lheiro d^industria^  Guerra  aos  nunes,  Por  causa 
d^um  par  de  botas,  As  fidalgas  de  Pontalec,  Fructa 
do  tempo,  O  lenço  branco.  Moços  e  velhos,  O  lobo 
no  redil.  Laços  de  familia,  A  pérola  preta,  Posi- 
tivo, O  caminho  mais  comprido,  Nobreza  do  tra- 
balho, Guerrilheiro,  Mulheres  á  solta,  O  demónio 
^>  5^^i  ^  Bedempçâo,  O  supplicio  cTuma  mulher, 
A  mãe  do  engeitado.  Branca  de  ValneuU,  Como  se 
conhece  o  villão,  A  mana  do  conselheiro,  A  pri- 
meira pedra,  Zig-zag,  Sarilhos,  O  Desapparecido, 
e  ultimamente  a  comedia  allemã  em  4  actos  in- 
titulada Cabeça  de  burro.  Também  tem  recitado 
alguns  monólogos :  O  borlista,  Os  descuidos,  Ba- 
taplan,  etc.  Joaquim  d* Almeida  foi  casado  com 
D.  Adelaide  Pessoa,  já  hoje  fallecida,  senhora 
muito  distincta,  que  também  se  dedicou  á  arte 
dramática,  durante  algum  tempo,  debutando 
uo  Gvmnasio  em  24  de  julho  de  1862,  na  co- 
media em  1  acto:  Mirúia  mulher  perturba-se,  e 
depois  no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes, 
onde   representou    no    drama   marítimo,   em  5 


actos.  O  ccnrsario,  escrípto  pelo  £dlecido  José  Bo- 
maoo. 

AiwiMH^  (Joaquim  de).  Pianista  e  i 
do  século  XIX.  \âo  sabeioos  a  data  do  i 
f.  em  Lisboa  a  28  de  outubro  de  1874.  En  í 
d*nm  musico  de  pouco  merecimento.  Joio  d'Al- 
meida,  e  cunhado  de  Domingos  Bomtempo,  dív- 
tincto  pianista  e  compositor.  Joaqaim  d*AlmeHt 
publicou  grande  numero  de  phantasias  e  tre^M 
d*operas,  que  elle  arranjava,  e  que  a  casa  edi- 
tora Lence  &  Canongia  editoo.  A  casa  Sassetti 
também  publicou  uma  valsa  e  três  phantaaiai 
sobre  operas.  Joaquim  d^Almeida  era  bom  rapai, 
porém,  desvairado  por  uns  amores  illicitos,  soi- 
cidou-se.  disparando  contra  si  um  tiro  de  le- 
volver,  fallecendo,  n*um  quarto  particular  do 
hospital  de  S.  José,  dezesete  dias  ciepois. 

Almeida  (Joaquim  Correia).  Nat  de  Pena- 
cova, distr.  ae  Coimbra,  filho  de  Joaquim  Carloi 
Correia  d* Almeida,  doutorou-se  em  leis  na  Usi- 
versidade  de  Coimbra  a  1  de  outubro  de  1826. 

Almfilila  (Joaquim  Evaristo  de).  Medico  dis- 
tincto, contemporâneo:  fez  o  curso  de  medictna 
na  escola  medico-cirurgica  de  Lisboa  e  tem  se- 
guido uma  brilhante  carreira,  firmando  dia  a  dtt 
a  sua  reputação  como  medico  muito  estudioso  e 
dedicado.  Nos  Perfis  contemporantos,  n.*  52,  ven 
publicado  um  excellente  artigo,  devido  &  penna 
do  sr.  dr.  A16«do  da  Costa,  do  anal  extrahimos  of 
seguintes  paragraphos:  «Não  fallo  na  escrupulosa 
e  severa  meticulosidade  com  que  Joaqaim  Eva- 
risto attende  a  todos  os  deveres  do  exercício  da  soa 
profissão,  porque  a  supponho  inseparável  de  to- 
dos os  que  possuindo  uma  forte  intelligeneia  e 
um  espiríto,  além  de  culto,  irreprehensivelmente 
correcto,  tem  a  nitida  comprehensão  do  qae  deva 
ser  na  sociedade  um  medica  Mas  a  Evaristo  de 
Almeida  devemos  nós,  os  médicos,  pelo  menos  dois 
ser^úços  de  primeira  ordem,  um  dos  qoaes  se  tra- 
duz em  resultados  práticos  cujo  alcance  cada  ves 
mais  se  vae  evidenciando.  Refiro-me  á  consulta 
externa  dos  hospitaes  civis,  que  foi  exclusiva- 
mente devida  á  sua  iniciativa  e  á  fundação  de 
uma  associação  de  classe  medica  para  a  qual  a 
sua  contríbuicJío  de  trabalho,  de  estudo  e  de  pres- 
tigio foi  um  aos  mais  poderosos  se  não  o  unico  e 
verdadeiro  impulso.  Desconhecem  por  certo  os 
leitores  não  médicos  todo  o  alcance  e  toda  a  uti- 
lidade das  consultas  externas  dos  nossos  hospi- 
taes, como  difficilmente  avaliarão  a  somma  de 
esforço  que  é  preciso  despender-se  para  em  coi- 
sas ae  assistência  publica  se  arcar  com  a  herva 
damninba  que  tão  bem  vegeta  sob  as  branduras 
do  nosso  clima,  chamada  a  rotina.  As  consultas 
externas  são  escolas  de  especialidades  medicas 

3ue  diariamente  prestam  serviços  a  centenares 
e  doentes  pobres,  ao  mesmo  passo  que  instruem 
os  médicos  nos  mil  e  intricados  problemas  da 
ophtalmologia,  da  laryngelogia,  da  pediatria,  etc 
São  instituições  que  visam  de  um  lado  'a  crear 
entre  nós  especialistas,  que  realmente  se  espe- 
cializem pelo  estudo  e  pela  pratica  da  especiali- 
dade e  de  ontro  a  acabar  gradualmente  com  certa 
ordem  de  especialistas  de  largapratica  nos  hospi' 
taes  de  Paris,  onde  iam  buscar  autoridade  com 
bilhete  de  ida  e  volta  valido  por  trinta  dias.  No 
hospital  de  S.  José  e  do  Desterro  estão  as  con- 
sultas externas  funccionando  regularmente  sob  o 
patronato  da  direcção  superior  dos  hospitaes.  ¥íâ 
do  cérebro  de  Joaquim  Lvaristo  que  sabia  a  tdéa 
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doesta  ereação,  como  foi  da  sua  actividade  que 
sabia  todo  o  esforço  inicial  necessário  para  a  sua 
creacSo.  Arrebannar  os  clinicos  e  coordenar  os 
regalamentoe  e  leis,  estatuir  os  preceitos  do  seu 
funccionalismo  e  destrinçar  as  aptidões  especiaes 
de  cada  um  dos  médicos  da  consulta,  pôr  a  con- 
salta  a  trabalhar  yelando  até  pela  ordem  e  pro- 
priedade da  installação,  tudo  pôde  dizer-se  que 
foi  obra  quasi  exclosiva  de  Evaristo.  É  agora 
qae  já  v2o  passados  bastantes  annos  depois  da 
soa  nindacão  é  vêr  como  a  instituição  floresce  e 
como  a  idéa  de  Evaristo  tomada  realidade  cons- 
titae  am  dos  serviços  mais  frequentados  dos  bos- 
pitaes  civis  de  Lisboa.  Se  alguém  houve  q^ue,  se- 
gaindo  a  formula  nacional,  considerou  a  principio 
qae  a  consulta  externa  era  mais  uma  utopia  des- 
tinada a  um  breve  esquecimento,  poderá  agora 
convencer-se  do  quanto  pôde  uma  vontade  forte 
posta  ao  serviço  de  uma  causa  grande.  A*s  suas 
duvidas  e  receios  responder-lhe-não  os  centena- 
res de  doentes  que  diariamente  se  acotovellam 
nas  portarias  dos  hos- 
pitaes.  Na  distribuição 
dos  serviços,  em  que 
cada  medico  escolheu 
para  si  o  ramo  para 
o  qual  se  sentiu  com 
maiores  propensões, 
Joaquim  Evaristo  re- 
servou para  si  a  espe- 
cialidade mais  árdua: 
a  das  doenças  das 
creanças.  Nennuma  cli- 
nica exige  maior  saga- 
cidade de  observarão, 
maior  dose  de  paciên- 
cia, maiores  faculda- 
des devinatorias.  Por 
entre  a  vozearia  dos 
pequeninos  e  as  inter- 
mináveis prelengas  das  mães,  Evaristo  vae-se 
entregando  á  decifração  de  cada  um  dos  ele- 
mentos precisos  para  o  diagnostico,  sempre 
bem  hamorado,  sempre  pachorrento,  tendo  sem- 

Sre  ama  historia  com  que  captar  a  attenção 
e  uns  oa  um  a£Pago  com  o  qual  conquista 
sympathia  dos  restantes.  A*  Associação  dos 
médicos  portuguezes,  outra  instituição  cuja  ini- 
ciativa em  larga  parte  pertence  a  Evaristo, 
nfto  se  pôde  por  emquanto  vaticinar  um  tão 
rápido  e  tão  brilhante  resultado,  pois  que  mal 
decorreu  ainda  o  tempo  indispensável  para 
a  sua  constituição.  Um  ponto  ha  comtudo  a  re- 
gistar e  que  mostra  o  apreço  elevado  em  que  na 
classe  medica  é  tida  a  individualidade  por  tantos 
titalos  estimável  de  Joaquim  Evaristo.  E*  que  as 
,  tentativas  differentes  que  em  mais  de  uma  occa- 
siio  fôram  feitas  para  se  organisar  uma  aggre- 
miação  d'e8ta  ordem,  sossobraram  todas  apezar 
de  terem  á  soa  frente  alguns  dos  mais  respeita- 
dos médicos  da  capital.  Seria  que  só  agora  se  fez 
sentir  a  necessidaae  de  uma  associação  de  classe? 
Não  o  sapponho.  Pendo  decididamente  para  a 
convicção  de  que  aos  antigos  iniciadores  faltou 
em  ffrande  parte  este  condão  (}ue  é  tão  peculiar 
de  Evaristo,  qual  o  ie  attrahir  pela  sjmpathia 
todos  os  que  a*elle  se  acercam.  Lançada  a  idéa 
por  dois  dos  mais  enthusiastas  fundadores  da  As- 
sociação dos  Médicos,  Bettencourt  Ferreira  e  Cor- 
reia I>ias,  sustentada  e  defendida  pela  palavra, 
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pelo  estudo  e  pela  propaganda*' do  mallogrado 
Leão  d*01iveira,  de  João  Chaves,  de  Miguel  So- 
lano,  Hygino,  Alfredo  Luiz  Lopes  e  tantos  ou- 
tros, estou  persuadido  que  á  influencia  de  Joa- 
quim Evaristo  se  deveu  a  melhor  parte  dos  trium- 
phos  das  primeiras  e  maiores  difBculdades  da 
fundação.  E*  evidente  que  elle  nada  teria  con- 
seguido sem  o  concurso  de  todos  aquellcs  que 
constituíram  o  núcleo  fundador  da  associação  e 
cujos  nomes  hão  de  figurar  sempre  por  entre  os 
beneméritos  da  classe,  mas  creio  que  o  pensa- 
mento correria  grave  risco  de  morte  prematura 
sem  a  collaboração  tão  valiosa  quanto  por  todos 
avaliada  do  que  é  hoje  o  presidente  do  directó- 
rio da  sociedade.»  A  respeito  do  seu  mothodo  de 
tratamento  da  tuberculose,  transcrevemos  tam- 
bém o  seguinte  d*um  bem  elaborado  artigo  pu- 
blicado pelo  sr.  Lambertini  Pinto,  no  Brazu  e 
Portugal  do  anno  de  1899:  «Uma  bella  manhã, 
ha  cousa  de  quatro  mezes,  o  paiz  ficou  surprehen- 
dido  com  esta  grata  noticia :  o  medico  de  Lisboa, 
dr.  Joaauim  Evaristo,  em  sessão  da  véspera  na 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  communicara 
aos  seus  collegas  que,  tendo  procedido  a  ensaios 
de  tratamento  de  differentes  formas  da  tuber- 
culose pelo  liquido  ascitico  previamente  arejado, 
obtivera  em  todos  os  doentes  os  mais  lisongeiros 
resultados.  A  reconhecida  seriedade  profissional 
d'aquelle  clinico,  a  sua  modéstia  e  aversão  ao  re- 
clamo e  o  saber-se  logo  que  elle  ha  mais  de  um 
anno  trabalhava  obscura  e  tenazmente  em  veri- 
ficar a  exactidão  da  idéa  que,  n'uma  hora  feliz  de 
estudo,  concebera,  fizeram  que  a  imprevista  nova 
fosse  recebida  confiadamente  pelo  publico  e  acor- 
dasse alvoroços  de  alegria  na  grande  legião  dos 
infelizes,  cuja  existência  esse  infinitamente  pe- 
queno, a  que  Koch  deu  o  nome,  devora  dia  a  dia 
sem  piedade.  S.  M.  a  Rainha,  afiirmando  mais 
uma  vez  a  alta  noção,  que  a  distingue,  do  mo- 
derno ofBcio  de  reinar,  poz-se  logo  á  testa  do  mo- 
vimento de  sympathia  iniciado  em  favor  dos  tra- 
balhos do  dr.  Joaquim  Evaristo.  Chamou-o,  e  em 
palavras  de  caloroso  incitamento,  cujo  tom  de 
sinceridade  bem  traduzia  quanto  o  seu  grande 
coração  conhece  e  soffre  com  tanta  desventura 
sem  remédio,  sinceridade  testemunhada  em  con- 
tinuas peregrinações  aos  bairros  de  miséria  e 
hospitaes,  que  a  tuberculose  origina — animou-o 
a  porfiar  nos  seus  esforços,  offerecendo-se  para 
lhe  facultar  todos  os  elementos  de  estudo  e  de 
trabalho  que  lhe  fossem  necessários.  O  trata- 
mento consiste  em  injecções  que  nos  são  appli- 
cadas  duas  vezes  por  semana  no  dorso,  de  ordi- 
nário do  lado  do  pulmão  invadido.  A  dose  de  soro 
injectado  a  principio  é  de  V*  ^^  c-  c  Depois  vae 
ella  gradualmente  augmentando  até  3  c.  c.  Nos 
tuberculosos  febris  a  temperatura  ás  primeiras 
applicações  sobe  um  grau,  de  ordinário:  d'ondc 
resulta  o  dr.  Evaristo  usar  da  máxima  prudência 
no  tratamento  dos  enfermos  que  attingem  39°  c 
mais,  cada  dia,  buscando  previamente  fortale- 
cel-os  pela  hyperalimentação  e  attenuar-lhes  a  fe- 
bre pelos  meios  que  a  sciencia  aconselha.  Nos 
tuberculosos  apyreticos  o  augmento  de  tempera- 
tura é  quasi  imperceptível».  O  sr.  Lambertini 
Pinto,  como  declara  no  artigo,  de  que  extrahi- 
mos  estes  paragraphos,  fez  uso  d*esse  tratamento, 
de  que  tirou  magnifico  resultado.  Muitas  mais 
pessoas  também  teem  obtido  grandes  beneficies ; 
ao  consultório  do  dr.  Joaquim  Evaristo  d*Almcida, 
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concorrem  todos  os  dias  muitos  doentes  a  buscar 
allivios  aos  seus  soifrimentos. 

Almeida  (Joaquim  Januário  de  Sousa  Torres 
e).  Bacharel  formado  cm  direito  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  Braga  a  31  d'ago8to  de 
1835,  f.  a  20  de  março  de  1869.  Era  filho  do  con- 
selheiro Francisco  Xavier  de  Sousa  Torres  e 
Almeida,  advogado  distincto  em  Braga,  e  de 
D.  Anua  Cândida  d'Amarantc.  No  tempo  em  que 
seguia  o  curso  jurídico  foi  secretario  da  classe 
de  litteratura  e  bellas  letras  do  lustituto,  sendo 
depois  sócio  correspondente  da  mesma  associa- 

Ííto.  Terminados  os  estudos  em  1854,  voltou  para 
}raga,  sua  terra  natal,  e  ali  advogou  até  IHfiO. 
Foi  deputado  em  três  legislaturas,  representando 
o  circulo  de  Villa  Nova  de  Famalicão.  Por  di- 
ploma do  1864,  teve  a  nomeação  de  ajudante  do 
procurador  geral  da  fazenda,  logar  que  occupou 
até  ao  fim  da  vida.  Como  parlamentar,  mostrou 
sempre  que  tinha  dotes  de  orador  e  que  sabia 
profundar  as  questões  sociaes.  Em  julho  de  1860 
apresentou  uma  proposta  de  lei  para  ser  am- 
pliado o  praso  da  remissão  de  pensões  sub-em- 
phyteuticas,  marcado  na  lei  de  22  de  junho  de 
1846;  propoz  varias  reformas  da  lei  do  recruta- 
mento ;  foi  um  dos  mais  calorosos  e  distinctos  de- 
fensores da  extiucção  dos  morgados,  e  em  1866 
discutiu  o  projecto  de  lei  de  liberdade  de  im- 
prensa. Torres  c  Almeida  era  conhecido  como 
orador  distincto,  funcciouario  illustrado  e  ho- 
nesto. Casou  com  I).  Maria  Isabel  de  Lima  Bri- 
teiros.  Escreveu :  Menmria,  ou  considerações  sobre 
a  origem  da  língua  portugueza.  Sahiu  no  tomo  i 
do  jornal  O  lustituto,  de  que  foi  col labor ador ; 
vários  artigos  políticos  e  litterarios  no  Pharol  do 
Minho,  jornal  publicado  em  Braga.  Foi  fundador 
da  Be  vista  Académica,  em  Coimbra,  1854  e  um 
dos  redactores  do  Murmúrio,  periódico  litterario 
e  instructivo,  em  1856,  do  qual  se  publicaram  só 
23  números.  N'uma  collecção  poética  de  Almeida 
Braga,  com  o  titulo  de  Grinalda,  vem  uma  carta 
premeio  devida  á  sua  penna,  e  bem  assim  um 
juizo  critico  no  fim  do  drama  em  3  actos,  do  mesmo 
senhor,  intitulado:  Desgraça  é  ventura.  Também 
na  segunda  ediçSo  de  Poesias,  de  Luiz  Palmeirim, 
feita  em  1853,  publicou  um  juizo  critico.  Escreveu 
um  drama,  em  3  actos,  que  se  conserva  inédito, 
chamado  Paulo.  Torres  e  Almeida  era  commen- 
dador  da  ordem  de  Leopoldo,  da  Bélgica,  e  cavai- 
leiro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Concciçílo  de  Villa 
Viçosa. 

Almeida  (Joaquim  José  de).  General  do  exer- 
cito portuguez.  N.  em  Faro  a  11  de  dezembro  de 
1773,  f.  em  Lisboa  a  20  de  janeiro  de  1853.  Era 
filho  d'um  oflicial  superior  de  artilharia,  que  ti- 
nha egual  nome.  Em  1788,  assentou  praça,  tendo 
apenas  15  annos  de  edade,  e  começou  a  sua  car- 
reira militar,  tomando  parte  na  campanha  do 
lloussillon.  Passou  depois  a  servir  na  brigada 
real  de  marinha,  pertencendo  á  guarnição  das 
naus  Vasco  da  Gama  e  Bainha,  das  fragatas 
Cysne  e  S.  João  Principe,  e  d'outros  navios  que 
no  começo  do  século  xix  se  empregavam  constan- 
temente nos  cruzeiros  do  estreito  de  Gibraltar. 
Estando  a  bordo  da  nau  Bainha,  assistiu  ao  blo- 
queio do  Malta  c  cruzeiro  no  Mediterrâneo,  em 
que  a  esquadra  portugucza,  commandada  pelo 
marquez  de  Niza,  se  portou  brilhantemente,  reu- 
nida com  a  iiiglcza,  sob  o  commando  superior  do 
almirante  Nelson.  N'esta  campanha,  1798  c  1799, 
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e  por  occasiíto  da  tomada  de  Nápoles  e  destrui- 
ção da  republica  Parthenopêa,  os  soldados  ds 
nau  Bainha  saltaram  em  terra,  levantaram  e 
guarneceram  trincheiras  no  cerco  do  castellode 
SanfElmo,  que  estava  occupado  pelas  tropas  fran- 
cezas.  Foi  d'aquellas  trincheiras  que  partia  a  bali 
que  derrubou  o  pau  da  bandeira,  dando-se  a  to- 
mada do  castello,  que  os  nossos  soldados  minto 
auxiliaram,  facilitando-se  ás  forças  alliadas  a  es- 
trada na  cidade.  Joaquim  José  d*Almeida  conti- 
nuou a  subir  postos  na  brigada  real  de  maríoJit, 
fazendo  serviço  na  esquadra,  e  em  terra  do  Braiii, 
para  onde  fora  a  maior  parte  da  força  de  marioks 
com  D.  JoSo  VI.  Em  1821,  foi  nomeado  coronel 
commandaute  do  batalhão  de  infantaria  de  Loan- 
da,  governando  também  interínamcnte  a  provín- 
cia d' Angola  até  1823.  Nas  campanhas  da  liber- 
dade, no  periodo  de  1828  a  1833,  prestoa  valiosos 
serviços,  e  coube-lhe  a  gloria  de  ter  tomado  a  praça 
do  Sines,  com  o  seu  regimento,  sendo  comman- 
dante  da  brigada  de  marinha.  Entrou  nas  acções 
de  S.  Thiago  de  Cacem,  S.  Luiz,  desembarque  na 
Figueira,  etc.  Em  1836,  também  prestou  muitos 
serviços  em  defeza  do  paeo  de  Belém  na  revolta 
conhecida  pela  Belemzaaa.  Os  revoltosos  peise- 
guiram-n'o,  e  conseguindo  fugir  para  o  lado  do 
mar,  foi  abrigar-se  a  bordo  da  nau  inglesa  Mt- 
dina.  Na  lucta  com  os  revoltosos,  ficou  ferido  o 
cavallo,  e  o  camarada  mie  o  segurava  morto  i 
baione  tidas.  Foi  vogal  enectivo  do  supremo  con- 
selho de  justiça  militar,  cargo  que  exerceu  até 
fallecer.  No  anno  de  1851  teve  o  posto  de  mare- 
chal de  campo  graduado.  Nas  ordens  militares 
foi  elogiado  por  muitas  vezes,  e  agraciado  com 
diversas  condecorações  nacionacs  e  estrangeiras; 
só  usava,  porém,  a  fita  azul  de  official  da  Torre 
e  Espada,  a  commenda  d'Aviz  e  a  peça  no  braço 
esquerdo  designativa  de  veterano  de  Roussillon. 
Falleceu  d'uma  apoplexia  fulminante  este  bravo 
e  valente  militar,  que  tantas  vezes  vira  a  morte 
dcante  de  si,  e  que  as  balas  sempre  haviam  res- 
peitado no  campo  das  batalhas,  em  que  se  porton 
como  heroe. 

Almeida  (Joaquim  José  de).  Cirurgião  militar, 
primeiro  secretario  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa;  n.  n*esta  cidade  a  24  de  de- 
zembro de  18()3;  f  em  1856.  Depois  de  cursar  os 
estudos  secundários,  matriculou-se  na  escola  re- 
gia do.  Lisboa,  cm  1819,  no  hospital  de  S.  José. 
Segundo  consta  da  sua  carta  de  cirurgia,  datada 
de  21  do,  novembro  de  1823,  em  todos  os  exames, 
theoricos  e  práticos,  foi  approvado  nemine  diaere- 
pante.  Tendo  grande  paixão  pelo  estudo  das 
sciencias  philosopliicas  auxiliares  de  que  versava, 
e  tendo  apenas  20  annos  de  edade,  quiz  comple- 
tar e  aperfeiçoar  a  sua  educação  scientifica  com 
o  curso  de  physica  c  chimica,  feito  por  Mouaiobo 
d'Albuquerquc  na  casa  da  Moeda  em  1825,  e  com 
aturados  estudos  de  historia  natural  professada 
na  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa.  A  carreira 
profíssioual  de  Joaquim  José  d* Almeida  apresenta 
dois  pcriodos  diflcreutes :  o  primeiro  consagrado 
á  cirurgia  militar,  1825  a  1838 ;  o  segundo  dedi* 
cado  á  clinica  civil  de  Lisboa,  e  ao  serviço  e 
illustraçHO  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas, 
onde  foi  adinittido  cm  1840,  como  sócio  effectivo, 
exercendo  o  cargo  do  segundo  secretario,  e  de- 

Í»ois  de  primeiro,  dcsdo  1847  até  á  data  do  sen 
allecimento. 
Almeida  (Joaquim  José  éC).  Encarregado  da 
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secçSlo  de  installaçoes  eléctricas  no  Arsenal  da 
Marinha.  Em  abril  de  1899  submetteu  á  aprecia- 
çiio  das  instancias  superiores  de  marinha  um 
projecto  de  sua  invenção  para  a  transmissão  de 
communicaoão  a  distancia  por  focos  eléctricos.  O 
projecto,  por  ordem  do  ministro,  foi  submettido  á 
apreciação  d'uma  commissão  technica. 

Almeida  (Joaquim  José  Pereira  de).  Official 
da  marinha  portugueza,  dos  fins  do  século  xviii 
e  princípios  do  século  xix.  Era  piloto  mercante, 
e  parece  que  só  devido  a  protecções  é  que  con- 
seguiu ter  entrada  na  marinha  de  guerra;  foi 
promovido  em  1798  a  segundo  tenente  da  ar- 
mada, sem  que  conste  nenhum  acto  distincto 
pelo  qual  merecesse  semelhante  honra,  que  só 
assim  se  conferia  aos  marinheiros  mercantes.  Es- 
teve captivo  em  Argel,  por  fazer  parte  da  guarni- 
ção da  fragata  Cysne,  que  os  argelinos  tomaram 
por  surpresa  na  noite  de  7  para  8  de  maio  de  1802. 
I>urante  dois  annos  permaneceu  no  captiveiro, 
até  que  conseguiu  evadir-se  a  21  de  novembro 
de  1804,  apparecendo  em  Lisboa  a  28  de  janeiro 
de  1805.  Esta  fuga  espinhosa,  e  os  trabalhos  que 
passaram  os  pobres  captivos  d' Argel  são  conta- 
dos pela  tradição  com  episódios  mais  ou  monos 
verdadeiros,  mais  ou  menos  românticos.  Não  cons- 
ta que  ninguém  escrevesse  a  historia  do  aprisio 
namento  da  fragata  Cysne  e  do  captiveiro  da  sna 
guarnição,  nem  o  próprio  almirante  Celestino 
Soares,  que  publicou  tantos  factos  curiosos  da 
vida  de  marinha  nos  seus  Quadros  Navaes.  Cho- 
rudo a  Lisboa,  Joaquim  José  Pereira  d'Almeida 
roi  empregado  na  esquadra  que  conduziu  ao  Bra- 
zil  a  família  real.  N*essa  esquadra  alcançou  ser 
promovido  a  capitão  tenente  c  a  sogunao  com- 
mandante  da  fragata  Minerva.  Esta  promoção  foi 
uma  fatalidade  para  o  immediato  Pereira  d'Al- 
rocida,  porque  deu  fim  á  sua  carreira  militar 
d'uma  forma  cobarde  e  ignominiosa.  A  fragata 
Minerva  costumava  navegar  para  a  índia,  e  a 
15  d*agosto  de  1809  encontrou-se  Brassas  de  Ben- 
gala com  a  fragata  franceza  Ikllone  ;  houve  re- 
nhido combate,  em  que  a  Minerva  se  portou  va- 
lentemente e  a  guarnição  com  toda  a  energia. 
Depois  d*um  pequeno  intervallo,  porem,  a  batalha 
tomou  um  aspecto  mais  terrível,  de  que  a  Mi- 
nerva se  resentiu  bastante,  e  Pereira  d' Almeida, 
conhecendo  o  perigo  que  a  fragata  corria,  inti- 
midou-se  a  tal  ponto,  nue  appareceu  na  tolda 
todo  horrorisado,  dirigindo  cobardemente  á  equi- 
pagem phrases  atterradoras,  que  fez  desanimar 
toda  a  guarnição  e  até  o  próprio  commandante. 
Um  piloto,  então,  indigno  e  cobarde,  sem  ordem 
alguma  superior,  lembrou-se  de  arriar  vergonho- 
samente a  bandeira,  e  a  fragata  rendeu- se,  indo 
parar  á  Ilha  de  França,  d'onde  mais  tarde  os  of- 
nciaes  voltaram  para  Portugal  em  troca  de  pri- 
sioneiros. O  immediato  Pereira  d'Almeida,  cul- 
Sado  na  perda  e  entrega  da  Minerva,  foi  con- 
emnado  em  8  de  julho  de  1812,  por  sentença 
do  supremo  conselho,  a  degredo  por  toda  a  vida 
para  a  Africa,  depois  de  se  lhe  despir  a  farda 
com  infâmia  n'uma  praça  publica.  A  ultima 
parte  da  sentença  foi  modificada  pela  clemência 
regia  em  exautoração  dentro  da  própria  prisão 
do  criminoso.  O  infeliz,  victima  da  sua  cobardia,  ou 
antes  da  fatalidade,  lá  foi  expiar  o  seu  crime  nos 
sertões  d'Africa.  Depois  da  sua  enérgica  e  auda- 
ciosa fuga  do  captiveiro  d'Argel,  só  se  pôde  con- 
cluir que  foi  um  acto  de  irrefiectida  fraquesa, 

VOL.  1  —  FL.  33 


?[ue  o  levou  a  praticar  aquella  cobardia  ao  vêr  a 
ragata  quasi  perdida.  Os  juizes  ainda  foram  bon* 
dosos  na  sentença,  porque  a  lei  impõe  a  pena 
de  morte  á  cobardia  em  frente  do  inimigo. 

Almeida  (Joaquim  Pereira  d^).  Filho  de  José 
Thomaz  Pereira ;  n.  em  Carvalhal  de  Monsaraz, 
comarca  de  Vizeu.  Formou-se  em  cânones  em 
Coimbra  a  21  de  junho  de  1818.  Já  é  fallecido. 

Almeida  (Joaquim  Salgueiro  de).  Medico  dis- 
tincto. N.  no  Rio  de  Janeiro,  mas  tem  vivido 
ha  muitos  annos  em  Portugal,  conservando-se 
actualmente  em  Lisboa,  exercendo  clinica.  E*  um 
trabalhador  incansável  na  sua  obra  humanitária, 
e  concorreu  muito,  e  com  a  maior  energia  para 
o  bom  resultado  da  Associação  da  Ambulância  dos 
Bombeiros,  lembrando  os  meios  de  acudir  aos  que 
se  sacrificam  em  salvar  as  vidas  dos  accommet- 
tidos  pela  voracidade  do  fogo ;  e  para  conseguir 
este  fim  inventou  uma  maca,  muito  ligeira  e  por  • 
tatil,  para  o  transporte  dos  feridos,  e  uma  bar- 
raca especial,  fornecida  de  todos  os  meios  pre- 
cisos para  no  próprio  local  do  sinistro  poderem 
prestar-se  promptos  e  salutares  auxilies  aos  que 
d'elles  careçam.  Além  d'estes  cuidados,  e  do  cum- 
primento dos  deveres  de  clinico,  o  dr.  Joaquim 
Salgueiro  d'Almeida  emprega  todos  os  momentos 
que  lhe  sobram  no  estudo  e  na  santa  obra  da 
instrucção  popular.  Dirige  asylos,  promove  as- 
sociações, visita  e  funda  escolas,  presta  auxilies 
clínicos  gratuitos  aos  pobres ;  e  n'essas  occasiões, 
procurando  despertar  em  todos  o  sentimento  da 
consciência  individual,  muitas  vezes  adoimecido, 
explica-lhes  os  preceitos  da  hygiene,  e  as  sagra- 
das leis  do  trabalho  e  do  dever.  Salgueiro  d'Al- 
meida  prestou  sempre  relevantes  serviços  ao 
Asylo  de  S.  João,  e  ha  annos  offereceu-se  por  um 
impulso  espontâneo,  para  facultativo  assistente 
do  Asylo  de  N.  S."  da  Conceição,  de  raparigas 
abandonadas,  no  antigo  convento  do  Rato,  em 
Lisboa,  prestando  ofliciosamente  todos  os  seus 
serviços  como  clinico. 

Almeida  (D.  Jorge  de).  Bispo  de  Coimbra  c 
conde  d'Arganil.  N.  em  1458 ;  f.  a  25  de  julho 
de  1543.  Era  filho  do  1.°  conde  d'Abrantes,  D.  Lo- 
po d'Almeida.  Em  1481  recebeu  de  D.  Affonso  V 
a  mitra  de  Coimbra,  sendo  o  38.**  bispo,  e  gover- 
nou durante  sessenta  e  dois  annos,  até  á  data  do 
seu  fallecimento.  Em  1490  acompanhou  D.  João  II 
á  fronteira,  quando  foi  buscar  a  princeza  D.  Isa- 
bel, noiva  de  seu  filho  D.  Aítonso.  Sendo-lhe 
aquelle  monarcha  muito  affeiçoado,  quiz  que 
D.  Jorge  d'Almeida  o  acompanhasse  a  Alvor 
quando  para  ali  foi  procurar  allivios  aos  sofri- 
mentos que  o  victimaram ;  foi  também  um  dos  fi- 
dalgos que  assistiram  á  sua  morte,  em  1495. 
D.  Jorge  baptisou,  em  1572,  o  infante  D.  Henri- 
que, que  depois  foi  rei  de  Portugal.  N'um  dos 
conclaves  que  se  celebraram  no  seu  tempo,  teve 
muitos  votos  para  papa,  porque  não  era  ainda 
indispensável  ter  o  cnapeo  de  cardeal  para  se 
obter  a  thiara.  D.  João  III,  que  muito  o  respei- 
tava por  vôr  a  consideração  com  que  a  Egreja  o 
distinguia,  escolheu-o  para  inquisidor  mór,  quan- 
do pensou  em  estabelecer  em  Portugal  o  Santo 
0£Bcio.  D.  Jorge  d' Almeida  porém  pouco  tempo 
exerceu  aquelle  cargo.  Deixou  uma  obra,  que  é 
hoje  muito  rara,  e  de  que  ha  um  exemplar  na 
bibliotheea  de  Coimbra,  Constituições  do  bispado 
de  Coimbra^  a  qual  foi  impressa  em  1521.  Foram 
as   primeiras   constituições  doeste  bispado  que 
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86  publicaram.  Esta  obra  é  um  precioso  reposi- 
tório de  noticias  curiosas  para  a  historia  cios  cos- 
tumes portuguezes  no  século  xvi.  No  Diccionario 
hihlioaraphico,  tomo  II,  pag.  99,  vem  o  titulo  does- 
tas Constituições,  que  transcrevemos  fielmente: 
« Costituyçoões  do  l^ado  de  Coimbra,  feytas  poUo 
muyto  reuerendo  e  magnifico  senhor  o  senor  dom 
Jorge  dalmeyda  bpo  de  Coimhra  Conde  Darganil, 
etc.  «Este  titulo,  diz  Innocencio,  acha-se  na  par- 
te inferior  do  frontispicio,  sendo  o  resto  d*estc 
occupado  por  uma  estampa,  que  contém  as  armas 
do  bispo,  constando  de  um  escudo  dividido  em 
quatro  partes,  tendo  em  duas  d'estas  doze  bezan- 
tes,  seis  em  cada  uma,  em  aspa,  e  nas  outras  um 
leílo  rompante  em  cada  uma,  também  em  aspa ; 
tudo  dentro  de  uma  tarja,  cm  cujo  circuito,  for- 
mado em  ângulos  rectos,  se  divisam  em  caracte- 
res próprios  do  gosto  da  época,  e  delicadamente 
floreados,  as  palavras  seguintes :  Nemo  vidit  ni- 
mis,  repetidas  nos  quatro  lados  da  mesma  tarja.» 
D.  Jorge  d*Almeida  falleceu  em  Coimbra,  com 
8õ  annos  de  edadc,  e  ficou  depositado  na  só  ve- 
lha da  mesma  cidade. 

Almeida  (D,  Jorge  de).  Clérigo  secular,  doutor 
em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  arce- 
diago da  cathcdral  d*Evora,  arcebispo  de  Lisboa, 
inquisidor  geral,  abbade  commendatario  do  mos- 
teiro d' Alcobaça.  N.  em  Lisboa,  em  1531,  e  f.  a 
20  de  março  de  1585.  Era  filho  de  D.  I^opo  d' Al- 
meida, e  de  sua  mulher,  D.  Antónia  Henriques. 
Foi  também  reitor  da  Universidade,  sendo  eleito 
a  25  de  janeiro  de  1560.  Na  forma  dos  Estatutos 
de  D.  João  III,  que  se  perderam,  o  claustro  ple- 
no por  eleição  escolhia  reitor  que  servisse  trcs 
annos,  mas  o  eleito  nSo  podia  tomar  posse  em- 
quanto  não  obtivesse  confirmação  regia.  Em  claus- 
tro de  2  de  dezembro  de  1559  foi  eleito  reitor 
D.  Manuel  do  Menezes ;  sabendo,  porém,  el-rei 
que  o  claustro  desejava  eleger  D.  Jorge  d' Almeida, 
mas  que  o  nao  pudera  nizer  em  consequência 
d'elle  nílo  ter  ainda  completado  30  annos,  como 
os   Estatutos  exigiam,  recusou  a  confirmação  a 
D.  Manuel  de  Menezes,  que  não  podia  vir  reger  a 
Universidade  por  ter  sido  nomeado  deão  da  ca- 
pella  real,  c  mandou  insinuar  mie  a  Universidade 
elegesse  D.  Jorge,  que  ello  o  dispensava  da  falta 
da  edade.  I).  Jorge  foi  eleito  por  acdamaçao  no 
claustro  de  25  de  janeiro  de  1560,  tendo  a  confir- 
mação regia  a  11  de  setembro  do  mesmo  anuo. 
Sendo  jjl  reitor   é    que    se    doutorou  em  15G2. 
D.  Jorge  também  foi  visitador  da  Universidade, 
cujo  documento  régio  da  nomeação  foi  lido  em 
conselho-mór  de  9  de  fevereiro  de  1563.  O  docu- 
mento ordenava  que  continuasse  no  logar  de  rei- 
tor emquanto  se  não  mandasse  o  contrario,  c 
usasse  cumulativamente  o  poder  do  visitador  e 
reformador.  Em  31  de  julho  de  1563  completou  o 
tempo  do  seu  governo,  vindo  então  para  a  capi- 
tal,  onde    em   1570,  pela  renuncia  do  cardeal 
D.  Henrique,  sabiu  A  cadeira  archiepiscopal  de 
Lisboa.  Quando   em   1578,  D.  Sebastião  partiu 
para  a  Africa,  foi  elle  um  dos  cinco  governadores 
nomeados  pelo  rei,  para  regerem  o  reino,  também 
durante  a  sua  ausência.  Esta  regência  também 
prevaleceu  no  interregno  que  seguiu  depois  da 
morte  do  cardeal  rei  até  que  o  rei  de  Castella  se 
apoderou  de  Portugal.  D.  Jorge  era  afl:*eiçoado  a 
D.  Filippe ;  assistiu  nas  cortes  de  Thomar,  com 
08  bispos  de  Braga  e  d*Evora,  ii  acclamação  do 
rei  hcspanhol ;  foi  nomeado  inquisidor-mór,  falle- 
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cendo  cinco  annos  depois  em  Torres  Novas,  vindo 
scpultar-se  na  sé  de  Lisboa.  Escreveu  um  Nobi- 
liário, que  ficou  manuscripto ;  Consiituiçõei  do 
Arcebispado  de  Lisboa,  que  foram  publicadaB  em 
1588,  pelo  seu  snccessor  D.  Miguel  de  Caâtro,com 
o  seguinte  titulo :  Constituições  do  Arcebispado 
de  Lisboa,  assi  as  antigas  como  as  extranaganUs 
primeiras  e  segundas.  Agora  nouamenie  impressas 
por  mandado  do  Jll.^^  e  liev.^^  Sr.  D,  Migud  di 
Castro,  Arcebispo  de  Lisboa.  Attribue-se  a  D.  Jor» 
ge  d'Almeida  o  seguinte  livro :  Index  librarum 
prohibitonim  cum  regidis  confectis  per  Paires  de. 
auctoritate  SS.  i>.  nosiri  Pii  IIII  Pont,  Max. 
comprobatus.  Nutic  recens  de  mandato  TU.  ac  JUv 
D.  òeorgii  Dalmeida  Metropòl.  Archiepiscopi  Olys- 
siponensis.  Olyssipone,  excubebat  AntoDius  Ribe- 
rius,  1581.  E  no  fim  se  lhe  juntou  em  portugnez : 
Catalogo  dos  livros  que  se prohibem  nestes  reynos 
c  senJiorios  de  Portugal,  por  mandado  do  iU.^  t 
rev.'"*>  sr.  D.  Jorge  de  Almeida  Metropolitano  Ar- 
cebispo de  Lisboa  Inquisidor  geral,  etc.  Com  outras 
cousas  necessárias  á  matéria  da  prohibição  dcs 
livros.  Lisboa  1581.  Este  catalogo  loi  coordenado 
pelo  dominicano  fr.  Bartholomeu  Ferreira,  qae 
o  subscreve. 

Almeida  (Padre  Jorge  de).  Jesuita  professo 
c  orador  sagrado.  Nat.  d'Agueda,  f.  em  1643.  Ha 
(rdle,  impresso,  um  Sermão  na  Beatificação  de 
S.  Francisco  Xavier,  1620. 

Almeida  (José  de).  Esculptor  do  século  xvnL 
N.  em  1709,  f.  em  1769.  Cyrillo  Volkmar  Ma- 
chado, na  sua  Collec^ão  de  memoríaSf  diz  que  José 
d'Almeida  foi  o  primeiro  esculptor  d*aqaelle  sé- 
culo, que  soube  cinzelar  bem  em  pedra.  Estudon 
em  Roma,  sendo  discípulo  de  Carlos  Monald;  era 
competidor  de  Alexandre  Giusti,  que  tinha  sido 
discípulo  de  Conca  e  de  Maini.  José  d' Almeida 
também  trabalhava  em  madeira.  São  numerosas 
as  suas  obras  citadas  por  Cyrillo  Machado,  entre 
as  quacs  se  destacam  a  estatua  de  S.  Paulo,  exis- 
tente na  capella  do  paço  das  Necessidades,  e  ou- 
tra, de  S.  João  Baptista,  no  papo  da  Bemposta.  No 
Dictionnaire  Histórico- Artutiqut  du  Portugal,  o 
condo  Kaczynski  dá  também  nota  d*uma  estatua 
do  S.  Onofre,  na  antiga  egreja  da  Trindade,  de 
esculpturas  feitas  em  alguns  dos  coches  que  ser- 
viram na  entrada  em  Roma  do  embaixador  por- 
tugnez MuUo  c  Castro,  c  que  no  livro  intitulado 
En\i)aixad<i  de  Mello  e  Castro  se  vêem  os  dese- 
nhos doestes  coches. 

Almeida  (D.  José  de).  Fidalgo  distincto,  grande 
amador  de  musica  e  insigne  cantor.  N.  em  Lisboa 
a  7  de  fevereiro  de  1858,  f.  a  5  d'outubro  de  18S4. 
P>a  descendente  d*uma  das  mais  respeitáveis  e 
distinctas  famílias  portuguezas,  filho  ae  D.  IVan- 
cisco  d* Almeida  e  de  D.  Carolina  Street  de  Arriaga 
e  Cunha.  Tendo  decidida  vocação  para  a  masica, 
aprendeu  na  infância  os  primeiros  rudimentos  do 
solfejo  e  a  tocar  fiauta,  com  seu  pac,  amador  de 
musica  illustrado  e  um  flautista  distincto.  Assen- 
tou praça  em  artilharia,  chegando  ao  posto  de 
capitão.  Não  perdeu  nunca  o  gosto  pela  musica, 
e,  reconhecendo  que  tinha  uma bella  voz  de  baixo, 
e  muito  maleável,  procurou  desenvolvel-a  e  aper- 
feiçoal-a,  empregando  alguns  cuidados  e  exerci- 
dos. Casou  com  D.  Julieta  da  Fonseca,  excellente 
pianista,  cousummada  professora,  filha  do  com- 
niendador  Francisco  Lourenço  da  Fonseca,  en- 
tbusiastico  amador  de  musica,  o  também  flau- 
tista. Doesta  união  resultou  o  commum  aperfei- 
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çoamento  na  arte  a  que  ambos  consagravam  todos 
os  seus  desvcUos  e  cuidados.  Em  pouco  tempo, 
D.  José  d*Almcida  tornou-so  um  perfeito  cantor, 
sempre  admirado  e  applaudido  nos  salões  aristo- 
cráticos. Accedendo  a  pedidos,  resolveu-se  a  con- 
correr também  aos  concertos  públicos,  e  apresen- 
toa-se  pela  primeira  vez  em  S.  Carlos,  a  17  de 
fevereiro  de  1879,  n*um  sarau  em  beneficio  dos 
asylos  para  rapazes  e  meninas  pobres.  Tinha  en- 
tão 21  annos  de  edade,  e  a  sua  voz  avolumara-se, 
tomara-se  robusta,  conservando  aquelle  timbre 
sjmpatbico  e  pura  emissão  que  constituiam  o 
encanto  de  quantos  o  escutavam.  Continuou  to- 
mando parte  em  differentes  concertos  da  Acade- 
mia Real  dos  Amadores  de  Musica,  e  em  diversos 
beneficies,  a  que  sempre 
estava  prompto  a  com- 

Sarecer.  Em  1884,  a  6 
c  junho,  na  Academia, 
cantou  na  Patrie,  can- 
tata de  Alfredo  Keil; 
em  1885,  no  antigo  thea- 
tro  dos  Recreios,  na 
opera  de  Ponchielli,  / 
Fromessi  Sposi,  recita 
de  amadores,  sob  a  di- 
recção do  fallecido  An- 
tónio Duarte  da  Cruz 
Pinto.  Esta  opera  re- 
petiu-se  em  8  de  junho 
de  1886,  no  theatro  de 
S.  Carlos,  para  festejar 
X)  casamento  de  SuaMa- 
gestade  El-Rei  Senhor 
D.  Carlos,  então  prínci- 
pe. Em  1887,  no  salão 

da  Trindade,  cantou  a  Maria  Magd<ilena,  de  Mas- 
senet,  e  um  duetto  da  Eva,  do  mesmo  autor,  em 
dois  concertos  de  amadores  e  artistas,  também 
organisados  por  António  Duarte.  Em  19  e  20  de 
outubro  de  1889,  cantou  o  Favsto,  de  Gounod,  no 
theatro  de  S.  João  do  Porto,  em  beneficio  dos  or- 
phãos  do  violinista  Marques  Pinto.  Além  d'cstcs 
concertos  e  representações  mais  notáveis,  devem- 
se  também  mencionar,  com  especialidade,  os  con- 
certos dados  pela  Academia  Real  dos  Amadores  do 
Musica  em  1892;  no  dia  8  de  junho  no  salão  da 
Trindade,  e  em  3  de  julho  no  theatro  de  S.  Car- 
los, D.  José  d'Almeida  desenvolveu  todos  os  re- 
cursos d'um  cantor  consummado,  n'uma  bailada 
escripta  por  Victor  Hussla  sobre  a  poesia  portu- 
gueza  de  Lopes  de  Mendonça  O  cântico  das  Va- 
giu, com  acompanhamento  a'orchestra.  A  ultima 
vez  que  D.  José  cantou  em  publico  foi  n'um  con- 
certo da  Academia  em  10  d'abril  de  1893.  No 
principio  de  1894  teve  uma  congestão  pulmonar; 
partiu  para  a  Suissa,  por  conselho  dos  médicos, 
e  alli  experimentou  sensíveis  melhoras.  Entrava 
j4  em  franco  restabelecimento,  quando  lhe  sobre- 
veiu  uma  pneumonia,  a  que  succumbiu.  D.  José 
d*Almeida  era  muito  estimado  e  respeitado;  não 
se  recusava  nunca  a  concorrer  com  o  seu  prés- 
timo a  todas  as  festas  de  beneficência,  e  a  coa- 
djuvar os  artistas  que  recorriam  ao  seu  auxilio ; 
apaixonado  pela  musica,  interessava-se  por  tudo 
quanto  lhe  dizia  respeito,  procurando  sempre  a 
convivência  dos  melhores  artistas  para  mais  se 
esclarecer  nas  questões  de  arte.  S.  M.  El-rei  sr. 
D.  Carlos  tinha-o  nomeado  seu  ajudante  de  or- 
dens. 


I  Almeida  (José  Alexandre  de  Campos  e).  Lente 
]  cathedratico  de  direito  e  vice-reitor  na  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  em  Villar  Torpim,  co- 
marca de  Trancoso,  a  17  de  novembro  de  1794, 
onde  também  falleceu  a  21  de  novembro  de  1850. 
Era  filho  de  Matheus  António  d*Almeida  e  de 
D.  Caetana  Manuela  de  Campos  Pereira.  Em 
casa  de  seu  avô,  o  capitâo-mór  da  villa  do  Sabu- 
gal, e  sob  a  direcção  d'um  virtuoso  ecclesiastico, 
que  para  a  educação  d*este  e  d'outros  netos,  cha- 
mara para  sua  casa  aquelle  venerável  ancião,  co- 
meçou os  seus  estudos,  dando  logo  indicies  de 
superior  intelligencia,  vasta  e  prompta  compre- 
hensão,  assíduo  e  desvelado  estudo,  que  foi  em 
todo  o  decurso  da  sua  vida  a  sua  paixão  proemi- 
nente. Destinado  pela  familia  á  profissão  litte- 
raria,  para  que  mostrava  singular  e  precoce  dis- 
posição, preparava-se  para  começar  os  estudos 
superiores  em  outubro  de  1810,  quando  o  general 
francez  Massena  invadiu  Portugal  com  o  seu 
exercito;  devido  a  esta  circumstancia  só  poude 
matricular-se  no  primeiro  anno  da  faculdade  de 
direito  em  outubro  de  1812,  conforme  os  desejos 
da  familia,  matriculando-se  também  no  primeiro 
anno  de  philosophia,  segundo  as  suas  próprias 
aspirações.  Cursou  a  faculdade  de  direito  com 
muito  aproveitamento  e  distincção,  tendo  em 
todos  os  annos  alcançado  os  prémios  pecuniá- 
rios; doutorando-se  a  21  de  junho  de  1818, 
obteve  pouco  depois  a  regência  d'uma  das  ca- 
deiras do  curso.  José  Alexandre  do  Campos  e 
Almeida  foi  victima  de  todas  as  reacções  abso- 
lutistas, sendo  perseguido  por  liberal,  em  1823, 
chegando  a  soíFrer  uma  prisão  curta  e  suave  no 
Limoeiro ;  mas  em  1828,  a  perseguição  tornou-se 
mais  séria,  sendo  preso  e  encerrado  nos  cárceres 
da  villa  d*Almcida,  interrompendo  assim  a  sua 
illustre  carreira  de  professor.  Conservou-se  preso 
até  que  o  poder  constitucional  ficou  completa- 
mente constituído,  recuperando  então  a  liber- 
dade, e  sendo  nomeado  vice-reitor  da  Universi- 
dade por  carta  régia  de  12  de  maio  de  1834,  com 
amplos  poderes  para  refonnar  e  melhorar  o  en- 
sino e  as  tradições  universitárias,  dando  em  be- 
neficio d'aquelle  estabelecimento  scientifico  todas 
as  providencias  que  lhe  parecessem  opportunas, 
e  propor  todas  as  medidas  necessárias  para  se 
abrir  a  Universidade  em  tempo  competente.  Em 
1847  soffreu  novas  torturas,  porque  o  seu  nome 
foi  um  dos  primeiros  de  que  o  governo  anti-pro- 
gressista  se  lembrou  para  inscrever  na  lista  dos 
proscriptos.  Esteve  preso  a  bordo  da  fragata 
Diana;  esta  prisão  não  foi  demorada,  mas  foi 
mais  cruel  e  feroz,  e  soffrería  os  horrores  do  bri- 
gue Audaz,  a  que  estava  destinado,  se  um  acaso, 
que  pareceu  providencial,  não  houvesse  demorado 
a  sua  viagem  da  Figueira  para  Lisboa.  Só  con- 
seguiu ser  solto  quando  se  proclamou  a  amnistia, 
em  junho  do  referido  anno  de  1847,  que  as  três 
potencias  interventoras  fizeram  decretar.  Então 
afiastou-se  da  politica,  e  recolheu-se  a  sua  casa 
de  Villar  Torpim,  d'onde  não  tornou  mais  a  sa- 
hir.  O  dr.  José  Alexandre  de  Campos  e  Almeida 
foi  constantemente  deputado,  desde  1834  a  1842, 
c  era  1837  presidiu  ao  congresso  constituinte  de 
3  de  junho  até  10  d'agosto  de  1837,  data  em  que 
foi  chamado  ao  ministério  para  diriçir  a  pasta 
dos  negócios  ecclesiasticos  e  da  justiça;  algum 
tempo  se  conservou  no  ministério,  sanindo  de- 
pois, quando  viu  a  reacção  cartista  começar  a  in- 
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sinuar-se  nos  governos  que  apparentcmcute  ainda 
administravam  com  a  constituição  de  1838.  Pouco 
tempo  depois  da  revolução  de  setembro  de  1836, 
foi  encarregado  superiormente  da  reorganisação 
geral  dos  estudos  no  reino,  e  os  trabalhos  que 
apresentou  foram  convertidos  nos  decretos  de  lÕ 
e  17  de  novembro,  6  e  20  de  dezembro  de  1836, 
e  13  de  janeiro  de  1837,  que  todos  vigoraram  ate 
á  nova  reforma  estabelecida  pelo  decreto  de  20 
de  setembro  de  1844;  este  decreto  confirmou  al- 
gumas d*aquellas  disposições,  modificou  outras,  e 
ajuntou  ainda  algumas  novas.  Por  sua  iniciativa 
creou-se  na  Universidade  uma  cadeira  de  econo- 
mia politica,  que  elle  regia,  nos  intervallos  das 
sessões  legislativas,  e  depois  que  deixou  de  ser 
deputado.  Casou  em  8  de  julbo  de  1843  com 
sua  prima,  D.  Josepha  Mariauua  Barreto  de  Cam- 
pos c  Almeida.  O  dr.  José  Alexandre  de  Campos 
era  conselheiro  de  S.  M.,  commendador  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição,  membro  honorário  da  So- 
ciedade Pharmaceutica,  e  académico  da  Acade- 
mia das  Bell  as  Artes.  Escreveu :  Os  acontecimen- 
tos de  Março  na  capital,  considerados  nas  suas 
causas  e  eff eitos.  Memoria  dedicada  aos  amigos  da 
revolução  de  setembro,  Lisboa,  1838.  Dos  seus  nu- 
merosos discursos  proferidos  na  camará  dos  de- 
putados, parece  que  se  publicaram,  cm  separado 
dos  Diários  das  Camarás,  os  segumtes :  Discar- 
SOS  de  s.  cx.*  o  st.  José  Alexandre  de  Campos,  de- 
putado pela  Guarda,  recitados  nas  sessões  de  27  e 
SO  de  agosto  de  1841,  contra  a  decima  nos  fundos 
públicos,  Lisboa,  1841.  Redigiu  também  em  Coim- 
bra um  periódico,  intitulado  O  grito  nacional, 
que  se  publicou  de  27  de  junho  a  28  de  dezem- 
bro de  1846. 

Almeida  (José  António  de).  Cirurgião  medico, 
pela  escola  medico-cirurgica  de  Lisboa,  e  sócio 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas.  Nat.  de 
Villa  Chã  do  Monte ;  filho  de  Thomaz  António 
d* Almeida.  Defendeu  these  em  15  de  julho  de 
1850,  a  qual  foi  publicada  n'esse  mesmo  anuo,  e 
tem  por  titulo :  Apertos  de  uretra, 

Almeida  (José  Augusto  Moreira  de).  Jornalista 
contemporâneo,  nat.  de  Lisboa,  nasceu  a  16  do 
fevereiro  de  1869.  E'  filho  de  Francisco  Augusto 
Xavier  d*Almeida  e  de  D.  Emilia  Moreira  d' Al- 
meida. Tendo  concluído  em  1888  o  Curso  Su- 
f)erior  do  Commercio,  concorreu  em  seguida  ao 
ogar  do  cônsul  de  1."  classe,  em  que  ficou  classi- 
ficado, sendo  depois  nomeado  para  exercer  esse 
cargo  em  Banana  (Estado  Livre  do  Congo),  logar 
de  que  não  chegou  a  tomar  posse,  por  diversas 
circumstancias,  conservaudo-se  na  disponibili- 
dade. Desde  os  bancos  da  escola  se  revelou 
orador  fiuente,  como  o  provam  vários  dos  seus 
discursos  na  Associação  Camoneana  José  Yicto- 
rino  Damásio,  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, etc.  Sahindo  do  Instituto  Industrial  e  Com- 
mercial  dedicou-sc  com  enthusiasmo  ao  estudo 
das  sciencias  económicas  e  sociacs.  Km  1802  pu- 
blicou o  seu  livro  Elementos  de  Direito  interna- 
cional Publico,  que  lhe  valeu  a  entrada  na  Aca- 
demia Kcal  das  Sciencias,  como  soeio  de  %* 
classe.  Considerado  bem  cedo  escriptor  distincto, 
foi  apresentado  a  José  Elias  Garcia,  que,  reco- 
nhecendo-lhe  verdadeiro  merecimento,  o  enca- 
minhou no  jornalismo,  tendo  collaborado  no 
Debate,  onde  deixou,  como  cm  outros  periódicos, 
cscriptos  de  valor.  Ultimamente  tem  collaborado 
no  jornal  O  Dia,  onde  arcou  com  a  honrosa  rcs- 
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ponsabilidade  de  substituir  na  redacção  dos  ar- 
tigos editoriaes  o  fallecido  director  d'aqaelle 
jornal,  conselheiro  António  Ennes,  durante  a 
doença  a  que  succumbiu.  Dedicando-se  sempre 
ao  estudo  das  finanças  tem  dirigido  com  acerto 
varias  emprezas^commerciaes,  demonstrando  is 
apreciáveis  qualidades  de  intelligencia  e  de  tra- 
balho que  o  distinguem. 

Almeida  (José  Avelino  de).  Escrivão  dos  or- 
phãos  e  de  paz,  professor  particular  de  iK)rtiiffaes 
e  latim,  e  depois,  professor  régio  de  latim  elati- 
nidade  em  Valença.  N.  em  Vianna  do  Castello, 
a  6  de  janeiro  1807.  Era  filho  de  António  de  Aie- 
vedo  e  Almeida,  tenente  de  infantaria  9,  e  de 
D.  Antónia  dos  Reis.  Fundou  em  Valença  um 
theatro,  onde  representava  juntamente  com  ou- 
tros amadores,  ensaiava  e  dirigia  a  orchestra, 
em  que  também  tomava  parte  muitas  yez^s.  Es- 
tabeleceu uma  typographia,  em  1846,  em  que  se 
imprimiu  o  Passatempo,  primeiro  jornal  que  ap- 
pareccu  em  Valença.  Instituiu  egualmente  a  so- 
ciedade artística  d^aquella  villa,  redigindo  os  res- 
pectivos estatutos.  Era  homem  muito  mtelligente, 
laborioso  e  activo.» Escreveu:  Grammatica da Utir 
gua  portugueza,  Valença;  Diccionario  abreviado 
de  chorographia^  topographia  e  archeologia  das  cí- 
dades,  villas  e  aldeias  de  Portugal.  Por  J.  A»  d/t 
Almeida,  Valença,  3  tomos.  O  primeiro  não  trás 
data,  e  os  outros  dois  teem  a  data  de  1866.  José 
Avelino  d' Almeida  redigiu  e  publicou  alguns  fo- 
lhetos de  pouca  importância;  entre  elles  figura 
um  com  o  titulo  Defeza  das  mulheres.  C3llalK)roa 
nos  seguintes  jornaes :  A  Bazão,  Voz  do  Minho  e 
Correio  da  Noite,  folhas  publicadas  em  Valença. 

Almeida  (José  Iknto  Ferreira  de).  Capitão  de 
mar  e  guerra,  deputado  e  ministro  de  estado  ho- 
norário. N.  cm  Faro  a  7  de  maio  de  1847,  f.  em 
Leorne  a  4  de  setembro  de  1902.  Era  filho  do 
bacharel  Manuel  Joaquim  d' Almeida,  que  foi  ve- 
reador da  camará  de  Faro  em  1858,  deixando  o 
seu  nome  ligado  a  importantes  melhoramentos 
locacs,  continuando  depois  a  prestar  grandes  ser- 
viços como  vogal  e  presidente  da  Junta  Geral, 
da  cominissuo  executiva  da  Junta,  governador 
civil  substituto  e  ctiectivo,  o  deputado  nas  legis- 
laturas de  1859-1801  e  1879.  Ferreira  d' Almeida 
cursou  os  estudos  em  Lisboa,  assentou  praça  de 
aspirante  de  marinha  extraordinário  a  20  de  maio 
de  1867,  sendo  promovido  a  guarda  marinha  a 
23  d'outubro  de  1869,  a  tenente  em  28  d*outubro 
de  1873,  a  primeiro  tenente  em  2  de  dezembro  de 
1879,  e  seguindo  regularmente  os  postos  imme- 
diatos,  até  ao  de  capitão  de  mar  e  guerra,  a  que 
foi  promovido  em  28  de  março  de  1901.  Em  1879 
teve  a  nomeação  de  governador  de  Mossamedes 
sendo  exonerado  a  seu  pedido  em  agosto  de  1880; 
e  tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  a  maneira 
por  que  fizera  executar  ou  interpretar  as  leis  (jue 
tinham  abolido  a  escravatura  nos  nossos  dominios 
d' Africa,  fez,  perante  a  Sociedade  de  Geographia, 
cm  novembro  do  mesmo  anuo,  uma  notável  con- 
ferencia, (|ue  lhe  valeu  não  só  o  applauso  de  toda 
a  imprensa,  sem  distiucção  de  cor  politica,  mas 
uma  portaria  de  louvor  do  governo.  Na  sua  es- 
treia como  oHicial  de  marinha,  fazia  parte  do  es- 
tado maior  da  corveta  Estcphania  em  1869,  quando 
este  vaso  de  guerra  desai-vorou  do  gurupés,  mas- 
tro do  traijuete  e  mastaréo  de  gávea,  debaixo  de 
intenso  temporal,  no  Mediterrâneo,  em  viagem, 
para  assistir  á  inauguração  do  Canal  de  Buez. 
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mesmo  anuo,  seguindo  viagem  para  Faro 
kpor  mercante  da  carreira,  o  vapor  abriu 
por  bater  n*umas  pedras  próximo  do  Sines, 
ua  energia  teve  o  commandante  um  auxiliar 
Í90  para  manter  a  ordem,  quando  o  vapor, 
ando  submergir-se,  fez  nascer  um  pânico 

Ferreira  d* Almeida  foi  um  ofiicial  pres- 
B  intelligcnte  no  desempenho  das  differen- 
»nmiiss5e8  de  serviço  que  lhe  confiaram, 

as  mais  importantes  as  do  commando  das 
as  Duque  de  Palmella,  Estepkania,  coura- 
Vasco  da  Gama,  e  das  escolas  de  aliunnos 
leiros  do  Algar- 
Io  Porto,  imme-' 
la  escola  pratica 
;ilharia  naval  e 
ztoT  da  mesma 
.  Tendo  desem- 
lo  em  Loanda 
na  força  da  cor- 
^nfante  D.  Hen- 
para  segurança 
ide,  confiada  uni- 
te  á  sua  guaida, 
eu  do  govcrna- 
)ral,  José  Horta, 
ouvor    especial, 

mais    notável, 

>  este  governa- 
âo  era  pródigo 
s  demonstrações, 
tputado  pela  pri- 

vez  em  1884, 
eleito  pela  minoria  prurinominal  de  Faro- 
;  e  seguiu  em  todas  as  legislaturas,  até 
em  que  foi  nomeado  par  do  reino.  A  sua 
;z-se  sempre  ouvir  em  todas  as  questões 
tantes,  com  especialidade  nas  de  adminis- 

publica.  Era  do  temperamento  sanguíneo 
batado,  e  na  força  da  discussão  nâo  conhe- 
rreleçionarios  nem  adversários,  quando  es- 
)Ossuido  da  justiça  da  causa  que  defendia, 
«mperamento  levou-o  a  aggredir  corporal - 
,  em  plena  camará,  na  sessão  de  1887,  o 
ro  da  marinha,  então  o  sr.  Henrique  de 
lo,  actual  condo  de  Macedo,  por  se  julgar 
ido  por  uma  phrase  que  lhe  ouvira.  A  ses- 
írrou-se  em  desordem,  e  o  ministério,  rcu- 
se  depois,  resolveu  mandar  prender  Fer- 
d*Almeida,  e  recolhe l-o  a  bordo  do  Vasco 
ima.  A  camará  alta,  que  reuniu  a  18  do 

>  do  referido  anno  de  1887,  sob  a  presiden- 
}  Barros  e  Sá,  representando  o  ministério 
o  o  conselheiro  Annibal  Martins,  escrivão 
de  Sequeira,  c  advogado  do  réo  o  dr.  Lu- 
Monteiro,  para  julgar  Ferreira  d'Almeida, 
nnou-o  por  maioria  a  quatro  mezes  de  pri- 
svando  em  conta  a  que  já  tinha  sofirido  de 
aaio  até  á  data  do  julgamento.  A  esta  ses- 
tsistiram  71  pares  do  reino.  Ferreira  d'Al- 

pertencia  ao  partido  progressista,  mas 
onou  aquclle  partido  e  fez-se  regenerador, 
vando  sempre  certa  independência,  que 
,  cm  harmonia  com  o  seu  caracter,  pois  que 
a  sua  feição  o  facciosismo  partidário,  para 
Iher  o  critério  ou  calar  a  voz  da  justiça. 
^95  acceitou  a  pasta  de  ministro  da  mari- 
10  ministério  presidido  pelo  sr.  Hintze  Ri- 

A  sua  gerência  foi  das  mais  fecundas  em 
le  administração  tendentes  á  boa  economia 


sem  desorganisação  de  serviços,  antes  cortando 
abusos.  Foi  durante  a  sua  gerência  que  se  orga- 
nisou  a  primeira  expedição  a  Africa,  em  1895. 
Ultimamente  estava  em  Leorne,  presidindo  aos 
trabalhos  de  reconstrucção  do  Couraçado  Vasco 
da  Gama,  nos  estaleiros  dos  constructores  na- 
vaes  Orlando,  quando  a  morte  o  surprehendeu, 
sendo  victima  d  um  anthraz  resultante  de  diabe- 
tes. Ferreira  d' Almeida  era  condecorado  com  o 
habito  de  Christo,  tinha  a  medalha  de  bons  ser- 
viços, a  de  bom  comportamento,  e  o  grau  de 
grande  oflicial  da  coroa  de  Itália.  Publicou:  A 
salvação  da  pátria,  discurso  proferido  na  camará 
dos  senhores  deputados  em  sessão  de  12  de  fevereiro 
de  1900,  1  folheto. 

Almeida  (José  Ernesto  de).  Egresso  e  organista 
do  convento  de  S.  João  Evangelista.  N.  no  Porto 
a  27  de  setembro  de  1807,  onde  também  falleceu 
a  3  de  janeiro  de  1869.  Era  filho  do  litterato  e 
poeta  portuense  Henrique  Ernesto  de  Almeida 
Coutinno  (V  este  nome).  Aos  18  annos  de  edadc, 
em  1825,  professou  na  Congregação  dos  Cónegos 
Seculares  de  S.  João  Evangelista,  exercendo  no 
seu  convento  as  funcções  de  organista.  Com  a 
extincção  das  ordens  religiosas,  em  1834,  dedi- 
cou-se  exclusivamente  á  musica,  adquirindo  fama 
de  insigne  professor.  Deixou  muitas  composições 
que  ficaram  inéditas,  sendo  as  mais  notáveis: 
(Quatro  sonatas  para  piano,  com  acompanhamento 
ad  libitum  de  violino  e  violoncello;  Symphonia  a 
grande  orchestra,  dedicada  á  Sociedade  PhilarmO' 
nica  Portuense;  Variações  para  viMno  sobre  a 
canção  italiana:  nGià  la  notte  s^awicina.»  Das 
menos  importantes  apontaremos  as  seguintes: 
Abertura  para  orchestra;  A  Opera  Norma  de  Bel- 
lini,  arranjada  para  quintetto  de  flauta,  dois  vio- 
linos, viola  e  violoncello;  Vários  trechos  da  mesma 
opera,  só  para  piano;  Duas  quadrilhas  para  piano. 
Traduziu  a  segunda  edição  da  conhecida  obra  de 
Fótis :  A  musica  ao  alcance  de  todos,  da  qual  houve 
duas  edições,  ambas  no  Porto,  a  primeira  em 
1845,  e  a  segunda  em  1859.  O  Diccionario  de  ter- 
mos de  musica,  incorporado  n'esta  obra,  também 
se  vendia  em  separado,  cujo  titulo  completo  é  o 
seguinte :  Diccionario  das  palavras  que  habitual- 
mente se  adoptam  em  musica,  traduzido  e  accres- 
centado  de  F.  J.  Fétis.  Em  25  de  novembro  de 
1868,  ainda  se  executou  no  theatro  de  S.  João, 
do  Porto,  a  symphonia,  n*um  grande  concerto  de 
amadores,  dirigido  por  Dubini,  para  festejar  a 
installação  da  Academia  Musica.  No  começo  do 
anno  seguinte  fallecia  José  Ernesto  d' Almeida. 

Almeida  (José  Gouveia  de).  Presbytcro  na- 
tural d'Angola,  no  século  xvii ;  presidente  da 
Misericórdia  n*aquella  cidade.  Publicou :  Doc- 
trina  christã,  accrescentada  com  alguns  documen- 
tos, 1715. 

Almeida  (José  Uenriques  de).  Escriptor  do  sé- 
culo xviii.  Residia  em  Amsterdam;  parece  que 
foi  um  judeu  portugucz,  que  se  refugiou  na 
Hollanda.  Nada  mais  se  sabe  a  seu  respeito, 
senão  que  escreveu  um  livro,  que  se  publicou  em 
Utrecht,  em  1712,  com  o  seguinte  titulo:  Pane- 
gipfico  yncomiasthico  do  excellentissimo  senhor 
Dom  João  Gomes  de  Sylva,  Embaixador  Extraor- 
dinário de  sua  magestade  (que  Deus  guarde)  liey 
de  Portugal  por  primeiro  plenipotenciário  da  paz 
a  estas  provindas  de  Hollanda.  Consta  d*um  dis- 
curso em  prosa  e  de  uma  oitava  e  decimas  acros- 
ticas. 
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Almeida  (José  Joaquim  de).  Medico  distincto, 
fundador  do  Sanatório  muritimo  de  Oeiras.  E'  na- 
tural de  S.  Pedro  do  Sul,  e  filho  de  Francisco 
d*Alincida  e  de  D.  Joaquina  Margarida  d'AImeida, 
proprietários  muito  considerados  n'aquella  villa. 
Depois  d*um  curso  brilhantissimo,  concluiu  a  for- 
matura, tendo  21  annos,  ainda  incompletos.  Con- 
tinuou sempre  a  entregar-se  ao  estudo  com  a  maior 
dedicayão,  pensando  nos  meios  mais  eíticazes  de 
acudir  á  humanidade  aíliicta,  e  do  tratamento  dos 
doentes  pobres.  Apenas  terminou  o  curso,  depa- 
rou-se-lhe  uma  collocaoão  modestissima,  que  elle 
acceitou  do  melhor  grado :  medico  do  montepio 
na  fabrica  de  lanifícios  de  José  Diogo,  em  Oeiras. 
Assim  principiou  a  sua  clinica.  O  seu  caracter 
modesto  e  reservado  dava-se  bem  com  aquella 
solidíto,  livre  do  bulício  das  cidades,  longe  dos 
grandes  centros  que  o  podiam  distrahir  na  pro- 
fissão que  adoptara,  que  elle  estremece  e  sempre 
tem  respeitado;  a  sciencia  é  um  sacerdócio  para 
o  dr.  Almeida.  Nunca  esqueceu  os  livros  pelos 
diplomas,  como  quem  sente  intimamente  o  que 
D.  Pedro  V,  o  monarcha  de  saudosa  memoria,  acon- 
selhava nas  escolas  :  «que  não  se  deve  trocar  os 
livros  pelos  prémios,  por  isso  que  os  prémios  são 
para  uma  vez,  e  os  livros  são  para  sempre.»  Em 
Oeiras,  onde  tem  permanecido,  o  dr.  Almeida  vive 
satisfeito,  porque  os  doentes  são  poucos  e  tcm-os 
todos  junto  de  si.  Desejava  ardentemente  fazer 
observações,  o  que  é  muito  mais  humanitário, 
no  caso  sujeito,  do  que  fazer  experiências.  E 
tanto  queria  ter  á  mão  os  doentes,  que  a  al- 
guns, os  pobresinhos,  levava-os  para  sua  própria 
casa.  Para  ajuizar  seguramente  de  si  mesmo,  di- 
zia elle,  era  necessário  que  o  êxito  dos  seus  pro- 
cessos não  fosse  sacrificado  pela  mingua  de  re- 
cursos e  de  confortos.  E  assim  fez  o  curso  pratico. 
Casou  em  Oeiras  com  D.  Virginia  d'Alm(íida,  se- 
nhora bondosa,  desvelada  companheira,  cujas  qua- 
lidades e  dotes  se  egualam  com  os  seus;  no 
pensar  no  sentir  e  em  caridade,  são  gémeos,  são 
duas  almas  irmãs.  Era  ella  a  enfermeira  solicita 
e  dedicada  dos  doentes  que  abrigava  em  sua  casa. 
O  dr.  José  Joaquim  d'Almeida  tornou*se  admi- 
rador enthusiasta  da  aptidão  especial  de  Van-der- 
Laan,  medico  liollandez  que  exerceu  clinica  em 
Lisboa  alguns  annos,  sendo  especialista  de  doen- 
ças dos  olhos ;  aproximou-se  d'elle,  e  depois  de  o 
ter  acompanhado  nos  trabalhos  mais  difiiceis,  veiu 
a  ser  seu  collaborador.  A  preço  d'esta  applicação 
conscienciosa  e  aturada,  tornou-se  notável  nos 
estudos  ophtalmicos.  O  dr.  Almeida  conta  muitas 
operações,  tendo  sido  feliz  em  todas  ellas ;  Van- 
der-Laan  classifícava-o  como  o  seu  discipulo  mais 
hábil.  E'  amável,  de  trato  finíssimo,  e  tem  um  gé- 
nio em  extremo  obsequiador.  Os  obséquios  da  sua 
maior  predilecção  são  os  anonvmos.  Os  obsequia- 
dos ficam  sem  saber  a  quem  devem  agradecer  o 
favor  inesperado,  e  o  dr.  Almeida  sorri-se  inti- 
mamente, muito  satisfeito.  Não  é  vulgar  encon- 
trar hoje  um  génio  assim.  Quando  o  obsequio  é 
directo,  e  portanto  não  pódç  haver  duvidas  sobre 
quem  o  prestou,  revolta-se  contra  quem  lhe  falia 
a  esse  respeito,  chegando  a  negar  ter  sido  elle  o 
obsequiador.  E*  excellento  chefe  de  familia,  ami- 
cissimo  e  respeitador  de  todos  os  seus;  por  seu 
irmão,  o  padre  António  d' Almeida  (V.  este  nome), 
que  reside  em  Óbidos,  é  extremosissimo.  E*  medico 
e  caçador  á  custa  d'este  seu  irmão,  e  consagra- 
Ihe  tanta  estima,  que,  em  tempo,  chegou  até  a 
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hesitar  entre  a  anatomia  c  os  cânones.  O  dr. 
José  Joaquim  d' Almeida,  sabendo  pelo  estudo  e 
pela  experiência  que  a  tuberculose  escolhe  de 
preferencia  para  suas  victimas  as  naturezas  eu- 
fesadas,  lymphaticas,  escrophulosas,  conhecendo 
a  conveniência  que  haveria  em  prevenir  essu 
desgraças  transformando  as  condições  phjsieis 
das  creanças  mal  conformadas,  lamentava  a  íilti 
de  um  Sanatório  Marítimo  que,  n*e88e  sentido, 
prestasse  os  melhores  serviços,  a  exemplo  do  qae 
se  observa  nas  principaes  cidades  da  Etuopt. 
Propoz-se  então  a  contribuir  quanto  em  sou 
forças  coubesse,  para  que  se  preenchesse  esst 
lacuna.  Resolveu,  portanto,  ir  ao  estrangeiro,  s 
espeusas  suas,  estudar  a  questão.  A  viaçem  rea- 
lisou-se,  e,  quando  voltou,  vinha  munido  de  muitoi 
e  valiosos  conhecimentos  e  disposto  a  empregar 
todos  os  meios  possíveis  para  realisar  de  pronmto 
o  seu  projecto.  Alcançou,  por  intervenção  deTlio- 
maz  Ribeiro,  que  lhe  fosse  cedido  o  terreno  onde 
assentava  o  forte  do  Junqueiro,  próximo  a  Oeiras, 
c  lhe  fossem  fornecidas  das  mattas  do  Estado 
as  madeiras  precisas  para  a  construcção  do  edi- 
ficio.  João  de  Arriaga  offereceu-se  generosamente 
para  dirigir  os  trabalhos.  Fez-se  o  orçamento 
para  a  edificação,  o  viu-se  que  a  despeza  subiria 
a  alguns  contos  de  reis.  O  dr.  Almeida,  apestr 
da  falta  de  recursos  pecuniários,  não  csmorecea; 
trabalhava  pela  sciencia  e  pelo  coração ;  conhecia 
ser  prejudicial  esta  demora  em  acudir  ás  creanças 
que  a  sorte  designava  para  mais  tarde  succum- 
birem  ú  implacável  doença,  e  este  pensamento  o 
compungia  deveras.  Comtudo,  não  perdia  a  cora- 
gem, e  íuctava  para  conseguir  a  constnicção  tio 
útil  e  necessária.  Então  surgiu,  como  um  an^o  be- 
neficente e  protector,  uma  virtuosa  e  respeitável 
senhora,  possuidora  de  avultada  fortuna,  que  em- 
prega em  grande  parte  na  pratica  de  acçdea 
piedosas,  a  qual  oifereceu  a  sua  bolsa  para  qne  as 
obras  pudessem  começar.  E*  a  sr.*  D.  Maria  Al- 
bina Baracho  Encerrabodes,  a  bcmfeitora  qae 
caridosa  e  espontaneamente  completou  a  obrado 
dr.  José  Joatiuim  d' Almeida.  O  Sanatório  con- 
cluiu-se  afinal,  ficando  muito  bem  situado,  per- 
feitamente construído,  prompto  a  funccionar.  O 
dr.  Almeida,  depois  de  tantos  trabalhos  e  sacrí- 
ficios,  e  de  tão  admirável  persistência,  conseguiu 
cmfim  ver  completa  a  instituição  meritória,  que 
era  o  seu  constante  pensar.  O  Sanatório  d^Oeiras 
não  tem  por  incentivo  unicamente  a  caridade, 
não  trata  apenas  de  salvar  de  uma  sorte  infelii 
as  creanças  que  nascem  em  más  condições ;  deve 
considerar-se  também  uma  questão  de  interesse 
geral ;  trata-se  d'uma  campanha  contra  a  tuber- 
culose, que  nos  últimos  tempos  tem  invadido 
horrorosamente  o  nosso  paiz,  portanto  todos  de- 
vem concorrer  para  a  sua  conservação. 

Almeida  (José.  Maria  de).  Ofiicial  da  marinha 
portugut^za.  Assentou  praça,  como  aspirante,  em 
5  d*agosto  de  1788;  seguiu  os  postos  com  a  faci- 
lidade e  o  rápido  accesso,  que  então  se  dava  na 
marinha,  procurando  elevar-sc  depressa  ás  pa- 
tentes superiores  os  homens  novos  e  de  mereci- 
mento. Sendo  promovido  a  capitão  de  fragata, 
I  cm  1  d'agosto  de  1797,  foi  n^este  posto,  comoim- 
I  mediato,  do  chefe  da  divisão  Donald  Campbel, 
'  a  bordo  da  nau  Affonso,  na  esquadra  do  Meduter- 
I  raneo,  conimandaila  pelo  marquez  de  Niza.  K*e8ta 
campanha,  Ahneida  portou- se  com  todo  o  valor, 
,  e  principalmente  na  commissão  conhecida  pelo 
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nome  de  Paz  de  Tripoli.  Quando  o  chefe  Campbel 
condDziu  temerariamente  a  nau  Affonso  ás  quatro 
braças  de  fundo,  para  de  tão  arriscada  posição, 
debaixo  d*um  temporal  bater  as  fortalezas  de 
Tripoli,  quiz  tomar  um  navio  de  guerra  tripolino, 
qne  estava  ao  abrigo  das  baterias,  em  ponto  que 
a  nau  nSo  podia  alcançar.  O  chefe  fallou  n'uma 
abordagem  destemida,  c  toda  a  valente  equipa- 
gem da  nau  Àffonso  queria  ser  da  perigosa  cxpe- 
oicSo.  £scolheram-se  á  sorte  trinta  bravos,  que 
soD  as  ordens  do  capitão  de  fragata  Almeida,  par- 
tiram em  três  escaleres  a  praticar  aquella  temeri- 
dade. Os  escaleres  foram  arrombados,  quasi  metti- 
dos  a  pique  pelo  fogo  do  inimigo,  quasi  sossobra- 
dos  pelo  rolo  do  mar;  mas  nada  fez  esmorecer 
aquelles  valorosos  marinheiros  que,  atravcz  de 
tantos  perigos,  chegaram  afinal  ao  navio  tripolino, 
descarregaram  sobre  elle  á  queima  roupa  as  suas 
espingardas,  aferraram-lhe  os  batoques,  subindo 
Ás  mesas,  galgando  por  cima  da  borda  de  espada 
e  machado  em  punho ;  abandonando  por  inúteis 
os  escaleres,  logo  que  pozeram  pé  no  convez  do 
navio  inimigo,  (fonde  so  sahiriam  vencedores  ou 
mortos,  vão  acutilando,  ferindo,  despedaçando 
tudo  em  horrorosa  carnificina.  De  parte  a  parte 
praticaram-se  prodígios  de  valor.  Dos  portugue- 
zes  todos  ficaram  feridos  c  um  ou  dois  mortos ; 
dos  moiros,  morreram  mais  de  cincoenta,  c  o  res- 
to dos  tripulantes  atiraram-sc  ao  mar,  procurando 
salvar-se.  O  navio  foi  tomado  pela  mais  ousada 
e  inaudita  abordagem.  Os  tripolinos  que  das  for- 
talezas tinham  visto  içar  a  bandeira  portuguoza  a 
bordo  do  navio  aprisionado,  romperam  sobre  elle 
o  mais  vivo  fogo,  tentando  mettel-o  a  pique.  Os 
nossos  picam-lhe  as  amarras  e  fazem-se  ao  largo, 
saudados  pelas  balas  inimigas  c  pelos  vivas  entliu- 
siasticos  da  tripulação  da  nau,  que  vira  o  combate 
sem  n*elle  poder  tomar  parte  senão  com  seus  vo- 
tos. No  dia  12  de  maio  de  1799,  avistou-sc  a  fra- 
gata do  almirante  tripolino,  que  acompanhada 
por  um  brigue  também  de  guerra,  demandava  o 
porto.  José  Maria  d' Almeida,  commandando  o  na- 
vio aprisionado,  já  então  bem  guarnecido  por 
marinheiros  da  nau  Affomo,  não  lhe  deu  tempo  a 
reconhecer  o  ancoradouro  nem  a  saber  dos  acon- 
tecimentos. Fez-se  ao  largo,  procurou  com  ousa- 
dia a  fragata  inimiga,  ao  alcance  de  pistola  dá- 
Ihe  uma  única  banda  de  artilharia,  mette-lho  o 
gurupés  por  entre  os  mastros,  lança-lhc  alguma 
de  gente  de  abordagem,  e  em  poucos  minutos  de 
combate  faz-lhe  arriar  a  bandeira  de  Tripoli  e 
içar  a  portugueza ;  tomando  também  pouco  depois 
o  brigue  de  guerra.  Estes  feitos  heróicos  valeram 
a  José  Maria  d'Almeida  o  ser  promovido  a  capi- 
tão de  mar  e  guerra  por  distincção  em  combate. 
O  valente  e  bravo  oífícial  ainda  exerceu  depois 
alguns  commandos,  entre  elles  o  da  nau  Conde 
D.  Henriquef  que  fez  parte  da  esquadra  que  con- 
duziu a  família  real  ao  Brazil.  Foi  também  vice- 
intendente  da  marinha  em  1809.  Morreu  no  posto 
de  chefe  de  esquadra,  a  que  tinha  sido  promovido 
em  1817. 

Almeida  (José  Maria  Eugénio  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  par  do  reino,  provedor  da  Casa  Pia, 
e  um  dos  maiores  proprietários  de  Portugal.  N. 
em  Lisboa,  em  1813,  e  f.  em  Évora,  a  23  d'abril 
de  1872.  Era  filho  de  Joaquim  José  d'Almeida  e 
de  D.  Gertrudes  Magna  do  Nascimento  de  Je- 
sus. Estudou  os  preparatórios  de  humanidades 
nas  aulas  do  extincto  convento  de  S.  Vicente, 


que  n'esse  tempo  era  considerado  como  o  estabe- 
lecimento escolar  mais  completo  de  Lisboa.  Ter- 
minados os  estudos,  matriculou-se  no  primeiro 
anno  de  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  to- 
mando depois  o  grau  de  bacharel  a  4  de  junho 
de  1879  com  as  mais  distinctas  informações. 
Voltando  para  Lisboa,  foi  nomeado  delegado  do 
procurador  régio  na  quarta  vara,  por  despacho 
de  17  de  janeiro  de  1840,  e  pouco  depois  foi 
eleito  deputado  pelos  circules  de  Leiria  e  Cas- 
tello  Branco.  O  governo  havia-o  proposto  com  o 
intuito  de  ser  elle  o  competidor  de  José  Este- 
vão Coelho  de  Magalhães  nas  camarás.  José  Ma- 
ria Eugénio  d'Almeida  era  um  grande  orador, 
mas  faltava-lhe  a  espontânea  eloquência,  o  im- 
proviso brilhante  c  prompto  que  tornou  José  Es- 
tevão o  primeiro  orador  parlamentar  portuguez, 
e  com  semelhante  adversário  tornava-se  aiTOJado 
o  combate.  Na  Escola  Polytechuica  concorrcfem 
ambos  k  cadeira  de  economia  politica,  e  José  Es- 
tevam,  que  inquestionavelmente  estava  muito  me- 
nos habilitado  que  José  Maria  Eugénio  d'Al- 
meida,  houve-se  de  tal  forma,  com  o  esplendor 
da  sua  eloquência  nas  provas  do  concurso,  que 
foi  elle  o  preferido.  Sendo  deputado,  discutia-se 
na  camará  uma  questão  importante,  e  José  Ma- 
ria Eugénio  tendo  de  votar  contra  o  governo  que 
até  então  apoiara,  pediu  a  exoneração  de  dele- 
gado do  procurador  régio,  a  qual  obteve  por  de- 
creto de  24  de  maio  de  1841.  Desde  então  reuim- 
ciou  á  carreira  da  magistratura.  Ainda  tomou 
parte  em  mais  duas  legislaturas;  em  1845,  sendo 
eleito  pelo  circulo  de  Vizeu,  e  cm  1848,  pelo  de 
Jjisboa.  Desde  o  i)rimciro  de  maio  de  184G  até 
30  d'abril  de  1858,  foi  um  dos  sócios  arrematan- 
tes e  caixas  do  Keal  Contracto  de  Tabaco,  Sabão 
e  Pólvora.  Desempenhou  na  qualidade  de  vogal  al- 
gumas commissôes  de  serviço  publico :  Commissão 
revisora  das  pautas  das  alfandegas,  por  decreto 
de  G  de  maio  de  1852 ;  e  da  nova  commissão  das 
pautas  por  outro  decreto,  de  4  de  janeiro  de  1853; 
do  conselho  geral  do  Commercio,  Agricultura  o 
Manufacturas,  nomeado  em  6  de  maio  de  1852 ;  e 
da  commissão  central  de  pesos  e  medidas,  em  17 
de  fevereiro  de  1853.  Foi  provedor  da  Casa  Pia, 
estabelecida  no  antigo  convento  dos  Jeronymos, 
em  Belém,  cargo  que  exerceu  até  ao  seu  falleci- 
mento  c  em  que  prestou  bastantes  serviços,  proce- 
dendo a  grandes  reformas.  Sentindo-se  bastante 
doente,  procurou  restabelecer-se,  e  partiu  para 
o  Alemtejo,  onde  ultimamente  havia  augmentado 
as  suas  propriedades  com  a  acquisição  da  impor- 
tantíssima propriedade  do  Paul,  que  comprara  ao 
marquez  de  Niza.  Retirou-se  á  casa  que  possuia 
em  Évora,  e,  aggravando- se-lhe  os  soffrimen- 
tos,  ali  falleceu.  José  Maria  Eugénio  d*Almeida 
era  commendador  das  ordens  de  N.  S."  Concei- 
ção e  de  Christo,  por  cartas  regias  de  28  de  no- 
vembro de  1854  e  de  10  de  março  de  1855 ;  a  no- 
meação de  par  de  reino  tem  a  data  de  5  de  março 
de  1853.  Escreveu  uma  Dissertação  académica 
acerca  do  artigo  183.*^  da  Constituição  politica  de 
1822,  a  qual  se  imprimiu  na  imprensa  da  Univer- 
sidade de  Coimbra  em  1837.  Este  trabalho  foi 
impresso,  como  elle  próprio  declara,  por  mandado 
do  lente,  que  a  esse  tempo  era  do  terceiro  anno, 
o  dr.  Basilio  Alberto  de  Sousa  Pinto,  depois  vis- 
conde de  S.  Jeronymo.  Escreveu  também :  Rela- 
tório da  administração  da  Jíeal  Casa  Pia  de  Lis- 
boa, de  20  de  otitvbro  de  1850  a  31  de  outubro  de 
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Í860y  apresentado  a  s.  ex.^  o  Ministro  do  JReino 
pelo  provedor  José  Maria  Eugénio  d^ Almeida, 
Lisboa,  1861.  8."  gr.  de  iv — 112  pag.,  seguido  de 
onze  documentos  em  forma  de  mappas  demons- 
trativos. Com  respeito  á  administração  do  refe- 
rido estabelecimento  em  diversos  tempos,  exis- 
tem impressos :  Exposição  do  estado  de  situarão 
do  Imperial  e  Real  Estabelecimento  da  Casa  Pia 
de  Lisboa  em  14  de  maio  de  1824,  e  dos  melhora- 
mentos feitos  desde  este  tempo  até  o  tdtimo  de  Fe- 
vereiro de  1826,  pelo  actual  administrador,  o  tc- 
fiente  CA/rond  António  Cândido  Cordeiro  PinJieiro 
Furtado,  etc.  Lisboa,  182G;  Relatório  (sem  titulo) 
feito  ao  governo  pelo  administrador  José  Ferreira 
Pinto  Basto  em  11  de  AMl  de  18<i7,  Lisboa,  Impr. 
Nacional,  folheto  de  G  paginas,  e  mais  14  innu- 
mcradas,  que  conteem  mappas  e  outros  documen- 
tos. Diz-se  que  José  Maria  Kugenio  d'Almeida 
foi*redactor  ou  principal  coUaborador,  em  1840, 
do  jornal  do  governo,  O  Portuguez. 

Almeida  (José  Pedro  de).  Úm  dos  mais  esfor- 
çados e  dos  mais  distinctos  oíHciaes  do  nosso 
exercito,  descendente  de  uma  illustre  família. 
N.  em  Santarém  em  1780;  f.  em  Lisboa,  em  1844, 
assentou  praça  de  cadete,  sendo  ainda  muito 
crcança,  n*um  regimento  de  cavallaria.  Durante 
a  guerra  peninsular  tomou  parte  em  vários  com- 
bates, distinguindo-se  principalmente  no  de  Sa- 
lamanca, que  lhe  mereceu  iiao  só  o  elogio  dos 
camaradas  como  o  de  algumas  publicações  n^essa 
época.  No  combate  de  Ilsagre,  sendo  ajudante  de 
cavallaria  n.**  1,  surprehendido  por  cinco  ofliciaes 
do  exercito  francez,  defendcu-sc  heroicamente, 
chegando  a  prostrar  a  seus  pés  três  dos  adversá- 
rios. Uma  pequena  força  que  veiu  em  seu  auxi- 
lio, encontrou-o  çravcmonte  ferido,  mas  resis- 
tindo ainda  aos  dois  restantes  com  a  espada  na 
mão  esquerda.  Quando  em  1833,  as  forcas  cons- 
titucionaes  entraram  em  Almada,  José  Pedro  de 
Almeida  estava  no  quartel  d*Alcantara  *,  então 
chegaram  alli  os  primeiros  populares  pedindo 
em  grandes  gritos  que  se  lhe  dessem  armas.  Al- 
meida achava-se  sósinho  á  porta  do  quartel  aban- 
donado pelos  outros  oiiiciaes  e  soldados.  Affecto 
á  causa  da  liberdade,  o  digno  oificial  que  fora 
sempre  escravo  do  seu  dever,  não  tendo  recebido 
ordem  do  quartel  general  para  se  reunir  ás  for- 
ças miguelistas,  conscrvou-se  no  seu  posto.  N'essa 
occasião  fòram-lhe  disparados  alguns  tiros  que 
felizmente  lhe  não  acertaram ;  om  seguida  a  este 
facto,  José  Pedro  d' Almeida,  reconhecendo  que  não 
haveria  duvida  alguma,  permittiu  aos  populares 
que  entrassem  no  quartel  e  se  armassem,  com  a 
condição,  porém,  de  que  entrariam  um  por  um,  e 
que  o  primeiro  que  tentasse  resistir,  seria  atraves- 
sado pela  sua  espada.  Os  populares  obedeceram, 
e  capitaneados  por  José  Pedro  d' Almeida,  diri- 
giram-se  logo  com  o  maior  enthusiasmo  a  liber- 
tar os  presos  que  estavam  nas  torres.  Depois  de 
consolidado  o  governo  constitucional,  Almeida 
passou  para  a  artilharia,  prestando  grandes  ser- 
viços, entre  os  quaes  se  conta  a  organisação 
d'uma  companhia  de  serventes  montada.  Desin- 
teressado e  leal  como  poucos,  dotado  d*uma  mo- 
déstia que  lhe  não  permittiu  requerer  o  posto  de 
general  que  de  direito  lhe  competia,  José  Pedro 
d' Almeida  mereceu,  pelas  suas  elevadas  qualida- 
des e  caracter  inquebrantável,  a  confiança  c  a 
estima  do  marechal  duque  da  Terceira  e  (lo  vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira.  José  Pedro  d' Almeida 
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era  avô  do  bem  conhecido  escriptor  e  jomaliiti, 
Francisco  d* Almeida.  V.  este  nome. 

Almeida  (José  Simões  de).  Distinc to  escolptor 
e  professor  da  Academia  das  Bellas  Artes  delis- 
boa.  N.  em  Figueiró  dos  Vinhos  a  24  d*abríl  de 
1844.  £'  filho  de  José  Simões  d' Almeida.  Veii 
para  Lisboa  muito  novo,  foi  discípulo  da  Acade- 
mia, onde  se  matriculou  em  18o6;  termioadoí 
curso,  em  1865,  partiu  para  a  Itália  e  Paris  a 
completar  a  sua  educação  artistica  durante « 
annos  de  1866  a  1872.  Em  Paris  estudou  lui  Es« 
cola  das  Bellas  Artes  com  o  eminente  escnlptor 
Jouífroy,  de  quem  foi  discípulo,  obtendo  cinco 

medalhas  de  prata  e 
dois  prémios  peen- 
niarios.  Em  Rcnu 
estudou  com  o  pro- 
fessor Giuiio  MoD- 
teverde.  De  volta  % 
Portugal  foi  nomea- 
do proressor  interino 
da  aula  de  desenbo 
da  Escola  de  BeDas 
Artes,  logar  que  oe- 
cupou  durante  trei 
annos,  resígnando-o 
depois ;  ficando  mtis 
tarde  nomeado  pro- 
fessor effcctlvo,  em 
março  de  1881. 0  ul- 
timo trabalho  qae 
apresentou  como 
pensionista  do  estado,  e  que  existe  na  Escola  de 
Relias  Artes,  Jovfm  grego  nas  corridas  olímpicas, 
mereceu-lhe  uma  medalha  de  bronze  na  exposiçSo 
de  Madrid  em  1891.  E'  avultado  o  numero  ãts 
suas  obras :  Sapito,  estatueta  om  gesso,  premiada 
na  exposição  do  Kio  de  Janeiro  cm  1880;  â 
Puherdade,  estatueta  em  mármore  premiada  na 
exposição  de  Paris,  em  1878;  D.  Sebastião  lendo 
os  Luziadas,  estatua  em  mármore,  adquirida  por 
el-rei  D.  Luiz;  O  Saltimbanco,  estatua  em  már- 
more, que  pertenceu  á  galeria  d'el-rei  D.  Fer- 
nando; A  Saudade,  estatueta  em  mármore;  D. 
Ignez  de  Castro,  estatueta  em  mármore,  que  fi- 
gura na  galeria  da  sr."  duqueza  de  Palmella;  o 
busto  do  l)uqu4t  d* Ávila  e  Bolama,  existente  nt 
sala  da  camará  dos  pares ;  José  Estevam  Coe&o 
de  Magalhães,  em  Aveiro;  A  Imagem  de  Santo 
Chrifito,  na  capella  da  egreja  de  Santa  Maria  de 
Bclom,  onde  repousam  os  restos  mortaes  de  Ale- 
xandre Herculano;  Judith,  A  Agricultura^  qnc 
foi  expressamente  encommendada  para  a  exposi- 
ção industrial  de  Lisboa  de  1888;  apesar  de  ser 
feita  muito  á  pressa,  é  uma  figura  vigorosa  e  ma- 
gistral, exprimindo  admiraveunente  a  poesia  do 
campo,  e  como  que  desafiando  ao  trabalho.;  as 
estatuas  de  Clamões,  infante  D.  Henrique,  Vasco 
da  Gama  e  Alvares  Cabral,  executadas  em  pedra, 
para  o  edifício  do  Gabinete  Portuguez  de  Lei- 
tura do  Rio  de  Janeiro;  um  busto  de  Camões 
para  a  mesma  Sociedade.  Simões  d*Almeida  con- 
correu ao  concurso  para  o  monumento  ao  duque 
da  Terceira,  sendo  o  seu  projecto  classificado  em 

f)rimeiro  logar.  Esse  monumento  valeu-lhe  o  aer- 
he  conferido  o  habito  de  S.  Thiago,  qne  nSo 
acccitou.  No  monumento  do.9  Restauradores,  é  de 
Simues  d*Almoida  a  magnifica  estatua:  O  Anjo 
da  Victor  ia;  mais  uma  attirmação  do  sen  elevado 
talento  artístico.  Esta  estatua  distingue-ae  pela 
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grande  correcção  clássica  do  desenho  e  pela 
graça  e  leveza  da  altitude  juuta  á  suavidade  da 
expressão;  o  tumulo  do  maestro  Cossoul  no  cemi- 
tério dos  Prazeres,  as  estatuas  de  Luz  Soriauo  e 
Júlio  César  Machado,  o  busto  de  Fontes  Pereira 
de  Mello,  para  a  camará  dos  pares,  etc.  O  Grémio 
artUtico,  por  occasião  da  esposição  de  1894,  que 
Simões  d'AImeida  honrou  com  a  sua  primorosa 
estatua  A  Superstição,  conferiu-lhe  a  medalha 
de  honra.  Os  portuguezes  do  Kio  de  Janeiro  man- 
daram-lhe  uma  medalha  de  oiro,  exaltando  os 
yallosos  t;pabalhos  com  que  n'aquelle  paiz  tem 
honrado  a  arte  nacional. 

Almeida  (José  Verissimo  de).  Lente  cathedra- 
tico  do  Instituto  de  Agronomia  e  Veterinária.  N. 
em  Faro  a  13  de  junho  de  1834 ;  é  filho  de  João 
Veríssimo  d'Almeida,  pharmaceutico  n'aquella 
cidade.  Veiu  para  Lisboa  cm  1855,  para  frequen- 
tar o  curso  do  Instituto  Agricola,  hoje  Instituto 
de  Agronomia  e  Veterinária.  Concluiu  o  curso 
em  1859,  defendendo  these  em  outubro  d'esse 
anno.  Durante  os  estudos  agricolas,  seguiu  e 
obteve  approvação  na  cadeira  de  chimica  na  Es- 
cola Polytechnlca.  No  mesmo  anno  foi  nomeado 
preparador  dos  trabalhos  e  analyse  chimica  dos 
trigos  e  terras  do  reino,  dirigidos  e  executados 
pelo  professor  conselheiro  João  Ignacio  Fer- 
reira Lapa.  "Em  1860,  sob  proposta  do  conselho 
escolar,  teve  a  nomeação  ae  professor  em  com 
missão  de  physica  e  chimica  elementares  e  intro- 
dacção  á  historia  natural,  curso  que  então  fora 
creado  no  mesmo  instituto.  Em  fevereiro  de  1863, 
fbi  nomeado,  por  concurso,  lente  substituto  das 
cadeiras  1.»  (agricultura  geral  e  cultura  cerealí- 
fera) e  8.*  (meteorologia  e  chimica  agricolas  e 
technologia  rural).  Em  1864  teve  a  denominação 
de  lento  auxiliar  ou  de  2.*  classe ;  sendo  depois 
sapprimidos,  em  nova  reforma,  os  lentes  auxilia- 
res, ficou  addido  á  escola,  continuando  em  exer- 
cício no  magistério.  Em  1872  foi  promovido  a 
lente  de  primeira  classe.  Nomeado  membro  da 
commissão  anti-phylloxera  do  sul,  pediu  e  obteve 
a  exoneração  d'esse  cargo.  Em  1884  foi  encarre- 
gado, juntamente  com  o  conselheiro  Ferreira 
Lapa  e  Pereira  Coutinho,  da  analyse  dos  vinhos 
que  estiveram  expostos  na  Tapada  d'Ajuda.  Du- 
rante esta  exposição  fundou,  com  alguns  amigos 
e  agrónomos,  a  Eevisia  da  exposição  agricola  de 
Lisboa,  com  gravuras.  E'  uma  obra  inturessantis- 
sima ;  contém  numerosos  artigos  de  diversos,  os 
principaes  documentos  relativos  á  exposição,  e 
importantes  criticas  e  analyses  do  lente  sr.  José 
Verissimo  d' Almeida,  por  elle  assignadas.  Colla- 
borou  no  Jornal  official  de  agricultura.  De  1878 
a  1881,  anno  em  que  suspendeu  a  publicação,  re- 
digia a  Chronica  agricola.  Collaborou  no  Jornal 
do  Commerdo,  publicando  em  1883  e  1884  algu- 
mas revistas  agricolas,  na  Gazeta  dos  Lavrado- 
res e  na  Revista  scientifica.  Este  jornal  sahia  no 
Porto,  e  publicaram-se  só  quatro  números.  Tam- 
bém tem  collaborado  na  revista  Forttigal  Agri- 
cola. Escreveu :  O  mildío  e  o  seu  tratamento,  1  vol. 
de   100  pag.,  illustrado,  que  conta  duas  edições. 

Almeida  (D.  Leonor  de).  V.  Alorna  (Mar- 
queza  de), 

Almeida  (D.  Lopo  de).  V.  Abrantes  (Conde  de). 

Almeida  (D.  Tjopo  de).  Fidalgo  distincto,  ca- 
pitão do  porto  de  Sofala,  para  onde  partiu  na 
armada  de  Filippe  de  Castro,  em  1525. 

Almeida.  (D.  Jjopo  de).  IVesbytero,  confessor 
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da  infanta  D.  Maria,  filha  d'el-rei  D.  João  III, 
casada  com  D.  Filippe  II,  de  Hespanha,  e  I  de 
Portugal,  capellão  do  mesmo  soberano.  IgUora-se 
a  data  do  nascimento,  mas  sabe-se  aue  era  natu- 
ral de  Lisboa ;  f.  em  Madrid  a  29  ae  janeiro  de 
1581.  Foi  filho  de  D.  António  d' Almeida,  conta- 
dor da  casa  e  reino,  e  de  D.  Maria  Paes.  D.  Lopo 
d*Almeida  acompanhou  para  Madrid  a  infanta 
D.  Maria.  Distinguiu-se  muito  pela  sua  caridade, 
legando  todos  os  seus  bens  á  Misericórdia  do 
Porto,  para  se  fundar  um  hospital,  que  é  o  so- 
berbo edifício,  ainda  hoje  existente  no  Porto,  o 
Real  Hospital  de  Santo  António.  Entro  outros 
encargos,  deixou  os  seguintes:  que  se  lezassem 
todos  os  annos  cinco  missas  por  sua  alma,  numero 
commemorativo  das  cinco  chagas  de  Christo,  e 
que  no  dia  do  auniversario  do  seu  fallecimento, 
se  desse  também  todos  os  annos  um  fato  completo 
e  jantar  a  cinco  pobres.  Na  secretaria  do  hospital 
está  pendente  o  retrato  de  D.  Lopo  d'Almeida, 
por  cima  da  cadeira  do  provedor. 

Almeida  (D.  Lourenço  de).  Filho  de  D.  Fran- 
cisco d'Almeida,  primeiro  vice-rei  da  índia,  e  de 
D.  Joanna  Pereira.  Acompanhou  seu  pae,  em 
1505,  na  expedição  que  D.  Manuel  enviou  áquel- 
les  estados,  em  25  de  marco  (V.  D.  IVancisco 
d^ Almeida).  Apenas  chegou  a  índia,  D.  Francisco 
quiz  dar- lhe  o  posto  de  capitão-mór  da  armada, 
que  era  o  logar  mais  importante  depois  do  do 
vice-rei,  o  qual  D.  Manuel  lhe  havia  promettido; 
soube,  porém,  com  o  maior  espanto,  que  para 
aquelle  logar  fora  nomeado  secretamente,  pelo 
próprio  soberano,  um  dos  seus  capitães.  Foi  esta 
uma  das  muitas  contrariedades  que  D.  Manuel 
levantou  ao  grande  vice-rei  durante  o  seu  go- 
verno. D.  Francisco  d'Almeida,  no  entretanto,  não 
deixou  de  confiar  a  seu  filho  alguns  dos  com- 
maudos  de  maior  responsabilidade,  preterindo 
muitas  vezes  outros  capitães.  Assim  foi  D.  Lou- 
renço o  encarregado  de  ir  a  Ceylãò,  terra  que  os 
portuguezes  ainda  não  tinham  pisado,  a  sujeitar 
os  rajahs  d'aquella  ilha  a  pagarem  tributo. 
D.  Lourenço  foi  também  quem  acudiu  em  defeza 
de  Canauor,  era  elle  quem  commandava  as  esqua- 
dras que  iam  cruzar  nas  costas  de  Guzerate. 
D.  Francisco,  porém,  apezar  do  seu  amor  pater- 
nal, reconhecia  que  seu  nlho  era  ainda  muito  novo 
para  que  se  lhe  podesse  confiar  affòitamente  o 
•commando  d'uns  poucos  de  navios,  e  por  isso  lhe 
recommendava  que  não  fosse  imprudente,  e  não 
tomasse  resolução  alguma  mais  seria  sem  consul- 
tar os  capitães,  que  eram  homens  mais  experimen- 
tados. Succedeu  uma  vez,  que  os  capitães,  des- 
peitados por  se  verem  ás  ordens  d*um  joven  ca- 
pitão inexperiente,  ou  por  qualquer  outro  mo- 
tivo, foram  de  opinião  que  D.  Lourenço  d* Almeida 
não  devia  ir  atacar  or  moiros.  D.  Lourenço  ce- 
deu, mostrando-se  contrariado  e  contou  a  seu 
pae  o  que  se  passara.  D.  Francisco  d'Almeida, 
sempre  enérgico,  mas  d'cssa  vez  injusto,  mandou 
castigar  os  capitães  por  terem  aconselhado  mal 
o  commandante.  Era  um  acto  de  despotismo. 
D.  Lourenço  d'Almeida  voltara,  em  1508,  com 
uma  armada  á  costa  da  Guzerate,  c  estava  em 
Chaul,  quando  uma  armada  egj^pcia,  commandada 
por  Mir-Hussein,  veiu  aos  mares  da  índia.  D.  Lou- 
renço estava  em  Chaul  com  poucos  navios.  Mir- 
Hussein  resolveu-se  a  atacal-o.  Não  prevendo  este 
ataque,  a  armada  de  D.  Lourenço  estava  des- 
prevenida, quando  apparcccu  o  inimigo,  comtudo 
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O  joven  commandante  preparou-se  para  o  com- 
bate. Apesar  da  desproporção  da  lucta,  a  victoria 
esteve  quasi  a  favor  dos  portuguezes,  mas  a  fa- 
talidade occasionou  uma  serie  de  desastres,  falta 
de  pólvora,  manobras  erradas,  uma  avaria  rece- 
bida pela  nau  de  D.  Lourenço  que  a  immobilisou 
e  separou  das  outras  no  momento  mais  critico, 
tudo  concorreu  para  que  se  desse  a  terrível  ca- 
tastrophe,  da  perda  da  batalha  e  da  morte  do  joven 
D.  Lourenço.  A  nau,  em  que  elle  ia,  vira-se  cer- 
cada de  naus  inimigas,  e  uma  bala  d'artilharia 
lhe  partira  as  duas  pernas,  dando-lhe  cm  breve 
uma  horrorosa  morte.  A  consternação  foi  geral, 
e  o  inimigo,  aproveitando-se  d'aquelle  gravíssimo 
e  irremediável  incidente,  apoderou-se  da  nau  de- 
sarmada. Assim  morreu  na  flor  da  existência  um 
dos  capitães  mais  valorosos  e  gentis,  que  percor- 
reram os  mares  da  índia. 

Almeida  (D.  Lourenço  de).  Fidalgo  distincto 
que  viveu  nos  fins  do  século  xvii  e  princípios  do 
século  XVIII.  Serviu  valorosamente  na  índia,  onde 
foi  capitão  de  infantaria,  capitão  de  mar  e  guerra, 
fiscal  da  armada,  e  capitão  mór  da  armada  do 
norte.  Partira  para  a  índia  expressamente  para 
casar  com  sua  prima,  filha  de  D.  Miçuel  d' Al- 
meida, governador  d*aquelle  estado.  Voltou  de- 
pois a  Portugal  com  sua  mulher,  em  1706,  e  foi 
despachado  para  o  Brazil,  como  governador  das 
Minas  e  de  Pernambuco. 

Almeida  (Padre  Luiz  de).  Josuita  portuguez 
e  missionário  na  China  e  no  Japão.  Nasceu  em 
152Õ,  falleceu  em  Macau  a  5  de  outubro  de  1583 
Começou  por  ser  negociante  e  n'esse  mister 
percorreu  muitos  mares  e  paizes  orientaes.  Em 
1555,  estando  no  Japão,  o  padre  Cosme  de 
Flores  lhe  vestiu  o  habito  de  jesuíta,  e  Luiz 
d* Almeida,  tornando-se  conhecedor  da  liugua  ja- 
poneza  dedicou-se  ás  missões  na  China  e  no 
Japão,  tornando-se  um  dos  missionários  jesuítas 
portuguezes  mais  celebres  e  illustres,  que  con- 
quistaram para  a  sciencia,  para  a  civilisação, 
para  a  fé  os  mais  remotos  paizes  do  Oriente. 
Antes  de  entrar  na  ordem  dos  jesuítas,  fundara 
em  Bungo  um  hospício  para  expostos  e  um  hos- 
pital para  leprosos.  Conhecia  praticamente  a 
cirurgia,  o  que  lhe  era  muito  proveitoso  para  as 
suas  missões.  Indo  a  Macau,  foi  atacado  d'uma 
doença  que  o  victimou.  E*  autor  de  Qnaforze  car- 
tas, escriptas  das  missões,  as  quaes  andam  inser- 
tas nas  Cartas  da  China  e  do  Japãoj  impressas 
em  Évora,  em  1598.  O  Diccionario  bibliographico, 
de  Innocencio,  traz  a  nota  de  treze  d'essas  cartas 
e  das  terras  em  que  foram  escriptas :  Livro  I — 
1.»  de  Cochim,  em  1  de  novembro  de  1557 ;  2.* 
Cochim,  1559;  3.'  Japão,  1  d*outubro  de  1561. 
Livro  II— 4.»  Japão,  25  d'outubro  de  1562;  5.» 
Vocoxiura  (Japão),  17  de  novembro  de  1563; 
6.*  Bungo,  14  d'outubro  de  1564 ;  7.*  Facunda,  de 
25  d'outubro  de  1565;  8.*  Pirando,  de  17  de 
março  de  1566.  Livro  III— 9.*  Japão,  de  20  de 
outubro  de  1568;  10.*  Fita,  de  22  de  outubro 
de  1659:  ll.«  Pirando,  de  25  d'outubro  de  1570. 
Livro  IV — 12.*  Cochinuçu,  de  31  de  janeiro  de 
1576;  13.«  Sacuma,  de  1578. 

Almeida  (Luiz  de).  Capitão  do  mar  da  índia ; 
tornou-se  notável  pela  sua  bravura  n'um  dos  cer- 
cos de  Diu,  combatendo  ás  ordens  de  D.  João  de 
Castro. 

Almeida  (Luiz  Albano  de  Andrade  Moraes  e). 
Doutor  formado  em  mathematica  na  Universidade 
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de  Coimbra,  onde  também  foi  lente  da  i 
faculdade.  Era  nat.  de  Santa  Comba  Dão ;  filho 
de  Joaquim  António  de  Moraes.  Doutoron-iea 
25  de  abril  de  1852.  E'  já  fallecido.  Escreveu: 
A^ memoria  do  illustre  Sr.  José  António  de  Agmar, 
lente  substituto  das  aulas  da  academia  polyteehmoa 
do  Porto f  Coimbra,  1850 ;  Besumo  do  relatório  c^ire- 
sentado  á  faculdade  de  mathemaiiea  como  vogid 
da  commissào  encarregada  de  observar  o  edypst 
total  do  sol  de  22  de  dezembro  de  Í870,  Coim- 
bra, 1871. 

Almeida  (Luiz  de  Brito  ej.  Fidalgo  do  conse- 
lho de  D.  Sebastião.  Governador  çeral  das  capi- 
tanias do  norte  do  Brazil,  em  1573. 

Almeida  (D.  Luiz  Caetano  de).  Fidalgo  pofta- 
guez;  n.  cm  Pan^im,  em  outubro  de  1708;  igno- 
ra-se  a  data  do  fali e cimento.  Era  filho  de  D.  Lopo 
José  d*A1meida.  Em  1716  foi-lhe  dada  a  capita- 
nia de  Damão,  c  em  1729  a  de  Chaul.  Depois  da 
morte  do  vice-rei  marquez  de  Lourical,  em  14  de 
julho  de  1742,  dos  três  membros  ae  que  devia 
compôr-se  o  governo,  D.  Francisco  de  Vascon- 
cellos,  bispo  de  Cochim,  D.  Lourenço  de  Noro- 
nha, que  estava  então  governando  Moçambique, 
e  D.  Luiz  Caetano  d'Almeida,  só  este  ultimo  se 
encontrava  em  Goa,  por  isso  ficou  sendo  eover- 
nador  interino  até  á  chegada  do  bispo  de  Co- 
chim, que  checou  a  20  de  dezembro  do  referido 
anno  de  1742.  Lste  prelado  falleceu  a  30  de  marco 
dé  1743,  e  então  D.  Luiz  Caetano  d' Almeida  fi- 
cou outra  vez  governando  interinamente  até  18 
do  mesmo  anno,  data  em  que  chegou  de  Moçam- 
bique o  seu  collcga  D.  Lourenço  de  Noronha.  Go- 
vernaram então  ambos  até  14  de  setembro  de 
1744,  anno  em  que  os  foi  substituir  no  governo 
o  marquez  d'Alorna.  No  anno  seguinte,  D.  Luiz 
Caetano  d*Almeida  foi  nomeado  vedor  da  fazen- 
da, e  em  1748  conselheiro  de  Estado. 

Almeida  (Luiz  Correia  de).  Official  da  mari- 
nha real.  N.  em  Paço  d'Arcos  a  22  de  agosto  de 
1797,  f.  a  27  de  maio  do  1859.  Foi  filho  de  Ma- 
nucl  Correia.  Entrou  ao  serviço  na  armada  em 
20  de  julho  do  1820,  como  segundo  piloto  ex- 
traordinário. Era  esta  uma  das  portas  entSo 
abertas  pela  lei,  para  o  accesso  na  marinha  de 
guerra.  Em  27  de  junho  de  1821  foi  promovido  a 
segundo  tenente  do  quadro  effectivo,  por  gpraça 
especial  d*el-rei.  Luiz  Correia  d'Almeiaa  era  pi- 
loto da  nau  D.  João  VI,  onde  este  monarcna 
regressou  do  Brazil  a  Lisboa,  e  o  soberano  ha- 
via-se-lhe  afFeiçoado,  por  conhecer  no  joven  pi- 
loto muita  sciencia  e  larga  pratica,  apesar  da 
sua  pouca  edadc,  e  também  por  ouvir  tecer-lhe 
grandes  elogios  da  parte  do  commandante  da  nan. 
D.  João  Vi  passava  muitas  horas,  a  bordo,  no 
tombadilho,  a  conversar  com  o  piloto,  pois  gosta- 
va do  lhe  ouvir  fallar  acerca  de  cousas  marítimas, 
dando  explicações,  e  admirava  a  facilidade  com 
que  elle  sempre  lhe  vaticinava  durante  a  via- 
gem os  dias  e  quasi  as  horas  das  entradas  nos 
portos.  Era  portanto  promettedora  a  carreira  do 
joven  official,  que  obtivera  pelos  seus  mereci- 
mentos, ser  nomeado,  no  Brazil,  apesar  da  saa 
pequena  graduação,  piloto  da  nau  (jue  condniia 
el-rei  a  Lisboa,  e  que  lhe  dera  ensejo  de  ganhar 
a  valiosa  sympathia  do  monarcha.  D.  Jofio  VI 
não  o  esqueceu,  e  continuou  a  dar-lhe  provas  de 
estima  e  consideração ;  recebia-o  no  paço  como 
seu  intimo,  visitava-o  na  sua  casa  de  Paço  d* Ar- 
cos, como  se  fosse  amigo  particular,  quando  elle 
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voltava  das  viagens;  escutava-o  sempre  com 
prazer  e  interesse.  Luiz  Correia  d' Almeida  tinha 
um  caracter  brusco  e  independente;  muitas  ve- 
xes dizia-lhe  verdades  ásperas  e  amargas  sobre 
aa  cousas  e  os  homens.  Não  desejando  el-rei  fe- 
rir novamente  a  classe  com  promoções  ille^aes 
de  ^aca  especial,  abonava-lhe  do  seu  bolsinho 
particular  o  soldo  dobrado  da  patente,  que  sem- 
pre venceu  até  á  morte  do  soberano.  A  sua  car- 
reira táo  auspiciosa  foi  prejudicada  pela  politica, 
que  veiu  com  as  dissensões  partidárias  alterar 
os  ânimos  e  obrigar  a  muitas  inimisades  e  mal- 
querenças. Luiz  Correia  d*Almeida,  commensal 
qaasi  effectivo  do  régio  paço,  e  com  o  valimento 
e  amisade  do  monarcha,  entendeu  que  apesar,  das 
suas  idéas  Hberaes,  não  deveria  abandonar  nem 
revoltár-se  contra  a  familia  real,  que  estava  na 
Europa,  por  aquelles  que  vinham  da  America  á 
sombra  da  bandeira  constitucional.  Serviu  então 
o  governo  do  infante  D.  Miguel,  com  toda  a  leal- 
dade, sendo  partidário  moderado,  sem  causar  pre- 
juízos, antes  pelo  contrario,  protegendo  quanto 
podia  aquelles  que  militavam  no  partido  contra- 
rio, sem  que  nunca  podesse  faltar  á  honra  das 
suas  dragonas.  Na  batalha  naval  das  ilhas  de 
Bayona,  quando  a  nau  almirante  miguelista 
D.  João  F/,  esteve  quasi  tomada  pelos  navios 
liberaes    do   commando   de   Sartorius,   foi   elle 

3ne  serviu  como  ajudante  d'ordens  do  chefe 
oão  Félix,  quem  fez  fogo  em  retirada  afastan- 
do os  inimigos.  Contavam  os  camaradas  na  ar- 
mada, que  elle  dissera:  «Dava  o  meu  sangue 
para  que  estas  balas  não  fizessem  correr  sangue 
liberal ;  mas  é  necessário  disparai- as  para  que  a 
nau  se  não  entregue  vergonhosamente  por  traição. 
Não  sendo  assim,  a  nau  seria  tomada  por  falta 
d*ordens  d*uns  ou  traição  d*outros,  e  apesar  de 
ser  vantajoso  á  causa  constitucional  não  seria 
menos  indigno  para  quem  a  guarnecia.  E'  sempre 
nobre  qualquer  que  seja  o  campo  em  que  se  lucta, 
antepor  a  honra  militar  a  todas  as  considerações. 
Estabelecido  definitivamente  o  governo  constitu- 
cional Luiz  Correia  d'Almeida  foi  demitido  em  21 
d*agosto  de  1835,  por  ter  estado  ao  serviço  de 
D.  Miguel,  assim  como  aconteceu  a  todos  os  oífi- 
ciaes  miguelistas;  mas  em  11  de  abril  de  1838 
Ibi  readmittido,  depois  d'um  conselho  de  guerra 
em  que  se  provou  que  só  fôra  militar  brioso 
e  digno,  não  querendo  nunca  abandonar  a  sua 
bandeira.  Desgostoso,  porém,  por  ver  a  sua 
carreira  prejudicada  pelo  rapidíssimo  accesso 
dos  officiaes  da  marinha  do  Porto»  para  os 
quaes  eram  então  todos  os  favores  e  distinc- 
çòes  da  administração  publica,  retirou -se  da 
vida  activa  da  armada,  e  estabeleccu-se  com 
aula  de  pilotagem,  gabinete  cartographico,  e 
observatório  astronómico  para  regular  os  instru- 
mentos mari timos,  observatório  especialmente 
destinado  ao  serviço  da  marinha  mercante,  mas 
que  por  largos  annos  foi  aproveitado  pela  mari- 
nha ae  guerra,  bem  como  a  casa  cartographica  e 
de  instrumentos,  á  falta  de  estabelecimentos  con 
generes,  que  o  ministério  não  possuía.  O  obser- 
vatório applicava-se,  segundo  os  fins  da  sua  fun- 
dação, mais  principalmente  á  astronomia  solar, 
mas  occupava-se  por  vezes  da  astronomia  sideral, 
e  estava  em  correspondência  seguida  com  os 
outros  observatórios  da  Europa,  onde  eram  muito 
apreciados  os  seus  trabalhos,  como  se  vè  em 
bacantes  artigos  dos  jornaes  scientificos  estran- 


geiros. Os  almirantes  francezes  e  inglezes,  che- 
gando ao  Tejo,  iam  visital-o,  e  era  por  elles  co- 
nhecido como  um  estabelecimento  scientifico  de 
consideração.  A  aula  de  pilotagem  foi  também 
um  bom  serviço  á  marinha  nacional.  A  reforma 
geral  dos  estuaos  e  as  idéas  da  época  passaram  a 
exigir  dos  officiaes  mercantes  mais  conhecimentos 
do  que  aquelles  que  se  adquiriam  com  as  velhas 
apostillas  náuticas  das  lições  de  José  Militão.  O 
bom  nome  alcançado  em  longas  viagens  da  índia 
e  na  sua  provaua  aptidão  e  sciencia,  fizeram  de 
Luiz  Correia  d' Almeida  o  mestre  da  marinha  mer- 
cante, e  da  sua  escola,  durante  vinte  e  dois  annos, 
sahiram  distinctos  e  illustrados  capitães  da  nossa 
marinha  do  commercio.  Luiz  Correia  d' Almeida 
foi  promovido  a  primeiro  tenente  em  11  de  julho 
de  1851,  seguindo  depois  os  postos  até  ao  de  ca- 
pitão de  fragata.  Tinha  os  hábitos  das  ordens  de 
Christo,  Conceição  e  Aviz.  Deixou  alguns  ma- 
nuscriptos  de  exemplares  de  observações  prati- 
cadas por  elle  no  seu  observatório,  os  quaes  se- 
riam diçuos  de  publicidade,  mas  que  só  eram  fei- 
tas no  intuito  do  estudo  com  os  seus  discípulos. 
Escreveu :  Magnetismo  dos  navios  e  desviamento 
das  agulhas  de  marear  a  bordo.  Sahiu  no  Diário, 
do  Governo  n."  259,  de  3  de  novembro  de  1858- 
N'este  artigo  ou  breve  memoria,  ensinava  o  me- 
thodo  de  calcular  o  desviamento  das  agulhas  ma- 
gnéticas a  bordo  dos  navios  e  os  entendidos  af- 
nrmavam  que  parecia  o  mais  exacto  de  quantos 
até  então  tinham  sido  publicados. 

Almeida  (Luiz  da  Cosia  e).  Doutor  em  ma- 
thematica  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Lisboa  a  27  de  março  de  1841.  E*  filho  do  dr. 
Luiz  da  Costa  e  Almeida,  fidalgo  da  Casa  Real, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  e  lente 
de  leis  na  Universidade  de  Coimbra,  e  de  D. 
Maria  José  Pereira  Chaveg.  Entrou  para  a  Uni- 
versidade em  1855,  formou-se  em  mathematica  em 
1860,  doutorando-se  na  mesma  faculdade  em  13 
de  julho  de  1802;  sendo  nomeado  n*essc  mesmo 
anuo  lente  substituto,  promovido  a  lente  cathe- 
dratíco  em  1873,  e  a  lente  de  prima,  decano  e  di- 
rector em  1888,  leccionando  mechanica  racional  o 
suas  applicaçoes  ás  machinas  na  3.*  cadeira  do  3.° 
anno  E  também  professor  da  cadeira  de  mathe- 
matica elementar  no  seminário  episcopal  de  Coim- 
bra, sócio  eíFectivo  do  Instituto,  presidente  da  ca- 
mará municipal,  provedor  da  santa  casa  da  Mise- 
ricórdia da  mesma  cidade,  etc.  Tem  collaborado 
na  revista  O  Instituto  e  nas  ephemerides  astronó- 
micas do  observatório  da  Universidade,  etc.  Escre- 
veu :  Dissertação  inaugural  para  o  acto  de  conclu- 
sões magnas  na  faculdade  de  mathematica.  (Aprecia- 
ção das  hypotheses  physicas  em  que  se  tem/undado 
a  theoria  das  refracçôes  aimospricricas),  Coimbra, 
1862.  Estão  juntamente  as  suas  Theses  ex  adpli- 
cata  Mathesi  selectce;  Declaraçõefl[evoto  do  dr. 
Luiz  da  Costa  Almeida.  ^Tem  no  fim  a  data  de 
22  de  janeiro  de  1867),  Coimbra.  E'  acerca  da  re- 
forma e  divisão  do  ensino  nas  faculdades  de  ma- 
thematica e  philosophia;  Breves  apontamentos 
sobre  a  natureza,  procedência  e  signaes  das  linhas 
trigonométricas,  escriptas  para  uso  dos  alumuos 
de  mathematica  elementar  do  seminário  episco- 
pal de  Coimbra,  1869 ;  Theoria  dos  c/mtactos  das 
superficies  e  curvas  no  espado,  e  suas  principaes 
applicaçoeSf  Coimbra,  1869 ;  houve  segunda  edi- 
ção d'cste  opúsculo  em  1885;  Exposição  succinta 
aos  principias  fundamentaes  do  calculo  das  varia- 
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coes,  Coimbra  1870 ;  Noções  elementares  da  scien- 
cia  dos  números j  coordenadas  em  harmonia  com  o 
irrogramma  official  para  o  ensino  doesta  disciplina 
nos  lyceusy  Coimbra,  1872 ;  Integração  das  equações 
differenciaes  parciaes,  não  lineares,  rfc  jjrimeii-a 
ordem,  entre  três  variáveis,  (estudo  sobre  o  n.*»  331 
do  calculo  inteçral  de  Francoeur,  2.*  edição  de 
Coimbra),  Coimbra,  1S13;  Itelatorio  da  aaminis- 
tração  da  santa  casa  da  misericórdia  de  Coimbra, 
de  24  de  julho  de  1873  a  13  de  julho  de  1814  pelo 
provedor  Luiz  da  Costa  e  Almeida,  Coimbra,  1875  ; 
Dynamica  cio  ponto  material  ou  princípios  geracs 
sobre  o  movimento  de  um  ponto,  Coimbra,  1878 ;  Dy- 
namica  do  ponto  material,  ctc.  Coimbra,  1879.  E* 
a  segunda  edição  accrescentada  da  autecedente, 
obra  que  servia  de  compendio  na  terceira  cadeira 
de  mathematica ;  Catalogo  dos  livros  jyortugue- 
zes  existentes  na  billiotheca  do  lyceu  nacional  de 
Coimbra,  Coimbra,  1881 ;  Primeiras  noções  da 
theoria  dos  determinantes,  Coimbra,  1883 ;  Es- 
tática do  ponto  material  e  dos  systemas  rígidos ; 
Propostas  apresentadas  perante  o  conselho  su- 
perior de  instrucçâo  publica  nas  suas  sessões  or- 
dinárias do  hiennio  de  1885-1886,  j)or  Luiz  da 
Costa  e  Almeida,  delegado  da  faculda.de  de  ma- 
thematica na  Universiàade  de  Coimbra,  Coiml>ra, 
1887;  lielatorio  do  conselho  superior  de  instruc- 
ção  publica,  publicado  em  conformidade  com  o  dis- 
posto no  artigo  4.^  n.°  3  da  carta  de  lei  de  23  í/c 
maio  de  1884.  Sessão  de  outubro  de  1887.  Lisboa  *, 
Apontamentos  sobre  a  transformação  e  íntegra 
cão  das  equações  differenciaes  da  dynamícn,  Coim- 
bra, 1890;  Primeiras  noções  sobre  o  calculo  das 
quantidades  geométricas,  Coimbra,  1891 ;  E*  ex- 
trahido  do  Instituto,  vol.  xxxiv ;  Segunda  parte, 
Coimbra,  1893;  Extrahido  do  Instituto,  vol.  xl; 
Nota  sobre  a  doutrina  da  proporcionalidade  (Ao 
conselheiro  dr.  António  José  Teixeira),  Coimbra, 
1891.  Extrahido  do  Instituto,  vol.  xxxix ;  No- 
vas regras  para  desenvolver  os  determinantes  lit- 
teraes  do  terceiro  e  quarto  grau,  Extrahido  de  Ins- 
tituto, n.<»  10,  1893  ;  Nova  interpretação  das  con- 
dições de  equilíbrio  dos  corpos  sólidos,  Coimbra, 
1893  ;  Oração  de  sapientia,  recitada  na  sala  grande 
dos  actos  da  Universidade  em  10  d'outubro,  etc. 
Coimbra,  1893. 

iy.lmeida  (Luiz  Domingues  de).  Pintor,  nat.  da 
ilha  do  Príncipe,  Africa  Occidental,  onde  nasceu 
cm  1850.  Foi  discípulo  de  Miguel  Angelo  Lupi, 
na  Academia  das  Bellas  Artes,  de  Lisboa,  que 
frequentou  de  1864  a  1872.  Completou  em  Paris 
a  sua  educação,  a  expensas  d'el-rei  D.  Luiz.  Ac- 
commettido  de  loucura,  morreu  bastante  novo  no 
hospital  de  Rilhafolles.  Na  real  galeria  d'Ajuda 
conserva-sc  um  quadro  a  óleo  pintado  por  este 
artista. 

Almeida  (D.  Manuel  de).  Filho  do  conde  d*01i- 
veira,  capitão  do  exercito  d*el-rei  da  Sardenha, 
em  cujo  serviço  se  alistara  por  ter  emigrado  de 
Portugal,  como  realista.  Fafleceu  em  Génova  a 
17  de  junho  de  1851.  Os  ofiiciaes  do  seu  regimento 
mandaram-lhe  gravar  na  sepultura,  na  egreja  de 
S.  Thiago  d'aquella  cidade,  uma  honrosa  ius- 
cripção. 

Almeida  (Padre  Manuel  de).  Jesuita  portu- 
guez.  N.  em  Vizeu  em  1581,  t.  em  Goa  a  10  de 
maio  de  1646.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus 
em  2  de  novembro  de  1594,  e  em  1597  partiu 
para  a  índia  com  outros  padres  jesuítas,  missio- 
nários, permanecendo  n'aquellas  regiões  o  resto 
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da  vida.  Da  índia  passou  á  Ethiopia  oa  Abysal- 
nia  em  1624,  por  ter  sido  nomeado  visitador  dV 
auclle  paiz,  que  percorreu  pregando  a  fé  chrísU 
durante  dez  annos,  findos  os  quaes  teve  de  sahir 
cm  1634,  por  serem  expulsos  os  jesuitaa  por  Ofr- 
dem  do  negus,  que  não  estava  disposto  a  consentir 
por  mais  tempo  os  jesuítas  nos  seus  Estados.  Na 
sua  retirada  da  Abyssinia,  tanto  o  padre  MaoiMl 
d'AImeida  como  os  seus  companheiros  soffreran 
muitos  tormentos  e  foram  aprisionados  peloi 
árabes,  resgatando-se  do  captiveiro  por  mil  e 
duzentas  patacas;  chegaram  finalmente  a  Goa, 
onde  foram  recebidos  com  respeito  e  veneração. 
O  padre  Manuel  d*Almeida  foi  eleito  provincial 
e  visitador,  cargo  em  que  se  mostrou  bastante 
severo.  Este  rigorismo  excessivo  parece  que  não 
agradou,  porque  esteve  alguns  annos  retirado  em 
Salsete,  como  simples  vigário  d'uma  egreja.  Vol- 
tou mais  tarde  para  Gôa,  como  consultor  da  pro- 
vi ncia,  deputado  do  Santo  Officio,  c  prefeito  do 
Recolhimento,  onde  passou  o  resto  da  vida.  O 
padre  Manuel  d'Almeida  era  muito  estudioso,  co- 
nhecia varias  línguas  orientaes,  compoz  um  livro 
sobre  a  heresia  dos  abyssinios,  e  por  ordem  do 
geral  dos  jesuítas,  Mucio  Vitelleschi,  escreveu 
uma  historia  da  alta  Ethiopia-  Balthazar  Telles, 
chrouista  da  Companhia  de  Jesus,  reviu-à,  refím- 
diu-a,  accrcscentou-a,  e  publicou-a  como  obra 
sua,  não  sem  se  referir  a  quem  lhe  dera  tão  va- 
liosos matcriaes.  Devia  também  conhecer  o  con- 
cani,  porque  escreveu  n*esta  lingua  um  cathe- 
cismo,  exemplo  e  milagres,  e  três  volumes  de  ser- 
mões, que  SC  imprimiram  cm  Gôa  em  1658,  e  de 
que  dii  noticia  Tcrnaux-Compans,  na  sua  Biblio- 
theque  Asiatique.  A  Historia  da  Ethiopia  fora  co- 
meçada pelo  padre  jesuita  Pedro  Paes,  Manuel 
d'Almeida  coutinuou-a,  addicionando-a  cm  vários 
logares ;  só  depois  da  sua  morte,  é  que  Balthazar 
Telles,  vendo  que  ficara  inédita,  a  refundiu,  como 
dissemos.  Figura  nas  obras  d*este  escriptor,  com 
o  seguinte  titulo :  Historia  geral  da  Ethiopia  a 
Alta,  ou  Preste  João,  e  do  que  n^ella  obraram  os 
Padres  da  Companhia  de  Jesus,  composta  na 
mesma  Ethiopia  j)elo  Padre  Manuel  de  Almeida, 
natural  de  Vizeu,  etc,  Coimbra,  1(>60.  Tem  o  fron- 
tispício gravado  e  uma  carta  topographica.  Se- 
gundo diz  Barbosa  Machado,  esta  obra  foi  tra- 
duzida em  franccz  por  Melchisedech  Thevenot, 
sendo  impressa  em  Paris  por  André  Cramoisv, 
em  1674. 

Almeida  (Padre  Manuel  de).  Presbytero  secu- 
lar, bacharel  formado  cm  cânones  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  prior  da  freguczia  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Portalegre,  provido  a  12  de 
maio  de  1801,  por  apresentação  da  Universidade, 
que  era  a  padroeira  da  referida  egreja.  N.  em 
Portalegre  a  30  de  julho  de  1769,  f  a  13  de  de- 
zembro de  1833.  Era  homem  illustrado  e  de  sen- 
timentos liberaes.  Quando  as  cortes  de  1820  deli- 
beraram que  se  desenvolvessem  em  Portugal  os 
conhecimentos  de  economia  politica,  e  convida- 
ram 08  homens  conhecedores  d'e8sa  sciencia  a 
escrever  compêndios  que  se  podessem  adoptar,  o 
padre  Manuel  d'Almeida  escreveu  um  Compendio 
de  Economia  Politica,  cuja  primeira  parte,  im- 
pressa cm  Lis])oa,  em  1822,  remettcu  á  commissão 
de  iustruoção  publica  das  cortes;  a  segunda  parte, 
I  parece  que  ficou  inédita  e  que  existia  em  poder 
I  d'um  sobrinho  do  autor.  O  titulo  completo  da  pri- 
I  mcira  parte  c  o  seguinte:  Compendio d^Ecowmia 
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politica:  redigido  depois  do  convite  feito  pelas  Cor- 
tes em  sessão  de  24  de  março  de  1821.  Primeira 
parte,  apresentada  ao  Augusto  Congresso,  e  remet- 
tida  á  eommissão  de  Instrucçào  Publica  em  sessão 
de  29  de  dezembro  passado,  Lisboa,  1822.  Escreveu 
nuiis :  Memoria  que,  para  ajudar  em  seus  trabalhos 
a  respeitável  Commissão  do  cofnmercio  da  capital, 
tffferece  á  mesma  o  Padre,  etc,  Lisboa,  1822.  Estes 
cseriptos  versavam  sobre  uma  sciencia  ainda  en- 
tão {K)uco  cultivada  em  Portugal,  e  offereciam 
certa  novidade  no  modo  de  a  tratar;  gr ange aram 
boa  aeceitaçilo  do  publico,  que  soube  fazer  justiça 
ás  intenções  do  autor;  Duas  odes,  que  se  fizeram 
por  oecasião  da  injusta  queixa  que  alguns  emulas, 
e  mal  intencionados  manobraram  contra  o  corre- 
gedor de  Portalegre  António  Joaquim  de  Gouvêa 
Pinto,  Lisboa,  18i2;  Ode  ao  corregedor  de  Porta- 
legre António  Joaquim  de  Gouvêa  Pinto.  Saliiu  na 
Mnemosine  Constitucional,  n.*»  18,  de  20  de  janeiro 
de  1821. 

Almeida  (Manuel  Casimiro  de).  Cavalleiro 
taaromachico  muito  distincto  e  considerado.  N. 
em  S.  Pedro  do  Sul  a  31  de  dezembro  de  1857. 
E'  filho  dos  bem  conhecidos  e  abastados  proprie- 
tários n'aquella  villa,  Francisco  José  d' Almeida 
c  D.  Joaquina  Margarida  Luiza  d*Almeida.  De- 
pois de  estudar  instrucçào  primaria  e  latim  em 
S.  Pedro  do  Sul,  foi  para  o  curso  do  lyceu  de 
Vizcu.  Em  1872  deliberou  ir  ao  Brazil,  e  realisou 
a  sua  viagem,  percorrendo  o  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo,  Sahia  e  Pernambuco.  Recebendo  então 
a  noticia  da  doença  de  seu  pae,  que  fora  accom- 
mettido  por  um  ataque  cerebral,  regressou  á  pá- 
tria immediatamente.  Desde  muito  novo,  Manuel 
Casimiro  d*Almeida  entregou-se  a  exercicios  de 
equitaçSo,  que  depois  estudou  proficientemente 
com  o  professor  vizicnse  João  Lobão.  Desde 
muito  novo  também,  começou  a  manifestar  ten- 
dências e  muito  gosto  pela  arte  tauromachica. 
Em  S.  Pedro  do  Sul  tomou  parte  em  differeutes 
corridas  como  forcado  e  bandarilheiro,  e  depois 
em  Vizeu  e  Aveiro.  Reconhecida  a  sua  aptidão  e 
influencia  pela  arena,  cstreou-se  como  cavalleiro 
amador,  em  1879,  na  praça  de  S.  Pedro  do  Sul. 
Continuou  a  picar  nas  praças  de  Vizeu  e  Aveiro 
e  Doesta  ultima  cidade  foi  convidado  para  caval- 
leiro na  corrida  que  se  realisou  em  beneficio, 
cujo  producto  reverteu  para  ajuda  das  despezas 
da  construcção  do  monumento  ao  notável  orador 
José  Estevão  Coelho  de  Magalhães.  Em  31  de 
dezembro  de  1880  casou  com  I).  Libcrata  de  Mi- 
randa, já  boje  fallecida,  filha  d'um  dos  principaes 
negociantes  de  Vizeu.  Dedicando-se  ao  amor  e 
aos  cuidados  de  um  bom  chefe  de  familia,  resol- 
veu mudar  a  sua  definitiva  residência  para 
aqaella  cidade,  e  affastar-se  dos  torneios  da 
arena,  onde  arriscava  a  vida  pelo  bem  da  cari- 
dade, porque  •  nunca  se  recusava  a  tomar  parte 
nas  corridas  de  beneficência,  para  que  de  conti- 
nuo era  convidado.  O  seu  caracter  bondoso  e  al- 
tamente philantropico  não  o  deixou  descançar; 
Manuel  Casimiro  d*Almeida  pensou  u*um  outro 
meio  de  ser  útil  á  humanidade  aíHictn,  e,  reunindo 
alguns  amigos,  communicou-Uies  o  pensamento 
quo  de  ha  tempo  acariciava,  instituir  em  Vizeu 
uma  corporação  de  bombeiros  voluntários.  Rece- 
bido o  seu  alvitre  com  enthusiasmo,  considerou-se 
logo  a  questão  resolvida;  Manuel  Casimiro  d'A]- 
meida  oífereceu  a  própria  casa  para  se  rcalisarem 
ali  as  sessões  preparatórias,  e  a  corporação  de 
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bombeiros  voluntários  de  Vizeu  foi  assim  creada, 
devido  ao  principal  impulso  do  generoso  e  bon- 
doso fundador,  sendo  hoje  uma  das  corporações 
mais  prosperas  no  seu  género;  tem  uma  biblio- 
theca  própria,  sessões  quotidianas  de  recreio,  e 
conta  como  sócios  os  cavalheiros  da  melhor  so- 
ciedade de  Vizeu.  Manuel  Casimiro  d*Almeida 
foi  acclamado  commandante  por  unanimidade. 
Então,  desejando  applicar-se  áquelles  cuidados 
para  que  se  não  considerava  habilitado,  resolveu 
ir  ao  JPorto  estudar  o  serviço  dos  incêndios  com 
o  inspector  dos  fogos  n'aquella  cidade.  Gomes 
Fernandes,  ha  pouco  fallecido.  No  entretanto, 
para  se  instituir  a  corporação,  appareceram  dif- 
fículdades.  Não  basta- 
va a  boa  vontade  nem 
a  coragem  dos  sócios, 
apesar  da  sua  dedica- 
ção, faltavam  recursos 
pecuniários ;  o  dinhei- 
ro recebido  das  quotas 
e  as  offertas  dos  que 
concorriam,  na  quali- 
dade de  sócios  prote- 
ctores, não  eram  sufti- 
cientes  para  acudir  As  i 
despezas  da  installa- 
ção,  para  a  compra  de 
material,  ete.  Por  lem- 
brança de  Manuel  Ca- 
simiro d'Almeida  im- 
provisou-se  então  uma 
recita  d'amadores,  em 
que  representassem  os  sócios,  cujo  producto  au- 
xiliasse a  nova  e  benemérita  corporação.  En- 
saiou-se  uma  traducção  da  zarzuella  em  4  actos 
Os  Madgiares,  desempenhando  Manuel  Casimiro 
o  papel  d'Alberto,  cantando  de  tenor,  apresen- 
tando uma  voz  bem  timbrada  e  muito  agra- 
dável. O  resultado  não  foi  o  que  se  esperava, 
apesar  da  grande  enchente  que  teve  o  theatro, 
porque  as  despezas,  para  se  pôr  em  scena  aquella 
peça  de  grande  espectáculo,  foram  importantíssi- 
mas :  coristas,  guarda-roupa,  scenario,  não  fal- 
lando  da  parte  musical ;  improvisou-se  outra  re- 
cita, em  que  se  cantou  a  operetta  Os  dragões  de 
Villar,  desempenhando  Manuel  Casimiro  a  parte 
do  tenor  Sylvano.  Vendo  que  os  espectáculos 
pouco  produziam,  resolveu-so  recorrer  ás  toura- 
das. Voltando  li  arena,  Manuel  Casimiro  d* Al- 
meida, já  tão  conhecido  como  cavalleiro  tauro- 
machico,  finnou  ainda  mais  os  seus  triumphos, 
obtendo  resultados  mais  positivos,  que  deram 
grande  incremento  á  corporação  dos  bombeiros 
voluntários.  Em  dois  annos  houve  três  corridas, 
que  produziram,  liquido  de  todas  as  despezas, 
mais  de  um  couto  de  réis.  N'essas  corridas  tomou 
parte  o  saudoso  fidalgo  Carlos  Relvas,  cavalleiro 
amador  e  grande  enthusiasta,  que  de  propósito 
foi  a  Vizeu.  Nas  duas  primeiras  touradas,  Manuel 
Casimiro  também  foi  cavalleiro,  c  na  terceira 
bandarilheiro.  A  corporação  dos  bombeiros  tor- 
nou-se  muito  conhecida,  e  os  seus  resultados  cada 
vez  mais  se  accentuavam  em  differentes  incên- 
dios. A  camará  municipal,  vendo  a  coragem  e  a 
pericia  com  que  Manuel  Casimiro  d'Almcida  se 
salientava  na  direcção  dos  ataques  contra  aquelle 
terrível  inimigo,  sem  se  poupar,  nas  occasiôes  de 
maior  perigo,  ao  serviço  prompto  nos  pontos  mais 
arriscados,  confiou-lhe  a  inspecção  dos  incêndios, 
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cargo  que  tem  conservado,  obtendo  licença  todas 
as  vezes  que  se  ausenta  de  Vizcu.  Contam-se 
muitos  rasgos  do  valor  do  destemido  bombeiro 
voluntário,  um  dos  mais  frisantes  deu-sc  no  in< 
cendio  d*uma  casa  da  rua  de  Grilo  Vasco,  salvando, 
com  grande  risco  de  vida,  uma  senhora  já  muito 
edosa,  sahindo  com  ella  por  uma  janella  do  ter- 
ceiro andar,  e  descendo  ambos  por  uma  escada 
de  crochet;  este  arrojo  causou  o  maior  assombro. 
Manuel  Casimiro  d'Almeida  tem  três  condecora- 
ções por  serviços  humanitários;  recebeu  differen- 
tcs  officios  de  louvor,  e  uma  portaria  solicitada 
pelo  governador  civil  de  Vizeu,  quando,  por  occa- 
siSo  do  incêndio  no  edifício  do  governo  civil,  evi- 
tou que  as  chammas  passassem  á  sacristia  da 
cathedral,  que  fíca  immediata.  Quando  houve 
anioaea  de  cholcra,  cm  Vizeu,  as  auctoridades 
sanitárias  apresentavam  muitas  medidas  para  se 
combater  o  terrivel  flagello,  e  Manuel  Casimiro 
d' Almeida,  com  os  bombeiros  voluntários,  organi- 
sou  um  bando  precatório,  cujo  producto  era  appli- 
cado  ao  saneamento  das  habitações  das  classes 
pobres.  E  pelo  celebre  vltimatum  de  janeiro  de 
1S90,  que  fez  vibrar  toda  a  fibra  patriótica  de 
um  a  outro  extremo  do  paiz,  elle  e  todos  os  bom- 
beiros voluntários  se  offereceram  para  o  serviço 
militar.  Manuel  Casimiro  d'Almeida  tem  exercido 
cm  Vizeu  os  cargos  de  director  do  Asylo  da  In- 
fância Desvalida,  do  Grémio  de  Vizcu,  do  Mon- 
tepio philantropico,  de  mezario  da  irmandade  da 
Misericórdia,  com  vigilância  sobre  o  serviço  hos- 
pitalar, e  de  director  do  theatro  União.  O  enthu- 
siasnio  pelas  lides  tauromachicas  nunca  o  tem 
deixado  e  muito  principalmente,  depois  que  se 
resolveu  a  seguir  a  carreira  artística  de  caval- 
leiro,  enthusiasmo,  que  no  nosso  paiz,  seduz  quasi 
toda  a  mocidade  corajosa  que  se  entrega  á  equi- 
tação. Foi  Carlos  Relvas  quem  o  influiu  e  instou 
para  que  seguisse  a  profissão  de  cavalleiro  ao 
reeonhecer-lhe  a  decidida  vocação  para  a  arte 
tauromachica,  e  a  maneira  digna  e  destemida 
como  se  apresentava  na  arena.  Ainda,  como  ama- 
dor, toureou  no  beneficio  de  António  Monteiro, 
em  Lisboa,  no  auno  de  1885.  Como  artista  debu- 
tou na  praça  de  Lamego,  em  1889,  trabalhando 
em  seguida  no  Colyseu  da  cidade  do  Porto.  Em 
1891  foi  picar  a  Madrid,  sendo  então  a  primeira 
vez  que  n'aquella  praça  se  pozeram  bandarilhas 
a  cavallo.  \oltou  em  1893  k  mesma  praça,  e  em 
1894  esteve  cm  Badajoz,  onde  obteve  o  maior 
êxito.  Manuel  Casimiro  d'Almeida  gosa  da  mais 
justa  consideração;  é  um  artista  como  poucos,  e 
um  homem  <Ugno  e  de  toda  a  seriedade,  caracter 
franco  e  bondoso,  muito  dedicado  aos  seus  ami- 
gos. E'  verdadeiro  conhecedor  da  arte  tauroma- 
chica, e  sempre  que  appareco  na  arena  é  alvo 
das  mais  sinceras  demonstrações  de  sympathia, 
de  phrcneticos  applausos  e  verdadeiras  ovações. 

Almeida  (Manuel  Castanheira  de).  V.  Casta- 
nhdra  (h  Almeida  (Manuel). 

Almeida  (Manuel  Dwirte  de).  Escriptor  e  poeta 
contemporâneo.  N.  em  Villa  Ueal  de  Traz-os- 
Montcs  a  28  de  setembro  de  1844.  Por  engano 
do  respectivo  parodio,  dá-se  no  assento  do  ba- 
ptismo como  nascido  em  1  d'outubro,  dia  em  que 
foi  baptisado.  E'  filho  de  António  Jos6  Duarte,  e 
de  D.  Antónia  Emilia  Guedes.  Frequentou  com 
distiacção  os  estudos  superiores,  não  tendo  con- 
tinuado a  carreira  scientifica  a  que  se  destinava, 
por  motivos  do  caracter  puramente  particular. 
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Completou  o  curso  de  pbarmacia,  curso  que  nnnet 
exerceu.  Tem  sido  empregado  no  correio  do 
Porto,  primeiro  official  e  chefe  de  secção.  For 
occasião  da  reforma  dos  correios  e  telegnu)hQi, 
levada  a  effeito  por  Saraiva  de  Canralho,  o 
sr.  Duarte  d'Almeida  foi  convidado  e  instad» 
pelo  distincto  estadista,  para  fazer  parte  do  ooa- 
selho  classificador,  e  acceitar  um  iogar  de  chefe 
de  repartição  na  direcção  geral  cm  Lisboa,  dM•^ 
xando-lhe  a  liberdade  da  escolha.  O  sr.  Diwrti 
d'Almeida,  por  motivos  que  fazem  grande  hom 
ao  seu  coração  e  ao  seu  caracter,  recuson-set 
acceitar  aquelle  cargo  importantíssimo,  pnh 
rindo  ficar  na  sua  modesta  situaçSo,  só  para  vh 
se  afiastar  do  norte  do  paiz,  onde  o  prenditm 
sinceras  e  profundas  affeiçôes.  O  sr.  Duarte  d'Al- 
meida  é  um  dos  poetas  mais  originaes  e  iilostrci 
da  actualidade.  DVUe  se  tem  occupado  na  in- 
prensa  os  distinctos  e  conhecidos  escríptores: 
Camillo  Castello  Branco,  Alexandre  da  Coocei- 
cão,  Alberto  Pimentel,  Joaquim  d'Araujo,  Lnii 
Hotelho,  Silva  Pinto,  Joaquim  A.  Gonçalvw, 
D.  Alberto  Bramão  e  muitos  outros.  Escrevea  e 
publicou :  Estancias  ao  Infante  D.  Henrique,  que 
foram  recitadas  pelo  autor  em  sessão  soleoinedA 
Sociedade  de  Instruccão  do  Porto,  realisada  ea 
3  d'abril  de  188Í)  em  honra  do  infante  D.  Henri- 
que, Porto,  1889.  A  impressão  é  a  quatro  cores,  e 
a  capa  é  chromo-Iithographada  em  Milão.  Tira- 
ram-se  dois  exemplares,  únicos,  em  pergaminho, 
um  para  el-rei  D.  Luiz  e  outro  para  o  imperador 
do  Brazil,  D.  Pedro  II.  Foi  offerta  dos  editores, 
que  também  fizeram  uma  tiragem  especial  de 
vinte  exemplares  em  papel  Whatman  para  brin- 
des. Na  parte  doeste  livrinho,  que  constitnc  a in- 
troducção,  vem  alguns  trechos  da  apreciação  tl- 
tamentc  lisongeira  da  imprensa  portuense,  e  a 
nota  da  calorosa  ovação  que  o  autor  recebei, 
quando  recitou  as  Estanciai.  Escreveu  mais:  Ào 
Centro  artístico  portuense,  1878.  Contóm  algmnai 
primorosas  estrophes,  em  quatro  paginas.  Foi 
distribuida  em  uma  festa  consagrada,  ao  mesmo 
centro,  e  reproduzida  em  muitos  jornaes  politicos; 
líarno  de  lilazes.  Para  depor  no  athaude  de  Swn 
Magcstade  Fidelissima  o  Senhor  Dom  Luiz  I,  eom- 
poz  M.  Lhmrte  de  Almeida,  Porto,  1889.  Teve  ti- 
ragem especial  em  papel  Japão  para  a  fámilii 
real,  e  em  papel  AVhatmam  (15  exemplares  ape- 
nas). E'  uma  nobre  e  sentidissima  elegia,  dãi- 
cada  a  S.  M.  a  Rainha  Senhora  D.  Mana  Pia.  A 
capa  abrange  uma  primorosa  composição,  magis- 
tralmente desenhada  pelo  distincto  professor 
Torquato  Pinheiro,  c  reproduzida  em  chromo. 
Toda  a  imprensa  se  occupou  d*esta  admirável 
elegia,  que  constituo  um  dos  triumphos  do  autor; 
Eletjia  pantheista,  a  uma  mosca  morta,  poemeto; 
Romance  incompleto,  poemeto;  Terra  e  Azuly  col- 
lecção  de  poesias  em  vários  géneros ;  Vae  VieUh 
rihvs.  Anathema  á  Inglaterra,  Porto.  No  fim  lê-aa 
a  data  de  181K.>.  O  sr.  Duarte  d' Almeida  tem  mui- 
tas composições  publicadas  na  FóUia^  Grinalãa, 
Uenascenra,  Evolução,  Cenáculo,  Primeiro  de  Jo- 
neiro,  Harpa,  Republica  das  letras,  e,  em  geral, 
em  todos  os  jornaes  litterarios  mais  importantes 
do  paiz.  A  sua  reputação  é  das  mais  brilhantes 
e  solidas  da  geração  contemporânea;  João  de 
Deus  coiifíou-lne,  absolutamente,  a  revisão  doe 
seus  versos ;  e  o  volume  das  Folhas  soltat  é,  em 
parte,  e  a  instancias  dos  editores,  coUecionado 
por  Manuel  Duarte  d' Almeida,  a  quem  o  autor 
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•olicitara  a  coordenaçSo  das  materias^A  propó- 
sito, pnblicon  uma  carta  notável,  defendendo 
triamphantemente  João  de  Deus  na  accusaçâo  de 
pla^riato,  qne  lhe  fizeram,  da  MeU/péa  de  Doro- 
theuif  do  sr.  conselheiro  Couto  Monteiro.  O 
sr.  Daarte  d* Almeida  é  sócio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias. 

Almirtlla  (D.  Fr.  Manuel  Nicolau  de).  Doutor 
em  theologia  e  bispo  de  Angra.  N.  em  Villa 
Franca  de  Xira  a  25  de  dezembro  de  1761,  f. 
em  1825.  Foi  carmelita  calçado,  cursou  theologia 
na  Universidade  de  Coimbra,  recebendo  o  grau 
de  doutor  em  20  de  junho  de  17H0,  bispo  de  An- 
g^,  e  em  1823  foi  também  eleito  bispo  de  Bra- 

Sinça,  mas  não  chegou  a  ser  confirmado  n'esta 
ocese  pela  Sé  Apostólica,  em  razão  de  duvidas 
que  a  seu  respeito  se  suscitaram,  causadas  pela 
publicação  d 'um  as  Cartas  sobre  as  indulgências. 
A  respeito  d*estas  cartas,  conta-se  o  seguinte  : 
fr.  José  Possidonio  Estrada,  religioso  trinitario, 
que  pelos  annos  de  1820  a  1823  era  organista  do 
convento  da  Trindade  de  Lisboa,  levantou  grande 
alvoroço  no  mundo  religioso  com  a  publicação 
d*um  livro  em  1822,  intitulado  Superstições  aes- 
cúberías;  appareccu  também  um  opúsculo  ano- 
n3rmo,  Ajuste  de  contas  com  a  corte  de  Homay  cuja 
lição  veiu  a  ser  prohibida  sob  pcua  de  excom- 
munbão  maior,  pelo  cardeal  patriarcha  D.  Carlos 
da  Cunha.  D.  fr.  Manuel  Nicolau  d'Almeida,  en- 
tão bispo  d*Angra,  sahiu  a  combater  a  doutrina 
do  fr.  trino  José  Possidonio  Estrada,  no  tocante 
a  indulgências,  mas  ao  clero  tambcm  desagradou 
a  primeira  das  Cartas  d^um  amigo  de  outro  sobre 
as  indulgências,  Lisboa,  1822,  e  recomeçou  a  re- 
volução no  mundo  religioso,  sendo  a  questão  le- 
vada para  diverso  rumo.  D'estas  cartas,  parece 
que  80  appareceu  a  primeira,  apesar  de  n*ella 
se  prometterem  mais.  D.  Francisco  Alexandre 
Lobo,  bispo  de  Vizeu,  escreveu  um  longo  parecer 
sobre  a  carta  do  bispo  d'Angra,  o  qual  anda  im- 
presso no  tomo  I  das  suas  obras,  de  paginas  391 
a  403,  que  termina  assim :  rQuc  supposto  que  não 
haja  no  opúsculo  do  bispo  d'Angra  desvio  quanto 
ao  dogma,  comtudo,  se  elle  bispo  de  Vizeu  fosse 
o  autor,  decerto  o  não  publicaria  pela  imprensa  : 
e  se  fosse  da  sua  competência,  tolhera  que  elle 
se  imprimisse,  sem  ser  limado  e  reformado  de  ma- 
neira que  nem  para  pessoas  graves  ficasse  repa- 
ravel,  nem  ficasse  perigoso  para  as  de  outra  con- 
dição.» D.  Fr.  Manuel  Nicolau  d'Almcida  sahiu 
a  defender-se  com  o  seguinte  :  Hesposta  do  Bispo 
de  Angra,  eleito  de  Bragança,  a  alguns  reparos 
que  %t  fizeram  a  respeito  do  opúsculo  anonymo, 
publicado  pelo  mesmo  bispo,  e  que  tem  por  titulo : 
«Cartas  de  um  amigo  a  outro  sobre  as  indulgên- 
cias.» Lisboa,  1823.  Estas  respostas  não  satisfi- 
zeram a  Cúria  Romana,  e  a  confirmação  do  bispo 
eleito  de  Bragança  tardou  tanto,  que  a  morte  se 
antecipou,  terminando  assim  a  questão.  D.  fr. 
Manuel  Nicolau  d* Almeida  escreveu  mais :  Sqt- 
mão  de  acção  de  graças  pela  feliz  restauração  de 
Portugal,  Coimbra,  1809 ;  Oratio  in  lilterarum  ac 
êcienítarum  latidum,  habite  Conimbricoí  in  auditó- 
rio publico  et  coram  frequenti  Academie,  etc.  Co- 
DÍmbrice,  1794 ;  Attestado  relativo  a  uma  noticia 
que  se  espalhou  em  Lisboa  contra  o  bispo  de  An- 
gra, Lisboa,  1821. 

Almeida  (Padre  Manuel  Pires  de).  Presbytero 
secular,  mestre  cm  artes,  e  prior  da  cgrcja  da 
Caridade  em  Beja.  N.  em  Évora  a  6  d'abril  de 


1597,  f.  em  Lisboa  a  19  de  novembro  de  1655. 
Esteve  duas  vezes  em  Roma,  da  primeira,  mo- 
vido simplesmente  pelo  desejo  de  estudar,  c  da 
segunda,  como  agente  de  negócios  do  arcebispo 
d'Evora,  D.  José  de  Mello.  Escreveu :  Soneto  e 
Ode  ao  nascimento  do  infante  D.  Pedro,  depois 
rei  D.  Pedro  II.  O  Soneto  está  escripto  em  fran- 
cez,  e  a  Ode  em  castelhano;  andam  reunidos  n'um 
folheto  que  tem  por  titulo  :  Versos  ao  nascimento 
do  sobredito  infante,  Lisboa,  1648.  Entre  varias 
obras  manuscriptas,  deixou  uns  Commentarios  ás 
Luziadas  de  Camões,  com  a  biographia  do  poeta 
no  principio,  em  4  tomos  de  folio,  que  no  seu  tes- 
tamento legou  ao  chantre  d*Evora,  Manuel  Sevc- 
rim  de  Faria.  Consta  que  os  conservava  em  seu 
poder  um  sobrinho  do  mesmo  chantre,  Gaspar 
Severim  de  Faria,  depois  não  se  sabe  o  destino  que 
levou  o  manuscripto.  N'estes  Commentarios  censu- 
rava alguns  logares  do  poeta,  dando  com  isso  occa- 
sião  a  que  o  padre  João  Soares  de  Brito  respon- 
desse a  alguns  reparos  em  uma  Apologia,  que 
imprimiu  em  1641,  com  o  seguinte  titulo:  Apolo- 
gia em  que  defende  a  pccsia  do  príncipe  dos  poe- 
tas de  Hespanha  Luiz  de  Camões^  do  cunto  IV,  da 
estancia  61  a  75  e  canto  I,  estancia  21;  e  responde 
ás  censuras  de  um  critico  doestes  tempos.  A  João 
Hodrigues  de  Sá  de  Menezes,  cavalleiro  da  ordem 
de  Santiago,  camareiro-mór  d^d-rei  D.  João  IV, 
etc.  João  Franco  Franco  Barreto,  licenceado  em 
direito  canónico,  também  lhe  retorquiu  a  res- 
peito dos  mesmos  pontos,  na  sua  OrfJiogra2)hia 
da  lingua  portugueza,  a  pag.  208  e  209.  Nos  ma- 
nuscriptos  também  figura  uma  Arte  poética,  cm 
3  tomos;  um  Tratado  contra  os  cultos;  Arte  de 
grammatica  franceza ;  Arte  dcgrammatica  latina  ; 
traducções  da  Piazza  universalc,  do  Theatro  di 
x^arii  cerveli,  e  da  Sinagoga  dé  ígnoranti,  obras 
italianas,  e  do  Priéres  devotes,  Larmes  dela  Vier- 
ge,  %e  v(ytjage  du  ciei,  obras  francezas. 

Almeida  (Manuel  Vicente  de).  Ofiicial  biblio- 
grapho  na  bibliotheca  real  da  Ajuda.  Nasceu  em 
Golfares  a  29  de  maio  de  1801  e  morreu  em  Be- 
lém, onde  residia,  a  1  de  julho  de  1872.  A  poder 
de  insano  trab.alho  reuniu  uma  interessante  col- 
lecção  de  moedas  e  medalhas  portuguezas,  tornan- 
do-se  muito  notável  nas  de  cobre,  onde  estavam 
representadas  as  mais  pequenas  variantes  do 
typo  e  todos  os  annos  em  que  se  havia  cunhado 
o  exemplar.  Segundo  o  que  refere  o  sr.  Aragão 
no  vol.  I  da  sua  Numismática,  junto  á  collecção 
portugueza  havia  varias  moedas  e  medalhas  ro- 
manas, e  estrangeiras  da  edade  media  e  modernas, 
em  oiro,  prata  e  cobre,  prefazendo  453  exempla- 
res. O  seu  monetário  foi  vendido  pelos  herdeiros 
ao  sr.  Eduardo  Carmo,  da  cidade  do  Porto,  pela 
quantia  de  900Ã000  róis. 

Almeida  (Maria  Pia  de).  Actriz  bem  conhe- 
cida, actualmente  no  theatro  de  D.  Amélia.  N. 
no  Porto,  em  22  de  junho  de  1864.  Estreou-se 
no  theatro  da  Rua  dos  Condes,  na  empreza  Lu- 
cinda Simões,  em  28  de  fevereiro  de  1895,  na 
peça  Cabotinos ;  em  maio  de  1897  esteve  no  Prin- 
cipe  Real,  do  Porto,  agradando  muito  nas  come- 
dias:  Hotel  do  livre  cambio  e  Três  mulheres  para 
um  marido.  A  seguir,  nos  niezes  de  verão,  junta- 
mente com  alguns  artistas  do  theatro  de  I).  Ma- 
ria, realisou  um  passeio  pelas  provindas,  fazendo 
os  primeiros  papeis  das  seguintes  peças :  Marr- 
chala,  João  José,  Medico  á  força,  Bibliothccario, 
Metter-se  a  redemptor.  Em  16  d'outubro  do  refe- 
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rido  anno  de  1897,  na  Trindade  inaugurou-sc  uma 
nova  phasc  de  espectáculos,  o  drama ;  consti- 
tuiu-se  eutao  uma  sociedade  emprezaria,  com- 
posta d'a1guns  dos  priucipaes  artistas  portugue- 
zes,  sob  a  firma  social  de  Sousa  Bastos,  Posser  & 
C.*,  entrando  Maria  Pia  d'Alnieida  como  societa- 
ria,sendo-lhe[distribuidos  papeis  importantes  nas 
peças':  [A  honra  (Leonor),  Os  doU  garotos  (Cár- 
men''de  SaintJHyricx),  /ioAcwjia  (Musette),  etc. 
N'cssa  mesma  temporada,  a  10  de  janeiro  de  1898, 
na  festa  artística  de 
Augusto  Mello,  Maria 
Pia  deu  superior  iuter- 
pretaçao  ao  Garoto  doa 
jornaes  A  4  de  junho 
de  1898  a  Trindade 
reentrava  no  seu  an- 
tigo e  predilecto  géne- 
ro d'operetta,  tendo- se 
desfeito  a  sociedade 
dramática.  Represen- 
tou-se  a  Noite  e  o  dia. 
Em  outubro  do  mesmo 
anno,  a  compauhia  dos 
distinctos  actores  Ro- 
sas &  Brazào  inaugurou 
os  seus  espectáculos  no 
theatro  de  D.  jVmelia 
pelo  facto  do  theatro 
normal  ter  sido  adjudi- 
cado a  uma  nova  em- 
preza,  sociedade  artís- 
tica, e  a  actriz  Maria  Pia  d' Almeida  nao  tardou 
em  ser  ali  cscripturada.  No  verão  de  19<X)  voltou 
em  passeio  artístico  ás  províncias,  n'uma  com- 
panhia dirigida  pelo  actor  Joaquim  d'Almeida, 
visitando  o  Porto,  Vizeu,  etc,  ootendo  um  aco- 
lhimento sensacional  nas  peças  :  jUnaiitcs,  Pérola, 
Saltimbanco^  A  parisiense,  etc.  Desde  então  tem-se 
conservado  no  theatro  de  D.  Amélia,  occupando 
um  dos  primeiros  logares  na  sceua  portugucza, 
cvidencíándo-se  brilhantemente  n'um  vasto  re- 
portório, de  que  podemos  destacar :  A  estrangeira 
(Mistress  Clarkson),  A  lagartixa  (Madame  Vi- 
dsLuhon),  J Jegenerados  { Joíínu^),  Amantes  (ClAudina 
Rosay),  Maridos  de  Leontina  (Julietta),  A  pari- 
siense (protogonista).  Severa  (A  marqueza^,  CV 
ralg  ífr  Comp.'  (Clemência  Glassipara),  Z/íza  (Ma- 
dame Dufresne),  Crucificados  (Amparo),  Madame 
Flirt  (Madame  de  Boulet).  Maria  Pia  d' Almeida 
traduziu,  sob  o  título  do  Amigos  como  d^antes,  a 
comedia  em  1  acto  Plaisir  de  ronxpre,  de  Jules 
Renard,  que  se  representou  pela  primeira  vez, 
na  sua  festa  artística  em  28  (ie  janeiro  de  1903. 
Almeida  (D.  Miguel  de).  Fidalgo,  pertencente 
a  família  dos  condes  d*Abrantcs.  Era  muito  moço 
ainda  quando  os  hespanhoes  se  apoderaram  de  j 
Portugal.  Nilo  podendo  conformar-se  com  aquella  | 
usurpação,  esperava  sempre  o  momento  em  que  ; 
a  pátria  podesse  recuperar  a  sua  independência.  | 
Contava  já  perto  de  oitenta  annos  quando  se  deu  i 
esse  glorioso  facto.  Foi  D.  Miguel  d' Almeida, 
ainda  assim,  com  D.  Antão  de  Almada  e  Pedro 
de  Mendonça,  talvez  o  primeiro  a  lembrar-se  de  | 
aproveitar  a  revolta  da  Catalunha,  para  fazer  re-  i 
volução  egual  em  l*ortugal,  acdamando  rei  o  du-  i 
que  de  Bragança.  Como  homem  velho,  prudente  | 
(5  experimentado,  os  outros  conjurados  davam-lhe 
sempre  a  honra  da  precedência,  e  era  a  clle  qu(;  | 
se   dirigiam  os  avisos  e  ordens  que  se  trocavam  | 
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entre  Villa  Viçosa  e  Lisboa.  Foi  a  clle  qae  ei- 
creveu  Hcdro  de  Mendonça,  quando,  tendo  ido  i 
Villa  Viçosa,  achou  indeciso  o  duqne  de  Bn- 
gauça,  foi  clle  quem  transmittiu  a  João  Pinto  Ri- 
beiro o  aviso  para  conferenciar  com  o  duque ;eit 
emfím  nas  suas  mãos  leaes  que  estavam  todos  oi 
fios  da  conspiração  que  ia  restituir  a  ind^end»' 
cia  a  Portugal.  Apesar  da  sua  avançada  edade, 
D.  Miguel,  com  os  outros  conjurados,  na  manhi 
de  um  de  dezembro  de  1640,  foi  o  primeiro  a  n- 
bir  as  escadas  do  paço  da  Ribeira,  e,  entraads 
destemidamente  na  sala  dos  Tudescos,  dispam 
o  tiro  de  pistola,  que  era  o  signal  esperado  un 
rebentar  a  revolução ;  foi  ainda  D.  Mignel  «rÂl- 
meida  quem  bradou  das  janellas  do  paço  ao  povo 
que  se  accumulava  na  rua :  «Viva  D.  Joáo  lY, 
rei  de  Portugal !  viva  a  nossa  liberdade !»  Entre 
os  fidalgos  que  foram  commuuicar  á  duquesa  de 
Man  tua,  viee-raínha,  a  noticia  da  revolução,  vift- 
se  também  D.  Miguel.  D.  João  IV  não  foi  ingnto 
para  com  o  destemido  e  valente  fidalgo ;  deu-lhe 
o  titulo  de  conde  de  Abrantes,  nomeou-o  vedor 
da  fazenda  e  membro  do  conselho  de  Estado. 
Ainda  viveu  sufficientes  annos,  para  vêr  bem 
consolidada  a  obra,  de  que  fôra  um  dos  priuci- 
paes col  labor  adores.  D.  Miguel  d'Almeida  falle- 
ceu  a  28  de  novembro  de  1650,  com  perto  de  90 
annos  de  edade. 

Almeida  (D.  Miguel  de).  Fidalgo,  que  foi  go- 
vernador de  Moçambique  em  1686,  e  governador 
da  índia  em  1090.  Falleceu  em  GÓa  no  dia  9  de 
janeiro  de  1G91.  Era  filho  do  conde  d' Avintes. 
Partiu  em  1GG9  para  a  índia  com  a  nomeação  de 
governador  de  Diu,  e  exerceu  o  posto  de  capitSo 
de  mar  e  guerra,  e  de  commandaDte  da  aimada 
do  norte.  Lm  1680  foi  nomeado  conselheiro  de 
Estado,  governador  de  Damão  ou  de  Baçaim,  para 
servir  quando  vagasse  qualquer  dos  dois  çover- 
nos.  Em  1686  obteve  o  governo  de  Moçambique. 
regressou  a  Gòa  em  1688,  e  assistiu  á  morte  do 
governador  da  índia,  D.  Rodrigo  da  Costa,  em 
z3  de  junho  de  1690.  Abertas  as  vias  de  sncces- 
são,  anteriormente,  achou-se  que  deviam  foraiar 
conselho  de  governo,  se  o  governador  fallecesse, 
1).  Miguel  d' Almeida,  o  arcebispo  primaz  D.  Al- 
berto da  Silva,  e  José  de  Mello  e  Castro.  Como 
estes  dois  eram  já  fallecidos,  foi  D.  Miguel  d*AI- 
meida  quem  exerceu  o  governo,  morrendo  pouco 
tempo  (lepois. 

Almeida  (Padre  Miguel  de).  Jesuíta  e  provio* 
ciai  na  índia.  N.  em  Gouveia  em  1608;  f.  nocol- 
legio  de  Rachol,  a  17  de  setembro  de  1683.  Pro- 
fessou na  Companhia  de  Jesus,  e  partiu  em  seguida 
para  o  Oriente;  foi  reitor  do  coilegio  de  S.  Paulo 
em  Goa,  e  depois  provincial  na  índia.  Era  muito 
versado  nas  línguas  orientaes.  Compôs  em  sans- 
crito  o  Jardim  dos  pastores,  ou  festas  do  amio^ 
na  liuguu  hrahmane,  Goa,  1658.  Diz- se  que  consta 
de  sermões  doutrinaes  \  Cinco  praticas  sobre  as 
palavras  «Exurgens  Maria.»  Goa.  Fez  também 
um  Diccionario  da  lingua  concani,  e  compozuDS 
Sermões  de  santos  e  do  tempo  quaresmal. 

Almeida  (Miguel  de  Carvalho  t).  A  respeito 
dVste  escriptor  sú  se  sabe  que  traduziu  a  seguin- 
te obra,  de  Santiago  da  Cruz  o  Gonçalves,  pro- 
fessor hespanhol  de  cirurgia,  intitulada:  Nata 
instituirão  sobre  a.  cultura  dos  nopaUs  t  crtaçào 
da  cochinilha  d^ America,  para  uso  dos  lavradores 
das  Canárias.  Por  Santiago  da  Cruz  e  GonçalveSf 
professor  de  cirurgia;   traduzida  para   uso  doê 
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proprietarioê  e  lavrculores  madeirenses,  Lisboa. 

Almeida  (Miguel  Ferreira  de).  D'este  orador 
sagrado  apenas  conhecemos  publicado :  Discurso 
patriótico  contra  a  Ibéria,  pregado  na  egreja  í/€ 
Santa  MariaMaior  da  CortZ^á— Covilhã,  1868-12.» 
-  Almeida  (Nicolau  Tolentino  de).  Governador 
da  colónia  portagneza  de  Moçambique,  em  1736. 
A  jnnta  de  commercio  de  Moçambique  aehou-se 
empenhada  no  seu  tempo  em  duzentos  mil  cru- 
saaos,  e  foi  dissolvida  em  1739.  Nicolau  Tolen- 
tino, estando  também  compromettido,  foi  preso, 
remettido  para  Goa  e  processado  em  1740. 

Almeida  (Nicolau  Tolentino  de).  Notável  poeta 
popnlar.  N.  em  Lisboa  a  9  de  setembro  de  1741, 
I.  na  mesma  cidade  a  22  de  junho  de  1811.  Era 
filho  do  bacharel  José  d'Almeida  Soares,  advo- 
gado da  Casa  da  SupplicaçUo  e  auditórios  eccle- 
siaaticos,  familiar  do  Santo  OíHcio,  e  de  D,  Anna 
Thereza  Froes  de  Brito  Soares.  Por  parte  de  sua 
mãe  descendia  da  nobre  familia  dos  Froes,  de 

r3  também  procedeu  o  nosso  clássico  e  poeta 
tonio  Ferreira.  Preparado  com  os  estudos  de 
humanidades,  passou  a  rrequentar  a  Universidade 
de  Coimbra,  matriculando-se  na  faculdade  de  leis 
DO  primeiro  de  outubro  de  1760,  continuando  a 
fazel-o  no  mesmo  dia  e  mez  dos  annos  de  17G1 
a  1763,  1765  e  1769.  Nas  suas  obras  confessa  Ni- 
colau Tolentino  que  frequentara  a  Universidade 
sete  annos,  mas  o  que  verdadeiramente  consta 
dos  livros  competentes  ó  que  foram  tâo  somente 
seis,  havendo  o  intervallo  de  um  em  1764,  e  a 
ansencia  de  três,  1766,  1767  e  1768.  Pode  ser  que 
o  poeta  sommasse  sobre  os  referidos  o  anno  dos 
estudos  preparatórios.  Parece  que  o  motivo  que 
o  obrigou  a  deixar  a  Universidade,  n'esses  três 
annos,  foi  a  morte  de  sua  mãe,  porque  aquelie 
desolaídor  facto  angustiou  muito  seu  pae,  inutili- 
sándo-o  para  o  exercicio  da  advocacia,  e  dizem 
que  se  resolvera  a  tomar  ordens  sacras.  Nicolau 
Tolentino  viu-se  então  obrigado  a  procurar  em- 
prego, e  poude  obter,  em  20  d*agosto  de  1767,  a 
carta  de  professor  da  cadeira,  que  vagara,  de 
rhetorica  e  poética,  pela  protecção  do  Principal 
Almeida,  que  conseguiu  resolver  todas  as  difii- 
culdades  que  se  oppunham,  e  supplantar  a  guerra 
que  lhe  faziam.  Aquelie  emprego  rcndia-lhe  o 
ordenado  de  350)^000  réis  annuacs,  e  mais 
100^000  réis  para  renda  de  casas,  Vendo-se  so- 
brecarregado de  familia,  pela  resolução  e  estado 
de  seu  pae,  tratou  de  augmentar  os  seus  recursos. 
Era  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  e 
também  teve  o  habito  de  S.  Thiago,  em  1772, 
pela  renuncia  que  d'elle  fez  Francisco  Gomes 
Coelho,  com  a  tença  de  121^000  réis,  conforme  a 
carta  de  padrão  passada  em  Lisboa,  a  18  de 
agosto  de  1780,  referendada  pelo  conde  d' Azam- 
buja. £m  1778  realisou  os  direitos  á  renuncia, 
que  lhe  havia  feito  seu  pae,  do  habito  de  Christo, 
com  80^000  réis  de  tença  annuacs ;  e  não  podendo 
acceital-o  por  ser  protesso  na  de  S.  Thiago,  ne- 
gociou-a  em  1779  com  António  Gomes  Barroso  e 
D.  Anna  Margarida  Prestes  da  Silva,  pela  quan- 
tia de  ÕOO^OC^  réis.  Nicolau  Tolentino  d*Almeida 
era  bem  recebido  nas  casas  de  toda  a  juvenil  no- 
breza, que  lhe  presavam  o  génio  jovial,  e  que 
clle  não  se  cançava  de  importunar  com  pedidos 
contínuos,  requerimentos  c  memoriaes,  quasi  sem- 
pre em  verso,  e  em  versos  jocosos  que  sempre  foi 
o  melhor  modo  de  que  se  serviu,  para  obter  bom 
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despacho.  O  marquez  de  Pombal,  porém,  nunca 
attendeu  os  pedidos  de  Tolentino,  nem  as  recom- 
mendaçÒes  dos  seus  protectores.  Depois  da  de- 
missão do  notável  ministro,  é  que  o  poeta  poude 
valer-se  melhor  das  protecções  de  que  dispunha, 
entrando  ii*este  numero  o  visconde  de  Yilla  Nova 
da  Cerveira,  que  sempre  consagrou  grande  esti- 
ma, tanto  a  elle  como  á  sua  familia.  £m  19  de 
janeiro  de  1780  foi  nomeado  sócio  supranumerário 
da  Academia  Real  das  Sciencias.  A  21  de  julho 
de  1781,  por  empenho  do  principe  D.  José,  que 
muito  o  apreciava  e  o  mandara  chamar  ao  palá- 
cio de  Queluz  por  desejar  conhecel-o,  foi  Nicolau 
Tolentino  nomeado  praticante  da  secretaria  de 
estado  dos  negócios  do  reino,  sem  nenhum  venci- 
mento. Para  acceitar  esta  nomeação,  ao  que  pa- 
rece iucompativel  com  a  do  magistério,  obteve, 
seis  mezes  antes,  licença  para  poder  accummular 
os  dois  empregos,  e  auferir  somente  as  preben- 
das de  um.  Em  25  de  outubro  de  1783  foi  nomeado 
official  ordinário  da  secretaria  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  com  700)^000  réis  de  ordenado  e 
o  direito  inherente  aos  respectivos  emolumentos, 
que  n^aquelle  tempo  equivaliaijn  aproximadamente 
a  1:800 jlOOO  réis,  como  é  notório  e  consta  de  do- 
cumentos. Por  alvará  de  10  de  setembro  de  1790 
teve  a  mercê  de  foro  de  cavalleiro  fidalgo,  com  a 
importância  de  9ií000  réis  em  dinheiro  e  365  al- 
queires de  cevada,  o  que  pouco  mais  ou  menos 
importava  em  5011000  réis  por  anno.  Em  29  de 
abril  de  1793,  por  occasião  do  nascimento  da 
princeza  da  Beira,  D.  Maria  Thereza,  foi  agra- 
ciado com  o  habito  de  Christo.  Em  1801  obteve 
imprimir  gratuitamente  na  officina  régia  a  pri- 
meira edição  das  suas  obras,  que  a  generosidade 
dos  subscriptores  fez  render  doze  mil  cruzados. 
Por  decreto  de  31  d'outubro  de  1803  foi  aposen- 
tado no  cargo  de  professor,  régio  com  225|i000 
réis  por  anno,  metade  do  ordenado  aproximada- 
mente, e  por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1804 
fbi-lhc  concedida  uma  pensão  annual  de  2001^000 
réis  em  remuneração  dos  serviços,  pensão  paga 
pela  folha  das  despezas  da  secretaria  de  estado 
dos  negócios  do  reino,  com  sobrevivência  a  favor 
de  suas  irmãs,  D.  Anna,  D.  Joaquina  e  D.  Jero- 
nyma,  repartidamente,  e  com  sobrevivência  de 
umas  para  as  outras.  Com  os  seus  continues  pe- 
didos aos  amigos,  conseguiu  metter  no  recolhi- 
mento de  Lazaro  Leitão  duas  das  irmãs,  D.  Rita 
Michaella  de  Cássia  e  D.  Jeronyma  Máxima  do 
Monte  do  Carmo.  Das  outras  irmãs,  D.  Anna  The- 
reza Froes  de  Brito  foi  casada  com  José  Tho- 
maz  d^Aquiuo,  de  quem  teve  um  filho,  o  benefi- 
ciado Gonçalo  José  Maria;  D.  Joaquina  Thereza 
Froes  de  Brito,  casada  com  o  bacharel  Manuel 
da  Silva  Coimbra,  e  em  segundas  núpcias  com  o 
desembargador  António  Carrilho  da  Costa.  Esta 
senhora  occupou  mais  de  trinta  e  cinco  annos  o 
cargo  de  regente  da  real  casa  dos  expostos,  e  fal- 
leceu  em  13  de  maio  de  1824.  Teve  também  dois 
irmãos,  Francisco  de  Paula  d' Almeida,  cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Aviz,  que  assentou  praça 
no  regimento  d'Aveiras,  fez  a  campanha  do  Rous- 
sillon,  e  teve  depois,  como  veterano,  o  eommando 
do  forte  de  Paço  d* Arcos,  com  o  posto  de  sargen- 
to-mór  de  infantaria.  O  outro  irmão  foi  fr.  Antó- 
nio da  Conceição,  religioso  da  Madre  de  Deus, 
na  índia,  passando  depois  para  as  missões  em 
i  Manilla,  nas  Filippinas,  onde  exerceu  a  profissão 
i  de  interprete  da  lingua  franceza  e  capellão  dos 
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exércitos  hespanhoes.  O  rei  de  Hespanlia  o  no- 
meou seu  capeilão-mór  da  só  de  Manilla  c  eapel- 
lão-mór  de  suas  tropas,  no  anno  de  176G.  Nicolau 
Tolentino  era  muito  gastador;  já  no  tempa  de 
estudante  as  mezadas  lhe  uâo  chegavam,  c  ape- 
sar de  ultimamente  ter  bons  vencimentos,  e  estar 
muito  alHviado  do  peso  da  familia,  nâo  cessava 
de  pedir  e  de  se  queixar  de  ser  perseguido  pelos 
credores.  Xa  verdade,  Tolentino  jogava,  frequen- 
tava as  reuniões,  tinha  boa  meza,  era  apaixonado 
por  musica,  c  assiduo  frequentador  do  theatro  de 
8.  Carlos.  Três  annos  antes  de  fallecer,  fez  tes- 
tamento, que  tem  a  data  de  2  de  julho  de  1808, 
e  está  approvado  pelo  tabelliáo  Luiz  Lobo  de 
Azevedo  e  Vasconcellos.  Vivia  na  Junqueira, 
desde  1783,  quando  obtivera  a  effectividade  no 
emprego  da  secretaria  do  estado,  por  ser  em 
Ajuda.  Ainda  ali  morava,  quando  em  18()7  entra* 
ram  os  francczes  em  Lisboa*,  viu  partir  a  familia 
real  para  o  Brazil,  mas  deixou-se  ficar;  desde 
então  assaltou-o  uma  profunda  tristeza,  os  seus 
amigos  com  quem  mais  convivia,  os  Angejas  e 
r  outros  fidalgos  que  o  protegiam,  haviam  partido 
também  para  o  Brazil,  e  Tolentino  viu-se,  por 
assim  dizer,  solitário,  e  obrigado  a  servir  o  es- 
trangeiro ;  a  secretaria  transfcriu-se  para  o  Ro- 
cio, e  por  isso  teve  de  mndar-se  para  a  rua  dos 
Cardaes  de  Jesus,  onde  falleceu.  A  invasão 
franceza  e  a  morte  de  sua  irmã  1).  Anna  The- 
reza  de  Froes  Brito,  com  quem  convivia  na  Jun- 
queira e  mais  seu  sobrinho,  o  beneficiado  Gon- 
çalo José  Maria,  causaram- lhe  grande  paixão,  e 
parece  que  lhe  abreviaram  a  existência.  A  irmã 
fallecera  cm  1  de  março  de  1811,  e  pouco  mais  de 
trcs  mezes  depois  succumbia  elle  nos  braços  da 
outra  irmã,  a  regente  D.  Joaquina  Froes  de  Brito, 
que  o  viera  acompanhar.  Foi  sepuUado  no  cemi- 
tério das  Mercês,  onde  também  estava  sepultado 
Bocage.  Assim  ficaram  reunidos  na  morte,  os 
dois  poetas,  que  em  vida  haviam  sido  muito 
amigos.  Nicolau  Tolentino  d' Almeida  foi  um  dos 
poetas  portuguezes  mais  originaes  e  mais  notá- 
veis. A  casa  onde  falleceu,  na  rua  dos  Cardaes 
de  Jesus,  hoje  rua  Eduardo  Coelho,  pertencia 
ultimamente  a  este  fallecido  cscriptor,  um  dos 
proprietários  e  fundadores  do  Diário  de  Noticias, 
e  ainda  pertence  á  sua  familia.  E*  a  que  tem 
o  n."  2õ.  Parece  que  se  pensou  em  tempo  collo- 
car-se  uma  lapide  n*aquella  propriedade,  comme- 
morando  a  morte,  do  distincto  o  jovial  poeta. 
Eduardo  Coelho  deixou  uma  nota  da  inseri pção 
que  se  devia  gravar.  Não  chegou  porém  a  fazer 
a  sua  vontade.  No  vol.  xvii  do  Diccionario  lUblio- 
graphicoy  a  pag.  9G,  vem  essa  nota,  que  transcre- 
vemos : 

O  conceituoso  e  estimado  poeta  portnguez,  que  em 
siMS  engraçadas  quintilhas  e  sonetos  harmoniosos 
descreveu  os  costumes  do  fim  do  século  XV III, 

NICOLAU  TOLENTINO  DE  ALMEIDA 

passou  os  tdtimos  dias  da  v^ida,  que  tiveram  termo 
a  ií*J  de  junlío  de  ISli,  no  prédio  sobre  cujos  ali- 
cerces o  actual  proprietário  fez  edificar  esta  casa, 
na  qual  conservaram,  para  memoria,  na  fachada  do 
lado  do  jardim,  dois  arcos  de  cantaria  que  davam 
accesso  á  morada,  do  poeta.  Este  nascera  em  Lisboa 
a  !*  de  ttctnnbro  de  J740^  como  attestam  os  docu- 
mentos coUigidos  nas  suas  «Memorias»»  pelo  ri^- 
conde  de  Sanches  de  Bavna. 
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I  A  chapa  commemorativa  estava  marcada  part 
I  ter  0,'"20  de  altura  e  0,""25  de  comprimento,  e 
I  como  ficava  muito  exposta  ao  tempo,  do  lado  do 
I  jardim,  Eduardo  Coelho  tivera  tamoem  o  cuidado 
I  de  escrever  mais  esta  recommendação :  ^.  B. 
I  Seitdo  necessário  pode  accrescentar-ae  o  com/wi- 
!  mento  da  cliapa,  que  todavia  deve  ter  eêíalargurOf 
I  pois  é  para  fixar  na  hombreira  da  porta  do  lado 
I  de  dentro,  em  que  fica  mais  resguardada  doe  tenh 
'  poraes.  Tem-se  publicado  diversas  edições  dts 
obras  de  Nicolau  Tolentino;  em  1801  com  o  titulo 
I  do :  Obras  poéticas  de  Nicolau  Toletitino  de  M- 
meida ;  são  dois  tomos,  contendo  o  primeiro  ofl 
sonetos,  em  numero  de  63,  quatro  odes,  trex 
memoriaes  ou  epistolas  em  quintilhas,  e  seii 
satyras,  das  quaes  uma  em  oitavas  e  as  res- 
tautes  em  quintilhas;  o  tomo  segundo  contém 
18  poesias  em  decimas,  25  memoriaes  e  cartas 
j  em  quartettos  oetosyllabos,  trez  ditos  em  qnln- 
I  ti  lhas  e  mais  duas  cartas  escriptas  em  prosa. 
Em  1828  houve  nova  edição  doestes  dois  tomos 
feita  pelo  livreiro  editor  Rolland,  accrescen- 
tando-lhe  mais  um  volume  de  inéditos,  com  o 
titulo  de:  Obras  posthumas  de  Nicolau^  etc. 
N'este  volume  accrescem  35  sonetos,  umas  caoti- 
gas  e  cndeixas,  13  decimas,  19  quadras  e  motes 
glosados,  trez  cartas  ou  memoriaes  em  quadras,  a 
Qnixotada,  satyra  ao  marquez  de  Pombal,  em  quin- 
tilhas, uma  carta  no  mesmo  metro,  qjuatro  odes  e 
uma  carta  ou  bilhete  em  prosa.  Algumas  d*e8tas 
pecas  vem  marcadas  com  a  nota  de  duvidosas. 
Pelo  mesmo  tempo  appareceu  outra  edição,  que 
fónna  a  terceira,  feita  pelo  editor  João  Nunes 
Esteves,  em  1828 ;  são  só  os  dois  tomos  da  edição 
de  1801,  menos  correcta,  e  não  tem  o  3.**  tomo  das 
obras  2>osthunuis.  Era  1836  publicou  António  José 
da  Rocha  uma  edição  Obras  poéticas  de  Nicolau 
Tolentino  de  Almeida,  tomo  III;  sahiu  menos 
correcto  que  o  tomo  iii  da  edição  de  Ilolland. 
Para  completar  a  edição  de  Rolland,  e  no  próprio 
formato,  publicou  o  dr.  Francisco  da  Fonseca 
Correia  Torres,  thesoureiro-mór  da  sé  de  Coim- 
bra, um  volume  de  novos  inéditos,  que  a  sua  di- 
ligencia descobrira,  parte  n*um  manuscripto  co- 
piado por  Francisco  Manuel  Trigoso,  parte  em 
outro  que  Joaquim  Ignaçio  de  Freitas  legara  á 
bibliotheca  da  Universidade,  entrando  também 
algumas  obras  já  publicadas  avulsamente  em  jor- 
naes.  Este  volume  tem  o  titulo:  Poesias  de  Nico- 
lau Tolentino  de  Almeida.  Obras  posthumaê  e  ati 
hoje  inéditas,  Coimbra,  1858.  Contém  seis  sone- 
tos, dez  poesias  em  decimas,  umas  endeixas, 
vinte  motes  glosados,  e  oito  memoriaes  e  cartas 
em  quartettos.  Publicou-se  ainda  uma  quarta 
edição,  feita  por  Castro  &  Irmão :  Obras  compU' 
tas  de  Nicolau  Tolentino  de  Almeida,  com  alguns 
inéditos,  e  um  ensaio  biographico-critico  por  Joêé 
de  Torres,  iUustradas  por  Nogueira  da  Silvíg. 
Consta  que  Nicolau  Tolentino  não  quiz  nunca 
retratar-se ;  não  é  onhecido,  pelo  menos,  retrato 
algum  seu. 

Almeida  (D.  Paio  Guterres  de).  Por  antono- 
másia o  Almeidào.  Era  desceudente  de  Egas  Mo- 
niz. Chamava-se  Paio  Guterres,  mas  pelos  seus 
heróicos  feitos  na  conquista  da  praça  d* Almeida, 
em  tempo  de  D.  Sancho  I,  veiu  a  cuamar-se  Al- 
meida, e  era  conhecido  pelo  AUneidão, 

Almeida  (Fr.  Paulo  de).  Lente  de  tbeologia 
4í  notável  pregador.  Professou  no  convento  da 
Trindade,   em   1698,   e  falleceu  nas  Caldas  da 
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Rftinba  a  23  de  setembro  de  1734.  Tem  publi- 
cado um  sermão  nas  exéquias  da  duqueza  do  Ca- 
daval, D.  Margarida  de  Lorena. 

Almeida  (Pmdo  Dias' de).  Official  superior  de 
engenharia,  que  viveu  no  começo  do  século  xix. 
Escreveu :  Descripção  da  ilha  d<i  Madeira  tem 
geraly  e  de  cada  uma  daa  de  suas  fregueziaSj  villas 
e  lagares  em  particular;  suas  producçòes,  numero 
de  fogos  e  seus  habitantes,  e  estado  actual  de  suas 
foriuícaçoes,  1817-1821.  Esta  obra  parece  que 
ahida  se  conserva  em  manuscripto. 

Almeida  (D.  Pedro  d^J,  Fidalgo  portuguez, 
que  militou  na  índia ;  em  1559,  sendo  capitão  de 
âacaim,  distinguiu-se  na  tomada  da  povoação  de 
Baisar. 

Almeida  (Pedro  de).  Jesuita,  missionário  no 
Oriente,  que  no  anno  de  1556  acompanhou  n'uma 
expedição  o  governador  Francisco  Barreto,  e  não 
desdcnnou  combater  também,  vendo  que  os  sol- 
dados se  esqueciam  de  queimar  a  mesquita.  Fal- 
leccu  em  Baçaim  em  1579.  Deixou  uma  Carta  es- 
cripta  de  Goa  a  2f>  de  dezembro  de  1559  aos  Padres 
da  Provinda  de  Portugal. 

Almeida  (D.  Pedro  de).  V.  Assíimar  (Conde  de). 

Almeida  (Padre  Pedro  de).  Jesuita,  theologo 
distincto  e  membro  da  Academia  da  Historia  *,  n. 
cm  Évora  a  22  de  dezembro  de  1668;  f.  a  8  de 
dezembro  de  1731.  Era  filho  de  Balthazar  Sal- 
gado Moniz  e  de  Guiomar  Palha  de  Almeida, 
pessoas  de  conhecida  nobreza  n'aquella  cidade. 
Professou  na  Companhia  de  Jesus  a  11  de  janei- 
ro de  1684;  depois  de  ter  cursado  com  distiucção 
as  aulas  da  Companhia,  foi  mandado  ler  huma- 
nidades no  collegio  de  Santo  Antão,  regendo  a 
sua  cadeira  com  muita  proficiência.  Passou  de- 
pois para  o  collegio  de  Coimbra,  mudando-se 
para  a  casa  da  Cotovia,  encarregado  de  ser  mes- 
tre dos  religiosos  que  n^aquella  casa  acabavam 
o  noviciado.  Quando  estes  religiosos  passaram  a 
estudar  nos  collegios  d'Evora  e  Coimbra,  o  padre 
Pedro  d' Almeida  foi  nomeado  prefeito  dos  estu- 
dos no  collegio  de  Coimbra,  sendo  transferido 
d'este  cargo  para  o  de  lente  da  cadeira  de  thcologia 
moral  no  collegio  de  Setúbal,  onde  esteve  cinco 
annos.  Foi  reitor  do  collegio  de  S.  Patrício  dos 
irlandezes,  em  Lisboa,  passando  depois  para  a 
Casa  Professa  de  S.  Roque.  Como  académico  da 
Academia  Real  da.  Historia,  teve  o  encargo  de 
escrever  as  Memorias  do  bispado  do  Porto,  missão 
que  ello,  dando-se  modestamente  por  incompe- 
tente, declinou  de  si.  Era  de  muita  caridade,  e 
pelo  cannho  com  que  tratava  os  moribundos,  cha- 
mavam-lhe  o  padre  dos  mortos.  Escreveu :  In  Caii 
Suetonii  tranquili  de  xii  ccesaribus  lihros  viii.  Com- 
■  mentarii  ad  u-sum  Excel.  Comitis  Vimiosario,  etc. 
Hagce  comitum  1T21.  Traz  um  retrato  de  D.  José 
Miguel  João  de  Portugal,  9."  conde  de  Vimioso. 
Barbosa  Machado  diz  aue  esta  edição  é  a  se- 
gunda; a  primeira  pubficou-se  em  1715.  Escre- 
veu vários  epigrammas,  que  andam  publicados 
Da  Vida  do  P.  João  de  Brito,  nas  Acções  do  du- 
que de  Cadaval,  e  com  os  epigrammas  de  D.  Luiz 
Caetano  de  Lima  e  do  conde  de  Vimioso,  I).  José 
de  Portugal.  Na  Academia  foi  pronunciado  o  seu 
elogio  pelo  marquez  áe  Valença. 

Almeida  (Pedro  Alçares  de).  Ouvidor  geral  da 
índia  por  interinidade,  e  ouvidor  de  Diu  no  tempo 
do  vice-rei  I).  Nuno  da  Cimha,  para  cujo  cargo 
foi  nomeado  em  1536.  No  anno  immediato,  D.  Nuno 
da  Cunha  teve  o  desleal  pensamento  de  mandar 


assassinar  o  sultão  Bahdur  n*uma  entrevista  a 
(lue  o  convidou.  Pedro  Alvares  d* Almeida  foi^um 
aos  encarregados  d'este  crime;  não  chegou,  po 
rért,  a  efl*ectual-o,  poraue  o  sultão  e  a  sua  co- 
mitiva preseutindo  o  plano,  trataram  de  se  de- 
fender. D.  Pedro  Alvares  d'Almeida  succumbiu 
n^essa  lucta,  sendo  victima  d*uma  cutilada  que 
um  dos  moiros  lhe  atirou,  abrindo-lhe  a  cabeça 
até  aos  olhos. 

Almeida  (Pedro  Norberto  Correia  Pinto  de). 
Bacharel  em  medicina  e  doutor  em  philosophia. 
N.  em  Gervide,  freguezia  de  Loureiro,  a  3  de  no- 
vembro de  1806;  f.  em  Coimbra  a  1  de  novem- 
bro de  1849.  Era  filho  de  José  Correia  Pinto  de 
Almeida.  A  natureza  dotou- o  com  intelligencia 
notável  e  decidida  vocação  para  as  sciencias  na- 
turaes.  Estes  dotes,  aperfeiçoados  por  uma  esme- 
rada educação  litteraria,  revelaram-se  distincta- 
mente  na  frequência  na  Universidade.  Matri- 
culou se  em  1824,  e  seguiu  os  estudos  com  a 
maior  appKcação,  sendo  premiado  no  primeiro  e 
secundo  annos  do  curso  medico.  Doutorou-se  em 
philosophia  a  25  de  junho  de  1837,  e  formou-se 
bacharel  em  medicina  a  31  de  julho  de  1839. 
Bem  cedo  entrou  para  o  magistério,  regendo  com 
muita  dignidade  diiferentes  cursos,  especialmente 
os  de  physica,  zoologia  e  botânica.  Vivia  com  ex- 
trema singeleza,  sem  ambições,  tendo  por  única 
preoccupação  o  estudo.  Era  assiduo  e  zeloso  no 
cumprimento  dos  seus  deveres,  independente  e 
austero  em  suas  opiniões,  delicado  e  attencioso 
sem  affectação.  Como  professor  não  se  distin- 
guiu pelas  flores  da  eloquência;  avantajava-se, 
porém,  na  largueza  e  profundidade  com  que  sa- 
bia tratar  todos  os  assumptos  e  no  rigor  dos  seus 
raciocínios ;  tinha  sempre  superioriaade  na  dis- 
cussão, devido  aos  vastos  e  profundos  conheci- 
mentos que  se  lhe  notavam  em  litteratura,  phi- 
losophia e  sciencias;  os  argumentos  eram  sempre 
tão  lógicos,  a  replica  tão  hábil,  que  o  adversário 
tremia  as  mais  das  vezes  na  lucta,  suceumbindo 
aos  golpes  certeiros  que  o  seu  poderoso  conten- 
dor lhe  sabia  vibrar.  Era  admirável  a  lucidez  do 
seu  espirito  o  a  originalidade  das  suas  idéas, 
tanto  em  fallar  como  em  escrever.  Se  o  sophisma 
e  o  subterfúgio  lhe  enredavam  ás  vezes  a  forma 
dos  pensamentos,  do  meio  das  phrases  obscuras 
e  artificiosas  brotava  sempre  a  verdade  lógica  c 
a  deducção  legitima  que  cortava  as  maiores  dif- 
ficuldades  e  resolvia  os  mais  intrincados  proble- 
mas. Era  uma  feição  particular  para  que  concor- 
ria não  só  a  iuaole  natural,  mas  a  predilecção 
pela  philosophia  especulativa  e  pelas  sciencias 
abstractas.  Escreveu  uma  obra  intitulada:  Phi- 
losophia especulativa,  ensaio  de  explicação  univer- 
sal, Coimbra,  1836.  Esta  obra  foi  assumpto  d*uma 
Eolemica  scientifica,  n*um  jornal  que  então  se  pu- 
licava  em  Coimbra,  O  Académico.  O  sou  adver- 
sário era  o  dr.  António  Sanches  Goulão.  A  pen- 
dência tomou  taes  proporções,  que  foi  indispensá- 
vel a  intervenção  de  alguns  collegas,  para  que 
terminasse  aquelle  pleito  litterario,  que  já  ia  de- 
generando em  escândalo.  Os  dois  professores  eram 
rivacs  nas  sciencias,  seguiam  theorias  diametral- 
mente oppostas,  e  aggrediam-se  mutuamente  com 
toda  a  aspereza.  Escreveu  também:  Descida  pelo 
rio  Douro,  desde  a  Pegoa  até  ao  Porto,  cm  30  de 
setembro  de  1SS9.  Foi  publicada  na  Chronica  Lit- 
teraria da  Nova  Academia  Dramática  de  Coim- 
bra, tomo  I.  Na  direcção  do  Jardim  Botânico,  em 
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prehcndeu  importantes  trabalhos  na  classificação 
das  escolas,  e  nos  catálogos  scientificos  das  col- 
Iccções,  e  deixou  manuscripto  um  compendio  de 
botânica,  quasi  concluido.  Collaborou  em  vários 
jornaes;  escreveu  muitos  artigos  no  Induzir ial 
Portuense,  publicado  em  1845,  artigos  que  são 
muito  considerados,  sendo  os  principaes  respecti- 
vos á  chimica  e  physica  industriaes,  fabrico  dos 
vinhos  espumosos,  tinturaria,  methodos  de  con- 
servar c  melhorar  as  qualidades  naturaes  das 
madeiras;  conservação  dos  alimentos,  processos 
chimicos  de  douradura,  caminhos  de  ferro,  e  edu- 
cação industrial  em  França  e  na  Inglaterra.  Pu- 
blicou vários  artigos  scientificos  na  Revista  Uni- 
versal Lisbonense,  e  emittiu  o  seu  voto  auctorisado 
a  respeito  da  creação  da  faculdade  de  sciencias 
economico-administrativas.  O  dr.  Pinto  d'Almeida 
militou  sempre  no  partido  liberal,  foi  voluntário 
no  batalhão  académico  em  1826,  e  exerceu  as 
funcções  de  presidente  da  Camará  Municipal  de 
Coimbra.  Era  de  constituição  débil,  soffria  gra- 
ves padecimentos  chronicos,  aggravados  pela  vida 
laboriosa  e  por  desgostos  pronindos,  que  o  íla- 
gellaram  nos  últimos  tempos  do  professorado,  e 
fizeram  succumbir,  tendo  apenas  43  annos  de 
edade. 

Almeida  (Pimenteis  de).  Familia  nobre  portu- 
gueza  do  antigo  couto  e  casa  de  Formozelha,  seu 
solar,  no  concelho  de  Montemór-o- Velho.  As  suas 
armas  são  as  dos  Pimenteis:  cm  campo  verde 
cinco  vieiras  de  prata  postas  em  santor,  orla  de 
prata  carregada  de  oito  cruzes  potenteas.  Esta 
familia  está  hoje  confundida  com  a  dos  Amados, 
de  Pereira  c  da  quinta  da  Arrocha,  cujo  ramo 
principal  traz  agora  a  varonia  dos  Pimenteis  de 
Almeida;  comtudo  deixaram  as  armas  d'estes  úl- 
timos, usando  só  as  armas  dos  Amados  Cunhas  e 
Vasconcellos.  E'  actualmente  representante  de 
tão  distincta  familia  o  sr.  João  Amado  de  Mello 
Ramalho,  illus trado  cavalheiro,  residente  em  Tor- 
res Novas. 

Almeida  (Rodrigo  António  de).  Bacharel  em 
theologia.  N.  em  Lisboa  cm  1805,  f.  a  18  de  no- 
vembro de  1856.  Matriculou-se  na  Universidade 
de  Coimbra,  no  primeiro  anno  do  curso  de  theolo- 
gia, em  1825;  era  presbytero  egresso  da  extincta 
Congregação  da  terceira  ordem  da  penitencia. 
Escreveu :  Conselhos  amigáveis^  tentativa  de  con- 
ciliação e  de  paz,  Lisboa,  1850.  Publicou-se  quando 
se  levantou  a  auestão  religiosa  acerca  do  opús- 
culo de  Alexanarc  Herculano,  Eu  c  o  clero;  ^Sem 
exemplo:  primeira  e  ultima  resposta  a  todos  os  de- 
tractores dos  «Conselhos  amigáveis»,  c  nomeada- 
mente a^)s  srs.  P.  Amado  e  P.  Recreio.  Lisboa, 
1851;  O  Protesto  e  o  «Portuguez»,  ou  a  questão 
do  Protesto  coUocada  no  seu  verdadeiro  jfonto  de 
vista,  por  occasião  da  resposta  dada  ao  «Portu- 
guez» de  14  de  Septemhro,  Lisboa,  1853;  Novo 
sem  exemplo j  ou  o  meu  ajuste  de  contas  com  o  cor- 
respondente da  «Revolução  de  Scptembro»,  J.  P. 
de  T.  N.  (José  Paes  de  Torres  Novas),  em  quatro 
artigos,  Lisboa,  1854 ;  Brado  da  Razão  e  da  Fé, 
cantra  as  machinaçoes  audazes  da  incredulidade 
em  delirio^  ou  discurso  sobre  a  religião,  Lisboa, 
1854.  A  segunda  parte  d'esta  obra  ficou  mauus- 
cripta :  Roa  nova  aos  devotos  do  coração  sanctis- 
simo  de  Maria  immaculada,  Lisboa,  1855;  As  fes- 
tas por  motivo  da  definição  dogmática  da  Conceição 
immaculada  de  Maria,  na  igreja  d<i  Conceição  ve- 
lha, Lisboa,  1855;  O  mez  de  Maria.  Continuação 
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e  coroa  das  festas  por  motivo  da  definição  do^mot 
tica  da  sua  Conceição  immaculada,  na  igreja  da 
Conceição  velha,  IJsboa,  1855;  A  questão  dklbt' 
ria  em  duas  partes,  Lisboa,  1856.  E*  uma  collecçlo 
de  artigos  que  se  publicaram  na  Nação.  Foi  re- 
dactor principal  do  periódico  religioso  A  MiâêS» 
Portugueza,  em  1854,  tomando  conta  da  redaceSo 
do  n."*  4  até  ao  n.<*  13,  em  que  se  despedia.  Col- 
laborou também  cm  outros  jornaes. 

Almeida  (Rodrigo  Vicente  de).  Official  da  bi- 
bliotheca  d'Ajuda.  N.  n'esta  fregaezia  a  6  de 
janeiro  de  1828,  f.  a  13  de  janeiro  de  19(â.  Era 
filho  de  Manuel  Vicente  d* Almeida  (V.  ertc  wme) 
e  de  Isabel  Maria  de  Jesus.  Era  um  excelleate 
bibliophilo  e  apreciável  erudito.  Na  bibliotheca 
d* Ajuda  prestou  os  mais  relevantes  serviçoiDi 
catalogação  dos  preciosos  manuscríptos  e  li* 
vros  raros  alli  existentes.  Rodrigo  Vicente  d*Al- 
meida  deixou  inéditas  algumas  monographias  his- 
tóricas e  artísticas,  uma  sobre  Gravadcres  portai' 
guezes  e  outra  sobre  a  cruz  de  ouro,  de  Vifla  Vi- 
çosa, que  contém  uma  reliauia  do  Santo  Lenho 
e  foi  vinculada  em  morgado  pela  casa  de  Bra- 
gança. N'c6ta  memoria  descreve  o  seu  autor  a 
época  exacta  cm  que  o  precioso  objecto  foi  exe- 
cutado, o  seu  custo  e  o  artista  que  terminou  a 
obra,  Filippe  Vallejo.  Escreveu  também  nmt 
memoria  descriptiva  do  thesouro  e  da  capella  de 
S.  João  Baptista  da  egreja  de  S.  Roque,  cuja  im- 
pressão não  chegou  a  vôr  concluida.  Esta  memo- 
ria foi  escripta  de  coUaboração  com  o  sr.  dr.  Sou- 
sa Viterbo.  Rodrigo  Vicente  d'Almeida  publi- 
cou em  1896  um  opúsculo  com  o  titulo  de  Poesiai 
inéditas  de  Bocage,  censuras  das  mesmas.  Este 
opúsculo  sahiu  anonymo.  Era  casado  com  a  sr.* 
D.  Juliana  Joaquina  dos  Santos  e  Almeida. 

Almeida  (Rug  Lopes  de).  Segundo  filho  de 
Duarte  d* Almeida,  o  Decepado,  que  viven  no 
século  XVI  (V.  este  nome),  foi  veador  da  inâinta 
D.  Joanna,  filha  de  D.  Duarte,  rei  de  Portugal, 
e  acompanhou-a  para  Hespanha  quando  se  reali- 
sou  o  casamento  d' esta  infanta  com  Henrique  IV 
de  Castclla. 

Almeida  (Sebastião  Bettamio  de).  V.  Bettamiú 
d^Almeida. 

Almeida  (Simão  de).  Religioso  da  Congregação 
do  Oratório  de  S.  Filippe  Nery.  Nat.  de  Lisboa; 
ignora-se  a  data  do  nascimento ;  f.  a  2  de  novem- 
bro de  1727.  Tornou-se  notável  pelos  sens  co- 
nhecimentos cm  liturgia.  Escreveu  um  Diceioma- 
rio  critico  e  politico,  histórico  e  theologico  acerca 
das  missas  cantadas  e  outras  cousas  a  ellas  coneer* 
nentes,  4  tomos.  Esta  obra  conserva-se  em  maniu* 
cripto. 

Almeida  (Padre  Theodoro  de).  Presbytero  da 
Congregação  do  Oratório  de  Lisboa,  sócio  funda- 
dor da  Academia  Real  das  Sciencias,  membro  da 
Sociedade  Real  de  Londres,  e  da  de  Biscaia,  etc. 
N.  cm  Lisboa  a  7  de  janeiro  de  1722,  f.  a  18  d'abríl 
de  1804.  Era  filho  de  Ivo  Francisco  d* Almeida  e 
de  Luiza  Maria.  Tinha  13  annos  de  edade  quando 
entrou  na  congregação  do  Oratório,  onde  cursou 
humanidades,  a  geometria  e  a  physica,  tendo  por 
mestre  em  physica  o  padre  João  Baptista,  o  pri- 
meiro que  n'esta  corte  dictou  a  philosophia  mo- 
I  derna  ou  experimental,  até  então  de  todo  igno- 
rada. Dividindo  a  sua  applicação  entre  o  estudo 
das  sciencias  próprias  do  estado  ecclesiastico, 
e  o  das  naturaes,  fez  n*estas  progreasos  no- 
táveis, e  aos  24  annos  foi  nomeado  sabstitnto 
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da  cadeira  de  philosophia  na  sua  congregação : 
aos  29  era  já  professor  cffectivo,  publicando 
n*esse  tempo  o  primeiro  tomo  da  líecreação 
philoêophica.  No  ma^stcrio  e  no  púlpito,  o  joven 
padre  Theodoro  d*Almeida  em  breve  adquiriu 
o  respeito  e  a  admiração  de  todos  que  o  co- 
nheciam, escutavam  e  o  procuravam  no  con- 
fessionário, contando-se  entre  o  niunero  das  con- 
fessadas muitas  senhoras  da  alta  nobreza.  Razões 
secretas,  desconfianças  bem  ou  mal  fundadas, 
attrahiram  sobre  elle  e  sobre  a  congregação  de 
Filippe  Nery  o  ódio  do  ministro  Sebastião  José 
de  Carvalho  e  Mello,  depois  marquez  do  Pom- 
bal. Pouco  faltou  para  que  os  frades  d'aquella 
ordem  soífrcssem  uma  proscripção  total,  como 
aconteceu  aos  jesuitas,  apesar  rivalidade  que 
existia  entre  as  duas  corporações  religiosas.  Não 
tardou  o  desterro  para  o  padre  Theodoro  d* Al- 
meida, juntamente  com  os  frades  oratorianos  João 
Baptista,  João  Chevalier  e  Clemente  Alexandrino 
O  padre  Theodoro  refíigiou-se  na  casa  que  a  con 
pregação  do  oratório  tinha  no  Porto,  mas  pouco 
depois  teve  de  emigrar  para  França,  em  setembro 
de  1768,  onde  se  demorou  dez  annos,  ensinando 
particularmente  as  sciencias  physicas  e  ma- 
thematicas,  primeiro  em  Bayona  e  depois  em 
Auch.  El-rei  1).  José  falleceu  em  fevereiro  de  1777, 
sendo  então  demittido  e  desterrado  o  seu  primeiro 
ministro,  o  marquez  de  Pombal ;  o  padre  Theodoro 
d'Almeida,  eomtudo,  só  regressou  a  Lisboa  em 
março  de  1778.  Rccolheu-se  ao  convento  das  Ne- 
cessidades, entregando-se  novamente  aos  antigos 
exercícios  do  magistério,  do  púlpito  e  do  confes- 
sionário. Dedicou-se  então  muito  á  litttiratura, 
revendo  obras  antigas  e  escrevendo  outras.  Pas- 
sou em  outubro  de  1792  para  o  convento  do  Es- 
pirito Santo,  que  fora  reconstruído,  porque  o  ter- 
remoto de  1755  o  destruirá  completamente,  c  alli 
continuou  nos  seus  trabalhos  litterarios,  até  que 
uma  paralysia  fatal  o  accommetteu  no  dia  10  de 
abril  de  1804,  victimando-o  poucos  dias  depois.  O 
padre  Theodoro  d^AImeida  representa  no  scculo 
zviii  o  importante  papel  de  vulgarisador  da  scieu' 
cia,  que  n*esse  tempo  estava  concentrada  nas 
academias  e  nas  bibliothccas  dos  eruditos.  A  sua 
Jiecreação  philoaophica,  a  que  deu  a  forma  de 
dialogo,  que,  sem  ser  contraria  á  exposição  scien- 
tifica,  era  a  que  mais  devia  prender  a  attcnção 
dos  leitores  geralmente  desviados  de  livros  a'a- 
i[iielle  género.  Contra  esta  obra  sahiram  impres- 
sas algumas  criticas,  em  que  os  mantenedores  da 
escola  peripatetica  procuraram  sustentar  as  suas 
doatrinas,  aceusando  o  adversário  de  erros  theo- 
logicos,  e  soccorrendo-se  egualmcnte  para  o  seu 
fim  das  armas  da  dialetica  e  do  sarcasmo.  O  pa- 
dre Almeida  respondeu  largamente  aos  argumen- 
tos dos  seus  impugnadores.  As  suas  obras  impres- 
sas são  as  se^intes  :  Hecreasão  filozofica  ou  dia- 
logo Mobre  a  Pilozofia  Natural,  para  imtrucsão  de 
pesoas  atriozaSf  que  não  frequentarão  as  aulas.  10 
tomos,  que  se  publicaram  todos  cm  Lisboa;  o  1.** 
em  1751,  com  estampas,  os  tomos  2.°  c  3.**  cm  1752 ; 
o  4.»  appareceu  em  1757.  A  esse  tempo,  porém, 
já  se  fizera  segunda  edição  dos  tomos  anteriores 
com  additamentos  e  correcções,  de  forma,  que  cm 
1757,  tendo  sabido  pela  primeira  vez  o  tomo  4.'*  Já 
cm  1758  se  publicava  a  terceira  edição  do  tomo  i.** 
acontecendo  o  mesmo  com  os  outros.  A  primeira 
edição  do  5.<*  tomo  é  de  1761 ;  a  do  6."  e  a  7.*"  em 
1768.  Em  17^2  appareceu  o  tomo  8.",  cm  1793  o 


9.°  e  em  1799  o  10.®  Os  primeiros  tomos  sahiram 
publicados  com  o  pseudonymo  Theodio  Eugénio 
Silvio,  que  são  nomes  dos  três  figurados  interlo- 
cutores, que  o  autor  introduz  na  obra. —  Cartas 
Fysico-mathematicas  de  Theodoro  a  Eugénio, para 
servirem  de  complementos  á  Recreação  Filosófica, 
Lisboa,  1784  e  seguintes,  3  tomos.  Sahiram  com  o 
pseudonymo  de  Dorotheo  de  Almeida  Estas  car- 
tas foram  traduzidas  em  hespanhol  por  D.  Fran- 
cisco Vasquez ;  Institutiones  physicat  ad  nsnm 
Scholarum,  OJissipone,  1785;  Elogio  da  ill.^*  e 
fíB.™»  sr.*  D.  Amia  Xavier  d^Assi^  Mascarenhas, 
baroneza  de  Alvito  e  condessa  de  Oriola,  Lisboa, 
1758.  Sahiu  também  com  o  nome  de  Dorotheo  de 
Almeida.  Teve  segunda  edição  em  1803,  com  o 
nome  do  autor,  accrescendo  unicamente  uma  nova 
dedicatória  a  D.  Maria  Mascarenhas,  irmã  da  elo  • 
giada  *,  Gemidos  da  Mãe  de  Deus  afflicta,  ou  esti- 
mulos  de  compaixão  das  sn<is  dores,  Lisboa,  1763, 
com  o  nome  de  Dorotheo  d*Almeida.  Ha  mais 
edições,  sendo  a  sexta  feita  em  Lisboa  em  1815; 
Thesouro  de  paciência  nas  chagas  de  Jesus  Christo, 
ou  consolação  da  alma  attribulada  na  meditação 
das  penas  do  Salvador^  Lisboa,  1768 ;  publicaram- 
se  mais  duas  edições,  uma  em  1784  e  outra  em 
1804 ;  Estímulos  ao  amor  da  virgem  Maria,  mãe 
de  Véus,  Lisboa,  1759 ;  outra  edição  em  1791 ;  O 
filho  independente  do  mundo  e  dn  fortuna,  ou  arte 
de  viver  contente  em  quasquer  trabalhos  da  vida. 
Segunda  edição,  corrigida  por  seu  auctor,  e  ac- 
crescentada  com  um  discurso  preliminar,  e  notas,  e 
com  (vinte  e  cinco)  estampas,  Lisboa,  1786,  3 
tomos.  A  alguns  dos  exemplares  se  juntou  depois 
o  retrato  do  autor.  O  discurso  preliminar,  ou  exa- 
me critico  da  obra,  é  do  erudito  philologo  Antó- 
nio das  Neves  Pereira,  então  presbytcro  secular, 
e  depois  congregado  do  Oratório.  Esta  edição  é 
em  tudo  preferível  á  primeira,  publicada,  sem 
estampas,  em  1779,  em  trcs  tomos,  e  tendo  no 
frontispício  a  declaração  amphibologica :  Dedi- 
cuda  a  Jesus  Christo  crucificado  pelo  P.  Theodoro 
de  Almeidu,  que  por  aquelle  tempo  foi  muito  fes- 
tejada, e  deu  aos  críticos  zombeteiros  assumpto 
para  risos  e  motejos.  Houve  ainda  terceira  edição, 
em  1835,  3  tomos ;  quarta,  em  1844,  2  tomos,  e  a 
quinta,  em  1861,  também  2  tomos,  acompanhados 
de  todas  as  respectivas  estampas.  Em  Hespanha 
teve  grande  acolhimento  esta  obra,  de  que  se  pu- 
blicaram varias  edições ;  a  traducção  feita  pelo 
padre  Francisco  Vasquez  passa  por  ser  a  melhor 
das  que  se  fizeram,  com  o  titulo  de  Hombre  feliz, 
etc,  Madrid,  1806, 4  tomos  com  estampas.  Ha  tam- 
bém uma  versão  franceza,  pelo  abbade  Jamet, 
com  o  titulo  VHomme  he^ireux,  etc.  Caen,  1820,  2 
tomos.  O  escriptor  brazileiro  cónego  Fernandes 
Pinheiro,  no  Curso  elementar  de  Litteratura  Nacio- 
nal, a  pag.  463,  da  edição  de  1862,  tece  os  maiores 
elogios  a  esta  obra.  Escreveu  mais  :  Methodo  para 
a  geographia.  Offerecido  ás  religiosas  da  Visitação 
de  Sancta  Maria  de  Lisboa^  Lisboa,  1787.  No 
frontispício  tem  as  iniciaes  T.  A.  O.  S.  P.  N.  que 
;  decerto  se  interpretam :  «Theodoro  de  Almeida, 
1  oratoriano  de  S.  Philippc  Nerv ;  Sermões,  Lisboa, 
1787,  3  tomos,  contendo  o  1.**  quinze  sermões  de 
I  N.*  Senhora,  o  2.°  treze  ditas  de  quaresma;  o 
3.'*  quinze  ditos  panegyricos,  de  mysterios,  e 
de  alguns  santos.  O  mais  antigo  em  data  é  um 
dos  Santos  Innoceutes;  pregado  na  egreja  das 
Necessidades  em  1750 ;  Preparação  para  a  pri- 
meira   communhão :   para  uso  das  meninas  que 
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ítr.  educam  no  mosteiro  da  Visitação  de  Satirtfi  '.  das,  c  depois  em  verso  solto ;  uin  volame  cw- 
Moria,  Ijisboa,  1787 ;  Formosura  de  Deus,  infe-  '  tendo  todos  os  cálculos  e  figuras  relativas  «o 
rida  c  declarada  por  suas  muitas  perfeições,  as-  \  Planetário:  A  oração  recitada  na  sessão  puUiei 
sim  como  á  frágil  capacidade  humana  é  jfossicel,  I  da  abertura  da  Academia  Real  das  Sciencus,  i 
Lisboa,  1785.  Esta  obra  é-lhe  attribuida,  posto  4  de  julbo  de  1780,  da  qual  lhe  resultftram  criti- 
que não  traga  o  seu  nome  ;  Espirito  consolador;  cas,  censuras  e  accusaçoes  (}ue  teve  desapportir 
tractado  ascético,  encaminhado  a  guiar  as  almas  \  com  a  'sua  costumada  resignação  e  pacieada 
á  perfeição  christã,  traduzido  do  Jrancez,  Lisboa,     ehristíl 


178. . .  — Também  se  lhe  attribuc,  apesar  de  não 
trazer  o  seu  nome  ;  Cathecismo  da  doutrina  christã : 
composto  por  mandado  do  cwi."°  e  rer."*  sr.  Car- 
deal de  Mendonça^  patriarcha  de  Lisboa,  Lisboa, 


Almeida  (Theotonio  Mendes  de).  Viveu  no  sé- 
culo XVII.  Era  familiar  da  marqueza  d*A]emqaeE, 
camareira-mór  da  rainha  D.  Maria  Sophia,  se- 
gunda mulher  de  D.  Pedro  IL  Escreveu  mnito 


171^.  IIouvc  outra  edição,  em  1792.  Sahiu  sem  o  |  sobre  genealogia,  mas  queimou  tudo,  pooeo 
seu  nome,  mas  é  incontestavelmente  obra  sua,  e     tempo  antes  de  fallecer. 

como  tal  se  considerou  sempre.  Este  Cathecismo  \  Almeida  (D-  Thomaz  de).  Primeiro  patriarcha 
foi  adoptado  para  o  ensino  do  patriarchado,  por  ■  de  Lis1)oa.  N.  em  Lisboa  a  11  de  setembro  de 
ordem  do  cardeal  patriarcha  D.  Manuel  Bento  '.  1670,  f.  a  27  de  fevereiro  de  1754.  Era  filho  de 
Rodrigues.  A  edição  de  1791  tem  no  fim  um  fíe-  1  D.  António  d*Almcida  Portugal,  segundo  conde 
sumo,  que  também  se  imprimiu  em  separado ;  En-  '  d*Avintes,  o  de  D.  Maria  Antónia  Bourbon.  Oon- 
tretenimentos  do  coração  devoto  com  o  Sanctissimo  tava  entre  o  numero  dos  seus  ascendentes,  o 
Ctn-ação  de  Jesus.  Ajuntam-se  alguns  actos  dedes-  |  primeiro  governador  da  praça  d'Almeida,  D.  Paio 
aggravo,  e  outros  obséquios  para  passar  derolu-  :  Guterres,  cognominado  o  Almeidào,  e  D.  Frin- 
mente  a  hf>ra  que  cada  mez  se  toma  de  adoração  ao  cisco  d'Ahneida,  primeiro  vice-rei  da  índia.  Ei- 
Coração  ^Sanctissimo,  Lisboa,  1790.  Sahiu  outra  1  tudou  no  eollegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  con 
edição,  em  1829,  trazendo  as  iniciaes  T.  A.  CL.;  |  os  padres  jesuítas  os  preparatórios  de  latim,  phi- 
0  Pastor  evangélico  repartindo  o  pasto  da  divina  |  losophia  e  rhetorica,  e  tendo  18  annos  de  edtde 
palavra  nas  praticas  familiares  dos  domingos  e  '  passou  para  a  Universidade  de  Coimbra.  Em  SO 
festas,  Lisboa,  1797,  4  tomos.  Outra  edição.  Lis-  |  de  dezembro  de  1G88  tomou  a  beca  como  po^ 
boa,  182:1 ;  Meditações  dos  attributos  divinos  para  ciouista  no  real  eollegio  de  S.  Paulo  d'aqaelia 
tod^)  o  anno,  com  um  appendix  sobre  os  attributos  de  !  cidade,  e  foi  tal  a  sua  applicação  ao  estudo,  que 
Nossa  Senhora.  Offerecidas  ao  sereníssimo principe  pouco  tempo  depois  se  doutorou  em  cânones  com 
D.  João,  gloria  c  consolação  dos  portuguezes,  Lis-  !  o  geral  applauso  do  corpo  académico.  Logo  em 
boa,  1796,  4  tomos,  tendo  no  frontispício  as  ini-  1  1695  foi  nomeado  deputado  da  Inquisição  de  Lis- 
eiaes  T.  A.  C.  O.;  Sermão  para  uma  missa  nova  \  boa;  o  cm  27  d'agosto  d*aquelle  mesmo  anno  teve 


na  festa  de  N.  S.  dos  Martyres,  pregado  na  casa 
das  Necessidades,  Lisboa,  1779;  Sermão  do  Es- 
pirito Sancto, pregado  na  sua  igreja,  Lisboa,  1797 ; 
com  as  supraditas  iniciaes ;  Opúsculo  sobre  varies 
assumptos,  tomo  i,  Lisboa,  1797,  contendo  somente 
o  Opusctdo  I,  que  se  intitula :  A  morte  alegre  do 
filosofo  christão;  seguia-so  a  este,  como  opúsculo 


o  despacho  para  o  logar  de  desembargador  na  re- 
lação do  Porto.  Em  22  d'abril  de  1698  passou  para 
a  Casa  da  Snpplicação  com  o  exercício  de  serven- 
tia na  casa  dos  Aggravos.  Em  1  de  junho  de  1702 
tomou  posse  do  logar  de  procurador  e  deputado 
da  fazenda  do  conselho  da  real  casa  e  estados  das 
rainhas  de  Portugal,  cargo  para  que  fora  nomeado. 


ir,  a  Descripção  do  novo  Planetário  universal,  po-  Por  este  tempo  assumiu  também  o  priorado  da 
rém  esta  descripção  foi  retirada,  c  em  seu  logar  egreja  de  S.  Lourenço  de  Lisboa,  e  em  1703,  no 
SC  imprimiu  passados  annos  para  ajuntar  ao  dito  !  dia  13  d'abril,  teve  a  nomeação  de  deputado  da 
tomo  :  A  vida  alegre  do  filosofo  chriatão,  composta  I  Meza  da  Consciência  e  Ordens,  havendo  sido  an- 
j)do  author  da  Morte  alegre  do  filosofo  chruftão  T.  \  tes  condecorado  com  a  insígnia  da  ordem  de 
A.  C.  O.,  opúsculo  IJ,  Lisboa,  18<)3,  acabando  com  '  Christo,  e  armado  cavalleiro  professo  na  forma 
a  declaração  :  Fim  do  Opúsculo  II;  Cartas  es-  1  d'este  régio  tribunal  em  uma  das  três  ordens  mi- 
pirituaes  sobre  vários  assumptos,  escriptas  a  di-  ,  lítares.   í).  Thomaz  d'Almeida,  a  quem  a  felici- 


versas  pessoas.  Tomo  i,  Lisboa,  1804.  Contém  qua-  dade  parecia  sempre  acompanhar,  inspirou  ai 
renta  e  uma  cartas ;  sahiu  com  as  iniciaes  T.  A.  j  profunda  sympatliia  a  D.  Pedro  II,  que  muito  o 
C.  O. ;  Lisboa  dcstruida,  poema,  Lisboa,  1803.  O  respeitava  pela  sua  intelligencia  e  pelo  seu  ca- 
assumpto  6  a  destruição  de  Lisboa  pelo  terremoto  racter  bondoso  c  da  maior  honestiaade.  O  mo- 
de  1755.  No  fim  do  poema  vcem  notas  eillustraçoes  ■  narcha  procurava  sempre  provar  ao  digno  pre- 
pclo  P.  A.  N.  C.  O.  (1^.  António  das  Neves,  con-  |  lado  a  alta  c  justa  consideração  que  elle  Iheme- 
grcgado  do  Oratório).  lia  depois  uma  disserta-  .  rccia,  c  por  isso  o  honrou  com  os  cargos  múi 
ção  sobre  a  causa  natural  do  phenomeno,  a  qual  '  importantes  e  mais  distinctos.  Assim,  além  dai 
o  seu  autor  lóra  na  Academia  das  Sciencias.  O  \  noineaçOes  já  mencionadas,  concedeu-lhe  mais  a 
tomo  termina  com  um  Appendix  ao  ponna,  cm  de  sumilher  da  cortina,  juiz  do  fisco  real  e  chtn- 
({ue  se  relata  a  conversão  iruma  dama  nobre,  que  ccller-mór  do  reino,  logar  de  que  tomou  posse  em 
deixando  o  paço  e  o  mundo,  se  recolhera  ao  claus-  ■  24  de  novembro  de  1704.  Já  anteriormente,  em 
tro.  O  padre  Theodoro  d*Almcida  deixou  muitas  j  28  de  maio  d'estc  anno,  tendo  el-rei  de  partir 
obras  manuscríptas :  O  quarto  e  quinto  tomos  de  -  para  a  Beira  á  frente  do  seu  exercito,  nacampt- 
Sermoes  e  Praticas ;  o  segundo  das  Cartas  espiri-  nha  da  grande  alliança,  ficando  com  a  regência 
tuacs\  o  segundo  da  Collecção  de  Opúsculos  vários;  do  reino  sua  irmã  D.  Catharina,  D.  Thomaxd*Al- 
A  Ilintoria  da  fundação  do  convento  da  Visitação  '  incida  fora  escolhida  pelo  monarcha  para  substi- 
de  Lisboa,  para  que  elle  muito  concorrera ;  As  '  tuir  o  secretario  nas  repartições  das  mercês,  ex- 
traducçÒes  da  Paz  int*'.rior,  e  Da  alegria  christã,  pedicnte  e  assignatura,  Diogo  de  Mendonça  Corte 
(lo  abbadc  Lombez ;  A  parte  do  Fdiz  indepen-  Keal,  por  ter  este  digno  empregado  de  acompa- 
dtnte,  que  primeiro  compozera  em  oitavas  rythma-  ,'  nhar  el-rei.  Também  desempenhou  o  logar  de  pro* 
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vedor  das  obras  do  pa^o  e  reaes  casas  de  campo. 
Por  nomeaçílo  d*el-rei,  confirmada  em  G  de  de- 
zembro de  1706  pela  bulia  expedida  por  Cle- 
mente XI,  obteve  D.  Thomaz  d* Almeida  o  bispado 
de  Lamego.  A  sagração  só  se  realisou  a  3  d*abril 
de  1707,  já  depois  do  fallecimento  de  D.  Pedro  II, 
em  Lisboa,  na  cgreja  do  convento  da  Graça,  sen- 
do celebrante  o  capellão-mór  e  bispo  titular  de 
Torga,  D.  Nuno  da  Cunha  e  Athayde.  Em  2  de 
maio  seguinte  partiu  o  novo  bispo  para  a  sua 
diocese;  e,  sabendo  das  discórdias  que  então  exis- 
tiam entre  o  bispo  de  Vizeu  e  o  seu  cabido,  teve 
a  fortuna  de  conseguir  pacificar  os  ânimos  exal- 
tados, de  modo  que  taes  discórdias  terminaram 
completamente.  D.  Pedro  II,  estando  gravemente 
doente,  nomeou  tabellião-mór  do  |reino  o  illus- 

trado  prelado,  e  quiz  ' 

têl-o  sempre  junto  ao 
seu  leito,  até  ao  ulti- 
mo momento  de  vida. 
D.  João  y,  subindo 
ao  throno,  continuou, 
como  seu  pae,  a  dis- 

Êensar  ao  respeitável 
K  Thomaz  de  Almei- 
da as  maiores  provas 
de  syrapathia  e  aca- 
tamento; e  logo  no 
dia  da  sua  aeclama- 
ç3o,  em  1  de  janeiro 
do  1707,  nomeou-o  es- 
crivão da  puridade, 
qnc  era  um  dos  cargos 
da  máxima  importân- 
cia. Em  30  de  maio  de 
1708,  passou  D.  Tho- 
maz   a   Coimbra,   em 

commissao  no  real  collegio  de  S.  Paulo,  onde  tam- 
bém se  houve  com  a  maior  distincção.  No  auno 
seguinte,  pelo  fallecimento  do  bispo  do  Porto, 
D.  Fr.  José  de  Santa  Maria  Saldanha,  foi  no- 
meado, por  decreto  de  30  d'abril,  para  aquellc 
logar,  e  também  por  carta  regia,  datada  de  26  de 
maio  de  1709,  recebeu  a  nomeação  de  governador 
da  RelacHo  e  armas  da  cidade.  Depois  de  confir- 
mada pelo  papa  Clemente  XI,  em  22  de  julho  do 
mesmo  anuo  de  1709,  a  nomeação  do  novo  bispo 
do  Porto,  D.  Thomaz  d^Almeida  entrou  na  dio- 
cese com  todo  o  cerimonial  respectivo  no  dia  3  de 
novembro,  tomando  também  posse  seis  dias  de- 
pois, dos  governos  da  Relação  e  armas.  A  insti- 
tuição do  patriarchado  de  Lisboa,  data  do  anno 
de  1716;  em  7  de  novembro  doeste  anno  é  que  foi 
expedida  a  bulia  Áurea  In  suprem/)  Ajwstolatus 
êóíiOf  em  que  o  papa  Clemente  XI,  attendcudo 
aos  serviços  prestados  á  Santa  Sé  pelo  rei  de  Por- 
tugal, concedia,  de  accordo  com  o  collegio  dos 
cardeaes  em  consistório,  a  graça  especialíssima 
de  ser  elevada  á  categoria  de  cathedral  metro- 
politana, com  o  titulo  de  Santa  Egreja  Patriar- 
chal  de  Lisboa  Occidental,  a  real  eapella  col- 
legiada  de  S.  Thomé,  instituida  nos  paços  da 
Ribeira.  A  mesma  bulia  reunia  o  cargo  de  capel- 
I2o-mór  á  dignidade  de  patriarcha.  D.  Thomaz  de 
Almeida  foi  proposto  para  assumir  o  cargo  emi- 
nente que  acabava  de  ser  creado,  com  a  insti- 
tuição do  patriarchado  de  Lisboa.  A  nomeação 
íbi  feita  por  carta  regia  de  4  de  dezembro  de 
1716,  connrmada  em  7  do  mesmo  mcz  pela  Santa 
Sé.  D.  Thomaz  veiu  então  do  Porto,  onde  estava, 


D.  Thomaz  de  Almeida 


e  no  dia  13  de  fevereiro  de  1717  entrou  em  Lis- 
boa com  a  magestosa  solemnidade  que  lhe  com- 
petia, como  patriarcha,  e  a  que  assistiram  todo  o 
corpo  do  clero  secular  c^  regular,  todo  o  estado 
civil,  cortejo  da  corte,  e  a  tropa  formada  em  alas. 
A  paginas  263  do  tomo  i  do  Anno  Histórico ,  do 
padre  Francisco  de  Santa  Maria,  lê-se  o  se- 
guinte :  «Em  13  de  fevereiro  de  1717  fez  em  Lis- 
boa a  sua  publica  entrada  Patriarchal,  a  que  se 
deu  principio  na  Egreja  de  S.  Sebastião  da  Pe- 
dreira, onde  o  esperava  montada  a  cavallo  toda 
a  nobreza  da  Corte,  e,  tomando  coche,  veiu  mar- 
chando com  todo  este  luzidissimo  acompanha- 
mento até  á  Egreja  de  Santa  Martha,  onde  se 
apeou,  e,  tomando  a  Capa  Consistorial,  continuou 
a  cavallo  a  marcha  até  ús  portas  de  Santo  Antão, 
onde  estava  levantado  um  bem  composto  Altar. 
Aqui  deixada  a  Capa  Consistorial,  se  revestiu 
Pontificalmente  com  capa,  e  mitra  toda  branca, 
e  montando  em  unia  mula  ruea  coberta  com  um 
gualdrapa  de  tela  branca,  a  levou  de  rcdea  seu 
irmão  Dom  Luiz  de  Almeida,  Conde  do  Avintes. 
Ao  sahir  das  portas  de  Santo  Antão,  o  recebe- 
ram debaixo  de  um  palio  de  preciosa  tela  os  Ve- 
readores dos  Senados  de  ambas  Lisboas,  e  d*esta 
sorte  por  entre  duas  alas,  que  formavam  as  Com- 
munidades  Regulares,  Confrarias,  e  Irmandades 
de  Lisboa,  chegou  á  Santa  Basilica  Patriarchal, 
e  se  deu  fim  a  este  vistosíssimo  acto  com  o  hymno 
Te-Deum  Lavdamus  cantado  com  toda  a  solem- 
nidade.» Por  decreto  de  17  do  dito  mez  de  feve- 
reiro, foram  concedidas  a  D.  Thomaz  d*Almeida 
e  aos  seus  successores  todas  as  honras  perten- 
centes aos  cardeaes.  Mais  tarde,  ainda  por  solici- 
tações de  D.  ^oão  V,  o  papa  Clemente  XII  expe- 
diu, cm  20  de  dezembro  de  1737,  a  bulia  em  que 
concedia  a  investidura  cardinalícia  aos  patriar- 
chas  de  Lisboa.  O  barrete  de  cardeal  foi  portanto 
entregue  a  D.  Thomaz  d'Almeida  com  a  mais  so- 

I  lemne  cerimonia,  no  oratório  do  palácio  onde  ha- 

1  bitava  o  illustre  prelado,  próximo  á  egreja  de 
S.  Roque.  Para  este  acto  veiu  a  Lisboa  expres- 

:  sãmente  em  3  de  março  de  1738,  como  enviado 
de  Sua  Santidade,  o  cónego  de  S.  Pedi*o  no  Va- 
ticano e  camareiro-mór  do  papa,  Júlio  Sacchetti. 
Apenas  tomou  posse  do  cargo  distiuctissimo  a 
que  fora  elevado,  D.  Thomaz  percorreu  todo  o 
patriarchado  e  administrou  cm  todas  as  egrejas 
o  sacramento  do  Chrisma.  Nos  líetratos  e  elogios 
dos  varões  e  dona^j  livro  publicado  em  1817,  lè-sc 
que  o  venerando  patriarcha  terminou  em  1722  a 
visita  ao  patriarchado,  e  que  s6  no  lado  Occiden- 
tal administrara  o  Chrisina  a  treze  mil  cento  e 
quarenta  pessoas.  Ainda  a  instancias  de  D.  João  V, 
\).  Thomaz  d' Almeida  teve  a  concessão  de  minis- 
trar os  graus  de  bacharel  e  doutoramento  em 
theologia  e  direito  canónico  ás  dignidades  e  có- 
negos da  santa  egreja  Patriarchal,  que  os  não 
tivessem  ainda  obtido  por  alguma  universidade. 
O  novo  patriarcha  teve  a  honra  de,  em  17  de  no- 

i  vembro  de  1717,  lançar  a  benção  á  primeira  pe- 
dra, medalha  e  alicerces  da  real  bazilica  de  Ma- 
fra, e  de  o  sagrar  em  22  d'outubro  de  1730.  Em 
differentes  épocas  sagrou  também  nove  arcebis- 
pos e  quarenta  e  um  bispos.  Baptisou  os  intautes 
D.  Peclro  e  1).  Alexandre,  filhos  de  D.  João  V,  e 
os  quatro  filhos  do  príncipe  real  do  Brazil  D.  José, 
mais  tarde  D.  José  I.  Em  11  de  janeiro  de  1728 
celebrou  na  santa  egreja  Patriarchal  a  cerimonia 
do  casamento  da  infanta  D.  Maria  Barbara  com 
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O  príncipe  das  Astarias,  D.  Fernando;  em  20 
de  janeiro  de  1729  celebrou  também  em  Elvas  o 
casamento  do  priueipe  do  Brazil,  D.  José,  com  a 
princeza  D.  Marianna  Victoria,  filha  de  Filippe  V, 
de  Hespanha.  Foi  ainda  D.  Thomaz  de  Almeida 
que,  cm  13  de  novembro  de  IT-IG,  sagrou  a  santa 
egreja  Patriarchal,  que  el-rei  mandara  edificar, 
depois  de  ser  extincta  a  diocese  oriental,  pelo 
papa  Benedicto  XIV.  No  Mappa  de  Portugal,  de 
João  Baptista  de  Castro,  tomo  iii,  pag.  lOti  e  se- 
guintes, vem  uma  minuciosa  descripção  d*aqucUc 
sumptuoso  templo,  que  o  terremoto  de  1755  der- 
rotou completamente.  Quando  D.  José  subiu  ao 
throno,  em  7  de  setembro  de  1750,  também  D.  Tho- 
maz d* Almeida  assistiu  á  cerimonia  do  juramento 
real,  como  lhe  competia  pela  sua  alta  dignidade, 
sendo  por  esse  mesmo  motivo  a  primeira  pessoa 
que  assiçnou,  como  testemunha,  o  respectivo  auto. 
Em  27  a'outubro  de  1753  oftereceu  á  irmandade 
de  Santa  Isabel,  para  ajuda  das  obras  da  cons- 
trucçâo  da  egreja,  grande  parte  da  rica  baixella 
de  prata  lavrada,  quasi  toda  doirada,  que  pos- 
suía, o  por  sua  morte  legou  á  mesma  irmandade, 
o  resto  da  prata,  no  valor  ainda  superior  a  quatro 
contos  de  róis.  Com  a  fundação  do  convento  das 
freiras  trinas  do  Rato,  da  egreja  dos  clérigos  re- 
gulares da  Missão  em  Kilhafolíes,  e  muitas  mais 
corporações  religiosas,  dispendou  também  avul- 
tadas (|uantias.  O  venerando  cardeal  patriarcha 
de  Lisboa,  D.  Thomaz  d' Almeida,  pelo  seu  cara- 
cter respeitabilissimo  soube  grangear  as  mais 
justas  sympathias  e  considerações,  tanto  da  rea- 
leza como  do  povo.  Fallcceu  com  83  annos,  e  jaz 
sepultado  na  egreja  de  S.  Koque,  no  cruzeiro,  em 
sepultura  raza,  sobre  a  qual  se  lavrou  um  ele- 
gante epitaphio,  escripto  em  latim  pelo  dr.  Fi- 
lippe Maciel,  deputado  da  Meza  da  Consciência  e 
Ordens.  Na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Diogo  Bar- 
bosa Machado,  tomo  iv,  vem  publicado  aquelle 
epitaphio,  o  qual  parece  que  já  não  pode  lôr-se 
sobre  a  sepultura,  em  consequência  do  accrcs- 
centamcnto  da  capella-mór  e  d'outras  obras  que 
desde  aquella  época  se  tem  feito  na  egreja  de 
S.  Roque. 

Almeida  (D.  Thomaz  de).  Sobrinho  do  cardeal 
patriarcha  do  mesmo  nome.  Foi  principal  decano 
da  Santa  Egreja  Patriarchal,  c  primeiro  director 
Çeral  dos  Estudos  públicos  em  Portugal  e  seus 
domínios,  cargo  para  que  foi  nomeado  por  carta 
regia  de  G  de  junho  de  1759,  cinco  annos  depois 
do  fallecimento  de  seu  tio. 

Almeida  (D,  Thomaz  Gomes  d^).  Bispo  da 
Guarda,  ultimamente  fallecido,  a  3  de  janeiro  de 
1903.  Nascera  em  Macieira  de  Cambra,  Oliveira 
de  Azeméis,  a  24  de  novembro  de  1836.  Depois 
de  se  ordenar  foi  professor  de  grego  e  de  theolo- 
logia  no  seminário  de  Vizeu.  O  bispo  de  Vizeu, 
D.  António  Alves  Martins,  quando  ministro,  no- 
meou o  illustre  professor,  então  já  cónego  da  sé 
de  Vizeu,  para  oispo  de  Angola,  onde  se  demo 
rou  algum  tempo  e  onde  deixou  vestígios  dHima 
administração  sensata  c  tolerante.  Foi  n*esse 
cargo  que  o  encontrou  a  sua  collocação  no  bis- 
pado da  Guarda,  onde  se  manteve  até  fallecer. 
Foi  prelado  muito  querido  na  diocese,  deixando 
memoria  de  caridoso  e  d'um  espirito  lúcido,  con- 
ciliador c  modesto. 

Almeida  (Veríssimo  Máximo  de).  Official  da 
nossa  marinha,  onde  começou  a  servir  como 
sargento  de  mar  o  guerra,  em  1797.  Era  iuspe*- 
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ctor  do  arsenal  da  marinlia  no  Rio  de  Jaoeinii 
quaudo  o  Brazil  se  declarou  independente;  dei 
logo  a  sua  demissão,  e  regressou  á  pátria,  i^ieur 
de  o  ligarem  ao  uascentç  império  graves  interes- 
ses como  proprietário,  adquiridos  pelo  sen  casa- 
mento. Tinha  a  carta  de  conselho  e  varias  ooi- 
dccoraçoes.  Falleceu  em  1857,  reformado  no  posto 
de  vice-almirante.  Durante  sessenta  annos  de  so^ 
viço  gosou  de  boa  fama  como  official  honrado  e 
prestimoso. 

Almeida.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  sede 
de  cone.  e  de  com.,  distr.  c  bisp.  da  Guarda,  re- 
lação do  Porto.  Tem  só  uma  freguezia,  cujo  oragt 
é  N.  S."  das  Candeias,  com  2.312  alm.  e  539  foç:; 
pertence  á  segunda  divisão  militar,  e  ao  la* 
distr.  de  reserva  do  exercito  effectivo  com  a  sede 
na  Guarda.  Está  ali  aquar- 
telada a  quarta  companhia 
de  reformados.  Tem  Miseri- 
córdia, hospital,  escola  paii 
ambos  os  sexos,  est.  post  e 
telegr.  com  serviço  de  emis- 
são e  pagamentos  de  vaies 
do  correio  e  telegraphieos, 
cobrança  de  recibos,  letras 
e  obrigações,  e  de  encom- 
mendas,  permutando  malas 
com  a  R.  A.  B.  A.  O  cone. 


Braxio  (Ia  tIUa  de 
Almeida 


comprehende  29  fíregne 
com  1G.890  hab.,  8en&  &S1B 
do  sexo  masculino  e  8.07748 
sexo  feminino,  n*nma  iqpi^ 
ficie  de  25.295  heetam.  ii 
freguezias  sfto  aa  wgBÚÊr 
tcs:  Ade  (8.  JoSo  m^ 
gelista),  Aldeia  Nova  (8«Éi 
Maria  Magdalena),  Almeida  (N.  8.*  daa  On- 
deias), Amoreira  (Santa  Maria),  AJEenhal  0f- 
S."  do  Rozario),  Cabreira  (Santa  Maria  Macoir 
lena),  Castello  Hom  (N.  S.*  d'Assumpc£o),  Gii- 
tello  Mendo  (S.  Pedro),  Frémeda  (N.  S.*  daOoo* 
ccição),  Freixo  (N.  S.*  da  Natividade),  Jonça 
(Santa  Maria  Magdalena),  Leonil  (N.  S.*  da  An- 
nunciação);  Malhada  Sorda  (S.  Miguel),  Malnar- 
tida  (N.  S*  d'Assumpção), Mesquitella ÍS. Senaa- 
tião),  Mido  (Santo  António),  Miuzelía  (Santa 
Magdalena),  Monte  Perobolço  (S.  Braz),  Nave 
de  Haver  (S.  Bartholomeu),  Naves  (S.  Thiaço 
Maior),  Parada  (S.  Domingos),  Peva  (Santa  Mana 
Magdalena),  Porto  da  Ovelha  (N.  S.'  da  £specta- 
ção),  S.  Pedro  do  Rio  Sêcco,  Senouras  (Santa 
Catliarina),  Valle  de  Coelha  (Santa  Maria  Maior), 
Valle  de  la  Mulla  (N.  S.»  d' Assumpção),  Valle 
Verde  (N.  S.*  da  Graya),  Víllar  Formoso  (S.  João 
Baptista).  Almeida  dista  32  k.  da  sede  do  distr., 
e  está  situada  n*uma  superfície  plana,  entre  o  rio 
Côa  e  a  ribeira  de  Touraes,  próximo  da  fronteira 
de  Hespanha.  A  sua  primitiva  fundação  é  attri- 
buida  aos  moiros,  no  século  viii  ou  século  iz,  no 
sitio,  ainda  hoje  chamado  Enchido  da  Sairça^ 
perto  da  actual  povoação.  Segundo  alguns  histo- 
riadores, os  moiros  chamavam-lhe  Talmayda  on 
Talmèyda,  que  significa  meza^  e  era  uma  allosSo 
ao  sitio  perfeitamente  plano  em  que  a  villa  fora 
edificada ;  por  corrupção  vem  boje  a  palavra  Al- 
meida. Outros  querem  que  o  nome  provenha  de 
Almeidan,  campo  ou  logar  para  corridas  de  ca- 
vallos.  Como  os  moiros  tinham  predilecçflo  por 
este  divertimento,  ó  muito  possível  que  seja  esta 
a  etymologia  da  palavra.  Almeida  foi  conquistada 
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-rei  D.  Fernando  o  Magno,  de  Castella,  em 
mas  as  guerras  dos  três  irmãos,  filhos  d'cste 
cha,  D.  Sancho,  D.  Garcia  e  D.  Affonso, 
vidas  pela  ambição  e  malvadez  de  D.  San- 
►  mais  velho,  que  pretendia  usurpar  o  que 
icia  aos  irmãos,  deu  cm  resultado  os  moiros 
rarem-se  d'algumas  villas  e  cidades,  entre 
les  se  contava  a  villa  d'AImeida,  em  1071. 
icho,  I,  de  Portugal,  a  conquistou,  em  1190  *, 
3  luctas  continuas  a  villa  soffreu  tacs  estra- 
devastaçôes,  que  no  reinado  de  D.  Diniz 
&-se  compl^etamente  arruinada  e  despo- 
.  Este  monarcha  reconstruiu-a,  passou-a 
»  sitio  onde  actualmente  está  situada,  e  po- 
i  de  novo.  Das  iniinas  da  antiga  povoação 
m  el-rei  vir  os  materiaes,  tanto  para  a  edi- 
)  das  casas,  como  para  a  fundação  do  cas- 
que se  levantou  no  logar  mais  elevado.  De- 
as  obras  concluidas,  D.  Diniz  deu-lhe  foral 
96.  Os  continues  conflictos  entre  Portugal  e 
nha  tornavam-se  um  tanto  perigosos  para 
a  d'Âlmeida,  por  estar  muito  próximo  da 
ira  hespanhola;  reconheceu-se  a  urgência  de 


I  nição  portugdeza  resistiu,  defendendo-se  heroi- 
I  camente;  porém,  dezesete  dias  depois,  a  27  do 
'  referido  mez  d*agosto,  deu-se  imia  terrível  explo- 
são,  que  destruiu  o  paiol  da  pólvora,  parte  das 
:  fortificações  e  muitas  casas,  o  que  obrigou  os  si- 
tiados a  renderem-se  no  dia  seguinte.  Porém  a 
11  de  abril  de  1811,  quando  o  exercito  de  Massena 
ia  de  retirada,  batido  pelas  forças  alliadas  de 
Portugal  e  Inglaterra,  commandadas  pelo  duque 
de  Wellington,  a  guarnição  franceza  que  estava 
em  Almeida,  atemorisou-se,  e  sem  esperar  que 
a  fossem  atacar,  fugiu  pressurosa,  passando  por 
entre  os  alliaçlos,  que  não  a  perseguiram.  Almeida 
tornou  novamente  a  ser  conquistada.  A*cerca 
d'aquella  explosão,  podem  consultar-se-as  seguin- 
tes publicações  :  Sentença  condemnando  á  morte  o 
tenente-rei  aa  praça  d^ Alcântara,  (com  data  de  20 
d'abril  de  1812),  Lisboa,  Impressão  Régia ;  Expo- 
sição acerca  das  razões  que  provam  a  falsidade. . . 
sobre  a  desgraça  do  castello  de  Almeida,  por  F.  J. 
A.  A.  Bourges,  1815;  Supplemento  á  dita  exposi- 
ção, Lisboa,  1821 ;  Sentença  declarando  sem  culpa, 
pela  entrega  de  Almeida  em  1810,  o  coronel  de  in- 


Vista  de  Almeida 


rtificada,  e  tratou-se  então  de  a  guarnecer 
tes  muralhas  de  cantaria,  tendo  duas  portas 
rada,  a  de  Santo  António,  que  a  nossa  gra- 
epresenta,  e  a  de  S.  Francisco,  cinco  redn- 

outros  tantos  revelins,  fossos,  caminhos 
os,  esplanadas,  quartéis,  armazéns,  etc  O 
lo  foi  ampliado  e  reformado  por  el-rei 
inuel,  e  serve  hoje  de  cidadclla ;  o  mesmo 
.no  lhe  deu  novo  foral,  em  Santarém,  com 

de  1  de  junho  de  1510.  A  praça  d*Almeida 
sendo,  portanto,  uma  das  primeiras  praças 
irra  de  Portugal.  No  século  xviii  cahiu  um 
o  castello,  que  muito  o  damnifícou,  mas  os 
os,  apesar  de  serem  muito  importantes,  fô- 
>go  reparados.  Depois  de  ser  constituída  a 
drarmas,  Almeida  tem  tomado  parte  seria- 

nas  luctas  civis  e  nas  guerras  com  a  Hes- 

e  a  França.  Em  15  de  junho  de  17G2,  de- 
a  a  guerra  com  a  Ilespanha,  veiu  sobre  a 
m  exercito  invasor,  commandado  pelo  conde 
Roilli ;  a  praça  foi  cercada,  vendo-se  obri- 
i  entregar-se  por  capitulação,  a  25  d'agòsto 
lie  anno.  Ajustando-se  a  paz  em  10  de  fe- 
0  de  1763,  a  praça  foi  restituída  a  Portu- 
a  terceira  invasão  dos  francezes,  em  1810, 
jral  Massena,  com  o  seu  exercito,  veiu  por 
á  praça  d* Almeida,  a  10  d'agosto.  A  guar- 

íL.  I  —  FL.  36 


fantaria  14,  e  governador  da  praça  Guilherme 
Cox  (datada  de  15  de  abril  de  1815);  A  praça 
de  Almeida  em  1800,  artigo  de  J.  A.  de  Carvalho 
e  Oliveira,  na  Revista  universal  lisbonense,  vol.  xii, 
pag.  137,  178,  190,  200,  226,  237  e  258;  Memoria 
biographica  do  coronel  Francisco  Bernardo  da 
Costa  e  Almeidn^  tenente-rei  da  praça  de  Almeida 
em  1810,  por  João  da  Silva  Mendes,  revista  e 
accrescentada  com  um  appendice  por  António  Ri- 
beiro da  Costa  e  Almeida,  Porto,  1883.  Ainda 
capitulou  por  terceira  vez,  a  28  d'abril  de  1844.  - 
No  dia  4  de  fevereiro  d'esse  anno  revoltou-se  em 
Torres  Novas  contra  o  governo  de  Costa  Cabral, 
depois  conde  e  marquez  de  Thomar,  o  regimento 
de  infantaria  4,  collocando-se  á  frente  o  coronel 
de  cavallaria  António  César  de  Vasconcellos  Cor- 
reia, mais  tarde  conde  de  Torres  Novas,  e  o  ca- 
pitão d'artilharia  José  Estevão  Coelho  de  Ma- 
galhães. O  ministério  cabralista  era  composto  do 
duque  da  Terceira,  António  Bernardo  da  Costa 
Cabral,  José  António  Maria  de  Sousa  Azevedo, 
barão  do  Tojal,  Joaquim  José  Falcão  e  José  Joa- 
quim Gomes  de  Castro.  Os  revoltosos  espalhavam 
proclamações  em  que  recapitulavam  as  injustiças 
praticadas  pelo  governo,  notando  especialmente 
a  falta  de  cumprimento  do  decreto  de  10  de  feve- 
reiro de  1842,  que  convocava  cortes  extraordina- 
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lias  para  reformar  a  Carta  Constitucional  nova- 
mente proelamala.  O  regimento  de  infantaria  4 
dirigiu-sc  a  Castello  Branco,  onde  se  lhe  reuniu 
um  di'stacamciito  do  mesmo  corpo,  o  regimento 
do  infantaria  12  e  caçadores  1.  Os  revoltosos  sa- 
hiram  no  dia  1 1  de  Castello  Branco  com  destino 


'  xando  os  soldados  as  armas  dentro  do  recinto  da 
!  mesma  praça,  desfilando  pela  frente  das  brigadas 
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para  as  povoações  que  Ines  foram  destinadai,  e 
os  otiiciaes  seguiram  para  o  reino  visinho.»  Bob- 
fím  e  os  mais  otíiciaes  emigraram  para  Uesptnlia. 
A  egrcja  matriz  d*Almeida,  N.  S."  das  Candeiai, 
está  situada  dentro  da  forta- 
leza; é  um  bom  templo  de  tra 
naves  e  tem  onze  altares.  A  Mi- 
sericórdia e  o  hospital  fònm 
fundados  em  1G80,  á  custa  dai 
esmolas  dos  devotos,  concor- 
rendo com  avultados  donativM 
a  rainha  D.  Cathariua,  filhi  de 
D.  Joào  IV3  e  viuva  de  Ca^ 
los  II,  d'Ingl aterra.  Tem  casa 
d'alfandega,  e  um  antigo  boi- 
pital  que  pelas  leis  de  18Ué 
hoje  quartel.  Houve  em  Almeida 
o  convento  de  N.  S.*  do  Loreto, 
de  freiras  da  ordem  terceira  de 
8.  Francisco,  o  qual  f5ra  fun- 
dado por  três  irmãos,  Garda 
Coroa,  Anna  da  Conceição  e 
Branca  d^AssumpçSo,  da  fstmi- 
lia  dos  Sellas  e  Falcões  de  Pi- 
nhel. Na  primitiva  estava  si- 
tuado no  logar  da  Nave,  tenno 
de  Sabugal,  mudando-se  depois 
para  Almeida.  Foi  supprimido 
i'e  está  abandonado.  D*este  convento  saiunun  as 
,  fundadoras  do  convento  de  Sá,  em  Aveiro,  no 
anno  de  1641.  A  seis  k.  da  villa,  no  limite  da 
1  freg.  do  Junca,  existe  a  ermida  de  N.  S.'  do  Mos- 
teiro, que,  segundo  a  tradição,  foi  egreja  d*» 
I  convcnto'de  templários.  D.  João^II  reedificou  eaU 
,  ermida,  pondo-lho  as  armas  de  Portugal  sobra  a 


Porta  de  Saato  António 

ao  Alemtcjo,  mas  alterando  o  seu  plano,  retroce- 
deram para  Castello  Branco,  o  juntamente  com  o 
conde  ue  Bomfim,  que  se  lhes  reunira,  marcharam 
sobro  a  cidade  ^la  Guarda.  Mal  logradas  ainda 
outras  combinações,  seguiram  para  Almeida.  Os 
revoltosos  haviam  sido  perseguidos  por  uma  divi- 
são commandada  pelo  visconde  de  1?  onto  N< 
uma  brigada  commandada  pelo  vis- 
conde de  Vinhaes.  Tendo  de  dirigir-se 
para  a  raia,  os  revoltosos  entrinchci- 
raram-sc  no  dia  21  na  praça  d' Al- 
meida, sendo  cercados  pelas  tropas  do 
governo,  que  romperam  o  fogo,  em  30, 
por  ordem  do  visconde  de  Fonte  Nova. 
O  cerco  crAlmeida  durou  dois  mezcs. 
Os  revoltosos  iam  semi)re  resistindo  á 
custa  de  grauíies  sacrifícios,  e  só  no 
dia  1  de  maio  ó  que  se  recebeu  em 
Lisboa  uma  participação,  mandada 
pelo  visconde  de  Fonte  Nova,  com  a 
data  de  28  de  abril,  na  qual  avisava 
o  governo  de  que  o  conde  <le  Bonifím 
mandara  ao  quartel  general  o  coronel 
•i^assos  propor  uma  capitulação  em  dez 
artiços,  a  qual  fora  rejeitada.  O  vis- 
conde de  Fonte  Nova  mandara  no 
mesmo  dia  intimal-o  para  depor  as  ar- 
mas dentro  do  improrogavel  praso 
de  duas  horas,  e  declarar-lhe  que 
somente  seriam  garantidas  as  vidas  e  proprie-  cruz  d'Aviz,  de  cuja  ordem  era  grão-mestre,  per- 
dades  dos  sitiados,  devendo  os  oíHciacs,  qualquer  1  dendo  o  edifício  todos  os  vestígios  da  sua  anti- 
que  fosse  a  sua  graduação,  ou  r^ttirarcm-se  para  '  guidade.  Era  costume  muito  antigo  ir  a  camará 
Ilespanha  ou  entrcgarem-se  á  discripção.  Esta  municipal,  o  parodio  e  cleresia  da  villa  e  doslo- 
partici])aoão  ofíicial  foi  espalhada  em  Lisboa,  '  gares  visinhos,  cm  procissão  á  ermida  de  N.  S.* 
no  dia  1  de  maio,  em  supplemento  ao  n.°  102  do  do  Mosteiro,  todos  os  sabbados  de  março,  sabbado 
IHario  do  Gocenin.  No  mesmo  dia  appareceu  novo  de  liamos  e  segunda  feira  dos  Prazeres,  havendo 
supplemento,  publicando  o  seguinte  telegramma:  !  festa  e  sermã'^.  Parece  que  já  se  não  fax  esta  ro- 
«0  visconde  de  Fonte  Nova  participa,  em  data  I  nvaria.  Ha  n'aquella  localidade  a  feira  annual  de 
de  28  do  corrente,  haver-se  rendido  a  praça  N.  S.*  do  Mosteiro,  em  15  d'ag08to,  sendo  sempre 
d'Almeida  ás  'i  horas  e  oU  minutos  da  tarde,  dei-    muito  concorrida.  No  limito  da  èrcg.  de  Mido, 
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também  ha  todos  os  annos  a  feira  de  S.  Roque,  a 
16  d'ag^sto,  e  na  Frémeda  também  se  rcalisa 
Aiinaalmente  a  feira  de  Santa  Enphemia  nos  dias 
15  e  16  de  setembro,  e  a  de  N.  S."  de  Lourdes,  a 
5  d'ag08to,  e  mercado  nos  dias  16  de  cada  mez. 
Na  penúltima  quinta  feira  de  cada  mez  ha  mer- 
cado na  freg.  de  Miuzella.  Em  Almeida  ha  tam- 
bém feira  nos  primeiros  três  dias  de  setembro,  e 
mercado  todos  os  dias  8  e  22  de  cada  mez.  A 
ires  k.  ao  norte  da  villa,  junto  ás  escabrosas 
margens  do  rio  Côa,  entre  penedos  e  de  um  ter- 
reno árido  e  inculto,  brota  uma  nascente  de  agua 
medicinal,  conhecida  também  pelo  nome  de  Fonte 
Santa.  E'  usada  em  bebida  e  em  banhos.  Em 
qaanto  nSo  houye  estabelecimento  apropriado,  a 
agua  era  transportada  para  tinas  collocadas  nas 
casas  particulares.  Agora,  porém,  ha  estabeleci- 
mentos thermaes,  propriedade  da  camará  muni- 
cipal, sendo  também  denominados  Fonte  Santa. 
A  agua  é  pouco  abundante,  fria,  transparente  e 
sulfúrea.  Emprega-se  no  tratamento  do  rheumatis- 
mo,  das  moléstias  de  pelle  e  ulceras.  Almeida  tem 
um  theatro  e  duas  sociedades  recreativas :  Club 
União  doê  Atiradores  Civis  Portuguezes  e  Socie- 
dade de  Instrucção  e  Becreio.  A  guarnição  militar 
actual  é  composta  do  regimento  de  cavallaria  7 
(1.^  e  2.®  esquadrões).  O  principal  commercio  da 
villa  consta  de  cereaes.  lâs  e  batatas.  Uma  das 
nossas   gravuras   representa   a  elegante   praça 

ÇrincipaT  de  S.  JoSo.  Almeida  foi  berço  do  céle- 
re historiador,  chronista  da  ordem  de  Cister, 
Fr.  Bernardo  de  Brito,  autor  da  Monarchia  Lu- 
sitana (l.*  e  2."  partes) ;  e  de.  muitas  outras  obras 
importantes.  A  villa  tem  por  armas :  um  escudo 
com  as  armas  reaes,  sendo  a  coroa  d*estas  aberta, 
ao  uso  anti^,  e  ao  lado  a  esphera  armillar,  di- 
visa d*el-rei  D.  Manuel,  que  foi  quem  lhe  deu 
este  brazSo.  Ha  pouco  começou  a  publicar-se 
n*e8ta  villa  um  jornal  com  o  titulo  de  Correio  de 
Almeida,  tendo  saído  o  primeiro  numero  em 
março  do  corrente  anno  de  1903.  ||  Pov.  da  freg. 
de  Cabide  de  Rei,  cone.  de  Louzada. 

Almeida  e  AlbnqaerqneY^oe^aTio  Alexandre 
de).  V.  Albuquerque  (Caetano  Alexandre  de  Al- 
meida e). 

e  Albaqaerque  (Luiz  de).  V.  Alhu- 


çmerque  (Luiz  de  Almeida  e). 

jf^WÊtmkãm.  Araujo  (Francisco  Duarte  de).  Es- 
eriptor,  e  redactor  das  sessões  da  camará  dos 
pares.  N.  em  Lagos  a  10  d'outubro  de  1816,  mor- 
reu em  Lisboa  em  1877.  Depois  de  estudar  gram- 
matiea  latina  com  os  padres  do  Oratório  no  con- 
vento do  Espirito  Santo,  seçuiu  o  curso  de  estu- 
dos lecundarios,  estabelecido  no  mosteiro  de 
8-  "Vicente,  em  que  se  incluia  arithmetica,  geo- 
metoia,  chronologia,  geographia,  historia,  philo- 
sophia  racional  e  moral,  e  rhetorica  ;  terminou 
este  curso  em  1833,  com  approvaçSo  plena.  Tam- 
bém cursou  por  alguns  annos  as  aulas  da  Escola 
Cirúrgica  de  Lisboa,  e  de  Construcçâo  e  Archi- 
tectara  Naval,  as  quaes  deixou  por  ter  alcançado 
em  concurso  um  logar  de  amanuense  temporário 
do  Thesouro  Publico,  em  5  d*agosto  de  1839. 
Serviu  n*esta  repartição  até  que  pela  organisa- 
çSo  do  Tribunal  de  Contas  foi  n'ella  contemplado 
com  a  graduação  de  aspirante  de  terceira  classe. 
Promovido  depOis  á  classe  iminediata  em  1851, 
requereu  passado  tempo  a  exoneracSo,  que  lhe 
concederam  por  decreto  de  29  de  aczembro  de 
1862.  Em  4  d*abril  de  1857  foi  nomeado  redactor 


das  sessões  da  camará  dos  pares,  depois  d*um 
concurso  brilhante  em  que  obteve  approvaç3o  una- 
nime do  respectivo  jury.  Serviu  também  por  al- 
gum tempo  cumulativamente  o  cargo  de  solici- 
tador da  fazenda  nacional    na   sexta  vara  da 
comarca  de  Lisboa,  logar  que  também  obteve 
por    concurso,  e  lhe  foi   concedido  no  primeiro 
d*agosto  do  referido  anno  de  1857.  Era  cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Thiago,  por  decreto  de  22  de  de- 
zembro de  1825,  e  foi  condecorado  com  a  ordem  de 
N.  S.'  da  Conceição,  em  1851.  Francisco  Duarte 
d'Almcida  Araújo  era  homem  muito  intelligente, 
muito  instruído,  mas  ultimamente  cntregara-se 
ao   alcoolismo,   o  que   muito  o   prejudicou.   Foi 
redactor  e  collaborador  do  diversos  jornaes  :  O 
rtetjaflor,    O   Pantologo,   Jornal   da  JUhliotheca 
Ecfmomica,  Archivo  Familiar ,  Flora  e  Pomonaf 
Jornal   de   Agricultura,  Pevista  Contemporânea, 
Illiístração  Luso-brazileira,  lllustraçào  Popular, 
Panorama,  Amigo  da  Peligião,  Jornal  Catholico, 
Correio  Porfuguez,  Correio  de  Lisboa,  Matraca, 
Estandarte  Poptdar,  Lei,  Imprensa  e  Lei,  Parla- 
mento, Jornal  do  Commercio,  Jornal  Mercantil, 
Defensor,  Periódico  dos  Pobres,  etc.  Escreveu  : 
Historia  de  Portugal,  desde  os  tempos  primitivos 
até  á  fundação  da  monarchia,  e  doesta  época  até  a 
infausta  morte  da  senhora  D.  Maria  II,  Lisboa, 
1852 ;  Historia  dos  Girondinos,  por  Mr.  Lamar- 
tine,  traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1854  ;  C7*ro- 
nica  da  rainha,  a  senhora  D.  Maria  II,  compre- 
hendendo  os  documentos  do  seu  reinado  de  direito 
e  de  facto,  desde  2  de  Maio  de  ÍS26  até  Í5  de  No- 
vembro de  Í8ÒS,  Lisboa,  1857  a  18G1.  São  3  tomos, 
declarando   o   3."   ser  o  ultimo  ;  porém  tanto  a 
historia  como  os  documentos  só  checam  até  julho 
de  1833 ;  Na  coUeoção  Livrinhns  de  ouro,  sob  os 
auspícios  do  sr.   António  Feliciano  de   Castilho, 
publicados  pela  Sociedade  Faria  <£•  C",  Lisboa, 
1854,  correm  com  o  seu  nome  as  seguintes :  To- 
mada  de    Santarém,   Leiria,    Immortalidade  da 
alma,  A  batalha  de  Campo  d* Ourique;  Elogio  his- 
tórico do  sócio  António  Maria  do  Couto,  recitado 
na  Academia  Lisbonense  das  Sciencias  e  das  Le- 
tras em  r?  de  agosto  de  184S,  Lisboa  1843 ;  Tullia 
e  Gracco,  Lisboa,  1842.  K  confutação  ao  folheto 
Beflexòes  de  Gracco  a  Tullia,  impresso  clandes- 
tinamente em  Lisboa,  no  mesmo  anno ;  Historia 
do   arnsulado  e  do  império  por  Mr.  Thiers,  tra- 
duzida e  annotada;   X''ersos  a  S.  M.  a  Painha 
(D.  Maria  II)  quando  desembarcou  em  Lisboa,  du 
sua  digressão  ás  provindas,  os  quaes  foram  dis- 
tribui-los profusamente  n'essa  occasião  no  Ter- 
reiro do  Paço;  Ave,  rex!  Poemeto  commemorativo 
da  defeza  de  Gaieta,  dedicado  aos  heroes  que  ji*ella^ 
tomaram  parte,  Lisboa,  1861  ;  lO-áO,  ou  a  Restau- 
ração de  Portugal.  Facto  histórico  em  quatro  actos^ 
sete  quadros  e  um  prologo.  liepresentado  pela  pri- 
meira vez  no  theatro  da  Rua  dos  Condes  em  29  de 
Outubro  de  Í86Í,  Lisboa,  18G1 ;  Ha  mais  Marias 
na  terra,  comedia  em  lacto,  representada  tam- 
bém no  theatro  da  Rua  dos  Condes ;  Vasco  da 
Gama,  drama  em  5  actos  e  2  prólogos,  que  se  não 
chegou  a  representar.  Foi  publicado  por  occa- 
sião do  centenário  de  Camões,  em  1880.  Almeida 
Araújo  foi  sócio  da  Associação  do  antigo  theatro 
da  Rua  dos  Condes. 

Almeida  Araújo  (Joaquim  Falhares  de  Al- 
meida Araújo,  conde).  Rico  propri<;tario.  N.  em 
Penafiel  a  31  d'outubro  de  1855.  E  filho  do  sr. 
João  Alves  d'Almcida  Araújo,  antigo  deputado 
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O  capitalista,  e  de  D.  Gertrudes  Falhares  de 
Araújo.  Depois  de  completar  o  curso  dos  lyceus, 
matriculou-se  na  Escola  Polytechnica,  destinan- 
do-se  á  carreira  de  engenharia  civil.  Havia  com- 
pletado o  terceiro  anno,  quando  lhe  falleceu  um 
irmílo;  seguiu  depois  para  S.  Thomé,  onde  pos- 
suo importantes  propriedades,  contando-se  entre 
ellas  a  denominada  Monte  Macaco,  uma  das  mais 
notáveis  e  mais  bem  tratadas  d^aquella  ilha,  pro- 
vida dos  aperfeiçoamentos  mais  modernos,  ma- 
chinas,  caminhos  de  ferro  Decauville,  etc.  Em  19 
de  maio  de  1883  casou  com  a  sr.*  D.  Herminia 
Franco  de  Ajraujo,  filha  dos  fallecidos  condes  de 
Palcarreira.  Em  24  de  setembro  de  1898  foi  agra- 
ciado com  o  titulo  de  visconde  d*Almeida  Araújo, 
sendo  mais  tarde  elevado  a  conde  do  mesmo  ti- 
tulo, em  18  de  junho  de  1901.  E'  commendador  da 
ordem  militar  de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  por  despacho  de  29  de  janeiro  de  1903. 
Almeida  e  Azevedo  (Lourenço  de).  Medico  dis- 
tincto.  N.  em  Coucieiro,  districto  de,  Villa  Real, 
a  1  de  agosto  de  1833.  f  em  Lisboa  a  18  de  ju- 
nho de  1891.  Era  filho  de  João  Correia  d'Almeida 
Carvalhacs.  D*um  artigo  publicado  no  Occidente, 
de  11  de  agosto  de  1891,  escripto  pelo  fallecido 
conselheiro  dr.  António  José  Teixeira,  transcre- 
vemos o  seguinte:  «Seu  pae,  posto  que  não  ti- 
vesse çrandes  meios  de  fortuna,  quiz  propor- 
cionar-lhe  a  devida  educação  mandaudo-o  para 
Coimbra  onde  o  novo  estudante  fez  os  exames  de 
iostrucção  secundaria  conseguindo  matricular-se 
em  1849  no  primeiro  anno  de  Mathematica  e  de 
Philosophia  como  obrigado  para  seguir  o  curso 
da  faculdade  de  Medicina.  Fomos  seu  condisci- 
pulo  nos  dois  annos  da  faculdade  de  Mathema- 
tica, e  podemos  dar  testemunho  do  muito  apro  • 
veitamento  com  que  frequentou  esta  scicncia,  na 
qual  foi  plenamente  approvado,  não  sendo  infe- 
rior a  classificação  que  obteve  nos  três  annos  da 
faculdade  de  Philosophia.  Em  outubro  de  1852 

£  assou  o  dr.  Lourenço  para  o  primeiro  anno  de 
[edicina.  Ahi  e  nos  annos  seguintes  a  Univer- 
sidade condecorou-o  sempre  com  as  suas  maiores 
distincções,  os  partidos  ordenados  nos  Estatutos 
de  1772,  e  os  prémios  creados  na  legislação  de 
1839.  Em  1858,  a  28  de  junho,  defendia  o  sexta- 
nista  as  suas  theses,  e  a  dissertação  inaugural, 
cujo  objecto  foram  as  cellulas;  trabalho  colhido 
nos  últimos  progressos  da  sciencia,  e  sustentado 
na  sala  erande  dos  actos  com  o  calor  que  só  dá 
uma  proiunda  convicção,  e  com  o  brilho  próprio 
de  um  elevado  talento.  E  assim  correu  também 
a  sustentação  de  todas  as  theses.  Fez  exame  de 
Jicenceado  e  tomou  o  respectivo  grau  em  16  de 
julho,  e  recebeu  o  grau  de  doutor  a  31,  tendo-lhe 
concedido  o  capello  gratuito  a  portaria  de  22  do 
referido  mez  e  anno.  Então  para  se  alcançar  esta 
honra,  que  somente  se  dava  ás  faculdades  de 
sciencias  naturaes,  eram  precisas  três  condições : 
haver  falta  de  lentes,  o  aspirante  a  doutor  ter 
talento  a  transcendente,  e  não  ser  abundante  de 
meios  de  fortuna.  Hoje  é  sabido  que  as  propinas 
dos  doutoramentos  em  todas  as  faculdades  fôram 
abolidas  desde  1870.  A  faculdade  tinha  dez  loga- 
res  vagos  de  substituto  extraordinário.  Para  um 
d*elles,  devendo  reger  as  cadeiras  de  Clinica  dos 
homens  e  das  mulheres,  e  Pathologia  medica,  foi 
logo  despachado,  a  4  de  janeiro  de  1859,  o  novo 
doutor,  que  em  18G0  passou  a  substituto  ordiná- 
rio para  as  cadeiras  de  Partos,  Matéria  medica  e 
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Pathologia  medica,  e  cm  1864  a  lente  cftthedrt- 
tico  para  Patlwloaia  t  clinica  cirúrgica  dos  kih 
mens,  sendo  transferido  na  occasiâo  da  nova  le- 
forma  da  faculdade  em  1876  para  a  cadeira  de 
Tocologia,  e  promovido  a  decano  e  director  di 
mesma  faculdade  no  anno  de  1885.  Todas  ettu 
cadeiras  fôram  regidas  com  a  maior  proficienda 
e  dignidade.  Em  fins  de  1855  e  principio  de  1%6 
appareceu  cm  Coimbra  a  cholera  morbus,  e  orgi- 
nisou-se  hospital  próprio  para  curar  os  doentei 
pobres.  O  director  nomeado,  que  foi  o  lente  de 
Therapeutica  e  Pathologia,  o  dr.  Cesário  Augusto 
de  Azevedo  Pereira,  conseguia  ter  ao  sea  lade 
como  principal  ajudante  o  alumno  do  quarto  udo 
de  Medicina,  que  era  então  Lourenço  d* Almeida 
Azevedo.  Os  valiosos  serviços  prestados  n*aqueUe 
estabelecimento,  com  o  maior  zelo  e  inexcedivd 
caridade,  firmaram  logo  a  sua  reputação  de  cli- 
nico, e  trouxeram-lhe  honrosos  testemunhos  de 
estima  e  afi^ecto,  tanto  do  corpo  docente  da  Fa- 
culdade, como  dos  seus  collegas  na  pratica,  e  àt 
todos  os  habitantes  de  Coimbra.  A  cidade  havii 
tomado  o  dr.  Lourenço  por  filho  extremecido, 
principalmente  desde  que  o  viu  arriscar  a  vida 

Sara  salvar  os  infelizes  doentes  atacados  da  epi- 
emia;  e  em  successivas  vOtações  o  elegeu  ve- 
reador municipal,  recebendo  sempre  na  troca  de 
taes  demonstrações  os  fructos  do  seu  eneenbo  e 
actividade,  que  se  encontram  nas  estradas  que 
atravessam  todas  as  freguezias  do  concelho,  do 
edificio  construído  para  os  paços  da  Camará,  e 
nos  milhares  de  melhoramentos  devidos  á  soa 
fecunda  iniciativa.  O  districto  de  Coimbra  de- 
veu-lho  também  importantes  serviços  na  quali- 
dade de  membro  da  junta  geral,  eleito  varias  ve- 
zes como  seu  representante.  Ahi  se  estreitaram 
cada  vez  mais  as  nossas  relações,  trabalhando 
juntos  na  organisa^ão  de  projectos,  que  tendiam 
a  reformar  a  administração  publica,  e  a  desen- 
volver a  viação  ordinária.  Ahi  todos  podemos 
admirar,  até  nas  coisas  menos  graves,  a  extrema 
lealdade  d*aquellc  primoroso  caracter.  Quando 
em  1884  a  cholera  morbus  assolou  Marselha,  Tou- 
lon,  e  outras  povoações  da  França,  entrando  em 
Hespauha,  e  chegando  á  fronteira  de  Portugal,  o 
dr.  Lourenço  foi  sem  receio  ao  centro  da  epide- 
mia, onde  se  demorou  bastante  estudando-a,  e 
escreveu  o  livro:  A  cholera  morbus :  suapropkf' 
laoda  e  tratamento;  publicação  feita  na  imprensa 
da  Universidade,  bem  como  a  traducção  na  lin- 

fua  franceza.  A  Academia  real  de  Medicina  de 
[adrid  conferiu-lhe  o  diploma  de  sócio  corres- 
pondente*, o  Instituto  de  Coimbra  conta va-o  en- 
tre os  seus  sócios  effcctivos,  e  da  Associaç&o  dos 
Artistas  da  mesma  cidade  havia  recebido  o  ti- 
tulo de  sócio  honorário.  Era  par  do  reino  vitidi- 
cio  desde  1882;  nomeação  devida  ao  seu  grande 
mérito,  e  obtida  quando  ainda  residia  na  Uni- 
versidade. Fundos  e  amargos  desgostos  obriga** 
ram-u'o  a  deixar  a  faculdade,  e  a  mudar  para 
Lisboa  onde  desempenhou  os  logares  de  vogal 
da  junta  de  saúde,  e  da  secção  permanente  do 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica.  Foi  em 
1885,  que  se  vestiu  de  luto  a  cidade  de  Coimbra, 
quando  lhe  constou  a  nomeação  do  dr.  Lourenço 
para  vogal  da  junta  consultiva  de  saúde  publica, 
e  portanto  a  resolução  inabalável  de  residir  na 
capital,  conforme  exigia  o  exercício  do  seu  novo 
emprego.  DitFer entes  classes  de  professores,  ne- 
gociantes, proprietários,  industriaes  e  artistas. 
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foram  a  sua  casa  pedir-lhe  encarecidamcDtc,  que 
nSlo  abandonasse  a  terra  a  que  tanto  favore- 
cera, e_  que  tSo  grande  affecto  lhe  manifestara ; 
e  seguidamente  enviaram  ao  seu  amigo  mensa- 
gem iionrosissima  que  lhe  mudaria  certamente  a 
resolaçSo  tomada,  se  o  dever  permittisse  attender 
aos  impulsos  do  coração.»  O  dr.  Lourenço  d'Al-  ; 
meida  Azevedo^ publicou:  Dissertação  inaugural 
para  o  acto  de  conclusões  magnas,  Coimbra,  1858. 
A  dissertação  responde  ás  duas  perguntas  seguin- 
tes :  Serão  as  cellvlas,  seus  núcleos  e  grânulos  as 
unicaê  primitivas  formações  do  plasma  f  Sendo 
aêtim,  quaes  as  diff crentes  metamorphosespor  que  te- 
rão de  passar  até  o  seu  definitivo  desenvolvimento  f 
Theêts  ex  Universa  Medicina  setectce-,  quas. . .  in  Co- 
nimbricensiGymnasio,  integro  hujus  mensisJunii  die 
vigésima  octava,  propugnandas  offert,  Conimbricaí, 
lo58 ;  Projecto  de  formulário  dos  hospitaes  da  uni- 
versidade de  Coinàyra,  Coimbra,  1873;  O  opúsculo, 
em  que  se  fallou,  A  cholera  morbus :  sua  prophy- 
laxia  e  tratamento,  teve  por  fim  tornar  conhecido 
o  tratamento  empregado,  durante  a  epidemia  de 
1856,  no  hospital  de  cholericos  de  Coimbra,  onde 
o  autor,  na  qualidade  de  clinico  interno  prestou 
os  mais  relevantes  serviços.  O  producto  da  venda 
devia  ser  entregue  á  primeira  commissão  de  soe- 
cerros  para  indigentes  que  se  orgauisasse  em 
Coimbra,  seviesse  a  ser  accommettiua  da  cholera, 
que,  em  1884,  como  ficou  dito,  grassava  na  Euro- 
pa; no  caso  contrario,  deveria  ser  distribuido 
gelos  parochos  das  freguezias  para  auxilio  d  apo- 
reza. 

Almeida  Blanco  (Jorge  Hilário  de).  Escriptor 
do  século  zix.  N.  em  Lisboa  a  13  de  junho  de 
1029,  onde  também  falleceu  a  6  d'abril  de  1883, 
Era  neto  do  dr.  António  de  Almeida.  Muito  moco 
ficou  orphão  de  pae,  vendo-se  obrigado  a  appli- 
car-se  ao  estudo  e  ao  trabalho,  para  ser  útil  a 
sua  mãe,  que  era  muito  pobre.  Da  escola  das 
amarguras  e  da  adversidade,  sahiu  para  a  vida 
publica  cidadão  honrado  e  laborioso.  Conseguiu 
eropregar-se  na  alfandega  de  consumo,  chegando 
a  ser  terceiro  official,  e  estando  próximo  a  passar 
a  melhor  collocacão,  adoeceu  gravemente,  fal- 
lecendo  poucos  aias  depois.  Escreveu :  Vozes 
áPalma,  Lisboa,  1851 ;  Humilde  carteira,  Lisboa, 
1851 ;  Gloria  clo  povo  pela  feliz  acclamação  de  sua 
magestade  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  V,  poesia,  Lis 
boa,  1855 ;  Bethlem  e  Golgotha,  Lisboa,  1858 ;  E- 
lusões  e  crenças,  poesias,  Lisboa,  1868;  A  irmã 
de  caridade,  Lisboa,  sem  data ;  A'  hora  do  resgate, 
canto  patriótico  ao  dia  i.°  de  dezembro  de  1640, 
Lisboa,  1871 ;  sahiu  com  as  iniciacs  A.  B. ;  Ave, 
regina!  poesia  dedicada  a  D.  Aíionso  XII,  de 
Hespanha,  no  dia  do  seu  casamento,  Lisboa, 
1879. 

Almeida  Borges  (José  Januário  de).  Bacharel  | 
em  leis.  N.  em  Oliveira,  freg.  de  Sobre  Tâmega, 
cone.  de  Marco  de  Canavezcs,  a  10  d*abril  de 
1804.  Matriculou-se  no  primeiro  anno  juridico  da 
Universidade  de  Coimbra,  1820-1821.  Recebera 
o  grau  de  bacharel  em  leis.  Escreveu :  Cartas  de 
Aconcio  a  Cydipe,  Coimbra,  1825.  São  doze  epis- 
tolas em  versos  soltos.  Escrevia  então  o  autor: 
que  «a  sua  edade  não  tocava  ainda  a  meta  do 
quarto  lustro.» 

Almeida  Braga  (Carlos).  Governador  civil 
d'Aveiro.  N.  em  Braga^  em  186G.  Frequentou 
as  aulas  do  Ijceu  de  Braga  com  muita  distinc- 
ç3o,  matriculando-se  depois  na  Universidade  de 


Coimbra,  onde  foi  sempre  estudante  laureado' 
Formou-se  em  direito,  no  anno  de  1887.  Con- 
cluida  a  formatura,  abriu  banca  de  advogado 
em  Braga,  continuando  assim  as  tradições  de 
sua  familia,  em  que  se  contam  jurisconsultos  dis- 
tinctissimos,  o  ultimo  dos  quaes  foi  o  dr.  Fran- 
cisco Xavier  Torres  e  Almeida,  seu  avô,  e  que 
era  uma  individualidade  no  foro.  O  dr.  Carlos 
Braga,  dedicando-se  alguns  ânuos  mais  especial- 
mente a  causas  crimes,  tomou  parte  em  julga- 
mentos importantes,  onde  a  sua  eloquência  e  os 
seus  discursos  sempre  notáveis  e  convincentes, 
triumpharam,  taes  como  os  conselhos  de  guerra 
de  Leixões  por  occasião  da  revolta  de  31  de  ja- 
neiro de  1891 ;  a  defeza  do  falsifícador  das  notas 
do  Banco  de  Portugal,  Carlos  Maria  Tavares 
Coutinho ;  dos  implicados  nos  successos  da  Ri- 
beira da  Pena  em  Villa  Pouca  d'Affuiar;  dos 
implicados  no  assassinato  do  dr.  Almeida  Silvano, 
em  Villa  Nova  de  Foscôa,  e  do  homicidio  frus- 
trado na  pessoa  do  capellão  do  regimento  de  in- 
fantaria 9,  em  Lamego.  O  dr.  Carlos  Braga  foi 
também  orador  em  differentes  comícios  e  nos 
congressos  jurídicos  de  Lisboa  e  congresso  ca- 
tholico  de  Braga,  tomou  parte  no  sarau  litterario 
que  o  Centro  Commercial  do  Porto,  de  que  ha 
muito  ó  sócio  honorário,  ofiPereceu  ao  dr.  Assis 
Brazil,  por  occasião  de  se  reatarem  as  relações 
diplomáticas  de  Portugal  com  o  Brazil,  E'  dis- 
tincto  jornalista.  Foi  deputado  por  um  dos  circules 
do  districto  de  Braga  na  legislatura  de  1896  e 
1897,  e  é  actualmente  governador  civil  d'Aveiro. 
O  dr.  Carlos  d'Almeida  Braga  tem  prestado  bons 
serviços  n'esta  cidade,  e  por  isso  a  noticia  da  sua 
nomeação  de  governador  civil  foi  recebida  com 
enthusiasmo  pelos  aveirenses.  O  nome  do  dr. 
Carlos  d' Almeida  Braga  já  está  vinculado  a  um 
melhoramento  local  de  grande  importância,  o 
proseguimento  das  obras  do  edifício  destinado 
ás  repartições  publicas  do  districto;  o  edifício  é 
devido  á  iniciativa  do  distincto  parlamentar  e 
abalisado  jurisconsulto  dr.  Barbosa  de  Maga- 
lhães, mas  as  obras  estariam  por  muito  tempo 
paralysadas,  se  não  fosse  a  activa  e  enérgica 
cooperação  do  dr.  Carlos  Braga,  que  soube  ven- 
cer todos  os  obstáculos  que  se  oppunham,  e  o  edi- 
fício, espera-se,  que  dentro  de  pouco  tempo  fíque 
concluido. 

Almeida  Braga  (João  Joaquim  de).  Escriptor 
e  poeta  distincto.  N.  em  Braga  a  4  de  fevereiro 
de  1836,  onde  também  falleceu  a  11  de  fevereiro 
de  1871.  Era  filho  d*um  commcrciante  d'aquella 
cidade.  Cursou  com  muito  aproveitamento  os  es-  ^ 
tudos  secundários  no  lyceu  de  Braga,  desti- 
nando-se  á  vida  commercial,  como  seu  pae,  po- 
rém mais  tarde  deixou  o  commcrcio,  dedicando- 
se  á  litteratura  amena,  para  que  sentia  decidida 
vocação.  Começou  pela  poesia  lyrica,  seguindo 
depois  a  escrever  sobre  assumptos  religiosos, 
que  tratou  com  muita  proficiência.  A'  medida 
que  o  escriptor  mergulhava  o  espirito  na  con- 
templação de  Deus,  emergia  dos  seus  estudos 
religiosos  mais  acrisolado  nas  raras  virtudes  Tjue 
eram  apanágio  da  sua  alma,  e  mais  accudrado 
na  pureza  dos  costumes,  que  por  sua  morte  lhe 
vieram  a  conquistar  a  fama  de  santo.  A'  beira 
da  sepultura  começou  a  formar-se  a  lenda  pie- 
dosa com  que  o  povo  costuma  sobredourar  a  me- 
moria dos  bons.  O  distincto  escriptor,  sr.  Alberto 
Pimentel,  dá  larga  noticia  biographica  d'este  sau- 
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^  ^tTtdda  ao8  cidadãos  jurados,  que  hão  de  compor 
o  iribunal  de  facto,  na  causa  de  armulação  de  tes- 
tamento, em  que  o  dito  é  auctor,  e  réo  António  José 
ãe  Oliveira  e  Silva,  Porto,  1840;  Processo  crime 
ãe  D.  Miquelina  Adelaide  Ferreira  de  Figueiredo, 
t  diêcurso  proferido  em  seu  favor  perante  a  2Í ela- 
ção do  Porto,  Porto,  1842.  Em  attenção  a  este 
«tiscurso  a  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa 
enviou  para  Iop:o  ao  autor  o  diploma  de  seu  só- 
cio, qnalificando-o  de  jurisconsulto  distincto  por 
éva  Itittratura,  e  pedindo-lhe  uma  copia  autogra- 
pha  da  mesma  Allegação,  para  ficar  devidamente 
guardada  no  seu  archivo ;  Allegação  offerecida 
perante  a  Relação  do  Porto  por  parte  do  Conde 
de  Farrohoy  na  demanda  sobre  o  ágio,  em  que  litiga 
com  Lino  Silveira,  e  Manuel  Joaquim  Pimenta 
dt  C*,  Porto,  184G;  Allegação  juridica  em  que  se 
discute  a  matéria  de  prescripção  na  co,usa  de 
fíiaçãOf  intetitada  por  Carlos  Marinho  contra 
2>.  Anna  Joaquina  Xavier  da  Motta  e  outros. 
Porto,  1848;  Allegação  de  direito  em  favor  de 
1>.  Thereta  de  Jesus  da  Fonseca  e  Oliveira,  na 
causa  de  nuUidade  de  matrimonio,  que  lhe  move 
D.  Felicidade  Perpetua  de  Azevedo,  Porto,  1855 ; 
Allegação  de  direito  na  causa  pendente  por  appel- 
laç&  entre  o  cessionário  das  Jrancezas  Josephina 
Leckaire  e  irmãs,  e  as  Misericórdias  de  Coimbra 
e  Extremoz,  Porto,  1856;  AUegaçòes  de  direito  na 
causa  entre  partes  José  António  Teixeira  Ikirbosa, 
e  as  Misericórdias  de  Coimbra  e  Extremoz :  por 
António  Videira  e  Sebastião  de  Almeida  e  Brito, 
Porto,  1857;  Meia  palavra  ás  «Duas  palavras» 
ou  A  bon  eníendeur  demi-mot.  Porto,  1852.  Serve 
de  resposta  a  outro  opúsculo:  JJuas  palavras 
acerca  da  eleição  do  Porto,  em  1851,  por  António 
Alves  Martins,  dr.  em  theologia  na  Universidade 
de  Coimbra  (V.  Alves  Martins).  Sebastião  de  Al- 
meida e  Brito  também  escreveu  alguns  artigos 
oa  Gazeta  dos  Tribuuaes,  e  em  jornaes  do  Porto, 
Discursos  contra  o  Nacional,  em  defeza  de  Ro 
drigo  da  Fonseca  Magalhães,  etc. 
^  Almftlda  Cabral  (Francisco  de).  Celebre  ju- 
risconsulto do  século  XVI r.  Era  uat.  de  Lamego, 
f.  em  Lisboa  a  14  de  maio  de  1654.  Foi  correge- 
dor da  corte,  desembargador  dos  aggravos  na 
Casa  da  Supplicação,  e  senador  palatino.  Escre- 
veu: AUeaaçao  de  Direito  na  causa  do  Morgado 
de  Medello,  que  moveu  a  D.  Catharina  Coutinho, 
hoje  casada  com  D.  António  Luiz  de  Menezes,  Lis- 
boa, 1643. 

Almeida  Cardoso  (Thomé  Barbosa  de  Figuei- 
redo), Official  da  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios estrangeiros.  Não  se  sabe  a  naturalidade 
nem  a  data  do  nascimento;  falleceu  entre  os 
annos  de  1820  a  1822.  No  Diccionario  bibliogra- 
phico  lê-se  o  seguinte:  «Balbi  no  Essai  Statisti- 
que^  tomo  ii,  pag.  cxxix,  falia  de  Thomé  Barbosa 
como  de  um  homem  que  S2^>\2L  perfeitamente  as 
Huffiias  grega,  latina,  tranceza,  italiana,  hespa- 
nhola,  ingleza,  dinamarqueza,  sueca,  allemã,  hol- 
landeza,  turca,  árabe  o  russa;  o  (o  que  é  mais) 
que  egaalmente  conhecia  a  litteratura  da  maior 
parte  doestas  lineuas !  Mas  de  tão  vastos  conhe- 
cimentos linguisticos  c  philologicos  restam  ape- 
nas como  documentos  impressos  as  seguintes  pro- 
dncfÒes,  e  essas  publicadas  anonymas  nas  paginas 
já  pouco  lidas  de  um  antigo  jornal ;  de  sorte  que 
ao  cabo  de  mais  alguns  annos  perder-se-ia  talvez 
de  todo  a  memoria  o  o  nome  ao  seu  autor,  que  a 
^minha  diligencia  descobrira,  se  não  tomasse  o 


cuidado  de  aqui  o  registrar :  Périplo,  ou  circum- 
navegação  de  Hannon^  trasladada  do  grego  e  an- 
notada.  Jornal  de  Coimbra,  vol.  v,  pag.  65  e  se- 
guintes ;  Besumo  histórico  dos  principaes  portu- 
guezes,  que  no  século  decimo  sexto  compozeram  cm 
latim.  Artigo  publicado  no  mesmo  jornal,  vol.  vi, 
de  pag.  84  a  104». 

Almeida  Carvalho  (João  Carlos  de).  Primeiro 
official  tachyffrapho  da  secretaria  da  camará 
dos  pares  e  advogado  nos  auditórios  de  Setúbal. 
N.  n  esta  cidade  a  5  de  março  de  1817  e  n'el]a 
falleceu  a  29  de  março  de  1897.  Foi  redactor 
principal  do  Setubalense,  primeiro  periódico  que 
teve  Setúbal;  era  semanal  e  começou  a  pu- 
blicar-se  em  1  de  julho  de  1855,  terminando  no 
âm  de  dezembro  de  1857.  Esta  folha,  apesar  de 
politica,  era  quasi  exclusivamente  destinada  a 
pugnar  pelos  melhoramentos  materiaes  e  moraes 
d'aquella  localidade.  Foi  sócio  e  secretario  da  di- 
recção da  Sociedade  Archeologica  Luzitana,  fun- 
dada em  Setúbal  e  cuja  historia,  escripta  por  elle, 
se  pode  ler  no  Boletim  da  Real  Associação  dos 
Archeologos,  de  Lisboa,  vol.  de  1^*96;  vogal  c  se- 
cretario da  commissão  encarregada  de  propor 
ao  governo  os  projectos  de  regulamentos,  que 
foram  approvados  por  decretos  do  20  de  no- 
vembro de  1851,  e  deram  nova  organisação  á 
Junta  da  Repartição  do  Sal  das  salinas  das 
margens  do  Sado,  diiferentes  providencias  acerca 
do  commercio  d*aquelle  género,  e  nova  inspec- 
ção sobre  os  lastros  do  porto  de  Setúbal;  na 
sua  qualidade  de  secretario  redigiu  o  Relatório 
que  precede  aquelles  regulamentos,  no  qual  se 
contém  a  historia  abreviada  da  antiga  insti- 
tuição da  Roda,  ou  distribuição  na  venda  do 
sal  das  referidas  salinas.  Este  relatório  impri- 
miu-se  em  Lisboa,  cm  1851.  Por  esse  tempo  es- 
creveu também  uma  memoria  com  o  seguinte  ti- 
tulo :  A  Roda  do  sal,  e  a  Liberdade  de  commercio, 
ou  considerações  económicas  acerca  da  industria 
e  commercio  do  sal  de  Setúbal,  em  resposta  aos 
antagonistas  da  Roda,  e  mais  particularmente  ao 
sr.  Latino  Coelho,  um  dos  mais  fortes  adversários 
que  pela  imprensa  pugnara  contra  aquella  insti- 
tuição. Esta  memoria  publicou-sc  em  três  artigos 
principaes  do  jornal  A  justiça,  n.°  140  a  142 ;  o 
também  em  a  Nação,  n.*»  1419,  do  anno  de  1852. 
Dividida  assim  a  memoria  em  três  partes,  ou  ar- 
tigos do  referido  jornal,  o  primeiro  e  segundo 
periodos  da  segunda  parte,  e  o  primeiro  periodo 
da  terceira,  que  servem  como  de  introducção  aos 
respectivos  artigos,  pertencem  á  redacção  do 
jornal,  e  não  ao  autor  da  memoria,  sesundo  este 
mesmo  declarou.  Almeida  Carvalho  foi  aposen- 
tado, e  retirou-se  á  sua  casa  de  Setúbal.  Para 
a  historia  d*esta  cidade  colligiu  numerosos  apon- 
tamentos que  ficaram  inéditos.  Collaborou  em 
diversos  jornaes,  dos  quaes  mencionaremos  os 
seguintes  artigos :  Breve  noticia  do,  quebra  d^ es- 
cudos, e  exéquias  feitas  em  Setúbal  pela  morte, 
da  rainha,  a  senhora  D.  Maria  TI,  Revolução 
de  SetembrOy  n.*»  3513,  anno  de  1853;  Setúbal  e 
suas  muralhas,  -idem,  n.*»  3792,  de  1854;  Consi- 
derações acerca  da  necessidade  de  extinguir  o  tri- 
buto, que  pesa  sobre  os  pescadores,  idem,  n.*»  4995, 
de  1858 ;  Considerações  sobre  o  terremoto  de  11  de 
novembro  de  1858  na  villa  éíc  Setúbal,  idem,  n.*»»  4984, 
4985  e  4989,  de  1858;  Archeologia,  idem,  n.*»  5086, 
de  1859.  E'  um  artigo  em  resposta  c  contestação 
a  outro,  que  publicara  o  sr.  Luiz  Carlos  Rebello 
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Trindade,  no  jornal  Â  opinião,  n.^  637,  com  o  ti- 
tulo Vestigios  de  antiguidades  romanas,  ou  refle- 
xões sobre  as  thermas  romanas,  e  inscripçôcs  en- 
contradas em  Lisboa  na  rua  Bêlla  da  Rainha; 
Sobre  a  verdadeira  inteUigencia  de  uma  inscripçào 
goda  encontrada  em.  Alcácer  do  Sal,  Archivo  pit- 
toresco,  tomo  vi,  pag.  182  a  184.  Em  1863  publicou 
em  Lisboa  um  folheto  de  8.°  gr.  de  44  pag.  inti- 
tulado :  Duas  palavras  ao  auctor  do  «Esboço  his- 
tórico de  José  Estevão»,  ou  refutação  da  parte 
respectiva  a/)s  acontecimentos  de  Settibal  em  1846- 
1847,  e  a  outros  que  com  aquelles  tiveram  relação. 

Almeida  Carvalho  (JJ.  Manuel  de).  Clérigo 
secular,  bispo  do  Pará.  N.  em  Vizeu  a  1  de  ja- 
neiro de  1747,  f.  em  1818.  Foi  eleito  bispo  a  5  de 
maio  de  1790.  Escreveu :  Pastoraes  aos  seus  Dio- 
cesanos; nas  quaes  se  contam  as  õ  seguintes: 
Por  occasião  da  revolução  de  Pernambuco  em 
1817,  sem  data;  Sobre  a  conquista  da  Guyana 
franceza,  datada  de  18  de  fevereiro  de  1809';  So- 
bre a  declaração  de  guerra  contra  a  França,  da- 
tada de  4  de  novembro  de  1808;  Sobre  a  restau- 
ração de  Portpgal,  datada  de  16  de  dezembro  de 
1808;  Ordenando  preces,  por  motivo  do  capti- 
veiro  de  Pio  VII,  datada  de  16  de  março  de  1809. 
O  bispo  D.  Manuel,  segundo  consta,  mandou  tam- 
bém imprimir  algumas  pastoraes  clandestina- 
mente. >ia  bibliotheca  nacional  do  Rio  de  Janeiro 
existe  autographo  um  oflicio  d'este  prelado,  com 
a  data  de  20  de  dezembro  de  1809,  enviando  á 
chancellaria  das  três  ordens  militares  um  mappa 
dos  empregos  ccclesiasticos,  cujos  ministros  e 
olficiaes  percebiam  côngrua  da  real  fazenda,  etc. 

Almeida  Garvalbaes  (Henrique  Eduardo). 
Oflicial  de  cavallaria  da  policia  na  cidade  do 
Porto;  tendo  emigrado  com  as  tropas  constitu- 
cionaes  em  1828,  publicou  em  França  o  seguinte 
opúsculo :  líejiexòcs  sobre  a  reforma  e  organisação 
do  exercito  2)ortuguez,  Paris,  1831. 

Almeida  e  Castro  (Luiz  de).  Distincto  cccle- 
siastico.  Cursou  no  seminário  de  Santarém.  A  10 
d'abril  de  1873  obteve  as  honras  de  cónego  na 
sé  de  Loanda.  Em  1888  era  collado  no  vicariato 
da  freçuezia  de  N.  S.*  dos  Remédios,  a  freguezia 
mais  impoi-tante  d'aquelle  districto,  onde  era 
muito  estimado  e  respeitado,  desde  o  mais  rude 
preto  indígena.  Tinha  caracter  bondoso  e  alta- 
mente compassivo.  Resgatou  da  escravidão  e  do 
obscurantismo  selvagem  dos  sertões  d'Angola, 
quatorze  rapazitos  pretos.  O  digno  sacerdote 
abrigou-os  em  sua  própria  casa,  sustentando-os 
e  instruindo-os.  Lembrou-se  um  dia  de  lhes  ensi- 
nar também  musica  e  de  os  constituir  n'uma 
graciosa  fanfarra.  As  horas  que  os  deveres  do 
seu  mister  evangélico  lhe  deixavam  livres 
applicava-as  o  caritativo  cónego,  reunindo  os 
seus  protegidos  e  leccionando-os;  a  paciência  ex- 
trema com  que  os  ensinava,  e  o  seu  excellente 
methodo  de  ensino,  conseguiram  pôr  em  evidencia 
a  sagacidade,  a  penetração,  a  notável  memoria 
de  muitos  d'aquclle8  rapazitos,  sendo  surprehen- 
dente  como  em  breve  tempo,  de  boçaes  e  analpha- 
betos,  sabendo  apenas  a  sua  lingua  natal,  com- 
prehendiam  e  fallavam  o  portuguez,  acolytando  a 
missa  no  latim  ritual,  correctamente,  e  com  todo 
o  desembaraço,  lendo  as  notas  de  musica  na 
clave,  e  ferindo-as  nos  insti-umentos  a  que  se 
applicavam.  Foi  deveras  um*  prodígio  que  o  be- 
nemérito cónego  poude  alcançar,  constituindo  os 
seus  protegidos  como  uma  banda  regimental,  de- 
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baixo  de  forma  e  disciplina  militar.  A  primein 
vez  que  aquella  musica  infantil  se  fez  ouvir,  em 
Ijoanda,  causou  enthusiasmo.  O  eonego  Luiz  d*Al- 
meida  e  Castro  era  condecorado  com  a  commenda 
de  N.  S.*  da  Conceição. 

Almeida  Coatinho  (Albano  Ajfonso  de).  Ntta- 
ral  d^Anadia,  onde  nasceu  em  1  de  novembro  de 
1813.  Era  filho  do  capitão-mór  de  ordenanças  dt 
mesma  villa,  Joaquim  Affonso  de  Almeida,  e  de 
D.  Francisca  Libania  Mendes  de  Carvalho  Cou- 
tinho. Destinando-se  á  magistratura,  estudara  no 
Porto  os  preparatórios  para  a  matricula  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  quando  em  julho  de  1833 
desembarcaram  no  Mindello  as  tropas  liberaes 
capitaneadas  por  D.  Pedro  IV.  Como  toda  a  sni 
família  seguia  o  partido  absolutista,  teve  de  re- 
tirar-se  á  casa  paterna,  onde  pouco  tempo  depois 
recebeu  a  patente  de  capitão  do  regimento  de 
milícias  da  cidade  de  Coimbra  ao  serviço]de  D.  Mi- 
guel, e  tendo  exercido  este  posto  durante  algoni 
mezes,  foi  transferido  na  mesma  graduação,  dV 
quelle  regimento  para  o  da  Figueira.  Preferindo 
então  seguir  definitivamente  a  carreira  das  ar- 
mas, que  se  lhe  mostrava  auspiciosa,  solicitou  e 
obteve  passagem  para  a  primeira  linha,  sendo 
despachado  alferes  para  o  regimento  de  infanta- 
ria n.°  16.  Quando  se  realison  a  conven^  de 
Évora  Monte,  que  pôz  termo  á  guerra  civil,  era 
já  tenente,  pertencendo,  porém,  ao  partido  mi- 
guelista que  fora  vencido,  emigrou  para  o  Bio  de 
Janeiro,  em  183G.  Kegressou  mais  tarde  á  pátria, 
e«utrou  na  carreira  .lornalistica.  Em  1841  colla- 
borou  no  periódico  Portugal  Velho,  que  dirí^n 
por  alffuns  mezes  durante  a  ausência  do  princi- 
pal redactor.  Albino  Abranches.  Escreven  tam- 
bém nos  seguintes  jornaes :  Nacional  e  Estrella 
do  NortCy  do  Porto ;  Tempo,  Nação,  Lei,  Estan- 
darte c  União,  publicados  em  Lisboa.  N'este  ul- 
timo jornal,  em  1848,  inseriu  um  serie  de  articos 
em  que  se  ventilavam  os  seguintes  pontos:  Ive- 
cess idade  de  se  aproximarem  e  refundiretn  os  par- 
tidos, que  até  então  se  haviam  hostilisadõ.  Sobre 
qual  base?  Com  a  dynastia  da  senhora  D.  Maria 
da  Gloria,  ou  com  a  do  sr.  D.  Miguel  de  Bra- 
gança? Acceita  uma  das  bases,  com  que  condiçòesf 
Em  1849  desviou-se  da  vida  jornalística,  por  falta 
de  saúde,  e  por  desgostos  de  familia,  mas  em  1855, 
sendo  acclamado  cl-rei  D.  Pedro  V,  julgou  que 
por  esse  facto,  a  sorte  dos  ofiiciaes  convenciona- 
dos de  Évora  Monte,  ficasse  melhorada,  e  então 
deu  começo  a  um  novo  jornal :  O  Doze  de  agoêto. 
Sahia  duas  vezes  por  semana,  e  durou  desde  7  de 
março  de  1856  ate  21  de  julho  do  mesmo  anno.  A 
31  de  janeiro  de  1857,  tornou  a  publicar-se,  com  o 
sub-titulo  de  segunda  série,  sahindo  um  numero  por 
semana;  em  IG  de  julho  seguinte  tornou  a  inter- 
romper-se,  apparecendo  terceira  série  em  23  de 
julho  de  1862,  durando  até  23  de  março  de  1863; 
sahia  duas  vezes  por  semana.  A  quarta  série, 
principiou  com  o  n.°  1  em  28  de  dezembro  de 
1863,  sendo  o  titulo  Doze  de  agosto,  revista  luso- 
brazilcira,  com  o  duplo  fim  de  advogar  os  inte- 
resses de  uma  e  outra  nação,  concorrendo  para 
estreitar  cada  vez  mais  os  laços  que  devem  nnir 
Portugal  ao  Brazil.  Esta  ultima  série  terminou 
com  o  n.<*  24,  depois  d'uma  existência  de  dois  an- 
nos  c  meio,  em  27  de  junho  de  1866.  Almeida 
Coutinho  também  collaborou  na  Revolução  de  Se- 
tembro, Futuro  c  Politica  Liberal.  No  primeiro 
publicou  uma  serio  de  cartas-folhetins,  contendo 
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a  descripção  das  cousas  mais  notaTcís  de  Coim- 
bra; no  segando  uma  serie  de  trinta  cartas,  so- 
bro .  assumptos  do  finanças  o  administração  pu- 
blica; no  terceiro,  quando  em  julho  de  1861  co- 
meçou a  tomar  vulto  a  agitação  entre  portuguezcs 
e  hespanhoes,  preparando-se  cm  todo  o  reino  de- 
monstrações publicas  e  ruidosas,  com  que  se  in- 
tentava solemnisar  o  anniversario  da  restauração 
do  primeiro  de  dezembro  de  IGáO,  publicou  uns 
artigos  em  que  fazia  sentir  a  inconveniência  de 
taes  demonstrações,  que  o  lucto  publico  pela  morte 
inesperada  e  prematura  de  D.  Pedro  Y  atalhou 
definitivamente.  Foi  correspondente,  estando  em 
Lisboa,  dos  jornaes  do  Porto  Nacional,  Purgató- 
rio^ e  Diário  do  Povo.  Publicou  alguns  folhetos 
avulsos:  E  elles  o  que  querem?  Lisboa,  1848;  Me- 
moria êchrt  aa  únicas  oases  da  verdadeira  regene- 
ração financeira  de  Portugal,  Lisboa,  1849;  Alto 
escândalo:  ao  paiz,  á  imprecisa  e  ao  governo.  Ques- 
tão de  imprensa,  Lisboa,  1863;  O  livro  da  vida; 
eoUecção  de  máximas  e  aphorismos,  com  applica- 
ção  á  rdigiào,  á  politica,  ao  estado,  á  família  e  ao 
individuo.  Fundou  também,  cm  substituição  do 
Doze  de  agosto,  um  jornal  em  grandes  dimensões, 
destinado  mais  particularmente  ao  Brazil,  com  o 
titulo:  O  Correio  da  Europa,  jornal  politico,  com- 
mereial  e  noticioso,  Lisboa.  Publicava-se  nos  dias 
13  e  28  de  cada  mez.  O  primeiro  numero  sahiu 
em  13  de  janeiro  de  1867. 

Almeida  Coatinho  (D.  António  de).  Fidalgo 
que  viveu  quasi  sempre  em  Madrid  nos  fins  do 
século  xvii,  onde  conquistou  o  maior  applauso 
pelo  seu  engenho  de  poeta,  de  que  só  nos  resta 
um  specimen  n*umas  oitavas  compostas  em  lou- 
vor de  soror  Joanna  Ignez  da  Cruz,  freira  c  poe- 
tisa hespanhola. 

Almeida  Coatinho  (Henrique  Ernesto).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real  e  cavalleiro  professo  na  or- 
dem de  Christo.  N.  em  Barcellos  a  15  de  julho 
de  1788;  f.  no  Porto  a  29  de  março  de  1868.  Era 
filho  de  José  d'Almeida  Moreira 'Coutinho  e  sua 
mulher  D.  Anua  Joaquina  d'Almeida.  Estudou 
as  primeiras  letras  no  convento  de  Santo  Antó- 
nio de  Barcellos  e  latim  com  o  padre  Manuel 
José  da  Cunha,  que  tinha  um  collegio  nas  pro- 
ximidades da  mesma  villa.  Desde  muito  novo 
manifestou  grande  vocação  para  a  pintura;  não 
tinha  ainda  dez  annos,  quando  recebeu  lições  de 
desenho  com  o  professor  Manuel  Luiz  Pereira. 
Km  1801  foi  para  Braga  e  na  congregação  do 
Oratório  d*aquella  cidade  estudou  philosopliia  ra- 
cional e  moral  com  o  padre  António  Pereira,  que 
Ã>i  deputado  tem  182().  e  rhetorica  com  o  padre 
António  Pinto.  Em  outubro  de  1802  entrou  na 
Universidade  de  Coimbra,  frequentando,  como 
estudante  ordinário,  o  primeiro  anno  juridico,  e 
como  voluntário  o  primeiro  anno  philosophico. 
Em  31  de  maio  de  1806  casou  no  Porto  com 
jy.  Maria  Cândida  do  Outeiro.  Almeida  Couti- 
nho era  amigo  de  José  Teixeira  Barreto,  lente 
de  desenho  na  Academia  de  Marinha  e  Commer- 
cio  da  mesma  cidade  do  Porto,  e  estudara  alguns 
annos  pintura  em  Roma;  dedicou-se  então  ao 
estudo*  de  desenho.  Era  também  affeiçoado  á 
musica,  e  tocava  rabeca  com  muito  primor.  Foi 
um  dos  nove  òu  dez  oppositores  no  concurso  que 
8C  abriu  para  o  provimento  da  cadeira  da  língua 
firanceza  da  mencionada  Academia  de  Marinha, 
vaga  pelo  fallecimento  de  Francisco  Soares  Fer- 
reira; fez  as  suas  provas  ou  exame  no  dia  31  do 
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março  de  1834,  ficando  preferido,  tomando  posse 
da  cadeira  em  agosto  do  mesmo  anno.  Apenas  a 
regeu  um  anno  lectivo,  porque  teve  de  sahir  do 
Porto  em  junho  de  1832,  em  virtude  das  ordens 
do  governo  do  infante  D.  Miguel,  e  a  cadeira  foi 
provida  durante  o  cerco  pelo  governo  de  D.  Pe- 
dro IV.  Por  decreto  de  3  de  dezembro  de  1836  teve 
a  nomeação  de  secretario  da  Academia  Portuense 
díis  Bellas  Artes,  que  novamente  fora  creada  por 
decreto  de  22  de  dezembro  do  mesmo  anno,  mas  não 
Quiz  acceitar  a  nomeação.  Em  novembro  de  1847 
foi  proposto  pela  mesma  academia  para  acadé- 
mico honorário,  sendo  a  proposta  confirmada  pela 
Eortaria  do  ministério  do  reino  de  1  de  dezem- 
ro  mesmo  anno.  Almeida  Coutinho  era  um  ca- 
racter respeitável,  muito  estudioso,  bom  poeta; 
tinha  vasta  erudição  e  conhecia  muito  bem  as 
linguas  latina,  italiana,  franceza  e  ingleza.  Pin- 
tava tauto  a  óleo  como  em  miniatura;  as  suas 
composiçues  eram  bem  pensadas;  fez  desenhos 
para  alguns  pintores  de  miniatura  e  tanibem 
para  alguns  escriptores  e  dava  francamente  os 
seus  conselhos  muito  aproveitáveis  ás  pessoas 
que  o  consultavam  sobre  bellas  artes.  A  sua  cri- 
tica era  sempre  finissima  e  muito  apreciável. 
Morreu  pobríssimo,  deixando  as  seguinte  obras : 
Einstola  de  Heloísa  a  Abclard,  composta  por  A. 
Pope  e  traduzida  em  verso  portugu^z,  Porto,  1835 ; 
Algumas  poesias  de  Henrique  Ernesto  de  Almeida 
Coutinho,  Porto,  1836.  Traz  como  supplemento 
O  enterro  de  Atala,  traduzido  de  Chatcaubriand, 
seguido  da  versão  do  Cemitério  da  aldeia,  de 
Thomaz  Gray.  Finda  a  obra  com  estas  duas 
versões,  seguidas  de  seis  sonetos  e  um  epita- 
phio;  e  abre-se  com  um  Hymiw  ao  Ente  Su- 
premo. Sahiu  de  novo  este  Hymno,  revisto  c 
aperfeiçoado,  em  34  oitavas  em  vez  de  38,  e 
com  o  titulo  de  Homenagem  do  coração  ao  Ente 
Supremo.  Publicou-se  no  poemeto  O  monge  e  a 
convertida,  impresso  no  Porto,  em  1867,  tendo 
i  juntamente  a  poesia  Ultimo  adeus  á  terra  na- 
'  talicia;  O  cerco  de  Corintho,  poema  de  lord  Hy- 
ron,  traduzido  em  verso  solto  portugvez,  Porto, 
1830;  As  saudades  do  bardo  orthodoxo,  poema. 
Segunda  edição.  Porto,  1837;  A  noute  ou  o  enterro 
de  Carlota,  poema.  Segunda  edição.  Porto,  1841 ; 
A  saudade,  canto  elegíaco  na  morte  de  João  Alva- 
res de  Almeida  Guimarães,  Porto,  sem  data;  O 
jirotestante  confundido,  ou  ultimas  2>alavras  ao  au- 
ctor  do  «Christo  e  Anii-Cliriston, provocadas pHa 
nova  obrinha,  que  no  anno  próximo  passado  fez 
imprimir  em  Londres,  e  que  tem  por  titulo:  «Quem 
é  o  traidor?».  Porto,  1844.  Esta  polemica  foi  sus- 
citada por  um  artigo  que  o  mesmo  auctor  das 
Ultimas  palavras  fizera  inserir  na  Revista  Litte- 
raria,  do  Porto,  combatendo  as  doutrinas  do  tal 
poema  inglez  Christo  e  Anti- Christo;  liejlexoes 
sobre  o  quadro  histórico  d^Eneas  salvando  Anchí- 
ses,  pelo  sr.  A.  M.  da  Fonseca,  Porto,  1845;  Pa- 
recer sobre  a  vimta  paschoal  do  parocho  n* aldeia 
aos  seus  freguezes,  quadro  de  A.  Roquemont.  Consta 
que  deixou  varias  poesias  manuscriptas  originacs 
e  traduzidas  em  differentes  géneros,  o  Renato, 
de  Chatcaubriand,  e  A  Phedra,  de  Racine,  e  ou- 
tros escriptos  em  prosa. 

Almeida  e  GoxUia  (Joaquim  d>e).  Bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
E.screveu :  Direito  administrativo  portuguez.  Cotn- 
mentario  do  titulo  li,  capitulo  /,  secção  Vil  do 
código  administrativo,  ou  guia  das  camarás  mu- 
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nicipaes  na  organisaçào  dos  seus  orçamentos,  sem 
data.  Esta  obra  tevo  segunda  ediçilo,  impressa 
em  1874.  Parece  que  Almeida  c  Cunlia  fora 
ven.  • .  de  uma  loja  om  Coimbra,  e  ahi  publicou 
uma  folha  maçónica  intitulada:  O  Jornal  do  ini- 
ciado. 

Almeida  Dracke  (Fr,  José  de).  Franciscano 
da  ordem  terceira,  professor  de  philosophia,  ra- 
cional e  moral  no  Real  Estabelecimento  do  Bairro 
Alto,  pregador  régio,  sócio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Ignora-se  a  teiTa  da  sua 
naturalidade,  e  n.  pelo  anno  de  1778 ;  f.  a  27 
d'agosto  de  1828.  Foi  tido  no  conceito  dos  seus 
contemporâneos  por  um  dos  melhores  oradores 
sagrados.  Escreveu :  Theses  de  Psi/chologia  receio- 
9ial  e  experimental,  sobre  a  origem  dos  conhecimen- 
tos humanos,  Lisboa,  1814;  Oração  fúnebre  reci- 
tada nas  solemnes  exetpiias  da  fidelíssima  rainha 
de  Portugal  a  senhora  J).  Maria  J,  celebradas  na 
Basilica  patriarchal  de  Santa  Maria,  Lisboa, 
1816;  Sermão  disposto  e  recitado  na  Basilica  de 
Santa  Maria  Maior  de  lÀsboa,  pela  instaUação 
das  Cortes  Geraes  e  ordinárias  da  nação  portu- 
gueza,  Lisboa,  1822 ;  Sermão  de  acção  de  graças 
])elo  restabelecimento  í/c  Stta  Magestade  Fidelissima 
ao  augusto  throno  de  seus  maiores ;  pregado  nafre- 
guezia  do  Lumiar,  Lisboa,  1822;  Oração  fúnebre 
recitada  nas  solemnes  exéquias,  que  ao  muito  alto 
e  muito  poderoso  imperadtyr  e  rei  de  Portugal,  o 
senhor  D.  João  VI,  mandou  fazer  a  real  Irman- 
dade de  Santa  Cecilia  na  igreja  de  N.  S.*  dos  Mar- 
tyres,  Lisboa,  182G;  Sermão  pregada  na  festividade 
da  inatiguração  snlemne  da  igreja  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  etc.  Lisboa,  1826 ;  Novena  de  Nossa 
Senhora  df  Jesus,  Lisboa,  1814. 

Almeida  Ferraz  (Callisto  Jgnacio  de).  Dou- 
tor em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
onde  defendeu  these  em  30  de  julho  de  1854. 
Era  natural  de  Ílhavo,  distr.  de  Aveiro,  filho  de 
Joaquim  Ignacio  d' Almeida  Vidal.  E'  já  fallc- 
cido  e  foi  lente  d'aquella  Universidade. 

Almeida  Figaeiredo  (Filippe  Eduardo  de). 
Lente  do  Instituto  de  Agronomia  e  Veterinária, 
filho  de  Francisco  Joaquim  d' Almeida  Figueiredo 
(V.  este  nome).  Entre  outros  tem  publicado  os 
seguintes  livros:  Apontamentos  de  geologia  agri- 
cola,  que  faz  parte  da  bibliotheca  do  Portugal 
Agricola,  Lisboa,  18%- 12.";  As  lãs  na  exposição 
agrícola  de  Lisboa,  1SS4,  estudo  micrometrico 
das  lãs  portuí^uezas,  que  sahiu  na  Pevista  da 
exposição  agrícola,  Lisboa,  1885,  8.";  Memoria 
acerca  das  chuvas  no  Minho,  vol.  de  80  pag.  em 
8.*»  da  bibliotheca  do  Portugal  Agrícola,  Lisboa, 
1894;  Noções  de  microscopia,  Lisboa  1884,  vol. 
8." ;  A  physica  no  curso  agronómico  florestal,  sua 
organisaçào  e  programma,  Lisboa  18í)2,  8.*» ;  Tra- 
tado elementar  de  botânica^  morphologia,  histologia 
e  anatomia,  Lisboa,  1891,  8.",  etc. 

Almeida  Figueiredo  (Francisco  Joaquim  de). 
Professor  jubilado  do  antigo  Instituto  Agricola. 
N.  em  1821  na  Covilhã  e  fal.  cm  Lisboa  a  15  de 
fevereiro  de  1903.  Na  escola  medica  de  Lisboa, 
fez  o  respectivo  curso,  que  concluiu  em  1844, 
exercendo  depois  durante  alguns  ânuos  a  clinica 
em  Bemfica,  onde  prestou  bons  servi^*os  por  oc- 
casiílo  da  cholera  de  1856.  No  anuo  seguinte  foi 
a  concui*so  para  lente  do  Instituto  Agricola,  ob- 
tendo a  nomeação  e  exercendo  esse  logar  até 
1882,  época  em  que  se  jubilou.  Em  1854  publicou 
um  opúsculo  intitulado  Imtrucção  publira  e  o  go- 
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I  ver  no  ^  collaborou  por  esse  tempo  em  alguns  jor- 
!  naes  de  medicina  e  outros.  Foi  por  muitos  ann 
I  director  da  Companhia  das  Lezírias  com  o  df^ 
'  de  Ávila  e  o  visconde  das  Fontainhas,  e  i 
I  tarde  com  o  dr.  Vicente  Monteiro  e  viscond 
'  Coruche;  ultimamente  ainda  era  director  8u| 
i  tuto.  Amador  distincto  das  bellas  artes  po« 
1  bons  quadros  e  frequentou  assiduamente  S.  i 
'  los  durante  mais  de  quarenta  annos.  Era  casa 
I  com  I).  Henriqueta  Angélica  Tormenta  de  Fi- 
gueiredo e  pae  do  sr.  Filippe  Eduardo  de  Al- 
meida Figueiredo,  lente  do  actual  Instituto  d» 
Agroíjomia  e  Veterinária. 

Almeida  Garrett  (Alexandre  José  da  SUvadei 
Fidalgo  da  Casa  Kcal  por  alvará  de  22  de  maio  de 
1826.  N.  no  Porto  a  7  d'agosto  de  1797,  f.  a24 
d'outubro  de  18G7.  Era  filho  de  António  Bernardo 
da  Silva,  sellador-mór  da  alfandega  do  Porto, 
proprietário  na  ilha  Terceira,  conaecorado  tom 
o  habito  de  Christo,  e  de  D.  Anna  Augusta  d' Al- 
meida Leitão.  Era  irmão  mais  velho  do  insigne 
homem  de  letras  visconde  d' Almeida  Garrett  (V. 
este  nome),  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo, 
e  serviu  por  seu  pae  o  oflicio  de  sellador-mór  da 
alfandega  do  Porto.  Era  capitão  do  regimento  de 
milícias  da  mesma  cidade.  Casou  a  IG  de  junho 
de  1822  com  D.  Angélica  Isabel  Cardoso  Guima- 
rães, filha  de  António  Francisco  Cardoso  Guima- 
rães, cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
fidalgo  da  Casa  Real,  major  de  milícias  reformado, 
tendo  servido  ás  ordens  do  marechal  Heresfbid 
durante  a  guerra  peninsular,  abastado  proprietá- 
rio e  negociante  de  grosso  tracto  da  praça  do 
commercio  do  Porto.  Escreveu ;  Carta  do  cowk 
de  Shrewsburg  Ulustre  Ambrósio  lAsle  Filips,  tra- 
duzida do  alie  mão  paru  o  inglez,  e  doeste  para  opoT' 
tuguez.  Porto,  1842;  xi  dolorosa  paixão  dt  N.  S.  Je- 
sus Christo,  por  Anna  Catliarina  Emmerichj  traãn^ 
zida  do  aUemão  para  o  francez,  e  doeste  para  opor' 
tuguez,  segunda  edição.  Porto,  1846;  Ensaio  soorea 
supremacia  do  Papa  especialmente  a  respeito  da 
instituição  dos  Bispos,  por  D.  José  Ignacio  Mo- 
reno, trad.  do  hespanhol,  I*orto,  1843;  As  Viagens 
a  Leixões,  ou  a  troca  das  Nereidas.  Poema  heroe-oo- 
mico,  offerccido  ás  Senhoras  Portuenses  por  ««t 
Porto,  1855;  Na  llevista  Peninsular,  tomo  ii,pag- 
277,  vem  publicado  um  juizo  critico  acerca  doesta 
obra,  em  que  muito  a  censura;  Manual  hiêtcricOf 
e  de  instrucção  e  orações  para  uso  da  Archi-conJrO' 
ria  do  Santíssimo  e  Tmniactdado  Coração  de  MariOf 
etc.  Trad.  do  francez.  Porto,  1848;  Orações  da 
Anhi-confraria  do  Santíssimo  Coração  de Maria^ 
Porto,  1855;  Breves  instrucçikê  &êire  o  pequeno 
escapulário  azul  em  honra  da  bem  aventurada  Vir^ 
gem  Maria,  que  devem  benzer  os  derigos  regulares 
etc.  Trad.  da  língua  latina.  Porto,  18G0 ;  Novena 
em  honra  da  Immaculada  Conceição  de  Maria,  pelo 
Padre  Diniz,  da  Companhia  de  Jesus,  trad.  em 
portuguez  por  um  devoto.  Porto,  1862;  A  êanta 
mofitanha  de  la  Sallctte:  uma  peregrinação  em  Í854 
pelo  px."'"  e  rci'.'""  Bispo  de  Bermingham.  Trad, 
em  linguagem,  e  accrescentada  com  um  appendix. 
Porto,  1858;  líaccolta  Komana,  de  qne,  segando 
consta,  ha  duas  edições,  assim  como  dos  Seguin- 
tes :  O  cemitério  da  Jjapa :  Satyra  pelo  auctor  da 
«Viagem  a  Leixões»,  Porto,  185...;  Novena  de 
S.  Francisco  Xavier,  l*orto,  185 . . . 

Almeida  Garrett  (Gonçalo  Xavier).  Fidalgo 
da  Ciísa  Ucal.  Doutor  cm  mathematica,  a  31  de 
julho  de  iSGt),  e  bacharel  formado  cm  pliilosophia. 
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par  do  reino,  de  que  tomoti  posse  em  17  de  marco 
de  1898,  N.  no  Porto  a  30  de  dezembro  de  1842 
£'  filho  de  Alexandre  José  da  Silva  d*Almeida 
Garrett  (V.  este  nome),  e  de  D.  Anç^elica  Isabel 
Cardoso  Guimarães,  e  sobrinho  do  visconde  d*Al- 
meida  Garrett.  Foi  lente  substituto  na  faculdade 
de  mathematica.  Casou  a  4  de  novcnbro  de  1875 
com  D.  Maria  Tavares  d*Almeida  Proença,  filha 
de  Francisco  Tavares  d'Almeida  Proença,  par 
do  reino,  ministro  de  Estado  honorário,  conse- 
■  Ihciro  d*£stado  extraordinário,  grã-cruz  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e  de 
sua  mulher,  D.  Maria  da  Piedade  Fevereiro  Ta- 
vares Proença.  Escreveu :  Dissertação  itiatigural 
para  o  acto  ae  conclusões  magnas  (Quesito  propos- 
to :  «Circularão  um  ou  mais  planetas  nas  orbitas 
anteriores  á  de  Mercúrio  ?»),  Coimbra,  1869. 

Almeida  Gajrret  (João  Baptista  da  Silva  TjCÍ- 
tão  de  Almeida  Garrett,  visconde  de).  Um  dos  ho- 
mens roais  notáveis  no  século  xix.  Escriptor  e 
poeta  distinctissimo,  par  do  reino,  ministro  e  se- 
cretario de  Estado  honorário,  fidalgo  da  Casa 
Real,  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário de  Portugal  junto  á  corte  da  Bélgica, 
juiz  de  segunda  instancia  da  Relação  Commer- 
cial,  vogal  do  extincto  conselho  ultramarino, 
chronista-mór  do  reino,  deputado  em  varias  le- 
gislaturas, antigo  official  ordinário  da  secretaria 
dos  negócios  do  reino,  bacharel  formado  em  leis, 
sócio  effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
do  Instituto  histórico  geographico  e  ethnogra- 
phico  do  Brazil,  e  sócio  de  muitas  outras  corpo 
rações  litterarias  e  scientifícas  tanto  do  paiz 
como  estrangeiras;  commendador  da  ordem  de 
Christo,  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e  Espada, 
bailio  honorário  (grâ-cruz)  da  ordem  soberana 
do  S.  João  de  Jerusalém,  de  Roma,  grã- cruz  das 
Ordens,  da  Estrella  Polar  da  Suécia,  da  Rosa  do 
Brazil  e  de  Leopoldo  da  Bélgica ;  condecorado 
com  a  ordem  de  Nichan  Iftihar  (Gloria)  de  pri- 
meira classe  da  Turquia,  grande  official  da  or- 
dem da  Legião  de  Honra  de  França.  N.  no  I^orto 
a  4  de  fevereiro  de  1799,  f.  em  Lisboa  a  10  de 
dezembro  de  1854.  Era  filho  de  António  Bernardo 
da  Silva  e  de  D.  Anna  Augusta  Leitão.  Nas  Me- 
morias hiographicas  de  Garrett,  por  Francisco  Go- 
mes d*Amorim,  pag.  29  e  seguintes,  vem  minu- 
ciosamente descripta  a  ascendência  do  grande 
poeta.  Os  nossos  leitores  poderão  consultar 
aquello  consciencioso  trabalho.  Aos  dez  annos 
já  se  entretinha  gostosamente,  ouvindo  as  tro- 
vas populares  cantadas  por  aquella  tia  Rosa,  de 
auem  elle  falRi  com  tanta  saudade  nos  seus  de- 
liciosos prólogos.  Por  causa  da  invasão  franccza, 
a  fftmilia  Garrett  partiu  do  Porto  para  Lisboa, 
em  1809,  embarcanao  depois  cm  direcção  da  ilha 
Terceira.  Foi  na  cidade  d'Angra  do  llcroismo, 
que  Almeida  Garrett  começou  a  estudar  com  seus 
tios,  D.  fr.  Alexandre  da  Sagrada  Familia,  bispo 
resignatario  de  Malaca  e  homem  de  profunda 
erudição,  Manuel  Ignacio,  arcediago,  e  Ignacio 
da,  Silva  cónego,  ambos  da  sé  d' Angra,  e  ainda  o 
heilenista  terceirense  Joaquim  Alves.  Apprendeu 
latim  e  grego,  e  experimentou  os  seus  dotes  ora- 
tórios, recitando  sermões  ao  passo  que  imitava 
os  modelos  clássicos  antigos.  Outro  seu  tio,  João 
Carlos  Leitão,  magistrado  judicial,  desenvolveu- 
]he  muito  o  gosto  pela  litteratura.  Escreveu  en- 
tão a  sua  primeira  obra  poética,  em  1815,  o  poema 
Alfonaaida^  que  tinha  por  assumpto  a  fundação 


da  monarchia  portugueza.  Seu  tio,  D.  fr.  Alexan- 
dre, queria  que  elle  seguisse  a  vida  ecclesiastica, 
chegando  até  a  obter-lhe  um  beneficio  na  ordem 
de  Christo.  Almeida  Garrett,  porém,  resolveu  não 
ser  padre,  recusou  o  beneficio,  e  com  autorisa- 
ção  do  pae,  partiu  para  o  continente,  matriculan- 
do-se  em  1816  na  faculdade  de  direito,  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Estudante  muito  distincto, 
sofFreu  uma  injustiça  no  primeiro  anno,  não  re- 
cebendo o  premio  (jue  de  direito  lhe  competia.  O 
joven  estudante  irritou-se,  e  foi  matricular-se  em 
outra  faculdade,  mas  as  ordens  positivas  de  seu 
pae  o  obrigaram  a  continuar  os  estudos,  comple- 
tando o  curso  de  direito  e  formando-so  em  182(). 
Durante  o  tempo  escolar,  começou  As  escondi- 
das a  compor  versos,  e  o  seu  talento  poético  foi 
sempre  desconhecido  dos  condiscípulos  até  que 
por  fallecimeuto  do  dr.  Fortuna,  lente  muito  es- 
timado, escreveu  e  recitou  um  epicedio  á  sua  me- 
moria, em  que  foi  applaudido  com  enthusiasmo 
como  revelação  d'um  grande  génio.  Então  ani- 
mou-se,  e  já  sem  reservas,  escrevia'  diíFerentes 
poesias,  sonetos,  fabulas  e  poemetos  anacreonti- 
cos,  redigiu  algumas  proclamações  revoluciona- 
rias, que  enthusiasmaram  os  estudantes ;  foi  Gar- 
rett quem  dirigiu  o  movimento  académico,  origi- 
nado pela  recusa  do  direito  de  voto  nas  eleições 
aos  académicos  naturaes 
de  Coimbra.  A  tyrannia 
dos  lentes,  aíferrados  ás 
velhas  tradições,  manifes- 
tava-se  continuamente.  E 
que  não  faltavam  embar- 
gos ás  primeiras  aspira- 
ções de  liberdade  que  se 
faziam  sentir  no  paiz.  Ha- 
via então  em  Coimbra  a 
paixão  pelas  tragedias 
clássicas,  por  ser  o  único 
meio  de  que  os  estudan- 
tes podiam  dispor  para  af- 
firmarem  o  seu  amor  á  li- 
berdade, e  Garrett,  que  vi- 
via na  intimidade  littera- 
ria  do  erudito  fr.  Fran-  Bravio  do  Tfwonde  de 
cisco  -de  S.  Luiz,  que  o  at-  ^»"»****  ^•"«^ 

trahia  para  o  género  didáctico,  votou-se  tam- 
bém á  imitação  das  tragedias  de  Voltaire  e  de  Cré- 
billon.  Aos  académicos,  que  em  1813  haviam  fun- 
dado o  theatro  do  Collegio  das  Artes,  juntou-se  um 
novo  euthusiasta,  Almeida  Garrett;  levantou-sc 
um  outro  theatro  na  rua  dos  Coutinhos,  onde  cm 
1817  e  1818  representaram  diversos  estudantes,  en- 
tre os  quaes  se  contava  Almeida  Gan-ett.  Para 
aquelle  theatro  escreveu  duas  tragedias:  Lucré- 
cia e  Xerj'^8,  refundição  dos  Persas,  que  datavam 
de  1811.  Por  esse  tempo  escreveu  também  fra- 
gmentos de  um  Affonso  d^ Albuquerque,  d*uma  So- 
phonisba  e  de  uma  Atala,  tudo  tragedias  em 
verso;  outra  peça,  intitulada  o  Amor  da  pátria, 
que  os  estudantes  representaram  em  1819,  no  dia 
dos  annos  da  princeza  dá  Beira,  e  uma  brinca- 
deira, a  que  deu  o  nome  de  02>€ra  hvffa,  com  o  ti- 
tulo italiano :  Lezione  agli  amanti,  um  fragmento 
de  tragedia,  Édipo  em  Colonna,  e  um  fragmento 
de  poema  o  tíouho  das  Sabinas.  Em  1819  escreveu 
a  Merope,  tragedia,  que  depois  se  publicou  como 
specimen  das  suas  primeiras  tentativas.  Em  24 
d  agosto  de  1820  rebentava  em  Portugal  a  revo- 
lução, e  Garrett,  como  era  natural,  acolhia  com 
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ciitliusiasino  as  suas  idéas  de  liberdade,  e  com 
onthusiasmo  as  saudava  n*uina  ode  que  recitou 
cm  22  do  novembro  na  sala  dos  Capellos  da  Uni- 
versidade, nos  outeiros  poéticos,  com  que  se  cele- 
brou o  movimento  revolucionário.  Garrett  foi 
loucamente  applaudido.  Estava  definitivamente 
consagrado  poeta.  Em  30  de  junho  do  referido 
anuo  de  1820  havia  recebido  o  grau  de  bacharel 
em  direito.  Sahindo  de  Coimbra  em  1821,  partiu 
para  a  ilha  Terceira,  onde  se  demorou  nos  niezcs 
de  abril  e  de  maio,  voltando  n^esse  mesmo  anno 
a  liisboa.  Foi  em  1821  que  escreveu  o  seu  pri- 
meiro opúsculo  politico  o  vinte  e  quatro  de  agosto. 
Emquanto  esteve  na  ilha,  contribuiu  para  que 
fosse  alli  acceita  a  revolução  liberal,  apesar  da 
opposiçíío  vehemente  do  general  das  armas,  o  ce- 
lebre mathematico  Stockler,  que  o  poeta  fulmi- 
nou com  lun  poema  heroe-comieo.  O  x  ou  a  incó- 
gnita. Em  1821  também  escreveu  o  lietrato  de 
Vénus,  acompanhado  d*um  esboço  da  historia  da 
pintura,  que  o  livreiro  Orcei  se  encarregou  de 
imprimir.  A  impressão,  começada  em  Coimbra 
em  1821,  ficou  concluida  em  1822;  quando  o  poe- 
meto appareceu,  teve  grande  approvaçSo,  mas 
levantou  craves  censuras,  sendo  principalmente 
accusado  de  immoralidade,  em  razão  dos  quadros 
um  tanto  lascivos,  a  que  realmente  se  prestava  o 
assumpto.  Garrett  respondeu  ás  criticas  no  Por- 
tugal constitucional,  periódico  que  se  publicava 
em  Lisboa,  mas  os  inimigos  avançaram  mais,  e 
accusaram  o  poemeto  perante  os  tribunaes  de 
oíFonsivo  aos  bons  costumes.  Teve  de  julgar  a 
causa  o  jury  da  liberdade  de  imprensa,  insti- 
tuido  pela  nova  ordem  de  cousas.  Entiio  reve- 
lou-so  o  orador  e  de  um  modo  tilo  brilhante,  que 
um  dos  membros  do  jury,  o  celebre  Correia  de 
Lacerda,  sahiu  do  seu  logar,  e  em  plena  audiên- 
cia abraçou,  commovido,  o  accusado.  O  poemeto 
estava  absolvido,  mas  quando  veiu  a  reacçSLo  de 
1823,  o  cardesd  patriarcha  D.  Carlos  da  Cunha, 
appressou-so  a  prohibil-o,  fulminando  contra  os 
voluptuosos  versos  a  excommunhao  maior.  Al- 
meida Garrett,  quando  chegou  a  Lisboa,  estava 
a  revolução  em  pleno  triumpho,  e  encontrando-se 
com  os  seus  amigos  de  Coimbra,  a  recordação  dos 
antigos  passatempos  theatraes  despertou  a  Í'aulo 
Midosi  a  idéa  de  propor  uma  recita  de  amadores, 
oíFereccndo  a  sua  casa,  no  Chiado,  para  alli  se 
fazerem  os  ensaios.  Paulo  Midosi  era  um  dos 
maiores  enthusiastas  do  advento  do  novo  regi- 
men politico.  O  espectáculo  realisou-se  no  thea- 
tro  do  Bairro  Alto  em  29  de  setembro  de  1821, 
com  a  tragedia  Catão,  que  o  poeta  escreveu  em 
vinte  dias.  O  assumpto,  encendrado  do  mais  ar- 
dente patriotismo,  visava  á  glorificaçílo  do  ho- 
mem que  fora  o  mais  poderoso  factor  da  revolu- 
ção, Manuel  Fernandes  Thomaz,  adaptando-se 
perfeitamente  ao  estado  do  espirito  publico.  Gar- 
rett representou  também.  Foi  n'esse  espectáculo 
3ue  viu  pela  primeira  vez  D.  Luiza  Midosi,  irmã 
e  Paulo  Midosi,  por  quem  se  apaixonou.  Os  amo- 
res progrediram  rapidamente,  e  o  casamento  rca- 
lisou-se  a  11  de  novembro  de  1822.  Em  Cintra 
represeutaram-se  n^essa  época  umas  peçasinhas 
de  Garrett,  escriptas  a  propósito :  O  Impramptu 
em  Cintra  e  os  Namorados  extravagantes.  Logo 
em  seguida  ao  casamento,  escreveu  o  T/yceu  das 
damas,  lições  de  poesia  a  uma  joven  senhora^  des- 
tinado á  instrucção  de  sua  mulher.  Em  1822,  não 
tendo  ainda  a  edade  requerida  para  entrar  na 
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magistratura  judicial,  que  era  a  de  25  annos,  fix 
nomeado  por  concurso,  official  da  secretaria  do 
reino.  Por  esse  tempo  escreveu  então  a  farça  Cor- 
cunda por  amor.  Sendo  carcunda,  a  alcunha  dos 
absolutistas,  vê-se  que  o  poeta  os  combatia  por 
todas  as  formas,  não  escapando  o  ridicola  Qoando 
Fernandes  Thomaz  fallecen,  Garrett  pronuiicioo 
uma  oração  fúnebre  na  sessão  da  Sociedade  Pa- 
triótica Litteraria  de  27  de  novembro  de  1820.0 
panegyrista  de  Fernandes  Thomaz,  o  autor  do 
Catão,  official  da  secretaria  do  reino  no  tempo 
da  revolução,  não  podia  deixar  de  estar  apon- 
tado ás  irás  dos  reaccionários,  e  por  isso,  no  pró- 
prio dia  em  que  triumphou  a  contra  revolução  da 
Villafrancada,  Garrett  escondcu-se,  e  no  verão 
de  1823  embarcou  secretamente  no  vapor  Duqm 
de  Kent  II,  partiu  para  Falmouth,  d'ondc  seguia 
a  Londres.  Vendo-se  sem  recursos,  teve  de  tra- 
balhar para  viver,  e  não  conseguiu  empregar-se, 
tornando  ainda  mais  dolorosa  a  sua  situação  o 
facto  do  governo  inglez  lhe  negar  o  subsidio  t 
que  tinha  direito,  como  emigrado  político.  Al- 
guns dos  seus  companheiros  do  exilio  o  enviaram 
a  Lisboa,  parece  que  na  idéa  de  tentar  uma  con- 
tra revolução.  Chegou  a  Lisboa  a  22  d*ag08to  de 
1823,  mas  foi  logo  preso  e  deportado  summaría- 
mente.  Viu-se  assim  obrigado  a  voltar  para  In- 
glaterra, onde  espontaneamente  procurara  asrla 
No  fim  de  muitos  e  baldados  esforços  é  ane  al- 
cançou um  modesto  emprego  na  succursal  aa  casa 
commcrcial  Lafiito,  no  Havre.  Movia-se  contra 
elle  uma  perseguição  atroz,  fazendo  com  que  Jiio 
fosse  incluído  na  amnistia  de  1824,  concedida  aos 
implicados  na  revolução  de  1820,  e  assim  conti- 
nuou no  Havre  viveniio  do  seu  humilde  emprego, 
emquanto  que  em  Lisboa,  sua  esposa  percorria 
as  secretarias  do  Estado,  solicitando  o  seu  re- 
gresso á  pátria,  o  que  só  poude  conseguir  depob 
de  muitos  pedidos  e  instancias,  em  24  de  maio 
de  182G.  O  primeiro  exilio  teve  de  bom  para  Gar- 
rett e  para  a  sua  obra  futura  lançal-o  no  horí- 
sonte  cm  que  devia  fulgir  como  astro  de  primeira 
grandeza.  A  vastidão  do  meio  a  que  as  contin- 
gências politicas  o  tinham  levado,  transformou-o 
como  escriptor.  Rompeu  com  os  clássicos  e  com 
os  árcades,  escreveu  o  admirável  poema  Camoet, 
em  1824;  começou  o  Cancioneiro  de  romances,  xa- 
caras,  solaus,  e  outros  vestigios  da  antiga  poesia 
nacional,  inspirado  pelas  historias  que  lhe  tinham 
contado  na  infância,  e  escreveu  a  D.  ]iranoa,9m 
182G.  Mandou  para  o  Popular,  jornal  português 
que  se  publicava  em  Londres,  uma  serie  de  arti- 
gos políticos  com  o  nome  de  Europa  e  America^ 
(jue  depois  constituíram  o  volume  Portugal  na 
balança  da  Eurf)]m.  Dou-se  n^esse  tempo  o  falle- 
cimento  de  1).  João  VI,  outhorgou-se  a  Carta 
Constitucional,  e  a  pátria  abria  as  portas  aos 
emigrados.  Só  vieram,  porém,  os  que  se  deixa- 
ram illudir  pelas  apparencias  liberaes  da  Regên- 
cia. Garrett  foi  um  d'elles.  Deixou  em  Paris  a  pu- 
blicação do  Parnaso  lusitano,  de  que  o  livreiro 
Aillaud  o  encancgara,  para  o  qual  só  escrevera 
o  prologo,  um  excellente  bosquejo  da  historia 
litteraria  de  Portugal,  e  regressou  a  Lisboa.  Con- 
cluiu então  a  tragedia:  O /n/an^e  tanto,  um  ro- 
mance em  verso  Uca,  e  um  volume  de  jurispru- 
dência, chamado:  Das  leis  penaes.  Escreveu  a  sua 
notável  Carta  de  guia  aos  eleitores,  fundou  os  jor- 
naes  o  Portuguez  e  o  Chronista,  onde  deixou  bem 
patentes  as  suas  primorosas  qualidades  de  cri- 
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tico,  do  polemista  o  de  folhetinista.  Foi  clic  quem 
inaugurou  entre  nós  os  folhetins  revistas  de  es- 
pectáculos. Mas  o  governo,  mais  reaccionário  que 
liberal,  não  viu  bem  as  campanhas  do  Poríuguez 
a  favor  da  razão  e  da  justi^^a,  e  perseguiu  o  jor- 
nal. Os  tumultos  provocados  pela  Archotada  pro- 
duziram a  suppressão  do  Poríuguez  e  a  prisão 
dos  seas  redactores,  que  eram,  além  de  Garrett, 
08  dois  irmãos  Midosi,  António  Maria  Couceiro  e 
Carlos  Morato  Koma.  Os  presos  estiveram  encar- 
cerados três  mezes.  Estava  portanto  envolvido 
cm  plenas  Inctas  politicas,  quando  o  infante 
D.  Miguel  deu  o  seu  golpe  de  estado  em  1828. 
Garrett  partiu  immediatamentc  para  Inglaterra, 
mas  doesta  vez  acompanhado  de  sua  esposa.  Pal- 
mella  acolheu-o  muito  bem  em  I^ndres,  e  Gar- 
rett esteve  trabalhando  na  embaixada  portugue- 
za,  que  não  tardou  a  ser  simples  agencia  diplo- 
mática dos  refugiados  liberaes.  Aproveitando  as 
horas  disponíveis,  escreveu  em  1829  a  Adcsinda, 
primeira  manifestação  do  seu  amor  pela  poesia 
popular.  A  Adosinda  foi  logo  traduzida  em  mglcz 
por  Adamson.  N*esse  mesmo  anno  publicou  tam- 
bém a  Lyrica  dt  João  Mínimo,  collecção  das  suas 
primeiras  poesias,  a  que  juntou  um  prologo  no 
género  dos  que  Walter  Scott  pozera  então  muito 
em  voga,  e  em  que  sempre  se  attribue  a  uns  per- 
sonagens phantasiados  a  paternidade  dos  seus 
livros;  publicou  também  um  poemeto:  A  leal- 
dade em  triumphoy  inspirado  pela  victoria  da 
Villa  da  Praia,  e  depois  comprenendido  nas  Fló- 
rea sem  fructo.  Durante  a  emigração  em  Londres, 
tomou  parte  activa  nas  luctas  que  dividiam  en- 
tro si  os  liberaes,  redigindo  o  Chaveco  liberal, 
periódico  meio  humoristico,  meio  sério,  em  que 
fez  viva  opposição  aos  que  dirigiam  oa  emigra- 
dos. Foi  esse  sentimento  ainda  o  que  dictou  a 
violenta  Carta  de  Mudo  Scevola,  Depois  aproxi- 
mou-se  mais  do  que  hoje  chamariamos  partido 
governamental,  e  redigiu  o  Precursor.  Começada 
a  Incta  fratricida  entre  D.  Pedro  e  D.  Miguel,  os 
emigrados  politicos  refugiados  em  Londres  par- 
tiram para  os  Açores,  em  princípios  de  1829; 
Garrett  ainda  se  conservou  algum  tempo  em  In- 
glaterra, passando  depois  a  França,  onde  se  alis- 
tou com  praça  de  voluntário  n'um  batalhão  de 
caçadores,  embarcando  cm  Bellc-lsle,  em  1831,  a 
bordo  da  corveta  Juno,  que  o  transportou  á  ilha 
Terceira.  Alli  assentou  praça  no  batalhão  acadé- 
mico; pouco  depois  foi  chamado  a  col laborar  com 
Mousinho  da  Silveira  em  algumas  das  reformas 

3ne  tão  notavelmente  assiçnalaram  a  dictadura 
os  Açores,  e  iniciaram  a  época  da  regeneração 
da  sociedade  portugueza.  Foi  ello  o  redactor  do 
celebre  decreto  de  16  de  maio  de  1832,  que  or- 
ganisava  a  administração  portugueza  em  confor- 
midade com  os  principies  do  novo  direito  publico. 
Concluído  o  serviço  para  que  fora  chamado,  vol- 
tou para  as  fileiras  do  batalhão  académico,  e  em- 
barcou para  o  Porto  com  os  seus  camaradas,  ba- 
tendo-se  denodadamente  pela  causa  da  liberdade 
durante  o  cerco.  Tornaram  então  a  occupal-o  no 
serviço  de  secretaria,  sendo  Garrett  quem  orga- 
iiisou  na  cidade  invicta  a  secretaria  do  reino ;  foi 
também  um  dos  vogacs  das  commissòes  encarre- 
gadas  de  elaborar  os  códigos  commercial  e  cri- 
minal trabalhando  no  ministério  do  reino  e  no 
dos  estrangeiros,  achou-se  muitas  vezes  em  con- 
tacto com  o  imperador,  que  muito  o  estimava; 
D.  Pedro  encarregou-o  de  reorganisar  a  ordem 


da  Torre  c  Espada,  c  foi  Garrett  quem  redigiu  o 
preambulo  do  decreto  reorganisador  d'e8sa  or- 
dem. Durante  o  memorável  cerco  do  Porto,  cm 
?[ue  a  cidade  se  via  assaltada  pola.guerra,  pela 
òme  e  pela  epidemia  da  Cholera-moròus,  Garrett 
achou  ensejo  para  escrever  o  primeiro  volume  do 
romance  histórico  O  Arco  de  SanVAnna.  Em  1833 
também  foi  encarregado  da  reforma  da  instrucção 
publica.  Motivos,  que  ficaram  ignorados,  fizeram 
com  que  se  pensasse  em  o  desterrar  enviando-o 
a  uma  commissão  aos  Açores.  Almeida  Garrett, 
não  acceitou,  e  pediu  a  demissão,  n*uin  ofiicio  que 
ficou  inédito,  o  que  é  um  modelo  de  fina  ironia. 
No  entretanto,  acceitou  pouco  depois  a  nomea- 
ção de  secretario  d*uma  commissão  diplomática 
especial  a  Londres,  de  que  eram  membros  Pal- 
mella  e  Mousinho  d'Albuquerque.  Os  dois  diplo- 
matas foram  demittidos,  e  partiram  para  o  remo, 
ficando  Garrett  sem  recursos,  sem  emprego,  por- 
que a  seu  respeito  não 
houvera  ordem  alguma. 
Sabendo  depois  que  o 
governo  constitucional 
estava  definitivamente 
estabelecido,  embarcou, 
e  partiu  para  Lisboa. 
Foi  reintegrado  no  le- 
gar de  ofiicial  da  secre- 
taria do  reino,  e  pouco 
depois  teve  a  nomeação 
de  ministro  da  Bélgica. 
N'e8sa  qualidade  acom- 
panhou a  Lisboa  o  prín- 
cipe D.  Augusto,  que  vi- 
nha casar  com  a  rainha 
D.  Maria  IL  Foi  depois 
transferido  para  Cope- 
nhague, com  mais  alta 
Visconde  de  Almeida  Garrett  categoria  dipomatica, 
mas  não  acceitou  esta  transferencia,  por  entender 
que  se  não  daria  bem  a  sua  saúde  com  o  clima  do 
norte.  Dedicou-se  então  ao  jornalismo  da  opposi- 
ção, e  pouco  tempo  depois  foi  eleito  deputado,  es- 
treando-se  brilhantemente  como  parlamentar. 
Apresentou  á  camará  o  relatório  do  projecto  de  lei 
para  o^cstabelecimento  da  propriedade  litteraria, 
trabalho  que  era  uma  obra  prima,  e  cujo  assumpto 
lhe  provocou  discussões  com  Alexandre  Herculano; 
fundou  o  Conservatório  da  arte  dramática  e  um 
theatro  normal,  valendo-se  para  isso  do  governo  do 
reformador  Manuel  da  Silva  Passos,  de  quem  fora 
condiscípulo,  e  era  patrício  e  amigo.  A  redacção  da 
constituição  politicade  1838é  obra  de  Garrett,  ten- 
do por  auxiliares  José  Lopes  Monteiro,  José  Li- 
beratoFreire  de  Carvalho,  Leonel  Tavares  Cabral 
o  José  da  Silva  Passos.  A  peca  inaugural  do  thea- 
tro portuguez  renascido  foi  o  Auto  de  Gil  Vi- 
cente, que  se  representou  pela  primeira  vez  a  15 
d*agosto  de  1838,  no  theatro  da  Rua  Condes.  Em 
l&fò,  defendeu  na  camará  o  ministério  presidido 
pelo  conde  de  Bomfim,  e  em  que  era  ministro  da 
justiça  Costa  Cabral.  Frente  a  frente  achava-se 
outro  grande  orador  parlamentar,  José  Estevão 
Coelho  do  Magalhães;  foi  n'essa  pugna  gigante, 
entre  esses  dois  grandes  talentos,  que  Almeida 
Garrett  pronunciou  na  sessão  de  8  de  fevereiro  o 
seu  celeore  discurso  do  Porto  Pireu,  impresso 
n^esse  mesmo  anno,  em  que  também  se  publicou 
um  Programma  para  os  festejos  do  conservatório 
no  dia  dos  annos  da  rainha  D.  Maria  II,  a  4  de 
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abril.  N'iiss(i  anno  tambcm  escreveu  o  drama 
Filippa  de  Vilhenaj  que  se  representou  pelos  aluin- 
uos  do  Conservatório.  Foi  cçualmente  notável  o 
discurso  que  pronunciou  sobre  a  questão  cha- 
mada Injustas  exigências  de.  HespanhOf  em  que  se 
chegou  a  fazer  preparativos  militares,  quando 
a  Hespanha  tratou  arrogantemente  Portugal  por 
causa  do  regulamento  da  navegação  do  Douro. 
Em  1841  abandonou  o  ministério  Bomfím,  que 
íitó  então  apoiara,  e  pronunciou  um  celebre  dis- 
curso sobre  a  lei  da  decima.  £m  paga  foi  de- 
mittido  de  todos  os  legares  que  exercia,  de 
conservador  das  escolas  de  declamação  do  Con- 
servatório, por  decrçto  de  16  de  julho  de  1811,  e 
de  inspector  geral  dos  theatros,  por  decreto  d(i 
7  d'outubro  de  184:2.  Em  1844  tornou  a  ser  depu- 
tado por  liisboa,  e  em  1840  pelo  Alemtejo ;  umas 
palavras  mais  violentas  que  proferiu  na  camará 
acerca  da  guarda  municipal,  irritaram  o  valente 
official  Joaquim  Hento  Pereira,  que  depois  foi 
barão  do  Rio  Zêzere.  Trocaram-se  cartas  acrimo- 
niosas, que  tornaram  inevitável  o  duello,  o  qual 
se  realisou,  sem  haver  catastrophe,  por  terem  os 
dois  contendores  disparado  as  pistolas  para  o  ar. 
Eui  1840  tornou  a  ser  deputado ;  desde  então  até 

1851,  dedicou- se  principalmente  á  litteratnra. 
Garrett  foi  reintegrado  no  logar  de  chronista- 
mór  do  reino,  e  nomeado  para  as  commissòes 
eleitoral  e  fazenda.  Não  tardou  que  se  accendes- 
sem  novamente  as  luctas  civis,  mas  cm  18r>l, 
tendo  triumphado  o  movimento  da  Regeneração, 
Garrett  sahiu  deputado  pela  Beira,  c  a  13  deja- 
neiro  de  1852  foi  nomeado  pardo  reino.  Estando  já 
encarregado  de  negociar  com  Roma  uma  concor- 
data, elTe  que  em  1841  encetara  as  negociações 
com  os  Estados-Unidos  para  um  tratado  de  com- 
mercio,  foi  no  dia  4  de  março  chamado  ao  mi- 
nistério para  a  pasta  dos  negócios  estrangeiros, 
sendo  presidente  o  duque  de  Saldanha.  Concluiu 
n'essa  qualidade  um  tratado  de  propriedade  lit- 
teraria  com  a  França,  e  um  tratado  de  commer- 
cio,  que  assignou,  sem  o  ter  apresentado  no  con- 
selho de  ministros,  e  depois  de  ter  a  respeito 
d'esse  tratado  o  voto  contrario  do  ministro  da 
fazenda,  Fontes  Pereira  de  Mello.  Sahiu  então 
do  ministério,  em  17  d'agosto  do  mesmo  anno  de 

1852,  assim  como  da  camará  dos  pares,  depois  de 
violentas  discussões.  Almeida  Garrett  foi  o  grande 
reformador  da  litteratura  portugueza,  e  se  mais 
longo  não  levou  a  sua  obra,  foi  devido  á  influen- 
cia ora  viciosa,  ora  acanhada  em  que  vivia.  Em 
dezembro  do  1854  falleceu,  conservando  até  aos 
últimos  momentos  toda  a  sua  lucidez,  e  a  graci- 
lidade da  conversação,  que  o  tornava  por  si  só 
um  homem  superior.  O  seu  funeral  esteve  eon- 
corridissimo;  a  beira  da  sepultura,  Rebcllo  da 
Silva  pronunciou  um  commovente  discurso.  Em 
todas  as  phases  da  sua  accidentada  vida,  nunca 
se  esqueceu  da  sua  terra  natal.  Uma  das  demons- 
trações mais  evidentes  do  seu  affecto,  encontra-se 
na  dedicatória  da  tragedia  Catão:  «A*  muito  no- 
bre, sempre  leal  e  invicta  cidade  do  Porto,  pro- 
puguadora  fortissima  da  liberdade  constitucional, 
i Ilustre  pelo  sangue  de  seus  martyres,  O.  D.  C. 
Testemunho  de  amor  e  devoção  á  sua  pátria,  J- 
H.  d' Almeida  Garrett.»  Outra  demonstração  está 
bem  patente  no  facto  de  ter  sido  relatado  e  re- 
digido por  elle  o  decreto  que  concedeu  á  cidade 
do  Porto  a  coroa  ducal  para  o  seu  escudo  d'ar- 
mas,]e  para  estas  também  a  insiguia  da  grã-cruz 
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da  Torre  e  Esp«ada.  O  titulo  de  visconde  foi  con- 
cedido por  decreto  de  25  de  junho  de  1851.  i) 
])razão,  por  alvará  de  7  de  janeiro  de  1825,  a  Ale- 
xandre «José  da  Silva  Almeida  Garrett;  compfte-se 
de  um  escudo  esquartelado;  no  primeiro  e  quarto 
quartel  as  armas  dos  Silvas — em  campo  depratt 
um  leão  de  purpura  armado  de  azul ;  no  segando, 
as  armas  dos  Almeidas — em  campo  vermelho  seii 
bezantes  de  ouro'  entre  uma  dobre  cruz  e  borda- 
dura do  mesmo  metal;  no  terceiro  quartel  as  u- 
mas  dos  Leitões — em  campo  de  prata  três  faxii 
vennelhas.  No  anno  de  186 i,  a  camará  manieipil 
do  Porto  tapou  a  pedra  e  cal  a  j ancila  do  centra 
no  primeiro  andar  do  prédio  da  rua  do  Calvário, 
que  tem  hoje  os  n."'  37,  39  e  41,  casa  onde  na§- 
ceu  Garrett,  e  alli  collocou  uma  lapide  conime- 
morativa  do  nascimento  do  poeta,  com  a  seguinte 
inscripção : 

CASA  0>'DE  NASCEU 

AOS  4  DK  FKVERKIRO  IX)  ANNO  DE  1799 

JOÃO  BAPTISTA  DA  SILVA  LEIT.VO  DE  ALMEIDA  GAUBn 

MANDOU  r.RAVAK  EH  KECORDAçÃo  DO  GRANDE  POETA 
A  CAMARÁ  MUNICIPAL  DOESTA  CIDADE  EM  1864 

Em  Lisboa  na  casa  onde  falleceu,  rua  de  Santa 
Isabel,  hoje  Saraiva  de  Carvalho,  também  íbi 
posta,  sobre  a  porta  principal,  uma  lapide  de 
mármore  branco,  mandada  collocar  por  uma  cob- 
missão,  auctorisada  pelos  proprietários  da  propríe; 
dade.  A  inscripção  é  a  seguinte : 

NO  DIA  9  DE  DEZEMBRO  DE  1854 

FALLECEU  k'e8TA  CASA 

O  POETA  POBTU(}UEZ 

VISCONDE  DE  ALMEIDA  GARRETT. 

E  por  baixo : 

FOI  EStA   LAPIDE  FEITA  NAS  OFFICINAS  DE 
BKUríIO  AUOrSTO  DE  BARROS 

E  ASSENTE  NA  DITA  TABA 

NO  DIA  2Õ  DE  JUNHO  DE  1865  —  AO  MEIO  DIA. 

No  salão  do  thcatro  de  D.  Maria  collocon-se  o 
busto  do  grande  poeta.  Por  um  edital  da  camará 
municipal  de  Lisboa,  datado  de  14  de  junho  de 
ISSO,  foi  ordenado  que  a  rua  do  Chiado  em  todo 
o  prolongamento  até  á  praça  de  Luiz  de  Camões, 
comprehendendo  a  praça  do  Loreto,  ficasse  deno- 
minando-se  rua  Garrett.  Com  o  titulo  de  Garrett, 
tcm-se  publicado  os  seguintes  jornacs:  (rorrfíí, 
Porto,  1863 ;  Garrett,  periódico  quinzenal,  littera- 
rio,  hiographieo  e  artistico.  Publicaram-se  4  nú- 
meros, 1  e  16  de  novembro,  e  1  e  16  de  dezembro 
de  1867 ;  Garrett,  numero  único  em  homenagem  á 
memoria  do  insigne  reformador  da  litteratyrtij  do 
theatro  e  d^)  jftrnalismo  português,  Lisboa,  18d9; 
Pátria  (A)  e  Garrett.  Numero  único  de  homenagem 
á  memoria  do  mais  iUustre  filho  da  gloriosa  capir 
tal  do  Norte,  publicado  e  dirigido  por  Silva  IjCoI 
e  Alberto  Bessa,  Lisboa,  19Ô1.  Em  1899,  honre 
muitas  demonstrações  commemorativas  do  cen- 
tenário do  nascimento  de  Garrett  em  Lisl^oa  e 
c  m  muitas  mais  terras  do  paiz.  Festas  particnia- 
res,  espectáculos  em  todos  os  theatros,  represen- 
tando-se  peças  do  grande  escriptor,  etc. 

Almeida  Garrett  (Obras  de).  A  coIlecçSo  com- 
pleta das  obras  d'este  eminente  escriptor  com- 
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prehendo  24  tomos ;  ha,  porém,  muitos  outros  es- 
criptos  qae  não  estão  incluídos ;  de  todos  daremos 
ama  nota  minuciosa,  servindo-nos  de  guia  o  Dic- 
cionario  bibliographico,  com  as  diversas  edições 
alli  apontadas,  assim  como  dos  jornaes  em  que 
collaborou.  Tomo  L  Camoea,  Lisboa,  1839.  Foi  a 
segunda  edição  authentica  d'este  poema;  a  pri- 
meira saliiu  em  Paris,  no  anno  de  1825,  sem  o 
nome  do  autor.  Publicou-se  no  Rio  de  Janeiro, 
em  1838,  outra  edição,  e  no  tomo  iii  do  Ârchivo 
poético,  da  mesma  cidade,  em  1844.  Reimpri- 
miu-se  em  1844  o  em  1853.  Depois  da  morto  de 
Garrett,  pnblicaram-se  as  edições  5.«  e  G.»  em 
todo  conformes  á  4.*  Era  1880,  o  editor  portuense 
Ernesto  Chardron,  para  commcmorar  o  centená- 
rio de  Luiz  de  Camões,  fez  nova  edição  do  poema, 
que  ficou  sendo  a  7.",  precedendo-o  d'um  Estudo 
âobre  Camões  (noteis  hiographicas),  por  Camillo 
Castello  Branco,  IJapeUe  à  la  posterité,  por  M. 
Henri  Faure;  traz  também  o  retrato  do  poeta. — 
2^omo  II  (primeiro  do  tktatro).  Catão,  tragedia  em 
5  actos.  Lisboa,  1840.  Era  esta  a  3.*  edição.  A 
primeira  publicou-se  em  1822,  sob  o  titulo  de 
Theatro  de  J.  B.  S.  L.  A.  Garrett;  n'esse  volume 
estava  incluída  a  farça  O  Carcunda  por  amor, 
que  depois  ficou  excluída.  A  2.*  edição  foi  feita 
em  Londres,  pelo  autor,  em  1830.  Ha  também 
uma  4."  edição,  era  1845;  a  6.»  publicou-se  no 
Porto  em  1877. —  Tomo  III  (segundo  do  theatro). 
Merope,  tragedia  em  5  actos.  Um  auto  de  Gil  Vi- 
cente, drama  cm  3  actos,  Lisboa,  1841  A  4.»  edi- 
ção, Porto,  188Í).  Estas  duas  obras  dramáticas  fo- 
ram reimpressas  no  Rio  de  Janeiro,  na  collecção 
intitulada:  Archivo  Theatral,  1845. —  Tomo  IV 
(primeiro  do  Romanceiro).  Adosinda,  Bernal-Fran- 
cez,  e  outros  romances,. Lisboa,  1843.  A  Adosinda 
sahiu  pela  primeira  vez  em  Londres,  em  1828. 
Foi  reimpressa  em  3.*  edição,  Lisboa,  1853;  a  5.*, 
Porto,  1875.  Da  3.»  edição  em  diante,  inclusive, 
tem  também  os  romances  Miragaia  e  Pega^  de 
Cintra. —  Tomo  V  (terceiro  do  theatro).  Frei  Luiz 
de  Sousa,  drama  em  3  actos,  Lisboa,  1844.  Com 
este  volume  sahiu  o  retrato  do  autor.  E'  a  !.• 
edição,  trazendo  em  seguida  ao  drama  um  Juizo 
critico,  escripto  por  L.  A.  Rebello  da  Silva.  A 
5.*  edição,  Porto,  1883.  Ha  uma  contrafeição  bra- 
sileira d'este  drama,  publicado  no  Archivo  Thea- 
tral, do  Rio  de  Janeiro,  em  1845.  Também  foi  tia- 
duzido  em  italiano,  com  o  titulo  de :  Fra  Luigi  di 
Souza,  dramma  di  G.  B.  Almeida  Garrett,  tradotto 
dal  portoghese  coW assenso  dei  autore  da  Giovenale 
Vegezzi  ItusccUla,  Torino,  1852.  Quando  a  com- 
panhia dramática  italiana  do  actor  Ernesto  Rossi 
esteve  em  Lisboa,  em  1869,  no  theatro  de  S.  Car- 
los, sendo  emprezario  Campos  Valdez,  representou 
esta  traducção,  desempenhando  aquelle  eminente 
artista  o  papel  de  Manuel  de  Sousa  Coutinho.  O 
drama  foi  magnificamente  posto  ora  scena;  Rossi 
recebeu  phrenetlcos  applausos,  e  ficou  tão  agra- 
dado do  drama,  que  o  conservou  no  reportório.  Ha 
também  uma  traducção  em  hespauhol,  que  se  pu- 
blicou em  lisboa,  1859  com  o  titulo :  IVay  Luis 
de  Sousa,  drama  histórico  em  três  actos,  dei  vis- 
conde de  Almeida  Garrett,  traducido  por  I).  Emílio 
OUoqui.  D.  Emílio  OlloquI  era  então  funccionario 
de  Hespanha  em  Lisboa.  Em  allemão  foi  egual- 
mente  traduzido  pelo  diplomata  dinamarquez, 
conde  de  Luckner,  de  accordo  com  o  poeta,  se- 

Ípundo  refere  Varnhageu  n*nmas  das  suas  obras, 
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dos  seus  artigos,  intitulado:  Uma  aventura  de 
Garrett,  inserto  no  Gommercio  portugnez,  do  Porto, 
de  maio  de  1882.  —  Tomo  VI  (segunda  parte  das 
obras  lyriças).  Flores  sem  fructo,  Lisboa,  1845. 
Pelos  motivos  Indicados  na  advertência  prelimi- 
nar, este  volume  sahiu  primeiro,  destinado  a  for- 
mar a  continuação  do  outro,  que  sob  o  titulo  de 
Lyrica  de  João  Minimo  já  era  conhecido  do  pu- 
blico; a  3.«  edição,  Porto,  1874.— Towio  VII 
(quarto  do  theatro).  FUippa  de  Vilhena,  drama 
em  3  actos,  Lisboa,  1846.  íjste  volume  contem 
mais  duas  comedias  em  1  acto :  O  Tio  Simplieio 
e  Faltar  verdade  a  mentir.  Ha  uma  edição  d*esta 
comedia,  no  Rio  de  Janeiro,  1858;  a  o."  edição. 
Porto,  1876. —  Tomo  VIII  e  IX.  Viagens  na  minha 
terra,  Lisboa.  1846.  Tinham  sido  publicadas  pri- 
meiramente em  capitules  successivos,  na  fíevista 
Universal  Lisbonense.  Reimprlmiram-se  em  Lis- 
boa, 1857.  A  6.«  edição.  Porto,  1884.  As  tnaqcns 
na  minha  terra  foram  integralmente  repro<luzi(las 
em  1846-1847,  no  Diário  do  Bio  de  Janeiro^  na 
secção  Variedades. —  Tomo  X  (quinto  do  theatro), 
A  /Sobrinha  do  Marquez^  comedia  em  3  actos,  Lis- 
boa, 1848;  a  3.«  edição.  Porto,  1877.  Contém  mais 
as  comedias  As  prophecias  do  Bandarra,  2  actos, 
e  Um  noivado  no  Dafundo,  ou  cada  terra  com  seu 
uso,  cada  roca  com  seu  fuso,  1  acto.  Esta  ultima 
comedia  foi  também  publicada  na  l.*  série  do 
Theatro  moderno,  1857.  A  SobrinJia  do  Marqttez 
está  traduzida  em  francez,  na  Bevue  Lusitanienne, 
de  O.  Fournier,  tomo  i,  1852. —  T(jmos  XI  e  XII 
O  Arco  de  SanV Anna,  chronica  ])()rtuense.  Manus- 
cripto  achado  no  convento  dos  GriUos  do  Porto ^ 
por  um  soldado  do  corpo  académico,  Lisboa,  1H45, 
Foi  este  o  titulo  com  que  primeiro  se  publicou, 
sem  o  nome  do  autor,  não  fazendo  então  parte  da 
collecção  das  obras.  Só  depois  é  que  se  incorpo- 
rou para  formar  o  tomo  xi,  imprimindo-se  o  vo- 
lume segundo  em  1850,  que  ficou  sendo  o  tomo  xii. 
A  4.»  edição,  Porto,  IHll.— Tomo  XIIL  Dona 
Branca,  Lisboa,  1850  A  1.*  edição  d'este  poema 
sahiu  em  Paris  com  o  titulo  de  D.  Branca,  ou  a 
conquista  do  Algarve,  obra  pogthuma  de  F.  E., 
1826;  faz  considerável  differeuça  da  segunda,  em 
que  o  autor  não  só  lhe  deu  nova  forma,  dividindo 
a  obra  em  dez  cantos,  porque  na  primeira  não 
passava  de  sete,  mas  introduzindo-lhe  alguns  cen- 
tos de  versos  novos,  e  alterando  a  phrase  em  mui- 
tos legares,  supprimindo  algumas  notas,  e  addi- 
cionando  outras  novas.  A  5.*  edição.  Porto,  1874, 
Também  foi  publicado  este  poema  no  tomo  u  do 
Archivo  poético,  do  Rio  de  Janeiro,  1860.  Ha  ainda 
outra  edição  na  Bahia,  de  1839. —  Tomo  XIV  e 
XV  (segundo  t  terceiro  do  Romanceiro).  Uomances 
cavalheirescos  antigos,  Lisboa,  1851.  O  primeiro 
volume  contém  dezeseis  romances,  todos  prece- 
didos de  advertências  philologicas  e  illustrati- 
vas ;  o  segundo  contém  vinte  e  um  romances  com 
os  quaes  o  autor  dava  por  terminada  a  collecção 
de  Èomances  antigos.  O  tomo  iv,  que  não  chegou 
a  publlcar-se,  devia  conter  as  lendas  e  propJiecias. 
Alguns  d'cstes  romances  foram  traduzidos  em 
hespanhol  e  em  francez.  A  3.*  edição,  Porto,  1875. 
—  Tomo  XVI  (primeiro  dos  versos).  Li/rica  de  João 
Minimo,  Lisboa,  1858.  Tem  algumas  alterações  e 
additamentos  á  primeira  edição  que  o  autor  pu- 
blicara em  Ijondres,  no  anno  de  1829.  Contém  os 
versos  que  escreveu  desde  a  sua  primeira  edade 
até  ao  anno  de  1826.  A  4.«  edição.  Porto,  1869.— 
Tomo  XVII  (segundo  dos  versos).  Fabulas,  Folhas 
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cahidas,  3."  edição,  Lisboa,  1856.  A  nota  de  3." 
edioUo  tem  referencia  á  que  se  fizera  em  sepa- 
rado, das  Folhas  cahidas,  em  1853,  considerada 
como  primeira;  a  que  no  mesmo  annq  sahiu  com 
a  designação  de  segunda,  desappareceu  depressa 
do  mercaiío  por  um  modo  mysterioso.  A  4.«  edi- 
ção, Porto,  1859.  Ha  também  uma  edição  das  Fo- 
lhas cahidas,  no  Rio  de  Janeiro,  em  18i)3. —  Tofiw 
XVI II  (sexto  do  thcatro).  O  Alfageme  de  Santa- 
rém, drama  em  5  actos,  Lisboa,  4.*  edição,  Porto, 
1872.  A  primeira  publieou-se  em  Lisboa,  1842, 
com  o  titulo  de  O  Alfageme  de  Santarém  ou  a  es- 
pada do  condestavel.  No  Rio  de  Janeiro  também 
foi  publicado  na  collecção  do  Archivo  Tlieatral.  — 
Tomo  XIX.  Portugal  na  balança  da  Euro])a,  2.* 
edição,  Porto,  18G7.  A  primeira  publicou-se  cm 
I^ndres,  1830,  sem  nome  do  autor,  e  com  o  titulo : 
Poríugitl  na  balança  da  Europa:  do  (pie  tem  sido, 
t  do  (pAC  ora  lhe  convém  ser  na  nova  ardem  de  cou- 
sas do  mundo  civilisado. —  Tomo  XX.  Da  Educa- 
ção: Cartas  dirigidas  a  uma  senhora  illustre,  en- 
carregada da  instituição  de  uma  joven  princeza, 
2.*  edição.  Porto,  1807.  Parece  que  a  l.*  edição 
se  publicou  com  o  nome  de  Tratado  de  educação, 
tomo  I,  Londres,  1829.  Não  sahiu  mais  tomo  ne- 
nhum.—  Totno  XXI.  O  Ketrato  de  Vénus  e  estudo 
de  hÍ8t(/ria  litteraria,  seguido  do  Ensaio  sobre  a 
historia  da  pintura,  e  do  Bosquejo  da  historia  da 
poesia,  e  língua  jiortugucza.  Porto,  18G7.  2."  edi- 
ção. A  primeira  publicou-se  em  1821,  que  deu 
íogar  a  polemicas  e  a  accusações,  etc,  como  se  des- 
creve no  artigo  antecedente.  O  Bosquejo  da  his- 
toria, etc.  não  está  incluido  na  edição  de  1821 ; 
serviu  de  prologo  ao  Parnaso  lusitano  (V.  o  refe- 
rido artigo). —  Títmo  XXII.  Helena,  fragmento 
d'um  romance  inédito.  Precedido  do  catalogo  dos 
autogrujihos,  diplomajf,  documentos  politicos  e  lit- 
terarios,  i)ertencente  ao  sr.  visconde  de  Almeida 
Garrett,  colligido  e  annofado  por  C.  O.,  Lisboa, 
1871. —  Tomo  XXIII.  Discursos  parlamentarcH  e 
memorias  biographicas,  Lisboa,  1871.  Ha  2.*  edi- 
ção, em  1882. —  Tnnn  XXIV.  Et^cripton  diversos. 
Colligidos  por  C. 'Guimarães,  Lisboa,  1877.  A  Ein- 
]jreza  da  llititoria  de  Pt^rtugal,  com  sede  na  Li- 
terária Moderna,  n'esta  capital,  tem  a  propriedade 
das  obras  completas  do  visconde  d'Almeida  Gar- 
rett, de  que  publicou  ha  pouco  algumas;  prepara 
porem  agora  uma  edição  revista  e  dirigida  pelo 
sr.  dr.  Th€ophilo  Braga.  Sem  estar  incluidas 
na  collecção,  mencionaremos  o  seguinte :  Versos 
ao  corpo  avadendco.  Esta  composição  sahiu  n'um 
folheto  hoje  muito  raro  :  Collecção  de  poesias  re- 
r.itadas  na  sala  dos  actos  grandes  da  Universi- 
dade, etc.  Coimbra,  1821 ;  Ô  dia  vinte  e  quatro  de 
Agosto, peU)  cidadão  J.  B.  S.  L.  A.  Gaiíetf.  Anuo 
1.",  Lisboa,  1821.  E*  um  discurso  politico  cm  que 
se  pretende  provar  que  a  revolução  feita  no  Porto 
no  referido  dia,  foi  legitima  e  necessária  para  sal- 
var a  nação;  Oração  fúnebre  de  Manuel  Fernan- 
des Thomaz.  Sahiu  no  folheto  intitulado:  Discur- 
sos e  poesias  fúnebres,  recitados  a  27  de  luyvembro 
de  1822,  em  sessão  da  Sociedade  Litteraria  Pa- 
triótica, celebrada  para  prantear  a  dor  e  orphan- 
dadc  dos  portuguezes,  na  nwrte  de  Manuel  Fernan- 
des Thomaz,  etc.  Lisboa,  1822;  Carta  de  Guia 
2>ara  eleit(fres;  Lisboa,  182(5 ;  A  Lealdade  em  trium- 
pho,  OH  a  victoria  da  Terceira.,  canção  ao  general 
ronde  de  ViUa  Flor,  etc.  Londres,  1829.  Tinha 
sido  já  inserta  no  n.*»  3  do  Chaveco  Liberal,  e  foi 
depois  reproduzido  no  volume:  llòressemfruvtti; 
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Manifesto  das  Cortes  constituintes  á  Nação,  di- 
tado de  22  de  agosto  de  1837  (cuja  redacção  IW 
foi  encarregada  pelo  congresso  ua  sessio  de  21, 
como  consta  do  Diário  do  Governo,  n.«  197,  do 
dito  anno,  a  pag.  956).  Publicou-se  no  n.**  198  do 
mesmo  Diário,  e  com  algumas  leves  correcçôei 
no  n."  199,  e  d'elle  se  tiraram  numerosissimos 
exemplares  em  separado,  no  formato  de  folio,  com 
quatro  paginas;  Da  formação  da  segunda  camará 
das  C/rrles;  Discursos  pronunciados  nas  sessões  dt 
9  e  12  de  outubw^  de  1837,  correctos  a  rogo  dm 
seus  amigos,  e  por  elles  mandados  imprimir^  Las- 
boa,  1837;  Programma  do  festejo,  quepdofaw- 
tosissimo  anniversario  de  sua  protectora,  a  raifàa^ 
a  senhora  D.  Maria  II,  no  dia  do  nome  d^d-ni  o 
senlior  D.  Fernando,  faz  o  Conservatório  Dramá- 
tico de  Lisboa,  em  1810,  Lisboa,  1840;  Circykr 
para  a  abertura  do  curso  de  Historia,  Lisboa, 
1839;  Discurso  do  sr.  deputado  pela  Terceira  J. 
B.  de  A.  Garrett,  na  discussão  da  resposta  €to  di*- 
curso  da  coroa,  pronunciado  na  sessão  de  8  de  Ft- 
ver  eiró  de  l&ÍO,  Lisboa,  1840.  Este  discurso  ficou 
por  muito  tempo  celebre  sob  a  designação  alia- 
siva  de  Porto-Pireu;  é  na  opioião  d'um  dos  seus 
biographos  o  mais  vigoroso  e  eloquente  que  até 
1844  se  havia  pronunciado  na  tribuna  portngoe- 
za;  Discurso  do  sr.  deputado  por  Lútljoa  J,  lí.  (U 
A.  Garrett  na  di^fcusmo  da  lei  da  decima,  Lisboa, 
1841 ;  Menwr ia  histórica  do  conselheiro  António  Ma- 
nuel Lopes  Vieira  de  Castro,  Lisboa,  1843;  Sahia 
sem  o  nome  do  autor;  Elogio húftorico  do  Barãt*da 
tíibeira  de  Sabrosa.  Sahiu  no  tomo  ii  das  Mem^/riat 
do  Conservatório,  Lisboa,  1842;  Carta  em  resposta 
á  que  lhe  dirigiram  os  auctores  do  «Opúsculo acerca 
da  lingua  portugucza»  etc.  Sahiu  no  dito  oposcolo 
pag.  VII  a  XV ;  Memoria  histórica  da  cj;."**  Dvqwsa 
de  PabnclUi  D.  Eugenia  Francisca  Xainer  TWfe* 
da  Gama,  Lisboa,  1848;  Memoria  histórica  de  Josi 
Xairier  Mousinho  da  Silveira,  Lisboa,  1849;  Ar- 
tigo de  critira  litteraria  sobre  a  canção  de  Gonçalo 
Hermigues.  Sahiu  na  Ihvista  Universal,  toroor, 
pag.  414;  Da  poeaia  popular  em  Portugal.  Série 
de  artigos  publicados  no  dito  jornal,  tomo  ▼,  a 
pag.  439,  460,  473,  483.  e  tomo  vi,  a  pag.  99  c 
148.  Jornaes  em  que  o  distincto  poeta  coiljUM>roa: 
O  Toucadttr,  periódico  sem  politica,  dedicado  às  se- 
nhoras portuguezas,  em  1822;  O  Chronista,  sema- 
nário de  politica,  litteratura,  sciencias  e  artes, 
Lisboa,  1827 ;  O  Portuguez,  diário  politico,  littc- 
rario  e  commercial,  Lisboa,  1826  e  1827;  O  Pof- 
tuguez  Constituc^ional,  Lisboa,  1836;  BevÍ4ttafim- 
versai  litsbouense,  era  1846 ;  Entre-acío,  Lisboa, 
1837;  A  I Ilustração,  Lisboa,  1846;  Jftrnal  âa$ 
Bellas  Artes,  Lisboa,  1843;  O  Chaveco  Liberaly 
Londres,  1829;  O  Popular,  Londres,  1824;  O  Pn- 
cursor,  Jjondres,  1831. 

Almeida  Grarrett  (Sociedade  Litteraria).  Esta 
sociedade  foi  instituída  em  Lisboa  a  4  de  fevereiro 
de  1902,  dia  do  anniversario  do  nascimento  do 
illustre  escriptor  cujo  nome  tomou  para  titulo- 
Deve-sc  a  idea  da  sua  fundação  ao  nosso  presado 
collaborador  bibliographico  sr.  Silva  Lieal,  um 
fanático  garrettiano,  da  mais  louvável  perseve- 
rança e  diligente  tenacidade,  que  encontrou  no 
distincto  jornalista  sr.  Alberto  Bessa,  outro  de- 
votado admirador  do  grande  poeta,  um  operoso  aa- 
xiliar  que  por  sua  vez  se  não  poupon  a  es- 
forços, afim  de  que  a  rcalisação  da  idéa  do 
sr.  Silva  Leal  se  não  fizesse  demorar.  Encarrf- 
gou-se  o  primeiro  dos  iniciadores  de  procurar 
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adhesões  ao  seu  pensamento  c  em  breves  dias 
conseçuiu  asados  srs.  conde  de  Yalcnças,  dr.  Theo- 
pbilo  Braga, Francisco  Simues  Margiocíii,  dr.  Xa- 
vier da  Cunha,  dr.  Carvalho  Monteiro,  Gabriel 
Pereira,  dr.  Carneiro  de  Moura,  Ramos-Coelho, 
e  de  muitos  outros  illustres  cavalheiros,  bem  co- 
nhecidos na  nossa  litteratura.  £ncarregou-se  da 
sua  parte  o  sr.  Alberto  Bessa  de  elaborar  as  ba- 
ses dos  estatutos  e  o 
plano  da  sessão  da  ins- 
tall^ção,  que  se  reali- 
saria,  como  eftectiva- 
mentc  se  rcalisou,  no 
dia  do  anniversario  do 
nascimento  de  Almeida 
Garrett.  Depois  de  ef- 
■fectuada  uma  reunião 
preparatória,  que  teve 
logar  em  30  de  janeiro 
de  1902,  ali  foram  lidas 
e  approvadas  as  bases 
e  o  plano  da  sessão 
inaugural.  A  4  de  fe- 
vereiro seguinte,  pelas 
oito  e  meia  horas  da 
noite,  na  sala  Algarve  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa,  realisou-se  a  sessão  de  iustallação 
da  sociedade  que,  segundo  as  bases  approvadas,  se 
ficou  intitulando  Sociedade  Litteraria  «Almeida 
Garrett»  e  entrou  a  receber  novas  e  não  menos 
importantes  adhesões.  Liogo  a  seguir,  n'uma  das 
reuniões  da  commissão  installadora,  propoz  o 
sr.  Silva  Leal  que  se  representasse  ao  parlamento 
em  prol  da  trasladação,  proposta  que  foi  appro- 
vada.  Em  três  sessões  se  discutiram  e  approva- 
ram,  com  ligeiras  modificações,  os  diversos  arti- 
gos do  projecto  de  estatutos,  de  que  o  sr.  Bessa 
foi  relator  e  que  receberam  a  sancção  da  auctori- 
dade  superior  do  districto  por  alvará  de  9  de 
julho,  assignado  pelo  sr.  conde  de  Sabrosa. 
Assim  ficou  instituida  à  nova  sociedade  que  não 
tardou  em  affirmar-se  no  seu  propósi- 
to de  concentrar  todos  os  esforços 
até  ahi  produzidos  e  os  mais  que  vies- 
sem a  produ2Ír-se,  no  sentido  de  se 
conseguir  o  pagamento  da  divida  de 
reconhecimento  do  paiz  para  com  a 
memoria  de  Almeida  Garrett.  Tendo 
a  sociedade  por  seu  presidente  o  di- 
gno par  do  reino  sr.  conde  de  Vai  on- 
ças, foi-lhe  fácil  levar  ao  parlamento 
pela  camará  alta  a  representação  a 
que  se  referira  a  proposta  do  sr.  Sil- 
va Leal.  Esse  documento,  distincta- 
mente  redigido,  mereceu  pelos  seus 
termos  a  attenção  do  governo  para 
que  fosse  feita  justiça  a  memoria  do 
poeta,  determinada  a  trasladação  dos 
restos  mortaes  de  tão  glorioso  portu- 
guês para  o  templo  dos  Jeronymos, 
em  Belém.  Apresentando  na  sessão 
de  dois  de  maio  esta  representação,  o 
ar.  conde  de  Valenças  secundou-a,  e 
no  final  do  seu  brilhante  discurso  apresentou  uma 
moção,  em  que  a  camará  convidava  o  governo  a  de- 
cretar que  os  restos  mortaes  do  visconde  d'Almeida 
Garrett  fossem  trasladados  para  o  pantheon  dos  Je- 
ronymos, e  (jue  o  dia  em  que  se  realisar  aquelle  acto 
solemne  seja  considerado  de  festa  nacional.  A 


dente  do  conselho  de  ministros  que,  estando  ella 
no  animo  do  governo  e  da  camará,  julgava  não 
ser  preciso  votação  para  que  o  poder  executivo 
accedesse  ao  convite  formulado,  e  sobretudo  nos 
termos  em  que  se  acha  redigida  a  representação 
áíí  Sociedade  Litteraria  n  Almeida  Garrett.»  Por  de- 
creto de  9  de  julho  de  1902,  publicado  no  Diário 
do  Governo  de  15  do  mesmo  mez,  foi  determinado 
que  os  restos  mortaes  do  grande  poeta  sejam 
trasladados  para  a  egreja  dos  Jeronymos,  no  dia 
3  de  maio  de  1903,  e  que  este  dia  se  considere 
de  grande  gala.  Precede  este  decreto  um  relatório 
em  que  se  presta  a  devida  homenagem  á  bene- 
mérita sociedade  que  declarou  não  pretender  ne- 
nhum auxilio  do  Estado  nas  despezas  da  trasla- 
dação, que  reclamava  em  nome  do  reconhecimento 
publico.  Todos  estes  documentos  e  um  fac-aimíle 
do  testamento  de  Garrett  se  acham  colligidos 
pelo  sr.  Alberto  Bessa,  no  seu  opúsculo  Almeida 
Garrett  no  Pantheon  dos  Jeronymosj  Lisboa,  1902. 
Para  o  desenho  do  seu  diploma,  que  n'este  artigo 
reproduzimos,  abriu  em  1ÍK)2  a  Sociedade  con- 
curso entre  os  artistas  nacionaes,  estabelecendo 
três  prémios  pecuniários,  de  trinta,  dez  e  cinco 
mil  réis.  Concorreram  sete  dos  nossos  artistas  c 
os  seus  trabalhos  estiveram  expostos  na  Acade- 
mia de  Bellas  Artes,  desde  o  dia  19  até  23  de 
maio  d^aquelle  anno.  Reunindo  o  jury,  que  se 
compunha  dos  srs.  José  Velloso  Salgado,  José 
Malhoa  e  Bartholomeu  Sezinando  Ribeiro  Arthur, 
foram  concedidos  o  1.°  premio  ao  sr.  Pedro  Gue- 
des, cujo  desenho  foi  mandado  executar,  o  2.**  ao 
sr.  José  Ferreira  da  Costa  e  o  3.**  ao  sr.  Joanuim 
António  Viegas,  todos  residentes  em  Lisboa.  Pou- 
cas aggrcmiações  contarão  vida  mais  fructuosa 
em  tão  pouco  tempo,  o  que  innegavelmente  se 
deve  aos  esforços  dos  dois  activos  iniciadores 
a  que  nos  referimos,  e  aos  do  nobre  presiden- 
te (la  sociedade,  senhor  conde  de  Valenças,.  que  á 
nova  sociedade  tem  dispensado  um  entnusiastico 
auxilio,  com  o  seu  nome  prestigioso.  Ainda  ha 


esta  moção  respondeu  pelo  governo  o  sr.  presi-  ■  Garrett 


Redacção  do  diploma  da  Sociedade  Litteraria  «Almeida  Garrett* 

pouco  tempo,  no  dia  4  de. fevereiro  do  corrente 
anno  de  1903  celebrou  a  prestimosa  sociedade  uma 
brilhantissima  sessão  commemorativa  da  sua  fun- 
dação, em  que  usaram  da  palavra  os  srs.  drs.  Car- 
valho Monteiro,  Alexandre  Braga,  Zeferino  Cân- 
dido, e  outros  illustres  admiradores  de  Almeida 
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Almeida  Jordão  (Francisco  de).  Cavallclro  da 
ordem  de  Christo,  formado  em  cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  a  31  de  de- 
zembro de  1712.  Falleceu  depois  do  anno  de  1759. 
Escreveu  :  Arte  legal  para  estudar  a  Jurisj^ruden- 
cia,  com  a  exposição  aos  títulos  da  Instituía  do 
imperador  Justiniano,  pelo  licenceado  Francisco 
Ikrmudez  de  Pedraça,  traduzida  da  língua  caste- 
lhana, e  accresceidada  com  varias  addíções  utilís- 
simas, e  um  novo  appendix  da  origem  das  J^eis 
de  Portugal,  Lisboa,  1737 ;  Pelação  do  castello  e 
serra  de  Cintra,  e  do  que  ha  que  vêr  de  raro  cm 
todo  élle,  etc,  Lisboa,  1748. 

Almeida  Jordáo  (José  de).  Syndico  da  Mise- 
ricórdia da  Bahia  cm  1738  e  annos  seguintes.  Na 
Bibliothcca  Publica  do  Porto  conserva-se  um  vol. 
foi.  grosso,  manuscripto,  Embargos- Cri  mes.  Do 
catalogo  respectivo  reproduzimos,  por  curiosida- 
de, o  seguinte  titulo  :  «Copia  dos  primeyros  emb.°' 
que  fis  sendo  eleyto  sindico  do  crime  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Hahya  em  Maiço  do 
anuo  de  1738. — O  R(eo)  Miguel^  escravo  de  Dom. 
de  Oliveira  e  prezo  nas  Cadeias  desta  11.*"",  tem 
leg.'''  embargos  ao  acórdão  f.^»  q.e  o  condemna  em 
pena  de  morte  n."* ;  e  a  fim  de  que  se  revogue  ou 
ao  menos  se  modifique  (salvo  jure  nullitatis)  dis 
o  mesmo  R.,  pela  via  melhor  de  Direito»  etc. 

Almeida  Jorge  (Ricardo  d^).  Nasceu  em  1858 
no  Porto,  onde  cursou  a  Escola-Mcdico-Cirurgica, 
sendo  sempre  um  estudante  muito  assiduo  e  consi- 
derado. Completando  o  curso  aos  21  annos  de 
cdade,  entrou  seis  mezes  depois  no  corpo  docente 
da  mesma  escola.  Filho  do  povo,  sem  outros  per- 
gaminhos que  os  diplomas  honrosos  da  sua  apti- 
dão sei  eu  titica,  aprendeu  nos  exemplos  salutares 
do  trabalho  honrado  de  seus  pães  a  robustecer 
o  animo  para  as  luctas  da  existência.  A  sua  dis- 
sertação Jpara  o  concurso  que  lhe  ia  abrir  um  lo- 
gar  eminente  no  professorado,  e  que  versava  so- 
bre Localisaçõcs  motrizes  no  ctrehro,  é  um  trabalho 

notável,  como  notá- 
vel também  fora  a 
sua  these  final  acer- 
ca do  Nervosismo  O 
sr.  dr.  Ricardo  Jorge 
foi  medico  munici- 
pal do  Porto,  secre- 
tario 6  lente  da  Es- 
cola -  Medico  -  Cirur- 
fica,  regendo  as  ca- 
eiras  de  hygiene  e 
medicina  legal.  A  es- 
ta categoria  junta  os 
titulos  de  sócio  cor- 
respondente da  Aca- 
demia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa, 
Instituto  de  Coim- 
bra e  da  Sociedade 
Ricardo  de  Almeida  Jorge  ^^  Sciencias  Medi- 
cas. Foi  redactor  da  primeira  revista  scienti- 
fica  que  teve  o  Porto  e  que  durou  apenas  um 
auno,  c  tanto  n'essa  revista,  como  em  uma  con- 
ferencia que  realisou  por  occasiao  do  centenário 
do  marquez  de  Pombal,  em  1882,  começou  a  pa- 
tentear mais  publicamente  os  predicados  que  o 
assignalam,  quer  como  escriptor  elegante  e  pole- 
mista hábil,  quer  como  orador  eloquente  e  eru- 
dito e  critico  severo.  Tendo-se  dedicado  aos  es- 
tudos  da  hydrotherapia,  re.<»olvou   ir  a  França 
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observar  os  principaes  adiantamentos  introduzi- 
dos n'aquelle  systema  e  teve  ent^o  ensejo  de 
tratar  de  perto  os  homens  mais  notáveis  dl 
sciencia,  recebendo  lições  e  conselhos  de  Char- 
cot  e  d'outras  summiaades  medicas.  No  seo  re- 
gresso realisou  uma  conferencia  brilhante  sobre 
a  hydrotherapia,  quando  já  se  havia  collocado  i 
frente,  com  o  abalisado  clinico,  o  sr.  dr.  Angosto 
Brandão,  na  direcção  do  primeiro  estabeleci- 
mento hydrotherapico  do  paiz,  annexo  ao  grande 
Hotel  do  Porto,  onde  as  suas  appli caçoes  medi- 
cas se  tornaram  muito  conhecidas,  proonzindoos 
mais  proficuos  resultados.  Do  artigo  do  falleddo 
escriptor,  Manuel  M.  Rodrigues,  publicado  no 
Occidente,  de  21  de  setembro  de  1884,  transcre- 
vemos os  seguintes  paragraphos :  «A  fama  qae 
tem  alcançado  como  clinico  e  o  conceito  que  tem 
conseguido  na  tríplice  qualidade  de  orador,  es- 
criptor e  polemista,  propagou-se  já.  por  modo  til, 
que  a  sua  opinião  auctorisada  é  hoje  tão  conú- 
Gerada  como  a  do  mais  experimentado  mestre. 
Agora,  novo  campo  se  abriu  ao  seu  renome  nu 
conferencias  que  está  verificando  sobre  hygiene 
publica.  Os  seus  discursos  tecm  produzido  pro- 
funda sensação  e  despertado  geral  interesse,  qder 
pela  forma  insinuante  e  esplendente  com  que  oi 
reveste,  quer  pela  prodigiosa  erudição  com  qae 
os  interessa.  A  sua  palavra  ó  fácil,  commnnicatiTâ, 
preponderante ;  o  seu  estylo,  affastando-se  das  for- 
mulas convencionaes  da  eloquência  sediça,  tem 
reverberações  de  um  luzimento  offuscador;  e  i 
sua  argumentação  architectada  sempre  em  base« 
positivas,  forma  como  que  uma  barreira  invulne- 
rável de  encontro  á  qual  se  despedaçam  os  Ímpe- 
tos d'essa  petulância  que  se  sobreaoura  com  as 
apparencias  balofas  de  uma  sciencia  superficial 
Por  vozes,  na  torrente  impetuosa  da  sua  locução 
cristalina,  resaltam  as  ailusões  cáusticas  de  uma 
critica  inexorável  e  contundente.  Sem  tregoas 
para  o  inimigo  temerário,  o  seu  temperamento 
indisciplinado  ás  considerações  de  uma  deferên- 
cia fementida,  não  se  verga  nunca  a  conveniên- 
cias importunas  quando  se  trata  de  medir  forças 
cm  luctas  scicntificas.  Será  um  defeito?  Cremos 
que  é  uma  virtude  raríssima  n*esta  sociedade  do  - 
DeuM  Guarde  a  Vossa  Excellencia,  como  sagai  e 
comicamente  a  apreciou  o  audacioso  orador  em 
uma  das  suas  primeiras  prelecções.  D^essas  con- 
fercucias  tem  fallado  com  louvor  unanime  e  re- 
cto toda  a  imprensa.  A  vastidão  dos  conheci- 
mentos do  insigne  medico  em  todos  os  ramos  do 
saber,  as  suas  opiniões  importantes  sobre  a  salu- 
bridade dos  cemitérios,  sobre  os  inconvenientes 
da  cremação  e  sobre  outros  assumptos,  emfim,  que 
se  ligam  intimamente  com  a  questão  vital  da  hy- 
giene, ao  mesmo  passo  que  maravilham  os  pró- 
prios versados  em  taes  matérias,  ensinam  e  en- 
thusiasmam  os  que  vão  beber  n*aquelle  manan- 
cial inexgotavel  de  illustraçãOi  noções  que  a 
mais  decidida  vontade  não  alcançaria  em  dilata- 
dos períodos  de  uma  leitura  persistente  e  ex- 
tenuante. Kis  um  dos  méritos  superiores  d*essas 
lições  publicas,  que  marcarão  sem  duvida  uma 
época  distincta  na  carreira  laureada  d*e8se  ta- 
lento que  bem  merece  já  pelas  primiciaa  do  sen 
trabalho  generoso  e  propagativo  o  reconheci- 
mento e  o  respeito  de  todo  o  paiz.»  Em  1899, 
deu-se  um  caso  de  doença  suspeita,  n*iiina  casa 
da  rua  da  Fonte  Taurina,  no  Porto,  em  qne 
depois  se   localisou  o   foco   opidemico-  A  sus- 
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peita  era  que  a  peste  bubonica,  que  tanto  fia- 
Çelava  Bombaim,  viera  visitar  a  secunda  cidade 
do  paiz.  Bastou,  entretanto,  a  noticia  de  que  o 
terrível  bacyllus  estava  a  contas  com  os  habitan- 
tes d'aquelle  bairro,  para  que  as  opiniões  se  con- 
certassem, todas  á  uma,  considerando  a  rua  da 
Fonte  Taurina  como  um  terrível  foco  de  epide- 
mias, ainda  quando  se  nâo  tratasse  d'um  caso  tSo 
desolador  e  de  tanta  irradiação.  A  proveniência 
do  micróbio  suppoz-se  que  fora  d'um  carrega- 
mento d*algodilo,  que  viera  ao^  Porto,  a  bordo  do 
vapor  inglez  City  of  Cork,  que  chegara  de  Bom- 
baim. Foi  assim  que  pelos  meados  de  junho  ou 
principio  de  julho,  a  existência  da  peste  bubo- 
nica  era  conhecida,  mercê  d*uma  carta  do  sr.  dr. 
Ferreira  da  Cunha,  publicada  em  vários  jornaes, 
o  qual  parece,  que  fora  o  medico  assistente  d'um 
dos  infectados  e  tivera  occasião  de  diagnosticar 
o  micróbio  authentico.  O  sr.  dr.  Ricardo  Jorge, 
impressionado  com  esta  noticia,  tratou  de  averi- 
guar o  que  haveria  de  verdade,  e  com  effeito  nâo 
tardou  a  fizar-se  na  niesma  opinião  d'aquelle  seu 
coUega,  opinião  que  depois  aisse  a  outros  clini- 
cos,  conforme  o  declara  o  sr.  Maximiliano  Lemos, 
u*umas  considerações  scientiâcas,  publicadas  n'um 
jornal  da  manhã,  da  capital.  A  existência  da  peste 
Dubonica  era  caso  averiguado,  e  scientifíca  e  of- 
ficialmente  reconhecida.  O  sr.  dr.  Ricardo  Jorge, 
desde  a  primeira  suspeita,  não  abandonou  nunca 
o  seu  posto,  ou  á  cíibcceira  dos  enfermos  ou  no 
seu  laboratório ;  apesar  da  sua  opinião  estar  já 
formada  sobre  a  moléstia,  mandou  o  bacyllus  ao  seu 
collega,  o  dr.  Camará  Pestana,  director  do  Insti- 
tuto Bacteriológico  de  Lisboa.  O  illustre  bacte- 
riologista  verificou  também  a  existência  do  ba- 
cyllus da  peste  bubonica,  e  participou  immedia- 
tamente  o  facto  ao  sr.  presidente  do  conselho 
para  ser  tomado  na  devida  consideração.  Tendo 
sido  depois,  o  bacyllus  remettido  a  Paris,  pelo 
dr.  Camará  Pestana,  por  melindres  muito  justifi- 
cáveis, o  Instituto  Pasteur  respondeu  reforçando 
as  opiniões  auctorisadas  dos  médicos  portugue 
zes.  O  sr.  presidente  do  conselho  encarregou  en- 
tão o  dr.  Ricardo  Jorge  de  tomar  todas  as  pro- 
videncias necessárias,  concedendo  á  camará  do 
Porto  uma  verba  especial  para  satisfazer  ás  des- 
pesas exigidas  com  as  medidas  sanitárias  que 
scientificamente  se  careciam  para  tal  fim.  Os 
jornaes  do  Porto,  e  grande  parte  do  commercio, 
revoltaram- se  contra  as  providencias  que  rigoro- 
samente se  tomavam,  negando  que  existisse  epi 
demia;  houve  algumas  revoltas,  chegando  até 
vários  dos  amotinados  a  apedrejarem  as  janel- 
las  da  casa  onde  estava  estabelecido  o  laborató- 
rio municipal.  Houve  também  um  protesto  vio- 
-  lento  contra  o  cordão  sanitário,  que  fora  muito  mal 
acolhido  no  Porto,  que  obrigou  o  governador  civil 
a  intervir  com  a  força  armada.  Felizmente,  a  epi- 
demia foi  decrescendo,  até  se  extinguir  de  todo, 
acabando  asiim  os  motins  que  se  iam  tornando 
verdadeiramente  de  grande  gravidade  na  cidade 
do  Porto.  O  sr.  dr.  Ricardo  Jorge  veiu  depois 
para  Lisboa,  e  é  actualmente  inspector  geral  dos 
Serviços  Sanitários.  Escreveu  as  seguintes  obras 
sobre  hygiene  :  Hygiene  social  appltcada  á  naçào 
portugueza.  Conferencias  1885  \  Saneamento  do  Por- 
tOf  relatório  apresentado  á  commissão  municipal 
de  saneamento  em  1888 ;  A  epidemia  d^  Lisboa  de 
1694.  Impressões  d^uma  missão  sanitária  1890; 
A  diphteria  no  Porto,  artigo  publicado  na  Medi- 


cina contemporânea  do  1895;  Ueber  eincr  neucr 
Wasser  Vihrio,  artigo  publicado  na  revista  allemã 
Centralhlat  fUr  Bacteriolofjie  de  189G ;  Saneamento 
do  Porto,  consulta  da  commissão  municipal  de  sa- 
neamento, 1897 ;  Boletim  mensal  de  estatística 
sanitária  do  Porto,  que  se  publicou  de  1893  a 
1898 ;  Annuario  rfo  serviço  municipal  de  saúde  e 
hygiene  do  Porto,  publicado  pela  repartição  de 
saúde  e  hygiene  da  camará  municipal  do  Porto,  ctc. 
Almeida  e  Lencastre  (D.  Pedro  Balthazar  de). 
Commendador  de  S.  João  de  Trancoso  e  de  S.  Pe- 
dro de  Lardoza  no  bispado  de  Vizcu  na  ordem  de 
Christo,  e  alcaide-mór  da  Figueira.  N.  em  Lisboa 
a  6  de  jí^neiro  de  1676;  f.  a  20  de  setembro  de 
1740.  Era  filho  de  D.  João  de  Lencastre,  que  foi 
commissario  geral  de  cavallaria,  governador  da 
nau  capitanea  na  ai*mada  de  Saboya,  mestre  de 
campo  do  terço  da  armada  real,  governador  e 
capitão  general  d' Angola,  e  da  Bahia,  general  da 
cavallaria  na  província  do  Alemtejo,  e  governa- 
dor e  capitão  general  do  Algarve ;  sua  mãe  cha- 
mava-se  1).  Maria  Thereza  de  Portugal,  filha  her- 
deira de  D.  Pedro  d*Almeida,  mestre  de  campo, 
governador  de  Pernambuco,  e  provedor  das  valias 
de  Santarém.  D.  Pedro  era  de  familia  muito  illus- 
tre, pois  contava  nos  seus  avós,  por  parte  do  pae, 
D.  Rodrigo  de  Lencastre,  commenaador  do  Co- 
ruche e  governador  de  Tanger,  sendo  descendente 
de  D.  Jorge,  filho  legitimado  de  D.  João  II.  Foi 
educado  por  seus  pães,  nas  mais  austeras  máximas 
da  prudência  e  christandade;  tinha  um  caracter 
docil,  aff^avel,  humilde,  empregando  em  devotos 
exercícios  todo  o  tempo  que  lhe  restava  do  estudo 
das  letras,  a  que  se  entregava  por  inclinação  e 
por  gosto,  encantando  todas  as  pessoas  que  o 
viam  e  ouviam.  Aos  trinta  e  oito  annos  de  cdade, 
seu  pae  resolveu  casal-o  com  D.  Ignez  Josepha 
de  Távora,  dama  da  rainha  1).  Marianna  d'Au8- 
tria,  filha  de  Ayres  de  Saldanha  de  Menezes  e 
Sousa,  governador,  capitão-general  d'Angola  e  do 
Algarve,  e  de  D.  Luiza  Ignez  de  Távora,  dama 
do  paço,  filha  de  João  de  Saldanha,  morgado  d'0- 
liveira.  O  casamento  realisou-se  a  2  de  setembro 
de  1714.  D.  Pedro  teve  a  infelicidade  de  enviu- 
var quatro  annos  depois,  em  1718,  e  ficou  tão 
apaixonado  por  se  võr  viuvo,  e  tão  desenganado 
das  cousas  mundanas,  que  resolveu  passar  ao  de- 
serto do  Bussaco,  onde  podesse  viver  solitário 
entregue  unicamente  á  contemplação  de  Deus, 
longe  dos  amigos  e  parentes.  Não  podendo,  porém, 
levar  a  eífeito  o  seu  desejo,  dedieou-se  em  sua 
própria  casa  a  exercícios  de  piedade,  a  uma  vida 
mais  de  claustro  e  de  ermita,  que  de  secular  o 
cortezão.  Com  muita  pnidencia  e  delicadeza  foi 
abandonando  a  convivência  com  as  pessoas  da 
nobreza,  deixou  de  entrar  no  paço,  não  solicitando 
nunca  dependências  dos  soberanos ;  andava  a  pé 
vestido  simplesmente,  de  fazenda  ordinária  e  do 
cor  preta,  sem  criado,  nem  outro  qualquer  signal 

?[ue  o  podesse  distinguir  como  fidalgo ;  sempre  só, 
aliava  somente  a  algum  mendigo,  a  quem  escu- 
tava com  agrado,  e  despedia  dando-lhe  esmola. 
Do  matrimonio  nascera  um  filho,  D.  José  de  Len- 
castre, que  também  foi  commendador  de  S.  João 
de  Trancoso  e  de  S-  Pedro  de  Lardoza,  e  alcaide 
mór  da  Figueira.  D.  Pedro  era  muito  cuidadoso 
no  governo  de  sua  casa  e  na  educação  d'este  seu 
filho.  Comsigo  tornara-se  austero  e  rigoroso  em 
extremo.  Era  tão  extraordinária  a  sua  abstinên- 
cia, como  admirável  a  sua  penitencia.  Jejuava 
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todas  as  quartas  feiras  do  anno;  nas  sextas  feiras 
e  sabbados  da  Quaresma  o  jejum  cra[a  pão  e  agua, 
o  na  semana  santa,  sem  toear  nenhum  género  de 
alimento,  passava  em  perfeita  abstinência  desde 
a  quinta  feira  de  Endoenças  até  sabbado  d'Alle- 
luia.  N'este  rigoroso  jejum  se  eonscr>'ou  até  ao 
fim  da  vida,  apesar  da  grande  fraqueza  a  que 
chegou,  não  podendo  ás  vezes  quasi  suster-se  de 
pé.  Xão  contente  com  este  tratamento  ascético, 
castigava  o  próprio  corpo,  dormindo  sobre  palha 
apenas  com  um  cobertor  grosseiro,  e  nas  sextas 
feiras  dormia  sobre  taboas  ou  sentado  n'uma  ca- 
deira,*^  e  quasi  sempre  vestido.  Tão  áspero  e  se- 
vero no  tratamento  de  sua  pessoa  quanto 'era  li- 
beral e  larguissimo  em 
acudir  aos  pobres  a 
quem  parecia  querer 
aar  tudo  sem  reserva 
nem  mesmo  do^que  mais 
necessitiivae  não  podia 
dispensar;  dava  tudo, 
como  se  nada  tivesse,  e 
fosse  tudo  dos  pobres. 
A  oração  e  lição  espiri- 
i  tual  era  todo  o  seu  ali- 
mento quotidiano.  Re- 
creava-se  em  meditar  a 
vida  dos  santos  que  lia 
com  tanto  affecto,  que 
não  podia  reprimir  as 
D.  Pedro  Ballhirar  de  Almeida  lagrimas.  O  logar  em 
eLenciitre  ^^^    j^^j^   permanecia 

em  casa  era  o  oratório  onde  se  exercitava  de 
continuo  em  aflFectuosas  devoções.  Ouvia  missa 
todos  08  dias,  não  faltava  aos  lausperennes,  bus- 
cando as  occasiões  melhores  para  não  ser  visto 
ou  para  desabafar  melhor  o  Ímpeto  dos  seus  fer- 
vores em  mais  silencio.  Quando  voltava  da  cgrc- 
ja,  dirigia-se  ao  oratório,  onde  por  muitas  horas 
não  abria  a  porta  a  pessoa  alguma  de  familia, 
nem  ao  próprio  filho,  ainda  que  o  procurassem 
com  muita  instancia.  Causava  assombro  a  toda  a 
gente  o  seu  viver.  Rejeitou  o  logar  de  vedor  que 
a  rainha  D.  Marianna  d'Austria  lhe  oífereceu  na 
sua  real  casa.  Adoeceu  em  setembro  de  1740,  e 
sem  recear  a  morte,  soflFreu  resignadamente, 
considerando  todas  as  angustias  como  favores  de 
celestial  misericórdia.  Falleceu  depois  de  se  pre- 
parar com  todos  os  sacramentos;  seu  corpo  foi 
sepultado  no  convento  de  S.  Pedro  d'Alcantara, 
dos  frades  arrabidos,  sendo  levado  nos  braços  de 
oito  pobres,  n'um  caixão  coberto  de  burel  branco, 
por  ter  assim  disposto  no  testamento. 

Almeida  Macedo  (Luiz  António  de).  Capitão 
tenente  da  armada,  cavalleiro  da  ordem  militar 
de  S.  Bento  d'Aviz,  curador  dos  rcos  menores 
junto  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar. 
N.  cm  1718;  f  em  setembro  de  1843.  Os  seus 
sentimentos  foram  sempre  de  liberal,  puros,  e  por 
isso  mesmo  não  se  envolveu  com  as  intrigas  nem 
com  as  questões  politicas  que  tanto  abundaram 
no  seu  tempo.  Desempenhou  sempre  com  muito 
acerto  e  solicitude  diversas  commissões  de  que 
foi  encarregado,  dando  sempre  em  toda  a  sua 
vida  provas  d*um  caracter  austero  e  honradíssimo. 
Escreveu :  Factos  memora  ve is  da  Historia  de  Por- 
fuf/al,  ou  liejiumo  da  historia  doeste  paiz  dexdti  a 
aidií/uidade  até  aos  nossos  dias,  exlraliuln»  de  arrc- 
ditados  auctftreSf  Lisboa,  182G.  Sahiu  com  as  ini- 
ciaes  L.  A.  A.  M. 
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Almeida  Maia  (Ma  n  tf  d  Firm  ino  (T).  Jornalista, 
:  deputado,  conselheiro,  par  do  reino  elcctiyo.  N. 
em  Aveiro  a  18  de  janeiro  de  1824,  sendo  seus 
pacs   Fernando  António  d' Almeida  e  D.  Anna 
Margarida  de  Jesus.  Iniciou  a  sua  vida  publica 
i  como  regedor  da  freguezia  d*Avanca,   concelho 
de  Estarreja,  e  foi  perseguido  como  implicado  oi 
revolta  de  Torres  Novas  em  1S44.  Salientoo-M 
muito  nas  celebres  eleições  de  1845,  combatendo 
contra  os  Cabraes,  e  tomou  parte  activa  no  movi- 
'  mento  popular  da  Maria  da  Fonte  ao  lado  dos 
I  setembristas.   Serviu  no   exercito  da  Junta  do 
I  Porto  1846-1847  como  official  do  batalhão  de  Vo- 
luntários de  Estarreja.  Em  fevereiro  de  1852  fun- 
!  dou  com  o  conselheiro  José  Luciano  de  Castro  o 
«Campeão  do  Vouga»  que  em  novembro  de  1859 
tomou  o  titulo  de  «Campeão  das  Provincias»  e 
I  que  redigiu  até  á  sua  morte  em  30  de  julho  de 
I  189G.  P^leito  presidente  do  município  aveirense 
em  1860  foi  depois  reeleito  e  muitos  biennios  suc- 
'  cessivos,  prestando  n'essa  qualidade  os  mais  rele- 
j  vantes  serviços  á  cidade  e  ao  concelho,  onde  cen- 
I  tonares  de  melhoramentos  attestam  a  sua  atil  e 
rasgada  iniciativa,  taes  como  o  jardim  publico,  o 
quartel  de  Sá  e  o  mercado  que  tem  o  seu  nome. 
Deputado   em   differentes  legislaturas — 1861  a 
1867 — como  representante  dos  círculos  de  Águeda 
e  d'Aveiro,  foi  eleito  par  do  reino  pelo  districto 
de   Aveiro   em   1890.  Presidente  da  commissão 
districtal,  ahi  desempenhou  também  durante  mui- 
tos  mezes  as  funcções  de  governador  civil.  £m 
outubro  de  1880  salvou  na  Costa  da  Torreira  a 
tripulação  do  vapor  Nathcdie  pelo  que  foi  conde- 
corado pelo  governo  francez,  a  cuja  nacionalidade 
pertencia  o  navio,  com  a  cruz  da  Jjegião  de 
Honra,  e  pelo  de  Portugal  com  a  medalha  de  ouro 

fiara  distincçao  e  premio  concedido  ao  mérito,  phi- 
antropia  e  generosidade,  que  recusou.  Na  sala 
das  sessões  da  camará  de  Aveiro  existe  o  seu  re- 
trato a  óleo,  corpo  inteiro,  e  na  fachada  do  mer- 
cado Manuel  Firmino  d' Almeida  Maia  um  meda- 
lhão com  o  sen  busto,  em  bronze. 

Almeida  Mascarenhas  (D.  Francisco  de).  li- 
cenceado  em  cânones,  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, arcediago  na  cathedral  de  Vizeu,  e  ultima- 
mente principal  da  Santa  Egreja  Patriarchal  de 
Lisboa.  N.  em  Lisboa  a  31  de  julho  de  1701,  f. 
em  Almada  a  18  d*outubro  de  1745.  Era  filho  de 
D.  João  d*Almeida,  conde  d*Assumar.  Os  seus  vas- 
tos couhecimentos  em  historia  ccclesiastica  o  ha- 
bilitaram para  membro  da  Academia  Real  de  His- 
toria. Escreveu :  Censura  de  uma  opinião  do  P. 
Pasehasio  Quejfucly  do  Oratório  de  Jesus  Chriãto 
de  Paris,  concernente  a  provar  que  a  disciplina 
ccclesiastica  das  igrejas  de  Hespanha  foi  depe^ 
dente  da  de  França,  Lisboa,  1731.  Sahiu  tampem  no 
tom.  xn  da  Coi/ecção  de  Memorias  e  Documeiíttíê 
da  Academia  de  Historia;  Primeira  Dissertação 
critica  contra  as  «Memorias  do  bispado  da  Guar- 
da» sobre  alguns  pontos  da  disciplina  eccUsiaMioa 
de  Hespanha,  Lisboa,  1733.  Sahiu  também  no  re- 
ferido tomo  XII  da  Collecção:  Apparato  para  a  dis- 
ciplina e  ritos  ecclesiasticos  de  Portugal.  Parte  L 
Na  qual  se  trata  tia  origem  e  fundação  dos  pa- 
triarchados  de  Roma,  Alexandria  e  Antiot^iOf  e 
se  descreve  com  especialidade  o  patriarehado  do 
occidente,  mostrando  que  as  Igrejas  de  Hespanha 
lhe  pertenciam  por  direito  par ticídar:  e  por  ocra- 
sião  (Festa  matéria  se  disputam  bastantes  questões 
pertencentes  à  disciplina  ccclesiastica,  curiosa»  c 
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nãit  vtUgareêy  Lisboa,  1735 ;  Carta  escripta  ao  P. 
ITr,  Marceliano  da  Asccnção^  em  resposta  a  outra, 
tm  que.  o  c/rnsultava  sobre  vários  jyoiUos  históricos 
da  religião  benedidina,  Lisboa,  1738;  Acção  fie 
graças  á  Sabedoria  divina,  tutelar  da  Academia 
Valencianaf  fpie  se  recitou  em  18  de  Janeiro  de  J74õ, 
Valência,  1745. 

Almeida  de  Menezes  (D.  Jorge  de).  Cavalleiro 
da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  no  século  xviii. 
£screYeu :  Poema  heróico  á  felicissima  jamadn 
d^d-rti  D.  João  V  nosso  senhor,  nas  plausíveis  en- 
tregas das  sereníssimas  princezas  do  Brazil  e  As- 
túrias, Lisboa,  1734.  Consta  de  54  oitavas,  e  se- 
guem-se  no  fim  vários  sonetos  e  outras  poesias. 

Almeida  Monjardino  (V<^8^  Ignacio  de).  Caval- 
leiro da  ordem  de  Christo,  secretario  geral  do 
fOYcmo  civil  de  Angra  desde  1839  ate  1851,  e 
eputado  em  '1849.  Escreveu :  CoUecção  de  docu- 
mentos sobre  os  trabalhos  da  rendi ficação  da  viUn 
da  Praia,  e  da  viUa  de  S.  Sebastião,  Fonte  bas- 
tarda, etc.,  por  occasião  do  terremoto  de  15  de  ju- 
nho de  1841.  Partes  i  e  ir,  Angra  do  Heroísmo, 
1844. 

Almeida  e  Moura  (José  de).  Cavalleiro  pro- 
fesso na  ordem  de-  Cbristo.  N.  em  S.  Cosme  de 
Crondomar,  cm  1681.  Seguiu  a  vida  militar  na 
arma  de  cavallaria,  passando  por  todos  os  postos 
desde  furriel  até  sargento-mor  do  regimento  de 
Beja.  Ignora-se  a  data  do  fallecimento,  mas  pa- 
rece que  vivia  ainda  em  1747.  Escreveu :  Movi- 
mentos de  cavallaria  c^rm  addição  para  dragões  e 
infanteria,  Lisboa,  1741. 

Almeidía  Oaorio  (Luiz  d' Oliveira  da  Costa). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  brigadeiro  do  exercito.  Era  governador 
das  armas  no  Porto,  quando  os  francezes  invadi- 
ram Portugal.  O  Porto  foi  occupado  por  tropas 
hespanholas  commandadas  pelo  general  Taranco, 
substituído  depois  pelo  general  Ballcsta.  O  go- 
verno de  Hespanha,  quando  as  suas  rclaooes  com 
a  França  começaram  a  turvar-se,  deu  ordem  de 
retirada  ás  suas  tropas  que  occupavam  1'ortugal, 
e  Jnnot  mandou  o  general  Quesnel  tomar  conta 
do  Porto.  Rebentou  então  a  revolta  em  Hespanha, 
e  a  janta  insurgente  da  Galliza  chamou  a  si  o 
general  hespanhol  Ballestâ.  O  general  foi,  mas 
primeiro  prenden  Quesnel  e  outros  officiaes  fran- 
cezes, proclamou  o  restabelecimento  da  casa  de 
Bragança  e  mandou  o  major  Pinheiro  occupar  o 
castello  da  Foz.  Deu-se  este  facto  no  dia  6  de 
junho  de  1808.  Quando,  porém,  os  hespanhoes  sa- 
biram,  Almeida  Osório,  receando  as  consequên- 
cias d*este  movimento,  poz  em  liberdade  o  gene- 
ral Qnesnel,  restabeleceu  a  auctoridadc  dos  fran- 
cezes, e  mandou  o  tenente-coronel  Ribeiro  de 
Aranjo  tomar  conta  do  castello  da  Foz,  em  nome 
de  Jnnot.  Mas  o  çrito  da  insurreiç^ao  repercutiu-se 
nas  províncias  ao  norte,  e  novamente  chegou  ao 
Porto,  em  11  de  junho.  Almeida  Osório  foi  preso, 
e  o  povo  acclamou  uma  junta  provisória  do  go- 
verno. D*ahí  a  dois  mezes  desembarcava  lord 
Wellington,  e  quatro  mczes  depois  estava  Portu- 
gal livre  dos  francezes.  Almeida  Osório  ficara  es- 
âaecido  na  prisão,  mas  um  anno  depois,  em  1800, 
onlt  cora  o  seu  exercito,  depois  de  se  terem  apode- 
rado do  Minho,  appareceram  na  frente  do  Porto.  O 
povo  desesperado  e  furioso,  em  vez  de  defender 
a  cidade,  tratava  de  matar  aquclles  que  reputava 
jaeobinos,  e  não  se  contentando  com  os  que  en- 
contrava na  ma,  arrombou  as  portas  da  cadeia, 


arrancou  de  lá  os  presos;  Luiz  d'OIivoira  d' Al- 
meida Osório  foi  então  arrastado  pelas  ruas  c 
assassinado  barbaramente  assim  como  quatorzc 
dos  seus  companheiros.  A  sua  memoria  foi  depois 
absolvida.  Escreveu:  Tratado  de  táctica,  dirigido 
a  instruir  os  officiaes  novos  e  cadetes  de  in/anfcria 
e  cavaUaria,  dividido  em  três  partes^  e  oferecido  a 
S.  A.  real  n  senhífr  principe  dtt  Brazil,  jmr  seu  an- 
ctor  etc,  Lisboa,  Í787.  Quando  Almeida  Osório 
publicou  esta  obra,  era  cadete  no  regimento  de 
infantaria  de  Penamacor. 

Almeida  Outeiro  (José  Maria).  Empregado 
no  Banco  Commercial  do  Porto*,  n.  n'esta  cidade 
a  12  d'agosto  de  1843.  E'  filho  de  José  Maria 
Outeiro,  que  fora  empregado  no  antigo  Contracto 
do  tabaco.  Antes  de  estar  no  banco,  foi  caixeiro  na 
casa  commercial  de  D.  Antónia  Adelaide  Fer- 
reira, para  onde  entrou  tendo  apenas  quinze 
annos  de  edade,  só  com  o  estudo  das  primeiras 
letras,  e  algumas  noções  de  francez,  inglez  e  com- 
mercio.  Escreveu :  Estudos  sobre  a  escripturação 
mercantil,  por  partidas  dobradas  em  matéria  de 
mercadorias.  Precedidos  de  uma  breve  exposição 
d^.  legislação  commercial  nos  pontos  de  mai^tr  utili- 
dade para  o  commerciante,  por  A.  A.  Fen-eira  e 
Mello,  advogado  no  Porto,  Porto,  1867.  Este  livro 
é  dividido  em  duas  partes:  L*  Estudos  theoricos; 
2."  Estudos  jtraticos.  A  respeito  d'este  livro  es- 
creveu o  conselheiro  José  Silvestre  Ribeiro,  no 
JornaUdo  Commercio,  de  1.'5  de  marco  de  18G7. 
Segunda  edição^  revista  e  augmentada,  í*orto,  1869. 
O  autor  declara,  na  advertência  preliminar,  que 
esta  edição  é  augmentada  na  parte  theorica  de 
um  estudo  acerca  da  maneira  de  redigir  no 
Diário  os  artigos  das  operações  mais  iisuaes  no 
commercio,  e  na  parte  pratica  de  muitas  e  va- 
riadas operações. 

Almeida  Pedroso  (Fernando  Maria  d^).  Ve- 
nerando jornalista,  antigo  redactor  do  jornal  A 
Naçãtt.  Nasceu  em  1818  na  villa  de  Mangualde  c 
falleceu  em  Lisboa  a  4  de  dezembro  de  1901.  Fo- 
ram seus  pães  Joa- 
3uim  Mariad'Almei  • 
a  Pedroso  c  D. 
Ignez  Adelaide  do 
Amaral  Pedroso.  Era 
o  pae  um  honrado 
servidor  do  Pastado 
e  um  fiel  legitimista. 
Qualidades  estas  que 
distinguiram  cgual- 
mente  a  seu  filho. 
Educado  nos  princi 
pios  religiosos  e  so- 
ciaes  do  velho  Por- 
tugal, n'elles  bebeu 
os  tradiccionacs  en- 
sinamentos da  edu- 
cação christâ,  por 
que  se  guiou  toda  a 

^  w    .   ^,Ai     tA    ^  A       5"^   vida.    Por   cii- 
t  em.ndo  Ma.U  d'Almeida  Podro.o  eumstancias      muito 

especiaes  só  aos  oito  annos  encetou  os  estudos 
primários  o  aos  quinze,  em  1833,  passou  no  seu 
exame  de  latim  no  seminário  de  Vizeu.  A  sua 
aspiração  era  a  vida  ecclesiastica.  A  mudança 
do  nosso  regimen  politico  veiu  iuterromper-lhe 
os  estudos  e  desviar-lhe  a  vocaçjlo,  por  necessi- 
dades de  familia,  á  qual  teve  de  consagrar  a  sua 
actividade  e  aptidões.  Em  1839  veiu  Fernando 
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íl'AIincida  Pudroso  com  o  pae  para  Lisboa,  onde  ]  acçíío  missionaria,  c,  passados  tempos  poderam 
estudou  rlictorica,  seguindo  em  maio  de  184()  para  i  apparecer  cm  pleno  sertão  africano  a  MissSo  de 
Coimbra,  afim  de  se  nabilitar  nos  restantes  pre-  '  Iiuilla  e  a  da  Zambezia.  Foi  um  benemérito  dii 
paratorios,  o  mie  conseguiu  em  curto  praso.  Ma-  \  Missões  do  Real  Padroado  e  até  ao  ultimo  ínf- 
triculado  na  faculdade  de  direito  em  1840  foi  :  tante  da  sua  vida  honrada  e  modelar  se  dedicou 
sempre  considerado  um  bom  estudante.  £m  1845  ,  a  tão  importante  assumpto  de  colonisaç2o,  < 


sahiu  da  Universidade  e  veiu  para  Lisboa,  onde  |  veremos.  Quando  se  constituía  alrama  nova  a£- 
por  alguns  mezcs  frequentou  o  escriptorio  do  '  ffremiaçao  de  caracter  patriótico,  logo  FenuuidD 
advogado  dr.  Emauz.  Sobrevindo  o  movimento  í  Pedroso  era  dos  primeiros  a  inscrever-se  e  a 
conhecido  pela  revolução  da  Maria  da  Fonte,  prestar-lhe  o  desinteressado  auxilio  da  sua  peiua 
Fernando  Pedroso,  então  rapaz  de  28  annos,  offe-  impolluta.  Assim  succedeu  com  a  Associação  da 
rcceu-se  para  servir  a  causa  legitimista,  e  no  .  Imprensa  de  Lisboa,  a  Associarão  da  Agrícol- 
desempenho  de  missões  importantes  junto  da  di-  |  tura,  ctc,  pertencendo  ainda  ultimamente  á  Âs- 
recoão  do  mesmo  partido,  vindo  do  Coimbra  a  ,  sociacão  dos  Jornalistas  da  capital.  Era  dezembro 
LisDoa  e  voltando  a  Coimbra,  encontrou-se  em  1  de  19C)1  cclebrou-se  nas  salas  da  Sociedade  de 
meio  das  forças  insurgentes  e  governameutacs,  ^  Gcographia  o  congresso  colonial  e  ahi  se  fez  oa- 


correndo  risco  de  vida  e  o  de  ser  preso  ás  portas 
de  Lisboa,  por  traição,  de  que  se  livrou  acolhen- 
do-se  cm  casa  amiga.  Em  1847,  organisando-sc  o 


vir,  pugnando  ardentemente  pelas  missões,  o  ve- 
nerando jornalista.  Foi  á  saída  d*uma  das  sessões 
nocturnas  doesse  congresso  que  o  atacou  o  res- 


jornal  A  Na^ão,  foi  addido  á  redacção  como  re-  friamente  de  que  foi  victima  em  poucas  horas, 
visor  com  D.  Jorge  de  Locio  e  pouco  depois  como  |  Caracter  diamantino,  sacrificando-se  nobremente 
<>ollaborador.  Em  1851  Gomes  de  Abreu  (V.  este  por  um  ideal  politico  sem  esperança,  Fernando 
nome)  e  Fernando  Pedroso  começaram  a  publica-  '  Pedroso  impoz-sc  á  consideração  e  ao  respeito 
ção  do  Catholico,  periódico  bi-mensal,  que  teve  do  '  de  quantos  o  conheceram,  pela  sua  integridade 
suspender  pela  partida  de  Fernando  Pedroso  para  j  inconcussa,  pelo  seu  cncendrado  amor  pátrio,  qae 
a  Itália  cm  1852,  em  companhia  do  marquez  de  bem  se  revela  cm  todos  os  escriptos,  de  estylo 
Abrantes,  D.  José  Maria  da  Pjedade  de  Lencas-  '  iuconfundivel,  que  deixou  nos  innumeros  periodi- 
tre,  que  desde  1848  lhe  confiara  parte  dos  nego-  ]  cos  cm  que  collaborou. 

cios  da  sua  casa  e  mais  tarde  lhe  deixou  a  tuto-  '  Almeida  Pimenta  (Francisco  Xavier).  Ba- 
ria  do  seu  successor.  Dois  annos  andou  Fernando  |  charel  formado  em  medicina  pela  Universidade 
Pedroso  percorrendo  as  cidades  da  Itália.  Em  |  de  Coimbra.  N.  na  Certa  a  2  dezembro  de  1775; 
Roma  foi  ezcellentemente  acolhido  por  Pio  IX,  f.  na  villa  do  Sardoal  a  21  d*abril  de  1839.  Ma- 
scndo  pessoalmente  convidado  para  uma  confe-  |  triculou-se  em  medicina  na  Universidade,  con- 
rencia  com  o  cardeal  Antonelli  sobre  a  situação  '  cluiu  o  curso,  e  recebeu  o  grau  de  bacharel  em 
religiosa  de  Portugal.  Por  fins  de  1854  estava  de  1798,  formândo-se  no  anno  seguinte.  Exerceu 
volta  e  para  logo  retomou  o  logar  de  collabora-  |  clinica  no  Sardoal  durante  muitos  annos.  Em  1811 
dor  da  Nação,  cmpcnhando-se  vivamente  na  quês-  dirigiu  um  hospital  em  Villa  Velha,  para  o  tra- 
tão  da  declaração  do  dogma  da  Immaculada  Con-  ;  tamcnto  d'uma  epidemia  que  se  desenvolvera  no 
ceição,en'outra8polemicas,  que  se  seguiram  como  exercito.  Promoveu  a  vaccinação  com  extraordi- 
em  1873  com  Teixeira  de  Vasconcellos.  Em  1880  '  nario  zelo,  merecendo  por  elle  ser  premiado  pela 
a  questão  ultramarina  foi  por  elle  desenvolvida  em  j  instituição  vaccinica,  como  se  mostra  na  Qmta 
24  artigos  da  Nação.  A  um  folhetim  de  Ramalho  '  dos  trabalhos  vaccinicos,  lida  na  sessão  publica  da 
Ortigão,  intitulado  A  civilização  africana,  cm  que  ;  Academia  Real  das  Sciencias,  a  24  de  junho  de 
se  desenvolviam  certas  theorias  sobre  a  intelle-  1816,  pelo  dr.  Januário  de  Mello  Franco.  Desde 
ctualidade  inferior  do  indígena,  respondeu  Fer-  .  7  d'abril  de  1813,  que  era  sócio  correspondente 
nando  Pedroso  em  vários  artigos,  colligidos  de-  |  da  Academia.  Em  1820  foi  deputado  as  cortes 
pois  cm  folheto.  Durante  a  sua  longa  vida  de  ,  «extraordinárias  e  constituintes  pela  provincia  da 
jornalista  legitimista  collaborou  em  vários  jor-  ;  Extremadura ;  foi  também  medico  do  hospital  mi- 
naes  do  partido,  como  a  Pátria  e  o  Direito,  do  '  litar  de  Abrantes.  Almeida  Pimenta  era  um  pra- 
Porto.  Foi  também  estimado  e  apreciado  corres-  i  tico  muito  hábil  e  consciencioso,  que  deixou  re- 
pondente  de  Uami  de  l<i  liéligion,  de  Paris.  '  gistados  muitos  casos  de  observação.  Escreveu  no 
Quando  em  1802  se  organisou  a  commissão  pro-  |  Jornal  de  Coimbra  o  seguinte :  Ohservaçòta  dt  tona 
motora  do  Dinheiro  de  S.  Pedro,  da  qual  foi  se-  >  prenhez,  terminada  pela  pnirefaçàn  do  feto,  vo1.it, 
cretario,  houve  quem  aggredisse  o  empenho  dos  I  pag.  213;  Observações  sobre  o  wfo  do  fr acto  do  eas- 
fieis  em  soccorrerem  o  banto  Padre,  na  estrei-  |  tauheiro  da  índia  (uKndusHypo-CaittannffifLtinn,)^ 
teza  a  que  o  reduziram  as  primeiras  invasões  dos  no  mesmo  vol.  pag.  214;  Descripção  deumafdfint, 
Estados  pontifícios.  Como  sempre,  Fernando  Pe-  (pie  ffraxson  em  yilla  Velha,  comarca  de  CaMdlo 
droso  fez  d' esta  obra  piedosa  e  filial  uma  forte  |  Brana^,  no  verão  de  ISil,  vol.  vi,  pag.  297;Oí«ter- 
e  categórica  defeza,  a  que  mal  responderam  os  '  vai^òes sobre  calcul os bili<irios,so\.Yiu^^9a\Ai^^iàg> 


seus  adversários.  Na  Sociedade  de  Geographia,  142;  Caso  de  morte,  em  consequência  dt  uma  pe- 
de que  foi  sócio  desde  cedo,  soube  canhar  no  es-  I  quena  ferida  na  barba,  no  mesmo  vol.,  pag.  148; 
pirito  geral  da  patriótica  aggremiação  a  causa  |  Carta  sobre  o  effvito  dos  batdios  da  fonte  da  íWe- 
das  missões.  Sendo  elevado  aos  conselhos  da  co-  gosa  de  liei  ver  na  elepliantiase,  ao  dr.  Castilho,  da- 
rôa  o  visconde  de  S.  Januário,  como  ministro  '  tada  do  Sardoal,  aos  9  de  junho  de  1815,  no  mes- 
da  marinha,  nomeou  uma  commissão  para  estu-  mo  vol.;  Carta  sobre  o  nso  das  aguas  sulphureoã 
dar  a  questão  das  missões  ultramarinas,  da  (|ual  nas  molejitias  de  pelle,  datada  do  Sardoal  aos  12 
foi  vogal  e  secretario  Fernando  Pedroso.  Dizer  |  de  dezembro  de  1815,  no  mesmo  vol. ;  Cosob  pra- 
nos  limites  d'este  artigo  quanto  amor  e  enthu-  ticos  sohre  a  crvação  de  meninos,  com  leite  que  não 
siasmo  dedicou  elle  a  estos  trabalhos  patrióticos  I  seja  de  nudhvr,  carta  ao  dr.  Castilho,  datada  do 
seria  impossível ;  abrangeram  todos  os  ramos  da  |  Sardoal,  aos  8  de  setembro  de  1815,  no  mesmo 
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vol. ;  Carta  aos  redactores  do  Jornal  de  Coiínhra 
sobre  o  óleo  de  mendobi  (Arachis  Hypogaea,  Linn.), 
vol.  XV,  pag.  192;  Investigações  sobre  a  natureza  e 
antiguidade  das  aguas  mineraes  de  Cabeço  de  Vide.j 
comarca  de  Avit,  nas  Memorias  da  Academia  BecU 
doA  Sdtncias  de  Lisboa,  tomo  viii,  parte  ii,  pag. 
135  a  149. 

Almeida  Pinto  (Manuel  de).  A*cerca  d'este  es- 
criptor  apenas  se  sabe  que  nasceu  em  Villa  Nova 
de  Gaya,  e  que  escreveu  em  castelhano :  Comedia, 
famosa  de  ia  feliz  restauracion  de  Portugal,  y 
fnuerte  dd  secretario  Miguel  de  Vasconcellos,  Lis- 
boa, 1649.  Os  principaes  personagens  são  os  se- 
guintes: França,  Porlugal,  infanta  Margarida, 
rei  de  Hespanna,  conde  duque,  Vasconcefíos  se- 
cretario, duque  de  Bragança,  duqueza  de  Bra- 
suca, conde  de  Penaguião,  D.  João  IV,  arce- 
bispo de  Lisboa,  Fernão  Telles  de  Menezes. 

Almeida  Ramalho  p^rancisco  de  Paula).  V. 
Ramalho  (Francisco  de  Paula  Almeida). 

Almeida  Ramos  fDima»  Thaddeode).  Formado 
na  &caldade  de  medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  em  annos  posteriores  á  reforma  da  mes- 
ma em  1772,  pelo  marquez  de  Pombal  Exerceu 
por  tempo  a  clinica  na  cidade  de  Lagos,  da  qual 
parece  ter  sido  natural,  e  onde  deixou  honrosas 
recordações  do  seu  saber  e  pratica  medica.  Pa- 
rece que  falleceu  em  1792,  em  Villa  do  Bispo, 
logar  para  onde  foi  transferido  a  titulo  de  mu- 
dança de  ares,  para  tratamento  de  ail*ecção  pul- 
monar que  padecia.  Escreveu:  Tetdativa  ajialy- 
tica  sobre  as  Aguas  thermaes  de  Monchique.  Sahiu 
impressa  no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencins 
Medicas  de  Lisboa,  i  série,  tomo  x,  pag.  3  a  12,  e 
de  pag.  65  a  78,  tendo  sido  oflerecida  á  mesma 
sociedade  pelo  fallecido  visconde  de  Almeida  Gar- 
rett, em  25' de  julho  de  1839.  Esta  obra,  escripta 
em  1789,  é  só  primeira  parte,  a  que  devia  se- 
guir-se  outra  (que  talvez  exista  mauuscripta), 
i^obrt  as  applusaçôes  therapeuticas  das  mesmas 
aguas, 

Almeida  Ribeiro  (Domingos  de).  Professor  de 
lingna  grega  no  Lyceu  Nacional  do  Porto,  por 
decreto  de  9  de  novembro  de  1841,  no  qual  ser- 
viu por  vezes  interinamente  de  reitor.  Escreveu : 
Tratado  de  contabilidade  civil  e  escrijyturação  mer- 
cantil, dividindo  aqueUa  em  três  ramos:  contabili- 
dade central,  contabilidade  provincial  e  contabili- 
dade municipal:  estabelecendo  o  primeiro  em  uma 
êó  estação,  e  nas  suas  seccionaes,  tidas  nos  diversos 
Ministérios  do  Estado;  e  o  segundo  na  respectiva 
estação  e  nas  suas  succursae^.  Ampliando  a  dou- 
trina aos  estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência. 
Tratando  a  contabilidade  e  escripturação  mercan- 
til debaixo  das  quatro  especiaes:  mercantil,  agri- 
eola,  industrial  e  fabril,  ou  o  commercio  seja  exer- 
cido por  indivíduos,  ou  por  companhias.  Offerecendo 
um  modelo  de  escripturação  mercantil,  tida  somente 
nos  três  livros  principaes;  tida  nos  mesmos  com 
uso  de  auxiliares;  abreviada  pelo  uso  das  cinco 
contas  cóUectivas;  abreviada  pelo  methodo  ameri- 
cano novamente  aperfeiçoado.  Analysando  emfim 
diversos  systemas  de  escripturação,  e  dando  um 
modelo  de  contas  correntes.  Obra  composta  por  um 
professor  do  Lyceu  Nacional  do  Porto,  e  dada  á 
í!uz  por  «#«  para  ensino  da  mocidade  e  uso  das  es- 
chotas,  se  d^tsso  for  digna.  Porto,  1860 ;  Compendio 
de  analyse  grammatical  para  uso  das  aulas  depor- 
tuguez  dos  Lyceus,  segundo  o  decreto  de  10  d'abril 
de  ídGO.  Pelo  auctor  do  Compendio  de  contabilidade 


civil  e  escripturação  mercantil,  para  uso  das  aulas 
do  Commercio  e  Administração  publica.  Publicado 
por  ###,  Porto,  1860 ;  Manual  do  aprendiz  de  Com- 
mercio, dividido  em  quatro  livros :  trata  o  primeiro 
do  commercio  e  seus  diversos  ramos :  dos  commer- 
ciantes  e  suas  diversas  classes;  das  mercadorias  e  suas 
principaes  espécies;  dos  diversos  usos  do  commercio; 
das  moedas,  pesos  e  medíd<is;  e  finalmente  dando 
noticia  da  moeda  estrangeira,  e  do  cambio  reciproco 
entre  as  principaes  praças  de  commercio. —  Trata 
o  segundo  livro  da  Geographia  commercial;  o  ter- 
ceiro da  Arithmetica  commercial,  e  o  quarto  da 
theoria  dos  contratos  mercantis,  ou  principios  ge- 
raes  de  direitos.  Obra  composta  por  um  professor 
do  Lyceu  Nacional  do  Porto,  auctor  dp  «Tratado 
de  Contabilidade  Civil»>  c  do  oj)tLsctd<mAusãy8e 
grammatical»;  publicada  por  ***para  ensino  da 
mocidade  e  uso  das  escholas.  Porto,  1865.  Estas 
obras  revelam  muito  estudo  profissional  e  amor  á 
sciencia,  com  innegavel  zelo  pelos  melhoramentos 
da  iustnicçHO  publica  nos  ramos  de  que  tratam. 
Em  1869,  consta  que  Almeida  Ribeiro  publicara 
um  extenso  e  muito  desenvolvido  relatório  ou  pa- 
recer acerca  das  reformas  que  convinha  introdu- 
zir entre  nós  nas  disciplinas  e  methodo  de  ensino, 
tanto  primário  como  secundário.  Este  trabalho 
sahiu  com  o  seu  nome,  que  nos  outros  occultara. 

Almeida  Ribeiro  (Domingos  Cândido  de).  Ha- 
bilitado com  as  cartas  do  curso  de  Commercio 
pela  Academia  Polytechnica  do  Porto,  e  de  phar- 
maceutico  de  primeira  classe  pela  Escola  Medico- 
Cirurgica  da  mesma  cidade;  guarda-livros  da  de- 
legação da  Companhia  de  Credito  Predial. — E' 
natural  do  Porto.  Escreveu;  Os  meus  primeiros 
estudos  sobre  administração  jmblica  no  tocante  á 
Fazenda.  Offerecidos  aos  Pares  do  reino  e  aos  se- 
nhores Deputados  da  nação  2)ortugueza,  Porto, 
1868;  Dissertação  sobre  a  descentralisação  da 
adminintração  da  Fazenda,  e  organisação  admi- 
nistrativa que  melhor  lhe  quadra.  Apresentada 
como  candidato  ao  concurso  para  a  siòstituição  da 
11.*  e  12.*  cadeiras  da  Academia  Polytechnica  do 
Porto,  Porto,  1868. 

Almeida  Sandoval  (Cândido  de).  Jornalista, 
que  parece  ter  vivido  no  estrangeiro,  porque  cm 
1815  publicou  em  Inglaterra,  no  Investigador por- 
tuguez,  um  artigo  intitulado :  Elementos  d*uma  lin- 
gua  musical.  (V.  Cândido  d^ Almeida).  Vindo  para 
Lisboa,  exerceu  a  profíssáo  de  professor  de  mu- 
sica. No  anuo  de  1822  publicou  em  Lisboa  um 
periódico  com  o  titulo  de :  O  Patriota  Sandoval, 
diário  politico,  scientifíco  e  philosòphico,  cnjo 
primeiro  numero  sahiu  no  dia  sete  de  janeiro;  o 
jornal  pouco  tempo  durou.  Publicou  artigos  viru- 
lentos em  opposição  ao  governo,  atacando  ener- 
gicamente e  até  com  injurias  pessoaes  alguns 
ministros  e  deputados.  O  jornal  foi  querellado, 
Almeida  Sandoval  chamado  aos  tribunaes  pelo 
crime  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa,  porém, 
receando  ser  condemnado,  fugiu  do  reino,  onde  só 
voltou  depois  de  abolida  a  constituição,  em  julho 
de  1823,  tendo  sido  acclamado  o  governo  absoluto. 
Começou  então  a  publicar  outro  jornal,  de  que  só 
sahiram  cinco  números  com  o  titulo :  O  oractdo : 
Periódico  dos  debates  politicos,  scientificos  e  litte- 
rarios,  1823;  o  primeiro  numero  sahiu  a  21  de 
julho.  Em  seguida  publicou  um  pamphleto  tam- 
bém com  o  nome  de  Oráculo,  em  que  aggredia 
asperamente  vários  personagens,  que  tinham  a 
confiança  d'el-rci,  combatendo  também  com  acri- 
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monia  José  Agostinho  de  Macedo.  Teve  nova 
perseguição,  o  que  o  obrigou  a  fugir  outra  vez  de 
Portugal.  Desde  então  nao  houve  mais  noticias  a 
seu  respeito,  o  seu  nome  desappareceu  do  jorna- 
lismo, e  não  se  sabe  se  morreu  em  Portugal  ou 
no  extrangeiro. 

Almei&  Santos  (António  (T Almeida  Santos, 
barão  de).  Capitalista.  O  titulo  foi  concedido  por 
decreto  de  27  de  setembro  e  carta  de  õ  d'outu- 
bro  de  1882. 

Almeida  Serra  (Fedro  Paulo  de).  Presbytero 
secular,  bacharel  em  theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Km  1822,  sendo  vigário  na  freguezia 
de  Correllos,  foi  eleito  deputado,  pelo  circulo  de 
Vizeu.  Publicou :  Motlu^do  de  ajudar  os  moribun- 
dos, recoj^lndo  de  vários  auctores,  t  fructo  d^*  um 
largo  uso,  e^cripto  em  latim  pelo  P.  João  Polanco, 
e  traduzido  cm  portuf/uez,  Lisboa,  18()2. 

Almeida  e  Silva  (Sebantião  de).  Doutor  em 
medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  cm  25 
de  junho  de  1818,  já  hoje  fallecido.  Era  natural 
de  Coimbra,  e  filho  de  Francisco  de  Almeida  e 
Silva.  Foi  lente  na  mesma  Universidade. 

Almeida  Silva  (Vicente  Joné  de  Seiça).  Douto- 
rado em  cânones,  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  23  de  julho  de  1837.  Era  natural  de  S.  Silves- 
tre, districto  de  Coimbra,  e  filho  de  Jos«'í  Manuel 
de  Seiça.  Foi  lente  na  Universidade,  e  é  já  fal- 
lecido. 

Almeida  Tito  (Pedro  de).  Era  um  dos  mais 
notáveis  e  experimentados  commandantes  da  ma- 
rinha mercante  portugueza,  contemporâneo.  N. 
na  Ilha  do  Sal,  do  archipelago  de  Cabo  Verde, 
em  1846,  f.  em  Lisboa,  em  1891.  Excellente  offi- 
cial,  iutrí>pido  c  arrojado  como  poucos,  instruído 
como  qualquer  official  da  nossa  marinha  de 
guerra,  attencioso  e  afiavel  para  os  subordinados. 
O  capitão  Almeida  Tito  era  considerado  e  esti- 
mado de  todos.  Casou  com  D.  Maria  Luiza  d*01i- 
veira  Tito,  filha  d'um  antigo  commandante  da 
marinha  mercante,  chamado  Oliveira,  que  fizera 
longas  viagens  em  navio  de  vóla,  a  Moçambique 
e  á  índia. 

Almeida  Valle  (Henrique  do  Couto).  Douto- 
rado em  philosophia  a  19  de  julho  de  1840 ;  já 
hoje  fallecido.  Era  natural  de  Villa  Nova  de 
Tazem,  districto  de  Vizeu.  e  filho  de  António  José 
de  Castro.  Foi  lente  na  Universidade. 

Almeida  e  Vasconcellos  (Gabriel).  Doutor 
em  direito  civil,  e  advogado  de  causas  forenses. 
Nat.  do  Porto.  Escreveu:   AUegação  de  Direito 
pelo  marqucz  de   Villa-real  D.  Luis  de  Menezes 
<ymtra  U.  Carlos  de  Noronha  e  sua  mulher,  em  que 
inpugnam  os  embargtts  com  que  vieram  sobre  a  sue- 
cessão  da  casa  de  Villa-real. . .  Lisboa,  1640;  In- 
formação por  parte  de  I).  João  Luis  de  Menezes 
na  causa  que  corre  sobre  a  successão  do  morgado 
instituído  pelo  bispo  de  Lisboa  D.  Jttão  Martins 
de  Soalhães,  Lisboa,  1646 ;  Segunda  informação  de 
Direito  em  defensão  da  primeira,  por  parte  de 
D.  Joãf>  Luis  de  Vasconcellos  e  Menezes;  e  respos-  i 
tas  á  Kxpostidação  apologética  do  dr.  Clemente  \ 
Félix,  Lisboa,  1648;  AUegaçãit  na  qual  se  nuM-  j 
tra . . .   Cíwu/  o  dinheiro  d(>s  quartéis  da  ordem  de  \ 
Christo  se  não  pôde  gastar  mais  que  nas  obras  e  ! 
fabrica  do  cfm  vento  de  Thomar. . .  Sahiu  no  Me-  j 
mortal  do  geral  da  ordem  de  Christo. 

Almeida  e  Vasconcellos  (Jeranymo  Dias  de  ' 
Azevedo   Vasqnes  de).  V.  Podevtes  (1."  visconde  e 
i."  conde  de).  i 
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Almeida  e  Vasconcellos  (José  Joaquim  Pt- 
reira  de).  Escriptor  do  século  XIX,  que  pablicon 
um  Compendio  elementar  de  Grammatica  latina, 
confeccionado  sobre  as  bases  dos  que  até  hojt  im 
sahido  à  luz,  e  convenientemente  reformado,  Porto, 
1849. 

Almeida  e  Vasconcellos  (Miguel  Ribeiro  de). 
Doutor  em  cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, cónego  na  síi  da  mesma  cidade.  N.  em  Santa 
Eulália,  districto  administrativo  da  Guarda,  adO 
de  setembro  de  1798,  f.  a  29  de  março  de  1861. 
Era  filho  de  Gaspar  Ribeiro  de  Vasconcelloi  e 
Almeida,  moço  fidalgo  da  Casa  Real.  A  data  do 
doutoramento  é  de  18  de  junho  de  1820;  tomoo 
posse  do  canonicato  em  17  d*abril  de  1820.  Ko 
anno  de  1826  regeu  a  cadeira  do  direito  pátrio 
na  Universidade,  em  substituição  extraordinária, 
na  falta  do  lente  proprietário  dr.  Pedro  Paulo  de 
Figueiredo  e  Mello,  qtf^  foi  depois  arcebispo  de 
Hraga  e  cardeal.  Em  1857  foi  atacado  amna 
doença  grave,  que  se  repetiu  no  anoo  seguinte, 
deixando-o  completamente  impossibilitado,  falle- 
cendo  três  annos  depois.  O  dr.  Almeida  e  Vas- 
concellos era  soeio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e  effectivo  do  lu- 
tituto  de  Coimbra,  onde  foi  director  da  classe  de 
sciencias  moraes  etc.  Escreveu :  Noticia  kiêtorita 
do  monteiro  da  Vaccariça  doado  á  Sé  de  Coimbra 
em  JOÍ^f  e  da  série  chromAogica  dos  biiqHtê  íTesta 
cidade  -desde  J(Mj4,  etn  que  foi  tomada  aos  mouras. 
Parle  I,  Lisboa,  1854;  Parte  IT,  que  contém  a 
chronoliHfia  dos  bispos,  de*de  D.  Paterno,  (1080) 
até  D.  Martinho  (11S3),  Lisboa,  1855;  Parte  Uh 
que  tracta  do  bispo  D.  Pedro  Soares  (1192  a  123S), 
Lisboa,  1857.  As  mesmas  três  partes  andam  in- 
sertas nas  Memtvrias  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias; Apontamentos  biographicos  sobre  o  unsso  in- 
signe poeta  IjUÍz  de  Camões,  offerecidos  ao  InHituto 
de  Coimbra,  Coimbra,  1854.  Sahiram  também  no 
Instituto,  vol.  III,  n."»  10  a  12;  Memoria  histórica 
e  critica  sobre  a  revolução  de  1246,  que  tirou  a  e(h 
roa  a  D.  Sancho  II  para  a  dar  a  D.  Affonso  III. 
Sahiu  no  vol.  iv,  do  Instituto,  e  publicou-se  em 
separado,  em  Coimbra,  1856;  Carta  aos  redado- 
rejf  do  Instituto,  respondendo  a  outra  inserta  no 
n.^"  17  do  vol.  IV,  em  que  Alexandre  Herculano 
censurara  a  referida  Memoria.  Sahiu  também  no 
vol.  IV,  n.*'  21. 

Almeidlnha  (João  Carlos  do  Amaral  Osório  de 
Souza  Pizarro,  :?.*»  barão  e  1.^  viscfmdede).VBiáo 
reino,  por  carta  de  5  de  março  de  1853,  tomando 
posse  na  respectiva  camará,  na  sessão  de  7  de 
março  do  referido  anno,  senhor  do  vinculo  do  Es- 
pirito Santo  de  Almeidinha,  instituído  por  Gas- 
par Paes  do  Amaral,  fidalgo  da  Casa  Ueal,  e  de 
outros  vincules,  por  successão.  N.  a  13  de  marco 
de  1822;  era  filho  do  l.*"  barão  do  mesmo  título, 
José  Osório  do  Amaral  Sarmento  e  Vasconcellos 

ÍV.  cifse  titulo),  e  de  D.  Maria  Bencdicta  de  Sonsa 
iuevèdo  Pizarro.  Casou  a  25  de  fevereiro  de  1838 
com  D.  Maria  Henriqueta  de  Souza  Botelho  Pi- 
zarro, sua  prima,  filha  de  Balthazar  de  Souza  Bo- 
telho e  Vasconcellos,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  em  virtude  do  seu  casamento,  alvará  de  6 
d'outubro  de  18(J6,  filho  de  Jorge  Coelho  de  Vas- 
concellos; coronel  de  infantaria,  commendador 
das  ordens  de  Christo  e  de  N.  S.*  da  Conoeiçlo, 
senhor  do  vinculo  da  quinta  de  S.  João  das  Fer- 
rarias, em  Pombal,  >inculo  que  se  diz  ter  sido 
instituído  em  1551,  pelo  capitão  Jorge  Botelho 
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do  Mello,  casado  com  D.  Maria  Rita  de  Souza 
Quevedo  Pizarro,  açafata  da  infanta  D.  Maria 
Francisca,  terceira  filha  de  D.  José  I.  Tendo 
enviuvado  em  5  de  junho  de  de  1862,  o  visconde 
de  Almeidinha  passou  a  segundas  núpcias  com 
D.  Victoria  Catalá  de  Asensio  y  Domenech,  na- 
tural de  Málaga,  que  falleceu  em  Lisboa  a  24  de 
julho  de  1874,  filha  de  D.  Pedro  Catalá,  commen- 
dador  de  numero  da  ordem  militar  de  Santo  Her- 
menegildo, e  condecorado  com  a  cruz  da  ordem 
militar  de  Fernando  e  Mérito*,  cavalleiro  da  dis- 
tincta  ordem  de  Carlos  III,  e 
da  real  ordem  americana  de  Isa- 
bel a  catholica;  brigadeiro  do 
exercito  hespanhol;  sua  mãe 
era  D.  Gertrudes  de  Asensio 
y  Domenech,  de  Valência.  Do 
primeiro  matrimonio  houve 
três  filhos:  Gaspar  do  Amaral, 
fidalgo  da  Casalieal  porsucces- 
são  a  sciís  maiores;  -senhor  do 
vinculo  da  quinta  de  S.  João 
das  Ferrarias, em  Pombal,  como 
successor  de  sua  mae,  e  her- 
deiro da  casa  d'Almeidinha ; 
casou  em  julho  de  1877  com  1). 
Elvira  de  Miranda,  e  f.  em  Pombal,  a  24  d'agosto 
de  1880.  José  Osorio,fidalgo  da  Casa  Real  por  suc- 
cessSo  a  seus  maiores;  casado  com  sua  prima,  D. 
Maria  Adelaide  da  Cunha  e  Mello,  filha  e  herdeira 
de FranciscoBarbosadaCunhae Mello,  c  desuamu- 
IherWFeliciana  Adelaide  Barbosa  Lobo  de  Castro, 
fklleceu  em  Pombal  a  2  de  julho  de  1881.  Al- 
fredo do  Amaral,  fidalgo  da  Casa  Real  por  succes- 
sSo  a  seus  maiores,  casado  com  D.  Emilia  Tineo, 
natursd  de  Pontevedra,  filha  de  Pedro  Tineo, 
de  Havana,  abastado  capitalista  c  banqueiro  na 
ilha  de  Cuba.  Do  segundo  matrimonio  houve 
também  três  filhos:  D.  Laura,  Carlos  e  Fer- 
nando. O  visconde  d*Almeidinha  era  grã-cruz  da 
ordem  americana  de  Isabel  a  Catholica  de  Iles- 

Sanha;  a  concessão  de  mais  uma  vida  no  titulo 
e  barão  d' Almeidinha  foi  feita  pelo  decreto  de 
10  de  novembro  de  1852,  elevado  a  visconde  por 
decreto  de  20  e  carta  de  25  de  dezembro  de  1805. 
O  visconde  d*Almeidinha  foi  governador  civil  do 
districto  de  Coimbra. 

AlwiAMInhft.  (José  Osorio  do  Amaral  Sarmento 
e  VasconceUos,  í.°  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real  por  successâo  a  seus  maiores,  senhor 
do  morgado  do  Espirito  Santo,  casa  d'Almeidi- 
nha,  par  do  reino,  coronel  de  cavallaria.  N.  a  25 
de  julho  de  1786,  f.  a  21  de  janeiro  de  1844.  Era 
filho  de  Simeão  do  Amaral  Osório,  fidalgo  da  Casa 
Real,  em  attenção  á  nobreza  dos  seus  ascenden- 
tes, e  aos  seus  serviços  como  capitao-mór  do  con- 
celho de  Azurara  da  Beira,  por  alvará  de  10  de 
fevereiro  de  1803,  senhor  do  vinculo  do  Espirito 
Santo,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo; 
sua  mSe  era  D.  Anua  Maria  de  Gusmão  Correia 
de  Vasconcellos.  O  barão  d' Almeidinha  assentou 
praça  no  exercito  em  julho  de  1808,  sendo  reco- 
nhecido cadete,  promovido  a  alferes  em  1810,  e 
em  1812  a  tenente.  Pertencendo  ao  regimento  de 
cavallaria  11  tomou  parte  na  guerra  peninsular; 
ficando  prisioneiro  em  Almeida  no  anno  de  1810, 
conseguiu  evadir-se  e  juntar-se  novamente  aos 
•eus  camaradas.  Foi  promovido  a  capitão  em  1817; 
entrou  nas  campanhas  de  182G  e  1827,  e  emi- 
grando pela  Galliza  para  Inglaterra,  seguiu  para 
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a  ilha  Terceira,  onde  desembarcou  a  7  de  marco 
de  1829.  Acompanhando  o  exercito  liberal,  esteve 
na  defeza  das  linhas  do  Porto,  sendo  comman- 
dante  d*um  dos  batalhões  provisórios.  Em  julho 
de  1833  já  era  tenente  coronel,  c  a  24  do  refe- 
rido mez  foi  promovido  a  coronel.  Por  carta  régia 
de  3  de  março  de  1842  teve  a  nomeação  de  par 
do  reino,  de  que  não  chegou  a  tomar  posse  nem 
mandou  registar  a  carta  regia  na  secretaria  da 
respectiva  camará.  Foi  agraciado  com  o  titulo  de 
barão  d' Almeidinha,  por  decreto  de  4  de  março, 
e  carta  de  28  d'agosto  de  1840.  Nomeado  com- 
mandante  de  cavallaria  8,  conservou-se  no  ser- 
viço activo  até  novembro  de  1843,  anuo  em  que  os 
seus  soffrimentos  o  obrigaram  a  retirar-sc,  falle- 
cendo  pouco  tempo  depois.  O  barão  d* Almeidinha 
era  commendador  da  ordem  d'Aviz,  condecorado 
com  a  medalha  de  duas  campanhas  da  guerra  pe- 
ninsular, e  por  Sua  Magestade  Catholica,  na  bata- 
lha de  Victoria,  realisada  a  21  de  junho  de  1813. 
O  seu  brazão  d'armas  consta  d'um  escudo  partido 
em  pala;  na  primeira  as  armas  dos  Osorios — em 
campo  de  oiro  dois  lobos  sanguinhos  passantes; 
na  segunda  as  armas  dos  Amaraes — em  campo 
de  oiro  seis  luas  minguantes  azues  com  as  pon- 
tas para  baixo,  postas  em  duas  palas. 

Almeidinha.  Aldeia,  na  freg.  de  S.  Julião  em 
Mangualde.  Está  situada  no  valle  formado  pelas 
serras  do  Cabeço  de  Santo  Amaro  e  Penedo  do 
Cuc/)f  onde  passa  o  ribeiro  das  Presas;  em  Al- 
meidinha ha  uma  capclla  dedicada  a  Santo  An- 
tónio, junto  da  qual  corre  a  fonte  do  Amieiro, 
cuja  agua  é  uma  das  melhores  da  província  da 
Beira  Alta.  Próximo  da  aldeia  houve  um  cas- 
tello  moirisco  que  foi  destruído  pelos  primeiros 
monarchas  portuguezes;  edificou-se  alli  uma  ca- 
pclla, com  a  invocação  de  N.  S.'  do  Castello,  que 
ainda  hoje  existe.  A  camará  de  Vizcu  era  obri- 
gada a  vir  todos  os  annos  visitar  a  capella,  na 
segunda  oitava  do  Espirito  Santo.  Almeidinha  é 
abundante  de  aguas  que  rebentam  das  serras, 
formando  o  ribeiro  de  Presas,  que,  recebendo  de- 
pois o  nome  de  Mcsquitella,  morre  no  Mondego. 
li  Aldeia,  na  freg.  de  Cunha  Alta,  cone.  de  Man- 
gualde, situada  na  raiz  da  serra  da  Teixugueira. 
.||  Pov.  na  freg.  de  Jarmello,  cone.  da  Guarda. 

AlmeijoaAras  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov.  da 
freg.  de  Paderne,  cone.  de  Albufeira. 

Almeirim  (Manuel  Nunes  Braamcamp  Freire, 
2.*"  barão  de).  Moço  fidalgo  com  exercício  na  Casa 
Real,  por  successâo  de  seus  maiores;  abastado 
proprietário  no  districto  de  Santarém;  deputado 
na  legislatura  de  18G5  a  1868,  bacharel  formado 
nas  faculdades  de  mathematica  e  de  philosophia 

Sela  Universidade  de  Coimbra.  N.  a  29  de  julho 
e  1838;  filho  do  primeiro  barão  de  Almeirim, 
Manuel  Nunes  Freire  da  Rocha,  (V.  adeante),  o 
de  D.  Luiza  Maria  Joanna  Braamcamp.  Casou  o 
2."  barão  d'Almeirim,  em  30  d'outubro  de  18(52, 
com  D.  Carolina  Sophia  Shannon,  filha  de  Tho- 
maz  Mac-Donall  Shannon,  negociante  de  grosso 
tracto  na  praça  de  Lisboa,  e  de  D.  Isabel  Wea- 
ver.  O  titulo  de  barão  d'Almeirim  foi  renovado 
pelo  decreto  de  10  d*outubro  de  1860,  e  carta  de 
11  de  setembro  de  1862.  O  brazão  d'armas  foi 
concedido  a  seu  avo,  Manuel  Nunes  Gaspar,  por 
alvará  de  12  de  outubro  de  1802,  e  compoe-se  do 
seguinte :  um  escudo  com  as  armas  dos  Freires 
—  em  campo  verde  uma  banda  vermelha  coticada 
de  ouro,  sahindo  das  boccas  de  duas  serpes  do 

309 


ALM 


ÂLM 


Braxio  do  baiSo  de 
Almeirim 


mesmo  metal,  armadas  de  sanguinho — Timbre, 
dois  pescoços  de  serpes  também  de  ouro,  torcidos 
um  com  o  outro  voltados  eui  fugida,  armados  de 
sanguiuho,  e  por  diflFerença  uma  brica  de  prata 
com  um  bezante  azul. 

Almeirim  (Manuel  Nunes  Freire  da  liocha,  ^." 
barão  de).  Do  conselho  de  S.  M. ;  fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  por  succcssâo  a  seus  maiores; 
terceiro  senhor  do  Prazo  das  Lameiras;  caval- 
leiro  professo  na  ordem  de  Christo ;  deputado  em 
varias  legislaturas,  administrador  geral  do  dis- 
tricto  de  Santarém.  N.  n'csta  cidade  a  28  de  se- 
tembro de  1806;  f.  a  16  de  julho  de  1859.  Era  fi- 
lho  de  Manuel  Nunes  Gaspar,  fidalgo  da  Casa 
Real ;  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  ca- 
pitao-móresargento-mórdas 
ordenanças  da  villa  de  San- 
tarém :  sua  mâe  era  D.  Rita 
Marianna  Giralda  Freire. 
Casou  a  28  d'outubro  de  1835, 
com  D.  Luiza  Maria  Joanna 
Braamcamp,  filha  de  Ansel- 
mo José  Braamcamp  d*Al- 
meida  Castello  Branco,  que 
era  filho  inais  novo  do  1.* 
barão  de  Sobral,  e  fez  parte 
do  governo  liberal,  como  mi- 
nistro dos  negócios  estran- 
geiros, quando  cm  31  de  ja- 
neiro de  1821  foi  decretada 
a  regência  pelos  constituin- 
tes; fidalgo  da  Casa  Real 
por  successSo  a  seus  maio- 
res, commendador  dos  moinhos  de  Soure  na  or- 
dem de  Christo,  coronel  das  extinctas  milicias, 
deputado  em  varias  legislaturas ;  era  casado  com 
D.  Maria  Braamcamp  d'Almeida  Castello  Branco, 
sua  prima,  filha  de  José  Francisco  Braamcamp 
d'Almeida  Castello  Branco,  par  do  reino.  O  ti- 
tulo de  barão  d'Almeirim  foi  concedido  a  23  d'ou- 
tubro  de  1837. 

Almeirim.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
sede  de  cone,  com.  e  districto  de  Santarém,  pa- 
triarc.  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg.  (S.  João  Ba- 
ptista), com  1:880  fogos.  Pertence  á  primeira  di- 
visão militar,  e  ao  quinto  districto  de  reserva  do 
exercito  efl^ectivo  com  a  sede  em  Santarém.  Tem 
est.  post.  e  telegr.  com  serviço  de  emissão  e  pa- 
gamento de  vales  do  correio  e  telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e  obrigações,  e  de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  a  R.  A. 
L.  e  R.  A.  N.  O  cone.  comprehende  quatro  fre- 
guezias,  com  13:940  hab.,  sendo  7:167  do  sexo 
masc.  e  6:773  do  fem.,  n'uma  supcrficie  de  31:427 
hect  Dista  5  k.  da  sede  do  distr.  As  freguezias 
são  as  seguintes:  S.  João  Baptista,  com  6:085 
hab.,  sendo  3:138  do  sexo  masc.  e  2:947  do  fem.; 
Santo  Eustáquio  de  Alpiarça,  com  5:835  hab., 
sendo  2:973  do  sexo  masc,  e  2:862  do  fem. ;  Santa 
Martha,  Bemfica,  com  1:367  hab.,  sendo  691  do 
sexo  masc,  e  676  do  fem. ;  Santo  António  da  Ra- 
poza,  com  653  hab.,  sendo  365  do  sexo  masc,  e 
288  do  fem.  A  villa  está  situada  n'uma  planicie 
ciue  se  estende  até  ao  Tejo,  e  é  banhada  pelo  rio 
Alpiarça.  Foi  fundada  pelo  rei  D.  João  I,  em 
1411,  em  um  sitio  a  que  os  moiros  chamavam 
Af'Meirim,  nome  próprio  de  homem.  Teve  prin- 
cipio n'um  palácio  que  o  referido  monarcha  alli 
mandou  constniir,  com  esplendidos  e  vastissimos 
jardins.  Mais  tarde,  I).  Manuel  ampliou  este  pa- 
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lacio,  tomando-o  residência  de  inverno,  atir&- 
hindo  para  aquelle  local  aprazivel  e  ameno  os  fi- 
dalgos da  sua  corte;  fòram-se  então  edificando 
boas  casas  e  oxcellentes  quintas,  em  toroo  do  pa- 
lácio reíil.  A  coutada,  que  pertencia  á  regia  resi- 
dência, creava  toda  a  qualidade  de  caça  grossa  c 
miúda,  e  era  guardada  por  muitos  couteiros.  Em 
1430,  I>.  Duarte,  sendo  ainda  infante,  mandoo 
construir  uma  torre,  que  deveria  ser  gigantesca, 
se  se  concluísse;  porém,  ao  chegar  a  metade  da 
altura  projectada,  D.  João  I,  sen  pae,  ordenon 
que  a  demolissem,  por  ver  que  não  ncava  perfei- 
tamente direita.  Parece  que  se  não  pensou  maii 
na  construcção  da  torre.  D.  Manuel  ainda  edifi- 
cou outro  palácio  e  um  castello.  Em  1527,  D. 
João  III  fundou  uma  egreja  e  um  hospital,  em 
honra  de  N.  S.*  da  Conceição  e  dos  martyres 
S.  Roque  e  Sebastião,  com  uma  confraria,  que 
tinha  por  fim  soccorrer  com  esmolas  os  cortezaos 
pobres  e  as  viuvas  nobres,  cujos  maridos  morres- 
sem servindo  a  pátria.  Para  a  caridosa  e  hamani- 
taria  instituição  entraram  a  rainha  D.  Catharioa, 
os  infantes  D.  Luiz,  D.  Aifonso,  D.  Henrique  c 
D.  Duarte,  a  infanta  D.  Maria,  o  damie  de  Bra- 
gança, e  quasi  todos  os  fidalgos  de  Lisboa.  Al- 
meirim era  vigararia  do  real  padroado,  com  um 
coadjuctor  da  mesma  apresentação,  a  qnem  se 
dava  annualmente  12^000  réis  em  dinheiro,  dois 
moios  de  trigo,  um  de  cevada  c  a  quarta  parte 
das  oftcrtas;  tinha  também  um  thesour atro  com 
12Í0(H)  réis,  um  moio  de  trigo  e  parte  das  oÉFcfr- 
tas.  Por  Almeirim  passava  uma  das  inas  Hiilita* 
rc8  rmnamis,  que  de  Lisboa  se  dirigiam  a  Mérida 
Tem  apparecido  vários  marcos  milliarios,  dedi- 
cados ao  imperador  Trajíino.  Na  villa  d'Almei- 
rim  tcm-se  dado  importantes  factos  da  nossa  his- 
toria. D.  João  III  reuniu  cortes  a  31  de  janeiro 
de  1544,  para  o  juramento  do  principe  D.  João, 
como  herdeiro  da  coroa.  O  principe,  porém,  não 
chegou  a  subir  ao  throno,  por  ter  fallecido,  ainda 
em  vida  de  seu  pae,  a  2  de  janeiro  de  1554.  No 
anno  de  155.'i,  casara  com  a  princeza  D.  Joanna, 
fillia  do  imperador  Carlos  V.  Era  o  pae  de  D.  Se- 
bastião, (|uc  succcdeu  no  throno  a  seu  avô,  D. 
João  III.  O  cardeal  rei  D.  Henrique  reuniu  cor- 
tes, por  causa  da  succcssão  da  coroa,  a  11  de  ja- 
neiro dií  1580,  depois  de  íis  ter  reunido  em  Lis- 
boa, cm  157í>;  n'esse  mesmo  anno  havia  nomeado 
uma  regência  com})osta  de  cinco  governadores, 
prevenindo  o  caso  da  sua  morte.  D.  Henrique 
fallcceu  cm  Almeirim  a  31  de  janeiro  de  1580,  e 
a  ref^encia  dissolveu  as  cortes,  a  15  de  março  se- 
guinte. Os  pretendentes  ao  throno  de  Portugal 
eram  oito,  sendo  cinco  netos  d*el-rei  I).  Manuel: 
D.  António,  prior  do  Crato,  filho  illegitimo  do  in- 
fante D.  Luiz :  D.  Catharina,  duqucza  de  Bra- 
gança; o  duque  de  Saboya;  o  duque  de  Parma; 
Filippe  II,  de  Hespanha;  Isabel,  rainha  de  In- 
glaterra. ()  papa  Gregório  XIII  o  Catharina  de 
Medicis,  rainha  de  França.  Em  Almeirim  tam- 
bém se  rcalisou  o  casamento  da  infanta  D.  Isa- 
bel com  o  imperador  Carlos  Y,  e  o  do  sen  filho, 
D.  Filippe  II,  e  mais  tarde  I  de  Portugal,  com 
infanta  D.  Maria.  Foi  egualmente  n*csta  villa, 
que  nasceu,  cm  23  de  fevereiro  de  1526,  o  cele- 
bre padre  jesuita  D.  Gonçalo  da  Silveira,  filho 
do  primeiro  conde  de  Soutello,  D.  Luiz  da  Sil- 
veira, e  de  sua  mulher  D.  Brites  de  Noronha. 
D.  Gonçalo  era  doutor  (>m  theologia;  depois  de 
prestar  grandes   serviços   á   religião,  tauto  em 
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Portugal  como  na  Ásia,  recebeu  martyrio  na  ci- 
dade do  Monomotapa,  no  dia  16  do  março  de 
1561,  tendo  apenas  36  annos  de  edade.  A  6  k.  ao 
sul  da  villa  existiu  o  convento  da  Senhora  da 
êSerrOf  de  dominicanos,  que  fora  fundado  por 
D.^  Manuel  pelos  annos  de  1Õ20.  E'  hoje  pro- 

Eriedade  do  sr.  conde  de  Sobral.  A  egreja  c  o 
ospital  da  Misericórdia  fôram  construidos  por 
D.  João  III,  cm  155().  Almeirim  soffreu  muito 
com  o  terremoto  de  1531.  Por  muitos  annos  foi 
o  retiro  mais  predilecto  dos  nossos  soberanos, 
durante  o  verão,  promovendo  grandes  caçadas, 
correrias  e  outras  diversões.  A  charneca  ou  matta 
onde  caçavam,  tem  sido  pouco  a  pouco,  reduzida 
a  cultura.  N'aquella  villa  deu-sc,  em  12  de  julho 
de  1491,  a  morte  desastrosa  do  príncipe  D.  Af- 
foDso,  filho  único  d'el-rei  D.  João  II  (V.  Affonao). 
O  infante  D.  Miguel  também  preferia  Almeirim 
para  os  seus  divertimentos  tauromachicos,  c  era 
Diuito  frequente  encontral-o  n'uma  propriedade 
que  existe  nas  proximidades,  chamada  o  Casal 
hrancoy  pertencente  ao  sr.  conde  de  Sobral.  Con- 
ta-se  que  no  dia  em  que  se  feriu  a  batalha  do 
Santa  Maria  de  Almoster,  D.  Miguel  assistia  a 
uma  tourada  era  Almeirim.  A  villa  fíca  ligada  a 
Santarém,  por  uma  extensa  ponte  construída  ha 
annos ;  a  estrada  é  deveras  encantadora  *,  parece 
um  tunncl  de  verdura,  com  imniensa  e  elevada 
abobada;  n'outras  partes  a  abobada  afasta-se. 
deixando  ver  os  choupos  esguios  e  direitos,  de 
grande  altura,  avistando-se  apenas  por  pe((uenos 
intervallos,  o  firmamento,  assemelhando-se  a  um 
estreito  riacho  azul.  Nas  proximidades  da  villa 
ha  diversas  quintas,  sendo  uma  das  mais  impor- 
tantes a  que  pertence  hoje  á  sr.»  condessa  da  Jun- 
queira, com  uma  notável  plantação  de  amoreiras.  A 
villa  è  cortada  por  três  magnificas  estradas  que 
dáo  communicaçâo  para  as  importantes  povoa- 
ções d' Alpiarça,  Chamusca,  Bemíica,  Muge,  Salva- 
terra, Benavente,  Coruche,  e  todo  o  Alemtejo.  As 
ruas  são  amplas  e  macadamisadas ;  o  edifício  da 
camará  municipal  é  vastíssimo;  edificação  an- 
tiga e  de  boa  apparencia:  tem  muitas  dependên- 
cias, onde  estão  estabelecidas  todas  as  respecti- 
vas repartições  da  sede  do  concelho.  A  egreja 
matriz  é  pequena  para  a  actual  população.  A 
praça,  circumdada  de  copadas  acácias,  apesar  de 
ter  a  um  canto  organlsado  o  mercado,  ó  o  pas- 
seio da  villa,  e  onde  se  fazem  as  festas  e  arraiaes. 
Almeirim  não  é  das  terras  mais  felizes  com  res- 
peito a  agua  potável.  Nas  proximidades  não  se 
encontra,  e  so  poderá  vir  de  longe  com  multas 
diíliculdades  e  bastante  despeza.  A  maior  parte 
da  população  abastece-se  d'uma  fonte,  que  se  vi*; 
na  estrada  de  Santarém,  junto  á  villa.  E'  uma 
Dasccnte  Inexgotavel,  mas,  devido  a  certas  infil- 
trações, a  agua  não  está  nas  melhores  condições 
de  consumo.  Ha  outra  fonte  anti(}ulsslma,  deno- 
minada de  S.  Roque,  ta^nbem  multo  abundante, 
mas  a  agua  é  salobra.  Acerca  d'esta  fonte,  con- 
ta-se  entre  o  povo  a  lenda  de  que  foi  constmlda 
ii'uma  noite  por  moiras  encantadas.  S.  Roque  é 
um  povoado  junto  a  Almeirim  do  lado  do  poente,  e 
separado  da  villa  por  um  estreito  regato  que  só 
corre  de  Inverno;  tem  egreja,  e  parece  ser  do 
tempo  da  fundação  da  villa.  Em  Almeirim  ha 
duas  escolas  de  ensino  primário,  uma  para  cada 
sexo.  N*outro  tempo,  dlz-se,  ter  havido  alll  um 
hospital  onde  hoje  é  casa  de  aulas;  tem  duas 
pharmacias,  seis  médicos,  um  veterinário;  duas 


sociedades  de  recreio  Intituladas:  Cluh  Almeiri- 
nense  e  lianda  Marcial  Artística  Almeirincnse ; 
Grupo  mttsical  16  de  janeiro;  um  montepio  com  o 
nome  de  S.  João  Baptista;  associações  de  soc- 
corros  mútuos.  Ha  também  diversas  fabricas : 
quatro  de  azeite,  sendo  duas  a  vapor,  pertencen- 
tes á  sr,"  condessa  da  Junqueira  e  ao  sr.  Manuel 
d'Andrade,  e  duas  pelo  processo  ordinário,  ambas 
pertencentes  ao  sr.  conde  de  Sobral ;  seis  de  dls- 
tlUação;  da  sr.  condessa  da  Junqueira  e  dos  srs. 
Carmino  André,  João  Nunes  Godinho,  Mário  dos 
Reis,  Prudeucio  dos  Santos,  e  Vicente  Rodrigues 
dos  Santos ;  uma  de  louça  de  barro,  do  sr.  Joa- 
quim Calado.  Todos  os  annos  se  reallsam  quatro 
procissões  em  Almeirim,  a  que  sempre  concor- 
rem os  povos  clrcumvlslnhos,  com  especialidade 
ás  procissões  do  Senhor  dos  Passos  e  á  de  S.  Se- 
bastião, que  se  faz  em  julho  ou  em  agosto.  Al- 
meirim é  multo  fértil,  produz  com  abundância 
todos  os  géneros,  tornando-se  notáveis  no  mer- 
cado os  seus  vinhos  e  as  suas  melancias.  Não  tem 
industria  propriamente  dita,  a  principal  fonte  de 
riqueza  6  a  viticultura;  6  considerada  uma  im- 
portante região  vinhateira.  Tem-se  feito  grandes 
aforamentos  de  terrenos  que  estavam  Incultos,  e 
os  mais  recentes  são  uma  charneca,  conhecida 
pelo  nome  de  Casal  velho,  propriedade  do  falle- 
cldo  conde  de  Villa  Franca,  c  a  Beira,  dos  srs. 
condes  d'Atalaya.  São  terrenos  multo  extensos, 
todos  plantados  de  vinha.  Tanto  no  campo  como 
nos  terrenos  d'arela,  a  plantação  da  videira  oc- 
cupa  uma  vastíssima  arca.  Em  Almeirim  tem  ha- 
vido algumas  cheias,  mas  as  maiores  de  que  ha 
memoria,  são  as  de  7  dezembro  de  1876  e  de  26 
de  fevereiro  de  1895.  Os  campos  ficaram  comple- 
tamente submcréos,  veudo-se  apenas  os  cimos 
das  arvores.  ||  Pov.  da  freg.  de  Arneiro  das  Ml- 
Iharlças,  cone.  e  dlstr.  de  bantarem.  ||  Aldeia  da 
freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  cone.  Castro  Verde, 
distr.  de  Beja. 

AlmeirinJios.  Pov.  da  freg.  do  Turclfal,  cone. 
de  Torres  Vedras. 

Almeitiga.  Almoço  ou  refeição  leve  que  se 
dava  ao  mordomo  ou  prestamelro  encarregado  da 
medição  e  arrecadação  dos  foros  reaes.  Na  sen- 
tença de  el-rel  D.  Afíbnso  III,  de  1276,  que  se 
acha  na  Torre  do  Tombo  do  Aro  de  Lamego,  e 
vem  transcrlpta  no  Elucidário  de  Santa  Rosa  de 
Viterbo,  na  carta  do  foro  dado  por  I).  Diniz  a 
António  Esteves,  da  Fogueira  de  Calvllhe,  junto 
a  Lamego,  em  1281,  se  encontra  claramente  de- 
finida a  qualidade  doestas  Almeitigas.  Em  alguns 
documentos  do  século  xiv  dlz-se  que  se  dará  6o- 
ròa  ao  Mordomo,  para  não  vexar  os  lavradores^ 
com  obrigação  de  manjares  mais  delicados. 

Almeizar.  Certo  píinno  de  que  se  serviam  os 
agarenos  para  ornar  e  cobrir  as  mesas.  N'um  do- 
cumento de  S.  Hurgo  de  Coimbra  de  1480,  des- 
creve-se  assim :  Iluum  almeizar  mourisco,  listrado 
I  de  hranco,  e  polias  hordas  de  vermelho,  c  tios  cabos 
amhos,  de  cada  caho  huuni  palmo  de  l/ranco. 

Almelaguez.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Beira 

Balxa,conc.,  com.  e  blsp.  de  Coimbra;  2:383  hab. 

I  c  593  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e  est.  post., 

permutando  malas  com  Coimbra.  A  pov.  dista  í) 

k.  da  sede  do  cone.   Orago,  S.  Thlago.  Por  seu 

j  alvará  de  26  de  outubro  de  1607  deferiu  a  ca- 

!  mara  de  Coimbra  á  representação  dos  moradores 

1  de  Almelaguez  para  que  pudessem  ter  açougue 

]  apartado  e  lun  carniceiro  que  cortasse  ató  de- 
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zoito  arrobas  de  carne  nos  dias  do  costume  pelos 
preços  do  açougue  da  cidade. 

Almenàra.  Fogueira  que  se  accendia  nos  altos 
das  torres  para  dar  signal  de  perigo.  Estes  eram 
08  telegraphos  de  que  os  nossos  maiores  fizeram 
uso,  diz  Santa  Rosa  de  Viterbo,  que  assim  os  de- 
fine :  aFogos  artificiaes  e  convencionados  com  que 
desde  os  muros,  torres  ou  atalayas,  se  dava  re- 
bate de  inimigos  ou  se  faziam  outros  avisos  aos 
que  estavam  distantes.  O  seu  numero,  duração, 
qualidade,  repetição,  etc,  serviam  de  annunciar 
o  que  se  passava.» 

Almendra  (António  de  Castilho  Falcão  de  Men- 
dtynçaf  1,**  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por 
successâo  a  seus  maiores,  senhor  do  morgado  de 
Castilho,  na  Vermiosa,  instituido  por  Francisco 
Lopes  de  Castilho  em  1694,  e  do  de.  Távora  ou 
Casa  de  Matta  Lobos,  situado  cm  Almendra,  ins- 
tituido por  Távora  da  Guerra,  em  21  de  junho 
do  1699,  e  da  Casa  do  Paço  d' Almendra.  N.  em 
Mangualde  a  22  de  novembro  de  1819 ;  filho  de 
Pedro  António  de  Castilho  Falcão  de  Mendonça, 
fidalgo  da  Casa  Real,  por  successâo  de  seus  mata- 
res, senhor  dos  vínculos  de  Castilho,  na  Vermiosa, 
e  de  Távora  ou  Matta  de  Lobos,  cm  Almendra, 
bacharel  formado  em  mathematica  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  serviu  no  exercito  como  ca- 
dete de  cavallaria  11 ;  sua  mãe  era  D.  Auna 
Augusta  da  Cunha  Brandão  Castello  Branco,  filha 
de  Manuel  Ricardo  Lopes  de  Carvalho  da  Cunha 
Brandão  Castello  Branco,  fidalgo  da  Casa  Real, 
padroeiro  de  Urgães  e  de  Verdelhos,  senhor  dos 
Oitavos  da  Covilhã.  O  visconde  d'Almendra  foi 
deputado  em  duas  legislaturas.  Casou  a  10  de  ja- 
neiro de  1874,  com  D  Maria  de  Patrocínio  Coelho 
de  Mendonça,  filha  de  Francisco  Coelho  Pereira 
do  Amaral  e  de  sua  mulher,  D.  Helena  Maria 
Ribeiro  d'Assumpção.  O  titulo  de  visconde  d'Al- 
mendra  foi  concedido  por  decreto  de  24  de  no- 
vembro e  carta  de  9  de  dezembro  de  1870.  O  bra- 
zão  d'armas  compoe-se  de  um  escudo  partido  em 
pala;  na  primeira  as  armas  dos  Castilhos,  em 
campo  verde  um  castello  do  prata,  com  portas  c 
frestas  de  negro,  e  em  cima  da  torre  do  meio, 
uma  flor  de  liz  de  ouro;  o  castello  entre  dois  le 
breus  de  prata  com  colleiras  vermelhas,  levanta- 
dos e  presos  por  cadeias  de  ouro,  que  sabem  das 
bombardeiras  do  dito  castello ;  na  segunda  pala 
as  armas  dos  Falcões,  em  campo  azul  três  bor- 
dões de  S.  Thiaço,  de  prata,  com  os  nós  verme- 
lhos e  ferrados  de  ouro,  postos  em  pala. — Tim- 
bre um  dos  lebreus. 

Almendra.  Villa  do  cone.  e  com.  de  Villa  No- 
va de  Foscôa,  distr.  da  Guarda  e  l)isp.  de  Lame- 
go ;  orago  N.  Sr«  dos  Anjos,  tem  301  fog.  e  1.382 
nab.,  escola  do  sexo  masc,  est.  postal  permutando 
malas  com  a  R.  A.  D.,  e  est.  do  caminho  de  fer- 
ro do  Douro.  E'  situada  n*uma  planície,  próximo 
do  rio  Aguiar,  e  dista  12  k.  do  cone.  A  fortaleza, 
que  foi  construída  em  1660,  estA  cm  ruinas,  c  é 
dentro  doesta  fortaleza  que  fica  a  praça,  pelou- 
rinho, casa  da  camará,  cadeia  o  torre  doVclogio. 
A  villa  não  é  nuirada.  Os  condes  de  Castello  Me- 
lhor eram  alcaidcs-móres  dafortalcza  e  donatários 
da  villa.  A  dois  k.  de  distancia,  ha  um  cabeço  cha- 
mado do  Calabre,  em  que  se  vè  uma  grande 
praça  e  forte  muralha  dos  romanos ;  dentro  está 
tudo  demolido.  Diz-se  ter  sido  alli  antiga  cidade 
romana  Bavena,  onde  foi  martyrisado  santo  Apo- 
linário. Parece  mais  provável  que  fosse  a  ci<ladc 
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i  romana  CaUahria,  de  que  Calabre  é  corrapçla 
!  Santo  Apolinário  foi  o  ultimo  bispo  da  Calabríi 
i  segundo  os  antiquários.  No  termo  da  villa  pat- 
'  sam  os  rios  Douro,  o  Côa.  Almendra  tem  uma 
j  fonte  chamada  Fonte  Grande,  qae  é  muito  funda, 
,  e  com  seu  arco,  aue  dizem  ser  obra  dos  moiros. 
,  D.  Sancho  I  deu-lne  foral  em  fevereiro  de  1902^ 
;  e  D.  Manuel,  em  Lisboa,  no  1.®  de  junho  do  1510L 
'  Almendro  (António  Avffusto  da  Silveira).  Cí- 
I  rurgião  medico  pela  escola  de  Lisboa.  N.  D'eata 
i  cidade  em  1838,  filho  de  José  Maria  da  Silveira 
I  Almendro,  secretario  e  professor  de  latinidade 
'.  no  lyceu.  Escreveu  :  Algumas  conêideraçoeg  êábn 
I  a  anatomia  physiologica  da  uretra  no  homem  (the- 
!  se),  Lisboa,  1860.  Tem  sido  administrador  da 
casa  Cadaval. 

Almensendinha.  Ribeira  da  prov.  da  Beiía 
Baixa,  distr.  de  Castello  Branco.  Nasce  próximo 
da  ermida  de  Santa  Cruz,  n*um  sitio  chamado 
Vella  e  desagua  na  ribeira  d'este  nome,  d^ois 
de  um  curso  de  6  kilometros.  As  suas  margens  tSo 
muito  cultivadas. 

Almeu.  Pov.  da  freg.  de  Macinhata  de  Seiía, 
cone.  e  com.  de  Oliveira  de  Azeméis. 

Almexia,  Certo  signal  que  os  moiros,  quando 
havia  moirarias  em  Portugal,  eram  obrigados  atra- 
zor  sobre  os  vestidos,  se  não  andavam  á  moirisea. 
Foi  D.  AfTonso  IV  quem  ordenou  este  distinctiyo. 
Segundo  alguns  autores  a  almexia  era  uma  ro- 
della  ou  signal  de  panno  vermelho,  em  forma  de 
meia  lua,  cosido  nas  vestes  sobre  o  hombro;  se- 
gundo outros  era  toda  uma  vestidura  moirisea  es- 
pecial. 

Almiar.  Pov.  da  freg.  de  Travassô,  concelho 
d' Águeda. 

Almijofa.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  do  Monte, 
cone.  de  Tondella. 

Almilha.  Espécie  de  vestimenta  antiga,  jn- 
bão  ou  collete  justo  ao  corpo  com  mangas. 

Alminhas.  Pov.  nas  freg.*  de  Calvos,  concelho 
de  Guimarães,  e  Cepães,  cone.  de  Fafe. 

Alminteiro.  Pov.  da  freg.  de  Ferreiros,  cone. 
de  Povoa  de  Lanhoso. 

Almirantado  (Conselho  do).  Corpo  sujeriorda 
administração  geral  da  marinha  de  guerra,  creado 
em  1795  e  definitivamente  estabelecido  em  1796, 
pelo  ministro  da  marinha  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  segundo  os  pensamentos  e  como  con- 
sequencia  da  reforma  da  marinha  effectuada  em 
1793  pof  Martinho  de  Mello.  O  almirantado  su- 
perintendia em  todos  os  serviços  da  marinha.  No 
decreto  da  sua  creação  lia-se  o  seguinte :  «Deve 
reger  para  o  futuro  tudo  quanto  possa  dizer  res- 
peito a  boa  administração  da  marinha  em  todos 
os  ramos  da  sua  dependência,  etc.»  *,  e  foi  insti- 
tuido «porque  sendo  a  arma  de  marinha  tão  cheia 
de  especialidades,  e  representando  o  ministro  só 
a  vontade  do  soberano ;  e  podendo  por  este  ser  es- 
colhido cm  qualquer  classe  da  sociedade  inteira- 
mente ignorante  das  cousas  do  mar,  preciso  se  tor- 
nava um  corpo  technico  que  o  coadjuvasse.»  Eram 
estas  as  idéas  do  illustrado  Martinho  de  Mello,  um 
dos  mais  iutclligcntcs  reformadores  que  tem  exer* 
eido  o  cargo  de  ministro  da  marinha.  As  raz5es 
j  que  então  militaram  para  a  creaçilo  do  almiran- 


tado, dão-se  ainda  hoje,  com  a  instabilidade  minis- 
!  ter i ai  do  systema  representativo,  e  dâo-se  e  dar- 
1  se- hão  sempre  c  em  toda  a  parte.  O  almirantado, 
I  como  conselho,  ora  deliberativo,  ora  consultivo,  era 
i  presidido  pelo  ministro,  e  na  sua  falta  pelo  vogal 
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antigo  d'cntrG  os  quatro  offieiacs  gcncraes 
larinha  de  que  era  composto.  Como  reparti- 
raperior  militar,  deliberava  e  governava,  for- 
9  aò  pelos  seus  almirantes  ou  goneraes,  que 
im  como  corpo  coUectivo  toda  a  autoridade 
í  a  corporação)  da  armada  e  repartições  con- 
«;  e  um  dos  seus  membros  por  escala,  cor- 

0  periodicamente  por  todas,  exercia  funcçòes 
ticas  ás  de  um  commandante  em  chefe  de 

1  armada,  ou  major  general,  competindo-lhe 

0  a  inspecção  geral  da  esquadra,  o  movimento 
oal,  o  expediente  ordinário,  etc.  Como  se  vO, 
lirantado  tinha  inserencia  própria,  directa  o 
rosa,  em  toda  a  aoministração  naval.  A  ver- 
t  é  que  prestou  bastantes  e  bons  serviços ; 
ou  a  reforma  geral  da  marinha ;  organisou  a 
ida;  arregimentou  as  guarnições  dos  navios 
pierra ;  fundou  estabelecimentos  militares ; 
plinou  as  forças ;  deu  instrucções  modelo  do 
$ro ;  formou  as  magnificas  esquadras  do  cru- 
)  do  estreito  de  Gibraltar,  que  fizeram  bom 
iço,  e  foram  uma  boa  escola ;  formou  outras 
sidras  que  serviram  no  Mediterrâneo  a  par 
inglezas  e  com  toda  a  distincção ;  teve  scm- 
armada  uma  numerosa  e  respeitável  força  de 
tans,  outras  tantas  fragatas  e  muitos  navios 
3res ;  mas  bastava  ao  almirantado  a  gloria 
3r  feito  e  posto  em  execução  o  regimento  pro- 
mal  da  armada  de  1796,  um  anno  depois  do 
belecimento  do  almirantado,  que  foi  na  sua 
a  o  mais  perfeito  e  completo  regulamento 
^r  naval,  rara  os  trabalhos  do  almirantado 
ra-se  uma  secretaria  especial,  e  aos  membros 
onselho  tinham  sido  arbitradas  gratificações 
rentes  aos  seus  altos  cargos.  £m  1822  termi- 
este  tribunal,  creando-se  para  o  substituir 
ajor  general  da  armada,  com  poderes  quasi 
es.  O  decreto  da  creaçâo  doeste  cargo,  em 
'outubro  de  1822,  dizia ;  «Que  lhe  competirá 

só  toda  a  autoridade  militar  que  competia 
:onselho  do  almirantado,  mas  também  a  ins- 
So  geral  do  pessoal  e  material  da  marinha 
nerra,  debaixo  das  immediatas  ordens  do  mi- 
•0.»  Conservava-se  portanto  ao  novo  com- 
io  superior,  bastante  da  sua  antiga  autori- 
t,  ainaa  mesmo  em  matéria  de  administração 
izenda.  Com  tudo,  parte  das  suas  attribuiçoes 
n-lhe  cerceadas,  como  a  das  nomeações  de 
nando,  para  que  só  lhe  ficou  o  direito  da 
osta  em  lista  tríplice,  e  d'ahi  em  deante, 
cipalmente,  desde  o  estabelecimento  defini- 
do systema  constitucional,  todas  as  reformas 
se  fizeram  em  marinha  cortaram  mais  e  mais 
attribuiçoes  e  direitos  do  major  general,  que 
sido  absorvidas  pela  secretaria  de  estado, 
obstituição  do  almirantado  houve  o  commando 

1  da  armada.  No  relatório  que  precede  o  de- 

>  de  21  de  dezembro  de  1897,  rcorganisando  os 
iços  da  administrarão  superior  de  marinha, 
cripto  pelo  respectivo  ministro  sr.  conselhei- 
Vancisco  Felisoerto  Dias  Costa,  faz-sc  uma 
la  historia  do  conselho  do  almirantado  e  da 
nisação  da  majoria  general  da  armada  que, 
decreto  de  16  de  outubro  de  1807,  embora 

>  delegação  d'aquelle,  tivera  por  feição  pri- 
(ra  o  commando  superior  da  força  naval.  Sen- 
m  30  de  outubro  de  1822  extincto  o  conselho 
Imirantado,  sobreviveu  a  esta  instituição  a 
iria  general.  Em  1868  novamente  se  instituiu 
iselho  do  almirantado  e  foi  extincta  a  majoria. 


Decorrido  apenas  um  anno,  em  1  de  dezembro 
de  1869,  foi  creada  a  direcção  geral  de  marinha 
e  o  commando  geral  da  armada,  fazendo-se  por 
esta  reforma  a  distincção  conveniente  entre  a 
funcção  superior  administrativa  e  a  do  commando 
superior  das  forças  navaes ;  attribuiçoes  que,  per- 
tencendo ambas  ao  primitivo  conselho  do  almi- 
rantado, foram  com  o  correr  dos  tempos  accen- 
tuando-se  nas  suas  differenças.  Porém  em  14  de 
agosto  de  1892,  voltou  a  ser  constituído  o  con- 
selho do  almirantado.  Pelo  alludido  decreto  de 
21  de  dezembro  de  1897  foram  creadas  a  Direc- 
ção Geral  da  Marinha  e  a  Majoria  General  da 
Armada,  cujo  regulamento  actual  está  approvado 
por  decreto  de  28  de  julho  de  1898. 

Almirantado  da  índia.  Como  no  artigo  almi- 
rante se  explica,  e  houv  dois  almirantados,  um  o 
do  Oceano  Atlântico  (Mar  luzitano)  e  o  outro  do 
Oceano  Indico,  cargo  que  respectivamente  andou 
nas  famílias  dos  Castros  e  dos  Gamas.  Entre  os 
manuscriptos  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa 
guarda-se  um  códice  intitulado  Regimèto  do  Al- 
meirarUado  da  índia,  escripto  em  muito  bom  per- 
gaminho, com  caracteres  nem  formados  e  nnas 
illuminuras.  Este  regimento  foi  feito  a  14  de 
agosto  de  1471,  passado  por  certidão  a  requeri- 
mento de  D.  Vasco  da  Gama  em  1524  e  confir- 
mado por  alvarás  de  27  de  feveiro  de  1524  e  12 
de  abril  de  1576.  Este  traslado  foi  copiado  do  re- 
gimento do  almirante  nas  Ordenações  e  authenti- 
cado  por  Thomé  Lopes,  cavalleiro  da  Casa  Real, 
e  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo.  Do  regimento 
se  encontra  no  artigo  almirante  (V.  abaixo)  o 
respectivo  preambulo,  transcripta  a  parte  que 
traz  Villas  Boas  e  completado  por  copia  do  allu- 
dido manuscripto. 

Almirante.  Chefe  supremo  das  forças  navaes 
e  também  o  seu  immediato.  Hoje  é  apenas  um 
titulo  honorifico  reservado  para  o  chefe  do  esta- 
do. Vice-almirante,  immediato  ao  primeiro.  Con- 
tra-almirante,  immediato  ao  segundo.  A*cerca 
doeste  cargo  e  dignidade  transcrevemos  o  seguin- 
te do  livro  de  António  de  Villas  Boas  e  Sampaio, 
publicado  em  1676,  Nobliarchia  Portvgveza,  tra- 
tado de  nobreza,  etc. :  «Almirante  he  palaura  Ará- 
biga, que  significa  aquelle,  que  tem  jurisdição, 
&  império  sobre  as  aguas,  como  o  tem  a  pessoa, 
que  serve  de  Almiraute  nas  frotas,  &  armadas 
com  todo  o  poder  Real  sobre  a  gente  do  mar,  & 
guerra.  O  livro  delRey  D.  Diniz,  falando  doeste 
officio,  diz  assi : — Maravilhosas  cousas  são  os 
feitos,  &  assinadamcte  aquelles,  q  se  fazem  em 
o  mar,  em  maneira  de  andar  sobre  eile  por  mes* 
tria,  assi  como  em  náos,  galés  &  em  todos  os  outros 
navios  mais  pequenos :  &  pore  antiguamente  os 
Emperadores,  &  os  Reys,  q  avião  guerras  por  mar, 
quando  armávão  náos,  para  gucrreare  seus  imi* 
gos  punhão  Cabdes  sobre  ellas  q  chamão  em  este 
&po  Almirante,  o  qual  he  assi  chamado,  porq  elle 
he,  &  deue  ser  Cabucl,  ou  Guiador  de  todos  aquel  - 
les,  q  vão  em  galés,  ou  cm  navios  pêra  fazerc 
guerra  sobre  mar,  &  ha  tão  grande  poder,  & 
afrõta,  como  se  el  Rey  ahi  fosse  de  presente.  E 
todos  aqles  que  so  seu  poderio  for^,  deuèsse  tra- 
balhar de  quatro  cousas.  A  primeira  que  sejam 
sabedores  de  conhecer  ho  mar  e  os  vemtos  E  a 
segunda  que  tenham  naujos  tantos  e  taaes  e  assy 
guisados  e  em  camjnhados  de  homecs  e  armas  c 
outras  Cousas  que  ouuerS  mester  segudo  convém 
ao  feito  que  qrem  fazer.  A  terceira  é  que  se  nõ 
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(]vm  atardatnça  ii<>m  iicm  aproguiça  aas  cousas 
({uc  dcurm  ca  bom  assy  como  ho  mar  iiô  he  va- 
guaroso  cm  seus  feitos.  Mas  faze  os  asinha  c  de- 
pressa— bem  assy  os  que  em  elle  querem  andar 
deucm  sccr  aguçosos  o  apressados  em  nas  cousas 
que  ouuerem  de  fazer  por  tal  que  em  quãto  bôo 
OKuerem,  no  ho  percam.  Mas  ajudemsse  delle  em 
seu  proueito.  A  quarta  ho  que  sejam  mujto  bem 
madados  aaqlles  que  teuerem  Carguo  de  os  man- 
dar ca  se  os  da  terra  em  sua  oste  ho  deuem  assy 
fazer  que  bem  pode  hyr  per  seus  pees  ou  em  suas 
bestas  aqual  parte  lhes  apuguer  e  quando  quisera 
quanto  mais  no  deuem  assy  fazer  os  do  mar  cujo 
hyr  ou  estar  no  he  em  seu  poder  ou  querer.  Como 
aquelles  que  por  cavalguaduras.toem  os  naujos 
que  sim  de  madeira  e  os  vemtos  por  freos,  os 
f|uaees  no  podem  mandar  nem  teer  caducz  que 
(|uisera,  posto  que  sejam  em  piguo  de  morte  E  por 
todas  estas  Razõees  dcne  de  seer  ho  agujamcto 
do  Ahnirante  c  jeu  avjsamccto  em  tal  maneira 
que  cadahuii  daqlles  que  com  elle  forem  saiba  o 
que  ha  de  fazer  ao  trpo  do  mester  e  no  espe  que 
lho  aja  a  dizer  ou  Requerer  per  muytas  vezes.» 
«A  ley  das  partidas  l.  3.  i\t2i.  part.  2.  diz  da  di- 
gnidade de  Almirante  o  seguinte — Almirante  es 
dicho  el  que  es  Cabdillo  de  todos  los  que  van  en  los 
nauios,  para  fazer  guerra  sobre  mar:  &  ha  tangran 
poder,  quando  va  en  la  ílota.  que  es  assi  mismo 
hucste  mayor,  o  otro  armamiento  menor,  que  se 
faze  em  lugar  de  cavalgada,  como  si  el  mismo  Rey 
hi  fucsso. — Kl  Rey  Dom  Affonso  Henriques  crcou 
a  dignidade  de  Almirante  em  Portugal,  anno  de 
1 184.  Foi  o  primeiro  Do  Fuás  Roupinho,IIeroe  da- 
quella  idade,  que, assi  como  Licomedes,em  Grécia, 
vcnceo  cm  Hespanha  a  primeira  batalha  naval. 
Nilo  se  acha  ate  tempo  del-Rey  Dom  Diniz,  daly 
cm  diante  se  vê  continuada.  Ha  neste  Rcyno 
dous  Almirantes,  do  mar  lusitauico,  que  anda  em 
Castros,  &  do  mar  Indico,  que  anda  na  familia  de 
Gamas,  successorcs  do  grande  D.  Vasco  da  Gama, 
que  domou  a  ferocidade  do  Occeano,  para  o  so- 
gcitar  á  jurisdição  de  seus  descendentes.»  Até 
ao  reinado  de  I).  Diniz,  apesar  do  que  fica  dito, 
parece  que  sempre  houve  almirantes,  sendo  to- 
dos portuguezcs,  mas  por  morte  de  Nuno  Fer- 
nandes Cogominho,  em  131G,veiu  a  Portugal  exer- 
cer este  cargo  Micer  Paçanha,  genovcz,  cm  cuja 
familia  se  perpetuou  tal  dignidade  durante  um 
largo  periodo.  D.  Diniz  concedeu-lhe  o  cargo 
({'almirante,  como  muito  entendido  no  serviço  na- 
val :  o  qual  o  devia  servir  no  commando  das  suas 
(fales,  que  teria  sempre  aprestadas  para  combate : 
tendo  o  almirante  jurisdição  e  mando  nas  cousas  e 
pessoas  (Vellas  como  se  el  rei  presente  fosse.'»  O  car- 
go c  o  titulo  foram,  portanto,  dados  a  Micer  Pa- 
çanha c  seus  descendentes  em  juro  e  herdade, 
com  regalias  e  proventos  nas  prezas  que  se  fi- 
zessem aos  moiros,  com  quem  havia  guerra  cons- 
tante, tendo  soldos  fixos  e  doações  valiosas.  O  al- 
mirante e  seus  successorcs  contrahiram  também 
varias  obrigações,  entre  outras  a  de  ter  sempre 
alcaides  e  arraizes  nas  gales.  Pelo  regimento  de 
guerra  de  D.  Affonso  V,  o  almirante,  quando  as- 
sumia este  cargo,  velava  as  armas  na  egreja,  co 
mo  tinham  por  costume  os  que  se  armavam  cavai- 
Iciros,  e  no  dia  seguinte  ia  ao  paço,  vestido  ri- 
camente o  acompanhado  de  grande  comitiva; 
cl  rei  lhe  entregava  as  insignias  do  general  do 
mar,  um  annel,  uma  espada  curta  e  um  estandar- 
te com  as  armas  reaes.  O  próprio  rei  lhe  mettia 
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o  anncl  no  dedo,  cm  signal  da  honra  que  Hic  fa- 
zia, collocava-lhe  a  espada  na  mão  direita,  pdb 
poder  qne  lhe  dava,  e  o  estandarte  na  esquerda, 
como  capitão  do  mar.  Em  seguida  a  cata  ceri- 
monia, o  novo  almirante  jurava  nílo  fugir  á  mor- 
te, amparar  a  fé,  accrescentar  a  honra  o  direito 
do  seu  soberano,  pugnando  pelo  bem  da  patrít, 
procedendo  em  tudo  com  lealdade  e  honra.  A 
sua  autoridade  era  importantissima,  e  das  sea- 
tenças  que  dava,  somente  se  poderia  appeilar 
para  el  rei,  mas  tal  jurisdicçao  só  lhe  era  conce- 
dida quando  andava  embarcado;  competia-llie 
repartir  as  prezas  maritimas  e  a  quinta  parto 
d*ellas,  dar  ordens  aos  portos,  e  presidir  a  todas 
as  cousas  da  navegação.  Com  os  aperfeiçoamen- 
tos e  reformas  por  que  foi  passando  a  roarinlia, 
extinguiu-se  a  esquadra  das  galés,  terminando 
por  consequência  o  cargo  d'almirantc,  como  sea 
commandante,  o  o  mando  superior  dos  homens  do 
mar  e  dos  navios  passou  a  ser  exercido  por  um 
capitão  general  da  armada  real  dos  galeões  ét 
alto  h(rrdo  do  mar  oceano.  Este  cargo  era  im- 
portantissimo,  e  quasi  sempre  exercido  por  um 
membro  da  familia  real,  governando  toda  a  mari- 
nha com  poderes  quasi  reaes.  Os  delegados  do 
capitão  general  nos  commandos  das  esquadras  ou 
das  reuniões  de  navios,  tomavam  o  titulo  de  ca- 
pitães generaes,  capitães  mores  ou  generaes  da 
armada,  e  a  nau  ou  galeão  cm  que  embarcavam, 
intitulava-se  a  capitanea.  O  cargo  de  capitão^ 
ncral  cxtinguiu-sc,  passando  as  suas  funcçoes 
para  o  Conselho  do  Almirantado  (V.  este  nome),  t 
os  postos  de  generalato  da  marinha  ou  armada 
real  passaram  a  um  quadro  de  almirantes  como 
posto  supremo,  e  tendo  como  immcdiatos  inferio- 
res os  vice-almirantes,  os  chefes  de  esquadra  e 
os  de  divisão.  Mais  tarde  estes  dois  postos  fuudi 
ram-se  no  de  contra  almirante.  Hoje  o  magestoM 
posto  d*almirante  não  existo  de  facto,  e  e  hono- 
rificamente reservado,  ao  chefe  do  estado,  con- 
forme dissemos  no  principio  do  nosso  artigo.  O 
posto  de  almirante  general  da  marinha  foi  entre 
nós  creado  privativa  e  unicamente  para  o  infante 
D.  Pedro  Carlos,  sem  poder  servir  d*acce«so  a  qual- 
quer pessoa  por  maiores  que  fossem  seus  8er\'i- 
ços:  sua  jurisdicçao  e  auctoridade  acham-sefixa- 
clas  no  decreto  ^de  13  de  março  de  18(H).  Os 
tenentes  generaes  do  mar  ficaram-se  chamando 
vice-almirantes  com  o  mesmo  soldo,  patente  e  hon- 
ras por  decreto  de  22  de  fevereiro  de  1797.  Era 
posto  de  escala,  sem  algum  commando  annexo,  se- 
não quando  lhe  era  dado  por  commissão.  Mais  re- 
centemente ò  posto  dado  por  distincção;  assim  foi 
promovido  a  almirante  o  conselheiro  Baptista 
de  Andrade,  jíl  fallecido.  Só  a  totalidade  da  ma- 
rinha d'uma  nação  comporta  o  commando  supe- 
rior na  patente  d'um  verdadeiro  almirante.  ÂJ 
esquadras  menores  c  as  divisões  de  navios  são 
commandadas  por  vice-almirantes  e  coiitra-almi- 
rantes ;  mas  por  generalisação  chama-se  sempre 
ao  general  em  chefe  de  uma  esquadra  o  almirante 
o  ao  navio  que  o  traz  a  seu  bordo,  navio  almirante. 
Almocadem.  Chefe,  guia,  director  de  tropas 
nue  marcha  cm  frente  cVellas,  capitão  ou  caudi- 
lho de  infantaria.  íiste  posto  só  era  dado  a  capi- 
tães de  infantaria  muito  esforçados  na  guerra, 
expeditos,  cautelosos  o  conhecedores  dos  terrenos 
e  caminhos.  Este  ofiicio  militar  acabou  com  as 
guerras  d'Afrtca.  Os  almocadens  eram  governa- 
dos pelo  adail. 
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moçageme.  Pov.  da  fireg.  de  Collares,  cone. 
intra.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
Lres.  Janto  a  esta  povoação  está  um  enorme 
o  de  pedra  d'uma  altura  assombrosa,  e  quasi 
amo,  contra  o  qual  se  debatem  furiosas  as 
s  do  Oceano.  Chama-se  a  Pedra  d*Alvidrar. 

0  d*este  penhasco  se  vê  uma  escavação  de 
í  diâmetro  e  grandíssima  profundidade,  a 
chamam  o  Fojo.  Causa  vertigens  olhar  para 
ido,  sobretudo  quando  o  mar  está  bravo,  cn- 
)o  alli  com  estampido  medonho. 
mocavar  on  Almocovar.  Era  antigamente 
çar  perto  das  moirariaa  e  jtédiarias,  em  que 
oiros  e  os  judeus  tinham  os  seus  jazigos  e  se- 
iras. Era  sempre  fora  dos  locares  e  terras 
jue  residiam.  Na  Ckronica  de  D.  Pedro  I 
se  do  almocavar  de  Lisboa  e  n'um  documento 
amara  de  Coimbra,  de  1520,  fala-se  d'outro 
fora  junto  á  cerca  do  mosteiro  de  Santa 

mocouvar.  Era  antigamente  o  pastor  que 
i  a  seu  cargo  a  guarda  do  rebanho,  como  se 
as  Cust  e  rosturas  d'Evora,  de  1302. 
mocreva.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
le  e  cone.  de  Beja. 

mocreve.  Recoveiro,  que  transporta  a  carga 
encommendas  sobre  o  dorso  de  cavalgaduras, 
lariamente  de  mulas  e  machos.  Pelo  respe- 
»  regimento  e  pelas  Ordenações  nao  se  lhes 

1  culpar  o  venderem  os  mantimentos  por 
r  preço,  por  causa  dos  custos  e  do  seu  tra- 
).  Antes  que  as  communicaçÔes  e  os  trans- 
is tivessem  o  progresso  dos  caminhos  de 
,  os  almocreves  prestaram  indispensáveis 
ços  ao  paiz,  e  que  hoje  se  limitam  ás  pc- 
as  distancias.  ^ 
modafa.  Pov.  da  freg.  de  Mondim  da  Beira, 

de  Tarouca. 

modovar,  Villa  da  prov.  do  Alcmtejo,  sede 
onc.  e  de  com.,  distr.  e  bisp.  de  Beja;  freg. 
anto  Ildefonso,  com  867  fog.  Pertence  á  4.» 
mil.  e  ao  31.*»  distr.  de  res.  do  exercito  eftc- 

com  a  sede  em  Beja.  Tem  est.  post.  com 
ço  de  emissão  e  pagamento  de  vales,  co- 
;a  de  recibos,  letras  e  obrigações,  e  de  en- 
lendas,  permutando  malas  com  a  R.  A.  S. 
)rchende  o  cone.  7  freg.%  com  10:485  hab., 
)  5:218  do  sexo  masc.  e  5:207  do  fem.,  n'uma 
•ficie  de  81:7G0  hect.  As  freguezias  sao  as 
ntes:  Santo  Ildefonso,  com  3:7í)5  hab-,  1:870 
5X0  masc.  e  1:919  do  fem.;  S.  Sebastião  de 
38  Ayres,  com  1:405  hab.,  G93  do  sexo  masc. 
i  do  fem. ;  N.  S.*  do  Rosário,  com  554  liab., 
do  sexo  masc.  e  340  do  fem. ;  Santa  Clara  a 
.,  com  1:236  hab.,  627  do  sexo  masc.  e  609  do 

N.  S.»  do  Pé  da  Cruz,  Santa  Cruz,  com  1:766 

IKX)  do  sexo  masc.  e  866  do  fem. ;  S.  Bar- 

SS.  Barnabé  e  Santa  Suzana),  com  1:258 
!99  do  sexo  masc,  e  559  do  fem.;  N.  S.* 
rraça  de  Padrões,  com  471  hab.,  209  do 
masc.  e  262  do  fem.  A  vi! ia  está  situada 
i  planície,  e  dista  58  k.  do  Beja.  Foi  fiin- 
pelos  moiros,  segundo  uns,  mas  segundo 
8  já  existia  no  tempo  dos  romanos,  sendo 
>iros  que  a  reedificaram  no  século  viii,  cer- 
)-a  de  muralhas,  c  edificando  um  castello, 
le  se  conservam  ainda  as  ruinas.  Almodovar 
da  palavra  árabe  al-rmuiwiavy  que  significa 
ia  em  redonda.  Antes  de  ter  categoria  de 
chamava-sc  Povoa  d' Alnwdovar.  D.  Diniz 


deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a  17  d'abril  de  1285, 
concedendo  grandes  privilégios,  entre  os  quacs 
se  contava  o  do  povo  não  pagar  portagem  em 
jfarte  nenhuma,  nem  os  gados  da  villa  e  seu  ter- 
mo pagarem  múmias,  como  consta  do  Re/fimento 
dos  Verdes  e  Montados.  D.  Manuel  deu-lhe  novo 
foral;  também  em  Lisboa,  a  1  de  junho  de  1512, 
renovando  os  mesmos  privilégios.  A  villa  foi  com- 
menda  do  mestrado  da  ordem  militar  de  S.  Thiago, 
por  concessão  de  D.  Diniz.  Eram  seus  donatá- 
rios os  marquezes  de  Valença.»  A  Misericórdia  c 
um  pequeno  hospital,  que  existem  ainda,  são  an- 
tigos e  pobres.  A  egreja  matriz  é  o  melhor  edifí- 
cio da  villa.  Foi  do  padroado  real ;  tinha  um  prior 
6  três  beneficiados;  é  de  três  naves,  com  quatro 
grossas  columnas  e  duas  meias  columnas,  em  que 
se  firma  o  frontispício;  a  capella-mór  era  muito 
pequena,  em  proporção  do  corpo  da  egreja,  c 
D.  João  V,  em  1747,  mandou-a  demolir  e  cons- 
truir de  novo.  No  frontispício  havia  duas  torres; 
uma  de  sinos  e  outra  do  relógio;  a  do  relógio  foi 
destruída  por  um  raio  no  principio  do  século 
xviii,  fazendo-se  a  actual  no  centro  da  villa. 
Houve  em  Almodovar  um  convento  de  frades  da 
ordem  de  S.  Francisco,  fundado  em  1680  por  fr. 
José  Evangelista,  lente  jubilado  da  Universidade, 
lançando-se  a  primeira  pedra  a  2  de  setembro 
d'aquelle  anno.  Alguns  escriptores  dizem,  porém, 
que  os  fundadores  foram  Fernando  Guerreiro  e 
sua  irmã,  Barbara  d'Alvellos,  que  deixaram  para 
aquelle  piedoso  fim,  muitas  propriedades,  moveis 
e  dinheiro.  A  villa  é  muito  fértil,  tem  extensos 
montados  onde  se  cria  muito  gado,  especialmente 
suino,  muitas  colmeias,  e  caça.  Tem  thcatro,  es- 
colas para  ambos  os  sexos.  Sociedade  de  Minas 
de  Cobre  de  Almodovar,  sociedade  de  recreio 
com  o  titulo:  Clvh  llecreativo  Alnwdovarenscj 
feira  a  15  de  janeiro,  no  quarto  domingo  da 
quaresma,  e  a  20  de  julho,  durando  esta  três 
dias.  Na  villa  de  Almodovar  ha  também  diver- 
sas fabricas ;  de  cortumes,  sola,  carneira  e  cor- 
dovões;  de  distillação  de  medronhos;  de  mantas 
alemtejanas;  de  olaria  e  louça  ordinária,  e  de 
cal.  O  commercio  mais  importante  do  concelho  é : 
mantas  de  lã,  sola,  calçado  ordinário,  cereaes, 
cortiça,  gados,  caça,  ovos  e  creação.  Diz-se  que 
em  1799  appareceram  na  herdade  das  Afoutas, 
freg.  de  Santa  Cruz,  muitas  medalhas  romanas  e 
árabes,  que  em  1800  foram  offerecidas  á  Acade- 
mia Real  das  Scicncias  de  Lisboa.  Km  Almodo- 
var publicou-se  unicamente  um  jornal,  intitulado 
Aztynraguel,  saindo  o  primeiro  numero  em  7  de 
junho  de  1900,  e  durando  pouco  tempo. 

Almodovar  Velha.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de 
Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Almofães.  Pov.  na  freg.  da  Carreira,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Famalicão. 

Almofalla  (António  José  da  Silca  Leão,  1:*  ba- 
rão de).  Do  conselho  de  S.  M.,  ministro  de  estado 
honorário,  brigadeirD  effectivo  do  exercito,  mem- 
bro supplente  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
Militar.  N.  em  Aveiro  a  17  de  fevereiro  de  1793; 
f.  em  Elvas,  a  22  de  junho  de  1850.  Era  filho  de 
José  António  Leal,  bacharel  formado  em  direito, 
corregedor  da  comarca  d'Evora,  por  decreto  de  12 
de  setembro  de  1812,  e  posse  em  4  de  fevereiro 
d«  1814,  com  predicamento  ordinário  e  beca  ho- 
norária, casado  com  D.  Luiza  da  Silva.  Assentou 
praça  a  10  de  fevereiro  de  1810  no  (juarto  regi- 
mento de  artilharia  aquartelado  n*aquella  época 
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na  cidade  do  Porto.  Depois  de  ter  entrado  na 
guerra  peninsular,  como  praça  de  pret,  foi  em 
fevereiro  de  1819  reconhecido  como  cadete,  em 
maio  do  mesmo  auno  promovido  a  segundo  te- 
nente c  a  28  de  março  de  1820  a  primeiro  tenente. 
Quando  em  maio  de  1821  se  organisou  a  Legião 
constitucional  lusitana,  foi  nomeado  capitão  da 
companhia  d*artilharia.  Sendo  ainda  primeiro  te- 
nente fez  parte  da  expedição  á  Bahia,  no  mesmo 
anno  de  1821.  Mais  tarde  voltou  ao  regimento, 
que  tinha  deixado,  e  quando  rebentou  a  revolu- 
ção no  Porto,  em  maio  de  1828,  emigrou  pela  Gal 
fiza  para  Inglaterra,  indo  depois  desembarcar  na 
ilha  Terceira.  O  general  conde  de  Villa  Flor  en- 
carregou-o  logo  da  direcção  do  trem  e  laboratório 
ou  arsenal  provisório,  e  da  casa  da  moeda;  pres- 
tou então  importantíssimos  sei-viços,  que  lhe  va- 
leram a  graduação  de  major,  a  G  d'agosto  de  1832, 
ficando  eftectivo  pouco  tempo  depois.  Regres- 
sando ao  continente  cm  março  de  1833,  D.  Pe- 
dro lY  o  incumbiu  do  arsenal  do  exercito  no 
Porto,  nomcando-o  também  director  da  fabrica 
da  pólvora ;  não  impediram  estes  encargos  de  to- 
mar parte  na  defeza  das  linhas  do  Porto,  distin- 
guindo-se  durante  o  cerco*,  no  dia  25  de  julho, 
na  bateria  de  Bomfim,  alcançou  ser  agraciado 
com  o  habito  da  Torre  e  Espaaa.  Terminadas  as 
luctas  absolutistas,  veiu  para  Lisboa,  onde  conti- 
nuou dirigindo  o  arsenal  do  exercito,  como  sub- 
inspector,  sendo  promovido  a  coronel  em  24  de 
julho  de  1834.  Mais  tarde  passou  a  inspector  d'a- 
(|uclle  importante  estabelecimento,  a  que  1).  Pe- 
dro prestava  a  maior  attenção.  Na  ordem  do 
exercito  de  21  de  junho  de  1836,  o  coronel  Silva 
Leitão  foi  louvado  pelos  serviços  que  prestara  na 
commissSo  que  exercia,  sendo,  porém,  contrario 
ús  ideias  da  revolução  de  setembro,  foi  exonerado 
logo  nos  primeiros  dias  do  novo  governo.  Silva 
Leitão  fez  parte  da  commissão  do  ministério  da 
guerra  e  da  especial  da  arma  d'artilharia,  desti- 
tinadas  ao  estudo  dos  graves  problemas  em  que 
se  funda  o  aperfeiçoamento  das  instituições  mi- 
litares. Em  novembro  de  1840  commandou  o  pri- 
meiro regimento  d*artilharia,  empregando  o  maior 
cuidado  na  instrucção  e  disciplina  do  corpo,  pro- 
curando também  melhorar,  quanto  possível,  o 
quartel.  Alguns  annos  depois  foi  promovido  a 
brigadeiro  graduado,  mas  em  julho  de  1846,  por 
causa  das  suas  opiniões  politicas,  foi  substituído 
no  commando ;  dado  o  golpe  de  estado  em  6  d*ou- 
tubro  do  referido  anno,  tomou  conta  da  primeira 
direcção  do  ministério  da  guerra,  que  breve  dei- 
xou piíra  assumir  o  commando  d'artilharia  no 
exercito  de  operações,  que  se  formou  ás  ordens 
do  duque  de  Saldanha.  Pouco  depois  da  batalha 
de  Torres  Vedras,  em  23  de  dezembro  de  1846, 
foi  agraciado  com  o  titulo  de  barão  d*Almofalla. 
Encarregado  do  des ar tilh amento  da  cidade  do 
Porto  no  fim  da  guerra  civil,  e  tendo  comman- 
dado  por  algum  tempo  a  segunda  e  a  terceira  di- 
visões militares,  recolheu  á  capital,  sendo  então 
chamado  ao  ministério,  para  dirigir  a  pasta  da 
guerra,  logar  que  desempenhou  desde  22  d'agosto 
ató  18  de  dezembro  de  1847,  recebendo  dias  de- 
pois a  nomearão  de  vogal  do  supremo  conselho 
de  justiça  militar.  Em  11  d'agosto  de  1849  tomou 
conta  do  governo  d'Elvas,  e  n  essa  commissão  de- 
monstrou mais  uma  vez  os  seus  vastos  conheci- 
nientos  e  a  sua  muita  energia.  Escreveu  então 
um  interessante  relatório  sobre  a  defeza  da  praça, 
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iniciando  alguns  trabalhos  que  a  morte,  sarpre-  ^ 
hendendo-o  inesperadamente,  lhe  não  deixou  con- 
cluir. O  barão  d' Almofall a  era  condecorado  com  a 
medalha  de  duas  campanhas  da  guerra  peninn- 
lar,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d* Avis,  ca- 
valleiro  da  ordem  da  Torre  e  Espada,  gprã-cmi 
da  ordem  americana  de  Isabel  a  Catbolica,  de 
llespanha.  Casou  com  D.  Anna  Augusta  de  Cai- 
tro  Chiappe.  O  titulo  de  barão  d'Almofa]]a  fn 
concedido  por  decreto  de  20  de  janeiro,  e  carta 
de  3  de  maio  de  1847.  O  brazão  d*anna8  eon- 
pòe-se  de  um  escudo  partido  em  pala;  na  primein 
as  armas  dos  Serrões — em  campo  de  prata,  uni 
serra  ao  pé  do  escudo,  e  um  leão  vermelho,  ar- 
mado de  negro,  que  tem  os  pés  firmados  na  serra; 
na  segunda  pala  as  armas  dos  Silvas — em  campo 
de  prata  um  leão  do  purpura  armado  de  azul. 

AlmoftJla.  Villa  e  freg.  (S.  Pedro),  da  pror. 
da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  de  Figueira  de  Cas- 
tello  Kodrigo,  distr.  e  bisp.  da  Guarda;  1.066  hab. 
e  254  fog.  Está  situada  próximo  da  fronteira  de 
llespanha,  n'um  valle  que  corre  para  o  rio  Águeda, 
e  dista  11  k.  da  sede  do  cone.  Ã'cerca  da  etimo- 
logia da  palavra  Almofalla,  lô-se  no  Poriwal 
antigo  c  moderno,  de  Pinho  Leal,  vol.  i,  pag.  152: 
«Os  d*esta  villa  explicam  d*um  modo  muito  sin- 
gular a  etimologia  do  nomo  da  sua  terra,  por 
uma  lenda  ou  tradição  antiga.  Tendo-se  commct- 
tido  na  povoação  um  homicídio,  estava  para  ser 
por  isso,  enforcado  um  innocente,  no  próprio  lo- 
gar do  dclicto,  e  u*um  grande  álamo,  ou  olmo,  que 
alli  havia.  Quando  o  padecente  ia  subindo  e  mais 
o  carrasco,  para  a  forca  improvisada,  se  ouviram 
duas  vozes,  e  vendo  o  carrasco  que  sahiam  da 
própria  arvore,  disse  embasbacado:  Álamo  faUai 
A^  boa  da  arvore  denunciou  o  verdadeiro  assas- 
sino. O  innocente  salvou-se  d*este  modo  e  ficou  i 
terra  o  nome  de  Alamo-f alia.»  Tem  forBlásLáotin 
novembro  de  1221,  por  D.  Martim  Annes.  Avilla 
fica  a  670  metros  acima  do  nivel  do  mar,  e  o  seu 
clima  é  saudável,  produz  trigo,  centeio,  vinho, 
fructa,  etc.  Tem  uma  nascente  d*agua  medicinal, 
fria,  crystallina,  inodora  e  amarga.  No  rego  por 
onde  corre,  apresenta  por  vezes  a  superficie  uma 
camada  ilocouosa  amarellada  com  aspecto  iriado. 
Pela  analyse  chimica  mostra  conter  grande  per- 
centagem de  saes,  e  entre  estes,  carbonatos  de 
soda,  cal,  ferro  e  de  manganez,  chloreto  de  sódio 
e  sulfato  de  magnesia.  E  muito  usada  em  poçSo 
no  tratamento  de  amenorrheas,  djspepsias,  py- 
roses,  e  gastro-enterites  chronicas.  Toma-se  pura 
ou  misturada  com  leite.  ||  Pov.  e  freg.  (Espirito 
Santo),  da  prov.  da  Beira  Alta,  cone.  e  com.  do 
Castro  Daire,  distr.  de  Yizeu,  bisp.  de  Lamego; 
499  hab.  e  107  fog.  A  pov.  dista  7  k.  da  s6de  do 
cone.  II  Pov.  na  freg.  d'Alvorninha,  cone.  das  Cal- 
das da  Rainha.  ||  Pov.  na  freg.  de  Penacova,  cone. 
de  Felgueiras.  ||  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Villa  de 
Kei.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  do  Monte,  cone 
de  Tondella. 

Almofalla  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  de  Agudai 
cone.  de  Figueiró  dos  ^''inhos.  Tem  caixa  postiil- 

Almofalla  de  Cima.  Pov.  da  freg.  do  Agndai 
cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos. 

Almof5es.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Nova  de  Fa- 
malicão. 

AimoA:*eixe.  Era  antigamente  uma  mala  gran- 
de, sacco,  em  que  se  levava  o  estendia  a  cama 
nas  jornadas. 

Almogadel.  Pov.   da  freg.   de  Cliãos,  cone 
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de  Ferreira  de  Zêzere.  ||  Aldeia  no  tenno  de 
Thomar. 

AlmogaTar.  Companhia  de  soldados  escolhi- 
dos. Estavam  constantemente  em  armas.  Uus  to- 
mavam esta  profissão  por  necessidade,  outros  por 
heroísmo.  Giraldo  Sem  Pavor  foi  almogavar. 
Eram  homens  soff redores,  passavam  dias  sem  co- 
mer, tinham  apenas  um  roupão  curto,  umas  botas, 
uma  espada  agudíssima,  uma  lança  e  dois  dardos. 
Nos  princípios  da  monarchia  e  nas  guerras  d'A- 
frica  ainda  appareceram  muitos  d*cstes  soldados. 

Almograbi.  Aldeia  da  prov.  da  Estremadura. 
E*  termo  árabe,  significa  aldeia  do  africano. 

Almohades.  Dynastia  de  príncipes  musulmanos 
qae  reinaram  em  parte  da  A.(TÍca  Septentrional  e 
parte  da  Hespanha  em  1129  a  1273.  Antes  de  cons- 
tituírem dynastia,  os  almohades  ou  almovahed- 
dom,  palavra  que  significa  unitários,  constituíam 
uma  seita  fonoada  por  Abd-el-Mumen,  que  se  di- 
xia  descendente  de  Mahomet,  e  pretendiam  ser 
os  únicos  que  professavam  na  sua  pureza  o  dogma 
da  unidade  de  Deus. 

Almolnha  Pov.  nas  freg.'  S.  Thiago  d  Arei  as, 
cone.  de  Santo  Thyrso ;  S.  Mamede  de  Cepães, 
cone.  de  Fafe ;  Santa  Maria  de  Lamas,  cone.  de 
Braga;  Mosteiro  do  Souto;  Prazins,  cone.  de 
Guimarães;  SanfAnna  do  Campo,  cone.  d'Ar- 
raiollos;  S.  Bamabé,  cone.  d*Almodovar;  S.  Victo- 
ríno  das  Donas,  cone.  de  Ponte  de  Lima. 

Almofahau,  Pov.  da  freg.  do  Paço  de  Sousa, 
cònc.  de  Penafiel.  i|  Sitio  na  Mealhada,  perto  de 
Albogas,  na  fireg,  e  cone.  de  Loures,  onde  se  fez 
uma  fonte  chamada  bica  das  Almoinhas,  cuja 
agaa  se  considera  excellente. 

Almoinhas  Velhas.  Pov.  da  freg.  de  Alcabi- 
deche, cone.  de  Cascaes. 

Almonda.  Pov.  da  freg.  de  Zibrcira,  cone  de 
Torres  Novas.  ||  Rio  da  Extremadura.  Nasce  nas 
vertentes  da  serra  de  Agre  ou  Minde,  perto  de 
Torres  Novas,  entre  os  legares  de  Pedrógão  Pe- 

âneno  e  Zibreira,  e  entra  no  Tejo  com  um  curso 
e  30  k.  Em  Torres  Novas  tem  três  pontes  de 
cantaria  lavrada,  a  do  Beal,  da  Levada,  e  a 
Nova;  na  Azinhaga  tem  outra  ponte  chamada 
Almonda,  muito  alta,  de  um  só  arco,  também  de 
cantaria  lavrada;  tem  outras  pontes  de  menos 
importância. 

Almorade.  Pov.  nas  freg.  de  Gondifcllos,  cone. 
de  Vílla  Nova  de  Famalicão,  e  Vermoim,  cone. 
da  Maia. 

Almoravides.  Tribu  árabe  do  Atlas,  que  cm 
1050  submetteu  Fez  e  Marrocos,  e  fundou  uma 
djnastía  que  governou  perto  de  cem  annos  em 

Íiarte  da  Africa  c  parte  da  Hespanha,  até  que 
òi  supplantada  pela  dvnastia  dos  Almohades. 

AJmoríé.  Pov.  da  nreg.  de  Moreiras,  cone.  de 
Chaves. 

AlmoriB.  Pov.  da  freg.  de  Moreira,  cone.  de 
MonsSo. 

Almomos.  Pov.  da  freg.  de  Almargem  do  Bis- 
po, cone.  de  Cintra. 

Almorode.  Ribeiro  pequeno  da  prov.  do  Douro. 
Nasce  na  freg.  de  Avioso  e  lança-se  no  rio  Lessa. 

Almorqaim.  Pov.  da  freg.  de  Terrugem,  cone. 
de  Cintra. 

Aimorro.  Aldeia  da  província  do  Algarve.  E* 
palavra  árabe,  quer  dizer  amargoso. 

Almoster  f Augusto  Carlos  de  Saldanha  d"  Oli- 
veira e  Daun,  i.®  conde  de).  N.  a  27  de  dezembro 
de  1822;  f.  a  24  d;outubro  de  1845.  Era  filho  do 
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primeiro  duque  de  Saldanha  (V.  este  iiome),  um 
dos  vultos  mais  proeminentes  do  século  zix,  e  de 
sua  primeira  mulher,  D.  Maria  Thereza  Marga- 
rida Horan  Fitz  Gerard,  dama  da  ordem  de  Santa 
Isabel,  e  da  de  Maria  Luiza,  de  Hespanha.  Mor- 
rendo sem  successão,  passou  o  titulo  a  seu  sobri- 
nho, filho  do  2.''  duque  de  Saldanha.  O  titulo  fora 
concedido  por  decreto  de  1  de  dezembro  de  1834, 
em  memoria  da  batalha  d' Al- 
moster, dada  victoriosamente 
por  seu  pae  em  18  de  fevereiro 
de  1834,  contra  os  miguelistas. 
O  brazao  ó  o  mesmo  de  seu 
pae,  o  duque  de  Saldanha.  O 
escudo  esquartelado ;  no  pri- 
meiro quartel  as  armas  dos 
Saldanhas  —  em  campo  ver- 

_        melho  uma  torre  de  prata  co- 

C^5 1.1^^1  .-^  1  berta  d'azul,  com  uma  cruz  de 
jP^^  |Í9Ç  /cj^-  oiro  no  remate ;  no  segundo, 
^  as  armas  dos  Souzas  do  Prado, 
e  Souzas  Chichorros — escudo 
esquartelado;  no  primeiro 
quartel  as  quinas  do  reino 
sem  a  orla  dos  castellos;  no 
segundo  em  campo  de  prata, 
um  leão  san^uinno;  no  ter- 
ceiro quartel,  as  armas  dos 
Oliveiras,  do  Morgado  d'01iveira  (varonia  da  qual 
descende)  —  em  campo  vermelho  uma  oliveira 
verde  com  raízes,  perfis  e  fructos  de  oiro;  e  o  quarto 
Quartel  partido  em  pala;  na  primeira  as  armas  dos 
Óorreias  —  em  campo  de  oiro  fretado  de  correias 
sanguinhas  repassadas  umas  por  outras  de  seis 
peças,  três  em  banda  e  outras  três  em  contra- 
banda;  e  na  segunda  pala,  as  armas  dos  Carva- 
lhos do  Morgado  de  Carvalho,  de  que  foi  adminis- 
trador o  1."  Marquez  do  Pombal  e  1."  conde 
d'Oeiras  (d'ondo  também  descende)  —  em  campo 
azul  uma  estrella  de  oiro  de  oito  raios  dentro  de 
um  quadernal  de  crescentes  de  prata :  — Timbre 
— uma  águia  de  prata  aberta  armada  de  oiro, 
allusiva  a  descencia  de  Bovadilha  (D.  Maria  de 
BovadUha,  que  foi  casada  com  Diogo  de  Saldanha 
fidalgo  castelhano,  que  passou  a  Portuaal  no  tefnpo 
d^Elmrei  D.  Affonso  V,  e  foi  secretario  da  Excel- 
lente Senhora),  tendo  no  bico  uma  chave  de  oiro, 
e  nas  garras  uma  fita  com  o  mote  Veritas  omnium 
inctrix  (que  ajuntaram).  Na  Resenha  das  Fami- 
liar Titulares  e  Grandes  de  Portugal,  d'onde  ex- 
traiamos esta  descripção,  lê-se  o  seguinte :  «Bra- 
zSo  de  família,  adoptado,  de  que  ignoramos  a 
data  da  concessão,  e  o  nome  da  pessoa  a  quem 
foi  conferido  o  respectivo  alvará  com  os  accres- 
centes  acima  dcscriptos.  Observamos  todavia, 
que,  adoptando-se  a  águia  de  prata  (sem  o  campo 
de  vermelho)  dos  Bovadilhas,  o  timbre  d'este8  é 
um  castello  de  vermelho,  ardendo  em  fogo,  etc, 
e  não  a  águia  com  uma  chave  de  oiro  no  bico, 
além  de  não  ter  o  escudo  e  listão  com  a  legenda 
—  Veritar  omnium  victrix — é  esta  a  noticia  que 
temos;  todavia  podemos  estar  em  erro.»  Este 
brazão  é  também  o  do  duque  de  Saldanha. 

Almoster  (João  Carlos  de  Saldanha  Oliveira 
Daun,  2.°  conde  de).  Tenente  de  cavallaria.  N.  em 
11  d'agosto  de  1858,  f  em  Africa  a  12  de  dezem- 
bro de  1897.  Era  filho  do  2.°  duque,  2.°  marquez, 
e  2.**  conde  de  Saldanha,  João  Carlos  Saldanha 
d'01iveira  e  Daun,  addido  da  legação  em  dispo- 
nibilidade, tenente- coronel  do  terceiro  batalhão 
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movei  de  Atiradores  de  Lisboa,  ctc,  (V.  este 
nome),  e  de  sua  mulher,  D.  Júlia  Pereira  Alves 
de  Sousa  Guimarães,  filha  dos  primeiros  condes 
de  Bolhílo.  Era  neto,  por  parte  de  seu  pae,  do 
notável  militar  c  eminente  estadista,  marechal 
duque  de  Saldanha,  e  sobrinho  do  1."  conde  d' Al- 
moster, de  quem  herdou  o  titulo.  Seguindo  a  vida 
militar,  foi  u^uma  expedição  ao  sul  d* Africa;  to- 
mou parte  na  guerra  contra  os  pretos  revoltados, 
e  foi  uma  das  victimas  do  terrível  massacre  do 
Humbe  em  12  de  dezembro  de  1897.  O  titulo  de 
conde  fora  renovado  por  decreto  de  18  de  abril 
de  1871. 

Almoster  (liatalha  de).  Foi  uma  das  mais  san- 
guinolentas e  renhidas,  que  se  deram  entre  cons- 
titucionaes  e  miguelistas.  O  exercito  do  infante 
D.  Miguel,  que  fora  batido  em  frente  de  Lisboa, 
a  10  d'outubro  de  1833,  c  desalojado  no  dia  im- 
mediato  da  posição  que  occupava  em  Loures,  aco- 
lheu-se  a  Santarém,  sendo  sempre  seguido  pelo 
marechal  Saldanha,  que  estabeleceu  no  Cartaxo 
o  seu  quartel  general,  lançando  piquetes  para  a 
frente  até  conservar  o  contacto  com  o  adversá- 
rio, e  n^esta  situação  ficaram  os  dois  contendo- 
res durante  o  resto  do  anno,  porque  Mac-Donell, 
general  miguelista,  tratava  principalmente  de 
augmcntar  as  suas  forças  para  voltar  sobre  Lis- 
boa, e  aos  liberaes  não  parecia  conveniente  ar- 
riscar as  vantagens  já  alcançadas,  á  mercê  d'uma 
batalha  contra  o  inimigo  nas  fortes  posições  em 
íjuc  se  havia  concentrado,  paralysando  também  a 
acção  dos  belligerantes,  a  discórdia  intestina  que 
lavrava  nos  dois  campos.  £m  janeiro  de  1834  re- 
começaram as  operações,  e  Saldanha  apoderou-se 
de  Leiria,  derrotou  poucos  dias  depois  as  forças 
({ue  tentavam  impedir-Ihe  o  regresso  ao  seu  an- 
tigo acampamento,  cuja  frente  era  coberta  pela 
ribeira  ou  valia  que  passa  na  i)onte  d'Asseca  c 
(1116  pala  esquerda  era  defendido  pela  ribeira 
de  Almoster,  que  vae  entrar  n'aquella  por  baixo 
do  Casal  do  Paul.  Os  pontos  vulneráveis  da  posi- 
ção e  por  onde  mais  facilmente  o  inimigo  podia 
entrar,  eram,  além  da  referida  ponte  d'Asseca,  a 
do  Celleiro,  quasi  ao  meio  da  frente  c  as  duas  de 
Santa  Maria  e  de  Almoster  sobre  a  ribeira  doeste 
nome,  sendo  a  penúltima  mais  distante  da  con- 
Huencia,  e  portanto  aquella  por  onde,  no  caso  de 
prospero  successo,  os  atacantes  tornariam  mais 
dura  e  embaraçosa  a  situação  dos  vencidos,  diíR- 
cultando-lhes  as  communicaçòcs  com  a  capital.  Os 
chefes  miguelistas  resolveram  finalmente  dar  ba- 
talha em  fevereiro  de  1834,  calculando  entrar  em 
Lisboa  no  dia  22  d*esse  mez,  em  que  fazia  seis 
annos  (jue  D.  Miguel  havi^  chegado  a  Lisboa, 
vindo  do  estrangeiro,  para  onde  fora  mandado 
desterrado  por  D.  João  VI,  depois  da  Abrilada, 
c  onde  se  conservou  até  1828.  Para  executarem 
os  seus  planos,  os  chefes  miguelistas  chamaram 
a  Santarém  o  general  Lemos,  com  os  dois  mil  qui- 
nhentos homens  que  tinha  ás  suas  ordens,  e  fo- 
ram também  para  aquella  cidade  as  forças  mi- 
guelistas que  estavam  entre  o  Porto  e  Coimbra, 
commandadas  pelo  brigadeiro  Rebocho.  Na  ex- 
trema direita  dos  constitucionaes  ficavam  a  po- 
voação do  Valle,  o  logar  da  Atalaia,  as  pontes 
d*Asseca  e  do  Celleiro,  e  a  pouca  distancia  Al- 
moster. Reforçados  os  piquetes  e  presentindo  o 
marechal  o  verdiídeiro  desígnio  do  atacante,  dis- 
tribuiu algumas  tropas  pelas  pontes  d'Asseca, 
Celleiro  c  Almoster,  collocou  a  brigada  ligt^ira 
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de  caçadores  2  e  12,  commandada  pelo  coronel 
dVste  ultimo  batalhão,  António  Vicente  de  Quei- 
roz, depois  conde  de  Santa  Maria,  entre  Almos- 
ter e  o  Casal  do  Paul,  fez  encaminhar  part  as 
alturas  d'este  casal  oito  peças  e  os  foguetes  i 
i  Congreve  sob  o  commando  do  major  d*artilliarit 
'  Bento  José  de  Oliveira  Gaudêncio,  e  concentroD 
I  a  brigada  composta  dos  regimentos  1,  3  e  6  de 
'  infantaria  que  obedecia  ao  coronel  António  Pe- 
dro de  Brito,  depois  barão  de  Cacella,  nas  pro 
I  ximidades  do  logar  da  Atalaia,  que  fica  a  egnil 
I  distancia  das  pontes  do  Celleiro  c  Almoster.  A's 
:  cinco  horas  da  manhã  do  dia  18  rompeu  o  fogo 
i  uma    columna   miguelista,   emboscada   desde  a 
ponte  do  Celleiro  até  á  ponte  d*Asseca,  e  ao 
I  mesmo  tempo  procuraram  as  columnas  de  ata- 
!  que  do  inimigo  transpor  a  ribeira  que  separara 
os  dois  exércitos.  Estas  columnas,  compostas  por 
uns  cinco  mil  homens,  dirigiram-se  para  o  logar 
da  Azambujeira,  para  onde  marchou  e^almeote 
o  general  Lemos  com  os  dois  mil  quinhentos  a 
três  mil  homens  que  trouxera  do  Alemtejo,  toman- 
do allio  commando  de  todas  as  forcas  que  o  gene- 
ral Povoas  deixara,  por  não  concordar  com  o  plano 
adoptado.  Os  postos  avançados  de  Saldanha,  col- 
locados  nas  alturas  escarpadas  do  outro  lado  da 
ribeira,  retiraram  immediatamente.  A'8  sete  ho- 
ras da  manhã  ouviram-se  no  acampamento  cons- 
titucional  os  gritos  das  tropas  miguelistas  da 
iVzambujeira,  dando  vivas  a  D.  Miguel,  e  sou- 
be-sc   mais  tarde  que  esses  vivas  coroaram  a 
leitura  d'uma  ordem  do  dia,  na  qual  se  ordenava 
ao   exercito  que  torneasse  a  direita  do  acam- 
pamento de  Saldanha,  e  marchasse  sobre  Lbboa, 
devendo  ficar  no  dia  18  no  Cartaxo,  no  dia  19  ém 
Villa  Franca,  e  entrar  no  dia  22  em  Lisboa.  A's 
oito  horas  da  manhã  sahiram  da  Azambujeira 
oito  esquadrões  de  cavallaria  a  galope,  atraves- 
sando a  ribeira  na  ponte  de  Calhariz,  e  formaram 
cm   columna  cerrada  por  batalhões  deante  da 
ponte  de  Almoster.  O  estrondo  da  artilharia  col- 
locada  nos  pontos  culminantes  advertiu  Salda- 
nha dos  planos  do  inimigo.  Deixando  uma  força 
sufticiente  para  sustentar  o  ataque  pela  ponte, 
este  general  diripu-sc  com  uma  forte  colomna 
para  a  esquerda.  Travou-se  então  o  combate,  re- 
conhecondo-se  ao  fim  d*um  vivo  tiroteio  que,  em- 
bora a  mortanda<le  fosse  grande  de  lado  a  lado, 
nenhum  dos  combatentes  d)andonava  as  snas  po- 
sições. D.  Miguel  presenciava  o  combate  do  alto 
d'uina  coUina.  O  general  Lemos,  vendo  que  muito 
diflicilmente  poderia  tomar  Almoster,  fez  um  mo- 
vimento  sobre   a  direita.  Porém,  Saldanha  se- 
guiu-oparallelamente  e  mandou  tomar-lhe  a  frente 
pelos  esquadrões  de  lanceiros.  Chegando  á  ponte 
da  Graça,  o  general  Lemos  deu  ordem  ao  briga- 
deiro Santa  Clara  para,  com  a  sua  brigada,  occã- 
par  uma  elevação,  mas  este  no  momento  em  qne 
se  dirigia  para  o  ponto  designado,  cnhiu  morto. 
Substituiu-o  o  general  francez  Bressaget,  que  ca- 
hiu  também  victima  do  tiroteio  dos  constitacio- 
naes.  Ao  mesmo  tempo  eram  diversos  batalhões 
d'essa  brigada  repellidos  detraz  da  ponte.  Inter- 
veiu  a  cavallaria  miguelista,  mas,  auando  o  pri- 
meiro esquadrão  carregava  sobre  a  infantaria  li- 
beral; os  outros  sete  esquadrões  retrocederam 
apavorados.  As  tropas  de  D.  Miguel  retiraram 
então,  soifrendo  uma  horrorosa  carnificina,  feita 
pelas  forças  de  Saldanha.  Os  miguelistas  perde- 
ram n*cste  combate  perto  de  mil  Iiomcun,  entre 
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mortos,  feridos  c  prisioneiros,  e  os  liberacs  per- 
deram perto  de  quatrocentos.  Aproveitando-sc  da 
noite,  o  general  Lemos  recolheu  a  Santarém,  com 
a  sua  çente,  muito  desalentada  pelo  resultado 
d*csse  aia  de  matança.  Tal  foi  a  sanguinolenta 
batalha  d*AImoster. 

Ahnoster.  Pov.  da  prov.  da  Extremadura, 
cone,  com.  e  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lis- 
boa. Freg.  de  Santa  Maria,  com  2.965  hab.  e  800 
íc^.  Está  situada  n*uma  planície,  e  dista  12  k.  da 
sétte  do  cone.  Dizem  ^le  a  palavra  Almoster  é 
derivada  de  Al-monasterium,  o  mosteiro.  Segundo 
outros,  veiu-lhc  o  nome  de  três  alamos,  existen- 
tes á  entrada  da  povoação,  a  que  o  vulgo  cha- 
mava Alanios-tres^  e  depois  se  corrompeu  em  Al- 
moster, E*  mna  das  freg.  mais  importantes  do 
cone.  pela  sua  população.  A  sede  da  freg.  era  no 
logar  de  Santa  Mana  d' Almoster,  próximo  da 
ponte  de  Santa  Maria,  onde  se  deu  o  combate 
entre-  as  tropas  liberaes  e  miguelistas.  Tem  um 
convento  de  freiras  da  ordem  de  S.  Bernardo, 
fundado  em  1290  por  uma  senhora  nobre,  chamada 
D.  Berengaria  Ayres,  dama  d'honor  da  rainha 
Santa  Isabel,  filha  de  D.  Ayres  e  de  D.  Sancha. 
O  edifício  foi  construído  n*uma  quinta  que  aquella 
piedosa  senhora  possuía,  por  herança  de  seus 
pães.  Parece,  porém,  que  a  verdadeira  fundadora 
foi  D.  Sancha.  A  rainha  Santa  Isabel  concedeu 
muitas  rendas  ao  convento.  N*esta  casa  religiosa 
professou  e  morreu  freira  D.  Violante  Gomes,  a 
Pelicano,  mSe  de  D.  António,  prior  do  Crato.  Di- 
zem que  era  judia,  de  rara  belleza,  aue  depois  se 
fez  enrista.  O  mosteiro  encontra-se  noje  em  ruí- 
nas, e  as  hortas  e  ollvaes  que  lhe  pertenciam, 
pertencem  actualmente  a  candelária  nacional  do 
sul.  A  sede  da  freguezla  era  no  logar  de  Santa 
Maria  d' Almoster,  próximo  da  ponte  do  mesmo 
nome,  onde  se  deu  em  fevereiro  de  1834  um  re- 
nhido combate  entre  as  tropas  liberaes  e  as  rea- 
listas. (V.  batalha  d^Almoster).  As  freiras  eram 
donatárias  doesta  freg.  Havia  um  hospital  para 
pobres  que  também  administravam,  dando-lhe 
annualmente  trinta  e  oito  moios  de  trigo.  A  cgrcja 
abateu  quando  se  estava  acabando  a  missa  con- 
ventual, e  por  este  facto  passou  a  freguezla  para 
a  capelía  ae  N.  S.*  do  Desterro.  Quando  morreu 
a  ultima  freira  bernarda,  transferiu-sc  novamente 
a  freguezla  para  a  egreja  do  convento,  que  o  go- 
verno cedeu  á  junta  de  parochla.  Esta  egreja  6 
multo  vasta  e  magestosa,  tem  vinte  altares,  e 
alguns  de  merecimento.  Junto  a  um  d'elles  vê -se 
uma  Inscrlpção  \k  melo  apagada,  que  dizem  ser 
da  sepultura  de  D.  Berengaria.  Almoster  tem  es 
colas  para  ambos  os  sexos,  e  é  atravessada  pela 
estrada,  que  do  Cartaxo  conduz  ás  Caldas  da 
Rainha  e  Praia  da  Nazareth.  Possue  duas  fontes 
uma  á  entrada  da  povoação,  outra  á  sabida,  am- 
bas abundantes.  Almoster  está  dividida  nos  se- 
guintes legares :  Santa  Maria,  Atalaia,  Alforze- 
mel.  Albergaria,  Casal  da  Charneca,  Casal  do 
Paul,  Casaes  da  Ponte  do  Ccllelro,  Freiria,  Gu- 
clierre,  Lourlcelra,  Povoa  da  Izcnta,  Vllla  Nova 
do  Coito.  Possue  excellentes  quintas:  a  da  Granja, 
no  logar  d'Alforzemel,  com  uma  bonita  casa  e 
capella;  a  da  Vicloria,  na  estrada  d'Almoster  a 
Alforzemel ;  a  de  Santa  Maria,  no  logar  d'este 
nome ;  a  do  Medico  ou  de  Vai  de  Moinhos,  junto 
k  estrada  que  do  Cartaxo  vem  a  Almoster ;  a  da 
SeiUieira,  no  logar  da  Izenta;  a  de  Mompalreu, 
próximo  a  Santa  Maria.  No  logar  d* Albergaria  ha 


uma  capella  e  um  pequeno  cemitério  para  os  ha- 
bitantes d'aquelle  logar.  I|  Pov.  e  freg.  (S.  Salva- 
dor do  Mundo)  da  prov.  da  Extremadura,  cone.  e 
com.  d' Alvaiázere,  dlstr.  e  blsp.  de  Leiria ;  1.663 
alm.  e  288  fog.  Está  situada  junto  á  serra  de  Al- 
vaiázere, n'um  formoso  valle.  Era  do  padroado  do 
mosteiro  de  Lorvão.  Tem  escola  do  sexo  masc  e 
caixa  post.  A  povoação  dista  12  k.  da  sede  do 
cone.  Produz  multo  trigo  e  azeite.  ||  Rio  da  prov. 
da  Estremadura.  Nasce  perto  de  Alcoentre  o 
morre  na  Vllla  da  Azambuja.  Tem  quatro  pontes, 
das  quaes  uma  chamada  Ponte  Nora,  é  de  pedra. 
As  margens  são  férteis  e  arborlsadas. 

Almotaçaria.  Extlncto  officlo  do  almotacé,  ou 
antigo  tribunal  composto  do  almotacé,  seus  escri- 
vães e  homens  da  vara.  Por  almotaçaria  se  desi- 
gnava também  um  dos  rendimentos  das  antigas 
camarás,  e  cuja  proveniência  era  a  de  multas  por 
Infracção  das  posturas  estabelecidas  para  a  poli 
cia  e  governo  económico  do  concelho.  Quanto  á 
cidade  de  Lisboa,  conforme  escreve  o  autor  dos 
Elementos  para  a  historia  do  municipio,  encon- 
tra-se a  sua  origem  no  foral  de  Lisboa  dado  em 
1179:  «E  a  almotaçaria  seja  do  concelho,  e  seja 
metudo  o  almotaçe  pelo  alcayde  e  pello  concelho 
da  Vllla».  A  almotaçaria  foi  confirmada  e  aoada 
á  capital  com  mais  liberalidade  por  D.  Sancho  I 
por  sua  carta  datada  de  Guimarães  no  mez  de 
agosto  da  era  de  1242  (anuo  de  1204).  Em  épocas 
posteriores  dividi u-se  esta  almotaçaria  em  três 
jurlsdlcçôes :  propriedades,  execuções  e  limpeza,  o 
por  ultimo  constituiu  o  ])elouro  da  almotaçaria. 
As  almotaçarias  foram  extlnctas  por  decreto  de 
14  de  maio  de  1832,  o  qual  pelas  clrcumstanclas 
politicas  d*esta  época  só  teve  execução  em  Lis- 
boa dois  annos  depois. 

Almotacé.  Antigo  magistrado  jurlsdlcclonal, 
eleito  annualmente  pela  camará  do  concelho,  por 
acclamação.  Tinha  a  seu  cargo  cuidar  na  cgual- 
dade  dos  pesos  e  medidas,  taxar,  e  ás  vezes  dis- 
tribuir os  mantimentos,  e  alguns  outros  géneros 
de  compra  e  venda  a  mludo,  conforme  o  disposto 
no  titulo  49  do  livro  I  das  Ordenações  Manueli- 
nas. Os  almotacés  eram  os  juizes  das  almotaçarias 
e  da  sua  jurlsdlcção  ninguém  era  isento;  não  po- 
diam ser  postos  a  ferros  senão  nos  casos  em  que 
o  eram  também  os  fidalgos.  Em  Lisboa  cada  al- 
motacé fazia  audiência  com  os  seus  escrivães, 
zeladores  e  homens  da  vara,  cm  casas  distlnctas, 
ou  Casinhas  dos  almotacés,  cuja  descripção  se 
pôde  ler  nas  Grandezas  de  Linboa,  porfr.  Nicolau 
d'01lvclra.  Os  processos  da  almotaçaria  eram 
summarlos  e  das  suas  sentenças  havia  recursos 
para  os  juizes  do  cível  ou  para  a  camará.  As  pe- 
nas affllctlvas  Impostas  pelos  almotacés  executa- 
vam se  nas  picotas,  onde  os  condemnados  eram 
expostos  á  Irrisão  publica.  ||  Almotaví-mór ;  ofticial 
da  Casa  Real  que  tinha  por  obrigação  provel-a, 
no  logar  onde  estivesse,  de  mantimentos.  Se- 
gundo as  Ornamentações  do  Reino  o  almotacé- 
mór  não  podia  fazer  correição  das  cousas  que  ao 
seu  officlo  pertenciam  além  do  logar  onde  esti- 
vesse a  corte  e  d'ahl  cinco  legoas  em  redor.  Se 
comtudo  houvesse  necessidade  de  mantimentos 
fal-os-hla  vir  dos  legares  em  redor  até  oito  legoas. 
Este  cargo  andava  na  família  dos  Farias,  e  actual- 
mente pertence  como  titulo  honorifico  ao  sr.  Vis- 
conde (te  Várzea.  ||  Almotacé  pequeno;  o  vaítsmo  que 
almotacé  da  limpeza,  ou  de  qualquer  outra  das 
jurlsdlcçôes  das  almotaçarias. 
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Almourol  (Casidlo  de).  Está  situado  no  Tejo, 
formando  uma  pittoresca  ilhota,  na  freg.  de  Paio 
de  Pclle ;  fica  também  próximo  da  foz  do  rio  Zê- 
zere, de  Constância,  de  Tancos  e  de  Villa  Nova 
(la  Barquinha,  a  cujo  cone.  pertence,  com.  da 
Golleçã,  e  distr.  de  Santarém.  E*  o  único  cas- 
tello  de  Portugal  a  que  se  ligam  as  mais  curiosas 
lendas  cavalheirescas ;  é  o  centro  d'uma  epopeia 
medieval,  perdida,  disseminada  pelos  livros  de 
cavallarias  e  nos  contos  populares,  muitos  dos 
quaes  já  hoje  esquecidos.  Foi  reedificado  por 
I).  Oualdim  Paes,  mestre  dos  Templários,  em 
116(),  segundo  consta  d'unia  inscripçilo  que  está 
sobre  a  porta  do  castello.  Acerca  da  sua  fundação 
nada  se  sa})e  ao  certo;  as  inscripçôes  que  se  en- 
contram alli,  nada  adeantam,  apenas  faliam  da 
reedificarão  que  apontámos,  a  que  chamam  prin- 
cipio. D.  Gualdim  Paes  achou  o  castello  em  rui- 
nas,  e  reconstruiu-o  quasi  pelos  alicerces,  apro- 


'  cia.  Viterbo  diz  que  o  primeiro  nomo  foi  Ifc- 
ricUa,  e  que  já  era  celebre  no  tempo  dos  roma- 
nos. O  castello  tem  a  oeste  quatro  torres  circula- 
res, coUocadas  a  distancias  egaaes.  A  porta  di 

'  entrada  é  em  ogiva  e  pequena.  No  centro  da 
fortaleza  está  a  torre  de  menagem,  coroada  de 

'  ameias,  muitas  ainda  muito  bem  conservadas.  Ao 
sul  ha  vestígios  de  um  antigo  cães.  Ao  leste  estSo 
mais  cinco  torres,  e  a  par  da  menagem  se  eleva 

I  mais  outra  torre  quadrada,  sendo  d'este  lado 
muito  alta  a  muralha  da  cortina.  O  desembarque 

,  no  ilhéo  ó  do  lado  do  norte.  As  torres  eram  de 
a})obada,  com  formosas  laçarias,  mas  já  tem  ca- 
bido tudo.  O  castello  d'Almourol  tem  um  notável 

!  papel  na  historia  dos  Templários,  e  um  l^gar 
proeminente  nos  annaes  da  ordem  de  Cbrbta 
Na  torre  do  Tombo  existem  alguns  docomentos 

,  que  lhe  dizem  respeito.  Extrahimos  os  seguintes 
da  interessante  obra  Frei  Gonçalo  VelhOf  de  Av- 


Castello  de  Almourol 


veitando  os  materiacs  do  velho  castello,  que  se 
julga  ter  sido  obra  dos  romanos  ou  dos  antigos 
luzitanos.  E'  um  monumento  venerando,  ainda 
muito  bem  conservado,  que  tem  resistido  durante 
séculos  á  acySo  do  tempo ;  6  como  um  velho  guer- 
reiro, carregado  de  serviços,  orgulhoso  na  misé- 
ria, e  que  se  impõe  ao  respeito  e  á  veneraçíio. 
Pertenceu  aos  Templários.  Havia  n'cste  castello 
uma  inscripçíio  latina,  muito  extensa,  gravada  em 
mármore,  a  qdal  vem  trauscripta  no  Elucidário 
de  Viterbo,  tomo  ii,  pag.  356.  N'csta  inscripçíio  ; 
se  mencionam  as  priucipaes  façanhas  do  mostre 
do  Templo,  D.  Gualdim  Paes.  Foi  elle  quem  deu 
foral,  em  1170,  aos  povoadores  doeste  castello, 
d'onde  se  conclue  que,  alóm  da  guarniçHo,  havia 
n*este  local  uma  povoação  pennanente,  e  que  ti- 
nha termo  próprio,  cm  uma,  ou  ambas,  as  mar- 
gens do  rio.  Dizem  que  os  romanos  lhe  chama-  ' 
vam  Castrum  Morum;  ha,  porém,  quem  entenda 
que  Morum  seja  a  actual  Villa  Nova  de  Constan-  . 
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res  de  Sá :  «Documento  xciv — Xpos  Aa  dicla 
bordem  outra  de  doacam  de  todo  o  direito  que 
elRey  tem  no  pego  dalmourol  des  hu  cham£a  a 
colada  do  colo  dalmourol,  etc.»  (vol.  i — pag.  184) 

—  <K  Documento  1. — A'  ordem  do  templo  e  a  JoSo 
domingues  e  mais  freires  d*Almourol  doaçam  que 
lhes  fez  Aria.s  Dias  e  sua  mulher  da  terça  paite 
dos  seus  bens,  de  1201,  etc.»  (vol.  ii — pag.  lxxv) 

—  <i  Documento  11.  —  Extracto  das  primeiras  cons- 
tituições da  ordem  de  Christo  feitas  pelo  1.* 
mestre  D.  Gil  Martins  aos  11  de  junho  1321  e 
approvadas  por  el-rei  D.  Diniz  no  mesmo  dia. . . 
Item.  outro  baia  a  comenda  dalmourol  \\  Item  ou- 
tro baia  a  comenda  da  cardiqua  \  e  de  cada  hum 
deles  duzentos  cinquoenta  liuras  en  cada  hum 
ano  ao  conuento  |  . . .  Item  no  temporal  de  to- 
mar aja  sex  comendadores  hum  na  nilla  e  cinqno 
no  termo  |  conuem  a  saber  hum  na  beselga,  e  ou- 
tro no  paul  e  outro  no  prado  c  outro  na  lousaa  e 
outro  nas  j^à^s  \  e  dum  cada  um  anno  duas  mil 
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quinhentas  libras  de  responsom  ao  comiento.»  | 
(vol.  I,  pag.  Lxxvi)  I  — ^Documento  III. — Extracto 
das  segundas  constituições  da  ordem  de  Christo 
de  16  de  agosto  de  1326,  feitas  pelo  2°  mestre 
J).  JoSo  Lourenço  e  approvadas  por  el-rei  D.  Af- 
fonso  4.^  no  mesmo  dia.  Nas  pias  haia  hum  com- 
mendador  caualleiro  e  haja  todo  aquello  que  rende 
esse  legar  das  Pta«  e  o  que  miugoar  pêra  hauer 
comprimento  de  mil  e  cem  liuras  demlho  das 
rendas  de  tbomar  e  tenha  comsigo  hum  cauallei- 
ro freire  guizado  de  cavallo  e  armas  E  estes  dez 
commendadores  deuem  proner  aguizadamente  a 
cada  bum  destes  dez  caualleiros  freires  seus  com- 
panheiros de  cauallo  e  darmas  de  comer  e  beber 
de  ncstir  e  de  calçar  e  de  todas  as  outras  cousas 
qne  forem*  mister  pêra  elles  e  pêra  seus  homens 
e  suas  bestas.  Em  Almourol,  o  na  Cardiga,  mo- 
rem dous  commendadores  e  haiam  as  rendas  des- 
ses lugares  de  permeo  e  dem  cem  liuras  ao  com- 
mendador  de  Panha  a  uelha  e  parensse  a  todolos 
outros  encargos ...  Na  hezelga  haia  um  commen- 
dador  caualleiro  com  as  rendas  desse  logo  e  o 
mais  pêra  comprimento  de  oitocentas  liuras  da- 
remlho  de  tbomar.»  As  dez  commendas  são  Pom- 
bal, Soure,  Castello  Novo,  Pinheiro  d'apar  de 
Santarém,  Casevel,  Tbomar,  Redinha,  Mogadou- 
ro e  Penuas  Bóias  e  Pias.  As  lendas  com  que 
poetisam  o  castello  d*Almourol  são  deveras 
cnriosas.  Na  sua  Chronica  do  Palmeirim  (Tln- 
glaterra,  diz  Francisco  de  Moraes  que  o  castello 
era  do  gigante  Almourol,  o  conta  diversas  len- 
das d^elias  copiamos  a  seguinte:  «Aqui  vieram 
ter  as  princezas  Polinarda  e  Misanguarda,  com 
snas  donas  e  donzellas,  a  quem  o  gigante  deu 
hospitalidade  e  tratou  com  as  maiores  atteuções. 
Palmeirim  tenta  roubal-as,  e  salta  na  explanada 
do  castello;  mas  ahi  estava  o  caualleiro  triMey 
vencedor  de  maiores  campeões  d'aque]las  eras,  o 
qual,  desafiando  Palmeirim  para  um  passo  d^ar- 
moã,  que  alH  tinha  estabelecido,  o  venceu  e  feriu, 
tendo  Palmeiriíp  de  ir  curar-se  das  feridas,  para 
uma  villa  distante  três  kilometros  do  castello. 
O  giçante  Dramusiaivdo,  tendo  noticia  das  gran- 
des forças  d* Almourol,  quiz  medir  as  suas  com 
elle,  e  aqui  o  veiu  procurar,  combateu  com  elle, 
e  o  yenceu.  Dramusiando  ficou  desde  então  de 
guarda  ás  princezas,  em  logar  d*Almonrol,  obran- 
do maravilhas  de  força  e  valor.»  Ha  também  a 
seguinte  lenda,  conservada  entre  o  povo:  «Era 
dono  do  castello,  em  tempos  antigos  (ahi  pelos 
séculos  IX  ou  x),  um  senhor  godo,  chamado  D.  Ra- 
miro, casado,  e  tendo  uma  filha  única  chamada 
Beatriz.  Era  um  valoroso  soldado,  mas  rude,  or- 
gulhoso e  cruel,  como  eram  a  maior  parte  dos  se- 
nhores de  sangue  gothico.  D.  Ramiro  partira  para 
combater  os  moiros,  deixando  inconsoláveis  sua 
esposa  e  filha,  ambas  muito  formosas.  Tendo  com- 
mettido  mil  atrocidades  durante  a  campanha,  vol- 
tava, orgulhoso  de  seus  feitos,  quando,  próximo  do 
castello,  encontrou  duas  moiras,  mãe  e  filha,  am- 
bas tão  lindas  como  a  esposa  e  filha  que  deixara 
cm  seu  solar.  A  filha  trazia  uma  bilha  com  agua, 
e  como  D.  Ramiro  estava  devorado  pela  sede,  di- 
rigiu-se  a  ella,  pedindo-lhe  de  beber;  a  pequena 
moira  assustou- se  e  deixou  cahir  a  bilha,  que  se 
quebrou.  D.  Bamiro,  cego  pela  raiva,  enristou  a 
lança,  e  feriu  as  duas  desgraçadas,  que  morre- 
ram logo,  amaldiçoando-o.  NVste  momento,  ap- 
pareceu  um  pequeno  moiro  de  11  annos,  filho  c 
irmão  das  assassinadas,  e  o  cavalleiro  trouxe-o 


eaptivo  para  o  seu  castello.  O  moiro,  chegando  a 
Almourol,  viu  a  mulher  e  a  filha  de  D.  Ramiro, 
e  jurou  logo  que  seriam  ellas  as  victimas  da  sua 
vingança.  Passaram  annos.  A  esposa  do  castellao 
cahiu  (loente,  e  pouco  a  pouco,  se  foi  definhando, 
até  que  morreu,  em  resultado  de  um  veneno  sub- 
til que  o  moiro  lhe  propinara.  D.  Ramiro,  cheio 
de  desgosto,  voltou  a  combater  os  infiéis,  deixan- 
do no  seu  solar  a  filha,  em  companhia  de  um  novo 
pagem.  Amaram-se  os  dois,  e  esta  paixão  foi  uma 
terrível  lucta  para  o  coração  do  mancebo.  Uma 
tarde  de  verão,  chegou  ao  castello  D.  Rodrigo, 
acompanhado  por  um  outro  castellao,  a  quem  pro- 
mettera  a  mão  de  sua  filha.  Foi  um  golpe  fatal 
para  os  dois  amantes,  que  se  estremeciam.  O 
moiro,  então,  allucinado  e  perdido,  contou  tudo 
a  Beatriz,  as  crueldades  do  pae,  os  protestos  de 
vingança,  que  lhe  referviam  no  peito,  a  morte  da 
mãe,  e  a  lucta  que  se  travara  entre  o  seu  amor 
e  o  juramento  que  fizera.  Não  se  sabe  o  que  se 
seguiu  a  esta  confissão;  o  que  diz  entretanto  a 
lenda  é  que  Beatriz  e  o  moiro  dcsappareceram, 
sem  que  mais  houvesse  noticias  d^elles,  e  que 
D.  Ramiix),  cheio  de  remorsos  e  desgostos,  mor- 
reu, pouco  depois,  ficando  o  castello  abandonado, 
e  cahindo,  pouco  a  pouco,  cm  ruinas.  A  lenda  diz 
mais  que,  uma  noite  de  S.  João,  apparecem  na 
torre  mais  alta  do  castello,  o  moiro  abraçado  a 
Beatriz,  D.  Ramiro  rojando-se-lhe  aos  pés  e  a 
mulher  junto  d'elle,  implorando  clemência,  sem- 
pre que  o  moiro  salta  a  palavra — maldição!»  O 
castello  d'Almourol  está  boje  na  posse  da  escola 
'  pratica  de*  engenharia  encarregada  da  sua  con- 
I  servação ;  para  dar  accesso  ao  castello,  costuma 
armar-se  uma  ponte  sobre  barcos  que  de  verão, 
dizem  ser  permanente.  Sendo  solicitada  a  sua 
visita  ao  commando  do  polygono,  sempre  é  con- 
cedida a  respectiva  licença.  A  respeito  dVstc 
castello  pode  cônsul tar-se  os  Monumentos  nacio- 
naes,  Panorama  photograpkico  de  Portugal  e  Con- 
tos e  liCndas  de  Rebello  da  Silva. 

Almoxariíkdo.  Officio  ou  administração  do  al- 
moxarife; o  districto  da  sua  jurisdicção.  Para  os 
■  efi'eitos  da  arrecadação  das  rendas  publicas  cor- 
':  respondia  aos  concelhos  ou  ás  comarcas.  Cada 
contadoria  do  Erário  escripturava  os  rendimen- 
tos dos  almoxarifados  das  províncias  a  seu  cargo. 
Assim,  a  contadoria  geral  da  corte  e  província 
da  Extremadura  escripturava  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  dos  fructos  de  Algés  e  Malveira 
(livro  16),  de  Salvaterra,  Barrocas  da  Redinha 
e  Paul  de  Asseca  (livro  21),  de  Azambuja  e  Al- 
coelha  (livro  22),  de  Leiria  (livro  2õ),  de  Cintra 
(livro  26),  de  Alemquer  e  Torres  Vedras  (livro 
27),  de  Thomar  (livro  28),  c  das  Sizas  e  imposí-* 
çõcs  de  Santarém  (livro  24).  A  contadoria  das 
províncias  e  ilhas  dos  Açores  e  Madeira  escriptu- 
rava o  rendimento  dos  almoxarifados :  do  Porto 
e  Villa  do  Conde  (livro  2),  de  Vianna  (livro  3), 
de  Ponte  de  Lima  e  Guimarães  (livro  4),  de 
Coimbra  (livro  5),  de  Moncorvo  e  Villa  Real  (li- 
vro 6),  de  Miranda  e  Pinhel  (livro  7),  da  Guarda 
(livro  8),  de  Vizcu  e  Castello  Branco  (livro  9),  de 
I  Aveiro  (livro  10),  de  Lamego  (livro  11),  do  Évora 
'•  (livro  13),  de  Beja  e  Campo  de  Ourique  (livro  14), 
de  Elvas  e  Extremoz  (livro  15),  de  Portalegre  c 
Abrantes  (livro  16),  de  Setúbal  (livro  17),  do  Al- 
garve (livro  20),  da  Ilha  Terceira  (livro  23),  de 
Villa  da  Praia  (livro  24),  da  ilha  do  Pico  (livro 
25),  da  ilha  de  S.  Jorge  (livro  26),  da  ilha  Gra- 
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(íiosa  (livro  27),  «lo  Faval  (livro  28),  de  S.  Migiu;! 
(livro  29),  da  Madeira  (livro  3í)),  de  Machico  c 
Santa  Cruz  (livro  31),  do  Porto  Santo,  (livro 32). 
Assim  como  arrecadavam  as  rendas  e  direitos 
reaes  também  os  almoxarifados  pagavam  ordena- 
dos, tenças  e  pensões  dos  padrões  de  juro  real. 
Para  estes  antecedentes  da  divida  publica  tam- 
bém havia  livros  de  assentamento,  que  no  século 
XVIII  estavam  assim  divididos:  Abrantes,  Alcoe- 
llia,  Algai-ve,  Algés,  Almadravas  do  Algarve, 
Aveiro,  Azambuja,  Barrocas  da  Redinha,  Beja, 
("ampo  do  Ourique,  Castello  Branco,  Casa  das 
('ames,  Casa  dos  Cinco,  Coimbra,  Elvas,  Évora, 
Extrcinoz,  Da  fructa.  Guarda,  Guimarães,  Juga- 
das  de  Santarém,  Lamego,  Leiria,  Malveira,  Sli- 
randa,  Moncorvo,  Oeiras,  Paço  da  Madeira,  Pes- 
cado de  liisboa.  Pescado,  Pinhel,  l*oute  de  Lima. 
Portagem  de  Lisboa,  Portalegre  e  Porto,  Sizas 
de  Santarém,  Tabola  de  Setúbal,  Termo,  Thomar, 
Torres  Novas,  Torres  Vedras  e  Alemquer,  Três 
Casas,  Vianna,  Villa  Real,  Dos  Vinhos,  Vizeu. 

Almoxarifkdo  de  Marinha.  Repartição  creada 
cm  1793  pelo  ministro  da  marinha,  Martinho  de 
Mello  e  Castro,  para  melhor  recepção,  arrecada- 
ção e  distribuição  de  todos  os  géneros  que  tives- 
sem a  despcnder-se  na  construcçSo  e  entreteni- 
mento dos  navios  e  esquadras  reaes.  Com  esta 
creaçSo  ficou  extincta  a  antiga  l*rovedoria  real 
dos  Armazéns,  espécie  de  repartiçilo  central,  em 
que  se  accumulavam  até  então  toaas  as  funccões 
administrativas  e  de  contabilidade  da  armada,  e 
o  mal  organisado  Almoxarifado  dos  mantimentos 
que  tinha  a  seu  cargo  especial  o  fornecimento 
dos  comestíveis.  O  Almoxarifado  de  Marinha  ti- 
nha a  sou  cargo  toda  a  parte  material-,  a  contado- 
ria dos  armazéns,  repartição  com  elle  instituída 
6  que  lhe  ficou  d*alguma  forma  annexada,  liqui- 
dava e  fiscalisava  as  despezas,  e  a  Intendência 
geral,  nascida  pela  m<.'sma  occasiilo,  era  o  corpo 
superior,  que,  sob  as  ordens  reçias,  administrava 
e  geria  tudo  que  dizia  respeito  á  organisação, 
arranjo,  sustentação  e  manutenção  da  marinha 
real.  A  reforma  de  1793  destruiu  tudo  quanto  es- 
tava estabelecido  no  antigo  systema.  A  organi- 
sação de  Martinho  de  Mello,  com  a  Intendência, 
o  almoxarifado,  a  contadoria  na  parte  material 
ou  da  fazenda,  e  o  almirantado  em  quanto  ao 
pessoal,  elevou  a  marinha  de  guerra  portugueza, 
no  fim  do  século  xviii,  a  um  estado  de  grandeza, 
(juc  não  tinha  nunca  attingido.  De  1793  a  1834, 
a  marinha  de  guerra  manteve-se  bem  organisada, 
brilhantemente  dirigida  por  tribunaes  e  conse- 
lhos superiores,  nos  quaes  se  dividia  o  governo 
da  armada,  sob  a  inspecção  geral  do  ministro 
que  representava  o  poder  supremo;  hoje  temos  a 
concentração  de  todos  esses  poderes,  de  todos 
esses  tribunaes  e  conselhos  nas  repartições  d*uma 
secretaria  d'estado.  V.  Almlravtaao  (ConscUm  do). 

Almoxarife.  E*  a  palavra  árabe  ahnoxamtf, 
que  significa  eminente,  condecorado,  constituído 
cm  dignidade,  etc.  Deriva-se  do  verbo  xarrnfa, 
estar  alto,  ser  honrado,  ter  alguma  dignidade, 
etc.  Em  Portugal  dú-se  o  nome  de  almoxarife  ao 
cobrador  dos  direitos  reaes,  e  ao  administrador 
de  certas  casas  grandes,  como  a  de  Bragança, 
Cadaval  e  outras.  Succcderam  aos  mortfnmos  e 
prcstíimeiros.  i)  regimento  dos  almoxarifes  faz 
parte  do  da  fazenda  de  17  de  outubro  de  1516  e 
comprehende  os  artigos  de  1(.M)  a  243.  Estes  re- 
cebedores prestavam  fiança  pelo  dizimo  das  co- 
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brancas.  Escripturavam  dois  livros,  am  de  re- 
ceita outro  de  despeza,  que  se  arrecadavam  todoí 
os  dias,  com  o  dinheiro  recebido,  em  uma  arei 
de  ferro,  fechada  com  duas  chaves,  uma  das  qoaei 
pertencia  a  este  empregado  e  outra  ao  sen  es- 
crivão. Os  contadores  de  fazenda  arremata^in 
annualmente  as  rendas  das  respectivas  comar- 
cas, e  enviavam  aos  almoxarifes  as  declaraçies 
e  titules  para  elles  procederem  á  arrccadaçiOf 
cujas  contas  eram  tomadas  no  Tribunal  doê  caitMf 
no  mez  de  fevereiro  da  cada  aDoo.  Os  da  iUa 
Terceira  prestavam  as  suas  contas  ao  Feitor  di  | 
mesma  ilha,  nos  termos  da  provisão  de  16  de  i 
agosto  de  1670.  ||  Almoxarife  das  armas;  era  en- 
carregado da  compra,  fundição  e  conservarão  dai  I 
armas,  peças,  etc.  A  sua  escripturação  faziarM 
em  três  livros,  um  das  suas  contas  com  a  repar- 
tição da  índia  e  Coroa,  outro  com  a  repartiçio 
dó  Consulado,  outro,  rubricado  pelo  tenente  ge- 
neral, para  consulta  de  contas  com  os  fundidores, 
mestre  d'armas,  ferreiro,  fusileiro,  coronheirOt 
lanceiro,  etc.  Prestava  fiança  de  dez  mil  cnist- 
dos.  11  Almoxarife  dos  Fomos  de  Vai  de  Zdnro; 
respondia  pelo  fabrico  e  destino  dos  bíscoitoi 
para  as  arir^adas,  navios  da  Índia,  conquistas  e 
fortalezas  do  reino.  Fazia  acquisição  dos  trigos, 
cuidava  da  sua  arrecadação  e  dispunha  d^elles,  i 
proporção  que  era  necessária  a  farinha,  a  qnal 
se  entregava,  com  muitas  formalidades  e  can- 
tei las,  aos  mestres  das  masseirias,  que,  no  praso 
de  vinte  dias,  quando  muito,  eram  obrigados  a 
restituil-a  fabricada  em  biscoitos.  O  almoxarife 
tinha  sob  as  suas  ordens  um  escrivão,  um  meiri- 
nho, um  fiel,  um  mestre  dos  fornos,  e  os  biscoi- 
teiros  que  entendesse  necessários.  O  regimento 
d*este  serviço  é  do  22  de  julho  de  1653.  O  almo- 
xarife tinha  de  ordenado  annual  200^000  réis. 
Em  9  de  maio  de  1776  foi  extincto  este  emprego, 
passando  todas  as  suas  attiibniçoes  para  a  Janta 
da  Administração  Geral  das  Munições  de  Bocca. 
II  Almoxarife  das  obras  e  paços  reaes;  presidia 
ás  obras,  fornecia  os  materiacs,  provia  á  conser- 
vação dos  palácios,  tomava  o  ponto  ao  pessoal, 
pagava-lhe  os  salários  e  vencimentos.  Diz  o  re- 
gimento :  «O  dos  l*aços  da  Villa  de  CHntra  será 
muito  vigilante,  em  ter  cuidado  nas  fontes  que 
vão  ao  dito  Paço.»  Estes  empregados  venciam  an- 
nualmente 8())Í00O  réis.  ||  Almoxarife  da  iwlvora; 
estava  incumbido  dos  paioes.  Recebia  e  distri- 
buía a  pólvora  e  os  elementos  para  o  sen  fiibríco. 
Era  responsável  pelo  afilamento  das  balanças  e 
pesos  destinados  a  este  serviço.  Prestava  fiança 
egual  á  dos  almoxarifes  das  armas.  O  regimento 
relativo  ao  serviço  é  de  17  de  março  de  1674.  || 
Almoxarife  das  torres;  era  encarregado  do  pa- 
gamento ás  praças  e  guarnições  de  torres,  acqui- 
sição de  mantimentos,  matériaos,  etc.  Era  obri- 
gado a  morar  nas  praças,  onde  exercia  este  em- 
prego, juntamente  com  o  seu  escrivão,  sempre  pes- 
soa da  maior  confiança. 

Almoxarife.  Pov.  da  freg.  de  Giesteira,  cone. 
d*Evora. 

Almoxarife  (Praia  do).  l*ov.  e  freg.  couc, 
com.  e  distr.  da  Horta,  bisp.  d* Angra,  ilha  do 
Fayal,  archipelago  dos  Açores.  tí25  alni.  e  288 
fog.  Orago,  N.  S.'  da  Graça. 

Almoxarifes  (Quadro  dos).  Corpo  auxiliar  do 
exercito,  quadro  a  que  teem  acccsso  os  sargentos 
das  armas  de  engenharia  e  artilharia.  Tem  sof- 
frido  varias  reformas,  ampliações,  reducçoes,  etc., 
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sendo  a  ultima  a  que  vem  na  Ord^m  do  Exercito 
de  21  de  dezembro  de  1902. 

Almncella.  Cobertor,  coberta  ou  manta,  que 
servia  nas  camas  dos  pobres  e  dos  ricos.  Viterbo, 
no  sen  Elucidário^  transcreve  vários  documentos 
dos  séculos  xii  e  xiii  por  onde  se  ve  ser  plausível 
esta  significação  de  almucdla, 

Alinode.  Antiga  medida  de  que  se  encontra 
menção  nos  foraes  tanto  para  vinho  como  para 
trigo,  cevada,  mel,  manteiga  e  até  pão  cozido. 
Viterbo,  no  seu  A7iic<(2ar/o,  dedica-lhe  o  seguinte 
artiç'^  que  nos  parece  bem  reproduzir:  «Esta 
medida,  a  que  os  Ilebreos  chamarão  Modd,  e  os 
Árabes  Âlmodde,  passou  aos  Latinos  com  o  nome 
de  Modhts,  D*aqui  tomarão  os  nossos  o  seu  Al- 
mude  quasi  aliits  modius,  por  constar  de  dois  al- 
queires assim  dos  áridos,  como  dos  liquidos.  E 
com  cffeito  o  Almude  dos  Árabes  corresponde 
hoje  com  pouca  differença  ao  nosso  alqueire;  mas 
a  razão  he,  porque  o  nosso  alqueire  accrescentado 
contém  o  afmuae  antigo,  ou  d  uns  medidas  velhas, 
t  hum  punhado ;  como  declara  El-Rei  D.  Manoel 
no  Foral  da  Cathedral  de  Lamego,  que  alli  se 
acLa  no  Livro  Velho  das  Doações  a  f.  108.  Que 
maito  loco  os  nossos  antigos  chamassem  Almude 
ao  que  nos  hoje  chamamos  alqueire :  quando  dois 
alqueires  do  seu  tempo  não  fazião  mais  do  que 
hum  corrente  cm  os  nossos  dias?  Em  Castella 
sempre  chamarão  Almude  de  pãn  i  meia  Fanega, 
que  constando  do  quatro  alqueires,  claramente 
se  mostra,  que  o  Almude  deveria  constar  de  dois. 
Em  Portugal  ficou  o  Almude  só  em  os  liquidos, 
composto,  e  constante  de  dois  alqueires,  ou  dois 
cântaros.» 

Almninha.  Também  aXmunha  e  almoinha,  c 
ainda  mais  cinco  variantes  se  conhecem  nos  ma- 
nuscriptos  antigos.  Assim,  designava  a  horta  fe- 
chada sobre  si,  terra  de  pomar,  parreiras,  horta- 
liças, etc.  Na  procissão  de  Corpus  Christi  até  ao 
século  XVI  appareciam  os  hortelões  com  a  sua 
invenção  representando  uma  almoinha,  como  se 
vô  dos  respectivos  regimentos.  Tinham  varies 
privilégios  os  almuinheiros,  conhecidos  por  jtri vi- 
legio  de  Jtortelão,  como  se  vê  de  um  documento 
em  que  os  de  Coimbra  se  queixaram  nas  cortes 
de  Torres  Vedras,  em  1141,  dizendo  que  os  al- 
moinheiros  se  escusavam  de  alguns  encargos. 

Almunha.  Pov.  da  freg.  de  Miranda,  couc.  de 
Arcos  de  Valle  de  Vez. 

Almuro.  Pov.  c  freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
cone.  de  Monforte,  com.  d*Elva8,  distr.  de  Porta- 
legre, arceb.  d'Evora.  234  alm.  e  18  fog.  A  pov. 
dista  7  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Pedro.  ||  Ri- 
beira da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce  na  serra  das 
Alcarapinhas,  na  herdade  das  Casas  Velhas,  a 
seis  k.  distante  d'Elvas ;  15  k.  da  sua  nascente, 
chama-se  liio  de  Gatos,  e  d'ahi  para  baixo  Al- 
muro. Juntando-se  a  outra  ribeira  que  vem  de 
Monforte,  perde  o  nome,  c  tomam  ambos  o  de  Hi- 
beira  Grande,  com  que  morre  no  Tejo. 

Aloes.  Pov.  na  ireg.  do  Santo  Estevam,  villa 
e  cone.  d*Alemquer. 

Alombada*  Pov.  da  freg.  de  Macinhata  do 
Vouga,  cone.  de  Águeda. 

Aloiiso  (Diogo).  Navegador  portuguez,  que 
deixou  um  Roteiro  de  Portugal  para  a  Tndm. 

Aloma  (D.  João  d' Almeida  Portugal,  4."*  conde 
(TÂssumar  e  2."  marquez  de).  Official-mór  da  Casa 
Keal,  (vedor  honorário  da  fazenda) ;  commen- 
dador  da  commenda  do  Moreira  na  ordem   de 


Christo;  capitão  de  cavallaria  do  exercito,  sócio 
da  Academia  da  Historia  Portugueza.  N.  a  7  de 
novembro  de  1726;  f.  a  9  de  junho  de  18C)2.  Era 
filho  do  3."  conde  de  Assumar  e  1.*  marquez  de 
Aloma,  D.  Pedro  Miguel  d'Almeida  Portugal,  c 
de  sua  esposa,  D.  Maria  de  Lencastre,  filha  dos 
4."'  condes  de  Villa  Nova  de  Portimão.  Dese- 
jando seu  pae  proporcionar-lhe  uma  educação  es- 
merada, obteve  licença  de  D.  João  V,  para  que 
D.  João  fosso  estudar  a  Paris.  Em  2  de  dezem- 
bro de  1747  casou  com  D.  Leonor  de  Lorena  o 
Távora,  filha  do  3.<»  marquez  de  Távora,  D.  Fran- 
cisco d*Assis  e  Távora,  herdeiro  da  casa  d'Alvôr 
e  6."  conde  de  S.  João,  casado  com  D.  Leonor 
Thomazia  de  Távora,  senhora  e  herdeira  doesta 
casa,  e  6.*  condessa  de  S.  João.  O  marquez  de 
Aloma  estava  nomeado  embaixador  na  corte  de 
Luiz  XV,  de  França,  mas  o  attentado  de  3  de  se- 
tembro de  1758  o  obrigou  a  ficar  em  Lisboa,  por 
ter  sido  preso  _c  encerrado  na  torre  de  Belém, 
sendo  a  marqueza  enviada  para  o  convento  de 
Chellas  com  as  suas  duas  filhas  menores,  D.  Leo- 
nor, que  foi  a  grande  poetisa  marqueza  d'Aloma 
(V.  eMe  nome),  e  D.  Maria,  mais  tarde  condessa 
da  Ribeira  Grande.  Seu  filho  D.  Pedro,  que  con- 
tava apenas  4  annos  de  edade,  ficou  abandonado, 
entregue  á  compaixão  dos  familiares  de  sua  casa, 
O  marquez  de  Pombal  ordenara  aquella  prisão, 
pelo  facto  do  marquez  se  tornar  suspeito,  em  con- 
sequência dos  laoos  de  parentesco  que  o  ligavam 
á  familia  dos  lavoras.  Apesar  do  seu  caracter 
severo,  o  ministro  de  I).  José  sempre  teve  consi- 
deração com  aquclles  fidalgos,  porque  nenhum 
dos  Alornas  figurou  na  triste  e  horrorosa  tragedia 
de  Helem.  O  prisioneiro  foi  depois  transferido 
para  o  forte  da  Junqueira.  Dezoito  annos  esteve 
preso.  Dos  incommodos  e  trabalhos  que  então 
soflFreu,  juntamente  com  os  seus  companheiros  do 
infortúnio,  o  marquez  escreveu  uma  breve  rela- 
ção, que  só  veiu  a  publicar-se  muitos  annos  de- 
pois da  sua  morte,  em  1857.  Morrendo  D.  José, 
em  24  de  fevereiro  de  1777,  D.  Maria  I  subiu  ao 
throno,  e  os  prisioneiros  do  Estado  furam  logo 
postos  em  liberdade.  Alguns,  porém,  e  entre  elles 
o  marquez  d*Alorua,  não  quizeram  gozar  d'es^a 
liberdade  sem  que  a  sua  innocencia  fosse  bem 
reconhecida  e  proclamada.  A  rainha  accedeu 
áquelle  desejo,  e  n*uma  portaria,  com  a  data  de 
7  de  março  do  referido  anno  de  1777,  determinou 
que  os  presos  sahissem  dos  cárceres  e  fossem  re- 
sidir a  vinte  léguas  da  corte  até  alcançarem  a 
rehabilitação  desejada.  O  marquez  rctirou-se  para 
a  sua  quinta  de  Valle  de  Nabaes,  próximo  (PAl- 
meirim,  com  sua  mulher  e  filhas,  levando  também 
comsigo  o  filho  do  duque  d' Aveiro.  Dois  mczes 
depois,  seu  filho  D.  Pedro,  conde  d'Assumar,  foi 
apresentar-lhe  por  ordem  da  soberana,  o  decreto 
em  que  se  declarava  que,  em  vista  do  parecer 
conforme  de  uma  junta  para  esse  fim  congregada, 
fura  considerado  innocente  e  sem  prova  alguma 
por  onde  podesse  dizer-se  criminoso;  por  isso  fi- 
cava restabelecido  em  todas  as  honras  e  liberda- 
des, que  por  diante  lhe  competiam.  Animado  com 
este  decreto  de  rehabilitação,  o  marquez  reti- 
rou-se  para  Lisboa,  recebendo  no  seu  palácio  as 
pessoas  da  mais  elevada  aristocracia,  que  todas 
as  noites  alli  se  juntavam,  e  onde  brilhava  o  pe- 
regrino talento  de  sua  filha,  D.  Leonor  d*Almei<la, 
futura  marqueza  de  Távora,  já  consagrada  como 
poetisa  no  convento  de  Chellas.  O  niíirquez,  po* 
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rém,  preoccupava-se  muito  com  o  horroroso  fim 
dos  marquezes  de  Távora  e  seus  cúmplices,  e  em- 
pregou todos  os  seus  cuidados  e  solicitude  para 
obter  a  revisSLo  da  sentença  que  os  condemnara, 
tao  summariamente,  cm  julgamento  especial, 
crcado  pelo  marquez  do  Pombal.  Só  no  fim  de 
dois  aunos  de  incançavcis  luctas  é  que  conseguiu 
que  sahisse  um  decreto,  com  a  data  de  10  d'outu- 
bro  de  1780,  nomeando  uma  commissilo  para  se 
encarregar  d*essa  delicada  e  árdua  empreza.  O 
marquez  nao  descançava,  nem  o  procurador  que 
em  Lisboa  trabalhava  por  sua  ortlcm.  O  procura- 
dor, porém,  irritado  com  os  continuos  transtornos 
que  sobrevinhám,  teve  a  imprudência  de  redigir 
um  memorial  muito  inconveniente  e  com  propos- 
tas arrojadas.  Este  excesso  de  zelo  pela  causa 
por  que  trabalhava,  indignou  os  juizes,  e  a  pró- 
pria rainha  manifestou  o  seu  despeito.  O  velho 
fidalgo,  que  então  estava  em  Almeirim,  teve  de 
vir  a  Lisboa  declarar  que  não  auctorisara  nem 
tivera  conhecimento  de  semelhante  memorial.  Os 
trabalhos  da  junta  ficaram  entSlo  paralysados  por 
algum  tempo,  continuando  depois  morosamente, 
até  que  a -rainha  deu  ordem  positiva  para  que  os 
juizes  se  reunissem  em  sessão,  em  a  noite  de  3 
de  abril  de  1781  com  a  obrigação  de  n*aquella 
mesma  noite  lavrarem  a  sentença.  Os  juizes  as- 
sim o  fizeram,  a  sessão  durou  até  alta  madrugada, 
e  no  fim  de  grandes  debates  ficou  decidido  que  os 
uuico.s  culpados  d'aquelle  attentado,  haviam  sido 
o  duíjue  d'Aveiro  e  três  dos  seus  creados,  decla- 
rando os  Tavoras  innocentes,  a  quem  por  isso  le- 
vantaram a  nota  de  infâmia  que  lhes  fora  im- 
posta, rehabilitando  a  sua  memoria.  Se  o  processo 
feito  debaixo  da  pressão  do  marquez  do  Pombal 
fora  irregular,  o  da  revisão  do  processo  não  o 
era  menos,  e  apresentando  o  procurador  geral  da 
coroa  certos  embaraços  á  nova  sentença,  esta  fi- 
cou sem  efi'eito.  O  marquez  ainda  nao  desistiu 
do  seu  intento;  as  suas  diligencias  e  pedidos 
eram  incessantes;  vendo  que  nada  conseguia, 
chegou  a  tratar  com  arrogância  e  desabrida- 
mente o  ministro  marquez  do  Ponte  de  Lima,  na 
própria  secretaria  do  estado.  A  rainha  mostrou-se 
otfendida,  e  o  marquez  retirou-se  para  a  sua 
quinta  em  Almeirim,  onde  falleceu;  a  marqueza, 
sua  esposa,  já  havia  fallecido,  a  30  d'outubro  de 
17ÍH).  O  marquez  tinha  herdado  de  seu  pac  a  casa 
e  o  titulo,  em  10  de  novembro  de  1756.  Escreveu: 
Atí  prisões  da  Junqueira,  durante  o  ministério  do 
marquez  de  Pombal,  cscripias  alli  mesmo  pelo  mar- 
quez de  Alorna,  uma  das  suas  victimas.  Publicada 
conforme  o  original, por  José  de  Sousa  Amad^,pr€S' 
l/ytero  secular,  Lisboa,  1857.  Esta  obra  esteve  iné- 
dita durante  setenta  annos,  e  apparoceram  varias 
copias  com  o  titulo  de;  Relaçào  dos  presos  do 
forte  da  Junqueira,  etc.  E'  um  documento  curioso 
pelas  particularidades  que  encerra  acerca  das 
pessoas  e  soffrimcntos  dos  presos  do  Estado,  que 
jazeram  no  referido  forte,  aponde  só  foram  postos 
em  liberdade,  em  1777,  depois  da  morte  d'el-rei 
J).  José. 

Alorna  (D.  Leonor  d^ Almeida  Lorena  e  Lencas- 
tre, condessa  de  Oeynkausen,  ?.■  condessa  d*  Assumar, 
e  4*  marqueza  de).  Notável  poetisa.  N.  em  Lis- 
boa a  31  de  outubro  de  1750,  f.  em  Bemfica  a 
1 1  do  outubro  de  1839.  Era  filha  primogénita  do 
2.*»  marquez  d' Alorna  e  4.**  conde  d'Assumar, 
I).  .loão  d'Almeida  Portugal,  e  de  sua  mulher, 
J).  Leonor  de  Lorena  e  Távora.  (V.  2.*»  marquez 
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fV Alorna).  Era  irmã  do  3.®  marqaez  d*Alonuie 
5.°  conde  d*Assumar,  D.  Pedro  d*Almeida  de  Por- 
tugal, e  de  D.  Maria  d'Almeida,  que  casou  com 
D.  Luiz  António  da  Camará,  6.**  conde  da  Ribeira 
Grande.  D.  Leonor  d*Almeida  teve  uma  infância 
muito  attribulada,  pois  logo  na  edade  de  oito 
annos  foi  encerrada  como  prisioneira  em  compa- 
nhia de  sua  mãe  e  sua  irmã  no  convento  de  Chel- 
las,  emquanto  que  seu  pae  fora  preso  e  encarce- 
rado na  Torre  de  Belém,  passando  depois  para  o 
forte  da  Junqueira,  como  suspeito  de  ter  tido 
conhecimento  do  celebre  crime  dos  Tavoras.  O 
marquez  de  Pombal  ordenara  aquella  prisSo,  em 
vista  dos  laços  de  parentesco  que  ligava  a  famí- 
lia dos  marquezes  d* Alorna  com  a  dos  mar- 
quezes de  Távora.  Este  grande  infortanio  da- 
rou  dezoito  annos,  findos  os  quaes,  por  morte 
d*el-rci  D.  José,  D.  Maria  I,  subindo  ao  thio- 
no,  mandou  pôr  em  liberdade  todos  os  prisio- 
neiros do  Estado;  alguns,  porém,  não  qmieram 
usar  da  liberdade  sem  que  primeiro  fosse  pro- 
clamada a  sua  innocencia.  O  marquez,  seu  pae, 
entrou  n'este  numero.  Na  sua  reclusão  do  con* 
vento  de  Chellas,  passou  a  primeira  quadra  da 
vida,  em  companhia  de  sua  mãe  e  de  sua  irmã, 
cntregando-se  a  profundos  estudos,  á  composição 
de  melodiosas  poesias,  que  alcançaram  grande 
fama  e  que  figuraram  depois  nas  suas  obras  cfsm% 
plctas  com  o  titulo  de  Poemas  de  Chdlas,  Esta- 
vam então  em  moda  os  chamados  ouUiros  pela 
corte,  e  principalmente  pelos  conventos,  e  além 
dos  sócios  da  Arcádia,  havia  bons  poetas,  entre 
os  quaes  se  distinguia  Francisco  Manuel  do  Nas- 
cimento, com  o  nome  FUinto  Elysio,  Este  poeta, 
com  alguns  amigos,  começou  a  ir  ao  convento  de 
Chellas,  recitando  versos,  pedindo  motes  ás  frei- 
ras, esperando  n*essas  occasiòes  encontrar  D.  Leo- 
nor d'Almeida  e  ouvil-a  na  ^ade.  Com  effeito  a 
joveu  poetisa  appareccu,  brShou  e  confundia  os 
admiradores  do  seu  talento.  Data  d*estes  encon- 
tros o  nome  de  Alcippe,  com  que  elles  a  celebra- 
ram, assim  como  o  de  Daphne,  que  deram  a  soa 
irmã,  D.  Maria  d'Almeiaa,  futura  condessa  da 
Ribeira  Grande.  Era  permittido  e  tolerado  em 
todos  os  conventos,  n*essa  época,  quando  algama 
senhora,  freira  ou  secular,  se  via  gravemente 
enferma,  e  algum  parente  insuspeito  a  queria  vi- 
sitar, como  pae,  irmão  ou  filho,  tomar  este  o  logar 
d'um  dos  criados  do  convento,  e  conduzir  á  cala 
da  enferma  qualquer  coisa  aue  por  outra  pessoa 
não  conviesse  que  fosso  levada.  Achava-se  a  mar- 

Sueza  muito  doente,  e  vinha  para  lhe  fallar  sen 
lho  D.  Pedro,  depois  3.<»  marquez  d* Alorna; 
D.  Leonor,  vendo  o  irmão  chegar  á  portaria,  e 
estando  alli  o  aguadeiro  com  o  barril,  fez  com 
que  D.  Pedro  pozesse  o  barril  ás  costas,  o  assim 
fosse  encontrar-se  com  sua  mãe.  Havia,  porém,  a 
circumstaucia  d'esta  senhora  ser  presa  do  Estado, 
o  que  causou  grande  impressão,  tiavendo  denan- 
cia  para  o  arcebispo  de  Lacedemonia.  O  prelado 
obrigou  D.  Leonor  a  não  sahir  da  cella,  determi- 
naudo-lhe  que  cortasse  os  cabellos  e  se  vestísse 
de  cor  honesta.  D.  Leonor  não  fez  caso  doesta 
ordem,  e  quando  o  arcebispo  voltou,  ameaçou-a 
como  marquez  de  Pombal,  ao  que  a  distinc ta  poe- 
tiza respondeu  com  altivez  que  não  era  professa. 
O  arcebispo  eoutevc-se,  e  desistiu  de  a  apoquen- 
tar. Seu  pae  enviava-lhes  com  difficuldade  car- 
tas escriptas  com  o  seu  próprio  sangue,  a  qne  a 
joveu  poetisa  começou  a  responder,  desde  que 


ALO 


ALO 


completon  ODze  annos  dccdade, em  consequência 
da  enfermidade  de  sua  mãe.  Houve  um  momento 
em  que  mostrou  desejos  de  professar,  pelo  des- 
gosto inaudito  que  sonreu,  vendo  que  tinha  per- 
dido uma  das  cartas  de  seu  pac;  chegou  a  fazer 
os  exercidos  espirituaes  de  S.  Ignacio  de  Loyola, 
que  cm  logar  ae  dez  dias,  segundo  a  pratica,  fô-  | 
ram  de  vinte.  Dissuadiu-a  d'esse  propósito  fr.  | 
Alexandre  da  Silva,  tio  de  Ahneida  Garrett  (V. 
€ête  nome),  e  que  depois  foi  bispo  de  Malaca.  Ape- 
sar dos  seus  trabalhos  artisticos  e  litterarios, 
porque  D.  Leonor  entregava-se  também  a  pin- 
tura, dispunha  ainda  d*algumas  horas  para  se  de- 
dicar ao  serviço  de  enfermeira,  de  refeitoreira  e 
do  organista  do  convento.  Conhecia  a  fundo  va- 
rias línguas,  tinha 
uma  vasta  instruc- 
çSo  scientiíica,  de- 
senhava  e  pinta- 
va admiravelmen- 
te, sem  desdenhar 
ao  mesmo  tempo  as 
prendas  próprias  do 
sen  sexo.  Era  de  ca- 
racter affavel,  sa- 
bia amenisar  com 
a  sua  mei^ice  e 
•  andnra  filial  as 
amarguras  de  sua 
pobre  màe,  torna- 
ra-se  muito  que- 
rida pela  sua  ama- 
bilidade de  todas 
as  religiosas  do  con- 
vento.  Quando  o 
marquez  sahiu  da 
prisão,  dirigi u-se 
ao  convento,  onde  na  grade  o  esperavam  suamnlhcr 
e  filhas,  acompanhadas  de  parentes  e  mais  pes- 
soas para  o  cumprimentarem.  O  marquez  o  sua 
familia  foram  viver  para  a  quinta  de  Vali  o  de 
Nabaes,  que  possuiam  nas  proximidcades  d* Almei- 
rim. Mais  tarde  voltaram  para  Lisboa.  O  marquez 
reunia  então  nas  suas  salas  a  mais  brilhante  e 
aristocrática  sociedade,  tanto  de  portuguezcs 
como  de  estrangeiros.  D.  Leonor  dAlmeida  era  o 
encanto  e  o  enlevo  d*aquella brilhante  e  distincta 
sociedade,seu  talento  elevado,  espirito  finissimo,o 
prestigio  do  infortúnio  que  soffrera,  a  audácia  de 
ter  anrontado  as  iras  do  marquez  de  Pombal,  a 
tornavam  digna  da  maior  consiclcraçuo  e  respeito. 
Enamorou-se  então  d'um  fidalgo  allcnião,  o  conde 
Carlos  Augusto  de  Oeynhauscn,  que  viera  a  Por- 
tugal com  seu  primo,  o  conde  de  Schaumbourg 
Lippe,  o  qual  fora  contratado  em  1762  pelo  mar- 
quez de  Pombal  para  orgauisar  e  commandar  o 
nosso  exercito.  O  conde  de  Oeynhauscn,  para 
desposar  D.  Leonor  d' Almeida,  não  duvidou  con- 
verter-se  á  religião  catholica.  O  casamento  rca- 
lisou-se  em  15  de  fevereiro  de  1779,  sendo  ma- 
drinha a  rainha  D.  Maria  I  e  padrinho  el-rei 
seu  marido,  D.  Pedro  III.  O  conde  foi  armado 
cavalleiro  da  ordem  militar  de  Christo,  cerimonia 
a  qac  assistiu  toda  a  corte.  A  rainha  deu-lhe  o 
abraço  ou  accolada,  o  rei  poz-lhe  o  cinturão  e  to- 
coa-lhe  com  a  espada  nua,  os  principes  D.  José  j 
e  D.  João  ajudaram  os  reis  seus  pães  na  investi-  \ 
durcL  Tendo  o  commando  do  primeiro  regimento 
de  infantaria  do  Porto,  o  conde  de  Oeynhausen  | 
foi  residir  com  sua  esposa  para  aquella  cidadt; :  j 
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mais  tarde  teve  a  nomeação  de  ministro  pleni- 
potenciário de  Portugal  cm  Áustria;  partiram 
então  para  Vienna,  por  terra,  ficando  uma  filhi- 
nha, que  já  havia  nascido  d'aquello  matrimonio, 
em  poder  da  marqueza  d  Alorna,  sua  avô.  Na  via- 

fem,  demoraram-se  nas  cortes  de  Hespanha  e  de 
'ranoa,  sendo  a  condessa  recebida  o  mais  lison- 
geiramen  te  pelos  monarchasd^aquclles  dois  paizes, 
Carlos  III  e  Luiz  XVI.  Chegando  a  Vienna 
d' Áustria,  ganhou  logo  as  8}'mpathias  da  impera- 
triz Maria  Thereza  e  do  seu  successor,  1).  José  II. 
Quando  o  pontiíice  Pio  VI  foi  visitar  este  impe- 
rador, também  teve  a  honra  de  ser  recebida  pelo 
papa,  assistindo  a  todas  as  festas  e  cerimonias 
que  entito  se  fizeram  em  homenagem  áquella  vi- 
sita. A  condessa  tornou-se  bem  depressa  notável, 
em  Vienna,  como  poetisa,  e  pelos  seus  trabalhos 
de  pintura.  Mandou  para  Lisboa,  a  seu  pae,  o 
quadro  da  Soledade;  o  quadro  Amor  conjugal  foi 
offerecido  á  princeza  D.  Maria  Henedicta,  irmã 
de  D.  Maria  I.  Este  quadro  ardeu  no  incêndio  do 
paço  d' Ajuda.  Pintou  outros  quadros,  entre  os 
qnaes  figurava  o  seu  retrato  e  uma  copia  da  «Sy- 
billa,  de  Guido  Reni.  A  maior  parte  d'estes  tra- 
balhos ficíiram  perdidos.  A  sua  saúde  não  se  dava 
bem  com  o  clima  d' Áustria ;  essa  razíio  e  os  ne- 
gócios de  sua  casa  que  reclamavam'  a  sua  pre- 
sença, obrigaram  o  conde  de  Oeynhauseu  a  voltar 
para  Lisboa.  Foi  então  nomeado  inspector  geral 
da  infantaria  com  o  posto  de  teuente-general. 
Kstava  também  nomeado  governador  do  Algarvcí, 
quando  falleccu  a  3  de  março  de  1793,  tendo  ape- 
nas 54  annos  de  edade.  D.  Leonor  d'Almeida  sen- 
tiu muito  a  morte  de  seu  marido,  e  retirou-se 
com  seus  filhos  para  as  suas  propriedades  d'Al- 
meirim,  onde  esteve  algum  tempo,  e  depois  para 
outras  que  também  possuia  em  Almada.  Eutre- 
gou-se  a  educação  dos  filhos,  tornando-sc  muito 
estimada  por  todos,  pelos  grandes  benefícios  que 
dispensava  constantemente  aos  pobres ;  quando 
estava  em  Almeirim,  pagava  a  uma  mestra  para 
ensinar  as  raparigas,  tanto  d'aquella  vil  la  como 
das  povoações  visinhas,  a  ler,  escrever,  coser,  e 
outras  prendas  próprias  do  seu  sexo.  Sendo  muito 
considerada  e  respeitada  pela  familia  real,  não 
tardou  a  ser  nomeada  dama  de  honor  da  rainha 
D.  Carlota  Joaquina;  foi  encarregada  de  elabo- 
rar os  desenhos  para  a  decoração  interna  do  paeo 
d' Ajuda,  o  que  nao  chegou  a  executar.  Por  morte 
de  seu  pae,  em  1802,  partiu  para  Madrid  e  de  lá 
para  Inglaterra,  onde  se  demorou  mais  tempo  do 
que  teneioníiva,  por  ter  tido  noticia  da  entrada 
dos  francezes  em  Portugal  e  da  fuga  da  familia 
real  para  o  Brazil.  Frequentava  muito  as  prinei- 

faes  casas  inglezas  e  a  do  embaixador  portucuez, 
).  Domingos  de  Sousa  Coutinho,  conde  do  Fun- 
chal. Voltou  eomtudo,  a  Lis})oa.  em  1809;  a  sua 
situaçílo  tornava-se  um  tanto  critica :  seu  irjuao, 
o  marquez  D.  Pedro,  partira  para  França  eoni- 
mandando  a  Legião  Portugueza,  e  apesar  de  ter 
mandado  seu  filho  para  o  llio  de  Janeiro,  os  go- 
vernadores do  reino  a  intimaram  com  instancia 
para  sahir  da  capital.  Partiu  novamente  para  In- 
glaterra, onde  se  demorou  até  1813,  anuo  em  que 
falleccu  D.  Pedro;  obtendo  então  licença  paru 
regre.«5sar  a  Portugal,  veiu  residir  ]>ara  Hendiea, 
na  casa  de  seu  neto,  o  marquez  de  Fronteira, 
D.  José  Trazimuudo  de  Mascarenhas  Barreto.  A 
condessa  eniprehendeu  alcançar  a  rehabilitaeao 
da  memoria  de  seu  irmão,  que  fora  eondenniado 
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como  traidor  á  pátria;  s6  no  fim  de  dez  annos, 
depois  de  muita  lucta,  é  que  o  conseguiu,  e  foi 
somente  u'essa  época  que  passou  a  usar  do  titulo 
de  4."  marqucza  d'Alorna,  e  G."  condessa  d'Assu- 
mar,  como  herdeira    de    seu   irmíio.    D.    Pedro 
d'Almeida  foi  o  ultimo  marqucz  da  casa  d*Alorna. 
A  filha  mais  velha  de  I).  Leonor  d'Almeida,  cha- 
mada I).  Jjcouor  13encdicta,  casou  com  o  tí.**  mar- 
(picz  de  Fronteira,  D.  João  José  de  Mascarenhas 
JJarreto.  Por  decreto  de  22  d'outubro  de  1839,  e 
carta  de  julho  de  1844,  ficou  sendo  5.°  marauez 
d'Alorna,  o  7.**  marqucz  de   Fronteira,  D.  José 
'JVazimundo  de  Mascarenhas  Barreto.  O  titulo  de 
conde  d*A.ssumar  não  foi  renovado,  e  desde  entuo 
o  titulo  de  Alorna  ficou  ligado  ao  titulo  de  Frour 
teira.  Depois  da  morte  de  seu  filho,  o  conde  de 
Oeynhausen  .loíio    Carlos  Ulrico,  succcdida  em 
14  'd\igosto  de  1822,  a  condessa  ficou  vivendo  em 
grande  tristeza,  e  poucas  vezes  sahia  do  seu  re- 
tiro. O  titulo  de  Oeynhausen  fora  herdado  por 
morte  de  seu  pae;  era  o  de  um  condado  allemão.  A 
marqueza  d'Alorna  .só compareceu  na  abertura  real 
das  cortes  em  1826,  servindo  de  camareira-mór,  o 
em  1828,  como  dama  de  honor  da  infanta  I).  Isa- 
bel Maria,  na  sessão  em  que  a  infanta  entregou 
o  gov(írno  do  reino  a  seu  irmão,  o  infante  1).  Sli- 
guel.  Assistiu  ao  Te-Dmmy  que  se  cantou  na  Sé, 
({uando  1).  Pedro  e  D.  Maria  II  entraram  em  liis- 
boa;  ás  cxeciuias  do  D.  Pedro  IV,  ao  casamento 
de  j).   Maria  II  com  o  príncipe  D.  Augusto  de 
liCuchtenherg.  Ao  segundo  casamento  de  D.  Ma- 
ria II    com  I).  Fernando  nao  poude  assistir,  por 
causa  da  sua  avançada  edade,  mas  os  soberanos 
não  se    esqueceram  de   ir   visital-a  a  Hemfica. 
No  dia  24  de  julho  de  1833,  o  duque  da  Terceira 
c  o  marqucz  de  Fronteira    foram  também  vi- 
sital-a, apenas  entraram  em  Lisboa.  A  rainha 
\y.  Maria  II  conccdeu-Ihe  a  banda  da  ordem  de 
Santa  Isabel.  A  marqueza  d'Alorna  também  era 
dama  da  ordem  da  Cruz  Estrellada,  d'Allemanha. 
Falleceu  com  8í)  aimos  de  edade.  O  titulo  de  6.* 
condessa  d'Assumar  e  4."  marqueza  d'Alorna  fô 
ram  renovados  por  decreto  de  2G  d*outubro  de 
1823.  A  marqueza  foi  sempre  súbdita  muito  res- 
peitosa e  obediente  aos  soberanos.  Sendo  pouco 
affciçoada  á  medicina,  e  tendo  por  inúteis  os  re- 
médios na  sua  edade,  sua  filha  D.   Henriqueta 
lembrou-se  de  lhe  fallar  em  nome  da  rainha,  para 
que  tomasse  os  remédios,  que  os  médicos  recei- 
tassem. Só  assim  consentiu  em  os  tomar.  Das  fi- 
lhas da  marqueza  d* Alorna,  contam-se  também; 
\).  Juliana,  que  casou  com  o  2.°  conde  da  Ega, 
Ayres  José  Maria  de  Saldanha  Albuquerque  Cou- 
tinho Mattos  e  Noronha;  enviuvando,  passou  a 
segundas  núpcias  com  o  conde  do  Strognoff,  na 
Rússia,  Gregório  Alexandre  Ironwisch;  D.  Ilen- 
riqueta,  quo  foi  dama  da  rainha  D.  Maria  II; 
D.  Luiza;  que  casou  com  Ileliodoro  Jacintho  Car- 
neiro d' Araújo,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Jleal, 
do  conselho  de  D.  João  VI..  As  obras  da  míir- 
([ueza  d* Alorna  foram  publicadas  depois  da  sua 
morte,    e   são   as   seguintes :    Obras  poHicas  de 
D.  Leonor  ff* Almeida,  etc,  c/)nhecida  entre  os  jfoe- 
tajt  portugnezrs  -pelo  nome  de  «Alcippe.»  Lisboa, 
1844,  com  o  retrato  da  autora.  São  seis  volumes. 
7\)jno  I:   Noticia  hiograpliica  da  marqueza,  se-  i 
gulda  de  outra  noticia   histórica  de  sen  esposo  o  \ 
rajidc  de   ()i'}tnhanHen;  Poesias  compostas  no  mos-  \ 
te  iro  de   Chefias;  Poesias  esrriptas  depois  da  sa- 
hida  do  mosteiro   de  Cfiellas.  —  Tnmo  II:  Címti-  ; 
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niiação  das  poesias  lyricas,  escriptas  d^oisdasa^ 
hida  do  mosteiro  de  Chel/as. —  Tomo  til:  Ápri- 
marn-aj  traducção  livre  do  poema  das  Estatfin 
de  Thompson ;  os  primeiros  seis  cantos  do  OUrfJn, 
poema  de  Wicland,  traduzidos  do  allemSo;  Dar- 
thula,  poema  traduzido  d'()ssian;  triíducçSo  d^iimt 
parte  do  livro  i  da  llliada  em  oitava  rima.— 
Tomo  IV:  líecreações  botânicas,  poema  origbal 
em  seis  cantos;  O  Cemitério  (Caldeia,  elena, imi- 
tada de  Glray;  O  Eremita y  bailada  imitada  de 
Goldsmith;  Ode,  imitada  de  Fulvio  Testi;  Ode 
do  Lamartine  a  Filinto  Elysio,  traduzida;  Epií- 
tola  a  lord  Byron,  imitação  da  2.*  meditação  de 
Lamartine;  imitação  da  28.*  meditação  domei- 
mo  poeta,  intitulada:  Deus. —  Tomo  V':  Poética  ât 
Horácio,  traduzida  com  o  texto ;  Ensaio  sobrt  a 
critica,  de  Pope,  com  o  texto ;  O  rapto  de  Prufer- 
pina,  poema  de  Claudiano  em  quatro  livros  com 
o  texto. —  Tomo  VI:  Paraphrasc  dos  cento  ecin- 
coenta  psalmos  que  compõem  o  I^saltcrio,  em  vi- 
rias espécies  de  rythmo;  seguida  da  paraphrase 
de  vários  cânticos  bíblicos  e  hymnos  da  cgreja. 
Parece  que  a  paraphrase  dos  psalmos  não  fòn 
feita  sobre  a  vulgata,  mas  sim  sobre  a  versão  ita- 
liana de  Xavier  Matthei.  Uma  parte  do  Psalierío 
já  fora  publicada  em  vida  da  autora,  cm  um  vo- 
lume de  4.*»,  impresso  em  Lisboa,  em  1833.  A  ou- 
tra parte  sahira  também  anteriormente  com  • 
titulo :  Paraphrase  e  vários  psalmos,  Lisboa,  1817; 
também  haviam  sido  impressas  em  Londres  em 
8."  gr.  as  traducçoes  da  Poética  de  Horacia,  e  do 
Ensaio  sobre  a  critica,  de  Pope.  Tombem  foi  pu- 
blicada ainda  em  vida  da  autora :  De  Jiuonaparlt 
e  dos  Boúrbons;  e  da  necessidade  de  nos  nmrmoi 
aos  nossos  Ict/itimos  principes,  para  a  felicidade  da 
França  e  da  Europa:  j^or  F.  A.  de  Chateaubriand. 
Traduzido  cm  linguagem  por  uma  senhora  por  tu- 
gueza,  Londres,  1814 ;  Ensaio  sobre  a  indifferença 
em  matéria  de  religião:  trad.  de  Lamennais,  Lis- 
boa, 1820,  2  tomos;  Estudo  l/ioijraphico-criiieo, 
a  respeito  da  litteratnra  portugtwza,  de  Romero 
Ortiz,  de  pag.  Gl  a  9G,  que  sahira  também  na  i^r- 
iu'sta  de  Espana,  tomo  ix :  Elegia  á  morte  de  iS', 
xi.  P.  o  principc  do  Jírazil  o  sr,  D.  José,  Lisboa. 
1788. 

Alorna  (D.  Pedro  d* Almeida  Portugal,  o.*  cxmáe 
(FAssumar,  «V."  marquez  de).  Vedor  honorário  da 
Casa  Real,  em  verificação  de  vida  concedida  Q'e8te 
oflicio,  por  decreto  de  G  de  julho  de  1793 ;  official- 
mór  honorário  da  Casa  Real ;  commendador  da 
Ordem  de  Christo;  grande  ofiici ai  da  Legião  de 
Honra  de  França ;  governador  das  armas  da  pro- 
vincia  do  Alemtejo;  chefe  da  Legião  das  Tropas 
Lusitanas;  tenente- general  do  exercito, distincto 
pelos  seus  grandes  talentos  militares;  governa- 
dor da  província  de  Minsck,  na  Rússia.  N.  a  16 
de  janeiro  de  1754;  f.  em  Kocnigsberg  a  2  de  ja- 
neiro de  1813.  Era  filho  do  2.<*  marquez  d'Aloroa 
e  4."  conde  d'Assumar,  D.  João  d'Almeida  Por- 
tugal, c  de  D.  Leonor  do  Lorena  e  Távora,  filha 
dos  3.'"  marquezes  de  Távora.  Snccedeu  na  casa 
c  titules  a  seu  pac,  em  9  de  janeiro  de  1802.  NSo 
tendo  ainda  cinco  annos,  ficou  privado  dos  affe- 
ctos  de  pae  e  de  mãe,  e  entregue  aos  cuidados  e 
compaixão  dos  criados,  em  consequência  dos  acon- 
tecimentos políticos,  e  do  crime  dos  Tavoras,  qae 
encarceraram  seu  pae  no  forte  da  Junqueira  e 
sua  mãe  c  irmãs  no  convento  de  Chellas.  (V.  â.* 
marqucz  e  */.*  marqueza  d* Alorna).  Por  morte  de 
D.  josc  om  1777,  D.  Maria  I  subiu  ao  throuo,  c 
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um  dos  seus  primeiros  cuidados  foi  dar  liberdade 
aos  presos  do  Estado;  o  2.°  marquez,  D.  João 
ficou  livre  c  restituído  á  sna  familia.  D.  Pe- 
dro d'Alineida  recebeu  o  titulo  de  conde  de  As- 
Buniar,  e  passou  a  occupar  na  corto  o  logar  a  que 
tinha  direito  pelo  seu  nascimento  fidalgo.  Seguiu 
a  carreira  das  armas,  e  sendo  coronel  de  cavai- 
laria,  foi  escolhido  em  1793  para  ajudante  da  dl- 
visSo  auxiliar  Ã  Hespanha,  e  desembarcando  no 
porto  de  Rosas,  logo  se  distinguiu  nos  primeiros 
combates,  mas  no  fim  d'nm  anno  de  campanha 
recolheu  a  Lisboa  com  licença,  muito  preoc- 
cupado  com  a  idéa  de  que  os  generaes  hespa- 
nhoes  não  deixavam  brilhar  as  tropas  portugue- 
sas, como  era  de  justiça,  com  o  fim  de  reserva- 
rem todas  as  honras  aa  victoria  para  os  seus 
soldados,  e  que  o  tenente  general  Forbes,  com- 
mandante  da  divisão  portugueza  não  tinha  a 
precisa  energia  para  se  impor,  evitando  esta 
desconsideração.  £m  1795,  alcançou  o  titulo  de 
marqucz,  concessão  de  I).  Maria  I,  pelas  cartas 
de  4  e  l4  d'abril,  com  as  honras  do  ofhcio  de  ve- 
dor da  Casa  Real,  e  a  graduação  de  marechal  de 
campo,  ficando  elfectivo  no  anno  seguinte,  1796, 
sendo  nomeado  em  1797  chefe  da  legião  lusitana 
de  tropas  ligeiras  que  então  se  organisou.  Com 
as  proporções  que  tomara  a  revolução  franceza, 
cm  1799,  começou  a  haver  receios  que  Portugal 
não  podcsse  evitar  ser  também  invadido,  c  o  prín- 
cipe regente,  D.  João,  conhecendo  que  os  seus 
exércitos  estavam  pouco  habilitados  para  entra- 
rem em  batalha,  encarregou  o  marqucz  d'Alorna 
de  apresentar  as  suas  idóas  sobre  o  modo  de  o 
organisar  e  disciplinar  convenientemente.  O  illus- 
tre  general  formulou  o  seu  plano  n*uma  desen- 
volvida memoria,  a  que  deu  o  titulo  de  Reflexões 
êobrt  o  systtma  económico  do  exercito,  tratando  de 
assentar  a  constituição  do  exercito  em  regras  fi- 
xas e  bem  definidas,  tornar  fácil  e  dependente 
d*uma  simples  ordem  do  poder  supremo  a  passa- 
gem do  pé  de  paz  para  a  do  pé  de  guerra,  e  final- 
mente dispor  de  tudo  de  fúrma  que  consignando 
k  defeza  do  paiz  a  verba  constante  de  seis  mi- 
lhões e  meio,  com  as  economias  feitas  durante  a 
paz,  houvesse  sempre  um  thesouro  de  guerra  re- 
servado para  occorrer  Ãs  despezas  extraordiná- 
rias d'um  anno  de  preparo  e  de  dois  primeiros 
de  campanha.  Este  trabalho,  com  o  longo  praso 
que  o  marquez  contava  desde  os  annuncios  de 
guerra  até  ás  primeiras  operações,  deu  um  ma- 
gnifico resultado,  e  é  uma  gloria  para  Portugal 
vér  que  muitos  dos  methodos  adoptados  actual- 
mente no  exercito  allemão,  se  encontram  já  pro-- 
poatos  na  memoria  que  o  marquez  d'Alorua  es- 
creveu nos  fins  do  século  xviii.  Só  ultima- 
mente esta  memoria,  que  se  conservou  inédita 
mais  d'um  século,  foi  publicada  com  o  seguinte 
frontispício:  Marquez  de  Alorna— Marechal  de 
Campo — Reflecçoenu  sohre  o  systema  económico  do 
exereitOf  Í790.  Livraria  Feriíij  I.ishoa,  19uS;  1 
vol.  com  retrato.  No  livro  vem  um  prologo  do  sr. 
Fernando  Maia,  illustre  lente  da  Escola  do  Exer- 
cito, cm  que  se  explica  a  situação  politica  e  mi- 
litar do  reino  e  a  razão  por  que  tal  memoria  foi 
cscripta.  Pouco  tempo  depois  de  ser  conhecida 
esta  memoria,  perturbaram-se  as  nossas  relações 
diplomáticas  com  a  Hespauha,  e  tratando  o  go- 
verno do  se  preparar  para  a  guerra,  o  marquez  de 
Alorna  teve  o  commando  das  tropas  que  se  uni- 
ram na  Beira,  mas  foi  em  vão  que  requisitou 


mais  forças,  dinheiro  e  recursos  indispensáveis 
para  uma  boa  defeza;  os  seus  pedidos  tiveram  so- 
mente promessas  em  resposta,  e  então,  valendo  se 

I  do  seu  próprio  credito,  abasteceu  Almeida, e  com  a 
sua  reconhecida  energia  conseguiu  fazer  das  ro- 
chas de  Monsanto  uma  praça  de  guerra,  .e  cons- 
truir na  Guarda  um  forte  com  casa-matas  á 
prova  de  bomba,  fortificou  a  posição  das  Talha- 
das com  tres.reductos  e  outros  intriucheirameu- 
tos,  pôz  o  castello  de  Villa  Velha,  que  era  um 
montão  de  pedras,  em  estado  de  se  defender,  le- 
vantando flechas  o  trincheiras,  foz  algumas  obras 
nos  arredores  de  Sortelha  e  Celorico,  creou  um 
hospital  no  Fundão,  estabeleceu  n*esta  villa,  em 
Cardigos  e  Celoricos,  armazéns  para  abasteci- 
mentos das  suas  posições  e  com  o  fim  de  facilitar 
as  communicações  para  Abrantes,  uma  soffrivel 
estrada,  que  ficou  com  o  nome  de  estrada  do  mar- 
quez d* Alorna;  em  paga  de  tantos  e  proveitosos 
serviços,  o  governo  mandou-o  servir  como  imme- 
diato  do  general  Dorckar,  a  quem  deu  o  com- 
mando superior  da  província  da  Beira.  iJas  me- 
didas então  infelizmente  adoptadas,  resultou  a 
perda  de  Arronches  e  Flor  da  Rosa,  e  finalmente 
a  vergonhosa  píiz  de  Badajoz.  No  dia  primeiro 
de  dezembro  ae  1801,  o  governo  nomeou  uma 
grande  commissão  composta  de  vários  generaes, 
presidida  pelo  ministro  da  guerra,  J).  João  d* Al- 
meida Mello  e  Castro,  á  qual  foi  i»icumbido  o  es- 
tudo das  nossas  instituições  militares  e  das  re- 
formas de  que  cilas  careciam.  O  marquez  de 
Alorna  não  teve  entrada  n*esta  commissão,  sendo 
porém  impossível  deixar  de  ouvir  a  sua  opinião 
n'um  assumpto  em  que  era  tão  competente,  foi- 
Ihc  enviado  um  aviso,  em  17  d'abril  de  18(U,  or- 
denando-Ihe  que  desse  o  seu  voto  com  indivi- 
duação sobre  o  projecto  que  já  estava  elaborado, 
o  que  fez  por  escripto  declarando  o  plano  pro- 
posto incompleto,  e  censurando  que  se  quizesse 
alterar  o  que  a  experiência  tinha  mostrado  bom, 
só  pelo  desejo  de  fozer  innovações.  Parece  que  o 
marquez  d'Alorna  ainda  escreveu  n'essa  época  a 
seguinte  obra:  Observações  soJ/re  a  memoria  do 
general  Dumovriez  acerca  da  defeza  de  Fortufjal^ 
com  o  projecto  de  reorganisação  do  exercito  no 
plano  de  defeza  do  paiz.  Este  trabalho  julga-se 
hoje  perdido,  porque  se  não  encontra  copia  al- 
guma. O  marquez  d' Alorna  envolveu-se  na  cons- 
piração que  em  1805  se  tramou,  para  tirar  a  re- 
gência ao  príncipe  D.  João,  que  se  deixava  do- 
minar pelo  partido  francez,  e  por  esse  motivo 
não  partiu  para  o  Rio  de  Janeiro,  a  exercer  o 
cargo  de  governador  para  que  fora  nomeado; 
mais  tarde  foi  promovido  a  tenente  general,  en- 
carregado do  governo  das  armas  do  Alemtejo, 
onde  estava  no  anno  de  1807.  Do  seu  quartel  ge- 
neral de  Villa  Viçosa  transferiu-se  para  Elvas 
quando  viu  aproximar-se  a  guerra,  tratou  de  re- 
forçar a  guarnição  da  praça  e  abastecel-a  de  vi- 
veres, ordenou  ao  tenente  coronel  Lecor,  seu 
ajudante  de  campo,  que  partisse  a  colher  noticia 
dos  francezes,  e  que  no  caso  d'elles  terem  iuva- 

:  dido  o  nosso  território,  seguisse  para  Lisboa  a 
avisar  o  príncipe,  recommeudando  na  passagem 
aos  magistrados  que  cortassem  as  pontes  e  (liffi- 
cultassem  por  todos  os  modos  a  entrada  dos  es- 
trangeiros. O  tenente  coronel  Lecor,  depois  de 
desempenhar  a  sua  missão,  voltou  a  Elvas,  com 
ordem  de  não  pôr  obstáculos  á  marcha  das  tro- 
pas  do  general  Solano,  e  o  marquez  d'Alorna 
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teve  do  resiçuar-se  a  cumprir  as  ordens  do  re-  I 
gente,  que  abandonava  o  seu  povo,  na  occasiâo  , 
do  perigo,  partindo  para  o  Brazil.  A  conquista  | 
fora  fácil  aos  francezes,  mas  para  que  elles  po-  | 
dessem  manter  o  seu  dominio,  tornava-se  ur- 
gente Unpossibilitar  os  meios  de  que  os  portu-  | 
guezes  podiam  dispor  para  recuperar  a  sua  in- 
dependência;  para  alcançar  esse  resultado,  Junot,  | 
primeiro  ajudante  de  campo  do  imperador  Napo-  | 
leslo,  teve  a  idéa  de  dissolver  o  exercito  e  afas- 
tar para  longe  os  melhores  soldados  e  os  chefes 
mais  conhecidos.  Foi  d'aqui  que  nasceu  o  licen- 
ccamento  do  exercito  e  organisar-sc  a  legião  por- 
tugueza  em  que  entraram  Gomes  Freire  d'An- 
drade  e  Manuel  Martins  Pamplona,  depois  conde 
de  Subscrra,  Íntimos  amigos  do  marquez  d'Alorna, 
licando  o  marquez  com  o  commando  geral.  A  Le- 
gião Portugueza  foi,  portanto,  manifestamente 
creada  por  Junot,  não  só  com  o  fim  de  recrutar 
mais  alguns  soldados  para  os  exércitos  francezes, 
mas  também,  e  era  talvez  esse  o  principal  íim,  de 
afastar  de  Portugal,  enviando-os  ao  centro  das 
hostes  napoleónicas,  os  homens  mais  perigosos, 
habituados  á  disciplina  militar  e  a  defenderem  a 
bandeira  portugueza,  cuja  permanência  poderia 
ser  fatal  aos  invasores.  O  marquez  d'Alorna  sa- 
liiu  de  Portugal  com  as  forças  do  seu  commando, 
na  primavera  de  1808,  acompauhou-as  até  Bur- 
gos, onde  ficou  doente,  indo  depois  encontral-as 
em  Bayonna.  Os  francezes  tomaram  todas  as  pre- 
cauções para  que  as  noticias  desfavoráveis  não 
transpirassem,  mas  apesar  d'essas  precauções,  o 
marquez  d*Alorna  teve  conhecimento  da  derrota 
de  Dupont,  nos  campos  de  Bailen ;  então  chamou 
ao  seu  (juartel  general  os  commandantes  dos  cor- 
pos alojados  nas  proximidades,  e  propoz-lhes  o 
regresso  da  legião  a  Portugal ;  os  commandantes, 
porém,  consideravam  grande  temeridade  a  mar- 
cha de  tão  pequena  força  polo  meio  dos  exérci- 
tos francezes,  e  o  marquez  teve  de  desistir  da 
sua  idéa,  bem  a  seu  pozar.  Napoleão,  parecendo 
adivinhar  aquelle  plano,  ordenou  que  a  legião  en- 
trasse em  França  e  se  aquartelasse  em  Grenoble. 
Emquanto  as  tropas  portuguezas  estiveram  n'csta 
cidade,  o  commando  era  exercido  pelo  general  da 
divisão  territorial  e  pelo  inspector,  ficando  Alorna 
somente  com  o  titulo  de  conmiandante,  sem  attri- 
buições  algumas,  e  assim  se  conservou  até  março 
de  180Í),  em  que  indo  a  Paris,  teve  ordem  do  se- 
guir para  o  quartel  general  do  rei  José  Bona- 
parte, onde  o  detiveram  até  junho  de  1810,  sem 
commando  e  afastado  das  tropas.  Preparava-se 
n\*sta  época  a  terceira  invasão  contra  Portugal, 
e  Napoleão  pensou  que  a  presença  de  alguns  ge- 
ueraes  e  fidalgos  portuguezcs  no  exercito  pode- 
ria facilitar  a  realisação  do  seu  intento;  o  mar- 
quez d'Alorna  recebeu  então  ordem  de  se  apre- 
sentar em  Salamanca  ao  general  Massena,  com  o 
qual  seguiu  para  a  fronteira  e  entrou  ém  Portu- 
gal. A  regência  de  Lisboa,  tendo  conhecimento 
d'este  facto,  passou  a  portaria  de  6  de  setembro 
de  1810,  exautoríindo  o  marquez  d'Alorna,  pri- 
vando-o  de  todos  òs  titulos,  honras  e  dignidades, 
e  até  do  nome  de  portuguez,  offerecendo  ao  mes- 
mo tempo  mil  moedas  a  quem,  vivo  ou  morto,  o  i 
apresentasse,  além  do  perdão  no  caso  de  ser  seu  ; 
cúmplice  no  crime  de  traidor  á  pátria.  Scguiu-se  l 
depois  um  processo  instaurado  no  juizo  da  iucon- 
fidencia,  em  que  o  condemnaram  ii  morte  em  ca-  1 
dafalso  alto  no  cães  de  Belém,  seudo-lhe  antes  j 
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decepadas  as  mãos,  devendo  o  cadafalso  e  o  corpo 
serem  reduzidos  a  cinzas  c  tudo  lançado  ao  mar, 
concluindo  ainda  a  sentença  com  a  perda  dos 
bens  para  o  fisco,    e   autorisando  qualquer  do 
povo  a  dar  a  morte  ao  réo  onde  quer  que  o  visse 
e  reconhecesse  ser  o  próprio.  Massena,  com  a  de^ 
rota  de  Torres  Vedras,  voltou  para  França,  indo 
com  elle  o  marquez  d*Alorna,  que  em  março  de 
1812  foi  encarregado  de  inspeccionar  as  tropu 
da  legião  que  se  preparavam  para  a  campankt 
da  Rússia,  seguindo  depois  com  o  regimento  de 
cavallaria  na  retaguaraa  do   exercito  francês. 
Chegando  a  Lithuania,  Napoleão  confion-lhe  o 
governo  da  praça  de  Mohilow,  e  ahi  se  conser- 
vou até  que  o  imperador  se  viu  obrigado  a  re- 
cuar. Nas  margens  do  Dniepper  foi  juntar-se  aos 
restos  do  grande  exercito,  e  acompanhando  a  re- 
tirada, chegou  a  Koenigsberg  dos  últimos  dias  de 
dezembro  de  1812,  já  muito  doente,  fallecendo 
poucos  dias  depois.  Quando  se  verificou  o  enterro. 
já  os  cossacos  estavam  muito  próximo,  por  isso  se 
lhe  não  poude  prestar  as  honras  militares  que  lhe 
competiam.  Assim  exautorado  das  honras  na  ni- 
tria, e  privado  da  ultima  homenagem  a  que  lhe 
dava  direito  a  sua  graduação,  foi  enterrado  em 
terra  estrangeira  o  3."*  marquez  d*Aloma,  que 
podia  ter  prestado  grandes  serviços  ao  seu  pus, 
se  o  governo  em  1808  tivesse,  como  erajosto, 
exigido  na  convenção  de  Cintra  o  regresso  da  le- 
gião a  Portugal.  Sua  irmã,  a  marqucza  d*AIonit, 
trabalhou  durante  dez  annos  para  rehabilitart 
sua  memoria,  e  só  então  é  que  poude  alcançar  t 
sentença,  que,  attcndendo  á  pressão  debaixo  dt 
qual  o  marquez  servia  no  exercito  imperial  e  a 
difiiculdade  que  teria  em  se  evadir,  o  julgou  sem 
culpa  e  reconheceu  a  iniquidade  da  sentença  que 
o  havia  considerado  traiaor  á  pátria,  quando  fora 
a  pátria  que  primeiro  d*elle  se  esquecera.  O  nsar- 
quez  d'Alorna  casara  a  19  de  fevereiro  de  1782, 
com  D.  Henriqueta  da  Cunha,  1.*  filha  dos  6.^ 
condes  de  S.  Vicente.  Teve  dois  filhos :  D.  João 
d'Almeida,  G.*'  conde  d*A8sumar  por  decreto  de 
15  de  mnio  de  1805,  fallecido  em  27  de  setembro 
do  mesmo  anno ;  e  D.  Miguel  d' Almeida,  7."  conde 
d'Assumar,  por  decreto  de  24  de  junho  de  1806, 
fallecido  em  agosto  também  do  mesmo  anno.  Fo- 
ram ambos  alares  da  Legião  Lusitana. 

Aloma  (B.  Pedro  Miguel  cP Almeida,  3,"  conde 
(VAssumarj  marmicz  de  Casiello  Novo^  e  i.®  margva 
de).  Commendador  das  commendas  de  S.  Cosme  e 
Damião,  na  ordem  de  Christo;  censor  da  Acade- 
mia Real,  gosando  mais  bens  da  coroa  e  ordens, 
que  foram  do  conde  seu  pae;  governador  e  capi- 
tão-gcneral  da  província  de  Minas  Geraes  no 
Brazil;  mestre  de  campo  general  dos  exércitos. 
governador  e  director  çersu  da  arma  de  cavalla- 
ria ;  foi  o  44."  vice-rei  da  índia  portugueza.  N.  a 
29  de  setembro  de  1688 ;  f.  a  10  de  novembro  de 
1756.  Era  filho  do  2."  conde  d*Assumar,  D.  João 
d'Almcida  Portugal  e  de  sua  mulher  D.  Isdiel 
de  Castro.  Tendo  apenas  17  annos,  partiu  para  a 
Catalunha  com  seu  pae,  que  então  era  emoaiza- 
dor  na  corte  de  Barcelona,  junto  ao  archiduque 
Carlos  d' Áustria,  reconhecido  pelo  nosso  governo 
como  el-rei  Carlos  III  de  Hespanha.' Começou, 
portanto,  a  sua  carreira  militar  na  Catalunha,  no 
exercito  portuguez  que  defendia  a  causa  do  ar- 
chiduque. Sendo  já  coronel,  foi  promovido,  em 
setembro  de  1708,  a  brigadeiro  para  servir  na 
cavallaria  que  estava  no  principado,  e  a  10  de 
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dezembro  de  1709  foi  elevado  a  general  do  ba- 
talha em  attençSo  ao  merecimento  c  bons  servi- 
ços, segundo. declara  o  decreto.  O  marquez  das 
Minas,  commandando  um  exercito  alliado,  chegou 
a  entrar  triumphante  em  Madrid,  obrigando  Fi- 
lippe  y  a  sahir,  e  chamando  ali  o  archiduque 
Carlos  para  ser  coroado;  mas  scguiu-se  a  batalha 
d*Almanza,  e  as  tropas  portuguezas  qnc  d'clla 
se  salvaram,  recolheram  k  Catalunha,  e  iicaram 
sob  o  commando  do  conde  d' Atai ay a.  Dois  annos 
se  passaram,  em  que  as  armas  estiveram  relati- 
vamente soccgadas*,  mas  a  20  d'agosto  de  1710, 
o  general  Staremberg  deu  batalha  em  Saragoça 
coara  o  exercito  de  Pilippe  V.  O  joven  general 
D.  Pedro  d* Almeida  distinguiu-se  n'aquella  bata- 
lha, porque  commandando  o  corpo  da  reserva  na 
esquerda,  e  achando-se  jtV  rotas  as  duas  linhas 
dos  nossos  alliados,  nao  só  deteve  os  inimigos, 
mas  também  os  carregou  e  poz  em  debandada, 
dando  assim  tempo  a  que  os  inglezes,  palatinos 
e  hollandezes  recomeçassem  o  combate;  depois, 
tendo  vinte  esquadrões,  conduzidos  pelo  general 
Hamilton,  derrotado  seis  da  nossa  cavaílaria  e 
torneado  o  flanco  das  nossas  tropas,  D.  Pedro  cor- 
tõu-lhes  a  retirada,  e  cahindo  sobre  ellesna  passa- 
gem d*nm  barranco,  poucos  deixou  escapar  com 
vida.  Por  todos  estes  valiosos  feitos  recebeu  do 
marechal  os  merecidos  agradecimentos,  e  do  ar- 
chiduoue  os  mais  justos  louvores ;  logo  na  batalha 
de  Villa  Viçosa,  a  10  de  dezembro,  se  tornou  di- 
gno de  especial  menção,  na  carta  em  que  Starem- 
berg  relatou  ao  arcniduque  Carlos  os  acouteci- 
mentos  d*esse  dia.  Seguiram-se  dois  annos  cm 
que  se  deram  acções  de  pouca  importância,  mas 
annunciada  a  suspensão  d'armas  que  precedeu  o 
tratado  de  Utrecht,  e  achando-sc  doente  o  conde 
d'Atala7a,  D.  Pedro  foi  encarregado  da  missílo  do 
conduzir  atravez  da  Hespanha^  por  meio  d*uma 
populaça  hostil,  as  tropas  portuçuezas,  que  re- 

fressavam  á  pátria  reduzidas  a  cinco  regimentos 
e  cavaílaria,  distribuídos  em  quinze  esquadrões 
com  dois  mil  cavallos,  mais  uns  quatrocentos  ho- 
mens desmontados  e  um  regimento  de  infantaria. 
No  dia  7  de  janeiro  de  1813  deixaram  Barcelona, 
sendo  até  á  fronteira  cada  um  dos  regimentos 
acompanhado,  segundo  as  ordens  da  imperatriz 
d* Áustria,  por  um  dos  principaes  cavallciros  do 
principado,  com  o  fim  de  evitar  alguma  desconsi- 
deração do  povo  que  ficava  abandonado  e  entre- 
gue a  indignação  do  rei  de  Hcspanha,  c  chegando 
a  Cerveira  encontraram  um  commissario  de 
guerra  incumbido  de  destinar  quartéis  e  preve- 
nir mantimentos,  mas  que  em  vez  de  procurar 
commodidades  possíveis,  buscava  os  peores  ca- 
minhos, alongava  extraordinariamente  as  mar- 
chas e  ordenava  aos  paisanos  que  não  dessem  aos 
soldados  alimentos  e  recursos  indispensáveis,  com 
o  fim  de  os  convidar  á  deserção  e  obter  auxiliares 

Sara  o  rei  de  Hespanha.  D.  Pedro,  nos  primeiros 
ias,  supportou  tudo  resignado,  mas  ao  chegar  a 
Calpe  a  22  de  janeiro,  depois  d'uma  penosa  mar- 
cha, a  que  não  poderam  resistir  alguns  homens 
e  alguns  cavallos,  que  foram  victimas  do  frio, 
vendo  os  péssimos  quartéis  que  eram  distribuídos 
por  estarem  já  alojados  na  cidade  dois  regimen- 
tos de  dragões  francezcs,  ao  mesmo  tempo  que 
nas  ruas  se  armavam  mezas  cm  que  publicamente 
offereciam  de  comer,  dinheiro  e  fardas  aos  portu- 
guezes  que  quisessem  tomar  o  partido  cie  Fi- 
lippe  V,  mandou  pedir  ao  commandante  francez 
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a  entrega  dos  que  se  tinham  deixado  illudir.  O 
offícial  iranccz  negou  que  soldado  algum  portu- 
guez  tivesse  abandonado  o  regimento  em  que  ser- 
via; D.  Pedro,  porém,  conhecia  as  casas  em  que 
os  desertores  se  tinham  abrigado,  mandou  pren- 
del-os,  c  mesmo  em  frente  dos  francezcs  foram 
dois  d*ellcs  arcabuzados.  Este  exemplo  foi  suifi- 
ciente  para  conter  os  soldados,  mas  não  bastou 
para  mudar  o  procedimento  do  commissario. 
Aquella  jornada,  até  chegarem  a  Lisboa,  foi  uma 
lucta  constante.  O  commissario  continuando  nas 
suas  picardias,  e  D.  Pedro  procurando  sempre 
evitar  que  as  suas  tropas  soffressem  os  maus  tra- 
tos e  faltas  de  commodidades, 
que  elle  lhes  preparava.  As- 
sim foram  seguindo  atravez 
a  Hespanha,  até  que  no  dia 
8  de  março  se  apresentou  um 
tenente- coronel,  enviado  pelo 
marquez  de  Bay,  governador 
de  Badajoz,  para  o  prevenir  r  -^ 
que  o  seu  general,  segundo  ^^ 
as  ordens  superiores  que  ti- 
nha, viria  passar  revista  ás 
tropas  portuguezas,  e  tirar- 
Ihes  os  cavallos  que  levavam 
das  províncias  por  onde  ti- 
nham passado.  D.  Pedro  ou- 
viu aquella  ordem,  sem  alte- 
ração alguma,  convidou  o  of- 
fícial hespanhol  a  jantar,  e 
depois  encarregou-o  de  dizer 
ao  general  que  estava  prompto  a  deixar-se  reco- 
nhecer, e  que  para  isso  o  encontraria  á  frente  das 
suas  tropas  do  mesmo  modo  que  já  o  tinha  acha- 
do em  Saragoça.  Demorou-se  o  tenente-coro- 
nel  dois  dias  no  acampamento,  e  vendo  que  eram 
falsas  as  informações  dadas  ao  governo  de  Ma- 
drid, participou-o  ao  marquez  de  Bay,  que  então 
mandou  o  marechal  de  campo,  marquez  de  S.  Vi- 
cente, dar  uma  satisfação  ao  nosso  general,  e  re- 
prehender  asperamente  o  commissario  que  tinha 
forjado  a  accusacão  calumniosa.  D.  Pedro  chegou 
finalmente  ao  reino  e,  sendo  já  conde  d'Assumar, 
foi  nomeado  capitão  general  das  Minas  Geraes, 
em  1717,  para  onde  logo  partiu.  O  povo  de  Villa 
Rica  sublevou-se  por  causa  d'uma  ordem  de  pa 
gamento  de  impostos  que  chegara  de  Lisboa.  De- 
pois de  commetterem  grandes  excessos,  enviaram 
delegados  a  pedir  perdão  ao  governador,  e  que  a 
nova  lei  não  fosse  cumprida.  1).  Pedro,  conside- 
rando a  pouca  gente  de  que  podia  dispor,  fingiu 
acceder  á  pretenção,  e  os  revoltosos  cheios  de 
orgulho  por  terem  alcançado  tão  grande  trium- 
pho,  continuaram  por  mais  alguns  dias  em  com- 
pleta anarchia,  até  que  se  dividiram,  e  os  chefes 
principaes  voltaram  para  Villa  Rica.  D.  Pedro 
mandou  os  então  seguir  por  uma  companhia  de 
dragões,  e  colhendo- os  ás  mãos,  mandou  esquar- 
tejar um,  e  enviou  o  outro  para  o  Rio  de  Janeiro, 
punindo  assim  duramente  a  rebellião  para  man- 
ter o  respeito  pela  autoridade.  Voltando  outra 
vez  ao  reino,  sendo  marechal  de  campo,  quando 
se  interromperam  as  relações  diplomáticas  com 
a  Hespanha  em  1735  e  se  começaram  os  prepa- 
rativos para  a  guerra,  o  conde  d'A8sumar  foi  no- 
meado general  da  cavaílaria  do  Alemtejo,^jdcpois 
director  d'esta  arma  em  todo  o  reino,  e  no  anno 
de  1744  foi  feito  conselheiro  de?guerra,  agraciado 
com  o  titulo  de  marquez  de  Òastello  Novo,  por 
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carta  do  2i  de  maio  d'cssc  anuo,  c  despachado 
viro-rci  da  Índia,  por  decreto  de  is  de  fevereiro 
e  carta  de  21  de  marco  do  referido  anuo  de  1744. 
No  dia  29  seguinte  partiu  para  Goa,  onde  chegou 
a  lííde  setembro,  tomando  posse  cinco  dias  depois 
do  elevado  cargo,  que  pela  primeira  vez  f^ra  exer- 
cido pelo  seu  illustre  antepassado  D.  Francisco 
d' Almeida,  e  no  século  anterior,  por  seu  avô,  o 
1."  conde  d'Assumar.  Tratou  de  levantar  o  Estado 
da  índia  do  abatimento  em  que  tinha  cahido,  e 
entre  muitos  assumptos  a  que  teve  de  attender, 
nao  lhe  esqueceu  de  castigar  a  insolência  do  rajah 
de  liounsuló,  que  ensoberbecido  pelas  victorias 
alcaní;adas  em  17.39  e  1740,  pelas  correrias  e 
grandes  estragos  (jue  causara  por  diversas  ve- 
zes, desde  o  governo  do  vice-rei,  o  conde  de  San- 
domil,  continuava  desprezando  os  ajustes  feitos, 
a  saltear  de  continuo  as  nossas  possessões  com 
as  suas  correrias,  e  a  surprehender  c  a  atacar 
nos  mares  as  nossas  embarcações.  O  altivo  re- 
gulo demorou-se  mais  d'um  mcz  em  mandar,  como 
era  do  estylo,  cumprimentar  o  novo  vice-rei,  mas 
íjuando  chegou  a  Goa  o  enviado,  D.  Pedro  res- 
pondeu que  nao  acceitava  o  saguate  sem  primeiro 
saber  se  vinha  da  mílo  de  amigo  ou  de  inimigo, 
e  que  para  o  receber  exigia  antes  uma  satisfa- 
ção da  oflensa  commettida.  Bounsuló  conservou-se 
algum  tempo  tranquillo,  mas  depois  intentou  sa- 
quear de  novo  as  nossas  terras,  com  o  auxilio  de 
alguns  outros  régulos,  e  foi  derrotado  pelos  na- 
babos amigos  dos  portuguezes;  ao  mesmo  tempo 
que  mandava  um  emissário  ajustar  a  paz,  apre- 
sava algumas  embarcações.  O  vice-rei  resolveu 
terminar  com  tanta  ousadia  e  altivez.  A  sua  pri- 
meira idéa  foi  investir  a  praça  de  Rary,  por  ser 
o  porto  de  mar  e  nnico  receptáculo  da  força  ma- 
rítima de  Bounsuló,  atacar-lhe  a  armada  e  des- 
truir ou  queimar  as  embarcações,  mas  a  aproxima- 
ção do  inverno  e  a  braveza  das  costas,  tornaram 
diílicil  a  execução  d'e8te  plano;  então  resolveu 
atacar  Alorna,  que  era  uma  das  praças  mais  for- 
tes do  inimigo,  situada  no  centro  das  nossas  fron- 
teiras, e  d*onde  poderia  depois  com  mais  segu- 
rança marchar  para  Rary,  ou  quando  o  não  po- 
desse  fazer,  para  Bicholim.  Foram  tantas  as 
difficuldades,  (juantos  os  perigos,  que  n*esta  glo- 
riosa acção  venceu,  dando  um  novo  realce  á 
antiga,  se  bem  que  já  bastante  amortecida  glo- 
ria dos  portuguezes  no  Oriente.  Não  tendo  a 
quem  confiasse  a  expedição,  um  chefe  capaz  de 
a  dirigir,  de  tomar  qualquer  deliberação  em  cir- 
cumstancias  criticas,  senão  o  tenente  coronel 
francez  Pierripont,  resolveu-se  a  tomar  o  com- 
mando  superior,  para  com  a  sua  presença  reme- 
diar de  prompto  os  obstáculos,  e  animar  os  menos 
resolutos,  porque  só  o  nome  de  Bounsuló  fazia  tre- 
mer a  maior  parte  da  sua  gente.  Na  manhã  de  4 
de  maio  de  174G,  fez-se  de  vela  pelo  rio  Calvale 
I).  Pedro  d' Almeida,  acompanhado  d'algumas  for- 
ças, ao  mesmo  tempo  que  uma  outra  columna  ás 
ordens  de  Pierripont  marchava  por  terra,  e  reu- 
nidas pela  tarde  as  duas  fracções,  tomaram  a 
trincheira  que  os  defensores  de  Alorna,  já  então 
reforçados,  haviam  construído  a  um  quarto  de 
legoa  da  praça,  no  ponto  em  que  Pierripont  de- 
via atravessar  o  rio.  Assentados  os  arraiaes,  e 
conhecida  a  impossibilidade  d'um  sitio  regular, 
deliberou-se  levar  a  praça  á  escala,  e  ás  três  ho- 
ras da  madrugada  seguinte  pozeram-se  as  tropas 
em  movimento.  Tentaram  arrombar  a  porta  a  gol- 


pcs  de  machado,  mas  não  o  conseguindo  fixc- 
ram  n*a  saltar  com  um  petardo.  A  entrada  ficou 
assim  aberta,  mas  como  a  passagem  ficasse  muito 
estreita,  houve  muitos  mortos  e  feridos,  entre  os 
quacs  se  contou  o  bravo  tenente  coronel  Pierri- 
pont, que  apesar  do  seu  grave  ferimento,  não 
desanimou  e  dirigiu  o  ataque  ao  eastello,  onde 
se  tinham  recolhido  os  defensores.  O  governador 
não  quiz  rcnder-se ;  então  as  portas  foram  for- 
çadas, e  com  auxilio  de  escadas  conseguiram  pe- 
netrar dentro  do  eastello  passando  á  espada  to- 
dos quautos  encontraram.  Em  poucos  dias  os  nos- 
sos se  apoderaram  de  Bicholim  e  Sanquelim,  com 
todas  as  suas  províncias  ou  territórios  da  mesmt 
denominação.  O  mau  tempo  chegou,  desenvolve- 
ram-se  febres,  e  o  vice-rei  regressou  a  Goa,  onde 
cuidou  logo  dos  prep.arativos  para  no  fim  da  in- 
vernada se  renovar  a  lucta.  A  14  de  novembro 
fez-se  novamente  de  vela,  a  23  foi  dado  o  assalto 
á  fortaleza  de  Tiracol,  passando  o  rio  Arondem, 
á  vista  do  inimigo,  e  finalmente  a  3  de  dezem- 
bro entregou- se  a  praça  de  Rarim,  que  era 
considerana  a  mais  forte  d*esta  costa,  com  todt 
a  armada,  petrechos  e  munições  do  inimigo.  Em 
1748  foi  tomada  Neutim,  ultima  fortaleza  da 
costa.  Em  recompensa  de  tão  valiosos  serviços,  o 
vice-rei  recebeu  a  carta  regia  de  9  de  novembro 
d'esse  anno,  em  que  se  diz  que,  attendendo  aos  dis- 
tinctos  serviços  que  o  marqnez  de  Castello  Novo 
lhe  fizera  na  índia,  onde  ultimamente  tinha  to- 
mado ao  inimigo  as  praças,  e  fortalezas  de  Alorna, 
Bicholim,  Avara  (Avaro),  Tiracol  e  Rary  íBarim), 
devendo- se,  depois  do  auxilio  divino,  á  actÍTi- 
dade,  vigilância  e  prudência  militar  do  dito  mar- 
quez,  que  com  a  sua  presença  e  valor  animooas 
tropas  a  desprezarem  os  perigos,  e  a  obrarem  as 
gloriosas  acções  que  foram  de  grande  credito  ás 
armas  e  para  o  nome  portueuez  no  Oriente ;  t 
para  perpetuar  a  memoria  das  referidas  aeeSes 
na  sua  pessoa,  que  em  logar  de  maraaez  de  Cas- 
tello Novo  se  chamasse  aMarqittís  a^Alarmí.»  O 
titulo  era  em  sua  vida,  e  de  uma  vida  mau  no 
dito  titulo.  Por  carta  de  lei  de  21  de  fevereiro 
de  175<)  foi  nomeado  mordomo-mór  da  rainha 
I).  Maria  Anna  d'Austria.  O  marques  d*Aloma  ha- 
via casado  em  20  de  fevereiro  de  1715  com  D.  Ma- 
ria de  Lencastre,  l.*  filha  dos  4.*»  condes  de  Villt 
Nova  de  Portimão,  D.  Luiz  de  Lencastre,  e  de 
sua  mulher,  D.  Magdalena  Thereza  de  Noronha, 
da  casa  de  Tarouca.  No  anno  de  1750  entregou  o 
seu  governo,  depois  de  seis  annos  de  exercicio, 
ao  seu  successor  o  marquez  de  Távora.  Por  esta 
occasião,  c  a  pedido  do  novo  vice-rei,  escreveu  a 
Imtrucçãoj  publicada  em  1836,  por  Frederico  Leão 
Cabreira  de  Brito.  Houve  segunda  edição,  por 
Filippe  Nery  Xavier  Alvellos  Drago  Valente,  cm 
185G,  addicionando-se-lhe  muitas  notas  interes- 
santes e  curiosas  para  o  estudo  da  nossa  historia 
no  domiuio  do  Oriente.  Esta  edição  teve  o  se- 
guinte titulo:  ínstrucçao  dada  jíelo  fa?.*"**  nuirques 
d' Alorna  ao  seu  successor  rto  governo  d*fste  f»tado 
da  Lídia,  o  r.r."'"  Marffucz  de  Távora.  N*csse  mes- 
mo livro  vem :  Hhtoria  da  conquista  da  praça  de 
Alornay  relatada  pelo  próprio  conquistador,  O  mar- 
quez regressou  a  Lisboa  em  1752«  fallecendo  qua- 
tro annos  depois.  Nas  cartas  regias  teve  sempre 
o  tratamento  de  honrado  marquez.  No  governo  da 
Índia  usou  sempre  do  seguinte  titulo:  «marques 
de  Castello  Novo,  conde  d*Assumar,  dos  conse- 
lhos de  Estado  e  de  Guerra,  delRey  meu  Senhor 
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Veador  da  sua  Real  Casa ;  mestre  de  campo,  geue- 
ral  dos  seus  exércitos,  director  general  dacaval- 
laria  do  reino,  vice- rei  ecíipitSo general  da  índia.» 
As  suas  armas,  que  sSo  da  familia  dos  Almeidas, 
eram — O  escudo  esquartelado,  em  um  as  armas 
dos  Portuguezes,  que  é  uma  aspa  vermelha,  e 
n*c]Ia  cinco  escudos  d'armas  reaes,  com  a  cruz 
dos  Pereiras  de  prata,  e  no  outro  as  dos  Almei- 
das, em  campo  vei-mellio  três  bezantcs  de  ouro, 
entre  uma  doore  cruz,  e  bordadura  de  ouro.  Tim- 
bre uma  águia  de  vermelho  abesentada  de  ouro. 
Extincta  a  liuha  da  varonia  dos  Almeidas  da  casa 
d*Alorna,  e  passando  o  titulo  para  a  linha  colla-  i 
teral  Mascarenhas^  das  casas  Fronteira,  Torre  e 
Coculim,  hoje  vigora  o  brazao  d'armas  d'csta8  an- 
tigas e  muito  D<H>res  casas. 

Aloma  (Praça  de).  Praça  de  guerra  e  forta- 
leza situada  na  margem  direita  do  rio  Arondem, 
junto  aos  contrafortes  dos  Gaites  jJiíí  antiga  pro- 
víncia de  Ussopá  dos  domínios  do  BounsM,  hoje  ; 
extremo  norte  e  limite  de  possessões  portugue- 
zas  na  índia.  A  fortaleza  está  estabelecida  n'um 
ponto  militar  péssimo,  n'uma  planicic  perfeita- 
mente dominada  das  alturas  visinhas.  Todavia, 
considerava-se  importante  pela  grossura  das  suas 


a  praça,  um  pequeno  bairro  da  aldeia  do  Alorna, 
um  terreno  plantado  de  palmeiras  e  outras  arvo- 
res fructiferas,  terras  de  arroz  e  outras  culturas. 
Entra-se  para  esta  planície  por  uma  pequena 
porta,  que  demora  ao  N.  O  fosso  externo,  for- 
mado por  dois  grossos  vallados  de  terr»  argilosa, 
ainda  se  acha  coberto  aqui  e  ai  li  de  denso  bam- 
bual,  que  no  tempo  da  conquista  era  impenetrá- 
vel, e  ao  abrigo  do  qual  os  marathas  offorcciam 
uma  forte  resistência,  sem  experimentarem  dam- 
no  algum.  Em  1863,  e  ainda  em  1871,  segundo  re- 
fere Lopes  Mendes  na  sua  índia  Portugneza, 
achava-se  o  fosso  todo  povoado  de  magnificas 
bananeiras,  cujas  folhas  sSo  consideradas  de  pri- 
meira qualidade  para  embrulhar  o  tabaco,  em 
forma  de  canudos  ou  f/rw-- espécie  de  cigarros 
—  de  que  geralmente  se  usa  em  Goa.  Uma  única 
porta,  aberta  no  centro  da  cortina  que  olha  para 
o  rio,  dá  entrada  na  praça,  o,  para  se  chegar  a 
ella,  passa-se  por  uma  liugua  de  terra  da  lar- 
gura de  3  metros,  onde  termina  o  fosso,  cm  frente 
do  pequeno  cemitério.  A  praça  é  um  pentágono 
irregiilar  com  quatro  baluartes  e  um  grande  fosso, 
que  facilmente  se  pôde  inundar  com  as  aguas  do 
rio,  que  também  banham  as  muralhas  pelo  lado 


Praça  de  Alorna 


muralhas  e  outros  meios  de  defeza;  sendo  por  isso 
tenazmente  defendida  pelos  inimigos  nas  nossas  ! 
guerras  com  o  Bounsuló,  e  sempre  audaciosamente 
atacada  pelos  nossos,  como  ponto  objectivo,  in- 
dispensável para  a  eonquista  e  segurança  da  pro- 
vincia  de  Bicholim.  A  4  de  maio  de  1746  foi  en-  ■ 
trada  e  tomada  pelas  tropas  portuguezas  sob  o 
commando  do  intrépido  vice-rei  D.  Pedro  Miguel 
de  Almeida  e  Vasconcellos,  marquez  de  Castello 
Novo,  que  alli  ganhou  o  titulo  de  marquez  de 
Alorna,  em  memoria  de  tão  brilhante  feito  de  ar- 
mas. Por  ordem  do  governo  de  Portugal  e  trata-  j 
dos  com  o  liounsoló  foi-lhe  a  elle  entregue  nova- 
mente a  praça  de  Alorna  em  1761;  e  logo  que  se 
achou  de  posse  d'ella  começou  outra  vez  a  guerra, 
que  durou  até  que,  em  25  de  agosto  de  1781,  foi 
reconquistada  a  fortaleza  depois  de  valente  lucta 
pelo  governador  D.  Frederico  Guilherme  de  Sousa. 
O  terreno  pertencente  á  praça  é  delimitado  ao  S. 

f)elo  rio,  e  nos  restantes  pontos  cardeacs  por  um 
argo  c  profundo  fosso.  Comprehendem-se  n'elle  ] 


S.  O.  As  muralhas  estilo  perfeitamente  conserva- 
das, bem  como  os  quartéis  e  mais  oflicinas.  Em 
18G3  tinha  a  seguinte  guarnição :  um  major  da 
4.*  secção,  commandante  e  governador  da  praça, 
um  alteres,  ajudante,  um  capellão,  um  sargento 
reformado  fazendo  serviço,  um  cabo  de  esquadra, 
servindo  de  condestavel,  e  um  cabo  e  dez  solda- 
dos do  4."  batalhão  de  caçadores.  Era  artilhada 
unicamente  com  quatro  peças  de  ferro,  uma  em 
cada  baluarte,  sendo  duas  de  calibre  seis,  e  duas 
de  calibre  nove.  Em  183G  foi  a  ultima  vez  que  o 
canhão  troou  sobre  estas  celebres  muralhas  do 
recordações  gloriosas  para  o  credito  das  armas 

Eortuguezas.  Este  baluarte,  theatro  de  façanhas 
eroicas  dos  portuguezes,  acha-se  hoje  como  riuo 
abandonado  e  servindo  de  presidio. 
Alorna  (Quinta  de,),  V.  Almeirim. 
Alovagueira.  Pov.  da  freg.  de  Couto  de  Cima, 
cone.  de  Vizeu. 

AlpalhsU).  Villa  e  freg.  (N.  S."  da  (iraca),  da 
prov.  do  Alemtejo;  cone.  e  com.  de  Niza,  ilistr.  e 
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bisp.  de  Portalegre;  2:191  hab.  c  579  fog.  E'  pov. 
antiga.  Tem  Misericórdia,  hospital,  escola  do  sexo 
niasc.  e.  est.  post.  permutando  malas  com  a  R.  A.  L. 
A  pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  Foi  fundada 
primitivamente  no  Monte  dos  *SWe,  e  está  hoje  si- 
tuada n'wma  extensa  planície,  cercada  de  muros 
coustruceâo  de  D.  João  IV  em  1600.  Tem  um  cas- 
tello,  edificado  por  D.  Diniz  em  l.*KH).  Nào  se  sabe 
ao  certo  quem  foram  os  fundadores,  mas  sabe-se 
que  já  existia  no  tempo  dos  romanos,  com  o  nome 
de  Fraginum  ou  Fraxhwm:  outros  querem  que  a 
antiga  Fraginum  seja  hoje  a  villa  de  Gavião, 
D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a  1^3  d'outu- 
bro  de  1512.  A  villa  era  do  mestrado  da  ordem 
de  Christo;  foram  seus  alcaides-móres  e  commen- 
dadores  os  marquezes  d'Arronches,  segundo  uns, 
os  marquezes  d' Abrantes,  segundo  outros.  E*  ba- 
nhada pelo  rio  do  mesmo  nome.  lia  em  Alpalhao 
duas  fontes  publicas,  a  da  Arca  e  a  da  Lama.  A 
fonte  da  Arca  é  de  cantaria,  com  as  armas  reaes, 
a  fonte  da  Lama  tem  óptima  agua.  A  terra  6  muito 
fértil.  D'esta  villa  descobre-se  Niza  e  Castello  de 
Vide  a  10  k.  de  distancia.  ||  Pov.  nas  freg."  de 
Envendos,  cone.  de  Maeão,  e  Tamengos.  cone.  de 
Anadia. 

Alpande.  Pov.  da  freg.  de  Ervoes,  cone.  de 
Valle  de  Passos.  ||  Ribeira  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes.  Nasce  no  logar  de  Quintella,  freg.  de 
Friões;  na  freg.  de  Ervoes  junta-se  com  outra 
ribeira,  no  sitio  dos  Cadavados.  Morre  na  Ribeira 
Doura. 

AlparagáLo.  Ribeira  da  prov.  do  Alemtcjo. 
Nasce  próximo  da  villa  de  Chaneellaría,  recebe 
as  ribeiras  de  Valle  d*Açôr  e  Valle  do  Bispo. 
Lauea-se  no  rio  Sor  depois  d'um  curso  de  9.  k. 
Fez  boas  e  rendosas  lezírias,  mas  ha  mais  de  cem 
annos  que  estilo  destruídas  e  iufruetiferas,  por 
causa  das  areias  que  o  mesmo  rio  traz  nas  en- 
chentes. 

Alparracfâo.  Villa  que  existia  na  freg.  de  S. 
Pedro  da  Ervideira,  cone.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos. Nao  ha  actualmente  vestígios  d'esta  po- 
voação. Na  egreja  da  Ervideira  existe  uma  ima- 
gem com  o  nome  de  N.  S.*  de  Alparragao. 

Alpaasos.  Pov.  da  freg.  de  Rio  Meão,  cone.  da 
Feira. 

Alpedreira.  Serra  da  prov.  do  Alemtejo,  com 
12  k.  de  comprido  e  6  de  largo.  Exploraram-se 
aqui  antigamente  minas  de  ferro  de  que  existem 
vestígios  no  sitio  chamado  das  Ferrarias.  Pro- 
duz matto  bravo,  estevas,  alecrim,  etc.  Cria  caça. 

Alpedrinha  (Cardeal  de).  V.  Costa  (D.  Jor- 
ge da). 

Alpedrinha  (José  Sebastião  de  Saldanha  Oli- 
veira e  Daun,  i."  conde  de).  Veador  da  infanta 
D.  Isabel  Maria,  moço  fidalgo  com  exercício  no 
Paço,  accrescentado  a  fidalgo  escudeiro,  por  al- 
vará de  30  de  abril  de  179Í;  do  conselho  ultra- 
marino, em  1799 ;  aposentado  no  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  com  as  honras  de  conselheiro 
d'Estado,  que  pertencem  aos  conselheiros  effe- 
ctivos  d'aquelle  tribunal,  quando  sao  aposentados ; 
Senhor  da  Villa  daZibreira  :  alcaide-mór  de  Ale- 
grete ;  commendador  de  Santa  Maria  de  Pernes, 
Alcanede,  e  da  Povoa,  na  ordem  de  Christo ;  li- 
cenceado  na  faculdade  de  direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra ;  coronel  do  regimento  de  mi- 
licias  do  termo  oriental,  e  antes,  foi  capitão  de 
cavallaria  do  exercito,  o  ajudante  d'ordens  do 
príncipe  Augusto  Frederico,  duque  de  Sussex, 
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filho  de  Jorge  III,  de  Inglaterra,  durante  a  soa 
residência  em  Portugal,  por  occasião  da  guerra 
peninsular.  N.  a  10  d'abril  de  1777 ;  f.  a  12  de 
novembro  de  1855.  Era  filho  do  1.**  conde  de  Bio 
Maior,  João  Vicente  Saldanha  Oliveira  e  Soma 
Zuzarte  Figueira  (\.  este  nome),  e  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Amália  de  Carvalho  e  Daun,  filha  do 
1."  marquez  de  Pombal,  Sebastião  José  de  Car- 
valho e  Mello.  Estando  incluído,  em  1810,  na 
denominada  Septcmhrisaday  obteve  permissão  de 
ir  para  Inglaterra,  em  vez  de  ser  desterrado  para 
a  ilha  Terceira,  como  a  maior  parte  dos  seus  com- 
panheiros de  infortúnio.  Casou  em  2  de  setembro 
de  1799  com  D.  Maria  Leonor  Carolina  da  Con- 
'  ceiçao  Manuel  de  Vilhena  de  Costa  Freire  Mar- 
'  tius  da  Fonseca,  sua  prima,  filha  de  D.  Christo- 
vam  Manuel  de  Vilhena,  veador  da  princeza  do 
Brazil,  D.  Maria  Benedicta,  viuva  do  príncipe 
D.  José,  alcaide-mór  d*Alegrete,  moço  fidalgo, 
accrescentado  a  fidalgo  escudeiro,  pelo  alvará 
de  12  d'agosto  e  18  de  outubro  de  1740;  com- 
mendador de  Santa  Maria  de  Pernes,  e  Alcanede, 
e  da  Povoa  na  Prelasia  de  Thomar,  ambas  na 
ordem  de  Christo,  senhor  do  morgado  da  Tapada 
da  Cubcira,  tenente  general  do  exercito,  relo 
decreto  de  30  d'agosto  de  1854,  e  carta  de  26  de 
dezembro  de  1860  foi-lhe  concedido  o  titulo  de 
.  conde  d* Alpedrinha,  em  uma  vida.  Este  titulo 
I  está  hoje  extincto.  O  brazão  d*arraas;  Escado 
partido  em  pala :  na  primeira,  cm  campo  azul, 
uma  roda  de  navalhas  de  oiro,  com  as  navalhas 
de  prata,  e  na  segunda  em  campo  vermelho,  seis 
costas  de  prata  firmadas  e  postas  em  duas  pa- 
las.— Timbre,  duas  costas  em  aspa  atadas  com 
um  torçal  vermelho.  Suo  as  armas  dos  Costas 
d' Alpedrinha.  O  conde  escreveu  :  Memoria  histó- 
rica sobre  a  origem  ^  progresso  ou  consequências  da 
famosa  cansa  da  lUnuncia  da  coutada  t  morgado 
de  Pancas,  que  nojuizo  da  coroa  offereceu  a  viuva 
D.  Maria  lialbina  de  Sousa  Coutinho  contra  os 
actuaes  senhores  de  Pancas  D.  Maria  Leonor  Ma- 
!  nuel  de  Vilhena  Costa  FreirCj  e  seu  marido^  Lon-« 
i  dres,  1811;  Diorama  de  Portuaal  nos  trinta  t 
\  Ires  mezes  crmstitucioiíaes,  ou  golpe  de  vista  solnt 
a  revolução  de  1820,  e  restauração  de  1823^  t  acon- 
tecimentos 7>o/ííer/ore«  até  o  fim  de  outubro  do 
mesmo  anno,  Lisboa,  1823-,  Quadro  histórico  poli- 
tico doji  acontecimentos  mais  memoráveis  da  histo- 
ria de  Portugal,  desde  a  invasão  dos  francezes  no 
anno  de  1807,  até  á  exaltação  do  senhor  D,  Migud 
ao  throno  de  Portugal^  Lisboa,  1829  ;  Helaçãohiã' 
torica  (resumida)  das  cavalhadas  ou  torneio  real 
que  se  fez  na  corte  e  cidade  de  Lisboa  no  anno  dt 
170Õ,  Lisboa,  1842.  Em  I^ondres  também  se  im- 
primiu, no  anno  de  1811,  um  livro,  qao  trata  das 
'  obrigações  e  deveres  dos  officiaes  do  estado  maior  do 
.  exercito.  No  fim  do  folheto  Relação  histórica  dat 
cavalhadas,  etc.,  vem  a  nota  de  que  brevemente  se 
publicaria  outra  obra,  com  o  titulo :  Portugal  e  o$ 
portuguezes  em  1842  cm  os  últimos  vinte  e  Sois  an- 
!  nos.  Parece  que  não  chegou  a  publicar-se. 

Alpedrinha.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa, 

freg.  de  S.   Martinho,  cone.  e  com.  de  FaiidSo, 

distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  1.81C 

hab.  42i  fog.  Tem  Misericórdia,  hospital,  escdas 

!  para  ambos  os  sexos,  e  est.  post.  com  serviço  d« 

'  eucommendas,  permutando  malas  com  Fundão.  A 

villa  dista  4  k.  da  sede  do  cone.  E*  pov.  muito 

antiga  do  dominio  dos  romanos,  que  Ibe  davam  o 

i  nome  de  Petrata  ou  Petratinia.  Está  situada  uas 
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£aldas  da  serra  da  Grardunha,  apresentando  um 
magnifico  panorama.  Dizem  alguns  que  Petrati- 
nia  é  a  actual  Alpedrinha,  e  Petrata  fora  uma 
colónia  romana  que  existia  3  k.  ao  sul,  sobre  um 
monte,  a  que  se  chama  Carvalhal  redondo.  Tem 
apparecido  em  Alpedrinha  sepulturas  com  ins- 
cripçòes  latinas,  muitos  canos  de  chumbo  e  de 
peara,  restos  de  columnas  dóricas  e  toscanas,  ti< 
jolos,  pedaços  de  vidraça  muito  grossa,  alicerces 
do  casas,  etc.  £m  um  dos  Qanos  ainda  se  lia  a 
seguinte  inscripcão  :  Ex  officina  Fahrici.  Parece 
que  os  árabes  lhe  chamaram  Alperiada,  nomo 
que  o  rio  ainda  conserva.  No  Vaíle  da  Torre,  a 
10  k.  a  S.  E.  da  villa,  descobri ram-se  em  dezem- 
bro de  1849  muitas  moedas  romanas,  de  prata  e 
cobre  prateado,  e  algumas  de  Sertório;  quasi 
todas  teem  d*um  lado,  a  palavra  Roma,  e  do  ou- 
tro o  nome,  ou  as  iniciaes  do  heroe  a  quem  foram 
dedicadas.  Em  Alpedrinha  ha  um  magestoso  cha- 
fariz, mandado  fazer  por  D.  João  V,  em  1722: 
tem  três  canos  de  bronze.  Está  ao  cimo  da  villa 
e  é  de  ordem  dórica.  Ha  mais  três  fontes  gran- 
des, publicas,  muitas  mais  pequenas,  além  das 
particulares.  Na  encosta  da  villa,  ha  mais  duas 
fontes,  abundantes  de  boa  agua,  é  a  Ratinha  e 
das  Canadas;  ao  centro  ve-se  uma  cova  profunda, 
tapada  com  uma  lage,  com  esta  inscripçSlo ;  Guarte 
cTamit /Não  se  lhe  sabe  a  origem, o  destino,  nem  a 
profundidade.  Além  da  egreja  matriz,  que  é  de 
três  naves  e  toda  de  cantaria,  e  da  Misericórdia, 
ha  em  Alpedrinha  mais  as  seguintes  capellas:  dos 
terceiros  de  S.  Francisco,  Santo  António,  Espi- 
rito Santo,  Senhor  da  Oliveira,  Santa  Catharina, 
Menino  Deus  e  S.  Sebastiílo.  A  pouca  distancia 
ainda  ha  as  ermidas  de  Santa  Maria  Magdalcna 
e  S.  Miguel  Archanjo.  Alpedrinha  tem  foral,  que 
lhe  foi  dado  em  1202,  por  Pedro  Guterri ;  é  uma 
terra  muito  fértil  em  tudo,  e  muito  saudável ;  o 
terreno  é  saibroso  nas  camadas  superiores,  o  qual 
degenera  um  pouco  em  argilaceo  nas  subpostas 
e  mais  profundas.  O  edifício  da  camará  é  antigo, 
mas  de  boa  construcção.  O  hospital  conservou-se 
fechado  durante  as  invasões  aos  francezes.  Nas 
cercanias  d*Alpedrinha  ha  três  nascentes  d*agua 
minero-medicinaes ;  Alpreade,  Zebras  ou  Fohte 
das  Virtudes,  junto  á  margem  esquerda  da  Ri- 
beira de  Alpreade,  na  falda  d*um  monte,  a  2  k. 
dos  legares  das  Zebras  e  do  Valle  da  Torre. 
Monte  das   Toucas  ou  Af/ttas  enxofradas,  a  2  k; 

{)ara  nascente  d*Alpedrinha  no  valle  das  Magda- 
enas,  junto  ao  Monte  das  Toucas  ou  quinta  da 
Conceição ;  BaceUos,  a  pequena  distancia  de  Al 
preade ;  pouco  abundante,  e  sem  oíferecer  maior 
importância.  Estas  nascentes  brotam  de  terreno 
saibroso  e  argiloso,  e  junto  ás  duas  primeiras 
ha  em  cada  uma  d'ellas  uma  pequena  casa  com 
tanque  para  banhos.  As  aguas  s3o  frias,  inco- 
lores, crystallinas,  ingratas  ao  paladar,  e  espa- 
lham cheiro  a  sulfhydrico.  Nas  nascentes  de  Al- 
preade e  das  Toucas  ha  espessos  rastos  de  lodo 
amarellado.  São  precohisadas  e  bastante  usadas 
DO  tratamento  do  rheumatismo,  padecimentos 
chronicos  dos  intestinos  sem  lesão  orgânica,  mo- 
léstias de  pelle,  ulceras  e  arthrites.  Applicam-se 
em  banhos,  depois  de  artificialmente  aquecidas, 
e  em  bebida.  £m  Alpedrinha  nasceu  em  14()() 
D.  Jorge  da  Costa,  conhecido  mais  vulgarmente 
pelo  cardeal  de  Alpedrinha,  o  qual  morreu  em 
Roma  com  102  annos  de  edade  (V.  este  nome); 
também  foi  pátria  do  arcebispo  de  Lisboa  D.  Mar- 
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tinho  da  Costa  e  de  D.  Pedro  da  Costa,  bispo  do 
Porto  e  Osma.  Em  Alpedrinha  teem-se  publicado 
os  seguintes  jornacs :  Azul  e  Branco,  16  de  se- 
tembro de  1900,  que  durou  pouco  tempo;  O  Ca- 
maleão, 12  de  novembro  de  1899;  Estrella  da 
Beira,  31  de  agosto  de  1864.  Existiu  durante  uns  15 
annos.  A  respeito  de  Alpedrinha  pode  vér-se  um 
artigo  intitulado  Beira  Baixa,  no  fasciculo  1." 
do  Quadro  da  provinda  da  Beira  Baixa,  de  pag. 
17  a  20,  21  c  22. 

Alpedriz.  Villa  e  freg.  (N.  S.  da  Esperança) 
da  prov.  da  Estremadura,  cone.  e  com.  d'Alco- 
baça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa.  E'  de 
origem  árabe,  reedificada  por  D.  Aflbnso  Henri- 
oues,  que  lhe  deu  foral  em  llõO.  D.  Manuel  dcu- 
Ine  novo  foral,  em  Lisboa,  a  20  de  maryo  de  1515. 
Pertenceu  á  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  e  é  hoje 
uma  das  freguczias  do  cone.  d'Alcobaça.  1:089 
hab.  Possue  terrenos  muito  férteis  e  mimosos. 
Nas  suas  proximidades  são  vulgares  os  vestígios 
archeologicos  e  muito  especialmente  de  origem 
luso-romana.  Não  tem  construcções  especiaes  e 
raras  vezes  se  destacam  as  velhas  casas  d'al- 
pendre,  tão  genuinamente  portuguezas.  A  egreja 
matriz  só  offerece  de  curioso  uma  série  de  invo- 
cações da  ladainha,  pintadas  com  certa  origina- 
lidade nos  apainelamentos  do  tecto.  Os  restos  do 
pelourinho,  que  ae  conservam  ainda  de  pé,  do- 
cumentam pouco  cuidado  e  mau  çosto.  A  villa 
tem  Misericórdia,  hospital,  escola  para  o  sexo 
masc.  e  est.  post.  Dista  9  kilom.  da  sede  do  con- 
celho. 

Alpe.  Travesseiro  ou  cabeçal  com  sua  fronha 
ou  almofada.  Vem  no  testamento  de  D.  Muma- 
dona,  feito  em  959. 

Alpena.  Forte  na  margem  es(juerda  do  rio 
Tejo,  fronteiro  a  Belem.Tem  bateria  guarnecida 
com  obuzes  de  28  c. 

Alpendres.  Pov.  da  freg.  de  Giesteira,  cone. 
d'Evora. 

Alpendurada.  Alpendre  coberto,  gallilé,  sobre 
columnas  ou  pilares,  á  frente  das  moradas  e 
egrejas. 

Alpendurada  (António  Vieira  de  Magalhãea, 
1.^  visconde  e  1.^  barão  de).  Do  conselho  de  Sua 
Magestade,  commendador  da  ordem  de  Christo; 
commendador  da  ordem  de  S.  Maurício  e  S.  La- 
zaro dTtalia;  tenente-coronel  dos  extinctos  ba- 
talhões nacionaes.  N.  a  17  de  maio  de  1789,  f.  em 
20  d'abril  de  1859.  Era  filho  de  Manuel  Vieira 
de  Magalhães,  proprietário,  e  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Angélica  Pereira  de  Mello.  Foi  um 
abastado  proprietário  do  districto  do  Porto.  Ca- 
sou em  22  d'agosto  de  1811  com  D.  Margarida 
Albina  de  Mello,  sua  prima,  filha  de  António 
Joaquim  Pereira  de  Mello  e  de  D.  Antónia  Nar- 
cisa  de  Mello.  Enviuvando  em  1823,  passou  a  se- 
gundas núpcias,  casando  a  3  de  dezembro  de 
1829  com  D.  Maria  das  Neves  C-orrOa  Leal,  filha 
de  José  Lopes  das  Neves  e  de  D.  Anna  Victorinadas 
Neves.  Do  primeiro  matrimonio  houve  cinco  fi- 
lhos :  Joaquim  Vieira,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Keal,  por  successSo  a  seus  maiores,  bacharel  for- 
mado em  direito,  curador  fferal  dos  orphãos  no 
Porto,  casado  com  D.  Adelaide  Arménia  da  Costa 
Pedrosa,  filha  de  Luiz  Carlos  da  Costa  Pereira 
Pedrosa;  f.  a  26  de  fevereiro  de  1858.  D.  Joa- 

3uina,  casada  com  um  negociante  de  grosso  tracto 
a  praça  do  Porto;  f.  em  1856.  D.  José,  falle- 
cido,  ignoramos  a  data.  D.  Maria  Adelaide,  ca- 
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sada  em  primeiras  nupcias  com  Bartholomeu  de 
Sousa  e  Castro  e  depois  com  Francisco  de  Sousa 
Tavares;  f.  em  1855.  António  Vieira,  que  foi  o 
1."  barão  e  l.**  conde  de  Magalhães  (V.  este  nome). 
Do  segundo  matrimonio  houve  D.  Josephina,  que 
foi  a  2.*  viscondessa  d'Alpendurada,  e  D.  Henri- 
queta, que  foi  condessa  de  Samodàes  (V.  JSamo- 
dàes).  O  titulo  de  barão  foi  concedido  por  decreto 
de  13  de  julho  de  1848,  e  o  de  visconde  por  de- 
creto de  13  de  maio  de  1851.  O  brazão  alarmas 
compòe-se:  Escudo  partido  em  pala;  na  primeira 
as  armas  dos  Vieiras,  em  campo  vermelho  seis 
vieiras  de  ouro  em  duas  palas;  e  na  scminda 
pala  as  armas  dos  Magalhães,  dos  srs.  da  Torre 
e  quinta  de  Magalhães,  em  campo  de  prata  três 
faxas  zadrezadas  de  vermelho  e  prata. 

Alpendurada  (João  Baptista  Pereira  da  Bo- 
cha, !?."  visconde  e  i.°  conde  de).  Fidalgo  cavai- 
leiro  da  Casa  Real,  abastado  proprietário  em  La- 
mego. N.  a  1  de  fevereiro  de  1831.  Era  filho  de 
Francisco  Dionysio  Pereira  da  Rocha,  fidalgo  da 
Casa  Real  e  proprietário,  e  de  sua  mulher  D.  Luiza 
Josephina  Flora  de  Sousa  Azevedo.  João  Baptista 
Pereira  da  Rocha  casou  com  D.  Josephina  Au- 
gusta Vieira  de  Magalhães,  2.'  viscondessa  de 
Alpendurada,  em  verificação  de  vida  concedida 
no  referido  titulo  por  decreto  de  12  d*agosto  de 
1865,  a  sua  mãe  ai.*  viscondessa  d'Alpendurada, 
que  enviuvara  em  1859.  D.  Josephina  nasceu  a 

24  de  janeiro  de  1831 ;  o  casamento  realisou-se 
na  capella  da  casa  de  seus  pães,  na  Feira  Nova, 
cone.  de  Marcos  de  Canavezes  a  12  de  maio  de 
1850.  Em  virtude  do  referido  decreto  de  12  de 
agosto  de  1865,  Pereira  da  Rocha  ficou  autori- 
sado  a  usar  o  titulo  de  visconde.  Por  decreto  de 

25  de  maio  de  1882  teve  o  titulo  de  conde.  Tem 
o  seguinte  brazão  que  lhe  foi  concedido :  Escudo 
partido  em  pala:  na  primeira  as  armas  dos 
Pereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz  de  prata, 
íiorida,  vasia  do  campo ;  na  segunda  pala  as  ar- 
mas dos  Rochas,  em  campo  de  prata  uma  aspa 
de  vermelho,  e  sobro  ella  cinco  vieiras  de  ouro 
guarnecidas  de  azul.  Timbre :  uma  cruz  verme- 
lha fiorida,  entre  duas  azas  de  ouro  abertas  e  por 
difterença  uma  brica  de  prata  com  uma  banda 
verde. 

Alpendurada  e  Mattos.  Villa  e  freg.  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e  com.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  e  bisp.  do  Porto;  1:326  hab.  e  318  fog. 
Orago  S.  João  Baptista  e  S.  Miguel.  Está  si- 
tuada em  logar  alto,  sobranceiro  ao  Douro  e  na 
sua  margem  direita,  distando  8  kilom.  da  sede  do 
cone.  Houve  em  Alpendurada  um  grande  con 
vento  de  bencdictinos,  junto  ao  monte  Arados; 
a  egreja  era  magestosa,  a  cerca  muito  extensa, 
com  bons  pomares  e  magnifico  laranjal,  em  frente 
da  freg.  de  Souzõllo.  A  respeito  da  sua  fundação 
ha  diversas  versões;  uma  a'ellas  conta  como  fun- 
dadores um  padre  chamado  Velino  ou  Silva  Ve- 
linOf  ermitão  da  capella  de  Santa  Sabina,  e  um 
seu  compadre  chamado  Arguirio,  do  logar  de  Ca- 
hanellas  ou  CampaneUas,  em  1062,  durante  o  rei- 
nado de  Fernando  Magno,  de  Castella  e  Leão. 
Fista  versão  parece  ter  mais  probabilidades,  por- 
que na  egrela,  á  sabida  da  capella-mór,  no  es- 
paço comprehendido  entre  a  sacristia  e  a  livra- 
ria, ha  duas  lapides  com  inscripçoes  muito  ex- 
tensas, contando  a  historia  do  convento,  e  em 
(lue  se  dá  como  primitivo  fundador  Velino,  sacer- 
iiote  em  Santa  Sabina.  No  cimo  do  monte  Arados 
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existem  vestigios  de  fortificações  romanas  oa  art- 
bes,  e  em  frente,  na  margem  opposta  do  rio,  ht 
também  ruinas  d'uma  fortaleza  antiga.  O  nome 
Alpendurada  diz-se  que  provém  d'iim  grande  al- 
pendre que  antigamente  havia  á  porta  da  egreji. 
O  convento  é  hoje  uma  bella  c  rendosa  propne- 
dade  particular,  pertencente  á  casa  dos  srs.  con- 
des d'Alpendurada. 

Alpiarça.  Pov.  e  freg.  (Santo  Eustáquio),  di 
prov.  da  Estremadura,  cone.  d*Almeirim,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  5:836 
hab.  e  394  fogos.  Está  situada  na  margem  di- 
reita do  rio  do  mesmo  nome,  n'uma  planície,  de 
onde  se  v(^  Santarém.  Dista  7  k.  d* Almeirim. 
E'  povoarão  muito  antiga,  e  foi  villa  n*oiitrw 
tempos.  No  termo  da  povoação  passava  uma  das 
vias  militares  romanas  que  de  Lisboa  se  dirinim 
a  Merida,  o  que  parece  ser  confirmado  por  diffe- 
rentes  marcos  7n//iariod  dedicados  a  Trajancqne 
n*estes  sitios  teem  apparecido.  Alpiarça  foi  cu- 
rato do  vigário  de  Santa  Iria ;  tem  eseolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  e  telegr.  com  serriro 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a  R.  À. 
L.  e  R.  A.  N.  Produz  fructas  coro  abundância, 
cereaes  e  peixe.  ||  Rio  da  prov.  da  Estremadura. 
Nasce  perto  da  villa  de  Ulme  e  entra  no  Tqo 
quasi  defronte  de  Vallada,  com  70  k.  de  corta 
N 'alguns  sitios  lhe  chamam  Ribeira  de  Ulmt  e 
Alpiaçoido. 

Alpiaçoilo.  Pego  no  canal  de  Alpiarça. 

Alpoem.  Pov.  da  freg.  de  Fradellos,  cone  do 
Villa  Nova  de  Famalicão. 

Alpoim  (José  Maria  de).  V.  Borges  Cabral 

Alpoim  (Pedro  de).  Doutor  em  direito  cesáreo 
ou  direito  civil,  e  lente  da  Universidade  de  Coim- 
bra. Era  nat.  d*esta  cidade  e  f.  em  Lisboa  em  1580. 
Foi  collegial  do  collegio  de  S.  Pedro.  Quando  re- 
bentou a  lucta  por  causa  da  snccessão  do  throno 
portuguez,  tomou  o  partido  de  D.  António,  prior 
do  Crato,  sendo  um  dos  que  o  acclamaram  com 
enthusiasmo  cm  Santarém.  Pedro  d* Alpoim  fòra 
um  dos  jurisconsultos  que  defenderam  o  direito 
que  tinha  á  coroa  a  duqueza  de  Bragança,  por 
morte  do  cardeal  D.  Henrique.  Em  Coimbra,  onde 
era  muito  considerado,  trabalhou  muito  a  favor 
de  D.  António;  vciu  mais  tarde  a  Lisboa  encontral-o 
e  depois  da  derrota  da  batalha  da  ponte  d' Al- 
cântara acompanhou-o  na  fuga  até  vianna  do 
Castello,  onde  o  deixou  para  voltar  a  Lisboa  a 
tratar  com  algum  navio  estrangeiro  que  fosse  á 
costa  do  Minho  buscar  o  fíigitivo.  Andando  n*esta 
diligencia,  houve  quem  o  reconhecesse  e  Pedro 
foi  preso.  Pozeram-n*o  a  tratos  para  o  obrigarem 
a  confessar  onde  D.  António  se  occultava  e  como 
se  manteve  sem  se  trahir,  apesar  dos  soffrimen- 
tos  a  aue  o  obrigavam,  teve  sentença  de  morte, 
sendo  degolado  cm  Lisboa. 

Alpoim  (Pêro  de).  Fidalgo  que  acompanhou  i 
Tndia  Aflbnso  d'Albuquerque,  ouvidor  na  armada 
que  cercou  Ormuz,  secretario  do  grande  gover- 
nador em  Goa,  parlamentario  junto  a  Khodja* 
Athar,  etc.  Combateu  valentemente  ao  lado  de 
Afibnso  d'Albuquerque,  e  no  ultimo  ataque  a  Or- 
muz foi  mandado  a  terra  pelo  governiàor  como 
parlamentario  a  Ivhodja-Athar  a  intimal-o  que 
entregasse  a  cidade.  Pêro  d*Alpoim  era  homem 
da  maior  confiança  d' Albuquerque;  foi  elle  um 
dos  reféns  mandados  ao  HidalcSo  coino  penhor 
de  segurança  de  um  embaixador  que  este  enviou 
a  Pangim ;  as  emprezas  sérias  e  graves  crara-lhe 
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sempre  confiadas,  como  no  segundo  cerco  de  Goa, 
no  cerco  de  Malaca,  principalmente  n'este  ultimo 
(íombate,  em  que  foi  um  dos  mais  úteis  ofliciaes. 
Voltando  de  Malaca,  capitaneando  a  nau  Trin- 
dade, salvou  no  seu  escaler  Affonso  d'AIbuquer- 
que,  que  vinha  a  bordo  da  nau  Flár  do  Mar,  que 
naufragou.  Pêro  d*Alpoim,  sempre  fiel  compa- 
nheiro, nunca  o  desamparou  até  á  morte,  e  o  no 
tavel  couauistador  da  índia  ainda  na  ultima  hora 
de  vida  lhe  deu  uma  prova  de  grande  confiança, 
noxneando-o  seu  testamenteiro.  Pêro  d*Alpoim 
regressou  depois  a  Portugal  para  dar  cumpri- 
mento á  sua  missão  e  desde  então  não  se  tor- 
nou a  fállar  no  seu  nome. 

Alpoim  (Fr.  Valentim  de).  Religioso,  mathe- 
matico  distincto  e  historiador.  N.  em  Lisboa 
em  1623,  f.  em  Santarém  a  7  de  janeiro  de  1696. 
Professou  na  ordem  de  S.  Francisco,  em  1645. 
Sendo  escolhido  para  confessor  do  vice-rei  da 
índia,  partiu  para  o  Oriente,  regressando  a  Por- 
tugal no  anno  de  1671.  Depois  esteve  em  Santa- 
rém, como  reitor  do  Collegio,  até  que  falleceu. 
Era  homem  muito  instruido  em  matuematicas  c 
historia  ecclesiastica  e  profana.  Escreveu  duas 
obras  em  latim,  que  se  conservam  manuscriptas, 
uma  de  astrologia,  outra  de  historia,  que  é  a 
continuação  da  historia  de  Eusébio  Cesariense 
desde  15ol  até  1665,  terminando  com  a  narração 
da  batalha  de  Montes  Claros. 

Alpolentim.  Pov.  da  freg.  da  Terrugem,  cone. 
de  Cintra. 

Alportel.  V.  S.  Braz  de  Alportel. 

Alpoasos.  Pov.  da  freg.  de  Rio  Meão,  cone. 
da  Feira. 

Alpouvar.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Albufeira. 

Alpreade  ou  Alpereade.  Rio  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  termo  de  Castello  Novo.  Nasce  na  serra  da 
Gardunha,  dos  ribeiros  Gualdim  e  Casa  do  Gon- 
çalo. Recebe  tributo  da  ribeira  de  Richoso  e  dos 
ribeiros  do  Cão,  das  Enguias,  e  das  Costeiras, 
tudo  nos  limites  de  Castello  Novo.  Nos  primeiros 
G  k.  corre  arrebatado  por  entre  penedias,  depois 
ó  plano  e  rega  varias  fazendas  e  arvoredos ;  morre 
no  rio  Ponsul,  no  sitio  de  Belgaios.  Tem  quatro 
pontes  de  pedra;  uma  junto  á  villa  de  Castello 
Novo,  outra,  d*alli  a  uma  Icgoa,  chamada  da  Aze- 
nha; entrando  nos  limites  da  villa  da  Atalaya  do 
Campo,  tem  outra  de  cantaria,  de  cinco  arcos, 
e  na  Ponte  Nova,  entre  os  legares  de  Olêdo  e 
Sonsa. 

AIpriate,  Pov.  da  freg.  de  Vialonga,  cone.  de 
Villa  Franca  de  Xira. 

Alpoim  (José  de).  Distincto  fidalgo  que  tam- 
bém usa  dos  appellidos  Silva  de  Sousa  e  Mene- 
zes. Nasceu  em  Vianna  do  Castello  a  30  de  março 
de  1861.  £'  filho  de  Miguel  d^AIpuim  da  Silva  de 
Souza  o  Menezes  e  da  senhora  D.  Laura  Men- 
des Norton  d'Alpuim ;  neto  paterno  de  João  d'Al- 
pnim  da  Silva  e  Menezes,  fidalgo  da  Casa  Real, 
senhor  donatário  do  beneficio  de  Cambezes  c  dos 
prasos  de  Souto  em  Margaride,  de  Ruivo  em  Gui- 
marães, de  Calvello,  GaiÃr  e  Tresmonde  em  Ponte 
do  Lima,  e  de  D.  Thereza  Emilia  de  Sousa  c  Al- 
meida. O  sr.  José  d'Alpuim  da  Silva  de  Sousa  e 
Menezes  representa  por  seu  pae  a  varonia  dos 
senhores  dei  Puim,  de  que  descenderam  o  cele- 
bre Martim  de  Freitas,  alcaide-mór  de  Coimbra 
no  tempo  de  D.  Sancho  II,  e  o  grande  épico  Luiz 
de  Camões,  como  se  ve  do  estudo  do  sr.  Pereira 
Caldas  Três  folhetins  da  «Folha  de  Villa  Verde» 


em  homenagem  nobiliária  a  duas  senhoras  illustres, 
em  Braga  representantes  do  sangne  de  Camões^  fo- 
lheto de  publicação  reservada  de  55  exemplares, 
Braga,  1885.  Em  29  de  novembro  de  1884  casou 
o  sr.  José  d'Alpuim  com  D.  Maria  Augusta  de 
Agorreta  Pereira  de  Miranda  de  Sá  Coutinho  (já 
fallecida)  filha  herdeira  de  Cândido  de  Agorreta 
Pereira  de  Miranda,  senhor  da  Casa  do  Paço  de 
i  Anha,  e  de  D.  Maria  Augusta  de  Sá  Coutinho, 
1  da  illustre  casa  dos  Condes  d'Aurora.  Eleito  de- 
'  putado  da  Nação  cm  30  de  março  de  1890,  pelo 
'.  circulo  plurinominal  de  Vianna  do  Castello,  re- 
presentou-o  o  sr.  José  d'Alpuim  em  cortes  du- 
rante o  triennio  da  legislatura.  Vereador  da  ca- 
mará municipal  de  Vianna  do  Castello  em  15  de 
dezembro  de  1895  e  escolhido  para  presidente, 
■  exerceu  esse  cargo  durante  o  respectivo  triennio. 
Provedor  da  Santa  e  Real  Casa  da  Misericórdia 
da  mesma  cidade  em  reunião  de  assembléa  geral 
de  1  de  julho  de  1894,  foi  reconduzido  n'esse  cargo 
em  mais  dois  annos  consecutivos.  Presidente  da 
commissão  do  recenseamento  eleitoral  em  1895  foi 
também  vogal  da  mesma  commissão  nos  annos  de 
1899-1900  e  1901.  Existem  impressos  os  relatórios 
da  sua  gerência,  quer  como  presidente  da  camará, 
quer  como  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia de  Vianna  do  Castello. 

Alqueidão.  Pov.  nas  freg.*'  de  Arrimai,  cone.  de 
Porto  de  Moz  ;Becco,conc.  de  Ferreira  do  Zêzere; 
Ceissa,  cone.  de  V.  N.*  de  Ourem;  Chão  de  Couce, 
I  cone.  d'Ancião;  Cortes,  cone.  de  Leiria;  Dornel- 
las,  cone.  da  Pampilhosa;  Igreja-a-Nova,  cone.  de 
Mafra;  S.  Thiago  de  Litem,  cone.  de  Pombal; 
Maçãs  de  D.  Maria,  cone.  d'Alvaiazere ;  Mouriz, 
cone.  de  Paredes;  Olalhas,  cone.  de  Thomar; 
Paião,  cone.  de  Figueira  da  Foz ;  Pias,  cone.  de 
Ferreira  do  Zêzere ;  PouzoS;  cone.  de  Leiria ; 
Pussos,  cone.  de  Alvaiázere;  Santo  Quintino, 
cone.  de  Sobral  de  MonfAgraço;  S.  Thiago  da 
Guarda,  cone.  de  Ancião;  Sernache  do  Bom  Jar- 
dim, cone.  da  Certa;  Serra,  cone.  de  Thomar,  e 
Villa  Nova  d'Ourem.  |!  Serra  da  prov.  da  Extre- 
madura,  distr.  de  Leiria.  Tem  vários  nomes  se- 
gundo os  logares  por  onde  passa,  como  Arreben- 
tão,  Valle  de  Orem,  Casal  dos  Bonseiros,  Vallongo, 
Demo  e  Charneca  do  Sabugueiro.  Ha  n^esta  serra 
algumas  povoações  pequenas.  E'  pouco  cultivada. 
Cria  gado  grosso  e  miúdo. 

Alqueidáo  do  Matto.  Pov.  da  freg.  de  Alca- 
nede, cone.  de  Santarém. 

Alqueidáo  da  Serra.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da 
Estremadura,  cone.  e  com.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria,  patriarch.  de  Lisboa.  1:180  hab.  e  227 
fog.  A  pov.  dista  4  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S. 
José.  Deriva  da  palavra  árabe  alquidam  que  si- 
gnifica passos  ou  passadas.  E'  terra  fértil  ||  Nome 
por  que  é  também  conhecida  a  freg.  de  Pedrógão, 
cone.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  Orago 
Santa  Maria.  2:611  hab.  Está  situada  n'um  monte 
junto  á  serra  de  Agre  ou  Minde. 

Alqueidáo  Velho.  Pov.  da  freg.  de  Alcobcr- 
tas,  cone.  de  Rio  Maior. 

AlqueidáLosinho.  Pov.  da  freg.  da  Serra,  cone. 
de  Thomar. 

Alqueire.  Antiga  medida  de  sólidos  e  liqui- 
des, bem  conhecida  em  Portugal  desde  os  seus 
principies,,  porém  com  grande  difiFerença  nas  co- 
marcas e  concelhos,  sendo  em  quasi  todas  ora 
maior,  ora  mais  pequena,  até  que  D.  Pedro  I 
mandou  regular  o  alqueire  de  todo  o  reino  pelo 
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do  Santarém,  com  o  que  cessaram  cm  grande 
parte  as  differenças.  I).  Manuel  na  sua  reforma 
dos  foraes  intentou  reduzir  todos  os  differentes 
alqueires  a  um  só,  a  saber:  Os  dois  de  Lamego 
a  um,  os  quatro  de  Montemor  a  três,  os  cinco  de 
Coimbra  a  quatro,  etc,  como  consta  dos  respe- 
ctivos foraes.  Comtudo  essas  differenças,  assaz  sen- 
siveis,  vieram  persistindo  até  á  adopçSLo  do  sys- 
tema  decimal.  Comparando  as  mediclas  antigas 
com  o  litro,  segundo  as  localidades,  encontram  se 
08  seguintes  extremos :  em  Castro  Marim  o  al- 
queire equivalia  a  25,1761  e  em  Rio  Maior  a  13  li- 
tros, havendo  nas  diversas  terras  do  reino  alquei- 
res cuja  redução  á  medida  actual  se  comprehendc 
entre  aquelles  dois.  Actualmente  dá-se  ao  al- 
queire a  equivalência  de  13,^80.  O  nome  de  al- 
queire parece  ter  começado  a  usar-se  no  século 
XII,  medida  que  até  então  fôra  conhecida  por  mo- 
dio.  (V.  4íwMí/cj.  II  Alqueire  abraçado;  era  o  al- 
queire arrazado  com  o  braço,  e  encontra-se  nos 
documentos  do  século  xv.  ||  Alqueire  de  braço  cur- 
vado; o  que  se  arrazava  com  o  cotovelo  e  que 
pela  desigualdade  ficava  com  menos,  contra  o 
que  diversos  foraes  prescreviam  o  uso  de  taboa 
razoira.  ||  Alqueire  de  mão  posta;  o  alqueire  me- 
dido, entre  o  acogulado  e  o  arrazado. 

Alqueivinho.  rov.  da  freg.  de  Santa  Catha- 
riua,  de  Fonte  do  Bispo,  cone.  do  Tavira. 

Alquena.  Pov.  da  ireg.  (S.  Lourenço)  da  prov. 
do  Alemtejo,  cone.  e  com.  do  Portel,  distr.  e  oisp. 
d'Evora ;  865  hab.  e  162  foç.  Tem  est.  post.  per- 
mutando malas  com  Portel.  A  pov.  está  situada 
n'um  valle,  entre  montes,  terreno  áspero,  pouco 
cultivado,  e  dista  18  k.  da  sede  do  cone.  Perten- 
ceu á  coroa.  A  freguezia  é  cortada  pelo  Gua- 
diana. 

Alquerublm.  Pov.  e  freg.  (Santa  Marinha)  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  d'Albergaria-a- Velha, 
distr.  d'Aveiro,  bisp.  do  Porto ;  1.767  hab.,  Õ16 
fog.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Aveiro 
e  Albergaria-a-Velha.  A  pov.  dista  8  k.  da  sede 
do  cone.  E'  povoação  muito  antiga,  e  está  situa- 
da na  margem  direita  do  Vouga.  Alquerubim  vem 
da  palavra  árabe  al-corbin,  que  significa  os  pa- 
rentes. Em  1085,  Flâmula,  filha  de  Honorigo,  doou 
ao  convento  de  frades  bentos  de  Pedroso,  tudo 
quanto  possuia  em  Alouerubim ;  Mendo  Bernardo 
c  sua  mulher  Godinha  Paes,  doaram  a  Santa  Cruz 
de  Coimbra  varias  propriedades,  e  três  partes  da 
egreja  da  mesma  povoação.  Os  parochos  eram 
apresentados  alternadamente  pela  Universidade 
de  Coimbra  e  pelo  Estado.  No  antigo  regimen 
pertencia  ao  almoxarifado  de  Eixo,  e  á  correge- 
doria de  Barcellos.  Os  terrenos  são  muito  férteis, 
c  a  sua  população  occupa-se  quasi  exclusivamente 
da  agricultura. 

Alquete.  Rio  dá  prov.  da  Beira  Baixa.  Nasce 
na  serra  da  Estrella,  corre  caudaloso  e  arreba- 
tado, desaguando  no  rio  Alva. 

Alqueve.  Pov.  nas  frg.'  de  Folques,  cone.  d*Ar- 
ganil.  Tem  caixa  postal  ||  Nespereira,  cone.  de 
Sinfííes ;  Santa  Eulália,  cone.  de  Arouca ;  e  Ser- 
zedo,  cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Alquicé.  Capa  usada  pelos  moiros. 

Alrote.  Pov.  na  freg.  d'Aldeias,  cone.  de  Gou 
veia. 

Alrozella.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche;  cone 
de  Cascaes. 

Altardo.  Pov.  na  freg.  da  Graça,  cone.  de  Pe- 
drógão Grande.  Tem  esc.  do  sexo  masculino. 
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Altares.  Pov.  á  beira-mar  na  frecr.  e  cone 
da  Praia  da  Victoria,  distr.  e  bisp.  a'Aogrtdo 
Heroísmo,  na  ilha  Terceira,  archipelago  dos  Aço- 
res. Tem  est.  post.,  permutando  malas  com  Ia» 
boa.  Orago  S.  Roque.  Tem  2.602  habitantes: 
produz  milho,  legumes  e  gados.  ||  Pov.  da  fir^. 
de  Pinheiro,  cone.  de  Guimarães. 

Altas  Moras  (Manuel  Quaresma  Limpo  Perei- 
ra de  Lacerda,  í.^  visconde  de).  Fidalgo  cavalleirp 
da  Casa  Real  por  successão  a  seus  maoires.  £ 
filho  de  D.  Rodrigo  Limpo  de  Ravasco  e  Lacer- 
da, fidalgo  da  Casa  Real,  e  de  D.  Maria  do  Cv- 
mo  Sanches  Barreto  de  Gusmão.  E*  familiade 
antiga  nobreza  descendente  de  Affonso  Limpo 
de  Lacerda  e  Álvaro  Limpo  de  Lacerda,  natonei 
de  Moura,  filhos  de  Ruy  Limpo  d* Abreu  de  Lt- 
cerda,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e  netoi 
de  Affonso  Limpo  de  Cubellos ;  tiveram  o  foro 
de  fidalgos  cavalleiros  da  Casa  Real,  por  àivari 
de  24  d'abril  de  1691.  Dionjsio  Ravasco,  filho  de 
Bartholomeu  Dias  Ravasco,  moço  fidalgo  e  guar- 
da-mór  dos  Contos  do  Reino  e  Casa,  e  neto  de 
Dionysio  Ravasco ;  teve  o  foro  de  moço  fidalgo 
por  alvará  de  24  de  fevereiro  de  1672,  accreseen- 
tado  a  fidalgo  escudeiro,  por  alvará  de  12  d*abríl 
de  1696.  O  titulo  de  visconde  d*Altas  Moras  fiu 
concedido  por  decreto  de  26  de  fevereiro,  e  eaita 
de  11  de  março  de  1875. 

Alte.  Logo  depois  da  conquista  do  Algarve 
encontramos  em  antigos  docimi entoa  o  Beniiorío 
d'Alte  na  posse  de  um  descendente  do  gloriom 
capitão  da  batalha  das  Navas  de  Tolosa  e  her- 
deiro em  Portugal  do  nome  de  Ribadcnejra  que 
em  Ilespanha  levava  a  sua  historia  e  a  origem 
da  cruz  sanguinha  carregada  de  cinco  vieiras  de 
suas  armas  aos  principies  fabulosos  da  sua  his- 
toria. Joham  Gomes  de  Ribadeneyra,  4.*"  neto  ^ 
pelejador  das  Navas,  é  o  primeiro  que  por  docu- 
mentos authenticos  encontramos  na  posse  de  Altc, 
succedcndo-lhe  seu  filho  Mendo  Gomes  e  sen  neto 
João  Mendes.  Este  João  Mendes,  depois  de  ser 
esforçado  cavalleiro,  entrou  em  religião  e  ibi 
proto-notario  apostólico  do  reino  dos  Algarves  e 
deão  da  Sé  de  Silves.  A  23  de  setembro  de  1493 
(da  era)  dotou  o  seu  sobrinho  Joham  Mendes  de 
Ribadeneyra  alcaide  mor  de  Loulé  e  cavalleiro 
da  casa  d'El-Rei  com  todos  os  seus  bens,  assega- 
rando-lhe  a  successão  do  seu  senhorio  d*Alte  para 
casar  com  Dona  Isabel  de  Aragão,  filha  e  henkirt 
de  Rodrigo  P^steves  de  Aragão,  senhor  de  Selir. 
Na  chaucellaria  d'El-Rei  D.  Manuel,  anno  de  1498, 
a  fi.  300,  lê-se :  ^El-Rei  faz  mercê  a  Joam  Men- 
des de  Ribadeneyra,  senhor  de  Alte,  por  nos  ha- 
ver de  servir  na  guerra  com  homens,  armas,  bes- 
tas, etc,  de  mandar  que  se  privilegiasse  seus 
annos,  mordomos,  etc, — dada  em  Lisboa,  em  7 
de  março  de  1408.»  Joam  de  Atbayde  de  Riba- 
deneyra, senhor  de  Alte,  casou  com  U.  Catharínt 
da  Fonseca,  filha  de  I.iopo  Esteves  de  Sarre,  se- 
nhor de  Atliôr,  que  por  esse  casaibento  se  Teia 
a  juntar  ao  já  extenso  dominio  de  Alte.  Sen  filho 
Jorge  Mendes  de  Athayde  de  Ribadeneyra  casca 
com  D.  Philippa  de  Mello  da  Cunha,  neta  e  her- 
deira de  Álvaro  de  Mello  da  Cunha,  fronteiro-mór 
do  Algarve,  e  alcaide-mór  de  Tavira,  da  íamilia  dos 
Cunhas,  senhores  de  Pombeiro,  que  levou  aos  se- 
nhores de  Altc  os  bens  da  antiquíssima  capella 
dos  Mellos.  D.  Philippa  era  descendente  em  Li- 
nha recta  de  D.  Leonor  TeUes,  rainha  de  Por- 
tugal, pelo  primeiro  casamento  cora  D.  JoSo  Loa- 
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renço  da  Cunlia.  Miguel  de  Athaydo  de  Ribadc- 
neyra,  neto  do  antecedente,  e  que,  como  todos  os 
seus  ascendentes,  foi  commendador  e  alcaide 
mór  de  Albufeira,  na  ordem  de  Christo,  senhor 
de  Altc,  de  Athôr,  da  capella  dos  Mellos,  veiu  a 
casar  com  uma  sua  prima  também  D.  Philippa 
da  Cunha  e  neta  de  Jorge  Viegas,  da  primeira 
nobreza  do  reino.  Em  8  de  junho  de  1B44,  Manuel 
de  Athayde  de  Eibadeueyra,  filho  de  Miguel  de 
Athayde,  alcançou  contra  Fernão  d' Azevedo  Tel 
les  que  lh*a  disputava,  um^  sentença  asseguran- 
do-lhe.  a  capitania-mór  de  Albufeira;  casou  esto 
também  com  outra  herdeira  d'um  ramo  dos  Ara- 
gões.  O  seu  filho  Duarte  de  Mello  de  Kibade- 
neyra,  o  fidalgo  d*AIte,  em  10  de  março  de  1682, 
teve  documento  publico  em  como  elle  e  todos  os 
seus  ascendentes  se  haviam  tratado  e  vivido 
sempre  segundo  a  lei  da  grande  nobreza,  e  fruido 
de  todos  os  seus  privilégios  nas  suas  pessoas, 
nas  suas  terras,  nos  seus  homens  d*armas,  etc. 
Por  carta  patente  de  3  de  julho  de  1604,  El-Rei 
D.  Pedro  U  o  louva  e  o  nomeia  capitão  da  tropa 
da  cavallaria  que  á  sua  custa  levantou  e  orga- 
nisou  nos  seus  domínios.  Restaurou  o  antiquis- 
simo  paço  de  sua  familia,  hoje  cm  ruinas  por 
causa  do  terremoto  de  1755,  beneficiou  a  egreja 
da  villa  que  por  seus  avós  fora  edificada  e  do- 
tada, desviou  o  curso  do  rio  para  obter  a  for- 
mosissima  queda  de  agua  que  é  um  dos  encantos 
do  sitio,  etc.  Não  casou  e  foi  sua  imiã  D.  Leonor 
que  herdou  a  representação  de  sua  casa  junta- 
mente com  os  senhorios  de  Alte,  Selir,  Athôr  e 
capella  dos  Mellos,  etc.  Casou  D.  Leonor  com  An- 
tónio Corrêa  da  Franca  ou  Franqua,  alcaide-mór 
de  Alvalade  e  seu  commendador  na  ordem  de 
Christo,  e  de  S.  Miguel  do  Outeiro,  filho  do  al- 
caide-mór de  Tanger  e  seu  governador,  André 
Dias  de  Franca,  o  restaurador  do  nome  portu- 
guez  em  Africa,  o  representante  de  uma  longa 
linha  de  illustres  cavalleiros  cujos  feitos  vem 
acompanhando  a  historia  de  Portugal  desde  a 
fundação  da  monarchia,  e  deu  homens  como  Lan- 

Íarote  da  Franca,  o  audaz  capitão-mór  do  infante 
).  Henrique,  Diogo  Lopes  de  Franca,  o  velho  go- 
vernador de  Tanger  que  aos  80  e  tantos  aunos 
foi  morrer  em  Alcácer  Quibir  levando  comsigo 
filhos  e  netos,  André  Dias  da  Franca,  o  alcaide- 
mór  que  prendeu  o  próprio  filho  e  o  remetteu  a 
D.  João  IV  «porque  não  concorreu  na  acclama- 
ção  de  £1-Rei  com  toda  a  diligencia» ;  com  elle 
mandou  também  presos  o  conde  de  Sarzedas  e 
oatros  fidalgos,  etc. — Os  Francas  juntaram  ao  seu 
escudo  palado  de  verde  em  campo  branco  a  cruz 
sanguinlia  dos  Ribadeneyras.  Francisco  da  Horta 
Machado  da  Franca  de  Ribadenevra,  bisneto  de 
D.  Leonor  de  Ribadeneyra  e  de  António  Corrêa 
da  Franca,  1^9.°  senhor  de  Alte,  17."  de  Marim, 
Belir,  Athôr,  etc.,  embaixador  de  El-Rei,  com- 
mendador das  suas  ordens,  e  conselheiro  d'Es- 
tado,  foi  um  filho  illustre  dos  Algarves.  Foi  pac 
de  João  Carlos,  conde  d* Alte.  V.  este  nome. 

Alte  (João  Carlos  da  Horta  Telles  Machado  da 
Franca,  i."  visconde  e  i.°  conde  de).  Moço  fidalgo 
com  exercício  no  paço,  por  alvará  de  20  d'abril 
de  1822  •,  abastado  proprietário,  20.*>  senhor  d'Alte 
o  17.**  de  Marim,  administrador  de  Capcllas ;  grã- 
cruz  da  ordem  de  Christo ;  de  S.  Maurício  e  S.  La- 
zaro, da  Sardenha;  de  S.  Januário  e  de  Fran- 
cisco I  das  Duas  Sicilias;  enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipotenciário  nas  cortes  de  Turim, 


de  Nápoles  e  de  Roma.  N.  a  6  d'agosto  de  1810. 
Era  filho  de  Francisco  José  da  Horta  Osório  Ma- 
chado. V.  Osório  Machado  (( Francisco  José  da 
Horta))  e  de  sua  segunda  mulher,  D.  Victoria 
José  da  Costa  de  Souza  de  Macedo.  O  condo  de 
Alte  foi  elevado  a  par  do  reino  por  carta  de  29 
de  dezembro  de  1881,  tomando  assento  e  posse 
na  respectiva  camará  a  28  de  janeiro  de  1882. 
Casou  em  primeiras  núpcias,  em  4  d'abril  de 
1840,  com  miss  Henriqueta  Mangin  Browne,  filha 
de  Aquila  Browne,  e  de  sua  mulher  miss  Maria 
Mangin  Browne ;  enviuvando,  casou  segunda  vez. 
O  titulo  de  visconde  de  Alte  foi  concedido. por 
D.  Maria  II,  pelo  decreto  de  26  de  novembro  de 
1851,  e  carta  de  16  de  fevereiro  de  1853 ;  elevado 
a  conde,  por  decreto  de  4  de  junho  de  1868,  e 
carta  de  12  de  setembro  de  1870. 

Alte.  Pov.  e  freg.  N.  S.*  d' Assumpção,  da  prov. 
do  Algarve,  cone.  e  com.  de  Loulé,  distr.  de  Faro, 
bisp.  do  Algarve;  4:846  hab.  e  846  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  e  caixa  post  A  pov.  dista  17 
k.  da  sede  do  cone,  e  está  situada  n'um  profundo 
valle,  entre  quatro  serros,  junto  a  Albufeira,  e 
nas  margens  da  ribeira  do  seu  nome.  Do  logar 
chamado  Rocha  dos  Surdosy  a  1  k,  ao  norte  da 

Eov.,  e  que  serve  de  guia  aos  navegantes,  desco- 
rem-se  largos  horisontes.  E'  atravessada  por 
uma  ribeira  que  tem  origem  em  duas  grandes 
nascentes,  cuja  agua  rega  muitos  terrenos.  Esta 
ribeira  despenha-se  no  pego  chamado  Vigário, 
n'uma  altura  de  44  m.,  e  foi  a  este  logar  encami- 
nhada, a  expensas  de  Duarte  de  Mello  Ribade- 
neira  Corte  Real,  administrador  do  morgado  dos 
Monizcs  Telles,  de  Aragão,  pelos  annos  de  1690, 
para  regar  o  seu  pomar  da  Mina,  e  para  outros 
usos.  Alte  tem  bastantes  minas  de  cobre,  que,  se- 
gundo consta,  já  tem  sido  exploradas  ditfcrentes 
vezes,  sendo  a  ultima  no  anno  de  1700,  e  também 
boas  pedreiras  de  mai-more  fino.  A  egreja  é  de 
três  naves  e  espaçosa.  O  povo  applica-se  mais 
attentamonte  ao  fabrico  de  redes,  baraços  e  ou- 
tras obras  de  esparto,  que  vão  buscar  ao  Algarve. 
Antigamente  era  em  Alte  que  se  cultivava  o  es- 
parto para  estes  trabalhos,  mas  hoje  está  muito 
abandonada  esta  cultura.  Ha  diversas  mattas  de 
zambujeiros  e  carrasqueiros,  e  muitos  medro- 
nheiros. A  3  k.  da  pov.  existe  a  Fonte  Santa,  que 
tem  excellente  agua.  Junto  vêem-se  dois  bura 
cos,  que  segundo  a  tradição,  um,  do  lado  Este, 
vae  ter  a  Loulé,  e  o  de  Oeste,  á  cisterna  hoje 
arruinada  do  castello  de  Silves,  que  fica  a  20  k. 
de  distancia. 

Alter.  Ribeira  do  Alemtejo,  em  Villa  Viçosa. 
Nasce  no  logar  de  Horta  d^ Évora,  perto  de  Alter 
do  Chão.  Morre  na  ribeira  de  Sarrazolla. 

Alter  do  Chão.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo, 
sede  de  cone,  com.  de  Fronteira,  distr.  e  dioc. 
de  Portalegre,  relação  de  Lisboa;  pertence  á  4." 
div.  mil.  e  ao  29.**  distr.  de  reserva  do  exercito 
effectivo  com  a  sede  em  Portalegre.  Tem  só  uma 
freg.,  N.  S.*  da  Assumpção,  tendo-se-lhe  anne- 
xado  administrativamente  a  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Alter  Pedroso;  Misericórdia,  fundada  em  1524, 
pela  rainha  D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  II,  hos- 
pital, com  a  invocação  de  S.  Domingos,  que  a 
mesma  soberana  annexou  á  Misericórdia,  augmen- 
tando-lhe  os  rendimentos;  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  e  telegr.  com  serviço  de  emissão 
e  pagamento  de  vales  do  correio,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e  obrigações,  e  de  encommendas  per- 
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mutaudo  malas  com  a  R.  A.  L.  Comprchende  o 
cone.  as  seguintes  freg.'  com  1:356  fog.,  8:033 
hab.,  sondo  4:087  do  sexo  masc.  e  3:946  do  fem., 
ii'iuna  supcríicie  de  54:166  hect. :  N.  S.*  d' Assum- 
pção, tendo  annexa  a  de  Alter  Pedroso,  com  4:(X>4 
hab.,  sendo  1:989  do  sexo  masc.  e  2:015  do  fem.; 
N.  S.*  das  Candeias  de  Cabeço  de  Vide,  com  1:696 
hab.,  837  do  sexo  masc.  e  859  do  fem.;  Santo Es- 
tcvam  de  Chancellaria,  com  1:341  hab.,  680  do 
sexo  masc.  e  661  do  fem. ;  N.  S.*  do  Espinheiro, 
do  Seda,  tendo  992  hab.,  581  do  sexo  masc.  e  411 
do  fem.  A  villa  dista  22  k.  de  Portalegre;  está 
situada  n*uma  planicio  fértil  e  amena,  junto  á  ri- 
beira do  mesmo  nome,  d'onde  se  gosam  lindos  pon- 
tos de  vista.  E'  antiquissiuia;  a  primitiva  funda- 
ção é  attribuida  aos  romanos,  quando  dominaram 
a  Lusitânia,  sendo  então  cidade  opulenta,  com  o 
nome  de  Eltori  ou  Elteri. 
Níio  está,  porém,  averiguado 
se  foram  ellcs  os  fundadores, 
pois  alguns  escriptores  jul- 
gam que  a  fundação  data  do 
tempo  dos  turdulos  ou  dos 
celtas,  e  que  os  romanos  só- 
mehte  a  ampliaram  e  afor- 
mosearam.  O  que  nao  offe- 
recc  duvida  é  que  os  roma- 
nos a  possuiram  e  lhe  fize- 
ram grandes  reformas,  o  que 
se  confirma  pelos  documen- 
tos que  existem  escriptos,  e 
Brazão  da  viiu  de  Alter  muitas  provas  materiacs  nos 
do  Chio  restos    que   se    descobrem 

ainda  de  muitos  edificios,  tanto  dentro  da  villa, 
como  nos  seus  arredores,  n*um  circulo  bastante 
extenso,  porque  a  antiga  cidade  romana  occupava 
a  área  que  vao  até  Alter  Pedroso,  que  fica  em 
distancia  de  3  k.  Em  diversas  épocas,  proceden- 
do-se  a  escavações,  foram  encontradas  algumas 
medalhas,  mosaicos,  esculpturas,  e  até  estatuas 
de  Ídolos  em  pedra.  Na  sua  Eelação  do  bispado 
d^ElvaSj  publicada  em  1635,  aflirma  o  cónego 
Novaes,  que  se  encontrou  uma  estatua  de  Cupido, 
com  aljava  e  settas,  bem  esculpida  em  mármore. 
Dizem  que  uo  meado  do  século  xvii  ainda  alli 
existiam  as  ruinas  d*um  edifício,  que  se  conhecia 
ter  sido  templo,  com  o  pavimento  mosaico.  Atra- 
vessava a  antiga  cidade  uma  das  três  vias  mili- 
tares do  imperador  Antonino  Pio,  a  qual  ia  de 
Lisboa  a  Merida,  que  era  a  capital  da  Lusitânia. 
Fazia  parte  d*esta  via  militar  a  ponte  de  Villa 
Formosa  sobre  a  ribeira  de  Seda,  que  é  uma  so- 
berba reliquia  do  império  romano,  de  bclleza  ar- 
chaica  de  incontestável  primor,  uma  das  mais 
notáveis  pontes  que  ha  no  paiz,  e  que  se  tem 
conservado  durante  1700  ou  1800  annos,  que  na 
opinião  d'alguns  archeologos,  terá  de  existên- 
cia, sem  nunca  soífrer  alteração.  E'  constituída 
por  seis  arcos  de  volta  redonaa.  Esta  ponte  me- 
receu as  attençoes  da  illustre  commissão  dos  Mo- 
numentos nacionaes,  sendo  considerada  como  tal. 
No  anno  120  da  era  christã,  o  imperador  Adriano 
mandou  destruir  a  cidade,  em  castigo  da  rebellião 
dos  habitantes  contra  as  legiões  no  império.  De- 
vastada e  saqueada  durante  diversas  invasões 
quo  se  succedoram  na  península  ibérica  á  domi- 
nação romana,  abandonada  pelos  árabes,  que  pre- 
feriam os  legares  altos  para  as  suas  povoações,  a 
cidade  estava  em  completa  mina,  quando  os  moi- 
ros foram  expulsos  do  Alemtejo.  D.  AíFonso  III  a 
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mandou  reedificar  e  povoar,  dando-lhe  foral  cm 
1249.  D.  Diniz  deu-lhe  novo  foral  cm  1293  com 
os  mesmos  privilégios  de  Santarém,  entio  a  villt 
mais  proeminente  e  favorecida  do  reino.  Asiim 
surgiu  das  ruinas  da  grande  cidade  EUori%yUh 
d' Alter  do  Chão.  A  primeira  parte  ^o  nome  é 
corrupção  do  antigo,  e  a  secunda  parte,  derivada 
do  sitio  plano  em  que  a  villa  está  sitaada.  Alter 
Pedroso  occupa  ainda  uma  parte  do  terreno  em 
que  se  erguia  a  antiga  Eltori.  Em  1321,  o  referido 
monarcha  D.  Diniz  reformou  o  foral,  concedendo 
novas  regalias  e  isempções  com  o  intuito- de  lhe 
restituir  o  seu  antigo  valor.  D.  Manuel  deu-lhe 
também  foral,  em  Lisboa,  no  dia  um  de  junho  de 
1512.  A  villa  é  cercada  de  muralhas,  de  que  rei- 
tam  ainda  vestígios,  com  o  seu  castello,  feito  por 
D.  Pedro,  em  1359,  a  cuja  construcção  assistín, 
ficando  concluído  no  dia  2Í2  de  setembro  d*aquelle 
mesmo  anno.  O  castello  ainda  hoje  existe  ao  sal 
da  villa,  em  regular  estado  de  conservação.  E* 
construído  de  cantaria  tosca;  tem  três  torre» 
quadrangulares  de  diversas  alturas,  com  as  res- 

Í)ectivas  ameias,  e  duas  de  forma  cónica  seme- 
hando  guaritas.  D'estas  ultimas  só  uma  se  en- 
contra ainda  completa;  a  outra,  apesar  de  muito 
deteriorada  deixa  bem  perceber  a  sua  primitira 
forma.  A  mais  alta.  coUocada  ao  occidente,  mede 
30  m.  d*altura;  a  outra,  ao  norte,  tem  18  m., 
o  a  terceira,  ao  sul,  a  mais  baixa  de  todas  tem 
apenas  12  m.  Na  sua  base,  abre-se  a  porta  ogival, 
velha  entrada  do  castello,  sobre  a  qual  existe  en- 
cravada uma  pedra  de  mármore  branco,  onde  se 
vêem  as  armas  de  Portugal,  tendo  por  baixo  a 
seguinte  inscripção  :  Era  1S59  a  22  de  setembro 
o  mui  nobre  rei  D.  Pedro  mandou  fazer  este  cas- 
tello de  Alter  do  Chão.  Dentro  do  castello  ha  um 
poço  com  abundância  d'agua.  No  largo  da  Bar- 
reira, em  frente  do  castello,  ha  uma  fonte  romana 
de  mármore  branco  de  um  curioso  trabalho  artís- 
tico, cuja  origem  se  não  conhece,  por  ser  anti- 
quíssima. Três  columnas  de  mármore  sustentam 
uma  cupola  da  mesma  pedra,  de  bem  trabalhados 
lavores.  Tem  três  bicas,  d'onde  corre  abundan- 
tíssima agua.  Esta  fonte  estava  no  Terreiro,  e 
foi  mudada  para  o  largo  onde  hoje  se  encontra, 
no  anno  de  155r).  O  senhorio  da  villa  d' Alter  toi 
dado  por  D.  João  I  ao  condestavel  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira,  com  outras  villas  e  povoações, 
passando  depois  para  a  casa  de  Bragança,  em 
cujo  domínio  ainda  se  conserva.  A  matriz  é  um 
bom  templo  de  três  naves.  Além  d*esta  cgreja, 
ha  mais  as  seguintes :  S.  Marcos,  Espirito  Santo, 
SaufAuna,  íT  S.*  da  Conceição,  S.  Francisco, 
Senhor  do  Outeiro,  e  Santo  António.  Era  esta 
egreja  a  do  convento  de  Santo  António,  da  ordem 
dos  religiosos  capuchos  da  província  da  Piedade, 
que  fora  fundado  junto  á  villa  em  logar  mais  alto, 
designado  pela  Cabeça  do  alcaide,  pelo  duque  de 
Hragança,  D.  Theodosio  II,  pae  de  D.  João  IV. 
O  duque  lancou-lhe  a  primeira  pedra  em  8  d'ou- 
tubro  de  161  <.  Esto  convento,  depois  da  abolição 
das  ordens  monásticas,  foi  vendido  em  Iiasta  pu- 
blica, e  ó  hoje  propriedade  particular.  Na  egreja 
observam-se  alguns  primores  de  architectura.  A 
antiga  egreja  do  Espirito  Santo  foi  primeira- 
mente albergaria.  Em  24  d'abril  de  1595  fundou- 
se  um  convento  de  carmelitas  descalços,  com  as 
rendas  que  tinha  a  confraria  do  Espirito  Santo, 
e  cuja  construcção  muito  auxiliou  a  duquesa 
de  Bragança,  D.  Catharina.  Em  1599,  os  frades 
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passaram  para  Évora,  por  se  queixarem  do  sitio 
ser  muito  doentio ;  o  arcebispo,  porém,  obrigou-os 
a  voltar;  os  frades  conservaram-se  então  no  con- 
vento mais  cinco  annos,  iindos  os  quaes  desappa- 
receram  n*uma  noite,  não  s6  por  causa  das  doen- 
ças, como. também  para  fugirem  ás  perseguições 
do  povo  da  villa,  que  já  estava  cançado  de 
soífrer  o  seu  viver  immoral  e  incorrigivel.  Depois 
o  convento  passou  a  ser  um  benefício  simples, 
dado  pelos  duques  de  Bragança.  A  egreja  da  Mi- 
sericórdia tem  seiTido  de  matriz,  cmquanto  du- 
rarem as  obras  do  novo  edifício  em  construcção, 
planeado  segundo  um  projecto  grandioso.  As 
obras  estão  paralysadas  ha  muitos  annos  por  falta 
de  recursos.  Alter  do  Chão  tem  minas  de  chumbo 
e  de  cobre  *,  bonitas  praças  e  largos,  sobrcsahindo 
a  praça  Bócio  do  Espirito  Santo,  que  é  espaçosa 
e  cercada  de  arvoredo,  e  o  largo  da  Graça  ao 
X  centro  da  villa.  A  iniciativa  particular  e  a  ca- 
mará teem  feito  grandes  melhoramentos.  A  villa, 
actualmente,  tem  boas  estradas  macadamisadas 
para  as  povoações  visinhas  mais  importantes.  Nos 
últimos  annos  tem-se  construído  um  bairro  intei- 
ramente novo,  de  casas  apropriadas  ás  classes 
pobres,  o  qual  de  anno  para  anno  vae  tomando 
extraordinário  incremento;  um  matadouro  em 
condições  regulares  de  asseio  e  de  hygieue ;  um 
lavadouro,  obra  de  grande  importância  e  admi- 
rado de  quantos  o  vêem,  notável  sobretudo  pela 
originalidade  e  acerto  com  que  é  aproveitado  um 
immenso  caudal  d'agua  nativa ;  fonteo  publicas  e 
varias  outras  obras  de  secundário  valor.  O  edifício 
da  camará  foi  restaurado  em  1871,  por  ameaçar 
ruina;  tem  excellentes  installações  e  accommoda 
o  tribunal  judicial,  repartição  de  fazenda,  admi- 
nistração do  concelho,  sala  das  sessões  da  camará 
e  secretaria.  No  centro  do  edifício  eleva-se  uma 
torre  com  o  relógio  ofíicial.  Deu  muita  fama  a 
esta  villa  a  sua  grande  coudelaria  real,  que  é 
um  estabelecimento  hippico,  o  primeiro  de  Por- 
tugal, e  foi  um  dos  principaes  da  península  ibé- 
rica. A  creação  da  coudelaria  data  de  1753,  e  é 
devida  a  el-rei  D.  José ;  estabeleceu-se  na  cou- 
tada do  Arneiro,  extensa  propriedade  murada,  de 
terreno  granítico  e  accidentado.  D.  José,  pelo  re- 
gimento de  10  d'outubro  d*aquelle  anno,  deu  al- 
gumas providencias  para  o  apuramento  d'aquellas 
raças  de  cavallos.  São  d'essa  época  as  espaçosas 
cavallariças  e  alpendres,  alguns  palheiros  e  gra- 
neis para  arrecadação  de  ferros,  palhas,  e  grãos 
supplementares  á  alimentação  de  pastagem.  Hoje 
já  pouco  apparece  um  cavallo  da  primitiva  raça 
d'AIter,  que  era  uma  bella  estampa  do  fíno  typo 
andaluz;  d'elle  se  pôde  formar  uma  idéa  do  ca- 
vallo da  estatua  equestre  de  D.  José,  no  Terreiro 
do  Paço,  que  foi  modelado  d\im  cavallo  chamado 
Gentil,  escolhido  pelo  marquez  do  Marialva,  d'en- 
tre  outroS;  das  cavallariças  reaes,  como  o  mais 
distincto  para  se  copiar.  Eis  o  que  foi  o  antigo 
Alter,  e  o  que  é  hoje  ainda  um  pu  outro  d*esta 
raça,  em  que  o  atavismo  faz  valer  os  seus  direi- 
tos. O  alter  moderno,  alter  árabe,  considerado 
como  o  melhor  cavallo  de  sella  portuguez,  nobre, 
fíno  e  de  sangue,  apparece  com  alguma  frequên- 
cia, não  obstante,  ha  alguns  annos  a  esta  parte, 
terem  alli  padreado  cavallos  de  diversas  origens, 
francezes,  inglezes,  árabes  que,  sem  escrúpulo  e 
fora  das  boas  regras  zootechnicas,  vão  cooperando 
para  o  extermínio  da  individualidade  caracteris- 
tica  da  melhor  raça  cavallar  que  possuímos.  Alter 


do  Chão,  no  tempo  do  antigo  regimen,  tinha  voto 
em  cortes,  com  assento  no  decimo  banco.  N*esta 
villa  nasceu  o  distincto  oíficial  da  armada,  João 
de  Azevedo  Coutinho,  que  tão  notável  se  tornou 
em  Africa,  sendo  governador  do  Chire  em  1890  e 
ultimamente  na  expedição  ao  Barué,  em  1902. 
Quando  em  março  de  1891  regressou  ao  conti- 
nente, os  alterenses  quizeram  prestar-lhe  hon- 
rosa e  sincera  homenagem.  Azevedo  Coutinho 
teve  em  Alter  uma  recepção  brilhantíssima,  foi 
uma  festa  genuinamente  popular,  e  essencial- 
mente patriótica.  Na  frontaria  da  casa  onde  nas- 
ceUf  collocou-se  uma  lapide,  com  a  seguinte  ins- 
cripção : 

AQUI  NASCEU   KM  3  DE  FEVEREIRO  DE  ISG.') 

JOÃO  AKTONIO  DE  AZEVEDO  COUTlNnO, 

QUE  SENDO  OOVERNADOR  DO  CHIRE 

REIVINDICOU    POR    ACTOS     DE     ARROJO    NUN^A 

EXCEDIDO  AS  GLORIAS  NACIONAK8 

DOS  PRIMEIROS  CIVir.ISADORES 

DO  CONTINENTE  AFRICANO. 


PREITO  DE  ADMIRAÇÃO.  OFFERECIDO  PELOS 
ALTERENSES     AO     SEU     HERÓICO     CONTERUANKO 

1891 

O  concelho  em  geral,  e  Alter  do  Chão  em  espe- 
cial, é  extremamente  abundante  em  quasi  todos 
os  productos  da  agricultura,  sendo  uotabilissima 
de  valores  a  tabeliã  da  sua  exportação.  A  maior 
parte  do  movimento  da  estação  do  Crato,  qne  é 
uma  das  de  maior  trafico  da  linha  de  leste,  e  a 
quasi  totalidade  do  da  estação  de  Chança,  é  de- 
vido á  exportação  de  oereaes,  palhas,  azeite,  ga- 
dos, lãs,  cortiça,  casca,  carvão,  etc.  do  concelho 
de  Alter  do  Chão.  Na  villa  faziam-se  todos  os 
annos  duas  feiras,  uma  em  25  d'abril  e  outra  em 
4  d^agosto.  Agora  faz-se  unicamente  a  de  abril, 
realisando-se  também  n*esse  dia  a  festa  de  S. 
Marcos,  notável  pela  espectaculosa  scena  do  mi- 
lagre do  hoisinho,  que  se  faz  ainda  hoje  com  todo 
o  apparato  mystico.  Um  devoto  oôerece  o  boi  a 
S.  Marcos.  O  animal  é  levado  para  junto  da  egreja 
por  quatro  irmãos  da  respectiva  confraria,  a  que 
chamam  anprazadores,  previamente  confessados, 
vindo  d*opas  vestidas  e  hyssope  na  mão.  Levam 
varinhas  bentas  com  que  vão  levemente  tocando 
no  boi,  proferindo  repetidas  vezes  estas  palavras : 
entra  Marcos,  em  louvor  do  Senhor  S.  Marcos,  até 
que  o  animal  entra  na  egreja,  á  porta  da  qual  é 
aspergido  pelo  parodio,  seguindo  até  ao  altar,  c 
voltando  acto  continuo.  O  boi  sabe  e  é  immedia- 
tamente  vendido  em  leilão,  constituindo  o  produ- 
cto  uma  esmola  para  o  culto  do  santo.  O  milagre 
consiste  em  que  o  boi,  de  ordinário  bravio,  tor- 
na se  manso  apenas  entra  a  porta  da  egreja,  indo 
até  ao  altar  e  sahiudo  por  meio  de  muita  gente 
sem  molestar  ninguém.  Esta  festa,  apesar  de 
bastante  imprópria,  attrahe  sempre  grande  con- 
corrência, ífo  Almanach  de  'lembranças,  de  Ale- 
xandre Magno  de  Castilho,  de  1858,  a  pag.  1G8, 
vem  um  artigo  de  critica  acerca  da  festa  do  boi- 
sinho,  escripto  pelo  dr.  António  Mendes  Calado. 
Também  ha  uma  feira  em  Chança  a  13  de  dezem- 
bro. As  touradas  são  o  divertimento  predilecto 
dos  alterenses.  Em  Alter  ha  agencias  do  banco 
do  Alemtejo,  do  banco  Lisboa  &  Açores,  e  do 
banco  de  Portugal;  agencia  dos  seguros:  Equi- 
dade,   Portugal   e  Internacional;  Tagus;   Con- 
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fianoa  portuense ;  Nova  compauhia  de  seguros  do  i 
Douro ;   Portugiieza  de   seguros.   Fabricas :    de  Í 
moagem  de  trigo,  do  sr.   José  Mendes  Calado: 
de  refrigerantes,  dos  jrs.  Garcez  &  Caetano.  Duas  ' 
sociedades  de  recreio:  Recreativa  e  Instnictiva 
Alterense,  e   Artistica  Alterense.   No  anno  de  I 
1887,  uns  estudantes  em  Coimbra  lembraram-se 
de   construir  um  theatro  em  Alter  do  Chíio.  Or- 
ganisou-se    uma    commissao    promotora,   proce-  i 
(íeu-se  a  uma  subscripcao  pelos  principaes  pro- 
prietários da  localidade,  e  em  pouco  tempo  foi 
lançada    a   pedra   fundamental   no    edifício.    A 
planta,  delineada  pelo  fallecido  alterense  Fran-  i 
cisco  Barreto  Caldeira,  teve  de  ser  modificada  \ 
por  falta  de  recursos  pecuniários.  O  theatro  tem  , 
o  nome  de  Azevedo  Coutinho ;  é  bastante  regu- 
lar e  tem  a  fachada  elegante.  A  sala  dos  espe- 
ctáculos é  confortável,  apesar  de  nao  ter  luxuosas  , 
decorações;  tem  camarotes,  logares  de  balcão,  | 
cadeiras  e  platea  geral ;  o  panno  de  bocca  e  a 
ornamentação  do  proscénio  é  trabalho  do  sr.  Sal-  | 
vador  João  da  Costa.  O  labor  principal  e  talvez  j 
o  único  da  povoação  é  a  agricultura  em  todos  os  I 
seus  ramos.  Vive-se  essencialmente  da  agricul- 
tura, no  amanho  e  preparo  das  terras,  sémen-  ! 
teira  e  cultura  de  todos  os  productos  cerealife- 
ros,  no  tratamento  dos  gados,  dos  arvoredos  e  das  ! 
plantas  se  emprega  a  actividade  d'estes  povos. 
O  brazão  da  viíla  e  um  escudo  com  uma  fonte  de 
prata  em  campo  verde.  i 

Alter  Pedroso.  I*ov.  e  freg.  da  prov.  do  Alem-  j 
tejo,  anuexa  administrativamente  A  de  Alter  do 
Chão-,  com.  de  Fronteira,  distr.  e  dioc.  de  Porta- 
legre. Oràgo  N.  S.»  das  Neves.  Está  situada  n*um 
alto  penhasco,  e  juntamente  com  Alter  do  Chão  ! 
formava  a  antiga  c  importante  cidade  romana  i 
Kltori.  D.  Affonso  III,  cm  30  de  junho  de  124Í), 
a  separou,  tornando-a  independente,  e  doou-a  aos  i 
cavalleiros  da  ordem  de  Aviz.  D.  Diniz  construiu- 
Ihe  um  castello,  a  que  dava  o  nome  de  Hecreaçdo 
pela  magnifica  vista  que  d'elle  se  desfructava,  ' 
n'uma  grande  extensão.  Este   castello  foi  des- 
truido  pelo  general  castelhano    D.  João  d'Aus- 
tria,  em  1G6§.  Tem  outro  castello,  em  sitio  emi-  j 
nente,  com  suas  torres  e  muralhas,  tudo  em  mi- 
nas. No  centro  do  castello  ha  uma  capella  de  S.  | 
Bento.  A  camará  de  Fronteira  pediu  a  D.  João  II, 
que  esta  villa  formasse  o  termo  da  Fronteira;  o  ■ 
rei  fez  a  concessão  e  D.  Manuel  depois  confir-  '. 
mou.   Os   habitantes   de  Alter  Pedroso,  porém,  ' 
opposeram-se  obstinadamente,  allcgando  com  va- 
rias inscripções   antigas,  sepulturas  romanas  e  I 
uma  pedra  que  está  no  altar  da  capella  de  S.  Pe- 
dro, ser  a  sua  villa  fundada  antes  da  era  christã, 
e  portanto  mais  nobre  que  a  de  Fronteira,  pelo  , 
que  continuou  a  ter  jurisdicção  independente. 

Alteza.  Até  D.  Manuel  os  monarchas  portu- 
guezes  eram  tratados  i^ov'  senhoria,  sendo  este 
soberano  o  primeiro  que  usou  o  titulo  de  alteza. 
Filippe  II,  de  Hespanha,  o  substituiu  pelo  de 
magestade^  ficando  o  tratamento  de  alteza  para  I 
os  filhos  e  filhas  dos  reis.  Teem  o  titulo  de  alteza 
real,  por  virtude  dos  decretos  de  9  de  abril  de 
1825  e  14  de  setembro  de  1833,  o  principe  real  e 
o  principe  da  Beira;  de  alteza,  pela  lei  de  16  de 
setembro  de  1597,  os  infantes  e  infantas,  aos  quaes 
também  se  dá  o  tratamento  de  alteza  sereníssima. 

Altim.  Pov.  da  freg.  de  Maurellcs,  cone.  de 
Marco  de  Canavezcs. 

Alto.  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Aljezur.  |1  Pov.  | 
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na  freg.  de  Collares,  cone.  de  Cintra.  ||  Pov.  m 
freg.  de  Nespereira,  cone.  de  Guimarães.  ||  Por. 
na  freg.  de  Sant^Anna  da  Serra,  cone.  d'OQriqQe. 
I!  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Vallongo. 

Alto  de  Baixo.  Alto  de  Cima.  Pov.'  na  freg. 
d'Alferce,  cone.  de  Monchique. 

Alto  do  Cano.  Pov.  da  íreg.  de  S.  Thiago,  de 
Tavira. 

Alto  da  Corda.  Monte  da  ilha  de  Santo  An- 
tão, no  archipelago  de  Cabo  Verde,  Africa  Occi- 
dental, cujo  planalto  é  adequado  á  cultura  do  ai* 
godão,  café,  milho,  anil,  etc. 

Alto  Cuija.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  Afirite 
Occidental. 

Alto  Dande.  Concelho  do  districto  de  Loanda, 
na  prov.  de  Angola,  Africa  Occidental,  com  sede 
na  pov.  de  Caxito.  Orago  N.  S.*  de  SanfAnoa 
Este  concelho  foi  dos  mais  importantes  da  pro- 
vinda, tendo  decahido  com  a  revolta  dos  Dem- 
bos,  em  1772,  pois  que  perdeu  a  1.*  divisão  do 
Icáu.  Ultimamente,  porem,  vae-se  tomando  o 
núcleo  do  commercio  e  da  agricultura,  podendo 
considerar-se  o  mais  importante  da  actualidade. 
Abunda  em  palmeiras,  larangeiras,  bananeiras, 
mangueiras  e  muita  variedade  de  frnctas.  O  povo 
empregava-se  mais  activamente  na  lavoura  do 
feijão,  farinha  de  mandioca  e milho;  actualmente 
a  sua  maior  industria  é  a  plantação  da  canna  sa- 
charina  de  que  julga  tirar  mais  vantagens.  O  ne- 
gocio mais  importante  é  o  do  café,  que  é  da  me- 
lhor qualidade.  Tem  aproximadamente  7:227 
habitantes,  que  se  subdividem  da  seguinte  for- 
ma: 229  europeus  e  G:998  indígenas,  dos  qoaes 
sabem  ler  1:875.  Tem  este  concelho  duas  po- 
voações :  Sassa,  que  constituo  uma  regedoria,  o 
Caxito,  a  sede  do  concelho.  Tem  sete  sanzalas: 
Caxingi,  Quinguxi,  Quimaria,  Mazaza,  Capnnga, 
Soi-ylo,  Mussunço-Apauzo ;  e  três  sobas :  Capei- 
xe,  Cacoria  e  Gimba.  Ha  uma  anctoridade  aomi- 
nistrativa  com  designação  de  chefe  do  concelho, 
o  qual  accumula  os  seguintes  cargos:  jnis  ins- 
tructor,  presidente  da  commissao  municipal,  re- 
cebedor do  concelho  e  director  do  correio.  Esta 
ultima  repartição  está  autorisada  a  permutar 
vales  com  o  reino.  Ha  diversas  fabricas  de  dis- 
tillacão  d*aguardcnte  de  canna  saccharina  com  fa- 
zend'as  importantes,  como  as  Tentatix-a,  Infante 
D.  Henrique,  Cajmnga.,  Quissnco,  Quiambande,  Qhí- 
lengne,  Tnco,  Timor  e  Boa  Vista. 

Alto  Douro.  Região  banhada  pela  parte  do 
rio  Douro  comprehendida  entre  o  Cachão  da  Val- 
leira  e  o  sitio  de  Barqueiros,  na  qual  se  encon- 
tram as  serras  que  continuam  as  cumiadas  do 
Marão  e  se  ligam  com  as  de  Montemuro.  Era 
esta  região  a  que  constituia  o  paiz  vinhateiro  a 
que  a  antiga  legislação  concedera  grandes  privi- 
légios. Occupava  ella,  na  margem  (ureita,  Liiúia- 
rcs.  Riba  Longa  e  Castanheiro,  no  distr.  de  Bra- 
grança,  Castedo,  Cottas,  Villarinho  de  Cotas,  Ca- 
sal de  Loivos,  Valle  de  Mendiz,  Favaios,  Sanfins, 
Villar  de  Massada,  Sabrosa,  ViUarinho  de  S.  Ro- 
mão, Provesende,  S.  Christovam  do  Douro,  Goi- 
vães,  Paradella  de  Goivães,  Gol  vinhas,  S.  •ToJo 
da  Cova,  Goiães,  Galafura,  Covelinhos,  Poiares, 
Abbaços,  Villarinho  de  Freires,  Alvaç&es  de  Cor- 
go, Ermida,  Folhadella,  Cumieira,  Fomellos,  Ce- 
vcr.  Fontes,  Medrôes,  Sanhoane,  S.  Miguel  (I.10- 
brigos).  Peso  da  Regoa,  Godim,  Loureiro,  Fon- 
tellas,  Moura  Morta,  Oliveira,  Cidadelbe,  Villa 
Marim,  Santa  Christina,  S.  Nicolau,  Villa  JuzS,  c 
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ueiros,  no  distr.  de  Villa  Real ;  na  margem 
lerda,  S.  João  da  Pesgueira,  Soutcllo,  Nago- 
,  Ervcdosa,  Casaes,  Valença,  Taboaco,  Ado- 

S.  Pedro  d' Aguiar,  Santo  Adrião,  Folgosa, 
i  Secea  d*Armamar,  Armamar,  Fontello,  Pa- 
do Bispo,  Valdigem,  Sande,  Cambres,  Samo- 
,  Penajoia  c  Bairro,  no  distr.  de  Vizeu.  ||  De- 
naçào  de  duas  roças  da  ilha  de  S.  Thomó, 
LÍrica  Occidental,  sendo  uma  pertencente  á 
panhia  da  ilha  do  Príncipe  c  a  outra  a  um 
ícalar. 

Ito  Douro  (Companhia  Geral  da  Affrícultura 
Vinhas  do).  Esta  celebre  companhia  foi  uma 
nais  importantes  entre  as  estabelecidas  pelo 
[uez  de  Pombal.  Comtudo,  foi  a  que  maiores 
I  levantou  contra  o  grapde  ministro.  Os  es- 
;os  da  sua  instituição  trazem  a  diita  de  31 
.gosto  de  1756.  A  10  de  setembro  seguinte 
romnlgado  o  respectivo  decreto.  Quiz  o  mar- 

de  Pombal  levantar  a  agricultura  portu- 
a  como  levantara  o  commercio,  estabelecendo 
companhia  privilegiada,  cuja  idéa  se  attri- 
ao  commerciante  hespanhol  D.  Bartholomcu 
íorvo,  residente  no  Porto;  tendo  exposto  o 
inpto  ao  ministro  o  frade  dominicano  fr.  Josr 
[ansilha.  A*  famosa  companhia  se  deram  lar- 
e  absurdos  privilégios.  Pelo  édito  de  10  de 
nbro  de  1756  a  companhia  teria  o  monopólio 
odo  o  commercio  dos  vinhos,  aguardentes  c 
jres,  que  se  exportassem  do  Porto  para  as 
incias  da  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e 
lambuco,  no  Brazil ;  todos  os  navios,  que  se 
;issem  do  Porto  para  as  provindas  acima 
iadas,  seriam  obrigados  a  receber  os  vinhos 
>mpanhia  por  preços  tarifados,  inalteráveis; 
.  prohibido  vender  a  retalho  na  cidade  do  i 
o  e  seus  arredores,  até  á  distancia  de  três  - 
u,  outro  vinho  sem  ser  o  da  companhia ;  to-  ; 
os  productores  de  vinho  seriam  obrigados  a 
cl-os  á  companhia  por  preços  tarifados;  li- 
r-se-hia  dos  dois  lados  ao  Douro,  toda  a  ex- 
lo  de  terreno  que  produzia  o  vinho  do  Porto 
iguem  poderia  vender,  em  cada  anno,  uma 
itidade  de  vinho  inferior  ao  termo  médio  da 
ucção  de  cinco  annos  da  sua  lavra  sujeita  :i 
ircação;  nenhuma  quantidade  de  vinho  en- 
a  na  demarcação  sem  ser  apresentado  aos 
regados  da  companhia,  que  lhe  examinavam 
lalidade  e  o  destino,  nenhum  vinho  poderia 
pela  barra  do  Porto  sem  li  ença  dos  empre- 
)S  da  companhia,  que,  depois  de  os  terem 
linado,  declarariam  a  que  classe  pertenciam, 
o  a  primeira  classe  (a  úe  feitoria)  destinada 

o  consumo  da  Inglaterra  e  dos  outros  paizes 
laropa,  a  segunda  (subsidiaria)  ao  do  Brazil, 
terceira  (do  ramo)  á  venda  no  paiz,  compre- 
lendo  também  os  vinhos  empregados  na  dis- 
çSo;  a  companhia  gosaria  d*um  foro  privile- 
o,  seria  obrigada  a  vender  os  seus  vinhos, 
irdentes  e  vinagres  por  preços  e^ualmente 
'ados ;  emprestaria  dinheiro  aos  cultivadores 
por  cento;  o  seu  capital  seria  de  um  milhão 
zentos  mil  cruzados,  e  a  sua  duração  de  vinte 
»9.  Nos  considerandos  do  edito  dizia-se  que  a 
panhia  era  instituída  com  o  fim  de  levantar 
inhos  do  Alto  Douro  do  descrédito  em  que 
am  cabido  em  consequência  das  falsificações. 
indo  alguns  historiadores  o  fim  principal  da 
ção  da  companhia  fora  contrabalançar  o  mo- 
mo que  de  facto  estava  nas  mãos  (íos  ingle- 
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zes.  Foi  com  leis  rigorosas  que  se  poude  manter 
a  policia  dos  vinhos,  as  visitas,  pesquizas,  sus- 
peições e  infamações  empregadas  contra  os  com- 
mcrciantoK,  os  cultivadores,  os  vendedores  e  os 
consumidores  do  vinho.  Os  favores  concedidos  á 
companhia  não  se  limitaram  aos  que  se  continham 
no  edito  da  sua  instituição.  Durante  os  vinte  e 
sete  annos  que  o  celebre  ministro  d'el-rei  D. 
José  I  esteve  no  poder,  não  decorreu  um  só  sem 
que  uma  nova  mercê  fosse  concedida  a  essa  feliz 
sociedade.  Em  1760  um  novo  édito  levou  mais 
longe  os  privilégios  da  companhia,  sendo  elevado 
a  quatro,  em  vez  de  três,  léguas  da  cidade  o  ex- 
clusivo da  venda  dos  vinhos,  accroscentando-sc- 
Ihe  o  do  fabrico  das  aguardentes  nas  províncias 
do  Minho,  da  Beira  e  de  Traz- os-Montes.  Foi 
prohibido  aos  cultivadores  converteram  os  seus 
vinhos  em  aguardentes,  a  não  serem  as  borras  e 
os  vinhos  deteriorados.  A  companhia  compromet- 
teu-se  a  vender  os  vinhos  por  preços  tarifados ; 
as  aguardentes  foram  divididas  em  classes,  a  ])ri- 
meira  chamada  d^ escada,  a  segunda  de  prova  re- 
donda e  a  terceira  de  prova  baixa.  Uma  gota 
d'azeite,  lançada  na  aguardente,  decidia  a  classe 
a  ([ue  pertencia.  Este  édito  foi  um  golpe  mortal 
para  os  cultivadores  das  vinhas.  A  eile  se  segui- 
ram vários  decretos  verdadeiramente  bárbaros, 
até  que  em  1773,  tendo  um  ligeiro  desenvolvi- 
mento a  cultura  das  vinhas,  deu  o  celebre  minis- 
tro ordem  para  serem  devastados  os  vinhedos  e 
prohibiu  aos  proprietários  da  demarcação  que 
as  cultivassem  sem  autorisação  da  companhia. 
Quanto  ao  modo  de  funecionar,  dirigia  os  seus 
negócios  um  corpo  politico  chamado  Junta  da 
administração,  que  se  compunha  de  um  provedor, 
um  vice-provedor,  sete  deputados  e  um  secreta- 
rio. A  junta  era  biennal,  eleita  pelos  accionistas, 
da  companhia,  devendo  o  governo  approvar  e 
confirmar  a  eleição.  Parece  que  o  governo  abusou 
muitas  vezes  d  esta  prerogativa,  sendo  por  elle 
frequentemente  nomeados  os  membros  da  direc- 
ção. Tinha  a  companhia  oito  inspecções,  que 
eram:  1."  a  das  tabernas  do  território  privile- 
giado, de  que  era  encarregado  o  provedor;  2."  a 
inspecção  de  contadoria;  3.'  a  dos  vinhos  de  em- 
barque ;  4."  a  dos  vinhos  de  ramo ;  5."  a  das  aguar- 
dentes; 6.»  a  dos  vinagres;  1.*  a  da  arrecadação 
dos  direitos ;  8."  a  das  aulas  de  náutica  e  debuxo. 
O  estabelecimento  d'esta  companhia,  segundo  re- 
ferem vários  autores,  nem  melhorou  a  qualidade 
dos  vinhos  nem  augmentou  a  exportação  de  modo 
evidente.  Com  a  subida  ao  throno  de  D.  Maria  I, 
a  companhia  do  Alto  Douro  escapou  ao  desastre 
que  abrangeu  muitas  das  outras  instituições  pom- 
balinas; até  as  próprias  cortes  de  1821  não  ousa- 
ram combatel-a,  e  finalmente  a  companhia  só  veiu 
a  morrer  em  1834,  tendo  contribuído  para  a  sua 
extincção,  por  decreto  de  30  de  maio  do  mesmo 
anno,  as  espantosas  perdas  que  esta  companhia 
softreu  durante  o  cerco  do  Porto,  sendo-lhe  in- 
cendiados os  armazéns.  Essas  perdas,  avaliadas 
em  cinco  milhões,  impossibilitaram  a  continuação 
da  sua  gerência  mercantil.  As  exorbitantes  attri- 
buições,  não  só  económicas  mas  até  administrati- 
vas, que  esta  companhia  successivamente  obteve, 
as  quaes  de  sociedade  agricola  e  mercantil  lhe 
deram  o  caracter  de  corpo  politico,  a  complicação 
dispeudiosissima  da  sua  administração,  a  immen- 
sidade  d'einpregados,  o  codiço  inextricável  de 
leis  especiaes  por  que  se  regulava,  c  sobretudo  o 
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inexorável  rigor  com  que  fiscalisava  os  seus  pri- 
vilégios, a  tornaram  odiosa  c  comprem ett eram  a 
8iia  sorte.  Em  IHSS  foi  novamente  estabelecida  a 
companhia,  mas  muito  menos  favorecida.  Como  é 
fácil  de  comprehender  esta  vexatória  organisaçiio 
da  com]ianhia  levantou  desde  o  seu  estabeleci- 
mento na  cidade  do  ]'orto  uma  forte  resistência 
em  que  avultam  os  acontecimentos  a  que  Arnaldo 
Gama  dedicou  o  seu  bel  lo  romance  histórico  Um 
motim  ha  cem  annon.  Em  23  de  fevereiro  de  1757, 
cm  quarta  feira  de  cinzas,  pela  manhã,  os  taber- 
neiros d'aquella  cidade,  que  se  viam  privados  dos 
interesses  que  auferiam,  levantaram-se  tumul- 
tuariamentc  e,  excitando  o  povo,  lograram  sub- 
leval-o  u'aquella  manhã.  A's  nove  horas  dirigi- 
ram-8c  os  amotinados,  soltando  gritos  de  viva  o 
o  povitj  morta  a  companhia^  a  casa  do  juiz  do  povo, 
ao  qual  obrigaram  a  capitanear  a  insurreição, 
que  SC  apasiguou  com  a  simples  promessa  da  re- 
vogação das  leis  sobre  a  companhia,  feita  pelo 
chanreller  da  relação  João  d^AImada.  A  casa  do 
provedor  Luiz  Belleza  foi  invadida  e  destruída  a 
inobilia.  Não  tardou  a  serenar  o  tumulto  mas  a 
repressão  foi  terrivcl  e  ficou  na  historia  como 
uma  das  macula.s  da  administra<?ão  do  marquez 
de  Pombal.  Foi  a  sanguinária  e  odiosa  alçada  dos 
juizes  João  Pacheco  Pereira  de  Vasconcellos  e 
seu  filho  Josr  Mascarenhas,  que  condemnaram 
478  pcíssoas,  sendo  2G  á  morte,  das  quaes  se  exe- 
cutaram 17  no  dia  14  de  outubro.  Coube  uma  iii- 
famissima  parte  n'este  horroroso  processo  ao  juiz 
iMascarenhas,  que  depois  vciu  a  ser  preso  no 
Brazil.  Abusando  do  cargo  em  que  fora  investido 
parece  ter  saciado  ódios  pcssoaes  na  sua  exe- 
cranda alçada. 

Alto  da  Fraga.  Pov.  da  frcg.  de  Medrões, 
cone.  de  Santa  Martha  de  i^enaguião. 

Alto  dos  Loiros.  Pov.  da  frcg.  de  Jugueiros, 
cone.  de  Felgueiras. 

Alto  LdboUo.  Território  ou  sertão  do  distr.  e 
província  de  Angola  (Africa  Occidental),  situado 
a  S.  do  rio  Quanza  e  cortado  pelos  seus  confluen- 
tes da  margem  esquerda,  Gango  e  Tamba.  E' 
n'este  sertão  e  na  serra  Zambata  (pie  nasce  o  rio 
Longo,  o  qual  passa  ao  S.  de  Mononga,  Macon- 
gne  c  dos  territórios  dos  sobas  de  Calungo,  Ca- 
fuelo  e  Cagia  Caniusungo,  e  a  N.  de  Quiriudo, 
Quintombollo,  Quiacongollo  e  Muxixc,  e  recebe 
do  lago  grande  o  rio  Bumbe. 

Alto  de  Marvllla.  Pov.  da  freg.  de  Louresv 

Alto  Mearlm  (Joào  Martins  de  Pinho,  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  das  or- 
dens de  S.  Thiago,  do  mérito  littcrario  e  scien- 
tifico,  e  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavalleiro 
da  ordem  de  Chnsto,  dignatario,  e  antes  com- 
mendador da  ordem  da  Rosa,  do  Brazil,  do  con- 
selho de  sua  magestade,  e  par  do  reino.  Era  na- 
tural de  Mattosinhos,  o  filho  d'um  abastado  ne 
gociante  das  praças  do  Pará  e  Maranhão.  Falleccu 
cm  Paris,  repentinamente,  ali  de  maio  de  líKK). 
Aos  14  annos,  sendo  já  dotado  dMim  temperamento 
audaz  o  vivo,  trocou  os  affagos  da  familia  pela 
árdua  vida  commercial,  começando  como  caixeiro 
de  escriptorio.  A  vivacidade  da  sua  precoce  in- 
tclligencia,  uma  accentuada  firmeza  de  caracter, 
jíi  então  claramente  esboçada,  e  a  muita  con- 
fiança que  soube  impor  no  meio  em  que  exercia 
a  sua  activiílade,  proporcionou-lhe  poucos  annos 
depois  a  superior  posição  de  gerente  da  impor- 
tante casa  commercial'  Alves  Tiíachado,  na  qual 
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encetara  a  sua  carreira,  que  depois  havia  de  tor- 
nar-se  tão  brilhante.  O  conde  de  Alto  Mearim, 
com  o  seu  trabalho  incessante  conquistou  mu 
por  uma  as  glorias  que  engrandeceram  o  sea 
nome.  Dotado  de  força  de  vontade  qne  nSo  co- 
nhecia obstáculos,  temperado  pelos  mais  rígidoí 
principies  de  uma  honradez  sem  macula,  eedo 
começou  a  dedicar  o  tempo  que  lhe  sobrava  doi 
seus  múltiplos  trabalhos,  a  todas  as  benemerítu 
instituições  portuguezas  no  Rio  de  Janeiro,  e  to- 
das ellas  registram  o  seu  nome  entre  osdosmaii 
proeminentes  protectores.  A  Beneficência  Porta- 
gueza,  a  Caixa  de  Soccorros  D.  Pedro  V,  o  Ga- 
binete Portuguez  de  Leitura,  e  tantas  outras, 
sempre  encontraram  no  conde  d' Alto  Mearim  a 

inteiligencia  lúcida, 
o  braço  forte,  o  co- 
ração eeneroso  oue 
nunca  deixou  perder 
occasião  de  eograo- 
decer  o  nome  portu- 
guez, de  prestar  ser- 
viços aos  seus  com- 
patriotas e  ao  paix 
nospitaleiroondf 
passou  grande  ptrt« 
da  sua  vida.  Foi  elle 
e  quem  deu  o  maior 
desenvolvimento  ao 
Lyccu  Litterario 
l*ortugiiez,  eJevao- 
do-o  a  uma  das  prin- 
cipaes  fontes  da  ins- 
trucção  popnlar  da 
capital  do  Brazil.  In- 
cansável trabalhador,  poude  em  três  dias,  e 
sim  o  minimo  esforço,  augmentar  o  fundo  de 
aquelle  instituto  com  mil  contos  de  reis,  esplen- 
dido resultado  d'uma  subscripção  eíFectuada  en- 
tre os  seus  numerosos  amigos.  As  instituições 
brazileiras  de  beneficência  o  instrucção  nunca 
appellaram  em  vão  para  o  conde  de  Alto  Mea- 
rim, que  não  o  encontrassem  prompto  a  anzi- 
lial-as  directa  ou  indirectamente.  O  distincto  ti- 
tular foi  o  fundador  do  banco  Credito  Real,  da 
Companhia  Pastoril,  com  o  poderoso  capital  de 
G<)  mil  contos,  e  do  cooperação  com  os  conselhei- 
ros Mayrink  e  Motta  Machado,  fundou  egnal- 
mente  o  banco  Constructor,  um  dos  colossos  fi- 
nanceiros do  Brazil,  cuja  primeira  assembléa 
deliberou  oficrccer,  em  reconhecimento  do  ser- 
viço prestado  com  a  creaeão  de  tão  poderosa  casa 
de  credito,  a  avultadíssima  somraa  de  GOO  mil 
contos  áquelles  seus  três  fundadores.  Essa  im- 
portante oftcrta  não  foi  aceeitc,  declarando  o 
conde  d'Alto  Mearim,  em  seu  nome  e  dos  outros' 
dois  cavalheiros,  que  a  quantia  tão  bizar- 
ramente offerecida,  seria  destinada  cm  partes 
eguaes  ao  Lyceu  Litterario  Portuguez  e  á  crca- 
ção  d'um  asylo  para  crcanças  indigentes  dequaes- 
quer  nacionalidades.  Casou  com  D.  Isabel  La- 
bourdounay  Gonçalves  Roque,  nascida  no  Rio  de 
Janeiro,  e  que  falleceu  na  mesma  cidade  em  1 
de  dezembro  de  1888,  contando  apenas  3t3  annos- 
Era  filha  do  visconde  do  Rio  Vez,  natariU  da  fre- 
guezia  de  S.  João  Baptista  do  Sistello,  do  cone. 
d'Arcos  de  Valle  de  Vez.  A  morto  d*esta  senhora 
causou  a  mais  profunda  magua  Toda  a  imprensa 
])razileira  lhe  consagrou  saudosos  necrológios, 
ciialtecííndo  as  suas  virtudes,  como  desvelada  e 
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carinhosa  esposa,  modelo  do  inacs,  c  amiga  de- 
dicada. D*esses  necrológios,  destacamos  o  se- 
guinte, d*um  que  publicou  o  Jornal  do  Oymmer- 
eio:  aOs  relevantissimos  serviços  prestados  por 
ella  á  causa  santa  da  caridade  e  da  instruccão, 
ahi  os  tilo  patentes  para  attestar  á  poster  idacie  a 
iprandeza  do  seu  generoso  coração.  No  Lyceu  Lit- 
terarío  Portuguez,  benemérita  instituição  que 
tem  instruído  gratuitamente  a  mais  de  <)ozc  mil 
cidadãos  de  tinias  as  nacionalidades;  na  Socie- 
dade Portugueza  de  Beneficência,  que  mantém 
um  asylo  de  ensino  profissional;  na  Associação 
Protectora  da  Infância  Desamparada,  á  qual,  en- 
tre outros  valiosos  donativos,  prestou  receute- 
meute  relevantes  serviços,  acceaeudo  ao  convite 
<iue  gentilmente  lhe  fez  a  scronissima  princeza 
imperial  para  coadjuval-a  na  ultima  kermesse; 
em  muitas  outras  instituições  beneficentes,  e  so- 
bretudo, no  bem  que  particularmente  faz,  e  que 
delicadamente  occnlta  na  penumbra  da  sua  des- 
affectada  modéstia,  tem  a  distincta  senhora  gra- 
vado o  seu  nome  com  justo  direito  á  admiração 
publica  e  á  veneração  que  lhe  tributam  todos  os 
que  eom  ella  se  relacionam.  No  lar  domestico  re- 
presenta com  inexccdivel  zelo  a  missão  elevada 
Sue  tanto  aproxima  a  mulher  da  I^ivindade.  Mãe 
esvelada  e  carinhosa,  esposa  virtuosíssima,  ella 
^,  podemos  afiimial-o,  o  espirito  benéfico  que 
alenta  os  actos  philantropicos  do  seu  digno  es- 

SISO,  o  benemérito  sr.  commendador  José  João 
artins  de  Pinho.  Filha  do  ex.'»»  sr.  visconde  do 
Rio  Vez,  recebeu  uma  educação  esmerada,  notá- 
vel mesmo,  e,  dotada  de  talento  pouco  vulgar, 
não  faz  alarde,  antes  occulta  os  seus  merecimen- 
tos e  gosto  pelas  Bellas  Artes,  das  quaes  é  cul- 
tora distinctissima  pela  verdade  que  imprime  na 
pintura  de  suas  paizagens,  género  a  que  de  pre- 
ferencia se  dedica  e  que  ainda  ha  pouco  lhe  va- 
leu a  medalha  de  ouro  com  que  a  municipalidade 
de  Petrópolis  distinguia  os  seus  trabalhos  na  ul 
tima  exposição,  tendo  já  sido  laureada  pela  Im- 
perial Academia  das  Bellas  Artes.  Assim,  á  pin- 
tura como  á  musica;  á  caridade  como  á  iustrucção; 
k  familia  como  á  sociedade,  fazem  honra  os  pre- 
ciosos dotes  que  enobrecem  e  distinguem  a  illus- 
tre  senhora.»  O  conde  d^Alto  Mearim  passou  a 
segundas  núpcias,  casando  com  uma  sua  cunhada. 
O  imperador  do  Brazil  agraciou-o  com  o  titulo  de 
conde  d*Alto  Mearim.  Alto  Mearim  é  uma  terra 
brazileira,  onde  nascera  sua  mãe.  Voltou  a  Por- 
tugal, foi  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Santa- 
rém, em  três  legislaturas:  1892-1893,  1891-1895, 
1896-1897.  Em  17  de  março  de  1898  foi  nomeado 
par  do  reino.  No  anno  de  1891  o  povo  brazilciro 
•elegeu-o  membro  do  congresso,  cargo  que  não 
acceitou,  declarando  mais  tarde  na  camará  dos 
deputados,  na  sessão  de  6  de  fevereiro  de  1893, 
que  procedera  assim,  porque  depois  de  trinta  ân- 
uos de  ausência  da  pátria,  não  hesitara  entre  a 
honra  que  lhe  fora  conferida,  e  o  seu  nomo  de 
portuguez  que  desejava  conservar.  O  conde  de 
Alto  Mearim  tinha  a  medalha  de  ouro  do  Lyceu 
Littcrario  Portuguez  do  Rio  de  Janeiro,  a  huma- 
nitária, da  Sociedade  Portugueza  de  Beneficên- 
cia, a  medalha  de  honra  da  Caixa  de  Soccorros 
do  D.  Pedro  V,  e  outras.  Pouco  tempo  antes  de 
fallecer,  partira  com  suas  filhas  com  destino  á 
Bélgica,  no  intuito  de  ir  buscar  seus  filhos  que 
estavam  alli  a  educar-se,  dirígir-se  a  Lisboa  e 
voltar  para  Paris  com  o  resto  da  familia,  fixando 


a  residência  n'aquella  cidade  durante  a  ópO(;a  da 
exposição.  A  morte,  porém,  surprehendeu-o,  con- 
tando pouco  mais  de  50  annos  de  edade.  <)  seu 
cadáver  foi  transportado  para  o  Porto,  para  o  ja- 
zigo de  familia. 

Alto  Minho.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Africa  Occidental. 

Alto  de  Santa  Majrtha.  Pov.  da  freg.  de  Lo- 
brigos  (S.  Miguel),  cone.  de  Santa  Martha  do  T*c* 
naguião. 

Alto  de  Valle  Telheiro.  Pov.  da  freg.  c  cone. 
de  Loulé. 

Alto  do  Viao  (Batalha  do).  No  monte,  deno- 
minado Alio  do  Visoy  próximo  a  Setúbal,  deu-se 
esta  batalha,  no  dia  primeiro  de  maio  de  1847, 
entre  as  tropas  da  rainha  D.  Maria  II,  comman- 
dadas  pelo  general  conde  do  Vinhaes,*e  a  divisão 
da  Jtmt.i  iDsurrecional  do  Porto,  commandada 
pelo  visconde  de  Sá  da  Bandeira.  Nas  vésperas 
d'aquelle  dia,  Setúbal  tinha  quasi  prompta  a  sua 
linha  de  defeza,  e  as  forças  que  a  guarneciam, 
haviam  já  tomado  melhor  ordem;  Sá  da  Bandeira 
sabia,  comtudo,  as  tropas  que  tinha  pela  frente, 
porque  se  os  poptdares  de  Setúbal  estavam  cheios 
de  enthusiasmo,  e  pediam  a  gloria  dos  combates, 
o  exercito  collocado  no  Alto  do  Viso  também  era 
de  soldados  valentes,  disciplinados,  e  de  uma  boa 
parte  de  veteranos  aguerridos.  Sá  da  Bandeira, 
porém,  tinha  poderosas  razões  para  não  dar  a 
batalha,  razões  que  não  podia  revelar,  sob  pena 
de  correr  imminente  risco  e  de  sacrificar  a 
divisão  do  seu  commaudo.  O  visconde  fora  ins- 
truido  cm  27  d'abril,  pelo  ministro  inglcz  em  Ma- 
drid, sir  Bulwer,  de  que  o  governo  hespanhol  e 
inglcz  tratavam  d'uma  convenção,  que  dizia  ser 
conveniente  e  honrosa  tanto  para  a  rainha  como 
para  a  Junta  do  Porto,  e  assim  recorria  a  ello 
visconde,  para  que  não  levasse  os  negócios  a  ex- 
tremos, (]ue  poderiam  talvez  ser  fatacs  á  causa  que 
8.  ex.*  seguia.  O  visconde  respondeu  no  dia  áO: 
«Rogava  a  sir  H.  L.  Bulwer  acreditasse  que  com 
justiça  o  julgaria  incapaz  de  desejar  que  corresse 
sangue  inutilmente.»)  E  n'esse  mesmo  dia,  res- 
pondendo a  outra  carta  de  20,  a  sir  G.  II.  Sey- 
mour,  dizia  o  seguinte:  «Kmquauto  á  suspensão 
das  hostilidades,  muito  folgaria  que  se  concluissc 
immediatamente,  mas  as  considerações,  que  en- 
vio ao  coronel  AVylde  impõem-mc  o  dever  de  es- 
perar pela  decisão  do  general  em  chefe  »  N'essc 
mesmo  dia  entrava  no  rio  Sado  o  vapor  de  guerra 
inglez  Polyphemns,  de  bordo  do  qual,  o  coronel 
Wyldo  participava  a  Sá  da  Bandeira,  que  o  go- 
verno da  rainha  havia  acceitívdo  a  mediação  da 
Inglaterra,  para  se  por  termo  á  guerra  civil,  e 
concluia,  propondo-lhe  uma  suspensão  de  hostili- 
dades. Sá  da  Bandeira  respondeu,  censurando 
que  o  general  inimigo  coustruisse  uma  bateria 
no  momento  em  que  os  ofliciaes  enviados  pelo 
ministro  inglez  em  Madrid,  e  pelo  governo  hes- 
panhol alcançavam  a  sua  promessa,  que  susten- 
tara, de  cessar  as  hostilidades,  até  que  voltassem, 
declarando  também  que  este  procedimento  o  obri- 
gava a  guardar  ainda  as  maiores  precauções.  Era 
esta  a  situação  nas  vésperas  do  dia  primeiro  de 
maio.  Sá  da  Handeira  entendia,  portanto,  não 
dever  dar  a  acção,  e  muito  mais,  por  lhe  faltar 
pólvora,  uma  das  munições  principaes.  No  entre- 
tanto, instado  por  alguns  commandautes  de  bri- 
gadas, pelos  estudantes  que  formavam  o  batiilhão 
académico,  c  imprudência  dos  soldados,  ouvindo 
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no  dia  30  todos  os  commandantcs  de  brigada  c 
de  alguus  corpos,  que  declararam  nao  responde- 
rem pela  disciplina  nem  pela  ordem,  se  a  aceSo 
se  nào  desse,  resolveu-se  a  atacar  no  dia  seguinte  ■ 
o  inimigo  nas  suas  posições.  No  opúsculo  de  JoSo  | 
Carlos  d' Almeida  Carvalho,  intitulado:  Dvas pa- 
lavras ao  avvtor  do  esboço  histórico  de  José  Este- 
vão, etc.,  vem  a  minuciosa  descripção  d*esta  ba- 
talha, que  em  seguida  reproduzimos:  «Pelásseis 
horas  da  manhã  do  primeiro  de  maio  no  momento 
cm  que  já  o  general  conde  de  Viuhaes  havia  feito 
a  descoberta  sobre  Setúbal,  e  recolhido  aos  seus 
entrincheiramentos,  foi  quando  o  sr.  visconde  de 
Sá  da  Bandeira  deu  ordem  para  que  o  inimigo 
fosse  atacado  nas  suas  posições.  A  guardiã  nacio- 
nal de  Setúbal  havia  ido  guarnecer  a  torre  de 
Outilo.  As  tropas  do  ataque  formaram  em  duas 
columnas :  a  primeira  composta  de  caçadores  5, 
Fuzileiros  da  Liberdade,  movei  de  Coimbra,  arti- 
lharia de  campanha,  e  120  cavallos,  a  qual  deve- 
ria apodcrar-se  da  forte  posição  cm  que  o  inimigo 
apoiava  a  sua  direita,  e  ganhar  a  outra  posição 
que  ficiíva  sobranceira  á  esquerda  inimiga,  para 
alli  collocar  a  artilharia,  e  proteger  o  ataque  da 
columna  da  direita,  a  qual  se  compunha  dos  ba- 
talhões 1.°  de  caçadores,  emigração  lisbonense, 
2."  da  legião,  companhia  de  Cintra,  e  GO  cavallos, 
com  a  intenção  ae  atacar  a  esquerda  inimiga, 
destruir  o  seu  rcducto,  e  operar  constantemente 
de  accordo  com  a  outra  columna,  ou  fosse  avan- 
çando ou  retirando.  Além  d'estas  disposições,  or- 
denou-se  que  o  tí.*»  de  caçadores  commandado  pelo 
major  Freire,  descesse  de  Palmella,  e  fosse  pos- 
tar-se  de  reserva  no  sitio  próximo  a  S.  Paulo, 
ameaçando  sobre  a  estrada  de  Azeitão  a  reta- 
guarda do  inimigo ;  que  a  brigada  do  Algar\'e 
formasse  a  reserva  principal,  e  se  postasse  junto 
á  linha  de  defeza:  era  composta  dos  batalhões  de 
atiradores,  o  1.»  de  Faro,  do  commando  do  tenente 
coronel  José  Coelho  de  Carvalho,  o  2.'»  de  Albu- 
feira, do  commando  do  tenente  coronel  Júdice 
Samora,  e  do  parte  do  3."  de  Lagos;  e  que  o 
movei  de  Évora    e  50  cavallos  assegurassem  as 

Íiosições  da  quinta  dos  Bonecos,  e  do  alto  de 
(rança  Annes,  onde  estava  o  forte  do  Barrete  de 
Clérigo;  guarnecido  por  atiradores  do  Algarve, 
contra  (jualquer  tentativa,  que  porventura  fizesse 
o  inimigo.  Os  navios  de  guerra,  do  commando  do 
valente  Salter,  receberam  ordem  de  proteger  o 
movimento,  lançando  projecteis  sobre  o  inimigo.  A 
columna  direita  marchou  pela  estrada  de  Azeitão, 
e  a  da  esquerda,  para  chamar  para  alli  a  attcn- 
ção  do  inimigo,  e  coadjuvar  a  operação,  marchou 
a  coberto  pelo  caminho  próximo  aó  castello  de 
S.  Filippe.  A  rapidez  do  ataque  e  a  celeridade 
com  aue  as  forças  avançaram,  fizeram  com  que 
immecliatamente  o  inimigo  cedesse  o  terreno  nas 
posições  da  sua  direita.  Caçadores  5,  seguindo  o 
nobre  exemplo  do  seu  bravo  commandante,  o  ma- 
jor Constantino  de  Azevedo  Cunha  correu  a  apode- 
rar-se  da  extrema  direita.  O  tenente  coronel  Joa- 
quim Guedes  não  desmentiu  os  brios  de  sua  fa- 
milia,  e,  á  frente  do  movei  de  Coimbra,  avançou 
a  proteger  a  artilharia,  e  com  quanto  ao  seu  ar- 
rojo devesse  o  ser  logo  gravemente  ferido,  conti- 
nuou na  acção  a  partilhar  das  gentilezas  do  seu 
batalhão.  O  general  conde  de  Vinhaes  avisado, 
pela  retirada  dos  seus  piquetes,  de  que  era  ata- 
cado, e  de  que  já  se  haviam  perdido  as  primeiras 
e  vantajosas  posições,  fez  reunir  immodiatamonte 
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a  sua  divisão,  e  ordenou  que  a  1.*  brigada,  eoa- 
posta  de  1.**  e  2."  de  infantaria,  de  uma  Gompaobia 
da  guarda  municipal  de  Lisboa,  e  de  um  eatfiM- 
drão  de  cavallaria,  marchasse  logo  pelas  ladeiras 
que  subiam  ás  altas  posições  da  direita.  No  ea- 
tretanto  já  n*esta  occasião  a  artilharia^  do  com* 
mando  do  capitão  Rola,  e  também  dirigida  pelo 
tenente  Quaresma,  estava  assestada  nas  altoni, 
e  fulminava  incessantemente  o  inimigo,  cujaifi- 
visão  soíFreu  logo  muita  perda,  tendo  sido  feridoí 
alguns  de  seus  principaes  officiaes,  comooíSrM 
o  commandante  da  1.*  brigada,  o  coronel  lla^ 
celli,  e  os  commandantes  dos  regimentos  12  e  1, 
o  coronel  Barreto,  e  o  tenente-coronel  Perein. 
Eugajou-se  então  um  fogo  vivíssimo;  as  tropas 
batiam-se  de  parte  a  parte  com  a  maior  çaIha^ 
dia :  era  continuo  o  fuzilar  da  infantaria,  dío 
cessava  o  troar  da  artilharia,  a  espaços  se  sentia 
o  tinir  das  espadas  que  se  cruzavam,  e  o  tropel  di 
cavallaria  que,  pelo  escabroso  do  terreno,  apenas 
em  pequenas  forças  carregava  corajosamente 
aqui  e  alli.  Na  primeira  carga  succnmbia  o  te- 
nente I^ancada,  e  logo  o  tenente-coronel  Castello 
Branco,  aos  golpes  do  corajoso  tenente-coronel 
Galamba,  que  correu  destemidamente  a  vingara 
morte  do  seu  camarada.  Quebraram-se  alli  doas 
valentes  espadas,  que  empunhavam  dois  bravos 
militares :  um  que  combatia  nas  fileiras  da  Jnnta 
do  Porto,  o  outro  nas  do  governo  de  Lisboa,  e 
ambos  em  holocausto  offereceram  suas  vidas,  con- 
vencidos de  que  pagavam  á  pátria  o  tremendo 
tributo  que  lhe  deviam.  As  forças  populares,  po- 
tegidas  pela  sua  artilharia,  repclliam  com  \igor 
o  ataque  inimigo,  e  sustentavam  as  posições  da 
direita  que  lhe  estavam  sobranceiras.  N*esta 
conjunctura  a  guarda  municipal  correu  para  ca- 
çadores õ,  bradando-lhe :  vimo-noê  entregar.  E 
este  corpo,  composto  na  sua  maior  parte  de  sol- 
dados novos,  c  tendo  apenas  um  dim inato  numero 
do  officiaes,  não  obstante  as  reiteradas  advertên- 
cias doestes,  e  as  vozes  para  atacar,  do  seu  bravo 
commandante,  deixou-se  illudir,  vendo-se  bem 
depressa  envolvido  pela  infantaria,  e  carregado 
pela  cavallaria  inimiga;  então,  tomado  de  nm 
certo  terror  pânico,  retirou  em  desordem,  náo 
escutando  a  voz  de  firme !  dada  tantas  vezes  pelo 
valente  major  Azevedo  Cunha,  que  lhe  recordava 
as  gloriosas  tradições  do  5  de  caçadores,  e  o  ex- 
hortava  com  fervor  a  que  repellisse  o  inimiga 
Estava  entretanto  de  reforço  Fuzileiros  da  IJber^ 
dade,  (jue  sustentou  a  sua  posição  com  admíraTel 
firmeza,  c  daria  logar  a  que  caçadores  5  se  for* 
masse,  para  novamente  marchar  ao  ataqne,  se 
uma  fatalidade  se  não  desse.  Fuzileiros  havia 
nas  vésperas  recebido  o  armamento  novo,  appre' 
hendido  no  vapor  Hoyal  Tar,  c  porque  a  pressa 
não  desse  tempo  a  que  se  examinasse,  acontecea 
que  a  maior  parte  das  armas  erraram  fogo,  por 
estarem  os  canos  sujos,  os  ouvidos  entupidos. 
Desesperados  muitos  dos  soldados,  uns  quebra- 
vam as  armas,  outros  vinham  para  a  retaguarda. 
Assim  mesmo  o  cori)o  continuou  a  bater-se  com 
o  mesmo  denodo,  tendo  fora  do  combate  muitos 
dos  seus  ofiiciaes  e  soldados.  O  inimigo  empregou 
então  aqui  forças  superiores,  e  toda  a  sua  caval- 
laria- As  forças  populares,  por  esta  circumstancia, 
e  por  outra  muito  essencial,  que  abaixo  diremos, 
foram  cedendo  o  terreno  com  ordem,  e  protegidos 
pelos  fogos  do  castello  de  S.  Filippe  e  dos  vapo- 
res de  guerra,  até  que  caçadores  5,  fuzileiros,  e 
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O  movei  de  Coimbra  abaTidonaram  as  suas  posi- 
ções, recolhendo  por  fim  d(í  uma  das  alturas, 
ainda  oceupada,  alguns  atiradores  d*este  ultimo 
corpo,  commandados  pelo  intrépido  tenente  José 
Maria  Christiano.  O  corpo  académico,  levando 
A  frente  o  bravo  capitão  Fernando  Mousinho 
d'Albuquerqne,  e  que  n'uma  impetuosa  avan- 
yada  havia  desenvolvido  tanto  denodo  e  bizar- 
ria, sendo  afinal  também  atacado  por  forças  su- 
periores, foi  forçado  a  retirar,  deixando  já  no 
campo  alguns  mortos  e  feridos,  e  entre  estes  gra- 
vemente o  seu  digno  commandante.  Acossados, 
porém,  pelas  tropas  adversas,  e  principalmente 
pela  guarda  municipal,  que  na  vanguarda  ata- 
cava com  valentia,  carregando  muitas  vezes  á 
bayoneta,os  académicos  teriam  deixado  o  campo 
juncado  de  seus  cadáveres  se,  por  um  movimento 
rápido,  nSo  tivessem  podido  acolher-se  ao  cas- 
tello  de  8.  Filippe,  cuja  artilharia,  jogando  sem 
cessar,  salvou  os  jovens  académicos  e  repelliu  o 
inimigo,  que  nunca  poude  collocar-se  a  coberto 
do  fogo  do  canhão  e  da  fuzilaria  dos  caçadores 
de  Monchique,  que  guarneciam  o  castello,  cujo 
governador  era  o  major  Gamito,  que  deu  n*esta 
oocasião  mais  uma  prova  da  sua  intrepidez.  Km- 
quanto  as  coisas  assim  se  passavam  na  esquerda, 
a  columna  da  direita  não  mostrava  menos  valor 
na  acção;  o  2.*»  da  legião(dos  Screzinos  de  Bra- 
ga) commandado  pelo  tenentc-ooronel  Montalver- 
ne, uma  companhia  do  lisbonense,  do  comman- 
do  do  capitão  Manuel  de  Jesus  Coelho,  e  acom- 
panhia  dos  cintrenses,  que  eram,  nor  assim  di- 
zer, os  zuavos  da  divisão,  commandada  pelo  va- 
lente capitão  Bertcr,  rcpelliram  as  primeiras 
forças  iumiigas,  aue  estavam  emboscadas.  O  ma- 
jor Montenegro,  uirigindo  estes  atiradores,  subiu 
á  montanha,  e  com  egual  celeridade  e  valor  ca- 
çadores 1,  commandado  pelo  major  Mendonça, 
que  chegou  ao  mesmo  tempo  ao  rcducto  inimigo, 
parallelo  ao  Forte  Velho,  começando  a  sua  des- 
truição, e  batendo-se  com  as  forças  adversas.  O 
general  conde  de  Vinhaes  fez  então  avançar  so- 
bre esta  posição  a  2.*  brigada  do  commaiido  do 
coronel  Anreu,  composta  de  caçadores  5,  de  in- 
fantaria 6,  de  duas  boccas  do  fogo,  e  de  (5<)  ca- 
vallos.  Sustentou-se  então  um  vivíssimo  fogo,  ({uc 
se  estendia  por  toda  a  linha,  e  por  mais  de  duas 
horas,  com  vários  successos  de  parte  a  parte.  Con- 
vergindo, poróm,  as  forças  adversas  para  a  di- 
reita, onde  estacionava  o  movei  de  Kvora,  o  in- 
trépido major  Madureira  mandou  reforçar  o  rc- 
ducto do  Barrete  de  Clérigo,  e  occupar  a  quinta 
do  Brauca  Annes,  fazendo  repcllir  o  inimigo.  A 
brigada  de  reserva,  sob  o  commando  do  coronel 
Vaz  Ferreira,  chamada  a  entrar  no  combate,  por- 
tou-se  com  distincção.  A  ala  direita  já  havia  ce- 
dido terreno,  e  occupava  outras  posições  apoiada 
pelo  Forte  Velho,  do  qual  sahia  um  vivo  fogo  de 
artilharia,  dirigido  pelo  governador  Ponte  e  Horta, 
capitão  Pontes,  e  tenente  Arrobas,  sendo  este  fogo 
ainda  secundado  pelo  da  fuzilaria  de  uma  força 
do  caçadores  5,  e  de  Cintra,  que  guarneciam' o 
forte.  Mas  a  pólvora  começava  a  escassear,  e  de 
toda  a  parte  a  requisitavam  ao  general.  Foi  en- 
tão que  se  apresentou  ao  sr.  visconde  de  Sá  da 
Bandeira  o  capitão  de  S.  M.  Britaniiica  Mac  Cle- 
verty,  o  qual  da  parte  do  coronel  Wyldc,  convi- 
dou o  illustre  general  a  que  mandasse  suspender 
as  hostilidades.  E  logo  o  sr.  visconde  recebeu  do 
coronel  Wylde  o  seguinte  officio:  «A  bordo  do 


navio  de  S.  M.  B.  Polyphemnfty  Sftubal  1."  de 
maio  de  1847,  pelas  7  horas  da  manhã.  Urgente. 
Sr.  Visconde :  N'este  momento  sou  informado  de 
que  as  forças  debaixo  do  commando  de  v.  ex.« 
vão  marchando  com  intento  de  atacar  as  tropas 
da  Rainha.  Penso,  portanto  que  é  de  justiça  in- 
formal-o,  que  tendo  Sr  M.  F.  acceitado  a  me- 
diação (la  Inglaterra,  se  v.  ex.*  ficar  victorioso, 
terá  provavelmente  de  encontrar  as  forças  bri- 
tannicas,  que  estão  no  Tejo,  preparadas  para  de- 
fender a  capital,  e  oppôrem-se  á  passagem  do  rio. 
E  por  outro  lado,  se  v.  ex.*  for  derrotado,  tor- 
nar-se-ha  um  dever  para  mim  o  recommendar, 
que  as  tropas  que  estão  debaixo  do  seu  com- 
mando,  sejam  excluídas  do  beneficio  da  amnistia, 
que  segundo  informei  hontem  a  v.  ex.*,  S.  M.  F. 
tem  tenção  de  promulgar.  Tenho  a  honra,  etc. 
Wylde,  coronel.»  A  acção  ainda  continuava  com 
empenho,  e  os  soldados  batiam-se  ainda  com 
muito  calor,  soíFrendo  a  esquerda  inimiga  grande 
damno  com  os  fogos  do  Forte  Velho  e  dos  vapo- 
res, mas  que  eram  correspondidos  pela  artilharia 
assestada  no  Alto  do  Viso,  e  sob  o  commando  do 
major  Simões.  O  sr.  visconde  de  Sá  da  Bandeira, 
recebendo  do  capitão  Mac  Cleverty  a  promessa 
de  que  o  conde  de  Vinhaes  mandarii  immcdiata- 
mente  cessar  o  fogo,  deu  ordem  para  que  também 
da  sua  parte  cessasse,  mas  já  a  estas  horas, 
que  eram  nove  da  manhã,  o  campo  estava  coberto 
de  mortos  e  feridos,  sendo  o  maior  numero  das 
forças  do  conde  de  Vinhaes,  cm  consequência  das 
vantagens  que  as  de  Setúbal  haviam  obtido  no 
principio  da  acção,  e  dos  cstratços  causados  pelos 
fogos  da  esquadra,  castello  de  S.  Filippe  c  Forte 
Velho.  Dentro  de  pouco  tempo  as  forças  de  am- 
bas as  partes  haviam  recolhido  ás  suas  antigas 
posições».  Consta  que  se  tem  encontrado  ainda  no 
monte  do  Alto  do  Viso,  por  diversas  vezes,  algumas 
balas  dispersas,  provenientes  d'aquella  batalha. 

Altura.  Pov.  da  freg.  de  Querença,  cone.  de 
Loulé. 

Altura  de  Milhano.  Pov.  da  freg.  de  Santa 
Maria  do  Castello,  de  Tavira. 

Alturas.  Pov.  da  freg.  do  cone.  de  Aljezur.  || 
Serra  do   dist.   de  Villa  Real,  no  cimo  da  qual 
está  situada  a  villa  do  mesmo  nome.  Fica  perto 
da  serrania  de  Barroso  e  tem  10  k.  de  compri- 
mento. 

Alturas  do  Barroso.  Pov.  e  freg.  (Santa  Ma- 
ria Magdalena)  daprov.  doTraz-os-Montes,  cone. 
e  com.  de  líoticas,  dist.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  961  hab.  e  133  fog.;  Tem  est.  post.,  per- 
mutando malas  com  Boticas.  A  pov.  dista  13  k. 
da  sede  do  cone.  e  está  situada  no  cimo  da  serra 
do  mesmo  nome,  em  grande  elevação,  d'on(le  se 
vô  as  serras  do  Gerez,  de  Mourella,  de  Louroso, 
o  castello  de  Sendim,  etc.  Pertence  á  casa  do 
Bragança.  A  terra  é  fria,  e  durante  o  inverno 
está  coberta  de  neve ;  pouco  jiroductiva.  A  egrcja 
matriz  é  muito  antiga.  TIouve  em  Alturas  do 
Barroso  um  convento  de  frades  benedictinos  (pie 
já  existia  cm  88ÍK  Innocencio  IV  nniu-o  ao  con- 
vento de  Osseira,  de  frades  bernardos,  na  Gal- 
lisa,  por  um  breve,  de  124H.  No  Ar  chim  Rural, 
vol.  I,  pag.  610  e  628,  vol.  ii,  pag.  6,  36,  62,  141, 
258,  320,  vem  publicado  um  estudo  technico  e 
consciencioso  de  Silvestre  Bernardo  Lima,  pro- 
fessor do  Instituto  Agrícola  de  Lisboa,  que  dá 
bem  a  conhecer  o  valor  do  gado  de  iíarroso: 
«Um  dos  melhores  rendimentos  para  os  lavrado- 
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ros  de  Harroiso  (';,  sem  duvida,  a  creaçâo  de  gado,  .  íodo  o  apparato  de  homens  e  de  instrumentos 
sobretudovaccum,  cavallarc  muar.  Os  muitos  e  nu-  j  para  as  precisas  observações  meteorologicii  e 
morosos  extensos  prados  naturaes  ou  lameiros  que  j  geológicas,  a  admiração  foi  espantosa,  e  a  seca- 
ha,  bem  como  os  dilatados  terrenos  marinhos,  mui-  ]  rança  dos  viajantes  esteve  um  tanto  arriscada, 
tos  dos  quacs  offerecem  boas  pastagens,  ajudam  i  ])orque  os  precedeu  na  povoação  o  nome  de  hl- 
muito  áquella,  criação,  a  qual  mais  cresceria  se,  ticeiros  e  bruxos,  desencaotadores  de  minis  de 
aproveitando  as  aguas,  acrescentassem  os  ditos  ouro.  Os  viajantes  desciam  a  montanha  dos  Cor- 
lameiros,  e  promovessem  a  cultura  de  prados  ar-  ,  vos  na  proximidade  das  Alturas,  quando  desço- 
ti6eiaes;  se  bem  que  talvez  em  vários  pontos  do  '  briram  um  jazigo  de  turmalina.  Como  não  ti?es- 
paiz  não  dariam  o  resultado  que  parece  á  pri-  |  sem  instrumentos  para  colher  alguns  exemplares 
mcira  vista,  «em  consequência  dos  rigidos  gelos,  que  trouxessem  para  Lisboa,  mandaram  ás  Altn- 
A  raça  barrosa  produz- se  principalmente  nas  ter-  1  ras  buscal-os,  e  com  elles  veiu  uma  porçiode 
ras  que,  na  provincia  de  Traz-os-Montes,  se  es-  povo,  que,  pasmado,  vira  arrancar  e  guardar  nnus 
tendem  desde  a  raia  da  Galliza  ao  rio  Tâmega  pedras  que  tantas  vezes  tinham  pisado  sem  lhes 
na  direcção  do  N.  ao  L.,  e  desde  a  extrema  do  '  conhecer  o  valor.  Os  barrosãos  mais  espertos  co- 
cone.  de  Chaves  á  serra  do  Gercz  e  Cabreira,  na  |  meçaram  a  indicar  estas  minas  que  n*aqnellas 
raia  do  Minho,  seguindo  a  direcção  de  E.  a  O.  o  serras  existiam,  com  a  mira  no  premio  que  pode- 
S.  a  O.;  terras  que  tcem  de  extensão  pouco  mais  i  riam  receber;  os  mais  piedosos,  e  entre  estes  o 
ou  menos,  a  N.  a  S.,  seis  léguas,  e,  de  E.  a  E.,  regedor  da  fi'egnczia,  offendiam-se  com  a  pre- 
scte  léguas,  formando  o  paiz  conhecido  ha  muito  ;  sença  dos  homens  da  commissão  e  olhavam  pan 
teinpo  pelo  nome  de  Barroso.  E'  notável  este  !  elles  com  modos  hostis.  A  commissão  foi  inti- 
paiz  por  ser  um  dos  mais  serranos  e  montanho-  1  mada  pelo  regedor  para  que  sahisse  da  povoação 
so  da  provincia,  cujo  solo,  granítico  na  maior  !  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  e  então  no  dia 
parte,  <';  de  uma  fertilidade  medíocre;  e  cujo  I  seguinte  partiu  para  a  villa  de  Boticas,  onde  a 
clima,  frigidissimo,  nevoso  e  geadeiro,  apenas  |  autoridade  administrativa  lho  prestou  os  ncces- 
admitte  a  cultura  de  algum  centeio  e  batatas,  e  sarios  auxílios  para  continuar  os  trabalhos, 
mal  consente  a  do  trigo,  milho  e  outras  plantas  í  Alumiar.  Pov.  da  freg.  de  Travasse,  cone.  de 
que  pedem  mais  calor  e  melhor  temperança  me-  !  Águeda,  junto  ao  ponto  de  confluência  dos  rios 
teórica,  para  poderem  granar  e  fructificar  con-  j  Águeda  e  Vouga. 

venientementc;  ajustando-se  melhormcnte  á  ve-  !  Alomieira.  Pov  da  freg.  de  Esgueira,  cooc. 
gctação  pratense,  graminosa,  espontânea,  que  não  j  de  Aveiro. 

tem  estas  exigências,  e  que  por  isso  é  aqui  tam-  j  AlTa.yestidura  ou  túnica  talar  de  panno  branco 
bem  a  mais  dominante.  Por  estas  circumstancias,  |  que  os  sacerdotes  põem  sobre  o  amito  para  cele- 
Barroso  ó  uma  região  pascigosa  bem  definida,  e  i  brar  missa  e  outros  oíHcios  divinos.  Vestidura 
constituo  um  paiz  necessariamente  pecuário.  Na  '  branca  que  levavam  para  o  patíbulo  os  que  iam 
parte  mais  elevada,  fria  e  ingrata  do  paiz,  no  |  padecer  pena  ultima. 

alto  Barroso,  onde  a  raça  barrosã  tem  o  seu  cen-  j  Alva  (D.  João  Diogo  de  Sousa  Athayde,  t* 
tro  de  producção,  o  seu  verdadeiro  solar,  e  onde  cmidt  de).  Conselheiro  de  guerra,  e  tenente  ge- 
existe  mais  criação  d*clla,  pois  no  restante  das  !  neral.  Era  2."  filho  do  6."  conde  d'Athouguia.  N. 
terras  do  cone.  de  Boticas,  e  nomeadamente  nas  j  a  31  d*outubro  de  IGtíS;  f  a  11  d'abril  de  1740. 
que  formam  a  bacia  onde  corre  o  Terva,  e  nas  j  Foi  general  distinctissimo  que  serviu  na  guerra 
situadas  á  margem  direita  do  Tâmega  o  clima  da  successão  de  Hespanha,  mostrando  sempre 
amenisa-se  por  tal  sorte,  que  consente  a  produc-  .  gi'ande  valor,  tendo  acompanhado  o  marauez  das 
ção, cercal,  e,  emparte,adavinha  e  oliveira;  e  sen-  1  Slinas  na  sua  aventurosa  expedição  a  Madrid.  Foi 
do  votadas  a  estas  culturas,  são  com  prejuízo,  senão  |  governador  das  armas  das  províncias  do  Minho  e 
de  qualidade,  da  quantidade  da  producção  pra-  i  Alcmtejo.  Casou  com  D.  Constança  Luiza  Mon- 
tense,  e  por  conseguinte  com  prejuízo  também  da  1  teiro  Paym,  5.*  senhora  do  morgado  d* Alva,  mor- 
creação  bovina,  que  é  incontestavelmente  mais  ;  gado  que  depois  foi  elevado  a  condado,  por  con- 
copiosa  nas  terras  do  cone.  de  Montalegre  que  j  cessão  d'el-rei  D.  João  V,  pelo  decreto  de  29  de 
no  de  Boticas».  Em  1857,  uma  commissão  de  es-  <  abril  de  1729,  cm  attenção  dos  gloriosos  ser\'icos 
tudos  agrícolas  do  reino,  composta  de  diversos  |  prestados  por  D.  João.  O  titulo  de  morgado  fora 
lentes  e  alumnos  do  Instituto  Agrícola,  foi  es-  i  conferido  a  Rodrigo  Borges  de  Sousa  Veiga;  soa 
tudar  a  provincia  de  Traz-os-Montes.  Das  diver-  filha,  D.  Thereza  Borges  de  Sousa  e  Veiga,  ca- 
sas aldeias  de  Barroso  pode  apresentar- se  como  '  sou  com  o  guarda  roupa  de  D.  João  IV,  Manuel 
tapo  a  das  Alturas,  próxima  da  villa  de  Boticas.  Monteiro  de  Vasconccllos,  ficando  por  este  facto 
Quem  vir  aquellas  nabitações  de  miserável  as-  i  Monteiro  de  Vasconcellos  senhor  do  morgado, 
pecto,  construídas  de  pedra  schistosa,  sem  ne-  que  depois  passou  a  Pedro  Fernandes  Monteiro 
nhum  cimento,  mal  reparadas,  cobertas  de  colmo,  |  Paym,  filho  de  seu  primo  Roque  Monteiro  Paym, 
e  souber  que  o  mesmo  acanhado  albergue  ó  está-  secretario  d'Estado  do  expediente  e  mercês  d'el- 
bulo  de  animaes  e  habitação  de  homens,  duvidará  rei  D.  Pedro  II,  o  qual  o  herdou  do  dito  sen  filho, 
da  riqueza  de  Barroso.  No  emtanto  essa  riqueza  1  que  falleccu  no  estado  de  solteiro.  O  morsado 
existe ;  mas  a  aspereza  do  clima  onde  as  neves  são  passou  então  a  D.  Constança,  1-*  condessa  d' Alva, 
frequentes,  e  os  invernos  estiradissimos,  justifi-  ■  por  ser  a  fiiha  primogénita  de  Roque  Monteiro 
cam  esta  mistura  de  animaes  e  homens  em  casas  |  raym.  Por  morte  d'csta  senhora,  passou  o  mor- 
baixas  e  de  colmo;  e  orestojustifica-oasimplesa  j  gado  para  sua  innã,  I).  Maria  Antónia  de  S.  Boa- 
dos  costumes  barrosãos,  que  muito  se  resentem  ,  ventura  de  Menezes  Paym,  casada  com  D.  Rodrigo 
dos  tempos  patriarchacs.  Parece  que  antes  de  de  Sousa  Coutinho,  2."  filho  do  11.*  conde  de  Rc- 
1857  não  chegara  nunca  áquella  aldeia  homem  '  dondo.  I)'cste  casamento  nasceu  D.  Vicente  Ro- 
algum,  que  indicasse  ser  homem  de  sciencia,  i  que  José  de  Sousa  Coutinho  Monteiro  P^-m,  ?.• 
por  isso  quando  a  commissão  ali  appareceu  com  ,  senhor  do  morgado  d' Alva,  que  foi  pae  de  D.  Luiz 
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de  Sousa  Coutinho  Monteiro  Paym,  crea(]^ 
d*Alva  em  9  de  junho  de  1797,  e  marquez 
ta  Iria,  em  .4  d*abril  de  1833.  (V.  Marquez 
ta  Iria).  O  brazão  de  família  é  o  seguinte : 
icudo  partido  em  pala,  com  as  armas  dos 
iros  Payns  e  Sousas  Coutinhos,  sendo  a 
ra  pala  csquartelada ;  no  primeiro  quartel 
as  dos  Payns,  escudo  franxado  de  prata  e 
sendo  os  campos  alto  e  baixo  de  prata,  e 
ilhargas  de  negro,  e  sobre  elles  um  leão 
imbado  dos  mesmos  ^maltes,  armado  e 
io  de  vermelho ;  no  segundo  quartel  as  ar- 
í8  Monteiros,  em  campo  de  prata,  três  bu- 
de  ne^ro,  postas  em  faxa  e  dispostas  em 
3,  com  bocaes  de  oiro  e  cordões  de  purpura, 
i  os  contrários :  a  segunda  pala  também  es- 
tada com  as  armas  dos  Sousas  do  Prado  e 
Chichorros,  que  adoptaram  os  Sousas  Cou- 
por  procederem  doestas  duas  antigas  fami- 
cudo  esquartelado ;  no  primeiro  quartel  em 
de  prata,  as  quinas  do  reino  sem  a  orla 
itellos;  no  segundo,  também  em  campo  de 
am  leão  de  purpura,  armado  e  linguado  de 
imbre :  o  leào  do  escudo  dos  Payns. 
k  (D.  Jidião  de).  Primeiro  bispo  de  Porta- 
Era  nat.  de  >iadrid;  f.  em  Miranda  a  13 
freire  de  1570.  Veiu  para  Portugal  com  a 
D.  Catharina,  mulher  de  D.  JoSo  III,  que 
o  estimava  e  considsrava  pela  sua  vasta 
çâo  e  piedade.  Em  1550  creou-se  o  bis- 
;e  Portalegre,  por  um  breve  do  papa  Ju- 
,  e  D.  Julião  d*Alva  foi  o  eleito  para  essa 
litra  episcopal.  O  seu  caracter  austero  e 
3,  muito  amor  ao  estudo,  e  muita  caridade, 
ram  digho  de  todo  o  respeito  e  veneração, 
boa  memoria  na  sua  diocese.  Fez  impor- 
dadivas  de  paramentos  e  vasos  sagrados  á 
•ai.  Morrendo  o  bisj^o  de  Miranda,  D.  Tu- 
opes,  D.  Julião  d'Alva  foi  transferido  para 
oispado,  onde  falleceu.  O  seu  corpo  veiu 
Drtalegre,  e  está  sepultado  na  Sé  d*aquella 
D.  Julião  d' Alva  toi  capellão-mór  d*el-rei 
fistião. 

k  (D.  Luiz  Mascarenhas,  2.°  conde  de).  Vice- 
apitão-geueral  da  índia,  alcaide-mór  da 
!  Gruimarães;  commendador  de  Santa  Ma- 
le  Quiutella  da  ordem  de  Christo.  Era  se- 
filho  do  segundo  marquez  de  Fronteira,  e 
mulher,  D.  Joanna  Leonor  de  Toledo  e 
s.  Primeiramente  seçuiu  a  vida  ecclesias- 
li  porcionista  no  colTegio  de  S.  Paulo,  de 
a,  chegando  a  ser  abbade  de  S.  Martinho 
ibispado  de  Braga.  Desejando  depois  se- 
carreira  das  armas,  dirigiu-se  a  Roma, 
ii-se  da  egreja,  e  voltando  a  Portugal,  teve 
t  de  capitão  de  cavallos  no  Alemtejo.  Em 
i  nomeado  governador  da  capitania  de  S. 

0  Brazil,  exercendo  esse  cargo  até  agosto 

1  Regressando  ao  seu  paiz,  teve  a  uomea- 
leputado  da  Junta  dos  Três  Estados,  e  em 
.  de  vice-rei  da  índia,  recebendo  n'essa 
o  varias  mercês,  entre  ellas  a  de  conde 
por  decreto  de  13  e  carta  de  24  de  março 
•ido  anno.  O  titulo  de  condo  d'Alva  estava 
3  por  ter  morrido  sem  successão  o  primeiro 
3om  quem  D.  Luiz  Mascarenhas  não  tinha 
tsco  algum.  O  conde  d'Alva  partiu  para  o 
t  em  1  d'abril,  e  chegando  a  Goa,  tomou 
lo  governo  do  estado  da  índia  em  18  de 
ro  do  mesmo  anno  de  1754.  Eram  bem  cri- 


ticas então  as  circumstancias  em  que  os  nossos 
dominios  no  Oriente  se  encontravam.  Os  que  se 
haviam  revoltado  em  Satary,  tinham  sido  per- 
doados. Satary  fazia  parte  das  Novas  Conquis- 
tas, assim  se  denominavam  as  possessões  que  o 
vice-rei  marquez  d'Alorna  havia  subordinado  ao 
rei  de  Portugal.  Os  habitantes  das  Novas  Con- 
quistas já  se  regiam  por  leis  especiaes,  e  o  vice- 
rei  concedeu-lhes  a  liberdade  de  consciência  e  si 
faculdade  de  construírem  pagodes.  Essas  medi- 
das, porém,  não  foram  approvadas  pelo  governo 
da  metrópole.  Restituiu  a  Bounsuló  as  fortalezas 
de  Rarim  e  Neutim,  e  prometteu  ao  rei  de  Sunda 
fazer-lhe  também  a  entrega  das  praças  de  Piro  e 
Ximpem,  mas  recusando-se  este  a  cumprir  a  con- 
dição dos  tratados,  declarou-lhe  guerra,  contra  o 
voto  do  conselho  d*Estado.  Não  sabendo  aprovei- 
tar as  discórdias  que  lavravam  entre  os  potenta- 
dos da  índia,  descontentou  a  todos,  e  procedeu  ás 
vezes  d'um  modo  bem  pouco  leal,  perdendo  assim 
muito  do  prestigio  que  os  successores  de  Affonso 
d'Albuquerque  e  D.  João  de  Castro  ainda  gosa- 
vam.  Marchando  por  fim  contra  a  cidade  de  Pondá, 
fpi  morto  em  combate  no  dia  28  de  junho  de  n5G. 
Acerca  d'esta  batalha,  abriu-se  uma  rigorosa  de- 
vassa, mas  não  se  poude  nunca  averiguar,  se  a 
morte  do  vice-rei  foi  devida  ás  balas  dos  mara- 
thas,  se  ás  dos  próprios  soldados  portuguezes, 
que  mostrando-se  no  ataque  da  praça  bastante 
indisciplinados,  receavam  a  justiça  do  chefe,  de- 
pois da  retirada.  O  conde  d' Alva  havia  casado 
com  D.  Maria  Barbara  de  Menezes,  filha  dos  2.'»' 
condes  de  S.  Thiago. 

Alva  (D.  Luiz  Roque  de  Sousa  Coutinho  Mon- 
teiro Payniy  5.°  conde  de).  V.  Santa  Iria  (Marques). 

Alva  (D.  Vicente  de  Sousa  Coutinho  Monteiro 
Paym,  4."*  conde  de).  Par  do  reino,  por  successão 
a  seu  pae,  prestando  juramento  e  tomando  posse 
na  respectiva  camará,  em  sessão  de  27  d'abril  de 
1850;  official-mór  honorário  da  Casa  Real;  en- 
carregado de  negócios  em  disponibilidade,  tendo 
servido  na  corte  de  Turim, 
cavalleiro  da  ordem  da  Rosa 
do  Brazil.  N.  a  7  d^abril  de 
1805;  f.  a  11  de  setembro  de 
1868.  Era  filho  do  marquez 
de  Santa  Iria  e  3.*»  conde 
d'Alva,  D.  Luiz  Roque  de 
Sousa  Coutinho  Monteiro 
Paym,  e  de  sua  mulher,  D. 
Mariauna  Yiceiícia  de  Sousa 
Holstein,  filha  de  D.  Alexan- 
dre de  Sousa  Holstein.  Tinha 
apenas  10  annos  de  edade, 
quando  foi  agraciado  com  o 
titulo  de  conde  d' Alva,  por 
decreto  de  22  de  junho  de 
1815,  e  carta  de  23  d'abril  de 
1823.  Assentou  praça  em 
6  de  junho  de  1823,  foi  pro- 
movido a  alferes  para  cavallaria  n.°  4,  era  9 
de  julho  de  1827.  No  anno  seguinte  deixou  o  ser- 
viço militar,  mas  emigrando  com  sua  familia,  ser- 
viu a  causa  da  liberdade  como  addido  á  legação 
em  Paris,  desde  1  d'agosto  de  1830  até  4  de  ju- 
nho de  1833,  emquanto  que  seu  pae  ç  seus  ir- 
mãos D.  Alexandre  e  D.  Manuel  combatiam  no 
exercito  constitucional.  O  conde  d'Alva  foi  collo- 
cado  na  disponibilidade  no  mez  d'abril  de  1835, 
e  ainda  n'esse  anno  teve  a  nomeação  de  nosso  en- 
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carregado  de  negócios  na  corte  de  Berlim :  não 
conseguindo,  porem,  o  governo  reatar  as  relações 
diplomáticas  com  o  remo  da  Prússia,  foi  exone- 
rado d'e8sa  commissao  em  9  de  novembro  de  183D, 
e  nomeado  primeiro  addido  da  legação  de  Portu- 
gal no  Brazil.  Em  27  de  março  de  1840  passou 
a  secretario  da  mesma  legação,  e  em  1841,  sendo 
promovido  a  nosso  encarregado  de  negócios  no 
Piemonte,  partiu  para  Turim,  onde  se  conservou 
at4'í  20  de  novembro  de  1843.  Em  5  de  dezembro 
do  anno  seguinte  passou  á  disponibilidade.  Casou 
a  G  de  fevereiro  de  182G  com  D.  Leonor  Julia- 
na Luiza  Mascarenhas,  1.*  fílha  dos  G.°*  marque- 
zes  de  Fronteira. 

Alva.  Villa  e  freg.  de  S.  Martinho  da  prov.  da 
Beira  Alta,  cone.  e  com.  de  Castro  Daire,  distr. 
c  bisp.  de  Vizeu;  G43  hab.  e  135  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc,  e  est.  post.  Está  situada  u'um  valle 
d'onde  se  não  descobre  povoação  alguma,  e  dista 
G  k.  da  sede  do  cone.  E'  muito  antiga;  D.  Af- 
fon.so  III  deu-lhe  foral  em  1256  e  1).  Manuel,  em 
Lisboa,  a  1^  de  fevereiro  de  1514.  Perten(?te  á  2.* 
div.  militar.  Foram  donatários  os  condes  d'Alva.  O 
seu  território  é  abundante  de  todos  os  géneros 
do  nosso  paiz.  ]\  Aldeia  da  prov.  deTraz-os-Mon- 
tes,  cone.  de  Freixo  de  Espada  á  Cinta,  distr.  de 
Bragança.  Tem  um  castello,  em  minas,  onde  an- 
tigamente foi  a  villa  d'Alva.  ||  Rio  da  Beira 
Baixa.  Nasce  no  alto  da  serra  da  Estrella,  de 
uma  lagoa.  Principia  o  seu  curso  no  sitio  da  Ca- 
breira. No  logar  de  Porto  de  Boi  perde  o  nome, 
a  uns  80  metros  distantes,  no  sitio  do  Summo. 
entra  n'nm  tunnel  natural,  sahindo  na  ponte  de 
Caniços.  Junta-se-lhe  mais  abaixo  um  ribeiro 
que  tem  próximo  uma  ponte  de  pedra.  Espraia-se 
n'este  logar  e  forma  o  grande  Pego  de  Pedro  Gily 
e  por  baixo  tem  outra  ponte  de  pedra,  próximo  a 
Villa-Cóva  á  Coelheira.  Passa  em  Sandomil,  na 
Feira  (Beira  Baixa),  na  villa  de  Avô,  onde  tem 
uma  ponte  de  pedra,  passa  á  ponte  de  Villa-Cova 
de  8ub-Avô,  vae  a  Coja,  á  aldeia  de  Sarzêdo,  onde 
se  lhe  junta  o  ribeiro  d'este  nome,  e  chega  até 
aos  Furadoè,  nome  que  se  dá  a  um  boqueirão, 
aberto  por  baixo  de  uma  serra  e  onde  desce  a 
agua  em  cachão,  fazendo  grande  estrondo.  Este 
a(iucducto  subterrâneo  aberto  em  rocha  viva,  é 
obra  dos  árabes.  De  Furados  vae  a  Valle  de  Es- 
pinho, onde  tem  uma  ponte  de  um  só  arco,  mas 
de  boa  architectura,  e  finalmente  morre  no  rio 
Mondego  na  Foz  do  Alva,  com  60  k.  de  curso.  As 
margens  d'este  rio  têm  vestígios  d'oiro  já  explo- 
des no  tempo  dos  romanos  e  árabes. 

Alvacar.  Rio  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce  pró- 
ximo das  Sete  Alçarias,  termo  da  villa  de  Padrões, 
e  entra  no  rio  Alvacarejo.  Fertilisa  os  campos 
por  onde  passa.  E'  termo  árabe  e  quer  dizer 
hoiftiro. 

Alvacarejo.  Rio  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce 
em  uma  lagoa  na  villa  de  Padrões.  Atravessa  a 
freg.  d'Alcaria  Ruiva  e  junta-se  ao  rio  Alvacar, 
no  sitio  do  Moinho  do  Prior. 

Alvações  do  Corgo.  Pov.  efreg.  Santo  António, 
da  prov.de  Traz-os-Montes,  cone.  de  Santa  Martha 
de  Penaguião,  com.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real,  dioc.  de  Lamego.  544  hab.  e  14G  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e  est.  post.  permutando 
malas  com  Santa  Martha  de  Penaguião.  Sendo 
Kiipprimido  este  cone.  por  decreto  de  2G  de  se- 
tembro de  1895,  Alvações  do  Corgo  passou  para 
o  de  Peso  da  Regoa.  Restaurado  porém  o  cone. 
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de  Santa  Martha,  por  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898,  voltou  outra  vez  a  pertencer-lbe.  A  por. 
dista  13  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  na 
margem  do  rio  Corgo.  Próximo  fica  uma  penha, 
ha  qual  existe  uma  lapa  roíiito  grande,  tendo  i 
entrada  uma  varanda  de  pedra,  muito  bem  ieita. 
Dizem,  que  antigamente  era  uma  estrada,  qne 
dava  passagem,  por  um  tunnel  para  o  outro  lado 
dq  rio. 

Alvações  de  Tanha.  Pov.  da  freg.  de  Villa- 
rinho  dos  Freires,  eonc.  e  com.  de  Peso  da  Regoa. 
Tem  uma  capella  de  S.  Bartholomeu,  onde  se  faz 
uma  grande  romaria,  em  24  d'agosto. 

Alvadia.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Tras-os- 
Montes,  cone.  do  Ribeira  de  Pena,  com.  de  Villa 
Pouca  d^Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga.  366  alm.  e  62  fog.  A  pov.  dista  10  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  Santa  Cruz.  Está  situada  no 
alto  d*um  monte  d'onde  se  descobrem  algumas 
terras.  Passa  aqui  o  rio  Rolos,  que  desagua  no 
Tâmega.  E'  terra  abundante  de  centeio,  mas  dos 
outros  géneros,  pouco.  Pertenceu  aos  marqnezei 
de  Marialva. 

Alvados.  Pov.  e  fí*eg.  da  prov.  da  Estremadura 
cone.  e  com.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria, 
patr.  de  Tiisboa.  1:444  alm.  e  277  foç.  Tem  esc 
do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  7  k.  da 
sede  do  cone.  Orago  N.  S.*  da  Consolação.  Está 
situada  entre  serras  penhascosas.  Produz  em 
abundância  azeite,  trigo,  cevada,  ctc.  Tem  pouca 
agua.  Pelo  decreto  de  7  de  setembro  do  1895 
ficou  annexada  ao  cone.  d* Alcobaça,  por  ter  sido 
extincto  o  do  Porto  de  Moz,  mas  com  a  restaura- 
ção d*este  cone,  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898,  ficou  outra  vez  pertencendo  io  de  Porto  de 
Moz.  Alvados  pertence  á  5.*  divisão  militar.  || 
Serra,  no  distr.  de  Leiria.  V.  Albardas. 

Alvagada.  Pov.  da.freg.  de  Cossourado,  cone 
de  Barcellos. 

Alvalade.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Velha  de 
Rodam. 

Alvaiázere  (João  Vieira  da  Silva  dt  Vascon" 
ccUos  Sovsa  e  Almeida,  2."  barão  de).  Moço  fidalgo 
com  exercício  na  Casa  Real ;  bacharel  formado 
em  philosophia.  N.  no  Rio  do  Janeiro  a  14  d*a- 
bril  de  1820,  f  em  1882.  Era  filho  do  primeiro 
barão  d'Alvaiazere,  Manuel  Vieira  da  Silva  e  de 
sua  mulher  D.  Maria  Ludovina  Máxima  de  Sousa 
Almeida  e  Vasconcellos.  O  2.°  barão  d* Alvaiázere 
casou  a  11  d'abril  de  1853  com  D.  Henriqueta  da 
Motta  Garcia  de  Vasconcellos  Porto  Carreiro 
Souto  Maior,  filha  de  Joaquim  Manuel  da  Motta 
Garcia  d' Amorim  Pessoa  de  Vasconcellos  Masca- 
renhas, fidalgo  da  Casa  Real,  administrador  do 
vinculo  de  Motta  Garcia,  na  cidade  de  Thomar, 
do  vinculo  de  Amorim  Pessoa  de  Brito  e  Almada, 
situada  na  villa  do  Rabaçal,  e  de  outro  vinculo 
em  Évora,  casado  com  D.  Rita  Frisone  Verdier 
da  Motta.  O  titulo  de  barão  foi  renovado  por  de- 
creto de  30  de  agosto  e  carta  de  4  de  setembro  de 
18G5. 

Alvaiázere  (Manuel  Vieira  da  Silva,  í.^  barão 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  d*el-rei 
D.  João  Vl ;  commendador  da  ordem  de  Christo, 
e  cavalleiro  da  antiga  ordem  da  Torre  e  Espada; 
bíicharel  formado  cm  medicina,  c  medico  da  real 
camará ;  physico-mór  do  reino  e  domínios  ultra- 
marinos ;  provedor  da  saúde  da  corte  e  estado  do 
Brazil ;  ])roprietario  do  ofiicio  de  provedor  do 
registo  da  capitania  de  Taguahi,  no  Brazil.  N. 
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ím  Villa  Nova  d*Ourein  a  11  de  novembro  de 
753 ;  f.  na  Aldeia  da  Cruz  a  17  de  novembro  de 
.826.  Era  filho  de  Manuel  Vieira  da  Silva,  ba- 
charel formado  em  medicina^  e  medico  em  Villa 
íova  d'Ourem,  e  de  D.  Josepha  Luiza  d'Abreu, 
ilha  do  Manuel  d' Abreu  Rebcllo,  e  de  sua  mu- 
her,  D.  Isabel  Borges.  Conta- se  que,  exercendo 
tlinica  em  Alvaiázere,  fora  chamado  para  acudir 
-epentinamente  a  D.  João  VI,  sendo  ainda  prin- 
!Íp6  regente,  o  qual  passando  n'aquelles  sítios 
lera  uma  queda,  ou  tivera  um  accidente  qual 
|aer;  Manuel  Vieira  da  Silva  foi  tão  feliz  no 
;ratamento  e  soube  tão  delicadamente  applicar 
>s  apparelhos,  que  o  príncipe  D.  João  ficou  en- 
ibnsiasmado  e  logo  o  convidou  para  ser  medico 
la  sua  real  camará.  Assim  se  elevou  rapidamente 
»  ignorado  medico  áquelle  importante  cargo.  O 
valimento  de  D.  João  sempre  se  conservou ;  foi 
)ara  o  Brazil  com  a  familia  real,  recebeu^a  carta 
ie  conselho,  pouco  depois  a  nomeação  de  prove- 
lor  da  saúde  da  corte  e  estado  do  Brazil,  e  final- 
nenie  physico-mór  do  reino  e  dos  domínios  ultra- 
narinos.  D.  João  não  se  cansava  de  o  presentear, 
i  de  lhe  dar  mercês,  agraciando- o  com  algumas 
^ommendas.  Concedeu-me  o  titulo  de  barão  de 
ilvaiazere,  por  decreto  de  6,  e  carta  de  11  de 
'evereiro  de  1818,  e  assentamento  de  22  de  de- 
sembro  de  1823.  O  titulo  de  fidalgo  da  Casa  Real 
'ôra-lhe  concedido  pelo  alvará  de  11  de  julho  de 
1806.  D.  João  VI  fez-lhe  também  doações  de 
>ropriedade8.  Uma  d*essas  doações  occasionou 
ima  forte  demanda  entre  o  barão  d'Alvaiazere  e 
\.ntonio  d' Araújo  Vasques  da  Cunha,  depois  ba- 
•ão  de  Pombalinho,  como  procurador  dos  herdei- 
"os  de  Manuel  Nunes  Gaspar,  capitão-mór  de 
cantarem.  Contestavam  estes  a  validade  da  doa- 
rão de  uns  accrescidos  do  denominado  Mouchão 
los  Codhos,  próximo  ás  lezirias  do  Ribatejo, 
eita  por  el-rei  ao  seu  physico-mór.  Esta  demanda 
leu  origem  á  publicação  d*algumas  memorias, 
tm  aue  cada  um  dos  contendores  ai  legava  os  seus 
lireitos  contra  os  do  adversário.  Parece  que  se 
mprimiram  somente  estas  três ;  Exposição  diri- 
fiaa  ao  publico  sobre  as  mercês  oh  e  subrepticias^ 
lue  ao  medico  Vieira  seiizeram  dos  accrescidos  no 
Mouchão  dos  Coelhos,  Lisboa,  1822  *,  Manifestação 
las  falsidades  conteúdas  em  um  folheto  que  tem 
yoT  titulo :  «Exposição  dirigida  ao  publico  sobre 
18  mercês  ob  e  subrepticias  que  ao  medico  Vieira 
te  fizeram,  etc.»  Lisboa,  1822,  com  uma  planta 
m  extracto  do  mafJjpa  das  lezirias  do  Tejo.  Julga- 
le  que  foi  autor  d*este  opúsculo  António  José 
Pereira  Maciel;  Duas  palavras  ao  medico  Vieira  j 
Lisboa,  1823.  E*  contestação  do  antecedente.  O 
>arâo  d*Alvaiazere  escreveu  :  Reflexões  sobre  al- 
pina dos  meios  propostos  por  conducentes  para 
neihorar  o  dima  da  cidade  do  Hio  de  Janeiro, 
Rio  de  Janeiro,  1808.  O  maior  valor  doeste  folhe- 
to, que  é  bastante  interessante  e  hoje  muito 
raro,  é  ter  sido  o  primeiro  trabalho  medico  im- 
presso no  Brazil  e  que  trata  da  salubridade  pu- 
blica ilo  Rio  de  Janeiro.  O  barão  d' Alvaiázere 
:^a8on  no  1.*  de  janeiro  de  1819  com  D.  Maria 
Lndovina  Máxima  de  Sousa  Almeida  e  Vascon- 
:ellos,  filha  de  António  de  Sousa  de  Macedo 
i' Almeida  e  Vasconcellos,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  capitão-mór  de  Santa  Comba  Dão, 
20ronel  commandante  do  batalhão  de  voluntários 
realistas  d*Arffanil,  casado  com  D.  Maria  Hypo- 
ita  Cassiana  da  Flor  da  Rosa  da  Cunha  Gusmão 
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e  Figueiredo.  Regressando  a  Portugal  com  a  fa- 
milia real,  falleceu  pouco  depois  de  D.  João  VI. 
O  brazão  d^armas  compõe-se  de  um  escudo  es- 
-quartelado  :  no  primeiro  quartel  as  armas  dos 
V  leiras,  em  campo  vermelho  seis  vieiras  de  oiro, 
em  duas  palas,  realçadas  de  preto;  no  segundo 
as  dos  Silvas,  em  campo  de  prata,  um  leão  de 
purpura  armado  de  azul;  no  terceiro  as  dos 
Abreus,  em  campo  vermelho,  cinco  cotos  de  águia 
de  ouro,  direitos,  em  aspa  ;  e  no  quarto  quartel 
as  dos  Borges,  em  campo  de  sangue,  um  leão  de 
ouro  batalhante  armado  de  preto,  e  uma  borda- 
dura de  azul,  semeada  de  dez  flores  de  liz  de 
ouro. 

Alvaiázere  (Miguel  Vieira  da  Silva  de  Vas- 
concellos Sousa  e  Almeida,  3."  barão  de).  Filho 
primogénito  do  2.°  barão.  N.  a  7  de  junho  de 
1855.  Foi  renovado  o  titulo  por  decreto  de  25  de 
maio  de  1882. 

Alvaiázere.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
sede  de  cone.  e  de  com.,  distr.  de  Leiria,  bisp, 
de  Coimbra.  Tem  uma  só  freg..  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  com  433  fog.  Pertence  á  5.*  div.  militar, 
10.«  brigada,  grande  circumscripção  militar  do 
centro  e  ao  distr.  de  recrutamento  n.°  15,  com  a 
sede  em  Thomar.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, est.  post.  e  telegr.  com  serviço  de  emissão  c 
pagamento  de  vales  do  correio  e  telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações,  e  de 
encommendas  permutando  malas  com  a  R.  A.  N. 
Thomar.  O  cone.  comprchcnde  7  freg.'  com  1782 
fog.  e  11;G93  hab.,  sondo  5:530  do  sexo  masc.  e 
6:163  do  fem.,  n'uma  superfície  de  14:691  hect. 
As  freg."  são :  Almoster  (o  Salvador  do  Mundo) 
com  1:663  hab.,  795  do  sexo  masc.  e  868  do  fem.; 
Alvaiázere  íSauta  Maria  Magdalena)  com  2:054 
hab.,  1:004  ao  sexo  masc.  e  1:050  do  fem.;  Maçãs 
de  Caminho  (N.  S."  da  Graça)  com  598  hab.,  273 
do  sexo  masc.  e  325  do  fem.;  Maçãs  de  D.  Maria 
(S.  Paulo)  com  2:825  hab.,  1:295  do  sexo  masc.  e 
1:530  do  fem.;  Pelmá  (S.  João  Baptista)  com 
1:562  hab.,  748  do  sexo  masc.  e  814  do  fem.;  Pus- 
sos  (Santo  Estevam)  com  1:673  hab.,  783  do  sexo 
masc.  e  890  do  fem.;  Rego  da  Murta  (S.  Pedro) 
com  1:318  hab.,  632  do  sexo  masc.  e  686  do  fem. 
A  villa  dista  38  k.  da  sede  do  distr.  e  está  si- 
tuada n*uma  extensa  várzea,  d'onde  lhe  vem  o 
nome,  pois  antigamente  se  chamava  Alva-Var- 
zea.  Foi  fundada  por  I).  Sancho  I,  em  1200.  Ha 
opiniões  de  que  a  sua  fundação  fosse  dos  árabes 
e  que  D.  Sancho  a  reedificara.  Diz  fr.  António 
de  Sousa,  que  Alvaiázere  provém  da  palavra 
árabe  Alabazir,  que  significa  plantas  e  outras 
cousas  aromáticas  que  serviam  para  adubar  as 
comidas.  D.  João  I  elevou-a  á  categoria  de 
villa,  dando-lhe  foral  em  1388.  D.  Manuel,  em  15 
de  maio  de  1514,  deu-lhe  novo  foral,  fazendo  seu 
donatário  o  duque  dô  Cadaval,  ficando  desde  en- 
tão pertencendo  a  este  fidalgo  o  direito  da  no- 
meação da  camará  e  mais  autoridades  do  termo. 
O  duque  mandou  construir  uma  casa  própria 
onde  podessem  funccionar  todas  as  suas  autori- 
dades, e  junto  d'ella  duas  prisões  onde  se  reco- 
lhessem com  bastante  segurança  os  criminosos. 
Esta  casa  foi  demolida,  para  se  edificarem  os 
actuaes  paços  do  concelho.  Próximo  á  referida 
casa,  mandou  também  o  duque  de  Cadaval  cons- 
truir outras  para  celleiro  de  suas  rendas.  N*este 
local  ve-se  hoje  o  edifício  da  escola  Conde  de 
Ferreira.  O  antigo  donatário  construiu  também 
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um  pelourinho,  coroado  com  o  brazílo  das  suas 
armas.  Quasi  ao  centro  da  villa  está  a  egreja 
matriz,  que  foi  padroado  da  ordem  dos  templá- 
rios, aquém  D.  Diuiz  a  concedeu  em  1306,  perten-, 
cendo  depois  ao  mestrado  da  ordem  de  Christo. 
Só  os  freires  da  ordem  podiam  ser  n*ella  benefi- 
ciados, e    era  tal  a  consideração  em  aue  tinham  , 
este  padroado,  que  só  eram  providos  homens  de  ! 
reconhecido  saber  e  virtude.  A  matriz  é  um  tem-  , 
pio  espaçoso  de  três  naves  com  duas  ordens  de 
columnas,  mas  sem  architectura  notável.  Ao  lado 
esquerdo  da  porta  principal  encontra- se  uma  se- 
pultura rasa  com  uma  inscripçâo,  onde  dorme  o 
somno  eterno  uma  sobrinha  do  celebre  D.  Duarte 
Pacheco,  cuja  familia  teve  solar  n*esta  villa.  Na  ; 
torre  da  egreja  está  o  antigo  relógio,  cuja  fabrica  ' 
é  uma  das  mais  fortes  auo  n'este  género  se  en-  | 
contram  no  paiz ;  toca  soore  dois  sinos,  que  exce-  ! 
dem  a  altura  da  torre,  collocados  artisticamente 
sobre  columnas  de  ferro,  rodeadas  por  um  pas- 
sadiço de  pedra  gradeado  também  de  ferro.  Este 
relógio  foi  dado  á  camará  municipal  em  1837,  e  . 
três   annos   depois,  em  184<),  a  camará  mandou 
fazer  aquclla  obra  importante.  Tem  hospital,  sus- 
tentado por  um  legado  da  confraria  do  Espirito 
Santo ;  nove  capellas,  sendo  trcs  dentro  da  villa,  ! 
e  seis  nos  arredores,  não  apresentando  nenhuma  I 
d*ellas  cousa  alguma  de  notável.  Ao  lado  Occiden- 
tal  d'Alvariazere   cstende-so   um  fértil  campo,  ■ 
rodeado  pela  serra  d'Alvaiíizere  e  outras  collinas  ; 
que  lhe  iicam  ao  norte  o  ao  sul.  Corre  aqui  o  rio  | 
Porta,  que  nao  passa  d'um  riacho,  que  no  vento  I 
está  quasi  sempre  sem  agua.  Nasce  nas  faldas  ' 
da  serra  d'Alvaiazere,  próximo  da  povoaçiío  das  ; 
Ijarangeiras,  e  lança-se  no  meio  do  campo,  n'uma  ' 
caverna  a  que  dão  o  nome  de  algar,  correndo  de- 
pois subterraneamente,  até  que  apparece  impe- 
tuoso no  sitio  chamado  Olho  de  tordo,  no  lado  op- 
posto  da  serra,  no  locar  de  Paradellas.  Na  en- 
costa, vc-se  a  tradicional  capella  de  N.  S.»  da 
Apresent(ição  dos  Covões,  cuja  fundação  é  at- 
tribuida  á  seguinte  lenda :  Andando  uma  pastora, 
apascentando  o  seu  rebanho  n*aquelle  sitio,  en- 
controu mettida  n'uma  gruta  a  imagem  da  Vir- 
gem ;  Icvou-a  para  casa,  e  passados  dias  a  foi 
encontrar  outra  vez  no  mesmo  logar.  P2ste  fado 
considerou-sc  como  milagre,  e  edificou-se  a  ca- 
pella. Ao  lado  do  altar  de  N.  S.*  da  Memoria  ain- 
da existe  a  celebre  gruta.  O  sitio  era  muito  con- 
corrido pelos  devotos,  estabelecendo  alli  a  sua 
residência  muitos  d'elles,  para  implorarem  o  au- 
xilio da  Santa  Virgem.  A  serra  tinha  sido  em  tem- 
po habitada  pelos  moiros   segundo  diz  a  tradi- 
ção, e  muito  antes  d*elles,  1360  annos  antes  de 
Christo,  alli  viveu  o  celebre  GorgorU,  riquíssimo 
pastor  da  antiguidade,  que  se  fez  rei  de  toda  a 
Lusitânia.  No  ponto  mais  elevado  da  serra  ainda 
se  encontram  vestígios  de  fortificações  moiriscas. 
}Ia  uma  espécie  de  muralha  que  rodeia  toda  a 
eminência  na  extensão  de  3  a  4  k.  e  dentro  d*ella 
um  recinto  plano  ainda  hoje  conhecido  pelo  nome 
de   Carreira  de  cavallos.  Muito  próximo,  para  o 
lado  do  nordeste,  ha  também  uma  caverna;  é 
uma  vasta  sala  abobadada,  de  sete  a  oito  metros 
de  altura  aproximadamente,  e  não  menos  de  lar- 
gura, tendo  entrada  por  uma  abertura  de  dois  a 
três  metros  de  diâmetro  feita  sobre  rocha  viva 
n*um  dos  lados,  e  é  por  esta  e  ainda  por  outra 
abertura  mais  pequena  que  recebe  luz.  Tem  den- 
tro uma  fonte  íragua  frigidissima,  talvez  a  única 
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agua  nativa  que  se  encontra  na  serra.  Em  conti- 
nuação a  esta  caverna  ou  gruta  segae-se  nm  fos- 
so mais  profundo,  onde  se  encontram  stalactites 
de  diversas  formas,  conchas  de  peixes,  e  dife- 
rentes mariscos  petrificados.  Esta  gruta  é  conhe- 
cida pelo  nome  de  Algar  d*agua.  A  serra  prodni 
em  abundância  o  sumagre,  rosmaninho,  o  lírio, 
a  pconia  singela  e  o  alecrim.  No  campo,  onde  nio 
entra  o  arado,  cresce  uma  herva  muito  odorifert, 
a  que  os  jardimeiros  chamam  sarpão-limão,  depois 
de  cultivada;  também  se  encontram  alguns  már- 
mores, tanto  na  serra,  como  nos  diversos  montes 
nue  compõem  a  cordilheira,  e  sobretudo  magai- 
nca  pedra  para  o  fabrico  de  cal,  industria  qae 
estaria  mais  desenvolvida,  se  houvesse  as  lenhii 
precisas  para  o  seu  cozimento.  Em  Alvaiázere  hs 
feira  aos  domingos  e  quartas  feiras,  31  de  dezem- 
bro e  1  de  janeiro.  Em  Almoster  ha  feira  a  23 
d'abril,  e  cm  Pussos  mercados  ás  segundas  e  qnio- 
tas  feiras;  tem  agencias  da  seguros : Fiddidadty 
Tagus  e  Providencia ;  sociedade  de  recreio:  Grt- 
mio  Alvaiazerense,  depósitos  de  vinhos  e  azeites. 
O  principal  commercio  de  todo  o  concelho  é  o 
azeite.  O  vinho  é  também  de  óptima  qualidade, 
e  o  mais  notável  n'este  ponto  é  o  da  freg.  de 
Pcimá.  O  cone.  foi  snpprimido  pelo  decreto  de  7 
de  setembro  de  1895  e  annexado,  parte  ao  de  An- 
cião e  parte  ao  de  Ferreira  do  Zêzere ;  mas  ficon 
restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898, 
com  todas  as  freg."  que  o  constituiam,  e  a  mais  de 
Maçãs  de  D.  Maria,  que  se  desanncxou  do  de  An- 
cião. Tem-so  publicado  nVsta  villa  os  jornaes  se- 
guintes :  Alvaiazerense,  1,  julho  a  setembro,  1861. 
Archico  Litterario,  25,  maio  1865.  Poucos  núme- 
ros furam  publicados.  Combate  f^OJ,  1,  janeiro,  1894. 
Pouco  tempo  durou.  Patriota  (O),  25,  julho,  1865. 
Ignora-se  quantos  números  se  publicaram.  |l  Sem 
na  prov.  da  Estremadura,  na  freg.  de  Pelmi, 
cone.  de  Alvaiázere.  Na  villa  de  Ancião  une-sei 
montanha  chamada  Serra  d* Ancião.  Tem  quatro 
ramificações  Serra  de  Santa  Margarida^  de 
Pousa  Floresy  de  Almoster ^  e  da  Malta.  E'  saadt- 
vel  e  tem  varias  povoações.  Cria  lobos,  rapoiís 
e  caça  miúda. 

Alvalade  (Alfredo  Augusto  das  Neves  Udirt- 
man,  viscofide  de).  Advogado  distincto  e  proprie- 
tário. N.  em  Santarém  a  6  d*abril  de  1&7  e  foi 
baptisado  na  freguezia  de  Santo  Estevam  do  San- 
tíssimo Milagre.  E*  filho  do  dr.  António  Maria 
Ribeiro  da  Costa  Holtreman,  bacharel  formado 
cm  leis  e  cm  cânones,  advogado  notável  e  grande 
proprietário,  natural  de  Lisboa,  onde  nasceu  i 
IS  d'agosto  de  1812  e  fallecen  a  12  d'abril  de 
181X),  e  de  D.  Libania  Augusta  das  Neves  Hol- 
treman, natural  de  Coimbra.  O  sr.  visconde  d' Al- 
valade é  neto  paterno  de  Manuel  Ribeiro  Holtre- 
man, cavalleiro  da  ordem  de  S.  Tbiago  da  Es- 
Eada,  e  de  D.  Narcisa  Perpetua  d*01iveira  Sea- 
ra; neto  materno  do  commendador  dr.  António 
Josó  das  Neves  e  Mello,  que  foi  lente  da  facul- 
dade de  Philosophia  na  Universidade  de  Coim- 
bra, e  de  D.  Maria  Isabel  de  Lima  Neves  e  Mello; 
bisneto  paterno  de  Pedro  Corroa  Seabra,  que  foi 
sargento-mór  e  governador  de  Cacheu,  sendo  as- 
sassinado n'aquella  praça,  por  occasiâo  d*uma  re- 
volta. E'  bacharel  formado  em  direito  na  Univer- 
sidade de  Coimbra;  tendo  concluído  asna  forma- 
tura em  1858,  inscreveu-se  advogado  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  profissão  que  exerce  ainda 
hoje,  c  foi  admittido  como  sócio  effectivo,  que  é, 
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K^iacSo  dos  Advogados  de  Lisboa,  no  mes- 
10.  Casou  em  30  de  julho  de  1859  na  fre- 
do  CoraçSo  de  Jesus,  com  D.  Julieta  Na- 
^uiza  Garin,  hoje  viscondessa  de  Alvalade, 
)  negociante  francez  Hyacinthe  Garin,  e 
Josephina  Anna  Scola  Garin.  D*este  ma- 
0  houve  duas  filhas,  ambas  já  fallecidas, 
phina  Libania,  solteira,  com  17  annos  de 
3  D.  Maria  Antónia,  com  32  annos,  casada 
itonio  Ferreira  Roquette,  proprietário  e 
p  em  Salvaterra  de  Magos.  Esta  senhora 
quatro  filhos,  José,  Julieta,  Luiza  e  Al- 
'allecido  com  oito  annos,  em  1896.  O  sr. 
e  d*Alvalade  foi  advogado  do  antigo  Con- 
B  Estado.  E'  perito  em  Paleographia,  no- 
>or  carta  regia;  foi  agraciado  por  S.  M.  el- 
or  D.  Carlos, 
tolo  de  vis- 
e  Alvalade, 
le  junho  de 
ujo  decreto 

publicado  no  ^-^  ■ 

do  Governo,  \ 

le  junho  do  }S 

►  anno ;  n'cs- 
na  data  foi 
e  assignada 
itente  carta 
mdo  no  mes- 
»affos  os  res 
}  direitos  de 
3  sr.  viscon- 
memoria  de 
,  como  filho 
te   e  muito 

>S0,  trocou  o  Vlacondo  do  Alvalade 

is  propriedades  a  que  ellc  ligava  maior  es- 
^onsideração,  pelo  de  Villa  Holtreman.  A 
i*Alvalade,  propriedade  e  residência  ,do  sr. 
e,  é  situada  no  Campo  Grande  d'Alvâlade, 
neda  do  Lumiar;  compõe-se  de  palacete, 

horta  e  terras  de  semeadura,  cocheira, 
iça,  e  outras  accommodações,  o  que  tudo 
)m  as  propriedades  annexas  suas  perten- 
nbem  se  denominam  VUla  Holtreman  no 
Grande  d^ Alvalade.  Esta  quinta  está  si- 
los  subúrbios  de  Lisboa,  na  freguezia  de 
Baptista  do  Lumiar,  do  3.°  bairro  de  Lis- 
a  o  administrativo,  e  do  2.<^  bairro  para  a 
.  Denominava-se  antigamente  Quinta  das 

ou  de  Santo  António  das  Moiras,  ou  do 
lome  segundo  se  julga  d^algum  dos  seus 
proprietários.  N*outro  tempo  havia  n'csta 
uma  pequena  estatua  de  Santo  António, 
a,  muito  tosca,  mettida  n*um  nicho ;  a  es- 
pesar  de  estar  bastante  deteriorada,  o  sr. 
3  tem-aconservado  para  memoria.  A  quinta 
ssada  pelo  encanamento  da  agua  do  chafa- 
tfoiras,  e  tem  uma  mina  e  nascente  própria 
\o  boa  agua,  que  antigamente,  antes  de 
do  o  referido  chafariz,  era  dada  ao  pu- 
►r  caridade,  como  se  acha  escripto  n*uma 
)U  padrão,  que  existe  no  muro  ao  lado  da 

da  quinta.  A  inscripçâo  ou  legenda,  que 
li  gravada,  é  a  seguinte :  Doua  por  cari- 
i  mianto  quizer  como  do  protesto  feito  no 
i  Cidade  Escrivão  Manuel  Gomes  da  Siva, 
f89.  E  tinha  também  no  mesmo  muro,  por 

lapide,  um  painel  das  almas,  em  azulejo, 
egninte  letreiro :  Quem  hoher  ou  vier  bus- 


car desta  agua  rezará  pélas  almas  e  pello  hemfei- 
tor  que  faz  esta  caridade  hum  P.  N.  e  huma  a  V. 
M.*.  Por  baixo  vô-se  uma  carranca  con^seu  tubo, 
e  por  ultimo  uma  pequena  pia;  mas  tudo  inculca 
nâo  correr  alli  agua  ha  muitos  annos.  Procuran- 
do-se  qualquer  explicação,  soube-se  que  na  mes- 
ma quinta  havia  um  encanamento  muito  curto,  e 
no  fim  uma  pequena  clarabóia  da  nascente,  e  pelo 
dito  encanamento  corria  agua  no  tanque  de  re- 
gar a  horta;  esta  agua,  antes  de  ser  construído  o 
chafariz,  corria  para  f6ra,  e  assim  esteve  todo  o 
tempo  que  o  tal  bemfcitor  entendeu.  Julga-se  que 
a  nascente  fica  muito  á  superficie  da  terra,  por- 
que aquelle  encanamento  parece  correr  n*um 
plano  recto  e  sem  declive  algum.  O  logar  rigo- 
roso da  nascente  e  da  ultima  clarabóia  estão  no 
extremo  da  quinta  que  pertenceu  ao  fallecido 
João  Anastácio  Potsch,  sendo  hoje  propriedade 
da  sr.*  D.  Beatriz  Couceiro  Potsch,  viuva  de  Au- 
gusto Potsch  Gomes  Peixoto.  O  encanamento  faz 
uma  curva  para  entrar  na  quinta  d'Alvalade.  O 
sr.  visconde  tem  feito  algumas  alterayôes  n*este 
ponto  da  quinta.  A  área  comprehendida  entre  o 
antigo  palácio  do  marquez  de  Valença,  situado 
no  fim  do  Campo  Grande,  hoje  pertencente  ao  sr. 
conselheiro  dr.  Eduardo  Pinto  da  Silva  e  Cunha 
e  sua  esposa,  a  sr.»  D.  Guilhermina  Couceiro 
Potsch,  até  á  quinta  das  Conchas  na  estrada  do 
Lumiar,  chamava-se  o  Sitio  das  Moiras;  hoje 
toda  aquella  estrada  tem  o  nome  de  Alameda  do 
Lumiar,  sendo  antigamente  conhecida  pelo  nome 
de  estrada  das  Moiras,  ou  do  Lumiar. 

Alvalade.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  cone.  e  com.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa,  bisp.  de  Beja.  Orago  N.  S."  da  Con- 
ceição; 996  hab.  e  245  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc,  est.  post.  permutando  malas  com  S.  Thiago 
do  Cacem,  Misericórdia  e  um  hospital  fundado 
pelo  povo  da  villa  em  1570.  Pertence  á  4.*  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  11 
com  a  sede  cm  Setúbal.  A  pov.  dista  25  k.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  e  está  situada  n*uma  planí- 
cie elevada;  as  suas  várzeas  são  regadas  pelas 
três  ribeiras,  Campilhas,  S.  Romão  c  Rocha.  A 
pov.  é  muito  antiga;  em  993  já  era  villa;  n*esse 
anno  D.  Ramiro  de  Leão  doou  ao  mosteiro  de 
Lorvão  duas  terças  partes  d'esta  villa  d^Alvalat 
et  de  sua  senra  (campo  ou  seara)  ut  sit  pro  sus- 
tentatione  vestra^  seu  hospitum  pauperum,  et  peri- 
grinonim,  et  propter  remedium  animar  um  nostra- 
rum.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Santarém,  a  20 
de  setembro  de  1510.  Foi  mestrado  da  ordem  de 
S.  Thiago,  e  foram  seus  commendadores  os  mar- 
quezes  d'Arronches.  Alvalade  vem  da  palavra 
árabe  albalade,  que  significa  logar  habitado  c 
murado.  Junto  á  villa  ha  um  olho  d'agua,  cha- 
mado Pego  Verde,  que  nunca  secca,  mas  é  preju- 
dicial á  saúde.  Os  terrenos  são  muito  férteis;  tem 
vastos  montados  onde  se  criam  muitos  gados  de 
toda  a  espécie.  J|  Serra  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce 
na  fireg.  de  S.  Lourenço,  termo  da  villa  de  Lavre. 
Tem  9  k.  de  comprimento  e  3  de  largo,  acaba  em 
An-aiollos.  E*  secca  e  cria  caça  e  lobos.  I|  Ri- 
beira da  prov.  do  Alemtejo,  no  termo  da  villa  de 
Grândola.  Nasce  na  freg.  de  N.  S.*  da  Azinheira 
dos  Bairros,  c  junta-se  a  ribeira  de  Corona;  per- 
dendo ambas  o  nome,  formam  a  ribeira  de  Rocha, 
indo  morrer  no  rio  Sado.  ||  Aldeia  do  Algarve,  no 
termo  de  Faro,  que  teve  em  tempos  antigos  a  ca- 
tegoria de  villa  ||  Alvalade — V.  Campo  Grande. 
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Alvalades.  Pov.  da  freg.  de  Algoz,  couc.  de 
Silves. 

Alváo.  Pov.  da  freg.  de  Macinhata  do  Seixa, 
couc.  do* Oliveira  de  Azeméis.  ||  Serra  da  prov. 
de  Traz-os -Montes,  tendo  9  k.  de  comprido  e  9 
de  largo.  E'  um  ramo  do  Marão;  muda  de  nome, 
secundo  as  povoações  onde  passa.  Próximo  da  al- 
deia de  Bustcllo,  no  alto  da  serra,  ha  um  logar  a 
que  chamam  o  Facho^  por  ser  o  sitio  onde  se  ac- 
ccndia  lume,  no  tempo  das  guerras  com  Hespa- 
nha,  para  dar  aviso.  Além  da  aldeia  de  BustAllo, 
ha  ainda  n*esta  serra  as  de  Povoa,  e  Santa  Eu- 
lália, e  a  freg.  de  Santa  Martha  da  Montanha. 

Alvar.  Pov.  nas  freç."  de  Padreiro,  cone.  de 
Arcos  de  Vai  de  Vez,  e  Pedralva,  cone.  de  Braga. 

Alvará.  Carta,  cédula,  ou  diploma  real,  por  que 
se  concede  alguma  mercê,  ou  se  dá  providencia  a 
alguma  cousa;  despacho,  licença,  escriptura  ou  ou- 
tro algum  instrumento  publico,  pelo  qual  consta  al- 
guma cousa;  —  de  éditos,  edital  por  que  se  citam 
as  pessoas  ausentes,  para  comparecerem  em  juizo 
dentro  de  certo  tempo;  —  de  fiança  ou  de  seguro, 
antiga  carta  ou  salvo  conducto  passado  em  nome 
do  rei  ao  accusado  de  algum  crime,  para  d'elle 
se  defender  fora  da  prisão ;  carta  por  que  o  rei 
segura  a  vida  a  alguma  pessoa;  —  de  lembrança, 
carta  ou  cédula  solemne,  em  que  o  soberano  pro- 
mette  lembrar-se  de  alguém  para  lhe  fazer  merc«í. 
Como  o  alvará  representa  a  expressão  da  von- 
tade do  soberano  começa  pelas  palavras  Ku  El- 
Bei.  Antigamente  era  apenas  valido  por  um  anno, 
a  não  ser  que  u*elle  se  derogasse  a  lei  em  que 
isso  se  preceituava.  Actualmente  também  se  de- 
signa por  alvará  a  carta  ou  titulo  passado  por 
autoridade  judicial  ou  administrativa  a  favor  de 
alguma  corporação  ou  particular,  certificando, 
autorisando,  approvando  ou  confirmando  algum 
acto,  estado  ou  direito.  Assim  os  modernos  alva- 
rás de  folha  corrida,  de  emancipação,  de  licença 
para  venda,  approvaudo  estatutos,'etc. 

Alvarado  (Diogo  de).  Organista  da  capella 
real  na  primeira  metade  do  século  xvii.  O  seu 
nome  figura  no  catalogo  da  livraria  de  musica  de 
D.  João  IV,  como  autor  de  um  motete  a  cinco 
vozes  Ave  Virgo  gloriosa,  e  outro  a  quíUro  Versa 
est  in  htctum.  Na  Bibliotheca  d' Ajuda  existe  um 
exemplar  do  Libro  de  Tientos,  de  Correia  de 
Araújo,  que  tem  no  fim  umas  annotações  manus- 
criptas  referentes  a  composições  de  Diogo  de 
Alvarado,  citando-as  como  exemplos  autoritá- 
rios, e  apresenta  duas  d*essas  composições  muito 
curiosas.  Estava  sepultado  na  egreja  aos  Marty- 
res,  antes  do  terremoto  de  1755,  tendo  o  seguinte 
cpitaphio  sobre  a  lousa  scpulchral :  Sepultura  de 
Diftgo  de  Abnrado  tangedor  c/c  tecla  na  capella 
realy  43  annos  e  de  sua  mulher,  o  qual  falUceu  em 
12  de  fevereiro  de  i64H. 

Alvarães.  Pov.  e  freg.  da  prov.  do  Minho, 
cone,  com.  e  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga;  1:417  hab.  e  303  fog.  Tem  caixa  post. 
Orago  S.  Miguel.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do 
cone.  Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recru- 
tamento e  reserva  n.*'  3  com  a  sede  em  Vianna 
do  Castello.  A  egreja  matriz  era  a  antiga  egreja 
do  convento  de  S.  Romão  de  Neiva,  de  frades 
bcnedictinos,  mas  pelos  annos  de  1450,  ficando  o 
convento  muito  distante  e  sendo  os  caminhos  muito 
maus,  o  povo  pensou  em  construir  uma  egreja 
matriz  n*um  sitio  onde  já  existia  uma  capella 
dedicada  a  Santa  Maria  Magdaleua,  e  concordou 
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com  os  frades  pagando  lhes  o  meio  dizimo,  tri- 
buto a  que  mais  tarde  se  quiz  subtrahir,  pelo  qae 
os  frades,  em  1489,  fizeram  demanda,  que  vence- 
ram, obrigando  se  então  o  povo  a  pagar  ao  c«&- 
vento  todos  os  annos  450  alqueires  de  milho  e 
centeio.  Em  1524  el-rei  D.  Manuel  fez  freçnesit 
a  nova  matriz,  aunexando-lhe  as  de  S.  Julião  do 
Freixo  e  Santa  Maria  de  Ardegão,  formando  nmt . 
reitoria  da  mitra.  As  duas  freguezias  annexas  ti- 
veram curas  nomeados  pelos  reitores  d^AlTarSes, 
até  1834.  A  matriz  é  um  templo  espaçoso,  que 
está  situado  n*uma  planície  muito  productivaem 
cereaes,  vinho  e  azeite.  Ha  em  Alvarães  as  mi- 
nas d'uma  antiga  torre  chamada  dos  SUvttrai. 
Consta  que  viveu  n^aquella  torre  D.  Egas  Loo- 
renoo,  chamado  d' Alvarães,  fundador  do  morgado 
dos  Silveiras.  Estes  Silveiras  pertenciam  aos  do 
morgado  da  Silveira,  no  Alemtejo,  a  aae  também 
pertenciam  os  condes  de  Sarzedas,  e  ue  Sortelha, 
e  outras  casas  illustres.  £*  escasso  de  aguas.  No 
sitio  do  Pulho  d'esta  freguezia  ha  uma  lagoa  qne 
tem  sempre  agua.  Junto  ha  um  buraco  d'onde 
brota  agua,  e  que  a  tradição  diz  ser  a  entrada 
d'uma  estrada  subterrânea  feita  pelos  moiros  e 
pela  qual  iam  buscar  agua  ao  rio  Lima.  Elstá  ta- 
pada ha  muito  mais  de  um  século.  ||  Pov.  dafrec. 
de  Borba  da  Montanha,  cone.  de  Celorico  de 
Rasto. 

Alvaredo.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho,  oa 
prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  760 hab. 
e  218  fog.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  couc  Cha- 
mava-se  antigamente  Alvaredo  de  Paderne,  eíbi 
curato  de  S.  Fins,  em  Valenoa,  apresentado  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Pertenceu  a  uma  se- 
nhora chamada  D.  Onega  Fernandes,  que  tendo 
enviuvado  se  fez  freira,  a  qual  deu  a  qoartt 
parte  da  freguezia  ao  bispo  de  Tuy,  D.  Affonso, 
em  13  de  abril  de  1118,  o  que  confirmaram  seu 
filhos  Paio  Dias  e  Aragonta  Dias.  N 'es ta  freg.  ha 
duas  torres,  que  pertenceram  aos  marquexes  de 
Tenório,  chamando-se  uma  simplesmente  i4  Terre, 
e  a  outra  Villar.  A  que  fica  defronte  da  Gallixt 
('  solar  dos  Marinhos,  e  segundo  a  tradição  íbi 
feita  por  um  fidalgo  italiano  chamado  D.Froylio, 
que  veiu  a  Portugal  com  o  conde  D.  Mendo,  ^o- 
dar  a  expulsar  os  moiros.  A  pov.  pertence  á  3.* 
div.  mil.  e  ao  distr.  do  recrutamento  de  resem 
n.°  3,  com  a  sede  em  Vianna  do  Castello.  ||  Por. 
da  freg.  de  Paço  Vedro  de  Magalhens,  cone.  de 
Ponte  da  Barca. 

Alvaredos  ou  Alvaredes.  Pov.  e  freg.  de  S. 
João  Baptista,  da  prov.  de  Traz- os-Montes,  couc. 
e  com.  de  Vinhacs,  distr.  e  bisp  de  Bragança; 
215  hab.  e  47  fog.  A  pov.  dista  32  k.  da  ^e  do 
cone.  e  está  situada  sobre  um  cabeço,  quasi  no 
fim  da  serra  da  Abelheira.  A  antiga  matrix  era 
no  sitio  chamado  S.  João  Velho,  foi  depois  mudada 
para  o  local  onde  ainda  se  conserva,  concluindo- 
se  a  nova  egreja  em  1733.  Para  o  lado  do  sul  da 
freguezia,  ha  o  monte  da  Picota,  que  foi  povoa- 
ção árabe,  onde  se  voem  ainda  vestígios  de  casas 
e  uma  celebre  gruta.  A  pov.  pertence  á  3.*  div. 
mil.  c  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.*  10, 
com  a  sede  em  Mirandella. 

Alvarelhos.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Santo  Thjrno, 
distr.  e  bisp.  do  Porto;  1017  hab.  e  214  fog.  A 
pov.  dista  15  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
entre  a  serra  do  Alvarelhos  e  o  monte  de  S.  Mar- 
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çal  c  S.  Martinho.  Pertence  á  3.*  div.  mil.  c  ao 
uistr.  de  recrutamento  e  reserva  n.'*  8,  com  a  sóde 
em  Braj^a.  Foram  donatários  da  pov.  os  condes 
d' Alva.  Até  1834  o  parocho  era  apresentado  pe- 
las freiras  do  convento  de  Vairão,  da  ordem  de 
8.  Bento.  Tem  a  capella  de  Santa  Eufemia,  onde 
se  faz  annualmente  uma  romaria.  |{  Pov.  e  freg. 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  do 
Valle  de  Passos,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de 
Bragança;  312  hab.  e  86  foff.  A  pov.  dista  12  k. 
da  sede  do  cone.  Orago  íí.  S."  da  Expectação. 
Pertence  A  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n."  19,  com  a  sóde  em  Chaves. 
A  pov.  está  situada  n'um  valle,  próximo  da  Serra 
Negra,  entre  dois  ribeiros.  O  parocho,  ato  18?4, 
era  apresentado  pelo  vigário  de  Oucidres.  Pró- 
ximo a  Alvarelhos  ha  um  fortim  arruinado  que 
tem  o  nome  de  Coroa,  onde,  segundo  a  tradição, 
vivia  um  rei  moiro.  Passam  na  freg.  dois  ribeiros, 
que  nascem  no  logar  de  Villa  Nova,  se  juntam 
no  sitio  do  Prado,  regam  e  movem  moinhos,  indo 
depois  morrer  no  ribeiro  de  Tinhella,  no  sitio  do 
Codeçal. 

Alvaronga.  Appellido  nobre  em  Portugal,  cu- 
jos primeiros  representantes  foram  Paio  Viegas 
d*Alvarenga  e  Ppdro  Viegas  d'Alvarenga,  filhos 
de  D.  Egas  Affonso.  O  solar  d'esta  familia  era 
na  provincia  de  Entre  Douro  e  Minho,  t^a  No- 
hiliarchia  portvgueza,  de  António  Villas  Boas,  pu 
blicada  em  1676,  diz-se  que  o  appellido  de  Alva- 
renga procede  de  Moço  Viegas,  filho  de  Egas 
Moniz ;  cujo  descendente  Martim  Pires  d' Alva- 
renga foi  o  primeiro  que  assim  se  chamou,  por 
ser  senhor  d*Alvarenga,  no  concelho  da  Beira.  O 
brazão  tem  em  campo  de  veiros  de  prata  e  azul 
ires  faxas  sanguinhas ;  timbre  um  leão  nascente 
vestido  de  veiros  como  os  do  escudo,  e  armado 
de  sanguinho. 

Alvareng^a  (Francisco  Xavier  de  Mattos  Pe- 
reira). Distincto  maestro  contemporâneo.  N.  em 
Lisboa  a  11  de  fevereiro  de  1844  :  f  a  8  de  mar- 
ço de  1883.  Era  filho  de  António  Josó  Pereira 
Alvarenga,  cozinheiro  de  D.  João  VI  e  de  D.  Mi- 
guel, o  qual  tendo  chegado  a  possuir  boa  fortuna, 
morreu  muito  pobre,  por  causa  da  sua  dedica- 
ção ao  partido  absolutista.  Francisco  ficou  or- 
Êhão  de  pae,  assim  como  seu  irmão  mais  velho, 
[uno  Alvarenga,  que,  apesar  de  muito  novo,  to- 
mou a  seu  cargo  toda  a  familia,  que  se  compunha 
de  mais  uma  irmã  e  da  mãe  ;  seguindo  a  carreira 
de  seu  pae,  conseguiu  á  custa  de  muito  trabalho 
e  sacrifício,  tornar-se  também  um  cozinheiro  dis- 
tincto. A  familia  Alvarenga  era  protegida  por  al- 
gumas pessoas  do  partido  miguelista.  Francisco 
Alvarenga  mostrava  grande  vocação  para  a  mu- 
sica, e  a  familia  resolveu  matriculal-o  no  Conser- 
vatório, onde  frequentou  a  aula  de  flauta  e  a  de 
trombone,  concluindo  o  curso  brilhantemente 
em  1869.  Já  em  1863  havia  assentado  praça  na 
banda  de  musica  dos  marinheiros,  que  adquirira 
muita  fama,  com  toda  a  justiça,  e  só  se  compunha 
de  artistas  escolhidos.  Francisco  Alvarenga  fre- 
quentara também  no  Conservatório  durante  um 
anno  a  aula  de  harmonia,  tomando  egualmente 
lições  d'um  condiscípulo  pouco  mais  habilitado 
do  que  elle.  Começou  por  apresentar  á  emenda, 
cm  vez  de  exercícios  escriptos  sobre  o  estudo 
elementar  da  harmonia,  composições  já  acabadas 
mas  informes,  que  fazia  executar,  sob  a  sua  di- 
recção, n*uma  sociedade   de  amadores.   N*essas 


composições  havia  uma  abertura,  uma  novena  de 
S.  João  Baptista  e  os  fragmentos  d'uma  missa. 
Quando  a  banda  dos  marinheiros  foi  dissolvida, 
recorreu  ao  seu  talento  de  compositor,  e  começou 
a  escrever  musica  para  algumas  operetas  e  ma- 
gicas, musicas  que  muito  agradaram  pela  melodia 
fácil  e  alegre,  em  que  imitava  com  acerto  o  estylo 
das  operetíis  francczas.  Um  d'csses  trabalhos 
mais  importantes  foi  a  musica  para  o  Cofre  dos 
encantos^  magica  de  Pariziui,  que  se  representou 
no  antigo  theatro  das  Variedades  em  1874.  A 
musica  era  todas  as  noites  muito  applaudida, 
sendo  sempre  bisados  vários  trechos,  o  que  en- 
thusiasmava  o  joven  compositor,  que  então  diri- 
gia a  orchestra.  Muitas  vezes  tomava  o  libretto 
de  operas  cómicas  ou  operetas  francczas,  e  es- 
crevia para  ellas  musica  original.  Foi  assim  que 
escreveu  a  musica  para  o  Sino  do  eremitério,  cujo 
libretto  é  o  dos  Dragões  de  Villars,  a  do  Cerco  de 
Granadaj  etc.  No  theatro  da  Trindade  cantou-se 
uma  opereta  sua,  que  obteve  grande  succcsso,  o  Gil 
Braz  de  Santilhana.  Escreveu  mais  as  musicas 
das  seguintes  peças  :  Corsário  negro,  Amor  e  di 
nheiro,  ÍMcta  dos  génios,  Maestro  JJovi,  Filha  da  Se- 
nhora Ângot,  Os areostatos,  Pela  hocca  morre opeixe^ 
líeldemonio,  Cartas  do  conde- duque,  Niniche,  A 
filha  do  tamhor-mór.  Os  Lanceiros,  etc.  Partiu 
para  o  Brazil  em  1882,  para  tentar  fortuna,  como 
director  de  musica  d'uma  companhia  organisada 
por  Sousa  Bastos.  No  Rio  de  Janeiro  a  sua  mu- 
sica obteve  grande  acceitação,  o  que  o  animou  a 
trabalhar  com  cnthusiasmo,  e  apresentou  succes- 
sivamente  quatro  peças  novas:  O  visconde,  O  pato 
ganso,  Um  drama  no  alto  mar  e  O  periquito.  Fran- 
cisco d'Alvarenga  trabalhava  mais  do  que  podia, 
e  regulava  mal  o  seu  viver ;  partira  de  Lisboa, 
já  com  a  saúde  bastante  arruinada,  e  o  clima  bra- 
zilciro  ainda  mais  lhe  abreviou  a  existência.  Ti- 
nha chegado  á  gloria  ambicionada*,  no  Rio  de 
Janeiro  era  muito  estimado  e  considerado;  muito 
applaudido  no  theatro  e  pela  imprensa  que  lhe 
tecia  grandes  elogios;  falleceu  quasi  repentina- 
mente, tendo  apenas  39  annos  de  edade.  Os  jor- 
naes  do  Rio  de  Janeiro,  especialmente  O  Gloho^ 
a  Gazeta  de  Noticias  e  o  Jornal  da  Noite,  dcdi- 
caram-lhe  saudosos  necrológios. 

Alvarenga  (João  de).  Um  dos  três  creados 
que  o  embaixador,  mandado  pelo  preste  João  a 
el-rei  D.  Manuel,  levou  de  Portugal  para  o  Orien- 
te, quando  em  1520  regressou  ás  terras  do  preste. 
Alvarenga  (José  António  de).  I)'cste  escriptor 
somente  se  sabe  que  viveu  no  século  xviii,  e  que 
publicou  em  1770  a  seguinte  obra,  que  pelo  seu 
titulo,*parece  ter  sido  o  sou  autor  um  dos  escri- 
ptores  semi-officiaes  ou  officiosos  do  marquez  de 
Pombal :   Sobre  a  auctoridade  regia.  Oração  aos 
bacharéis  que  se  habilitam  para  servir  a  Sria  Ma- 
gestade  nos  logares  de  letras.  Deduzidas  das  prin- 
cipaes  doutriíMs  que  se  contém  na  «Dcducção  Chro- 
nologica  e  Aualytica»  e  na  «Carta  Encyclica»  do 
SS.  P.  Clemente  XIV  de  12  de  Dezembro  de  1109. 
Alvarenga  (Manuel  José  Correia).  Bacharel 
formado  em  cânones,  licenceado  em  artes  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Braga  a  4  de  janeiro 
de  1717,  f  na  segunda  metade  do  século  xviii.  es- 
tudou no  collegio  dos  jesuítas  em  Braga  e  no  col- 
'  legio  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Escreveu: 
i  Braga  triumphante  na  real  eleição  e  sempre  glo- 
1  riosa  posse  que  o  augustissimo  principe  eserenissi- 
I  mo  senhor  D.  Joseph  pessoalmente  tomou  do  arcc- 
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hisparlo  primaz  fias  ITespanhas  em  o  dia  2'?  fh  mira,  trabalho  que  fora  premiado  pela  referida 
jidfio  iJo  jyresente  anno  de  174L  etc,  Coimhrsí^  lli2.  sociedade,  e  publicado  no  seu  jornal,  no8  yo!-* 
O  poema  é  em  dois  cantos.  No  fim  vem  a  Oração  xiv  c  xv.  Sempre  muito  estudioso,  a  clínica  ik»> 
feita  na  entrada  do  arcebispo  pelo  vereador  mais  hospitaes  dos  cholericos  servia-lhe  para  escrever 
velho  do  senado  de  Braga,  divei-sas  poesias  do  e  publicar  varias  obras  acerca  d*aqae]la  epide- 
autor,  licenças,  etc.  O  exemplar  doesta  obra,  exis-  mia:  Considerações  sobre  a  choUra-morbus  epidt' 
tente  na  bibliotheca  d' Ajuda,  tem  uma  estampa  mica  iio  hospital  de  S.  José  de  Lisboa,  18Õ6;  Bt- 
gravada,  onde  está  figurado  um  templo  encimado  latorio  sobre  a  epidemia  da  choUra-morbus  no  hõs- 
pela  cruz  archiepiscopal.  Na  tarja  vcem-se  quatro  jiital  de  Samta  Anna,  em  1856,  Lisboa,  1858.  Ko 
escndctcs  com  as  inscripçues :  Braga  triumphante,  .  anno  seguinte,  1857,  Lisboa  foi  novamente  iovt- 
Aridesia,  Bracarens — Hispaniarvm  Primas.  Na  dida  por  outra  epidemia,  a  febre  amarella,  doen^ 
parte  inferior  da  gravura  tem  D.  F.,  que  deve  ainda  desconhecida  entre  nós.  O  dr.  Alvarengi, 
ser  iJiiarte  fecit;  lielaçào  dos  estragos  que  desde  o  logo  se  apresentou  também  para  combater  o  tcr- 
dia  fí  de  dezembro  até  O  do  mesmo  mez  do  presente  !  rivel  flagello,  sendo  então  encarregado  de  dirigir 
amio  de  ílxiO  infelizmente  causou  n^esta  cidade  de  o  tratamento  na  freguezia  da  Pena,  e  especial- 
Coimbra  uma  sempre  memorada  tempestade,  Coim-  mente  no  hospital  do  Desterro.  Foi  espantosa  t 
hra,  17G0;  Jíclaçao  das  missões  què  fizeram  ua  ci-  ■  actividade  que  desenvolveu  n^este  ser\iço.  Acerca 
dade  de  Braga  os  padres  fr.  Fedro  de  Calatayud  do  tratamento  doesta  terrível  e  devastadora  epi- 
e  João  de  Carvagoai  no  anno  de  1143.  Esta  obra  dcmia,  publicou :  Esboço  histórico  sobre  a  epidemia 
não  chegou  a  imprimir-se.  i  da  febre  amarella  na  freguezia  da  Pena,  em  1857, 

Alvarenga  (D.  Maria).  Abbadessa  do  con-  ,  Lisboa,  \^\i\  Anatomia  pathclogica  t  sympiomo- 
vento  d'Odivellas,  onde  professou.  Viveu  nos  fins  j  logia  da  febre  amarella  em  Lisboa  no  anno  de  1857. 
do  século  XV  e  principies  do  xvi-,  f.  a  19  de  mar-  i  Memoria  apresentada  k  Academia  Real  das  Scien- 
ço  de  1510.  Era  filha  de  Lopo  Garcia  d^Alvaren-  ,  das  em  julho  de  1860,  Lisboa,  1861.  Esta  obra  foi 
ga.  Foi  mestra  da  infanta  D.  Joanna,  filha  de  .  traduzida  em  francez  pelo  dr.  Gamier,  e  pobli- 
D.  Aifonso  V,  que  a  egreja  canonisou,  e  amiga  e  '  cada  em  Paris,  em  1861,  assim  como  outras  obras, 
companheira  da  princeza  D.  Filippa,  tia  da  re-  j  porque  o  dr.  Alvarenga  era  muito  apreciado  em 
ferida  infanta.  Quando  Santa  Joanna  se  retirou  .  França.  A  anatomia  pathologica  foi  principal- 
ao  convento  d'Aveiro,  onde  morreu  em  1490,  |  mente  elaborada  sobre  observações  feitas  pelo 
D.  Filippa  quiz  ir  visital-a,  por  occasiao  da  sua  autor,  na  qualidade  de  director  que  fora  do  nos- 
mortal  doença,  e  fez-se  acompanhar  por  D.  Maria  1  pitai  do  Desterro,  hospital  expressamente  orga- 
d^Alvarença',  que  já  era  então  abbadessa  de  Odi-  ,  nisado  para  o  tratamento  dos  doentes  atacaooi 
vellas,  onde  falleceu  com  muita  fama  de  virtudes,  j  da  febre  amíirella.  Na  Revolução  de  Setembro,  de 
no  referido  dia  19  do  março  de  1510.  |  17  de  abril  de  1862,  vem  publicado  um  artigo,  em 

Alvarenga  (Pedro  Francisco  da  Costa).  Dou-  que  se  descreve  o  elevado  conceito  que  esta  obra 
tor  em  medicina  pela  faculdade  de  Bruxellas,  me-  i  mereceu  a  alguns  sábios  extrangeiros :  Aponta» 
dico  da  camará  de  Sua  Magestade,  do  hospital  de  '  mentos  sobre  os  meios  de  ventilar  e  aquecer  os  eii- 
S.  José  e  da  Santa  Casa  da  Misericórdia;  sócio  .  fidos  pvbUcoSf  e  em  particular  os  hospitaes,  Lis- 
cffectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis-  |  boa,  1857.  Obra  também  premiada  pela  Sociedade 
boa,  e  d'outras  corporações  scieutificas,  etc.  N.  ,  das  Sciencias  medicas.  O  dr.  Alvarenga  dedicou-se 
no  Brazil,  na  província  de  Piauhy,  em  1826;  f.  especialmente  ao  estudo  das  doenças  de  coraçSo, 
cm  Lisboa  a  14  de  julho  de  1883.  Pertencia  a  I  e,  coincidência  notável,  foi  a  uma  lesSo  cardíaca, 
uma  família  portugueza,  que  se  estabelecera  |  que  o  distincto  medico  succumbiu.  O  dr.  Alra- 
n^aquelle  império.  Depois  de  ter  feito  os  primei-  renga  nao  tardou  a  abrir  um  consultório  somente 
ros  estudos  na  sua  pátria,  a  (^ue  sempre  conser-  |  reservado  para  a  consulta  d*aquellas  doenças;  es- 
vou  muita  aflfeieâo,  tanto  que  se  assignava :  Al-  '■  creveu  eutSo  muitas  memorias  sobre  vários  as- 
varenga,  natural  de  Piauhi/,  veiu  para  a  Europa,  !  sumptos,  que  mais  ou  menos  directamente  se  U- 
a  fim  de  seguir  o  curso  de  medicina,  para  que  ti-  I  gavam  aos  soffrimentos  do  coração.  A  sua  primeira 
nha  vocação.  Partiu  para  a  Bélgica,  cursou  em  \  obra  n'este  género  foi  a  Memoria  sobre  a  insufi- 
ISruxellas  a  referida  faculdade,  sendo  estudante  '  ciência  das  válvulas  aórticas,  e  corutideraçoes  gt- 
muito  distincto,  doutorando-se  em  1849.  Diri-  raes  sobre  as  doenças  do  coração,  Lisboa,  !>&. 
giu-sc  então  a  Portugal,  e  feito  o  respectivo  !  Esta  obra  também  foi  traduzida  pelo  dr.  Garnicr, 
exame  na  Universidade  de  Coimbra,  começou  a  e  impressa  em  Paris,  no  anno  de  1856.  Publicou 
(!xercer  clinica  em  Lisboa,  onde  fixou  a  f  ua  re-  j  mais :  Como  actuam  as  substancias  branca  e  cin- 
sidencia  em  1850.  N'esse  anno  publicou  a  these  ■  zenta  da  medulla  espinal,  Lisboa,  1862;  Estado 
íjue  lhe  servira  no  exame  em  Coimbra,  a  qual  !  da  questão  acerca  do  duplo  sopro  crural  na  iif«ii^- 
tem  por  titulo:  Mudanças  no  com2>rimento  dos  ciência  das  válvulas  aórticas,  Lisboa,  1863.  Esta 
membros  pelvianos  na  coxalgia.  Vagando  na  Es-  1  questão  do  duplo  sopro  crural  deu  origem  a laiga 
cola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa  a  cadeira  de  ma-  polemica.  O  dr.  Alvarenga  sustentava  que  fdr» 
teria  medica,  o  dr.  Alvarenga  foi  ao  concurso,  e  elle  o  primeiro  que  reconhecera  o  duplo  sopro 
obteveodevidoprovimento,  jubilando- se  depois  ao  j  crural,  o  dr.  Durogiez  contestava-lhe  a  priori- 
completar  o  tempo  de  serviço  necessário.  Quando  dade;  depois  d'algnma  discussão,  o  medico  fran- 
(im  1856  a  epidemia  da  cholera-morbus  invadiu  '  cez  deu-se  por  vencido,  segundo  ae  dcprehende 
l^isboa,  o  dr.  Alvarenga  apresentou-se  immedia-  do  folheto,  que  o  dr.  Alvarenga  publieoa:  Reda- 
tamente  para  o  serviço,  e  ficou  encarregado  de  ;  mations  et  repouses,  etc,  Lisbonne,  1880.  Sáo  na- 
dirigir  a  clinica  no  hospital  que  provisoriamente  ,  merosas  as  memorias  que  o  distincto  medico  es- 
se estabeleceu  em  Sant*Anna.  Anterionnente,  em  creveu  tanto  em  portnguez  como  em  francei. 
1854,  havia  já  apresentado  á  Sociedade  das  Scien-  Homem  de  grande  actividade,  apesar  da  doença 
cias  Medicas  de  lÀAho^xxm  Estudo  de  algumas  das  |  que  o  minava  surdamente,  estava  sempre  prom- 
mais  importantes  questões  sobre  a  cholera  epiile-  ,  pto  a  satisfazer  as  suas  múltiplas  occupaçoes  de 
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sócio  da  Academia,  medico  do  hospital  de  S.  José 
e  do  hospital  da  Misericórdia  e  de  lente  da  Es- 
cola-Medica,  emquanto  se  não  jubilou.  Alóm  d'isso, 
não  abandonou  a  clinica,  e  passava  uma  boa  parte 
do  dia  no  seu  consultório  attendendo  os  clientes 
que  o  procuravam,  restando-lhe  ainda  tempo  para 
ser  um  fecundo  escriptor  scientifíco,  e  para  redi- 
gir a  Gazeta  medica,  de  que  foi  director  e  reda- 
ctor principal.  N'aquelle  jornal  se  encontram  ar- 
chivados  vários  e  conscienciosos  trabalhos  seus, 
de  grande  valor,  nSo  só  no  que  diz  respeito  á 
sciencia  em  geral,  mas  especialmente  no  que 
trata  das  epidemias  devastadoras  e  terriveis  que 
assolaram  Lisboa,  nos  annos  de  1856  e  1857,  a 
Cholera-morbuê  e  a  Febre  amarella.  O  dr.  Alva- 
renga tinha  um  caracter  muito  excêntrico,  e  até 
na  própria  morte  patenteou  bem  essa  excentrici- 
dade no  testamento  singular  que  se  lhe  encon- 
trou, e  que  parece  nSLo  ter  podido  ser  ainda  cum- 
prido, pelo  menos  em  grande  parte.  A  sua  morte 
Ibi  um  acontecimento  notável  em  Lisboa;  todos 
lastimaram  a  sua  perda  como  um  homem  de  scien- 
cia, e  apesar  das  suas  excentricidades  bem  co- 
nhecidas, gosava  de  muitas  sympathias.  Falleceu 
contando  apenas  57  annos  de  cdade.  O  dr.  Alva- 
renga era  muito  susceptivel,  não  havia  ninguém 
mais  fsLcil  de  se  melindrar,  assim  como  também 
nSo  havia  ninguém  mais  fácil  em  perdoar  as  gran- 
des offensas.  Em  certas  cousas  era  intolerante  e 
intransigente ;  sem  se  saber  o  motivo,  despcdia-se 
por  vezes,  sem  mais  nem  mais  do  doente,  e  n'ou- 
tras  occasiões,  também  sem  razão  conhecida,  ti- 
nha nmas  dedicações  realmente  extraordinárias. 
O  distincto  medico  ha  annos  que  se  afastara  da 
clinica;  concentrava  toda  a  sua  possante  activi- 
dade no  estudo  de  gabinete,  estudo  que  só  inter- 
rompia dois  mezes  de  verão,  nas  férias  da  escola, 
para  dar  um  passeio  pela  Europa.  No  seu  testa- 
mento prohibia  expressamente  que  se  pronun- 
ciassem discursos  á  beira  da  sepultura.  D'um  dos 
seus  biographos  transcrevemos  o  seguinte :  rDo 
seu  testamento,  singular  testemunho  de  beneficên- 
cia e  de  vangloria,  de  que  não  são  isentos  muitos 
grandes  homens,  entre  muitos  legados  a  amigos 
e  pessoas  das  suas  relações,  criados,  etc,  extra- 
himos  aquelles  que  são  feitos  com  fim  litterario 
ou  de  beneficência  geral.  Consigna  o  fundo  de  7 
contos  de  reis  nominaes  em  coupons  a  cada  um 
dos  seguintes  estabelecimentos  :  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  de  medicina  de  Paris, 
da  Bélgica,  de  Vienna  d' Áustria,  sociedade  de 
medicina  de  Berlim,  de  Stockolmo  c  do  Rio  de  Ja- 
neiro, para  com  seu  juro  se  constituir  o  premio 
Alvarenga  que  será  adjudicado  á  melhor  obra  de 
medicina  que  se  apresentar  em  concurso  annual. 
A'  Sociedade  anatómica  hespanhola  dA-.òOO  pe- 
setas, e  á  Society  medicai  de  Londres  500  libras 
para  o  mesmo  nm.  Para  o  alumno  que  se  tornar 
mais  distincto  na   cadeira  de  matéria  medica 
therapeutica,  na  Escola  Medica  de  Lisboa,  e  fa- 
culdade de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
Coimbra  outro  premio,  para  o  que  lega  a  cada 
uma  20  obrigações  da  companhia  das  aguas  de 
Liisboa.  Ao  hospital  de  S.  José  de  Lisboa  500^000 
reis  afim  de  se  comprarem  camaspara  a  enfermaria 
de  S.  Sebastião,  de  30  das  mesmas  obrigações 
para  a  congregação  de  caridade,  na  suafreguezia, 
afim  de  ser  distribuído  ojuro  por  pessoas  necessita- 
das  nos   anniversarios  do  seu  fallecimeuto ;  de 
4:500)1000  reis  em  coupons  para  a  Camará  Munici- 


I  pai  de  Lisboa,  afim  de  fundar  uma  modesta  escola 
I  no  bairro  oriental,  parameninas;daherança  de  sua 
;  irmã  D.  Carlota  para  a  autoridade  competente  do 
i  Piauhy,  afim  de  fundar  em  Oeiras  uma  escola  para 
;  creanças  pobres  dos  dois  sexos.  A'  casa  de  Mise- 
;  ricordia  de  Lisboa  um  foro  de  43íi2(K)  reis  para 
I  ser  distribuído  pelas  mães  das  pensionistas  d'a- 
quella  casa  residentes  na  freguezia  das  Mercds. 
A'   congregação   de   caridade   da  freguezia  de 
S.  Mamade,  de  Lisboa,  20  obrigações  prediaes 
de   assentamento.    O  remanescente   da  herança 
será  applicado  á  construcção  d'um  cdificio  para 
instrucção,  situado  entre  Alcântara  e  Pedrouços, 
rescrvando-se  8:0U0íi000  reis  em  inscripções,  cujo 
juro  constituirá  o  ordenado  do  professor  e  consers^a- 
dor.  Determinou  que  o  seu  cadáver  fosse  cremado, 
e  encerrado  em  uma  urna  de  prata  que  deverá 
ser  depositado  na  faculdade  de  medicina  do  Rio 
de  Janeiro.  N*cste  testamento  sentia-se,  a  par  das 
intenções,  muitíssimo  louváveis  do  testador  uma 
vaidade  insupportavel.  Determinava  que  o  seu 
nome  e  naturalidade  se  inscrevessem  por  toda  a 
parte  em  letras  de  oiro,  queria  que  fosse  escripta 
a  sua  biographia  por  um  homem  competente,  etc. 
Os  testamenteiros  que  nomeou,  não  accei taram  o 
encargo  por  ser  pesadíssimo  e  de  difficilima  exe- 
cução. 

Alvarenga.  VUla  e  freg.  de  Santa  Cruz,  da 
prov.  do  l-)ouro,  cone.  e  com.  d'Arouca,  distr. 
d'Aveiro,  bisp.  de  Lamego ;  1.716  hab.  c  3G5  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e  est.  post.  permutando 
malas  com  Sobrado  do  Paiva.  Pertence  a  3."  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva 
n."  G  com  a  sede  no  Porto.  A  pov.  dista  12  k.  da 
Arouca.  Está  situada  na  serra  do  mesmo  nome, 
cercada  de  montes,  que  a  tornam  muito  fria  no 
inverno  e  muito  quente  no  verão.  E'  abundante 
de  aguas  e  fértil  em  cereaes,  fructas  e  vinho 
verde.  Perto  da  villa  passa  o  rio  Paiva,  atraves- 
sado n^esta  freg.  pela  celebre  ponte  d*Alvarenffa, 
um  só  arco,  com  mais  de  30  m.  de  altura,  medidos 
da  abobada  do  arco  para  o  rio,  e  20  de  largura 
no  vão.  A  ponte  está  assente  sobre  dois  rochedos 
graníticos,  em  frente  um  do  outro,  nas  duas 
margens  do  rio.  Dizem  ser  obra  dos  romanos,  do 
tempo, do  imperador  Trajano,  que  a  mandou  cons- 
truir pelos  annos  110  da  era  de  Christo.  A  villa 
foi  couto,  e  depois  concelho,  que  o  decreto  de 
24  d^outubro  de  1855  supprimiu.  D.  Diniz  deu- 
Ihe  foral  em  1298.  No  principio  do  século  xviii, 
os  habitantes  d'Alvarenga,  tendo  muita  neces- 
sidade de  agua  para  os  seus  moinhos  e  para  a 
rega  das  suas  terras  elevadas,  onde  as  aguas  do 
rio  Paiva  não  chegavam,  foram  a  um  ribeiro  que 
corre  a  G  k.  a  N.  E.,  e  n'uma  só  noite  (por  causa 
dos  povos  visinhos  que  não  queriam  o  ribeiro 
secco),  homens,  mulheres  e  rapazes  fizeram  um 
rego  com  tal  capacidade  que  trouxe  a  agua  que 
faz  moer  quatorze  moinhos,  e  rega  a  grande  ex- 
tensão de  terras  de  cultura.  Alvarenga  não  tem 
edificics  notáveis.  A  casa  da  camará  e  a  matriz 
estão  situadas  na  villa  da  Egrej.i,  que  é  a  princi- 
pal pov.  d*este  extincto  cone.  Pertencia  á  coroa 
os  dizimos  eram  divididos  em  quatro  partes,  sendo 
três  para  os  jesuítas  de  Coimbra  e  uma  para  o 
cabido  de  Lamego.  Os  jesuítas  apresentavam  os 
reitores,  e  depois  de  serem  expulsos,  era  a  Uni- 
versidade de  Coimbra  que  os  apresentava  até 
1834.  II  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e  com.  da  Louzada,  distr.  e  bisp. 
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do  Porto;  119  hab.  e  39  fog.  Era  reitoria  da  mi- 
tra e  da  commcnda  da  Ordem  de  Christo.  A  pov, 
dista  3  k.  de  Louzada.  Pertence  á  6."  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n."  20  com 
a  sede  em  Amarante. 

Alvares  (Affonso).  Architecto  d'el-rei  I).  Se- 
bastiílo,  segundo  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  na 
sua  Lista  dos  artistas  portugnezes;  o  monarcha 
n'um  alvará  de  1571  dá-lhe  o  titulo  de  mestre  das 
mivhas  obras.  Era  um  artista  que  fazia  honra  ao 
seu  paiz.  Fez  o  plano  do  mosteiro  de  S.  Bento 
cm  Coimbra  e  para  o  mosteiro  de  S.  Bento,  que 
1)  Sebastião  projectava  em  Lisboa,  mas  que  não 
chegou  a  ser  construido. 

Alvares  (Affonso).  Um  dos  cscriptorea  thea- 
traes  mais  antigos,  contemporâneo  de  Gil  Vi- 
cente, António  Chiado  e  outros  poetas;  exerceu 
em  Lisboa  a  profissão  de  mestre  do  ler  e  escre- 
ver. Não  se  sabe  a  sua  naturalidade,  nem  as  datas 
do  seu  nascimento  e  fallecimento,  porém  Barbosa 
Machado  diz,  que  ellc  fora  um  dos  mais  estimados 
creados  do  bispo  d'Evora,  D.  Affonso  de  Portu- 
gal, e  em  vista  doesta  affirmacão,  parece  que  de- 
veria ter  nascido  nos  princípios  do  século  xvi, 
porípie  o  bispo  D.  Affonso  de  Portugal  falleceu 
em  1522.  Segundo  se  deprehende  d'uns  versos 
satyricos  que  lhe  escreveu  António  Chiado,  seu 
acérrimo  inimigo,  Affonso  Alvítlres  era  mulato.  Os 
autos  d'este  poeta  foram  sempre  muito  popula- 
res, e  imprimiram-se  muitos  annos  depois  da  sua 
morte.  Conhecem-se  quatro,  que  são  os  seguin- 
tes: Auto  de  Santo  António  feito  a  pedimento  dm 
muy  íionrados  e  virtuosos  Cónegos  de  JSã  Vicente: 
mny  contemplativo,  em  partes  muy  gracioso,  tirado 
de  sua  mesma  vida,  Lisboa,  1G13,  ediyão  de  Vi- 
cente Alvares.  Houve  mais  edições  em  Lisboa; 
1G39,  por  António  Alvares ;  em  1(>59,  por  Domin- 
gos Carneiro;  em  J. 723,  pela  officina  Ferreirinha. 
Em  1G15,  edição  em  Évora,  por  Francisco  Si- 
mões; Auto  de  S.  Tiago  Apostolo,  por  António 
Alvares,  1639;  Auto  de  S.  Barhara  Virgem  e  Mar- 
tyr,  Lisboa,  1613,  por  Vicente  Alvares ;  outra  edi- 
ção em  Lisboa,  em  1790,  por  Francisco  Borges 
do  Sousa,  e  outra  em  Évora,  1615,  por  Francisco 
Simões;  Auto  de  S.  Vicente  Martyr.. .  (Foi  pro- 
hibido  no  índice  Expurgatorio  dos  livros  manda- 
dos publicar  pelo  Inquisidor  Geral,  D.  Fernando 
Martins  Mascarenhas,  e  não  consta  que  se  reim- 
primisse). Escreveu  também:  Resposta  feita  a 
uma  petição  que  fez  António  Ilibei r o  Chiado  ao 
Commissario  Geral  de  S.  Francisco,  Lisboa,  1602. 
Anda  também  com  os  Letreiros  Sentenciosos  de 
António  Chiado,  que  Farinha  reimprimiu  em  1783. 

Alvares  (Aleixo).  Jesuita,  nat.  de  Bragança. 
Ignora-se  a  data  do  nascimento ;  falleceu  a  20  do 
julho  de  1585.  Era  muito  caritativo,  e  morreu  vi- 
ctima  d*e8sa  caridade,  d*uma  moléstia  contagiosa, 
por  querer  obstinadamente  tratar  os  enfennos 
que  a  soffriam. 

Alvares  (Fr.  António).  Religioso,  nat.  de  Be- 
navente, que  viveu  nos  séculos  xvi  e  xvn.  Pregou 
em  Hespanha  e  escreveu  em  hespanhol.  Em  Ifes- 
panha  foram  também  publicadas  as  suas  obras, 
de  forma  que  os  hespanhoes  reclamam-n'o  para 
seu  patricio,  dizendo  que  elle  nascera  em  Bena- 
venta  na  Castella  Velha;  mas  n*uma  das  suas 
obras  intitulada  Fertinales,  declara  fr.  António 
Alvares  positivamente  que  é  portuguez.  Os  seus 
Sermões  e  Silvas  esjnrituaes  foram  editados  em 
Lisboa  c  cm  Salamanca. 
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Alvares  (Fadrc  António).  Nasceu  no  Fayal « 
foi  para  o  Brazil,  onde  escreveu  um  Vocabulário 
da  lingun  que  geralmente  se  falia  no  Maranhão. 
Foi  cónego  na  cathedral  do  Pará  c  morreu  em 
1741. 

Alvares  (Padre  António).  Religioso  da  con- 
gregação do  Oratório  de  Lisboa.  N.  n*c8ta  cidade, 
na  primeira  metade  do  século  xviii,  onde  tamboi 
falleceu  a  22  de  junho  de  1807.  Era  filho  de  Jo2o 
Alvares  Galvão  e  de  Isabel  Ferreira  da  Hungria. 
Entrou  na  congregação  do  Oratório  a  8  de  de- 
zembro de  1753.  Era  dotado  de  grande  eogenho, 
a  sua  vida  foi  sempre  retirada  e  laboriosa,  appli* 
cando-se  aos  estudos  próprios  da  sua  profissão,  e 
particularmente  aos  da  theologia,  cm  que  adqui- 
riu os  créditos  de  esclarecido  e  profundo.  Escre- 
veu :  Orthographia  da  Lingua  Latina,  Lisbot, 
1759.  NVste  tratado  transluz  a  copiosa  erudiç2o 
do  seu  autor.  Houve  quem  o  contestasse,  n  nm 
opúsculo  anonymo,  que  se  imprimiu,  com  o  ti- 
tulo :  Breves  observações  sobre  a  Orthographia  da 
Lingua  Latina,  Paris,  1761.  N'cste  opúsculo,  com 
quanto  se  confutem  algumas  opiniões  do  padre 
António  Alvares,  que  o  censor  qualifica  de  erró- 
neas, ou  menos  exactas,  todavia  o  próprio  censor 
não  pode  deixar  de  reconhecer  em  parte  o  mérito 
da  obra  censurada,  dizendo:  «O  proemio  é  umi 
peça  muito  excellcntc;  todo  elle  está  muito  cheio 
de  erudição  solida  e  exquisita;  reluz  u*elle  uma 
critica  subtil  e  delicada;  quem  o  ler  comrefiezio 
e  madureza  insensivelmente  se  ha  deixar  pene- 
trar de  um  bem  activo  e  penetrante  amor  á  an- 
tiguidade. Eu  ingenuamente  confesso  que  até 
agora  não  encontrei  critico,  que  em  tão  ponco 
desse  melhor  a  conhecer  o  caracter  e  preciosi- 
dade dos  antigos  monumentos etc.«  O  padre 

António  Alvares  sahiu  a  defender  as  suas  opi- 
niões na  Gazeta  Litteraria,  de  1762. 

Alvares  (António).  Guarda-mór  da  torre  do 
tomV)o  de  Gòa,  em  cujo  cargo  foi  confirmado  por 
D.  Pedro  II  a  24  de  fevereiro  de  1697.  António 
Alvares  fora  ouvidor  e  feitor  em  Diu  e  teve  au- 
torisação  para  renunciar  o  seu  logar  em  vida  oa 
tcstar'por  morte  a  favor  de  uma  de  suas  filhas. 

Alvares  (António  Joaquim).  Escriptor.  N.  em 
Braga  a  18  de  outubro  de  1817.  Seguiu  a  vidi 
commercial  em  Évora,  para  onde  partiu  em  1829. 
Em  1842  foi  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  escre- 
veu a  seguinte  obra :  Indicador  rfo*  objectos  meti 
curiosos,  e  de  alguns  monumentos  históricos  do  reino 
de  Portugal,  Rio  de  Janeiro,  1856.  A  respeito 
d'esta  obra  diz  o  autor,  n*uma  carta  que  escre- 
veu a  Innocencio  Francisco  da  Silva,  e  que  vem 
publicada  no  tomo  8.*»  do  Diccionario  bibliogra" 
phico:  «Escripto  que  eu  desejava  fosse  conforme 
o  ideei  de  começo,  e  era  desenterrar  do  esqueci- 
mento de  tantos  séculos  a  memoria  de  tantos  e 
tão  preciosos  monumentos  que  temos  cm  nosso 
bom  e  adorado  Portugal ;  mas  para  isso  careeU 
de  eu  ir  pessoalmente  tornar  a  percorrer  varias 
terras  da  pátria  querida.  Porém  espero  em  Deni 
de  ainda  em  minha  vida  levar  avante  este  intimo 
meu  pensamento ;  e  reservo-me  de  o  faxer  na  se- 
gunda edição:  pois  que  a  primeira  que  foi  de  mil 
exemplares,  que  já  pude  distribuir  quasi  toda, 
tendo  apenas  cincoenta  a  sessenta  exemplares. 
Suas  Magestades,  o  sábio  imperador  D.  Pedro  II, 
el-rei  D.  Pedro  V,  a  quem  amo  muito  e  revercn- 
ceio  do  fundo  do  coração,  el-rei  D.  Fernando  se 
dignaram  acceitar  um  exemplar  cada  um.»  Es- 
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creven  mais :  O  joven  emigrado  portuense,  drama 
em  d  actos,  Bio  de  Janeiro,  1861 ;  Horas  vagas, 
contendo  eotnddtncias  históricas,  artigos  sobre  mo- 
ral e  cclonisação,  felicitações,  discursos,  poesia  sa- 
cra, descriptica  e  pessocU,  Rio  de  Janeiro,  1861 ; 
Oê  Iauos,  ou  a  dominação  de  Portugal,  poema  em 
cinco  cantos,  por  AtUonio  Joaquim  Alvares  em 
ÍS62,  com  a  analyst  conspícua  do  sr.  conselheiro 
Joêé  Fdiciano  de  Castilho,  Rio  de  Janeiro,  1865. 
António  Joac[uim  Alvares  também  fez  um  traba- 
lho de  escripta,  á  penna,  em  forma  de  mappa, 
eom  as  Coincidências  históricas  d^el-rei  de  Portu- 
^o  sr.  D.  Pedro  V;  este  quadro  figurou  na  ex- 
posição da  cidade  do  Porto,  que  se  realisou  em 
agosto  de  1861.  Tem  por  conclusSo  esta  dedica- 
tória :  «SSo  as  coincidências  históricas  d*el-rei  o 
senhor  D.  Pedro  V  que  n'este  (][uadro  dedica  á 
heróica,  muito  nobre  e  invicta  cidade  do  Porto, 
e  aos  sens  valentes  e  beneméritos  filhos,  António 
Joaquim  Alvares,  Portuguez,  commerciante  no 
Rio  de  Janeiro,  1861 ;  feita,  escripta  c  delineada 
por  elle,  tendo  43  annos  de  edade.» 

Alvares  (António  da  Silva).  Escriptor  e  mes- 
tre de  escripta  e  arithmetica.  Nat.  do  Porto;  vi- 
veu nos  séculos  xvix  e  zyiii.  Não  se  conhecem  as 
datas  do  seu  nascimento  e  morte.  Escreveu :  Re- 
gras de  escrever  certo,  e  exemplar  de  contas,  em 
que  se  ensina  com  toda  a  clareza  o  methodo  de  boa 
orthographia,  e  juntamente  a  praxe  das  quatro  es- 
pécies de  contas,  Coimbra,  no  Real  CoUegio  das 
Artes,  1715. 

Alvares  (Balthazar).  Archi tecto  portuguez. 
Viveu  na  segunda  parte  do  século  xvi.  Em  1598 
fez  o  plano  da  egreja  e  convento  de  S.  Bento, 
hoje  palácio  das  Cortes.  E'  citado  por  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz  na  Lista  dos  artistas  por- 
tuguezeã,  Attribue-se-lhe  também  o  projecto  do 
collegio  de  S.  Bento  de  Coimbra,  assim  como  se 
vê  nos  archivos  da  secretaria  da  congregação, 
com  a  data  de  1600.  Fr.  Leão  de  Santo  Thomaz, 
na  sua  Benedictina  Lusitana,  tomo  ii,  pag.  428, 
publicado  em  1644,  chama-lhe /amo«o  architecto. 

Alvares  (Balthazar).  Jesuita.  Caucellario  e 
lente  de  theoloj^a  na  Universidade  d^Evora  c 
reitor  do  Collegio  de  Coimbra.  N.  em  Chaves,  em 
1561,  f  em  Coimbra  a  12  de  fevereiro  de  1630. 
Tendo  17  annos  de  edade,  em  1647,  entrou  para 
a  Companhia  de  Jesus;  doutorou-se  em  1602  na 
Universidade  d'Evora.  Foi  elle  o  autor  do  famoso 
Index  expurgatorius  librorum  db  ortu  Lutheri;  In- 
dex Auctorum  damnatcs  memorioe,  etc,  em  1624, 
mandado  fazer  pelo  inquisidor-mór  D.  Fernão 
Martins  de  Mascarenhas.  O  Iiidex  deu  um  goli)e 
mortal  no  pensamento  portuguez,  que  mutilou 
Gil  Vicente,  que  f^z  finalmente  uma  verdadeira 
devastação  na  opulenta  litteratura  portugueza  do 
■ecnlo  zvi.  A  principal  obra  de  Balthazar  Alva- 
res é  o  Tradatus  de  anima  separata,  que  foi  im- 
presso quatro  vezes :  em  Lisboa,  Lyão,  Colónia 
e  Veneza.  Escreveu  também  um  Problemata,  qxwe 
in  conimbricensis  collegii  commentariis  physicis 
enodanlur,  impresso  em  1602. 

Alvares  (Bartholomeu).  Irmão  leigo  da  Com- 
panhia de  Jesus,  fallecido  a  24  d^açosto  de  1614. 
O  Agiologio  lusitano  faz  menção  d^elle  pela  sua 
extrema  caridade  com  os  enfermos  e  pela  modés- 
tia com  que  sempre  recusou  todas  as  honras  e 
recompensas. 

AlvBTmB  (Diogo).  Ourives  do  infante  D.  Fer- 
nando, irmão  do  rei.  Foi  nomeado  abridor  de 
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cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa  em  logar  de 
Diogo  Rodrigues,  que  havia  fallecido.  Fôram-lhe 
dados  6:664  reaes  por  anuo  de  mantimento,  como 
recebia  o  dito  Diogo  Rodrigues.  Assim  se  encon- 
tra especificado  na  carta  regia  escripta  em  Al- 
meirim a  18  de  junho  de  1523. 

Alvares  (Diogo)  o  Caramurú.  V.  Alvares  Cor- 
reia. 

Alvares  (Duarte).  Capitão  d'um  galeão  na  ar- 
mada que,  em  1523,  foi  guardar  a  barra  de  Bin- 
tão,  onde  morreu  n*um  combate  com  os  moiros, 
que  lhe  queimaram  o  galeão. 

Alvares  (Duarte).  Notável  theologo  e  ermita 
da  ordem  de  Santo  Agostinho.  Era  natural  de  Vil- 
la  Viçosa;  f  em  Lisboa  em  1574.  Regeu  theologia 
no  convento  de  Salamanca,  em  1543.  O  geral  da 
ordem,  fr.  Jeronymo  Seripando,  visitou  o  conven- 
to, e  reconhecendo  o  prodigioso  talento  do  padre 
Duarte  Alvares,  mandou-o  a  Paris,  afim  de  o  pôr 
mais  em  relevo.  Doutorou-se  então  na  Universida- 
de d*aquella  cidade.  Em  1546  foi  a  Antuérpia  pre- 
gar sermões  de  quaresma.  Era  muito  estimado  e 
respeitado  pela  rainha  de  França,  D.  Leonor, 
irmã  de  Carlos  V,  que,  tendo  enviuvado  d*el-rei 
D.  Manuel,  casara  com  Francisco  I,  de  França. 
D.  Leouor  consagrava-lhe  grande  affeição,  não 
só  por  ser  homem  de  talento  superior,  mas,  tam- 
bém por  ser  porttiguez,  do  paiz  onde  passara  os 
primeiros  annos  da  mocidade,  e  de  que  sempre 
se  lembrava  com  saudade.  Em  1550,  mandou-o 
por  embaixador  a  seu  irmão  Carlos  V.  No  auno 
de  1552  o  padre  Duarte  Alvares  era  vigário  ge- 
ral da  província  da  sua  ordem  cm  França.  Sau- 
doso da  pátria,  regressou  a  Portugal^  onde  a 
rainha  D.  Catharina  o  nomeou  seu  confessor.  Em 
1565,  fr.  Luiz  de  Montoya,  vigário  geral,  o  es- 
colheu para  visitador  da  província,  e  n*essa  qua- 
lidade presidiu  ao  capitulo  celebrado  no  conven- 
to de  N.  S.*  da  Graça,  em  Évora,  no  anno  de  1574. 
Escreveu  em  latim :   Tratactus  VarU  Theologíci. 

Alvares  (Fernando).  Astrólogo,  medico  e  poeta 
do  scculo  XVII.  Era  nat.  de  Santarém.  Muito  pe- 
rito em  medicina  e  poeta  apreciado.  Escreveu  : 
De  jyatrio  refugio,  sive  quid  prcestat  in  morbis  lon^ 
gis  terram  mutare. 

Alvares  (Padre  Francisco).  Presbytero  secu- 
lar,  natural  de  Coimbra,  beneficiado  deSanta  Jus- 
ta da  mesma  cidade.  Era  homem  muito  illustra- 
do,  excellente  theologo,  e  muito  conhecedor  dos 
ritos  e  cerimonias  da  lithurgia.  Em  1515,  el-rei 
D.  Manuel  o  escolheu  para  companheiro  de  Duar- 
te Galvão,  na  embaixada  que  tencionava  mandar 
ao  négus  d*Abyssinia,  ou  Preste  João  das  índias, 
como  então  se  lhe  chamava.  Esta  embaixada  era 
em  retribuição  da  que  D.  Manuel  havia  recebido 
d'aquelle  potentado.  A  escolha  fora  bem  pensada, 
porque  sendo  o  négus  christão  de  outra  seita  di- 
versa, desejaria  informar-se  das  cousas  do  catho- 
licismo,  e  precisava  se  d'um  homem  autorisado, 
como  o  padre  Francisco  Alvares,  para  lhe  res- 
ponder condignamente,  refutar-lhe  os  erros  da 
doutrina,  e  cnamal-o  ao  seio  da  egreja  catho- 
lica.  A  embaixada  sahiu  de  Lisboa  a  7  d*abril  do 
referido  anno  de  1515 ;  tendo,  porém,  fallecido 
Duarte  Galvão,  antes  de  chegar  ao  seu  destino, 
foi  nomeado  D.  Rodrigo  de  Lima  para  o  substi- 
tuir. Francisco  Alvares  enterrou  o  cadáver  de 
Duarte  Galvão  n'uma  das  ilhas  do  Mar  Verme- 
lho, marcando  bem  o  sitio  com  o  máximo  cuidado 
para  que  se  podesse  trasladar  para  Lisboa,  cm 
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occasiilo  opportuna.  A  embaixada  fez-se  mais 

Somposa  do  que  ao  principio  se  pensava  ;  o  pa- 
re Alvares  foi  nomeado  capellâo.  Chegaram  á 
corte  de  Abyssinia  em  abril  de  1520,  e  desem- 
barcaram em  Massuah.  Francisco  Alvares  foi  es- 
timado pelo  Tif^f/iíSy  que  muito  o  distinguia,  e  com 
quem  gostava  de  conversar  acerca  das  coisas  re- 
ligiosas. Aproveitando  habilmente  os  recursos 
que  '^odia  obter,  o  padre  Alvares  apresentava 
grandes  pompas  no  culto  catholico,  com  que  des- 
lumbrava a  corte  d'Abyssinia,  sendo  ajudado 
n'esse  empeuho  por  JoSo  Gomes,  clérigo  portu- 
gucz,  que  estava  alli  residindo  e  pelos  membros 
da  embaixada.  Francisco  Alvares  aprendera  ra- 
pidamente a  lingua  da  terra,  e  traduzia  u'essa 
lingua  juntamente  com  Pêro  da  Covilhíl,  que 
também  estava  na  Abyssinia  desde  o  tempo  de 
D.  Joílo  II,  as  lendas  dos  santos,  com  que  o  vé- 
gn8  se  distrahia.  Além  d'isso,  sendo  homem  sen- 
sato e  prudente,  poude  terminar  algumas  discór- 
dias que  lastimosamente  se  levantavam  entre 
D.  Rodrigo  de  Lima  e  o  seu  immediato,  o  inve- 
joso Jorge  d'Abreu.  Depois  d'alguns  annos,  D. 
Rodrigo  poude  sahir  da  corte  do  négus;  sabendo, 
porém,  no  caminho,  que  o  scheick  de  Arkiko,  um 
dos  portos  do  Mar  Vermelho,  consentira  que  na 
sua  ciíl..  le  fossem  mortos  três  portugiiezes,  deli 
berou  voltar  atraz  para  pedir  providencias  ao 
soberano,  indo  só  com  mais  três  companheiros, 
sendo  um  d'elles  o  padre  Francisco  Alvares.  Fi- 
nalmente, cm  1526,  os  portuguezes  poderam  abra 
çar  os  seus  compatriotas  da  armada  de  Heitor 
da  Silveira,  que  os  viera  receber  ao  Mar  Verme- 
lho. D.  Rodrigo  de  Lima  e  Francisco  Alvares 
partiram  logo  para  a  Europa,  desembarcando  cm 
Lisboa  no  dia  24  de  junho  de  1527.  Fez  depois  a 
jornada  de  Roma,  acompanhando  a  embaixada 
de  obediência,  que  o  négus  mandara  ao  papa,  re- 
conhecendo-o  conio  chefe  da  egreja  universal,  e 
concluída  essa  commissão,  regressou  novamente 
a  Lisboa.  £m  consequência  aos  trabalhos  que 
passara  na  Abyssinia,  D.  Joílo  III  deu  ao  padre 
Francisco  Alvares  tim  beneficio  rico  da  diocese 
de  Braga.  Escreveu  a  narração  da  sua  viagem  e 
do  que  observou  durante  a  sua  permanência  na 
Abyssinia,  n'uma  obra  que  tinha  o  seguinte  ti- 
tulo :  Verdadera  ínformaçam  dns  terras  do  Preste 
loam,  segundo  vio  e  escreuco  ho  padre  Francisco 
Âluarezj  capellã  dei  licy  nosso  senhor.  Agora  noua- 
mete  impresso  por  mandado  do  dito  senhor  em  casa 
de  Luís  Rodriguez  liureiro  de  sua  alteza.  No  fim 
tem  o  seguinte :  A  honra  de  deos  e  da  gloriosa 
virgè  nossa  shra  se  acabou  ho  liuro  do  Preste  loa 
das  Índias  em  q  se  conta  todos  os  sitios  das  terras, 
e  dos  tratos  e  commercif)S  d^ellas,  e  do  que  passara 
na  viaje  de  dom  Rodrigo  de  lima  que  foy  por  man- 
dado de  Diogo  lopez  de  sequeira  que  entam  era 
governador  da  india :  e  assi  das  cartas  c  presen- 
tes que  ho  Preste  loã  mandou  a  el  liey  nosso  se- 
nhovy  cõ  outros  cousas  notaueis  q  ha  na  terra.  Ho 
qual  vio  e  escreueo  ho  padre  Fracisco  alvarcz  ca- 
2)ellã  dei  Rey  nosso  senhor  com  muita  diligencia  c 
verdade.  Acabou-se  anno  encarnaçam  de  nosso 
sTior  lesu  Christo  a  hos  vinte  dous  dias  de  Outu- 
bro de  mil  t  quinhentos  e  quarenta  annos.  Foi.  go- 
thico  com  cento  e  trinta  e  seis  folhas  numeradas 
por  uma  só  face,  sem  contar  as  do  rosto,  prologo 
e  indico.  Traz  a  folha  do  rosto  por  cima  do  titulo  uma 
estampa  aberta  em  madeira,  que  representa  a 
entrada  do  embaixador  na  corte  da  Abyssinia,  e 
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no  fim  tem  outra,  em  folha  separada,  com  a  di- 
visa do  impressor.  Esta  obra  teve  extraordinária 
acceitação  em  toda  a  Europa,  o  que  se  prova  pe- 
las traducções  que  d^ellas  se  fizeram  em  hespanbd, 
em  allemào,  em  francez,  em  italiano,  etc. 

Alvares  (Padre  Gaspar).  Jesuitá,  reitor  do 
collegio  de  Santo  Antilo.  Prestou  muitos  serviços 
em  Lisboa  na  celebre  peste  de  1569. 

Alvares  (Gonçalo).  Guerreiro  que  acompanhou 
á  India^  em  maio  de  1515,  a  Pêro  de  Annaya,ni 
armada  que  este  commandava.  Em  Sofala  foi  pelo 
capitão  mór  nomeado  capitão  do  navio  de  Joio 
de  Queiroz,  que  tinha  sido  morto  pelos  moiros. 

Alvares  (Gonçalo).  Jesuita.  Primeiro  visitador 
do  Oriente,  nomeado  por  S.  Francisco  de  Boija. 
Nat.  de  Villa  Viçosa;  ignora-se  a  data  do  nasci- 
mento, e  f.  a  21  de  julho  de  1573.  Depois  de  re- 
sidir algum  tempo  na  índia,  foi  visitar  Malaca  e 
Macau,  onde  fundou  uma  escola.  No  anno  de  1572 
embarcou  para  ir  visitar  as  missões  do  Japio, 
mas,  infelizmente,  o  navio  que  o  conduzia  nto- 
fragou,  e  o  padre  Gonçalo  Alvares  falleceu,  com 
mais  três  jesuítas  seus  companheiros.  Escreveu: 
Carta  a  S.  Francisco  de  Borja,  Geral  da  Compa- 
nhia. 

Alvares  (Padre  Jeronymo).  Jesuita.  Doutor 
cm  theologia  pela  Universidade  d'Evora  e  re- 
gente dos  collegios  da  sua  ordem  de  Coimbra  e 
Lisboa.  Nat.  d'Lvora,  onde  nasceu  em  1564,  f.  na 
mesma  cidade  a  20  de  janeiro  de  1624.  Escreveu: 
Vida  do  beato  Luis  Gonzaga  da  Companhia  de 
Jesus,  escripta  pelo  padre  Virgílio  Cepari,  tr(ula- 
dada  do  italiano  em  portuguez.  Lisboa,  1610.  Dei- 
xou mauuscripta  outra  obra:  Ilistoria  da  Com- 
panhia de  Jesus  em  o  reino  de  Portugal,  escripta 
por  annaes.  Serviram  de  base  a  esta  historia  as 
Memorias  do  padre  Álvaro  Lobo. 

Alvares  (João).  Almoxarife  do  armazém  da 
Guiné  e  índias,  desde  12  de  março  de  1500  até 
15  de  maio  de  1505.  Em  20  de  julho  de  1509  lhe 
passou  D.  Manuel  em  Évora  carta  de  quitação, 
de  todo  o  dinheiro,  navios,  caravellas,  galés,  bar- 
cas, artilharia,  armas  e  outras  cousas,  que  dis- 
pendeu  ate  entregar  o  almoxarifado  a  Ruy  Leite. 

Alvares  (João).  Valente  soldado,  o  único  que, 
quando  Adem  foi  cercada  pelos  turcos,  acompa- 
nhou o  scheick  d^essa  cidade,  nosso  alliado,  ao 
passo  que  os  restantes  portuguezes  que  guarne- 
ciam a  praça  fugiam  por  não  verem  proveito  na 
sua  defeza.  Adem  pcrdeu-se,  mas  o  scheick  ficou 
tão  reconhecido  a  João  Alvares,  que  por  força  o 
queria  conservar  em  sua  companhia,  fazendo-lhe 
as  maiores  vantagens.  Alvares,  porém,  não  accei- 
tou,  partindo  para  a  índia  a  continuar  a  sua  mo- 
desta carreira. 

Alvares  (João).  Genealogista;  abbade  de  S. 
Mamede  de  Escariz,  no  Minho.  N.  nos  arredores 
de  Braga  cm  1022  e  f.  em  1700,  Escreveu  um 
Nobiliário  por tngíieZf  nobiliário  de  algumas  famí- 
lias de  Ilespanha;  Tratado  das  armas  das  famí- 
lias de  Portugal,  de  Castella  e  de  algumas  de  Itália. 

Alvares  (Fr.  João).  Prior  e  confessor  na  ordem 
militar  de  S.  Bento  a'Aviz,  secretario  e  confessor 
do  infante  D.  Fernando,  filho  de  D.  João  I,  que 
morreu  com  a  fama  de  santo,  e  com  quem  ficou 
captivo  cm  Fez,  acompanhando-o  constantemente 
nas  tribulayóes  do  captiveiro  até  á  morte.  Vol- 
tando depois  a  Portugal,  foi  eleito  abbade  com- 
mcndatario  do  convento  de  frades  benedictinos 
<lc  Paço  de  Sousa.  Encontrou  então  os  religiosos 
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li  abuso  e  com  um  viver  de  tal  forma  des- 
}  e  immoral,  que  teve  de  empregar  toda 
nergia  para  fazer  entrar  o  convento  n'um 
nento  serio  e  de  moralidade.  Dizem  existir 

0  documento  da  composição  que  se  fez 
T.  João  Alvares  e  os  frades.  Esta  compo> 
le  reforma  do  mosteiro  é  um  documento 
curioso,  e  no  qual  se  vê  a  dissolução  es- 
i  em  que  os  frades  viviam.  D*este  velho 
dnho  somente  reproduzimos  uma  anecdota 
vergonhosa,  que  foi  a  obrigação  a  que  os 
se  sujeitaram,  de  se  contentarem  com  canada 

de  vinho  diariamente,  em  lagar  de  trea  que 
recebiam.  Fr.  João  Alvares  conseguiu  tra- 
a  Portugal  os  intestinos  do  infeliz  infante, 
53  entregou,  em  Santarém,  a  D.  Affonso  V. 
08  alheios  o  levaram  a  Roma  e  á  Bélgica. 
aeza  de  Borgonha,  D.  Isabel,  irmã  de  D. 
ido,  chamou  fr.  João  a  Flandres,  e  tambcm 
lou  a  Roma,  para  solicitar  do  papa  indul- 
i  para  todos  aquelles  que  assistissem  na 
de  Santo  António  de  Lisboa  á  missa  por 
)  infante,  no  anniversario  da  sua  morte.  £s- 
:  Chronica  do  santo  e  virtuoso  infante  Dom 
do,  filho  dei  Rey  Do  lohã  primeyro  deste  no- 
refinou  em  terra  de  mouros.  Por  Fr.  João  Al- 
corrigida  por  leronymo  Lopes,  Lisboa,  1527. 
n-se  mais  duas  edições  doesta  obra.  Quando 
em  Roma  e  na  Bélgica,  escreveu  aos  fra- 
seu  convento  três  cartas,  remettendo-lhes 
icção  de  vários  sermões  aos  innãos  do  ermo, 
idos  a  Santo  Agostinho,  e  da  regra  de  S. 
bem  como  a  copia  do  celebre  livro  da 
io  de  Christo.  Nas  Dissertações  Chronolo- 
ie  João  Pedro  Ribeiro,  vem  publicadas 
res  cartas,  que  foram  encontradas  n*um 
m  pergaminho,  existente  no  archivo  do 
:o  de  Tibães;  uma  não  tem  data  nem  lo- 
atra  ó  datada  de  Bruxellas  de  24  de  de- 
•  de  1467 ;  e  a  outra  de  Bruges,  de  20  de 
ro  de  1468.  O  resto  do  mauuscripto,  que 

1  cartas  e  aquellas  versões  formava  um 
de   quarto,   desappareceu  do   Paço   de 

quando  se  extinguiu  o  convento.  Fr!  João 
s  era  natural  de  Toitcs  Novas,  e  falleceu 
do  anno  de  1470. 

ires  (Joaquim  António).  Nat.  da  Madeira, 
ascen  a  19  de  novembro  de  1776.  Era  filho 
legociante.  Fez  largos  estudos  em  Ingla- 
em  Douai,  e  depois  na  Universidade  de 
ra,  onde  tomou  o  grau  de  bacharel  em 
natica  e  philosophia.  Assentou  praça  na 
a  portugueza,  e  em  1798  foi  nomeado 
o  tenente  da  armada.  Em  1800,  sendo  com- 
nte  do  cahique  Leào^  tripulado  única- 
por  vinte  homens,  tendo  apenas  umas  pe- 
pequeno  calibre,  foi  atacado  por  um  corsariu 
s,  grande  escuna  tripulada  por  muita  gente, 
tando  dez  peças  de  doze.  O  tenente  Alva- 
)  se  rendeu  ás  intimações  do  inimigo,  nem 
bardou  com  a  dcsegualdade  das  forças. 
se  denodadamente  até  ao  ultimo  extremo, 
que  Leão,  despedaçado  pelas  balas  do  cbr- 
^omeçou  a  encner-se  d'agua  c  a  mergulhar, 
odendo  já  combater,  o  còmmandante  e  a 
ção  o  abandonaram,  lançando-sc  a  nado,  e 
ndo-se  aos  madeiros  fiuctuantes,  consegui- 
alvar-se.  Viram  então  o  cahique  afun- 
levando  sempre  içada  a  bandeira  que  tão 
unente  haviam  defendido.  O  conselho  do 


almirantado  considerou  o  procedimento  do  tenen- 
te Alvares  um  acto  de  tanto  patriotismo  e  valor, 
que  loffo  o  propoz  para  a  promoção,  e  por  de- 
creto de  3  de  dezembro  de  1800  foi  promovido 
a  primeiro  tenente  por  distincção  em  combate, 
tendo-se  batido  até  á  ultima  extremidade,  sem  em- 
bargo de  não  ter  partido  algum,  unicamente  por 
honra  da  real  bandeira.  Parece  que  serviu  ainda 
na  esquadra  do  marquez  de  Niza,  que  esteve  no 
Mediterrâneo.  Em  1804,  tendo  trocado  a  marinha 
pelo  exercito,  serviu  no  Brazil  com  o  posto  de 
capitão  d*artilharia.  Conservou  se  ali i,  fazendo 
grandes  serviços  ao  governo  brazileiro.  Morreu 
em  1835,  n'uma  viagem  de  Londres  para  Paris, 
onde  foi  sepultado  no  cemitério  Phre  Lachaise. 

Alvares  (Jorge).  Fidalgo  que  esteve  em  Ma- 
laca, d*onde  foi  á  China  levar  recado  ao  capitão- 
mór  Fernão  Peres  de  Andrade,  para  vir  áquella 
cidade  então  em  guerra.  Em  1520  foi  na  armada 
de  António  Corrêa  combater  a  Pago  os  moiros  e 
o  rei  de  Bintão;  n'este  combate  se  houve  com 
muito  valor,  concorrendo  em  grande  parte  para 
desalojar  d*alli  o  inimigo,  libertando  assim  Ma- 
laca. 

Alvares  (P.^  José  Luiz).  Jesuita  muito  erudito, 
lente  de  philosophia  na  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Lisboa,  cm  15.'{9,  f.  em  Aviz  a  25  de 
setembro  de  1590.  Era  filho  de  familia  nobre. 
Tornou -se  sobretudo  celebre  pela  sua  eloquência 
como  orador  sagrado.  A  sua  fama  chegou  a  Roma, 
e  conta-se  que  o  pontífice  Pio  V  dissera  a  S. 
Francisco  de  Bor  ja :  Ouço  que  tendas  em  Portugal 
outro  S.  Paião.  O  padre  Luiz  Alvares  era  um 
verdadeiro  fanático;  do  púlpito  trovejava  contra 
os  judeus,  e  diz-se  que  morreu  envenenado  por 
um  d'essa  raça  proscripta,  n'um  pouco  de  vinho 
que  pedira  ao  descer  do  púlpito.  Ha  impressos 
alguns  dos  seus  sermões,  com  o  titulo  de  Sermões 
vários.  Parece  pertencer-lhe  também  o  sermão 
publicado  com  a  seguinte  denominação  :  Sermão 
do  padre  Luiz  Alvares,  da  Companhia  de  Jesus, 
por  occasião  do  desbarate  de  el-rei  D.  Sebastião. 

Alvares  (Luiz).  Fidalgo  que  viveu  nos  séculos 
XV  e  XVI.  Estando  na  índia  em  1508,  onde 
prestou  bons  serviços,  foi  nomeado  pelo  vice-rei 
D.  Francisco  d' Almeida,  capitão  da  casa  forte 
que  o  vice-rei  havia  mandado  fazer  a  Cochim, 
entre  os  rios  de  Cangranor  e  Cochim. 

Alvares  (Luiz).  Pintor  e  dourador  da  Casa 
Real,  logar  em  que  succedeu,  em  1601,  a  António 
de  Barros.  Parece  ser  o  mesmo  que  Luiz  Alvares 
d'Andrade.  V.  Alvares  d* Andrade  (Luiz). 

Alvares  (Padre  Luiz).  Celebre  pregador  da 
ordem  dos  jesuitas.  Foi  reitor  em  alguns  collegios 
da  Companhia  de  Jesus,  provincial  e  propósito 
da  casa  professa  de  S.  Roque  em  Lisboa.  N.  no 
logar  de  S.  Romão,  termo  da  villa  de  Cca,  em 
1615;  f.  em  Lisboa  a  13  de  janeiro  de  1709,  con- 
tando 94  annos  de  edade.  Tomou  o  habito  de  no- 
viço dos  jesuitas  em  1629 ;  adquirindo  larga  ins- 
trucção,  leccionou  no  collegio  de  Coimbra,  e  foi 
depois  reitor  dos  collegios  em  Angra,  no  Porto  e 
em  Évora,  vindo  mais  tarde  para  Lisboa  para  a 
casa  professa  de  S.  Roque.  Tinha  fama  de  muitas 
virtudes.  Escreveu  :  Amor  sagrado,  Évora  1673. 
Houve  segunda  edição,  em  Lisboa,  1750 ;  Céo  de 
graça,  inferno  custoso,  offerecido  á  ill.^*  sr.*  D. 
Anna  de  Ataide  Lima  e  Castro,  condessa  da  Cas- 
tanheira, Évora,  1692 ;  Sermão  do  auto  da  fé 
que  em  a  cidade  de  Évora  se  fez  a  3  de  Abril  de 
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1672f  Lisboa,  1672  ;  Sermões  da  quaresma  ;  offere- 
eidos  ao  iW^"^  e  rcy."°  sr.  D.  Fr.  Luiz  da  Silva, 
arcebispo  de  Évora.  Parte  segunda,  Lisboa,  1693; 
Sermões,  offerectdos  ao  ill.^°  rcy."°  sr.  D.  Jeronymo 
Soares,  bispo  de  Viseu.  Terceira  parte.  Évora, 
1699.  Escreveu  também  um  livro  em  latim  ;  Jo- 
sephus  liochellis  filius  illustratus.  O  conhecido 
philologo  Pedro  José  da  Fonseca  louva  a  ver- 
naculioade  do  padre  Alvares. 

Alvares  (Manuel).  Nadador  notável,  o  pri-  ! 
meiro  do  seu  tempo,  conhecido  pelo  nome  de 
Escudeiro.  Quando  esteve  cercada  a  fortaleza  de  j 
Cananor,  em  1525,  e  já  tão  apertado  o  cerco  que  | 
não  havia  mantimentos  de  espécie  alguma.  Hei-  ' 
tor  da  Silveira,  um  dos  mais  notáveis  heroes  da  ' 
índia,  que  a  foi  soccorrer,  quiz  passar  para  den- 
tro da  fortaleza  viveres  sem  que  o  inimigo  o 
presentisse.  Carregou  duas  almadias,  e  mandou 
com  ellas  Manuel  Alvares,  o  Escudeiro,  porque 
sendo  o  primeiro  nadador,  poderia  mais  facil- 
mente escapar  a  qualquer  perigo.  Foi  feliz  no 
desempenho  da  sua  commissão,  e  os  defensores 
de    Cananor  receberam  os  mantimentos  de  que 
tanto  precisavam.  N'um  combate  aue  depois  se 
deu,  Manuel  Alvares  portou-se  também  com  toda 
a  valentia,  sendo  um  dos  pouquíssimos  que  esca- 
param da  tripulação  da   caravella   em  que   es- 
tava. 

Alvares  (Padre  Manuel).  Jesuita  muito  eru- 
dito ;  reitor  em  vários  collegios  da  ordem,  e  pre- 
posito  na  casa  professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa. 
N.  em  Ribeira-Brava  na  ilha  da  Madeira,  em 
1526;  f.  em  Évora  a  30  de  dezembro  de  1583. 
Recebeu  ordens  menores  no  dia  11  d'agosto  de 
1538.  Vindo  para  Portugal,  deliberou  vestir  a 
roupeta  jesuitica.  Tornou-se  tão  distincto  pelo 
seu  talento  e  erudição,  que  os  seus  superiores 
lho  exigiram  que  escrevesse  uma  Arte  de  Gram- 
matica,  o  que  elle  cumpriu  em  edade  já  mais 
avançada,  mas  com  tanta  felicidade,  que  o  seu 
livro  De  institutione  grammatica,  impresso  pela 
primeira  vez  em  Lisboa  no  anuo  de  1572,  correu 
toda  a  Europa,  foi  adoptado  em  toda  a  parte,  e 
teve  depois  uma  infinidade  de  edições  com  addi- 
tamentos,  notas,  etc,  não  só  n'este  reino,  como 
nos  paizes  estrangeiros.  A  Grammatica  do  pa- 
dre Manuel  Alvares  foi  por  muito  tempo  o  livro 
clássico  d'este  ramo  dos  conhecimentos  humanos. 
A  Arte  de  Grammatica  também  foi  traduzida  na 
lingua  japoneza  pelos  jesuítas,  e  d*ella  fizeram 
uma  edição  em  1593  no  seu  collegio  de  Amacusa, 
no  Japão,  em  papel  de  seda.  Consta  que  existia 
um  precioso  exemplar  d'esta  edição  na  biblio- 
theca  Angélica  de  Roma.  O  erudito  jesuita  es- 
creveu mais  as  seguintes  obras :  Emmanuelis  Al- 
var i  RegulaedesyUaharum  quantitate,  cultiores  mul- 
to &  auctiores  quam  antea  editael,  etc.  O  rosto  da 
obra  é  a  duas  cores ;  Tratado  breve  das  medidas, 
pesos  e  moedas.  Este  tratado,  com  paginação  se- 
parada, encontra- se  entre  a  ultima  pagina  do 
texto  e  a  primeira  do  indice  da  seguinte  obra : 
Jndiculo  universal.  Contém  distinctos  em  suas 
classes  os  nomes  de  quasi  todas  as  cousas  que  ha 
no  mundo,  e  os  nomes  de  todas  as  artes  e  scien- 
cias. . .  feito  Francez  Latino  pelo  P.  Francisco 
Pomey,  da  Companhia  de  Jesus . . .  feito  nova- 
mente Lusitano  Latino,  accrescentado,  como  mos- 
tram as  es(rellinhas,  pelos  religiosos  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  estudantes  de  Rnetorica;  no  anno 
de  1697  para  seu  uso  de  fallar  Latim.  No  fim  tem 
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índice  Portuguez,  cujo  numero  é  o  das  margeni. 
Évora,  com  as  licenças  necessárias,  1716.  Os  ca- 
racteres typograyhicos  do  Tratado  são  eguaes  tn 
do  Indiculo. 

Alvares  (Padre  Manuel).  Jesuita  missionário 
em  Africa.  N.  em  Alter  do  Chão,  em  1573,  c  í 
em  Lisboa  a  3  de  julho  de  1619.  Andou  pela  Groi* 
nó  e  pela  Serra  Leoa,  convertendo  os  pretoi. 
Compoz  uma  obra  que  ficou  manuscripta,  intitu- 
lada :  Descripção  geographica  da  parte  da  Afrim 
chamada  Guiné.  Voltando  para  Lisboa,  reoo- 
Iheu-se  á  casa  professa  de  S.  Roque,  onde  fallo- 
ceu. 

Alvares  (Padre  Manuel).  Jesuita,  e  pintor 
distincto.  Falleceu  em  Goa,  onde  ora  missiona- 
rio,  em  1616.  Entrara  para  a  Companhia  de  Je- 
sus no  collegio  de  Coimbra  em  1549.  Pintou  di- 
versos quadros,  entre  os  quaes  se.  conta  o  quadro 
representando  -a  conversão  de  S.  Paulo,  que  ca- 
tava no  collegio  dos  jesuítas  em  Gôa.  O  padre 
Francisco  de  Sousa,  jesuita  e  propósito  na  cau 
professa  d'aquella  cidade,  na  parte  1.*,  pag.  185, 
do  seu  Oriente  conquistado,  chama-lhe  pintor  ú»- 
signe. 

Alvares  (Manud  Patricio).  Escrivão  no  tri- 
bunal da  Boa  Hora.  N.  em  Villa  Nova  da  Cer- 
veira a  31  de  marco  de  1813,  f.  em  Lisboa  a  22 
de  dezembro  de  1878.  Aos  15  annos,  mercê  d'a- 
quelles  tempos  profundamente  abalados  pelas  cod- 
vulsões  politicas,  contemplava  em  torno  de  si 
uma  scena  pungentíssima;  as  courellas  e  os  ha- 
veres da  familia  sequestrados,  e  sen  pae  encer- 
rado na  cadeia  de  Barcellos.  O  infeliz  adolescente, 
fulminado  pelo  infortúnio  que  carregava  com  mão 
de  ferro  sobre  o  modesto  património  e  sobre  o 
desventurado  pae,  nem  por  isso  desanimou,  e  com 
precoce  virilidade  de  animo  resolveu-sc  a  feizer 
valer  os  direitos  paternos.  Entretanto  o  impera^ 
dor  D.  Pedro  entrava  na  cidade  do  Porto,  para 
organisar  essa  formidável  resistência  que  acabou 
por  legar  áquella  heróica  cidade  a  gloria  immor- 
tal,  e  a  liberdade  ao  paiz.  Patricio  Alvares  ali§- 
tou-se  então  no  batalhão  de  voluntários  do  Mi- 
nho, onde  sempre  se  distinguiu  pela  sua  valentia. 
Atravez  das  alternativas  da  politica  constitucio- 
nal, Patricio  Alvares  soube  grangear  as  maiores 
sympathias,  sendo  estimado  pelos  caudilhos  das 
mais  oppostas  parcialidades,  os  quaes  todos  pre- 
savam  com  afFectuosa  predilecção  o  intrépido  vo- 
luntário que  tinha  partilhado  com  elles  dosperí- 
gos  e  das  glorias  da  campanha  libertadora.  No 
dia  17  de  dezembro  de  1831  foi  ferido  no  peito 
por  uma  bala,  e  dois  annos  depois  recebeu  a  crus 
da  Torre  e  Espada,  pela  bravura  com  que  se  ba- 
tera na  sanguinolenta  acção  de  25  de  julho  de 
1833,  no  ataque  geral  das  linhas  do  marechal 
Bourmont.  No  meio  dos  combates  que  a  toda  a 
hora  se  travavam  n'aquella  área  memoranda  daa 
linhas  do  Porto,  área  cindida  por  egual,  de  re- 
ductos  e  cadáveres,  Patricio  Alvares  procurava 
com  anciedade  o  ensejo  de  poder  libertar  sen 
pae.  Pediu  para  ser  incorporado  nas  forças  libe- 
raes  qiie  iam  partir  para  Lameço,  por  seu  pae 
ter  sido  transferido  para  a  cadeia  d^aquella  ci- 
dade,  infelizmente,   quando   lá  chegou.com  as 
maiores  esperanças  de  o  libertar,  teve  a  triste 
noticia  de  que  seu  pae  havia  morrido  ires  dias 
antes.  Terminada  a  guerra  civil,  Patricio  Alvares 
deixou  a  vida  militar  e  dedicou-se  á  vida  civil, 
exercendo  diversos  empregos  de  justiça  até  que 
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cm  1846,  seguindo  o  partido  da  Carta ,  emigrou 
para  Hespaima,  em  virtude  dos  acontecimentos 
poli  ticos  d'aquella  época.  No  Alto  Minho,  ser- 
vindo debaixo  das  ordens  do  conselheiro  António 
Pereira  dos  Reis,  prestou  relevantes  serviços, 
contribuindo  para  a  tomada  e  sustentação  da 
praça  de  Valença.  Era  então  director  das  alfan- 
degas do  circulo  de  Valença,  e  terminada  a  lucta 
civil  passou  a  exercer  o  logar  de  escrivão  de  di- 
reito em  Barcellos,  o  primeiro  logar  na  carreira 
judicial,  quanto  a  proventos  que  então  havia  no 
pais.  Os  seus  serviços  tiveram  em  recompensa  o 
grau  de  official  da  Torre  e  Espada.  Teve  também 
a  cruz  da  ordem  da  Conceição  e  a  medalha  das 
campanhas  da  Liberdade.  O  governo  de  Hespa- 
nha  também  o  ^aciou  com  a  commenda  da  or- 
dem de  Carlos  III-  Foi  depois  correspondente  do 
diversos  jomaes ;  todos  os  homens  de  maior  vulto 
na  politica  eram  seus  amigos,  e  o  tratavam  com 
a  mais  affectuosa  intimidade.  Patrício  Alvares 
era  franco,  bizarro  generoso  e  de  uma  extrema 
tolerância.  O  seu  maior  prazer  era  prestar  ser- 
viços e  fazer  obséquios. 

Alvares  (Padre  Miguel  Justino  (T Araújo  Go- 
meê).  Presbytero  egresso  da  extincta  congrega- 
ção dos  monges  benedictinos;  mestre  de  theologia 
na  sua  ordem,  professor  de  historia  sagrada,  phi- 
losophia  e  rhetoríca  no  seminarío  de  Braga,  có- 
nego na  sé  da  mesma  cidade,  examinador  sjno- 
dal  do  arcebispado  e  pregador  régio  honorário. 
N.  em  Braga  a  9  de  maio  de  1804,  f.  em  setem- 
bro de  1864.  Professou  na  conçregaçâo  dos  mon- 
ges benedictinos  em  27  de  dezembro  de  1825, 
sendo  ^omeado  pouco  tempo  depois  mestre  de 
theologia  no  convento  de  Tibães.  Depois  da  ex- 
tincção  das  ordens  religiosas,  o  padre  Miguel  Al- 
vares continuou  no  exercício  do  magistério,  lec- 
cionando particularmente  no  seminário  dos  or- 
phãos,  em  Braga,  philosophia  racional,  moral  e 
rhetorica;  sendo  mais  tarde  nomeado  professor 
de  historia  sagrada  no  seminarío  diocesano  da 
mesma  cidade,  e  alguns  anno*s  depois  cónego  da 
sé  primaz  com  obrigação  de  ensino.  O  padre  Mi- 
guel Alvares  pregou  muitos  sermões  em  diversas 
terras  da  província  do  Minho,  que  pena  é  não 
estarem  cotligidos  em  volumes  e  publicados.  Foi 
elle  um  dos  padres  que  no  púlpito  se  tornaram 
celebres  na  cruzada  contra  Alexandre  Herculano, 
principalmente  n*umas  domingas  da  quaresma 
em  que  pregou  no  templo  de  Santa  Cruz,  da  ci- 
dade de  Braga.  Escreveu :  Táboas  synopticas  da 
Lógica  de  Getntense,  Braga,  1842 ;  Hefutação  das 
pemicioêas  doutrinas  contidas  em  um  folheto  inti- 
tulado:  «Fonte  da  Verdade,  ou  caminho  para  a 
virtude. . .»  impresso  em  Braga  no  mez  de  setem- 
bro de  Í843f  Porto,  1843 ;  Supplemento  ás  Lições 
de  metapkysica  de  Genuense,  contendo  seis  trácia- 
doê:  í.^  Dos  temperamentos.  2.^  Espiritualidade 
da  alma.  3.^  Sua  immortalidade.  4.**  Sua  liberda- 
de. 5.»  Existência  de  Deus.  6.**  Necessidade  e  uti- 
lidade da  religião  Braga,  1841 ;  Taboa  analytica, 
ou  analyse  do  Pensamento,  Braga,  1842;  Oração 
fúnebre  nas  exéquias  do  ca;."°  e  rev."^  sr.  D.  Pedro 
Paulo  de  Figueiredo  da  Cunha  e  Mello,  arcebispo 
primaz  e  cardeal  da  Santa  Jgr^a  Romana.  Reci- 
tada na  cathedral  aos  19  de  Fevereiro  de  J857. 
Braga,  1857.  O  padre  Miguel  Alvares  também  se 
dedicou  um  pouco  á  litteratura  dramática,  escre- 
vendo alguns  autos  que  ficaram  inéditos,  do  nas- 
cimento de  Christo  e  adoração  dos  magos,  assim 


como  os  dramas  biblicos  :'José  no  Egypto,  O  filho 
pródigo,  A  casta  Suzana.  Publicou  duas  farças : 
A  astúcia  de  um  estudante  malograda  e  O  bar- 
beiro aspirante  a  deputado. 

Alvares  (Pedro).  Celebre  ourives,'  de  Guima- 
rães, que  viveu  pelos  annos  de  1480.' 

Alvares  (Pedro).  Escriptor,  nat.  de  Gouveia. 
Viveu  no  século  xvi.  Autor  da  seguinte  obra: 
Commentaria  super  lib.  Hypoc.  de  victus  ratione. 

Alvares  (Padre  Pedro),  pistincto  theologo. 
N.  em  Lisboa  a  18  de  janeiro  de  1674;  f.  na 
mesma  cidade  a  29  de  dezembro  de  1739.  Foi  da 
congregação  do  Oratório,  qualificador  do  Santo 
Officio,  e  examinador  das  três  ordens  militares. 
Escrevia  com  muita  facilidade,  tanto  na  linmia 
portugueza,  como  na  latina  e  hespanhola.  Publi- 
cou :  Extracto  de  todas  as  preposições,  que  con- 
demnaram  os  summos  pontífices  desde  o  tempo  do 
concilio  Tridentino  até  o  anno  de  1706.  Lisboa, 
1706.  Sahiu  sem  o  nome  do  autor ;  Noveiia  da 
gloriosa  Senhora  S.  Anna,  Lisboa,  1706.  Houve 
mais  edições  também  em  Lisboa,  em  1720,  1731, 
e  1819.  Todas  estas  edições  sahiram  anonymas ; 
Meditações  para  os  nove  dias  da  novena  da  glo- 
riosa S.  Anna,  Lisboa,  1709;  Novena  á  Virgem 
N.  Senhora  com  o  titulo  da  Esperança  ou  Expe- 
ctação, Lisboa,  1709.  Também  sahiu  sem  o  nome 
do  autor ;  Sermão  nas  exéquias  da  ill.*"*  e  eac."* 
sr.*  D.  Luiza  Simoa  de  Portugal,  condessa  do  Re- 
dondo, celebradas  na  congregação  do  Oratório  de 
Lisboa  a  26  de  abril  de  1723,  Lisboa,  1742. 

AlveLPes (Rodrigo).  Natural  da  província  do  Al- 
garve. Navegador,  que  fez  parte  d'uma  expe- 
dição exploradora  da  costa  a&icana  de  Cabo 
Verde  para  deante,  que  descobriu  as  ilhas  de 
Nar  e  de  Tider  e  reconheceu  mais  algumas  lé- 
guas da  costa.  Esta  expedição  compunha-se  de 
seis  caravellas,  commandadas  por  Gil  Eannes, 
Lançarote,  Estevam  Affonso,  João  Dias,  João 
Bernardes  e  Rodrigo  Alvares. 

Alvares  (Padre  Rodrigo).  Jesuita.  N.  em  Ar- 
zilla  em  1552 ;  f.  em  1589.  Era  homem  instruído ; 
formára-se  nas  universidades  de  Hespanha.  Adqui- 
riu fama  pela  enfermidade  de  espirito,  porque  v 
imaginava  ter  visões,  e  conversar  com  Jesus 
Christo  e  N.*  Senhora.  Professou  quando  já  con- 
tava 45  annos. 

Alvares  (Simão).  Pharmaceutico  em  Goa,  en- 
carregado por  D.  João  de  Castro  de  levar  a  Gôa 
a  bandeira  de  Cambaya,  tomada  cm  Diu,  e  a 
carta  em  que  participava  á  camará  a  sua  as- 
signalada  victoria.  N'essa  mesma  carta,  D.  João 
de  Castro  elogiava  muito  o  portador,  dizendo  que 
fora  um  grande  serviço  a  sua  ida  a  Diu,  porque 
tratava  os  feridos  com  muito  cuidado,  dando  re- 
médios de  graça,  de  forma  que  d*elle  se  podia 
dizer,  notava  D.  João  de  Castro,  doutor  e  cavai- 
leiro.  Por  isso,  com  o  applauso  de  todos,  D.  João 
de  Castro  o  incumbiu  de  tão  honrosa  missão,  que 
d^outra  forma  melhor  caberia  a  algum  dos  officiaes 
que  se  tinham  illustrado  na  defeza. 

Alvares  (Thomaz).  Medico  d'cl-rei  D.  Sebas- 
tião. Estava  em  Sevilha  exercendo  clinica,  quando 
foi  chamado  a  Lisboa,  por  causa  da  terrível  peste 
de  15()9.  Thomaz  veiu  immediatamente.  Barbosa 
Machado  considera-o  portuguez,  mas  Innocencio 
da  Silva,  no  Diccionario  bibliographico,  põe  em 
duvida  que  o  fosse.  Thomaz  Alvares  *  escreveu 
por  ordem  do  governo  um  opúsculo  em  que  tam- 
bém collaborou   Garcia  Salzedo  Coronel;  este 
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opúsculo  era  em  portuguez,  o  iinpriíniu-se  cm 
Coimbra,  no  anno  de  15G9 ;  tem  o  seguinte  titalo  : 
Tratado  ou  regimento  para  preservar  da  peste. 
Jlouve  depois  outra  edição  em  1580.  Este  livro 
é  sensatamente  redigido,  e  ainda  é  hoje  consi- 
derado, principalmente  no  qu^  diz  respeito  á 
symptomatologia.  A  prova  do  seu  valor  o  tel-o  a 
Academia  das  Sciencias  de  Lisboa  imprimido  cm 
1797,  juntamente  com  outros  folhetos  mais  re- 
centes que  tratavam  do  mesmo  assumpto,  com  o 
titulo :  Advertências  dos  meios  que  os  particu- 
lares podem  vsar  para  preservar-se  da  peste^  con- 
forme o  que  tem  ensinado  a  experiência, principal- 
mente na  peMt  de  Marselha  em  1120,  em  Toidon 
e  de  Moscou  em  1711.  Compilados  por  um  Só- 
cio da  Academia  Real  das  Sciencias  (Alexandre 
António  das  Neves  Portugal)  e  por  ella  mandada 
imprimir  em  beneficio  da  saúde  pnhlica.  A  que  se 
ajunta  o  ojtusculo  de  Thomás  Alvares  e  Garcia 
de  Salzed^j  sobre  a  jteste  de  Lisboa  em  1669.  Esta 
ediçílo  esgotou-se,  cm  1801  fcz-se  segunda  mais 
accrcscentada,  O  opúsculo  de  Thomaz  Alvares 
tem  n'esta  edição  rosto  e  paginarão  especial, 
com  este  titulo  :  líecopilaçam  das  cousas  que  con- 
uem  guardar  se  no  modo  de  preseruar  á  cidade  de 
LisbiHi :  E  os  sãos,  <t  curar  os  q  cMeuerè  enfermos 
da  peste.  Feita  pellos  Doctores  Thomaz  Aluarez  d- 
Garcia  de  Salzedo,  vesinhos  de  Seuilha,  cO  Médicos 
do  Serenissimo  Itey  de  Portugal^  Dom  Sebastião 
Primeiro j  nosso  senhor  :  «C  dirigida  a  *S'.  A.  —  Foi 
mandado  imprimir  a  seguda  impressão ;  por  ma  ■ 
dado  da  Cidade  Lisltoa^  sendo  vereadores  os  se- 
nhores Manuel '  TeUez  Barreto  cC-  António  Daga- 
mOf  t('  Fr ãc isco  de  Saa,  et  Fernão  de  Pina.  Pro- 
uedor  Mor  da  Saúde,  S  Bastião  de  Lucena  Da- 
zenedo.  Procurador  da  Cidade,  tt*  Gaspar  liodri- 
gu^z,  d'  Luys  Franco,  (£*  Francisco  Itodriguez, 
<£•  António  Nobre,  Procuradores 
dos  Mesteres.  Vendem-se  em  a 
Pua  Noua,  em  casa  da  Sebastião 
Carualho.  Impressacom  Licença., 
1698.  Zacuto  Luz it ano,  o  notá- 
vel medico  portuguez  que  adqui- 
riu uma  celebridade  curopéa, 
considerava  Thomaz  Alvares  um 
dos  grandes  médicos  do  seu 
tempo. 

Alvares  (Thomé).  Thesou- 
rciro-mór  da  capella  real  no  sé- 
culo xvi  Ha  duvida  na  sua  natu- 
ral idade,se  é  de  Leiria  ou  de 
Villa  Viçosa.  Era  homem  muito 
instruido  em  ritos  e  cerimonias 
ecclesiasticas  assim  como  na  in- 
telligençia  das  rubricas  do  Bre- 
viário e  do  Missal  Romano.  Es- 
creveu em  latim  sobre  estes  as- 
sumptos: Scholium  in  Rubri- 
cas 11  Missalis  Romani  Cle- 
mentis  VIIT  authoritatoi'e  cogni- 
ti  de  ordini  genuflectendi  tu 
Missa  privata,etsolemni.  Escre- 
veu em  portuguez  outra  obra  que  sejconscrvajna- 
nuscripta,  intitulada :  Vida  deD.  Jorge  de  Ãlha- 
yde,  bispo  de  Yizeu.  Por  ordem  d'este  prelado,  es- 
creveu também  ;  O  Directório  docòro. 

Alvares  ÍTristão).  Capitão  da  armada,  (jue 
em  18  de  abril  de  :1506  saliiu  de  Lisboa  com 
destino  á  índia. 


tugucz  do  scculo  XVI.  Escreveu  em  h espanhol  a de«- 
cripção  da  viagem  de  D.  Filippe  II  em  1548, quan- 
do, sendo  ainda  priucipe,  foi  oncontrar-se  com  seu 
pae,  Carlos  V.  Esta  obra  foi  impressa  em  1551. 
Aivares  (Padre  Vicente).  Jesuita,  uat.  de  Fer- 
reira do  Alcmtejo.  Estudou  na  Universidade  d'E- ' 
vora,  e  partiu  para  o  Oriente  em  1599.  No  anno 
de  IGOG,  passando  de  Baçaim  para  Goa,  foi  feito 
prisioneiro  do  piratas  moiros,  oue  o  mataram  í 
\  vista  de  Dabul,  no  dia  18  d*abril. 

Alvares  (Vicente  Lino  Patrício).  Guarda-mór 
:  da  Relação  de  Loauda,  director  da  alfandega  de 
Guiné  e  de  S.  Thomé.  N.  em  1850,  f.  ha  poucos 
annos.    Era  filho  de  Manuel  Patricio  Alvarei, 
que  por  muitos  annos  foi  escrivão  no  tribunal  di 
Boa  líora.  Aos  37  annos,  Vicente  Patricio  Alva- 
res jk  tinha  exercido  importantes  cargos,  reve- 
lando sempre  uma  intelligencia  vigorosa,  alliada 
,  a  um  espirito  trabalhador  e  activo.  Em  1^70,  Re- 
bello  da  Silva,  então  ministro,  nomeou-o  guarda- 
mor  da  Relação  de  I^anda;  c  o  modo  por  que  de- 
sempenhou esse   cargo,  no  exercício  de  varias 
I  commissões  de  que  o  incumbiram,  valeu-lhe  o 
I  ser   agraciado  com  o  habito   de  Christo.  Mais 
I  tarde  foi  despachado  director  da  alfandegada 
'  Guiné,  sendo  depois  transferido  para  a  direcçSo 
da  de  S.  Thomé,  logar  que  sempre  exerceu  a 
contento  de  todos  os  governos,  merecendo  a  es- 
tima de  todo  o  commercio  d'aquella  ilha.  Os  seus 
importantes  serviços  em  S.  Thomé  foram  reco- 
nhecidos no  ministério  da  marinha,  e  recorapen« 
sados  com  as  comniendas  das  ordens  de  Christo 
e  da  Conceição.  Além  doestas  distincçòes  teve  a 
cruz  de  mérito  naval,  de  Hespanha.  ^ 

AlvÀres.  Pov.  e  freg.  (S.  Matheus)  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  de  Góes,  com.  du  Arga- 
nil, distr.  e  bisp.  de  Coimbra,  3:896  alm.  e  <61 


^Viita  de  Alvares 

'  fog.  Tem  'escola  do  sexo  masc.  e  est/post.  per- 
'  mutando  malas  com  Pampilhosa.  A  pov.  dista 
20  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  n'um  valle 
entre  outeiros.  PV  terra  montanhosa.  Os  parochos 
eram  apresentados  pelos  cruzios  de  Coimbra  que 
recebiam  os  dízimos.  Passa  junto  á  villa  a  ri- 
beira Sinhd.  Defronte  da  egreja  está  a  fonte  de 


Alvares  (.^V.  Ftce/í/e^.  Religioso eoscriptor por-  :  S.  Matheus,  de  agua  muito  fria,  que  dizem  ser 
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ra  carar  hydropisias.  Perto  d'aqul  começa 
i  do  Sinhel.  O  principal  commcrcio  d'AlvA- 
ISs  6  cera,  que  exporta  em  grande  quanti- 
Os  Dossos  primeiros  reis  lhe  deram  gran- 
iyilegios.  A  pov.  pertence  á  5.*  div.  mil.  e 
tr.  de  recrutamento  e  reserva  n.®  23  com  a 
m  Coimbra.  Foi  sede  de  cone,  supprimido 
lecreto  de  24  d'outubro  de  1855.  ||  Pov.  na 
le  S.  João  dos  Caldeirei roSf  cone.  de  Mer- 

ares  Abreu  (Pedro).  V.  Abreu. 

1  d* Almada  (André).  V.  Almada, 
i  d' Almeida  (Pedro).  V.  Almeida. 
d^Andrade  (Fernão).  Valido  de  D. 
II,  6  escrivão  da  real  fazenda.  Era  filho  de 
>  Pires  de  Andrade,  da  familia  dos  condes 
drade,  da  Galliza,  que  passou  a  Portugal. 
3  Alvares  d* Andrade  instituiu  uma  capella 
reja  da  Annunciada,  que  ardeu  por  occa- 

0  incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de 
ovembro  de  1755. 

ares  d* Andrade  (Francisco  Ladislau).  Ba- 
formado  em  Philosophia  e  Bellas  Letras 
Jniversidade  de  Paris.  N.  no  principio  do 
zix.  Foi  empregado  na  secretaria  d'Es- 
los  Negócios  Extrangeiros,  logar  em  que 
se  reformou.  Exerceu  algumas  commissões 
rico  publico  Foi  administrador  da  Empreza 
lal  marítimo  de  Suez;  teve  o  titulo  de  con- 
de Sua  Magestade,  pelo  decreto  de  28  de 
de  1869 ;  era  sócio  de  varias  corporações 
ificas  e  litterarias  extrangeiras,  etc.  Escre- 
liêtoria  de  José  de  Faro,  ou  o  mercador  am  • 
í;  sevs  conselhos  e  eccperiencia,  offerecidos  aos 
mipatriotas,  Londres,  1832;  CoUecção  dos 
tos  mais  interessantes  de  Benjamin  Fran- 
m  morai,  economia  e  politica',  com  uma  no- 
ol/re  a  sua  vida,  tomo  I,  Jjondres,  1832;  ■ 
la,  por  X.  D.  Saintine;  obra  premiada  pelo 
to  de  França,  vertida  em  portugvez,  Lisboa, 
Pastoral  do  Arcebispo  de  Paris  para  desen-  1 
c  confirmar  o  decreto  do  concilio  de  Paris,  ; 
9  á  intervenção  do  Clero  nos  negócios  politi-  \ 
raduzida  do  francez,  Lisboa,  1851.  Nos  an-  | 
\  1836  e  seguintes  publicou  também:  A  \ 
,  jornal  de  utilidade,  instrucção  e  recreio 
'tugutz  e  francez,  o  n.**  1.  Abril  de  1836 ;  a 
em  portuguez  occupa  as  primeiras  30.pag. 
\  restantes  a  parte  franceza;  o  n."  2.  Maio, 
(  escripto  em  francez,  tendo  por  titulo: 
Utf  joumal  encyclopedique.  A  publicação 
errompida,  e  tornou  a  apparecer  em  1840. 
i  depois  a  ser  semanal,  c  mais  tarde  quin- 
Do  n.°  3  em  diante  está  assi^nado  réda- 

1  éditeur  responsable  F.  L.  A.  de  Andrade. 
aoa  nos  annos  1841  a  1843,  e  parece  que 
ou-  em  13  de  maio  d'este  anno.  O  jornal 
3-86  de  artigos  scientifícos,  históricos  e  lit« 
8;  romances,  poesias,  chronica  theatral  e 
!ce8S0s  do  tempo ;  com  alguns  figurinos  de 

retratos,  vistas,  peças  de  musica,  ctc. 
%reB  d*  Andrade  (Taiíz).  Listituidor  da  pro- 
los  Passos  da  Graça, de  Lisboa,  e  o  inventor 
juadros  das  almas  do  Purgatório,  que  por 
tempo  se  encontravam  em  diversos  sitios 
ital,  e  em  que  se  viam  uns  vultos  esque- 
sahindo  de  entre  ehammas  de  furta-côres. 

Lisboa  mas  ignora-se  a  data  do  nasci- 
,  f.  n'esta  mesma  cidade  a  3  d^abril  de 
Toi  discípulo  de  fr.  Luiz  de  Granada  e  de 


Francisco  Bovadilha.  Diz-se  que  se  tornou  in- 
signe na  sua  arte  de  pintar  e  muito  mais  na 
pratica  das  virtudes  christãs.  Foi  o  principal  ins  • 
tituidor  da  procissão  dos  Passos  da  Graça  em  1587, 
e  alcançou  do  pontífice  um  breve  concedendo 
indulgências  a  todas  as  pessoas  que  no  dia  do 
Senhor  dos  Passos  visitassem  a  capella  da  Graça ; 
gastando  largas  quantias,  distribuiu  por  toda  a 
parte,  em  grande  quantidade,  os  taes  quadros 
das  almas  do  Purgatório  e  uns  livros  de  orações. 
A  biographia  de  Luiz  Alvares  d'Andrade  foi 
escripta  por  seu  filho,  o  beneficiado  da  egreja  pa- 
rochial  de  S.  Nicolau,  de  Lisboa,  Lucas  d'An- 
drade.  Escreveu :  Advertências  espirituaes  para 
mais  agradar  a  Deus  Nosso  Senhor,  com  um  exer- 
cido mui  proveitoso;  traduzido  c  accrescentado, 
Lisboa,  1625.  Houve  mais  edições,  todas  em  Lis- 
boa, em  1639,  1647,  1656  e  1674.  O  Catalogo 
da  Academia  dá  este  opúsculo  em  nome  de  Lucas 
d* Andrade,  e  diz  que  este  o  accrescentara,  mas 
a  traduccão  é  evidentemente  de  seu  pae  Luiz  Al- 
vares d*  Andrade. 

Alvares  Bandeira  (Gaspar).  D*este  escriptor 
só  se  sabe  que  escreveu  o  seguinte  livro  ou  opús- 
culo: Exame  espiritual,  que  fez  certo  confessor  a  uma 
pessoa,  que  chegou  a  seus  pés  com  ignorância  de 
quasi  todas  as  cousas  que  n*este  breve  compendio 
se  tratam,  Lisboa,  1780. 

Alvares  Cabral  (Fernando).  Filho  do  celebre 
descobridor  do  Brazil,  Pedro  Alvares  Cabral. 
Serviu  com  seu  pae  nas  armadas,  mas  teve  a  in- 
felicidade de  morrer  em  1553,  victima  d*um  nau- 
frágio que  soffreu  a  esquadra  que  elle  comman- 
dava,  nas  costas  do  Natal. 

Alvares  Cabral  (Pedro).  Senhor  de  Belmonte, 
alcaide  mór  de  Azurara,  e  descobridor  do  Brazil. 
SuppÕe-se  que  nasceu  em  Lisboa.  Era  filho  de 
Fernão  Cabral,  senhor  de  Azurara,  alcaide-mór 
de  Belmonte  e  adcantado  na  província  da  Beira, 
e  de  D.  Isabel  de  Gouveia,  filha  e  herdeira  que 
veiu  a  ser  de  João  de  Gouveia,  senhor  d'Almenara, 
alcaide-mór  da  Covilhã  e  Castello  Rodrigo  ;  neto 
paterno  de  Fernão  Alvares  Cabral,  guarda-mór 
do  infante  D.  Henrique,  o  grande  navegador,  filho 
de  D.  João  I,  e  ao  qual  os  moiros  mataram  no  cerco 
de  Tanger.  A  familia  de  Pedro  Alvares  Cabral 
era  das  mais  nobres  do  reino,  dizendo  alguns 
que  já  existia  em  Hespanha,  desde  tempos  muito 
anteriores  á  fundação  da  monarchia  portugueza ; 
e  as  honrarias  e  privilégios  que  lhe  eram  conce- 
didos parecem  justificar  esta  pretensão  nobliar 
chica,  tendo  os  maiores  d*Alvares  Cabral  oc- 
cupado  sempre  entre  nós  logares  dos  de  mais  re 
nome,  a  ponto  de  nunca  renderem  preito  e  ho- 
menagem dos  castellos  e  praças,  por  elles  gover- 
nados, como  faziam  no  de  Belmonte,  cujo  senho- 
rio, bem  como  o  de  muitas  outras  terras,  perma- 
neceu na  familia  Cabral  por  linhas  de  varouia 
nunca  interrompidas.  EVcerto  que  no  tempo  d'el- 
rei  D.  Diniz  existiu  uni  Ayres  Cabral,  que  teve 
sob  a  sua  guarda  as  fortalezas  de  Portalegre, 
Arronches  e  Castello  de  Vide,  mas  esta  antigui- 
dade não  é  considerada  como  ponto  de  partida 
pelos  nobiliários  portuguezes.  Todos  estes  come- 
çam a  ascendência  do  navegador  em  Alvares  Gil 
Cabral,  que  viveu  no  tempo  do  rei  D.  Fernando, 
sendo  por  este  muito  honrado.  Governador  do 
castello  da  Guarda,  negou-se  a  entrcçal-o  a  el- 
rei  D.  João  de  Castella,  por  occasião  da  sua  en- 
trada em  Portugal.  Por  este  e  outros  serviços 
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foi  agraciado  com  os  senhorios  de  Azurara,  Man- 
teigas e  Tavares,  e  as  alcaidarias  dos  condados 
da  Guarda  e  de  Belmonte  para  si  e  para  seus 
descendentes.  Foi  sua  mulher  D.  Maria  Annes 
Loureiro,  filha  de  João  Annes  Loureiro,  senhor 
do  morgado  do  seu  appellido,  e  fundador  da  egreja 
de  Santa  Maria  de  Salgueiros,  no  bispado  de  Vi- 
zeu,  por  elle  dotada  com  perto  de  mil  cruzados 
de  renda;  d*ella  teve  D.  Beatriz  Alvares  Cabral 
e  Luiz  Alvares  Cabral,  que  de  seu  pae  herdou 
senhorios  e  alcaidarias,  sendo  também  vedor  da 
casa  do  infante  D.  Henrique.  Luiz  Alvares  Ca- 
bral casou,  em  primeiras  núpcias,  com  sua  prima 
D.  Constança  Ajines  Loureiro,  de  quem  teve  três 
filhos.  Um  d'elles,  Fernão  Cabral,  continuou  a 
herança  nobliárchica  de  seu  pae,  desposando 
D.  Thereza  de  Novaes  Andrada,  dama  da  rainha 
D.  Filippa ;  e  seu  filho  Fernão  Cabral  é  o  pae 
do  grande  navegador,  o  qual,  por  não  ser  primo- 
génito mas  sim  filho  segundo,  não  herdou  de  seu 
pae  nem  titulos,  nem  bens  alguns.  Depois  do  des- 
cobrimento da  índia,  determinou  D.  Manuel  que 
começassem  a  correr  armadas  d*este  reino  cada 
anuo  ordenadamente,  e  querendo,  no  de  1500, 
que  foi  o  seguinte  á  chegada  de  Vasco  da  Gama 
que  regressara  cm  29  de  agosto  de  1499,  man- 
dar lá  um  fidalgo  para  firmar  a  alliança  com  o 
rei  de  Calicut,  e  levantar  n'aquella  cidade  uma 
feitoria  como  principio  do  grande  commercio  do 
Oriente,  nomeou  a  Pedro  Alvares  Cabral,  pelas 
boas  qualidades  de  sua  pessoa  e  informação  que 
d*elle  havia,  o  o  mandou  por  capitão-mór  d*uma 
armada  de  treze  velas,  dez  naus  e  três  navios 
redondos,  e  mil  e  duzentos  homens,  com  outros 
capitães  debaixo  do  seu  commando.  Foi  esta  a 
segunda  armada  que  sahiu  de  Lisboa  para  o 
Oriente,  e  Pedro  Alvares  Cabral  o  segundo  na- 
vegador que  tentou  aquella  nova  e  perigosa 
derrota,  depois  do  seu  primeiro  descobridor.  Apra- 
sado  o  dia  da  partida,  domingo  8  de  março  de 
1500,  foi  el-rei  e  toda  a  corte  á  ermida  do  Kes- 
tello,  em  N.  S."  de  Belém,  e  alli  mandou  celebrar 
missa  de  Pontifical,  em  que  pregou  D.  Diogo 
Ortiz,  bispo  de  Ceuta,  que  depois  foi  bispo  de 
Vizeu,  e  emquanto  durou  a  cerimonia  teve  sem- 
pre junto  de  si  Pedro  Alvares  Cabral,  e  lhe  en- 
tregou depois  de  sua  própria  mão  uma  ban- 
deira, que  em  todo  o  tempo  esteve  arvorada,  e 
fez  benzer  no  fim  da  missa  pelo  mesmo  bispo;  col- 
locando-lhe  também  na  cabeça  um  barrete  bento 
aue  o  papa  lhe  havia  mandado  por  grande  honra. 
Com  esta  solemnidade,  acompaiihado  do  rei  até 
embarcar,  sahiu  da  praia  do  Restello  no  dia  se- 
guinte, segunda  feira  9  de  março,  e  proseguiu  a 
viagem  cora  favorável  vento.  O  secundo  com- 
mandante  da  esquadra  era  Sancho  de  Toar.  Os 
outros  commandantes  dos  navios  eram :  Simão  de 
Miranda,  Ayres  Gomes  da  Silva,  Vasco  de  Athayde 
Nicolau  Coelho,  Bartholomeu  Dias,  seu  irmão 
Diogo  Dias,  Nuno  Leitão,  Luiz  Pires  e  Simão 
de  Pina.  Gaspar  de  Lemos  commandava  o  navio 
transporte.  Também  iam  religiosos  de  S.  Francis- 
co, um  dos  quaes,  fr.  Henrique  de  Coimbra,  foi  mais 
tarde  bispo  de  Ceuta.  £l-rei  ordenou  a  Pedro 
Alvares  Cabral  que  forcejasse  por  aleanpr  a 
bemquerença  do  rei  de  Calicut  e  lhe  impe- 
trasse licença  para  a  construcção  d'uma  for- 
taleza, e  no  caso  contrario  lhe  declarasse  guer- 
ra. Em  Melinde  devia  Cabral  entregar  uma  da- 
diva ao  respectivo  rei  e  desembarcar  o  cmbaixa- 
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dor,  que  d'alli  trouxera  Vasco  da  Gama  pant 
Europa.  Bartholomeu  Dias  e  o  irmão  passarítm 
a   Sofala,    afim  de  permutarem  as  roercadoriu 

Sue  levavam  por  ouro  que  alli  snperabundtYt 
>  roteiro  seguido  por  Alvares  Cabral,  logo  de- 
pois da  sua  partida,  foi  no  principio  analoço,em 
tudo,  ao  caminho  por  Vasco  da  Gama  iniciado  • 
que  o  conduziu  ao  caminho  da  índia.  Divergen 
aqui  as  opiniões  dos  chronistas.  Dão  nos  como 
causa  da  variante  de  rumo  que  levou  Pedro  Al- 
vares Cabral  a  descobrir  o  Brazil  o  simples  re- 
ceio de  tempestades,  e  esta  opinião  é  a  que  me- 
nos fundamentos  apresenta.  Asseveram  outroif  e 
entre  elles  João  de  Barros,  que  nos  portugueses 
houve  o  propósito  de  fugir  ás  calmarias  da  Uniné, 
e  F.  A.  Varnhagem,  na  Chronica  do  Duccbri- 
mento  do  Brazil,  dá  como  mais  provável  o  que  de 

3uasi  certo  hoje  se  pode  qualifíq/ar,  isto  é,  que  no 
esvio  do  plano  positivo  entrou  por  muito  o  es- 
pirito aventuroso  dos  portuffuezes  de  então,  io- 
citados  ao  amor  pelo  desconhecido,  tão  gloriosa- 
mente recompensado  nas  expedições  anteriores. 
Nas  Lendas  da  índia,  de  Gaspar  Correia,  vêmoi 
na  parte  relativa  a  Pedro  ovares  Cabral,  que 
fora  Vasco  da  Gama  quem  o  aconselhara  a  nt- 
vcgar  muito  ao  largo  da  costa  d* Africa,  porane 
lhe  seria  assim  mais  fácil  dobrar  o  Cabo  da  dot 
Esperança.  Como  quer  que  fosse,  os  galeões  por- 
tuguezes  houveram  vista  das  Canárias  em  14  do 
!  referido  mcz  de  março,  e  em  22  das  ilhas  de 
Cabo  Verde.  Ahi  um  temporal  violento  separoa 
uma  dàs  naus,  emquanto  as  restantes  se  roram 
afastando  cada  vez  mais  para  Oeste,  mettendo-se 
pelo  oceano  austral,  por  onde  navegaram  durante 
quasi  um  mez.  Em  24  d*abril  descobriram  de  sú- 
bito os  navegantes  uma  alta  montanha  arredon- 
dada e  coberta  de  arvoredo,  que  era  continuada 
cm  declive  suave  por  muitos  outros  montes.  Es- 
tava descoberto  o  Brazil.  Segundo  as  idéas  reli- 
giosas d'aquella  época,  o  monte  ficou  denomi- 
nado Monte  Paschoal,  por  ter  sido  descoberto  no 
oitavado  da  Paschoa,  em  quanto  toda  a  terra 
encontrada  recebia  o  nome  de  Vera  Cruz  ou  de 
Santa  Cruz,  segundo  Damião  de  Goea  e  outros 
historiadores.  Este  nome  de  Vera  Cruz  ou  SatiUk 
Cruz  deriva  do  symbolo  do  christianismo,  qne 
foi  alli  arvorado  no  dia  1  de  maio  de  1500,  e  em 
torno  do  qual  os  portuguezes  e  indígenas  afmpa- 
dos  ouviram  a  missa  celebrada  pelo  capeUSo  da 
armada,  fr.  Henrique  de  Coimbra,  os  primeiros 
com  a  devoção  c  o  mysticismo  crente  da  época,  eoi 
segundos  com  a  natural  curiosidade  de  selvaéeoSi 
de  Índole  em  nada  sanguinária  e  dispostos  a  dou 
relações  com  os  homens  de  raça  desconhecida, 
que  viam  apparecer.  E'  grande  a  solemnidade  do 
quadro  immortalisado  na  tela  pelo  artista  brasi- 
leiro Pedro  Amcrico  e  pelo  pintor  portugnei  sr. 
Ernesto  Condeixa,  n'uma  magnifica  composição 
em  aguarclla  reproduzida  pela  lithographia. 
E'  como  que  o  symbolo  da  communhlo  espiritual 
,  que  devia  ligar  indissoluvelmente  os  descenden- 
,  tes  d'aquelles  homens,  e  desenvolver  a  nossa  in- 
dividualidade no  meio  da  natureza  magnificente 
;  do  Brazil.  Em  2  de  maio,  dia  seguinte  ao  da 
'  missa,  Pedro  Alvares  Cabral  sahiu  em  direcção 
;  ao  Cabo  da  Boa  Esperança,  tendo  mandado  a 
Gaspar  de  Lemos,  em  seu  navio,  aue  fosse  a  Lis- 
boa dar  parte  a  el-rei  D.  Manuel  de  que  novu 
terras  tiuliam  sido  descobertas.  Em  23  de  m  ' 
I  e  já  nas  alturas  do  Cabo,  assaltou  a  armada  i 
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uiosa  tempestade.  Quatro  das  naas  foram  a  pi- 
ne, e  entre  ellas  a  de  Bartholomeu  Dias,  o  pro- 
rio  descobridor  do  Cabo  Tormentoso^  que  ncou 
epoltado  no  sitio  que  no  oceano  é  padrão  das 
uas  glorias  immorredouras.  Das  sete  crabarca- 
5eB  meio  alagadas  foi  uma  ainda,  a  de  Pedro 
>iafl,  arremessada  a  Magadoxo,  d'onde  voltou  ao 
eino,  emquanto  as  seis  restantes,  correndo  du- 
ante  vinte  dias  em  arvore  secca  e  separadas,  se 
euDÍram,  em  16  de  julho,  na  costa  de  Sofala.  A 
iagem  proseguin,  costeando-se  a  Africa,  achan- 
lo-se  Alvares  Cabral  em  Moçambique  no  dia  20 
e  julho,  aportando  a  Quiloa  em  26  do  mesmo 
162  e  chegando  a  Melinde  a  2  d^agosto.  Em  to- 
los estes  pontos,  n*uns  pelo  receio  que  lhes  in 
utira  a  expedição  de  Vasco  da  Gama  e  n'outros 
K)r  natural  tendência  hospitaleira,  o  acolhimento 
eito  aos  portugue- 
;cs  foi  cordeal  e  ás 
irovas  de  agrado  ma- 
dfestas.  Era,  porém, 
í  objectivo  principal 
la  viagem,  a  índia, 
)  por  isso  Alvares 
I^abral  partiu  de  Me- 
inde  em  direcção  a 
!^alicut  no  dia  7  d'a- 
|08to,  surgindo  em 
!3  na  ilha  de  Angc- 
iiva,  até  que  em  13 
le  setembro  chegou 
^om  prospera  viagem 
Lquelle  porto.  Vasco 
la  Gama  sabia,  por 
experiência  colhida 
ia  sua  primeira  via- 
sm,  de  quanta  in- 
laencia  era  no  espirito  dos  rajahs  o  brilhan- 
tismo e  esplendor  dos  trajos  e  a  valia  das  da- 
iivas  em  nome  do  rei  de  Portugal.  Por  isso 
i  entrevista  de  Alvares  Cabral  com  o  rajah  de 
Clalicnt  nâo  inspirou  a  este  o  desprezo  que 
he  causara  a  pobreza  do  primeiro  navegador 
9ortuçuez.  Aconselhara-o  decerto  este  a  que 
lednzisse  com  ouropéis  a  phantasia  oriental,  pois 
IS  cbronicas  de  Damião  de  Góes  c  a  narrativa 
lo  piloto  portuguez,  enviada  á  collecção  de  Ra- 
nnsio,  mostram  que  em  pouco  ficaram  inferiores 
is  magnificências  e  pompas  do  rajah  as  galas 
\JXQ  08  portuguezcs  ostentaram  e  a  riqueza  dos 
leus  presentes.  Eram  estes,  segundo  Ramusio  diz 
ia  Navegação  de  Pedro  Alvares  Cabral,  uma  ba- 
lia de  prata  para  as  mãos,  lavrados  bastiões  to- 
los doirados,  um  gomil  doirado  com  a  sua  tampa 
também  de  bastiões ;  uma  taça  grande  de  prata 
lavrada  pela  dita  moda,  duas  macas  de  prata  com 
18  aaas  cadeias  do  mesmo  metal  para  as  macei - 
ras  e  quatro  almofadas  grandes,  duas  de  brocado 
9  duas  de  velludo  carmezim;  demais  d*isto,  um' 
locel  de  brocado  com  franjas  de  oiro  e  carme - 
Eim,  mn  tapete  grande  e  dois  pannos  de  Arras, 
imito  ricos,  um  de  figuras  e  outro  de  verdura. 
3  rajah,  deslumbrado  com  todos  aquelles  prcscn- 
rC8,  concedeu  a  Pedro  Alvares  Ca]>ral  tudo  quanto 
sUe  pedia,  quanto  era  necessário  ao  trafico  entre 
Portugal  e  a  índia,  e  á  nossa  influencia  n'aquel- 
as  regiÒes,  sendo  André  Corrêa  nomeado  feitor 
m  cônsul  em  Calicut.  Mas  o  commercio  em  Ca- 
icat  não  via  com  bons  olhos  o  estabclcciniento 
te  rivaes  poderosos,  que  lhe  minguavam  os  lu- 
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eros.  D*ahi  proveiu  toda  a  serie  de  obstáculos  e 
impedimentos,  que  foram  causa  de  luctas  entre 
portuguezcs  e  moiros,  e  a  que  pôz  o  sello  terrí- 
vel o  acto  enérgico  de  Pedro  Álvares  Cabral,  a 
vingança  tremenda  que  tirou  da  morte  de  Ayres 
Corrêa  e  seus  companheiros,  em  17  de  dezembro 
do  mesmo  anno  de  1500.  Uma  chronica  de  então 
descreve  este  facto.  Ha  n*elle  vestígios  da  atro- 
cidade que  Vasco  da  Gama  iniciou  n*aquellas 
regiões,  mas,  n*este  ponto,  o  desejo  natural  de 
vingar  a  inorte  de  tantos  portuguezcs  e  a  neces- 
sidade de  prevenir,  com  a  amostra  da  força,  fu- 
turos estorvos,  são  desculpa  e  justificação  dos 
actos  sanguinários  commettidos.  Diz  a  cnronica 
a  que  hos  referimos :  «Ao  outro  dia,  17  de  dezem- 
bro, mandou  accommetter  mais  de  quinze  naus 
que  estavam  no  porto  carregadas  de  fazendas, 
cahindo  sobre  ellas  com  tão  terrível  estrago,  que 
foram  todas  abrazadas  com  o  fogo  da  artilharia, 
e  sem  morrer  nenhum  portuguez,  mortos  muitos 
moiros,  e  postos  a  grilhões  quantos  escaparam 
de  queimados  ou  afogados ;  e,  acabada  esta  des- 
truição das  naus,  por  dois  dias  inteiros  varejou  a 
cidade  com  tanto  damno  que  deixou  derribadas 
as  casas,  quebradas  as  arvores,  juncadas  as  ruas 
de  cadáveres,  e  obrigado  a  fugir  o  Samorim  para 
o  sertão,  assustado  por  vér  junto  de  si  despeda- 
çado de  um  pelouro  um  naire  seu  particular  va- 
lido.» Satisfeita  assim  a  vingança.  Alvares  Ca- 
bral fez-se  á  vela  para  Cochim,  onde  chegou  a 
24  de  dezembro.  Ahi  firmou  allianças,  enviando 
a  Coulão  embaixadores  para  que  o  mesmo  fizes- 
sem. Finalmente,  carregadas  as  naus  de  fazen- 
das, Alvares  Cabral  regressou  ao  reino,  tocando 
primeiro  em  Cananor,  onde  recebeu  mostras  de 
honra  e  de  amisade,  e  estabeleceu  allianças,  en- 
trando no  porto  de  Lisboa  a  23  de  junho  áe  1501. 
Estava  cumprida  a  missão.  O  nosso  nome  coberto 
de  prestigio  nas  índias,  assegurado  o  commercio 
e  desenvolvido.  Fora  este  só  o  desígnio  de  D.  Ma- 
nuel, e  Alvares  Cabral  trouxe  ao  monarcha  por- 
tuguez mais  um  florão  para  a  coroa  de  Portugal, 
o  senhorio  absoluto  de  mais  uma  região,  o  Bra- 
zil,  com  toda  a  sua  vegetação  luxuriante,  extraor- 
dinariamente desenvolvida  e  ubérrima  pelo  calor 
tropical.  D.  Manuel  recebeu  Alvares  Cabral  com 
toda  a  solenmidade,  e  conferiu-lhe  muitas  hon- 
ras. Retirado  á  obscuridade  d*uma  terra  de  provín- 
cia, a  Santarém,  não  tardou  Cabral  a  ser  esque- 
cido pelo  monarcha,  como  o  foram  tantos  e  va- 
liosos portuguezcs,  seus  illustres  servidores. 
N*aqueira  cidade  deve  ter  fallecido  Alvares  Ca- 
bral cerca  de  1520,  na  edade  de  aproximadamente 
53  annos.  Pedro  Alvares  Cabral  casou  com  D.  Isabel 
de  Castro,  filha  de  D.  Fernaudo  de  Noronha  e 
de  D.  Isabel  de  Castro.  Estão  ambos  sepultados 
em  Santarém,  na  egreja  de  N.  S.*  da  Graça,  na 
capella  do  cruzeiro,  ao  lado  esquerdo  da  capella- 
mór,  tendo  a  sepultura  a  seguinte  inscripeão,  es- 
cripta  em  caracteres  góticos:  Aquy jaz pearal va- 
rez  cafjral  e  dona  Isabel  de  castro  sua  molher  cuja 
he  esta  capella  he  de  todos  os  seus  erdeyros  aqttáll 
depois  da  morte  de  seu  martjdo  foy  camareyra  mor 
da  Infanta  dona  maryafylha  dei  rey  do  João  nosso 
SeTior  ho  terceiro  deste  nome.  O  quarto  centenário 
de  Alvares  Cabral,  cm  1900,  foi  muito  festejado 
em  Portugal  c  no  lírazil.  O  movimento  litterario 
e  artístico  a  que  deu  logar  a  commemoração  foi 
deveras  importante.  Entre  os  livros  que  então  se 
publicaram  devemos  distinguir  os  seguintes  :  O» 
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Caramuràs,  romance  histórico  da  descoberta »€  in 
dependência  do  Brazil,  por  Arthiir  I^obo  d* Ávila, 
Lisboa,  João  Romano  Torres,  editor;  A  Desço- 


corte,  foi  para  ChÍDclioo,  mandando  logo  partici- 
par o  succedido  ao  governo  de  D.  João  V.  E^te 
facto  causou  desagradável  impressão  em  Lbbotf 


herta  do  Brazil,  por  Faustino  da  Fonseca y  editor,  |  e  o  embaixador  hespanhol  na  corte  portuguezt,o 

'    '  azilj  j  marquez   de  Capccclatro,  teve  aviso  para  nSo 


José  Bastos,  Lisboa ;  O  Descobrimento  do  Bra, 
narrativa  d*um  marinheirOj  edição  da  emprcza  do 
nOccidenie,yi  Lisboa;  n*estc  ultimo  livro  repro 
duz-se  a  curiosa  carta  a  D.  Manuel  escripta  pelo 
escrivão  da  frota  l*ero  Vaz  de  Camihha ;  O  Bra- 
zil e  o  soberano  congresso,  ephemcrides  históricas, 
par  A.  X.  da  Silva  Pereira.  Na  Avenida  da  Li- 
berdade realisou-se  a  exposição  de  lindíssimas 
rosas,  sendo  os  principaes  expositores  os  srs.  Mar- 
colino Teixeira  Marques,  Campos  Porto,  Calixto 
José  Gomes,  José  Manuel  Moita  d*Almeida,  José 
Zuzarte  da  Silva,  António  José  Fernandes,  Henry 
Cayeux.  Rosas  em  vaso  do  Horto  Costa,  coUecçõcs 
de  amores  perfeitos  de  diversos  expositores,  plan- 
tas ornamentaes  da  Camará  Municipal  de  Lisboa 
e  Escola  Polytechnica.  No  Rio  de  Janeiro  inau- 
gurou-se  uma  estatua  ao  grande  navegador  e  des- 
cobridor do  Brazil,  realisaudo-se  festas  brilhan- 
tes em  que  se  notou  o  maior  enthusiasmo.  Por 
mais  de  uma  vez  se  tem  falado  em  erigir  em  Por- 
tugal um  monumento  ao  grande  navegador,  e  em 
que  se  recolham  as  suas  cinzas.  N'esse  sentido, 
para  averiguar  da  existência  dos  ossos  na  sepul- 
tura de  N.  S."  da  Graya,  se  fizeram  já  duas  exhuma- 
çôes.  sendo  uma  1882  e  outra  em  1-4  de  março  de 
líX).^;  a  primeira  pelo  cuidado  do  distiucto  es~ 
criptor  portuguez,  sr.  Zephyrino  Brandão  e  a  se- 
gunda a  pedido  do  cidadão  brazileiro  dr.  Alberto 
de  Carvalho,  precedendo  portaria  do  governo,  pu- 
blicada no  Diário  do  Governo  de  12  de  fevereiro 
do  mesmo  anno.  Da  primeira  vez  foram  encon- 
tradas apenas  três  ossadas,  c  da  secunda  tantas 
que  foi  impo«sivel  descriminar  quad  a  de  Pedro 
Alvares. 

Alvares  Cabral  (Pedro).  Era  filho  de  Fer- 
nando Cabral,  governador  de  Pernambuco.  Por 
successor  a  seus  maiores  foi  senhor  d* Azurara  e 
alcaide-mór  de  Belmonte.  Serviu  na  guerra  como 
coronel,  chegando  ao  posto  de  brigadeiro.  Esteve 
em  Madrid,  como  nosso  embaixador,  cargo  para 
ano  foi  nomeado  em  1729;  alcançou  a  intimidade 
dos  príncipes  das  Astúrias,  mas  era  mal  visto 
pela  rainha,  mulher  de  Filippe  V.  Parece  que 
esta  indisposição  deu  origem  a  que  lhe  fosse 
attribuida  a  importância  que  tomou  um  incidente, 
de  quo  esteve  quasi  resultando  a  guerra  entre 
Portugal  e  Hespanha.  No  domingo  gordo  de  1735, 
22  de  fevereiro,  o  nosso  embaixador  estava  em 
sua  casa,  rodeado  de  seus  amigos  e  convidados. 
Na  rua  passou  um  alcaide  levando  preso  um  cri- 
minoso. Armou-se  tima  pequena  revolta  e  dois 
criados  d^Alvares  Cabral  metteram-se  na  desor- 
dem, ajuntaram-se  outros  dois,  c  o  preso  apro- 
veitando-se  da  occasião  que  se  lhe  proporcionava 
para  a  íiiga,  acolheu-se  na  residência  do  embai 
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apparecer  no  paço  emquanto  o  rei  de  Hespanha 
não  desse  as  devidas  explicações,  e  ao  meuno 
tempo  prenderam-lhe  dezenove  criados,  em  re- 
presália dos  que  tinham  sido  presos  em  Madrid 
ao  embaixador  portuguez.  Participou-se  o  caso  a 
todas  as  cortes  da  Europa,  e  a  guerra  juIgou-Be 
inevitável,  porque  o  governo  hespanhol,  instado 
pela  rainha  Isabel,  mostrava  extraordinária  arro- 
gância e  altivez,  negando-se  a  qualquer  satisfa- 
ção, e  intimando  Alvares  Cabral  a  sahir  de  Hes- 
panha no  praso  de  doze  dias,  apenas  soube  do 
que  acontecera  ao  marquez  de  Capecelatro.  Chc- 
garam-se  a  tomar  algumas  medias  para  a  guerra, 
e  os  estados  estrangeiros,  segundo  os  seus  iote^ 
resses  particulares,  procuravam  impedir  on  fa- 
vorecer o  rompimento  das  hostilidades.  D.  JoSo  Y, 
porém,  não  tinha  desejo  algum  de  ver  quebrar 
a  paz  entre  «as  duas  nações,  e  a  rainha  Isabel, 
como  conseguira  que  Pedro  Alvares  Cabral  ti- 
vesse sabido  de  Hespanha,  não  se  oppôz  á  conci- 
liação, e  depois  de  algumas  negociações,  terminoa 
o  incidente  por  um  accôrdo,  dando-se  a  liber- 
dadtí  aos  presos  tanto  em  Lisboa  como  em  Ma- 
drid. Pedro  Alvares  Cabral  falleceu  a  15  demarco 
de  1774. 

Alvares  de  Carvalho  (Bernardo  Teixeira 
Coutinho).  Doutor  em  leis  graduado  em  16  de 
julho  de  1780.  Era  natural  do  Basto,  e  filbo  de 
Manuel  Teixeira  da  Cunha  e  Andrade.  Nomeado 
presidente  da  alçada  mie  em  1817  foi  mandada  a 
Pernambuco  para  conhecer  dos  réos  implicados 
ua  revolta  doesse  anno,  parece  que  se  comportou 
com  muita  crueldade,  ao  que  se  lê  no  opúsculo 
Luiz  do  líego  e  a  posteridade,  do  cónego  dr. 
Fernandes  Pinheiro,  onde  vem  alguns  documen- 
tos, que  abonam  pouco  a  justiça  e  caracter  do 
presidente  da  alçada.  Alvares  de  Carvalho  che- 
gou a  ser  desembargador  do  Paço  na  corte  do 
Rio  de  Janeiro.  Ignora-se  a  data  do  seu  fialleci- 
mento,  mas  sabe-se  que  vivia  ainda  no  anno  de 
1820. 'Escreveu:  Defensa  das  Thtses  de  Direito 
Emphyteutico,  que  se  defenderam,  no  anno  de  ítB9 
na  Universidade  de  Coimbra,  Lisboa,  1790. 

Alvares  Correia  (Di^go).  Foi  este  homem  nm 
táctico  portuguez  do  século  xvi.  Serviu  como  sar- 
gento e  alferes  em  Flandres,  na  Itália  e  na  Africa, 
Escreveu  um  livro,  que  se  conserva  manuscrípta 
intitulado :  Ordenança  e  instrucção  da  gente  de 
guerra,  que  elle  dedicou  ao  infante  D.  Duarte, 
condostavel  de  Portugal. 

Alvares  Correia  (Diogo).  Fidalgo  conhecido 
pelo  nome  de  Caramuru.  Era  nat.  de  Yianna  do 
Castello,  f  na  Bahia  a  5  d*outubro  de  1557.  F« 
o  primeiro  colouisador  da  Bahia  e  o  mais  profi* 


xador.  Alvares  Cabral,  apenas  foi  informado  do  '  cuo  agente  da  conquista  do  Brazil  para  a  civili- 
que  se  passara,  mandou  pôr  na  rua  o  preso,  des-  sacão  e  para  a  fé.  Diogo  Alvares  ia  n*amii  nau 
pediu  os  criados  desordeiros,  mandando  partici-  portugueza,  que  naufragou  na  Bahia,  quando  fa- 
par  o  facto  ás  autoridades,  julgando  d'esta  forma  i  zia  caminho  de  Lisboa  para  a  índia,  em  1510. 
concluído  aquelle  incidente.  Os  governantes  de  I  Salvou-se  e  mais  oito  companheiros,  os  qaaes 
Hesi)anha  nao  foram  da  mesma  opinião,  e  no  dia  >  foram  mortos  e  devorados  pelos  selvagens  tupi- 
seguinte  uma  força  militar  aprescntou-se  em  casa  i  nambas.  Diogo  Alvares,  porém,  teve  a  lembrança 
do  embaixador  para  prender  todos  os  criados*  '  de  disparar  um  mosquete  que  trouxera  do  navio, 
Apesar  dos  protestos  de  Pedro  Alvares  Cabral,  e  de  matar  com  um  tiro  uma  ave  que  passara  nos 
ainda  foram  presos  mais  dezesete.  Alvares  Ca-  |  ares.  O  estampido  e  o  terrível  effeito  d'e8se  tro- 
bral,  ontão,  vendo-se  assim  insultado,  sahiu  da  ;  vão  estranho  aterraram  de  tal  fómia  os  indige- 
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[ue,  bradando:  Caramurú!  Caramarà!  e 
ido  vêr  em  Diogo  Alvares  um  ente  sobre- 
il,  se  curvaram  respeitosamente  deante 
e  o  adoraram  como  um  deus.  O  nome  do 
lurú,  que  quer  dizer  homem  de  fogo,  foi-lhe 
lelos  indigenas  da  costa  da  Bahia,  em  razão 
rmas  de  fogo,  que  usava.  Diogo  Alvares 
grande  prestigio  nos  selvagens,  entre  os 
permaneceu  o  resto  da  vida.  Esse  presti- 
inda  mais  augmentou  pelo  seu  casamento 
i  filha  d'um  selvagem,  que  dispunha  de 

influencia  entre  os  seus  compatriotas. 
»va-se  Paraguassú^  e  baptisou-se  com  o 
de  Catharina,  para  casar  legitimamente, 
do  a  lei  christâ.  Catharina  Alvares  sobre- 
por muito  tempo  a  seu  marido,  e  morreu 
.hia  a  26  de  janeiro  de  1583,  com  perto  de 
anos  de  edade.  Mandou  edificar  uma  capei  Ia 
§.•  da  Gríça,  que  doou  aos  frades  bentos, 
nente  com  os  terrenos  contíguos,  no  anno 
or  ao  da  sua  morte.  Jaz  sepultada  .n*essa 
a,  tendo  por  epitaphio  sobre  o  tumulo : 
itharina  Alvares  Paraguassâ.  Diogo  Alva- 
)roveitou  a  influencia  que  adquirira  para 
ir  o  donatário  da  capitania  da  Bahia  de 

os  Santos,  Francisco  Pereira  Coutinho, 
indou  a  povoaçSo  Villa-Velha,  no  próprio 
nde  Diogo  Alvares  primeiramente  se^sta- 
;ra  com  sua  mulher.  Pereira  Coutinho,  ape- 
laginou  que  não  precisava  d'aquelle  auxilio, 
>u-o  prender,  mas  os  bahianos  revol  taram - 
^ercira  Coutinho  teve  de  fugir.  Mais  tarde, 
lo  consta,  naufragou  nas  costas  do  Brazil 
norto  pelos  selvagens.  Diogo  Alvares  tam- 
irestou  grandes  auxílios  aos  governadores 
lecidos  pelo  rei,  e  aos  missionários  jesuítas, 
mfessam  nas  suas  cartas  o  muito  que  lhe 
im.  Da  sua  vida  aventurosa  tem-se  formado 
as  lendas,  sendo  uma  d'ellas  a  sua  ida  a 
a,  a  sua  apresentação  a  Henrique  II  e  a 
rina  de  Medicis,  quando  está  averiguado 
íogo  Alvares  desde  que  naufragou  na  Ba- 
3  Todos  os  Santos,  nunca  mais  sahiu  do 
,  e  que  a  primeira  vez  que  se  ouviu  fallar 
I  nome,  foi  quando  Martim  Aflbnso  de  Sou- 
jsou  pela  Bahia,  em  1531,  que  o  conheceu, 
ido  ficar  em  sua  companhia  dois  portugue- 
algumas  sementes  de  plantas  úteis.  Do 
cio  de  Diogo  Alvares  nasceram  alguns 
de  quem  descendem  muitas  famílias  brazi- 
das  mais  distinctas.  O  profundo  theologo 
lé  de  Sancta  Rita  Durílo  o  cantou  no  seu 

O  Caramurú,  publicado  em  Lisboa,  em 
Por  occasião  do  quarto  centenário  do  des- 
lento  do  Brazil,  o  sr.  Artlmr  Lobo  d' Ávila 
eu  o  romance  histórico  Oa  Caramnrds,  que 
itado  pelo  sr.  João  Romano  Torres,  com- 
ando aquella  celebração.  Por  algumas  car- 
pias de  D.  João  III,  do  anno  de  1554,  re- 
as  no  livro  iii  de  Privilegias  da  sua  chan- 
a,  se  verifica  que  os  filhos  do  Caramurú  se 
vam  Gaspar  Alvares,  Gabriel  Alvares, 
Alvares,  e  o  genro  João  de  Figneiredo, 
aes  o  soberano  confinnou  o  grau  de  cavai  • 
^ue  o  capitão  geral  do  Brazil  Thoraé  de 
lhes  concedera.  Aqui  archi vamos  esses 
entos  na  sua  integra,  conforme  os  leu  o  sr. 
Viterbo :  «Dom  Joham  &.  A  quamtos  esta 
carta  uirem  faço  saber  que  por  parte  de 
ar  Aluarez,  filho  de  Dioguo  Aluarcz  Cara- 


moru,  que  diz  ser  caualeiro  de  minha  casa,  me 
foy  apresemtado  huu  alluara  de  Thome  de  Sousa, 
do  meu  conselho,  que  esteue  por  capitão  gerall 
do  Brasyll,  feyto  ha  seis  de  julho  do  ano  pasado 
de  be  liij  pello  qual  se  mostraua  que  elle  fizera 
e  armara  caualoiro  per  vertude  de  seu  Regimento 
que  pêra  iso  leuara  e  do  poder  que  por  elle  lhe 
outorguey  ao  dito  Guaspar  Alluarez  por  o  merecer 
e  me  seruir.todo  o  tempo  que  o  dito  capitão  nas 
ditas  partes  esteue  asy  na  guera  como  na  paz  do 
mar  e  da  terra  e  em  todas  as  mais  cousas  que  o 
encareguou  de  meu  seruiço  o  fez  sempre  muito 
bem  de  sua  pesoa  como  se  delle  esperaua,  se- 
gundo tudo  mais  larguamente  he  comtheudo  e 
declarado  no  dito  alluara ;  pidimdome  por  mercê 

Sue  lho  cõfirmase  e  mãdase  que  lhe  fosem  guar- 
ados  os  preuylegyos  e  liberdades  dos  caualei- 
ros,  e  visto  seu  requerymento,  e  querendolhe  fazer 
Çraça  e  meree,  ey  por  bem  e  me  praz  de  lhe  c5- 
nrmar  o  dito  alluara  e  per  esta  lho  cõfírmo  e 
quero  que  elle  guoze  e  vse  daquy  em  diante  de 
todolos  preuilegyos  e  liberdades,  graças  e  fran- 
quezas de  que  gozão  e  de  direito  devem  de  guo- 
zar  e  gouvir  os  caualeiros  per  mim  comfirmados; 
e  elle  será  obriguado  á  ter  armas  e  cauallo  se- 
gundo forma  da  ordenação.  Notificoo  asy  a  todas 
as  minhas  justiças,  oficiaees  e  pesoas  a  que  esta 
carta  for  mostrada  e  o  conhecimento  delia  per- 
tencer e  lhe  mãdo  que  ha  cumprão  e  guardem  e 
facão  inteiramente  comprir  e  guardar  como  se 
nella  contem  sem  a  ello  porem  duuida  nem  ebar- 
guo  algun  porque  asy  he  minha  mercê.  Dada  em 
Lisboa  a  bij  de  feuereiro — Bcltesar  Fernandez  a 
fez — ano  do  nascimento  de  noso  Senhor  Jesus 
Christo  de  jbc  Imj  (1551)  Joham  de  Castylho  a 
fez  csprcver.»  —  «Dom  J.°  &  outra  tall  carta  de 
cofirmação  de  caualeiro  nem  mais  nem  menos 
como  acima  a  Guabriel  Alvarez,  filho  do  sobre 
dito  Dioguo  Alluaez  Caramoru  feyta  e  sobsprita 
pellos  ditos  escrivaees  na  dita  cidade,  no  dito  dia, 
mes  e  ano  acima  comteudo»  —  «Dom  J.°  &  outra 
tall  carta  de  confirmação  de  caualeiro  nem  mais 
nem  menos  como  acima  a  Joham  de  Figueiredo 
jemro  do  sobre'  dito  Dioguo  Alluarez  Caramoru, 
feyta  e  sobresprita  pellos  ditos  esprivaees  na 
dita  cidade  no  dito  dia  mes  e  ano  acima  com- 
teudo».—  «Dom  J.*>  &  outra  tall  carta  de  cofir- 
mação de  caualeiro  nem  mais  nem  menos  como 
hacima  a  Jorge  Alluarez,  filho  do  sobredito 
Dioguo  Alluarez  Caramoru,  feita  e  sobsprita 
pellos  ditos  esprivaees  na  dita  cidade  no  dito 
dia,  mes  e  ano  acima  comteudo»- 

Alvares  Correia  (Padre  Domingos).  Missio- 
nário no  Oriente.  Era  nat.  da  Covilhã,  e  padre 
da  Companhia  de  Jesus,  onde  foi  coadjuctor  es- 
piritual. Partiu  para  a  índia  em  1576,  d'onde  es- 
creveu algumas  cartas,  que  foi  pena  não  se  te- 
rem publicado,  porque  seriam  muito  úteis  para  a 
historia  das  nossas  descobertas  no  Oriente  e  dos 
serviços  prestados  á  civil  sacão. 

Alvares  da  Cruz  (Manuel).  Medico  conim- 
bricense, oppositor  em  Coimbra,  etc.  Escreveu  : 
Arte  medica,  fumlada  no  primeiro  aphorismo  de 
Hypocrates  t^Vita  hrevis,  ars  longan.  Contém  uma 
obra  anatómica  em  que  se  explica  Avicena  na  par 
te  que  trata  do  corpo  humano,  etc.  Coimbra,  175Í). 

Alvares  Frovo  (Padre  João).  Presbytero  se- 
cular, capellão  e  bibliothecario  da  bibliotheca 
real  de  musica  de  D.  João  IV  e  mestre  da  ca- 
pella  na  sé  de  Lisboa.  N.  n'esta  cidade  a  lG*de 
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Dovembro  de  1602.  f.  a  29  de  janeiro  de  1682. 
Estudou  musica  na  aula  da  sé  de  Lisboa  com  o 
mestre  de  capella  Duarte  Lobo,  de  quem  veiu  a 
ser  o  succcssor  em  1647.  Escreveu  uma  única 
obra  conhecida :  Discursos  sobre  a  perfeição  do 
diathesaron  e  louvores  do  numero  quaternário  em 
que  elle  se  contém,  com  um  encomto  sobre  o  papel 
que  mandou  imprimir  o  serenissimo  senhor  el-rei 
D.  João  IVf  em  defensa  da  musica  moderna  e  res- 
posta sobre  os  três  breves  negros  de  Christovam  de 
Morales,  Lisboa,  1662.  Este  trabalho  começa  por 
uma  dedicatória  a  D.  João  IV,  c  parece  ter  sido 
encommendado  por  este  monarcha,  pelo  que  se  lê 
no  final :  «A  nossa  razão  como  seja  inimiga  de 
contendas  põe  fim  a  esta,  com  advertir,  que  nosso 
intento  nSo  é  fazer  lei,  cada  um  pôde  seguir  o 
que  mais  lhe  agradar,  que  o  principal  que  tivemos 
em  vista,  foi  obedecer  a  quem  nos  manda.»  Do 
Diccionario  biographico  de  músicos  portvguezes, 
de  Ernesto  Vieira,  transcrevemos  o  seguinte,  a 
pag.»  439  e  440  do  1.°  vol. :  «Sao  nove  os  discur- 
sos sobre  o  diatesarSo,  intitulados  do  seguinte 
modo:  —  1.°  Mostram-se  os  louvores  do  numero 
quaternário  cm  as  divinas  letras.  2.°  Mostra- se 
o  caso  que  nas  Sciencias  e  Artes  se  faz  do  nu- 
mero quaternário.  3.°  Mostra-se  ser  a  Quarta 
Consonância  perfeita,  por  lho  assi  chamarem  mui- 
tos Auctores.  4.°  Mostra-se  a  difinição  da  Conso- 
nância e  da  maneira  que  a  Quarta  com  ella  con- 
vém. 5.°  Mostra-se  encerrarem-se  todos  as  Con- 
sonaucias  em  o  Quaternário  Pythagorico  e  a  Dia- 
thesaron estar  nelle  constituído.  6."  Mostra-se  ser 
a  Quarta  Consonância  perfeita  e  como  tal  pode 
existir  por  sy  só  em  as  composições.  7.'^  Dá- 
se  noticia  de  como  se  accomodaram  as  Con- 
sonancias  m  as  proporções ;  e  como  os  anti- 
gos as  dividiram,  e  juntamente  se  mostra 
não  ser  a  Consonância  imperfeita.  8."  Mos- 
tra-se nSo  ser  o  Diathesaron  Dissonância.  9.° 
Apontam- se  os  Auctores,  que  usarito  a  Quarta 
em  duas  vozes. —  O  primeiro  auctor  citado  u'este 
ultimo  discurso  ó  Palestrina  e  o  segundo  Or- 
lando Lasso,  08  dois  compositores  de  mais  uni- 
versal reputação  d^aquella  época.  Toda  a  obra 
de  Frovo  dá  testemunho  de  ter  elle  sido  muito 
estudioso,  fazendo  frequentes  citações  de  obras 
musicaes  tanto  didácticas  como  praticas  e  ci- 
tando também  os  escriptores  latinos  e  gregos. 
Ao  mesmo  tempo  que  o  seu  estylo  é  fluente  e 
correcto.»  Barbosa  Machado  diz  que  Frovo  dei- 
xou mais  as  seguintes  obras  que  ficaram  inédi- 
tas ',  Speculum  universale  in.  quo  exponuntur 
omnium  ibi  contentorum  An  torum  loci,  ubi  de 
quolibet  Mitsices  genere  disserunt,  vel  aguut ;  uma 
Theoria  e  Pratica  da  Musica,  uma  Breve  expli- 
cação da  3/zi«ioa,  muitas  outras  composições,  entre 
as  quaes  se  conta  um  psalmo  a  vinte  vozes,  um 
miserere  a  dezeseis,  villancicos,  etc.  Alvares 
Frovo  foi  mestre  de  Manuel  Nunes  da  Silva,  seu 
successor  na  eathedral. 

Alvares  Lsmdin  (Pedro),  Doutor  em  theolo- 
gia  pela  Universidade  de  Paris,  prior-m<'>r  da 
ordem  de  S.  Bento  d'Aviz  e  esmoler-mór  d'el-rci 
D.  Sebastão.  Nat.  d' Évora,  onde  nasceu  em  1527; 
f.  cm  1567.  Traduziu  elegantemente  na  lingua 
portugueza  a  carta  oue  o  bispo  D.  Jeronymo 
Osório  escreveu  á  rainha  Isabel  de  Inglaterra,  a 
qual  se  publicou  com  este  titulo :  Epistola  ad 
Serenissimam  Elisabetham  Ánglicp.  lieginam,  IHys- 
fiipone,  apud  Joannem  Blaviíim,  1562. 
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Alvares  de  Moura  (Padre  JtHiquim  J^mí). 
Presbytero  secular.  N.  na  freguezia  do  Salvtdói 
da  Infesta,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  a  18  de 
novembro  de  1815.  Recebeu  a  ordem  de  preíby- 
tero  em  1845 ;  foi  um  dos  primeiros  saceidotes 
que  em  1848  se  dedicaram  as  missões  reliflMai 
nas  províncias  do  norte.  Escreveu.  HoroêdoXMt- 
tão.  Porto,  1851.  Houve  segunda  edição,  refor- 
mada e  augmentada,  com  o  titulo :  HanudoesBtf- 
cicio  espiritual  do  christão,  ou  coUecção  de  oraçòti, 
devoções,  exercidos  e  praticas  rdigxoêaê,  com  w 
o  christão  deve  nutrir  o  seu  espirito..  Porto,  1854. 
Houve  ainda  3.*  edição  com  este  mesmo  titulo, 
Porto,  1856 ;  Horas  do  recreio  do  christão,  ou  lei- 
tura recreativa  e  uiil,  para  todo  o  christão  queát- 
sejar  instruir -se  em  seus  deveres:  em  diálogos,  w 
conversas  familiares,  Porto,  1853;  Horas  de  átm- 
ção  á  Sanctissima  Virgem,  ou  exercidos  em  lovwr 
do  Coração  immaculado  da  Mãe  de  Deus^para 
todos  08  sabbados  do  anno,  Braga,  1855;  Arckivo 
de  indulgências,  ou  resumo  é^aqueUas  que  pdos 
Summos  Pontífices  foram  conceaidas  a  varias  «- 
sociaçòes,  cruzes,  medalhas  e  orações,  seguido  áe 
uma  minuciosa  explicação  do  augusto  sacrifido  da 
missa,  e  de  um  breve  tractado  para  as  pessoas  vir' 
tuosas  se  dirigirem,  etc.  Porto,  1850  ;  Vida  e  martí- 
rio da  insigne  virgem  e  martyr  Sancta  Qdttna, 
mcritissima  infanta  de  Portugal,  no  monte  de  Pom- 
beiro^  pelo  dr.  Fr.  Bento  da  Ascenção ;  tiviprecfa 
em  Lisboa  no  anno  de  1722.  Mandada  rdmprimr, 
e  offerecida  aos  Mezarios  da  Confraria  do  Cora- 
ção de  Maria  da  villa  de  Figueira  pelo  P.  Joa- 
quim José  Alvares  de  Moura,  Porto,  1855 ;  Novena 
ao  Sanctitisimo  e  immaculado  Corarão  de  Maria, 
Porto,  1852.  Houve  segunda  edição,  Porto,  1859. 

Alvares  da  Nóbrega  (Francisco).  Escríptor 
e  poeta.  Nat.  da  ilha  da  Madeira,  onde  naseeu 
na  villa  de  Machico  a  30  de  novembro  de  1772; 
f.  em  Lisboa  no  anno  de  1804.  Era  filho  d'nm  la- 
vrador pobre,  mas  de  grande  seriedade.  Tendo 
19  annos  de  edade  foi  empreçar-se  no  Funchal 
n*um  estabelecimento  de  fazendas  pertencente  ao 
commerciíinte  Marcos  João  Ornellas.  Começou  de 
muito  novo  a  tornar-se  conhecido  pelas  sus  com- 
posições poéticas,  c  era  muito  convidado  part  06 
antigos  outeiros,  onde  se  mostrava  dotado  de 
gcnio  repentista  e  de  prodigiosa  memoria.  Coro 
a  protecção  de  Marcos  Oinellas  conseguiu  entrar 
em  1793  no  seminário  do  Funchal,  onde  continuoQ 
a  escrever  poesias,  importando-se  pouco  com  ot 
estudos;  nas  suas  satyras  distinguiu-se  nma,qne 
era  dirigida  ao  bispo  do  Funchal,  D.  José  da 
Costa  Torres.  Esse  modo  de  pensar  acarretou-lhe 
a  inimisade  do  prelado  e  a  dos  seus  superiores. 
f^nvolvido  depois,  em  1794,  na  perseguição  que  o 
bispo  fez  á  maçonaria,  foi  expulso  do  seminário, 
preso,  sendo  mais  tarde  mandado  para  Lisboa 
com  a  aecusaçào  de  pedreiro  livre.  Chegando  á 
capital  foi  logo  conduzido  ao  Limoeiro,  onde  ja- 
zeu algum  tempo,  recuperando  afinal  a  liberdade, 
pelas  diligencias  d'algumas  pessoas  que  o  prote- 
giam com  o  maior  interesse.  Reduzido  á  miséria, 
c  vendo-se  ataeado  da  terrível  enfermidade  de- 
nominada elephantiase,  (jue  obrigava  os  próprios 
amiços  a  tlesviareui-se,  resolveu  suicidar-se.  Ain- 
da foi  preso  outra  vez,  accusado  de  athen  e  de 
maçou,  mas  novamente  obteve  o  perdão.  Conti- 
nuou vivendo  de  esmolas  e  valendo-se  d'a]giiDS 
amigos  sinceros  e  dedicados,  que  o  soccorríam  e 
abrigavam,  apesar  da  repugnância  que  a  temTel 
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i  caosava.  Aborrecido  da  vida  tão  desgra- 
i  que  se  via  sujeito,  avivou-se-lhe  a  id<^a 
cidio,  o  qne  realisou  com  todo  o  apparato 
Bza  próprias  d'um  estóico,  deitando-se  do 
amortalhando -se  do  lençol,  aue  conseguiu 
soceçadamente  até  aos  hombros,  e  engo- 
depois  uma  porção  sufficiente  de  laudano, 
\  se  havia  prevenido  com  antecipação,  dei- 

adormecer  para  sempre.  Escreveu:  IH- 
I  JFrancisco  Alvares  da  Nóbrega,  natural  da 
ia  Madeira.  Folheto  I,  Lisboa,  1801.  No 
I  anno  e  no  seguinte  sahiram  os  folhetos 
[  e  IV.  D*e8ta  obra  sahiu  segunda  edição 
50,  com  o  seguinte  titulo :  Simas,  que  em 

de  reconhecimento  offereceu  ao  sr.  Manuel 
Moreira  Pinto  Baptista,  na  cidade  de  Lis- 

seu  auctor  Francisco  Alvares  de  Nóbrega, 
itonomasia  «O  Camões  pequeno».  Manda- 
'.imprimir  por  seu  sobrinho  Joaquim  Justi- 
de  Nóbrega.  Esta  edição  é  precedida  d'uma 
i  biographica  do  poeta.  Rimas  oferecidas 
'nal  de  reconhecimento  ao  sr.  Manuel  José 
•a  Pinto  Baptista,  etc.  Lisboa.  1804.  Esta 
ião,  em  que  se  encontram  poesias  jd  publi  - 
nos  quatro  folhetos  acima  citados,  com- 
ide  mais  de  cem  sonetos,  uma  epistola,  ai- 

glosas,  e  a  fabula  de  Leandro  e  Hero,  que 
nião  de  alguns  é  a  melhor  composição  do 

Algar  e  Ainore,  ou  os  funestos  efeitos  da 
\o  de  um  pae.  NoveUa  de  Fulchiron,  tradu- 
n  portuguez,  Lisboa,  1804.  Consta  que  pou- 
npo  antes  de  morrer,  tinha  prompta  para 
)rimir  uma  nova  e  mais  variada  collecçuo 
isias,  em  que  se  incluía  também  uma  tra- 
original,  Eponina.  Mas  parece  que  se  pcr- 

manuscripto.  Em  Lisboa,  sahiu  em  1818 
vo  folheto  do  mallogrado  poeta :  Quadras 
is,  por  Francisco  Alvares  de  Nóbrega.  Costa 
a  nas  suas  Epistolas,  pag.  47,  declara  em 
lue  a  mais  bella  composição  de  Nóbrega 
)oema  sobre  a  morte  de  Leandro  e  Hero. 
ares  Nof^eira  (Pedro).  Cónego  da  sé  de 
ra,  secretario  do  cabido,  etc,  fallecido  a  26 
eiró  de  1597,  e  está  sepultado  na  nave  de  S. 
da  mesma  sé.  Escreveu ;  Livro  das  vidas  dos 
doesta  sé  de  Coimbra,  etc.  Copia  do  manus- 

existente  no  cartório  da  referida  sé.  E' 
mito  interessante  e  encerra  noticias  muito 
aveis  relativamente  aos  bispos  e  á  histo- 
;lesíastica  de  Coimbra.  Foi  muito  consul- 
or  Miguel  Ribeiro  de  Vasconcellos  na  obra 
nbem  escreveu,  acerca  dos  bispos  de  Coim- 

qual  a  morte  lhe  não  deixou  concluir :  O 
das  vidas  dos  Bispos  vem  inserto  nas  7w«- 
?«  christãs,  revista  quinzenal,  ânuos  vii,  viii, 
:.  O  cabido,  depois  da  sua  morte,  mandou 
ít  para  o  cartório  aquella  importante  obra 
ape3  do  Oriente  (Fernão).  Poeta  do  se- 
VI.  N.  em  Goa,  pouco  mais  ou  menos,  no 
ie  1540 :   também  é  incerta  a  data  da  sua 

mas  julga-se  que  foi  em  1595.  Combateu 
dia,  commandando  uma  embarcação  de 
.  Affirma  o  visconde  de  Juromenha,  que 
3  Alvares  esteve  na  batalha  d'Alcacer-Ki- 

1578.  Em  1591  conservava-se  no  Oriente,  e 
landado  a  Ormuz  por  vedor  da  fazenda, 
3  Filippe  I  de  Portugal  e  II  de  Hespauha, 
rdem  ao  vice- rei  da  índia  para  o  mandar 
latamente  retirar  ao  reino  no  primeiro  na 
le  tivesse,  por  haver  constado  a  el-rei,  que 


ao  partir  para  o  Oriente  descompozera  ctn  dar  no- 
vas trocadas  doestes  reinos  mas  em  prejuízo  d^dle 
e  do  serviço  rexd,  o  que  parece  querer  referir- se  á 
tentativa  do  prior  do  Crato,  provando-se  assim 
que  Fernão  Alvares  do  Oriente  era  partidário  de 
D.  António,  e  inimigo  do  dominio  castelhano. 
Escreveu;  Lusitânia  transformada.  Dirigida  ao 
ill.^°  e  mui  excdlente  senhor  D.  Miguel  de  Mene- 
zes, Marquez  de  Villa  real,  etc.  Lisboa,  por  Luiz 
Estupinhan,  1607.  8.°  De  VIII-306  folhas  nume- 
radas só  na  frente,  e  mais  uma  folha  no  fim  com 
a  divisa  do  impressor.  Tem  depois  da  folha  109 
outra,  em  maior  formato,  contendo  um  lahyrintho 
em.  quintilhas^  a  qual  falta  cm  alguns  exemplares. 
Esta  edição  sahiu  depois  da  morte  do  autor,  por 
diligencia  de  Dominas  Fernandes,  livreiro.  Hou- 
ve nova  edição,  na  Regia  officina  typpgraphica, 
em  1781,  com  o  titulo  Nova  edição,  reimpressa  e 
revista,  com  um  indice  da  sua  linguagem,  por  um 
sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias.  O  sócio 
da  Academia,  a  que  se  allude,  foi  o  Padre  Joaquim 
de  Foyos.  No  Diccíonario  bibliographico,  vol.  II, 
pag.  280  e  281,  diz  Innocencio  da  Silva  o  seguinte  : 
«Fernão  Alvares  pertence,  como  poeta,  á  escola 
italiana.  A  sua  obra  mesclada  de  prosa  e  verso, 
formando  um  romance  pastoril  á  semilhança  da 
Arcádia  de  Sann azaro,  ou  da  Diana  de  Monte- 
mayor,  é  escripta,  ao  pai'ecer  dos  críticos,  cm  lin- 
guagem puríssima,  correcta,  e  elegante :  posto 
que  a  prosa  ás  vezes  pareça  desatada,  e  falta  de 
números  carecendo  algum  tanto  da  fluidez  e  har- 
monia que  se  admiram  na  de  Francisco  Rodri- 
gues Lobo.  Ha  na  sua  fabula  muita  imaginarão  ; 
invenção  nos  episódios  históricos  bem  trazidos, 
e  interessantes.  Finalmente  (diz  J.  M.  da  Costa  e 
Silva)  Fernão  Alvares  me  parece,  depois  de  Ca- 
mões, o  homem  mais  naturalmente  poeta,  de  mais 
imaginação,  e  de  gosto  mais  apurado  d'aquelles 
tempos.  Alguns  críticos  tiveram  para  si,  entre 
ellcs  Faria  e  Sousa,  e  recentemente  Verdier, 
que  esta  obra  não  era  de  Fernão  Alvares,  mas 
sim  um  livro  inédito  de  Camões  de  que  elle  se 
aproveitara,  pretendendo  fazel-o  passar  em  seu 
próprio  nome.  Veja-se  a  este  respeito  o  que  diz 
o  sr.  F.  Diniz  no  seu  Resumo  de  THist.  Litt.  de 
Portugal,  a  pag.  203  *,  porém  note-se  a  improprie- 
dade do  verbo  publicar  que  ahi  se  emprega,  quan- 
do Fernão  Alvares  não  publicou  cousa  alguma 
em  vida,  e  a  Lusitânia  so  veiu  a  sahir  á  luz  an- 
nos  depois  da  sua  morte,  por  diligencia  e  indus- 
tria do  livreiro.  Aquella  accusação,  tão  injuriosa, 
quanto  (a  meu  .ver)  immerecida,  apparece  ainda 
renovada  no  Manuel  de  Bihliogr.  Univ.  da  Ency- 
clopedia  Rorct,  tomo  ir,  pag.  514,  e  no  Diction.  ge- 
neral de  Biographie,  etc,  por  M.  M.  Dezobry  & 
Hachelet,  impresso  em  1857,  no  tomo  i,  pag.  68. 
Parece-me,  porém,  que  a  critica  illustrada  e  cons- 
cienciosa não  pode  admittir  tal  opinião,  a  que 
faltam  fundamentos  sólidos  para  sustentar-se. 
Bem  longe  de  híivennos  a  Fernão  Alvares  na 
conta  de  plagiário,  ao  contrario,  se  dermos  cre- 
dito a  Barbosa  no  artigo  respectivo,  algumas  pro- 
ducções  suas  andam  indevidamente  attribuidas  a 
outros  autores.  A  elegia  Saiam  d^esValma  triste 
e  magoada,  que  alli  se  diz  ser  sua,  é  a  que  vem 
sob  o  n.°  XX  entre  as  de  Camões  (posto  que  com 
a  nota  de  duvidosa)  no  tomo  ii  das  edições  das 
Ohras  d'este  poeta,  dadas  pelo  P.  Thomaz  José 
d' Aquino,  e  nas  mais  que  sobre  aquellas  se  fize- 
ram posteriormente.  O  soneto  Formoso  Tejo  meu, 
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Íuào  differeute  que  a  opiaiao  vulgar  attribuiu  a 
''rancisco  Rodrigues  Lobo,  ó  outra  producção  de 
FeruSo  Alvares,  conforme  o  citado  artigo  do  Bar- 
bosa Machado  na  Bibliotheca  Lusitaua,  tomo  II.) 
Alvares  Pegas  (Manvel).  Advogado  da  Casa 
da  Supplícação,  com  privilégios  de  desembarga- 
dor, por  mcrcô  de  D.  Pedro  II-,  procurador  das 
mitras  de  Lisboa,  Braga,  Évora,  Lamego,  da 
Capella  Real  e  egrejas  do  padroado,  e  da  Bulia 
da  Cruzada,  etc.  N.  em  Extremoz  a  4  de  dezem- 
bro de  1635 ;  f.  a  12  de  novembro  de  1696.  Rece- 
beu o  grau  de  bacharel  em  Direito  Civil  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Adquirindo  grande  repu- 
tação de  legista,  foi  advogado  em  Lisboa,  gran- 
geando  grande  fama  pelo  modo  como  sustentou 
a  causa  de  D.  Agostinho  de  Lencastre,  que  allc- 
gava  ter  direito  á  succcssâo  do  estado  e  casa  de 
Aveiro,  e  da  casa  e  titulo  de  marquezado  do  I^orto 
Seguro.  Tinha  apenas  31  annos  quando  defendeu 
esta  causa,  e  desde  então  tratou  de  todos  os  ne- 
gócios eiveis  importantes,  como  foram  o  direito 
dos  condes  de  Vimioso  á  successão  de  Pernam- 
buco, o  de  D.  Pedro  de  Menezes  á  da  casa  de 
Villa  Real,  o  de  D.  Luiz  Angel  de  Aragão  á  &uc- 
cessão  de  uns  morgados,  o  do  deão  e  cabido  da 
cathedral  do  Porto  n*uma  questão  de  etiquetas 
ecclesiasticas,  e  foi  também  advogado  de  accu- 
sação  na  causa  crime  intentada  por  Natália  Ri- 
beiro Machado,  mãe  do  mestre  de  campo  Ma- 
nuel Dantas  da  Cunha,  que  foi  assassin{\do  na 
estrada  de  Torpim  para  Almeida.  Foi  sepultado 
no  antigo  convento  do  Carmo,  em  sepultura  pró- 
pria, sobre  a  qual  se  collocou  o  escudo  das  suas 
armas,  e  um  epitaphio  em  versos  latinos.  Escre- 
veu 14  vol.  de  Commentarios  ás  Ordenações  do 
lieino:  6  tomos  de  Resolnçòeaforena^s;  e  outras 
obras  em  latim;  em  portuguez  publicou:  Al- 
legação  de  direito  em  favor  de  D.  Agostinho  de 
Ijcncastre^  sobre  a  successão  do  estado  e  casa  de 
Aveiro,  Lisboa,  1666  ;  Allegação  de  direito  a  fa- 
vor de  D.  Agostinho  de  LencaMre,  sobre  a  succes- 
são da  casa  e  titulo  do  marquezado  de  Porto-Segu- 
ro,  Madrid,  sem  data ;  Allegação  de  direito  por 
parte  dos  Condas  de  Vimioso f  sobre  a  successão  de 
Pernambuco^  Évora,  1671 ;  Tem  também  o  Tras- 
lado da  doação  de  Pernambuco  feita  a  Duarte 
Coelho;  Allegação  de  direito  a  favor  do  senhor 
conde  de  Figueiró  D.  Joseph  de  Lancastro  sobre  a 
successão  do  estado  e  casa  deAveirOj  Lisboa  1667  ; 
Allegação  de  direito  por  parte  de  D.  Pedro  de 
Menezes,  sobre  o  titulo  e  successão  da  casa  de  Villa 
Peai,  Lisboa,  sem  data  *,  Allegação  de  direito  por 
parte  de  D.  Luis  Angel  Coronel  Ximenes  de  Ara- 
gão, sobre  a  successão  dos  morgados  instituidos  por 
António  Gomes  Angel,  e  sua  mulher  Joanna  Jero- 
nyma,  Madrid,  1665 ;  Allegação  de  direito  pelo 
Deão  e  Cabido  du  Cathedral  do  Porto,  na  causa 
(pie  traz  no  juizo  e  tribunal  da  Nunciatura  sobre  a 
jyrerogativa  dos  acentos  das  cadeiras  do  côro^  etc. 
em  que  é  parte  o  ill.^**  sr.  D.  João  de  Sousa,  bispo 
do  Porto,  Lisboa,  1693 ;  AlUga^ão  de  direito  sobre 
a  accusação  que  faz  Natália  Ribeiro  Machado,  da 
morte  que  se  fez  a  seu  filho,  o  mestre  de  Camjm 
Manuel  Dantas  du  Cunha,  na  estrada  pMica  da 
viUa  de  Torpim  para  a  praça  de  Almeida,  onde 
foi  morto  por  conjuração,  assassínio  de  propósito 
e  caso  pensado ;  etc.  sem  logar  nem  anno  de  im- 
pressão. As  quatro  ultimas  Allegaçôes  reimprimi- 
ram-se  reunidas,  em  Lisboa,  1728.  (O  chamado 
Catalogo  da  Academia  tem  1717j.  c  com  ellas  sahiu 
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novamente  a  seguinte  :  Allegação  a  favor  dt  G<h 
mes  Freire  de  Andrade,  sobre  a  ccua  de'BobaddU 
e  suas  pretenças  ejurisdicções  ;  Tratado  histórico  t 
jurídico  sobre  o  sacrilego  fitrto,  execravd  sacriU- 
gio  que  se  fez  em  a  parochial  igreja  de  OdivéOús, 
termo  da  cidade  de  Lisboa,  na  noute  de  dez  mura 
onze  de  Maio  de  1671,  Madrid,  1678.  Outra  ediçi« 
em  Lisboa,  1710.  Diz  Innocencio  qnen'um  exenh 
piar  que  possuia  doesta  obra,  está  reunido  e  com 
elle    encadernado  um  opúsculo  manuscripto,  e 
anonymo,  que  tem  por  titulo :   Index  dos  easot 
mais  atrozes  e  abomináveis,  que  tem  succedido  neda 
corte  e  cidade  de  Lisboa,  e  em  varias  partes  do 
mundo^  de  rouftos  ao  Sanctissimo  Sacramento,  t 
desacatos  a  imagens  de  Christo  e  de  sua  mãe  Jfii* 
ria  Sanctissima,  e  a  vários  sanctos,  etc.  Consta 
de  35  paginas  in numeradas  em  4.**,  e  tem  no  fim 
a  data  de  20  de  setembro  de  1744.  A  seguinte 
obra  tem  o  frontispício  em  latim,  mas  é  escripta 
quasi  inteiramente  cm  portuguez  :  Opuseubsm  de 
altematira  beneficiorum  provisione  Sede  PapaU 
Plena,  etc.  Ulyssipone,  1697.    Sahiu  posthomo, 
com  quanto  licenceado  ainda  em  vida  do  autor. 

Alvares  Pereira  (Diogo).  Irmão  do  condesta- 
vol  D.  Nuno  Alvares  Pereira;  serviu  com  seu 
irmão  D.  Pedro  a  causa  de  Castella.  Combateu 
cm  Aljubarrota  nas  fileiras  castelhanas,  e  ficoa 
prisioneiro  dos  portuguezes.  Levado  k  presença 
de  D.  João,  apesar  de  combater  no  exercito  ini- 
migo, como  era  irmão  do  condestavel,  el-rei  con- 
fiou-o  a  um  fidalgo  chamado  Egas  Coelho;  mas 
os  portuguezes  vencedores  estavam  muito  exal- 
tados e  initados  com  os  seus  compatriotas  que 
tinham  seguido  a  bandeira  inimiga,  que  não  lhe 
valeu  a  protecção  de  Egas  Coelho,  e  assassina^ 
ram-n'o  barbaramente. 

Alvares  Pereira  (Fernão).  Irmão  do  condes- 
tavel D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Combateu  ao  lado 
de  seu  irmão,  morrendo  em  1385  n*nm  assalto 
infruetifero  em  Villa  Viçosa,  pouco  antes  da  ba- 
talha d'Aljubarrota. 

Alvares  Pereira  (Francisco  António).  Dire- 
ctor e  lente  do  Instituto  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária. V.   Pereira  (Francisco  António  Alvares). 

Alvares  Pereira  (Luiz).  Capitão  e  fidalgo  da 
Casa  Real.  Foi  nat.  da  villa  de  Mertola.  Escre- 
veu :  Delicias  da  alma,  achadas  em  o  seu  essencial 
centro  Christo  Jesus,  Lisboa,  1700.  Houve  outra 
edição  em  1721,  feita  em  Coimbra. 

Alvares  Pereira  (D.  Nuno).  Condestavel  do 
reino,  companheiro  de  D.  João  I  em  todas  as  li- 
des guerreiras,  progenitor  da  casa  de  Bragança. 
N.  em  Sernache  do  Bomjardim,  junto  á  villa  da 
Ccrtã,  a  24  de  junho  de  1360  ;  f.  em  Lisboa,  era 
1  de  novembro  de  1431.  Era  filho  do  prior  do 
Crato,  D.  Fr.  Álvaro  Gonçalves  Pereira,  uma  das 
maiores  personagens  de  Portugal,  que  acompa- 
nharam em  1340  el-rei  D.  Affonso  IV  na  batalha 
do  Salado,  filho  de  D  Gonçalo  Pereira,  bispo  de 
Lisboa  e  arcebispo  de  Braga,  e  neto  do  conde 
D.  Gonçalo  Pereira,  grande  senhor  em  estado  de 
nobreza.  Sua  mãe  era  D.  Iria  Gonçalves  Carva- 
lhal, filha  de  Álvaro  Gil  de  Carvalhal,  senhor 
d'Evora  Monte,  alcaide-mór  d*Almada.  D.  Iria 
era  descendente,  por  seu  pae,  dos  reis  de  Lom- 
bardia, e  por  sua  mãe,  d'el-rei  D.  Bennudo  II, 
de  Leão.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  foi  logo 
legitimado  uo  primeiro  anno  da  sua  edade  por 
D.  Pedro  I,  e  a  sua  educação  foi  em  tudo  corres- 
pondente   ao   nascimento,   formando-o   desde   o 
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tio  para  ser  o  perfeito  hcroe  em  anem  se 
ssem  juntas  as  mais  eminentes  virtudes, 
ou-se  também  ao  estudo  das  letras,  mas 
rindo-lhe  seu.pae  particular  inclinação  e 
snthusiasmo  para  as  armas,  quiz  destinar- 
ia conforme  a  sua  indole  e  qualidade,  e 
Qtou-o  na  corte,  que  então  estava  em  San- 
A  rainha  D.  Leonor  Telles  tanto  se  agra- 

D.  Nuno,  que  apenas  contava  treze  annos 
de,  que  o  tomou  para  seu  escudeiro,  que- 
3lla  própria  vestir-lhe  as  armas.  Não  havia, 

arnez  que  podesse  servir-lhe,  por  ser 
nuito  creança,  e  então  resolveu-  se  a  man- 
idir  ao  mestre  d*Aviz,  que  tinha  quinze 
de  edade,  um  arnez  pequeno,  que  lhe  devia 

6  effectivamente  foi  esse  que  D.  Leonor 

lhe  vestiu  por  suas  próprias  mãos,  mal 
lo  que  no  futuro  esses  dois  jovens  fidalgos 
lariam  os  seus  mais  terríveis  inimigos.  Três 
passou  na  corte  o  joven  D.  Nuno,  mstruin- 
nas  baixezas  palacianas,  que  abominava, 
snceando  os  impudentes  caprichos  de  sua 
na,  que  o  rodeava  de  attenções.  A  guerra 
Hespanha  terminara  por  então  com  o  tra- 
e  paz,  e  com  a  entrevista  dos  dois  monar- 
mtendores  no  Tejo,  em  frente  de  Santarém, 
no  tinha  pouco  mais  de  dezeseis  annos, 
)  seu  pae,  coadjuvado  por  el-rei  e  D.  Iria 
Ives,  resolveu  casal-o  com  D.  Leonor  d'Al- 
la  parenta  affastada,  que,  apesar  de  muito 
^á  era  viuva  de  Vasco  Gonçalves  Barros'^, 

fidalgo  de  Entre  Douro  e  Minho,  e  pro- 
io  da  quinta  da  Pedrassa.  O  casamento 
)u-se  com  todo  o  esplendor  em  Villa  Nova 
inha,  assistindo  á  cerimonia  os  reis  e  a 
partindo  em  seguida  os  novos  desposados 

quinta  do  Bomjardim,  seguindo  mais  tarde 

quinta  da  Pedrassa.  P'aquelle  auspicioso 
!Ío  nasceram  dois  filhos  que  morreram  no 
e  uma  filha,  D.  Beatriz,  de  cujo  parto  falle- 
a  mãe.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  lia  com 

interesse  e  enthusiasmo  os  romances  de 
iria.  A  ^erra  com  a  Hespanha  tornou  a 
le ;  o  rei  D.  Henrique,  de  Castellá,  havia 
lo,  e  D.  Fernando,  quebrando  a  fé  jurada 
bado  de  paz  e  amisade,  ia  entrar  em-  lucta 
seu  successor  D.  João,  querendo,  segundo 
vingar  no  filho  as  afi*rontas  que  recebera 
.  D.  NunOy  sendo  ainda  muito  novo,  esteve 
erras  do  Alemtejo,  por  mandado  do  rei, 

enviara  a  reunir-se  em  Portalegre  a  seu 

afim  de  entrar  em  campanha,  alliado  ás 
dos  fronteiros  de  Entre  Tejo  e  Douro,  com 
re  de  Santiago,  D.  Fernando  de  Ancores, 
resentara  a  guerra,  viera  invadir  as  nossas 

vindo  combater  Veiros,  e  fazer  grandes 
e  estragos  nas  povoações  visinhas.  D.  Nuno 
tão  uma  edificante  prova  da  sua  valentia, 
que  todos  os  senhores  reunidos  com  seus 
I  d'armas,  tendo  cerca  de  mil  lanças,  bons 
iros  e  escudeiros,  e  quasi  cinco  mil  bes- 
e  homens  de  pé,  haviam  recuado  ante  as 
le  D.  Fernando  de  Ancores,  propoz  ao  filho 
itre  de  Santiago,  tão  moço  como  elle,  um 
e  singular,  um  duello  de  morte.  Enviou  o 
tel  ao  adversário  D.  João  de  Ancores,  para 
6  com  mais  nove  dos  seus  e  D.  Nuno  com 
tantos,  se  matassem  em  duello  dez  por  dez. 
rdem  terminante  d'el-rei  D.  Fernando  im- 
que   se  realisasse  o  seu  intento.  Depois 


d*uns  pequenos  combates,  resultado  de  ciladas  que 
armava  aos  soldados  e  marinheiros  castelhanos, 
nos  campos  marginaes  do  Tejo,  junto  á  ponte 
d^Alcantara,  e  em  que  ficou  ferido,  tendo  cabido 
do  cavallo,  veiu  para  Lisboa  por  ordem  de  seu 
irmão  mais  velho,  D.  Pedro  Alvares.  A  paz  com 
a  Hespanha  tornou  a  realisar-se  pelo  casamento 
da  infanta  D.  Beatriz,  filha  d'el-rei  D.  Fernando, 
com  o  rei  de  Castellá,  D.  João  I,  e  D.  Nuno  reti- 
rou-se  para  as  suas  terras  d*Entre  Douro  e  Mi- 
nho, voltando  mais  tarde  a  Lisboa  nas  exéquias 
de  D.  Fernando.  Depois  da  morte  d*este  monar- 
cha,  que  deixara  unicamente  uma  filha,  casada 
com  o  rei  de  Castellá,  D.  Leonor  Telles  tomou  a 
regência  do  reino,  e  de  accordo  com  o  conde 
d^Andeiro,  fidalgo  gallego  que  com  ella  entreti- 
nha impudentes  amores,  resolveu  entregar  Por- 
tugal a  Hespanha,  como  herança  de  sua  filha 
D.  Beatriz.  Os  amores  com  o  conde  d'Andeiro 
tornavam-se  cada  vez  mais  escandalosos ;  o  valido 
fora  feito  conde  d'Ourem  por  el-rei  D.  Fernando, 
a  instancias  de  sua  mulher,  e  o  povo  não  podia 
vêr  com  bons  olhos  o  fidalgo  gallego  com  tanta 
preponderância  em  Portugal.  A  esperança  que  a 
todos  animava  para  a  defeza  do  reino  era  o  mes- 
tre d'Aviz.  D.  Leonor,  sabendo  o  prestigio  que 
D.  João  tinha  entre  o  povo,  procurou  aÔ'astal-o, 
e  nomeou-o  fronteiro  do  Alemtejo.  D.  João  par- 
tiu, porém,  antes  de  chegar  ao  seu  destino,  retro- 
cedeu, e  entrou  de  súbito  em  Lisboa.  Deu-se  en- 
tão a  morte  do  valido,  no  próprio  paço,  que  en- 
thusiasmou  o  povo  e  fez  com  que  a  rainha  per- 
desse a  força  moral  e  fugisse  para  Alemquer.  O 
mestre  d'Aviz  foi  proclamado  defensor  do  reino. 
Pouco  tempo  depois  rompeu  a  guerra  contra 
Castellá.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  achava>se  em 
Santarém,  e  sabendo  que  o  mestre  d'Aviz  ficara 
em  Lisboa,  partiu  logo  a  encontral-o,  offerecen- 
do-lhe  o  seu  auxilio.  D.  João,  que  já  lhe  conhe- 
cia o  caracter  animoso  e  aguerrido,  admittiu-o 
gostosamente,  nomeando-o  primeiro  governa- 
dor das  armas  do  Alemtejo,  para  acudir  áquella 
província,  que  se  via  muito  ameaçada  pelo  ini- 
migo. Diversas  cidades  e  villas  já  tinham  adhe- 
rido  á  causa  do  mestre  d'Aviz,  expulsando  os  al- 
caides dos  seus  castellos.  Soubera-se  que  se  pre- 
parava um  forte  exercito  castelhano  e  do  Alem- 
tejo mandavam  pedir  alguém  que  os  commandasse, 
não  se  atrevendo  a  pedir  tropas,  por  saberem 
que  o  mestre  d'Aviz  não  podia  dispensal-as. 
D.  João  reuniu  o  conselho ;  propoz  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira,  proposta  que  encontrou  opposi- 
ção  no  chanceller  João  das  Regras,  que  alle- 
gava  ser  D.  Nuno  um  general  ainda  inexpe- 
riente. Apezar  da  opinião  do  respeitável  juris- 
consulto, D.  João  nomeou  D.  Nuno  governador 
do  Alemtejo.  O  futuro  condestavel  partiu  então 
para  aquella  província,  acompanhado  d*uns 
duzentos  homens,  sendo  a  maior  parte  alemteja- 
nos,  levando  poderes  como  representante  do 
mestre  d'Aviz,  incluindo  o  direito  de  punir  e  de 
recompensar,  e  ordem  para  que  todos  lhe  obede- 
cessem como  se  fosse  o  próprio  defensor  do  reino. 
Apesar  das  numerosas  dimculdades  com  que  lu- 
ctou,  D.  Nuno  recrutou  muita  gente  em  diversas 
terras  do  Alemtejo  por  onde  passara,  e  estando 
em  Évora,  escreveu  para  todos  os  legares  da  pro- 
víncia pedindo  que  se  lhe  viessem  reunir  todos 
os  bons  portuguezes.  Chegando  a  Extremoz  con- 
seguiu levantar  o  exercito  á  força  de  mil  e  qui- 
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nlientos  homens  pouco  mais  ou  menos :  mas  jos 
castelhanos,  que  estavam   a  pouca  distancia  do 
Crato,  eram  cinco  mil,  fora  as  tropas  do  prior 
D.  Pedro  Alvares  Pereira.  Apesar  d'isso,  D.  Nuno 
quiz  marchar  sobre  o  inimigo,  mas  o  seu  conse- 
lho declarou  que  seria  imprudência,  e  que  demais 
a  mais  as  tropas  não  se  mostravam  satisfeitas, 
por  saberem  que  no  exercito  inimigo  estava  um 
irm?LO  de  D.  ííuno,  e  receavam  que  podesse  ha- 
ver algum  accôrdo  secreto  entre  os  dois  irmSos. 
1).  Nuno  tinha  tanto  interesse  em  fazer  triumphar 
a  causa  do  mestre  d'Aviz,  xjue  respondeu  tran- 
quillamente  áquellas  observações  um  pouco  in- 
juriosas. No  entretanto,  aquellas  suspeitas  ti- 
nham algum  fundamento,  e  D.  Nuno  não  tardou 
a  ter  ensejo  de  as  desfazer  completamente,  por- 
que recebendo  pouco  tempo  depois  propostas  de 
seu  irmão,  elle  nem  sequer  respondeu,  marchando 
sobre  Fronteira,  que  estava  cercada  pelos  caste- 
lhanos. Deu-se  a  batalha  nos  campos  de  Atolei- 
ros (V.  este  nomejf  a  17  d'agosto  de  1384.  A  vi- 
ctoria  alcançada  n'esta  batalha  animou  muito  os 
portuguezes   e   desanimou  os   inimigos.  Tentou 
tomar  Monforte,  que  estava  guardada  por  Mar 
tim  Annes  Barbuda,  que  a  defendeu  energica- 
mente, mas  conseguiu  render  Arronches,  Alegrete 
o  Monsaraz ;  fez  uma  audaciosa  entrada  em  Cas- 
tella,  onde  não  encontrou  inimigos  a  combater, 
mas  que   tanto  irritou  o  rei  castelhano  que  con- 
tinuava cercando  Lisboa,  que  este  destacou  um  dos 
seus  melhores  officiaes,  Pedro  Sarmento,  com  doze 
a  quatorze  mil  homens  ]»ara  o  Alemtejo  a  cohibir 
a  audácia  de  1).  Nuno.  O  valente  general  não  se 
intimidou  com  a  desproporção  de  forças,  e  sa- 
hiu  d'Evora  ao  encontro  de  D.  Pedro  Sarmento, 
o  qual,  como  dispunha  de  numerosas  forças,  blo- 
queava a  phalange  de  D.  Nuno  Alvares  como 
quem  bloqueia  um  reducto,  e  D.  Nuno-  viu-se 
quasi  obrigado  a  render-se  pela  fome.  Retirou-se 
de  noite  com  a  sua  phalange  para  Évora.  Não 
descançou,  porém,  emquanto  não  tirou  a  desforra. 
Marchando  de  dia  e  de  noite,  conseguiu  surpre- 
hender  Almada ;  era  impossível  atravessar  o  Tejo 
por  causa  da  armada  castelhana  que  embargava 
as  communicações,  o  por  isso  D.  Nuno  passou  a 
Palmella,  submetteu   o  castello,  que  ilhiminou, 
para  que  em  Lisboa  vissem  que  elle  estava  alli, 
e  de  Lisboa  corresponderam  áquelle  signal.  De- 
morou-se    alguns    dias    em  Palmella,  querendo 
aproveitar  o  ensejo  de  soccorrer  o  mestre  d'Aviz. 
Os  sitiados  sofFriam  immenso  com  a  fome,  e  no 
arraial  castelhano  lavrava  a  peste  d'uma  forma 
desoladora.  O  exercito  inimigo  não  podendo  já 
supportar  o  horror  da  situação,  levantou  o  cerco, 
e  D.  João  I,  de  Castella,  mandou  deitar  fogo  ao 
acampamento.  D.  Nuno  veiu  então  a  Lisboa,  n*um 
barco,  atravessando  o  rio  por  entre  os  navios  da 
armada  castelhana,  que  se  conservava  ainda  no 
Tejo.  O  mestre  d'Aviz  recebeu-o  com  o  maior 
jubilo.   Na  egreja  de  S.  Domingos  recebeu  D. 
João  a  homenagem  de  todos  os  ndalgos,  em  que 
se  reservava,  comtudo,  expressamente,  a  questão 
da  successão  da  coroa,  questão  que  se  reservava 
para  ser  resolvida  em  Coimbra,  nas  cortes  que 
o  mestre  d'Aviz  declarou  que  brevemente  convo- 
caria. D.  João  seguiu  para  esta  cidade,  tomando 
pelo  caminho  as  praças  que  hesitavam  em  reco- 
nhecer a  sua  auctoridade,  1).  Nuno  voltou  ao 
Alemtejo,  e  rendeu  Portel.  Depois  de  ter  cer- 
cado Villa  Viçosa,  sem  a  poder  tomar,  foi  assis- 
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tir  íis  cortes  de  Coimbra,  cm  que  D.  João  ficon 
accl amado  rei  de  Portugal.  A  sessão  das  cortes 
foi  muito  agitada,  o  povo  cercava  em  grande  tu- 
multo a  sala  onde  iam  decidir-se  os  destinos  do 
reino.  Tomaram  parte  os  três  estados:  clero, no- 
breza e  povo ;  isto  é,  os  prelados,  abbades  e  di- 
gnidades da  egreja*,  os  fidalgos  e  cavalleiros  tirín- 
cipaes,  que  não  seguiam  o  partido  de  Castella,  e 
os  procuradores  das  villas  e  cidades,  que  tinham 
voz  pelo  mestre.  Um  consciencioso  discurao  de 
João  das  Regras  foi  que  decidiu  a  questão.  D. 
Nuno  Alvares  teve  a  nomeação  de  condestavel 
do  reino.  Esta  dignidade  fôra  ereada  por  el-rei 
D.   Fernando  na  pessoa  de  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro,  irmão  de  D.  Ignez  de  Castro,  conde  de 
Arraiollos.  D.  Nuno  foi  o  segundo  condestaveL 
Vendo-se  então  em 
descanço,    o    bravo 
militar   resolveu   ir 
a  S.  Thiago  de  Cas- 
tella, em  romaria,  e 
pelo    caminho   ren 
deu  os   castellos  de 
Vianna,   Neiva    e 
Ponte  de  Lima,  e  as 
villas   de   Cerveira, 
Caminha  e  Monsuo. 
Afinal  não  chegou  a 
S.    Thiago,   por  D. 
João  lhe  mandar  or- 
dem que  fosse  a  Bra- 
ga auxiliar  os  bra- 
carenses  a  retoma- 
rem o  castello.  Jun- 
taudo-se   depois   ao 
rei    em"  Guimarães, 
seguiram  ambos  ca- 
minho de  Lisboa,  mas  recebendo  em  Santarém 
noticias   desanimadoras   do  Alemtejo,   D.  João 
mandou-o  áquella  província,  onde  D.  Nuno  ape- 
nas teve  tempo  de  animar  os  eborenses  com  a 
sua  presença,  porque  logo  recebeu  nova  ordem 
de  voltar  a  encontrar-se  com  elle.  Reuniram-se 
outra  vez  em  Abrantes ;  D.  João  estava  indeciso, 
porque  os  votos  no  seu  conselho  se  dividiam,  opi- 
nando, porém,  quasi  todos  que  não  convinha  a 
guerra,  em  quanto  não  chegassem  os  reforços  que 
se  esperavam  de  Inglaterra.  D.  Nuno  combatea 
energicamente    esta  resolução,  declarando  que 
afiVoutaria  o  inimigo,   ainda  que  tivesse  só  a 
quarta  parte  dos  soldados  que  estavam  reunidofl 
em  Abrantes.  O  conselho  separou-se  ainda  hesi- 
tante, mas  o  condestavel,  com  as  liberdades  qae 
tomava  com  o  rei,  partiu  com  as  tropas  em  ca- 
minho  de  Thomar.   A.pesar  d'este  procedimento 
ter  indignado  os  do  conselho,  D.  João  declarou 
que  o  approvava,  e  elle  próprio  marchou  também 
para  Thomar,  onde  ambos  se  encontraram,  e  re- 
cebendo noticias  desanimadoras  do  inimigo,  em 
que  se  sabia  de  certeza,  que  a  hoste  castelhana 
não  era  inferior  a  trinta  mil  homens,  oceultaram 
dos  soldados  a  verdade,  para  os  não  desanima- 
rem, e  partiram  para  Ourem,  Porto  de  Mo»,  • 
d'alli  para  Aljubarrota.  Encontraudo-se  os  dois 
exércitos  inimigos,  deu-se  a  notável  batalha  de 
14  d'agosto  de  1385.  (V.  Aljubarrota,  batalha  de)* 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  soffreu  um  grande  des- 
gosto   em    Aljubarrota ;   foi    a   morte  de  seus 
irmãos  D.  l\'dro  e  I).  Diogo,  que  combatiam  nas 
fileiras  castelhanas.  Dirigiu-se  depois  em  romã- 
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ria  á  cgreja  de  Santa  Maria  d^Onrem,  e  construiu 
no  campo  d' Aljubarrota  uma  capella  dedicada  a 
S.  Jorge.  Dos  despojos  do  inimigo  só  reservou 
para  si  o  tSo  fallado  e  histórico  caldeirão  que 
doou  ao  mosteiro  d' Alcobaça.  (V.  Alcobaça,  Mos- 
teiro de  Santa  Maria).  D.  JoSo  concedeu-lhe  o 
condado  d*Ourem,  com  todos  os  annexos  que  pos- 
suíra o  conde  d*Andeiro,  e  mais  as  seguintes 
Yillas:  Borba,  Villa  Viçosa,  Extremoz,  Évora 
Monte,  Portel,  Montemor  o-Novo,  Almada  e  Sa- 
cavém com  os  Bcns  reguengos,  o  serviço  real  dits 
jodeas  de  Lisboa,  Porto  de  Moz,  Rabaçal,  Bou- 
ças, Alvaiázere  e  as  terras  de  Pena  de  Basto  e 
de  Barroso,  e  as  rendas  e  direitos  que  el-rei  ti- 
nha em  Silves  e  Loulé.  O  condestavel,  em  segui- 
da á  batalha  d' Aljubarrota,  ainda  fez  uma  auda- 
ciosa entrada  em  Castella,  á  frente  d'um  exercito 
qae  organisou,  dando-se  então  a  batalha  de  Val- 
verde (V.  este  norne),  em  que  também  ficou 
victoríoso.  A  partida  de  D.  Nuno  não  fora  auto- 
risada  por  el-rei,  e  o  valente  guerreiro  mandou- 
Ihe  depois  pedir  perdão  da  sua  ousadia,  partici- 
pando-lhe  ao  mesmo  tempo  a  victoria  de  Valverde. 
A  resposta  de  D.  João  I  foi  a  concessão  do  con- 
dado ae  Barcellos.  Depois  da  tomada  de  Chaves, 
concedeu-lhe  também  a  posse  d'esta  villa.  D.  Nuno 
abnsava  extraordinariamente  do  valimento  e  das 
boas  graças  d*el-rei,  chegando  muitas  vezes  a 
desobedecer-lhe,  D.  João,  comtudo,  concorria  pa- 
ra aqnelle  proceder,  prodigalisando-lhe  numero- 
sas mercôs  e  doações.  O  condestavel,  que  era  de 
animo  largo,  começou  a  distribuir  pelos  seus  ho- 
mens d*armas  as  terras,  como  verdadeiros  pres- 
tamos. Quando  a  coroa  procurava  extinguil-os, 
elle  resnscitava-os  por  sua  conta,  organisando  no 
seio  do  paiz  uma  verdadeira  realeza  feudal.  I). 
João  irriton-se,  e  mostrando  a  D.  Nuno  que  se 
lhe  tolerava  umas  certas  ousadias,  era  por  ami- 
zade e  não  por  fraqueza,  obrigou-o  a  assignar 
um  convénio,  no  qual  o  rei  tomava  para  si  os 
vassallos  do  condestavel,  forçando-o  a  receber 
novamente  as  terras  que  dera  de  préstamo.  Não 
se  alcançou  este  accordo,  senão  depois  de  gran- 
des discórdias,  chegando  o  condestavel  a  amea- 
çar D..  João  de  que  sahiria  do  reino.  Todos  estes 
factos  concorreram  para  que  as  relações  entre  os 
dois  heroes  e  amigos  esfriassem  bastante;  mais 
tarde  reconciliaram-se,  e  pensaram  em  ligar  as 
duas  familias  pelos  laços  do  parentesco.  Reali- 
soa-se,  em  1401,  o  casamento  de  D.  Beatriz  Pe- 
reira Alvim,  filha  de  D.  Nuno,  com  D.  AtFonso, 
filho  natural  do  monarcha.  O  condestavel  deu  um 
ffrande  dote  á  filha,  transferiu  para  ella  o  con- 
dado de  Barcellos,  pedindo  a  D.  João  que  desse 
o  titulo  de  conde  a  D.  Affonso,  que  mais  tarde 
foi  elevado  a  duque  de  Bragança,  sendo  I).  Af- 
fonso o  primeiro  duque  d'aquelle  titulo,  d'onde 
procede  a  actual  dynastia  reinante,  a  mais  ele- 
vada nobreza  do  reino,  e  poderosos  monarchas 
da  christandade.  D.  Nuno,  ainda  em  141^,  acom- 
panhou el-rei  á  expedição  de  Ceuta,  que  foi  a 
nltiroa  em  que  tomou  parte.  Tinha  fundado  o 
convento  do  Carmo  em  Lisboa,  pelo  voto  que 
fizera  em  Aljubarrota,  e  ali  se  recolheu,  passando 
o  resto  da  vida  santamente.  Renunciou  a  todos 
os  títulos  e  dignidades,  repartiu  todos  os  bens 
qae  possuia,  terras  e  rendimentos,  sem  reservar 
nada  para  si,  e  professou  na  ordem  carmelitana 
a  15  d'agosto  de  1423,  tendo  G3  annos  de  edadc, 
trocando  o  glorioso  nome  de  D.  Nuno  Alvares 
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Pereira,  polo  simples  nome  de  fr.  Nuno  de  Santa 
Maria,  como  desde  então  se  assignou.  Vivia  no 
fervor  das  orações  e  penitencias  quando  sobrc- 
veiu  a  noticia  do  cerco  que  ameaçava  Ceuta,  e 
sendo  consultado  por  ordem  d'el-rei  sobre  a  for- 
ma de  acudir  a  esta  praça  c  direcção  do  soccorro, 
de  novo  se  lhe  mandou  oíferecer  a  que  o  admit- 
tisse  como  soldado,  dizendo :  «que  com  a  cdade 
e  profissão  não  tinham  esfriado  n'elle  os  desejos 
de  cumprir  a  sua  obrigação  na  milicia  que  res- 
peitava ao  bem  da  egreja;  que  sem  largar  d'uma 
das  mãos  as  contas,  levaria  na  outra  a  espada, 
que  ainda  guardava  para  sustentar  a  houra  de 
Deus,  e  que  não  poderia  escolher  morte  mais 
gloriosa,  nem  sepultura  mais  honrada,  que  aca- 
bando. n'aquella  empreza  em  defensão  da  fé  e 
gloria  da  pátria.»  Ainda  viveu  oito  annos  como 
religioso,  distribuindo  por  suas  próprias  mãos  a 
comida  aos  pobres,  que  se  fazia  n'uma  caldeira 
grande,  que  clle  mandara  vir  para  o  convento.  O 
povo  olhava-o  com  a  mais  profunda  veneração. 
Em  cada  dois  annos  vestia  os  pobres  «Jas  suas 
terras,  dava  peças  de  panno  fino  para  se  vesti- 
rem os  cavalleiros  e  escudeiros  menos  abastados, 
e  distribuía  i>elos  pobres  o  trigo  que  nos  seus 
celleiros  sobejava  dos  gastos  de  sua  casa.  Na 
provincia  do  Alemtejo  Nestabeleceu  um  donativo 
de  quatro  alqueires  de  trigo  por  mez  a  cada  um 
de  mais  de  quatrocentos  castelhanos  de  ambos 
os  sexos,  que  andavam  ali  esmolando  pelas  casas 
dos  lavradores  o  pão  que  a  esterilidade  das  suas 
terras  lhes  negava.  Foi  elle  quem  iniciou  o  cos- 
tume de  em  sexta-feira  de  Paixão  levar  aos  pre- 
sos do  Tronco,  ou  cadeia  da  corte,  abastada  es- 
mola em  viven'S  e  dinheiro,  fazendo  soltar  alguns 
que  por  dividas  estavam  na  prisão.  E  muitas  ve- 
zes era  visto  á  cabeceira  dos  enfermos  pobres 
administrando-lhes  remédios  corporaes  e  espiri- 
tuaes.  A  sua  morte  causou  o  mais  profundo  des- 
gosto. Os  frades  choravam  a  perda  do  illustre 
padroeiro.  O  rei  correu  logo  ao  convento,  o  prín- 
cipe herdeiro,  D.  Duarte,  todos  chorando  a  perda 
do  grande  heroe,  uma  das  glorias  de  Portugal.  O 
povo  acorria,  gritando  que  morrera  o  santo.  D. 
Nuno  foi  sepultado  na  capella-mór  do  seu  con- 
vento em  sepultura  rasa;  sobre  ella  conservou-se 
por  muito  tempo  uma  lâmpada  de  prata  que  em 
sua  honra  lhe  mandou  pôr  el-rei  D.  Duarte.  A 
rainha  D.  Joanna,  dp  Castella,  filha  dos  reis  ea- 
tholicos  Fernando  e  Izabel,  descendente  do  con- 
destavel, o  mandou  trasladar  para  um  rico  tumulo 
de  mármore  com  a  sua  estatua  em  eima  da  mesma 
pedra  em  habito  de  carmelita  e  na  edade  de  ve- 
lho; e  no  topo,  em  outra  estatua,  em  pé,  que  o  re- 
presentava ao  natural,  ainda  moço  e  armado  em 
guerra.  O  terremoto  de  1755  tudo  destruiu. 

Alvares  Pereira  (D.  Nkho).  Illustre  fidalgo 
da  casa  da  Feira,  quarto  filho  de  Manuel  Pereira 
e  de  sua  mulher  D.  Joanna  da  Silva,  serviu  des- 
de 1605  nas  armadas  da  índia.  Quando  ali  go- 
vernava D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  foi  por  este 
mandado  como  general  da  conquista  das  minas 
de  Monomotapa,  conforme  consta  dos  Docvmcntos 
remeftidoft  da  India^  impressos  pela  Academia 
Real  das  Sciencias.  Ali  conseguiu  a  doaeão  das 
terras  de  Chicova  com  todas  as  suas  minas  de 
prata  para  a  coroa  de  Portugal.  Sendo  nomeado 
capitão-mór  da  Africa  Oriental  chegou  a  Moçam- 
bique e  tomou  posse  em  1G09. 

Alvares  Pereira  (D.  Nvno).  Dcsccndentí^  de 
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famílias  illastres.  Era  nat.  de  Miranda  do  Douro; 
f.  em  Madrid,  pelos  annos  de  1624.  Occupou  du- 
rante vinte  annos,  cm  Madrid,  os  locares  de  se- 
cretario de  estado  de  D.  Filipppe  111  e  de  con- 
selheiro de  estado.  Foi  agraciado  com  o  titulo  de 
conde  de  Muge,  aue  nao  chegou  a  gosar,  por  ser 
surprchendido  pela  morte.  Escreveu  uma  Historia 
das  ctmquiètoB  prtrtuguezas^  que  ficou  inédita. 

Alvares  'Pereira  (D.  Pedro).  Irmilo  primogé- 
nito do  condistavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira. 
Foi  prior  do*  Crato,  por  successSo  a  seu  pae,  D. 
Álvaro  Gonçalves  Pereira.  Esteve  fronteiro  em 
Portalegre  e  depois  em  Lisboa,  nas  guerras  de 
1377  e  1378,  tendo  n'cssa  época  a  tutoria  de  seu 
irmão  D.  Nuno,  que  debaixo  das  suas  ordens  co- 
meçou a  carreira  das  armas,  e  cujo  ardor  juvenil 
dimcilmente  poude  conter.  Quando  morreu  el-rei 
D.  Fernando  vieram  ambos  a  Lisboa  assistir  ás 
exéquias.  Partiram  para  Portalegre,  e  apenas 
chegados,  o  prior  Alvares  recebeu  ordem  da  re- 
gente D.  Leonor  Telles  para  que  voltasse  a  Lis- 
boa. O  prior  obedeceu  immediatamente,  e  ainda 
conseguiu  que  D.  Nuno  o  acompanhasse,  bem 
contra  vontade.  Chegados  a  Imantarem,  souberam 
noticias  dos  graves  acontecimentos  de  Lisboa, 
da  morte  do  conde  d'Andeiro,  da  fuga  da  rainha 
para  Alemquer,  e  que  o  mestre  d'Aviz  estava  á 
frente  d'uma  revolução  popular.  D.  Nuno,  contra 
a  vontade  do  irmào,  a  quem  fora  sempre  obe- 
diente, quiz  seguir  para  Lisboa ;  nada  o  fez  de- 
sistir do  seu  propósito,  e  veiu  reunir-se  ao  Mes- 
tre d*Aviz.  D.  Pedro  dirigiu-se  para  Alemquer. 
Esta  divergência  continuou  sempre.  1).  Pedro 
Alvares  Pereira  reconheceu  a  autoridade  do  rei 
de  Castella,  D.  JoSo  I,  acceitou  um  commando 
no  Alemtejo,  onde  seu  irmão  era  fronteiro,  espe- 
rando ainda  adquirir  a  sua  obediência,  mandou- 
lhe  Ruy  Gonçalves  ofFerecer-lhe  da  parte  do  rei 
castelhano  as  mais  altas  recompensas,  porém 
nada  conseguiu;  D.  Nuno  nem  sequer  lhe  res- 
pondeu. D.  Pedro  ó  que  foi  contemplado,  pelo 
monarcha  a  quem  servia,  com  grandes  mercês. 
Como  o  priorado  do  Crato  em  Portugal  estava 
sendo  perfeitamente  metaphysico,  o  rei  de  Cas- 
tella deu-he  o  mestrado  de  Calatrava,  e  foi  n'essa 
qualidade  que  o  acompanhou  a  Aljubarrota,  onde 
foi  morto  na  batalha  de  14  d'agosto  de  138õ. 

Alvares  Pinto  (Padre  Aíanuel).  Prior  na 
egreja  matriz  da  villa  do  C/ato  e  vigário  geral 
na  mesma  villa  e  sua  jurisdicção.  Escreveu :  Ora- 
ção fúnebre  nas  exéquias  que  na  sua  egreja  dedicou 
ás  saudosvs  memorias  do  ill.^**  sr.  Fr  Jeronymo 
de  Brito  de  MellOf  ailio  de  Lessa  e  grào-prior  eleito 
do  priorado  do  Crato,  etc,  Lisboa,  1661.  No  fim 
traz  algumas  poesias  em  louvor  do  finado. 

Alvares  de  Portugal  (D.  Nuno).  Filho  do 
s  'gundo  conde  de  Vimioso.  Foi  presidente  do  se- 
nado da  camará  de  Lisboa  e  um  dos  governado- 
res do  reino  no  tempo  de  Filippe  III,  juntamente 
com  D.  Diogo  de  Castro,  conde  de  Basto  e  D. 
Martim  AíFonso  Mexia,  bispo  de  Coimbra.  Parece 
que  morreu  antes  de  compUtar  o  tempo  do  seu 
governo.  Encontram-se  memorias  d'esse  governo, 
desde  1  de  setembro  de  1621  até  8  de  janeiro  de 
1623. 

Alvares  de  Queiroz  (Padre  Manuel).  Presby- 
tero  da  Congregação  do  Oratório,  do  Porto,  da 
qual  parece  sahira  no  fim  de  alguns  annos.  As- 
sim o  indica  o  facto  de  ter  juntado  ao  seu  nome 
o  segundo  appellido  de  Queiroz,  de  que  não  podia 
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fazer  uso  como  congregado,  era  vista  dos  respo* 
ctivos  estatutos.  Escreveu ;  Historia  da  creaçúõ 
do  mundo,  conforme  as  idéas  de  Mttysés  e  dos  |ii- 
losophos,  illustrada  com  um  m^vo  systema,  e  coa 
varias  notas  e  dissertações,  Porto;  naoffieinadi 
Francisco  Mendes  Lima,  J762^  vol.  in  4.'.  Fer- 
nando Palha,  no  Cataloaue  da  sua  bibliotheca, 
Lisboa,  1896,  diz  que  é  obra  bastante  estimada  e 
que  só  se  publicou  o  primeiro  volume.  Escrevea 
também  :  Instrucção  sobre  a  Lógica^  ou  diálogos 
sobre  a  philosophia  racional.  Porto,  1768. 

Alvares  Secco  (Pedro).  Celebre  professor  de 
direito,  formado  na  Universidade  de  Paris.  De- 
pois de  terminar  os  estudos,  v*oltou  a  Portugal  e 
foi  nomeado  desembargador  da  casa  da  SappU- 
cação  e  membro  do  conselho  de  D.  João  111  Este 
monarcha,  em  15Õ2,  encarregou-o  de  escrever 
uma  historia  da  Ordem  dos  Templários  e  da  Or- 
dem de  Christo;  a  rainha  D.  Catharina,  viuva  de 
D.  João  111,  em  1560,  sendo  regente  na  menori- 
dade d'el-rei  D.  Sebastião,  lhe  mandou  fazer  um 
Tombo  das  rendas  e  direitos  do  convento  de  Tho- 
mar  e  commenda  da  Ord^m  de  Christo. 

Alvares  da  Silva  (Annibal).  Bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  nos  auditórios  de  Setúbal,  oude  por 
vezes  exerceu  cargos  públicos,  entre  clles  o  de 
presidente  da  Camará  Municipal,  deputado  etc 
Nasceu  no  Funchal  a  29  de  maio  de  1819.  Es- 
creveu :  Memoria  acerca  da  Boda  do  Sal  dat 
marinhas  do  Sado,  em  resposta  á  «Curta  exposição 
sobre  a  Roda  do  Sal  de  Setúbal.»  Lisboa,  ltô2. 
A  Curta  exposição^  etc.  foi  publicada  n*almiii8 
jornaes  e  em  folheto  no  anno  de  1^52.  Vinha 
assignada  por  Simão  Aranha,  mas  a  opinião  ge- 
ral dizia  ser  Latino  Coelho  o  seu  autor,  assim 
como  d'um  foHu-.to  que  se  publicou  também  no 
mesmo  anuo,  intitulado  :  Abaixo  a  Roda  l  respos- 
ta ao  sr.  Annibal  Alvares  da  Silva. 

Alvares  da  Silva  (Bartholomeu).  Doeste  ao- 
tor  somente  se  sabe  que  escreveu  o  seguinte 
livro :  Cvllecção  de  pala\rras  familiares  portugm- 
zas,  francezas,  latinas  e  britânicas,  com  umabrt' 
ve  itistrucçã/)  para  perceber,  e  ainda  foliar  o 
idioma  francez,  Coimbra,  1764. 

Alvares  da  Silva  (José  Verissimo).  Professor 
jubilado  de  philosophia  e  latinidade  em  Thomtf, 
sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
etc.  N.  em  Abrantes,  pelos  annos  de  1744,  f.  a 
10  de  maio  de  1811.  Estabeleceu -se  em  Thomtr, 
casou,  c  assim  viveu  muitos  annos ;  em  1810,  po- 
rém, por  vingança  particular,  foi  preso  como  ja- 
cobino, accusado  de  haver  acceitado  am  cargo  de 
governança  ao  serviço  francez,  durante  o  tempo 
em  que  Thomar  esteve  militarmente  occuptoa 
pela  divisão  do  commando  de  Magai'on.  Alvarei 
da  Silva  veiu  preso  para  Lisboa,  d'onde  passoo 
ao  presidio  da  Trafaria;  instaurou-se-lhe  pro- 
cesso, foi  condemnado  a  degredo  para  Africa,  não 
obstante  apresentar  em  sua  defeza,  que,  aceei- 
tando  aquella  commissão  dos  francezes,  evitara 
que  Thomar  soffresse  egual  sorte  á  de  Leiria, 
que  fora  por  esse  tempo  saqueada  e  queimada. 
Não  chegou,  porém,  a  cumprir  a  sentença,  por- 
que falleceu  no  mesmo  presidio,  quando  se  pre- 
parava a  partir  para  Africa.  Foi  homem  muito 
estudioso  e  muito  instruído  nas  sciencias  pbyn- 
cas,  moraes  e  politicas.  Escreveu:  Introdueção a» 
novo  Código,  ou  dissertação  critica  sobre  a  prind' 
pai  causa  da  obscuridade  do  nosso  Código  autíum' 
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lisboa,  1780;  Memoria  sobre  a  cultura  das 

no  tomo  I  das  Memoriai  d^  Agricul- 
remiadas  pela  Academia  Real  das  Scien- 
Memoria  sobre  os  meios  de  supprir  a  falta 
rumes  animaes,  no  mesmo  tomo  da  re- 
collecçâo ;  Memoria  sobre  as principaes  cau- 
'  que  o  luxo  tem  sido  nocivo  aos portnguezes, 
QO   I  das  Memorias  Económicas  da  Aca- 

Observações  botanico-meteorologicasj  fei- 

Thomar,  no  tomo  v  das  Memorias  Econo- 
Memoria  histórica  sobre  a  agricultura  por- 
i,  no  mesmo   tomo  v;  Memorias  sobre  o 

de  correição  usado  nos  antigos  tempos,  e 
*dernos,  e  qual  seja  a  sua  natureza^  publi- 
las  Memorias  de  Litteratura  da  Academia, 
;  Memoria  sobre  ajórma  dosjuizos  iws  pri- 
séculos  da  monarchia  portugueza,  no  tomo 

Memorias  de  Litteratura;  Reflexões  criti- 
hilosophicas  sobre  as  cartas  de  D.  Jeronymo 
,  bispo  de  Silves. 

ires  da  Silva  (Veríssimo).  Marechal  de 
reformado.  N.  em  Thomar  e  f .  a  20  de  ou- 
de  1865.  Assentou  praça  em  janeiro  de 

sahia  alferes  em  4  de  novembro  de  1806. 
de  Portugal  na  legião  portugueza,  mas, 
lo  fn^ir  ao  serviço  dos  francezes,  foi  reu- 
aos  nespanhoes,  que  já  começavam  a  sa- 
0  jugo  do  invasor.  Portou-se  com  toda  a 
a  no  segundo  cerco  de  Saragoça,  fazendo 
lo  corpo  de  granadeiros  commandados  por 
X.  Foi-lhe  então  concedida  a  patente  de 
)  effectivo  e  a  graduação  de  tenente-coro- 

exercito  hespanhol.  Ficando  depois  pri- 
0  dos  francezes,  lembrou-se  de  escrever 
>ra  relatando  os  feitos  heróicos  dos  defen- 
e  Saragoça,  chegando  ainda  a  mandar  uma 

Palafox  em  que  incluia  o  prologo  do  livro 
Dcionava  dedicar-lhe.  Desistiu  do  seu  in- 
e  de  1816  a  1819  esteve  ao  serviço  da 
,.  £stando  então  em  Paris,  mandou  impri- 

anno  de  1819  uma  collecção  de  cartas  do 
3.  Jeronymo  Osório,  precedidas  d^algumas 
es  escriptas  por  seu  pae,  e  offercccu  'esta 
ição  ao  conde  de  Palmella.  Este  livro  tem 
inte  titulo :  Cartas  portugu^zas  de  D.  Hie- 

Osório,  bispo  de  Silves,  publicadas,  e  ao 
cx."°  sr.  conde  de  Palmella  offerecidas,  por 
mo  Alvares  da  Silva,  com  as  reflexões  criti- 
hilosophicas,  qtte  sobre  ellas  fez  seu  defunto 
ié  Veríssimo  Alvares  da  Silva,  etc.  Em  1820 
no  Brazil  como  capitão  addido  ao  estado 
em  1821  voltou  a  pátria,  serviu  algum 
na  secretaria  da  guerra,  e  como  ofiicial 
ns  do  governador  d' Abrantes.  Quando  co- 
m  as  luctas  civis,  em  1828,  emigrou,  e  só 
ceu  em  Portugal  dez  annos  depois,  em 
i^oi  novamente  empregado  na-  secretaria 
rra,  passou  depois  para  o  arcbivo  militar, 
io  08  postos  ate  á  graduação  de  brigadeiro, 
*eformado  em  marechal  de  campo  no  mez 
10  de  1854.  Nos  últimos  annos  de  vida  teve 

questões,  promovidas  pelo  seu  génio  que 
ara  altamente  irascivel.  D*estas  questões 
luas,  que  se  fizeram  notáveis,  pelas  suas 
lencias.  Em  abril  de  1855,  Alvares  da 
ombateu  no  jornal  A  Revolução  de  Setem- 
opiniões  apresentadas  na  Revista  Militar 
dto  da  guerra  da  Rússia,  e  no  jornal  de  5 
10  publicou  uma  carta  tão  desabrida  que 
tor  principal  da  Revista  Militar,  que  era 


o  capitão  de  engenheiros  Frederico  de  Novaes 
Corte  Real,  deveras  impressionado,  se  suicidou. 
Em  1864  desafiou  o  ministro  da  guerra,  que  era 
José  Gerardo  Teixeira  Passos,  por  lhe  ter  inde- 
ferido um  requerimento.  Os  termos  da  carta  em 
que  fora  feita  a  provocação  eram  tão  insultan- 
tes,  assim  como  um  requerimento  dirigido  ao  rei, 
e  outros  artigos  publicados  na  Revolução  de  Se- 
tembro^ que  Veríssimo  Alvares  da  Silva  cve  de 
responder  a  um  conselho  de  guerra,  que  o  con- 
demnou  a  três  mezes  de  prisão.  Appellando  para 
o  Supremo  Tribunal,  foi  julgada  apenas  uma  lalta 
de  disciplina,  e  o  castigo  ficou  reduzido  a  um 
mcz  de  prisão  na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra. 

Alvares  Soares  (António).  Poeta,  nat.  de 
Lisboa.  Foi  militar  nas  guerras  de  Flandres,  em 
1630,  e  por  lá  morreu,  ignorando- se  a  data  do  fal- 
lecimento.  E'  contado  entre  os  poetas  judeus  re- 
fugiados na  Hollanda  no  século  XVII,  por  Bé- 
darride,  na  sua  obra  Les  Juifs  en  France,  en  Italie, 
et  en  Espagne.  António  Alvares  Soares  distin- 
guiu-se  muito  n*um  torneio  métrico  que  se  reali- 
sou  em  Lisboa  em  honra  de  D.  Miguel  de  Noro- 
nha, conde  de  Linhares,  imprimindo-se  em  1628 
nas  suas  Rimas  Varias,  que  foram  premiadas. 
Este  livro  tem  o  seguinte  titulo :  Rimas  Varias- 
Primeira  parte  a  D.  Miguel  de  Noronlia^  conde  de 
Linhares,  do  conselho  d^El-rei  Nosso  Senhor.  Lis- 
boa, 1628.  A  segunda  parte  nunca  se  publicou. 
Muitas  das  poesias  comprehendidas  n^este  volu- 
me são  escriptas  em  lingiia  castelhana.  Escre- 
veu e  imprimiu  também  em  1629  um  Elogio  do 
Marquez  de  los  Balbazes^  em  verso  hespanhol. 

Alvares  Victorlo  (Padre  Francisco).  Presby- 
tero  secular ;  notário  apostólico  e  thesoureiro  da 
egreja  parochial  de  S.  Paulo,  de  Lisboa.  N.  em 
Sernache  do  Bomjardim,  termo  da  villa  da  Cer- 
ta, a  7  d'agosto  de  1702,  f.  depois  do  anno  de 
1760.  Escreveu:  Vida  e  acções  memoráveis  do  ve- 
nerável D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  Arce- 
bispo e  senhor  de  Braga,  etc,  dividida  em  duas 
partes,  e  extrahida  dos  excellentes  escriptos  de  Fr. 
Luís  de  Granada,  Fr.  Luis  de  Cacegas,  Fr.  Luis 
de  Souza  e  Luis  Munhoz,  1.*  e  2.*  partes.  Lisboa, 
1748.  Escreveu  muitas  mais  obras  que  Barbosa 
Machado  menciona  no  vol.  iv  da  Bibliotheca  Lu- 
sitana. 

Alvarlça.  Pov.  da  freg.  de  Argélia,  cone.  de 
Coimbra. 

Alvarim.  Pov.  nas  freg.*  de  Belazaima,  cone. 
de  Águeda;  Dardavaz,  cone.  de  Tondella;  Parada, 
cone.  de  Paredes  de  Coura. 

Alvarlnha.  Pov.  nas  freg.*  de  Jugueiros,  cone. 
de  Felgueiras;  Grovellas,  cone.  de  Ponte  da 
Barca ;  Fanzeres,  cone.  de  Gondomar. 

Alvarinho.  Pov.  nas  freg*  de  Nespereira, 
cone  de  Guimarães;  e  S.  Félix  cone.  de  S.  Pedro 
do  Sul. 

Alvarlnhos.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  das 
Lampas,  cone.  de  Cintra. 

Álvaro.  E*  por  este  nome  conhecido  um  mu- 
sico portuguez  que  viveu  no  tempo  de  D.  Affonso 
v,  e  que  escreveu  um  officio  em  cantochão,  dedi- 
cado áquelle  soberano,  em  acyão  de  graças  pela 
tomada  d*ArzilIa.  Essa  composição  tem  o  seguinte 
titulo ;  Vesperce  Matutinum  et  jJiudes  cum  Anthi- 
phonis  et  figuris  musicis  de  indyta  ac  miraculosa 
xnctoria  in  Africa  parte  ad  Arèilla,  era  1472.  Esta 
musica  estava  escripta  em  nove  folhas  de  perga- 
minho, e  o  autographo  dizem  que  existia  na  oi- 
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bliotheca  do  iofante  D.  Pedro,  depois  el-rei  D. 
Pedro  III.  Álvaro  era  licenciado. 
Álvaro  (Actor).  V.  Ferreira  (Álvaro  Filippe), 
Álvaro.  Villa  e  freg.  S.  Thiago  Maior,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  d*OIeiros,  com.  da  Certil, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre; 
1:519  hab.  e  356  fog.  Tem  Misericórdia,  hospi- 
tal, e  escola  do  sexo  masc.  Pertence  á  2.*  divisão 
militar  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.° 
21  com  a  sóde  em  Castello  Branco.  A  villa  está 
situada  n*um  outeiro,  que  é  uma  ponta  da  serra 
dWlvellos,  cercada  d'olivaes,. sobre  a  margem  es- 
querda do  rio  Zêzere,  que  corre  ao  Norte ;  ao  Sul 
e  rodeada  pelo  rio  Alvellos  que  se  lança  no  Zê- 
zere, fazeudo-a  uma  península.  A  principal  pro- 
ducção  da  terra  são  castauheiros  e  oliveiras.  Ao  j 
rio  Alvellos,  chama-se  também  vulgarmente  rio 
(FAlvarOf  e  é  cortado  por  duas  pontes  de  pedra. 
Pertenceu  aos  condes  de  Cantanhede,  passando 
depois  para  os  manjuezes  de  Marialva.  Era  com- 
meudatavia  a  ordem  de  Malta,  que  apresentava 
os  parochos.  O  hospital  foi  fundado  por  Bartho- 
lonicu  Gomes  Curado  e  suas  irmãs,  pelos  annos 
de  1500.  Diz-se  que  fundou  esta  villa  um  fidalgo 
portuguez  chamado  D.  Álvaro,  natural  de  Gui- 
marães, que  para  alli  fora  degredado.  No  Chão 
do  Paço  vôem-se  as  ruinas  d'uma  casa,  que,  se> 
cundo  a  tradição,  servia  de  morada  a  D.  Álvaro. 
Teve  foral  esta  villa  dado  em  Lisboa  a  5  de  agos- 
to de  1514,  registado  na  Torre  do  Tombo  no  Li- 
rrode  fWaes  Novos  da  Beira,,  foi.  58  veiso,  col.  !.■ 
No  Corpo  chronolofjico^  parte  II.  maço  8,  doe.  80, 
ha  uma  sentença  de  9  de  maio  de  1504  a  favor 
do.s  seus  moradores  contra  João  Alvares.  Na 
villa  existe  uma  capella  do  Senhor  dos  Passos, 
fundada  por  José  Rodrigues  Freire,  capitão  de 
cavallaria,  no  fim  do  século  xviu.  Os  legares  de 
Maria  Gomes,  Portalage  e  Travessa  passaram 
d'esta  freg.  para  a  de  Machio,  cone.  de  Pampi- 
lhosa, pelo  decreto  de  7  de  setembro  de  1895.  A 
villa  dista  10  k.  da  sede  do  concelho.  ||  Pov.  da 
freg.  de  Teixeira,  cone.  de  Baião. 

Álvaro  Martins.  Bahia  da  Africa  Occidental, 
na  coòta  de  Loango.  E'  também  conhecida  pelo 
nome  de  Bahia  de  Mayumba. 

Alvarões.  Pov.  da  freg.  de  Bustellos,  cone.  de 
Penafiel. 

Alvarus.  Desenhador  do  século  xvi,  cujo  no- 
me se  vê  no  frontispício  do  livro  xi,  da  Extrema- 
diira,  com  a  data  de  1527,  manuseripto  illuminado 
pertencente  á  celebre  /^íííVwra  ^ot-a,  mandada  fa- 
zer por  I).  Manuel,  collecção  magnifica  de  qua- 
renta e  nove  volumes  in-folio  grande,  de  perga- 
minho, com  os  frontispícios  ornados  de  formosas 
pinturas  d'aquelle  género.  Alguns  d*estes  livros 
tem  folhas  assignadas  pelo  cnronista  Damião  de 
Góes,  aue  era  então  guarda-mór  do  archivo  da 
Torre  de  Tombo,  onde  se  guardam  tão  preciosos 
manuscriptos,  em  que  se  destacam  pela  belleza 
das  suas  illuminuras  o  Livro  das  llhas^  que  é  dos 
mais  ricos,  o  dos  Padroados  das  Legitimações,  etc., 
verdadeiras  maravilhas  artísticas.  Vide  Leitura 
Nova. 

Alvas.  Pov.  da  freg.  de  Capareiros,  cone.  de 
Viauna  de  Castello. 

Alvasil.  Dava- se  antigamente  esta  denomina- 
ção aos  magistrados  municipaes,  vereadores  da 
camará,  c  aos  míigistrados  judiciaes.  Uns  e  ou- 
tros gozavam,  durante  o  tempo  que  serviam,  de 
grandes    immunidades    e   regalias.  ||  Alvasil  dos 
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ovençaes;  era  o  magistrado  que  julgava  as  ques- 
tões entre  os  cobradores  do  fisco  e  os  partienU- 
res. 

Alvega.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  pro?.  da 
Extremadura,  cone.  e  com.  d' Abrantes,  distr.  d« 
Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  2:314  hab.  c575 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e  est.  poet 
com  serviço  de  encon^mendas,  permutando  malas 
com  a  K.  A.  L.  Dista  a  pov.  13  k.  da  sede  do 
cone.,  e  está  situada  n*uma  planície,  na  mmem 
esquerda  do  Tejo,  onde  existiu  a  antiga  ci£ule 
da  Lusitânia,  chamada  Aritium.  Tem-se  encon- 
trado grandes  ruinas  da  velha  cidade,  por  oade 
passava  a  via  militar  do  tempo  dos  romanos,  de 
Lisboa  a  Merida;  alicerces  de  casas  sumptoosts, 
sepulturas,  aqueductos,  galerias  subterrâneas 
com  figuras  e  pórticos  de  mosaico.  No  tempo  dos 
árabes  era  ainda  cidade  populosa.  A  primitiva 
matriz  foi  a  capella  de  Santo  António^  janto  ao 
Tejo.  Era  curato  annexo  a  S.  Vicente.  Passam 
aqui  os  rios  Lampreia,  Carregal,  Fernando  e  Tejo. 
A  terra  é  fértil  e  muito  abundante  d*agua8.  Per- 
tence á  4.'  div.  mil.  e  ao  distr.  do  recrutamentos 
reserva  n.°  22,  com  a  sede  em  Abrantes.  Tem  ho- 
tel e  uma  fabrica  de  cerâmica.  Em  Alvega  só  se 
tt*m  publicado  um  jornal  :  O  Echo  do  Tejo,  cujo 
primeiro  numero  sahiu  em  24  de  fevereiro  de 
191)1,  continuando  ainda. 

Alveltar.  O  pratico  (jue  tem  por  officio  curar 
as  enfermidades  dos  animaes,  e  que  ordinaria- 
mente reúne  a  este  officio  o  de  ferrador.  ||  Alvei- 
tar  das  turmas ;  o  veterinário  dos  animaes  do 
serviço  dos  officiaes  das  coutadas  reaes.  V.  ViUe- 
rinario. 

Alveite  Grande  e  Alveite  Pequeno.  Pov.' 
da  freg.  e  cone.  de  Poiares. 

Alvejar.  Pov.  da  freg.  de  Fátima,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Ourem. 

Alvelhe.  Pov.  da  freg.  de  Ossella,  cone.  de 
Oliveira  de  Azeméis. 

Alvello.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Boa  do  Bispo, 
cone.  de  Marco  de  Canavezes. 

Alvellos.  Appellido  de  familia  nobre.  Procede 
de  Martim  Martins,  a  quem  chamaram  por  so- 
brenome Alvello.  Tem  brazão  completo :  em  cam- 
po  vermelho  cinco  estrellas  do  ouro  de  sete  pon- 
tas em  aspa.  Elmo  de  aço  cerrado.  Timbre,  meio 
urso  com  uma  estrella  das  annas  na  espádua.  No 
quarto  grau  já  esta  familia  traz  o  elmo  de  aço 
aberto. 

Alvellos  (Henrique  de  Mello  Jjemos).  Deputado 
e  chefe  de  estado  maior  da  2.»  div.  mil.  N.  em  Vi- 
zeu,  em  1803 ;  f.  a  16  d^agosto  de  1859.  Assentou 
praça  aos  15  ânuos  no  regimento  de  infantaria 
n  "  11,  foi  reconhecido  cadete,  promovido  a  alfe- 
res em  1820  e  a  tenente  em  1827.  Fez  toda  a 
campanha  como  liberal,  contra  o  partido  absolo- 
i  tista,  entrou  na  divisão  auxiliar  á  Hespanha,  e 
I  tomou  parte  nas  luctas  civis  de  1846  e  1847,  sendo 
I  tenente-coronel  de  cavallaria  n.'»  8.  Foi  nomeado 
\  chefe  do  estado  maior  da  segunda  divisão  mili- 
tar e  eleito  deputado.  Em  consequência  do  movi- 
mento politico  de  1851,  teve  a  reforma  em  oata- 
bro  d'essc  anuo,  com  a  graduação  de  marechal 
de  campo. 

Alvellos.  Pov.  e  freg.  S.  Lourenço,  da  proT. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Barcellos,  distr.  e  ar- 
ceb.  de  Braga,  639  hab.  166  fog.  A  pov.  dista  3 
k.  da  sede  do  cone.  e  pertence  á  3.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.»»  3  com 
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a  sede  cm  Vianna  do  Castello.  Pertenceu  ao 
eoato  de  Villar  de  Frades,  e  era  abbadia  apre- 
sentada pelo  ordinário.  Em  Alvellos  houve  um 
convento  de  freiras  da  ordem  de  S.  Bento,  que 
era  antiquíssimo,  o  qual  foi  supprimido  em  1Í80 
pelo  arcebispo,  passando  as  rendas  para  a  mitra, 
por  uma  bulia  de  Xisto  V.  Era  solar  dos  Alvel- 
loê,  de  que  procedem  familias  nobres.  ;|  Pov.  da 
freç.  da  sé  eathedral  de  Lamego.  ||  Serra  da  prov. 
do  Alemtejo,  com  24  k.  de  comprido  e  12  de  lar- 
eo.  Lança  um  braço  para  o  Oeste  chamado  serra 
aa  Certa,  e  outro  para  Este,  chamado  serra  da 
Rasca,  que  vae  á  freg.  do  Esteiro  Abunda  em 
caça  e  aeua.  ||  Pequeno  rio  da  prov.  da  Extre- 
madora.  Nasce  na  serra  do  mesmo  nome  e  entra 
no  Zeiere  junto  á  villa  d' Álvaro.  Tem  curso  pe- 
queno. 

Alvem.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Góes. 

Alv«ndre.  Pov.  e  treg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone,  com.,  distr.  e  bisp.  da  Guarda;  555 
hab.  e  113  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov. 
dista  6  k.  da  sede  do  cone.  Orago  S.  Martinho. 
Deu-lhe  foral  D.  Martinho,  bispo  de  Egitania 

Íldanha-a-Velha)  em  abril  de  1214.  Pertence  á  2.* 
tiv.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reser- 
va n.**  12,  com  a  sede  em  Trancoso. 

Alventella.  Pov.  da  freg.  de  Paredes,  cone 
de  Marco  de  Canavezes. 

Alverca  (João  de).  Esculptor,  nos  trabalhos 
reaes.  Falleceu  em  1466. 

Alverca  (João  António  de  Sá  Pereira  í.^  ba- 
rão de).  Donatário  da  villa  d' Alverca  da  Beira, 
na  antiga  comarca  de  Trancoso,  e  alcaide-iiiór 
da  mesma  villa,  pelo  seu  casamento;  alcaide- 
mór  de  Montemór-o- Velho ;  conmiendador  de  S. 
Pedro  de  Pinhel,  da  ordem  de  Christo  ;  marechal 
de  campo  do  exercito.  Foi  governador  e  capitão 
general  da  ilha  da  Madeira.  Ignora-se  a  data  do 
nascimento,  f.  em  1804.  Era  filho  de  Manuel  de 
S4  Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  successao 
a  seus  maiores,  senhor  da  casa  de  Condeixa,  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo,  mestre  de  campo 
do  terço  dUnfantaria  auxiliar  da  comarca  de 
Coimbra ;  sua  mSe  era  D.  Marianna  Plácida  de 
Menezes,  filha  de  D.  Francisco  Furtado  de  Men- 
donça e  Meneies,  moço  fidalgo  com  excrcicio  da 
Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  senhor 
da  Barca,  Souto  de  Rebordões,  Castello  de  Neiva, 
Torre  de  Magalhães  e  Leomil,  casas  e  morgados 
de  Argemil,  Ferreiras  e  Antas.  O  1."  barão  d* Al- 
verca fez  toda  a  campanha  de  1762  no  posto  de 
coronel  de  infantaria.  Casou  com  D.  Luiza  Ma- 
ria Antónia  de  Moraes  Sarmento  Pimentel,  pri- 
meira senhora  donatária  e  alcaidaria-mór  da  villa 
d*Alverca  da  Beira,  no  termo  de  Trancoso,  que 
el-rei  D.  José  erigiu  cm  villa,  servindr-lhe  de 
termo  a  respectiva  freguezia  por  decreto  e  por- 
taria de  5  d'abril  de  1769,  cujo  senhorio  e  alcia- 
daria  lhe  fizera  mercê  em  remuneração  dos  ser- 
viços de  seu  pae  e  de  seu  avô,  bem  como  da  al- 
caidaria-mór  da  villa  de  Montemór-o-Velho  e 
da  commenda  de  S.  Pedro  de  Pinhel  da  ordem 
de  Christo,  por  alvará  de  22  de  fevereiro  de  1783  ; 
era  filha  única  e  herdeira  de  Balthazar  de  Mo- 
raes Sarmento  Pimentel,  fidalgo  da  Casa  Real 
por  successao  a  seus  maiores,  pelo  alvará  de 
10  de  março  de  1708.  O  titulo  de  barão  d'Alverca 
foi  concedido  em  memoria  dos  seus  serviços  e  dos 
de  seu  pae  e  avô,  por  decreto  de  4  e  carta  de 
21  d'abril  de  1795. 


Alverca  (José  de  Sá  Pereira,  i."  visconde  de)' 
Foi  o  2."  conde  d' Anadia,  V.  este  titulo. 

Alverca  (José  de  Sá  Paes  do  Amaral  Pereira 
e  Menezes f  visconde  de).  Segundo  filho  do  4."  conde 
d^Anadia,  José  Maria  de  Sá  Pereira  c  Menezes 
Paes  do  Amaral  d'Almeida  e  Vasconcellos  Qui- 
fel  Barbarino,  fallecido  em  10  de  julho  1870,  e  de 
sua  mulher,  a  condessa  D.  Anna  Maria  Juliana 
de  Moraes  Sarmento,  filha  do  1."  visconde  e  1." 
barão  da  Torre  de  Moncorvo,  fallecida  em  Lis- 
boa a  8  de  março  de  1903,  tendo  casado  cm  se- 
gunda núpcias  com  o  conde  de  Villar  Secco, 
Joaquim  de  Carvalho  Ponces  de  Leão:  O  sr.  vis- 
conde d' Alverca  nasceu  a  7  de  março  de  1864.  O 
titulo  foi  concedido  por  decreto  de  31  d'agosto 
e  carta  de  7  de  setembro  de  1882.  E'  um  dos  mais 
distinctos  «sportmen»,  e  tem  entrado  em  diversas 
touradas  de  fidalgos,  tornando-se  sempre  credor 
das  maiores  provas  de  sympathia. 

Alverca  (D.  Maria  Luiza  de  Sá  Pereira  de 
Menezes  de  Mello  Souto  Maior,  2.*  viscondessa  de). 
N.  a  28  d*abril  de  1801,  f.  a  31  de  dezembro  de 
1861 ;  era  filha  do  2."  conde  d'Anadia  e  1.° 
visconde  d'Alverca.  O  titulo  de  2.'  viscondessa 
d'Alverca  foi  em  verificação  de  vida  concedida 
no  mesmo  titulo  a  seu  pae,  por  carta  de  15  de 
junho  do  1816,  passada  no  Rio  de  Janeiro.  A 
viscondessa  d* Alverca  era  3.'  donatária  das  vil- 
las  d' Anadia  e  Alverca  da  Beira,  e  das  alcaida- 
rias-móres  de  Montemór-o- Velho  e  de  Campo 
Maior;  commendadeira  das  commendas  de  S. 
Pedro  de  Pinhel  e  de  S.  Paulo  de  Maçãs,  na 
ordem  de  Christo,  do  bispado  de  Coimbra ;  12.' 
senhora  de  casa  de  Sás  em  Condeixa;  5.»  se- 
nhora donatária  da  Abrunhosa  e  Villa  Mendo ; 
12."  senhora  do  morgado  de  Sobreiro  e  outros. 
Casou  com  seu  tio,  o  3."  conde  d* Anadia.  V.  Ana- 
dia. 

Alverca  (Fr.  Pedro  de).  Frade  da  ordem  da 
Trindade.  Era  nat.  da  villa  que  lhe  deu  o  ap- 
pcllido;  f.  em  1540.  Professou  em  Santarém, 
passou  depois  a  Hesi>anlia,  onde  adquiriu  grande 
fama  de  erudito  em  direito  sagrado  e  profano. 
Com  o  auxilio  do  imperador  Carlos  V  e  do  car- 
deal Adriano  de  Utrecht,  que  depois  foi  papa, 
com  o  nome  de  Adriano  VI,  contribuiu  para  que 
se  fundasse  em  Saragoça  um  convento  de  frades 
trinitarios,  em  que  foi  provincial  e  reformador ;  foi 
também  lente  na  Universidade  de  Saragoça. 

Alverca.  Villa  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Extremadura,  cone.  e  com.  de  Villa  Fríinca 
de  Xira,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa  ;  1988  hab. 
e  404  fog.  Tem  misericórdia,  hospital,  fundados 
cm  1583,  por  uma  senhora  natural  da  ilha  da 
Madeira,  esc.  do  sexo  masc.  e  est.  post.  permu- 
tando malas  com  a  R.  A.  N.  Tem  est.  do  cami- 
nho do  ferro  do  norte  e  leste.  A  villa  dista  9  k. 
da  sede  do  cone,  e  está  situada  na  margem  di- 
reita do  Tejo,  n'uma  aprazível  planície,  muito 
fértil.  E'  fundação  árabe,  que  D.  Affonso  I  con- 
quistou em  1147,  dando-a  depois  aos  estrangeiros 
que  auxiliaram  a  tomada  de  Lisboa.  Alverca 
tem  muitos  privilégios  concedidos  pelo  referido 
monarcha,  no  foral  que  lhe  deu  em  1160.  Estes 
privilégios  foram  confirmados  pelos  reis  seus 
successores.  E'  notável  por  muitos  titules,  entre 
os  quaes  se  distinguem  o  ter  sido  das  capellas 
de  D.  Atlbnso  IV,  cujo  provedor  era  alcaide-mór 
da  villa  e  seu  donatário.  Até  1834  era  apresen- 
tado pelo  prior  da  freguezia  de  Santo  André  ou 
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S.  Martinho,  de  Lisboa.  Próximo  da  villa  d' Al- 
verca houve  um  convento  de  carmelitas  calçados, 
com- uma  espaçosa  alameda.  D.  Jo2o  V,  em  1746, 
concedeu  muitos  privilégios  ao  convento.  Era  pa- 
droeiro José  Salema  Cabral  e  Paiva,  pae  de 
Pedro  Paiva,  institui<lor  do  morgado  d'Alfarro- 
beira.  A  capella-mór  da  egreja  foi  construida 
por  D.  Marianna  de  Paiva,  mulher  de  D.  Antó- 
nio de  Mello,  e  filho  do  referido  Pedro  de  Paiva. 
Houve  ainda  outro  convento,  de  frades  capu- 
chos. Alverca  é  atravessada  pelas  ribeiras  da 
Fonte,  do  VaUe,  e  da  Silveira,  que  fazem  moer 
moinhos  de  trigo  e  de  azeite  em  quantidade  e 
desaguam  no  Tejo.  Além  d'estas  ribeiras  tem 
três  esteiros  ou  braços  do  mesmo  rio.  No  esteiro 
de  Ramiles,  onde  desemboca  o  ribeiro  da  Silvei- 
ra, ha  uma  forte  ponte  com  dois  arcos,  feita  por 
D.  Pedro  II,  em  1080.  Alverca  foi  sede  de  cone, 
o  qual  se  suppriniiu  pelo  decreto  de  24  d'outubro 
de  1855;  tinha  juiz  ordinário  e  uma  companhia 
de  ordenanças,  hoje  possue  uma  fabrica  de  lani- 
fícios. Alverca  foi  berço  d'alguns  homens  que  se 
tornaram  distinctos:  António  Brandão  de  Revo- 
redo,  cavalleiro  de  Christo,  que,  sendo  mestre  de 
campo,  falleoeu  na  Galliza,  em  1662,  n'uma  ba- 
talha em  defeza  da  pátria.  Estacio  Ribeiro  de 
Revoredo,  cavíilleiro  do  Christo,  cjue  foi  gover- 
nador da  praça  de  Villa  Nova  de  Portimão.  Je- 
ronymo  Pimenta  Sampaio,  que  sendo  governador 
da  praça  d'Alcantara,  que  se  tinha  tomado  aos 
hespanhoes  na  guerra  dos  27  annos,  se  defendeu 
heroicamente  quando  estes  novamente  a  assal- 
taram, e  nílo  querendo  render-se,  morreu  depois 
de  luctar  muito.  ||  Pov.  e  freg.  de  N.  S.'  da  As- 
sumpção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e  com. 
de  Pinhel,  distr.  e  bisp.  da  Guarda;  1:245  hab.  e 
330  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  caixa 
post.  A  pov.  dista  15  k.  da  sede  do  cone.  E'  fun- 
dação árabe,  ao  que  parece,  e  torna-se  notá- 
vel pela  quantidade  de  cortumes.  Pertence  á 
2.»  divisão  militar  e  ao  distr.  de  recrutamento 
o  reserva  n.'*  12,  com  a  sede  em  Trancoso. 
Foi  sede  e  denominação  d'um  cone.  que  se  ex- 
tinguiu por  decreto  de  31  de  dezembro  de  1853. 
II  Ribeira  da  prov.  da  Beira-Baixa,  na  freg.  do 
mesmo  nome,  termo  de  Trancoso.  Nasce  na  freg. 
e  desagua  no  rio  Macoime.  Tem  uma  ponte  de 
cantaria  no  sitio  dos  Moinhos  da  Veiya^  e  outra, 
também  de  cantaria,  chamada  Ponte  Pedrinha. 
Junta-se-lhe  a  ribeira  da  Malta.  E'  arborisada  e 
em  parte  cultivada. 

Alvemaz  (Diogo  FernesJ.  Escriptor,  nat.  da 
ilha  Terceira.  N.  em  Angra  do  Heroísmo,  onde 
cursou  os  estudos  da  grammatica  e  mathematica. 
Nunca  produziu  escripto  que  podcsse  considerar- 
se  ao  menos  sotFrivel.  Em  Angra  publicou  um  fo- 
lheto, que  offerecia  á  rainha  D.  Maria  ii,  para 
governar  aquelles  povos  e  fazol-os  felizes.  Incul- 
cava-se  como  um  sábio  e  grande  politico;  publi- 
cou outro  escripto  a  que  chamava  Constituirão 
real.  Tentou  escrever  no  jornal  Terceirense,  mas 
a  redacção,  depois  de  ver  os  primeiros  trabalhos, 
despediu-o  por  o  considerar  uma  perfeita  nulli- 
dade.  Vivia  em  Angra  como  um  misanthropo,  an- 
dava sempre  só,  porque  ninguém  se  dava  com 
elle,  mostrando  um  certo  desarranjo  de  idéas,  e 
um  desar  de  corpo  singularissimo.  Era  uma  es- 
pécie de  Esopo  a  quem  só  faltava  o  espirito  e 
o  talento.  Veiu  por  vezes  a  Lisboa,  quiz  opp6r-se 
a  uma  cadeira  de  rhetorica,  e  foi  a  Coimbra  fa- 
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zer  exame,  onde  nada  conseguiu,  porque  no  eia- 
me  só  provou  completa  ignorância.  Não  se  sabe  t 
data  do  seu  nascimento  e  fallecimento.  PublioOB 
em  Angra,  em  1856 :  Orthographia  da  língua  por* 
tugueza,  dividida  em  lições,  para  uso  de  iodas 
aqudlas  pessoas  que  desejam  escrever  com  aetrio. 
No  fím  tem  um  tratado  de  conjugações  de  ver- 
bos, a  que  chama  declinações. 

Alves  (Agostinho  Luiz).  Militar  distincto.  N. 
em  Chaves  em  1804,  onde  também  fallecen  a  9 
de  março  de  1876.  Assentou  praça  no  1.*  de  ja- 
neiro de  1819,  e  sendo  pouco  depois  reconhecido 
cadete  acompanhou  o  regimento  n.°  12,  a  qoft 
pertencia,  na  expedição  á  Bahia,  d*onde  recolbeo 
em  1823,  já  alferes.  Tomou  parte  nas  campanhas 
civis  de  1826  a  1828,  e  sendo  deportado  para 
Amarante,  evadiu-se  d^essa  villa  para  Inglaterra, 
seguindo  depois  para  a  ilha  Terceira.  Em  1826 
foi  promovido  a  tenente,  e  desembarcando  no 
Miudello,  serviu  no  3.'°  e  depois  no  2.®  batalhão 
de  infantaria  18,  obtendo  em  1833  o  posto  de  ca- 
pitão para  o  regimento  de  infantaria  15.  Entron 
no  ataque  da  Serra  do  Pilar,  nas  linhas  do  Porto, 
sendo  ferido  em  Lordello,  e  nas  acções  de  10  de 
outubro  em  Lisboa,  e  depois  em  Loures,  Leiria, 
Torres  Novas  e  Pernes.  Fez  parte  da  expedição 
á  Hespanha,  como  official  do  l.**  batalhão  de  in- 
fantaria 18,  e  recolhendo  a  Portugal  no  anno  de 
1837,  depois  de  servir  em  diversos  corpos,  foi 
collocado  na  3."  secção,  em  1842,  e  por  causa  das 
suas  opiniões  politicas,  deportado  para  Montale- 
gre. Voltando  á  effectividade  do  serviço,  sendo 
jÃ  major,  foi  depois  em  1846  demittido  por  ter 
seguido  o  partido  da  junta  do  Porto,  e  e-ollocado 
na  disponibilidade  em  virtude  da  amnistia  nofim 
da  lucta.  Em  1851  foi  nomeado  tenente-coronel 
de  infantaria  n.°  3,  que  commandon  até  1855, 
passando  então  a  commandar  o  batalhão  de  ca- 
çadores n.^'  1,  onde  se  conservou  até  1856,  anno 
em  que  foi  reformado  com  a  graduação  de  mare- 
chal de  campo. 

Alves  (Alfredo).  Escriptor  contemporâneo.  N. 
em  Coimbra  a  22  de  fevereiro  de  1866,  f.  no 
Porto  a  29  de  abril  de  18%.  Ficando  orpbSo 
muito  creauça,  foi  acolhido  por  um  seu  tio,  Joa- 
quim d'01iveira  Guimarães,  que  'o  tratou  com  o 
desvelado  e  carinhoso  amor  de  pae.  Todos  o  con- 
sideravam filho  do  Porto,  e  Alfredo  Alves  tinha 
orgulho  em  que  lhe  dessem  essa  naturalidade, 
pois  vivera  no  Porto  desde  a  edade  de  seis  an- 
nos, onde  trabalhara  incessantemente.  Estndoo 
para  medico,  mas  resolveu  não  continuar,  pelo 
pavor  que  lhe  causavam  os  estudos  anatómicos. 
Seguiu  então  o  curso  de  engenharia,  mas  ao  che- 
car ao  3.*^  anno,  teve  que  suspender  por  causada 
doença  (jue  o  atacara.  Alfredo  Alves  recolhen-se 
então  a  um  descanço  restaurador,  e  principiou  a 
escrever  versos,  d* uma  deliciosa  e  sentida  tris- 
teza, versos  muito  pessoaes,  sem  escola,  deixando 
assim  antever  uma  personalidade  própria,  moito 
sua.  Sempre  estudioso,  começou  a  frequentar  bi- 
bliothecas  e  archivos,  e  fez-se  investigador;  ten- 
tou o  romance  histórico,  escrevendo  Umpinifír 
da  líenascença  e  Maria  G*Brilens^  que  teve  duas 
cdiçues,  e  foi  publicado  em  Lisboa  no  jornal  O 
lieporter.  Apresentou-se  no  concurso  da  memoria 
histórica  sobre  o  infante  D.  Henriqne,  c  o  seu 
trabalho,  que  se  encontra  impresso  cm  volnme, 
conquistou  o  primeiro  premio.  Por  occasiSo  do 
centenário  antonino,  em  1895,  pablicon  também 
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emoria,  intitalada:  Santo  António,  cónego 
tt.  No  começo  do  anno  de  18%  publicou 
¥0  livro  de  versos,  uma  collecção  de  boni- 
letos,  Flores  do  Outomno,  em  que  sobresae 
a  nota  melancholica,  que  se  manifesta  em 
08  seus  escriptos.  Aquelíe  volume  de  poe- 
^cas  foi  como  que  o  ultimo  dedilhar  das 
da  lyra.  Alfredo  Alves  possuia  uma  vasta 
ia  erudição,  uma  intelligencia  culta,  que 
sorvava  um  brilhante  futuro,  se  a  morte  o 
rrebatasse  na  florescente  edade  dos  trinta 

B8  (Alfredo  Henriques).  Actor  contempora- 
stualmente  no  theatro  de  D.  Amélia.  N.  em 
julho  de  1872.  Deixou  pelo  theatro  a  car- 
3ommercial,  que  tinha  encetado.  Debutou 
latro  da  Avenida,  no  fim  de  fevereiro  de 
na  revista  em  1  acto  Um  sonho  do  citado 
de  João  Soller  e  José  Ignacio  d' Araújo, 
e  muito  agradou,  manifestando-se-Ihe  logo 
il  merecimento  para  a  scena.  Na  época 
te  obteve  escriptura  para  o  theatro  de 
ria,  onde  se  fez  um  excellente  artista.  Em 
maio  de  1893,  foi  com  a  companhia  d*este 
o  para  o  Brazil,  ao  lado  de  Brazão,  Kosas, 
Damasceno, 
la  do  Carmo, 
im  junho  de 
»mou  ao  Bra- 
2endo  parte 
i  companhia 
sadapor Sou- 
tos, estrean- 
Tessavez  na 
Toão  Darlotj 
Ltraordínario 
£m  maio  do 
seguinte  fez 
-a  visita  ao 
3  brazileiro, 
\  companhia 
la    por    ele- 

DS  artísticos  Alfredo  Henriques  AWes 

satros  de  D.  Amélia  e  Gymnasio.  Entretanto, 
ocas  normaes,  figurou  sempre  no  elenco  da 
nhia  dramática  dirigida  pelos  distinctos 
s  Brazáo  e  Rozas.  Quando  cm  1898,  estes 
LS  passaram  do  theatro  de  D.  Maria  para  o 

Amélia,  Henrique  Alves  acompanhou-os. 
m  feito  uma  bella  carreira,  obtendo  justis- 
applausos  pelos  seus  progressos  e  magni- 
raoalhos.  Do  seu  reportório,  já  muito  vasto, 
nos,  por  exemplo,  os  papeis  de  D.  Sebas- 
)  Alcácer- Kiòir,  duque  de  Velmoutó  da  La- 
2,  Mem  Rosado  do  Viriato  trágico y  Benja- 
rimard  dos  Maridos  de  Leontina,  Simpson 
risiense,  D.  José  da  Severa^  Leopoldo  Ver- 
;te  da  Coraly  &  C»,  Júlio  da  Zazà,  Theo- 
lo  Outro  eu,  Agostinho  Morillon  da  Blan- 
Max  da  Madame  Flirt. 
68  (Diogo).  Celebre  facínora,  que  produ- 
mais  horrorosa  sensação  em  Lisboa,  du- 
os annos  de  1836  a  1839,  pelos  seus  crimes 
bos  e  assassinios.  N.  no  Luso  em  1810,  foi 
ado  em  Lisboa,  no  Cães  do  Tojo,  a  19  de 
iro  de  1841.  Seus  pães  eram  uns  laboriosos 
rados  lavradores,  Anselmo  Alves  e  Rosa 

Diogo  vciu  para  Lisboa  muito  novo,  onde 
3n,  trabalhando  como  moço  e  depois  como 
o,  servindo  nas  casas  seguintes:  marque- 


zes  de  Penalva  e  Castello  Melhor,  conde  de  Bel* 
monte.  Castro  e  Cunha,  e  dr.  João  Thomaz  de 
Carvalho,  que  o  despediu  por  lhe  desagradarem 
os  instinctos  ferozes  de  que  Diogo  principiava  a 
dar  indicios.  Parece  que  antes  de  se  entregar  de 
todo  á  vadiagem  o  ao  crime,  ainda  serviu  n*uma 
casa  em  Palhava,  onde  tomou  relações  com  uma 
mulher,  por  alcunha  a  Parreirinha,  que  exercia 
grande  influencia  no  sen  espirito.  A  Parreirinha 
tinha  uma  taberna  em  PalhavS,  e  era  casada  com 
um  trabalhador  do  Contracto  do  Tabaco,  António 
José  Saraiva,  de  quem  estava  separada.  Diogo 
Alves  era  muito  bem  conceituado,  de  muito  boas 
contas,  tinha  bons  créditos,  e  houve  quem  lhe 
emprestasse  quantias  importantes,  que  elle  pa- 
gava conforme  podia;  era  completamente  anal- 
phabeto  e  tSo  simplório,  que  lhe  pozeram  a  al- 
cunha do  Pancada,  A  sua  vida  criminosa  começou 
exactamente  na  data  das  suas  relações  com  a 
Parreirinha,  tendo  elle  26  annos  de  edade.  Se- 
guiu-se  então  uma  série  de  crimes,  que  traziam 
todos  os  habitantes  de  Lisboa  em  grande  terror, 
sem  nunca  se  poderem  descobrir  os  criminosos. 
Appareciam  casas  roubadas,  pessoas  assassinadas, 
e  durante  seis  mezes,  seguramente,  os  Arcos  das 
Aguas  Livres  serviram  de  theatro  de  seus  crimes. 
Averiguou-se  depois,  no  processo,  que  Diogo  Al- 
ves se  occultava  no  aqueducto,  de  aue  possuia 
chaves  falsas,  para  sahir  ao  encontro  uas  pessoas 
que  preferiam  o  transito  dos  Arcos  ao  da  estrada 
ordinária,  e  depois  de  as  roubar,  precipitava-as 
do  arco  central,  por  ser  o  de  maior  altura.  For  muito 
tempo  se  julgou  que  aquellas  mortes  tão  repeti- 
das eram  resultado  de  suicídios.  Diogo  Alves  foi 
preso  com  a  sua  quadrilha  em  1839,  respondeu  em 
audiência  de  jury  no  tribunal  do  extiucto  convento 
dos  Paulistas,  a  15  de  julho  de  1840,  por  ser  ac- 
cusado  do  assassinato  de  quatro  pessoas  da  fa- 
mília do  medico  Andrade,  e  tentativa  de  assas- 
sinato e  roubo  de  Antónia  Maria,  estanqueira  na 
calçada  da  Estrella,  crimes  em  que  conseguiram 
prendel-o.  Seria  difficil  e  horrorosodescrever  a  sé- 
rie de  crimes  praticados  até  ao  bárbaro  assassínio 
da  família  do  medico  Andrade,  que  foi  revestido 
das  circumstancias  mais  horripilantes,  e  que  pro- 
duziu extraordinária  sensação.  Da  quadrilha  de 
Diogo  Alves,  foram  enforcados  Manuel  Joaquim 
da  Silva  e  António  Palhares,  no  eaes  do  Tojo,  no 
dia  11  de  dezembro  de  1840,  Diogo  Alves  e  An- 
tónio Martins  a  19  de  fevereiro  de  1841.  A  rai- 
nha D.  Maria  II  tomou  sob  a  sua  protecção  os 
filhos  menores  da  Parreirinha;  a  nlha,  que  no 
processo  de  seu  pae,  sendo  muito  creança,  fez 
revelações  importantissimas,  foi  admlttida  no  re- 
colhimento da  rua  da  Rosa,  e  um  seu  ii*mão  fez-se 
homem  utll  e  prestante,  alcançando  a  habilita 
ção  d'um  curso  superior  em  que  se  tornou  dls- 
tincto. 

Aives  (Francisco  António).  Doutor  e  lente  de 
medicina  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  re- 
geu a  aula  de  anatomia  pathologlca  geral  e  to- 
xicológica, sendo  também  encarregado  da  direc- 
ção dos  gabinetes  de  anatomia  pathologlca  e  de 
clinica  medica  da  mesma  Universidade.  N.  no 
Porto  a  29  de  novembro  de  1832,  f.  a  13  de  feve- 
reiro de  1873.  Era  filho  de  Francisco  António 
Alves.  Doutorou-se  em  31  de  janeiro  de  1858. 
Foi  um  homem  justo,  incansável  trabalhador  e 
um  dedicado  apostolo  da  sciencia.  O  gabinete  de 
anatomia  pathologlca  da  Universidade  foi  creado 
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por  sua  iniciativa,  augmciitando  constantemente 
em  virtude  dos  seus  esforços,  chegando  a  ser  um 
modelo  na  especialidade.  Escreveu  e  publicou  o 
seguinte  :  Catalogo  dos  gabinetes  de  chimica  me- 
dica  e  anatomia  pathclogica  da  Universidade  de 
Coimbra.  Coimbra,  1805;  tSujfplemento  ao  dito 
catalogo.  Coimbra,  18(50 ;  Elementos  de  anatomia 
patholngica  geral,  Coimbra,  1869.  A'ccrca  d't:sta 
obra,  publicou  o  dr.  Rodrigues  de  Gusmão,  uaGa- 
zeta  Medica  de  Lisbta,  n."  22,  novembro  de  1869, 
um  artigo  muito  apreciável.  A  obra  foi  atloptada 
como  compendio  na  aula  respectiva,  e  mereceu 
ao  sou  autor  a  commenda  da  ordem  de  S.  Thia- 
go  do  mérito  scientifico,  artistico  e  litterario.  O 
dr.  Francisco  António  Alves,  collaborou  com  os 
drs.  Miguel  Ferreira  Leão  e  Lourenço  d' Azevedo, 
no  livro  notável :  As  aguas  mineraes  de  Moledo^ 
sua  composição  cliimiea,  acção  physiologica  e 
etteitos  therapeuticos,  e  no  Instituto  de  Coimbra, 
publicou  artigos  de  reconhecido  valor. 

Alves  (Henrique  José).  General.  N.  em  Villa 
Nova  de  Gaya  a  16  de  maio  de  1814;  era  filho 
de  Josó  Alves  da  Costa  e  D.  Rita  Amélia  Ma 
Costa,  ambos  descendentes  de  famílias  muito 
consideradas  e  distinctas.  Quando  contava  ape- 
nas 18  annos  de  edade  c  estava  ainda  cursando 
os  estudos  preparatórios  e  a  faculdade  de  philo- 
sophia,  soou  no  paiz  o  grito  de  liberdade,  e  Hen- 
rique José  Alves,  com  o  seu  génio  patriótico  e 
euthusiasta,  correu  a  offereccr  a  sua  vida  em 
combate  contra  o  absolutismo,  alistando-se  no 
regimento  de  voluntários  da  rainha,  em  30  de 
agosto  de  1832.  Tomou  logo  parte  nas  campa- 
nhas e  acções  que  se  realisaram  n*esso  anno,  em 
18í33  e  1834.  A  bravura  com  que  se  houve,  íilean- 
çou-lhe  a  honrosa  condecoração  da  Torre  e  Es- 
pada, com  que  foi  agraciado  em  16  de  maio  de 
1834,  sendo  apenas  sargento  aspirante  a  orticial. 
No  anno  seguinte,  tendo  terminado  as  luctas  ci- 
vis, offoreceu-se,  por  troca  com  outro  camarada, 
para  tomar  parte  na  divisão  au:£Íliar  á  Hespanha, 
pertencendo  então  ao  batalhão  de  caçadores  n." 
3,  e  com  tal  valor  se  distinguiu  em  toda  a  cam- 
panha, principalmente  na  acção  de  9  de  maio  de 
1837,  como  nas  linhas  d'Arlavan,  sendo  porta- 
bandeira,  que  mereceu  ser  promovido  a  alferes 
por  distincção,  em  29  do  mesmo  mez  e  anno  e 
condecorado  com  a  cruz  de  Isabel  II.  Em  19  de 
maio  foi  nomeado  ajudante  do  batalhão  de  caça- 
dores n.*»  28,  e  sempre  enérgico,  desempenhou 
este  cargo  com  tal  intelligencia  e  dedicação,  que 
conquistou  dos  seus  commandantes  e  mais  supe- 
riores uma  profunda  e  sincera  sympathia.  Como 
capitão,  foi  ajudante  da  primeira  brigada  do 
exercito  libertador,  e  desempenhou  muitos  ou- 
tros importantes  serviços  no  commaudo  de  for- 
ças, anullaudo  por  vezes  vários  tumultos  po- 
pulares. Por  decreto  23  de  julho  de  1862  foi  pro- 
movido a  major  eftectivo  para  o  regimento  de 
infantaria  n.°  5,  onde  também  tomou  parte  em 
vários  serviços  arriscados,  como  foi  a  annullação 
da  revolta  de  Braga,  em  1862,  e  dos  tumultos 
dos  estudantes  de  Coimbra  em  1864.  Em  6  de 
dezembro  de  1867  foi  promovido  a  tenente-coro- 
nel,  e  sendo  ainda  dos  mais  modernos  da  sua 
classe,  o  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  então  mi- 
nistro da  guerra,  lhe  confiou  o  commando  do  re- 
gimento de  infantaria  n."  8;  commandou  ainda 
como  tencnte-coronel  o  batalhão  de  caçadores 
n.^  7,  até  que  foi  promovido  a  coronel  por  dc- 
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'  creto  de  21  de  setembro  de  1872,  para  o  regi- 
mento de  infantaria  u.*"  5,  corpo  qne  comman&a 
perto  de  cinco  annos,  sendo  esse  regimento  no- 
tado na  capital  como  modelo  pela  sua  discipHoa, 
firmeza  c  arranjo,  e  pela  perícia  e  enereia  com 
que  executava  as  manobras  no  campo.  Quando 
nos  fins  de  1872  occorren  a  erévc  dos  machinii- 
,  tas   do  caminho  de  ferro,  chegando  a  haver  in- 
terrupção na  marcha  dos  comboios,  foi-lhe  orde- 
I  nado  quasi  á  noite,  que  mandasse  marchar  ama 
força  para  o  Entroncamento,  afim  de  coagir  os 
revoltosos,  dizendo-se  que  estes  tinham  levanta- 
do os  carris,  para  evitar  que  o  comboio  seguisse 
e  que  a  força  ali  chegasse.  O  coronel,  ao  receber 
esta  ordem,  e  não  tendo  n^aquella  occasiSo  capi- 
tão nem  ofiicial  superior  no  quartel  para  tomar 
o  commando  da  força  disponível,  foi  pessoalmen- 
te á  gare,  tomou  o  commando  d'um  pequeno  nu- 
mero de  praças,  e  com  a  energia  que  lhe  era  pe- 
culiar e  varias  medidas  accertadas  que  adopton, 
conseguiu  conter  os  revoltosos,  apesar  de  se  vêr 
i  abandonado  das  autoridades   civis.  Commandou 
I  também  os  regimentos  de  infantaria  n."  8  e  18 
até  17  de  dezembro  de  1881,  em  que  foi  promo- 
I  vido  a  general  de  brigada,  sendo-lhe  logo  dada 
a  importante  commissão  do  governo  da  praça 
:  d'Elvas,  onde  introduziu  melhoramentos  e  fez  dar 
cumprimento  a  algumas  determinações  que  oSo 
tinham  execução  desde  a  época  em  que  Houvera 
sido  ali  governador  o  general  Baldy.  Em  10  de 
julho  de  1883  foi  nomeado  commandante  da  1.' 
brigada  de  infantaria  de  instrucção  e  manobra. 
Nos  fins  de  1884,  apesar  de  se  sentir  bastaute 
doente,  foi  nomeado  para  assistirá  dissolução  do 
regimento  de  lanceiros,  que  se  havia  in8n(>ordi- 
nado,  sendo  posta  á  sua  disposição  uma  brigada. 
Pela  reforma  do  exercito,  de  outubro  de  1884, 
foi  proposto,  pelo  general  visconde  de  Sagres, 
para  segundo  commandante  dal.*  divisão.  Henri- 
que José  Alves  era  commendador  da  ordem  de 
S.  Bento  d'Avíz,  e  condecorado  com  as  três  me- 
dalhas de  ouro  do  valor  militar,  bons  serviços  e 
comportamento  exemplar.  Era  cavalleiro  das  or- 
dens de  N.  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viço 
sa  c  S.  Bento  (l'Aviz,  ofiicial  da  Torre  e  Espada, 
tinha  a  cruz  de  Isabel  II,  a  medalha  dcpratada 
divisão  auxiliar  á  Hespanha  e  a  de  D.  Pedro  e 
I).  Maria,  sendo-lhe  trcs  doestas  conferidas  no 
Porto  em  1865.  Henrique  José  Alves  falleceu  ba 
annos,  rvformado  em  general  de  divisão. 

Alves  (Ignacio  Augusto).  Capitão-mór  da  Afri- 
ca Oriental,  coronel  de  infantaria,  nomeado  para 
I  aquellc  cargo  em  25  de  abril  de  1870  pelo  go- 
j  vernador  do  Estado  da  índia,  em  consequência 
i  de  ordens  que  lho  tinham  sido  transmittidas  em 
I  telegramma  de  17  do  referidomez.  Ignacio  Alves 
:  chegou  a  Moçambique  em  2b  de  julho  e  tomou 
posse  no  dia  seguinte. 

Alves  (Joào  Baptista).  Distincto  militar.  N. 
em  1S14,  f.  em  1885.  Era  filho  do  vice-almirante 
José  Joaquim  Alves,  de  quem  herdou  os  predi- 
cados notáveis  que  o  tornaram  zeloso  cumpridor 
do  dever,  c  fiel  e  lealissimo  ás  causas  a  que  se 
consagrava.  Desde  a  edade  de  oito  annos  se  viu 
envolvido  nas  aventuras  e  movimentos  occasio- 
nados  pelas  perturbações  politicas  do  século  XIX, 
porque,  em  1822  teve  de  acompanhar  seu  pae 
á  Bahia,  onde  assistiu  ás  operações  realisadas 
então,  na  qualidade  de  aspirante  da  armada. 
N'essa  occasião  começou  João  Baptista  Alves  a 
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sympathia  pela  vida  militar,  que  mais  tar- 
irou,  praticando  actos  digníssimos  e  res- 
do  sempre,  com  a  mais  severa  austeridade, 
úpio  da  disciplina,  indispensável  á  manu- 

profícua  da  força  armada.  Foi  esta  uma 
IS  primeiras  qualidades,  uma  das  que  maior 
^io  grangearam  ao  seu  nome  illustre.  Nun- 
curou,  com  a  independência  do  seu  cara- 
itilisar,  para  satisniçâo  de  conveniências 
M,  as  relações  que  possuia  nas  mais  cie- 
espheras  da  nossa  sociedade,  como  nunca 
^olveu  nas  intrigas  da  politica  mesquinha 
rrilhos.  O  seu  único  fito  era  o  cumprimen- 

deveres.  Obedecer  era  a  palavra  em  que 
ia  todas  as  suas  attribuiçôes.  Em  1833  re- 

Joâo  Baptista  Alves  prestar  á  causa  libe- 
t^  gravemente  compromettida  nas  linhas 
rto,  o  auxilio  do  seu  braço  valente,  e  o 
'so  da  sua  audácia  destemida.  Com  este 

dirigiu  ao  Porto,  onde  em  principio  de 
d*aquelle  anno,  conseguiu  entrar,  com  im- 
te  risco  de  vida,  n*uma  frágil  rasca  de 

Juntando-so  a  seu  pae,  que  ia  ali  se  en- 
va  ao  serviço  de  D.  Pedro  iV,  tornou- se 
!to  logo  pelos  actos  de  bravura  que  prati- 
ilm  20  de  ju- 
í  1833  alistou- 
no  aspirante  a 
l,  no  batalhão 
adores  5,  sen- 
5  de  julho  se- 
i  ferido  leve- 
na   cabeça, 
acção  em  que 

parte.  A  10 
itubro  d'esse 
)  anno  tornou 

ferido,  mas 
smente,  por 
ala  na  perna 
3rda.  Passou 
i  arma  de  ca- 
ia depois  da 

la  das  tropas  ,  ,    „     . 

es  em  Lisboa,  Mo  B.plUta  Ahe. 

ilfoi  promovido  a  alferes  em  28  de  julho  de 
a  tenente  em  15  de  fevereiro  de  1845;  a 
ío  em  29  de  março  de  1851 ;  a  major  em  28 
zembro  de  1864  *,  a  tenente-coronel  em  17 
leiro  de  de  1868 ;  a  coronel  em  18  de  agosto 
73,  reformando-se  depois  em  general  de 
ia,  no  anno  seguinte.  A  competência  de 
ra  dotado  em  assumptos  da  sua  arma,  indi- 
>  naturalmente  para  as  commissues  impor- 
\  para  que  foi  escolhido,  e  que  desempe- 
sempre  com  toda  a  intelligcucia  e  capaci- 
Entre  os  muitos  serviços  a  cuja  execução 
)u  os  seus-  vastos  conhecimentos,  contam- 
que  diziam  respeito  á  táctica  de  caval- 
os da  reorganisação  da  Escola  do  Exer- 
e  os  que  prestou  á  disciplina  quando 
andou  a  sub-divisão  militar  de  Faro.  O 
ai  João  Baptista  Alves,  não  querendo  nun- 
iroveitar,  conforme  dissemos,  as  suas  va- 
relações  para  alcançar  favores  ou  mercês, 
18  alias  era  tão  digno,  tinha  apenas  a  com- 
a  d*Avíz  e  o  algarismo  2  das  campanhas 
iberdade.  Mas  se  a  munificência  dos  gover- 
em  sempre  soubera  premiar  condignamente 
rviços  do  honrado  e  modesto  militar,  pos- 
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suia  este  em  subido  grau  a  estima  e  o  respeito 
de  quantos  o  conheciam,  e  a  consideração  geral. 
Tudo  isto  era  devido  á  seriedade  do  seu  cara- 
cter, que  ao  mesmo  tempo  que  professava  sin- 
cero e  profundo  acatamento  pelas  instituições  de 
que  se  fizera  convicto  e  leal  defensor,  prestava 
fervoroso  culto  ao  suavíssimo  amor  da  familia 
que  o  estremecia.  Militando  cincoenta  e  dois  an- 
ãos nas  fileiras  do  exercito  portu^ucz  onde  ad- 
quirira os  hábitos  rudes  de  velho  militar  discipli- 
nador, nunca  o  seu  coração  compassivo  perdeu  a 
delicadeza  que  lhe  pcrmittia  ser  amigo  dedica- 
díssimo e  perfeito  cavalheiro. 

Alves  (Joaquim  J.  B.).  Architecto,  aggn  gado 
á  Academia  de  Lisboa  em  1846,  tendo  de  cdade 
46  annos. 

Alves  (Joaquim  José).  Natural  da  Barquinha, 
onde  nasceu  a  23  de  março  de  1831.  Filho  de 
Domingos  António  Alves,  aue,  sendo  obrigado  a 
emigrar,  perdera  os  seus  limitados  bens  de  for- 
tuna por  occasião  da  guerra  civil  de  1830  a  1834, 
o  sr.  Joaquim  José  Alves  veiu  para  Lisboa,  quasi 
desprotegido,  para  continuar  os  seus  estudos,  in- 
terrompidos na  terra  da  sua  naturalidade ;  com 

0  valioso  auxilio  que  lho  prestou  o  conselheiro 
Bernardo  de  Gorjão  Henriques,  então  ministro 
do  reino,  poude  matricular-se,  na  Escola  Medico- 
cirurgica  de  Lisboa,  onde  seguiu  e  te:-minou  o 
Curso  de  pharmacia,  estando  poróm  já  a  praticar 
no  hospital  de  mariniia  desde  1845.  Foi  depois 
nomeado  pharmaceutico  de  primeira  classe  do 
referido  hospital,  com  a  graduação  de  primeiro 
tenente  da  armada.  Desde  1854  tem  ensinado  li- 
vremente sciencias  naturaes,  matéria  medica, 
toxicologia  e  pharmacia,  aos  alumnos  que  se  de- 
dicam a  esta  profissão.  Em  1857,  por  convite  do 
conselho  da  Escola  Medico-Cirurgica,  foi  reger  a 
cadeira  de  toxicologia  c  pharmacia,  durante  o 
impedimento  do  respectivo  professor.  Em  outu- 
bro de  1868,  após  aiçum  tempo  de  estudos  de  as- 
sumptos médicos  na  Bélgica,  fez  na  Universidade 
de  Bruxellas  os  respectivos  exames,  obtendo  com 
distincção  o  grau  de  doutor  em  sciencias.  A  im- 
portante these,  que  então  defendeu,  foi  publica- 
da, e  tem  o  seguinte  titulo  :  Sur  lea  acides  orga- 
niques.  Thhse  presentée  à  la  faculte  des  scíences  de 
VUniversité  de  Bruxtlles,  etc.  Bruxellas,  1868. 
D*esta  these,  appareceu  uma  traducção  em  hes- 
panhol :  De  los  ácidos  orgânicos.  O  sr.  dr.  Alves, 
desde  1869  até  1882  foi  successivamente  reeleito 
para  as  vereações  do  concelho  de  Lisboa ;  e  por 
três  vezes  representou  nas  camarás  legislativas 
um  dos  circufos  de  Lisboa.  Tem  sido  incumbido 
de  varias  commissões  de  serviço  publico,  e  é  re- 
petidamente chamado  aos  tribunaes  para  exames 
medico-legaes,  e  d'e8tes  trabalhos  existem  inte- 
ressantes relatórios,  alguns  publicados,  não  só  no 
Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  de 
que  é  principal  redactor,  mas  também  na  folha 
official,  como  o  da  analyse  da  agua  do  Arsenal 
de  Marinha,  de  que  se  encontra  ampla  menção 
no  Diário  do  Governo  de  26  de  setembro  de  lo66. 
E  sócio  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana, 

1  que  por  vezes  o  tem  eleito  presidente  e  secreta- 
rio, e  é  director  do  seu  laboratório  chimico  ;  so- 

,  cio  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lis- 
I  boa,  da  Pharmaceutica  de  Paris,  do  Collegio  dos 
■  pharmaceuticos  de  Madrid,  etc.  Tem  os  hábitos 
I  de  N.  S.»  da  Conceição  e  d'Aviz.  Esteve  em  com- 
I  missão .  junto  do  conselho  de  saúde  publica  do 
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reino,  e  já  por  dois  annos  membro  da  junta  do 
deposito  publico,  e  os  emolumentos  que  lhe  com- 
petiram no  exercicio  d*essas  funcçoes,  talvez  na 
importância  de  quatrocentas  libras,  mandou-os 
distribuir  por  familias  pobres.  O  sr.  Joaquim 
José  Alves  foi  quem  reviu  e  preparou  para  o 
prelo  o  relatório  da  commissâo  de  peritos,  encar- 
regada da  aualyse  chimica  das  visccras  do  in- 
fante D.  João,  fallecido  em  dezembro  de  18G1. 

Alves  (Joaquim  Manuel).  N.  em  1837  e   fal- 
leceu  em  principios  de  1903.  Muito  novo  entrou 
para  o  serviço  da  Companhia  das  Aguas  de  Lis- 
boa, como  simples  pedreiro,  e  auxiliado  pelos  en- 
genheiros c  conductorcs  do  trabalho,  conseguiu 
tornar-se  um  cxcellente  artista.  A   sua  carreira 
começou  nos  trabalhos  de  Canecas,  depois  fez  a 
casa  forte  da  Companhia  das  Acuas,  quando  esta 
companhia  teve  a  sua  sede  no  largo  de  Pelouri- 
nho, hoje  praça  do  Município;  em  seguida,  soba 
direcção  do  conductor  Frederico  Houwell,  cons- 
truiu a  casa  das  machinas  da  praia,  ao  Terreiro 
do  Trigo ;  a   casa  das  machinas  e  reservatório 
na  cerca  dos  Barbadinhos  e  toda  a  5.»  secção  do 
canal  do  Alviella,  desde  Lisboa  até  á  Verdelha. 
No  dia  da  inauguração  do  canal  do  Alviella,  3 
d*outubro  de   1880,  o  mestre  Joaquim  Manuel, 
assim  conhecido  entre  o  pessoal  da  Companhia 
das  Aguas,  foi  apresentado  a  el-rei  D.  Luiz,  pe- 
los engenheiros,  então  ao  serviço  da  companhia, 
sr.»  Pires  de  Sousa  Gomes  e  Paiva  Couceiro.  El- 
rei   elogipu-o  pelos   seus  trabalhos,  e  honrou-o 
com  um  aperto  de  mão.  Quando  se  dividiu  em 
duas  secções  o  canal  do  Alviella,  o  mestre  Joa- 
({uim  Manuel  foi  nomeado  chefe  da  segunda  sec- 
ção, de  Lisboa  a  Alemquer.  Construiu  depois  o 
grande  reservatório  de  Campo  d'Ourique,  o  novo 
compartimento  do  reservatório  do  Pombal,  junto 
á  Penitenciaria,  e  ultimamente,  já  muito  adoen- 
tado, o  reservatório  do  Alto  de  S.  Jcrouymo,  cm 
Ajuda.  Na  inauguração  d'estas  importantes  obras 
foi  muito  felicitado  pelo  pessoal  superior^echnico 
das  obras  publicas,  pela  direcção,  e  engenheiros 
da  Companhia  das  Aguas.  No  pouco  tempo  que  o 
serviço  o  deixava  livre,  dedicava-se  ás  suas  flo- 
res, no  parque  dos  Barbadinhos,  propriedade  per- 
tencente á  companhia.  K'  á  sua  diligencia  e  cui- 
dado, que  se  devem  as  menções  honrosas  e  as 
medalhas  de  ouro,  que  foram  conferidas  á  Com- 
panhia das  Aguas  nas  exposições  de  rosas  e  cra- 
vos que  se  teem  realisado  em  Lisboa.  Era  muito 
zeloso  das  suas  flores,  e  com  muita  difficuldade 
se  poderia  obter  algumas  das  muitas  e  mimosas 
plantas  que  se  encontram  no  parque  dos  Barba- 
dinhos ;  no  entretanto  foi  ellc  quem  mandou  con- 
feccionar as  três  coroas  de  camélias  aue  se  offe- 
receram  aos  interpretes  da  opereta  ae  Eduardo 
Coelho,  Um  namorado  exemplar,  na  recita  que  se 
deu  no  theatro  da  Trindade,  a  favor  do  monu- 
mento que  se  projecta  levantar  na  alameda  de 
S.   Pedro  d'Alcantara  em  memoria  do  fallecido 
proprietário  e  director  do  Diário  de  Noticiai.  A 
morte  de  Joaquim  Manuel  Alves  foi  muito  sen- 
tida, não  só  pela  direcção  c  engenheiros,  como 
também  por  todo  o  pessoal  da  Companhia  das 
Aguas,  porque  todos  o  estimavam  e  consideravam 
pelo  seu  caracter  probo  e  dedicado,  o  génio  tra- 
balhador. 

Alves  (José  Joaquim).  Vice-almirante.  N.  em 
1781,  f.  a  30  de  julho  de  1860.  Era  filho  de  João 
Baptista  Alves.  Tendo  justificado  a  sua  nobreza, 
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assentou  praça  cm  17%,  como  aspirante  da  ma- 
rinha, tendo  15  annos  de   edade.  Completou  o 
curso  dos  estudos  então  prescriptos  pela  lei ;  tor- 
nou-se  muito  considerado,  fazendo  parte  da  guar- 
nição das  naus  Príncipe  fíeal,  Rainha  e  D,  Ma- 
ria I,  e  das  fragatas  Tritão,  Minerva  e  D.  Ma- 
ria I,  em  cruzeiros  constantes  no  estreito  de  Gi- 
braltar, na  costa  de  Portugal  e  nos  Aeôres.  Tendo 
25  annos  de  edade,  em  180G,  foi-lne  confiado, 
como  primeiro  commando,  o  transporte,  então  de- 
nominado charrua,  Princeza  da  Beira,  cm  viagem 
para  o   Brazil.  Depois  commandou  uma  canho- 
neira e  as  escunas   Cvriosa  e  Conceição,  e  em 
1811,  sendo  já  capitão  tenente,  commandou  a  es- 
quadrilha de  guarda  costa  no  Algarve.  Em  todos 
estes  commandos,  assistiu  a  vários  combates,  fa- 
zendo bons  serviços,  recebendo  elogios  do$ superio- 
res hespanhoes  e  inglezes  nossos  alliados.  Em  1819 
commandava  a  fragata  Successo  e  foi  encarregado 
da  commissâo  bem  espinhosa  de  proteger  com  a 
fragata  do  seu  commando  e  mais  cinco  navios  de 
guerra  sob  suas  ordens  e  conduzir  ao  Brazil  um 
numeroso  e  importantíssimo  comboio  declncoenta 
navios  de  commercio.  A  navegação  e  segurança 
de  tão  grande  esquadra  em  comooiò,  demandam 
muita  actividade  no  serviço,  muitos  conhecimea- 
tos  náuticos  e  muita  sciencia  na  táctica  militar 
naval.  O  official  a  quem  se  confia  um  tal  cargo, 
é  tido  em  alta  conta,  e  desempenhando-o  bem, 
fica  examinado,  tendo  feito  as  suas  provas  de 
marinheiro  distincto.  Josó  Joaquim  Alves  era 
n'essa  época  capitão  de  mar  e  guerra,  e  sahiu-so 
honrosa  e  brilhantemente.  Em  1822  commandou  a 
fragata  Constituição.  Na  guerra  absolutista,  tendo 
emigrado  para  fora  do  reino,  foi  nomeado  pelos 
governos  constitucionaes  commaudante  dos  trans- 
portes Minerva  e  Suzana,  e  empregado  na  con- 
ducção  de   tropas   e   emigrados   primeiramente 
para  Plymouth  e  mais  tarde  para  a  ilha  Terceira, 
atravessando  felizmente  o  rigoroso  bloqueio  da 
esquadra  miguelista.  Depois  de  desembarcar  no 
Mindello  e  no  cerco  do  Porto,  teve  sempre  coin- 
missões  em  terra,  como  o  commando  do  deposito 
de  marinha,  e  do  tribunal  de  presas  e  outros. 
Quando  acabou  a  guerra,  foi  nomeado  vogal  do 
supremo  conselho  de  justiça  militar,  cargo  em 
que  finalisou  a  sua  carreira  activa.  José  Joaanim 
Alves  tinha  carta  de  conselho,  o  habito  de  âtíx 
e  a  commcnda  da  mesma  onlcm,  a  grã-crox  de 
Carlos  III,  pelos  feitos  d*armas  em  Hespanbana 
guerra  peninsular,  o  a  cruz  n.**  2  d*essa  campa- 
nha. 

Alves  (José  Lopes).  Benemérito  portneaei, 
que  em  1828  ofi'ereceu  casa  para  uma  escoli  de 
creanças  d'ambos  os  sexos  em  Souto  Maior,  tenno 
de  Viila  Real.  O  governo  absolutista  acceitoa  a 
offerta,  mas  os  acontecimentos  políticos  impedi- 
ram que  a  escola  se  estabelecesse. 

Alves  (José  Zeferino  Xavier).  Em  1868  e  1869, 
sendo  director  da  alfandega  de  Moçambique,  foi 
vogal  do  conselho  do  governativo  da  provincia, 
por  fallecimeuto  dos  governadores  António  Aa- 
gusto  do  Almeida  Portugal  Correia  de  Lacerda 
e  Fernando  da  Costa  Leal. 

Alves  (Luiz).  Fundidor  d'artilharia  no  reinado 
de  D.  Manuel,  o  qual  executou  a  fundição  d^un 
pelouro  grande,  peça  que  parece  ter  sioo  inven- 
tada pelo  próprio  monareha,  o  que  se  deprehende 
d'uma  carta  de  Estevão  Paes  de  12  do  março 
de   1513  a  1).  Manuel.   Tão  interessante  doca- 
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mento  acha-se  publicado  a  pag.  Ifi9  do  vol.  Ar- 
ies t  artistas  «n  Portugal  por  Sousa  Viterbo,  Lis- 
boa 1892. 

Alvts  (Manuel)  V.  Fonstca  (Thomaz  da). 

Alves  (Cónego  Sebastião  José).  Nasceu  este 
ccclesiastico  no  logar  de  Ver^áo,  freguezía  e 
concelho  de  Proença-a-Nova.  Foram  seus  pães 
José  Alves  e  Vicencia  Maria  Alves,  uns  modes- 
tos lavradores  que  com  os  seus  parcos  haveres 
conseguiram  que  o  filho  fizesse  o  exame  de  ins- 
trucçHo  primaria.  Porém,  como  só  isso  não  corres- 
pondesse á  muita 
vontade  e  dedica- 

SSo  que  Sebastião 
osé  Alves  tinha 
pelo  estudo  e  muito 
especialmente  pela 
vida  ecclesiastica, 
seus  pães  não  po- 
dendo com  recursos 
próprios  satisfazer- 
the  tão  grande  dc- 
'•^'T^^H"'  sejo,    consegui- 

ram internal-o  no 
Seminário  das  Mis- 
sões Ultramarinas, 
Semache  do  Bom- 
jardim,  em  jamâro 
de  1881.  O  seu  por- 
te e  a  sua  extrema 
applicaçSo  ao  es- 
tudo foram  sempre 
a  gloria  dos  seus  professores  c  o  estimulo  dos  seus 
condiscipulos,  sendo  por  uns  e  outros  muito  res- 
'  peitado  e  considerado.  £m  todos  os  exames  obteve 
distincçÒes  c  em  alguns  d'elle8  o  primeiro  pre- 
mio, conseguindo  ate  n*um  só  anno  fazer  o  2.''  e 
3.®  anno  de  theologia.  Cantou  a  sua  primeira 
missa  em  2  de  setembro  de  1888.  Nomeado  mis- 
sionário para  Angola,  sahiu  de  Lisboa  a  6  de  fe- 
vereiro ae  1889,  sendo  mandado  pelo  respectivo 
bispo  para  a  missão  de  S.  Salvador  do  Congo, 
prestando  alli  relevantes  serviços.  Transferido  a 
seu  pedido  para  Novo  Redondo,  alli  conseguiu 
com  o  seu  esforço  e  acrisolado  amor  pela  reli- 
gião e  illustração,  o  auxilio  dos  seus  parochianos 
para  edificação  d*uma  egreja  a  que  foi  dado  o 
nome  de  egreja  de  N.  S.*  da  Conceição,  o  em 
cojas  dependências  se  installou  uma  escola  que 
o  cónego  Alves  tão  sabia  como  profissionalmente 
dirigia,  desvendando  assim  as  trevas  do  obscuran- 
tismo a  esses  povos.  Quando  o  bispo  D.  António 
Dias  Ferreira  foi  proceder  á  benção  da  referida 
egreja,  oflFereceu-lne  o  logar  de  coneço,  porém, 
Sebastião  Alves,  modesto  como  quasi  todos  os 
grandes  caracteres,  rccusou-se  a  acceitar  tal 
honra,  mas  o  bispo  D.  António  não  acceitou  a 
recnsa  e  instou  pela  sua  nomeação.  Sebastião 
Alves  não  teve  remédio  senão  coniormar-se,  ape- 
sar d*isso  ferir  a  sua  modéstia,  visto  para  isso 
ter  inflnido  um  homem  que  além  de  ser  seu  su- 
perior, era  inquestionavelmente  um  dos  seus  admi- 
radores mais  autorisados.  Sendo-lhe  confiado  o 
cargo  de  superior  da  Missão  de  Santo  António 
do  Zaire,  os  seus  serviços  alli  prestados  merece- 
ram tanto  applauso  que  dentro  em  pouco  foi  no- 
meado superior  das  Missões  do  Congo,  estabele- 
cendo por  essa  occasião  residência  em  S.  Salva- 
dor, logar  que  o  rev."»°  sr.  D.  António  Barroso, 
actual  bispo  do  Porto,  occupou  durante  a  sua  vida 


de  missionário.  O  cónego  Sebastião  José  Alves 
não  foi  durante  a  sua  permanência  alli  um  sim- 
ples ecclesiastico,  foi  mais  do  que  isso;  foi  um 
homem  de  actividade  e  de  um  cérebro  previle- 
giado,  pois  que  illustrou  o  povo,  desenvolveu  a 
agricultura,  esfofçou-se  cmfim  por  dar  áquelles 
povos,  condições  do  vida  que  raríssimas  são  em 
tão  longínquas  paragens.  Em  outubro  de  1897, 
apoz  oito  annos  e  meio  de  árduos  trabalhos  em 
Africa,  voltou  á  metrópole  d'onde  tornou  a  sahir 
cm  6  de  junho  de  1898  com  destino  a  Moçambi- 
que, em  companhia  de  D.  Sebastião  José  Pe- 
reira, prelado  que  em  1900  foi  nomeado  bispo  do 
Damão,  qiiaudo  o  cónego  Alves  era  prior  cm  Lou- 
renço Marques.  O  bom  desempenho  do  seu  mis- 
ter deu  logar  a  ser  nomeado  governador  da  pre- 
lazia, cargo  que  desempenhou  durante  dois  annos 
com  tanta  solicitude,  que  em  19v>2  o  actual  pre- 
lado, D.  Moutinho,  o  louvou  em  portaria,  pondo 
bem  em  relevo  o  zelo  e  actividade  de  que  o  có- 
nego Alves  deu  provas,  e  nomcando-o  seu  se- 
cretario e  vigário  geral  da  província,  logar  que 
occupou  até  ao  seu  recente  regresso  a  Lisboa. 
Alves  (Venâncio  Pedro  de  Macedo).  Chefe  da 
escola  e  ofHcina  da  Casa  da  Moeda.  N.  em  31  de 
janeiro  de  18õ3,  c  aos  15  annos  foi  admittido  na 
Casa  da  Moeda,  como  alumuo  da  antiga  escola 
de  gravura.  Em  3  d*outubro  de  1877,  foi  nomeado 
praticante  de  gravura;  em  22  de  fevereiro  do 
1894,  promovido  ao  logar  de  segundo  gravador, 
e  em  17  de  maio  do  mesmo  anno  ao  de  primeiro 
gravador  e  chefe  das  officinas  de  gravura  d'aquelle 
importaute  estabelecimento  do  estado.  Venâncio 
Macedo  Alves  é  um.verdadeiro  artista,  de  tão  ele- 
vados talentos  o  aptidões  na  sua  arte  como  exces- 
siva modéstia  no  seu  modo  de  se  julgar  e  avaliar. 
O  seu  caracter  amável  e  attencioso,  a  forma  ca- 
ptivante  com  que  trata  os  seus  subordinados  e  o 
respeito  com  que  attende  ás  observações  dos  su- 
periores, lhe  teem  grangeado  as  mais  justas  sym- 
pathias  c  respeitosa  consideração.  Todos  os  di- 
rectores da  Casa  da  Moeda  lhe  teem  dispensado 
a  maior  estima  e  amizade,  elogiando  o  zelo  e  iu- 
tclligencia  que  sempre  se  notam  no  dessmpenho 
díis  missões  de  que  tem  sido  encarregado.  Em 
1889,  Venâncio  Alves  foi  visitar  a  exposição  de 
Paris,  á  sua  custa,  e  estudar  os  modernos  pro- 
cessos de  gravura  em  metal,  sendo  premiado  com 
a  medalha  de  prata.  Os  valiosos  serviços  presta- 
dos por  este  notável  artista,  são  bem  conhecidos. 
Pertencem  á  sua  execução  o  trabalho  primoroso 
da  modelagem  e  gravura  da  moeda  do  quarto  cen- 
tenário da  descoberta  da  índia.  As  peças  de  moeda, 
cunhada  em  prata,  são  de  200,  500  e  líOOO  réis; 
a  sua  cunhagem  é  perfeitíssima.  No  averso,  ou 
anverso,  tem  em  relevo  as  effigies  em  busto  (so- 
brepostos) d'el-rei  senhor  D.  Carlos  e  da  rainha 
senhora  D.  Amélia ;  em  torno  vc-se  escripto :  Car- 
los I  liei  e  Amelin  Painha  de  Portugal.  No  re- 
verso, a  Cruz  com  a  legenda,  disposta  em  cir- 
culo :  In  hoc  signo  vinccs,  1498-1898^  e  na  circum- 
ferencia:  4.^  centenário  da  descoberta  da  índia, 
1:000  réis.  Tambcm  é  devido  ao  seu  exccllcntc 
buril  a  gravura  das  duas  medalhas  cunhadas  na 
mesma  casa,  para  com  ollas  se  recompensarem  os 
serviços  de  expedicionários  á  índia  e  Moçambi- 
que. Essas  medalhas  teem  na  face  principal  o  re- 
trato da  rainha  senhora  D.  Amélia,  modelado  pelo 
sr.  Simões  d'Almeida.  No  reverso  d*uma,  lê-se,  ao 
centro  d*uma  coroa  de  louro :  Expedição  á  índia, 
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18í)5.  No  reverso,  ou  parte  opposta  da  outra, 
aclia-sc  também  ao  centro  d*uma  coroa  de  louro, 
a  legenda.  Koopedição  a  Moçambique,  1804-1890. 
E'  á  competência  de  Venâncio  Macedo  Alves  que 
se  acha  superiormente  encarregada  a  gravura  da 
moeda  metallica  corrente  no  reino  com  a  cíHgie 
d'el-rei  senhor  D.  Carlos,  bem  como  a  dos  pune 
coes  das  contrastarias  para  a  marcaçílo  ofíicial  de 
ouro  e  prata  de  lei,  gravuras  microscópicas,  cm 
que  elle  ó  tão  insigne  que  difficil  seria  achar 
quem  podessc  excedel-o.  O  distincto  artista  foi 
agraciado  com  o  grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Thiago  de  mérito  scientifico,  litterario  e  ar- 
tístico. * 

Alves  Barbosa  (José  Francisco).  Governador 
de  Rios  de  Sena  nos  principios  do  século  XIX. 
Escreveu  uma  memoria  com  o  seguinte  titulo : 
Analyse  estatística,  topographica  e  politica  da  ca- 
pitania de  liios  (te  Sena^  dirigida  ao  soberano 
congresso  das  cortes  geraes  e  extraordinárias  e  cons- 
tituintes da  na^ão  jfortugueza.  Está  datada  de  30 
dezembro  de  1821  e  conclue  por  um  projecto  de 
reforma  para  a  mesma  capitania.  Segundo  o  sr. 
Arag?Ío,  na  Numismática,  tomo  iii,  pag.  440,  esta 
memoria  constitue  ura  manuscripto  de  116  pagi- 
nas, pertencente  á  livraria  particular  d'Ll-rei 
D.  Luiz  I. 

Alves  Bebiano  (^^w^onioj.  N.  cm  Castanheira 
de  Pêra,  pequena  aldeia  do  distr.  de  Leiria,  em 
1831.  No  anno  de  1852,  contando  21  annos  de 
cdade,  resolveu-se  a  ir  ao  Brazil  e  seguir  a  vida 
commercial  n'aquella  região,  então  império,  para 
o  que  levava  cartas  de  boa  recommendaçâo.  Con- 
seguiu ompregar-se  na  casa  commercial  do  abas- 
taíio  fazendeiro  de  Queluz,  o'  commondador  Joa- 
quim Lourenço  Baeta  Neves,  que  lhe  entregou 
a  direcção  do  seu  estabelecimento,  onde  bem 
depressa  mereceu  a  mais  elevada  consideração  e 
plena  confiança,  pelos  valiosos  serviços  que  pres- 
tou, pela  prodigiosa  actividade  que  desenvolvia 
e  pelo  rápido  progresso  que  imprimiu  com  a  sua 
vigorosa  mão  ao  estabelecimento  que  dirigia. 
Casou  com  uma  filha  do  seu  patrão,  e  saudoso  da 
pátria,  o  sobretudo  de  seus  velhos  pães,  decidiu- 
se  a  regressar  á  Castanheira  de  Pêra,  c  no  anno 
de  1868  sahiu  do  Brazil,  na  idéa  de  descansar 
das  grandes  luctas  commerciaes  a  aue  consagrara 
parte  da  sua  vida  em  terra  cstrantia  e  tão  longe 
dos  seus.  Tinha  meios  de  fortuna,  affagos  cari- 
nhosos de  familia  estremecida,  com  tudo  a  acti- 
vidade do  trabalho  a  que  se  habituara,  não  lhe 
permittia  a  ociosidade;  a  natureza  dotara-o  com 
um  temperamento  pronunciadamente  nervoso  a 
que  deve  o  vigor  oas  suas  qualidades  moraes,  a 
assombrosa  actividade  de  que  dispõe  fadava-o 
para  mais  largas  emprezas,  e  elle  nem  tentava 
oppôr-se  ás  tendências  do  seu  temperamento  ex- 
cepcional. Educado  no  trabalho,  o  trabalho  era  a 
sua  vida.  Com  tão  nobres  sentimentos,  fácil  foi 
a  Alves  lU^biano  encontrar  vasto  campo  onde 
exercesse  a  sua  intelHçencia  e  actividade,  e  de 
converter  o  seu  trabalho  em  proveito  da  socie- 
dade que  o  educara  e  da  pátria  que  tanto  amava. 
Viu,  com  bastante  pesar,  que  os  seus  conterrâ- 
neos, desprezando  as  condições  naturaes  tão 
apropriadas  ao  desenvolvimento  da  industria  fa- 
bril em  larga  escala,  apenas  se  entregavam,  como 
no  tempo  em  aue  lá  vivera,  ao  fabrico  de  teci- 
dos da  mais  interior  qualidade,  como  eram  a  sa- 
ragoça c  o  burel.  Era  pois  dolorosamente  certo 
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I  que  os  seus  patricios  nenhum  progresso  haviam 
I  rcalisado  na  arte  de  fabricar,  nos  IG  annos  que 
,  estivera  ausente.  Desde  logo  comprehcndeu  o 
partido  que  podia  tirar  das  quedas  e  pureza  das 
aguas,  que  formam  a  abundante  ribeira  que  dá  o 
nome  á  região,  condições  em  demasia  favoráveis 
á  grande  industria  de  que  os  habitantes  de  Cas- 
tanheira de  Pêra  apenas  conheciam  os  rudimen- 
tos e  de  muito  longe  as  vantagens.  Pensou  no 
estabelecimento  d*uma  fabrica  de  lanificios  e 
traçou  immediatamente  o  seu  projecto,  sem  at- 
tender  ás  enormes  dificuldades  da  sua  realisa- 
ção.  Tendo  passado  a  vida  em  outro  género  de 
commercio,  Alves  Bebiano  precisava  dos  conhe- 
cimentos necessários  para  a  empreza  que  preten- 
dia encetar;  sem  estradas,  o  transporte  do  mate- 
rial atra  vez  da  escarpada  serra  da  Louzã,  seria 
extremamente  diflicil  e  obrigal-o-ia  a  enormes 
sacrifícios.  Não  desanimou,  porém,  porque  bem 
fortes  eram  as  razões  que  o  impelham  a  seme- 
lhante cmprehcndimeuto :  a  consciência  do  im- 
pulso grandioso  que  ia  imprimir  á  industria  da 
sua  terra  e  do  seu  paiz,  e  a  convicção  de  que  o 
s?u  trabalho  não  seria  improductivo.  Constniiu- 
se  em  pouco  tempo  uma  casa,  para  onde  vieram 
dezenas  de  machioas,  aue  o  accesso  difficil  da 
serra  da  Louzã  não  poaera  reter ;  duas  largas  c 
extensas  levadas  eram  abertas  para  dar  passagem 
á  agua  precisa  a  quatro  motores  hydraulicos,  da 
força  do  70  cavai  los,  e  quatro  machinas  a  vapor 
foram  destinadas  a  supprir  os  outros  motores, 
quando  o  calor  do  verão  faz  desapparecer  as 
aguas  da  ribeira.  Trezentos  operários  logo  en- 
contraram trabalho,  e  grande  quantidade  de  ar- 
tefactos de  qualidades  diversas  principia  a  sahir  • 
todos  os  dias  das  oiticinas  d*cste  estabelecimento, 
artefactos  que  foram  justamente  apreciados  nas 
exposições  de  Vienna  d*Austria,  Pbiladelphia, 
Paris,  ctc.  Animados  pelo  exemplo  e  conselhos 
de  Alves  Bebianno,  outros  pequenos  proprietá- 
rios não  tardaram  a  imital-o,  e  cm  breve  espaço 
Castanheira  de  Pêra  passava  por  uma  transfor- 
mação completa,  convertendo-se  com  rapidei 
admirável,  de  aldeia  pobre  e  miserável,  cm  aldtia 
rica,  laboriosa  e  alegre. 

Alves  Branco  (José  Maria).  Medico  distincto 
contemporâneo.  N.  em  Lisboa  a  8  de  fevereiro 

de  1825,  f.  a8  de 
junho  de  ISa*».  Era 
filho  de  Josó  Maria 
Alves  Branco,  pri- 
meiro official  do  mi- 
nistério da  guerra, 
e  de  D.  Quitéria  Al- 
ves Branca  Fo^ 
mou-se  na  Escola* 
Medico-Cimrgici 
de  Lisboa,  o,  pouco 
depois  de  encetar  a 
sua  carreira  de  cli- 
nico, foi  mandado* 
ilha  da  Madeira, on- 
de reinava  com  toda 
a  violência  a  epide- 
mia da  cbolcra-mor- 
bus ;  ali  preston  o 
novel  medico  oi 
mais  relevantes  serviços,  estaudo  prestes  a  soc- 
ciimbir,  victima  da  sua  dedicação.  Voltou  para  o 
continente,  e  entrou  com  cntuusiasmo  no  movi- 
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mento  sciciitifico.  Filho  da  chamada  escola  nova,  I 
da  rcnasceuça  do  ensino  medico  c  cirúrgico  cm  I 
Portugal,  possuia  uma  forte  educação  scicutifica 
c  exercia  a  sua  profissão  com  a  maior  solicitude 
c  desvello.  Dedicou-se  também  á  litteratura  me- 
dica, c  escreveu  no  Archivo  universal,  }ornsí\  ins- 
titiiido  em  1859,  umas  revistas  semanacs  sobre 
medicina,  muito  apreciadas;  tornou-se  um  dos 
mais  devotados  sócios  da  Sociedade  das  Scicncias 
Medicas,  tomou  parte  activa  nas  suas  discussões, 
c  entregou-se  com  ardor  á  redacção  do  seu  jor- 
nal. Entretanto  tornara-se  um  medico  muito  afa- 
mado no  hospital  de  S.  José,  ganhava  foros  de 
cxcellente  operador,  sendo  exímio  na  operação 
da  ovariotoroia ;  obtinha  larga  clinica  particular 
c  conquistava  geraes  sympathias.  Estudava  cui- 
dadosamente todos  os  progressos  da  scieucia  e 
lia  todas  as  revistas  scientiíicas  estrangeiras. 
Juntamente  com  os.  seus  collegas,  os  drs.  José 
Joaquim  da  Silva  Amado  e  Clemente  José  dos 
Santos,  fundou  o  jornal  Correio  Medico.  Foi  ve- 
reador da  camará. municipal  de  Lisboa, professor 
de  anatomia  dá  escola  de  Bellas-Astcs,  director 
de  onfennaria  uo  hospital  Estephania,  sub-de- 
legado  de  saúde  em  Belém,  presidente  da  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas,  sócio  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  da  Sociedade  de  Geographia 
c  de  outras  corporações  scientificas.  O  dr.  Alves 
Branco  teve  sobretudo  o  mérito  de  ser  o  implan- 
tador  entre  nós  da  cirurgia  abdominal.  Quaudo 
ha  annos  se  pronunciou  um  enérgico  movimento 
de  opinião  em  favor  da  reforma  dos  nossos  servi 
ços  hospitalares,  Alves  Branco  entrou  denodada- 
mente n*esse  movimento,  com  a  palavra  na  So- 
ciedade das  Sciencias  Medicas,  e  com  a  penna 
nos  jornacs  especialistas,  podendo  dizer-se  que 
ganhou  desde  logo  o  primeiro  posto  n*esse  movi- 
mento; que  lhe  valeu  não  poucos  desgostos,  mas 
que  conseguiu  fazer  triumphar  muitas  idéas  e 
alguns  progressos  úteis  para  o  paiz.  Chamavam- 
Ihe  o  medico  das  mulheres  e  aas  creanças,  por 
ser  considerado  o  medico  de  olhar  mais  perspi- 
caz e  mais  seguro  para  a  pathologia  tão  delicada 
c  ingrata  das  mulheres  e  das  creanças.  Em  18G9 
foi  agraciado  com  a  commenda  aa  ordem  de 
Christo,  mas  recusou  essa  mercê.  Nos  últimos 
annos  dedicou-se  mais  á  politica,  seguindo  idéas 
republicanas;  foi  membro  do  directório  republi- 
cano portuguez,  ao  aual  prestou  serviços  pelos 
seus  prudentes  consellios  e  decidido  amor  á  causa 
democrática.  A  sua  morte  causou  o  maior  senti- 
mento; no  funeral  viram-se  incorporados  os  priu- 
cipaes  membros  da  camará  municipal,  as  escolas 
o  08  bombeiros,  homenagem  unanime  e  sincera, 
deliberada  pela  vereação,  prestada  ao  seu  colle- 
ca.  O  dr.  Alves  Branco  casara  com  D.  Maria  Fe- 
nsmina  Alves  Branco,  que  é  hoje  a  sua  saudosa 
vinva. 

Alves  Correia  (António  Narciso  Itehcllo).  Nas- 
ceu em  Villa  Real  em  25  de  maio  de  1860  e  mor- 
reu em  5  de  janeiro  de  1900.  Dedicou-se  á  car- 
reira pharmaceutica,  mas  apaixonado  do  ideal 
republicano,  tefnperameuto  de  luctador,  começou 
escrevendo  artigos  paraosjornaes.  Breve,  deixou 
a  pharmacia  e  entrou  para  a  redacção  da  extin- 
cta  Folha  do  Povo.  Pouco  tempo  passado,  tinha 
logar  na  redacção  do  Seailo,  onde  emprehendia 
campanhas  jornalisticns  que  deram  brado,  como 
a  das  obras  do  porto  de  Lisboa.  Sahiu  do  Século 
para  fundar  o  diário  Os  Debates.  Supprimido  este 


jornal  por  occasião  da  revolução  de  31  de  janeiro 
de  1891,  substituiu-o  a  Vanguarda.  Alvas  Cor- 
reia era  dircctor-gerente  e  a  propriedade  per- 
tencia a  uma  sociedade.  Por  divergências  com  a 
empreza,  deixou  o  jornal  que  dirigia  em  setem- 
bro de  1895,  fazendo  sahir  em  1  novembro  do 
mesmo  anno  o  diário  O  Paiz.  No  Século,  assim 
como  na  Vanguarda  e  no  Paiz,  Alves  Correia  mos- 
trou raras  qualidades  de  jornalista  e  de  luctador. 
O  Século  deveu-lhe  grande  parte  das  suas  pros- 
peridades. A  Vanguarda  chegou,  sob  a  sua  di- 
recção, a  ter  uma  grande  tiragem.  Foi  ruidosa 
principalmente  a  campanlia  que  alii  levantou 
contra  a  policia  de  Lisboa  e  que  obrigou  o  go- 
verno a  substituir  os  seus  funccionarios,  crcaudo 
uma  nova  organisação  policial.  O  Paiz  foi  o  seu 
ultimo  jornal,  aquelle  que  lhe  mereceu  mais  tra- 
balho e  mais  amor,  podendo  dizer-se  também  que 
foi  aquelle  onde  encontrou  a  morte  n*um  fati- 
gante trabalho  'superior  á  sua  débil  organisação 
physica.  O  Paiz  foi  dos  jornaes  populares  portu- 
guezes  o  primeiro  que  tomou  uma  feição  mo- 
derna. E  foi  também  aquelle  com  que,  nos  últi- 
mos tempos,  se  iniciaram  as  perseguições  extra- 
legaes,como  apprehensões  e  censura  previa.  Alves 
Correia  foi  sempre  um  apaixonado  da  idéa  repu- 
blicana, que  serviu  dentro  e  fora  d'ella,  cumho- 
nestissimo  trabalhador  que  passava  os  dias  e  as 
noites  á  banca  da  sua  redacção.  Morreu  e  viveu 
pobre,  por  se  ter  sempre  sacrificado  pelas  opi- 
niões, sem  transigências  nem  fraquezas.  Defron- 
tou sabres  e  pistolas  no  chamado  campo  da  honra 
como  defrontou  bengaladas  nas  ruas  c  difama- 
ções calumniosas  líosjornaes  sem  nunca  succuni- 
l)ir  nem  fraquejar.  Da  sua  lealdade  dá  conta  um 
exemplo,  entre  nmitos  outros.  Um  dia,  um  reda- 
ctor da  Vanguarda,  sendo  elle  director,  escreveu 
um  suelto  que  elle  viu  só  depois  de  publicado  e 
censurou  asperanftonte.  Dias  depois,  entrava  al- 
guém na  redacção  do  jornal,  e,  como  ofFendido, 
aggi*ediu  Alves  UoiTcia.  Este  podia  afastar  as  res- 
ponsabilidades. Não  as  afastou.  Na  noite  seguinte, 
em  S.  Carlos,  dezenas  de  pessoas  o  aggrediam  ao 
mesmo  tempo  pelo  mesmo  facto :  elle  nem  então 
declinou  as  responsabilidades  que  de  direito  lhe 
não  cabiam.  Escrevendo  muito,  lia  também  muito, 
e  era  assim,  á  custa  do  próprio  trabalho,  muito 
illustrado.  Dos  trabalhos  jornalísticos  que  attes- 
tam  a  sua  illustraçâo,  lembram-nos  as  Lições  dn 
Historia,  publicadas  no  Paiz,  série  de  artigos  fa- 
zendo a  historia  commeutada  dos  modernos  tem- 
pos, bem  digna  de  passar  das  folhas  perdidas  do 
jornal  para  a  perpetuidade  do  livro.  Foi  morto 
pela  tuberculose  esse  bello  temperamento  de  jor- 
nalista que,  no  delirio  d*uma  longa  e  torturante 
agonia,  pedia  aos  que  o  rodeavam  que  escreves- 
sem o  que  elle  ia  dictar  e  que,  depois,  como  que 
a  mostrar  as  preoccupações  de  toda  a  sua  vida, 
no  momento  de  extinguir-se,  gritava,  entre  os  últi- 
mos exorcismos:  —  Republica...  Pátria...  Pá- 
tria!... 

Alves  Coutinho  (Bento).  Poeta  bucólico  que 
escreveu :  Kclnga  pastoril  do  pastor  Lorindo,  e 
conselhos  do  pastor  Anfriso,  I^isboa,  1784. 

Alves  Crespo  (Joaquim  Pedro).  Medico  dis- 
tincto,  escriptor  e  poeta.  N.  na  Marinha  Grande, 
em  1847.  Pertence  a  umafamilia  illustre,  que  por 
varias  vezes  tem  figurado  na  politica  do  paiz. 
Cursou  preparatórios  em  Coimbra  e  em  Lisboa. 
Matriculou-se  na  Escola  Medico-Cirurgica  da  ca- 
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pitai,  c  terminou  o  curso  a  27  de  julho  de  1871, 
dcfcudcudo  thcse  inaugural,  que  imprimiu,  e 
publicou  com  o  seguinte  titulo :  Breves  reflexões 
sobre  a  fn/mjHomatoíogia  e  tratamento  dos  aneu- 
rismas arterio  venosal  a  propósito  de  um  caso 
observada  na  clinica  de  ensino  na  escola  medico- 
cirurgica  de  Lisboa.  Lisboa,  1871.  Apenas  se  for 
mou,  o  dr.  Alves  Crespo,  modestissimo  por  Índole, 
abandonou  a  vida  da  capital  para  se  retirar  á 
clinica  da  província,  indo  fixar  a  sua  residência 
ua  Ericeira,  onde  ainda  actualmente  exerce  os 
cargos  de  medico  do  partido  municipal  e  de  guar- 
da-mór  de  saudc  E*  muito  considerado  e  muito 
estimado  na  Ericeira,  não  só  pelo  seu  valor  como 
medico,  mas  também  pela  dedicação  o.  carinho  com 
que  trata  os  doentes,  quer  sejam  ricos,  quer  se- 
jam pobres.  O  dr.  Alves  Crespo  é  também  es- 
criptor  e  apreciado  poeta ;  as  suas  mimosas  poe- 
sias teem  aílinidades  litterarias  com  Campoamor, 
qu«  elle  adora  com  todo  o  enthudiasmo,  c  do  qual 
traduziu  algumas  das  mais  sentidas  Doloras 
de  tão  eminente  poeta  hespanhol.  O  dr.  Alves 
Crespo  não  é  ambicioso  de  gloria,  e  por  isso  não 
pensou  nunca  em  reunir  em  volume  as  suas  poe- 
sias lyricas  que  se  encontram  disseminadas  por 
muitos  joruaes,  como  a  Civilisação,  de  Coimbra, 
Fructos  académicos,  Revolução  de  JSetcmbro,  etc. 
O  dr.  Alves  é  também  muito  amante  de  theatro. 
Conhece  toda  a  litteratura  dramática  do  nosso 
paiz,  e  escreveu  uma  comedia  n*um  acto,  em  verso, 
intitulada :  Um  jogo  de  cartas,  que  se  representou 
no  theatro  de  D.  Maria,  e  parece  que  conserva 
outras  peças  inéditas.  Já  por  duas  vezes  percor- 
reu a  Europa,  visitando  a  França,  a  Itália,  a 
Suissa,  enriquecendo  pelas  suas  próprias  impres- 
sões pessoaes  um  espirito  naturalmente  ávido  de 
saber  e  finamente  observador.  Casou  com  uma 
senhora  illustradissima,  filha  do  conselheiro 
Moreira,  que  foi  preceptor  dou  filhos  mais  novos 
da  rainha  D.  Maria  II.  O  dr.  Alves  Crespo  vive, 
ora  na  sua  casa  de  Mafra,  ora  na  Ericeira,  en- 
tregue ao  amor  da  familia  e  tratando  dedicada- 
mente os  seus  doentes. 

Alves  Diniz  (Manuel  Joaquim).  Nascido  em 
Cabriz,  pequena  aldeia  de  Traz-os-Montes,  dis- 
tricto  de  Yilla  Beal,  ó  hoje  um  dos  negociantes 
mais  importantes  da  praça  de  Lisboa.  Veiu  para 
a  capital,  chamado  por  um  velho  tio,  que,  n*essa 
occasião,  estava  estabelecido  ua  rua  dos  Rctro- 
zeiros  com  uma  loja  de  mercearia.  A  sua  inicia- 
tiva depressa  se  revelou.  Por  morte  do  tio  ficou 
proprietário  do  referido  estabelecimento  que  tra- 
tou logo  de  desenvolver,  fundindo-o  com  a  im- 
portantíssima casa  de  Araújo  Couto,  para  onde 
depois  mudou  definitivamente.  E'  essa  a  casa  que 
hoje  lhe  pertence,  e  que  no  seu  género  ó  sem  du- 
vida alguma  a  primeira  da  cidade.  Com  effeito, 
quem  passar  pela  rua  de  S.  Julião,  n.<»'  96  a  106, 
ha  de  notar  o  enorme  movimento  em  assucar  e 
café  d*esse  estabelecimento  que  fornece  uma 
grande  parte  dos  seus  congéneres  no  paiz.  Fa- 
zendo parte  de  quasi  todos  os  bancos  e  compa- 
nhias, o  sr.  Alves  Diniz,  que  conta  6-1  annos  de 
cdade,  occupa  hoje  uma  das  primeiras  situações 
tanto  no  commercio  como  na  finança  portugueza. 

Alves  Faca  (Zacharias).  Bacharel  nas  facul- 
dades de  leis  ou  cânones,  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Escreveu;  Academia  deu  mvUieres,  ou  o 
lif/eralisjno  do  século,  ci/mbatido  até  pela  fraqueza 
doeste  sexoj  ete.  Coimbra,  1823. 

386 


Alves  Feijó  (D.  José  Tmíz).  Bispo  de  Bragan- 
ça e  de  Miranda,  do  conselho  de  S.  M.,  commcn- 
dador  da  ordem  de  N.  S*  da  Conceição,  par  do 
reino,  etc.  Tomou  posse  do  seu  logar  na  camará 
alta,  em  28  de  julho  de  1871.  Falleccu  cm  Bra- 
gança a  7  de  novembro  do  1874.  Escreveu:  Carta 
pastoral  que  dirige  de  Lisboa  ao  cabido,  dera  t 
povo  da  sua  diocese,  para  saudal-os  e  avisid-os  da 
sua  preconisação,  sagração  e  próxima  partida  para 
o  mei^  delles,  Lisboa,  1866;  Pastoral  ao  clero  c 
fieis  da  sua  diocese,  (datada  de  Bragança  a  29  de 
junho  do  1873),  Lisboa,  1873.  Trata  principal- 
mente de  instrucções  rituaes  e  lithurgieas  aos 
parochos  da  diocese. 

Alves  Machado  (Manuel  Joaquim  Alves  Ma- 
chado, visconde  de).  Procurador  da  junta  geral  do 
districto  do  Porto,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  abastado  capitalista,  residente  na  cidade 
do  Porto.  Nasceu  no  logar  de  Cabriz  a  4  de  fe- 
vereiro de  1826.  É  filho  de  Bernardo  José  Al- 
ves e  de  Cypriana  Rosa  Alves,  honrados  lavra- 
dores. Recebeu  uma  pequena  mas  forte  e  radicada 
educação,  que  os  portuguezes  velhos  costumavam 
dar,  e'que  produziu  tantos  duros  caracteres  stoi- 
cos,  assentes  sobre  um  fundo  de  rudeza,  que  leva 
do  vencida  a  admiração  dos  contemporâneos.  A 
pequena  aldeia  de  S.  Pedro  de  Cerva,  do  conce- 
lho de  Ribeira  de  Pena,  a  que  pertence  o  logar 
de  Cabriz,  não  era  theatro  para  largos  commetti- 
mentos,  e  os*  pães  de  Alves  Machado  enviavam 
aos  doze  annos,  em  1838,  para  o  Rio  de  Janeiro 
o  filho  aue  tanto  estremeciam.  Empregou-se  n*a- 
auella  cidade,  como  caixeiro,  na  casa  l*onseca,Sá 
&  C*,  um  dos  maiores  estabelecimentos  do  Bra- 
zil ;  passou  depois  para  a  casa  Povoa  &  Medeiros, 
e  por  ultimo  esteve  na  de  Bastos,  Vieira  &  C*. 
O  seu  nome  tornou  se  em  pouco  tempo  um  dos 
mais  respeitáveis  da  colónia  portugueza,  c  o  go- 
verno imperial  chamou-o  ao  logar  honrosissimo 
de  arbitro  em  todas  as  questões  da  alfandega, 
apesar  de  ser  estrangeiro,  o  que  6  duplamente 
notável.  As  operações  commerciacs,  coroadas  d'am 
singular  êxito,  toruaram-n*o  em  breve,  um  poten- 
tado financeiro.  E*  então  que  o  coracSo  grande  o 
generoso  se  revela,  e  não  contento  de  ceder  a  seu 
irmão  mais  velho  todo  o  quinhão  da  herança  do 
pac,  principescamente  accrescentado  de  nume- 
rosas dadivas,  não  contente  ainda  de  beneficiar 
toda  a  sua  familia,  abre  a  muitos  desherdados  da 
fortuna  as  portas  do  trabalho,  auxilia  todas  as 
vocações,  não  sómeute  no  ramo  commercial,  mu 
ainda  no  ramo  litterario,  descerrando  as  portas 
das  universidades  e  das  escolas  superiores  a  mui- 
tos que  sem  o  seu  auxilio,  as  não  frequentariíB 
nunca.  Alves  Machado  voltou  a  Portugal  em  1810. 
Senhor  d'uma  fortuna  avultadíssima,  deixara  ain- 
da no  Brazíl  os  seus  negócios  em  liquidaçio  e  só 
dois  annos  depois  é  que  definitivamente  veia  ins- 
tallar-se  cm  Portugal.  Invadindo  a  febre  ama- 
rella  fortemente  o  Rio  de  Janeiro,  o  ministro  Rio 
Branco,  de  accordo  com  os  seus  collegas  do  mi- 
nistério, nomeou  uma  commissão  para  acudir  a 
tão  grandes  males.  Entre  os  notncs  dos  conheci- 
dos e  importantes  capitalistas  que  foram  convi- 
dados, figura  o  de  Alves  Machado,  que  na  quali 
dadc  de  estrangeiro,  representava  na  commissão  os 
interesses  das  demais  nações.  Era  amigo  intimo  e 

I  compadre  dos  chefes  políticos  Zacharias  de  Yas- 
conccllos  c  Rio  Branco.  A  commissão  tinha  ao 

I  seu  dispor  os  seus  cafezaes,  os  seus  enormes  ca- 
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sarões  e  todo  o  numeroso  pessoal  de  que  dispunha; 
elle  só,  tinha  ás  suas  ordens  vapores,  correios, 
telcgraphos,  comboios,  porque  convinha  afastar 
os  estrangeiros  do  foco  da  epidemia.  Admirável 
na  sua  dedicação,  Alves  Machado  conduziu,  por- 
que era  elle  quem  presidia  aos  trabalhos,  para 
cima  da  serra  quatro  mil  emigrantes  de  doze  dif- 
ferentes  nacionalidades,  segundo  resam  as  esta- 
tísticas, 6  assim  salvou  a  todos  da  terrivel  epi- 
demia. Recusou  as  recompensas  que  o  governo 
lhe  offerecia,  e  foi  preciso  que  elle  regressasse  a 
Portugal,  de  viagem  pela  Europa,  para  lhe  pode- 
rem lançir  ao  peito  a  ordem  da  Roza.  Em  1873, 
Alves  Machado,  voltando  de  Vienna  d'Austria, 
onde  fora  visitar  o  glorioso  certamen  da  exposi- 
ção, fixou-se  em  Portugal.  Entrando  na  politica, 
íiliou-se  no  partido  regenerador,  sendo  o  presi- 
dente d*aquelle  partido  no  Porto,  tira  amigo  do 
grande  estadista  Fontes  Pereira  de  Mello.  Foi 
levado  por  surpreza  á  junta  geral  do  districto  do 
Porto,  porque  Alves  Machado  preferia  presidir  á 
Real  Associação  de  Beneficência,  ser  da  Miseri- 
córdia ou  do  conselho  de  Beneficência,  do  que  pre- 
sidir ás  assembléas  legislativas.  Recusou  o  pa- 
riato,  que  lhe  foi  offerecido,  assim  como  outras 
diversas  dignidades;  sómi^nte  náo  poude  exi- 
mir-se  a  acceitar  o  titulo  de  visconde,  a  que  lhe 
juntou  os  appellidos  de  familia,  única  herança 
cjue  tomara  do  legado  de  seus  pacs.  O  titulo  íoi- 
lue  concedido  por  decreto  de  15  de  maio  e  carta 
de  21  d*agosto  de  1879.  Por  morte  de  Fontes  Pe- 
reira de  Mello,  adheriu  ao  grupo  do  partido  de 
Barjona  de  Freitas.  Escreveu :  O  senador  Zacha- 
rias  de  Góes  e  Vascancellos,  julgado  pda  imprcfisa 
(lo  seu  paiz  por  occasião  do  seufallecimento.  Porto, 
1879.  O  proloço  doeste  livio,  que  insere  grande 
numero  de  artigos  de  joruaes  brazileiros,  é  assi- 
gnado  também  por  Manuel  José  Rabello,  então 
ministro  do  Brazil  no  Porto. 

Alves  Martins  (D.  António).  Religioso  fran- 
ciscano, doutor  em  theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra,  cónego  da  Só  Patriarchal,  enfermei- 
ro-mór  do  hospital  de  8.  José,  bispo  de  Vizeu, 

deputado  em  varias 
legislaturas,  par  do 
reino,  e  ministro  de 
estado  honorário.  N. 
na  Granja  de  Alijó, 
districto  de  Viíla 
Real,  a  10  de  feve- 
reiro de  1808,  f.  no 
paço  episcopal  de 
Foutello  a  5  de  fe- 
vereiro de  1882.  Era 
filho  de  José  Alves 
Martins.  Entrou  na 
ordem  de  S.  Fran- 
cisco da  penitencia, 
tomando  o  habito  de 
professo  a  21  de  maio 
de  1825,  indo  para 
Évora  estudar  philo- 
sophia,ematriculan- 
do-se  no  anno  seguinte,  em  Coimbra,  no  Col- 
legio  das  Artes,  onde  estudou,  além  do  theo- 
logia, as  sciencias  mathematicas.  No  seu  ter- 
ceiro anno  do  curso  universitário  foi  risca- 
do, por  se  haver  mostrado  affeiçoado  á  revolta 
militar  do  Porto,  de  16  de  maio  de  1828.  Esta  re- 
volta foi  resultado  da  acclamaçílo  do  infante  D. 
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Miçuel,  em  Lisboa,  acclamaçSo  forçada,  que  na 
maior  parte  do  paiz  achou  séria  opposiçâo.  A 
Universidade  esteve  fechada,  em  consequência 
doestes  acontecimentos  políticos,  no  anno  lectivo 
de  1828  a  1829,  tornando  a  abrir  nos  annos  1829 
a  1830,  e  1830  a  1831,  e  fechando  novamente  em 
1832.  No  entretanto,  a  revolta  do  Porto  em  1828, 
não  o  impedira  de  seguir  as  aulas  da  sua  congrc- 
gaçiTo,  sendo  pouco  depois,  apesar  de  muito  novo, 
nomeado  mestre  da  sua  ordem.  Dentro  do  peito 
batia-lhe,  porém,  um  coração  ardente  e  apaixo- 
nado, que  o  burel  de  franciscano  não  conseguira 
amortecer.  Com  o  seu  temperamento  bellicoso,  a 
cella  monástica  era  insufhciente  para  o  seu  es- 
pirito sedento  de  liberdade,  e  alistou- le  como  vo- 
luntário no  regimento  de  Alijó,  pelo  que  foi  pro- 
cessado, conseguindo,  porém,  acolher-se  á  piedosa 
protecção  do  convento.  Mas  o  seu  espirito  irre- 
quieto não  estava  satisfeito.  Afigurava-se  lhe  um 
crime  permanecer  tranquillo  na  clausura,  quando 
a  pátria  precisava  de  defensores.  Não  podendo, 
portanto,  socegar,  conseguiu  ser  nomeado,  em 
1832,  capellão  da  armada  na  fragata  Pérola.  Os 
miguelistas  não  o  perdiam  de  vista,  porque  o  seu 
espirito  de  patriota  bem  se  evidenciava,  e  Alves 
Martins  foi  novamente  proso  e  processado,  sendo 
encerrado  na  cadeia  de  Coimbra.  Por  motivo  de 
segurança,  lembraram-sc  de  o  transferir  para  as 
enxovias  da  villa  d'Almeida,  mas  no  caminho 
conseguiu  fugir,  e  passando  as  maiores  angus- 
tias e  privações  teve  de  ir  acolher-se  ao  hospi- 
tal de  Leiria,  onde  recuperou  as  forças  perdidas 
nas  inclemências  e  durezas  da  sua  vida  de  fora- 
gido. Terminada  a  guerra  civil,  em  1834,  pela 
convenção  de  Evora-Monte,  a  Universidade  tor- 
nou a  abrir,  e  Alves  Martins  matriculou-se  no 
primeiro  anno  de  mathematica;  em  1835  voltou 
para  a  faculdade  de  theologia,  onde  concluiu  com 
muita  distincção  o  curso,  doutoraudo-se  a  16  de 
julho  de  1837.  Foi  mais  tarde,  em  1839,  nomeado, 

f)or  concurso,  lente  da  cadeira  de  geographia  e 
listoria  no  Lyceu  Nacional  do  Porto.  Em  1842 
foi  eleito  deputado,  e  no  anno  seguinte,  1843,  es- 
tando no  Porto,  teve  a  intimação  de  se  recolher 
ao  castello  da  Foz,  sendo  accusado  de  entrar  em 
conluios  revolucionários ;  pouco  tempo  depois-  re- 
cuperou a  liberdade.  Quando  se  deu  a  revolução 
de  1846,  Alves  Martins  novamente  appareceu  no 
seu  posto  de  combatente,  em  que  sempre  se  con- 
servou até  á  convenção  de  Gramido,  com  que  ter- 
minou a  lucta.  O  valente  patriota,  o  destemido  le- 
beral,  voltou  a  occupar  a  sua  cadeira  de  profes- 
sor no  Lyceu  Nacional  do  Porto.  O  bispo  de  Vi- 
zeu collaborou  e  foi  redactor  em  difl*erentes  joruaes 
políticos  e  litterarios  do  Porto  e  de  Lisboa,  no- 
meadamente da  Esperança,  do  Nacional  e  do  Pri- 
meiro de  Janeiro,  jornal  que  se  publica  ainda  hoje, 
apoiando  a  Regeneração,  de  que  mais  tarde  se 
desligou,  por  ella  não  realizar  inteiramente  o  seu 
programma  económico  e  politico-  Em  1858^  e  pa- 
rece que  nos  annos  seguintes,  também  collaborou 
no  Jornal  do  Commercio,  de  Lisboa.  Em  1862, 
sendo  nomeado  lente  da  Universidade  de  Coim- 
bra, optou  pela  cadeira  de  cónego  na  Sé  de  Lis- 
boa, continuando  sempre,  quer  no  parlamento, 
3uer  na  imprensa,  a  combater  os  abusos  do  po- 
er.  Em  1861  foi  nomeado  enfermeiro-mór  do 
Hospital  de  S.  José,  e  em  julho  do  anuo  seguinte, 
1862,  foi  eleito  bispo  de  Vizeu,  sendo  confirmada 
a  eleição  por  Pio  IX,  a  25  de  setembro  do  mes- 
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mo  anno;  tomou  posso  por  procuração,  em  7  de 
novembro,  chegou  a  Vizeu  em  25  de  janeiro  de 
1863,  pousando  no  paço  episcopal  de  Foutcllo, 
fazendo  a  sua  entrada  solemne  em  29  do  referido 
mez.  O  bispo  de  Vizeu  afastou-se  então,  por  com- 
pleto da  politica,  até  1867,  deixando  até  de  com- 
parecer na  camará  dos  pares,  onde  a  sua  nova 
dignidade  ihe  dera  accesso.  Em  junho  de  1867,  foi 
a  lloma  com  outros  bispos,  a  convite  de  Pio  IX, 
para  assistir  ás  grandes  festas  que  então  se  rea- 
jisaram  n'aquella  cidade  em  commcmoração  do 
18."  centenário  dos  aposto' os  S.  Pedro  e  S.  Paulo, 
e  A  cauonisacão  de  alguns  santos.  Todos  os  pre- 
lados, que  eram  em  numero  de  485,  dirigiram  uma 
mensagem  ao  papa,  protestando  pela  necessidade 
do  poder  temporal  do  santo  padre,  saudando  o 
como  rei  de  lloma  e  infallivel.  Todos  os  bispos 
assignaram  esta  mensagem,  menos  o  bispo  1).  An- 
tónio Alves  Martins,  a  despeito  das  instancias 
dos  seus  collega.s,  porque  o  seu  caracter  inde- 
pindonte  assim  o  aconselhava,  recorrendo  ao 
embaixador  do  Portugal  junto  ao  Vaticano,  para 
que  o  seu  nome  fosse  retirado  d*aquello  do- 
cumento, por  não  concordar  com  as  aflirmações 
doutrinarias  n*elle  exaradas.  D.  António  pro- 
vou assim  b(m  não  ser  nada  ambicioso,  por- 
que de  todos  aquelles  bispos,  alli  reunidos,  era 
um  doe  mais  pobres,  e  se  tivesse  ambições  e  as- 
pirasse, como  outros,  a  mitras  mais  rendosas, 
promptamcnte  subscreveria.  No  anno  de  1868,  o 
duque  do  Loulé  convidou  o  bispo  de  Vizeu  a 
entrar  u*um  ministério  por  elle  presidido;  não 
conseguindo,  porém,  o  duque  cumprir  a  missão  de 
que  fora  incumbido,  cl-rei  D.  Luiz  encarregou  o 
bispo  do  organisar  gabinete,  encargo  que  elle 
acceitou,  constituindo  o  novo  ministério  a  22  de 
julho  de  18í>8.  O  programma  politico  apresentado 
ao  parlamento  resumia-se  em  pouco:  «augmento 
de  receitas  o  diminuição  de  despezas».  D.  Antó- 
nio, como  homem  essencialmente  probo  e  desin- 
teressado, entendia  que  o  seu  proçramma  devia 
ser  acolhido  com  toda  a  sympathia,  mas  enga- 
nou-se;  tevo  do  luctar  muito  contra  aquelles  que 
se  viam  lezados  nos  seus  interesses;  os  projectos 
de  reforma  económica,  que  tentou  pôr  em  pratica, 
não  poupava  pessoa  alguma,  não  tazia  excepções 
nem  para  si  próprio.  V^m  vez  de  se  locupletar  e  os 
seus  parentes  e  amigos,  dando-lhos  collocaçoes  e 
commissues  rendosas,  a  lealdade  e  o  patriotismo 
do  bispo  de  Vizeu  não  collocou  nem  um  só  ;  co- 
meçou por  deduzir  importantemente  os  vencimen- 
tos de  todos  os  funccionarios,  sem  exceptuar  os 
bispos  e  o  clero,  pelo  que  elle  também  soffria, 
tanto  como  bispo,  como  ministro  de  estado. 
Um  governo  económico  não  convinha ;  e  o  bis- 
po, depois  de  luctar  com  uma  vigorosa  oppo- 
sição,  conheceu  que  a  reforma  económica  que 
imaginara  era  de  inexequível  execução,  e  o 
ministério  demittiu-se  um  anno  depois  do  ser 
organisado.  Completamente  desilludido,  retirou- 
rou-se  á  paz  da  sua  residência  episcopal  de  Fou- 
tello,  d^ondc  attentamente  seguia  os  successos 
políticos  do  paiz,  que  elle  commcntava  em  lin- 
guagem, por  vezes,  pittoresca,  mas  expressiva.  A 
sua  phrase,  anda  cousa  no  ar,  popularisou-so  c 
ficou  celebre.  A  vida  politica  do  bispo  de  Vizeu 
terminou  definitivamente  com  a  fusão  dos  par- 
tidos histórico  e  reformista,  de  que  nasceu  o  par- 
tido progressista.  1).  António  Alves  Martins  era 
muito  ilTustrado  c  muito  enérgico,  foi  também 
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um  distincto  orador  sagrado,  e  correm  impressos 
alguns  dos  seus  sermões.  A  sua  vigorosa  perso- 
nalidade impunha-se,  não  acceitava  imposiçdes. 
Porque  era  forte,  era  franco,  e  quando  a  cortezia 
se  lhe  afigurava  tibieza  ou  dissimulação,  dispen- 
sava-a  por  importuna.  Faltava  no  paço  com  alma 
á  tlôr  dos  lábios,  e  conta-se  que  até  a  egreja  lhe 
ouviu  palavras  sinceras  que  não  soavam  exacta- 
mente com  o  crepitar  do  incenso  no  tlinribullo. 
Era  excessivamente  caridoso,  protegeu,  amparou 
sempre  muito  os  parentes,  dand^  boa  educação 
aos  sobrinhos ;  era  mais  prelado  dos  albergues 
da  indigência,  do  que  na  cathedral  faustosa,  e 
em  vez  de  andar  com  a  mão  erguida  a  espargir 
orgulhos  e  benções,  occultava-a  para  espalhar 
esmolas.  Morreu  pobre  e  pobre  sempre  vivera, 
com  a  maior  singeleza,  sem  fausto  nem  apparato 
algum.  A*  hora  da  morte  somente  fallava  na  falta 
que  fazia  aos  pupillos  da  sua  caridade.  Os  seiís 
restos  mortaes  foram  traladados  para  o  cemité- 
rio publico  da  villa  d' Alijó,  onde  repousam  n*am 
modesto  inausoléo.  Escreveu  as  seguintes  obras : 
Grandes  questões  d* Economia  Social  tractcuku  jh^r 
M.  M.  lliiiti  e  iMmmenais,  postas  em  vulgar. 
Porto,  1841 ;  Duas  2}ala oras  acerca  da  eleição  do 
Porto  em  ISõi,  Lisboa  1851 ;  Sermão  nas  exéquias 
de  Sua  Magestade  Fidclissima  a  Senhora  D.  Ma- 
ria I[  mandadas  celebrar  pela  Camará  Municipal 
de  Alijó;  Lisboa,  1855  ;  Desnffronta  da  cmHmiêsão 
de  inquérito  nomeada  por  Decreto  Patriarchal  de 
22  de  Julho  de  íSõfJ  para  conhecer  do  exercido  da 
Camará  E eclesiástica  de  Lisboa,  Lisboa,  1857. 
Posto  que  este  documento  seja  conjuctameute  as- 
signado  pelos  dois  outros  membros  da  commissão, 
parece  que  a  sua  coordenação  e  redacção  foi  es- 
pecialmente encarregada  ao  bispo  ae  Vizeu; 
Discurso  moral  e  politico,  recitado  em  4  de  abril 
de  ISiJfj,  na  Sé  cathedral  de  Coimbra,  por  occasião 
da  benção  da  bandeira  do  corpo  da  Guarda  nacio- 
nal da  mesma  cidade,  Coimbra,  1836 ;  O  noce  de 
Outubro,  ou  breves  considerações  sobre  a  vitima 
guerra  civil,  por  um  liberal.  Porto,  1849  ;  Sermão 
prégadf)  no  mosteiro  de  N.  6'.*  da  Conceição  de 
Portalegre  na  Sídemn idade  de  S.  Bernardo,  pa^ 
triarcha  d^aqudla  ordem,  Lisboa,  1859;  Oníçáo 
fúnebre  recitada  nas  exéquias  de  S.  M.  el-rei  sr, 
D.  Pedro  V,  no  dia  11  de  Dezembro  de  1801, 
na  egr eja patriarchal  de  S.  Ftccwíc  de i-Vra, Lisboa, 
1862.  No  Archivo  universal,  tomo  iv,  publicado  em 
1861,  escreveu  alguns  artigos  importantes. 

Alves  Martins  (Padre  Luiz  Gaspar).  Abbado 
de  Villar.  Conhece-se  crelle  as  seguintes  obras : 
Questão  luicional  sobre  a  auctoridade  e  direitos  do 
povo  em  o  governo.  Traduzido  de  Barruel,  LUboa, 
1823  :  O  Liberalismo  desenvolvido  moral  e  phikh 
sophicamente,  etc,  Lisboa,  1823 ;  Dedicatória  apo- 
logeticO'2)olitica  do  muito  alto  e  muito  poderoêo  «c- 
nhor  D.  João  VI,  rei  do  reino  unido  de  Porittgal^ 
Jtrazil  e  Algar ves,  etc.  Lisboa,  1823;  4.*».  de 
cxxv III- 1-157  pag.  A  dedicatória  que  occupa 
a  primeira  parte  d'este,  livro,  tem  no  fim  a  aa- 
signatura  do  autor.  A  segunda  parte,  do  pag.  1 
a  157,  é  traduzida  com  o  titulo :  nÈj^oêicSo  t 
demonstração  dos  verdadeiros  principias  êoòre  a 
auctoridade  e  soberania.» 

Alves  Matheus  (Joaquim).  Bacharel  formado 
em  theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  depu- 
tado em  ditferentes  legislaturas,  par  do  reino^ 
j  distincto  orador  sagrado,  cónego  da  sé  d*Angra 
I  do  llcroisino,  d'oiKlo  foi  transferido,  cm   1^, 


ALV 


ALV 


para  a  sé  de  Braga.  N.  em  Santa  Combadão  em 
18S5.  Dizem  que  se  estreou  ua  tribuna  sagrada 
n'aiiia  egreja  do  Porto,  em  1860.  Como  orador, 
tomou-se  muito  notável  pela  vernaculidade  da 
linguagem  e  elevação  dos  conceitos;  e  tanto  na 
camará  electiva  como  na  dos  pares,  a  sua  palavra 
prestigiosa  era  sempre  ouvida  com  respeitosa  at-  . 
tenção.  Alves  Mathens  ha  muito  que  abandonou  • 
a  tribuna  sagrada.  Escreveu :  Oraçãn  covgratu-  \ 
UUoria  no  cofisorcio  de  suas  magestades  fidelíssimas 
o  êenhor  D.  Luiz  I  e  a  senhora  D.  Maria  Pia 
de  Sabaya,  qiêe  por  occasião  do  Te  Deum  man- 
dado celebrar  pela  camará  municipal  da  cidade 
do  Porto,  recitou  na  sé  cathedral  da  mesma  cidade 
em  7  de  outubro  de  1862,  Angra  do  Heroismo, 
1863 ;  Sermão  de  Nosèa  Senhora  da  I^apa,  pro- 
nunciado em  3  de  maio  de  l^T^  na  sua  real  casa 
da  cidade  do  Porto,  Porto,  1872 ;  Oração  fúnebre 
que,  nas  exéquias  de  sua  magéstade  imj)erial  o  se- 
nhor D,  Pedro  IV,  celebradas  no  Porto  na  real 
capella  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  recitou  a  24 
de  setembro  de  1860,  Porto,  1861 ;  Oração  fúnebre 
que,  nas  solemnes  exéquias  de  sua  magéstade  el- 
rei  o  senhor  D.  Pedro  V,  mandadas  celebrar  na  sé 
cathedral  do  Porto  pela  camará  municipal,  reci- 
tou, etc.  Porto,  1862 ;  Orarão  gratulatoria  e  com- 
memorativa  do  1.^  de  dezembro  de  1640,  que,  em 
igual  dia  de  1868,  recitou  na  sé  de  Draga,  etc.  Braga,  • 
1869 ;  Oração  fúnebre  do  marquez  de  Sá  da  Ban- 
deira, nas  exéquias  mandadas  celebrar  pelo  centro 
do  partido  reformista  na  egreja  da  Encarnação, 
da  cidade  de  Lisboa,  no  dia  21  de  fevereiro  de 
187Q,  Lisboa,  1876. 

Alves  Mendes  (António  da  Silva  Bibeiro). 
Distincto  orador  sagrado.  N.  na  villa  de  Pena- 
cova a  19  d'outubro  de  1838 ;  era  filho  de  Joa- 
quim Alves  Ribeiro,  operário,  e  de  D.  Joaquina 
Mendes  da  Silva.  Frequentou  o  Lyceu  de  Coim- 
bra, de  18Õ3  a  1858,  e  quasi  simultaneamente, 
1856  a  1858,  o  curso  superior  do  Seminário  da 
mesma  cidade.  Em  ambos  esses  estabelecimentos 
escolares  recebeu  as  provas  mais  sympathicas  da 
sua  intelligencia  e  applicaoilo,  pois  no  primeiro 
ficou  distincto  em  quasi  todos  os  exames,  e  no 
segundo  distincto  em  todos  os  actos.  Entrando 
para  a  Universidade,  formou-se  em  theologia, 
em  1850,  sendo  sempre  premiado;  em  1861  foi 
ordenado  presbytero  ;  em  1863,  nomeado  parocho 
do  Valle  de  Rcmi^io,  e  n*esse  mesmo  anno,  apre- 
sentado cónego  da  sé  do  Porto,  com  obriga- 
ção de  ensino  no  seminário,  regendo,  por  espaço 
de  doze  annos,  com  superior  talento,  a  cadeira 
de  eloquência  sagrada  e  theologia  pastoral ;  ora- 
dor muito  fluente,  os  seus  discursos  assignalam-se 
pela  eloquência  da  forma,  brilho  litterario,  e 
imagens  poéticas  c  elegantes,  com  que  os  enal- 
tece. A  sua  fama  de  pregador  notável  de  ha 
muito  60  accentuara  no  Porto  c  em  muitas  ter- 
ras da  província,  faltava-Ihe,  porém,  a  consagra- 
ção da  capital,  onde,  comtudo,  o  seu  nome  já  era 
tem  conhecido  e  respeitado.  Proporcionou-se  oc- 
casião de  pregar  em  Lisboa,  na  solemnidade 
commemorativa  do  dia  primeiro  de  dezembro; 
o  dr.  Alves  Mendes  escreveu  um  discurso  impo- 
nente, de  elevado  valor  histórico,  intitulado  : 
Pátria!  que  não  chegou  a  ser  pronunciado,  mas 
qne  foi  impresso.  Quando  se  tratou  da  traslada- 
rão dos  restos  mortaes  do  grande  historiador 
Alexandre  Herculano  para  a  egreja  de  Belém,  o 
dr.  Alves  Mendes  recebeu  convite  para  pronuu- 
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ciar  O  elogio  fúnebre  n'aquella  grandiosa  ceri- 
monia. O  assumpto  era  bem  espinhoso,  porque 
ninguém  ignora  o  bem  definido*  papel  que  Ale- 
xandre Herculano  desempenhou  litterariamente 
cm  assumptos  religiosos,  de  que  resultou  grande 
polemica  com  o  clero.  Foi  até  devido  a  esta  cir- 
cumstancia,  talvez,  que  se  levantaram  difíicul- 
dades,  procurando  desviar  o  distincto  orador  d*a- 
quella  missão,  d'aquella  homenagem  prestada  ao 
illustre  historiador.  As  difliciddades  apresentadas 
chegaram  ao  parlamento,  mas  conseguiu-se  que 
fossem  destruídas,  e  o  dr.  Alves  Mendes  subiu  ao 
púlpito,  na  presença  d*um  auditório  respeitável, 
composto  das  principaes  pessoas  do  paiz,  tanto 
em  politica  como  em  • 
litteratura,  altos 
funccionarios  civis  e. 
militares,  etc.  Nunca 
em  Tiossos  dias  orador 
algum,  na  cadeira,  na 
tribuna,  no  foro,  vira 
tantas  capacidades 
assim  aggregadas  á 
sua  voz.  A  essa  con- 
gregação correspon- 
dia a  grandeza  épica 
do  templo,  e  á  gran- 
deza do  templo  a  ma- 
géstade do  assumpto. 
O  longo  discurso  cau- 
sou a  maior  sensação 
e  cnthusiasmo.  £'  na 
realidade  uma  peça 
oratória,  brilhante, 

conceituosa,  e  que  para  justificar  o  seu  grandíssimo 
valor,  basta  saber-se  que  se  imprimiu,  elogo  se  es- 
gotaram duas  importantes  edições.  £*  notável  a 
forma  como  o  distincto  orador  se  refere  constan- 
temente ao  grande  religioso  que  por  vezes  incor- 
rera nas  iras  da  Egreja.  Nada  ha  alli  que  offenda 
08  dogmas  catholicos  nem  que  amesquinhe  a  pu- 
reza ideal  religiosa  do  abalisado  escriptor.  «De- 
pois, dizia  o  orador,  se  elle  incorrera  em  alguma 
censura,   não  estava  sufficientcmente  perdoado 
desde  que  a  própria  Egreja  lhe  consagrara  em 
todos  os  actos  que  se  succederam  á  sua  morte,  as 
1  orações  e  as  primícias  que  tributa  aos  seus  fieis?» 
A  carreira  oratória  do  cónego  Alves  Mendes  é 
muito  longa ;  desde  o  mais  amplo  templo  e  a  so- 
lemnidade mais  sumptuosa,  até  á  pequena  capella 
e  a  festa  mais  simples,  o  illustre  orador  tem  feito 
ouvir  a  sua  palavra  arrebatadora  c  conscienciosa. 
Nas  exéquias  de  D.  Pedro  IV,  na  egreja  da  Lapa, 
o  cónego  Alves-  Mendes  tem  sido  por  diversas  ve- 
j  zes,  encarregado  do  elogio  do  imperador,  n*a- 
I  quella  saudosa  commemoração,  em  que  somente 
;  tem  orado  os  primeiros  e  mais  apreciáveis  pré- 
;  gadorcs.  D'um  excellente  artigo  do  conselheiro 
I  í^crrcira  Lobo,  publicado  no  Diário  Ulustrado  de 
.  14  de  julho  de  1889,  extrahimos  os  seguintes  pa- 
!  ragraphos:   «Parece  que  as  palavras  se  lhe  de- 
compõem n'outras  palavras,  que  não  em  syllabas  ; 
falta  a  respiração  a  quem  o  ouve,  não  cança  elle, 
que  diz  tudo  d*um  fôlego :  esvae-se  a  attenção 
que  quer  seguil-o,  só  elle  não  desmaia  nas  alturas 
vertiginosas  a  que  se  eleva.  Mas  se  quer  subs- 
tanciar, reduzir,  apertar,  chega  a  fazer  a  syn- 
I  these  de  dezenove  séculos  em  dezcnove  palavras 
I  ou  poucas  mais,  como  n*nm  discurso  ainda  inédito, 
i  que  ha  pouco  se  lhe  ouviu  em  Lisboa.  A'8  vezes 
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basta  um  pensamento,  um  conceito,  uma  idca,  uma 
phrase  para  tornar  celebre  um  discurso.  Qualquer 
imagem,  qualqjicr  phrase  de  Alves  Mendes  assi- 
gnalaria  um  discurso.  Chega  a  prejudical-as  a 
abundância ;  tão  apertadas,  abafam,  suftbcam-se. 
Nao  ha  que  preferir  ou  que  escolher ;  boa  selecta 
sSo  08  capítulos  dos  seus  livros,  a  collecçao  dos 
seus  discursos.  Tem  ainda  no  mais  alto  srau  esto 
outro  predicado  :  a  memoria.  E'  verdadeiramente 
prodigiosa,  porque  6  incansável,  inexgotavel, 
d^uma  promptidão  e  d*uma  fidelidade,  dignas  de 
inveja.  E  que  riquissimos  thesouros  estão  lá  den- 
tro !  Não  pôde  por  isso  ser  repentista,  que  se  o 
quizera  ser,  cahiria  por  força  no  que  traz  feito  e 
decorado.  Esta  superabundância  prejudica  ás  ve- 
zes a  unidade  dos  seus  discursos.  A*  elevação  dos 
pensamentos,  á  grandeza  das  idéas,  ao  relevo  das 
figuras,  á  fluência  da  dicção,  á  propriedade  da 
phrase  deixa  toda  a  acção,  todo  o  cfleito,  toda  a 
vida  do  discurso.»  Mas  não  é  só  no  púlpito  que  o 
dr.  Alves  Mendes  tem  demonstrado  o  seu  elevado 
talento.  Os  seus  escriptos  são  egualmente  com- 
pletos primores  de  cstylo  e  de  vernaculidade.  O 
seu  livro  do  viagens,  intitulado:  Itodia,  é  de 
grande  merecimento.  A  propósito  d'esta  obra,  al- 
guém tentou  denegrir-lhe  o  mérito,  arguindo  o 
autor  de  ter  transcripto  algumas  paginas  dos 
liecuerdos  de  Itália,  obra  de  Emilio  Castelar,  de 
quem  era  amigo  intimo ;  o  cónego  Alves  Mendes 
escreveu  então  aquelle  celebre  opúsculo  de  com- 
bate litterario ;  Os  meus  plágios,  e  viu-se  que  o 
distincto  pregador  era  também  um  polemista 
terrível.  Por  occasiSo  d'uma  controvérsia  sobre  a 
philosophia  de  S.  Thomaz  d'Aquino,  escreveu  e 
publicou  dois  opúsculos  importantes  :  Um  quadru- 
pedante  á  desfilada,  e  Thomista  ou  tolista  f  N*es- 
868  opúsculos  observa-se  a  subtileza  da  critica  e 
a  formosura  da  phrase  com  que  fustiga  e  ridicu- 
larisa  os  seus  contendores.  Como  orador  e  escriptor, 
o  dr.  Alves  Mendes  enthusiasma  e  arrebata  pelo 
seu  dizer  puro  e  pela  riqueza  das  suas  concepções; 
como  polemista  e  adversário  ó  temível,  pela  forma 
singular  com  que  argumenta,  irónica,  mordaz,  até 
burlesca,  mas  sempre  graciosa  e  feliz.  O  cónego 
Alves  Mendes  publicou  ainda  outros  livros  de  po- 
lemica :  O  priorado  de  Cedofeita,  Corrida  empello 
ao  Silvano  da  «Ordem».  Dos  seus  sermões,  além 
da  Pátria  e  elogio  de  Alexandre  Herculano,  estão 
publicados  os  seguintes :  Crença  e  Caracter^  elo- 
gio de  Fontes  Pereira  de  MeUo,  de  1).  Margarida 
Jtelvas^  etc.  Tem  col laborado  em  muitos  jornaes 
litterarios  e  religiosos,  e  escreveu  o  preíacio  do 
Álbum  dos  mais  notáveis  trabalhos  do  distincto 
estatuário  Soares  dos  Reis. 

Alves  Passos  (Manuel  Joaquim).  Medico  cirur- 
gião pela  Esc.ola  do  Porto,  professor  da  cadeira 
de  Introducção  á  Historia  natural  dos  três  reinos, 
no  Lyccu  Nacional  de  Braga.  N.  na  freguezia  de 
liefoyos,  concelho  de  Cabeceiras  de  Basto,  a  4 
de  fevereiro  de  1816,  f.  em  18H1.  Frequentou  a 
Escola  medico-cirurgica,  do  Porto,  e  parece  que 
começou  a  exercer  clinica  n'aquella  cidade,  onde 
publicou  em  1840  um  Estudo  sobre  alguns  sm)o- 
nimos  da  liugua  portugueza.  Concorreu  depois  á 
cadeira  de  Introducção  no  Lyceu  de  Braga,  em 
que  foi  provido.  Achava-se  n*esta  cidade  cm  1802, 
quando  de  accordo  com  um  oflicial  de  caçadores, 
promoveu  uma  insurreição  militar  contra  o  go- 
verno progressista,  insurreição  que  se  mallogrou, 
depois  de  ter  dado  ainda  origem  á  morte  do  ma- 
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1  jor  Vasconcellos.  Alves  Passos  emigrou  entSo 
I  para  Hespauha,  d'onde  regressou  pouco  tempo 
!  depois,  por  ser  comprehendido  na  amnistia,  e 
'  continuou  a  sua  clinica  em  Braga,  onde  adquiria 
fama  de  excellente  operador.  Em  1871  foi  eleito 
deputado,  e  representou  o  circulo  de  Villa  Verde 
durante  duas  legislaturas.  Alves  Passos  fandou  o 
jornal  Bracharense.  Escreveu  também:  Ao  povo. 
Sobre  as  aguas  sulfurosas  de  CurraeSj  aguas-êan- 
tas  da  fonte  de  Nossa  Senliora,  onde  se  começa- 
ram as  novas  caldas  no  concelho  rfc  Cabeceiras  de 
Basto.  Porto,  1846. 

Alves  Pereira  (Padre  Joaquim).  Bacharel 
formado  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, arcediago  na  Sé  cathedral,  e  capei lão-mór 
da  real  capella  da  Universidade,  professor  de 
theologia  no  seminário  episcopal,  e  examinador 
do  bispado;  director  do  collegio  das  Ursulinas, 
sócio  do  Instituto,  etc.  N.  em  Coimbra  a  7  de  ou- 
tubro de  1815,  onde  também  morreu  a  30  de  maio 
de  1869.  Principiou  por  publicar  umas  novenas, 
mas  depois  entregando-se  a  estudos  históricos, 
escreveu  um  Resumo  histórico  da  Santa  Casa  t 
Irmandade  da  Misericórdia  da  cidade  de  Coimbra 
1842,  e  publicou  também  no  Instituto  uma  me 
moria  sobre  o  convento  de  S.  Francisco.  Escre- 
veu mais :  Noveiia  em  reverente  desaggravo  do  «a- 
grado  coração  de  Jesus,  pelos  desacatos  commettidot 
contra  o  seu  amor  no  JSJS.  Sacramento  da  Eueka- 
ristia:  ordenada  para  nove  dias  em  cada  mez,por 
um  seu  servo  inútil,  Coimbra,  1836;  Novena  das 
cinco  chagas  de  nosso  senhor  Jesus  Christo,  Coim- 
bra, 1854 ;  Descripçào  da  vi^ta  que  o  <•«.■*'  e  rev.^ 
sr.  hispo-conde  D.  Manuel  Bento  Rodrigues  fez  ao 
real  collegio  das  Chagas  em  S.  José  de  Coimbra. 
Segundo  se  lé  no  Diccionario  bibliographico,  é 
continuação  (sem  rosto  especial,  mas  com  diversa 
paginação)  da  Memoria  sobre  a  fundação  e  pro- 
gressos do  R.  Collegio  das  Ursulinas  de  Pereira^ 
publicada  anouyma,  e  que  apesar  da  positiva  de- 
claração do  sr.  conselheiro  Basilio  Alberto  de 
Sousa  Pinto,  inserta  no  jornal  Observador  de  IG 
de  julho  de  1850,  ainda  muitos  insistem  em  ter 
por  autor  d'ella  o  padre  Joaquim  Alves  Pereira; 
Ceremonial  das  Ursulinas,  approvado  e  confirmado 
pelo  ex."'°  e  re y.""  sr.  D.  Manuel  Bento  Rodrigues, 
arcebispo  bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  para 
uso  das  religiosas  Ursulinas  da  sua  diocese^  Coim- 
bra, 1852;  Elementos  de  desenho  linear,  Coimbra, 
1853.  Diz-  se  que  o  mais  valioso  das  suas  obras, 
foi  o  que  deixou  em  manuscripto,  em  que  se  con- 
tam uma  Memoria  acerca  do  convento  de  Sant*- 
Anna,  uma  collecçao  preciosa  de  mais  de  quatro- 
centas pastoraes  dos  bispos  de  Coimbra,  todu 
por  elle  publicadas,  e  sobretudo  o  seu  Comãciso 
em  2  vol.,  preciosa  collecçao  de  factos  curiosos  da 
Coimbra  antiga  c  contemporânea.  A  sua  morte 
foi  muito  sentida.  O  sr.  dr.  Laranjo,  então  alum- 
no  do  seminário,  recitou  a  Oração  funehrt;  pn- 
blicou-sc  a  sua  biographia  em  folheto,  e  o  Contm- 
bricensc  consagrou-lhe  um  saudoso  artigo. 

Alves  Pereira  (Vital  Prudência).  CavalleiTO 
da  ordem  da  Torre  e  Espada,  tenente  graduado 
do  batalhão  de  caçadores  n.*»  2,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a  28  d'abril  de  1823,  f.  em  março  de  188". 
Assentou  praça  em  dezembro  de  1840,  foi  despa- 
chado alferes  em  junho  de  1850;  seguiu  depois 
os  postos  até  coronel  na  arma  de  infantaria,  em 
que  sempre  serviu.  Foi  alguns  annoa  ajudante  de 
I  caçadores  n."  2,  acompanhou  o  general  barfio  do 
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Kio  Zêzere  á  inspecção  de  muitos  corpos,  seudo  por 
ultimo  nomeado  chefe  do  estado  maior  da  ins 

ÍiecçSo  da  arma  de  infantaria,  logar  cm  que  fal- 
eceu. Pnblicou  em  1850,  sendo  ainda  sargento 
de  infantaria  n.®  10,  Cathecismo  de  táctica  ele- 
mentar, extrahido  da  terceira  parte  do  Jiegula- 
mtnto  para  o  ensino  t  exercido  da  infantaria,  pu- 
hlieado  em  1841.  Escreveu  mais :  Collecção  syste- 
matica  das  Ordens  do  Exercito,  desde  1809  até 

1858,  seguida  de  um  additamento  com  as  ordens 
publicadas  desde  o  IP  de  Janeiro  de  lSo9  até  o  fim  da 
publicação,  e  annotada  com  diversas  portarias^  ojffi- 
cios,  circulares  e  outras  differentes  peças  officiaes, 
não  publicadas  nas  ordens  do  exercito,  etc,  Lisboa, 

1859.  Pmdencio  Alves  Pereira  collaborou  em  vá- 
rios jomaes,  publicando  no  Jornal  do  Commercio 
uma  série  de  folhetins,  intitulados :  Quadros  mili- 
tares, em  que  trata  de  assumptos  da  historia 
militar  portugueza;  na  iíet^^^^a  mt7i^ar  publicou 
também  uma  interessante  noticia  da  nossa  divi- 
sfto  auxiliar  á  Hespanha,  em  1837. 

Alves  Quintella  (José  Jjuciano).  Cirurgião-me- 
dico,  pela  Escola  Medico-Girurgica  do  Porto.  N. 
cm  Griió  do  Valbemfeito,  districto  de  Bragança, 
om  19  ae  marco  de  1847.  Defendeu  these  a  28  de 
julho  de  1874,  a  qual  publicou,  com  o  seguinte 
titulo :  Pathogenia  da  septicemia  cirúrgica,  Porto, 
1874. 

Alves  Rente  (Francisco).  Compositor  d'ope- 
reta,  muito  popular  no  Porto.  N.  n*esta  cidade  a 
7  de  setembro  de  1851,  fallecou  em  Lisboa  a 
10  de  maio  de  1891.  Aos  oito  annos  começou  a 
cantar  de  soprano  nas  cerejas,  tendo  por  mestre 
José  Cândido  Correia  Guimarães,  musico  notá- 
vel, mas  que  apenas  era  conhecido  por  José  Cân- 
dido. Tão  bem  soube  aproveitar  as  suas  lições, 
e  tanto  gosto  e  vocação  tinha  para  o  estudo,  que 
aos  14  annos  já  occupava  o  logar  de  primeiro 
violino  no  theatro  de  S.  João,  e  pouco  depois 
apresentava-se  como  solista.  No  1."  de  junho  de 
lo68,  tendo  17  annos  de  edade,  deu  o  primeiro 
concertoporsua  conta,  no  salão  do  Palácio  de  Crys- 
tal,  obtendo  calorosa  ovação.  Foi  o  baptismo  da 
arte.  Não  era,  porém,  como  executante,  que  Al- 
ves Kente  devia  engrandecer-se,  era  como  maes- 
tro. O  seu  género  de  musica  consistia  na  opera 
cómica;  tinha  estro,  inspiração,  sabia  instrumen- 
tar muito  bem,  ensaiava  com  muito  esmero,  com- 
Íirehendia  as  situações,  e  sabia  adaptar-lhc  per- 
éitamente  a  musica  *,  por  isso  a  sua  carreira 
artística  foi  uma  série  de  triumphos.  Obtendo  o 
logar  de  director  no  theatro  da  Trindade  do 
Porto,  onde  os  principaes  actores  eram  Portugal 
e  Josepha  d'Oliveira,  extreou-se  com  a  opera 
burlesca  em  4  aetos,  O  Schah  da  Pérsia,  letra 
de  Manuel  Maria  Rodrigues,  então  redactor  do 
Commercio  do  Porto.  A  recita  deu -se  em  21  de 
junho  de  1874;  a  musica  agradou  extraordina- 
riamente. Em  abril  de  1875,  apresentou  a  opereta 
O  Diahrete,  em  3  actos,  letra  também  do  mesmo 
escriptor  Manuel  Maria  Bodrigues,  que  foi  egual- 
mente  applaudida.  Escreveu  a  musica  da  magica 
de  grande  espectáculo  A  Pata  de  Cabra,  que  se 
representou  uma  única  vez,  em  5  de  julho  do  re- 
ferido anno,  por  ter  sido,  n^essa  mesma  noite, 
destruído  o  theatro  por  um  grande  incêndio.  Pas- 
sou então  para  o  theatro  das  Variedades,  e  em 
15  de  outubro  de  187G  apresentou  a  sua  opera 
cómica, que  obteve  o  maior  succcsso,  o  Verde  Gaio. 
Seguiu-se  depois  uma  série  de  trabalhos,  com  mais 


!  ou  menos  êxito.  Em  1878,  vciu  para  Lisboa,  para 
o  theatro  do  Príncipe  Real,  escripturado  por  Sousa 
Bastos,  onde  apresentou,  com  o  maior  êxito:  o 
Verde  Gaio,  A  Boca  de  Vidro,  em  3  actos,  letra 
de  Sousa  Bastos ;  o  Guizo,  em  1  acto,  letra  do 
Guiomar  Torrezão;  A  Princeza  Azulina,  magica 
em  .*J  actos  e  1  prologo,  que  se  representara  no 
Gymnasio,  em  1855,  com  musica,  escripta  por  Joa- 
quim Casimiro,  com  o  titulo  A  Filha  do  Ar;  Jíe- 
vista  de  1818,  de  Sousa  Bastos ;  O  Processo  da  Lvz 
Eléctrica,  opera  burlesca  em  2  actos,  de  Cypriano 
Jardim.  Depois  constituiu-se  emprezario  do  thea- 
tro do  Príncipe  Real,  do  Porto,  em  1879,  durante 
duas  épocas,  e  todos  os  annos  vinha  a  Lisboa  na 
primavera,  dar  uma  série  de  recitas  com  a  sua 
companhia.  A  sua  valsa  Mon  Étoile,  tocou-se 
muito  na  exposição  de  Paris,  de  1878,  obtendo 
grande  successo,  executada  pelas  bandas  regi- 
mentaes.  A  esta  succederam-se  outras  valsas ;  Os 
Devaneios,  conhecida  pela  valsa  Verde  Gaio,  e 
Dans  Us  7iuages,  sendo  todas  editadas  por  uma 
casa  franceza.  Alves  Rente  tocou  também  como 
primeiro  violino  nos  grandes  concertos  dos  thea- 
tros  dos  Recreios  e  Trindade.  No  Porto  fez  parte 
da  companhia  do  theatro  Baquet,  mas  a  empreza 
falliu,  e  voltou  para  Lisboa,  onde  foi  atacado  por 
uma  anemia,  cerebral  que  o  victimou  aos  40  an- 
nos de  edade.  Alves  Rente  viveu  só  para  o  thea- 
tro, e  auasi  que  só  viveu  do  theatro.  Além  das 
peças  ja  mencionadas,  escreveu  musica  para  as 
'seguintes :  Samsão  ou  a  destruição  dos  philisteus, 
drama  biblico  em  3  actos,  de  José  Romano;  as 
peças  magicas :  A  romã  encantada,  em  2  actos,  de 
Carlos  da  Silva  Pessoa;  O  caho  d^  caçarola,  em 
3  actos;  de  José  Carlos  dos  Santos;  O  rapé  da 
bruxa  Martha,  em  4  actos;  O  feiticeiro  do  Valle 
d* Ouro,  O  gato  preto,  em  3  actos;  a  peça  phan- 
tastica  A  volta  do  mundo;  e  as  operas  cómicas : 
Era. . .  c  não  era,  3  actos;  Afilha  do  tambor-mór, 
3  actos,  O  visconde  de  fjetorihres,  3  actos;  Mos- 
queteiros da  rainha,  3  actots;  O  Noivo;  A  filha  do 
inferno,  3  actos ;  A  bilha  quebrada,  3  actos ;  Amor 
molhado,  3  actos ;  Se  eu  fora  rei,  3  actos ;  D.  Cé- 
sar de  Bazan,  3  actos ;  O  chapéo  de  três  bicos,  3 
actos;  Os  dragões  d*el-rei,^ii  actos;  O  rei  de  ouros, 
3  actos. 

Alves  de  Sà  (Eduardo  Daily).  Doutor  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  se  for- 
mou em  1871,  doutorando-se  em  14  de  julho  do 
1872.  N.  em  Lisboa  a  2  de  dezembro  de  18-19.  E* 
filho  do  fallecido  presidente  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça  o  illustre  jurisconsulto  visconde 
d*Alves  de  Sá.  e  de  D.  Eneracia  Daily  Alves  do 
Sá.  Matriculou-se  em  1866  e  íqz  um  curso  bri- 
lhantíssimo, de  quatro  auuos.  O  assumpto  esco- 
lhido para  a  sua  dissertação,  quando  se  doutorou, 
era  bem  alheio  ás  suas  actuaes  especialidades,  e 
intitula va-se  :  Dos  direitos  da  Egreja  e  do  Estado 
a  respeito  dá  erecção,  suppressão,  união,  divisão  e  cir- 
cumscripção  dns  dioceses  e  metrópoles.  A  disserta- 
ção para  o  grau  de  licenciatura,  ponto  dado  pela 
faculdade,  foi  sobre  a  Evolução  histórica  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  e  seu  estado  actual.  O 
sr.  dr.  Alves  de  Sá  veiu  estabelecer  banca  de 
advogado  cm  Lisboa,  em  que  se  tem  evidenciado 
pelo  seu  robusto  talento,  extraordinária  erudição 
e  generosidade  desinteressada.  As  primeiras  cau- 
sas cm  que  assigualou  o  seu  muito  valor,  como 
advogado,  foram  as  das  avarias  do  patacho  Júlia, 
de  Victorino  Bravo,  sobre  o  jogo  de  fundos,  e  a 
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celebre  questão  do  abalroamento  do  vapor  inglez  ' 
City  of  Meca  com  o  vapor  portuguez  o  InstdanOj  j 
em  pleno  dia,  nas  melhores  condiyoes  de  tempo  e 
a  poucas  milhas  da  barra  do  Tejo,  abalroamento  1 
fatal  para  o  barco  portuguez,  que  sossobrou  em  pou- 
cos minutos.  Os  seus  créditos  de  advogado  fôram-se  ' 
acccntuando  gradualmente,  e  hoje  o  sr.  dr.  Alves 
de  Sá  é  justamente  considerado  um  dos  nossos 
primeiros  advogadqs.  Seria  difficil  citar  os  nume-  . 
rosos  processos  celebres  de  que  se  tem  incumbido*,  ! 
em  todas  as  questões  desenvolve  uma  excepcio-  . 
nal  capacidade  de  trabalho,  e  demonstrado  grande 
talento  e  erudição.  Muitos  dos  seus  trabalhos  cor- 
rem impressos,  bom  costume  por  elle  introduzido 
no  nosso  foro,  sem  contar  cousultas,  pareceres 
sobre  assumptos  de 
direito  civil,  de  di- 
reito commercial  so- 
bre seguros,  fallen- 
cias,  casos  de  nave- 
gação,  etc.    E*   um 
espirito  superior,  e 
as  suas   theorias 
tem-o  levado  a  fun- 
dar uma  escola  por-  • 
tugueza  do  Direito, 
importante  iniciati- 
va scientifíca.  Tem 
renovado  o  Direito 


com  os  processos  ex- 
perimentaes  orien- 
tados pela  philoso- 
phia  positivista.  A 
celebre  causa  do  sr. 

Augusto  de  Castilho,  Edoardo  Daily  Alve<  de  Sá 

em  1894,  foi  um  dos  seus  maiores  triumplios. 
Essa  causa  tão  sympathica,  em  que  aquelle  dis- 
tinctissimo  oíficial  da  nossa  marinha  era  o  ac- 
cusado,  attrahiu  todas  as  attençoes,  porque  nin- 
guém desconhecia  a  injustiça  e  a  affronta  de  que 
elle  fora  vietima ;  o  acpnsacfo  tornou-se  um  heroe, 
o  seu  defensor,  pela  força  àé  argumentos,  de  do- 
cumentos apresentados,  todos  nonrosos  para  o 
distinctissimo  oíficial  de  marinha,  alcaoçou-lhe 
uma  absolvição  justamente  gloriosa,  que  causou 
o  maior  enthusiasmo.  Essa  defeza.  só  por  si,  im- 
mortalisaria  um  advogado.  O  sr.  dr.  Alves  de  Sá, 
além  de  muitos  escriptos  notáveis,  imprimiu  o 
seu  celebre  discurso  pronunciado  na  sessão  iuau 
gural  da  Associação  dos  Advogados,  no  começo 
do  anno  de  1873-1874,  escolhendo  para  thcma : 
O  estado  actual  da  sciencia  do  direito  civil;  e  cm 
janeiro  de  1894  escreveu  o  elogio  histórico  do 
dr.  Oliveira  Valle.  Publicou  também  as  Questões 
usuaes  de  direito;  o  Commentario  ao  código  do 
])rocesso  civil.  Quando  em  1888  se  publicou  o  có- 
digo commercial,  escreveu  também  um  commen- 
tario sob  o  titulo  de ;  Primeiras  explicações  ao 
código  cojnmercial  portttguez  de  1888.  Além  das 
liuçuas  mortas,  indispensáveis  para  quem  cultiva 
as  Tetras  pátrias,  o  sr.  dr.  Alves  de  Sá  conhece  o 
francez,  o  allemão,  o  italiano  e  o  hespanhol.  A 
sua  vida  está  cheia  de  dedicações  e  sacrifícios, 
que  lhe  tem  grangeado  as  mais  justas  sympathias; 
a  par  do  seu  espirito  fino  e  argucioso,  possue 
também  um  coração  e  uma  alma  de  verda- 
deiro artista,  porque  o  sr.  dr.  Alves  de  Sá  é  um 
amador  distinctissimo  de  pintura  de  figura,  é  que 
se  confirma  pelos  valiosos  trabalhos  que  tem 
apresentado,  entre  os  quaes  se  notam  com  espc- 
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cialidade,  o  retrato  de  seu  pae,  que  se  vc  no  sen 
escriptorio,  e  o  de  sua  mãe,  que  existe  no  gabi- 
nete de  estudo  da  casa  onde  reside.  Ambos  essei 
quadros  são  admiráveis  de  semelhança,  de  dese- 
nho e  de  colorido.  E'  quasi  impossivel  de  acre- 
ditar como  o  illustre  advogado  pôde  resistir  ao 
enorme  trabalho  profissional,  acompanhar  o  mo- 
vimento philosophico  e  scientifico,  produzir  tn* 
balhos  theoricos,  e  ter  ainda  tempo  para  se  en- 
tregar á  pintura,  e  ser  um  bom  e  consciencioso 
critico  de  arte.  Os  grandes  artistas  que  visitam 
Lisboa,  teem  n^elle  um  dos  mais  intelligentes  e 
apreciadores  diletanti.  A  grande  companhia  or- 
pheonica  russa  enthnsiasmava-o :  Sarah  de  Ber- 
nardt  arrebatava-o  sempre.  Quando  em  1897  se 
reuniu  o  Congresso  de  Direito  Penal,  em  Lisboa, 
o  sr.  dr.  Eduardo  Alves  de  Sá  foi  nomeado  pre- 
sidente do  grupo  portuguez.  O  Congresso  cele- 
brou as  suas  sessões  na  sala  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  realisando- se  a  primeira  sessão 
preparatória  no  dia  20  de  abril  do  referido  anno, 
cm  r|ue  a  Associação  dos  Advogados  deu  as  boas 
vindas  aos  congressistas  estrangeiros.  Presidio  a 
I  esta  sessão  o  sr.  dr.  Henrique  Midosi,  secretaria- 
do pelos  sr.»  dr.*  Pereira  Alves  e  Azevedo  e  Silva. 
O  sr.  dr.  Midosi,  fallaudo  em  nome  da  Associação 
dos  Advogados,  pronunciou  um  brilhante  discurso 
cm  francez,  a  que  respondeu  o  sr.  Taladriz,  con- 
gressista hespanhol.  Discursaram  ainda  dando 
as  boas  vindas  os  sr.*  dr.*  Carlos  José  d'01iveira, 
Dias  Ferreira  e  Tavares  de  Medeiros,  agrade- 
cendo o  sr.  Marigny,  adovogado  em  Paris,  qne 
.  discursou  muito  correctamente  em  portuguez.  Â 
primeira  sessão  do  Congresso  realisou-se  no  dia 
I  21,  abrindo  a  sessão  o  sr.  conselheiro  Veiga  Bei- 
rão, presidente  honorário  do  Congresso,  que  pro- 
nunciou um  bcllo  discurso  em  francez  saudando 
os  congressistas  estrangeiros,  e  discorrendo  sobre 
os  fins  do  congresso.  Respondeu  o  sr.  Caruot,em 
I  nome  dos  congressistas  estrangeiros.  Em  seguida 
I  o  sr.  conselheiro  Veiga  Beirão  cedeu  a  presidên- 
cia ao  sr.  dr.  Alves  de  Sá,  presidente  do  gropo 
portuguez,  coustituindo-se  a  mesa  definitiva  do 
Congresso.  Foi  tambcm  muito  notável  o  discurso, 
em  francez,  pronunciado  pelo  sr.  dr.  Alves  de 
I  Sá,  esplauando  as  razões  e  fins  do  Congresso,  e 
;  notando  os  progressos  dos  modernos  estudos  de 
criminalogia  c  de  direito  penal.  Foram  cinco  as 
i  sessões  qne  o  Congresso  celebrou ;  nas  duas  pri- 
I  meiras  diseutiram-se  as  seguintes  questões :  So- 
,  hre  responsabilidade  moral  e  penal;  na  terceira: 
I  CojitravençoeSf  definição^  repressão  e  processo,  tem- 
I  tativa :  na  quarta,  tratou-se  do  dtgredo  comorepres- 
I  são  penal ;  discutiu-  se  também  a  seguinte  these : 
j  Processo  a  seguir  contra  o  delinquente  menor  eahido 
I  soh  a  alçada  da  lei  penal.  Na  quinta  sessão  o  sr.dr. 
[  Bernardo  Lucas  fallou  sobre  os  inconvenientes  de 
I  se  adoptar  systema  idêntico  para  os  julgamentos 
de  adultos  e  de  menores,  e  advogou  a  necessidade 
do  julgamento  clandestino  para  os  menorea. 
!      Alves  de  Sk  (Henrique  Daily).  Bacharel  em 
I  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  se 
i  formou  em  1871.  N.  a  16  de  maio  de  1818.  E*  fi- 
!  lho  do  fallecido  visconde  Alves  de  Sá,  juii  do 
\  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  de  D.  Engraeia 
i  Dally  Alves  de  Sá.  E'  advogado  em  Lisboa, esc- 
I  cio  da  Associação  dos  Advogados  da  mesma  ei* 
'  dade.  Tem  sido  um  dos  coUaboradores  do  jornal 
da  referida  associação,  intitulado :  Gazeta  áa  as- 
I  sociação  dns  advogados  deJLtisboa* 
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Alves  de  Sâ  (João  Daily).  Bacharel  fonnado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  secre- 
tario geral  do  governo  civil  do  districto  de  San- 
tarém, governador  civil  no  districto  de  Leiria. 
N.  a  3  de  janeiro  de  1841 ;  é  filho  do  fallecido 
visconde  d* Alves  de-  Sá,  juiz  do  Supremo  Tribu- 
nal Justiça,  e  de  D.  Engracia  Daily  Alves  de  Sá. 

Alves  de  S&  (João  Maria  Alves  de  Sá,  1.^  vis- 
conde de).  Bacharel  formado  em  direito,  presi- 
dente do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  do  con- 
selho de  S.  M.,  par  do  reino,  e  proprietário.  N.  a 
28  de  marco  de  1803  e  falleceu  ha  annos.  Era  fílho 
de  João  Alves  do  Y alie,  lavrador  e  proprietário  em 
Santarém,  e  de  sua  mulher,  D.  Theodora  Ludo- 
vina  do  Coração  de  Jesus.  Casou  em  1840  com 
D.  Engracia  Daily  Alves  de  Sá,  filha  de  Silvério 
Daily,  negociante  do  grosso  tracto  da  praça  do 
commercio  de  Lisboa,  e  proprietário,  e  de  sua 
mulher,  D.  Maria  Joaquina  Martins  Daily.  O  ti- 
tulo de  visconde  foi  concedido  por  decreto  de  1 
e  carta  de  4  de  dezembro  de  1869,  e  o  de  par  do 
reino,  por  carta  regia  de  16  de  maio  de  1874,  de 
que  prestou  juramento  e  tomou  posse  na  respe- 
ctiva camará  em  sessão  de  8  de  janeiro  de  1875. 
Era  commendador  da  ordem  de  Christo,  e  tinha 
a  grã-cruz  da  ordem  de  Carlos  IJI,  de  Hespanha. 

Alves  da  Sttva  (António).  Bacharel  em  medi- 
cina, pela  Universidade  de  Coimbra,  e  doutor  na 
mesma  faculdade  pela  de  Paris,  onde  obteve  o 
grau  gratuitamente  em  29  de  dezembro  de  1848, 
como  demonstrarão  de  apreço  devido  ao  grande 
talento,  que  alli  manifestara :  demonstrador  de 
anatomia  na  Escola  Medico-Cirurgica  do  Fun- 
chal; sócio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa.  N.  na  ilha  da  Madeira 
a  13  de  setembro  de  1822,  onde  f  a  19  de  ja- 
neiro de  1854.  Escreveu :  La  fiévre  typhoide  esi 
une  maladie  inflammatoire  dans  la  prendhre  pe- 
riode,  septiémiqite  dans  la  seconde,  Paris,  1848. 
Voltando  á  pátria  foi  nomeado  demonstrador  de 
anatomia  no  Funchal.  Publicou  um  artigo,  inti- 
tulado o  Medico,  o  qual  sahiu  no  n.^  8  da  Revista 
Académica  de  Coimbra.  Consta  que  deixou  algu- 
mas obras  em  manuscripto. 

Alves  da  Silva  (Padre  José  Maria).  Prcsby- 
tero  secular,  professor  de  grammatica  latina  e 
latinidade  em  Lisboa.  Escreveu :  Memoria  pri- 
meira sobre  os  abusos  introduzidos  na  educação 
geral  da  mocidade,  na  insinuação  dos  professores 
particulares,  das  aulas  regias,  dos  collegios  e  da 
casa  pia;  feita  e  dada  á  luz  para  utilidade  da 
mesma  mocidade,  Lisboa,  1821. 

Alves  Sinval  (Joaquim  Afaria).  Bacharel  for- 
mado em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
concluindo  o  curso  em  1813.  Nat.  de  Vizeu,  mas 
igúora-se  as  datas  do  nascimento  e  fallecimcnto. 
De  1820  a  1823  redigiu  em  Lisboa  um  jornal, 
rasgadamente  liberal,  chamado  o  Astro  da  Lusi- 
tânia, quentinha  grande  influencia  no  povo,  pela 
opposição  enérgica  que  fazia  a  todos  os  actos  do  ' 
ministério  ultra-liberal.  O  numero  supplemento 
de  15  de  novembro  de  18*20  causou  a  maior  sen- 
sação, por  causa  das  reflexões  que  continha,  e 
d'uma  carta  dirigida  pelo  redactor  ao  general 
Gaspar  Teixeira,  censurando-o  asperamente,  e 
anathematisando  o  seu  procedimento,  como  prin- 
cipal fautor  que  fora  dos  suceessos  do  dia  11  do 
referido  mez.  Foi  d'ahi  que  datou  a  grande  po- 
pularidade de  Sinval.  Suspensas  as  garantias  por 
occasião  da  Villafrancada,  o  Astro  da  Lusitânia 


suspendeu  a  publicação,  mas  já  cm  abril  de  1823, 
o  redactor  fora  chamado  aos  tribiinaes,  impri- 
mindo logo  em  seguida  a  sua  defeza,  em  folheto 
com  o  seguinte  titulo :  Defeza  do  redactor  do  a  As- 
tro da  Lusitânia»  perante  o  jury  em  11  de  Abril 
de  1823,  Lisboa,  1823. 

Alves  de  Sousa  (Joaquim).  Bacharel  formado 
em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  pro- 
fessor de  lingua  hebraica  no  Lyceu  da  mesma 
cidade,  sócio  do  Instituto,  etc.  N.  em  Montemór- 
o- Velho  a  6  de  janeiro  de  1825.  E*  filho  de  José 
Alves  de  Sousa,  e  de  D.  Maria  Pires.  Escreveu  : 
Grammatica  elementar  da  lingua  latina,  Coimbra, 
1857. 

Alves  de  Sousa  (Manuel).  General  de  brigada, 
inspector  geral  da  arma  de  cavallaria.  N.  em  1529, 
f.  em  dezembro  de  1892.  Assentou  praça,  tendo 
apenas  15  annos  de  edade,  em  15  de  janeiro  de 
1844,  no  regimento  de  cavallaria  n.*»  8.  Foi  pro- 
movido a  alferes  para  o  mesmo  regimento  a  29 
d*abril  de  1851;  a  tenente  em  18G2-,  a  capitão 
em  agosto  de  1870 ;  a  major  em  março  de  1878 ; 
a  tenente-coronel  em  maio  de  1883;  a  coronel 
em  31  d^outubro  de  1884,  passando  depois  a  ge- 
neral de  brigada,  e  mais  tarde  a  inspector  geral  da 
arma  de  cavallaria,  posto  em  que  falleceu.  De 
1858  a  1870,  sendo  tenente,  exerceu  o  logar  de 
ajudante  de  campo  dos  generaes  commandantes 
da  extincta  6.»  divisão  territorial  militar,  Ber- 
nardo José  d*Abreu,  Trigueiros  Martel,  depois 
conde  de  Castello  Branco,  e  visconde  do  Sardoal. 
N*essa  commissão  cheia  de  difficuldades  e  na 
qual  facilmente  se  é  odiado,  Alves  de  Sousa 
afastou  de  si  cautelosamente  todos  os  elementos 
que  vivem  da  intriga,  e  como  era  próprio  do  seu 
bello  e  honestíssimo  caracter,  nunca  se  valeu  do 
seu  logar  junto  dos  generaes  senão  para  prote- 
ger algum  camarada  infeliz,  que  porventura  ca- 
recesse de  uma  protecção  efBcaz.  Foi  por  isso 
sempre  estimado  de  todos.  Em  1883,  sendo  te- 
nente-coronel commandante  do  regimento  de  ca- 
vallaria n.°  8  (que*  não  tinha  coronel),  foi  por 
exigências  da  politica  local,  transferido  para  ca- 
vallaria n.°  3,  corpo  que  então  estava  egual- 
mente  sem  coronel.  Foi  curto  o  seu  commando, 
porque  pouco  depois,  o  coronel  Brederode,  que 
fora  promovido  a  este  posto,  tomou  o  commando 
effectivo  do  regimento.  Em  maio  de  1884,  o  te- 
nente-coronel Alves  de  Sousa  foi  nomeado  para 
commandar  o  regimento  de  lanceiros  n.<*  1,  em 
substituição  do  coronel,  depois  general,  David 
Froes.  íí*essa  época,  Alves  de  Sousa  instruiu  o 
regimento  do  seu  commando  na  nova  táctica,  e 
foi  quem  primeiro  evolucionou  com  elle  nos  cam- 
pos d'Elvas,  dirigindo  o  serviço  de  exploração 
feito  por  todo  o  regimento,  e  acompanhando  pes- 
soalmente nas  estradas  as  escolas  em  instrucção 
do  serviço  de  segurança  e  observação  do  inimigo. 
Quando  em  maio  de  1886,  falleceu  o  coronel  Mou- 
sinho d*Albuquerquo,  o  coronel  Alves  de  Sousa 
foi  nomeado  commandante  de  lanceiros  n.<*  2.  O 
illustre  official  teve  depois  a  presidência  da  com- 
missão de  remonta,  logar  que  deve  ser  exercido 
por  um  general.  Dedicou-se  sempre  aos  estudos 
militares ;  os  seus  artigos  acerca  das  províncias 
ultramarinas,  teem  muito  valor,  sendo  o  ultimo 
publicado  na  lievista  Militar  de  31  de  março  de 
1878,  o  qual  veiu  mencionado  no  jornal  militar 
allemão:  Militair  Wochejúatt.  Na  Gazeta  militar 
também  escreveu  artigos  sobre  hygiene  de  quar- 
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tiíis,  miifonncs,  dcscripoocs  de  ])atallias  da  j;iicrra 
poiíiiisular;  lia  Revista  dds  Svien cias  mil ilarcs^w- 
blieou  um  bello  artipco  com  o  titulo :  llreves  refle- 
j-òcs  acerca  da  caoallaria.  Collaborou  no  TÃberalj 
d(í  Vizeu,  na  Tribifua,  no  OccidentCj  e  na  Enaj- 
clopedia  j>opular.  Deixou  volumes  traduzidos 
i\  alguns  dramas  inéditos.  Conhecia  a  fundo  as 
línguas  inglcza  e  franceza,  e  possuia  titulos  de 
capacidade,  passados  pela  direcção  geral  de  ins- 
trucçao  publica,  para  ensinar  as  referidas  lin- 
guas.  Kra  commcndador  da  ordem  d*Aviz,  e  tinha 
a  medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 
Alves  de  Sousa  era  homem  de  fina  educação  e 
um  bollo  caracter  \  soube  sempre  attrahir  as  sym- 
pathias  dos  superiores  e  inferiores,  que  por  egual 
lhe  reconheciam  o  merecimento  e  a  bondado. 

Alves  da  Veiga  (Augusto  Manuel).  Foi  um 
dos  republicanos  que  fizeram  a  revolta  do  Porto, 
cm  31  de  janeiro  de  1891.  Formou- se  em  direito 
na  Universidade  de  Coimbra,  no  anno  1874,  tendo 
feito  o  curso  com  a  maior  distincçâo;  emquanto 
estudante  deu  sempre  provas  de  grande  intel- 
ligencia  e  dcdicaçilo  ao  estudo,  obtendo  as  clas- 
sificações devidas  aos  seus  méritos  provados.  Kra 
n'essa  época  muito  dado  a  estudos  philosophicos 
e  mctaphvsicos,  de  que  é  modelo  um  trabalho  es- 
colar, publicado  quando  frequentava  o  terceiro 
anno  do  curso  ;  u'este  opúsculo  mostrava- se  fa- 
vorável á  doutrina  de  Kant.  Foi  por  essa  mesma 
occasiâo  que  fez  a  sua  profissão  de  fé  republi 
cana,  tendo  redigido  um  semanário  intitulado: 
Jícpnllica  portuf/uezaf  cm  que  também  collabora- 
ram  os  sr.  Magalhães  Lima,  Alves  Moraes,  Lo- 
pes de  Mello,  Álvaro  de  Mendonça,  Almeida  Ri- 
beiro, ainda  estu 
dantes,  Manuel 
de  Arriaga,  Silva 
Pinto  e  Albano  Cou- 
tinho. No  começo  da 
sua  vida  de  estudan- 
te, redigira  egual- 
*  mente  um  periódico 
chamado :  o  Lj/ceu; 
odr.  Alves  da  Veiga 
nasceu  em  Miran- 
della,  em  1850,  e  é 
filho  d'um  abastado 
lavrador.  Quando 
deixou  a  Universi- 
da<le,  foi  installar- 
no  Porto,  onde  es- 
tabeleceu banca  de 
advogado,  e  onde 
casou.  O  professora- 
do também  o  attrabiu,  c  a  elle  consagrou  uma  parte 
do  seu  tempo.  Mas  o  ^ue  mais  o  enthusiasmavaera 
a  propaganda  republicana,  á  qual  dedicou  todos  os 
sacrihcios.  Fundou  no  Porto  um  jornal  para  advo- 
gar as  suas  idéas,  com  o  titulo :  A  Discussão, 
3UC  durou  pouco  tempo,  e  nem  uma  hora  sequer 
eixou  de  cumprir  o  seu  dever  de  democrata  sin- 
cero c  devotado.  Orador  eloquente,  tomou  parte 
em  quasi  todos  os  comícios  e  reuniões  que  por 
esse  tempo  se  realisaram  no  paiz.  A  sua  palavra 
era  escutada  religiosamente  e  sempre  applaudida 
como  ad*um  apostolo.  Em  1875  e  1876,  quando  fi- 
xou a  residência  no  Porto,  foi  um  dos  redactores 
da  Actualidade,  jornal  que  se  publicou  para  se 
fundar  o  centro  eleitoral,  republicano,  e  na  lista 
do  governo  provisório  figura  o  seu  nome.  Propoz- 
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av.  como  candidato  republicano  pelo  Porto,  mai 
perdeu  a  eleição.  N'cssa  época,  além  de  exercer 
a  advocacia,  lecciouava  também  particalarmente 
algumas  das  matérias  que  constituem  o  curso  dos 
lyceus.  Quando  ardeu  o  theatro  Baqnet,  em 
março  de  1888,  o  dr.  Alves  da  Veiga  recebea  em 
sua  casa  a  rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  que  íbi 
ver  alli  uns  desgraçados  orphãos,  que  elle  reco- 
lhera. Foi  companheiro  do  sr.  Magalliles  Lima 
n'uma  viagem  ao  estrangeiro,  em  1890.  Na  re- 
volta de  31  de  janeiro  de  1891,  de  que  foi  uma 
das  figuras  primaciaes,  leu  das  janellas  da  ea- 
mara  municipal  a  proclamação  do  novo  governo 
ao  povo.  Tcndo-se  maliogrado  a  revolução,  emi- 
grou para  Paris,  onde  se  conserva,  sendo  advo- 
gado dos  consulados  portuguezes  e  brazileiros, 
continuapdo  sempre  a  entregar-se  aos  seus  es- 
tudos predilectos. 

Alviada.  Pov.  da  freg.  de  Escariz,  codc  e 
com.  de  Arouca,  districto  de  Aveiro  e  bisp.  do 
Porto. 

Alviâos.  Pov.  da  freg.  de  Palmaz,  cone.  e 
com.  de  Oliveira  de  Azeméis,  districto  de  Aveiro, 
bisp.  do  Porto. 

Alviar  (Pedro  de).  Cavalloiro  da  casa  d'el-rci, 
tendo  sido  ourives  por  largos  annos  da  infanta 
D.  Maria,  ultima  filha  de  D.  Manuel.  A  pedido 
d*ella  foi  nomeado,  por  alvará  de  26  de  setembro 
de  1565,  mestre  da  casa  da  moeda  da  cidade  de 
Gòa,  emquanto  estivesse  ausente  Bastião  Rober- 
to, de  quem  o  oíficio  era.  Por  outro  alvará  de 
1566  foi  concedido  a  Pedro  de  Alviar  que  podes- 
se  renunciar  o  cargo  em  Diogo  Rodrigues  Caba- 
ço, filho  de  Jorge  Rodrigues,  contractado  a  se 
casar  como  uma  sua  filha.  Kste  casamento  porém 
não  houve  effeito,  segundo  o  ajuste  feito  entre  os 
pães  dos  noivos,  porque  Diogo  Rodrigues  iá  ae 
havia  consorciado  com  outra.  Por  alvará  de  14 
de  janeiro  de  1568  foi  passada  nova  provisão 
para  que  Pedro  de  Alviar  fosse  mettido  na  pos- 
se do  cargo  sem  renunciar  no  presumido  genro. 

Alvide.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  cone 
de  Cascaes,  comarca,  districto  e  patriarchado  de 
Lisboa. 

Alviella.  Rio  no  distr.  de  Santarém.  Nasce  no 
sitio  da  Louriceira,  por  debaixo  d'uma  penedia 
crespa  e  ouriçada  de  arvores,  arbustos  e  trepa- 
deiras, sobre  um  contraforte  da  serra  que  vae  de 
Monsanto  até  aos  logares  de  Amiaes  e  de  Abran, 
a  54,'"  3  acima  do  nivel  do  mar.  Tem  uma  bellesa 
pittoresca  e  rude  a  nascente  chamada  dos  OUkog 
de  af/ua,  a  espumejar  por  entre  penedos  de  calca- 
reo.  De  verão  o  rio  sae  pacifico,  jnas  de  inverno  é 
impetuoso,  fazendo  meaonho  ruído,  que  se  ouve  a 
grande  distancia.  Passa  a  Pernes,  onde  ae  lhe 
junta  o  rio  de  Porto  do  Centeio,  c  recebendo  oa- 
tros  ribeiros,  fazendo  muitas  voltas,  desdobra  a 
sua  corrente  por  entre  campos  que  fertiliaa,  for- 
mando algumiis  cascatas  ou  quedas  d*jiffiia;  en- 
tra no  Tejo,  no  .«^itio  do  Rebentão,  porbaixo  da 
quinta  de  Valle  de  Carreira,  com  24  k.  de  corsa 
No  logar  da  Ribeira  de  Pernes  forma  uma  ca- 
choeira, chamada  Corredoira,  que  tem  uns  14 
metros  de  altura,  e  se  despenha  sobre  a  penedia 
com  estrondoso  estrépito,  em  cachÒcs  de  espuma 
alvejante  como  os  arminhos.  £*  esta  uma  das  cas- 
catas mais  notáveis  no  paiz.  Tinha  logo  abaiio 
uma  ponte  de  pedra,  d*um  só  arco,  que  o  rio  des- 
truiu em  1705,  e  de  que  apenas  restam  vestigios. 
A  que  existe  agora  é  de  madeira ;  tem  mais  sete 
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válvulas,  por  estarem  n'ella  estabelecidas  as  duas 

3ue  lhe  dão  passagem.  O  reservatório  é  coberto 
e  abobada  de  tijolo  d'uma  simplicidade  cnriosa 
para  quem  6  pouco  versado  nas  artes  de  cons- 
trueySo.  E*  dividido  em  dois  grandes  comparti- 
mentos, formando  verdadeiramente  dois  reserva- 
tórios. Por  dois  canos  convenientemente  dispos- 
tos, passa  a  agua  da  casa  das  válvulas  para  qual- 
nuer  d'aquelles.  lia  em  seguida  três  casas  eguaes 
a  primeira;  as  quaes  aparentam  a  forma  de  uns 
pequenos  pavilhões.  A  segunda  e  terceira  casas  , 
dão  entrada  por  meio  de  escadas  estreitissimas,  ! 
para  os  reservatórios  ;  servindo  a  quarta  para 
uma  pequena  officina  de  trabalho.  Depois  de  pas- 
sados os  reservatórios,  Icvanta-se  a  casa  das 
machinas.  Tem  dois  pavimentos.  Entra-se  e  sae-  ' 
se  d*esta  casa  por  meio  de  dois  portões  de 
ferro.  E*  alumiada  pela  parte  anterior  por  três 
janellas,  e  pela  parte  posterior  por  uma  grande 


agua  para  a  cisterna  do  Monte.  Umas  e  ontnt 
são  verticaes,  de  balanceiro,  de  dois  eylindros  t 
do  systema  Woolf  São  de  expansão  variável  e 
de  condensarão,  e  tem  cada  uma  a  força  de  120 
cavallos,  vapor,  sobre  a  arvore  do  volante.  Cidi 
machina  actuada  directamente  pelo  balanceiro, 
pOe  em  movimento  um  systema  de  duas  borobu 
verticaes.  Em  1880  foi  installada  nos  Barbadinbos 
uma  outra  machina  do  mesmo  systema  e  da  forçi 
de  116  cavallos.  Pode  elevar  113  litros  na  i 


unidade  de  tempo  c  á  altura  de  47  metros  para 
o  reservatório  da  rua  da  Verónica.  As  maehinu 
são  providas  dos  apparelhos  necessários  para  que 
o  machinista,  sem  sahir  da  casa  d'ellas,  tenhatim 
indicador  da  altura  das  aguas  no  reservatório, 
um  contador  do  numero  de  revoluções;  um  indi- 
cador do  vácuo,  um  da  pressão  do  vapor  nos  cy- 
lindros,  outro  da  pressão  nas  caldeiras,  e  um  in- 
dicador do  nivel  da  agua  d'estas.  Além  d*isso  os 
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janella  que  dá  luz  ao  andar  superior.  No  pavi- 
mento inferior  estão  bombas  das  machinas ;  para 
cada  machina  ha  dois  corpos  de  bombas,  um 
grande  reservatório  de  ar,  e  outro  mais  pequeno 
em  cada  inflexão  dos  tubos,  munidos  todos  de 
torneiras  para  aspiração  do  ar.  Cada  machina 
absorve  a  agua  do  reservatório  por  meio  de  um 
tubo,  e  transmitte-a  para  o  exterior  por  meio  de 
outro  tubo.  No  segundo  pavimento  estão  os  cy- 
lindros  de  vapor,  os  volantes  e  os  balanceiros ; 
o  tecto  é  uma  espeeie  de  plataforma  que  serve 
para  dar  accesso  aos  balanceiros.  Por  cima  doesta 
plataforma  move-se  longitudinalmente  por  umas 
corrediças  um  enorme  çuincho  de  ferro,  entre 
cujas  faces  gira  ao  longo  íelle  um  carrinho, muni- 
do d'um  grande  moitão,  podendo  assim  ser  levado 
a  qualquer  ponto,  para  levantar  qualquer  peça. 
Ao  principio  havia  alli  somente  três  machinas 
elevadoras,  constituindo  dois  grupos.  Uina  d'ellas 
eleva  metade  da  agua  destinada  ao  reservatório 
da  ma  da  Verónica.  As  outras  duas  elevam  a 
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reservatórios  de  ar  tom  níípometros  para  indicar 
a  altura  ascencional  da  coh^na  de  agua.  Segue- 
se  a  esta  a  casa  das  caldeiras,  í^  quaea  estão  mar- 
cadas á  pressão  de  seis  atmosjJveras  e  estuo  pro- 
vidas dos  apparelhos  de  scgurapy  e  dos  instm- 
mentos  necessários.  Da  casa  dasnachiuas  pas- 
sa-se  para  ella,  e  o  machinista  póchcertificar-sc 
a  todo  o  momento  do  que  se  passa  ili,  por  meio 
d'uma  janella.  São  cinco  as  caldeiras»  de  forma 
cylindrica  representando  cada  iinia^'cllas  uma 
supei-ficie  de  aquecimento  de  112  me t*  quadra- 
dos, podendo  trabalhar  conjugadas,  O  commn- 
nicação  com  o  mesmo  tubo  de  vax)or.ni  «m  se- 
parado, isolando-se  por  meio  de  valvu]i-  De  um 
reservatório  commum  partem  os  tubc  que  con- 
duzem aos  cylindros  das  machinas  o  vaftgcaíío 
por  todas  as  caldeirrs.  A  grande   elviné  da 

i  edificação  dos  Barbadinhos  tem  40  «etros  de 
altura  e  1™,8  de  diâmetro  interior.  í* sua  ori- 
gem as  aguas  do  Alviella  são  das  mais  '«pidas  e 
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a  encanamentos  de  Lisboa  sSo  muito  superiores  a 
algumas  da  provincia  e  a  maior  parte  das  que 
se  consomem  nas  grandes  capitães  da  Europa. 
Os  engenheiros  que  dirigiram  estas  iinportantes 
obras  foram  os  sr.*  José  Joaquim  de  Faiva  Ca- 
bral Couceiro  e  Joaquim  Pires  de  Sousa  Gomes. 
Também  coadjuvaram  os  seguintes  senhores :  o 
engenheiro  João  Anastácio  de  Carvalho,  que 
fez  o  nivelamento  do  perfil  longitudinal ;  Frede- 
rico ãowell,  Eugénio  Pereira  da  Silva,  Torquato 
Carlos  Ferreira  de  Lemos  e  António  Cluny, 
chefes  de  secção  dos  trabalhos ;  o  mestre  d^obras 
Joaqnim  Manuel  e  o  chefe  das  officinas  da  com- 
panhia, António  Pinto  Bastos.  Era  fiscal-technico 
do  governo  o  engenheiro  sr.  Jayme  Larcher,  que 
durante  algum  tempo  teve  por  adjunto  o  distin- 
cto  engenheiro  Miguel  Carlos  Correia  Paes.  A 
chegada  do  Alvielía  ao  reservatório  nos  Barbadi- 
nhos  realisou-se  no  dia  3  de  outubro  de  1880.  A 
inauguração  fez-se  com  toda  a  solemuidade,  as- 
sistindo el-rei  D.  Luiz,  o  ministério,  o  arcebispo 
de  ^ytilene  e  todas  as  altas  personagens  do  paiz. 
Era  uma  hora  da  tarde  quando  unia  estridente 

§irando)a  de  foguetes  annuuciou  que  as  aguas 
o  Aiviella  desceram  para  o  reservatório.  O  ar- 
cebispo de  Mytilene,  apenas  as  aguas  entraram, 
asperg^n-as  com  o  hy^sope,  ficando  assim  bapti- 
sadaa  com  a  agua  benta.  A  festa  continuou.  A 
cerca  dos  Barbadinhos  apresentava  um  aspecto 
brilhante  e  alegre.  Em  frente  dos  reservatórios 
do  Aiviella  erguiam-se  dois  elegantes  pavilhões, 
ou  nm  pavilhão  com  dois  corpos,  embandeirados, 
cheios  de  gente.  Na  cabeça  do  pavilhão  estava  a 
mesa  real,  servindo  também  de  cabeça  ao  grande 
bufete  annado  no  resto  da  barraca.  A  mesa  real 
estava  mais  elevada.  O  lunch  foi  abundantissima 
e  delicado,  fornecido  pela  antiga  casa  Ferrari. 
Uma  força  de  infantaria  õ,  com  a  competente 
banda,  fes  a  gnarnição  de  honra.  Estas  infonua- 
ções,  na  maior  parte,  encontram -se  no  Occidentef 
de  1880,  n'nn8  artigos  importantes  que  n'essc 
anno  se  publicaram.  Acerca  do  Canal  do  Aiviella 
pôde  yér-se :  Portugal,  contingente  da  associação 
do9  engenheiros  civis  portuguezes,  etc.  pag.  99. 

AMm.  Familia  antiga  e  illustre  de  Portugal. 
Brazão :  armas  esquarteladas,  o  primeiro  quartel 
xadrezado  de  ouro  e  vermelho  de  quatro  peças 
em  faxa  e  outras  tantas  em  pala;  no  segundo 
em  azul  cinco  flores  de  liz  de  ouro,  em  sautor, 
e  assim  os  contrários  *,  timbre  um  leão  de  ouro 
nascente  com  uma  flor  de  liz  na  mão. 

Alvim  (Alexandre  de  Sousa  e),  V.  Sousa  e  Alvim. 

Alvim  (Fernão  Alvares  de).  Filho  primeiro 
de  Genebra  de  Alvim  e  de  seu  marido  Álvaro 
Bodrigues  Robianno,  teve  grande  valor  e  serviu 
em  Sa£m  com  o  capitão  Nuno  Fernando  de  Athay- 
dcy  defendendo  a  cidade  do  grande  cerco  que 
lhe  pozeram  os  moiros,  e  levantaram  destruídos 
no  cutimo  de  dezembro  de  1510.  Fez  com  o  mes- 
mo capitão  a  primeira  entrada,  no  anuo  de  1511, 
pelas  terras  dos  moiros,  de  que  tiraram  grande 
presa;  mas  na  retirada  viram-se  tão  embaraça- 
dos qtre  lhes  foi  necessário  virar  aos  moiros, 
nunca  sem  perigo,  porque  os  inimigos  eram  mui- 
tos e  mui  resolutos,  mas  viraram  vencidos  e  muito 
menos  do  que  vieram.  Fez  segunda  entrada  no 
mesmo  anno,  em  que  destruíram  vinte  e  cinco 
adnares,  recolhendo  uma  grande  presa.  Com  tan- 
tas primícias  do  seu  valor,  voltou  ao  reino  c  foi 
alcaide-mór  de  Alfaiates.  Assim  se  encontra  no 
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manuscripto  Historia  genealógica,  vol.  iii,  que 
existe  na  Bibliotheca  Publica  de  Ponta  Delgada. 
Alvim  (João  de  Aramo  VasconceUos  e).  Bene- 
dictino  egresso.  N.  em  Cabeceiras  de  Basto  a  23 
de  janeiro  de  1807 ;  f  em  1845.  Era  filho  de  An- 
tónio de  Araújo  VasconceUos  Pereira  e  Alvim  e 
de  D.  Maria  Cândida  d' Araújo  Antas  Velloso  de 
Mesquita.  Professou  na  ordem  dos  benedictinos 
em  1824  Estava  no  mosteiro  de  Tibães,  em  1834, 
quando  a  suppressão  das  ordens  religiosas  o 
obrigou  a  deixar  a  clausura,  passando  ao  estado 
de  egresso.  No  anno  de  1839  resolveu  matricular- 
se  na  faculdade  de  direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  tomando  o  grau  de  bacharel  em  1844, 
e  doutorando-se  em  1845,  depois  de  ter  feito  o 
curso  com  toda  a  distincção.  Era  muito  estudioso 
e  applicado,  tanto  á  sciencia  a  que  se  dedicou, 
como  ás  bellas  lettras,  e  principalmente  á  poesia. 
Publicou  somente  a  dissertação  do  seu  acto  em 
Coimbra,  que  tratava  do  systema  penitenciário. 
Tencionava  refundir  e  desenvolver  esta  obra 
quanto  o  exigia  a  importância  do  assumpto,  pro- 
vando pela  analyse  da  constituição  benedictina 
que  na  antiga  disciplina  ecclcsiastica  de  Portu- 
gal se  encontravam  os  elementos  principaes  do 
regimen  penitenciário;  infelizmente  não  poude 
realisar  este  seu  desejo,  porque  a  morte  o  sur- 
prehendeu,  tendo  apenas  38  annos  de  edade.  O 
titulo  da  dissertação  é  o  seguinte :  Dissertação 
inaugural  para  o  acto  de  conclusões  magnas,  na 
qual  se  trata  do  systema  penitenciário,  e  uso  que 
se  poderá  fazer  d'elle  entre  nós,  Coimbra,  1845. 

Alvim  (João  Lopes  de).  Fidalgo  que  íqi  servir 
á  Índia,  filho  de  Lopo  de  Sousa  Alvim ;  entrou 
na  escola  de  Affonso  de  Albuquerque,  de  que  sahi- 
ram  discípulos  valorosos ;  teve  o  foro  de  fidalgo 
com  11^100  rs.  de  moradia;  tomou  a  primeira  lição 
na  segunda  tomada  de  Gôa,  e  desembarcando  na 
ribeira,  na  parte  que  se  lhe  destinou,  vencida  a 
multidão  dos  moiros  que  a  defendiam,  viraram 
estes  as  costas,  e  ao  entrarem  pela  porta  da  ci- 
dade o  fez  com  elles  João  Lopes  e  outros  .capi- 
tães, que  penetraram  na  cidade,  onde  os  moiros 
viraram  as  caras  e  fizeram  uma  resistência  tão  vi- 
gorosa que  João  Lopes  e  os  companheiros  fica- 
riam alli  mortos  se  não  fossem  soccorridos,  e  re- 
ceberam novo  calor  para  destruírem  os  moiros  e 
ficarem  na  cidade  com  a  víctoria.  Tomou  segunda 
vez  lição  na  conquista  de  Malaca,  no  anno  de 
1511.  Partindo  d*ali  Affonso  de  Albuquerque  para 
a  índia,  o  deixou  capitão  de  um  navio  da  esqua- 
dra que  havia  defender  a  fortaleza  e  fornecel-a 
de  viveres;  mas  teve  novos  motivos  para  exerci- 
tar o  seu  esforço,  porque  Patê  Quetir,  aue  domi- 
nava a  povoação  de  Upi,  bairro  da  ciaade,  em- 
prehendeu  fazer  guerra  aos  portuguezes  e  aos 
que  seguiram  as  suas  bandeiras,  e  obrigou  o  ca- 
pitão-mór  da  armada  a  entrar-lhe  pela  povoação 
com  João  Lopes  de  Alvim,  e  lh'a  pozeram  por 
terra  a  cinzas.  Maior  gloria  alcançou  ua  des- 
truição da  ai'mada  de  Patê  Unuz,  senhor  da  ci- 
dade de  Japára,  na  ilha  de  Java,  que  no  anno  de 
1513,  quando  principiava,  navegou  com  uma  ar- 
mada de  noventa  velas,  com  o  pensamento  de  to- 
mar Malaca,  de  aue  sahiu  Fernão  Peres  de  An- 
i  drade,  capitão-mor  d'aquelle  mar,  com  João  Lo- 
pes de  Alvim  e  outros  capitães,  a  buscal-o;  e 
abalroando  João  Lopes  um  junco  inimigo,  se  viu 
em  perigo  grande,  mas  venceu  o  seu  valor,  e  a 
armada  inimiga  ficou  toda  c  só  ficou  ou  escapou 
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O  junco  do  Patê  Unuz,  cm  que  clle  fugiu,  mas 
tão  destroçado  que  nunca  mais  serviu.  Na  ausên- 
cia que  Fernão  Peres  fez  para  a  índia,  lhe  succe- 
deu  João  Lopes  na  capitania-mór,  como  era 
determinado  por  Affonso  de  Albuquerque,  que  co- 
nhecia o  valor  d*este  discipulo,  o  qual  desempe- 
nhou a  eleição;  e  veudo-se  com  dobrados  navios, 
que  se  repartiram  em  duas  esquadras,  andou  nos 
canaes  de  Sabam  e  Singapura,  destruindo  as  ter- 
ras e  naus  do  rei  de  Hintam,  impedindo  as  em- 
barcações para  que  não  lhe  levassem  mantimen- 
tos, e  o  poz  cm  tão  grande  consternação  que,  para 
poder  viver,  pedia  paz  ao  governador  de  Malaca ; 
mas  como  era  rebelde  e  astucioso  o  quiz  destruir 
o  governador,  e  mandou  a  João  Lopes  com  sua 
armada  a  ganhar  aquclla  honra;  mas  o  moiro  se 
tinha  fortificado  com  tal  arte  que  João  Lopes 
achou  que  não  bastavam  aquelle  poder  e  o  seu 
saber  para  conseguir  a  empreza,  e  recolheu-se 
para  Malaca,  onde  morreu  cheio  de  honras  e  sol 
teiro.  A  sua  biographia  encontra-se  assim  na 
Historia  geneaUtgica  manttscripta^  tronco  16.", 
titulo  de  Alvius,  ramo  l.*',  n."  19,  isto  é,  vol.  3.", 
fl.  3  --  códices  da  lUbliotheca  Publica  de  Ponta 
Delgada,  legado  Ernesto  do  Canto.  O  Dicciona- 
rio  Popular,  de  Pinheiro  Chagas,  faz-lhe  esta 
ligeira  referencia :  Foi  um  fidalgo  acérrimo  par- 
tidário de  Lopo  Vaz  de  Sampaio,  e  que  por  isso 
foi  por  elle  escolhido  como  um  dos  juizes,  que, 
por  sua  parte  haviam  de  decidir  o  pleito  levan- 
tado entre  elle  e  Pedro  Mascarenhas  sobre  o  go- 
verno da  índia. 

Alvim  ÍD.  Ijconor  de).  Mulher  do  celebre  con- 
des ta  vel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  (V.  este  nome). 
Pertencia  a  uma  familia  cujo  solar  ora  em  Alvim, 
terra  que  fica  a  pouca  distancia  de  Ponte  de 
Lima. 

Alvim  (D.  Pedro  de  Mello  e  Brito  da  Silveira). 
Bispo  de  Portalegre.  N.  em  Siudc,  no  bispado 
de  Coimbra.  Em  1773  vagou  a  diocese  de  Porta- 
legre pela  apresentação  do  seu  bispo  D.  Jero- 
nymo  Rogado  do  Carvalhal  e  Silva  na  diocese 
da  Çruarda.  Para  a  vaga  da  diocese  de  Portale- 
gre foi  por  D.  José  1  apresentado  o  então  depu- 
do  do  santo  otfício  em  Lisboa  D.  Pedro  de  Mello 
e  Brito  da  Silveira  Alvim,  qpe,  apenas  obtida  a 
confirmação  da  Santa  sé,  í^^z  a  sua  sagração  em 
3  d'outubro  d*aquelle  mesmo  anno.  Como  em  2() 
de  setembro  houvesse  já  retirado  de  Portalegre 
o  novo  bispo  da  Guarda  D.  Jeronymo  Rogado,  a 
19  d^outubro  D.  Pedro  de  Mello  tomou  posse  do 
do  seu  bispado  por  procuração  dada  ao  rev." 
Chantre  do  Cabido  Polycarpo  dos  Santos  Maya. 
O  novo  bispo  de  Portalegre  chegado  a  esta  ci- 
dade na  noite  de  27  de  março  de  1774,  que  era 
n*esse  anno  o  domingo  de  Ramos,  fez  com  grande 
solemnidade  e  pompa  a  sua  entrada,  sahindo 
do  Paço  para  a  Cathedral  no  dia  29  do  mesmo 
mez.  Fallecendo  em  22  de  novembro  1777  foi  na 
tarde  do  dia  seguinte  sepultado  na  capella-mór 
da  sé  Cathedral,  onde  jaz.  Bom,  caritativo  e  af- 
favcl,  deixou  o  17.<*  bispo  de  Portalegre  por  estas 
suas  qualidades  grata  recordação  de  si,  pois  o 
curto  periodo  da  sua  governação,  que  foi  pouco 
além  de  quatro  annos,  não  lhe  permitliu  que 
perpetuasse  com  monumentos  a  memoria  do  seu 
governo. 

Alvim.  Pov.  da  freg  de  Costa,  cone.  de  Gui- 
marães. II  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  Góes.  I|  Pov. 
na  freg.  de  S.  Seba.stião,  cone.  de  Guimarães. 
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Alvimes.  Antigo  praso  do  hospital  de  S.  Laza- 
ro, de  Coimbra,  a  cujos  emphyteutas  passara  o 
reitor  ou  conservador  da  Universidade  carta  de 
privilégios.  D'ellas  se  encontrara  registos  no  ar- 
chivo  da  camará  da  mesma  cidade,  de  1762  a 
178.S. 

Alviobeira.  Pov.  e  freg.  da  prov.  da  Extre- 
madura,  cone.  e  com.  de  Thomar,  dist.  de  Santa- 
rém, patr.  de  Lisboa.  848  hab.  e  183  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do 
cone,  orago  S.  Pedro.  Pertence  á  5.*  div.  mil  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n."*  15,  coma 
sede  em  Thomar. 

Alvisquer.  Pov.  nas  freg.*  de  Belver,  cone.  de 
Gavião,  e  N.  S.»  da  Conceição,  cooc.  de  Tavira.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  de  Torres  Nofaa. 

Alvite.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  na  prov.  da 
Minho,  cone.  e  com.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  e  arceb.  de  Braça ;  497  hab.  e  124  fog.  A 
pov.  dista  4.  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  na 
raiz  d*um  alto  monte  chamado  serra  da  Orada. 
Foi  couto  do  mosteiro  benedictino  de  RefoTCi 
de  Basto,  que  apresentava  os  parochos.  A*  m- 
guezia  pertence  a  capellinha  de  bauta  Catharioa, 
no  monte  do  mesmo  nome,  e  que  se  torna  muito 
curiosa  por  ter  sido  construioa  debaixo  de  dois 
grandes  penhascos.  Passfi  aqui  o  rio  Portimão 
ou  Potimão,  que  desagua  no  Tâmega.  A  2  de  se- 
tembro faz-se  uma  feira  importante  cm  Alvite, 
onde  apparcce  muito  gado,  especialmente  tonroi 
de  Barroso.  E'  n'csta  freg.  a  casa  nobre  da  Torre 
d*Alvite,  na  qual  está  incorporada  a  casa  d*AIva- 
ç.ão.  Pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recru- 
tamento e  reserva  n.**  19,  com  a  sede  em  Chaves. 
II  Pov.  e  freg.  de  Santo  Amaro,  da  prov.  da  Beira 
Alta,  cone.  e  com  de  Moimenta  da  Beira,  distr. 
de  Vizeu,  bisp.  de  Lam^^go ;  825  hab.  e  181  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista 
8  k.  de  Moimenta  da  Beira.  Pertence  á  2.* 
div.  mil.  o  ao  distr.  de  recrutamento  o  reserva 
n.^  9  com  a  sede  em  Lamego,  jj  Pov.  nas  freg-*: 
Caldellas,  cone.  de  Guimarães ;  Cerva,  cone.  de 
Ribeira  de  Pena;  Fajozes,  cone.  de  Villa  do  Coode; 
Paço  de  Sousa,  cone.  de  l'enafiel';  Sande,  cone 
de  Guimarães ;  Serzedello,  cone.  de  Ponte  de 
Lima;  Padornello,  cone.  de  Paredes  de  Coara.  :| 
Aldeia,  da  freg.  d'Alvite,  cone.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  il  Quinta  na  freg.  de  Fonte  Longa,  cone  de 
Meda.  ||  Rio  na  Maia,  prov.  do  Douro,  freg.  de 
Fajozes.  Tem  9  k.  de  curso,  e  muda  de  nome  por 
três  vezes,  sendo  Alvite^  SaUào  e  BecJie. 

Alvite  de  Baixo  e  Alvite  de  Cima.  Pov.* 
díi  freg.  de  Escariz,  cone.  de  Arouca. 

Alvite  Pequeno.  Pov.  da  freg.  de  Serpins, 
cone.  de  Louzã. 

Alvitelho.  Pov.  da  freg.  de  Campia,  cone.  de 
Vouzella. 

Alvltes.  Pov.  e  freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
de  Traz-os-Moutes,  cone.  e  com.  de  MirandcUa, 
distr.  e  bisp.  de  Bragança;  646  hab  e  150  íbg. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  3  k.  da  aéoe 
do  cone.  D.  Aftbnso  III  deu-lhe  foral,  em  julho 
de  1219.  l*ertence  á  G.»  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  n.^  10,  com  a  sede  em  Mi- 
randcUa. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da  Ribeira 
de  Alhariz,  cone.  de  Valle  de  Passos,  pov.  na 
freg.  de  Moucos,  cone.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Vicente  d^Alvites,  cone.  de  Miran- 
delia. 

Alvito  (Fr.  ÁhVmio  de).  Religioso  da  ordem 
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da  Trindade,  que  foi  a  Alcaccr-Kibir  cm  1579 
tratar  do  resgate  dos  captivos  portuguezes;  tenda 
já  resgatado  maitos  sob  palavra,  os  moiros,  re- 
ceando que  elle  lhes  não  pagasse,  encerraram- 
n*o-n*uma  prisão,  e  trataram-no  c  tm  tanta  cruel- 
dade que  o  pobre  trinitario  lá  morreu,  sem  nunca 
soltar  a  mais  simples  queixa. 

Alvito  (D.  Diogo  Lobo  (la  Silveira,  2.*»  barão 
de).  Era  filho  do  1.°  barão  d' Alvito,  João  Fernan- 
des da  Silveira,  e  de  D.  Maria  de  Sousa  I^bo 
(V.  Alvito  ,i.*>  barão  de).  Foi  herdeiro  da  casa  de 
sou  pae.  Casou  duas  vezes;  a  primeira  com  D. 
Joanna  de  Noronha,  filha  de  D.  João  d* Almeida, 
conde  d*Abrantes,  e  de  D.  Ignez  de  Noronha, 
bisneta  d*eKrei  D.  Henrique  II  de  Castclla  e 
d'el-rei  D.  Fernando  de  Portugal.  Entre  outros 
filhos,  teve  D.  Rodrigo  Lobo  da  Silveira,  que  suc- 
cedea  na  casa  de  seu  pae.  Casou  segunda  vez 
com  D.  Leonor  de  Vilhena,  filha  de  Nuno  Mar- 
tins da  Silveira,  senhor  de  Góes,  e  de  D.  Filippa 
dê  Vilhena.  D'este  matrimonio  nasceu  D.  Luiz 
I^bo,  de  quem  procedem  os  condes  de  Sarzedas. 
V.  tête  nome. 

Atrito  (D.  Fernando  José  Ijoho  da  Silveira 
Quaregma,  5.«»  conde  d^Oriola,  11.''  barão ^  i.i."  senhor 
d^ Alvito,  2.*  marquez  de).  Gentil-homem  da  camará 
d*el-rei  D.  José*,  tenente  general  do  exercito  e 
commandante  do  regimento  de  cavallaria  d* Al- 
cântara; commendador  de  S.  Salvador  de  San- 
tarém e  de  N.  S.*  da  Bepreza,  da  ordem  de 
S.  Thiago ;  de  S.  Martinho  de  Ruivães,  e  de 
S.  Thiago  d*Adeganhe  na  ordem  de  Christo  ;  se- 
nhor, por  mercê  regia,  da  quinta  e  reguengo 
dos  Calvos  no  concelho  de  Lafões  e  de  vários 
dominios  que  andavam  na  casa  dos  seus  prede- 
cessores, como  são  indicados  na  ordem  da  suc- 
cessão,  bem  como  de  varias  tenças  impostas  cm 
diversas  casas  fiscaes  do  Estado  ou  em  almoxa- 
rifados. N.  a  21  de  novembro  de  1727,  f.  a  19 
d*abril  dè  1778.  Era  filho  de  D.  José  António 
Francisco  Lobo  da  Silveira  Quaresma,  1.*»  mar- 
quez d' Alvito,  3."  conde  d'Oriola,  10.°  barão  d' Al- 
vito, 14.<»  senhor  d' Alvito,  e  de  D.  Thereza  d' As- 
sis Mascarenhas,  dama  camarista,  filha  dos  2."" 
condes  d*Obidos.  O  2."  marquez  d'Alvito  succcdeu 
na  casa  de  seu  pae  em  1  de  junho  de  1773.  Ca- 
sou em  primeiras  núpcias,  a  18  de  fevereiro  de 
1753,  com  D.  Anna  Xavier  d^Assis  Mascarenhas, 
sua  prima,  dama  da  rainha  D.  Maria  Anna  Victo- 
ria,  filha  dos  3."»  condes  d'Obidos,  a  qual  falleceu 
em  julho  de  1757;  passou  a  segundas  núpcias,  a 
21  de  dezembro  de  1777,  com  D.  Maria  Barbara 
de  Menezes,  filha  de  D.  José  de  Menezes  e  Tá- 
vora da  Silveira  e  Castro,  gentil-homem  da  ca- 
mará d*el-rei  D.  José  e  da  rainha  D.  Maria  I, 
senhor  dos  morgados  de  Caparica  e  Patameira ; 
commendador  de  Santa  Maria  de  Vallada,  da  or- 
dem de  Christo,  governador  da  Torre  Velha,  e 
de  sua  mulher  a  condessa  de  Rapach,  D.  Luiza 
Gonzaga  de  Rapach,  natural  de  Vienna  d' Áus- 
tria. O  titulo  foi  confirmado  no  2.°  marquez,  e 
declarados  os  titules  de  barão  d'Alvito  e  conde 
d' Alvito,  de  juro  e  herdade,  na  forma  da  lei  rtien- 
tal,  com  dispensa  d^eUa  no  que  necessário  fôr, 
pelo  decrfito  de  13  de  maio  e  carta  de  11  de  ju- 
nho de  1788. 

Alvito  (João  Fernandes  da  Silveira,  1.^  lar  ao 
de).  Regedor  das  justiças,  chanceller-mór,  escri- 
vão de  puridade  de  I).  AfFonso  V,  e  vedor  da 
fÍEizenda.  Foi  este  o  primeiro  titulo  de  barão  que 


8c  concedeu  cm  Portugal.  João  Fernandes  da  Sil- 
veira era  filho  de  Fernando  Affonso,  doutor  em 
leis  pela  universidade  de  Bolonha,  e  dezembar- 
gador,  filho  legitimo  de  Affonso  Martins,  um  bra- 
vo guerreiro  de  D.  João  1,  que  depois  do  viuvo 
professou  em  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde  foi  o 
decimo  nono  prior.  Affonso  Martins  era  filho  de 
D.  Martim  Affonso  de  Sousa,  senhor  de  Baião,  e 
neto  de  D.  Affonso  Diniz,  filho  legitimado  de  D. 
Affonso  III.  João  Fernandes  da  Silveira  vinha  a 
ser,  portanto,  quarto  neto  doeste  monarcha-  Fer- 
nando Affonso  serviu  el-rei  D.  João  I  com  gran- 
de confiança  e  occupou  diversos  legares,  entre 
elles  o  de  embaixador  a  Castella  em  companhia 
de  D.  Fernando  de  Castro,  no  anno  de  1423,  para 
celebrarem  as  pazes,  e  no  anno  de  1428  foi  como 
embaixador  a  França  a  ajustar  o  casamento  da 
infanta  D.  Isabel  com  o  duque  de  Borgonha.  Sua 
mãe,  D.  Catharina  Teixeira,  camareira-mór  da 
referida  infanta  D.  Isabel,  duqueza  de  Borgonha, 
era  filha  do  Estevam  Peres,  alcaide-mór  de  Tor- 
res Vedras.  Por  dez  vezes  foi  João  Fernandes 
da  Silveira  encarregado  de  embaixadas  a  diver- 
sos príncipes,  e  prestou  grandes  serviços  á  pátria ; 
assistiu  também  á  tomada  de  Tanger  e  Arzilla. 
D.  Affonso  V  o  agraciou  com  o  titulo  de  barão 
da  villa  d' Alvito,  por  ser  esta  villa  a  principal 
cabeça  das  terras  que  possuia,  continuando  o  ti- 
tulo em  todos  os  seus  descendentes.  A  carta  regia, 
com  a  data  de  27  d'abril  de  1475,  tem  esta  desi- 
gnação :  Barão  da  villa  d^  Alvito,  de  juro  e  herdade 
para  sempre,  sem  carecer  de  mais  licença  regia. 
Esta  graça  foi  depois  confirmada  por  1).  João 
II,  em  10  d^abril  de  1482.  O  1.»  barão  d^Alvito 
casou  duas  vezes;  a  primeira  com  D.  Violante 
Pereira,  filha  de  Joanue  Mendes  de  Agoada,  cor- 
regedor da  corte.  D'este  consorcio  não  houve  suc- 
cessão  varonil.  Em  segundas  núpcias  casou  com 
D.  Maria  de  Sousa  Lobo,  filha  e  herdeira  de  Diogo 
Lopes  Lobo,  senhor  d*Alvito,  Villa  Nova,  Oriola, 
Aguiar  e  Niza  de  Setúbal,  e  de  D.  Isabel  de  Sou- 
sa, filha  de  D.  Lopo  dias  de  Sousa,  mestre  da  or- 
dem de  Christo,  na  casa  de  Lafões.  I)'este  matri- 
monio houve  dois  filhos :  D.  Diogo  Lobo  da  Sil- 
veira, que  foi  o  segundo  barão  d' Alvito,  e  D.  Fi- 
lippe  de  Sousa,  que  tomou  o  appellido  de  seu  avô 
materno,  e  foi  o  tronco  da  familia  dos  Sonsas,  se- 
nhores dos  morgados  de  Calhariz,  Monfalim  e 
Fonte  do  Anjo,  alcaides-móres  da  Certa,  capitães 
da  guarda  real  allema,  hoje  chamada  archeiros,  as- 
cendentes da  actual  senhora  duqueza  de  Palmei- 
la.  O  barão  de  Alvito  falleceu  em  1484.  Ao  pri- 
meiro senhor  d'Alvito,  Diogo  Lopes  Lobo,  foram 
concedidos  por  D.  João  I  o  titulo  de  senhor 
d'Oriola  e  Villa  Nova  d' Aguiar,  por  carta  de  12 
de  julho  de  1419 ;  e  o  de  senhor  d  Alvito  e  Ribei- 
ra de  Niza,  pela  portaria  de  maio  de  1425.  O 
brazão  d'armas ;  em  campo  de  prata  cinco  lobos 
pardos  em  aspa,  armados  de  vermelho,  tendo  o 
escudo  uma  bordadura  de  azul  com  oito  aspas  de 
ouro.  Timbre,  um  dos  lobos  do  escudo  com  uma 
aspa  na  espádua.  A  bordadura  de  azul  é  privati- 
va dos  barões  d'Alvito,  descendentes  do  primeiro 
senhor  d*Alvito,  Diogo  Lopes  Ijobo,  que  estes 
adoptaram.  D.  João  Lopo,  bispo  de  Tanger,  des- 
cendente dos  primeiros  membros  doesta  nobre 
familia,  usava  do  brazão  d*armas  primitivo  dos 
Lobos :  em  campo  de  prata  ciuco  lobos  pardos 
postos  cm  quina.  El-rei  I).  Manuel  ordenou,  para 
maior  nobreza,  que  os  descendentes  do  senhor  a'Al- 
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vito  usassem  o  escudo  d*anna8  da  seguinte  manoi- 
ra :  Em  logar  do  primeiro  lobo  dos  cinco  das  ditas 
armas  dos  Lobos,  um  castello  dos  da  orla  e  bor- 
dadura do  escudo  das  armas  do  reino,  que  é  de 
oiro  em  campo  vermelho.  Dado  na  villa  de  Tho- 
mar  a  2i  de  junho  de  1506. 

Alvito  (D.  João  lA>ho  da  Silvei rUf  4."  barão 
de).  Vedor  da  fazenda  de  el-rei  D.  Sebastião, 
emprego  que  fora  exercido  por  seu  pae,  D.  Ro- 
drigo Lfobo  da  Silveira,  S,^  barão  d* Alvito,  em 
tempo  d'el-rei  D.  João  III. 

Alvito  (D.  João  Lobo  da  Silvara,  6.^  barão 
de).  Foi  provedor  das  capellas  d*el-rei  D.  Affonso 
VI  e  commendador  da  Kepreza  na  ordem  de  S. 
Thiago.  Falleceu  em  1(>54.  Casou  com  D.  Magda- 
lena  de  Lencastre,  filha  de  I).  Luiz  de  Lencastre, 
commendador-mór  d'Aviz,  neto  de  D.  João  II, 
de  Portugal. 

Alvito  (D.  João  Jjobo  da  Silveira,  8."  barão 
de).  Foi  o  2.^  conde  d'Oriola.  V.  este  nmne. 

Alvito  (D.  José  António  Francisco  Lobo  da.  Sil- 
veira Q^aresma,  10.^  barão  d^ Alvito,  4.*»  conde  de 
Oriola,  1.^  marqiiez  de).  Do  conselho  d*Estado,  14.*» 
senhor  d* Alvito,  gentil-homem  da  camará  d'el-rei 
D.  José,  vedor  da  fazenda  da  repartição  d'Africa, 
marechal  do  exercito,  presidente  do  senado  da 
camará  de  Lisboa,  em  1749,  commendador  de  S. 
Salvador  de  Santarém  e  de  N. 
S.*  da  Reprêza  da  ordem  de 
ITiiago,  de  S.  Martinho  de 
Ruivães,  e  de  S.  Thiago  d'Al- 
deganhe  na  ordem  de  Chris- 
to;  teve  mercê  do  dominio 
perpetuo  da  herdade  do  Bar- 
rocal, com  as  três  herdades  a 
ella  annexas,  chamadas  do 
Mortal,  do  Martinho  e  da 
Zambujeira,  e  da  herdade  da 
Amoreira  e  pomar  da  Gebe- 
leceira,  todas  estas  no  termo 
evisinhanças  da  cidade  d'Evo- 
ra,  cujas  herdades  ficaram 
unidas  e  vinculadas  ao  morga- 
do principal  da  casa  e  baronia 
d* Al  vito  para  sempre,  com  a 
natureza  de  bens  patrimoniaes  fora  da  Lei  men- 
tal, que  com  esta  merco  foi  dispensada,  por  car- 
ta de  18  de  junho  de  1766.  N.  a  3  de  junho  de 
1698,  f  no  primeiro  de  junho  de  1773.  Casou  com 
D.  Thereza  d' Assis  Mascarenhas,  dama  cama- 
rista, aia  do  príncipe  D.  Pedro,  filho  promoge- 
nito  de  D.  João  V,  hlha  dos  2.'»«  condes  d*Obidos. 
O  titulo  de  marquez  d' Alvito  foi  concedido  por 
el-rei  D.  José,  pela  portaria  de  31  de  maio  e 
carta  de  4  de  junho  de  1766. 

Alvito  (D.  Jçsé  António  Plácido  Lobo  da  Sil- 
veira Quaresma,  y2.°  barão  d^ Alvito,  6."*  conde 
d' Oriola  e  5.®  marquez  de).  Par  do  reino  por  carta 
regia  de  30  d*abril  de  1826,  de  que  prestou  jura- 
mento e  tomou  posse  na  respectiva  camará  em 
sessão  de  7  de  novembro  do  mesmo  anno ;  16.**  se- 
nhor d' Alvito,  gentil-homem  da  camará  dú  rainha 
D.  Maria  I,  estribeiro-mór  de  D.  Pedro  IV,  com- 
mendador de  S.  Thiago  de  Adeganhc,  e  de  S. 
Martinho  de  Ruivães  na  ordem  de  Christo ;  de 
N.  S.*  da  Repreza,  e  de  S.  Salvador  de  Santarém 
da  ordem  de  S.  Thiago  ;  senhor,  por  mercê  regia, 
da  quinta  e  reguengo  dos  Calvos,  e  da  Apresen- 
tação da  Casa  de  Bragança.  N.  a  õ  d'outubro  de 
1769,  f.  a  3  de  março  de  1844.  Seguindo  a  vida 
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militar,  foi  major  da  primeira  plana  da  corte,  e 
pela  extincção  d*esta,  passou  a  governar  um  íbrte. 
Casou  em  primeiras  núpcias,  a  S7  de  janeiro  da 
1792,  com  D.  Isabel  Vicencia  Ignez  da  Canhão 
Lorena,  filha  dos  6.®  condes  de  S.  Vicente,  Ma* 
nuel  Carlos  da  Cunha  e  Távora,  e  D.  LuizaCts- 
tana  de  Lorena,  filha  do  3."^  duque  de  Cadaial, 
D.  Jayme  de  Mello,  e  da  duqneza,  D.  Henriqaeta 
de  Lorena.  Passou  a  segundas  nopcias,  a  3  de 
fevereiro  de  1832,  com  D.  Maria  Isabel  da  Sil- 
veira Sande  e  Vasconcellos,  dama  da  ordem  de 
Santa  Isabel,  e  da  camará  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina,  em  cujo  exercício  acompanhou  a  Het- 
panha  as  infantas  D.  Maria  Isabel,  que  foi  rai- 
nha d'aquelle  reino,  e  D.  Maria  Francisca,  que 
casou  com  o  infante  hespanhol  D.  Carlos.  D.  Ma- 
ria Isabel  era  viuva  de  João  Martinho  d' Azevedo 
Coutinho  de  Montaury,  guarda-roupa  da  rainha 
D.  Maria  1,  tenente-coronel  do  exercito.  Do  pri- 
meiro matrimonio  teve  três  filhos:  D.  Fernando, 
que  foi  o  8.°  conde  d'Oriola  e  13.'»  barão  d'Alvitò, 
o  qual  nasceu  a  3  d*outubro  de  1793,  e  morrea  a 
29  d'agosto  de  1819.  Foi  casado  com  D.  Rita  de 
Noronha,  filha  dos  4.°*  marquezes  d*Angeja,D.  José 
Xavier  de  Noronha  Camões  de  Albuquerque  Sousa 
Moniz  e  D.  Francisca  Thereza  d' Almeida;  D.Hen- 
riqueta Poljcarpa,  que  succedeu  na  casa  de  sen 
pae,  a  3  de  março  de  1844,  e  foi  a  9.*  condessa  de 
Oriola,  e  14.*  baroneza  d' Alvito,  que  nasceu  a  26 
de  janeiro  de  1796,  e  falleceu  a  7  de  junho  de 
1858.  Esta  senhora  casou  em  2  de  fevereiro  de 
1824,  com  António  Luiz  de  Souza  Coutinho,  filho 
dos  segundos  marquezes  de  Borba,  ofiiciai  hono- 
rário da  Casa  Real,  (serviu  de  estribeiro-mór  nos 
impedimentos  de  seu  sogro,  o  3.<»  marques  d'Al- 
vito),  moço  fidalgo  com  exercício  no  paço,  aceres- 
centado  a  fidalgo  escudeiro,  pelo  alvará  de  10  de 
janeiro  de  1821.  Pelo  seu  casamento  foi  autorí- 
sado  a  usar  do  titulo  de  conde  barão  d* Alvito, 
pelo  decreto  de  26  de  junho  de  1844,  e  carta  de 
28  de  janeiro  de  1845,  em  que  era  renovado  a 
sua  mulher  o  referido  titulo  de  9.*  condessa  e  14.* 
baroneza.  A  outra  filha  foi  D.  Maria  da  Graça, 
que  nasceu  a  4  de  maio  de  1802,  e  casou  a  lõ  de 
agosto  de  1827,  com  António  de  Siqueira  Freire 
de  Sousa  Chichorro  Abreu  Cardoso  Castro  Calvos 
Cerniche,  moço  fidalgo  com  exercício  no  paço,  por 
alvará  de  28  d'outubro  de  1821. 

Alvito  (D.  José.  Ijóbo  da  Silveira  Quaresma, 
15."*  barão  d' Alvito,  iO."  conde  d' Oriola,  e  4.*»niar- 
fpiez  de).  Par  do  reino,  por  successão  a  sen  avô, 
o  3."  marquez  d'Alvito,  de  que  prestou  juramento 
e  tomou  posse  na  camará  respectiva,  na  sessão 
de  1  de  março  de  1861;  gentil-homem  da  camará 
d'cl-rei  D.  Luiz;  commendador -da  ordem  de  N. 
S."  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  grã-cnu  das 
ordens  da  Coroa  dTtalia,  de  Carlos  III  de  Hes- 
panha,  e  da  Rosa  do  Brazil;  official-mór  hono- 
rário da  Casa  Real,  camarista  d*el-rei  senhor  D. 
Carlos;  abastado  proprietário  nos  districtoa  da 
Lisboa  e  do  Beja.  N.  a  11  de  março  de  1826.  £* 
filho  de  D.  Henriqueta  Polycarpa  José  António 
Lobo  da  Silveira  Quaresma,  9.*  condessa  d*Oríola 
e  14.*  baroneza  d'Alvito,  casada  com  António 
Luiz  de  Sousa  Coutinho,  que  pelo  sen  casamento 
ficou  autorisado  a  usar  do  titulo  de  conde  barão. 
O  sr.  marquez  d* Alvito  succedeu  a  sua  mãe,  hUe* 
cida  a  7  de  junho  de  1858,  na  casa  e  referidos  tí- 
tulos. Casou  a  2  de  outubro  de  1858,  com  D.  Ma- 
rianna  Luiza  de  Souza  Coutinho,  sua  príma,  pri- 
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meira  filha  dos  íò."*'  condes  de  Redondo,  a  (|ual 
fallecea  cm  Lisboa,  a  24  d'abril  de  1881.  O  titu- 
lo de  marqaez  d*Âlrito  em  sua  vida,  e  conde  ba- 
rão d* Alvito,  de  juro  e  herdade,  foi  renovado 
por  decreto  de  15  de  dezembro  de  1861.  O  de  of- 
iicial-mór  honorário  da  Casa  Real  foi  concedido 
por  decreto  de  1  d'oatnbro  de  1874,  e  carta  de 
21  de  dezembro  de  1876.  O  sr.  marquez  d' Alvito, 
apesar  de  ser  descendente  d*uma  familia  migue- 
lista, foi  sempre  liberal,  e  acceitou  com  reconhe- 
cimento, das  mãos  de  D.  Pedro  V,  o  marquezado 
e  08  arminhos  de  par  do  reino.  £l-rei  D.  Luiz, 
em  1880,  o  convidou  para  seu  camarista,  logar  que 
actnalmente  conserva,  junto  a  el-rci  senhor 
D.  Carlos. 

Alvito  (Jo9é  Martins  de).  Cirurgião  militar  e 
poeta.  N.  em  Alvito  a  8  d*abril  de  1782 ;  f  em  Lis- 
boa, no  dia  1  de  maio  de  1851.  Teve  uns  princí- 
pios muito  modestos ;  foi  aprendiz  e  depois  offi- 
cial  de  barbeiro,  e  consta  que  exerceu  o  seu 
officio  n*uma  casa,  á  praça  da  Figueira.  Dedican- 
do-se  depois  ao  estudo,  conseguiu  adquirir  cre- 
dito como  homem  de  sciencia  e  como  poeta.  Foi 
c  nxrgiSo  militar,  em  que  se  reformou,  exercendo 
aiinda  clinica  em  Lisboa,  já  depois  de  ter  a  re- 
forma. Por  sua  morte,  deixou  uma  fortuna  de 
cerca  de  vinte  contos  de  reis,  e  uma  pequena  bi- 
byíotheca,  em  que  conseguira  reunir  uns  dois  mil 
volomes.  Falleceu  quatro  dias  depois  de  ter  sof- 
fr  ido  a  operação  da  talha.  Publicou  Três  epistolas 
dirigidas  ao  tU.^'*  sr.  José  Ignacio  d* Andrade,  es- 
criptas  em  verso  solto.  José  Maria  da  Costa  e 
Silva  falia  com  muito  louvor  doestas  epistolas  no 
sen  Ensaio  biographico  sobre  os  melhores  poetas 
portugttezes. 

Alvito  (D.  Luiz  Lobo  da  Silveira,  7.<»  barão  de). 
Foi  o  primeiro  conde  d*Oriola.  V.  este  nome, 

Alvito  (D.  Rodrigo  Lobo  da  Silveira,  5.®  ba- 
rão de).  Foi  vedor  da  fazenda  de  D.  João  III,  e 
do  seu  conselho.  Morreu  a  25  de  dezembro  de 
1550.  Casou  com  D.  Guiomar  de  Castro,  filha  de 
João  da  Silva,  senhor  de  Va^os,  regedor  das  jus- 
tiças, e  de  sua  mulher  D.  Joanna  do  Castro,  fi- 
lha de  D.  Diogo  Pereira,  2.''  conde  da  Feira. 

Alvito  J7).  Vasco  Lobo  da  Silveira,  P.*»  ba- 
rão de).  Foi  o  3."  conde  d*Oriola.  V.  este  nome. 

Alvito.  ViUa  da  prov.  do  Alemtejo,  sede  de 
cone,  com.,  distr.  e  bisp.  de  Beja.  Tem  uma  só 
freg.  N.  S.*  d* Assumpção,  com  486  fog.  Pertence 
á  4.*  div.  mil.  8.*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  do  sul,  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva 
n.*  17,  com  a  sede  em  Lagos.  Tem  Misericórdia, 
hospital,  escolas  para  ainbos  os  sexos,  est.  post. 
com  serviço  de  emissão  e  pagamento  de  vales  do 
correio,  cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações, 
e  de  encommendas,  permutando  malas  com  a  R. 
A.  S.  Estação  do  caminho  de  ferro  do  sul.  O  cone. 
comprehende  duas  freg.  com  3.077  hab.,  sendo 
1.547  do  sexo  masc.  e  1.530  do  fem.,  n^uma  super- 
ficie  de  38126  hect.  As  duas  freg.  são:  N  S.* 
d* Assumpção,  com  1.982  hab.,  1.008  do  sexo  masc. 
e  974  do  fem.;  Villa  Nova  da  Baronia  (N.  S.» 
d* Assumpção),  1.095  hab.,  539  do  sexo  masc.  e 
556  do  fem.  Este  cone.  foi  supprimido  e  annexado 
ao  de  Cuba  por  decreto  de  26  de  junho  de  18Í6, 
e  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898  foi  res- 
taurado. A  villa  está  situada  n'uma  planieie 
amena  e  saudável,  regada  pelo  rio  Odivellas, 
atravessado  ac|ui  por  uma  sumptuosa  ponte  de 
pedra.  Nos  primeiros  dias  da  monarchia  havia 


n^estc  sitio  uma  herdade  chamada  de  S.  Romão, 
pertencente  parte  ao  senado  d'Evora  e  parte  aos 
Pestanas,  descendentes  de  Geraldo  Sem  Pavor. 
Reinando  D.  Affonso  III,  por  commum  accordo 
das  partes  interessadas,  foi  dada  esta  herdade  ao 
chanceller-mór  do  reino,  D.  Estevam  Annes,  col- 
laço  d'aquelle  soberano  c  também  seu  genro,  por 
ter  casado  com  uma  sua  filha  bastarda,  D.  Leo- 
nor Affonso.  Estevam  principiou  a  cultivar  a  her- 
dade e  depois  foi  edificando  algumas  casas,  que 
alugava  a  uns  e  dava  a  outros.  Passou-so  este  facto 
no  anno  de  1255,  e  sete  annos  depois  já  havia  n*a- 
quella  propriedade  tantos  moradores,  que  Este- 
vam Aunes,  em  1262,  lhe  edificou  uma  egreja, 
que  passado  pouco  tempo  foi  erecta  em  parochia 
com  o  titulo  de  S.  Romão.  Tal  foi  o  principio  da 
villa  de  Alvito,  á  qual  D.  Affonso  III,  passando 
por  ali  e  vendo  a  povoação  tão  florescente  e 
augmentada,  lhe  concedeu  foral,  em  8  de  maio, 
dotando-a  com  muitos  privilégios  e  regalias.  Por 
sua  morte,  realisada  a  20  de  março  de  1279,  o 
chanceller-mór,  não  tendo  herdeiros,  deixou  to- 
das estas  propriedades  aos  religiosos  da  Santís- 
sima Trindade,  que  logo  trataram  de  ir  aforando 
os  terrenos  a  quem  queria  edificar,  com  o  que  se 
augmentou  muito  a  povoação.  Acerca  da  etimo- 
logia da  palavra  Alvito^  coota-se  o  seguinte,  que 
Pinho  Leal,  no  Portugal  An- 
tigo e  Modtrno,  1."  vol.,  diz 
encontrar-se  n*uma  memoria, 
que  existia  no  cartório  dos 
capuchos  de  Xabregas  :  Por 
occasião  d'uma  festividade, 
que  se  fez  ali  no  começo  da 
povoação,  em  que  havia  cor- 
ridas de  touros,  fugiu  um 
doestes  animaes,  lançando 
nos  circumstantes  grande 
perturbação.  Debalde  anda- 
ram por  algum  tempo  em 
procura  d*elTe.  Já  todos  es- 
tavam cançados  e  descoro-  Drazio  da  trilla  de  Alvito 
coados,  quando  appareceram 
alguns  homens  com  o  touro  agarrado,,  gritando : 
Alvitre,  alvitre,  por  alviçaras.  Foi  de  todos 
tão  bem  recebida  a  noticia  que  esta  palavra  an- 
nunciava,  que  ficou  por  nome  á  terra,  d*onde  no 
futuro,  por  corrupção,  se  jironunciou  Alvito.  Os 
frades  trinitarios  deram-lhe  o  primeiro  foral  no 
anno  de  1321,  o  qual  el-rei  D.  Diniz,  depois  de 
lh*o  ter  contestado  por  muito  tempo,  confirmou 
em  1327.  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lis- 
boa, a  20  de  novembro  de  1516.  Alvito  tem  um 
castello,  construidc  por  D.  João  II,  pelo  an- 
no de  1484.  E'  o  monumento  mais  notável  da 
villa,  o  qual  aquelle  monarcha  fez  doação  a  João 
Fernandes  da. Silveira,  primeiro  barão  d'Alvito 
(V.  este  nome).  O  castello  ergue-se  em  terreno 
um  pouco  mais  elevado,  no  meio  d'uma  planieie 
que  o  cerca  por  todos  os  lados.  O  edificio,  na  sua 
projecção  horisontal,  tem  a  forma  quadrangular. 
Compôe-se  de  quatro  fachadas  exteriores,  flan- 
queadas de  outras  tantas  torres  circulares  e  mais 
elevadas,  e  do  quatro  fachadas  interiores,  que 
sobro  arcadas  guarnecem  um  espaçoso  pateo.  A 
frontaria  principal  estende-se  sobre  um  amplo 
terreiro,  denominado /^roro  do  Castello,  que,  ape- 
sar de  servir  de  para  publica,  é  pertencente  ao 
edificio.  .N'esta  fi-ente  fica  a  entrada  do  castello, 
que  é  defendida  por  um  fosso  com  ponte  levadiça. 
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No  portal  ha  apenas  digno  de  attonçUo  dois  es- 
cudos de  armas,  esculpidos  em  pedra,  que  avul- 
tam sobre  o  portal,  logo  por  cima  da  lapide  onde 
se  lê  a  seguinte  inscripçSo :  Ksta  fortaleza  ae 
começou  em  13  de  ag^to  de  1404,  por  mandado 
d\Urei  D.  João  II  N.  S.  e  acahou-se  no  tempo  . 
d'el-rci  D.  Manuel  o  primeiro.  FH-a  por  aeua 
mandados  D.  João  Lobo,  barão  d* Alvito.  Esta  '. 
inseripçâo,  pelos  seus  anachronismos,  conhece-se 
que  foi  posterior  á  fundação.  Um  dos  escudos  é 
O  das  armas  reaes,  e  o  outro  o  brazSo  da  casa 
d'Alvito.  Chama-se  a  esta  fachada  a  principal 
por  estar  n'ella  a  porta  do  castello.  As  outras 
fachadas  deitam  para  a  cerca  do  castello  do  Rocio 
c  Praça  da  villa.  O  portal  da  entrada  conduz  ao 
pateo  em  que  falíamos,  d'onde  se  sobe  uma  es- 
cadaria de  três  lanços,  que  dH  ingresso  para  uma 
grande  sala  chamada  dos  Veados ^  que  por  duas 
outras  mais  pequenas  ofterece  communicaçSo  \ 
para  todos  os  aposentos  do  castello.  A  torre  que 
forma  o  angulo  do  norte  tem  três  pavimentos, 
cada  um  com  seu  quarto  circular.  O  quarto  do  '. 
primeiro  andar  tem  um  alçapão  que  dá  para  o 
quarto  do  pavimento  térreo,  que  communicava 
com  um  subterrâneo,  que  está  hoje  entulhado,  e  ; 
que  seria  provavelmente  n'outro  tempo  uma  pas- 
sagem occulta,  para,  em  caso  de  cerco,  propor-  . 


reparar  e  afonnosear  para  sua  conscrvaeSU)  at 
safas,  mandando-as  estucar  por  artistas  ae  mo  • 
reci mento  e  bom  gosto.  Km  memoria  honrosa  de 
ter  ali  estado  D.  Joilo  III,  ainda  se  eonsenra, 
como  relíquia  sagrada,  o  apos-^nto  por  cUe  oo- 
cupado  com  a  rainha  sua  mulher.  £m  uma  das 
suas  digressões  ao  Alemtejo,  também  se  hospe- 
daram no  castello  d*Alvito  os  saudosos  montr- 
chas  D.  Pedro  V  c  D.  Luiz  I,  o  actual  rei  senhor 
I).  Carlos  e  a  rainha  senhora  D.  Amélia.  Por 
baixo  d'esta  torre,  em  um  panno  de  muralha  qac 
resalta  d^ella  sobre  a  praça,  nasce  uma  fonte  de 
tilo  abundante  agua,  que  vao  d'ali  regar  seis 
quintas  e  fazer  trabalhar  seis  azenhas.  £*  uma 
verdadeira  curiosidade  natural.  Esta  fonte  data 
da  fundação  da  villa.  Em  1874  foi  completa- 
mente transformada  em  estylo  moderno,  e  am- 
pliada de  modo  a  facilitar  ao  publico  o  consumo 
da  agua.  A  nova  fonte  foi  mandada  construir 
pela  commissão  dos  pastos^  cujo  fim  era  adminis- 
trar o  rendimento  dos  pastos,  que  era  n*a€|ueI1a 
época  de  1)722750  réis.  Além  da  verba  destinada 
ao  custeio  da  fonte,  sabia  também  d^aquelle  ren- 
dimento o  aformoseamento  da  villa,  a  verba  de 
illuminação  e  o  ordenado  de  dois  guardas  cam- 
pestres. A  fachada  da  fonte  é  ampla  e  vistosa* 
tendo  a  meio  uma  lapide  de  mármore,  onde  sele 
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cionar  sabida  á  guarnição  para  se  prover  do  que 
mais  lhe  escasseava,  ou  para  tentar  alguma  em- 
preza  em  que  tomasse  de  sobresalto  os  sitian- 
tes; ou,  finalmente,  em  extrema  necessidade, 
Í)ara  jiroteger  uma  retirada.  A  torre  do  lado  de 
este  tem  três  andares,  é  denominada  a  torre  do 
sino,  por  ser  coroada  pelo  campanário  da  capella 
do  castello,  cuja  sacristia  occupa  o  segundo  an- 
dar da  dita  torre.  A  do  sul  olha  para  a  praça  da 
villa;  é  de  todas  a  que  tem  maior  âmbito.  Nos 
seus  três  andares,  onde  ha  excelleutes  salas,  vêera- 
se  formosas  janellas.  que  mostram  pela  sua  ar- 
chitectura  terem  sido  abertas  ou  reformadas,  a 
do  primeiro  andar  no  reinado  de  1).  João  III,  ou 
posteriormente,  e  a  dos  dois  superiores  no  d'<d  • 
rei  D.  Manuel.  O  sr.  marquez  d* Alvito  tem  feito 
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o  seguinte:  ÍS7Í  Enta^phra  foi  feita  oomTo  pro- 
dueto  d')s  pa^t  }s  dos  coitos  doesta  villa,  Benao  mcm- 
bros  da  conimissã')  administrativa  -Firminiano 
Maria  Lobo  GonçnJ>vc8,  Joaquim  Fedro  Limpo 
Toscano,  líaphael  Baptista  Sobrinho,  Franeisen 
Fialho  dii  Silca  e  Francisco  da  Silva  B&maneiro, 
Além  das  quatro  torres  em  que  se  fallou,  ha  mais 
outra  chamada  da  menagem.  Ergiie-se  entre  a» 
do  norte  e  oeste  A  torre  da  menagem  é  quadrada 
e  tem  dois  andares.  As  suas  paredes  teem  três 
metros  de  esp'issura.  Algumas  janellas  com  gra- 
des revelam  que  servira  de  prisão.  Sobre  as  qua- 
tro fachadas  do  castello  corre  um  passadiço  on 
terrado  guarnecido  de  ameias  com  setteiras,  que 
commuuica  iiit(íriormente  com  todas  as  torres,  as 
i  quaes  tom  por  cobertura  uma  plata-fórma  com  a 
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mesma  gaarniçfio,  excepto  a  da  menagem.  Das 
ianellas,  e  sobretudo  d  aquelle  terrado,  dosco- 
brem-se  extcDsos  pauoramas,  cm  que  avultam 
muitas  cordilheiras  de  montanhas,  a  cidade  de 
Beja  e  diversas  povoações.  A  capella  é  tão  vasta 
que  lhe  dSo  a  denominaçãlo  de  egreja.  £'  consa- 
grada ao  Espirito  Santo.  Os  objectos  notáveis 
que  encerra  sSo':  uma  imagem  do  Senhor  Morto, 
que  a  tradição  diz  ser  coeva  com  a  fundação  do 
castello,  e  uma  banqueta  de  prata,  que  tem  gra- 
vada a  era  de  1512.  £m  uma  das  salas  do  castello 
existe  um  grande  movei  antigo,  rico  e  de  feitio 
singular.  Consta  d*uma  espécie  de^commoda,  com 
quatro  gavetas  e  assente  sobre  quatro  leões.  Em 
cima  d*esta  peça  levantam-se  quatro  columnas 
qne  sustentam  um  doccl.  Todo  este  movei  é  de 
madeira  de  cedro,  marchetada  de  ébano  e  mar- 
fim. Tem  de  altura  3,"50  e  de  largura  2".  Esta 
descripçSo  do  castello  encontra-se  n*um  interes- 
sante e  excellente  artigo  do  fallecido  Vilhena 
Barbosa,  publicado  no  Archtvo  Pittoresco^  vol.  9, 
de  1866.  ka  villa  ha  um  convento  de  frades  tri- 
nos, fundado  em  1182.  Ha  também  um  convento 
que  na  sua  primitiva,  em  900,  anno  cm  que  foi 
construido,  pertenceu  aos  frades  bentos,  mas  que 
depois  os  condes  barões  d*Alvito  reedificaram  cm 
1Õ34,  dando-o  aos  frades  da  ordem  de  8.  Fran- 
cisco, com  a  invocação  de  N.  S.*  dos  Martyres- 
Quando  o  convento  pertencia  aos  benedictiuos 
chamava-se  Mujadarem,  isto  é,  monges  d'além, 
onde  viveu  Santo  Eleutherio,  a  quem  se  erigiu 
uma  ermida  próximo  da  villa,  que  ainda  existe. 
A  consagração,  depois,  de  N.  o.*  dos  Martyrea, 
deu-se  em  memoria  dos  que  foram  aqui  trucida- 
dos pelos  romanos,  no  tempo  dos  imperadores 
Cláudio  e  Aureliano,  pelos  annos  de  280  de  Christo. 
Como  a  população  crescia  consideravelmente, 
fez  se  nova  en-eja  matriz  consagrada  a  N.  S.* 
d* Assumpção,  ncando  a  antiga,  de  S.  Romão,  re- 
duzida a  capella,  com  a  invocação  de  N.  S.*  da 
Graça.  A  nova  egreia  é  de  três  naves,  muito  es- 
paçosa e  bem  ornada;  tem  sete  capellas,  sendo 
a  capella-mór  d*um  riquissimo  trabalho  de  talha, 
destinada  ao  sacrário,  e  uma  magnifica' tribuna 
de  talha  dourada,  mandada  fazer  por  D.  fr.  Luiz 
de  Sonsa,  arcebispo  d*£vora.  Os  condes  barões 
d* Alvito  teem  aqui  o  seu  jazigo,  em  duas  capei- 
las,  onde  se  vêem  alguns  bons  mausoléos  de  már- 
more com  as  armas  dos  Lobos.  A  nova  egreja  é 
contigua  ao  antigo  convento  dos  trinos,  servindo 
também  de  egreja  dos  frades,  os  quaes,  em  1018, 
reedificaram  e  ampliaram  o  seu  convento.  No 
anno  de  1743,  andando  a  abrir-se  os  alicerces 
para  a  nova  capella-mór  da  egreja,  por  ser  a  an- 
tiga muito  pequena,  e  estar  arruinada,  achou  se 
no  dia  8  de  junho,  um  tumulo  formado  de  adoles, 
(tijolos  seccos  ao  sol)  dentro  do  qual  estava  um 
esqueleto,  qne,  segundo  dizem  as  memorias  do 
tempo,  tinha  quatorze  palmos  de  comprimento,  e 
jiinto  d*elle  três  pequenas  barras  d^ini  metal  des- 
conhecido. Sobre  o  tumulo  via-se  uma  lapide 
com  a  seguinte  inscripção :  Hhlonencas  SeUas 
Flortntis  D.  D.  Nas  mesmas  escavações  encon- 
traram-se  três  pedras  com  cinco  palmos  e  meio  de 
comprimento,  todas  do  feitio  de  pipas,  massivas, 
e  com  inscripções  sepulchraes.  N'uma  lia-se:  D. 
M.  S,  Musa  vixit.  Ann.  A.  X.  Livia  Liberatoset. 
IL  S.  E.  S.  T,  T.  Z..— Em  outra:  D.  M.  S.  Di 
guitas,  vixit  ann.  XXV.  crystros  maritua  posuit. 
II.  S.  K.  S.  T.  T.  L.  Em  outra:  D.  M.  ti. pere- 


nia  mak.  jjor.  quae  m(/r  XXXV.  Em  1745,  também 
n^uma  escavação  aue  se  fez  próximo  doesse  sitio, 
se  encontrou  um  cippo  semelhante,  onde  se  lia  a 
seguinte  inscripção :  D.  M.  S.  C.  Maria  Eupre- 
pia  qua  ifate  concesse  runt  vivere  annis  XXXV 
ben  e  merenti  modestas  conjuci  sua  posíiit.  No  le- 
gar conhecido  pelas  Pedreiras  e  na  herdade  de  S. 
Komão  encontraram-se  alguns  celleiros  de  pedra 
em  forma  de  potes  subterrâneos, com  alguns  metros 
•  de  profundidade,  de  que  os  habitantes  faziam 
uso  para  ali  guardarem  os  ceireaes,  a  que  davam 
o  nome  de  matamorraSy  que  vem  do  árabe  e  que 
significa  masmorras.  Além  doestes  celleiros  tem- 
se  encontrado  ossadas  e  instrumentos  de  pedra 
de  differentes  feitios  e  tamanhos,  assim  como 
diversas  moedas  de  cobre  e  prata  e  alguns  obje- 
ctos de  louça  bastante  curiosos.  Conforme  a  opi- 
nião de  alguns  antiquários,  existiu  n'este  logar 
uma  povoação  de  origem  céltica,  que  floresceu 
no  tempo  aa  dominação  romana,  e  aue  foi  com- 

Sletamente  destruída  por  occasião  das  invasões 
os  suevos,  alanos  e  mais  nações  do  norte,  ou  no 
tempo  dos  moiros.  Em  1531,  estando  em  Alvito 
D.  João  III  e  a  rainha,  sua  mulher,  D.  Cathari- 
na,  nasceu  no  primeiro  de  novembro  o  seu  filho 
primogénito,  D.  Manuel,  que  morreu  crcan^a.  Em 
cumprimento  d'um  voto  feito  pelo  nascimento 
doeste  principc,  el-rei  mandou  fazer  o  magnifico 
retábulo  de  jaspe,  que  se  admira  na  egreja  de 
N.  S.»  da  Pena,  em  Cintra,  que  pertenceu  ao 
convento  dos  frades  jeronymos,  a  quem  D.  João 
111  o  offereceu.  A  Misericórdia,  assim  como  o 
hospital,  é  fundação  de  Ramiro  Alvares,  que  tem 
ali  o  seu  jazigo  e  de  sua  familia.  O  hospital  tem 
duas  enfermarias,  onde  se  nota  rigoroso  aceio. 
Ha  poucos  annos  ainda  era  deplorável  o  seu  es- 
tado, mas  ao  entrar  como  provedor  o  sr.  José 
Gonçalves  Godinho,  procedeu- se  a  grandes  me- 
lhoramentos. Junto  houve  também  uma  alberga- 
ria para  viajantes,  administrada  pela  Misericór- 
dia, a  qual  foi  fíiiidada  por  Manuel  Alvares  Pe- 
reira, segundo  uns,  e  Ramiro  Alvares,  segundo 
outros.  Até  1834  era  parocho,  reitor,  um  frade 
trino.  Alvito  tem  uma  boa  casa  da  camará,  cons- 
truída pelos  annos  de  1720.  Está  ao  centro  da 
villa,  no  sitio  mais  elevado;  tem  uma  alta  torre 
de  relógio  toda  de  cantaria.  As  dependências  do 
edifício  são  muito  espaçosas,  e  ali  se  accommo- 
dam  todas  as  repartições  publicas  e  a  cadeia.  Tem 
um  riquissimo  archivo  e  uma  boa  bibliotheca. 
Além  das  egrejas  mencionadas,  ha  em  Alvito  e 
arrabaldes,  as  capellas  de  S.  Pedro,  S.  Miguel, 
S.  Sebastião,  S.  Bartholomeu  e  Santa  Luzia. 
Além  da  fonte,  que  ha  no  castello,  e  que  já  men- 
cionámos, encontram-se  outras,  tanto  dentro  da 
villa  como  nos  arredores.  Alvito  é  terra  muito 
fértil,  e  nos  seus  arrabaldes  existem  muitas  hor- 
tas e  pomares,  que  os  tornam  amenos  e  aprazí- 
veis. Todo  o  concelho  é  povoado  de  muitos  oli- 
vaes  e  montados ;  tem  muita  caça,  creação  de  ga- 
dos ',  abunda  em  azeite,  cereaes,  fructas  e  mel. 
Ha  feira  annual  a  20  e  21  d'agosto,  e  outra,  a  dos 
Santos,  nos  dias  1  a  3  de  novembro.  Ha  em  Alvi- 
to cinco  fabricas  :  uma  d'azcite,  do  sr.  Carlos  An- 
jos ;  de  cortumes  de  pelles,  da  viuva  de  Joaquim 
David  Ferreira ;  de  moagens  a  vapor,  pertencen- 
te ao  sr.  Manuel  Domingos ;  e  outra  de  cera.  A 
fabrica  de  azeite  é  uma  das  primeiras,  senão  a 
primeira,  do  paiz.  Tem  uma  machina  a  vapor, 
que  além  de  pôr  cm  movimento  todas  os  appare- 
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lhos  destinados  ao  fabrico  do  azeite,  produz  ain- 
da luz  eléctrica.  Ha  um  theatro,  Grupo  dramático 
Alvitenat,  uma  sociedade  de  recreio,  intitulada: 
Sociedade  Philarmonica  i."  dt  dezembro.  A  praça 
da  Kaiuha  é  o  ponto  mais  frequentado  da  villa, 
ao  fundo  da  qual  se  ergue  o  castello,  que  lhe 
dá  um  grande  realce,  fechada  por  bons  ediíicios, 
e  quasi  todas  as  ruas  da  villa  ali  vão  conver- 
gir. Ha  mais  dois  largos,  chamados  das  Egre- 
jas,  ambos  arborisados,  e  ajardinados.  O  Ko- 
cio  é  um  vasto  recinto,  conhecido  pelo  Hocio 
da  Fonte.  Ao  fíindo  d'este  largo  ergue-se  a 
egreja  de  S.  Sebastião,  capella  antiga,  que  jazia 
abandonada,  como  se  prova  pela  lapide  que  está 
sobre  a  porta  principal  com  a  seguinte  inscrip- 
<;ão :  Esta  eyrtja  foi  reedificada  com  o  auxilio 
iPeste  povo  em  1892  sendo  influentes  José  Maria 
Cruz,  José  de  Moraes  Cid,  Joaquim  Augusto  Can- 
gado, Francisco  José  Calhau  e  João  Branquinho. 
A  villa  tem  minas  de  ferro  e  d'outros  metaes ;  ti- 
nha voto  em  cortes,  com  assento  no  banco  deci- 
mo oitavo.  Antigamente  gosava  do  singular  pri- 
vilegio de  que  todo  o  preso,  que  fosse  d'ali  na- 
tural, não  podia  ser  removido  para  outra  cadeia, 
fosse  qual  fôsse  o  crime  commettido.  O  seu  bra- 
zão  d^armas  é  :  em  campo  vermelho  o  escudo  real 
só  com  as  quinas,  entre  dois  troncos  de  arvores 
que  rematam  em  duas  únicas  folhas,  e  firmados 
sobre  um  arco  de  ponte.  ||  Pov.  o  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Barcel- 
los,  distr.  e  arceb.  de  Braga ;  108  hab.  e  38  fog. 
A  pov.  dista.  9  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
quasi  no  meio  do  valle  de  Tamel,  e  d'ella  se  des- 
cobre a  villa  de  Barcellos,  a  7  k.  de  distancia,  e 
mais  outras  {ireguezias.  Pertence  á  3.*  divisão 
mil,  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.**  3, 
com  a  sede  em  Viauna  do  Castello.  Alvito  é  terra 
muito  abundante,  apesar  de  não  ter  muita  agua ; 
é  apenas  atravessada  por  dois  regatos,  chama- 
dos :  Passaes  e  Lenihar.  Ha  u^esta  freguezia  aJs 
ruiuas  d'uma  grande  torre,  que  foi  cabeça  do 
morgado  dos  Ferreiras  d*Argemil.  Foi  senhor 
d'esta  torre  D.  Godinho,  de  Pousada  do  Tamel, 
e  depois  os  condes  de  Valle  de  Reis.  Os  abbades 
aqui  eram  apresentados  pelo  arcebispo  de  Bra- 
ga. II  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Minho, 
cone.  e  com.  de  Barcellos,  distr.  e  arceb.  de  Bra 

a ;  220  hab.  e  76  fog.  A  pov.  dista.  12  k.  da  sede 

o  cone.  Era  das  freiras  de  S.  Salvador,  e  depois 
foi  da  Commenda  de  Christo.  Pertence  á  3.*  div. 
mil.  e  ao  distr.  do  recrutamento  e  reserva  n.^"  3, 
com  a  sede  em  Vianna  de  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Marinha  de  Zêzere,  cone.  de  Baião.  I| 
Pov.  na  freg.  da  Redinha,  cone.  de  Pombal.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Pedro  d'Obidos,  cone.  de  Lei- 
ria. II  Casal  na  freg.  d*Odivellas,  cone  de  Loures.  || 
Casal  na  freg.  de  Sobreira  Formosa,  cone.  de 
Proença-a-Nova.  ||  Quinta  na  freg.  de  Alemquer. 
Trianna,  cone.  de  Alemquer.  ||  Quinta  na  frég. 
do  S.  João  Baptista  do  Lumiar,  3.^  bairro  de 
Lisboa.  II  Ribeira  na  prov.  da  Beira  Baixa,  distr. 
de  Castello  Branco;  nasce  na  freg.  de  Sargedas, 
e  depois  de  *Jb  k.  de  curso,  desagua  na  ribeira 
Ocresa. 

Alvitre.  Era  a  mercc  que  el-rei  concedia  a  al- 
guém de  trazer  em  as  naus  do  Estado  uma  certa 
j)orção  de  géneros  sem  pagar  direitos. 

Alvo.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Procede  de 
Estevam  Alvo,  natural  da  cidade  do  Porto,  e  teve 
brazão  de  armas  incompleto  dado  pela  rainha  de  j 
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Flandres :  em  campo  azul  leão  de  ouro  lampun- 
do  de  vermelho,  passado  de  uma  contraban4&  do 
mesmo  filetada  de  ouro,  e  carregada  de  ires  ro- 
sas de  prata,  sahindo  por  entre  as  saas  pétaiis 
3uatro  folhas  de  verde.  Timbre,  uma  das  rosai 
as  armas  entre  duas  azas  vermelhas  a  meio  tôo. 
Outros  usam  em  campo  azul  de  leão  de  ouro  lan- 
passado  de  vermelho,  passado  com  uma  banda  do 
mesmo  carregada  de  três  flores  de  Hz  de  prata. 
Timbre,  o  leão  das  armas  com  uma*  flor  de  lis  de 
prata  na  garra  direita. 

Alvo  Góvo.  .Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  de 
Figueiras,  cone.  de  Louzada. 

Alvoco.  Rio  da  prov.  da  Beira  Baixa.  Nasce 
na  Serra  da  Estrella,  passa  á  villa  da  Feira  e 
morre  no  Mondego.  £'  de  corrente  arrebatada. !; 
Ribeira  da  prov.  da  Beira  Baixa,  que  nasce  pró- 
ximo á  villa  de  Alvoco  da  Serra,  junto  i  Serra 
da  Estrella.  E'  atravessada  por  uma  ponte  de  pe- 
dra junto  á  villa.  Morre  na  ribeira  de  Vide,  depois 
de  um  curso  caudaloso  por  entre  penhascos. 

Alvoco  da  Serra.  Pequena  aldeia  situada  no 
interior  da  Serra  da  Estrella,  entre  as  povoações 
de  Unhaes  da  Serra  e  Loriga;  pertence  á  fregue- 
zia de  N.  S.*  do  Rosário,  da  província  da  Beira 
Baixa,  cone.  e  comarca  de  Ceia,  dist.  e  bisp.  da 
Guarda;  tem  1175  hab.  e  255  fogos,  escola  de 
sexo  masc.  e  estação  postal  permutando  malas 
com  a  villa  de  Ceia.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  em 
Lisboa,  a  17  de  fevereiro  de  1514;  n^este  foral  di- 
se-lhe  o  nome  de  Alvoco  da  Serra  da  Estrela. 
Era  da  coroa  e  os  dizimes  da  commenda  do  Re- 
dondo e  do  bispo  conde.  Tem  muitos  gados  e  fa- 
brica bons  queijos.  O  vigário  de  Loriga  apresen- 
tava o  cura  até  1831.  Pertence  á  2.*  divisão  mi- 
litar e  ao  dist.  de  recrutamento  e  reserva  n.*  12 
com  a  sede  em  Trancoso.  Possue  algumas  fabri- 
cas de  lanifícios,  sendo  uma  do  sr.  António  Gar- 
cia Mascarenhas  e  outra  movida  a  vapor,  de  que 
é  proprietário  o  sr.  barão  de  Alvoco,  Joaquim 
Monteiro  de  Pina;  n^ellas  se  fabricam  briches, 
baetas  e  saragoças  empregando  um  pessoal  ope- 
rário superior  a  200  individues  de  ambos  os  se- 
xos. Não  ha  para  aqui  estradas,  sendo  o  trans- 
porte de  mercadorias  feito  em  cavalgaduras.  E* 
abundante  de  caca  e  cereaes.  Na  ribeira  de  Al- 
voco, que  banha  a  povoação,  apanham-se  as 
melhores  trutas  de  toda  a  Serra,  que,  como  é  sa- 
sabido,  é  o  melhor  peixe  d^agua  doce  e  o  mais 
raro. 

Alvoco  de  Várzeas.  Pequena  a\deia  e  fre- 
guezia no  interior  da  Serra  da  Estrella  perten- 
cente á  comarca  c  concelhp  de  Oliveira  do  Hos- 
pital; e  bisp.  de  Coimbra.  E  povoação  muito  an- 
tiga c  de  terrenos  muito  férteis.  A  invocação  da 
freg.*  ó  Santo  André  e  seu  actual  parocho,  o  rev. 
Christiano  Madeira  da  Costa  Abreu,  irmão  do 
fallecido  fr.  Bernardo  Madeira  da  Costa  Abreu, 
(j[ue  foi  advogado  muito  distincto.  Esta  povoação 
e  servida  por  estrada  do  macadam  que  vem  da 
Ponte  das  Três  Entradas  e  deve  seguir  pela  sem 
a  ligar  em  Unhaes  da  Serra  com  a  cidade  da 
Covilhã.  Infelizmente  o  lanço  de  estrada  de  Al-  - 
voco  a  Unhaes  ainda  não  está  concluído  e  nem 
sequer  aberto  á  exploração,  o  que  causa  grande 
prejuízo  aos  habitantes  doestas  localidades  qne 
não  tecm  meio  fácil  de  permutar  os  prodoctos 
das  suas  industrias  e  commercio.  Tem  813  hab. 
e  IGti  fogos;  tem  escola  do  sexo  masculino  e 
caixa  post.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  couc.  o 
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está  situada  entre  as  serras  de  S.  Sebastião  da 
Feira  e  Outeiro  dos  Chãos,  ramos  da  da  Estrella, 
onde  se  cria  muita  caça,  lobos  e  porcos  montezcs. 
Pertence  á  5."  divisão  militar  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  u.^  23,  com  a  sede  em 
Coimbra.  Até  1834  o  cura  era  apresentado  pelo 
▼igario  de  Penalva  d* Alva.  Passa  n'esta  freg.  o 
rio  Alva. 

Alvoeira.  Pov.  da  freg.  de  Mouronho,  conce- 
lho de  Taboa. 

Al^vo^àS.  Pov.  na  freç  de  S.  Pedro  d'A1mar- 

fcm  do  Bispo,  cone.  de  Cintra,  jl  Pov.  na  freg.  de 
anta  Maria  de  Loures,  cone.  de  Loures.  V.  Ál- 

Alvor  (Bernardo  FUlppe  Nery  de  Távora,  f?.*» 
conde  de).  Mestre  de  campo  general  de  batalha 
do8  exércitos  de  D.  João  V,  com  o  governo  das 
armas  da  provincia  de  Traz-os -Montes,  do  con- 
selho de  guerra,  mordomo-mór  da  prineeza  do 
Brazil,  D.  Maria  Anna  Victoria,  senhor  da  villa 
de  Moura,  commcndador  de  Machico,  na  ilha  da 
Madeira,  e  de  Santa  Maria  de  Mesquitella ;  do 
Santa  Maria  de  Freixedas,  c  da  de  Duas  E^rejas, 
todas  na  ordem  de  Christo ;  alcuidc-mór  de  Ãla- 
rialva.  Serviu  com  seu  pao  na  guerra  em  que 
occupou  vários  postos.  N.  em  1G81,  f.  a  27  d^abril 
de  1*44.  Era  filho  do  1."  conde  d'Alvor,  Francisco 
de  Távora,  e  de  sua  mulher,  D.  Igncz  Catharitia 
de  Távora.  Sendo  general  de  batalha  ficou  ferido 
no  choque  da  Gooinha,  em  1709,  e  ficou  com  o 
braço  esquerdo  paralysado.  Casou  em  1699  com 
D.  Joanna  de  Lorena,  filha  de  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  de  Mello,  duque  de  Cadaval,  e  da  du- 
quesa D.  Margarida  de  Lorena.  O  2.*'  conde  d'Al- 
vor  foi  pae  de  Francisco  Assis  de  Távora,  3." 
marques  d*este  titulo,  suppliciado  em  Belém,  em 
3  de  janeiro  de  1759.  As  armas  dos  condes  d'Al- 
vor  são  as  mesmas  das  dos  marquezes  de  Távora. 
O  titulo  ficou  também  extincto  pela  sentença 
proferida  contra  o  ultimo  marquez,  Francisco  ae 
Assis. 

Alvor  (Francisco  de  Távora,  1.°  conde  de). 
Governador  d^Angola  e  vice-rei  da  índia,  do 
conselho  de  estado,  e  guerra,  de  D.  Pedro  II, 
regedor  das  justiças,  e  presidente  do  conselho 
ultramarino.  N.  em  1646,  f.  em  Moura  a  31  de 
maio  de  1710.  Era  filho  de  António  Luiz  de  Tá- 
vora, 2.°  conde  de  S.  João,  e  de  D.  Archangela 
Maria  de  Portugal,  filha  de  D.  Miguel  de  Noro- 
nha, 4.^  conde  de  Linhares.  Dcdicou-se  á  carreira 
das  armaS)  e  serviu  com  muita  distincção  na 
gnerra  contra  Castella,  fi^rando  na  batalha  de 
Montes  Claros,  em  1665,  já  como  tenente  general 
da  cavallaria  de  Traz-os-Montes,  tendo  apenas 
19  annos  de  cdade.  Em  4  de  marco  de  1668  foi 
nomeado  governador  d*Angola.  N'e'ssa  época  tor- 
nava-se  difficil  aquclle  governo,  porque  na  pro- 
vincia reinava  completa  anarchia,  chegando  ao 
ponto  de  ter  sido  expulso  pela  população  o  go- 
vernador Tristão  da  Cunha.  Francisco  de  Távora, 
porém,  apesar  de  muito  novo,  pois  somente  con- 
tava 22  annoS;  mostrou-sc  tão  prudente  e  tão 
conciliador,  que  todas  as  discórdias  se  serenaram, 
causando  o  maior  espanto  a  bem  calculada  poli- 
tica e  diplomacia  de  Francisco  de  Távora,  a 
qaem  alcunharam  lisongeiramente  de  menino 
prudente,  attendendo  á  sua  juvenil  edade.  No 
entretanto,  o  governo  de  Francisco  de  Távora 
começou  por  um  terrivel  desastre.  Em  1670,  man- 
dou úm  pequeno  exercito  commandado  por  João 
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Soares  d^Almeida,  a  castigar  o  regulo  do  Sonho, 
ao  sul  do  Zaire,  que  estava  revoltado  contra  o 
rei  do  Congo  e  praticava  toda  a  qualidade  de 
ladroeiras.  Soares  d*Almeida  internou-se  dema- 
siadamente n'aquellas  terras  insalubres,  apesar 
dos  conselhos  das  pessoas  praticas  e  conhecedo- 
ras do  clima  e  do  terreno.  Achando-se  com  a 
gente  rendida  pelo  cansaço  e  pelas  febres  em 
caminhos  quasi  intransitáveis,  foi  completamente 
derrotado,  deixando  cm  poder  do  inimigo  baga- 
gens e  artilharia.  Os  pretos  cnthusiasmaram-se 
com  a  victoria  que  tinliam  alcançado,  e  o  rei  do 
Dongo,  conheciíio  por  D.  João  Iiary,  rcvolucio- 
nou-se  e  invadiu  com  os  seus  pretos  o  districto 
d'Ambaca.  Felizmente  Francisco  de  Távora  tinha 
ás  suas  ordens  um  bravo  official,  chamado  Luiz 
Lopes  de  Sequeira,  e  o  rei  do  Dongo  ficou  ven- 
cido e  derrotado  n'alguns  recontros,  ató  que  afi- 
nal também  succumbiu,  sendo  prisioneiros  os  ir- 
mãos. Lopes  de  Sequeira  apoderou-se  das  Pedras 
de  Punço  Andongo,  que  se  diziam  inexpugnáveis, 
fundando-sc  então  o  presidio,  ficando  o  território 
do  reino  do  Dongo  incluido  nos  domínios  do  rei 
de  Portugal.  Em  1672  tambcm  os  régulos  de 
Quissama,  que  tinham  investido  o  presidio  de 
Muxima,  foram  batidos  por  outro  valente  militar, 
o  capitão  Manuel  Nunes,  e  n^esse  mesmo  anno 
receberam  egualmente  castigo  enérgico  os  mula- 
tos por  se  terem  revoltado  em  Massangano.  A 
provincia  conservou-se  depois  em  socego  até 
1676,  anno  em  que  Francisco  dé  Távora  foi  subs- 
tituído pelo  novo  governador  Ayres  de  Saldanha. 
Durante  o  seu  governo,  formou-se  uma  compa- 
nhia de  cavallaria,  reconstruiu-se  a  fortaleza  de. 
S.  Miguel,  e  fundou-se  um  hospital  em  Benguella. 
Francisco  de  Távora  regressou  ao  reino,  e  pouco 
tempo  depois  foi  nomeado  vice-rei  da  índia,  por 
decreto  de  4  de  fevereiro  de  1681.  Chegou  a  Goa 
a  11  de  setembro  d*aquelle  anno,  o  tomou  posse 
no  dia  seguinte,  na  capella-mór  da  egreja  dos 
Reis  Magos.  O  seu  governo  foi  mais  infeliz  que 
o  de  Angola,  fàltava-Ihe  o  valioso  auxilio  d<í  Lo- 
pes de  Sequeira.  Tendo-se  notado  que  á  propor- 
ção que  subia  o  preço  das  renuncias  das  mercês 
das  capitanias  e  officios  do  estado,  baixavam  os 
rendimentos  das  alfandegas  e  cresciam  os  roubos 
e  tyrannias  dos  capitães,  feitores  e  thesoureiros, 
ordenou  a  carta  regia  de  6  de  março  de  1681, 
que  para  atalhar  a  taes  abusos,  se  taxasse  no 
conselho  da  fazenda  o  justo  preço  da  renuncia  a 
cada  uma  d^essas  mercês,  e  prevenia  os  conluios 
que  em  semelhantes  compras  poderia  haver  entre 
as  partes  contratantes.  O  conselho  da  fazenda 
em  sessão  de  10  de  dezembro  de  1682,  tendo  pro- 
cedido a  informações  sobre  o  rendimento  licito 
das  capitanias  e  officios  da  índia  portugueza, 
fixou  o  preço  que  deviam  receber  os  providos 
pela  renuncia  d'esses  cargos.  No  anno  seguinte, 
a  4  de  fevereiro  de  1683,  Francisco  de  Távora 
foi  agraciado  com  o  titulo  de  conde  d*Alvor,  con- 
Cidido  por  D.  Pedro  II,  sendo  ainda  regente.  O 
Savagy  invadiu  as  terras  do  estado,  e  a  24  de 
novembro  de  1683  apoderou  se  por  surpreza  do 
forte  da  ilha  de  Jua  ou  de  Santo  Estevam,  hoje 
abandonado  e  em  ruinas.  Savag}'  fora  o  fundador 
da  monarchia  maharatta.  Mais  tarde,  seu  filho, 
Sambagy  invadiu  as  províncias  de  Salsete  e 
Bardez,  ameaçando  Goa  seriamente.  O  conde  de 
Alvor  viu-se  desanimado,  por  conhecer  serem 
diminutos  os  seus  meios  de  resistência,  c  não  con- 
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tando  já  com  soecorro  algum,  teve  a  resolução 
de  recorrer  ao  auxilio  divino  antes  de  marcnar 
ao  encontro  do  inimigo,  e  mandando  abrir  o  cai- 
xão de  prata  que  encerrava  o  corpo  de  S.  Fran- 
cisco Xavier,  o  grande  apostolo  das  índias,  cn- 
trcgou-lhe  o  seu  bastão  de  commando,  confiando 
•X  protecção  do  prodiçioso  santo  o  governo  da  ín- 
dia portugueza.  Felizmente,  as  circumstancia^ 
melhoraram,  porque  este  devoto  procedimento 
reanimou  os  timidos  que  confiavam  mais  nas  ora- 
ções e  milagres  do  que  nas  espadas  e  arcabuzes. 
Estes  factos  coincidiram  com  as  descidas  pelas 
montanhas  dos  Ghattes^  do  poderoso  exercito  do 
Grão  Mogol,  commaudado  por  Sha- Alama  Acbar, 
filho  do  imperador  Aurangzeb,  que  vinha  em  per- 
seguição das  tropas  de  Sambagy;  este,  aterrado 
peio  inesperado  soecorro  que  indirectamente  vie- 
ra aos  portuguczes,  retirou-se  de  prompto  para 
as  suas  terras,  propondo  uma  vantajosa  paz,  tan 
to  mais,  quanto  a  campanha  que  tinhamos  sus- 
tentado contra  elle,  fora  bastante  desastrosa,  as- 
signalando-se  somente  d'um  modo  honroso  a  de- 
feza  da  fortaleza  de  Rachol,  que  então  foi  res- 
taurada, collocando-se-lho  por  cima  da  porta  prin- 
cipal a  seguinte  inscripção  : 

SKSDD    o    CONDK    DE   ALVUR  V.  REY  DA 
IXDIA  MANDOV  ItKFORMAB  EbTA  FOR- 
TALEZA DEPOIS  DE  SE  DEFENDER  DO  CER- 
CO DE  SAMKAOI  22  DE  ABRIL  DE  1G84. 

Na  praça  d'Angediva  também  existe  um  baluar- 
te, com  a  inscripção  de  quo  foi  o  conde  de  Alvor 
Suem  mandou  edificar  a  fortaleza  (V.  Angediva). 
'  resultado  da  vietoria  sobre  Sambagy  confir- 
mou a  crença  n'um  milagre  feito  por  S.  Francisco 
Xavier,  e  desde  então,  segundo  alguns  historia- 
dores, se  originou  a  cerimonia  da  troca  do  bastão 
feita  pelos  vice-reis  e  governadores  na  capella 
do  Santo  apostolo  das  índias  no  auto  da  posse 
do  governo.  Do  tomo  iii  da  JJescripção  geral  c 
histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome.  de  reis, 
por  A.  C.  Teixeira  d' Aragão,  a  pag.  71  e  72, 
transcrevemos  o  seguinte:  «A  cerimonia  acha-se 
hoje  muito  simplificada.  O  novo  governador  di- 
rige-so  com  os  seus  dois  ajudantes  de  campo  á 
capella  de  S.  Francisco  Xavier,  na  egreja  do 
Bom  Jesus  em  Goa  Velha,  onde  faz  oração,  indo 
depois  occupar  a  segunda  cadeira,  ao  lado  do  seu 
antecessor,  na  capella-mór  da  parto  do  evange- 
lho ;  na  frente  está  uma  mesa  com  o  livro  das 
posses  aberto,  e  junto  o  secretario  geral  Começa 
este  o  acto  por  ir  pedir  ao  governador  a  carta  re- 
gia da  sua  nomeação  e,  voltando  ao  seu  logar, 
faz  a  sua  leitura  de  pé  e  em  voz  alta ;  depois  de 
restituir  a  carta,  lê  do  mesmo  modo  o  termo  de 
posse  previamente  lavrado,  e  terminada  a  leitura, 
acompanhado  do  oflicial  maior  que  leva  o  livro, 
e  de  outro  oíficial  da  secretaria  com  a  escrevani- 
nha,  vae  receber  a  assignatura  do  novo  governa- 
dor. £m  seguida  o  livro  ò  collocado  na  mesa  e 
assignado  também,  guardadas  as  precedências, 
pelos  juizes  da  relação,  camará  municipal,  cabi- 
do c  ofliciacs  superiores.  Na  capella  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  t(rm  logar  a  troca  da  rótay  que  é 
uma  bengala  com  castão  de  oiro  cravejado  de 
pequenas  pedras  preciosas,  a  qual  se  acha  encos- 
tada á  imagem  do  santo  ;  a  maior  parte  das  ve- 
zes o  novo  governador  recebe-a  no  acto  da  ceri- 
monia, c  na  mesma  occasião  ou  dias  depois  man- 
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da-a  restituir.  Todas  as  solemnidades  da  posse 
terminam  dando  a  bateria  de  artilharia,  postidi 
á  porta  do  templo  na  direita  da  mais  tropa  di 
guarnição,  a  salva  da  ordenança,  que  (•>  corres- 
pondida pelas  fortalezas  da  margem  do  Mando- 
vy.»  Em  13  de  dezembro  de  1686,  o  conde  d*Al- 
vor  entregou  o  governo  da  índia  a  D.  Rodrigo 
da  Costa,  que  fora  nomeado  para  o  substittúr,  e 
partiu  para  Portugal.  Exerceu  então  os  seguintes 
cargos :  regedor  das  justiças,  presidente  do  conse- 
lho ultramarino,  para  que  foi  nomeado  em  1692,  e 
general  de  marinha,  a  que  foi  elevado  em  1701. 
Sendo  presidente  do  conselho  ultramarino,  dea-se 
o  facto  de  querer  mudar  a  cidade  de  Gôa  para  o  si- 
tio de  Mormugão.  AíFonso  d*Albuqueraue  havia 
concedido  cm  nome  d'el-rei  I).  Manuel  á  cidade 
de  Gôa  vários  privilégios,  que  a  tornara  realen- 
ga pela  carta  regia  de  1  de  março  de  1518,  de- 
pois confirmada  por  seu  filho,  D.  João  III.  A  ac- 
cumulação  de  gente  e  a  falta  de  aceio  desenvol- 
veram os  ares  mephiticos,  que  foram  dizimando 
a  população  c  afugentaram  muita  gente  de  Grda, 
cstabelecendo-se  parte  dos  funccionarios  e  des- 
cendentes em  Ribandar.  Por  outro  lado  a  intole- 
rância religiosa  e  a  quebra  do  nosso  poder  nos 
mares  da  índia,  onde  outras  nações  vieram  par- 
ticipar ou  apropriar-se  das  nossas  conquistas, 
chegando  mesmo  a  praticarem  actos  de  pirataria 
contra  os  navios  portuguczes,  originaram  a  rápi- 
da decadência  da  grande  capitaK  Com  o  despo- 
voamento vieram  as  ruinas  e  o  augmento  da  in- 
salubridade, e  os  governadores,  em  vez  de  pro- 
curarem remediar  estes  males,  lembraram-se  de 
mudar  a  cidade,  como  haviam  feito  os  mnsulma- 
nos  no  século  XV.  N*estas  diligencias  avantajon- 
se  o  conde  de  Alvor,  accrescentando  ao  perigo 
prestilencial  o  d*aquella  cidade,  por  ter  poaca 
defeza,  poder  ser  tomada  por  qualquer  inimigo, 
e  indicava  como  preferivel  para  a  nova  edifica- 
ção o  sitio  de  Mormugão,  praça  que  se  compõe 
dos  importantes  baluartes  :  Mombaça,  Calheta, 
Malavar,  Pedreira,  Pedrinha  e  Cisterna,  que  por 
muito  tempo  lhe  deram  fama  de  inexpugnável, 
servindo  por  esse  motivo  de  resguardo  aos  cofres 
públicos  e  a  muitas  das  principacs  familias  nt 
invasão  inaharatta,  governando  o  estado  D.  Pe- 
dro de  Mascarenhas,  conde  de  Sandomil.  N2o 
faltou  quem  combatesse  a  idéa  da  mudança  da 
cidade,  mostrando  os  maiores  inconvenientes, 
mas  apesar  de  todas  as  observações,  foram  or- 
dens de  Portugal  para  que  com  urgência  se  cons- 
truissem  em  Mormugão  os  edifícios  iudispensa- 
VI  is  para  se  accommodarem  as  autoridades  c  re- 
partições publicas.  Estas  insistências  da  corte 
partiam  principalmente  do  conde  d* Alvor,  a  quem 
a  posição  de  presidente  do  conselho  ultramarino, 
facilitava  o  proseguir  no  seu  capricho.  Começan- 
do, porém,  a  guerra  da  successão  de  Hcspanha, 
o  conde  de  Alvor  tomou  parte  na  campanha  da 
Beira,  em  1704,  dirigida  pelo  marquez  das  Hi- 
uiis,  a  qu(;m  foi  auxiliar  com  o  seu  pequeno  exer- 
cito. Este  facto  fez  com  que  desistisse  do  sen 
propósito,  e  as  ordens  para  se  activarem  as  no- 
vas construe(;ò(;s  de  Mormugão,  afrouxaram,  as 
quaês  continuaram,  sendo  administradas  por  je- 
suítas, com  diversas  alternativas,  até  que  afinal 
el-r(.'i  as  mandou  suspender,  cm  carta  de  18  de 
março  d»*  1712.  Em  1707  recebeu  o  commando 
das  armas  do  Alemtejo,  cargo  que  pouco  tempo 
conservou,  porque  falleccu,  quando  tentava  recn- 
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a  praça  de  Monra.  O  conde  d'Alvor  casou 
77  com  sua  sobrinha,  D.  Ignez  Catharina 
^ora,  dama  da  rainha  D.  Maria  Francisca 
de  Saboya,  e  filha  de  seu  irmão,  Luiz  Al- 
ie Távora,  1.°  marqucz  de  Távora.  O  bra- 
rmas  era :  um  delphim  da  sua  côr  em  cin- 
las  também  da  cor  própria  em  campo  de 
Dm  a  letra  por  orladura:  Quas  cumquefindit. 
>p.  Villa  e  freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
arve,  cone.  e  com.  de  V.  N.*  de  Portimão, 
ie  Faro,bisp.  do  Algarve  ;  3.014  hab.  e  538 
ist.  5  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
collina  pouco  elevada,  próximo  á  foz  do 

seu  nome,  com  um  pequeno  porto,  defen- 
or  um  castello.  £'  pov.  muito  antiga,  que- 
.Iguns  que  fosse  fundada  pelos  carthagine- 
ado  cidade  muito  importante.  Diz  a  tradi- 
e  os  carthaginezos  lhe  deram  o  nome  de 
le  Armibal,  mas  também  ha  quem  pretenda 
/rto  de  Armibal  seja  a  actual  Villa  Nova 
timSo.  Os  árabes  apoderaram-se  d'esta  po- 
e  chamaram-lhe  ^/6Mr,que  significa  campo 

d*onde  procede  o  actual  nome  de  Alvor. 
que  tinha  então  um  forte  castello,  que  foi 

c  arrazado  pelos  cruzados  n*uma  armada 
ipareceu  alli  cm  junho  de  1189.  Depois, 
10  mesmo  anno,  D.  Sancho  I  a  tomou,  com 
io  d'outra  armada  de  cruzados,  e  mandou-a 
,  mas  em  1191,  os  moiros  tornaram  a  re- 
-a.  D.  Affonso  III,  em  1250,  é  que  nova- 
a  conquistou.  D.  Diniz,  pelos  annos  de 
3edificou-lhe  o  castello.  Na  sua  primitiva, 
foi  fundada  junto  ao  rio,  onde  ainda  se 
Villa  Velha.  Muitos  privilégios  foram  con- 

aos  portuguezes  que  vieram  povoal-a. 
rta  de  15  de  maio  de  1313,  o  referido  mo- 
D.  Diniz  lhe  concedeu  alvasis  e  alcaides 
ro8,  como  os  de  Lagos ;  metade  da  renda 
JE,  Q  rocio,  as  aguas  e  caminhos  para  ellas, 
por  alvará  de  outubro  do  mesmo  anno,  que 
guem  para  atalayas,  nem  para  ajuda  da 
e  Silves,  Por  carta  de  privilegio  de  15  de 
e  1314,  manda  D.  Diniz :  que  se  venda  aos 
res  o  êol  de  que  elles  precisar  em,  se  elle 

adubar  as  marinhas  velhas.  Por  carta  de 
il  de  1358,  D.  Pedro  I  concede-lhe,  que 
n  juizes  e  tenham  jurisdicoao  iiidepen- 
Pelo  alvará  de  20  de  julho  ae  1378,  ficou 
lo  termo  do  Silves.  Na  doação  que  D.  Af- 
''  fez,  cm  Í8  do  dezembro  de  1451,  a  Al- 
3  Athayde,  incluia  não  só  o  dizimo  do 
),  portagem  de  mar  e  terra,  foros  de  azc- 
erviço  novo  e  velho  dos  judeus^  moinhos, 
'inhas  e  barca  de  passagem,  mas  também 
nhãs.  A  carta  de  lei  de  28  de  fevereiro  de 
e  dá  foros  de  villa.  El-rei  D.  Manuel,  em 
ovembro  de  1497,  concedeu  a  Nuno  de 
e  ^zer  marinhas  nos  sapaes ;  na  carta  de 
dezembro  de  1498,  o  mesmo  soberano  a 
)xon  do  termo  de  Silves,  e  a  13  de  dezcm- 
1505  lhe  deu  foral,  em  Lisboa.  Filippe  II 
um  alvará,  para  que  'esta  villa  usasse  do 
3  Silves.  Ha  uma  provisão  do  D.  João  V, 
data  de  14  de  dezembro  de  1715,  em  que 
ao  duque  de  Cadaval  o  poder  vender  o 
marinhas  de  Alvor,  sem  embargo  das  dis- 
3  do  foral.  D.  Pedro  II,  ainda  regente, 
>  condado  d*Alvor,  agraciando  com  este 
'rancisco  de  Távora,  filho  do  2."  conde  de 
)  (V.  AlvoTy   /.*»  conde),  e  sobrinho  do  1." 


I  marquez   de  Távora,  Luiz  Alvares  de  Távora 
I  Foi  o  1.**  conde  d'Alvor.  Esfte  titulo  terminou  em 
1759,  juntamente  com  o  de  marquez  de  Távora, 
pela  accusação  que  sobre  esta  família  rccahiu,  e 
que  levou  ao  patibnlo  o  terceiro  e  ultimo  mar- 
quez, Francisco  d* Assis,  em  Belém,  a  13  de  ja- 
neiro d^aquelle  anno.  O  terremoto  de  1755  cau- 
sou graves  prejuízos  á  villa  d*Alvor ;  o  mar,  en- 
trando impetuosamente  pela  terra  dentro,  arre- 
batou pelos  alicerces  a  capella  de  N.  S.»  d' Ajuda 
que  existia  na  praia,  não  deixando  o  menor  ves- 
tígio. A  torre  de  vigia,  chamada  o  Facho,  cons- 
truída sobre  uma  grande  rocha,  também  ficou 
toda  arruinada.  Pelo  alvará  de  16  de  janeiro  de 
1773  a  villa  ficou  reduzida  a  aldeia  e  unida  ao 
concelho  de  Villa  Nova  de  Portimão,  só  pelo  fa- 
cto de  ter  sido  condado  pertencente  á  familia  dos 
Tavoras,  mas  continuou  a  ser  sempre  considerada 
geralmente  como  villa.  Foi  em  Alvor  que  falle^ 
ceu  a  25  d*outubro  de  1495,  no  paço  do  alcaide- 
mór,  D.  João  II,  indo  procurar  allivio  á  per- 
tinaz doença  que  o  victimou,  nas  aguas  medi- 
cinaes,  cujas  virtudes  eram  então  muito  aprecia- 
das. A  nascente  d'estas  aguas  ficava  n*um  poço, 
chamado 7?(>ço  de  baixo,  próximo  da  villa;  a  agua 
era  minçro-medicinal  de  natureza  e  temperatura 
indeterminada,  mas  está  hoje  de  todo  esquecida. 
Alvor  tem  marinhas  de  sal,  que  produzem  muito, 
C'  exporta  em ,  grande  quantidade.  í>a  da  Casa 
das  Èainhas.  É  terra  muito  saudável,  os  campos 
são  abundantes  de  cereaes,  fructas  e  hortaliças, 
tendo  grande  ramo  de  vinha ;  em  torno  veem-se 
quintas  e  hortas  aprazíveis  que  lhe  dá  um  en- 
cantador aspecto.   O   porto,  n'outro  tempo,  dava 
entrada   a   embarcações   de   grande   tonelagem, 
hoje,  porém,  só  entram  alli  as  de  pequena  lota- 
ção. A  egreja  matriz,  S.  Salvador,  e  um  espaçoso 
templo,  que  possue  imagens  magnificas.  Ha  mui- 
tas lages  sopulchraes  com  inscripçôes  antigas, 
distinguindo-so   uma  d'ellas  pelo  seu  tamanho, 
em  que  se  lo  :  Aqui  jaz  o  grande  Álvaro  de  Athay- 
de, pae  de    Tristão  de  Athayde.  Na  capella  do 
N.  S."  do  Rosatio  estão  as  armas  da  familia  dos 
Cunhas  Costas,  oriundos  d'esta  villa.  Alvor  per- 
tence á  4.»  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n.°  17,  com  a  sede  era  Lagos  *,  tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos.  Misericórdia,  duas 
philarmonicas :  Primeiro  de  Maio  c  Oito  de  De- 
zembro.  Próximo  fica  o  logar  chamado  Montes 
d'Alvor,   íjituado    n*uma    encosta,  e  cercado  de 
quintas.  £   ali  a  iniportante  fabrica  do  azeite, 
do  sr.  João  António  Gruerreiro.  Em  Alvor  nasceu 
Caetano  Pimentel  do  Vabo,  que  foi  tenente  ge- 
neral e  morreu  no  Brazil  em  1815.  Era  filho  do 
capitão-mór  de  Alvor,  António  Pimentel  do  Vabo. 
Tinha  mais  quatro  irmãos,  e  seu  pae  ofFereceu 
todos  os   cinco  filhos  ao  serviço  militar  d'el- rei 
D.  José,  que  os  mandou  assentar  praça  em  cade- 
tes. Também  nasceu  em  Alvor  o  mestre  de  campo 
e  governador  de  Sagre^,  Francisco  Soares  d'01i- 
veira  Pacheco.  Foi  um  bravo  militar  na  guerra 
da  Restauração.  ||  Rio  no  districto  de  Faro. 

Alvora.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  concelho  e  com.  dos  Arcos  de  Valle  de 
Vez,  districto  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  543  hab.  e  1G3  fog.  Dista  12  k.  da  sede 
do  cone.  e  está  situada  n'um  v^lle,  d'onde  se  des- 
fructa  um  bonito  panorama.  E  atravessada  pelo 
rio  Rajado.  Tem  uma  ponte  de  cantaria  no  logar 
das  Choças.  Segundo  diz  o  padre  Costa  Carvalho 
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na  sua  Chorographia  portvgveza,  metade  d*este 
logar  pertencia  no  seu  tempo  á  freguezia  d' Al- 
vora, e  a  outra  metade  li  de  Aboim,,  hoje,  per- 
tence somente  á  freguezia  d* Aboim.  E  tradição, 
que  passou  aqui  Aftbnso  VII  de  Leão,  em  1128, 
o  qual  foi  depois  derrotado  completamente,  pró- 
ximo a  Arcos  de  Valle  de  Vez.  Eram  commenda- 
dores  d* Alvora  os  viscondes  de  Villa  Nova  da 
Cerveira.  Alvora  tem  ainda  uma  pequena  fonte 
de  riqueza  nas  suas  boas  pedreiras  da  Moirisca. 
Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n."  3  com  a  sede  em  Vianna  do 
Castcllo.  E  terra  muito  fértil  o  abundante  d'a- 
gua. 

Alvoraçòes  (Quinta  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d^Almacave,  na  cidade  e  cone.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu. 

AlvoráLo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção de  Assentiz,  cone.  de  Torres  Novas.  ||  Casal, 
na  freg.  de  S.  Pedro,  no  mesmo  concelho. 

Alvôre  (Casal  dt).  Na  freguezia  de  Santo 
António  dos  Olivaes,  na  cidade  e  cone.  de  Coim- 
bra. 

Alvorge.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.'  da  Conceição, 
da  prov.  da  Estremadura,  cone.  e  com.  d'AuciSo, 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  2:010  hab.  e 
547  fog.  Tem  Misericórdia,  hospital,  escola  do 
sexo  masc.  e  est.  post.,  permutando  malas  com 
Ancião,  e  agencia  do  banco  do  Minho.  Alvorge 
dista  8  k.  da  sede  do  cone.  E*  palavra  árabe,  que 
significa  Torrinha.  Pertence  á  5."  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  15,  com  a 
sede  em  Thomar.  Foi  capitania-mór  das  armas 
da  Beira,  mandada  conservar  ainda  em  25  de 
dezembro  de  1754.  Aos  emphyteutas  dos  seus  pra- 
zos em  Alvorge  passavam  cartas  de  privilégios 
a  Universidade  e  o  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra 

Alvominha  (Fr.  Christovam  de).  Nat.  da  po- 
voação d*este  nome.  Distinguiu-se  no  estudo  de 
theologia  escolástica  e  escreveu :  De  Verbo  ab- 
breviato. 

Alvominha.  Pov.  e  freg.  de  N.^.*  da  Visita- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  cone.  e  com.  das 
Caldas  da  Bainha,  patriarc.  de  Lisboa  e  distr. 
de  Leiria ;  2:644  hab.  e  566  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  cone.  c 
está  situada  n^uma  elevação  muito  saudável,  cer- 
cada de  boas  quintas,  pomares  e  hortas.  Era  dos 
frades  d'Alcobaça,  cujo  abbade,  até  1834,  apre- 
sentava o  prior.  Na  antiga  capella  do  Espirito 
Santo  se  fundou  a  Misericórdia  e  hospital  pró- 
ximo, em  1605,  e  por  alvará  de  D.  Pedro  II,  go- 
sava  dos  mesmos  privilégios  da  Misericórdia  de 
Lisboa.  Segundo  diz  Pinho  Leal,  no  1."  vol.  do 
Portugal  Antigo  e  Moderno,  pag.  187,  Alvominha 
foi  uma  das  treze  villas  pertencentes  ao  mosteiro 
d'Alcobaça,  e  teve  foral,  dado  em  Lisboa  por  I). 
Manuel,  em  1  de  outubro  de  1514.  Teve  dois  jui- 
zes, um  para  a  villa  e  outro  para  o  termo,  o  qual 
só  tinha  a  freguezia  de  Vidaes ;  tinha  uma  com- 
panhia d'ordenauças,  com  seu  capitão.  Hoje  per- 
tence á  1.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n.<»  1,  com  a  sede  em  Lisboa. 

Alvorog^izes  (Monte  dos).  Na  freg.  de  S.  Pedro 
do  Corval,  cone.  e  com.  de  Reguengos  de  Monsa- 
raz, dist.  e  bisp.  d'Evora. 

Alvraçâo  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Ferro,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 
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Alvrangel.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  da  Bc- 
berriqueira,  cone.  de  Thomar,  distr.  de  Santa- 
rém. 

AIvre.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bomão  de  Agaiar 
de  Sousa,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
Alvará.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  de  Mi- 

■  Iheirós,  cone.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||-Pov.  na 
freg.  de  Santa  Comba,  de  Regilde,  cone.  de  Fel- 

I  gueiras,  dist.  do  Porto. 

I  Alzina  (Germano  da  Cruz).  Coronel  graduado. 
N.  no  anno  de  1800  e  f.  a  16  de  janeiro  de  1855. 
Assentou  praça  no  primeiro  regimento  d^artilha- 
ria  cm  1817,  tendo  apenas  17  annos  de  edadc. 
Tomou  parte  nas  campanhas  da  liberdade  dm 
Açores  e  em  Portugal.  Na  acção  de  Souto  Re- 
dondo, a  29  de  setembro  de  1832,  ficou  ferido, 

I  recebendo  u*esse  dia  o  habito  da  Torre  e  Espada. 

I  No  dia  24  de  julho  de  1834  foi  promovido  a  ca- 
pitão e  commandou  uma  bateria  da  divisão  auxi- 
liar á  Hespanha,  e  pelos  serviços  que  prestoa 
n'essa  época,  e  com  especialidade  na  batalha  de 
Armiuou,  teve  a  condecoração  da  ordem  de  & 
Fernando.  Voltando  para  o  reino,  serviu  no  pri- 
meiro regimento  de  artilharia  até  1845,  anno  em 
que  passou  para  o  arsenal  do  exercito.  Successi- 
vameute  foi  nomeado  governador  das  praças  de 
Valença,  Abrantes  e  S-  Julião  da  Barra,  fallc- 
ceudo  no  popto  de  coronel  graduado. 

Ama.  Mulher  que  cria  ou  educa  uma  creaoça, 
aia  de  senhora  de  qualidade.  As  amas  dos  nobres 
(V.  Amadigo)  tinham  honra  ou  prerogativa  espe- 
cial que  se  estendia  ao  logar  em  que  habitavam. 
As  dos  expostos  já  pela  carta  de  lei  de  31  de 
maio  de  1502  eram  dispensados  os  maridos  de 
peitas,  fintas,  talhas  ou  pedidos  e  isentos  de  todo 
o  cargo  de  concelho ;  não  se  lhes  podiam  tomar 
casas  de  moradas,  adegas,  cavallarieas,  pão,  \i- 
uho,  roupa,  cevada,  palha,  lenha,  gallinhas,  bes- 
tas de  sella  ou  albarda.  Muitos  outros  privilégios 
foram  dados  aos  maridos  e  filhos  das  amas  dos 
expostos  por  outras  leis  posteriores.  Ainda  o  al- 
vará de  18  de  outubro  de  1806  reproduz  os  con^ 
cedidos  pelo  decreto  de  31  marco  de  1787  em  que 
o  soberano  ordenou  ao  conselho  de  guerra  que 
fossem  isentos  das  obrigações  de  guerra  os  ma- 
ridos e  filhos  das  amas  que  criavam  os  engeita- 
dos  do  hospital  real  de  Todos  os  Santos.  {|  Minha 
ama,  tratamento  dado  á  rainha  reinante  pelas  au- 
toridades, que  por  falta  de  graduação  não  podiam 
ou  não  deviam,  como  os  ministros  de  mais  alta 
categoria,  dizer  minha  senhora. 

Amacau  (Porto  de).  Nome  que  a  cidade  de 
Macau,  na  China,  teve  até  1586,  em  que  o  vice- 
rei  da  índia  a  denominou  Cidade  do  Santo  Nome 
de  Deus  de  Aia  ca  u. 

Amada.  Pov.  na  freg.  Santa  Maria  de  ViUa 
Fria,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  i|  Casal 
na  freguezia  de  S.  Thiago  d'Evora  d* Alcobaça, 
cone.  d'Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Fazenda  na 
freg.  de  S.  Matheus,  cone.  de  Montemór-o-NoTO, 
distr.  de  Évora.  |i  Foro  na  freg.  de  S.  Mathias, 
cone.  c  dist.  d'Evora.  |{  Herdade  na  freg.  de  Santa 
Maria  d'Evora  Monte,  cone.  d'Extremoz,  distr. 
d'Evora. 

Amadeiras  (Quinta  das).  Na  freg.  de  Santo 
Adrião  de  Cabaços,  cone.  de  Moimenta  da  Beira, 
distr.  de  Vizeu. 

Amadeista.  Membro  d'uma  congregação  reli- 
giosa do  século  XV,  fundada  pelo  iraDciscaoo 
portuguez  João  de  Menezes  da  Silva,  conhecido 
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polo  b»ato  Amadeu  (V.  este  iiome).  Esta  congre- 
gação darou  até  ao  poutifícado  de  Pio  V. 

Amadeu  (O  beato).  Conhecido  no  mundo  pro- 
fano por  João  de  Menezes  da  Silva.  N.  em  Ceuta, 
cm  1431,  f.  em  S.  Pedro  de  Montorio  a  10  de 
agosto  de  1482.  Era  filho  de  Ruy  Gomes  da  Sil- 
va e  de  D.  Isabel  de  Menezes,  neto  materno  do 
celebre  conde  de  Vianna,  D.  Pedro  de  Menezes, 
governador  de  Ceuta.  Frequentando  como  fidalgo 
que  era,  a  corte  d^el-rei  D.  Duarte,  desde  creanya 
se  affeiçoou  insensivelmente  á  infanta  D.  Leonor. 
filha  d*aqueUe  monarcha,  mais  tarde  esta  atfei- 
çSo  se  transformou  em  paixão  violenta,  e  quando 
a  infanta  casou  com  o  imperador  d^Allemanha, 
Frederico  III,  João  de  Menezes  retirou-se  á  vida 
religiosa,  deixou  Portugal  e  foi  a  Assis  vestir  o 
habito  de  leigo  em  1454,  contando  apenas  23  an- 
nos  de  edade.  £m  Milão  ganhou  as  maiores  sym- 

Í^athias  do  duque  Francisco  Sforza  e  da  duqueza 
branca,  sua  mulher,  c  foi  ao  seu  poderoso  vali- 
mento que  conseguiu  realisar  um  dos  mais  ar- 
dentes desejos,  em  que  de  ha  muito  pensava,  que 
era  a  fundação  d*  uma  nova  ordem  de  observan- 
tes religiosos,  denominada  dos  Amadeus  ou  Ama  - 
deiêtasj  que  íogo  se  propagaram  com  tal  rapidez, 
que  em  pouco  tempo  se  contavam  na  Lombardia 
16  casas  de  Amadeus.  A  duqueza  de  Milão  o  en- 
viou a  Roma,  e  o  papa  Sixto  VI  o  recebeu  com 
toda  a  deferência,  quiz  conserval-o  ao  seu  lado  e 
autorisou-o  a  fundar,  com  o  auxilio  dos  reis  da 
França  e  de  Hespanha,  um  convento  da  sua  or- 
dem em  S.  Pedro  de  Montorio,  concedcndo-lhe 
muitos  privilégios  para  a  ordem  dos  Amadeus^ 
que  sempre  çovernou  até  fallccer.  Escreveu: 
Constituições  da  ordem  dos  Amadeus y  approvadas 
pela  Sé  Apostólica;  Homilice  de  B.  V.  Maria;  c 
Sonetos  Sagrados^  que  se  conservavam  manuscri- 
ptos  na  bibliotheca  de  Coimbra.  O  livro  de  Vati- 
cínios^ aue  foi  violentamente  censurado  pelo  car- 
deal Beilarmino,  porque  encerra  prophecias  sobre 
o  futuro  da  Egreja,  querem  alguns  chronistas 
que  seja  obra  do  beato  Amadeu,  outros,  poróm, 
negam  que  f5sse  por  elle  escripto.  Os  seus  amo- 
res pela  infanta  D.  Leonor  foram  romantisados 
por  Francisco  Maria  Bordalo  n'um  pequeno 
conto,  intitulado :  Ignoto  Deo,  o  qual  se  publi- 
cou em  185Õ,  no  Panorama.  A  vida  do  beato 
Amadeu  não  é  muito  conhecida  e  poucas  são  as 
fontes  que  se  possam  utilisar.  A  melhor  c  certa- 
mente a  Historia  de  la  Casa  rfc  Silva  por  D.  Luiz 
de  Salazar  e  Castro,  Madrid,  1685.  No  começo  do 
segundo  vohune  (Lihro  VI)  vem  uma  taboa  ge- 
nealógica e  a  historia  dos  pães  de  Amadeu,  se- 
guida da  descripção  da  sua  interessaute  vida, 
bem  como  da  d'uma  de  suas  irmãs  a  bcmaven- 
turada  Beatriz :  Nos  Acta  Sanctorum  a  vida  do 
beato  Amadeu  encontra-se  a  10  de  agosto,  dia 
do  seu  fallecimento,  que  ainda  se  festeja  hoje 
na  ordem  dos  franciscanos.  No  seu  maguifico  li- 
vro Portugal  e  Itália,  Leorne,  1901,  publicou  o 
sr.  António  de  Portugal  de  Faria  um  curioso 
capitulo  illus trado  acerca  da  Egreja  de  Santa 
Maria  delia  Pace  em  Milão,  construída  por  ini- 
ciativa do  religioso  portuguez  Beato  Amadeu, 
hoje  transformada  em  Salone  Perosiy  paraÇos 
concertos  do  insigne  compositor  do  oratórias. 
Pelos  mappas  juntos  ao  mesmo  capitulo  se  vè 
que  os  actuaes  sr.»  condes  de  Tarouca,  de  Por- 
tugal, e  os  Silva-Tarouca,  d'Austria,  descendem 
do  celebre  religioso  portuguez. 


Amadlgo.  I^gar,  povo,  quinta,  herdade,  que 
lograva  privilégios  de  Honra,  por  n'elle  residir  a 
ama  do  filho  íum  rico  homem  ou  fidalgo.  Da- 
vam se,  porém,  muitas  isenções  c  abusos,  por- 
que alguns  homens,  querendo  eximir-se  de  vários 
tributos  e  sujeições,  combinavam  com  um  rico  ho- 
mem ou  fidalgo  para  que  permittissem  que  sua 
mulher  creasse  um  dos  seus  filhos.  Estes  abusos 
tornaram-se  tão  repetidos  que  el-rei  D.  Diniz, 
em  1290,  annullou  para  sempre  os  amadigos. 

Amado.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza,  que  anda  na  casa  dos  condes  da  Bahia  e 
n'outras  casas  illustres  do  paiz.  As  suas  armas 
são:  escudo  esquartelado ;  no  primeiro  quartel 
em  campo  azul  uma  águia  de  oiro  estendida  ar- 
mada de  negro ;  no  segundo  em  campo  verde  uma 
banda  de  prata  semeada  de  arminhos  e  os  con- 
trários da  mesma  forma;  timbre  uma  das  águias 
das  armas.  Trazem  hoje  estas  armas  os  Amados 
de  Pereira  e  da  quinta  da  Arrocha,  os  quaes  no 
reinado  de  D.  João  V  lhes  accrescentaram  as  armas 
dos  Cunhas  e  as  dos  Vasconcellos.  Estes  Amados 
procedem  de  Joanne  Annes  Amado  (V.  este  nome) 
por  sua  neta  D.  Isabel  Varella  Amado  de  Vas- 
concellos, que  no  primeiro  quartel  do  século  xvii 
veiu  a  casar  em  Pereira  com  Simão  Soares  do 
Caso.  D.  Isabel  viera  para  Pereira,  em  compa- 
nhia de  seu  irmão  António  Amado  Varella, 
juiz  dos  direitos  reaes  em  Coimbra.  Este  ramo 
dos  Amados  cujo  solar  é  em  Pereira,  onde  pos- 
suiram  uma  opulenta  casa,  traz  a  varonia  dos 
Soares  pelo  referido  casamento  d'aquella  senhora 
com  Simão  Soares  do  Caso,  filho  de  Filippe  Soa- 
res, pertencente  a  uma  das  priucipaes  famílias 
2ue  havia  alJi,  e  de  sua  mulher  1).  Helena  do 
'áso,  e  também  a  varonia  dos  Saros  da  Cunha 
de  cuja  familia  advieram  a  esta  casa  os  morga- 
dos instituídos  cm  Condeixa  e  Soure  nos  annos 
de  1616  e  1677  e  outros  vincules.  Os  Amados,  de 
Pereira,  que  estão  aparentados  com  as  priucipaes 
famílias  das  antigas  provindas  da  Beira  Alta  e 
Beira  Baixa,  bem  como  com  muitas. das  famílias 
nobres  de  Portugal,  trazem  na  sua  liuha  princi- 
pal desde  o  principio  do  século  passado  a  varonia 
dos  Pimenteis  de  Almeida,  de  Formoselha.  Como 
se  disse  no  artigo  Almeida  (Pimenteis  de)  é  actual 
representante  d  esse  ramo  dos  Amados,  com  a  va- 
ronia d'cstes  Pimenteis,  o  sr.  João  Maria  Amado 
de^Mello  Ramalho  Pimentel  d*Almcida  da  Cunha 
de  Vasconcellos,  residente  em  Torres  Novas. 

Amado.  Esculptor  em  madeira.  Morreu,  apro 
ximadamente,  em  1820,  com  mais  de  70  annos 
de^edade. 

Amado  (Daniel  de  Sousa).  Professor  de  piano. 
Natural  de  Lisboa,  onde  nasceu  a  24  de  julho  de 
1822,  falleceu  a  5  de  dezembro  de  1900.'  Seguiu 
os  estudos  de  piano  e  harmonia  no  Conservatório, 
com  o  professor  Xavier  Migoui,  concluindo  o  curso 
de  piano  em  1845.  Dedicou-se  depois  ao  professora- 
do, obteve  muitos  discípulos,  tornando-se  c  redor  de 
sympaticos  pelo  seu  bom  methodo  de  ensino  e 
bom  conducta.  Tocou  a  solo  em  diversos  con- 
certos. 

Amado  (Joanne  Annes).  Fidalgo  da  casa  do 
cardeal  D.  Henrique,  depois  rei.  N.  cm  Aljubar- 
rota em  casa  de  seus  pães  e  casou  em  S.  Thiago 
de  Cacem  com  D.  Marianna  de  Vasconcellos,  sua 
parenta  próxima,  senhora  que  pertencia  ás  nobres 
famílias  dos  Vasconcellos,  Britos  Varellas  e  Ra- 
posos, d^aquella  villa,  e  da  casa  de  Fonte  Boa.  Era 

409 


AMA 


AMA 


filho  do  Joíto  Pires  Amado,  natural  de  Freixinho 
de  Foiít' Areada,  da  Beira,  que  viveu  na  quinta 
c  couto  de  Valle  de  Esteio,  e  como  elle  também 
fidalgo  da  casa  do  mesmo  cardeal  infante,  e  de 
sua  mulher  D.  Brites  Annes  Baracho  de  Santa- 
rém, neta  e  herdeira  de  Álvaro  Annes  de  Santa- 
rém, senhor  da  dita  quinta  e  couto  de  Valle  de 
Esteio,  termo  de  Aljubarrota,  solar  da  familia 
dos  Santarém;  neto  do  doutor  Pedro  Gonçalves 
Amado,  fidalgo  de  linhagem  e  fundador  da 
eapella-mór  da  parochial  de  Freixinho,  onde  está 
sepultado.  Falleceu  em  1547,  tendo  instituido  na 
mesma  capella  o  morgado  de  Freixinho  que  pas- 
sou para  a  casa  dos  Tenentes  ou  Freyres,  de  Leo- 
mil.  A  um  irmão  d'este  Joanne  Annes  Amado,' 
chamado  Pedro  Annes  Amado  Baracho  de  San- 
tarém, mandou  D.  João  III  passar  carta  de  bra- 
zão  d'armas  em  17  de  junho  de  1543,  da  qual 
consta  a  sua  illustre  ascendência. 

Amado  (José).  Medico  distincto.  N.  a  28  de 
novembro  de  1860,  f.  a  19  de  janeiro  de  1902. 
Muito  trabalhador  o  activo  conseguiu  alcançar  o 
curso  de  medicina,  que  concluiu  no  anno  lectivo 
de  1894-1895.  Foi  nomeado  medico  da  caixa  de 
soccorros  e  refonnas  dos  operários  e  emprega- 
dos da  camará  de  Lisboa  em  1897.  Era  um  amigo 
desvelado  dos  pobres  enfermos.  A  sua  perda  roi 
muito  sentida,  especialmente  pelos  operários  da 
camará,  que  lhe  mereceram  sempre  a  maior  at- 
tenção.  O  dr.  José  Amado  havia  casado  com  a 
sr.*  D.  Maria  Theodora  Franco,  filha  do  fallecido 
coude  de  Restcllo.  Er»  sócio  protector  do  Asylo- 
cscola  António  Feliciano  de  Castilho.  O  seu  en- 
terro foi  muito  concorrido,  fazendo-se  representar 
também  aquelle  instituto  de  caridade,  pela  sua 
regente  e  oito  asyladas.  A'  beira  da  sepultura,  o 
sr.  dr.  Santos  Farinha,  prior  da  freguezia  da  Ma- 
gdalcna,  pronunciou  um  breve  e  eloquente  dis- 
curso enaltecendo  as  distinctas  qualidades  do 
finado. 

Amado  (José  Joaquim  da  Silva).  V.  Silva 
Amado. 

Amado  (José  de  Sotisa).  Presbytero  secular. 
Bacharel  formado  em  theologia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  professor  e  examinador  no  Ly- 
ceu  Nacional  de  Lisboa,  membro  da  Relação  pa 
triarchal.  N.  no  logar  d'Assafarge,  próximo  de 
Coimbra,  a  27  de  março  de  1812.  Morreu  ha  ân- 
uos, tendo  sido  jubilado.  Escreveu:  Compendio 
da  doutrina  christà,  precedido  dos  princípios  ge- 
raes  de  moral.  Qnaríà  edição  augmentacía  com  o 
modo  de  ouinr  missa  ao  alcance  dos  meninos,  Lis- 
boa, 1856.  Esta  obra  em  maio  de  1885  contava 
dezeseis  edições ;  O  respeito  nos  templos,  ou  obser- 
(Hiçõcs  morats  e  religiosas  acerca  do  comportamento 
dos  christàos  nos  templos^  Lisboa,  1858 ;  Cautella 
com  os  médicos  ou  observações  e  exemplos  sobre  a 
conveniência  e  necessidade  de  não  convidar  nunca 
senão  os  médicos  religiosos,  e  de  rejeitar  sempre  os 
médicos  impios,  Lisboa,  1858 ;  Vida  de  Sancta 
Stephania.  Teve  duas  edições,  sendo  a  segunda 
publicada  em  1858,  seguida  d*uma  Memoria  do 
mosteiro  do  Sacramento  em  Alcântara ;  O  mez  de 
maio  ou  o  mcz  da  familia  em  honra  de  Maria  San- 
tíssima, 2.*  edição,  1842  ;  Noticia  breve  dos  exer- 
cidos do  mez  de  Maria  em  Lisboa  no  anno  de 
18Ò1 ;  seguida  de  rrflexdes  para  maior  fervor  no 
próximo  mcz  de  maio,  etc.  Lisboa,  1852 ;  Novena 
em  beneficio  das  almas  do  2>fi^90'loriOy  composta 
pelo  sr.  bispo  de  Belley.   Traducção  livre  da  li.* 
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edição  de  JS50,  Lisboa.  Não  tem  data  da  publi- 
cação nem  o  nome  do  traductor ;  JRnsario  vieo, 
modo  novo  de  resar  o  rosário  de  Maria  Santíssi- 
ma, etc.  Segunda  edição,  Lisboa,  1855.  Sahiu  ano- 
nymo ;  A  necessidade  da  confissão  para  a  felici- 
dade d*este  e  do  outro  mundo,  Lisboa,  1856 ;  Dou- 
trina christã,  que  se  deve  saber  para  receber  cffm 
proveito  o  sacramento  da  confirmação,  Lisboa, 
1857 ;  Associação  de  supplicas  para  alcançar  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  presente  no  Santissi- 
nu)  Sacramento  do  altar  o  triumpho  da  igreja, 
Lisboa,  1857;  Livrinho  de  desaggravo  em  hnnra 
do  Santissimo  Sacramento  para  09  dias  dos  desa- 
catos que  constam  da  tabeliã  junta,  Lisboa,  1857; 
O  quarto  mandamento  da  lei  de  Deus,  ou  exemplos 
de  amor,  obediência  e  respeito  de  muitos  filhoê^ para 
com  seus  pães  e  mães.  Supplemento  á  quinta  edição 
do  «Compeudio  de  doutrina  christã»,  Lisboa, 
1858;  AlgumcLS  ir  flexões  acerca  da  primeira  com- 
munhã/),  Lisboa,  18G0 ;  Noim  atlas  das  províncias 
portuguezas  de  alem-mar  na  Europa,  Africa,  Ásia 
e  Australasia,  conforme  as  melhores  cartas  geogra- 
phicas  naciona^es  e  estrangeiras,  Lisboa,  1863; 
Exposição  universal  do  fim  do  mundo,  Lisboa, 
1863  Sahiu  anonyma;  Os  convéntfis  de  religiosas 
em  Portugal  e  na  Inglaterra,  ou  observações  sobre 
o  abandono  ou  decadência  dos  conventos  de  religio- 
sas em  Portugal,  e  a  protecção  e  admirável  pro- 
gresso dos  mesmos  em  Inglaterra,  cfrni  uma  breve 
noticia  das  irmãs  de  caridade  em  Lisboa  e  outros 
togares,  Lisboa,  1859.  Contém  também  alguns 
hymnos  religiosos  em  latim ;  O  governo  portuguez 
mostrado  à  HcspanJia,  á  Bélgica,  á  Inglaterra,  á 
França  e  outras  nações  da  Europa,  ou  a  questão 
da  venda  dos  bens  das  religiosas  em  Portugal,  e  a 
prohibição  das  profissões,  Lisboa,  sem  data;  Com- 
pendio de  chorographia  de  Portugal,  seguido  de 
uma  carta  chrrographica  para  uso  dos  alumnos  de 
instrucção  primaria,  Lisboa,  18^8.  A  quarta  edi- 
ção accrescentada,  em  1868,  com  cartas  lithogra- 
phadas ;  Historia  da  reforma  protestante  em  In- 
glaterra e  Irlanda,  fazendo  vPr  que  este  aconteci- 
mento abateu  e  empobreceu  a  maior  parte  dos  hahi' 
tantes  doestes  paizes,  etc,  por  Gtiilherme  Abott. 
Nova  edição  ornada  com  gravuras  em  cobre,  dedi- 
cada a  todos  os  portuguezes,  Lisboa,  1864,  com  16 
estampas ;  Compendio  de  geographia  das  provin 
cias  e  colónias  portuguezas  de  alem-mar,  na  Eu- 
ropa, Ásia,  Africa  e  Oceania,  seguido  de  três  car- 
tas geographicas,  etc.  Lisboa,  1861 ;  Ao  iU.'**  e 
ca;."'"  sr.  dr.  Vicente  Ferrer  Neto  Paiva.  Carta 
sobre  o  casamento  civil,  Lisboa,  1865 ;  Programma 
para  o  curso  dos  três  annos  da  língua  portugutza 
nos  lyceus,  etc.  Seguido  de  lições  de  portuguez. 
Parte,  segunda,  Jjisboa,  1866 ;  Algumas  composi- 
ções de  verso  latino  em  dez  metros,  Lisboa,  1867 ; 
O  mez  de  Jesus  ou  o  mez  de  janeiro  consagrado  a 
Jesus  Christo,  compilações  de  meditações^  orações 
e  exemplos.  Segunda  edição  mais  correcta  e  aug- 
mentada,  Lisboa,  1867.  Terceira  edição,  em  1882; 
O  mez  de  Maria  portuguez  ou  o  mez  de  maio,  me- 
ditações para  todos  os  dias  do  mez,  tiradas  dos 
melhores  auctores  portuguezes,  padre  António  Viei- 
ra, fr.  Thomé  de  Jesus,  Theodoro  d* Almeida  e 
outros,  Lisboa,  1867,  com  uma  gravura;  Docu- 
mentos e  reflexões  para  o  processo,  em  primeira  e 
segunda  instancia  do  sr.  padre  João  Manuel  Car- 
doso de  Nápoles  nas  lojas  maçónicas  ir  .  • .  «Bail- 
lly»  e  «Lamennais»  nomeado  para  arcebispo  coad- 
jutor de  Goa,  e  do  sr.  padre  António  Ayres  de 
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Gouveia,  na  loja  maçónica  ir  .  • .  «Eurico»,  ai)re' 
sentado  para  bispo  do  Algarve.  Não  podem  ser 
confirmados  em  Roma  como  n^este  opúsculo  mostra^ 
etc,  Lisboa,  1871;  Selecta.  Quarta  edição,  Lisboa, 
187  \ ;  A  compra  da  igreja  do  extincto  convento  d^ 
Nossa  Senhora  dos  Remédios  de  Lisboa  por  uma 
seita  protestante,  etc,  Lisboa,  1872,  com  uma  es- 
tampa ;  Historia  da  igreja  catholica  em  Portugal 
e  possessões,  etc.,  Lisboa,  em  dez  tomos ;  As  co- 
ristas fias  igrejas  dos  Martyres,  de  Santa  Catha- 
rina,  Soccorro  e  Conceição  Velha,  ou  observações 
theologicas  contra  os  parochos  das  três  primeiras 
e  capellão  da  quarta,  etc.  Lisboa,  1872  ;  As  coris- 
tas nas  igrejas  dos  Martyres,  Santa  Catharina, 
Soccorro  e  Conceição  Velha,  ou  refutação  de  erros 
também  contra  a  doutrina  da  religião  catholica, 
que  tem  publicado  o  padre  Brito  no  «Diário  de 
Noticias»  e  o  padre  Vieira  no  jornal  «A  Nação», 
etc.  Parte  segunda,  Lisboa,  1873 ;  Refutação  de 
leituras  inconvenientes  e  erros  manifestos  contra  a 
religião  catholica,  apostolica-romana,  que  se  encon- 
tram na  «Selecta  nacional»,  publicada  por  F.  Jú- 
lio Caldas  Aulete,  Lisboa,  1874.  Por  causa  d'esta 
refutação.  Caldas  Aulete  querellou  do  autor,  e  o 
padre  Amado  compareceu  no  tribunal  no  dia  6 
de  junho  do  mesmo  auno  de  1874,  mas  declarou 
que  o  juiz  não  era  competente  para  o  julgar,  por 
elle  pertencer  a  tribunal  superior,  porque  era 
membro  da  Relação  patriarcnal ;  Refutação  da 
«Selecta  nacional».  Segunda  parte.  Erros  mais  e 
menos  graves  dos  artigos  primeiro  e  ultimo  da 
mesma  «Selecta»,  Lisboa,  1876 ;  Modo  de  ganhar 
com  aproveitamento  a  indulgência  plenária  do  ju- 
bileu universal  n^este  anno  de  1875.  Leituras  tira- 
das do  Evangelho^  etc,  Lisboa,  1^75;  Roma  c 
Portugal  ou  exposição  succinta  dos  beneUcios  que 
os  portugueses  ttem  recebido  dos  romanos  pontífices 
desde  a  fundação  da  monarchia  até  hoje,  Lisboa, 
1877 ;  Chorographia  da  Lusitânia  acompanhada 
de  uma  carta  geographica  para  uso  dos  alumnos 
do  segundo  anno  de  geographia  e  principalmente 
no  exame  final  da  disciplina,  Lisboa,  1874.  Não 
traz  o  nome  do  autor ;  Os  protestantes  desmasca- 
rados ou  os  protestantes  de  hontem,  de  hoje  e  de 
amanhã,  Lisboa,  1873 ;  Exposição  contra  os  pro- 
testantes da  doutrina  catholica  acerca  da  presença 
real  de  Jesus  Christo  no  sacramento  da  eucharis- 
tia  segundo  a  doutrina  dos  sardos  padres,  etc.  Pri- 
meiro opúsculo,  desde  o  século  I  até  ao  século  VI, 
Lisboa,  1875 ;  As  prisões  da  Junqueira  durante  o 
ministério  do  marquei  de  Pombal,  escriptas  ali 
mesmo  pelo  marquez  de  Alorna,  uma  das  suas  vi 
climas.  Publicadas  conforme  o  original,  Lisboa, 
1882.  Doesta  obra  existiam  diversas  copias,  com  o 
titulo:  Relação  dos  presos  do  forte' da  Junqueira, 
etc.  e  era  assim  conhecida.  O  padre  Amado  é 
que  então  a  publicou  com  o  verdadeiro  nome  do 
original,  em  1857,  de  que  se  fez  esta  nova  edi- 
ção; Heroismo  dajoven  e  iUustre  senhora  portu- 
gueza  D.  Izabel  Juliana  de  Sousa,  visavó  da  actual 
duqueza  de  Palmella  e  dos  marquezes  de  Monfalim 
e  ae  Cezimbra,  ou  o  marquez  e  a  marqtieza  de  Pom- 
bal humilhados,  confundidos,  vencidos.  Publicação 
de  dois  manuscriptos  e  observações  sobre  os  mesmos. 
Lisboa,  1882 ;  O  mez  de  outubro  ou  o  mez  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário.  Meditações  acerca  do  modo 
de  resar  o  rosário  com  aproveitamento  para  todos 
os  dias  do  mez,  etc.  Lisboa,  1883 ;  A  questão  nún- 
cio OH  observações  sobre  apresentações  de  presbyte- 
ros  para  bispos  e  não  acceitação  d^eUes  pelo  nún- 


cio, seguida  de  breves  reflexZes  Acerca  da  necessi- 
dade de  nova  divisão  ecclesiastica  das  dioceses, 
Lisboa,  1883  ;  Compendio  de  geographia,  acompa- 
nhado de  cartas  gengraphicas  geraes  c  especiaes  da 
Europa,  Lisboa,  1884.  O  padre  Amado  foi  reda- 
ctor dos  jornacs  religiosos :  Catholico,  Domingo 
e  Bem  Publico. 

Amado  (Luiz).  Capitão  do  século  xvi.  Fez 
parte  da  armada  de  Bastião  de  Sousa,  que  sahiu 
de  Portugal  para  a  índia,  em  1514. 

Amado  (Pelayo).  Fidalgo  da  corte  do  conde 
D.  Henrique.  Fallecendo  sua  mulher  D.  Munia, 
dama  da  rainha  D.  Thereza,  teve  tal  sentimento, 
que  foi  viver  como  eremita,  com  outro,  nas  serras 
de  Bouro,  onde  fizeram  uma  pobre  ermida  de- 
dicada a  Nossa  Senhora,  em  que  mais  tarde  o  ar- 
cebispo de  Braga  fundou  o  magestoso  sanctuario 
de  Nossa  Senhora  da  Abbadia.  Por  seu  neto  Paio 
Guterres  descendem  d'elle  os  Almeidas,  condes 
de  Assumar  e  depois  marquezes  de  Alorna ;  por 
seu  filho  Amado  Viegas  descende  Gonçalo  Men- 
des Amado. 

Amado  (Padre  Vicente).  Presbytero  da  Con- 
gregação do  Oratório  de  Lisboa.  Viveu  na  se- 
gunda parte  do  século  xviii.  Escreveu :  Quinti- 
liano :  Da  Instituição  do  Orador;  traduzido  e  il- 
lustrado  com  a  explicação  das  palavras  gregas  e 
algumas  notas,  por  Vicente  lisbonense,  Lisboa, 
1777.  E'  só  o  tomo  i,  contendo  os  três  primeiros 
livros  de  Quintiliano.  O  tomo  ii  nunca  se  publicou. 

Amado  de  Azambuja  (José  Gomes  Annes). 
Fidalgo  descendente  das  nobilíssimas  gerações 
dos  Azambujas,  Sousas,  Tavares,  Vogados  c  Ama- 
dos; natural  d'Aljubarrota  e  morador  em  Coimbra. 
No  archivo  municipal  d'esta  cidade  guarda-se 
a  carta  de  brazão  d'arma8  de  5  de  outubro  de 
1721,  passada  pelo  rei  d'armas  Portugal.  D'ella 
consta  que  era  legitimo  descendente  das  illustres 
famílias  indicadas,  sem  raça  alguma  de  judeu, 
mouro  ou  mulato,  ou  d'outra  infecta  nação,  nem  de 
vileza,  nem  de  bastardia  As  armas,  divisadas  e 
illuminadas  na  carta,  foram  as  seguintes:  «Hum 
escudo  direito  esquartelado  —  no  primeiro  as  ar- 
mas dos  Azambujas,  em  campo  de  ouro  quatro 
bandas  de  vermelho — no  segundo  dos  Vogados, 
em  campo  vermelho  um  leão  de  ouro  entre  qua- 
tro vyeiras  de  prata  realçadas  de  preta  e  o  leão 
rompente  — no  terciiro  dos  Amados,  que  são  es- 
cudo esquartelado ;  no  primeiro  de  asul,  águia 
de  ouro  estendida,  armada  de  preto ;  no  segundo, 
de  verde,  huma  banda  de  prata  semeada  de  ar- 
minhos, e  assim  os  contrários — no  quarto,  que 
he  dos  Tavares,  em  campo  de  oui*o  cinco  estrel- 
las  vermelhas  em  santor,  de  seis  pontas  cada 
uma.  Elmo  de  prata,  aberto,  guarnecido  de  ouro. 
Paauife  dos  metaes  e  cores  das  armas,  e  por 
timbre  o  dos  Azambujas,  que  he  um  meio  selva- 
gem vestido  de  ouro  com  um  pau  vermelho  ás 
costas  esgalhado,  que  o  segura  com  ambas  as 
mãos.» 

Amador.  Familia  de  Florença,  que  passou  a 
Portugal,  no  tempo  d'el-rei  D.  Manuel.  As  suas 
armas  são  em  campo  azul,  uma  cotica  de  oiro  cu- 
lumbreada  entre  duas  do  prata  direitas,  postas 
todas  em  banda,  e  nos  vãos  em  coutrabauda  duas 
estrellas  de  oiro  de  oito  pontas ;  timbre  um  pa- 
vão de  suas  cores  naturaes,  com  a  cauda  aberta 
e  a  cotica  de  oiro  no  bico,  que  lhe  dá  duas  vol- 
tas no  pescoço  estando  presa  por  uma  ponta  a 
um  pó. 
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Amador.  Negro  celebre  da  prov.  de  S.  Thomé 
e  Príncipe.  Sabendo  que  o  governador  D.  Fer- 
nando de  Menezes  fora  excommungado  por  um 
bispo,  em  1594,  revoltou-se  com  outros  pretos, 
cm  1595,  querendo  ser  senhor  da  província,  che- 
gando até  a  proclamar-se  rei  de  S.  Thomé.  No 
anno  seguinte  foi  preso  e  justiçado. 

Amador.  Pov.  na  freg.  de'S.  Joílo  Baptista 
de  Caldas  de  Vizella,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Amador  Arraes.  V.  Arraes. 

Amadora.  Pov.  da  freg.  de  Bemfica,  3.*»  bai- 
ro  de  Lisboa. 

Amados.  Pov.  de  freg.  de  Facha,  cone.  de  Pon- 
te de  Lima.  Orago  S.  Miguel  ||  Herdade  na  freg. 
de  Ciladas,  cone.  de  Villa  Viço.sa,  districto  d'E- 
vora. 

Amadureira.  Pov.  da  freg.  de  Capellins,  cone. 
do  Alandroal,  distr.  d'Kvora. 

Amagem.  Terra  do  Alemtejo,  cujo  foral  se 
coniprehende  no  de  Logumil,  dado  em  Lisboa  a 
1  de  julho  de  1518. 

Amagueija.  Rio  da  prov.  da  Beira  Baixa.  Nas- 
ce na  serra  da  Guardunha,  e  entra  no  rio  Alma- 
ceda. 

Amanço.  Pov.  da  freg.  de  S.  Romão  de  Edral, 
cone.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Amantelar.  Era  antigamente  cercar  de  for- 
tes e  de  muros  a  povoaçílo.  Desmantelar  era  der- 
ribal-os  e  destruif-os. 

Amanuense.  Na  moderna  burocracia  é  o  em- 
pregado que  occupa  o  logar  immediatamente  su- 
perior ao  aspirante  no  quadro  d'uma  secretaria 
d'Estado.  Corresponde  perfeitamente  ao  antigo 
emprego  de  official  jyapelUta,  designação  usada 
até  aos  principies  do  século  xix. 

Amaraes.  rov.  da  freg.  de  santo  Estcvam  de 
Gcraz  do  Minho,  cone.  da  Povoa  de  Lanhoso,  dis- 
tricto de  Braga  j|  Horta,  na  freg.  de  S.  Salvador, 
em  Beja. 

Amaral.  Família  antiga,  que  tem  o  seu  solar 
na  prov.  da  Beira,  na  quinta  ou  vílla  de  Amaral, 
de  que  tomou  o  appellído.  Brazao  :  Em  campo  de 
oiro  seis  luas  minguantes  azues  com  as  pontas 
para  baixo,  postas  em  duas  palas  *,  timbre  um  leão 
de  oiro  com  uma  clava  ou  maça  de  armas  nas 
milos,  com  o  cabo  azul  e  a  lamina  de  prata.  O  pri- 
meiro que  usou  este  appellído  foi  Pedro  Martins 
de  Amaral. 

Amaral  (Fr.  André).  Varão  illustre,  natural 
de  Oliveira  do  Hospital.  Viveu  pelos  aunos  de 
1450  a  1523.  Foi  do  conselho  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel, chanceller-mór  e  embaixador  de  Rho- 
(les,  conservador  Geral  da  Ordem  de  Rhodes  e 
Commendador  de  Vera-Cruz,  Ansemil,  Chavão, 
Villa-Cova,  Alcafache  e  Fout«^'lo.  Foi  um  dos 
substitutos  dos  Procuradores  do  Thcsouro  no 
quarto  capitulo  Geral  do  Grao-Mestre  Aubusson 
em  Rhodes,  conservador  Conventual,  general  das 
Galés  da  Religião  e  embaixador  extraordinário 
do  Grao-Mestre  Filippe  de  Villers  para  tratar 
com  o  Governo  de  D.  Manuel  negócios  de  summa 
importância  do  Priorado  do  Crato  contra  o  pro- 
vimento do  Conde  de  Tarouca.  Este  varão  illus- 
tre mereceu  ser  eleito  pela  ordem  Prior  do  Crato 
c  coniirinado  pela  Sé  Apostólica  como  immediato 
successor  do  Conde  de  Tarouca  *,  mas  a  instancias 
d(*,  1).  Joíío  III  íícou  sem  eífeito  a  provisão.  Era 
filho  de  Martim  Gonçalves  do  Amaral  e  de  sua 
mulher,  D.  Mecia  Rodrigues  Homem  ou  D.  Mecia 
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Dias  Homem.  D.  Manuel  fez-lhe  mercfi  de  ama 
notável  carta  d* armas  em  23-abril-1515,  naqnalse 
diz  mie  Fr.  André  do  Amaral  descendia  por  li- 
nha directa  de  Domingos  Joannes,  valoroso  guer- 
reiro natural  da  villa  de  Oliveira  do  Hospital,  de 
quem  o  dito  Fr.  André  do  Amaral  era  4.**  neto. 
As  armas  de  que  lhe  fez  mercê  £1-Rei  D.  Ma- 
nuel sito  um  escudo  dividido  em  4  campos,  tendo 
no  1."  campo  o  brazílo  de  seu  4.**  avô  Domingos 
Joannes,  que  é  em  campo  azul  com  aspa  de  prata 
entro  quatro  flores  de  liz  de  ouro ;  no  2.*  campo 
as  armas  dos  Amaraes,  que  são  em  campo  de  ooro 
6  crescentes  de  azul  em  duas  palas  com  as  pontas 
voltadas  para  baixo ;  no  3.°  campo  seis  crescen- 
tes de  ouro  em  azul  em  duas  palas  com  as  pos- 
tas voltadas  para  cima;  no  4."  campo  as  armas 
dos  Corroas,  que  são  em  campo  de  ouro  uma 
águia  de  azas  abertas  com  um  escudo  de  ouro  no 
peito,  fretado  de  corroas  sanguíneas,  repassadas 
umas  por  entre  outras  em  forma  de  xaarez.  S«a 
4.°  avô  Domingos  Joannes  foi  um  valoroso  guer- 
reiro que  viveu  pelos  annos  de  1220  a  1280  c 
instituiu  na  villa  de  Oliveira  do  Hospital  uma 
capella  chamada  hoje  Capella  dos  Ferreiros^ 
onde  ainda  se  vêem  com  preciosa  esculptnra  o 
seu  tumulo  e  o  de  sua  esposa  Domingas  Saba- 
chacs,  tendo  n'elles  esculpidas  as  suas  armas, 
que  suo  em  campo  azul  uma  aspa  de  prata  entre 
quatro  iiòres  de  liz  de  ouro,  tendo  um  elmo  aberto 
em  prata  com  paquife  de  ouro  e  azul  e  por  tim- 
bre uma  aspa  de  prata  com  uma  flor  de  Hz  no 
meio.  Instituiu  o  morgadio  de  Touriz,  próximo 
de  Oliveira  do  Hospital.  E  tronco  das  mais  no- 
bres famílias  da  Beira  Alta.  Seu  4.'»  neto  Fr. 
André  do  Amaral  soffreu  a  calumnia  de  haver 
incitado  com  avisos  e  promessas  a  SolimãoII  para 
que  tomasse  a  ilha  de  Rhodes,  fkcilitando-lhe 
Amaral  a  sua  entrada.  Jacome  Bofio,  na  sua  His- 
toria da  fíeligiào  de  Malta,  parte  ii  em  que  des- 
creveu a  chronica  da  tomada  de  Rhodes,  foi  o 
primeiro  que  attribuiu  a  sua  perda  a  uma  snp- 
posta  traição  movida  por  Fr.  André  do  Amaral  e 
ao  seu  creado  por  nome  Braz  Dias.  Todavia  tal 
traição  não  teve  logar  e  não  foi  mais  que  uma 
infame  calumnia  levíintada  pelos  chronistas  no 
intuito  de  serem  agradáveis  a  Filippe  de  Villers 
L'Isle-Adam  capital  inimigo  de  Amaral  cuja  ini- 
misade  proviera  de  uma  antiga  rcsinga  sobre  o 
modo  de  accommetter  certa  armada  turca.  Frei 
Lucas  de  Santa  Catharina  foi  o  primeiro  que  em 
lingua  portugueza  fez  a  apologia  de  Fr.  André 
do  Amaral,  levantando  a  luva  da  injusta  accusa- 
ção  que  se  fazia  ao  grande  heroe,  que  por  tantos 
títulos  mereceu  a  eloquente  defeza  e  justa  apolo- 
gia do  grande  escriptor.  Por  isso,  querendo  Ber- 
nardo Paes  do  Amaral  o  Lourenço  de  Albuquer- 
que do  Amaral  Cardoso,  parentes  de  Fr.  André 
do  Amaral,  ser  admittidos  na  ordem  de  Malta,  o 
foram  sem  dispensaçôcs,  porquanto  tiradas  as  in- 
quiriçôes  e  provenças,  se  provara  na  verdade 
que  não  existia  decreto  algum  na  ordem  que  pu- 
nisse o  grande  bailio  André  do  Amaral. 

Amaral  (Padre  Antofiio).  Jesuita  português 
do  século  XVII.  Escreveu  Carta  de  lA^oa^  2B  dt 
setembro  de  1640,  sobre  o  padre  Jeronymo  da  Sil- 
va. Publicada  na  obra  de  P.  Franco  :  Imagem  da 
virtude  em  o  noviciado  de  Coimbra,  tomo  i.  Outra 
carta,  sobre  o  P.  Jeroiiymo  Vogado,  fallecido  em 
10O2,  na  mesma  obra,  tomo  ii. 

Amaral  (António  Caetano  do).  Bacharel  for- 
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mado  em  Cânones  pela  Universidade  do  Coimbra, 
e  depois  inquisidor  do  Santo  Officio  em  Lisboa, 
cónego  da  Sé  d*£yora,  sócio  da  Academia  Real 
dag  l^iencias.  N.  em  Lisboa  a  13  de  junho  de  1747, 
onde  também  falleceu  a  13  de  janeiro  de  1819.  Era 
filho  de  António  do  Amaral,  guarda  do  numero 
da  Casa  da  índia,  e  de  sua  mulher,  Joanna  Igna^ 
cia  do  Nascimento,  ambos  naturaes  de  Lisboa. 
Se  a  mediocridade  da  sua  condição  a  respeito  dos 
bons  da  fortuna  nílo  parecia  própria  a  fazel-o  as- 
pirar a  grandes  dignidades,  o  raro  talento  e  seria 
applicaçSo  que  n'elle  reluziu  desde  os  mais  ten- 
ros annos,  fizeram  facilmente  augurar  que  em  si 
próprio  acharia  os  meios  de  se  tornar  superior  á 
sua  sorte,  uma  vez  que  a  debilidade  de  tempera- 
-  mento  com  que  nascera,  lhe  não  oppozesse  obs- 
táculos insuperáveis ;  assim,  com  a  permissão  dos 
pães,  depois  de  empregar  os  primeiros  annos  no  es- 
tado das  humanidades  em  que  fez  os  maiores  pro- 
gressos, passou  a  matricular-se  na  faculdade  de 
Cânones  na  Universidade  de  Coimbra,  formando-  se 
cm  1773.  Os  primeiros  fundadores  da  Academia 
lieal  das  Sciencias,  em  1780,  procuravam  coUa- 
boradores  dignos  de  os  auxiliarem  nas  suas  pe- 
nosas tarefas,  e  António  Caetano  Amaral  foi  no- 
meado entre  os  primeiros  vinte  e  um  sócios  su- 
pranumerários, que  de  principio  se  ajuntaram 
ii*aquella  classe,  a  preencher  os  logares  de  ef- 
fectivos,  que  viessem  a  vagar ;  Amaral  bem  de- 
pressa deu  provas  de  aue  fOra  justa  e  proveitosa 
a  escolha  quo  d'elle  haviam  feito,  e  u'uma  das 
sessões  leu  o  projecto  para  a  historia  civil  de 
Portugal,  assumpto  vasto,  interessante,  e  ainda 
não  tratado,  que  todos  applaudiram,  reconhe- 
cendo, porém,  ser  de  difficilima  execução.  Apesar 
dos  conhecidos  créditos  e  estudos  do  seu  autor, 
causava  espanto  que  elle  o  tivesse  intentado,  e 
muito  mais,  que  tivesse  meios  de  o  completar. 
No  entretanto,  ninguém  melhor  do  que  Amaral 
conhecia  o  labyrintho  intrincado,  cheio  de  espi- 
nhos e  de  trevas,  em  que  se  propunha  por  pri- 
meira vez  a  abrir  uma  nova  estrada,  c  tornal-a 
segura  e  amena ;  ninguém  sabia  melhor  os  ur- 
gentes soccorros  e  auxilies  que  eram  precisos 
para  tão  laboriosa  empresa,  de  quantas  e  diver- 
sas partes  devia  mendigar  os  materiaes  para  cou- 
se^ir  a  sua  realisação ;  á  vista,  porém,  da  ma- 
nifesta utilidade  d'aquclle  arrojado  einprehendi- 
mento,  não  esmoreceu,  e  começou  a  trabalhar  com 
a  maior  assiduidade,  consagrando-lhe  todos  os 
momentos  de  que  podia  dispor.  Passado  pouco 
tempo  leu  a  primeira  Memorin,  que  encerrava  a 

Erimeira  época  do  seu  trabalho.  A  Academia  rcc( - 
eu-acom  enthusiasmo,e  nomeou  António  Caetano 
do  Amaral  sócio  effectivo  na  classe  de  Littcratura, 
apenas  houvesse  logar  vago.  Foi  jil  com  este  ti- 
tulo que  no  dia  4  de  junho  de  1786  abriu  a  ses- 
são publica,  celebrada  no  palácio  das  Necessida- 
des, com  um  brilhante  discurso  que  foi  unanime- 
mente applaudido.  Não  tardou  que  apparecessc 
a  segunda  Memoria,  a  qual  foi  lida  em  1791,  sendo 
egualmente  muito  bem  recebida.  A  30  de  maio 
doesse  anuo  foi  nomeado  deputado  do  Santo  Cili- 
cio de  Lisboa.  Até  então  vivia  do  módico  rendi- 
mento d*um  benefício  na  egreja  de  S.  Lourenço 
e  o  seu  pouco  fausto  e  economia  ainda  lhe  per- 
mittiam  que  servisse  d*amparo  a  duas  irmãs,  que 
abraçaram  a  vida  religiosa.  Nenhuma  outra  dis- 
tracção era  capaz  de  o  arrancar  ao  estudo,  ne- 
nhuma outra  ambição,  a  não  ser  a  littcratura, 
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lhe  despertava  estimules  que  o  fízessem  perder 
temi)0  a  procurar  honras  ou  empregos.  Oito  ân- 
uos depois  obteve  a  posse  da  Cadeira  Peniten- 
ciaria da  Sé  d^Evora,  o  que  não  veiu  alterar  a 
sua  vida  domestica  e  publica,  servindo-lhe  so- 
mente para  mais  amplamente  poder  soccorrer  os 
necessitados.  Apesar  de  tão  louvável  emprego, 
ainda  lhe  pesava  na  consciência  este  benefício 
ecclesiastico  que  não  podia  servir,  e  rinuriciou-o 
cm  1806,  reservando  para  si  a  módica  pensão 
annual  de  2OOi0OOO  reis,  com  que  subsistiu  até 
ser  nomeado,  em  31  de  agosto  de  1816,  inquisidor 
no  Santo  Officio  de  Lisboa,  na  época  em  que 
aquelle  tribunal  estava  muitíssimo  niodifícado, 
não  tendo  a  minima  semelhança  com  a  antiga  e 
san^iinaria  Inquisição.  A  terceira  Memoria  já 
havia  sido  appresentada,  causando  o  mesmo  en- 
thnsiasmo  que  as  precedentes.  Os  serviços  do 
illustre  académico  não  se  restringiram  somente 
aos  seus  valiosos  escriptos  -,  no  começo  do  anuo 
de  1797  foi  chamado  a  servir  interinamente  de 
secretario  nos  impedimentos  de  José  Corrêa  da 
Serra,  que  então  occupava  aquelle  logar ;  depois, 
entrando  para  e.ste  emprego  Francisco  de  Borja 
Garção  Stockler,fícou  repetidos  triennios  reeleito 
vice-secretario.  N*este  anuo  de  1797,  aproveitando 
os  momentos  disponiveis,  visitou  o  cartório  da 
camará  de  Cczimbra,  de  cujo  resultado  deu  conta 
na  sessão  de  21  de  fevereiro  de  1798.  A  quarta 
Memoria  foi  lida  em  novembro  de  18íir),  e  com 
fste  trabalho  concluiu  o  primeiro  e  grandioso 
periodo  em  que  tinha  dividido  a  sua  obra.  O  se- 
gundo ofterecia  maiores  difficuldades,  não  só  pela 
falta  de  documentos,  como  pelo  trabalho  ingrato 
de  desenterrar  esses  documentos,  lêl  os,  combi- 
nar e  escolher,  para  d'clles  tirar  todo  o  possível 
aproveitamento.  A  quinta  Memoria  ainda  foi  es 
cripta  e  publicada,  mas  infelizmente  a  morte, 
veiu  surprehendelo,  não  o  deixando  concluir  tão 
grandioso  e  útil  trabalho.  Estas  cinco  memorias 
grangearam-lhe  grande  reputação  de  illustrado  e 
erudito.  Alexandre  Herculano  chamava-lhe  o  il- 
bistre  Amaral.  As  Memorias  vêem  largamente 
descriptas  no  tomo  8.",  parte  a  2.*  das  Metnoriaa 
da  Academia  Bcal  dos  Sciencias  de  Lisboa,  na 
Noticia  histórica  da  x^ida  c  escriptos  de  Aidmno 
Caetano  Amaral,  recitada  na  assemhléa  puhlica  de 
24  de  junho  de  1819,  pelo  sócio  Sebastião  Francisco 
de  Mendo  Trigoso.  António  Caetano  do  Amaral  era 
amigo  e  muito  considerado  do  arcebispo  de  Braga, 
D.  Fr.  Caetano  Brandão,  e  por  sua  ordem  escre- 
veu :  a  Vida  de  S.  Fructuoso  e  a  Vida  de  S.  Mar- 
tinho Bracharense,  publicando  as  obras  d'esses  dois 
santos  varões  com  a  traducção  e  notas  importan- 
tes. Depois  da  morte  do  arcebispo,  publicou  as 
memorias  para  a  sua  biographià.  Nos  últimos 
annos  de  vida,  Amaral  emmagreceu  a  tal  ponto 
que  chegava  a  causar  espanto.  Foi  autor  das  se- 
guintes obras  :  Vida,  e  opúsculos  de  *V.  Martinho 
nracharense^  impressos  pela  primeira  vez  neste 
reino  jyor  cuidado  e  ordem  do  Ex.^^  e  i^"'**  *SV. 
D.  Fr.  Caetano  Brandão,  Arcebispo  Primaz.  Âjun- 
tam-se  algumas  notas,  como  pequenas  dissertações, 
e  a  traducção  dos  opuscidos  cm  portugucz ;  notas  e 
lições  variantes,  ete.  Lisboa,  1803.  A  este  volume 
anda  outro  reunido,  que  fíirma  um  segundo  tomo, 
com  frontispício  especial,  em  que  se  lê :  Collecção 
de.  cânones,  ordenada  por  S.Martinho  Bracharense 
com  a  ver  SOLO  em  portugucz,  notas  á  letra  do  texto 
de  cada  cânon,  e  commerdarios  sobre  a  sua  matéria, 
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publicada  por  ordem  do  ex.^**  e  rct'.""  ar.  D.  Fr. 
Caetano  Brandão,  etc.  Lisboa,  18í.)3.  Os  cânones 
são  em  numero  de  84,  todos  ampla  e  eruditamente 
an  notados  e  commentados;  Vida  e  regras  religiosas 
de   S.  Fructuoso  Bracharense,  impressos  pela  pri- 
meira vez  n^este  reino  com  a  traducção  em  vtãgar 
e  notas,  de  mandndo  do  Ex.^""  e  /?«?."»•  Sr.  D.  Fr. 
Caetano  Brandão,  Arcebispo  Primaz^  etc  Lisboa, 
1805.  Esta  obra  tem  uma  introducção  Sobre  o 
estado  da  disciplina  ecclesiastica  hi^ana,  e  par- 
ticularmente  da  província  bracharense  no  século 
VII,  tem  como  appendices  as  actas  do   concilio 
terceiro  bracharense  celebrado  cm  1675,  no  ori^- 
nal,  como  traducção  e  commento :  A  Monarchia  : 
traduzida  do  original  castelhano  de  D.  Clemente 
Peiíalosa  y  Zuniga,  Lisboa,  1798.  Não  traz  no 
rosto  o  seu  nome,  mas  vem  assignado  no  fim  da 
dedicatória;  Evangellw  em  triumpho^  historia  de 
um  philosopho   desenganado,  traduzida   do  caste- 
lhano, Lisboa,  1802.  Sahiu  sem  o  nome  do  tra- 
ductor ;  Memorias  para  a  historia  da  vida  do  ve- 
nerável Arcebispo  de  Braga  D.  Fr.  Caetano  Bran- 
dão, Lisboa,  1818,  2  tomos  o  um  retrato  do  arce- 
bispo. Apesar  de  não  trazer  o  nome  do  autor  no 
frontispício,  todavia  vem  declarado  na  dedicató- 
ria a  D.  João  VI  do  conexo  doutoral  de  Braga, 
Francisco  António  Duarte  da  Fonseca  Montanha, 
a  cuja  instancia  se  escreveu  a  obra,  e  por  cuja 
diligencia  foi  publicada  :  Memorias  sobre  a  forma 
do  governo  e  costumes  dos  povos  que  habitaram  o 
terreno  lusitano  desde  os  primeiros  tempos  confie- 
eidos j  até  ao  estabelecimento  da  Monarchia  Por- 
tugueza.  I;  Estado  da  Lusitânia  até  ao  tempo  em 
que  foi  reduzida  a  provinda  romana\  inserta  no 
tomo  I  das  Memorias  de  Litteratura  Portugueza 
publicadas  pela  Academia  Peai  das  Sciencias,  pag 
16  a  30 ;  memoria  II.  Para  a  historia  da  legisla- 
ção e  costumes  de  Portugal.  Sobre  o  estado  civil  da 
Lusitânia  no  tempo  em  que  esteve  sujeita  aos  líoma- 
nos.  No  tomo  ii  das  ditas  Memorias^  pag.  313  a 
353 ;  Memoria  III.  Para  a  historia  da  Legislação 
eto.  Sobre  o  estado  civil  da  Lusitânia  desde  a  en- 
trada dos  povos  do  Norte  até  á  dos  Árabes,  No 
tomo  VI,  pag.  127  a  437  ;  Memoria  IV.  Para  a 
historia  etc.  Sobre  o  estado  de  terreno  que  hoje  oc- 
cupa  Portugal,  desde  a  invasão  dos  Árabes  até  á 
fundação  da  Monarchia  Portugueza.  No  tomo  vii, 
de  pag.  60  a  236 ;  Memoria  V.  Primeira  época 
da  Monarchia  Portugueza  desde  o  Conde  D.  Henri- 
que até  o  fim  do  reinado  d^el-rei  D.  Fernando.  No 
tomo  VI,  parte  ii  das  Memorias  da  referida  aca- 
*  demia,  e  continuada  no  tomo  vii.  «Repletas  de 
erudição  e  fructo  de  laboriosas  e  diuturnas  inves- 
tigações do  seu  autor,  lô-se  no  Diccionario  bio- 
graphico^  vol.  t,  pag.  100,  esta  serie  de  Memorias 
constitue  um   abundante  deposito  das   espécies 
necessárias  para  a  organisaoão  c  conhecimento  da 
historia  civil  e  económica  áo  reino  em  suas  épo- 
cas primitivas.  Todos  os  que  posteriormente  se 
deram   a  este  género  de  estudos  deveriam,  para 
fugirá  merecida  taxa  dUngratos,  confessar  franca 
e  explicitamente  suas  muitas  obrigações  para  com 
o  académico  intelligente  que  os  precedeu  em  tão 
espinhosa  carreira,  que  tratou  do  aplanar-lhes 
o  caminho,   e  que  nos  trabalhos  por  ellc  elabo- 
rados lhes  deixou  subsidies   de  tamanho  valor 
para  lhes  servirem  de  guia  nas  futuras  explora- 
ções, com  que  teem  conseguido  dilatar  os  limites 
da  sciencia,  adquirindo  para  si  honrosa  nomeada.» 
António  Caetano  do  Amaral  escreveu  mais :  Car- 
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tas  espirituaes  de  Sancta  Joanna  Francisca  Frt- 
miot,  baroneza  de  Chantal,  traduzidas  do  originei 
francez  da  edição  de  Paris,  1753,  Lisboa,  1816, 2 
tomos ;  Memorias  para  a  vida  da  madre  Aima 
Ludovina  de  S.  Lourenço,  que  ficou  inédita.  Amir 
ral  também  publicou  por  deliberação  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  os  Diálogos  inediUw  de 
Diogo  de  Couto,  que  em  1790  se  imprimiram  com 
o  titulo  de  Observações  soltre  as  principais  çausoM 
da  decadência  dos  portuguezes  na  Ásia,  £  obra 
sua  a  prefacção  e  as  noticias  illustrati  vas  que  se 
vêem  a  frente  do  volume. 

Amaral  (António  Cardoso  do).  Presbytero  se- 
cular, formado  em  cânones,  professor  e  reitor  da 
egreja  de  S.  Lourenço,  de  Santarém,  de  qne  to- 
mou posse  cm  1598,  e  a  aue  renunciou  em  1614. 
Nat.  de  Ruivãcs,  bisp.  de  Lamego,  ienoram-ie 
porém  as  datas  do  nascimento  e  do  fallecimento, 
Escreveu :  Devocionario  da  Virgem  Senhora  Nossa, 
Soccorro  das  almas  do  Purgatório,  Lisboa,  1627; 
Summa  ou  praxe  de  juizes  e  advogados,  sem  data 
da  publicação. 

Amaral  (Balthazar  do).  Jesuita  do  século  xti 
e  XVII.  N.  em  Cunha  Baixa,  no  bisp.  de  Vixea. 
Entrou  na  ordem  dos  jesuítas  em  1601.  Escreveu 
em  latim  um  tratado  de  philosophia,  dividido  em 
oito  partes,  intitulado  :  Doutrina  philosopkica,  o 
qual  foi  impresso  cm  Lisboa,  no  anno  de  1618, 
com  o  pseudouymo  de  Luiz  Dias  Franco. 

Amaral  (Belchior  do).  Magistrado  e  desem- 
bargador do  paço,  poeta  latino  muito  apreciado, 
e  muito  instruiao  em  direito.  N.  em  1526,  f.  em 
1606.  Era  filho  d*um  desembargador  muito  valido 
da  regente  D.  Catharina.  Cursou  a  Universidade 
do  Coimbra  com  a  maior  distíncção  e  fez  rápida 
carreira  na  magistratura,  sendo  já  desembarga- 
dor do  paço,  o  grau  mais  elevado  do  corpo  judi- 
cial, cm  1564,  cm  que  contava  apenas  38  annos 
de  edade.  Mostrou-se  affeiçoado  ao  dominio  hes- 
panhol,  c  em  1583,  indo  como  procurador  de  Lis- 
boa ás  cortes  doesta  cidade,  em  qne  foi  junuio 
herdeiro  do  reino  de  Portugal  Filippe  II,  de  Hes* 
panha,  pronunciou  um  discurso,  em  que  paten- 
teava a  sua  fidelidade  ao  rei  extranho.  Este  dis- 
curso foi  impresso. 

Amaral  (Belchirr  ou  Melchior  Estaco  do).  Na- 
vegador dos  fins  do  século  xvi  e  princípios  do  xvu. 
Nat.  d'£vora,  adquiriu  fama,  tanto  pela  soa 
sciencia  náutica  como  pelas  suas  repetidas  via- 
gens. Escreveu  :  Tratado  das  batalhas  e  svcctssos 
do  galeão  Santiago  com  os  hallandezes  na  ilha  de 
Santa  Helena,  e  da  nau  Chagas  com  os  ingleses 
entre  as  ilhas  dos  Açores,  ambas  capitanias  da 
carreira  da  índia,  e  da  causa  e  desastres  poraue 
em  vinte  annos  se  perderam  trinta  e  oito  naus  d^eUa, 
Lisboa,  1^)04.  D*esta  obra  se  aprovcitoa  o  antor 
para  explicar  o  motivo  dos  desastres  sncce^ivoe 
por  que  estavam  então  passando  as  naus  da  car- 
reira da  índia. 

Amaral  (Bento  do).  Heroc  portnguez,  pro- 
fessor no  Rio  de  Janeiro  em  1710,  quando  os 
francczcs  conimandados  por  Du-Clerc  atacaram 
aquclla  cidade.  O  governador  permanecia  n^mna 
deplorável  inacção,  e  Bento  do  Amaral  á  frente 
dos  seus  estudantes  e  de  paizanos  armados,  sahia 
ao  encontro  dos  invasores,  repellindo-os  eneigi* 
camente,  niallogrando  assim  o  ataque,  ficando  Oi 
aggressores  como  prisioneiros.  Dugnav-Troain 
não  tardou  a  vir  tirar  a  desforra,  no  aono  se- 
guinte, 1711 ;  este  commandante  dos  firancoMa, 
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mais  enérgico  que  o  precedente,  vinha  segaldo 
de  forças  mais  numerosas ;  o  governador  portu- 
gaez  era  ainda  o  mesmo,  sem  deliberação  algu- 
ma, para  se  oppôr  á  nova  invasão  ;  em  setembro 
do  referido  anno,  Duguay-Trouin  tomou  o  Rio  de 
Janeiro  quasi  sem  resistência.  D*essa  vez  foi 
ainda  Bento  do  Amaral  quem  salvou  a  honra  da 
bandeira,  combatendo  desesperadamente  á  frente 
dos  seus  cincoenta  estudantes  nas  proximidades 
do  Outeiro  da  Gloria  no  dia  22  de  setembro  de 
1711,  succumbindo  como  um  verdadeiro  heroe.  Os 
próprios  inimigos  prestaram  respeitosa  homena- 
gem ao  seu  vâor,  o  D.  JoSo  V  louvou  os  servi- 
ços 6  a  intrepidez  do  heróico  professor,  por  um 
diploma  que  dirigiu  á  sua  familia. 

Amaral  (Bento  José  do).  Fidalgo  a  quem 
D.  Pedro  III  deu  brazão  d*armas  completo  por 
carta  de  10  de  novembro  de  1783,  do  modo  se- 
guinte :  em  campo  de  ouro  seis  crescentes  azues 
em  duas  palas ;  elmo  de  aço  aberto ;  timbre,  um 
leão  d'ouro  tendo  nas  garras  uma  alabarda,  com 
haste  azul  e  ferro  de  prata. 

Amaral  (Bernardo  d^ Albuquerque,  e).  Doutor  e 
lente  da  faculdade  de  direito  da  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  etc.  Natural  de  Mesquitella, 
distr.  de  Vizeu.  Filho  de  Thiago  da  Silva  Albu- 
querque e  Amaral.  Doutorou-se  a  28  de  julho  de 
1861.  Publicou  a  sua  dissertação  inaugural  que 
tem  por  titulo :  Como  devem  ser  graduados 
oê  credores,  nos  concursos  de  preferencias  ci- 
vis e  commerciaes,  Coimbra,  186 1.  Tem  posterior 
nien^e  publicado  outros  trabalhos  jurídicos  e 
collaborado  em  differentcs  códigos  portugue- 
zes. 

Amarai  (Padre  Diogo  de).  Jesuita  portuguez, 
missionário  nas  índias,  no  fim  do  século  xviii.  Foi 
deportado  para  Itália.  Escreveu:  Prosódia  delia 
língua  Canarina. 

Amaral  (Domingos  Monteiro  de  Albuquerque). 
Formado  em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicaoão,  juiz  do 
tombo  da  extincta  basilica  de  Santa  Maria  de 
Lisboa.  Nasceu  em  Murça,  província  de  Traz-os- 
Montes,  a  16  de  janeiro  de  1744,  falleceu  em 
Lisboa  a  30  de  março  de  1830.  Exerceu  durante 
a  sua  longa  carreira  vários  cardos  e  commissôes 
de  serviço  publico ;  foi  provedor  dos  resíduos, 
censor  régio,  e  dos  theatros  de  Lisboa,  çosando 
sempre  da  melhor  opinião  do  governo  e  do  povo, 
tanto  pelo  seu  profundo  saber  em  jurisprudência 
6  litteratura,  como  pela  sua  nunca  desmentida 
probidade  no  exercício  da  magistratura.  O  mar- 
quez  de  Pombal  considerava-o  muito,  e  chama- 
va-lhe,  gracejando,  o  doutor  em  prosa  e  em  verso. 
Censor  de  theatro  n^uma  época  em  que  um  go  • 
verno  timido  e  fraco  receava  conspirações  nas 
comedias,  e  a  Inquisição  sonhava  heresias  em 
sconas  de  entremezes,  era  bastante  difficil;  Ama- 
ral, porém,  houve-sc  com  tal  moderação  e  pru- 
dência, que  não  teve  desgostos  da  parte  do  mi- 
nistério nem  provocou  queixumes  da  parte  dos 
autores,  phenomeno  raras  vezes  visto  n'aquelles 
que  tomavam  a  espinhosa  e  fastidiosa  commissão 
de  exercer  a  censura  theatral.  Também  foi  juiz 
conservador  da  fabrica  de  [)apel  em  Alcmquer,  e 
como  tal  vem  cqmmemorado  nas  líecordaçòes  de 
Jacome  Ratton.  E  notável  que,  sendo  ellc  quem 
elaborara  os  estatutos  da  sociedade  exploradora 
da  fabrica,  fosse  logo  nomeado  conservador  com 
o  ordenado  de  l:2()0ií000  réis,  e  mais  6001000  | 
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das  referidas  Recordações  lê-se  o  seguinte  :  «Se 
este  desembargador  entendia  de  fabricas  de  pa- 
pel, não  sei ;  mas  o  que  se  vê  é  que  sabia  muito 
bem  estabelecer  legares  para  conservadores, 
fosse  ou  não  bem  succedida  a  empresa  dos  só- 
cios.» Foi  poeta  desde  os  primeiros  annos ;  era 
de  caracter  jovial  e  de  espirito  mordaz.  O  orgu- 
lho e  a  demasiada  tendência  para  a  satyra  oue 
desde  a  sua  mocidade  manifestara,  suscitou-lhe 
algumas  contendas  com  os  seus  collegas  na  ma- 
gistratura e  na  poesia.  Albuquerque  Amaral  foi 
um  dos  convivas  dos  serões  litterarios  que  se 
rcalisavam  em  casa  de  Francisco  Manuel  do  Nas 
cimento,  Filinto  Elysio,  que  então  morava  na 
Ribeira  das  Naus,  hoje  Arsenal  da  Marinha.  Es- 
tes serões  eram  dados  por  uma  sociedade  littera- 
ria,  a  que  elle  pertencia,  e  que  se  formara  em 
emulação  á  Arcádia,  de  que  Amaral  nunca  fez 
parte.  Levantou-se  uma  polemica  em  verso  entre 
poetas,  motivada  por  uma  ode  de  critica  que  Al- 
buquerque Amaral  escreveu  contra  o  padre  Ma- 
nuel de  Macedo,  poeta  distincto  ;  Macedo  retor- 
quiu-lhe  e  a  polemica  continuou  de  satyras  e 
odes,  sendo  sempre  superiores  os  escriptos  do 
padre.  A  polemica  terminaria,  porque  Manuel  de 
Macedo  entendeu  que  não  devia  proseguir  nas 
respostas,  se  não  surgisse  um  terceiro  contendor, 
José  Hasilio  da  Gama,  o  engenhoso  cantor  do 
Umgay,  que  publicou  por  este  tempo  uma  satyra, 
com  o  titulo  de  Entrudo,  em  que  incluia  os  dois 
poetas.  Amaral  respondeu  também  ^n^uma^nova 
satyra.  A  questão  durou  tempo,  porque  se  envol- 
veram mais  poetas  \  as  poesias  a  este  respeito 
formavam  collecções  manuscriptas,  com  o  titulo 
de  Guerra  dos  poetas^  que  pouco  a  pouco^fôram 
desapparecendo.  No  6.<»  volume  do  Ramalhete, 
vêem  publicadas  muitas  satjTas  e  outras  poesias 
d*esta  polemica  poética,  com  especialidade  de 
Amaral  e  de  Manuel  Macedo.  Deve  notar-se, 
comtudo,  que  os  poetasJJ  não  se  Texcediam,  não 
baixavam  a  injurias,  a  torpezas,  nem  a  descom- 
posturas com  palavras  insultuosas ;  não  sabiam 
dos  limites  d'uma  censura  moderada  e  decente ; 
queriam  fazer  sorrir  e  não  aborrecer,  adornando 
as  satyras  com  idéas  engraçadas  e  reflexões  úteis 
e  judiciosas ;  entendiam  que  o  poeta  satyrico 
deve  ser  um  censor  urbano  que  corrija  rindo,  e 
censure  brincando.  Tinha  já  77  annos  de  edade, 
quando  o  convidaram  a  entrar  na  maçonaria, 
onde  por  algum  tempo  foi  venerável  da  loja  quinze 
de  setembro.  As  suas  poesias  são  numerosas,  mas 

Eerderam-se  na  maior  parte ;  parece  que  existem 
oje  algumas,  que  correm  impressas  em  folhetos 
para  festejar  as  festas  da  corte,  um  poema  bur- 
lesco publicado  no  Porto,  e  outras  poesias  que 
sahiram  anonymas.  No  tomo  n  da  Collecçào  de 
poesias  selectas  dos  melhores  auctores  portuguezes 
vem  umas  suas  quadras  glosadas,  um  soneto  e 
uma  ode ;  Francisco  Manuel  do  Nascimento  aflir- 
ma  ser  elle  o  autor  d*outra  glosa,  que  se  con- 
serva inédita ; 

«Nise,  ouço  as  tuas  razões, 
Porém,  não  sei  que  te  diga,»  etc. 

Amaral  não  casou-  nunca,  mas  deixou  um  filho 
illegitimo,  com  o  mesmo  nome,  que,  segundo 
consta,  seguiu  também  os  estudos  jurídicos,  e 
falleceu,  sendo  juiz  de  direito  d'uma  das  varas 
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criíninaes  de  Lisboa.  Falleccu  em  edadc  muito 
avauoada,  vivendo  sempre  como  sábio  e  bom  ci- 
dadão, querido  dos  seus  amigos  e  respeitado  por 
todos.  O  que  está  publicado  em  seu  nome  é  o 
seguinte :  Discurso  offerecido  ao  111.°"°  e  Ex.™'^ 
Sr.  José  de  Seabra  da  Silva,  sendo  eleito  Ministro 
e  Secretario  d^ Estado,  Lisboa,  1771,  em  prosa ; 
A  El-rei  nosso  senhor  D.  José  I,  celcbrando-sc  a 
faustissima  inauguração  da  sua  real  estatua^  sem 
logar  nem  anno  em  que  se  publicou;  Ode  ao 
Príncipe  Regente  nosso  senhor,  por  occasião  da 
^paz  com  a  Republica  Franceza,  e  preliminares  da 
paz  geral,  Lisboa,  1801  ;  A  Petdologia,  Porto, 
i836,  pequeno  poema  composto  de  oitavas  bur- 
lescas, que  por  muito  tempo  correu  em  copias 
manuscriptas,  e  que  afinal  se  imprimiu,  sem  tra- 
zer declarado  o  nome  do  autor.  E  um  folheto, 
em  li).",  de  29  pag.  Dous  Sonetos,  insertos  no  Te- 
legraphn  Portuguez,  tomo  ii,  pag.  705,  assignados 
com  as  iniciaes  D.  M.  A.  Á. 

Amaral  (Padre  Francisco  do).  Jesuita  e  reitor 
do  coHcgio  de  Santo  Antão  de  Lisboa.  N.  em 
Lisboa  em  1593,  onde  também  falleceu  a  4  de  se- 
tembro de  1617.  Entrou  para  o  noviciado  dos  je- 
suítas em  1608.  Foi  professor  de  philosophia  em 
Évora,  e  de  theologia  em  Lisboa,  e  reitor  em  Braga. 
Escreveu :  Primeiro  tonw  dos  Sermões  do  P.  M. 
Francisco  do  Am<iral,  dedicado  a  Sancto  Ignacio^ 
fundador  da  Companhia,  Hraga,  1641.  Tem  um 
fronti-spicio  elegantemente  gravado  pelo  artista 
A.  Soares  Floriano.  O  segundo  tomo  nâo  chegou 
a  publicar-se. 

Amstral  (Francisco  Coelho  do).  Jornalista,  de- 
putado, etc.  N.  em  Santar,  distr.  de  Vizeu,  em 
1808,  f.  em  Cannas  de  Senhorim  a  6  d'outubro 
de  1876.  Era  d*uma  familia  muito  distincta  da 
Beira  Alta.  No  berço  foi  embalado  ao  som  da 
guerra  contra  os  francezes  e  ao  troar  do  canhão 
na  batalha  do  Bussaco,  perto  da  sua  terra  natal, 
batalha  que  se  deu  em  1810.  Foi  depois  estudar 
para  Coimbra,  e  em  lb28  começou  a  defender  as 
idéas  liberaes,  alistando -se  na  arma  de  artilha- 
ria. Sendo  preso  pelas  forças  miguelistas,  foi  en- 
cerrado nas  masmorras  de  Extremoz  e  de  Abran- 
tes, onde  esteve  até  ao  íim  da  lucta  fratricida. 
Apenas  poude  recuperar  a  liberdade  e  voltar  a 
sua  casa,  orgauisou  uma  companhia  da  guarda 
nacional  de  que  foi  commandante.  Apresentou-se 
sempre  nas  camarás  como  deputado  pelo  circulo 
de  Vizeu,  resolvido  a  sustentar  as  suas  idóas, 
apesar  das  perseguições  que  soffria  do  partido 
cartista.  Em  1846,  affeiçoando-se  á  junta  do 
Porto,  organisou  em  Vizeu  dois  batalhões,  to- 
mando para  si  o  commando  d'um  d'elles  e  con- 
fiando o  do  outro  a  Jayme  Garcia  Mascarenhas. 
Estos  batalhões,  depois  da  batalha  de  Torres 
Vedras  em  dezembro  de  1846,  em  que  Mascare- 
nhas ficou  prisioneiro,  fundiram-se  u  um  só.  sendo 
commaudado  por  Coelho  do  Amaral.  Prestou 
grandes  serviços  durante  toda  a  campanha,  pu- 
gnando sempre  pela  liberdade  ;  a  perseguição 
feita  ao  general  Povoas  pela  serra  da  Estrella, 
alcançou-ihe  a  commenda  da  ordem  da  Conceição, 
e  pelo  valor  que  mostrou  na  acçáo  de  Mirandella, 
foi  agraeia<lo  com  o  habito  da  Torre  e  Espada. 
Terminadas  as  luctas  civis,  Coelho  do  Amaral 
fez-se  jornalista,  continuou  sendo  deputado  em 
diversas  legislaturas,  e  tanto  na  imprensa  como 
nas  camarás  defendeu  sempre  com  intimativa  as 
suas  idéas  liberaes.  Amaral  exerceu  também  o 
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cargo  de  presidente  da  camará,  e  recusou  uma 
pasta  de  ministro  que  lhe  foi  oiferccida.  Roti- 
raudo-se  mais  tarde  para  Cannas  de  Senhorim 
ahi  falleceu. 

Amarai  (Francisco  Joaquim  Ferreira  do).  Illua- 
tre  ofiicial  de  marinha,  governador  de  Mossamedes, 
de  S.  Thomé,  da  provincia  d'Augola,  da  índia,  de- 
putado, ministro  de  estado,  e  presidente  da  ^^9- 
ciedade  de  Geographia.  N.  em  Lisboa  a  11  de  ju- 
nho de  1H44;  filho  do  illustre  official  de  ma- 
rinha João  Maria  Ferreira  do  Amaral  (V.  etle 
nome).  Tinha  apenas  cinco  annos  quando  seu  pao 
foi  traiçoeiramente  assassinado  pelos  chios  em 
Macau,  onde  era  governador.  Aos  doze  annos 
assentou  praça  na  marinha,  aos  treze  conclaia 
os  preparatórios  e  teve  que  esperar  um  anne, 
com  todas  as  habilitações  litterarias  j&  comple- 
tas, para  que  lhe  fosse  permittido  matricalar-se 
na  Escola  Polytechnica.  Em  29  de  setembro  de 
1855  foi  feito  aspirante,  em  1861  terminou  o 
curso,  em  28  de  janeiro  de  1862  foi  promovido  t 
guarda-marinha,  em  agosto  do  mesmo  anno  a  te- 
nente graduado,  a  17  de  fevereiro  de  1864  a  se- 
gundo tenente  eifectivo,  e  em  28  de  jolho  de 
1874  a  primeiro  tenente.  Durante  este  temno  e 
nos  differentes  postos  que  foi  subindo,  o  sr.  Fer- 
reira do  Amaral  embarcou  dezenove  vezes,  exer- 
cendo a  bordo  importantes  cargos,  como  o  de 
commandante  do  hiate  Penha  Firme,  da  estação 
naval  do  Macau,  do  couraçado  Vasco  da  Gaflio, 
em  que  foi  á  inauguração  canal  de  Kiel,  na  Ai- 
lemanha,  immediato  da  corveta  Mindello,  da  fra- 
gata D.  Fernando,  onde  foi  instructor  de  arti- 
lharia, e  commandante  da  corveta  Duque  de  Pai- 
mella.  O  sr.  Ferreira  do  Amaral  tomou  parte 
u'uma  expedição  á  Africa  Oriental,  commandan* 
do  o  vapor  Tete.  Era  deveras  arriscada  esta  ex- 
pedição; entrou  em  três  combates  navaes,  um  no 
rio  Inhamalungo  e  dois  no  Zaire,  cm  que  dea 
provas  da  maior  bravura  e  do  mais  heróico  san- 
gue frio.  Nos  governos  de  Mossamedes  e  de  S. 
Thomé,  para  que  foi  nomeado  em  1878  e  1879, 
mostrou  o  seu  elevado  tacto  administrativo  ea 
sua  energia  intransigente.  Intrigas  de  que  foi 
victima  fizeram  com  que  fosso  demittido  por 
causa  d'uma  accusação  de  excesso  do  severidade. 
l)'esta  accusação  se  defendeu  elle  brilhantemente 
n'uma  confereucia  publica,  realisada  no  salão  do 
taeatro  da  Trindade.  A  sua  permanência  no  ul- 
tramar, principalmente  nos  primeiros  portos  da 
escala,  devia  chamar  as  faculdades  da  sua  vasta 
iutelligencia  para  o  estudo  dos  mais  intrincados 
problemas  da  administração  colonial.  De  tal  modo 
,  aíFirmou  os  seus  estudos  sobre  este  ramo  de  ad- 
ministração publica,  que  em  1882,  Fontes  Pereira 
de  Mello  o  nomeou  governador  geral  da  provin< 
cia  d'Angola,  para  onde  partiu  a  5  d*agosto  dV 
quelle  anno.  O  distincto  ofiicial  havia  casado  em 
Lisboa,  pouco  tempo  antes.  No  governo  d' Angola 
deu  provas  do  mais  fino  tacto  aaministrativo,  re* 
velando-se  um  diplomata  distincto  pela  forma 
como  se  houve  na  questão  do  Congo.  Foi  o  sr. 
Ferreira  do  Amaral  que  iniciou  o  systeqia  dt 
inspecção  directa  aos  concelhos  o  districtos  da 
provincia  a  seu  cargo,  para  se  orientar  bem  das 
suas  necessidades  mais  urgentes,  promovendo 
depois  medidas  de  grande  alcance  administrativo 
e  económico,  como  constam  dos  boletins  d' Angola. 
Mais  tarde  teve  a  nomeação  de  governador  da 
índia,  em  1886,  onde  teve  o  desgosto  de  perder 


ÁMA 


AMA. 


sua  esposa.  Este  lamentável  acontecimento  o 
obrigou  a  partir  para  Lisboa  a  cuidar  dos  filhos, 
que  muito  creanças  ainda  ficaram  privados  dos 
carinhos  maternaes.  At  tendendo  mais  ao  amor  de 
pae  do  que  ás  grandezas  e  honras  do  alto  cargo 
que  exercia,  preferiu  vir  apresentar-se  ao  servi- 
ço naval,  a  continuar  á  frente  d'uma  proviucia 
das  de  maior  importância  na  administração  ul- 
tramarina. O  sr.  Ferreira  do  Amaral  tem  sido 
deputado  em  mais  d*uma  legislatura,  ministro  da 
marinha  no  gabinete  presidido  pelo  sr.  conse- 
lheiro Dias  Ferreira,  em  fevereiro  de  1892.  A 
respeito  do  seu  ministério,  transcrevemos  o  se- 

fuinte,  do  ezcellente  artigo  publicado  nos  Perfis 
•ontemporaneos^  devido  a  penna  do  sr.  Ernesto 
de  Vasconcellos :  nO  conselneiro  Amaral  pensou 
qae  a  primeira  coisa  a  fa2er  era  tratar  de  reor- 
ganisar  certos  serviços  dependentes  do  seu  mi- 
nistério, dando -lhe  maior  homogeneidade,  afim 
de.  aplanar  diificuldades  para  a  boa  execução 
do  seu  plano  de  governo.  Como  bom  gerente, 
pensou  antes  de  tudo  em  organisar  os  escripto- 
rios  d*cssa  grande  casa,  cujos  negócios  fora  cha- 
mado a  dingir.  Foi  assim  que  reformou  a  direc- 
ção çeral  do  ultramar,  concentrando  em  uma  re- 
partição todos  os  assumptos  relativos  ás  obras 
publicas,  dando  maiores  attribuições  ajunta  con- 
sultiva do  ultramar  e  á  commissão  de  cartogra- 
phia,  que  ficaram  sendo  dois  elementos  de  infor- 
mação de  primeira  ordem.  A  orgaoisaçHO  do  con- 
selno  do  almirantado  foi  uma  das  suas  boas 
medidas,  pela  concentração  que  deu  ao  mando  da 
marinha, a  qual  libertou  dos  attriítos  entro  a  di- 
recção geral  da  ma- 
rinha e  o  commando 
geral  da  armada,  que 
eram,  no  fim  de  con- 
tas, dois  comman- 
do8,  sem  se  saber 
nunca  a  aual  se  de- 
via  obedecer.  Por 
esta  reforma  o  mi- 
nistro ficava  mais  li- 
vre para  se  dedicar 
ao  estudo  das  ques- 
tôes  propriamente 
coloniaes,  e  o  almi- 
rantado tinha  alça- 
da para  determina- 
das  providencias 
próprias  do  com- 
mando, sem  ir  in- 
commodar  o  ministro  para  ninharias.  Como  o  que 
é  bom  dura  pouco,  aquelles  que  nunca  compre- 
henderam  a  organisação  do  almirantado,  fizeram 
voltar  tudo  á  forma  anterior.  Tendo  organisado 
estes  e  outros  serviços,  tratou  de  negócios  do 
maior  monta  e  vinculou  então  o  seu  nome  á  re- 
forma das  pautas,  decretando  a  celebre  pauta 
de  1892,  com  qual  o  commercio  e  a  industria  na- 
cional, até  então  esmagada  pela  estrangeira,  co- 
meçava a  animar-se  á  sombra  de  um  bem  enten- 
dido proteccionismo  que  a  devia  levantar,  sobre- 
tudo a  industria  dos  tecidos,  ao  grau  brilhante 
em  que  já  se  encontra.  Basta  para  isso  notar  que  em 
1891  a  importação  de  tecidos  nacionaes  em  An- 
gola foi  de  25  contos  de  réis  e  que  em  1896  at- 
tingiu  a  verba  de  700  contos  de  réis,  isto  é, 
augmenton  em  cinco  annos  vinte  e  oito  vezes 
mais.   Qae  de  beneficies  para  o  paiz  não  reprc- 
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senta  isto?!  Quantas  fabricas  se  não  estabele- 
ceram de  então  para  cá,  quantos  operários  não 
teem  ali  encontrado  o  pão  para  suas  famílias  ? ! 
E'  achar  assim  a  riqueza  indirecta  para  o  paiz, 
não  a  que  entra  pelos  cofres  das  alfandegas,  para 
se  perder  na  voragem,  mas  a  que  vae  levar  leni- 
tivos e  consolos  ás  famílias  operarias,  ás  compa- 
nhias industriaes,  ás  quaes  se  pode  depois  pedir 
um  pequeno  augmonto  compensador  nos  impos- 
tos directos.  E'  por  isso  que  o  nome  do  conse- 
lheiro Amaral  é  hoje  bemquisto  no  paiz,  que 
começa  a  comprehender  onde  deve  ir  chamar  os 
seus  homens  de  governo;  é  por  isso  nue  clle  é 
adorado  entre  os  industriaes,  que  bem  lhe  podem 
chamar  o  protector  da  industria  portugueza.  Não 
bastava  fazer  conhecidas  as  nossas  industrias  no 
ultramar,  era  também  preciso  tornar  as  colónias 
conhecidas  na  metrópole.  Um  dos  meios  que 
aquelle  estadista  devia  adoptar  para  preencher 
este  fim  era  divulgar  os  productos  valiosos  que 
ellas  encerram  e  que  jaziam  agglomerados  e  es- 
quecidos em  um  segundo  andar  do  edifício  do 
arsenal  da  marinha,  no  chamado  museu  colonial. 
Encarregar  da  sua  guarda  a  Sociedade  de  Geo- 
graphia  foi  o  processo  que  adoptou,  realisando  a 
importante  economia  de  3:500^000  e  tornando 
pratico  o  objectivo  que  tivera  em  vista.  O  museu 
colonial  é  hoje,  pôde  dizer-se,  uni  museu  popular, 
onde  clero,  nobreza  e  povo,  estuda,  admira  e  cal- 
cula o  valor  dos  nossos  domínios  ultramarinos.  A 
Sociedade  de  Geographia^  como  sociedade  douta 
e  de  propaganda  que  é,  avaliou  bem  a  importân- 
cia de  uma  tal  medida  e  tem  correspondido  pra- 
ticamente aos  desejos  do  conselheiro  Amaral. 
Querendo  manifestar-lhe  o  seu  reconhecimento 
elegeu-o  seu  presidente  eftectivo,  bem  contra  as 
más  vontades  de  alguns  que  n'aquella  época, 
mordidos  de  inveja,  não  queriam  que  a  Sociedade 
saldasse  aquella  divida  ao  homem  que  nos  últi- 
mos tempos  maiores  benefícios  tem  prestado  ás 
colónias  de  que  ella  é  zelosa  defensora.  Como 
presidente  da  Sociedade  de  Geographia^  phase 
onde  a  chronologia  dos  acontecimentos  nos  leva 
agora,  Ferreira  do  Amaral  tem  afíirmado  a  sua 
individualidade  imprimindo  uma  orientação  ver- 
dadeiramente scientifíca  aos  trabalhos  (ia  bene- 
mérita instituição  nacional  que  mais  tem  feito 
respeitar  o  nome  portuguez  no  estrangeiro  e  a 
única  sociedadi*.  scientihca  que  tem  prestigio  lá 
fora,  como  acaba  de  ver-se  por  mais  esta  bri- 
lhante prova  que,  pelo  seu  impulso,  e  sob  a  égide 
do  seu  nome  de  gloria,  a  commissão  central  exe- 
cutiva do  centenário  da  índia,  a  que  presidia 
Ferreira  do  Amaral,  poude  realisar,  com  a  admi- 
ração de  nacionaes  e  estrangeiros.  O  centenário 
da  índia,  quando  não  tivesse  tido  os  resultados 
admiráveis  que  todos  observaram,  teve  a  supre- 
ma vantagem  de  fazer  calar  lá  fora,  nas  praças 
estrangeiras,  .a  campanha  do  descrédito  que  os 
erros  de  muitos  cá  de  dentro  e  interesses  desme- 
didos de  lá  de  fora  havia  levantado  contra  o 
nosso  paiz.  Effectivamente,  á  medida  que  se 
a[)roximava  a  época  da  celebração  e  que  a  com- 
missão do  centenário  ia  obtendo  as  mais  fervo- 
rosas adhesões,  que  uma  bem  entendida  propa- 
ganda havia  conseguido  alcançar  por  essa  Euro- 
pa adeante,  os  detractores  iam  emmudecendo, 
até  que  de  todo  se  calaram  perante  a  magnitude 
do  acontecimento,  e  todos  o  clebraram,  com  ver- 
dadeiro enthusiasmo,  com  a  nitida  comprehensão 
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dos  nossos  passados  heroísmos,  advento  de  tantos  ] 
bcneíicios  para  a  humanidade.  Como  se  conse- 
guiram, porém,  tâo  notáveis  resultados  ?  Foi  por- 
cjue  á  frente  da  commissílo  executiva  estava  um 
homem  de  animo  frio  e  de  génio  inquebrantável, 
que,  eneontraudo  em  cada  um  dos  seus  collegas 
da  commissao  o  mais  decidido  apoio,  traçou  a 
linha  de  conducta  cujo  lemma  era :  amarchar  para 
a  frente  e  deixar  falar  os  críticos  mordazes,  os 
iuvejosos  c  os  de  msi  vontade.»  E  fez-se  justiça 
íl  commissao  do  centenário.  O  sr.  conselheiro 
Ferreira  do  Amaral  é  contra-almirante,  vogal  da 
commissao  central  do  Instituto  de  soccorros  a  náu- 
fragos, da  Junta  geral  das  missões  úLtramarinas^ 
e  (lo  Instituto  Ultramarino,  e  actual  inspector 
do  Arsenal  da  Marinha.  Foi  nomeado  par  do  rei- 
no, de  que  tomou  posse  na  respectiva  camará 
17  de  março  de  1898;  n'esse  mesmo  anuo  teve 
commando  do  Adnmastor,'(i\iG  foi  ao  Brazil  reatar  as 
relações  interrompidas  por  occasiSo  da  revolta  do 
Brazil,  as  quaes  se  reataram  depois  do  litigio  da 
ilha  da  Trindade  com  a  Inglaterra,  que  por  in- 
tervenção de  Portugal  foi  decidido  a  favor  da 
Republica  brazileira.  O  regresso  do  Adamastor, 
em  3  de  maio  de  1899,  causou  cnthusiasmo ;  mui- 
tos sócios  da  Sociedade  de  Geographia  foram  no 
vapor  Victoria  cumprimentar  e  receber  o  seu  pre- 
sidente ',  as  duas  camarás  parlamentares  lançaram 
na  acta  um  voto  congratulatorio  com  o  bom  êxito 
da  viagem. 

Amaral  (Francisco  José  da  Costa).  Bacharel 
formado  nas  faculdades  de  Cânones  e  de  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra,  do  conselho  de 
Sua  Magestadc,  e  commendador  da  ordem  de 
Christo.  N.  em  Portalegre  a  14  d'agosto  de  1798, 
f.  em  Lisboa  a  11  de  setembro  de  1862.  Resol- 
vendo dedicar-se  á  magistratura,  foi  nomeado  em 
1822  juiz  de  fora  para  Cabeço  de  Vide,  sendo 
transferido  para  Aviz  em  1826.  Durante  o  governo 
absolutista  foi  muito  perseguido,  pelas  suas  idéas 
liberaes,  e  em  1834,  terminando  a  guerra  civil, 
foi  nomeado  ouvidor  de  Macau,  para  onde  partiu 
tomando  posse  a  17  d'outubro  do  mesmo  anno. 
Era  então  governador  d'aquella  colónia,  Bernardo 
José  de  Sousa  Soares  Andréa,  que  pretendeu  an- 
!iullar-lhe  a  autoridade,  porque  assim  o  julgasse 
conveniente,  ou  por  motivos  de  indisposição  pes- 
soal, tomando  por  pretexto  a  execução  em  Macau 
da  legislação  novíssima,  que  para  tal  possessão 
não  fora  calculada,  nem  podia  cxecutar-se  sem 
gravíssimos  inconvenientes.  Doeste  f.icto  resulta- 
ram graves  conflictos  entre  as  duas  autoridades. 
Appareceu  um  manifesto  do  governador,  e  em 
resposta  um  folheto  do  ouvidor,  em  sua  defeza,  o 
qual  começa  da  seguinte  forma :  Francisco  José 
da  Costa  Amaral.  Ouvidor  (Vesta  cidade  de  MacaUj 
por  nomeação  de  Sua  Magestade  Imperial  o  sr.  Du- 
que de  Bragança,  etc.  «Depois  que  no  próprio  e 
alheio  paiz  soíFrí  pela  minha  fidelidade  a  Rainha 
Fidelíssima  incommodos  de  que  não  pode  fazer  idéa 
quem  não  esteve  exposto  aos  furores  da  usurpa- 
ção,» etc.  No  fim  tem  a  data  de  24  de  fevereiro 
de  1835.  Os  conflictos  entre  Andréa,  Costa  Ama- 
ral e  o  senado  de  Macau  deram  ainda  origem  a 
outras  publicações.  Entre  estas  ha  uma  interes- 
sante memoria  anonyma,  que  se  intitula:  Macau: 
eslfoçn  histórico  doeste  estabelecimento,  extrahido 
dos  regifitos  officiaes  existentes  na  Torre  do  7\mibo 
í*  Secretarias  d" Estado.  Foi  publicada  na  Uevista 
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Litterarin  do  Porto,  no  tomo  iv,  1839.  Costa  Ama 
ral  foi  eleito  senador  pela  índia  cm  1838,  e  yeia 
para  Portugal,  trazendo  muitos  objectos  riquís- 
simos de  Macau,  que  transformaram  a  casa  D'iun 
verdadeiro  museu  de  preciosidades  oríentaes.  Em 
1851  teve  a  nomeação  de  vogal  extraordinário  do 
Conselho  Ultramarino,  passando  pouco  tempo  de- 
pois a  eífectivo.  Foi  também  deputado.  Por  díli* 
gencia  de  Costa  Amaral,  publícou-se  a  seguinte 
obra  com  um  prologo  da  sua  composição:  Obstr- 
viiçòes  soWe  a  ejficaria  da  mostarda  branea  nas 
affecçòes  dofigadff,  orgàfts  internos,  systema  nervosa, 
e  geral  tractameiUo  para  a  conservarão  da  ãaude 
e  da  vida.  Por  Charles  Turner  Coock,  trcíduzidat 
da  sexta  edição  original  pela  iU.'"'  e  «c.*»  «r.*  D. 
Mathilde  Ijaura  Coelho  Pestana,  e  puhlicadci» per, 
etc,  Lisboa,  1862.  Costa  Amaral  possuía  uma  ro- 
busta e  culta  intelligencía,  conhecida,  porven- 
tura, de  poucos,  c  mal  apreciada  pelo  maior  na- 
mero.  Víctima  d'uma  enfermidade  dolorosa,  via 
resignado  aproximar-se  o  termo  da  existência, 
preparando-se  christHmente  com  os  soe^orros  da 
Egreja. 

Amaral  (Francisco  Maria  do).  Distincto  me- 
dico. E*  natural  de  Coimbra,  filho  de  José  Marit 
do  Amaral  e  de  D.  Maria  de  Jesus  Amaral.  For- 
mou-se  em  1895,  e  n'es8e  mesmo  auno  seguiu  via- 
gem para  Africa,  onde  foi  encorporado  na  columot 
que  acompanhou  Mousinho  d'Albaqutírque  ás  ter- 
ras de  Gaza.  Foi  elle,  depois  do  commandante  e 
do  tenente  Couto,  quem  á  frente  das  forças  entrou 
na  povoação  de  Cuaimite,  tomando  parte  no  ac- 
commetimento  ás  palhotas  e  aprisionamento  do 
regulo  e  dos  seus  dignitários,  e  sendo  elle  aioda 
quem  teve  de  verificar  a  morte  dos  dois  chefes 
de  guerra  que  Mousinho  d' Albuquerque  mandou 
fuzilar. 

Amaral  (Padre  Gaspar).  Jesuíta  e  missioná- 
rio. N.  em  Corvaceira,  distr.  de  Vizeu  em  1592, 
f.  a  23  de  dezembro  de  1645.  Sendo  ainda  muito 
novo,  no  primeiro  de  junho  de  1608,  vestiu  a  rou- 
peta de  jesuíta.  Depois  de  concluídos  os  estudos 
de  humanidades  e  de  theología,  em  Braga,  Coim- 
bra e  Évora,  pediu  para  seguir  á  índia  como 
missionário,  e  sendo-lhe  satis^Jto  o  pedido,  par- 
tiu em  1623  na  companhia  do  patriarcha  da 
Ethiopia,  Affonso  Mendes.  Chegando  a  Goa, 
pouco  se  demorou,  indo  em  seguida  para  Macau, 
depois  para  a  Cochinchina,  e  finalmente  aTon* 
kín,  onde  se  conservou  sete  annos  eomo  su- 
perior da  missão,  pregando  o  evangelho,  sendo 
muito  bem  acolhido  pelos  indígenas,  conseguindo 
trazer  muitos  á  fé  catholíca.  Voltando  a  Macau, 
em  1633,  foi  reitor  do  collegio  doesta  cidade,  e 
provincial  do  J^pão  e  China.  Quando  tornava 
pela  segunda  vez  a  Tonkín,  sofifren  ura  naufrágio 
de  que  foi  victima.  Escreveu  um  Diceianario  da 
lingua  annamita,  que  ficou  em  manuscripto,  e  di- 
zem ser  uma  obra  muito  apreciável.  Eucoutraoi- 
se  extractos  de  suas  cartas  de  1643  na  obra  de 
I\  Franco  :  Imagem  da  virtude  em  o  noviciado  de 
Coimbra,  tomo  ii. 

Amaiul  (Gaspar  Paes).  V.  Almeidinha  (L*  vis- 
conde). 

Amaral  (Padre  Gomes  do).  Jesuíta  missioná- 
rio. Era  natural  de  Vizeu.  Indo  em  companhia 
do  padre  João  Fernandes  ás  missões  das  ilhas 
Molucas,  foram  ambos  assassinados  em  Java  pe- 
los régulos  da  mesma  ilha,  no  dia  7  de  janeiro  de 
1581. 
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Amaral  (Gregório  Paes  do).  Na  lista  das 
obras  dos  artistas,  citados  pelo  cardeal  patriar- 
cha  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  vem  meucionado 
o  nome  d*e8te  artista  como  autor  d'uma  obra  inti- 
tulada :  Eaxmplareê  de  letra  ingleza. 

Amaral  (João  Eloy  Ferreira).  Pintor  contem- 
porâneo, natural  de  Setúbal.  N.  a  11  de  novem- 
bro de  1839.  Tendo  desde  cedo  desejo  de  enc(^tar 
a  YÍda  artistica,  para  aue  mostrava  vocação,  pro- 
coroa  para  alcançar  bons  conhecimentos,  espe- 
cialmente práticos,  um  pintor  portuguez  de  nome 
António  Alves  Moreira,  artista  de  reconhecido 
mérito,  com  quem  trabalhou  durante  alguns  an- 
nos.  £m  1862  passou  a  Lisboa,  onde  trabalhou 
sob  a  direcção  de  Cinatti  e  mais  tarde  com  o  seu 
conterrâneo  e  collega  José  Maria  Pereira  Júnior 
ena  vários  trabalhos  importantes.  Estabelecendo- 
se  a  officina  de  pintura  decorativa  na  Escola  In- 
dustrial Affonso  Domingues,  foi,  por  escolha  do 
respeotivo  director,  indigitado  para  dirigir  a 
mesma  officina,  cargo  que  exerce  desde  1893.  Eis 
mna  lista  das  suas  obras  mais  importantes :  Te- 
cto da  egreja  dos  Martyres  em  Alcácer  do  Sal, 
pintura  em  tela,  a  óleo ;  capella  particular  do 
coHegio  de  S.  Francisco  em  Setúbal,  pintura  a 
fresco ;  capella  de  S.  José  e  capella  interna  de- 
dicada a  8.  Estanislan,  no  collegio  do  Barro  em 
Torres  Vedras,  desenho  da  ornamentação  de  te- 
ctos e  retábulos,  e  respectiva  pintura ;  quadro 
da  tribuna  da  freguezia  de  Ferreira  do  Alemtejo, 
tela,  copia  da  Assumpção  da  Virgem  de  N.  Pous- 
•  sin ;  retrato  a  óleo,  d'uma  photographia,  do  padre 
Serrão,  eximio  musico  setubalense,  para  uma  sala 
do  Município  de  Setúbal ;  alguns  quadros  de  na- 
tureza morta,  muito  principalmente  peixes,  que 
se  encontram  na  posse  de  diffe rentes  pessoas  *, 
restauros  importantes  pelo  estado  deteriorado 
em  que  se  encontravam  por  serem  pintura  a  coUa, 
como  o  tecto  da  egreja  do  Bomíim  em  Setúbal  e 
a  sala  principal  do  palácio  do  conde  de  Burnay, 
á  portas  de  Santo  Antão,  hoje  Atheneu  Commer- 
cial.  £m  collaboração  cora  diversos  pintores  :  Cora 
J.  M.  Pereira  Jimior  na  Camará  Municipal  de 
Lisboa,  com  o  mesmo  e  Columbano  Bordallo  Pi- 
nheiro na  cupola  do  mesmo  edifício  em  1880 ; 
com  António  Ramalho  e  João  Vaz  no  theatro 
Garcia  de  Rezende  em  Évora,  em  1890;  com 
João  Vaz  e  Francisco  Augusto  Flamengo  no 
theatro  I).  Amélia,  de  Setúbal,  em  1897,  e  ainda 
com  o  primeiro  nos  pavilhões  portuguezes  da  ex- 
posição universal  de  Paris  em  1900.  Muitos  ou- 
tros trabalhos  poderíamos  apontar,  produzidos 
nos  46  annos  da  carreira  artistica  do  sr.  João 
Eloy,  mas  tornar-se-hia  fastidioso  e  desnecessá- 
rio porque  a  maior  parte  d*clles  são  em  edifícios 
particulares. 

Amaral  (Padre  João  José  de).  Presbytero  se- 
cular e  professor  de  rhetorica  e  poética  na  ilha 
de  S.  Miguel,  onde  nasceu  em  1782;  i.  cm  1853. 
Foi  em  1845  um  dos  primeiros  redactores  do  jor- 
nal politico  O  Cartista  dos  Açores;  collaborou 
também  na  lievista  dos  Açores.  Escreveu  :  As  cin- 
coenta  razões  do  duque  de  Brunswick  para  ahjurar 
o  protestantismo,  e  abraçar  a  religião  catholica 
romana.  Traduzido  do  inglez,  Ponta  Delgada, 
1844  ;  Elementos,  oti  primeiras  lições  de  Geogra- 
j)hia  e  Astronomia  de  J.  A.  Commings,  traduzidas 
e  augmentadas,  Ponta  Delgada,  185 . . . ;  Glossário 
tíhetorico,  para  uso  dos  alumnos  do  ctirso  de  Rhe- 
torica e  Poética  no  Ijyceu  Nacional  de  Ponta  Del- 


gada, Ponta  Delgada,  185...  Em  1816  escreveu 
também  uma  poesia  em  louvor  de  Cavalcanti 
Albuquerque,  governador  da  ilha,  a  qual  se  pu- 
blicou em  um  folheto  juntamente  com  outras  poe- 
sias panegyricas  do  mesmo  governador. 

Amaral  (João  José  Migud  Ferreira  da  Silva). 
Bacharel  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Era  filho  do  professor  de  grammatica  e  lingua 
latina,  Francisco  António  Ferreira  da  Silva  Bei- 
rão. Ignora-se  a  data  do  nascimento  e  do  falle- 
cimento,  mas  sabe-se  que  falleceu  no  concelho 
de  Villa  Franca  de  Xira,  onde  tinha  proprieda- 
des e  onde  exerceu  por  vezes  alguns  cargos  mu- 
nicipaes,  entre  elles  o  de  presidente  da  respe- 
ctiva camará.  Escreveu :  Discurso  apologético  a 
favor  dos  martyres,  contra  as  erróneas  proposições 
do  artigo  aTolerancia»  no  periódico  «O  Indepen- 
dente» n.«*  32,  34,  44  e  45 ;  Lisboa,  1822.  Suppôe- 
se  ser  d'elle  o  seguinte  opúsculo :  Discurso  rdi- 
gioso-politico,  no  qual  se  mostra  não  só  pelos  fun- 
damentos da  religião,  mas  também  pelos  argumen- 
tos tirados  do  direito  publico  e  da  lei  natural,  tanto 
a  auctoridade  da  igreja^  como  a  legitima  proprie- 
dade dos  seus  bens.  Por  um  verdadeiro  portuguez, 
Lisboa,  1823. 

Amaral  (João  Maria  Ferreira  do).  Distincto 
e  valente  ofíicial  da  armada  portugneza.  Em  1821 
era  aspirante  de  marinha.  Começou  a  sua  bri 
Ihante  carreira  servindo  na  esquadra  que  no 
Brazil  pugnava  pelos  direitos  de  Portugal.  N'essa 
época,  o  Brazil  constituia-se  em  estado  indepen- 
dente; rebentara  a  revolução  contra  Portugal 
em  todas  as  províncias,  proclamava-se  o  império, 
e  só  a  Bahia  é  que  se  conservava  fíel  ás  tradi- 
ções da  velha  metrópole.  A  cidade  estava  cerca- 
da pelas  forças  brazil  eiras  commandadas  pelo 
general  Labatour;  era  dentro  dos  seus  muros 
que  se  abrigava  ainda  o  pequeno  partido  da 
America  e  contra  elle  concentrava  o  príncipe  D. 
Pedro,  já  então  nomeado  imperador,  defensor  e 
libertador  do  Brazil,  todo  o  poder  do  seu  exercito, 
ás  ordens  do  mencionado  general  e  da  sua  mari- 
nha commandada  por  lord  Cokrane.  Até  junho  de 
1823  foi,  portanto,  a  Bahia  o  ultimo  baluarte  do 
derrocado  senhorio  de  Portugal,  que  u'essas  cir- 
cumstancias  concentrava  a  sua  derradeira  espe- 
rança na  marinha,  única  que  cursando  o  Atlân- 
tico poderia  ainda  conservar  o  titulo  ao  reino 
unido.  A  praça  foi  afínal  entregue  no  dia  3  do 
referido  mez  e  anno,  vergonhosamente,  pelo  ge- 
neral Madeira  e  o  chefe  de  esquadra  João  Félix, 
commandante  Cias  forças  belligcrantes  portugue- 
zas.  Parece  estar  provado  que  estes  dois  chefes 
deixaram  de  cumprir  as  ordens  das  cortes  geraes, 
que  eram  empregar  todos  os  esforços  para  sus- 
tentar a  adherencia  do  Brazil  a  Portugal,  a  des- 
peito dos  malévolos  projectos  da  facção  rebelde 
c  anarchica,  e  obedeceram  a  instrucçôes  secretas 
d*el-rei  D.  João  VI,  que  sacrificava  para  seu  filho 
o  melhor  brazão  da  sua  coroa.  No  entretanto, 
para  salvar  de  maior  vilipendio  as  nossas  passa- 
das glorias,  praticaram-se  por  vezes  alguns  actos 
heróicos  e  deram-se  honrosos  combates.  O  mais 
notável,  na  verdade,  foi  o  de  Itaparica.  realisa- 
do  pela  marinhagem  da  esquadra  em  24  de  feve- 
reiro de  1823.  A  ilha  de  Itaparica,  naturalmente 
defensável  pelas  diífículdades  do  desembarque, 
tornara-se  quasi  inexpugnável  pelas  fortificações 
brazileiras,  que  a  inacção  dos  nossos  deixara 
tomar  corpo.  A  ilha  fçi  atacada  pelos  escaleres 
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da  esquadra,  acompanhados  pelo  brigue  Audaz, 
como  nospital  de  sangue.  O  ataque  realisou-se 
com  o  maior  enthusiasmo,  e  a  valeutia  da  mari- 
nhagem foi  assombrosa.  As  peças  collociídas  no 
alto  da  montanha  varejavam  de  metralha  as 
aproximações  da  costa^  emquanto  a  fuzilaria,  es- 
palhada pelos  cômoros  a  coberto  dos  rochedos, 
qnasi  ú  queima-roupa,  dizimava  os  assaltantes* 
Nuo  obstante,  os  destemidos  marinheiros,  entra- 
dos n'agua  até  á  cintura,  avançavam  para  os  re- 
ductos,  conduzidos  por  seus  bravos  officiaes,  e 
tratando  só  de  salvar  o  resto  do  cartuchame 
que  se  nSo  molhara  ao  saltarem.  A  gente  da  es- 

3uadra  praticou  proezas  de  valor,  actos  de  inau- 
ita  coragem,  mas  apesar  de  tanta  bravura,  o 
resultado  foi  uma  derrota,  embora  gloriosa.  En- 
tre os  mais  valentes  assaltantes  e  sempre  na 
frente  dos  maiores  perigos  distinguiu-se  logo  no 
principio  o  guarda-mariíiha  Ferreira  do  Amaral, 
que  mal  ferido  de  bala  no  braço  direito,  conti- 
nuava avançando  á  carga  e  animando  os  seus. 
Recolhido  quasi  á  força  ao  hospital  de  sangue, 
foi  considerada  de  necessidade  immediata  a  am- 
putação, que  o  corajoso  guarda-marinha  sofFreu 
sem  um  gemido,  mordendo  o  charuto  que  fumava, 
sentado  n'uma  ciideira  de  braços.  Quando  os  oih- 
ciaes  e  mais  praças,  que  assistiam  á  operação, 
empallideciam,  calculando  as  dores  que  elle 
devia  sentir,  e  admiravam  tanta  energia  e  resi- 
gnação no  soffrimento.  Ferreira  do  Amaral,  ven- 
do eahir  o  braço  cortado,  levautava-se  da  cadei- 
ra e  atirava-o  ao  ar.  exclamando  com  exaltação: 
«Viva  Portugal !»  E  em  seguida,  ainda  com  as 
ligaduras  mal  apertadas,  siibia  á  tolda,  e  não 
podendo  tomar  já  parte  activa  no  combate,  que 
continuava,  encostava-se  á  borda  do  navio,  e 
apontava  enthusiasmado  com  o  braço  que  lhe 
restava,  a  valente  marcha  dos  seus  marinheiros, 
auimando-os  com  jubilosos  brados.  Apesar  da 
mutilação  continuou  a  sua  carreira  marítima,  em 
que  tinha  dado  tantas  provas  de  coragem  e  he- 
roismo,  sendo  promovido  a  tenente.  Mais  tarde, 
na  campanha  da  liberdade,  no  periodo  doloroso 
de  1828  a  a  1833,  Ferreira  do  Amaral  foi  um  dos 
poucos  ofHciaes  da  armada  que  poderam  emi- 
grar e  que  se  apresentaram  na  ilha  Terceira  em 
serviço  do  partido  constitucional.  Fez  parte  da 
expedição  do  Mindello,  commandando  um  dos 
pequenos  navios  de  que  se  compunha  a  esquadra 
liberal,  e  até  ao  fim  da  guerra  prestou  grandes  e 
valiosos  serviços,  especialmente  commandando  o 
brigue  S.  lioavtutura  e  a  esquacfrilha  do  Riba- 
tejo, que  em  1833  defendeu  Lisboa  pelos  lados 
do  oeste.  O  almirante  Napicr,  nomeado  pela  re- 
gência commandante  da  marinha  portugueza, 
considerava~o  muito;  Ferreira  do  Amaral  era  um 
dos  ofliciaes  a  quem  tratava  com  mais  deferên- 
cia e  distincção.  Consultava-o  sempre  acerca  de 
assumptos  militares  e  nunca  se  esquecia  do  des- 
temido oíHcial  quando  precisava  d'algum  homem 
valoroso  para  qualquer  expedição  perigosa. 
Quando  acabou  a  campanha  era  já  omcial  su- 
perior, posto  a  que  fura  promovido  por  distinc- 
ção. Ate  1844  commandou  Ferreira  do  Amaral 
diversos  navios,  e  entre  outros  a  corveta  Urania 
com  a  qual  desempenhou  uma  notável  commis- 
são  diplomática  a  x  arios  portos  do  Mediterrâneo, 
e  a  fragata  Diana^  cm  que  foi  ao  lirazil  e  Rio 
da  Prata,  na  occasião  que  se  deram  contingên- 
cias ditíiceis  para  os  interesses  e  segurança  dos 
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portuguezes.  Em  ambas  as  commissões  foi  Ama- 
ral íirme  e  inabalável  representante  do  senpaiz, 
e  um  diplomata  hábil.  Em  Angola  também  m 
tomou  notável,  servindo  contra  o  trafico  da  es- 
cravatura e  commandando  a  estação  naval  n'esM 
costa.  Ferreira  do  Amaral,  assim  como  todos  os 
homens  de  valor,  foi  victima  de  invcjaa  e  de 
calumnias,  de  que  elle  sempre  se  saliia  trimn- 
phante.  Prendeu  em  certa  occasião  um  negreiro 
chamado  Arsénio  Pompilio  e  mandou-o  para 
Lisboa,  onde  foi  encerrado  uo  castello  ae  S. 
Jorge.  Este  homem  escreveu  aleuns  folhetos 
contra  Ferreira  do  Amaral,  fazendo-lhe  as  mais 
infames  accusações.  O  honrado  commandante 
respondeu  de  prompto,  justifícando-se  de  ma- 
neira tal,  que  tanto  na  opinião  publica,  como 
na  do  governo  em  nada  ficoa  prejudicada  a 
sua  brilhante  carreira.  Ferreira  do  Amaral  ter- 
minou então,  por  assim  dizer,  a'  sua  parte  ma- 
rítima, por  ter  passado  a  exercer  outraa.fane- 
ções  do  serviço  publico.  Durante  o  tempo  em 
que  andou  embarcado  fazia-se  sempre  obedecer 
como  ni-oguem  a  bordo  dos  navios  do  seu  com- 
mando.  Os  ofhciaes  e  a  guarnição  o  respeita- 
vam e  estimavam.  Quando  terminava  qualqner 
das  commissões  do  que  o  encarregavam,  trans- 
formava o  seu  navio  n*um  hiate  de  recreio,  cor- 
ria de  porto  em  porto,  mostrando  nos  esplendo- 
rosos salões  e  nos  escondidos  camarins  a  soa 
farda  recamada  de  condecorações  e  de  galões 
de  ouro,  ainda  adornados  pela  manga  vasia  do 
braço  direito,  que  na  gentileza  do  cavalheiro 
elegante  de  sala  fazia  bem  lembrar  a  valentia 
do  oHicial.  Sempre  amável  com  as  damas,  segan- 
do coutam  as  memorias  da  época,  foi  heroe  em 
muitas  aventuras  d'amor  que  lhe  renderam  al- 
guns duellos,  em  que  se  batia  á  pistola,  por  nSo 
poder  manejar  a  espada,  pela  falta  do  braço 
direito.  Ferreira  do  Amaral  tinha  muitas  excen- 
tricidades, entre  as  quaes  se  conta  a  de  ser  ser- 
vido á  meza,  a  bordo  da  corveta  Urania,  por 
um  grande  chimpanzé  que  trouxera  d' Africa  e 
que  se  tornara  um  soffrivel  e  geitoso  creado 
pela  paciência  com  que  elle  o  educara.  OjcAtw 
panzé  morreu  apaixonado,  depois  d'am  jantar 
dado  a  bordo  d'aquella  corveta,  cm  frente  de 
Paço  d'Arcos,  em  que  uma  senhora,  vendo  o 
feio  macaco  dcitar-lhe  vinho  no  copo,  ae  assus- 
tou e  soltou  um  grande  grito,  que  fez  espantar 
o  animal,  deixando  cahir  o  copo,  que  se  entor- 
nou por  cima  do  vestido.  Amaral  castigou  o 
extranho  serviçal,  que  se  apaixonou  de  rorma 
que  nunca  mais  quiz  comer,  até  qne  faliecco. 
N*outro  navio  que  commandava,  também  ensi- 
nou dois  macacos,  que  recebiam  a  bordo  os 
visitantes,  um  dos  quaes  se  lembrou  um  dia  de 
agarrar  o  chapéo  armado  d'um  ofiieial  inales, 
e  subindo  depressa  para  as  gáveas,  a  deixou 
cahir  ao  mar.  O  ofíicial  inglez  nSo  se  zangoo, 
antes  pelo  contrario  riu-se  d*aqueUa  excentri- 
cidade, e  foi  também  comprar  macacos  nara 
moços  dos  cabos,  na  sua  fragata.  Amaral  também 
tinha  o  habito  de  entrar  nos  navios  sendo  içado 
ao  lais,  indo  sentado  n'uma  cadeira  de[  braços, 
quando  poderia  muito  bem  subir  a  escada  de 
bota-fóra.  Diz-se  que  a  cadeira  em  que  fiizia  a 
ascenção  era  quasi  sempre  a  mesma  onde  se 
sentara  para  lhe  ser  amputado  o  braço  direito. 
Muitas  anecdotas  e  diversos  casos  se  deram  a 
bordo  dos  seus  navios,  qne  seria  longo  mtncio- 
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nar,  anecdotas  excêntricas  e  curiosas,  e  casos 
muito  honrosos  para  o  digno  commandante.  Fer- 
reira do  Amaral  era  deputado  por  Angola,  quan- 
do foi  nomeado  j^overnador  da  província  de 
Skfacau  em  1848.  O  ministério  de  então,  vendo 
estabelecer-se  na  China  o  poder  da  Inglaterra, 
na  ilha  de  Hong-Kong  a  fundação  d'uma  cidade 
inteiramente  ingleza,  entendeu  dever  acabar  cm 
Macau  com  o  predomínio  chincz,  tornando  o  porto 
livre  de  alfandegas  e  fazendo  d'elle  uma  verda- 
deira colónia  portugueza.  Macau,  que  fora  até  cn- 
t^  o  empório  do  commercio  d^aqnella  parte  do 
Oriente,  emquanto  a  £uropa  alli  nSlo  tinha  outros 
portos  abertos,  ficaria  reduzido  á  miséria  pela 
fundação  de  Hong-Kong  e  abertura  de  portos  ao 
commercio  europeu,  livres  de  peias  e  vexações 
que  se  davam  na  cidade  que  se  dizia  portugue- 
za. Considerou-se  pois  como  de  absoluta  necessi- 
dade o  porto  franco,  como  se  entendeu  absoluta- 
mente preciso  sacudir  de  vez  as  exaggeradas  pre- 
tensões dos  mandarins.  A  guerra  da  Inglaterra 
com  a  China  em  1842,  em  que  a  Inglaterra  ficara 
de  posse  da  ilha  Hong-Kong,  dera  os  resultados 
acima  descriptos,  e  o  governo  de  Portugal  reco- 
nheceu o  quanto  descurara  as  suas  relações  com 
a  China  e  os  interesses  de  Macau.  Havia  entílo 
n'aquella  cidade  duas  alfandegas,  o  IIopú  chinez 
cujos  rendimentos  eram  cobrados  pelos  manda- 
rins, c  a  alfandega  portugueza  impondo  direitos 
sobre  o  commando  dos  nossos  navios  dos  quaes 
se  pagava  aos  funccionarios  da  cidade,  não  ha- 
vendo até  então  mais  nenhuma  renda  publica.  O 
governo  entendeu,  portanto,  que  devia  fazer  de 
Macau  porto  franco,  e  que  para  isso  era  necessá- 
rio tornar  aquella  cidade  independente  do  go- 
verno da  índia,  ao  qual  fora  sujeita  até  então.  A 
escolha  do  governador  não  podia  ter  sido  mais 
acertada.  Ferreira  do  Amaral  expulsou  os  man- 
darins, fechou  as  alfandegas,  abriu  as  portas  e 
fez  estradas  nos  campos  que  nos  eram  vedados, 
assenhoreou-se  ^a  ilha  da  Taipa,  lançou  tributos 
para  occorrer  ás  despezas,  orgauisou  os  serviços, 
estabeleceu  e  assegurou  o  nosso  domínio  com 
energia  rara,  grande  talento  e  extraordinária  de- 
dicação. Deve-se-lhe  Macau,  que  elle  pagou  com 
a  própria  vida.  O  seu  pequeno  governo  foi  ou- 
sado e  firme,  e  os  delegados  do  celeste  império 
reconheceram  enraivecidos,  que  eram  impoten- 
tes para  luctarem  com  semelhante  homem.  N'es- 
tas  circumstancias,  os  mandarins  trataram  trai- 
çoeiramente de  se  desfazer  de  um  tão  forte  ini- 
migo, e  na  tarde  de  22  d'agosto  de  1849,  cm  que 
Ferreira  do  Amaral  sahira  a  cavallo,  acompa- 
nhado somente,  como  de  costume,  pelo  seu  aju- 
dante d*orden8  Jeronymo  Pereira  Leite,  para  dar 
um  passeio  fora  dos  muros  da  cidade,  sahiu  a 
chamada  porta  do  cerco,  collocada  no  extremo  do 
istbmo  que  separa  a  península  de  Macau  do  resto 
da  ilha  de  Sansane,  e  entrou  affoitamente  no  ter- 
ritório chinez,  desprezando  o  aviso  que  um  chin, 
velho  sorvo  do  palácio,  lhe  dera  da  traição  que 
lhe  preparavam,  em  que  elle  ouvira  falar,  pe- 
dindo-lhe  até  de  joelhos  que  não  sahisse  n*a- 
quella  tarde.  Ao  sahir  da  porta  do  córco,  Ama- 
ral foi  logo  assaltado  por  um  grupo  de  seis  chins 
armados  que  começaram  barbaramente  a  acuti- 
lal-o  e  ao  cavallo  que  montava,  segurando-o  pela 
rédea  e  pelos  loros  dos  estribos,  e  procurando 
derrubar  o  cavalleiro.  Amaral  não  esmoreceu  ; 
largando  as  rédeas  da  mão,  picava  de  esporas 
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para  fazer  soltar  o  cavallo,  e  só  com  o  braço  que 
tinha,  usando  do  chicote,  sua  única  arma,  defen- 
dia-se,  como  um  leão,  gritando  ao  mesmo  tempo 
contra  os  assassinos  chamando  o  ajudante  em  seu 
auxilio.  No  entretanto.  Pereira  Leite,  também 
ferido  por  duas  cutiladas,  uma  na  parte  superior 
da  cabeça,  outra  nas  espáduas,  com  o  cavallo 
também  ferido,  corria  em  desenfreado  galope  até 
Macau,  onde  ia  lançar  o  terror  e  o  desanimo  com 
a  terrível  noticia.  A  cobardia  dos  chins  planeara 
e  mandara  certamente  executar  aquelle  crime, 
perpetrado  junto  d'um  posto  militar  que  não 
prestou  soccorro  aos  assaltados,  nem  perseguiu 
os  assassinos.  Assim  morreu  João  Maria  Ferreira 
do  Amaral,  o  valente  e  heróico  militar,  victima 
d^uma  traição,  depois  d^uma  lucta  gigantesca  c 
desesperada.  Os  seus  restos  mutilados  foram  mais 
tarde  recuperados  pelas  autoridades  portugue- 
zas  e  enviados  para  Portugal. 

Amaral  (Joaquim  Monteiro  de  Albuquerque  e). 
Advogado  da  Casa  da  Supplicação.  Era  irmão  do 
desembargador  Domingos  Monteiro  d* Albuquer- 
que e  Amaral  (V.  este  nome).  Entrou  na  celebre 
questão  do  morgado  de  Pancas,  em  que  já  se  fa- 
lou (V.  Alpedrinha,  conde).  Escreveu  os  seguin- 
tes opúsculos  jurídicos:  AUegaçòes  jurídicas  por 
parte  da  coroa,  sobre  os  bens  que  no  districto  de 
Pancas  possuirá  o  sr.  D.  Fernando,  duque  de  Bra- 
gança, e  nos  quaes  se  achavam  intrusos  os  denomi- 
nados senhores  de  Pancas :  precedidas  do  libello,  e 
terminadas  com  o  aiUo  de  exame  sobre  a  falsidade 
praticada  em  um  documento  junto  aos  autos,  etc, 
Lisboa,  1805.  Apesar  de  trazer  o  seu  nome,  querem 
alguns  que  fossem  obra  do  irmão  \  Allegaçào  his- 
torico-juridica  sobre  a  successão  do  morgado  e  ca^a 
de  Pancas,  em  sustentação  do  direito  de  succeder  a 
ex.*"*  sr.*  D.  Maria  Leonor  Carolina  Manuel  de 
Vilhena,  e  seu  marido  oex."^^  sr.  José  de  Saldanha  de 
Oliveira  e  Dann,  «a  cansa  da  denuncia  mie  lhe  move 
a  ex.""*  sr.*  D.  Maria  Balbina  de  Sousa  Coutinho,  no 
juizo  da  coroa :  c^>mposta  pelo  doutor  Miguel  Ij)- 
pes  de  Leão,  advogado  da  casa  da  supplicação, 
Lisboa,  1803;  Analy se  juridico- critica  da  «Alle- 
gação  historico-juridica»  que  compoz  o  doutor  Mi- 
guel Lopes  de  Leão:  offerecida,  á  ill."'*  e  ex.^*  sr.* 
D.  Maria  Balbina  de  Sousa  Coutinho,  Lisboa, 
18í)4.  Vem  n'esta  transcripta  integralmente  a 
AUegação  criticada.  O  autor  não  quiz  declarar  o 
seu  nome,  e  assignou  somente  a  dedicatória  com 
as  iniciaes  M.  A>  A.;  Segunda  aUegação  contra 
D.  Maria  Balbina  de  Sousa  Coutinho,  a  favor  de 
D.  Maria  Leonor  Carolina  Manuel  de  Vilhena  e 
seu  marido,  offerecida  ao  juizo  da  corôa^  onde  se 
dera  a  denuncia  do  morgado  de  Pancas :  pelo  dou- 
tor Miguel  Ijopes  de  Leão,  etc,  Lisboa,  1805;  Sen- 
tença, ou  accordão  do  Juizo  da  coroa,  em  29  de 
Março  de  1800,  pelo  qual  foram  absolvidos  os  réos 
da  acção  intentada,  etc,  Lisboa,  sem  data;  Em- 
bargos offerecida s  no  juizo  da  coroa  por  parte  da 
ex.^*  D.  Maria  Balbina  de  Sousa  Coutinho,  nos 
quaes  se  responde  convenientemente  aos  fundamen- 
tos da  sentença  proferida  no  mesmo  juizo  a  favor 
da  f?x.™»  D.  Maria  Leonor  Carolina  Manuel  de 
Vilhena^  etc,  Lisboa,  180G;  Impugnação  compen- 
diosa aos  embargos,  que  por  parte  de  D.  Maria 
Balbina  de  Sousa  Coutinho  se  formaram  contra  a 
sentença  proferida  no  juizo  da,  coroa,  sobre  a  de- 
nuncia do  morgado  de  Pancas,  a  favor  de  D.  Ma- 
ria Leonor  Carolina  Manuel  de  Vilhena:  pelo 
doutor  Miguel  Lopes  de  Leão,  Lisboa,  1806. 
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Amaral  (José  do).  Compositor,  organist«a,  pia- 
nista c  cantor.  Era  natural  de  Barcellos,  oudc 
sempre  viveu,  fallecendo  cm  187G.  Durante  qua- 
renta annos,  aproximadamente,  foi  organista  na 
collegiada  d'aíiuella  villa,  sendo  sempre  consi- 
derado como  1'ni  musico  de  merecimento.  Vulgar 
mente  era  mais  conhecido  pelo  Jt^né  dos  Ter- 
ceiros. 

Amaral  (José  Duarte  Pereira  do).  Cirurgiiio- 
medico  pela  escola  do  Porto.  N.  em  Ovar  a  6  de 
abril  de  1851.  E*  filho  de  Manuel  Caetano^do 
Amaral.  Defendeu  these  a  14  de  julho  de  1877,  a 
qual,  no  mesmo  anuo,  se  publicou,  com  o  seguinte 
titulo :  Breves  considerações  sobre  a  asthma,  8."  gr. 
de  59  pag.  e  mais  uma  de  proposições. 

Amaral  (José  Fdicio  Paes  Nunes  do).  Medico 
pela  escola  mcdico-cirurgica  do  Porto.  N.  cm 
Cannas  de  Senhorim,  distr.  de  Vizcu.  a  2Gdeju 
lho  de  1848,  f.  em  188í.».  Era  filho  de  Josó  Fericio 
da  Costa  Nunes  de  Figueiredo.  Defendeu  these 
a  27  de  julho  de  1S80,  pouco  antes  de  fallecer. 
Publicou  a  these  no  mesmo  anno  de  1880,  a  qual 
tem  o  titulo :  Occlmào  intestinalf  8.*»  gr.  de  2() 
(innumeradas)  —  "4  pag.  e  mais  uma  de  propo- 
sições. 

Amaral  (José  Júlio  do).  Militar  distinoto  e  de- 
putado. N.  em  Lisboa,  em  1  de  janeiro  de  1891, 
f.  em  Iklem  a  28  d'outubro  de  187G.  Assentou 
praça  em  1815,  no  regimento  de  infantaria  19, 
sendo  pouco  depois  reconhecido  como  cadete;  cm 
1819  foi  promovido  a  porta-bandcira.  e  cm  1820 
despachado  alferes  para  o  regimento  13.  No  anno 
de  1821  partiu  para  Pernambuco,  onde  serviu  como 
ajudante  d'ordens  do  general  Madeira.  Regressou 
ao  continente,  onde  pouco  se  demorou,  partindo 
em  1  d*agosto  de  1882  para  a  Bahia  com  o  pri- 
meiro batalhão  do  seu  regimento.  Em  abril  de 
1823  voltou  novamente  para  o  reino,  e  (ímpre- 
gou-se  no  estado  maior  do  brigadeiro  comman- 
dante  da  força  armada  no  Porto;  tomou  parte 
nas  campanhas  de  182G  e  1827.  No  anno  seguinte, 
vendo-se  perseguido  pelo  partido  absolutista,  por 
causa  das  suas  idéas  liberaes,  conseguiu  emigrar 
para  Inglaterra,  seguindo  depois  para  a  Ilha  Ter- 
ceira, reunindo-se  no  dia  primeiro  de  março  de 
1832  aos  bravos  que  defendiam  a  causa  liberal. 
Sendo  admittido  no  regimento  de  infantaria  18, 
foi  depois  chamado  para  o  estado  maior,  onde  se 
conservou  no  posto  de  capitão  durante  a  lucta. 
Em  24  de  julho  de  1834  foi  transferido  para  a 
arma  de  cavallaria,  servindo  cm  diversos  corpos, 
até  que  foi  separado  do  quadro  do  exercito  cm 
1837,  em  virtude  da  convenção  de  Chaves,  por 
ter  seguido  o  partido  dos  marechaes.  Aprovei- 
tando a  amnistia  de  4  d'abril  de  1838,  voltou  para 
o  serviço  activo  na  commissão  da  sua  arma  e  em 
vários  corpos  até  novembro  de  1843,  anno  em  que 
foi  promovido  a  tenente-coronel,  sendo  nomeado 
chefe  do  estado  maior  da  4.»  divisão  militar.  Em 
junho  do  1846  ficou  exonerado  d'este  cargo,  e  en- 
trou na  lucta  civil  como  tenente-coronel,  subindo 
depois  a  coronel  de  cavallaria  3,  cujo  commando 
deixou  por  algum  tempo,  por  ter  sido  eleito  de- 
putado na  legislatura  de  1848.  No  anno  de  1851 
foi  promovido  a  brigadeiro  graduado,  cm  1800  a 
effectivo,  sendo-lhe  dado  no  anno  seguinte,  1861, 
o  commando  militar  da  Ilha  da  Madeira.  Pelaor- 
ganisaçao  do  exercito  cm  1864,  foi  nomeado  ge- 
neral <le  brigada  e  commandaute  da  9.*  divisão. 
Em  1868  transferiu-se  para  a  2.»  divisão;  em  1870 
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foi  nomca<1o  general  de  divisão,  e  sendo  refor- 
mado em  1875,  falleceu  no  anno  seguinte. 

Amaral  (José  Uodriffues  Coelho  do).  Do  conse- 
lho de  S.  M.,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
commendador.e  cavalleiro  da  de  Aviz,  cavalleiro 
da  Torre  e  Espada,  tenente-coronel  de  engenha- 
ria, governador  geral  d'Angola  e  de  Moçambique, 
ministro  de  estado,  sócio  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  etc.  N.  em  Lisboa  a  15  de  maio  di: 
1808,  f.  em  Moçambique  a  14  de  dezembro  de 
1873.  Assentou  praça  na  armada  <;m  1825,  sendo 
despachado  guarda-marinha  extraordinário  cm 
1827.  No  anno  de  1833  apresentou-se  ao  daqae 
da  Terceira,  no  próprio  dia  em  que  aquelle  va- 
lente general  entrou  em  Lisboa,  conseguindo  ser 
logo  empregado  nos  trabalhos  da  fortificação  dai 
linhas  (Ia  capital  e  colloeado  em  março  ae  1S34 
no  regimento  de  infantaria  15,  passando  logo  no 
mez  seguinte  a  fazer  serviço  no  corpo  de  enge- 
nheiros. Em  julho  d'esse  mesmo  anno  de  1834  pe- 
diu a  demissão  de  ofiicial  do  exercito,  e  volton 
para  o  serviço  da  armada,  onde  foi  promovido  a 
segundo  tenente  em  22  d*agosto  de  1835.  Sendo 
depois  nomeado  para  a  commissão  dos  trabalhos 
da  triangulação  do  reino,  deixou-a  nos  princí- 
pios do  anno  de  1837,  por  ter  sido  chamado  a 
exercer  o  logar  de  lente  substituto  da  Escola  do 
Exercito,  que  írira  creada  n'aquclle  anno.  Voltou 
depois  para  o  exercito,  com  o  posto  de  tenente, 
em  1838,  sendo  promovido  a  capitão  em  1810. 
Quatro  annos  depois  foi  mandado  a  França  estu- 
dar na  escola  de  pontes  e  calçadas,  sendo  ao  mes- 
mo tempo  incumbido  de  vi.sitar  os  estabelecimen- 
tos de  instrucçAo  militar  d*esse  paiz.  £m  junho 
de  1849,  voltou  á  pátria,  e  no  anno  lectivo  que 
pouco  depois  começou,  regeu  a  cadeira  de  estra- 
das e  caminhos  de  ferro.  Em  junho  de  1850  foi 
admittido  como  sócio  na  Academia  Real  das 
Sciencias.  Em  1851  teve  a  nomeação  de  gover- 
I  uador  do  districto  de  Benguella.  Transferido  part 
;  o  governo  geral  da  provinda  d' Angola,  e  recon- 
I  duzido  em  1858,  ao  chegar  a  Lisboa,  foi  nomeado 
I  vogal  do  conselho  ultramarino  e  por  decreto  de 
;  10  de  novembro  de  1860  director  da  Escola  Po- 
1\  technica.  Poucos  annos  depois,  em  1863,  rece- 
beu a  nomeação  de  governador  de  Macan.  Em 
17  de  julho  <le  1865  foi  promovido  a  general  de 
brigada,  sem  prejuízo  dos  ofiieiaes  mais  antigos 
da  sua  classe  e  arma.  Em  janeiro  de  1868  foi 
chamado  aos  conselhos  da  coroa,  sendo-lhe  con- 
fiada a  pasta  da  marinha  e  ultramar,  que  admi- 
nistrou desde  9  de  janeiro  até  22  de  julho  d*es8e 
uicsnio  anuo.  Poucos  mezes  depois  foi  novamente 
nomeado  governador  geral  d' Angola.  Achava-se 
n'csta  situação,  quando  fallsceu  o  governador  de 
Moçambique,  logar  que  era  preciso  preencher 
com  um  homem  conhecedor  do  ultramar,  e  que  pos- 
suísse qualidades  excepcionaes.  O  governo  convi- 
dou então  Coelho  do  Amaral  para  aquelle  cargo,  o 
(lual,  apesar  de  bem  avaliar  os  espinhos  de  seme- 
lhante commissão,  e  de  já  se  sentir  bastante  armi- 
nado  de  saúde,  acceitou  aquelle  importante  logar- 
Chegando  a  Moçambique  em  24  d'agosto  de  1870, 
desembarcou  a  26  e  n'esse  mesmo  dia  tomou 
posse  do  governo.  Continuando  a  guerra  na  Zam- 
bezia.  c  tendo  cessado  o  abono  do  subsidio  qae 
a  metrópole  enviava  para  essas  despczas  extraor- 
dinárias, o  governador  Amaral,  depois  de  haver 
esgotado  por  empréstimo  todo  o  dinheiro  exis- 
tente nos  cofres  dos  defuntos  c  ausentes  e  do  im* 
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posto  para  obras  publicas,  achou-se  cm  crise  diífi- 
cil,  e  para  lhe  acudir  reuniu  em  11  de  fevereiro 
de  1873  os  membros  do  conselho  do  governo,  da 
jaiita  da  fazenda  e  os  principacs  negociantes  da 
cidade,  e  relatando-lhes  as  circumítancias  finan- 
ceiras em  ^uc  se  achava,  propoz  como  único  re- 
cnrso  a  emissão  de  30:000l>000  réis  em  bilhetes 
de  51000  e  2*500  réis,  feita  pela  junta  da  fa- 
zenda em  seis  séries  á  proporção  que  fossem  pre- 
cisas. A  proposta,  depois  das  objecções  do  pro- 
curador da  coroa  c  fazcnd^,  foi  approvad»  com  a 
condição  de  terem  os  bilhetes  curso  forçado  em 
toda  a  província,  podendo  entrar  na  totalidadi; 
nos  pagamentos,  como  se  determinara  para  uns 
anteriores  em  portaria  do  5  de  dezembro  de  1854. 
Quando  falleceu  o  governador  Coelho  do  Amaral, 
assumiu  o  poder  provisório  o  conselho  do  gover- 
no, assim  composto:  José  Manuel  Chrispiniano 
da  Fonseca,  juiz  de  direito;  Amilcar  Barcinio 
das  Neves;  Honorato  José  de  Mendonça,  major 
e  secretario  geral.  O  governador  que  o  substi- 
tuiu foi  José  Guedes  de  Carvalho  Menezes,  por 
decreto  de  28  de  janeiro  de  1874.  Escreveu:  Curso 
de  cofiêtrucçoes  de  estradas. 

Amaral  (D.  Luiz  do).  Bispo  de  Vizeu,  d'onde 
era  natural;  pertencia  a  uma  familia  muito  no- 
bre. F.  a  10  de  fevereiro  de  1444,  iguorando-se  a 
data  do  nascimento.  £m  1432  foi  ao  concilio  de 
Basiléa,  como  embaixador,  por  mandado  d'cl-rei 
D.  João  I.  N*esse  concilio,  D.  Luiz  do  Amaral 
seguiu  o  dictamen  relativamente  ás  controvér- 
sias com  o  papa  Eugénio  IV.  Os  padres  do  con- 
cilio enviaram-n'o,  como  embaixador  a  Constan- 
tinopla, para  que  apressasse  a  vinda  do  impera- 
dor a  Basiléa,  ao  mesmo  tempo  que  o  papa  Eu- 
génio IV  enviava,  também  como  embaixador,  o 
bispo  do  Porto,  afim  de  solicitarem  do  imperador 
qne  fosse  a  Florença,  onde  estava  então-  o  papa 
e  onde  se  havia  reunido  um  novo  concilio.  Os 
dois  prelados  portuguezes  encontraram -se,  por- 
tanto, em  Constantinopla,  um  a  convidar  o  impe- 
rador para  o  verdadeiro  concilio,  e  o  outro,  já 
scismatico,  para  o  attrahir  ao  seu  errado  par- 
tido. Ambos  porfiaram  zelo  e  competência  em  tão 
oppostas  negociações,  e  o  bispo  do  Porto  foi  quem 
venceu,  conseguindo  resolver  o  imperador  a  en- 
contrar-se  em  Florença  com  o  pontífice.  Os  pa- 
<lres  do  concilio  teimíiram  em  se  separar,  e 
elegeram  o  bispo  D.  Luiz  do  Amaral  por  legado 
a  latere  ao  imperador  Alberto,  da  Allcmanha,  a 
Filippe,  duque  de  Borgonha,  e  a  Francisco,  du- 
que da  Bretanha.  Mas  á  volta  doesta  ultima  com- 
missão,  D.  Luiz  do  Amaral  foi  preso  por  ordem 
do  papa  Eugénio  IV,  sendo-lhe  retirado  o  bis- 
pado de  Vizeu,  e  cxcpmmungado,  no  anno  de 
1440.  Pouco  tempo  depois,  I).  Luiz  conseguiu  es- 
capar-se  da  prisão,  e  foi  para  Basiléa,  onde  os  pa- 
dres estavam  deveras  irritados  contra  Eugénio  IV; 
o  papa  foi  deposto,  sendo  substituído  pelo  duque 
de  Saboya,  Amadeu,  que  tomou  o  nome  Félix  V. 
Entre  outros  bispos,  elevou  D.  Luiz  de  Amaral 
ao  cardinalato  em  1444.  Esta  eleição  deveria  de- 
certo ser  confirmada  pelo  papa  Nicolau  V,  se  a 
morte  não  viesse  surprehendel-o  pouco  tempo  de- 
pois de  ter  sido  eleito  cardeal.  D.  Luiz  morreu 
já  reconciliado  com  a  Egreja,  assim  como  o  anti- 

Í>apa  e  os  mais  scismaticos,  que  todos  se  reconci- 
iaram.  Nicolau  V  reconheceu  todos  os  cardeaes 
que  Félix  V  havia  elegido,  por  terem  abjurado  o 
scisma. 


Amaral  (Fr.  Luiz  de)  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco,  que  tendo  ido  pregar  o  christianis- 
mo  á  ilha  de  Ceylão,  ahi  foi  martyrisado  no  anno 
de  1576,  em  companhia  d'outro  frade  franciscano, 
fr.  Martinho  da  Guarda. 

Amaral  (Luiz  Corrêa  de  França  e).  Bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Segundo  se  presume,  nasceu  em  Lisboa,  no  anno 
de  1725,  e  f.  em  1808.  Exerceu  por  algum  tempo 
legares  de  magistratura.  N'uma  das  successi- 
vas  recomposições  da  Arcádia  de  Lisboa,  entrou 
para  sócio,  tomando  o  nome  poético  de  Melizeii 
Cylenio.  Também  foi  sócio  da  Nova  Arcádia,  ou 
Academia  de  Bell  as  Letras.  Era  poeta  de  pou- 
co merecimento,  mas  bastante  trabalhador  e  fe- 
cundo; foi  um  dos  que  mais  provocaram  as  iras 
de  Bocage,  sendo  victima  da  sua  musa  violenta 
e  sarcástica,  que  o  fustigou  com  as  mais  pungen- 
tes e  acrimoniosas  satyras.  França  e  Amaral  dei- 
xou um  filho,  Manuel  Corrêa  de  Moraes,  que  foi 
empregado  na  antiga  Intendência  das  Obras  Pu- 
blicas. Também  escreveu  alguns  versos  que  foram 
impressos  avulsamente ;  era,  porém,  ainda  mais 
inferior  poeta  que  o  pae.  As  obras  de  França  e 
Amaral  são  as  seguintes  :  Obras  poéticas  de  Meli- 
zeii  Cylenio j  árcade  de  Lisboa,  Lisboa,  1764.  Com- 
tém  10  éclogas,  precedidas  de  reflexões  sobre  a 
poesia  bucólica;  10  odes,  precedidas  também 
d'nma  dissertação  sobre  este  género  de  poemas, 
e  7  cartas  ou  epistolas  em  tercetos  hendecasylla- 
bos ;  Instrucção  sobre  o  methodo  de  bem  estudar, 
por  Carlos  Gobinet,  traduzida  em  portuguez,  Lis- 
boa, 1770;  Na  plamivel  e  festiva  acclamaqào  da 
rainha  nossa  senhora  D.  Maria  I,  ode,  Lisboa 
1777;  Idyllios  moraes  sobre  as  quatro  estações  do 
anno,  Lisboa,  1783.  São  antecedidos  d'uma  longa 
introducção  e  de  cartas  dirigidas  ao  autor;  Ele- 
gia na  morte  do  «r.™"  sr.  D.  José,  príncipe  do  Bra- 
zil,  Lisboa,  1788;  Ode  na  desgraçada  morte  do 
n7/.'"°  e  ex.""''  sr.  D.  José  Thomás  de  Menezes,  Lis- 
boa, 17ÍK).  Tem  no  'fim  as  iniciacs  M.  C.  Are. 
Lus  ;  Elegia  na  geralmente  sentida  morte  do  t7/.°"* 
e  ca;.'"**  sr.  D.  José  Thomás  de  Menezes^  Lisboa, 
17iK).  Tem  no  fim  as  mesmas  iniciacs;  Genethliaco 
cm  versos  hcndecasyllabos  pareados,  ao  nasci- 
mento do  sr.  I).  António,  príncipe  da  Beira;  Carta 
ao  sr.  Belchior  Manuel  Curvo  Semmedo,  contra  os 
intrusos  poetas  do  presente  século.  E'  uma  invectiva, 
dirigida  piincipalmcnte  contra  Bocage;  D.  Maria 
Telles ;  tragedia  em  três  actos,  tirada  da  historia 
portugueza]  Lisboa,  18()4;  Ao  ill.'"''  e  ex.""»  sr.  D. 
José  de  Bragança,  duque  de  Lafões,  etc'  Ode.  Tem 
no  fim  as  iniciacs  M.  C  A. 

Amaral  (Manuel  Pereira  de).  Capitão  de  ar- 
tífices do  regimento  de  artilharia  de  Lagos.  Es- 
creveu :  Memoriai  para.  um  official  de  artilheria 
em  campanha,  obra  utilíssima  para  todos  os  offi- 
ciaes  dos  exércitos  de  Sun  Magestade,  Lisboa,  1778. 
No  tempo  em  que  foram  escriptas  tinham  muito  va- 
lor. A  obra  teih  cinco  estampas  e  trcs  mappas. 

Amaral  (Padre  Miguel  de).  Jesuita.  N.  em 
Azurara  em  1656,  f.  em  Coimbra  a  14  de  dezem- 
bro de  1730.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  a  2 
de  julho  de  1677.  Esteve  na  China  e  no  Japão.  No 
fim  do  século  xvii  achava-se  em  Macau.  Le-se  no 
Diccionario  bibliographico.,  tomo  xvii,  pag.  36,  que 
A.  Manjues  Pereira  publicara  um  artigo  no  Tas- 
si  yang-luo,  de  30  de  março  de  1865,  apresentan- 
do Miguel  do  Amaral  como  autor  d^uma  extensa 
proposta  fundamentada,  para  a  fundação  d'uma 
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grande  companhia  de  commcrcio  cm  Macau.  Foi 
encontrada  no  Livro  daz  monções  n.**  59  e  d*ahi 
transcripta  pelo  erudito  Cunha  Rivara  para  a 
importante  collecção  de  documentos  officiaes  que 
elle  deu  no  Boletim  official  e  no  Archivo  portugnez 
oriental.  Escreveu:  Exercidos  espirituaes  de  S. 
IgnaciOf  propostos  ás  pessoas  seculares  pelo  IÍ.  Pa- 
dre João  Pedro  Pinamonti  da  Companhia  de  Jesus, 
traduzido  da  lingua  italiana  na  portugueza,  Coim- 
bra, no  Real  Collcgio  das  Artes  da  Companhia, 
172G.  Fez-se  segunda  edição  em  Lisboa,  1863; 
Verdades  eternas,  expostas  em  lições  ordenadus 
principalmente  para  os  dias  dos  exercidos  espiri- 
tuaes pelo  P.  Carlos  Gregório  Rodgnolí,  da  Com- 
panhia de  Jesus^  traduzidas  da  lingua  italiana  na 
portugueza,  Coimbra,  Real  CoUegio  das  Artes, 
1726.  £*  a  primeira  edição  da  traducção  parcial 
das  Verdades  eternas  do  P.  Rosiguoli.  O  original 
tem  16  leituras,  mas  o  padre  Amaral  traduziu  so- 
mente oito. 

Amaral  (Padre  Miguel).  Jesuita  portuguez. 
N.  a  29  de  setembro  de  1732 ;  entrou  para  o  no- 
viciado a  12  de  março  de  1748.  Foi  deportado 
para  Itália ;  professor  de  philosophia  em  Lore- 
to,  e  de  theologia  em  Aucona,  de  1770  a  1773. 
Escreveu;  Admodum  lieverendo  Patri  Magistro 
Nicolau  Scandalibem  Anconitano  Ordinis  Mino- 
rum  S.  Francisco  ConvefnUialitim  Provinda:  Pice- 
ncB  Ministro  Provinciali  et  Commissario  generali 
ac  Sacrce  Indulgentiarum  et  reliquiarum  Congrega- 
tionis  Consultori  Propositiones  Theologico- Polemi- 
cas de  divina  gratia  Auxiliante pvhlice  sustinendas 
Vincentius  Crudani.  Cathedralis  Ecclesice  Cano- 
nicus  supranumerarius.  D.  D.  D.  omnibuspost  ter- 
tium  apponendí  facultate,  4."pp  viii; — no  nm:  Dis- 
putahuntur  in  Templo  CoUegii  Anconitani  P.  P. 
Societatis  Jesu  Mense  Augusto  Die. . .  Hora. . . 
Excudebant  Anconoe  Auno  cioioo.olxx,  Ha^redes 
TypograpbisB  Bellelli.  Superioribus  annuentibus. 

Amieiral  (Miguel  António).  Pintor  de  retratos, 
discípulo  de  Francisco  Pinto  Pereira,  artista 
muito  estimado  na  primeira  parte  do  século  xvm. 
Miguel  Amaral  parece  ter  sido  o  autor  dos  retra- 
tos dos  reis  de  Portugal,  que  Murphy  viu  em  Al- 
cobaça, e  cita  nas  suas  Traveis,  publicadas  em 
1795. 

Amaral  (Nicolau  Coelho  do).  Religioso  da  or- 
dem da  Trindade.  Era  nat.  de  Lisboa,  mas  igno- 
ra-se  a  data  do  nascimento ;  f.  em  Valladolid, 
a  6  de  julho  de  1568.  Professou  em  1544.  Era  a 
um  tempo  theologo,  musico,  mathematico  e  poe- 
ta; conhecia  perfeitamente  as  linguas  latina, 
grega  e  hebraica.  Foi  discípulo  de  Pedro  Nunes, 
o  grande  mathematico,  e  lente  de  theologia  na 
Universidade  de  Coimbra.  Despeitado,  poróm, 
com  o  cardeal  D.  Henrique,  passou  para  Valla- 
dolid, onde  regeu  também  theologia  n'aquclia 
universidade,  lallecendo  pouco  depois.  Nicolau 
Coelho  do  Amaral  publicou  em  Coimbra  uma 
Chronologia  em  latim,  dedicada  a  D.  António 
prior  do  Crato,  e  um  Monastichon  rfe  primis  Ilis- 
panorum  regibus,  obra  em  versos  latinos,  dedi- 
cada a  D.  João  III.  Deixou  também  manuscri- 
ptos  em  portuguez  três  volumes  de  sermões  e 
uma  obra  intitulada :  Empresas  e  triumphos  mi- 
litares dos  Lusitanos. 

Amaral  (Nuno  Fernandes).  Fidalgo,  vassallo 
de  D.  Pedro  I,  que  lhe  deu  brazao  d'armas  in- 
completo :  em  campo  de  prata  seis  minguantes 
de  ouro  em  duas  palas.  Timbre,  um  leão  taa^bem 
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de  ouro  com  uma  clava  ou  maça  d*anpas  na  garra 
direita,  cabo  azul,  e  ferros  de  prata. 

Amaral  (Padre  Pedro).  Jesuita,  nat.  da  vilU 
d'Azurara,  onde  nasceu  em  1621 ;  f.  em  Lisboa 
a  29  de  dezembro  de  1711,  com  90  annos  ôe  edade. 
Entrou  no  noviciado  a  10  de  janeiro  ou  de  janho 
de  1636.  Foi  professor  de  humanidades  e  de  rhe- 
torica  em  Braga,  e  de  philosophia  e  escriptura 
sagrada,  em  Coimbra.  Foi  também  reitor  em 
Braga.  Escreveu  ;  Sermão  do  admirável  martyr 
S.  P^dro  de  Arbues,  cónego  regrante  de  S.  Agosti- 
nho, primeiro  inquisidor  do  reino  de  Aragão  na 
solemnidade  da  sua  beatificação,  e  primeira  festa 
que  lhe  consagrou  o  real  convento  de  S.  Cruz  de 
Coimbra,  assistindo  o  tribunal  da  Santa  Inquisi- 
ção aos  11  de  setembro  de  1672,  Lisboa,  1674; 
Canticum  Marianum,  Jíoc  est,  Sanctissimae  Dá 
Genitrids  Virginis  Marice  Canticum,  nempe  eku 
Magnificat,  liiteralibus  pariter,  ac  mysticis  illus- 
frationibus  investigatum^  investigatore  P.  Magis- 
tro Petro  de  Amaral  Societatis  Jesu,  olim  in  Cd- 
leqio  Conimbricensi  ejusdtm  Societatis  per  quinde- 
cim  annos  sacrat  paginas  interprete.  Ebonc,  ei 
T}'pographia  Academias,  Anno  Domini  mdccix. 

Axwral  (Pedro  liodrigues  do).  Fidalgo  portu- 
guez, irmão  de  fr.  André  do  Amaral  (V.  este 
nífme),  fundador  do  morgadio  de  Frexes,  proto- 
notario,  conde  palatino,  administrador  perpetuo 
do  mosteiro  de  S.  Pcdio  das  Águias  e  arcypreste 
da  egrcja  de  Santa  Maria  da  villa  d' Almeida. 
Tendo  sido  expulso  de  Constantinopla  pelos  tur- 
cos o  imperador  christão  André  Paleologo,  este 
se  acolheu  a  Roma  á  protecção  do  pontifica,  que 
então  era  Alexandre  VI,  o  qual  se  dirigiu  a  to- 
dos os  príncipes  da  christandade,  exhortando-os 
a  orgaoisar  uma  cruzada  para  ^er  restituir  o 
imperador  ao  seu  império.  Veiu  esta  cruzada  a 
organísar-se  sob  o  commando  d*nm  príncipe  fran- 
cez,  concorrendo  para  tal  íim  cavalleiros  de  vá- 
rios paizes  e  entre  elles  Pedro  Rodri^es  do 
Amaral,  o  qual  se  distinguiu  por  tal  forma  e 
prestou  taes  serviços  que  mereceu  ao  imperador 
fazer-lhe  passar  uma  carta,  sellada  do  seu  sello 
c  passada  pela  sua  chanoellaria,  pela  qual  não 
só  o  nomeava  conde  palatino  e  lhe  dava  por  bra- 
zao as  armas  do  império,  mas  também  concedia 
títulos  de  nobreza  a  elle  e  a  todos  os  que  d*elle 
descendessem,  quer  por  varão  quer  por  fêmea,  e 
egualmente  a  seus  irmãos,  para  sempre,  e  o  au- 
torisava  a  poder  nomear  notários  e  mandar  pas- 
sar cartas  de  legitimação  a  qualquer  filho  oas- 
tardo,  naturaes,  espúrios  e  adulteriuos,  nefaríoa, 
etc,  e  outros  vários  privilégios,  todos  constantes 
da  mesma  carta  que  tem  a  data  de  31  de  maio 
de  1491.  Por  um  seu  breve  approvou  o  papa  Ale- 
xandre VI  todas  as  cousas  contidas  na  referída 
carta,  e  por  outro  pediu  o  mesmo  pontífice  a  el- 
rei  I).  Manuel  que  a  Pedro  Rodrigues  do  Ami- 
ral,  a  seus  irmãos  e  a  toda  a  sua  geração,  pois 
os  recebera  e  tinha  por  nobres  e  honrados,  os 
mandasse  o  soberano  portuguez  honrar  e  tratar 
em  todas  as  cousas  como  seus  merecimentos  e 
virtudes  o  requeriam.  Por  carta  de  nobreza  át 
D.  Manuel,  passada  cm  30  de  agosto  de  1503,  fo- 
ram confirmadas  e  outorgadas  todas  as  honra< 
concedidas  bem  como  as  armas  divisadas  na  carta 
do  imperador  de  Constantinopla.  Este  brazSo  é 
formado  por  parte  das  armas  do  mesmo  império: 
em  campo  vermelho  meio  leão  de  ouro  coroado 
do  mesmo,  armado  de  prata  com  ama  espada  oa 
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garra  direita,  ferro  de  prata  e  guarnições  de 
oaro,  chefe  colorido  de  azul,  carregado  ae  meia 
águia  de  ouro  de  duas  cabeças  e  coroada  do  mes- 
mo; timbre  o  meio  leão  das  armas  armado  de 
prata.  Pedro  Rodrigues  era  filho  da  autiquissima 
casa  de  Touriz,  junto  de  Midões,  hoje  na  posse 
do  sr.  António  d*Abreu  da  Gama,  de  Cannas  de 
Senhorim.  Sobre  esta  casa  houve  questões  entre 
aa  familias  Abreu,  Povoas  e  senhores  do  Paço  do 
Lumiar,  que  também  descendiam  de  Pedro  Ro- 
drigues e  doa  quaes  procedem  os  actuaes  Povoas, 
da  Guarda,  assim  como  a  sua  quarta  avó  D.  Ca- 
tharina  Pereira  de  Sampaio,  viuva  de  Christo- 
yam  de  Távora,  senhora  da  casa  de  Soeiro  Pires 
(V.  Sourapires).  D.  Catharina  reedificou  a  torre 
que  está  sobre  o  portão  da  entrada  da  mesma 
casa,  fez  ahi  construir  ou  reedificar  uma  capella 
em  cujo  tecto  mandou  pôr  o  escudo  das  armas  de 
Pedro  Rodrigues  do  Amaral,  como  sua  descen- 
dente que  era.  Foi  esse  brazão  pintado  con- 
soante o  padrão  original  então  em  seu  poder  e 
depois  transmittido  aos  seus  descendentes  Men- 
douças  Falcões,  vindo  finalmente  ao  poder  do 
sr.  António  de  Mendonça  Falcão  e  Povoas,  da 
Guarda,  seu  actual  representante. 

Amaral  (Prudencio  do).  Jesuíta,  nat.  do  Rio 
de  Janeiro,  onde  nasceu  em  1675  e  falleceu  a  27 
de  março  de  1715.  Entrou  para  o  noviciado  a  30 
de  julho  de  1690.  Leccionou  bcllas  lettras  em 
S.  Salvador,  e  philosophia  no  seminário  de  Bo- 
lem (Brazil).  Escreveu :  Catalogo  dos  bispos  que 
teve  o  Brazil  até  o  anno  de  1676,  em  que  a  capi- 
tal da  cidade  da  Bahia  foi  elevada  a  metropoli- 
tana, €  dos  arcebispos  qti€  nella  tem  havido,  com 
as  noticias  que  de  uns  e  outros  poude  descobrir  o 
t^.»<»  t  rev.^""  sr.  D.  Sebastião  Monteiro  da  Vide, 
quinto  arcebispo  da  Bahia,  ordenadas  e  mandadas 
píMicar  pelo  dito  arcebispo^  Real  Collegio  das 
Artes,  Coimbra,  1720;  Frudentii  Amaralii,  Bra- 
siliensis,  de  Sacchari  opificio,  Cármen,  Pisauri, 
sfDCCLxxx.  Foi  reimpresso  no  livro :  Josephi  Ho- 
drigues  de  Mello,  Lusitani  Purtuensis^  de  rusticis 
BrazilicB  rebus,  Carminum  libri  IV,  Roma?,  Puc- 
eineUi,  1781. 

Amaral.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria  de 
Quintiães,  cone.  de  Barcellos.  J|  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Adrião  de  Sul,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália  de  Villela,  cone 
de  Paredes.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Pedro  em  El- 
vas. II  Horta  na  freg.  da  Sé  d'Evora.  j|  Quinta  na 
freg.  de  Santo  Estevam  de  Alemquer.  |!  Quinta 
na  freg.  de  Santo  António  no  Casal  do  Vasco, 
cone.  de  Fornos  d'Algodres.  ||  Quinta  na  freg.  da 
Sé  d'Evora.  Jl  Quinta  na  freg.  d'Assumpçao  de 
Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Trancoso. 

Amaral  Botelho  (Francisco  de  Almeida J.  Ba- 
charel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  e  advogado  da  Casa  da  Supplicação. 
Ignora-se  a  data  do  nascimento  e  a  terra  da  sua 
naturalidade,  mas  parece  ter  fallccido  entre  os 
annos  de  1812  e  1814,  segundo  se  h't  no  Diccio' 
nario  bibliographico,  vol  2.^  pag.  326.  Publicou : 
Discursos  jurídicos,  em  que  se  contém  varias  ma- 
térias úteis  aos  principiantes,  com  os  assentos  da 
Supplicação,  etc,  Lisboa,  1789,  2  tomos.  O  2." 
tomo  comprehende  uma  collecrao  de  Assentos 
tomados  na  Casa  da  Supplicação,  depois  dos  im- 
pressos nas  Colkcçoes  terceiras  á  Ordenação,  edi- 
ção de  1747 ;  sendo  o  primeiro  de  22  de  fevereiro 


de  1742,  e  segui ndo-se  os  outros  até  14  de  junho 
de  1788.  Trauscrevem-se  n'elle  egualmente  os 
assentos  anteriores  á  Ordenação  Filippina,  extra- 
hidos  do  chamado  Livro  Vei'de ;  e  finalmente  os 
da  Casa  da  Supplicação  e  Relação  do  Porto  desde 
o  anno  de  1603  em  que  se  publicou  a  dita  Orde- 
nação, até  1747,  já  collocados  e  distribuidos  nas 
referidas  Collecções  terceiras  á  Ordenação. 

Amaral  Cardoso  (Francisco  de  Paula  e  Albu- 
querque do).  Capitão  general  de  Moçambique. 
Era  filho  cie  António  José  de  Albuquerque  do 
Amaral.  Foi  despachado  em  5  de  janeiro  de  1805 ; 
a  carta  patente  tem  a  data  de  26  do  referido  mez 
e  anno ;  tomou  posse  ali  d'agosto  e  falleceu  a 
28  de  dezembro  de  1807.  No  começo  do  seu  go- 
verno foram  prohibidas  as  sepulturas  nas  egre- 
jas,  e  mandaram-se  ccnstruir  cemitérios  públi- 
cos. Por  morte  doeste  governador  constituiu- se  um 
governo  provisório,  composto  de  D.  Vasco  José 
da  Boa  Morte  Lobo,  bispo  de  Giba ;  Agostinho 
Bernardo  Delgado  Pinto,  ouvidor  geral ;  Elias 
José  Pereira  Ramos,  teneute-coronel  de  milícias. 
G  ouvidor  geral  Delgado  Pinto  morreu  em  6  de 
março  de  1809,  e  ficou  em  seu  logar  José  António 
de  Áraujo  Lima,  juiz  ordinário.  O  novo  governa- 
dor, António  Manuel  de  Mello  Castro  e  Men- 
donça, foi  nomeado  em  1808,  mas  só  tomou  posse 
a  14  d'agosto  de  1809. 

Amaral  Frazão  (Jacintho  Luiz).  Bacharel 
formado  em  medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, adjunto  do  provedor  da  Casa  Pia  de  Lisboa, 
deputado,  etc.  N.  em  Ponta  Delgada  a  22  de  ju- 
lho de  1785,  f.  em  Lisboa  cm  janeiro  de  1872.  Se- 
guiu com  distincção  o  cuíBo  de  medicina,  em  que 
recebeu  prémios,  por  vezes,  formando-se  em  1815. 
Voltou  para  a  ilha  de  S.  Miguel,  onde  começou  a 
exercer  clinica  com  o  maior  êxito,  sendo  provido 
no  partido  da  camará  municipal  e  no  dos  hospi- 
taes  de  Ponta  Delgada  e  Ribeira  Grande,  exer- 
cendo ao  mesmo  tempo  as  funcçôes  de  physico- 
mór  da  ilha.  Em  1820  entrou  com  enthusiasmo  na 
politica  por  eíFeito  do  movimento  revolucionário 
d'aquellc  anno,  adherindo  á  causa  da  liberdade, 
assim  como  outros  i Ilustres  michaelenses,  concor- 
rendo para  que  na  sua  terra  houvesse  numero- 
sas adhereucias  ao  grito  nacional  soltado  no  me- 
morável dia  24  de  agosto.  Vindo  a  Lisboa,  foi 
nomeado  medico  dos  hospitaes  militares,  logar 
que  exerceu  até  á  queda  da  constituição  de  1823. 
Depois  acceitou  o  partido  medico  da  camará  do 
Cintra,  e  ali  exerceu  clinica  até  182K,  anuo  cm 

?[uc,  pelas  suas  idéas  liberaes,  se  viu  obrigado  a 
ugir  ás  perseguições  miguelistas,  refugiaudo-se 
em  Lisboa,  onde  viveu  homisiado,  quasi  na  mi- 
séria, até  ao  dia  24  de  julho  de  1833,  em  que  de 
novo  appareceu  livremente.  Teve  logo  a  nomea- 
ção de  medico  da  junta  de  saúde  de  Lisboa  e  seu 
termo,  e  medico  do  hospital  de  S.  Lazaro.  Na 
legislatura  de  1838  foi  eleito  deputado ;  exerceu 
mais  os  seguintes  cargos :  membro  do  Conserva- 
tório Dramático,  vice-presidente  da  Sociedade 
das  Scieucias  Medicas  do  Lisboa  e  adjunto  do 
provedor  da  Real  Casa  Pia,  de  1856  a  1859.  D'e8ie 
ultimo  cargo  foi  exonerado  por  motivos  políticos, 
segundo  se  afiirma.  Amaral  Frazão,  que  n'esta 
época  já  estava  cm  edade  avançada  e  bastante 
doente,  teria  succumbido  de  miséria,  se  um  seu 
sobrinho,  »íoão  Augusto  do  Amaral  Frazão  (V. 
este  nome)  o  não  chamasse  para  sua  casa  e  as 
cortes  lhe  não  votassem  uma  pensão  de  2OOi0OOO 
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réis.  Esta  pcnsSo  pouco  lhe  aproveitou,  porque  a 
morte  não  se  fez  esperar.  Amaral  Cardoso  fallc- 
ceu  com  87  annos  de  edade.  Escreveu  sobre  vá- 
rios assumptos  e  foi  por  algum  tempo  redactor 
dos  Annaes  da  Sociedade  Promotora  da  Industria 
Nacional ;  publicou  diversos  artigos  na  Gazeta 
(lo8  Tribunais  c  na  Ttcvista  Universal  Lisbonense. 
Publicou  também  alguns  sobre  assumptos  agri- 
colas  c  iudustriaes,  na  maior  parte  auonymos. 
Correm  impressas  as  seguintes  obras  :  Medicina 
sem  medicina.  Memoria,  tendo  por  objecto  um  en- 
saio jyara  a  resolução  do  problema  mais  difficil,  e 
o  mais  importante  para  a  humanidade  e  j^ara  a 
sciencia,  etc,  Lisboa,  1843 ;  Manual  anntiario  de 
saúde,  para  1849,  ou  medicina  e  pharmacia  do- 
mesticas, por  F.  Jí.  RaspaiL  Tradnzidf)  em  portu- 
ffuez,  e  accrescentado  cwn  algumas  notas,  Lisboa, 
1849.  Sahiu  sem  o  nome  do  traductor.  Em  1850 
fez-se  segunda  cdiçrio,  completamente  refundida, 
c  com  alterações  consideráveis,  abreviando-so  o 
texto  em  alguns  legares  e  ampliando-se  em  ou- 
tros ;  Guerras  da  liussia,  Expedirão  do  Oriente, 
Lisboa,  1855.  Sahiu  sem  o  seu  nome. 

Amaral  Frazão  (João  Augusto  do).  Official  da 
secretaria  do  extincto  conselho  de  saúde  publica, 
passando  depois  para  o  ministério  do  reino,  como 
segundo  official  da  quarta  repartição  da  direcção 
geral  de  «administração  politica  e  civil.  N.  em 
Ponta  Delgada  a  21)'  de  julho  de  1824.  Era  filho 
do  official  do  exercito  António  Luiz  do  Amaral 
Frazão.  Teve  o  grau  de  cavalleiro  da  Ordem  da 
Torre  e  Espada.  Escreveu :  Vida  de  Nicolau  To- 
lentino;  Relatórios  geraes  do  serviço  da  repartição 
de  saúde.  No  do  arino  de  18G2  são  de  sua  redacção 
as  pag.  1  a  14();  no  de  18G3,  a  pag.  1  a  140,  e  no 
de  18G3,  a  pag.  1  a  172-,  Relatório  da  epidemia  de 
cholera-morbus  em  Portugal  líos  annos  de  Í8õ5  e 
ISòG,  e  nos  de  1865  e  1866.  E'  trabalho  seu  a  se- 
gunda parte  d*este  relatório-  As  noites  de  Rama- 
dão,  traducção  do  francez  *,  Queda  do  ihroru)  das 
barricadas,  traducção  do  inglez.  Collaborou,  em 
prosa  c  cm  verso,  .sobre  assumptos  políticos  e 
litterarios,  nos  seguintes  jornaes :  Portuguez, 
Opinião,  Imprensa  e  lei,  Reforma,  Justiça,  Revista 
universal,  AssemUéa  littcraria,  e  outros.  Em  ma- 
nuscripto,  consta,  que  se  conservam :  um  estudo 
da  lingua  portugueza,  alguns  coutos  históricos, 
um  tratado  de  gymnastiea  hygienica,  e  varias 
tentativas  dramáticas. 

Amaral  Pessoa  (Martim  do).  Da  vida  d*cstc 
cscriptor,  apenas  se  sabe  que  escreveu  a  seguinte 
obra  :  Analyse  breve  sobre  o  direito  do  padroado, 
que  os  reis  de  Portugal  teem  nas  egrejas  cathedraes 
doeste  reino;  porípie  modo  se  lhe  adquiriu;  e  se 
pôde  o  romano  Pontífice  d^rrogal-o^  e  como.  Divi- 
dido em  seis  questões.  Tem  a  data  de  Coimbra,  3 1 
de  março  de  1665.  Diz-se  no  Diccionario  biblio- 
graphico  que  o  dr.  J.  C.  Ayres  de  Cauipos  pos- 
suia  uma  copia  d'este  manuscripto. 

Amaral  e  Pimentel  (1).  João  Maria  Pereira 
de).  ]5ispo  de  Macau  e  de  Angra  do  Heroismo. 
N.  na  vil  la  d'01eiros,  <lo  antigo  priorado  do  Cra- 
to, hoje  districto  de  Castello  Branco,  a  21  de 
julho  de  1815.  Era  filho  de  Francisco  António 
Pereira  Barata,  sargeuto-mór  de  ordenanças,  e 
de  D.  Maria  Eugenia  Marques  de  Amaral  e  Pi- 
mentel. Em  1H25  falleceu  seu  pae,  e  João  Perei- 
ra ficou  orphão,  apenas  com  10  annos  de  edade, 
ten<Ío  mais  quatro  irmãos,  sendo  elle  o  mais  ve- 
lho. Ficando  em  más  circumstancias,  sua  mão 
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teve  de  luctar  para  a  educação  dos  seus  cinco 
filhos,  e  o  prior  da  freguezia,  vigário  d^Oleiros, 
fr.  Simão  José  Botelho  Dourado  e  Pimentel,  pro- 
fesso na  ordem  de  Malta,  irmão  do  avô  materno 
do  pobre  orphão,  tomou  conta  da  sua  edacaçio  e 
instrucção.  Fr.  Simão  ensinou-lhe  a  lingua  latina, 
de  que  era  professor  régio,  mas  obrigava  o  so- 
brinho a  estudar  demasiado  para  uma  creança, 
exigindo-lhe  que  aprendesse  em  pouco  tempo 
longas  lições,  sem  ao  menos  attender  á  sua  falta 
de  saúde.  João  Pereira  custava-Ihe  nao  poder 
satisfazer  completamente  os  desejos  do  tio,  e 
com  o  excesso  do  estudo,  adoeceu  gravemente 
com  um  ataque  de  sarampo,  o  que  muito  affligiu 
fr.  Simão,  receando  que  fosse  elle  a  causa  aa- 
quella  doença,  e  tanto  se  apaixonou  que  falleceu 
perdido  de  cabeça,  em  23  de  janeiro  de  1830, 
estando  João  Pereira  já  convalescente.  Cinco 
annos  estivera  em  companhia  de  seu  tio,  qne  o 
sustentara,  e  agora  tornara  a  ficar  a  cargo  de 
sua  pobre  mãe.  Como  mostrasse  grande  vocação 
para  o  estado  de  ecclesiastico,  entrou  do  semi- 
nário de  Sernache  do  Bom  Jardim,  então  seminá- 
rio diocesano  do  priorado  do  Crato,  o  qual  era 
muito  frequentado  e  acreditado.  Por  ter  nova- 
mente adoecido  interrompeu  os  estudos,  mas  em 
outubro  de  1831,  sentindo-se  restabelecido,  vol- 
tou para  o  seminário,  que  pouco  depois  abando- 
nou pelas  injustiças  de  qne  foi  victima,  obrígan- 
do-o  a  recomeçar  os  estudos  por  outro  sjstema, 
a  que  não  fora  habituado,  e  que  lhe  atrazara  o 
adeantamento  em  que  já  estava.  Resolvido  an&o 
voltar  para  Sernachc,  pediu  a  sua  mãe  qne  o 
deixasse  ir  estudar  na  villa  de  Certa,  onde  então 
havia  um  excellente  professor  da  lingua  latina; 
sua  mãe  desejosa  que  continuasse  no  seminário 
de  Sernachc,  intercedeu  com  o  padre  mestre  Tei- 
xeira, que  era  o  director,  para  que  fossem  mais 
benic:nos,  e  João  Pereira  voltou  novamente  para 
aqueila  casa  escolar  e,  proseguindo  o  curso,  con- 
seguiu fazer  exame  em  julho  de  1831  e  ficar  ap- 
provado.  Depois  de  muitas  hesitações  da  parte 
do  professor  de  rhetorica,  que  o  não  queria  na 
sua  aula  pelo  facto  de  ser  d'01eiros,  e  os  rapases 
d^aquella  terra  terem  todos  má  fama  de  estúpi- 
dos, concederam-lhe  a  muitas  instancias  do  pa- 
dre Teixeira,  que  fizesse  um  exame  para  poder 
ser  admittido.  N'este  exame  traduziu  desembara- 
çadamente uma  pagina  completa  de  QMintUiano, 
que  lho  valeu  o  ser  matriculado  na  aula  de  rhe- 
torica. O  elevado  talento  e  a  applicaçãodojoven 
estudante,  começou  a  enthusiasmar  o  professor, 
(]ue  publicamente  declarou  na  aula  que  elle  ex- 
cedia a  todos  os  companheiros  e  valia  mais  ane 
todos  os  estudantes  juntos  de  01eiix>s.  Estudoa 
depois  philosophia  racional  e  moral,  theologia 
dogmática  e  moral,  até  1834,  anno  em  que  foram 
expulsos  do  seminário  os  padres  da  coogregacio 
da  missão,  que  o  dirigiam,  sendo  mandadas  fechar 
as  portas  aqueila  casa  de  educação.  Voltando 
para  Oleiros  no  fim  d*esse  anno,  o  governador  e 
vigário  capitular  do  bispado  de  Leiria,  João  de 
Deus  Antunes  Pinto,  que  muito  o  estimava  e  já 
conhecia  desde  o  tempo  em  que  estivera  como 
parodio  em  Oleiros,  o  chamou  para  a  sua  compa- 
nhia, onde  se  conservou  mais  d*um  anno,  a  titnio 
de  secretario,  tratando-lhe  do  governo  da  casa  e 
da  escripturação.  Um  irmão  do  governador  vein 
depois  occu])ar  aquelle  logar,  e  João  Pereira  voltou 
para  Oleiros  em  183G.  Apesar  de  não  ter  ainda 
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completado  vinte  annòs,  dirigiu  então  os  negócios 
piibíicos  .âo  concelho,  até  fins  de  1842,  anno  cm 

2ae  obteve  nm  emprego  cm  Coimbra,  com  o  fim 
8  frequentar  a  Universidade,  por  lhe  dizerem 
2ae  havia  estudantes  n*aquclle  edifício  scicnti 
CO  empregados  também,  e  que  assim  se  forma- 
vam nas  faculdades  que  cursavam.  Esta  esperan- 
ça enthusiasmou-o  e  empregou  todos  os  meios  e 
cuidados  em  realisal-a.  Emquanto  esteve  cm 
Oleiros  prestou  grandes  serviços,  tanto  cm  bcue- 
fii*io  do  concelho,  como  no  recrutamento  militar, 
pagamento  de  contribuições,  etc.  Por  sua  inicia- 
tiva foi  concertada  a  torre  da  cgreja  matriz^ 
prcparou-se  uma  nova  cadeia,  fízeram-sc  calça- 
das, caminhos,  fontes  e  pontes,  estabeleceram-se 
duas  feiras  na  villa,  uma  cm  25  de  março  e  outra 
no  primeiro  de  novembro.  Esta  situação  durou 
seis  annos.  A  falta  de  escolas  que  então  se  no- 
tava, levou  alguns  pães  de  familia  a  pedirem 
a  João  Pereira  que  leccionasse  os  seus  fílhos, 
os  ^uaes  se  sujeitavam  a  mandar  a  Oleiros 
para  esse  fim.  Não  poudc  cscuskr-se  a  tão  justos 
pedidos,  e  em  breve  se  construiu  um  pequeno 
collegio,  em  que  João  Pereira  era  o  único  pro 
fessor,  ensinando  todas  as  humanidades.  Este 
novo  encargo  roubava-lhe  bastante  tempo ;  mas 
era  supprido  pelos  discípulos  que  se  tornavam 
em  amanuenses  dasecretarian  fazendo -lhe  a  maior 
parte  da  escripturação.  João  Pereira  conseguiu 
afioal  em  Coimbra  ser  empregado  na  recebedoria 
geral ;  acompanhado  d'um  seu  discípulo  que  mui- 
to estimava,  António  Ferreira  Miranda  a'01ivci- 
ra,  partiu  de  Oleiros  em  30  de  novembro  de  1842, 
e  oneçando  a  Coimbra  tomou  posse  do  emprego 
em  2  ae  dezembro;  em  7  de  janeiro  seguinte  foi 
nomeado  amanuense  ordinário  da  secretaria  do 
governo  civil,  e  encarregado  do  cartório  dos  ex- 
tinctos  conventos,  debaixo  da  direcção  do  antigo 
empregado  Isidoro  José  da  Costa.  Em  julho  (lo 
mesmo  anno  de  1843  conseguiu  com  o  seu  com- 
panheiro fazer  todos  os  exames  preparatórios.  Os 
exames  foram  brilhantes,  especialmente  o  de 
philosophia,  que  durou  três  horas.  Em  outubro 
de  1843  matriculou-se  na  faculdade  de  direito  e 
Miranda  d^Oliveira  na  de  theologia,  para  doeste 
modo  abrangerem  maior  numero  de  disciplinas  e 
melhor  se  habilitarem  para  um  dia  poderem  rea- 
lisar  a  abertura  d*um  collegio  cm  Scrnache,  como 
tinham  planeado.^  Pouco  tempo  depois  de  matri 
culado,  tratou  de  tirar  os  apontamentos  das  pre- 
lecções dos  lentes  para  as  publicar  em  folhas 
lithographadas,  o  que  fez  durante  o  tempo  do 
curso,  estabelecendo  para  esse  fím  uma  olHcina 
lithoKraphica,  quo  passava  por  ser  a  melhor  de 
Coimbra.  Com  o  rendimento  d*esta  industria  e  os 
lucros  que  tirava  das  dissertações  que  escrevia 
e  explicações  que  dava  aos  coudiseipulos  por  oc 
casiao  dos  exames,  permittiram-lhe  que  em  184G 
desistisse  do  logar  de  amanuense  do  governo 
civil  na  occasião  da  revolta  da  Maria  da  Fonte, 
por  quererem  obrigal-o  a  pegar  em  armas,  para 
que  tove  sempre  negação,  e  tanto  clle  como  o 
seu  companheiro  se  forniaram,  um  em  direito  e 
outro  cm  theologia,  sem  que  as  suas  famílias 
fizessem  despeza  alguma.  Fora  sempre  estudante 
distincto,  muito  considerado  e  estimado  pelos 
lentes ;  alcançara  o  primeiro  accessit  no  quarto  c 
qninto  annos,  apesar  de  ter  pouea  saúde,  a  ponto 
ae  80  vêr  qnasi  obrigado  a  interromper  o  curso. 
Concluiu  brilhantemente  a  formatura  em  30  do 


junho  de  1849.  Em  1850  acompanhou  o  bispo 
eleito  de  Bragança,  D.  Joaquim  Pereira  Ferraz, 
na  qualidade  de  secretario,  c  por  merecer  a  in- 
teira confiança  do  prelado,  foi  nomeado  em  8  de 
agosto,  do  mesmo  anuo,  seu  provisor  e  vigário 
geral,  por  occasião  de  sahir  de  Bragança  D.  Ma- 
nuel Álartius  Manso,  chantre  da  sé,  que  rôra  eleito 
bispo  do  Funchal,  e  que  exercia  aquelles  cargos. 
Em  10  de  dezembro  foi  apresentado,  por  diploma 
régio,  chantre  da  cathedral,  de  que  tomou  posse 
em  31  do  referido  mez.  Quando  I).  Joaquim 
Pereira  Ferraz,  em  maio  de  1852,  sahiu  do  bis- 

f)ado  por  motivo  de  doença  grave,  sendo  aconse- 
hado  a  tomar  os  ares  pátrios,  João  Pereira  ficou 
investido  no  governo  da  diocese,  pela  provisão 
do  mesmo  mez.  Na  occasião  da  transferencia  do 
referido  bispo  para  Leiria,  o  cabido  de  Bragança 
recebeu  uma  carta  regia,  datada  de  12  de  abril 
de  1853,  na  qual  se  lhe  recommendava  a  pessoa 
do  seu  chantre  João  Pereira  Botelho  do  Amaral 
e  Pimentel  para  ser  eleito  vigário  capitular,  pela 
boa  infi/rmaçào  das  virtuosas  qualidades  do  mes- 
mo ;  o  cabido  deu-lhe  então  as  funcções  de  vigá- 
rio capitular,  por  provisão  de  9  de  maio  de  1853. 
Por  serviços  prestados  á  diocese  recebeu  a  mer- 
co da  commenda  da  ordem  de  Christo,  por  decreto 
de  16  d^agosto  de  1854.  Tomando  posse  o  novo 
bispo  de  Bragança,  D.  Manuel  José  de  Lemos,  e 
tendo  tomado  posse  da  sua  nova  diocese  de  Lfíi- 
ria  o  bispo  I).  Joaquim  Ferraz,  este  prelado  no 
vãmente  chamou  para  junto  de  si  o  seu  antigo 
secretario,  o  qual,  indo  para  Leiria,  exerceu  ali 
simultaneamente  as  funcções  de  deão  do  cabido 
da  sé  cathedral,  por  carta  regia  de  7  de  novem- 
bro. Em  21  de  dezembro  chegou  a  esta  cidade  c 
apresentou -se  ao  prelíido.  No  dia  31  tomou  posse 
da  cadeira  de  deão,  e  no  dia  primeiro  de  janeiro 
de  1855  começou  a  exercer  os  cargos  de  secreta- 
rio do  bispo  c  de  deão  do  cabido,  sendo  nomeado 
provisor  e  vigário,  por  provisão  de  3  de  janeiro 
do  referido  anno.  Repetidas  vezes  governou  o 
bispado  nas  ausências  a  que  o  bispo  D.  Joaquim 
Ferraz  se  via  obrigado  a  fazer  por  causa  dos 
graves  soíFrimentos  que  o  não  deixavam  per- 
manecer em  Leiria.  Na  occasião  de  sahir  de  Bra- 
gança renunciou  o  logar  de  commissario  dos 
estudos  d'aquelle  districto,  para  que  fora  nomea- 
do em  G  de  setembro  de  1854.  Sendo  nomeado,  a 
22  de  dezembro  de  1859,  substituto  das  cadeiras 
do  seminário  diocesano,  ofí'ereceu-se  ao  prelado 
para  reger  um  curso  trieunal  de  educação,  elo- 
quência sagrada  e  lithurgia,  (\nc  effectivamcute 
regeu  emquanto  esteve  em  Leiria.  Foi  vogal 
effectivo  do  coocelho  do  distrieto  de  Leiria,  por 
decreto  de  10  de  junho  de  1858,  cargo  nue  des- 
empenhou pelo  espaço  de  dois  annos;  foi  nonrado 
pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
com  o  titulo  de  associado  i)rovincial  da  mesma 
academia,  por  carta  de  23  do  março  de  1857  e 
desembargador  da  Relação  e  Cúria  Patriarchal 
metropolitana,  por  provisão  do  cardeal  patriar- 
cha  de  Lisboa,  de  10  de  março  de  1862.  O  mar- 
quez  de  Sá  da  Bandeira,  tendo  informações  das 
qualidades  do  deão  da  sé  de  Leiria,  fez-lhe  sa- 
ber que  el-rei  D.  Luiz  estava  na  resolução  de  o 
apresentar  bispo  de  Macau.  Elle  não  só  se  escu- 
sou, mas  allcgou  tacs  razões  que  fizeram  vaeillar 
o  ministro,  o  qual,  mostrando  desejos  de  confe- 
renciar pessoalmente  com  o  deão,  João  Pereira 
veiu  a  Lisboa,  e  por  mais  desculpas  que  desse, 
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allegando  que  pela  sua  doença  não  podia  empre- 
hender  uma  viagem  á  China,  o  ministro  não  de- 
sistiu do  seu  propósito,  e  Joilo  Pereira  foi  apre- 
sentado bispo  de  Macau  por  decreto  de  11  do 
maio  de  18G5.  Na  mesma  occasião  foi  muito  ins-  ■ 
tado  o  novo  bispo  eleito  para  se  encarregar  in- 
terinamente, emquanto  se  demorasse  no  conti- 
nente, da  direcção  do  collegio  das  missões  ultra-  j 
marinas,  o  qual,  tendo  andado  de  mal  apeior,  es-  | 
tava  então  em  circumstancias  de  acabar.  Apesar  i 
da  sua  recusa,  foi  nomeado  no  anno  seguinte  su-  | 
perior  d'aquelle  collegio,  estabelecido  no  edifício 
do  antigo  seminário  de  Sornache  do  Bom  Jardim, 
onde  havia  tido  a  pretensão  de  se  estabelecer. 
O  novo  professor  teve  de  se  conformar  com  este 
novo  encargo,  e  veiu  tomar  posse  d'elle  nos  iins 
de  julho  do  mesmo  anno.  Em  15  de  janeiro  do 
186G  deixou  Leiria  com  bastante  pezar,  e  chegou 
a  Sornache  no  dia  seguinte,  sondo  recebido  a 
meia  4egua  do  distancia  pelas  pessoas  principaes 
da  freguezia  com  todas  as  demonstrações  de  re- 
gosijo.  O  papa  confir- 
mou a  eleição  do  bis- 
po  de  Macau,  em  con- 
sistório de  8  de  ja- 
neiro de  1866,  mas 
com  a  jurisdicção  res- 
tricta   á  cidade,  em- 
quanto   o    governo 
portugucz  não  satis- 
fizesse ás  obrigações 
do  padroeiro  no  resto 
da  diocese,  que  abran-       _^^ 
ge  as  extensíssimas       TBP  j 

províncias  de  Cantão         ^\  M 

e  Kuang-si  e  a  grande  ^■ 

ilhadeHainan.  Recu-  ^  ,  ,   ^    ,    „     .     ^    , 

^.,    «   ^^,r»«nr^  «r»««;     ^-  Jo*o  Maria  Pereira  de  Amaral 
SOU  O  governo  accei-  ^  Pimentel 

tar  n'aquelles  termos 

as  bulias  da  confirmação,  e  portanto  não  poude  sa- 
grar-se  o  bispo  eleito,  nem  ir  para  o  seu  destino. 
Continuou  pois  a  dirigir  o  collegio  das  missões, 
esperando  que  se  aplanassem  as  aifiiculdades  sus- 
citadas. Era  preciso  desenvolver  toda  a  sua  intel- 
ligencia,  zelo  o  actividade  para  se  desempenhar 
de  tão  diífícil  empreza.  Os  seus  primeiros  cuida- 
dos foram  encher  de  alumnos  a  casa  existente  e 
procurar  os  necessários  professores.  Os  alumnos 
começaram  a  affluir  com  tal  abundância,  que  se 
podiam  escolher  á  vontade,  sendo  muitos  rejei- 
tados. Se  havia  difficuldade  em  conseguir  pro- 
fessores, o  superior  não  só  servia  de  substituto 
em  todas  as  cadeiras,  mas  suppria  os  professores  ! 
que  faltavam,  e  as  cousas  corriam  com  toda  a 
regularidade.  Ao  mesmo  tempo  procurava  meios 
de  concluir  o  edifício,  porque  não  havia  quartos 
com  commodidades  suíficientes  para  os  alumnos. 
O  governo  tinha  a  máxima  confíança  no  novo 
superior  do  collegio ;  conseguiu  do  cofre  da  bulia 
da  cruzada,  em  1867,  a  primeira  prestação  de 
fundos  Diira  as  obras  extraordinárias,  o  ministério 
da  marinha  e  ultramar  encarregou  o  mesmo  su- 
perior de  as  dirigir,  ao  que  elle  se  entregou  com 
inteira  dedicação,  formando  o  plano  da  obra,  etc. 
Preparados  os  materiacs,  começaram  a  abrir-se 
os  alicerces  no  principio  de  março  de  1868,  e  a  16 
do  mesmo  mez  se  lançou  solemnemente  a  pri- 
meira pedra  nas  novas  obras.  Os  trabalhos  pro- 
grediram. O  novo  edifício  concluiu-se,  o  antigo 
melhorou  muito,  o  bispo  ajardinou  o  claustro, 
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plaiitando  n'elle  lindos  arbustos  e  flores,  levan- 
tando no  centro  um  elegante  caramanchão;  man- 
dou fazer  uma  cisterna  n*um  canto  do  mesmo  claus- 
tro, completou  o  carrilhão  de  sinos  da  torre  da 
egreja,  accrescentando-lhe  três  para  ficar  com- 
pleta uma  oitava;  na  cozinha  collocou  am  fogão 
correspondente  ao  serviço  da  casa;  mandou  nzer 
importantes  obras  no  parque,  cuja  matta  admi- 
nistrou desde  1867.  José  Rodrigues  Coelho  do 
Amaral  foi  inspeccionar  o  collegio,  como  membro 
do  extincto  conselho  ultramarino,  que  tinha  a 
respectiva  superintendência.  Ficou  tão  satisfeito 
do  estado  em  que  o  viu,  que  entre  outras  pro- 
postas que  fez  para  o  auxiliar,  apresentou  logo  a 
do  auçmento  de  2:4001000  a  4:800^000  réis  de 
subsidio  annual,  que  o  collegio  recebe  dos  ren- 
dimentos dos  bens  das  missões  de  Macan,  admi- 
nistradas pelo  seminário  d*aquella  cidade.  Este 
estado  satisfatório  era  devido  ás  diligencias  e 
boa  administração  do  bispo,  de  quem  o  próprio 
governo  por  ditterentes  vezes  reconheceu  os  re- 
levantes serviços.  Nas  cortes  discursou-se  em 
diversas  sessões,  elogiando-se  sempre  o  bispo.  A 
casa  ainda  não  tinha  estatutos.  A  lei  de  12  de 
agosto  de  1856  encarregava,  com  razão,  o  supe- 
rior do  collegio  de  os  organisar,  e  elie  n'is90  tra- 
balhava desde  que  principiara  a  sua  gerência. 
Diifercntes  projectos  havia  apresentado,  mas  o 
governo  demorava  a  approvação,  e  mostrando  a 
experiência  que  careciam  de  alterações,  offerecia 
novo  projecto.  O  ultimo  fora  remettido  ao  gover- 
no no  principio  de  1871.  O  superior  carecia  de 
prompta  approvação  para  que  o  collegio  conti- 
nuasse a  prosperar,  mas  antes  de  receber  a  res- 
posta, appareceram  no  Diário  do  Governo^  de  13 
de  setembro  do  mesmo  anno,  uns  estatutos  dados 
ao  collegio  das  missões  contrariando  em  todos  os 
pontos  essenciaes  as  medidas  propostas  pelo  su- 
perior, sem  ao  monos  ter  sido  avisado  doestas  al- 
terações. Foi  um  grande  desgosto  para  o  bispo- 
João  Pereira  também  soffreu  desconsiderações 
da  parte  das  autoridades  de  Macau  e  dos  pode- 
res públicos,  que  bastante  o  desgostaram,  o  qne 
o  obrigou  a  recusar  decididamente  e  indignado 
o  bispado,  cujas  difiiculdades  se  haviam  já  con- 
graçado,  ofFereceudo  a  resignação  d*aqueile  ele- 
vado cargo,  sem  pjBdir  côngruas  nem  compensa- 
ção alguma.  N*esta  situação  e  continuando  a  re- 
ger o  collegio  das  missões,  é  que  foi  transferido 
para  o  bispado  d'Angra  do  Heroísmo,  por  decreto 
de  15  de  junho  de  1871.  Pelo  muito  amor  qne 
tinha  ao  collegio,  e  receando  que  soffresse  com 
a  sua  sabida,  veiu  a  Lisboa,  apenas  soube  d*eate 
novo  despacho,  e  pediu  instantemente  dispensa  de 
tal  cargo,  porém  só  poude  conseguir  que  se  não 
desse  andamento  á  apresentação  para  bispo 
d' Angra,  emquanto  se  não  dispozessem  as  cousas 
do  collegio  de  modo  que  não  lhe  prejudicasse  a 
sua  sabida.  A  eleição  foi  confirmada  em  consis* 
tório  secreto  de  22  de  dezembro  de  1871  e  a  sa- 
gração  realisou-se  a  28  d^abril  de  1872,  com  toda 
a  solemnidade,  na  egreja  do  collegio,  sendo  ia* 
grante  o  bispo  de  Hragança  D.  José  LoLe  AJvet 
Feijó.  A  egreja  estava  muito  bem  armada;  ti- 
nham-so  construído  duas  vastas  tribunas,  preven- 
do-se  que  não  obstante  a  egreja  ser  grande,  nlo 
era  suiiicionto  para  conter  a  grande  afflnencia  de 
pessoas  que  concorreriam  a  tao  magestosa  Ãsta. 
O  novo  bispo  chegou  a  Angra  a  25  d*affOSto  de 
1872.  Desde  então  adoptou  o  nome  de  João  Ma- 
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ria  Pereira  do  Amaral  e  Pimentel ;  quiz  accrcs- 
centar  o  nome  de  Maria,  pela  sua  devoçílo  para 
com  a  Santa  Virgem.  A  biographia  desenvolvida 
d'e8te  digníssimo  prelado  está  publicada  por 
Carlos  José  Caldeira,  no  seu  opúsculo  :  Vida  pu- 
blica do  novo  bispo  de  Angra,  D.  João  Maria  do 
Amaral  c  Pimentel,  Lisboa,  1872.  AVerca  do  Col- 
legio  das  Missões  Ultramarinas,  pôde  vr^r-se  a 
Htsloria  dos  estabelecimentos  scieutificos,  littera 
rios,  etc.,  do  José  Silvestre  Ribeiro,  tomo  xi, 
pag.  79. 

Amaral  e  Pimentel  (Obras  do  bispo  D.  Jvão 
Maria  do).  Sentença  que  declara  imllo  o  matrimo- 
nio ceUhrado  entre  António  José.  Pimentel  e  Maria 
Bernarda  da  Conta,  do  logar  de  Pebordello,  Bra- 
gança, 1853 ;  Analyse  do  àccordão  da  relação  ec- 
clestastica  de  Braga,  de  8  de  abril  de  1854^  que 
revoga  a  sentença  de  8  de  março  de  181>H,  proferida 
pelo  governador  do  bispado  de  Bragança,  pela  qual 
êt  declarava  nuUo  o  matrimonio  contraindo  entre 
António  José  Pimentel  e  D.  Maria  Bernarda  da 
Costa,  de  RebordeUo,  Braga,  1854 ;  A  este  respeito 
deve  também  vêr-se  o  seguinte:  Àccordão  da 
sessão  pontificia  erecta  na  metrópole  bracarense, 
em  que  se  declara  nnllo  o  matrimonio  de  D.  Maria 
Bernarda  da  Costa  cotn  António  José  Pimentel, 
do  bispado  de  Ihragança,  Braga,  1859;  Patftoral 
aos  fieis  de  Bragança  e  Miracula,  Porto,  1853 ; 
A  8tnhora  da  Serra,  canção  que  á  mesma  Senhora 
com  a  respectiva  musica,  para  se  cantar  cm  seu 
louvor,  offerece  um  seu  favorecido  devoto,  Bragança, 
1854 ;  Pastoral  aos  fieis  de  Bragança,  Braganya, 
1854;  Convite  para  a  associação  da  propagação 
da  fé,  datado  de  25  de  setembro  de  Í8õ2,  publi- 
cado no  jornal  do  Porto,  chamado  O  Christianis- 
mo,  em  1852;  Pastoral,  como  governador  do  bis- 
jfado  de  Bragança,  sobre  disciplina  cccíeaiastica, 
de  20  de  dezembro  de  1852.  No  mesmo  jornal, 
reproduzida  depois  na  Voz  da  Verdade,  de  Ponta 
Delgada,  em  os  n.<^'  32,  33  e  34,  do  seu  quinto 
anniversario ;  Praticas  recitadas  por  João  Pe- 
reira B,  de  Amaral  e  Pimentel . . .  por  occasião  de 
presidir  á  eleição  da  prelada  de  uma  das  casas 
religiosas  do  bispado,  folheto  lythograpliado  de 
15  pa^nas ;  Pastoral  por  occasião  de  ser  nomeado 
vigário  capitular  de  Bragança.  Tem  a  data  de  10 
de  maio  de  1853;  Pastoral  puldicando  a  bulia  da 
cruzada  em  2  de  janeiro  de  Í854;  Pastoral  despe- 
dindo-se  de  vigário  capitular  do  bispa-lo  de  Bra- 
gança, em  4  de  junho  de  1864;  Annaes  das  missões 
portuguezas  ultramarinas.  Publicaoíío  trimensal, 
de  que  sahiram  21  números.  Sete  números  impri- 
miram-se  em  Alvaiázere,  e  os  outros  em  Braga. 
K'e8ta  revista  dava  o  superior  do  collegio  conta 
dos  actos  mais  importantes  d'elle,  e  das  missões, 
que  então  principiavam  ainda ;  Sermão  do  calvá- 
rio, pregado  na  igreja  de  Santo  Agostinho,  na  ci- 
dade de  Leiria,  por  occasião  da  procissão  dos  Pas- 
sos no  anno  de  1867,  Braga,  186J  ;  Sermão  da  im- 
maculada  Conceição  de  Nossa  Senhora,  préaado 
na  igrefa  da  venerável  ordem  terceira  de  S.  Jtran- 
cisco  da  cidade  de  Leiria,  em  8  de  dez(mbro  de 
J859,  por  occasião  da  coUocação  de  uma  imagem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  n^aqmlle  templo. 
Braga,  1861 ;  Sermão  das  dores  de  Nossa  Senhora, 
pregado  na  igreja  do  convento  de  SanVAnna,  da 
cidade  de  Letria,  em  sexta  feira  santa  do  anno  de 
1852,  Braga,  1861 ;  O  processo  nos  juízos  e  tribu- 
naes  ecclestasticos,  segundo  os  principios  de  direito 
natural,  canónico  e  civil,  Braga,  1862.  Traz  o  re- 
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trato  do  autor,  gravado  pelo  fallecido  professor 
Joaquim  Pedro  de  Sousa;  no  fim  tem  a  data  de 
Leiria,  5  de  abril  de  1862;  Oração  fúnebre  que 
nas  exéquias  celebradas  na  sé  cathedral  de  Leiria 
por  alma  de  stia  magesiade  fidelíssima  o  sr.  D.  Pe- 
dro V,  de  saudosa  memoria,  recitou  em  30  de  ja- 
neiro de  1862,  Braga,  1862 ;  Sermão  de  Nossa  Se- 
nhora Mãe-  de  Deus  e  dos  homens,  pregado  na 
igreja  do  real  seminário  de  Semache  do  Birm  Jar- 
dim, no  dia  4  de  maio  de  1856 ^  Braga,  1864 ;  Ser- 
mão do  Santíssimo  Sacramento  pregado  na  sé  ca- 
thedral de  Bragança,  no  dia  13  de  junho  de  1852, 
Braga,  1864 ;  Sermão  sobre  a  torpeza  do  peccado 
pregado  na  sé  cathedral  de  Leiria  na  primeira 
tarde  das  domingas  da  quaresma  do  anno  de  1858, 
Braga,  1864 ;  A  joven  filha  do  sultão  e  o  Senhor 
Jesus,  lenda  do  século  xv.  Traduzida  dos  Annaès 
da  philosophia-  christã,  com  duas  orações  pelo 
traductor.  Braga,  1864;  Belatorio  do  estado  do 
collegio  das  missões  ultramarinas  em  Semache  do 
Bom  Jardim,  recitado pdo  superior  d^eUe. . .  bispo 
eleito  de  Macau,  na  presença  do  ex.^*^  sr.  bispo  de 
Cabo  Verde,  no  dia  í.**  de  junho  de  1866,  por  occa 
sião  dos  exercícios  escolares,  que  n^aquelle  dia  ti- 
veram logar  no  mesmo  collegio.  Publicado  por  um 
antigo  amigo  do  ex."®  sr.  D.  João,  bispo  eleito, 
Alvaiázere,  1866 ;  Dísairso  que  no  dia  8  de  de- 
zembro de  1866  no  collegio  das  missões  ultramari- 
nas de  Semache  do  Bom  Jardim  recitou  o  sttpe- 
ríor,  etc,  Braga,  1867 ;  A  sagrada  paixão  e  morte 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  Braga,  1874; 
Carta  peitoral  do.. .  bispo  de  Angra  do  Heroís- 
mo por  occasião  da  sua  primeira  visita  à  diocese, 
começada  em  março  de  1874  Braga,  1874 ;  Collec- 
ção  de  orações  compostas  por . . .  bi^jw  de  Angra 
para  distribuir  pelos  seus  diocesanos  por  occasião 
da  sua  primeira  visita  pastoral,  Horta,  sem  data; 
Orações  para  depois  do  exame  de  consciência,  para 
antes  e  dejmis  da  sagrada  communhão,  e  para  re- 
sistir ás  tentações^  etc.  Braga,  1874;  Noticia  da 
apparição  da  Virgem  Maria  Nossa  Senhora  nas 
montanhas  de  Salette^  etc,  Braga,  1874;  Dis- 
curso feito  pelo .  .  .  bispo  da  diocese  de  Angra 
aos  .  .  .  parochos  da  ilha  Terceira  por  occasião  de 
lhes  offerecer  um  jantar  no  dia  13  de  agosto  de 
1874,  Braga  1874 ;  Cartas  do  .  .  .  bispo  de  Angra 
relativas  a  vm  processo  crime  que  corre  no  juízo 
de  direito  da  comarca  da  Certa.  Appendice  ao  fo- 
lheto publicado  pelo  advogado  .  .  .  dr.  António  Gil, 
em  defeza  dos  réus  no  mesmo  processo,  Lisboa  1875; 
As  primeiras  três  pastoraes  do .  .  .  bispo  de  Angra 
do  Heroísmo  e  os  seus  diocesanos^  Angra,  1876 ;  A 
sciencia  da  cívilisação.  Curso  elementar  completo 
de  educação  superior  religiosa,  individual  e  social. 
Braga,  1865.  Esta  obra  foi  composta  com  o  in- 
tuito de  servir  de  compendio  do  curso  de  educa- 
çílo  noi  seminários  ecclesiasticos  que  quizessem 
adoptar  esta  disciplina ;  sendo  esta  primeira 
edição  para  beneficiar  os  estudos  no  seminário 
de  Leiria.  A  segunda  edição  publicou-se  no  Porto, 
1877.  Muitos  jornaes  fallaram  d'esta  obra,  tecen- 
do-lhe  elogios  e  chamando-lhe  um  livro  muito 
útil;  Homília  feita  pelo  bispo  de  Angra,  por  occa- 
sião da  benção  da  imagem  do  B.  João  Baptista 
Machado,  na  igreja  do  coUegio  de  Angra,  Angra, 
1376 ;  Pastoral  do .  .  .  bispo  de  Angra  do  Heroís- 
mo, de  27  de  setembro  de  1816,  analysando,  refu- 
tando e  condemnando  o  opúsculo  intitulado  «Os 
lazaristas  nos  Açores,»  Angra,  1876 ;  Breve  no- 
icia  da  vida  e  martyrio  do  B.  João  Baptista  Ma- 
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chadOf  Angra,  1874;  Pastoral  agradecendo  as  de- 
monstrações de  benevolência  que  recebeu  o  bispo  de 
Angra  por  occasião  da  guerra  que  lhe  foi  feita, 
ÀDgra,  1877 ;  Regulamento  disciplinar  do  seminário 
de  Angra,  Angra,  com  a  data  de  8  de  outubro  de 
1873 ;  Instrucçòes  para  o  uso  da  agua  de  Lourdes. 
Tem  a  data  de  2  de  julho  de  18 í8;  Discurso  que 
no  dia  3  de  dezembro  de  1880  recitou  o  bi^po  de 
Angra  por  occasião  da  distribuição  dos  prémios 
ax)s  alumnos  do  seminário,  Angra,  sem  data;  Ins- 
trucção  pastoral  sobre  os  mãagres,  annunciando 
uma  peregrinação  portugueza  a  Nossa  Senhora  de 
Lourdes,  Angra,  traz  no  fim  a  data  de  2  de  ja- 
neiro de  1878,  efizeram-se  duas  edições;  Discur- 
so que  na  inauguração  da  estatua  do  i7/.'""  e  ex.""" 
sr.  José  Silvestre  Ribeiro,  na  villa  da  Praia  da 
Victoria,  recitou  o  bispo  da  diocese,  etc,  Angra, 
187D;  Pastoral,  (mandando  abrir  uma  subscripção 
permanente  para  o  dinlieiro  de  S.  Pedro,  em  com- 
memoração  ao  primeiro  anniversario  da  coroação 
do  Santo  padre  Leão  XIII),  Angra;  tem  noiim  a 
data  de  3  de  marco  de  1879;  Discurso  de  intro- 
ducção  aos  exercicios  cspirituaes . . .   no  anno  de 
J870,  Angra ;  Santo  exercido  da   Via-sacra  . . 
pelo  bispo  de  Angra  . .  para  uso  dos  seus  dioce- 
sanos, Angra,  1881 ;  Pastoral. . .  contra  os  exces- 
sos da  impiedade.  Tem  a  data  de  21  de  fevereiro 
de  1881 ;  O  santo  rosário. . .  pelo  bispo  de  Angra.  . 
para  uso  dos  seus  diocesanos.  Angra,  1883 ;  Sum- 
mario  das  indtdgencias  de  Santa  Brizida;  Stabat 
Mater,  traducçío  em  verso ;  Discurso  de  intro- 
dncção  aos  exercicios  espirituaes ...  de  Í883,  An- 
gra; Pastoral  sobre  o  protestantismo ;  tem  a  data 
de  23  de  agosto  de  1883,  Angra ;  Discurso  sobre 
o  celibato  e  castidade  do  clero  como  introducção 
aos  exercicios  espirituaes  do  clero  de  Angra  no 
anno  de  1880,  Angra;  Pastoral  do  ..  bispo  de  An- 
gra, de  22  de  dezembro  de  1880,  exítortando  o  clero 
e  fieis  da  sua  diocese  a  concorrerem  com  alguns  do- 
nativos para  dotação  do  seminário  diocesano,  e  re- 
gulando a  administração  dos  donativos  que  se  tecm 
feito  e  houverem  de  fazer  ao  mesmo  seminário.  An- 
gra, 1880;  Discurso  de  introducção  aos  exennciffs 
espirituaes  do  clero  da  diocese  de  Angra,  no  anno 
de  1881,  Angra,  1881 ;  Carta  pastoral,  acerca  da 
necessidade  de  uma  subscripção  publica  para  atte- 
nuar  os  males  causados  pelo  tremor  de  terra  nas 
ilhas  do  Fayal  e  Pico,  Angra.  Tem  no  fim  a  data 
de  25  de  maio  de  1882;  Discurso  de  introducção 
a^s  exercicios  espirituaes  do  clero  da  diocese  de 
Angra,  no  anno  de  1882,  Angra;  Memorias  da 
viUa  de  Oleiros  e  do  seu  concelho,  etc.  Angra,  1881. 
Traz  uma  gravura  de  N.  S.*  da  Conceição,  a  quem 
esta  obra  é  dedicada,  e  o  retrato  do  autor,  gra- 
vado por  Caetano  Alberto.  E'  um  trabalho  his- 
tórico e  de  investigação,  muito  interessante,  que 
muitos  jornaes  citaram  com  louvor;  revela  o  pa- 
triotismo do  reverendo  prelado.  E'  a  mais  com- 
pleta monographia  que  podia  cscrcver-se  para 
honrar  a  terra  natal ;  O  culto  catholico  com  solem- 
nidade,  sem  ministros  sagrados.  Angra.  Em  1872 
creou  o  bispo  D.  João  Amaral  um  Boletim  do  go- 
verno ecclesiastico  dos  Açores,  em  que  estão  regis- 
tados os  mais  importantes  actos  da  administração 
da  diocese,  Angra.  Publicou  tambcm,  sendo  ainda 
estudante  em  Coimbra,  um  escripto  lithographado 
em  Defeza  da  infallibilidade  do  papa. 

Amaral  Pinei  (Victorino  Victor iano  Xavier  d^)J. 
Era  natural  de  Setúbal,  e  membro  da  Academia 
Problemática,  estabelecida  n*aquella  cidade.  No 
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tomo  III  da  Bibliotheca  Zt/^í^ana,  de  Barbosa  Ma* 
chado,  vem  noticia  do  varias  composições  poéti- 
cas que  ficaram  manuscriptas,  e  de  outras  que 
publicou  em  applauso  de  obras  de  outros  escrí- 
ptores,  nas  quaes  foram  aquellas  inciuidas.  Além 
d*essas  obras,  ha  a  registar  a  seguinte :  Questíío, 
ou  problema:  aQuacs  são  mais  prcMudiciaes  aos 
povos,  os  letrados,  ou  os  médicos?»  Defendese 
que  os  letrados.  Sahiu  no  Museu  Litterario,  n.»  10, 
pag.  298  a  316. 

Amarante  (Francisco  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca  Teixeira,  1."  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercicio  na  Casa  Real  e  fidalgo  cavalleiro;  9.* 
senhor  donatário  das  Honras  de  Nogueira  e  S. 
Cypriano ;  senhor  do  morgado  do  Espirito  Santo 
na  villa  de  Canellas;  commendador  de  Santa  Ma- 
rinha de  Rio  Frio  da  Carregosa,  no  bispado  de 
Miranda,  na  ordem  de  Christo ;  grã-cruz  da  or 
dem  de  Christo,  da  antiga  ordem  da  Torre  e  Es 
pada,  c  da  ordem  militar  do  S.  Fernando  e  Mé- 
rito da  Hcspanha;  tenente-general  do  exercito, 
governador  das  armas  da  provinda  de  Tra*-os- 
Montes,  durante  o  periodo  da  invasão  franccxa 
N.  na  villa  de  Canellas  a  1  de  setembro  de  1763, 
f.  em  Villa  Real  a  27  de  maio  de  1821.  Era  filho 
de  Manuel  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca  e  de  D. 
Antónia  Silveira.  Assentou  praça  de  cadete  no 
regimento  do  cavallaria  de  Almeida  em  25  de 
abril  de  1780,  foi  promovido  a  alferes  do  mesmo 
regimento  a  27  de  fevereiro  de  17d0,  a  tenente 
do  regimento  de  cavallaria  n.°  6,  então  chama- 
dos os  ligeiros  de  Chaves,  a  17  de  dezembro  de 
1792,  a  capitão  e  ajudante  de  ordens  do  mare- 
chal de  campo  e  governador  das  armas  da  pro- 
viucia  da  Beira,  João  Brun  da  Silveira,  a  1<  de 
dezembro  de  1799.  Succcdeu  ao  morgado  de  Es- 
pirito Santo  e  na  casa  do  seu  pae,  a  22  de  feve- 
reiro do  1785.  Por  occasião  da  guerra  contra  a 
França  e  Hespauha,  em  1801,  Francisco  da  Sil- 
veira,  com  outras  pessoas  importantes  da  soa 
província,  levantou  um  corpo  de  voluntários,  de 
que  foi  sargento-mór,  o  qusil  figurou  somente  na 
empresa   de   Monte-Rei,   ordenada   por   Gomes 
Freire  d'Andrade.  No  entretanto,  em  recompen- 
sa dos  servij!0s  prestados  n*essa  época,  foi  pro- 
movido á  cílectividade  do  sargento-mór  para  o 
seu  regimento  de  cavallaria  n.<>  6,  e  a  tenente- 
coronel  em  14  de  marco  de  1803.  Commandava 
aquelle   corpo  de  cavallaria,  em  1807,  quando 
houve  ordem   para  todo  o   exercito  portugnez 
marchar  das  fronteiras  do  reino  para  o  litoral 
Achava-se  em  Aveiro,  quando  em  dezembro  do 
mesmo  anuo,  foi  chamado  a  Coimbra  para  teste- 
munhar a  aniquilação  dos  regimentos  de  caval- 
laria G,  9,  11  e  12,  eifectuada  n*aquel]a  cidade 
por  ordem  do  general  Junot.  Alcançou  do  gover- 
no francez  a  sua  demissão,  e  partiu  logo  para  o 
Porto  com  o  propósito  de  se  evadir  para  bordo 
da  esquadra  ingleza,  d'onde  tencionava  passar  ao 
Brazil.  O  seu  plano  ficou  mallogrado,  e  (urigin-se 
então  para  Villa  Real,  onde  posteriormente  íbi 
um  dos  fautores  da  acclamação  do  governo  legi- 
timo em   1808.  A  junta  do  supremo  eovemo  do 
Porto  recompensou  este  serviço  em  21  de  julho 
d'aquelle  m(;smo  anno  com  a  patente  de  coronel 
do   seu   antigo   regimento  de  cavallaria  n.*  B. 
Ainda  no  mesmo  anno,  e  na  qualidade  de  com- 
mandantc  da  vanguarda  no  exercito  de  Bernar- 
dim Freire,  marchando  do  Porto  sobre  a  capital, 
foi  promovido  pelos  governadores  do  reino,  ao 
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posto  de  brigadeiro,  para  depois  lhe  confiarem  o 
governo  militar  da  província  de  Traz-os -Montes, 
por  carta  régia  de  15  de  fevereiro  de  1809.  Fal- 
tando-lhe  elementos  para  impedir  ^ue  o  mare- 
chal Soult  invadisse  a  referida  província,  Fran- 
cisco Silveira  sahiu  da  praça  de  Chaves  em  reti- 
rada para  Villa  Pouca  d' Aguiar,  d*onde  cm  breve 
regressou  a  Chaves,  apenas  soube  que  o  mare- 
chal Soult  se  dirigia  para  Salamonde  e  Carvalho 
d^Este.  Foi  o  primeiro  general  portu^uez  que  al- 
cançou victoria  contra  as  disciplinadas  e  aguer- 
ridas tropas  francezas,  no  entretanto.  Silveira, 
dispunha  de  pouca  tropa  de  linha  portugueza, 
sendo  a  maior  parte  das  forças  do  seu  commando 
duas  brigadas  de  valorosos  milicianos  e  voluntá- 
rios transmontanos.  Foi  com  estes  destemidos 
portuguezes  que  retomou  a  praça  de  Chaves,  en- 
trando n*ella  com  os  regimentos  12  e  14  d'infan- 
taria  e  regimentos  de  milicias  de  Miranda  e 
Moncorvo,  dispostos  a  tomar  a  praça  por  assalto, 
e  occupando  varias  posições  de  ataque  e  susten- 
tação a'elle  os  regimentos  de  milicias  de  Lamego 
e  Bragança,  bem  como  os  de  Chaves  e  Villa  Real. 
Havendo  retomado  a  praça.  Silveira  encontrou-se 
na  defeza  da  ponte  de  Amarante  contra  as  tropas 
do  general  Loison.  Esta  defeza  foi  heróica,  dis- 
putando a  passagem  de  forças  muito  superiores 
do  exercito  francez,  oppondo-se-lhe  com  a  maior 
bravura  á  frente  dos  regimentos  de  milicias  de 
Chaves,  Villa  Real  e  Miranda,  e  quatro  peças 
d'artilharía.  Ha  quem  diga,  que  no  fim  de  tão 
brilhante  defeza,  o  general  Silveira  se  deixara 
surprehender,  vendo-se  obrigado  a  retirar  sobre 
£ntre-Ambos-os-Rios.  O  que  passa  por  ser  ver- 
dade é  que  as  tropas  francezas  conseguiram  sur- 
prehender pela  retaguarda  as  baterias  da  ponte, 
servindo-se  do  auxilio  d*alguns  traidores  portu- 
guezes, e  principalmente  protegidas  pela  espe- 
ssissima  névoa  auc  n*essi^  manhã  cobria  o  rio  Tâ- 
mega. O  facto  e  que  o  general  Silveira  se  bateu 
valentemente  e  que  foi  promovido  a  marechal  de 
campo  na  ordem  do  dia  de  21  de  maio  de  1809, 
em  contemplaçào  do  zelo  e  patriotismo  com  que  se 
havia  eonauzido,  e  quando  chegou  á  corte  do  Rio 
de  Janeiro  a  fama  dos  seus  serviços,  o  príncipe 
regente  agraciou-o  com  o  titulo  de  conde  d' Ama- 
rante, em  13  de  maio  de  1811,  te«do  a  carta  a 
data  de  28  de  junho  seguinte  e  assentamento  em 
1  de  fevereiro  de  1812.  Continuando  a  defender, 
como  governador  das  armas,  a  província  de  Traz- 
os-Montes,  travou  combate  com  os  francezes  nas 
visinhanças  daTuebla  de  Senabría,  no  dia  4  d*a- 
gosto  de  1810,  em  que  ficou  vencedora  a  cavalla- 
ria  portugueza  commandada  pelo  capitão  Fran- 
cisco Teixeira  Lobo ;  n^esse  combate  também  en- 
traraip  as  duas  brigadas,  já  mencionadas,  de 
valentes  milicianos  e  um  batalhão  de  caçadores 
voluntários  de  Montalegre,  acompanhados  por 
duzentos  soldados  de  cavallaria  12.  No  dia  10  do 
referido  mez  houve  outro  combate,  cm  que  o  ge- 
neral Silveira,  de  accordo  com  o  general  hespa- 
nhol  Taboada,  aprisionou  um  batalhão  suisso, 
que  em  força  de  quatrocentos  homens  guarnecia 
o  castello  de  Senabría.  Até  ao  fim  da  guerra  pe- 
ninsular, o  general  Silveira  continuou  sempre 
dando  provas  da  maior  bravura,  tomando  parte 
na  acção  de  Valverde,  em  14  de  novembro  de  1810, 
ná  defeza  de  Pinhel,  na  ponte  de  Abbade  do  lado 
de  Trancoso,  em  31  de  dezembro,  na  villa  da 
Ponte,  em  11  de  janeiro  de  1811,  em  que  teve  de 


retírar-se  para  Lamego  e  atravessar  o  Douro, 
com  bastante  perda  de  gente.  A  5  de  fevereiro 
de  1812,  foi  promovido  a  tenente -general.  Ter- 
minada a  campanha,  voltou  ao  seu  antigo  logar 
de  general  das  armas  da  província  de  Traz-os- 
Montes.  O  conde  d'Amarante  foi  um  dos  generaes 
mais  notáveis  do  exercito  portuguez  que  entraram^ 
na  guerra  peninsular.  Quando  no  Porto  rebentou  a 
revolução  liberal  de  24de  agosto  de  1820,  a  junta 
provisória  d*aquella  cidade  pretendeu  alliciar  o 
conde  d'Amarante.  O  conde,  porém,  recusou-se 
e  reunindo  em  Chaves  as  tropas  da  província 

Cara  combater  a  revolução,  seu  cunhado,  Gaspar 
'eíxeíra  de  Magalhães  e  Lacerda,  conseguiu  cna- 
mal-as  ao  serviço  da  junta  do  Porto.  Este  facto 
causou  inconsolável  desgosto  ao  conde  d'Ama- 
rante,  que  sahiu  logo  de  Chaves,  retírando-se  a 
Ponte  ae  Lima,  recolhendo-se  por  fim  a  Villa 
Real,  onde  falleceu  em  maio  do  anuo  seguinte, 
victima  d*uma  moléstia  de  peito.  Por  disposição 
testamentária  foi  o  seu  cadáver  amortalhado  com 
o  habito  de  frade  franciscano,  entoando-se-lhe 
um  officio  de  corpo  presente  por  seis  padres,  e 
conduzido  da  egreja  de  S.  Díonysio  de  Villa  Real 
para  Canellas,  onde  ficou  sepultado  em  jazigo  de 
família,  na  capella  do  Espirito  Santo.  O  conde 
d'Amarante  casara  a  16  de  abril  de  1781  com 
D.  Maria  Emília  Teixeira  de  Magalhães  e  La- 
cerda, filha  de  António  Teixeira  de  Magalhães  e 
Lacerda,  senhor  da  casa  da  Calçada  em  Villa 
Real,  e  de  sua  mulher,  D.  Anna  Thereza  Pefeira 
Pinto  de  Azevedo  Souto  Maior,  terceira  senhora 
do  morgado  de  Celleíros.  Doeste  matrimonio  houve 
três  filhos :  Manuel  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca, 
que  foi  2."  conde  d' Amarante  e  1.*»  marquez  de 
Chaves  (V.  este  nome);  Miguel  da  Silveira,  2.**  te- 
nente da  armada  real  que  morreu  assassinado  no 
antigo  Collegío  dos  Nobres  *,  e  D.  Marianna  da 
Silveira,  que  foi  a  1.*  viscondessa  de  Várzea,  por 
ter  casado  com  o  1.**  visconde  d'aquelle  titulo, 
Bernardo  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca  (V.  Vár- 
zea). Além  das  honras  e  dignidades  que  apontá- 
mos, o  conde  d'Amarante  era  condecorado  com  a 
medalha  de  sete  campanhas  da  guerra  peninsu- 
lar, com  as  medalhas  inglezas  e  nespanholas  por 
acções  e  batalhas  durante  a  mesma  guerra,  e 
com  a  cruz  de  ouro  de  commando.  António  da 
Silveira  Pinto  da  Fonseca,  irmão  do  conde  de 
Amarante,  foi  agraciado  por  D.  João  VI,  em  1823, 
com  o  titulo  de  visconde  de  Canellas.  V.  este  titido. 
Amarante  (S.  Gonçalo  de).  Este  santo  varão 
portuguez,  que  a  egreja  cauonísou,  pertencia  á 
família  nobre  dos  Pereiras,  e  nasceu  na  aldeia  de 
Arríconha,  fre^uezia  de  Tagilde,  á  beira  do  pe- 
queno rio  de  Vizella,  termo  de  Guimarães,  pelos 
annos  de  1200,  f  a  10  de  janeiro  de  1262,  segundo 
uns,  e  de  1259,  segundo  outros.  Conforme  se  lê 
no  Minho  Pittoresco,  vol.  i,  pag.  642,  ainda  se 
conserva  a  casa  no  casal  do  Paço,  onde  o  santo 
nasceu,  e  a  sua  interessante  cruz  de.  prata  em 
estylo  gothico,  d*um  alto  valor  artístico,  pelos 
lavores  e  esculpturas  de  que  é  ornada.  São  curio- 
sidades que  tem  a  freguezía  de  Tagilde.  N'aquella 
casa  viviam  ha  annos  uns  lavradores,  que  se  di- 
ziam ainda  descendentes  da  família  do  venerável 
santo.  Destinando-se  á  vida  ecclesiastica,  Gon- 
çalo seguiu  os  estudos  em  Braga,  com  tal  apro- 
veitamento e  exemplar  conducta,  que  o  arcebispo 
lhe  tomou  grande  afteíção,  e  no  próprio  paço  ar- 
chíepíscopal  o  ordenou  presbytero,  e  apesar  do 
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8cr  muito  moço  o  fez  abbade  da  frcgiiezia  de 
S.  Paio  de  Rioa,  junto  a  Tagilde,  freguezia  que 
já  não  existe.  Depois  partiu  para  Roma  a  visitar 
os  túmulos  dos  apóstolos  S.  Pedro  c  S.  Paulo, 
d*onde  seguiu  cm  peregrinação  aos  logares  san- 
tos de  Jerusalém.  Regressanao  a  Portugal,  depois 
da  lonça  ausência  de  quatorze  annos,  andou  mis- 
*sionando  por  todo  o  Lntre  Douro  e  Minho,  pre- 
gando  a  religião  christã  com  verdadeiro  zelo 
evangélico.  Em  1250  ou  1251  tomou  o  habito  da 
ordem  de  S.  Domingos  no  convento  de  Gúima-  ■ 
rães,  e  por  mandado  do  prelado  passou  a  Ama-  | 
ranto  com  outros  companneiros.  Encontrou  esta 
villa  tão  devastada  que  nem  se  viam  indícios  de 
habitações.  Onde  fora  a  povoação  havia  somente  i 
um  grande  bosque.  8.  Gonçalo  construiu  uma 
capella,  dedicada  a  N.  Sr.*  aa  Assumpção,  n*um  ' 
rochedo  sobranceiro  ao  rio  Tâmega,  capella  que 
existe  ainda,  formando  actualmente  a  capella-mór 
da  matriz,  que   era  a  egreja  do  convento   de  l 
S.  Gonçalo,  da  ordem  de  S.  Domingos.  O  povo  | 
attribuia  a  fundação  do  convento  ao  próprio  san-  >. 
to,  mas  os  fundadores  foram  el-rei  I).  João  III 
e  sua  mulher,  a  rainha  D.  Catharina,  No  meio 
d*aquelle  deserto,  o  santo  era  como  um  bi-aço  da 
providencia  para  amparar  os  que  pediam  soccorro 
e  conforto.  Para  os  caminhantes  perdidos  era  um 
guia  fiel  e  zeloso.  Para  os  que  via  extenuados 
pela  fome  e  pela  fadiga,  ou  prostrados  por  doença, 
era  um  hospitaleiro  que  a  todos  recolhia  e  aga- 
zalhava  conforme  podia.  O  santo  fallcceu  na  ca- 
pella que  construirá,  depois  de  alguns  de  vida 
ascética,  e  alli  foi  sepultado.  A  fama  dos  seus 
milagres  começou  a 
attraiiir  á  localida- 
de muita  concorren  • 
eia   de   devotos,   a 
villa    repovoou-se 
novamente,   haven- 
do.ao    principio 
umas   estalagens  e 
umas  casas  para  a- 
brigarem  os  romei- 
ros, as  quaes  perten- 
ciam   á    collegiada 
de  Guimarães.  O 
santo,    pódc   dizcr- 
se,  que  foi  um  novo 
fundador  do   Ama- 
rante ;     na    antiga 
capella,  porelle  edi- 
ficada, e   que  hoje 
está  incluída  na 
egreja  matriz,  vê-se 
o  seu  sarcophago  de 
granito,  encimado 
pela  sua   grosseira 
(fstatua.    A    antiga 
ponte,  cm  Amaran- 
te, que  atravessa  o 
rio  Tâmega,  foi  fei- 
ta  ou  reconstruída 
por  S.  Gonçalo,  pe- 
Ips  annos  de  12G0. 
A  primeira  ponte  era  obra  dos  romanos,  feita 

Í^elo  imperador  Trajano,  uns  106  annos  antes  de 
^hristo,  mas  chegou  a  tal  estado  de  ruína,  que 
era  uin  verdadeiro  perigo  atravessal-a.  Segundo 
a  tradição,  foi  S.  Gonçalo  quem  a  reconstruiu, 
ou  edificou  outra  do  novo.  Essa  ponte/ também  j:l 
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não  existe  *,  diz-sc  que  se  desmoronou  cm  10  d« 
fevereiro  de  176â.  A  actual  ponte  é  obra  dos  fina 
do  século  XVIII  V.  Amarante. 

Amarante  (João  Hermeto  Coelho).  Escriptor« 
poeta  do  século  xix.  Nat.  da  ilha  Graciosa.  As 
suas  poesias,  dispersas  por  differentes  jornaes 
insulanos,  foram  reunidas  em  volume. 

Amarante  (Manuel  da  Silceira  Pinto  da  Fon- 
seca Teixeira,  2.'»  conde  de).  Foi  o  l.**marqoexde 
Chaves.  V.  este  nome. 

Amarante  (Fr.  Pedro  de).  Militou  na  índia, 
c^mo  um  dos  melhores  guerreiros  doa  piimeiíoi 
annos  do  reinado  de  D.  João  III.  Depois,  deizoa 
a  vida  militar,  e  fez-se  religioso  franciscano,  e 
tornou -se  tão  popular  que  era  muito  consultado 
como  valioso  oráculo;  adquiriu  fama  de  santo,  e 
fôram-lhe  attribuidos  alguns  milagres.  Fallecea 
em  Cochim,  no  anno  de  1585.  Na  índia,  por  maito 
tempo,  foi  considerado  santo. 

Amarante.  Villa  da  província  do  Douro,  sede 
de  cone.  e  de  com.,  dist.,  relaçfio  e  diocese  do 
Porto.  Tem  uma  só  freg.  S.  Gonçalo,  comd88íbg. 
Pertence  á  6."  div.  mil.,  II.*  brigada,  f^nde  dr- 
cumscripção  militar  do  norte,  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  de  que  é  sede,  bem  como 
do  segundo  grupo  de  baterias  do  regimento  de 
artilharia  n."*  4.  Tem  Misericórdia,  escola  para 
ambos  os  sexos,  hospital,  lyceu  nacional,  est 
teleg.  post.  com  serviço  de  emissão  e  pagamento 
de  vales  do  correio  e  telegraphicos,  cobrança 
de  recibos,  letras  e  obrigações,  c  de  encommen- 
das,  permutando  malas  com  a  R.  A.  D.  Este  cone 
comprehende  41  freg.,  com  7:643  fog.  e  32:929  faab., 


Vista  geral  de  Amarante 

'  sendo  15:221  do  sexo  masc.  c  17:708  do  fcm-, 
n*uma  sup«rfirie  de  25:550  hect.  A  villa  disti 
48  k.  da  sede  do  distr.  As  freg.'  são  as  srgnint^s: 
Aboadclla.  Ovelha  do  Marão  (Santa  Maria)  com 
78S  hab.,  340  do  sexo  masc.  c  442  do'fem.;  Aboim 
íS.  Pedro),  394  hab.,  190  do  sexo'mâsc.  c  204  do 
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fem.;  Amarante  (S.  Gonçalo),  1:700  hab.,  708  do  I 
sexo  masc.  e  902  do  fem.;  Anciães  (S.  Paio), 
828   hab.,   402   do   sexo  masc.  e  42G  do  fem.; 
Athavde  (S.  Pedro),  600  hab.,  272  do  Sexo  masc.  ; 


Kgreja  de  S.  Gonçal ) 

c  334  do  fem.;  Bostello  (S.  Mamede)',"  7:50  hab., 
.*i44  do  sexo  masc.  e  392  do  fein.;  Canadello 
(S.  Pedro),  379  hab.,  175  do  sexo  masc.  e  204  do 
fem.;  Candomil  (S.  Christovuo),  911  hab.,  428  do 
sexo  masc.  e  483  do  fem. ;  Carneiro  (S.  Martinho), 
442  hab.,  207  do  sexo  masc.  c  235  do  fem. ;  Tar- 
vaUio  do  Rei  (8.  Martinho),  411  hab.,  20G  do 
sexo  masc.  e  205  do  fem.;  (.'epello.s  (Santa  Ma- 
ria), 736  hab.,  361  do  sexo  masc.  e  375  do  fem. ; 
•Chapa  (S.  Cypriano),  217  hab.,  105  do  sexo  masir. 
e  112  do  fem.;  Figueiró  ( Santa  Christiua),  882  hal»., 
374  do  sexo  masc.  e  508  do  fem.;  Figueiró 
(S.  Thiago),  1:553  hab.,  605  do  sexo  masc.  e 
è88dofem.;rregim  (Santa  Maria),  1:114 
hab.,  534  do  sexo  masc.  c  607  do  fem. ; 
Freixo  de  Baixo  (S.  Salvador),  609  hab., 
291  do  sexo  masc.  e  318  do  fem. ;  Freixo 
de  Cima  (S.  Mignel),  082  hab.;  313  do 
86X0  masc  e  369  do  fem. ;  Fridrio(S.  Faus- 
tino), 469  hab.,  216  do  sexo  mase.  e  253 
do  fem.;  GatSo  (S.  João  Baptista),  652 
hab.,  810  do  sexo  mase.  o  342  do  fem. ; 
Gondar  (Santa  Maria),  1:523  hab.,  742 
do  sexo  masc.  e  781  do  ftm. ;  Gouveia 
(S.  SimSo),  1:018  hab.,  5(X>  do  sexo 
mate.  e  518  do  fem.-,  Jazente  (Santa 
Maria),  489  hab.,  217  do  sexo  masc.  e  272 
do  ftm.;  Lomba  (S.  Pedro),  025  hab.,  298 
do  aezo  masc  e  327  do  fem. ;  Lourcdo 
(S.  João  Baptista),  329  hab.,  142  do 
sexo  masc  e  187  do  fem. ;  Lufrei  (S.  Sal- 
vador), 813  hab-,  374  do  sexo  masc.  e 
439dofem.;  Magdalena  (Gestaeo)  (San- 
ta Maria  Magdalena),  440  hab.,  200  do 
sexo  masc.  c  234  do  fem.;  Maneellos  (S. 
Martinho),  2:185  hab  :  1:<h:)1  do  sexo 
masc.  e  1:184  do  fem. ;  01iveira(S.  Paio ). 
316  hab.,  149  do  sexo  masc.  e  107  do  fim.;  Pa- 
dronello  (Santo  André),  74()  hab.,  341  do  sexo 
masc  e  405  do  fem. ;  Passinhos  ( S.  Julião). 81  hab., 
41  do  sexo  masc.  e  40  do  fem.;  Kcal  (O  Salva- 
dor), 1:206  hab.,  514  do  sexo  masc.  e  092  do 
fem.;   Rebordello   (Nossa  Senhora  das  Dures), 


398  hab.,  193  do  sexo  mase.  e  205  do  fem. ;  Sal- 
vador do  Monte  (S.  Salvador),  775  hab.,  377  do 
sexo  masc.  e  398  do  fem. ;  Sanche  (Santo  Isidoro), 
868  hab.,  380  do  sexo  masc  e  488  do  fem.:  S.  Ve- 
ríssimo, 598  hab.,  277  do  sexo  masc. 
e  321  do  fem.;  Telloes  (Santo  André 
2:000  hab.,  9(í4  do  sexo  masc  c  1:090 
do  fem. ;  Travanca  (O  Salvador),  1:519 
hab.,  097  do  sexo  masc.  e  822  do  fem.; 
Várzea  (S.  João  Baptista),  420liab.  :194 
do  sexo  masc.  e  226  do  fem.;  Villa 
Cahiz  (S.  Miguel),  1:085  hab.,  495  do 
sexo  masc.  e  590  do  fem. ;  Villa  Chã 
do  Marão  (Santo  Estevão),  984  hab.: 
445  do  sexo  mase.  c  539  do  fem.;  Villa 
Garcia  (S.  Salvador),  315  hab.,  137 
do  sexo  mase.  e  178  do  fem.  A  villa 
d'Amarante,  propriamente  dita,  está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Tâ- 
mega, n'um  declive,  em  bonita  posiyjio; 
('  muito  fértil,  produzindo  óptima  ca.s- 
tanha,  magnificas  fructas,  sobretudo 
pecegos  e  bom  vinho  verde ;  na  mar- 
gem esquerda,  pertence  a  duas  fre- 
guezias  distinetas,  denominando-se 
CovHo  a  parte  de  Santa  Maria  de  Ce- 
pelloH^  que  vae  desde  a  ponte  até 
:  ao  Arquinho,  e  que  era,  antes  de  18vJ4,  a  sé- 
I  de  do  conc(ílho  de  Gouveia,  o  denominan- 
,  do- se  Magdalena  A  parte  onde  estava  [a  sede 
j  do  antigo  cone.  de  Kstaço,  para  além  do  ribeiro  do 
!  Arquinho.  Este  ribeiro  está  agora  canalisado  por 
debaixo  do  aterro  em  que  assenta  o  largo  do 
Prineipe  lleal.  A  ponte  communica  a  villa  com 
estes  antigos  concelhos,  cuja  povoação  principia 
junto  da  mesma  ponte,  e  s(!  eompoe  d'uma  ex- 
tensa rua,  chamada  de  Covélo,  toda  guarnecida 
de  casas,  servindo  de  tronco  a  duas  importantes 
estradas,  que  no  fim  d*ella  teem  cometo,  diri- 
,  gindo-se  uma  pela  serra  do  Marão  e  Villa  Ueal 


Ponto  jlo  S.  Gonçalo 

á  província  de  Traz-os-Montes,  e  a  outra,  ])or 
Mcsào  Frio  e  Tjamego,  á  província  da  JJeira 
Alta.  Outr'ora,  o  termo  d'Amarante  para  este 
lado  apenas  abrangia  metade  da'ponte,  perten- 
cendo a  outra  metade  aos  concelhos  de  Gouveia  e 
Gestayo.  O  lado  direito  da  rua  do  Covélo  era  do 

433 


AMA 


AMA 


concelho  de  Gouveia,  o  o  lado  esquerdo  do  con- 
celho d'Estaço,  cada  um  com  sua  casa  da  cama- 
rá, cadeia,  etc.  A  povoação  é  antiquissima ;  pa- 
rece que  foi  fundada  pelos  turdetanos  da  Lusi- 
auia,  36()  annos  antes  de  Christo.  Ignora-sc  o 
seu  primitivo  nome,  mas,  sob  o  dominio  dos  ro- 
manos, o  governador  do  império  n*esta  provincia, 
o  capitão  Amarante,  a  ampliou  e  reedificou,  im- 
pondo-lhe  o  seu  nome,  que  durante  o  império  ro- 
mano a  villa  sempre  conservou.  O  capitão  Ama- 
ranto  jaz  sepultado  no  hospital  de  S  Marcos,  em 
Draga,  tendo  escripto  sobre  a  campa: 

AMABANIH;»  SENKCTI0MI8  H.   S.  E.  (kíc  SCpultU^  CSt). 

Este  nome  tem  permanecido  só  com  uma  insi- 
gnificante differença.  Pela  sua  posição  geogra- 
phica,  foi  frequentemente  campo  de  batafna,  nas 
continuas  guerras  da  cdade  media,  sendo  todas 
as  vezes  mais  ou  menos  destruída,  até  que  por 
fim  ficou  de  todo  arrazada  e  despovoada.  No  anno 
de  12Õ0,  um  santo  varão,  chamado  Gonçalo  (V. 
Amarante — S.  Gonçalo),  frade  dominicano,  vindo 
d*uma  peregrinação  aos  legares  santos,  construiu 
uma  ermida  em  Amarante,  então  tornada  n*um 
Çrande  deserto,  ermida  que  dedicou  a  N.  Sr.«  da 
Assumpção  e  onde  passou  vida  penitente  du- 
rante alguns  annos,  até  que  falleceu.  Com  a  vinda 
de  S.  Gonçalo  começou  a  espalhar-se  a  fama  dos 
seus  milagres  e  as  romarias  dos  devotos  torua- 
ram-se  muito  repetidas;  estabeleceram-se  então 
umas  estalagens,  e  a  collcgiada  de  Guimarães 
alli  construiu  duas  casas  para  abrigar  os  ro- 
meiros. Assim  se  foram  pouco  a  pouco  cons- 
truindo casas,  até  que  a  villa  renasceu  e  se  re- 
povoou. A  esta  circumstancia  se  attribue  a 
S.  Gonçalo  a  fundação  da  villa  actual.  A  passa- 
gem do  rio  Tâmega  era  muito  perigosa,  assigna- 
lando-se  por  differentes  catastrophes,  ou  porque 
já  não  existisse  á  antiga  ponte  de  Trajano,  ou 
porque  o  seu  estado  de  ruina  fosse  imminente 
perigo.  S  Gonçalo,  diz  a  tradição,  que,  em  12G0, 
fez  uma  nova  ponte  ou  reedificou  a  antiga  (V. 
Amarante  —  S.  Gonçalo).  No  meio  d'esta  ponte 
havia  um  cruzeiro  que  marcava  o  limite  dos  dois 
concelhos  de  Amarante  e  de  Gouveia.  Hoje  ve-se 
n'um  pequeno  oratório,  um  monumento  tosc^  e 
antigo,  que  representa  N.  Sr.*  da  Piedade.  E' 
uma  interessante  curiosidade  archeologica.  Ar- 
niinando-se  também  com  os  annos,  a  ponte 
desmoronou-se  pelas  dez  horas  e  meia  da  noite 
de  10  de  fevereiro  de  1763,  e  a  passagem  sobre 
o  Tâmega  ficou  então  fazendo- se  n*uma  barca 
durante  vinte  e  oito  annos.  Em  1781^  no  reinado 
de  D.  Maria  I,  começou  a  construir-se  a  ponte  de 
cantaria,  muito  solida  e  ezcellente  que  actual- 
mente existe,  como  se  vô  das  inscripções  grava- 
das nos  escudos  de  pedra  com  que  são  ornados 
os  obeliscos  das  entradas  da  mesma  ponte.  A 
obra  foi  devida  á  iniciativa  do  dr.  Caetano  José 
da  Cunha  e  Mello,  corregedor,  provedor  e  conta- 
dor da  real  fazenda  na  comarca  de  Penafiel.  O 
mestre  architecto  da  obra,  segundo  a  inscripção 
gravada  a  meio  do  parapeito  occidcntal  da  ponte, 
foi  Francisco  Thomaz  da  Motta,  da  freguczia  de 
Adaufe,  do  termo  da  cidade  de  Braga.  Abriu-so 
a  ponte  a  circulação  publica  em  1791,  havendo 
u*esta  oceasião  grandes  festas  em  honra  de  tão 
notável  melhoramento.  A  ponte  tem  conserva- 
do o  nome  de  S.  Gonçalo.  Em  18(.)9,  Amaran- 
te era  povoação  muito  importante.  Aqui  se  tor- 
nou heroe  o  oravo  general  conde  de  Amarante, 
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Francisco  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  n'um 
combate  contra  as  tropas  francezas  commanda- 
das  pelo  general  Loison.  Esta  defeza  valeu  ao 
distincto  militar  ser  promovido  a  marechal  de 
campo,  e  o  ser  agraciado  com  o  titulo  de  conde 
de  Amarante  (V.  este  nome).  Os  francezcs,  quan- 
do mais  tarde  occuparam  a  villa,  n^esse  mesmo 
anno  de  1809,  enraivecidos  pela  sua  derrota,  po- 
zeram-n'a  a  saque  e  incendiaram  muitas  casas  e 
os  principaes  edificios.  Em  10  de  fevereiro  de 
1827  também  aqui  houve  combate  contra  as  tro- 
pas miguelistas,  commandadas  por  Telles  Jordão. 
Antes  de  1834,  a  divisão  civil  de  Amarante  era 
muito  despropositada.  Havia  na  rua  principal, 
comprehendendo  a  ponte,  três  jurisdicções  civis 
e  três  ecclesiasticas,  três  foraes  e  três  pelouri- 
nhos. Junto  á  ponte,  na  marçcm  direita  do  Tâ- 
mega, está  o  convento  de  frades  dominicos,  cuja 
fundação  o  povo  também  attribue  a  S.  Gonçafa 

0  convento,  porém,  foi  fundado  cm  1540  por  el- 
rei  D.  João  III  e  a  rainha  D.  Catharina,  soa 
mulher,  sendo  continuado  por  el-rei  D.  Sebas- 
tião. No  frontispício  do  templo,  na  chamada  va- 
randa dos  reis^  vcem-se  ainda  as  estatuas  dos 
reaes  fundadores,  assim  como  a  do  cardeal  D. 
Henrique.  O  convento  só  ficou  acabado  no  tempo 
de  Filippe  I  de  Portugal,  segundo  se  deprchendo 
d*uma  inscripção  existente  na  base  de  duas  gran- 
des columuas  da  capella-mór,  inscripção  que  de- 
pois da  restauração  de  1640  se  mutilou,  elimi- 
nando-se  a  picão  as  palavras  El-Rei  D.  FUippt 

1  Nosso  Senhor.  Os  frades  dominicanos  do  con- 
vento de  Guimarães,  onde  S.  Gonçalo  professara, 
e  os  habitantes  de  Amarante  concorreram  maito 
para  as  obras  da  nova  casa  religiosa,  que  ficou 
sendo  uma  das  mais  sumptuosas  da  ordem  de  S. 
Domingos.  A  sua  pomposa  egreja  é  que  serve 
hoje  de  matriz.  O  templo  é  de  três  naves,  cjue 
sustentam  o  solido  e  elegante  zimbório.  £m  1959 
a  rainha  D.  Catharina  doou-lhe  a  antiga  matríi, 
cujo  orago  era  S.  Veriásimo,  ficando  os  frades 
parochos  da  villa,  embora  aquclla  egreja  conti- 
nuasse a  ser  a  parochia,  como  ainda  noje  é,  mas 
annexada  civilmente  á  freguezia  d^Amarante, 
cujo  padroeiro  é  propriamente  S.  Gonçalo.  A  er- 
mida do  santo  estava,  portanto,  em  território  da 
freguezia  de  S.  Veríssimo,  e  forma  hoje  a  capella- 
mór  da  egreja,  que  é  magestosa;  ali  está  sepultado 
o  santo  varão,  n'um  tumulo  de  granito,  tendo  em 
cima  a  sua  estatua.  Para  auo  a  capella-mór  ficas- 
se no  sitio  da  sepultura  ae  S.  Gonçalo,  foi  pre- 
ciso empregar-se  grandes  diligencias  c  não  me- 
nores despezas.  O  chronista  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos descreve  nos  seguintes  termos  as  difficol- 
dades  do  terreno  que  o  architecto  teve  de  ven- 
cer: aFicou  o  monte  talhado  a  prumo,  tanto  até 
ás  entranhas  e  centro  d*elle,  que  corre  toda  a 
egreja  a  olivel  com  a  sepultura  do  santo  e  além 
de  todo  o  comprimento  a'ella,  que  é  grande,  faz 
no  mesmo  andar  uma  boa  rua,  entre  a  porta 
principal  e  a  rocha,  que  dá  serventia  para  a 
portaria  do  convento.  Mas  aqui  se  mostra  e  é  de 
ver  o  muito  que  se  alcançou  com  a  força  c  mãos 
dos  homens ;  porque  sobe  a  rocha  talhada  e  di- 
reita para  o  céo,  como  se  fora  d*uma  só  pedra; 
e  em  tanta  altura,  que  senhoreia  todo  o  convento 
e  o  mais  alto  ponto  do  telhado  da  egreja.  Ficoa 
o  convento  com  dois  claustros  e  suas  fontes;  obra 
bem  feita  mas  moderada  em  grandeza,  como 
convinha  fazer  em  terra  fria,  e  pela  baixeza  do 
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sitio  ser  snjeita  a  graudes  nevoeiros  e  huniida- 
des.  Os  dormitórios,  ao  mesmo  respeito,  de  bom 
gasalhado,  mais  que  fausto  e  sumptuosidade; 
cerca  grande,  de  horta,  e  frescura  de  arvoredos, 
ao  longo  do  rio,  de  propriedades  que  depois  se 
foram  comprando.»  A  froutaria  da  egreja  é  de 
um  sosto  pesado,  e  de  formas  pouco  esbeltas; 
divide-sc  em  três  corpos,  decorados  com  dez  co- 
lumnas  e  seis  estatuas,  assim  dispostas :  duas  no 
corpo  inferior,  ao  lado  da  porta  principal,  três  no 
centro  e  uma  no  corpo  superior.  Esta  fachada  iica 
ao  lado  da  capella-mór,  correspondendo,  por  con- 
seguinte, a  porta  principal  ao  cruzeiro.  A  parede 
do  corpo  da  egreja,  que  se  prolonga  com  a  dita 
fachada,  é  toda  aberta  na  parte  superior  cm  uma 
formosa  galeria  de  cinco  arcos,  divididos  por  seis 
cariatides.  O  interior  do  templo  nao  tem  magni- 
ficência, a  não  ser  a  obra  de  talha  dourada  que 
lhe  guarnece  os  altares.  N*este  género  de  ornato 
é  muito  rica  a  capella  onde  está  o  sepulchro  de 
S.  Gonçalo.  £*  um  sanctuario  dos  mais  populares 
do  Minno.  O  povo  considera  ainda  como  padroei- 
ros os  dois  santos,  Gonçalo  o  Veríssimo.  A  posi- 
ção do  convento  sobre  o  Tâmega  é  pittoresca. 
Na  sacristia  existe  um  quadro  representando 
um  bello  Santo  Christo,  pintura  em  madeira,  de 
incontestável  valor.  ICsta  imagem  foi  tão  respei- 
tada pelos  francezes,  ou  talvez  por  não  poderem 
levar  o  quadro,  que  lhe  coUocaram  ao  pé  uma 
sentinella  para  a  resguardarem  do  vandalismo 
destruidor  da  soldadesca.  Hoje  o  convento,  de- 
pois da  extincção  das  ordens  religiosas,  foi  apro- 
veitado para  se  alojarem  as  repartições  publicas, 
entre  as  quaes  sobresae  a  casa  da  camará  muni- 
cipal, modernamentee  reconstruida,  o  theatro  e  o 
segundo  grupo  do  regimento  d'artilharia  n.*»  4.  A 
casa  da  camará  do  antigo  concelho  d* Amarante, 
ainda  hoje  existe,  servindo  de  cadeia,  conservando 
a  antiga  torre  de  dois  sinos,  que  na  edade  media 
era  om  attributo  das  residências  municipaes.  Por 
detraz  da  egreja,  descendo- se  uma  escadade  pedra, 
encòntra-se  a  fonte  de  S.  Gonçalo,  a  que  o  povo 
suppôe  virtudes  extraordinárias;  u'um  degrau 
d*essa  escada  lê-se  a  seguinte  inscripção : 

AQUI  JAZ  GASPAR  CAIO,  QUE  AQUI  BE  MANDOU  SEPULTAR 
EM  REVERENCIA  DO  SENHOR  8.  GONÇALO 

£m  Amarante  havia  também  o  convento  de 
freiras  de  Santa  Clara,  da  ordem  franciscana, 
fundado  por  Santa  Mafalda,  filha  de  D.  Sancho 
I,  pelos  annos  de  1220.  O  conde  de  Redondo  re- 
cdificoa-o  em  1560  e  chegou  a  ter  ali  encerradas 
umas  cento  e  dez  freiras.  Principiou  aquella  casa 
religiosa  por  um  recolhimento  de  beatas,  e  mais 
tarde  o  povo  é  que  fez  o  convento  á  sua  custa. 
Tinha  lima  grande  cerca.  O  edifício,  moderna- 
mente, perdeu  todo  o  aspecto  religioso,  e  está 
transformado  u*uma  elegante  casa  apalaçada, 
propriedade  do  sr.  dr.  José  Monteiro  da  Silva. 
A  egreja  de  S.  Pedro  tem  antiga  collegiada,  e 
na  sacristia  admira- se  um  formoso  tecto  apaine- 
lado  todo  guarnecido  de  artezõcs,  em  que  a  ma- 
deira se  opulenta  de  folhagem  e  flores,  esmera- 
damente executadas.  No  sitio  onde  hoje  existe  a 
egreja,  ficava  antigamente  uma  capella  dedicada 
a  S.  Martinho,  onde  era  a  Misericórdia.  Actual- 
mente, a  Misericórdia  está  na  parte  alta  da  villa, 
assim  como  um  bello  hospital,  edifícios  fundados 
pelo  desembargador  Baltiiazar  Vieira.  No  fím  da 
villa  está  a  capella  de  S.  Lazaro,  e  junto  d'clla 


uma  casa  muito  antiga,  que  foi  gafaria,  hospital 
para  leprosos.  No  campo  da  Feii*a  estava  o  Cal- 
vário com  a  capella  do  Senhor  do  Pé  da  Cruz. 
Para  este  campo  deitava  o  muro  da  cerca  do  con- 
vento de  Santa  Clara.  Hoje  já  não  existe  a  ca- 
pella nem  o  calvário,  mas  vê-se  a  ermida  moderna 
de  N.  S.*  d* Ajuda,  que  primeiro  teve  o  titulo  de 
S.  Sebastião.  No  muro  havia  um  miradouro,  que 
já  está  fechado,  e  que  abria  sobro  o  campo,  para 
as  freiras  gosarem  as  cavalhadas  e  festas  que  se 
faziam  no  largo.  Hoje,  n'aquelle  campo,  faz-se 
uma  feira  no  primeiro  sabbado  e  no  dia  17  de 
cada  mez,  de  gado  bovino  e  suino.  Nos  dias  12  e 
28  de  cada  mez  também  ha  feira  no  Cavallinho ; 
na  freguezia  de  Gondar,  mercados  semanaes ;  no 
terreiro  de  S.  Gonçalo,  ás  quartas  feiras  e  sab- 
bados  faz-se  uma  espécie  de  mercado,  que  é  muito 
concorrido,  a  10  de  janeiro  ha  uma  feira  e  outra 
pelas  oitavas  do  Espirito  Santo.  Em  honra  do 
santo  padroeiro  da  villa  vão  ali  todos  os  annos, 
no  dia  da  sua  festa,  muitas  pessoas  em  devota 
romaria.  N'estcs  dias  vendem-se  uns  pãesinhos, 
de  forma  oblonga,  a  que  o  povo  dá  o  mesmo  nome 
com  que  vulgarmente  designa  os  órgãos  gerado- 
res do  sexo  masculino.  A  entrada  da  villa  passa 
o  ribeiro  Rdla  e  pelo  meio  d^ella  o  Locía,- ambos 
confluentes  do  rio '  Tâmega,  ao  qual  se  juntam 
nas  proximidades.  A  serra  do  Marão  fica  a  9  k. 
a  N.  N.  E.  No  concelho  ha  minas  de  prata  e  de 
chumbo.  N*outro  tempo,  Amarante  constava  ape- 
nas d'uma  rua  com  algumas  travessas,  a  qual 
principiava  ao  pé  da  ponte,  e  ia  subindo  pela 
encosta  do  monte,  com  mais  ou  menos  declive,  e 
de  modo  que  descrevia  uma  grande  curva.  Esta 
rua  ainda  existe,  e  estão  n'ella  situados  os  prin- 
cipaes  edificios,  tanto  públicos  como  particulares 
Depois  da  invasão  dos  francezes,  começou  a  con- 
struir-se  uma  nova  rua,  na  mesma  direcção,  até 
á  poDte.  Antes  d^essa  iuvasão  viam-se  em  Ama- 
rante muita.s  casas  de  famílias  nobres.  Nos  arra- 
baldes também  ha  boas  quintas  e  magnificas  pro- 
priedades. Apesar  de  ser  importante  posição  mi- 
litar, Amarante  nunca  foi  cercada  de  muralhas 
nem  teve  castello.  Dizem  que  appareceram  ha 
annos,  n'nmas  escavações  que  se  fizeram  na  pro- 
priedade de  Villa  de  Leça,  de  Gondar,  uns  vasos 
romanos.  A  3  k.  ao  S.  d* Amarante  é  o  rio  Tâmega 
atravessado  pela  ponte  do  Pego;  é  de  madeira  e 
muito  bem  coustruida.  Na  villa  ha  agencias  das 
seguintes  casas  bancarias :  Banco  de  Portugal, 
ÂUiança  e  Minho^  Commercial  do  Porto,  Commer- 
ciai  de  Lisboa,  Alemtejo,  e  Credit  Franco-Portn- 
gaÍ8.  Agencia  das  companhias  de  seguros :  Ga- 
rantia, I^a  Unión  e  Urbana  portvgueza.  Agencia 
da  companhia  de  vapores  Mala  Jieal ;  Sociedades 
de  recreio  :  Assembléa  Clvb  Amarantino  e  Club  doa 
Prudentes;  três  pharmacias,  dois  hotéis,  etc.  O 
principal  commercio  do  concelho  é  vinho  e  ce- 
rcaes.  Em  Amarante  tem-se  publicado  os  seguin- 
tes jornaes :  Amarantino  (O),  11  de  novembro  de 
1883 ;  Ecléctico  (O),  2  de  janeiro  de  1897 ;  Flor 
do  Tâmega  (A),  6  de  dezembro  de  1886,  ainda  em 
publicação;  Jornal  d^ Amarante,  11  de  julho  de 
1886.  Para  a  historia  de  Amarante  pôde  consul- 
tar se  o  livro  de  Francisco  Alpoim  e  Menezes, 
intitulado  :  Historia  antiga  c  moderna  da  sempre 
leal  e  antiquíssima  villa  de  Amarante  desd^  a  sua 
primeira  fundação . . .  até  ser  incendiada  pvhts 
francezes,  em  1809,  Londres,  1814.  As  illustraçocs 
que  acompanham  este  artigo  foram  feitas  sobre 
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photographiaS;  obsequiosamente  offerecidas  pelo 
sr.  A.  T.  Carneiro.  A  villa  d'Amarante  tem  sido 
berço  de  muitos  varões  illustres,  entre  os  quaes 
se  contam:  Paulino  Cabral  de  VasconccUos, poeta, 
abbade  de  «lazente ;  o  frade  franciscano  João  de 
Deus  Amarantino,  illustre  geographo ;  I).  Alberto 
da  Silva,  arcebispo  de  Goa;  Fr.  António  de  Gua- 
dalupe, bispo  do  Rio  de  Janeiro ;  fr.  João  de 
Deus,  autor  genealógico,  ctc.  O  dr.  João  Pinto 
Ribeiro,  um  dos  heroes  de  1640,  diz-se  que  nas- 
ceu em  Lisboa,  mas  que  é  oriundo  de  Amarante ; 
ha,  porém,  quem  affirme,  que  elle  nasceu  nos  su- 
búrbios d'esta  villa.  ||  Pov.  de  freg.  de  Santo 
Adrião,  do  Sul,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Amai*antes.  Rio  da  prov.  da  Beira  Alta.  Nasce 
n'uma  serra  próximo  a  Villa  Alva  e  junta-se  ao 
rio  Sul,  no  sitio  da  Gallinha. 

Amarantinho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria 
de  Fregim,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Amaras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Juguei- 
ros,  distr.  do  Porto. 

Amarelra.  Pov.  na  freç.  de  S.  Miguel  de 
Gonça,  cone.  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Rio 
da  prov.  da  Beira  Alta.  Nasce  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho de  Moimenta  do  Douro  e  morre  no  rio  Paiva. 

Amarelha.  Pov.  da  freg.  de  S.  ISartholomeu 
de  Campello,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Amarelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Azoes, 
cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Amarella.  Pov.  na  prov.  de  Santo  André,  de 
Braga  (Gondisalves),  cone.  e  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de  Ferreiros,  cone. 
e  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina  da  Fonte  do  Bispo,  cone.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Goães,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  J| 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  de  Mayãs  de 
Caminho,  cone.  d'Alvaiazere,  distr.  de  Ijciria.  || 
Casal,  na  freg.  de  N.  S.*  d'AIva,  d'Aljezur,  cone. 
d*Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Courella  na  freç.  de 
S.  Braz,  da  Granja,  cone.  de  Mourão,  distr. 
d'Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S."  d' Assumpção 
de  Saboya,  cone.   d'Odemira,  distr.   de  Beja.  || 


posas  e  caça.  Os  moradores  dos  coutos  de  VilJa 
Garcia,  de  Lindoso  e  da  freg.  da  Ermida,  eram 
antigamente  obrigados  a  montear  os  lobos  em 
diffcrentes  épocas  do  anno.  Na  serra  Dascem  06 
rios   Cabrão  e  Lousa,  morrendo  ambos  no  I^ima. 

Amarellas.  Casaes  na  freg.  de  N.  8.*  da  Porí- 
íicação  d*Aveira8  do  Cima,  couc.  d*Azambuia, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d*Ãs- 
sumpção,  e  cone.   d'Azambuja,  distr.  de  Lisboa 

Amarelleja.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, cone.  e  com.  de  Moura,  distr.  e  bisp.  de  Beja; 
3.591  hab.  e  824  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
est.  post.  permutando  malas  com  Moura.  A  pov. 
dista  20  k.  da  sede  do  cone.  c  está  situada  n'iuna 
campina  rasa.  Era  da  Casa  do  Infantado.  Pertence 
á  4.'  div.  militar  e  ao  distr.  de  recrutamento  v 
reserva  n."  17,  com  a  sede  em  Lagos.  Ha  aqai  os 
montes  GarrochaeSj  que  criam  bastante  caca,  e 
d*onde  nascem  os  ribeiros  Escaravelho  o  VáíUdt 
Na  vario. 

Amarelllnha.  Monte  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção  de  Saboya,  cone.  d'Odemira. 

Amarello.  Montu  na  freg.  de  S.  Luiz,  cone. 
d^Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amarellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Rcndufínho,  cone.  de  Povoa  do  Lanhoio,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastiilodo  Sv- 
nadas  de  Rodam,  cone.  de  Villa  Velha  de  Bo* 
dam,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Pêro  Monix,  cone  de 
Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg  de  N. 
S.*  da  Oliveira,  de  Sobral  da  Abelheira,  cone  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa.  {|  Casal  na  fres.  de  S. 
Silvestre,  do  Gradil,  cone.  de  Mafra,  £8tr.  de 
Lisboa.  II  Herdade  na  freg.  de  N.  8.*  da  Orada, 
cone.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  II  Herdade 
na  freg.  de  Santo  Estevão,  couc.  de  Extremos, 
distr.  d'Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Qui- 
téria de  Meca,  cone.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Amares.  Villa  da  prov.  do  *T  Minho,  ]séd^"de 
cone.  e  de  com.,  distr.  e  bisp.  de  Braga,'  relacSo 
do  Porto.  Tom  uma  só  freg.,  orago  S.  Salvador, 


;*^ii 


VldU  de  Amares 


Serra  do  Minho,  com  10  k.  de  comprido  e  8  de  j  com  91  fogos.  Pertence  á  3.*  div.  mil.,  5.*  brig., 
largo,  e  entra  na  Galliza.  Do  alto  descobrem-se  '  grande  circumscripçao  mil.  do  N.,  e  ao  distr.  de 
Vianna^  Ponte  do  Lima,  outras  freguezias,  e  ter-  recrutamento  e  reserva  com  a  sede  cm  Braga. 
ras  da  Galliza.  E'  fria  e  inculta.  Cria  lobos,  ra-  ,  Tem  esc.  para  ambos  os' sexos,  est.  postctelegr. 
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com  serviço  de  emissão  e  pagamento  de  vales 
do  correio  e  telegraphieos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e  obrigações,  e  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a  R.  A.  M. — Braga.  O  cone.  com- 
prebende  24  freg.»  com  2:890  fogos  e  12:718  hab., 
sendo  5:563  do  sexo  masc.  e  7:155  do  fem.,  n'uma 
superfície  8:917  hect.  A  villa  dista  10  k.  da  sede 
do  distr.  As  freg.*  sâo  as  seguintes:  S.  Salvador, 
com  425  hab.,  177  do  sexo  masc.  e  248  do  tem. ; 
Barreiros  (8.  Pedro),  476  hab.,  205  do  sexo  masc. 
e  271  do  fem.;  Besteiros  (S.  Paio),  379  hab.,  159 
do  sexo  masc.  e  220  do  fem.;  Bico  (S.  Vicente), 


feras.  Próximo  ás  confluencias  dos  rios  ha  daas 
bellas  pontes  de  pedra,  de  oito  arcos  a  do  Cá- 
vado, e  de  quatro  a  do  Homem.  Segundo  a  tra- 
dição, a  villa  teve  principio  u'umas  tabernas  que 
existiam  no  caminho  entre  a  Fonte  do  Porto  e  a 
de  CalflellaSy  onde  descauçavam  os  viandantes. 
O  seu  primitivo  nome  era  Martccs  ou  Marrecos, 
tendo  depois  o^  de  Amares.  A  primeira  pessoa 
que  usou  doeste'  appellido,  foi  D.  Gualdim  Paes 
(V.  este  nome),  grande  guerreiro,  descendente  da 

Êrimeira  nobreza,  ami^o  particular  de  D.  Affonso 
[enriques,  fundador  de  castellos  e  mosteiros,  e 


Amares—  l'mji  vista  do  Barco  do  Bico 


238  hab.,  98  do  sexo  masc.  e  140  do  fem.;  Bouro 
(Santa  Maria),  1.141  hab.,  531  do  sexo  masc.  e 
GlO  do  fem.;  Bouro  (Santa  Martha),  774  hab., 
333  do  sexo  masc.  e  441  do  fem. ;  Caíres  (Santa 
Maria),  722  hab.,  309  do  sexo  masc.  e  413  do 
fem.;  Caldellas  (S.  Thiago),  737  hab.,  344  do 
sexo  masc.  e  393  do  fem.;  Carrazedo  ÍS.  Martinho), 
631  hab.,  281  do  sexo  masc.  e  350  ao  fem. ;  Dor- 
nellas  (S.  Salvador),  479  hab.,  214  do  sexo  masc. 
e  265  do  fem.;  Ferreiros  (Santa Maria),  976  hab., 
419  do  sexo  masc.  e  557  do  fem.;  Figueiredo 
í8.  Pedro),  546  hab.,  226  do  sexo  masc.  e  320  do 
fem.;  Fiscal  (S.  Miguel),  673  hab.,  291  do  sexo 
masc.  e  382  do  fem. ;  Goães  (S.  Thiago),  551  hab., 
256  do  sexo  masc.  e  295  do  fem.;  Lago  (S.  Mar- 
tinho), 814  hab.,  343  do  sexo  masc.  e  471  do  fem.; 
Paranhos  (8.  Lourenço),  20s  hab.,  96  do  sexo 
masc.  o  112  do  fem.;  Paredes  Seccas  (S.  Miguel), 
196  hab.,  87  do  sexo  masc.  e  109  do  fem. ;  Por- 
tella  (8.  Pedro),  186  hab.,  81  do  sexo  masc.  e 
105  do  fem.;  Prozello  (S.  Thomé),  452  hab., 
145  do  sexo  masc.  e  307  do  fem. ;  Rendufe  (S.  An- 
dré), 849  hab.,  411  do  sexo  masc.  e  438  do  fem.; 
Sequeiros  (S.  Paio),  310  hab.,  144  do  sexo  masc. 
e  166  do  fem. ;  Seramil  (S.  Paio),  285  hab.,  124  do 
sexo  masc.  e  161  do  fem.;  Torre  (Santa  Maria), 
288  hab.,  120  do  sexo  masc.  e  168  do  fem. ;  Vil- 
lela  ÍS.  Thiago),  382  hab.,  1G9  do  sexo  masc.  e 
213  ao  fem.  A  villa  está  situada  n'uma  formosa 
planicie,  banhada  pelos  rios  Homem  e  Cavado, 
em  cujas  margens  se  vêem  muitas  arvores  fructi- 
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'  da  ordem  dos  templários,  de  que  teve  o  mestrado. 
Thomar  deve-lhe  também  a  sua  existência. 
i).  Gualdim  Paes  nasceu  em  Amares,  e  a  villa 
tem  grande  orgulho  em  o  contar  entre  o  numero 
dos  seus  filhos.  1).  (jualdim  possuia  n*aquella 
localidade  uma  quinta,  ({ue  era  conhecida  pela 
quinta  do  Marecos,  e  d'ahi  vciu  o  nome  á  povoa- 
ção. No  reinado  de  1).  Aftbnso  III,  era  senhor 
do  Casal  do  Paço  de  Marecos  Ruy  Martins  de 
Marecos.  Amares  é  cabeça  do  antigo  e  ex  ti  neto 
\  concelho  de  Entre  Homem  e  Cávado,  de  que  eram 
!  senhores  os  condes  da  Figueira.  El-rci  D.  Manuel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a  G  d'abril  de  1514. 
Este  foral  aproveitava  também  a  Caldellas,  Fi- 
gueiredo, Odivellas  e  Prozello.  A  villa  é  muito 
fértil,  produz  milho,  centeio,  abundância  de  azeite, 
de  castanha  e  de  magnificas  laranjas,  alçum  vi- 
nho, muita  lenha  e  caça.  Diz-se  que  as  primeiras 
oliveiras  que  se  plantarem  na  prov.  do  Minho, 
foi  em  Amares,  trazidas  de  Liouzã  pelo  morgado 
Manuel  Machado  de  Azevedo,  em  1534.  Este 
morgado  tinha  aqui  muitos  rendimentos;  acabou 
com  as  luctuosas,  que  se  lho  pagavam  por  morte 
dos  cabeças  de  casal,  determinando  que  em  logar 
d'este  encargo  se  lhe  pagasse  a  parererosa,  isto 
é :  quando  ao  dito  cabeça  de  casal  nascesse  al- 
!  gum  filho  varão,  reconhecer  o  senhorio,  dando  um 
!  carneiro,  uma  fogaça,  e  um  cabaço  (cântaro)  de 
vinho,  como  principio  de  boa  estreia.  A  matriz  é 
uma  egreja  pequena,  cercada  d'um  estreito  adrcr, 
,  a  cuja  entrada  fica,  entre  dois  barrotes,  o  campa- 
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uario  parochial,  o  sino  da  freguezia.  Próximo 
vô-se  o  pelourinho,  n'um  largosito,  onde  n'outro 
tempo  SC  reuniam  os  cavaqueadorcs  do  antieo 
concelho  do  Entre  Homem  ç  Cávado  e  que  ainda 
hoje  é  visinho  dos  edifícios  destinados  a  todas  as 
repartições  publicas.  £m  Amares,  além  de 
D.  Gualdim  JPaes,  nasceram  outros  varões  illus- 
tres.  Era  aqui  o  solar  dos  Machados,  descenden- 
tes do  rico  homem  D.  Mendo  Moniz,  que  a  ma- 
chado arrombou  as  portas  de  Santarém,  em  8  de 
maio  de  1147,  e  que  D.  Affonso  Henriques  recom- 
pensou, concedendo-lhe  que  usasse  do  appellido 
de  Machado,  e  dando-lhe  o  senhorio  de  Gondar. 
Desde  essa  época,  ficaram  nobilitadas  todas  as 
pessoas  que  tinham  este  appellido.  i3s  descen- 
dentes do  rico  homem  D.  Mendo  Moniz  são  hoje 
representados  pelos  condes  da  Figueira.  A  Torre 
doê  Vasconcellos,  n^esta  villa,  é  o  solar  da  nobi- 
líssima familia  dos  Vasconcellos,  da  qual  proce 
dem  os  marquezes  de  Castello  Melhor  e  outros 
ramos  nobres  e  fidalgos.  Os  officios  públicos  do 
concelho  eram  da  casa  dos  Castros,  de  Villa  Nova 
de  Cerveira,  menos  o  de  escrivão  das  sizas,  que 
era  de  nomeação  regia.  Amares  tinha  sareento- 
mór  e  três  companhias  de  ordenanças.  Dizem 
que  ha  n^estc  concelho  minas  de  azougue,  e  que 
no  tempo  do  dominio  dos  hespanhoes  se  passou 
provisão  por  cinco  annos  para  a  sua  lavra,  que 
nunca  se  chegou  a  fazer.  Todas  as  terras  doeste 
concelho  são  aprasiveis,  tendo  algumas  d^ellas 
edifícios  importantes  e  muitas  curiosidades,  que 
se  descreverão  nos  artigos  que  lhes  dedicarmos. 
O  mosteiro  de  Rendufe,  o  grande  edifício  balnear 
das  caldas  de  Caldellas;  no  caminho  de  Carrazedo 
para  Prozello  fica  a  casa  dos  Castros,  que  foi 
do  marquez  de  Montcbello,  e  pertence  hoje  aos 
condes  da  Figueira.  As  habitações  estão  arrui- 
nadas ;  ao  nascente  levanta-se  a  torre  quadrada 
com  ameias,  tendo  n'uma  das  paredes  o  brazão 
dos  Machados,  e  por  baixo  a  seguinte  inscripção : 

KBTA  TORRE  MANDOU  REFORMAR 

AMTOXIO  E  LUIZA  SUA  MULHER 

SENHORES  DONATÁRIOS  DOESTE 

CONCELHO.   ANNO  1699. 

Em  Ferreiros  é  o  solar  da  familia  Vasconcel- 
los, descendente  de  Ramiro  III  de  Leão,e  a  sede 
da  antiga  e  nobre  casa  da  Corredoura.  A  Torre 
do  Outeiro,  na  frcçuezia  DorneUas,  solar  das  fa-  j 
niilia  d'este  appellido,  ou  OrneUaa,  ainda  hoje  ' 
erguida,  como  senhora  feudal,  por  sobre  as  casas 
rústicas  do  logar.  Em  Goães,  a  terra  dos  lagares 
de  azeite  e  dos  engenhos  de  serrar;  em  Santa 
Martha  de  Bouro,  a  egreja  matriz  n'uma  eminen- 
ciasinha  pittoresca,  rodeada  de  oliveiras  ao  lado 
da  estrada.  Em  Santa  Maria  de  Bouro  o  con- 
vento e  a  egreja  onde  se  vô  uma  estatua  colos- 
sal d'el-rei  D.  AíFonso  Henriques,  recordando  a 
apparição  de  Ourique.  E'  de  grande  veneração  a  ! 
imagem  do  Senhor  da  Columna,  que  se  festeja 
aqui  no  segundo  domingo  de  julho.  Em  Prozello, 
freguezia  rural,  sobre  a  margem  direita  do  rio 
Cavado,  o  qual,  d*ali  muito  próximo  é  atraves- 
sado por  uma  ponte  secular.  Um  pouco  abaixo 
d'esta  ponte,  fica  o  sitio  chamado  Barco  do  Bico, 
em  que  se  vc  o  aspecto  pittorcsco  do  rio  Cavado, 
como  representa  a  nossa  gravura.  Na  freguezia 
de  Ferreiros,  logar  da  Feira  Nova,  faz-se  uma 
feira  semanal,  á  quarta  feira,  e  na  freguezia  de 
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Bouro  nos  dias  8  e  24  de  cada  mez.  Ha  em  Ama- 
res dois  hotéis,  quatro  médicos,  duas  pbanna- 
cias,  ctc.  Até  ao  presente  apenas  se  tem  publi- 
cado n'esta  villa  dois  jornaes,  O  Amarenãt,  cajo 
primeiro  numero  sahiu  em  28  de  abril  de  1898  e 
ainda  continua,  e  A  Folha  do  Minho,  que  está  no 
6.**  anno. 

Amargosa.  Logar  na  freg.  de  S.  Migael  de 
Gonça,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Aniarilha.  Pov.  da  freg.  de  Azoes,  cone.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Amaro  (Paulo).  Jesuita  português,  professor 
de  theologia  no  coUegio  de  Santo  Antão,  de  lis- 
boa,  em  1741.  Dedicatória  de  vinte  paginas,  da- 
tada do  Collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  90 
de  dezembro  de  1738,  tendo  por  titulo  :  SermUet 
do  P.  António  de  Bettencourt,  da  C.  de  J.,  Lisboa, 
1739;  Carta  (traduzida  do  portu^ez  em  hespa- 
uhol)  ao  P.  Manuel  de  Campos,  datada  de  1741, 
comprehcndcndo  sete  paginas,  com  o  titulo  de 
Defensa  de  la  dissertacion  critica-historica  »oin 
el  Juicio  universal,  de  D.  Salvador  José  Manes, 
Madrid. 

Amaro.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Valle  do  Bouro,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga. !{  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Sernache  do  Bom  Jardim,  cone.  da  Certft,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago, 
do  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S."  da  Assumpção,  de  Atalaia,  cone 
de  V  illa  Nova  da  Barquinha,  distr.  de  Santarém. 

Amaro  (Santo).  Ha  differentes  povoações,  ca- 
saes  e  quintas  d*este  nome.  V.  Santo  Amaro. 

Amaro  Gonçalves.  Pov.  na  freg.  de  N.  8.*  da 
Luz,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Amassada.  Pov.  da  freg.  de  Saato  Isidoro, 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Amassia.  Cidade  da  ilha  de  Timor,  na  Ocoa- 
uia,  na  costa  do  S.  E.  Tem  minas  de  ouro  e  co- 
bre, e  abunda  em  madeiras  de  sândalo. 

Amato  Luzitano.  Cognome  por  que  era  conhe- 
cido João  Rodrigues  de  Castello  Branco.  V.  etU 
nome, 

Amaya.  Jesuita  portuguez ;  partiu  para  o  Ja- 
pão, onde  foi  provincial,  no  século  XVII.  Escre- 
veu :  Elogiuvi  viridarii  sacrce  ac  profance-  erudi- 
tionis  P.  Franc.  de  Mendoza,  Lyon,  1G32. 

Ambabary.  Aldeia  pertencente  á  divisão  de 
Upl y-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  cone  de 
Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Ambaca.  Cone.  da  prov.  e  bisp.  de  Ansola, 
com.  e  distr.  de  Loanda,  na  Africa  Occidentid.  E' 
limitada  ao  N.  c  N.E.  pelo  Molungos  e  pela  serra 
de  Bragança,  a  E.  pelo  concelho  do  Dnque  de 
Bragança,  ao  S.  pelo  do  Pungo-Andonco  e  a  O. 
pelo  Golungo-Alto.  O  rio  Lucalla,  confluente  do 
Quanza  em  Massangano,  e  situado  ao  S.  do  cooc, 
atravessa-o  na  direcção  E.O.  A  cabeça  doeste  con- 
celho é  a  povoação  de  Ambaca,  a  qual  tem  um 
presidio  muito  importante,  e  fica  situada  a  3*36* 
lat.  S.  e  25"5*  loug.  E.  Dista  260  k.  de  Loanda,  a 
que  está  ligada  por  um  caminho  de  ferro;  110 de 
Massangano,  9()  de  Cambambe,  5õ  de  PangthAn- 
dongo,  110,5  de  Malange,  60  do  Duque  de  Bra- 
gança e  20,5  do  rio  Lucalla,  em  cuja  mareem 
direita  está  situada.  No  cone.  de  Ambaca  residem 
bastantes  sobas  tributários.  O  clima  é  muito  sau- 
dável. Faz-se  abundante  colheita  de  café.  Conta 
73:309  liab.  Este  concelho  tem  as  seguintes  divi- 
sues :  Ilari  de  Baixo,  Lucalla,  Lucamba,  Pari, 
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Praça  Velha,  Praia  Mulenga,  Quinhóca,  Samba, 
Zamba,  Zenza  d* Além  o  Zenza  d* Aquém.  Tem  ad- 
ministraçfto  judicial,  com  juiz,  delegado  o  escri- 
vão, commissSo  muDicipal,  conservatória,  dele- 
gação de  fazenda  e  esc.  primaria.  A  respectiva 
est.  post  permuta  vales  com  o  reino. 

Amtiace,  Território  no  sertslo  da  prov.  de  Mo- 
çambiaue,  Africa  Oriental  portugueza,  habitado 

rjr  catres,  cujo  chefe  tem  o  titulo  do  principc  e 
confirmado  peio  governador  geral  da  provincia. 
Ambage.  Pov.  ao  noroeste  da  serra  da  Can- 
ganza,  nos  Mahungos,  cone.  de  Encogc.  distr.  e 
com.  de  Loanda,  prov.  e  bisp.  do  Angola,  na 
Africa  Occidental  portugueza,  situada  na  estrada 

a  ao  conduz  do  presidio  de  Encoge  ao  do  Duque 
e  Bragança. 

Amtmita,  Confluente  do  rio  Bamba  na  Africa 
Occidental ;  corre  a  sul  do  cone.  de  Encoge,  no 
distr.  e  com.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ambary.  Pov.  do  território  de  Damão,  na  ín- 
dia, com  138  habitantes. 

AiiilMuilim.  Regedoria  do  cone.  de  Quepem, 
distr.  de  6ôa,  na  índia.  Dista  2  k.  da  sede  do 
concelho. 

AmlMkTary.  Pov.  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André  de  Bran- 
cavará,  do  cone.  de  Diu,  na  índia. 

AmlíaTO.  Pov.  situada  na  margem  esquerda 
do  rio  Quanza  e  pertencente  ao  cone.  de  Quissa- 
ma,  distr.  e  comarca  de  Loanda,  prov.  e  bisp.  de 
An^la,  Aft'ica  Occidental  portugueza.  Fica  a 
10  K.  S.  O.  de  Massangano,  a  195  de  Cambambe 
e  a  105  N.  de  Muxima. 

Ambaza.  Ilha  da  costa  de  Zanguebar,  Africa 
Oriental,  ao  N.  de  Quilimane. 

Ambeachó-gonvol.  Aldeia  da  circumscripçíto 
militar  de  Codal,  na  prov.  de  Satary,  distr.  de 
Gôa,  na  índia.  Dista  20  k.  e  meio  de  Valpoy, 
sede  do  respectivo  conimando  militar. 

Ambedém.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Valpoy  na  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na 
índia.  Dista  4  k.  da  sede  da  circumscripção. 

Ambedém  Bassoinco.  Pov.  da  prov.  de  Satary, 
antiga  2.*  divisão  das  Novas-Conquistas,  distr.  e 
com.  de  Bardez,  arceb.  de  Gôa,  na  índia.  G4  habi- 
tantes. 

Ambedém  CkMlal.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  an- 
tiga 2.*  divisão  das  Novas-Conquistas,  distr.  e 
com.  de  Bardez,  arceb.  de  Gôa,  na  índia.  86  habi 
tantes. 

Ambellm.  Pov.  da  freg.  de  Velim,  do  cone.  de 
Salscte,  na  índia,  arceb.  de  Gôa.  Pertenceu  aos 
jesnitas.  Dista  17  k.  de  Margào,  sede  do  conce- 
lho. 

Ambely.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Cotorém,  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 
Dista  9  k.  de  Valpoy,  sede  do  respectivo  com- 
mando  militar. 

Ambeno.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha 
de  Timor,  na  Oceania;  18:000  almas,  sendo 
1:000  christãos.  Está  situado  na  costa  do  norte  e 
encravado  na  região  hollandeza. 

Amberém.  Regedoria  do  cone.  de  Perném, 
distr.  de  Gôa,  na  índia.  Está  situada  esta  pov. 
na  margem  esquerda  do  rio  Tiracol.  Dista  4,6  k. 
da  sede  do  concelho. 

Ambexi.  Pov.  na  índia,  no  cone.  de  Sauquc- 
lim.  Dista  da  sede  do  cone.  14  k.  Tem  aguas  nii- 
neraes,  em  que  se  encontram  bons  indicies  de 
acido  bórico. 


Ambia.  Familia  nobre  portugueza,  d*origem 
hespanhola.  Tem  por  armas  o  escudo  esquarte- 
lado ;  no  primeiro  quartel  em  campo  de  ouro  uma 
faxa  vermelha;  o  segundo  xadrezado  de  azul  e 
ouro  de  três  peças  *em  faxa  e  outras  tantas  em 
pala,  e  assim  os  contrários. 

Ambiulla,  Pov.  da  margem  esquerda  do  rio 
Bamba,  cone.  de  Encoge,  distr.  e  com.  de  Loanda, 
prov.  e  bisp.  de  Angola,  na  Africa  Occidental. 

Amblivary.  Pov.  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  frcguezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  cone.  de  Diu,  na  índia. 

Ambly.  Aldeia  pertencente  á  divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  cone.  de 
Nagar-Avely,  dist.  de  Damão,  na  índia. 

Ambolllas.  Território  limitado  a  N.  pelo  rio 
Longa,  a  E.  pelo  Gango,  a  S.  pelo  Cuvo  e  a  O. 
pelo  Oceano  Atlântico,  pertencente  ao  distr.  o 
com.  de  Loanda,  na  prov.  de  Angola. 

Ambolm,  Commando  militar  do  districto  de 
Loanda,  na  provincia  de  Angola. 

Amboina.  Ilha  importante  do  grupo  das  Mo- 
lucas  a  S.  O.  de  Cerana  (Oceania).  Foi  descoberta 
em  1512  pelos  portuguezes  António  de  Abreu  e 
Francisco  de  Abreu,  mandados  por  AÔbnso  d'Al- 
'  buquerque  com  três  navios  ás  Molucas.  Em  160Õ 
I  os  hollandezes,  aproveitando- se  do  enfraqueci- 
mento de  Portugal,  apoderaram-se  d*ella,  e  fica- 
ram seus  possuidores  com  excepção  apenas  de 
dois  pequenos  intervailos  em  que  os  inglezes  a 
occuparam.  Esta  ilha  dá  o  nome  a  um  grupo  do 
archipelago  das  Molucas   composto  de  12  ilhas. 

Amboly.  Aldeia  pertencente  á  divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  cone. 
de  Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Amborà.  Aldeia  do  cone.  de  Salsete,  na  índia. 
Dista  O  k.  de  Margão,  sóde  do  mesmo  cone.  Ha 
aqui  umas  aguas  mineraes,  a  que  se  attribuem 
curas  de  erupção  cutânea. 

Ambosse.  Cidade  do  reino  do  Congo,  na  Afri- 
ca Occidental.  Os  portuguezes  fundaram  n*esta 
cidade,  em  1491,  uma  cgreja,  que  depois  foi  ele- 
vada a  eathedral,  com  coUegiada  e  bispado,  no 
tempo  d'el-rei  D.  João  III.  Ambosse  era  capital 
do  reino. 

Amboxum.  Pov.  ao  S.  da  provincia  de  Bicho- 
lim,  dist.  e  com.  de  Bardez,  arceb.  de  Gôa,  na  ín- 
dia, 050  habitantes. 

Ambracia.  Cidade  que  pertenceu  á  Luzitania, 
e  que  hoje  pertence  á  Hespanha.  Dizem  ser  a 
actual  cidade  de  Plasencia  na  Extremadura  hes- 
panhola. 

Ambrâes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador  de 
Thuias,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Ambriche.  Rio  d*Angola,  Africa  Occidental 
portugueza.  Nasce  no  cone.  de-D.  Pedro,  atravessa 
as  terras  de  Bamba  e  lança-se  no  Oceano  Atlân- 
tico formando  uma  bahia.  Tem  de  curso  280  k. 
Também  lhe  chamam  Ambre.  A  foz  está  situada 
a  35  k.  ao  N.  do  presidio  de  Ambriz. 

Ambriz.  Pov.  importante,  com  excellente  pre- 
sidio e  porto  de  fácil  accesso,  na  foz  e  margem 
esquerda  do  rio  Loge  ou  Bamba,  cone.  de  Am- 
briz, dist.  e  com.  de  Loanda,  provincia  e  bisp. 
de  Angola,  na  Africa  Occidental.  Começada  a 
colonisar  em  1840  e  occupada  definitivamente  em 
maio  de  1855,  foi  considerada  districto  adminis- 
trativo em  março  de  1857,  sendo-lhe  annexos  os 
concelhos  de  Encoge  e  Bembe  ou  D.  Pedro  V,  e, 
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depois  de  setembro  de  1860,  o  commaodo  militar 
de  S.  Salvador  do  Cod^o.  Abrangia  assim  um 
vastíssimo  território,  limitado  ao  norte  polo  Zai  • 
re,  ao  sul  pelo  Lifune,  a  oeste  pelo  mar  e  a  este 
ia  alem  de  15®  30' Me  longitude  Greenwich.  Por 
decreto  de  5  de  maio  de  1866,  sendo  supprimido 
o  districto,  passou  á  categoria  do  concelno,  redn- 
zido  unicamente  jI  povoação.  Depois  das  subleva- 
ções de  fevereiro  e  março  de  1860,  energicamente 
reprimidas,  o  gentio  do  interior  manteve- se  sem- 
pre em  respeito  para  comnosco.  As  casas  com- 
merciacs  que  já  aqui  existiam  ao  tempo  da  occu- 
pa^ão,  estavam  edificadas  na  praia,  e  ainda  de- 
pois se  construíram  ali  algumas ;  mas  o  violento 
embate  das  ondas  depressa  obrigou  os  seus  pro- 
prietários a  virem  estabelecer-se  onde  hoje  é  a 
povoaçUo.  Na  praia  só  se  encontram  agora  a  al- 
fandega e  alguns  velhos  armazéns.  A  ponta  cha- 
mada do  Ambriz,  no  dorso  da  qual  assenta  a  po- 
voação, u*uma  altitude  de  25  a  29  metros,  acaba, 
cortada  a  pique,  com  650  metros  de  largura.  Os 
terrenos  que  a  formam,  estratificados,  são  arena- 
ceo-calcarco  argilosos,  diversamente  corados;  as 
rochas  ainda  muito  pouco  consistentes,  e  por  isso 
a  pedra  que  d'ellas  se  tira  ó  má  para  construc- 

fíões.  No  extremo  nordeste  eleva-se  o  pharol  de 
uz  fixa.  A  luz  sobe  a  16,5  metros  sobre  o  nivel 
do  mar.  A  su-sueste,  ao  fim  do  povoado,  está  a 
fortaleza  bem  situada.  Tem  uma  boa  caserna 
para  os  soldados  do  destacamento,  casa  para  o 
commacdantc,  arrecadações,  cozinha  e  prisões,  e 
actualmente  encontram-se   alli  2  morteiros,  16 

f»eças  de  bronze,  3  e  4  de  ferro  com  diversos  ca- 
ibres. Todas  estas  boccas  do  fogo  s3o  antigas, 
teem  alma  lisa  e  carregam  pela  bocca;  algumas 
não  teem  reparos.  A  fortaleza  foi  quartel  ao  ba- 
talhão de  caçadores  n^  2  de  1861  a  1870,  e,  d'estc 
anuo  ao  de  1876,  do  de  caçadores  n.*»  4.  A  po- 
voação tem  alfandega,  hospital  militar  e  correio, 
permutando  vales  com  o  reino. 

Ambrizette.  Pequena  pov.  na  foz  do  rio  Am- 
briche,  na  prov.  de  Angola,  Africa  Occidental. 
Forma  uma  das  cinco  circumscripçõcs  adminis- 
trativas do  distr.  do  Congo  e  dividc-se  em  três 
residências :  Quicambo,  Musserra  e  Quinzau.  Tem 
est.  postal  e  telegraphica,  permutando  vales  com 
o  reino. 

Ambrões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  de 
Paços  de  Gaiolo,  cone.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge  da 
Várzea,  concelho  de  Felgueiras,  districto  do 
Porto. 

Ambrósio  (Fr.  Manuel  de  Santo).  Carmelita 
descalço,  portuguez,  que  falleceu  de  1807  a  1812. 
Escreveu :  Ejntonie  an  vida  do  cx.""  c  rct'.""*  sr. 
1).  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano^  confessor  da  rainJia 
nossa  tSenhora,  arcebispo  de  Thessalonica,  inqui- 
sidor geralj  e  ministro  assistente  ao  despacho,  etc. 
Lisboa,  1791. 

Ambrósio.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião  de 
Vizella,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  J| 
Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião  do  Peral,  cone.  cie 
Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  {|  Casal  na  freg.  de 
N.  Sr.*  da  I^iedade,  do  Vidães,  cone.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Ambrosios.  Monte  da  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
cone.  de  Alandroal,  distr.  d'£vora. 

Ambuella.  Pov.  d'Africa,  reino  do  Congo, 
onde  havia  importantes  minas  de  ouro. 

Ajnbuellas.  Pov.  quC;  com  a  de  Ganguellas, 
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j  forma  uma  capitania-mór  do  districto  de  Beií- 
guella^  na  prov.  de  Angola,  Africa  Occidental. 

Ambuilla.  Pov.  da  Africa  Occidental  portu- 
gueza,  prov.  d*Agola,  com.  de  Loanda,  cone  de 
Encoge.  Tem  est.  postal,  que  permuta  vales  com 
o  reino.  V.  AmhueUa. 

Ambolim.  Pov.  da  índia,  no  interior  da  prov. 
Chandrovaddy. 

Ameal  (Conde  t  visconde).  V,  Ayres  de  Campos. 

Ameal.  Pov.  e  freg.  de  S.  Justo,  na  prov.  do 
Douro,  cone,  com.,  distr.  e  bisp.  de  Coimbra; 
967  hab.  e  238  fog.  Tem  caixa  postal.  A  pov. 
dista  10  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  em 
um  valle,  próximo  da  margem  esquerda  do  Mon- 
dego. O  prior  era  apresentado  pelos  frades  era- 
zios,  do  convento  de  S.  Jorge,  de  Coimbra.  No 
quarto  domingo  d'agosto  ha  feira  u*um  outeiro, 
onde  está  a  capella  de  N.  Sr.*  da  Alegria.  Ameal 
pertence  á  5.»  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.°  23,  com  a  sede  em  Coimbra. 
II  Ribeira  da  Beira  Baixa.  Nasce  próximo  da 
villa  de  Monsanto,  e  entra  no  rio  Moosul.  ||  Bi- 
beira  do  Alemtejo.  Nasce  na  Fonte  da  Gamosa, 
termo  da  Villa  de  Envendos,  e  morre  na  ribeira 
da  Avessada.  ||  Ribeira  da  Beira  Alta.  Nasce 
junto  á  quinta  da  Moçafra  e  entra  no  Dão.  ' 
Ribeira  da  prov.  da  Extremadura.  Nasce  na  serra 
de  Santa  Catharina,  n*um  sitio  chamado  Ameal  e 
morre  no  Nabão,  próximo  do  Prado.  Recebe  no 
seu  curso,  successivamente,  os  nomes  de  Infesti- 
nos,  Moinho,  Carvalheira  e  Fias. 

Amedo.  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho  d'Aves- 
sadas,  conc.  de  Marco  de  Canaveses,  distr.  do 
Porto. 

Amedo.  Pov.  e  freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  de 
Traz-os-Mont(.'S,  conc.  e  com.  de  Carrazeda  d' An- 
ciães, distr.  e  bisp.  de  Bragança;  642  hab.  e  151 
fog.  A  pov.  dista  2  k.  da  sede  do  conc.  e  está  si- 
tuada n*uma  baixa,  nas  abas  da  serra  de  Robo- 
redo.  E'  atravessada  por  dois  regatos,  um  que 
morre  no  Tua  e  outro  no  Douro.  O  vigário  era 
apresentado,  primeiro  pelo  commendador  de  S. 
João  de  Anciães,  e  depois,  até  1834,  pelo  reitor 
de  Marzagão,  que  lhe  fica  visinho.  E*  terra  fértil 
e  notável  pela  crea^>ão  de  bichos  de  seda.  ||  liO- 
gar  na  freg.  de  S.  Thiago  d' Amedo,  conc.  de 
Carrazeda  d' Anciães.  l{  Logar  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel de  Villarinho,  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção 
de  Barro,  codc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Ameijoaià,.  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Ameijoeira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria 
e  conc.  de  Lagos,  distr.  do  Faro. 

Ameira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  da 
Serra,  cone.  de  8.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Ppv.  na  free.  de  N.  S.*  d* Assumpção  e 
conc.  de  Grândola,  aistr.  de  Lisboa.  |j  Pov.  na 
freg.  de  S.  Francisco  da  Serra,  cònc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg. 
de  Santo  António,  de  Vendas  Novas,  conc.  de 
Moutemór-o-Novo,  distr.  d'Evora.  ||  Monte nafreg- 
de  N.  S."  da  Conceição  d' Alvalade,  conc.  de  8- 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Ameira  do  Gronçalves.  I'ov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e  conc.  (rÃlcaccr  do  Sal,  distr.  de  Lis 
boa. 

Ameira  do  Josó  Filippe.  Pov.  na  freg*  de 
Santa  Maria  e  conc.  d*Alcacer  do  Sal,  distr.  de 
!  Lisboa. 
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Amelra  do  Paul.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção  e  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa. 

Ametaues  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara-a- Velha,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameiral.  Monte  na  freg.  de  Santa  Margarida 
da  Serra,  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa. 

Ameiras  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov.* 
na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção,  e  cone.  de  Grân- 
dola, distr.  de  Lisboa. 

Ameiras  das  Faias.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
d' Assumpção  e  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Ameirinlia.  Logar  na  freg.  de  N.  Sr.*  d* As- 
sumpção e  cone.  de  Grândola,  districto  de  Lisboa. 

Ameis.  Monte  na  freg.  de  Santa  Yictoria  do 
Ameixial,  cone.  d*Extremoz,  distr.  d*Evora. 

Ameixa.  Horta  na  freg.  de  N.  Sr.*  da  Alcá- 
çova, cone.  d'Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  Sr.*  da  Conceição  e  cone.  de  Cas- 
tro Verde,  distr.  de  Beja. 

Ameixiks.  Jjogar  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Paços  de  Vilharigues,  cone.  de  Vouzella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  Sr.*  d'Assum- 
pção,  de  Torrão,  cone.  d' Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Ameixeda.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Refoios  de  Lima,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Ameixedo.  Logar  na  freg.  de  N.  Sr.'  d*A$sum- 
pção  de  Eja,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 
\\  Pov.  na  freg.  de  Queimadella,  cone.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga. 

Ameixeira.  Herdade  na  freg.  de  Santo  Antó- 
nio, de  Vendas  Novas,  cone.  de  Montcmór-o-Novo, 
distr.  d'Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  Sr."  da 
Conceição  e  cone.  de  Alandroal,  distr.  d'Evora. 

Ameixeira  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  N.  Sr.*  da 
Conceição  do  Cercal,  cone.  de  S.  Thiago  uo  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Ameixeirinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do 
Juncal,  cone.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Ameixiaes.  Logar  na  freg.  dos  Santos  Reis, 
Campo  Grande,  3."  bairro  de  Lisboa.  I|  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Reliauias,  cone.  a'Odemira, 
distr.  de  B^a.  |!  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Re- 
líquias, cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixiaes  de  Baixo.  Monte  na  freg.  de  S. 
Salvador,  e  cone  d*Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixiaes  do  Meio.  Monte  da  freg.  de  S.  Sal- 
vador, e  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixiaes  da  Rochiet.  Monte  na  freg.  de  8. 
Salvador,  e  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixial  (Batalha  do).  Depois  da  restauração 
gloriosa  de  1640,  a  Hespanha  continuou  dispu- 
tando a  posse  de  Portugal,  em  ditf crentes  bata- 
lhas, ficando  sempre  derrotada.  Uma  das  mais 
importantes  d*estas  batalhas  foi  sem  duvida  a 
que  se  deu  no  dia  8  de  junho  de  1(>G3,  nos  cam- 
pos d* Ameixial,  entre  os  montes  de  Ruivinhos  c 
da  Granja,  campo  povoado  de  hortas  e  pomares, 
distante  5  k.  de  Extremoz  para  o  occidente.  Ao 
oriento  d*esta  planície  desdobra-se  uma  longa 
cordilheira,  que  se  ramifica  até  ligar-sc  com  a 
serra  de  Souzel.  O  ponto  mais  elevado  d'esta 
(*ordilheira  tem  o  nome  de  JStrra  Murada f  que 
depois  da  batalha  se  ficou  também  chamando  Ou- 
teiro dos  Ataques.  O  conde  de  Villa  Flor,  D.  San- 
cho Manuel,  era  o  general  da  provinda  do  Aleui- 
tejo.  Nos  primeiros  dias  de  março  de  1663  partiu 
para  Extremoz,  e  apenas  chegou  áquella  praça. 


tratou  com  toda  a  actividade  das  prevenções  do 
exercito  o  defeza  da  província.  Passado  algum 
tempo,  o  tenente-general  D.  João  da  Silva,  que 
estava  em  Elvas,  ajk^isou  o  conde  de  Villa  Flor, 
de  que  D.  João  d'Austria  sahira  de  Badajoz,  no 
dia  6  de  maio,  com  o  seu  exercito,  e  ficara  alo- 
jado nas  Barrocas  do  rio  Caia.  D  João  d' Áustria 
era  o  capitão-general,  o  duque  de  San  German 
o  governador  das  armas,  D.  Diogo  Cavalhero, 
mestre  de  campo  general  e  general  de  cavalla- 
ria,  e  D.  Luiz  Ferrer,  conde  d'Almenara,  gene- 
ral d'artilharia.  Os  mestres  de  campo,  tenentes 
generaes  da  cavallaria  e  mais  officiaes,  todos 
eram  escolhidos  pela  larga  experiência  guerreira 
de  D.  João  d' Áustria,  com  a  attenção  devida  á 
diíHcil  empreza  a  que  se  arrojava.  O  exercito 
constava  de  doze  mil  infantes,  seis  mil  quinhen- 
tos cavallos,  dezoito  peças  d'artilharia,  em  que 
entravam   seis   meios    canhões,   três   morteiros, 

Quantidade  de  munições  e  de  mantimentos  con- 
uzidos  em  três  mil  carros,  e  outra  grande  mul- 
tidão de  bagagens.  O  conde  de  Villa  Flor,  sendo 
de  tudo  informado,  logo  comprehendeu  pelo 
grande  numero  de  carros  do  exercito,  que  a  in- 
tenção de  D.  João  d' Áustria  não  era  sitiar  pra- 
ça alguma  das  fronteiras,  porque  para  intentar 
pôr  cerco  a  qualquer  d'ellas,  não  precisava  tão 
numerosas  carruagens,  principalmente  n'aqu^lle 
tempo,  em  que  o  inverno  parecia  tcr-se  prolon- 
gado, tornando  os  campos  pouco  transitáveis. 
Reuniu,  portanto,  os  officiaes,  e  todos  opinaram 
em  que  se  presidiasse  a  cidade  d^Evora,  porque 
era  somente  o  ponto  mais  perigoso  do  centro  da 
provinda  que  podiam  ameaçar  aquelles  prepara- 
tivos bellicos.  Foi  então  mandado  para  Évora  o 
mestre  de  campo  Manuel  de  Sousa  e  Castro,  com 
o  terço  do  Algarve,  que  constava  de  setecentos  in- 
fantes, e  o  de  Lisboa,  de  que  era  mestre  de  campo 
Ro(iue  da  Costa  Barreto,  com  quinhentos  infan- 
tes, commandados  pelo  sargento-mór  Luiz  d'Azam- 
buja,  ]>or  ter  quebrado  um  braço  Roque  da  Costa, 
n'uma  queda  que  dera  d'um  cavallo,  trezentos 
auxiliares  da  provinda  de  Traz-os-Montes,  e 
quatrocentos  cavallos  commandados  pelo  tenente 
general  de  cavallaria  D.  Luiz  da  Costa,  quatro 
peças  d'artilharia,  e  todas  as  munições,  que  pa- 
receram necessárias.  D.  João  d' Áustria  proseguiu 
na  marcha,  e  no  dia  11  avistou  a  praça  d'Extrc- 
moz,  que  encontrou  mais  bem  defendida  ((ue  no 
anno  anterior,  porque  dentro  d'ella  estava  o 
exercito  do  conde  de  Villa  Flor,  a  que  se  haviam 
reunido  alguns  terços  de  inglezes  e  francezcs  ao 
serviço  de  Portugal,  sendo  os  postos  exteriores 
de  S.  José  e  Santa  Barbara,  bem  artilhados  e 
providos  de  munições  e  mantimentos.  A  attitudo 
em  que  viu  a  praça,  obrigou  D.  João  d'Austria  a 
não  desistir  do  seu  intento  de  sitiar  Évora,  e  a 
continuar  a  marcha  por  entre  Extremoz  e  Souzel. 
Sahiu  a  reconhecei- a  o  conde  de  Schombcrg,  ge 
neral  de  cavallaria  e  artilharia,  com  duzentos  ca- 
vallos, ficando  o  resto  da  cavallaria  formada  fora 
da  praça.  Os  castelhanos,  vendo  sahir  de  Extre- 
moz a  cavallaria,  passaram  todos  os  batalhões  do 
lado  direito  ao  esquerdo,  fazendo  frente  aos  por- 
tuguezes,  e  todas  as  carruagens  ao  lado  direito 
da  infantaria,  porque  somente  da  parte  de  Ex- 
tremoz poderiam  recear-se.  Aquella  noite  o 
exercito  de  Castella  alojou-se  no  campo  do  Amei- 
xial, e  o  conde  de  Schomberg  voltou  para  Extre- 
moz com  o  seu  exercito.  Conferenciando  depois 
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Villa  Flor  com  todos  os  gencracs  acerca  do  raaa 
estado  cm  que  so  encontrava  Évora,  resolveu-se 
reforçar  o  presidio  d'aquclla  cidade,  para  que  o 
numero  de  gente  supprisse  a  falta  de  fortificações, 
e  servisse  para  prolongar  o  cerco  o  tempo  pre- 
ciso para  que  chegassem  os  soccorros  das  pro- 
vi ncias,  por  serem  todas  as  razões  que  obrigavam 
a  soccorrer  Évora,  quantas  eram  as  que  obriga- 
vam D.  Joílo  d'Austria  a  elegel-a  pa  a  emprego 
do  seu  exercito.  Considerando-se  pouco  enérgico 
o  governador  d'Eyora,  Luiz  de  Mesquita,  foi 
mandado  para  o  substituir,  Manuel  de  Miranda 
Henriques.  Começaram  logo  os  trabalhos  para  se 
reforçarem  as  fortificações.  Uma  grande  tempes- 
tade impediu  que  os  castelhanos  continuassem  a 
marcha  durante  dois  dias.  Quando  o  tempo  sere- 
nou, proseguiram,  e  appareceram  formados  á  vista 
d'Evora,  a  14  de  maio,  havendo  antecipadamente 
o  general  de  cavallaria  circulado  a  cidade  com 
dois  mil  cavallos  para  evitar  soccorros.  D.  João 
d' Áustria,  com  os  cabos,  engenheiros  e  officiaes, 
reconheceu  os  postos  mais  importantes,  elegeu 
para  seu  quartel  general  o  convento  do  Es- 
pinheiro, distante  da  cidade  menos  d'uma  le- 
goa.  Junto  ao  convento  levantou  outra  bateria, 
tomando  os  castelhanos  outro  alojamento  no  con- 
vento dos  Remédios,  fronteiro  ao  campo  de 
S.  Braz,  e  tão  visinhos  á  cidade,  que  só  a 
estrada  tinha  por  divisão,  e  como  D.  João 
d*Austria  pretendia  ganhar  depressa  a  cidade, 
reconhecendo  na  sua  larga  circumvalação  inven- 
civel  o  trabalho  de  levantar  trincheiras,  valeu-se 
de  toda  a  cavallaria  paia  servir  de  animado  cor- 
dão, que  não  deixasse  aproximar  os  soccorros 
que  poderiam  vir  á  praça  Apesar  de  todas  as 
diligencias  dos  portuguezes,  das  fortificações 
melhoradas,  deram-se  em  í^vora  desintelligencias 
entre  os  partidários  do  governador  demittido  e 
do  que  fora  nomeado.  Miranda  Henriaues  sentia- 
se  muito  doente,  do  que  resultou  os  iiespanhoes 
irem  sempre  vencendo  c  a  cidade  capitular  em 
22  de  maio.  N'esse  mesmo  dia  sahia  de  Extre- 
moz  o  exercito  em  soccorro  d'Evora,  mas  no  ca- 
minho soube  da  capitulação  e  não  proseguiu 
a  marcha.  Esta  desastrosa  noticia  causou  o 
mais  profundo  desgosto.  O  conde  de  Villa  Flor 
reuniu  em  conselho  todos  os  officiaes,  e  na  con- 
ferencia houve  grande  variedade  de  opiniões. 
Entendiam  uns  que  os  grandes  males  não  podiam 
curar-se  sem  remédios  violentos  e  que  n'esta 
consideração  era  preciso  arrimar-se  o  exercito 
quanto  fosse  possivel  ao  quartel  do  inimigo  com 
o  fim  de  lhe  impedir  os  auxilies  de  Castella  e  aj 
commodidadcs  do  campo ;  e  que  se  acaso  D.  João 
d' Áustria  auizesse  dar  batalha,  ficaria  acreditada 
a  opinião  ao  reino,  e  o  successo  nas  mãos  da  for- 
tuna. Entendiam  outros  que  se  deviS  caminhar 
com  mais  segurança,  ainda  que  vagarosamente, 
pornuc,  supposto  que  o  desejo  da  desforra  da 
perda  d*Evora  incitava  os  ânimos  valorosos,  era 
necessário  antepor  os  interesses  públicos  aos  af- 
fectos  particulares;  que  a  perda  d'Evora  obri- 
gava a  se  desvanecerem  todos  os  intentos  de 
soccorrel-a  e  fazia  suspender  a  marcha  do  exer- 
cito, porque  lhe  fialtava  o  auxilio  do  numeroso 
presidio,  que  considerava  pelejando  *,  e  que  ex- 
por o  exercito  a  dar  batalha  sem  fim  preciso,  se- 
ria indesculpável  temeridade;  que  havia  tempo 
para  se  pelejar  com  muitas  vantagens,  esperando 
08  soccorros  que  sem  falta  haviam  de  acudir  de 
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todo  o  reino,  f  vitando  so  08  que  podiam  chegar 
aos  castelhanos,  e  expondo-as  a  que  com  o  tra- 
balho e  differença  do  clima  padecessem  as  doen- 
ças e  calamidaaes  tantas  vezes  experimentadas 
no  rigor  do  sol  do  estio  n*aqiielie8  campQs.  D.  João 
da  Silva  foi  um  dos  que  ajudaram  com  todo  o 
fervor  esta  opinião,  e  assignalon  para  o  aloja- 
mento do  exercito  a  villa  de  Alandroal,  diseodo 
2ue  ficava  em  egual  distancia  de  todas  as  praças 
e  Castella,  d*onde  podiam  entrar  soccorros  e  com- 
boios ao  exercito  inimigo ;  que  ficávamos  cobrindo 
Monsaraz,  Villa  Viçosa  e  Terena,  praças  de 
grande  importância  e  cuidado,  tanto  peia  sua 
pouca  defeza,  como  por  abrirem  passo  a  comma- 
nicarem  os  castelhanos  as  suas  praças  com  a 
d^Evora,  diligencia  de  que  tanto  necessitavam, 
que  frustrando -se-lhe,  ficaria  inútil  a  fortuna  con- 
seguida ;  que  a  defeza  d'Extremoz  n'aqaelie  sitio 
era  a  mais  certa ;  que  os  comboios  de  todas  as 
praças  principaes  se  receberiam  sem  risco,  e  que 
a  fertilidade  do  campo,  a  abundância  de  aguas  e 
forragens  conservariam  vigorosos  os  soldados  e 
08  cavallos  e  que  tentando-se  maÍ8  alguma  em- 
presa, se  poderia  ganhar  Olivença  por  assalto, 
por  estar  mal  guarnecida,  não  tendfo  receio  de 
próximo  perigo,  e  o  armazém  de  todos  os  manti- 
mentos e  munições  castelhanos,  com  que  os  por- 
tuguezes viriam  a  conseguir  n*uma  só  acção  ga- 
nhar a  praça  mais  importante,  por  conseonencia 
Juromenha  e  Évora,  unicamente  animadas  dos 
soccorros  d'01i vença.  Ouvidas  as  razÒesde  D.  João 
da  Silva,  que  pareceram  muito  bem  fundadas, 
poucos  houve  no  conselho  que  as  contradissessem. 
O  conde  de  Villa  Flor  approvou-as.  O  exercito 
marchou  para  o  Alandroal.  Villa  Flor  tratou 
promptamente,  com  todo  o  segredo,  da  empresa 
d'01ivença,  tendo  todas  as  esperanças  de  a  con- 
seguir, por  se  averiguar  que  a  sua  guarnição  era 
apenas  de  trezentos  soldados,  numero  muito  infe- 
rior para  a  defeza  de  todos  os  baluartes  e  cortinas 
de  que  se  compunha  aquella  praça;  que  sendo  as- 
saltada por  varias  partes  pareceria  impossivel 
que  podesse  resistir.  Em  Lisboa,  porém,  dera-sc 
um  caso  extraordinário;  o  povo  amotinado,  julgan- 
do o  marauez  de  Marialva  traidor,  attribuindo-lhe 
a  perda  d'Evora,  assaltou  o  seu  palácio,  querendo 
incendial-o,  estando  ausente  o  marques.  (V.  LU- 
boa — palácio  Marialva).  Sendo  conhecido  em 
Extremoz  este  facto,  o  conde  de  Villa  Fldr  de- 
sistiu da  empreza  d'01ivença.  No  dia  primeiro 
de  junho  sahiu  d'AÍandroal  com  o  seu  exercito,  a 

Sue  se  haviam  incorporado  as  guarnições  de  to- 
as as  praças,  que  sem  perigo  podiam  dispensd-as, 
e  também  por  ter  ido  por  ordem  d*el-rei  o  c^ndede 
Sabugal  para  P^lVas,  em  defeza  d^aquella  praça  e 
das  que  lhe  ficavam  próximas,  das  tropas  que  nova- 
mente se  juntavam  em  Badajoz.  Sem  contrarie- 
dade continuou  o  exercito  dois  dias  a  marcha, 
passou  o  rio  Degebe  ao  terceiro  dia,  e  apparecea 
vistoso  e  militarmente  formado  em  batalha  no 
campo  do  Rego  da  Várzea,  distante  meia  legoa 
d*Evora,  c  por  lhe  ficar  o  inimigo  na  frente,  mar- 
chava recuando.  Formou  a  vanguarda  ao  lado  es- 
i  querdo,  os  terços  e  batalhões  de  cavallaria  con- 
servavam os  logares  que  no  primeiro  dia  de  mar- 
cha se  lhes  havia  assignalado,  e  o  conde  de 
Schomberg  com  a  emulação  generosa  de  haver 
de  observar  J>.  João  d* Áustria  a  composição  da 
,  marcha,  empenhou  todas  as  attençòes  na  regula- 
I  ridade  d'ella,  cobrindo  todo  o  campo  de  coipoi 
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de  in&ntaría  e  cavallaria  com  tanta  proporção, 
C[ae  Dao  havia  entre  uns  é  outros  penetrável  des- 
igaaldade.  Oito  peças  d'artilharia  seguiam  na 
linha  da  vanguarda  o  ultimo  batalhão  de  caval- 
laria, sete  o  ultimo  troço  de  infantaria;  as  baga- 
f^ens,  que  'marchavam  na  retaguarda  da  segunda 
mha,  cobriam  a  reserva.  Os  castelhanos,  supposto 
qoe  estavam  tfto  visinhos,  nSo  se  deixavam  divi- 
sar, porque  D.  João  d*Austria  formara  o  exercito 
cm  Bitio  a  coberto  das  observações  dos  nossos  ex- 
ploradores. Antes  de  amanhecer,  os  portuguezes 
achavam-se  no  campo  do  Rego  da  Várzea.  O 
exercito  parou,  ficando  em  frente  d'Evora  for- 
mado em  linha  de  batalha,  determinando  o  mes- 
tre de  campo  general  que  passasse  assim  a  noite, 
entendendo  que  no  campo,  tendo  o  inimigo  tão 
próximo,  nfio  podia  haver  alojamento  mais  se- 
guro. O  conde  de  Villa  Flor  náo  se  conformou  com 
esta  disposição,  mas  depois  d*algumas  discussões 
com  o  conde  de  Schomber^,  o  exercito  sempre 
passou  a  noite  formado  em  batalha.  Os  castelha- 
nos não  fizeram  movimento  algum  durante  a  noite, 
o  que  causou  espanto  aos  nossos  generaes.  O  conde 
de  Villa  Flor,  apenas  amanheceu,  mandou  retro- 
ceder a  marcha  do  dia  antecedente,  e  observan- 
do-se  a  mesma  ordem  até  chegar  ao  Degebe,  se 
desordenou  na  passagem  do  rio,  de  tal  forma  que 
se  expozera  a  evidente  perigo,  se  D.  João  d*Aus- 
tría  tivesse,  como  deveria,  avançado  o  corpo  de 
cavallaria  em  que  era  superior,  se  pensasse  no 
que  poderia  succeder  na  passagem  d'um  rio,  ape- 
sar de  pequeno,  tão  alcantilado,  que  somente  se 
deixava  atravessar  por  dois  estreitos  portos.  Li-, 
vrcs  d' este  embaraço,  o  exercito  portuguez  aca- 
bou de  passar  o  Degebe  ás  três  horas  da  tarde, 
e  começando  o  conde  de  Schomberg  a  dispor  o 
quartel  na  margem  esquerda  do  rio,  appareceram 
da  outra  margem  os  primeiros  batalhões  da  van- 

guarda  do  exercito  ae  Castella,  porque  D.  João 
'Áustria,  tendo  recebido  como  reforço  as  tropas 
que  vinham  d*Alcacer  do  Sal,  marchou  a  occupar 
com  todo  o  exercito  as  mesmas  eminências,  sobro 
o  Degebe,  que  poucas  horas  o  nosso  exercito  ha- 
via abandonado,  mandando  improvisar  uma  pla- 
taforma na  eminência  mais  próxima  do  alojamento 
das  forças  portuguezas,  d'onde  quinze  peças  de 
artilharia  começaram  um  tiroteio,  apenas  anoite- 
ceu. D.  João  d'Austria  no  dia  seguinte  de  manhã 
tentou  atravessar  o  rio,  mas,  sendo  valentemente 
repellido,  desistiu  do  seu  propósito,  e  durante  a 
noite  fez  retirar  d'£vora,  occultamente,  as  suas 
bagagens.  Só  ao  amanhecer  é  que  os  portugue- 
zes souberam  d'esta  retirada  disfarçada,  e  apesar 
dos  hespanhoes  terem  já  uma  hora  de  avanço,  ao 
mesmo  tempo  que  passavam  o  rio  Terá  na  Yenda 
do  Duque,  passavam-n'o  os  portuguezes  em  Évora 
Monte.  Os  dois  exércitos  seguiram  á  vista  um  do 
outro  até  ao  sitio  do  Ameixial.  O  general  hespa- 
nhol  quis  entrar  em  Arronches,  por  não  llie  con- 
vir dar  batalha  emquanto  não  recebesse  de  Ba- 
dajoz os  reforços  que  esperava,  mas  o  conde  de 
Villa  Flor,  connecendo  o  seu  intento,  procurou  na 
manhã  do  dia  8  de  junho  cortar-lhe  o  passo. 
D.  João  d' Áustria  mudou  então  de  direcção,  e  foi 
occupar  as  alturas  do  Ameixial  desde  os  Kuivinos 
até  ao  monte  da  Granja.  O  exercito  portuguez 
occupava  o  topo  das  serras  que  ficam  para  o  lado 
de  Éxtremoz.  Era  ali  que  os  nossos  generaes 
queriam  dar  batalha,  e  n'este  propósito  mandou 
o  conde  de  Villa  Flor,  que  o  general  do  cavalla- 


ria, Manuel  Freire  d*Andrade,  marchasse  com 
quinhentos  cavallos  e  dois  terços  de  cavallaria 
a  desalojar  alguns  batalhões  castelhanos  que  es- 
tavam mais  perto  do  nosso  campo.  Manuel  Freire 
d^Andrade  desempenhou-se  brilhantemente  da 
sua  commissão,  desalojou  com  facilidade  o  ini- 
migo das  alturas  do  Ameixial,  e  descendo  á  pla- 
nicie,  atacou,  com  pouca  gente  que  levava,  um 
grande  corpo  de  cavallaria  que  em  duas  colum- 
nas  vinha  marchando  vagarosamente.  Estava  ex- 
posto a  grande  perigo,  porque  se  acaso  esforçasse 
a  escaramuça,  sem  duvida  os  castelhanos  carre- 
gariam os  batedores  com  muito  maior  poder,  do 
que  levava  para  soccorrcl-os,  e  o  exercito  em  que 
deviam  ter  confiança,  achava-se  tão  distante,  que 
seria  desbaratado  mfallivelmente,  antes  que  po- 
desse  ser  soccorrido.  O  general  d'artilharia 
D.  Luiz  de  Menezes,  avisou-o  d'este  perigo,  e 
Manuel  Freire  d*Andrade  poude  retirar  a  tempo, 
sendo  assim  que  o  seu  arrojo  não  soifreu  desaire. 
D.  João  d*Austria  comprehendeu  que  os  generaes 
portuguezes  queriam  dar  batalha,  e  proclamou  ás 
suas  tropas,  appellando  para  os  seus  brios  mili- 
tares. Depois  d'alffumas  horas  de  fraco  tiroteio, 
D.  João  a*Austria  Icmbrou-se  de  fazer  passar  as 
suas  bagagens  para  além  do  apertado  passo  do 
Canal,  protegidas  pela  cavallaria,  fazendo  des- 
filar em  seguida  a  infantaria  pelas  alturas  que 
lhe  ficavam  á  retaguarda,  no  caminho  de  Arron- 
ches, onde,  durante  a  noite  metteria  a  salvo  todo 
o  exercito.  Os  generaes  portuguezes,  porém,  reu- 
nidos em  conselho,  resolveram  dar  batalha  sem 
demora,  atacando  a  cavallaria  inimiga  na  plaui- 
cie  e  lançando  a  infantaria  contra  as  formidáveis 
posições  dos  castelhanos.  Manuel  Freire  d'An- 
drade  commandava  a  primeira  linha  de  cavalla- 
ria, Affonso  Furtado  a  primeira  de  infantaria. 
A  montanha,  onde  estava  D.  João  d'Austria,  foi 
atacada  por  todos  os  lados.  Os  hespanhoes  fica- 
ram completamente  derrotados.  A  batalha  do 
Ameixial  é  uma  das  mais  notáveis  da  guerra 
dos  vinte  e  sete  annos.  D.  João  d'Austria,  apesar 
de  ter  um  exercito  muito  superior  ao  portuguez, 
e  estar  fortemente  coUocado  n'um  monte  alcan- 
tilado, soifreu  grande  derrota,  e  abandonou  o 
campo.  Xo  exercito  castelhano  houve  quatro  mil 
mortos  e  seis  mil  prisioneiros,  sendo  muitos  d'el- 
les  fidalgos  das  principaes  familias  de  Castella. 
Entre  os  prisioneiros  coutavam-se  dois  mil  e  qui- 
nhentos feridos.  Os  portuguezes  perderam  mil 
homens,  e  tiveram  quinhentos  feridos,  entre  os 
quaos  se  contou  o  general  Manuel  Freire  d*An- 
drade.  No  campo  da  batalha  deixou  o  inimigo 
toda  a  artilharia,  que  se  compunha  de  oito  bocas 
de  fogo,  um  grande  morteiro,  muitas  aimas  de 
todas  as  espécies,  mil  o  quatrocentos  cavallos  e 
mais  de  dois  mil  carros  de.  bagagens  e  preciosi- 
dades roubadas  nas  terras  portuguezas  por  onde 
o  exercito  havia  passado.  A  sumptuosa  copa  de 
D.  João  d'Austria  e  toda  a  sua  secretaria  com 
todos  os  papeis  que  continham  os  segredos  mais 
importantes,  os  livros  de  contas  das  védorias  do 
exercito,  e  artilharia,  ficaram  também  entre  os 
despojos,  bem  como  dezoito  coches,  três  dos  quacs 
pertenciam  áquelle  general,  doze  bandeiras  de 
infantaria,  muitos  estandartes  do  cavallaria,  e  o 
mais  importante  para  a  gloria  militar,  que  foi  o 
próprio  estandarte  de  D.  João,  tendo  d'um  lado 
as  armas  reaes  castelhanas  custosamente  ornadas, 
e  do. outro  lado  uma  empreza  que  mostrava  o  sol 
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em  campo  celeste  dapdo  resplandor  á  lua,  entre 
as  estrellas,  com  a  seguinte  legenda:  Si  no  es 
solf  será  dtidad.  A  noticia  da  victoria  do  Amei- 
xial causou  o  maior  jubilo  em  todo  o  paiz.  D.  Af- 
fonso  W  ordenou  que,  no  local  onde  se  ferira  a 
batalha,  se  levantasse  um  padrão  em  memoria 
de  tão  notável  acontecimento  (V.  Ameixial).  No 
Portugal  restaurado,  de  D.  Luiz  de  Menezes, 
conde  da  Ericeira,  edição  de  1698,  vem  uma  mi- 
nuciosa descripção  dVsta  batalha,  na  parte  ii, 
livro  VIII,  pag.  iílG  e  seguintes. 

Ameixial.  Pov.  ua  nreg.  de  Santa  Victoria, 
cone.  de  Extremoz,  districto  d'Evora;  488  hab.  e 
IIG  fog.  Dista  6  k.  da  sede  do  cone.  e  está  si- 
tuada n*uma  planicie.  N*uma  eminência  ha  um  pa- 
redão arruinado,  a  que  diamam  Torreão,  que 
mostra  ter  pertencido  a  um  grande  edifício,  e 
segundo  parece,  houve  aqui  uma  povoação  ára- 
be. Mais  abaixo  ha  a  fonte  da  Moura.  Deu-se 
cm  Ameixial  a  celebre  batalha  conhecida  por 
este  nome.  V.  Ameixial  (batalha  de).  Para  com- 
memorar  esta  victoria,  D.  Affonso  VI  mandou  le- 
vantar um  grande  padrão  na  estrada  que  vae 
para  a  villa  do  Cano,  no  próprio  Outeiro  dos  Ata- 
(fues  com  uma  inscripção  commemorativa.  O  pa- 
drão é  de  mármore  branco,  á  maneira  de  pelou  • 
riuho,  e  rematado  pela  coroa  real.  A  inscripção 
está  no  pedestal  e  é  a  seguinte :  No  aiiTW  de  1663, 
a  S  de  junho,  reinando  em  Castella  D.  Filippe  I V, 
vindo  IJ.  João  d^ Áustria,  seu  filho,  capitão  gene- 
ral do  exercito -.d^ aqueUe  reino,  retirando-se  com 
dle  da  cidade  d'Euora,  se  formou  n'este  sitio  á 
vista  do  exercito  de  Portugal,  que  o  seguia,  de  que 
era  governador  D.  Sancho  Manuel,  conde  de  ViUa 
Flor,  que  o  accfmmetteu  dando-lhe  batalha,  e  des- 
truindo o  exercito  de  Castdla,  em  que  vinha  toda 
a  nobreza  d^ella,  ganJiando-lhe  toda  a  artilhariít, 
e  grande  quAintidade  de  carruagens,  que  o  acompa- 
nhavam. E  para  memoriu  de  tão  glorioso  successo, 
mandou  el-rei  D.  Affonso  VI  pôr  aqui  este  pa- 
drão, que  é  o  logar  em  que  se  deu  e  venceu  a  bata- 
lha. Pertence  a  pov.  á  i.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de 
recrutamento  e  reserva  n.*»  22,  com  a  sede  em 
Abrantes.  Em  Ameixial  ha  fabricas  de  moer 
azeitona,  etc.  ||  Freg.  do  cone.  de  fixtremoz,  distr. 
d'Evora.  Orago  S.  Bento;  615  hab.  e  108  fog. 
Dista  4  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  n*uma 
campina.  O  parocho  era  freire  professo  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  e  apresentado  pela  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens.  Pertence  á  4.»  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n."  22,  com 
a  sede  em  Abrantes.  ||  Freg.  de  8.  António,  cone. 
e  com.  de  Loulé,  distr.  de  Faro;  L-592  hab.  e  303 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc,  e  caixa  post.  A 
pov.  dista  23  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
n'um  alto,  entre  fragosas  e  ásperas  serras.  Tem 
excellentes  fructas  e  nortaliças;  cria  muito  gado 
do  toda  a  qualidade.  Pertence  á  4.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  4  com  a  sede 
cm  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ara- 
menha,  cone.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Envendos, 
cone.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  ',  Pov.  da 
frog.  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Samora,  cone.  de 
Benavente,  distr.  de  Santarém.  |,'  Aldeia  na  freg. 
de  Santa  Victoria,  cone.  de  Extremoz,  distr.  de 
Évora.  ■!  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  crAlvega, 
cone.  d*Abrantes,  distr.  de  Santarém.  !  Casal  na 
frrg.  de  S.  José  de  Lamarosa,  cone.  de  Coruclie, 
distr.  de  Santarém.  ]]  Jlcrdade  na  freg.  de  S..João 
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Baptista  e  cone.  de  Moura,  distr.  de  Beja.  ' 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Martjrcs,  cone.  do 
Crato,  distr.  de  Portalegre.  \\  Monte  da  freg.  de 
S.  Pedro  de  Panoias,  cone.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  a'A8sumpçÍo 
de  Saboya,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Theotouio,  cone.  de  Ode- 
mira, distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé, 
cone.  e  distr.  d'Evora. 

Ameixial  de  Alónu  Pov.  da  freg.  de  Souto, 
cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Ameixial  Cimeiro.  Pov.  da  freg.  de  Souto, 
cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Ameixial  do  Meio.  Pov.  da  freg.  de  Souto, 
cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Ameixieira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Airães,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Boim,  cone.  de 
I^uzada,  distr.  do  Porto.  |i  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Bordeira,  cone.  d* Alje- 
zur, distr.  de  Faro.  ||  Pov.  Qa  freg.  de  Santo  Éb- 
tevain,  de  Boalhosa,  cone.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ;|  Pov.  na  freç.  de 
S.  Braz  d' Alportel,  cone.  e  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Consolação  de  Chão  do 
Couce,  cone.  d'Ancião,  distr.  de  Leiria,  jj  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Condeixa-a- Velha,  cone.  de 
Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  I]  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Ega,  cone.  de  Condei- 
xa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Eulália,  cone  d*Arouca,  distr.  d*Aveiro.  [j 
Pov.  na  freç:-  de  N.  S.*  d' Assumpção  e  cone.  de 
Grândola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Expectação,  de  Gulpilhares,  cone.  de  Y. 
N.«  de  Gaya,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Marmclete,  cone.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freç.  de  S. 
Pedro  de  Melides,  cone.  do  Grândola,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
cone.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
do  S.  João  Baptista,  de  Pelmá,  cone.  de  Alvaiáze- 
re, distr.  de  Leiria.  |j  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Reguengo,  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freç.  de  S.  Silvestre,  do  Souto, 
cone.  d'Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa, 
cone.  e  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
.João  Baptista,  do  Estreito,  cone.  d*01ciros,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Fanga  da  Fé,  cone.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  da  freg.  de  Santa  Luzia,  de 
Pego,  cone.  d'Abrantes,  distr.  de  Santarém.  J| 
Herdade  na  freç.  de  N.  S.»  da  Purificação,  de 
Cabeção,  cone.  de  Mora,  distr.  d*Evora.  ||  Horta 
na  freg.  da  N.  S.*  da  Conceição,  o  cone.  de  Cas- 
tro Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  ua  ^reg.  de  N. 
S.*  d*Alva  e  cone.  d'Aljezur,  distr.  de  Faro.Ji 
Monte  na  freg.  de  N.  S.'  da  Conceição  e  cooc.  ae 
Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Luiz,  cone.  d^Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monto 
na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  cone.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Quintana 
freg.  de  N.  S.*  do  O*,  de  Ançã,  cone.  de  Canta- 
nhede, distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Arrifana  de  Poiares,  cone.  de 
Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

Ameixieira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  do  Cercal,  cone.  de  S.  Tbiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
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Amelzlelrarla.  Pov.  da  freg.  e  cone.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria. 

Amatxieiras  Pov.  na  freg.  do  S.  Joíío  Baptistíi, 
de  AySo,  cone.  do  Felgueiras,  distr.  do  Porto  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Gondqinar,  cone. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Monte,  na  freg. 
de  N.  S*  da  Conceição  de  Alçaria  Ruiva,  cone.  j 
de  Mertola,  distr.  de  Beja  \\  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  d^Assumar,  cone.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre. 

Amatxleirinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
CoDGeição,  Cercal,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa,  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho das  Amoreiras,  cone.  d'Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio,  cone. 
d*Odemira,  distr.  de  Beja. 

AmeizioBa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  das 
Moutas,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Ameixioso.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d^Assum  • 
pçlo,  de  Sahoya,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amelxoaíku  de   Baixo  e  de  Cima.  Duas 

5ov."  na  free.  de  S.  Barnabé,  cone.  d'Almodovar, 
ÍBtr.  de  Beja. 

Ameixoeira.  Freç.  de  N.  S.*  da  Encarnação, 
no  S.^  bairro  de  Lisboa ;  342  hab.  e  53  fog.  Lstd 
sitaada  n*uma  eminência,  d*onde  se  desfruetam 
magnifícos  panoramas.  Em  épocas  muito  remotas 
chamava-se  Funchal,  pertencia  á  freguezia  do 
Lumiar,  mas  em  junho  de  153i>  tornou-se  inde- 
pendente por  uma  bulia  do  papa.  Houve  grande 
opposiç&o  da  parte  do  parocno  e  de  muitas  pes- 
soas do  Lumiar,  porém  os  moradores  da  povoa- 
çSo  obtiveram  do  papa  uma  nova  bullUf  cm  153^, 
que  se  cumpriu  em  1540.  Armaram-se  questões 
com  o  parocno  do  Lumiar  e  com  as  freiras  d'Odi- 
vellas,  houve  terceira  e  quarta  bulia  do  papa  Jú- 
lio III,  e  ainda  quinta,  com  a  data  de  16  d*outu- 
bro  de  1541,  em  aue  ficou  decididamente  feita  a 
separação;  comtuao,  as  demandas  ainda  continua- 
ram até  1515,  em  que  finalmente  se  terminou  a 
questSo.  Ameixoeira  pertenceu  depois  durante 
muitos  annos  ao  cone.  de  Loures,  e  hoje  pertence 
ao  S.^  bairro  de  Lisboa.  A  povoação  é  antiquis- 
sima,  já  existia  no  tempo  dos  romanos,  como  se 
prova  pelo  cippo  que  appareceu  em  1720  com  a 
seguinte  inscripção : 


D. 

o 


U.  Q.  JULIO  MÁXIMO  GAINEROTIANN  OKATORI 
JDLIUB  MAXIMUS  TKR.  FlFIO  PIÍSSIMO  I.  C 


Em  1719,  também  se  fizeram  umas  escavações 
n'am  olival  do  morgado  do  Outeiro,  no  sitio  da 
Várzea,  e  na  azinhaga  de  Santa  Suzana,  onde  se 
encontrou  uma  grande  concavidade  cheia  de  ossos, 
e  mnitas  talhas  moiriscas,  ou  seriam  talvez  túmu- 
los celtas,  ou  dos  tempos  prehistorieos.  Consta 
que  na  Várzea  d* Ameixoeira  houve  uma  grande 
batalha  com  os  romanos,  ou  contra  os  moi];os,  e 
que  08  ossos  que  appareceram  eram  dos  que  tinham 
morrido  n'essa  batalha.  A  antiga  eapella  de  N. 
S.*  do  Funchal  serviu  de  egreja  matriz  até  1664, 
anno  em  que  foi  reedificada  e  ampliada.  D.  Pe- 
dro II,  sendo  regente,  e  o  conde  do  Vimioso,  D. 
Miguel  de  Portugal,  concorreram  muito  para  es- 
tas obras;  D.  Pedro  mandou  construir  a  eapclla- 
m<Sr  em  1681.  Quando  se  formou  a  freguezia,  é 

âue  o  titulo  da  egreja  foi  transferido  para  N.  S.' 
a  Encarnação.  A'cerca  da  fundação  da  primitiva 
cftpella  ha  differentes  versões;  uns  dizem  que 
íòi  fundada  em  memoria  d'uma  grande  victo- 
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ria  que  os  ehristãos  alcançaram  aqui  contra  os 
moiros;  outros,  que  a  eapella  já  existia  no  tem- 
po dos  godos,  e  que  um  moiro,  chamado  Mixo  ou 
Mixioy  dera  o  nome  á  povoação,  que  até  ao  sé- 
culo XVII  se  chamara  Mixoeiraf  tendo  tido  pri- 
meiro o  nome  de  Funchal,  como  se  disse.  Ha  tam- 
bém quem  pretenda  que  só  a  imagem  da  Virgem 
é  que  era  do  tempo  dos  godos,  que  a  esconderam, 
quando  os  moiros  se  apoderaram  da  povoação 
para  que  elles  a  não  queimassem,  e  que  mais 
tarde,  n'uma  batalha  que  se  deu  no  alto  do  mon- 
te, onde  agora  está  situada  Ameixoeira,  entre 
moiros  e  ehristãos,  fora  encontrada  entre  os  fun- 
chacs  que  cobriam  parte  do  monte,  fazendo- se 
então  a  eapella  em  sua  honra.  A  imagem  revela 
muita  antiguidade,  e  tem  seis  palmos  de  altura. 
Os  painéis,  que  adornam  a  actual  egreja,  são  de 
Bento  Coelho  da  Silveira,  um  dos  nossos  melho- 
res pintores  do  século  xvii.  Para  Ameixoeira  fo- 
ram os  templários,  em  1098,  e  depois  os  cavallci- 
ros  de  Christo.  Era  donatário  d'esta  freguezia  o 
convento  d'Odivellas.  A  matriz,  até  1756,  teve 
curas  feitos  pela  confraria  da  padroeira,  mas 
n*esse  anno  se  eollou  o  primeiro  reitor.  Corre 
aqui  o  rio  Ameixoeira,  que  divide  a  freguezia  da 
de  Odivellas,  e  sobre  o  qual  ha  duas  pontes  de 
cantaria,  uma  chamada  da  Povoa^  e  outra  de  Odi 
vellas.  Em  Ameixoeira  ha  boas  quintas,  e  é  sitio 
muito  fértil.  Na  Memoria  sobre  chafarizes,  ete. 
de  Velloso  d' Andrade,  Lisboa,  1851,  vêem  des- 
criptos  um  poço  e  uma  fonte  no  sitio  da  Amei- 
xoeira, no  caminho  para  a  estrada  de  Carriche. 
Por  cima  da  fonte  estão  as  armas  da  cidade  e 
mais  acima  uma  cruz,  que  tem  no  Calvário  a  data 
de  1764,  mas  presume-se  ser  muito  mais  antiga. 
II  Egreja  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  da  Abri- 
gada, cone.  d'Alemquer.  Foi  edificado  este  tem- 
plo no  século  xvii,  segundo  se  deprehende  da  sua 
arehiteetura.  Ficava  em  grande  elevação,  e  ehe- 
gava-se  á  porta  principal  por  meio  d'uma  bella 
escada  de  mármore.  Junto  á  egreja  havia  casas 
para  residência  do  eapellão  c  sacristão,  e  para 
abrigar  os  romeiros.  Tinha  contigua  uma  horta, 
que  pertencia  á  egreja.  Parece,  porém,  não  ser 
esta  a  primitiva  egreja.  Segundo  o  Sanctuario 
Marianno,  existia  já  ali,  no  anno  7íX)  da  era  de 
Christo,  uma  capeíla  dedicada  á  Santa  Virgem, 
onde  viviam  alguns  eremitas.  Em  717,  guando  os 
árabes  invadiram  a  Lusitânia,  os  eremitas  fugi- 
ram, depois  de  enterrarem  todos  os  objectos  do 
culto  divino,  deixando  a  eapella  abandonada.  No 
tempo  de  D.  Affonso  II,  encontrou-sc  ali  enter- 
rado um  cofre,  onde  estava  a  imagem  da  Senho- 
ra, a  pedra  sagrada  que  continha  o  signal  das 
suas  pegadas  e  dois  pergaminhos  em  latim  bár- 
baro d'aquelles  tempos.  O  primeiro  diria  o  se- 
guinte :  No  anno  de  717,  em  que  entrou  o  agareno 
em  Hespanha,  com  total  destruição  de  templos  e 
imagens,  havendo  já  muitos  annos  que  habitávamos 
este  deserto,  vendo  as  nossas  vidas  em  perigo,  nos 
deliberámos  a  o  desamparar,  para  não  vermos  tão 
feras  barbaridades  e  tao  feios  desacatos,  e  não  po- 
dendo levar  esta  santa  imagem,  a  deixamos  aqui  no 
mesmo  logar.  Ella  seja  servida  de  se  guardar  das 
mãos  dos  bárbaros.  Âmen.  O  segundo  pergaminho 
diria :  Em  nome  de  Deus  Verdadeiro,  esta  pedra  é 
a  mesma  em  que  a  Virgem  Santissima  se  dignou 
estampar  as  suas  sagradas  plantas,  vindo  em  corpo 
e  alma  visitar  esta  ultima  parte  do  mundo.  A  10 
das  kalendas  de  janeiro,  era  de  755  (31  de  dezcm- 
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bro  de  717  da  era  de  Christo).  Seja  o  Senhor  ser- 
vido defendei  a  das  mãos  dos  moiros.  Amen.  Este 
apparccimeuto  foi  tido  oa  conta  de  milagre. 
D.  AfPonso  II  mandou  construir  uma  ermida  do 
sitio  onde  apparecera  a  imagem.  Nào  se  sabe 
quando  deixou  de  existir  a  ermida,  mas  parece 
que  foi  quando  se  edificou  a  egreja  a  que  nos  re- 
ferimos. No  ultimo  domingo  d'açosto  fazia-se  uma 
grande  festa  a  N.  S.*  da  Ameixoeira,  onde  con- 
corriam muitos  romeiros  e  vários  cyrios  das  fre- 
guczias  visinhas.  Estas  festas  duraram  ainda, 
segundo  se  diz,  ató  ao  principio  do  século  xix. 
^Consta  que  Filippe  II  roubou  d*esta  egreja  os 
dois  pergaminhos  e  a  pedra  sagrada,  e  os  mandou 
para  o  Escurial.  Esta  egreja  estava  annexa  á 
collegiada  de  S.  Pedro  de  Alemquer,  e  ao  prior 
o  beneficiados  d'esta  collegiada  pertencia  a  no- 
meaçíto  do  eremita  encarregado  da  guarda  e  con- 
servação d'ella.  A  egreja  começou  depois  a  ser 
abanaonada;  em  1833  jii  estava  em  muita  ruina, 
e  o  povo  d' Abrigada,  vendo-a  chegar  ao  ultimo 
abandono,  levou  a  imagem  da  Virgem  para  a 
egreja  matriz  onde  continuou  a  ser  festejada.  Os 
da  freguczia  de  S.  Pedro,  de  Alemquer,  julgando-  se 
com  direito  á  sua  posse,  por  ser  annexa  a  esta 
freguezia  a  egreja  da  Ameixoeira,  pretenderam 
também  a  imagem.  Depois  de  grandes  questões, 
os  povos  d* Abrigada  ficaram  vencedores.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago  do  Pinheiro,  cone.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  do  San- 
tíssimo Sacramento,  de  Cabeçudo,  cone.  da  Cer- 
tá,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista  de  Estreito,  cone.  de  Oleiros, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Souto  de  Carpalhosa,  cone.  e  distr. 
de  Leiria,  li  Serra  situada  na  freg.  do  mesmo 
nome,  na  Éxtremadura,  a  6  k.  ao  N.  de  Lisboa. 
E'  quasi  toda  cultivada  e  fértil. 

Ameixoeiras.  Pov.  da  freg.  de  Aydo,  cone.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  cone.  de  Ponte  de 
Sor,  distr.  de  Portalegre. 

Ameixosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  das 
Moutas,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Amélia  (D.).  Rainha  de  Portugal.  V.  D.  Maria 
Amália. 

Amélia  (Porto).  V.  Porto  Amélia. 

Amólim.  Pov.  do  cone.  de  Nagar-Avely,  a  leste 
de  DamSo,  na  índia. 

Amélia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Gens  de  Boelhe, 
cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Amencoca.  Monte  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Vallongo,  cone.  e  distr.  d'Evora. 

Amendo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de  Paço 
Vedro  de  Magalhens,  cone.  de  Ponte  de  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Amêndoa.  Pov.  e  freg.  (N.  S.»  da  Conceição) 
da  prov.  da  Estremadura,  cone.  e  com.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  1:G98 
hab.  e  343  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov. 
dista  7  k.  de  Maçslo.  Pertence  á  4."  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  22,  com  a  sede 
em  Abrantes-  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção de  Olalhas,  cone.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Alvalade,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, do  mesmo  nome,  cone.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém.  ||  Ix)gar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Sabacheira,  cone.   de  Thomar,  distr.  de 
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Santarém.  ||  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria,  cone. 
e  distr.  de  Beja.  I|  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Panoias,  cone.  a'Ouriaue,  distr.  de  Beja. 

Amêndoa  de  Cima.  Monte  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Panoias,  cone.  d'Ourique,  distr.  de  Beja. 
Amendoaes.  Pov.  da  freç.  de  N.  S.*  da  Pie- 
dade, de  Algoz,  cone.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 
Amendoal.  Pov.  da  freg.  de  K.  S.*  da  Viúta- 
ção,  da  Guia,  cone.  de  Albufeira,  distr.  de  Faia 
Amendoeira.  Pov.  e  freg.  de  S.  Nicolau,  daproT. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  c  com.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  e  bisp.  de  Bragança.  430  liab. 
e  133  fog.  Dista  8  k.  da  sede  do  cooc  e  está  si- 
tuada n*uma  baixa.  Foi  habitação  doa  romanos, 
que  lhe  edificaram  um  forte,  que  está  já  em  mi- 
nas. Em  escavações  que  se  tem  feito,  encontra- 
ram-se  sepulturas,  moedas  romanas  e  outras  an- 
tiguidades. Produz  bastante  trigo,  centeio,  vinho 
e  linho.  Pertence  á  6.'  div.  mil.  e  ao  distr.  de 
recrutamento  e  reserva  u.**  10,  com  a  sede  em 
Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
da  Fonte  do  Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Francisco  da  Serra, 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Gomes  Ayres, 
cone.  d'Almoaovar,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  André  e  cone.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*Annancia^ão, 
cone.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  fre^ . 
de  N.  S.*  d* Assumpção,  de  Querença,  cone.  de 
Ijoulé,  distr.  de  Faro.  |j  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  cone.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  I| 
Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  cone.  de 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa,  jj  Casal  na  frer.  de  O 
Salvador,  cone.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San- 
tarém. II  Courella  na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção, 
cone.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de  Beja.  \. 
Herdade  na  freg.  de  Sant^Auua  do  Campo,  cone. 
d^ArraiolIos,  distr.  d'Evora.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Bento  do  Zambujal,  cone.  de  Redondo,  distr. 
d'Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
de  Divor,  cone.  e  distr.  d'£vora.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Gens,  cone.  de  Montemór-o-No?o, 
distr.  d*Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Thiaeoe 
cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d'Evora.  ||  Her- 
dade na  freg.  de  S.  João  Baptista  e  cone  de  Mou- 
ra, distr.  de  Beja.  II  Horta  na  freg.  de  Santo  An- 
tónio Velho,  cone.  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  jj 
Monte  da  freg.  de  Santo  Ildefonso  e  cone  d'Almo* 
dovar,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  da  freg.  do  Espi- 
rito Santo,  de  Azinhal,  cone.  de  Castro  Marim, 
distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Bento  do 
Mato,  cone.  e  distr.  d'Evora.  11  Monte  na  freg.  de 
N.  S.'  da  Conceição  e  cone.  de  Castro  Verde,  mstr. 
de  Beja.  jj  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d*AssumpçÍo, 
de  Collos,  cone.  d*Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
Monto  na  freg.  de  Santa  Maria  d*Evora  Monte, 
1  conc^  d'Extremoz,  distr.  d*Evora.  ||  Monte  oa 
:  freg.*de  Santo  Indefonso,  cone.  d'Elvas,  distr.de 
i  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
'  Machede,  cone.  e  distr.  d'Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  Santa  Margarida  da  Serra,  cone.  de  Grândola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  K.  S.*  dos 
Remédios,  de  Messejana,  cone.  d* Aljustrel,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Moncarapacho,  cone.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 
II  Monte  na  freg.  do  N.  S.*  das  Neves,  cone.  e 
distr.  de  J^eja.  ||  Monte  na  freg.  de  K.  S.*  d' As- 
sumpção, de  Oriolla,  cone.  de  Portel,  distr. 
ílEvora.  ||  Monte  ou  herdade  na  freg.  de  N.  &* 
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do  Rosário,  coqc.  d*ArroncheSf  distr.  de  Portale- 
gre. II  Monte  na  freg.  do  Santo  António,  de  Ter- 
rugem, cone.  d'£ivafl,  distr.  de  Portalegre.  || 
Monte  da  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpyão,  de  Tor- 
rão, cone.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  || 
Monte  na  freg.  de  Santo  António  de  Viamonte, 
coDC.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  |{  Qniota 
na  Azinhaga  do  Rego,  freg.  dos  Santos  Reis,  do 
Campo  Grande,  3."*  bairro  de  Lisboa,  {j  Quinta 
na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr.  d'Kvora.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da  Várzea,  cone. 
e  distr.  de  Santarém. 

Amendoeira  e  Azinhal.  Dois  legares  juntos 
na  freg.  de  S.  Martinho^  de  Estoy,  cone.  e  distr. 
de  Faro. 

Amendoeira  de  Baixo  e  de  Cima.  Montes  da 
freç.  de  Alçaria  Ruiva,  cone  de  Mertola,  distr. 
de  Reja. 

Aniendoeira  de  Cima  e  do  Meio.  Herdades 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Algalé,  cone.  de  Mon- 
forte, distr.  de  Portalegre. 

Amendoeira  do  Valle  Telheiro.  Logar  na 
freg.  de  S.  Clemente,  cone.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Amendoeiras.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d*As- 
siioipçao,  de  Cazevel,  cone.  e  distr.  do  Santarém. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista  dos  Mon- 
tes, cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Horta  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  cone. 
do  Moura,  distr.  de  Beja.  |j  Horta  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  dQ  Quintos,  cone.  e  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago,  cone.  e 
distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  d' Assumpção, 
de  Cadafaes,  cone.  d'Alomquer,  distr.  de  Lisboa. 
11  Quinta  do  Valle  Formoso  de  Cima,  na  freg. 
de  Santa  Maria  dos  Olivaes,  1.°  bairro  de  Lisboa. 

Amendoeirinha.  Monte  na  freg.  de  8.  Pedro, 
de  AJgalé,  cone,  de  Monforte,  distr.  de  Portale- 
gre. II  Monte  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr. 
d*Evora. 

Ameno  (Francisco  Luiz).  Professor  de  primei- 
ras letras  e  de  latim,  proprietário  da  Typogra- 
phia  Patriarchal.  N.  em  Arcozello,  na  prov.  de 
Traz-os-Montes,  a  16  de  março  de  1713,  f  em 
Lisboa,  em  1793.  Era  filho  de  António  Portugnez 
e  de  D.  Isabel  Luiz.  Depois  de  ter  estudado  la- 
tim e  mais  preparatórios,  matriculou-se  cm  17*27 
na  Universidade  de  Coimbra,  na  faculdade  de 
Direito  Canónico.  Alguns  obstáculos,  que  sobre- 
vieram, o  obrigaram  a  abandonar  os  estudos,  e  a 
vir  para  Lisboa.  Estabeleceu  então  uma  aula  de 
primeiras  letras  e  grammatica  latina,  que  conscr- 
voa  por  algnm  tempo.  Em  174"^,  pouco  mais  ou 
menos,  fundou  a  Typographia  Patriarchal,  que 
chegou  a  ser  uma  das  melliores  de  Li.sboa 
u*aquella  época,  por  estar  muito  bem  fornecida 
de  cxcellentes  materiaes  e  pela  correcção  com 
que  sabiam  as  impressões  de  muitas  obras  litte- 
rarias  que  se  imprimiram  ali,  durante  cincoenta 
annos.  Luiz  Ameno  era  infatigável  em  diligen- 
cias c  cuidados  para  aperfeiçoar  a  typograpnia, 
?ue  elle  dirigia  com  todo  o  acerto  e  capacidade, 
mprimiram-se  também  muitas  obras  sobre  mu- 
sica, com  especialidade  livros  de  cantocbão,  mui- 
tos librottos  de  operas,  tendo  todas  a  indicação 
era  italiano:  NtUa  Stamperia  Ameniana.  Luiz 
Ameno  era  homem  estudioso,  nos  ramos  da  his- 
toria, bellas  letras,  como  se  vê  por  muitas  das 
aaas  obras  que  foram  impressas,  além  das  que 
deixou  manuscriptas.  Foi  elle,  segundo  dizem,  o 


primeiro  que  einprehendeu  a  publicação  dos  Al- 
manacha  de  Lisboa.  Traduziu  também  três  ope- 
ras, que  se  cantaram  no  theatro  dos  Paços  da  Ri- 
beira, para  as  quaes  escreveu  a  musica  o  grande 
compositor  italiano,  d*aquella  época,  David  Pe- 
res, e  mais  alguns  librettos  de  diversas  operas. 
Escreveu :  índice  geral  de  todos  os  appelhdos,  e 
cousas  notáveis  que  se  comprehendem  nos  dezenovt 
tomos  da  Historia  genealógica  da  Casa  Real  por- 
tugueza,  Lisboa,  1749;  Escola  ríora,  christane po- 
litica, na  qual  se  ensinam  os  primeiros  rudimentos 
que  deve  saber  o  menino  christão,  e  se  lhe  dão  re- 
gras''para  com  facilidade  aprender  a  ler,  escrever 
e  contar,  Lisboa,  17Õ6;  sahiu  com  o  nome  sup- 
posto  de  D.  Leonor  Thomazianle  Sousa  e  Silva. 
Publicou-se  segunda  edição,  em  1813;  Novenas 
de  Sancta  Ignez^  Sancta  Águeda,  da  Maternidade 
de  Maria  íSantissima,  da  Fugida  da  Senhora^  da 
Pureza  da  mesma,  de  Sancta  Isabel,  S.  Camillo  de 
Lellis,  e  S.  Vicente  de  Paula;  sahiram  todas  ano- 
nymas,  insertas  nos  tomos  i  a  iii  do  Novenario 
geral,  publicado  por  Luiz  Ameno,  em  1751-1752; 
Achilles  em  Sciro,  opera  composta  em  italiano  por 
Pedro  Metastasio,  e  traduzida  em  portuguez,  ete., 
Lisboa,  1755;  Alexandre  na  índia,  opera  composta 
por  Metastasio,  traduzida  em  portugnez,  Lis- 
boa, 1755;  Zenobia  em  Arménia,  opera,  etc,  tra- 
duzida... Lisboa,  1755;  A  clemência  de  Tito, 
opera,  etc,  traduzida...  Lisboa,  1755;  Demoo- 
fonte  em  Thracia^  opera,  etc,  traduzida  . .  Lis- 
boa, 1755;  Antigone  em  Thessalonica,  opera,  etc, 
traduzida. . .  Lisboa,  1755.  D'estas  seis  peças,  a 
primeira,  traduzida  em  verso,  sahiu  anonyma,  o 
ignora-se  se  pertence  ou  não  a  Francisco  Luiz 
Ameno;  as  outras  cinco  são  em  prosa,  sahiram 
todas  com  o  pseudonymo  de  Fernando  Lucas  Al- 
vim. Costumam  andar  juntas  encadernadas  n'um 
só  volume,  e  com  um  frontispicio  geral,  onde  se 
lê  :  Theatro  dramático,  ou  coUecção  das  operai  que 
compoz  na  lingua  italiana  o  abbade  Pedro  Metas- 
tasioj  traduzid^is  em  portuguez  por  Fernando  Lu- 
cas Alvim,  Lisboa,  1755.  Ainda  ha  mais  quatro 
operas  traduzidas,  em  nome  de  Fernando  Lucas 
Alvim,  supposto  traductor.  São  as  seguintes :  Se- 
miramis  reconhecida,  opera  do  abbade  Metastasio, 
traduzida,  Lisboa,  1755;  Farnace  em  Eraclea, 
opera  traduzida  do  italiano^  Lisboa,  1760;  Volo- 
geso  e  Berenice,  opera  traduzida  do  italiano,  IjÍs- 
boa,  1761;  Temiatocles,  opera  de  Metastasio,  tra- 
duzida, Lisboa,  sem  data.  Horas  da  semana  santa, 
offerecidas  á  senhora  D.  Maria  Pacheco  da  Cruz, 
Lisboa,  1784;  Manual  cJironologico,  que  contemos 
princlpaes  épocas  da  historia  de  cada  um  dos  po- 
vos, Lisboa,  1788.  Sahiu  com  o  nome  de  Lucas 
Moniz  Cerafino,  que  é  anagramma  puro  do  seu 
próprio;  Parabéns  ao  ser.^*^  Principe  da  Beira 
pelo  seu  faustissimo  nascimento.  Sem  indicação  de 
logar  nem  de  anuo,  mas  parece  que  foi  na  typo- 
graphia  de  Francisco  Luiz  Ameno,  em  1761.  Traz 
uma  gravura  allegorica  e  vinhetas.  E'  um  elogio 
em  prosa.  Na  liibliotheca  Eborense  ha  varias  ope- 
ras e  farças  manuscriptas  e  autographas,  cujos 
titules  se  podem  ver  no  respectivo  Catalogo^ 
tomo  II,  pag.  131  e  132.  Innocencio,  no  Dicciona- 
rio  bibliographico,  vol.  ii,  pag.  432,  diz  que  lhe 
1  parece  ser  sua  a  seguinte  obra,  que  se  imprimiu 
I  anonyma,  na  sua  typographia,  em  1781 :  Diccio- 
nario  exegctico  que  declara  a  genuina  e  própria 
significação  dos  vocábulos  da  lingua  2>0Ttugueza, 
adoptados  unicamente  pelos  sábios  da  nação.  Dado 
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ao  publico  por  um  anonymo.  A  Typographia  Pa- 
iriarchal  aiada  durou  algum  tempo  depois  da 
morte  do  seu  proprietário. 

Amenta.  Salário  que  se  dava  ao  parocho  para 
encommendar  a  Deus  as  almas  de  alguns  defun- 
tos ;  obrigação  de  offertojt  e  amentoê. 

America.  Uma  das  cinco  partes  do  mundo, 
chamada  também  Novo  Mundo  por  contraposição 
ao  continente  conhecido  dos  antigos.  A  sua  his- 
toria anteriormente  á  época  dos  descobrimentos 
é  de  todo  o  ponto  obscura.  Falando-se  da  Ame- 
rica e  do  seu  descobridor,  o  nomo  de  Portugal 
nHo  pódc  deixar  de  andar-Ihcs  associado.  Colom- 
bo, genovez  de  nascimento,  era  portuguez  pela 
familia  e  portuguez  pelos  estudos.  !t^ormou-se 
na  escola  portugueza  de  navegação;  residiu  por 
muito  tempo  nas  ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores ; 
viajou  em  navios  portuguezes  até  á  costa  da 
Mina  e  parece  que  o  seu  projecto  proveiu  das 
indicações  de  pilotos  portuguezes.  Censura  se 
Portugal  por  não  ter  acceitado  esse  projecto, 
que  tão  brilhantemente  illustrou  os  reis  de  Hes- 
panha,  mas  a  censura  é  immerecida.  Colombo 
pretendia  tentar  um  novo  caminho  para  as  ín- 
dias através  do  Atlântico  e  suppunha  encontrar 
pelo  Occidcnte  a  ilha  de  Cypango  e  o  Cathay 
das  tradicções  de  Marco  Polo.  Portugal,  que  en- 
tão possuía  os  melhores  cosmographos  do  mundo, 
sem  desprezar  eguacs  explorações  pelo  occidentc, 
preferia  a  este  tempo  para  a  mesma  empresa  o 
caminho  do  mar  das  índias,  cujas  vantagens  eram 
superiores,  accrescendo  que  as  condições  apre- 
sentadas por  Colombo  eram  exaggeradas  em  hon- 
ras e  privilégios.  Acceita  a  sua  proposta  pela 
Hespanha,  partiu  aquelle  navegador  do  porto  de 
Paios  na  Andaluzia  a  3  do  agosto  de  1 192,  che- 
gando setenta  dias  depois  á  ilha  Guanahami  do 
archipelago  de  Bahama,  a  que  deu  o  nome  de 
S.  Salvador,  e  continuando  na  sua  exploração 
descobriu  Cuba  e  Haiti.  No  regresso  tocou  em 
Lisboa  e  aprcsentou-se  a  D.  João  II,  e  tão  con- 
vencido vinha  de  ter  tocado  em  terras  da  Ásia,  que 
perante  o  monarcha  portuguez  aíTirmou  voltar  da 
ilha  de  C3'^pango.  Esta  mesma  idéa  de  chegar  ás 
índias  pelo  occidente,  já  muito  antes  de  se  des- 
cobrir a  America,  era  alimentada  em  Portugal, 
tendo  D.  Affouso  V  chegado  a  consultar  o  sal3Ío 
astrónomo  florentino  Toscanelli,  e  o  descobri- 
mento dos  Açores  e  outras  viagens,  realisadas 
na  mesma  direcção  em  1432  a  1439,  mostram 
como  em  Portugal  os  espíritos  se  preoccupavam 
com  a  existência  de  terras  ao  occidente.  Depois 
da  primeira  viagem  de  Colombo,  que  ainda  effe- 
ctuou  mais  três  derrotas  nos  annos  de  1493-95, 
1498  e  1502,  julgou-se  que  a  America  fosse  a 
Atlântida  de  Platão  ou  a  ilha  Antilia,  que  as 
lendas  da  edade  média  collocavam  no  Oceano 
Atlântico.  Por  esta  supposição  se  deu  o  nome  de 
Antilhas  aos  primeiros  archipela^os  descobertos, 
e  como  se  julgava  também  que  fossem  as  índias 
Occidentaes  denominaram-se  indios  os  naturaes 
que  as  habitavam.  As  viagens  á  America  do 
Norte  pela  familia  Côrte-Reai  são  uma  das  glorias 
portuguezas.  Não  falando  de  João  Vaz  Côrte-Real, 
que  parece  ter  descoberto  com  Álvaro  Martins 
Iiomem,  em  1463,  a  ilha  dos  Bacalhaus,  na  Terra 
Nova,  facto  que  anda  revestido  de  obscuridades 
e  incertezas,  é  positivo  que  em  1500  Gaspar  Côr- 
te-Real, alho  de  João  Vaz,  explorou  a  costa  ame- 
ricana a  noroeste  desde  a  Groenlândia,  que  cUe  j 
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por  uma  coincidência  com  os  exploradores  scan- 
dinavos  do  século  z,  chamava  também  Tem 
Verde,  ato  ao  golfo  de  S.  Lourenço,  inclaindo  o 
Labrador,  o  Canadá  e  a  Terra  Nova,  como  o  at- 
testam  alguns  nomes  portuguezes  d*aquellas  re- 
motas paragens.  Buscava  este  navegador  também 
uma  passagem  para  as  índias,  mas,  dotado  d^imi 
génio  audacioso,  preferia  tental-a  pelo  norte, 
arrostando  com  os  gelos  c  as  inclemências  du 
regiões  boreaes.  Em  ^501  tentou  ainda  Gaspar 
Còrte-Rcal  outra  viaj^em,  mas  doesta  vez  o  mar 
não  o  restituiu  á  pátria.  Miguel  Côrte-Real  par- 
tiu em  seguida  em  procura  de  seu  irmSo  e  tam- 
bém não  voltou.  Foram  baldados  os  esforços  e  ts 
expedições  que  D.  Manuel  empregou  para  haver 
noticias  dos  dois  irmãos.  Como  preito  á  sua  me- 
moria deu-se  ás  terras  descobertas  o  nome  de 
Terra  dos  Côrte-Reaes.  No  anno  de  1500,  dirí- 
gindo-se  Pedro  Alvares  Cabral  para  a  índia,  foi 
arremessado  para  o  occidente  e  descobriu  o  Bra- 
zil,  pelo  que  na  America  do  Sul  como  na  do 
Norte  realisaram  os  portuguezes  varies  desco- 
brimentos. O  florentino  Américo  Vespncio,  que 
fizera  parte  d*uma  expedição  hespanhola  em  1449 
ás  costas  de  Venezuela  e  da  Gnyana,  passon  ao 
serviço  de  Portugal  de  1501  a  1504,  realisando 
na  sua  qualidade  de  cosmographo  c  de  piloto  dou 
viagens  ao  Brazil  cm  navios  portuguezes.  Publi- 
cou este  navegador  a  narração  das  suas  viagens 
de  exploração  feitas  ao  Novo  Mundo,  logrando  a 
gloria  de  vincular  o  seu  nome  a  todo  o  novo  con- 
tinente, que  apparcceu  com  designação  de  Ame- 
rica logo  em  1507  n'um  mappa  alleraão.  Em  20 
de  setembro  de  151-'  o  portuguez  Fernão  de  Ma- 
galhães partiu  do  porto  de  San  Lucar,  na  Anda- 
luzia, para,  em  serviço  da  Hespanha,  emprehonder 
a  sua  gloriosa  viagem  á  roda  do  mundo,  a  pri- 
meira circumnavegação  do  globo.  Procurando  pelo 
sul  da  America  a  passagem  para  as  índias,  qae 
os  Côrte-Reaes  haviam  procurado  pelo  norte, 
aventurou-se  pelo  estreito  que  tem  o  seu  nome  e 
entrou  no  Oceano  Pacifico.  Pertencem  pois  aos 
portuguezes  muitos  dos  descobrimentos  realisados 
no  novo  continente. 

Américo  (D.)  Cardeal,  bispo  do  Porto.  V.  Sam- 
toa  e  Silva. 

Amerosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Leça 
da  Palmeira,  cone.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Ametade.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  de  Codece- 
da,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. na 
freg.  do  N.  S*  da  Conceição,  de  Alvalade,  cone.^ 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Amexeiraria.  Pov.  na  freç.  de  S.  Martinho  e 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Amezendinha.  Quinta  na  fí^g.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Vella,  cone.  e  distr.  da  Guarda. 

Amezio.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  No- 
gueira, cone.  de  V.  N.*  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Amlã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Villar 
Chão,  cone.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Amiâ  d'Alóm.  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Villar  Chão,  cone.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Amiaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cas- 
tello de  Penalva,  cone.  de  Penalva  do  Castello, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago  de 
Andrãcs,  cone.  e  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Estevam,  do  Couto  de  Esteves, 
cone.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d^AssumpçSo  e  cone.  de  Fer- 
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reira  do  Alemtejo,  distr.  de  Beja.  ||  Povoação  na 
Ireg.  de  S.  âimão  de  Litem,  cone.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  Poy-  na  freg.  de  S.  Clemente, 
de  Sande,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Scr- 
pins,  cone.  da  Loazâ,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casaes 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Landal,  cone.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  do  Leiria.  ||  Casal  na 
ííreg.  de  S.  Pedro  e  cone.  de  Tarouca,  distr.  de 
Viseu.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ce- 
pos, cone.  d*Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Salvador  e  cone.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  António, 
de  Urgueira,  cone.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 
II  Quinta  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa  Cova 
á  Coelheira,  cone.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expcctaçílo,  de  No- 
eUeira  do  Cravo,  cone.  d'01iveira  do  Ilospital, 
distr.  de  Coimbra. 

Amiâes  de  Baixo.  Pov.  e  freg.  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  da  Estremadura,  cone,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patr.  de  Lisboa;  1:292  liab.  e 
214  foff.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista 
24  k.  de  Santarém.  Pertence  á  1.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.**  16,  com  a  sede 
em  Lisboa. 

▲mlães  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, de  Abra,  cone  e  distr.  de  Santarém. 

▲miai.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  cone. 
d' Águeda,  distr.  d* Aveiro.  ||  Pov.  na  freguczia  de 
Santa  Marinha,  de  Alqucrubim,  cone.  d' Alber- 
garia a-Velha,  distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Justo,  cone.  e  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Estevam,  de  Barrozas,  cone.  de  T^ou- 
sada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Cabril,  cone.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Carvalho,  cone.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 
|l  Pov.  na  freguczia  de  S.  Domingos,  de  Casta- 
nneira,  cone.  de  Pedrogam  Grande,  distr.  do  Lei- 
ria. (I  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castelloes, 
cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d* Aveiro.  || 
Pov.  na  íreg.  de  S.  Thiago,  de  Castelloes,  cone. 
de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ferreiros  de  Tendaes, 
cone.  de  SinfSes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Fontoura,  cone.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Meadelia,  cone.  e  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  e  cone.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  ae  S.  Salvador  e  cone.  de  Miranda  do  Cor- 
vo, distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  do  N.  S.* 
do  Rosaria,  de  Mondim  da  Beira,  cone.  de  Ta- 
rouca e  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  do  Olival,  cone.  de  V.  N.»  de  Gaya,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto  e 
cone.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  I|  Pov. 
na  freg.  de  S.  Veríssimo,  de  Paranhos,  bairro 
oriental  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomó, 
de  Penalva  d'Alva,  cone.  d'01iveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra,  jl  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Piães,  cone.  de  Sinfaes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Luiz,  de  Pias,  cone.  de  Ferreira  do 
Zêzere,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  frog.  de 
S.  Lourenço,  do  Ramalhal,  cone.  de  Torres  Vedras,  | 
difltr.  de  Lisboa.  [|  ^ov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Bana,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Rcfoios  do  Lima, 
cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 


tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e  cone.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Christovam,  do  Rio  Tinto,  cone.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  |l  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
do  Salto,  cone.  ae  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real.  li  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Serdiel- 
los,  cone.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e  cone.  da  Certa, 
distr,  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  do  Soutello,  cone.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Souzello,  cone.  de  Sinfíles,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Sj  Pedro,  de  Torradas,  cone.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freguczia  de 
S.  Pedro  e  cone.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Jl  Pov.  na  freguczia  de  S.  Jorge,  da  Várzea,  cone. 
e  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freçue- 
zia  de  S.  Pedro  e  cone.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
d^Alpendurada,  cone.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Vau,  cone.  d'Obidos,  distr.  de  Leiria. 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e  cone. 
de  Villa  Viçosa,  distr.  d*Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Meruge,  cone.  d'01iveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freguczia 
de  S.  João  Baptista,  de  Pêra  do  Moço,  cone.  e 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freguczia  de  N. 
S.'  da  Graça,  de  Povoa  de  Midões,  cone.  de  Ta- 
boa,  distr.  ae  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Cever,  cone.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião, distr.  de  Villa  Real. 

Ãmial  de  Baixo  e  de  Cima-  Duas  pov."  na 
freg.  de  N.  S."  d'Assumpção,  de  Semide,  cone.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Amião.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme,  de  Poda- 
me,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Távora, 
cone.  d' Arcos  de  Valle  do  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Amiar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Salto, 
cone.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Amicto.  Véo  ou  panno  branco  que  os  eccle- 
sias'icos  de  ordens  sacras  pòem  na  caoeça,  d'onde 
desce  a  cobrir-lhes  o  pescoço  e  hombros,  quando 
se  revestem  para  celebrar  funceõcs  ecclesiasti- 
cas.  Pequeno  paramento  de  linho  branco  que  o 
sacerdote'  põe  sobre  os  hombros  debaixo  da  alva. 

Amido.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Bom  Des- 
pacho, do  Recarei,  cone.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Amieira.  Pov.  e  freg.  (Nossa  Senhora  das  Ne- 
ves) da  prov.  do  Alemtejo,  cone.  e  com.  de  Por- 
tel, distr.  e  arceb.  d'Evora;  710  hab.  e  132  fog.  A 
pov.  dista  13  k.  da  sede  do  cone.  e  estii  situada 
ao  S.  do  Tejo,  n*uma  baixa,  cercada  de  montes. 
D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a  15  de  no- 
vembro de  1512.  Amieira  tem  Misericórdia  e  hos- 
pital, muito  antigos.  D.  João  IV  deu  á  Mis^.ri- 
cordia,  em  1642,  as  fazendas  da  capella  de  N.  Sa* 
da  Sauguinheira,  com  obrigação  de  reparo  e  con- 
servação de  varias  capellas  da  freguczia.  Na  praça 
ha  um  castello  com  quatro  torres,  sendo  a  principal 
a  torre  de  menagem,  onde  ha  cisterna.  Foi  forta- 
leza importante,  porque  teve  alcaides-móres,  en- 
tre os  quaes  figuraram  alguns  homens  notáveis.  Os 
priores  do  Crato  foram  senhores  donatários  de 
Amieira,  por  esta  pov.  ser  uma  das  doze  do  grão 
priorado  do  Crato.  Tem  quatro  fontes  publicas. 
Pertence  á  4.'  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
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mento  c  reserva  n.°  11  eom  a  sédc  cm  Setúbal.  ||   ' 
Pov.  e  freg.  (S.  Thiago  Maior)  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  cone.  e  eom.  de  Niza,  distr.  e  bisp.  de  Por- 
taleçre.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
Gavião.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  e  está 
situada  entre  duas  serras.  E*  terreno  muito  fér- 
til. 11  Pov.  e  freg.  (S.  Francisco  d'Assis)  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  de  Oleiros,  com.  da  CertS, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre.  ' 
562  hab.  e  113  fog.  A  pov.  dista  5  k.  d'01eiros; 
pertence  á  2."  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.»  21,  com  a  sede  em  Castello 
Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  ' 
Abiul,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  ! 
na  freg.  de   Santa   Maria  c  cone.  de  Castello  . 
do  Vide,   distr.   do  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  ! 
de   N.  S.'   da  Consolação,  de  Chão  de  Couce, 
cone.  d^Aiieião,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Eulália,   de  Gondar,  cone.  de  V.   N.  | 
da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |1  Pov.  i 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Leça  do  Bailio,  cone. 
de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  . 
Paulo,  (le  Maçãs  de  D.  Maria,  cone.  d' Alvaiázere,  | 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leoca- 
dia,  de  Macieira  da  Lixa,  cone.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Ro-  ; 
sario,  da  Marinha  Grande,  cone.  c  distr.  de  Lei-  ' 
ria.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Melides,  cone. 
de  Grândola,  distr.  de  Lisboa.  !|  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  d'Assumpçao,  de   Mexiíhoeira-a-Grande,  | 
cone.  de  V.  N.*  de  Portim.^o,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  PurificaçSo,  do  Olival,  1 
cone.  do   V.  N.»  d'Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||   I 
J*ov.  na  freg.  de  N.  S.»  do  O',  de  PaiSo,  cone.  de  ; 
Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Francisco  d^Assis  e  cone.  de  Ponte  . 
de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.    Sebastião,    da    Regueira    de   Pontes,   cone  j 
c  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Rezende,  cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  | 
do  Vianna   do   Castello.  ||  Pov.   na  freg.   de   S. 
Thiago  e  S.  Matheus  e  cone.  de  Sardoal,  distr. 
de  Santarém- 11 
Pov.  na  freg.  uo 
S.   Vicente,   de 
Troviscal,  cone. 
da  Certa,  distri- 
cto  de  Castello 
Branco.  ||   Pov. 
na  freg.  de  S.Pe- 
dro, de  Vill  ar  do 
Paraizo,  cone. 
de  V.  Nova  de 
Gaya,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na 
freg.   de   Santa 
Justa,  de  Villa- 
riuho  das  Aze- 
nhas,  cone.   de 
Villa  Flor,  distr. 
de  Bragança.  ||  Casal  na]|freg.  do  N.  S.*  da  Alva  e 
cone.  d  Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Anobra,  cone.  do  Condei- 
xa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  cone.  do  Ponte 
de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  i|  Casal  na  freg.  de 
Santa  Maria  do  Castello   e  cone.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Expectação,  de  Villar,  cone.  de  Cadaval,  distr. 
do  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Matheus, 
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cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d'Evora.  !| 
Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Marateca,  cooc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freç.  de 
S.  Theotonio,  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  do  Escoural,  cone. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  d*Evora.  !|  Monte  na 
freg.  de  S.  João  Baptista  e  cone.  die  Coruche, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pequena  ribeira  da  Extre- 
madura,  que  nasce  próximo  da  freg.  do  Olival,  e 
morre  na  ribeira  das  Formigas.  ||  Ribeira,  que 
nasce  na  freg.  de  S.  Miguel  do  Matto. 
\  Amieira  (Caldas  da).  Estas  thcrmas  estão  si- 
tuadas na  falda  da  montanha  dos  Casaes  da  Ca- 
marinheira,  que  se  dirige  de  norte  a  sal;  defron- 
tam com  o  Oceano  pelo  lado  do  poente,  e  estão 
separadas  da  foz  do  rio  Mondezo  por  uma  dis- 
tancia aproximadamente  de  12  k.  Desde  épocas 
remotas,  que  as  aguas  d*Amieira  eram  conheci- 
das e  consideradas  nas  suas  circumvisinhanças, 
pelos  effeitos  benéficos  alcançados  por  pessoas, 
a  maior  parte  gente  pobre,  que  vinham  ali  fazer 
uso  n*uma  simples  poea,  abrigando-se  n'algoma8 
barracas  de  caniço,  aisseminadas  pelos  campos, 
que  serviam  de  único  alojamento.  Este  costume 
popular  foi-se  generalisando  de  forma  tão  eviden- 
te, as  aguas  fêram  ganhando  tanto  credito,  que 
trazendo  o  acaso  áquella  localidade  um  doente, 
que  para  combater  uma  moléstia  cutânea  e  reni- 
tente  havia  já  percorrido  uma  grande  parte  das 
thermas  de  Portugal,  conseguiu  elle  curar-se  o 
restabclceer-se.  Esto  facto  decidiu  os  primei- 
ros passos  que  se  deram  para  a  constituição  d*uma 
companhia,  a  qual  se  denominou  Companhia  dat 
Aguas  Thermats  da  Amieira.  Em  maio  de  1885 
iniciavam-se  os  trabalhos  de  construcção  dos  ires 
principaes  edifícios,  e  o  estabelecimento  inanga- 
rava-se  em  maio  de  1886.  Amieira,  antigamente, 
era  uma  rec^iao  doentia  e  sezonatica;  os  campos, 
semeados  d'arroz,  davam  enonne  contingente  k 
producção  de  febres  palustres  na  maior  parte 
d*aquelles,  que  os  deveres  da  sua  profissão  cha- 
mavam á  laboração  de  tractos  de^^torrcnos  part 
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um  geuero  de  cultura'y)'*mais  penoso  na^ndustría 
agrícola.  Hoje  as  condições  mudaram  completa- 
mente. A  companhia,  adquirindo^parte  dos  terre- 
nos paludosos,  fez  d'clles  terra  do  cultivo  para 
outros  géneros,  para  arvores  de  fructo  e  de  afor- 
moseamento  *,  a  direcção  das  obras  publicas  do 
Mondego,  por  seu  lado,  encetou  também  uma 
verdadeira  lueta  contra  aquclles  que,roantendo-8e 
na  idó.a  de  interesses  maiores,  não  queriam  aban- 
donar uma  cultura  tão  ruinosa  parada  sande,  e 
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conseguiu  extinguir  essa  serie  de  paDiauos,  for- 
mar vastos  jardins  de  videira,  em  que  o  lucro 
para  os  seus  proprietários  é  hoje  a  verdadeira 
convicção  das  ideas.  que  já  por  muitas  vezes  se 
havia  tentado  fazer-lhes  comprehendcr.  A  abun- 
dante arborisação,  as  plantações  em  grande  es- 
cala e  todos  os  serviços  que  foi  mister  empregar 
para  uma  boa  hygieue  da  localidade  deram  o  re- 
flexo d*um  óptimo  estado  sanitário  das  thermas 
da  Amieira.  Os  ventos  dominantes  na  época  bal- 
near são  os  do  norte,  nordeste  e  noroeste ;  a  tem- 
peratura é  agradável,  sendo  raros  os  dias  de 
grande  calor.  As  nascentes  apparecem  na  ver- 
tente d*uma  montanha,  á  beira  d*uma  enorme 
planicie  onde  o  estabelt cimento  balnear  está 
construido ;  esta  planicie  é  revestida  de  frondo- 
so arvoredo  e  de  vinha,  e  atravessada  de  norte 
a  sul  pelo  rio  Pranto.  As  nascentes  sSo  três.  Com- 
municando  entre  si  n*um  espaço  onde  estão  capta- 
das, dão  em  vinte  e  quatro  noras  um  caudal  de 
3.891:888  litros,  medido  pelo  molinete  de  Wol- 
tmann,  modificado  por  Baumgarten.  A  abundância 
d*este  manancial  permitte  que  as  aguas  sejam 
aproveitadas  para  o  estabelecimento  balnear, 
para  a  grande  exportação  aue  é  feita  para  todo 
o  paiz  e  para  Africa,  e  ainda  para  lagos,  casca- 
tas,' regas,  etc.  Estas  aguas  são  classificadas: 
hjpothermal- hyposalino -chloretado-sodicas ;  fo- 
ram as  primeiras  em  Portugal  que  tiveram  a 
classificação  de  chloretadas,  e  pela  sua  compo- 
sição e  excellente  forma  da  captagem  teem 
merecido  prémios  em  todas  as  exposições  a 
que  teem  concorrido;  na  sua  origem  apre- 
sentam 29.^  de  temperatura;  são,  porém,  cuida- 
dosamente aquecidas  por  uma  macnina  a  vapor, 
a  fim  de  sem  alteração  da  sua  virtude  curativa  e 
da  sua  constituição  poderem  ser  usadas  nos  ba- 
nhos medicinaes.  As  aguas  foram  analysadas  no 
laboratório  chimico  da  Universidade  de  Coimbra 
pelo  director  dos  trabalhos  práticos  d^aquelle  la- 
Doratorio,  o  sr.  Joaquim  dos  Santos  e  Silva.  Na 
distancia  de  80  m.  aas  nascentes  d'agua  chlore- 
tada,  as  obras  e£Pectuadas  para  o  saneamento  do 
Campo  do  Sampaio  deseoDriu-se  ha  annos  uma 
importante  nascente  sulfúrea,  e  mais  adeante 
ootra  férrea  de  pequeno  caudal.  As  aguas  da 
Amieira  são  límpidas,  incolores,  inodoras  e  de 
sabor  agradável.  São  principalmente  úteis  no 
tratamento  das  manifestações  internas  da  escro- 
fnla,  ensorgitamentos  ganglionares  das  cavida- 
des, innammaçÕes  sub- agudas  e  chronicas  da 
ma  diathese  na  pharinge,  bronchios,  intesti- 
,  órgãos  Bcxuaes  e  urinários,  e  u*algumas  fór- 
I  de  chlorose  e  anemia,  bem  como  cm  certas 
drspepsias  e  moléstias  chronicas  do  fígado  e  baço. 
KiLternamente  são  muito  preconisadas  contra  as 
manifestações  escrofulosas  e  dermatoses  de  dif- 
ferentes  ospecies.  As  aguas  d^Amieira  usam-se 
interna  e  externamente.  Como  bebida,  a  dose 
inicial  é  de  um  pequeno  copo  em  jejum  e  outro 
uma  hora  antes  de  cada  refeição^  mas  dentro  em 
pouco  pôde  ser  elevada,  bebendo-se  sempre  nue 
houver  sede  e  ás  refeições,  com  ou  sem  vinno. 
Esta  appiicação  faz-se  mesmo  longe  do  logar  das 
Caldas,  porque  as  aguas  como  são  colhidas  com 
extremo  cuidado,  couservam-se  perfeitamente  nas 

farrafas,  que  são  exportadas  em  grande  quauti- 
ado  para  difiPerentes  pontos  do  paiz  e  d'Africa. 
Applicadas  externamente,  algumas  vezes  ao  pri- 
meiro banho,  a  pelle  do  doente  aprcseuta-se  um 


pouco  macia  ao  tacto  e  tanto  esta  como  a  molés- 
tia cutânea  de  que  o  doente  se  acha  aifectado, 
lhe  dá  indicio  d*uma  pequena  melhoi*a;  no  entre- 
tanto, no  começo  nem  sempre  se  realisa  este  as- 
pecto agradável,  algumas  vezes  é  precedido  d'um 
periodo  ligeiro  de  excitação  da  moléstia  cutânea 
nos  dois  ou  três  primeiros  banhos,  para  em  se- 
guida tomar  a  phase  de  declinação.  Os  edifícios, 
em  numero  de  três,  assentam  no  mesmo  plano  hori- 
sontal;  ao  sul  a  casa  dos  banhos;  próximo  doesta  e 

Sara  o  norte,  a  casa  das  machinas ;  ao  norte  e  a 
istancia  de  50  m.  da  primeira,  o  hotel.  Todos  os 
edifícios  seguem  a  orientação  de  norte  a  sul.  A 
casa  dos  banhos  tem  sala  de  recepção,  escripto- 
rio  e  consultório.  Os  quartos  de  oanhos  são  em 
numero  de  21,  havendo-os  de  1.*,  2.*  e  3.»  classes. 
As  tinas  para  os  differentes  banhos  d'immersão 
são  de  mármore  ou  de  cimento,  conforme  a  classe 
a  que  pertencem,  todas  munidas  de  dois  canos 
conductores  d^agua  quente  e  fria  e  terminadas 

f>OT  torneiras  metallicas,  podendo  d'esta  forma 
ançar-se  sobre  a  tina  mais  ou  menos  a^ua  quente 
ou  fria,  conforme  as  prescripcôes  medicas.  Além 
doestes  banhos,  encontra-se  ali  grande  variedade 
de  banhos  exigidos  pela  sciencia,  e  em  que  se 
empregam  os  apparelnos  mais  modernos.  Ha  ba- 
nhos circulares,  de  chuva,  de  douches,  de  cadei- 
ra, piscina,  etc.  A  casa  das  machinas  fica  muito 
próximo;  a  agua  é  aquecida,  e  conjuntamente 
com  a  agua  fria,  é  elevada  á  sua  parte  superior 

Í>ara  dois  depósitos  e  d'ali  lançada  para  a  eana- 
isação  geral  dos  banhos.  O  edifício  tem  a  forma 
d*um  castello  e  a  um  dos  lados  encontra-se  a  nas- 
cente com  a  sua  cascata  formada  de  pedras  es- 
buracadas. O  hotel  possue  compartimentos  muito 
confortáveis  e  toclas  as  commodidades.  Tem 
grande  numero  de  quartos  espaçosos,  indepen- 
dentes, com  janellas  rasgadas,  podendo  servir 
para  um  ou  mais  hospedes,  sala  de  recepção 
com  piano,  bilhar,  gabinete  para  o  medico,  gym- 
nasio,  gabinete  de  leitura,  vários  jogos,  correio, 
telegrapho,  etc.  Em  Amieira  também  se  alugam 
casas  para  famílias,  bonitos  chalets,  etc.  São 
construcções  modernas,  separadas  pela  linha  fér- 
rea, ^ue  passa  ali  contigua  aos  edifícios  da  com- 
f»anhia,  ncando  estes  na  falda  da  montanha,  do 
ado  do  poente,  e  aquellas  ao  nascente  da  mesma 
montanha.  Junto  aos  banhos  d' Amieira  ha  uma 
avenida,  dirigida  de  poente  ao  nascente,  no  fím 
da  qual  se  edificou  uma  bonita  capella  de  gosto 
moderno.  Esta  avenida  devidamente  arborisada, 
dá  ingresso  ao  parque,  uma  das  obras  mais  im- 
portantes n^aquella  localidade.  Delineado  na  en- 
costa da  mesma  montanha,  em  harmonia  com  to- 
das as  ondulações  que  ella  reveste,  occupa  uma 
área  de  17:280  m.  quadrados,  comprehendendo 
ruas,  casas  de  sombra,  lago,  grutas,  jardim  onde 
se  observa  uma  enorme  collecção  de  plantas  pró- 
prias de  jardim,  estufas,  pomares,  etc.  Além  das 
distracções  que  os  banhistas  possuem  no  hotel  e 
ao  ar  livre,  como  trapézios,  jogos,  passeios  flu- 
viaes  n*um  pequeno  rio  da  companhia,  ha  ainda 
o  rio  do  Pranto  que  passa  a  distancia  de  300  m. 
e  que  é  um  affluente  do  rio  Mondego,  podendo 
cmalquer  banhista  ou  familia  ir  em  barco  até  á 
figueira  da  Foz  e  regressar  no  mesmo  dia.  Pode 
também  ir  á  Figueira  em  comboio,  em  três  quar- 
tos de  hora,  a  Alfarellos  em  meia  hora;  os  que 
preferirem  os  passeios  a  pé,  teem  os  bellos  cam- 
pos das  margens  do  Mondego  e  o  vasto  parque ; 
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OS  que  desejam  gosar  bonitos  e  curiosos  panora-  ' 
mas,  fácilmeuto  os  encoutram,  subindo  á  collina 
que  fica  ao  nascente,  no  cume  da  qual  é  o  logar 
de  Casaes  das  Camarinheiras,  d'onde  a  vista  al- 
cança os  mais  extensos  e  pittorescos  horisontcs,  ; 
vendo-se  em  baixo  o  valle  cortado  pelos  rios  do  ■ 
Pranto  e  Mondego,   que  se  vc  ate  á  foz.  Final- 
mente, quem  quer  divertir- se  com  os  exercícios 
de  canotagem,  pódc  navegar  no  bello  rio  cm  pe- 
quenos barcos  que  se  alugam  por  preços  módi- 
cos. Junto   ao  estabelecimento  balnear  passa  a 
linha  férrea,  parando  ali  até  31  d'outubro  todos 
os  comboios  ascendentes  e  descendentes  da  Fi- 
gueira da  Foz.  A  temporada  própria  d'estes  ba-  ' 
nhos  ò.  de  15  de  maio  a  iU  d'outubro.  O  sr.  dr. 
Alfredo   Luiz   Lopes,   no   seu    importante  livro 


Clara,  d^Alcaravclla,  cone.  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*Ajssampçio 
e  cone.  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre. 

Amieira  dos  Louros.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  cone.  de  Extremoz,  distr.  de  bvora. 

Amieira  Secca.  Herdade  ua  freg.  de  K.  S.* 
do  Poso,  cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Amieiraes.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d^Assmn* 
pçao,  de  Saboya,  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amleiral  de  Baixo  e  de  Cima.  Montei  na 
freg.  de  N.  S.»  da  Graça,  de  V.  N.*  de  Milfon- 
tes, cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amieiras.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Relí- 
quias, cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amieirinha.  Pov.  na  fre^.  de  N.  S.*  do  Am- 
paro, de  Carvalhal,  cone.  da  CertS,  distr.  de  Cas- 


Cafecata,  nascente,  casa  daa  macbinas,  torre  do  deposito  «  estabelecimento  de  banhoa  daa  Calda*  da  Amieira 


Aguas  Alinero-Medicinaes  de  Portugal^  publicado 
em  1802,  dá  nota  das  seguintes  obras  acerca  das 
Caldas  d'Amieira  :  As  aguas  chloretadas  de  Amiei- 
ra, por  Augusto  Rocha,  na  Coimbra  Medica,  de 
1885,  pag.  ÍG5 ;  lídatorio  da  direcção  e  do  serviço 
clinico  da  Companhia  das  Aguas  Thermacs  da 
Amieira,  Lisboa,  1886 ;  Relatórios  dos  annos  de 
ISXl  a  1891 ;  Os  banhos  de  Amieira,  por  Lopes 
Vieira,  na  Coimbra  Medica,  9.°  anno,  1889,  pag.» 
í275  e  324 ;  As  Caldas  de  Amieira,  por  A.  Coelho, 
na  Coimbra  Medica.  9."  anno,  1889,  paç.  290.  Ca- 
iah)go  dcscriptivo  da  secção  de  minas  da  Exposi- 
ção Nacional  de  Industrias  Fabris  de  Lisboa  em 
Í888,  por  Severiauo  Monteiro  e  J.  A.  Barata,  Lis- 
boa, 1889.  Os  relatórios  aunuaes  teem  continuado. 

Amieira  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  herda- 
des na  freg.  de  N.  S.*  da  Kncariiaçiio,  de  Vidi- 
gào,  cone.  d'Arraiollos,  distr.  d'Evora. 

Amieira  das  Barrocas.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Milagres,  cone  de  e  distr.  Leiria. 

Amieira  da  Cova.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
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tello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosá- 
rio, de  Marinha  Grande,  cone.  e  distr.  de  Leiria.  !| 
Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  c  cone.  de  Extre- 
moz, distr.  d'Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amieiro.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Luiza,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego.  382  liab.  e  1(^ 
fog.  Est.  do  caminho  de  ferro  na  linha  de  Miran- 
dcUa  a  Foz-Tua.  A  pov.  dista  6  k.  da  aéde  do 
cone.  e  está  situada  entre  penhascos,  na  margem 
direita  do  Tua,  e  junto  á  cordilheira  granitica 
de  Villarcllio,  que,  com  diversos  nomes,  se  es- 
tendo desde  S.  Fins  do  Douro  ató  ao  Tna.  E' 
terra  muito  fértil,  pertence  á  G."  div.  mil.  e  ao 
íii.str.  de  recrutamento  e  reserva  n.'  13,  com  a 
sédc  cm  Villa  Real.  ||  Pov.  do  cone.  de  Carraxeda 
d'Anciaes,  distr.  de  Bragança.  Tem  est.  poat. 
permutando  malas  com  a  R.  A.  D. — Mirandella. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  de  Arazede, 
cone.  de  Moutcmór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 
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Tem  caixa  postal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Folhada,  cone.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  da 
Moita,  cone  d*Anadia,  distr.  d^Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Migael,  d*01iveira  do  Douro,  cone.  de 
Sinfiea,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Rebordões,  cone.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Marinha,  de  Tropeço,  cone.  d*Arouca,  distr. 
d* Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Expecta- 
ção, de  Valladares,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  [|  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Valie  de  Boaro,  cone.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga,  jj  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  d* As- 
sumpção, cone.  e  distr.  do  Castello  Branco.  |{ 
Quinta  na  freg.  de  Santo  André,  de  Curalha, 
cone.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pequeno 
rio  na  prov.  do  Douro,  que  nasce  na  freg.  d' Avan- 
ça e  morre  na  ria  d*  Ave  iro. 

Amieiro  Longo.  Quinta  na  freg.  de  Santo  An- 
tão de  Benespera,  cone.  e  distr.  da  Guarda. 

Amieiros.  Pov.  da  fre^.  de  S.  Mathcus  de  Al- 
vares, cone.  de  Góes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Pinho,  cone.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Amigos*  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  cone.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

AmiL  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  de  Du- 
me,  cone.  e  distr.  de  Braga. 

Amillo.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eulália,  cone. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Amimôas.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Caia,  cone.  d*Elvas,  distr.  de  Portale- 

A  mina-  Pov.  na  freg.  de  Martinho,  de  Carva- 
lhas, cone  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Chorente,  cone.  de  Bar- 
cellos, &tr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Courel,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

^«^i^ll^  Casal  da  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Santo  Quintino,  cone.  de  Sobral  de  MoufAgra- 
ço,  distr.  de  Lisboa. 

Amfftfia.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Eulália,  do 
Valladares,  cone.  de  MonsSo,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Amiosinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Alvares,  cone.  de  Góes,  distr.  de  Coimbra. 

Amioso.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  cone.  da 
Certa,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Ribeira  na 
Beira  Baixa.  Nasce  no  Troviscal  e  desagua  na 
Ericeira  da  Certa.  Tem  uma  ponte  de  cantaria, 
de  dois  arcos,  defronte  da  ermida  de  Santo  Ama- 
ro, e  mais  outras  de  madeira. 

Amioso  Cimeiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alvares,  cone.  de  Góes,  distr.  de  Coimbra. 

Amioso  Fondeiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alvares,  cone.  de  Góes,  distr.  de  Coimbra. 

Amioso  do  Senhor.  Pov.  da  freg.  de  S.  Ma- 
theus, de  Alvares,  cone.  de  Góes,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Ami«a.  CN^,  S.*  do  Boaario).  A  maior  das  trinta 
e  uma  ilhas  que  formam  o  arehipelago  de  Que- 
rimba  ou  de  Cabo  Delgado,  e  que  faz  parte  do 
distr.  d*este  nome,  prov.  de  Moçambique,  Africa 
Oriental.  Tem  50  k.  de  circumfcrencia. 

Anmistia.  Perdão  que  o  chefe  do  Estado  con- 
cede aos  rebeldes,  sediciosos,  criminosos  de  de- 
lictos  políticos,  ete.  £'  um  acto  do  poder  mode- 
rador, ordinariamente  exercido  para  celebrar  um 
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acontecimento  notável.  Conforme  o  decreto  de 
20  de  setembro  de  1779,  a  amnistia  é  uma  pro- 
messa concedida  pelo  partido  preponderante  de 
esquecer  todos  os  aggravos  e  quaesquer  males 
feitos  durante  a  lucta  e  de  não  se  proceder  ul- 
teriormente contra  os  amnistiados.  Segundo  o  § 
8.*»  do  art.  74  da  Carta  Constitucional,  pertence 
ao  rei  o  concedel-a  em  caso  urgente  e  quando  as- 
sim o  aconselhem  a  humanidade  e  o  bem  do  Es- 
tado. Os  art.**'  120.*»  e  121."  do  antigo  código  pe- 
nal definiam  e  regulavam  o  acto  real  de  amnistia, 
considerando-o  aquelle  que,  por  determinaoiio  ge- 
nérica, manda  que  fiquem  em  esquecimento  os 
factos  que  enuncia  antes  praticados,  e  acerca 
d^elles  prohibe  a  applicaçào  das  leis  pcnaes.  As 
mesmas  idéas  se  encontram  no  código  penal  vi- 
gente mas  n'outros  artigos.  A  amnistia  differe  do 
p(;rdao,  pois  que  este  presuppòe  sentença  con- 
demnatoria  e  aquella  não  só  extingue  a  pena  mas 
ainda  a  acção  penal. 

Amo.  Denominação  dada  antigamente  aos  reis, 
principes  e  pessoas  de  elevada  jerarchia,  pelos 
que  lhes  eram  inferiores.  Aio,  mestre,  pedagogo. 
No  século  XVIII,  também  se  designava  assim  o 
estalajadeiro. 

Amoinha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  da  Ri- 
beira de  Alhariz,  cone.  de  Valle  Passos,  distr. 
de  Villa  Real. 

Amoinha  Velha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel 
de  Nogueira  da  Montanha,  cone.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real. 

Amóllar.  Pov.  da  frej;.  de  S.  Miguel  de  líus- 
tello,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Amona.  Regedoria  do  cone.  de  Quepem,  distr! 
de  Goa,  na  índia.  Dista  kiloinetro  e  meio  dasóde 
do  concelho. 

Amonã.  Regedoria  do  cone.  de  Sanquelim, 
distr.  de  Goa,  na  índia,  comprehendendo  a  po- 
voação de  Verdy.  Dista  5  kilomctros  e  meio  da 
sede  do  concelho. 

Amonde.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  cone,  com.  e  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello, arceb.  de  Braga.  41h  hab.  e  82  fog.  Tem 
caixa  post.  A  pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  e 
está  situada  n^im  valle  pouco  fértil.  No  monte, 
chamado  da  Coroa,  ha  vestigios  de  fortificações 
muito  antigas.  Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n."  3,  com  a  sede  em 
Vianna  do  Castcllo. 

Amor.  Pov.  c  freg.  de  S.  Paulo,  da  prov.  da  Es- 
tremadura, cone,  com.  e  distr.  de  Leiria;  1.542 
hab.  e  317  fog.  A  pov.  dista  8  k.  de  Leiria,  e  está 
situada  n*uma  baixa,  entre  pinhaes.  Pertence  á 
5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  do  recrutamento  e  reserva 
n.°  7,  com  a  sede  em  Leiria. 

Amor  do  Deus  (Fr.  Martinho  do).  Chamava-se 
no  século  Martim  Teixeira  de  Carvalho.  Nat.  de 
Lisboa,  onde  falleceu,  depois  de  prolongada 
doença,  a  23  d*abril  de  1749.  Completando  os  es- 
tudos preparatórios,  matriculou-se  em  Coimbra, 
na  faculdade  de  direito  civil,  entrando  no  colle- 
gio  de  S.  Paulo  no  dia  primeiro  de  novembro  de 
1716.  Doutorou-se  na  referida  faculdade.  Abor- 
recido do  mundo,  renunciou  um  beneficio  que  ti- 
nha na  egreja  de  Coruche,  e  dirigiu-se  ao  semi- 
nário de  Brancanes,  ao  pé  de  Setúbal,  onde  ves- 
tiu o  habito  da  ordem  de  S.  Francisco,  em  27  de 
setembro  de  1724.  Mais  tarde,  obtendo  a  neces- 
sária auto  ri  sacão,  passou  para  o  convento  de 
Santo  António  dos  Capuchos,  de  Lisboa,  onde 
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chegou  a  ser  eleito  procurador  geral  e  chronista 
da  proviucia.  Escreveu :  Eschola  da  penitencia, 
caminho  de  perfeição,  estrada  segura  para  a  vida 
eterna.  Chronica  da  sancta  provinda  de  Sancto 
António  da  regular  e  estreita  observância  da  Or- 
dem do  seraphico  patriarcha  S.  Francisco  no  ins- 
tituto capucho,  n^€*ste  reino  de  Portugal.  Tomo  i, 
Lisboa,  1740.  Não  se  publicou  mais  volume  al- 
gum, porque  a  morte  veiu  surprchcnder  o  autor, 
oão  o  deixando  continuar.  Esta  chronica  publica 
noticias  muito  curiosas  da  ordem  franciscana  c 
muitas  noticias  biographicas,  contando-se  entre 
ellas  a  do  celebre  fr.  Fraucisco  de  Santo  Agosti- 
nho de  Macedo. 

Amor  da  Faia.  Horta  c  monte  na  freg.  de 
Santa  Maria  e  cone.  d'Extremoz,  distr.  d*Evora. 

Amor  e  Melancholia  ou  a  Novíssima  He- 
loísa. Obra  interessantíssima  de  António  Feli- 
ciano de  Castilho,  1.**  visconde  de  Castilho.  Foi 
escripta  quando  o  illustre  poeta  contava  28 
annos,  publicada  em  1828,  e  reimpressa  no  Rio 
de  Janeiro.  Em  18G1  sahiu  nova  edição  correcta 
e  accrescentada,  contendo  mais  a  Chave,  do  enigma, 
parte  complementar  em  prosa,  e  intercalados  al- 
guns trechos  em  verso.  O  livro  é  todo  dedicado  á 
memoria  da  primeira  esposa  do  autor,  D.  Maria 
Isabel  de  Uaena  Coimbra  Portugal.  Esta  edição 
traz  uma  estampa  gravada  cm  madeira,  represen- 
tando o  monumento  que  o  l.<^  visconde  de  Casti- 
lho mandou  erigir  no  cemitério  dos  Prazeres.  A 
Empresa  da  Historia  de  Portugal  acaba  de  fazer 
nova  edição  d*esta  obra,  que  eonstitue  o  vol.  1  da 
sua  colLecção  das  obras  do  mesmo  autor,  Lis- 
boa, 1903. 

Amora  (Caetano  Alberto  de  Borja  e).  Ajudante 
de  milícias  de  Lisboa.  N.  cm  1782,  f.  em  Lisboa 
a  16  de  novembro  de  1849.  Assentou  praça  no 
regimento  de  Freire  d* Andrade,  e  tomou  parte, 
sendo  cadete,  na  campanha  de  1801.  Depois  da 
invasão  de  Junot,  teve  a  baixa,  por  occasião  do 
licenciamento  do  exercito,  mas  no  anuo  seguinte 
apresentou- se  no  seu  antigo  regimento,  quando 
se  reorgaiiisou  o  exercito.  Sendo  nomeado  ajudante 
aggregado  do  regimento  de  voluntários  reaes  de 
milícias  a  pé  de  Lisboa,  foi  depois  servir  ás  or- 
dens do  teneutc-general  Manuel  d*Almeida  e 
Vasconcellos,  commandautc  da  península  ao  sul 
do  Tejo,  e  instruiu  as  companhias  de  caçadores 
que  se  formaram  n*essas  localidades.  Em  agosto 
de  1809  teve  a  nomeação  de  ajudante  cÔectivo 
das  milícias  de  Lisboa  occidental,  e  n'esse  cargo 
assistiu  á  batalha  do  Bussaco  em  181*^  e  tomou 
parte  na  defesa  das  linhas  de  Torres  Vedras.  Em 
1817  teve  ordem  de  prisão,  por  ser  aecusado  de 
cumplicidade  na  conspiração  de  Gomes  Freire 
d'Andrade,  mas  conseguiu  escapar-se,  por  ser 
avisado  a  tempo.  Ainda  assim,  não  deixou  de  ser 
sentenciado  á  morte.  Com  a  amnistia  que  se  se- 
guiu á  revolução  de  1820,  voltou  a  exercer  a 
commissão  que  tinha  antes  da  sua  fuga,  c  assim 
se  conservou  até  1828,  em  que  foi  demittido 
pelo  infante  I).  Miguel.  Continuando  sempre  de- 
dicado ás  idéas  liberacs,  conseguiu  estar  algum 
tempo  escondido,  para  se  escapar  ás  perseguições 
do  partido  absolutista;  no  entretanto,  em  abril 
de  1829,  chegou  a  ser  preso,  sendo  trazido  para 
Lisboa,  ])assando  depois  para  a  torre  de  S-  Julião 
da  Uarra.  Kecuperando  a  lib(;rdadc,  em  1833, 
com  a  victoria  do  partido  constitucional,  fui  na 
manhã  do  24  de  julho  de  1834  buscar  armas  ao 
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arsenal  do  exercito,  seguindo  para  a  casa  da  ca- 
mará, onde  também  assignou  o  auto  da  acclama- 
ção  da  rainha  D.  Maria  II.  Durante  o  tempo  ove 
esteve  preso  sofireu  muitas  privações,  que  lhe 
arruinaram  a  saúde,  e  foi  por  esse  motivo  man- 
dado servir  no  batalhão  movei  d'Almada,  aendo 
em  setembro  de  1837  nomeado  capitão  addidoao 
forte  da  mesma  villa,  cm  atteuçâo  fco  seu  tempo 
de  serviço  e  padecimentos  que  adquirira  em  de- 
feza  da  liberdade.  No  dia  9  de  novembro  de  1849; 
sendo  accommettido  d*uma  apoplexia,  cabia  na 
rua,  tíeando  muito  ferido:  os  soldados  daestaçlo 
municipal  da  praça  da  Figueira  correram  a  toe- 
eorrel-o,  conduziram-no  ao  hospital  de  S.  Joié, 
onde  falleceu  sete  dias  depois.  O  enterro  fpi  fidto 
com  o  producto  d*uma  subscripçSo  qae  n  ábrio 
entre  alguns  amigos  o  antigos  camaradas  do  fi- 
nado. 

Amora.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  do  Bfoote  Silo, 
do  cone.  e  com.  do  Seixal,  distr.  e  patriarc.  de 
Lisboa;  2.103  hab.  e  303  foff.  Tem  ese.  do  seu 
masc.  e  est.  postal  permutando  malas  oom  o  8n- 
xal.  A  pov.  dista  2  k.  da  sédc  do  cone.  e  está  si- 
tuada n*uma  linda  paizagem,  próximo  da  margem 


esquerda  do  Tejo.  Por  decreto  de  96  de  i 

,  de  1895,  âcou  annezada  ao  cone.  d'i' 

voltou  ao  do  Seixal,  por  ter  sido  restaurado  ( 

cone.  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1998.  Ha 

'  em  Amora  uma  fabrica  de  lanifícios,  doa  an.  Ba^ 

■  sado  &  Rosinha ;  uma  de  pólvora,  da  CompaaUa 

Africana  em  Valle  de  Miloaço,  de  que  é  geieate 

technico    o    sr.   Libanio  Augusto  d*01iv«ira,  e 

'  outra  de  vidros,  fundada  em  1888,  pelos  srs.  José 

L.  da  Silva  Gomes,  Justino  Guedes  e  JaymeGil> 

man,  especialmente  para  o  fabrico  das  garra&s. 

j  A  fabrica  fundou -se  n*uma  propriedade  do  sr.  Go- 

I  mes,  á  beira  do  rio,  defronte  d'Arrentelia,  e  o 

Èessoal  operário  foi  contractado  na  Allemanha 
\m  1889  a  empreza  passou  a  uma  companhia 
No  Occidente,  n.°  475,  de  1  de  março  de  1892,  vem 
uma  minuciosa  descripção  d*e8ta  importante  e  co- 
•  nhecida  fabrica.  £m  Amora  ha  também  umasocle- 
'  dadc  de  recreio,  philarmonica,  constituída  pelos 
i  operários  da  fabrica  de  vidros.  N'esta  povoação 
pittoresca  e  aprazível  existe  o  palácio  e  quinta 
que  pertenceram  á  princeza  D.  Maria  Benedicta, 
irmã  da  rainha  D.  Maria  I,  viuva  do  principe  D. 
«losé,  e  fundadora  do  hospital  dos  inválidos,  de 
Runa.  A  propriedade  passou  depois  para  a  in- 
fanta D.  Izabel  Maria,  e  por  sua  morte  foi  com- 
prada pelo  infante  D.  Augusto,  pela  quantia  de 
vinte  e  seis  contos  de  réis.  O  palácio  está  situa- 
do n*uma  eminência,  d*onde  se  descobre  toda  a 
quinta,  que  é  vastíssima  e  de  esplendida  vegeta- 
ção. Aquella  importante  propriedade  compoe-se 
da  antiga  quinta  da  Princeza,  que  pertencea  á 
infanta  1).  Izabel  Maria,  e  das  quintas  de  Chei- 
raventos  e  do  Caldas,  que  D.  Augusto  comproai 
o  infante  remiu  todos  os  foros  e  construiu  ou  re- 
edificou o  bello  palácio,  que  actualmente  existe, 
gastando  n*essa  ecnstrucção  cincoenta  contos  de 
réis.  A  quinta  ficara  em  completo  abandono  de- 
pois da  morte  da  infanta  D.  Izabel  Maria;  D. 
Augusto  deu  grande  incremento  aos  trabalhos, 
plautou  vinhas  e  pinheiros,  fez-ihe  toda  a  espé- 
cie de  cultura  compatível  com  as  qualidades  do 
terreno,  estabeleceu  uma  pequena  coudelaria  que 
lhe  deu  productos  que  foram  premiados  nas  nos- 
sas exposições,  mandou  abrir  poços,  seccar  pân- 
tanos, ajardinar  a  parte  próxima  do  palácio,  fes 
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iie€|aÍ8ÍçSo  de  oxcellente  gado  de  trabalho,  etc.  A 
qniDta  e  palácio  eram  o  encanto  de  1).  Augusto, 
que  nSo  se  poupava  a  despezas  para  o  aformo- 
seamento  e  beneficio  de  tâo  principesca  proprie- 
dade. A  aotiga  producçHo  de  vinho  era  apenas 
de  oito  pipas,  e  D.  Augusto  conseguiu  elevar  esse 


Palácio  da  Amora 

numero  a  sessenta.  Por  Bua  morte  a  quinta  da 
Princcza  ficou  na  posse  da  Casa  Real,  em  (jue 
continua,  e  a  quinta  de  Cheiraventos  foi  vendida 
a  um  particular. 

Amora  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov."  da  freg. 
de  N.  S."  do  Monte  Siílo,  da  Amora,  ronc.  c  com. 
do  Seixal,  distr.  de  Lisboa. 

Amoreira.  Pov.  e  freg.  do  Santa  Maria,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  d'Almeida,  distr.  e 
bisp.  d^  Guarda;  475  hab.  e  129  fog.  Tem  est. 
post.  permutando  malas  com  a  R.  A.  B.  A. — Cer- 
deira. A  pov.  dista  18  k.  d' Almeida.  Pertence  A 
2.*Jdiv.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamcnto'e  reserva 
n.*  12,  com  a  sede  em  Trancoso.  Teve  foral  dado 
em  Lisboa  por  D.  Manuel,  cm  14  de  setembro  de 
1512.  Foi  do  cone.  deíCastello  Mendo,  que  se  anne- 
xou  ao  do  Sabugal;  em  1870  6  que  passou  ao  de  Al- 
meida. II  Pov.  e  freguezia  de  N.  b.*  da  Aboboriz, 
da  prov.  da  Extremadura,  cone.  de  Óbidos,  com. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patr.  de 
IJsboa.  2:099  hab.  e  371  fog.  Tem  Misericórdia, 
hospital,  escola  do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A 
pov.  dista  4  k.  da  sede  do  cone.  c  está  situada  ao 
pé  da  sciWi  do  seu  nome,  e  é  terra  muito  fértil. 
A  cgreja  tinha  dois  beneficiados.  O  p.irocho,  até 
1834,  era  annual,  uomcado  pelo  povo.  Teve  um 
castello  antiquíssimo,  que  existia  ainda  no  prin-  | 
cipio  da  monarquia.  Houve  aqui  o  mosteiro  de 
ValU  Bem  Feito,  de  frades  jeronymos,  fundado  \ 
cm  1570  por  D.  Catharina,  viuva  de  D.  João  III.  | 
Estes  frades  estiveram  até  entíio  nas  Berlengas,  i 
mas  08  piratas  barbarescos,  quando  lhes  lembra- 
va, d'ali  os  levavam  como  escravos,  c  por  isso  el-  ! 
rei  fugiram  para  aqui  (V.  Berlengas).  A  alcaida- 
lia-mor  doeste  castcllo  andava  na   família  dos  I 
Mellos.  Amoreira  foi  da  Casa  das  Rainhas.  Per-  i 


j  tencc  á  !.■  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
I  e  reserva  n.*»  1,  com  a  sede  em  Lisboa.  ||  Pov.  na 
I  freg.  de  S.  Vicente  d'Alcabideche,  cone.  de  Cas- 
I  cães,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Alva  e  cone.  d'Aljezur,  distr.  de  Faro.  Ij  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Alvor,  cone.  de  V.  N.* 
de  Portimão,  distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Estevam,  de 
Cachopo,  cone.  de  Ta- 
vira, distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg.  de  S. 
Braz,  do  Campanário, 
cone.  de  Camará  de 
Ijobos,  distr.  do  Fun- 
chal. II  Pov.  na  ÍTcg. 
de  N.  S.»  da  Gaiola, 
de    Cortes,   cone.    e 
districto  de  Leiria.  Jl 
Pov.   na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  e  cone. 
de  Coruche,  distr.  de 
Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulá- 
lia,   Cumieira,    cone. 
de  Santa  Mar  th  a  de 
Penaguião,  distr,  de 
Villa  Real.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Domingos, 
cone.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Pov.   na  freg. 
de  Santo  António.  Fá- 
tima, cone.  de  Villa 
listrieto  de   Santarém.  ||  Pov. 
Paio,  Guimarei,  cone.  de  Santo 
Thyrso^  distr.  do  l*orto.  ,|  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
das  Lampas,  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  e  Damião,  de  I/obrei- 
ra,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  IJ  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Marinha  do  Zêzere,  cone.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  I*ov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d'Assnmpoão,  de  Maurelles,  cone.  de  Marco  de 
Canavezcs,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Romão,  de  Monriz,  cone.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  fi*eg.  de  N.  S."  da  Visitação,  de 
Odeleite,  cone.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 
li  Pov.   na  freg.  do  Santíssimo  Nome  de  Jesus, 
d'Odivellas,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e  cone.  de  Oliveira 
do  Bairro,  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S."  da  Esperança,  de  Paderne,  cone.  d'Albufeira, 
distr.  de  Faro.  |,'  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  d'Assum- 
pção  e  cone.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
teJlo  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Ri- 
))eira   lirava,  cone.   de  Ponta  do  Sol,  distr.  do 
Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de 
Rio  de  Moinhos,  cone.  a*Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. |!  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Serra,  cone.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente  e  cone.  d'Abrantes, 
distr.  de  Sau tarem.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S."  da 
Purificação,  de  Cachoeiras,  cone.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ''  Casal  na  freg.  do 
S.  Bartholomeu,  Charneca,  à."  bairro  de  Lisboa. 
I  Casal  na  freg.  de  N.  S."  d'Assumpção,  de  En- 
xara  do  Bispo,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 
I;  Casal  na  freg.  de  S.  Facundo,  cone.  d' Abran- 
tes, distr.  de  Santarém.  I;  Casal  na  freg.  de  Santo 
André  e  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal 
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na  frcg.  de  Pedro  da  Cadeira,  cone.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  do 
S.  Thiago  e  cone.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  |] 
Casal  na  freg.  de  S.  Tliiago  e  cone.  do  Ton-es  No- 
vas, distr.  de  Santarém.  Ij  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro e  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Li.sboa.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Bento  do  Zambujal,  cone. 
de  Redondo,  distr.  d' Évora.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Matinas,  cone.  e  distr.  d'Evora.  [  nerdade 
na  freg.  de  N.  S."  da  Graça  e  cone.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre.  i|  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
d*Assuinp(;ao,  de  Villa  Nova  da  Baronia,  cone. 
d'Alvito,  distr.  de  Beja.  ||  Horta  da  freg.  de 
S.  Lourenyo,  d(i  Galveias,  eonc.  de  Ponte  de  Sòr, 
distr.  de  Portalegre.  Ji  Horta  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, eonc.  d'Klvas,  distr.  de  Portalegre.  "  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  ConceieSo,  do  Alvalade 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ! 
Monte  na  freg.  ue  Santa  Victoria,  do  Ameixial 
cone.  d'Kxtremoz,  distr.  d'Evora.  ||  Monte  na  freg 
de  Saut'Anna,  eonc.  de  Portel,  distr.  d*Evora. 
Monte  na  freg  do  S.  Bartholomeu,  de  OiUoiro 
das  Oriollas,  cone.  de  Portel,  distr.  d'Evora.  ij 
Quinta  na  freg.  de  S.  Joílo  Baptista,  do  Lumiar, 
3."  bairro  de  Lisboa. 

Amoreira  Alta.  Casal  na  frcg.  de  Santa  Justa, 
cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Amoreira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, cone.  d'EIvaa,  distr.  d'Evora.  ||  Quinta  na 
frcg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  cone.  de  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa. 

Amoreira  do  Cabido.  Herdade  na  frcg.  de 
N.  S."  da  Purificação,  da  Repreza,  eonc.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  d'Evora. 

Amoreira  de  Cima.  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
d*Assumpí'3o,  de  Cadafaes,  cone.  d'Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  |!  Herdade  na  freg.  de  N.  S."  da 
Purificarão,  de  Repreza,  cone.  de  Montí^nór-o- 
Novo,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  e  monte  na  freg. 
de  S.  Lourenço,  cone.  d'Elvas,  distr.  de  Portale- 
gre. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  Palmella, 
cone.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Amoreira  Cimeira.  Pov.  da  freg.   de  N.  S." 
da   l*az,  da  l*ortella  do 
Fojo,  cone.  da  I*ampilho-    ^ 
sa,   distr.    de    Coimbra. 
Tem  caixa  postal. 

Amoreira  Fmideira.    ', 
Pov.  da  freg.  de  N.  S." 
da   Paz   da  l*ortclla  de 
Fojo,  eonc.  da  l'ampilho- 
sa,  distr.  de  Coimbra. 

Amoreira  da  Gan- 
dara.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Sangalhos, 
cone.  d'Anadia,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  caixa  pos- 
tal. Teve  foral,  compre- 
licndido  no  de  Sanga- 
lhos, dado  em  Lisboa  a 
2<>  de  agosto  de  l')l-i  por 
el-rei  I).  Manuel. 

Amoreira  da  Gan- 
dara  (Quinta  *:  casa  (![). 
Esta  aiitiriuissima  pro- 
priedade,   sita  na  freg. 

de  Sangalhos,  cone.  de  Anadia,  pertence  actual- 
nieutc  ao  rev.  padre  Alipio  Pinto  de  Tavares 
Ferrílo,  que  a  houve  de  sen  pae  o  coronel  de  mi- 
lieias  da  Figueira,  Josó  l*into  de  Tavares  Ferr-lo 
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Pacheco  de  Castello  Branco.  Este  uUimO;  fidalgo 
da  Casa  d'El-rei  por  succossao  a  seus  maiores  e 
alvará  de  25  d'agosto  de  1826,  herdon-a  de  seus 
avós  Affonços  d'Almeida  por  parte  de  sua  mie 
1).  Joanna  Adosinda  Guiomar  d' Almeida,  senhora 
da  dita  casa  e  quinta,  casada  que  foi  com  Ber- 
nardo José  Pinto  Tavares 
de  Mendonça,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real.  José  Pídío  de  Ta- 
vares Ferrão  batalhou  do 
cerco  do  l^rto  onde  se  dis- 
tinguiu no  ataque  de  S.  Mi- 
guel, desempcnnaudo  por  es- 
ta oecasião  o  cargo  de  brí- 
gadeiío,  e  com  tal  denodo 
que  D.  Miguel  lhe  póz  ao 
peito  a  real  eiligie.  Ja  antoi* 
tora  agraciado  com  o  grau 
de  eavalleiro  da  Conceiçio. 
como  se  vô  da  Gazeta  rf** 
Lisboa.  Correm  dlíFcrentCB 
lendas  acerca  da  casa  da 
Amoreira  que  a  nossa  es- 
tampa representa,  sendo 
certo  porém  que  a  proprie- 
dade em  que  assenta  foi 
aforada  peias  freiras  de  B. 
Clara,  de  Coimbra,  aos  24  de  novembro  de  14UÕ,  a 
FernSo  Borges  Cardoso,  escudeiro  fidalgo,  natural 
de  Aveiro,  e  a  sua  mulher  Maria  Barreto,  que  a 
transmittiram  a  seus  descendentes,  em  conformi- 
dade com  as  palavras  do  aforamento.  O  port2o  da 
casa  tem  brazSo :  escudo  esquartelado,  no  pri- 
meiro a.s  armas  dos  Pintos,  no  segundo  as  dos 
Castellos  Brancos,  no  terceiro  as  dos  Tavares, 
no  quarto  as  dos  Mendouças.  Tudo  sobrepujado 
pela  coroa  ducal  que  em  tempos  de  D.  João  V 
principiaram  a  usar  vários  fidalgos,  descendentes 
de  ricos-homens  de  Portugal.  Este  brazão  é 
mixto,  e  adoptado  por  se  ter  prohibido  pela  sen- 
tença de  Pombal  o  que  antes  se  usara,  o  qual 
foi  reconhecido  ao  avô  paterno  de  José  .Pioto, 
de  nome  Jouo  Pinto  Coutinho  Cardoso  e  Távora, 


Brazio  de  Joio 

Finto  Coutinho  Cardoso 

e  Távora 


t^-f^f. 


Catfa  de  Amoreira  da  Gandara 


fidalgo  da  Casa  Ileal,'^Jeasado  que  foi  com  D. 
Leonor  Ignacia  de  Mendonça  FerrSo  de  Cas- 
tello ISranco  e  Silva,  por  ser  descendente  com 
avós  conhecidos  e  todos  fidalgos  dos  Tavares,  se- 
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uhorcs  de  Mira  c  dos  Tavoras,  senhores  do  Mo- 
gadouro, como  se  diz  na  regia  carta  de  27  de 
setembro  de  1737.  Esse  brazão,  que  também  re- 
produzimos em  gravura,  de  que  actualmeute  usam 
08  descendeutes  d'csta  casa  por  se  lhes  ter  no- 
vamente registado  em  virtude  de  ser  concedido 
a  João  Pinto  e  seus  descendentes  é  o  seguinte : 
escudo  em  pala,  na  primeira  as  armas  do  Ta- 
vares, na  segunda  as  dos  Tavoras  \  elmo  de  pra- 
ta aberto  guarnecido  d*ouro,  timbre  dos  Tava- 
res, brica  azul  com  um  trifólio  de  ouro.  José 
Pinto  de  Tavares  Ferrão  Pacheco  de  Oastello 
Branco  nasceu  nacasad*Amoreira  aos  14  de  mar- 
co de  1816  e  lá  falleceu  aos  26  de  junho  de  1882. 
Casou  com  D.  Maria  José  de  Avellar,  foi  xiii 
senhor  da  Quinta  da  Povoa  de  Recardae^  (V.  lie- 
cardães),  administrador  do  respectivo  vinculo,  e 
XII  representante  da  Casa  de  Fontechãs  (V.  Fnn- 
techãs)  6  admistrador  do  respectivo  vinculo. 

Amoreira  dos  Pavões.  Pov.  na  frcg.  de  S.  João 
Baptista  e  cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém 
Amoreira  da  Torre.  Quinta  na  freg.  de 
S.  Thiago,  cone.  de  Montcmór-o-Novo,  distr. 
d'Evora.  Pertenceu  aos  Mascarenhas,  condes  de 
Santa  Cruz  e  duques  d' Aveiro.  Acerca  d'umas 
estatuas  mutiladas  que  existem  ali,  transcreve- 
mos alguns  períodos  d^um  artigo,  do  sr.  Gabriel 
Pereira,  publicado  na  Revista  archeologica,  n."  8, 
agosto  de  1890,  pag.  169  a  171:  «A  quinta  da 
Amoreira  da  Torre  era  antigo  solar  alemtejauo. 
Era  um  solar,  como  muitos  outros  que  então  exis- 
tiam, com  as  suas  fortes  torres  de  dois  ou  três  pavi- 
mentos, as  suas  frestas  e  ameias  guerreiras,  e  no 
pavimento  mais  alto  as  janellas  ogivaes,  em  al- 
guns ainda  bem  conservadas.  A  torre,  o  palácio, 
a  capella,  as  casas  baixas  da  creadagem,  e  as  co- 
cheiras fecham  uma  quadra  ampla  com  sen  portão 
brazonado.  Na  casa  da  entrada  do  palácio,  em 
dois  nichos  feitos  a  propósito,  estão  duas  estatuas 
^romanas:  o  marquez  e  a  marqueza  degolados,  no 
dizer  do  povo.  Nos  Estudos  históricos,  jurídicos  e 
económicos  sobre  o  mitnicipio  de  Montemár-o-Novo, 
principalmente  devidos  ao  sr.  dr.  Lopes  Praya, 
vol.  1,  pag.  45  e  46,  diz-se  a  respeito  d'esta  quin- 
ta: «A  commenda  da  Amoreira  era  dos  condrs 
de  Santa  Cruz,  e  andou  na  casa  de  Lavradio. 
N*e8ta  quinta  foi  recebido  pelo  marquez  de  Gou- 
vciá'D.' Jo5o  V,*  que  àli  jantou  c  pernoitou,  em 
íK)  d^outubro  de  1716.»  O  sr.  dr.  Lopes  Praça  re- 
fere-se  depois  a  uma  noticia  dada  por  Faria  c 
Sousa,  e  accrescenta:  «D'aqui  se  nca  sabendo 
que  pelos  annos  de  1630  era  a  quinta  da  Amo- 
reira dos  condes  de  Santa  Cruz;  e  do  dizer  po- 
fmlar  sobre  uma  estatua,  ou  mais  estatuas  muti- 
adas,  que  ainda  existem  *,  terem  sido  estroncadas 
oa  descabeçadas  quando  o  foi  o  duque  d^Aveiro, 
se  vô  que  essa  quinta  era  ainda  em  1760  per- 
tença a*esta  familia.  Passou  ao  fisco  real  e  ha 
pouco  tempo  parava  na  casa  do  marquez  de  I^a- 
vradio,  e  hoje  na  do  sr.  Justino  Coelho  Palhi- 
iiha.»  O  proprietário  actual  ó  o  sr.  visconde  da 
Amoreira  da  Torre.  Segundo  Faria  e  Sousa,  as 
estatuas  vieram  de  Mertola  para  a  Amoreira,  c 
foi  a  gente  de  Montcmór-o-Novo  quem  as  desfez. 
Não  se  sabe  porque,  no  tempo  não  houv(;  agita- 
ções profundas  na  localidade.  André  de  Ilozcndc 
já  fala  das  estatuas  sem  cabeça  achadas  em  Mer- 
tola (Dt  antiquitatibiis  LfmtaniíCj  de  Myrtilo); 
affirma  que  as  estatuas  achadas  cm  Mertola  es- 
tavam degoladas.  O  que  parece  provável,  é  que 


as  estatuas  da  Amoreira  vieram  de  Mertola  no 
século  XVII,  tendo  sido  descobertas  no  século  xvi, 
para  os  seus  nichos  que  são  dois  apenas,  feitos 
de  propósito  para  as  conter.  Vieram  decapitadas ; 
a  origem  da  tradição  de  marquez  e  da  marqueza 
6  a  tragedia  do  marquez  de  Montemór-o-Novo, 
e  a  appTicação  do  caso  de  1760  vem  de  que  o  po- 
vo, ou  talvez  mesmo  a  autoridade  de  Montemor 
fez  apear  os  brazões  da  casa  de  Aveiro  da  Torro 
e  do  portão  da  quinta.  E  ainda  lá  estão,  e  eu  pro- 
curando pedras  lavradas  ou  com  letreiros,  dei 
com  elles  a  um  canto  da  estrebaria,  sob  uns  molhos 
de  vide.  As  estatuas  são  colossaes,  sem  cabeças 
e  sem  mãos ;  de  bom  mármore,  que  não  conheço 
nos  arredores  de  Mertola.  As  roupagens  estão 
bem  conservadas;  as  arestas  nitidas;  de  uma  ele- 
gância, em  dimensões,  no  trabalho  e  no  material. 
Homem  e  mulher,  ambos  togados.  As  inscripçôes 
que  estavam  nas  faces  lisas,  aos  pés,  foram  pica- 
das. Parece-me  que,  em  ambas,  a  roupagem  não 
cobria  a  cabeça;  tinham  os  pescoços  nus.» 

Amoreira  Veiha.  Casal  da  freg.  do  N.  S.*  da 
Gaiola  de  Cortes,  cone.  e  distr.  de  Leiria. 

Amoreira!.  Horta  na  frcg.  de  Santo  Ildefonso, 
cone.  d'Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Amoreiras.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Alemtejo,  cone.  e  com.  de  Odemira,  distr. 
e  bisp.  de  Beja;  2:571  hab.  e  592  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A  pov.  dista  24  k.  da  sede  do  cone. 
e  está  situada  entre  quatro  serros  bastante  altos. 
A  egreja  era  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada. 
O  terreno  é  pouco  fértil;  os  montes  criam  lobos, 
porcos  montezes  e  muita  caça.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  André,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  liisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  António,  cone. 
de  S.  Roque  do  Pico,  distr.  da  Horta.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Braz,  do  Arco,  cone.  da  Calheta,  distr. 
do  Funchal,  j,  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antão,  do 
Caniço,  cone.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal. 
|!  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  d'Almacave,  cone.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  |í  Pov.  na  freg.  de 
N.  S."  dos  Remédios,  da  Quinta  Grande,  cone.  de 
Camará  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S."  da  Graça,  de  Sobral  da  Serra, 
cone.  e  distr.  da  Guarda.  |I  Pov.  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  de  Villa  Nogueira  d' Azeitão,  cone. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cabrella,  cone.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  d^Evora.  !j  Herdade  na 
freg.  de  N.  S."  das  Ciladas,  cone.  de  Villa  Viço- 
sa, distr.  d'Evora.  I|  Horta  na  freg.  de  N.  S."  da 
Conceição  o  cone.  d'Alandroal,  distr.  d'Evora.  j| 
Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Corval,  cone.  de 
Rcííuengos  de  Monsaraz,  distr.  d'Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Mancos,  cone.  e  distr.  d'Evora.  j| 
Monte  na  freg.  de  S.  IJartholomeu,  de  Valle  de 
Prazeres,  cone.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição, 
de  Caria,  cone.  de  Belmonte,  distr.  de  Castello 
Branco.  :|  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta 
na  freg.  da  Sé,  cone.  e  dist.  d'Evora. 

Amoreirinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Pie- 
dade, de  Canhas,  cone.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do 
Funchal.  í|  Pov.  na  frcg.  de  N.  S.'  da  Paz,  de 
Portella  do  Fojo,  cone.  de  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra.  !|  Herdade  na  freg.  de  N.  S."  da  Purifi- 
cação, de  Repreza.  cone.  de  Montemór-o  Novo, 
distr.  d'Evora.  Ij  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Caia,  cone.  d'Elvas,  distr.  de  Por- 
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taleprc.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Sophia,  cone. 
do  Montemór-o-Novo,  distr.  d'Kvora. 

Amoreirinha  das  Arcas.  Monte  na  freg.  de 
N.  S.»  da  Eucarnaçílo,  de  Caia,  cone.  d*Elvas, 
dístr.  de  Portalegre. 

Amores.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Relíquias, 
do  Canal,  cone.  d'Extremoz,  distr.  d'Evora. 

Amores  (Fonte.  dos).  Celebrado  local  de  Coim- 
bra, que  fica  n'uma  das  extremidades  do  Campo 
de  Santa  Clara,  ensombrado  de  cedros  gigantes- 
cos, que  elevam  seus  pincaros  altivos  e  que  a 
lenda  fez  contemporâneos  de  Ignez  de  Castro, 
assegurando  que  elles  prestaram  sombra  aos  seus 
amores,  como  assegura  também  que,  junto  da 
fonte  que  ali  brota,  chorou  a  desventurada 
amante  do  rei  Justiceiro  e  foi  mais  tarde  assas - 


rc8,  que  no  século  xvi  era  denominada  Fimtt  nota, 
sendo  baptisada  com  o  nome  que  hoje  consemi 
depois  das  referencias  do  granae  poeta  no  episo- 
dio dos  seus  immortaes  Lwiada».  Faria  e  Sonia 
contribuiu  egualmente  para  a  cunsaçraçSo  de 
que  Camões  revestira  este  melancholico  retiro, 
pretendendo  que  o  prineipe  D.  Pedro  confiava  iis 
aguas  da  Fonte  doa  Amores  as  cartas  destinadas 
a  D.  Ignez,  servindo  de  mensageiro  um^simples 
í  barquinho  de  cortiça  que  deslisava  poruínaqae- 
I  dueto  que  ia  dar  ao  paço  de  D.  Ignez.  Saindo 
das  entranhas  da  terra,  á  sombra  d*uma  vegeta- 
ção exuberantíssima,  a  agua  dcsHsa  branda- 
mente, n'um  doce  murmúrio,  por  um  pequeno  ca- 
nal que  vae  dar  a  um  tanque  quadrado,  onde 
iluctuam  uns  musgos  aquáticos  que  a  tradiçlo 


Fonto  doB  Amores 


si  nada.  E*  um  sitio  encantador  pelas  suas  bcllezas 
iiaturaes,  impregnado  de  tristeza  e  saudade,  que 
nos  traz  ú  lembrança  os  desditosos  amores 
<raquelle  grandioso  vulto  feminil  da  nossa  his- 
toria, nSo  obstante  as  investigações  dos  eruditos 
que  sustentam  que  o  assassinato  de  Ignez  de 
Castro  teve  logar  nSo  n'esta  fonte  mas  nos  paços 
reacs,  que  existiram  junto  do  antigo  convento  de  | 
Santa  Ôlara,  do  qual  eram  pertença  por  doação 
da  rainha  Santa  Isabel  e  de  que  já  no  tempo  de 
Coelho  Gasco  apenas  restavam  ruinas,  denomi- 
nadas o  CuUfo  e  habitadas  por  proletários.  Os 
nossos  ehronistas  sustentam  isto  mesmo,  como  por 
exemplo  Ruy  de  Pina,  que  na  sua  Chronica  dei 
Itey  Dom  Affnmo  Quarto ^  escreve:  « — . . .  íD  con- 
sentido (D.  Afonso)  na  morte  da  dita  Dona  Tntz 
acmnpaiihado  de  muyta  gente  armada  <C-  seven  a 
Coimbra  ond^  ella  estava  nas  c-.tsas  do  Mosteyro 
de  Santa  Clara.v  A  Camões  se  deve  a  creaçílo  | 
d'esta  lenda  que  immortalisou  a  Fonte  dos  Amo- ; 
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popular  diz  serem  os  cabellos  de  D.  Ignei,  por 
se  assemelharem  a  cabellos  loiros.  No  fundo  do 
cano  divisam-se  manchas  vermelhas  qae  se  alas- 
tram pelas  pedras,  e  que  a  lenda  qaer  que  se- 
ja o  sangue  que  espadanou  da  ferida  quando  foi 
assassinada  a  formosa  amante  de  D.  Pedro  I.  Os 
colossaes  cedros  que  abrigam  a  fonte,  constituem 
o  maior  encanto  d*este  delicioso  local,  havendo 
poetas  que  os  fazem  contemporâneos  de  D.  Ignes, 
para  o  que  contribuiria  o  facto  de  um  dos  cedros, 
que  foi  derrubado  em  1838  por  um  violento  fura- 
ci^o,  ter  entalhado  no  tronco  este  verso:  «£m  dei 
somhra  a  Ignez  formosa».  Os  naturalistas,  porém, 
sustentam  que  os  cedros  não  podiam  ter  dado 
sombra  a  D.  Ignez,  havendo  quem  aifirme  que  no 
tempo  d'esta  princoza  ainda  n&o  tinha  sido  in- 
troduzida entre  nós  esta  espécie  de  arvores,  que 
apenas  principiaram  a  ser  plantadas  no  segundo 
quartel  do  século  xvii,  junto  da  ermida  de  S.  José 
na  serra  do  Bussaco,  por  mandado  do  reitor  da 
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Universidade,  Manuel  de  Saldanha,  fundador  da 
meaira  ermida.  Mas  não  obstante  os  reparos  que 
a  critica  faça  á  Fonte  doa  Amores,  esta  continuará 
a  ser  um  dos  sitios  mais  aprazíveis  de  Coimbra  e 
um  delicioso  trecho  da  formosa  Quirda  das  Lagri- 
mas, pertencente  a  uma  iilustre  família  que  ali 
possue  um  sumptuoso  palácio,  o  qual  na  noite  de 
21  para  22  de  dezembro  de  1879  foi  em  parte 
destruido  por  um  incêndio,  que  reduziu  a  cinzas 
a  parte  do  edifício  voltada  ao  oriente  e  grande 
numero  de  preciosidades  artísticas  c  históricas, 
salvando-se  a  bibliotheca  que  encerra  valiosas 
obras  impressas  e  manuscríptas.  O  palácio  foi 
reconstruído  e  é  hoje  uma  das  melhores  vivendas 
de  Coimbra.  Uma  das  proprietárias  da  Quinta 
doê  Lagrimas  chamava-se  U.  Antónia  Ignez  de 
Castro,  sendo  talvez  esta  circumstancia  que  in- 
flaisae  bastante  para  que  a  poesia  popular  collo- 
ea«86*n'ella  o  episodio  de  Ignez  de  Castro. 

Amorlnu  Appellido  de  família  nobre  em  Por- 
tagal,  oriunda  do  couto  de  Amorim,  na  Galliza. 
Brasfto:  Em  campo  vermelho  cinco  cabeças  de 
moiros  de  sua  côr,  em  aspa^  cortadas  em  sangue, 
com  tninfas  de  prata  e  azul,  e  com  as  barbas  do 
oiro;  timbre,  um  braço  armado  de  prata  com 
lima  cabeça  na  mSo  como  as  do  escudo,  pendu- 
rada pela  trunfEi  ou  turbante.  O  primeiro  fidalgo 
d*e8te  appellido,  qne  se  encontra  em  Portugal, 
no  tempo  de  D.  JoSo  I,  é  D.  Hylario  de  Amorim, 
que  entrara  ao  serviço  do  duque  de  Lencastre, 
aofgro  d'aquelle  monarcha,  quando  o  duque  mo- 
via guerra  a  Castella  para  fazer  valer  os  seus 
direitos.  D.  Hylario  ficou  em  Portugal  e  foi  se- 
nhor na  província  do  Minho  da  Torre  de  Anio- 
rim,  a  qne  deu  o  nome.  Outros  nobres  do  mesmo 
appellido  asaram  de  escudo  esquartelado  :  no 
primeiro  quartel  de  verde  cinco  cabeças  de  moi- 
ros em  santor;  no  segundo  duas  columnas  de 
prata  entre  três  vieiras  do  mesmo ;  no  terceiro 
de  prata  nm  leão  negro ;  no  quarto  de  ouro  cinco 
calaeiras  de  negro  em  aspa*,  timbre,  uma  águia 
vermelha. 

Amorim  (António),  Flautista  de  muito  mere- 
cimento e  èompositor.  Viveu  sempre  cm  Braga, 
d'onde  era  natural  e  onde  morreu  em  1872  com 
mais  de  70  ânuos  de  edade.  Deixou  diversas  cDm- 
posições  de  musica  religiosa,  entre  as  quaes  se 
notam  dois  Benedictusy  que  u'aquella  cidade  ainda 
se  cantam  com  frequência. 

Amorim.  (Ântonw  Maria  de).  Bacharel  formado 
em  direito  pela  Uuiversidade  de  Coimbra,  vogal 
no  conselho  superior  de  instrucçâo  publica,  dire- 
ctor geral  do  extincto  ministério  de  Instrucçào 
Publica  e  Bellas  Artes,  secretario  geral  do  minis- 
tério do  reino,  conselheiro,  etc.  Kascou  na  villa 
da  Lourinhã  em  8  de  dezembro  de  1825,  quando 
seu  pae  ali  exercia  o  logjir  de  medico  de  partido 
da  camará  municipal.  £  filho  de  José  António 
de  Amorim,  bacharel  formado  em  medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e  de  D.  Kmilia  Cân- 
dida Ventura  Freire  e  Amorim,  ambos  naturaes 
da  cidade  de  Coimbra.  Formou-se  na  Faculdade 
de  Direito  da  Universidade  em  junho  de  1849, 
obtendo  informações  distinctas.  Pelo  seu  cara- 
cter altamente  aespreteucioso,  não  aeccitou  o 
convite  feito  pelo  dr.  Coelho  da  Rocha  para  fre- 
quentar o  sexto  anuo  c  tomar  capello.  Nomeado 
primeiro  official  da  Secretaria  do  Conselho  Su- 
perior de  Instrucção  Publica,  cm  17  de  janeiro 
de  1S47,  serviu  com  elogio  esse  logar  até  1859, 


em  que  o  mesmo  conselho  foi  extincto.  Exerceu 
em  commissão  o  logar  de  secretario  da  camará 
municipal  de  Coimbra,  onde  se  distinguiu,  sendo 
elogiado  pela  boa  ordem  e  organísação  dada  á 
secretaria  respectiva.  Por  decreto  de  12  de  ja- 
neiro de  18G0  foi  nomeado,  precedendo  concurso 
e  provas  publicas,  primeiro  official  da  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  em  seguida 
chefe  da  repartição  de  instruccíio  primaria  da 
direcção  geral  de  Instruccíio  Punlica.  Serviu  por 
muitas  vezes  o  eargo  de  director  geral  de  Ins- 
trucção Publica  nos  impedimentos  ou  vagas  dos 
effectívos,  merecendo  ser  graduado  director  ge- 
ral por  decreto  de  16  de  fevereiro  de  18G5  e  elo- 
giado pelo  seu  zelo  c  serviço  em  vários  diplo- 
mas, e  entre  elles  a  portaria  do  Ministério  do 
Reino  de  19  de  julho  de  1873,  publicada  no  Diá- 
rio do  Governo  n."  161  de  21  do  mesmo  mez  e 
anno.  Por  decreto  de  18  de  julho  de  1865  (D.  do 
G.  u.°  193  de  29  d'agosto)  foi  agraciado  com  a 
carta  de  conselho  de  Sua  Magcstade.  Em  1869, 
quando  se*  extinguiram  as  direcções  geraes  no 
Ministério  do  Rei- 
no, e  ficou  reduzi- 
da a  da  Instruc- 
çào Publica  a 
uma  só  repartição, 
foi  d'esta  nomea- 
do chefe  por  por- 
taria de  1  de  maio 
d'es8e  anno.  Ser- 
viu de  secretario 
da  conferencia  es  • 
colar  na  reunião 
de  setembro  d  c 
1869  c  mereceu 
por  isso  um  voto 
unanime  de  lou 
vor.  Em  1870  foi 
nomeado  secreta- 
rio da  Junta  Con- 
sultiva de  Instru- 
cçào Publica,  lo- 
gar que  exerceu  até  1878,  sendo  o  seu  serviço 
por  vezes  elogiado  em  sessão  da  mesma  junta. 
Por  decreto  de  14  de  novembro  de  1878  foi  no- 
meado director  geral  de  Instrucçào  Publica,  e 
por  decreto  do  19  de  julho  de  1884  vogal  da  sec- 
ção permanente  do  Conselho  Superior  d*Instruc- 
çíio  Publica.  Em  26  de  dezembro  de  1885,  se- 
cretario geral  do  Ministério  do  Reino.  Com  a 
creaoao  dos  ministérios  de  Instrucçào  Publiea  e 
Bellas  Artes,  passou  a  exercer  provisoriamente  e 
depois  com  provimento  definitivo  o  logar  de  se- 
cretario geral  d'esse  ministério  em  1890.  Extin- 
cto este  e  o  Conselho  Superior,  foi  addido  á  nova 
Dirceeao  Geral  de  Instrucçào  Publica  por  decre- 
tos de  25  de  junho  de  189z,  e  nomeado  vogal  do 
novo  Conselho, Superior  por  decreto  de  julho  do 
mesmo  anno.  E  sócio  ordinário  do  Instituto  de 
Coimbra;  sócio  honorário  da  Associaçào  dos  Ar- 
tistas de  Coimbra ;  sócio  benemérito  da  associa- 
ção Cicilisação  Popidar ;  sócio  honorário  do  Mu- 
seu de  antiguidades  do  Algarve  ;  Official  da  Ins- 
trucçào Publica  de  Franca;  Grau-cruz  da  Real 
Ordem  de  Izabel  a  Catholica  de  Hospanha ;  Grau 
de  Official  da  Ordem  da  Coroa  de  Itália;  com- 
mendador  da  ordem  de  S.  Thiago  de  mérito  scien- 
tifico,  litterario  e  artístico.  Foi  nomeado  adjunto 
ao  provedor  do  Asylo  de  Mendicidade  por  decre- 
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to  de  26  de  janeiro  de  1878,  logar  que  exerceu  ate 
maio  de  1882,  em  que  foi  encarregado  de  conti- 
nuar o  trabalho  da  collecção  oílicial  da  legisla- 
ção portugueza.  Fez  parte  das  commissòes  encar- 
regadas de  preparar  e  dirigir  os  trabalhos  pre- 
paratórios para  as  exposições  de  França,  Itália 
e  Hespanha,  e  pelos  8er\'iços  prestados  a  esses 
paizes  recebeu  varias  condecorações,  e  a  medalha 
de  honra  conferida  pelo  governo  francez.  Por 
portaria  de  5  de  julho  de  1897  foi  incumbido  de 
proceder  a  uma  syndicancia  ao  Lyceu  Central  de 
Coimbra,  do  que  apresentou  relatório  ao  Minis- 
tério, em  31  do  mesmo  mez. 

Amorim  (Francisco  Gomes  de).  Ajudante  do 
escrivão  da  thesouraria  da  Marinha,  servindo  em 
commissâo  como  official  da  Bibliotheca  naval, 
segundo  ofiicial  da  Secretaria  da  Junta  Geral  da 
Bulia  da  Cruzada,  sócio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  e  de  varias  sociedades  litterarias  na- 
cionaes  e  estrangeiras.  Nasceu  em  Avelomar,  bo- 
nita aldeia  assentada  no  regaço  d'uma  praia  da 
pittoresca  província  do  Minho,  2  k.  aoiN.  da  Po- 
voa de  Varzim,  em  13  d*agosto  de  1827 ;  falleccu 
a  4  de  novembro  de  1891.  Era  filho  de  José  Go- 
mes de  Amorim  e  de  D.  Marianna  Joaquina 
Bento.  A  sua  família  era  toda  composta  de  lavra- 
dores pouco  abastados;  seu  avô  paterno  era  o 
uoico  instruído  da  família,  e  o  que  possuía  e 
gostava  de  livros.  Liberal  convencido,  mas  se- 
reno, tinha-se  retirado  áquella  meia  solidão  tal- 
vez para  evitar  a  vigilância  dos  restauradores  de 
1823,  incansáveis  em  assellarem  o  seu  zelo  pe- 
los direitos  inauferíveis.  O  velho  era  muito  dis- 
creto e  falava  pouco  do  passado,  por  isso  nada 
se  sabia  ao  certo  acerca  da  sua  vida.  Se  acaso 
fora  empregado  e  perdera  o  logar  com  a  queda 
da  constituição,  ou  se  o  cutcllo  dcmissorío  o  ha- 
via alcançado,  vibrado  pela  mito  perseguidora 
dos  vingadores  do  tlirono  e  do  altar.  Km  1827 
todos  os  tios  do  poeta,  e  eram  muitos,  andavam 
ausentes,  e  nunca  mais  voltaram  á  pátria.  Dis- 
persos pelo  Brazíl  e  pela  índia,  quando  as  armas 
constitucíonaes  triumpharam  em  1833,  depois  da 
lucta  em  que  tantos  prodígios  as  illustraram, 
mais  resentidos  do  que  saudosos,  nenhum  d'elles 
quíz  recolher-se  á  pátria,  d'onde  os  tinham  des- 
terrado os  ódios  políticos  e  a  intolerância.  O 
único  filho  que  se  conservou  junto  do  ancião,  por 
estar  casado,  foi  José  Gomes  de  Amorim,  pae  do 
poeta  *,  mas  apenas  rebentou  a  guerra,  esse  mes- 
mo se  viu  oorigado  a  tentar  fortuna,  atraves- 
sando os  mares  e  dobrando  o  Cabo  da  Boa  Es- 
perançih  O  seu  casamento  fora  contra  a  vontade 
do  seu  so^ro,  avô  materno  do  poeta,  que  as  opi- 
niões realistas  exaltavam,  e,  em  vez  ae  trazer  a 
paz,  ateara  ainda  mais  a  discórdia  entre  as  duas 
famílias  e,  forçado  pela  necessidade,  e  quem  sabe 
se  pelo  receio  também,  o  desconsolado  marido, 
sem  protecção  nem  recursos,  foi  constrangido  a 
separar-se  da  esposa,  e  a  começar  a  longa  serie 
de  peregrinações  longínquas,  que  na  maior  parte 
do  tempo  o  sequestraram  do  lar  domestico.  A 
grande  pobreza  em  que  seu  avô  paterno  decli- 
nara desde  1824,  o  quasi  desapego  do  avô  ma- 
terno, logo  depois  reduzido  á  escassez  pelas  óom- 
moções  civis,  e  os  poucos  lucros  colhidos  por  seu 
pae  da  aventurosa  existência  a  que  se  entregara, 
concorreram  para  que  a  meninice  de  Gomes  de 
Amorim  corresse  penosa  e  amargurada.  Sua  mão 
não  desanimou  com  o  doloroso  quadro  de  mise 
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rias  e  privações  a  que  a  votara  a  sua  meia  viu- 
vez. Sem  outro  amparo  mais  do  que  as  suas  vir- 
tudes, abrigada  por  um  tecto  humilde,  cujo  preço 
deveu  por  alguns  annos,  p.^diu  forças  á  soa  ter- 
nura para  não  succumbír,  e  soube  ser  mãe  ex- 
gotando  todos  os  sacríficios.  Gomes  d* Amorim  e 
seu  irmão  mais  velho  entraram  na  aula  das  pri- 
meiras letras,  na  aldeia  de  Avelomar.  Seu  irmão 
aproveitou,  coroando  de  rápidos  progressos  os 
esforços  do  mestre,  Manuel  Corval,  que  ao  mes- 
mo tempo  se  queixava  da  preguiça  invencivel  do 
nosso  poeta,  a  quem  infiingia  castigos,  que  nada 
conseguiam.  A  pobre  mão  affli^ia-se  muito  por 
ver  que  seu  filho  nada  aprendia,  e  que  nem  os 
castigos  nem  as  boas  palavras  o  obrigavam  a  es- 
tudar. A  verdade  é  que  na  puerícia  Gomes  de 
Amorim  promettia  pouco,  não  tinha  agndesas, 
ditos  engraçados,  nem  facilidade  de  aprender. 
Elle  próprio  o  confessava.  Os  seus  talentos,  ali&s 
variados,  assígnalavam-se  em  outras  applieaçdei. 
Inventava  todos  os  dias  um  pretexto  oovo  para 
escapar  á  aula,  atirava  á  pedra  com  uma  certeza 
digna  dos  fundíbularios  romanos.  Não  conhecia 
rival  na  grande   arte  de  apanhar  os  pássaros  a 
laço,  e  na  corrida  disputava  o  premio  aos  mais 
velozes,  trepava  ás  arvores,  vindimava  as  uvas, 
e  arrombava  as  paredes  dos  cerrados  aos  visi- 
nhos.  Todas  estas  travessuras  aborreciam  as  pes- 
soas da  aldeia,  que  por  vezes  o  perseçniam  para  o 
castigarem.  N'cssa  época  os  rapazes  do  Minho  en- 
thusiasmavam-se  com  as  noticias  de  enormes  ri- 
quezas alcançadas  nas  terras  de  Santa  Cruz ;  Ma- 
nuel d' Amorim,  o  irmão  mais  velho  do  poetai,  in- 
fluído por  um  d*esses  allicíadores  da  chamadt 
escravatura  branca^  que  então  abundavam  pelas 
terras  da  província  ao  Minho,  resolveu-se  a  ir 
para  o  Brazíl,  apesar  da  opposíção  de  sua  mãe, 
dos  parentes  e  mais  pessoas,  que  afinal  o  deixa- 
ram partir,  em  vista  da  sua  teimosia  em  seguir 
viagem.  O  joven  Manuel  d' Amorim  foi  acompa- 
nhado por  toda  a  família  até  ao  Porto,  onde,  de- 
pois d'alguns  dias  de  demora,  embarcou.  Gomes 
d* Amorim,  vendo  muitos  outros  rapazes  seguirem 
o  exemplo  do  irmão,  e  também  influenciado  por 
um  d'aquelles  allicíadores,  decidiu  embarcar,  e, 
sem  attender  nem  aos  conselhos  nem  ás  lagrimas 
da  mãe,  embarcou   pouco  depois,  em  1837,  tendo 
apenas  dez  annos  de  edade.  Chegando  ao  Pará, 
todos  os  colonos  ficaram  em  exposição  até  que 
appareccsse  comprador,  que  assim  se  p<Sde  cha- 
mar, a  quem  vem  escolher  empregado  nas  condi- 
ções d'aquella  espécie  de  escravatura  branca. 
Gomes   d*Amorím  foi   então  para  o  estabeleci- 
mento d'um  commerciante  chamado  José  Maria 
Fernandes,  e  ali  continuou  a  sua  vida  turbulenta, 
fazendo  travessuras  aos  freguezes,  a  ponto  que 
os  irritavam  c  se  queixavam  amargamente.  Fer- 
nandes, afinal,  era  bom  homem,  zangava-se,  mas 
aturava  o  caixeiro,  pensando  que  so  emendasse 
com  a  cdadc.  Gomes  d* Amorim,  muitos  annos  de- 
pois, ainda  fallava  ás  vezes  com  saudade  d'e8te 
seu  primeiro  patrão.  Fernandes,  comtudo,  perdes 
um  dia  a  paciência,  por  uma  diabrura  seria,  que 
Amorim  fez  ao  creado  d*um  severo  magistrado,  e 
teve  de  o  despedir,  tratando  de  o  empregar  n*oa- 
tra  casa  qualquer;  porém  a  fama  d*Amorim,  como 
travesso  toruava-se  diabólica,  e  em  loja  nenhuma 
o  ((ucriam  admittir.  Assim  chegou  aos  doze  an- 
nos, vendo-se  quasi  ao  desamparo,  e  então  en- 
vergonhou*se  da  sua  ignorância.  Desejou  apren- 
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der  a  ler  e  a  escrever  bem,  começou  a  appliear-sc, 
e  com  tanta  fortuna,  que  em  poucos  mezes  con- 
seguiu o  que  nâo  poderá  vencer  em  todo  o  tempo 
que  andara  na  aula.  A  muito  custo  obteve  ser 
collocado  n'um  estabelecimento  no  extremo  op- 
IM>sto  da  cidade.  A  primeira  obra  que  o  acaso  lhe 
deparou,  foi  a  Historia  eZe  Carlos  Magno  e  dos 
dotepar€$deFrança,queo  enthusiasmou.  N'aquella 
época  era  prohibida  no  Pará  a  leitura  aos  cai- 
xeiros. Amorim,  comtudo,  nao  se  importava  e  ia 
estudando.  Em  pouco  tempo,  tendo  alcançado  os 
Lusíadas  de  Camões,  já  decorava  e  recitava  mui- 
tas das  oitavas  d*aquelle  immortal  poema ;  foram 
estas  as  primeiras  lições  dé  historia  e  de  poesia, 

ãue  tomou.  Aborrecido  da  vida  de  caixeiro,  jurou 
eixal-a,  e  seu  irmão  e  um  primo,  de  que  era 
hospede,  em  v2o  teimaram  por  tornarem  a  sujei- 
tal-o.  Convencidos  de  que  nada  conseguiam,  pro- 
poseram-lhe  outras  carreiras,  a  de  artista,  a  de 
padre,  a  de  medico,  ou  advogado,  obrigando-se  a 
concorrerem  com  as  despezas  necessárias.  Amo- 
rim rejeitou  todas  as  propostas.  As  grandes  flo- 
restas estavam  próximas,  e  ha  muito  que  ellc  se 
sentia  como  assaltado  da  nostalgia  das  selvas,  e 
que  ardia  cm  impaciência  de  percorrer  livre 
aquellas  solidões,  cujos  perfnmes  acres  nas  azas 
da  briza  nocturna  o  convidavam  de  perto.  Via 
n*ellas  a  pátria  do  seu  pensamento,  confessava 
elle,  a  terra  de  eleição  com  que  sonhara.  Dcci- 
diu-se,  e  uma  madrugada  embarcou  cm  uma  canoa 
e  partiu  para  o  rio  Xinque.  Apenas  entranhado 
nas  mattas  virgens  achou-se  no  seu  reino,  no  im- 
perio  da  sua  phantasia.  Depois  de  vaguear  um 
anno  inteiro  pelas  mattas  c  cachoeiras  do  Xingu, 
subiu  o  Amazonas,  o  veiu  completar  os  treze  an- 
nos  ao  seio  da  linda  e  viçosa  villa  d'Alemqucr, 
assentada  na  orla  de  terra  banhada  por  um  braço 
do  immenso  rio,  entre  os  grandes  lagos  Carumuni 
e  Surubiú.  Foi  ali,  em  casa  d'uma  familia  indi- 
ffena,  e  dentro  d'um  cesto  formado  de  folhas  do 
bananeira,  que  entre  quatro  ou  cinco  livros  ve- 
lhos, encontrou  e  leu  pela  primeira  vez  o  admi  • 
ravel  poema  Camões,  a'Almeida  Garrett,  edição 
do  Rio  do  Janeiro.  O  seu  enthusiasrao  foi  enorme, 
a  vocação  adormecida  despertou  com  as  harmo- 
nias divinas  do  verso ;  a  alma  espandiu  se,  a  na- 
tureza appareceu-lhe  outra  e  mais  bella,  vista 
por  um  prisma  poético.  O  poema  Camões  trans- 
lormara-o  completamente,  a  musa  chamava-o  e 
sorría-lhe  do  fundo  das  florestas;  achava-se  em- 
fim  com  o  destino  que  sonhara.  No  seu  arrebata- 
mento, lembrou-se  de  escrever  a  Garrett.  N'unia 
carta,  redigida  com  a  singeleza  dos  primeiros 
deslumbramentos,  Amorim  retratava-lhe  a  notá- 
vel agitação  de  que  se  possuirá  com  a  leitura  do 
poema  Camões^  e  perguntava-lhc  se  ella  seria  in- 
dicio de  eugenho  captivo,  que  desejasse  soltar-se 
e  voar.  Alcançaria  resposta?  Garrett  era  grande 
em  tudo.  Tempo  depois,  chegava  ao  Pará  a  res- 
posta, no  dia  19  de  fevereiro  do  184G.  Garrett, 
n^uma  carta  datada  de  5  d*outubro  de  1845,  cou- 
solava-o,  animava-o,  estendia-lhe  a  mão,  dizendo 
que  tivesse  esperança.  A  boa  nova  da  sua  voca- 
ção era  firmaaa  pela  penna  do  mestre.  Divul- 
gou se  a  noticia,  muitas  pessoas  quizeram  ver 
.  essas  linhas  do  punho  do  cantor  adorado  quasi 
como  um  semi-deus  em  todo  o  Brazil.  Houve  in- 
crédulos que  duvidavam  que  a  carta  fosse  verda- 
deiramente de  Garrett,  mas  um  negociante  muito 
acreditado,  que  conhecia  a  letra  do  grande  poe- 
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ta,  affirmou  ser  d'elle,  e  então  todos  emudeceram, 
os  que  se  tinham  rido  das  travessuras  da  puerí- 
cia indómita  do  obscuro  caixeiro,  converteram-so 
em  seus  admiradores.  Invejavam  lhe  como  ben- 
ção aquellas  letras  que  lhe  falavam  do  futuro  o 
das  grandezas  do  espirito.  A  sorte  estava  lan- 
çada. Gomes  d' Amorim  resolveu  voltar  a  Portu- 
gal, queria  admirar  de  perto  o  homem,  cuja  glo- 
ria havia  mais  tarde  lançar  um  raio  de  luz  sdjre 
elle,  estimando-o  como  amigo  e  honrando-o  como* 
poeta.  Não  ignorava  que  novas  provações  e  fa- 
digas o  esperavam  na  pátria,  e  que  para  as  pro- 
messas do  mestre  se  cumprirem  carecia  de  envi- 
dar todos  os  poderes  da  vontade,  resignado  aos 
mais  árduos  sacrifícios.  Recolhia-sc  pobre  e  sem 
protecções  como 
partira.  Dos  sonhos 
de  ouro  que  o  ti- 
nham arrancado  ao 
ninho  da  infância, 
a  única  riqueza  que 
trazia  era  a  espe- 
rança. Da  maneira 
protectora  e  ami- 
gável com  que  foi 
recebido  porAlmei- 
da  Garrett,  fala  elle 
largamente  nas 
Mem/nriaft,  que  pu- 
blicou, em  que  mi- 
nuciosamente con- 
ta a  vida  do  emi- 
nente autor  do  Fr. 
Luiz  de  Sousa.  A' 
sombra  de  tão  al- 
terosa arvore,  Go- 
mes d^Amorim  consagrou  se  completamente  ao 
estudo;  em  1848  já  publicava  no  Patriota  c  na 
Revolução  de  Setembro  as  poesias:  Garibaldi,  A 
queda  da  Hungria  e  a  Liberdade,  que  causaram  a 
maior  impressão.  Estas  poesias  são  trechos  lyri- 
cos  d'um  grande  vigor  poético,  e  estão  reprodu- 
zidas nos  Cantos  matutinos.  Gomes  d'Amorim  fora 
consagrado  poeta,  e  apresentado  por  Garrett.  Os 
primeiros  escriptores  d'aquelle  tempo  offerece- 
ram-lhe  um  jantar;  foi  uma  festa  litteraria  a  que 
presidiu  Garrett,  e  em  que  se  reuniram  homens 
notáveis  na  sciencia,  na  imprensa  e  na  tribuna, 
sem  excepção  de  cores  politicas.  Desde  então  con  • 
viveu  muito  com  Alexandre  Herculano,  visconde 
de  Castilho,  Rebello  da  Silva,  Mendes  Leal,  etc. 
Gomes  d'Amorim,  porém,  via-se  obrigado  a  an- 
gariar meios  do  subsistência,  c  lembrando-se  de 
aprender  um  oflieio,  dedicou-se  ao  de  chapelei- 
ro,  em  que  trabalhava  durante  o  dia,  ficando-lhe 
a  noite  livre  para  estudar.  Garrett  interessou-se 
muito  em  o  empregar,  e  depois  de  ser  recom- 
mendado  e  apresentado  a  pessoas  influentes,  con- 
seguiu entrar  na  burocracia.  Em  1858  foi  eleito 
membro  da  Academia  Real  das  Seiencias.  Gomes 
d' Amorim  tornou-se  amigo  e  admirador  dedica- 
díssimo de  Garrett,  e  o  grande  poeta  também 
lhe  dispensava  toda  a  estima  c  consideração. 
Foi  sempre  seu  companheiro,  até  que  a  morte,  a 
9  de  dezembro  de  1854,  roubou  a  Portugal  aqueílo 
espirito  illustradissimo,  de  saudosa  memoria,  uma 
gloria  do  paiz  que  o  viu  nascer.  Gomes  d'Amorim 
viu  extinguir-se  aquella  luz  de  brilho  fulgurante, 

3ue  nunca  se  apagará  no  espirito  dos  que  se  de- 
icam  c  verdadeiramente  amam  as  letras  pátrias. 
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No  prefacio  da  primeira  cdiçSo  dos  Cautos  matu- 
tinos, diz  Amorim:  «Desde  o  momento  em  que 
nos  encontrámos  pela  primeira  vez  até  áquelle 
em  que  o  vi  expirar-me  nos  braços,  proferindo  o 
meu  nome  e  dizendo-me  estas  (ierradeiras  pala- 
vras :  já  o  não  vejo,  devi-lhe  sempre  a  maior  af- 
feição  e  os  melborcs  conselhos  que  um  filho  pode 
receber  de  seu  pae.  Foi  elle  o  meu  mestre;  po- 
rém, apesar  de  todos  se  dizerem  seus  discipulos 
depois  da  sua  morte,  nSLo  ha  ninguém  que  real- 
mente o  represente  hoje  na  litteratura  do  seu 
paiz.  Segundo  a  expressão  de  Theophilo  Gau- 
thier :  cada  poeta  celebre  leva  comsigo  o  seu  se- 
gredo quando  desce  ó  sepultura. vi  Para  lhe  suaví- 
sar  o  grandissimo  desisto  que  lhe  causou  a 
perda  irreparável  do  eminente  autor  das  Viagens 
na  minha  terra,  Amorim  eutregava-se  aos  desvel- 
los  da  familia,  sua  carinhosa  esposa,  a  sr."  D.  Ma- 
ria Luiza  Barbosa  Gomes  de  Ainorim,  e  seus  es- 
tremecidos filhos.  No  gabinete  de  trabalho,  onde 
a  poltrona  de  Garrett  representava  uma  reliquia 
veneranda  e  recordações  gratissimas ;  onde  a  pre- 
ciosa livraria  disposta  em  magnificas  estantes 
d*uma  belleza  severa  e  modesta,  impunham  o 
respeito  que  se  deve  ao  estudo  e  ao  talento,  reu- 
niam-se  muitas  summidades  littcrarias,  politicas 
e  artísticas.  Mais  tarde  começou  a  soffrer  d'uma 
enfermidade  cerebral  que  o  acompanhou  até  ao 
fim  da  existência.  Comtudo,  nos  iutervallos  que 
os  dolorosos  padecimentos  o  deixavam  mais  soce- 
gado,  continuava  cultivando  as  letras,  e  até  a 
desempenhar  do  modo  possivcl  os  deveres  officiaes 
do  serviço  publico.  Nao  se  realisando  cm  1864  a 
proposta  de  reforma  que  a  seu  respeito  apresen- 
tara na  camará  dos  deputados  o  ministro  da  ma- 
rinha, José  da  Silva  Mendes  Leal,  a  qual  se 
fosse  decretada  peoraria  em  vez  de  melhorar  a 
sua  situação  pelo  cerceamento  annual  de  200i^000 
réis  no  ordenado  de  õOOiSOOO  réis  que  recebia 
como  empregado  d^aquelle  ministério,  foi  mais 
tarde,  na  gerência  de  Latino  Coelho,  promovido 
de  offícial  a  conservador  na  bibliotheca  e  museu 
de  antiguidades  navaes.  Esta  promoção  o  obri- 
gou, a  novos  e  extraordinários  trabalhos,  que  vie- 
ram aggravar-lhe  os  sofirimentos.  Nos  últimos 
annos.  Gomes  d'Amorim  vivia  como  um  anacho- 
reta ;  não  sahia  de  casa,  no  largo  do  Carmo,  cuja 
entrada  era  no  local  por  onde  hoje  se  entra  para 
o  elevador  de  Santa  Justa ;  entregava-se  somente 
á  familia,  com  toda  a  dedicação,  e  aos  trabalhos 
litterarios,  sempre  que  podia ;  foi  n'esse  estado 
que  escreveu  a  sua  ultima  obra,  A  critica  dos  Lu- 
ziadas.  Dedicava-se  também  ao  theatro,  e  no 
theatro  de  D.  Maria  viu  representar  todas  as  suas 
producçoes  dramáticas,  aiffumas  das  quaes  obti- 
veram grande  successo.  Um  caso  doloroso  veiu 
abreviar-lhe  a  existência.  Em  a  noite  de  3  para 
4  de  novembro  de  1891,  cahiu  sobre  toda  a  cidade 
uma  chuva  torrencial,  acompanhada  de  forte  ven- 
tania e  trovoada;  os  estragos  fônam  enormes,  as 
inundações  horrorosas.  A  casa  do  largo  do  Carmo 
não  escapou  áquella  tcrrivi  1  catastrophe,  e  Go- 
mes (l*Amorim,  que  se  sentira  peor,  leVantou-se 
da  cama  á  pressa,  vendo  o  quarto  todo  inundado, 
de  que  lhe  resultou  uma  congestão  que  o  victi- 
mou  quasi  repentinamente,  linha  64  annos  de 
edade. 

Amorim  (Obras  de  Francisco  Gtmes  d^).  Em 
18G6,  emprehendcu  Gomes  d*Amorim  a  publicação 
completa  das  suas  obras,  pela  seguinte  forma: 
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Versos,  Temo  I,  Cantos  matutinos.  Segunda  edição, 
Lisboa,  1866.  A  primeira  edição  publicara-se  em 
18Õ8.  Este  volume  comprehende,  além  dos  prefá- 
cios doesta  e  da  edição  anterior,  uma  carta  de 
António  Feliciano  de  CastilLa  (depois  visconde 
de  Castilho)  e  as  composições  poéticas  divididas 
em  dois  livros.  Fez-se  terceira  edição,  no  Poito, 
vm  1874;  Versos.  Tomo  11.  Ephemeros,  Lisboa, 
1866.  Este  volume,  dedicado  á  muito  iUustrt  t  li- 
beral  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  divide-se  também 
cm  dois  livros.  Entre  as  muitas  notas  curiosas  qae 
esclarecem  algumas  d'estas  composições,  encon- 
tra-sc  a  Carta  do  autor  ao  sr.  Franctseo  Pai,  se- 
cretario do  Retiro  Liiterario  portuguez  no  Rio  de 
Janeiro,  que  fora  inserta  na  Gazeia  de  Portugal 
do  13  de  julho  de  1864.  Destinada  a  explicar  a 
razão  que  motivou  a  dedicatória  do  volume,  o 
autor  refere-se  muito  de  espaço  n^esta  carta  ao 
que  se  passou,  quando  achando-se  gravemente 
doente  na  ilha  de  S.  Miguel  em  1863,  e  descon- 
fiado da  vida,  quiz  prevenir  o  futuro  desbarate  e 
provável  dispersão  dos  seus  livros,  propondo-se 
desfazer-sc  d*elles,  e  dando  ordem  a  que  fossem 
remcttidos  aos  seus  amigos  do  Rio  de  Janeiro, 
de  quem  solicitava  o  favor  de  os  venderem  em- 
quanto  estava  vivo.  A  generosidade  dos  portu- 
guezes  e  brazileiros  obstou  a  que  a  venda  se  effc- 
ctuasse.  Por  essa  occasião,  entre  muitos  artigos 
publicados  em  diversos  jornaes,  appareceu  um, 
notavelmente  conceituoso,  de  Hinaldo  Carlos 
Montoro,  no  Correio  mercantil,  do  Rio  de  Janeiro, 
de  3  d*outubro  de  1863.  A*cerca  da  publicação 
dos  Versos,  em  1866,  appareceram  em  muitos 
jornaes  de  Portugal  e  do  Brazil  artigos  en- 
comiásticos. Os  Ephemeros  tiveram  nova  edi- 
ção no  Porto,  em  1874.  O  theatro  está  publi- 
cado também  cm  diversos  volumes,  sem  numera- 
ção de  ordem  que  os  distinga:  L  Os  ineognitosão 
mundo^  comedia-drama  em  5  actos,  0$  herdeiros 
do  milionário  ou  o  testamento  singular^  comedia 
em  3  actos,  Lisboa,  1869 ;  II.  Ódio  de  raça^  dra- 
ma em  3  actos,  seguido  de  notas,  relativas  princi- 
palmente a  costumes  e  cousas  do  Brasil,  Lisboa, 
1869.  Consta  que  o  auctor  recebera,  com  referencia 
a  este  drama,  uma  longa  carta  muito  honrosa  de 
Fcrdinaud  Denis,  em  que  lhe  promettia  consi- 
gnar a  lenda  da  Mãe  d^Agua^  que  vem  nas  notas, 
n'uma  nova  edição  que  estava  preparando  da  sua 
obra  Le  monde  enchanté.  O  Ódio  de  raça  tomou- 
sc  um  drama  muito  popular;  no  theatro  do  D. 
Maria  teve  um  successo,  c  tem  sido  representado 
por  muitas  sociedades  de  amadores  dramáticos  c 
})or  companhias  ambulantes  de  Portugal  e  Bra- 
zil; III.  Ghigi,  drama  em  5  actos,  A  prohibição^ 
comedia  cm  3  actos,  Lisboa,  186  *.  Â  primeira 
edição  do  Ghigi  publicou-se  em  1852.  Ha  tambon 
uma  contrafacção  d'cste  drama,  feita  no  Rio  de 
Janeiro  cm  1861.  Ghigi  tem  a  singularidade  de 
não  entrarem  damas.  Foi  também  uma  das  obras 
de  Gomes  d'Amorim  que  se  tornaram  mais  popii- 
lares;  IV.  Fígados  de  Tigre^  parodia  de  melodra- 
ma cm  4  actos,  seguido  de  notas  e  esclareci- 
mentos. Representou-se  no  theatro  de  D.  Maria, 
com  o  titulo  O  melodrama  dos  melodramaB\  V.  Á 
abnegação,,  comedia-drama  cm  5  actosi  A  viwa 
comedia  em  2  actos,  Lisboa,  1870.  A  abnegação 
reprcsentou-sc  com  o  titulo  de  Comedia  da  vidai 
VI.  Aleijões  sociaes,  comedia-drama  cm  5  actos,  O 
casamento  e  mortalha  no  céo  se  talka^  comedia 
provérbio  cm  2  actos,  Lisboa,  1870.  Os  AUijõeâ 
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êociaeê  reprcscntaram-se  com  o  titulo  de  Escra- 
vcUura  branca.  VII  e  VIII.  O  cedro  Vermelho, 
drama  em  5  actos,  Lisboa  1874.  0  1.''  volume 
consta  do  drama  e  o  2.*^  de  notas  curiosas  e  inte- 
ressantes. Escreveu  mais,  além  dos  apontados 
ii*e8ta  relaçSo,  os  dramas  D.  Sancho  11^  em  5 
actos  e  1  prologo,  e  o  Corsário^  em  5  actos.  Uma 
das  saas  obras  mais  importantes  é,  sem  duvida, 
Aê  memorias  de  Garrett,  3  grossos  volumes  em 

2ae  se  conta  minuciosa  e  esclarecidamente  a  vida 
'aquelle  eminente  poeta,  acompanhada  de  mui- 
tas notas  e  documentos.  A  publicação  é  de  Lis- 
boa. O  1.»  vol.  em  1881,  o  2.»  e  o  3.°  em  1884. 
Gomos  d*Amorim  collaborou  nos  sc^intes  jor- 
naes:  Panorama^  em  que  publicou  uma  viaaem 
an  Minho,  nos  annos  de  1853,  1854,  1856,  etc. ; 
Patriota,  Begeneração,  Reforma,  Jardim  Litte- 
rariOj  de  que  foi  redactor  e  co-proprietario,  de 
1848  a  1851,  e  vários  outros  jornacs  litterarios, 
onde  escreveu  muitos  artigos  de  critica  e  revis- 
tas theatraes,  com  os  pseudonymos  de  Fiera- 
Mosca  e  de  Hoffmann.  Durante  alguns  annos  foi 
correspondente  do  Diário  da  Bahia.  Collaborou  | 
também  muito  assiduamente  no  Archivo  Pitto- 
rtãco,  publicando  no  vol.  iii  d*aquelie  excellente 
hebdomadario,  a  pag.  10,  21  e  59,  um  estudo,  que 
ficou  interrompido,  e  que  se  intitulava:  Poetas 
portuguezes  no  Brazil.  No  referido  volume,  a  pag. 
116,  130,  138,  162, 170  e  222  um  estudo,  Últimos 
momentos  do  arande  poeta  portuguez  Almeida  Gar- 
rett^ com  o  titulo  de  Extractos  de  um  livro  inédito. 
No  tomo  XI  publicou  também  uns  romancesinhos 
intitulados:  Historia  d^um  rouxinol,  Aventurai  de 
um  caranguefo,  Bozeiras  éHamor.  Na  Revolução  de 
Setembro,  de  10  a  13  de  maio  de  1860,  publicou 
uma  serie  de  folhetins  intitulados  Um  2>hotogra- 
pho  portuguez,  os  quaes  fôram  traduzidos  na  lin- 
gua  franceza  para  o  jornal  IJ  Union  photogra- 
phique;  Fructos  de  vario  sabor ^  Lisboa,  1876,  col- 
lecção  de  contos,  constando  do  seguinte :  I.  Os 
imperadores  do  Brazil  em  Portugal^  II.  As  rozeiras 
do  amor^  IIL  Angelo  Cardoni,  IV.  Saudades,  V. 
Scenas  da  edade  média,  VI.  Salvador  Rosa,  VII. 
Aventuras  d'um  defunto',  Os  selvagens,  romance 
em  um  vol.;  O  remorso  vivo,  continuação  d' O* 
súvagens,  1  vol.;  Muita  parra  e  pouca  uva,  1  vol.; 
O  tenente  Santelmo,  romance  marítimo,  1  vol.;  As 
Fiandeiras,  1  vol.  Também  escreveu  dois  volu- 
mes de  Correspondências  litterarios,  artisticas  e  fa- 
miliares, um  volume  de  Estudos  diversos,  o  poema 
em  dez  cantos  Os  fructos  adulterinos.  Estas  obras 
parece  que  se  conservam  inéditas. 

Amorim  (Francisco  Pedro  da  Fonseca  Anjo 
Marques  Bacalhau  Araújo  e).  Bacharel  formado 
em  direito.  Parece  que  nasceu  em  Lisboa  e  que 
fallecea  em  1829,  com  mais  de  92  annos  de  edade. 
Escreveu:  Reflexões  politicas  e  criticas,  Lisboa,  ! 
1823,  um  folheto;  Elogio  a  Kl-rei  nosso  senhor,  \ 
Lisboa,  1823,  um  folheto;  Oração  fúnebre  na 
morte  áa  muito  alta  e  poderosa  rainha  D.  Maria  I, 
Lisboa,  1816. 

AmoKTim  (Gaspar  de).  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Ponte  de  Lima,  f  em 
Gôa,  a  7  d'agosto  de  1G46,  com  perto  de  70  annos. 
Professou  no  convento  da  Graya,  em  Lisboa,  a  ; 
18  de  dezembro  de  1596.  Foi  prior  da  sua  ordem  i 
em  Goa,  deputado  na  Inquisição,  o  exerceu  ainda 
oatros  cargos  importantes  no  Oriente.  Escreveu:  i 
Sermão  funeral  nas  exéquias  do  ill.'"'*  e  rev."***  sr.  I).  I 
Fr,  Aleixo  de  Menezes,  arcebispo  de  Gôa,  Primaz 


e  Governador  da  índia,  mandadas  celebrar  em  Co- 
chim  no  anno  de  1618,  Lisboa,  1620;  Sermão  em 
o  Auto  da  Fé  que  na  cidade  de  Gôa  celebrou  o 
muito  illustre  senhor  Inquisidor  António  de  Faria 
Machado,  em  26  d^ Agosto  de  1635,  Lisboa,  1637  ; 
Sermão  em  a  solemne  celebração  dos  prodigiosos 
milagres  que  Christo  Senhor  nosso  obrou  em  um 
crucifixo  que  está  sobre  o  arco  do  coro  do  convento 
de  Santa  Mónica  de  Gôa;  anno  de  1636,  Lisboa, 
1647.  Sobre  este  assumpto  também  escreveu  um 
sermão  o  augustiniano  fr.  Diogo  de  Sant*Anna. 

Amorim  (João  Pedro  de).  Seguiu  por  algum 
tempo  a  viaa  marítima,  e  depois  a  de  commer- 
ciante.  Compoz  e  imprimiu,  em  Lisboa,  no  anno 
de  1841,  um  Diccionario  de  marinha,  dedicado 
aos  officiaes  da  armada  nacional.  Falleceu  alguns 
annos  depois  de  se  ter  publicado  o  livro. 

Amorim  (José  Maria  Avelino  de).  Bacharel 
formado  em  medicina  o  cirurgia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  VilTarinho  de  Cottas, 
cone.  d'Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  em  7  de  março 
de  1836.  Falleceu  h%  annos.  Era  filho  de  António 
Avelino  de  Amorim.  Escreveu:  Estudos  sobre  as 
causas  do  carbúnculo  da  espécie  humana.  Disser- 
tação para  concurso  apresentada  á  escola  medico- 
cirurgica  do  Porto,  Porto,  1869. 

Amorim  (José  da  Motta  Pessoa  de).  Profes- 
sor publico  de  ensino  primário  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião da  Pedreira.  N.  em  Thomar,  pelos  annos 
de  1813.  Estudou  no  antigo  estabelecimento  ré- 
gio do  Bairro  Alto.  Era  filho  do  dr.  Manuel  da 
Motta  Pessoa  de  Amorim,  juiz  de  fora  em  Tho- 
mar, ou  corregedor  da  comarca.  Escreveu  :  Com- 
pendio de  gramrnatica  portugueza  para  uso  das 
escolas  de  instrucção  primaria,  Lisboa,  1842; 
Compendio  de  Historia  universal,  extrahido  dos 
melhores  andores,  Lisboa,  1847.  Dizem  que  sâo 
seus  os  artigos  que  sTí  publicaram  n'alguns  nú- 
meros da  Revolução  de  Setembro,  datados  da 
Quinta  de  Santo  António,  e  assignados  pelo  pseu- 
douyino  do  Manuel  António  da  Silva  Ros.i. 

Amorim.  Pov.  o  freg.  de  S.  Thiago,da  Prov.  do 
Minho,  cònc.  e  com.  da  Povoa  de  Varzim,  distr. 
do  Porto,  arccb.  de  Braga;  2:292  hab.,  601  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A  povoaçílo  dista  4  k.  da 
sedo  do  cone.  e  está  situada  em  campina  raza.  E' 
terra  muito  fértil.  Os  dizimos  eram  das  freiras 
de  Santa  Clara,  do  Porto ;  pertence  á  3.*  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  18, 
com  a  sede  no  Porto.  ||  Pov.  e  quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Abbado  do  Neiva,  cone.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, do  Barrio,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  . 
de  Vianua  do  Castcllo.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Lobão;  cone.  da  Feira,  distr.  d*Aveiro. 

Amorim  de  Castro  (Joaquim  de).  Doutor  cm 
leis,  em  22  de  junho  de  1783,  pela  Universidade 
de  Coimbra,  desembargador  da  Relação  do  Rio 
de  Janeiro,  juiz  da  coroa  e  fazenda,  e  adjunto  ao 
supremo  conselho  de  justiça  militar  n*aquella 
corte,  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  de  Lisboa,  etc.  Era  da  Bahia.  Falleceu 
no  Rio  de  Janeiro  a  28  de  fevereiro  de  1817.  Es- 
creveu :  Memoria  sobre  a  cochonilha  do  Brazil. 
Sahiu  inserta  nas  Memorias  Económicas  da  Acn- 
demia  Real  das  Sciencias,  tomo  ii ;  Memoria  sobre 
o  malvaisco  da  villa  da  Cachoeira,  no  Brazil,  in- 
serto no  tomo  III,  das  referidas  Memorias. 

Amorim  Pessoa  (D.  João  Chrysostomo  de). 
Doutor  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
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bra,  arcebispo  de  Goa,  primaz  do  Oriente,  e  ar- 
cebispo resignatario  de  Braga.  N.  em  Cantanhe- 
de, a  14  d'outubro  de  1810,  f.  a  25  de  dezembro 
de  1888,  na  quinta  de  Cabanas  em  Bra^a.  Era  fi- 
lho de  João  Dias  Pessoa  e  de  D.  Francisca  Igna- 
cia  de  Jesus  Gomes  Murta.  Os  seus  primeiros 
estudos  foram  feitos  em  Cantanhede,  estudando 
latim  com  o  padre  João  Sarrilhas  de  Campos. 
Entrou  para  o  noviciado  no  convento  de  Santo 
António  da  ordem  de  S.  Francisco,  da  referida 
villa,  em  11  de  junho  de  182G,  e  professou  no 
mesmo  convento  a  13  do  junho  de  1827.  Em  se- 
guida á  profissão  foi  mandado  para  o  convento 
de  Santo  António,  da  Certa,  e  a  20  de  janeiro 
de  1828  transferido  para  o  convento  de  Santo 

António  da  Lame- 
da,  em  Lisboa,  on- 
de estudou  phiioso- 
phia  racional  e  mo- 
ral, geometria  e 
principies  de  phy- 
sica,  no  coUegio  do 
mesmo  convento, 
passando  depois, 
cm  22  de  julho  de 
1830,  para  o  colle- 
gio  de  Santo  Antó- 
nio da  Pedreira  de 
Coimbra,  a  comple- 
tar os  seus  estudos 
de  theologia.  Em 
1829  o  arcebispo  de 
Cranganor  confe- 
riu-lhe  ordens  me- 
nores, no  Hospicio 
da  Terra  Santa,  que 
então  estava  estabelecido  em  Lisboa,  onde  está 
hoje  o  edificio  do  governo  civil.  Na  capella  do 
paço  episcopal  de  Coimbra  recebeu  a  ordem  de 
8ub-diacono,  em  dezembro  de  1831,  e  a  de  diácono 
cm  1832,  seudo-lhe  estas  duas  ordens  conferidas 
pelo  bispo-conde  D.  Fr.  Joaquim  da  Nazareth. 
No  capitulo,  celebrado  em  1833  no  convento  de 
Santo  António  da  Castanheira,  foi  nomeado  Pas- 
sante  ou  Ojypositor.  A  19  de  setembro  de  1835  foi 
ordenado  prcsbytero,  em  Lisboa,  pelo  bispo  de 
Cabo  Verde  D.  Fr.  Jeronymo  da  Soledade.  Em 
1843  estava  matriculado  em  theologia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  formando-se  em  1849  e  to- 
mando capíllo  a  28  de  julho  de  1850.  N'este  anno 
foi  nomeado  examinador  synodal  da  diocese  de 
Coimbra,  pelo  vigário  apostólico  de  Coimbra, 
De  António  José  Lopes  de  Moraes,  e  em  1851, 
por  concurso,  foi  apresentado  parodio  da  egreja 
do  Cantanhede,  de  que  tomou  posse  a  9  de  no- 
vembro do  mesmo  anno.  Em  1854  teve  a  nomea- 
ção de  professor  de  sciencias  ecclesiasticas  no 
seminário  episcopal  de  Coimbra;  em  1855,  lente 
substituto  extraordinário  da  faculdade  de  theo- 
logia, renunciando* em  seguida  á  egreja  de  Can- 
tanhede, sendo  pouco  depois  promovido  a  lente 
substituto  ordinário.  Por  decreto  de  18  de  ja- 
neiro de  1856  foi  apresentado  n'uma  cadeira  da 
Sé  Cathcdral,  como  arcediago  do  Vouga,  tomando 
posse  a  9  de  fevereiro  seguinte.  A  í^)  de  junho 
de  1859  foi  eleito  bispo  de  Cabo  Verde,  e  confir- 
mado pela  Santa  Sé,  a  23  de  março  de  18C0,  sondo 
sagrado  em  Santarém,  a  23  d^agosto  do  mesmo  ■ 
anno,  pelopatriarchade  Lisboa,  D.  Manuel,  tendo  1 
por  assistentes  os  bispos  resignatarios  de  Augo-  | 
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la,  D.  Sebastião  e  D.  Joaquim.  NSo  chogon,  po- 
rém, a  tomar  posse  d*aquella  diocese,  por  ter  sido 
eleito  n'csse  mesmo  anno  de  1860,  arcebispo  de 
Goa,  por  decreto  de  22  d*outubro,  tendo  a  con- 
firmação em  22  de  março  de  1861,  cujas  bailas 
recebeu  a  2  de  maio  de  1862.  Partiu  para  Goa 
em  4  de  setembro  seguinte,  indo  primeiro  a 
Roma,  e  visitando  Nantes,  Orleans,  Paris,  Lyon, 
Marselha,  Nápoles,  Messina,  Alexandria,  Cairo  e 
Suez.  Chegou  a  Goa  a  31  de  dezembro  de  1862, 
tomou  posse  da  archidiocese  a  11  de  janeiro 
de  1863,  começando  o  seu  governo  por  Tisitar 
todas  as  terras  e  povos  do  grande  arcebispado 
primaz  do  Oriente.  De  como  desempenhou  esta 
difficil  missão,  ficou  bem  provado  pelas  demons- 
trações de  respeito  e  reconhecimento  que  todos 
os  povos  lhe  testemunhavam,  como  a  um  dos  mais 
dignos  e  esclarecidos  prelados  que  tinham  até 
então  estado  n*aquella  archidiocese,  chegando  o 
povo  de  Madrasta  a  offerecer-lhe  uma  preciosa 
medalha  de  honra  na  sua  visita  pastoral,  em  me- 
moria dos  beneficios  dispensados  pelo  illostre  ar- 
cebispo. D.  João  Chrysostomo  dava  tanta  impor 
tancia  a  esta  medalha,  qae  pedira  licença  ao  go- 
verno para  a  usar.  Esteve  na  índia  até  5  de  fe- 
vereiro de  1869  porque  o  sen  estado  de  saade 
não  lhe  permittiu  demorar-se  mais  tempo.  Uma 
das  cousas  que  lhe  prendeu  mais  a  attencio  íbi 
o  ensino  do  clero,  que  encontrou  muito  aescui- 
dado ;  fez  grandes  reformas  no  seminário  de  Ra- 
chel, iniciando  uma  bibliotheca  mnito  precisa 
para  o  estudo.  Defensor  do  padroado  português 
no  Oriente,  combateu  quanto  em  saas  forças 
coube  pelos  direitos  de  Portugal,  pngnando  des- 
afogadamente e  com  energia  pela  conservação 
d'esse  padroado.  Regressando  a  Portugal,  reti- 
rou-se  algum  tempo  da  vida  activa,  vivendo  nt 
sua  quinta  de  Santa  Mónica,  próximo  de  Coimbra, 
até  que  em  27  de  julho  de  187^  foi  nomeado 
coadjuctor  do  arcebispo  de  Braga  D.  José  Joaquim 
de  Azevedo  e  Moura,  nomeação  confirmada  em 

17  de  novembro  seguinte,  c  tomando  posse  em 
1875.  Morrendo  o  arcebispo  de  Braga  a  27  de 
novembro  de  1876,  foi  miem  o  substituiu.  No 
dia  13  de  fevereiro  de  1877  recebeu  o  pallio  como 
metropolita  e  primaz  das  Hespanhas,  na  egrm 
do  Sacramento,  de  Lisboa,  da  mão  do  bispo  ae 
Bragança,  D.  José  Maria  da  Silva  de  Carvalho 
Martins,  e  tomou  posse  solemne  na  sede  arcbie- 
piscopal,  em  11  de  março  do  mesmo  anno.  O  seu 
governo  também  se  assignalou  pela  boa  adminis- 
tração e  zelo  pela  egreja;  mandou  fazer  obras  na 
Sé,  restaurando  as  suas  capellas;  no  paeo  ar- 
chiepiscopal  também  procedeu  a  obras,  incloindo 
a  restauração  d'alguns  quadros  da  sala  dos  arce- 
bispos. Promoveu  a  mudança  do  seminário  de 
Braga,  do  edificio  do  campo  de  D.  Luis  I  para 
o  edificio  do  convento  das  Urselinas,  c^ido  pelo 
governo,  a  seu  pedido,  por  decreto  de  5  de  maio 
de  1882;  organisou  o  estudo  de  theologia  no  se- 
minário segundo  o  programma  da  Universidade 
de  Coimbra;  mandou  trasladar  os  restos  mortaes 
de  D.  Fr.  Caetano  Brandão  para  a  capella  do  se- 
minário dos  Orphãos  que  elle  fundara,  afim  de  lhe 
erigir  um  mausoléu  condigno.  Assistiu  em  Gui- 
marães á  inauguração  dos  trabalhos  do  monn- 
inento  a  Pio  IX  na  serra  de  Santa  CoMorÍM, 
cerimonia  que  se  realisou  pomposamente  no  dia 

18  de  junlio  de  1882.  O  seu  secretario  particidar, 
o  dr.  Alfredo  El  viro  dos  Santos,  escreyea  una 
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memoria  muito  circnmstanciada  acerca  d'aquella 
solemnidade»  que  publicou  cm  1882,  com  o  se- 
guinte titulo:  Monumento  a  Fio  IX,  Visita  do 
JSx."»  e  Jícy."**  Snr.  D.  João  Chrysostomo  de  Amo- 
rim Pessoa^  arcebispo  e  senhor  de  Draga^  Primaz 
das  Hespanhas,  ete.,  etc.^  á  cidade  de  Guimarães 
pnr  oecasião  do  lançamento  da  primeira  pedra  do 
numumento  gue  vae  ser  eregido  no  monte  da  Penha, 
na  serra  de  Santa  Catharina,  subúrbios  da  mesma 
cidade^  em  honra  do  Summo  Pontífice  Pio  IX, por 
Alfredo  Elviro  dos  Santos  presbytero  com  o  curso 
trienal  Theclogico  do  Seminário  Patriarchcd  de 
Santarém,  BcLcharel  formado  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  secretario  particular  do 
^ae."«  t  Rev.^^  Snr.  Arcebispo  de  Braga,  Primaz 
das  Hespanhas,  etc,  etc.  Em  1882,  uão  se  tendo 
conformado  com  a  resolução  do  governo,  aue  lhe 
negou  licença  para  consultar  a  Santa  Sé  sobre 
as  ordens  que  recebera  do  mesmo  governo,  dcci- 
din-se  a  resignar  o  seu  logar,  renuncia  que  lhe 
foi  acceite.  Ketirou-se  então  á  vida  particular, 
indo  viver  socegadamente  para  a  sua  quinta  de 
Cabanas,  próximo  de  Braga,  entreganao-se  aos 
sens  trabalhos  litterarios.  D.  João  Chrysostomo 
d'Amorim  Pessoa  era  par  do  reino  desde  1871, 
por  nomeação  régia,  em  attenção  aos  seus  mé- 
ritos e  pelos  serviços  prestados  no  governo  da 
diocese  de  Gôa;  tinna  a  commenda  da  ordem  da 
Conceição  desde  1862,  e  a  grã-cruz  da  ordem  de 
Christo.  Era  do  conselho  de  S.  M.,  sócio  do  Ins- 
tituto de  Coimbra,  do  de  Vasco  da  Gama,  de  Gôa, 
da  Sociedade  de  Geographia,  de  Lisboa,  da 
Associação  dos  architectos  e  archeologos  e  de 
oatras  corporações.  Deixou  uma  fortuna  perto  de 
cem  contos  de  réis,  de  que  fez  testamento,  con- 
templando os  parentes  e  instituindo  herdeiro 
universal  de  todos  os  seus  bens  a  Misericórdia 
de  Cantanhede,  com  a  obrigação  de  fundar  um 
hospital  para  os  pobres,  e  estabelecer  duas  aulas 
de  irancez  e  latim.  A  livraria,  muito  importante, 
deixou-a  á  camará  municipal  de  Cantanhede,  os 
manoscríptos  á  bibliotheca  da  Universidade.  A' 
mitra  de  Braga  deixou  as  suas  carruagens  de  ^a- 
la,  á  Sé  o  seu  cálix  de  oiro,  ao  cabido  os  breviá- 
rios antigos  e  missal  bracharense ;  deixou  tam- 
bém muitas  esmolas  para  o  hospicio  e  pobres  de 
Braga,  especialmente  os  da  freguezia  de  S.  Mar- 
tinho, onde  era  a  sua  residência.  São  numerosas 
as  suas  publicações.  N'um  espaço  de  tempo  muito 
superior  a  um  quarto  de  século,  o  illustre  prelado 
subiu  ao  púlpito  e  pregou  talvez  trcs  mil  ser- 
mões. Elle  contava  isto  com  orgulho,  alitis  justi- 
ficado, e  accrescentava  que,  depois  de  ser  ele- 
vado ás  mais  subidas  funcçues  do  clero,  muitas 
vezes  ia  ao  púlpito  fazer  homilias.  O  seu  cadáver, 
com  todas  as  honras  e  cerimonial  devidos  a  tuo 
alto  personagem,  foi  transportado  para  Cantanhe- 
de, onde  ficou  sepultado.  Escreveu:  Theologice 
dogmaticoB  Institutiones  quas  Aloysius  Vincentius 
Cassitus  Neapolitana  Universitate  Sacra;  Theolo- 
gim  Magister  disposuit  quoesque  in  usum  Regalis 
Seminarii  de  Kaâiol,  correxit  et  adoptavit  D.  joan- 
nes  Chrysostomas  de  Amorim  Pessoa,  Archiepisco- 
pus  Metropolitanus  Goanensis  et  Orientis  Primas^ 
Novae  Gose,  1865,  o  tomo  i;  1868,  o  tomo  ii;  1861),  o 
tomo  III.  Publicou-se  segunda  edição  correcta  e  au- 
gmentada,  em  1875 ;  Historiír  E eclesiásticas  com- 
pendiwn  quod  auctore  Henrico  Guilielmo  Wouters, 
reviêitf  in  meliorem  redigit  formam  et  ad  Eccle- 
êiastiem  sua  Diacesis  studia  apte  disponit,  etc, 


!  Novae  Goíp,  1868,  tomo  i ;  1869,  tomo  iij  CoUecção 
das  pastoracs  e  provisões,  portarias,  editaes  e  cir- 
cídareSy  e  de  alguns  outros  documentos  attinentes 
ao  governo  do,,,  arcebispo  de  Gôa,  etc,  Nova 
Gôa,  1871;  Pastoral  do  arcebispo  de  Gôa  e  pri- 
maz do  Oriente  . .  despedindo-se  da  archidiocese 
de  Gôa,  Nova  Gôa,  1874;  Pastoral  ao  clero  e  fieis 
da  archidiocese  metropolitana  primaz  das  Hespa- 
nhãs,  etc  (Sobre  a  bulia  da  Santa  Cruzada), 
Braga,  dezembro  de  18V5;  Exhortação  pastoral. 
(Na  publicação  do  jubileu  do  anno  santo,  em 
1875),  Braga,  1875;  Pastoral,  etc,  (Sobre  a  Bulia), 
Braça,  1877;  Resposta  dada  pela  commissão  ad- 
ministrativa do  collegio  dos  orphãos  de  S.  Caetano 
de  Braga  ao  ofiicio  do  governo  civil  n.°  66,  com 
data  de  13  de  junho  de  l^m,  Braga,  1878;  Ex- 
hortação  pastoral  . .  em  Í7  de  novembro  de  1878, 
Braga,  1878;  Carta  pastoral  publicando  o  jubileu 
concedido  na  BuUa  «Pontifex  Maximus»  do  SS. 
Padre  Leão  XIII,  Braga,  1879;  Circular  (A*cerca 
do  óbolo  de  S.  Pedro),  Braga,  1879;  Exhortação 
pastoral. . .  em  8  de  janeiro  de  1H79,  Braga,  1879; 
Visita  pastoral  . .  aos  arciprestados  de  Villa  do 
Conde  e  Barcellos  no  mez  de  maio  de  1879,  Braga, 
1879;  Carta  pastoral. . .  por  oecasião  da  trans- 
ferencia do  seminário  diocesano  para  o  novo  edi- 
ficio,  Braga,  1880;  Provisão,  ,  publicando  o  in- 
dulto apostólico  para  uso  das  comidas  de  carnes 
na  quaresma  e  crmcedendo  varias  faculdades  aos 
confessores  em  favor  dos  fieis  que  tomarem  a  BuUa 
da  Santa  Cruzada,  Braga,  1880;  Cathecismo  his- 
tórico da  religião  christã,  Nova  Gôa,  1863;  Pas- 
toral de  saudação  (em  que  se  despediu  do  clero  e 
dos  fieis  de  Braga),  Lisboa,  1883.  Além  dos  do- 
cumentos registados,  ha  um  volume  de  documen- 
tos importantes  em  Gôa,  hoje  raro,  muitas  outras 
peças,  pastoracs,  provisões,  portarias  de  ordens 
ou  providencias  geraes  dos  governos  das  archi- 
dioceses  de  Gôa  e  Braga.  Sd)  o  titulo  de  Obra^ 
de  D,  João  Chrysostomo  de  Amorim  Pessoa,  o  sr. 
Carlos  Pessoa,  sobrinho  do  distincto  prelado,  pro- 
cedeu á  publicação  de  todas  as  obras  de  seu  tio, 
em  tomos  separados,  onde  se  encontram  pasto- 
racs, discursos,  provisões,  e  mais  documentos.  Na 
Bibliographia  da  imprensa  da  Universidade  de 
Coimbra,  nos  annos  de  1874  e  18>75,  pag.  95  a  102, 
vem  uma  extensa  biographia,  publicada  por  Sea- 
bra de  Albuquerque.  D.  João  Chrysostomo  fun- 
dou A  Semana  religiosa  bracharense,  que  durou 
desde  1875  a  1886 ;  escreveu  vários  artigos  ano- 
nymos  sobre  assumptos  ecclesiasticos  para  diftc- 
rentes  revistas  religiosas.  Consta  que  estão  iné- 
ditos :  Memoria  sobre  o  padroado  portuguez,  por 
ordem  do  governo,  no  mez  de  janeiro  de  1880. 

Amorim  e  Vasconcellos  (Francisco  Pereira 
de).  Pharmaceutico,  administrador  da  pharmaeia 

I  do  Hospital  da  Trindade,  no  Porto,  secretario  da 
creche  de  S.  Vicente  de  Paula,  na  mesma  cidade, 
fundado  em  1853.  N.  em  Concelho  do  Bem-viver, 
bispado  do  Porto,  a  26  de  fevereiro  de  1812 ;  f. 
a  25  de  julho  de  1859,  em  estado  de  alienação 
mental,  resultado  das  tentativas  que  por  vezes 
empregara  para  se  suicidar.  Amorim  e  Vascon- 
cellos nos  últimos  annos  em  que  viveu,  influeneia- 
ra-se  muito  pelo  espiritismo;  tinha  divagações 
incoherentes  por  cousas  sobrenaturaes ;  parecia 
atacado  d'uma  febre  cerebral  de  homocpathia; 
entendia  o  mysterio  das  dyuamisaçôes  iufinitesi- 
maes;  não  duvidava  assegurar  que  dez  gotas  do 
nux  lançadas  das  Berlengas  ao  mar  podiam  con- 
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verter  o  oceano  n'um  remédio  bom  para  dnroa  de 
estômago,  do  cabeça  c  outras.  As  demonstrações 
sahiam-lhe  claras  e  irrecusáveis  como  uma  ope- 
ração algébrica.  Por  occasião  da  cholera-morbus, 
em  1856,  escreveu  judiciosas  considerações  sobre 
as  epidemias,  e  questionou  com  violência  nos 
joruaes  com  os  contradictores  das  suas  doutrinas. 
Escreveu  também  sobre  homocpathia  na  gazeta 
especial  d'aquelle  systema.  Em  1858,  vendo-se 
com  bens  de  fortuna,  começou  a  scismar  no  casa- 
mento. A  edade  já  não  era  muito  própria  para  o 
lar  conjugal,  e  além  d'isso,  elle  emagrecera  ex- 
traordinariamente depois  que  se  entregara  a  es- 
tudos de  espiritismo.  Conservou-se  sempre  sol- 
teiro. Andava  pensando  nas  mezas  de  pé  de  gallo, 
movidas  pelo  impulso  magnético  dos  dedos  e  ex- 
plicava o  plienomenò.  Eutrcgava-se  de  continuo 
a  experiências  de  somnambuiismo ;  dizia  que  ti- 
nha achado  uma  somnambula  lucidissima;  era 
uma  actriz  do  theatro  de  S.  João.  Pouco  tempo 
antes  de  morrer,  dizia  elle :  «o  logar  dos  espíri- 
tos nao  ó  aqui  no  globo  sublunar.»  Dias  depois, 
debrucou-se  n*uma  janella  do  terceiro  andar  da 
casa  da  rua  do  Bom  Jardim,  onde  morava,  incli- 
nou-se  muito  sobre  o  peitoril  e  deixou-se  cahir, 
fallecendo  minutos  depois.  Tinha  feito  testamento 
deixando  parto  dos  bens  á  pharmacia  homcepa- 
tica,  parte  á  creche  de  S.  Vicente  de  Paula  o 
parte  aos  parentes.  Não  se  esqueceu  também  de 
deixar  um  pequeno  legado  á  actriz  somnambula. 
Amorim  e  Vasconcellos  era  doutíssimo  na  sua 
especialidade,  talvez  o  primeiro  chimico  csperi- 
mental  do  Porto.  Era  bemfazejo  e  liberal  com  os 
pobres,  mas  comsigo  austeramente  económico.  A 
apprehensão  sobre  o  espiritismo  e  o  somnambu- 
iismo transtornaram-Ihe  a  cabeoa;  ainda  assim 
tinha  momentos  de  perfeita  lucidez.  Publicou  o 
seguinte  livro:  Breves  c/msideraçoes  sobre  epide- 
mias em  geral,  Porto,  1857;  Addittamentos  ás  Bre- 
ves considerações  sobre  epidemias  em  geral,  etc 
Porto,  1857.  Amorim  o  Vasconcellos  foi  redactor 
do  Boletim  de  'Pharmacia  e  scienrias  accessorias, 
publicado  no  Porto. 

Amorim  Vianna  (Pedro  de).  Bacharel  formado 
cm  mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra, 
c  lente  proprietário  d'esta  secção  na  Academia 
Polytechnica  do  Porto,  tendo  anteriormente  al- 
cançado em  concurso  a  cadeira  de  lógica  no  lyceu 
nacional  de  Lisboa,  que  pouco  tempo  regeu,  em 
consequência  do  seu  novo  despacho.  N.  em  Lis- 
boa a  21  do  dezembro  de  1823,  f  em  1873.  Era 
filho  de  João  António  de  Amorim  Vianna  o  de 
D.  Maria  Felisarda  0'Neill.  Era  considerado 
como  um  dos  nossos  primeiros  mathematicos,  e 
desde  o  tempo  em  que  estudava,  era  conhecido 
pelo  cognome  de  Newton.  No  jornal  litterario  A 
Pcninsula,  que  no  Porto  se  publicou  em  1852,  es- 
creveu muitos  artigos  philosophicos  e  económicos, 
sobresahindo  entre  elles  a  sua  analyse  das  con- 
tradicçõcs  económicas  de  Proudhon,  trabalho  que, 
segundo  o  juizo  dos  eruditos,  é  só  por  si  bastante 
para  crear  uma  grande  reputação.  A  Peninsvla 
fora  fundada  por  Amorim  Vianna,  juntamente 
com  Arnaldo  da  Gama,  e  os  professores  Delfim 
Maria  d'01iveira  Maia  o  António  Kibciro  da  : 
Costa  e  Almeida.  Collaborou  também  em  outros  j 
jornaes  litterarios  e  políticos,  contando-sc  u*csse 
numero  O  Clamor  jmblico,  onde  escreveu  com  mais 
assiduidade.  Consta  que  compoz  um  Compendio 
de  pilotagem,  mas  parece  não  ter  sido  publicado. 

466 


Escreveu  mais:  Cartas  ao  ministro  do  reino, par 
Pedro  de  Amorim  Vianna,  etc,  Porto,  1863. 

Amoriqae.  Casal  na  fre^.  de  Santo  António, 
das  Vendas  Novas,  cone.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  d*Evora. 

Amorosa.  Pov.  da  freg.  do  S.  Bartholomen  de 
Messines,  cone  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ]|  Casal 
da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azurem,  cone.  de  truima- 
rães,  distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Ceivães,  cone.  de  Monsão,  distr._d« 
Vianna  do  Castello. 

Ampapa.  Pov.  do  distr.,  com.  e  prov.  de  Mo- 
çambique, Africa  Oriental. 

Amparo  (Rodrigo  Barba  Alarde  de  Lcneastrt 
e  Barros,  1.°  visconde  do).  Moço  fidalgo  com  exer- 
cício na  Casa  Real,  por  alvará  do  9  d'ag08to  de 
1825 ;  administrador  dos  vínculos  do  Amparo  em 
Leiria,  de  Santo  António  da  Ribeira  de  Litem, 
da  casa  da  Matreina,  em  Thomar,  do  d* Amoreira, 
do  de  Real  e  de  Caldellas,  em  Braga;  13.®  admi- 
nistrador do  da  Romeira  em  Santarém,  institaido 
por  Fernão  Barba,  e  outros  vínculos ;  tenente-co- 
ronel  do  regimento  de  milícias  de  Leiria.  N.  t 
IG  de  setembro  de  1818,  f.  a  24  d'abril  de  1865. 
Era  filho  de  Gonçalo  Barba  Alardo  de  Menexes 
Barros  e  Lencastre,  moço  fidalgo  com  ezercicio 
da  Casa  Real,  por  alvará  de  23  de  setembro  de 
18(K);  alcaide-mor  de  Leiria,  cargo  que  pertenceu 
desde  muitos  annos  a  esta  nobre  família,  que  é 
das  mais  antigas  do  reino;  comtudo  não  furam 
elles  os  primeiros  alcaides-móres  de  Leiria,  por 
quanto  doesta  alcaidaria  teve  mercê  Fernando  de 
Sousa,  por  carta  d*el-rei  D.  Affonso  V,  datada  de 
Coimbra  a  20  de  setembro  de  1445.  Barros  e  Len- 
castre era  também  12.°  administrador  do  morgado 
da  Romeira,  em  Santarém,  e  do  morgado  insti- 
tuído por  Fernão  Rodrigues  Barba,  o  Mouco,  de 
que  era  cabeça  do  dito  morgado  a  quinta  do  Sirol 
junto  a  Leiria;  administrador  dos  vincalos  de 
Santo  António  da  Ribeira  de  Litem,  do  da  Amo- 
reira, c  do  de  Real  o  Caldellas  em  Braga,  da  Ct- 
pella  de  Garcia  Barba,  da  Casa  de  Matreina,em 
Thomar,  e  outros;  tenentc-coronci  aggregado  ao 
regimento  de  milícias  de  Leiria;  coronel  do  regi- 
mento de  milícias  de  Braga,  e  antes  major  de  ca- 
vallaria  n.**  4.  Era  casado  com  D.  Augusta  Ma- 
thilde  Pinto  de  Souza,  filha  dos  1.^  viscondes  de 
Balsemão,  com  grandeza,  Luiz  Pinto  de  Sonst 
Coutinho,  grã-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  d*Avii, 
e  cavalleiro  da  ordem  do  Tosão  de  oiro  do  Het- 
panha;  tencnte-general  do  exercito,  conselheiro 
d^Estado,  ministro  plenipotenciário  á  corte  de 
Londres,  ministro  dos  negócios  extrangeiros, 
guerra  o  reino.  O  visconde  do  Amparo  casou  em 
16  de  novembro  de  1843  com  D.  Henriqueta 
Uhristina  Corrêa  Henriques  de  Noronha,  filhados 
1."»  viscondes  da  Torre  Bella.  Esta  senhora  so- 
breviveu treze  annos  ao  visconde  seu  marido, 
fallecendo  em  Vizeu  a  31  de  maio  de  1878.  O  ti- 
tulo ficou  ex  ti  neto,  por  não  ter  sido  renovado  na 
filha  única  dos  viscondes  do  Amparo,  D.  Emília 
Augusta  Barba  Alardo,  casada  com  António  d* Al- 
buquerque do  Amaral  Cardoso,  fidalgo  da  Casa 
Real  por  successão  a  seus  maiores,  filho  primc^- 
nito  de  António  d' Albuquerque  do  Amaral  Car- 
doso, senhor  da  casa  do  Arco  em  Vizeu,  c  dos 
vínculos  dos  Coutos:  Pindo,  S.  Francisco  do  Monte, 
Tourães,  Taboza,  Arcozello,  Sernancelhe,  Sendim 
c  Barcos,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  pelo  al- 
vará de  22  d'agosto  de  1823,  por  saccessAo  a  seof 
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maiores.  O  titulo  foi  concedido  pelo  decreto  de  30 
d*ag08to  de  1823.  O  brazão  d'annas  ó  o  seguinte: 
E^udo  esquartelado;  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Barbas,  em  campo  de  prata  uma  cruz  de  preto 
florida  e  vasia,  entre  dois  ramos  do  hera,  que 
principiando  no  fíindo  do  escudo,  se  vão  esten- 
dendo om  orla  até  se  juntarem  no  meio  do  chefe ; 
no  segundo,  as  armas  dos  Lencastres,  que  são  as 
armas  do  reino,  com  uma  cotica  ne^ra  em  contra- 
banda,  que  passa  por  baixo  do  escudinho  do  meio ; 
no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Barros,  dos  do 
concelho  do  Kesalados,  descendentes  do  nosso 
chronista  João  de  Barros,  em  campo  vermelho 
ires  bandas  de  prata,  e  sobre  o  campo  nove  es- 
trellas  de  oiro,  uma  no  primeiro  alto,  três  em 
cada  um  dos  do  meio,  e  duas  no  fundo  do  escudo ; 
e  no  quarto  as  armas  dos  Alardos,  em  campo  ver- 
melho três  íiôres  de  liz  de  ouro  em  roquete,  com 
um  crescente  de  prata  no  centro. 

Amparo.  Pov.  da  fre^.  de  S.  Thiago,  de  Faia, 
cone  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  i{ 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  cone.  e  distr.  ao 
Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  na  Ponta  do 
Pargo,  cone.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal.  |) 
Quinta,  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Marrazes,  cone. 
e  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg  da  Sé  e  cone. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  I|  Casal  da  freg.  de 
S.  Braz,  cone.  da  Chamusca,  uistr.  de  Santarém. 
II  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  Africa  Occidental.  || 
Praso  do  dijtr.  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique, 
situado  entre  os  rios  Donde  e  Gorongoza  e  con- 
quistado aos  cafres  Quitives  em  1811. 

Ampasa.  Pov.  de  um  pequeno  estado  do  mesmo 
nome  na  Africa  Oriental,  na  foz  do  Patta.  Houve 
aqnl  um  forte  construído  pelos  portuguezes. 

Ampeta.  Território  na  Africa  Oriental  portu- 
gueza,  prov.  de  Moçambique,  distr.  de  Sofala. 
Faz  parte  do  paiz  aos  Butongas  e  é  fronteiro 
á  ilha  Chiloane. 

Amprôa.  Pov  da  freg.  de  S.  Mamede,  de  £s- 
cariz,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  IJraga.  j| 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Pousa,  cone. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Anachoreta.  Eremita  ou  monge,  vivendo  na 
solidão  dos  desertos.  Em  Portugal  abundaram 
antigamente  estes  solitários  *,  «os  seus  mais  esca- 
brosos rochedos,  os  seus  valles  mais  profundos, 
retirados  e  sombrios  foram  testemunhas  oculares 
das  suas  rigorosas  penitencias,  diz  Viterbo  no 
seu  Elucidário,  João  Cirita  na  Beira  foi  o  ecco 
dos  da  serra  d'Ossa  no  Alemtcjo,  a  relação  de 
todos  occuparia  dilatados  volumes.  No  anuo  de 
1142  D.  Aflbnso  Henriques  doou  a  herdade  de  Ta- 
rouquella  ao  mosteiro  de  Grijó,  com  obrigação 
de  dar  tudo  o  preciso  para  comerem  e  vestirem 
os  ires  monges,  eremitas,  ou  anachorctas,  a  sa- 
ber: Pedro,  filho  do  conde  Aífonso  e  Pedro  Ti- 
ç^,  e  Sueiro,  os  quaes  renunciando  todas  as  com- 
modidades  do  mundo:  Vivunl  in  8olititdine,  gurr 
est  in  ripa  flumirns  Arda.  E  o  soberano,  ambi- 
cioso de  participar  das  suas  orações,  se  propunha 
assistir-lnes  com  todo  o  necessário,  l^ela  morte 
dos  três  anachorctas  ficaria  livre  ao  mosteiro  a 
herdade  de  Tarouquella. 

Anachoreta.  Casal  na  treg.  de  S.  Salvador,  : 
cone.  e  distr.  de  Santarém.  { 

Anacleto.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  cone.  ! 
d^Obidos,  distr.  de  Leiria. 

AnacoB*  Pov.  na  freg.  de  N.  S.**  da  Conceição, 
cone.  d^AuciãOr  distr.  de  Leiria. 


Anadaria.  Antigo  direito  que  parece  consis- 
tir nas  forragens  devidas  ao  anadel.  Em  1385, 
por  carta  de  10  de  abril,  aboliu  D.  João  I  este 
direito  pelos  vexames  que  por  elle  soffria  o  povo 
de  Lisboa.  Segundo  Viterbo,  anadaria  era  o  dis- 
tricto  em  que  o  capitão  de  besteiros  tinha  poder 
e  jurisdicção. 

Anadel.  Até  ao  reinado  de  D.  Fernando  I  dc- 
signava-se  por  este  nome  o  capitão  de  besteiros, 
assim  de  cavallo  como  da  guarda  do  couto  e  do 
monte,  que  chamavam  de  fraldilha,  e  também  de 
espingardeiroa  \\  Anadtl-mór.  Commandante  de 
certo  numero  de  companhias  commandadas  por 
anadeis.  ||  Anadel-mór  do  reino.  Chefe  de  todas  as 
forças  commandadas  pelos  anadeis-móres. 

Anadelaria.  Posto  de  anadel,  jurisdicção  de 
anadel.  Imposto  relativo  ao  anadel. 

Anadia  (João  Rodrigues  de  Sá  e  Mello,  íS*  vis- 
conde e  í.°  conde  de).  Moço  fidalgo  com  exercido, 
accrescentado  a  fidalgo  escudeiro,  pelo  alvará  de 
14  de  fevereiro  de  1786 ;  primeiro  senhor  dona- 
tário da  villa  de  Anadia,  para  a  possuir  em  sua 
vida,  da  mesma  forma  que  teve  a  Universidade 
de  Coimbra  por  carta  de  17  d' abril  de  1787;  com- 
mendador  de  S.  Paulo  de  Maçãs,  no  bispado  de 
Coimbra  *,  alcaide-mór  de  Campo  Maior,  também 
em  sua  vida,  por  decreto  de  24  d'abril  de  178G; 
conselheiro  do  conselho  da  Fazenda  de  Capa  e 
Espada;  ministro  plenipotenciário  á  cò.te  de 
Berlim;  sócio  livro  da  Academia  Real  dasScien- 
cias  de  Lisboa.  Ignora-se  a  data  do  nascimento ; 
í.  a  30  de  dezembro  de  1809.  Era  filho  de  Ayres 
de  Sá  e  Mello,  moço  fidalgo  com  exercido,  aceres  • 
centado  a  fidalgo  escudeiro,  por  alvará  de  IG  do 
junho  de  173^4;  senhor  do  praso  e  morgado  d* Ana- 
dia; senhor  dos  morgados  da  Louza  e  de  N.  S.' 
do  Livramento,  em  Coimbra;  conselheiro  do  con- 
selho da  Fazenda  de  Capa  e  Espada;  ministio 
plenipotenciário  á  corte  de  Nápoles,  embaixador 
na  de  Madrid;  secretario  d'Estado  adjunto  ao 
marquez  de  Pombal,  e  secretario  de  Estado  dos 
negócios  extrangeiros  e  da  guerra.  Sua  mãe  era 
D.  Maria  Antónia  de  Sá  Pereira,  filha  de  Manuel 
de  Sá  Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  successão 
de  seus  maiores,  senhor  da  casa  de  Condeixa, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  mestre  de  campo 
do  terço  de  infantaria  auxiliar  da  comarca  de 
Coimbra.  João  Rodrigues  de  Sá  e  Mello  seguiu 
a  carreira  diplomática ;  casou  com  D.  Maria  An- 
tónia de  Carvalho  Cortez  do  Vasconcellos,  filha 
de  Manuel  António  Cortez  de  Vasconcellos,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  e  senhor  do  morgado  de  Santa 
Eufemia.  D'este  consorcio  não  houve  geração.  O 
titulo  de  visconde  d'Auadia  foi  couccdiao  por 
carta  de  8  de  maio  de  178G.  Na  Kesenha  das  fa- 
milias  titidares  e  grandes  de  Portugal,  de  Albano 
da  Silveira  Pinto  e  visconde  de  Sanches  de 
Baena,  1."  vol.  pag.  96,  vem  publicado  este  de- 
creto: «D.  Maria  I,  Rainha,  etc  Attendendo  ao 
bem  que  por  espaço  de  vinte  e  seis  annos  Me 
tem  servido  Ayres  de  Sá  e  Mello,  nos  empregos 
de  Ministro  Plenipotenciário  em  Nápoles,  d'onde 
passou  para  embaixador  em  Madrid;  de  Secreta- 
rio d'Estado  adjunto  ao  Marquez  de  Pombal,  o 
de  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Extrangei- 
ros e  da  Guerra;  e  de  haver-lhe  supplicado  para 
seu  filho  João  Rodrigues  de  Sá  e  Mello,  as  mer- 
cês com  que  Eu  Me  dignasse  de  attender  aos  di- 
tos serviços,  para  um  testemunho  do  que  Mc  ha- 
viam sido  gratos :  Tendo  consideração  ao  referi- 
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Brazio  dos  condes 
do  Anadia 


do,  e  cm  rememoração  dos  sobreditos  serviços : 
Hei  por  bem  fazer  merco  ao  mesmo  seu  filho  João 
Rodrigues  de  Sá  e  Mello,  de  Visconde  da  Ana- 
dia, com  o  Senhorio  da  dita  Villa,  para  o  possuir 
na  mesma  forma  que  tem  a  Universidade  de 
Coimbra,  da  Commeuda  de  S.  Paulo  de  Maçãs  da 
ordem  de  Christo,  no  Bispado  de  Coimbra;  e  da 
Aleaidaria-mór  de  Campo  Maior,  4udo  em  sua 
vida  somente.  £  nãò  sendo  da  Minha  Real  In- 
tenção prejudicar  a  referida  Universidade,  no 
que  lhe  pertenço,  Lhe  deixo 
salvo  o  direito  que  lhe  com- 
pete para  poder  requerer  na 
Minha  Real  Presença  a  com- 
pensação da  sobredita  Villa 
da  Anadia,  para  £u  lhe  defe- 
rir como  for  de  justiça.  Palá- 
cio de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, em  2-4  de  abril  de  178G. 
Com  a  real  firma.»  O  titulo 
de  visconde  foi  elevado  a  con- 
de por  decreto  de  17  de  de- 
zembro de  1808,  pela  regên- 
cia do  principe  D.  João,  de- 
pois D.  João  Vi.  Brazão  d'ar- 
mas :  Um  escudo  com  as  ar- 
mas dos  Sás,  o  campo  enxe- 
quetado  de  prata  e  azul,  de 
seis  peças  em  faxa,  tendo  no 
centro  um  pelourinho  de  pra- 
ta. Timbre,  meio  búfalo  de  sua  cor,  enxequetado 
de  prata,  com  uma  argola  nas  ventas. 

Anadia  (José  António  de  Sá  Pereira,  i.°  vis- 
conde d* Alverca  e  2,^  conde  de).  Segundo  donatá- 
rio e  alcaide-mór  da  villa  d' Alverca-,  alcaide-mór 
da  villa  de  Montemór-o- Velho;  commendador  de 
S.  Pedro  de  Pinhel  da  ordem  de  Christo,  em  ve- 
rificação de  vida  concedida  a  sua  cunhada  a  ba- 
roneza  d^Alverca,  o  bem  assim  nas  duas  alcaida- 
rias,  e  na  dita  commenda  de  Pinhel  para  se  ve- 
rificar em  filho  ou  filha,  pelo  alvará  de  23  de  de- 
zembro de  1804,  decreto  do  9  do  novembro 
de  1805  e  carta  de  18  de  maio  de  1810;  enviado 
extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  de 
Portugal  nos  Paizes  Baixos  em  1750;  em  missão 
extraordinária  á  corte  de  Vienna  d*Austria, 
onde  residiu  por  espaço  de  quatro  annos;  trans- 
ferido para  a  corte  de  Nápoles,  onde  permaneceu 
quarenta  e  quatro  annos,  sempre  em  effectivo 
serviço  do  Lstado;  commendador  da  commenda 
das  Uervagens  na  ilha  de  S.  Miguel  na  ordem  de 
Christo;  cavalleiro  de  justiça  da  ordem  de  S.  João 
de  Jerusalém;  doutor  na  laculdado  de  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  a  11  de  de- 
zembro de  1731,  f.  a  3  de  março  de  1813.  Era  fi- 
lho de  Manuel  de  Sá  Pereira,  fidalgo  da  Casa 
Real,  por  successão  a  seus  maiores ;  senhor  da 
casa  de  Condeixa,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to, mestre  de  campo  do  terço  de  infantaria  au- 
xiliar da  comarca  de  Coimbra,  patente  de  24  de 
outubro  de  1733.  Sua  mãe  era  D.  Marianna  Plá- 
cida de  Menezes,  filha  de  D.  Francisco  Furtado 
de  Mendonça  e  Menezes,  moço  fidalgo  com  exer- 
cício na  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to, senhor  da  Barca,  Souto  de  Rebordões,  Cas- 
tello  de  Neiva,  Torre  de  Magalhães  e  Leomil, 
casas  e  morgados  de  Argcmil,  Ferreiras  e  Antas. 
Depois  de  se  doutorar  em  cânones,  aos  19  annos, 
seguiu  a  carreira  diplomática.  Casou  a  2  de  fe- 
vereiro de  1799  com  1).  Maria  Joanna  de  Sá  Me- 
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nezes,  condecorada  com  a  Estreita  da  ordem  de 
S.  João  de  Jerusalepi,  filha  de  Simão  Paes  do 
Amaral,  moço  fidalgo  da  Casa  Real;  decimo  se- 
nhor de  Mangualde,  segundo  senhor  de  Abru- 
nhosa e  Villa  Mendo,  e  de  sua  mulher  D.  Isabel 
Luiza  d'Almeida  e  Vasconcellos  Qnifel  Bart>ari- 
no,  herdeira  por  sua  mãe,  desvarios  vincolos. 
Succedeu  na  casa  de  Condeixa  e  titulo  d' Alverca 
a  seu  irmão  João  António  de  Sá  Pereira,  L*  ba- 
rão d' Alverca  (V-  este  nome).  Foi  elevado  a  vis- 
conde d'Alverca  da  Beira,  em  duas  vidas,  por 
decreto  de  4  e  carta  de  12  de  novembro  de  1806, 
em  attenção  aos  seus  longos  serviços  na  carreira 
diplomática,  e  aos  serviços  militares  de  seo  ir- 
mão. Teve  a  concessão  do  titulo  de  2.*  conde 
d'Anadia,  succcdondo  a  seu  sobrinho,  o  1.®  conde, 
João  Rodrigues  de  Sá  e  Mello,  por  decreto  de 
17  de  dezembro  de  1812,  e  carta  de  23  de  feve- 
reiro de  1813.  D'esto  consorcio  houve  ires  filhas: 
D.  Maria  Luiza,  que  foi  a  2.*  viscondessa  d*AI- 
verca  (V.  este  nome),  em  yerificaçSo  de  vida,  e 
mais  uma  vida  no  titulo  de  3.*  condessa  d* Ana- 
dia, por  decreto,  passado  no  Rio  de  Janeiro,  de 
17  de  dezembro  de  1815,  e  carta  de  15  de  jaaho 
de  1816.  Esta  senhora  casou  com  seu  tio,  Maoiiel 
Paes  de  Sá  do  Amaral  d* Almeida  Quifel  Barba- 
rino,  que  foi  o  S.°  conde  d*Anadia,  pelo  seu  casa- 
mento (V.  este  nome).  As  outras  duas  filhas  fôram: 
D.  Maria  José,  que  casou  com  José  Maria  Salema 
de  Saldanha,  moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
Real,  de  quem  enviuvou,  recolhendo-sc  então  ao 
convento  da  Encarnação,  de  commendadeiras  da 
ordem  de  S.  Bento  e  Aviz,  onde  foi  moça  do  cdro; 
c  D.  Maria  Joanna  que  fallecen  solteira. 

Anadia  (José  Maria  de  Sá  Pereira  t  Meneza 
Paes  do  Amaral  Almeida  e  Vaêcancelloê  Quifel 
Barharino,  4.®  conde  de).  Official-mór  honorário 
da  Casa  Real ;  12.°  senhor  da  casa  de  Mangualde; 
b.°  senhor  do  morgado  e  quinta  d* Anadia  e  dos 
morgados  de  Monperres  o  Almeida;  13.*  senhor 
da  casa  de  Sás  em  Condeixa,  e  do  morgado  do 
Sobreiro.  Nasceu  a  4  de  março  de  1839,  e  falle- 
ceu  a  10  de  julho  do  1870.  O  titulo  de  conde  de 
Anadia  foi  em  verificação  de  vida  concedida  no 
mesmo  titulo  a  sua  mãe,  a  terceira  condessa,  por 
decreto  de  31  d'outubror  de  1855.  Casou  a  12  de 
dezembro  de  1861  com  D.  Anua  Maria  Juliana 
de  Moraes  Sarmento,  filha  de  Christovam  Pedro 
de  Moraes  Sarmento,  1.°  visconde  e  1.*  barão  da 
Torre  de  Moncorvo,  e  de  sua  segunda  mulher,  a 
viscondessa  D.  Carolina  Guilhermina  Jordan.  O 
conde  d* Anadia  tornou-se  muito  popular  pela  sua 
vida  aventurosa  e  piccaresca,  que  lhe  deu  corta 
celebridade.  O  povo  estimava-o  pela  fórma  franca 
e  sympathica  como  elle  o  tratava;  via-se  muitas 
vezos  em  passeios  e  nas  casas  de  comidas  doi 
arrabaldes  de  Lisboa,  dedicava-se  a  amores  &- 
ceis,  e  estacionava  muito  no  Rocio,  junto  ao  Arco 
do  Bandeira,  n'uma  tendinha  que  se  conserva 
ainda  hoje,  e  ficou  conhecida  pela  tendinha  do 
conde  d'Anadia.  Porém,  n*este  meio  em  ^ue  por 
vezes  vivia,  conservava  sempre  a  sua  linha  fi- 
dalga e  fazia-se  respeitar.  Falleceu  apenas  com 
31  annos,  e  a  sua  morte  foi  muito  sentida  e  pran- 
teada pelo  povo,  que  sinceramente  o  estimava. 
Entre  as  cantigas  populares  de  Lisboa  figurava 
o  fado  do  conde  d^Anadia,  em  que  se  depToraTS, 
em  quadras  plangentes,  a  morte  do  svnipathieo 
e  popular  fidalgo.  Deixou  três  filhos :  Manuel  de 
Sá  Paes  do  Amaral,  que  foi  o  5.*  conde  d^Ânadia, 
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ha  poaco  fallccido  (V.  este  nomejy  José  de  Sá  Paes 
do  Amaral,  actual  visconde  d' Alverca  (V.  este 
nomt)^  d  Carlos  de  Sá  Paes  do  Amaral,  actual 
visconde  d'Alferrarede  (V.  este  nome).  A  con- 
dessa D.  Anna  Maria  Juliana  de  Moraes  Sar- 
mento nasceu  em  Londres  a  10  de  fevereiro  de 
1844.  Tendo  enviuvado  em  1870,  passou  a  segun- 
das núpcias,  em  Coimbra,  no  dia  15  de  fevereiro 
de  1879,  com  o  conde  de  Villar  Secco,  Joaquim 
de  Carvalho  Ponce  de  Leão,  bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  depu- 
tado em  diffe rentes  legislaturas  e  proprietário 
em  Villar  Secco.  Pelo  seu  casamento  ficou  sendo 
condessa  d*este  titulo.  Falleceu  em  7  de  março 
de  1903. 

Anadia  (Manuel  Paes  de  Sà  do  Amaral  d' Al- 
meida e  VasconceUos  Quifel  Barbarino,  5.°  conde 
de).  Moço  fidalgo  com  exercício  na  Casa  Real,  por 
alvará  de  8  d'outubro  de  1802 ;  par  do  reino,  of- 
ficial-mór  honorário  da  Casa  Real,  decimo  senhor 
da  casa  de  Mangualde,  quarto  senhor  dos  mor- 
gados de  Monperres  e  Almeida,  senhor  da  quinta 
e  morgado  d*Anadia,  e  quinto  senhor  donatário 
da  Abrunhosa  e  Villa  Mendo,  presidente  da  ex- 
iincta  Junta  da  Sereníssima  Casa  de  Bragança, 
commendador  da  ordem  de  Christo.  Nasceu  a  7 
d*abríl  de  1781,  e  falleceu  a  29  de  maio  de  1859. 
£ra  filho  de  Simão  Paes  do  Amaral,  moço  fidalgo 
com  exercício  na  Casa  Real  por  successão  a  seus 
maiores,  nono  senhor  da  casa  de  Mangualde,  e 
terceiro  senhor  d* Abrunhosa  e  Villa  Mendo.  Sua 
mãe  era  D.  Izabcl  Luiza  d'AImeida  e  Vascon- 
ceUos Quifel  Batbarino,  senhora  dos  morgados  de 
Monperres  e  Almeida,  filha  de  Manuel  Estevão 
d* Almeida  VasconceUos  Quifel  Barbarino,  moço 
fidalgo  com  exercício  na  Casa  Real,  por  successão 
a  seus  maiores ;  conselheiro  do  Conselho  Ultra- 
marino ;  desembar^dor  da  casa  da  Supplicação, 
com  exercido  na  Relação  e  Casa  do  Porto ;  sin- 
dyco  do  hospital  real  de  Todos  os  Santos ;  alcaide- 
mór  de  Penedono,  e  cavalleiro  professo  na  ordem 
de  Christo.  O  conde  d* Anadia  foi  suspenso  no 
exercicio  do  pariato,  em  consequência  do  decreto 
com  força  de  lei  de  28  de  maio  de  1834,  que  con- 
siderou como  resignando  aquella  honra  os  pares 
do  reino  que  praticaram  quaesquer  actos  políti- 
cos que  offendessem  as  disposições  da  Carta 
Constitucional  que  instituirá  a  camará  dos  pa- 
res, OQ  que  d'algum  modo  contribuíram  para  sus- 
tar o  regimen  constitucional,  estatuído  pela  mes- 
ma Carta.  Este  decreto  foi  revogado  pelo  decreto 
com  força  de  lei  de  25  de  maio  de  1851.  Foi- lhe 
expedida  nova  carta  régia  de  par  do  reino,  cm 
15  de  dezembro  de  1849,  em  virtude  da  qual 
prestou  novo  juramento  e  entrou  no  exercício  do 
pariato  em  sessão  de  7  de  janeiro  de  1850.  Ca- 
sou em  23  de  maio  de  1821  com  sua  sobrinha 
materna  D.  Maria  Luiza  de  Sá  Pereira  de  Mene- 
ses de  Mello  Soutomaior,  terceira  condessa  de 
Anadia  e  segunda  viscondessa  d'Alverca  da  Bei- 
ra, filha  do  2.®  conde  d*Anadia.  Manuel  Paes  do 
Amaral  teve  autorisação  de  usar  do  titulo  de 
conde  por  carta  de  31  d'agosto  de  1822.  D'este 
matrimonio  houve  os  seguintes  filhos ;  D.  Maria 
Joanna,  que  casou  com  o  quarto  conde  da  Louzã, 
D.  João  José  Lencastre  de  Basto  Baharcm  (V. 
Lattzã),  D.  Maria  Izabcl  e  D.  Maria  da  Gloria, 
que  fiilleceram  solteiras,  José  Maria,  que  foi  o 

gaarto  conde  d* Anadia  (V.  este  n<yme),  Simão  das 
ihagas,  que  casou  com  D.  Carlota  Amália  de 
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Moraes  Sarmento,  filha  do  primeiro  visconde  e 
primeiro  barão  da  Torre  de  Moncorvo,  Christo- 
vam  Pedro  de  Moraes  Sarmento  e  de  sua  pri- 
meira mulher,  a  baroneza  D.  Carlota  Amclia 
Jordan.  Esta  senhora  enviuvou,  c  passou  a  se- 
gundas núpcias,  a  28  de  novembro  de  1877,  com 
o  marquez  d'01doini,  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  do  rei  dltalia  junto 
á  côrttí  de  Lisboa ;  a  ultima  filha  foi  D.  Maria 
das  Dores,  que  casou  com  Manuel  d*Almeida  e 
VasconceUos  do  Soveral  de  Carvalho  da  Maia 
Soares  d'Albergaria,  moço  fidalgo  com  exercicio 
na  Casa  Real,  hlho  dos  terceiros  condes  da  Lapa 
(V.  Lapa). 

Anadia  (Manuel  Paes  de  Sá  do  Amaral  Pe- 
reira e  Menezes  Quifel  Barbarino^  5.»  conde  de). 
Ulustre  fidalgo  por  successão  de  seus  maiores, 
ofiicial-mór  honorário  da  Casa  Real,  herdeiro  de 
todas  as  honras  e  dignidades  de  seu  pae.  Nasceu 
em  2  d'outubro  de  1§G2 ;  falleceu  em  25  de  maio 
de  1903.  Era  filho  primogénito  do  4.°  conde  de 
Anadia,  José  Maria  de  Sá  Pereira  e  Menezes 
Paes  do  Amaral  Almeida  e  VasconceUos  Quifel 
Barbarino,  e  da  condessa  D.  Anna  Maria  Juliana 
de  Moraes  Sarmento,  filha  do  1.°  visconde  e  1.» 
barão  da  Torre  de  Moncorvo,  que  passou  depois 
a  segundas  núpcias  com  o  conde  de  Villar  Secco, 
Joaquim  de  Carvalho  Ponce  de  Leão,  já  hoje  fal- 
lecida.  Casou  com  D.  Maria  da  Graça  l^arros 
Lima,  filha  do  conselheiro  Barros  Lima,  par  do 
reino  e  governador  civil  d'Aveiro,  e  de  sua  es- 

f)osa  D.  Maria  Bicster  de  Barros  Lima  ;  foi  dama 
lonoraria  de  sua  magestade  a  rainha  senhora  D. 
Amélia.  Falleceu  em  Paris  a  22  de  outubro  de 
1902.  O  seu  cadáver  foi  trasladado  para  Lisboa  e 
ficou  sepultado  cm  jazigo  de  família.  Era  irmã 
da  sr.*  condessa  d'Alferrarede  e  da  esposa  do  sr. 
Carlos  Maria  Eugénio  d*Almeida,  par  do  reino. 
O  conde  d'Anadia  exerceu  por  algum  tempo  a 
carreira  diplomática.  Dois  filhos  seus,  ainda  de 
menoridade,  serviram  de  moços  fidalgos,  na  ceri- 
monia do  juramento  do  actual  príncipe  herdeiro 
senhor  D.  Luiz  Filippe.  O  titulo  de  5.°  conde  de 
Anadia  foi  renovado  por  decreto  de  22  de  feve- 
reiro de  1882.  A  casa  d' Anadia  é  uma  das  mais 
ricas  e  illustres  da  Beira  Alta,  onde  possue  em 
Mangualde  um  esplendido  palácio  e  importante 
Quinta.  O  conde  falleceu  repentinamente,  victima 
a'uma  congestão  cerebral. 

Anadia.  Villa  da  prov.  do  Douro,  sede  de 
cone.  e  de  com.,  distr.  de  Aveiro,  relação  do  Por- 
to, bisp.  de  Coimbra.  Não  tem  egreja  matriz, 
pertencendo  a  duas  freguezias.  Moita  e  Arcos, 
seis  mezes  no  anno  a  cada  uma.  Faz  parte  da 
5.*  div.  mil.,  9.*  brig.,  grande  circumscripção  mi- 
litar do  centro  e  do  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.°  24,  com  a  sede  em  Aveiro.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e  telegraphica 
com  serviço  de  emissão  e  pagamento  de  vales  do 
correio  e  telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras e  obrigações,  e  serviço  ae  encommendas, 
f>ermutando  malas  com  a  R.  A.  Norte.  O  conce- 
bo comprehende  12  freg.»  com  3:94G  fog.  e 
17:159  hab.,  sendo  7:579  do  sexo  masc.  e  9:580 
do  fem.  As  freguezias  são  as  seguintes :  Ancas 
(N.  S."  d'Assumpção),  484  hab.,  212  do  sexo  masc. 
e  272  do  fem. ;  Arcos  (S.  Paio),  2:0%  hab.,  920 
do  sexo  masc.  o  1:176  do  fem.;  Avellãs  de  Ca- 
minho (Santo  António),  593  hab.,  251  do  sexo 
masc.  e  342  do  fem. ;  Avellãs  de  Cima  (S.  Pedro), 
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1:4G1  liab.,  G57  do  sexo  masc.  c  8()4  do  fem. :  Mo- 
gofores  (N.  S."  da  CoDcei<;3o),  504  liab.,  243  do 
80X0  masc.  e  2G1  do  fem.;  Moita  (S.  Tliiago), 
1:G7G  liab.,  "ÍGG  do  sexo  masc.  e  ÍÍIO  do  fcm. ;  Ois 
do  Hairro  (Santo  André),  264  hab.,  117  do  sexo 
masc.  e  147  do  fem. ;  Sangalhos  (S.  Vicente), 
2:074  hab.,  1:()G9  do  sexo  masc.  e  1:505  do  fem.; 
S.  Lourenço  do  Bairro,  2:090  hab-,  91G  do  sexo 
masc.  o  1:174  do  fem.;  Tamengos  (8.  Pedro), 
1:571  hab.,  715  do  sexo  masc.  c  85G  do  fem.;  V. 
N."  do  Monsarros  (S.  Miguel),  1:378  hab.,  G54  do 
sexo  masc.  o  724  do  fem. ;  Villariuho  do  Bairro 
(S.  Miguel),  2:468  hab.,  1:059  do  sexo  masc.  e 
1:409  do  fem.  A  comarca  de  Anadia  tem  42  frc- 


l. 


Tribunal  d*  Anadia 

guczias,  pois  que  comprehcude  também  as  dos 
concelhos  da  Mealhada  e  de  Oliveira  do  Bairro. 
O  concelho  de  Anadia  é  o  que  no  paiz  tem  maior 
nmnero  de  estradas.  A  vil  Ia  dista  30  k.  da  sede 
do  distr.  e  está  situada  a  pequena  distancia  da 
ribeira  de  Cértima,  em  terreno  muito  fértil,  como 
todo  o  d'aquella  região,  conhecida  pela  Bairrada 
(V.  €HÍc  notne).  Conforme  consta  d'um  manuscri- 
pto  inédito,  de  17G0,  que  nos  foi  amavelmente 
communicado  pelo  sr.  D.  Fernando  de  Tavares  e 
Távora,  da  casa  de  Sepins  (Cantanhede),  a  lo- 
calidade em  que  hoje  asseuta  a  vi  lia  da  Anadia 
foi  cm  velhos  tempos  um  casal  som  importância 
c  sem  nome,  habitado  c  povoado  por  Anna  Dias, 
mulher  a  quem  seus  pães  deram  em  dote  uma  ta- 
pada de  vinha.  Do  bom  vinho  que  esta  produzia 
c  que  era  vendido  na  estrada  Ònimlrã,  que  pas- 
sava próximo,  tirou  Anna  Dias  a  perpetuidade  e 
fama  do  seu  nome,  que  ficou  ligado  á  terra  em 
que  habitou.  Outros  autores  allirmam  que  esta 
povoação  existia  jA  antes  de  1082,  anno  em  que, 
sob  a  fí>rma  Nadiat  ó  pela  primeira  vez  nomea- 
da. Pelos  esforços  dos  SAs  c  Mellos,  ascendentes 
dos  condes  da  Anadia,  foi  elevada  esta  povoação 
íi  categoria  de  villa.  No  reinado  de  D.  Manuel 
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I  teve  Anadia  foral  dado  cm  Lisboa,  com  a  data 
■  de  21  de  agosto  de  1514.  O  velho  concelho  com- 
prehendia  apenas  as  povoações  de  Anadia,  AI- 
feloas,  Valle  do  Azar  e  Fatella,  que  já  não  exis- 
te ;  eram  as  suas  justiças  um  juiz  ordinário,  qae 
servia  para  o  eivei,  crime  e  orphanologico ;  nm 
vereador  e  um  proatrador^  que  se  faziam  por  elei- 
-"ilo  de  pauta  c  eram  confirmados  pelo  reitor  da 
Jniversidadc.  De  escrivão  servia  o  mesmo  que 
em  Aguada  de  Cima.  Anadia  teve  capitão-már 
de  ordenanças.  Km  tempos  passados  houve  aqai 
um  hospício  do  frades  de  Sauto  António,  no  mes- 
mo sitio  em  que  iicam  actualmente  os  paços  do 
concelho.  O  senhorio  da  villa  de  Anadia  perten- 
ceu, desde  os  tempos  dajprimcira  dynas- 
tia  até  aos  de  D.  JoSo  lU,  aos  frades  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra;  n^este  tempo 
passou  para  a  Universidade,  onde  se  con- 
servou até  á  época  liberal.  Existia  o  pe- 
lourinho em  frente  do  paço  ha  ponco  ven- 
dido pelos  seus  proprietários,  condes  de 
Anadia,  que  hoje  ndo  possuem  n*esta 
villa  um  palmo  de  terreno.  Este  paço, 
de  apparencia  pouco  elegante,  em  que 
se  ostentava  um  escudo  em  pala,  já  apea- 
do, com  as  armas  dos  Sás  e  dos  Mullos, 
está  sendo  demolido  para  se  fazerem 
obras  novas.  N'esta  casa  permaneecn 
largo  tempo  Ayres  de  Sá  c  Mello,  senhor 
d'eila,  enviado  a  Nápoles  e  embaixador 
a  ('astclla,  casado  em  segundas  nupcia.4 
com  sua  prima  D.  Marianna  de  8á  e  Me- 
nezes. Depois  do  solar  d*Anadia,  a  casa 
mais  velha,  de  certa  importância  e  com 
pretençôes  a  palacete,  c  a  dos  Capitaes- 
móres,  concluida  em  1799  por  D.  Jo.*e- 
pha  Angélica  Maria  de  Campos,  viuva 
do  ouvidor  e  capitao-mór  d^ Anadia,  ba- 
charel Fernando  Affonço  d* Almeida,  fi- 
lho de  Manuel  Affonço  d*AImeida,  que 
foi  jurisconsulto  muito  distincto,  ouvidor 
de  Montemór-o- Velho  por- carta  de  1748 
c  senhor  da  nobre  casa  d'Amoreira  pelo 
seu  casamento  com  D.  Maria  Angélica 
de  Aloreira.  Fernando  Aífonço  d'Almei- 
da  teve  entre  outros  filhos,  que  exerceram  ele- 
vados cargos  nas  ordens  religiosas  em  que  pro- 
fessaram, a  Joaquim  Affonço  d^Almeida  que  foi 
o  ultimo  capitão-múr  de  Anadia  e  casou  com 
D.  Francisca  Libania  Mendes  de  Carvalho  Cou- 
tinho, filha  de  José  Mendes  de  Carvalho,  dou- 
tor em  cânones,  cavallciro  professo  na  ordem 
de  Christo,  descendente  por  varonia  dos  Men- 
des de  Tanger,  etc,  e  de  sua  mulher  D.  Anna 
Ignaeia  Joaquina  Alves  Coutinho  de  Figuei- 
redo, dos  Coutinhos  de  Cantanhede.  D*C8te  ma- 
trimonio descenderam  damas  e  cidadilos  aue  se 
teom  distinguido  pelo  seu  talento  e  merecimen- 
tos nas  carreiras  que  abraçaram.  Pertence  actual- 
mente a  Casa  dos  Capitaes-móres  a  D.  Maria 
José  Rebcllo  Coutinho,  que  a  houve  de  seus 
maiores  por  parte  de  sua  msle  D.  Mareia  Ade- 
laide Coutinho,  filha  dos  citados  Joaquim  Affon- 
ço e  de  D.  Francisca  Libania.  A  ar."  D.  Maria 
José  é  casada  com  o  bacharel  José  Paulo  Monteiro 
Cancella,  pVocurador  régio  junto  da  Relação  de 
Li.sboa.  Das  casas  dos  Capitacs-móres  e  Amoreira 
derivou  a  das  l'enentas,  actualmente  possuída 
j)elo  bacharel  lk*rnardo  José  Pinto  Fernlo,  fidal- 
go da  Casa  Ueal,  filho  de  José  Pinto  do  Tavares 
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Fernlo  Pacheco  do  Castcllo-Hraiieo  ÍV.  Amoreira 
da  Craiuiara^.  Anadia ó  umaboDitavilladc  aspecto 
moderno,  enriquecida  de  bons  edifícios  c  magni- 
ficas estradas.  Tem  paços  do  concelho  oxccilcn te- 
mente situados,  construidos  em  1881,  sem  duvida  ' 
um  dos  melhores  do  districto ;  um  pequeno  mas  bo-  ; 
nito  theatro,  inaugurado  em  1879,  uma  belia  e 
ampla   quinta  regional  ou  estacão  de  fomento 
agrícola,  antiga  escola  de  viticultura  Alexandre  , 
do  Seabra.  Entre  as  boas  casas  particulares  po- 
dem indicar-se  a  do  bacharel  Paulo  Cancella,  a 
do  advogado  José  de  Sampaio,  a  de  D.  Maria 
Emília  Seabra  de  Castro,  casada  com  o  conse- 
lheiro d'£stado  José  Luciano  de  Castro,  a  de  D. 
Maria  Lniza  Salgado,  a  do  medico  sub-dolegado 
de  saúde  Leonel  Por- 
tella,  etc.  A  casa  do  sr. 
Paulo  Cancella  foi  anti- 
go vinculo  e  ainda  tem 
a  respectiva  capei  Ia,  sob 
a  ínvocaçSo  de  S.  Gon- 

Í>alo,  a.  qual  instituíram 
^aulo  Fernandes  da  Sil- 
va, do  Barco  d' Aguada, 
e  sua  mulher  Rosaria 
Josepha  de  Figueiredo. 
A  casa  da  sr.*  D.  Maria 
Emília  de  Seabra  foi 
herdada  de  seus  pacs,  o 
sábio  jurisconsulto  Ale- 
xandre de  Seabra  e  sua 
mulher  D.  Justina  Can- 
cella. As  acquisições, 
?rue  posteriormente  tem 
eito  aquella  senhora, 
tornaram  a  quinta  das 
Felgueiras  e  terrenos 
das  Insnas  uma  pro- 
priedade enorme,  que, 
com  as  suas  estradas, 
embellezamcn  tos  e  bem- 
feitorias,  é,  sem  favor, 
ama  das  mais  bonitas  e 
opulentas  vivendas  de 
Portugal.  Deve  Anadia 

a  maior  parte  do  seu  ]  progresso  aos  aetuaes 
possuidores  d*esta  casa  e  ao  seu  ante-possui- 
dor.  A*  entrada  da  villa,  vindo  de  Arcos,  fica 
a  escola  primaria  Conde  de  Ferreira,  e  no  cen- 
tro ha  um  novo  edifício  destinado  para  escola 
primaria  do  sexo  feminino,  projecto  do  archi- 
tocto  AdSes  Bermudes.  Anadia  tem  adega  social 
e  no  flanco  Occidental  do  moute  do  Crasto,  cm 
que  assenta,  estão  as  caves  e  adegas  da  Asso- 
ciação Vinícola  da  Bairrada,  formada  pelos  srs. 
Luciano  de  Castro,  Paulo  Cancella,  Padre  An- 
tónio Alves  Mariz,  gerente,  e  Justino  Alegre.  Esta 
companhia  £Eibrica  especialmente  vinho  espu- 
moso, typo  Champagne.  A  pouca  distancia,  na  fre- 
gaezia  oe  Arcos,  estão  o  palácio  e  quinta  da  (Ira- 
ciosa,  solar  dos  marquezes  doeste  titulo/ T.  Gracio- 
sa). No  alto  do  monte  do  Crasto  está  situado  o 
cemitério.  A  villa,  porém,  cousa  notável  c  rara 
cm  terras  de  certa  importância,  não  tem,  como 
dissemos,  egreja  matriz,  e,  o  que  é  mais  extraor- 
dinário ainda,  pertence  a  duas  freguezias.  Moi- 
ta e  Arcos.  Este  facto,  hoje  inexplicável,  foi  de- 
vido em  passados  tempos  ás  cheias  de  um  pe- 
queno rio  qae  corre  entre  Moita  e  Anadia,  as  quaes 
por  vezes  impediam  a  administração  dos  sacra- 


mentos na  primeira  doestas  frcguezias.  E'  esta,  pelo 
menos,  a  razão  apontada  pelo  mencionado  ma- 
nuscripto  de  1760.  Anadia  e  pátria  de  alguns  ho- 
mens importantes,  taes  como  o  dr.  Alexandre  de 
Seabra,  o  jurisconsulto  já  referido,  autor  do  pro- 
iecto  do  código  processo  civil,  e  do  distincto  jorna- 
lista Albano  Affonso  d'A1moida  Coutinho,  fílho 
do  capitão-mór  Joaquim  Aftbnço  e  de  D.  Francisca 
Libania,  já  citados.  Os  retratos  dos  dois  pri- 
meiros ornam  a  sala  das  sessões  da  camará  mu- 
nicipal da  mesma  villa.  A  família  dos  Campos, 
de  Anadia,  é  actualmente  representada  n'osta 
villa  pela  sr."  D.  Jauuaria  Adelaide  de  Campos 
Magalhães,  afilhada  do  imperador  D.  Pedro  II 
do  Brazil  e  da  princeza  D.  Jauuaria,  condessa 


Casa  da  ir.*  D.  Maria  Emilla  tSeabra  do  Castro 


d'Aquilla,  e  por  D.  Maria  Isabel  de  Campos  Ma- 
galhães, irmãs  do  conselheiro  António  Joaquim 
ííe  Campos  Magalhães,  chefe  da  repartição  dos 
Próprios  Nacionaes,  e  do  major  José  de  Campos 
Magalhães  que  batalhou  cm  Africa,  filhos  do  ba- 
charel Joaquim  Rodrigues  de  Campos,  juiz  de 
direito,  commcudador  da  Conceição  e  cavallciro 
de  Christo,  um  dos  7:500  bravos  do  Miudcllo,  na- 
tural d'Anadia  e  filho  do  capitão  Joaquim  Rodri- 
gues, morto  pelos  francezes,  e  de  sua  mulher 
D.  Bernarda  de  Campos,  de  Villa  Nova  de  Mon- 
sarros.  O  bacharel  Joaquim  Rodrigues  de  Cam- 
pos, barbaramente  assassinado  pela  soldarlesca 
cabralista  em  25  de  fevereiro  de  1847,  foi  casado 
com  I).  Francisca  Adelaide  do  Couto  Magalhães. 
Por  esta  senhora  são  as  aetuaes  representantes 
primeiras  netas  do  conselheiro  Joaquim  António 
de  Magalhães,  natural  de  Lamego,  duas  vezes 
embaixador  extraordinário  c  ministro  plenipoten- 
ciário no  Brazil  pela  rainha  I).  Maria  II,  amigo 
e  fiel  servidor  de  D.  Pedro  IV,  distincto  parla- 
mentar, juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e 
commcudador  da  Conceição,  e  de  sua  esposa 
1).  Joanna  Thuribia  do  Couto,  filha  de  João  Anas- 
tácio do  Couto,  contador  geral  da  Universidade, 
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c  dc  suamulluír  I).  Viccncia  Rita  do  Couto.  NVsta 
villa  ha  varias  agencias  bancarias,  de  seguros,  de 
vapores;  fabricas  de  cal  parda,  dos  srs.  Agostinho 
Rodrigues  d' Almeida  e  Filippe  José  Martins  La- 
res, e  ao  licores,  dos  srs.  Moraes,  Baptista  e  Cunha; 
escolas  primarias  nas  freguezias  de  Ancas,  Avellãs 
de  Caminho,  AvellSs  de  Cima,  Moita,  Sangalhos, 
S.  Ijourenço,  Ois  do  Bairro,  Tamengos  e  V.  N.  de 
Monsarros ;  hotéis  e  pharmacias.  No  terceiro  do- 
mingo de  cada  mez  ha  feira  no  Villarinho  do 
Bairro,  e  a  25  do  cada  mez,  na  Moita,  que  ó  im- 
portante. O  principal  commercio  do  concelho  (\ 
vinho,  cortiça,  azeite,  aguardente,  arroz,  ma- 
deira, cal  parda  e  fina,  mincraes,  cercaes  e  le- 
gumes. A  4,5  k.  de  Anadia,  e  a  44  da  estação  de 
Mogofores,  na  freg.  de  Tamengos,  ha  a  nascen- 
te d'aguas  minoraes  da  Curía,  que  silo  applica- 
das  no  tratamento  das  doenças  epidérmicas,  de 
qualquer  natureza  que  sejam.  As  aguas  foram  ha 

fouco  tempo  analysadas  pelo  chimico  Charles 
iepierre.  O  estabelecimento  thermal  ainda  está 
om  construcçsLo,  mas  funcciona  regularmente 
(V.  Curía).  A  2  kilometros  de  Anadia  o  a  5 
da  estação  de  Mogofores,  na  freg.  da  Moita, 
existe  a  nascente  d'aguas  ferroas  de  Valle  da  Mó, 
que  todos  os  chimicos  consideram  as  primei- 
ras do  seu  género  no  paiz.  Km  Anadia  tcem-sé 
publicado  os  seguintes  jornaes:  Bairrada  ÍA), 
cujo  l.*'  numero  saiu  em  16  de  janeiro  de  1890; 
Correio  da  Bairrada  em  1  de  janeiro  de  1892; 
Ideal  da  Bairrada  (O)  em  8  de  dezembro  de  1898 ; 
Jornal  de  Anadia  em  31  de  maio  de  1888,  ainda 
cm  publicação,  proprietário  José  Martins  Tava- 
res; Verdaaes  em  1  de  setembro  de  19(H);  Voz  da 
Bairrada  (A)  em  março  de  1901,  e  que  continua 
sob  a  direcção  dos  srs.  António  Calhoiros  e 
drs.  António  Cerveira  do  Mello  e  Joaquim  Lino 
Ferreira.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Friel- 
las,  cone.  ae  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Anadia  (Arcos  de).  Freg.  do  Douro,  cone.  e 
com.  d* Anadia,  orago  S.  Paio,  distr.  d* Aveiro; 
2:096  hab.  Está  situada  na  falda  do  monte  do 
Crasto,  que  tem  muitas  oliveiras.  No  alto  ha  um 
extenso  plató  onde  está  a  capella  de  N.  S."  da 
Penha  de  França.  D'este  alto  dcsfructa-se  um 
lindo  panorama.  Doesta  freguezia  foram  padroei- 
ros os  Almadas,  da  Boa  Vista,  passando  depois  o 
padroado  para  a  coroa.  Antigamente  teve  foros 
dc  villa.  £*  de  edificação  muito  antiga.  O  rio  da 
Serra  passa  por  esta  freguezia.  A  egreja  de 
S.  Cucufate  foi  vendida  pelo  padre  Pedro  Baha- 
lul  ao  padre  Daniel,  com  os  seus  passaes  e  or- 
namentos, por  45  soldos  kazimos,  sob  condição 
dc  que  por  morte  do  comprador,  ficaria  ao  mos- 
teiro de  Lorvão.  Esta  condição  cumpriu-sc.  A 
venda  realisou-se  cm  931.  Estão  n'esta  fregue- 
zia a  nobre  casa  e  quinta  da  Graciosa  (V.  Gra- 
ciosa), 

Anaduva.  V.  Adua. 

Anafe  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Chouto,  cone.  da 
Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Anagaeis.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Al- 
melaguez,  cone.  e  distr.  de  Coimbra. 

Anagimém.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Queiaudém,  na  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa, 
na  índia. 

AnaL  Monte  na  freg.  de  N.  S."  d'Assumpção, 
de  Garvão,  cone.  d'Ouri(|ue,  distr.  de  Beja. 

Analecto  Poético.  Publicado  sob  o  iiome  de 
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Alceu  Durieiise,  Porto,  1836,  2  tomos,  em  8.«  il- 
lus trado  c  com  varias  notas. 

Analecto  de  Recreio  e  Erudição.  Publicação 
periódica  mensal,  Lisboa,  1805.  Parece  que  se 
publicaram  somente  seis  números,  formando  um 
volume  de  281  paginas.  Contém  pequenos  contoi, 
noticias  scieutincas,  anedoctas,  poesias,  etc  Tem 
também  uma  Memoria  em  ordem  ao  progresso  da 
grammatica  •  philosophica  da  língua  latinOf  por 
Luiz  António  do  Azevedo.  No  Diccionario  bibluh 
graphico,  diz  Innocencio  que  lhe  parece  que  o 
redactor  incógnito  d'este  periódico  seria  o  mesmo 
que  aunos  antes  tentara  outra  empresa  semelhante 
com  o  titulo:  Novidades  liíterariasj phHosophicas^ 
scientificaSf  poéticas  e  mercantis,  por  ###,  tomo  I, 
Lisboa,  1802.  O  mesmo,  ou  outro,  publicou  depois, 
também  anonymo :  Archivo  de  peças  divertidas  t 
scientificasj  Lisboa,  1807. 

Analecto  theologico-canonico.  Sobre  a  Ju- 
risdicção  dos  Bispos,  Cabidos,  CUro  e  obrigarão 
do  Povo  Christào  em  todos  os  tempos  dt  persegui- 
ção contra  a  Igreja  de  Deus,  Lisboa,  18tô.  Do 
Diccionario  biUiographico  transcrevemos  o  se- 
guinte do  vol.  I,  pag.  57 :  «Este  opúsculo,  publi- 
cado como  se  vê,  anonymo,  é  do  próprio  autor 
que  escreveu  a  obra  Pastor  Fidelíssimo,  como 
elle  próprio  se  declara  em  uma  nota  a  pajg-  80 
do  Analecto.  Grande  numero  dc  exemplares  foram 
mandados  distribuir  gratuitamente  em  Lisboa  e 
nas  provincias,  remcttidos  a  diversas  pessoas  em 
pequenos  pacotes,  com  um  bilhetinho  appenso,  e 
manuscripto  cujo  theor  aqui  reproduzo  com  es- 
crupulosa fidelidade :  De  um  desterrado  sem  eta- 
pa. Em  prova  rfc  amisade  sincera  regalanst  a  V. 
S.  dez  exemplares  de  ese  pequeno  libro,  q\xe  depois 
dt  telo  lido  o  julgará  grande  q  os  distribuirá  en- 
tre os  seus  amigos. 

Anaras.  Quinta  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de 
Cavernãos,  cone.  e  distr.  de  Vizeu. 

Anãs.  Rio  que  formava  o  limito  entre  a  Lu- 
sitânia c  a  Betica.  E'  o  actual  Guadiana. 

Anascer.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Bemquerença,  cone.  de  Penamacor,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Anastácio.  Casal  na  freg.  de  S.  Nicolau,  cone 
e  distr.  de  Santarém. 

Anaya  (Francisco  de).  Filho  de  Pêro  de  Anaya, 
primeiro  governador  de  Sofala  (V,  este  nome). 
Por  morte  de  seu  pae  succedeu-Ihe  interinamente 
n*aquelle  governo,  distinguindo- se  sempre  muito 
pelo  seu  valor  e  resolução.  Etn  1526  tornou  á  ín- 
dia como  capitão  d*uma  nau,  o  nas  qucstÒcs  so- 
bre a  successão  de  governo,  que  não  tardaram  a 
levantar-se  entre  Pêro  Mascarenhas  e  Lopo  Vas 
dc  Sampaio,  tomou  o  partido  d*este  ultimo,  oa 
antes  n*esse  ponto  não  fez  mais  do  que  condes- 
cender com  a  vontade  do  vedor  da  fazenda  Af- 
fonso  Mexia. 

Anaya  (Joaquim  José).  V.  Annaya, 

Anaya  (Pêro  de).  Primeiro  governador  de  So- 
fala, para  onde  foi  em  1505,  na  armada  de  D. 
Francisco  d  Almeida,  levando  ordem  de  fundar 
ali  uma  fortaleza.  Sendo  muito  bem  acolhido  pel<r 
regulo,  obteve  logo  licença  para  fundar  feitoria 
e  casa  de  habitação.  Pêro  de  Anaya  foi  levan- 
tando egualmente  uma  tranqueira  em  que  pu- 
desse defender-se,  o  que  muito  lhe  valeu,  quando 
os  negros  sublevados  pelos  maus  tratos  dos  por^ 
tuguezes,  deliberaram  expulsal-os.  Pêro  d'Anaya 
eneerrou-se  na  tran<{ueira  com  cento  e  trinta  lio- 
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mens  a  que  estava  reduzido,  por  causa  das  doeu- 

Ías,  c  resistiu  energicamente  á  multidão  de  ca- 
res  que  o  cercou.  Estes  suppunham  ao  principio 
ser  fácil  empreza,  mas,  quando  receberam  a  pri- 
meira descarga  d'artilharia,  e  sobretudo  quando 
viram  fugir  os  elephantes  bravos,  que  andavam 
no  matto,  por  terem  sido  attiugidos  pelas  ba- 
las, ficaram  de  tal  forma  aterrados  que  levanta- 
ram o  cerco.  Paro  d*Anaya  tratou  de  construir  a 
fortaleza,  onde  pouco  tempo  esteve,  porque  fal- 
leceu,  victima  das  febres  africanas,  no  anno  de 
15U6.  Succedeu-lhe  seu  filho  interinamente,  até 
que,  tendo  constado  no  reino  a  morte  do  gover- 
nador, foi  nomeado  para  o  substituir  Nuno  Vaz 
Pereira.  A  fortaleza  foi  depois  melhorada  e  am- 
pliada por  António  de  Saldanha. 

Anaya  Coutinho  (Diogo  de).  Soldado  portu- 
guez  que  se  tornou  celebre  pela  sua  bravura  te- 
merária. Era  fidalgo  e  fez  parte  da  guarnição  de 
Diu,  ás  ordens  de  D.  João  de  Mascarenhas, 
quando  aquella  cidade  foi  cercada  pela  segunda 
vez.  Conta-se  d^elle  o  seguinte  facto  :  D.  João 
de  Mascareuhas  queria  saoer  noticias  do  inimi- 
go, 6  Diogo  de  Anaya  promptifícou-se  logo  a  ir 
aprisionar  um  moiro.  Desceu  as  muralhas  da  for- 
taleza por  meio  d*uma  corda,  e  foi  sósiuho,  sem 
ao  menos  se  disfarçar,  ao  acampamento  inimigo. 
Encontrou  dois  moiros,  atacou-os,  matou  um  ás 
lançadas,  e  trouxe  o  outro  prisioneiro  para  a  for- 
taleza, apesar  d'elle  se  defender  desesperada- 
mente. Já  n*essa  occasiao  o  campo  estava  todo 
alvorotado,  e  os  moiros  vinham  em  sua  persegui- 
ção. Diogo  de  Anaya  não  desanimou ;  chegando 
a  fortaleza,  entregou  o  moiro  captivo,  tornou  a 
descer,  porque  perdera  o  capacete,  e  foi  buscal-o 
no  meio  d'uma  saraivada  de  balas  dos  inimigos. 
Quando  regressou,  obteve  grande  ovação  pela 
sua  intrepidez  e  temeridade.  O  fallceido  cscriptor 
José  da  Silva  Mendes  Leal  aproveitou  este  facto 
para  um  pequeno  romance,  que  foi  publicado  no 
jornal  America. 

Anca  de  Baixo,  do  Meio  e  de  Riba.  'Yn-^ 
pov.»  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pinheiro,  cone. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Ançá.  Villa  e  freg.  de  N.  S."  do  O',  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e  com.  de  Cantanhede,  distr.  o 
bisp.  de  Coimbra ;  1:803  hab.  e  429  fog^  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  permutando 
malas  com  Coimbra.  A  pov.  dista  10  k.  da  .sede 
do  cone.  e  está  situada  n*um  valle  muito  fértil, 
na  margem  direita  do  rio  Mondego,  cercado  de 
quatro  outeiros :  Monte  da  Borra,  ao  N. ;  Monte 
Alto,  ao  E.;  Monte  Tinhoso,  ao  S.;  Monte  de  Jc- 
rumello,  ao  O.  E*  tradição  que  cl -rei  D.  Duarte 
lhe  dera  categoria  de  villa,  mas  em  diversos  do- 
cumentos da  primeira  parte  do  século  xiv,  que 
existem  no  cartório  da  Sé  de  Coimbra,  é  ainda 
chamada  Aldêa  ou  Locum.  O  que  é  certo,  é  que 
D.  Manuel  lhe  reformou  o  foral,  em  Lisboa,  a  28 
de  junho  de  1514.  Ançã  foi  sede  e  denominação 
d*um  cone.  extincto  por  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1853.  Pertence  á  5.*  div.  mil.  c  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n."  7,  com  a  sede  em 
Leiria.  £*  povoação  antiquíssima,  que  já  existia 
no  tempo  dos  romanos.  Da  Memoria  histórica  cho- 
rographica  dos  diversos  concelhos  do  districío  de 
Coimíra,  pelo  sr.  A.  L.  de  S.  Ilenriciues  Seceo,  a 
pag.  4  e  5,  transcrevemos  o  seguinte:  «Informa- 
me  o  sr.  João  Lopes  de  Sampaio  Baeellar,  que 
em  1798  fallecera  na  villa  um  sábio  (o  sr.  Damião 


José  Saraiva,  muito  bom  poeta,  soeio  da  Arcádia 
de  Lisboa,  que  serviu  diversos  legares  de  letras 
e  compoz  um  poema  épico,  inédito,  em  verso  sol- 
to, deaicado  á  povoação  em  geral),  que  escreveu 
um  opúsculo  laudatorio  da  mesma,  no  qual  sus- 
tentava que  a  sua  fundação  se  deve  ao»  oito 
monges,  que  o  Patriarcha  do  Occideute  S.  Bento, 
deputara  a  estes  sitios  pelo  século  vii ;  que  os  di- 
tos monges  eram  italianos,  como  se  depreheudc 
do  nome  que  impozeram  á  villa  Ançã,  que  em 
italiano  quer  dizer  abundância  d^  aguas,  pelas 
muitas  oue  ahi  ha,  ou  pelos  montes  que  cercam 
a  villa,  de  que  em  Itália  ha  alguns  nomes  seme- 
;  Ihantes ;  que  nas  suas  proximidades  ha  muitas 
i  florestas  e  espessas  niattas  muito  abundantes  de 
i  caça;  e  por  isso  um  senhor  romano, que  elle  sup- 
I  punha  ser  Flávio  Ervigio,  fez  sua  casa  de  campo 
I  junto  á  fonte,  e  d'aqui  percorria  em  suas  caça- 
das. O  caso  é  que,  pouco  tempo  depois  da  morte 
do  dito  sábio,  comprou  o  sr.  José  da  Cunha  Pe- 
reira Bandeira  de  Neiva  um  quintal  no  s  tio  da 
fonte,  e,  escavando-o  para  nivelar  o  terreno,  teve 
occasiao  de  encontrar  (1842  ou  1843)  uma  ele- 
gante figura  de  fino  alabastro,  em  meio  corpo  de 
dois  palmos  e  meio  de  alto,  parecendo  represen- 
tar um  mancebo  romano,  que  facilmente  obtive- 
ram os  srs.  Ferreiras  Pintos,  em  cujo  poder  hoje 
está;  quatro  ou  cinco  arcos  de  tijolo,  de  dois  a 
três  palmos  d'altura  e  outro  tanto  de  largura,  um 
pavimento  de  lindo  mosaico;  grande  porção  de 
argamassa  mui  compacta,  com  engraçados  rele- 
vos, e  um  tubo  de  chumbo  que,  sendo  de  duas 
pollegadas  de  diâmetro  na  extremidade  inferior, 
ia  engrossando  proporcionalmente  para  a  outra 
extremidade,  que  não  observaram  por  se  achar 
introduzida  na  parede  da  casa  aliíeia,  produzindo 
a  porção  descoberta  perto  de  três  arrobas.  La- 
menta, e  com  razão,  o  sr.  João  Lopes  de  Sam- 
paio Baeellar,  que  se  não  levasse  a  exploração 
ao  cabo,  e  aeereseenta  que  a  cada  passo  appare- 
cem  ali  vestígios  históricos  comprovativos  da  .an- 
tiguidade da  villa,  como  ha  pouco  suceedeu  no 
quintal  do  morgado  João  Agostinho,  próximo  ao 
anterior.»  O  terreno  não  é  montanhoso,  míis  bas- 
tante semeado  de  coUinas,  algumas  bem  férteis 
e  risonhas,  e  é  digna  de  menção  a  extensa  e 
fértil  várzea,  que,  começando  próximo  á  Pena, 
í  vem  confundir-se  no  campo  junto  a  S.  Facundo. 
Os  seus  terrenos  produzem  toda  a  qualidade  de 
legumes  e  fructas,  principalmente  vinho  c  azeite, 
c  também  bastante  trigo  nos  terrenos  ao  N.  da 
villa,  que  são  calcareos ;  uma  parte  dos  seus  ha- 
bitantes emprega  se,  quer  na  venda  por  miúdo 
do  pescado  das  praias  desde  Buarcos  até  Aveiro, 
quer  na  elaboração  das  ricas  pedreiras  que  exis- 
tem nas  proximidades  da  villa,  e  de  Portunhos, 
d^onde  se  extrahiu  boa  quantidade  para  o  Jar- 
dim Botânico  e  todos  os  conventos  de  Coimbra. 
K'  extraordinária  a  producção  de  pedra  calcarea 
(carbonato  de  cal)  branca  e  azul,  chamada  vul- 
,  gannente  jjedra  de  Ançã,  muito  fácil  de  traba- 
lhar e  própria  para  edifícios,  no  que  se  gasta  a 
maior  parte  d*ella,  fazendose  com  isto  ijcrande 
eommercio.  Também  ha  n'esta  villa  pedreiras  do 
ardósia;  abundam  os  grandes  pinhaes  de  pro- 
ducção espontânea,  merecendo  entre  estes  espe- 
cial nieueão  os  que  ficam  junto  a  Vil-de-Mattos, 
que  do  poíler  dos  jesuita^  passaram  para  a  Uni- 
versidade e  depois  para  a  fazenda  nacional,  mas 
diariamente  vão  rareando,  não  só  pelo  consumo 
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Quc  lhes  doparam  as  fabricas  du  aguardente  o 
tornos  de  cai,  mas  pelo  impulso  dado  si  agricul- 
tura desde  1834.  N*elles,  comtudo,  bem  como  nos 
pousios,  so  alimenta  bastante  quantidade  de  gado 
vaccum,  cabrum  c  ovelhum.  A  egreja  matriz  e  es- 
paçosa e  de  três  naves ;  a  capella  de  S.  Bento, 
.toaa  abobadada,  está  construída  sobre  um  grande 
rochedo.  Próximo  da  villa  ve-se  o  convento  de  S. 
Marcos,  de  frades  jeronymos,  fundado  por  João 
Gomes  da  Silva,  alferesmór  de  D.  João  1,  pelos 
annos  de  1395.  Foram  seus  donatários  os  mar- 
(luezes  do  Cascacs.  Até  1803,  o  cxtincto  concelho 
d'Anyã  era  regido  por  um  juiz  ordinário  somente; 
mas  desde  então,  porque  passou  do  padroado  da 
casa  do  marquez  de  Louriçal  para  a  Casa  das  se- 
nhoras rainhas,  por  carta  régia  de  15  d*outubro 
de  1799,  que  dispõe  d*esta  e  da  villa  de  S.  Lou- 
renço do  Bairro  a  favor  da  princeza  da  Beira,  D. 
Carlota  Joaquina,  foi  elevada  á  categoria  de  lo- 
gar  de  primeira  cntrancia,  e  teve  juiz  de  fora,  que 
era  ao  mesmo  tempo  almoxarife  da  donatária. 
AnçS  tem  duas  nascentes  d*agua,  a  da  Fonte  de 
Ançã  e  da  Gruta  de  Portunhos;  a  primeira  brota 
d'um  rochedo,  de  um  jacto,  e  em  tanta  abundân- 
cia, que  logo  forma  uma  copiosa  ribeira,  cujas 
aguas,  ainda  que  salobras  pelos  contentos  cal- 
careos,  que  trazem  dissolução,  em  consequência 
das  enormes  massas,  que  atravessam,  aproveita 
egualmente  á  cultura,  e  a  dezoito  moinhos  ou  en- 
genhos de  fazer  farinha,  afora  um  lagar  d*azeite, 
somente  até  á  pequena  distancia  da  quinta  do 
Kol;  a  segunda  nascente,  porque  sae  d'um  ori- 
fício insondável,  existente  ao  centro  d'uma  ex- 
tensa galeria  subterrânea  *,  secca  quasi  todos  os 
estios;  suppõe-se  ser  a  mesma  nascente  que  a 
primeira  e  que  só  repuxa,  quando  o  canal  sub- 
terrâneo não  pôde  conduzir  toda  a  massa  d*agua. 
As  juradas  da  villa  d*Ançã  pertenciam  ao  duque 
d'Aveiro,  conforme  lhe  foi  julgado  por  sentenças 
da  Supplicação  de  12  de  janeiro  e  de  23  de  ju- 
nho de  1GG2.  No  termo  d^Ançã  havia  as  terras  da 
Quinta  Branca  e  reguengo  d'Arroios,  pertencen- 
tes ao  desembargador  do  paço  Lançarote  Leitão. 
Por  carta  de  10  de  setembro  de  168í3  prohibiu  o 
corregedor  do  eivei  da  corte  que  ningucm  pu- 
desse caçar  nem  cortar  lenha  nas  mesmas  terras. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  da  Espcctaçao,  cone. 
do  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Ançada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião  e  cone.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Ançara  ou  Ansara.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Ventosa,  cone.  de  Vouzella, 
distr.  de  Vizeu. 

Ançario.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  dos  Escu- 
deiros, cone.  e  distr.  do  Braga. 

Ançariz.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  de  Mon- 
quim,  cone.  de  V.  -  N.*  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Ancas.  Pov.  o  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Anadia,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra.  484  hab.  e  107  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov. 
dista  9  k.  d*Anadia.  Pertence  á  5."  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  u.°  24,  com  a 
sede  em  Aveiro.  Esta  povoação  está  próxima  á 
estação  de  Mogofores.  Foi  muito  importante  pela 
cal  que  ali  so  fabricava,  e  d'onde  cerca  de  18G0 
foi  fornecida  a  maior  parte  da  que  se^  empregou 
na  alfandega  nova  do  Porto. 

Ancede  (Henrique  Soares ,  2.^  barão  de).  Moço 
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fidalgo  com  exercício  na  Casa  Keal,  pelo  alvar» 
de  17  de  março  de  1845;  par  do  reino,  por  sue^ 
cessão  a  seu  pae,  de  que  prestou  juramento  e  to- 
mou posse  na  camará  respectiva,  na  sessão  de  23 
de  março  de  1857 ;' bacharel  formado  em  direito 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu  a  23  de 
setembro  de  1830.  Já  hoje  fallecido.  Era  filho  de 
José  Henriques  Soares,  1.*»  barão  d* Ancede  (V. 
este  nome).  O  titulo  de  2.*»  barão  foi  concedido  em 
verificação  de  vida,  por  decreto  de  18  e  carta  de 
21  d'abril  de  1845. 

Ancede  (Alfredo  Soares,  5.*  barão  de).  Sobri- 
nho do  2.<*  barão  de  Ancede,  Henrique  Soares,  e 
filho  do  sr.  Frederico  Soares,  ofiicial-mór  do  go- 
verno civil  do  Porto  (V.  este  nome)  c  de  sua  mu- 
lher D.  Clementina  Emilia  da  Silva.  Nasceu  a  25 
d*outubro  de  1864.  Reside  actualmente  no  Porto. 

Ancede  (José  Henriques  Soares,  i."  barão  de). 
Par  do  reino,  por  carta  regia  de  3  de  maio  de  1^2, 
de  que  prestou  juramento  e  tomon  posse  na  res- 
pectiva camará,  em  sessão  de  24  de  julho  de  18á2; 
coi;imendador  e  cavalleiro  professo  na  ordem  de 
Christo ;  sargcnto-mór  de  brigada  do  corpo  de 
ordenanças  da  cidade  do  Porto;  abastado  pro- 
prietário e  capitalista  na  mesma  cidade.  N.  ui 
freg.  de  8.  Martinho  de  Soalhãcs  a  G  de  ja- 
lho  de  1785,  f.  a  4  de  julho  de  1853.  Era  filho 
de  Joaquim  José  Soares,  proprietário  e  monteiro- 
mor  do  concelho  de  Soalhãcs,  e  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Margarida  da  Purificação  o  Silva,  filha 
de  António  José  da  Silva  Araújo.  O  conde  d*AD- 
cede  prestou  serviços  pessoaes  e  pecuniários 
d'a1guma  valia  á  causa  da  liberdade  e  do  throuo 
constitucional,  durante  o  cerco  do  Porto,  de  1832 
a  1833.  Casou  em  13  de  dezembro  do  1812  com 
D.  Thereza  Delfina  Campeam,  que  falleccu  a 
IG  de  julho  de  1821,  filha  de  João  Baptista  Cam- 
peam, negociante,  natural  de  Génova,  e  de  soa  ma- 
Iher,  D.  Maria  do  Carmo  Campeam.  Cason,  segunda 
vez,  em  24  de  julho  de  1826,  com  D.  Anoa  Má- 
xima de  Lima  Machado,  que  também  fallecea  a 
15  d'abril  de  1873,  filha  de  António  José  d*Aranjo 
Lima.  O  titulo  de  barão  foi  concedido  por  de- 
creto de  7  d*outubro,  e  carta  de  12  de  dezembro 
de  1842,  concessão  de  mais  uma  vida  no  titalo, 
decreto  de  18  e  carta  de  21  d*abril  de  1845.  O 
brazão  d*annas  é  o  seguinte:  Um  escudo  em 
pala;  na  primeira  as  armas  dos  Soares  d*Alber- 
garia,  em  campo  de  prata  uma  cruz  vermelha 
fiorida  e  vasia,  orla  de  prata  perfilada  de  negro, 
com  oito  escudetes  das  armas  do  reino;  na  se- 
gunda pala  as  armas  dos  Araujos  de  Portugal,  en 
campo  de  prata  uma  aspa  azul  ciirregada  de  ciaeo 
bcsantes  de  oiro.  Por  diíFerença  uma  brica  asai 
com  um  farpão  de  ouro. 

Ancede.  Villa  e  freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  cone  e  com.  de  Baião,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  3:495  hab.  e  810  íbg.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  estação  post.  perma- 
tando  malas  com  a  R.  A.  D.  e  serviço  de  encom- 
mcndas,  hotel,  philarmonica  e  pharmacias.  A 
villa  dista  2  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
na  margem  direita  do  Douro.  Parte  doesta  freg. 
pertencia  aos  Azevedos,  de  Baião.  Havia  aqui 
as  honras  de  Gozende  c  das  Eiras,  das  qaaes 
oram  senhores  os  Castros,  de  Roriz.  A  povoaçio 
é  muito  antiga,  parece  que  foi  fundada  notenpo 
dos  godos  por  um  homem  chamado  Ancede,  qaa 
lhe  (leu  o  sou  nome.  Em  1202,  D.  Sancho  I,  cotn 
i  seus  filhos  e  filhas,  deu  carta  depovoação  a  D.  Gon- 
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calo,  prior  da  egreja  de  Audifiei,  reg.  d^Aocede, 
para  os  moradores  do  reguengo  de  Codcma.  Houve 
nm  coDvento  de  cruzios,  fundado  em  1107  mesmo 
junto  ao  Douro,  onde  ainda  está  a  Egreja  velha, 
mas  qucixando-se  os  frades  de  haver  n'aqnella 
localidade  muita  falta  d*agua,  o  convento  mu- 
doa-se,  em  1160,  para  Ancede,  sitio  de  Ermello. 
Foi  couto  dos  fírades  domi nicos  de  Lisboa,  que 
apresentavam  o  cura.  O  prior  do  convento  de 
8.  Domingos  doesta  cidade  era  o  capitao-mór  do 
conto,  e  como  tal  punha  as  justiças  e  nomeava  os 
oíBciacs  de  ordenanças.  O  couto  tinha  6  k.  de 
comprimento,  ao  longo  do  Douro,  e  3  do  largura. 
Apresentava  as  egrejas  de  Campcllo,  Santa  Lco- 
cma,  Medim  e  S.  JoSo  do  Grillo.  Todos  os  prio- 
res d*e8tas  egrejas  eram  cruzios,  e  se  Intitulavam 
abbades,  menos  o  de  Campello,  que  se  intitulava 
arcediago.  Em  1539  os  frades  cruzios  aforaram  o 
antigo  convento  e  cerca  d*ErmeI]o,  que  ultima- 
mente era  propriedade  do  fallceido  conselheiro 
do  supremo  tribunal  de  justiça,  A.  Dias  d'01ivcira. 
Consta  que  a  antiga  egreja  já  não  existe,  conser- 
vando-se  somente  a  capeíla-mór,  que  forma  a  ca- 
pella  onde  o  proprietário  mandava  dizer  missa. 
Este  convento  veiu  ao  poder  de  eomnicndatarios, 
sendo  o  ultimo  D.  Sancho,  que  fallcceu  no  prin- 
cipio do  anno  de  1557;  n'este  anno,  el-rei 
D.  JoSo  III  o  deu  a  Santa  Cruz  de  Coimbra,  para 
o  reunir  á  congregacHo  e  o  reformar.  Santa  Cruz 
tomou  posse  em  2  ue  fevereiro  do  mesmo  anno, 
morrendo,  porém,  D.  João  III  em  11  de  junho,  a 
rainha  viuva,  D.  Catharina,  regente  do  reino,  o 
cedeu  ao  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa 
em  1559,  que  d^elle  tomou  posse  em  15G0,  por 
bulia  de  Paulo  IV,  indo  os  antigos  frades  cruzios 
para  Santa  Cruz  de  Coimbra.  A  egreja  foi  então 
reedificada,  e  é  hoje  a  que  serve  de  matriz.  Au- 
cede  pertence  á  6.»  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recru- 
tamento e  reserva  n.°  13,  com  a  sede  em  Villa 
Real.  II  Pov.na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Baltar,  cone. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
8.  Martinho,  de  Crasto,  cone.  de  Fonte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
8.  Thomé,  de  Prozello,  cone.  d*Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  do  Valle, 
cone.  de  V.  N."  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Aligeiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Espi- 
nho, cone.  de  Mortágua,  distr.  de  Vizeu. 

Aiicella.  No  termo  de  Villarinho.  Teve  foral 
dado  em  abril  de  1255  por  D.  Affonso  III. 

Anchas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Castanheira,  cone.  de  Pedrógão  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Anchieta  (Padre  José).  Jesuíta,  natural  de 
Thomar,  onde  nasceu  a  lo  de  maio  de  1732 ;  en- 
trou no  noviciado  de  Lisboa,  cm  1748.  Foi  de- 
portado para  a  Itália  em  1751.  Residiu  em  Roma 
até  fins  do  século  xvm.  Escreveu:  Cortsidera- 
zioni  divote  sopra  %  misterj  jrrincipali  delln  Dea- 
tiêêima  Vergine,  cite  possoji  ser  vire  j)cr  la  Novena 
deiriêtessa  gran  Signora  solto  il  titolo  di  Ca2>o 
fPacqtiala  dicui  miraculosa  imma<fine  si  venera  in 
Citiá  Reale.  In  Roma,  MDCCCV.  Escreveu  cm 
▼erso  portuçuez  os  dezeseis  livros  das  Metamor- 
pboses  d'Ovidio. 

Anchletta  (José  Alberto  d' Oliveira).  Explora- 
dor portngucz  em  Africa.  N.  em  Lisboa  a  9  de 
outuoro  de  1832,  f.  em  Caconda  a  14  de  setem- 
bro do  1897.  Era  filho  de  Josc  Maria  Anchietta 
Portos   Pereira  de  Sampaio,  antigo  otftcial  d(í 


cavallaria,  que  fallcceu  reformado  em  general  de 
brigada,  senhor  de  um  morgado  em  Setúbal,  e  de 
D.  Maria  do  Carmo  Oliveira,  ambos  descendentes 
de  familias  distinctas.  Como  seu  pae  era  militar, 
entrou  para  o  collegio  da  Luz,  onde  pouco  se  de- 
morou, passando  mais  tarde  para  aLniversidade 
de  Coimbra,  com  o  destino  de  se  foi-mar  em  ma- 
thematica,  mas  a  falta  de  regularidade  nas  me- 
sadas o  obrigaram  a  abandonar  aquelle  propó- 
sito. Matriculou-se  então  na  Escola  Polytechnica. 
O  seu  caracter  independente  e  excêntrico  não 
podia  sujeitar-se  á  disciplina,  e  apesar  da  sua 
intelligencia  e  talento,  que  os  próprios  professo- 
res lhe  reconheciam,  não  conseguiu  nunca  ser  re- 
gular nos  estudos.  Vendo  que  seu  pae  havia  dis- 
sipado o  morgado  que  deveria  herdar,  respondia 
sempre  a  quem  o  aconselhava  que  se  prevenisse 
contra  o  futuro,  que  sempre  havia  de  viver,  e  não 
lhe  importava  nada  herdar  de  seus  avós,  porque 
o  merecimento  é  ganhar  a  vida  por  seu  próprio 
trabalho.  Na  Escola  Polytechnica  affeiçoou-se 
muito  a  dois  condiscipulos,  Félix  Capello  e  Fran- 
cisco A.  Pinheiro  Baião,  ambos  também  de  génio 
muito  excêntrico,  e  por  esse  motivo  alguns  lhes 
chamavam  a  trindade.  Capello  havia  partido  para 
Cabo  Verde  em  1854,  e  Anchietta,  com  desejos 
de  o  ver,  e  de  conhecer  novos  climas  e  novas 
terras,  partiu  para  aquella  possessão.  A'ccrca  da 
sua  permanência  em  Cabo  Verde  transcrevemos 
do  Occidcnte,  n.°  93,  do  4.*»  volume,  1881,  o  se- 
guinte :  «Estava  ali  havia  algum  tempo  já,  com 
a  mania  de  naturalista  fonnando  collecçOes  e  es- 
tudando aquella  u^tureza,  pouco  explorada  ainda, 
quando  sobrevoiu  a  epidemia  da  cholcra-morbus 
ou  febre  amarella  na  ilha  de  Santo  Antão.  An- 
chietta, por  inclinarão  e  gosto,  havia  seguido  os 
estudos  de  medicina  como  amador,  e  este  suc- 
eesso  veiu  collocal-o  nas  circuniatancias  de  em 
pregar  os  seus  conhecimentos.  A  epidemia  la- 
vrava fazendo  centenares  de  victiinas.  Anchietta 
partiu  para  Santo  Antão,  d'onde  todos  fugiam, 
íiarjío  campo  se  abriu  então  para  o  nosso  explo- 
rador patentear  os  ricos  thesouros  da  sua  alma  e 
da  sua  intelligencia.  Junto  ao  leito  de  alguns 
amigos,  próximo  á  palhoça  dos  pobres,  via-se 
Anchietta  soccorrendo-os,  fortificando-os,  conso- 
lando-os  até  que  os  salvava,  ou  a  morte  lh'os  ar- 
rebatava. Levou  a  tanto  a  sua  dedicação,  que 
elle  e  o  seu  amigo  Assis  de  marinha  chegaram  a 
enterrar  alguns,  por  não  haver  quem  o  fizesse  ou 
a  isso  se  prestasse;  um  d'clles  foi  Henrique  Gui- 
bara.  Emtim,  achou-se  só.  Tudo  tinha  morrido  on 
fugido.  Um  cordão  sanitário  fura  estabelecido 
com  o  fim  de  impedir  a  passagem  da  ilha  de  Santo 
Antão  para  as  outras  ilhas.  Anchietta  havia  ter- 
minado a  sua  missão  de  caridade.  Restava-lhe  a 
miséria  e  a  fome.  Internou-se  na  ilha,  subiu  e 
desceu  e  montes ;  o  fato  já  era  todo  farrapos,  as 
botas  já  não  tinham  solas ;  com  os  pés  em  sangue, 
\  foi-lhe  ainda  auxilio  um  negro  que  lhe  vendeu 
:  um  par  de  sapatos  para  poder  andar.  Ao  cabo 
j  d'um  trajecto  penosíssimo,  veiu  encontrar-se  em 
'  uma  praia;  d'ahi  viu  ])assar  um  vapor  francez, 
acenou,  fez  signaes ;  foi  visto  do  navio,  uma  lan- 
,  cha  vogou  a  buseal-o,  e  roto,  esfrangalhado, 
I  morto  de  fome  e  de  cansaço  foi  recebido  abordo. 
I  Chegou  depois  d'estes  ruues  trabalhos  a  Lisboa, 
deixando  em  Cabo  Verde  os  seus  livros  e  a  sua 
rabeca,  únicas  cousas  que  lamentava.»  Anchietta 
estremecia  os  livros  mais  que  a  própria  vida,  e 
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dedicara-se  também  á  musica,  cousagrando  egual 
paixão  á  rabeca,  de  que  se  tornara  amador  dis- 
tinctissimo,  um  professor  de  concerto.  Tudo  o 
mais  lhe  era  iodifterente,  passar  melhor  ou  pcor 
do  comida,  vestir  bem  ou  mal,  nada  lhe  impor- 
tava, o  seu  único  prazer  eram  os  livros,  e  depois 
a  sua  rabeca.  A  excentricidade  levava-o  a  ponto 
de  apparecer  mczes  de  fato  mal  cuidado,  chapéo 
ru(;o,  empoeirado,  gravata  em  desalinho,  colla- 
rinhos  amarrotados,  cabello  despenteado,  encon- 
trando-se  mezes  depois,  de  bota  de  polimento, 
bengala,  fraque  bem  feito,  collete  e  calcas  bran- 
cas, se  era  ver3o,  chapí'o  muito  lustroso,  collari- 
nlio  e  punhos  da  mais  uitida  alvura,  cabello  bem 
penteado,  emíim,  um  todo  irreprehensivel.  Estas 
transformações  duravam  pouco.  Dizem  oue  Serpa 
l*iiito  o  encontrou  no  meio  dos  sertões  a*Africa  a 
caçar,  vestindo  casaca  preta;  quando  a  casaca  se 
gastasse,  appare- 
ceria  em  mangas 
de  camisa,  para 
clle  seria  indiíFe- 
rente.  A  epidemia 
na  ilha  de  Santo 
Antão  havia -lhe 
despertado  ainda 
mais  as  disposi- 
ções para  a  medi- 
cina e  cirurgia.  Al- 
gum tempo  depois 
do  regresso  a  Lis- 
boa, partiu  para 
Inglaterra,  com  a 
intenção  de  se  for- 
mar ali  n*aquella 
sciencia.  Todo  o 
tempo  que  esteve 
cm  Londres  se- 
giu  com  todo  o  cuidado  e  boa  vontade  os  cur- 
sos públicos,  e  visitava  assiduamente  os  labora- 
tórios, os  tlieatros  anatómicos,  vendo,  estudando 
e  praticando  como  qualquer  medico.  Depois  de 
se  demorar  perto  d'um  anno  em  Londres,  partiu 
para  Paris,  seguindo  o  mesmo  systema  de  vida. 
Apesar  da  falta  de  curso  regular,  Anchietta  tinha 
aproveitado  tanto  da  sua  applicação.  aos  estudos 
que  decerto  obteria  a  formatura  independente 
da  frequência,  se  a  falta  de  meios  o  não  obri- 
gasse a  retirar  do  estrangeiro,  para  onde  fora 
contra  vontade  da  faniilia.  Esta  contrariedade, 
comtudo,  nao  impediu  que  Anchietta  appare- 
cesse  em  Lisboa  com  o  mesmo  aspecto  risonho,  a 
mesma  indifferença  philosophica  pelos  transtor- 
nos ou  confortos  da  vida,  que  sempre  o  acompa- 
nhava desde  a  juventude.  N'alçuns  actos  públi- 
cos a  que  assistiu,  n*algumas  discussões  em  que 
entrou,  pat'3nteou  sempre  a  sua  elevadíssima  in- 
telligencia  e  vastos  conhecimentos  scieutifícos. 
Anchietta  começou  em  breve  a  aborrccer-se  da 
capital  e  a  pensar  em  voltar  á  Africa;  eftectiva- 
mente  para  ali  partiu  em  companhia  do  seu  an- 
tigo condiscípulo  Pinheiro  Baião  e  outros  explo- 
radores, completamente  abandonado  de  recursos 
pelo  çoverno  da  metrópole  e  das  possessões.  Ape- 
nas chegado  as  regiões  africanas,  discorreu  pelos 
sertões  entregando-se  á  sua  Oí^cupacão  favorita, 
o  estudo  da  natureza.  Foi  então  colliendo,  orga- 
nisando  e  completando  varias  collecçocs  da  fauna 
e  ílora  africanas,  nomeadamente  das  espécies  des- 
conhecidas ou  menos  conhecidas.  A  /ama  dos 
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I  serviços  prestados  em  Santo  Autlo  precedera-«, 
I  e  tanto  o  indígena  como  o  europeu  disputayui  a 
:  vantagem  de  serem  tratados  nas  suas  enfenm- 
.  dades  por  José  Anchietta.  Não  obstante  asna ii- 
:  differença  e  desprendimento  por  qualquer  retri- 
i  buiyão,  muitas  pessoas  o  gratificaram  com  gene- 
:  rosidade,  e  era  com  esses  recursos  e  com  os  veii- 
I  cimentos  oífíciaes  que  se  sustentava,  empregando 
grande  parte  d*esses  proventos  nas  despexaifti- 
I  tas  com  as  suas  collecções.  Depois  de  cinco  la- 
:  nos  passados  assim  n*esta  vida,  voltou  a  Liibot, 
trazendo  uma  preciosa  e  valiosíssima  collec^ 
que  oífereceu  ao  museu  da  Escola  Polytechmea 
Para  não  estar  ocioso  la  então  ouvir  as  lições  de 
zoologia  na  Escola.  Quando  as  aulas  se  fecnaram, 
foi  encarregado  oficialmente  da  exploração  soo- 
lógica  da  provinda  d* Angola.  Anchietta  havia 
casado  em  14  de  julho  de  1806  com  a  sr.»  D.  Ma- 
ria Amália  de  Almeida,  de  família  multo  distla- 
cta,  e  partiu  para  Africa  dois  annos  depois  do 
casamento,  levando  comslgo  sua  esposa.  Estei 
serviços  que  Anchietta  ia  prestar  ao  pais  e  ao 
mundo  scleutlíico,  eram  somente  pagos  com  cem 
mil  réis  mensaes,  mas  o  dlstlncto  explorador 
nunca  reclamou ;  tendo  estado  em  Africa  por  doas 
vezes,  sete  annos  sem  vencimento  d*ordeoado, 
nada  mais  lhe  importava  que  a  sua  mania  sclen- 
tifíca.  Da  primeira  vez  que  estivera  em  Afirica, 
fez  explorações  no  archipelago  de  Cabo  Verde,  e 
da  segunda  explorou  a  região  do  Zaire.  N>sta 
terceira  vez  dirigi u-se  a  Angola,  seguindo  logo 
para  Benguella.  Algum  tempo  depois  de  explorar 
aquella  localidade,  partiu  para  Catumbella,  onde 
foi  accommettido  de  febres,  que  o  iam  impossi- 
bilitando para  o  trabalho,  que  ello  não  abando- 
nou  nunca,  fazendo  valiosas  collcccoes  de  aves  e 
reptis.  Depois  seguiu  a  Mossamedcs,  chegando 
ate  Porto  de  Plnda,  sitio  extremamente  panta- 
noso, e  do  reputação  pouco  animadora.  Foi  de 
novo  atacado  das  febres,  e  tendo  ensaiado  algnns 
methodos  therapeuticos,  resolveu-se  a  cnrar-se 
com  leite,  contra  a  opinião  dos  facultativos  de 
Africa,  obtendo  os  melhores  resultados.  Depois  de 
explorar  o  Porto  de  Plnda,  voltou  a  Mossame- 
des,  seguiu  para  Campamgombe,  onde  reunia 
uma  valiosa  collecção  de  mammiferos,  aves  e  re- 
ptis, dos  quaes  algumas  espécies  eram  completa- 
mente desconhecidas.  N'estas  primeiras  excur- 
sões foi  acompanhado  por  sua  esposa,  que  se  vio 
obrigada  a  sujeitar-se  a  multas  privações ;  sen- 
do, porém,  accommettlda  pelas  febres  por  diver- 
sas vezes,  conheceu-se  que  o  clima  africano  lhe 
era  perigosissimo,  e  então  resolveram  separar-se, 
regressando  sua  esposa  a  Lisboa.  Anchietta  ficoa 
outra  vez  vivendo  como  solitário.  Explorou  o  rio 
Gimbo,  onde  se  vêem  muitos  macacos  de  eqie* 
cies  já  muito  conhecidas.  Seçuiu  a  IfacanjOi  a 
Biballa,  e  tempo  depois  a  Huilla,  d*onde  fbrmoo 
grande  collecção  d^aves.  Alcançou  ali  dois  ledes, 
que,  apesar  de  muito  conhecidos,  mandaria  para 
o  museu,  mas  nem  havia  caixas  para  os  traas- 
portar  nem  quem  as  fizesse.  Fez  também  a  ex- 
ploração do  Humbe,  e  atreveu-se  a  dirigir-se  aoi 
Gambos.  Apesar  de  ser  respeitado  entre  o  gentio, 
teve  de  fugir  á  perseguição  que  lhe  fizeram,  de- 
baixo de  fogo,  com  muito  risco  de  vida,  da  perda 
da  sua  pequena  escolta  e  das  preciosas  collecções. 
Durante  o  tempo  que  esteve  cm  Africa  expKMoa 
mais  os  distrlctos  de  Goluneo-Alto,  Ambaca, 
Caleuje,  Bihé,  Ambrlz,  Lagoa  dos  Cavallos  Mari- 
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nhos,  Quillengnes  e  Caconda,  ponto  onde  foi  en- 
contrado pelos  exploradores  Capello,  Ivcns  e 
Serpa  Pinto.  £m  toda  a  parte  era  infatigável 
trabalhador,  caçando,  preparando  exemplares  que 
podia  colher,  classificando*  os,  marcando-os,  ca- 
ta.1ogando-os,  empacotando-os,  encaixotando- os, 
tomando  variados  apontamentos  de  toda  a  espé- 
cie para  os  consignar  nos  seus  relatórios.  Pas- 
aava  horas,  e  até  mesmo  dias,  a  pensar  e  a  estu- 
dar novos  processos  para  a  conservação  das  pel- 
lea  dos  animaes,  vendo-se  muitas  vezes  obrigado 
a  abandonar  o  trabalho  para  correr  d'ali  mui- 
tas legoas  a  acudir  a  algum  doente.  Em  1868 
teve  de  deixar  o  sertão  e  ir  a  Mossamedes,  a  cha- 
mado do  dr.  Faro,  que  estava  gravemente  enfer- 
mo^  e  só  confiava  na  sua  intelligencia.  Anchietta 
conseguia  salvar  o  amigo.  Então  os  moradores 
dirigiram  um  requerimento  á  camará  municipal 
para  elle  tratar  também  o  povo.  Apesar  do  con- 
trariado, não  poude  deixar  de  acceitar  aquellc 
cargo,  que  o  anastava  dos  seus  trabalhos.  Sua  es- 
posa, 80  em  1886,  a  muito  custo,  poude  conseguir 
que  o  governo  lhe  augmentasse  o  vencimento 
annual  a  l:800|i000  réis,  sem  que  Anchietta  pen- 
sasse nnnca  em  exigir  augmento  algum.  N'uma 
exploração  zooloe^ica  a  Caconda,  cm  1897,  falle- 
ceu.  Nao  existe  homem  de  sciencia,  nacional  ou 
estrangeiro,  que  não  conheça  e  respeite  o  nome 
de  José  de  Anchietta;  não  ha  viajante  ou  explo- 
rador dos  sertões  africanos,  que  não  tivesse  en- 
sejo de  admirar  aquclle  illustro  sertanejo,  que 
tanto  bem  merece  da  pátria  o  da  sciencia  pelos 
adeantamentos  que  lhe  forneceu.  Km  3  de  abril 
de  1876  foi  nomeado  sócio  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia,  e,  por  proposta  de  Ferreira  d'Ahneida, 
cm  sessão  de  21  de  abril  de  187:*,  foi  pedido  que 
se  lho  cpnferisse  a  medalha  do  ouro,  como  ga- 
lardão dos  serviços  por  elle  prestados.  Em  26  de 
jnnho  de  1879,  o  sr.  dr.  Barbosa  du  Bocage  par- 
ticipava á  assembléa  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia,  constituída  então  por  vinte  e  um  sócios, 
qne  a  medalha  de  ouro  lhe  fora  conferida  por 
unanimidade.  Em  1883,  estando  José  Anchietta 
em  Benguella,  foi  nomeado  sócio  honorário  da 
Sociedade  de  Geographia.  O  notável  explorador 
deixou  alguns  escriptos  valiosos,  entre  os  quaes 
se  contam  os  Traços  geológicos  da  Africa  Occi- 
dental portugueza,  insertos  no  Boletim  da  Socie- 
dade de  Geographia,  n.®  9,  5.*  serie,  respectivo 
a  1895. 

Ancia«  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  do  Real, 
cone  de  Castello  de  Paiva,  distr.  d'Aveiro. 

And&ea.  Antiga  villa,  que  desde  1734  passou 
a  ser  a  principal  freg.  do  cone.  de  Carrazeda  de 
Anciães,  distr.  de  Bragança.  Pertencia  á  coroa. 
Está  sitaada  no  alto  d'um  monte,  a  23  k.  da  Torre 
de  Moncorvo;  correm-lhe  próximo  os  rios  Sabor 
e  Toa.  Tinha  o  seu  castello  e  fortes  muralhas  de 
cantaria  lavrada,  com  varias  torres,  sendo  a  prin- 
cipal uma  de  grande  altura,  chamada  a  Torre 
do  Sol,  que  ficava  dentro  da  fortaleza.  O  castello 
era  grande  e  bem  construido,  servindo  para  de- 
feza  da  villa,  assim  como  as  grossas  muralhas 
qjue  a  cercavam,  onde  se  viam  quatro  portas,  as- 
smi  denominadas:  Postigo  da  Egreja,  da  Villa, 
da  Fonte  e  a  de  S.  Francisco,  que  era  a  princi- 
pal, sendo  encimada  pela  seguinte  inscripção: 
Aneiaena  leal  no  reino  de  Portugal.  Esta  ins- 
cripção vê-se  no  brazão  d'armas,  que  é  um  es- 
cuao  com  um  castello  (V.  Carrazeda  d" Anciães). 

VDL.  I — FL.  60 


No  castello,  apesar  de  estar  completamente  ar- 
ruinado, ainda  se  conhece  a  grande  solidez  da 
construcção.  Diz-se  aue  fora  construido  pelos  ro- 
manos antes  da  era  de  Christo,  mas  nada  consta 
ao  certo  a  este  respeito.  Ao  sahir  da  porta  prin- 
cipal, á  esquerda,  tem  uma  pedra  com  uma  ins- 
cripção cm  caracteres  desconhecidos,  que  se  não 
entendem.  A  fortaleza  esteve  em  poder  dos  moiros, 
os  quaes  foram  investidos  e  atacados^  sendo  ex- 
pulsos o  perseguidos  até  a  um  valle  próximo,  ao 
occidente  de  Villarinho  da  Castanheira,  onde, 
de  tal  forma  foram  batidos  e  cortados,  que,  pelo 
avultado  numero  de  moiros  que  ali  se  enterra- 
ram, se  ficou  chamando  o  Valle  da  Osseira^  nome 
que  tem  conservado  até  nossos  dias;  pelo  que,  o 
rei  de  Leão  e  de  Castella  lhe  deu  foral  e  titulo 
de  villa,  que  lhe  foi  confirmado,  mais  tarde,  por 
D.  Afibnso  Henriques.  Desde  então,  1112,  começou 
a  chamar -se  Villa  de  Anciães.  D.  Sancho  deu  lhe 
depois  foral,  a  6  d^abril  de  1198.  Foram  ambos 
confirmados  em  Guimarães  por  D.  Afibnso  II,  cm 
abril  de  1219.  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em 
Santarém,  no  primeiro  de  junho  de  1510.  Anciães 
parece  ter  sido  em  tempos  remotos  uma  grande 

Í)Ovoação,  como  fora  uma  importante  posição  mi- 
itar,  pela  natureza  do  terreno  e  pelas  obras 
d*arte.  A  tradição  diz  que  a  villa  sofiVeu  aper- 
tados cercos  e  resistiu  victoriosamente  a  vários 
assaltos  de  tropas  castelhanas.  A  única  parochia 
era  S.  Salvador,  que  está  situada  á  porta  do  cas- 
tello. E*  de  construcção  também  muito  antiga,  e 
ignora-se  a  data  da  nindação  e  o  nome  do  funda- 
dor. A  porta  principal,  de  arco  de  volta  redonda 
e  toda  ornada  de  figuras,  é  muito  curiosa.  N*uma 
columna  do  arco  está  uma  inscripção  antiga,  de 
caracteres  romanos,  e  dentro  da  egreja,  entrando 
da  parte  esquerda,  véem-se  três  inscripçôes  em 
caracteres  semelhantes  aos  da  inscripção  do  cas- 
tello. No  adro  estão  gravadas  nas  pearas  varias 
armas  das  ordens  militares,  o  que  faz  suppor  que 
estejam  ali  sepultados  muitos  cavalleiros  mortos 
talvez  n'alguma  batalha.  O  reitor  apresentava 
seis  freguezias  annexas:  Fonte  Longa,  Seixo, 
Selores,  Beira  Grande,  Belver  e  Samorinha.  Em 
Anciães  ha  também  a  egreja  de  S.  João  Baptis- 
ta, que  fica  extra-muros,  ao  norte  da  villa,  onde 
egualmente  se  voem  mui- 
tas sepulturas  de  pessoas 
nobres,  e  ó  ainda  tradicio- 
nal, que  a  esta  egreja  vi- 
nham enterrar-se  os  defun- 
tos de  Villa  Real.  A  etymo- 
logia  da  palavra  Anciães  níLo 
consta  de  documento  algum; 
dando- se,  porém,  credito  a 
tradições,  e  olhando-se  ao 
som  aa  palavra  e  ao  seu  ana- 
logismo,  quer  dizer  villa 
muito  antiga,  e  com  efi^eito, 
no  pelourinho  da  mesma  vil- 
la, que  se  võ  hoje  deitado 
por  terra,  se  descobre  no  ci- 
mo junto  á  gravura  das  armas portuguezas  afigura 
d'um  velho  calvo,  de  grandes  barbas,  e  tendo  em 
cada  mão  uma  chave,  d'onde  se  pôde  concluir  ser 
este  o  symbolo  que  dá  o  nome  á  villa  e  a  repre- 
senta. Aceresce,  além  d'isto,  que  movendo-se 
sempre  muitas  contendas  e  pleitos  entre  os  mo- 
radores e  nobres  de  Anciães  e  Castello,  e  os  do- 
natários d'ella,  sobre   a  quaes  d'elles  pertencia 
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a  alcaidaria-mór  do  mesmo  castello,  D.  Manuel, 
para  evitar  duvidas  e  contendas  entre  uns  c  ou- 
tros, fez  doaçSo  e  mercê  perpetua  da  referida 
alcaidaria-mór  aos  moradores  do  mesmo  castello, 
ficando,  comtudo,  sujeitos  á  protecção  e  senhorio 
da  coroa  e  por  ella  sustentaao  e  conservado  d*a]i 
cm  deante,  e  el-rei  nem  os  seus  successores  nunca 
mais  concederiam  merco  nem  doaçSLo  doesta  villa 
c  castello  a  donatai'io  algum,  comtanto  que  os 
seus  moradores  lhe  prestassem  preito  e  homena- 
gem, como  alcaides-móres  d'elles,  o  que  assim 
cumpriram  por  seu  bastante  procurador  João  da 
Silva,  no  tempo  e  reinado  do  D.  João  III,  como 
tudo  constava  do  cartório  da  villa.  Esta  doação 
e  mercê  perpetua  de  alcaides-móres  que  D.  Ma- 
nuel concedeu  aos  moradores  da  villa  e  castello, 
foi  motivada  por  Vasco  Pires  de  Sampaio,  seu 
filho  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  seus  successores, 
que  no  reinado  de  D.  João  I  eram  donatários  da 
referida  villa,  se  quererem  intruzar  como  alcai- 
des-móres do  castello  e  cobrarem  as  rendas  da 
alcaidaria-mór,  com  o  fundamento  de  que  aquelle 
titulo  e  emprego  se  comprehcndia  na  letra  e  es- 
pirito ou  mercê,  que  lhes  fora  feita  por  el-rei; 
porém  os  moradores  da  villa  e  castello  se  lhe  op- 
poseram  e  se  defenderam  de  forma,  que  obtive- 
ram sentença  a  seu  favor  e  contra  Ruj  Dias  de 
Sampaio,  seu  successor,  o  quinto  e  ultimo  dona- 
tário que  d*ella  foi;  ficando  excluido  assim  não 
só  da  alcaidaria-mór  do  castello,  mas  também  do 
senhorio  da  villa,  do  que  se  concluo  que  a  alcai- 
daria-mór sempre  pertenceu  e  esteve  em  poder 
dos  moradores  do  castello,  corroborando-se  ainda 
esta  velha  posse  pelas  contendas  ulteriores  que 
houve  entre  elles  e  os  donatários  da  villa ;  e  bem 
assim  pelas  sentenças  que  os  mesmos  moradores 
obtiveram  contra  os  donatários,  como  se  deixa 
dito.  Os  foros  e  privilégios  concedidos  aos  mora- 
dores d'Anciães  eram  innumeros,  o  que  justifica 
bem  os  seus  valiosos  serviços  e  fidelidade  á  coroa. 
D.  Sancho  fez  doação  de  Linhares  aos  cavallei- 
ros  e  fidalgos  d' Anciães,  com  o  poder  de  elege- 
rem para  aquella  povoação  um  juiz  que  tomasse 
conhecimento  e  julgasse  somente  as  causas  eiveis 
que  se  n.ovessem  entre  os  moradores  d'aquc]la 
aldeia  com  appcllação  e  açgravo  para  os  juizes 
ordinários  da  mesma  villa  d' Anciães,  doação  que 
constava  d'um  pergaminho  existente  no  cartório 
da  comarca  da  referida  villa.  Também  por  um 
pergaminho,  encontrado  na  mesma  camará,  cons- 
tava que  o  termo  da  villa  se  estendia  até  Villa 
Real,  a  qual  fora  suffraganea  ou  sujeita  a  An- 
ciães até  ao  reinado  de  1).  Diniz.  Até  6  d'abril 
de  1734,  data  em  que  se  mudou  a  cabeça  do  con- 
celho para  Carrazeda,  Anciães  teve  juiz  de  fora. 
Esta  mudança  não  se  fez  sem  opposição,  e  tanto 
assim  que  o  juiz  de  fora  Francisco  Justiniano 
Ferraz  de  Araújo  e  Costa,  para  desfazer  e  aca- 
bar o  prestigio  que  a  antiga  villa  d*Anciãcs  ti- 
nha ainda  para  algumas  pessoas,  mandou  deitar 
abaixo  e  despedaçar  o  pelourinho  em  que  falá- 
mos, e  que  era  antiquíssimo.  Anciães  é  terra 
muito  abundante  e  produz  óptima  fructa;  tem 
falta  d*agua,  só  possue  a  cisterna  do  castello  e 
uma  fonte  particular,  as  mais  são  extra-muros. 
No  monte  Roborcdo,  que  lhe  fica  sobranceiro,  ha 
minas  de  ferro;  consta  que  também  se  descobri- 
ram minas  de  oiro  que  fôrani  exploradas  pelos 
nossos  monarchas,  os  quaes  mandaram  construir 
casas  n'esta  localidade  para  arrecadações  e  rcsi- 
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dencia  dos  empregados.  A  maior  ezploraçSo  fez-u 
no  principio  do  reinado  de  D.  João  V.  Janto  4 
aldeia  do  Pombal,  d^^ista  frcguezia,  ha  uma  Dis- 
cente d*agua  mineral  (V.  Carrazeda  cTAneiãn). 
A  villa  está  muito  decahida;  a  sua  decadendt 
principiou  ha  bastantes  séculos,  e  hoje  pareee 
mais  uma  aldeia.  Ainda  em  15*0  ali  viviam  moi- 
tas famílias  nobres,  que  pouco  a  pouco  fona 
abandonando  a  terra.  A  causa  d*estc  abandono 
seria  talvez  a  aspereza  do  clima,  que  é  extraor- 
dinariamente frio,  o  desconforto  da  situação  e  a 
falta  d*agua  para  uma  povoação  numerosa.  Hoje 
Anciães  é  apenas  habitada  por  algumas  familiâs 
de  lavradores;  no  entretanto,  faz. bastante  com- 
mercio  com  os  seus  géneros,  que  exporta  para  a 
cidade  do  Porto,  pelo  Douro,  embarcando  na  foz 
do  rio  Tua,  onde  tem  o  seu  porto  commercial. 
Em  Anciães  nasceu  Lopo  Vaz  de  Sampaio,  que 
foi  governador  da  índia,  D.  Fr.  Gonçalo  de  Mo- 
raes Mesquita,  bispo  do  Porto,  D.  Manuel  de 
Sousa,  arcebispo  primaz  de  Goa,  etc.  (V.  Otm- 
zeda  d* Anciães).  Para  a  historia  d*e8ta  villa  |)6- 
dcm  consultar-sc  as  seguintes  obras:  Memoriai 
(lo  concelho  (V Anciães,  publicadas  em  1857  por 
José  Maria  de  Moraes  de  Mesquita;  Rdaçãodt 
Anciães,  composta  por  João  Pinto  de  Moraes, 
parocho  d'aquella  villa,  e  por  António  de  Souza 
Pinto,  remettida  á  Academia  Beal.  Esta  obra  fi- 
cou inédita.  ||  Pov.  e  freç.  de  S.  Paio,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e  com.  ae  Amarante,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  828  hab.  e  212  fog.  A  pov.  dista 
10  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  ]i*nma  ri- 
beira, da  qual  só  se  descobre  a  freçueaia  de  San- 
domil.  E'  cercada  pela  serra  do  Marão,  em  dis- 
tancia de  8  k.  Nascem  aqui  vários  regatos,  jan- 
tando-se  todos  n'um  sitio  chamado  Kedéllos,  e 
que  se  mettem  no  rio  Tâmega,  a  peauena  dis* 
tancia.  Na  serra,  no  sitio  chamaao  MomeUj  ha 
minas  de  estanho.  Cria  bastante  gado,  grosso,  e 
miúdo,  e  tem  lobos,  rapozas  e  caca.  Anciães  per- 
tence á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  ae  recrutamento 
e  reserva  n.°  20,  com  a  sede  em  Amarante.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d*Assumpção,  de  AirSes,  cone. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.»  da  Expectação,  da  Várzea,  cone.  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Anciães  Proença  (José  António).  Cirureião- 
medico  pela  escola  do  Porto.  N.  em  AveSoso, 
cone.  de  Meda,  distr.  da  Guarda,  a  27  de  dezem- 
bro de  1844.  Defendeu  these  a  26  de  julho  de  1873. 
Escreveu :  Blenorrhagia  aguda  na  uretra  do  ho- 
mem (these).  Porto,  1873,  8.«  gr.  de  62  pag.  e 
mais  uma  de  proposições;  A  febre  traumática. 
Dissertação  de  cfmcurso,  apresentada  á  escola  me- 
dico-cirurgica  do  Porto,  Porto,  1877. 

Ancião.  Villa  da  prov.  da  Eztremadnra,  sede 
de  cone.  e  com.,  distr.  de  Leiria,  relaçflo  de  Lis- 
boa, bisp.  de  Coimbra.  Tem  só  uma  freguesia, 
N.   S.*  da  Conceição,  com  663  fog.  Pertence  á 
I  5.*  div.  mil.,  10.*  brig.,  grande  circulo  mil.  do 
'  centro,  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 
.  u.*"  15,  com  a  sede  em  Thomar.  Tem  escolas  para 
I  ambos  sexos,  est.  post.  e  telegr.  com  serviço  de 
I  emissão  e  pagamento  de  vales  do  correio  e  telegr., 
cobrança  de  recibos,  letras  q  obrigações,  e  ser- 
'  viço  de  eucommendas.  permutando  malas  cora  a 
R.  A.  N.  —  Pombal.  O  cone.  comprehende  oito 
freguezias,   com  2:155  fog.  e  13:299  hab.,  sendo 
(>:120  do  sexo  niasc.  e  7:179  do  fem.,  as  çnaes 
são  as  seguintes:  Alvorge  (N.  S.*  da  Conceição), 
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2:010  hab.,  COO  do  sexo  masc.  e  1101  do  fctn.; 
Ancifto  (N.  8.«  da  Conceição),  2:164  hab.,  973  do 
sexo  maac  e  1:191  do  tem.;  Avellar  (Espirito 
&nto),  1:024  hab.,  488  do  sexo  masc  e  536  do 
fem.;  ChSo  de  Couce  (N.  S.*  da  Consolação), 
2:106  bab.,  993  do  sexo  masc.  e  1:113  do  tem.; 
Lagarteira  (S.  Domingos),  709  hab.,  302  do  sexo 
masc.  e  407  do  fem. ;  Pousaíldres  (N.  S.*  das  Ne- 
ves), 1:876  hab.,  893  do  sexo  masc.  e  983  do  fem.; 
S.  Thiago  da  Gnarda,  2:580  hab.,  1:184  do  sexo 
masc.  e  1:396  do  fem.;  Torre  de  Valle  de  Todos 
(N.  S.»  da  Graça),  830  hab.,  378  do  sexo  masc.  e 
452  do  fem.  A  vilía  dista  37  k.  da  sede  do  distr. 
e  está  sitaada  entre  montes  e  valles,  d'onde  se 
nSo  descobre  povoação  alguma.  E*  antiga  e  teve 
iim  foral,  com  o  titulo  do  Mordomado,  pelo  foral 
de  Coimbra,  passado  em  certidão  de  2  de  janeiro 
de  1465.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lis- 
boa, a  4  de  julho  de  151 1.  D.  AíFonso  VI  elevou-a 
A  categoria  de  villa  em  1663,  e  dizem  alguns  que 
lhe  deu  então  foral  novíssimo;  doou-a  ao  conde 
da  Ericeira,  D.  Luiz  de  Menezes,  em  recom- 
pensa da  forma  como  se  houvera  na  batalha  do 
Ameixial.  Esta  doação  e  a  causa  d'ella  consta 
d'ama  inscripção  latina  gravada  no  pelourinho 
da  villa.  Eram  donatários  os  marquczes  de  Lou 
riçal,  passando  depois  para  a  coroa,  até  que  foi 
dada  ao  conde  da  Ericeira.  A  egrcja  d' Ancião  é 
de  três  naves.  A  villa  tem  Misericórdia,  hospital 
intitulado  N.  S.*  do  Pranto,  hotel,  medico,  phar- 
macia,  tabellião,  sociedades  de  recreio,  Cbih  e 
Crremio  Âneionense.  Em  Ancião  ha  mercado  se- 
manal aos  domingos  e  feira  a  24  de  janeiro  2  de 
julho,  10  e  11  d'agosto;  em  Alvorge  no  primeiro 
dominço  de  junho;  em  S.  Thiago  da  Guarda,  a 
25  de  julho;  na  Constantina  feira  a  19  de  março. 
O  concelho  produz  cereaes,  legumes,  fructas  e 
.jnuito  azeite.  Nasceu  em  Ancião  o  celebre  des- 
embargador e  reformador  da  Universidade  de 
Coimbra,  Paschoal  José  de  Mello  Freire  dos  Reis 
a  6  d'abril  de  1738  (V.  este  nnmej,  e  o  celebre 
jurisconsulto  Jeronymo  Soares  Barbosa  a  24  de 
janeiro  de  1737.  ||  Serra,  na  Beira  Alta  e  Extrc- 
madnra.  Na  Antiga  Geographia  Luzitana  é  deno- 
minada Monte  Tapeyo;  outros  dizem,  porém,  que  o 
Tapeyo  fica  por  cima  da  villa  de  Soure,  e  que  se 
chama  ain^a  Monte  Tapeyo.  A  serra  d'Ancião 
fica  próximo  da  villa  do  seu  nome,  tem  18  k.  de 
comprimento  e  12  do  largura.  N'esta  serra  con- 
tam-se  as  seguintes  povoações :  villas  de  Aguda, 
Ancião,  Alvaiázere,  Maçãs  de  D.  Maria,  Chão  de 
Couce  e  varias  aldeias.  Corre  desde  Coimbra  até 
Thomar,  ficando-lhe  de  uma  e  outra  parte  as  vil- 
las do  Pombal  e  Rabaçal.  Divide-se  em  dois  bra- 
ços, formando  um  a  serra  de  Alvaiázere,  e  o  ou- 
tro a  da  Junqueira.  Nascem  aqui  dois  ribeiros, 
que,  nnindo-se,  se  vão  metter  no  rio  Nabão  junto 
a  Thomar.  Na  serra  ha  ainda  varias  e  abundan- 
tes nascentes.  Diz-se  que  também  existem  minas 
de  oiro.  E*  em  partes,  cultivada,  e  tem  muitos 
carvalhaes  e  olivaes.  No  terreno  inculto,  pro- 
duz-se  muito  alecrim  e  plantas  medicinacs.  Cria 
gado  grosso  e  miúdo,  bons  porcos  e  muitas  col- 
meias, encontrando- se  também  lobos  e  muita  caça. 
Ainda  se  voem  n*esta  serra  vesti^ios  de  habita- 
ções árabes.  ||  Ribeira  na  Extremadura,  que  nasce 
no  meio  da  freguezia  que  lhe  dá  o  nome,  em 
VaUe  Buyo,  rega  e  faz  mover  alguns  moinhos  e 
lagares  de  azeite,  mas  quasi  sempre  sécca  de 
verão.  Junto  á  villa  do  mesmo  nome  tem  uma 


Conte  de  cantaria.  Morre  no  rio  Nabão  junto  a 
*homar.  Em  Ancião  publicou-se  um  jornal  O 
Concelho  de  Ancião,  cujo  1.®  numero  saiu  em  1  de 
janeiro  de  1896  e  o  ultimo  em  11  de  abril  de  1897. 

Anelas.  Horta  na  freg.  de  Santo  António  e 
cone.  do  Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  d*Evora. 

Ancide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Moreira 
dos  Cónegos,  cone.  de  Gruimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Po^.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Louza- 
do,  cone.  de  V.  K.'  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 
II  Monte  na  mesma  freguezia. 

Ancinho.  Quinta  na  freg.  de  Eirado,  cone.  de 
Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Ancobello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Pedreira,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Anções.  Pcv.  da  freg.  de  S.  Jorge,  de  Vizella, 
cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Ancoèza.  Praso  com  15  k.  de  comprimento 
sobre  20  de  largura,  situado  na  marcem  direita 
do  rio  Luabo,  distr.  de  Seuna,  cone.  do  Quelima- 
ne  e  prov.  de  Moçambique,  Africa  Oriental.  Pro- 
duz arroz,  tabaco  e  algodão. 

Ancomene.  Reino  de  negros  beafares,  na 
margem  direita  do  rio  Geba,  na  Guiné. 

Ancora.  No  pittoresco  e  fértil  valle  do  Anco- 
j  ra,  assente  na  margem  direita  sul  do  rio  doeste 
I  nome,  fica  situada  a  freguezia  de  N.  S.*  d*Assum- 
:  peão,  que  é  a  mais  antiga  e  decerto  a  primitiva 
d  estes  sities.  Pertence  ao  cone.  e  com.  de  Ca- 
minha, d'onde  dista  10  k.  para  o  norte  e  14  do 
Vianna  do  Castcllo,  a  cujo  aistr.  pertence,  sendo 
do  bisp.  de  liraga.  Tem  145  fog.  e  657  hab.  A 
padroeira,  N.  S."  d'Assumpção,  festeja  se  no  dia 
15  d'agosto.  Está  dividida  em  dois  grandes  lega- 
res, o  da  Lage,  ao  poente,  correndo  de  sul  a  nor- 
te, pelo  sopé  ou  base  do  monte  da  Guarita  e  Ci- 
vidade,  e  o  da  Aspra,  do  lado  do  nascente,  que  co- 
meça ao  sul  nas  faldas  da  serra  de  Tarrugem, 
onae  fica  o  sitio  de  Crasto  de  Moiros,  fronteiro 
a  Ancora  e  a  Affifc  (V.  este  nome).  Ao  sul  ficam- 
Ihe,  portanto,  os  montes  de  Tarrugem  e  da  Civi- 
dade,  e  ao  norte  confina  com  o  rio  Ancora,  do 
nascente  com  S.  Pedro  de  Soutello,  poente  com 
o  mar,  que  lhe  fica  para  além  do  pinhal  da  Gol- 
fa, atravessado  pelas  duas  estradas  de  ferro  e  ma- 
cadam.  O  logar  da  Aspra  fica  ligado  com  Gonti- 
nhães  c  Riba  d* Ancora  pela  notável  ponte  de  Ab- 
badim  sobre  o  rio  Ancora,  feita  em  1608.  (V.  Alba- 
dim).  O  centro  d'esta  freguezia  são  veigas  fér- 
teis e  abundantes.  A  egreja  parochial  é  de  três 
naves  e  de  cantaria,  fica  ao  norte  da  freguezia, 
junto  do  rio  Ancora.  Está  construída  sobre  os 
terrenos  da  antiga  bahia,  e  foi  edificada  muito 
depois  das  aguas  desapparecerem,  e  n*este  sitio, 
próximo  ao  rio,  no  centro  de  Ancora  e  Gontinhães, 
para  servir  ás  duas  freguezias,  em  tempo  antigo. 
Foi  toda  reconstruída  em  1865.  A  que  existia, 
era  de  1360.  Conserva-se  muito  asseada  e  bem 
adornada,  tendo  em  frente  da  porta  principal  o 
cemitério  construído  no  auno  de  1886,  em  terreno 
do  passal  do  parocho,  e  por  isso  muito  bem  si- 
tuado. Tem  óptimas  e  espaçosas  casas  de  resi- 
dência parochial,  edificadas  em  1707  pelo  abbade 
Jeronymo  de  Abreu  de  Lima.  Como  a  torre  da 
antiga  egreja  era  acanhada,  baixa  e  ameaçava 
ruiua,  foi  construída  a  actual,  em  1728.  Esta  fir- 
mada sobre  estacas,  por  não  se  lhe  poder  encon- 
trar outra  firmeza.  Foram  abbades  notáveis  d*esta 
freguezia,  desde  1673  até  1719,  Leonel  de  Abreu 
de   Lima,  Jeronymo  de  Lima  de  Abreu,  da  casa 
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do  Meai  de  Vianna,  fidalgo  de  solar  c  moço  íi- 
dalço  da  Casa  Kcal  e  seu  capellão ;  o  dr.  Antooio 
da  Costa  Amorim,  desembargador  da  relação  ec- 
clesiastica  de  Braga;  Miguel  Carlos  de  Sousa 
Caldas  Velloso  Bacellar,  o  primeiro  apresentado 
pelos  frades  do  coovento  de  Cabanas  (Afiifc),  os 
quaes  continuaram  a  apresentar  o  parodio.  Fora 


fcreceria  vasto  campo  a  explorações  archcologi- 
cas,  se.  nílo  estivesse  este  monte  todo  coberto  de 
pinhaes,  mattas  e  giestas,  que  sâo  propriedades 
particulares.  Martins  Sarmento  levou  d  aqui  para 
o  museu  de  Guimarães  preciosas  relíquias  ar- 
cheologicas  em  pedra,  umas  que  explorou,  outras 
que  lhe  offereceu  o  dono  d*uraa  bouça  que  arro- 


Incs  concedido  esse  direito  cm  1455;  pela  anne-  |  teou,  onde  poz  a  descoberto  immensa  pedraria 


xaçSo  da  freguczia  de  Ancora  ao  mosteiro  de  Ca- 
banas, e  que  se  levou  a  efifeito  com  o  abbade 
Velloso  Bacellar,  pois  os  anteriores  haviam  sido 
collocados  por  concurso.  Isto  consta  d'um  antigo 
manuscripto,  com  referencia  á  apresentação  dos 
parochos  de  Ancora  pelos  frades  de  Cabanas.  An 


antiga,  como  portadas,  mós,  cylindros,  pedras  com 
vários  desenhos,  etc,  o  que  tudo  foi  objecto  por 
muito  tempo  das  visitas  dos  curiosos.  Para  sueste 
doeste  local  fica  Crasto  de  Moiros,  no  alto  da 
serra  de  Tarrugem.  Descendo  da  Cividade  para 
noroeste  fica  o  alto  do  Facho,  local  onde  se  ac- 
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cora  foi  sempre  terra  de  muitos  ecclesiasticos,  e  |  ccndiam  fachos  por  occasião  da  guerra  peninsn- 

lar,  que  se  correspondia 
com  outros  no  monte  de 
Gontinbães  ao  norte,  c 
com  outro  ao  sul  no  alto 
do  Monte-Dor,  na  fre- 
guezia  de  Carreço.  A 
mais  notável  curiosida- 
de do  Gontinhãcs  é  o 
bello  dolmen,  conhecido 
entre  os  arcbeologos  pe- 
lo nome  de  Dolmen  da 
Barrosa^  e  na  lingua- 
gem popular  pela  La/»a 
dos  Moiros.  Este  monu- 
ment-o  estava  collocado 
próximo  do  limite  orien- 
tal d'um  pequeno  pi- 
nheiral sobre  uma  espé- 
cie de  plató  de  curtas 
dimensões.  Hoje  fica 
junto  da  estrada  distri- 
ctal  n.®  2  que  atravessa 
o  vallc  do  Ancora  e  den- 
tro da  propriedade  de 
Kodrigo  I^ourenço  da 
Kocha,  que  arroteou  e 
cercou  com  muro  as  de- 
vczas   onde    o  dolmen 


Ancora  — Lagarlolra,  Portiuho  o  Castello 


ainda  hoje  existem  cinco,  dos  quaes  só  um  vive 
na  própria  terra  ILi  noticia  de  20  ecclesiasticos 
d'esta  freguczia  entro  o  século  xviii  e  xix.  A  1 
escola  de  ensino  primário  d'osta  freguczia  data 
(lo  tempo  de  I).  João  VI.  Fica  no  logar  da  As- 


fíca  c  o  qual  foi  solicitado  para  que  não  arrui- 
nasse aquelle  monumento.  Assentava  sob  um  mon- 
tículo dtí  terra  ou  tttmulus,  ciija  base  se  vê  cercada 
por  algumas  pedras  grosseiras  com  o  fim  de  veda- 
rem o  recinto  occupado  pelo  dolmen.  A'cerca  dVstc 


pra,  em  casa  doada  pelo  benemérito  filho  doesta  '  monumento  escreveram  uma  minuciosa  descripçSo 
terra  João  de  Azevedo  Torres,  que  adquiriu  no  os  srs.  general  Mesquita  de  Carvalho,  um  livro 
Brazil  boa  fortuna,  e  aqui  fundou  uma  pequena  com  o  titulo  de  Dolmen  da  Barrosa,  publicado 
quinta,  nue  já  passou  a  segundo  possuidor.  Kntre  no  Porto,  cm  1898,  e  José  Caldas,  na  memoria, 
as  capellas  existentes  na  freguczia,  torna-sc  no-  i  intitulada:  Monumentos  mcgaliíhicos  na  bacia  hy- 
tavel  a  de  N.  S."  do  Soccorro,  situada  no  extremo  drographica  do  Ancora,  apresentada  ao  congresso 
do  logar  da  Lage,  nas  faldas  do  monte  da  Ma-  '  anthropologico  do  1880.  Fronteiro  ao  logar  d& 


tança  e  Cividade  (V.  Ancora — CapeUa  de  N.  jS. 
do  Soccorro)^  a  capclla  de  S.  Sebastião,  no  cen- 
tro do  logar  da  Lage,  reconstruída  por  devotos, 
ha  pouco,  a  de  Santa  Luzia,  no  centro  do  logar 
da  Aspra.  Subindo  da  capclla  do  Soccorro  pelo 
caminho  que,  por  entre  pinhaes,  se  dirige  para 
Affife,  fica  a  pouca  distancia  o  monte  da  Matan- 
ça, cujO  nome  lhe  proveiu  da  grande  mortandade 
que  dizem  ter  ali  havido  em  combate  fciido  en- 
tre moiros  e  christãos  no  século  x.  D'aqui  se  sobe 
para  o  alto  da  Cividade,  a  estação  prchistorica 
mais  importante  doestes  sitios,  onde  o  distincto 
archeologo  Martins  Sarmento  fez  algumas  explo- 
rações, de  que  fala  no  primeiro  e  segundo  nú- 
meros do  Pantheon — Bevista  Portuense^  e  que  of- 
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lado  do  poente,  fica  o  monte  da  Gua- 
0  alto  do  Crasto,  projecção  do  monte 


que  ó  um  ponto  culminante  e  de 


Lage,  do 
rita,  com 
da  Cividade,  e 

larga  vista  para  todo  o  vâlle  do  Ancora.  Os  no- 
mes de  Crasto  e  Guarita  indicam  ter  sido  ponto 
fortificado  em  eras  antigas.  Existem  algumas 
moedas  de  cobre,  que  foram  aqui  encontradas,  e 
fragmentos  du  louça  antiga  muito  grosseira.  As 
moedas  estuo  tão  gastas,  que  não  e  possível  sa- 
ber a  época  a  que  pertencem,  mas  julga-se  serem 
romanas.  Ha  aqui  vestígios  de  muralhas,  e,  ha 
])ouco  tempo,  n*uma  escavação,  eucontrou-se  um 
objecto  dtí  oiro,  cor  de  limão,  em  forma  semi- 
circular com  lavores  e  rendilhados  pelo  centro, 
que  um  ourives  de  Viauna  pagou  por  4^CKX>  réis 
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á  pi>sso<i  que  o  achou.  Muitos  objectos  antigos 
se  poriam  a  descoberto,  se  se  fosse  procedeudo  a 
escavações  regulares,  o  que  se  torna  difficil  por 
Bcrcin,  como  já  dissemos,  propriedades  particula- 
res;  e  cm  parto  bouças  cobertas  de  pinhaes  c  mat- 
tos.  Para  o  norte,  na  planicie  funda,  íica  o  gran- 
de pinhal  da  Gelfa,  atravessado  pelas  duas  estra- 
das, e  todo  dividido  cm  talhos  ou  sortes,  que  for- 
mam propriedades  dos  habitantes  da  frcguezia. 
Eram  areaes  extensos,  que  #5ram  scmentados,  e 
onde  era  prohibido  cortar  matto,  por  causa  das 
áreas  se  nxarem.  Depois  d*este  pinhal,  entre  a 
linha  férrea  e  a  praia,  fica  um  grande  trato  de 
areaes,  que  tem  sido  scmeutado  pelo  governo. 
Confinam  estes  pinhaes  com  a  margem  sul  do  rio 
Ancora.  E*  muito  antiga  a  frcguezia,  e  parece 

3ue  na  primitiva  tinha  o  nome 
e  Santa  Matia  de  Villar  d' An  ■  ■ 
cora,  na  marinha  ou  junto  ao 
mar.  E*  tradição  constante  aqui 
que  a  pequena  capclla  de  S. 
Úraz,  situada  junto  ao  rio  An- 
cora, mas  no  limite  de  Gonti- 
iihâos,  margem  norte  do  refe- 
rido rio,  próximo  da  ponte  da 
Torre  e  a  pouca  distancia  tam- 
bém da  egreja  de  Ancora,  fora  a 
primitiva  matriz  dos  primeiros 
povos  cliristilos  d'estes  sitios,  e 
o  sou  adro  serviu  de  cemitério. 
Ainda  hoje  ali  apparccem  cin- 
zas e  ossos,  que  se  desfazem  cm 
pó  logo  que  se  lhes  toca.  Isto 
obscrvou-se  ao  arrancar  alguns 
sobreiros  que  existiam  ali,  e  na 
construcção  de  caminhos  em 
volta,  ou  junto  ao  referido  adro. 
A  capella  primitiva  devia  ser 
outra  construcçrio,  porque  a 
actual  tí  de  16^6.  Esta  capclla 
fica  rodeada  do  veigas,  e  no 
adro  voem  se  algumas  «liveiras 
antiquíssimas.  Faz-se  a  festa 
do  santo  *a  2  de  fevereiro,  que  é  sempre  muito 
concorrida.  E'  incontestável,  pois,  esta  tradi- 
ção, e  o  seu  adro  cemitério  publico  d'cstes  po- 
vos, que  talvez  perseverasse  até  ao  século  x, 
época  em  que  começaram  a  permittir-se  os  en- 
terramentos dentro  das  egrejas.  Crescendo  a 
população  constituiram-se  primitivamente  duas 
freguezias  independentes,  a  de  Ancora  com  a 
sua  egreja  junto  ao  rio  d'este  nome,  parecendo 
ser  para  sódc  dos  povos  da  Ancora  ao  sul,  e  a 
de  Gontinhaes  ao  norte.  Augmentando  a  popu- 
lação para  o  nordeste,  formou-se  a  egreja  da 
frcguezia  de  Riba  d'A.uoora.  O  titulo  indica 
que  fica  além  e  para  cima  de  Ancora,  e  assim  é. 
A  freguezia  de  S.  Pedro  de  Soutcllo  devia  for- 
niar-se  a  seguir,  pois  ficava  encravada  ao  nas- 
cente de  Ancora,  entre  o  rio,  a  continuação  da 
serra  de  Tarrugem  ao  sid,  e  uma  projecção  da 
mesma  a  poente,  que  a  separa  de  Ancora.  Conti- 
nuando a  crescer  a  populaorio,  Gontinliuos  des- 
membrou-se  de  Ancora,  funfiando  a  sua  egreja  no 
centro  da  população  d'aquclle  tempo,  ao  norttí,  e 
que  se  estendeu  pelas  faldas  do  monte  Hulliente 
e  do  Real.  Ao  norte  do  rio  Ancora  fica  a  frcgue- 
zia de  Ville,  entre  Gontinhiles  e  Riba  d' Ancora, 
vindo  terminar  a  pouca  distancia  da  ponte  de 
Abbadim,  encostada  aos  referidos  montes.  Ville 


separou-se  então  de  Gontinhaes,  indo  formar 
uma  freguezia  com  o  logar  de  Azevedo,  ficando 
com  a  sede  na  antiga  egreja  do  convento  de  Va- 
rães,  que  fica  no  monte  d'esto  nomo.  Frcixieiro  de 
Soutello,  que  fica  para  o  nascente  entre  Riba  de 
Ancora  e  S.  Pedro,  e  que  é  a  única  atravessada 
pelo  rio  Ancora,  tendo  parte'  n*uma  margem  e 
parte  n'outra,  parece  ser  a  ultima  que  se  formou, 
roubando  parte  a  Riba  d*Ancora  e  outra  parte  a 
S.  Pedro  de  Soutello,  e  reduzindo  esta  a  uma  pe- 
quena freguezia.  A  forma  das  egrejas  de  Ancora, 
Gontinhaes  e  Riba  d*Ancora,  era  egual,  mas  es- 
tão reformíidas.  Em  Riba  d'Ancora  houve  a  ca- 
pella de  S.  Bartholomeu,  no  logar  da  Ponte,  ho- 
je em  ruiuas.  Eis  como  se  foram  constituindo 
em  freguezias   independentes  os  povos  do  vai  lo 


RuiusR  da  (-«pella  de  S.  Barthcl.iueu  em  Iliba  d*Ancnra 


de  Ancora,  tc^ndo  a  principio  formado  e  consti- 
tuido  uma  única  parochia  com  a  sede  na  capella 
de  S.  Braz.  A  21  de  janeiro  de  170S  naufragou 
nas  costas  do  mar  de  Ancora  a  nau  N.  ^V.*  do 
Unqnc  Amadtrr,  que  vinha  da  Bahia  para  Lisboa. 
Morreram  cento  e  quarenta  pessoas,  escapando 
apenas  cinco.  No  adro  da  egreja  foram  sepulta- 
das quarenta  e  oito,  que  pouco  a  pouco  iam  ap- 
parecendo  na  costa.  No  primeiro  de  novembro 
do  1773  cantou-s«í  na  egreja  de  Ancoraum  Te.Dcum 
em  acção  de  graças  pela  extincção  da  Companhia 
de  Jesu.s,  por  ordem  do  prelado  e  carta  d'cl-rei. 
Ancora  pertence  á  3."  div.  mil.  e  ao  distr.  de  n.*- 
crutamento  e  reserva  n."  3,  com  a  sede  cm  Vianna 
do  Castcllo. 

Ancora  (Otpella  do  Socoorro).  Construída  pelo 
padre  João  Martins  Nogueira,  em  l()7rt,  pouco 
depois  da  sua  ordenação,  esta  capella  fica  pró- 
ximo da  casa  onde  residia,  quasi  em  frente, 
tifudo  rompido  rochedos  ])ara  col locar  e  aplanar 
o  a<lro,  ficando  en«'.ostiida  aos  pinhaes  e  subida 
para  a  Matança,  adquirindo  os  ditos  piídiaes  o 
Í)Ouças  que  ficam  ao  sul  e  poente,  e  terras  de 
cultura  ao  nasctíntc,  de  sorte  que  se  diz  em  al- 
guns docuinonto-s  que  a  capella  íicava  coHocada 
no  meio  <la  quinta  da  capella  do  Soecorro,  não 
obstante  estar  junta  de  caminhos  públicos,  e  pi- 
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nhaes  abertos  ao  sul,  onde  se  faz  o  transito  para  / 
Affife.  Por  sua  morte  deixou  á  capella  um  rico 
patrimoDÍo,  com  a  obrigação  de  quatro  missas 
cantadas  ou  doze  resadas,  legado  que  foi  abolido 
em  1776,  em  virtude  da  lei  de  1770,  relativa  a 
legados  pios  e  capellas  de  missas.  Dois  sobrinhos 
do  instituidor  foram  os  que  herdaram  todos  os  seus 
bens  vinculados  á  sobredita  capella,  como  admi- 
nistradores, devendo  a  administração  subsistir 
successivamente  em  sua  familia,  como  declara  no 
seu  testamento,  feito  a  3  d*açosto  de  1709.  Estes 
sobrinhos  sustentaram  entre  si  larga  demanda,  que 
durou  vinte  e  novo  ânuos,  a  pretexto  de  que  os 
bens  do  património  se  deviam  dividir.  Assim  o 
conseguiram,  ficando  depois  dois  administradores 
da  capplla.  Hoje  existe  um  só  descendente,  em  sexta 
geração  dos  sobrinhos  do  instituidor,  mas  a  ca- 
pella não  tem  património,  porquanto  os  seus  bens 
foram  exonerados  dos  legados,  e  considerados  li- 
vres, por  effeito  da  provisão  de  abolição,  e  por 
i^sso  muitos  foram  vendidos.  Dez  annos  depois  de 
concliiida  a  capella,  já  o  padre  João  Martins  No- 
gueira tinha  fundado  uma  numerosa  irmandade, 
com  quatro  jubileus,  sendo  a  sua  festa  principal 
no  dia  25  de  março  de  cada  anno.  Concorria  na 
véspera  gente  de  longe,  para  cuja  accommodação 
se  tinham  construído  casas.  Dotou-a  o  fundador 
com  muito  bons  paramentos  de  damasco,  uma 
lâmpada  de  prata,  cálices,  livros,  ctc,  muitas  e 
boas  imagens,  das  quaes  algumas  desapparece- 
ram,  e  veneráveis  reliquias  de  santos,  que  exis- 
tiam n'um  altar  lateral ;  hoje  ainda  se  conser- 
vam algumas,  mas  em  abandono.  Em  volta  ti- 
nha sete  capellas  pequenas  dos  passos  de  Christo, 
com  portas  de  grades  de  ferro,  onde  havia  con- 
fissões nos  jubileus.  Doestas  capellas  somente 
existem  seis  sem  portas  nem  imagens,  e  quasi  a 
desmoronarem-se.  São  pequenas,  baixas,  de  abo- 
bada, c  sem  telhado.  A  capella  é  ampla,  sendo 
revestida  de  pinturas  sacras,  assim  como  a  sa- 
cristia, e  de  azulejos  nas  paredes  interiores.  Tem 
a  imagem  de  N.  S."  do  Soccorro,  a  de  N.  S.*  do 
Allivio  n'um  altar  lateral,  um  calvário  com  o 
Christo  crucificado  n'outro  altar.  Tinha  duas  tor- 
res, das  quaes  existe  só  uma;  a  do  relógio  cahiu 
no  principio  do  século  xix.  Na  frente  vô  se  um 
largo  alpendre  sustentado  por  grandes  colum- 
nas  de  pedra.  Dentro  do  alpendre,  por  cima  da 
porta  principal,  ha  uma  representação  ou  symbolo 
justificando  o  titulo  da  Virgem  do  Soccorro,  em 
pintura  feita  no  azulejo:  uma  nau  prestes  a  nau- 
fragar tendo  a  imagem  da  Senhora  á  proa,  como 
que  apparecendo  por  milagre.  Tem  cruzeiro  a 
alguns  metros  de  distancia,  defronte  da  porta 
principal,  cujo  caminho  é  orlado  de  antiquíssimas 
oliveiras.  A  fama  e  esplendor  d'esta  capella  che- 
gava á  Galliza,  de  sorte  que  na  sua  festa  princi- 
pal e  nos  jubileus  vinham  d*ali  muitos  romeiros 
em  peregrinação.  Sendo  o  seu  fundador  homem 
enérgico,  zeloso  e  justiceiro,  impoz  aos  herdeiros 
a  obrigação  de  seguirem  altcruadamcute  as  de- 
mandas que  se  suscitassem  por  causa  dos  bens 
da  capella;  fez  numerosas  compras  de  bens,  ter-  | 
renos,  propriedades,  ate  auasi  ao  anno  em  que 
morreu.  Os  bens  da  capeilania  de  seu  tio  Do- 
mingos Sanches  constituíam  o  seu  património,  e 
a  titulo  d*elles  se  ordenara,  segundo  a  disposição 
testamentária  do  referido  tio,  e  as  cem  missas 
d*esta  capeilania  dizia-as  decerto  na  capella  do 
Soccorro,  o  até  para  este  fim,  e  pelo  motivo  de 
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ficar  longe  a  egreja  parochial,  é  que  constroia  a 
capella  próximo  da  casa  onde  habitava.  E'  longa 
a  historia  dos  incidentes  e  succeasos  por  que  pas- 
sou a  capella  do  Soccorro  depois  da  morte  do  fun- 
dador, em  1710,  o  qual  ali  ficou  sepultado.  Domin- 
gos Sanches  era  natural  do  logar  de  Qaeijadi* 
nha,  nome  do  sitio  onde  o  padre  Nogueira  edifi- 
cou a  sua  capella,  e  foi  negociante  em  Cartha- 
gena  das  índias  Occidentaes  (Colômbia);  insti- 
tuiu uma  capella  de  cem  missas  na  egreja  de 
Santa  Maria  d* Ancora,  e  falleceu  em  Carthagent, 
a  5  de  dezembro  de  1625.  No  sen  testamento  é 
oue  mandou  instituir  uma  capeilania  perpetua 
(le  mil  ducados  na  egreja  maior  de  Santa  Maria 
d' Ancora,  de  cem  missas  resadas  cada  anno,  e  a 
renda  d'elles,  que  são  cincoenta  ducados,  haja  • 
leve  por  esmola  das  ditas  missas  quem  servir 
esta  capeilania,  que  ha  de  ser  o  parente  mais 
chegado  que  houver,  o  qual  possa  estudar  e  or- 
denar-se  a  titulo  d'esta  capeilania  O  ultimo 
administrador  e  capellão  foi  o  padre  Domin- 
gos Rodrigues,  fallecido  em  1804,  o  qual,  fir- 
mado na  lei  de  1770,  do  marquez  de  Pombal, 
que,  como  dissemos,  abolia  as  capellas  que  não 
tivessem  certo  rendimento,  obteve  em  1776  pro- 
visão em  que  se  aboliu  a  instituição  das  cem 
missas,  ficando  os  seus  bens  e  rendas  livres  e  al- 
lodiaes.  Estes  bens  fôram  também  motivo  de 
muitas  demandas  entre  administradores  e  casei- 
ros, por  causa  das  rendas.  Só  n*um  anno,  1774, 
sustentou  Domingos  Rodrigues  cinco  demandas, 
em  razão  das  pensões  e  foros  da  capeilania  ins- 
tituída por  Domingos  Sanches.  Esta  instituição 
durou  cento  e  cincoenta  e  um  annos,  sendo  admi- 
niitrada  por  diifereutes  parentes  do  instituidor, 
e  ordenando-sc  três  padres  a  titulo  d'ella.  Os  le- 
gados da  capella  do  Soccorro  apenas  duraram 
sessenta  e  cinco  annos.  As  demandas  e  questões 
successivas,  a  falta  de  reparos,  a  abolição  dos 
legados,  tudo  concorreu  para  o  abandono  em  qae 
foi  cahiudo  a  capella,  que  por  fim  já  nem  tinha 
irmandade,  e  os  moradores  da  freguesia,  não  ha- 
vendo outros  recursos,  são  os  que  fazem  a  festa 
de  N.  S.*  do  Soccorro,  em  agosto,  com  os  donati- 
vos que  podem  dispensar.  Hoje,  de  tanta  gran- 
deza e  esplendor,  so  resta  um  edifício  ou  capella 
cm  decadência  ou  ameaçando  ruina  para  attes- 
tar  a  memoria  do  fundador  da  capella  de  N.  S.* 
do  Soccorro,  o  padre  João  Martins  Nogueira. 

Ancora  ÍPraia  de  baiihos).  Fica  aqui  a  magni- 
fica praia  de  banhos,  margem  direita  do  Ancora, 
talvez  a  melhor  de  Portugal,  situada  no  locar  da 
Lagarteira,  a  8  k.  de  Caminha  e  17  k.  de  Vianna, 
freguezia  de  Santa  Marinha,  de  Gontiuhães,  em 
cuja  egreja,  uma  das  melhores  do  concelho  de 
Caminha,  ha  altares  antiquíssimos  e  de  grande 
valor,  com  obra  de  talha.  A  praia  de  Ancora  tem 
estação  de  caminho  de  ferro,  est.  telegr.,  etcolu 
para  ambos  os  sexos,  bom  edificio  para  hotel  e 
assembléa,  muitas  casas  para  banhistas,  algnnt 
estabelecimentos  e  um  theatro  de  pouca  impor-i 
tancia.  Pela  Paschoela,  ha  annualmente  uma  feira 
de  gado  bovino.  As  festas  e  romarias  mais  notá- 
veis realisam-se  na  egreja  da  freguezia  e  na  ca- 
pella de  N.  S."  da  Bonança,  d'onde  sabe  uma 
procissão  deveras  característica.  A  capella  foi 
reconstruída  por  subscripção  particular.  Além  da 
liuha  férrea,  ó  atravessada  pela  estrada  real  de 
Vianna  a  Caminha  e  pela  districtal  de  Ponte 
de  Lima  pelo  Amonde,  em  construcçSo.  A  locali- 
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dade  é  hygienica.  Na  Praia  e  nos  arredores 
ha  muitos  cruzeiros,  ermidas,  marcos  e  portaes 
antigos,  alguns  de  valor.  A  pesca  mais  impor- 
tante é  a  sardinha  e  o  patêlo.  Pescam-se  tam- 
bém aqui  bastantes  l^ostas,  que  sSo  exportadas 
para  Franca.  Ha  muita  miséria  como  em  todas 
as  terras  aa  beira-mar.  As  mulheres  dedicam-se 
ao  arranjo  das  redes,  enfardamento  de  sardinha 
c  aos  trabalhos  das  terras  ou  lavoura.  Na  Lagar- 
teira, um  dos  locaes  mais  pittorescos  é  o  do  Por- 
tinho e  o  Castello,  já  desartilbado,  outr'ora  cons- 
truído para  atacar  piratas  que  n'aquel]a  costa 
abundavam.  Nos  subúrbios  tem  o  dolmen  da  Bar- 
rosa, em  que  já- falíamos,  a  fonte  da  Retorta,  as 
minas  do  convento  de  Bulhente,  esplendidos  pa- 
noramas dos  altos  do  Cobertorinho  e  Calvário. 
Em  Ancora  ha  bellos  passeios,  tanto  na  localida- 
de, como  ás  terras  próximas,  Affífe  e  Monte-Dor; 
Riba  d*Ancora  e  ViIIe,  Moledo,  praia  situada  nas 
proximidades  do  pinhal  de  Camarido,  Caminha, 
Seixas  e  Lanhellas.  Ha  ineíFaveis  passatempos  e 
digressões  nas  margens  do  rio  Ancora  repletas 
de  carvalhos,  amieiros  e  salgueiros,  como  por 
exemplo  o  local  denominado  |>on^e  cTAbbadim  e 
d*ahi  até  Soutello,  freguezia  próxima. 

Ancora  (QuinUis  existentes  na  freguezia  de). 
Quinta  da  Boa  Vista.  —  £'  situada  nas  faldas  do 
monte  de  Tarrugem.  Pertenceu  a  Luiz  Brandão, 
de  Vianna  do  Castello,  depois  a  Pedro  Marinho 
Brandão,  em  seguida  a  D.  Michjfela  Maria  Soa- 
res Palma,  viuva  do  dr.  Igoacio  Xavier  da  Silva 
Palma,  que  a  poude  rehaver  do  anterior  por  de- 
manda que  entre  ambos  sustentaram.  £m  1825 
foi  esta  quinta  vendida  ao  marechal  de  campo 
Gabriel  António  Franco  de  Castro,  fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  natural  e  de  Riba  d* Anco- 
ra, do  concelho  de  Caminha.  Contava  elle  vir 
Í»assar  o  resto  da  sua  vida  n'esta  quinta,  mas  fal- 
eceu na  capital ;  os  seus  herdeiros  venderam  de- 
pois a  quinta  a  pessoas  d'esta  freguezia.  Quinta 
de  Santo  António. — E'  maior  que  a  da  Boa  Vista, 
e  está  situada  ao  sopé  do  mesmo  monte  de  Tar- 
ruçem.  Tem  boas  casas,  a  capella  da  Santissima 
Trindade,  no  largo  da  entrada.  Era  dos  Tcixeiras 
Macieis,  moradores  em  Viauna  do  Castello,  no 
largo  de  S.  Domingos,  com  cuja  casa  a  quinta 
formava  um  vinculo.  A  ultima  possuidora,  per- 
tencente a  esta  familia,  foi  D.  Maria  da  Nativi- 
dade Teixeira  Maciel,  que  actualmente  reside 
em  Vianna,  a  q|ual  herdara  de  seu  irmão,  João 
Barbosa  Teixeira  Maciel,  por  ter  fallecido  sem 
filho».  A  quinta  vcndeu-se  ha  pouco  a  uma  se- 
nhora de  Guimarães,  chamada  D.  Maria  do  Carmo 
Ifeirelles,  juntamente  com  a  sua  grande  cerca, 
propriedades,  lavradios,  pinhaes  e  matta  no  monte 
de  Tárrugem.  Parte  da  quinta,  ao  sul,  havia  per- 
tencido aos  Pimentas  da  Gama,  de  Vianna,  e  fora 
cedida  á  ultima  possuidora.  João  Barbosa  Tei- 
xeira Maciel,  a  quem  pertenceu  o  vinculo  ou  mor- 
gado, fez  muitas  obras  na  quinta,  tornando- a 
uma  bella  vivenda  de  verão,  e  restaurou  a  ca- 
pella. Era  casado  com  uma  senhora  do  Porto,  do 
qaem  não  teve  descendentes,  ficando  herdeira 
sua  irmã,  como  se  disse.  Eram  filhos  de  Bento 
Pereira  de  Araújo  Barbosa  e  de  D.  Camilla  Cle- 
mentina Teixeira  Maciel.  A  quinta  de  Santo  An- 
tónio e  ada  Boa  Vista  teem  boas  nascentes  d'agiia, 
que  lhes  vem  do  monte  de  Tárrugem,  por  isso 
são  ambas  muito  férteis  e  abundantes.  Quinta  do 
Paço. — E*  mais  extensa.  Fica  junto  ao  rio  de  An- 


cora; tem  moinhos  de  moer  cereaes,  e  capella 
annexa  ás  casas,  com  frente  para  um  terreiro  in- 
terior, com  a  invocação  de  N.  S."  d'Ajuda.  Eram 
seus  proprietários,  em  1750,  Henrique  Ventura 
de  Mattos  Fagundes  e  sua  mulher  D.  Ignacia 
Maria  Joanna  ao  Benevides ;  depois  pertenceu  a 
João  Gonçalves  Pinto  Ribeiro  Barbosa  e  Cirne. 
O  ultimo  aqui  conhecido  foi  Máximo  Barbosa 
Pereira  Pinto,  que  embarcou  com  a  familia  real 
para  o  Brazil,  em  1807.  André  Alves  Pereira  Níi- 
buco  Cirne,  que  residia  no  Brazil,  foi  o  herdeiro 
de  todos  os  bens  da  quinta,  e  vendeu-a  ali  a  um 
homem,  de  appellido  Maia,  natural  de  Vianna 
do  Castello,  a  quem  a  comprou  o  actual  proprie- 
tário, o  sr.  Manuel  Francisco  Bargiella.  Maia 
viera  tomar  conta  da  quinta,  e,  com  a  de  Serre- 
leis,  que  também  comprara  em  Vianna  do  Cas- 
tello, formava  um  vinculo.  Hoje,  a  quinta  do  Paço 
está  dividida  pelo  sr.  Bargiella  e  seus  herdeiros. 
A  casa  acha-se  toda  reformada.  Os  antigos  pos- 
suidores festejavam  a  padroeira  da  capella  no 
dia  8  de  setembro,  distribuindo  também  n'esse 
dia  muitas  esmolas  e  jantar  á  quantos  pobres  ali 
affluiam.  Muitos  d'elles  estão  sepultados  na  ca 
pella  da  quinta  do  Paço,  incluindo  Henrique 
Ventura  de  Mattos  Fagundes,  que  morreu  na  de 
Serreleis  e  que  para  aqui  foi  transportado.  A 
quinta  tinha  o  legado  d*uma  missa  resada  todos 
os  sabbados,  que  já  se  não  cumpre.  Consta  que 
os  antigos  proprietários  iam  todos  os  annos  á  ro- 
maria de  S.  João  d*Arga,  a  29  de  agosto,  levando 
á  frente  um  gaiteiro,  caixa  e  bombo,  tocando ;  o 
passeio  seria,  decerto,  a  cavallo,  pela  grande  dis- 
tancia em  que  fica.  A  romaria  ainda  hoje  se  faz, 
e  costuma  ser  muito  concorrida,  indo  para  ali 
um  piquete  da  força  de  Viauna  do  Castello  fazer 
a  policia.  A  familia  iogleza  Teage,  residente  e 
negociante  em  Vianna,  vem  todos  os  annos,  no 
verão,  passar  uma  temporada  á  quinta  do  Paço 
e  caçar  trutas  no  rio  Ancora,  pois  as  suas  gran- 
des casas  não  são  habitadas  pelo  proprietário  o 
qual  habita  na  freg.  de  SouteUo  íFreixieiroJ.  Es- 
tas três  quintas  conservam  os  orazões  d*armas 
dos  antigos  possuidores,  entre  ameias,  sobre  os 
portões  da  entrada. 

Ancora  (Rio).  Nasce  de  duas  fontes,  no  sitio 
das  BezerreiraSf  na  serra  de  Arga,  limites  da 
freg.  de  S.  Lourenço  da  Montaria.  Com  8  k.  de 
curso  mette-se  no  Atlântico,  no  sitio  da  Foz  do 
Ancora,  entre  os  fortins  da  Lagarteira,  ao  norte, 
e  do  Cão,  ao  sul.  Este  fica  2  k.  ao  sul  da  foz  do 
rio,  limite  de  Ancora,  e  do  norte  a  300  metros 
junto  do  porto  de  pesca,  instes  fortins,  e  outros 
mais  pelas  nossas  costOvS  do  Minho,  mandou  cons- 
truir D.  Pedro  II,  pelos  annos  de  1690,  por  causa 
dos  piratas  africanos  que,  de  improviso,  assalta- 
vam as  povoações  do  litoral,  saqueando-as  e  le- 
vando captivos  seus  moradores.  Lste  rio  foi  muito 
mais  caudaloso  na  antiguidade,  pois  que  era 
muito  nomeado  em  tempos  remotos  e  anterior(>s 
ao  Christiauismo.  As  grandes  agglomcrações  de 
seixos  rolados  que  se  encontram  em  toda  a  baixa 
da  freguezia  d* Ancora,  desde  a  superficie  do  ter- 
I  reno  até  grande  profundidade,  demonstram  evi- 
I  dentemente  que  todos  estes  vastos  terrenos  foram 
em  tempos  muito  antigos  occupados  pelo  Oceano, 
que,  n'este  sitio  da  costa  recuou  mais  de  1:50(>  m. 
O  mar  chegava  ao  sitio  onde  está  hoje  a  egreja 
de  Ancora,  pontão  da  Torre  e  o  logar  de  Ancora, 
formando  uma  vasta  bacia*,  e  no  sitio  onde  se 
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encontram  as  casas  do  logar  d'Ancora,  a  poucos 
metros  e  fronteiras  á  egreja,  é  ponto  mais  firme, 
onde  decerto  seria  o  ancoradouro,  existindo  pro- 
vavelmente n*csses  sitios  pequenas  barracas  de 
pescadores.  Abaixo  e  junto  ao  rio  íica  o  sitio  da 
Torre,  e  como  ahi  existe  um  pontão  raso  sobre  o 
rio,  mandado  fazer  pelo  abbade  Caldas,  de  Gon- 
tinbiies,  se  lhe  ficou  chamando  ponte  da  Torre, 
sem  haver  ali  torre  alguma  nem  constar  que  a 
houvesse ;  comtudo,  v  provável  que  na  primitiva 
existisse,  que  poderia  servir  para  vigia  ou  pha- 
rol  da  ense<ida.  Na  margem  direita,  Gontinhaes, 
ha  uma  veiga  chamada  j^orta  vedra,  que  poderia 
provir  de  denominação  antiga,  porta  vetera,  que 
se  desse  a  qualquer  porta  da  torre,  e  por  esse 
motivo  se  ficasse  chamando  áquelle  sitio,  porta 
vedra.  Os  ventos  de  noroeste,  que  sao  aqui  fre- 

3uentes  no  verão,  foram  accumulando  as  areias  | 
o  lado  sul  do  rio,  formando  grandes  dunas,  pelo 
andar  do  tempo,  onde  ficam  hoje  o  grande  pinhal  ■ 
da  (Jelfa  e  os  grandes  areaes  sementados  pelo 


Rio  Ancora,  naa  proximidadet  do  pinhal  da  Gelfa 


governo,  a  tal  ponto  que  fizeram  recuar  o  mar, 
iam  assim  as  dunas  de  areia  fechando  a  bocca 
da  enseada,  e  até  fizeram  recuar  a  foz  do  rio 
que  era  a  direito  pelo  meio  dos  areaes  semen- 
tados pelo  governo  modernamente,  e  hoje  fica 
3uasi  encostada  ás  casas  que  formam  a  praia 
e  banhos  de  Ancora,"  assim  chamada  por  ficar 
junta  ao  rio  d*este  nome,  ficando  toda  na  margem 
direita  da  freguezia  de  Gontinhaes,  e  mais  iria 
])ara  o  norte  se  não  fossem  os  rochedos  da  praia 
e  topographia  do  logar  que  o  impede.  Todos  os 
terrenos  da  antiga  bahia  são  hoje  veigas  feracis* 
simas  e  juncaes.  As  que  ficam  em  volta  da  egreja 
de  Ancora  tem  de  mistura  muitos  seixos  miúdos  e 
roliços,  e  formam  aqui  os  passaes  do  parocho  da 
freguezia.  Foi  esta  a  razão  porque  a  enseada 
desappareceu  pouco  a  pouco,  por  causa  das  areias 
que  paulatinamente  iam  crescendo  e  fechando  a 
entrada  do  mar.  As  terras  de  alluviíío  trazidas 
pelas  cheias  do  rio,  que  se  estendem  por  todos 
estes  terrenos,  fOram-se  accumulando  e  formando 
as  veigas  e  juncaes  existentes.  Abrindo- se  ha 
pouco  em  um  campo,  poucos  metros  acima  da 
egreja  de  Ancora,  e  pelos  sitios  onde  deveria  ter 
sido  o   ancoradouro,  um   poço  para  exploração 
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d'aguas,  a  poucos  metros  de  profundidade,  encon- 
traram-se  fragmentos  de  louça,  areia  grossa  de 
lastro,  e  outros  vestígios  próprios  do  leito  dts 
aguas,  o  que  bem  demonstrou  que  as  aguas  do 
mar  chegavam  aqui  em  tempos  remotos.  Sobre  o 
rio  ha  as  seguintes  pontes  de  coromunicação  en- 
tre Ancora  e  Gontinhaes:  Ponte  nova  na  estrada 
de  macadam,  do  três  arcos,  feita  em  1857 :  uma 
grande  cheia  a  arruinou  em  1865,  cscavaudo-lhe 
os  fundamentos  dos  postes  firmados  em  estacaria; 
reconstruída  cm  1870,  ficou  de  dois  arcos  e  miis 
alta.  Ponte  ou  pontão  raso  da  Torre,  ao  nascente 
da  egreja  de  Ancora,  em  que  já  se  falou,  onde  era 
a  antiga  estrada  de  Vianna,  atravessando  obli- 
quamente o  pinhal  da  Gelfa,  e  seguindo  para  as 
frcguezias  do  norte.  Como  o  pontão  é  raso  ^cil- 
meute  as  cheias  lhe  passam  por  cima,  o  que  tem 
occasionado  algumas  tragedias.  Do  lado  de  Ancora 
ha  uma  cruz  junto  da  ponte,  que  tem  na  base  a 
seguinte  inscripção :  J822.  P.  N.  por  alma  de 
hjuacio  Franco  da  litceira,  M.  A.  E.  O, — P  — 
A.  D.  O.  N,  H.  Diz-se  qne 
este  homem  passara  a  ca- 
vallo  por  cima  da  ponte, 
em  occasião  d'uma  cheia,  c 
que  errando  a  direcção  do 
trilho,  o  cavallo  e  o  caval- 
leiro  foram  arrastados  pe- 
la corrente.  No  meio  do  pi- 
nhal da  Gelfa  c  á  margem 
da  estrada  que  seguia  a  es- 
ta ponte,  encontra-se  outra 
cruz,  em  que  se  lô :  11.  pm 
alm/i  de  João  Francuco 
Martins  da  Rocha^  aqui 
morreu  a  JS  de  acosto  de 
1783.  A.  S.  A  terceira  pon- 
te é  a  da  Abbadim  (V.  estt 
nome).  Em  todo  o  percurso 
do  rio,  desde  Ancora,  Riba 
d' Ancora  c  Gontinhaes  ate 
á  foz,  ha  cm  ambas  as  mar- 
gens oito  casas  com  vários 
moinhos  de  moer  ccrraes 
e  três  de  serrar  madeira. 
Na  memoria  dos  povos  de  Ancora  c  suas  proxi- 
midades correm  varias  tragedias  causadas  por 
diífertntes  naufrágios.  Conta-se  que  a  fraga- 
ta Medvsa,  illudida  com  os  fachos  que  de  noite 
observou  na  freguezia  de  Gontinhaes,  imaginou 
estar  em  Vigo,  metteu  para  terra  c  veia  despe- 
dacar-se  contra  um  cães,  que  se  diz  estar  soter- 
rauo  nos  areaes  que  descrevemos.  Muitos  dos 
náufragos  que  foram  victimas,  sepnUaram-se  no 
adro  da  egreja  de  Ancora.  AVerca  da  origem  d*este 
nome  ha  uma  versão,  que  6  a  lenda  de  D.  Ra- 
miro e  D.  Urraca,  que  se  lê  no  Portugal  antiga 
c  moderno,  vol.  i,  pag.  209;  o  padre  D.  JeronriDO 
Contador  d'Argote,  nas  suas  Memoriíu  de  llraga, 
pag.  372,  diz  que  o  nome  lhe  vem  de  ancoradcnro 
ou  porto  de  ancoragem  que  faziam  aqui  as  frotas 
romanas,  que  conduziam  tropas;  essas  frotas, po- 
róni,  seriam  talvez  de  pescaaores  e  não  romanu- 
lia  também  quem  diga,  que  este  nome  lhe  foi 
dado,  por  ter  apparecido  aqui  uma  ancora  de 
oiro.  Aos  legares  da  Lage  e  Corras  se  lhes  dra 
o  nome  d(>  Balthazares  nos  séculos  xvir  e  znii. 
As  terras  que  possuíam  aqui  as  casas  Malheiros 
e  Pimentas  de  Vianna  chamavam-lhcs  prasos  de 
Hal  th  azares,  porem  o  local  da  egreja  sempre  se 
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denominoa  logar  e  Egreja  de  Santa  Maria  de  An- 
oorm  desde  a  sua  primitiva  fundação.  A  razSo 
porque  a  parte  alta  da  fre^ezia  se  chamou  Bal- 
thazares  não  é  fácil  averiguar.  Devemos  estas 
informações  a  respeito  d* Ancora  ao  desinteressa- 
do obsequio  dos  srs.  Manuel  José  Gonçalves,  rei- 
tor de  Carreço,  e  Alberto  Dias  Guimarães,  de  Lis- 
boa. 

Ancoradouro.  Logar  onde  um  navio  pôde  lan- 
çar a  ancora.  O  direito  de  ancoradouro  é  pago 
pelos  navios  para  poderem  ancorar  e  demorar-se 
em  certos  portos,  bahias,  etc.  Este  direito  é  li- 
xado pelos  regulamentos  locaes  e  depende  da 
tonelagem  do  navio.  O  regulamento  sobre  o  modo 
como  os  navios  devem  amarrar-se,  e  guardar  as 
distancias  no  Tejo,  acha*se  na  portaria  de  7  de 
junho  de  1811,  e  decreto  de  10  de  julho  do  1834. 
Para  o  rio  Douro  legislou  o  decreto  de  18  de  ju- 
lho de  1834. 

AncoragenL  AcçSo  de  ancorar.  Quantia  que 
se  pagã  para  ancorar.  Diz-se  também  assim  o  di- 
reito que  se  paga  pela  faculdade  de  ancorar 
ii'um  porto  ou  enseada.  Este  direito  ó  um  en- 
cargo ordinário  da  navegação,  e  por  conseguinte 
n2o  entra  em  classe  de  avaria,  propriamente 
dita,  senSo  que  é  a  cargo  do  navio,  salvas  as 
condições  que,  acerca  das  despezas  de  porto,  se 
possam  fazer  no  contracto,  do  fretamento  ou  pro 
vindo  de  fortuna  de  mar,  e  motivo  extraordinário. 

Ancoras.  Rio  da  costa  da  Guiné,  descoberto 
em  1446  por  António  de  Nolle  e  Luiz  de  Cada- 
mosto.  A  sua  foz  dista  5  k.  do  rio  de  Jatta,  a  O. 
de  Bissau. 

Anços.  Pov.  da  freg.  de  N.  S."  da  Conceição, 
de  Redinha,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Mon- 
telavar, cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Rio 
das  duas  Beiras.  Os  antieos  chamavam-lhe  Anco. 
Nasce  nas  abas  da  serra  da  Estrclla,  de  três  olhos 
d'agaa.  Suas  margens  são  cultivadas  e  muito  f  r- 
teis,  onde  nâo  sSo  pantanosas.  Passa  cm  Redinha, 
onde  tem  nma  ponte  de  cantaria,  e  em  Soure, 
onde  tem  duas.  Passa  também  em  V.  N.*  d' Anços, 
Montemór-o-Yelho  e  Verride,  entrando  no  Mon- 
dego, por  baixo  do  monte  Ames;  depois  d*um 
curso  de  60  k.  Em  V.  N."  d' Anços  também  tem 
umft  ponte  de  cantaria  muito  boa,  d'um  só  arco. 
Este  rio  foi  dado  por  D.  João  III  aos  freires  da 
ordem  de  Christo,  do  collegio  de  Coimbra.  Cria 
mnito  e  variado  peixe.  De  Verride  para  baixo 
foram  as  pescarias  dos  duques  d*Aveiro. 

Andafla.  Caminhada,  jornada,  passeio.  O  ca- 
minho que  faziam  os  omciaes  de  justiça  para 
qualquer  dilieencia,  e  a  espórtula  ou  salário  que 
recebiam  pelo  caminho  andado.  J|  Eacricão  das 
andada»  ao  vinho  \  o  do  varejo  dos  vinhos  para 
cobrança  do  respectivo  imposto. 

AndadoF.  O  que  tem  por  officio  ou  occupação 
andar  levando  recados,  fazendo  cobranças,  pe- 
dindo esmolas,  etc.  Designa  especialmente  um 
innio  ou  serventuário  de  confraria,  que  faz  os 
avisos  para  as  reuniões  e  festas,  e  pede  esmolas 
para  os  santos.  ||  Andador  das  almas;  o  que  pede 
esmolas  para  suffragios  pelas  almas  do  purgató- 
rio II  Andador  do  concelho;  oíiicial  de  diligencias 
que  fazia  citações,  etc.,  ou  que  guardava  os  pre- 
sos nas  cadeias  publicas  e  servia  cm  certas  dili- 
eencias  do  concelho.  ||  Andador  do  almotacéj  anda- 
dor das  rendai  do  concelho;  cobrador.  Segundo 
Viterbo,  no  seu  Elueidario,  ao  andador  pertencia 
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guardar  os  presos  nas  cadeias  publicas  e  servir 
outros  misteres  enfadonhos.  Do  officio  de  andaria 
eram  isentos  os  ferreiros  do  Felgar,  isto  é,  os  que 
se  occupavam  em  tudo  o  que  pertencia  ás  minas  e 
fabricas  do  ferro,  que  n*aquella  terra  se  obrava 
e  produzia.  Os  privilégios  d'esta  ferraria  foram 
confirmados  em  1436  por  sentença  de  D.  Duarte. 

Andainho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Jun- 
cal, cone.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Andai.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Covão 
do  Lobo,  cone  de  Vagos,  distr.  d'Aveiro. 

Andaiatando.  Sede  do  cone.  de  Cazengo, 
prov.  de  Angola,  Africa  Occidental.  A  antiga  sitie 
do  concelho  era  na  pov.  de  Caculo. 

Anrfftliig  (António  Júlio  de  Santa  Martha  do 
Vadre  de  Mesquita  e  Mello,  5.**  visconde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  por  successão  a  seus  maio- 
res ;  secretario  geral  do  Governo  Civil  do  distr. 
do  Funchal,  desde  1  de  julho  de  1863  até  4  de  se- 
tembro de  1869,  em  que  foi  elevado  a  governador 
civil  d'aquelle  districto;  bacharel  formado  em  di- 
reito e  abastado  proprietário  do  distr.  de  Santarém. 
N.  a  12  d'abril  de  1833.  Era  filho  do  2.»  visconde 
d* Andaluz,  Joaquim  José  dos  Mai-tyres  de  Santa 
Martha  do  Vadre  de  Mesquita  e  Mello,  e  de  sua 
primeira  mulher,  D.  Mana  de  Jesus  de  Sousa 
Bello  Lobo  da  Motta  Pereira.  Casou  em  1869 
com  D.  Anna  Joaquina  Figueira,  filha  dos  1.^*  ba- 
rões da  Conceição,  Fortunato  Joaquim  Figueira 
e  de  sua  mulher  Miss  Elisabeth  Lehman  Langs- 
troth.  Por  deqfeto  de  23  de  marco  de  1852  foi 
concedida  mais  uma  vida  no  titulo  de  visconde 
de  Andaluz.  A  verificação  de  vida  no  3.**  visconde, 
foi  concedida  por  decreto  de  12  e  carta  de  17  de 
dezembro  de  1864. 

Andaluz  (António  Luiz  Maria  Sarmento,  1.**  ba- 
rão e  i.°  visconde  de).  Do  conselho  d'el-rei  D.  João 
VI  e  seu  guarda-roupa;  secretario  da  Casa  e  Es- 
tado do  Infantado ;  commendador  das  ordens  de 
N.  S."  da  Conceição,  de  S.  Bento  d'Aviz  e  da  an- 
tiga ordem  militar  da  Torre  e  Espada;  commen- 
dador do  Forno  da  Porta  do  Sol,  da  ordem  de 
S.  Thiago  da  Espada;  tenentc-general  do  exer- 
cito e  governador  da  ilha  das  Cobras,  no  Rio  de 
Janeiro.  N.  a  14  de  junho  de  1745,  f.  a  24  de  ju- 
nho de  1821.  Era  filho  de  Francisco  Manuel  de 
Mariz  Sarmento,  que  foi  guarda-roupa  e  porteiro 
da  Real  Camará,  e  de  sua  mulher,  D.  Anna  Apo- 
lónia de  Vilhena  Coutinho.  Casou  com  D.  Maria 
Barbara  do  Vadre  d'AImeida  Castello  Branco, 
açafata  da  ser.""  princeza  do  Brazil,  e  depois  da 
rainha  D.  Carlota  Joaquina,  cujo  exercício  lar- 
gou para  casar.  D*este  consorcio  não  houve  des- 
cendência. D.  Maria  Barbara  era  filha  de  José 
António  do  Vadre  Vieira  d' Almeida,  thesoureiro 
da  Casa  da  Moeda,  e  de  sua  mulher  D.  Anna 
Joaquina  de  Castello  Branco.  A  viscondessa  fez 
cedência  dos  seus  serviços  como  açafata  e  dos 
serviços  de  seu  marido,  ainda  não  renumerados, 
em  seu  sobrinho  Joaquim  José  dos  Martyres  de 
Santa  Martha  Mesquita  e  Mello,  por  termo  feito 
na  data  de  30  de  janeiro  de  1840.  Em  remunera- 
ção d*estes  serviços  e  dos  serviços  próprios  do 
referido  Mesquita  e  Mello,  lhe  foi  conferida  a 
renovação  do  titulo  de  visconde  d* Andaluz  (V. 
2.°  visconde  de  Andaluz).  O  titulo  de  visconde  foi 
concedido  por  D.  João  VI,  sendo  ainda  príncipe 
regente,  por  decreto  de  17  e  carta  de  24  de  de- 
zembro de  1811.  O  titulo  de  barão,  pelo  mesmo 
príncipe  regente,  por  decreto  de  13  e  carta  de 
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22  de  maio  de  1810.  Foro  de  fidalgo  cavalleiro, 
pelo  alvará  de  30  d'agosto  de  1816.  O  brazão  de 
armas  é  um  eseado  esquartelado ;  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Mellos,  em  campo  vermelho 
seis  bezantes  de  prata  entre  uma  cruz  doble  e 
uma  bordadura  de  oiro;  o  segundo  quartel  tem 
o  campo  partido;  na  parte  direita  as  armas  dos 
Alcoforados,  campo  enxaquetado  de  prata  e  azul 
de  sete  peças  em  faxa;  na  parte  esquerda  as  ar- 
mas dos  Mesquitas,  em  campo  de  oiro  cintas  de 
vermelho  postas  em  banda,  com  talhões  de  five- 
las de  prata  anilados,  e  uma  bordadura  d*azul 
com  sete  flores  de  liz  de  prata ;  no  terceiro  quar- 
tel as  armas  dos  Almadas,  cm  campo  de  oiro  uma 
banda  azul  com  duas  cruzes  de  oiro  floridas  e 
vasias,  entre  duas  águias  vermelhas  estendidas, 
armadas  de  preto;  e  no  quarto  as  armas  dos 
Aguiares,  em  campo  de  oiro  uma  águia  de  ver- 
melho estendida,  armada  de  preto. 

Andaluz  (Joaquim  José  dos  Martyres  de  Santa 
Maríha  do  vadre  de  Mesquita  e  Mello,  2.**  visconde 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  succes- 
silo  a  seus  maiores,  por  alvará  de  '60  d'agosto 
de  1816;  deputado  na  legislatura  de  1851  a  1852. 
N.  a  28  d'outubro  de  1806,  f.  a  4  de  janeiro 
de  1868.  Era  filho  de  José  Germano  Santa  Mar- 
tha  .Mesquita  e  Mello,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Kcal,  desembargador  dos  Aggravos  da  Casa  da 
Supplicaçáo,  e  antes  desembargador  da  Relação 
e  Casa  do  Porto;  cavalleiro  professo  na  ordem 
de  Christo,  casado  com  1).  Antónia  do  Vadre  d*Al- 
nieida  Castello  Jíranco,  açafata  do  quarto  prin- 
cipe  da  lieira.  O  2."  visconde  de  Andaluz  casou 
a  29  de  dezembro  de  1824  com  D.  Maria  de  Je- 
sus de  Sousa  Hello  Lobo  da  Motta  Pereira,  filha 
de  António  Franco  de  Sousa  Bello  e  de  sua  mu- 
lher D.  Leocadia  Carolina  Lobo  da  Motta  Pe- 
reira. Tendo  enviuvado  em  24  de  março  de  1863, 
o  visconde  d'Andalnz  passou  a  segundas  núpcias 
com  D.  Maria  da  Conceiçílo  da  Silva  Vouga,  filha 
de  Constantino  Vouga,  abastado  proprietário  em 
Alcanede.  Por  morte  do  visconde,  em  1868,  a  vis- 
condessa casou  segunda  vez,  com  Manuel  José 
de  Mello,  capitão  d'artilharia,  official  ás  ordens 
d'cl-rei  D.  Luiz,  e  filho  do  segundo  matrimonio 
do  0."  conde  de  S.  Ijourenço,  António  José  de 
Mello  Silva  César  e  Menezes,  e  D.  Maria  Victo- 
ria  do  Resgate  Correia  de  Sá  (V.  Sabugosa).  A 
viscondessa  d' Andaluz  perdeu  o  direito  de  usar 
do  titulo  de  seu  primeiro  marido,  por  nuo  ter  al- 
vará de  confii-mação  d'aquelle  titulo  e  honras  sem 
embargo  de  haver  passado  a  segundas  núpcias. 
])o  primeiro  matrimonio  do  2.°  visconde  de  An- 
daluz, houve  a  seguinte  descendência:  D.  Maria 
José,  nascida  a  9  de  novembro  de  1827,  que  ca- 
sou a  6  de  fevereiro  de  1853  com  Agostinho  Ma- 
ria da  Costa  Macedo,  fidalgo  da  Casa  Real,  por 
successilo  a  seus  maiores,  proprietário  na  Gol- 
.legu,  o  qual  era  filho  de  Joaquim  José  da  Costa 
Macedo,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  commen- 
dador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  oHicial  da  ordem  do  Cruzeiro  do  Brazil, 
commendador  da  ordem  de  Gustavo  Vaza,  da 
Suécia,  sócio  e  secretario  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  e  de  outras  academias  e  so- 
ciedades litterarias  estrangeiras;  sua  mãe  era  D. 
Thereza  Germana  da  Fonseca.  D.  José  Germano, 
nascido  a  29  de  dezembro  de  1829 ;  totalmente 
cego,  e  devido  a  esta  circumstancia,  cedtMi  o  di- 
reito á  administração  da  casa  e  morgados  cm  seu 
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irmão,  o  actual  visconde  de  Andaluz,  por  escrí- 
ptura  publica  de  23  de  janeiro  de  1851,  feita  em 
Lisboa.  Francisco  Xavier,  que  nasceu  a  2G  4e 
janeiro  de  1831  e  fallecou  a  28  de  março  de  1S51. 
António  Júlio,  o  actual  visconde  (Y.  3.**  viêoomde 
da  Luz).  D.  Maria  da  Conceição,  nascida  a  8  de 
dezembro  de  1831;  fallecendo  a  12  do  novembro 
de  1849.  D.  Maria  Thereza,  que  nasceu  a  10  de 
fevereiro  de  1837,  e  morreu  a  14  de  março  de 
1879 ;  casara  em  30  de  maio  de  1858  com  Igoacio 
Xavier  de  Figueiredo  Oriol  Pena,  fidalgo  da  Casa 
Real,  por  successão  a  seus  maiores,  aamÍDÍ8tra- 
dor  de  vínculos,  e  abastado  proprietário  em  Tor- 
res Novas,  fallecido  em  19  de  maio  de  ISIG.  I). 
Maria  Carlota,  nascida  a  6  de  fevereiro  de  1838, 
e  fallecida  a  15  d*outubro  de  1856.  Jo2o  Maria, 
nascido  a  20  d'abril  de  1844  e  fallecido  a  23  de 
junho  de  1872.  Ignacio  Augusto,  nascido  a  15  de 
junho  de  1847,  e  Joaquim  £duardo,  nascido  a  ti 
d'abril  de  1856.  O  titulo  de  visconde  foi  reno- 
vado pelo  decreto  de  14  de  fevereiro  de  1840. 

Andáo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  de  For- 
nellos,  cone.  de  Harcellos,  distr.  de  Braga.  |!  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Juncal,  com.  de  Porto 
de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Andaiilho.  Uomcm  que  anda  muito  por  officio 
ou  por  gosto.  Lacaio  que  acompanhava  a  pé  as 
carruagens  e  cavalgaduras. 

AndStrim.  V.  Andarilho. 

Andavia.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assum- 
pção e  cone.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Andeade.  Quinta  na  freg.  de  S.  Joiío  Baptista, 
de  Jjuzim,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Andeandem.  Pov.  situada  a  este  da  proviucia 
de  l\;rnem,  com.  e  distr.  do  I^ardez,  arceb.  de 
Goa,  na  índia. 

Andeiro  (João  Fernandes,  conde  de).  Fidalgo 
da  Galliza,  que  se  tornou  celebre  na  historía 
portugueza.  Quando  D.  Fernando,  rei  de  Portu- 
gal, movido  pela  ambição  e  desejoso  de  aprovei- 
tar o  descontentamento  de  muitos  fidalgos  caste- 
lhanos, SC  resolveu  a  invadir  a  Ilespanha  pela 
Galliza,  onde  se  evidenciava  mais  o  espirito  da 
rovolta,  Fernandes  d* Andeiro  foi  iim  dos  que 
mais  o  ajudaram,  entrcgando-lhe  a  cidade  ue  Co- 
runha, onde  governava.  Mallogrando-ae  a  inva- 
são, refugiou-se  em  Portugal,  passando  d'aqui 
para  Inglaterra.  Em  1372  voltou  a  Portugal, 
acompanhado  d'um  fidalgo  inglez,  e  da  parte  do 
duque  de  Lancaster,  para  tratar  com  D.  Fernando 
uma  alliança  contra  a  Ilespanha.  Combinou-sc  a 
alliauça,  e  1>.  Fernando,  julgando-se  auxiliado  pelo 
duque,  declavou  novamente  guerra  á  Hespanha, 
que  foi  um  desastre  completo.  Assignado  mais 
tarde  o  tratado  de  paz,  que  obrigava  D.  Fer- 
nando a  nâo  consentir  que  estivessem  em  Portu- 
gal emigrados  hespanhoes,  Fernandes  d*Andeiro 
partiu  outra  vez  para  Inglaterra,  d*onde  voltou 
pouco  tempo  depois  para  tratar  de  novas  alliao- 
ças  entre  o  duque  de  Lancaster  e  el-rei  D.  Fer- 
nando. Como  o  conde  d' Andeiro  era  emigrado, 
uào  podia  estar  em  Portugal,  e  D.  Femanâo  oc 
cultou-o  na  torre  de  menagem  do  castello  de  £i- 
tremoz,  onde  estava  residindo  com  sua  mulher,  a 
rainha  D.  Leonor  Telles,  realisando-sc  entre  os 
três  largas  conferencias  politicas.  Foi  d*esta  con- 
vivência que  nasceram  os  amores  da  rainha  com 
o  fidalgo  gallego,  que  tão  escandalosos  se  toma- 
ram. Terminado  o  negocio  diplomático  de  que  se 
encarregara,  Joslo  Fernandes  partiu  muito  em 
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segredo  para  Leiria.  Apenas  ali  chegou,  scguiiulo 
um  plano  combiuado  com  el-rei,  aprcscntou-sc 
desassombradamente.  O  facto  foi  logo  communi- 
cado  a  D.  Fernando,  que  se  mostrou  irritadíssi- 
mo por  tanta  audácia,  e  enviou  ordem  para  o 
prenderem.  Alguns  dias  depois  de  estar  preso, 
mandoa-o  embarcar  n*um  navio  que  partia  para 
Inglaterra,  ordenando-lhe  positivamente  que  nrío 
.  voltasse  mais  a  terras  portnguezas.  Este  proce- 
dimento nSo  passava,  porém,  d*um  ardil  para  que 
o  conde  Andeiro  podesse  transmittir  a  resposta 
d*eUrei  ao  duque  de  Lancaster.  Não  tardaram  a 
vir  para  Portngal  tropas  inglezas  commandadas 
pelo  conde  de  Cambridge,  e  Andeiro  veiu  com 
ellas.  Os  amores  de  Leonor  Telles,  animados  pela 
ce^eira  d*el-rei,  manifestaram-se  então  com  toda 
a  impudência.  1).  Fernando,  que  não  recusava 
nada  á  rainha,  encheu  Andeiro  de  honras  e  di- 
gnidades, fcl-o  conde  d*Ourem,  dou -lhe  terras  e 
riquezas,  com  grande  escândalo  dos  fidalgos  por- 
taguezes  que  se  espantavam  da  cegueira  d*el-rei 
o  da  ousadia  da  rainha.  D.  Leonor  Telles  com- 
prehendeu  o  escândalo  que  estava  dando,  e  que 
seria  preciso  tomar  algumas  precauções.  Insistiu 
então  com  o  conde  Andeiro  para  que  mandasse 
vir  da  Galliza  sua  mulher,  D.  Mavor,  e  tão  de- 
pressa ella  chegou,  encheu-a  de  afiagos,  de  hon- 
ras e  distincçòes,  a  que  a  astuciosa  hespanhola 
se  mostrava  profundamente  grata,  mas  dando 
bem  a  conhecer,  na  ausência  da  rainha,  que 
aquelles  carinhos  e  attenções  a  não  illudiam,  e 
que  perfeitamente  sabia  porque  lhe  eram  prodi- 
galisados.  Depois  da  morte  de  D.  Fernando,  íi- 
cando  D.  Leonor  Telles  regente  do  reino,  mos- 
trou-sc  então  impudentissima,  e  o  valimento  do 
conde  de  Andeiro  tornou-se  extremamente  escan- 
daloso. No  principio  dó  anno  de  1384,  o  povo  de- 
veras indiçnado,  não  só  com  o  projecto  que  se 
meditava  da  entrega  do  reino  aos  hespanhoes, 
como  também  por  aquella  concubinagem  avil- 
tante, fundavam  todas  as  suas  esperanças  no 
mestre  d*Aviz,  D.  João,  pedindo-lhe  que  desem-  i 
baraçasse  o  reino  d^aquelle  valido  e  da  mulher 

?[ue  deshonrava  o  throno.  D.  João  foi  nomeado 
ronteiro  do  Alemtejo,  para  onde  partiu,  mas  a 
ponca  distancia,  voltou  para  Lisboa,  resolvido  a 
satisfazer  os  desejos  do  povo.  Entrou  no  paço 
real,  onde  é  hoje  a  cadeia  do  Limoeiro,  e  apre- 
sentou-se  á  rainna  e  ao  valido,  que  ficaram  muito 
espantados  e  também  horrorisados  com  o  seu  sú- 
bito regresso.  D.  João  declarou  que  vinha  apenas 
pedir  mais  tropas,  por  serem  poucas  as  que  le- 
vara, e  em  seguida  disse  ao  conde  d'Andeiro  que 
desejava  fallar-lhe  em  particular.  O  conde  hesi- 
tou, mas,  não  vendo  motivo  de  dcsconfianoa,  não 
podia  esquivar-se  ao  pedido.  Foram  ambos  para 
o  vão  d'uma  janella,  e,  depois  de  trocarem  algu- 
mas palavras,  os  que  assistiram  á  sccna,  todos 
partidários  do  mestre  de  Aviz,  viram-n'o  de  re- 
pente arrancar  d*um  punhal  e  vibrar  um  golpe 
no  conde,  que  mortalmente  cahiu  ferido.  Ilouve  , 
grande  alvoroto  no  paço,  e  o  povo,  sublevado  logo 
pelas  vozes  d*um  pagem  que,  segundo  o  jilano 
combinado,  percorria  á  cida<le  gritando  que  que- 
riam matar  o  mestre  d'Aviz,  corria  ao  palácio 
real  cm  gran<ie  tumulto.  Estava  feita  a  revolu- 
ção, D.  Leonor  prisioneira  no  próprio  paço,  e  l). 
João  senhor  da  capital,  ficando  dentro  em  pouco 
senhor  do  reino.  O  conde  Andeiro  esteve  desam- 
parado na  sala,  onde  fora  morto,  até  que,  por 


ordem  de  D.  João,  foi  enterrado  muito  em  se- 
gredo. 

Anderson.  Appellido  nobre  em  Portugal, 
oriundo  da  Irlanda,  d'onde  passou  na  pessoa  de 
Guilherme  Anderson.  Tem  brazão  incompleto : 
em  campo  de  prata,  asna  abaixada  de  negro  en- 
tre três  cruzetas  de  vermelho  perfiladas  de  ne- 
Çro,  e  em  chefe  um  escudinho  de  prata  perfilado 
ae  negro,  carregado  de  uma  mão  esquerda.  Tim  • 
bre,  uma  cabeça  e  pescoço  de  veado  com  uma 
setta  atravessaaa  no  pescoço. 

Andeviso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Comba,  de 
Eiras,  cone.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Mei,  cone.  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Andião.  Pov.  de  S.  Salvador,  do  Souto,  de  Re- 
bordôes,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Andimos.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Desterro 
de  Pouzos,  cone.  e  distr.  de  Leiria. 

Andino.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Marty- 
res,  cone.  do  Crato,  distr.  de  Portalegre. 

Andives.  Herdade  da  freg.  de  N.  S.*  do  Mon- 
te, de  Valle  de  Guizo,  cone.  d' Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  heg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Abella,  cone.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

AÁdoney.  Rio  da  Costa  do  Calabar  na  Guiné, 
Africa  Occidental,  a  que  os  portuguezes  cha- 
mam rio  Done. 

Andonia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Paio  de  Azoes, 
cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braça. 

Andorao.  Quinta  na  freg.  de  ÍS.  S.*  de  Cou- 
duzende,  de  Adorigo,  cone.  de  Taboaço,  distr.  de 
Vizeu. 

Andoxia.  V.  Andador. 

Andorinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  e  cone. 
de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Castelloes,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Covello  de  Paivô, 
cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freç.  de  Santo  Varão,  de  Lamarosa,  cone.  e 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Travancas  de  Lagos,  cone.  d'OÍiveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Travassos,  cone.  de  Povoa  do  La- 
nhoso, distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Anjos,  de  Villa  Verde  dos  Francos,  cone. 
d'Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Andorinhas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  dos 
Grilhões,  de  Dois  Portos,  cone.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  de  Lisboa. 

Andorinheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  e 
Damião,  de  Podame,  cone.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Andorinhos.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Martyres  e  cone.  de  Arraiollos,  distr.  d'Evora. 

Andrada  ou  Andrade.  Appellido  nobre  cm 
Portugal.  Procede  d'um  dos  cinco  cavalleiros  que 
passaram  a  llespanha,  á  guerra  dos  moiros,  com 
o  conde  D.  Mendo.  E'  seu  solar  a  villa  d'Andra- 
da  ou  Andrade,  no  reino  de  Galliza.  Os  d'este 
reino  descendem  de  Nuno  Freire  de  Andrada, 
mestre  da  ordem  de  Christo,  que  passou  a  Por- 
tugal no  reinado  de  1>.  l'edro  de  Castella.  Tem 
brazão  completo:  em  campo  verde  uma  banda 
vermelha  filetada  de  oiro,  sahindo  da  boca  de 
duas  serpes.  Elmo  de  aço  aberto.  Timbre,  dois 
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meios  corpos  de  serpe  de  oiro  retorcidos,  lam- 
passados  de  vermelho,  e  postos  em  fogo.  O  se- 
gundo que  passou  d*aqueiie  reino  a  Portugal, 
com.  egual  appellido,  foi  Fernão  Alvares  d'Àn- 
drada,  a  quem  D.  João  III  nomeou  escrivão  da 
fazenda.  Teve  mercê  de  brazão  de  armas  incom- 
pleto :  em  campo  de  oiro  banda  vermclba  sahindo 
da  boca  de  duas  cabeças  de  serpe  verdes  picadas 
de  prata,  e  entre  duas  caldeiras  de  negro  xadre- 
zadas  de  prata  e  vermelho,  e  cada  uma  com  ou- 
tras duas  cabeças  de  8ei'pe  egualmente  de  verde, 
e  lampassadas  de  vermelho  no  pegado  das  azas. 
Timbre  uma  cabeça  e  pescoço  de  serpe  de  oiro 
lampassada  de  vermelho.  Andrade  é  corrupção 
para  este  appellido  de  Andrada.  João  Fernandes 
do  Arco  de  Andrade  deixou  as  armas  dos  An- 
dradeâ  para  usar  as  dos  Arcos,  só  com  a  differen- 

Íia  de  ser  aqui  passante  o  saggittario,  e  n'aquel- 
as  de  passo  levantado,  e  a  corda  do  arco  em 
umas  de  prata,  e  em  outras  de  verde.  Outros  do 
mesmo  appellido  usam  em  campo  verde  banda 
de  oiro  sahindo  da  boca  de  duas  serpes;  e  orla 
de  prata  com  estas  palavras :  Ave  Maria  graiia 
plena.  Estes  appellidos  Andrada  e  Andrade  pa- 
recem ser  só  um,  e  usado  indifferentemente.  Mi- 
guel Leitão  d'Andrada,  na  sua  Miscellanea^  as- 
sim o  declara,  a  pag.  194,  tratando  umas  pessoas 
de  sua  familia  por  Andrada  e  outras  por  An- 
drade, como  por  exemplo  D.  Beatriz,  sua  segunda 
mulher  e  prima,  filha  d'um  irmão  de  seu  pac,  a 
quem  elle  dá  o  nome  de  Beatriz  de  Andrade. 

Andrada  (Diogo  Paiva  de).  Insigne  thcoloço. 
N.  em  Coimbra  a  26  de  julho  de  1528,  f.  em  Lis- 
boa a  1  de  dezembro  de  1Õ75.  Era  filho  de  Fer- 
não Alvares  de  Andrada,  fidalgo  da  Casa  d*el-rci 
D.  João  III,  do  seu  conselho,  escrivão  e  thesou- 
reiro-mór  da  sua  fazenda,  o  de  sua  mulher,  D. 
Isabel  de  Paiva,  filha  de  Nuno  Fernandes  Mo- 
reira, escrivão  da  camará  de  Lisboa,  e  de  D.  Vio- 
lante de  Magalhães.  Foi  de  nobilíssima  familia, 
e  teve  o  foro  de  Moço  Fidalgo  com  matricula  no 
livro  dos  moradores  da  Casa  d'el-rei  D.  João  III. 
Da  mãe  tomou  o  appellido  de  Paiva,  que  era  de 
familia  antiga,  em  que  se  contavam  homens  mui- 
to distinctos  de  Lisboa  no  serviço  de  cargos  hon  • 
rados  dos  reis  D.  João  II  e  D.  Manuel;  o  appel- 
lido de  Andrada  era  por  seu  pae,  cuja  nobreza 
procedia  da  descendência  legitima  derivada  dos 
condes  de  Andrada  em  Galliza,  assim  como  Mi- 
guel Leitão  d*Andrada,  o  autor  da  Miscellanea 
(V,  este  nome).  Tendo  dez  annos  de  cdade  Diogo 
de  Paiva  de  Andrada  foi  entregue  á  direcção  de 
fr.  Luiz  de  Monteia,  no  convento  da  Graça,  de 
Lisboa;  aos  quatorze  annos  passou  ao  collegio  da 
mesma  ordem  na  Universidade  de  Coimbra,  que 
D.  João  III  então  edificava;  ahi  com  o  conheci- 
mento da  lingua  latina,  que  adquiriu  em  grande 
perfeição,  e  das  letras  humanas  recebeu  o  grau 
de  Mestre  em  philosophia  com  assombro  de 
toda  a  Universidade,  e  o  grau  de  doutor  na 
faculdade  de  theologia,  em  que  se  fez  eminente 
por  ser  muito  versado  nas  linguas  hebraica  e 
grega,  e  pelo  estudo  assiduo  da  Escriptura  Sa- 
grada, e  dos  padres  da  Egrcja,  em  que  empregava 
cada  dia  oito  horas.  Dedicando-se  então  ao  es- 
tudo ecciesiastico,  foi  um  dos  maiores  oradores 
do  seu  tempo,  pela  erudição,  elegância  e  agudeza 
de  conceitos.  Antes  de  subir  ao  púlpito  celebrava 
missa,  e  no  fim,  prostrado  por  terra,  pedia  a  Deus 
lhe  illustrasse  o  entendimento  e  accendesse  o 
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coração  para  despertar  os  peccadores  do  leihar^ 
da  culpa  em  que  jaziam.  £l-rei  D.  Sebastião  no- 
meou-o  por  seu  theologo  ao  concilio  de  Trento 
cm  1561,  onde,  como  refere  fr.  Luiz  de  Sonsa,  ni 
Vida  d^  D.  Fr.  Dartholomeu  dos  MartyrtSy  «Se  fei 
amar  e  respeitar  de  todos  os  padres  do  Concilio 
por  suas  grandes  letras,  aviso  e  prudência,  de  qae 
fazem  illustre  testemunho  os  escriptos  que  dei- 
xou em  lingua  latina  e  vulgar.»  Foi  isso  tanto 
mais  para  admirar,  quanto  contava  então  elie 
pouco  mais  de  trinta  annos.  £m  varias  congre- 
gapues  foi  ouvido  o  seu  parecer  sempre  com  res- 
peito e  consideração  sobre  o  sacramento  da  Or- 
dem, instituição  dos  bispos,  poder  da  Egrejapart 
annullar  os  matrimónios  clandestinos,  autoridade 

do  papa  e  dos  bispos, 
—  e  vários  oatros  pon- 

tos que  se  suscita- 
ram no  concilio.  A 
Diogo  de  Paiva  de 
Andrada  foi  incom- 
bida  a  missão  de  reu- 
nir todas  as  seitas 
lutheranas  para  d'ei- 
las  se  tratarem  no 
referido  concilio. 
Havia  n'este  tempo 
apparecido  o  cathe- 
cismo  protestante  de 
Moheim,  cheio  de 
dogmas  contrários  i 
Egreja  Romana,  e  a 
Universidade  de  Co- 
lónia o  fizera  censu- 
rar pelos  jesoitas. 
Kemnitz,  theologo 
luthcrano  de  grande  reputação  e  saber,  tra- 
tou de  defendel-o,  e  por  esta  occasião  atacou 
violentamente  o  instituto  jesuítico.  Paiva  d' An- 
drada tomou  então  a  peito  o  pugnar  a  favor 
da  Companhia  de  Jesus,  e  rebater  as  opiniões 
do  escriptor  allemão.  Com  este  intuito  publi- 
cou em  latim  o  seu  livro  das  Explioaçoes  or- 
thodoxas^  impresso  em  Colónia,  em  1561.  Kem- 
nitz  replicou-lhe  com  azedume,  escrevendo  um 
livro  em  que  não  somente  injuriava  o  nome  de 
Diogo  de  Paiva  de  Andrada,  mas  impugnava 
os  principaes  dogmas  estabelecidos  no  concilio 
do  Trento.  Diogo  de  Paiva  volveu  ao  combate 
tambcm  com  energia,  refutando  o  livro,  e  pobli- 
caodo  uma  obra  intitulada  Defensão  dajétti'- 
dentina.  N'esta  lucta,  os  dois  contendores  não 
pouparam  injurias  nem  argumentos,  armas  qnasi 
sempre  usadas  conjunctamente  nas  questões  lit- 
terarias  ou  scieutificas  d'aquelles  tempos.  Fe- 
chado o  concilio  passou  Paiva  d*Andraaa  a  Ro- 
ma, onde  o  seu  talento  não  foi  menos  venerado  e 
apreciado.  Rejeitando  muitas  dignidades  que  po- 
dia alcançar  pelos  seus  merecimentos,  voitoo  i 
pátria  a  exercer  o  seu  officio  apostólico  de  pre- 
gar, que  sempre  dirigiu  á  instrucção  dos  igno- 
rantes. Por  ser  mais  abundante  de  dotes  de  gcaea 
que  de  bens  de  fortuna,  contrahira  algumas  en- 
vidas por  causa  da  viagem  a  Trento,  para  eujo 
effeito  e  para  limar  as  suas  obras,  resolTeu  reti- 
rar-se  a  uma  quinta  junto  ao  convento  do  Vara- 
tojo,  distante  sete  léguas  de  Lisboa,  que  perten- 
cia ao  morgado  de  seu  irmão  Álvaro  Peres  d^An- 
;  drada;  antes,  porém,  de  se  recolher  á  qainta,íoi 
i  accommettido  da  enfermidade  que  o  victiiiioa^ 
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Jaz  sepultado  na  capei] a  de  S.  Nicolau  Toleu ti- 
no, na  antiga  egreja  da  Graça,  de  Lisboa,  em 
sepultura  particular,  sobre  a  qual  se  viam  enta- 
lhados em  fino  mármore  uns  versos  latinos.  Sua 
sobrinha  D.  Joanna  de  Noronha,  filha  de  sua  ir- 
m&,  a  condessa  de  Linhares,  mandava  resar  todos 
08  dias  n*aqaella  capella  uma  missa  por  sua 
alma.  Dioeo  Faiva  d*Andrada  tinha  os  seguintes 
irmãos :  Álvaro  Peres  do  Andrada,  commendador 
de  S.  Pedro  de  Torres  Novas;  Thomé  de  Andra- 
da, <^ne  foi  o  venerável  fr.  Thomé  de  Jesus,  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho,  morto  no  captiveiro 
de  Berbéria,  cuja  virtude  e  sciencia  foram  muito 
respeitadas;  fr.  Cosme  d* Apresentação,  da  mesma 
ordem,  que  morreu  em  Bolonha  com  a  mesma  ve- 
neração, indo  pregar  aos  hereges  d'Allemanha, 
por  mandado  de  Gregório  XIII;  Francisco  d' An- 
drada, chronista-mór  do  reino,  e  guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo;  D.  Violante  d^Andrada,  dama 
da  imperatriz  P.  Isabel,  que  por  casar  com 
D.  Francisco  de  Noronha,  conde  de  Linhares,  fi- 
cou sendo  condessa  d*a(]uelle  titulo.  Escreveu  as 
seguintes  obras  em  latim :  Orthodoxarum  expli- 
eaítanum  libri  X.  Primas  est  de  origine  Sodetatis 
JfêU9.  2.  de  Scriptura  Sacra.  3.  de  peecato.  4.  de 
libero  arbítrio,  õ.  deLege  &Evangelio.  6.  de  Justi- 
ficationi  éb  Fide,  7.  de  Ccena  Domini.  8.  de  Confes- 
8Íone,  Confirmatione,  &  Extrema  unctione.  9.  de 
veneratione  Sanctorum,  db  imaginibus.  ÍO  de  Cceli- 
hatu,  Colonise,  1564.  Na  prefacção  doeste  livro, 
Jeronymo  Osório,  bispo  de  Silves,  faz-lhe  um  elo- 
quentíssimo elogio  em  latim;  De  Societafis  Jesu 
origine  UbeUus  contra  Kemniciicujusdampetidantem 
avdaciam,  Lovanii,  1566.  Sahiu  traduzido  cm 
francez,  por  Miguel  Jove,  1565.  Este  tratado  é  o 
primeiro  do  livro  precedente  intitulado:  Ortho- 
doxarum, etc. ;  De/ensio  Tridentince  Fidei  Catho- 
liem  &  integerrimm  quimque  libris  comprehenaa 
adversuB  deteatabiles  hoereticorum  calumniaa,  S 
prcuertim  Martini  Kemnitii  Germani.  Primus  li- 
oer  constat  de  generaliõ  Concilij  authoritate.  2.  de 
authoriteUe  8.  Scripturce,  <£•  tradicionum.  8.  de 
libris  Canoniciõ.  4,  de  authoritate  vidgatce  Latinoe 
editionis.  5.  in  três  partes  dividitur.  í,  est  de 
Peecato  originis,  2.  ck  peccati  originalis  reliquisj 
sive  de  concupiscentia  qucepost  haptismum  in  mente 
est  rdiqua,  3.  de  Virginis  Deiparce  Conceptione, 
Oljssipone,  1578.  Coloniae,  1580.  Venetiis,  1592; 
OrcUio  habita  ad  P  P  Tridentinos  Synodi  Domi- 
nica secunda  post  Pascha  anni  1562.  Sahiu  com 
outras,  Lovanii,  1567.  Venetiis,  1562.  Publicou 
também :  Sermões,  Primeira  parte,  Lisboa,  1603 ; 
Segunda  parte,  Lisboa,  1604;  Terceira  parte^  Lis- 
boa, 1615.  Estes  livros  de  sermões  sahiram,  como 
se  vê,  muito  depois  da  morte  do  autor,  por  dili- 
gencias d*nm  seu  sobrinho,  fr.  Manuel  da  Con- 
ceição, religioso  da  ordem  de  Santo  Agostinho. 
São  hoje  muito  raros.  O  erudito  fr.  Manuel  do 
Cenáculo  considerava  os  sermões  de  Paiva  d^An- 
drada  como  um  ezcellente  modelo  de  boa  lingua- 
gem clássica. 

Andiuda  (Diogo  Paiva  de).  Escriptor,  sobri- 
nho de  Diogo  Paiva  de  Andrada.  N.  em  Lisboa 
a  13  de  dezembro  de  1576,  e  falleceu  em  Almada 
a  21  de  dezembro  de  1669.  Era  filho  de  Francisco 
de  Andrada,  chronista-mór  do  reino  e  commen- 
dador de  S.  Paio  de  Trogoes*,  no  bispado  do  Por- 
to, e  de  D.  Helena  da  Costa.  Aprendeu  com  in- 
crível brevidade  e  maior  comprehensão  a  língua 
latina,  rhetorica,  poesia  e  letras  humanas,  em 


I  que  sahiu  muito  hábil,  com  especialidade  na 
!  arte  poctica  em  que  imitava  o  estylo  dos  mais 
;  insignes  poetas,  o  que  lhe  valeu  grandes  elogios 
i  dos  cscriptores  distinctos  do  seu  tempo.  Não  foi 
menos  estimado  pelo  estudo  da  historia  assim 
sagrada  como  profana,  em  que  consumiu  o  tempo 
particularmente  na  investigação  d'alçumas  diffi* 
culdades  respectivas  a  Portugal,  distinguindo 
com  judiciosa  critica  o  falso  do  verdadeiro,  por 
cuja  applicação  se  considerou  com  direito  de 
substituir  seu  pae  no  logar  de  chronista-mór  do 
reino;  vendo,  porém,  que  lhe  fora  preferido 
fr.  Bernardo  de  Brito,  chronista  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  apaixonou-se  de  tal  forma,  que  des- 
afogou contra  elle  a  sua  ira,  escrevendo  a  se- 
guinte obra:  Exame  de  antiguidades.  Parte  pri- 
meira. Repartida  em  doze  tractados,  onde  se  apu- 
ram historias,  opiniões  e  curiosidades  pertencentes 
ao  reino  de  Portugal,  e  a  outras  partes,  desde  a 
creação  do  mundo  até  o  anno  3403.  Dirigida  ao 
Principe  D,  Filippe  Nosso  Senhor,  Lisboa,  1616. 
N'esta  obra  o  autor  censurou  e  pretendeu  con- 
vencer de  falsas  as  opiniões  de  fr.  Bernardo 
de  Brito,  seguidas  em  vários  legares  da  Monar- 
chia  Lusitana.  Fr.  Bernardino  da  Silva,  monge 
cisterciense,  sobrinho  de  fr.  Bernardo,  sahiu  a 
defender  o  tio,  publicando  a  Defensão  da  Monar- 
chia  Lusitana,  mostrando  que  o  falsifícador  de 
antiguidades  era  o  próprio  Andrada.  Eram  dois 
volumes  que  foram  impressos  em  1620  e  1627. 
Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  na  Historia 
Chronologica  e  Critica  de  Alcobaça,  a  pag.  121, 
diz  que  fr.  Bernardino  da  Silva  confutou  nervo- 
samente os  argumentos  e  razões  do  adversário, 
ficando  este  havido  por  falso,  malévolo,  contrario 
ao  sagrado  texto,  e  falto  de  noticias.  Paiva  d*An  - 
drada  não  respondeu  á  critica,  e  não  continuou 
a  publicação  da  obra,  cuja  segunda  parte  já  es- 
tava promettida.  No  entretanto,  as  reflexões  do 
Exame  de  antiguidades  ficaram,  em  grande  par- 
te, sem  resposta,  porque,  segundo  se  afiirma,  não 
era  possível  contestar  muitas  das  objecções  de 
Diogo  de  Paiva  de  Andrada.  Ha  mais  as  seguin- 
tes obras  d'este  distincto  escriptor:  Casamento 
perfeito,  em  que  se  contém  advertências  muito  im- 
portantes para  viverem  os  casados  em  quietação  e 
contentamento,  e  muitas  historias  e  acontecimentos 
particulares  dos  tempos  antigos  e  modernos,  etc, 
Lisboa,  1630.  Houve  outra  edição,  também  em 
Lisboa,  1726.  E'  um  livro  assas  curioso,  que  en- 
cerra muitos  documentos  da  vida  civil  e  domes- 
tica, e  noticias  muito  variadas ;  Instrucção  poli- 
tica em  dialogo  em  que  são  interlocutores  hum  Anjo 
e  o  Corpo;  Epistola  Latina  escripta  a  João  Ro- 
drigues de  Sá,  Camareiro-mór,  Lisboa,  1641.  De 
Scitu  dignis  libri  quattuor;  Compendium  recentis 
historia:  Lusitanorum  adversus  Hispânico -potesta- 
tem ;  Quoi  Sors,  quod  astrum,  quod  vé  Tartareum 
Scelus;  Ad  Theodnsium  Brigantinum  Ducem  cum 
Fastis  Joannis  Tertii  Portugallim  Regis  missa 
Panegyris,  1613;  Eduardus  e  Joannes  Baptista, 
duas  tragi-comedias.  Estas  obras  se  reúnem  to- 
das n'um  só  volume  com  muitos  versos  heróicos, 
elegíacos,  saficos,  jambicos,  e  alcaicos,  e  varias 
cartas  latinas;  Chaudeleidos  libri  duodecim.  Ca- 
nitur  memoranda  Chaulensis  Urbis  propugnatio, 
&  celebris  victoria  Lusitanorum  adversus  Copias 
Tnizce  Maluci,  Ulyssipone,  1628. 0  assumpto  d'este 
poema  é  o  cerco  de  Chaul,  sendo  governador  d*a- 
quella  cidade  D.  Francisco  Mascarenhas,  e  vice-rei 
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dalQdia,D.Liiizde  Athaydc,  1570  a  1571.  O  Cfiau- 
delcidos  contem  12  cantos,  c  foi  o  poeta  romano 
Estado,  que  Paiva  de  Audrada  tomou  por  prin- 
cipal modelo. 

Andrada  (Francisco  de).  Poeta  e  historiador 
portuçucz;  commendador  de  S.  Paio  de  Trogoes 
ua  ordem  de  Christô  no  bispado  do  Porto,  do  con 
selho  d'el-rei,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  e 
chronista-m()r  do  reino.  N.  em  Lisboa,  pelos  an- 
nos  do  1540,  onde  também  falleceu  em  1G14.  Era 
filho  de  Fernão  Alvares  de  Andrada,  fidalgo  da 
casa  d'el-rei  I).  João  III,  e  de  D.  Isabel  de  Pai- 
va, filha  de  Nuno  Fernandes  Moreira,  escrivão 
da  camará  de  Lisboa.  Teve  por  irmãos,  o  grande 
theologo  Diogo  Paiva  de  Andrada,  e  fr.  Thomé 
de  Jesus,  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  (V. 
estes  nomes).  Desde  muito  novo  deu  mostras  de 
grande  talento  e  amor  ao  estudo.  Cursou  huma- 
nidades com  o  mais  distincto  aproveitamento. 
Applicou-se  com  particular  desvello  á  lição  de 
Historia,  principalmente  da  monarchia  portuguc- 
za,  cm  que  sahiu  tão  doutamente  versado,  que 
substituiu  no  locar  de  chronista-mór  do  reino  e 
guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  a  António  de 
Castilho.  Foi  um  excellente  historiador,  como  lhe 
chamou  António  de  Sousa  de  Macedo,  nas  Flores 
de  Ilespanha,  cap.  S.**,  escrevendo  a  chronica  de 
D.  João  III.  Tornou-se  também  muito  notável 
no  cultivo  da  poesia,  deixando  numerosas  compo- 
sições; possuia  o  condão  de  alliar  a  louçania  pura 
da  linguagem  com  a  elegância  do  estylo  e  a  so- 
nora facilidade  da  versificação,  tudo  isto  abri- 
lhantado pela  grande  variedade  de  imagens  e 
episódios.  O  Privieiro  cerco  de  Diu  6  a  sua  obra 
prima.  Casou  com  D.  Helena  da  Costa,  filha  de 
Salvador  Corrêa  de  Menezes  e  de  D.  Violante  da 
Costa.  Escreveu:  Chronica  do  muito  alto  e  muito 
poderoso  rei  doestes  reinos  de  Portugal  D.  João 
o  III  (Veste  nome,  Lisboa,  1C13.  Segunda  edição, 
Coimbra,  1796,  4  tomos.  Entre  os  que  censuram 
esta  obra,  achando-lhe  defeitos  de  omissões  e  de 
parcialidaíle,  conta-se  fr.  Miguel  Pacheco,  que 
ua  Vida  da  infanta  D.  Maria  fala  pouco  lison- 
gciramente.  A  pag.  19  diz,  que  Francisco  de  An- 
drada sepultara  cm  silencio  muitas  embaixadas 
c  outros  negócios  de  porte,  acontecidos  durante 
o  reinado  de  que  se  propoz  tratar :  culpa  que  le 
podia  ohligar  en  concicncia  a  restituir  las  gajes  de 
SH  officio,  y  a  yerderlo  por  y erros,  pues  no  lepue.de 
aver  mas  que  grave  un  historiador,  que  callar  6  no 
sahcr  las  acciones  mayores  dei-  principe  sujeto  de 
su  historia,  6  las  cosas  notables  sucedidas  en  el 
rt'gno  en  tiempo  rfe  su  gohierno.  O  marquez  de 
Alegrete  diz  que  a  Chronica  é  escripta  com  a 
falta  (^ue  muitas  d'outras  teem,  por  não  tratarem 
do  governo  económico  do  reino;  mas  no  estylo 
conserva  o  autor  a  naturalidade  e  clareza  do  sé- 
culo que  acabava.  Instituição  d^el-re.i  nosso  se- 
nhor^ obra  escripta  em  latim  por  Diogo  de  Teive, 
insigne  mestre  de  humanidades  quando  el-rei 
D.  Sebastião  completava  sete  annos  de  edade. 
Sahiu  impressa,  no  livro  do  mesmo  Teive,  inti- 
tulado: Epodon,  sivejamhicorum  Cármen  libri  três. 
Olyssipone,  1565 ;  foi  traduzida  por  Francisco  <le 
Andrada  em  versos  soltos  portuguezes;  Chronica 
do  valoroso  principe  e  invencivel  capitão  Jorge 
CaMrioto,  senhor  dos  Epirenses  ou  Albanezes,  que 
por  suas  maravilhosas  obras  foi  chamado  Scander- 
bego,  que  entre  os  Turcos  quer  dizer  Alexandre  se- 
nhor,escripta  em  latim  por  Martinho  líarlesio,  e  trás- 
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ladada  cm  português  . .  impress%  em  Lisboa,  cm 
casa  de  Marcos  liorges,  impressor  dei  Ncf/  noisso  se- 
nhor, 1567.  Com  privilegio.  No  fim  di» :  Foy  im- 
pressa em  Lisboa^  em  casa  de  Marcos  Borgeã^  tin- 
pressor  dei  Rey  nosso  senhor,  detrás  de  Nossa  Se- 
nhora da  Palma.  Acahousse  aos  quatro  dias  do  mti 
de  Março.  Anno  de  iõ67.  A  tarja  do  frontispicio 
é  aberta  em  madeira.  Esta  chronica  foi  traduzida 
em  castelhano  por  Juan  Ochoa  do  la  Salde,  e 
sahiu  impressa  em  Sevilha,  em  1582;  O  primeiro 
cerco  que  os  Turcos  puzerão  ha  fortaleza  de  Dim 
nas  partes  da  índia ^  defendido  poUos  portuguaes, 
Coimbra,  1589.  E*  um  poema  dividido  em  vinte 
cantos,  de  oitava  rima,  oem  versificado,  com  pu- 
reza e  louçania  de  linguagem,  e  eatylo  elesaotc 
e  figurado.  D'este  poema  fez-se  ama  nova  eaicão, 
formando  parte  da  collecçSo  de  livros  clássicos 
denominada:  líibliotheca  Portuguesa^  Lisboa,  1852; 
PhUomena  de  S.  Doauentura,  trasladada  de  latim 
em  lingoagem  em  terceira  rima,  em  que  a  alma  de- 
nota breuemente  medita  sua  creação^  a  encarnação 
a  pregação  e  paixão  do  Filho  de  Deas,  —  Elegia 
da  alma  denota  a  seu  esposo.  —  Deeejoê  de  Amnr 
diuino.  —  Aspirações  da  alma  deuota  ao  Amor  di 
nino.  —  Trasladação  do  Psalmo  Benedie  amma 
mea  Domino,  em  terceira  rima :  Em  o  qual  a  alma 
deuota  se  aleuanta  em  admiraçam  do  seu  ereadnr 
por  o  conhecimento  da^  creaturas.  No  fim  dis :  Frnf 
impresso  em  casa  de  loannes  Blavio  de  Coló- 
nia^ 1561.  Ficaram  nianuscriptas  as  segniates 
obras :  Vida  c  feitos  de  D.  Vasco  da  Gama,  dei- 
cobridor  da  índia,  e  dos  mais  fidalgos  d^aqueila  Fa- 
milia^  que  militarão  na  índia.  Esta  obra  estava 
prompta  para  a  impressão,  mas  não  chegou  a  pa- 
blicar-se;  foi  escripta  a  instancias  de  D.  Fran- 
cisco da  Gama,  conde  da  Vidigueira,  eztrahindo 
as  noticias  mais  particulares  da  Historia  da  ín- 
dia, de  Gaspar  Corrêa;  Dialogo  entre  o  Anjo  da 
Guarda,  e  o  corpo  humano;  Historia  de  FeliciOj  e 
Delia,  obra  pastoril;  Elegia  á  morte  de  D.  Ca- 
therina  de  Attaide,  em  que  são  interlocutores  Fe- 
lício e  Sylvano. 

Andrada  (Jacintho  Freire  de).  Presbytoro  sfi- 
cular,  bacharel  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  e  abbade  de  Santa  Maria  das  Chans 
no  bispado  de  Vizcu,  que  era  então  um  dos  mais 
opulentos  bcneficios  u*este  reino ;  historiador  e 
poeta.  Nasceu  cm  Beja,  em  1597,  e  falleceu  cm 
Lisboa,  a  13  de  maio  de  1657.  Era  filho  de  Ber- 
nardim Freire  de  Andrada  e  de  D.  Luiza  de  Fa- 
ria. Ambos  descendentes  de  famílias  nobres ;  An- 
drada descendente  de  fidalgos  da  Galliza,  qne 
passaram  a  Portugal  (V.  Andrada)^  e  Faria,  que 
se  derivava  do  castello  d*este  appellido,  na  pro- 
víncia de  Entre-Douro  o  Minho,  solar  d*uma  das 
mais  antigas  famílias  d* este  reino.  Estudou  hu- 
manidades na  Universidade  d*Evora,  e  foi  de- 
pois matricular-se  na  de  Coimbra,  onde  seguia 
com  distincção  os  cursos  de  direito  e  theoloffia- 
Em  18  de  maio  de  1618  recebeu  o  grau  de  ba- 
charel em  cânones,  titulo  que  lhe  dava  accesso  a 
todas  as  dignidades  no  estado  ecclesiastico,  a 
que  se  dedicara.  Terminada  a  carreira  escolás- 
tica, onde  se  revelou  também  como  aprimorado 
poeta,  sobretudo  nas  satyras  joco-sérias  em  qao 
ridiculisava  as  afi^ectaçòes  e  subtilezas  ffongorí- 
cas  do  gosto  dominante  n'aquella  época,  Jacintho 
Freire  d'An(lrada  passou  á  corte  de  Madrid,  onde 
mereceu  as  maiores  considerações  e  sympathias 
das  principaes  pessoas,  tanto  da  gerarcnia  ec* 
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clesiastica  como  secular,  devidas  á  nobreza  do 
seu  nascimento  é  ao  seu  elevadíssimo  talento. 
Pouco  tempo  depois  de  estar  na  corte  de  Madrid, 
foi  provido  na  abbadia  de  N.  S.*  da  Assumpção 
de  Sáobade,  no  termo  da  villa  d* Alfandega  da 
Fé,  na  provincia  de  Traz-os-Montes,  que  era  do 
padroado  real;  e,  apesar  de  ser  muito  rendosa, 
passou  por  nova  nomeação  para  a  abbadia  de 
Santa  Maria  das  Chans,  do  mesmo  padroado,  si- 
tuada no  bispado  de  Vizeu.  Com  este  rendoso 
encaixo  accumulou  durante  annos  varias  com- 
roissòes,  aue,  em  serviço  do  Estado  desempenhou 
na  corte  de  Madrid.  Como  se  mostrasse  afPei  coado 
á  casa  de  Bragança,  defendendo  vocalmente  e 
por  escripto  os  seus  direitos  ao  tlirono  de  Portu- 
gal, tornou-se  suspeito,  chegando  mesmo  a  pas- 
sar-se-lho  ordem  do  prisão,  a  que  elle  poude  exi- 
mir-ae,  fugindo  disfarçado  de  Madrid;  e,  venci- 
dos vários  perigos,  procurou  refugiar- se  na  sua 
abbadia  de  Chans,  onde  viveu  largos  annos,  en- 
tregando-se  á  leitura  dos  bons  livros.  Acclamado 
el-rei  D.  João  IV  em  1640,  dirigi u-sc  a  Lisboa, 
sendo  recebido  pelo  monarcha,  com  o  maior 
agrado,  pela  nobreza  com  todo  o  aíFecto  e  pelo 
povo  com  dedicada  veneração.  O  principe  I). 
Theodosio,  herdeiro  presumptivo  da  coroa,  lhe 
era  muito  dedicado  e  apreciava  altamente  a  sua 
eloquente  e  instructiva  conversação.  Depois  da 
morto  de  D.  Theodosio,  D.  João  I V  o  elegeu  para 
mestre  do  principe  D.  Aftbuso,  cujo  logar,  ainda 
que  honorifico,  resolutamente  rejeitou,  prevendo 
o  caracter  rebelde  e  indómito  que  o  principe 
apresentava  para  a  disciplina.  Determinado  cl-rei 
a  occupar  o  seu  elevado  mérito  em  alguma  das 
cortes  da  Europa,  e  não  realisando  este  intento, 
lhe  offereceu  o  bispado  de  Vizeu,  a  cuja  offcrta 
respondeu  Jacintho  Freire  d*Andrada,  com  dis- 
creta galantaria,  que  não  queria  gosar  de  uma  di- 
anidaae  em  leite,  pois  vão  podia  ser  em  carwc,  ai - 
íudindoá  repugnância  com  que  os  papas,  n*aquellc 
tempo  mais  attentos  á  politica  de  Castclla,  se 
negavam  á  confirmação  dos  bispados.  D'e8te  apo- 
thegma  jocoso,  que  os  seus  cmulos  interpretaram 
por  liberdade  indecorosa  ao  soberano,  seguiu- se 
o  ser  julgado  incapaz  do  ministério  quem  era  tão 
resoluto  nas  acções  e  explicito  nas  palavras.  Co- 
nhecendo então  que  somente  as  lisonjas  eram 
premiadas  na  corte,  retirou-se  para  a  sua  egreja 
de  Chans.  Comtudo,  as  saudades  da  vida  buliçosa 
a  q[ue  durante  annos  se  havia  habituado,  puderam 
mais  no  seu  espirito  que  o  despeito;  fazia-lhe 
falta  a  convivência  com  os  letrados,  c  Jacintho 
Freire  d*Andrada  resolveu  partir  para  Lisboa, 
onde  em  companhia  d'uma  sua  irmã,  D.  Maria 
Coutinho,  habitou  n*uma  casa  que  possuía  na  rua 
das  Portas  de  Santo  Antão,  vivendo  exclusiva- 
mente entregue  ás  letras  em  que  se  comprazia, 
até  que  falleceu,  sendo  sepultado  na  eçreja  pa- 
rochial  de  Santa  Justa,  em  humilde  jazigo.  P2sta 
egreja  ficava  no  largo  do  mesmo  nome,  onde  hoje 
existe  o  Hotel  Pelicano.  Jacintho  Freire  d*Andra- 
da  tinha  o  aspecto  melancholico  e  grave,  que 
causava  respeito.  Era  inimigo  declarado  da  adu- 
lação, fallou  sempre  com  liberdade,  proferindo  o 
seu  voto  com  maior  attenção  á  consciência,  do 

3ue  ao  respeito  de  quem  o  consultava.  A  pedido 
o  bispo  inquisidor  geral,  D.  Francisco  de  Cas- 
tro, neto  do  quarto  vice-rei  da  índia  D.  João  de 
Castro,  escreveu  a  vida  dVste  heroe.  Um  grandií 
incêndio  devorou  a  casa  da  rua  das  Portas  de 


Santo  Antão,  c  n*c11e  se  perderam  muitos  manus- 
criptos  do  notável  escriptor,  entre  os  quaes  se 
contavam  umas  celebres  Cartas  cm  prosa,  escri- 
ptas  em  estylo  familiar,  e  que  Barbosa  Machado 
cita  com  elogio  na  lUbliotheca  Lusitana.  Relação 
das  suas  obras:  Vida  de  Dom  João  de  Castro, 
quarto  viso-rei  da  índia.  Offerecida  ao  iVZ.™" e rer.™" 
sr.  D.  Francisco  de  Castro,  do  Conselho  geral  do 
Santo  Officio,  e  de  Sua  Alteza,  etc,  Lisboa,  l(jr>l. 
E'  ornada  d'um  elegante  frontispício  gravado 
além  do  rosto  impresso.  Segunda  edição^  Lis- 
boa, 1G71.  Terceira  edição^  Lisboa,  1708.  Quarta 
edição,  Lisboa,  1722.  Quinta  c</iç5o,  Lisboa,  173G. 
Esta  edição  sahiu  accrescentada,  com  uma  carta 
original  de  S.  Francisco  Xavier,  cm  que  dá  no- 
ticia ao  padre  Jgnacio  Martins  da  morte  do  viso- 
rei  ;  e  bem  assim  a  resposta  dada  por  João  Pinto 
Ribeiro  á  carta  que  lhe  enviara  Simão  Torrezão 
Coelho,  remettendo-lhe  o  Elogio  de  D.  João  de 
Castro.  Puhlicou-sc  também  uma  traducyão  em 
inglez,  por  Peter  Wyche,  com  o  titulo :  The  li/e 
of  Dom  John  de  Castro,  the  fourth  xnceroy  of  Ín- 
dia, London,  1GG4;  outra  cm  latim  pelo  padre 
Francisco  Maria  dei  Rosso,  da  Companiiia  de  Je- 
sus, Roma,  1727.  Ha  mais  edições  da  vida  de 
D.  João  de  Castro,  Lisboa,  lt47.  Paris,  1751) 
e  1779,  tendo  esta  ultima  o  retrato  do  autor; 
Lisboa,  178G,  1798  e  1804;  Madrid,  1804;  Pa- 
ris, 1818;  Lisboa,  178G,  1815,  1822,  1834  c  1839; 
Pernambuco,  1844.  Merece  distincto  reparo  a 
edição,  que  em  1835  se  fez  por  ordem  da  Acade- 
mia Real  das  Scieucias  de  Lisboa,  com  o  seguinte 
titulo :  Vida  de  D.  João  de  Castro  . .  Impressa 
conforme  a  prijueira  edição  de  1651.  Ajuntam-se 
algumas  breves  notas  auctorisadas  com  documentos 
originaes  e  inéditos,  por  D.  Francisco  de  S.  Luiz. 
Traz  o  retrato  de  D.  João  de  Castro.  Esta  edição 
foi  reproduzida  cm  Paris,  cm  1837 ;  Portugal  res- 
taurado. YV  traducção  da  obra  intitulada  Lnsita- 
nao'  vindicataa',  que  escrevera  o  capellão-mór 
D.  Manuel  da  Cunha.  Esta  traducção,  que  sahiu 
sem  nome  c  sem  data,  foi  dedicada  em  24,  á  rai- 
nha D.  Luiza  Francisca  de  Gusmão,  fechando  o 
traductor  a  dedicatória  feita  a  20  de  man'o 
de  1645,  com  estas  discretas  palavras  :  « Aciui  nao 
ha  cousa  minha,  senão  os  erros  da  versão,  por- 
que traduzir  não  6  mais  que  levar  um  recado 
alheio,  que  eu  acceitei  para  com  elle  me  pur  de 
joelhos  aos  pés  de  V.  Magestade.»  Origen,  y pro- 
gresso de  la  Caza,  y  Familia  de  Castro,  y  de  los 
grandes  homhres  que  ha  havido  eu  dia,  desde  su 
principio  hasta  nucstros  tievipos,  sacado  de  Chro- 
nicas.  Historias,  y  atros  Autores  dignos  de  lodo 
credito;  não  se  imprimiu  esta  obra,  a  qual  foi 
escripta  em  obsequio  do  bispo  inquisidor  geral 
D.  Francisco  de  Castro,  e  que  sua  sobrinha  D.  Ma- 
rianna  de  Noronha  e  Castro  deixou  aos  padres 
theatinos  d'esta  corte,  sua  desvellada  bcmfeitora, 
e  que  sempre  se  conservou  na  bibliotheca  d'esta 
communidade.  Poderia  formar-se  volunícs  das 
obras  poéticas,  que  se  perderam  no  fatal  incêndio 
em  que  se  fallou;  unicamente  se  fizeram  publicas 
no  tomo  III  do  Fénix  renascida:  ou  Obras  Poéti- 
cas dos  melhores  engenhos  Portuguezes,  Lisboa,  1718, 
de  pag.  316  até  384,  diversos  sonetos,  romances, 
sylvas,  canções,  endechas.  Fabula  de  Narciso; 
Fabula  de  Polifemo  e  Galatea. 

Andrada  (Joaquim  Carlos  Paiva  de)  V.  Paiva 
d^Andrada. 

Andrada  (Miguel  Ijcitão  de).  Conuncndador  da 
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ordem  de  Christo.  N.  cm  PedrogSo  Grande  a 
28  de  setembro  de  1Õ53,  f.  em  Lisboa  a  7  de  se- 
tembro de  1630.  Era  filho  de  Belchior  de  Andra- 
da,  que  succedera  á  casa  de  seu  pae  e  nas  capei- 
las  de  seus  avós  Domingos  AiFonso  Barreiros  e 
Domingos  Annes;  cavalleiro  fidalgo,  juiz  dos  or- 
phãos  na  sua  terra  natal.  Sua  mae  era  Catharina 
Leitoa.  Por  morte  de  Belchior  d*  Andrada,  em  1568, 
ficaram  dez  filhos,  sendo  cinco  rapazes  e  cinco 
meninas,  todos  a  cargo  de  sua  mae.  Miguel  Lei- 
tão d'Andrada,  no  seu  bem  conhecido  e  interes- 
sante livro  Miscellattea,  fala  da  illnstre  ascen- 
dência da  família  Andrada  e  da  dos  Leitões.  A 
linhagem  d'estes  últimos  vem  largamente  des- 
cripta^  n*ella  se  encontram  muitos  nomes  distinc- 
tos  e  notáveis:  Paulina  Leitoa,  tia  de  Catharina, 
(}ue  era  viuva,  fundadora  do  mosteiro  de  Santa 
Clara  em  Figueiró  dos  Vinhos;  Brites  Leitoa, 
fundadora  do  mosteiro  do  Jesus,  de  Aveiro;  a 
santa  freirinha  Francisca  da  Paixão,  e  fr.  Nico- 
lau do  Rosário  Leitão  que  foi  martyrisado  na 
Kthiopia.  A  familia  Andrada  remonta  a  grande 
antiguidade,  descende  de  Nuno  Freire  d'Andra- 
da,  mestre  da  ordem  de  Christo,  que  passou  a 
Portugal  no  reinado  de  D.  Pedro  de  Castella. 
Ambas  estas  famílias  são  nobres,  e  vieram  a  li- 
gar-se  pelo  casamento  de  Catharina  Leitoa  com 
Belchior  d' Andrada,  pães  de  Miguel  Leitão  de 
Andrada.  Na  Miscellanea  narram-se  circumstan- 
ciadamcnte  diversos  factos  que  tornaram  notáveis 
alguns  membros  dos  Andradas  c  dos  Leitões,  já 
dignos  de  todo  o  respeito  e  consideração  pela  no- 
breza do  nascimento.  Miguel  Leitão  d* Andrada 
educou-se  no  convento  da  Luz,  de  Pedrógão 
Orande,  sendo  seus  mestres  fr.  Manuel  de  Sousa, 
fr.  Lopo  de  Sousa  e  fr.  António  de  Ourem.  Es- 
teve para  tomar  o  habito  de  noviço  n*aquelle 
mesmo  convento;  fallecendo,  porém,  seu  pac,  e 
sendo  já  dois  dos  seus  irmãos  religiosos,  João  na 
ordem  de  S.  Bernardo  e  Gaspar  na  de  S.  Domin- 
gos, Miguel  resolveu  seguir  outra  vida.  De  todos 
os  filhos  de  Belchior  de  Andrada  fora  o  mais  in- 
quieto e  travesso.  Fr.  João  d'Andrada,  no  mesmo 
anno  de  1568,  cm  que  morrera  seu  pae,  partiu 
para  Salamanca  a  seguir  os  estudos  e  levou  com- 
sigo  sou  irmão  Miguel.  Tencionava  doutorar-se 
n'aquella  Universidade,  mas  o  superior  da  ordem 
cisterciense,  abbade  commendatario  d*Alcoba- 
ça,  o  cardeal  infante  D.  Henrigue,  lhe  ordenou 

3ue  fosse  doutorar-se  em  Coimbra.  Voltaram  os 
ois  irmãos  para  Portugal,  mas  na  viagem  demo- 
raram-se  em  Madrid;  fr.  João  foi  para  Coimbra 
o  Miguel  para  Pedrógão  Grande,  não  tardando 
também  a  ir  para  aquella  cidade  estudar,  depois 
de  ter  obtido  licença  materna.  Em  1577  estava 
cursando  o  primeiro  anno  de  Cânones.  Chegou  o 
anno  de  1578  o  com  elle  a  fatal  expedição  á  Afri- 
ca, projectada  e  ordenada  por  el-rei  D.  Sebastião. 
Miguel  foi  um  dos  estudantes  que  mais  se  enthu- 
siasmaram,  e  partiu  com  outros  companheiros  em 
caminho  de  Lisboa,  para  se  reunirem  ao  exercito 
portuguez.  A  partida  para  Afi*ica  rcalisou-se  em 
24  de  junho  de  1578.  Miguel  d'Andrada,  na  Mis- 
cellanea, conta  o  que  fiic  succedeu  durante  a 
viagem  e  da  forma  como  o  exercito  chegou  a  Ar- 
zilla.  Na  desastrosa  batalha  d'Alcacer-Kibir,  a 
4  d'agosto  d*aquelle  anno,  ficou  estendido  no  cam- 
po, tendo  duas  feridas  na  cabeça  e  três  na  per- 
ua esquerda.  Conseguiu  curar-se,  mas  não  poude 
evitar  o  captiveiro.  A  batalha  d*Alcacer-Kibir 
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vem  descripta  minuciosamente  na  MiêcdUneOf 
acompanhada  de  duas  estampas.  Miguel  Leitão 
d* Andrada,  apesar  de  captivo,  alcançou  meio  de 
escrever  para  Portugal  a  seu  irmão  fr.  João  de 
Andrada,  uma  carta  em  que  narrava  a  batalha, 
o  desapparecimento  de  D.  Sebastião,  a  completa 
derrota  do  exercito  portuguez,  e  os  prisioneiroi 
c^ue  existiam.  A  carta  poude  chegar  ao  seu  des- 
tino, e  fr.  João  foi  logo  apresental-a  ao  caxdeal 
D.  Henrique.  Parece  ter  sido  esta  missiva  a 
primeira  noticia  que  se  recebeu  no  reino  do 
desastroso  desenlace  da  empresa  d'Alcacer-Kibir. 
Miguel  Leitão  d* Andrada  esteve  anno  e  meio 
encerrado  n*um  cárcere,  d*onde  afinal  ponde  fa- 
gir,  chegando  a  Lisboa  depois  de  muitos  traba- 
lhos e  de  correr  imminentes  perigos,  nos  primei- 
ros dias  de  janeiro  de  1580.  Na  MiseeUanea  tam- 
bém vem  descripta  esta  longa  e  dolorosa  jornada. 
Miguel  d* Andrada  vinha  encanecido  e  em  grande 
abatimento.  Sabendo  que  D.  Henrique,  ji  de 
posse  do  throno,  estava  em  Almeirim,  segtiin  logo 
para  aquella  villa.  O  cardeal  achava-se  g^ve- 
mente  enfermo,  e  não  poude  recebel-o.  Andrada 
tratou  de  pagar  a  promessa,  que  fizera  a  K.  S.* 
d'Assumpção,  de  celebrar  uma  grandiosa  festa, 
se  escapasse  de  tão  longo  e  triste  captiveiro. 
Depois  d*alguns  transtornos  que  sobrevieram,  a 
festa  realisou-se  mais  tarde,  nos  dias  15,  16  e 
17  d*agosto  de  1582.  Miguel  Leitão  d* Andrada 
pertencia  á  casa  do  prior  do  Crato,  e  tomou  o  seu 
partido  nas  pretensões  ao  throno  do  Portugal, 
mais  por  dever  do  officio,  do  que  por  convicção, 
pois  no  intimo  parece  que  se  inclinaya  mais  ao 
partido  castelhano.  A  derrota  na  batalha  da 
ponte  d*Alcantara  anniquilou-o  completamente; 
fazia  parte  da  guarnição  da  Torre  de  S.  Julião 
da  Barra,  e  tendo-se  rendido  esta  fortaleza  ao 
general  hespanhol  duque  d'Alva,  Andrada  enten- 
deu que  devia  apresentar-so  ao  rei  Filippe  de 
Castella,  desamparando  a  causa  portuffueza,  o 
que  acontecera  com  bastantes  pessoas  &  nobre- 
za. Casou  então  com  D.  Ignez  d*Athonguia.  que 
pouco  tempo  depois  falleceu.  Esta  morte  cansou 
suspeitas,  dizendo-se  que  não  fora  natural,  e  as 
suspeitas  recahiam  sobre  o  próprio  viuvo,  sem 
fundamento,  mas  formuladas  por  um  genealogis- 
ta. O  caso  tomou  certo  incremento,  e  Miguel  de 
Andrada  teve  de  resignar-se  á  prisão,  porque  de 
nada  lhe  valeram  as  protecções  de  que  dispunha, 
tanto  na  corte  de  Madrid,  como  em  Lislioa,  es- 
pecialmente de  seu  cunhado,  o  conde  de  Linha- 
res D.  Fernando  de  Noronha.  Conseguiu  alcan- 
çar fiança,  mas  continuou  preso.  Andrada  aggia- 
vara  da  injusta  prisão  perante  a  Mesa  da  Cras- 
ciencia,  que  era  o  juizo  dos  cavalleiros  du 
ordens  militares,  a  que  elle  pertencia  como  ca- 
valleiro de  Christo.  Este  tribunal  representou  ao 
vice-rei ;  ainda  sobre  isso  houve  grandes  relne- 
tancias  e  contradicções ;  afinal  ezpedia-se  uma 
portaria  da  vico-regencia  mandando-o  soltar;  no 
entretanto,  o  processo  parece  ter  continuado,  slé 

Íue  emfim  sahiu  a  sentença  declarando  Miguel 
icitão  d' Andrada  innocente,  mandando-lhe  dar 
baixa  da  culpa,  e  deixando^o  ir  em  pax,  solto  e 
livre.  Andrada  casou  segunda  vez  com  sua  prima, 
D.  Beatriz  de  Andrade,  filha  de  Nicolau  Altero 
de  Andrade,  e  de  sua  mulher,  Martha  de  Andrade. 
Km  virtude  do  casamento  ficou  Andrada  de  posse 
d*algumas  das  melhores  propriedades  do  Bairro 
Alto,  então  conhecido  pela  Villa  Nova  éPAndrU' 
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dtj  as  qaaes  fôram  vinculadas  ao  morgado  que  | 
iiutituia  em  1627.  O  Bairro  Alto  era  ama  vastis-  | 
sima  quinta  e  terras,  oue  pertenceram  a  Nicolau  • 
Altero  de  Andrade,  onde  pouco  a  pouco  se  fôram 
abrindo  mas  e  travessas,  edificando  casas,  for- 
mando-se  o  actaal  bairro.  O  l.*>  vol.  da  Litfboa 
Antiga,  importante  e  bem  conhecida  obra  do 
ar.  visconde  de  Castilho  (Jutio),  é  todo  dedicado 
ao  Bairro  Alto ;  n*eHe  se  vê  minuciosamente  des- 
cripta  a  antiea  Villa  Nova  cT Andrade,  com  mui- 
tas noticias  históricas  e  curiosas.  Miguel  d'An- 
drada  enviuvou  outra  vez,  e  passados  oito  annos, 
casou  novamente  com  D.  Francisca  de  Sonsa. 
Esta  senhora  sobreviveu  a  seu  marido,  e  ficou 
testamenteira  e  mais  seu  sobrinho,  Francisco  de 
Andrada  Leitão,  que  herdou  o  morgado,  sendo 
entáp  desembargador  dos  agravos.  Miguel  d* An- 
drada morreu  na  calçada  de  Sant*Anna,  onde  mo- 
rava, 6  foi  sepultado  na  casa  do  capitulo  do  con- 
vento de  S.  Domingos,  que  ficava  próximo.  No 
Arehivo  Histórico  Portuguez,  n.*»  4,  Lisboa,  1903, 
acha-se  publicado  o  seu  testamento.  Escreveu : 
MUedlanea  do  sitio  de  ifossa  Se^ihora  da  'Luz  de 
Pedrógão  Grande,  apparedmento  de  sua  sancta 
imagem,  fundação  do  seu  convento  e  da  see  de  lAs- 
booy  expvgnação  d^eUa,  perda  d^el-rei  Sfbastiam. 
E  que  seja  Nobreza,  Senhor,  Senhoria,  Vassallo 
d^Ei-Rei,  Rioo-homfín,  Infanção,  Corte,  Cortezia, 
Mizura,  Reverencia,  e  Tirar  o  chapéo,  e  prodígios. 
Com  muitas  curiosidades  e  poesias  diversas,  Lis- 
boa, 1629.  Este  titulo  é  aberto  a  buril,  e  com  tal 
orthographia,  em  uma  portada  gravada  pelo  ar- 
tista portugnez  João  Baptista;  além  do  frontis- 
pício na  na  obra  o  retrato  do  autor  e  duas  es- 
tampas descriptivas  da  batalha  d'Alcaccr-Kibir. 
E'  escripta  em  diálogos.  Ha  outra  edição  publi- 
cada em  1867. 

Andrada  (Thomé  de).  Irmão  do  grande  theo- 
logo  Diog^  Paiva  de  Andrada  e  do  chrouista-mór 
Francisco  d* Andrada.  Professou  na  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho,  tomando  o  nome 
de  Thomé  de  Jesus  (V.  este  nome). 

Andrada  e  Silva  (José  Doni/acio  de).  Nasceu 
a  13  de  junho  de  1763,  na  villa  de  Santos,  da  ca- 
pitania^ hoje  província  de  S.  Paulo,  no  Brazil,  e 
falieceu  a  6  d*abril  de  1838.  Era  filho  do  coronel 
Bonifocio  José  de  Andrada,  e  de  sua  mulher  D. 
Maria  Barbosa  da  Silva.  Concluídos  no  Brazil  os 
estados  preparatórios,  passou  a  Portugal^  tendo 
pouco  mais  de  dezoito  annos,  e  matriculou- se  na 
Universidade  de  Coimbra,  seguindo  os  cursos  do 

ghilosophia  e  de  direito,  em  cujas  faculdades  se 
>rmoa  ao  fim  de  seis  annos.  Concluída  a  forma- 
tura, José  Bonifácio  veiu  para  Lisboa  com  o  in- 
tuito de  se  entregar  á  magistratura,  porém,  o 
daque  de  LafSes,  D.  João  Carlos  de  Bragança, 
com  quem  se  relacionou,  reconhecendo-lhe  ele- 
vado talento  e  grande  propensão  para  os  estudos 
das  sciencias  naturaes,  o  fez  entrar  como  sócio 
na  Academia  das  Sciencias,  e  pouco  depois,  por 
proposta  da  Academia,  foi  pelo  governo  pensio- 
nado para  viajar  na  Europa,  afim  de  adiantar  os 
seus  conhecimentos  nos  ramos  da  Historia  Natu- 
jral  e  Metallurgia.  Desde  1790  até  1800  percorreu 
*^osé  Bonifácio  a  França,  a  Itália,  a  AUemanha, 
a  Dinamarca,  a  Hollanda,  a  Suécia,  ctc,  e,  reco- 
lhendo i  pátria,  foi  logo  nomeado  intendente  ge- 
ral daa  minas,  com  a  graduação  de  desembarga- 
dor da  Relação  do  Porto,  sendo-lhe  então  confe- 
rido o  grau  aê  doutor  em  philosophia  a  20  de  ju- 
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nho  de  1802,  sem  ter  defendido  theses  nem  haver 
feito  exame  privado,  em  virtnde  das  cartas  régias 
de  15  de  abril  e  20  de  maio  de  1801,  que  o  no- 
mearam proprietário  da  nova  cadeira  ae  metal- 
lurgia, creada  pela  carta  régia  de  21  de  janeiro 
do  mesmo  anno.  Os  diplomas  mencionados  de  abril 
o  maio  ordenavam  que  lhe  fôsse  conferido  o  grau 
de  doutor  em  philosophia,  e  se  incorporasse  n*esta 
faculdade.  Regeu  a  cadeira  de  metallurgia  até 
1807,  época  da  primeira  invasão  dos  francezes. 
Depois  de  expulsos  os  invasores,  organisou-se  em 
Coimbra  um  batalhão  académico  para  auxiliar  a 
defeza  do  reino,  e  José  Bonifácio  foi  nomeado 
major,  passando  em  pouco  tempo  a  tenente-coro- 
nel,  indo  mais  tarde  servir  o  cargo  de  intendente 
da  policia  na  cidade  do  Porto ;  em  1819  obteve 
licença  para  sahir  de  Portugal,  e  retirou-se  ao 
Brazil,  onde  se  conservou  afastado  dos  negócios 
públicos.  As  occorrencias  de  1821  despertaram-no, 
e  José  Bonifácio  resolvcu-se  a  intervir  activa- 
mente, collocando  se  á  frente  dos  que  deram  os 
primeiros  passos  para  a  independência  do  Brazil, 
proclamada  no  dia   7  de  setembro  do  anno  se- 

fuinte.  Foi  nomeado  ministro  do  novo  império, 
'ornou-se  um  homem  muito  distincto  e  impor- 
tante, occupando  legares  de  summa  responsabili- 
dade ;  pertenceu  também  ás  academias  de  Sto- 
ckolmo,  Copenhague  e  Turim ;  á  sociedade  dos 
investigadores  da  natureza,  de  Berlim,  etc.  Os 
brazil eiros  ergueram-lhe  uma  estatua,  e,  em  sua 
memoria,  cunharam  uma  medalha.  Até  á  inde- 
pendência do  Brazil,  publicou  as  seguintes  obras: 
Memoria  sobre  a  pesca  das  baleias,  e  extracção  do 
seu  azeite,  inserta  nas  Memorias  Económicas  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  ii ;  Memoria 
sobre  as  minas  em  Portugal.  Sahiu  no  Patriota, 
do  Rio  de  Janeiro  em  1813 ;  e  foi  transcripta  no 
Inventigador  portuguez,  em  1814 ',  Discurso  histó- 
rico, recitado  como  Secretario  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  na  sessão  de  24  de  junho 
de  18 Í3.  Publicado  no  tomo  iii,  part.  2.»  da  His- 
toria e  Memorias  da  Academia;  Discurso  histórico, 
recitado  na  Academia  Real  das  Sciencias,  na  ses- 
são de  24  de  junho  de  18 lõ.  No  tomo  iv,  parte  2.* 
da  referida  Historia  e  Memorias;  Memoria  sobre 
a  necessidade  e  utilidade  do  plantio  de  novos  bos- 
ques em  Portugal.  Publicado  de  ordem  da  Acade- 
mia Real  das  Scieiwias,  Lisboa,  1815 ;  A  Prima- 
vera: Idylio  traduzido  do  grego  em  portuguez,  Lis- 
boa, 1816.  Sahiu  com  as  iniciaes  J.  B.  A.  S. ;  Me- 
moria sobre  a  nova  mina  de  ouro  da  outra  banda 
do  Tejo.  No  tomo  v,  parte  1.»  da  Hist.  e  Mem.  da 
Acad.;  Memoria  sobre  as  pesquizas  c  lavra  dos 
veios  de  chumbo  de  Chacim,  Souto,  Ventozello  e 
Villar  de  Rei,  na  provinda  de  Traz-os- Montes. 
No  tomo  V,  parte  2.*  das  referidas  Memorias; 
Discurso  histórico,  recitado  na  sessão  publica  de 
24  de  junho  de  1818,  No  tomo  vi,  parte  l.*  da 
Hist.  e  Mem.  da  Acad. ;  Discurso  histórico  na  ses- 
são publica  de  24  de  junho  de  1819,  Idem,  tomo 
VI,  parte  2.*  *,  Carta  do  governo  provisório  da  pro- 
vinda de  S,  Paulo  a  sua  alteza  real  o  principe 
regente,  de  20  de  agosto  de  1821,  em  resposta  á 
carta  régia  que  o  mesmo  principe  lhe  mandara  ex- 
pedir em  30  de  julho  do  mesmo  anno.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1821  ;•  Estatutos  para  a  sociedade  económica 
da  provinda  de  S,  Paulo,  Rio  de  Janeiro;  1821 ; 
Instrucções  dadas  pelo  lente  de  metallurgia  da  fa- 
culdade de  philosophia  da  Universidade  de  Coim- 
bra, etc,  1806.  Depois  da  independência,  ainda 
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publicou  muitas  obras,  c  parece  que  deixou  ma- 
nuscriptos,  diversos  trabalhos  sobre  metal lurgia, 
Andrade  (Abel  Pereira  de).  Doutor  em  direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  na  mesma 
faculdade,  deputado,  do  conselho  de  S.  M.,  dire- 
ctor geral  da  instniccão  }Yublica  no  ministério 
do  reino.  E'  natural  ue  Villa  do  Conde,  e  filho 
de  José  Maria  Pereira  de  Andrade.  Foi  sempre 
um  estudante  distinctissimo  e  muito  laureado, 
tanto  em  direito  como  em  theologia,  faculdade 
em  que  também  se  formou.  Da  excellente  revista 
Bratil- Portugal^  de  16  de  março  de  1ÍK)1,  trans- 
crevemos os  seguintes  paragraphos,  d*um  artigo 
firmado  pelo  sr.  dr.  Alfredo  da  Rocha  Peixoto, 
referentes  a  alguns  trechos  do  discurso  do  sr.  dr. 
Assis  Teixeira  de  Magalhães,  pronunciado  na  ce- 
rimonia do  douto- 
ramento, em  1898: 
aOseu  talento  eca- 

Í)acidade  de  traba- 
ho,  que  foram  con- 
siderados as  quali- 
dades característi- 
cas da  sua  indivi- 
dualidade académi- 
ca, foram  postos  á 
prova    em  1886, 

?[uando  se  propoz 
ázer,  n'uma  só  épo- 
ca, todos  os  exames 
preparatórios  ante 
os  jurys  do  lyceu 
de  Braga,  com  o  fim 
de  poder  matricu- 
lar-se  na  Universi- 
dade. O  êxito  que 
obteve  n*esses  exa- 
mes deixou  prever  desde  logo  a  brilhante  car- 
reira que  lhe -estava  reservada,  porque  conse- 
guiu ser  approvado  com  distincçao  nos  exames 
de  litteratura,  physica,  chimica  e  historia  natu- 
ral, latinidade  c  legislação  civil ;  e  com  louvor 
nos  restantes,  isto  c,  nos  de  lingua  portugueza, 
franceza,  goographia  e  historia,  desenho  e  philo- 
sophia.  Em  outubro  seguinte  matriculou-se  no  l.*' 
anno  das  faculdades  de  theologia  e  direito,  em 
que  .deu  as  suas  provas  finaes,  interrompendo  em 
seguida  o  curso  de  direito,  cujos  estudos  reatou 
em  1^92  a  1893,  depois  de  se  formar  em  theolo- 
gia. As  classificações  que  alcançou  nos  seus  dois 
cursos  —  theologico  e  jurídico  —  sao  as  mais  ele- 
vadas que  os  conselhos  académicos  podem  confe- 
rir, porque  em  todos  os  cinco  annos  de  theologia 
conquistou  prémios  pecuniários,  e  em  direito  uma 
distincçao,  dois  prémios  pecuniários  e  dois  ac- 
cessits.  As  informações  de  formatura  foram,  em 
theologia:  Muito  Bom  com  17  valores,  e  em  di- 
reito :  Muito  Bom  com  16  valores,  que  manteve 
no  seu  acto  de  licenciatura.  No  exame  de  hebreu 
havia  obtido  approvaçâo  distincta.  Poucos  estu- 
dantes, de  entre  os  mais  beneméritos  por  talento 
e  estudo,  chegam  a  este  logar  laureados  com  tão 
numerosas  e  tão  elevadas  classificações!»  Da 
carreira  académica  passa  o  illustre  cathedratico 
para  a  de  escriptor,  e  exprime-se  n*estes  termos: 
«(E  se  as  suas  primícias  de  escriptor  procuraram 
a  modesta  estreia  do  jornal,  em  breve  a  largueza 
do  livro  foi  escolhida  para  campo  adequado  á  ex- 
posição desenvolvida  das  doutrinas  e  ao  firme 
critério  d'uma  orientação  definida.»  E  termina 
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rccommendando  tSo  distincto  candidato,  ji  mes- 
mo como  funccionario  publico  de  elevada  cate- 
goria :  «Finalmente,  o  sr.  Abel  de  Andrade  en- 
trou na  vida  publica  depois  de  ter  obtido,  em 
um  difiicil  e  disputado  concurso,  a  primeira  e 
mais  distincta  classificação,  exercendo  com  rara 
competência  o  logar  de  secretario  geral  do  go- 
verno civil  de  Santarém;  e  é-me  agradável  afir- 
mar que  o  ultimo  governador  civil  d*e8se  distrí- 
cto,  e  meu  presado  amigo,  o  excellentissimo  se- 
nhor Francisco  José  Machado,  em  docamento  es- 
pontâneo e  muito  honroso,  testemunhoa  o  sen 
profundo  reconhecimento  pela  maneira  intelli- 
gente,  leal,  digna  e  briosa,  com  que  o  senhor 
Abel  de  Andrade  o  coadjuvou  em  todos  os  ramos 
de  serviço  submettidos  á  sua  esclarecida  e  sabia 
apreciação — palavras  textuaes  do  illastre  magis- 
trado administrativo.»  O  sr  dr.  Abel  de  Andrade 
estuda  profundamente  as  questões  de  que  trata, 
desde  as  suas  origens,  nas  suas  diversas  phases, 
atravez  de  vários  accidentes,  considerando  todas 
as  hypotheses,  procurando  e  distinguindo  todas 
as  soluções,  e  mantencfo  com  escrúpulo  a  probi- 
dade scientifica.  O  sr.  dr.  Abel  de  Andrade  é  ho- 
mem de  poderosas  faculdades  de  trabalho,  de 
grande  actividade  e  de  elevados  sentimentos,  a 
que  se  reúne  vigoroso  talento,  e  um  caracter 
consciencioso  e  enérgico.  A  sua  vida  publica  t«m 
sido  brilhante ;  na  camará  tornou-se  um  afamado 
orador  de  opposição  e  de  combate.  Faz  parte  de 
uma  commissão  parlamentar  e  assignala-se  o  seu 
trabalho.  Confia-se-lhe  a  direcção  geral  da  ins- 
trucçao  publica,  e  a  sua  aetiviaade  e  a  sua  mal- 
leabilidade  n'essa  tão  complexa  e  importante  re- 
partição do  estado,  iuipõem-n'o  á  svmpatbia  e  i 
consideração.  Eis  a  lista  das  suas  onras,  que  vem 
mcncionana  no  artigo,  a  que  já  nos  referimos: 
A  SyntheM  Cartesiana.  Influencia  do  cartesia- 
nismo  sobro  o  racionalismo ;  Principio  das  i^o- 
cionalidades  —  Critica  litteraria — A  parede  e  at 
minhas  responsabilidades  —  Administração  e  Di- 
reito Administrativo  —  A  João  de  Deus,  pia- 
quette  *,  A  Tuberctdose,  impedimento  dirimente  do 
matrimonio  —  Memoria  apresentada  ao  congresso 
nacional  de  tuberculose  —  Critica  Financial  — 
Commentario  ao  Código  Civil  Portuguez,  tomo  i, 
artigos  SÔ2.^  a  443.^  —  Evolução  politica  em  Por* 
tugal  —  Caducidade  dos  annos  reaes  —  A  Vida  do 
Direito  Civil  —  Apontamentos  de  direito  Commer- 
mercial,  editados  por  um  discipulo.  —  A  Vida  do 
Direito  Civil  comprehende  cinco  opúsculos  de 
larça  c  variada  erudição:  Estudo  sobre  a  questão 
social  —  Natureza  do  Direito  —  Direito  Social -^ 
Códigos  do  Direito  Civil  —  Applicaçõee  anthropíh 
logico-socines.  O  sr.  dr.  Abel  a*Andrado  recebeu 
a  carta  de  conselho  no  anno  de  1901. 

Andrade  (Albino  Jadntho  Joeé  de)  Era  nata* 
ral  de  Yizcu,  filho  de  João  Carlos  de  Andrade  e 
Silva.  Foi  doutorado  em  theologia  a  13  de  julho 
de  18Õ6. 

Andrade  (Álvaro  de).  Lento  de  Cânones  nt 
Universidade  de  Coimbra,  logar  que  obteve  em 
1875.  Regeu  a  cadeira  de  direito  pontificio,  e 
obteve  grande  reputação  como  canonista.  Acer-. 
rimo  adversário  dos  hespanhoes  escreveu  uma' 
Allegação  de  direito  a  favor  da  duqueza  de  Bra- 
gança D.  Catharina,  que  ficou  manuscripta,  mu 
que  pouco  aproveitaria  ainda  que  fosse  impressa. 
As  allegações  contrarias  trazia-as  o  duque  d*Al- 
ba,  e  contra  essas  é  que  não  havia  ibgamentos. 


AND 


AND 


Andrade  (Anselmo  Assis  de)  V.  Assis  (T An- 
drade. 

Andrade  (Padre  António  de).  Jesuíta  portu- 
eueft,  do  secalo  xvi.  Escreveu :  Oratio  de  laudi- 
bw  scientiarum^  habita  ab  António  de  Andrade. 
Soe.  Jesn,  secunda  die  octobris,  1559.  Em  Évora 
(Catalogo  dos  manuscriptos,  ii,  pag.  191);  Elegia 
in  mortem  Regis  Joannis  iir  (Idem,  ii,  pag.  48) ; 
Epigrammata  ad  Divam  Elisabetham  (Idem,  ii, 
pag.  49);  Epitaphia  latina  (Idem,  iii,  pag.  491). 

Andrade  (Padre  António  de).  Jesuíta.  Nasceu 
em  Oleiros,  na  Beira  Baixa,  em  1580,  e  falleceu 
em  30  de  março  de  1634.  Era  filho  de  Barthoio- 
mea  Gonçalves  e  de  Margarida  de  Andrade.  Sua 
^Eunilia  queria  obrigal-o  a  casar,  mas  António 
d* Andrade,  querendo  dedicar-se  á  vida  monásti- 
ca, poude  ifiigir  aos  laços  do  matrimonio,  e  entrou 
no  noviciado  dos  jesuítas  em  Coimbra,  no  dia  16 
de  dezentbro  de  1596.  Tendo  mostrado  grande 
intelligencia  e  vocaçSo  para  o  estudo,  partiu 
para  as  missÒes  do  Oriente,  cm  1600,  e,  depois 
de  mí.s8Íonar  por  alguns  annos  no  império  do  Mo- 
gol,  para  cuja  missáo  fora  nomeado  superior,  o 
padre  António  d'Andrade  quiz  descobrir  o  mis- 
terioso Thibet,  em  plena  Ásia  Central.  Para  isso 
emprehendeu  a  viagem  cm  que  passou  ínnume- 
ros  trabalhos,  chegando  á  capitai  do  Thibet  em 

1624.  Teve  a  felicidade  de  ser  bem  acolhido  pelo 
Grão-Lama,  o  que  parecia  difiicil  por  ser  este 
soberano  muito  contrario  a  qualquer  outra  reli- 
gião, alheia  á  que  professava.  Os  nossos  missio- 
nários tinham,  porém,  grande  vantagem  nos  mui- 
tos pontos  de  contacto  que  existiam  entre  o  chris- 
tianismo  e  o  buddhismo  .Tomavam-n*os  por  fra- 
des do  culto  buddhista,  e  acceitavam  talvez  mes- 
mo em  Jesus  Christo  um  novo  Buddha,  um  suc- 
ccssor  de  Cakia  Monni.  O  certo  é  que  o  padre 
António  d*Andrade  conseguiu  edificar  no  Thibet 
uma  egreja  a  Nossa  Senhora,  voltou  ao  Mogol, 
fez  nova  viagem  ao  Thibet,  e,  regressando  final- 
mente a  Gôa,  foi  eleito  provincial  e  nomeado  de- 
pntado  do  Santo  Officio.  Falleccu  n^esta  cidade, 
com  suspeitas  de  ter  sido  envenenado  pelos  ju- 
deus, que  elle  perseguia  cruelmente.  Erigiu-se- 
]he  um  tumulo  onde  se  esculpiu  em  pedra  a  sua 
imagem.  Escreveu :  Novo  descobrimento  do  Gram 
Cathayo  ot*  dos  reinos  de  Thibet  pelo  padre  An- 
tónio de  Andrade  da  Companhia  de  Jesus,  portu- 
guez,  no  anno  de  1624.  Lisboa,  1626.  Esta  obra 
foi  traduzida  em  varias  línguas :  Nuevo  descubri- 
miento  dd  gran  Cathayo,  à  Rcynos  de  Tibet,  por 
cí  padre  António  de  Andrade,  en  el  ano  de  1024, 
Agra  8  de  novembro  de  1624.  No  fim  lô-se  :  Está 
impressa  esta  Relacion  dei  Catayo,  con\  licencia, 
en  Madrid.^  en  casa  de  Luís  Sanchez,  impressor 
dd  Bey  nueetro  Shor,  y  dd  Regno,  ano  1627.  Ijius 
Dto,  Houve  uma  edição  franccza,  Paris,  mdcxxvh; 
outra  em  Veneza,  1646;  Carta  cm  que  narra  aos 
padres  da  Companhia  de  Gôa  os  succcssns,  que  lhe 
aconteceram  desde  a  cidade  de  Sarinegar  até  Bor- 
dinara,  quando  foi  para  o  descobrimento  do  Tibet 
em  16  de  março  de  1624,  a  qual,  com  outras,  sahiu 
em  italiano,  Roma,  162  / ;  Carta  sobre  a  sua  se- 
cunda viagem;  partida  d*  Agra,  a  17  de  julho  de 

1625,  chegada  ao  Tibet  a  28  dagosto  de  1625,  no 
livro  do  padre  António  Franco :  Imagem  da  Vir- 
tude em  o  noviciado  de  Lisboa ;  Segunda  carta. 
Proêigue  d  desaihrimiento  dei  gran  Catayo,  o  Hey- 
noê  dei  gran  Thibet,  por  el  Padre  António  d' An- 
drade^ de  la  Compania  de  Jesus,  Portitguez^  escrita 


a  su  general  y  embiada  dd  Virrey  de  la  índia  a 
sua  MageMad^  en  este  ano  de  1627.  No  fim  lô-se : 
De  Chaparãgue  Corte  dei  Rey  dd  gran  Thibet  en 
15  de  agosto  de  1626.  El  Padre  António  de  An- 
drade. Con  licencia  dd  se^r  don  Gonçalo  Pere» 
de  Valencuda,  en  Segóvia  por  Diego  Flamenco, 
Aíio  de  1628.  Inserto  também  na  Imagem  da  vir- 
tude em  o  noviciado  de  Lisboa,  do  padre  António 
Franco ;  lidacion  nueva  y  cierta  que  escrive  el  P. 
António  de  Andrade,  Religioso  de  la  CompaTiia  de 
Jesus,  em  cartas  que  llegaron  este  a7io  de  1629  con 
la  Não  de  la  índia  Oriental,  dando  aviso  de  todo 
lo  que  passa  el  gran  Catayo,  y  Reinos  dd  Tibet, 
y  Cochinchina,  Tonquim,  Cambaia  y  Sian. 

AndFBÚe  (António  de).  Distincto  tenor  portu- 
sixez.  N.  em  Lisboa,  a  13  d'abri]  de  1854.  Era  filho 
do  dr.  José  Justino  de  Andrade  e  Silva,  advogado 
illustre  e  muito  conhecido  pelas  suas  notáveis 
aptidões  e  profundos  conhecimentos  jurídicos.  Fi- 
lho d'uma  família  distincta,  relacionada  com  a 
mais  escolhida  e  aristocrática  sociedade  de  Lis- 
boa, tanto  elle  como  seu  irmão  Francisco  de  An- 
drade (V.  este  nome)  cursaram  os  estudos  supe- 
riores e  receberam  uma  finíssima  educação  que 
lhes  grangeou  as  maiores  sympathias  e  conside- 
rações. O  dr.  Justino  d* Andrade  era  o  principal 
proprietário  do  theatro  do  Gymnasio  e  um  dos 
seus  primeiros  accionistas,  e  naturalmente  os  ir  • 
mãos  Andrades,  os  dois  futuros  artistas  lyiicos, 
começaram  desde  muito  novos  a  frequentar  aquelle 
theatro,  convivendo  em  intimidade  com  os  acto- 
res mais  distinctos  e  os  cscriptores  de  maior  no- 
meada. Essa  intimidade  e  a  convivência  do  palco 
lhes  despertaram  o  gosto  pelo  theatro,  e  a  grande 
vocação  que  tinham  ambos  para  a  scena  se  lhes 
desenvolveu  da  maneira  mais  auspiciosa  e  bri- 
lhante. Estudaram  declamação  com  José  Roma- 
no, ensaiador  c  muito  conhecedor  da  vida  de 
theatro,  e  com  D.  Luiz  da  Costa,  que  foi  profes- 
sor de  declamação  no  Real  Conservatório.  Deci- 
diram por  fim  representar  em  recitas  particula- 
res. O  theatro  Taborda  foi  o  escolhido  para  as 
suas  experiências,  onde  se  apresentaram,  rece- 
bendo os  maiores  applausos.  Os  Campinos,  Os  fi- 
dalgos da  casa  mourisca  e  O  fidalgo  pobre,  foram 
as  peças  cm  que  mais  se  salientaram  e  que  lhes 
deram '  os  foros  de  distinctos  amadores  dramáti- 
cos. Os  irmãos  Andrades  dedicavam-se  também 
á  musica,  de  que  eram  grandes  apreciadores;  as 
suas  vozes  bem  timbradas  tornaram-se  o  enlevo 
das  salas  e  dos  concertos  íntimos  em  que  se  fa- 
ziam ouvir.  António  de  Andrade  tinha  voz  de  te- 
nor e  seu  irmão  de  barytono.  Na  sua  infância  ha- 
viam estudado  com  o  maestro  Joaquim  Casimiro, 
depois  receberam  lições  do  professor  Carreira,  c 
cm  seguida  do  maestro  Pontechi.  Com  o  estudo 
assíduo  e  bom  mcthodo  de  ensino  as  vozes  dos 
dois  irmãos  principiaram  a  adquirir  um  certo  vo- 
lume, uma  tal  sonoridade,  que  fizeram  adivinhar 
(jue  estavam  ali  dois  artistas  de  merecimento. 
Animados  com  tão  bons  auspicies,  começaram  a 
pensar  em  seguir  a  carreira  de  cantor,  que  so- 
nhavam cheia  de  glorias  e  ovações.  S.  Carlos  tor- 
noU'Se  o  seu  theatro  favorito,  e  na  época  em  que 
estiveram  em  Lisboa  a  Horghí,  o  Tamacno  e  o 
Pandolphiní,  as  suas  relações  com  estes  íRustres 
artistas,  as  ovações  constantes  que  o  publico  lhes 
dispensava,  entnusiasmaram  de  tal  forma  os  dois 
futuros  artistas,  que  os  decidiram  a  seguir  a  car- 
reira lyrica  que  tão  brilhantemente  entreviam. 
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António  de  Audrade 


N*eite  propósito  partiram  ambos  para  Itália, 
em  1881,  a  fazer  os  seus  estudos.  António  d* An- 
drade tomou  para  professor  o  grande  e  afamado 
tenor  Miraglia  e  Francisco  de  Andrade  o  bary- 
tono  Eonconi,  dois  artistas  muito  conhecidos  e 
considerados  no  mundo  lyrico,  e  cuja  carreira  foi 
uma  serie  de  triumphos.  A  vida  dos  dois  irmãos 
Andrades  até  á  época  em  que  debutaram  em  Itá- 
lia foi,  por  assim  dizer,  commum ;  andavam  sem- 
pre juntos,  assim  se  estrearam  como  amadores 
dramáticos  e  se  apresentaram  nas  soirées  fami- 
liares e  concertos  Ínti- 
mos; estudaram  com  os 
mesmos  professores, 
partiram  para  Itália  a 
proseguirem  os  estu- 
dos, e  só  depois  do  seu 
debute,  6  que  se  apar- 
taram por  vezes.  O  de- 
bute de  António  d'An- 
drade  realisou-se  a  30 
de  setembro  de  1882  no 
theatro  de  Vareze,  com 
a  Favorita.  O  eiito  que 
obteve  foi  superior  ao 
que  se  esperava;  na  se- 
gunda opera  que  can- 
tou, Lúcia  de  Lamer- 
mooTy  accentuou-se  ain- 
da mais  ruidosamente 
esse  êxito.  Esta  estreia 
auspiciosa  lhe  garantiu 

um  contrato  para  Livorno,  cm  que  interpretou 
por  imposição  do  maestro  Ponchielli,  com  a  Bram- 
billa,  as  operas  Pramessi  Sposi  e  liigoletto.  Teve 
depois  escriptura  para  quatro  recitas  na  capital 
da  velha  republica  do  Prato,  onde  cantou  o  Ri- 
golUtOy  o  Baile  de  mascaras  e  a  Linda  de  Cha- 
mounix,  causando  tanto  enthusiasmo,  que,  a  pe- 
dido, cantou  em  mais  outras  quatro  recitas.  D'ali 
passou  a  Milão,  onde  salvou  a  empresa  do  thea- 
tro de  Piza,  que  estava  prestes  a  fallir,  por  não 
ter  nenhum  tenor  do  agrado  do  publico.  O  tenor 
portugucz  apresentou-se  no  Higoletto,  sendo  re- 
cebido com  as  mais  sympatbicas  demonstrações 
de  agrado,  o  theatro  começou  a  ter  concorrência 
e  a  emprcza  rehabilitou-se.  A  noite  de  despedida 
tornou-se  deveras  notável ;  uma  commissão  de  se- 
nhoras milanezas,  desprezando  a  etiqueta,  se- 
guindo somente  o  seu  enthusiasmo,  foi  cumpri- 
mental-o  ao  camarim,  tecendo-lhe  os  maiores  elo- 
gios. De  Milão  foi  reconduzido  a  Livorno,  onde 
repetiu  as  operas  Bigoletío,  Baile  de  mascaras  e 
Linda  de  Chamounix.  Uma  grande  enfermidade  o 
obrigou  a  desfazer  o  seu  contrato  com  o  theatro 
de  Barcelona,  cm  que  deveria  cantar,  o  Roberto  do 
Diabo,  Depois  veiu  a  Lisboa  visitar  sua  familia, 
demorando-se  dois  mezes  n*esta  cidade.  Por  toda 
a  Itália  se  divulgara  a  fama  do  tenor  portuguez, 
e  as  propostas  de  vários  theatros  lyricos  come- 
çaram a  affluir.  António  d*Andrade  aceeitou  a  do 
theatro  Rossini,  de  Veneza,  e  em  novembro 
de  1883  appareceu  ao  publico  veneziano,  obtendo 
também  grande  successo.  N*aquclle  theatro  can- 
tou o  FaustOy  Luiza  Miller^  Força  do  destino  c  o 
Buy  Blas.  O  publico  affeiçoou-se  de  tal  forma  ao 
cantor  portuguez.  que  no  theatro  Rossini  não 
queriam  outro  tenor;  chegou  a  ponto  essa  aíTei- 
ção,  que,  vendo-se  obrigado  António  d' Andrade  a 
não  sair  de  casa  por  ordem  do  medico,  cm  con- 

496 


sequencia  de  se  ter  ferido  n'um  pé,  o  pablioo  alo 
aceeitou  o  tenor  que  o  emprezario  escriptarva 
para  o  substituir,  e  n^uma  noite  em  que  se  can- 
tava o  Fausto,  para  socegar  a  plateia  que  se  tor- 
nara insubordinada,  o  emprezario  foi  pedir  oom 
grandes  instancias  a  António  de  Andrade,  q^ne 
fosse  concluir  a  opera.  Andrade,  apesar  de  mmto 
incommodado,  mal  podendo  andar,  acceden  ao 
pedido,  e  a  coxear,  agarrado  a  uma  bengala,  li 
foi  satisfazer  os  desejos  do  publico  cantando  o 
resto  da  opera,  no  meio  dhima  calorosa  ovaçãa 
De  Veneza  passou  a  Milão,  onde  esteve  três  épo- 
cas consecutivas,  isto  é,  oito  mezes,  no  theatro 
Dal-Verme,  cantando,  além  das  operas  já  conhe- 
cidas do  seu  reportório,  a  Traviata.  Giordawo 
Bruno,  L  Willis,  e  MarceUina.  £m  setembro 
de  1884  obteve  escriptura  para  Aiz-les-Bains, 
para  substituir  o  celeofe  tenor  Marconi.  A  con- 
dição da  escriptura  era  debutar  com  o  Suy  Slot, 
mas  difliculdades  que  sobrevieram  obrigaramodij- 
tincto  tenor,  para  não  prejudicar  o  emprezario,  a 
debutar  na  Lucrécia  Borgia,  que  apesar  de  ter 
sido  cantada  noites  antes  por  Marconi,  lhe  ren- 
deu uma  grande  ovação.  O  Ruy  Blas  cantou-se 
mais  tarde ;  era  a  primeira  vez  que  se  dava  em 
terras  de  França,  facto  que  chamou  áquella  lo- 
calidade muitos  críticos  distinctos.  £m  Aiz-les- 
Bains  esteve  egualmente  seu  irmão,  e  ambos  can- 
taram o  Fausto  e  o  Trovador.  O  celebre  barytono 
Maurel  escreveu  a  António  de  Andrade,  propon- 
do-lhe  ir  cantar  o  Ruy  Blas  e  o  Simão  Boecanegra 
a  Paris,  mas  não  teve  effeito  a  proposta,  pela  mi 
sorte  da  emproza.  Mapleson  ouiz  escriptnral-o 
juntamente  com  Marconi  para  ííova-York,  porém 
António  de  Andrade  não  aceeitou  a  proposta, 
porque  reservava  para  mais  tarde  a  viagem  i 
America.  Os  cmprezarios  de  Trieste  e  Turim  of- 
fereceram-lhe  escripturas  vantajosas  em  1885, 
mas  o  distincto  artista  não  aceeitou  por  causa  da 
cholcra-morbus,  que  então  se  tornara  violenta 
na  Itália.  Vendo-se  então  sem  compromissos,  e 
acontecendo  seu  irmão  não  estar  escriptnrado, 
vieram  ambos  a  Portugal.  Chegando  a  Lisboa,  a 
cantora  Sembrick  estava  causando  enthusiasmo 
em  S.  Carlos,  e  terminando  a  escriptura,  íoi  ao 
Porto  contratada  por  quatro  recitas  para  o  thea- 
tro de  S.  João.  O  empresário  convidou  os  dois  il- 
lustres  cantores  portuguezes  para  cantarem  n'a- 
qucllas  recitas;  o  convite  foi  acceite,  e  os  dois 
irmãos  cantaram  com  a  distincta  artista  o  Bigo- 
letto  e  a  Traviuta,  De  Lisboa  muitos  dos  seos 
amigos  e  amadores  de  musica  foram  expressa- 
mente ao  Porto  para  os  ouvir.  Campo  Valdei, 
que  então  era  empresário,  em  vista  do  brilhante 
successo  obtido  no  Porto,  quiz  cscriptural-os  para 
cantarem  a  Cármen,  mas  os  irmãos  Andrades dÍo 
poderam  acceitar  a  escriptura,  por  estarem  já 
contratados  pelo  Cari  Theater  de  Vienna  d* Áus- 
tria, para  uma  serie  de  representações  com  a 
Sembrick,  contrato  que  não  se  realisoa,  por  ter 
adoecido  aquella  cantora.  Em  setembro  de  1885 
fórani  ambos  escripturados  para  Moscow,  onde 
pouco  tempo  antes  navia  estado  o  tenor  Massini, 
artista  de  grande  fama.  Foi  esta  uma  das  épocas 
mais  brilhantes  que  tiveram  os  dois  cantores  por* 
tuguezes.  A  escriptura  era  apenas  de  três  mezes, 
mas  em  vista  do  seu  êxito  colossal,  o  empresário 
prolongou  a  escriptura  até  oito  meses,  e  ainda 
assim,  quando  se  retiraram,  receberam  nma  men* 
sagem  com  trezentas  e  cincoenta  assignatnras  das 
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pessoas  mais  illnstres  de  Moscow  protestando  aos 
dois  artistas  a  admiração  enthasiastica  pelo  seu 
talento,  o  pesar  de  os  yêr  partir,  e  os  votos  ar- 
dentes para  que  em  breve  voltassem  a  Moscow. 
António  de  Andrade  partiu  então  para  Turim, 
onde  ia  crear  o  Cid,  de  Massenet;  a  empreza, 
porém,  mudara  de  idéa,  e  em  vez  do  Cid  pôz  em 
■cena  os  Luihvani,  de  Ponchielli,  que  Andrade 
n%o  conhecia,  e  que  estudou  e  ensaiou  apenas  em 
quatro  dias.  A  opera  é  difficilima  e  de  muito  tra- 
balho para  o  tenor;  no  entretanto  Andrade  poude 
vencer  as  difficuldades  e  agradou  immenso,  mas 
DO  fim  de  oito  recitas  successivas  adoeceu  gra- 
vemente. O  excesso  enorme  que  fizera,  deixara-o 
prostrado;  então  Andrade  teve  de  pensar  seria- 
mente na  sda  saúde,  e  veiu  para  Lisboa  tratar-se. 
O  tratamento  foi  muito  demorado,  e  não  o  deixou 
cantar  no  theatro  do  Covent-Garden,  de  Lon- 
dres, para  onde  estava  contratado  juntamente 
com  sen  irmão,  para  a  época  do  18^7,  tendo  do 
ir  terminar  o  curativo  nas  estações  balneares  de 
França,  afim  de  preparar-se  para  a  época  de  in- 
verno de  1887  a  1888,  no  theatro  de  ».  Carlos  de 
Lisboa,  para  onde  os  dois  irmãos  haviam  sido  es- 
cripturados  pelo  empresário  Campos  Valdez.  Esta 
época  foi  uma  campanha  de  que  os  notáveis  ar- 
tistas se  sahiram  brilhantemente.  António  de 
Andrade  debutou  em  4  de  novembro  de  1887,  coro 
o  Fauêto.  O  theatro  de  S.  Carlos  estava  repleto, 
tinha  uma  enchente  á  cunhaj  como  se  diz  em  lin- 
guagem de  bastidores.  Da  familia  e  amigos,  nin- 
guém faltou  áquella  verdeira  festa.  Era  um  com- 
patriota que  cnegava,  laureado  dos  thoatros  ly- 
ricos  estrangeiros.  O  successo  foi  enorme,  apesar 
das  recentes  recordações  que  deixara  em  Lisboa 
o  grande  tenor  Massini.  Cantou  depois  o  Bigo- 
leitOy  cm  que  debutou  seu  irmão  ( Y.  Francisco 
Andrade),  jPoí  outra  noite  de  festa  não  menos 
notável.  Seçuiram-se  a  Aida^  Baile  de  mascaras  e 
^t^  Blas.  Lsta  opera  era  uma  das  suas  mais  bri- 
lhantes coroas,  mas  na  noite  em  que  a  cantou, 
estava  doentíssimo,  ardendo  em  febre,  tendo  de- 
líquios de  momento  a  momento  por  causa  d*ama 
anecção  gástrica,  que  depois  o  reteve  no  leito 
por  muito  tempo.  Ainda  depois  cantou  a  D.  Bran 
ca^  de  Alfredo  Keil,  e  outras  operas.  Infelizmente 
está  hoje  retirado  da  scena,  de  que  foi  um  bri- 
lhante ornamento,  por  causa  da  surdez  que  o 
accommetteu.  Além  das  operas  apontadas,  An- 
tónio de  Andrade  ainda  tem  as  seguintes  no  seu 
vasto  reportório:  Gioconda,  lioberto  do  diabo, 
Guilherme  Tell,  Vésperas  sicilianaSf  Africana, 
Barbeiro  de  Sevilha,  Poliiito,  Salvador  Rosa,  Gua- 
rany.  Puritanos,  Somnambuía,  etc. 

Andrade  (António  Corrêa  da,  Fonseca  e).  Es- 
criptor  português;  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo.  N.  em  Montemór-o-Velho  a  15  de  junho 
de  1648;  f .  a  29  d*agosto  de  1717.  Era  filho  de 
Domingos  Corrêa  da  Fonseca  e  de  D.  Maria  de 
Mello  da  Fonseca,  filha  de  Jacintho  da  Fonseca 
de  Andrade  e  de  sua  mulher,  D.  Cecilia  de  Eça. 
Formou-se  em  leis  da  Universidado  de  Coimbra, 
mas  nfto  seguiu  a  carreira  de  letrado,  e  foi  capi- 
tão de  milícias  da  sua  terra  c  procurador  ás  cor- 
tes celebradas  em  Lisboa,  cm  1679.  Viveu  quasi 
sempre  retirado  da  corte,  e  empregava  os  seus 
ócios  provincianos  no  cultivo  das  letras,  no  estudo 
da  'historia,  e  principalmente  da  historia  genea- 
lógica. Escreveu  um  tratado  das  Famílias  do  reino 
de  Portugal,  em  10  volumes,  c  uma  Historia 


Manlianense.  Estas  duas  obras  ficaram  manus- 
criptas. 

Andrade  (Fr.  António  do  Espirito  Santo).  Re- 
ligioso, que  apenas  vem  mencionado  no  Diccio- 
nario  bibliographico,  de  Innocencio,  vol.  S.^  pag. 
131,  com  a  noticia  de  ter  publicado  em  Lisboa, 
de  1765  a  1768,  três  volumes  de  Sermões  panegy- 
ricos  e  moraes. 

Andrade  (António  Galvão  de).  Fidalgo- da  Casa 
Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
commendador  de  S.  Thiago  d*Ourem,  e  Santa 
Maria  da  Caridade ;  estribeiro-mór  e  mestre  de 
ambas  as  sellas,  de  D.  João  IV  e  dos  príncipes 
D.  Theodosio  e  D.  Pedro.  Era  natural  de  Villa 
Viçosa,  onde  nasceu  em  1613,  e  falleceu  a  9  d'a- 
bril  de  1689.  Seu  pae  chamava-se  Francisco  Gal- 
vão de  Andrade,  era  estribeiro  do  duque  de  Bra- 
fança  D.  Theodosio,  e  sua  mãe,  D.  Içnez  Mouro, 
lha  de  André  Alvares  Mouro.  Foi  insigne  na  arte 
de  cavallaria,  de  tal  sorte  que  mereceu,  pela  sua 
grande  sciencia  e  destreza  competir  com  os  mais 
celebres  professores  d'aquella  arte,  como  na  Vida 
do  Príncipe  D.  Theodosio  escreve  o  padre  Manuel 
Luiz,  liv.  I,  cap.  12,  n.^  27 :  Equestri  peritia  in 
paucis  magnus,  omnibusque  quos  nostravidit  cetas 
ea  in  arte  proestantes  cequiparandtis.  Desde  os  sete 
annos  que  começara  a  exercitar-se  como  caval- 
leiro. Escreveu  a  seguinte  obra ;  Arte  de  Caval- 
laria de  gineta  e  estardiota;  bom  primor  de  ferrar 
e  alveitaria :  dividida  em  três  tractados  que  con- 
tém vários  discursos  e  experiências  novas  doesta 
arte.  Dedicada  ao  Sereníssimo  Principe  de  Portu- 
gal, D.  Pedro  nosso  senhor,  filho  do  Senhor  Bei 
D.  João  IV  de  Portugal  de  gloriosa  e  saudosa  me- 
moria, composta  por  António  Galvão  de  Andrade 
fidalgo  de  sua  casa  e  seu  estribeiro;  commenda- 
dor das  commendas  de  Santiago  d* Ourem,  e  de 
Nossa  Senhora  da  Caridade,  ambas  da  ordem  de 
Christo.  Lisboa,  1078.  Esta  importante  obra  é 
acompanhada  do  retrato  do  autor,  cravado  a  bu- 
ril, e  de  treze  estampas.  N*este  livro  vem  uma 
curiosa  apologia  do  cavallo,  cheia  do  anccdotas 
interessantes,  com  as  quaes  se  pretende  provar 
a  intelligencia  d*esse  animal.  Na  introducção  do 
livro  dá  o  autor  algumas  noticias  da  sua  vida,  e 
conta  os  motivos  que  teve  para  escrever  a  obra: 
«As  cavallarias  extraordinárias  que  obrei  no  ca- 
samento do  senhor  rei  D.  João  IV,  que  Deus 
haja,  antes  da  sua  feliz  acclamação,  das  quaes  se 
poderá  seguir  aos  cavalleiros  livrarem  de  muitos 
riscos,  como  n' cilas  escrevo;  introduzir  coisas 
n*esta  arte  com  que  os  cavalleiros  livrem  melhor 
de  infortúnios,  que  é  a  primeira  coisa  a  que  se 
deve  attender;  e  querer  dar  bem  a  entender 
muitas  opiniões  que  os  cavalleiros  não  conhecem, 
e  assim  mostrando  as  devem  entender  como  as 
escrevo ;  como  também  mostrar  primores  na  ca- 
vallaria, os  quaes  não  vi  escriptos,  nem  postos 
em  pratica;  e  juntamente  declarar  o  como  se  obram 
as  sellas  e  arreios,  de  que  resultará  aos  cavalleiros 
saberem-n*o  mandar  obrar  melhor.  Tenho  repe- 
tido as  rasòes  que  se  ofi'ereceram  para  fazer  este 
livro;  seguem-se  as  de  que  me  nasceu  a  con- 
fiança de  o  tirar  a  publico.  O  ser  amparado  de 

1  tão  grande  principe  e  cavalleiro,  e  da  muita  con- 
tinuação que  sempre  tive  no  exercício  doesta  il- 
lustre  arte,  pois  da  edade  de  sete  annos  a  come- 
cei, e  a  exercitei  até  á  edade  de  sessenta  e  cinco, 
no  fim  dos  quaes  o  imprimi  com  a  maior  clareza 

1  que  pude  alcançar;  aproveitando-me  sempre  das 
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lições  de  meu  pae  e  mais  mestres,  e  de  livros  qae 
vi ;  e  principalmente  da  grande  experiência  que 
tive  no  decurso  de  todos  estes  annos,  da  qual  me 
nasseu  fazer  muitas  outras  particulares  com 
grande  vagar  e  sentido,  não  as  fazendo  uma  só 
vez  senão  muitas;  e  d^ellas  tirei  o  melhor  que 
contém  o  livro;  servindo  sempre  de  estribeiro  e 
mestre  de  ambas  as  sellas  aos  senhores  reis  e 
priucipes  da  real  casa  de  Bragança,  os  quaes  fo- 
ram: el-rei  D.  João  IV,  ç  os  príncipes  D.  Theo- 
dosio  e  D.  Pedro,  que  todos  foram  tão  admiráveis 
cavalleiros  como  bem  o  souberam  os  a  quem  che- 
gou sua  fama,  accrescendo  muitos  titules,  fidal- 
gos e  gente  nobre  que  havia  em  seu  serviço,  aos 
quaes  vi  obrar  esta  arte  com  bom  primor ;  ha- 
vendo também  muitas  cavallaricas  que  certo  não 
sei  encarecer  a  grande  quantidade  de  cavallos 
Que  ensinei,  assim  na  gineta  como  na  estardiota. 
L  considerando  no  pouco  aue  os  portugnezés  tem 
escripto  n^esta  arte  (não  cnamando  pouco  ao  que 
esqueceram),  me  pareceu  fazer  este  livro,  assim 
para  credito,  como  também  para  se  aproveitarem, 
e  as  mais  nações,  do  que  elle  contém.» 

Andrade  (António  Hermínio  de).  Engenheiro 
contemporâneo.  N.  em  Ribeira  de  Pena,  e  é  des- 
cendente d'uma  das  familias  mais  nobres  da  pro- 
vinda de  Traz-os-Montes.  Nos  serviços  que  tem 
tido  a  seu  cargo  na  direcção  das  obras  publicas 
do  districto  de  Villa  Real,  múltiplos  e  complica- 
dos, commandando  grande  numero  de  empregados, 
nunca  deixou  de  seguir  rigorosamente  os  dicta- 
mes  da  justiça,  não  tem  nunca  praticado  acto  al- 
gum menos  irreprehensivel,  antes  pelo  contrario, 
tem  auxiliado  quanto  pôde,  dentro  dos  limites  da 
lei,  os  que  d*elle  dependem.  Muito  dedicado  á 
distincta  carreira  que  seguiu,  fez  da  engenharia 
um  verdadeiro  sacerdócio,  e  á  qual  presta  um 
culto  de  inestimável  valor.  Como  funccionario,  a 
sua  vida  tem  sido  uma  serie  inint-  rruptade  trium- 
phos,  cm  traçados  do  caminho  de  ferro,  em  pon- 
tes, em  construcçõcs  de  todos  os  géneros,  em  tudo 
emfím  que  a  sua  actividade  se  tem  empregado.  O 
sr.  ministro  da  marinha,  em  1901,  conselheiro 
Teixeira  de  Sousa,  nomeou-o  para  em  commissão 
servir  no  caminho  de  ferro  de  Bcnguella. 

Andrade  (António  Joaquim  Gonçalves  de).  Pres- 
bytero,  official  da  ordem  imperial  do  Brazil,  có- 
nego e  deão  na  cathedral  do  Funchal,  confessor 
e  capellão  da  imperatriz  D.  Amélia,  viuva  de  D. 
Pedro  IV,  antigo  professor  de  latinidade,  philo- 
sophia  e  theolopa  dogmática  e  moral,  associado 
provincial  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc.  K*  natural  do  Funchal.  Escreveu :  O 
anno  dos  romanos,  e  Sacerdócio  romano.  Notas  de 
muita  erudição,  appensas  á  versão  dos  Fastos  de 
Ovidio,  por  António  Feliciano  de  Castilho,'^is  ■ 
conde  de  Castilho,  a  primeira  no  tomo  i,  de  pag. 
217  a  248,  e  a  secrunaa  no  tomo  ii,  de  pag.  585  a 
620 ;  Notas  e  aadições  á  «Historia  insulana»  do 
Padre  António  Cordeiro,  na  parte  relativa  á  ilha 
dn  Madeira.  Sahiram  na  segunda  edição  da  mes- 
ma historia,  no  tomo  ii,  de  pag.  365  a  40-1.  Parece 
que  existem  mais  alguns  escriptos  impressos  e 
outros  que  ficaram  manuscriptos. 

Andrade  (António  Pequito  Seixas  de).  Conse- 
lheiro, par  do  reino  vitalício,  ministro  de  Estado. 
Nasceu  em  Gavião  a  10  d*agosto  de  1819, 
f  na  mesma  villa  a  3  de  setembro  de  1895.  Era 
filho  do  desembargador  João  Pequito  de  Andrade, 
e  de  D.  Perpetua  Maria  Ayres  de  Oliveira  Seixas. 
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Concluiu  a  sua  formatura  em  direito  do  dia  11  de 
julho  de  1842,  sendo  o  segundo  estudante  pre- 
miado do  curso.  Em  8  de  julho  de  1846  foi  no- 
meado delegado  do  procurador  régio  para  a  co- 
marca de  Portalegre.  Pouco  tempo  exerceu  este 
logar,  porque  pediu  a  exoneração  por  desejar 
antes  dedicar-se  á  advocacia,  indo  abrir  banea 
de  advogado,  onde  o  seú  nome  se  tornoa  celebre 
na  defeza  de  causas  da  máxima  importância.  F1* 
liou-se  no  partido  reformista,  ioi  eleito  denotado 
em  1851  pelo  circulo  de  Portalegre,  e  depois,  snc- 
cessivamente  representou  em  cortes  oa  circalos 
de  Sardoal  e  Niza  até  1871.  Era  chefe  da  se- 
gunda repartição  no  ministério  da  justiça,  cuja 
aemissão,  em  abril  de  1869,  se  viu  obrigado  ape< 
dir,  em  consequência  do  seu  mau  estado  de  saode. 

Fez  parte  da  com- 
missão de  revisão  do 
projecto  do  Código 
Civil,  sendo  por  esse 
motivo  agraciado 
com  a  carta  de  con- 
selho. Foi  ministro 
da  justiça  no  minis- 
tério presidido  pelo 
bispo  de  Vizea,  em 
julho  de  1868,  gerin- 
do aquella  pasta  até 
agosto  de  1869.  Dn- 
rante  este  tempo  re- 
cebeu do  governo 
hespanhol  affrã-cnu 
da  ordem  de  Car- 
los III.  Foi  na  occa- 
sião  cm  que  esteve 
no  ministério,  que  se 
perseguiu  o  terrível 
assassino  João  Brandão  e  a  sua  quadrilha,  qne 
infestavam  a  província  da  Beira  e  particular- 
mente o  districto  de  Coimbra.  Até  eutão  tinham 
sido  protegidos  pelos  governos  e  pelas  autorida- 
des. Seixas  de  Andrade  conseguiu  libertar  aquella 
província  de  semelhante  fiagello.  João  Brandão 
c  os  seus  companheiros*  foram  presos  e  condem- 
nados,  sendo  escolhidos  para  os  respectivos  pro- 
cessos magistrados  de  rigorosa  austeridade  e  in- 
transigentes no  espinhosissimo  cargo  que  exer- 
ciam. Seixas  d* Andrade  entrou  no  partido  pro- 
gressista, por  occasião  do  pacto  da  Granja, 
tomando  parte  muito  activa  nas  luctas  politicas, 
como  membro  da  camará  alta  até  1890.  Desde  en- 
tão conscrvou-se  afastado  da  politica,  mas  fiel  is 
tradições  liberaes  do  partido,  quer  notando  o  qne 
I  lhe  parecia  injusto,  quer  fazendo  ouvir  a  sua  vos 
a  bem  do  que  sempre  julgou  útil  e  conveniente 
ao  paiz.  Foi  sempre  um  propugnador  incauçavel 
de  princípios  justos,  por  isso  o  seu  nome  nao  se 
ligava  nunca  a  reformas  decretadas,  do  que  tinha 
a  convicção  terem  sido  presididas  por  conveniên- 
cias partidárias  e  não  por  um  principio  de  jus- 
tiça. Ao  seu  caracter  justo  e  austero  alliavam-Be 
os  mais  nobres  sentimentos  de  caridade  e  pbilan- 
tropia.  A  sua  casa  nunca  o  desvalido  recorria  inn- 
tilmeute;  dotou  a  Misericórdia  de  Gavião  com 
oito  contos  de  réis,  e  no  testamento  deixou  mn 
premio  perpetuo  para  ser  dado  todos  os  annos 
,  á  alumua  pobre  que  mais  se  distinguisse  na  es- 
cola publica  da  sua  freguezia. 
I  Andrade  (António  de  Pina).  Nome  com  qae 
I  fr.  Manuel  de  Pina  Cabral  assiguou  a  sua  obrt 


António  Pequito  Seixn» 
de  Andrade 
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Observações  sabre  as  leituras  da  boa  latinidade^ 
€^tc.,  obra  de  que  se  fizeram  duas  edições,  em 
Lisboa,  1782  e  1829. 

Andrade  (Padre  António  Pinto  Corrêa  de). 
Escriptor,  de  que  apenas  se  sabe  que  escreveu 
em  1822  um  foloeto  com  o  seguinte  titulo :  Poe- 
mas eanstitucionaes  -em  applauso  da  Constituição 
portuguesa,  e  dos  heroes  que  a  promoveram,  Lis- 
Doa,  1822,  4.**,  de  14  pag.  Contém  uma  ode,  seis 
sonetos,  e  uma  quadra  glosada  em  decimas. 

Andrade  (Arcádio).  Medico  portuguez  do  sé- 
culo XVI.  Escreveu  um  livro,  que  ficou  manus- 
cripto,  e  em  que  dava  conta  dos  signaes  que  ti- 
nham apparecido  no  céo,  por  cima  do  Barcellos, 
no  dia  aa  batalha  d'Alcacer  Kibir. 

Andrade  (Ayres  Vicente  de).  Escriptor  portu- 
guez, de  que  apenas  se  sabe  que  escreveu  a  se- 
guinte obra:  Origem  da  monarchia  luziíana :  Van- 
tagens do  governo  monarchico,  e  hereditário.  Di- 
reitos de  Intimidade  do  muito  augusto  senhor  D. 
Miguel,  legitimo  herdeiro  doesta  monarchia,  Lis- 
boa, 1828. 

Andrade  (Bartholomeu  Ferraz  de).  Nasceu  cm 
Lisboa,  em  1555,  e  falleceu  também  em  Lisboa, 
>em  1599,  victima  da  peste.  Era  filho  de  Thomaz 
<1' Andrade,  e  neto  de  Bartholomeu  Ferraz  de  An- 
drade, coronel-general.  Militou  por  espaço  de 
quinze  annos  na  índia,  distinguindo-se  em  vá- 
rios combates.  Escreveu  dois  poemas  que  ficaram 
manuscriptos :  Thesouro  luzitano,  que  tem  por 
assumpto  os  cercos  de  Gòa  e  de  Chaul  no  tempo 
do  vice>rei  D.  Luiz  de  Athayde,  dedicado  a  U. 
Francisco  Mascarenhas,  conde  de  Santa  Cruz,  e 
o  Cerco  de  Maeagão.  Escreveu  mais  os  três  se- 
guintes pareceres,  dirigidos  a  D.  JoSo  III :  Pa- 
recer a  El-Rey  D.  João  IIT,  sobre  a  guerra  de 
Africa,  mostrando-lhe  com  razoens  concludentes  ser 
conveniente  ao  seu  serviço  conservar  nas  suas  Pra- 
ças duas  mil  lanças  e  quatro  mil  pioens ;  Parecer 
ao  mesmo  Rey  sobre  a  disposição  com  que  se  devia 
levantar  hum  exercito,  e  de  que  officiaes  havia 
constar  para  ser  perfeito ;  Parecer  ao  mesmo  Prín- 
cipe mostrando-lhe  a  causa  por  que  se  perdia  a  Mi- 
na, e  como  se  podia  remediar.  Todas  estas  obras 
ficaram  manuscriptas. 

Andrade  (Padre  Belchior  do  Rego  de).  Secre- 
tario particular  das  rainhas  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya  e  D. 
Maria  Sophia  Neuburgo.  Natural  de  Villa  Viço- 
sa, onde  nasceu  nos  principies  do  século  xvii,  e 
falleceu  a  1 1  de  março  de  1690.  Era  filho  de  Igna- 
cio  do  Rego  de  Andrade,  moço  do  guarda-roupa 
do  duque  de  Bragança,  D.  Theodosio  I,  c  de  D. 
Innocencia  Cacetla,  filha  de  Belchior  Mendes  Ca- 
cella,  moço  da  çuarda-roupa  do  duque  de  Bra- 

Êança,  D.  João  I.  Estudadas  na  villa  as  letras 
omanas,  passou  a  Coimbra,  onde  se  formou  em 
•cânones;  foi  desembargador  dos  Aggravos  na 
Casa  da  Supplicação,  logar  em  que  tomou  posse 
a  15  d*outuDro  de  1661,  de  chanccUer  da  mesma 
casa,  a  14  de  junho  de  1668,  e  depois  desembar- 
gador do  paço.  Ordenado  de  presbytero  foi  por 
muitos  annos  cónego  da  coUegiada  de  Barcellos, 
e  depois  prior  da  esreja  de  S.  Thiago,  de  Lis- 
boa. A  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão  o  chamou 
para  seu  secretario  particular,  cargo  que  tam- 
bém exerceu  junto  das  duas  rainhas  que  se  se- 
guiram :  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya  e 
D.  Maria  Sophia  Neuburgo.  O  padre  Belchior 
de  Andrade  era  muito  estudioso  na  historia  sa- 


grada e  profana,  principalmente  na  investigação 
das  antiguidades  de  Portugal,  de  que  deixou  á 
posteridade  doutissimos  monumentos.  Falleceu 
em  edade  muito  avançada,  e  foi  sepultado  na 
egreja  de  S.  Thiago,  de  Lisboa,  onde  fora  prior. 
Escreveu :  Antiguidades  de  Villa  Viçosa  sua  Pá- 
tria, que,  por  humildade,  não  quiz  imprimir ;  An- 
tiguidades da  villa  de  Barcellos,  também  mauus- 
cripto;  Tratado  da  Antiguidade  da  Villa  de  Ou- 
rem, e  suas  grandezas,  manuscripto ;  Vida  e  mi- 
lagres da  B.  Tareja,  filha  del-Rey  D.  Affonso 
Henriques,  manuscripto. 

Andrade  (Bento  Ferreira  de).  Vereador  da 
camará  municipal  do  Porto.  Nasceu  n*esta  cidade 
no  século  xvii,  onde  morreu  a  13  de  junho  de 
1714.  Fazia  versos  com  facilidade  em  portuguez, 
latim  e  hespauhol.  Escreveu:  Vida  e  Milagres 
de  S.  Thomaz  de  Villa  Nueva,  em  verso  hespa- 
nhol ;  Transporte  das  relíquias  de  S.  Thomaz  de 
Villa  Nueva  de  Valença  para  Portugal,  em  por- 
tuguez, e  vários  sonetos.  Tudo  está  impresso  nos 
Acroamas  panegyricos,  publicados  em  Coimbra, 
em  1690,  por  occasião  da  chegada  das  relíquias 
a  que  se  refere  o  poeta. 

Andrade  (Bernardim  Freire  de).  Marechal 
de  campo,  governador  e  capitão  general  de  S. 
Paulo,  governador  das  armas  do  partido  do 
Porto ;  nasceu  em  Lisboa  a  18  de  fevereiro  de 
1759,  e  morto  em  Braga,  em  1809.  Era  filho  de 
Fernando  Martins  Freire  de  Andrade  e  Castro, 
senhor  dos  morgados  de  Ribeira  do  Sado  e  do 
Bom  Despacho,  e  de  D.  Joanna  Izabel  de  Len- 
castre Forjaz.  Alistando-se  no  exercito,  foi  des- 
pachado alferes  em  1782,  e,  tendo  seguido  todos 
os  postos,  entrou  como  tenente-coronel  no  regi- 
mento de  Peniche,  na  campanha  do  Roussillou  e 
Catalunha,  sendo  ferido  no  ataque  da  posição  da 
Magdalena.  No  fim  da  lucta  voltou  ao  reino  e  foi 
promovido  a  coronel  no  regimento  em  que  ser  - 
via.  Em  1800  teve  a  nomeação  de  governador  e 
capitão-general  de  S.  Paulo.  Não  chegou  a  exer-  . 
cer  este  cargo,  porque,  tendo  rebentado  a  guerra 
em  1801,  foi  encarregado  de  commandar  a  bri- 
gada composta  dos  batalhões  de  granadeiros  e 
caçadores  da  Extremadura  e  Alemtejo,  que  fazia 
parte  do  exercito  que  devia  combater  n  esta  ul- 
tima província.  No  desempenho  d'esta  commis- 
são  prestou  relevantes  serviços,  evitando,  pelo 
seu  esforçado  valor,  a  completa  destruição  das 
forças  portuguezas  na  batalha  de  Arronches.  Pro- 
movido a  marechal  de  campo  e  encarregado  do 
governo  das  armas  do  partido  do  Porto,  em  1807, 
quando  sobreveiu  a  invasão  de  Junot  e  o  licen- 
ceamento  do  exercito,  recolheu-se  a  sua  casa, 
conservando-se  ali  até  junho  de  1808,  em  que, 
pela  junta,  então  creada  no  Porto,  foi  restituído 
ao  seu  antigo  cargo.  Tratando  de  activar  a  reor- 
ganisação  das  forças  militares  ao  norte  do  reino, 
conseguiu  reunir  debaixo  do  seu  commando  uns 
sete  mil  homens  dos  antigos  corpos,  além  de  dez 
I  mil  de  milícias  e  de  quinze  mil  das  ordenanças, 
marchando  todos  para  Coimbra  a  5  d'agosto.  Não 
tendo  podido  chegar  a  um  accordo  o  general  We- 
lesley,  que  encontrou  em  Montemór-o-Velho,  no 
plano  que  os  exércitos  alliados  deviam  seguir 
nas  operações,  Bernardim  Freire  de  Andrade  ficou 
I  em  Leiria  para  observar  os  movimentos  do  ge- 
I  neral  francez  Loison,  a  cujo  encontro  não  oucria 
!  ir  o  general  inglez  e  futuro  duque  de  Welliu- 
I  gton.  Pouco  depois,  quando  o  general  Loison  se- 
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guiu  para  Rio  Maior,  foi  uma  força  portugueza 
occupar  Abrantes,  afím  de  restabelecer  as  com- 
municaçõcs  com  o  Alemtejo,  e  a  maior  parte  do 
exercito  marchou  ás  ordens  de  Bernardim  Freire 
de  Andrade  para  Alcobaça  c  Caldas  da  Rainha  a 
unir- se  com  as  tropas  de  sir  Arthur  Weliesley. 
A*  batalha  de  Vimeiro,  dada  em  seguida  á  da 
Roliça  (Y.  estes  dois  nomes),  e  antes  da  juncçâo, 
seguiu-se  a  proposta  de  armistício  e  depois  a 
convenção  de  Cintra.  Bernardim  Freire  de  An- 
drade protestou  energicamente  contra  o  proce- 
dimento do  general  inglez  para  com  o  povo.  Ter- 
minada a  lucta  pela  retirada  das  tropas  de  Junot, 
Freire  d* Andrade  reassumiu  o  governo  das  ar- 
mas do  partido  do  Porto,  e,  por  aviso  de  24  de 
janeiro  de  18<)9,  lhe  foi  confiado  também  o  com- 
mando  das  forças  do  Minho,  para^occorrer  á  de- 
feza  doesta  provinda  e  oppôr-se  á  entrada  do 
inimigo  por  Traz-os-Montes,  tendo  em  vista  co- 
brir sempre  a  cidade  do  Porto.  A  regência  de 
Lisboa,  indicando  ao  general  os  pontes  a  que 
mais  especialmente  devia  attender,  esq^ueceu-se 
de  que  nSo  tinha  preparado  com  a  devida  ante- 
cedência os  meios  necessários  para  a  execução 
d*esse  programma.  Bernardim  Freire  de  Andrade, 
ao  receber  o  aviso  que  o  encarregava  de  tSo  dif- 
ficil  missão,  depois  de  considerar  nos  parcos  ele 
mentos  de  que  dispunha,  reconheceu  ser  uma  te- 
meridade. Que  poderia  fazer  se  das  tropas  que 
tinha  ás  suas  ordens  poucas  sabiam  o  que  era 
disciplina  militar,  e  se  os  muitos  mil  homens  que 
formavam  as  milicias  e  ordenanças,  o  menos  que 
fariam  na  presença  do  inimigo  seria  fugirem 
cm  debandada?  Apesar,  porém,  de  estar  conven- 
cido que  os  seus  esforços  nada  conseguiriam, 
apressou-se  a  marchar  para  o  Alto  Minho,  e,  con- 
seguindo que  o  exercito  de  Soult  não  entrasse  em 
Portugal  pelas  proximidades  de  Caminha,  não 
poude,  comtudo,  evitar  que  se  realisasse  a  inva- 
são na  fronteira  de  Traz-os-Montes.  Sabendo  que 
os  francezes  seguiam  o  caminho  de  Braga,  de- 
pois de  tomar  providencias  que  julgou  urgen- 
tes para  a  guarda  de  alguns  pontos  nas  margens 
do  Minho,  marchou  para  o  interior  da  provinda, 
coUocou  as  forças  da  forma  que  julgou  mais  con- 
veniente para  demorar  a  marcha  uos  invasores. 
Quando  visitou  os  postos  entre  Braga  e  Ruivães, 
a  lõ  de  março  de  1809,  achou  a  população  de  S. 
Gens  muito  exaltada,  e  chegou  a  ouvir  alguns 
insultos  que  lhe  eram  dirigidos.  Os  francezes  en- 
contrando na  frente  apenas  massas  populares  mal 
armadas  e  sem  disciplina,  atravessavam  Ruivães, 
venciam  Salamonde,  a  ponte  da  Senhora  do  Por- 
to, e  estavam  já  perto  de  Braga.  Reconhecendo 
que  não  podia  sustentar-se  n'essas  posições,  Ber- 
nardim Freire  de  Andrade  julgou  prudente  aban- 
donar a  cidade  e  seguir  pela  estrada  do  Porto. 
Chegando  ao  logar  de  Carapôa,  logo  a  população 
do  Vimeiro  o  auiz  deter,  mas  foi  salvo  dos  furo- 
res do  populacho  pelo  commandante  d'uma  bri- 
gada de  ordenanças,  António  Bernardo  da  Silva. 
Pouco  depois  encontrou  as  ordenanças  de  Tebosa 
em  completa  debandada,  marchando  ao  encontro 
dos  francezes  com  enthusiasmo.  Bernardim  Freire 
vendo-se  rodeado  por  aquella  multidão  de  selva- 
gens, achou-se  prisioneiro,  teve  de  apear-se  e 
voltou  para  Braga  no  meio  da  turba  infrene,  que 
muito  exaltada,  julgavam  mal  o  plano  das  ope- 
rações, vendo  uma  traição  no  que  era  só  prudên- 
cia do  general  em  chefe,  accusando-o  de  jacobino 
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e  de  vendido  aos  inimigos  da  pátria.  Bemtxdim 
Freire  de  Andrade  foi  barbaramente  morto,  sendo 
o  seu  cadáver  arrastado  pelas  ruas  da  cidade. 
Emquanto  se  passavam  estas  scenas  horrorosas, 
Soult  atravessou  a  provinda  do  Minho,  entrava 
no  Porto  e  a  brigada  Franceschi,  chegando  até  ao 
Vouga,  iria  ainda  mais  longe,  se  não  encontrasse 
em  vez  de  bandos  tumultuarios,  forças  militares 
bem  organisadas.  A  familia  do  desditoso  general 
requereu  depois  um  conselho  de  guerra  para  ave- 
riguar a  verdade  dos  factos  e  o  procedimento  da 
infeliz  victima  do  furor  popular;  a  sentença  de- 
clarou, como  era  de  justiça,  que  Bernardim  Freire 
de  Andrade  se  conduzira  d'um  modo  digno  de  lou- 
vor, e  com  uma  fidelidade  superior  a  tooa  aprova. 

Andrade  (Bernardino  Freire  de).  Moço  ndaleo 
com  exercido  na  Casa  Real,  accrescentado  a  fi- 
dalgo escudeiro,  pelo  alvará  de  16  de  Janeiro  de 
1681 ;  do  conselho  d*el-rei  D.  Fedro  II,  vogal  do 
conselho  ultramarino,  capitão-general  e  governa- 
dor da  ilha  de  S.  Thomé,  sargento-mór  de  bata- 
lha, mestre  de  campo  general  com  exercício  no 
reino  do  Algarve  e  na  província  do  Alemtejo,  go- 
vernador militar  de  Portalegre  e  de  Peniche,  e 
n'esta  ultima  qualidade  assistia  ás  cortes  de  1668, 
em  que  foi  jurado  e  acclamado  el-rei  D.  JoSo  V. 
Ignora-se  a  data  do  nascimento;  fallecen  em  1714. 
Fez  um  bom  governo  em  S.  Thomé,  o  qual  daron 
três  annos,  de  1677  a  1680;  foi  elle  qaem  fandon 
em  1680  o  forte  d* Ajuda.  Teve  mercê  da  capitania 
da  fortaleza  de  Chaul,  que  pertencera  a  sen  so- 
Çro,  pela  renuncia  de  sua  cunhada  D.  Luiza  Clara 
ae  Menezes,  como  se  vê  da  carta  de  2  de  março 
de  1697.  Serviu  com  distincção  nas  guerras  con- 
tra Castella,  contra  os  reis  catholicos  D.  Filip- 
pe  V  e  D.  Carlos  III.  Em  170^,  sendo  já  sargento- 
mór  de  batalha  e  governador  de  Portalegre,  ficon 
prisioneiro  dos  hespanhoes,  e  sobre  o  seu  proce- 
dimento se  levantaram  suspeitas,  de  que  se  justi- 
ficou completamente.  Em  1707  foi  nomeado  go- 
vernador da  artilharia  do  exercito  do  Alemteía 
Casou  com  D.  Joanna  Vicencia  de  Menezes,  filha 
de  Ambrósio  Pereira  de  Berredo  e  Castro,  fidalgo 
da  Casa  Real,  do  conselho  de  D.  Pedro  II,  gover- 
nador e  capitão-general  que  fora  da  ilha  de  S. 
Thomé,  capitão  da  fortaleza  de  Chaul,  momdo 
de  Peixinhos,  o  qual  casou  com  D.  Maria  Lobo 
da  Silveira.  I)'este  matrimonio  houve  dex  filhos, 
nos  auaes  se  contam  Manuel  Freire  d* Andrade, 
que  roi  sargento-mór  de  batalha,  governador  da 
praça  d'Elvas,  e  das  armas  do  Aiemtejo;  Laíi 
Freire  d' Andrade,  bacharel  formado  em  cânones; 
Gomes  Freire  d*Andrade  e  José  António  Freire 
d* Andrade,  que  foram  os  l.<»  e  2.*  condes  de  Bo- 
badella  (V.  este  titulo),  Fr.  JoSo  de  S.  Bernardo, 
da  ordem  de  S.  Paulo,  primeiro  eremita,  o  Fr. 
Francisco  Nicolau,  da  oraem  de  S.  Bernarda 

Andrade  (Padre-Braz  de).  Jesuíta.  N.  na  villa 
d*Alpalhão,  no  bisp.  de  Portalegre,  a  8  de  feve- 
reiro de  1701,  f.  na  villa  de  Ruffinella^  Itália,  a 
2  de  junho  de  1782.  Vestiu  a  roupeta  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  em  Évora,  a  2  de  dezembro  de  1726. 
Ensinou  c^rammatica,  humanidades,  rhetorica  o 
philosophia,  três  annos  a  theologia  moral,  foi  mi- 
nistro em  Évora,  e  reitor  em  Setúbal ;  sendo  de- 
portado para  a  Itália,  ali  morreu.  Publicoa:  Rt- 
lação  do  apparato  triumphal  e  procúêão  ttiemnt 
com  que  os  Padres  da  Companhia  de  JeêUê  do  Cd- 
leçio  de  Évora  applaudiram  publicameRte  aoê^ 
rwsos  S.  Luiz  Gonzaga  t  StarMam  Kòêtka  da 
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me$ma  Companhia,  novamente  canontsados  pelo 
Santissimo  Padre  Benedicto  XTII,  agora  Presi- 
dente na  Igr^a  de  Deus,  Évora,  1728.  Sahiu  sem 
o  nome  do  autor. 

Andrade  (Caetano  Ayres  de).  Pintor,  profes- 
sor de  desenho  na  Academia.  N.  em  1787.  Ezpôz 
algnns  qaadros,  em  Lisboa,  na  exposição  de  1813. 

Andrade  (Chrispim  de).  Capellão  da  capella 
real,  sub-chantre  e  mestre  de  cantochão  da  Sé 
cathedral.  Dizem  que  tinha  uma  voz  magnifica. 
£ra  natural  de  Lisboa.  Traduziu  do  latim  um 
officio  particular  em  louvor  do  príncipe  dos  Anpfs^ 
o  glorioso  Archanjo  S.  Miguâ^  que  se  imprimiu 
em  Lisboa,  no  anno  de  1701,  ainda  em  vida  do 
aator. 

Andrade  (Christovam  de).  Escriptor  e  viajante 
portuguez,  natural  de  Lisboa,  no  século  xvi ;  es- 
tribeiro  de  D.  Alexandre  de  Bragança,  arcebispo 
d*Evora;  depois  de  Portugal  se  ter  reunido  á 
Hespanha,  serviu  no  exercito  de  Alexandre  Far- 
nesio,  duque  de  Parma,  general  de  Filippe  II,  e 
militou  om  Flandres  como  sargento-mór.  N'essa 
qualidade  assistiu  á  tomada  de  Antuérpia  em  1585, 
um  dos 'mais  brilhantes  feitos  d*armas  d*essas 
campanhas.  Voltando  a  Portugal  escreveu  os  se- 
guintes livros,  que  não  se  chegaram  a  imprimir, 
os  quaes  dedicou  á  duoucza  do  Bragança,  D.  Ca- 
lhar ina:  Descripção  da  Olanda,  e  ZeUanda,  c 
Saco  de  Anvers  em  que  se  achou. 

Andrade  (D.  Christovam  Luiz  de)  Natural  de 
Gafete  ou  Alpalhão,  foi  juiz  de  fora  de  Monforte, 
de  que  tomou  posse  em  23  de  dezembro  de  1701, 
conselheiro  doestado  e  chanceller  da  relação  de 
Goa  pela  carta  regia  de  21  de  março  do  1720. 
Fez  parte  do  governo  da  índia  de  13  de  setem- 
bro de  1723  a  28  de  outubro  de  1725. 

Andrade  (Cypriano  Lopes  de)  V.  Lopes  â^ An- 
drade. 

Andrade  (Diogo  de)  Navegador  portuguez  do 
século  XVI.  Esteve  com  Afíbnso  d'Albuquerque 
nos  assaltos  a  Adem.  Em  1515  era  um  dos  escri- 
vães do  feitor  de  Ormuz,  Manuel  da  Costa. 

Andrade  (Diogo  de).  Vigário  geral  do  bispo 
da  Guarda,  D.  João  wi  Portugal,  e  prior  de  N. 
S.*  dos  Açores,  do  mesmo  bispado.  Viveu  no  sé- 
culo XVIII  e  era  natural  de  Celorico  da  Beira. 
Dedicou-se  á  vida  ecclesiastica,  e,  frequentando 
a  Universidade  de  Coimbra,  tornou-se  muito  eru- 
dito em  direito  cesáreo  c  pontifício.  Escreveu  um 
erande  Commentario  á  Ordenação  do  reino,  que 
ncou  manuscrinto;  2  tomos  grandes,  que  herdou 
o  licenceado  Manuel  da  Costa.  * 

Andrade  (Diogo  de  Góes  Lara  de).  Bibliothc- 
cario  da  Bibliothcca  do  Porto,  juiz  da  alfandega 
da  ilha  do  Fayal,  e  depois  director  das  alfando- 
g2L8  do  sul  do  reino.  Suppõe-se  que  nasceu  no  Rio 
de  Janeiro;  falleceu  em  Setúbal  a  3  d'abril  de 
1844.  Foi  redactor  do  Diário  do  Governo,  desde 
abril  de  1821  até  12  de  junho  de  1823.  Escreveu : 
Lições  de  Direito  publico  Constitucional  para  as 
escolas  de  Hespanha,  por  Ramon  Salas,  Dr.  de 
^Salamanca.  Traduzidas  em  portuguez  com  varias 
notas,  Lisboa,  1822.  No  Brazil  fcz-so  uma  edição 
d*osta  obra,  offerecida  aos  estudantes  dos  cursos 
jurídicos  de  S.  Paulo  e  Olinda,  Rio  de  Janei- 
ro, 1831.  Ha  uma  reimpressão  feita  depois  do  1833 ; 
Reflexões  politicas,  Angra,  1831.  Segunda  edição, 
Porto,  1834;  Da  responsabilidade  e  das  garantias 
doê  Agentes  do  Poder,  Lisboa,  1842;  traducção 
das  obras  politicas  do  sábio  iurisconsvlto  Jeremias 
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Bentham,  vertidas  do  ingUz  na  lingua  portugueza, 
por  mandado  do  soberano  Congresso  das  Cortes 
geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  mesma 
nação,  etc.,  Lisboa,  1822,4.°  Dois  tomos,  dos  quaes 
o  primeiro  contém  a  Theoria  das  penas  legaes  e 
o  segundo  a  Theoria  dos  prémios.  A  queda  do  go- 
verno constitucional,  em  1823,  fez  interromper  a 
continuação  d'estc  trabalho.  Esta  traducção  é 
attribuida  a  Diogo  Góes  de  Lara  e  Andrade. 

Andrade  (Diogo  Lopes  de).  Notável  pregador 
régio.  N.  em  Azambuja  a  28  de  dezembro  de  15G9, 
f.  em  Otranto  a  7  de  agosto  de  1628.  Vestiu  o 
habito  da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agosti- 
nho, em  Perpignan,  França,  em  1590.  Leccionou 
theologia  em  Lerida,  e  voltando  a  Portugal,  foi 
também  leccionar  em  Braga,  a  convite  do  arce- 
bispo d'aquella  archidiocese.  Passou  depois  a  Ma- 
drid, onde  grangeou  grande  fama  de  pregador, 
sendo  muito  elogiado  pelos  escriptores  hespa- 
nhoes,  entre  os  quaes  se  conta  Lope  de  Vega. 
Filippe  IV,  que  então  dominava  em  Portugal,  o 
nomeou  pregador  régio,  e  bispo  d'Otranto  no 
reino  de  Nápoles.  Todas  estas  distinccões  foram 
devidas  ás  repetidas  manifestações  da  sua  elo- 
quência nos  púlpitos  de  Hespanha.  Deixou  vários 
sermões  e  varias  obras  de  theologia  em  hespa- 
nhol,  que  sahiram  posthumas  em  Madrid,  sendo 
alguns  dos  seus  escriptos  reimpressos  em  Lisboa. 
Os  sermões  foram  colleccionados  em  3  tomos,  por 
um  seu  irmão,  carmelita,  chamado  Fr.  Jeronjmo 
d*Andrade.  Diogo  Lopes  d* Andrade  ainda  teve 
outro  irmão,  também  frade  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  que  viveu  na  Andaluzia,  fr.  André 
Nunes  de  Andrade,  o  qual  intentou  reduzir  a  or- 
dem alphabetica  os  logares  communs  da  Sagrada 
Escriptura,  e  illustral  os  com  os  seus  commenta- 
rios,  mas  a  morte  veiu  interrompel-o  quando 
apenas  terminava  a  parte  relativa  ao  .<4  e  ao  ]$. 
Ainda  assim  essa  parte  imprimiu-se  em  Córdova 
em  IGOO  com  o  titulo  de  Vergel  de  la  Divina  Es- 
criptura. 

Andrade  (Fernão  Alvares  de).  Valido  d'el-rei 
D.  João  III,  escrivão  da  sua  real  fazenda.  Insti- 
tuiu uma  capella  na  egreja  da  Anuunciada,  que 
ardeu  pelo  terremoto  de  1755. 

Andrade  (Fernão  Peres  de).  Navegador  e  guer- 
reiro do  scculo  xvi,  um  dos  vultos  mais  impor- 
tantes das  nossas  clironicas  orientaes.  O  seu  nome 
apparece  constantemente  durante  quasi  meio  sé- 
culo nas  paginas  mais  brilhantes  da  nossa  histo- 
ria do  Oriente.  Em  lõOti  combateu  ao  lado  de 
D.  Lourenço  d*Almeida,  o  infeliz  filho  do  pri- 
meiro vice-rei  da  índia,  D.  Francisco  d'Almeida, 
que  falleceu  victima  da  sua  audácia  e  temeridade. 
Sendo  amigo  particular  de  D.  Francisco  d*Al- 
meida,  tomou  o  seu  partido  nas  contendas  que  se 
levantaram  com  Afibnso  d'Albuquerque.  Era  ir- 
mão de  Simão  d*Andrade  (V.  este  nome),  que  tam- 
bém seguiu  a  mesma  bandeira.  Ambos  os  irmãos 
se  reconciliaram  depois  com  AfFonso  d*Albuquer- 
que,  ambos  estiveram  na  infeliz  empresa  de  Ca- 
licut,  havendo-se  com  a  maior  valentia,  nos  di 
versos  combates  que  se  travaram  com  os  Índios 
em  Goa,  c  por  causa  de  Goa  ambos  fizenam  re- 
nhida opposição  a  Aifonso  d* Albuquerque,  por 
occasião  das  medidas  severas  que  o  governador 
tomou  para  reprimir  a  libertinagem  que  grassava 
a  seu  bordo.  Ambos  foram  a  Malaca,  exercendo 
Fernão  Peres  d*Andrade,  sendo  mais  velho,  loga- 
res mais  importantes;  na  tomada d'aquella praça 
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teve  apenas  uds  ligeiros  ferimentos,  emquanto 
que  seu  irmílo  ficou  ferido  gravemente.  Simão  de 
Andrade  partiu  depois  para  a  índia,  e  Fernão 
deixou-se  ficar  em  Malaca,  com  o  cargo  de  capi- 
tão do  mar.  £m  1512  derrotou,  n'nma  brilhante 
batalha  naval,  os  juncos  malaios  que  pretendiam 
conquistar  a  cidade,  que  AfTouso  d^Albuoucrque 
havia  tomado.  Em  151G  foi  encarregado  de  ir  cn- 
tabolar  relayõcs  commerciacs  com  esse  myste- 
rioso  império  do  Cathay,  cujas  maravilhas  in- 
ilammavam  tanto  a  imaginação  dos  portuguezes 
já  senhores  da  índia,  como  o  sonho  do  Prestes 
João  havia  inílammado  a  phautasia  dos  seus  as- 
cendentes, emquanto  abriam  penosamente  um 
caminho  para  as  regiões  orientaes  atravez  dos 
mares  desconhecidos  da  Africa.  Não  se  tratava, 
portanto,  só  de  um  negocio  commercial,trataya-se 
também  de  uma  preoccupação  scientifíca,  tanto 
assim  que  Fernão  Peres  d^Andrade  devia  mandar 
para  a  capital  da  China  um  embaixador  que  o 
rei  de  Portugal  enviava  a  esse  mvsterioso  sobe- 
rano, e  que  era  Thomé  Pires,  filho  do  boticário 
da  Casa  Real,  homem  muito  instruido,  muito  in- 
vestigador e  desejoso  de  ampliar  a  área  dos  es- 
tudos gcographicos  o  ethnologicos  do  seu  tempo. 
Fernão  Peres  de  Andrade  tinha  de  explorar  es- 
ses mares  ainda  quasi  virgens,  de  estudar  esse 
império  quasi  desconhecido,  acerca  do  aual  só 
havia  as  relações  de  Marco  Polo,  tomadas  a  conta 
de  mentirosas  em  grande  parte,  e  ultimamente 
umas  vagas  noticias  de  que  ali  abordara  um  por- 
tiigu(;z  chamado  Raphael  Perestrello.  Um  grande 
temporal  não  permittiu  que  Fernão  d'Andrade 
seguisse  viagem,  obrigando-o  a  voltar  á  índia. 
A's  costas  da  China  foi  parar  um  outro  portu^uez, 
Duarte  Coelho.  Em  1517  Fernão  Peres  d* An- 
drade fez-se  de  novo  á  vela  com  uma  esquadra 
de  quatro  naus  e  três  juncos.  Eram  as  naus  Es- 
pera,  em  oue  ia  o  capitão-mór,  a  Santo  André, 
cm  que  ia  rero  Soares,  a  Santiago,  commandada 
por  Jor^e  Mascarenhas,  a  Santa  Cruz  do  com- 
maudo  de  Simão  d' Alcáçova.  Os  três  juncos  iam 
confiados  a  Jorge  Botelho,  Manuel  de  Araújo  e 
António  Lobo  Falcão.  Quando  a  esquadra  chegou 
próximo  das  costas  da  China,  encontrou  uma  es- 
((uadra  chineza,  que  lhe  fez  fogo,  julgando  serem 
navios  de  piratas.  Fernão  d'Anarade,  liomem  des- 
temido mas  sempre  prudente,  em  vez  de  com  um 
só  tiro  das  nossas  boas  bombardas,  metter  no 
fundo  toda  a  esquadra  chineza,  que  era  defen- 
dida pela  sua  frágil  artilharia,  recebeu  o  fogo 
sem  responder,  o  que  desde  logo  lhe  captivou  as 
boas  graças  do  almirante  chinez,  a  quem  mandou 
recado,  dizendo  que  vinha  em  boa  paz  para  com- 
merciar,  o  lembrando-lhe  que  Affònso  d'Albu- 
querque,  na  tomada  de  Malaca,  não  só  não  fizera 
mal  aos  negociantes  chins,  mas  até  os  tratara 
com  muita  distincção.  O  mandarim  respondeu, 
quo  todas  aqnellas  noticias  lhe  eram  muito  agra- 
(laveis,  mas  que  elle  não  podia  entrar  no  rio  Tigre, 
que  banha  Cantão,  e  deante  de  cuja  embocadura 
estavam,  sem  que  o  vice-rei  mandasse  a  licença 
que  se  mandava  pedir.  Fernão  Peres  d' Andrade 
esperou  por  algum  tempo,  fundeado  n*uma  ilha 
da  foz  do  rio,  mas  como  a  licença  se  demorava, 
começou  a  suspeitar  da  lealdade  dos  chins,  le- 
vantou forro  e  foi  entrando  pelo  rio,  apesar  dos 
repetidos  recados  do  mandarim,  a  que  elle  só 
respondia  que  tinha  pressa  e  não  podia  esperar  , 
licenças.  Então  o  mandarim,  admirado  de  tanto  j 
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atrevimento  e  que  se  entrasse  assim  ii'umrio 
desconhecido  sem  mais  precaução,  mandou  mn 
piloto  para  os  conduzir  ao  ancoradouro  da  cidade. 
Os  habitantes  ficaram  espantados  e  cheios  de 
terror,  quando  a  esquadra  começou  a  salvar.  O 
governador  mandou  lo^o  perguntar  a  razão  dV 
quelles  tiros,  e  Fernão  Peres  d*Andrade  responden 
que  era  uma  saudação  ao  costume  da  Europa, 
mas  se  era  contrario  ao  que  se  usava  na  Cbuit, 
não  se  repetiriam  as  salvas.  D*esta  forma  con- 
quistou a  sympathia  dos  mandarins,  e  sendo  muito 
escrupuloso  na  compra  de  tudo  quanto  necessi- 
tava e  em  pagar  tudo  que  comprava,  impedindo 
os  poi*tuguezes  de  fazerem  desordens  em  tem, 
houve-se  perfeitamente  com  os  chins,  estabeleceu 
boas  relações  commerciaes,  voltou  rico  para  a 
índia  mais  os  seus  companheiros,  trouxe  avulta- 
dos proventos  para  a  razenda  publica,  deixando 
em  Cantão  o  embaixador  Thomé  Pires,  que  foi 
muito  bem  tratado  e  conduzido  a  Pekim.  Fernão 
Peres  de  Andrade  voltou  para  Cochim,  regres- 
sando depois  á  Europa.  Emquanto  se  conservoo 
em  Cochim  viveu  priucipescamente,  dando  festas 
sumptuosas  que  excitavam  a  inveja  e  a  cubiçt 
dos  outros  portuguezes,  que  já  não  queriam  ou- 
vir falar  senão  na  China.  Chegando  a  Lisboa, 
Fernão  Peres  d' Andrade  foi  commandar  uma  nau 
na  esquadra  que  transportou  a  Itália  a  iníianta 
\).  Beatriz,  duqueza  de  Saboya.  Em  1535  tomou 
á  índia  como  commandante  d*uma  armada,  em  1538 
jd  estava  outra  vez  de  volta  a  Portugal,  quando 
se  divulgou  a  noticia  de  aue  uma  poderosa  es- 
quadra turca  pass.ira  á  índia  ao  intuito  de  des- 
truir o  nosso  dominio.  Era  governador  d*aqnelIeB 
estados  Nuno  da  Cunha.  O  terror  foi  geral,  e 
D.  João  III  tratou  de  preparar  gente  em  todo  o 
reino  para  soccorro  do  governador  da  índia.  Fer  - 
não  Peres  d'Andrade  foi  então  enviado  ao  Porta 
Esses  preparativos  não  foram,  porém,  a  effeito, 
por  se  reconhecer  que  não  eram  precisos.  Em  1544 
ainda  Fernão  Peres  d'Andrade  voltou  á  ludia 
com  uma  esquadra  de  sete  naus,  indo  a  comman- 
dar uma  d'ellas  seu  filho  Simão  Peres  d*Andrade, 
que  também  se  distinguiu  nas  guerras  do  Oriente. 
Desde  então  tornou-se  invisível  o  vulto  gigan- 
tesco de  Fernão  d^Andrade,  ficando  sempre  des- 
conhecida a  data  e  o  logar  da  sua  morte. 

Andrade  (Filippt  José  Gonçalves  de).  Cinir- 
gião-mór  do  Algarve.  Nasceu  em  Travassos  do 
Rio,  logar  do  termo  de  Montalegre,  a  12  de  fe- 
vereiro de  1753;  falleceu  no  logar  de  Cabril,  pró- 
ximo também  de  Montalegre,  a  12  de  junho  de 
1833.  Foi  nomeado  cirur^ião-mór  do  reino  do  Al- 
garve, por  carta  rc^ia  de  2  de  março  de  1788,  e 
agraciado  com  o  habito  da  ordem  de  S.  Thiago, 
por  carta  régia  de  2  de  julho  de  1791.  Depois  de 
viver  alguns  annos  no  Algarve  e  em  Lisboa,  re- 
tirou-se  á  sua  província,  onde  falleceu.  Em  1788 
publicou  em  Lisboa  o  seguinte  opúsculo,  tradu- 
zido do  francez  :  Memoria  a  respeito  da  peste,  ts- 
cripta  por  Mr.  Paris  coroadapela  faculdade  de 
medicina  de  Paris  em  1775.  Traduzido  dofram- 
cez. 

Andrade  (Francisco  de).  Cavalleiro  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição,  e  professor  de  enumna- 
tica  portugueza  e  latina  no  lyceu  do  Funchal. 
Nasceu  u*aquella  cidade  a  2  de  junho  de  1806, 
Escreveu:  Principias  de  Grammaitca Portuffutta, 
coordenados  por  F.  de  Andrade  Júnior^  Funchal, 
1S44.  Este  opúsculo  obteve  honrosas  approva- 
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çôes.  Estro  outros  elogios  feitos  ao  autor,  nota- 
se  o  que  vem  publicado  no  Instituto^  de  Coimbra, 
voL  YiiE,  pag.  60,  escripto  peio  dr.  Jayme  Moniz, 
seu  patrício;  Grammatica portuguezadas  cscholas 
primarias  th  primeiro  grau^  Funchal,  1849.  Houve 
segunda  e  terceira  edição,  sendo  esta  ultima 
f«sita  por  Al^bauo  da  Silveira,  em  Lisboa,  18Õ9; 
Melatârio  êobre  as  escholas  municipais  de  instruo- 
ção  primaria  do  eonedho  do  Funcnal,  apresentado 
á  eamara  municipal  respectiva  pelo  vereador^  di- 
rector das  mesmas  Ehcholas,  Francisco  de  Andra- 
de, no  fim  do  armo  lectivo  de  1848  a  18  i9. 

Andrade  (Francisco  de),  Distincto  barytono 
português.  Natural  de  Lisboa;  filho  do  hábil 
jurisconsulto  dr.  Josó  Justino  de  Andrade  e 
Silva.  Cursou  os  estudos  superiores,  recebendo 
uma  finíssima  educação,  juntamente  com  seu  ir- 
mfto,  António  de  Andrade  (V.  este  nome).  Até  á 
sua  partida  para  Itália,  em  1881,  as  notas  bio- 
graphicas  dos  dois  irmãos  Andradcs  são  em  tudo 
semelhantes.  Estudaram  ambos  declamação  com 
José  Romano  e  D.  Luiz  da  Costa,  e  musica  com 
Joaquim  Casimiro,  Carreira  e  Pontechi;  ambos 
reunidos  representaram  como  amadores  dramá- 
ticos em  theatros  particulares,  cantaram  em  soi- 
rêes  e  concertos  íntimos,  dedicando-se  ambos  á 
carreira  Ijrica,  tornando-se  dois  artistas  distin- 
ctissimos.  Partindo  juntos  para  Itália,  estuda- 
ram com  o  afamado  professor,  o  barytono  Ronconi. 
Francisco  de  Andrade  debutou  no  theatro  de  San 
Remo,  a  22  de  dezembro  de  1882,  na  Aida.  O  seu 
debute,  assim  como  o  de  seu  irmão,  foi  o  mais 
auspicioso  possível,  o  publico  recebeu-os  com  as 
maiores  provas  de  sympathia  e  consideração. 
N'aqucll6  theatro  ainda  cantou  o  Fausto  c  a  Lú- 
cia de  Lamermoor.  De  San  Remo  passou  a  Ro- 
ma, onde  cantou  com  o  tenor  Tamagno  no  Po- 
liuto.  Trovador  e  Guilherme  Tell,  sendo  sempre 
phreneticamente  applaudido.  O  desejo  de  vir  a 
Lisboa  visitar  seus  pães,  obrigou-o  a  recusar  con- 
tractos para  Parma  e  Pádua.  Depois  do  se  de- 
morar na  capital  por  algum  tempo,  partiu  para 
Carrara  a  continuar  a  sua  brilhante  carreira.  Ali 
cantou  o  Rigoletto^  Puritanos  e  Ernani,  sendo 
classificado,  tanto  em  Carrara  como  em  San  Remo 
c  Cesena,  para  onde  foi  mais  tarde,  como  a  pri- 
meira figura  da  companhia.  O  enthnsiasmo  na 
noite  da  sua  festa  artística  chegou  a  ponto  de 
ser  levado  a  casa  em  triumpho.  O  mesmo  enthu- 
siasmo  o  acompanhou  a  Cesena,  em  que  cantou 
os  Puritanos  e  a  Traviata.  Na  recita  de  despe- 
dida houve  tanta  influencia,  que  os  preços  dos 
diversos  legares  do  theatro  triplicaram.  Passou 
depois  a  Bulão,  sendo  escripturado  para  substi- 
tair  no  theatro  Dal  Verme  o  barytono  Panteleoni 
no  Jtigoletto.  A  opera  cantou-se  doze  noites  se- 

Suidas,  sempre  applaudida  com  enthusiasmo.  Um 
os  críticos  musicaes  mais  notáveis  da  Itália,  o 
dr.  Filippi,  escreveu  n'essa  occasião  o  seguinte, 
a  respeito  do  distincto  baiytono  portuguez :  «Re- 
produziu a  personagem  com  um  talento  de  co- 
mediante, que  não  estamos  habituados  a  encon- 
trar nas  sceuas  lyricas.  Alternadamente  meigo  e 
terrível,  sempre  pathetico,  fez  valer  tudo  quanto 
este  papel  reúne  de  bello  e  de  sublime.  Não  exag- 
gorando  physicamente  o  lado  grotesco,  deu  ao 
pobre  bobo  do  rei  a  verdadeira  physionomia.  O 
futuro  d*este  artista  está  de  per  si  acccutuado.» 
No  theatro  Dal  Verme  creou  ainda  uma  nova 
opera,  O  rei  Manfredo,  Em  1884  esteve  em  Aix- 


les-Bains  com  seu  irmão,  c  rejeitou,  assim  como 
ellc,  escripturas  vantajosas  para  Itália,  por  causa 
da  devastação  horrorosa  que  estava  então  cau- 
sando n*aquelle  paiz  a  epidemia  da  cholera  mor- 
bus.  Os  dois  irmãos  Andradcs  partiram  para  Por- 
tugal e,  ao  chegarem  a  Lisboa,  encontraram  a 
distincta  cantora  Sembrick  cantando  em  S.  Car- 
los, causando  enthusiasmo  e  completando  já  o 
seu  contrato,  devendo  seguir  para  o  Porto,  onde 
estava  contratada  para  cantar  cm  quatro  recitas 
no  theatro  de  S.  João  A  convite  do  emprezario, 
os  doij  irmãos  acompanharam  a  distincta  canto- 
ra e  cantaram  com  ella  o  llignletto  e  a  Traviata. 
( V.  António  Andrade).  Não  puderam  acccitar  a  es- 
criptura,  proposta  então  por  Campos  Valdez,  para 
cantarem  a  Varmen^  por  estarem  ambos  compro- 
mettidos  para  Vienna  d*Austria,  onde  deveriam 
tomar  parte  n'uma  serie  de  representações  com 
Sembrick,  contrato  que  não  poude  afinal  reali- 
sar  se,  por  ter  adoecido  aquella  notável  cantora. 
Partiram  depois  ambos  para  Moscow,  onde  foram 
alvo  de  repetidas  ovações.  De  Moscow  seguiu 
Francisco  de  Andrade  para  Londres,  emquanto 
que  seu  irmão  foi  para  Turim.  No  theatro  de 
Covent-Garden  fez  uma  brilhante  época.  Ellc  o 
a  Theodorini,  cantora  muito  conhecida  cm  S. 
Carlos,  foram  as  estrellas  da  época  em  Londres. 
Os  jornaes  inglezes  teciam-lhe  grandes  elogios; 
o  Standardty  Daily  News,  Daily  Telegraph  e  o 
Globe,  nos  seus  artigos,  chamavam-lhe  barytono 
rtisso,  nacionalidade  contra  que  Francisco  de  An- 
drade protestou,  fazendo  constar  que  era  portu- 
guez. Fez  cinco  épocas  no  Covent-Garden.  Du- 
rante este  tempo,  mesmo  de  Londres  eniprchen- 
dcu  diversas  tournées  artísticas  pela  Rússia,  Aus  • 
tria,  Hungria,  Itália,  Inglaterra,  Hollanda,  Sais- 
sa,  Suécia  e  Noruega.  Depois  foi  cantar  a  Bar- 
celona, e  na  época  de  1887  a  1888  foram  os  dois 
iiTiiãos  escripturados  para  o  theatro  de  S.  Carlos, 
pelo  empresário  Campos  Valdez.  O  debute  do 
notável  barytono  realisou-se  a  28  de  dezembro 
de  1887  com  o  Rigolctto.  O  successo  foi  colossal. 
O  publico  estava  admirado  d*aquelle  dcsempc 
nho  tão  completo,  não  só  como  cantor,  mas  tam- 
bém como  um  actor  consummado,  apesar  da  fama 
que  o  acompanhava  de  todos  os  theatros  que 
percorrera  no  estrangeiro.  Cada  nova  opera  em 
que  se  apresentava,  ora  um  novo  triumpho  para 
o  artista,  e  enchentes  completas  para  o  theatro. 
Cantou  então  a  Dinorah^  Linda  de  Chamounix, 
Huguennttes,  D.  João,  Lúcia  de  Lamermoor,  etc. 
N*este  theatro  cantou  também  com  a  Patti  o  Jíi- 
golttto^  Dinorah  e  Linda  de  Chamounix.  Francisco 
de  Andrade  continua  seguindo  a  sua  gloriosa  car- 
reira; é  o  artista  querido  da  Allemanha,  da  Rús- 
sia e  da  Hollanda,  e  está  considerado  como  um 
dos  primeiros  bary tonos.  Para  lhe  dar  um  locar 
proeminente  na  scena,  dizia  ha  tempo  um  artigo 
publicado  a  seu  respeito,  basta  a  interpretação, 
afiirmada  por  todos  os  críticos  allemães,  que  tem 
dado  á  lendária  figura  de  D.  João,  de  Mozart. 
Francisco  de  Andrade,  sempre  acclamado  pelo  pu- 
blico e  elogiado  pela  critica,  firmou  os  seus  cré- 
ditos de  artista  celebre,  e  tem  sido  contratado 
como  verdadeira  celebridade,  e  por  preços  por 
que  nunca  viera  a  Portugal  nenhum  barytono. 
Veiu  de  novo  a  S.  Carlos,  em  1898,  sendo  em- 
presário José  Paccioi,  mas,  ao  chegar  a  Lisboa, 
adoeceu  por  tal  forma,  que  só  pouae  ser  ouvido 
uma  única  vez  no  Rigoletto,  não  podendo  dar  ao 
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seu  papel  o  rolevo  que  costumava,  por  causa  do 
mau  estado  de  saudc.  Cantou  ontSlo  com  a  Bion- 
delli  e  o  tenor  Cartica.  Os  irmãos  Andrades  são 
dois  artistas  de  muito  merecimento,  que  no  es- 
trangeiro teem  hon- 
rado a  arte  portugue- 
za.  O  reportório  do 
distincto  barytono  é 
vastíssimo;  além  das 
operas  já  apontadas, 
podemos  notar  as  se- 
guintes: Africana^ 
Giocondáy  Roberto  do 
Diabo f  Cármen^  Bar- 
beiro de  Sevilha,  D. 
Carlos,  Somnambula, 
Mignon,  MacbethfNa- 
bucodonosoTf  Saph «, 
Prophetay  Vésperas 
Sicilianas,  Martha, 
Mephistofeles,  Força 
do  destino,  D.  Branca, 
Ituy  Bios,  Simão  Bo-  Pranclaco  de  Andrade 

canegra,  Baile  de  mas- 
caras, Promessi  Sposi,   Favorita,  Lucrécia  Bor- 
gia,  Ilamlet,  Mana  de  Rohan,  Lithuani,  Palha- 
ços, Ijohengrin,  Mestres  cantores,  Tanhauser,  Wal- 
hjria.   Casamento  de  Figajro,  Hans  Herling,  etc. 

Andrade  (Francisco  Freire  de).  Almirante  da 
armada  do  commercio.  Era  pertencente  á  fami- 
lia  dos  Freires  de  Andrade,  ou  d^Andrada,  em 
que  so  notam  tantos  varões  illustres.  Viveu  no 
tempo  de  P.^  João  IV.  Fez  muitas  viagens  ao 
Brazil  e  contribuiu  bastante  para  a  restauração  de 
Pernambuco.  Foi  depois  governador  das  armas 
da  provincia  da  Beira  em  Portupal,  posto  que 
exerceu  com  toda  a  distinccão  e  valor.  Teve  tam- 
bém o  governo  das  armas  da  provincia  de  Traz- 
os -Montes,  e  era  governador  da  Torre  de  S.  Ju- 
lião e  membro  do  conselho  de  guerra,  quando 
falleceu. 

Andrade  (Francisco  José  de).  Formado  em  di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  e  advogado 
na  Casa  da  Supplicação.  Escreveu  Descripção  da 
Chamusca,  Parte  1.*,  Lisboa,  1759.  Não  consta 
que  se  publicasse  a  segunda  parte. 

Andrade  (Francisco  Martins  de).  Conserva- 
dor ajudante  da  Bibliotheca  Nacional  do  Lisboa, 
encarregado  da  repartição  dos  manuscriptos  e 
antiguidades,  e  professor  da  cadeira  de  numis- 
mática, mandada  crear  na  mesma  bibliotheca  pela 
carta  do  lei  de  9  de  julho  de  1855.  Nasceu  era  Lis- 
boa a  30  de  janeiro  do  1810,  e  falleceu  em  19  de 
outubro  do  1878.  Era  filho  de  Manuel  do  Andrade 
o  de  D.  Anastácia  Paula  da  Conceição.  Estudou 
nas  aulas  do  mosteiro  de  S.  Vicente  ae  Fora  todos 
os  preparatórios,  que  a  lei  exiçia  para  a  matricula 
nos  cursos  superiores  da  Universidade,  e  junta- 
mente a  lingua  grega  o  theologia  moral  e  do- 
gmática. Em  1830  foi  nomeado  beneficiado  da 
Basílica  Patriarchal  de  Santa  Maria  Maior,  e  em 
1836  oiHcial  supranumerário  da  Bibliotheca  Pu- 
blica da  Corte,  hoje  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa,  sendo  n^esse  mesmo  anno  promovido  a 
conservador  ajudante.  Em  1855  creou-se  uma  ca- 
deira de  numismática  junto  á  bibliotheca,  e  Mar- 
tins d'Andrade  teve  o  encargo  de  a  reger.  Quando 
a  bibliotheca  se  rcorganisou  foi  nomeado  chefe 
da  terceira  repartição.  Escreveu :  Opúsculo  acerca 
da  origem  da  lingua  portugueza,  composto  e  dedi- 
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cado  ao  mj.""  sr.  conselheiro  João  Baptista  de  Al- 
meida Garrett, por  dois  sócio»  do  Conseroaloriú  Real 
de  Lisboa,  Lisboa,  18  U.  O  outro  collaboradorn^eate 
escripto  foi  João  Nepomuceno  de  Seixas,  professor 
de  rudimentos  históricos  no  Conservatório.  Não 
chegou  a  imprimir-se  a  segunda  parte  doeste 
opúsculo ;  Catalogo  das  obras  do  xv  século,  que 
possue  a  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa^  feito  se- 
gundo a  ordem  alphabetico-chronólogica  dos  wmn 
das  cidades  cm  que  foram  impressas,  e  iUustrado 
com  notas,  Lisboa,  1844.  Fófma  o  tomo  ii  do  Re- 
latório acerca  da  Bibliotheca,  dado  ao  mioistro 
do  reino  pelo  bibliothecario-mór  José  FeUdano 
de  Castilho ;  Compendio  de  doutrina  popular,  Lis- 
boa, 1847;  As  irmãs  de  caridade  ou  a  questão  de 
momento,  Lisboa,  1858.  Entre  os  muitos  artigos 
por  elle  escriptos  e  publicados  em  diversos  jor- 
nacs  naciouacs  e  estrangeiros,  notam-se  os  se- 
guintes que  sahiram  na  Opinião,  jornal  politico, 
nos  annos  de  1857  e  1858 :  Rudimentos  de  numis- 
mática grega  e  romana,  1858  -,  Breves  considera- 
ções acerca  de  alguns  pontos  da  numária  portu- 
gueza, 1858;  Apontamentos  relativos  ao  tnsigse 
escriptor  o  padre  Francisco  de  Macedo,  1857 ;  Re- 
cordações dt  um  grande  príncipe  portuguet  (o  in- 
fante D.  Henrique),  1858 ;  Apontamentos  a  res- 
peito de  D.  João  de  Castro  e  díos  seus  conhecimen- 
tos scientificos,  extrahidos  d^ escriptos  naeionaes  e. 
estrangeiros,  1857 ;  Breve  noticia  de  alguns  mrmu 
mentos  litterarios  inéditos  existentes  em  Portuaal, 
notáveis  pela  forma  dos  caracteres  e  pela  beUen 
das  illuminuras,  1857 ;  Breves  considerações  a  res- 
peito da  natureza,  origem  e  progressos  do  eanin, 
1857;  Selecta  portugueza  para  uso  das  escolas, 
1859.  Além  dos  trechos  copiados  de  obras  im- 

fircssas  auo  no  livro  se  contém,  ha  outros  trss- 
adados  ae  escriptos  inéditos  existentes  na  Bi- 
bliotheca Nacional.  Taes  são  alguns  excerptoa 
do  Itinerário  de  Fr.  Tristão  da  Cunha  e  cartas 
do  padre  António  Vieira,  de  D.  Fr.  Bartholomea 
dos  Martyres,  D.  Jeronymo  Osório,  etc. ;  Sermões 
da  Circumcisão,  Epiphania,  Ijivapés,  Dores  de 
Nossa  Senhora,  Paixão  de  Nosso  Senhor,  Degola- 
ção  de  S.  João  Baptista,  S.  João  Nepomuceno, 
Santa  Maria  Magdalena,  Santíssima  Trindade, 
S.  Thiago  Maior,  Eucharistia,  Assumpção,  S. 
Lourenço,  S.  José,  traduzidos  de  diversos  orado- 
res contemporâneas,  hespanhoes  e  franceses. 
Vêem  insertos  no  vol.  i  do  Sermonario  Selerto 
dos  Pregadores,  publicado  cm  1860  por  Albano 
da  Silveira,  e  todos  designados  com  as  iniciaes 
F.  M.  A. ;  Sermões  acerca  da  relação  de  Maria 
Santíssima  com  Jesus,  Santa  Mariha,  Ascensão, 
S.  Martirúio,  S.  João  Evangelista,  Contra  a  in- 
credulidade, traduzidos  como  os  antecedentes  c 
publicados  no  vol.  ii  do  mesmo  Sermonario  sde- 
cto,  1861.  Também  coordenou  o  seguinte :  Oifa- 
logo  methodico  dos  manuscriptos  paleographicos, 
que  2)0S8ue  a  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  il- 
lustrado  com  notas  históricas,  criticas  e  bibliogra- 
phicas;  Catalogo  da  collecção  bíblica  da  líiblivtheca 
Nacional  de  Lisboa,  egualmente  iUustrado  com  no- 
tas; Grammatica  philosophica  da  lingua  portu- 
gueza; Breve  compendio  da  historia  da  península 
Ibérica. 

Andrade  (Francisco  de  Paula  Freire  de).  Te- 
nente coronel  de  dragões  do  Minas  Gcraos.  N.  no 
Rio  de  Janeiro  cm  1752,  f.  a  29  de  março  de  180S. 
Era  filho  natural  do  2.*>  conde  de  Bobadella,  José 
António  Freire  de  Andrade.  Seguindo  a  carreira 
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militar,  era  cm  1789  tononto-coronel  do  regi- 
mento de  dragões  de  Minas  Geraes.  Apesar  do 
sou  posto  militar,  patrocinou  muito  a  conspira- 
ção republicana  do  Tira  Dentes,  e  não  só  entrou 
u*ella,  como  franqueava  a  sua  casa  para  ali  se 
reonirem  os  conjurados.  Quando  se  descobriu  a 
conapiraç&o,  Francisco  de  Paula  Freire  d* An- 
drade foi  preso,  e  escapou  á  morte,  talvez  por 
pertencer  a  nobre  familia  portuguesa  dos  Freires 
de  Andrade.  O  seu  castiço  foi  o  desterro  para  as 
Pedras  d*Angoche  em  Moçambique,  para  onde 
partiu  em  1792.  Apesar  do  seu  grande  desejo  de 
voltar  á  i>atria,  so  ponde  alcançar  licença  em 
1808,  depois  da  familia  real  partir  para  o  Rio  de 
Janeiro.  O  destino,  porém,  mais  implacável,  não 
o  deixou  realisar  esse  desejo,  porque  morreu  cm 
viagem,  em  março  do  mesmo  anno. 

Andrade  (Gomes  Freire  de).  Governador  das 
capitanias  do  Bio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e  de 
S-  Paulo.  Foi  o  l.«  conde  de  Bobadella.  V.  este 
titulo. 

Andrade  (Gomes  Freire  (T).  Marechal  de  cam- 
po e  um  dos  mais  distinctos  officiaes  do  exercito 
português.  N.  cm  Yienna  d* Áustria  a  27  de  ja- 
neiro de  1757,  morto  em  S.  Julião  da  Barra  a  18 
de  outubro  de  1817.  Era  filho  de  Ambrósio  Freire 
d* Andrade,  então  embaixador  de  Portugal  n*a- 

3uella  corte,  e  da  condessa  de  Schafgoche,  oriun- 
a  d*uma  antiga  e  illustre  familia  da  Bohemia. 
Teve  a  educação  que  n*aquella  época  se  costu- 
mava dar  aos  nlhos  da  nobreza.  Destinado  á  car- 
reira das  armas  assentou  praça  de  cadete  no  re- 
gimento de  Peniche,  e  em  1772  foi  promovido  a 
alferes.  Passou  depois  a  servir  na  Armada  Real, 
embarcando  em  1784,  na  esquadra  que  foi  auxi- 
liar as  forcas  navaes  h espanholas  no  bombar- 
deamento de  Argel.  Regressou  a  Lisboa  em  se- 
tembro do  referido  anno,  foi  promovido  a  te- 
nente do  mar  da  Anqada  Real,  e  em  abril  de 
1788  voltou  ao  seu  antigo  regimento  no  posto  do 
sargento-mór.  Tendo  pedido  e  alcançado  liceuça 
para  servir  no  exercito  de  Catharina  II,  que 
ii*es8a  época  andava  em  guerra  com  a  Turquia, 
partiu  para  a  Rússia,  onde  couquistou  as  maiores 
sympatnias  na  corte  de  S.  Petersourgo  e  da  própria 
imperatriz.  Durante  a  campanha  de  1788  a  1789, 
commandada  pelo  príncipe  Potémkin,  distin- 
guiu-se  nos  plainos  do  Danúbio,  na  Criméa,  o 
muito  notavelmente  no  cerco  de  Óczakow,  onde 
foi  o  primeiro  a  entrar  á  frente  do  regimento, 
quando  aquella  praça,  depois  de  prolongado  sitio, 
se  rendeu  a  17  d*outubro  de  1788.  Em  toda  a 
campanha  praticou  muitos  actos  de  bravura,  c 
que  a  imperatriz  recompensou  com  o  posto  de 
coronel  do  seu  exercito,  tendo  elle  apenas  2G  an- 
no8  de  edade,  posto  que  depois,  em  1790,  lhe  foi 
confirmado  no  exercito  portnguez,  mesmo  estando 
Roacnte  de  Portugal.  Também  lhe  conferiram  o 
habito  de  S.  Jor^e,  uma  das  ordens  mais  estima- 
das da  Rússia,  ivoi  tal  a  sensação  causada  cm  S. 
Petersburgo  pelo  arrojo  e  vivacidade  de  Gomes 
Freire,  que  a  própria  imperatriz  lhe  oifcrcceu  em 
andicncia  solemne,  c  por  suas  próprias  mitos,  uma 
espada  de  honra.  Ha  quem  diga,  que  a  sympathia 
c  enthusiasmo  da  formosa  e  provocante  czarina 
pelo  distincto  militar,  se  tornaram  de  grande  e 
amorosa  intimidade,  o  que  parece  ser  confirmado 
pelo  facto  das  desintelligencias  que  se  deram 
entre  Gomes  Freire  d' Andrade  o  o  principe  de 
Potémkin,  favorito  da  czarina.  Gomes  Freire  vol- 


tou a  Lisboa,  e  foi  nomeado  coronel  do  regimento 
do  marquez  das  Minas,  que  estava  prestes  a  em- 
barcar para  a  Catalunha,  fazendo  parte  da  divi- 
são que  o  governo  portuguez  mandava  em  auxilio 
de  Uespanha  na  guerra  que  sustentava  com  a  re- 
publica franceza.  Tendo  chegado  a  Lisboa  nas 
vésperas  da  partida  da  esquadra,  não  ponde 
acompanhar  a  expedição  por  mar,  mas  atraves- 
sando a  Hespanha,  foi  depressa  tomar  o  com- 
mando  do  regimento,  que  então  trocou  o  antigo 
nome  pelo  de  Freire  d  Andrade.  O  exercito  por- 
tuguez, na  força  de  cinco  mil  homens,  comman- 
dados  pelo  general  João  Forbes,  chegou  á  Cata- 
lunha, desembarcando  no  porto  de  Rosas,  em  11 
de  novembro  de  1793.  N^esta  expedição  iam  al- 

§uns  estrangeiros  no  estado  maior:  o  duque  do 
[orthumberland,  general  e  par  do  Inglaterra,  o 
principe  de  Luxemburgo  Montmoreney,  o  conde 
de  Chalons  e  o  conde  de  Liautau.  Pouco  depois 
de  ter  chegado  ao  porto  de  Rosas,  a  divisão  por- 
tugueza  partiu  para  Ceret,  occupando  o  regimento 
Freire  d' Andrade  com  o  de  Cascaes  a  povoação 
de  Rebós  na  sua  linha  de  batalha.  Fora  o  cami- 
nho de  Rosas  a  Ceret  feito  sob  um  violento  tem- 
f»oral,  chegando  todos  muito  cançados  pelo  acce- 
erado  da  marcha  e  completamente  encharcados ; 
apesar  d*isso,  tiveram  logo  de  correr  ás  trinchei- 
ras da  ponte  de  Ceret,  para  salvarem  o  exercito 
hespanhol,  que  já  estava  a  ponto  de  capitular.  O 
debute  do  regimento  Freire  d' Andrade  foi  bri- 
Ihantissimo,  carregando  os  francezes  briosamente. 
O  combate  deu-se  a  26  de  novembro  de  1793.  Es- 
tava terminada  a  campanha  doeste  anno.  Em  Ar- 
ies (França)  acampou  em  quartéis  de  inverno  o 
regimento  Freire  d' Andrade  e  o  de  Cascaes,  qu(; 
constituíam  a  segun- 
da brigada,  comman- 
dada por  Gomes 
Freire.  Apesar  das 
victorias  do  exercito 
hispano-portuguez 
sobre  os  republica- 
nos, a  guerra  do 
Roussillou  ia  tornar- 
se  uma  verdadeira 
armadilha.  Os  hes- 
panhocs  tinham  mais 
de  dezoito  mil  doen- 
tes nos  hospitaes,  e 
os  portuguezes  mais 
de  mil  homens  fora 
de  combate.  Os  fran- 
cezes estavam  cons- 
tantemente receben- 
do reforços.  Um  de- 
putado na  Conven- 
ção Nacional  pediu 

cem  mil  soldados  da  Republica  para  a  fron- 
teira, e  pouco  menos  teriam  os  generaes  fran- 
cezes ao  começarem  a  campanha  de  1794  a  1795. 
No  dia  29  d'abril  de  1794,  o  general  em  chefe 
das  divisões  republicanas,  Dugommier,  atacou  a 
esquerda  do  exercito  hespanhol,  toda  composta 
de  corpos  da  divisão  portugueza;  sustentaram  os 
nossos  o  vigoroso  embate  dos  francezes,  desde  o 
romper  da  manhã  até  ás  duas  da  tarde.  Ainda 
doesta  vez  foi  a  legião  portugueza  que  salvou  o 
exercito  hespanhol.  A  17  de  novembro,  depois  do 
mallogrado  ataque  de  13  de  acosto  ao  campo 
francez,  foi  aiuda  a  brigada  de  Gomes  Freire,  os 
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regimentos  Freire  (VAndrade  e  de  Cascaes  com 
parte  do  primeiro  do  Porto,  a  que  retirou  a  salvo, 
castigando  por  vezes  o  inimigo.  Parte  do  pri 
meiro  regimento  do  Porto  ficou  prisioneira,  de- 
vido ao  abandono  dos  hespanhoes  que  assim  dei-  ' 
xaram  envolver  por  cinco  mil  francezes  quem  por 
ordem  do  chefe  nespanhol  marchava  a  cobrir-lhes 
a  retirada.  Era  tal,  por  este  tempo,  a  desmora- 
lisacilo  das  tropas  hespanholas,  que  a  praça  de 
Figueras  rendeu-se  ao  receber  do  inimigo  ape- 
nas quatro  bombas  incendiarias,  tendo  nove 
mil  homens  do  guarnição,  duzentos  canhões  de 
grosso  calibre,  aez  mil  quintaes  de  pólvora  e 
grande  quantidade  de  projecteis.  Gomes  Freire 
d* Andrade,  que  se  tinha  batido  como  um  bravo, 
e  que  na  desastrosa  retirada  do  primeiro  de  maio 
fura  do  diminutíssimo  numero  dos  que  resistiram 
ás  bayonetas  de  Dogommier,  em  face  da  indisci- 
plina dos  soldados  dó  rei  Carlos  IV,  e  indignado 
contra  a  brandura  do  velho  João  Forbes  para 
com  o  tom  altaneiro  de  generaes  que  contavam 
derrotas  por  batalhas,  tornou-se  um  pouco  inde- 
pendente. Era  preciso  sustentar  alguma  passagem 
difficil,  lá  ia  o  regimento  Freire  d'Andrade,  e 
nao  era  raro  que  outros  o  seguissem,  porque  era 
voz  constante  na  divisão  auxiliar,  que  onde  es- 
tava Gomes  Freire,  estava  a  victoria  ou  a  salva- 
ção da  honra  do  exercito  nacional.  Nos  primeiros 
três  mezes  de  1795  começaram  a  correr  boatos 
de  paz  nos  acampamentos;  de  abril  a  junho  houve 
alguns  reconhecimentos  sem  resultado  e  escara- 
muças de  postos  avançados.  A  17  de  julho  de  1795 
síihiram  de  Gcrona  algumas  tropas  de  infantaria, 
cavallaria,  milicias  e  hussards  de  pé  e  a  cavallo,  1 
sob  o  commando  do  marechal  de  campo  D.  Gre-  ; 
gorio  de  Ia  Cuesta.  Em  quatro  dias,  passando  por 
Besahu  e  I^ot,  chegaram  a  Ping-Cerdá.  Este  im- 
portante forte  era  pouco  depois  tomado  á  viva 
força  \  em  seguida  entregava-se  Velbet  á  columna 
de  ataque  em  que  iam  uns  oitocentos  portugue- 
zcs.  A  guarnição  franceza  ficou  toda  prisioneira. 
Terminou  então  a  guerra  chamada  do  Roussillon, 
e  no  seguinte  mez  d'agosto  houve  ordem  de  sus- 
pender as  hostilidades  nos  dois  campos  inimigos. 
A  subida  instrucção  e  extremado  valor  de  que 
Freire  d' Andrade  deu  provas  e  manifestou  cons- 
tantemente em  todo  o  decurso  da  campanha,  fo- 
ram também  a  causa  de  varias  questões  que  teve 
com  alguns  dos  oíliciaes  pertencentes  á  divisão 
auxiliar.  A  primeira  foi  com  o  coronel  do  primeiro 
regimento  d'01ivenya  Jacob  Mes  trai,  e  que  em 
vão  procurou  intervir  o  general  Forbes  obrigando 
os  dois  oíliciaes  a  assignarem  um  termo  de  bem 
viver  perante  o  auditor,  porque  logo  depois  d*este 
acto  renovou-se  a  discórdia,  tendo  o  commandante 
em  chefe  de  prender  Gomes  Freire  no  castello  de 
Figueras.  Nas  paredes  da  prisão  onde  esteve  de- 
senhou então  a  figura  de  Mestral  revestido  de 
todos  os  seus  unitormes,  de  roca  á  cinta  e  um 
fuso  na  mão  direita,  continuando  assim  pelo  ri- 
dículo de  que  podia  dispor,  a  lucta  que  dera  le- 
gar ao  castigo.  Algum  tempo  depois,  sabendo  o 
jeneral  Forbes  que  elle  deixara  o  posto  em  frente 
le  Ceret  para  vir  passar  a  noite  ao  quartel  do 
conde  d*Assumar,  seu  intimo  amigo,  mandou  o 
reprehender,  porém  Gomes  Freire  em  vez  de  ac- 
ceitar  a  reprehensão,  desafiou  o  ajudante  do  ge- 
neral que  lh'a  trausmittira.  Mais  tarde  appare- 
ceu  no  suppleniento  do  n.**  51  da  Gazeta  cíc  Lis- 
boa, o  relatório  da  retirada  que  o  nosso  exercito 
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fez  em  20  de  novembro  de  1794,  e  Gomes  Freire 
viu  n'esse  documento  uma  offeosa  á  sua  hourt « 
á  das  tropas  do  seu  commando,  e  por  isso  escre- 
veu ao  general  Forbes  uma  carta  em  francês,  os 
qual,  procurando  restabelecer  a  verdade  ÚMht- 
tos,  accusava  asperamente  Claviére  de  ter  abu- 
sado do  pouco  conhecimento  que  o  commandante 
em  chefe  tinha  da  língua  portuguesa  para  Ibe 
fazer  assignar  uma  relação  muito  inexacta.  K'eua 
carta,  cuja  traduecão  vem  publicada  noJbraoído 
Commercio  de  22  ae  julho  de  1868,  Gomes  Freire 
admirado  de  se  vôr  reduzido  depois  de  oito  cam- 
panhas, durante  as  quaes  entrou  em  mais  de 
trinta  combates,  a  provar  que  não  era  medroso, 
desenha  com  as  mais  negras  cores  o  caracter  de 
Clavifire  e  depois  de  lhe  chamar  despresivel  por- 

3ue  desmaia  á  vista  d*uma  espada  nua,  remati 
izendo  a  Forbes  que  conseguiria  a  admiração 
(^as  tropas  se  entre  elle  e  o  exercito  se  nSo  intro- 
mettesse  aquelle  official  ao  lado  de  quem  todo  o 
homem  de  honra  se  envergonha  de  apparecer.  Â 
esta  carta  respondeu  Forbes  com  a  ordem  qoc 
encarregou  o  intendente  geral  da  policia  c  o  au- 
ditor da  divisão  de  observar  uma  devassa  sobre 
a  conducta  d*elle  general,  expediente  desgract- 
dissimo  e  de  cuja  realidade  se  poderia  duvioir 
se  não  houvesse  documentos  insuspeitos  que  t 
confirmam.  O  governo  de  Lisboa  soube  d*estas 
occorrencias  por  uma  carta   e  requerimento  de 
Gomes  Freire,  em  que  pedia  um  conselho  de 
guerra,  assim  como  pelas  participações  do  gene- 
ral em  chefe,  e  não  deixou  de  estranhar  a  e^te  o 
insólito  procedimento  que  tivera  e  com  o  qual 
prostituirá   a  sua  autondade,  determinando  lhe 
que   mandasse   apresentar  immediatamente  em 
Lisboa  o  coronel  Freire  d^Andrade,  e  fizesse  pri- 
meiro suspender  sem  perda  de  tempo  a  devassa 
começada,  remettendo  á  secretaria  doestado  o« 
próprio  original  para  que  de  semelhante  facto 
não  ficasse  vestigio  algum.  Poucos  mezcs  depois, 
em  1795,  recolhia  á  pátria  a  nossa  divisSo  aaxi- 
liar;  n*esse  mesmo  anuo  publicou  Gomes  Freire 
uma  pequena  memoria  em  francez,  sobre  a  reti- 
rada do  exercito  no  primeiro  do  maio  de  1794, 
que  foi  um  dos  mais  notáveis  episódios  da  cam- 
panha, e  no  qual  o  autor  do  opúsculo  claramente 
mostrou  as  brilhantes  qualidades  de  que  era  do- 
tado na  frente  do  inimigo.  Em  17  de  dezembro 
de  1795  foi-lhe  dada  a  graduação  de  marechal  de 
campo,  ficando  na  efi^ectividade  do  posto  em  20  de 
setembro  de  1796;  quando  se  tratou  de  constituir 
o  exercito  para  a  guerra  de  1801,  foi  nomeado 
quartel  mestre  general  do  marquez  de  la  Rosié- 
rc,  commandante  das  forças  ao  norte  do  Douro. 
Na  organisação  dos  estados-inaiores  foram  então 
adoptadas  as  idéas  que  Freire  d' Andrade  expo- 
será  n'uus  apontamentos  redigidos  em  setemoro 
de  1801}  e  que  estão  transcriptos  na  Heviita  Mi- 
litar, de  julho  de  1856.  As  únicas  operações  of- 
fcusivas,  que  as  nossas  tropas  tentaram  na  suerra 
de  1801,  foram  realisadas  sob  a  direcção  de  Go- 
mes Freire  d'Andrade,  mas  as  derrotas  do  Alem- 
tejo  e  o  humilhante  tratado  que  pôz  termo  i  la- 
cta, fizeram  com  que  ninguém  prestasse  attenção 
ás  vantagens  alcançadas  em  Traz-os -Montes.  Ten- 
do sido  excluído  da  commissão  que  o  goTemoen* 
carregou  do  estudo  das  iustituiç^s  militares,  es- 
creveu então  o  distincto  general  um  livro  sobre  tto 
importante  assumpto,  que  foi  impresso  em  1806. 
Pelo  tratado   com  a  Frauça,  de  29  dejaneifO 
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de  Portugal.  A  guerra  da  península  estava  con- 
cluída ;  os  portuguczes  haviam  conseguido  afas- 
tar para  longe  da  pátria  os  soldados  de  Junot, 
de  Soult  e  de  Massena.  Doeste  modo  alcançara  o 
povo  restituir  o  throno  a  D.  João  VI.  Em  Lisboa 
continuava  a  inhabil  regência  e  Beresford  exer- 
cia uma  verdadeira  díctadura  militar.  A  regência 
era  composta,  no  anno  do  1817,  de  António  José 
de  Miranda,  marquez  de  Olhão,  conde  de  Peni- 
che, marquez  de  Borba,  e  D.  Miguel  Pereira  I 
Forjaz.  Pelo  seu  governo  despótico,  Beresford 
tornara- se  pouco  querido  do  povo,  c  a  perma- 
nência dos  officiaes  inglezes  no  nosso  exercito 
concorria  poderosamente  para  lhe  fazer  perder 
todas  as  sympathias  que  alcançara  durante  a 
guerra.  De  coronel  para  cima  era  raro  o  oflicial 
que  não  fosse  ínglez.  Havia  dois  annos  que  ter- 
minara a  guerra,'  e  nada  justificava  o  domínio 
britannico.  Beresford  previa  alguma  conspiração 
que  se  formasse  d*um  momento  para  outro,  mas 
não  imaginava  que  já  houvesse  algum  projecto 
urdido  entre  portuguczes,  e  por  isso  ficou  espan- 
tado quando  o  seu  ajudante  d*ordens,  o  capitão 
João  d' Andrade  Corvo  de  Camões,  o  informou  em 
abril  de  1817  da  existência  d*um  plano  de  re- 
volta, que  já  contava  um  certo  numero  d'ade- 
ptos.  Beresford  cuidou  logo  em  buscar  os  fios 
da  conspiração,  e  mandou  chamar  o  capitão  Pe- 
dro Pinto  de  Moraes  Sarmento,  que  fora  quem 
informara  o  ajudante  Corvo  de  Camões.  Depois 
de  larga  conferencia  fez  entrar  Moraes  Sarmento 
na  conspiração  para  estar  bem  ao  facto  do  que 
se  ia  tramando,  e  egualmente  levou  o  bacharel 
João  de  Sá  e  mais  dois  oâiciaes  do  exercito  a  fi- 
liarem-se  no  numero  dos  revolucionários,  para 
assim  colher  as  provas  e  documentos  necessários 
para  a  prisão  dos  conjurados.  Todas  estas  medi- 
das foram  tomadas  sem  que  a  regência  tivesse 
communicação  alguma,  c  parece  que  a  idéa  de 
Beresford  era  julgar  os  réos  pela  justiça  militar, 
mas  consultando  a  este  respeito  Cypriano  Ri- 
beiro Freire,  visconde  de  Santarém  e  José  Antó- 
nio d'01iveira  Leite  de  Barros,  foram  estes  de 
parecer  que  se  informasse  o  governo  do  occor- 
rido.  Beresford  assim  o  fez,  e  depois  de  tomadas 
as  devidas  precauções  militares  na  cidade,  pro- 
cedeu-se  no  dia  2õ  de  maio  á  prisão  dos  conju- 
rados. Instaurado  o  processo,  lavrou-se  afinal  a 
sentença,  e  apesar  de  serem  muitos  os  réos  con- 
demnados  á  morte,  os  governadores  do  reino  não 
pediram  a  sancção  real,  e  a  sentença  executou-se 
dois  dias  antes  de  ser  dada  ao  publico.  Os  presos 
foram  uns  para  o  Limoeiro,  outros  para  o  cas- 
tello  de  S.  Jorge,  e  só  Gomes  Freire  d' Andrade 
foi  encerrado  na  Torre  do  S.  Julião.  Procedeu 
aos  interrogatórios  o  intendente  geral  da  policia, 
Barbosa  de  Magalhães,  com  os  seus  dois  ajudan- 
tes. Casal  Ribeiro  e  João  Gaudêncio.  Gomes 
Freire  sofireu  na  prisão  as  maiores  crueldades  e 
privações  até  ser  nomeado  governador  da  Torre 
o  marechal  Archíbald  Campbell,  que  foi  mais 
benévolo.  Gomes  Freire  revoltou-se  contra  a 
morte  na  forca,  e  pediu  para  ser  fusilado.  Na 
manhã  de  18  d*outubro  de  1817  começou  a  far- 
dar-se  com  todo  o  socego,  julgando  que  fora 
attendida  a  sua  supplica,  mas  quando  lhe  disse- 
ram que  envergasse  a  alva  dos  condemnados  á 
forca,  não  podendo  resistir  no  primeiro  instante 
á  impressão  que  tão  dura  afiVonta  lhe  causava, 
desmaiou,  mas  recuperando  logo  o  sangue  frio, 
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caminhou  âereno  para  o'logar  do  sapplicio.  á'b9 
horas  da  manhã  o  corpo  inanimado  de  Gomes 
Freire  d'A,ndrade  pendia  da  forca  levantada  no 
alto  do  Alqueirão,  próximo  da  Torre,  e  aliramas 
horas  depois  eram  as  suas  cinzas  lançadas  ao 
mar,  cumprindo-se  doeste  modo  a  sentença  com 
toda  a  exactidão.  N*aqnelle  mesmo  dia,  no  Campo 
de  Saut*Anna,  hoje  Campo  dos  Martjrcs  da  Pá- 
tria, eram  enforcados,  sendo-lhes  depois  cortadas 
as  cabeças,  e  queimadas  juntamente  com  os  cor- 
pos, deitando-se  ao  mar  as  cinzas,  os  seguintes 
réos :  António  Cabral  Calheiros  Furtado  de  Le- 
mos, Henrique  José  Garcia  de  Moraes,  José  Cam- 
pei lo  de  Miranda,  José  Joaquim  Pinto  da  Silva, 
José  Ribeiro  Pinto,  José  Francisco  das  Neves, 
Manuel  Monteiro  de  Carvalho.  A  serem  enforca- 
dos :  Manuel  de  Jesus  Monteiro,  Manuel  Ignacio 
de  Figueiredo,  Máximo  Dias  Ribeiro,  Pedro 
Ricardo  de  Fiqueiró.  A  degredo  para  Angola  por 
toda  a  vida,  Francisco  António  de  Sousa;  para 
Moçambique,  por  dez  annos,  António  Pinto  da 
Fonseca  Neves;  para  Angola  por  cinco  annos. 
Francisco  de  Paula  Leite;  e  a  ser  expulso  de 
Portugal  o  barão  Frederico  Eben.  No  OecidenU, 
do  1890,  vol.  13.°,  pag.  206,  207,  214  e  215,  vem 
publicado  um  documento  importante,  extrabido 
da  Memoria  sobre  a  conspiração  de  ISfl^  vulgar- 
mente chamada  de  Gomes  Freire,  escripia  e  piHÀi- 
cada  por  um  portuguez  amigo  da  Justiça  c  da  Ver- 
dade. E*  uma  carta,  assiçnada  por  Pedro  Pioto 
de  Moraes  Sarmento,  escripta  em  Londres  aSde 
maio  de  1821,  cm  que  elle  se  defende  da  denon- 
cia  que  fez  da  conspiração,  e  da  forma  como  pro- 
cedera por  ordem  de  Beresford.  O  general  bário 
da  Batalha,  quando  esteve  governando  a  Torre 
do  S.  Julião  em  1851,  mandou  erigir  no  alto  do 
Alqueirão,  no  local  em  que  foi  levantado  o  patí- 
bulo de  Gomes  Freire,  um  singelo  monumento 
commcmorando  a  sua  morte.  v.  S.  Julião  da 
Barra,  ^ 

Andrade  (Gomes  Freire  de).  Deão  da  cgreja 
patriarchal.  N.  a  6  de  julho  de  1761,  f.  a8d*abríl 
de  1831.  Era  fílho  de  Fernando  Martins  Freire 
de  Andrade  e  Castro,  senhor  dos  morgados  de 
Ribeira  do  Sado  e  do  Bom  Despacho,  e  de  D. 
Joanna  Isabel  de  Lencastre  Fonaz.  Era  irmã  do 
marechal  de  campo,  Bernardim  Freire  d^Andraile. 
(V.  este  nome),  e  de  Nuno  Freire  d' Andrade,  que 
depois  foi  conde  de  Camarido.  (V.  este  titulo).  l)e- 
dicou-se  á  vida  ecclcsiastica,  e  muito  novo  ainda 
foi  admittido  na  basílica  patriarchal ;  nos  últimos 
ânuos  do  scculo  x viu  já  ali  estava  col locado  coroo 
principal  presbytero.  Subindo  mais  tarde  a  princi- 
pal primário,  checou  a  ser  o  decano  da  corporação, 
e  quando  em  15  de  setembro  de  1820  rebentou  em 
Lisboa  a  revolução  liberal,  foi  escolhido  para  pre- 
sidente do  novo  governo.  Gomes  Freire  de  Andrade 
estava  n*csso  dia  ausente,  mas  sendo  chamado  por 
um  próprio,  chegou  no  dia  16  ás  11  horas  da 
noite  ao  palácio  da  Inquisição,  tomando  posse  do 
novo  cargo  para  que  havia  sido  eleito.  Reali- 
sando-se  o  accordo  entre  o  governo  interino  àt 
Lisboa  e  a  junta  que  se  formara  no  Porto  em  S4 
d'agosto,  constituindo-se  n^essa  occasião  a  Janta 
provisional  do  supremo  ffoverno  do  reino  ca  pre- 
paratória das  cortes,  foi  nomeado  presidente  da 
primeira.  A  assignatura  com  que  s  mpre  fimioo 
os  documentos  d  essa  época  era  a  de  Principal 
Decano.  Por  duas  vezes  se  recasoa  a  acceitu*  a 
nomeação  de  patriarcba,  assim  como  a  mitra  de 
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bispo  do  Porto,  dignidades  que  lhe  foram  offere- 
cidas,  contentando-se  com  o  logar  de  deSo  da 
egreja  patriarcfaal,  que  exerceu  até  ao  fim  da 
existência. 

Andrada  (Gualter  Pereira  de).  Presbytero  do 
habito  de  S.  Pedro ;  era  natural  do  Porto.  Viveu 
no  século  xviii.  Escreveu :  Panegyrico  em  redon- 
dilhas  do  Thaumaturgo  Catalão  S.  Salvador  de 
Horta,  Lisboa,  1726. 

Andrade  (Henrique  José).  Jornalista  e  pro- 
fessor no  seminário  d*£lvas.  N.  n*t'sta  cidade  a 
18  de  novembro  de  1841.  Era  filho  de  Francisco 
d* Andrade  e  de  D.  Maria  da  Conceição  de  An- 
drade. Estudou  as  discipliuas  ccclesiasticas  no 
seminário  diocesano  d*£lvas,  obtendo  cm  todos 
os  exames  boas  classificações.  Tomou  a  ordem  de 
presbytero  a  23  de  dezembro  de  1865.  Trabalhou 
na  composição  d'uma  obra  original,  com  o  titulo 
de  O  orphão  nafamiliaf  cuja  publicação  se  não  ef- 
fectnou.  Foi  correspondente  da  Gazeta  de  Porta* 
legrt  e  do  Campeão  do  Âlemtejo,  da  mesma  cidade, 
e  Gollaborou  na  Vot  do  Alerntejo.  Em  18G7  fundou 
uni  jornal  intitulado :  Democracia  pacifica,  para 
defeza  das  idéas  avançadas  democratico-sociaes. 
Esta  folha,  passado  tempo,  continuou  a  publi- 
car se  com  o  titulo:  Democracia.  O  primeiro  nu- 
mero sahiu  em  20  d*outubro  de  18tiG,  c  o  ultimo 
a  27  de  fevereiro  de  1877.  Escreveu :  Cartas  a 
f/m  bispo,  por  D.  Emilio  Castelar,  traduzidas  e 
precedidas  de  um  prologo  por  José  Simões  Dias, 
Elvas,  18C9 ;  Noticia  da  vida  e  escriptos  de  José 
Simões  Dias,  Elvas,  1870.  Publicou  também  o 
JíoUtim  eccUsiastico  da  diocese  de  Elvas ^  princi- 
palmente destinado  a  ser  o  repositório  dos  mo- 
numentos inéditos  concernentes  á  dita  diocese. 
Só  se  imprimiram  oito  números,  os  cinco  primei- 
ros em  Elvas,  e  os  três  últimos  em  Coimbra.  O 
Boletim  sahiu  no  anno  de  1877  para  1878. 

Andrade  (D.  IzabeL  de  Castro  e).  Poetisa.  Nas- 
ceu, segundo  se  presume,  entre  os  aunos  de  1530 
a  1535 ;  falleceu  em  Lisboa,  em  1595.  Era  filha 
de  Álvaro  Peres  de  Andrade,  da  família  dos  con- 
des de  Villa-Alva,  na  Galliza,  commcndador  de 
Torres  Vedras  e  senhor  do  morgado  da  Annuu- 
ciada,  de  Lisboa.  Distinguiu-se  no  conhecimento 
das  línguas,  tanto  antigas  como  modernas,  e  de- 
dicou-se  a  estudos  superiores,  chegando  a  defen- 
der conclusões  publicas  de  philosophia  c  theolo- 
gia  no  convento  do  Varatojo.  Tornou-se  também 
poetisa,  e  as  suas  salas  eram  frequentadas  pelos 
melhores  poetas  do  seu  tempo,  tanto  nacionaes 
como  estrangeiros.  As  suas  composições  poctica.<t, 
porém,  julga-se  que  ficaram  manuscriptas  na  li- 
vraria da  casa  dfe  Louriçal.  Casou  com  D.  Fer- 
nando de  Menezes,  quarto  senhor  de  Louriçal  e 
commcndador  da  ordem  de  Christo.  Segundo  af- 
firmam  as  chronicas  contemporâneas,  tornou  se 
notável  este  casamento  pelo  facto  de  D.  Izabel 
de  Castro  e  Andrade,  casando  aos  54  annos  de 
tídade,  ter  tido  ainda  dois  filhos  :  D.  Henrique  de 
Menezes,  que  foi  o  quinto  senhor  de  Louriçal,  c 
D.  Maria  de  Castro,  que  casou  com  D.  João  de 
Menezes,  alferes-mór  do  reino.  D'esta  poetisa  ha 
impressos  dois  sonetos;  um  vem  na  Historia  Se- 
raphica  da  provincia  de  Portugal,  parte  3.",  liv. 
3.",  eap.  XIV,  o  o  outro  no  Commentario  das  Rhy- 
thmas  de  Luiz  de  Camões,  por  Manuel  de  Faria 
e  Sousa,  tomo  i,  pag.  181.  I).  Izabel  d*Audrade 
foi  sepultada  na  capella-mór  do  convento  da  An- 
Duuciada  de  Lisboa,  onde  existia  o  jazigo  de  sua 
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familia.  Este  convento  ficou  completamente  des- 
truído com  o  terremoto  do  1.**  de  novembro  de 
1755. 

Andrade  (Jacob  Freire  de).  Judeu  portuguez 
que  viveu  no  século  xvii,  e  escreveu :  Sermão  em 
portuguez,  que  foi  traduzido  em  castelhano  e  im- 
presso em  1706. 

Andrade  (Jeronymo).  Pintor  de  architectura 
e  d*ornato.  Nasceu  em  Lisboa,  em  1715,  e  falle- 
ceu a  25  de  dezembro  de  1801.  Entrou  na  confra- 
ria de  S.  Lucas,  cm  174G.  Distinguiu-so  como 
pintor  de  architectura  e  d^ornato,  c  foi  sempre 
um  dos  preferidos  para  os  trabalhos  mais  ditli- 
ceis  da  curte.  Entre  outras  obras,  traçou,  dirigiu 
e  executou  o  tecto,  em  perspectiva,  da  egreja  do 
S.  Paulo,  de  Lisboa,  ajudado  por  Jost^  Thomaz 
Gomes,  Vicente  Paulo  e  Gaspar  José  Raposo, 
também  artistas  disti netos.  Jeronymo  d* Andrade 
pronunciou  o  elogio  fúnebre  do  pintor  d*ornato 
Victorino  Manuel  da  Serra  (\.  este  nome). 

Andrade  (Jeronymo  Emiliano  de).  Cominissa- 
rio  dos  estudos  de  Angra  do  Heroísmo,  e  pri- 
meiro reitor  do  lyceu  d'esta  cidade.  Nasceu  em 
Angra  a  30  de  setembro  de  1789,  onde  também 
falleceu  a  11  de  dezembro  de  1847.  Filho  igno- 
rado do  povo  e  abandonado  por  pae  desconheci- 
do, só  teve  o  ninho  do  seio  maternal  nos  primei- 
ros três  mezcs  de  existência.  O  beneficiado  Jo.sc 
d'Andrade,  homem  muito  respeitado  e  caritativo, 
lastimando  aquelle  abandono,  o  levou  para  sua 
casa,  onde  a  vida  se  lhe  desabrochou  sob  o  ba- 
fejo «luspicioso  da  caridade  evangélica.  Recebeu 
do  seu  protector  as  primeiras  lições  da  liugua 
materna  ainda  na  edade  infantil,  começando  desd<'. 
logo    a   manifestar    a  grandeza  do  seu  talento 
pela    facilidade  com  que  se  adcantou  nos  es- 
tudos, a  ponto  que  aos  quinze  annos  já  era  pro- 
fundo conhecedor,  não  só  da  liugua  portugueza, 
como  da  latina.  Jeronymo,  como  nao  conhecia  o 
pae,  adoptou  o  appellido  do  padre  Andrade,  e,  a 
conselho   d'elle,  entrou  na   ordem    franciscana, 
onde  professou,  apenas  completou  dezescis  annos 
de  edade,  tomando  o  nome  de  Fr.  Jeronymo  Emi- 
liano. Sendo  já  bem  conhecido  o  seu  elevado  ta- 
lento, foi-lhe  confiada,  ainda  em  verdes  annos,  a 
regência,  no  convento,  da  aula  de  latim  da  com- 
munidade.  Antes  de  sor  ordenado  presbytero,  de- 
fendeu theses  publicas,  e  a  maneira  como  se 
houve  e  respondeu  aos   arguentes,  mereceu  os 
maiores  elogios,  e  a  ordem  lhe  conferiu  a  nomea- 
ção de  substituto  da  cadeira  de  philosophia.  De- 
pois de  ordenado  presbytero  e  de  ter  feito  duas 
brilhantes  opposiçucs,  foi  nomeado  lente  em  Ar- 
■  tes,  e  em  1818,  o  vigário  capitular  João  José  da 
I  Cunha  Ferraz  o  escolheu  para  reger  uma  cadei- 
,  ra,  então  crcada,  de  theologia  dogmática  e  mo- 
ral. As  horas  que  o  magistério  lhe  deixava  livres, 
.  empregava-as  no  estudo.  Sahia  do  couvento  uni- 
I  cauiente  para  visitar  o  desvelado  protector  a 
,  quem  tanto  devia,  e  para  levar  os  confortos,  quo 
os  seus  parcos  recursos  lhe  permittiam,  k  sua  po- 
-  bre  e  abandonada  mãe.  O  beneficiado  Josó  d* An 
drade  morreu  a  14  de  janeiro  de  1821,  o  que 
muito  o  ponalisou,  e  em  saudade  e  gratidão  es- 
creveu e  publicou  o  seu  elogio  fúnebre.  Em  2  de 
i  abril  d'este  mesmo  anno  rebentou  na  ilha  Ter- 
ceira a  revolução  liberal,  e  o  padre  Jeronymo 
j  Emiliano  patenteou  logo  a  sua  adhesão  ti  libcr- 
'  dade,  como  philosopho  estudioso  e  padre  sincero. 
I  Km  15  de  janeiro  de  1823  partiu  para  S.  Miguel 
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como  oppositor  á  cadeira  do  rhetorica.  Voltou  á 
pátria  em  julho  do  referido  anno,  o  ficou  deveras 
amar^rado  vendo  a  ilha  Terceira  sob  a  oppres- 
suo  do  despotismo  e  dos  horrores  da  anarchia. 
Sabendo  que  nada  podia  remediar,  e  causando- 
Ihe  tristesa  aqucUe  deplorável  estado,  partiu  para 
o  Fayal  em  10  d^agosto  seguinte,  demorando-sc 
ali  até  14  de  janeiro  de  1825,  anno  em  que  vol- 
tou a  Angra  a  exercer  o  cargo  de  professor  do 
rhetorica,  para  que  fora  nomeado  por  D.  João  VI, 
nâo  por  vontade  própria,  mas  por  solicitações 
estranhas.  Começando  a  guerra  civil  de  1828,  o 
padre  Jeronymo,  já  cançado  das  luctas  liberaes, 
não  tendo  animo  de  vêr  a  pátria  regada  pelo  san- 
gue de  seus  irmãos,  resolveu  retirar-se  para  lon- 
ges  terras,  e,  em  23  d'agosto  do  mesmo  anuo  de 
1828,  embarcou  com  destino  ao  Fayal,  na  idéa  de 
seguir  d'ali  para  o  Brazil.  O  navio,  porém,  em 
quo  embarcara,  fazia  escala  pela  ilha  Graciosa, 
e  o  padre  Jeronymo,  desembarcando,  teve  de  ce- 
der ás  instancias  d'amigos  que  tinha  n'aquella 
ilha  e  do  mais  pessoas  que  o  respeitavam  pela 
fama  do  seu  saber  e  virtudes,  e  ali  se  conservou, 
desistindo  da  viagem  em  que  pensara.  Emquanto 
esteve  na  Graciosa  passava  o  tempo  entregue  a 
profundos  estudos,  escrevendo  e  colligindo  apon- 
tamentos para  as  suas  topographias  das  ilhas 
Terceira  e  Graciosa,  das  quaes  esta  ultima  não 
chegou  a  ter  publicidade.  Em  15  d*agosto  de  1831 
voltou  de  nova  á  pátria,  o  continuou  no  exercício 
da  cadeira  de  rhetorica,  á  qual,  por  despacho  de 
8  de  março  de  1832,  accumulou  a  de  philosophia 
e  historia  universal.  Depois  da  extincção  das  or 
dens  monásticas,  fr.  Jeronymo  Emiliano  ficou 
sendo  presbytero  secular  e,  creando-se  os  lyceus 
nacionaes  nos  Açores,  foi  nomeado  por  decreto 
de  6  de  agosto  de  1845,  professor  da  5.*  e  G.*  ca- 
deiras do  Liyceu  d* Angra  dó  Heroísmo,  e,  por  de- 
creto de  3  de  dezembro  do  mesmo  anno,  teve  a 
nomeação  de  reitor  do  Lyceu  Nacional,  sendo 
elle  o  primeiro  reitor  que  teve  o  Lyceu,  e  com- 
missario  dos  estudos  no  respectivo  districto.  Ha 
tempo  que  começara  a  padecer  do  estômago,  e, 
em  junho  de  184  (  tornaram-se  gravíssimos  esses 
soiirimentos,  até  que,  no  dia  primeiro  de  dezem- 
bro d*esse  mesmo  anno,  dando  a  ultima  lição,  re- 
colheu-se  ao  leito,  succumbindo  no  dia  11  se- 
guinte. O  padre  Jeronvmo  Emiliano  d' Andrade 
protegeu  e  animou  muito  a  instrucção  nos  Aço- 
res, escreveu  compêndios  sobre  diversos  assum- 
ptos :  Cathecismo  religioso,  Compendio  de  moral  e 
cicilidadef  Grammatica  pirrlugueza  e  latina^  Ari- 
thmetica,  Geometria,  Geographia,  Historia  pátria^ 
nnicersal  ephilosophicay  Rhetorica,  Poética,  Theo- 
logia  dogmática  e  moral.  Todos  estes  compêndios 
se  publicaram,  com  excepção  do  de  theologia; 
todos  tiveram  mais  d'uma  edição,  e  2i  grammatica 
teve  muitas,  tanto  na  ilha  Terceira,  como  em 
l^onta  Delgada  e  em  Lisboa,  sendo  n*uma  das  re- 
formas de  instrucção  secundaria  impressa  com 
um  pequeno  supplemento  para  ser  adaptada  ao 
curso  de  portuguez  dos  lyceus.  O  padre  Jerony- 
mo foi  também  orador  sagrado,  mas  dos  sermões 
somente  se  publicou  a  Oração  capitular^  recitada 
na  província  do  S.  João  Evangelista  dos  Açores. 
No  tempo  das  luctas  civis  era  conhecido  pelo 
nome  de  pregador  dos  constitucionaesy  por  causa 
das  suas  idéas  de  liberdade,  e  ser  chamado  para 
pregar  em  todas  as  festas  dos  liberaes.  Km  me- 
moria dos  serviços  prestados  nos  Açores,  o  go- 
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vernador  civil  do  districto,  o  conselheiro  Nicolau 
Anastácio  de  Bettencourt,  lembrou-se  de  lhe  eri- 
gir um  monumento,  o  para  esse  fim  publicou  um 
edital  em  18  de  dezembro  de  1847,  convidando 
os  habitantes  da  ilha  para  concorrerem  em  subs- 
cripção  para  as  despezas.  Ninguém  se  recnsoa, 
os  donativos  affluiram,  e,  no  dia  18  de  dezembro 
de  1850,  a  convite  do  referido  governador  civil, 
reuni ram-se  na  egreja  da  Conceição  das  Freiras, 
onde  fora  sepultado  o  cadáver  do  benemérito  in- 
sulano, todas  as  autoridades  locaes,  professores, 
estudantes,  e  os  mais  illustres  e  distmctos  cida- 
dãos da  ilha.  Os  convites  eram  marcados  com  t 
formula  official — Serviço  nacional  e  reaL  O  con- 
curso do  povo  era  também  enorme.  Houve  solem- 
nes  exéquias,  pregando  o  chantre  Eusébio  Joa- 
quim Fernandes.  Depois,  em  grandioso  préstito, 
procedeu  se  á  trasladação  dos  restos  mortaeíi 
para  o  cemitério  do  Livramento,  sendo  recolhi- 
dos no  tumulo  que  se  lhe  erigira  em  mármore, 
na  forma  d'uma  pyramide  quadrangular, encimada 
por  uma  urna  funerária,  e  tendo  na  face  voltada 
ao  poente  a  seguinte  inscripção : 

Aqui  jaz 

o  insigxe  padre 

Jeronymo  Emiliano  d'Andradk 

Primeiro  commissario  dos  estudos 

No    DISTRICTO  D^AkORA  DO  IIkRoISMU 

Reitor  do  Lycku  dV-sta  <:inADii 

e  trokessor  dk 

Rhetorica,  Poética  e  Littkratuha 

N<>  mesmo  Lycku 
Nasceu  em  30  de  setembrro  dk  1789 

FaLLECEU    no  dia   11  DE  DEZEMBRO   DK   1847. 

Honrou  as  lkttras  e  a  pátria. 

Lista  das  suas  obras:  Oração  capitular,  recitada 
no  Capitulo  provincial  que  celebraram  os  Meamrs 
observantes  da  provinda  de  S.  João  Evangelista 
dos  Açores,  Lisboa,  1818 ;  Elogio  histórico  da  vida 
do  insigne  sacerdote  José  de  Andrade,  beneficiado 
na  egreja  parochial  de  N.  S.*  da  Conceição  da  ci- 
dade de  Angra,  Lisboa,  1821;  Primeiros  elementos 
das  quatro  partes  da  grammatica  portugueza,  ae- 
commodados  ao  uso  das  escholas  ae  primeira*  le- 
tras^ Angra  do  Heroísmo,  1849.  Fizeram-se  cinco 
edições  successivas,  e  depois  a  sexta  em  Lis- 
boa, 1859.  Conta-se  também  a  oitava  edição  mais 
correcta  e  auamentada,  por  A.  da  S.  (Albano  da 
Silveira),  LisDoa,  1861 ;   Topographia,  ou  descri- 
pção  physica,  politica,  civil,  ecdtsiastiea  e  histo- 
rica  da  ilha  Terceira  dos  Açores.  Parle  I,  Ofere- 
cida á  mocidade  terceirense.  Angra  do  Herois- 
!  mo,  1843.  Trata  propriamente  da  descripçSo  gco- 
I  graphica  o  geológica  da  ilha;  divisão  ecclesiastica 
I  e   civil;  fortalezas,  templos,  edlBcios  públicos, 
I  etc,  com  a  resenha  de  todas  as  freguesias  com- 
j  prehendidas  no  seu  circuito.  Parte  IL  Angra  do 
Heroísmo,  1845.  Comprehende  a  historia  civil  e 
politica  da  ilha  desde  o  tempo  do  seu  desd^bri- 
mento   até   ao   fim   da  dominação  hespanholt; 
Apontamentos  posthumos  do  P.  Jeronymo  EmiUam 
de  Andrade,  para  servirem  de  eontinuaçàú  à  To- 
pof/raphia  da  ilha  Terceira ^  pablicados  pelo  pro- 
fessor do  Lyceu,  o  padre  Marianno  Constantino 
Homem,  seu  discipulo  o  intimo  amigo,  Angra  do 
Heroismo,  1850;  Primeiros  elementos  de  geogra- 
■.  phia  astronómica,  physica  e  púlitica,  para  uso  dcs 
i  estudantes  do  curso  philosopàico  íla  cidade  (fe  An- 
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gra^  Segunda  edição  correcta  e  nugmentada,  Aogr«a 
do  Heroísmo,  1841;  Primeiros  elementos  fie  lógica 
para  uso  dos  estudantes  do  curso  de  philosophia 
racúmal  e  moral  de  Angra  do  Heroísmo,  etc.  Se- 
gunda edição  correcta  e  copiosamente  augmenta- 
da,  etc.  Angra  do  Heroísmo,  1844 ;  Primeiros  ele- 
mentos de  metaphysica  para  uso  dos  estudan- 
teSf  etc.  Segunda  edição  correcta  e  copiosamente 
augmtntada,  Angra  do  Heroísmo,  1844;  Primeiros 
dementos  de  historia  philosopJiica  para  uso  dos  es- 
tudantes, etc.  Segunda  edição  correcta  e  copiosa- 
mente augmentada,  Angra  do  Heroísmo,  1843; 
Exame  de  ordinandos  até  á  sagrada  ordem  do 
presbf/terado,  segundo  a  pratica  do  bispado  de  An- 
gra, conduido  em  1847 ^  Angra  do  Heroísmo,  1856. 
£m  1861,  o  latinista  tcrceirense  José  Augusto 
Cabral  de  Mello  publicou  a  bíographia  do  bene- 
mérito padre  Jeronymo  Emiliano  d'Andradc. 

Andrade  (Jeronymo  José  Nogueira  de).  Escri- 
ptor  que  se  conhece  somente  pela  sua  obra,  inti- 
tulada :  Descripção  do  estado  em  que  ficaram  os 
negócios  da  capitania  de  Moçambique  nos  fins  de 
JSovemhro  de  Í789,  com  algumas  observações  e  re- 
flexões sobre  as  causas  da  decadência  do  commer- 
cio,  e  dos  estabelecimentos  portuguezes  na  costa 
oriental  da  A/rica.  Escripta  no  anno  de  1790. 
Sabia  no  Investigador  por tuguez,  no  anno  de  1815, 
começando  no  n.°  xlvi,  e  continuada  nos  seguin- 
tes até  ao  Liv,  em  que  terminou. 

Andrade  (João  de).  Frade  da  ordem  da  Trin 
dádc.  N.  cm  Ceuta  a  27  de  janeiro  de  15  8,  f.  a 
2  de  novembro  de  1G55.  Era  filho  de  Manuel  de 
Azevedo,  almoxarife  de  Ceuta,  e  de  Violante  de 
Andrade,  ambos  de  famílias  nobres  e  ricas.  Ves- 
tiu o  habito  dos  trinítarios  em  1603,  passou  depois 
a  Lisboa,  estudou  as  sciencias  ecclesiasticas  e 
Icccionou-as.  Sendo  jubilado  cm  theología,  foi 
reitor  do  collegio  da  ordem  da  Trindade  em 
Coimbra,  depois  ministro  no  convento  de  Lisboa, 
e  finalmente  provincial,  eleito  no  anuo  de  1651. 
D.  JoSo  IV  respeitava-o  muito  pelas  suas  virtu- 
dej,  illustração  e  extrema  caridade,  cuja  fama 
ora  geral,  e  nomeou-o  em  29  de  outubro  de  1655 
bispo  de  Ceuta  e  de  Tanger,  logar  que  não  che 
gou  a  occnpar,  por  ser  surprehendido  pela  morte 
no  principio  de  novembro  seguinte  á  nomeação. 
A  sua  morte  foi  muito  sentida  e  o  funeral  muito 
concorrido,  em  que  também  se  incorporou  o  inqui- 
sidor geral,  D.  Pedro  de  Lancastre.  P^screveu: 
Apologia  Patriarchal  sagrada  em  que  provou  e 
defendeu  o  culto  immemorial  dos  Santos  Patríar- 
chas  João  e  Ftlix  feita  a  12  de  setemltro  de  1647. 
Esta  obra  conservava  se  cm  manuscripto  na  li- 
vraria do  convento  da  Trindade,  de  Lisboa; 
Questiones  selectop  in  Universam  theologiam,  tam- 
bom  em  manuscripto.  João  d'Andrade  escreveu 
mais  obras  em  portuguez  e  latim,  que  também 
ficaram  inéditas;  parece  que  a  única  que  se  pu- 
blicou, foi  a  seguinte :  Apologia  pro  vero  <€•  pró- 
prio martyrio  per  pestem.  Sahiu  impressa  no 
tomo  20  das  obras  do  padre  Theophilo  Raynaud, 
da  Companhia  de  Jesus,  a  pa^.  219,  da  edição  de 
Cracóvia,  em  1669.  E'  doutíssima  e  defende  o 
TVatado  que  sobre  o  mesmo  assumpto  escreveu 
aquelle  jesuíta. 

Andrade  (João  António  da  Costa  c).  Formado 
em  direito  civil  e  advogado  de  causas  forenses 
em  Santarém ;  nasceu  n*esta  cidade  a  18  de  no- 
vembro de  1702.  Ignora-se  a  data  do  fallecim en- 
te. Escreveu  :  Crysol  seraphico,  em  que  se  apuram 


as  verdades  do  instituto  da  Ordem  terceira  da  jye- 
nitencia  do  patriarcha  dos  pobres  S.  Francisco, 
Lisboa,  1739 ;  Conversação  erudita^  discurso  fa- 
miliar, conferencias  ascéticas,  históricas,  politicas 
e  philosophicas  sobre  os  eff eitos  do  terremoto  do  /." 
de  novembro  na  villa  de  Santarém,  Lisboa,  1756  ; 
Elogio  do  sr.  Sebastião  Xqvier  da  Gama  Lobo, 
fidalgo  da  Casa  lieal,  commendador  de  S.  Pedro 
de  Trancoso,  etc,  Lisboa,  1761 ;  Panegyrico  gra- 
tulatorio  a4)s  annos  da  tíí."*  e  ex.^*  sr.*  condessa 
de  Oeiras;  sem  o  local  nem  a  data  da  publicação. 

Andrade  (João  Joaquim  de).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  presbytero  secular,  e  cónego  da 
sé  episcopal  d'Elvas,  em  que  foi  provido  a  20  de 
agosto  de  1816.  Natural  d*Elvas,  onde  nasceu  cm 
1<90,  falleceu  em  Lisboa,  d*uma  apoplexia,  a  13 
d*outubro  de  1859.  Deu-se  ao  cultivo  das  letras, 
apesar  de  firmar  apenas  cqm  o  seu  nome  a  bío- 
graphia do  dr.  Bernardino  António  Gomes,  in- 
serta na  Gazeta  Universal,  de  1823.  Era  amigo 
intimo  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo,  com 
quem  entreteve  uma  correspondência  que  nunca 
se  publicou. 

Andrade  (João  José  de).  Escriptor.  Natural 
da  ilha  do  Fayal.  Foi  redactor  do  Monitor  e  do 
Cartista  dos  Açores.  Escreveu :  O  Tkecel,  ou  o 
Castilho  em  zero!  como  resposta  ao  seu:  a  Ou  eu  ou 
elles».  Ponta  Delgada,  1849. 

Andrade  (João  Nunes  de).  Professor  particu- 
lar de  grammatica  latina,  que  leccionou  durante 
alguns  annos,  passando  depois  ao  Rio  de  Janeiro 
em  1843,  onde  continuou  no  mesmo  exercício. 
Nasceu  na  Covilhã,  pelos  annos  de  1799  a  1800. 
Morreu  no  Rio  de  Janeiro  em  junho  de  1861.  Pu- 
blicou vários  livros  de  ensino,  sendo  a  maior 
parte  no  Rio  de  Janeiro.  A*cerca  d*ellcs  lé-sc  no 
Diccionario  Bibliographico,  de  Innocencío  :  «Os 
aue  lerem  estas  obras  não  poderão,  a  meu  ver, 
deixar  de  maravilhar-se  de  que  ellas  sahissem 
da  penna  de  um  professor  de  grammatica !  São 
taes  e  tão  frequentes  os  solecismos,  as  faltas  na 
regência  dos  períodos,  as  construcçôes  abstrusas, 
as  amphibologias  e  incorrecções  de  toda  a  espé- 
cie, em  que  abundam  a  cada  passo,  que  julgo  dif- 
ficíl  reprimir  o  sentimento  de  lastima,  inspirado 
pela  leviandade  com  que  o  autor  d'ellas  so  afibi- 
tou  a  dal-as  ao  prelo,  sem  as  entregar  previa- 
mente ao  juízo  do  quem  lh*as  corrigisse  e  casti- 
gasse.» Os  livros  que  publicou  em  Lisboa  foram 
os  seguintes :  Principios  fundamentaes  sobre  a 
regência  da  Grammatica  portugueza  e  latina,  1834; 
Grammatica  elementar  da  lingua  portwjueza  por 
syslema  philosophico,  oferecida  ao  ill.^^  e  cx.*""  sr. 
José  Ferreira  Pinto  Basto,  etc,  1841.  A  cpígra- 
phe,  dedicatória  e  prefacio  foram  escriptos  por 
D.  Gastão  Fausto  da  Camará  Coutinho ;  Noções 
geracs  de  orthographia  elementar  d^i  lingua  por- 
tugueza,  1843. 

Andrade  (Joaquim  Maria  de).  Monge  benedi- 
ctino.  N.  no  Porto  a  29  de  novembro  de  1768,  f. 
em  Lysson  Grove  a  26  de  março  de  1830.  Era 
filho  de  pães  humildes.  Desde  o  berço  foi  desti- 
nado á  vida  ecclesiastíca,  e  logo  nos  primeiros 
estudos  deu  inequívocas  provas  de  talento  supe- 
rior, de  modo  que,  sendo  estudante  da  língua  gre- 
ga, o  professor  Thomaz  de  Lane  o  encarregava 
de  o  suDstituir  no  magistério  nas  repetidas  faltas 
que  os  seus  solTrimentos  lhe  obrigavam  a  fazer. 
Feitos  os  primeiros  estudos  preparatórios,  seus 
pães  conseguiram  que  fosse  admittido  na  ordem 

511     . 


AND 


AND 


boncdictina,  p<ira  ondo  entrou  cm  31  d*outubro 
de  1785,  professando  cm  1786  no  convento  deTi- 
biteSf  em  que  tomou  o  nome  de  Joaquim  José  de 
Maria  Santissima.  Em  1788  passou  ao  collegio  de 
Coimbra,  onde  começou  o  curso  do  phiiosophia, 
c  em  1791  matricniou-se  como  voluntário  em  pho- 
ronomia  c  chimica  na  Universidade,  em  1792  no 
primeiro  anno  de  theologia,  e  em  1793  no  pri- 
meiro anno  de  cada  uma  das  faculdades  de  phi- 
losophia  e  mathematica.  Seguiu  estes  cursos  com 
muito  aproveitamento,  sendo  premiado  em  todos 
os  annos  de  mathematica  e  no»  primeiro  e  segun- 
do de  pliilosophia.  Em  1796  tomou  o  grau  de  ba 
charci  c  fez  a  sua  formatura  n*esta  faculdade ;  cm 
1797  também  se  formou  na  de  mathematica.  Tâo 
notáveis  o  conspicuos  se  haviam  feito  seus  talen- 
tos o  tao  decidida  a  sua  vocação  para  as  scien- 
cias  abstractas,  nas  quaes  se  havia  distinguido 
por  um  modo  que  enchia  de  admiração  seus  mes- 
tres, homens  respeitáveis  por  muitos  títulos,  que 
estes  fizeram  vêr  ao  reitor  reformador,  então 
o  Principal  Castro,  quão  vantajosa  acquisição 
seria  para  a  faculdade  a  d*um  alumno  de  tão  agi- 
gantadas esperanças ;  de  sorte  que  o  illustre  pre- 
lado, sinceramente  zeloso  do  lustre  da  Universi- 
dade, conseguiu  do  governo  de  Sua  Magestade 
qno  elle  pudesse  continuar  o  anno  de  repetição 
para  fazer  os  actos  grandes,  e  graduar-se  na  fa- 
culdadii  de  mathematica,  o  que  então  não  era 
permittido  aos  Regulares.  Joaquim  José  de  Ma- 
ria Santissima  defendeu  conclusões  magnas;  fez 
exame  privado  o  tomou  o  grau  de  doutor  em  ma- 
thematica a  2  de  junho  de  1799.  N*esso  mesmo 
anno,  por  aviso  rcgio,  assignado  por  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho  no  primeiro  de  março  e  diri- 
gido ao  D.  Abbade  geral  da  congregação  bcne- 
dictina,  foi  em  nome  de  Sua  Magestade  convida- 
do, pela  reputação  que  já  tinha  de  bom  mathe- 
matico,  para  ir  servir  nas  egrejas  da  China  c 
entrar  ali  no  tribunal  mathematico,  o  que  seria 
de  grande  interesse  para  o  Estado  e  para  o  real 
serviço  *,  porém  elle  declinou  este  honroso  convite 
com  o  fundamento  de  seguir  de  preferencia  o  ma- 
gistério da  Universidade ;  e  com  effeito  no  despa- 
cho geral  da  faculdade  foi  nomeado  lente  substi- 
tuto de,  Astronomia  pratica,  com  as  seguintes 
expressões  lançadas  na  carta  re^ia  do  primeiro 
do  junho  de  1801 :  «E  pornue  Me  foi  presente  que 
o  doutor  Fr.  Joaquim  Josc  de  Maria  Santissima, 
monge  da  congregação  de  S.  Bento,  é  notoria- 
mente reputado  por  um  dos  mais  hábeis  doutores 
da  mesma  faculdade :  Hei  por  bem  nomeal-o  para 
lente  substituto  da  cadeira  de  Astronomia  Pra- 
tica, sem  embargo  de  quaesquer  ordens,  que  em 
contrario  haja  para  Regulares  serem  excluidos 
do  corpo  d*esta  faculdade,  da  qual  nunca  o  deve- 
rão ser  emquanto  tiverem  tal  merecimento  e  repu- 
tação, que  deva  esperar-se  de  sua  litteratura  e 
luzes  um  vantajoso  credito  k  faculdade  e  aos  pro- 
gressos d*c11aw.  Fr.  Joaquim  de  Maria  Santissima, 
por  autorisação  de  Roma,  passou  em  1803  da  or- 
dem de  S.  Beato  para  freire  da  ordem  de  Christo, 
e  n*esta  secularisação  deixou  o  nome  que  tinha, 
para  novamente  adoptar  o  de  Joaquim  Maria  de 
Andrade.  Ao  mesmo  tempo  dirigia  <is  observações 
astronómicas  que  no  observatório  da  Universida- 
de se  faziam  em  outro  tempo  com  a  maior  regu- 
laridade e  precisão,  não  so  como  objecto  d*ensi- 
no,  mas  por  causa  das  Ephemerides  que  então  se 
publicavam,  que  mereceram  a  mais  honrosa  com- 

512 


mcmoração  dos  astrónomos  estrangeiros;  cnctv- 
regando-se  d'uma  parte  importantíssima  d*esta 
obra,  qual  foi  a  composição  da  Taboa  cosmogra- 
phica,  não  somente  na  occasião  da  sua  prímein 
e  laboriosíssima  coordenação,  mas  tamocm  em 
duas  reformas,  que  successivamente  lhe  foram 
feitas;  e  com  o  seu  penoso  e  diligente  trabalho 
concorreu  muito  para  o  credito  que  aqnella  pro- 
ducção  académica  da  Universidade  de  Coimbra 

frangeou  nas  universidades  estrangeiras.  Eu 
817,  depois  de  16  annos  de  substituto,  foi  des- 
pachado lento  cathedratico  de  phoronomia.  Por 
sentença  do  conselho  dos  decanos  do  12  do  ja- 
neiro ao  1821  foi  julgado  habil  para  ser  apresen- 
tado nas  concsias  maçistraes  pertenccDtcs  i  fa- 
culdade de  mathematica,  sendo  finalmente  no- 
meado cónego  magistral  na  sé  de  Leiria,  por  carU 
regia  de  27  de  fevereiro  de  1821.  Por  carta  regia 
de  abril  de  1823  foi  promovido  a  lente  cathedra- 
tico com  exercício  na  cadeira  de  astronomia  pra- 
tica e  primeiro  astrónomo  do  Observatório  Keal, 
em  que  preencheu  o  logar  de  director,  que  esta- 
va vago  desde  o  fallecimento  do  dr.  José  Mod- 
teiro  da  Rocha,  que  tinha  sido  qnasi  o  seu  fun- 
dador. Em  1825  foi  despachado  segando  lente  da 
faculdade  com  exercício  na  mesma  cadeira.  De- 
pois do  fallecimento  do  professor  Maia,  lento  de 
astronomia  theoríca,  offereceu-se  voluntariamen- 
te para  substituir  a  cadeira  e  continuar  a  expli- 
car a  Theoria  Astronómica  escripta  pelo  celeorc 
autor  da  Mechanica  cdestt,  contribuindo  grande- 
mente por  sua  parte  para  que  a  escola  mathema- 
tica da  Universidade  fosse  considerada  e  respei- 
tada na  Europa.  Por  espaço  de  vinte  e  novo  an- 
nos exerceu  o  magistério,  desde  1799  até  1828. 
N'este  anno,  por  occasião  da  reacção  tentada  no 
Porto  a  favor  da  Carta  Constitucional  e  da  legi- 
timidade do  governo  de  D.  Pedro  IV,  acceitou  da 
Junta  Provisória,  que  se  estabelecera  n*aquclla 
cidade,  o  carço  de  vice-reitor  da  Universidade. 
Este  facto  o  oorigou  a  homisíar-se,  por  causa  dos 
acontecimentos  que  sobrevieram,  tendo  por  fim 
de  emigrar  para  Londres  em  1829,  para  escapar 
do  patíbulo-  Chegando  a  Londres  em  julho  d'e8te 
anno,  1).  Pedro  IV  o  recebeu  amigavelmente,  e 
o  escolheu  para  mestre  de  sua  filha  D.  Maria  dt 
Gloria,  depois  rainha  D.  Maria  II.  Joaquim  Ma- 
ria d'Audrade,  porém,  não  poude  exercer  tão  ele- 
vadas funcções,  por  causa  da  dolorosa  enfermi- 
dade que  o  accommetteu,  obrigando-o  a  recolhcr- 
sc  ao  asjlo  de  Lysson  Grove,  onde  falleccu  do 
anno  seguinte,  sendo  sepultado  na  cgreja  catho- 
lica  Moorfields  em  3  d^abril.  No  Paquete  de  Por- 
tu{jal^  jornal  portuguez  oue  se  publicava  cm  Lon- 
dres, no  n.*»  i{3,  de  6  dfe  abril  de  1830,  vem  um 
epítaphio  escripto  em  latim,  o  qual  está  reprodu- 
zido no  tomo  ][  da  Revista  Litterarioy  do  Porto, 
1838,  a  pag.  157.  Joaquim  Maria  d' Andrade  era 
socío  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa.  Escreveu :  Ensaio  de  Trigo- 
nometria sphericAi,  para  servir  de  introdueçao  ao 
Tractado  de  Astronomia  physica  de  BrioL  Pupli- 
cado  de  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
Lisboa,  18^J0.  Esta  obra  foi  traduzida  em  francez 
por  Guilherme  José  António  Dias  Pegado  (V. 
este  nome)  e  publicada  em  Brest  no  anno  de  1833. 
Na  Revista  Litteraria,  em  que  já  falámos,  tomo  ii, 
pag.  149  a  157  vem  a  biographia  de  Joaqaim  Ma- 
ria d* Andrade,  escripta  por  Agostinho  Albano, 
seu  discípulo  e  amigo  dedicado  e  no  Ensaio  solnt 
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Historia  Litteraria  dt  Portugal^  a  pag.  238,  por 
Froiro  de  Carvalho. 

Andrade  (Joaquim  Miguel  de).  Major  de  caval- 
laría  o  cominandante  da  guarda  real  de  policia 
no  Rio  do  Janeiro.  Nasceu  em  1779,  mas  ignora- 
80  a  terra  da  sua  naturalidade  e  a  data  do  falle- 
cimento.  Regressou  a  Lisboa  em  1821  ou  pouco 
depois.  Escreveu  e  publicou  a  seguinte  obra: 
Memorial  de  offidal  da  guarda  real  da  policia  de 
Lisboa,  ou  epitome  de  noticias  da  instituição  e  or- 
ganização progressiva  do  corpo :  ordem  interior : 
policia  e  disciplina :  funcçòes  competentes  em  que 
se  emprega^  ordinárias  e  extraordinárias :  casti- 
gos :  recompensas :  Com  am  additamento  e  plano 
da  ereação  dos  soldados  ffuardas-barreiras,  etc. 
Kxtractado  de  leis  orgânicas,  e  coordenado  syste- 
maiicamente,  etc.  Lisboa,  1824;  8.°  de  viii  — 177 
pag.  com  vários  mappas,  modelos,  etc,  no  fim. 

Andrade  Ç Joaquim  Navarro  de).  Doutor  e 
lente  da  faculdade  de  medicina  na  Universidade 
de  Coimbra,  director  e  decano  da  mesma  facul- 
dade, director  littcrario  da  Academia  de  Marinha 
e  Commercio  da  cidade  do  Porto,  deputado  elei- 
to ás  Cortes  constituintes  em  1821,  cargo  de  que 
se  escusou,  sócio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Era  natural 
de  Guimarães,  e  doutorou-se  om  20  de  julho  de 
1788.  Escreveu:  Distributio  MetJwdica  tnterjtre- 
tandorttm  Aphorismorum  HippocrateSf  superiori 
jiissuy  in  lisos  académicos,  juxta  nosologicam  me- 
ihodnm  Chirurgias  praticas  Kenckii,  Primarnmque 
linearum  Praoceos  medicinalis  CuUenii,  instituta  et 
ordinata,  Coniinbriccs,  1819.  Foi  escripta  para 
servir  de  compendio  na  aula  que  regia,  como 
professor  que  foi  da  Universidade  por  mais  de 
trinta  annos  *,  Carta  apologética  e  analytica  ao 
redactor  do  periódico  mtitidado  «O  Portugtiezn, 
impresso  em  Londres,  Lisboa,  1822;  Primarum 
Linearum  Physiologia  Alberti  Haller  index,  Co- 
nimbricce,  1810;  Oratio  in  exequiis  Augustissimas 
ac  Fidelissimas  uniti  Begni  ex  Portugalíia  et  Bra- 
sília, Algarbiisque  Regincs  Marice  Primos,  et.  Fluvi 
Januarii,  1818. 

Andrade  (Jorge  Freire  de).  Juiz  de  fora  de 
Coimbra  e  Campo  Maior,  ouvidor  de  Campo  de 
Ourique,  provedor  d*£lvas,  e  finalmente  desem- 
bargador da  Casa  da  SupplicaçSo,  vereador  do 
senado  de  Lisboa,  e  juiz  conservador  da  Casa  da 
Moeda.  Nasceu  na  villa  d' Arruda  em  25  de  no- 
vembro de  1G50;  falleceu  em  Lisboa,  no  dia  15 
do  marco  de  1741.  Era  filho  do  dr.  António  Freire 
de  Andrade  Encerrabodes,  e  pae  de  outro  do 
mesmo  nome,  que  foi  perseguido  atrozmente  pelo 
marquez  de  Pombal.  Quando  entraram  em  Lis- 
boa o  príncipe  D.  José,  depois  elrei  D.  José  I, 
e  sua  esposa  a  princeza  D.  Marianna  Victoria, 
pronanciou  uma  oração  congratulatoria,  que  foi 
impressa. 

Andrade  (Fr.  José  de).  Lente  de  mathematlca 
na  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu  em  Lisboa, 
no  anno  de  1624;  falleceu  em  1690.  Escreveu: 
Tractado  dos  Epiciclos  e  Tractado  sobre  o  Cometa 
que  appareceu  no  anno  de  1606. 

Andrade  (José  Baptista  de).  Almirante,  vice- 
presidente  do  conselho  do  almirantado,  comman- 
dante  geral  da  armada,  do  conselho  de  Estado, 
governador  s^eral  do  Ambriz  e  d'AngoIa,  depu- 
tado, etc.  ^sceu  em  27  do  março  de  1819 ;  fal- 
leceu em  26  de  fevereiro  de  1902.  Assentou  praça 
cm  13  de  setembro  de  1833,  sendo  promovido  a 
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guarda-marinha  graduado  cm  30  de  novembro  de 
1839,  e  a  effectivo  em  11  de  dezembro  de  1840.  A 
sua  primeira  viagem  foi  a  Moçambique  e  a  Goa. 
D*um  artigo,  firmado  pelo  fallecido  olficial  de 
mariuha,  Alfredo  Maia,  inserto  no  Diário  J Ilus- 
trado, de  6  de  janeiro  de  1880,  extrahimos  o  se- 
guinte, acerca  doesta  viagem  :  «Ainda  não  tinha 

concluído  o  curso 
de  marinha,  aos  15 
annos,  e  já  o  vía- 
mos cm  1 834  no  ca- 
minho das  índias 
orientaes,  galgan- 
do ligeiro  a  çavea 
da  ^a^ae  subir  aos 
vavs  com  a  agili- 
dade e  alegria, 
próprias  dos  ver- 
des annos.  Era  ali 
o  seu  throno  mais 
estável,  cm  sua 
mobilidade  cons- 
tante, que  o  dos 
imperadores  e  dos 
reis;  tendo  por  de- 
graus a  bamba  en- 
frechadura  da  en- 
xárcia e  por  único 
docel  a  immensa  abobada  celeste,  umas  vezes  pura 
e  azul,  recamada  de  fulgidas  estrellas;  outras, pelo 
contrario,  negra  e  forrada  de  pardacentas  nuvens, 
que  um  vento  de  rajadas  arremessa  com  fúria 
pelo  espaço  infinito,  despejando  torrentes  de 
chuva  que  alaga  o  mar  e  o  navio.  E  elle  ahi  vao. 
O  sextante  e  a  maca ;  agua  á  ração  e  vacca  sal- 
gada; sem  tabaco  e  sem  rancho;  com  alegria  e 
com  esperança;  o  infinitamente  grande  no  espa- 
ço e  nas  illusões,  o  infinitamente  pequeno  no  ca- 
marote e  na  despensa;  mas  tudo  esplendido  em  sua 
Ehantasia,  tudo  admirável  em  seus  anhclos,  tudo 
eroico  em  seu  patriotismo  e  brios  !  No  Cabo  da 
Boa  Esperança  perdeu  o  leme  depois  de  fortíssimo 
temporal  e  ali  andou  á  matraca,  por  muitos  dias, 
quasi  reduzido  á  ultima  extremidade  e  vendo 
morrer,  a  todos  os  momentos,  os  seus  camaradas 
de  infortúnio,  que  durante  a  noite  eram  sepul- 
tados no  mar.  Poucos  terão  um  noviciado  tão  té- 
trico e  nem  muitos  resistiriam  á  tentação  de  se 
refiigiarem  no  mais  alto  pináculo  do  Himalaya, 
onde  nem  mesmo  as  aguas  de  um  novo  diluvio 
pudessem  vir  a  chegar.  Elle  não.  Costumado  ao 
balanço  das  vagas,  sente  enjoos  em  terra  e  s<> 
vive  alegre  e  satisfeito  quando  o  perigo  da  tor- 
menta o  desafia  a  uma  lucta  de  Olympo.»  Voltou 
da  índia  em  1838,  foi  acabar  o  curso  da  Escola 
Polytcchnica,  tornando  depois  para  o  mar,  já  no 
posto  de  seguudo-tenente,  a  que  fora  promovido 
a  19  de  setembro  de  1844,  como  immediato  do 
cutter  Andorinha;  em  27  de  setembro  de  1845, 
foi  elevado  a  primeiro-tenente,  por  distincção,  e 
de  quadro  a  11  de  dezembro  de  1847.  Depois  do 
cinco  annos  de  immediato,  passou  a  commandar 
o  navio,  e  só  pelo  desarmamento  do  cutter  é  que 
o  nosso  tenente  o  deixou.  Mas  o  seu  nome  já  ora 
conhecido  e  as  suas  aptidões  foram  suceessiva- 
mente  aproveitadas  como  immediato  do  brigue 
Serra  do  Pilar,  de  que  mais  tarde  foi  comman- 
dante,  passando  doesta  commissão  ao  commando 
do  brigue  Cruzador  Carimba  e  da  polaca  Espe- 
rança. Em  tão  verdes  annos  e  no  posto  de  tenen- 
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te,  poucos  teríio  desempenhado  tâo  importantes 
logares.  O  que  faz  o  seu  maior  elogio  o  o  que 
mais  abrilhanta  o  começo  da  sua  carreira  e  a 
escolha  que  d'elle  fizeram  os  poderes  superiores, 
nomeando-o  governador  do  Ambriz.  Em  16  de 
maio  de  1855  saltou  em  terra  com  os  seus  mari- 
nheiros, o  não  voltou  mais  á  câmara  da  polaca 
Esperança^  porque  os  altos  interesses  da  pátria 
tornavam  necessário  o  sacrifício  da  sua  vida ; 
precisava-se  d'um  homem  de  sabedoria  e  audá- 
cia, com  abnegação  e  tino,  e  a  escolha  não  podia 
rocahir  melhor  que  em  Baptista  d* Andrade.  A 
nomeação  foi  feita  por  portaria  do  governo  da 
província  d' Angola  em  data  de  31  de  maio  de 
1855,  confirmada  depois  pelo  decreto  de  27  de 
setembro  do  mesmo  anno.  Desde  então,  a  car- 
reira do  bravo  oíficial  foi  uma  serie  de  trabalhos 
e  glorias,  em  diversas  operações  intentadas  para 
debcllar  e  castigar  a  revolta  de  vários  régulos 
indígenas.  Do  modo  como  se  houve  n'este  gover- 
no, fala  o  decreto  do  6  d'outubro  de  1857,  que  o 
nomeou  oíficial  da  ordem  da  Torre  e  Espada,  em 
attenção  aos  seus  elevados  serviços.  Por  decreto 
de  19  d'abril  de  1858,  foi  promovido  a  capitão 
tenente,  por  dintíncção  no  eampo  da  batalha,  con- 
tando a  antiguidade  de  8  de  setembro  do  anno 
anterior,  em  que  se  dera  o  maior  e  mais  impor- 
tante ataque  aos  sobas  rebeldes  do  districto  de 
Ambriz.  Tendo  pedido  autorisação  para  regres- 
sar ao  reino,  findos  os  três  annos  de  governo,  se 
continuassem  os  seus  padecimentos,  foi-lhe  defe- 
rida a  supplica  em  consideraçào  á  maneira  dis- 
tincta  como  se  tinha  desempenhado  doesta  commis- 
são.  Mas,  em  vfez  de  descanço,  Baptista  d*An- 
drade  teve,  em  convalescença,  de  partir  para  En- 
gunde,  no  Bembe,  e  por  tal  forma  se  portou  no 
ataque  aos  pretos  revoltosos,  que  novamente  foi 
louvado  com  as  forças  do  seu  commando.  Na  si- 
tuação em  que  se  encontrava  o  Ambriz,  era  muito 
ditficil  a  escolha  d'um  governador,  e  talvez  im- 
possível, no  momento,  da  substituição,  e  por  isso, 
apesar  da  junta  de  saúde  o  mandar  recolher  á 
pátria  com  seis  mezes  de  licença,  foi  elle  recon- 
duzido por  mais  três  annos,  em  attenção  aos  seus 
serviços.  Em  1859,  por  decreto  de  24  de  março, 
deixou  o  districto  o  foi  autorisado  a  acceitar  a 
superintendência  das  minas  do  Bembe,  por  um 
anno,  com  a  obrigação  de  determinar  as  latitu- 
des e  longitudes  das  minas  e  de  MossamBdes, 
bem  como  dos  caminhos  para  ellas.  Precisando  sa- 
•hir  da  província  o  governador  Coelho  do  Amaral, 
e  não  convindo  entregar  a  administração  ao  con- 
selho governativo,  foi  nomeado  Baptista  d'An- 
dradc  para  o  substituir.  Chamado  ao  commando 
om  chefe  de  todas  as  forças  em  operações  na  ex- 
pedição ao  norte  do  rio  Dande,  na  defeza  de 
Bembe  em  1860,  em  attenção,  diz  a  portaria,  ao 
seu  distincto  mérito,  reconhecida  aptidão,  com- 
jtrovada  valentia  e  coragem,  juntas  com  a  sua 
muita  prudência  e  conselho,  cedeu  generosamente 
a  quantia  com  que  o  gratificavam,  impondo  a 
condição  de  ser  distribuída  por  todos  os  oíficiaes 
que  o  seguissem.  Por  ter  conseguido  o  fim  prin- 
cipal da  commissão  do  Dande  e  por  motivo  de 
doença,  solicitou  a  exoneração  do  commando  em 
que  se  achava  investido.  Regressou  finalmente  á 
pátria,  sendo  já  capitão  de  fragata,  a  que  fora 
promovido  por  decreto  de  21  de  setembro  do 
1860.  Para  descançar  tomou  o  commando  da  cor- 
veta D,  Estephania,  om  6  de  setembro  de  1861, 
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c  onze  mczcs  depois  foi  nomeado  governador  ge- 
ral d'Angola,  por  decreto  de  1 1  d*ag08to  de  1862, 
sondo  também  promovido  a  capitão  de  mar  e 
guerra  por  decreto  de  1 1  d'agosto  de  1863,  lem 
prejuízo  dos  ofiiciaes  mais  antigos,  entrando  para 
o  quadro  a  13  de  maio  de  1868.  Percorreu  cntio 
o  norte  da  provinda  d*Angola,  desde  o  Daade 
até  ao  Zaire,  desde  o  Bembe  até  S.  Salvador  do 
Mundo,  consolidando  o  nosso  dominio  e  afirmando 
o  nosso  prestigio.  Do  seu  governo  basta  dixer 
que  lançou  os  fundamentos  da  prosperidade  re- 
lativa, que  se  nota  em  Angola,  e  que  a  moral, 
tão  fortemente  abalada  nas  repartições  do  estado 
e  nas  casernas  do  exercito  africano,  foi  custosa- 
mente restabelecida  com  o  esforço  da  sua  pode- 
rosa vontade.  Em  Angola  organisoa-se  a  e^cpedi- 
ção  do  Bembe  sob  o  commando  do  major  Theo- 
tonio  Maria  Coelho  Borges,  que  foi  em  auxilio 
de  Baptista  d* Andrade,  que,  cercado  no  Beaibc 
pelo  gentio  aguerrido,  se  defendeu  durante  me- 
zes, praticando  actos  de  incontestável  bravura. 
Em  18tô,  depois  de  completar  três  annos  de  go- 
verno, pediu  a  demissão,  e  veiu  ao  reino.  Passou 
então  ao  commando  da  fragata  D.  Fernando^  vol- 
tando depois  ao  da  corveta  Estephania,  que  tinha 
deixado  nuando  partira  para  o  governo  da  pro- 
vinda d'Angola.  Sete  annos  durou  esta  commis- 
são, desempenhando  sempre  todos  os  serviços 
Que  lhe  foram  encarregados,  sendo  alguns  tão 
difficeis,  que  mereceram  os  maiores  elogios,  e  ou- 
tros tão  arriscados,  que  punham  em  pengo  a  vida 
da  guarnição  inteira.  A  corveta  foi  ao  isthmo.dc 
Suez,  em  1869,  por  occasião  da  inanguraçãodo 
canal,  representar  a  nossa  bandeira  n*aqaella 
festa  universal,  não  chegando,  porém,  ao  seu 
destino  pela  grande  tempestade  que  soffreu,  de- 
vendo-se  ao  valor,  pericia  e  energia  do  comman- 
dante  a  salvação  de  quatrocentas  praças.  Mais 
tarde,  a  revolta  da  índia  tomava  grande  incre- 
mento *,  era  urgente  um  recurso  prompto  e  o  go- 
verno olhou  para  a  corveta  Estephania  por  ser  o 
navio  único  que  poderia  mais  brevemente  partir. 
O  comraaudaute  Baptista  d* Andrade  era  então 
deputado,  mas  preferiu  abandonar  as  camarás  c 
a  pátria  para  tomar  conta  d'aquel]a  expedição. 
Regressando  a  Portugal,  deixou  pela  segunda 
vez  a  corveta  Estephania;  foi  promovido  por  dis- 
tinccão  a  contra-almirante  supranumerário,  em 
19  ae  fevereiro  de  1872,  e  do  quadro  a  20  d*ou- 
tubro  de  1877.  Em  18/3  as  circumstandas  em 
Angola  eram  graves,  os  dcmbos  tinham  batido 
as  nossas  forças,  e  corria  cm  Lisboa  que  o.go- 
vernador  havia  sido  morto.  O  ministro  da  mari- 
nha pensou  logo  em  Baptista  d'Andrade,  e  no- 
me'ou-0  governador  d' Angola  e  chefe  da  estação 
naval.  Angola  ficou  pacificada,  e,  no  fim  de  ires 
annos,  o  notável  oflicial  de  marinha  regressou  a 
Lisboa.  Em  14  d'agosto  de  1862  jrecebera  a  carta 
de  conselho ;  por  carta  réçia  de  8  de  janeiro  de 
1880  foi  eleito  par  do  remo  vitalício,  tomando 
posse  na  respectiva  camará  a  23  do  referido  mes 
e  anno.  Baptista  d'Andrade  era  ajudante  de  campo 
d'el-rei  D.  Luiz.  A  26  de  junho  de  188Q  teve  a 
promoção  de  vice-almirante ;  pelo  decreto  de  15 
de  fevereiro  de  1890,  a  de  commandante  geral 
da  armada ;  primeiro  ajudante  c  chefe  da  casa 
militar  d'el-rei  senhor  D.  Carlos,  por  decreto  de 
24  do  abril  do  referido  anno ;  vice«presidente  do 
conselho  do  almirantado,  por  decreto  de  17  de 
agosto  de  1892.  Foi  também  vogal  da  junta  coo- 
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sultiva  do  ultramar  e  vice-presidente  da  direc- 
çSo  do  lostituto  Oflicial  destinado  a  dar  protec- 
ção ás  familias  dos  fanccionarios  militares  e  ci- 
vis, faliecidos  no  ultramar.  Em  1895,  por  nobilis- 
íljaa  distiocçílo,  foi  promovido  a  almirante,  honra 
czcepcionalissima  com  que  o  governo  portuguez 
o  agraciou.  O  almirante  Baptista  d'Audrade  ti- 
nha as  seçuintes  condecorações  e  honrarias :  carta 
de  conselho,  gran-cruz,  commendador,  offícial  e 
cavallciro  das  ordens  da  Torre  e  Espada  e  de  S. 
Thiago,  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  d'Aviz, 
commendador  das  ordens  da  Rosa,  do  Brazil,  de 
Carlos  III  de  Hespanha,  e  medalha  d*oiro  de 
Africa,  concedida  por  serviços  distinctos  e  assi- 
duos,  medalha  militar  de  oiro,  da  classe  de  com- 
portamento exemplar.  Em  29  de  março  de  1900 
fez  parte  do  conselho  d'Estado.  No  anno  de  1886 
tamoem  conduziu  de  Bordéos  a  Lisboa  a  prin- 
cesa senhora  D.  Amélia,  actual  rainha  de  Por- 
tugal, cujo  casamento  se  realisou  a  22  de  maio 
d*aquellc  anno.  O  almirante  José  Baptista  d* An- 
drade foi  um  verdadeiro  heroe,  as  suas  façanhas 
compõem  um  glorioso  poema  de  valentia  e  bra- 
vura. Em  189G,  achanao-se  falto  de  forças  e  em 
cdade  muito  avançada,  resolveu  definitivamente 
abandonar  o  serviço  activo  e  dedicar-se  á  vida 
prrvada,  descançando  das  fadigas  da  sua  longa  e 
victoriosa  carreira ;  n*este  intuito,  pediu  a  exo- 
neração do  cargo  de  vice-presidente  do  almiran- 
tado.  A  exoneração  foi-lne  concedida  pelo  de- 
creto, datado  de  3  de  setembro  do  referido  anno 
de  1896,  em  que  se  lêem  estas  phrases  lionrosis- 
simas :  «Attendendo  ao  que  me  representou  o  al- 
mirante conselheiro  José  Baptista  d' Andrade, 
chefe  da  minha  casa  militar,  e  tomando  em  con- 
sideração as  muitas  e  repetidas  instancias  do  il- 
lustre  e  venerando  almirante,  baseadas  na  sua 
avançada  edadc  e  abatimento  de  forças,  que  lhe 
tornam  pesado  encargo,  a  accumulaçao  do  serviço 
da  minha  casa  militar  com  as  elevadas  funcções 
de  vice-presidente  do  conselho  do  alniirantado, 
c  sendo  certo  que  não  pôde  nem  deve  rccusar- 
se,  nem  demorar-se  por  mais  tempo,  a  concessão 
de  relativo  descanço  a  que  tem  sobejo  direito 
quem,  por  tão  longo  tempo  e  de  modo  tão  brioso, 
alevantado  c  patriótico,  serviu  honrada  c  dedi- 
cadamente o  seu  paiz  e,  menos  ainda,  quando  o 
pedido  se  fundamenta  no  natural  quebrantamento 
de  forças,  tão  generosamente  gastas  em  proveito 
da  pátria,  e  com  excepcional  lustre  e  perdurável 
gloria  para  si  e  para  o  nome  portuguez,  perso- 
nalisando,  pela  forma  a  mais  nobre,  as  brilhantes 
qualidades  e  tradicionaes  distincções  que  exor- 
nam  e,  fidalgamente,  caracterisam  a  armada  real: 
hei  por  bem,  como  deferimento  ao  seu  pedido  e 
instancia,  conceder  ao  referido  almirante  a  exo- 
neração do  cargo  de  vice-presidente  do  conselho 
do  aimirantado,  alliando  ao  sentimento  de  jus- 
tiça que  manda  deferir,  o  sentimento  de  magua 
profunda  e  sincera,  pela  perda  de  tão  autorisada 
collaboração  no  mencionado  conselho.» 

Andrade  (Josi  Calheiros  de  Magalhães  e). 
Lente  de  mathematica  na  Academia  Real  de  Ma- 
rinha e  Commcrcio  da  cidade  do  Porto.  Natural 
de  Braga  e  suppõe-se  haver  cursado  a  faculdade 
de  medicina  na  Universidade  de  Coimbra.  P>a 
sócio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Bciencias  de  Lisboa.  Ignora-se  a  data  do  nasci-  : 
mento  e  do  fallecimento,  mas  ainda  vivia  (im  ; 
1826.   Escreveu :  Hegras  das  cinco  ordens  de  Ar-  \ 


chitectura,  segundo  os  princípios  de  Vignola,  com 
vm  ensaio  sobre  as  mesmas  ordens,  traduzido  do 
francez,  e  com  um  augmento  de  varias  reflexões  in- 
teressantes, Coimbra,  1787.  Segunda  edição,  Lis- 
boa, 1830.  Dizem  que  se  publicaram  ainda  ter- 
ceira e  quarta  edição  d*esta  obra. 

Andrade  (José  de  Coimbra  de).  Fidalgo  bra- 
carense. Nasceu  em  Braga  a  20  d'agosto  de  1684; 
falleceu  a  27  de  novembro  de  1745.  Senhor  do 
morgado  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  cha- 
mado vulgarmente  dos  Coimbrãs.  Frequentou  a 
Universidade,  onde  adquiriu  uma  certa  illustra- 
ção,  que  o  tornou  muito  considerado.  Quando  1). 
José  de  Bragança,  filho  natural  de  D.  João  V, 
tomou  posse  do  arcebispado  de  Braga  em  1742, 
era  José  de  Coimbra  de  Andrade  o  mais  velho 
dos  vereadores,  e  foi  elle  cjuem  compoz  a  oração 
^ratulatoria,  que  se  imprimiu  na  imprensa  dos 
jesuitas,  com  o  seguinte  titulo :  Oração  na  glo- 
riosa entrada  e  feliz  posse  do  Serenissimo  D,  José 
na  cidade  de  Braga,  1742. 

Andrade  (José  Francisco  de).  Capitão  de  ca- 
vallaria,  antigo  ajudante  de  campo  do  comman- 
dante  geral  das  guardas  municipaes,  cavallciro 
da  ordem  de  S.  Bento  d*Aviz,  e  condecorado  com 
a  medalha  de  prata  e  comportamento  exemplar. 
Nasceu  em  Elvas  a  6  de  março  de  1837.  Escre- 
veu :  Carta  relatório  ao  ill.^**  e  ecc.™*»  sr.  general 
Ijuiz  Augusto  de  Almeida  Macedo,  commandante 
das  guardas  municipaes,  Lisboa,  1882,  com  15 
mappas  estatísticos.  E*  um  officio  de  remessa  de 
diversos  e  curiosos  mappas  estatísticos  que  o  au- 
tor elaborou  a  pedido  do  general  commandante 
das  guardas  municipaes,  com  referencia  ao  ser- 
viço da  mesma  guarda.  Apenas  se  imprimiram  15 
exemplares,  que  foram  distribuídos  pelos  officiacs 
superiores  c  commandantes  das  companhias  da 
guarda. 

Andrade  (José  Homem  de).  Pharmaceutico  es- 
tabelecido em  Lisboa,  onde  nasceu  a  24  de  no- 
vembro de  1658  e  falleceu  a  17  de  maio  de  1716. 
Estudou  com  muito  aproveitamento  çrammatica, 
philosophia,  theologia  e  diversas  línguas ;  tor- 
nou-se  também  profundo  nas  scieucias  correlati- 
vas com  a  medicina.  Exerceu  a  profissão  de  boti- 
cário, e  escreveu  varias  obras  importantes  para 
o  estudo  da  sciencia  no  seu  tempo,  das  quaes  se 
imprimiram  as  seguintes  :  Apologia  pharmaceít 
fica  pela  verdadeira  trituração  dajalapa,  e  dos 
aromáticos  discutientes  que  entram  na  composição 
da  Benedicta,  etc,  Lisboa,  1691;  Segunda  parte 
apologética  pela  trituração  dajalapa,  e  todos  os 
mais  medicamentos  segundo  a  ordem  dos  cânones 
universaes  de  Messue,  Lisboa,  1692.  Consta  que 
ficaram  em  manuscripto  umas  Controvérsias  me- 
dicinaes,  três  obras  em  latim  sobre  pharmacia  e 
medicina,  e  uma  em  hcspanhol  sobre  botânica, 
intitulado  Jiamilhete  de  plantas. 

Andrade  (José  Ignacio  de).  Presidente  da  ca- 
mará municipal  de  Lisboa  e  escriptor  distincto. 
N.  nos  Açores,  ilha  de  Santa  Maria,  a  2  de  no- 
vembro de  1780,  f.  em  Lisboa  a  1  de  janeiro 
de  1863.  Dedicando-se  desde  muito  novo  á  vida 
commercial  e  marítima,  empreheudeu,  como  ca- 
pitão de  navios,  viagens  á  índia  e  á  China,  rea- 
lisaudo-se  a  ultima  em  1835,  d*onde  voltou  a  Por- 
tugal dois  annos  depois,  em  1837.  Foi  eleito  ve- 
reador da  camará  municipal  de  Lisboa,  servindo 
de  presidente  no  bicnnio  de  1838  e  1839.  Exer- 
ceu também  o  cargo  de  director  do  banco  de  Por- 
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tugal,  tendo  já  sido  director  do  mesmo  banco, 
antes  da  nova  oreanisaçâo,  então  chamado  banco 
de  Lisboa.  José  de  Andrade  dedicava-sc  também 
á  litteratura,  e  as  suas  viagens,  o  conhecimento 
que  tinha  dos  paizes  orientacs,  foram  que  prin- 
cipalmente lhe  forneceram  assumpto  para  as  suas 
lucubrações  litterarias.  Escreveu :  Memoria  sobre 
a  iUstruição  doa  piratas  da  Chinas  e  o  dtsemJbar- 
que  dos  inglezes  na  cidade  de  Macau,  e  sua  retira- 
da, Lisboa,  1835.  Dizem  ser  sua  uma  outra  Me- 
moria sobre  o  mesmo  assumpto,  publicada  ano- 
nyma  no  tomo  ii,  n.°  4,  da  Mnemosine  Lusitana, 
1817 ;  Biographia  de  Hodrigo  Ferreira  da  Costa. 
Sahiu  com  o  poema  de  Helvécio,  A  Venturaf  tra- 
duzido pelo  mesmo  Rodrigo,  de  quem  José  Igua- 
cio  de  Andrade  era  amigo  intimo,  e  mandou  fa- 
zer uma  ediçílo,  em  1835,  em  homenagem  á  sua 
memoria,  para  com  ella  brindar  os  seus  amigos ; 
])Í8Ciirso  do  Presidente  da  Camará  Municipal  de 
TAshxi,  no  acto  do  encerramento  da  vereação 
de  1838,  e  investidura  da  que  entrou  em  exercido 
no  anno  de  1839.  Sahiu  na  Synopse  dos  actos  admi- 
nistrativos da  Camará  Municipal  de  Lishoade  1888, 
de  pag.  30  a  51 ;  Cartas  escriptas  da  índia  e  da 
China,  nos  annos  de  1815  a  1835,  a  sua  mulher 
1).  Maria  Gertrudes  de  Andrade,  Lisboa,  1843, 
2  tomos  com  doze  retratos  lithographados.  A  pri 
meira  edição  era  notável  pela  sua  elegância,  e 
não  foi  posta  á  venda,  porém  sim  distribuída  pelo 
autor  entre  amigos  e  mais  pessoas  a  quem  dese- 
jou obsequiar.  Com  autorisayão  do  autor,  fez-se 
segunda  ediyão,  que  em  nada  desmereceu  da  pri- 
meira, com  additamentos  e  correcções  feitas  por 
José  Ignacio  d'Andrade.  No  fim  do  2.°  tomo  vem 
algumas  poesias  encomiásticas  da  obra.  Traz  tam- 
bém doze  retratos  lithographados,  em  que  além 
de  varias  personagens  chinezas,  figuram  os  de 
José  Ignacio  d* Andrade,  sua  mulher,  e  dos  seus 
amigos  Domingos  António  de  Sequeira  e  Rodrigo 
Ferreira  da  Costa.  N'esta  obra  conseguiu  o  autor 
apresentar  um  quadro  interessante,  bem  que  re- 
sumido, descriptivo  da  historia  civil  e  politica 
da  China,  de  suas  leis,  costumes,  religião,  etc, 
acompanhando  tudo  de  reflexões  eruditas  e  mui- 
tas vezes  judiciosas.  José  Ignacio  d* Andrade 
também  imprimiu  em  1851  umas  cartas  que  lhe 
dirigiram,  cuja  edição  só  foi  feita  para  obseauiar 
os  seus  amigos,  nao  se  expondo  exemplar  algum 
íl  venda.  Tinha  por  titulo :  Epistolas  oferecidas 
ao  sr.  José  Ignacio  de  Andrade,  por  seus  amigos 
J.  M.  da  Costa  e  Silva,  F.  A.  Martins  Bastos  e 
J.  Martins  Alvito. 

Andrade  (José  Maria  de).  Formado  em  medi- 
(ina  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural 
de  Cellas,  nos  arrabaldes  da  mesma  cidade.  Cur- 
sava o  terceiro  anno  do  curso,  quando  publicou : 
Regimento  da  proscripta  Inquisição  de  Portugal, 
ordenado  pelo  Inquisidor  geral  o  Cardeal  da  Cunha, 
1'.  publicado  por  José  Maria  de  Andrade,  Coim- 
bra, 1S21.  Na  introducção  do  editor,  entre  outras 
noticias  e  curiosidades  a  propósito  do  assumpto, 
se  transcreve  uma  sentença  dada  na  inquisição 
de  Coimbra  contra  a  feiticeira  Maria  Antónia, 
accusada  de  haver  feito  2X^cto  com  o  diaho !  Esta 
sentença  também  vem  publicada  no  livro  Cavar 
em  minas,  de  Camillo  Castello  Branco,  n'um  pe- 
((ueuo  quadro  historico-romantico,  Mephistophe- 
Ifs  e  Maria  Antónia. 

Andrade  (José  Maria  de).  Jornalista  e  escri- 
ptor.  N.  em  Lisboa  a  2y  de  fevereiro  de  182(), 
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onde  morreu  a  27  de  novembro  de  1885.  EnfiU&o 
d*um  escrivão,  em  cujo  cartório  trabalhoa,  pts- 
saudo  depois  a  aprender  o  officio  de  ourives  de 
prata,  na  officina  de  seu  avô,  que  exercia  aquella 
profissão.  Foi  para  o  Pará,  onde  esteve  desde  1836 
a  1848;  depois  em  S.  Thomé,  de  1852  a  1854,  e  do 
Rio  de  Janeiro,  de  1858  a  1862;  sempre  empregado 
no  commercio,  desde  caixeiro  ou  escriptnraik) 
até  guarda-livros,  sahindo  das  casas  commerciaes, 
algumas  de  primeira  ordem,  por  livre  vontade, e 
com  attestados  muito  honrosos.  Quando  voltoo  de 
S.  Thomé  em  1854,  redigiu  um  jornal,  intitulado: 
Philemporo,  periódico  de  instruccão  mercantil, 
1855  a  1862.  Depois  de  voltar  do  Rio  de  Janeiro, 
publicou  uma  encyclopedia  com  o  nome  de  Ka- 
leidoscopo  (julho  a  dezembro  de  1865).  N'ease 
mesmo  anno  também  publicou  o  folheto  Banen 
de  avanço  para  as  cUuses  menos  abastadas.  Estes 
escriptos  sahiram  todos  anonymos.  José  Maria 
d* Andrade  teve  parte  no  relatório  do  inquérito  á 
Companhia  União  Mercantil^  a  coja  commissio 
pertencia.  Collaborou  também  no  Archico  eom- 
mercial  e  no  Diário  de  Noticias,  assignando  os 
seus  artigos. 

Andraãe  (José  Maria  de).  Compositor  typo- 
graphico  que  pertenceu  ao  quadro  da  Imprensa 
Nacional,  e  depois  ao  da  imprensa  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  etc.  Escreveu :  Z>.  Maria  II 
a  virtuosa.  Poema,  Lisboa,  1857.  Publicou  outras 
composições  em  separado,  è  em  vários  jomaes 
litterarios. 

Andrade  (José  Maria  Dantas  Pereira  de).{S* 
Dantas  Pereira). 

Andrade  (José  dos  Santos  de).  Bacharel  for- 
mado na  faculdade  de  cânones  na  Universidade 
de  Coimbra.  Viveu  no  século  xvii.  Foi  muito  pro- 
fundo na  lição  de  historia  ecclesiastica  e  secular 
doeste  reino,  como  na  genealogia,  o  que  se  prova 
pelas  suas  obras  que  se  conservavam  manuscri- 
ptas  na  livraria  do  convenho  de  S.  Domin^  do 
Forto,  onde  Barbosa  Machado,  na  Biblioiheea 
Lusitana,  a  pag.  898  do  2.^  vol.,  diz  que  as  via. 
Escreveu:  Becopilação  Uistorial  do  principio,  e 
Origem  do  estado  religioso  e  das  Saaradas  Reli- 
gioens,  que  neste  Keyno  de  Portugal  propagarão 
seu  Santo,  e  religioso  instituto;  Compendto  tíiãto- 
rial  de  Espaiúia,  naçoens,  ente  a  hMtárão,  e  sna 
Restauração  do  tempo  dos  Godos  até  Filippe  III* 
de  Portugal;  Nobiliário  Lusitano,  Epiiame  da  No- 
breza, e  Alfabeto  das  famUias  portuguezas  i.*  f  2.' 
Parte  dedicado  ao  Illustrissimo  Senhor  D.  João 
de  Souza,  Arcebispo  Primaz  ;  Espelho  puro^  t  da- 
rissimo  de  exemplares  virtiídes  no  qual  se  podem 
ver  expressadas  as  Idéas  mais  primorosaa  da  per- 
feição Evangélica, 

Andrade  (José  Sérgio  Velloso  de).  Official  ar- 
chivista  da  camará  municipal  de  Lisboa,  e  ad- 
ministrador das  obras  das  Aguas  Livres,  para 
que  foi  nomeado  a  27  d*outubro  de  1851.  Sap- 
põe-se  que  nasceu  em  1783;  fallecea  em  outubro 
de  18G4.  Publicou  um  livro  intitulado :  Memoria 
sobre  chafarizes,  bicas^  fontes  e  poços  pMicos  de 
Lisboa,  fíelem  e  muitos  togares  do  termo.  Ofere- 
cida á  Hl.""*  Camará  Municipal  de  Lisboa^  Luboa, 
1851.  4.''  gr.  de  398  pag.,  acompanhada  de  map- 
pas  e  plantas.  Esta  memoria  é  abandante  de  no- 
ticias históricas  e  archeologicas.  Foi  mandada 
imprimir  á  custa  e  por  deuberaçSo  da  camará 
municipal,  sendo  os  exemplares  entregues  aoaa- 
tor,  2^^^^^^  d^dles  dispor  como  lhe  aprouveese.  No 
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Diccionario  bibliographico,  vol.  13.°,  pag.  199, 
dis-se  que  esta  Memoria  não  é  de  Yelloso  d'An- 
drade,  mas  do  archivista  seu  antecessor,  Joaquim 
António  Lúcio  dos  Santos,  que  tivera  primeiro  o 
pensamento  de  colligir  subsidies  e  documentos, 
em  que  foi  coadjuvado  pelo  empregado  do  ar- 
chivo  Francisco  Xavier  da  Kosa,  deixando, 
quando  morreu,  a  obra  quasi  completa,  que  Vel- 
leso  d* Andrade  aproveitou  e  publicou,  amplian- 
do>a  com  muitos  mais  conhecimentos  que  poude 
obter  n'um  constante  e  profundo  trabalho  de  in- 
vestigação. 

Andráde  (José de  Sousa).  Commandantc  da  bri- 
gada de  artilharia  das  forças  miguelistas,  chefe 
do  estado  maior  do  commando  geral  de  artilharia. 
Nasceu  no  anno  de  1804,  em  Lisboa,  onde  tam  - 
bem  falleceu  a  21  de  setembro  de  IS  >?.  Asseutou 
praça  no  primeiro  regimento  de  artilharia,  cm 
1822,  e  três  annos  depois  foi  promovido  a  segundo 
tenente  por  ter  concluido  o  curso  exigido  para 
ser  official  d'aquella  arma ;  em  julho  de  182*J  su- 
biu a  primeiro  tenente  *,  em  novembro  doeste  mes- 
mo anno  foi  escolhido  para  ajudante  do  regimento, 
e  em  dezembro  de  1831  promovido  a  capitão.  Era 
commandante  da  brigada  de  artilharia  das  forças 
miguelistas,  quando  se  deu  o  combate  na  Cova 
da  Piedade,  em  23  de  julho  de  1833 ;  n*csse  mes- 
mo dia  se  apresentou  ao  general  duque  da  Ter- 
ceira, que  logo  o  encarregou  de  ir,  como  parla- 
mentario,  intimar  o  goveruador  do  castello  d'Al- 
mada  a  que  se  rendesse.  Foi  lhe  conservado  o 
posto  de  capitão  no  exercito  constitucional.  José 
de  Sousa  Andrade  tomou  parte  nas  lucta.s  civis 
até  á  convenção  d'Evora  Moutc,  c,serviudo  sem- 
pre no  primeiro  regimento,  ficou  commandando 
este  corpo  quando  o  visconde  d'Ourem  foi  no- 
meado governador  da  índia.  Promovido  a  coro- 
nel e  brigadeiro  graduado  em  1851,  passou  a 
exercer  o  logar  de  chefe  do  estado  maior  do 
commando  geral  d'artilharia,  em  que  se  eonscr- 
voa  até  que  falleceu. 

Andrade  (Júlio  de).  Di.stiucto  e  beueincrito 
cavalheiro,  membro  e  um  dos  primeiros  sócios  da 
Sociedade  Protectora  dos  Animaes,  de  Lisboa.  O 
sr.  Andrade  é  incauçavel  e  desvellado  em  serviços 
prestados  á  humanidade,  trabalhando  a  bem  da 
mstrucção  do  povo,  abençoada  cruzada,  que  sem  • 
pre  o  tem  preoccupado,  assim  como  a  protecção 
aos  animaes,  que  eram  victimas,  na  maior  parte, 
de  brutalidades  e  falta  de  iustrucção  dos  seus  donos 
e  conductores.  A*cerca  da  instrucçao  popular  e 
do  trato  dos  animaes,  o  sr.  Júlio  d' Andrade  cons- 
tituiu uma  bibliotheca  muito  util,  de  que  jil  estão 
publicados  bastantes  volumes,  todos  ellcs  de  au- 
tores competentíssimos,  de  reconhecido  mérito 
nos  diversos  assumptos  que  trataram,  sendo  a  ti- 
ragem de  cada  um  d'elles  de  alguns  milhares  de 
exemplares.  D*estes  volumes  temos  conhecimento 
de  doze,  que  foram  publicados  até  1901,  os  quaes 
são:  três  de  Mrs.  Brav,  intitulados:  Elementos  de 
m<n'al,  Fhysiologia  e  Ilygiene,  e  Deveres  para  eoju 
os  animaes.  Pe  cada  um  d'estcs  volumes  sahiram 
4:000  exemplares;  um  de  A.  Newsholme  e  M.  S. 
Scott,  chamado  Economia  dfyincsticay  com  a  tira- 
gem de  2:000  exemplares;  dois  de  Samuel  Smi- 
le8,iSc  honrado  c  O  dever  ^  cada  um  com  a  tiragem 
de  2:00<J  exemplares;  um  de  Alice  Price,  Primei- 
ros passos  para  a  tertijteravçay  com  a  tiragem 
de  0:000  exemplares;  dois  de  1*.  II.  Chavasse, 
Advertências  ás  mulheres  casadas  e  Advertências 

VOL.  I  —  PL.  G5 


ás  mães,  a  2:000  exemplares  cada  um;  dois  do 
dr.  André  Wilson,  Doenças  infecciosas  e  maneira 
de  as  evitar,  e  Maneira  de  ter  uma  casa  saudável, 
com  3:000  exemplares  cada  um;  e  um  de  Frede- 
rico Treves,  Educação  physica,  egualmente  com 
3:000  exemplares.  Todos  os  volpmes  d'esta  biblio- 
theca attingem  o  numero  de  35:500,  não  sendo 
posto  á  venda  nenhum  exemplar,  porém  sendo 
mandados  traduzir  e  publicar  a  expensas  do 
sr.  Júlio  de  Andrade,  para  uso  das  escolas 
e  da  mocidade,  sendo  distribuídos  gratuitamen- 
te n'essas  casas  de  educação,  e  em  muitas  ca- 
sas de  família.  A'  Sociedade  Protectora  dos 
Animaes  .tem  também  prestado  grandes  serviços. 
A  sociedade  inaugurou-se  a  23  de  novembro 
de  1875,  e  em  30  de  dezembro  seguinte  entrou 
logo  para  sócio  o  sr.  Júlio  de  Andrade;  em 
22  de  julho  de  1877  foi  eleito  vogal  da  direcção, 
logar  para  que  foi  reconduzido,  suecessivamente, 
nos  annos  de  1878  e  1879.  Em  25  de  junho  do  1880 
foi  eleito  thesoureiro,  exercendo  também  este 
cargo  nos  annos  seguintes,  desde  1881  até  25  de 
julho  de  188G,  em  que  foi  chamado  á  presidência 
da  direcção,  vaga  pelo  fallecimento  do  visconde 
de  Soares  Franco,  e  desde  então  tem  sempre  exer- 
cido esse  honroso  cargo.  São  muito  e  valiosos  os 
serviços  que  tem  prestado,  c  a  sociedade  deve- lhe 
grandes  melhoramentos,  e  muito  mais,  por  terem 
sido  todos  feitos  á  custa  d*aquelle  benemérito 
cavalheiro.  Mais  de  cincoenta  oaldes  furam  col- 
locados  ás  portas  de  muitas  lojas  em  diversos 
pontos  da  cidade,  pára  servirem  de  bebedouro  aos 
animaes,  e  que  os  lojistas  se  prompti ficaram  a  re- 
ceber, conservando-os  sempre  cheios  de  agua; 
mandou  imprimir  mais  de  1G:000  exemplares  de 
opúsculos  de  propaganda  em  favor  dos  bons  tra- 
tos e  protecção  aos  animaes:  a  Guia  do  cocheiro 
e  carroceiro;  Para  as  creanças;  Ao  sexo  feminino ; 
As  tourad<ts\  Os  burros;  Os  pássaros;  Benevolên- 
cia para  com  os  animaes,  ctc.  Estes  exemplares 
foram  também  entregues  á  Sociedade  que  os  fez 
distribuir  profusamente.  Mandou  ainda  construir 
doze  marcos  fontcnarios  para  pessoas  e  animars, 
de  sua  própria  invenção,  de  todo  o  ponto  ade 
uuados  aos  ditos  fins,  e  por  intermédio  da  Socie- 
dade os  oftereceu  e  entregou  á  camará  municipal 
de  Lisboa,  para  serem  collocados  nos  logaros 
mais  concorridos,  e  para  isso  mais  apropria- 
dos da  capital,  sendo  o  primeiro  inaugurado  em 
15  de  agosto  de  1887  no  largo  do  Corpo  Santo. 
O  beneficio  de  tal  modo  prestado  aos  racionaes 
e  irraciouaes  é  da  maior  importância.  Assim,  A 
sua  custa,  fez  construir  o  angar  de  fer  o,  que  se 
vè  no  largo  do  Corpo  Santo,  para  abrigo  dos  ani- 
maes contra  o  riçor  das  estações,  e  também  a 
expensas  suas,  ordenou  um  carro  destinado  a  le- 
vantar e  retirar  da  rua  qualquer  animal  cahido 
e  que  por  seu  pé  não  possa  seguir  seu  destino. 
Este  carro  foi  entregue  á  camará  municipal  e 
guarda-se  na  estação  de  bombeiros  municipaes 
da  rua  de  I).  Carlos.  A'  Sociedade  Protectora  dos 
Animaes  do  Porto,  oífereceu  o  sr.  Júlio  de  An- 
drade dois  marcos  fontenarios,  que  tinham  sido 
destinados,  um  para  ser  collocauo  em  Xabregas 
e  outro  em  Campo  d'Ourique,  onde  estiveram  du- 
rante quatro  annos,  sem  nunca  terem  agua;  por 
desistência  da  camará  municipal,  é  que  o  sr.  Jú- 
lio de  Andrade  fez  a  ofterta  referida.  Do  jornal 
da  Sociedade  Protectora  dos  Animaes,  O  Zoophi- 
lo,  tomou  o  illustre  benemérito  mais  de  quarenta 
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assignRturas,  que  manda  distribuir  gratuita- 
mente* pelas  bibliotheeas  municipaes,  varias  es- 
colas primarias  do  districto  de  Lisboa  e  pelos 
principaes  cafés.  £m  homenagem  ao  sr.  JuIio  de 
Andrade,  por  proposta  d'um  dos  membros  da  so- 
ciedade, coUocou^se  o  seu  retrato  na  sala  das 
sessões,  e  por  proposta  do  conselho  fiscal,  que 
funccionou  no  anno  económico  de  1898  a  1899, 
foi-lhc  conferido  o  diploma  de  sócio  benemérito. 
O  sr.  Júlio  de  Andrado  foi  educado  em  Itália, 
onde  permaneceu  quatro  annos  successivos,  e  tem 
feito  diversas  viagens  ao  extrangeiro. 

Andrade  (Padre  Lucatt  de).  Prior  de  Santa 
Maria  dos  Anjos  em  Villa  Verde,  beneficiado  na 
egreja  de  S.  Nicolau,  de  Lisboa.  Nasceu  n*esta 
cidade,  onde  também  falleceu,  em  edade  muito 
avançada,  a  10  d*agosto  de  1G80.  Era  filho  de 
Luiz  Alvares  d'Andrade  (V.  este  noinc)^  e  de  Bri- 
tes Cabral.  Ordenado  de  prcsbytero,  oliteve  um 
beneficio  na  parochial  egreja  de  S.  Nicolau,  de 
Lisboa,  s(  ndo  depois  promovido  a  capellilo  da 
Capella  Real,  prior  da  egreja  de  Nossa  Senhora 
dos  Anjos  de  Villa  Verde,  do  patriarchado  de 
I^isboa,  e  Protonotario  Apostólico.  Foi  muito 
versado  nos  ritos  e  cerimonias  ecclesiasticas,  que 
prescreve  o  Cerenumial  llonmno^  de  que  deixou 
numerosas  provas ;  era  sempre  consultado  nas 
maiores  duvidas  que  se  levantavam  entre  os  mes- 
tres de  cerimonias,  e  a  sua  opinião  e  decisão 
eram  respeitadas  como  um  oráculo.  Escreveu: 
Manual  das  cercmonias  da  Missa  Sttlemne  de  ires 
padres j  e  das  Missas  dns  Defunctosj  e  das  que  se 
devem  yuardar  nas  Horas  Canónicas  qve  se  can- 


1056;  Segunda  ediçã/),  Lisboa,  1670;  Terceira^ 
Lisboa,  1674 ;  este  opúsculo  foi  publicado  e  ad- 
dicionado  por  elle,  porém,  a  traouecRo  é  de  sea 
pae.  Além  das  referidas  edições,  ha  outra  mau 
antiga,  de  1047,  de  que  lunoceucio,  no  Diccio- 
nario  bihliographico,  vol.  5.",  pag.  202,  diz  pos- 
suir um  exemplar,  o  qual  tem  no  verso  dapagíoa 
do  rosto  uma  pequena  gravura  em  madeira,  re- 
presentando uma  alma  no  purgatório.  Obras  em 
manuscripto  :  Vida  de  seu  pae;  Tratado  do  poder 
c  jurisdição  dos  Parochos;  Preferencia  da  honra 
a  todas  as  cousas  da  vida  ;  Conservação  da  Mn- 
narchia  no  tneyo  de  todas  as  tenipeistadeê ;  O  ofi- 
cio menor  de  Santa  Marta  Magdalena;  Meihõdo 
de  hnma  confição  desembaraçada,  traduzido  do  pa- 
dre Thomaz  Tamborino,  da  Companhia  de  Jesus, 
e  addicionado;  Casos  rej^entinos,  que  cn^tumão»»- 
ceder  aos  Parochos  na  administração  dos  êacra- 
mentos ;  todas  estas  obras  estavam  promptas  para 
a  impressão,  como  aflirma  o  seu  autor  no  prologo 
da  Theosehia ;  Descripção  de  Guiné,  e  das  rariat 
jiaçoenSy  tpie  a  povoão,  setis  Costumes,  J^ys^  fíitcs 
e  Cerenionias,  Guerras^  Armas,  Trajes^  qualidade* 
dos  postos  e  comércios  que  nellas  se  fazem.  Apesar 
do  que  se  tem  escripto  desde  então,  ainda  hoje 
são  muito  consideradas  as  obras  do  padre  Lucas 
d'Andradc,  e  o  seu  nome  é  respeitado  eutre  os 
ecclesiasticos. 

Andrade  (Luiz  de).  Fidalgo  que  acompanhoa 
á  índia  .p  governador  geral  Nuno  da  Cunha,  o 
qual,  cliegando  a  Mombaça,  o  mandou  adeante 
com  um  navio  a  annuuciar  a  sua  chegada,  em  lf>29. 
Sendo  nomeado,  em  1530,  governador  das  Molu- 


tão  solemnevievte,  e  das  procissões  solemnes  em  que  í  cas,  Gonçalo  Pereira,  que  devia  substituir  D.  «íor 
se  levar  o  Sautissimo  Sacramento,  Lisboa,  1652 ;  j  ge  de  Menezes,  Luiz  d*Andrade  acompanhoa-o, 
Manual  de  cercmonias  do  officio  solemne  da  Se-  '  no  exercicio  de  feitor  de  Ternate.  Gonçalo  ia 
mana  Sancta,  começando  de  Domingo  de  Ramos-  encarregado  de  prohibir  aos  portuguezcs  o  com- 
thé  á  menhãa  de  Paschoa  da  licsurreição,  Lisboa,  i  mercio  do  cravo,  em  que  os  aousos  se  tornavam 
1653;  traz  uma  estampa  representando  o  Santis-  |  intoleráveis,  porque  todos   queriam    enriquecer 


simo  Sacramento  da  Eucharistia ;  7írcí;c  re/açao 
do  sumptuoso  enterro  que  se  fez  em  17  de  Maio  de 
Jfjíui  ao  Sercnissimo  Príncipe  o  Senhor  D.  Theo- 
dobio,  desde  os  Paços  de  Alcântara  ao  Peai  Con- 
vento de  Jk'lcm,  onde  foy  deposita  do,  LiishoA^  1653; 
Breve  relação  do  qnc  sucedeu  depois  da  morte  da 
Serenissijjia  Scnhyra  D.  Joanna,  Infanta  de  Por- 
tugal^ Lisboa,  1654;  Tllustraçào  aos  Manuaes  da 
Missa  SoUmne,  e  do  Officio  Solemne  da  Semana 
Sancta,  Lisboa,  1660;  Discurso  Eucharistico  em 
que  prova  dcvcr-se  dizer  Alleluya  nas  Mit^sas,  e 
Officios^  e  commemoraçocns,  que  fazem  intra  an- 
num  como  no  dia  de  Corpus  Christi  excepto  a  tem- 
pore  Septuagcssima'  ad  Sabhatu  Sancium,  Lisboa, 
HUJH;  Eucharisterion,  ou  de  Alleluya,  Lisboa, 
1662;  sahiu  reimpresso  com  esta  obra  o  Discurso 
Eucharistico^  tendo  uma  apologia  contra  a  cri- 
tica de  um  religioso  jeronymo;  Theosebia,  ou 
culto,  c  adoração  qtic  se  deve  a  Deus,  com  as  Cc- 
remonias^  que  se  devem  guardar  no  celebrar  o  Ojfi- 
cio  Divino,  Lisboa,  1670;  alguns  exemplares  são 
acompanhados  de  «iuíis  gravuras ;  Acçhes  episco- 


sem  se  importarem  com  os  meios.  Gonçalo  Pe- 
reira tinha  Luiz  d'Andrade  na  maior  considera- 
Íão;  eram,  porém,  ambos  odiados,  especialmente 
jUÍz  d'Andrade  que,  no  seu  logar  de  feitor,  tinha 
mais  directamente  a  seu  cargo  as  questões  finan- 
ceiras. No  entretanto,  contra  Gonçalo  Pereira  é 
que  todos  conspiravam,  querendo  demittil-o,  para 
que  voltasse  novamente  I).  João  de  Menezes  a 
occupar  o  logar  de  governador.  Gonçalo  Pereira 
era  enérgico,  e  mandou  pôr  D.  João  de  Menezes 
a  ferros,  e  assim  o  remetteu  a  Cochim,  para  o 
governador  geral.  Os  portuguezes,  que  se  julga- 
vam lesados  nos  seus  interesses,  continuarani  a 
conspirar,  figurando  d*um  lado  os  moiros  de  Ter- 
nate, e  do  outro  o  próprio  vigário  da  gaamiçSo. 
Luiz  d* Andrade  foi  sabedor  d*esta  noticia,  qne 
muito  o  surprehendeu  e  espantou,  correu  á  forta- 
leza, que  segurou  com  gente  de  confiança,  c  pre- 
parando uma  pequena  força  dirigiu-se  á  povoação 
para  conter  os  moiros  que  já  andavam  insobonii- 
nados  e  completamente  indisciplinados.  Apesar 
da  conspiração  ter  sido  descoberta  ainda  a  tempo 


pães  tiradas  do  Pontifical  Jíomano,  e  Ceremonial  .  do  governador  não  ser  isurprel)«ndido  a  dormir. 


dos  líispos  com  hum  breve  compendio  dos  poderes, 
e  privilégios  dos  Bispos^  Lisboa,  1671 ;  Visita  ge- 
ral que  deve  fazer  um  Prelado  no  seu  Bispado, 
ajiontadas  as  cousas  por  que  deve  perguntar,  e  o 
que   devem  prejtarar  os  Parochos  para  a  Visita, 


como  os  conspiradores  haviam  planeado,  comtudo, 
Gonçalo  Pereira  não  escapou  de  ser  assassinada 
Depois  doesta  fatalidade,  tratou-se  de  nomear 
novo  governador,  o  disputavam  o  logar  entro  si 
Braz  Pereira,  que  era  capitão  de  mar,  e  Luiz  de 


ÍJsboa,  1(>73;  Advertências  esjiirituaes  para  mais  ,'  Andrade,  a  quem  não  só  competia  a  suceessão 
agradar  a  Deus  Nosso  Seidior  com  hvm  exercido  '  por  disposição  regia,  mas  também  por  legado  do 
muy  proveitoso  para  depois  da  (Vw/ 7/1  í/////a/),  Lisboa,  1  fiiliccido   Gonçalo  Pereira,  que  A  hora  da  morte 
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dissera  quo  lhe  entregassem  a  fortaleza.  O  re- 
voltosos 'nao  queriam  nem  um  nem  outro,  e  ele- 
geram um  terceiro  pretendente,  Vicente  da  Fon- 
seca; apesar  dos  protestos  de  Luiz  de  Andrade, 
quo  muito  indignado,  antes  quiz  partir  a  machado 
as  chaves  da  fortaleza  do  que  entregal-as.  Partiu 
cm  seguida  para  Malaca,  a  queixar- se  ao  gover- 
nador Garcia  de  Sá,  o  qual  apenas  poude  fazer 
cm  seu  favor,  nao  enviar  a  Vicente  da  Fonseca 
o  soccorro  que  este  lhe  pedira,  e  mandar  Luiz  de 
Andrade  expor  as  suas  queixas  ao  governador 
geral  das  índias,  que  também  nada  lhe  poude  fa- 

ZCT. 

Andrade  {Luiz  Alvares  de).  V.  Alvares  de  An- 
drade. 

Andrade  (Padre  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em 
Coimbra  em  ItilG  e  morreu  em  Lisboa  a  15  de 
janeiro  de  1687.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus 
a  5  de  agosto  de  1632;  ensinou  eloquência,  phi- 
losophia  e  theología  moral.  Escreveu:  Ignatw, 
Kuristho  suo  Jíerculis  agones  et  labores  duodecim 
Alcides  Primarius  Gymnastes.  P.  Emmanutl  de 
Andrade  Societatis  Jesu.  D.  U.  P.  6'.,  etc,  Conim- 
hricíc,  16Õ3.  Era  professor  de  rhctorica  em  Coim- 
bra, quando  defendeu  estas  thescs  litterarias. 

Andrade  (Padre  Manuel  lirun  Pistor  e).  Vi- 
gário da  egreja  de  Paiào.  Escreveu:  Quadros pa- 
trioiicoSf  offerecidos  á  infanta  D.  L<íabel  Maria, 
regente  de  Portugal  Coimbra,  18*27. 

Andrade  (Manu4;l  Carlos  de).  Picador  da  «Pi- 
caria Real  de  Sua  Magestade  Fidelissima».  Escre- 
veu :  Luz  da  Liberal  e  nobre  arte  da  cavallaria ; 
iffferedda  ao  Senhor  D.  João,  Príncipe  do  Brazil. 
Parte  I  e  IF,  Lisboa,  17;  O,  na  Jtegia  OJic.  Typo- 
ffraphica,  in-fol.  A  obra  é  illustrada  com  93  es- 
tampas, entre  as  quaes  se  vê  o  retrato  do  Prin- 
cipc  Real.  As  estampas  foram  abertas  a  talho  doce 
pelo  gravador  portuguez  Joaquim  Carneiro  da 
Silva.  Esta  edição  foi  mandada  fazer  por  ordem 
da  rainha  D.  Maria  I,  sendo  a  tiragem  de  mil 
exemplares,  dos  quaes  se  entregiiram  oitocentos 
ao  autor,  ficando  duzentos  para  serem  postos  á 
venda.  lia  quem  supponha  que  o  marquez  de  Ma- 
rialva, D.  Pedro  de  Alcântara  Menezes  Coutinho, 
estribeiro-mór  da  Casa  Real,  fora  quem  escrevera 
esta  obra,  e  Andrade  só  collocara  o  seu  nome  no 
frontispício,  por  ser  essa  a  vontade  do  marquez. 
Parece,  porém,  que  náo  ha  nada  averiguado  a 
este  respeito.  No  Jornal  do  Connnercio,  de  28  de 
setembro  de  1859,  vem  uma  carta  ou  artigo,  as- 
signado  por  João  Carlos  Feio,  em  que  esta  opi- 
nião se  apresenta  como  verdadeira. 

Andrade  (Manuel  Freire  de).  Fidalgo  portu- 
guez. N.  em  Alhandra  e  falleceu  em  16.%.  Viveu 
quasi  sempre  em  Madrid,  onde  foi  conhecido  como 

f primoroso  poeta.  Escreveu  uma  comedia  intitu- 
ada :  Verse  y  tenerse,  que  é  uma  díis  celebres  come- 
dias do  reportório  hespanhol  do  século  xvii.  Foi 
impressa  em  Madrid,  em  1670. 

Andrade  (Manuel  Freire  de).  Coronel  dos  re- 
gimentos da  Beira,  Algarve  e  Peniche,  etc.  N. 
em  Villa  Viçosa.  Era  filho  de  Bernardim  Freire 
do  Andrade.  Seguindo  a  carreira  das  armas,  foi 
promovido  a  capitSo,  e  depois  a  coronel  dos  re- 
gimentos da  Beira,  Algarve  e  Peniche,  passando 
depois  a  brigadeiro  no  anno  de  1735.  Foi  gover- 
nador da  praça  d'01ivença.  Escreveu  um  livro, 
intitulado:  Postilla  militar.,  em  que  estudava  a 
arte  dos  «ercos,  mas  o  qual  nunca  se  imprimiu. 
Andrade  (D.  Mariana  Angélica  de).  Distincta 


I).  Mariuna  Angélica  de  Andrade 


poetisa.  Nasceu  na  Casa  Branca,  concelho  de 
Souzel,  a  14  de  maio  de  1840,  falleceu  em  Lisboa, 
a  14  de  novembro  de  l'<82.  Era  filha  de  Francisco 
Serrano,  pertencente  &  familia  do  celebrado  poeta 
Curvo  Semedo  (1766-1838),  que  na  Arcádia  teve 
o  cognome  pastoril  de  Belmiro  Transtaaano.  Veiu 
para  Setúbal  ainda  muito  creança,  e  ahi  foi  edu- 
cada. Aos  quatorze  annos  estreou-se  como  poe- 
tisa, demonstrando  n*essas  primícias  talento  e 
brilhantismo  Redigiu  a  Gazeta  Setubalense  e  col- 
laborou  na  Voz  feminina  e  em  outras  folhas  de 
Lisboa,  Coimbra  e  Porto,  sempre  na  parte  litte- 
raria  ou  noticiosa.  D.  Mariana  Angélica  do  An- 
drade tornou-se  uma 
distincta  poetisa, 
recebendo  pela  im- 
prensa os  applausos 
de  Castilho,  Gomes 
de  Amorim,  Júlio 
César  Machado,  Xa- 
vier Cordeiro,  e  de 
muitos  outros  escri- 
ptores.  Em  1870  pu- 
blicou o  seu  primei- 
ro livro  de  versos. 
Murmúrios  do  Sado, 
prefaciado  pelo  dr. 
Cândido  de  Figuei- 
redo, entílo  ainda  es- 
tudante de  Coimbra. 
Vé-se  no  proemio,  a 
propósito  d*este  li- 
vro: «Nâo  se  diga 
que  os  preceitos  da 
arte  cederam  á  naturalidade  do  canto.  Se  n'uma 
obra  poética  os  homens  da  philosophia  da  arte 
exigirem  imaginação  rica,  sensibilidade  viva, 
juizo  seguro,  exprcssiío  forte,  sentimento  musi- 
cal, de  tudo  isto  acharão  alguma  cousa  n'cste 
formoso  livro.»  A  illustre  poetisa  casou  no  anno 
de  1874  com  o  sr.  dr.  Caudi<lo  de  Figueire<lo, 
distincto  poeta,  escriptor  e  jornalista,  actual- 
mente um  dos  redactores  do  Diário  de  Noticiasy 
de  Lisboa.  Em  1882  publicou  outro  volume  de 
versos,  Revérberos  do  Poente;  mas,  acabando  de 
rever  as  provas  typographicas,  falleceu  em  no- 
vembro d'aquelle  mesmo  anno.  Este  segundo  li- 
vro foi  enthusiasticamente  prefaciado  pelo  notá- 
vel escriptor  e  poeta  Francisco  Gomes  de  Amo- 
rim. A  edição  fcz-se  no  Porto,  pelo  editor  Joa- 
quim António  Leitão,  em  1883.  O  livro  traz  o 
retrato  da  autora.  O  Diário  Illmtrado  (h;  (>  do 
março  <le  1883,  ao  dar  anotlciado  apparecimcnto 
d'cste  livro,  escreveu  algumas  phrascs  de  critica 
atYcctuosa  e  justa,  de  que  transcrevemos  as  se- 
guintes: «Este  livro,  que  6  todo  de  amor  e  bên- 
çãos, representa  a  herança  que  duas  creaucinhas 
receberam  do  coração  amautissimo  de  sua  mãe 
estremecida,  que  se  partiu  do  mundo  deixando- 
Ihes  este  adeus  que  se  representa  também  por 
uma  lição  de  afl'cctos  Íntimos,  queridos,  que  se 
expandem  suavíssimos  no  templo  da  familia. 
I).  Mariana  Angélica  de  Andrade  possuía  o  sen- 
timento ({ue  se  espraia  em  poesia  *,  não  a  arte  ge- 
nial que  faz  versos  soberbos,  poderosos  de  talen- 
to. Era  aquella  a  sua  feição;  nem  ella  queria 
outra,  anttís  procurava  esqulvar-se  :is  luflucnclas 
das  asslmllnçues  realistas  ({ue  formam  a  atmos- 
phera  do  nosso  meio  lltterarlo.  Estas  poesias, 
que  escreveu  ao  aproxlmar-se  da  morte,  são  da 
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mesma  nualidadc  das  quo  ella  lanroii  cntliusias- 
mada  À  larça  publicidade  quando  se  iniciou  na 
associação  das  letras.  Sao  poesias  do  um  coração 
de  mãe,  como  hontem  eram  poesias  do  sentimento 
do  uma  mulher.  Na  sua  vida  litteraria  houve  um 
grande  período  do  silencio ;  mas  ao  resurgir  o 
seu  espirito  mostra  a  antiga  inspiração  do  amor, 
da  amisade,  da  caridade,  das  flores,  da  saudade, 
de  tudo  quanto  é  nobre,  affectuoso  e  intimo.» 
D.  Mariana  Angélica  de  Andrade  deixou  inédi- 
tos muitos  versos,  contos,  artigos  de  critica,  phan- 
tasias  o  outros  trechos  litterarios,  dos  qnaes  só 
se  publicou  em  1883,  no  segundo  anniversario  do 
seu  fallccimento,  uma  comedia  intitulada :  As  es- 
poras do  alferes. 

Andrade  (Mathias  de).  Religioso  da  Congre- 
gação do  Oratório.  Nasceu  em  Castello  Rodrigo 
c  viveu  no  século  xviii.  Era  filho  de  Salvador  de 
Karros  de  Araújo  e  de  Maria  Andrade.  Estudou 
philosophia  na  Congregação  do  Oratório  de  Freixo 
de  Espada  a  Cinta,  e  thcologia  na  Universidade 
de  Coimbra.  Vestiu  a  roupeta  de  S.  Filippe'Nery 
a  2G  de  maio  de  1707,  na  Congregação  onde  es- 
tudara philosophia.  Leccionou  na  Congregação 
do  Braga  as  sciencias  escolásticas.  Três  vezes 
exerceu  o  logar  de  Propósito  com  summa  pru- 
dência e  affabilidade.  A  instrucção  que  tinha  da 
erudição  sagrada  e  profana  bem  a  manifestou 
nas  suas  obras  :  Filho  instruído  pelo  melhor  Pay\ 
Salamanca,  1732;  Faz  interior^  Triduo  ditoso, 
DiaUygo  entre  hum  velho  solitário,  c  hum  mancebo 
estuduntey  Lisboa,  1734;  Vidu  de  Santa  Maria 
Magdulena;  Verdades  sonhadas  introduzida^!  na 
phantasia  do  inundo  adormecido  ;  Guerra  interior; 
Tratado  para  conduzir  a  alma  á  estreita  união 
com  Deus,  e  para  a  conservar,  e  perfciçoar  no 
mesmo  amor.  E*  traducção  do  italiano  para  por- 
tuguez.  Estas  obras  dizem-se  manuscriptas. 

Andrade  (Miguel  Joaquim  de).  Major  de  ca- 
vallaria,  no  século  xviii.  Escreveu  um  Mem/trial 
de  Oficial  da  Guarda  Real  da  Policia  de  Lisboa. 

Andrade  (Nicolau  de).  Um  dos  mais  enérgi- 
cos officiaes  de  Aflbnso  de  Albuquerque,  com- 
niandante  d'um  bergantim  tripulado  exclusiva- 
mente por  grilhetas  na  expedição  que  partiu  de 
Socotorá  cm  ir)08  para  a  conquista  d'Ormuz. 

Andrade  (Nuno  Freire  de).  Irmão  de  Bernar- 
dim Freire  d'Andrade,  assassinado  em  Braga. 
Foi  o  1."  conde  de  Camarido.  V.  este  titulo. 

Andrade  (Paulo  Gonçalves  de).  Poeta  portu- 
guez,  que  floresceu  nos  reinados  dos  Filippcs  II 
c  III,  de  Portugal,  ignorando-se,  comtudo,  as  da- 
tas do  seu  nascimento  e  fallecimento,  assim  como 
a  sua  profissão.  Apenas  consta  que  era  natural 
de  Lisboa.  Escreveu :  Varias  poesia».,  Lisboa, 
l(í29.  Houve  outra  edição,  dedicadas  a  Francisco 
de  Faria  Secerim,  Coimbra,  1658.  Todos  os  crí- 
ticos falam  com  louvor  e  distiucção  do  Paulo 
Gonçalves  de  Andrade. 

Andrade  (Pedro  Nicolau).  Natural  de  Lisboa; 
8upp5e-so  ter  nascido  nos  últimos  annos  do  sé- 
culo XVII.  Traduziu  do  hespinhol  a  obra  de  Pedro 
de  Ribadeneyra :  Historia  ccclesiastica  do  sc.isma 
do  Reino  de  Im/laterra,  na  qual  se  tratão  as  cou- 
sas mais  notáveis,  que  sucederão  naquelíc  Reino 
tocante  á  nossa  Santa  Religião,  desde  que  i^rinci- 
piou  até  á  morte  da  Rainha  de  Escócia,  1182. 
Está  cm  manuscripto. 

Andrade  (Pedro  de  Noronha).  Natural  do  Lis- 
boa. Viveu  no  século  xvii  e  era  descendente  de 
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familia  nobre.  Cultivou  a  poesia,  era  que  foi  muito 
festejado  pelos  poetas  do  seu  tempo,  Anfonio  Fi- 
gueiredo Durão,  Manuel  de  Gathegos  e  Jacintho 
Cordeiro.  Compoz  vários  versos  de  que  se  podiam 
formar  um  volume,  mas  somente  se  fizeram  publicoa 
no  Certame  rfo  Conde  de  Linhares,  dois  »oneio$, 
que  são  os  17  e  22.  Sontto  em  louvor  das  Rimas 
variai  de  Vicente  Gusmão  Soares,  Lisboa,  1690. 
Deixou  a  seguinte  obra  em  prosa,  e  em  manm- 
cripto  :  Commentaria  in  Thebaidam  Statii  Papi- 
nii. 

Andrade  (Philotheio  Pereira  de).  Escriptor  c 
jornalista.  Natural  de  S.  Thomé,  do  concelho  de 
Salsete,  índia  portugueza,  onde  nasceu  a  10  do 
fevereiro  de  1864.  Era  filho  primogénito  de  Ama- 
ral Ignacio  Piedade  Pereira  de  Andrade,  facul- 
tativo pela  escola  medico- cirúrgica  de  Nova  Gôa, 
fallecido  em  18"il,  e  de  D.  Anna  Clarina  Podi- 
ciana  Pereira,  ambos  de  nobres  familias  india- 
nas. Com  alguns  estudos  feitos  no  real  seminário 
de  Rachol,  passou  os  exames  de  direito,  e  obteve 
provisão  de  advogado  para  a  comarca  de  Damão, 
mais  tarde  apostillada  para  a  das  ilhas,  mas  não 
frequenta  o  foro.  Pereira  de  Andrade  tem  occupado 
algumas  commissoes  de  serviço  publico.  Foi  vogal 
da  Junta  Geral  da  Provincia,  pelo  ooncelho  de 
Salsete,  1899-1900;  associado  provincial  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa ;  sócio  cor- 
respondente do  Instituto  Geographico  e  Histórico 
da  Bahia;  sócio  correspondente  da  Sociedade 
Nacional  dos  Antiquários  de  Franca;  membro 
titular,  da  primeira  classe,  da  Acaaemia  Mont- 
Real  de  Toulouse,  França,  e  um  dos  seus  delega- 
dos na  índia ;  membro  da  B.  B.  Rojai  Asiatic 
Socicty ;  sócio  ordinário  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa ;  sócio  correspondente  da  Real 
Associação  dos  Architectos  Civis  e  Archeologos 
Portuguezes  de  Lisboa,  e  delegado  correspon- 
dente da  Sociedade  Académica  Indo-Chineza  de 
França.  Tem  sido  collaborador  dos  semanários 
indianos  Discussão  e  índia  Portugueza.  Além  de 
vários  artigos  insertos  em  outros  jornaes,  pu- 
blicou o  seguinte  :  Padre  Francisco  Caetano  Saní 
Amia  e  Costa,  esboço  biographico,  Margão,  188J; 
Introducção  ao  Estudo  de  Jurisprudência  Portu- 
gueza, notas  a  lápis,  Margão,  1887.  E*  uma  ver- 
dadeira collccção  de  apontamentos,  como  confessa 
o  seu  autor,  ordenados  por  uma  forma  concisa; 
Martinho  António  Menezes,  elogio  fúnebre,  Mar- 
gão, 1890 ;  Os  santos  martyres  de  CuncMm,  svlh 
sidios  para  a  historia  de  sua  vida,  Margão,  1804. 
E*  uma  succinta  narração  do  glorioso  martyrio; 
traz  também  o  Breve  da  beatificação  e  noticia 
das  festas  de  commemoraçao,  em  extractos.  E* 
uma  memoria  illustrada  com  muito  interessantes 
notas ;  Estudos  criticos  das  épocas  de  serviço  pat- 
tal  da  índia  Portugueza,  marcadas  pelo  sr.  José 
António  Ismael  Gracias,  Nova  Goa,  1895.  E*ama 
collccção  de  cartas  em  que  estes  dois  escríptores 
ventilaram  renhidamente  a  questão  da  época  do 
serviço  do  correio  na  índia  Portugueza ;  í^(M»mm 
da  Pedra  da  índia  Portitgueza,  precedidas  a  ama 
breve  introducção  histórica.  Parte  i,  fascicnlo  i, 
Margão,  1896.  E*  uma  contribuição  para  o  quarto 
centenário  do  descobrimento  do  caminho  maríti- 
mo para  a  índia.  Segue  depois  um  trabalho  epi- 
graphioo  cheio  de  notas  elucidativas ;  Padre  An- 
tónio Gomes,  estudo  bibliographico,  biographico, 
epigraphico,  histórico  e  critico,  Bastorá,  1897. 
Este  trabalho  é  cheio  de  informações  históricas 
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dcncia  ctn  ('intra,  onde  falloccu  repentinamcute 
cm  julho  do  IIKX),  coDÍormc  dissemos.  A  sua  morte 
causou  profunda  impressão,  por  ser  um  distincto 
c  brioso  oíHcial  da  nossa  armada,  e  contar  ape- 
nas 41)  annos  de  edade  incompletos.  Os  seus  maio  - 
res  servidos  foram  prestados  no  ultramar ;  na  Eu- 
ropa foi  instructor  da  Escola  Pratica  de  Artilha- 
ria Naval,  secretario  da  commissão  encarregada 
de  formular  um  projecto  de  reforma  das  tabeliãs 
de  sobresalontes,  vogal  da  commissão  de  carto- 
graphia  e  adjunto  no  commando  geral  da  arma- 
da, etc.  Ajudante  de  campo  honorário  d'el  rei 
senhor  D.  Carlos,  por  nomeação  de  28  de  julho 
de  1891.  Tinha  o  offícialato  de  Aviz  e  as  com- 
mendas  das  ordens  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Villa  Viçosa  e  da  Torre  e  Espada ;  a  me- 
dalha militar  de  prata  por  bons  serviços  no  ul- 
tramar, grau  de  cavalleiro  das  ordens  de  Christo, 
Couccição  e  AviZ;  a  medalha  de  comportamento 
exemplar,  etc. 

Andrade  (D.  Rita  Clara  Freire  de).  Senhora 
do  século  xviii,  natural  de  Bilrcte,  no  concelho 
de  Salvaterra  de  Magos,  onde  nasceu  em  1758. 
Foi  casada  com  Bartholomeu  Coxdovil  de  Se- 
queira e  Mello,  professor  de  grammatica  latina 
na  villa  de  Algodres.  D.  Rita  de  Andrade  tradu- 
ziu em  verso  rimado  &  Arte  poética  de  Q.  Horá- 
rio Flarco,  cuja  traducção  se  publicou  em  Coim- 
bra, 1781.  Ha  quem  attribua  este  trabalho  a  seu 
marido,  e  outros  querem  que  fosse  feito  pelo  be- 
del da  Universidade,  António  Isidoro  dos  San- 
tos. A  traducção  consta  de  856  versos;  foi  esta  a 
terceira  que  se  imprimiu  em  portuguez,  sendo  a 
primeira  a  de  Cândido  Lusitauo,  c  a  segunda  a 
de  Miguel  do  Couto  Guerreiro.  A  traducção  que 
Rc  diz  ser  do  D.  Rita  d'Andrade,  fosse  feita  por 
quem  fosse,  o  que  é  facto  ó  que  mereceu  ser  lou- 
vada pelos  entendidos.  A.  L.  Seabra,  na  sua  tra- 
ducção das  Satyras  e  Eputtolas,  de  Horácio,  tomo 
II,  pag.  278,  fala  a  este  respeito  nos  seguintes 
termos,  que  nós  copiamos  do  Diccionario  hiblio- 
(jraphico^  pag.  164,  do  7.*»  volume :  «Esta  traduc- 
ção tem  bastante  merecimento,  tem  animação  e 
espirito  poético ;  mas  desgraçadamente  ó  forçado 
o  traductor  a  sacrificar  ao  fútil  touilho  da  rima 
os  pensamentos  do  autor,  ora  supprimindo,  ora 
accrescentando  idéas  que  o  desfiguram.  Se  Cor- 
dovil  se  não  tivesse  manietado  com  a  rima,  ter- 
nos-ia  dado  uma  excelleute  traducção  da  Arte 
poética.  Assim  mesmo  ó  superior  a  todas  as  ou- 
tras.» 

Andrade  (Romualdo  José  de),  Constructor  na- 
val. Sabe-se  que  em  1783  construiu  na  Ribeira 
da  Villa  de  Barcellos,  no  Brazil,  por  ordem  do 
governador  e  capitão-general  do  Estado,  João 
Pereira  Caldas,  duas  canoas  artilheiras. 

Andrade  (liu7j  Freire  de).  Ofiicial  no  exercito 
da  índia  no  tempo  do  governador  D.  Jerouymo 
de  Azevedo,  quando  reinava  em  Portugal,  com  o 
nome  de  Filippe  II,  Filippe  111  de  Hespauha. 
Vaw  1617  foram -nos  tomada  á  traição  por  Abas- 
Khan  a  fortaleza  de  Karanjá  nas  proximidades 
de  Chaul,  sendo  assassinado  o  governador  Bal- 
thazar  Rebello.  Não  tardámos  a  rctomal-a,  e  Ruy 
Freire  de  Andrade,  percorrendo  victorioso  aqueí- 
les  mares,  destroçou  Abas-Khan,  e  desafrontou 
Damão.  Não  tardou  em  que  tivesse  de  militar  em 
empreza  mais  grave.  O  schah  Abas  da  Pérsia, 
resentido  com  o  governo  hespanhol,  acceitou  a 
alliança  que  os  inglezes  lhe  offereciam,  e  delibc- 
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rou  tomar  Ormuz.  Para  proteger  esta  cidade,  o 
governo  hespanhol  mandou  construir  uma  boft 
fortaleza  na  ilha  de  Kischnuich  ou  Quoixome, 
como  lhe  chamam  os  nossos  chrooistas,  fortaleza 
que  pei*feitamentc  cobria  Ormuz  contra  a  Penia. 
Para  esse  fim,  partiu  de  Lisboa  em  1619  Ruy 
Freire  de  Andrade  com  dois  galeòcs,  trea  arcaa 
e  mais  de  600  soldados.  Reinava  aiuda  Filip- 
pe III,  e  era  governador  da  índia  Fernando  de 
Albuquerque,  militar  já  cançado,  mas  experiente, 
que  não  approvou  a  idéa.  A  fortaleza  constmiu-se, 
e  em  março  de  1620,  Ruy  Freire  de  Andrade, 
que  para  isso  recebera  ordem,  nSo  permittia  a 
navegação  do  mar  Vermelho  e  do  Grolpho  Pérsico 
aos  navios  inglezes  que  vinham  comprar  seda  ao 
seu  novo  alliado  o  schah  da  Pérsia.  Este  sobe- 
rano irritou-se  por  vêr  interceptado  o  commercio 
dos  seus  súbditos  com  os  ingleses,  e  que  dób 
Íamos  construir  sem  mais  nem  mais  ama  fortaleia 
em  Kischnuich  ou  Queixome,  que  ora  território 
persa.  Dispôz-se  logo  á  guerra,  em  que  os  ingle- 
zes o  auxiliaram.  Ao  começo,  as  vantagens  foram 
todas  para  Freire  d' Andrade,  que  se  defendia 
valentemente  em  torno  de  Ormuz.  O  soberano  da 
Pérsia,  além  dos  inglezes,  tambom  se  alliara  com 
os  árabes  e  tomara  Doba  e  Julfar,  que  abaste- 
ciam Ormuz  de  mantimentos  e  agua:  porém  Ruy 
d' Andrade  abrazou  toda  a  costa,  e  queimoa  oa 
metteu  a  pique  mais  de  quatrocentos  navios. 
Ruv  Freire  d'Andrade  fazia  prodígios,  mas  oão 
podia  mui  tipi  icar-se,  c  teve  de  rccolher-se  á  for- 
taleza, que  fundara,  quando  o  Khan  de  Schiraz 
enviou  um  dos  seus  generaes,  Abdul  Khan,  cer- 
car a  ilha  com  vinte  e  cinco  mil  soldados.  Corria 
o  anuo  de  1622,  e  era  I).  Francisco  de  Souza  o 
governador  d'Ormuz.  Ruy  Freire  de  Andrade 
teve  do  luctar  com  a  má  vontade  do  governador 
da  índia,  que  lhe  enviou  recursos  muito  fraco6, 
e  além  d'isso  desertaram-lhe  dois  capitães,  di- 
zendo-se  aggravados,  para  assim  desculparem  a 
sua  cobardia.  Comtudo,  Ruy  de  Andrade  não  des- 
animou. Não  havia  assalto  que  não  encontrasse 
os  nossos  dispostos  a  repellil-o,  o  ao  mesmo 
tempo  poucas  noites  se  passavam  sem  que  o  ar- 
raial dos  sitisidores  despertasse  em  desordem 
para  se  defender  das  sortidas  dos  portugueses.  A 
defeza  de  Queixome,  se  foi  menos  feliz,  não  foi 
menos  heróica  que  as  celebradas  defezas  de  pra- 
ças no  tempo  da  nossa  gloria.  Queixome  susten- 
tou-se  nove  mezes.  Os  soccorros  de  Gôa  não  che- 
gavam, e  comtudo  Ruy  d* Andrade  não  desanima- 
va. A  morte  de  D.  Francisco  de  Sousa,  governador 
de  Ormuz,  foi  o  primeiro  prenuncio  do  próximo 
desastre.  SimiUo  de  Mello,  que  o  substituiu,  ea 
invejoso  e  vaidoso,  introduziu  a  discórdia  nos 
conselhos,  onde  sempre  reinara  a  união,  aprcs- 
san  !o  assim  a  ruina  de  todos.  Desamparou  Rny 
Freire  de  Andrade,  sem  pensar  que,  se  cahisse 
Kischnuich,  Ormuz  não  tardaria  também  a  per- 
der-se.  Eqtretanto  Abdul-Khan  redobrava  os  as- 
saltos, era  sempre  repellido  com  perdas  conside- 
ráveis, mas  que  ainda  assim  facilmente  reparava^ 
ao  passo  que  as  da  guarnição,  por  pequenas  qee 
fossem,  eram  irreparáveis.  Um  engenheiro  inglez, 
que  dirigiu  os  trabalhos  do  assedio,  não  tardoo 
a  arrasar  com  o  fogo  bem  dirigido  das  suas  bate- 
rias as  muralhas  da  fortaleza,  de  modo  que  os 
portuguezes,  cercados  de  ruinas,  combatiam  já 
(]uasi  em  campo  aberto.  £ra  impossivel  continuar 
a  defeza  que  durara  perto  de  nove  mezes,  desde 
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junho  de  1622  até  fevereiro  de  1G23.  Ruy  Freire 
de  Andrade  é  que  nSo  estava  resolvido  a  reu- 
der-se,  e  queria  legar  ao  mundo  um  grande  exem- 
plo, sepultando-se  del/aixo  das  ruinas  da  forta- 
eza.  Impediram -n*o  de  realisar  este  projecto  os 
capitSes  e  os  soldados,  que  julgaram  ter  cum- 
prido largamente  o  seu  dever  praticando  prodi- 
gios  de  valor,  que  os  próprios  adversários  admi- 
ravam. Ruy  Freire  d'Andrade,  porém,  chegara 
verdadeiramente  a  esse  estado  do  exaltação  que 
se  p<^e  chamar  a  loucura  do  heroismo,  e  foi  a 
despeito  da  sua  indignação  que  os  defensores  da 
fortaleza  desmantelada  acceitaram  a  capitulação 
que  os  inglezes  offereciam  e  que  não  podia  ser 
mais  honrosa;  foi  uma  brilhante  homenagem 
prestada  por  generosos  e  heróicos  vencedores  ao 
sobreham ano  heroísmo  dos  vencidos.  A  guarni- 
ção da  fortaleza  sahiu  com  as  honras  da  guerra, 
passando  para  Ormuz  de  bandeiras  desfraldadas, 
com  08  tambores  rufando,  morrões  accesos,  e  ba- 
las na  bocca  dos  canhões.  Só  Ruy  d' Andrade  é 
que  ficou  prisioneiro  de  guerra.  Os  iuglezes  que 
o  receberam  a  bordo  de  uma  nau,  tratando-o  com 
extremos  de  cortezia,  não  (jueriam  que  ellc  fosse 
repetir  para  Ormuz  as  Ínclitas  façanhas  de  Quei- 
some.  Acolheram-n'o,  porém,  como  quem  sabe 
apreciar  e  respeitar  o  valor  nos  adversários.  Or- 
muz seguiu  logo  na  queda  a  fortaleza  do  Quei- 
xome.  Kuy  Freire  de  Andrade  foi  resgatado  do 
captiveiro,  e  poucos  annos  depois,  sendo  gover- 
nador da  índia  o  conde  da  Vidigueira,  ainda  se 
fez  sentir  o  valor  do  incançavel  militar,  correndo 
sobre  duas  frotas  hollandczas,  que  tinham  ido 
cercar  Bombaim,  que  era  ainda  possessão  portii- 
giieza.  As  frotas  foram  destroçadas  completa- 
mente, uma  nau  queimada,  e  a  fortaleza  ficou  li- 
berta. Em  1663,  a  esquadra  commaudada  por 
Freire  de  Andrade,  foi  procurar  vingar  na  costa 
da  Pérsia  e  da  Arábia  as  derrotas  que  sofrêra- 
mos. Era  então  governador  da  índia  o  conde  de 
Linhares.  N'um  combate  que  se  travou  em  Mas- 
cate, Ruy  Freire  d* Andrade  cahiu  morto,  como 
um  heroe,  ainda  encarando  o  inimigo. 

Andrade  (Sebastião  da  Costa).  Cónego  magis 
trai  da  Sé  d'Evora.  Natural  de  Lisboa,  mas  igno- 
ra-sc  a  data  do  nascimento.  Falleccu  cm  Évora  a 
3  de  junho  de  1612.  Era  filho  de  António  da  Costa 
de  Andrade,  e  de  D.  Maria  de  Novaes.  Estudou 
theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  e  depois 
de  se  doutorar  foi  admittido  no  collcgio  real  do 
S.  Paulo  a  7  de  julho  de  1597.  Teve  vasta  noti- 
cia das  eseripturas  e  dos  santos  padres,  e  era 
considerado  como  um  dos  celebres  pregadores  do 
sen  tempo.  Foi  cónego  magistral  da  sé  d'Evora, 
commissario  da  Bulia  n'este  arcebispado,  e  d'e1le 

fovernador  por  morte  do  arcebispo  D.  Alexandre 
e  Bragança.  Recus  u  o  bispado  de  Cabo  Verde. 
O  arcebispo  D.  Theotonio  de  Bragança  o  nomeou 
seu  testamenteiro  conjunctamente  com  seu  so- 
brinho D.  Francisco  d' Almeida,  I).  João  de  I>ra- 
gança  e  o  prior  da  Cartuxa,  para  que  estando 
ausentes  os  dois  primeiros,  elle  com  o  prior  exe- 
cutassem as  clausulas  do  testamento.  Sebastião 
da  Costa  Andrade  falleceu  em  1612,  como  se  dis- 
se, e  foi  sepultado  na  capella  do  Sacramento  da 
só  d'Evora.  Escreveu :  Qiia'stiovanum  varice  Theo- 
Irgice  ad  explicationem  lUdlce  Crnciatce,  Ebora», 
1<j06;  Officia  própria  Ecclesice  Eborcnsis,  Ebora», 
1G<)7.  Estes  oíficios  foram  compostos  por  ordem 
do  arcebispo  1).  Alexandre  e  do  seu  cabido,  como 


i  consta  de  duas  cartas  que  ambos  escreveram  ao 
pontifico.  Diz  a  primeira,  a  do  arcebispo  :  JJoctor 
Sehastiaims  à  Costa  de  Andrade  vir,  cí*  litteris,  S 
moribus  prcestamtiss^imus,  íD  Magistralis  nostrrr 
Canonicvs  insignin.  A  segunda,  a  do  cabido,  diz: 
Provinda  h(vc  Dociori  Theologi  Sebastiano  à  Costa 
de  Andrade  'Canónico  Magistrali  hujvs  Ecclesiir. 
viro  indivinis  littcr  is  versatissimo  demanda  ta  est.; 
Commentaria  in  Threnos  it*  Oratioiiem  JereinÍ4H 
pro})hettt\  Lugduni,  160!*;  Sermão  nas  Exéquias 
da  Rainha  D.  Margarida  de  Aiistria  celebradas 
na  Santa  Sé  de  Évora  em  19  dezembro  de  10 11, 
Lisboa,  1611 ;  Sermão  do  Auto  da  Fé,  celebrado 
em  Évora  a  19  de  Fevereiro  de  16*12,  ficou  em 
mauuscripto,  assim  como  as  seguintes  obras :  Ex- 
posição sobre  hum  Psalmo;  Questoens  morae^  sobre 
cousas  tocantes  á  Irmandade  d-a  Misericórdia,  de 
que  foi  irmão  em  Évora  no  anno  de  1002;  Tratado 
sobre  se  he  bem,  que  na  procissão  que  a  Misericór- 
dia faz  por  dia  de  Todos  os  Santos  para  trazer  os 
Ossos  dos  Enforcados  se  leve  o  Cruciado  da  Con- 
fraria ;  Le  bono  mortis,  que  deixou  imperfeito. 

Andrade  (Simão  de).  Fidalgo  que  militou  na 
índia  no  tempo  dos  sete  primeiros  governadores, 
e  que  nas  cíiscordias  entre  I).  Francisco  d'Al- 
meida  e  Afi^onso  de  Albuquerque  tomou  o  partido 
do  vice-rei,  assim  como  seu  irmão,  Fernão  i*eres 
de  Andrade  (V  este  iimne).  Ambos,  porém,  se  re- 
conciliaram pouco  depois  com  Aftonso  d' Albu- 
querque, e  ambo.s  se  encontraram  na  infeliz  ex- 
pedição de  Calicut,  na  tomada  de  Gôa,  e  na  reti- 
rada d'esta  cidade,  quando  os  indios  a  retomaram. 
Simão  d'Andrade  era  um  dos  oílicia^^s  mais  va- 
lentes que  militaram  na  índia,  mas  tambcni  um 
dos  mais  insubordinados.  Tanto  elle  como  o  ir- 
mão se  revoltaram  contra  as  medidas  severas 
que  Aftbuso  d*Albuquerquc  havia  tomado  para 
acabar  com  a  libertinagem  e  devassidão  (luc  cm 
grande  escala  se  davam  a  bordo,  e  Simão  d'An- 
draíle  também  entrou  no  motim  que  se  levantou 
quando  o  governador  mandou  enforcar  um  fidalgo 
por  continuar  a  zombar  das  suas  ordens.  O  motim 
foi  reprimido  severamente,  e  Simão  d'Andrade 
rehabilitou-se  dando  cada  vez  mais  provas  de  va- 
lentia, tanto  na  segunda  tomada  de  Gôa^  como  na 
de  Malaca,  onde  também  esteve  seu  irmão  Fer- 
não d'Audrade,  sendo  sempre  incumbido  de  mis- 
sões perigosas,  e  onde  ficou  gravemente  ferido. 
Na  volta  de  Malaca  veiu  commandando  um  junco, 
e  sendo  surprehendido  i>or  uma  terrível  tempes- 
tade, naufragou,  assim  como  a  nau  AJf)mso  d* Al- 
buquerque; corrido  i)elo  vendaval,  foi  encalhar 
nas  ilhas  Maldivas.  A  prova  do  muito  valor  de 
Simão  d'Audrade  é  que  AtFonso  d'Albuquerquc 
nunca  deixou  de  o  levar  comsigo  em  todas  as  ex- 
pedições que  emprehendeu,  e  de  o  colloear  nos 
postos  mais  importantes,  apesar  d'elle  ser  sem- 
pre manifestamente  um  dos  chefes  de  opposieão 
do  grande  governador.  Foi  assim  que  esteve  em 
Adem,  commandou  depois  um  dos  navios  da  es- 
quadra que  Albuquerque  enviou  ao  mar  Roxo,  e 
era  um  dos  capitães  que  sempre  o  acampanhou 
cm  todas  as  contingências  da  tomada  d'Ormuz,  e 
na  viagem  do  seu  regresso  á  índia,  em  que  falle- 
ceu na  barra  de  Gôa.  Pela  morte  do  notável  con- 
quistador dos  estados  indianos,  Simão  d'Andrade 
apressou-se  a  participar  pessoalmente  a  triste 
noticia  ao  novo  governador,  Lopo  Soares  de  Al 
bergaria,  e  este  o  mandou  para  Ormuz  com  \\m 
commando  importante.  Em  Onnuz,  Simão  d'An- 
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drade  mostrou  a  sua  natural  índole  opposiclo- 
nista,  promovendo  logo  graves  desiutelligeneias 
com  o  governador  da  fortaleza,  I).  Aleixo  de  Me- 
nezes, o  qual  o  mandou  prender,  enviando-o  de- 
pois para  Goa.  Lopo  Soares  d'Albergaria  achou 
razão  a  D.  Aleixo,  o  que  indignou  altamente  Si- 
mão d*Andrade-,  conseguindo,  porím,  conter-se, 
disfarçou  o  seu  despeito,  e  acompanhou  Alberga- 
ria a  Ceylão,  depois  a  Djeddah  na  Arábia,  mas 
na  tomada  doesta  cidade,  nao  podendo  refrear  o 
seu  génio  irrequieto  e  insubordinado,  disse  duas 
insolências  ao  governador,  do  que  resultou  ser 
novamente  preso.  Simão  d'Andrade  pediu  que  o 
deixassem  ir  para  a  China,  que  acanava  de  ser 
descoberta,  e  o  governador  coucedeu-lhe  li- 
cença da  melhor  vontade.  Então,  n'cssas  terras 
riquíssimas  do  extremo  Oriente,  povoadas  de 
gente  tímida  e  fraca,  Simão  d'Andrade  achou 
meio  de  enriquecer,  e  quando  voltou  á  índia  vi- 
nha riquíssimo.  Em  Goa  encontrou  então  como 
governador  D.  Duarte  de  Menezes,  e  não  lhe  foi 
dífticíl  obter  o  governo  de  Chaul,  apesar  de  ser 
preciso  atropellar  direitos  adcjuiridos.  Em  Chaul 
viveu  como  um  potentado  oriental,  hospedando 
com  toda  a  magnificência  os  capitães  portugue- 
zes  que  lá  iam,  e  o  próprio  governador  que  tinha 
muita  predilecção  por  aquelles  banquetes.  D. 
Duarte  de  Menezes  era  um  funccionario  venal, 
um  dos  peiores  que  tem  havido  no  governo  da 
índia,  e  quando  chegou  a  Lisboa  a  noticia  das 
suas  vergonhosas  proezas,  foi  logo  nomeado  o 
conde  da  Vidigueira,  D.  Vasco  da  Gama,  para  o 
substituir,  levando  ordem  de  reparar  todas  as  ir- 
regularidades por  elle  praticadas.  Uma  das  pri- 
meiras cousas,  a  que  o  governador  procedeu,  foi 
dcmittir  Simão  d'Andrade,  o  qual,  ainda  assim, 
não  voltou  logo  ao  reino,  porque  ntaís  tarde 
acompanhou  o  governador  Henrique  de  Menezes 
na  gloriosa  empresa  de  Calicnt,  e  no  descerco  de 
Cananor,  portaudo-se  como  sempre  valorosamen- 
te. Afinal,  depois  de  residir  na  índia  mais  de 
vinte  annos,  regressou  á  metrópole,  onde  mor- 
reu. Tinha  casado  por  procuração  com  uma  filha 
natural  de  D.  Duarte  de  Menezes. 

Andrade  (Vicente  Navarro  ik).  Doutor  em  me- 
dicina pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  se 
doutorou  a  13  de  fevereiro  de  1803,  1."  barão  de 
Inheuiorim  no  IJrazil,  medico  da  Keal  Camará, 
etc.  Era  natural  de  Guimarães,  filho  de  Sebas- 
tião Navarro  de  Andrade  o  irmão  do  dr.  Joaquim 
Navarro  de  Andrade  (V.  ode  nome).  Escreveu  : 
riuno  de  onjanisaçào  de  vma  Escholn  Medico- 
rirurf/ica,  que  por  ordem  de  íS.  A,  li.  o  Príncipe  lie- 
yente,  traçou  e  escreveu,  etc,  Rio  de  Janeiro,  1811. 

Andrade.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Alha- 
das, cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 
II  Monte  na  freg-  de  Santa  Maria,  cone.  de  P^x- 
tremoz,  distr.  d'Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Ribeira  do  Irados,  cone.  e  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quintal  na  freg.  de  Santa  Cruz,  cone. 
do  Barreiro,  distr.  de  Lisboa.  ||  Bairro  na  freg. 
dos  Anjos,  da  cidade  de  Lisboa. 

Andrade  e  AU)uquerq[ue  (Caetano  de).  V. 
liettencourí. 

Andrade  Barreto  (José  de).  Natural  de  Lis- 
boíi,  filho  de  Manuel  de  Andrade  Barreto,  cantor 
da  Capella  Real,  e  do  Paschoa  de  Meza,  c  irmão 
de  fr.  Lucas  de  Santa  Catharina,  chronista  da 
ordem  de  S.  Domingos,  e  académico  da  Academia 
Real.  Foi  nuitto  instruído  nas  letras  humanas  e 
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na  lição  da  historia  profana,  como  na  poesia,  por 
cujos  dotes  mereceu  ser  um  dos  celebres  alumnos 
da  Academia  dos  Anonymos,  instituída  era  Lísbofc, 
onde  entre  outras  obras  com  que  acreditou  o  sea 
nome,  se  fez  publico  nos  Progresêot  Academicr4 
da  mesma  Academia,  a  pag.  306,  a  oração,  que 
recitou,  sendo  o  argumento:  O  Arcebispo  dt  lira- 
f/a  J).  Lourenço  que  recendo  fia  batalha  de  Alju- 
barrota uma  cutilada  no  rosto ^  vendo  depois  vma 
estatua  sua  sem  ella,  eUe  lh\i  fez  com  htima  egpada 
dizendo  que  só  com  aquelle  sinal  ficava  bem  retra- 
tado. 

Andrade  Barroco  (Fr.  Plácido).  Frade  da 
congregação  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco. 
N.  em  Lisboa  a  5  d'outnbro  de  17õO,  onde  tam- 
bém falleceu,  no  convento  de  Jesus,  a  10  de  fe- 
vereiro de  1813.  Professou  a  7  de  junho  de  1771. 
Exerceu  o  magistério  na  mesma  ordem  de  S. 
Francisco  por  alguns  annos,  e  foi  definidor,  chro- 
nista, e  ministro  geral  da  ordem,  eleito  no  capi- 
tulo de  10  de  maio  de  1807.  Era  irmão  de  Sebas- 
tião José  Ferreira  Barroco,  distincto  poeta  (V. 
Barroco).  Escreveu:  Sonetos  ao  casamento  rfi» 
Conde  da  Redinha,  Lisboa,  177ô;  Sacrificiode 
Melchisedcch :  poema  dramático  em  louvor  do  San- 
ctissimn  Sacramento,  Lisboa,  1779.  Sem  o  nome  do 
autor;  Dissertação  sobre  a  origem  das  vestes  sa- 
gradas na  lei  da  graça,  Lisboa,  1791 ;  Horas  chrin- 
tas,  para  uso  da  igreja  de  Beja,  Lisboa,  17ÍI4; 
Summa  da  Theolngia  moral  de  Jacob  Besombef, 
traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1791,  4  tomos: 
Summa  da  Theologia  moral  de  Fr.  Fulgenrio  Cvmí- 
liatc,  traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1799,  O  to- 
mos ",  Ode,  soneto  e  ejngrammas  por  oecasiãti  da 
solemne  inauguração  da  estatua  d'el-rei  D.  José  1. 
Sahiram  na  Academia  celebrada  pélí)s  religii^sot 
da  Ordem  Terceira  de  S.  FVancisco^  etc.  i  V.  Aca- 
demia). Na  livraria  do  convento  de  Jesus  exis- 
tiam mauuscriptas  algumas  obras  de  Fr.  Plácido 
de  Andrade  Barroco,  em  prosa  e  em  verso,  a  cujo 
respeito  pôde  ler-se  Fr.  Vicente  Salgado,  no  Ca- 
talogo também  manuscrípto,  dos  Escriptorts  tk 
Terceira  Ordem.  O  bispo  de  Beja,  D.  Fr.  Manuel 
do  Cenáculo  Villas  Boas,  que  foi  seu  amigo  e 
protector,  nos  Cuidados  lAtterarios,  a  pag.  oW. 
transcreve  a  traduceão  por  elle  feita  em  verso 
do  psalmo  59. 

Andrade  Caminha  (Pedro  de).  Natural  do 
Porto,  filho  de  João  Caminha,  vedor  da  casa  da 
infanta  I).  Isabel,  depois  imperatriz  da  Allcma- 
nha,  o  de  D.  Filippa  de  Sousa.  Foi  camareiro  de 
D.  Duarte,  irmão  d'el-rei  D.  João  III,  que  muito 
o  estimava  pelo  seu  grande  talento,  especial- 
mente na  poesia  vulgar  que  lhe  mereceu  os  elo- 
gios dos  maiores  poetas  seus  contemporâneo», 
como  eram  Diogo  Bernardes,  o  dr.  António  Fer- 
reira, Petrus  Sanchez,  etc.  Andrade  Caminha  ibi 
casado  com  D.  Paschoela  Coutinho,  dama  da  raí- 
nlia  D.  Catharina,  dotada  de  grande  juízo,  de  cnjoi 
senteuciosos  ditos  se  conservava  um  livro  na  Biblio- 
theca  do  Chantre  d'Evora,  Manuel  de  Sevcrimde 
Faria.  Falleceu  em  Villa  Viçosa,  no  anuo  de  IdSi 
Compoz  varias  poesias,  das  quaes  D.  António  Al- 
vares da  Cunha,  guarda- roór  da  Torro  doTombOt 
conservava  um  volume  manuscrípto  na  sualivri- 
ria.  Na  Bclação  do  solemne  recebimento,  qve  se  fez 
em  Lisboa  ás  Santas  Rdiquias,  que  se  levarão  à 
Igreja  de  S.  líoque,  Lisboa,  1588,  estão  as  scguin- 
trs  i>oesias:  Outava  ás  Santas  lieliquias,  foi  ll^i 
S(ntcto  ao  mesmo  assumpto,  foi.  119,  três  Poi 
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em  diverâo  metro  ao  dito  assumpto,  foi.  119  a  121, 
Soneto  ao  Santo  Lenho,  foi.  IJíl,  outro  a  N.  Se- 
nhoray  foi.  135,  outro  aos  ApostoloSf  outro  aos 
Martyreê,  foi.  166,  outro  aos  Confessores,  foi.  168, 
outro  ás  Virgens,  foi.  169.  Dois  sonetos  á  Elegiada 
de  Laiz  Pereira;  soneto  cm  louvor  da  Austriada, 
de  Jeronymo  Corte  Eeal ;  Epigramma  portuguez 
cm  applauso  do  segundo  cerco  de  Diu,  cscripto 
poeticamente  por  Jeronymo  Corte  Real;  Eclopa 
entre  dois  Segadores  Falconio  e  Sylvano  dirigida 
ao  Senhor  Z>.  Duarte-,  Écloga  entre  Androgeo  e 
Serrano;  Nigralamio,  cpithaíamio  joco-serio  no 
casamento  de  Diogo  Mendes,  preto  da  casa  do 
duque  Bragança,  com  uma  moça  branca  da  mes- 
ma casa,  era  manuscripto;  Commentarios  da  His- 
toria de  Arxilla  no  tempo  do  governo  de  António  da 
Silveira,  também  em  manuscripto. 

Andrade  C!orvo  (João  de).  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  lente  da  P^scola  Polytechnica, 
ministro  de  Estado,  sócio  da  Academia  Real  das 
Scicncias  de  Lisboa,  poeta  e  escriptor  distincto, 
etc.  Nasceu  em  Torres  Novas  a  30  de  janeiro  de 
1824,  follccen  em  Lisboa  a  16  de  fevereiro  de 
1890.  Era  filho  d*nm  antigo  oflicial  de  cavallaria 
ao  serviço  das  idéas  realistas.  Em  1834,  no  des- 
enlace aas  luctas  fratricidas,  em  que  o  partido 
constitucional  ficou  vencedor,  era  ainda  Andrade 
Corvo  uma  creança  de  dez  annos  apenas,  vivendo 
cm  Torres  Novas  na  companhia  de  seu  pae,  que, 
apesar  de  professar  idéas  absolutistas,  era  inca- 
paz de  causar  o  menor  mal  aos  que  seguiam  o 
partido  contrario.  Conta  um  dos  biograpbos  de 
Andrade  Corvo  que  o  distincto  estadista  con- 
servara sempre  uma  recordação  tristíssima  da 
infância.  O  lar  domestico,  até  ali  tranquillo  c 
descuidado,  fora  testemunha  da  violência  e  des- 
vairamento  do  partido  que  ainda  então  era  ven- 
cedor. Crente  no  abrigo,  tido  por  seguro,  da  casa 
d*um  realista,  a  ella  se  acolheu  um  pobre  consti- 
tucional acossado  pela  fúria  partidária  de  uns  mi- 
licianos. As  portas,  aue  sobre  o  pobre  fugitivo  se 
fecharam,  sao  arromoadas ;  invadido  o  santuário 
da  família  e  escarnecidas  as  leis  da  hospitalidade! 
O  perseguido  poude  evadir- se,  mas  as  suas  sup- 
plicas  e  as  lagrimas  que  derramava  ficaram  para 
sempre  gravadas  na  memoria  de  Andrade  Corvo, 
como  um  protesto  contra  a  exaltação  e  ebriedade 
das  facções.  «E'  desde  esse  dia,  confessava  elic, 
que  nasceu  no  meu  espirito  um  ódio  invencível 
para  as  violências  politicas,  e  uma  antipathia 
violenta  contra  o  partido  de  D.  Miguel,  a  que 
pertencia  toda  a  minha  família.»  Dias  depois  de 
se  passar  esta  scena,  entrava  em  Torres  Novas  a 
diyilSo  commandada  pelo  marquez  de  Saldanha, 
e  o  pae  de  Andrade  Corvo  partia  á  frente  da  ca- 
vallaria de  Chaves  a  reunir-se  em  Santarém  ao 
gprosso  das  forças  do  exercito  realista,  não  sem 
primeiro  ter  tentado  a  sorte  das  armas,  batcndo- 
se  braço  a  braço  nas  ruas  de  Torres  Novas,  com 
08  lanceiros  da  divisão  constitucional.  A  conven- 
ção d'Evora  Monte,  pondo  termo  á  guerra  civil, 
trouxe  para  Lisboa  toda  a  família  de  Andrade 
Corvo,  e  o  general  Nuno  Augusto  de  Brito  Ta- 
borda, irmão  de  sua  mãe,  encarrcgou-se  bondo- 
samente da  educação  do  seu  ioven  sobrinho.  Foi 
a  este  tio,  como  Andrade  Corvo  declarava,  a 
quem  elle  devia  a  educação  e  a  brilhante  vida 
publica  que  teve.  O  futuro  estadista  seguiu  os  cur- 
sos de  instrucção  secundaria  e  mais  tarde  os  das 
escolas  especiaes.  Os  estudos  preparatórios  foram 

VOL.  I — FL.  66 


João  de  Andrade  Corvo 


feitos  com  irregularidade,  e  a  própria  família 
perdera  completamente  a  esperança  de  o  vér  pro- 
gredir. Passou  a  aperfeiçoar-se  no  latim  com  o 
antigo  professor  Férrea  Aragão,  autor  dramático 
de  pouco  valor.  Estudou  depois  em  S.  João  Ne- 
I  pomuceno  phílosophia  com  o  distincto  professor 
I  Xavier,  que  a  um  caracter  sério  e  verdadeira- 
mente paternal,  iuntava  um  methodo  de  ensino 
ao  alcance  dos  discípulos,  e,  apesar  de  ser  um 
encyclopedista  de  lei,  a  consciência  dos  seus  de- 
veres profissionaes  modera va-lhe  sempre  o  ímpeto 
da  palavra  e  o  desabafo  irrefiectido  das  próprias 
crenças.  Teve  também  em  creança  um  professor 

de  musica,  chamado 
Pereira,  e  no  Colle- 
gio  Militar,  onde 
egualmcnte  esteve, 
estudou  a  língua  in- 
çleza  com  um  pro- 
fessor propriamente 
inglez.  Aos  quinze 
annos,  em  183^,  ou' 
trou  Andrade  Corvo 
para  a  Escola  Poly- 
technica, tendo-  por 
companheiros  Lati- 
no Coelho,  Frades - 
so  da  Silveira,  José 
Horta  e  o  conde  de 
Almoster,  filho  do 
marechal  Saldanha. 
Com  tão  boa  cama- 
radagem sentia- se 
outro  nos  bancos  das 
novas  escolas  que  se 
propunha  a  cursar.  Foz  um  curso  brilhante,  foi 
premiado  durante  cinco  annos  em  todas  as  ca- 
deiras de  scicncias  naturaes.  Nas  mathematicas 
não  obteve  prémios,  mas  foi  também  um  estu- 
dante muito  acima  do  vulgar.  Tendo  completado 
estes  estudos,  concorreu,  em  1844,  ao  logar  de 
substituto,  que  vagara,  da  terceira  cadeira  de 
botânica,  de  que  era  proprietário  o  professor 
José  Maria  Grande,  na  mesma  época  em  que  La- 
tino Coelho  alcançara  a  cadeira  de  geologia,  c 
Fradesso  da  Silveira  a  de  physica.  O  aeto  foi 
brilhantíssimo,  e  João  d'Andrade  Corvo  teve  a 
nomeação  de  lente  substituto  da  nona  cadeira, 
quando  ainda  estava  cursando  as  aulas  da  Es- 
cola do  Exercito,  em  que  concluiu  o  curso  de  en- 
genharia, sendo  também  premiado,  e  as  da  Es- 
cola de  Medicina,  onde,  por  mera  curiosidade, 
completou  o  curso  respectivo.  Começou  a  sua 
carreira  militar  em  outubro  de  1843,  contando 
dezenove  annos  de  edade,  seguindo  a  arma  de 
engenharia  pela  sua  elevada  classificação  mili- 
tar. Foi  já  oflicial  do  exercito  e  lente  da  Escola 
que  João  de  Andrade  Corvo  principiou  a  dedi- 
car-se  á  poesia,  e  os  seus  primeiros  ensaios  poé- 
ticos mereceram  a  honra  dos  conselhos  e  emen- 
das de  Almeida  Garrett,  homem  que  na  phrase 
popular  não  costumava  despender  cera  com  ruins 
defuntos.  Esta  primeira  animação,  vinda  da  parte 
d*um  juiz  tão  competente,  cntnusiasmou  o  joven 
poeta,  e,  juntamente  com  outros  rapazes  fonnou 
uma  associação  com  o  título  de  Sociedade  Esco- 
lástica Phylomatica,  a  nue  por  muito  tempo  per- 
tenceram Rebello  da  Silva,  Thomaz  de  Carvalho, 
Daniel  Augusto  da  Silva,  Latino  Coelho,  T-iobo 
d'Avila,  Silva  Tullio,   Mendes  Leal,  Lopes  de 
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Meudonça,  Ribeiro  de  Sá,  Luiz  Augusto  Pal- 
meirim e  muitos  outros ;  o  presidente  honorário 
era  o  cardeal  patriarcha  Fr.  Francisco  de  S. 
Luiz,  e  associados  honorários  Garrett,  António 
Feliciano  de  Castilho,  Alexandre  Herculano,  Sil- 
vestre Pinheiro,  visconde  de  Santarém  e  Sá  da 
J^audeira.  A  sociedade  tinha  um  semanário  seu, 
chamado  o  Cosmorama,  e  era  um  dever  de  honra, 
um  empenho  de  todos  os  associados,  cuchcr-lhc 
as  oito  paginas.  Intluido  pelos  trinmphos  que  no 
velho  theatro  da  Rua  dos  Condes  alcançava  Gar- 
rett com  o  drama  Um  Auto  de  Gil  VicetUe^  e  Men- 
des Leal  com  Os  dois  renegados,  Andrade  Corvo 
quiz  também  escrever  para  o  theatro,  c  apresen- 
tou o  drama  D.  Maria  Telles,  que  o  publico  re- 
cebeu muiif^  bem,  applaudindo-o  phrenetica- 
nicute.  Por  esse  tempo,  e  cursando  ainda  a  Es- 
cola do  Exercito,  começou  a  escrever  um  poema 
dramático  e  phantastico,  intitulado  D.  Gil,  mo- 
delado pelos  poemas  Fausto  e  Manfredo,  que  de- 
pois corrigiu  e  ampliou,  chegando  a  complctal-o; 
e  tendo  grande  aíieiçao  áquelle  seu  trabalho,  di- 
zia elle,  nunca  tivera  coragem  de  o  publicar.  Es- 
creveu em  seguida  os  dramas  O  astrólogo,  em  õ 
actos,  e  O  alUciador,  em  3  actos,  que  mais  tarde 
se  representaram  no  theatro  de  D.  Maria,  e  a 
chistosa  e  elegante  comedia  em  3  actos  Um  conto 
ao  serão,  que  se  representou  também  no  referido 
theatro,  obtendo  brilhante  snccesso.  Em  1847  en- 
trou no  jornalismo  politico,  e  collaborou  por  al- 
gum tempo  no  jornal  A  Época,  cntregando-se  ain- 
da assim  mais  á  litteratura  e  á  sciencia  do  que 
á  politica.  Além  dos  artigos  políticos,  publicou 
em  1849  um  folheto,  intitulado  FaLm  a  opposi- 
ção;  pelo  menos  attribuiu-se-lhe  esse  protesto 
contra  o  manifesto  que  a  opposiçao  então  lan- 
çara. Em  1850  escreveu  para  os  seus  alumnos 
uma  Botânica  elementar,  que  imprimiu.  Collabo- 
rou na  Revista  Universal,  onde  começou  a  publi- 
car o  seu  romance  mais  notável  Um  anno  na  cor- 
te, nos  Annaes  das  sciencias  e  artes,  no  Mosaico, 
Revista  contemporânea,  em  que  publicou  poesias 
firmadas  com  o  pscudonymo  de  Sophia  da  Sole- 
dade, João  de  Andrade  Corvo  também  pagou 
largamente  o  seu  tributo  á  mocidade ;  era  um 
dos  companheiros  do  marquez  de  Niza,  na  famosa 
Sociedade  do  delírio,  mas,  ao  contrario  do  que 
succedia  aos  membros  d*aquella  sociedade,  sabia 
ligar  o  trabalho  com  o  prazer,  nao  deixando 
nunca  de  aperfeiçoar  e  de  cultivar  o  espirito.  A 
sua  vida  publica  foi  brilhantissima,  tornando-se 
um  notável  estadista  e  um  profundo  homem  de 
sciencia.  Quando  se  fundou  o  Instituto  Agricola, 
e8colheram-n'o  para  professor  d'uma  das  cadei- 
ras; entregou-se  então  dedicadamente  aos  estu- 
dos especiaes  da  agricultura.  Em  18Õ2  a  Acade- 
mia das  Sciencias  chamou-o  ao  seu  grémio,  e 
deu-lhe  logo  o  espinhoso  mas  honroso  encargo 
de  ir  estudar  o  mal  das  vinhas  na  ilha  da  Ma- 
deira, sobre  o  qual  escreveu  em  1855  uma  Me- 
moria sobre  a  mangra  ou  doença  das  vinhas  nas 
ilhas  da  Madeira  e  de  Porto  Santo.  N*esse  mesmo 
auLO  foi  nomeado  vogal  da  commissâo  portugueza 
da  exposição  de  Paris,  e  escreveu  um  relatório 
especial  sobre  a  agricultura  na  exposição;  em 
1859  publicou  artigos  diversos  sobre  agricultura 
no  Jornal  do  Commercio,  e  sobre  instrumentos 
agrícolas  no  Archivo  Universal.  Em  18G4  o  go- 
verno nomeou-o,  conjunctameute  com  o  marquez 
de  Niza  e  o  conde  de  Casal  Ribeiro,  para  uma 
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commissâo  encarregada  de  apresentar  um  proje- 
cto de  lei  sobre  commercio  cie  cereaes  ao  conse- 
lho de  commercio,  agricultura  c  industria.  Esse 
projecto  e  o  seu  relatório  foram  redigidos  por 
Andrade  Corvo.  A  primeira  vez  que  se  apresen- 
tou na  camará  dos  deputados,  sendo  eleito  por 
Idauha-a-Nova,  foi  na  legislatura  que  começoa 
i  em  30  de  junho  de  1865,  e  a  primeira  vez  qae 
tomou  parte  nos  conselhos  da  coroa,  foi  em  ISUtí, 
no  gabinete  presidido  por  Joaquim  António  de 
Aguiar,  para  se  encarregar  da  pasta  do  ministé- 
rio das  obras  publicas,  sendo  nomeado  por  deiTe- 
to  de  6  de  junho.  O^conde  de  Castro  havia  sabido 
do  ministério,  onde  õccupava  aquella  pasta,  sendo 
substituído  pelo  conde  de  Casal  Ribeiro,  que  era 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  o  qual,  de- 
pois de  ter  accumulado  durante  anno  c  meio  as 
duas  pastas,  desistiu  da  das  obras  publicas,  para 
que  foi  então  convidado  Andrade  Cor\'0.  Na  ca- 
mará dos  deputados  já  o  illustre  parlamentar  ha- 
via mostrado  quanto  valia,  pronunciando  nas  ses- 
sões de  9,  10  e  11  de  abril  de  1866  um  magnifico 
discurso  acerca  da  instrucçao. publica,  discurso 
que  se  imprimiu  em  separado.  Como  ministro, 
mostrou-se  também  um  admini.strador  de  elevada 
intelligencia  e  de  rara  e  fecunda  iniciativa.  A 
agricultura  deveu-lho  cuidadosa  attcnção:  ani- 
mou a  industria,  fundou  o  credito  agricola  de  tão 
alta  vantagem  para  a  lavoura,  que  infelizmente 
não  poude  desenvolver-se  e  radicar-se  como  elle 
estipulava,  pela  negligencia  com  que  esse  assum- 
pto foi  tratado.  IC*  a  Andrade  Corvo  que  se  deve 
a  lei  que  mandou  proceder  á  construcção  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  Minho  e  Douro,  que  tem  sido 
uma  fonte  de  amplos  rendimentos  para  o  theson- 
ro.  Teve  de  luctar  com  as  diversas  difficuldades 
provenientes  da  companhia  do  caminho  de  ferro 
do  sueste.  Sobre  este  assumpto  escreveu  em  1868, 
depois  de  sahir  do  ministério  com  os  seus  coUe- 
gas,  no  dia  4  de  janeiro  d'esse  anno,  o  interes- 
sante folheto:  A  ^stão  do  caminho  de  ferro  du 
sueste.  Em  1867  tinha  feito  uma  conferencia  oa 
Real  Associação  de  Agricultura,  conferencia  qoe 
sahiu  impressa.  A  queda  do  ministério  em  1868, 
fora  resultado  do  movimento  da  Janeirinha,  e  An- 
drade Corvo  só  voltou  á  camará  em  1869,  sendo 
eleito  deputado  pelo  circulo  de  Soure,  na  cama- 
rá, que  principiou  a  funccionar  a  26  d*abril  d*es9C 
anno,  e  que  foi  dissolvida  a  20  de  janeiro  de 
1870,  assim  como  a  que  se  lhe  seguiu,  cm  conse- 
quência do  golpe  de  estado  de  19  do  mez  de  maio 
seguinte.  A  31  d*esse  mesmo  mez  e  anno  foi  no- 
meado par  do  reino,  tomando  posae  na  respectiva 
camará  a  21  d'outubro.  Ainda  n*este  anno  publi- 
cou o  notável  folheto  politico,  intitulado:  Peri- 
gos. Ao  ministério  dos  cem  diaa,  presidido  pelo 
marechal  duque  de  Saldanha,  suceedeu  um  mi- 
nistério de  transição  presidido  pelo  marqaes  de 
Sá  da  Bandeira,  o  depois  o  gabinete  formado 
pelo  marquez  d* Ávila,  o  qual  se  recompôs  no 
principio  de  1871,  e  que  cahiu  na  camará  legando 
o  poder  a  Fontes  Pereira  de  Mello,  que,  a  13  de 
'  setembro  do  referido  anno,  formou  novo  gabine- 
te, para  que  foi  convidado  João  d* Andrade  Corro 
como  ministro  dos  estrangeiros.  Entrou  n'efse 
1  gabinct(%  gerindo  os  negócios  de  marinha  e  nl- 
í  tramar,  o  sr.  conselheiro  Javmc  Monia,  mu  em 
'  19  de  novembro  de  1872  sahiu  do  ministério,  e 
Andrade  Corvo  ficou  encarregado  d^aquella  pM- 
\  ta,  que  accuniulou  com  a  dos  estrangeiros.  N'est« 
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anno  publicou  um  romance  contemporâneo,  O 
êentimenialismo,  obra  digna  de  apreço,  mas  infe- 
rior ao  Ânno  na  corte,  £m  187B  apresentou  na 
camará  o  Livro  branco,  relativo  ao  anno  de  1872. 
N*ell6  cstSo  descriptos  os  negócios  iuternacio- 
naes  po  período  em  que  Andrade  Corvo  geriu 
exclosivamente  a  pasta  dos  negócios  estrangei- 
ros. Em  1875  publicou  o  Rdatorio  da  sua  aamí- 
niêtração  ultramarina  e  naval.  N'este  ministério 
também  se  tornou  notável ;  foi  elle  quem  com- 
prou o  couraçado  Vasco  da  Gama,  e  novos  na- 
vios dos  mais  modernos  systemas;  procedeu  á 
montagem  de  machinas  no  Arsenal  e  na  Cordoa- 
ria; á  reorganisaçfio  do  corpo  de  marinheiros,  á 
creação  d*nm  regimento  ou  legião  do  ultramar, 
á  pacificação  das  colónias ;  foi  clle  quem  contra- 
tou ama  linha  de  vapores  para  estabelecer  com- 
muDicaçÕes  regulares  e  seguidas  entre  Lisboa, 
Gôa  e  uoçambique;  quem  contratou  a  navegação 
do  Quanza,  auem  empregou  maior  influencia  para 
a  abolição  aa  escravatura  nas  nossas  colónias 
africanas,  e  do  trafico  dos  coolis  chinezcs  pela 
cidade  de  Macau;  foi  elle,  finalmente,  quem  lan- 
çou cm  Africa  as  expedições  de  obras  publicas, 
que  deram  grande  impulso  ás  nossas  províncias 
ultramarinas,  não  só  porque  inauguravam  obras 
importantes,  mas  porque  enviavam  a  essas  re- 
giões, consideradas  outr^ora  como  essencialmente 
mortíferas,  *homens  de  verdadeira  sciencia,  que- 
brando assim  o  funesto  encanto  que  vedava  aos 
portuffuezes  o  accesso  ás  nossas  colónias  africa- 
nas. Andrade  Corvo  também  celebrou  com  a  In- 
glaterra o  tratado  da  índia,  contra  o  qual  tanto 
SC  falou,  mas  que  fez  rapidamente  d*um  paiz  ar- 
ruinado uma  colónia  relativamente  florescente ; 
o  tratado  que  habilitou  o  governo  portuguez  a 
construir  o  caminho  de  ferro  de  Mormugão ;  lan- 
çou as  bases  para  o  tratado  de  Lourenço  Mar- 
3ue8,  aue  não  foi  feliz.  O  ministério  regenerador 
emittira-se  em  1877  e  fora  substituido  por  um 
gabinete  organisado  pelo  marqucz  d' Ávila.  Em 
maio  de  1878  subira  novamente  ao  poder  o  par- 
tido regenerador,  ficando  Andrade  Corvo  com  a 
pasta  aos  estrangeiros,  e  foi  durante  a  sua  ge- 
rência n*e8ta  pasta,  que  negociou  os  dois  trata- 
dos com  a  Inglaterra  acerca  da  índia  c  de  Lou- 
renço Marques.  Este  ministério  durou  pouco  tem- 
po, por  ter  subido  ao  poder  o  partido  progres- 
sista em  maio  de  1879.  Andrade  Corvo  entregou- 
se  novamente  aos  seus  estudos  scientifícos  e  lit- 
torarios.  Em  1875  tinha  publicado  o  Livro  do  la- 
vrador. Depois,  sendo  encarregado  pela  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  publicar  o  Roteiro  da 
viagem  que  D.  João  de  Castro  fez  a  primeira  vez 
que  foi  á  índia,  no  anno  de  1538,  que  se  conser- 
vava inédito,  publicou- o,  enriquecendo  o  com 
muitas  notas  elucidativas,  e  preparava  trabalhos 
importantes  sobre  este  assumpto.  No  fim  de  dois 
annos  demittiu-se  o  ministério  progressista  e 
voltou  ao  poder  o  partido  regenerador.  Andrade 
Corvo  recusou-se  a  tomar  parte  no  gabinete,  c 
íbi  então  a  Madrid,  e  depois  a  Paris,  como  enviado 
extraordinário  e  ministro  plenipotenciário.  Entre- 
tanto, a  instancias  do  sr.  Jayme  Arthur  da  Costa 
Pinto,  escrevia  uma  serie  de  folhetos  agrícolas  e 
de  instrncção  popular,  elaborando  ao  mesmo 
tempo  08  seus  magníficos  Estudos  ultramarinos^ 
de  que  fora  encarregado  pela  Academia.  Quando 
voltou  de  Madrid  já  vinha  bastante  doente,  e  em 
Paris  acabou  de  arruinar  a  saúde.  A  sua  robusta 


intelligencia  começou  a  declinar  sensivelmente, 
a  palavra,  antes  tão  fácil  e  fluente,  começou  a 
eníear-se  e  a  embaraçar-se.  Em  fevereiro  de  188G, 
quando  se  demittiu  o  ministério  regenerador, 
Andrade  Corvo  achava  se  em  Lisboa  com  licen- 
ça, e  assistiu  a  um  jantar  offerecido  por  Fontes 
Pereira  de  Mello,  em  que  todos  lhes  notaram  uma 
situação  phjsica  deveras  deplorável.  Sendo  vice- 
presidente  da  camará  dos  pares,  era  Andrade 
Corvo  quem  presidia  ás  sessões,  (guando  Fontes 
Pereira  de  Mello,  que  era  o  presidente,  estava 
no  ministério;  mas  em  1886  já  se  sentia,  não  só 
incapaz  de  presidir,  mas  de  tomar  sequer  a  pa- 
lavra. Assistia  silencioso  a  todas  as  discussões,  e 
nas  conferencias  a  que  era  chamado,  limitava-se 
a  emittir  o  seu  voto  sem  o  fundamentar.  Pouco 
depois  de  subir  ao  poder  o  partido  progressista, 
Andrade  Corvo  foi  demittido  do  elevado  cargo 
de  ministro  plenipotenciário,  sendo  nomeado  para 
o  substituir  o  conde  do  Valbom.  Andrade  Corvo 
veiu  então  para  Lisboa,  e  esteve  dirigindo  nomi- 
nalmente a  Escola  Polytechnica,  em  que  soffreu 
o  seu  ultimo  desgosto  que  talvez  concorresse 
para  lhe  abreviar  a  existência,  porque  sobrevindo 
a  questão  ingleza  e  o  ultimatum  de  11  de  janeiro 
de  18j0,  e  querendo  os  estudantes  fazer  comícios 
e  reuniões  no  edificio  da  Escola,  que  o  governo 
entendeu  não  dever  consentir,  Andrade  Corvo, 
ou  quem  em  seu  nome  governava,  prohibiu  essas 
manifestações,  e  os  estudantes  lembraram-se  de 
pedir  ao  governo  que  o  demittisse.  O  governo, 
como  era  de  esperar,  não  attendeu  ao  extranho 
pedido,  mas  se  Andrade  Corvo  ainda  teve  cons- 
ciência do  que  se  passava,  com  certeza  devia 
amargural-o  bastante,  e  o  seu  estado  melindroso 
de  saúde  devia  resentir-se ;  o  facto  é  que  falleceu 
em  fevereiro  seguinte.  Andrade  Corvo  era  coro- 
nel de  engenharia,  do  conselho  de  Sua  Magesta- 
do,  par  do  reino,  sócio  effectivo  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e  pertenceu  a  ou- 
tras corporações  scientificas  e  litterarias  nacio- 
nacs  e  estrangeiras.  Era  cavalleiro  d'Aviz,  e  ti- 
nha a  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Thiago,  do  mé- 
rito scientifíco,  litterario  e  artístico,  e  a  com- 
menda  das  ordens  de  S.  Maurício  e  de  S.  Lazaro, 
de  Itália. 

Andrade  Corvo  (Obras  de).  Um  anno  na  corte, 
Lisboa,  typ.  da  Revista  Universal  lAsbonense, 
1850-1851,  4  tomos  em  8."  Esta  obra  é  um  dos 
nossos  romances  históricos  mais  interessantes. 
Tem  tido  diversas  edições;  Nem  tudo  que  luz  é 
oiro,  provérbio  em  um  acto,  Lisboa,  na  imprensa 
da  Época,  1849.  Sahiu  também  no  jornal  d'cstc 
titulo;  O  alliciador,  drama  em  3  actos.  Sahiu  no 
Archivo  universal,  tomo  i,  em  185!^ ;  O  astrólogo, 
drama  em  5  actos,  inserto  no  dito  jornal,  tomo  i 
e  continuado  no  tomo  ii.  Estes  dois  dramas  pu- 
blicaram-se  depois  juntos,  n'um  volume  ;  Memoria 
sobre  a  mangra,  ou  doença  das  vinhas,  nas  ilha^ 
da  Madeira  e  Porto  Santo,  Lisboa,  na  Academia 
Real  das  Sciencias,  1855,  e  no  tomo  i,  parte  2.» 
das  Memoricu  da  Academia  (nova  serie,  classe  1.*); 
Relatório  sobre  a  Exposição  Universal  de  Paris 
—  Agricultura,  Lisboa,  ímpr.  Nacional,  1857; 
Revistas  extranqeiras,  artigos  publicados  com 
este  titulo  em  diversos  números  dos  Annaes  das 
Sciencias  e  das  Letras,  tomo  i  e  ii,  l.*  classe, 
acerca  das  recentes  descobertas,  e  dos  melhora- 
mentos introduzidos  nas  sciencias  nos  paizes  mais 
cultos  da  Europa ;  Vários  artigos  c  algumas  poe- 
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sias  lyricas,  insertas  na  Revista  Universal  Lisbo- 
nense^ tomo  vil ;  Poesias  avulsamente  impressas 
no  Mt)saicn,  tomo  iii ;  Artigos  acerca  de  agricul- 
tura,  publicados  em. vários  números  do  Jornal  do 
Commercioj  em  março  e  abril  de  1859;  artigos 
sobre  sciencias,  artes  e  litteratura,  insertos  na 
Epocay  em  1848  e  1849;  Falou  a  opposição,  Lis- 
boa, na  tjp.  da  Revista  Universal  Lisbonense,  1849. 
K*  lhe  attribuido  este  opúsculo,  em  que  o  autor 
censura  o  manifesto  puiblicado  pela  opposição; 
Botânica  elementar  escripta  para  uso  dos  alumnos 
de  introducção  á  historia  natural,  Lisboa,  na  typ. 
da  Revista  Universal  Lisbonense,  ISòO;  Instru- 
mentos e  machinas  para  a  lavoura.  Sahiu  no  Ar- 
chivo  Universal,  tomo  ii,  1859,  em  vários  números 
successivos;  Relatório  e  projecto  de  lei  sobr^  o 
commercio  de  cereae^,  apresentados  aç  conselho  do 
commercioy  industria  e  agricultura,  pela  commissão 
composta  de  José  Maria  do  Casal  Ribeiro,  mar- 
quez  de  Niza^  e  do  relator  João  de  Andrade  Corvo, 
Lisboa,  Tmp.  Nacional,  1864;  Instrucção  publica. 
Discurso  pronunciado  7ias  sessões  de  O,  10  e  íí  de 
abril  de  1866  na  camará  dos  senhores  deputados 
acerca  da  instrucção  publica  em  Portugal^  Lisboa, 
typ.  Franco  Portugueza,  186G.  Veiu  no  Diário  da 
camará  dos  senhores  deputados  d*aquella  época 
legislativa,  e  foi  transcripto  em  muitos  jornaes, 
entre  clles  o  Bracharense,  de  maio  do  referido 
anno;  Conferencia  feita  na  Real  Associação  Cen 
trai  da  Agrictdtura  Portugueza,  Lisboa,  typ.  Uni- 
versal, 18G7.  E'  o  1.°  numero  ou  fascicuío  d'uma 
publicação  intitulada  Conferencias  agricolas,  pu- 
blicadas pela  referida  associação;  A  questão  do 
caminho  de  ferro  do  sueste,  Lisboa,  typ.  Portugue- 
za, 1868;  Perigos,  Lisboa,  typ.  Universal,  1870. 
K*  uma  publicação  anti-iberica.  Comprehende 
considerações  geraes  acerca  do  futuro  de  Portu- 
gal, suscitadas  pelo  presente,  e  respeitantes  á 
conservação  da  sua  autonomia  c  independência 
no  futuro;  O  livro  do  lavrador  dedicado  aos 
agricultores  de  Portugal,  do  Brazil  e  das  colónias, 
Lisboa,  typ.  Universal,  1875.  Este  opúsculo  6  o 
primeiro  d  uma  serie  destinada  á  divulgação  de 
assumptos  agricolas;  contém  quatro  tratados, di- 
vididos cm  capitules:  1.*»  Chimica  e physica,  2.** 
Botânica,  3.**  Zoologia,  4.°  Geologia  e  meteorologia. 
com  uma  carta  geológica  de  Portugal  e  gravuras 
intercaladas  no  texto;  Roteiro  de  Lisboa  a  Goa, 
por  D.  João  de  Castro.,  Lisboa,  1882 ;  Negócios 
externos — Relatórios  e  documentos  apresentados  às 
cortes  na  sessão  legislativa  de  1872,  pelo  ministro 
e  secretario  doestado  dos  negócios  extrangeiros.  O 
primeiro  doestes  relatórios,  que  denominaram 
Livro  branco,  foi  apresentado  ás  cortes  em  1  •  67 
pelo  conde  de  Casal  Ribeiro ;  o  segundo  cm  1870, 
por  Mendes  Leal;  publicaram-se  além  d'estes, 
mais  os  seguintes  relatórios  :  1872,  8  vol.  e  1  ap- 
penso ;  1873,  1  vol.  e  1  appenso ;  1874  a  1877, 
1  vol.  em  cada  anno ;  1879,  3  vol. ;  1880,  1  vol. ; 
18S1,  H  vol. ;  1882,  6  vol.  Para  a  Bibliotheca  da 
agricultura  e  sciencias.,  fundada  pelo  sr.  Jayme 
Arthur  da  Costa  Pinto,  escreveu  os  seguintes 
fascículos  ou  números,  que  foram  impressos  na 
typ.  de  Lallemant,  fròres :  1."  A  agricultura  e  a 
natureza;  2.'*  Phgsica  popular ;  *ò.°  Economia  po- 
litica para  todos;  4.®  Da  agua  para  as  regas;  5." 
Chimica  popular;  6.**  Os  motores  na  industria  e 
na  agrictdtura;  7.**  As  regras  do  bem  viver;  8.**  As 
madíinas  agricolas;  9.°  Botânica;  10."  As  irriga- 
ções;    Contos   em   viagens,    Lisboa,   1883.    Este 

528  • 


volume  tem  um  segundo  titulo  que  indica  ser  i 
primeira  parte  de  uma  serie :  I  Phanlasiaspki- 
losophicas  de  D.  Facundo primigenius.  Conto  prolo- 
go; Estudo  sobre  as  provindas  uZíramurínof,  Lis- 
boa, na  tvp.  da  Academia  das  Sciencias.  S2o 
4  tomos ;  í.«  e  2.«  em  1883,  o  3."  em  1884  e  o  4.* 
em  1887.  Referem-se  ao  estado  actual  das  pos- 
sessões portuguezas  no  ultramar.  Nas  Considera- 
ções preliminares,  com  aue  abre  o  primeiro  tomo, 
íé  se  o  seguinte  :  «A  liistoria  do  nosso  dominio 
colonial  pode,  naturalmente,  dividir-se  cm  três 
períodos  :  o  periodo  dos  descobrimentos,  das  con- 
quistas e  do  monopólio  no  comuiercio  das  espe- 
ciarias, guardado  e  mantido  pela  força ;  o  periodo 
cm  que  o  monopólio  commercial  se  perde,  comba- 
tido pela  coucorrp.ncia  de  outras  nações  navega- 
doras, e  em  que  toma  largas  proporções,  nos  por- 
tos da  Africa,  o  horrível  tranco  da  escravatura; 
o  periodo  do  trabalho  livre,  da  exploração  das 
riquezas  uaturaes,  do  verdadeiro  desenvolvimento 
agrícola,  industrial  e  commercial  em  condições 
normaes  e  em  confonnidade  com  os  principios 
económicos,  considerados  como  verdades  praticas 
pela  civilisação  moderna.» 

Andrade  Corvo  (Luiz  de).  Era  filho  do  illus- 
tre  estadista  João  de  Andrade  Corvo.  N.  em  185i), 
Lisboa,  em  onde  também  falleceu  poucos  me- 
zes  depois  da  morte  de  seu  pae.  Freq[uenton  o 
curso  do  Instituto  Agrícola,  que  terminou  com 
distincção,  c  foi  nomeado  agrónomo  do  districto 
do  LisDoa.  Em  18(9  publicou  o  seu  Relatório  e 
propostas  ao  governador  civil,  c  em  1881  uni  Es- 
tudo sobre  a  tuberculose  da  vinha.  N*este  folheto 
encara  Luiz  de  Andrade  Corvo  por  um  lado  novo 
a  doença  dos  vinhedos,  e  sustenta  um  principio 
inteiramente  seu,  baseado  em  estudos  práticos 
aue  fez,  durante  annos,  nas  vinhas  do  districto 
de  Lisboa,  e  especialmente  no  concelho  de  iVzei- 
tão.  Os  seus  estudos  acerca  do  phylloxera  foram- 
lhe  muito  apreciados,  e  valeram-lhe  em  1884  o 
ser  premiado  na  exposição  agrícola  do  districto 
de  Lisboa.  Nomeado  director  do  Museu  Colonial, 
prestou  grandes  serviços,  assim  como  na  exposi- 
ção de  Paris,  onde  trabalhou  rudemente,  o  que 
decerto  lhe  debilitou  a  constituição  já  muito 
enfraquecida  pela  doença.  Em  Paris  apresen- 
tou uma  collecção  notável  de  productos  colo- 
uiaes,  que  causou  admiração  aos  especialistas. 
Andrade  Corvo  fundou  a  Empresa  vitioola,  que 
dirigia  proficientemente.  Voltando  a  Portugal 
em  julho  de  1890,  fez  a  jornada  n*am  comboyo, 
em  que  se  deu  um  desastre  que  muito  o  impres- 
sionou, e  chegando  a  Lisboa,  falleceu  pouco  de- 
pois inesperadamente.  Luiz  de  Andrade  Corvo 
collaborou  no  Jornal  do  Commercio,  em  revistas 
agricolas  e  outras  folhas  destinadas  á  divulgação 
da  sciencia  da  agricultura.  Era  sócio  de  varias 
corporações  scientificas  nacionaes  e  estrangeiras. 
Andrade  Corvo  (Sebastião  de).  Doutor  e  lente 
cathedratíco  da  faculdade  de  mathematica  da 
Universidade  de  Coimbra,  e  director  da  Acade- 
mia do  Porto.  Era  natural  da  cidade  doesto  nome. 
!  mas  ignora-se  a  data  do  nascimento ;  f.  oa  pro- 
viucia  do  Minho,  pelos  annos  de  1840.  Era  nlho 
de  Francisco  Maria  de  Andrade  Corvo.  Foi  reli- 
gioso na  ordem  de  S.  João  de  Deus,  passou  de- 
pois a  ser  freire  professo  na  ordem  militar  de 
Christo,  cujo  convento  em  Coimbra  habitou  por 
alguns  annos.  Matriculou-se  no  primeiro  anno  de 
philosophia  na  Universidade  de  Coimbra,  em  I79d| 
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apresentando  cntSo  certidão  do  baptismo  c  ou- 
tros documentos,  que  depois  lhe  foram  entregues 
por  despacho  de  13  do  outubro  do  mesmo  anno, 
não  existindo  por  isso  no  archivo  competente. 
Dontorou-se  em  mathematica  -e  foi  lente  cathe- 
dratico  d*essa  faculdade.  Affirma-se  que  seguira 
n*oatro  tempo  com  enthusiasmo  as  doutrinas  li- 
beracs,  porém  que,  chegada  a  revolução  de  2  i-de 
a<;osto  do  1820,  pretendera  fazer  parte  da  Junta 
Provisória  do  Porto,  como  representante  da  Uni 
versidade,  o  que  não  conseguiu,  sendo  lhe  prefe- 
rido Pr.  Francisco  de  S.  Luiz,  e  que  o  despeito 
causado  por  essa  preferencia  o  levara  a  lançar-se 
com  egual  ardor  no  partido  contrario,  praticando 
pelo  tempo  adeante  alguns  excessos  que  provoca- 
ram aer  expulso  da  Universidade  em  1834.  Com- 
tado,  uma  testemunha  insuspeita  nVste  caso, 
como  devemos  considerar  Simão  José  da  Luz 
Soriano,  nas  suas  Revelações^  pag.  299  o  seguin- 
tes, fala  d*elle  com  louvor  e  lhe  chama  um  dos 
maiê  dignos  e  respeitáveis  lentes^  que  n^aquelle 
tempo  tinha  a  faculdade  de  mathematica,  c  conta 
ahi  mesmo  a  seu  respeito  anecdotas  curiosas.  J Ia 
ainda  outras  opiniões,  em  que  eram  falsas  essas 
accusações  e  pouco  justificada  a  sua  exclusão. 
Escreveu :  Nota  sobre  as  propriedades  das  linJias 
trigonométricas f  Coimbra,  1825 ;  Nota  sobre  a  di- 
zima periódica,  com  breves  noções  do  methodo  de 
exhaustão,  Lisboa,  1825 ;  Nota  sobre  o  livro  V  de 
Euclides,  e  particularmente  sobre  a  definição,  Lis- 
boa, 1825.  Estes  opúsculos  foram  reimpressos  no 
Instituto,  de  Coimbra,  vol.  viii.  Diz  se  que  Se- 
bastião de  Andrade  Corvo  compozera  um  Tra- 
tado, ou  Elementos  de  Árithmetica,  para  uso  da 
sua  aula;  porém  não  sendo  a  obra  approvada 
pela  faculdade,  desistira  de  iniprimil-a.  Deixou 
muitas  poesias  saty ricas. 

Andrâde  Ferreira  (José  Maria  de).  Escriptor 
distincto.  N.  em  Lisboa  a  18  de  novembro  de  18*23, 
f.  a  29  de  março  de  1875.  Era  fílho  de  Joariuim 
Cândido  Ferreira  dos  Santos,  empregado  publico 
do  antigo  regimen,  e  de  D.  Maria  Angélica  de 
Andrade.  Começara  o  curso  de  humanidades  no 
antigo  collegio  do  bairro  do  Rocio,  local isado  en- 
tão no  convento  dos  carmelitas  descalços,  vulgo 
Torneiros,  quando  a  suppressão  do  mesmo  con- 
vento em  1834,  e  os  transtornos  de  fortuna,  que 
as  instituições  liberaes  acarretaram  sobre  a  sua 
familia,  composta  na  maior  parte  de  legitimistas, 
o  impossibilitaram  da  continuação  de  estudos  re- 
gulares. Alguns  annos  mais  tarde  é  que  poude 
ouvir  as  lições  das  cadeiras  de  physica  e  eco 
Domia  politica  da  Escola  Polytechnica,  na  qua- 
lidade de  alumno  voluntário.  No  entretanto,  as 
duras  necessidades  da  vida  o  obrigaram  a  procu- 
rar meios  de  subsistência,  e  Andrade  Ferreira  en- 
trou no  serviço  publico  como  amanuense  da  re- 
partição de  fazenda  do  distrlcto  de  Lisboa.  Sendo 
^ranae  amador  da  litteratura,  dedicava  todas  as 
horas  de  que  podia  dispor,  a  estudos  c  trabalhos 
litterarios.  A  sua  primeira  tentativa  foi  a  imita- 
ção ou  paraphrase  d*uma  antiga  xacara,  O  cego, 
que  foi  publicada  no  Panorama  de  1846.  Como- 

Íou  depois  a  traducção  do  romance  Sathaniel,  de 
•^rcderico  Soulié,  que  não  concluiu,  precedendo-a 
d*um  prologo,  que  é  na  verdade  uma  dissertação 
bem  deduzida  acerca  do  romance,  considerado 
desde  os  primeiros  séculos  da  litteratura  grega  e 
latina  até  á  época  actual.  Entrou  na  politica  cm 
1851,  como  jornalista,  estrcando-se  no  periódico 


a  Regeneração,  escrevendo  alguns  artigos  de  po- 
lemica, além  do  outros  litterarios.  Redigiu  suc- 
cessivamcnte  a  Reforma,  com  o  dr.  Alves  Martins, 
depois  bispo  de  Vizeu;  a  Esperança,  com  os 
drs.  Moraes  Soares  e  D.  João  de  Azevedo ;  em 
1856  foi  redactor  principal  do  Século,  folha  que 
durou  pouco  tempo,  mas  que  se  fez  notar  pela 
sisudeza  e  independência  com  que  n^ella  se  dis- 
cutiam varias  questões  económicas  e  admintstra<> 
tivas.  Durante  este  tempo,  e  mesmo  depois  do 
Século  ter  suspendido  a  publicação,  col laborou 
em  vários  jornacs  litterarios.  Em  1857  voltou  á 
politica,  como  redactor  principal  do  periódico  a 
Opinião,  tendo  por  companheiros  na  redacção 
António  de  Serpa  e  dr.  Thomaz  de  Carvalho.  For 
causa  d'uma  questão  jornalística,  bateu-se  uma 
vez  em  duello  com  o  seu  collega  na  imprensa 
Cláudio  José  Nunes.  O  duello  foi  á  espada,  fi- 
cando ferido  n'um  braço  o  seu  antagonista.  Al- 
guns mezes  depois  de  ser  redactor  da  Opinião, 
abandonou  a  vida  jornalística,  para  se  entregar 
exclusivamente  a  assumptos  litterarios,  como  os 
que  mais  se  identificavam  com  o  seu  espirito. 
CoUaborou  muito  na  Revista  contemporânea  c  no 
Commercio  do  Porto,  onde  publicou  muitos  folhe- 
tins, lUustração  Luso-brasileira,  Panorama,  Ar- 
chivo  Pittoresco,  Revista  dos  espectáculos,  e  mui- 
tos outros  jornacs  de  Lisboa.  Dedicou-se  também 
ao  theatro,  escrevendo  e  traduzindo  algumas  pe- 
ças, que  se  representaram  com  applauso,  entro 
as  quaes  se  contam,  e  que  não  foram  publicadas,  a\ 
traducção  do  drama  em  1  acto,  Oraziella^  de  La* 
martine,  c  a  comedia  em  2  actos,  de  Fi.  Scribc, 
Jeune  et  filie,  ou  le  premier  et  le  dernier  chapitre, 
que  elle  traduziu  com  o  titulo  de  Quem  te  viu  e 
quem  te  vc..  Em  que  se  tornou  ainda  mais  no- 
tável foi  como  critico  analysta,  apresentando 
n'este  género  trabalhos  muito  apreciáveis.  An- 
drade Ferreira  era  sócio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e  foi  admi- 
nistrador do  concelho  de  Oeiras,  logar  que  exer- 
cia quando  fallcceu,  depois  de  longa  c  dolorosa 
enfermidade.  N'esta  occasião  andava  publicando, 
por  conta  dos  editores  lisbouenses  Mattos  Mo- 
reira &  C.*,  um  Curso  de  litteratura  portugueza, 
cujo  primeiro  volume  appareceu  pouco  depois  de 
ter  sido  sepultado  o  seu  autor.  Camillo  Castcllo 
Branco,  a  convite  dos  editores,  propoz-se  a  con- 
tinuar esta  obra.  Pouco  antes  da  sua  morte,  ha- 
via publicado  ainda  um  folhetim  no  jornal  A  de- 
mocracia, n.°  4313.  Eis  a  lista  das  suas  obras: 
Historia  da  revolução  franceza  de  18-48,  ptr  A.  de 
Lamartine,  traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1849- 
1850,  são  4  tomos  ornados  com  diversos  retratos 
lithographados ;  Narrativas,  contos  e  lendas  da 
minha  terra :  O  baile  nacional  e  seus  mysterios,  Lis- 
boa, 1855*,  só  se  publicaram  oitenta  paginas  e  uma 
estampa,  e  sahiu  sem  o  nome  do  autor  *,  Uma  via- 
gem ao  sul  do  Tejoy  publicada  em  estylo  humorís- 
tico no  jornal  A  esperança:  Revistas  criticas  e  litte- 
rarias,  traçadas  no  gosto  das  que  Jules  Janin 
publicava  annualmcnte  no  Almanach  de  la  litte- 
rature,  du  theatre  et  des  beaux  arts,  e  foram  as 
primeiras  que  appareceram  em  Portugal,  dando 
conta  do  movimento  intellectual  do  paiz,  c  acom- 
panhando a  exposição  das  competentes  aprecia- 
ções criticas,  a  do  anno  de  1855  sahiu  na  lUus- 
tração Luzo-brazileira,  e  foi  reproduzida  em  hes- 
panhol  na  Revista  Peninsidar,  tomo  i.  A  do  anno 
de  1858,  na  Revista  Contemporânea^  tomo  i;  Ar- 
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ti{io8  de  critica  dramática^  publicados  no  jornal  a 
Pátria;  Poetas  t  romancistas  portuenses^  sob  este 
titulo  começaram  a  sahir  no  Panorama  os  perfis 
criticos,  ou  retratos  litterarios"  dos  homens  de 
letras  do  Porto,  precedidos  de  uma  introducçSo 
chistosa  e  epigrammatica;  O  jornalismo  litterario 
em  Portugal,  artigo  notável  inserto  no  Archivo 
PittorescOy  tomo  i ;  Artigos  dt  apreciação  musical, 
sahiram  no  jornal  O  Futuro,  assignados  com  o 
pseudonymo  Atticus;  Biographia  da  actriz  Delphi- 
na,  é  o  primeiro  numero  da  Galeria  Artística,  col- 
lecção  de  biograpbias  dos  actores  contemporâneos 
de  Portugal  e  Brazil,  illustradas  com  retratos  e 
fac-similes,  Lisboa,  1859;  Biographia  do  actor 
Rosa  é  o  n.<»  3  da  mesma  Galeria^  Lisboa,  1859; 
A  reforma  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa, Lisboa,  1860,  é  tiragem  feita  em  separado 
dos  artigos  que,  sob  o  titulo  de  Considerações  ^e- 
raes  sobre  as  bellas  artes  em  Portugal,  foram  in- 
sertos no  Diário  de  Lisboa,  a  contar  do  n.°  21,  de 
26  de  janeiro  de  1860;  A  Litteratura  Dramática 
em  Portugal,  1.*  série,  contendo:  IntroducçSo,  o 
visconde  de  Almeida  Garrett,  Mendes  Leal,  D. 
José  d*Almada,  Camillo  Castcllo  Branco,  Gomes 
de  Amorim,  Ernesto  Biester,  Palmeirim,  A.  Cor- 
rêa de  Lacerda;  Santa  Catharina  de  Ribamar, 
romance,  sahiu  no  livro  1  .*»  dos  Brindes  do  Diá- 
rio de  Noticias,  1865;  Reinado  e  últimos  momentos 
de  D.  Pedro  V,  Lisboa,  1861,  teve  seguidamente 
duas  edições,  no  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco  e 
>iaranhão  appareceram  logo  contrafeições ;  Tra- 
dições e  phantasias,  Lisboa,  1862;  Antes  na  j^o- 
vincia,  comedia  em  3  actos,  representada  no  tnea- 
tro  de  D.  Maria,  Lisboa,  1862;  Os  Melhoramentos 
matcriaes,  revista  de  1859,  em  3  actos  e  4  qua- 
dros, representada  no  theatro  do  Gymnasio,  Lis- 
boa, 1860;  esta  revista  suscitou  acaloradas  ques- 
tões, e  por  isso  foi  mandada  retirar  de  scena 
como  satyra  politica,  com  que  se  julgaram  offen- 
didas  alçumas  personagens  d'aquelTa  época;  A 
questão  ibérica  em  reUição  á  nossa  historia  e  os 
deveres  do  professorado,  Lisboa,  1864 ;  A  família 
do  jesuíta,  romance  portuguez^  Rio  de  Janeiro, 
1870,  editor  A.  A.  da  Cruz  Coutinho;  esta  edi- 
ção brazileira  foi  contrafeita  pelos  folhetins  que 
o  autor  entáo  publicou :  a  ediçílo  portugueza  só 
veiu  a  apparecer  por  conta  do  editor  António 
Maria  Pereira,  1876;  Curso  de  litteratura  portu- 
gueza, começou  a  sahir  no  Boletim  geral  d^  ins- 
trucção  publica,  tomo  iii,  1863,  e  continuou  no 
tomo  IV,  1864,  annos  depois,  o  autor  refundiu  o 
seu  trabalho,  e  publicou  o  tomo  i  do  Curso,  Lis- 
boa, 1875,  pelos  editores  Mattos  Moreira  &  C", 
conforme  dissemos;  Litteratura,  musica  e  bellas 
artes,  Lisboa,  1871-1872,  2  tomos,  n*esta  obra  es- 
tão incluídos  artigos  que  tinham  sido  anterior- 
mente publicados  na  Revista  contemporânea,  Diá- 
rio de  Lisboa,  Gazeta  litteraria,  do  Porto,  e  ou- 
tras folhas.  Na  Revista  contemporânea,  entre  os 
seus  artigos,  ali  publicados  figuram:  Luiz  Au- 
gusto fíebello  da  Silva,  estudo  biographico -cri- 
tico, Biographia  de  Francisco  Augusto  Metrass,  e 
Biographia  de  D.  José  de  Almada  e  Tjencastre. 
José  Maria  d* Andrade  Ferreira  era  muito  amigo 
de  D.  José  d*Almada  c  Lencastre  e  foi  seu  com- 
panheiro desvelado  até  á  morte  d*aquelle  poeta 
c  cscriptor  (V.  Almada  e  Lencastre).  Teve  um  ir- 
mão, chamado  Joaquim  de  Andrade  Ferreira,  que 
também  traduziu  algumas  peças  para  o  thoatro, 
entre  as  quacs  se  conta  Os  tafues  de  Paris,  dra- 
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ma  cm  5  actos,  que  no  antigo  theatro  das  Va- 
riedades se  representou  no  anno  de  1861. 

Andrade  Figueiredo  (Manuel  de).  Professor 
de  calligraphia  em  Lisboa.  Natural  da  capitania 
do  Espirito  Santo  no  estado  do  Brazil,  hoje  Re- 
publica dos  Estados-Unidos  da  America  do  Sol 
onde  nasceu  pelos  annos  de  1670,  fallecendo  em 
Lisboa  a  4  de  julho  de  1735.  Era  filho  de  Antó- 
nio Mendes  de  Figueiredo,  que  governou  a  refe- 
rida capitania,  e  exerceu  o  oífioio  de  pagador  da 
g^ente  militar  em  Sofala,  e  de  sua  mulher,  Maria 
Coelha.  Foi  insigne  na  arte  dé  formar  diversos 
caracteres  com  a  penna,  e  teve  por  discipnlos 
as  pessoas  da  primeira  gerarchia  d*e8ta  oôrte; 

Suerendo  eternisar  o  sen  magistério  na  posteri- 
ade,  escreveu  e  publicou:  ^otYi  E8ch'*lapara 
aprender  a  ler,  escrever  <è  contar.  Offereeida  à  a%- 
gusta  magestad^  do  Senhor  D.  João  V,  etc.,  Lis- 
boa, 1722.  O  livro  traz  o  retrato  do  autor,  eé  or- 
nado de  diversos  abecedarios,  uns  de  letra  re- 
donda, outros  de  troncos  de  arvores  engenho- 
samente fabricados,  e  de  treslados  de  diversas 
letras.  Apesar  do  íVontispicio  dizer  que  é  Pri- 
meira parte,  a  obra  está  completa.  São  em  numero 
de  45  as  estampas  gravadas  a  buril.  O  frontispí- 
cio gravado  representa  as  armas  de  Portagal  c 
uma  vista  do  palácio  real  em  Lisboa,  tal  como 
era  antes  do  terremoto  de  1755.  Ha  duas  edições 
sem  data.  A  licença  para  aquella  correr  e-sti 
datada  de  1722;  a  obra  foi  impressa  em  Lisboa 
Occidental,  na  officina  de  Bernardo  da  Costa  Car- 
valho. 

Andrade  Leitão  (Diogo).  Doutor  na  faculdade 
de  Direito  Cesáreo,  cónego  da  sé  de  Coimbra, 
etc.  Nasceu  cm  1630  e  faueceu  em  Lisboa  a  33 
de  julho  de  1710.  Era  filho  de  Belchior  de  An- 
drade, o  qual  depois  de  servir  com  valor  nas  cam- 
panhas de  Flandres,  foi  escrivão  dos  Filhamentos 
da  Casa  Real.  Aprendeu  as  letras  humanas  c 
poesia,  em  que  se  tornou  distincto,  e  passando  i 
Universidade  de  Coimbra,  matriculou-se  na  fa- 
culdade de  Direito  Cesáreo,  em  que  se  doutorou: 
foi  admittido  no  Collegio  de  S.  Pedro  a  12  de  fe- 
vereiro de  1666,  para  reger  as  cadeiras  de  Insti 
tuta,  de  que  tomou  posse  a  23  de  junho  de  1668; 
do  Código,  a  13  de  janeiro  de  1672;  dos  Três  li- 
vros, a  30  de  outubro  de  1676 ;  de  Véspera,  a  3 
de  outubi-o  de  1686,  e  de  Prima  a  16  de  novem- 
bro de  1600,  em  que  se  jubilou  a  15  de  fevereiro 
de  1694.  Foi  cónego  da  sé  de  C-oimbra,  desembar- 
gador dos  Aggravos  na  Casa  da  Supplicaçio,  de 
que  tomou  posse  a  13  d'outubro  de  1678,  conse- 
lheiro de  fazenda,  e  chanceller  das  Ordens  Mili- 
tares. Em  tão  differeutcs  e  importantes  legares 
sempre  manifestou  a  rectidão  do  seu  animo  unido 
com  a  profundidade  da  sua  litteratura.  Fallecen- 
do em  Lisboa,  na  avançada  edade  de  80  annos, 
foi  sepultado  no  convento  de  S.  Francisco.  Es- 
creveu :  Lmífer  spoliatus.  Cármen.  Ulvssiponc, 
1651. 

Andrade  Leitão  (Francisco  de).  Doutor  cm 
Direito  Cesáreo  pela  Universidade  de  Coimbn 
desembargador  do  Paço,  e  ministro  plenipoten- 
ciário d'el  rei  D.  João  IV  na  corte  de  Inglaterra 
^  e  Estados  de  Hollanda.  N.  em  Condeixa,  perto  de 
I  Coimbra,  pelos  fins  do  século  xvi;  f.  em  Lisboa, 
a  17  de  março  de  1655.  Era  filho  de  Manuel  Fer- 
nandes de  Almada  e  de  Anastácia  de  Andrade, 
filha  de  Belchior  de  Andrade  e  de  Catharina  Lei- 
tão. Applicou-se  na  Universidade  de  Coimbra  ao 
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estado  de  Direito  Cesáreo,  em  que  recebeu  o 
grau  de  doutor,  merece ado,  não  somente,  ser 
admittido  por  collegial  no  Collegio  de  S-  Pedro 
a  30  de  outubro  de  1617,  mas  ser  nomeado  lente 
de  Instituta,  de  que  tomou  posse  a  27  de  novem 
bro  do  dito  anno.  Como  era  egualmente  douto  na 
sciencia  Lesai,  assim  explicativa  como  pratica, 
passou  da  Universidade  para  a  Casa  da  Suppli- 
cação  com  o  logar  de  desembargador,  de  que  to- 
mou posse  a  H  de  setembro  de  1626,  e  de  Ag- 
gravos  a  li  de  junho  de  1628.  Quando  se  procla- 
luou  a  independência  do  reino  em  1640,  foi  An 
drade  Leitão  quem  pronunciou  a  oração  de  auto 
do  juramento  dfe  D.  João  IV,  em  15  de  dezembro 
do  referido  anno.  O  mesmo  soberano  o  nomeou 
em  1611  seu  embaixador,  juntamente  com  D.  An- 
tão Vaz  d* Almada,  ao  reino  de  Inglaterra,  e  no 
anno  seguinte,  16i2,  vendo-se  que  Tristão  de 
Mendonça  não  conseguira  que  a  Ilollanda  tra- 
tasse os  portuguezes  com  lealdade,  Francisco  de 
Andrade  Leitão  foi  como  embaixador  represen- 
tar áqnelles  estados  a  injusta  violência  com  que 
dominavam  Angola,  S.  Thomé  e  Maranhão.  Che- 
gando a  Haya  procurou  alcançar  que  largassem 
as  colónias  que  eram  nossas,  ou  pelo  menos  não 
proseguissem  na  conquista,  como  ainda  fôssemos 
vassallos  d*um  paiz  seu  inimigo,  que  por  tantos 
annos  nos  havia  opprimido,  e  não  como  indepen- 
dentes c  livres.  Andrade  Leitão  andou  muito 
acertadamente  n*esta  embaixada,  e  publicou  al- 
gumas das  allegacões  que  fez  aos  estados  geraes 
da  Hollanda,  até  que  foi  substituido  por  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho.  Provada  a  sua  grande 
capacidade  e  lealdade,  e  tendo  sido  nomeado 
desembargador  do  paço,  o  mesmo  monarcha  o 
enviou  com  o  titulo  de  plenipotenciário,  em  com- 
panhia do  dr.  Luiz  Pereira  de  Castro,  ao  Con- 
gresso da  Paz  que  se  celebrou  em  Munster  e 
Osnaburg,  cidade  de  Westphalia,  onde  chega- 
ram a  11  de  julho  de  1648.  Depois  de  assignada 
a  paz,  voltou  Andrade  Leitão  para  Portugal, 
onde  falleceu  poucos  annos  depois,  sendo  sepul- 
tado no  convento  de  S.  Domingos.  Tinba  casado 
com  D.  Anna  Leitoa  Godinho,  de  quem  teve  uma 
uuica  filha,  Antónia  d'Andrade,  a  qual  casou  com 
Francisco  Machado  de  Brito,  thcsoureiro  da  Casa 
da  índia.  Escreveu :  Oração  recitada  a  15  de  de- 
zembro de  1640  no  auto  do  juramento  d^el-rei  D. 
n/oão  rV^  Lisboa,  1641 ;  Discktrao  politico  sobre  o 
se  haver  de  largar  á  coroa  de  Portugal  Angola, 
#V.  Thftméf  e  Maranhão,  exclamado  aos  Altos  e  Po- 
derosos Estados  de  Hollanda,  hishoíi,  1642;  Co- 
piadas proposições,  e  segunda  allegação  ars  Altis 
/Senhores,  ordens  geraes,  e  potentes  Estados  das 
Província»  unidas  acerca  da  restituição  da  cidade 
de  JS.  Paulo  de  Loanda  em  Angola,  Lisboa,  1642. 
£stas  duas  obras  sahiram  vertidas  em  latim  com 
o  seguinte  titulo :  Copia  primce  allegationis  pro 
reêtitutÍMie  Civitatis  ò'.  Pauli  de  Loanda  iu  An- 
gola, Ifísularumque  Salicti  Thíàna;  nec  non  etiam 
do  Maranhão,  HagaB  Comitum,  1642;  Copia  Pro- 
poêitionum  et  secundas  Allegationis  pro  resiitutione 
JS.  Pauli  de  Loanda  in  Angola;  pro  Insula  i&  Ci- 
vitate  S.  Thomce;  pro  Insula,  et  districtu  Mara- 
uonij,  et  aliis  locis,  ac  Cicitatiòus  <£-  captis  post 
íravtatum  Pacis  cum  Ordinibus  Etederati  Belgij 
renovata:  die  14.  Junij  1642.  Hagse  Comitum, 
1642.  Pro  Christi  liesurgentis  tSolemnitate  Oratio 
habita  in  suo  httmanifrum  litterarum  tyrocinio. 
Ulyssipone,    1651.    Além   das  obras  descriptas. 


deixou  três  tomos  in  folio,  com  o  titulo  de 
Observações  de  Francisco  de  Andrade  Leitão,  e 
dois  outros  intitulados :  Embaixada  de  Francisco 
de  Andrade  Leitão,^  Y!éSÍ^s  cinco  volumes,  diz-se 
no  Diccionario  bibliographico  a  pag.  33õ  do  vol. 
2."  que  existiram  cm  tempo  na  antiga  livraria  do 
conde  Redondo,  ao  qual  foram  comprados  com 
muitos  outros  livros  ali  existentes  para  a  biblio- 
thcca  real,  no  reinado  de  D.  José  I,  ou  pouco 
depois.  Acham-se  hoje  na  Bibliotheca  d*Ajuda  os 

2UC  tratam  um  pouco  da  missão  de  Inglaterra  c 
e  direito.  Na  Historia  do  Infante  D.  Duarte,  ir- 
mão de  el-rei  D.  João  IV,  importante  obra  do  sr. 
José  Ramos-Coelho,  vem  publicado  o  retrato  de 
Francisco  de  Andrade  Leitão,  com  largas  refe- 
rencias a  seu  respeito,  visto  o  papel  importante 
que  na  mesma  historia  elle  representa. 

Andrade  de  Moraes  (José  de).  Formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Miranda  do  Douro  a  17  de  abril  de  1701 ;  ignora- 
se  a  data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Francisco 
Fernandes  de  Andrade,  e  de  Anna  Fernandes. 
Passou  ao  Brazil,  e  na  villa  do  Ribeirão  do  Car- 
mo, chamada  hoje  Marianna,  exerceu  com  geral 
acceitação  os  cargos  de  Patrono  de  Causas  Fo- 
renses e  de  pregador  evangélico.  Escreveu:  Ora- 
ção histórico- sagrada  da  Sacrosanta  Paixão  de 
Jesus  Christo,  pregada  na  Matriz  das  Minas  de 
Ouro  dv  anno  de  1738,  Lisboa,  1741;  Oração  fú- 
nebre emas  Exéquias  do ExceUentissimo  e  Ueveren- 
dissimo  Senhor  D.  Fr.  António  de  Guadalupe, 
quarto  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  celebradas  na 
Igreja  Matriz  da  Villa  do  Carmo  em  as  Minas, 
jjisboa,  1743;  Sermão  Ascético  Apologético,  e  Pa- 
ncgyrico  pregado  na  Festa  de  N.  Senhora  do  Car- 
mo  Padroeira  da  Villa  do  liibeirão  do  Carmo  das 
Minas  do  Ouro,  Lisboa,  1744;  Sermão  Gratula- 
tório  pela  fdicissima  e  desejada  saúde,  que  jwr 
Beneficit)  da  Senhora  das  Necessidades  alcançou 
El-Èey  D.  João  V.  Nosso  Senhor  recitado  na 
Igreja  Matriz  da  Villa  do  Carmo  das  Minas  do 
Ouro,  Lisboa,  1744;  Sermão  de  Acção  de  Graças 
pela  continuação  das  Milhoras  da  saúde  dei  Bey 
D.  João  V.  Nosso  Senhor,  e  pela  exaltação  da 
Villa  do  Carmo  das  Minas  em  Cidade  Marianna 
na  Festa  do  Anjo  Custodio  do  Reyno,  a  18  de 
Julho  de  1141,  Lisboa,  1746. 

Andrade  Neves  (José  Wenceslau  de).  Oflicial 
portuguez ;  foi  alumno  do  Collegio  Militar,  c  ser- 
viu no  exercito  miguelista.  Ignora-  se  a  data  do 
nascimento,  mas  falleceu  a  4  de  agosto  de  1844. 
Desligado  do  serviço  militar  em  consequência 
da  Convenção  d'Evora  Monte,  foi  nomeado  pro- 
visoriamente lente  de  geographia,  chronologia  o 
historia  no  Lyceu  Nacional  de  Braga,  por  provi- 
são de  dois  de  setembro  de  1840,  sendo  depois 
provido  definitivamente  por  carta  regia  de  11  de 
julho  de  1843,  fallecendo  um  anno  depois.  Escre- 
veu: Lições  Elementares  de  Historia  Universal, 
j  Lisboa,  1842 ;  parece  ser  o  resumo  d'um  livro  es- 
!  cripto  sobre  o  mesmo  assumpto  por  António  Leite 
Ribeiro,  professor  do  Collegio  Militar ;  Discurso 
'.  recitado  na  abertura  da  aula  de  Historia  Univer- 
sal, Lisboa,  1842. 

Andrade  Pinto  (Joaquim  José).  Vice-almi- 
rautc  commandante  geral  da  armada.  Assentou 
praça  como  aspirante  de  marinha  em  20  de  se- 
tembro de  1825,  tendo  a  promoção  a  guarda  ma- 
rinha em  janeiro  de  1830.  A  sua  carreira  militar 
superabunda  em  serviços  ao  paiz  cm  que  se  coii- 
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tam  rasgos  de  bravura,  n3o  poucos  exemplos 
(l*essa  coragem  fria,  d'essa  impassibilidade  tra- 
dicional no  marinheiro,  ante  o  perigo,  quer  elle 
parta  das  fúrias  dos  elementos,  quer  dos  canhões 
do  inimigo.  Na  vida  de  Andrade  Pinto  ha  exem- 
plos de  patriotismo,  actos  de  abnegação  nunca 
desmentidos,  e  de  amor  pelo  bom  nome  da  sua 
arma  e  pela  manutenção  da  disciplina.  No  iim  de 
sessenta  annos  de  assentamento  de  praça  alcan- 
çou os  galues  de  vice-almirante  e  o  cargo  de 
commandante  geral  da  armada,  a  que  foi  promo- 
vido em  setembro  1885.  Na  sua  longa  carreira 
pertenceu  aos  seguintes  navios,  fazendo  parte  da 
guarnição,  em  uns,  e  sendo  commandante  n^outros: 
fragata  Princeza  Rtalj  nau  D.  João  F/,  fragata 
Diana,  escuna  Prudência,  brigue  escuda  Liberal, 
corveta  Vilia  da  Praia,  escuna  Graciosa,  brigue 
Mindello,  corveta  Portuense,  canhoneira  lUo  Dou- 
ro, brigue  Elisa,  fragata  Duqueza  de  Bragaiiça, 
corveta  Isabel  Maria,  commandando  a  corveta 
Urania,  brigue  D.  Pedro,  a  corveta  D.  Pedro,  a 
corveta  D.  João  /,  o  brigue  Boaventura,  o  brigue 
Audaz,  a  fragata  D.  Maria  II,  o  brigue  Vouga, 
a  nau  Vasco  da  Gama,  a  corveta  íris,  o  vapor 
Mindello,  a  corveta  Estephania,  e  a  fragata  D. 
Fernando.  Andrade  Pinto  tinha  na  sua  carreira 
a  nota  de  desertor.  De  facto  desertou,  ou  para 
melhor  dizer,  emigrou  para  Inglaterra,  na  occa- 
sião  em  que  o  partido  liberal  portuguez  intenta- 
va derrubar  o  throuo  do  absolutismo.  Da  Ingla- 
terra passou  Ã  Ilha  Terceira,  onde  oftercccu  a  sua 
espada  para  a  defesa  da  causa  da  liberdade.  O 
exercito  libertador  desembarcava  nas  praias  do 
Mindello  a  8  de  julho  de  1832,  e  o  brigue  escuna 
Liberal,  a  cuja  guarnição  pertencia  Andrade  Pin- 
to, entrava  a  8  no  rio  Douro.  Tomou  então  parte 
muito  activa  nas  luctas,  pugnando  sempre  pela 
bandeira  constitucional.  Achando-se  o  brigue 
Vouga  arribado  em  Vigo,  por  causa  do  tempo, 
desembarcou  ali  na  madrugada  de  3  de  dezembro 
de  1846,  sob  as  ordens  do  commandante  em  che- 
fe das  forças  navacs  do  bloqueio  da  barra  do 
Porto,  com  as  guarnições  dos  navios,  para  tomar 
as  praças  de  Valença,  Caminha  e  Vianna  do 
Castello.  Tomadas  estas  praças,  regressou  victo- 
rioso  ao  brigue,  em  15  de  janeiro  seguinte.  Tendo- 
se  sublevado  em  27  de  abril  de  18Í7  a  guarnição 
da  corveta  S  de  julho  que  entrara  no  rio  Douro, 
foi  n^aquelle  mesmo  dia  Andrade  Pinto  remettido 
para  a  cadeia  da  Relação,  por  não  ter  adherido 
.4  sublevação.  Em  SO  de  junho  do  mesmo  anno 
foi  solto,  por  se  haver  dissolvido  a  junta  revolu- 
cionaria, recolhendo  n*esse  mesmo  dia  ao  vapor 
Infante  D.  Luiz,  que  tinha  entrado  no  rio  Douro 
para  receber  e  conduzir  a  Lisboa  o  marechal  du- 
que da  Terceira  e  mais  oiliciaes  que  estiveram 
presos  na  mesma  cadeia.  Em  184  <  foi  nomeado 
vogal  da  commissão  encarregada  da  organisação 
da  escola  naval  e  em  abril  de  1848  fez  parte  da 
commissão  encarregada  de  propor  os  meios  para  a 
emancipação  dos  escravos.  De  25  de  novembro 
de  1851  a  18  de  abril  seguinte,  accumulou  a  di- 
recção do  arsenal  de  Goa,  com  o  commando  da 
corveta  íris.  Em  8  de  abril  de  18G2  foi  nomeado 
vogal  da  secção  da  marinha  do  supremo  conselho 
de  justiça  militar ;  em  junho  foi  nomeado  vogal 
da  commissão  incumbida  de  propor  um  novo  sys- 
tema  de  vigilância  e  policia  nos  portos  e  costas 
do  reino ;  cm  outubro  seguinte,  vogal  da  com- 
missão encarregada  de  formular  o  regulamento 
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para  a  execução  do  decreto  que  creou  a  meda- 
lha militar;  em  outubro  de  1869,  nomeado  sope- 
ritendente  do  arsenal  de  marinha;  cm  novembro 
do  mesmo  anno  nomeado  presidente  da  commis- 
são que  tinha  a  seu  cargo  o  formular  um  regula- 
mento para  aquelle  estabelecimento  do  Estado: 
:  em  1872  nomeado  presidente  da  commisBlo  en- 
.  carregada  de  propor  a  reforma  do  serviço  de  cod- 
I  tabilidade  de  marinha;  em  outubro  oe  1873  no 
I  meado  vogal  do  supremo  conselho  de  justiça  mi- 
!  litar;  em  setembro  de  1875  considerado  vogal  do 
I  tribunal  superior  de  guerra  e  marinha;  emjnnko 
;  de  1879  nomeado  para  inspecionar  o  arsenal  de 
'  marinha,   a  cordoaria  e  mais  estabelecimentos 
d*essa  dependência.  O  bravo  militar  contava  nos 
'  seus  feitos  d'armas,  além  da  tomada  de  Valença, 
I  a  que  concorreu  com  a  guarnição  do  Vouga,  facto 
I  em  que  já  se  falou,  da  defesa  do  supradito  brigue 
,  nos  dias  15,  16  e  17  de  janeiro  de  1847,  em  Vian- 
na do  CastellO;  contra  as  forças  da  junta  re^H)^- 
'  cionaria  do  Porto.  Andrade  Pinto  tinha  a  carta 
[  de  conselho  e  as  seguintes  distincçòes :  caval- 
■  leiro  das  ordens  militares  de  Christo,  N.  S.*  da 
Conceição  e  Torre  e  Espada;  era  commendador 
das  ordens  de  S.  Bento  d*Aviz  e  da  Conceição,  e 
tinha  a  medalha  de  D.  Pedro  e  de  D.  Mana  11, 
algarismo  n.»  4. 

Andrade  Rego  (António),  Jurisconsulto  do 
século  XVII.  Natural  de  Lisboa,  ignora-se  a  data 
do  nascimento  c  do  fallecimento.  Era  filho  do 
desembargador  Iguacio  do  Rego  de  Andrade,  ve- 
reador do  senado  da  Camará,  deputado  da  Junta 
e  estado  da  Casa  de  Bragança  e  do  Infantado, 
procurador  da  fazenda,  e  ouvidor  das  terras  das 
rainhas  D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabojac 
D.  Maria  Sophia  Isabel  de  Neuburgo,  e  D.  Ma- 
gdalena  Maria  de  Lamirante,  filha  de  Pedro  La- 
mirante,  e  d^*  D.  Joanna  do  Uego.  Instruido  pro- 
fundamente nas  letras  humanas  e  lingua  latina, 
se  applicou  á  philosophia,  e  depois  ás  resoluções 
de  Direito  Pontifício.  Pelos  progressos  que  fez. 
recebeu  na  Universidade  do  Coimbra  o  grau  de 
Mestre  em  Artes  e  o  de  doutor  em  Cânones.  Foi 
admittido  no  Real  Collegio  de  S.  Paulo  em  19  de 
dezembro  de  1705,  c  logo  em  1716  subiu  á  cadeira 
de  Sexto,  onde  no  anno  de  1720  passou  á  de  De- 
creto, cm  que  se  jubilou.  Foi  desembargador  di 
Relação  do  Porto,  da  Casa  da  Supplicação,  e  ti- 
tular dos  Aggravos,  de  que  tomou  posse  a  5  de 
dezembro  iflO.  Foi  também  cónego  doutoral  do 
Algarve,  académico  da  Academia  Real  de  Histo- 
ria Portugueza,  conselheiro  da  fazenda,  eleito  no 
anno  de  1735,  c  deputado  da  Casa  de  Bragança. 
Era  muito  eloquente  no  púlpito.  Escreveu :  Ser- 
mão da  Hainlia  Santa  Isabel  sexta  de  Portvgal, 
pregado  em  o  Real  Convento  de  Santa  Clara  de 
Coimbra  assistindo  em  préstito  a  Universidade  em 
4  de  Julho  de  Í127,  Coimbra,  1727 ;  Sermão  da 
Conceição  da  Virgem  Maria  Senhora  Kotãa  na 
Cajyella  do  Paço  do  Duque  de  Bragança  em  íõ  dt 
dezembro  de  1184  festejando  a  Academia  Ileal  esit 
Puríssimo  Mysterio,  Lisboa,  1735;  Oração  com 
que  congratulou  os  Académicos  da  Academia  Red 
quando  foi  eleito  seu  CoUega  no  anno  de  Í7B4. 
Hahiu  impresso  no  tomo  xiv  da  Collecção  dos  do- 
cumentos e  Memorias  da  Academia  Real,  Li* 
boa,  1734. 

Andrade  Silva  (José  Justino  de).  Bacharel  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  tabeiliSo 
em  Lisboa,  etc.   Escreveu :   Repertório  geral  ou 
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Índice  alphahttico  t  remissivo  de  toda  a  Legislação 
Portugueza  publicada  desde  o  anno  de  1815  até 
1849 f  em  continuação  ao  de  Fernandes  Thomaz, 
Lisboa,  1850 ;  CoUecção  chronologica  da  Legisla- 
ção Portugueza,  compilada  e  annotada.  Tomo  i, 
ltí03  a  1632,  Lisboa,  1«54;  tomo  ii,  1613  a  1619, 
LUboa,  1855 ;  tomo  iii,  1620  a  1627;  Lisboa,  1855 ; 
tomo  lY,  Lisboa,  1855;  tomo  v,  1634  a  1640,  Lis- 
boa, 1855;  tomo  vi,  1640  a  1647,  Lisboa,  1856: 
tomo  Yii,  1648  a  1656,  Lisboa,  1856 ;  tomo  viii, 
1657  a  1674,  Lisboa,  1856;  tomo  ix,  1675  a  1682, 
Lisboa,  1859;  tomo  x,  1683  a  1700,  Lisboa,  1859. 
Andrade  e  Silva  fundou  uma  typographia,  que 
teve  o  seu  nome,  onde  imprimiu  parte  dVsta  Col- 
leeção,  e  um  jornal  politico,  cm  1852;  chamado 
Justiça. 

Andrade  VeUocino  (Jacob  de).  Celebre  me- 
dico judeu  o  naturalista,  oriundo  do  família  boi- 
landeza.  N.  em  Pernambuco  em  1()39,  no  tempo 
em  que  aquella  provincia  era  governada  pelo 
príncipe  Manricio  de  Nassau  e  morreu  cm  1712. 
Era  fíibo  d*um  kollandez  e  d*uma  portugueza. 
Completou  os  estudos  cm  Haya  e  em  Amsterdam, 
e  dedicouse  á  medicina;  já  como  naturalista,  já 
como  medico,  poude  obter  grande  e  merecida  re- 
putação. Escreveu  na  lingua  hollandeza  algumas 
obras  scientificas,  cujos  titules  são  ignorados; 
conbecem-se  d*elle  os  de  duas  obras  de  caracter 
muito  diverso,  mas  não  se  sabe  se  foram  escri- 
ptas  em  portuguez,  se  em  hollandez,  se  em  latim. 
Uma  d*ellas  é  o  Theolngo  religiosoy  que  dizem  ser 
uma  invectiva  contra  o  livro  do  judeu  Bento  Espi- 
nosa, que  se  fez  athcista,  o  qual  é  intitulado : 
Theologo  politico.  A  outra  obra  chama-se :  Mes- 
sias restaurado,  e  é  destinada  a  combater  as  dou- 
trinas d*uma  obra  de  Jaquelot,  ministro  calvi- 
nista, intitulada :  Dissertações  do  Messias.  Pl  obra 
do  rabino  Morteira,  chamada  Epitmne  de  la  ver- 
dad  de  la  Uy  de  Moysés,  foi  reduzida  a  melhor 
estylo  por  Jacob  d*Andrade  de  Vellocino,  o  qual 
lhe  accrescentou  doutissimas  reflexões. 

Andrades.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Tocha,'  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 11  Horta  na  free.  de  S.  Thiago,  e  cone.  d* Alcá- 
cer ao  Sal,  distr.  de  Lisboa.  |l  Monte  na  freg.  de 
S.  Brissos,  cone.  de  Montcm<Ír-o-Novo,  distr.  de 
Évora. 

Andráes.  Pov.  e  freg.  de  S.  Thiago  na  prov. 
de  Traz-os- Montes,  cone,  com.  e  distr.  de  Villa 
Real,  arceb.  de  Braga ;  1:789  hab.  e  496  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos.  A  pov.  dista  7  k.  da 
fléde  do  cone.  e  está  situada  u'uma  planicie  fér- 
til em  firucta  e  castanha.  Passa  perto  o  ribeiro 
da  Ponte  do  Poço.  Pertencia  á  casa  do  Infantado, 
menos  a  commenda,  que  era  dos  marquezes  de  Va- 
lença. D.  Sancho  I  mandou-a  povoar  em  1202,  e 
em  iulho  de  1208  deu-lhe  foral,  com  o  nome 
de  Andranes.  Andrães  pertence  á  6.'  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.*'  13  com 
a  aéde  em  Villa  Real. 

André  (Fr.).  Bispo  de  Cochim.  V.  Santa  Ma- 
ria (Fr.  André). 

Anáré  (Gaspar).  Militar  portuguez  que  viveu 
nOB  séculos  xv  e  xvi.  Esteve  na  índia  com  o  go- 
vernador D.  Duarte  de  Menezes,  e  residiu  em 
Maluco,  onde  andou  sempre  em  guerra  com  os 
moiros;  fallecen  de  doença  em  1524. 

André  (Manuel).  Pintor  portuguez  que  viveu 
nos  reinados  de  D.  João  III  e  de  D.  Sebastião. 
Foi  discipulo  do  pintor  Garcia  Fernandes.  Falle- 
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ceu  em  1574.  Pintou  o  claustro  da  Sé  de  Lisboa. 
Do  Diccionaire  Histórico- Artistique  du  Portugal 
pelo  conde  A.  Raczynski,  traduzimos  o  seguinte, 
que  vem  a  pag.  9:  «Entre  os  papeis  que  perten- 
ceram aos  frades  da  Trindade,  e  que  estão  hoje 
depositados  nos  archivos  reaes,  existe  um  do- 
cumento de  justificação  pelo  qual  os  ditos  frades 
provaram  que  fr.  Manuel  Contreiras,  da  sua  or- 
dem, tinha  sido  o  primeiro  fundador  da  Miseri- 
córdia, e  que  em  commemoração  d'osta  piedosa 
instituição,  este  frade  tinha  sido  pintado  no  qua- 
dro collocado  sobre  o  altar-mór  da  Misericórdia, 
que  teve  a  sua  primeira  installação  na  cathedral; 
que  se  via  cgualmente  o  seu  retrato  nas  antigas 
bandeiras  da  Misericórdia  de  Lisboa  e  de  Santa- 
rém, e  que,  mesmo  n'esta  época  (1574),  se  nota* 
vam  dois  religiosos  doesta  ordem  no  grande  qua- 
dio  do  altar-mór,  onde  estava  representada  Nossa 
Senhora  junto  d'um  papa  e  d'um  bispo.  Em  vir- 
tude doesta  justificação,  os  ditos  frades  pediram 
por  uma  petição  a  conservação  doeste  costume, 
do  qual  resultava  tanto  credito  para  a  suaordem. 
Entre  o  numero  de  dezeseis  ou  dezoito  depoi- 
mentos de  testemunhas  que  formam  este  inter- 
rogatório, lê-se  o  seguinte  :  Manuel  André,  pin- 
tor, morando  no  Rocio,  o  qual  jurou  de  não  dizer 
mais  que  a  verdade,  toda  a  verdade,  tendo  sido 
interrogado  acerca  da  petição,  responde  que  nada 
sabe  *,  mas  que  durante  o  tempo  da  epidemia, 
(refere-se  á  peste  de  1569)  elle,  testemunha,  pin- 
tou o  claustro  da  cathedral  d*esta  cidade,  e  que 
tinha  visto,  pintados  sobre  a  porta  d*umacapella 
reputada  commumente  por  ser  a  da  fundação  da 
Misericórdia,  as  insígnias  d'esta  instituição  pie- 
dosa ;  que  n*um  outro  sitio,  entre  outras  pessoas 
aue  se  viam  pintadas,  estava  um  monge  vestido 
e  branco,  parecendo  ser  da  ordem  da  Trindade; 
que  não  sabia  o  que  sigpificava;  que  se  recorda 
que  durante  o  tempo  que  fora  estudante  de  Gar- 
cia Fernandes,  autor  ao  quadro  da  Misericórdia, 
vira  n'um  quarto  uma  caixa  da  Misericórdia  onde 
estava  pintado  um  monge  vestido  de  branco,  e 
que  elle  não  sabia  a  que  devia  attribuir;  assim 
como  também  tinha  visto  pintados  no  quadro  do 
altar-mór  da  Misericórdia,  dois  monges  cgual- 
mente vestidos  de  branco,  tendo  a  apparencia  de 
trinitarios,  e  que  não  sabia  mais  nada  a  esto  res- 
peito. Este  depoimento  está  assifjnado  por  Ma- 
nuel António  Hieronymus.  A  justificação  tem  a 
data  de  25  de  agosto  de  1574.  ( Communicaçào  do 
visconde  de  Juromenha).» 

André.  Casal  na  freg.  de  N.  S."  da  Salvação, 
cone.  d'Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr.  d'Evora. 

André  de  Azevedo.  Horta  na  frog.  de  N.  S.' 
da  Purificação  da  Ventosa,  cone.  d*Elvas,  distr. 
de  Portalegre. 

André  Luiz.  Quinta  na  freg.  de  Santo  Este 
vam,  cone.  d'Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

André  Macho.  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro, 
cone.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Andréa  (Bernardo  José  de  Sousa  Soares  de). 
Capitão  de  fragata  da  marinha  portugueza,  go- 
vernador de  Macau,  etc.  N.  em  Lisboa  a  13  de 
abril  de  179.),  f  a  28  d'abril  de  1844.  Era  filho 
de  José  Joaquim  Soares  de  Andréa,  descend»'nte 
j  d'uma  das  principaes  famílias  da  antiga  republica 
!  de  Génova,  o  de  D.  Isabel  Narcisa  de  Sant*Anna 
i  e  Sousa.  Tendo  justificado  a  sua  nobreza,  assen- 
;  tou  praça  como  aspirante  de  marinha  em  9  de 
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janeiro  de  1810.  Cursou  os  estudos  com  distincção. 
Foi  promovido  a  seguudo  tenente  em  17  de  de- 
zembro do  anno  de  1811,  a  primeiro  tenente 
em  13  de  maio  de  1818,  a  capitao-tencnte  a  17  de 
maio  de  1837  c  a  capitão  de  fragata  em  14  de 
novembro  de  1838.  Desde  1821  a  1823  comman- 
don  diíferentes  navios  da  esquadra  do  Rio  da 
Prata,  merecendo  ser  graduado,  por  distincção, 
no  posto  de  capitâo-tenente,  em  consequência  de 
haver  retomado  em  combate  a  barca  D.  Anna  de 
de  Jesus  Maria.  Commandava  um  dos  quatro  na- 
vios com  que  seu  irmão,  o  capitão  de  fragata 
Josó  Maria  de  Sousa  Soares  de  Andréa  bateu, 
cm  21  de  outubro  de  1823,  as  seis  embarcações 
brazileiras  que  bloqueavam  o  porto  de  Monte- 
videu. Foi  governador  de  Macau,  cargo  de  que 
tomou  posse  a  3  de  julho  de  1833,  sendo  depois 
confirmada  sua  nomeação  pela  carta  regia  de  13 
maio  de  1834.  No  seu  çoverno  de  Macau  houve-se 
distinctamentc,  conquistando  as  sympathias  ge- 
raes,  c  quando  retirou  á  metrópole,  em  1837,  os 
habitatites  d'aquella  cidade,  em  testemunho  de 
gratidão,  offereceram-lhe  uma  espada  de  honra, 
de  oiro  cravejada  de  brilhantes  de  subido  valor. 
Pouco  depois  do  seu  regresso  a  Lisboa  foi  no- 
meado goveinador  nas  ilhas  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, d*onde  voltou  doente  e  cego ;  reformou-se  a 
11  de  janeiro  de  1844,  fallecendo  pouco  depois. 
Não  quiz  nunca  acceitar  o  foro  de  fidalgo,  que 
lhe  pertencia  como  a  seus  irmãos,  Francisco  José 
de  Sousa  Soares  de  Andréa,  que  depois  foi  barão 
de  Caçapava,  o  capitão  Thomaz  José  de  Sousa 
Soares  de  Andréa  e  o  capitão  de  fragata  José 
Maria  de  Sousa  Soares  de  Andréa.  Era  cavalleiro 
das  ordens  de  Christo  e  de  N.  S.*  da  Conceição, 
condecorado  com  a  Estrella  de  Ouro  na  gueiTa  de 
Montevideu.  Era  um  pouco  dado  á  poesia,  e  es- 
creveu um  livro  de  versos,  intitulado  :  Poesias  de 
Alcéo  lusitano^  que  pubAcou  em  1825.  E*  obra  de 
diminuto  valor  litterario.  Imprimiu,  emquanto 
esteve  em  Macau :  Manifesto  (dos  motivos  que 
teve  para  dissolver  a  camará  em  22  de  fevereiro 
de  1835),  juntamente  com  o  bando  que  n*esse 
dia  mandou  publicar  ao  som  da  caixa,  e  com  os 
artigos  do  decreto  de  16  de  maio  de  1832,  pelos 
quaes  se  devia  regular  a  nova  camará,  occupa 
ao  todo  7  pag.  in  folio. 

Andréa  (Evgenio  d* Oliveira  Soares).  Official 
de  marinha  de  guerra,  que  falleceu  em  abril 
de  l'.(01.  Sempre  distincto,  esteve  na  Guiné  com- 
mandando  o  vapor  Guiné,  como  secundo  tenente, 
serviu  na  escola  de  torpedos,  onde  commandou 
barcos  torpedeiros,  governou  Tete,  e  por  três  ve- 
zes o  districto  da  Zambczia,  em  que  prestou  re- 
levantes serviços,  ligando  o  seu  nome  a  medidas 
administrativas  que  adoptou  com  grande  vanta- 
gem para  o  districto,  onde  esteve  durante  oito 
annos,  tomando  n*este  tempo  uma  parte  impor- 
tantíssima na  organisação  e  preparação  da  ex- 
pedição que  com  tanto  êxito  foi  combater  o  re- 
gulo Mataca.  Elaborou  o  projecto  da  canhoneira 
Chaimiie,  cuja  construcção  dirigiu  e  fiscalisou,  e 
com  tanta  proficiência  o  fez,  que  aquclle  barco 
de  guerra  é  hoje  um  dos  mais  perfeitos  no  seu 
género,  e  tem  prestado  bons  serviços  em  Moçam- 
bique. A*  maneira  distincta  por  que  se  houve 
n'este  importante  trabalho,  devia  o  estar  indigi- 
tado para  dirigir  e  fiscalisar  a  nova  canhoneira 
Pátria,  oiferecida  pelos  portuguczes  que  residem 
no  Brazil  Soares  Andréa  era  grande  cnthusiasta 
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pelo  desenvolvimento  da  riqueza  das  colouas 
africanas  por  meio  de  capitães  exclusivamente 
nacionaes ;  para  o  conseguir  trabalhava  com  in- 
sistência o  rara  dedicação,  desenvolvendo  nma 
grande  energia,  o  que  junto  á  influencia  do  climi 
africano,  lhe  prejudicou  profundamente  a  saade, 
até  que  o  prostrou.  Era  agraciado  com  os  officia- 
latos  de  Aviz,  da  Torre  e  Espada  e  de  S.  Thia- 
go ;  tinha  as  commendas  da  ordem  de  S.  Estanis- 
lau  da  Rússia  e  Estrella  Brilhante,  de  Zanzibar. 
Andréa  (Francisco  José  Soares  de).  Marechal 
do  exercito,  conselheiro  de  estado  edecaerrano 
império  do  Brazil.  N.  em  Lisboa,  a  29  de  janeiro 
de  1781,  f.  a  2  d^outubro  de  1858.  Era  filho  de 
José  Joaquim  Soares  Andréa,  fidalgo  portugaei, 
descendente  d'uma  das  principaes  famílias  da 
antiga  republica  de  Génova,  e  de  D.  Isabel  Ntr- 
cisa  de  Sant^Anna  e  Sousa.  Sentou  praça  em  ca- 
dete no  regimento  de  infantaria  n  "  2,  em  14  de 
dezembro  de  17UG.  Seguiu  com  distincção  o  curso 
de  engenharia  e  navegação,  o  qual  completoo, 
seguindo  depois  a  servir  em  artilharia.  Foi  n*esta 
arma  que  fez  a  campanha  de  1801.  Era  1807  pas 
sou  para  a  marinha,  e  acompanhou  a  familia  real 
ao  Brazil,  indo  a  bordo  da  nau  Príncipe  Beal 
Em  1808  foi  promovido  a  segundo  tenente,  sendo 
transfei  ido  para  o  corpo  de  engenheiros,  em  qae 
teve  accesso  ao  posto  de  capitão  cm  7  de  abril  do 
mesmo  anno.  Notável  pela  intelligencia,  foi  desde 
logo  encarregado  da  direcção  de  trabalhos  impor- 
tantes, taes  como  o  nivelamento  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  dessecamento  de  paues,  construcçdes 
de  estradas  e  outras  commissocs,  em  que  alcan- 
i  çou  elevada  reputação  como  engenheiro,  e  pelas 
'  quaes  começou  a  distinguir-se  na  lonsa  sene  de 
valiosos  serviços  prestados  ao  Brazil,  pátria  de 
sua  mãe.  Em  1817,  sendo  major,  marchou  na  qua- 
lidade de  chefe  de  engenheiros,  n*uma  expediçSo 
encarregada  de  pacificar  a  província  de  Pernam- 
buco, e  apenas  cnegou,  foi  logo  encarregado  pelo 
general  Luiz  do  Rego  Barreto,  da  secretaria  do 
governo  da  província,  e  de  organisar  a  divisão 
militar  da  capitania  com  autorisação  de  dar 
instrucções,  fazer  propostas  de  promoções,  re- 
foimas  e  nomeações  de  chefes,  etc.  Durante  es- 
tes serviços,  foi  promovido  a  tenente- coronel  em 
4  de  novembro  de  1818,  e  recebeu  a  graduação 
de  coronel  em  15  do  mesmo  mez.  A  sua  vida 
activa  e  a  forma  como  o  distinguiam,  a  que  elle 
tinha  direito  pela  sua  illustração  e  serviços  va- 
lorosissimos  prestados  durante  toda  a  vida  mili- 
tar, despertaram  invejas,  e  a  politica  e  a  calnmnía 
começaram  a  quererem  feril-o.  Tratava-sc  do 
julgamento  dos  homens  compromettidos  na  re- 
bellião  de  1817,  e  o  juiz  da  alçada  mostrava-se 
animado  do  excessivo  rigor  no  tocante  a  punil  ok 
á  intervenção  de  Soares  Andréa  deveram  aleuM 
dos  revoltosos  o  não  pagar  com  a  vida  os  deli- 
ctos  de  que  eram  accusados.  Era  este  nm  doa 
pontos  gravíssimos  da  accusação  contra  o  valente 
militar,  que,  impetuoso  nos  combates,  sabia  ser 
compassivo  na  victoria.  Em  1821  foi  chamado  ao 
Kio  de  Janeiro,  e  teve  de  responder  ás  accosa- 
oões  calumniosas  tramadas  pelos  seus  inimigos^ 
conseguindo  confundir  os  calumniadores  e  justí- 
fícar-se  completamente.  Depois  da  independencii 
do  Brazil,  continuou  a  prestar  sen'iço8  áquelle 
império,  occupando  cargos  importantes  e  da  má- 
xima confiança,  chegando  ao  posto  de  marechal 
do  exercito,  cm  que  por  fim  se  reformou.  Falle- 
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om  76  aiinòs,  teudo  sido  agraciado  com  o 
de  barão  de  Caçapava.  Soares  Andréa  era 
*uz  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  commen- 
da  ordem  da  Rosa  e  offícial  da  imperial  do 
iro. 

Irte  (Henrique  de).  Prelado  portu^uez, 
r  cm  leis  e  cânones  pela  universidade  da 
Qcia  de  Roma,  arcediago  de  Fonte-Arcada, 
ro  da  Academia  dos  Árcades,  e  da  dos  In- 
los  de  Roma,  etc.  N.  em  Lisboa,  em  1711. 
i-se  a  data  do  fallecimento.  Escreveu :  A 
ieira  fé  triítmphafUt.  Explicação  do  mysterio 
mdissima  Trindade.  Disputa  entre  um  he- 
um  chriêtão.  Obra  de  Jacome  Cavalli,  tra- 
I  d<t  italiano,  LLsboa,  1751.  Traz  no  princi- 
n  epitome  da  vida  do  autor. 
Iróa  (Fr.  João  de).  Doutor  em  direito  ci- 
saoonico  pelas  escolas  de  Roma,  arcediago 
mte-Arcaaa.  Nasceu  em  1713  em  Lisboa, 
também  falleccu,  a  17  de  março  de  1742, 
sepultado  na  egreja  do  Loreto.  Ainda  ado- 
te  passou  á  Itália,  e  doutorou-se  em  Roma 
ias  faculdades  de  Direito  Civil  e  Canónico, 
ia  do  seu  elevado  talento  chegou  ao  papa 
nte  XIII,  o  qual  o  convidou  para  recitar 
iticano  uma  oração  latina.  Esta  oração 
impressa  era  Roma,  no  anuo  de  1734.  No- 
\  arcediago  de  Fonte^  Arcada,  regressou  a 
^al  e  falTeceu  tendo  apenas  29  annos  do 

Ipéa  (José  Maria  de  Sousa  Soares  de).  Ca- 

de  fragata.  N.  a  16  de  junho  de  1791,  f.  a 
julho  de  1856.  Era  iilho  de  José  Joaquim 
)  de  Andréa,  fidalgo  portuguez,  descendente 

das  principaes  famílias  da  antiga  republica 
nova,  e  de  D.  Isabel  Narcisa  de  SanfAuna 
sa(.  Depois  de  justificar  a  sua  nobreza,  as- 
1  praça  como  aspirante  de  marinha  em  2  de 

de  1809.  Completou  o  curso  de  estudos  en- 
escriptos  pela  lei  na  Academia  de  Marinha 
>  de  Janeiro,  e  foi  despachado  guarda  ma- 

a  20  de  março  de  1810;  promovido  a  se- 

tenente  em  17  de  dezembro  de  1811,  a 
Iro  tenente  em  12  d'outubro  de  1817,  a  ca- 
tenente  em  17  de  maio  de  1837,  e  a  capitão 
gata  em  15  de  maio  de  1847,  posto  cm  que 
»rmou.  Desde  1813  até  182 1  serviu  com  dis- 
o  em  diversos  navios  da  nossa  esquadra  no 
.  Em  1823,  estando  no  Rio  da  Prata  com 
mando  da  escuna  Luiz  de  Camões^  foi  preso 
otivos  politicos  em  S.  Domingos  Soriano,  e 
tido  para  a  colónia  do  Sacramento  a  bordo 
juna  Seis  de  Fevereiro,  da  qual  conseguiu 
•-se,  indo  apresentar-se  em  Montevideu, 
í  conservava  em  obediência  ao  governo  de 
^al.  Em  Montevideu  foi  encarregado  da 
ção  do  a:'senal,  accumulando  esta  com  as 
>es  de  commandante  desde  6  de  fevereiro 
23  até  á  retirada  das  forças  portuguezas 
Lisboa.  A  18  d'outubro  d*aquelle  auno  re- 

ordem  para  que  se  fizesse  de  véla  a  divi- 
lYSíl  do  seu  commando,  a  fim  de  bater  as 
cações  brazileiras  que  bloqueavam  o  por- 
)  combate  naval  de  21  d*outubro  de  1823, 
-se  com  intelligencia  notável  e  muita  cora- 
e  foi  a  elle  que  se  deveu  em  grande  parte 
oria  alcançada  pelos  navios  portuguezes 

08  brazileiros.  Quando  chegou  a  Lisboa, 
24,  teve  logo  o  encargo  de  commissoes  im- 
tes  do  serviço  do  mar,  até  que  foi  preso. 


cm  15  de  junho  de  1832,  por  ser  affccto  ao  par- 
tido constitucional,  e  remcttido  ao  castello  de 
S.  Jorge.  Recuperou  a  liberdade  no  celebre  dia 
24  de  julho  de  1833,  sendo  depois  empregado  no 
commando  das  baterias  da  praça  de  Peniche.  Por 
documento  authentico,  datado  de  Faro  cm  18  de 
abril  de  18  «O  e  assignado  pelo  conselheiro  Antó- 
nio Maria  Couceiro,  membro  que  foi  d'uma  com- 
missão  patriótica  creada  em  Lisboa  por  D.  Pe- 
dro IV  no  tempo  da  usurpação,  consta  que  José 
Maria  de  Sousa  Soares  de  Andréa  fora  encarre- 
gado por  aquella  commissão  de  varias  empresas 
importantes  e  arriscadas,  satisfazendo  a  todas 
com  o  maior  zelo  e  dedicação  pela  causa  da  rai- 
nha, principalmente  por  occasião  da  entrada  da 
esquadra  franccza  no  Tejo.  Soares  de  Andréa 
tinha  a*  cruz  de  oiro  da  campanha  de  Montevideu 
e  o  habito  de  Christo. 

Andréa  (José  Maria  de  Sousa  Soares).  Vice- 
almirante  reformado.  Pertencia  a  uma  familia, 
que  nos  annaes  da  nossa  marinha  de  guerra  oc- 
cupa  um  logar  proeminente.  Desde  o  século  xviit 
que  se  tem  distinguido  a  familia  dos  Soares  An- 
dréa, tanto  na  marinha,  como  no  exercito.  José 
Maria  Soares  Andréa  foi  nomeado  aspirante  de 
segunda  classe  em  3  de  junho  de  1852 ;  aspirante 
de  primeira  classe,  em  6  de  agosto  de  1853 ;  guar- 
da-marinha  em  12  de  março  de  1856 ;  a  segundo 
tenente  em  12  de  junho  de  1858;  primeiro  te- 
nente em  3  de  fevereiro  de  1867;  capitão-tenento 
em  14  de  maio  de  1878;  capitão  de  fragata  em 
9  de  outubro  de  1884;  capitão  de  mar  e  guerra 
em  25  de  julho  de  1889;  contra-almirante  em 
7  de  novembro  de  1895,  reformando-se  então  no 
posto  de  vice-.ilmirante.  Tinha  o  curso  de  enge- 
nheiro hydrographo,  e  dirigiu  o  observatório  do 
infante  í>.  Luiz,  na  Escola  Polytechnica,  e  o 
posto  meteorológico  D.  Amélia,  na  Serra  do  Pi- 
lar, do  Porto,  logar  para  que  foi  nomeado  cm 
24  de  dezembro  de  1885.  Depois  de  ser  encarre- 
gado da  direcção  d'este  posto,  foi  addido  á  ma- 
joria  general  da  armada.  Tomou  parte  em  varias 
commissoes,  entre  as  auaes  se  conta  a  que  for- 
mulou o  regulamento  ao  corpo  de  marinheiros. 
Acompanhou  a  imperatriz  duqueza  de  Bragan- 
ça á  Madeira,  a  bordo  da  fragata  D.  Fernando. 
i^ertenceu  ás  guarnições  dos  seguintes  navios : 
vapor  Infante  D.  Luiz,  corveta  D.  João  I,  nau 
Vasco  da  Gama,  fragata  D.  Fernando ^  escuna  Cabo 
Verde,  barca  Velha  Annita,  brigue  Sado  e  cor- 
veta Porto.  Era  condecorado  com  varias  meda- 
lhas, e  tinha  o  grande  ofiicialato  de  Aviz.  José 
Mar  a  de  Sousa  Soares  do  Andréa  vivia  ultima- 
mente no  Outeiro,  em  Bemfica,  e  falleceu  repen- 
tinamente n*uma  carruagem  de  primeira  classe 
do  comboio  que'  vinha  de  Queluz  na  manhã  de 
30  de  setembro  de  1901  e  chegou  á  estação  do 
Rocio  ás  dez  horas  e  cinco  minutos.  Da  estacão 
foi  o  cadáver  conduzido  ao  hospital  da  marinna, 
e  d'ali  para  a  egreja  parochial  do  Sacramento, 
onde  deu  entrada  ao  meio  dia,  realisando-se  o 
funeral  no  dia  1  d*outubro.  Foi  sepultado  no  ce- 
mitério Occidental,  em  jazigo  próprio. 

Andréa  (Thomaz  José  de  Sousa  Soares  de).  Ca- 
pitão de  cavallaria.  N.  em  Lisboa  a  25  de  julho 
de  1777,  f.  em  Villa  Viçosa  a  26  de  dezembro  de 
1826.  Era  filho  de  José  Joaquim  Soares  de  An- 
dréa, desceudente  d'uma  das  principaes  familias 
da  antiga  republica  de  Génova,  e  de  D.  Isabel 
Narcisa  de  Sant*Anna  e  Sousa.  Ainda  muito  novo 
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assentou  praça  de  cadete  no  regimento  de  ca- 
vallaria  7.  Distinguia-se  nas  guerras  com  a  Hes- 
panha,  quando  em  1801  Carlos  IV,  por  sugges- 
tões  da  França,  declarou  guerra  a  Portugal,  a 
qual  terminou  pelo  tratado  de  paz  assignado  em 
Badajoz  no  dia  6  de  junho  a'aquelle  referido 
anno.  Tomou  também  parte  n*essa  campanha, 
seu  irmilo  Francisco  José  de  Sousa  d^Andréa, 
depois  barfio  de  Caçapava.  Durante  a  guerra 
peninsular  egualmente  se  distinguiu,  ganhando  o 
respeito  e  estima  dos  camaradas  e  os  elogios  de  ■ 
quantos  o  conheciam^  que  o  consideravam  como 
um  dos  melhores  e  mais  arrojados  officiaes  do 
nosso  exercito.  £m  182G,  durante  a  guerra  civil, 
Thomaz  Andréa,  tendo  o  posto  de  capitão,  cora- 
maodava  em  Villa  Viçosa  dois  esquadrões  do  re- 
gimento de  cavallaria  n.''  7.  Confiando  uííb  infor- 
mações de  autoridades  locaes  de  que  o  inimigo 
se  navia  retirado,  foi  surprehendido  por  uma  for- 
ca considerável  de  infantaria  commandada  por 
Magessi.  A  surpreza  roalisou-se  de  madrugada. 
Os  cavallos,  n'uma  grande  parte,  estavam  sem 
freios  para  poderem  comer  e  descançar  á  von- 
tade, pois  tinham  estado  a  postos  todo  o  dia  an- 
terior. A  supposta  retirada  do  inimigo  havia  sido 
annunciada  para  facilitar  o  assalto,  no  momeuto 
em  que  a  força  não  podia  sahir  a  campo.  Thomaz 
Andréa  foi  surprehendido  por  uma  descarga  dada 
para  dentro  do  quartel,  quasi  á  queima  roupa,  e 
vendo  a  porta  tomada  de  assalto,  emquanto  os 
cavallos  se  apromptavam,  veiu  só,  de  espada  em 
punho,  defender  a  entrada.  N*esta  empreza  te- 
merária e  heróica  recebeu  muitos  ferimentos  de 
bala  e  de  baioneta  sem  se  render,  até  que  cahiu 
atravessado  com  um  tiro  nos  rins,  de  que  lhe  re- 
sultou a  morte  poucos  dias  depois.  Os  jornacs 
d'aquella  época  tecem  os  maiores  elogios  ao  ca- 
pitão Thomaz  Soares  de  Andréa,  peia  sua  bra- 
vura e  excellente  caracter,  e  recommendaram 
unanimente  ao  governo  os  filhos  de  tão  valente 
militar;  o  governo  attcndeu  a  justa  recommen- 
dação,  c  ordenou  que  os  filhos,  emquanto  meno- 
res, recebessem  o  soldo  de  seu  pae. 

Andréa  (Thomaz  José  de  Sousa  Soares).  Offi- 
cial  de  marinha.  N.  em  1824.  Assentou  praça  da 
aspirante  de  marinha  em  outubro  de  183Ú;  foi 
promovido   a  guarda  marinha  graduado,  em  de- 
zembro de  1842;  effectivo  em  dezembro  de  18i4; 
2."  tenente  em  maio  de  1847;  1.*»  tenente  em  ju- 
lho de  1859;  capitão  tenente  em  março  de  1869; 
capitão  de  fragata  em  fevereiro  de  l'*74;  capitão 
de  mar  e  guerra  cm  outubro  de  1879.  Foi  sem- 
pre um  estudante  distincto,  tendo  premio  na  ca- 
deira de  navegação;  logo  nos  primeiros  annos  de 
embarque  affírmou  a  sua  valia  como  maritimo. 
D'uma  intelligencia  acima  do  vulgar,  com  per- 
feito conhecimento  do  que  mandava  e  sem  a  mi- 
nima  hesitação  no  que  era  preciso  fazer:  ainda 
nas  occasiões  mais  criticas,  os  commandantes  de- 
positavam n*elle  a  máxima  confiança,  e  os  cama- 
radas consultavam-u*o  sobre  as  cousas  do  mar, 
seguindo  e  respeitando  a  sua  opinião.  D'um  ar-  ; 
tigo  firmado  pelo  sr.  J.  C.  Adrião,  publicado  no 
Occidente  de   11  de  janeiro  de  1881,  transcreve-  . 
mos  o  seguinte  acerca  do  Thomaz  Soares  de  An-  \ 
dréa:    aPoderiamos  citar  bastantes  factos  aue  i 
provam  a  sua  pericia  como  oíficial  de  marinua,  ! 
se  carecesse  de  prova  o  que  é  reconhecido  por  1 
todos  os  que  com  elle  tem  navegado ;  narraremos  . 
apenas  um  caso  que  nos  occorre,  e  de  que  fomos  ,' 
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testemunha,  no  qual  a  salvação  do  navio  e  da 
guarnição  se  deveu   ao   seu  sangue  fiio  e  ne- 
nhuma hesitação,  em  face  de  um  perigo  immi- 
nente.  Ao  anoitecer  de  um  dia  de  inverno,  com 
o  tempo  carregado  e  os  barómetros  descendo, 
achava-se  próximo  da  embocadura  do  golfo  de 
Yedo,  nos  mares  do  Japão,  a  corveta  D.  Joàolj 
commandada  por  Thomaz  Andréa.   O  navio  de 
gáveas  nos  segundos,  com  a  ancora  a  BB,  mal  se 
mexia  com  as  fracas  bafagens  que  de  quando  em 
quando  lhe  enfunavam  a  panno.  Tinham-se  mar- 
cado havia  pouco  as  ultimas  ilhas  qne  se  viam 
pela  proa  a  estibordo,  que  se  uão  podia  saber 
quaes  fossem,  por  isso  que  o  mappa  que  dispunha 
os  roteiros  as  não  tinha  indicado  por  serem  ain- 
da pouco  estudadas  aquellas  paragens.  Pelas  6 
horas  da  tarde  começou  a  soprar  vento  que  dava 
bordoada  para  se  montarem  as  ditas  ilhas,  e  im- 
mediatamente  se  tratou  de  o  aproveitar  para  esse 
fim.  Tendo  navegado  até  ás  11  horas  da  noite, 
suppoz-se  pelo  andamento  do  navio,  ter  passado 
as  ilhas,  e  por  isso  áquella  hora  o  commandante 
mandou  andar  ao   rumo  de  N.,  calculando  qne 
seguindo  assim  até  ás  2  horas  da  noite  e  virando 
a  essa  hora,  só  deveria  avistar  a  terra  que  forma 
a  embocadura  do  golfo  de  Yedo  pelas  8  horas  da 
manhã,  por  isso  que  os  roteiros  indicavam  cor- 
rentes a  E.  Tendo  eíFecti vãmente  virado  is  2  ho- 
ras, seguiu  sem  apprehensão  alguma,  de  estar 
próximo  de  terra,  quando  pelas  4  horas  a  vi^a 
que  estava  na  verga  do  traquete  gritou:  terra  na 
proa,  muito  perto. . .  Thomaz  Andréa  que  estava 
debaixo  do  tombadilho,  sae  á  tolda,  olha  para  a 
proa,  conhece,  pelo  clarão  que  a  agua  fazia  ba- 
tendo de   encontro  á  rocha,  que  o  negrume  qne 
se  avistava  era  cffectivamo.nte  a  terra,  e  sem  nm 
momento  de  hesitação  nem  de  duvidas,  mette  a 
.virar  em  roda,  por  isso  que  com  as  gáveas  nos 
segundos  c  o  mar  agitado  como  estava,  seria 
pouco  provável  o  êxito  da  manobra,  se  rocttesse 
a  virar  por  d*avante,  mandando  com  intimativa, 
mas  sem  que  na  voz  se  lhe  conhecesse  a  mioima 
commoção.  A  manobra  foi  executada  pela  mari- 
nhagem com  a  maior  rapidez.  Quando  o  navio 
acabou  de  virar,  via-se  distinctamente  a  muito 
próxima  distancia,  a  rocha  alta,  onde  o  mar  ba- 
tia floreando  e  prumou-sc  em  4  braças  e  meia- 
Se  o  commandante  hesitasse  um  minuto,  se  náo 
calculasse  rapidamente  que  tinha  espaço  para 
virar,  das  duzentas  e  tantas  praças  que  compu- 
nham a  guarnição  do  navio,  talvez  ncnhoma  w 
salvasse,  por  isso  repetimos,  deve-se  o  não  icter 
perdido  o  navio  e  com  elle  toda  a  tripaiaclo,  m 
seu  sangue   frio,   e  pericia  como  maríuheírow» 
Quando  a  companhia  Luso-Brazileira  veia  bis- 
car á  marinha  militar  os  commandantei,  e  se- 
gundos dos  seus  bellos  vapores  D.  Pedro  t  D- 
Maria,  Andréa  foi  um  dos  escolhidos,  sendo  ain- 
da tenente,  e  houve-se,  como  segando  comman- 
dante   d'elies,    da   forma   mais   distincta.  Do- 
tado   de    grande   robustez,   nunca   deizoa,  por 
doença,   de  cumprir  as  obrigações  do  sen  etrgo, 
mas  em   1879,  aproximadamente,  o  attingio  ama 
doença  tcrrivel,  em  que  muito  soffreu,  e  de  <^nc 
conseguiu  re.stabelecer-se,  mas  perdendo  infebi- 
mente  a  vista  de  um  dos  olhos.  Sofifreu  com  toda 
a  resignação  semelhante  e  dolorosa  perda.  Com- 
mandava  desde  187(i  o  couraçado  Vasco  daGama^ 
commando  que  assumiu  sendo  ainda  capitão  de 
fragata.  Tem  commandado  os  seguintes  navios: 
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barca  Martinho  de  Melln^  transporte  Indiay  cor- 
vetas Damão,  D.  João  I,  e  Bartholomcu  Dias. 
Embarcou  de  giiaruiçào  ua  fragata  D.  Maria  II, 
corveta  Urartia,  escuna  Omselho,  charrua  Prin- 
cipe  fíeal^  corveta  Iri»,  nau  Vasco  da  Gama,  bri- 
gue Vouga,  fragata  D.  Fvrnando,  corveta  Porti, 
corveta  D.  João  I.  Em  muitas  commissões  do  mi- 
nistério da  marinha  tem  tomado  parte  ou  como 
presidente  ou  como  vogal.  El-rei  D.  Luiz  cousa- 
íjrava-lhe  a  maior  consideração. 

Andréas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Bar- 
reira, cone.  o  distr.  de  Leiria. 

Andrénunes.  Celebre  dolmen  na  serra  de  (^in- 
tra. V.  Cintra. 

Andrés.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Purifica- 
<;ilo  de  Ceissa,  cone.  de  V.  N."  d'Ourcm,  distr.  do 
Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Litcm, 
cone.  de  Pombal,  distr.  do  Leiria. 

Andreo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Francisco  de  As- 
sis e  cone.  de  Ponte  de  Sor,  distr.  de  Portalegre 
;'  Monte  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Carreiras, 
cone.  o  distr.  de  Portalegre. 

Andreus.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Bar- 
reira, cone.  c  distr.  de  Leiria.  |  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago  e  S.  Matheus,  e  cone.  do  Sardoal,  distr. 
de  Santarém. 

Andreza.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
cone.  d'Obidos,  distr.  de  Leiria,  j  Monte  na  freg. 
de  Santa  Catharina,  de  Selnies,  cone.  da  Vidi- 
gucíira,  distr.  de  Beja. 

Andrezes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assum- 
pção,  de  Querença,  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Andrias.  I*ov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Celleirós,  cone.  e  distr.  de  Braga. 

Andrino  (João  Rodrigues).  Pintor.  Natural  de 
Tavira,  onde  nasceu  pelos  aunos  de  IGtíO,  e  não 
se  sabe  a  data  do  falleeimcnto.  O  seu  nome  eu- 
contra-se  na  lista  dos  naturaes  da  província  do 


José  da  Cunha  Taborda  falam  d*ellc  com  muito 
louvor.  Taborda  chamava-lhe  insigne  pintor. 

Andrino  (Theodora  Maria).  Pintora  .N.  em 
Tavira,  em  1G92,  e  fallcccu  em  Faro  a  10  d'agosto 
de  171G,  contando  apenas  *ii  annos  de  edade  c  foi 
sepultada  na  egreja  de  S.  Pedro.  Era  filha  do 
pintor  João  Rodrigues  Andrino  (V.  este  jwme),  e 
de  Bernarda  d'Aseenç5o  e  casou  com  António  de 
Mendonça,  de  Faro.  Segundo  Cunha  Taborda, 
foi  discípula  do  seu  pae,  mas  pircce  que  o 
excedeu  ainda  como  artista.  Taborda  attribue- 
Ihe  um  quadro  de  merecimento,  cujo  assumpto 
era  N.  S.*  da  Graya. 

Andrinos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Des- 
terro, de  Pousos,  cone.  e  distr.  de  Leiria.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Marrazes,  cone.  e  distr. 
de  Leiria. 

Andolo.  Sertão  situado  entre  os  rios  Quanza 
a  E.  e  Quito  a  O.  nos  limites  sul  do  districto  de 
Loanda,  província  de  Angola. 

Aneane.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de  For- 
nos, cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Aneg^a.  V.  Arf}Ja. 

Anelhe.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Eulália,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real,  areeb.  de  Braga.  Gí)*) 
hab.  c  lõr»  fog.  Tem  escola  do  sexo  mase.  À  pov. 
dista  12  k.  da  sede  do  cone.  c  está  situada  junto 
do  monte  Pedrice.  Passa  aqui  o  rio  Tâmega.  Per- 
tence, á  6.*  div.  mil.  e  ao  clistr.  de  recrutamento 
c  de  reserva  n.°  li),  com  a  sédc  em  Chaves. 

Anes.  E'  o  mesmo  nome  que  Annes  ou  Eíines. 
Significa  descendente  ou  filho  de  João.  V.  Annes. 

Anes  (Domingos).  Arehitecto,  cuja  actividade 
foi  exercida  no  Porto,  no  tempo  de  I).  Affonso 
ÍV  (1325-1340). 

Angediva.  Ilha  na  costa  do  Malabar,  distando 
70  kilom.  ao  sul  de  Nova  Goa,  na  índia.  Medo 


Ilha  e  fortaleza  de  Angcdiva 


Algarve,  dignos  de  menção  pelo  seu  merecimen- 
to. De  Bernarda  dWsceneao,  com  quem  era  ca- 
sado, teve  uma  filha,  Theodora  Maria  Andrino 
(V.  este  nome),  de  quem  também  foi  profes.«?or  de 
pintura.  Os  distinctos  pintores  Diogo  Mngina  e 


110  seu  maior  comprimento  1:300  metros  desde  o 
limite  oriental,  na  ]>outa  de  fora,  até  ao  ponto 
mais  Occidental  da  ilha,  e  3ÍK)  metros  do  largura 
média,  desde  o  baluarte  de  S.  Francisco  até  A 
depressão  da  escarpa  da  bateria  da  peya.  Tem  1 
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frcg  ,  1  aldeia  c  15  fogos  com  50  habitantes  de 
ambos  os  sexos,  segundo  o  recenseamento  de 
19(X>.  Foi  descoberta  esta  ilha  por  Vasco  da  Gama 
a  24  de  setembro  de  1498.  Pertence  á  comarca  o 
arcebispado  de  Goa.  Constituo  a  ilha  de  Ange- 
diva,  com  a  sua  praça  de  guerra,  um  dos  nossos 
padrões  de  gloria  no  Oriente,  por  ser  a  primeira 
praia  do  >lalabar,  onde  desembarcou  I>.  Fran- 
cisco de  Almeida,  aos  13  de  setembro  de  1505. 
No  domingo  seguinte  ao  desembaraue,  mandou 
este  valoroso  capitão  construir  na  ilha  uma  for- 
taleza, a  qual  se  edificou  em  um  baixo  da  ilha, 
onde  estava  um  grande  edifício  e  um  poço,  o  que 
tudo,  sete  mezes  depois,  foi  demolido.  A  lortaleza 
teve  o  nome  de  S.  Miguel  e  n'ella  ficou  por  capi- 
tão Manuel  Pessanha,  com  GO  homens  e  artilha- 
ria. N*este  tempo,  os  habitantes  de  Angediva 
eram  piratas  moiros,  uns  gentios  baços,  sujeitos 
á  cidade  de  Anur,  da  suzerania  do  rei  de  Nar- 
singa,  os  quaes  fugiram  para  a  costa  fronteira  do 
Cauará.  Duvidando  o  vice-rei  António  de  Mello 
de  Castro  fazer  entrega  aos  inglezes  da  ilha  de 
l^ombaim,  que  Portugal  havia  cedido  á  Inglaterra 
pelo  tratado  de  23  de  julho  de  IGÍÍl,  rccolheram- 
se  estes  na  ilha  de  Angediva,  então  désoccupada, 
e  s6  de  lá  sahiram  em  1665,  anno  em  que  se  fez 
a  entrega  de  Bombaim.  Em  consequência  d'isso 
ficou  Angediva  outra  vez  désoccupada,  até  que, 
por  occasiâo  da  guerra  com  o  maratha  Sambagy, 
o  vice-rei  e  capitao-general  da  índia,  Francisco 
de  Távora,  conde  de  Alvor  (V.  eMe  titulf>)^  a  man- 
dou, no  anno  do  1682,  novamente  fortificar  por 
Amaro  Simões  Pereira,  como  consta  das  inseri - 
peões  abaixo,  que  se  acham  collocadas  aos  lados 
dá  porta  da  ilha  : 

t;nAÇA8    A    DEUS. FIIANCISCO   DE  TAVOllA 

CONDE  d' ALVOR  DO  CONSELHO  DO  ESTADO, 
VICE  BEI    E    CAPITÃO  OENKUVL  DA 
ÍNDIA,  MANDOU  EM  5  DE  MAIO -DE   1682  EDIFI- 
CAR n'ebta  ilha  esta  fortaleza  for 

AMARO  SIMÕES  PEREIRA, 

PRIMEIRO  CAPiTÃ0-M/m  D^ELLA,  O  QUAL  LHE 

LANÇOU  A  PRIMEIRA  PEDRA  EM 

2    DE  JUNHO  DO  DITO  ANNO,  E  A   POZ 

DKFENyAYEL  ANTES  DE  SEIS  MEZES,  COM  DEZE- 

8E18  CANHÕES,  E  LUE 

CONIEUTOU  POÇOS,  FONTES,  TANQUE  «HANDE 

E   A   COURAÇA   REAL  E  O  BALUARTE  DE 

S.   FRANCISCO  C4)M  TODAS  A8  Sl'A8 

bEUVENTIAS,  MURO,  P0RTAE8,  E   ESTA  ENTUAI>A 

QIE    COROOU    COM   ESTA   CRUZ  PARA   SEMPRE. 

— ANGEDIVA  3  DE  MAIO 

DE   1683 M.   T. ARMAS M.   8. 


SENDO   VICE-REI  DA  ÍNDIA  O  ILL.""*  E  EX."'"   BU. 

CONDE  d\\LVÍ»R  MANDOU  FORTIFICAR  ESTA 

ILHA    NA    ERA  DE   1682  POR 

AMARO  SIMÕES  PEREIRA   PRIMEIRO  GOVERNADOR 

D*E8TA    PRAÇA,    E   NA   ERA   DE  1731 

OHDKNfíU    O    ILL."**  E  EX.™°  BR.   MARQUEZ  DE  TAVORA 

O    VICE-REI  DA   índia 

An    TENENTE- CORONEL    O  GOVKUNAD<»R 

ANTÓNIO  PEDRO  DOS  REIS   E  SILVA,  A   HEPARASSE- 

DE    TODA  A  SUA  RUÍNA,  O  QUE 
tíK   FEZ  COM  TODA  FORTALEZA  E  ACEIO  POSSÍVEL. 

A  ilha  de  Angediva  assenta  sobre   grandes 
massas  de  rochas  igueas,  escarpadas  e  inteira- 
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I  mente  inaccessivcis  pelos  lados  Occidental  c  mc- 
I  ridional,  tendo  uma  ligeira  declinação  para  os 
!  lados  oriental  e  septentrional,  onde  se  estabele- 
ceram as  priucipacs  fortificações  e  a  povoação. 
.  Tem  a  ilha  duas  grandes  nascentes  de  agna  po- 
tável, três  poços  e  um  grande  tanque  ou  reser- 
vatório quasi  na  parte  superior  da  montanha. 
Este  reservatório,  que  se  diz  ter  sido  maudado 
construir  pelo  conde  de  Alvor,  está  muito  arrui- 
nado, mas  já  existia  ao  tempo  da  viagem  de  D. 
Francisco  d' Almeida,  e  n*elle  poderia  navegar 
uma  nau  de  400  toneladas.  A  populaç2o  tem  di- 
minuído constantemente,  embora  em  tempos  ti- 
vesse sido  numerosa.  As  casas,  quasi  todas  de 
humilde  apparencia,  são  construídas  de  terra  e 
cobertas  de  ólas  ou  de  telha.  Estão  dispostas  em 
amphiteatro  na  vertente  da  ilha  fronteira  ao 
continente,  com  escadas  de  serventia  feitas  de 
pedra  solta.  As  casas  apresentariam  uma  magni- 
fica perspectiva  se  fossem  construidas  de  peán 
e  cal  como  a  egreja  de  Nossa  Senhora  das  Bro- 
tas, orago  da  freguezia,  no  largo  da  Couraça,  i 
capclla  de  Nossa  Senhora  das  Dores,  no  baluarte 
de  S.  Francisco,  o  pequeno  quartel  do  destaca- 
mento, e  uma  outra  casa  particular  assim  coiíls- 
truida.  As  muralhas,  baluartes  e  baterias  são 
construidas  de  granito,  rocha  dominante  no  con- 
tinente fronteiro  á  ilha.  As  que  bordam  a  parte 
accessivel  da  ilha,  banhada  pelas  aguas  do  canal 
desde  o  baluarte  de  S.  Francisco  até  á  Couraça, 
estão  sofrivelmente  conservadas,  mas  não  assim 
a  cortina  do  mar  desde  o  baluarte  de  S.  Fran- 
cisco !íU)  ao  do  Diamante,  e  com  especialidade  a 
cortina  d'este  ultimo,  que  desabou  nos  invernos 
de  1862  o  1863  e  que  Lopes  Mendes,  o  operoso 
autor  da  índia  Porttigueza^  na  sua  visita  n^este 
ultimo  anno,  diz  ter  achado  em  completa  rnina. 
Nos  baluartes  e  baterias  encontrou  elle  73  peças 
de  ferro  de  differentes  calibres,  das  quaes  exis- 
tiam na  Couraça,  montadas  em  reparos  de  ma- 
deira, 7  de  calibre  seis,  e  1  de  calibre  quatro ; 
as  restantes  viam -se  abandonadas  em  differentes 
pontos  da  praça  A  guarnição  militar  consbtii 
em  dois  destacamentos :  um  de  artilharia  de 
Nova  Goa,  composto  do  um  official  inferior,  3  ca- 
bos e  16  soldados ;  e  o  outro  do  1.°  batalhão  de 
caçadores  de  Margão,  de  1  official  inferior,  1  cabo 
e  9  soldados.  Tinha  um  major  commandante  da 
praça  e  governador  da  ilha,  1  alferes  ajudante, 
1  cirurgião,  1  capellão  encommendado,  1  pro- 
fessor de  lingua  portugneza,  e  1  lingua  da 
praça  que  ensina  maratha.  A  praça  era  con- 
siderada presidio  e  tinha  cm  1863  doze  galés.  As 
mulheres  angedivanas  fazem  meias  de  algodão 
que  exportam  para  Goa;  os  homens  empregam  se 
em  pescar  ao  anzol  tubarões  e  peixe  viola,  e  em 
colher  nos  ilhéos  do  archipeli^o,  que  ficam  ao 
occidente  de  Angediva,  ninhos  de  andorinhas  do 
mar,  que  exportam  para  a  China,  onde  sfio  muito 
apreciados.  Estes  ninhos  são  feitos  de  uma  subs- 
tancia leve,  amarellada  e  transparente,  que  uni 
suppõem  ser  formada  de  ovas  de  peixe,  mollns- 
cos,  etc.  e  outros  da  secreção  salivar  d*aquellas 
aves  d^arribação.  São  um  manjar  delicioso  para 
os  chins,  que  d*clles  fazem  uma  geléa  delicada, 
costosa  o  nutritiva.  No  numero  6-7  da  17.*  serie 
do  Boletim  da  Sociedade  de  Geograpbia,  Lis- 
boa, 1901,  está  publicada  uma  minuciosa  descri- 
pçuo  da  praça  de  Angediva,  datada  de  fevereiro 
de  1811  e  assignada  por  Bento  Zeferino  Goaçal- 
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▼es  de  Macedo ;  tem  por  titulo  Memoria  hUtorícn 
do  actual  estado  da  ilha  e  praça  de  Angcdiva  e 
apresenta  muitas  indicações  interessantes.  Fala 
esta  memoria  de  uma  fonte  na  parte  oeste  da 
ilha^  com  sua  lapide  e  inscripção  : 

FOXTE  DE  TAVOBA  FKITA  EM  MABÇO  DE  1751  A.  P. 

Na  mesma  memoria  se  accentuava  já  que  a  po- 
pulação soffrera  grande  golpe,  pois  que  sendo 
de  seiscentas  almas  em  annos  anteriores  tivera 
mais  de  duas  mil.  No  mesmo  numero  do  Boletim 
publicou  o  sr.  Gabriel  Pereira  uma  noticia  da 
viaffem  de  D.  Francisco  de  Almeida,  de  Lisboa  á 
índia,  transcripta  do  códice  manuscripto  De  in- 
êulis  et  peregrinatione  lusitanorum,  de  Valentim 
Fernandes,  allemão,  existente  na  Bibliotheca  Na- 
cional. Referindo -se  á  ilha  de  Angediva  apre- 
senta o  autor  da  noticia  uma  importante  descri- 
pçSo  ethnographica. 

Aligeiras,  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador  de  La- 
vra, cone.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Angeja  (D.  António  de  Noronha,  3,°  conde  de 
Villa  Verde,  e  2.«»  marqtiet  de).  Commendador  de 
Santa  Martha  de  Alvarenga  na  ordem  de  Christo. 
N.  a  24  d'outubro  de  1680,  f.  em  Vianna  do  Cas- 
tello  a  18  de  julho  de  1735.  Era  filho  do  1.°  mar- 

3uez  d' Angeja  e  2.°  conde  de  Villa  Verde,  D.  Pê- 
ro António  de  Noronha,  e  de  sua  mulher,  D.  Isa- 
bel Maria  Antónia  de  Mendoça.  Succedeu  na 
casa  de  seu  pae,  e  foi  senhor  d* Angeja  c  de  todos 
os  mais  estados  que  elle  possuirá;  serviu  na 
guerra  contra  Castella,  e  depois  do  pccupar  vá- 
rios postos,  foi  mestre  de  campo  general  dos 
exércitos,  e  do  conselho  de  guerra;  teve  o  go- 
verno das  armas  da  província  do  Minho  desde 
janeiro  de  1716  até  á  data  do  seu  fallecimcnto. 
Casou  a  28  de  fevereiro  de  1713  com  D.  Luiza 
Josepba  de  Menezes,  filha  de  JoíIo  Gomes  da 
Silva,  á."  conde  de  Tarouca,  e  da  condessa 
D.  Joanna  Rosa  de  Menezes. 

Angeja  (D,  Cattajio  Gaspar  d^ Almeida  Noro- 
nha Portugal  Camões  Albuquerque  Moniz  e  Sousa, 
8/*  marquee  de).  Era  o  3.**  conde  de  Peniche,  em 
verificação  de  vida  concedida  no  mesmo  titulo 
por  decreto  de  9  de  março  de  1824,  em  remune- 
ração dos  serviços  de  seu  pac,  e  dos  de  sua  tia 
D.  Thereza  d*Almeida  Noronha,  que  foi  dama  da 
rainha  D.  Carlota  Joaquina,  cedidos  pelo  pae 
d*esta  senhora  e  seu  herdeiro  o  1.^  conde  de  Pe- 
niche D.  Caetano  de  Noronha,  por  termo  datado 
de  28  de  fevereiro  de  1824.  Par  do  reino  por  suc- 
cessâo  a  seu  avô,  o  6.*'  marquez  de  Angeja,  de 
que  prestou  juramento  e  tomou  posse  na  respe- 
ctiva camará  a  18  de  julho  de  1853,  onde  também, 
dorante  onze  annos,  foi  secretario.  E>eu  avô  fora 
feito  par  do  reino  por  D.  Pedro  IV,  por  carta  re- 
gia de  30  de  abril  de  1826,  de  que  nunca  tomou 
posse.  O  marquez  d' Angeja  foi  ministro  de  Es- 
tado, enviado  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário de  Portugal  junto  da  corte  da  Bélgica, 
2G.'  administrador  do  morgado  de  Villa  Verde 
dos  Francos,  solar  dos  Noronhas,  e  dos  vincules 
de  Camões,  de  Albuquerque,  de  Moniz  e  de  Sou- 
sa; commendador  da  ordem  de  Christo,  pelos  ser- 
viços de  seu  pae,  na  guerra  peninsular  como  aju- 
dante d'ordens  do  marechal  Beresford ;  grS-cruz 
da  de  Carlos  III  de  Hespanha,  concedida  eni- 
qnanto  foi  ministro,  ete.  N.  em  Lisboa  a  12  de 
março  de  1820,  f  a  1  de  julho  de  1881.  Era  filho 


do  2.°  conde  de  Peniche,  D.  Manuel  d'Almeida 
Noronha,  e  de  sua  se^nda  mulher,  D.  Isabel 
Telles  da  Silva,  filha  dos  3.°*  marquezes  de  Pe- 
nalva. Fez  o  curso  de  iostrucçao  secundaria  na 
aula  regia  do  padre  Manuel  de  Freitas,  do  mosteiro 
dos  cónegos  regrantes  de  S.  Vicente,  na  congre- 
gação do  oratório,  e  no  convento  da  Trindade, 
tendo  por  condiscipulos  em  diversas  aulas,  Car- 
los Zeferino  Pinto  Coelho,  José  da  Silva  Mendes 
Leal,  Henrique  Teixeira  Sampaio,  Victorino  de 
Avelíar  Telles,  Henrique  Morley,  e  outros  ho- 
mens, que  se  tornaram  depois  muito  distinctos 
nas  sciencias  e  nas  letras.  Matriculou-se  em  1838 
em  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  e  sendo 
sempre  estudante  distincto  formou-se  n'aquella 
faculdade,  em  1842 ;  em  18  d'outubro  d*esse  anno 
entrou  para  a  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa 
e  foi  inscripto  no  mesmo  dia  no  tribunal  da  re- 
lação como  advogado  dos  auditórios  da  comarca. 
Durante  o  curso  alistou-se  no  batalhão  académi- 
co, de  que  teve  o  posto  de  major.  Succedeu  na 
casa  de  seu  pae  a  10  de  março  de  1824,  e  nos 
morgados  de  Villa  Verde  e  outros  a  sua  tia, 
D.  Francisca  Xavier,  filha  do  A.'*  marquez  de 
Angeja,  e  irmã  do  5.°  marquez  do  mesmo  titulo, 
a  qual  casara  com  o  l.<^  marquez  de  Chaves  e 
2.°  conde  d' Amarante,  Manuel  da  Silveira  Pinto 
da  Fonseca  Teixeira  (V.  Chaves,  este  nome  e  ti- 
tulo). A  22  d*agosto  de  1849  foi  nomeado  gover- 
nador civil  de  Évora,  logar  que  exerceu  até  1851 
ao  movimento  da  chamada  Regeneração,  e  assi- 
gnalou  a  sua  passagem  suffocando  por  meios  de 
brandura  a  revolta  do  regimento  de  infantaria 
n.°  11,  o  que  deu  cm  resultado  ser  acclamado  pela 
soldadesca.  Foi  demittido  com  a  queda  do  mare- 
chal Saldanha.  Emquanto  foi  par  do  reino,  e  du- 
rante os  annos  em  que  serviu  de  secretario,  per- 
tenceu a  commissões  de  administração  publica  e 
legislação,  e  a  diversas  commissões  de  inquérito 
nomeaaas  pela  camará  dos  pares.  Foram  estas  as 
seguintes:  o  caminho  de  ferro  de  Lisboa  ao 
Carregado;  sobre  os  actos  do  governo  para  re- 
primir os  tumultos  que  se  deram  em  dezembro 
de  1861,  por  occasião  da  moi-te  de  D.  Pedro  V  e 
de  seus  irmãos  D.  João  e  D.  Fernando;  adminis- 
tração do  hospital  de  S.  Josó,  sendo  ministro  do 
reino  Fontes  Pereira  de  Mello.  Era  amigo  intimo 
de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  pertenceu  ao 
partido  regenerador,  a  que  prestou  assignalados 
serviços.  Fez  a  fusão  historico-regeneradora  en- 
tre Rodrigues  Sampaio  e  o  duque  de  Loulé ; 
data  d*ahi  a  sua  maior  fama  politica,  sobretudo 
pela  guerra  vigorosa  que  fez  a  essa  mesma  fusão, 
desde  que  entraram  n*ella  Martens  Ferrão  e  o 
conde  de  Casal  Ribeiro.  Em  1^'67  tinha  por  tal 
forma  alargado  o  seu  poder,  que  Joaquim  Thomaz 
Lobo  d'Avila,  mais  tarde  conde  de  Valbom,  es- 
cudado com  a  sua  infiuencia,  foi  eleito  n*uina 
luita  renhida,  por  um  grande  numero  de  votos, 
contra  todos  os  meios  postos  em  pratica  pelo  mi- 
nistério fusionista,  que  então  guerreava.  Depois 
d'isto  o  nome  de  conde  de  Peniche  encontrou-sc 
em  quasi  todas  as  proclamações  revolucionarias, 
e  foi  ouvida  a  sua  voz  nos  meetings  populares,  do 
maior  dos  quaes,  realisado  em  Portugal  em  março 
de  1867,  foi  elle  o  principal  elemento.  Este 
meeting  era  presidido  por  António  d'01iveira 
Marreca,  com  o  appoio  do  duque  de  Loulé,  Lobo 
d*Avila,  marquez  de  Niza,  José  Maria  Eugénio^ 
barão  de  Villa  Nova  de  Foscôa,  Manuel  de  Jesus 
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Coelho,  etc,  c  ficou  conhecido  pelo  nome  de 
meeting  do  Campo  de  SanVAnna.  Foi  sem  duvida, 
o  primeiro  passo  para  a  revolta,  conhecida  lam- 
bem pelo  nome  de  Janeirinha,  da  qual,  com  o 
auxilio  do  Porto,  Portalegre,  e  outras  cidades  do 
paiz,  foi  o  conde  de  Peniche  o  principal  motor. 
Esta  revolta  nasceu  da  resistência  que  o  conde 
e  os  seus  amigos  políticos  pretendiam  oppôr  á 
execução  do  decreto  da  reforma  do  ministério 
dos  negócios  estrangeiros  e  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  decretado  pelo  governo  de 
então,  e  que  devia  começar  a  cxecutar-se  em  ja- 
neiro de  18tí8.  Para  alargar  essa  resistência  fize- 
ram-se  meetwgs  parciaes,  dos  quaes  o  maior  foi 
o  -de  29  de  dezembro,  dia  cm  que  António  Ro- 
drigues Sampaio  ti- 
nha sido  eleito  ve- 
reador, com  o  maior 
numero  de  votos,  da 
camará  municipal  de 
Lisboa.  D'osse  mee- 
ting sahiu  a  commis- 
são  que  no  dia  31  foi 
representar  ao  pre- 
sidente do  conselho. 
Fontes  Pereira  de 
Mello,  'contra  o  re- 
gulamento, e  a  el- 
rei  no  dia  primeiro 
de  janeiro.  Cahiu  o 
governo,  a  que  suc- 
cedeu  o  ministério 
presidido  pelo  con- 
de d' Ávila,  mais  tar- 
de duque  d'Avila  e 
Bolama.  Este  minis- 
tério oppôz  tenaz  re- 
sistência ao  conde  de  Peniche  e  durou  de  13  de 
janeiro  a  2  i  de  junho  em  que  houve  amnistia. 
Succedeu-lhe  o  ministério  Sii  da  Bandeira;  cuja 
alma  foi  o  bispo  de  Vizeu,  que  o  conde  sustentou 
com  agitação  em  janeiro  de  18G9,  quando  o  par- 
tido histórico,  querendo  oppòr-se,  elegeu  presi- 
dente José  da  Silva  Mendes  Leal.  Ksta  agita<;ão 
durou  quinze  dias,  e  o  conde  de  Peniche  enten- 
dendo, pouco  depois,  que  o  bispo  não  satisfazia 
os  compromissos  políticos  que  com  elle  combina- 
ra, guerreou-o,  contribuindo  para  a  queda  do 
governo  por  meio  de  vários  meetings,  entre  os 
quaes  ficou  assignalado  o  da  Junqueira,  no  palá- 
cio do  marquez  de  Valladas.  A  este  governo 
succedeu  o  do  duque  de  Loulé,  que  o  conde 
de  Peniche,  o  duque  Saldanha,  Lobo  d'Avila  e 
outros,  mas  estes  especialmente,  derrubaram  por 
meio  da  conhecida  revolta  de  19  de  maio  de  1870, 
que  triumphou,  entrando  então  o  conde  no  mi- 
nistério orffanisado  e  presidido  pelo  marechal 
Saldanha.  N'este  ministério  entraram  também 
António  Rodrigues  Sampaio,  José  Dias  Ferreira, 
D.  António  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo  e 
D.  Luiz  da  Camará  Leme.  Aceeitou  a  pasta  das 
obras  publicas,  por  decreto  de  26  do  referido 
mez  e  auno,  que  deixou  oito'  dias  antes  do 
golpe  de  estado,  sendo  nomeado  ministro  pleni- 
potenciário em  BruxoUas  onde  chegou  a  21  de 
setembro  de  1870,  e  de  Haya  onde  chegou  a  22 
d*outubro  do  mesmo  anno.  Havia  rejeitado  a 
Joaquim  António  d* Aguiar  o  titulo  de  marquez 
d^Angeja,  acceitando-o  depois  do  duque  de  Loulé, 
por  decreto  de  19  de  maio  de  1870.  llavia  suece- 
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\  dido  a  este  titulo  a  sua  prima  affastada  D.  Ma- 
ria do  Carmo  de  Noronha,  7.*  marqueza  d*AQ- 
Çeja,  filha  do  G."*  marquez,  D-  João  de  Noronhi, 
tallecida  no  estado  de  solteira.  (y.etUnnmet 
titulo).  Quando  voltou  a  10  do  março  de  1871  da 
sua  commissão  diplomática,  foi  collocado  na  dis- 

Eonibilidade.  Sendo  accusado  depois  era  novem- 
ro  do  mesmo  anno  na  camará  dos  pares,  consti- 
tuida  em  tribunal  de  justiça,  por  ter  sublevado 
o  exercito,  escondeu-se,  e  lia  quem  afiirme  que 
passara  a  fronteira,  para  se  livrar  da  prisão  a 
que  fora  coudemnado.  Em  1872,  resolvido  a  com- 
bater o  ministério  presidido  por  Fontes  Pereira 
de  Mello,  obrigou  o  governo  a  tomar  medidas 
enérgicas  contra  o  novo  grupo  revolucionário  em 
que  estava  envolvido,  o  que  lhe  valeu  uma  per- 
seguição de  cinco  annos.  Rm  1877  o  duque  d'A- 
vila  deu  lhe  amnistia.  Desde  então  rctirou-se  da 
politica.  Havia  casado  cm  30  de  novembro  de 
1844  com  D.  Maria  Antónia  Raposo  d' Andrade  e 
Sousa  Alte  Espargosa,  filha  de  José  Maria  Ra- 
poso d'Andrade  e  Sousa  Alte  Espargosa,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  por  succcssâo  a  seos 
maiores,  tenente  da  guarda  real  dos  archeiros, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  proprietário 

I  e  administrador  de  vários  vínculos,  e  de  soa  mu- 
lher D.  Maria  Carlota  do  Vadre  d' Almeida  Cas- 
tello  Branco. 

Angeja  (D.  João  de  Noronha  Camàes  de  Al- 
buquerque JSousa  Moniz,  S."*  cond-e  de  ViUa  Verd^ 
e  6'.»  marquez  de).  Era  11.»  senhor  das  villas  de 
Angeja,  Bemposta  e  jiarte  da  do  Pinheiro,  por 
successão  de  juro  e  herdade;  conde  de  Villa  Verde, 
por  decreto  de  14  de  junho  de  1804;  par  do  reino 
por  Carta  Regia  de  30  d*abril  de  1826,  de  que  não 
chegou  a  tomar  posse ;  gentil  homem  da  camará 
d'elrei  D.  João  VI ;  tenente  general  do  exercito, 
servindo  de  governador  das  armas  da  provincia 
do  Minho,  etc.  N.  a  20  d^abril  de  1788,  f.  em 
Braga  a  23  de  junho  de  1827.  Era  filho  do  4.* 
marquez  d'Angoja,  D.  José  Xavier  de  Noronha, 
e  de  sua  mulher  D.  Francisca  i  hereza  d'Almeida, 

;  filha  dos  2.'*  marmiezes  de  Lavradio  c  õ.**  condes 
d*Avintes.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae  a  27  de 
dezembro  de  1811,  e  nos  titules  a  seu  irmão 
D.  Pedro  José  de  Noronha,  que  foi  o  5.**  marquei, 
ainda  em  vida  de  seu  pae,  o  qual,  falleccu  a  27 
de  maio  de  1804,  e  por  decreto  de  4  de  junho 
d'esse  anno  lhe  foram  confirmados,  bem  como  o 
tratamento  de  marquez  parente.  Seu  pae,  o  4.* 
marquez  d' Angeja,  acompanhou  a  família  real  ao 
Brazil,  cm  1807,  onde  chegou  ao  elevado  posto 
de  marechal  do  exercito.  Ficando  em  Portugal, 
D.  João  tomou  parte  na  guerra  da  Peninsali, 
onde  muito  se  distinguiu  nas  batalhas  do  Bus- 

I  saco  e  Albufeira,  estando  presente  nos  sítios  de 

j  Ciudad  Rodrigo  o  Badajoz.  Antes  de  terminada 
a  lucta  teve  a  promoção  de  general.  Em  1820  foi 
nomeado  governador  das  armas  do  reino  do  Al- 
garve e  depois  das  da  província  do  Minho,  onde 
estava  quando  rebentou  a  revolta  absolutista  em 
182G.  Abraçou  immediatamente  a  cansa  da  liber- 
dade, e  combatendo  as  guerrilhas  em  Traz-os- 
Montes,  conseguiu  reunir-se  na  Lixa  com  o  conde 
de  Villa  Flor.  Na  ponte  do  Prado  e  na  ponte  da 
Barca  derrotou  as  forças  realistas  em  ravereiro 
de  1827,  e  poucos  mczes  depois  falleceu  em  Braga 
O  marquez  d* Angeja  era  grS-cruz  das  ordens  de 
S.  Bento  d*Aviz  e  da  Torre  e  Espada  (antiga) ; 
condecorado  com  a  medalha  de  4  campaohas  Ím 
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gaerra  peninsular,  e  com  as  medalhas  portugue- 
sas pelas  batalhas  de  Bussaco,  a  27  de  setembro 
de  1810,  de  Albnbera  a  16  de  maio  de  1811,  as- 
salto e  sitio  de  Ciudad  Rodrigo,  7  a  9  de  janeiro 
de  1812;  condecorado  coro  a  medalha  hespaohola 
pela  batalha  d*AIbubera.  Tinha  casado  em  pri- 
meiras núpcias  a  20  de  julho  de  18()t>  com  D.  Ma- 
ria Antónia  de  Lencastre,  filha  dos  3.°'  marque- 
ses d^Abrantes  e  7."*  condes  de  Villa  Nova  de 
Portimão.  D'este  consorcio  não  houve  successSo. 
Knviuvando  em  1808,  passou  a  segundas  núpcias, 
a  4  de  novembro  de  1812,  com  D.  Juliana  da  Ga- 
mara, filha  de  D.  Luiz  Gonçalves  da  Gamara 
Coutinho  Pereira  de  Sande,  11."  senhor  das  Ilhas 
Desertas,  e  12.®  morgado  da  Taipa,  e  de  sua  mu- 
lher D.  Maria  de  Noronha,  filha  dos  7.***  condes 
dos  Arcos.  Esta  senhora  falleceu  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  1814,  deixando  uma  única  filha,  D.  Ma- 
ria do  Carmo,  que  foi  a  herdeira  de  sua  casa  e 
titules,  e  7.*  marqueza  d'An^eja.  Passou  ainda  a  ] 
terceiras  núpcias,  a  30  de  janeiro  de  1815,  com 
D.  Marianna  Castello  Branco,  filha  dos  1.""  mar- 

âuezos  de  Delias,  a  qual  morreu  em  1862,  sem 
eixar  successão.  O  6.®  marquez  d*Angeja  teve 
uma  filha  natural,  nascida  no  Brazil,  chamada 
D.  Maria  Rita  de  Noronha,  que  foi  legitimada 
pelo  alvará  de  28  de  maio  de  1815,  e  agraciada 
com  o  titulo  de  viscondessa  d'Aljczur.  £sta  se- 
nhora casou  com  o  súbdito  brazileiro  Francisco 
de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho,  visconde 
d*Aljezur,  em  Portugal,  pelo  seu  casamento, 
e  veador  da  fallecida  imperatriz  do  Brazil.  O  ti- 
tulo fora  concedido  por  D.  Pedro  V  pelo  decreto 
de  15  de  setembro  e  carta  de  23  de  outubro  de 
1858,  sendo  Pereira  Coutinho,  n'esta  data,  auto- 
risado  a  usar  d*esse  titulo,  que  mais  tarde  foi 
elevado  a  conde  pelo  decreto  de  10  d'abril  de 
1878. 

Angeja  (D.  José  Xavier  de  Noronha  Camões 
de  Albuquerque  de  Sousa  Moniz,  5.<>  conde  de  ViUa 
Verdej  4."  marquez  de).  Gentil-homcm  da  camará 
da  rainha  D.  Maria  I,  gra-cruz  da  ordem  de  S. 
Thiago  e  da  Torre  Espada  (antiga),  10.®  senhor 
das  villas  d* Angeja,  Bemposta  e  parte  da  do  Pi- 
nheiro, e  10.®  senhor  da  mesma  villa ;  commen- 
dador  das  commendas  que  andavam  na  casa  de 
sen  pae,  em  verificação  de  vida  concedida  u'cs- 
tes  e  outros  bens  da  coroa  e  ordens,  e  mercê  do 
Forte  e  Casas  com  todas  as  suas  pertenças  que 
n'aquella  época  occupava  e  se  achava  em  posse, 
situadas  na  Junqueira  (Lisboa,  Bairro  de  Belcm}, 
em  propriedade  e  como  patrimoniaes,  para  fica- 
rem unidas  em  morgado  aos  vincules  da  sua  ca- 
sa,  e  de  uma  vida  mais  fora  da  Lei  Mental,  em 
remuneração  dos  serviços  de  seu  pae,  por  de- 
creto de  14  de  junho  de  1804 ;  conselheiro  de  Es- 
tado e  do  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça 
no  Rio  de  Janeiro;  presidente  do  desembargo 
do  Paço,  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e  da 
Junta  da  Administração  do  Tabaco;  padroeiro 
da  egreja  de  S.  João  da  Praça  de  Lisboa ;  te- 
nente-general  do  exercito,  governador  das  armas 
da  Corte.  Nasceu  a  24  de  abril  de  1741,  e  falle- 
ceu no  Rio  de  Janeiro  a  27  de  dezembro  de  1811. 
Snccedeu  á  casa  e  a  todas  as  honras  de  seu  pae 
a  11  de  março  de  1788.  Embarcou  para  o  Brazil 
em  1807,  com  a  familia  real.  Casou  a  23  de  ja- 
neiro de  1768,  com  D.  Francisca  Thercza  d' Al- 
meida, filha  dos  2."*  marciuezes  de  Lavradio  «^ 
5.*"  condes  d*Avintes.  Por  decreto  de  13  de  maio 
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c  carta  de  2  de  junho  de  1804,  teve  as  honras  de 
marquez  parente,  concedidas  na  regência  do  prín- 
cipe D.  João,  e  por  decreto  de  14  de  junho  do 
mesmo  anuo,  concessão  de  mais  uma  viaa  nos  ti- 
tules da  casa,  fora  da  Lei  Mental. 

Angeja  (D.  Manuel  Gaspar  d* Almeida  Noro- 
nha Portugal  Camões  de  Albuquerque  Moniz  e  Sou- 
sa, P.®  marquez  d^).  Succedeu  a  casa,  e  a  todos 
03  senhorios  e  honras  de  seu  pae.  Nasceu  a  29 
d'agosto  de  1845 ;  falleceu  a  16  de  dezembro  de 
1901.  Era  filho  do  3.®  conde  de  Peniche  e  8.® 
marquez  d'Angeja,  D.  Caetano  Gaspar  d'AlmeiJa 
Noronha  Portugal  Gamões  Albuquerque  Moniz  e 
Sousa,  e  de  sua  mulher  a  marqueza  D.  Maria 
Antónia  Raposo  d*Andrade  e  Sousa  Alie  íispar- 
gosa.  Era  um  caracter  excêntrico,  despretencioso 
e  alegre ;  o  marquez  d' Angeja,  sendo  fidalgo  da 
maior  nobreza,  conseguira  ser  ao  mesmo  tempo 
uma  das  figuras  mais  populares  de  Lisboa.  Afas- 
tado systematicamente  da  vida  assidua  da  corte, 
dedicou  a  sua  actividade  á  lavoura;  e  a  adminis- 
tração modelar  da  sua  magnifica  propriedade  da 
Lapa,  deu-lheum  logar  primacial  entre  os  agricul- 
tores portuguezes.  O  marquez  d'Angeja  foi  um 
dos  fundadores  do  Albergue  das  Creanças  Aban- 
donadas. Falleceu  ua  sua  casa  d*Ameixoeira, 
teudo  apenas  56  annos  incompletos.  Foi-lhe  con- 
cedido o  titulo  de  marquez  pelo  decreto  de  29 
de  março  de  1883. 

Angeja  (D.  Maria  do  Carmo  de  Noronha  Ca- 
mões e  Albuquerque,  7.*  marqueza  de).  Filha  uuica 
do  6.°  marquez,  I).  João  de  Noronha  Camões  de 
Albuquerque  e  Sousa  Moniz,  e  de  sua  secunda 
mulher,  l).  Juliana  da  Camará.  Foi  herdeira  da 
casa  e  títulos  de  sua  mãe,  e  7."  marqueza  d'An- 
Çeja,  de  juro  c  herdade,  em  verificação  de  vida 
tora  da  Lei  Mental,  mercc  concedida  a  seu  avo, 
o  4."  marquez  d*Augeja,  pelo  decreto  de  14  de  ju- 
nho de  1804,  e  de  que  em  virtude  de  prova  peran- 
te o  juizo  das  justificações,  lhe  foi  confirmado  por 
decreto  de  15  d*abril  ae  1828,  durante  o  governo 
absoluto;  marqueza  pareute  pelos  serviços  de 
seu  pae,  tratamento  e  honra  de  que  já  gosavam  seu 
pae  e  seu  avô,  por  decreto  de  11  d*agosto  de  1827. 
Era  senhora  das  villas  d'Angeja,  Bemposta  e  parte 
da  do  Pinheiro;  e  da  alcaidaria-mór  de  Villa 
Verde  dos  Francos ;  padroeira  de  Santa  Maria 
de  Villa  Verde  e  de  S..  João  da  Praça  de  Lisboa, 
e  da  alcaidaria-mór  de  Terena;  commendadèira 
da  alcaidaria-mór  do  Torrão,  e  da  commenda  de 
Aljezur,  ambas  na  ordem  de  S.  Thiago ;  commen- 
dadèira das  commendas  de  Santa  Maria  d'Alva- 
renga,  de  S.  Pedro  de  Chide,  de  S.  Salvador  da 
Ribeira  de  Pena,  de  S.  Thiago  de  Penamacor,  e 
de  S.  Pedro  da  Veiga  de  Lila,  todas  na  ordem  de 
Ghristo,  de  que  tinha  merco  d'uma  vida  fora  da 
Lei  Mental,  em  cumprimento  do  decreto  já  ci- 
tado, de  14  de  junho  1804,  ficando  ainda  salva,  e 
fior  cumprida  a  mercê  de  uma  outra  vida  fora  da 
jei  Mental,  tanto  nos  titules  como  nos  bens  da 
coroa  e  ordens  que  andam  na  Casa  de  Angeja,  c 
fora  concedida  ao  3.**  marquez  D.  Pedro  José  de 
Noronha,  por  decreto  de  10  de  maio  de  1786.  N. 
no  Rio  de  Janeiro  a  30  d^agosto  de  1813,  e  f.  a 
15  de  julho  de  1833,  no  estado  de  solteira.  Fi- 
cando assim  extincta  a  linha  da  varonia  da  casa 
de  Angeja,  ficou  também  extincto  o  direito  á  con- 
tinuação do  titulo  de  marquez  d'Angeja  de  juro 
e  herdade,  e  á  praxe  da  continuação  das  honras 
,  de  parente.  O  titulo  só  foi  depois  concedido  em 

541 


ANG 


ANG 


duas  vidas  a  seu  primo  afastado  D.  Caetano  Gaspar 
de  Norouha,  3."  coude  de  Peniche,  em  1870.  V. 
Angeja  ('5."  marquez  de). 

Angeja  (IJ.  Pedro  António  de  Noronha  de  Al- 
buquerque^ :í."  conde  de  Villa  Verde,  i."  marquez 
de).  Era  o  13."  senhor  de  Villa  Verde,  e  dos  lo- 
gares  de  Lapaduço,  Portella  do  Sol,  Rechaldeira, 
e  das  villas  d'Augeja,  Bemposta  c  Pinheiro,  dos 
logares  de  S.  Martinho  de  Salreu,  Fermelils, 
Fermelainha,  Cancllas,  Pinheiro  e  Branca,  alçai- 
de-mór  e  commendador  de  Aljezur,  na  ordem  de 
8.  Thiago,  c  do  Santa  Maria  de  Penamacor,  e  do 
Prcstimonio  do  S.  Salvador  de  Moucos,  todas  na 
ordem  de  Christo;  e  dos  padroados  de  S.  João  da 
Praça  de  Lisboa,  e  da  parochia  de  Villa  Verde, 
e  dos  mosteiros  de  N.  S.*  dos  Anjos  da  referida 
villa  e  de  Santo  António,  de  Aveiro ;  vedor  da  fa- 
zenda, do  conselho  d'£stado  e  de  guerra,  mordo- 
mo-mór  da  princeza  do  Brazil,  N.  a  13  de  junho 
de  IGtíl,  f.  a  16  de  julho  de  1731.  Era  filho  de  D. 
António  de  Noronha,  1."  conde  de  Villa  Verde,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Menezes,  filha  de 
I).  Duarte  Luiz  de  Menezes,  3.°  coude  de  Tarou- 
ca, e  da  condessa  D.  Luiza  de  Faro,  filha  de  D. 
Estevão,  conde  de  Faro.  D.  Pedro  de  Noronha 
passou  á  índia  no  anno  de  1G92,  como  vice-rei,  o 
voltou  no  anno  de  1G99.  Foi  depois  general  da 
cavallaria  da  provincia  do  Alemtejo,  mestre  de 
campo  general,  e  com  esto  posto  esteve  na  glo- 
riosa campanha  de  170G,  em  que  o  nosso  exercito, 
commandado  pelo  marquez  das  Minas,  occupou 
Madrid,  tomando  o  marquez  grande  parte ;  depois 
de  varias  campanhas,  voltando  ao  reino,  do  prin- 
cipado da  Catalunha,  foi  no  anno  de  1710  comman- 
dar  o  exercito  do  Alemtejo  com  o  cargo  de  go- 
vernador das  armas  d*aquella  provincia,  em  1  i  13 
teve  a  nomeaçSo  de  vice-rei  "b  capitão  general  de 
mar  e  terra,  com  intendência  e  superioridade  em 
todas  as  capitanias  d* America,  d^onde  voltou  no 
anuo  de  1718.  Casou  em  1G7G  com  D.  Isabel  Ma- 
ria Antónia  de  Mcndooa,  filha  de  Henrique  de 
Sousa  Tavares,  1.°  marquez  de  Arronches,  3.*' 
conde  de  Miranda,  governador  da  Relação  do 
Porto,  do  conselho  de  Estado,  senhor  da  casa  do 
Sousa,  e  de  sua  mulher,  D. 
Marianna  de  Castro.  O  titulo 
de  marquez  foi  concedido  por 
D.  João  V,  cm  carta  regia  de 
21  de  janeiro  de  1714.  A  casa 
d'Angeja  tem  a  varonia  de 
Noronha,  que  se  deduz  na  se- 
guinte forma :  D.  Henrique  II 
de  Castella  teve  um  filho, 
chamado  D.  Affonso,  que  foi 
conde  de  Gijon  e  Noronha,  e 
casou  com  D.  Isabel,  filha  de 
D.  Fernando,  rei  de  Portugal. 
Celebrou-se  o  casamento  em 
Burgos  DO  auuo  de  1378,  sen- 
do esta  alliança  um  dos  arti- 
gos da  paz,  que  os  monarchas 
D.  Henrique  e  D.  Fernando 
então  celeoraram.  Entre  os  muitos  filhos  que  nas- 
ceram d'csta  união,  houve  um,  D.  Pedro  cie  Noro- 
nha, arcebispo  de  Lisboa,  fallecido  a  20  d'agosto 
de  1452.  De  D.  Branca  Perestrello,  mulher  de  no- 
bre condição,  também  teve  filhos,  entre  os  quacs 
se  conta  D.  Pedro  de  Noronha,  alcaide- mor  de  | 
Óbidos,  commendador-múr  da  ordem  de  S.  Thiago,  | 
mordomomór  d*el-rei   D.  João  JI,  de  quem  foi  i 
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embaixador  de  obediência  ao  papa  Innocencio 
VIII,  no  anno  de  1485,  e  casou  com  D.  Catha- 
rina  de  Távora,  filha  de  Martim  de  Távora,  re- 
postciro-m('»r  de  D.  Aífonso  V.  D*esta  união  nat- 
ceram  tris  filhos:  D.  Henrique  de  Noronha, que 
foi  commeudador-mór  da  ordem  de  S.  Thiago,  de 
quem  procedem  os  condes  dos  Arcos;  D.  Martinho, 
de  Norouha  d'onde  descende  a  casa  de  Angeja,  e 
D.  Guiomar  de  Noronha,  que  casou  com  o  seubor 
de  Unhão,  Ruy  Telles  de  Menezes.  D.  Martinho, 
que  era  terceiro  neto  por  varonia  dos  reis  D.  Hen- 
rique e  D.  Fernando,  foi  senhor  do  Cadaval,  ca- 
sou com  D.  Guiomar  d* Albuquerque,  filha  her- 
deira de  Fernão  d'Albuquerque,  senhor  de  Villa 
Verde,  e  por  este  casamento  passou  esta  villa 
aos  Noronhas;  dVste  consorcio  nasceu  D.  Pedro 
de  Noronha,  senhor  de  Villa  Verde,  vedor  da 
casa  da  rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D.  João 
III,  e  depois  vedor  da  sua  fazenda,  o  qual  casou 
com  1).  Violante  de  Noronha,  filha  de  Frauciaco 
da  Silveira,  senhor  das  Sarzedas,  coudel-mór;  e 
foi  seu  filho  D.  Pedro  de  Noronha,  senhor  de 
Villa  Verde,  que  de  sua  segunda  mulher  D.  Ca« 
thariua  d'Athayde,  filha  de  D.  Francisco  da  Gama, 
2."  coude  da  Vidigueira,  almirante  da  índia,  teve 
D.  Francisco  Luiz  de  Noronha  de  Albuquerque, 
appellido  que  tomou  pela  preteução  de  succedcr 
ao  morgado  de  Afibnso  d' Albuquerque;  foi  este 
o  oitavo  senhor  de  Villa  Verde,  commendador  de 
Aljezur  na  ordem  de  S.  Thiago;  casou  com  sua 
sobrinha,  filha  herdeira  de  D.  Manuel  de  Soosi 
e  Távora,  e  de  sua  irmã  D.  Brites  d*Athayde. 
D*este  matrimonio  nasceu  D.  Pedro  de  Norouha 
e  Sousa,  nono  senhor  de  Villa  Verde,  corameu* 
dador  c  alcaide-mór  d*Aljezur  na  ordem  de  S. 
Thiago,  que  foi  casado  com  D.  Juliana  de  No- 
roídia,  que  veiu  a  ser  herdeira,  por  mercê  He 
D.  Affonso  V,  dos  bens  da  coroa  de  seu  iniiSo, 
Francisco  Moniz,  conde  da  Bemposta,  senhor  de 
Angeja,  e  filho  de  Vasco  Moniz,  4."  senhor  d'Au- 
geja,  Bemposta,  Assequins,  Figueiró  de  Pinheiro. 
Foi  este  o  pae  de  D.  Antouio  de  Noronha,  l.**  condo 
de  Villa  Verde,  e  avô  do  1.*»  marquez  d' Angeja. 
O  brazão  d'armas  c  um  escudo  esquartelado ;  no 
primeiro  quartel  as  armas  reaes  portuguesas;  no 
segundo  as  de  Castella,  mantelado  de  prata,  e 
dois  leões  de  purpura  batalhantes,  e  uma  borda- 
dura composta  de  ouro,  e  veiros  de  cor  azul,  e  aasim 
os  seus  alternos.  O  senhorio  de  Villa  Verde  foi  con- 
cedido a  7  de  junho  de  1396,  e  o  de  Augeja  a  9 
de  setembro  de  1496.  O  padroado  da  egreja  de 
S.  João  da  Praça,  de  juro  e  herdade,  foi  mercê 
feita  a  pedido  do  cardeal  Sousa,  arcebispo  de 
Lisboa,  para  seu  sobrinho  o  conde  de  Villa  Ver- 
de, a  20  de  julho  de  1699. 

Angeja  (D.  Pedro  José  de  Noronha  Camoeê 
de  Albuquerque  Moniz  t  Sousa ^  4.'  cand^  de  ViUa 
Verde,  e  3.**  niarquez  de).  Grande  estadista,  suc- 
cessor  de  toda  a  casa,  senhorio  de  varias  terras 
o  commendas  que  teve  seu  pae.  Nasceu  a  17  de 
agosto  de  1716,  falleceu  a  II  de  março  de  1788. 
)'>a  filho  do  2."  marquez  d' Angeja  e  3.**  conde  de 
Villa  Verde,  D.  António  de  Noronha,  e  de  sua 
mulher  D.  Luiza  Josepha  de  Menezes,  filha  dos 
4."'  condes  de  Tarouca.  Era  contrario  ao  governo 
do  marquez  de  Pombal,  e  atravessou  aouella 
época  com  tanta  dissimulação,  que  o  grande  es- 
tadista confessava  ser  elle,  entre  todos  os  meui- 
bros  da  nobreza,  um  dos  únicos  homens  em  cujos 
pensamentos  e  inten(;ues  nunca  pudera  penetrar. 


Depois  da  queda  do  grande  ministro  d*el-rci  D. 
José,  o  mar^uez  d'Angeja,  favorecido  pela  inti- 
midade do  infíiDie  D.  Podro,  pola  fraqueza  da 
rainha,  o  pola  fama  de  erudito,  que  alcanç&ra, 
foi  escolhido  para  presidente  do  real  Erário 
quando  se  formou  o  novo  gabinete.  Falto  de  ex- 
periência na  difficil  arte  de  governar,  parece  ter 
presidido  aos  seus  actos,  como  ministro,  a  única 
idéa  de  uma  completa  reacção  contra  o  governo 
do  sen  antecessor,  porque  uma  das  primeiras  me- 
didas que  adoptou,  foi  mandar  suspender  as  obras 
começadas  pelo  marquez  de  Pombal  para  a  re- 
eonstrucçSo  de  Lisboa,  que  o  terremoto  de  1755 
havia  reíduzido  a  um  montão  de  ruínas.  O  povo, 
vendo  isto,  dizia  então,  resumindo  n'esta  phraso 
.0  juizo  que  formava  do  novo  governo,  a  cuja 
frente  estava  o  marquez  d'Angeja :  «mal  por  mal 
antes  Pombal.»  O  marquez,  além  dos  títulos  que 
herdara  de  seu  pae,  alcançou  successivamente  os 
seguintes :  gentil-homem  da  real  camará,  depu- 
tado da  Junta  dos  Três  Estados,  do  conselho  da 
rainha  D.  Maria  I  e  do  de  guerra,  tenente  ge- 
neral dos  exércitos,  ministro  adjunto  ao  despacho 
do  gabinete,  presidente  e  logar-tenente  da  real 
pessoa  no  Erário  régio,  governador  da  Torre  de 
S.  Vicente  de  Bolem,  inspector  geral  de  toda  a 
arrecadação  das  fazendas  dos  armazéns  da  Gui- 
né e  Inaia  e  do  arsenal  real  da  marinha,  inspe- 
ctor geral  das  obras  publicas  e  do  plano  de  rcedi- 
íicacao  da  cidade,  commendador  das  ordens  de 
Chnsto  e  8.  Thiago,  capitão  general  da  armada 
dos  galeões  de  alto  bordo  do  mar  Oceano,  etc. 
Apesar  de  tantos  cargos  e  honrarias,  não  consta 
que  para  o  bem  publico  estabelecesse  alguma 
cousa  útil,  além  d'um  jardim  botânico,  instituição 
ainda  duvidosa.  Para  si  e  para  todos  os  seus, 
é  bem  sabido,  ter  sido  sempre  de  grande  prodi- 
galidade. No  palácio  em  que  habitava,  conseguiu 
formar  um  notável  museu,  oue  era  considerado 
como  uma  das  curiosidades  de  Lisboa,  n'aquella 
cpoca.  Em  1783,  tendo  adoecido  gravemente,  foi 
sabstitnil-o  no  ministério  o  visconde  de  Vil  la 
Nova  da  Cerveira,  D.  Thomaz  Xavier  de  Lima 
Nogueira  Vasconcellos  Telles  da  Silva,  que  de- 
pois foi  agraciado  com  o  título  de  marquez  de 
Ponte  de  Lima  (V.  este  titulo).  Ainda  em  1786,  o 
marquez  d'Angeja  recebeu  a  valiosa  commenda 
da  villa  do  Torrão.  Tinha  casado  em  31  de  ou- 
tubro de  1733  com  D.  Maria  de  Ijorena,  filha  dos 
3.***  marquezes  d' Alegrete. 

Angeja  (D.  Pedro  José  de  Noronha^  6^.  conde 
de  Villa  Verde  e  6.^  marquez  de)  Gentil-homem 
da  camará  de  D.  Maria  I,  coronel  do  regimento 
de  cavdlaria  do  Cães.  N.  a  7  d'abril  de  1771,  e 
falleceu  no  estado  de  solteiro  a  27  de  maio  de 
1804.  Era  filho  do  4."  marquez  d' Angeja,  D.  José 
Xavier  de  Noronha,  e  da  marqueza  sua  mulher, 
D.  Francisca  Thereza  d'Almeida,  filha  dos  2.»* 
marquezes  de  Lavradio  e  5.*"  condes  d'Avintes. 
Teve  o  titulo  de  marquez  ainda  em  vida  de  seu 
pae,  e  pelo  seu  fallccimento  succedeu-lhe  no  ti- 
tulo seu  irmão  D.  João  de  Noronha.  (V.  Angfja, 
D.  João  de  Noronha,  etc,  6°  marquez  de). 

Angeja.  Villa  da  prov.  do  Douro,  frcg.  de 
N.  S."  das  Neves,  cone.  d'Albergaria-a- Velha, 
distr  d*Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1:963  hab.  e  58() 
fog.  Tem  escola  para  o  sexo  masc.  e  est.  postal. 
A  villa  dista  9  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Vouga,  n*uma  pequena 
elevação,  tendo  para  o  lado  sul  uma  extensa  e 


fortil  veiga,  chamada  Campo  d^ Angeja.  Esta  veiga 
é  dividida  por  muitas  valias  para  enxugamento 
das  aguas,  de  modo  que  na  maior  parte  d'ella, 
não  podem  entrar  carros,  e  o  serviço  agrícola  é 
feito  em  barcos  próprios  para  andarem  n^estas 
valias.  O  Vouga  atravessa  esta  planície  aprazí- 
vel, e  tem  uma  ponte  de  cantaria  junto  á  villa. 
A  planície  é  toda  cultivada,  e  é  cercada  por  to- 
dos os  lados,  menos  pelo  sul,  de  pequenos  mon- 
tes, cm  grande  parte  cultivados  ou  cobertos  do 
frondoso  arvoredo,  e  povoados  de  varias  fregue- 
zias.  A  villa,  apesar  de  estar  bem  situada  e  ser 
muito  fértil,  tem  cabido  em  decadência.  A  egreja 
matriz  é  bastante  antiga,  e  é  talvez  o  melhor 
odificio  da  villa.  Angeja  foi  sede  e  denominação 
d'um  concelho,  extiucto  por  decreto  de  31  de  de- 
zembro de  1853  ou  pelo  decreto  de  24  d*outubro 
de  1855,  como  se  lê  no  vol.  i  do  Portuaal  antigo 
e  moderno,  de  Pinho  Leal,  pag.  216.  D.  Manuel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a  15  d^agosto  de  1514. 
A  villa  tem  por  armas  Nossa  Senhora  entre  duas 
torres.  D*ella  se  descobrem  a  villa  d*Eizo  e  as  po- 
voações de  Cacia,  Fermelãs,  Canellas,  Salreu, 
Murtosa  de  Veiros  e  outras.  No  dia  26  de  cada 
mez  tem  feira,  e  mercado  aos  domingos.  Também 
ha  em  Angeja  uma  fabrica  de  louça,  do  sr.  Fran- 
cisco Corrêa  Vidinha.  A  villa  pertence  á  5.»  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n."  24, 
com  a  sede  em  Aveiro.  Em  Angeja  teem-se  pu- 
blicado os  jornaes:  Bouquet  d' Angeja  (O),  cujo 
primeiro  numero  sahiu  em  8  de  março  de  1887  e 
j  Gazeta  de  Angeja,  que  se  publicou  desde  20  de 
I  julho  até  15  de  setembro  de  1887. 

Angela.  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Re- 
zelga,  cone.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Angelo.  Cantor  portuguez,  que  estudou  na  Itá- 
lia, subsidiado  pelo  governo  portuguez,  no  reinado 
de  D.  João  VI.  Ignoram-se  promenores  da  sua 
vida,  apenas  se  sabe  que  era  cantor  distincto  o 
I  residente  em  Lisboa  no  anno  de  1821. 

Angelo  (Miguel)  V.  Pereira  (Miguel  Angelo). 

Angelo.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção, 
de  Cazevel,  cone.  e  distr.  de  Santarém. 

Ango  (João).  V.  Palha  (Fernando). 

Ango.  Pov.  no  cone.  de  Ambaca,  distr.  e  com. 
de  Loanda,  prov.  e  bisp.  de  Angola,  Africa  Oc- 
cidental. Fica  25  k.  a  N:  do  Lucalla  e  35  a  E.  de 
Ambaca,  na  estrada  que  se  dirige  ao  cone.  do 
Duque  de  Bragança. 

AngoAó.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  Africa 
Occidental. 

Angoche.  Districto  da  província  de  Moçambi- 
que, na  Africa  Oriental,  formando  uma  das  trcs 
capitanias -mores  em  que  estão  divididos  os  ter- 
ritórios continentaes  d'aquella  província.  Prolon- 
ga-se  desde  o  rio  Sangage  ou  de  Santo  António, 
que  o  separa  do  districto  de  Moçambique,  até  ao 
rio  Quizungo  Grande,  limite  do  districto  de  Quo- 
limane,  e  é  formado  pela  ilha  de  Angoche,  e  ter- 
ritório circumvisinho,  bem  como  pelas  ilhas  Pri- 
meiras, Fogo,  Arvores  e  Rosa.  As  costas  d'este 
districto  são  banhadas  pelas  aguas  do  canal  de 
Moçambique,  formado  pelo  mar  das  índias,  e  os 
seus  principaes  rios,  além  dos  dois  já  menciona- 
dos, são  o  chamado  rio  Angoche,  cuja  foz  é  fron- 
teira k  ilha  de  Mafamedc,  Mutella  c  Morna.  A 
primeira  capital  do  districto  ^í  a  povoação  do 
Angoche,  assente  na  margem  direita  do  braço  de 
mar  também  assim  chamado.  Tem  alfandega  o 
hospital  militar  e  residência  do  governador.  Além 
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doesta  povoaçáo,  sHo  tambcm  importautcfl  uo  dis- 
tricto  MamovoDÍ  e  Mataia,  que  fica  na  marçHin 
esquerda  do  rio  Quizuugo  Grande.  Esto  districto 
foi  constituido  por  decreto  de  5  de  julho  de  1765, 
o  organisado  successivamente  por  diíFereutes 
actos  quer  do  governo  central,  quer  do  governo 
de  Moçambique.  A  actual  capital  é  no  sitio  do 
Parapato,  que  desde  21  de  setembro  de  189:2  se 
chama  António  Ennes.  Em  abril  de  18'J3  foi  sup- 
primido  o  governo  subalterno  do  Angoche  e 
substituido  por  um  commando  militar  que  em  1897 
foi  transformado  em  capitauia-mór.  A  historia  da 
nossa  occupação  de  Angoche  ó  a  seguinte :  Em 
1855  era  sultão  de  Angoche  um  moiro  chamado 
Assave,  que  seu  irmão  Mussá  Quanto  incitou  a 
intentar  uma  guerra  contra  os  régulos  dos  arre- 
dores de  Quelimane  e  de  Tcte,  guerra  que  deu 
origem  á  destruição  de  umas  propriedades,  per- 
tencentes a  um  negociante  portnguez,  José  Bo- 
nifácio da  Silva,  que  jurou  vingar-se,  e  assim  o 
declarou  ao  sultão  de  Angoche.  P^sta  declaração 
deu  origem  a  discórdias  graves  entre  os  moiros, 
de  que  resultou  ver -se  Assave  quasi  abandonado 
pelos  seus,  tendo  de  retirar-se  para  Quíloa.  En- 
tão José  Bonifácio  da  Silva  resolveu  anniquilal-o, 
c  fez  uma  proposta  n*esse  sentido  ao  governador 
geral  de  Moçambique,  que  não  só  acceitou,  mas 
até  auxiliou  a  tentativa,  mandando  com  José  Bo- 
nifácio uma  força  de  caçadores  2  e  4  peças  de 
artilharia.  Assave  fugiu  para  Madagáscar  e  de- 
pois para  Zanzibar  em  uns  cinco  pangaios  carre- 
gados com  as  suas  riquezas,  e  Mussá  QuantO;  que 
tomara  o  titulo  de  sultão  de  Angoche,  foi  com- 
pletamente batido  por  José  Bonifácio,  que  tomou 
a  ilha  a  26  de  setembro  de  1860,  mas  que  morreu 
no  combate,  succedendo-lhe  uo  commando  dos 
c)'paos  seu  irmão  Victorino.  Mussá  Quanto  foi 
prisioneiro  para  Moçambique,  ahi  esteve  encer- 
rado na  fortaleza  de  S.  Sebastião,  d'oude  conse- 
guiu evadir-se  passando  para  Madagáscar,  onde 
alcançou  soccorros  em  fazendas  e  munições,  que 
o  habilitaram  a  reconquistar  Angoche  menos  a 
ilha,  tendo  assassinado  em  1862  o  destacamento 
portuguez  do  Parapato,  que  se  compunha  de.  sete 
soldados  o  um  cabo.  Dez  annos  esteve  Mussá 
Quanto  senhor  do  território  de  Angoche  menos 
da  ilha.  Mas  em  1871,  travando-se  discórdia  en- 
tre o  sultão  de  Angoche,  Mussá  Quanto  e  o  de 
Imbancclla  Morlamno,  o  governo  portuguez  pro- 
tegeu o  defendeu  este  ultimo,  enviando-lhe  um 
auxilio  pequeníssimo  dirigido  por  um  portuguez 
chamado  Manuel  Simões,  que  prestou  relevantes 
serviços.  Depois  de  varias  peripécias  tremulou  a 
bandeira  portugueza  no  Parapato,  e  a  paz  assi- 
gnada  com  Mussá  Quanto  a  16  do  maio  de  1877 
assegurou-nos  a  posse  definitiva  do  districto  de 
Angoche.  Os  principaes  géneros  que  o  districto 
do  Angoche  produz  e  exporta  são :  amendoim, 
gergelim,  urzella  e  borracha.  Ao  capitão-mór  per- 
tence a  administração  do  concelho.  Tem  alfan- 
dega e  capitania  dos  portos,  escola,  e  correio  per- 
mutando vales  com  o  reino.  |{  Ilha  do  grupo  do 
mesmo  nome,  no  canal  de  Moçambique.  E*  baixa 
como  todas  as  do  grupo,  havendo  alguns  legares 
que  são  cobertos  na  occasião  de  preamar.  Não 
tem  agua  nativa.  Está  próxima  ao  continente 
para  o  qual  se  passa  d*ella  a  vau  em  mais  de  um 
sitio.  Foi  residência  do  sultão,  mas  os  portugue- 
zes  conseguiram  estabelecer  ali  dominio  ha  alguns 
annos.  Construiram-se  dois  pequenos  reductos  a 
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fim  de  repeli  ir  os  ataques  dos  indígenas  e  evitar 
o  commercio  de  contrabando  que  por  aqaella 
ilha  se  fazia.  Saia  também  d*aqui  a  maior  parte 
dos  escravos  que  faziam  objecto  de  infame  tra- 
fico. A  ilha  é  importante  pela  sua  fácil  comma- 
nicação  com  o  continente,  e  por  acudirem  tli 
grande  cx>pia  de  productos  sertanejos.  A  sua  po- 
pulação é  de  10:(KX)  habitantes.  ||  Grupo  deilnas 
situadas  na  costa  do  Moçambique,  sendo  as  pria- 
cipaes  as  de  Angoche,  Mafamede,  Caldeira,  Pás- 
saros e  Pau.  São  pequenas  c  de  formação  madre- 
porica.  A  sua  extensão  não  é  inferior  a  5  k.  e  i 
elevação  sobre  o  nivel  do  mar  não  excede  em  ce- 
rai a  2°* ,5.  São  quasi  todas  rodeadas  de  Rcites. 
Caldeira  é  a  mais  occidental  e  Mafamede  a  maii 
oriental.  ||  Nome  que  se  dá  a  um  braço  de  mar 
que  se  mette  pela  terra,  formando  na  apparencía 
um  rio,  na  costa  de  Moçambique,  no  districto  do 
mesmo  nome.  A  embocadura  d*este  braço  de  mar 
é  larga,  e  a  barra  dá  fácil  entrada  aos  navios 
que  não  demandem  mais  de  14  de  pés  de  agaa. 
Angola  (Historia  da  provinda  at).  O  desco- 
brimento do  Angola  deve-se  a  Diogo  Cão.  Man- 
dado por  el-rei  D.  João  II  para  prose^uir  no  re- 
conhecimento da  costa,  passou,  em  1484,  além  do 
cabo  de  Santa  Catharina,  e  chegou  á  foz  d*uiii 
grande  rio,  onde  assentou  um  padrão,  tomando 
posse  da  terra  por  parte  do  rei  de  Portugal.  Deu 
aquella  grande  corrente  o  nome  de  rio  do  Pa- 
drão, por  haver  ahi  levantado  o  signal  do  sca 
descobrimento.  Os  naturaes  denominavam-o  rio 
Zaire,  nome  por  que  geralmente  é  conhecido. 
Ainda,  em  1859,  existiam  restos  d*este  memorável 
padrão,  que  foi  depois  substituido  por  outro.  Vol- 
tando, em  1486,  ao  Zaire,  onde  foi  muito  bem  re- 
cebido pelo  rei  do  Congo,  prosegnin  Diogo  Cão 
no  descobrimento  da  costa,  e  collocon  padrões  no 
cabo  de  Santa  Maria,  no  Cabo  Negro  e  no  Cabo 
Serra.  Continuaram  as  relações  amigáveis  entre 
o  rei  do  Congo  e  os  portuguezes,  aos  quaes  foi 
cedida  toda  a  costa  marítima  entre  o  rio  Zaire  c 
a  ilha  de  Loanda,  e  começou  a  estabelecer-se  o 
conuncrcio  com  o  reino  de  Ançola  ao  qual  con- 
corriam alguns  armadores  da  ilha  de  S.  Thomé. 
Requereu  o  rei  d'esta8  paragens  assentar  pazes 
com  o  do  Portugal,  e,  em  1«^9,  foi  ali  mandado 
Paulo  Dias  de  Novaes  com  três  caravelas.  Re- 
tido algum  tempo  pelo  rei  de  Angola,  voltou  ao 
reino,  d*onde  só  poude  partir  de  novo  em  1574, 
sendo  então  nomeado  governador  e  capitão-mór 
da  conquista  do  reino  de  Angola.  Com  a  sua  fro- 
ta, conduzindo  uns  350  homens,  entrou  Paulo  de 
Novaes  a  barra  de  Corimba  em  1575,  fundou  a 
villa  de  S.  Paulo  de  Loanda  em  1576  e  a  de  Ca- 
lumbo  em  1577.  Obrigado  a  defender-se  do  trai- 
çoeiro ataque  do  rei  de  Angola,  alcançou  d*e]lc 
uma  serie  de  victorias,  de  que  resultou  alargar-se 
o  nosso  dominio,  fundando-se  vários  presidios. 
Depois  da  morte  de  Paulo  de  Novaes  continuou 
a  j^uerra  com  varia  fortuna.  Edifícou-se  cm  1617 
o  &rtc  de  S.  Filippe  de  Bengnella,  snjeitaram-se 
vários  sobas  e  estabeleceram-se  feiras  em  diffe- 
rentes  pontos.  A  tomada  de  Lioanda  pelos  hollan- 
dezcs  veiu  interromper  o  proseguimento  das  nos- 
sas conquistíis.  Desde  1641  até  1648  esteve  ari- 
dade cm  poder  d'elles,  e  só  lhes  foi  arrancada 
pelo  patriótico  esforço  do  governador  Salvador 
Correia  de  Sá  Benevides,  que,  em  seguida,  os  ex* 
pulsou  também  do  todos  os  outros  pontos  que  ha- 
viam occupado.  Em  1666  foi  destruído,  em  uma 
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terrível  batalha,  ferida  nas  terras  de  Ambuilla,  o 
rzercito  do  rei  do  Congo,  qno  invadira  o  territó- 
rio portuguez ;  em  1G71  foi  destrocado  c  morto  o 
rei  do  Dongo,  e  o  rei  de  Motamoa  egualmentc 
derrotado  e  morto  em  1681,  ficando  assim  asse- 
gurada a  conquista  de  Angola  e  de  Benguella. 
De^do  eutáo  houve  quasi  sempre  necessidade  de 
combater  as  invasões  ou  rebellião  de  vários  so- 
bas, mas  pouco  a  pouco  se  foi  fixando  o  nosso 
domiuio,  construindo-se  alguns  presídios  e  forta- 
lezas. Em  1840  começou  a  colonisar-se  Mossame- 
des  e  o  Ambriz.  D*ahi  por  deante  as  lutas  de 
conquista  são  derimidas  entre  as  chancellarias  e 
pela  diplomacia.  As  nações  interessadas  n*esta 
parte  do  continente  africano,  apoz  negociações, 
tratados  e  arbitragens,  que  seria  en&donho  rela- 
tar, reconheceram  a  JPortugal  os  seus  legitimes 
domínios  em  Angola.  Sob  a  denominação  de  An- 
gola— primitivamente  N'Gola,  appellido  do  rei 
do  Dongo,  quando  os  portuguezes  ali  chegaram, 
em  1486 — comprehendem-se,  pois,  os  territórios, 

auo  descobrimos,  occnpámos  e  explorámos,  achan- 
o-nos  em  contacto  com  povos  de  que,  na  Euro- 
pa, não  havia  a  menor  noticia.  Foram  realmente 
os  portu^ezes  os  primeiros,  que  aportaram  a  es- 
tas regiões,  inteiramente  desconhecidas  e  isen- 
tas de  qualquer  influencia  estranha.  E,  ahi  esta- 
belecidos, exercemos  todos  os  actos  de  soberania 
c  de  posse,  creando  presidies,  organisando  postos 
de  segurança  (patrulhas),  abrindo  feiras,  mantendo 
feitorias,  fazendo  viagens,  realisando  explora- 
ções scientifícas,  procedendo  a  travessias,  espa- 
lhando o  commercio,  hasteando  a  cruz,  acccitando 
vassallagens  e  fazendo-as  respeitar  sempre  que 
se  dava  rebeldia  ou  traição,  tendo  patenteado 
por  todos  estes  territórios  um  largo  domínio  e 
uma  administração  sensata.  Exploramos,  coloni- 
sámos,  lutámos,  e,  se  muitos  presidies  foram  as 
legitimas  consequências  de  uma  heróica  conquis 
ta,  outros  foram  o  resultado  da  nossa  acção  com- 
mercial  o  civilisadora,  procurando  fazer  a  felici- 
dade de  todos  os  povos,  que  ali  se  nos  depara- 
vam, assimilando  e  não  destruindo-os  ou  climi- 
nando-os.  E  dos  reinos  do  N*Gola  o  de  Benguella 
formámos  uma  capitania  geral,  subordinando  os 
presídios  a  esta  forma  de  administração,  que  aca- 
bou em  1836,  passando  a  designar-so  governo 
geral.  Os  presidies  receberam  o  nome  de  conce- 
lhos. Data  xl'esta  época  a  primeira  transformação 
administrativa,  não  havendo  ministro  que  não  te- 
nha procurado  levar  ali  alguns  melhoramentos, 
muitos  d'elles  de  caracter  scientifíco  e  alguns 
verdadeiramente  notáveis.  E  governadores  ge- 
racs  ali  se  teem  apresentado,  deixando  uma  bri- 
lhante folha  de  serviços  e  dando  provas  de  su- 
f»erior  critério  administrativo.  Não  havia  então 
imites  á  nossa  expansão  por  todas  estas  regiões 
ucm,  ao  nosso  lado,  se  havia  estabelecido  nação 
alguma,  abrindo  nós,  pela  nossa  parte,  as  portas, 
franca  e  lealmente,  a  todos  os  exploradores  es- 
trangeiros, que  ali  queriam  ir.  Precisavam  todos 
eiles  de  estudarem  a  liugua  portugueza  para 
bem  se  entenderem  com  os  indigenas,  e,  doeste 
modo,  não  receávamos  nós  a  concorrência  d*esscs 
exploradores,  que,  por  todas  estas  regiões,  en- 
contravam a  nossa  acção  civilisadora  na  liugua 
que  aprendiam,  nos  vegetaes  e  plantas  úteis  que 
introdoziamos  e  nos  caminhos  commereiacs  que 
abríamos  e  que  ainda  hoje  causam  a  admiração 
dos  sábios,  que  os  estudam.  No  entretanto,  em 


volta  d'esses  exploradores  abre-sc  uma  formidá- 
vel campanha  de  vulgarisação ;  ha  mesmo  jor- 
naes  que  subsidiam  explorações  c  assim  se  deu 
origem  a  conferencia  de  Berlim  (1885),  crcaudo- 
se,  n*essa  época,  sobre  a  cartada  Africa  Central, 
o  Estado  Independente  do  Congo,  c^ue,  logo  a  se- 
guir, guiando-se  apenas  por  este  critério,  nos  ar- 
rebatou territórios,  a  que  não  tinha  o  menor 
direito,  e,  ao  mesmo  tempo,  avançava  a  França 
pelas  nossas  possessões  do  Con^o,  subia  a  Ingla- 
terra polo  valle  do  Zambeze,  sobre  que  temos  in- 
contrastaveis,  direitos  e  a  AUemanha  estabele- 
cia-se  ao  sul  da  província.  E  vimo-nos  então  obri- 

fados  a  regular  a  nossa  esphera  d'acção  opm  to- 
as estas  nações,  que  creavam  um  direit-o  colo- 
nial para  seu  uso  e  nos  cercavam  e  comprimiam 
ao  norte,  a  leste  e  ao  sul.  Temos,  felizmente,  a 
oeste,  na  costa  Atlântica,  importantes  portos, 
que  nos  facilitam  a  entrada,  e  permittem  reagir 
e  evitar,  com  vantagem,  a  acção  absorvente  das 
nações  visinhas.  E  Portugal  procura  aproveital-os, 
mantendo  para  ahi  carreiras  de  navegação  e  fa- 
zendo construir  caminhos  de  ferro  de  penetração, 
coUocando-se  assim  a  par  das  outras  nações.  São 
brilhantíssimos  alguns  estudos,  ^ue  se  vão  reali- 
sando, e  de  todos  elles  se  deveria  fazer  larguís- 
sima vulgarisação  e  activíssima  propaganda,  a 
fim  de  que  se  patenteasse  por  uma  forma  radical 
o  que  temos  feito  e  vamos  fazendo  po**  todos  os 
territórios,  que  nos  deixaram,  e  se  pudesse  es- 
tabelecer um  fácil  e  seguro  confroiito  com  o  que 
se  faz  nas  colónias  limitrophes,  e  a  respeito  das 
quacs  se  publicam  constantemente  trabalhos  de 
toda  a  ordem,  também  valiosos  subsídios  para  a 
sua  historia. 

Angola  (Província  de).  A  provincia  de  An- 
gola, na  Africa  Occidental,  reduzida  como  está 
a  nossa  esphera  de  acção,  acha-se  hoje  delimi- 
tada, e  devem  ser  bem  conhecidos  os  seus  limi- 
tes com  as  possessões  visinhas,  a  fim  de  que 
possa  avaliar-se  a  sua  importância  politica,  so- 
cial e  commercial.  Os  limites,  ao  norte,  são  os 
seguintes :  Linha  de  conven- 

Íão  entre  Portugal  e  o  Estado 
^ivre  do  Congo,  sendo  repre- 
sentada pela  margem  esquer- 
da do  Congo-Zaire  até  No- 
qui^  doeste  ponto  pelo  respe- 
ctivo parallelo  até  ao  rio 
Cuango;  pelo  curso  d'cste  rio, 
a  montante,  até  á  foz  do  rio 
Untungila  (troço  fluvial  que 
olha  a  leste),  e  doeste  ponto 
segue  a  fronteira  com  taes 
variantes  entre  o  7  e  S  grau 
de  latitude  sul,  que  mal  se 
podem  explicar,  e  vac  termi  • 
nar  a  linha  quebrada  limi- 
trophe  no  rio  Cassai  por  7"  17*.  Como  se  vô 
teem  estes  limites,  ao  norte  da  provincia,  exce- 
pcional importância,  attentas  as  forças  de  aspi- 
ração dcmographica  e  commercial,  que  ali  se 
manteem,  e  contra  as  quaes  estamos  lutando, 
como  nos  cumpre.  Não  se  relembram  agora  '^s 
principaes  meios  d*acção,  que  se  vão  empregan- 
do. Perdemos  largos  territórios,  em  alguns  dos 
3uacs  tínhamos  negociantes  estabelecidos,  quau- 
o  ali  chegaram  os  modernos  exploradores,  como 
Í>or  exemplo  no  Lubuco,  entre  os  rios  Cassai  e 
julua,  por  6"*  de  latitude  sul  c  22*^  a  23<'  de  lon- 
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gitiulo,  (í  necessário  6  agora  que  não  sofFramos 
maiores  perdas.  Os  limites,  a  leste,  sSo  o  curso 
(lo  rio  Cassai  desde  o  parallelo  7°  17\  sul,  até  á 
foz  de  um  rio,  que  vem  do  lago  Dilolo,  por  1:445 
metros  de  altitude,  e  tem  a  foz  na  magem  direita 
doeste  rio ;  segue  depois  a  linha  limitrophe  ou  a 
divisória  das  cabeceiras  do  Zambeze  e  o  curso 
d'este  rio  até  aos  rápidos  de  Catima.  Ha,  sem  ra- 
zão que  o  justifique,  um  desvio  para  oeste,  entre 
os  rios  Loeti  e  Capaco,  que  tecm  a  foz  na  mar- 
gem direita  do  Zambeze,  dando-se  como  fron- 
teira, não  o  curso  d'este  rio,  mas  a  linha  politica, 
raiana  ou  divisória  do  reino  do  Barotze,  e  per- 
demos 08  pontos,  em  que  descancavam  os  nossos 
exploradores,  que  se  destinavam  a  Africa  Central, 
c  entre  os  quaes  são  affamados  Libouta  e  Lialui. 
Discutem- se,  n*este  momento,  os  limites  definiti- 
vos n*esta  altura  da  provincia,  tendo  sido  sub- 
mettidos  4  arbitragem,  e  assim  se  decidirá  até 
onde  chega  a  nossa  esphera  de  acção,  a  leste  da 
provincia,  e  na  sua  conjugação  com  a  dos  ingle- 
zcs.  Os  limites,  ao  sul  da  provincia  são  a  linha 
de  convenção  entre  a  Allemanha  e  Portugal,  as- 
signalada  pela  margem  direita  do  rio  Cunene 
ate  aos  primeiros  rápidos  doeste  rio  e  doeste  pon- 
to para  leste  o  parallelo  até  ao  rio  Cubango,  tão 
celebre  nas  nossas  explorações;  segue  depois  o 
curso  d*este  rio  até  Andara,  que  pertence  aos 
allemãcs,  e  vae,  doeste  ponto,  em  linha  recta, 
até  aos  já  mencionados  rápidos  de  Catima,  no 
Zambeze.  Corro  esta  linha  raiana  na  região 
septentrional  do  grande  deserto  do  Calahari,  e 
merece  por  isso  toda  a  nossa  attenção,  quando  se 
pretenda  valorisar  as  terras  da  provincia  a  este 
rumo.  Tem  a  Companhia  de  Mossamedes  man- 
dado proceder  a  differentes  estudos,  principal- 
mente sob  o  ponto  de  vista  mineiro,  mas,  por  em- 
quanto,  ha  muito  que  explorar,  collocando-nos 
em  ^circumtancias  de  resistir,  com  vantagem,  á 
acção  absorvente  dos  allemães,  que  nos  lecham 
por  este  lado.  Da  parte  do  oeste  da  provincia 
desenvolve-se  a  costa  Atlântica  por  uns  1:G25  ki- 
lometros,  na  sua  vertente  occidental,  o  que  expõe 
os  nossos  territórios,  a  este  rumo,  á  benéfica 
acção  das  correntes  marítimas  o  á  dos  ventos 
que  sopram  do  alto  mar  (ventos  Atlânticos  n*um 
anno,  Loanda,  5:294  vezes,  e  terrestres  1.975). 
Colloca-nos  esta  linha  fronteira,  além  d'isso,  em 
óptimas  condições  de  luctar  pela  nossa  indepen- 
dência provincial,  pois,  por  toda  ella,  ha  portos 
que  nos  facilitam  a  entrada  em  qualquer  das  zo- 
nas parcellares,  em  que  se  dividem  os  territórios, 
opprimidos  pelas  possessões,  que  os  rodeam  a  to- 
dos os  outros  rumos. — £,  finalmente,  para  dentro 
de  todos  estes  limites  convencionaes  levanta-se 
alterosa  a  nossa  provincia  d* Angola,  tendo  a  sua 
Huperficie  plana  1.255:775  k.',  quando  a  do  Es- 
tado Livre  do  Congo,  sem  factos  que  o  justifi- 
({ucm,  está  calculada  em  2.450:000  k.^!  £*  muito 
mais  do  dobro  do  que  deixaram  a  Portugal,  que 
ali  trabalhava  havia  mais  de  três  séculos  (1575- 
1885),  tendo  abi  exercido  uma  notável  acção  ci- 
vilisadora,  deixando  itinerários  tão  bem  traça- 
dos que  fazem  a  admiração  dos  sábios,  que  hoje 
os  examinam,  e  prestando  serviços,  que  agora  se 
podem  apreciar  e  pôr  em  confronto  com  o  das 
nações,  que  nos  estão  fazendo  concorrência  e  nos 
atfastaram  dos  mercados  da  Africa  Central,  prin- 
cipalmente de  Nyangtié  ou  de  Manyena,  por  6°  30* 
latitude  sul  e  23°  ^*  long.  £.  Green.,  um  pouco 
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para  leste  do  nosso  Lubuco  (22^  23*  de  loiíg.  E- 
Gr.).  Dos  territórios,  que  nos  ficaram,  ha  informir 
ções  tão  importantes  quanto  minuciosas,  mu 
acham-se  por  tal  modo  dispersas  que  se  toma 
impossível  consultal-as,  comparal-as  e  resamíl-u 
em  pouco  tempo.  No  entretanto  consigoam-M 
aqui  os  factores,  que  melhor  podem  dal-os  t  co- 
nhecer e  mais  infiuem  nas  populações  da  prorin- 
cia,  cujo  modo  de  ser  social  e  mesmo  anthropo- 
logico  ainda  não  se  acha  scicntifícamente  estu- 
dado, nem  bem  conjugado  com  os  togares  e  com 
trabalho,  os  modificadores  por  excellencia  das  so- 
ciedades humanas.  Formam  as  terras  de  Angola 
uma  pequenina  fracção  do  nosso  planeta,  coostio- 
temente  exposta  aos  raios  perpendiculares  do  sol, 
que  ali  passa  duas  vezes  por  anno,  fazeado-flc 
acompanhar  do  anncl  nubloso  fpol  au  noiráos  ma- 
rinheiros francczes) — que  é  o  regulador  das  es- 
tações em  taes  paragens.  £  esta  circurnstaocia 
cósmica  imprime-lhc  um  caracter  muito  excepcio- 
nal—  completamente  differente  do  que  se  nos  de- 
para na  metrópole,  como  habitai  humano  Levan- 
ta-se a  pequenina  zona  cósmica  de  Angola  a  egaal 
distancia  do  £quador  e  do  trópico  de  Capricórnio, 
no  hemispherio  austral,  no  continente  d'Afnca. 
e  pertence  assim,  em  todo  o  "gor,  ás  re§|iões 
verdadeiramente  intertropicaes.  Participa  aioda 
assim,  por  um  lado,  das.  influencias  eqnatoríaeí 
propriamente  ditas,  que  dominam  as  terras  do 
Congo  portuguez  e  as  de  Loanda,  confinando  en- 
tre si,  e,  por  outro,  das  tropicaes,  que  se  impõem 
nas  terras  de  Benguella  e  de  Mossamedes,  ser 
vindo  de  divisória  cósmica  entre  estas  inflaencias 
o  parallelo  12",  sul,  passando  um  pouco  ao  norte 
do  Bailundo,  do  Bié  e  do  Lobale,  na  bacia  do  alto 
Zambeze.  Diiferem  as  condições  de  vida  por  to- 
das estas  terras  de  um  modfo  muito  sensível,  e 
necessário  é  descrevel-as,  a  fim  de  que  possam 
apreciar-se  os  meios  de  acção  a  empreear,  quando 
se  trata  de  qualquer  exploração  ou  de  qualquer 
colónia  de  povoamento  por  europeus  ou  por  iadi- 
genas,  as  quaes  devem  merecer  todo  o  cuidado, 

3uando  se  pretenda  valorisar  qualquer  território 
a  provincia  por  um  modo  tão  vantajoso  coroo 
efiicaz  e  seguro.  Todas  as  terras  de  Aneolt  sÍo 
verdadeiramente  atormentadas  por  grandes  rele- 
vos, montes,  serras  e  cordilheiras,  que  impedem 
as  communicações  e  dificultam  os  transportes, 
sendo  estes  feitos  por  meio  de  caravanas  dos  in- 
dígenas, o  (lue  os  aífasta  das  culturas  alimenta- 
res e  lhes  da  uma  organisação  social  tão  ne^ta 
aos  progressos  das  suas  terras  como  a  que  deriva 
da  caça  e  das  guerras,  em  que  constantemente 
se  envolvem,  muitas  vezes  para  obterem  alimen- 
tos !  Da  arrumação  das  terras  da  provincia  de 
Angola  provem,  sem  a  menor  duvida,  uma  das 
mais  fortes  causas  da  sua  improgressibilidade,  e 
bem  o  reconhece  Portugal,  que  se  empenha  em 
a  combater  pelos  processos  mais  enérgicos  c  mais 
eficazes,  precedendo  as  outras  nações  eolonisa- 
doras,  que,  ao  nosso  lado,  tcem  agora  as  soas 
possessões.  Não  se  elevam  a  grandes  alturas  os 
montes,  serras  e  cordilheiras  da  provincia  de 
Angola,  mas  são  em  grandíssima  quantidade,  e 
formam  dilfercntes  zonas  telluricas  muito  distin- 
ctas  umas  das  outras ;  a  do  littoral,  a  média  on 
montanhosa,  a  dos  plan*altos  colonisaveis,  a  da 
borracha  indígena  e  a  aurífera.  São  longitadi- 
naes  as  trcs  primeiras  e  rogionaes  as  ultimas, 
sendo  muito  importantes  os  seus  caracteres  dif- 
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iaes.  Na  zona  do  littoral  ha  uma  largura 
\  100  a  150  kilometros.  É  baixa,  em  geral, 
>re  e  bastante  árida.  Os  rios  que  a  atra- 
1,  na  secção  equatorial,  sSo  navegáveis  por 
8  e  são  notáveis  as  obras,  que  se  teem  feito 
Argcns  para  impedirem  o  transbordamento 
;ua8.  Merecem  especial  mençãaas  dos  rios 
,  Bengo  e  Cuanza.  Chamam-se  a  estas 
na  provincia  bongues,  e  recordam  o  que  se 
ao  Mondego,  em  Portugal,  no  século  xyii. 
i  média  ou  montanhosa  apresenta  uma  lar- 
e  50  a  80  kilometros.  Abunda  cm  florestas, 
ia  população  densa,  sendo  representada,  na 
equatorial  da  provincia,  por  Cazengo,  Go- 
Aito  e  Dembos.  A  zona  dos  plan'artos  co- 
reis Icvanta-se  para  cima  de  uns  1:500 
i  de  altitude,  havendo  por  ahi  bons  prados 
3ndo  fazer- se,  com  vantagem,  a  cultura  do 
A  zona  da  borracha  indígena,  nas  terras 
ii  leste,  estende-se  sobre  as  cabeceiras* do 
bango,  no  Chipollo,  por  1:220  metros  de 
le  e  na  região  superior  dos  Ganguellas  por 
Não  se  produz  tão  bem  em  zonas  superio» 
1:500  metros  de  altitude.  A  zona  aurífera 
ce  á  bacia  hydrographica  do  rio  Cunene, 
conhecida  sob  o  nomo  de  Cassinga  e  ro- 
a  oeste  e  ao  sul  de  grandes  florestas  em 
a  elephantes,  leões,  zebras  e  antílopes, 
ta-se  por  uns  1:400  metros  de  altitude  e  já 
ia  sulficientemente  estudada.  Pertencem 
[luas  ultimas  zonas  ás  terras  tropicaes,  o 
uito  as  distingue  também  das  equatoriaes, 
a  façam  parte  integrante  da  mesma  pro- 
.  Qualquer  doestas  zonas  mereço  especial 
isação,  differençando-se  sobretudo  pelas 
les,  pela  distribuição  das  aguas,  completa- 
diversa  ao  norte  e  ao  sul  do  rio  Cuanza, 
aptidões  agrícolas  e  ainda  pelas  culturas 
s  ou  económicas.  Não  é  possível,  todavia, 
lualisar  cada  uma  das  características  dif- 
iaes,  e  assim  apenas  se  trata  aqui  do  que 
mais  geral  n*umas  e  n*outras.  Relembram- 
entretanto,  os  principaes  montes,  serras  e 
leiras,  que  nada  teem  de  comparável  com 
Europa,  Ásia  e  America,'  o  que  obedece  ás 
Mmicas,  que  regem  o  nosso  planeta,  e  ás 
86  deve  prestar  toda  a  attenção,  quando 
tende  fazer  a  descripção  de  um  habitat  hu- 
Na*  provincia  de  Angola  rememora  se  a 
de  Tala  Mugongo,  dominando  Cassange, 
Pamada  na  nossa  historia  provincial.  Ele- 
a  uns  1:340  metros  de  altitude  e  pertence 
t  das  zonas  de  mais  difficil  exploração.  A 
da  Chella  e  a  de  Yissecua,  variando  entre 
a  2:000  metros  de  altitude  delimita  as  co- 
de  povoamento  e  pertence  uma  e  outra  á 
das  terras  tropicaes.  As  colónias  de  povoa- 
,  já  fundadas,  são  as  seguintes :  Palanca, 
metros  de  altitude,  14<*  c;  Colónia  de  S.  Ja- 
S  1887,  idem;  Huilla,  1:780  metros,  17"  c; 
a  do  Caculuvar,  1:770  metros,  18»*  c;  Co- 
Sá  da  Bandeira,  1:800  metros,  id.;  Colónia 
ibia,  1:700  metros,  19<*  c,  Colónia  de  Joba, 
metros,  19^  id.  Distingue-se  o  monte  Lovili 
í**  5*  de  latitude  sul,  ficando  por  isso  na-  di- 
i  cósmica,  que  separa  os  territórios  equato- 
[los  tropicaes  a  uma  altitude  de  2:300  me- 
f^ica-lhe  próximo  o  monte  Elonga,  crguen- 
a  2:300  metros.  O  monte  Caombai,  de  uns 
metros  de  altitude,  levanta-sc  no  extremo 


leste  da  provincia,  e  toma-se  por  isso  digno  de 
muita  attenção.  Emerge  este  celebre  massiço  por 
11»  30'  de  latitude  sul  e  por  24  de  longitude  E. 
Gr.,  sendo  o  principio  da  cordilheira  que  se  extin- 
gue ao  pé  do  lago  Tanganica.  D'e8te  monte  nos 
falam  os  exploradores  Capello  e  Ivens.  Tornam- 
se  muito  notáveis  os  montes,  que  formam  a  cele- 
bro cordilheira,  que,  da  região  septentrional  do 
plan*alto  do  Biè,  se  dirige  para  o  norte  da  pro- 
vincia, e  d*ahi  até  aos  montes  Camarões,  no  fundo 
do  golfo  dos  Mafras,  seguindo  parallelamente  a 
costa,  e  não  se  levantando  a  grandes  alturas. 
Dão -Ih  es  os  geographos  o  nome  de  Montes  de 
Crystal,  e  d'eTle8  se  teem  feito  minuciosas  des- 
cripções.  Pertencem  estes  montes  costeiros  á  re- 
gião equatorial  de  Angola,  onde  a  raça  branca 
não  se  aclima — não  pôde  cavar  a  terra.  Em  con- 
traposição, nas  mesmas  condições,  na  direcção 
norte-sul,  a  partir  das  alturas  meridionaes  do 
plan'alto  do  Biè,  na  mesma  provincia,  levantam- 
se  outros  montes  costeiros,  que  formam  a  cordi- 
lheira de  Vissecua  e  da  Chella,  bem  conhecida 
pela  sua  salutar  influencia  nas  terras  colonisa- 
veis.  Pertencem  estes  montes  costeiros  á  região 
tropical  da  provincia,  onde  a  raça  branca  se 
aclima  e  pdde,  em  geral,  cavar  a  terra.  Muito  sin- 
gulares são  também  os  chamados  montes  quei- 
mados como  o  de  Caculo  Cabaça  no  valle  médio 
do  rio  Cuanza.  Devem  relembrar-se  os  morros, 
que  se  avistam  do  mar,  quando  se  vae  navegando 
costa  a  costa.  São  os  do  Ambriz,  das  Lagostas, 
da  foz  do  rio  Cuanza,  boa  marca  para  a  reconhe- 
cer, e  o  celebre  Chapéo  Armado  na  costa  do  sul. 
Tornam-se  notáveis  as  afamadas  pedras  de  Pun- 
ge An-Dongo,  levantando-se  a  1:180  metros  de  al- 
titude e  constituindo  uma  das  maravilhas  orogra- 
phicas  da  provincia,  e  a  respeito  das  quaes  se 
teem  feito  importantes  estudos.  Levanta-so  o 
plan'alto  de  M*Bulumvulo  a  uns  1:700  metros  de 
altitude,  pertencendo  á  região  do  Biè.  E*  n*estc 
plan*alto  que  se  nos  deparam  as  nascentes  dos 
principaes  rios  de  Angola,  o  que  lhe  dá  exce- 
pcional importância  no  estudo  orographico  da 
provincia.  Ao  lado  da  margem  esquerda  do  rio 
Cuanza  corre  a  serra  de  Quimbella,  e  centenares 
de  morros,  de  collinas  e  de  montes,  alguns  sem 
vegetação,  blocos  de  pedra  verdadeiramente  no- 
táveis, desfiladeiros  e  quebradas  se  deparam  por 
toda  a  provincia,  mas  seria  demasiado  extenso 
ennumeral-os,  classifical-os  e  apreciar-lhes  as 
respectivas  funcções.  Devo  notar-se,  no  entre- 
tanto, que  as  cordilheiras  e  serras  longitudinacs 
de  Angola  interrompem  os  cursos  dos  rios,  que 
se  despenham  por  altas  cachoeiras  e  por  variados 
rápidos  e  quedas  d'agua,  o  que  dá  aos  leitos 
dos  rios  uma  feição  muito  característica  e  torna 
impossível,  por  completo,  a  navegação  fluvial, 
como  meio  de  penetração  nas  regiões  centracs  da 
provincia.  E  é  esta  evidentemente  uma  das  cau- 
sas, que  mais  tem  concorrido  para  não  se  fazer  a 
exploração  agrícola  em  larga  escala.  Todos  esses 
montes,  serras  e  cordilheiras,  formam  um  verda- 
,  deiro  reducto  em  volta  dos  plan'altos,  e  estes, 
'  nas  suas  regiões  mais  altas,  ficam  muito  abaixo 
da  linha  das  geleiras  equatoriaes  (5.900  metros 
d*altitude),  e  assim  falta  na  provincia  esta  ori- 
gem fluvial  e  a  sua  influencia  nos  climas  altitn- 
dinaes.  São  verdadeiramente  notáveis  os  contras- 
tes orographicos,  que  se  nos  deparam  na  provin- 
cia de  Angola,  e  necessário  é  tornal-os  bem  co- 
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nhecidos  a  fim  cie  que  possam  apreciar-se,  com 
vantagem,  as  aptidões  agrícolas  das  regiões,  que 
se  tentam  explorar  ou  onde  se  pretende  estabe- 
lecer colónias  de  povoamento.  Em  conjugaySo 
com  o  regimen  orographico  da  província,  deve 
estudar-se  o  dos  rios,  tomando  em  mnita  atten* 
ySo  as  vertentes  que  elles  seguem  c  a  direcção 
que  tomam.  A  vertente  mais  extensa  e  de  maior 
desenvolvimento  é  a  do  Atlântico.  A  do  rio  Cuau- 
go,  a  leste,  é  bastante  limitada,  e  faz  parte  in- 
tegrante da  bacia  hydrographica  de  Cassai,  que 
leva  as  suas  aguas  ao  Congo-Zaire.  Não  tem  a 
província  vertente  para  leste  do  Zambeze,  que 
corre  em  direcção  ao  sul,  indo  despejar  as  suas 
aguas  no  Mar  das  índias.  Kecebe  alguns  atHuen- 
tcs  na  margem  direita,  que  dranam  as  terras  do 
Lobale,  onde  ha  largas  zonas  alagadas  e  que  por 
isso  se  tornam  insalubres.  £'  originalíssima  a 
vertente  do  rio  Cubango,  mas  faz-se  melhor  idéa 
d'esta  e  d^outras  vertentes,  apreciando  os  cursos 
d'agua  que  ahi  correm  e  as  condições  em  que  se 
apresentam.  K*  curioso  o  systema  hydrographico 
da  província  de  Angola,  quer  se  attente  na  ver- 
tente Atlântica,  que  se  apresenta  monótona,  pe- 
zada,  faltando-lhe,  no  seu  extremo  marítimo,  elei- 
tas e  penínsulas,  fundas  bahias  e  golfos  amplos, 
oiide  os  rios  despejassem  as  suas  aguas,  e  a  na- 
vegação de  longo  curso  ou  mesmo  de  cabotagem 
recebesse  incitamento,  quer  na  das  regiões  intei- 
ramente coutínentaes  e  sem  nenhuma  influencia 
marítima.  Dos  rios,  que  merecem  maior  attenção, 
devem  mencionar- se  os  externos,  em  parte  ser- 
vindo de  limites,  como  o  Zaire,  no  seu  curso  in 
ferior,  o  Cuango  e  o  Cassai,  o  Zambeze,  no  seu 
curso  superior,  o  Cubango  e  o  Cunene  no  seu 
curso  inferior  também.  O  rio  Cunene  nasce  a  uma 
altitude  de  1:784  metros  por  12^  44*  de  latitude 
sul.  Tem  por  aíHuente  da  sua  margem  direita  o 
rio  Caculuvar,  que  faz  a  dranagem  de  nma  região 
salubre,  onde  temos  promettedoras  colónias  de 
povoamento.  Nasce  o  Cubango  por  1:800  metros 
de  altitude  n'uma  planície  de  matto  rasteiro 
(iuhara  ou  anhara),  recebendo  muitos  aftluentes 
na  sua  margem  esquerda,  conservando  estes  os 
seus  cursos  quasi  parallelos  ao  do  receptor  prin- 
cipal, o  que  é  uma  característica  de  alguns  rios 
em  Angola.  Atravessa  o  Cubango  a  celebro  re- 
gião de  Catoco,  onde  temos  o  forte  da  Princeza 
Amélia  e  vae  descarregar  as  suas  aguas,  ao  sul 
província,  na  região  lacustre  e  que  fecha  a  pro- 
víncia por  este  lado.  E'  verdadeiramente  origi- 
nal a  hydrographia  d*esta  zona,  que  muda,  por 
completo,  segundo  as  ditierentes  estações  do  an- 
uo. Chamam -se  omarambas  ou  muroUaa  os  cursos 
d'agua,  que  ahi  se  formam  no  tempo  das  chuvas 
c  que  por  vezes  chegam  a  ligar  os  rios  Cunene  e 
Cuoango  c  os  lagos  que  ahi  aifloram,  como  o  Ata- 
cha,  por  exemplo.  Na  costa  marítima,  de  Mossa- 
medes  para  o  sul,  toda  de  areia,  formam-se  tam- 
bém correntes,  que  seccam  no  tempo  das  estiagens, 
e  recebem  ahi  o  nome  de  (íambas,  o  que  não  ha 
cm  nenhuma  outra  região  da  província.  São  bas- 
tantes os  rios,  que  teem  toda  a  bacia  hydrogra- 
phica dentro  dos  territórios  de  Angola,  devendo 
mencionar-se  o  Quebc  ao  sul  do  Cuanza  e  este 
rio,  que  c,  por  certo,  o  que  deve  merecer  mais 
attenção.  O  Quebe  nasce  por  1:700  metros  d'alti- 
tude  n*uma  quebrada  das  serras  de  Cadumbo- 
Iluambo,  e  vae  desaguar  no  Atlântico  junto  ao 
morro  de  Henguella  Velha,  onde  recebe  o  nome 
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de  Cuvo.  Tem  grandes  cataractas  e  diversos  rá- 
pidos, como,  em  geral  se  encontram  em  todos  os 
rios  da  província.  O  rio  Cuanza  apresenta  omi 
individualidade  fluvial  muito  distincta,  embort 
não  seja  dos  grandes  rios  d' Africa.  Este  rio,  tio 
^  portuguez  por  ser  n*eile  que  fizemos  as  primeiras 
I  viagens  de  penetração  (1576),  praticando  ahi  fei- 
j  toslieroicos  de  tal  imponência  que  deveriam  ser 
;  proclamados  em  todas  as  chorographias  da  pro- 
víncia, e  em  todos  os  trabalhos  de  yulgarísacSo 
colonial,  tem  a  sua  nascente  determinada  pelu 
seguintes  coordenadas:  Altitude,  1:680  metros; 
longitude  E.  Gr.  IT*  54';  latitude  sul,  13*30*. 
Mostram  estes  três  factores  desde  já  que  se  trata 
de  um  rio,  que  tem  a  sua  origem  a  mais  de  od 
terço  abaixo  das  regiões  gelei  ricas  (5900-163U),e 
que,  na  sua  bacia  de  recepção,  se  inclina  qnasi 
por  um  grau  e  meio  para  dentro  das  terras  tro- 

fúcaes,  o  que  o  faz  participar  das  intlueneias  sa- 
ubros  d'este  logar.  Affasta-se,  porém,  doesta  zona 
para  entrar  nas  terras  equatoriaes,  tendo  an 
curso  verdadeiramente  atormentado  e  correndo 
sempre  dentro  de  uns  quatro  parallelos,  o  qoe 
mantém  a  sua  improgressibil  idade  e  acção  poara 
I  commercial.  Tem  a  foz,  no  Atlântico,  por  ^  de 
i  latitude  sul.  A  sua  disposição,  sensivelmcute 
I  transversal,  dá-Ihe  quasi  as  mesmas  estações  e 
'  as  mesmas  plantas  úteis,  e  até  idênticas  pro- 
ducções  por  todo  o  seu  valia  médio  c  inferior, 
embora,  n*este,  haja  palmares  vastíssimos,  muitos 
baobabs  e  os  celebres  mangues,  que  lhe  orlam  a$ 
margens  ato  onde  se  sentem  os  mares  ou  a  in- 
fluencia das  aguas  salgadas.  A  bacia  hydrogra 
pliíca  d*cste  rio  é  de  169.412  k.^  e  o  seu  percurso 
de  uns  850  kilometros.  Atravessa  as  terras  dos 
Ganguelles  e  do  Bié,  onde  tem  margens  encanta- 
doras, descriptas  pelos  nossos  exploradores  anti- 
gos e  recebe,  n*esta  região,  differentes  affluentes, 
sendo  um  dos  principaes  o  rio  Coqneima  qne 
nasce  a  uns  1:780  metros  de  altitude.  Depois  de 
receber  o  Coqucima,  muda  o  Cuanza  de  mmo, 
separa  as  terras  de  Lemba  e  Gamba  das  do 
Songo,  havendo  n'esta  altura  grandes  desnivella- 
mentos,  onde  se  formam  cachoeiras,  rápidos  e  ca- 
taractas, de  que  nos  dão  bellas  descripçòes  os  nos- 
sos exploradores  Brito  Capello  e  Roberto  Ivens. 
São  as  ultimas  quedas  d*agua  as  de  Cambambe, 
acima  da  vi  lia  do  Doudo,  sendo  o  rio  depois  na- 
vegável até  ao  mar.  São  míseras  as  povoações  do 
Doudo,  Massangano,  Muzima  e  Calumbo,  qne  se 
levantam  sobre  as  margens  doeste  rio,  no  sen 
curso  inferior,  e  mostram  as  condições  improgres- 
sivas  do  principal  rio  da  província.  NSotemo 
rio  Cuanza  uma  foz  ampla,  de  facil  entrada,  sen- 
do a  profundidade  de  uns  d,"*5  e  offerecendo  bai- 
xos de  areia,  muito  movediços  e  que  é  preciso 
conhecer  muito  bem,  quando  por  ahi  passar  un 
navio  de  maior  lotação.  Recebe  o  Cuanza  diffe- 
rentes aifluentes  no  seu  curso  médio  e  inferior, 
como  o  Luando  o  o  Lucalla,  que  é  o  maior,  tendo 
a  sua  foz  um  pouco  ao  sul  da  villa  de  Massan- 
gano, heróica  villa,  onde  nos  primeiros  tempos 
se  construíram  embarcações.  Acha-se  hoje  ou 
ruínas,  e  não  se  levantará  mais,  porqae  aos  cur- 
sos- navegáveis  dos  rios  se  substitaem  agora  os 
caminhos  de  feiTO,  ao  lado  dos  quacs  se  finda- 
rão as  novas  povoações  e  os  novos  centros  com- 
meroiacs.  Trata-se,  pois,  de  uma  nova  província, 
succedeudo-sc  á  primeira,  que  tem  de  existência 
ao  publicar-so  este  diccionario  328  annos  e  qne 
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representa,  na  nossa  vida  colonial,  uma  brilhante 
epopeia  de  traballio  e  de  serviços  verdadeira- 
mente úteis  e  que  não  foram  apreciados  pelas 
naçÒes  colonisadoras  que  se  reuniram  na  confe- 
rencia de  Berlim  c  nos  tiraram  largas  regiões  e 
nos  affastaram  dos  mercados  centraes  para  os 
OGcnparem  somente,  porque  dispunham  do  direito 
da  força!  A  administração  superior  da  província 
de  Angola,  depois  da  sua  transformando  cm  183G, 
perdeu  o  caracter  inteiram  nte  militar,  e  to- 
mou nova  orientação,  embora  ao  principio  se  con- 
servasse vacillante  e  amortecida.  Teve  dia  os 
sens  inicies  por  largo  período,  pois  somente,  nos 
fins  de  1869,  appareceu  o  decreto  da  sua  nova 
administração,  pelo  qual  ainda  se  regula,  bem 
como  ainda  ali  se  adopta  o  código  auministra- 
tivo  de  1842!  Não  tem  estacionado  felizmente  o 
movimento  administrativo,  o,  sob  alguns  pontos 
de  vista,  pôde  dizer-se  que  é  brilhantíssimo.  Nao 
se  divulga  o  que  organisamos,  de  novo,  assim 
como  nunca  se  divulgou,  por  um  modo  largo  e 
efficaz,  o  que  fizemos  nos  primeiros  tempos,  sendo 
mesmo  mal  apreciado  por  alguns  dos  cscriptores 
dos  nossos  dias,  chegando  a  apparocer,  no  Con- 
gresso Colonial,  uma  Memoria,  em  que  se  affinna 
que  nada  havíamos  feito  nas  terras  da  Africa  Cen- 
tral. Não  admira,  por  isso,  que  sejamos  mal  apre- 
ciados como  nação  colonisadora,  e  que  até  se  jul- 
gne  que  não  temos  capacidade  de  colonisar !  O 
que  tí  certo  c  que  o  decreto  orgânico  de  18G9 
tem  sido  alterado,  modificado,  embora,  por  etVeito 
de  tradição  colonial,  não  se  conjugue  ainda  com 
as  localidades  o  com  as  populações  que  as  habi- 
tam, o  que  deverá  desappareccr  ou  modificar- se, 
]K>is  as  localidades  c  o  trabalho  são  a  base  fim- 
damental,  em  que  deve  assentar  a  administra- 
ção de  uma  colónia.  £  assim  ó  que  a  transforma- 
ção de  uma  sociedade  depende  princijial mente  da 
transformação  territorial,  abrindo  vias  de  com- 
mnnicação,  alargando  as  culturas  e  animando  os 
industnaes  e  o  commercio.  K  6  verdadeiramente 
admirável  o  que  Portugal  tem  feito  cm  Angola 
nas  obras  publicas,  em  campanhas  militares  c  na 
fazenda  publica.  São  nobilíssimos  também  os  tra- 
balhos scientifícos,  attcstados  por  obras  de  grande 
valor,  e,  por  isso  mesmo,  impõo-se  uma  nova  adini 
uistração,  quo  venha  rehabilitar  a  província,  e 
dar-lbe  todo  o  brilho,  a  que  tem  direito.  A  pro- 
víncia de  Angola,  no  actual  momento  histórico, 
constituo  um  governo  geral,  sendo  todos  os  ne- 
gócios dirigidos  por  um  governador,  que  tem  po- 
deres militares  e  civis  com  jurisdic^ão  em  todos 
os  territórios  e  respectivas  populações,  subordi- 
nando-se  ainda  assim  ao  ministro  da  marinha  e 
ultramar,  em  Lisboa,  que  é,  nos  principaes  negó- 
cios, o  arbitro  supremo.  Simplifíca-se  a  adminis- 
tração publica  de  tão  vasta  provinda,  quatorzc 
vezes  maior  do  que  a  metrópole,  dividiuuo-se  cm 
districtos,  tendo  á  sua  frente  governadores  subal- 
ternos, com  excepção  do  da  capital  da  província. 
Sub-dividem-se  ainda  estes  cm  concelhos,  com- 
mandos  militares  òu  circumscripcòcs,  capitanins- 
nióres  e  postos  militares.  São  dencieutissimas  es- 
tas divisões  c  sub-divisões  administrativas,  ás 
quaes  correspondem  grandes  territórios,  por  ve- 
xes sem  as  menores  communicaçõcs  nos  que  ficam 
a  leste.  Ha,  comtudo,  concelhos  já  servidos  pelo 
tclegrapho,  que  os  liga  com  a  capital  da  provín- 
cia, formando  uma  rede,  que  se  calcula  em  122S 
kilometros,  sendo  no  districto  de  lx>auda  92(^,  no 
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de  Benguella  24  c  no  do  Mossamedcs  284.  E*  este 
um  melhoramento  de  grande  importância,  e  vae 
sendo  cada  vez  maior  o  seu  desenvolvimento. 
Está  também  em  plena  exploração  o  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  tendo  por  estações, 
a  partir  da  capital,  Cacoaco,  Quifandongo,  Fun- 
da, Cabiri,  Catete,  Cunga,  Cassoneca,  Barraca, 
Calumguembo,  Zenza  do  Itombe,  Cassoalala,  0«;i- 
ras,  tão  afamada  no  século  xviii,  Talla  Qui- 
zanga,  Luinha,  Canhoca,  Queta,  N*Dalla  Tando, 
hoje  sóde  do  concelho  de  Cazengo,  e  Pamba, 
sede  do  concelho  do  Ambaca.  Trata-se  de  pro- 
longar este  mesmo  caminho  de. ferro  até  Malan- 
ge, que  hoje  serve  de  capital  do  districto  da 
;  Lunda.  E,  a  par  d'estes  progressos,  deve  inen- 
!  cionar-se  o  caminho  de  ferro  de  Benguella  a 
':  fronteira,  e  que  já  se  acha  em  construcção,  tendo 
por  terminus,  sobre  a  costa  Atlântica,  a  bahia  do 
,  Lobito,  para  onde,  em  1842,  se  quiz  transferir  a 
;  cidade  de  Benguella.  Dirige-se  esta  via  férrea  á 
I  região  de  Caconda  e  do  Muambo,  passando,  por 
I  ultimo,  além  da  nossa  fronteira,  e  seguindo  para 
;  a  celelíre  região  da  Catanga,  percorrida  pelos 
I  nossos  exploradores  Brito  Capello  e  Koberto 
'  Ivens,  e  que  ficou  .<tob  o  domínio  do  Estado  Livre 
do  Congo !  Dá-se  um  facto  importante  na  direc- 
ção d'c8te  caminho  de  ferro.  Segue  de  oeste  para 
leste,  como  o  de  Ambaca,  vindo  ambas  estas  vias 
férreas  a  conscrvarem-se,  como  os  rios,  transver- 
salmente, o  que  constitue  uma  condição  de  im- 
progressibilidade,  o  urge,  por  isso  que  se  cons- 
truam ramaes,  ligando  os  mercados  ou  povoações 
mais  importantes  longitudinalmente.  As  commu- 
nicações  entre  as  terras  cquatoriaes  c  tropicaes 
devem  tornar-se  tão  seguras  e  tão  rápidas  como 
as  das  regiões  orientaes  com  a  costa  Atlântica, 
sendo  esse  o  meio  d*acção  de  maior  valor,  que 
temos  a  empregar  para  lutarmos,  com  vantagem, 
contra  as  nações,  que  nos  rodeam,  dando  ás  suas 
possessões  centraes  toda  a  força  de  expansão, 
que  podem,  afim  de  nos  prejudicarem.  E  cumpre- 
nos  reagir,  organisando  linhas  de  resistência  por 
todas  as  zonas  raianas,  e  aproveitando  os  portos 
como  base  da  no.<)sa  força  dominadora,  lemos, 
sem  a  menor  duvida,  os  melhores  fundeadouros 
da  costa  Atlântica  meridional,  desde  o  Cunene  até 
ao  Zaire  ou  Congo,  sendo  já  animados  por  três 
carreiras  a  vapor  e  pelo  cabo  submarino,  que  liga 
Lisboa  com  I^oanda,  IkMiguella  e  Mossamedcs.  E 
os  paquetes,  que  saem  a  G  de  cada  mez,  tocam,  na 
ida,  no  Ambriz,  Loanda,  Novo  Kedondo,  lien- 
guella  e  Mossamedcs,  e,  no  regresso,  saem  doesta 
sympathica  villa,  a  nossa  colónia  de  povoamento, 
por  excellencia,  e  fazem  escala  p'3los  mesmos 
portos  o  ainda  pelo  Ambrizete,  onde,  na  ida,  não 
fundearam.  Os  paquetes  do  dia  12  de  cada  mez 
tocam  apenas  em  Loanda  na  ida  e  na  volta,  mas 
os  de  21  visitam  primeiramente  7  portos  na  costa 
do  Angola,  além  do  de  Cabinda,  e,  no  regresso, 
fundcain  cm  10,  sifím  de  receberem  toda  a  carga 
((ue  ahi  lhes  podem  dar.  Todos  estes  melhora- 
'  mentos  representam  grandes  progressos,  mas,  de 
\  per  si  sós,  não  são  sufiicicntes  para  valorisarein 
a  provi  nela  de  Angola  e  fazerem  augmentar  as  pro- 
ducçõcs,  fornecendo  cargas  para  os  vapores,  que 
vão  aos  portos  da  provinda,  realisando  em  cada 
mez  29  escalas.  Faz  parte  da  provinda  o  terri- 
.  tório  de  Cabinda,  Molembo  e  Massabi,  encravado 
entre  o  C'ongo  Fraucez  e  o  Congo  Belga,  e  cujos 
;  limites  se  regularam  pelos  convénios  de  12  dt; 
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maio  de  1886  (França)  e  25  de  maio  de  1901 
(lielgica).  lia  realmente  nm  novo  território  a 
considerar,  quando  se  trata  de  apreciar  a  admi- 
nistração da  provincia,  visto  ficar  dependente  do 
districto  do  Congo,  estando  ahi  a  respectiva  ca- 
pital, o  (lue  nao  pode  deixar  de  trazer  grandes 
diffículdades  ú  publica  administração,  pois  não 
se  comprehende  a  vantagem  de  estar  a  capital  de 
um  districto  da  província  fora  do  respectivo  ter- 
ritório. Impoe-se  por  isso  a  necessidade  de  or- 
ganisar  novos  districtos,  devendo  desde  já  esta- 
belecerem-se  os  seguintes :  Cabinda,  sede  em  Ca- 
binda ;  Congo,  sede  em  S.  Salvador  do  Congo ; 
Loauda,  sede  em  Tx)anda;  Novo  Redondo,  sede 
em  Novo  Redondo ;  Lunda,  sede  a  croar  o  mais 
central  possível  e  onde  melhor  se  possam  obter 
forças  de  resistência  contra  a  acção  absorvente 
do  Estado  independente  do  Congo;  Benguella, 
sede  em  Benguella*,  Bic,  sede  em  Belmoutc;  Lo- 
bale,  território  oriental  da  ])rovincia,  quasi  sem 
vida  nenhuma  commercial  ou  agricola,  sede  em 
Mochico,  hoje  posto  militar;  Mossamedes,  sede 
em  Mossamedes ;  liuilla,  sede  cm  Sá  da  Bandei- 
ra, uma  das  colónias  de  povoamento,  que  mere- 
cem ser  animadas;  Cubango  Oriental,  sede  em 
Quiriri,  limitando-se  a  lóste  com  a  fronteira  in- 
gleza  e  ao  sul  com  a  allemã,  sendo  este  um  dos 
principaes  recursos  a  empregar  para  resistirmos 
á  absorpção  por  parte  da  Inglaterra  e  da  Alle- 
inanha.  que  ahi  teem  possessões  em  contacto  com 
a  nossa  província,  e  hão-de  chamar  para  ahi  todo 
o  nosso  commercio  local  e  fazer  contrabando  tanto 
mais  frequente  quanto  maior  fòr  o  abandono 
«resta  vasta  região.  São,  ao  todo,  11  districtos,  G 
marítimos  e  5  interiores,  sendo  os  mais  affastados 
e  que  mais  perigos  correm  os  da  Lunda,  Ijobale 
e  Cubango  Oriental.  A  cada  um  d'estes  districtos 
ficaria  pertencendo  ainda  uma  área  administra- 
tiva de  114:161  k^,  muito  maior  do  que  Portugal 
e  ilhas  adjacentes.  São  realmente  notáveis  os 
melhoramentos,  que  temos  nas  povoações  de  oeste 
da  província,  sobre  a  costa  ou  mais  próximas,  mas 
nas  do  interior,  principalmente  a  leste,  tudo  fal- 
ta, por  completo,  e  necessário  c  providenciar, 
pois  é  d'essas  regiões  que  hão-de  vir  os  produ- 
ctos  commerciaes  e  agrícolas  que  hão-de  manter 
as  carreiras  a  vapor,  já  em  larga  escala  e  que 
precisam  de  muita  carga  para  não  enfraquecer, 
como  já  tem  succedido,  e  que  não  deveria  tornar 
a  succeder.  Tem  a  província  hospitaes,  enferma- 
rias e  ambulâncias  em  differentes  povoações,  po- 
dendo dizer-se  que  o  hospital  de  Loanda  é  um 
dos  melhores  da  Africa  Central,  mas  o  serviço  de 
saúde  e  sanitário,  regulando-se  pela  carta  de  lei 
de  28  de  maio  de  1896,  é  muito  msuifíciente,  ca- 
recendo de  ser  transformado.  Ajuntaram-lhe,  para 
mais  o  aggravar,  o  das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe,  a  muitos  dias  do  viagem  da  capital,  sendo 
este  um  dos  maiores  contrasensos,  que  oficrece  a 
administração  publica  de  Angola.  Pertencem  á 
provinda  ae  Angola  e  ás  ilhas  de  S.  Thomé  um 
chefe  do  serviço  de  saúde  em  Loanda,  2  sub-che- 
fes,  um  em  S.  Thomé  e  outro  em  Cabinda  ou  em 
Benguella,  10  facultativos  de  1.*  classe  e  18  de 
2.*,  10  pharmaceuticos  e  uma  companhia  de  saúde, 
tendo  4  sargentos  e  82  praças.  O  serviço  militar 
na  província  regula-se  pela  organisação  de  14  de 
novembro  de  1*.*01  para  as  tropas  de  1.*  linha,  es- 
tando toda  a  força  militar  dependente  do  respe- 
ctivo quartel  gení*ral,  cm  Loauila.  (-ompõe-se  esta 
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I  força  de  1  bateria  mixta  de  artilharia  de  monta- 
nha e  de  guarnição,  2  companhias  mistas  de  ir- 
tilharia  de  montanha  e  de  infantaria,  1  esqua- 
drão de  dragões,  uma  companhia  europea,  de 
infantaria,  um  corpo  de  policia,  um  batalhão 
:  disciplinar,  4  companhias  de  deposito  e  3  ban 
I  das  de  musica  europeas.  Pertencem  ás  tropas  de 
1.*  linha  3:205  praças,  podendo  elevar-se,  em 
casos  de  necessidade,  ao  dobro.  O  eífectivo  á» 
forças  de  2."  linha  está  ainda  por  fixar.  São  bem 
conhecidos  os  brilhantes  serviços  prestados  pelo 
exercito  á  nossa  província  de  Angola,  e  as  respe- 
ctivas forças  merecem  todas  as  attcnçÕes,  pro- 
curando hábil ital-as  a  resistirem  á  acção  depri- 
mente do  clima,  que,  a  breve  trecho,  prodaz 
as  anemias,  que  abrem  as  portas  ás  doenças  e 
inutilisam  os  soldados,  quando  não  lhes  roubam 
a  vida.  Vejamos,  finalmente,  qual  é  a  actual  admi- 
nistração da  provinda  de  Angola,  apreciaudo-a 
sob  os  seus  pontos  de  vista  fundamentaes,  e  d'cste 
modo  pode  fazer-se  clara  idéa  do  estado,  em  aae 
se  acha  a  publica  administração,  e  das  solida5 
reformas  de  que  precisa.  Tem  a  provinda  d'An- 
gola,  incluindo  o  encravo  de  Cabinda  eMoleiubo, 
G  districtos  administrativos,  a  saber:  4  maríti- 
mos e  2  continenèaes  ou  interiores.  Os  marítimos 
são :  o  Congo  e  Jjoanda  nas  zonas  eqnatoríaes,  e 
Benguella  e  Mossamedes  nos  tropicaes;  os  iuti;- 
riores  são :  o  da  Lunda,  na  bacia  hydrograpliica 
do  Cassai,  atinente  do  Congo-Zaire,  inclinaudo-se 
ntais  para  o  equador,  e  o  da  Huilla,  na  bacia  do 
Caculuvar,  aíHuente  da  margem  direita  do  rio 
Cunene,  inclinando-se  para  o  trópico  merídional. 
Corresponde  a  cada  um  doestes  districtos  uma 
supei-fieie  de  2()9:295  k.^^,  isto  é,  uma  área  terri- 
torial, mais  do  dobro  de  toda  a  metrópole.  Podo 
imaginar-se,  portanto,  o  que  pode  ser  a  soa  admi- 
nistração. Ao  districto  do  Congo  dão-se  5  resi- 
dências e  3  delegações,  estando  as  respectivas 
sedes,  duas  fora  de  Angola,  no  encravo  de  Ca- 
binda e  Molembo,  que  são  Cabinda  o  Cacongo,  c 
três,  no  Congo  Portuguez,  Ambrizete,  S.  António 
e  S.  Salvador.  Ha  delegações  do  Ambrizete  em 
Musserra  e  Quissembo  e  Mueula;  de  S.  Salvador 
cm  Maquella  e  Cuilo  e  de  S.  António  em  Quissao- 
ga,  e  Mussuco,  Noqui  e  Congo-Yala.  Pertencem 
ao  districto  de  Loanda  vinte  concelhos,  entre  os 
quaes  figuram  os  mais  antigos  da  provinda,  como 
os  do  valle  inferior  do  Cnauza,  a  saber:  Calom- 
bo,  Muxima,  Massangano  e  Cambambe.  Sobre  a 
costa  Atlântica  ficam  os  do  Ambriz,  com  a  fléde 
na  própria  povoação.  Barra  do  Bengo,  em  Qiiifan- 
dongo.  Barra  do  Dande  no  Forte  da  Barra  e  Novo 
Redondo  na  própria  povoação.  São  interíores  os 
de  Ambaca,  Cazengo,  Cassauge,  sobre  o  rio  Cnan- 
go.  Duque  de  Bragança,  Encoje,  Golongo  Alto, 
Alalangc,  Puugo-An-Dongo,  c  Zenzado^lao^ 
O  concelho  de  Loanda,  marítimo,  tem  por  lede 
a  própria  capital.  Icolo  e  Bengo  tem  Cabiri,  pró- 
ximo á  costa.  O  Alto  Dande  tem  por  sédc  Caxito. 
Todos  estes  concelhos  pertencem  ás  zonas  eqas- 
toriaes  da  provinda,  e  corresponde  a  cada  uma, 
em  media,  uma  superficie  de  10:464  k.^  isto  é, 
egual  á  de  todo  o  Alemtejo,  em  Portugal.  No  dis- 
tricto de  Benguella  ha  seis  concelhos  e  três  ca- 
pitauias-móres,  a  saber:  Benguella,  com  a  téde 
na  própria  capital  do  districto;  Catumbella em 
Catumbclla;  Kgito,  na  própria  povoaçfto,  Cacon- 
<ln,  Dombe  (irande  e  Quilleugue,  e  as  capita- 
nias-nióres  são  as  do  iiiè,  Bailundo  «  Gangueliast! 
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Amboelas,  qtiíi  ficam  a  grandes  distancias  (ia  sóilt;  I  Mossanu>.«lcs.  A  alfandega  de  Loanda  tem  uma 
do  districto.  Tem  o  districto  de  Mossamcdes  cin-  |  dclcgaçáo  em  Novo  Kedondo,  ao  sul  do  rio  Cuau- 
CO  concelhos,  sendo  quatro  mari timos  e  um  no  j  za  e  na  Praia  das  Salinas,  em  Calumbo,  nas  bar- 
interior,  desouvolvoDcío-se  todos  entre  a  costa  e  ras  do  Dande  e  do  Cuanza,  Benguella-a- Velha, 
a  serra  de  Chella.  Os  maritimos  silo :  Mossame-  j  Lobito,  testa  do  novo  caminho  do  ferro,  Cuio, 
dos,  S.  Nicolau,  Porto  Alexandre  e  a  Peninsula  |  Porto  Alexandre,  Bahia  dos  Tigres,  e  outros  lo- 
dos Tigres,  e  o  interior  ó  o  de  Capamgombe.  I  gares  da  costa,  mas  por  toda  a  linha  raiana  do 
Comprenendo  o  districto  da  Huilia  seis  circums-  i  sul,  leste,  e  mesmo  do  norte,  níto  ha  a  monor  fis- 
eripções,  todas  sobre  o  p1an*alto  da  Chella  e  diffe-  :  calisação,  o  que  nilo  pôde  deixar  de  influir  no 
rentes  postos  militares,  estendendo-se  a  leste  e  ■  regimen  económico  e  financeiro  da  província.  O 
representando  a  nossa  occupaçSio  por  todíis  as  serviço  aduaneiro,  pelo  que  diz  respeito  ao  Con- 
regiòes  raianas  das  terras  tropicaes  da  provin-  go,  está  sob  a  responsabilidade  dos  residentes  e 
cia.  No  districto  da  Lunda  nílo  ha  ainda  concc-  ;  seus  delegados.  Os  trabalhos  alfandegários  são, 
lhos,  nem  outras  divisões  administrativas.  Está  ;  por  certo,  os  de  maior  importância  administra- 
ainda  em  organisaçSo,  devendo  ser  a  capital  em  tiva,  e  devem  complctar-se  com  a  fiscalisacáo 
Capenda-Camalemba,  a  pouca  distancia  do  rio  |  terrestre,  a  fim  de  que  os  rendimentos  públicos 
Cuango,  margem  esquerda,  a  uns  G"»  10'  latitude  possam  levantar-se  e  sair  do  mísero  estado,  em 
sul.  li  ica  assim  muito  affastada  das  terras  do  '■.  que  se  acham,  e  aue  podem  avaliar-se  pelo  se- 
norte  o  leste  da  província,  o  (pie  lhe  difiiculta  '  guinte  quadro,  rcterente  ao  anno  económico  de 
toda  a  sua  acção  contra  a  influencia  do  Estado  |  1902  a  1903. 
Livre  do  Congo  a  estes  dois  rumos.  Ha,  final-  ; 

mente,  em  toda  a  província  de  Angola  apenas  52    Receitas 1.743:412^000 

unidades  administrativas,  o  nue  dá  para  cada  ;  \ Ordinárias 1.063:741^149 

uma  a  superficie  de  24:149  k.2,  ficando  assim  ,  l^^spez as.  j,^^^^^^^j^^V^g' '•;; '       *' g2!-470^(MM) 

mais  extensas  do  que  todo  o  nosso  Alemtejo,  ao  — ^ — ^ 

qual   correspondem   quarenta  e  dois  concelhos.  .  Somma 2.020:211^149 

Pode  imaginar-se,  por  isso,  o  que  deve  ser  actual-  j  Deficit 282:791)^119 

inoute  a  administração  concelliia  na  província  de  | 

Angola,  á  qual  se  acham  sujeitos  tão  diversos  Podem  invocar-se  todos  os  trabalhos,  que  se 
povos,  com  usos,  costumes  e  Índoles,  inteiramente  -  teem  feito  e  estão  fazendo  em  Angola  e  apre- 
differentes  uns  dos  outros,  embora  haja  traços  cial-os  como  melhor  se  entenda,  mas  todos  elles 
gcraes,  que  os  ligam  como  raça  o  coino  socic-  se  devem  aferir  por  estes  tristes  resultados!  Não 
dadc  intertropicacs  ao  occidente  da  Africa.  A  ,  se  podem  comprehender  as  razoes  por  que  uma 
administração  da  justiça,  cm  Angola,  regula-se  |  província,  14  vezes  maior  que  Portugal,  fertilis- 
pclo  decreto  de  29  de  dezembro  de  189S,  divi-  \  slma,  de  terrenos  similares  aos  da  ilha  de  S.  Tho- 
dindo-se  toda  a  província  em  cinco  comarcas,  a  !  mó,  por  exemplo,  renda  apenas  uns  1:800  contos 
saber:  I^anda,  Benguella,  Mossamedcs,  Ambaca  !  por  anno,  em  média,  quando  na  metrópole  sobem 
c  Congo.  Ha  um  tribunal  de  2.*  instancia  ou  Re-  ,  os  rendimentos  a  54  mil  contos  e  na  ilha  de 
lação,  ao  qual  pertencem  cinco  juizes,  e  em  cada  S.  Thomé  a  639:8701000  réis,  cerca  de  um  terço 
comarca  um  juiz  de  1."  instancia.  Ha  um  dele-  |  de  todo  o  rendimento  de  Angola !  São  estes  os 
gado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  um  trl-  factos,  que  se  consignam,  a  fim  de  que  possa  apre- 
bunal  commerclal  de  1.*  instancia,  um  juiz  muni-  ciar-se  o  estado  financeiro  e  económico  da  pro- 
cipal  cm  cada  um  dos  julgados,  que  não  for  sede  '  vlncla  n'esta  época  (191^3),  e  d*este  modo  se  po- 
de comarca  e  um  juiz  popular  cm  cada  freguezia.  ,  dcin  procurar  as  causas,  que  mais  concorrem  para 
A  administração  da  justiça,  cm  Angola,  tendo  este  mísero  estado  provincial.  O  commercio,  no 
sido  remodelada,  ha  cinco  annos,  pode  dizer-se  seu  movimento  geral,  mostra  tendência  progres- 
moderna,  embora  não  possa  ter  acção  activa  nas  siva,  mas  sem  se  conjugar  com  o  bem-estar  das 
populações  indígenas,  que  habitam  a  provinda,  populações,  que  constituem  o  povo,  (jue  ali  se 
c  preciso  é,  por  isso,  transformal-as  e  attrahllas  i  occupa  em  trabalhos  de  toda  a  ordem  nos  cam- 
por  todos  os  modos  possíveis,  visto  estarmos  ccr-  !  pos,  nas  oflicinas,  nas  artes  e  nas  industrias,  na 
cados  por  outras  colónias,  que  se  esforçam  por  |  vida  social,  emfim,  que,  na  ópoca  actual,  se  acha 
angmentar  a  população  preta,  sem  a  qual  não  ha  :  muito  atrazada.  O  movimento  commerclal,  em 
progresso  possível  na  Africa  Central.  Pelo  que  '  1899,  foi  o  seguinte : 
diz  respeito  á  administração  eccleslastica,  cous- 

titno  Angola  um  bispado  com  sede  em  Loanda.  Congo 1:711  contos  de  réis 

Ha  parochos  nas  freguezlas  e  mls.sòes  religiosas,  j  Ambrlz. 143  » 

tcuao  algumas  doestas  uma  boa  folha  de  servi-  |  Loanda.  ./,./.,       5:481  » 

Ç08.  Fornecem  minuciosas  informações  das  zonas,  Benguella 0:908  » 

cm  que  funccionam,  e,  embora  se  divulguem  na  Mossamedes  . . .  5G0  m 

revista  Portugal  em  Africa,  convinha  resumir  to-  I 
das  essas  inrormaçòes  e  vulgarisal-as  por  modo 
qne  pudessem  tornar-se  conhecidas  cm  todo  o  \ 
paiz.  Ha  missões  religiosas  em  S.  Salvador  do  Para  bem  se  apreciar  o  movimento  commerci<il 
Congo,  em  Landana,  Malange,  Libollo,  Hailuudo,  de  Angola,  é  mister  examinar  os  géneros,  que  se 
Caconda,Huilla,  Blc,  Jau,  e  Ciianhama.  Outras  ha  permutam,  as  condições  em  que  se  faz  a  permu- 
menos  importantes,  mas  pode  dizer-se  que  a  sua  tacão,  e  ainda  a  sua  procedência,  attentando  nas 
inflaencia  se  estende  a  todo  o  território  provin-  populações  trabalhadoras,  que  os  produzem  e  cn- 
L'ia1.  Constltue  a  província  d'Angola  um  circulo  viam  aos  mercados  fora  da  província.  Os  géneros, 
aduaneiro,  cuia  sede  é  na  capital,  e  da  qual  de-  '  que  se  exportam,  cm  geral,  são  os  seguintes  : 
pendem  as  alfandegas  de  Benguella,  Ambriz  e  ,  Óleos  vegetaes,  borracha,  cera,  coconote,  café, 
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aguardente,  marlim,  urzella,  alj^odilo,  gado  o 
peixe  secco  ou  salgado.  Não  correspondem  estes 
productos  a  culturas  sociaes,  que  sao  as  que 
marcam  o  progresso  fundamental^  nem  traduzem 
o  desenvolvimento  agricola  goneralisado.  A  bor- 
racha é  colhida  pelos  indigenas,  que  a  vêem  per- 
mutar aos  portos,  na  costa,  c  constituo  um  dos 
productos  mais  importantes  da  provincia,  e  a  res 
peito  do  qual  se  toem  publicado  minuciosos  es- 
tudos. Não  tem  soffrido,  comtudo,  este  género 
uma  transformação  effícaz  nos  seus  principaes 
centros  do  producção,  podendo  dizer-se  que  a 
respectiva  cultura  se  encontra  ainda,  na  maior 
parte  dos  territórios,  u'um  estado  primitivo.  O 
coconote  procedo  das  palmeiras,  que  abundam  na 
provincia,  principalmente  nas  margens  dos  rios 
Cuanza  o  Lucalla,  onde  se  apresentam  os  mais 
bellos  palmares  da  provincia.  Está  ainda  por 
vaiorisar  esta  cultura,  dando-se  preferencia  ao 
café,  canna  saccharina  e  algodão,  de  que  ha  for- 
mosas fazendas,  tornando-se  algumas  verdadei- 
ros modelos  e  rivalisando  com  as  da  ilha  de 
S.  Thomé.  Deixa-se,  todavia,  a  exploração  das 
palmeiras  aos  indigenas  assim  como  a  da  cera  e 
da  borracha,  e  conviria  por  isso  collocal-os  em 
condições  de  elles  fazerem  com  proveito  estes 
trabalhos,  sob  a  direcção  de  liomens  competen- 
tes. A  transformação  agricola  em  Angola  impõe- 
80,  finalmente,  como  uma  das  necessidades  mais 
urgentes  e  mais  imperiosas,  sendo  desde  logo 
acompanhada  da  reforma  administrativa  nos  seus 
princípios  fundamentaes,  bem  conjugados  com  o 
estado  actual  das  populações  e  uas  localidades 
que  elias  habitam,  e  cuja  exploraçílo  agricola  se 
deve  promover  por  um  modo  tão  pratico  quanto 
effícaz,  a  fim  de  que  os  rendimentos  públicos  pos- 
sam clevar-se,  tirando  a  metrópole  algum  pro- 
veito dos  sacrifícios,  que  está  fazendo  com  a  pro- 
vincia, iá  cobrindo  os  defícits  provinciaes  jii  pa- 
gando despezas  que  muito  convém  evitar. 

Angola  (PMicaçòes  especiaes  sobre).  Conta 
um  crescido  numero  de  espécies  diversas  a  bi- 
bliographia  portugueza  relativa  a  Angola.  D'el- 
las  destacamos  as  que  se  seguem,  pois  torna-se 
impossível  indicar  muitos  trabalhos  dispersos  em 
revistas,  relatórios  oífíciaes,  publicações  genéri- 
cas o  obras  de  geographia :  Alnmnach  estatístico 
(Ia  provincia  de  Angola  e  suas  dependências^  etc. 
Tioanda,  imp.  do  Governo,  18.")!,  4.®  de  xxvii- 
55-8  pag. ;  Angola^  vol.  da  IHbliotheca  do  Povo  c 
das  Escolas,  Lisboa,  1890,  por  Ladislau  Batalha ; 
o  mesmo  autor  tem,  n^esta  collecção,  outros  escri- 
ptos  sobre  o  continente  africano,  entre  elles  o 
fjingua  de  Angola,  Lisboa,  1894;  Angola,  breve 
notict  par  A,  d* Almada  Negreiros,  Paris,  1901,  um 
folheto,  4.**,  com  gravuras  o  um  mappa;  Angola j 
estudo  administrativo,  por  Henrique  de  Paiva 
Couceiro,  Lisboa,  typ.  da  Cooperativa  militar, 
1899;  Angola  e  Congo,  quatrocentos  annos  depois, 
historia  antiga  e  moderna,  etc,  A  questão  do  Zai- 
re, etc,  por  A.  J.  Valente.  Lisboa,  tvp.  rua  da 
Atalaya,  1887,  a*»  de  501-4  pag.,  com'  19  est.  e 
com  o  retrato  do  autor,  tomo  i;  Angola  e  Congo 

Í Conferencias),  por  F.  A.  Pinto,  Lisboa  e  livraria 
^errcira,  editora,  1888,  1  vol.  4."  com  o  retrato 
do  autor  e  um  mappa ;  De  Angola  á  contra-costa, 
por  Capello  e  Ivens,  Lisboa,  188G,  2  vol. ;  An- 
nuario  estatistico  da  provincia  de  Angola,  Loanda, 
Imprensa  Nacional,  1897;  As  fazendas  do  Banc/i 
Ultramarino  em  Angola,  etc,  por  Manuel  José 
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Martins  Contreiras,  í^isboa,  typ.  Barata  k  San- 
ches, 189G,  8."  <lo  18  pag. ;  A  provincia  de  Ange- 
la, breves  considerações  sobre  o  seu  presente  efn- 
turo  administrativo,  agricola,  commercial  e  finan- 
ceiro, por  Manuel  José  Martins  Contreiras,  Lis- 
boa, livraria  Ferreira,  1894,  8.»  do  100  pag.;  A 
provincia  de  Angola  e  o  Estado  Independente  d») 
Congo,  por  Henrique  de  Carvalho,  na  Revistfi 
portugueza,  colonial  e  maritima,  vol.  7.*,  onde  tam- 
bém se  encontram  muitos  outros  estados  de  valor 
sobro  aquella  colónia;  De  fíenguellaás  Terras ét 
lacca,  por  H.  Capello  e  Roberto  Ivens,  edição 
illustrada,  2  «ol.,  Imprensa  Nacional,  1881,  foi 
publicação  official ;  Caminho  de  ferro  entre  Loan- 
da e  Âmbaca,  primeiros  estudos  teehnieos,  por 
Angelo  Sarrea  Prado,  Memoria  deseriptiva  eplanta 
topographica,  Lisboa,  imp.  Democrática,  1877. 
8.''  gr.  de  53  pag.  com  1  olanta  desdobrável ;  Ca- 
talogo dos  governadores  de  Angola,  no  Panorama 
l5-1858-pag.  35;  A  Colonisação  Luso^Africana 
(zona  Occidental)  dissertação  de  concurso,  SSO  Mf . 
e  7  diagrammas,  Lisboa,  Lallement  Frèrcs,  ISSl; 
apresenta-se  n*este  trabalho  a  phjsiographia 
applicada  á  provincia  de  Angola  e  dão-se  miaa- 
ciosas  informações  sobre  o  seu  regimen  agricola: 
As  Conferencias  e  o  Itinerário  do  viajante  Serpa 
Pinto  atra  vez  das  terras  da  Africa  australj  no* 
limites  das  provindes  de  Angola  e  de  Moçambiqne- 
Bié  a  Shoshong,  estudo  critico  e  documentado, 
contendo  trcs  cartas  geogranhicas  sobre  a  regisift 
do  Bié,  por  Manuel  Ferreira  Kibeiro,  Lisboa,  1880; 
é  um  livro  de  vulgarisação  a  respeito  da  expio- 
';  ração  sertaneja  em  Angola ;  Dearripção  da  via- 
I  gem  á  Mussumba  de  Muatiânvna,  por  H.  A.  Dias 
do  Carvalho,  3  gr.  vol.,  Imprensa  Nacional,  \^\ 
publicação  ofiicial;  foram  publicados  outros  li\'ros 
a  respeito  doesta  expedição,  que  se  tomam  úteis 
quando  se  pretenda  estadar  a  fundo  as  regiões  da 
Lunda,  do  que  os  belffas  nos  tomaram  largos 
territórios;  Ensaios  sobre  a  estatística  das  pos- 
sessões portuguezas  na  Africa  oceidental  e  orien- 
tal, etc,  por  José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  etc-, 
Lisboa,  Imp.  Nacional,  1846,  tomo  in,  8.*  com 
mappas  e  plantas  desdobráveis ;  Estudos  MeiUco- 
Tropicaes  durante  os  trabalhos  de  campo  para  « 
Caminho  de  ferro  de  Ambaca  naprocincia  de  An- 
gola (Í877-Í878),  por  Manuel  Ferreira  Ribeiro, 
medico  da  expedição;  tem  27G  pag.  o  foi  publi- 
cado em  188G,  na  Imprensa  Nacional,  com  os  re- 
latórios dos  engenheiros,  sendo  feita  uma  sepa- 
rata em  livro  especial,  oue  vae  ser  reimpresso, 
tendo  cuidadosa  revisão ;  Es^ploraçào  Geograpkiea 
e  Mineralógica  no  districto  de  Mossamedes,  em 
1804-1895,  por  J.  Pereira  do  Nascimento,  medico 
da  Armada  Real,  Lisboa,  tjpographia  da  Cooi- 
panhia  Editora,  contendo  110  pag.  e  nm  mappa 
da  região  percorrida ;  Historia  dos  gocemadorts 
e  capitães  generaes  de  Angola^  desde  1S75  ati 
1825,  e  a  descripção  geographica  e  pditiea  de 
Angola  e  BengueUa,  por  J.  jC.  Feo  Cardoso  de 
Castello  Branco  e  Torres,  comprchendidas  nas 
Memorias  publicadas  em  Paris,  1825,  1  vol  8.»; 
Historia  das  guerras  angolanas,  por  António  de 
Oliveira  Cadornega,  16^0  a  ItiSi,  oora  importante 
e  inédita,  cm  três  tomos,  de  que  cm  Portugal  se 
conservam  algumas  copias,  existindo  o  1."  o  2-* 
tomos  na  antiga  bibliotheca  dos  marqaeies  de 
Alegrete,  só  o  1."  na  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  e  o  3.**  na  de  Évora,  tendo  em  1900  começado 
a  publicar  esta  obra  a  revista  Poriu^id  em  Africa, 
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por  copia  d^uin  maiiiiscripto  existente  na  biblio- 
thcca  de  Paris ;  Da  IlutUa  ás  Terras  do  llumbe 
(Notas  a  Ijapis),  por  J.  Pereira  do  Nascimento 
—  Huilla,  typ.  da  MissSo  Catholica  1^91, 118  pag. 
o  diíFcrentes  esboços  topographicos ;  A  mais  com- 
pUia  prophylaxia  nas  terras  de  paludismo  mali- 
gno, por  Manuel  Ferreira  Ribeiro,  typ.  Estevão 
Kiioes,  Lisboa,  1901 ;  trata-se  D*este  trabalho 
dos  meios  de  valorisar  a  provincia  d' Angola,  e 
Gomprehende  240  pag.;  Memoria geographicae po- 
litica das  possessões porttiguezas  na  Africa  Occiden- 
tal, que  dia  respeito  aos  reinos  de  Angola  e  BengueUa 
t  suas  dependências,  por  Joaquim  António  de  Car- 
valho e  Menezes,  Lisboa,  typ.  Carvalhense,  1834; 
Memorias  do  reino  de  Angola  e  suas  conquistas, 
eseriptas  em  Lisboa  por  D.  Francisco  Tnnocencio 
de  Sousa  Coutinho,  governador  e  capitão- general 
que  foi  do  dito  reino,  1773  a  1775,  manuscriptos 
do  archivo  municipal  do  Porto ;  Meteorologia,  Cli- 
\nalogia  e  Colonisaçào  nas  terras  de  Angola,  por 
Henriauo  Augusto  Dias  de  Carvalho,  edição  il- 
lustraaa,  typ.  do  jornal  As  Colónias  Portuguezas, 
1892;  traz  os  retratos  do  conselheiro  Júlio  de 
Vilhena  e  do  dr.  Manuel  Ferreira  Ribeiro ;  tem 
5^'i  pagf  é  publicação  official ;  Minas  em  Angola, 
oitro,  prata  e  carvão  no  Gclungo  Alto  e  Camhamhe, 
memoria  histórica,  por  Francisco  de  Salles  Fer- 
reira, Lisboa,  typ.  de  A.  da  Costa  Braça,  1896, 8.*^; 
Moêêomedes,  conferencia  por  J.  B.  Ferreirad'Almei- 
da,  nm  vol.  de  169  pag.  sem  indicação  de  typogra- 
phia ;  OmithoUme  de  Angola,  por  J.  V.  Barbosa  du 
Bocaffe,  Imp.  Nacional,  1881 ;  Plan^alto  do  sul  de 
AngcM^  missões  portuguezas  de  Caconda,  Catoco, 
BU  e  Éailundo,  communicação  feita  á  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa  em  22  de  dezembro  de 
1896  pelo  padre  Ernesto  Lccomtr,  Lisboa,  1897; 
Qtiesiios  medico-!  Coloniaes,  relativos  à  colonisação 
euronea  no  flafCalto  de  Mossamedes,  por  J.  Pereira 
da  Nascimento,  medico  naval  sub-chefe,  1890, 
Huilla,  typographia  da  missão  catholica;  A  ques- 
tão da  borracha  em  Angola,  opúsculo  de  149  pag., 
Imprensa  Nacional,  1897;  Èela tório  da  Viagem 
entre  BaUundo  e  as  terras  de  Mucusso  por  Paiva 
Couceiro,  Imprensa  Nacional,  1892,  tem  215  pag. 
e  um  mappa  sobre  o  curso  do  rio  Cubango;  Be- 
sumida  historia  do  governo  de  Francisco  António 
Cardoso  por  E.  A.  de  Sá  Nogueira  Pinto  de  Bal- 
semão, folheto  de  86  pag.,  traz  uma  relação  das  mi- 
nas descobertas  até  a  data  da  publicação  em  1871; 
Territórios  e  limites  das  provindas  de  Angola  e 
Moçambique,  demonstrados  e  patenteados  ao  mun- 
do, etc.  no  livro  Homenagem  aos  heroes  que  pre- 
cederam Brito  CapeUo  e  Éoberto  Ivens^  na  explo- 
ração da  Africa  austral  de  1486  a  1&7Í,  etc,  por 
Manuel  Ferreira  Ribeiro,  Lisboa,  Lallemant  frc- 
re»,  typ.  1885,  8.«  gr.  de  128-7-pag. ;  Trabalhos 
geodésicos  em  Angola,  por  A.  G.  Ferreira  de  Cas- 
tro (sem  indicação  da  typographia,  nem  local  da 
impressão),  1887. 

Angolares  (Santa  Cruz  dos).  Território  da 
ilha  e  provincia  de  S.  Thomé,  occupado  por  ne- 
gros denominados  Angolares.  A  sua  principal  po- 
voação está  situada  na  bahia  de  S.  João.  Os  an- 
golares vivem  como  que  independentes  da  au- 
toridade da  provincia.  O  commaudanto  ou  chefe 
é  nomeado  pelo  governador  e  por  escolha  d*ellcs. 
Consiste  o  seu  commercio  em  madeiras  que  a 
ilha  lhes  fornece  abundantemente.  Esta  povoação 
deve  a  sua  origem  a  um  navio  carregado  de  es- 
cravos, que  no  século  xvx  naufragou  nas  costas 


da  ilha.  Km  principio  os  csrravos,  ioniado.s  se- 
nhores, commettcram  muitos  roubos  c  violências; 
hoje,  porém,  mais  civilisados,  não  incommodam 
os  habitantes  da  ilha  de  S.  Thomé. 

AnsolajTOS  (S.  João  dos).  Roça  na  ilha  de  S. 
Thomé,  Africa  Occidental. 

Angolome.  Pov.  do  cone.  de  Golungo  Alto, 
provincia  e  bisp.  de  Angola,  com.  de  Loanda, 
Africa  Occidental,  na  margem  direita  do  rio  Lu- 
calla,  60  k.  a  O.  do  Ambaca  e  20  ao  S.  de  Go- 
lungo  Alto. 

i^igores.  Pov.  na  free.  de  S.  Pedro  de  Samo- 
dães,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Angoy.  Reino  da  Guiné  inferior  ou  meridio- 
nal, Africa  Occidental,  o  qual  se  estendo  desde 
a  fronteira  do  reino  de  Cathoneos  até  ao  Zaire. 
Este  vasto  território  está  quasi  inteiramente  co- 
berto do  florestas  e  é  cortado  em  toda  a  exten- 
são pelo  rio  Zaire  ou  Congo.  A  sua  capital  é  uma 
fraude  povoação  denominada  Zaire,  situada  a 
7  kilom.  do  rio.  O  rei  de  Angoy  paga  ao  de 
Loango  um  tributo  de  mulheres,  escravos  e  ouro 
em  p(S.  Os  habitantes  permutam  vários  artigos 
com  os  portuguezcs  em  Angola.  Também  se  de- 
nomina Goy. 

Angra.  Pequena  pov.  da  costa  do  Gabão, 
Africa  Occidental,  a  15  k.  da  foz  de  um  rio  do 
mesmo  nomo.  {|  Rio  da  Africa  Occidental,  que 
desagua  na  bahia  de  Corisco,  na  Costa  do  Gabão. 
Tem  de  largura  na  foz  2  k.  A  profundidade  é 
aqui  de  32  metros.  Este  rio  era  n'outros  tempos 
muito  frequentado  pelos  portuguezes  que  ali  iam 
fazer  commercio  com  os  indígenas,  o  qual  con- 
sistia principalmente  na  permutação  do  armas, 
pólvora,  ferro,  diversas  fazendas  e  aguardente, 
por  marfim  e  paus  de  tinturaria. 

Angra  Fria.  Bahia  ao  sul  de  Mossamedes, 
provincia  de  Angola,  na  Africa  Occidental. 

Angra  do  Heroísmo.  Cidade  da  ilha  Tercei- 
ra, capital  do  distr.,  sede  de  cone,  de  com.  o 
bisp.  do  mesmo  nome,  uma  das  do  grupo  central 
\  do  archipelago  dos  Açores,  situada  á  beira-mar, 
cm  forma  de  amphitheatro 
na  bahia  que  lhe  deu  o  no- 
me, e  que  fica  entre  o  cas- 
tello  de  S.  Sebastião  do  lado 
do  oriente,  na  ponta  de  les- 
te, e  o  de  S.  João  Baptista, 
no  monte  Brazil,  do  lado  do 
occidente,na  ponta  de  oeste. 
Pelo  seu  arruamento  regu- 
lar e  elegante,  apresenta  o 
cunho  d*uma  cidade  da  Re- 
nascença. E*  sem  duvida  a 
mais  formosa  cidade  dos  Aço- 
res. Existe  no  Lyceu  d'An- 
gra  um  mappa  topographi<:o 
da  cidade  em  1595,  que  pou- 
co differe  da  actual.  O  autor 
d*aquelle  mappa  foi  o  cele- 
bre Linschoten,  autor  do  va- 
liosisimo  Itinerário  da  ín- 
dia Lusitana.  Angra  tem  quatro  freguezias :  N. 
S"  da  Conceição,  com  3:538  hab.,  sendo  1:578 
do  sexo  masc,  1:960  do  fem.  e  793  fog.;  Santa 
Luzia,  com  2:535  hab.,  sendo  1.110  do  sexo 
masc,  1:425  do  fem.  e  617  fog.;  S.  Pedro  com 
2:009  hab.,  sondo  861  do  sexo  masc,  1:148  do 
fem.  e  466  fog.;  Sé,  com  2761  hab.,  sendo  1:304 
do   sexo  masc,  1:457  do  fem.,  e  666  fogos.  O 
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ilist.  i-.oinprMi  s(i  <los  sof^iiintrs  foiífcllios,  roíii 
7:M:VJ  híih.  scimIo  83:301  ilo  sexo  inasc.  «  40:OÍ)l 
(lo  fíMii.:  Angra  do  Heroísmo,  com  3.'J:.-)22  hab., 
sriiílo  ir):-lll  <lo  sexo  inasc.  e  17:881  do  fciii.;  Ca- 
lheta, rom  7:í)-28hab.,  sendo  3:188  do  sexo  masc. 
o.  '1:110  do  fem.;  Praia  da  Victoria,  com  15:598 
hab.,  sendo  7;-288  do  sexo  masc.  c  8:310  do  feni. 
Santa  Cruz  da  Graciosa,  com  9:304  hab.,  sendo 
3:813  do  sexo  masc.  e  4:581  do  fem.;  Velas,  com 
8:510  hab.  .sendo  3:031  do  sexo  masc.  e  4:879  do 
fem.  O  cone.  d'Augra  comprehendo  17  frcg.  Além 
das  quatro  já  apontadas,  contam-sc  as  seguintes: 
Altares,  S.  Roque,  1:070  hab.,  805  do  sexo  masc. 
e  805  do  fem.;  Doze  Ribeiras,  S.  Jorge,  1:397 
hab..  00/  do  sexo  masc.  e  730  do  fem.;  Porto  Ju- 
d(!U,  Santo  António,  1:757  hab.;  808  do  sexo 
masc.  o  949  do  fem. ;  Raminho,  S.  Francisco  Xa- 


1531,  sendo  desde,  essa  época  sede  episcopal, 
época  em  foi  erecto  pelo  pontifiee  Paulo  mo 
bispado  dos  Açores,  com  o  titulo  de  bispado  d'Aii- 
gra,  suffraganeo  do  patriarehado  de  Lisboa.  A 
descoberta  dos  Açores  é  attribuida  a  Gouçalo 
Velho  Cabral,  que  descobriu  em  1432  a  ilha  de 
Santa  Maria,  vindo  a  ilha  Terceira  a  descobrir-iii* 
entre  os  annos  de  1444  a  1450,  tomando  este  ti- 
tulo, por  ser  a  terceira  ua  ordem  do  descobri- 
mento do  archipelago.  Angra  é  capital  militar 
por  existir  ali  o  commando  geral,  que  se  compiV 
do  regimento  de  infantaria  25,  da  bateria  n."  l 
d*artilnaria  de  guarnição  do  distr.  do  recru- 
tamento e  reserva  n.**  25  e  da  10.*  cou»panhia  dr 
reformados.  K'  praça  de  guerra  de  primeira  clas- 
se. O  castello  de  S.  João  Baptista^  onde  está 
aquartelada  toda   a  força  militar,  foi  muito  mc- 
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vier,  l:.30í)  hab.,  (524  do  sexo  masc.  e  085  do  fem. 
Ribeirinha,  S.  Pedro,  3:090  hab.,  1:484  do  sexo 
masc.  e  1:000  do  fem.;  N.  S.*  do  Pilar,  1:208  hab. 
515  do  sexo  masc.  e  063  do  fem.;  Santa  Barbara, 
2:195  hab.  1:034  do  sexo  masc.  e  1:161  do  fem. : 
S.  Hartholemeu,  2:049  hab.,  950  do  sexo  masc.  e 
1:099  do  fem.;  S.  Bento,  1.395  hab.,  053  do  sexo 
masc.  e  742  do  fem. ;  S.  Matheus  da  Calheta,  2:312 
hab.,  1 :105  do  sexo  masc.  e  1:207  do  fem. ;  S.  Sebas 
tião,  1:903  hab.,  932  do  se.xo  masc.  e  1:031  do 
fem.;  Serrota,  N.  S."  dos  Milagres,  807  hab.,  401 
do  sexo  masc.  e  400  do  fem.;  Terra  Chii,  N.  S."  de 
Bdcm,  1:2()7  hab.,  58<)  do  sexo  masc.  e  087  do 
fem.  O  vocíibulo  Angra  vem  do  latim  clássico 
Auoora^  que  significa,  segundo  Ovidio,  refwjio^ 
na  baixa  latinidade  ancra,  que  deu  o  nome 
portuguez  Anf/ra^  isto  é,  pequena  enseada  for- 
mando porto  natural  ou  refugio  para  os  navios. 
F^ram  os  cavalleiros  <le  Christo  que  deram 
este  exacto  nome  á  primitiva  povoação  costeira, 
elevada  depois  a  ciiladc   por  D.  João  iii,   em 
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Ihorado  e  ampliado  por.Filippo  ii  de  Castclla  c 
i'de  Portugal,  em  1591,  durante  a  usurpação  hes- 
panhola;  serviu  de  prisão  ao  rei  D.  Afiooso  vi. 
de  10t)9  a  1074,  e  ultimamente  cooserva  encer- 
rado o  celebre  Guugunhana,  o  temido  rei  dos 

;  vátuas,  aprisionado  por  Mousinho  de  Albuquer- 
que. O  castello  está  edificado  sobre  um  morro 
alto  c  negro,  chamado  Monte  Brazil,  de  rochai 
escarpadas,  o  qual  é  limitado  a  este  pela  bahia 
dWngra,  ao  sul  pelo  mar,  ao  poente  pela  bahia 
do  Fanal,  e  ao  norte  por  uma  espécie  de  isthmo, 

i  que  separa  as  duas  bahias.  E*  uma  verdadeira 
cidadella.  A  fortaleza  chamou-se  na  primitiva  de 

;  Santo  António,  depois  denominou-se  de  S.  Filippo, 
quando  o  monarclia  castelhano  a  reconstruía,  c 

I  passou   a  ter  o  nome  de  S.  João  Baptista,  peja 

I  restauração  de  1040.  No  seu  extenso  âmbito  lia 
importantes  terras  lavradias,  que,  em  caso  Ar- 
apertado  cerco,  podem  ibroecer  o  necfèssario  ali- 
mento á  sua  guarnição.  Dentro  do  castello  ha 
uma  capella  com  a  invocação  de  S.  João  Baptis- 
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general  commandantc  é  ao  mesmo  tempo 
lador  do  castello.  No  anno  de  1450  foi  doa- 
tlha  Terceira  ao  flamengo  Jacome  de  Bru- 
ara  a  povoar  estabelecendo-se  os  primeiros 
jores  na  então  villa  de  S.  Sebastião,  hoje 
zia,  cstendendo-se  depois  para  a  Villa  da 
e  mais  tarde  para  Angra.  João  Vaz  Côrte- 
alcaide-mór  de  Tavira,  foi  por  carta  de 
>  primeiro  donatário  da  capitania  de  Ançi*a. 
pae  dos  celebres  navegadores  Gaspar,  Mi- 
e  Vasco  Côrte- 
Estes,  Pêro  de 
los  e  João  Fer- 
sLabradordesco- 
i  a  Terra  Nova, 
ula  do  Labrador 
ladá.  Embora  íi- 
o  continente,  pó- 
Qdos  ser  conside- 
glorias  angrenses 
ulo  XV.  A  Tercei- 
uada  na  derrota 
as  chamadas  In- 
>rientaes  e  occi- 
í8,  era  um  posto 
ulo  e  propicio  pa- 
tdaB  e  brilhantes 
08 a 8  marítimas. 
)  pertencerem  ú 
i  Barcellos,  ter- 
868,  O  commeuda- 
ordom  de  S.  Thia- 
ro  de  Barcellos  e 
le  Barcellos,  dois 
illustres,  tanto  na 
como  no  mar,  no 

de  I).  João  11.  Angra  tem  longa  e  glo- 
bistoría  nas  luctas  de  qne  foi  thcatro,  re- 
atando sempre  um  papel  importante.  Pren- 
6  a  esta  cidade  interessantes  factos :  ICm 
o  governador  dos  Ayôres,  Cypriano  de  Fi- 
ido,  depois  elevado  a  conde  de  S.  Sebastião 
.  António,  prior  do  Crato,  repelliu  Filippe  de 
lia.  Houve  pelejas  sangrentas  n'esta  época, 
stonio,  reconhecido  em  Angra,  como  rei 
>rtugai,  achou  n*csta  cidade,  em  1582,  sin- 
igasalho  quando  a  sua  esquadra  acabava 
r  profundamente  desbaratada  na  batalha 
de  Villa  Franca  do  Campo.  Em  1583  a  ci- 
foi  conquistada  pelo  almirante  hespanhol, 
lez  de  Santa  Cruz,  depois  de  renhida  resis- 
t.  De  1641  a  1642  luctou  valorosamente  para 
jar  os  hespanhoes  e  acclamar  D.  João  IV. 
loberano,  como  recompensa  d'esse  heroismo, 
leu-lhe  o  titulo  de  muito  nobre  e  aejnpre  leal 
!.  Os  hespanhoes  rendidos,  sahiram  do  cas- 
i  4  de  março  de  1642.  A  2  de  abril  de  1821 
:clamada  a  Constituição  que  só  durou  dois 
sendo  deposta  pelos  realistas  a  4  do  mesmo 
morto  o  chefe  liberal,  o  general  Francisco 
lio  d'Araujo  e  Azevedo,  irmão  do  erudito 
aata  conde  da  Barca.  Em  18  de  maio  de  1828 
d  Angra  proclamado  o  infante  D.  Miguel, 
rei  de  Portugal,  pela  camará,  juizes  dos 
)fficios  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro.  A  data 
celebrada  e  a  de  22  de  junho  de  1828,  em 
e  deu  a  acclamação  da  rainha  D.  Maria  II 
*amento  da  Carta  Constitucional.  A  Terceira 
i  de  refugio  aos  emigrados  liberítes.  Em 
L  organÍ50u-se   a  regência,    em   nome    da 


Carta.  D.  Pedro  IV  ali  desembarcou  em  3  de 
março  de  1832,  e  organisou  um  exercito,  sendo 
elevada  a  cidade  á  categoria  de  capital  do  reino 
e  sede  da  regência,  por  um  decreto  do  mesmo 

Erincipe,  regente  na  menoridade  da  sua  filha, 
K  Mari^  II,  emqnanto  permanecesse  n'aquella 
cidade,  que  denominou  Angra  do  HeroUmo^  como 
brazão  dos  grandes  feitos  d'armas  ali  praticados 
pelos  seus  valentes,  heróicos  e  dedicados  de- 
fensores. O  exercito  libertador  veiu  mais  tarde 


Cac«  e  alfandega 

a  desembarcar  nas  praias  do  Miudello,  em  8  do 
julho  do  mesmo  anno  de  1832.  De  Helle-Islc  tam- 
bém vieram  os  emigrados  liberaes  a  bordo  do 
navio  Fluminense  para  a  cidade  d' Angra,  onde  se 
reuniram  ao  imperador,  vindo  sob  a  presidência 
e  o  commando  do  conselheiro  Manuel  Gonçalves 
de  Miranda,  coronel  de  cavallaria,  antigo  minis- 
tro da  guerra,  ex-deputado  ás  cortes  constituin- 
tes de  1821,  e  sócio  honorário  da  Academia  Real 
das  Sciencias.  Foi  hasteada  a  bandeira  da  Carta, 
e  os  rochedos  basalticos  da  Terceira  convertidos 
em  seu  escudo  inquebrantável.  Os  terceireuses 
dos  dois  partidos  civis  guerrearam  com  ardor  e 
soffreram  com  devoção.  Em  sangue  gémeo  escal- 
davam paixões  differentes,  mas  uns  e  outros  ama- 
vam com  fervor  o  mesmo  solo  sagrado  da  pátria. 
D.  Maria II,  para  galardoar  a  dedicação  da  cidade 
de  Angra  á  sua  causa,  accrcscentou  ao  titulo  d(i 
muito  nobre  c  sempre  leal,  que  já  tinha,  o  de  sem- 
pre constante.  Eis  as  suas  armas  na  conformidade 
do  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837 :  Um  escudo 
esquartelado,  tendo  no  primeiro  quartel,  cm  , 
campo  vermelho,  um  braço  de  prata  armado  com 
uma  espada  na  mão;  no  segundo  quartel,  om 
campo  de  prata,  um  açor  da  sua  cor ;  o  assim 
nos  contrários :  e  sobre  tudo  um  escudete  com 
as  quinas  de  Portugal,  e  em  remate  uma  coroa 
mural ;  e  por  timbre  o  braço  armado  das  armas ; 
em  roda  do  escudo  uma  fita  azul  ferrete  sahindo 
da  parte  inferior  da  coroa,  com  a  tenção  em  le- 
tras d'ouro :  « Valor^  Lealdade  e  Mérito»  tendo 
pendente  a  insígnia  de  grã-cruz  da  antiga  e 
muito  nobre  ordem  da  Torre  e  Espada.  Angra 
sotireu  terríveis  tremores  de   terra  em  1614  e 
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17G1,  c  espantosas  erupções  vulcânicas  ;  hoje  tem 
ruas  largas  bem  calçadas,  com  passeios  espaçosos 
lateraes,  como  a  rua  da  Sé,  onde  existem  impor- 
tantes estabelecimentos,  a  de  S.  João,  a  do  Gallo, 


J*»*?L 


PâStel  j  Duque  d«  Terceira 

a  da  Rocha,  a  rua  Direita,  o  passeio  Duque  da 
'JV^rceira,  que  e  muito  concorrido,  e  de  que  damos 
a  gravura,  etc.  Os  melhores  edifícios  silo  os  paços 
do  concelho,  o  governo  civil,  aalfaudega,  o  lyceu 
nacional ;  os  mais  bonitos  pontos  de  vista  sHo  o 
pico  do  Facho  no  Monte  Brazil,  e  o  castello  de 
S.  Luiz,  hoje  praça  de  D.  Pedro  IV,  onde  está 
levantada  uma  pyramide  de  fónna  quadrangular, 
com  as  datas  aliusivas  á  vida  do  duque  de  Bra- 
gança. A  cidade  ostcnta-se  aprazível  e  garbosa- 
mente, contemplada  d*esses  dois  píncaros  domi- 
nadores ;  tem  um  porto  limpo,  de  boa  ancoragem, 
e  com  a  capacidade  para  receber  muitos  navios, 
(|iic  íicam  ali  abrigados  de  todos  os  ventos  me- 
nos do  de  sueste,  que  entrando  de  travessia,  le- 
vanta grosso  mar,  e  obriga  as  embarcações  a  de- 
mandar o  largo.  O  mar  intromette-se  a  cada  passo 
ora  a  açoitar  as  penedias  vulcânicas,  ora  a  re- 
bentar junto  de  macissos  de  verdura.  Hoje  na  sua 
decadência  senhorial,  Angra,  a  mãe  das  fidalguias 
insulanas,  ataviada  á  moda 
(luinheutista,  conserva  o  apru- 
mo aristocrático  da  formosa 
e  esbelta  princeza  dos  Aço- 
res, que  outr'ora,  como  gover- 
nadora, foi  cortejada  por  todo 
o  archipelago.  Angra  tem  um 
posto  meteorológico,  capitania 
do  porto,  alfandega,  escolas 
l)ara  ambos  os  sexos,  lyceu  na- 
cional, est.  post.  com  serviço 
de  emissão  e  pagamento  de 
vales,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras e  obrigações,  e  serviço  de 
cucommendas  permutando  ma- 
las com  Lisboa ;  tem  cozinha 
íMjonomica,  o  recolhimento  Je- 
sus Maria  José,  uma  casa  re- 
ligiosa educadora  do  sexo  fe- 
minino, asylo  de  infância  des  • 
valida  e  da  mendicidade,  etc. 
As  (igrejas  que  mais  se  desta- 
cam são  a  Sé,  S.  Francisco, 
Santo  Ignacio  do  Collegio  e 


a  Misericórdia.  A  Sé,  depois  da  cxpulsSio  dos  je- 
suítas no  reinado  d*el-rei  D.  José,  roi  transferida 
para  a  egrcja  que  D.  Sebastião,  em  1669,  fuodon 
a  expensas  do  Estado,  juntamente  com  o  convento 
que  lhe  fica  contíguo,  para  collegio  da 
Companhia  de  Jesus.  Até  entio  a  ci- 
thedral  estava  estabelecida  no  antigo 
^^  templo  edificado  em  lõ34  por  D.  Joio 
j4M^  HL  £'  um  vasto  templo  conttniido 
r^iBV  ^^  cantaria;  o  frontispício  é  iini^«« 
"  ^^^^  mas  elevado,  compre hendendò  írei 
grandes  portas  debaixo  de  areadu,  e 
duas  altas  torres  cobertas  de  amkjjos 
sobre  cantaria,  fechadas  em  suas  gri- 
fas, ao  modo  dos  pavilhões  ronunos.  Ao 
centro  sobresahe  um  iaijlò  de  már- 
more com  um  relógio,  encimado  por 
uma  grande  cruz  de  ferro.  A  igreja 
é  de  três  naves,  com  o  tecto^  cedro 
bem  trabalhado. 
A  capclla-mór  ó 
de  abobada,  sus- 
tentada por  seis 
eolumnas  jónicas; 
tem  ao  lado  direi- 
to a  capei  Ia  do 
Sacramento,  que  ó  muito  ri- 
ca, e  ao  lado  esquerdo  a  de 
S.  Pedro  ad  Vincula,  Santo 
Christo  e  N.  S.*  do  Rosário. 
Um  dos  órgãos  é  muito  notá- 
vel, e  passa  por  ser  o  me- 
lhor dos  Açores.  A  egreja  foi  _ 
sagrada  pelo  bispo  D.  José  xctoal  bra.i .  de  li.,rt 
i^egado  d  Azevedo,  em  1808.  do  Hcroimo 
A  egreja  e  o  hospital  da  Mi- 
sericórdia estão  situados  em  frente  d*um  bcllo 
cacs;  é  um  edifício  de  architectura  moderna,  com 
duas  torres  no  frontispício.  Do  cães,  que  c  do 
cantaria,  sobem  duas  escadas  de  pedra  com  gra- 
des de  ferro,  que  vão  terminar  em  duas  portas, 
que  deitam  para  o  largo  da  Misericórdia,  dei- 
xando entre  ambas  um  espaço,  em  cujo  fuudo  if 
vc  uma  bonita  fonte  encostada  á  parede.  Ao  \^ 
da  Misericórdia  fica  a  casa  da  alutndega,  vasto 
edificio  modernamente  construido,  e  talvez  ame- 
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Ihor  alfandega  das  proviucias  ultramarinas.  A  I  sua  assignatura,  e  creando  o  seu  almoxarifado 


esquerda  fica  o  mercado  do  peixe,  e  á  direita  o 
porto  das  Pipas  com  o  seu  cacs  e  vasadouro  para 


pela  portaria  de  9  d'abril  de  1832.  Tem  um  gran- 
de salão,  onde  se  voem  os  retratos  de  todos  os 
reis  da  dynastia  de  Bragança,  e  alguns  outros, 
todos  pintados  a  óleo ;  n'estc  saldo  deu  D.  Pe- 
dro IV  um  grande  baile  cm  4  d'abril  de  183i*, 
para  festejar  o  anniversario  natalioio  da  rainha, 
sua  filha.  N*outra  sala  ha  um  retrato  de  1).  Se- 
bastião, que  dizem  ser  o  melhor  que  existe,  o  de 
D.  José,  do  marquez  de  Pombal  e  o  de  D.  AntSo 
d' Almada,  que  foi  o  primeiro  capitílo-geueral  dos 
Açores.  A  principal  fachada  do  palácio  tem  treze 
janellas  e  deita  para  o  Largo  22  de  Junho.  No  fíiu 
da  rua  Direita  está  a  praça  velha,  hoje  da  Res- 
tauração, adornada  de  bellas  aiTores  exóticas, 
tendo  ao  fundo  o  palácio  da  camará  municipal, 
edifício  de  architectura  moderna,  que  d  sem  con- 
testação um  dos  melhores  edifícios  públicos  dos 
Açores.  Foi  lançada  a  primeira  pedra  em  11  dtí 
agosto  de  1849,  anniversario  da  batalha  da  Vilhi 
da  Praia.  No  alto  da  fachada  vA-se  o  brazão  da 
cidade,  que  já  descrevemos ;  e  por  cima  uma  ele- 
gante estatua,  symbolisando  a  cidade  d'Angra.  O 
salão  nobre,  onde  se  realisam  as  sessões,  é  vasto 
e  elegante ;  tem  ao  fundo  os  retratos  de  D.  João 
IV,  1).  Pedro  V  e  D.  Maria  II;  ó  o  primeiro  re- 
trato dVsta  soberana,  que  ella  própria  mandou 
de  Londres  otferecido  á  municipalidade  angrense, 
sendo  portador  o  general  conde  de  Vil  la  Flor, 
depois  duque  da  Terceira.  Também  ali  se  vè^ni 
os  retratos  dos  beneméritos  cidadãos,  1.°  e  2." 


Coitame  do  manto 

OS  barcos  de  serviço.  lia  ainda  o  hospital  militar,  j 
e  o  civil,  denominado  do  Espirito  Santo.  Na  egreja  : 
do  convento  de  S.  Francisco  r«'pousam  os  ossos  j 
de  Paulo  da  Gama,  irmão  de  Vasco  da  Gama,  | 
que  morreu  em  Ancra,  quando  voltava  do  desco- 
brimento do  caminho  marítimo  da  índia.  Perdeu- 
se  d*elle  a  sepultura,  mas  não  se  perdeu  a  memo- 
ria. No  cruzeiro,  do  lado  do  evangelho,  cstA  gra-  | 
vada  uma  inscripção  commemorativa.  Acerca  | 
d*este  facto,  publicou  Félix  José  da  Costa,  no 
AngrcMt  n.<*  624,  de  15  de  março  de  18G9,  um 
artieo  intitulado :  Sobrt  a  verdadeira  sepultura 
de  Paulo  da  Gama  na  cidade  de  Angra  do  He- 
roumo,  O  palácio  do  governo  civil  c  no  extincto 
convento  dos  jesuitas,  um  dos  melhores  edifícios 
d' Angra;  foi  depois  residência  dos  capitães-ge- 
ueraesi  primeira  autoridade  militar,  que  gover- 
nava em  todo  o  arcbipelago.  É  de  grandes  di- 
meDBoes,  de  solida  construcção  e  de  agradável 
aspecto.  Toda  a  frente  principal  é  occupada  pelo 
general  commandante  da  divisão  militar,  e  pelas 
repartições  respectivas.  Na  parte  que  deita  para 
o  jardim,  estão  as  repartições  do  governo  civil. 
O  Jardim  é  espaçoso  e  muito  aprazível,  embelle- 
xado  com  vanos  lagos,  frondosas  arvores  c  mui- 
taa  flores.  Tem  á  direita  a  rua  D.  Amélia  e  á  es- 
querda a  ladeira  de  S.  Francisco.  Foi  nVste  pa- 
lácio que  a  regência  do  reino  teve  as  suas  ses- 
sões, presididas  pelo  duque  de  Palmella,  e  foi  o 
primeiro  paço  real  portuguez  no  reinado  de 
b.  Maria  II,  por  ter  ali  habitado  D.  l*edro  IV, 
que  lhe  conferiu  todas  as  honras  de  paço  roal, 
coDsiderando-o  como  tal  cm  todos  os  diplomas  de 
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condes  da  Praia  da  Victoria  e  o  coudu\le  Sieuvií 
de  Menezes.  O  lyceii  está  estabelecido  no  antigo 
coiivt^nto  de  S.   Francisco,  assim  como  o  posto 
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meteorológico,  devido  ao  zelo  e  illustraeao  do 
dr.  José  Nogueira  de  Sampaio,  reitor  do  lyreu  e 
distineto  clinico.  Angra  é  também  assento  d'um 
tribunal  da  relaeao;  era  a  cíipital  de  todas  as 
ilhas  dos  Açores,  hoje  é  apenas  a  capitíil  de  um 
dos  três  distrietos  administrativos  em  que  mais 
tarde  se  dividiu  o  archipelago.  No  antigo  systema 
tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no  primeiro 
banco.  Teve  muitos  conventos  de  frades  e  de  frei- 
ras, das  ordens  de  S.  Francisco,  de  Santo  Agos- 
tinho e  dos  jesuitas.  Tanto  no  concelho  como  no 
districto,  a  primeira  industria  é  a  agricultura.  E' 
importante  a  <lo  álcool  da  Nova  Empresa  An- 
tp-fust  de  Dititillação.  lia  as  seguintes  fabricas : 
de  fundição,  Persf.verança  Ti-rcf.lreuse ;  de  louça. 
Progresso  Aiujreuse ;  de  manteiga  e  queijos,  de 
Seíjueira  e  Chassereau  :  de  sabilo,  Sahonria  União 
FahrU;  de  tabacos.  Flor  tTAní/ra  e  Amjrcnse;  de 
moagens,  etc.  Agencias  dos  bancos :  Pnrtiujal;  Al- 
liaiiça^  fiuimarães,  Portugaez  t  brazileim;  Com- 
inercial  do  Porto:  Minho;  de  seguros:  Tjryt/d^s:  de 
vapores:  Kmjrresa  Insulana  de  Navegarão;  Em- 
presa dt  Navegação  a  vapor,  deJ.  II.  Andressen:vor' 
po  consular  para  diversas  nações  ;  sociedades  de 
recreio :  Assemhléa  angrense  e  Club  jiftpidar  an- 
grense; philarmonicas:  Angrense,  Trittmpho^  e  Uv- 
rreio  dos  Artistas:  thcatro  Angrense.  O  commercio 
principal  do  concelho  t'  álcool,  queijo,  manteiga, 
trigo,  milho,  gado  vaccum  e  suino,  peixe  secco, 
sabào,  etc.  Síio  curiosos  alguns  trajos  caracteris- 
ticos,  que  se  notam  na  ilha  :  o  manto.,  que  a  nossa 


l.'ma  tourada  á  corda 

gravura  representa,  v  um  envolucro  de  alpaca 
preta,  egual  á  «la  saia,  e  (pie,  franzido  em  volta  da 
«.intnra,  cobre  o  tronco,  os  braços  e  a  cabeça,  for- 
mam lo  por  cima  d'esta  um  tecto  em  forma  de 
telha,  duro,  graças  ao  forro  de  papelão,  (-iista  a 
prrct^bcr  o  rosto  no  fundo  d'a(piclle  nicho.  quan<lo 
entrevisto  entre  a  obscuridade  do  manto,  que 
mào  pequenina   ás   vezes   d<'scerra  na  altura  do 


pescoço,  para  logo  a  fechar  de  forma  que  fica 
apenas  um  orifício,  atravez  do  qual  os  olhos  dar- 
dejam curiosos.  O  capote  figura  a  par  do  manto, 
vendo-se  em  muitas  damas  descabido  para  traz 
por  causa  do  calor ;  teem  longo  cabeção  e  pesado 
capello,  terminado  posteriormente  em  forma  de 
travesseiro.  Este  abrigo,  que  coustitue  abobada 
por  cima  da  cabeça  e  resguarda  as  faces,  com  as 
I  abas  verticaes  acabadas  em  bico  á  altura  dos 
hombros,  também  o  deitam  para  as  costas  algu 
mas  damas,  quando  sentem  ralta  de  ar.  Do  matiz 
formado  pelos  chalés  e  lenços  de  seda  ou  de  chita, 
que  adornam  as  mulheres  do  povo,  destaca-se 
um  ou  outro  capote  e  lenço  para  ser  ainda  maior 
a  diversidade  dos  trajos,  l.-sam  também  galochas 
de  solas  de  pau,  pregadas  em  volta  com  tachi- 
uhas  amarellas,  e  enfeitadas  no  peito  do  pé  com 
bordados  escarlates  a  sobresahircm  no  fundo  uzul 
da  carneira.  Nos  homens  também  os  trajos  sàu 
bem  curiosos ;  o  vendedor  de  peixe,  que  a  na^sa 
gravura  representa,  é  também  um  typo  caractc- 
ris  tico;  o  vendedor  de  leite,  apparccelogo  de  ma- 
nhiísiuha,  mettido  n*uma  grande  camisa  de  linho, 
e  coberto  com  o  clássico  barrctinho  de  malha  que 
se  parece  muito  com  o  solidéo  ecclesiastico;  tniz 
o  leite  em  duas  grandes  cabaças  escuras,  amar- 
radas aos  extremos  d*um  bordão,  lieeiramente 
curvo,  que  lhe  assenta  pelo  meio  do  bombro  es- 
querdo. Silo  ainda  notáveis  os  costumes  d*outro> 
vendedores  populares.  A  tourada  á  corda  é  um 
dos  divertimentos  característicos  da  ilha  Tercei 

ra,  a  única  dus 
nossas  ilhas  on- 
de ha  touro> 
susceptíveis  di' 
serem  corridos. 
Os  homens  que 
trazem  o  touro 
vêem  mascara- 
dos ;  o  animal 
tem  as  haste^^ 
emboladas  e 
presas  a  um  ex- 
tenso cabo,  que 
os  homens  sejru- 
ram  pela  extre- 
midade oppos- 
ta,  largando  on 
puxando  para 
dar  fuga  ao  ani- 
mal ou  obrigal-o 
a  parar,  os  lio- 
mens  vestem 
calcas  e  cauiisv 
muito  brancas, 
sendo  as  cami- 
sas avivadas  df 
encarnado,  tr 
trazem  bonets 
de  copa  baixa 
apenas  diíferen- 
te s  dos  que  usam 
vulgarmente  os  cozinheiros,  por  terem  tambciu 
vivos  d'aquella  cor.  A  viseira^  que  lhes  occnlta 
a  metade  superior  do  rosto,  é  que  originou  a 
diiiominaçào  de  mascarados  de  corda,  como  o 
povo  lhes  chama.  O  touro  passa  de  corrida:  ho- 
mens e  ra])nz(>s  o  seguem  de  tropel,  o  touro  al- 
c;iMça-os,  e,  ijuando  se  dispõe  a  repetir  as  mar- 
radas, é  o  cíibo  esticado,  dando-Ilic  a  jiUwonAi. 
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obrigando  o  auimal  a  retroceder  e  arraocando-lhc 
um  rugido.  Por  occasiilo  da  viagem  de  Suas  Ma- 
gestades  em  1901  aos  Açores  e  á  Madeira,  houve 
cm  Angra,  assim  como  nas  demais  ilhas,  festas, 
illaminações  brilhantes,  realisando-se  também 
nma  tourada  á  corda.  Angra  tem  sido  berço  de  mui- 
tos varões  illustres :  João  Baptista  Machado,  que 
nasceu  em  1582,  e  foi  decapitado  a  27  de  maio  de 
1617,  fóra  dos  muros  da  cidade  de  Omura,  no  Ja- 
pSLo,  martyr  pela  fé  catholica ;  era  padre  da  Com- 
panhia de  Jesus,  que,  depois  de  completar  a 
sua  instrucçSo  nas  letras  humanas  e  canónicas 
nos  coUegios  de  Gôa  e  de  Macau,  partiu  a  mis- 
sionar para  Nagasaki,  na  ilha  de  Kiu-Siu.  Pio  IX 
beatificou  o  em  18G7,  e  é  festejado  na  diocese 
angrense  a  15  de  fevereiro.  D.  Fr.  Christovão 
da  Silveira,  filho  de  Christovâo  Lemos  de  Men- 
donça, nasceu  em  1613;  foi  eremita  de  Santo 
Agostinho,  reitor  do  collegio  de  Coimbra,  arce- 
bispo primaz  do  Oriente,  e  morreu  em  1673; 
tornoa-se  um  professor  insigne  na  sua  ordem.  O 
conde  de  Subserra,  Manuel  Ignacio  Martins  Pam- 
plona  Corte  Real,  nasceu  a  3  de  junho  de  1760,  e 
morreu  na  casa-mata  do  forte  da  Graça,  em  Ei- 
vas, a  16  d'outubro  de  1832.  Entrou  em  diversas 
campanhas,  alcançando  distincções  honrosas,  che- 

§anao  ao  posto  de  tenentc-general.  Foi  ministro 
a  guerra  e  presidente  do  conselho  em  1823,  e 
nm  dos  chefes  do  movimento  constitucional. 
Conde  da  Praia  da  Victoria,  Theotonio  d'Ornel- 
las  Bruges  e  Ávila  Paim  da  Camará  Noronha 
Ponce  do  Leão,  nasceu  a  25  d*abrii  de  1807,  fal- 
leceu  a  25  d*outubro  de  1870.  Foi  um  dos  chefes 
do  movimento  constitucional  na  ilha  Terceira 
cm  1828,  presidente  da  deputacíio  que  em  Pa- 
ris, em  lo31,  apresentou  a  D.  l^edro,  duque  de 
Bragança,  o  voto  de  todos  os  liberaes,  pedindo- 
Ihe  que  se  collocasse  á  frente  da  sua  causa. 
Francisco  Jeronymo  da  Silva,  bacharel  formado 
em  cânones,  nasceu  a  30  de  dezembro  de  1807, 
fallecen  em  1872,  celebre  advogado  cm  Lisboa, 
anteriormente  professor  e  magistrado.  E'  autor 
de  diversos  opúsculos  forenses.  Adquiriu  a  bi- 
bliotheca  do  visconde  d^Almcida  Garrett,  legou 
a  saa  bibliotheca  jurídica  á  cidade  d'Angra,  li- 
vros e  estantes,  que  iniciaram  a  actual  bibHo- 
thcca  municipal.  O  padre  Jeronymo  Emiliano  de 
Andrade  nasceu  em  1789,  falleceu  em  1847.  Foi 
o  primeiro  reitor  do  lyceu  d'Angra.  António  Mo- 
niz Barreto  Còrte-Real,  formado  em  Coimbra  na 
faculdade  de  cânones,  nasceu  a  8  de  dezem])ro 
de  1804,  e  falleceu  a  23  de  setembro  de  1888.  Foi 
professor  e  reitor  do  lyceu  d'Augra.  José  Maria 
Pachoco  d'Aguiar  nasceu  em  1803,  e  morreu  em 
1876;  frade  agostiniano  do  convento  da  Graça 
d*Angra,  professor  de  theologia  em  Braga,  cónego 
da  sé  d' Angra  e  professor  do  seminário  diocesa- 
no. A^cerca  d'esta  cidade  pode  v«*>r-se  o  livro  de 
Fclix  José  da  Costa,  Angra,  1867,  intitulado  : 
Angra  do  Heroísmo^  os  seu^  títulos,  edijicws  c  es- 
tabelecimentos ptiblicos. 

Angra  do  Heroísmo  (Jomaes  que  se  tem  publi- 
cado na  cidade  de).  Académico  (O),  16  de  setembro 
do  1892  (sahiram  poucos  números) ;  A(;òres(()s)j  10 
dç  agosto  de  1879  a  22  de  julho  de  1880 ;  Açoriano 
Liba'al  (O),  23  de  abril  de  1901,  c  durou  cerca 
de  dois  anãos;  Álbum,  1  de  dezembro  de  1876  a 
26  de  janeiro  de  1878 ;  Alumno^  1877  ;  Amigo  das 
Famílias  (O),  24  de  maio  de  1885  a  4  de  abril 
de   1887 ;  Angrense  (O),  23  de  setembro  de  1836 


(cm  publicação);  Annunciador  {O),  25  de  abril 
de  1847  a  1849;  Annunciador  (2."),  1  do  janeiro 
de  1873  a  10  de  abril  de  1874;  Arco  da  Velha, 
14  de  julho  de  1838;  Artista  (1."),  8  de  março  a 
10  de  maio  de  1^85;  Artista  (2."),  10  de  abril  de 
1887 ;  Atheneu  (O),  setembro  de  1887  a  outubro 
de  1888 ;  Athleta  (O),  30  de  novembro  de  1879  a 

27  de  outubro  de  1885  (sahiram  221  números) ; 
Aurora  d* Além-Turmdo  (A),  13  de  fevereiro  a  14 
de  março  de  1879 ;  Aurora  Angrense^  7  de  março 
a  18  de  junho  de  1885;  Binóculos  (Os),  HazÇímhTO 
de  1887  a  março  de  1888 ;  Boletim  do  Governo 
Ecclesiastico  da  Diocese  dos  Açores.,  setembro  de 
1872  (em  publicaçílo) ;  Boletim  Judicial  da  Co- 
marca d* Angra,  15  de  fevereiro  de  1886  a  28  de 
abril  de  1887 ;  Boletim  da  Junta  Geral  do  Distri- 
do  de  Angra,  25  de  outubro  de  1882;  Boletim 
Mensal  da  Livraria  e  Papelaria  de  António  Gily 
setembro  de  1878  (parece  que  findou  em  feve- 
reiro de  1879);  Boletim  Official  do  Districto  d* An- 
gra, 15  de  junho  de  1859  a  julho  de  1880 ;  Borbo- 
leta (A)y  27  de  março  de  1884  a  19  de  junho  de 
1886 ;  Bouquety  7  de  fevereiro  de  1901 ;  Boletim 
do  Governo  Civil  d* Angra  do  Heroísmo,  2  de  abril 
de  1854  a  1856 ;  Boletim  Official  da  Junta  Gover- 
nativa, 8  de  maio  de  1847  a  1  de  agosto  de  1849; 
Brisas  Terceirenses,  15  de  março  de  1877  (publi- 
caram-se  seis  números) ;  Cabra  A*  Mostra  (A), 
29  de  dezembro  de  1888 ;  Cartão  de  Visita  (O), 
10  de  janeiro  de  1891  (durou  cerca  de  um  anuo); 
Cathoiico  (O),  21  de  outubro  de  1876  a  31  de  de- 
zembro de  1886  ;  Cathoiico  Terceirense  (O),  15  de 

i  janeiro  de  1857  a  15  de  outubro  de  1858;  Cava- 
quinho (O),  28  de  dezembro  de  1891;  Chicote  (O), 
5  de  maio  a  25  de  agosto  de  IhlS;  Chronica  (A), 
semanário  terceirense,  3  de  abril  de  1831  a  15  de 
abril  de  1832,  anno  em  que  passou  para  Ponta 
Delgada  com  o  n.°  39 ;  Chronica  dos  Açòrejt,  6  de 
janeiro  a  29  de  dezembro  de  1833  :  Chronica  Cmis- 
titucional  d' Angra,  5  de  janeiro  de  1834  a  11  de  ju- 
nho de  1835;    Chronica  du  Terceira  (1.'»),  17  de 
abril  de  18;{0  a  29  de  maio  de  1832 ;  Chronica  da 
Terceira  (2.'*)^  5  de  agosto  a  16  de  setembro  de 
:  1846 ;  Clarim  Terceirense  (O),  12  de  dezembro  de 
:  1866  a  18  de  junho  de  1869 ;  Commercio  (O),  15  de 
.  maio  de  1890;  Correio  (O),  4  de  julho  de  1883  a 
;  21   de  maio  de  1884;  Correio  da  Terceira,  29  de 
:  janeiro  de  1874  a  22  de  outubro  de  1876 ;  Diário 
j  de  Aimuncios,  1  de  dezembro  de  1888  (findou  cm 
I  1890) ;  Diário  da   Terceira,   1  de  junho  a  26  de 
I  julho  de  1878 ;  Direito  do  Povo  (O),  12  de  dezem- 
bro de  1877  a  31  de  março  de  1878;  Districto  de 
Angra,  16  de  junho  de  1890;  Domingo  (O),  15  a 
29  de  janeiro  de   1888;   Echo  Açoriano,   13  de 
março  a  5  de  novembro  de  1863 ;  Ecco  Agrícola, 
23  de  janeiro  a   17  de  março  de  1864 ;  kcho  do 
Povo  (O),  9  de  janeiro  de  1898 ;  Ecco  PraienKC, 

28  de  março  de  188J  a  23  de  julho  de  1882; 
Época  (A),  21  de  junho  a  13  de  dezembro  de  1879: 
Escova  (A),  30  de  dezembro  de  1886  a  30  de 

■  abril  de  1887 ;  (Escudo  O),  3  de  novembro  de  18 11 
j  a  20  de  junho  de  1849 ;  Espectador  (O),  9  de  ju- 
nho de  1812  a  6  de  junho  de  1852 ;  Estimulo  (O), 

\  2  de  outubro  de  1856  a  23  de  setembro  de  1857  ; 
Estudante  (O),  1  de  janeiro  de  1890  (pouco  tem- 

■  po  durou) :   Evolução,  20  de  junho  a  11  de  de- 
zembro de  1884 ;  Evolução  (A),  3  de  dezembro 

j  de  1885  (findou  em  dezembro  de  18.í2)  ;  Fan- 
I  toche,  outubro  de  1884  a  janeiro  de  1885 ;  Folha. 
;  Nova,  3  de  novembro  de  1897,  a  3  de  agosto  de 
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189Í) ;  Fraternidade  Artística  (Â),  5  de  março  a 
ij  de  agosto  de  1887 ;  Futuro  (0%  15  de  fevereiro 
a  4  de  agosto  de  1886 ;  Gabinete  de  Estudo^  ja- 
neiro a  maio  de  1877  ;  Galeria  ÍA)^  1  de  janeiro 
de  18% ;  Gazeta  de  Noticias^  14  ae  janeiro  de  1885 
(em  publicação) ;  Heroísmo  (O),  1  de  dezembro 
de  1863  a  26  de  fevereiro  de  \^^1\  Heroísmo  (O), 
l  de  janeiro  de  1880  (findou  cm  1881) ;  Id^ia 
Nova  (A)j  9  de  agosto  de  1876  a  24  de  outubro 
de  1888 ;  Ideia  Social  (A),  5  a  12  do  outubro  de 
1870;  Imparcial  (O),  5  de  novembro  de  1883  (em 
publicação) ;  Incolor  (O),  20  de  março  de  1889 
(poucos  números  se  publicaram);  Incentivo  (O), 
15  de  fevereiro  a  24  de  junho  de  1871 ;  Indepen- 
dência (A)y  11  de  maio  de  1871  a  13  de  julho  de 
1876 ;  Independente  da  Terceira^  15  de  setembro 
de  1870  a  9  de  maio  de  1871 ;  Industrial  (O),  13 
de  dezembro  de  1888  a  28  de  abril  de  1890 ;  Ins- 
trucção  (A)f  21  de  fevereiro  de  1889;  Insulano 
(OJf  19  de  janeiro  de  1857  a  4  de  janeiro  de  1861 ; 
Irts  da  Terceira  (O),  6  de  julho  de  1838  a  9  de 
abril  de  1842;  Jornal  do  Grémio  Litlerario  de 
Angra,  1  de  maio  do  1868  a  1  de  fevereiro  de  1869; 
Justiça  (A),  4  de  abril  de  1889 ;  Lagrima  (4),  28 
de  abril  de  1868  a  20  de  marco  de  1869 ;  A  ler- 
ta,  janeiro  a  dezembro  de  lé81 ;  Liberal  (O), 
29  de  março  de  1835  a  9  de  julho  de  1836 ;  Libe- 
ral (O),  10  d'outubro  de  1863  a  7  de  maio  de  1864 ; 
Liberal  (O),  14  do  março  de  1897  a  10  de  julho 
de  1898 ;  Lidador  (O),  15  de  fevereiro  a  6  de  abril 
do  1862;  Luctador  (O),  13  de  outubro  de  1884 ; 
Luiz  de  Camões f  1  de  dezembro  de  1863  a  8  de 
maio  de  1884 ;  Ijyceu  (O),  30  de  setembro  de  1855 
a  26  de  abril  de  1856 ;  I/yceu  (0)^  6  de  março  a 
24  de  julho  do  1873 ;  Noticiarista  (O),  de  1889 ; 
Observador  (O),  14  de  abril  a  31  de  julho  de  1836; 
Onze  de  Agosto  de  1829,  26  de  março  de  1868  a 
15  de  junho  de  1871 ;  Operário  (O),  21  a  26  de 
janeiro  de  1886 ;  Opposição  (A),  21  de  maio  de 
1890 ;  Padres  e  Reis,  1  de  outubro  de  1884  a  ja- 
neiro de  1885 ;  Partido  do  Povo  (O),  28  de  julho 
de  1878  (um  só  numero) ;  ?  (O),  19  de  novembro 
de  1889 ;  Peregrino  de  Ixturdes,  24  de  outubro  de 
1887  (em  publicação) ;  Pobres  lui  Terceira,  26  de 
novembro  de  1852  a  19  de  março  de  1865 ;  Popu- 
lar (O),  9  de  abril  de  1878  a  10  de  junho  de  1879 ; 
Popular  (O),  24  de  abril  de  1890;  Primeiro  de 
Maio,  1  de  maio  de  1902  (em  publicação) ;  Pre- 
goeiro (O),  1  de  agosto  a  dezembro  de  1843 ;  Pro- 
gressista (O),  3  de  outubro  de  1889  (publicou-se 
durante  alguns  annos) ;  Progresso  (O),  26  de  no- 
vembro do  1876  a  15  de  maio  de  1878 ;  Progresso 


(O),  1  de  outubro  de  1893 ;  Protesto  (O),  10  de 
novembro  de  1877  a  8  de  fevereiro  do  1878 ;  Ra- 
zão (A),  1  de  junho  de  1871  a  1  de  maio  do  1872 ; 
Razão  (A),  30  de  setembro  de  1887  a  29  de  ovlívl- 
hro\  Reacção  (A),  5  de  setembro  de  1890;  Recla- 
me (O),  14  de  novembro  de  1891 ;  Recreio  Acadé- 
mico, 5  de  agosto  de  1900;  Religião  e  Pátria,  }\i- 
Iho  de  1860  a  janeiro  de  1861 ;  Revista  Angrense, 
4  de  agosto  a  3  de  novembro  de  1887 ;  Ronda  (A), 
2  de  fevereiro  a  8  de  maio  de  1878 ;  Santelmo  (O), 
2  i  de  novembro  de  1866  a  25  de  setembro  de  1869 ;  \ 
S.  Miguel  e  Terceira,  1895;  Semana,  Ide  janeiro  | 
do  1900  (em  publicação);  Sentinella,  1  de  janeiro 
de  1878  a  9  do  fevereiro  de  1879 ;  Sentinella  Cons- 
titucional dos  Açores,  16  de  março  de  1835  a  14 
de  abril  do  1836 ;  Sol  e  Sombra,  13  de  junho  de  , 
1897  (foi  curta  a  sua  duração) ;  Terceira  (A),  4  de  I 
janeiro  de  1859  (em  publicação) ;  Terceirense  (O),  \ 
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14  de  fevereiro  de  1844  a  17  de  dezembro  do  ISi*»; 
Toureiro  (O),  8  de  abril  de  1894 ;  Tromheia  Aço- 
riana, 28  de  novembro  de  1866  a  25  de  setembro 
de  1869 ;  Typographo  (O),  26  de  dezembro  de  1891 

S pouco  tempo  durou) ;  União  (A),  3  de  dezembro 
le  1893  (em  publicação);  Utilidade PMtea, d áe 
fevereiro  de  1856  ípublicou-se  um  anico  namero); 
Voz  do  Artista  (A),  21  de  junho  a  14  de  setembro 
de  1885  ;  Voz  do  Professorado  (A),  15  de  agoito 
de  1883 ;  Zangão  (O),  20  de  março  a  26  de  maio 
de  1888.  Números  únicos  :  Douqutt  (0)^  20  de  ju- 
lho de  1893;  Commemoração  (A),  1887;  Conme- 
moração,  1  de  dezembro  de  1888 ;  I^uta  Ariistitú 
do  Espada  el  Pechuga,  18^ ;  Nepkdibata  (0)y 
1894. 

Angra  do  Negro.  Antiga  nome  da  bahia  de 
Mossamedes,  na  provincia  de  Angola,  Africa  Oc- 
cidental. 

Angra  de  S.  Joáo.  Porto  aborto  ao  saeste  e 
o  melhor  dos  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  Africa  Oc- 
cidental ;  tem  capacidade  para  receber  quinze  i 
dezoito  navios  de  alto  bordo  e  é  abrigado  de  to- 
dos os  ventos,  excepto  do  sueste. 

Angra  Toldo,  âoça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Africa  Occidental. 

AngriÀ.  Celebre  pirata  atrevido,  qae,  nos  prin- 
cipies do  século  xviii,  inquietou  os  portugueses 
na  índia  e  a  quem  algumas  emprezas  felizes  ha- 
viam tornado  insolente.  O  governador  Vasco 
Fernandes  César  de  Menezes,  que  govemon 
aquelle  Estado  com  o  titulo  de  vice-rei  desde  21 
de  setembro  de  1712  a  13  de  janeiro  de  1717, or- 
denou a  António  Cardim  Froes  que  fÔsse  com  15 
velas  bloquear  a  barra  de  Cnlabo,  próximo  de 
Chaul,  onde  o  dito  Angriá  se  achava  bem  forti- 
ficado. Foi  tanto  o  damno  que  o  capitSo-mór  can- 
sou ao  pirata,  que  conseguiu  abater- lhe  a  impor- 
tância marítima.  Os  arábios  não  perdiam  tam- 
bém occasião  de  nos  hostilisarem,  e  o  vice-rei, 
sabendo  que  a  esquadra  de  Mascate  se  achava 
fundeada  no  poço  de  Surrate,  ahi  mandou  una 
armada,  que  a  combateu  e  logrou  destroçar. 
Igual  successo  obteve  contra  Rugapuiy  na  bam 
de  Dauda.  Esta  serie  de  victorias  conteve  em 
respeito  os  inimigos  do  Estado,  e  valeu  certas 
considerações  dos  potentados  com  quem  estáva- 
mos em  boas  relações.  O  grão  Mogor  doou  nos 
as  terras  de  Ponda  que  confinavam  com  as  nos- 
sas possessões.  Em  1721  o  Angriá  mostrára-se 
novamente  pirata  poderoso  e  arrojado ;  rebelde 
com  o  seu  legitimo  soberano,  e,  accommettendo 
as  embarcações  portuguezas  e  brítannicas,  cau- 
sava graves  prejuízos  ao  commercio.  O  vice-rti, 
alliando-se  com  os  ingleses,  resolveu-se  a  coo- 
mandar  uma  expedição  contra  Culabo,  que  ficsTS 
entre  Chaul  e  Bombaim.  Sahindo  a  armada  a 
barra  do  Mandovi  em  21  de  novembro  do  17^1, 
foi  sitiar  a  fortaleza  do  Angriá,  que  ao  primeiro 
assalto  propoz  capitulação  com  grandes  vanta- 
gens para  os  alliados,  e  a  20  de  janeiro  de  1722 
já  Sampaio  do  Castro  se  achava  em  Goa.  En 
1740  os  desastres  dos  portugueses  na  índia  ani- 
maram o  Angriá,  que  destruiu  a  armada  porto- 
gucza. 

Angaeira.  Pov.  e  freg.  da  prov.  de  Tras-os- 
Moutes,  cone.  de  Vimioso,  com.  de  Miranda  do 
Douro,  distr.  e  bisp.  de  Bragança;  i81  hab.elll 
fog.  A  pov.  dista  11  k.  da  sede  do  cone.  Drago  S. 
Cypriano.  Pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de 
recrutamento  e  reserva  n.*  10,  com  a  sede  en 
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Mirandc1Ia(y.  S.  Martinho  d* Angueira).  ||  Ribeira 
na  prov.  de  Traz-os-Montes.  líascc  em  Âlcoosi- 
Ibo,  a  6  k.  dentro  de  Castella,  termo  de  Âlcani- 
oaa.  Junta  vários  ribeiros  e  cria  muito  o  bom 

Çeixe.  Todas  as  suas  margens  são  arborisadas. 
*em  varias  pontes  de  pedra  e  de  madeira.  Morre 
no  MaçSo,  perto  de  Algoso.  ||  No  sitio  da  Terre- 
nha, na  margem  direita  do  Aneueira,  ao  nas- 
cente de  Vimioso  e  a  4  kilom.  aa  vil! a,  existe 
uma  pequena  nascente  de  aguas  sulfurosas  frias, 
muito  aproveitáveis  para  moléstias  de  pelle. 
Sflo  pouco  conhecidas.  A  estacão  do  caminho  de 
ferro  mais  próxima  é  Mirandeíia,  a  09  kilometros. 

Angaelra  d^Alénn  Serra  de  Traz-os  Montes. 
Principia  na  aldeia  do  seu  nome,  seguindo  pelas 
Alturas  de  Barroso  até  ao  mar,  e  para  E.  vae 
por  Hespanha  dentro,  parece  que  até  aos  Pyri- 
nens. 

An^aetras.  Como  se  vô  dos  foraes  de  Castello 
Branco,  1213,  de  Barcellos,  dado  por  D.  Affonso  I 
e  confirmado  por  D.  Affonso  II,  de  Fonte-Arca- 
da,  1193,  e  outros,  esta  palavra  tanto  significa  o 
aluguer  de  animacs  de  carga  e  tiro,  como  o  ser- 
viço que  o  colono  devia  prestar  ao  senhorio. 
Comquanto  queiram  alguns  que  este  termo  vies- 
se aos  latinos  e  europeus,  dos  árabes,  syrios  ou 
tihaldeus,  o  que  parece  menos  contestável  é  que 
clle  viesse  dos  persas,  que  foram  os  inventores 
dos  correios,  postas  ou  postilhões,  a  que  chama- 
vam Angáros.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Lavra,  cone.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Angoeiro.  Pov.  aa  freg.  de  Santa  Eulália  de 
Yalladarjs,  cone.  de  Monslo,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Anf^nres.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sa- 
modâes,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.         ' 

Angoatias.  Pov.  e  freg.  do  cone,  com.  e  distr. 
da  Horta,  na  ilha  do  Fayal,  archipelago  dos  Aço- 
res. Orago  N.*  Senhora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Jofto  Baptista,  de  S.  João  da  Ribeira,  cone.  de 
Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Angasto.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
de  Christello,  cone.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Anha  ou  Darque.  Pov.  e  freg.  (S.  Thiago) 
da  prov.  do  Minho,  cone,  com.  e  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga,  2:348  hab.  e  428 
fog.  Tem  caixa  jpost.  A  pov.  dista  5  kilom.  da 
■éde  do  cone.  Foi  abbadia  da  casa  de  Braganya. 
Antigamente  ora  egreja  matriz  N,*  S.*  das  Areias; 
mas  as  areias  foram  crescendo  tanto,  que  a  egreja 
e  a  fíreguezia  se  submergiram,  e  muitas  marinhas 
de  sal,  que  existiam  no  logar  chamado  Darque 
Maior,  Mudou-se  então  a  matriz  para  o  sitio  onde 
actualmente  está,  em  frente  de  Vianna  do  Cas- 
tello, e  no  local  da  antiga  apenas  existe  uma  ca- 
pella,  onde  vão  annualmente  os  clamores  de  va- 
rias freguezias,  por  voto  muito  antigo.  Esta  ca- 
pella  ainda  conserva  a  invocação  de  N.  S.*  das 
Areias.  £*  na  margem  esquerda  do  Lima,  perto 
da  sua  foz,  e  abaixo  do  Cães  Novo.  Clamores 
charoam-se  no  Minho  a  uma  espécie  de  procis 
soes  que  se  fazem,  reunindo  os  povos  de  diffe- 
rcntes  freguezias,  cadp,  um  com  o  seu  parocho, 
cruzes,  bandeiras,  etc,  havendo  sermão,  preces  c 
outras  cerimonias  religiosas.  Estes  clamores  vão 
em  dias  certos  e  de  tempos  antiquíssimos,  ou 
marcados  por  combinação  dos  diversos  parochos, 
em  occasiÒes  de  grandes  sóccas,  chuvas  constan- 
tes e  prejudiciaes,  pestes,  fome,  guerra,  ou  ou- 


tras calamidades  publicas.  Anha  é  banhada  pelo 
rio  Sabor  ido  e  polo  rio  do  mesmo  nome  que  tem 
uma  ponte  de  pedra  no  logar  de  Medonha.  PV 
celebre  a  Subida  do  Faro  d* Anha,  em  cujo  monte 
ha  granito  que  é  muito  apreciado.  Anha  pertence 
á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.*'  3,  com  a  sede  em  Vianna  do  Castello. 
'.  Ha  n*esta  povoação  a  antiga  casa  do  Paço  d* Anha, 
j  cujo  senhorio  passou  da  familia  Agorreta  para  o 
sr.  José  de  Alpuim  V.  este  nome. 

Anha  IiOura.  V.  Anna  Loura, 

Anhaya.  Appellido  de  familia  nobre  em  Cas- 

tella,  d*onde  passou  a  Portugal  no  tempo  d'el-rei 

D.  Affonso  Y.  Brazão :  em  campo  de  oiro  cinco 

bandas  de  azul ;  timbre  um  pescoço  e  cabeça  do 

I  lobo  da  sua  côr.  V.  Anaya  e  Annaya. 

i      Anhenhos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Es- 

'.  mcriz,  cone.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr. 

j  de  Braga. 

Anho.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d*Assumpção, 
de  Gonçalo,  cone  e  distr.  da  Guarda. 

Anho  Bom.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  An- 
reade,  cone.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sá,  cone  dè  Ponto 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Fonte-Arcada,  cone.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Anhões.  Freg.  do  Minho,  de  S.  Thiago,  cone. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Bra^a ;  com  275  hab.  e  G5  fog.  Foi  vigararia 
das  freiras  de  S  Francisco,  de  Monsão,  que  de- 
pois foram  para  o  convento  da  Conceição,  de 
Braga.  Tem  caixa  post.  e  pertence  á  3.*  div.  mil. 
e  ao  distr.  de  recrutamento  e  rc8er\'a  n.°  3  com  a 
sede  em  Vianna  do  Castello.  A  pov.  dista  de  Mon- 
são õ  kilometros. 

Anhoura.  V.  Anna  Loura. 

AniÂes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e  cone. 
de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Aniceto.  Casal  da  freg.  de  Sant*Anna,  da  Car- 
nota,  cone.  d'Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal 
na  freg.  do  Senhor  Jesus,  de  Carvalhal,  cone. 
d'Obido8,  distr.  de  Leiria.  ||  Courella,  na  freg. 
de  N.  S."  da  Orada  e  cone.  d'Aviz,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  e  cone. 
d'Extremoz,  distr.  d^Evora. 

Anicha  (Pedra  da).  Rochedo  na  enseada  do 
Portinho  da  Arrábida,  cone.  de  Setúbal. 

Aniello.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciação  e  cone.  de  Vianna  do  Alemtejo,  distr.  de 
Évora. 

Anlssó.  Pov.  e  freg.  (Santa  Maria)  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Vieira,  dist.  e  arceb. 
de  Braga,  324  hab.  e  71  fog.  A  pov.  dista  5  k. 
da  sede,  do  concelho  e  está  situada  ao  pé  d'um 
monte.  É  terra  fértil,  cujos  lavradios  ficam  em  um 
valle  ao  pé  da  serra  de  Pena  Mourinha,  em  que 
existe  uma  gruta  notável  pela  sua  extensão,  e  do 
monte  de  Õrasto,  onde  houve  um  castello  no 
tempo  dos  arabfs.  No  sitio,  chamado  Crasto  Me- 
doeiro,  dizem  que  também  houve  um  castello 
moirisco.  A  freguezia  foi  creada  em  1740,  sendo 
desmembrada  da  de  Vieira.  Até  1834  o  vigário 
era  apresentado  pelo  abbade  de  Vieira. 

Aniza.  Herdade  na  freg.  de  N."  S."  da  Con- 
ceição, da  Azinheira  de  Barros,  cone.  de  Grân- 
dola, distr.  de  Lisboa. 

Anja.  Casal  na  freg.  de  N.*  S."  dos  Milagres, 
de  Vieira,  cone.  e  distr.  de  Leiria. 
1      Anjinho.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria  de 
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Miro  de  Tibacs,  cone.  c  distr.  de  Braga.  ||  Casal 
da  frcguezia  de  S.  João  Baptista,  de  b.  João  dos 
MoDtcs,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Pena- 
fcrrim,  e  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freff.  de  Santa  Maria  e  cone.  de  £x- 
trcmoz,  distr.  a'Evora. 

Anjo.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  de  Mire 
de  Tibãcs,  cone.  e  distrieto  de  Braga.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  cone.  de  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  João,  Ri- 
beira de  Sousel,  cone.  de  Souzel,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Praze- 
res, de  Aldeia  Gallega  da  Mereeana,  concelho 
d'Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  |j  Quinta  da  freg. 
do  S.  Lourenço,  de  Alhos  Vedros,  cone.  da  Moita, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  âq  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Pontevel,  cone.  do  Cartaxo,  distr. 
de  Santarém.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Braz,  de 
Várzea,  cone.  d*Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Anjo  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  aldeias  na 
freg.  de  S.  Pedro,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa. 

Anjo  Custodio  do  Reino.  Celebra-se  esta  festa 
no  terceiro  domingo  de  julho,  com  rito  duplex. 
Foi  determinada  por  um  breve  apostólico  espe- 
cial, a  pedido  de  I).  Manuel.  Ko  arcnivo  municipal 
de  Coimbra  guardam-se  alguns  documentos  inte- 
ressantes relativos  á  procissão  do  Anjo  Custodio. 
Taes  são  o  Titulo  do  Eigymtnto  da  precyçào  da 
ffesta  do  hamjo  e  de  que  maneira  a  cydade  ha 
mamda  em  cada  hum  ano  fazer  segumdo  El-Bey 
11080  senhor  mamda  que  se  faça,  e  o  treslado  da 
carta  d*el-rei  D.  Manuel,  de  6  de  junho  de  1504, 
que  no  reino  instituiu  a  dita  procissão  (do  amjo 
no80  gardador)  no  terceiro  domingo  de  julho  de 
cada  um  anno,  recommendando  á  camará  de 
Coimbra  que  a  essa  festa  religiosa  chamasse 
todo  o  povo,  mandando  fazer,  para  n'ella  appare- 
cer.  uma  bandeira  grande  com  a  pintura  do  dito 
anjo  e  o  lettreiro  cistos  regny  et  ctvytatis  cu- 
i.mnKiKHSEs.  Ainda  acerca  d'esta  procissão  se 
podem  ver  as  Ordenações  Manuelinas^  liv.  i,  tit. 

LXXVIII. 

Anjo  da  Guarda.  Quinta  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Alpedrinha,  cone.  do  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Anjos  (Alfredo).  V.  Fontalva  (conde  de). 

Anjos  (Fr.  Amaro  dos).  Pregador  geral,  reitor 
d' Évora.  Era  natural  de  Leiria,  falleceu  em  Xa- 
bregas a  25  de  janeiro  de  1729.  Entrou  na  con- 
gregação dos  cónegos  seculares  do  Evangelista, 
cujo  liabito  recebeu  no  convento  de  Viflar  de 
Frades,  no  dia  28  de  março  de  l*i85.  Foi  definidor 
da  mesma  congregação.  Era  muito  versado  em 
ritos  e  cerimonias  ecclesiastieas,  ministério  que 
exerceu  por  muito  tempo  no  convento  de  S.  Bento 
de  Xabregas,  de  Lisboa,  cabeça  da  mesma  con- 
gregação e  onde  residiu  bastantes  annos  até  á 
nata  ao  seu  fallecimento.  P2screveu  um  livro  que 
trata  dos  ritos  e  liturgia,  intitulado  :  Directório 
ccremonial,  Lisboa,  1717 ;  c  outro  em  três  volu- 
mes, que  ficaram  manuscriptos,  com  o  nome  de 
Suor  alheio  distillado  no  alambique  da  paciência. 
Esta  obra  conservava-se  no  convento  de  Xabre- 
gas. 

Anjos  (Ambrósio  dos).  Religioso,  eremita  de 
Santo  Agostinho,  que  foi  pregar  o  Evangelho  na 
Ásia  Central,  no  século  xvii,  no  reino  de  Gorgis- 
tão,  habitado  por  numerosa  multidão  de  seisma- 
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ticos,  para  cuja  missão  foi  mandado  pelo  arce- 
bispo de  Goa,  por  ser  muito  erudito  nas  lingiiasi 
persiana  e  turquesea.  Escreveu  duas  cartas  sobre 
i  as  suas  missões,  uma  das  quaes  se  imprimiu  cm 
I  1G30,  na  Breve  relação  das  christandadeg  qmt  ot 
I  religiosos  de  Santo  Agostinho  tem  tCessa  conta  nas 
partes  do  Oriente^  tendo  o  titulo :  Carla  uaripta 
de  Gorgistão  em  29  de  junho  de  1628,  ao  Vigarin 
Provincial  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  A  ou- 
tra carta  ficou  inédita,  e  é  assim  chamada:  Carta 
em  que  relata  a  Missão,  que  os  ReligiosoB  Agosti- 
nhos fizerâo  no  anno  de  1616  em  o  Ètyno  de  Gor- 
gistão. Escreveu  também  uma  Breve  Relação  do 
martyrio  da  rainha  Gativnnda  executado  em  55 
de  setembro  de  1624,  obra  aue  ficou  em  maniu- 
e  ipto,  e  se  conservava  na  livraria  do  convento 
de  Nossa  Senhora  da  Graça,  de  Lisboa. 

Anjos  (Fr.  André  dos).  Religioso  trinitarío, 
natural  do  Alemtejo,  que  foi  um  dos  que  mais  se 
empenharam  no  resgate  dos  prisioneiros  de  Al- 
cacer-Kibir.  Livrou  95  prisioneiros  em  pouco 
tempo.  Falleceu  ena  1609. 

Aiijos  (Fr.  António  dos).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  Natural  de  Lisboa.  Era  filho  de  Ál- 
varo Anncs  e  de  D.  Isabel  Gil.  Professou  no  con- 
vento da  sua  ordem,  de  Lisboa,  em  12  de  janeiro 
de  1571.  Sendo  sempre  muito  distincto  e  reco- 
nhecida a  sua  elevada  intelligencia,  recebeu  o 
grau  de  bacharel  em  theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Era  profundo  nas  linguas  latina, 
italiana,  franceza,  castelhana,  e  também  em  gre- 
go, hebraico  e  caldaieo,  em  que  foi  sempre  muito 
versado.  Tornou-se  eloquente  orador,  poeta  ele- 
gante, com  especialidade  na  lingua  latina  em  qoc 
publicou  vários  poemas.  Em  musica,  ou  compondo 
ou  cantando,  competiu  com  os  mais  celebres  pro- 
fessores do  seu  tempo.  Foi  reitor  no  coUe^o  de. 
Coimbra,  ministro  no  convento  de  Lisboa,  e  doas 
vezes  provincial,  eleito  a  primeira  vez  em  1595, 
e  na  segunda  em  1608 ;  em  tantas  prelasias  con- 
ciliou sempre  o  affecto  dos  domésticos  e  a  bene- 
volência dos  cxtranhos.  Como  era  dotado  de  sum- 
ma  prudência  e  zelo  para  os  aogmeutos  da  soa 
religião,  passou  a  Madrid  para  defender  uma 
causa  intentada  contra  ella,  e  n*este  tempo  o  no- 
meou Filippe  III  bispo  de  Cabo  Verde,  e  dcpoii 
de  Ceuta,  cujas  dignidades  não  chegou  a  exercer, 
porque  a  morte  não  o  permittiu,  surprehenden- 
do-o  no  anno  de  1614.  Escreveu:  Compendiwm 
Institutionis  ordinis  Sanctissimas  Trinitatis,  et  in- 
dulgentiarum  a  summis  Pontificibus  eidem  cowxs- 
sarum,  Ulyssipone,  1613;  Varia  i'oewiato,  Uly»- 
sipone,  1623 ;  Commentaria  in  Sacram  Scriffwram, 
5  tomos,  que  se  conservavam  todos  na  livraria 
do  convento  da  Trindade,  de  Lisboa.  O  principal 
d'estes  tomos  é  o  seguinte :  De  transmigratUmt 
filiorum  Israel.  Na  obra  de  Duarte  Nunes  do 
Leão,  Origem  da  lingua  Portugueza,  pajj.  143  c 
144,  vem  um  escripto  poético,  seu,  dedicado  i 
Santa  Úrsula.  Fr.  António  dos  Anjos  rcmettcu-o 
a  Duarte  Nunes  do  Leão,  acompanhado  d'nm 
soneto,  dizendo  que  o  fizera  um  Religioso  prinà- 
pai  mui  docto  nas  letras  divinas  e  humanas,  e  no- 
j  ticia  das  linguas. 

Anjos  (Fr.  António  dos).  Religioso  franciscano- 

N.   em  Lisboa,  em  1563,  f.  em  Goa  no  convento 

'  de  Taná,  cm  julho  de  1631.  Era  filho  de  Simão 

'  Gonçalves  e  de  Margarida  Queimada.  Passou  á 

índia,  tendo  apenas  17  annos  de  edade,  movido 

j  da  ambição  de  grandes  lucros,  que  lho  promettia 
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a  fortuna,  porém,  fimstrando-se-lhe  as  suas  espe- 
ranças, recolheu- se  á  ordem  de  S.  Francisco,  pro- 
fessando no  convento  da  Madre  de  Deus,  em  Goa. 
Logo  Jio  noviciado  causou  admiração  a  sua  vir- 
tude, que  servia  do  exemplo  e  de  estimulo  aos 
seus  companheiros.  Querendo  ser  profundamente 
versado  na  sciencia  dos  santos  e  nSo  das  esco- 
las, (requentou  com  violência  os  estudos,  dos 
quaes  sahiu  sufficientemente  instruido  para  o 
púlpito.  Foi  muito  compassivo  com  os  enfermos, 
aflfavel  com  os  penitentes,  muito  parco  em  comer 
e  beber,  e  conservava-se  em  continua  oração.  Fa- 
zia muitas  penitencias,  macerando  o  corpo,  chc- 
fando  a  estar  9  dias  seguidos  sem  comer,  vigiando 
uas  noites,  e  três  dias  de  pé,  sempre  iirme.  Era 
sincero  fanático  Depois  de  ter  sido  guardião  no 
convento  da  Madre  de  Deus,  em  Goa,  foi  eleito 
Provincial  a  6  de  fevereiro  de  1622,  com  unifor- 
midade de  todos  os  capitulares.  D'este  logar  in- 
juriosamente o  depôz  o  commissario  geral,  cuja 
injustiça  tolerou  com  invicta  paciência,  e  para 
manifesto  argumento  da  sua  inculpável  vida,  foi 
restituido  á  mesma  prelasia  no  auno  de  1629,  por 
decreto  do  pontifico  Urbano  VIII.  Adoecendo 
gravemente,  falleceu  no  convento  de  Taná,  con- 
forme dissemos.  Viveu  em  Goa  51  annos.  Publi- 
cou :  Carta  tscripta  de  Gòa  a  30  de  Setembro  de 
Í0J7  a  seu  irmão  o  P.  João  da  Costa  da  Compa- 
nhia de  Jenis.  N*esta  carta,  que  é  muito  longa, 
conta  individualmente  os  trabalhos  que  soffreu, 
tanto  espirituaes  como  corporacs.  Sahiu  impressa 
no  Vergel  de  Plantai  e  Flores  da  Provinda  da 
Madre  de  Deus,  composto  por  Fr.  Jacintho  de 
Deus,  cap.  7,  artigo  15,  onde  largamente  se  fala 
d'este  santo  varão. 

Anjos  (Fr.  Belchior  dos).  Eremita  de  Santo 
Agostinho,  em  cuja  ordem  professou  em  1587,  no 
convento  de  Gôa.  Era  natural  de  Lisboa.  Em 
1(K)8  foi  enviado  á  Pérsia,  como  embaixador,  pelo 
vice-rei  da  índia,  D.  João  Pereira,  conde  da 
Feira.  Tendo  revelado  n'esta  missão  muito  zelo 
e  sagacidade,  voltou  á  Europa,  e  estabeleceu  a 
sua  residência  em  Madrid,  onde  então  era  a  sede 
do  governo  portuguez,  e  ali  se  conservou  ainda 
depois  de  se  ter  proclamado  a  independência  de 
Portugal,  sendo  em  1643  nomeado  pregador  de 
Filippe  IV.  Foi  autor  de  duas  obras  que  ficaram 
manuscriptas,  uma  intitulada :  Historia  do  mar- 
iifrio  de  Fr,  Nieoláo  cíc  MeUo  e  de  Fr.  Guilherme 
de  Santo  Agostinho,  com  a  Helação  das  cousas  no- 
táveis que  na  Pérsia  fizerão  os  lidigiosos  de  Santo 
Agoêtinho  pelo  espaço  de  quatorze  annos.  Composta 
em  Aspão  a  20  de  Fevereiro  de  16 16.  Conservou-se 
esta  obra  na  livraria  do  convento  de  N.  S."  da 
Graça,  de  Lisboa.  Escreveu  também :  Pelação  da 
Jornada  que  fys  ó  índia  D.  Garcia  da  Sylva^  Em- 
baixador da  Pérsia.  Pertencia  á  bibliotheca  do 
rei  de  Hespanha. 

Anjos  (Carlos  Pecquet  Ferreira  dos).  Filho 
de  Flamiano  José  Lopes  Ferreira  dos  Anjos  e 
de  D.  Leonor  Pecquet  Ferreira  dos  Anjos.  Dedi- 
cou-se  no  principio  da  sua  vida  ao  commercio,  e 
ainda  hoje  é  sócio  d'uma  das  primeiras  casas 
commerciaes  de  Lisboa,  que  gira  sob  a  firma  An- 
jos &  C*,  substituído  pelo  seu  filho  Guilherme 
Anjos  na  inferência  d*esta  casa;  dedicou  toda  a 
attenção  ao  desenvolvimento  das  suas  proprieda- 
dades  agrícolas.  Assim,  possue  hoje  uma  das  mais 
importantes  do  paiz,  nao  só  pela  grandeza  mas 
pelos  aperfeiçoamentos  agricolas  que  n'ella  se 


encontram.  Tudo  o  que  ha  de  mais  moderno  em 
alfaias,  todos  os  processos  modernos  de  cultura 
que  a  sciencia  indica,  se  teem  experimentado  na 
sua  magnifica  propriedade,  denominada  Quinta 
de  Montalegre,  na  estrada  da  Luz.  E*  uma  instal- 
lação  agrícola  tão  completa  e  o  seu  estado  de 
aperfeiçoamento  é  tal,  que  os  alumnos  do  Insti- 
tuto d' Agronomia  ali  vão  amiudadas  vezes,  com 
os  seus  lentes,  a  assistir  a  liçues  praticas.  A  Car- 
los Anjos  se  deve,  em  grande  parto,  o  nosso  sys- 
tema  de  fabrico  d'azeite  por  meio  de  prensas 
cora  cinchos.  Em  muitas  tentativas,  que  por  aua 
conta  fez,  gastou  sommas  importantes,  mas  viu 
coroados  os  seus  esforços,  pois  a  referida  pro- 
priedade tem  hoje  uma  fabrica  d*azeite,  montada 
em  condições  taes,  que  o  seu  producto  obtém  um 
elevado  preço  no  mercado.  Com  os  conhecimen- 
tos que  tem  adquirído,  tem  sido  d*um  grande  au- 
xilio para  os  industriaes  que  pretendem  concor- 
rer para  o  aperfeiçoamento  do  fabrico  d'azeitc. 
Tanto  esta  fabrica  como  a  que  tem  nas  suas  pro- 
priedades no  Alemtejo,  em  Alvito,  a  primeira 
que  se  montou  em  Portugal,  a  vapor,  rivalisam 
com  as  melhores  que  ha  no  paiz  e  no  estrangeiro. 
Sacrificando  os  seus  interesses,  tem  prestado  á 
agricultura  do  paiz  taes  serviços,  que  o  governo 
de  Sua  Magestade  o  agraciou  com  a  gran-cruz 
do  Mérito  Agricola,  distincção  muito  pouco  vul- 
gar, mas  que  com  diíBculdado  a  acccitou,  e  por 
so  oppôr  a  isso  o  seu  modesto  caracter.  Foi  Car- 
los Anjos  quem  creou  a  formosa  estação  balnear 
e  de  inverno,  hoje  tão  concorrida  por  nacionacs 
e  estrangeiros,  o  Mont* Estoril.  Só  quem  conhe- 
ceu os  pinhaes  e  arribas  que  compunham  aquelle 
local  e  hoje  vc  as  magnificas  avenidas  e  os  lin- 
dos chalets  construídos  em  grande  parte  a  c-xpensas 
suas,  o  bello  jardim  do  apeadeiro,  também  cons- 
truído á  sua  custa,  é  que  pôde  avaliar  a  trans- 
formação maravilhosa  que  sofireu  aquelle  local. 
Além  d'um  grande  numero  de  melhoramentos  qu(í 
os  habitantes  do  Mont^Estoril  hoje  gosam  devi- 
dos a  Carlos  Anjos,  a  elle  é  também  devido  os 
habitantes  d'esta  povoação,  do  Estoril  e  S.  João 
do  Estoril  poderem  beber  em  suas  casas  a  bella 
agua  da  sua  quinta  de  Valle  de  Cavallos  na 
Serra  de  Cintra,  em  cujo  encanamento  e  em  ou- 
tras obras  gastou  sommas  avultadas.  Carlos  An- 
jos tem  sido  um  verdadeiro  benemérito. 

Anjos  (Fr.  Daniel  dos).  Religioso  arrabido. 
N.  em  Villa  Nova  da  Rainha,  cm  1579,  f  em  Lis- 
boa a  3  de  dezembro  de  1644.  Foi  sacristão, 
mestre  de  noviços  e  guardião  de  dois  conventos 
d*esta  ordem.  Pedicava-se  especialmente  ao  con- 
fessionário. Escreveu  um  livro,  intitulado:  Sum- 
ma  de  casos  de  consciência.  A'cerca  d*osta  obra, 
escreveu  Fr.  José  de  Jesus  Maria,  na  Chronica 
da  Provinda  ^Arrábida,  Parte  2.*,  liv.  1.*»  cap. 
26 :  era  muito  útil  pela  vastidão  das  suas  noticias 
a  qual  tresladarão  muitos  Confessores  para  se 
aproveitarem  das  suas  liesoluçòes.  Fr.  Daniel  dos 
Anjos  foi  sepultado  no  claustro  do  convento  de 
S.  Josó  de  Ribamar. 

Anjos  (Kr.  Dionysio  dos).  Eremita  augusti- 
niano,  confessor  d*el-rei  D.  João  IV,  e  de  seu 
filho,  o  príncipe  D.  Theodosio,  pro-commissario 
da  Bulia  da  Cruzada,  por  ser  o  deputado  mais 
antigo  d*este  tribunal,  qualificador  do  Santo  Of- 
ficio,  examinador  das  três  ordens  militares,  e 
bispo  eleito  do  Algarve.  N.  em  Leomil,  bispado 
de  Lamego,  pelos  annos  de  1588  a  15i)0,  e  f.  cm 
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Lisboa  a  24  de  Dovembro  de  IGÕá.  Era  filho  de 
pães  nobres ;  Luiz  Tavares  e  Helena  Ferreira. 
Professou  no  convento  de  N.  S."  da  Graça,   de 
Lisboa,  a  10  de  agosto  de  IGOQ.  Knsinou  aos  seus 
domésticos  as  sciencias  escolásticas,  em  que  foi 
muito  douto.  Níío  chegou  a  exercer  o  elevado 
cargo  de  bispo  do  Algarve,  dignidade  para  que 
fora  eleito,  por  ser  surprehendido  pela  morte. 
Deixou  manuscripta  uma  obra  em  latim,  com  este 
titulo  :  Ánnotationes  ad  aliqita  jYrivilegia  Mendin- 
tiiim,  S  ad  alias  matérias  morales,  que  se  conser- 
vou na  livraria  do  convento  da  Graça,  de  Lisboa; 
outra  impressa :  Tratado  da  Eucharistia.  D'c8ta  1 
obra  fazem  menção  Jouo  Franco  Barreto,  na  Bi-  \ 
hliotheca  Lusitana,  e  Fr.  Manuel  de  Figueiredo,  \ 
no  Fl{)s  Sanct.  Augvst.^  tomo  4,  pag.  15(),  n.°  103,  j 
aHirmando  amboS;  que  se  imprimira.  Escreveu 
também  :  Sermão  no  Convento  da  Graça  de  Lis-  : 
boa,  nas  demonstraçoens  que  se  fizer  ao  pelo  roubo  í 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Parochia  de  Santa  ' 
Kfigracia  da  mesma  cidade,  Braga,  lí>30 ;  Suspi-  ■ 
ros  do  grande  Doutor  da  Igreja  Sancto  Agostiiiho, 
traduzidos  do  latim  em  portuguez,  Lisboa,  165G. 

Anjos  (Fr.  Dionysio  dos).  Religioso  jeronymo. 
Era  natural  de  Lisboa.  Professou  no  convento  de 
Belém  a  G  de  janeiro  de  IGõG.  Foi  compositor  de 
musica  muito  distincto,  sendo  insigne  na  arte  de 
contraponto,  e  tocador  de  harpa  e  de  viola.  Sem- 
pre muito  correcto  no  cumprimento  das  suas  obri- 
gações, gosou  sempre  da  melhor  fama  e  conside- 
ração no  convento  de  Belém,  onde  falleceu  a  19 
de  janeiro  de  1709.  Deixou  composto:  Besponso- 
rios  para  todas  as  festas  de  primeira  classe,  Fsal- 
mo  de  Vesjyeras,  e  Magnificai,  Diversas  Missas, 
Villancicos  e  Motetes.  Todas  estas  obras  se  con- 
servavam com  a  maior  estimação  no  convento  de 
Belém,  mas  (t  de  suppôr  que  ja  se  tenham  extra- 
viado. 

Anjos  (Emilia  dos).  Distincta  actriz,  ha  annos 
retirada  de  scena,  onde  teve  uma  carreira  bri- 
Ihantissima.  N.  em  Lisboa  a  22  de  maio  de  1846. 
Foi  uma  das  poucas  actrizes  que  cursaram  o  Con- 
servatório, sendo  discipula  do  distincto  e  bem 
conhecido  professor  de  declamação  e  grande  co- 
nhecedor do  thcatro,  a  cujo  estudo  dedicou  mui- 
tos annos,  Duarte  de  Sá,  ha  annos  fallecido.  Filha 
d'uma  familia  pobre  e  humilde,  entrou  aos  cinco 
nunos,  em  18G1,  no  Conservatório,  onde  seguiu 
todo  o  curso  com  o  maior  aproveitamento  seu  e 
grande  applauso  do  seu  mestre,  de  quem  ficou 
sempre  sendo  a  discipula  predilecta;  nos  três  an- 
nos de  que  se  compunha  o  curso,  o  primeiro  do 
declamação  e  os  dois  seguintes  de  arte  de  repre- 
sentar, recebeu  prémios  mensaes,  arbitrados  gra- 
dualmente. Concluído  o  curso,  apresentou-se  a 
provas  publicas,  conforme   a  lei  ordenava,  no 
theatro  de  D.  Maria  em  4  de  fevereiro  de  18G5 
na  comedia  em  1  acto  de  Octave  Feuillet,  Le 
vheveu  blanc^  imitada  do  francez  por  Duarte  Sá, 
com  o  titulo  Por  um  cabello;  e  na  comedia  d'Al-  , 
mcida  Garrett,  também  em  1  ac/o,  O  Tio  Sim-  \ 
plicio.  Na  comedia  Por  um  cabello,  representou  , 
com  o  grande  mestre  da  arte,  José  Carlos  dos  [ 
Santos.  Guiada  ao  palco  por  um  bom  professor, 
apresentada  ao  publico  por  um  grande  artista,  ' 
Emilia  dos  Anjos  foi  recebida  com  applauso  pelo  | 
publico,  que  entendeu  muito  bem,  que  n'aqnella  ', 
debutaute  estava  uma  artista  distincta,  e  dispen- 
sou-lhe  justos  e  animadores  applausos.  O  jury  | 
dramático  classificou- a  em  segundo  logar,  e  o  ' 
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publico  logo  a  consagrou  como  actriz  consummada. 
Durante  o  tempo  em  que  cursou  do  Conservató- 
rio representou  em  theatros  particulares,  com 
amadores  dramáticos,  sendo  sempre  muito  feste- 
jada. Pouco  tempo  depois,  a  companhia  do  thea- 
tro se  dividiu,  acompanhando  parte  d^ella  o  em- 
prezario  Francisco  Palha  para  o  antigo  theatro 
da  Rua  dos  Condes,  onde  provisoriamente  den  os 
seus  espectáculos,  em  quanto  se  constniia  o  thea- 
tro da  Trindade,  que  se  inaugurou  em  1867:  Emí- 
lia  dos   Anjos   foi    escripturada    também  para 
aquelle  theatro,  juntamente  com  os  notáveis  ar- 
tistas :  Tasso,  Santos,  Isidoro,  Lcone,  Joaquim 
d' Almeida,   Queiroz,  Delphina,  Emilia  Adelaide, 
Emilia  Letroublon,  o  outros  de  cujos  nomes  nos 
não  recordamos.  Foi  n'esse  tempo  que  na  Roa 
dos   Condes  subiram   á  scena  notáveis  dramas 
entre  os  quaes  nos  lembram:  O  Demónio  do  jogo, 
O  guerrilheiro.   Nobrezas  do   trabalho,   Familia 
Beiwiton,   Direitos  do  homem,  Mtãheres  á  soltaj 
etc.  Na  Trindade  depois,  representou  com  pro- 
gresso notável,  a  Mãe  dos  pobres.  Tempestades  de 
familia.  Drama  da  rua  da  Paz,  Miss  Mtãton,  Vi 
ver  de  Paris,  FVou-frou,  Hascunho,  Ultima  moda, 
ctc.  Por  um  contrato  celebrado  entre  a  empresa 
e  o  governo,  a  companhia  representava  lambem 
no  theatro  de  D.  Maria.  Em  julho  de  1871,  Emi- 
lia dos  Anjos  terminou  a  escriptura  no  theatro 
da  Trindade,  e  juntamente  com  alguns  dos  sens 
companheiros  de  trabalho,  fez  uma  digressão  ar- 
tística pelas  provindas,  representando  o  sen  re- 
portório nos  principaes  theatros   do  paiz.  Em 
1872  escripturou-se  no  Gymnasio,  e  no  espaço 
d*um  anno  tomou  parte  importante  em  quasi  tooo 
o  reportório.  Entre  muitas  peças  lembram-nos  a 
Calumnia,  Corte  na  aldeia,  Lenço  branco,  Bela  de 
sabão,  Familia  Mongrol,    Que  faUadora!,  Laza- 
ristas, etc.  Em  1874  tomou  parte,  com  Leopoldo 
de  Carvalho,  Polia,  Joaquim  d*Almeida,  e  Maria 
das  Dores,  da  empreza  artística  que  exploron  o 
Gymnasio,  e  á  qual  se  reuniram  em  1876  o  actor 
Santos  e  José  Joaquim  Pinto,  com  os  actores  qne 
tinham  vindo  com  clles  do  theatro  de  D.  Maria. 
Durante  a  gerência  d'esta  empreza,  representou 
além  das  peças  já  conhecidas  do  seu  reportório, 
nos  Campinos,  Eugenia  Milton,  Saltimbanco,  Hu- 
zanna.,    Casamentos   de   conveniência^    Fernanda, 
Avó,  Torre  de  Babel,  ParcUytico,  Amor  que  mata, 
Duas   orphãs,   Boca  d* Hercules,   expressamente 
escripta  por  Pinheiro  Chagas,  Cascu,  ereados  t 
agiotas,  Õondessa  Ileloisa,  Afilhado  de  Pompignae 
etc.  Acompanhou  Santos  para  o  theatro  da  Roa 
dos  Condes,  quando  o  emprezario  do  Gymnasio  o 
alugou  á  empreza  Lupi,  e  foi  escripturada  pela 
empreza  Biester,  Brazão  &  C*  para  o  theatro  dr 
D.  Maria,  onde  entrou  nos  Fourchambault,  Domí- 
cheff.  Amigo  Fritz,  Ovelhas  de  Panurgio,  Casa- 
mentos  bastardos,  Asmodeu,  Leões  e  raposas,  Con 
etc.  Em  fevereiro  de  1880  retirou-se  do  palco, 
fazendo  depois  parte  da  empreza  concessionaria 
do  theatro  de  I).  Maria.  Foi   reformada  como 
actriz  de  primeira  classe,  e  actualmente  vive  afiw- 
tada  da  scena.  Tendo  casado  com  o  distincto  ho- 
mem de  estado  e  escriptor,  António  Eones,  è 
hoje  a  sua  saudosa  viuva. 

Anjos  (Fr.  Feliciano  dos).  Religioso  francii- 
cano.  Natural  do  Lisboa;  ignora-sc  a  datado 
nascimento  c  do  fallecimento.  Era  filho  de  Jo2o 
da  (^osta  Vidigal  e  de  Josepha  da  Encarnação. 
Professou  no  convento  de  8.  Francisco  de  Setn- 
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bal,  da  província  dos  Algarves,  a  20  de  setem- 
bro de  1718.  Foi  gaardiílo  dos  conventos  de  Tor- 
rSo  e  de  Beja,  e  secretario  da  provincia.  Publi- 
cou :  Sermão  do  Banquete  com  o  Sãntissimo  Sa- 
cramento manifesto  pregado  de  tarde  na  Quarta 
Dominga  da  Quaresma  no  Real  Convento  de  Santa 
Clara  de  Beja^  anno  de  Í740,  Lisboa,  1740. 

Anjos  (Ftfoniano  José  Lopes  Ferreira  dos).  Era 
o  seçnndo  doè  três  irmãos,  negociantes  muito  co  - 
nhecidos  em  Lisboa.  António  Anjos,  o  mais  ve- 
lho, fallecea  pelos  fins  do  anno  de  1879,  e  o  ter- 
ceiro irmão,  Poljcarpo  Anjos,  que  ainda  hoje 
vive,  apesar  da  sua  avançada  edade  (V.  Anjos 
éb  Companhia).  De  nascimento  himiilde,  bem  cedo 
aqaelles  três  irmãos,  filhos  de  lavradores,  guia- 
dos pelo  instincto  e  amor  do  trabalho,  deixaram 
a  terra  da  sua  naturalidade,  freguezia  do  Cabe- 
çado,  próximo  da  villa  da  Ccrtã,  c  vieram  para 
Lisboa,  cheios  de  esperanças  e  boa  vontade, 
eoipregando  os  seus  esforços,  procurando  cntrc- 
ear-se  ao  commercio,  para  que  se  sentiam  com 
decidida  vocação.  Flamiano  dos  Anjos,  assim 
como  seus  irmãos,  conseguiu  sahir  vencedor  da 
lacta.   Começando  pequeno   o  modesto,  chegou 

Eela  tenacidade  e  perseverança,  depois  d'um  tra- 
alho  assiduo  e  honradíssimo,  a  uma  situação 
opulenta,  e  a  desfructar  as  commodidades  d'uma 
vida  principesca,  sem  comtudo  nunca  se  exceder 
em  prodigalidades,  que  repugnavam  ao  seu  cara- 
cter digno  e  serio.  Durante  a  sua  vida,  gosou 
sempre  das  attençoes  e  deferências  dos  governos 
c  dos  seus  contemporâneos,  pois  estava  relacio- 
nado com  os  vultos  mais  eminentes  da  nobreza, 
da  politica,  e  do  commercio.  Era  excessivamente 
modesto  e  muito  dedicado  á  familia,  o  que  o  tor- 
nava ainda  mais  sympathico  e  respeitável.  Nun- 
ca 86  deixou  vencer  pela  vaidade,  e  recusou  sem- 
pre elevar-se  por  distincçÕes  aliás  muito  dispu- 
tadas e  ^nasi  sempre  pedidas.  Nãe  foi  presidente 
da  Associação  Commercial  de  Lisboa,  apesar  does- 
se cargo  liie  ter  sido  mais  d'uma  vez  oiferecido 
instantementei  assim  como  também  recusou  o  pa- 
riato,  não  querendo  egualmente  trocar  o  seu  nome 
barguez,  mas  honrado  e  popular,  por  um  titulo, 
que  aliás  significaria  o  galardão  dos  importantes 
serviços  que  prestara  á  industria,  ao  commercio 
e  á  causa  da  beneficência,  porque  na  verdade,  o 
nome  de  Flamiano  dos  Anjos  figurou  cm  todos  os 
actos  em  que  o  commercio  e  industria  careciam 
d*aaxilio  e  de  incentivo.  Algumas  das  empresas 
indostriaes  que  mais  honram  hoje  o  trabalho  na- 
cional devem  a  existência  á  sua  esclarecida  c  co- 
rajosa iniciativa,  e  não  houve  calamidade  publica 
ou  emprehendimento  para  o  qual  a  sua  bolsa  não 
estivesse  aberta.  Falleceu  a  26  de  fevereiro  de 
1886.  O  seu  funeral  esteve  muito  concorrido,  foi 
uma  manifestação  de  sentimento,  uma  homena- 
gem imponente.  A'  beira  da  sepultura,  o  dr.  Joa- 
quim José  Maria  d*01iveira  Yalle  pronunciou  lAn 
pequeno  e  commovente  discurso.  Flamiano  dos 
Anjos  casara  com  D.  Leonor  Magdalcna  Pecquct 
dos  Anjos,  que  falleceu  alguns  annos  antes  de 
sen  marido.  No  seu  testamento  deixou  legados  ao 
hospital  de  S.  José,  alguns  asylos,  aos  operários 
da  fabrica  d*algodão  de  Xabregas  c  aos  pobres 
da  freguezia  da  sua  naturalidade. 

Anjos  íFr,  Francisco  dos).  Alumno  da  ordem 
dos  prégaaores,  a  quem  fr.  Luiz  de  Sousa,  na  His- 
toria de  S.  Domingos  do  Reyno  de  Portugal^  tomo  i, 
liv.  5,  cap.  42,  chama  religioso  exemplar^  e  letrado. 
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Era  confessor  de  D.  Jeronyma  de  Carvalho,  que 
professou  na  ordem  de  S.  Domingos,  quando  en- 
viuvou de  seu  marido,  D.  Francisco  Coutinho, 
herdeiro  da  casa  de  Marialva.  Francisco  dos  An- 
jos escreveu :  Vida  da  Ven.  Serva  de  Deos  D.  Je- 
ronyma de  Carvalho. 

Anjos  (Fr.  Francisco  dos).  Cónego  secular  da 
congregação  do  Evangelista.  Natural  de  Vianna 
do  Castello ;  f.  em  Lisooa,  no  convento  de  Santo 
Eloy,  a  9  de  fevereiro  de  1683.  Era  muito  perito 
na  Historia  sagrada  e  profana.  Escreveu:  Selecta 
utriusque  Historice  Sacras  &prophanae:  Opus  sane 
útil  iSb  delectabile^  manuscripto  que  se  conservava 
na  livraria  do  convento  do  S.  João  Evangelista. 

Anjos  (D.  Garcia  dos).  Era  natural  do  Porto, 
e  filho  de  Luiz  Alvares  de  Távora,  balio  de 
Leça.  Recebeu  o  habito  de  cónego  regrante  no 
real  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde 
se  distinguiu  entre  os  seus  condiscípulos  na  com- 
prehensão  das  sciencias  escolásticas,  sendo  lau- 
reado doutor  em  theologia  na  Universidade  de 
Coimbra,  em  1662.  Foi  reitor  do  collegio  novo  de 
Santo  Agostinho,  e  prior  do  real  convento  de 
S.  Vicente,  de  Lisboa.  Morreu  a  31  de  julho  de 
1689.  Escreveu  a  seguinte  obra,  que  ficou  manus  - 
cripta :  Livro  de  Gazos  com  relaçoenSj  e  sentidos 
muito  approvados,  e  chegados  á  rezão. 

Anjos  (Gaspar  dos).  Doutor  pela  Universidade 
de  Coimbra,  cónego  secular  da  congregação  do 
Evangelista,  qualificador  do  Santo  OíBcio  e  pro- 
vedor do  hospital  das  Caldas  da  Rainha,  onde 
morreu  a  20  de  fevereiro  de  1720,  com  mais  de 
80  annos  de  edade.  Era  natural  de  Coimbra;  pro- 
fessou no  convento  de  Villar  de  Frades  a  20  de 
abril  de  1650,  recebeu  o  grau  de  doutor  cm  31 
de  julho  de  1670,  scndo-lhe  conferido  por  D.  Luiz 
de  Sousa,  que  da  cadeira  primaria  de  theologia 
subiu  á  primacial  de  Braga.  Escreveu  e  publicou 
em  Coimbra,  no  anno  de  1672,  os  dois  sermões 
seguintes :  Sermão  na  Canonisação  do  glorioso 
S.  Francisco  de  Borja  pregado  no  primeiro  dia  do 
seu  Outavario  de  tarde  no  Real  Collegio  de  Coim- 
bra da  Companhia  de  Jesus  da  Universidade  de 
Coimf/ra;  Sermão  do  Doutor  da  Igreja  S.  Jero- 
nymo  no  seu  Collegio  de  Coimbra. 

Anjos  (Fr.  Gonçalo  dos).  Religioso  carmelita 
calçado.  Nat.  de  Lisboa,  onde  nasceu  em  1583 ; 
falleceu  no  convento  do  Carmo  de  Lisboa  a  18 
de  marco  de  1659.  Era  filho  de  Gonçalo  Vaz  de 
Villas  Õoas,  procurador  da  cidade  ae  Lisboa,  e 
de  Justa  de  Magalhães.  Recebeu  o  habito  carme  - 
litano  no  convento  do  Carmo,  em  Lisboa,  a  8  de 
dezembro  de  1601,  e  professou  solemncmeute  a 
30  de  janeiro  de  1603.  Aprendidas  as  sciencias 
escolásticas  no  Collegio  de  Coimbra,  dictou  plii- 
losophia  em  Évora,  theologia  em  Coimbra,  e  Lis- 
boa, onde  foi  regente  dos  estudos  Tornou-sc 
também  um  pregador  considerado.  Foi  prior  nos 
conventos  de  Setúbal,  Moura,  Évora,  e  reitor  do 
collegio  de  Coimbra.  Escreveu :  Sermão  da  pri- 
meira oitava  do  Pentecostes,  pregado  no  convento 
do  Carmo  de  Lisboa^  Roma,  1617-,  Commentaria 
in  MathcBum.  Esta  obra  estava  prompta  para  a 
impressão,  em  1659,  mas  não  chegou  a  publi- 
car-se. 

Anjos  ÍD.  Gregório  dos).  Nat.  de  Lisboa,  filho 
de  João  Gomes  Coimbra  e  de  Maria  d* Almeida, 
irmão  de  D.  Apolinário  d*Almeida,  da  Companhia 
de  Jesus,  bispo  de  Nicéa  em  Ethiopia,  em  que 
sacrificou  a  vida  pela  fé  christã.  Na  edade  juve- 
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nil  recebeu  a  murça  de  cónego  secular  do  Evan- 
gelista a  10  de  setembro  de  1635,  onde  aprendeu 
as  sciencias  escolásticas,  sendo  depois  admittido 
entre  os  doutores  de  theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Mais  tarde  foi  reitor  do  Collegio 
d'Evora,  e  procurador  geral  em  Roma  na  causa 
da  beatificação  do  venerável  padre  António  da 
Conceição ;  U.  Pedro  II  nomeou-o,  em  1672,  bispo 
de  Malaca,  e  depois  do  Maranhão,  sendo  o  pri- 
meiro que  teve  este  Estado,  cm  c|ue  falleceu  ali 
de  março  de  1688.  Escreveu :  Vida  do  Venerável 
D.  Apolinário  de  Almeida  da  Companhia  de  Je- 
sus, Bispo  de  Nicéa  em  Elhiopia,  onde  padeceu 
pela  Fé  a  9  de  Jxdho  de  1638.  Esta  obra  ncou  em 
manuscripto,  e  foi  escripta  a  instancias  do  licen- 
ceado  Jorge  Cardoso,  como  elle  affirma  no  tomo 
3.<*  do  Agiologio  Lusitano ,  pae.  614. 

Anjoa  (Guiomar  dos).  Eeligiosa  do  convento 
de  Santa  Clara,  de  Amarante,  villa  de  que  era 
natural.  Floresceu  pelos  annos  de  1592.  Deixou 
em  manuscripto  o  Memorial  do  Mosteiro  de  Santa 
Clara  de  Amarante;  contém  as  virtuosas  memorias 
de  muitas  religiosas  que  nelle  florescerão  com  opi- 
nião venerável. 

Anjos  (Soror  Isabel  dos).  Religiosa  aue  ficou 
celebre  pelo  seu  ascetismo.  Viveu  na  ilha  Ter- 
ceira como  freira  professa  no  convento  de  S.  Gon- 
çalo, de  Angra.  Morreu  em  1653. 

Anjos  (Pr.  João  dos).  Religidso  eremita  de 
Santo  Agostinho,  e  chronista  da  ordem.  Escre- 
veu :  Tnumpho  do  Amor  Divino. 

Anjos  (João  Maria  dos).  Guitarrista  afamado. 
N.  em  1856,  em  Lisboa,  onde  também  falleceu 
em  julho  de  1889.  Estudou  no  Conservatório  os 
rudimentos  de  musica  e  um  pouco  de  violino. 
Dedicando-se  depois  a  uma  vida  de  bohemio, 
tornon-se  um  guitarrista  de  fama,  dando  lições 
d'este  instrumento,  ganhando  assim  os  meios  de 
subsistência.  Deu  alguns  concertos  em  Lisboa,  e 
bastantes  nas  províncias,  que  por  varias  vezes 
percorreu.  Era  muito  procurado,  como  professor, 
e  também  como  tocador,  por  pessoas  de  elevada 
gerarchia,  chegando  a  ser  chamado  a  casas  da 
alta  sociedade  lisbonense,  para  ser  ouvido  n'al- 
gumas  reuniões  mais  intimas.  Publicou  um  Novo 
methodo  de  guitarra,  ensinando  por  um  m^do  muito 
simples  e  claro  a  tocar  este  instrumento  por  musica 
ou  sem  musica,  Lisboa,  na  Imprensa  Nacional, 
1877. 

Anjos  (Joaquim  .dos).  Typographo  e  poeta.  Na- 
tural do  Lisboa,  onde  nasceu  a  14  de  novembro 
de  1856.  Tem  sido  collaborador  de  diversos  jor- 
naes,  e  escreveu  o  Manual  do  Typographo,  único 
livro  que  existe  em  portuguez  com  as  noções  da 
typo^raphia.  Das  suas  numerosas  poesias,  estSo 
puDlicadas  as  seguintes :  Os  Engeitados,  que  tem 
tido  muitas  edições,  e  foi  recitada  com  grande 
êxito  no  thcatro  de  D.  Maria,  pelo  actor  Carlos 
Posser,  em  9  do  julho  de  1876 ;  O  Mundo  livre, 
recitado  no  theatro  do  Príncipe  Real,  pelo  actor 
Taveira,  em  3  de  junho  de  1877;  A  Miséria;  O 
Marquez  de  Pombal;  A  Camões,  recitada  pelo 
actor  Salazar,  no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des; A  Victor  Hugo;  As  Mães;  Os  Heroes  da  ín- 
dia; A  Guerra;  Amor  pátrio;  A  Pátria;  Os  Mi- 
seráveis; A  Justiça;  O  Suicida;  Combates;  A  Im- 
prensa, poesia  dedicada  á  associação  typographica 
lisbonense,  e  recitada  pelo  actor  Augusto  Rosa 
no  theatro  de  D.  Maria  II. 

Anjos  (Fr.  José  dos).  Cónego  de  S.  João  Evan- 
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gelista  c  lente  da  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Braga  a  21  de  novembro  do  1664,  e  f.  em 
Coimbra  a  25  de  maio  de  1731.  Era  filho  de  Mi- 
guel Rodrigues  e  de  Úrsula  Francisca.  Ainda 
não  excedia  os  annos  da  adolescência,  quando 
recebeu  a  murça  de  cónego  secular  do  Evange- 
lista, no  convento  do  Viliar  de  Frades,  a  16  de 
fevereiro  do  1682,  onde  fez  taes  progressos  naa 
sciencias  escolásticas,  que  se  doutorou.  Foi  ca- 
thedratico  da  cadeira  de  Escoto  na  Universidade 
de  Coimbra,  de  que  tomou  posse  a  15  de  feve- 
niro  de  1726.  Falleceu  no  collegio  de  Coimbra. 
Chamava-se  José  de  Góes,  e  quando  professoo, 
tomou  o  nome  de  fr.  José  dos  Anjos.  Pregou  di- 
versos sermões  com  geral  acceitaçSo,  dos  qoaes 
se  publicou  um  com  o  seguinte  titulo :  Sermão  no 
Acto  publico  da  Fé  que  se  celebrou  na  Praça  dt  S. 
Miguel  da  Cidade  de  Coimbra  a  25  dt  maio  dt 
1727,  Coimbra,  1727;  Sermão  nas  Exéquias  do 
lllustrissimo  e  Reverendissimo  SenJior  Arcéntpo 
Primaz  Buy  de  Moura  Telles.  Este  sermão  ficou 
cm  manuscripto,  porque  fr.  José  dos  Anjos  nào 
consentiu  na  publicação  para  evitar  elogios,  por- 
que juntamente  continha  um  Epitome  das  acções 
da  sua  vida  virtuosa  e  respeitável. 

Anjos  (Fr.  José  dos).  Mestre  de  capella  no 
convento  dos  eremitas  de  S.  Paulo,  em  ysboa, 
onde  hoje  está  estabelecida  a  freguezia  de  Santa 
Catharina,  c  uma  companhia  da  guarda  munici- 
pal. Viveu  nos  fins  do  século  xviii,  faUecendo  em 
principies  de  julho  de  1802.  N'aquelle  convento 
dirigia  uma  aula  de  musica,  que  era  muito  fre- 
quentada. Cursaram  n'esta  aula  o  celebre  clari- 
netista Avelino  Canongia,  e  o  compositor  orga- 
nista Fr.  José  Marques  e  Silva.  Na  segunda  cal- 
ção da  Nova  Arte  e  breve  Compendio  de  Musica, 
obra  de  Francisco  Ignacio  Solano,  vem  uma  de- 
dicatória a  fr.  José  dos  Anjos,  nos  termos  mais 
lisongeiíos  c  aifectuosos.  Pertenceu  á  irmandade 
de  Santa  Cecilia,  onde  se  matriculou  em  28  de 
março  de  1764,  exercendo  alguns  cargos,  entre 
clles,  o  mais  elevado,  que  era  o  de  primeiro  as- 
sistente. 

Anjos  (D.  Luiz  dos).  Cónego  regular  da  con- 
gregação de  Santo  Agostinho,  e  pregador  notável 
no  seu  tempo.  Era  da  congregação  de  Santa  Cruz, 
de  Coimbra;  ornado  de  muita  litteratura  e  grande 
talento  para  o  púlpito,  pregou  em  Lisboa,  Porto 
e  Coimbra.  Só  deixou  um  sermão  publicado  em 
Lisboa,  em  1643,  o  qual  tinha  por  titulo :  Sermão 
na  entrada,  e  recebimento  da  Sagrada  Rdiquia  do 
Glorioso  S.  Theotonio,  primeiro  Prior  do  Real  Mos- 
teiro de  Santa  Cruz  ae  Coimbra,  dos  Cónegos  Re- 
gulares de  Santo  Agostinho,  pregado  no  eonvenUo 
de  Vianna  na  tarde  do  primeiro  dia  desta  solem- 
nidade  neste  anno  de  1642,  Sahiu  na  Relação  das 
festas  que  a  notável  villa  de  Vianna  fez  do  re- 
cebimento d'esta  reliquia. 

Anjos  (Fr.  Luiz  dos).  Religioso,  eremita  da 
ordem  de  Santo  Agostinho,  e  chronista  da  soa 
província.  Era  natural  do  Porto,  e  felleceu  em 
Coimbra  a  8  de  janeiro  de  1625.  Era  filho  de  Gas- 
par Rodrigues,  e  de  Maria  Botelho,  egaalments 
nobres  e  ricos.  Professou  em  edade  a&lescoDte, 
a  13  de  setembro  de  1591,  no  convento  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Lisboa.  Dictou  theologia  especula- 
tiva e  positiva  em  diversos  conventos  daprorin* 
cia,  de  cuja  instrucção  sahiram  discípulos  que  em 
breve  se  tornaram  mestres.  Foi  confessor  do 
arcebispo   do   Braga,  D.  Fr.  Aleixo  de  Mene- 
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ECS-  Apenas  terminou  os  seus  estudos  severos, 
BppHcou-so  logo  cm  honra  da  sua  religião  que 
ternamente  amava,  a  examinar  a  antiguidade 
ia  sua  origem,  os  privilégios  e  indultos  que  lhe 
concederam  os  summos  pontífices,  e  os  varões 
íUuBtres  em  virtude  e  scicncia  que  n*ella  flores- 
ceram, e  como  para  conseguir  tão  árdua  empreza 
lhe  f5sse  preciso  decorrer  por  Hespanha,  França 
o  Itália^  revolvendo  os  archivos  de  todos  os  con- 
ventos augnstinianos,  o  nomeou  chronista  a  28 
io  dezembro  de  1608,  fr.  João  Baptista  de  Aste, 
c^eral  da  ordem,  cuja  eleição  desempenhou  como 
se  esperatra  da  sua  elevada  intelligencia  e  capa- 
cidade. Muitos  escriptores  celebraram  a  sua  me- 
moria com  muitos  elogios.  Fr.  Luiz  dos  Anjos  es- 
creveu :  Jardim  de  Portugal,  em  que  se  dá  notícia 
de  algumas  sanctaSf  e  outras  mulheres  illustres  em 
virtude,  as  quaes  ruisceram,  ou  viveram^  ou  estão 
sepultadas  neste  reino  e  suas  conquistas.  Hecopilado 
novamente  de  vários  e  graves  auctores,  Coimbra, 
1G26.  Esta  obra  estava  já  prompta  para  a  im- 
pressão, com  as  devidas  licenças,  mas  só  vciu  a 
|)ublicar-se  depois  da  morte  do  autor,  por  dili- 
gencia de  fr.  António  da  Purificação,  como  o  pró- 
prio fr.  António  declara  na  dedicato/ia  do  livro 
li  condessa  do  Sabugal.  Dizem  que  no  catalogo 
dos  livros  raros  de  Gubian  vem  mencionada  uma 
(Mlição,  que  parece  ter  sido  feita  em  vida  do  au- 
tor, tendo  differença  no  titulo :  Jardim  de  Portu- 
'/ai.  Vida  de  matronas  insignes  em  virtude  c  santi- 
dade, Lisboa,  1625.  Publicou  o  Sermão  em  louvor 
de  nosso  padre  Santo  Agostinho,  bispo  de  Hyponia, 
Coimbra,  1618;  De  Vita  &  Laudibus  S.  Patris 
Aurelii  Augustini  Hipponensis  Episcopi,  &  Ec- 
clesifF  Doctoris  eximij  librisex,  Conimbricas,  1614. 
No  desempenho  dos  seus  deveres  de  chronista, 
iromcçou  a  Historia  geral  da  ordem  de  Santo  Agos- 
tinho, chegando  a  escrever  dois  tomos.  O  primei- 
ro foi  parar  ás  mãos  do  chronista  geral  que  se 
lhe  seguiu,  fr.  Pedro  dei  Campo,  que  o  traduziu 
cm  castelhano,  o  additou  e  publicou  em  Barce- 
lona, com  o  sen  nome,  em  1640.  O  segundo  ficou 
mannscripto  no  convento  da  Penha,  do  Lisboa, 
nasim  como  as  Notas  sobre  as  centúrias  de  frei  Je- 
ronymo  Jíoman. 

Anjos  (JtV.  Luís  dos).  Franciscano  da  provin- 
L!Ía  dos  Algarves.  Era  natural  de  Lisboa,  e  mor- 
reu no  convento  de  Xabregas.  Não  se  sabe  a 
data  do  nascimento  nem  do  fallecimento.  Era  fi- 
lho de  pães  illustres,  Pedro  César  e  D.  Briolanja 
de  Mello.  Professou  na  província  dos  Algarves, 
onde  foi  lente  jubilado  em  theologia,  qualificador 
do  Santo  Officio,  e  duas  vezes  provincial,  sendo 
a  segunda  vez  eleito  em  1623.  Deve-se-lhe  a 
reimpressão  da  Primeira  e  segunda  Parte  das 
Chronicas  da  Ordem  dos  Frades  Menores  do  Se- 
ráfico Padre  S.  Francisco,  compostas  por  Pr.  Mar- 
cos de  Lisboa,  3  tomos  in  folio,  Lisboa,  1615.  Attri- 
bue-se-lhe,  parece  que  sem  fundamento,  uma  obra 
intitulada:  Mesa  espiritual. 

Anjos  (Fr.  Luiz  dos).  Religioso  carmelita,  can- 
tor da  capella  real,  no  reinado  de  D.  João  V.  Pro- 
fessou no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  e  tor- 
nou-se  notável  como  cantor  e  mestre  de  capella, 
a  tal  ponto  que  chamou  a  attenção  d'aquclle  mo- 
narcha,  que  procurava  reunir  na  sua  capella  os 
mais  excellentes  músicos.  Entrando  para  o  ser- 
viço real,  fr.  Luiz  dos  Anjos,  dotado  de  grande 
abnegarão  e  dedicado  ao  extremo  ])ela  sua  or- 
dem, dispendia  com  o  convento  os  importantes 


proventos  que  lhe  rendia  o  seu  elevado  mérito, 
chegando  a  privar-se  de  muitas  commodidades. 
O  chronista  da  ordem  do  Carmo,  fr.  José  Perei- 
ra de  SanVAnna,  na  parte  em  que  descreve  o 
convento  de  Lisboa,  no  tomo  i,  parte  iv,  pag.  575 
e  576,  conta  o  seguinte :  «Nas  primeiras  colum- 
nas  de  huma,  e  outra  parte  da  nave  do  meyo, 
1  junto  ao  Cruzeiro,  estão  dois  admiráveis  Púlpi- 
tos, obrados  de  finos  jaspes  com  escadas  da  mes- 
ma pedraria.  O  Padre  Fr.  Luiz  dos  Anjos  (hum 
dos  mais  applaudidos  Músicos,  que  houve  na 
Corte)  os  fez  mais  preciosos,  porque  os  mandou 
cobrir  de  prata  lavrada,  com  guarnição  de  pe- 
dras finas,  entre  as  quaes  se  distinguem  muitos 
Emblemas  da  Soberana  May  de  Deos,  a  quem 
este  importante  donativo  foy  consagrado.  O  da 
parte  do  Evangelho  tem  hum  letreiro  que  diz : 
— Este  púlpito  mandou  fazer  o  Padre  Fr.  Luiz 
dos  Anjos,  Cantor  da  Capella  de  Sua  Magcs- 
tade,  anno  de  1717.  O  da  parte  da  Epistola  tem 
a  mesma  inscripção,  sem  outra  differença,  mais 
que  no  anno,  porque  appareceu  acabado  no 
seguinte,  de  1718.  A  despeza  de  ambos  impor- 
tou, com  pouca  differença,  doze  mil  crnzados, 
adquiridos  nas  licitas  esmolas  que  pelos  exer- 
cicios  de  sua  Arte  recebia;  o  que  tudo  com 
religiosa  piedade  empregou,  não  só  n'esta,  mas 
em  outras  avultadas  obras  que  em  sua  vida  man- 
dou fazer  n'este  convento.»  A  pag.  774  e  775, 
ainda  fr.  José  Pereira  de  SanfAnna  menciona 
outra  obra  importante  mandada  fazer  por  fr.  Luiz 
dos  Aujos :  «Na  contraria  (parede  do  refeitório), 
que  he  a  Occidental,  encostado  pela  parte  exte- 
rior hum  formoso  tanque  de  pedra,  onde  se  con- 
serva a  agua,  que  bebem  os  Religiosos  ;  e  nella 
está  uma  memoria,  que  diz :  Este  tanque  fez  á 
sua  custa  o  Padre  Fr.  Luiz  dos  Anjos,  Mestre  da 
Capella,  que  foy  deste  Convento,  e  Cantor  de  Sua 
Magestade.  Anno  de  Í6S7.» 

Anjos  (Soror  Luiza  dos).  Freira  do  convento 
de  Santa  Clara,  de  Alemquer,  que  viveu  no  mea- 
do do  século  XVI.  Querendo  eternisar  a  memoria 
de  algumas  das  suas  companheiras  que  se  distin  • 
guiram  em  virtudes,  escreveu  em  1550 :  Relação 
das  vidas  das  Religiosas  Veneráveis  por  virtudes, 
e  observância  do  Mosteiro  da  Conceição  da  ordem 
de  Santa  Clara  da  Villa  (T Alemquer.  Este  livro 
ficou  em  mannscripto. 

Anjos  (D.  Luzia  dos).  Senhora  muito  caridosa 
e  enfermeira  dedicada,  que  se  tornou  sobretudo 
notável  pela  delicadeza  e  tacto  especial  com  que 
lavava  as  mais  asquerosas  feridas,  a  ponto  de  di- 
zerem os  enfermos  tratados  por  ella,  que,  para 
uma  ferida  se  curar,  bastava  qne  a  lavasse,  e  so- 
bre ella  fizesse  três  vezes  o  signal  da  cruz.  Era 
natural  de  Ponta  Delgada,  ilha  de  S.  Miguel, 
onde  nasceu  em  1582  e  falleceu  em  1622. 

Anjos  (D.  Fr.  Manuel  dos).  Franciscano  da 

província  dos  Algarves.  Era  natural  d' Alcácer  do 

Sal,  e  morreu  em  Évora  a  28  de  setembro  de 

1634.  Foi  provincial  na  sua  província  cm  1616, 

deputado  da  Inquisição  d*Evora,  de  que  tomou 

posse  a  11  de  janeiro  de  1620,  bispo  titular  de 

Fez,  e  coadjuctor  do  arcebispo  d*Evora,  D.  José 

de  Mello,  em  cuja  dignidade  foi  confirmado  no 

anno  de  1621  pelo  pontifico  Gregório  XV.  No 

'  tempo  cm  que  este  prelado  esteve  em  Madrid, 

I  governou  a  diocese  com  egual  vigilância  e  pru- 

'  dencia.  Movido  do  ardente  zelo  e  caridade,  assis- 

I  tia  em  1580  aos  feridos  da  peste  que  devastava 
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a  cidade  d' Évora,  dispondo  por  ordem  do  arce- 
bispo da  mesma  cidade,  D.  Thcotonio  do  Bra- 
gança, de  largas  esmolas  para  rcmcdio  dos  que 
padeciam  o  contagio.  Escreveu  os  três  sermões 
seguintes,  que  se  publicaram  em  Évora :  Sermão 
do  Auto  da  Fé,  que  se  celebrou  na  cidade  d* Évora 
ern  a  Dominga  infra  oitava  de  Corptis  Christi  em 
21  de  junho  de  16 15;  Sermão  do  Auto  da  Fé,  que 
8C  celebrou  na  cidade  (V Évora  em  o  primeiro  de 
abril  de  1629,  na  quinta  Dominga  da  Quaresma; 
Sermão  na  beatificação  de  S.  Francisco  de  Borja 
no  coUegio  da  Companhia  de  Jesus  da  cidade  de 
Évora  em  26  de  novembro  de  1624. 

Anjos  (Fr.  Manuel  dos).  Franciscano  da  con- 
gregação da  terceira  ordem,  procurador  e  secre- 
tario geral  da  provinda,  e  ministro  do  convento 
da  Esperança,  junto  a  Belmonte.  Nasceu  no  le- 
gar de  Manteigas,  bispado  da  Guarda,  foi  bapti- 
sado  a  11  de  fevereiro  de  1595,  falleceu  no  col- 
Icgio  de  Coimbra  a  19  de  novembro  de  1653.  Fo- 
ram seus  pães  Manuel  Pires  Âlrote  e  Maria 
Cupeira.  Professou  no  instituto  da  ordem  terceira 
da  Penitencia,  no  convento  de  S.  Francisco  da 
Pesqueira,  a  3  de  maio  de  1G15.  Estudou  as  scicn- 
cias  escolásticas  no  convento  de  Jesus,  em  Lis- 
boa, onde  dictou  aos  seus  domésticos  theologia 
moral,  em  que  foi  insigne.  Depois  de  exercer  o 
oiiicio  de  procurador  da  provincia  pelo  espaço  de 
seis  annos,  serviu  de  secretario  do  provincial  fr. 
Manuel  Botelho,  e  no  anno  de  1615  foi  eleito  mi- 
nistro do  convento  de  N.  S.*  da  Esperança.  Fr 
Manuel  dos  Anjos  foi  homem  muito  erudito  e  vir- 
tuoso. Escreveu  :  Triumpho  da  Sacratíssima  Vir- 
gem Maria  Santissima  Nossa  Senhora^  concebida 
sem  peccado  original,  Lisboa,  1638 ;  Historia  uni- 
versal do  mundo,  em  que  se  descrevem  os  Impérios, 
Monarchias,  lieinos  e  Provindas  do  mundo,  com 
muitas  cousas  notáveis  que  ha  n*elle.  Copiada  de 
diversos  auctores,  chronistas  approvados,  e  authcn- 
ticos  geographos,  Coimbra,  1651 ;  segunda  edição, 
Lisboa,  1702.  No  Diccúmario  bibliographico  vem 
o  seguinte,  no  vol.  5.*»,  pags.  356  e  357 :  «Advir- 
ta-se  que  ha  duas  edições  realmente  diversas, 
mas  com  eguaes  indicações  nos  frontispicios, 
tendo  uma  e  outra  a  nota  de  Segunda :  sendo  po- 
rém que  uma  d^ellas,  depois  da  data  1702  segue 
dizendo :  A*  custa  dos  herdeiros  de  Domingos  Car- 
neiro, dcclaraçílo  que  na  outra  se  nSo  acha.  Tem 
ambas  egual  numero  de  paginas,  ctc,  porém  dif- 
ferem  visivelmente  nos  caracteres  typographi- 
cos.  Ha  também  Quarta  edição^  Lisboa,  por  Ma- 
nuel Fernandes  da  Costa,  1735.»  «A  propósito 
d'osta  obra  diz  o  arcebispo  Cenáculo  nas  suas 
Memorias  Históricas,  pag.  136 :  Vô-se  ella  hoje 
com  indifferença,  porque  depois  do  século  e  meio 
em  que  se  tem  escripto  n*aquella  immensa  maté- 
ria com  muita  variedade,  e  com  a  extensão  que 
conhecem  os  doutos,  seria  cousa  rara,  se  ainda 
aquella  Historia  fizesse  novidade :  em  seus  dias 
(refere-se  ao  autor)  não  eram  vulgares  semelhan- 
tes collecções  de  noticias  históricas,  que  abran- 
gessem o  terreno  que  Deus  entregou  aos  cosmo- 
politas. Por  aquella  f<Srma  parece  aquella  histo- 
ria haver  sido  a  primeira  n*cste  reino  em  seu 
género  de  compendio  universal ;  e  se  a  mocidade 
a  aprendesse  não  seria  bisonha  em  conhecimen- 
tos úteis,  e  que  a  levassem  a  buscar  os  factos  da 
historia,  pois  que  o  autor  não  os  desconheceu 
absolutamente,  merecendo  mais  pelo  seu  século 
a  desculpa  dos  criticos,  aos  quaes  hoje  é  fácil 
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vér  melhor.»  Escreveu  mais:  Politica predicavd 
c  doutrina  moral  do  bom  governo  do  mundo^  Lis- 
boa, 1693;  outra  edição,  Lisboa,  1702.  IVeiU 
obra  diz  o  citado  Cenáculo  nas  referidas  Afemo- 
rúi«,  a  pag.  133 :  «Que  o  seu  erudito  auctor  apro- 
veitou mais  do  que  em  Aristóteles  para  a  com- 
por no  meio  do  seu  século  xvii.  N  ella  mostra 
singular  bondade,  rectas  intenções,  e  muita  eru- 
dição, ordenada  segundo  as  ideas  de  philosophii, 
que  em  seu  tempo  dominavam.» 

Anjos  (Padre  Manuel  dos).  Jesuíta,  lente  de 
theologia.  Nasceu  em  Formoselha,  em  1681,  fiú- 
leceu  em  Coimbra  a  30  de  maio  de  1742.  £ra  fi- 
lho de  Matheus  Gomes  e  de  Maria  Francifca. 
Professou  na  Companhia  de  Jesus,  no  noviciado 
de  Coimbra,  a  25  de  janeiro  de  1609,  contando 
apenas  dezoito  annos  de  edade.  Aprendeu  as 
sciencias  escolásticas,  que  depois  ensinou,  sendo 
lente  de  theologia  no  collegio  de  Santo  Antão, 
de  Lisboa,  e  depois  em  Coimbra.  Com  o  pseado- 
nymo  de  padre  Manuel  d*01iveira  Monteiro  ea- 
crcvcu  duas  obras :  Coroa  dos  doze  principwt 
privilégios  da  Santissima  Virgem  Mana  sffmbuU- 
sados  nas  doze  Estrelas  de  que  aparecco  coroadam 
Ceo,  e  oferecida  aos  devotos  da  mesma  Virgem  Se- 
nJwra  para  se  exercitarem  quotidianamente  em  9fw 
louvores,  e  se  prepararem  para  hwna  boa  mcrtt, 
Coimbra,  1737,  traducção  do  italiano;  Arte  da 
boa  morte,  ou  devoção  quotidiana  para  com  a  Vir- 
gem Santissima  Mãy  de  Deos  utU  para  conseguir 
tod^s  os  bens  espirituaes  e  utilíssima  para  alcan- 
çar huma  feliz  morte,  Coimbra,  1732,  traduceSo 
da  lingua  latina,  do  padre  jesuita  Gabriel  He- 
venesi. 

Anjos  (Soror  Maria  dos).  Regente  de  noviças 
no  recolhimento  de  Santa  Martba,  em  Lisboa.  Era 
dotada  de  taes  virtudes  que,  estando  o  recolhi- 
mento quasi  a  fechar-se  por  falta  de  meios,  con- 
seguiu juntar  esmolas  bastantes  para  que  cUe 
continuasse.  Morreu  em  Lisboa,  cm  1620. 

Anjos  (D.  Migttel  dos).  Cónego  regular  do 
collegio  de  Santo  Agostinho,  em  Coimbra,  onde 
professou  e  foi  reitor  no  anno  de  1609.  Nasceu  em 
S.  Thiago  do  Cacem,  falleceu  em  Coimbra  a  U 
de  julho  do  1610.  Deixou  o  seguinte  sermão,  qw 
foi  publicado  em  Coimbra,  em  1596 :  Sermão  do 
solemmi  recebimento  das  Santas  Beliquias  feito  em 
o  Real  Convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  no 
anno  de  1696.  Sahiu  impresso  na  Udaçào  do  sth 
lemne  recebimento  das  referidas  relíquias. 

Anjos  (Fr.  Miguel  dos).  Religioso  franciscaDO. 
Nasceu  em  Olivença,  na  provincia  Traustagana, 
cm  1608,  e  viveu  37  annos  no  convento  d' Arrá- 
bida ;  morreu  em  Lisboa,  no  hospício  do  hospital 
real,  a  13  d*abril  de  1678.  Escreveu:  Vidada 
Ven.  Serva  de  Deos  Maria  da  Cruz  Terceira  da 
Ordem  de  S.  Francisco  sua  confessada. 

Anjos  (Polycarpo  José  Lopes  dos).  Foi  um  dos 
negociantes  mais  importantes  da  praça  d«  lia- 
boa.  Nasceu  na  Certa,  em  1820,  é  filho  do  hon- 
rados lavradores,  que  lhe  proporcionaram  amt 
educação,  relativa  á  época,  no  acreditado  semi- 
nário de  Sernache  do  Bonjardim.  Veiu  ptra 
Lisboa  em  1834,  encetando  a  sua  carreira  n'inia 
casa  commercial,  já  então  acreditada,  de  qae 
veiu  mais  tarde  a  ser  sócio  (V.  Anjos  d'  Comfa' 
nhia),  adquirindo  assim  os  elementos  com  i^ne 
veiu  estabelecer- se  cm  1852,  tendo  já  coDqoif- 
tado  a  sympathia  e  a  confiança  do  commercioda 
capital.  A  fabrica  Anjos,  em  Alcântara,  da  wi 
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;ão,  productora  de  artigos  gcnulnamcnto 
laes,  clevou-se  rapidamente  no  conceito 
o,  conceito  merecido,  como  provaram  os  ju- 
as  nuatro  exposições  industriaes :  1861, 
;  1863,  Lisboa ;  1867,  Paris ;  e  1873,  Vienua 
^.ria ;  conferindo-lhc  os  primeiros  prémios, 
smpos  muito  difficeis,  no  biennio  de  1864- 
foi  Polycarpo  Lopes  dos  Anjos  vereador  da 
a  municipal  de  Lisboa,  logar  a  que  tentou 
ar-se  c  que  acceitou  quasi  forçado.  Foi 
m  membro  do  conselho  do  districto.  Entre 
•viços  então  prestados,  que  deixaram  meu- 
ourosa  nos  Annaes  do  AÍumcipio,  merece 
alisar-se  a  offerta  do  primeiro  varredor 
mico,  que  comprou  á  sua  custa,  a  primeira 
t  a  vapor,  adquirida  por  suas  instancias  e 
tiva,  o  a  collocacão  do  gradeamento  no  jar- 
lo  S.  Pedro  d* Alcântara,  terminando  assim 
3  contínuos  suicídios  que  se  davam  ali.  Ou- 
lelhoramcntos  são  ainda  devidos  á  sua  ini- 
ft,  como  a  arborisação  do  Terreiro  do  Paço, 
i  actos  de  beneficência,  etc.  Nunca  se  es- 
1  a  auxiliar  as  instituições  caritativas  e  é 
)a  mais  importantes  sustentáculos  da  con- 
^^HO  de  cai'idade  da  freguezia  de  S.  Ma- 
,  protegeu  também  muito  o  asylo  de  Nossa 
ra  da  Conceição  para  raparigas  abando- 
,  que  de  tanta  utilidade  tem  sido,  do  qual 
Tieado  provedor,  exercendo  este  cargo  de 
órma  digna  de  todo  o  elogio.  Nas  mun- 
)  que  assolaram  o  sul  do  paiz,  em  1875, 
3Íto  vogal  e  thesoureiro  da  commissão 
cgada  de  solicitar  soccorros,  e  houve-se 

trabalhoso  encargo  como  homem  de  co- 

não  se  poupando  ás  maiores  fadigas  e 
cios  para  o  bom  desempenho  dos  intui- 
3do80s  d'aquella  sociedade  dos  Soccorros 
undados.  Quando  el-rei  D.  Luiz  fundou  o 
'ue  Nocturno,  o  próprio  monarcba  dcse- 
sr  a  cooperarão  de  Polycarpo  Anjos,  a 
oi  a  mais  brilhante,  figurando  sempre  o 
)me  entre  os  dos  maiores  subscriptorcs. 
s  e  tão  assignalados  serviços  tiveram  em 
pensa  a  mercê  de  foro  fidalgo  da  Casa 
%s  commendas  das  ordens  de  Christo  e  de 

Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
lo  a  carta  régia  estas  lisongciras  phra- 
...  que  querendo  dar  a  Polycarpo  José 
dos  Anjos,  fidalgo  cavalleiro,  e  commen- 
da  ordem  militar  de  Nosso  Senhor  Jesus 
o,  um  novo  testemunho  da  minha  Real 
leração  e  do  apreço  em  que  tenho  os  ine- 
intos  e  qualidades  que  concorrem  ua  sua 
i;  e  os  bons  serviços  que  prestara  na 
ade  de  provedor  que  foi  do  Asylo  do 

Senhora  da  Conceição  para  raparigas 
onadas,  e  não  menos  as  valiosas  provas 
,  exemplar  caridade,  e  os  donativos  com 
m  contribuído  para  beneficio  do  mesmo 
bei  por  bem,  etc.»  Polycarpo  Anjos  tem 
m  a  carta  de  conselho,  e  íbi  agraciado 
ei  de  Uespanha  com  a  commeuda  de 

III.  Tem  sido  varias  vezes  louvado  em 
ias  ofiiciaes,  e  nomeadamente  na  portaria 

de  janeiro  de  1877,  que  contém  expres- 
laito  lísongeiras. 

jos  (Polycarpo  Pecquet  Ferreira  dos).   V. 
ra  dos  Anjos. 

jos  (Simão  dos).  Mestre  da  capella  do  Hos- 
de  Todos  os  Santos,  de  Lisboa,  ondo  foi 


I  suceessor  de  Pedro  Thalesio,  cerca  de  KKH).  Em 
1610  requereu  a  cadeira  de  musica  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  mas  não  obteve  deferimento. 
Foi  discípulo  de  Manuel  Mendes,  o  grande  pro- 
fessor de  musica.  Na  Bibliotheca  d'Evora  existo 
um  documento  attestando  que  Simão  dos  Anjos 
foi  compositor:  é  um  motete  a  quatro  vozes, 
Pu^ri  hebreorum  vestimenta  prostemahat,  o  qual 
faz  parte  d'um  códice  manuscripto  do  século  xvii, 
onde  está  junto  com  outras  composições  de  Ma- 
nuel Mendes,  António  d'01ivcira  e  algumas  ano- 
nymas. 

Anjos  (Freguezia  dos).  A  sede  d'esta  freguezia 
é  no  templo  existente,  no  1.°  bairro  de  Lisboa,  e 
que  vae  ser  demolido,  passando  a  parochia  para 
a  nova  egreja  em  construcção,  no  bairro  An- 
drade, avenida  D.  Amélia.  Eilsta  freguezia  era  fi- 
lial da  de  Santa  Justa,  que  o  cardeal  D.  Henri- 
que em  1563  separou,  por  ser  grande  o  seu  terri- 
tório, e  fundou- a  na  ermida  de  N.  S.*  dos  Anjos, 
que  depois  se  ampliou  com  dinheiro  de  cinco  por 
cento  ae  alugueres  das  casas  da  mesma  parochia, 
em  tempo  de  Pilippe  III,  de  Portugal.  A  antiga 
capella  ficava  ao  fundo  do  Vallc  de  S.  Jordão,  de- 
nominação que  anteriormente  tiuha  o  actual  lie- 
gueirão  dos  Anjos,  também  prestes  a  desappare  - 


Egreja  dos  Anjos 

ccr,  e  o  que  se  corrobora  ainda  pel^  existência 
na  mesma  egreja  de  uma  antiga  imagem  de 
S.  Jordão,  a  qual  está  no  altar  collateral  dedica- 
do a  S.  Braz.  N'esta  egreja  houve  em  outros  tem- 
,  pos  uma  collegiada  de  11  capellães  que  organisa- 
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vam  coro  diariamente  desde  o  anuo  de  1579  cm  ' 
(iiic  se  transferiu  para  este  local.  Este  edifício  é 
dos  antigos;  foi  recdifícado  em  1725,  e  sofFrendo 
muito  com  o  terremoto  do  primeiro  de  novembro 
de  1755,  tornou  a  ser  reconstruido  em  1758.  O 
frontispicio  tem  no  remate  uma  cruz,  com  que 
se  orna  o  vértice  da  cimaliia.  Possue  nove  ca- 
pei Ias  incluindo  a  capella-mór,  onde  está  col- 
locada  a  imagem  do  anjo  S.  Miguel  como  antigo 
orago  da  parochia,  seis  capellas  entre  os  dois  Ia-  : 
teraes,  e  duas  nos  lados  do  arco  grande  da  ca- 
pella-mór;  sendo  uma  a  do  Santissirno,  c  oqtra  , 
a  de  Nossa  S.'  da 
Conceição.  Do 
lado  do  Evange- 
lho tem  mais  as 
seguintes:  N.  S* 
dos    Anjos,   pri- 
meira   imagem 
d*este    templo, 
Santo    André    c 
Santo  António. 
Do  lado  da  Epis- 
tola, Senhor  Je- 
sus   do    Bomfím, 
S.  Ikaz  e  S.  Se- 
bastião. Todas  as 
capellas  se  con- 
servam com  mui- 
ta decência.  Tem 
três  irmandades: 
doSantissimo,de 
N.  S.*  da  Concei 
vão,   Santo    An- 
dré e  Almas.  (V. 
Anjos f  Irmanda- 
des da  frtguezia 
dos).    O    templo 
tem  quadros  a 
óleo,  na  capella- 
mor,  e  seis  qua- 
dros mais  peque- 
nos nas  capellas 
lateraes;  além  de 
toda  a  cereja  ser 
guarnecida   com 
quadros,    entre 
riquíssimas  mol- 
duras de  talha 
dourada,    egual- 
mcnte  o  tecto  de 
toda  a  egreja  é 

forrado  de  painéis  a  óleo  entre  molduras  doura- 
das, tendo  ao  centro  o  anjo  S.  Miguel.  Todas  as 
capellas  teem  imagens  de  madeira,  e  entre  ellas 
é  digna  de  maior  consideração  a  do  Santo  Chris- 
to,  que  estava  coUocada  na  sua  capellinlia,  por 
cima  do  arco  cruzeiro,  sendo  muito  soffriveis  es- 
culpturas  as  imagens  de  N.  S.'  da  Conceição  e  a 
de  N.  S."  dos  Anjos.  Esta  imagem  do  Santo  Chris- 
to,  de  boa  cscuíptura,  acha-se  hoje  na  referida 
capella  do  Senhor  Jesus  do  Bomfím.  O  templo  foi 
reedificado  ha  mais  de  sessenta  annos,  pela  parte 
exterior,  tendo  a  camará  municipal  de  Lisboa 
encanado  de  novo  as  aguas  d*aquella  rua,  e  d*esta 
forma  ficou  o  adro  da  egreja  embellezado  na  me- 
lhor ordem  possivel.  Desde  a  primitiva  que  a  in- 
vocação e  orago  era  S.  Miguel,  pelo  que  em  tem- 
pos se  deu  um  conflicto  entre  os  corpos  ecclesias- 
ticos  6  as  irmandades  da  freguezia  dos  Anjos  e  a 
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de  S.  Miguel  de  Alfama,  terminando  por  um  ac- 
cordo  em  que  se  resolveu  que  as  solemnidades 
a  S.  Miguel  se  celebrassem:  a  de  8.  Migiiol 
d'Alfama  a  8  de  maio,  e  a  de  S.  Miguel,  como 
príncipe  dos  Anjos,  a  29  de  setembro.  Comqaanio 
a  freguezia  dos  Anjos  fosse  estabelecida,  c«mo 
dissemos,  na  ermida  de  N.  S-'  dos  Anjos,  sabe-sc 
aue  o  orago  não  é  Nossa  Senhora,  mas  sim  os 
Anjos  em  geral,  cujo  principe  é  S.  Miguel,  pois 
ali  a  sua  festa  se  celebra  em  29  de  setembro.  Se. 
porém,  o  orago  fora  N.  S.*  dos  Anjos,  deveria  fw- 
tejqr  ge  no  di§  2  de  agosto,  o  que  nunca  se  fti- 

£m  todos  os  li- 
vros do  cartório, 
desde  o  seu  prin- 
cipio, se  não  en- 
contra a  dcuomi- 
naçSo   de  fre- 
guezia de  N.  S.' 
doar  Anjos,  mas 
simplesmente 
ft-eçuezia    dos 
Anjos,  em  con- 
trario do  Maivpa 
de  Portugal,  d»» 
João  Baptista  de 
Castro,   que  lhe 
dá  aquelle  titulo 
A  imagem  de  N. 
S.'  dos  Anjos  es- 
teve sempre  na 
primeira  capella 
lateral  da  parte 
do  Evangelho, 
onde  existe  ainda 
uma    lapide   na 
parede,  e  nunca 
no  altar-mór.  Es- 
ta  capella  foi 
transformada  em 
capella  do  San- 
tissirno   Sacra- 
mento á  custada 
família  Seixas 
Borges    no  pri- 
meiro quartel  do 
século  XIX.  Ain- 
da se  adduz  co- 
mo prova  de  ser 
S.  Miguel,  como 
principe  dos  An- 
jos, o  orago  d'c«- 
!  ta  treguezia,  o  estar,  como  acima  dizemos,  n- 
presentado  no  painel  do  centro  no  tecto  da  cgre- 
I  ja,  local  onde  de  ordinário  se  pôe  o  orago  As 
1  paixões  politicas  também  contribuíram  para  c.«»ta 
confusão,  pois  em  1834  foi  a  imagem  de  S.  Mi- 
guel, que  está  no  altar-mór,  substituída  pela  do 
Nossa  Senhora,  visto  aquelle  santo  ter  o  nonv 
j  do  rei  exilado.  Então  o  partido  liberal  acoimava 
os  parochianos  dos  Anjos  de  miguelistas,  e  qne, 
J  por  isso,  queriam  a  S.  Miguel  para  orago.  D'csta 
scm-razão  politica  se  conhece,  reflectindo  que  o 
Archanjo  era  festejado  solemneraente  havia  lon- 
gos annos.  Nos  primeiros  tempos  da  freguezia  o 
.  parocho  tinha  apenas  o  titulo  de  cura.  D.  Tho- 
maz  d'Almeida,  cardeal-patriarcha,  é    que  lho 
concedeu  o  predicamento  de  reitor,  ciya  reitoria 
orçava  por  setecentos  e  cincoenta  mil  réis.  Fi- 
;  cando  arruinada  a  egreja  por  causa  do  terremo- 
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to,  foi  provisoriamente  transferido  o  SS.*"®  para 
a  ermida  do  desembargador  Alexandre  Metello, 
QO  campo  do  Curral,  perto  de  Santa  Barbara. 
A  população  da  freguezia,  pelo  censo  de  1864, 
era  cie  8:000  hab.,  e  pelo  de  1900,  por  onde 
nos  temos  regulado  n^este  nosso  trabalho,  é  de 
20:294,  sendo  9:302  do  sexo  masc  o  10:992  do 
fem.  O  novo  edifício,  situado  á  direita  da  avenida 
D.  Amélia,  e  a  150  metros,  aproximadamente,  da 
actual  o  antiga  egreia,  ao  cimo  do  largo  do  In- 
tendente, tem  a  sua  fachada  ou  alçado  principal 
olhando  para  a  mesma  avenida.  A  egreja  é  cir- 
cumdada  por  um  vasto  recinto  comprehendido 
n'um  parallelogrammo,  cujos  lados  são  confinan- 
tes, ao  noroeste  com  a  avenida  D.  Amélia,  ao  orien- 
te com  a  rua  Palmjra,  ao  sul  com  a  rua  n.®  3, 
e  ao  norte  com  a  rua  n.®  4.  O  terreno  que  cerca 
a  nova  egreja  será  vedado  por  uma  cortina  de 
cantaria  e  gradeamento,  devendo  ter  dois  por- 
tões, um  dando  para  a  avenida  D.  Amélia,  em 
frente  da  entrada  principal  da  egreja,  e  outro 
dando  para  a  rua  Palmyra,  de  serviço  para  a  sa- 
cristia. O  novo  edifício  compõe-se  de  três  corpos, 
a  nave,  o  cruzeiro,  e  a  parte  posterior.  O  coro  é 
bastante  espaçoso  e  tem  duas  entradas.  No  cru- 
zeiro, ou  corpo  central,  é  o  altar-mór  com  portas 
lateraes  para  a  sacristia;  á  esquerda  da  entrada, 
do  lado  do  Evangelho,  fíca  a  capella  para  a  pia 
baptismal.  As  capellas  silo  tantas  auantas  a  da 
actual  eçreja.  Deverá  ter  o  novo  edifício  22  ja- 
nellas.  A  torre  fíca  no  centro  do  corpo  posterior. 
A  fachada  remata  por  um  frontão  triangular  com 
uma  cruz  no  vértice.  Tem  três  portas ;  as  janellas, 
que  são  três,  dâo  para  uma  varanda  de  cantaria, 
apoiada  sobre  quatro  columnatas. 

Anjos  (Irmandades  da  fregttezia  doe).  Das  três 
irmandades  que  existem  n^esta  freguezia  é  a  Beal 
Irmandade  de  N,  S.^  da  Conceição  a  mais  antiga, 
pois  foi  institoida  em  1589,  na  ermida  dos  Anjos, 
ent2o  extra-muros  da  cidade  de  Lisboa  e  recente 
curato  da  freguezia  de  Santa  Justa ;  curato  ali 
estabelecido  pelo  cardeal  D.  Henrique  em  1574: 
A  imagem  da  Virgem  foi  mandada  fazer  por  An- 
tónio Uanha  e  trazida  do  convento  de  S.  Domin- 
gos para  esta  egreja  em  procissão  no  dia  7  de 
dezembro  de  lò^.  Sendo  ampliada  a  egreja  no 
reinado  de  Filippe  III  a  expensas  dos  moradores 
d'aquelles  contornos,  foi  a  capella  de  N.  S.*  feita 
de  novo  á  custa  somente  da  sua  irmandade.  O 
altar  sagrado  possue  muitos  privilégios  concedi- 
dos pelos  papas  desde  Innocencio  Ali,  em  1695, 
até  Pio  Vil  em  1815.  A  ultima  sagrarão  foi  em 
G  do  maio  de  1764,  como  se  prova  pela  inscripção 
que  está  á  direita  do  altar  e  que  é  a  seguinte : 

AOS  6  BB  XAJO  DE  1764  FOI  SAGRA- 
DO ESTE  ALTAB  DE  H.'  SR.*  DA  CONC.*"  PE- 
LO EX.">®  SR.  ARCEBISPO  DE  LACEOEMONIA 

D.  JOSÉ  DANTAS  BARBOSA  E  CONCE- 
DEU 40  DIAS  DE  INDVLO.»  A  Q."  O  VEZI- 
TAR  NO  D.<^  DIA  EM  TODOS  08  ANNOS  P.* 
SEMPRE  NA  FORMA  DA  lOR.* 

Em  1646  foi  n*este  altar  jurada  solemnemente  e 
proclamada  a  Virgem  da  Conceição  padroeira  do 
reino.  NSo  se  sabe  qual  foi  o  monarcha  que  deu 
o  titulo  de  Real  a  esta  irmandade,  mas  cm  1768 
já  as  pessoas  reaes  portuguezas  pertenciam  a 
esta  irmandade  e  era  seu  juiz  o,  então  infante  e  de- 
pois rei|  D.  Pedro  III,  e  em  1646  já  o  altar  da 


Virgem  se  chamava  Real  Capella.  Pela  data  da 
sua  instituição  parece  que  esta  irmandade  é  a 
mais  antiga  das  da  sua  invocação.  Antes  de  1758 
tinha  um  capellâo  privativo.  Ko  edifício  da  velha 
egreja  dos  Anjos  possue  esta  irmandade  a  sua 
casa  de  despacho  que  em  tempos  adquiriu  por 
compra,  bem  como  lhe  pertence  o  camarim  do  res- 
pectivo altar.  Na  estampa  respectiva,  represen- 
tando o  interior  da  formosa  egreja,  vê-so  do  lado 
da  Epistola,  á  escjuerda  da  capella-mór,  o  altar  de 
N.  S.*  da  Conceição,  pertencente  a  esta  irman- 
dade. Dos  seus  relatórios  e  contas  estão  impres- 
sos os  relativos  aos  annos  de  1881  a  1897.  A  Ir- 
mandade do  Santíssimo  teve  n^outros  tempos  dois 
capellães.  Entre  os  seus  festos  distinguimos  as 
duas  inscripçòes  que  seguem,  as  quacs  se  encon- 
tram, a  primeira  na  sacristia  da  egreja  e  a  outra 
na  escada  da  torre  : 

AO  NOSSO  BENEMÉRITO  IRMÃO  ASSISTENTE  AO  JUIZ 

o  ILL.""*  SR.  SABINO  JOSÉ  DE  SOUSA, 

jA  POR  TANTOS  TÍTULOS 

PROTECTOR  E  BEMFEITOR  DOESTA  IRMANDADE, 

B  AO  NOSSO  IRMÃO  PRIMEIRO 

PROCURADOR,  ILL.™**  SR.  FRANCISCO  SANCHES  XARÁ, 

EM  COMMEMORAÇÃO  DOS  VALIOSOS 

SERVIÇOS,  PRESTADOS  A  IRMANDADE 

DO  SANTÍSSIMO  SACRAMENTO  DA  PAROCIIIA 

DÓS  ANJOS,  B  QUE  CONSTAM  DA  ACTA 

DA  JUNTA  ORANDE 

DE  25  DE  MARÇO  DE  1860  ; 

A  REFERIDA  IRMANDADE  LHES  LEVANTUU  F.STE 

PADRÃO  EM  TRIBUTO  DE  ETERNO 

RECONHECIMENTO. 

EM  11  DE  JULHO  DE  1860 


A  IRMANDADE  DO  SS."*®  DOESTA  PAROCHIA 

BM  AGRADECIMENTO 

AO  DIGNO  ASSISTENTE  AO  JUIZ  DA  MESMA  IRMANDADE 

ILL.""*  SR.  SABINO  JOSÉ  DE  SOUSA. 

EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1855 

A  Irmandade  de  Santo  André  e  Almas  é  também 
antiga  e  foi  decerto  a  mais  importante  das  d'esta 
freguezia,  pois  no  meado  do  século  xviii  chegou 
a  ter  quatorze  capellães.  Além  d*estas  irmanda- 
des houve  ainda  duas  confrarias,  a  dos  Anjos  e  a 
de  S.  João  Baptista,  com  um  capellão  cada  uma. 
Ultimamente,  devido  aos  esforços  do  actual  pa- 
rocho,  organisou-se  a  Confraria  de  S.  Sebastião, 
que  já  no  presente  anno  celebrou  a  respectiva 
festa,  com  o  devido  esplendor. 

Anjos.  Pov.  e  fre^.  (Santa  Maria)  da  prov.  do 
Minho,  cone.  de  Vieira,  distr.  e  arceb.  de  Braga. 
522  hab.  o  135  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A 
pov,  dista  7  k.  de  Vieira.  Pertence  á  3.*  div.  mil. 
e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.®  8,  com 
a  sede  em  Braça.  ||  Pov.  na  frcg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Canhas,  cone.  de  Ponta  do  Sol,  distr. 
do  Funchal,  ilha  da  Madeira.  ||  Casal  na  frcg.  de 
S.  Pedro,  de  Alverca,  cone.  de  Villa  Franca,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*Annuncia- 
ção,  cone.  aa  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  cone.  e  distr.  de  Santa- 
rém. II  Quinta  ca  freg.  de  Nossa  Senhora  da  Pu- 
rificação, de  Sacavém,  concelho  de  Loures,  dis- 
tricto  de  Lisboa.  ||  Bairro  no  termo  da  cidade  de 
Leiria. 
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/Lnjos  &  Companhia.  Uma  das  mais  antigas 
e  mais  acreditadas  firmas  commerciaes  da  praça 
de  Lisboa.  Fandou-se  uo  anno  de  1836  entre  An- 
tónio Lopes  Ferreira  dos  Anjos,  o  qual  com  pe< 
queno  capital  se  iniciava  na  vida  trabalhosa  do 
commcrcio  de  fazendas  d*algodao,  Flamiano  José 
Lopes  Ferreira  dos  Anjos,  um  dos  futuros  chefes 
da  firma  que  de  tantos  créditos  tem  gosado.  Os 
innilos  mais  novos  d'este,  que  tinham  vindo  cou- 
junctamente  para  Lisboa,  deixando  todos  muito 
cedo  a  terra  onde  nasceram,  a  aldeia  do  Cabe- 
ludo, perto  da  villa  da  CertS,  exerceram,  com  a 
coadjuvação  dos  interessados  na  firma,  o  logar  de 
caixeiros  em  algumas  casas  estrangeiras,  até  que 
cm  183D  os  dois  irmãos  Flamiano  José  I^pes  dos 
Anjos  e  Poly carpo  Jf^sò.  Lopes  dos  Anjos  (V.  es- 
tes fwmea),  a  convite  e  por  cedência  de  seu  tio 
José  Ferreira  dos  Anjos,  entraram  na  sociedade 
sob  a  firma  de  Anjos  &  C*,  que  assim  ficou  com- 
posta dos  quatro  irmSos,  António,  Flamiano,  Po- 
lycarpo  e  Bernardhio.  Mais  tarde  os  irmãos  Po- 
lycarpo  e  Bernardino  fundaram  uma  nova  casa 
do  mesmo  ramo  de  commercio,  a  qual  pouco  tem- 
po depois,  por  fallccimento  de  Bernardino,  ficou 
a  cargo  exclusivo  do  sócio  sobrevivente  Poljcarpo 
José  Lopes  dos  Anjos.  A  firma  Anjos  &  C.*,  então 
unicamente  composta  dos  sócios  António  e  Fla- 
miano, tomou  um  enorme  desenvolvimento,  nâo 
só  na  impoi  tacão  de  fazendas  estrangeiras  c  na 
exportação  para  a  Africa  Occidental,  mas  egual- 
mente  em  transacções  de  productos  agricolas.  Em 
18G5  António  Lopes  dos  Anjos  trespassou  a  sua 
parte  na  casa  de  Anjos  &  O."  a  Flamiano  e  aos 
dois  filhos  d'este,  Carlos  c  Polycarpo,  que  entra- 
ram para  sócios  Mais  tarde  Polycarpo  José  Lo- 
pes dos  Anjos,  desejoso  de  se  retirar  do  com- 
mercio,^ trespassou  por  sua  vez  a  casa  commer- 
cial  a  Anjos  &  C",  continuando  as  transacções 
ainda  por  algum  tempo,  sob  a  firma  de  P.  Anjos 
&  Sobrinhos.  Deve  accrescentar-se  que  os  anti- 
gos sócios  de  Anjos  &  C",  António  e  Flamiano, 
adquirindo  importantes  propriedades  agricolas 
na  província  do  Alemtcjo,  coadjuvaram  cm  larga 
escala  o  desenvolvimento  agrícola  d*esta  provín- 
cia e  havendo  egualmente  collocado  largos  capi- 
tães na  industria  fabril,  formaram,  com  o  auxi- 
lio também  da  sua  gerência,  diversas  fabricas, 
entre  ellas  a  de  Anjos,  Cunha,  Ferreira  &  C", 
que  foi  uo  paiz  a  primeira  no  ramo  de  estampa- 
ria mechauica  de  algodão,  a  da  Companhia  do 
Fabrico  d'Algodões,  de  Xabregas,  e  ainda  a  de 
estamparia  manual,  do  Pinto  &  C.*,  das  quaes  a 
primeira  e  a  ultima  se  transformaram  mais  tarde 
n*uma  sociedade  anonyma.  Em  1886,  por  fallcci- 
mento do  chefe  da  casa,  Flamiano,  proseguiu  a 
firma  de  Anjos  &  C'  no  mesmo  grau  as  suas  trans- 
acções sob  a  administração  dos  dois  filhos,  Carlos 
e  Polycarpo.  Posteriormente  e  seguindo  sempre 
o  mesmo  ramo  de  negocio,  teem  entrado  em  di- 
versas' épocas  para  a  sociedade  Guilherme  An- 
jos, filho  do  SÓCIO  Carlos,  e  Fernando  e  Henrique 
Anjos,  filhos  do  socio  Polycarpo,  de  sorte  que 
cm  1903,  sempre  sob  a  inalterável  e  antiga  fir- 
ma, compõe-se  esta  dos  sócios:  Carlos  Anjos,  Po- 
lycarpo Anjos,  Guilherme  Anjos,  Fernando  An- 
jos e  Henrique  Anios. 

Anjuna.  Regedoria  do  concelho  de  Bardez; 
distr.  ue  Gua,  na  índia. 

Anna  (D.J-  Infanta,  filha  d'cl-rtíi  I).  João  IV, 
ainda  antes  da  sua  acclamação.  Nasceu  em  Villa 
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Viçosa  a  21  de  janeiro  de  1635  e  morrea  no 
mesmo  dia,  sendo  enterrada  no  coro  do  convento 
de  freiras  das  Chagas,  na  mesma  villa. 

Anna.  Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
galé,  cone.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Annà.  Antiga  moeda  de  cobre  de  Bombaim, 
onde  corria  por  42  ^g  réis  do  Goa. 

Anna  (Santa).  V.  Sant^Anna. 

Anna  Ambò.  V.  Agua  Ambó. 

Anna  Chaves  (Bahia  de).  Porto  aberto  m 
nordeste  na  ilha  de  S.  Thomé,  na  Africa  Occi- 
dental, dentro  do  qual  ha  o  forte  de  S.  José  e  i 
fortaleza  de  S.  Sebastião.  E*  o  porto  mais  fre- 
quentado de  toda  a  ilha  porque  banha  a  capitil 
da  província  e  porque  está  n*elle  estabelecida  a 
alfandega.  ||  Pico  situado  no  centro  da  mesma 
ilha,  um  pouco  para  £.  do  pico  denominado  S. 
Thomé. 

Anna  Gomes.  Horta  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Monte  Trigo,  cone.  de  Portel,  distr.  d'Evora. 

Anna  de  Jesus  (D.).  Infanta  de  Portugal.  V. 
Bragança  (D.  Anna  de  Jesus  Maria  de). 

Anna  Laura.  V.  Anna  Loura. 

Anna  Loura.  V.  S.  Bento  d^Anna  Loura  e 
S.  Domingos  de  Anna  Loura. 

Anna  Loura.  Ribeira  do  Alemtcjo ;  nasce  em 
uma  fonte,  na  fíreguezia  de  seu  nome,  próximo  de 
Extremoz,  sahindo  das  entranhas  d*uma  rocha, 
abundante  e  plácida ;  morre  no  Sorraia,  á  vista 
da  villa  de  Fronteira.  Os  visinhos  pagavam 
certo  foro  á  casa  de  Bragança,  para  se  servirem 
da  agua  d*este  rio. 

Anna  Bfaria.  Casal  na  freg.  de  S.  Nicolaa, 
cone.  e  distr.  de  Santarém. 

Anna  Passo.  Pov.  na  prov.  d* Angola,  cone. 
do  Dande,  Africa  Occidental. 

Anna  de  Vargas.  Pov.  nas  La^ens  do  Pico, 
distr.  da  Horta.  V.  Canada  Anna  Vargcu. 

Anna  Velha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Sebastião 
de  Guelfcs,  cone.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Annadeí-mór.  Certo  cargo  do  exercito  porta- 
guez.  Houve  varias  di6ferenças  de  annadeis-mó- 
res  }  dos  besteiros  do  couto  e  do  monte^  ou  dafrat- 
dilha;  dos  besteiros  da  camará;  dos  besteiros  ât 
cavallo;  e  besteiros  dos  espingardeiros.  Também 
houve  alguns  annadeis-máres  de  todo  o  reino,  às 
funcçues  do  annadel-mór  correspondiam,  com 
pouca  differença,  aos  majores  de  orígada.  Eram 
sempre  fidalgos  que  desempenhavam  aquelles 
legares,  que  se  foram  pouco  a  pouco  supprimindo, 
até  que  os  últimos  se  extinguiram  a  21  de  mareo 
de  1500,  por  ordem  d'el-rei  D.  Manuel.  V.  Ana- 
dei. 

Annaduva.  V.  Adua. 

Annaes.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Marinha,  cone. 
e  com.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Viaona  do 
Castello  e  arceb.  de  Braga;  771  hab.  Dista  lâi. 
dá  sede  do  cone;  pertence  á  3.*  div.  militar  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.*  3,  com  a 
sede  em  Vianna  do  Castello.  A  antiga  matrii 
diz-se  ter  sido  próxima  do  monte  chamado^ 
Castello,  onde  se  notam  ainda  vestígios  de  forti- 
ficação. Um  dos  outeiros  que  se  encontram  aqoi, 
chamado  monte  de  Francos^  parece  indicar  ortj[em 
muito  remota.  ' 

Annaes.  Collec^ão  de  fiictos  históricos,  dados 
anno  por  anno,  historia  dos  acontecimentos  de 
cada  anno.  Historia  de  um  povo,  d*uma  sociedade, 
d'uma  religlílo.  Collecçílo  scientifica,  artística, 
litteraria,  politica,  escripta  ou  publicada  peno- 
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dicamente.  O  termo  Annaes  tem  hoje  diversa 
significação  da  que  já  teve.  Hoje  registram  os 
factos  seguindo  uma  ordem  chronologica;  são  por 
assim  dizer  os  materiaes  de  que  se  forma  a  his- 
toria, que  aproveitando-lhes  a  ordem  chronolo 
gica,  poe  em  evidencia  a  causa  dos  factos,  o  seu 
desenvolvimento  lógico,  as  relações  aue  os  ligam 
e  fazem  depender  uns  dos  outros.  1  odas  as  na- 
ções tiveram  annaes,  que  se  podem  considerar 
como  a  infância  da  historia.  ||  Aiuiaes  astronomi- 
eoê,  collecçâo  de  observações  de  phenomenos  ce- 
lestes, que  todos  os  annos  se  continuam,  se  con- 
servam,  e  cada  geração  que  sobrevem  enriquece 
com  os  seus  descobrimentos ;  todos  os  observató- 
rios hoje  possuem  os  seus  annaes  astrommiicos 
(V.  Epkemerides).  Alguns  dos  principaes  estabe- 
lecimentos de  instrucçâo,  públicos  e  particulares, 
também  publicam  os  seus  annaes  (\.  Annuario), 
I>!entre  outros  são  conhecidos  os  annaes  seguin- 
tes :  Annaes  da  Acadtmia  de  Estudos  Livres,  que 
comprehendem :  I — Ensino  inicial  de  leitura ,  por 
J.  Augusto  Coelho,  II  —  O  marinheiro  portaguez 
atravez  da  historia,  por  Vicente  Almeida  d*£ça, 
III — Da  unidade  de  pensamento  no  cyclo  das  des- 
cobertas, por  Henrique  Lopes  de  Mendonça,  IV — 
Uma  exctirsão  á  serra  da  Arrábida,  Lisboa,  1903; 
Afmaes  administrativos  e  económicos,  publicados 
em  1855 ;  Annaes  da  Associação  dos  Advogados  de 
Lisboa,  cujo  primeiro  numero,  de  185G,  sahiu  em 
1857,  Imp.  Nacional,  8."  gr.  77  pag.,  e  só  quatro 
annos  depois  é  que  se  publicou  o  segundo  nume  • 
ro,  1861,  ?*.<»  gr.  llll  pag.,  comprchcndendo  além 
dos  relatórios  lidos  pelo  secretario  perpetuo  nas 
conferencias  mais  solcmnes,  e  dos  elogios  fúne- 
bres dos  sócios  finados,  um  discurso  do  sr.  conse- 
lheiro dr.  Ignacio  Francisco  da  Silveira  da  Mota 
sobre  a  abtoTiçSo  da  pena  de  morte,  e  outro  do  sr. 
J.  G.  S.  Efrem  acerca  da  questão :  Se  no  crime 
de  morte  a  acção  partictdar  passa  por  faUecimento 
do  accusadar  para  seus  herdeiros  f  (V.  Associarão 
dos  Advogados);  Annaes  e  Boletim  do  Conselho  Ul- 
tramarino, publicação  ofiicial  do  Conselho  Ultra- 
marino começada  em  1854  (V.  Boletim  e  Annaes 
do  Conselho  Ultramarino);  Annaes  do  Club  Alili- 
tar  Naval,  Lisboa,  de  publicação  mensal,  funda- 
dos em  1870,  tiveram  como  redactor  principal 
Torquato  E.  dos  Prazeres  Machado,  capitão  de 
fragata ;  Annaes  do  conselho  de  saúde  publica  do 
reino,  publicação  começada  cm  1838  e  continua- 
da DOS  annos  seguintes,  formando  ao  todo  5  to- 
mos em  8.**  grande  d'ella  foi  redactor  e  principal 
coUaborador  o  conselheiro  Francisco  Ignacio  dos 
Santos  Cruz,  e  n'ella  também  collaboraram  J.  J. 
S.  Silva,  e  A.  J.  de  Sousa  Pinto ;  Annaes  de  esta- 
tiêtiea  1.®  vol.  Finanças  —  Estatistica  bancaria, 
1858  a  1892,  2.*  vol.,  Instrucçãop^élica— Estatis- 
tica do  ensino  commercial  e  industrial,  18r)4  a 
18d3,  Lisboa,  1894-181»!),  2  vol.  4.«  publicados  pela 
Direcção  Geral  da  Estatistica  e  dos  Próprios 
Nacionaes  e  pela  antiga  repartição  de  Estatistica 
Geral;  Annaxs  para  a  historia  do  tempo  da  usur- 
pação, escriptos  por  José  Libera  to  Freire  de  Car- 
valho, continuação  do  Ensaio  politico  sobre  as 
causcu  que  prepararam  a  usurpação  do  infante 
D.  Migud,  1828,  Lisboa,  1842  e  1843.  (V.  Freire 
de  Carvalho,  José  Liberato);  Annaes  da  Ilha  Ter- 
ceira, por  Francisco  Ferreira  Drummond,  An- 
gra, 1050-1864,  4  vol.,  4.**;  Annaes  de  marinha 
(laCO),  Lisboa,  1900,  1  folh.;  Annaes  da  mari- 
nha partugueza,  publicação  feita  por  ordem  da 
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Academia  Jieal  das  Sciencias,  de  Lisboa,  por 
Ignacio  da  Costa  Quintella  (V.  este  nome),  Lis- 
boa, 1830  e  1840,  2  tomos,  4.»;  Awaes  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  publicação  semanal,  feita  em 
I^isboa,  18(54;  Annaes  Marítimos  e  Coloniaes,  pe- 
riódico mensal,  acompanhado  de  mappas  geogra- 
phicos  e  estampas  illustrativas,  redigido  sob  a 
direcção  da  Associação  Maritima  e  Colonial ;  co- 
meçou cm  novembro  de  1840,  e  saiu  successiva- 
meute  até  184G,  compondo-se  a  collccção  de  O 
tomos,  8.**  gr.,  sendo  o  ultimo  incompleto;  as 
memorias  sobre  as  nossas  possessões  na  (Jcea- 
nia,  sobre  a  prioridade  dos  nossos  descobrimen- 
tos em  o  norte  da  America,  sobre  os  estados  da 
índia,  etc,  são  cxcellentes  ;  o  Tomo  I  ou  pri- 
meira série,  1840-1841,  comprchende  onze  núme- 
ros ou  cadernos,  e  findou  com  o  do  mez  de  setem- 
bro de  1841 ;  Tomo  II  ou  segunda  série,  1842 ; 
Tomo  III  ou  terceira  série,  1843;  Tomo  IV  ou 
quarta  série,  1844;  Tomo  V  ou  quinta  série,  1845, 
cada  um  doestes  quatro  tomos  comprchende  os 
doze  mezes  dos  respectivos  annos ;  Tonw  VI  ou 
sexta  série,  1846,  comprchende  somente  os  mezes 
de  janeiro  a  abril,  com  que  a  publicação  termi- 
nou ;  Anjiaes  das  Missões  Portuguezvís  Ultramari- 
nas, de  que  saiu  o  ultimo  numero  em  1867,  sendo 
collaborado  pelos  professores  e  alumnos  do  Se- 
minário de  Sernache  do  Bonjardim,  c  impresso 
na  typographia  Alvaiazerense ;  Annaes  do  Muni- 
cipio  de  Lisboa,  publicação  destinada  a  substi- 
tuir as  Synopses  dos  actos  administrativos  da  Ca- 
mará, interrompidas  desde  1852;  era  feita  pe- 
riodicamente de  15  em  15  dias,  e  continha  o 
extracto  das  sessões  da  camará,  posturas,  regula- 
mentos; etc. ;  formam  a  serie  relativa  aos  biennios 
de  1856-1857  e  1858-1859;  publicou-se  conjuncta- 
mente  a  Collecção  das  providencias  municipacs  da 
camará  de  Lisboa  desde  1833,  cheia  de  noticias 
curiosas ;  estas  publicações  eram  redigidas  pelos 
archivistas  da  camará,  Francisco  Xavier  da  Kosa 
e  João  Carlos  de  Sequeira  e  Silva;  Annaes  do 
mnnicipio  de  Santiago  do  Cacem,  pelo  padre  An- 
touio  de  Macedo  e  Silva,  Lisboa,  1869,  folheto; 
Annaes  do  noíariaí/ojíoríii<7Mcz,  publicação  mensal, 
fundada  em  1881,  Rio  ^rinto.  Porto;  Annaes  do 
observatório  do  infante  D.  Luiz  em  Lisboa,  estão 
publicados  trcs  volumes  d*estes  Annaes,  redigi- 
dos pelo  seu  director  Fradesso  da  Silveira,  e 
pelos  observadores  João  Carlos  de  Brito  Capello 
e  Fernando  Maria  da  Gama  Lobo ;  os  volumes 
teem  as  seguintes  datas ;  1."  1856  a  1863,  2.** 
1864,  3.*»  1865  a  1866;  como  sunplcmento  e  am- 
pliação doestes  Annaes  ha  tamnem:  Trabalhos 
meteorológicos  do  observatório  do  infante  D.  Luiz 
na  Escola  Polytechnica,  titulo  com  que  tecm  sido 
ultimamente  publicados;  Annaes  do  Orpheon  ^wr- 
tuense,  desde  a  sua  fundação  em  12  de  janeiro  de 
1881,  até  ao  fim  de  maio  de  1897.  íd.:  — Pri- 
meiro supplemento  —  época  17  de  dezembro  de 
1897  a  3  de  junho  de  1898;  id. :  —  Segundo  sup- 
plemento,—  época  10  de  dezembro  de  1898  a  29 
de  maio  de  1899,  Porto,  1897,  98  e  99,  3  folh.; 
Annaes  da  Propagação  da  Fé,  Compilação  das 
cartas  dos  bispos,  e  dos  outros  missionários  encar- 
i  regados  das  missões  nos  dous  mundos,  e  de  todos  os 
!  documentos  relativos  ás  mesmas,  e  á  obra  da  Pro- 
I  pagação  da  Fé,  Collecção  servindo  de  amtinnação 
ás  «Cartas  edificantes»,  mandada  traduzir  pelo 
C5C.'»"  bis2fO  D.  Thf/maz  de  Noronha,  tomo  2,  1839; 
o  original  francez  parece  ter  começado  em  1822; 

573 


ANN 


ANN 


na  Bibliotlieca  Nacional  de  Lisboa  existe  a  col- 
lecç2lo,  composta  de  37  volumes,  sendo  o  ultimo 
de  18(>õ-,  Atijiars  do  lieal  CoUegio  de  D.  Fernan- 
do de  Burgaens,  Porto,  18G0;  Annaes  das  scieií- 
cias,  das  artes  e  das  letras,  publicaçilo  feita  por 
uma  sociedade  de  portuguezcs  residentes  em  Pa- 
ris, Josó  ]Jio<^o  Mascarenhas  Netto,  Francisco 
Solauo  Constâncio,  Cândido  José  Xavier,  Luiz 
da  Silva  Mousinho  d'Albuquerque,  e  outros  col- 
laboradorcs;  a  collecçao  comprehende  ao  todo  IG 
vol.  cm  8.**  gr,  tendo  o  primeiro  a  data  de  julho 
de  1818;  contóm  nmitos  trabalhos  importantes 
que  sao  ainda  consultados  com  utililidade;  ter- 
minando em  1822,  tentou  no  auno  de  182(>  uma 
nova  empreza  fazer  outra  publicação  semelhante, 
com  o  titulo  de  Novos  annaes  das  sciencia-s  e  das 
artesy  «dedicados  aos  que  falam  a  lingua  portu- 
gueza  em  ambos  os  hemispherios»,  mas  apenas 
chegaram  a  sahir  quatro  números;  Annaes  das 
tSciencias  e  Lv.ttras,  publicação  feita  sob  os  aus- 
pícios da  Academia  Kcal  das  Sciencias  de  Lis- 
boa; começou  cm  março  de  1857  e  terminou  em 
1858;  era  dividida  em  duas  classes:  a  primeira 
abrange  os  diversos  ramos  das  sciencias  mathe- 
maticas,  physicas,  historico-naturacs  e  medicas, 
a  segunda  os  das  sciencias  moraes,  politicas  e 
bellas  lettras;  da  primeira  parte  snhiram  ao  todo 
17  números,  e  da  segunda  21;  a  publicação  era 
coordenada  por  uma  conunissão  composta  de  só- 
cios, e  nomeada  pela  Academia;  entre  outros 
coHaboradores,  apparecem  na  primeira  classe  os 
nomes  de  .João  d*Andrade  Corvo,  Carlos  Ribeiro, 
Júlio  Máximo  d'01iveira  Pimentel,  depois  vis- 
conde de  Villa  Maior,  e  na  segunda  Alexandre 
Herculano,  Kcbello  da  Silva,  Lopes  de  Mendonça; 
Annaes  de  sciencias  naturaes,  publicados  por  Au- 
gusto Nobre,  Coimlira,  Imprensa  da  Universi- 
dade, o  vol.  VI  traz  a  data  de  líKX);  Annaes 
das  Sciencias  Naturaes,  publicados  no  Porto; 
Annaes  da  Sociedade  Archeologica  Lusitana,  pu- 
blicação feita  por  conta  d*uma  associação  de  an- 
tiquários, com  este  titulo,  fundada  em  Setúbal 
por  Manuel  da  Gama  Xaro;  sahiram  somente  três 
números  d'este  jornal,  de  que  foi  o  primeiro  re- 
dactor o  referido  Manuel  da  Gama  Xaro,  ISTiO- 
1851 ;  as  causas  que  determinaram  a  suspensão, 
acham- se  explicadas  no  Relatório  dos  trabalhos 
da  Sociedade;  Annaes  da  Sociedade  da  Industria 
Nacional,  Lisboa,  1822,  7  vols.  8.® ;  Annaes  da 
Sociedade  Litteraria  Portuense;  d*csta  publica- 
rão, que  se  fez  no  Porto  em  1837  e  1838,  e  que 
insere  alguns  trabalhos  importantes,  foram  prin- 
cipacs  coHaboradores  o  conselheiro  Francisco  de 
Assis  Sousa  Vaz,  Agostinho  Albano,  António  de 
Almeida,  etc. ;  Annaes  da  Sociedade  Pnymotora 
da  Industria  Nacional;  a  publicação  d'estes  an- 
naes passou  por  diversas  alternativas,  que  foram 
para  assim  dizer,  um  reflexo  das  vicissitudes  por 
(|ue  a  sociedade  passou,  o  a  obrigaram  a  ser  ir- 
regularissima;  publicaram-se  três  séries  em  Lis- 
boa :  Tomo  /,  sahiu  em  1822,  4.",  e  terminou  in- 
teiramente com  a  suspensão  da  sociedade,  decre- 
tada pelo  governo  em  maio  de  1824;  Tomo  II, 
182G,  4.'»;  TV/f/n)  III,  1827,  4.";  estes  dois  tomos 
pertencem  ao  periodo  em  que  a  sociedade  se  re- 
constituiu novamente  e  funccionou  desde  o  esta- 
belecimento do  governo  da  Carta  cm  182G,  até 
que  foi  mandada  dissolver  por  ordem  peremptó- 
ria em  outubro  de  1828;  os  referidos  três  tomos 
furam  coordenados  e  rctligidos  pelo  bibliothcca- 
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rio  da  sociedade,  João  António  dos  Santos;  rei- 
taurada  a  sociedade  em  i833,  apenas  reatabele- 
eido  em  Lisboa  o  governo  constitacional,  oom- 
tudo  só  em  183i  é  que  recomeçou  a  pubIicif2o 
dos  seus  Aniuies ;  a  este  tempo  já  João  António 
dos  Santos  se  despedira  do  seu  serviço,  pelo  ta- 
cto de  ter  sido  nomeado  secretario  da  camart 
municipal  de  Lisboa;  não  se  sabe  a  quem  foi 
encarregada  a  redacção  d'este  novo  periodo  do 
jornal,  de  que  chegou  a  sahir  o  quarto  tomo,  em 
1835,  4.®;  a  publicação  tornoa  a  ser  interrompida, 
começando  com  o  anno  de  1840  a  série  denomi- 
nada segunda,  da  qual  sahiram  os  tomos  i,  ii,  ni 
e  IV,  em  annos  successivos  até  1845,  e  o  tomo  t 
em  1S48;  soífreu  ainda  a  sua  interrupção  dedoii 
annos,  dando-se  em  1851  principio  a  outra  série; 
correndo  a  direcção  d*ali  em  diante  a  cargo  de 
Ribeiro  de  Sá,  na  qualidade  de  vogal  do  conse- 
lho director;  Ribeiro  de  Sá  publicou  á  soi  parte 
mais  onze  números,  tendo,  cada  um  d*elles  soa 
numeração  especial,  e  sahindo  em  períodos  iocer- 
tos  e  irregulares,  de  modo  que  correspondendo  o 
primeiro  ao  mez  de  janeiro  de  1851,  o  ultimo  aó 
appareccu  cm  1851,  parecendo  que  desde  esta 
data  se  não  imprimiu  mais  numero  algum. 

Annaes  de  Gomelio  Tácito.  Traducção  por- 
tugueza,  por  José  Liberato  Freire  de  Carvalho, 
Paris,  1830,  2  vols.  8.*'  gr.  O  titulo  é  o  seguinte: 
Os  Annaes  de  Cortielio  Tácito,  íraduzidoê  em  lin- 
guagem portugueza,  offerecidos  á  sua  pátria  e  afu 
seus  amigos.  Os  dois  primeiros  livros  já  tinham 
sido  impressos  em  folhas  separadas,  que  se  dis- 
tribuíram conjunctamcnte  com  os  números  do 
Campeão  portuguez,  a  cujo  vol.  iv  costuma  ren- 
nir-se  essa  parte  impressa,  que  tem  rosto  espe- 
cial como  se  segue:  Os  Annaes  dt  Cornelio  Tá- 
cito, traslada-los  em  linguagem  portuaueza,  t  agora 
por  a  primeira  vez  impressos  e  publicados,  U.  1). 
C.  aos  snhscriptores  do  Campe£>  Portuguez,  Joté 
Liberato  Freire  í/e  Carvalho,  Ltondroa,  1820, 8.»  gr. 
de  185  pag. ;  esta  versão  foi  começada  em  ISD^ 
ou  1810,  pouco  depois  do  exercito  de  Junot  sahir 
de  Portugal,  e  concluída  em  Coimbra  pelos  ao- 
nos  de  1823  ou  1824.  V.  Freire  de  Carvalho  (Jo»t 
Liberato). 

ÀJinaes  de  D.  Joáo  UL  Obra  de  fr.  Luiz  de 
Sousa,  a  qual  existia  manuscripta  oa  Real  Biblio- 
thcca  das  Necessidades,  c  que  pertenceu  aos  pa- 
dres da  congregação  do  Oratório.  Deve-se  a  Ale- 
xandre Ilerculauo  a  sua  publicação  em  1844,  que 
descobriu  o  autographo  incluído  n*om  grosso  vo- 
lume in-folio,  em  pergaminho,  com  este  rotolo: 
Papeis  de  Castro,  e  6  o  primeiro  dos  docomentoa 
ali  comprchendidos.  Alexandre  Herculano  addi- 
cionou  aos  Annaes  as  memorias  c  documentos  qne 
fr.  Luiz  de  Sousa  deixara.  A  forma  cpmo  os  pa- 
dres do  oratório  haviam  adquirido  aquella  obra 
importantíssima  para  a  historia  do  paiz,  não 
ponde  Herculano  averiguar,  não  obstante^  ter 
descoberto  por  documentos  que  colVigiu,  a  buto- 
ria  da  composição  dos  Annots*;  baseando  -**  *•• 
actas  da  Academia  Real  das  Sciencias 


ria  da  composição  dos  Annots*;  bascando-se  na» 
actas  da  Academia  Real  das  Sciencias  do  anno 
de  17í)l,  diz  o  grande  hw^Aa^ot,  cv^^^.*^  S^^ 
José  de  Azevedo,  um  c\it     '^\>toa  xí«»  ^*^Y^ 
ctos  da  congregação  dc^"^^  ^So.U^^^^';:^. 
de  8,  15  e  22  de  juuC  V^J  ^tit^o  ^^^X* 
tulos  do  manuscnpto    ^^    Sc^\aÍí*  ^^  I^^  í).  Jo^> 

liou    nt^tíKQ.    Sn    llA     -V  ^  #.^     >''Z^    -w^íkVO*  ^*^_  *^ 


\ 


nas  actas  se  dái  ^  '     ^  ^c<.  ^^pvtí^^^  J^oT^à^Lw- 
m.  Apesar  de  tí^^^^^^^^^se^fK*^-'»*- 


culiino  não  Vow(y/^ 


^'^^CoU*' 


At<& 
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nense,  reunindo-lhc  também  algims  trabalhos  dos 
conhecidos  escriptores  Rangel  do  Lima,  Carlos 
Borges  e  outros.  P^sta  collecçao  era  distribuída 
por  assignatura,  em  cadernetas,  acompanhadas 
d'uns  pequenos  contos,  vertidos  do  francez.  Da- 
remos nota  somente  das  traducçòes  do  Joaquim 
José  Annaya.  Em  5  actos:  Â  vida  (Tum  rapaz  po- 
bre, A  pastora  doa  Alpes,  drama  representado  pela 
primeira  vez  no  Gymnasio,  em  28  de  julho  de 
18H9,  no  beneficio  da  distincta  actriz  Lucinda 
Simões;  O  filho  do  povo,  representado  no  benefi- 
cio do  conhecido  actor  Queiroz,  no  antigo  thea- 
tro  da  Rua  dos  Condes,  em  29  d'outubro  de  18G6; 
As  fidalgas  de  Pontalec,  Os  mysterios  de  Paris  e 
André  Gerar  d.  Em  4  actos :  Um  naufrágio  nas 
costas  da  Bretanha,  As  duas  diplomatas  o  Um 
corregedor  de  Secilha.  Em  ,'}  actos:  Tribulações 
d^um  herdeiro,  Roberto  Macário,  Que  lição.  A* 
procura  diurna  herança  e  O  meu  segredo.  Em  2 
actos:  Matheus  braço  de  ferro.  Uma  fabrica  de 
casamentos.  Um  casamento  amargurado  e  O  dou- 
tor Bombalino.  Em  1  acto :  Jorge  o  marinheiro, 
Uma  lição  aos  maridos,  Um  creado  amo,  lia  de 
sercir-me  a  lição,  Effeitos  do  prego,  Olho  vivo  com 
as  areadas.  São  todos  o  mesmo,  O  Lanceiro,  Um 
coUegial  endiabrado,  A  marqueza  de  VEspalier^  Os 
contos  do  tio  João,  (Satã  e  mulher,  O  artista.  Quer 
ajMstarf,  Amor  de  madrasta.  Uma  trocn  de  retra- 
tos. Como  o  diabo  as  tece,  Differentes  educações. 
Uma  idéa  imprudente,  O  primo  e  a  viscondessa. 
Não  subam  escada  ás  escuras.  Os  amores  da  mo- 
dista. Um  peccado  velho,  O  viveiro  de  fr.  An- 
selmo, Um  casamento  da  moda. 

Anneis.  Monto  na  freg.  de  N.  S*  da  Assum 
PVito  e  cone.  de  Vianna  do  Alemtcjo,  distr.  de 
Évora. 

Annel.  Circulo  de  metal  ou  outra  substancia 
que  se  traz  no  dedo  por  adorno  ou  por  distincção 
(te  dignidade.  ||  Annel  episcopal  ou  pastoral,  annel 
de  ouro  com  uma  grande  amethysta  ou  relicário 
que  os  prelados  trazem  no  dedo  e  que  dito  a  bei- 
jar aos  fieis.  II  Annel  real,  sello  em  cifra,  ou  ca- 
mafeu real,  talvez  o  sello  privado,  que  nâo  é  o 
das  quinas,  que  se  punha  redondo  na^  patentes, 
ou  pendente  por  fios,  ou  cadarço  nos  diplomas. 
II  Annel  de  sinete,  o  que  serve  de  sello  no  lacre  das 
cartas.  ||  fíispo  de  annel,  aquellc  que  é  provido 
pelo  papa  n'um  bispado  cujo  território  esta  n^essa 
occasiílo  em  poder  dos  infiéis  (V.  Bispo).  \\  Annel 
iVagua^  certa  quantidade  d*agua  nascente,  que 
equivale  a  quatro  pennas  d'agua. 

Annequim.  Bobo  no  paço  do  tempo  de  D.  Fer- 
nando L 

Annes.  Appellido  portugucz*,  o  mesmo  que 
Eannes  ou  Eanes.  V.  Anes. 

Annes  (Affonso).  Escrivão  do  infante  regente 
I).  Pedro  em  1443, 

Annes  (Affonso).  Residia  em  Lisboa,  e  em  5 
d*outubro  de  1449  D.  Affonso  V  lhe  passou  carta 
de  privilegio  d'um  invento,  a  pedido  de  sua  tia, 
a  duqueza  de  Borgonha.  Esta  carta  pôde  ver- se  no 
Instituto,  de  11M)3,  pae.  40,  onde  vem  transcripta. 

Annes  (Cosmc).  Vedor  da  fazenda  cm  Goa,  no 
meado  do  século  xvi. 

Annes  (Domingos).  V.  Anes. 

Annes  (Fernando).  Vidreiro  morador  em  Lis- 
boa. Por  causa  d*umas  pancadas  que  dera  e  de 
duas  arrochadas  de  chumbo  que  tomara  a  um 
moiro,  fora  condemnado  por  duas  vezes  a  degre- 
do fora  de  Lisboa,  seis  mezcs  de  cada.  Tendo 
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cumprido  quatro  mezes  obteve  perdão  dos  res- 
tantes em  5  de  maio  de  1492.  A  carta  do  perdio 
vem  publicada  no  Instituto,  de  1903,  pag.  106. 

Annes  (Fr.  Fernando).  Monge  benedictino. 
João  Frauco  Barreto  e  por  sua  indicação  Bar- 
bosa Machado  attribuem-lhe  uma  obra  com  o  ti- 
tulo de  Vida  de  S.  Bento  e  S.  Amaro.  Parece,  po- 
rém, que  fr.  Fernando  Annes  nunca  existia,  e 
que  o  abbade  Barbosa  Machado  se  cqni?ocoa. 
Innoceucio  da  Silva,  que  no  tomo  ii  do  Diccuma- 
rio  bibliographico,  pag.  269,  incorre  no  mesmo 
equivoco,  rectifica  no  vol.  ix  (supplemento),  a 
pag.  214,  e  escrevendo  no  mesmo  vol.  a  pag.  304 
a  306  acerca  de  fr.  Francisco  Ibauez  ou  I?auez, 
apresenta  como  d*este  frade  bencdictino  a  obra 
em  questão.  No  fim  da  pag.  305  lè-se :  «O  qae 
parece  não  envolver  duvida  é,  que  esta  Vida  <U 
tS.  Bento  e  S.  Amaro  com  varias  noticias  da  ordem 
monachal  é  a  própria  que  Diogo  Barbosa,  na 
Bibliotheca  Lusitana,  attribuiu  a  fr.  Fernando 
Annes,  fundando-se  meramenU'-,  ao  qae  parece, 
em  uma  indicação  encontrada  em  João  Franco 
Barreto ;  e  que  eu  passara  com  a  devida  reser?! 
para  o  Dicc,  tomo  ii,  pag.  269.  A  este  propósito 
me  escreve  o  sr.  visconde  de  Azevedo,  em  eartt 
de  16  de  setembro  de  1868.»  E  transcreve  a  carta, 
a  pag.  306:  «Parece-me  que  attinjo  a  causa  por- 
que Barbosa  poz  Fr.  Fernando  om  logar  de  Fr. 
Francisco.  Provavelmente  João  Franco  Barreto 
escreveu  na  sua  Bibliotheca  o  nome  Francitcn 
em  breve,  d'csta  sorte,  F."*,  que  Barbosa  sem  mais 
reflexão  interpretou  Fernanao.  Mas  eu,  por  algans 
manuscriptos  que  possuo  do  século  xvii  sobre  ge- 
nealogias vejo  que  a  abreviatura  de  F."  serve 
n*elles  egualmente  para  os  dois  nomes,  ainda  que 
mais  vezes  para  o  de  Francisco,  que  para  o  de 
Fernando.  Eis  aqui,  me  parece,  a  razão  do  equi- 
voco de  Barbosa.  Quanto  ao  patronímico  Antus, 
corresponde  elle  exactamente  ao  bespanhol  Iban- 
nez,  Ivannez  ou  Yvahez;  o  por  conseguinte  julgo 
provada  e  fora  de  duvida  a  identidade  do  livro 
que  possuo  com  essa  obra,  que  o  nosso  douto  bí- 
bliographo  deu  equivocadamente  cm  nome  de  fr. 
Fernando  Annes.» 

Annes  (Gonçalo).  Era  natural  d'Elvas  este 
mestre  de  fazer  massa  para  se  fazer  vidros.  A 
sua  biographia  está  incluída  na  de  João  Rodri- 
gues, de  quem  foi  companheiro  ou  ajudante.  Nas 
desavenças  de  D.  Afionso  V  com  seu  tio,  o  in- 
fante D.f  Pedro,  Gonçalo  Annes  trocou  o  officio 
de  vidreiro  pelo  de  soldado,  alistando-se  nas  hos- 
tes d'clrei.  Indo  á  cadeia  com  o  carcereiro,  Jo2o 
d'Evora,  fugiram  n*esta  occasião  alçnns  presos, 
por  cuja  fuga  o  culparam,  e  elle  se  nomisiou.  A 
pedido  de  João  Rodrigues,  D.  Affonso  V  lhe  pas* 
sou  carta  de  perdão,  a  5  de  fevereiro  de  l-tôo,  a 
qual  vem  trauscripta  no  Instituto,  de  1903,  a  pag. 
301  e  302. 

Annes  (João).  Armeiro  no  tempo  de  D.  Duarte 
e  autoridade  em  avaliação  da  moeda,  conforme 
se  vC"  de  documentos  coevos. 

Annes  (João).  Pintor  d'el-rei  1).  Affonso  V. 
A  sua  carta  tem  a  data  7  de  julho  do  1451.  Este 
mouarcha  ligava-lhe  a  maior  consideração,  e 
agraciou-o  com  prerogativas,  isentando-o  de  di- 
!  versos  cargos  exigidos  pela  lei.  Exerceu  a  sua 
arte  nos  armazéns  de  Lisboa. 

Annes  (Martim).  Architecto  e  esculptor,  mes- 
:  tre  dos  trabalhos  reaes  de  Lisboa.  Devia  ter  exer- 
I  eido   a  sua  arte  principalmente  no  tempo  de 
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3080  V  e  de  I).  João  IT,  pormio  cm  1501 
raaito  velho,  e  Pedro  Nanes  toi  nomeado 
substituir  todas  as  vezes  que  a  sua  edadc 
da  o  exigisse.  Em  1477  este  mesmo  Mar- 
ines, vivendo  cm  Santarém,  onde  era  can- 
ilcançou  o  lo^ar  de  mestre  dos  trabalhos 
]a  mesma  viíia,  e  foi  confirmado  nV.ste 
;o  em  149G. 

es  (Pedro).  Architecto,  mestre  das  obras 
ssessões  d* Africa :  Ceuta,  Alcácer,  Tanger 
la,  por  carta  de  D.  Affonso  V  em  5  de  se- 
de 1473. 

DS  (Pedro).  Pintor,  que  acompanhou  Af- 
e  Albuquerque,  ás  índias  em  1510. 
DS   (Rodrigues).    Architecto,   mestre   dos 
LOS  de  cantaria,  em  Santarém,  no  reinado 
^ffonso  V. 

es  d'Aanirara  (Gomes).  V.  Azurara. 
es  Baganha  (Domingos  Rodrigues).  Nas- 
i  Alcácer  do  Sal  a  20  de. fevereiro  ae  1847, 
3  Luiz  José  Annes  Baganha  e  de  D.  Maria 
dade  Vaz  Baganha,  ambos  professores  re- 
e  instrucção  primaria.  Vindo  para  Lisboa 
»9,  aos  12  annos  de  edade,  aqui  fez  exame 
trucção  primaria,  physica,  mathematica 
tar  e  desenho  geométrico,  disciplinas  que 
no  Instituto  Industrial,  onde  também  foi 
ido  como  aprendiz  na  officina  de  instru- 
i  de  precisão.  D*aqui  passou  para  a  offi- 
i  machinas,  com  destino  a  engenheiro  ma- 
aç  no  Arsenal  de  Marinha,  onde  frequen- 
aula  de  mechanica,  disciplina  em  que  foi 
ado  com  louvor.  A  sua  tendência  para  pro- 
intellectual  não  o  deixou  identificar  com 
IS  profissões  mechanicas.  Com  estes  prepa- 
s,  e  tendo  feito  exame  de  francez,  único 
msavel  então,  no  Instituto  Agricola,  aqui 
nittido  em  concurso,  como  pensionista  do 
,  á  freouencia  do  curso  de  medicina  vete- 
,  em  1863,  com  16  annos  de  edade.  Con- 
)  com  distincção  (sem  o  que  não  poderia 
meado  intendente  de  pecuária)  este  curso 
los  20  annos,  viu-se  exhaurido  de  recursos, 
\  com  a  conclusão  do  curso  cessava  o  abono 
réis  diários,  com  que  o  estado  o  subsidiá- 
esta  situação  foi  auxiliado  pelo  fallecido 
)r  fferal  do  commercio  e  industria,  conse- 
Rodrigo  de  Moraes  Soares,  que  o  encarre- 
lediante  o  mesmo  honorário,  de  catalogar 
luctos  agrícolas  destinados  a  exposição  de 
em  186y.  Foi  este  o  seu  primeiro  serviço 
>.  Por  decreto  de  26  de  janeiro  d*e8se 
anno,  foi  nomeado  intendente  de  pecuária 
tricto  de  Faro,  logar  que  exerceu  durante 
8  dois  annos,  até  1889,  cm  que  teve  trans- 
ia, a  seu  pedido,  para  idêntico  logar  em 
k.  Hoje  ainda  no  exercicio  d*aquelle  logar, 
te-lhe  por  antiguidade  o  logar  de  inspector 
•viços  pp.cuarios  do  sul.  O  sr.  Annes  Baga- 
m  exercido  as  seguintes  commissões  extra- 
rias :  recenseamento  dos  gados  do  districto 
ro  em  1870;  colleccionação  de  productos 
as,  no  districto  de  Faro,  para  a  exposição 
la  de  Lisboa  em  1884 ;  colleccionação  de 
tos  agricolas  e  gados,  no  mesmo  districto 
t  exposição  agricola  de  Lisboa  em  1888 ; 
ionação  dos  escriptos  do  eminente  zoote- 
i  Silvestre  Lima,  por  portaria  de  18  de  se- 
í  de  1902,  muito  honrosa  e  importante  com- 
;  inquérito  agricola  no  mesmo  districto 


cm  1887 ;  inspector  do  matadouro  de  Faro  desde 
março  de  1882  até  dezembro  de  1888;  foi-lhe 
dada  com  oflSicio  de  louvor  a  exoneração  que  pe- 
diu, ao  retirar-se  de  Faro ;  serviço  veterinário 
'  da  segunda  bateria  de  artilharia  2,  em  Faro, 
desde  janeiro  de  1887  até  dezembro  de  1888  \ 
I  pesquisa  phyloxerica  nos  concelhos  de  sotavento 
do  Algarve  em  1886;  colleccionação  de  productos 
agricolas,  no  mesmo  districto,  em  1888,  para  a 
exposição  de  Paris,  em  1889 ;  combate  contra  a 
diphteria  do  gado  suino  no  districto  de  Vizeu 
em  1889 ;  combate  contra  a  enterite  infecciosa 
nos  equideos  do  concelho  de  Cintra  em  1889 ; 
serviço  da  febre  aphtosa  auxiliando  o  veterianrio 
districtal  d^Evora  em  1892 ;  serviço  de  policia 
sanitária  do  mormo  no  Ribatejo  em  1893.  Foi  di- 
rector interino  do  hospital  veterinário  de  1892  a 
1893.  No  relatório  do  conselheiro  Moraes  Soares 
sobre  o  recenseamento  geral  dos  gados  de  1870, 
Annes  Baganha,  tendo  apenas   três    annos    de 

serviço,  foi  dos  17 
intendentes  de  pe* 
cuaria  do  reino,  o 
sexto  classificado  em 
relação  ao  modo  sa- 
tisfatório como  jo 
desempenhou  de  tão 
difficil  e  árduo  ser- 
viço, conseguinao 
assim  não  cair  sob 
tão  grande  respon- 
sabilidade. No  rela- 
tório de  1872,  do  pre- 
sidente do  conselho 
especial  de  veteri- 
nária. Silvestre  Li- 
ma, vem  Annes  Ba- 
ganha superiormen- 
te classificado  em 
relação  ao  seu  zelo 
no  cumprimento  dos 
deveres  officiaes  e 
ao  mérito  dos  trabalhos  apresentados  ao  conselho. 
Foi  louvado  cinco  vezes  em  portaria  regia  pelo 
zelo  e  distincção  com  que  tem  desempenhado  va- 
rias commissòcs  de  serviço ;  estas  portarias  teem 
as  datas  de  15  de  dezembro  de  1873, 17  de  setem- 
bro de  1890,  29  de  julho  de  1892,  14  d'abril  de 
1893  e  19  de  junho  de  1^91.  Publicou  estas  três 
;  obras :  Tratado  elementar  de  zootechnía,  A  trichina 
e  O  gado  lanígero  do  Algarve^  que  obtiveram  uma 
medalha  de  prata  na  exposição  agricola  de  Lis- 
boa em  1884.  Publicou  também :  O  medico  dos 
animaes,  As  vaccas  leiteiras^  livro  que  alcançou  a 
medalha  de  prata  na  exposição  agricola  de  Lis- 
boa cm  1898,  e  menção  honrosa  na  exposição  de 
Paris  em  1900 ;  O  tratamento  da  febre  aphtosa, 
1902;  opúsculo  cuja  edição  se  esgotou  rapidamen- 
te, prestando  grande  serviço  aos  creadores  de  gado 
durante  a  ultima  epizootia  de  tal  doença ;  O  ca- 
vallo,  1902,  traducção  de  um  primoroso  albuin 
original  do  distincto  veterinário  allemão  Shwarz, 
o  qual  obteve  prompto  acolhimento  por  parte 
dos  creadores  illustrados,  officiaes  de  cavallaria 
e  amadores  do  sport  hyppico.  O  sr.  Annes  Baga- 
,  nha  tem  collaborado  larga  e  variadamente  sobre 
assumptos  veterinários,  no  Archivo  rural,  Jornal 
ojfficial  de  agricultura,  Agricultor  portuguez.  Ga- 
zeta das  aldeias,  Agricultura  portugiteza,  Agricul- 
í  tura  nacional,  etc.  Publicou  vários  relatórios  no 
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BolHim  da  direrção  (feral  de  agricnltura.  O  sr. 
Anncs  Hagauha  foi  membro  do  congresso  nacio- 
nal da  tuberculoso  em  Coimbra,  em  1895,  no  qual 
a  classe  medico-veterinaria  se  distinguiu  com 
surpreza  da  classe  medica ;  e  apresentou  ahi  uma 
memoria,  que  teve  a  honra  de  ser  publicada  no 
relatório  geral  do  congresso,  na  qual  tratou  da 
defeza  da  saitde  publica  contra  a  tubercidose  bo- 
vina. Tendo  entranhada  devoçSo  pela  causa  da 
instrucção  publica,  conhecimentos  pedagógicos, 
aptidão  na  pratica  do  ensino,  habilitou  para  o 
magistério  primário  suas  duas  irmãs,  que  o  exer- 
cem cm  escolas  officiaes  do  Algarve.  A  mais  ve- 
lha, a  sr.*  D.  Ignacia  Annes  Uaganha  Leal,  faz 
Í)arte  do  corpo  docente  da  escola  districtal  de 
labilitaçHO  para  o  magistério  primário  em  Faro ; 
«)  muito  illustrada  e  exerce  o  seu  cargo  com  muita 
distincoao.  O  sr.  Anncs  Bagauha  ainda  publicou : 
Noções  elementares  depedagogia\  Compendio  de  mo- 
ralf  que  conta  quatro  edições ;  Analyse  da  lingua- 
gem portugueza.  Tem  também  collaborado  em 
muitos  joruaes  do  iustrucção  publica.  E*  sócio 
honorário  da  Associação  protectora  dos  artistas  de 
Faro,  por  serviços  prestados  á  instrucçSo  popu- 
lar ;  sócio  benemérito  da  Scuola  dantesca  napoli- 
tana^ como  promotor  da  instrucçâo  publica;  di- 
plomado pelo  poeta  e  pedagogista  Joilo  de  Deus, 
com  declaração  de  o  considerar  habilitado  a  subs- 
tituiUo  na  explicação  do  seu  mothodo  de  leitura. 
Nas  Auroras  da  instruc^ão,  de  D.  António  da  Cos- 
ta, faz-lhe  esta  elogiosa  referencia.  Fez  memorá- 
vel propaganda  theorica  e  pratica  d*aquellemctho- 
do  de  leitura,  no  Algarve,  ensinando  a  ler  creanças 
c  adultos,  habilitando  muitos  professores  ofíiciacs, 
que  as  camarás  subsidiaram  para  irem  a  Faro  e 
a  Villa  Nova  de  Portimão  para  esse  fim.  Por  to- 
dos estes  serviços  beneméritos  recebeu  officios 
communicando  os  votos  de  louvor  e  de  agradeci- 
mento que  foram  lançados  nas  actas  das  referidas 
camarás.  Sobre  litteratura,  também  o  sr.  Annes 
Haganha  tem  publicado  diversos  folhetins  e  arti- 
gos, que  se  vêem  disseminados  por  vários  jornaes 
de  Lisboa  e  do  Algarve.  Como  poeta  egualmente 
80  tem  tornado  conhecido,  e  em  muitas  folhas 
periódicas  se  encontram  poesias  lyricas  de  bas- 
tante míirecimeuto,  devidas  á  sua  penna.  Também 
escreveu  dois  poemetos :  A  esmola,  do  pobre  cego, 
episodio  verídico,  altamente  dramático,  que  se 
vendeu  em  benefício  do  Asylo  dos  Cegos,  do  Lis- 
boa, e  Sempre  livres,  poemeto  patriótico  contra  a 
união  ibérica.  Profundamente  avesso  á  politica 
do  campanário,  sempre  instinctivamente  se  tem 
afastado  d*essa  atmosphera  infecciosa ;  tem,  po- 
róm,  professado  francamente  o  credo  liberal,  con- 
vencido, apoz  os  assomos  de  republicanismo  da 
juventude,  de  que  a  fonnula  do  regimen  gover- 
nativo pouco  ou  nada  tem  com  a  essência  do  po- 
der. O  grau  da  liberdade  depende  de  muitas  cir- 
cumstancias  sociaes,  principalmente  da  civilisa- 
ção  do  povo.  Absolutamente  despido  de  ambições, 
e  propositadamente  isolado  no  meio  acanhaao  da 
sociedade  portugueza,  tem  exercido  espontanea- 
mente a  sua  actividade,  tanto  na  osphera  da  sua 
profissão  e  cargos  ofiiciaes,  como  no  campo  sym- 
pathico  e  fiorido  da  instrucção  popular  e  da  poe- 
sia. Tem.  por  consequência,  uma  parte  importan- 
te de  infiuencia  no  progresso  scientifico  e  intel-  , 
lectual  do  paii.  j 

Annes  Bandarra  (Gonçalo).  V.  liandarra.      \ 
Annes  Caldeira  (Gonçalo).    No    tempo    de  \ 
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D.  João  III  fez  esto  individuo  um  coutrato  com 
o  soberano  para  lhe  ser  privilegiada  uma  mina 
de  ferro  que  descobrira  no  termo  da  cidade  do 
Porto,  no  sitio  denominado  Ponte  de  Ferreirinbi. 
O  privilegio  começou  em  1530  e  terminou  cídco 
annos  depois,  tendo-se  obrigado  o  empreiteiro  a 
dar  de  renda  seiscentos  quintaea  de  ferro  por 
anno.  Mais  tarde  este  contrato  foi  renovado,  por 
consideração  ás  grandes  despezas  feitas  por  Gon- 
çalo Annes  nas  pesquizas  do  mineral  e  nas  obras 
nydraulicas  necessárias,  que  uma  enchente  do 
rio  arruinou. 

Annes  de  Carvalho  (D.  Francisco  da  Mw 
dos  Homens).  Do  conselho  de  Sua  Magestade,  par 
do  reino,  commendador  da  ordem  de  Chrísto,  a^ 
cebispo  d*Evora,  etc.  Nasceu  em  Évora  a  24  de 
setembro  de  1780,  e  falleeeu  n*esta  mesma  cidado 
a  3  de  dezembro  de  1859.  Era  filho  de  João  Fer- 
reira Marques  e  de  D.  Thereza  de  Jesus,  que  vi- 
viam rasoavelmente  dos  proventos  do  seui  com- 
mercio  e  do  producto  das  suas  fazendas.  Apegar 
de  já  serem  muito  edosos  quando  nasceu  Francis- 
co, que  era  o  ultimo  dos  seus  filhos,  procurartm 
dar-lhe  esmerada  instrucção,  e  o  seu  talento  e 
intelligencia  se  manifestou  tão  notavelmente, que 
na  edade  de  doze  annos  já  se  via  corrente  em  to- 
dos os  ramos  da  latinidade,  cujos  clássicos,  tanto 
de  prosa  como  de  verso,  ellc  traduzia  com  facili- 
dade e  fielmente.  Habilitado  pelo  passe  do  sen 
professor  e  pelo  exame  por  que  passou,  matrí- 
culou-se  na  aula  de  rhetorica,  cujo  curso  percor- 
reu com  distincção.  Como  na  ordem  dos  reforma- 
dos de  Santo  Agostinho  teve  cinco  irmãos,  todos 
acreditados  por  sua  sciencia  e  talentos,  Francisco 
quiz  também  vestir  o  habito  d*a(mella  ordem,  o 

3 uai  lhe  foi  lançado  por  seu  sobrinno,  (r.  Joaquim 
a  Mãe  dos  Homens  Galvão  Palma,  então  prior 
do  convento  de  N.  S."  da  Conceição  de  Extrcmoi, 
eifectuando-se  a  cerimonia  a  5  de  novembro  de 
de  1795;  adoptou  então  o  nome  de  fir.  Francino 
da  Mãe  dos  Homens,  em  logar  de  Francisco  Pe- 
reira Marques,  de  que  antes  usava.  Regia  n*a- 
quelle  tempo,  no  convento  da  Boa  Hora,  de  Se- 
túbal, uma  cadeira  de  philosophia  racional  e  mo- 
ral, seu  irmão  fr.  Joaquim  de  Jesus,  depois  mais 
conhecido  pelo  nome  de  Joaquim  Pereira  Annes 
de  Carvalho  (V.  este  furniej,  que  passava  n*este3 
reinos  por  ser  um  dos  mais  babeis  methaphjii- 
cos  do  seu  tempo.  Fr.  Joaquim  de  Jesus  conse- 
guiu que  o  irmão  fosso  para  Setúbal  acabar  o 
noviciado  no  mesmo  convento.  Tendo  coneluido 
o  anno  de  tirocínio,  professou  no  dia  6  de  novem- 
bro de  1796.  A  esse  tempo  já  fr.  Francisco  tinha 
percorrido  a  lógica  e  a  methaphysica,  estava  cor- 
rente na  lingua  franceza,  qne  traduzia,  falava  e 
escrevia  correctamente,  e  para  que  não  esque- 
cesse o  latim,  o  irmão  o  encarreçon  de  dar  lições 
a  três  dos  seus  discípulos.  Abrindo-se  n*e88a  épo- 
ca, no  convento  das  Mercês,  d*Evora,  um  colleêio 
de  philosophia,  fr.  Francisco  foi  mandado  Re- 
quentar aquelle  curso  da  ordem;  depois  passona 
Santarém,  e  coneluido  o  anno  foi  para  o  convento 
de  Santa  Maria  de  Portalegre  encetar  o  cano  de 
thcologia,  em  que  defendeu  conclusões  presididas 
pelo  padre  mestre  fr.  José  de  S.  Boaventura  Fi- 
teira, d*onde  seguiu  ao  de  Coimbra,  por  teremos 
hespanhoes  entrado  n^aquella  cidaae  em  1901. 
Concluídos  os  estudos  da  ordem,  foi  nomeado  pro- 
fessor de  philosophia  em  Évora,  mas  a  invaslo 
franceza,  em  1807,  lhe  veiu  interromper  o  corso 
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6  obrigal-0  a  recolher-se  a  casa.  Entretanto 
chegava  o  mcz  de  jauho  de  1808,  e  o  povo  por- 
tagues  revoltava-se  querendo  expulsar  os  solda- 
dos de  Junot,  e  festejava  como  sua  victoria  o 
triumpho  alcançado  pelos  hespanhoes  nos  cam- 
pos de  Bailen.  Na  se  d'£vora  celebrou-se  então 
uma  grande  solemnidade  para  festejar  este  facto, 
e  fr.  Francisco  da  Mãe  dos  Homens,  sendo  esco- 
lhido para  orador,  pronunciou  um  eloquente  ser- 
mão, exaltando  a  bravura  dos  vencedores,  e  pro- 
curando animar  o  patriotismo  dos  que  o  escuta- 
vam. Os  francezes  tiveram  conhecimento  doesta 
solemnidade,  e  da  forma  insinuante  com  aue  fr. 
Francisco  da  MSe  dos  Homens  discursara  do  púl- 
pito, e  quando  mais  tardo  entraram  em  Évora,  nos 
dias  29, 30  e  31  do  seguinte  mez  de  julho,  trataram 
ardentemente  de  prender  o  audacioso  pregador, 
porém  fr.  Francisco  poude  salvar-se  d'uma  morte 
inevitável,  descendo  ou  saltando  pela  muralha, 
quando  as  tropas  do  general  Loison  occupavam 
já  parte  da  cidade.  Refugiou- se  em  Monsaraz,  e 
8Ó  depois  da  convenção  de  Cintra  é  que  voltou  a 
Évora;  foi  por  algum  tempo  parocho  de  S.  Ma- 
theus,  eztra-muros  de  Moutemór-o-Novo,  e  pas- 
sou depois  a  Lisboa,  onde  teve  a  nomeação  de 
lente  oe  theologia  no  convento  da  Boa  Hora,  de 
Belém,  no  qual  foi  lente  de  theologia  moral,  car- 
go que  exerceu  até  embarcar  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, em  15  de  setembro  de  1812,  onde  chegou 
a  3  de  dezembro.  Durante  o  tempo  que  se  con- 
servou n*aquella  cidade,  toruou-se  tão  distincto 
e  afamado  no  púlpito,  que  D.  João  VI  o  nomeou 
pnnmrador  régio  e  cónego  da  real  capclla,  con- 
lerindo-Ihe  outras  distincçoes,  escolhendo-o  sem- 
pre para  orador  nas  festividades  solemnes  que 
se  fizeram,  celebrando  os  grandes  successos  polí- 
ticos da  época.  No  anuo  de  1821  começaram  as 
perturbações  do  Rio  de  Janeiro,  que  determina- 
ram o  regresso  a  Portugal,  de  D.  João  VI  e  de 
toda  a  sua  corte,  deixando  como  regente  no  Bra- 
sil o  príncipe  real  D.  Pedro,  o  qual,  possuido  das 
idéas  liberaes  que  todos  lhe  reconheceram,  orde- 
nou DO  dia  23  d'agosto  á  noite,  que  o  cónego  Mãe 
dos  Homens  pregasse  no  dia  seguinte,  nas  solem- 
nes acções  de  graças  que  se  celebraram  na  ca- 
pella  real  commemorando  o  dia  24  d*agosto  de 
1820.  Não  querendo  fr.  Francisco  trocar  a  pátria 
onde  nascera  por  outra  pátria  adoptiva,  conse- 

£iiiu  licença  de  voltar  ao  reino,  e  partiu  para 
isboa,  onde  desembarcou  em  12  de  junho  de 
1822.  Pouco  tempo  depois,  em  1823,  partiu  para 
o  Maranhão,  província  que  se  conservava  ainda 
fiel  ao  dominio  de  Portugal,  e  onde  lavrava  grande 
agitação ;  fr.  Francisco  fora  escolhido  para  mem- 
bro aa  junta,  e  n*este  diíiicil  encargo  procurou 
quanto  possível  conservar  a  hannonia  entre  os 
brasileiros  e  os  portugueses,  arriscando  por  ve- 
zes a  vida.  Os  seus  esforços,  porém,  foram  infru- 
ctiferos,  porque  exactamente  quando  conseguira 
entrar  em  combinações  com  os  chefes  da  revolta, 
chegava  ao  Maranhão  a  noticia  de  estar  procla- 
mada a  independência.  Não  querendo  então  ac- 
ceitar  as  vantagens  e  promessas  com  que  preten- 
deram tental-o  para  o  decidirem  a  permanecer 
no  Brazil,  voltou  a  Portugal,  e  D.  João  VI  o  no- 
meou coneço  da  sé  de  Coimbra,  servindo  também 
de  secretario  do  bispo  D.  Fr.  Joaquim  da  Nazaré  th, 
nomeado  n*aquella  mesma  época.  O  infante  D.  Mi- 
gue), mais  tarde,  no  seu  governo  absoluto,  o  obri- 
gou a  sahir  de  Coimbra,  por  causa  das  suas  idéas 


liberaes,  e  o  cónego  fr.  Francisco  da  Mãe  dos  Ho- 
mens viveu  alguns  annos  cm  Trancoso  e  em  Man- 
gualde. Terminando  a  lucta  civil,  foi  nomeado  vi- 
gário capitular  de  Beja,  cujo  bispado  governou 
com  integridade  por  um  anno,  findo  o  qual,  de- 
pois de  muitas  instancias,  obteve  a  demissão,  es- 
tando já  collado  cm  um  canonicato  da  sé  de  Lis- 
boa, por  carta  régia  de  16  de  janeiro  de  1835, 
que  pouco  tempo  antes  se  havia  ali  or^anisado. 
}}  oi  depois  agraciado  com  a  commenda  da  ordem 
de  Christo,  e  com  a  carta  de  conselho  em  28  do 
março  de  1843;  quando  se  reorganisou  a  nova  pa- 
triarchal,  entrou  no  seu  quadro  na  qualidade  de 
thesourciro-mór,  que  era  uma  das  suas  dignida- 
des, em  25  de  novembro  de  1844,  tendo  obtido 
n*este  periodo  ser  eleito  deputado  cm  duas  legis- 
laturas, a  primeira  pelo  Alcmtejo  e  a  segunda 
por  Lisboa.  Em  1845,  a  20  de  setembro,  foi  eleito 
arcebispo  d'Evora,  sendo  confirmada  a  eleição  a 
24  de  novembro  do  mesmo  anno,  pelo  papa  Gre- 
gório XVI,  e  sagrado  no  dia  primeiro  de  feve- 
reiro de  184G,  cerimonia  a  que  assistiram  a  rai- 
nha D.  Maria  II  e  el-rei  D.  Fernando,  suas  alte- 
zas e  grande  parte  da  corte.  Tendo  tomado  posse 
da  sua  cadeira  de  par,  na  respectiva  camará,  en- 
trou no  exercício  do  pariato,  governando  a  dio- 
cese por  uma  junta  de  cinco  membros  por  elle 
nomeada.  Com  a  revolução  do  Minho,  demittiu-se 
b  ministério,  fecharam-se  as  camarás,  c  no  dia  9 
de  junho  de  1846  partiu  o  arcebispo  para  Évora. 
Escreveu  e  publicou:  Discursos moraes^ para  ins- 
tracção  dos  filhos  da  sancta  Egreja  metropolitana 
d^ Évora,  Lisboa,  1847.  Quando  esteve  no  Rio  de 
Janeiro  publicou  o  seguinte:  Oração,  que.  na  real 
capeUa  desta  côrte^  celebrando-se  as  acções  de  graça 
pdas  noticiaê  do  armisticio  geral,  no  dia  11  de  ju- 
nho de  1814,  recitou,  etc,  1814;  Oração  fúnebre 
nas  exéquias  da  ser.""*  sr.*  D.  Maria  Anna^  infanta 
de  Portugal,  recitada  na  real  capella  doesta  corte 
a  14  de  junho  de  1813,  1813.  No  jornal  O  ParU- 
mento,  de  7  de  dezembro  de  1859  e  seguintes, 
vem  uma  biographia  de  D.  Francisco  da  Mãe 
dos  Homens  Ànnes  de  Carvalho,  escripta  pelo 
fallecido  escriptor  Francisco  Duarte  de  Almeida 
Araújo. 

Aimes  de  Carvalho  (Joaquim  Pereira)  ou 
Joaquim  Annes  de  Carvalho.  Eremita  reformado 
da  ordem  de  S.  Agostinho,  tomando  o  nome  de 
fr.  Joaquim  de  Jesus,  e  depois  freire  da  ordem  de 
Christo  N.  em  Extremoz,  mas  ignoram-se  as  datas 
do  seu  nascimento  e  fallecimeuto.  Era  filho  de 
João  Ferreira  Marques  e  de  D.  Thereza  de  Je- 
sus, irmão  de  D.  Francisco  da  Mãe  dos  Homens 
Annes  de  Carvalho,  pregador  régio  e  arcebispo 
d'Evora  (V.  Annes  de  Carvalho^  D.  Francisco  da 
Mãe  dos  Homens).  Foi  doutor  em  theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e  deputado  ás  cortes 
constituintes  de  1821,  oppositor  ás  cadeiras  de 
theologia  na  Universidade,  censor  régio  do  De- 
sembargo do  paço,  e  ouvidor  da  jurisdicção  eccle- 
siastica  da  preíasia  de  Thomar.  Parece  que  es- 
teve preso  nas  cadcas  da  Relação  do  Porto,  nos 
annos  de  1828  e  seguintes,  por  professar  idéas 
constitucionaes.  Suspeita-se  que  morresse  antes 
de  1833,  por  não  constar  que  fosse  contemplado 
com  algum  cargo  ou  logar  de  consideraç  ^.o,  de- 
pois do  restabelecimeuto  do  governo  libertador. 
Passou  por  ser  um  dos  melhores  oradores  do  seu 
temno.  Começou  a  traduzir  Tácito  em  1810,  es- 
tando em  Thomar,  mas  nunca  se  publicou  a  tra- 
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(lucçSo.  Ha  auem  lhe  attribua  também  a  seguinte 
que  se  imprimiu  anonyma :  Obras  elementares  de 
philoaophia  racional,  compodas  em  francez  pelo 
abhade  de  CondillaCs  e  traduzidas  em  portuguez, 
tomo  I  que  contem  a  lógica,  Lisboa,  18<)1.  Ha  quem 
aflirmc  que  esta  traducção  era  do  P.  Autonio  de 
Castro.  Os  seus  discursos,  como  deputado,  acham- 
sc  iosertos  no  Diário  das  Cortes;  e  o  juizo  cri- 
tico, acerca  do  modo  como  se  houve,  vem  na  Ga- 
leria dos  deputados,  de  pag.  2(>5  a  211.  Parece 
que  deixou  bastantes  manuscriptos,  entre  os  quaes 
se  contam  exhortaçoes,  cartas,  orações  sagradas, 
fúnebres  e  gratulatorias,  etc. 

Aiinica.  Horta  na  freg.  de  S.  Thiago  e  cone. 
d'AIcacer  de  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  cone.  d'Odc- 
mira,  distr.  de  Beja. 

Annissó.  V.  Anissó. 

Anniversario.  Dia  natalício,  cerimonia  an- 
nual.  Nos  documentos  antigos,  especialmente  tes- 
tamentos, não  declarando  o  testador  ou  institui- 
dor outra  cousa,  se  entendia  por  anniversario 
uma  missa  resada  n*aquelle  dia  ou  dias,  que  elle 
se  mandava  fazer.  Pela  lei  de  D.  Aftbuso  11  (Mo- 
narchia  Lusitana,  tomo  \,  folha  106,  col.  3)  foi 
prohibido  que  as  ordens  podessem  comprar  bens 
de  raiz  salvo  os  que  fossem  necessários  para  os 
anniversarifts. 

Anno.  Titulo  geral  de  algumas  obras  cuja  ma- 
téria é  ordenada  chronologicamente.  Entre  ou- 
tras conhecem  se  as  seguintes:  Anno  admirável, 
diário  prodigioso  e  primeiro  instante  puríssimo  de 
Maria,  por  José  de  Seixas  Vasconcellos,  Lisboa, 
1758,  1  vol.  8.";  Anno  evangélico  contendo  discur- 
sos para  todas  as  Domingas  e  sermões  para  os  dif- 
ferentes  dias,  principalmente  os  pemtenciaes  da 
quaresma,  pelo  presbytero  António  Josó  Nicolau 
Barreto,  MargSo,  1861,  2  vol.  8." ;  Anno  histórico, 
diário  portuguez,  noticia  abreviada  de  pessoas 
grandes  c  coisas  notáveis  de  Portugal,  pelo  padre 
Francisco  de  Santa  Maria,  Lisboa,  1744-46,  3 
vol.,  foi.,  com  um  prologo  anti-critico  publicado 
em  1746 ;  Anno  medico,  que  contem  as  observações 
meteorológicas  e  medidas  feitas  no  Porto,  em  Í792, 
por  José  Bento  Lopes,  17í)6, 8.**;  Anno  meditativo, 
que  propõe  meditações  para  todos  os  mezes  do  anno, 
com  dois  appendices  de  exercidos  c  máximas  de 
virtude  para  todas  as  almas  que  seguem  a  vida 
devota,  por  fr.  José  de  Bringel,  Lisboa,  1765,  1 
volume;  Armo  panegyrico  e  moral,  ou  sermões  es- 
colhidos sobre  as  virtudes  dos  sanctos  mysterios  da 
religião  e  deveres  da  moral,  Lisboa,  1780,  2  vol. 
era  8.";  Anno  (O)  politico  (1896 J,  por  Fernandes 
Costa,  Lisboa,  1897,  1  vol.  8.". 

Anno  Bom.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Pe- 
naferrim  e  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Anno  Bom.  Ilha  no  golfo  de  BiaíFra,  Africa 
Occidental,  tendo  7  kilometros  de  comprimento  e 
35  de  largara.  Eleva  se  a  uma  altura  de  DOO  me- 
tros acima  do  Oceano,  tendo  clima  saudável.  A 
população  é  quasi  unicamente  composta  de  ne- 
gros, em  numero  de  3:000,  que  se  entregam  á 
cultura  da  mandioca,  canna  de  assucar  e  algodão; 
sendo  importante  a  creação  de  porcos,  carneiros 
e  cabras.  A  ilha  de  Anno  Bom  foi  descoberta, 
provavelmente  em  1471,  pelos  portugnczes  João 
d(í  Santarém  e  Pêro  de  Escobar,  quando  foram 
explorar  a  costa  para  além  do  Cabo  das  l^almas. 
Diz-se  que  o  nome  da  ilha  provém  de  ter  sido 
avistada  no  1."  de  janeiro  d'aquelle  anuo.  Teve 
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foral  dado  em  Lisboa  por  D.  João  UI  a  20  de 
abril  de  1554.  P2m  1770  foi  cedida  á  Ilespanht 
pelo  tratado  de  24  de  março  do  mesmo  anno. :; 
Pov.  principal  da  ilha  do  mesmo  uorae,  situai  ao 
noroeste.  O  porto  próximo  é  o  único  da  ilha.  Acer- 
ca d*esta  ilha  conhecemos  o  seguinte  opúsculo 
portuguez :  Sobre  um  «Hemidactylusnnovo  da  ilka 
de  Anno  Bom,  extracto  do  Jornal  de  Scieneiai 
Mathematicas  Physicas  e  Natttraes,  2.*  série,  por 
J.  Bettencourt  Ferreira,  Lisboa,  1897. 

Anno  mau.  Chamou-se  assim  entre  nós  ao  dt 
1124,  por  ter  então  morrido  muita  gente  de  fome 
e  de  peste.  Pelo  mesmo  motivo  se  pôde  applicir 
ao  anno  de  1202,  efn  que  houve  fome  e  mnáit 
mortandade  de  gente  e  animaes;  ao  de  lãlU  em 
que  a  fome  originou  uma  terrível  peste,  e  ao  de 
1403,  em  que  também  houve  fome.  Mas  foi  espe- 
cialmente o  de  1124  que  se  designou  anno  mau. 
usando-se  nos  documentos  firmados  posterior- 
mente, anno  post  annum  malum. 

Anno  de  morto.  Certa  collecta  imposta  cm 
todos  os  benefícios  do  reino  e  ilhas,  de  qualquer 
ordem  ou  natureza  que  fôsse,  tanto  nas  renuocits 
in  favorem  como  nas  pensões.  Arrecada va-se  pelo 
mcthodo  estabelecido  na  cathedral  de  Braga.  Co- 
brava-se  de  dois  em  dois  annos  excedendo  a  dois 
contos  de  réis;  em  três,  sendo  de  um  até  dois 
contos  de  réis ;  e  em  quatro,  sendo  até  um  conto. 
Não  se  pagava  dos  ténues,  ou  que  apenas  davim 
a  côngrua  parochial.  Pelo  alvará  de  3  de  julho 
de  18(>G,  que  deu  o  beneplácito  ás  letras  apostó- 
licas, foi  regulada  a  cobrança  do  anno  de  mori-i 
de  todos  os  benefícios  ccdesiasticos  que  vagas- 
sem, sem  excepção,  mandando  que  do  prodncto 
da  arrematação  dos  fructos  d^esses  beneficies  va* 
gos  se  comprasse  pelo  cambio,  com  o  dinheiro 
em  metal,  apólices  de  papel  moeda^  então  já 
bastante  depreciadas,  afim  de  as  inutilisar.  |V. 
Papel  Moeda).  Eram  os  corregedores  que  arre- 
matavam a  parte  d*esta  collecta  ou  a  administra- 
vam, não  havendo  lançador.  No  districto  da  corte 
e  cidade  de  Lisboa  fazia  a  arrecadação  a  autori- 
dade nomeada  pelo  presidente  do  Eraría  Va- 
gando os  benefícios;  os  vigários  geraes,  ou  vigá- 
rios da  vara,  remettiam  aos  corregedores  respe- 
ctivos attcstado  da  vacatura  ou  da  posse,  |Nira 
elles  arrematarem  ou  administrarem  os  fruct«. 
São  bem  elucidativos  os  preceitos  declarados  por 
aviso  de  28  de  abril  de  1807  :  l.<*  que  o  anno^ 
morto  nem  é  o  mesmo,  nem  se  deve  confundir 
com  os  cabidos  das  egrejas  vagas  do  Padroado 
Keal,  e  a  collação  ordinária,  porque  se  cobra  de- 
pois da  posso  do  novo  provido;  2.<*  Que  nãoie 
deve  abater  porção  alguma  a  titulo  de  coDgma 
para  o  beneficiado ;  3."  Em  que  casos  tem  kigar 
a  divisão  concedida ;  4.<*  Que  nas  renanclai  in 
favorem,  ou  coadjutorias  com  futura  successio, 
regula  o  dia  do  óbito,  poroue  então  é  que  veidâ- 
deiramente  vaga  o  benencio ;  5.'  Qoe  vagando 
duas  vezes  em  cinco  annos  o  beneficio  parochial, 
só  se  paga  uma  vez  o  anno  de  morto^  e  te  abate 
ao  segundo  provido  o  que  pagon  o  primeiro:  6-' 
Que  a  quantidade  e  não  a  qualidade  dos  fmctos 
é  que  constituo  a  côngrua ;  7.**  Que  as  hewkm « 
rendimentos  incertos  se  computam  na  congroa; 
8."*  Que  aos  prelados  é  que  compete  decidir  <|aal 
é  ou  não  é  a  côngrua  ténue ;  9.'  Como  se  fiu  i 
arrecadação  no  caso  de  se  acharem  arrematsdoí 
os  ÍTuctos.  Pelo  decreto  de  16  de  junho  de  VSi^ 
se  detei-minou  novamente  qnal  era  o  a»tfi^ 
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morto  qac  devia  pagar-se  pela  nomeação  ou  pro-  I 
moção  de  uns  a  outros  benefícios.  Por  ordem  de  < 
14  de  marco  de  1822  e  portaria  de  19  de  feve-  1 
reiro  de  1823  permittiu  se  que  o  anno  de  morto  • 
fosse  recebido  pelos  herdeiros  dos  benefíciados  , 
fallecidos  nas  dioceses,  em  que  este  costume  es-  : 
tivesse  estabelecido  c  approvado  por  bulias  pon- 
tifícias. FioalmentCf  peta  carta  de  lei  de  19  de 
dezembro  de  1843,  ifoi  declarado  que  com  a  exe- 
caç2Lo  do  decreto  de  30  de  junho  de  1832  havia 
cessado  a  obrigação  do  pagamento  do  anno  de 
morto. 

Annobra*  V.  Anohra. 

Annoias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição 
e  cone.  d* Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Annotações.  Apontamento  por  escripto,  nota 
explicativa,  observação  tomada  á  margem  d*um 
texto  para  explicar  ou  criticar  qualquer  passa- 
gem d'elle.  Inventario  de  bens  apprehendidos  a 
um  accusado,  quando  o  crime  não  está  tão  pro- 
vado, que  desde  logo  se  possam  confíscar :  « Ac- 
cosar  annotacão  de  bens.»  Inventario  dos  bens 
d*am  accusado  ausente,  que  tinha  por  fím  obri 
gal-o  a  apresentar-se  á  justiça.  {|  AnnoUiçôes  ao 
Código  de  Commereio  Porluguez,  pelo  conselheiro 
Diogo  Pereira  Forjaz,  lente  cathedratico  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  6  vol.  em  4  "  ||  Annotaçoes 
ao9  Elementos  de  Direito  natural  do  ar.  Vicente 
Ferrer  Netto  Paiva,  por  José  Dias  Ferreira,  1 
volume. 

Annotado.  Notifícado,  inventariado,  citado 
com  clausula  de  perda  de  bons.  Commentado,  ex- 
plicado, esclarecido  por  meio  de  notas.  ||  Bens  an- 
notcuioa^  sequestrados,  apprehendidos. 

Annotador.  Que  põe  notas  ou  faz  annotaçoes 
cm  algum  escripto,  que  toma  apontamentos,  qu^^ 
invenUiria  bens:  «Manuel  Correia,  annotador  de 
Camões.» 

Annotar.  Pôr  notas  explicativas  ou  criticas 

em  algum  texto;  tomar  apontamentos.  Falando 

dos  bens  d*um  accusado,  inventariar,  confíscar. 

II  Ser  tomado  em  nota :  «Nos  livros  clássicos  tudo 

deve  annotar-se.» 

Annoario.  Collecção  ou  relação  destinada  a 
reproduzir,  anuualmente,  uma  série  de  factos  ou 
de  acontecimentos  relativos  a  certa  região,  paiz 
ca  localidade.  Mais  propriamente  applica-se  este 
nome  ás  collecções  annuaes  dos  conhecimentos 
humanos  em  qualquer  ramo  das  scieucias,  artes, 
industrias,  etc.  Alguns  estabelecimentos  littera- 
rios  e  scientifícos  publicam  os  seus  annuarios, 
contendo  além  dos  calendários  académicos,  listas 
dos  professores,  alumuos,  etc.  Entre  outros,  te- 
mos nota  dos  seguintes:  Annuario  do  Archiuo 
Pittoresco,  interessante  publicação  emprehendida 
por  -Castro  &  Irmão,  editores  ao  antigo  e  excel- 
lente  semanário  Archioo  Pittoresco;  teve  princi- 
pio com  o  n.®  1  em  janeiro  de  1864,  e  continuou 
mensalmente,  sem  interrupção,  até  findar  com  o 
n.*  36  em  dezembro  de  1866;  a  collecção  com- 
pleta forma  um  volume  de  288  pag.,  impresso  no 
mesmo  formato  do  Archioo;  caaa  numero  é  divi- 
dido regularmente  em  cinco  secções:  1.** Politica 
enropea  —  2.*  Administração  publica  interna  — 
8."  Industria,  commereio  e  agricultura — 4."  Let- 
tras  e  artes — 5.*  Noticiário;  os  artigos  da  1*  e 
2.*  são  de  Rebello  da  Silva;  os  da  4."  de  Pinhei- 
ro Chagas,  da  3.^  e  5."  de  Brito  Aranha;  Anmi^irio 
da  Academia  Polytechnica,  do  Porto^  de  que  teem 
sido  publicados  os  respectivos  aos  annos  lectivos 
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de  1877-1878  e  seguintes  até  1901-1902,  sendo  os 
de  1878  até  1898  impressos  no  Porto,  e  os  de  1899 
em  diante  em  Coimbra,  na  imprensa  da  Univer- 
sidade; Anmiario  da  camará  dos  senhores  depu- 
tados, anno  de  1890  e  seguintes,  Lisboa,  volumes 
in  4.";  Annuario  Commercial  de  Portugal,  da  in- 
dustria, da  magistratura  e  da  administração,  coor- 
denado sob  a  direcção  de  Caldeira  Pires,  oonti- 
nuação  do  antigo  Ahmnach  Commercial  de  Lisboa, 
editor  e  proprietário  Manoel  José  da  Silva,  xxiii 
anno  (11.")  Lisboa,  1903,  a  mais  importante  pu- 
blicação portugueza  no  seu  género,  constituindo 
um  manancial  copioso  de  informações  de  admi- 
nistração publica;  legislação,  burocracia  ofíicial 
e  indicação  do  commereio  e  industria  de  todo  o 
reino,  ilhas  e  ultramar;  forma  um  grosso  volume 
de  1:700  paginas,  dividido  em  secções  rigorosa- 
mente alphabetadas,  o  que  torna  a  consulta  muito 
fácil ;  a  mesma  publicação  tem  outro  volume,  a 
Agenda  do  Annuario  Commercial  de  Portugal,  que 
saiu  pela  primeira  vez  n*este  anno  e  que  é  um 
verdadeiro  complemento  do  annuario  de  que  tomou 
o  titulo;  Annuario  dinico  da  arte  obstetrícia,  por 
Joaquim  da  Rocha  Mazarem,  publicação  feita  em 
Lisboa,  em  4.",  começada  no  mez  de  setembro  de 
1825  e  terminada  no  fím  d*agosto  de  1826;  An- 
nuario diplomático  e  considar  portuguez  dos  annos 
de  1889  e  seguintes ;  Annuario  da  direcção  geral  de 
administração  politica  e  cioil,  em  publicação 
desde  1888;  Annuario  da  escola  districtal  de  ha- 
bilitação ao  magistério  primário  de  Vianna  do 
CaslelLo,  anno  de  1898  1899  e  seguintes,  Vianna, 
Typographia  de  André  J.  Pereira  &  Filho;  An- 
nuario da  Escola  do  Exercito,  anno  lectivo  de 
1896-1897  e  seguintes  — Lisboa,  vol.  8.*»;  A  Es- 
cola Medico- Cirúrgica  de  Lisboa  em  1898-1899,  e 
annos  seguintes — Annuario,  coordenado  pelo  pro- 
fessor José  António  Serrano  —  Lisboa,  Imprensa 
Nacional;  Annuario  estatistico  da  Camará  Mu- 
nicipal do  Porto,  annos  de  1890  e  1891,  Porto; 
Annuario  estatistico  das  Contribuições  Directas; 
anno  de  1892,  tendo  os  volumes  anteriores  sido 
publicados  pela  Direcção  Geral  das  Contribui- 
ções Directas;  o  do  anno  civil  de  189íJ  e  anuo 
económico  de  1893-1894,  Lisboa,  1900,  1  vol.  4", 
foi  publicado  pela  Direcção  Geral  da  Estatís- 
tica e  dos  Próprios  Naeiouaes,  em  1894;  Annuario 
estatístico  da  direcçãtt  geral  das  contribuições  dire- 
ctas, serviço  do  anno  civil  de  1878  e  do  anno  eco- 
nómico de  L* 78-1879,  Lisboa,  1881,  1  vol  4.«; 
Annuario  estatístico  da  provinda  de  Angola,  pu- 
blicado desde  1897,  Imprensa  Nacional,  Loanda; 
Annuario  estatistico  do  reino  de  Portugal,  publi- 
cado pela  repartição  da  estatística  do  ministério 
de  Obras  Publicai,  Commereio  e  Industria,  publi- 
cado desde  1875,  Lisboa,  1  vol.  em  4.°;  Annuario 
do  Grémio  Artístico,  começou  no  anno  de  1890, 
Lisboa,  1891 ;  Annuario  ao  Ijgceu  Nacional  de 
Aveiro,  publicado  desde  1894-1895,  sendo  os  dos 
primeiros  cinco  annos  impressos  em  Lisboa,  e  os 
últimos  em  Aveiro;  Annuario  do  Lyceu  Naeional 
de  Bragança,  anno  lectivo  de  1900-1901,  Lisboa, 
1902 ;  Annuario  do  Lyceu  Central  de  Évora,  pu- 
blicado desde  1894-1895  e  impresso  em  Lisboa, 
1901,  1  folheto  ;  Anmuirio  do  Lyceu  Nacional  de 
Faro,  publrcado  desde  1894-1895  e  impresso  em 
Lisboa  ;  Annuario  do  lA/ceu  Nacional  de  Ijeiria, 
publicado  desde  o  anno  lectivo  de  1894-1895,  im- 
presso em  Lisboa,  1  folheto ;  Annuario  do  Lyc^u 
Nacional  de  Nova-Goa,  da  Escola  Normal  e  das 
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aulas  annexcu  ao  Lyceuj  elaborado  pelo  reitor 
A.  F.  Marques  Pereira,  Nova  Goa,  19<X),  1  vol. 
Annuario  portuguez  histórico  biographico  e  di- 
plomático, seguido  de  uma  synopse  de  tratados  e 
convenções  celebrados  entre  Portugal  e  outras  po- 
tencias, ou  em  que  este  reino  foi  comprehendido, 
desde  1093  até  J854,  por  Antouio  Travassos  Val- 
dez, Lisboa,  1855,  l.*»  vol.,  8."  gr.;  6  uma  obra  de 
curiosa  e  dilis^ente  investigação;  Annuario  por 
tuguez  scientifico^  litterario  e  artistico^  1.**  anno, 
18G3,  por  Joho  José  de  Sousa  Telles,  publicado 
em  1864,  8."  gr.,  foi  dedicado  a  Inuocencio  Fran- 
cisco da  Silva,  autor  do  Diccionario  bibliographico\ 
Annuario  postal  para  1878^  publicado  pela  Direc- 
ção Geral  dos  correios  de  Portugal.  Lisboa, 
1878,  1  vol.  8.";  Annuario  do  Real  CoUegio  Mili- 
tar^ anno  lectivo  de  1899-1900,  Lisboa,  Imprensa 
Nacional,  1900 ;  Annuario  do  Serviço  Municipal 
de  Saúde  e  Hygiene  da  cidade  do  Forto^  tomo  i — 
189S,  editado  pela  repartição  de  saúde  e  hygiene 
da  camará  do  Porto,  1899,  1  vol.  4.°  de  444  pag., 
comprehcndendo  a  demographia  o  hygiene  da 
mesma  cidade,  por  Ricardo  Jorge ;  Annuario  da 
Sociedade  Nacional  Camoneana,  Porto,  1881,  1 
vol.,  4.° ;  Annuario  da  Universidade  de  Coimbra, 
publicado  desde  o  anno  lectivo  de  1892-1893, 
Coimbra,  vol.  4.*' ;  Annuario  pára  1863^  acerca  da 
conservação  dos  dentes  e  seu  tratamento,  e  appare- 
Ihos  de  nova  invenção  com  dentes  artificiaes,  Lis- 
boa, 1802  (folheto). 

Annunciaçâo  (D.  Fr.  Agostinho  da).  Arce- 
bispo de  Gôa,  na  índia.  Fez  parte  do  governo 
d*aquelle  estado  de  9  de  janeiro  de  1691  a  28  de 
maio  de  1693.  Antes  do  entrar  para  a  ordem  mi- 
litar chamava-se  Bartholomeu  Carvalho  da  Fon- 
seca, era  filho  de  Macedónio  Paes  e  Olaia  da 
Costa,  nasceu  na  villa  de  Alhandra  no  anno  de 
1652,  foi  graduado  em  theologia  na  Universidade 
de  Coimbra,  e  oppositor  ás  cadeiras  da  mesma 
faculdade.  Tendo  sido  sagrado  arcebispo  de  Gôa 
em  161'0,  embarcou  para  o  seu  destino  a  25  de 
março  do  anno  seguinte,  na  nau  S.  Francisco  de 
Borja,  que  entrou  a  barra  do  Mandovi  em  11  de 
setembro ;  tomou  logo  posse  da  diocese,  e  a  20, 
em  virtude  de  ordens  régias,  foi  associado  ao  go- 
verno do  Estado,  cargo  em  que  se  conservou  até 
á  chegada  do  novo  vice-rci  U.  Pedro  António  de 
Noronha,  em  28  de  maio  de  1693.  D.  Fr.  Agosti- 
nho da  Annunciaçâo  falleceu  a  6  de  juuTio  de 
1713,  tomando  o  cabido  o  governo  ecclesiastico 
e  elegendo  o  respectivo  vigário  geral. 

Annunciaçâo  (António).  Cónego  secular  de  S. 
João  Evangelista,  provedor  do  hospital  das  Cal- 
das da  Rainha;  mostrou  ser  sempre  homem  de 
muita  caridade.  Falleceu  a  15  de  setembro  de 
1665,  no  convento  de  Santo  Eloy  em  Lisboa,  em 
cuja  livraria  deixou  uma  obra  intitulada :  Manual 
de  ceremonias  saçradas^  que  se  conservava  em 
mauuscripto  na  livraria  do  referido  convento  em 
que  falleceu. 

Annonciação  (D.  António  da).  Doutor  em 
theologia.  Nasceu  em  Évora,  em  1717;  ignora-se 
a  data  do  fallecimento.  Era  filho  de  António  José 
Callado  e  de  Maria  Xavier  Clara.  Aprendeu  phi- 
iosophia  na  Universidade  da  terra  da  sua  natu- 
ralidade. Passou  depois  para  a  de  Coimbra,  que 
largou  mais  tarde  para  se  recolher  ao  claustro 
dos  cónegos  regulares  de  Santo  Agostinho,  rece- 
bendo o  nabito  no  Real  Convento  de  Santa  Cla- 
ra a  12  de  março  de  1738,  tomando  o  nome  de 
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D.  António  da  Annunciaçâo,  deixando  o  que  ti- 
nha usado  no  século,  António  José  Callado.  A  25 
de  julho  de  1746  doutorou-se  na  faculdade  de 
theologia,  c,  depois  de  dictar  philosophia,  foi 
eleito  primeiro  mestre  da  Historia  Ecclesiastica 
na  Academia  da  Liturgia,  instituída  novamente 
no  Real  Convento  de  Santa  Cruz  pelo  papa  Be- 
nedicto  XIV.  Escreveu :  Oratio  quam  primam 
habuit  pro  Historia  commendanda  in  Academia 
Litúrgica  a  Santissimo  Domino  Nostro  Benedido 
XIV.  Collimbrice  apud  Canónicos  Regulares  La- 
tcranenses  instituía,  Collimbricae,  1757 ;  Nofftm 
de  S.  Joseph  Pay  de  Christo^  e  Esposo  da  sempre 
Virgem  Aiãy  de  Deus,  Protector  da  Congregação 
reformada  dos  Cónegos  Regrantes  de  Santo  Agos- 
tinho^ composto  conforme  os  ritos  da  mesma  Con- 
gregação; Fhilosophia  universa  Ecléctica  adme»- 
tem  Magni  F.  Augustini,  CollimbricsB,  1757 ;  Vida 
de  S.  Theotimio^  primeiro  Prior  de  Santa  Cna 
de  Coimbra ;  Lusitana  Primitiva ;  consta  de  no- 
ticias da  Historia  Ecclesiastica  pertencentes  i 
este  reino ;  Sermão  em  acção  de  graças  pela  con- 
servação da  Casa  Real^  e  por  todos  os  benefidot 
feitos  á  nação  Portugueza  entre  o  eommum  estra^ 
do  grande  terremoto  do  primeiro  de  Novembro  de 
1756,  Coimbra,  1757. 

Annunciaçâo  (Fr.  António  da).  Religioso  dt 
ordem  dos  pregadores.  Natural  de  Lisboa,  falle- 
ceu no  convento  da  ordem,  na  mesma  cidade,  i 
18  de  setembro  de  1737.  Era  filho  de  Alanoel 
Lourenço  e  de  Antónia  Jorge.  Depois  de  apren- 
der a  lingua  latina  no  coUegio  dos  padres  jesuí- 
tas da  sua  pátria,  ouviu  a  philosophia  oa  congre* 
gacão  do  oratório.  Foi  admittido  ao  habito  di 
ordem  dos  pregadores  no  convento  de  Santarev, 
onde  solemnemente  professou  a  4  do  junho  de 
1704,  trocando  o  nome  de  que  usava,  António  de 
Sousa,  pelo  de  fr.  Antouio  da  Annunciaçâo.  Foi 
cathedratico  de  Prima  de  Theologia  no  convento 
de  Lisboa,  com  grande  acceitação  dos  seus  do- 
mestiços,  até  que  checou  a  ser  presentado  na 
mesma  faculdade.  Tamoem  foi  um  pregador  no- 
tável. Quando  morreu,  exercia  o  loear  de  visario 
das  religiosas  do  convento  de  S.  João,  de  Setú- 
bal. Parece  que  imprimiu  só  um  dos  seus  ser- 
mões, o  qual  téra  o  seguinte  titulo :  Sermão  uo 
Real  Convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de 
[  Lisboa  aos  27  de  setembro  de  t727,  na  êoUmnidade 
com  que  o  dito  Convento  celebrou  a  Canonisaçào 
de  S.  João  da  Cruz,  Lisboa,  1728.  Sahiu  nas  Me- 
morias Históricas  Panegirico  e  Metrie.  do  Sagrado 
Culto  com  que  o  convento  do  Carmo  celebrou  a  Ca- 
nonizarão do  D,  Mystico  S.  João  da  Crus,  de  pag. 
í<20  até  361. 

Annunciaçâo  (Fr.  António  da).  Eremita  an- 
gus tiano  descalço.  Foi  vigário  geral  na  soa  con- 
gregação, doutor  em  theologia,  fundador  de  vá- 
rios coUegios,  etc.  Nasceu  cm  Lamego  a  15  de 
outubro  de  1691.  Ignora-se  a  data  do  falTecimento. 
Era  filho  de  Jeronymo  Ferreira  de  Oliveira  e  de 
Coleta  de  Campos  Tolosa.  Abraçou  o  instituto 
augustiniano,  professando  solemnemente  a  36  de 
março  de  1715.  Depois  do  ser  prior  dos  conven- 
tos de  Porto  de  Móz,  Montemór-o-Novo  e  de  Lis- 
boa, foi  commissario  geral  na  província  do  Alem- 
tejo  e  reino  do  Algarve,  d*onde  subin  a  vigário 
geral  da  sua  congregação,  cargo  que  exerces 
pelo  espaço  de  nove  annos,  nos  qnaes  como  vigi- 
lante e  zeloso  prelado  a  angpnentou  com  três col* 
legios  situados,  o  primeiro  na  Universidade  de 
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Coimbra,  o  scgiindo  no  torino  da  cidade  do  Porto, 
e  o  terceiro  em  Lisboa,  além  de  duas  casas,  uma 
no  Porto  e  outra  no  logar  de  Malhada  Sorda.  Fr. 
António  foi  também  qualificador  do  Santo  Offi- 
cio,  examinador  das  três  ordens  militares  e  con- 
fessor da  rainha  D.  Marianna  Victoria,  mulher 
de  el-rei  D.  José.  Para  a  instmcçSo  dos  seus  re- 
ligiosos, pablicou :  ColUgium  abbreuiatum,  seu 
breviê  institutio  Philoêophue  nova  mtthodo  ordinata 
Jb  txpplicaia  in  uaum  Juventutis  scholasticoe  Classe 
prima  DiaUcticoB  vulgo  SummulaSy  hispali,  1752; 
CoUegium  abbreviatum  <èc.  Classe  iii.  Physicam 
generalem,  <&  particularem  continens,  Hispali,  no 
mesmo  anno ;  CoUegium  abbreviatum  <&€.  Classe  iv. 
De  Generatione,  Corruptione,  anima,  cC*.  meteoris, 
Hispali,  no  mesmo  anno ;  Collegin  abbreviado  de 
Orainandos,  pregadores  e  confessores j  em  três  das 
ses  dividido j  ou  Theologia  Esõholastica,  Moral, 
Dogmática,  Polemica  e  Rhetorica,  Lisboa,  1748. 
A  primeira  ediçSo  sahiu  com  o  nome  de  P.  An- 
tónio de  Oliveira  Campos;  a  segunda  é  de  Sa- 
lamanca, 1752 ;  ainda  outra  ediçSo,  Lisboa,  1765, 
correcto  n*esta  ultima  impressão ;  Summce  Summu- 
larum  de  Filosofia  no  idioma  Portuguez  resumido 
com  muy  breve  clareza,  para  que  toda  a  Pessoa 
passa  facilmente  aprender  o  que  por  dilatados  vo- 
lumes se  acha  tratado,  tomo  i,  Lisboa,  1730; 
sahiu  em  nome  de  seu  irmSo  Manuel  d*01ivcira 
Pinto,  auditor  da  gente  militar  da  província  do 
Alemtejo ;  Sermão  da  Bidla  da  Santa  Cruzada, 
da  Composição  e  Defuntos,  Lisboa,  1752;  Sermão 
Panegvrico  do  Pay  dos  Padres  Santo  Agostinho, 
Lisboa,  1752. 

AnnunciaçáU>  (Balthazar  da).  Cónego  secular 
e  depois  Geral  da  Congregação  de  S.  João  Evan- 
gelista, provedor  do  hospital  das  Caldas  da  Rai- 
nha, reitor  dos  conventos  de  Villa  de  Frades  e 
de  Santo  Eloy,  de  Lisboa.  Era  natural  d*esta  ci- 
dade, onde  também  fallecen  a  20  de  maio  de  1622. 
Deixou  manuscriptas  as  seguintes  obras :  Vida 
de  S.  Lourenço  Justiniano  e  Vida  de  D.  Agosti- 
nho Ribeiro,  bispo  de  Angra  e  Lamego. 

Aimiinciaçáo  (D.  Bernardo  da).  Chamou-sc 
Bernardo  Manuel  de  Araújo  Rangel,  trocando  o 
nome  para  D.  Bernardo  da  Annunciaçilo  quando 
professou  na  Reformada  Congregação  de  Santa 
Clnu,  de  Coimbra,  a  13  de  janeiro  ae  1730.  Nas- 
ceu no  Porto  a  13  de  dezembro  de  1715 ;  não  se 
sabe  a  data  do  seu  fallecimento.  Era  filho  de 
Agostinho  de  Araújo  Aranha,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  e  de  D.  Thereza  Maria  de  Araújo 
Rangel.  Estudou  com  muita  applicação  a  Theo- 
logia Escolástica,  da  qual  recebeu  as  insignias 
doutoraes  na  Universidade  de  Coimbra,  como  da 
Moral,  e  da  Dogmática.  Por  tantos  dotes  scicnti- 
ficos  mereceu  reger  a  nova  cadeira  dos  Ritos  Ec- 
clesiasticos  instituída  pelo  papa  Benedicto  XIV 
no  Real  Mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
para  cuja  abertura  compoz  e  recitou:  Oratio  in 
régio  S.  Crucis  Monsterio  ad  auspicandum  Aca- 
demiam  Liturgicam,  Collimbricro,  1757. 

Annimciação  (D.  Carlos  da).  Cónego  regrante 
de  Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra  e  regente  da  cadeira 
de  theologia  exegética  do  Novo  Testamento. 
Chamava-se  no  século  D.  Carlos  Maria  de  Fi- 
gueiredo Pimentel.  Professou  no  convento  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em  30  de  dezembro  de 
1784,  tomando  o  nome  de  D.  Carlos  da  Annun- 
eiaçSo,  e  com  este  mesmo  nome  foi  sócio  da  Aca- 


■  demia  Litúrgica  d*aquella  cidade.  Na  collecção 

\  das  obras  da  Academia  vêem  publicadas  duas 

dissertações  em  latim,  que  se  acham  no  tomo  ii, 

j  a  pag.  407  e  no  tomo  iv  a  pag.  324.  Morreu  em 

edade  muito  avançada,  pelo  anno  de  1793. 
I  Annonciaçâo  (D.  Estevão  da).  Cónego  re- 
I  grante  de  Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra  e  sócio  da  Aca- 
demia Litúrgica  da  mesma  cidade.  Nasceu  no 
Porto  a  2  d  agosto  de  1707  e  parece  que  vivia 
ainda  em  1780.  Na  collecção  das  obras  da  Aca- 
demia andam  publicadas  as  seguintes  disserta- 
ções :  Dissertação  sobre  o  idioma  da  liturgia,  no 
tomo  II ;  Dissertação  sobre  as  liturgias  orientaes, 
que  se  acham  com  o  nome  de  S.  Tiago,  S.  Basilio 
e  S-  João  Chrysostomo,  no  tomo  iii. 

Annonciaçâo  (Filippe  da).  Cónego  regular  de 
Santa  Cruz,  que  escreveu  em  1754  um  Acompa- 
fihamento  para  órgão,  missas,  hgmnos,  etc. 

Annunciaçâo  (Fr.  Francisco  da).  Religioso 
augustiniano,  doutor  em  theologia.  Nasceu  em 
Portel,  Alemtejo,  em  1668;  falleceu  no  convento 
de  N.  S.*  da  Graça,  de  Lisboa,  a  13  d'agosto  de 
1720.  Era  filho  de  Simão  Pinto  e  de  Águeda  Ro- 
drigues. Instruído  nas  primeiras  letras  em  Por- 
tel, veiu  a  Lisboa,  e,  tendo  16  annos  de  edade, 
recebeu  o  habito  de  Santo  Agostinho  no  convento 
de  N.  S.«  da  Graça,  professando  a  16  d*outubro 
do  1685.  Tornou-se  muito  distincto  em  philoso- 
phia  e  theologia,  que  pelo  espaço  de  nove  annos 
dictou  aos  domésticos  no  collegio  de  Coimbra, 
em  cuja  Universidade  foi  admittido  no  numero 
dos  doutores  theologos,  em  8  de  junho  de  1698. 
Foi  notável  orador  académico.  Tendo  chegado  a 
Lisboa  com  o  encargo  de  expedir  uma  missão 
para  a  congregação  da  Indiii,  que  ordenava  o 
Geral  da  Ordem  fV.  Francisco  Maria  Qucrini,  na 
qual  oueria  ser  um  d'estes  missionários  se  não 
fosse  impedido  por  ordem  dos  seus  superiores, 
revelou  a  um  discípulo  que  estava  próximo  da 
morte,  e  effectivamente  falleceu  pouco  depois. 
Escreveu  :  Consulta  Mystico- Moral  sobre  o  habito 
de  certas  Religiosas  da  ordem  de  Santa  Clara  Ur- 
banas,  Coimbra,  1717;  Vindicias  da  virtude,  e 
escarmento  de  viciosos  nos  públicos  castigos  de  Hg- 
pocritas  dados  pelo  tribunal  do  Santo  Officio,  Pri- 
meira Parte,  Lisboa,  1725 ;  Parte  segunda,  Lis- 
boa, 1726;  Parte  terceira,  Lisboa,  1727;  Dispu- 
tationes  Theologicce  de  statu  religioso,  obligantioni- 
busque  eidem  annexis  atento  peculiari  jure  nostrm 
Sacrcc  Religionis;  Philosophia  ad  mentem  Docto- 
ris  Fundatissimi  B.  JEgidii  Columnas,  3  tom. ; 
Aproveitamento  espiritual  dirigido  ás  Religiosas 
do  Convento  de  Santa  Mónica  de  Lisboa;  Cartas 
espirituaes;  Questão  curiosa.  Que  tempo  deva,  e 
possa  gastar  hum  Sacerdote  em  dizer  Missa  para 
a  dizer  sem  peccar,  e  com  decência  f  Estas  ultimas 
obras  são  manuscriptas,  e  conservavam-se  na  li- 
vraria do  convento  de  Nossa  Senhora  da  Graça, 
de  Lisboa. 

Annunciaçâo  (Fr.  Francisco  da).  Prior  do 
convento  do  Espinheiro  e  visitador  geral  da  or- 
dem. Nat.  de  Setúbal,  ignora-sc  a  data  do  nasci- 
mento e  do  fallecimento.  Era  filho  de  António 
Barbosa  T..obo  e  de  Hrites  da  Costa.  Professou  no 
instituto  do  doutor  Máximo,  no  Real  Convento  de 
Belcm,  a  5  de  dezembro  de  1706.  Escreveu :  Ser- 
mão  de  S.  Luiz  Gonzaga  pregado  no  sétimo  dia  do 
outavario,  que  á  sua  Canonização,  e  á  de  Santo 
Estanislào  Koska  consagrarão  os  Rdigiosos  da 
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Cnmpaiúíia  de  Jesus  no  coUe{fio^  e  Universidade 
d^Koora,  Évora,  1730. 

Aimimciação  (D.  Gabriel  da).  Cónego  secular 
da  congregação  de  S.  João  Evangelista,  coadju- 
ctor  no  arcebispado  d* Évora,  sondo  arcebispo 
D.  João  Coutinho.  Foi  sagrado  com  o  titulo  de 
bispo  de  Fez,  em  1638,  no  convento  de  Santo 
Eloy,  de  Lisboa.  Depois  também  teve  o  cargo  de 
visitador  geral  do  mesmo  arcebispado.  Era  natu- 
ral de  Guimarães  e  falleceu  em  Évora  a  18  de 
marco  de  1644.  Recebeu  a  murça  de  cónego  de 
S.  João  Evangelista  no  convento  de  Villar  de 
Frades,  e  no  collegio  de  Coimbra  estudou  as  le- 
tras sagradas  cm  que  saliiu  grande  letrado  e  in- 
signe pregador.  Partindo  o  arcebispo  para  Ma- 
drid, ficou  governando  a  diocese,  logar  que  exer- 
ceu com  egual  prudência  e  vigilância  ate  á  morte 
d*aquelle  prelado,  a  12  de  setembro  de  1643.  A 
sede  vacante  o  nomeou  visitador  geral  do  arce- 
bispado, onde  adoeceu  gravemente,  e  vendo-se 
obrigado  a  rccolher-se  a  Évora,  falleceu  no  con- 
vento da  sua  congregação.  Publicou.  Sermão  que 
yrégou  em  a  nova  igreja  do  seu  Mosteiro  de  Enxó- 
bregas  em  o  dia  da  Degolação  de  S.  João  Baptis- 
ta, que  foi  o  ultimo  dos  três,  em  que  se  solemnisou 
a  nova  translacção  do  Sanctissimo  Sacramento 
da  Igreja  Velha  para  a  nova  Capella,  que  fez  a 
Senhora  D.  Joanna  de  Noronha,  Lisboa,  1625.  Fi- 
cou em  manuscripto  um  outro  sermão  que  profe- 
riu nas  exéquias  de  D.  Miguel  de  Castro,  com  o 
seguinte  titulo:  Sermão  nas  Exéquias  que  fez  o 
Mosteiro  de  Santo  Eloy  de  Lisboa  na  Sé  aa  mesma 
Cidade,  em  a  morte  do  lUustrissimo  e  Reverendis- 
simo  Senhor  D.  Miguel  de  Castro.  Era  reitor  do 
convento  de  Lamego,  quando  pregou  este  sermão. 

AnnonciaçãLo  (Fr,  Gabriel  da).  Frade  fran- 
ciscano da  província  de  Portu&^al,  e  vigário  do 
coro  nos  conventos  de  Lisboa,  Porto  e  Coimbra. 
N.  em  Ovar,  bispado  de  Aveiro,  em  1681,  e  pa- 
rece que  vivia  ainda  em  1759.  Era  filho  de  André 
Francisco  de  Aguiar  e  de  Isabel  de  Carvalho. 
Depois  de  receber  na  terra  da  sua  naturalidade 
os  rudimentos  de  grammatica,  rhetorica  e  os  pre- 
ceitos da  musica,  foi  admittido  ao  seraphico  ha- 
bito no  Keal  Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade, 
a  6  do  setembro  de  1706,  tendo  25  aunos  de  eda- 
de.  Completou  os  estudos  no  convento  de  Leiria, 
c  foi  também  compositor  de  musica.  Escreveu : 
Arte  do  Cantochão  resumida  para  o  uso  dos  Reli- 
giosos Franciscanos  observantes  da  provinda  rfc 
Portugal,  Lisboa,  1735.  Fr.  Gabriel  da  Annun- 
ciação  reformou,  com  muito  trabalho  e  continua 
applicação,  toda  a  livraria  dos  livros  pertencentes 
ao  coro  que  horrorosamente  se  consumiu  no  in- 
cêndio que  devastou  a  egreja  e  o  coro  do  con- 
vento de  S.  Francisco,  a  lÒ  de  julho  de  1707, 
cujo  catalogo  é  o  seguinte :  Livro  de  Antiphonas 
Feriaes  que  principia  no  Advento  até  Sabbado  de 
AUeluya :  Livro  de  Antiphonas  Feriaes  desde  Do- 
mingo de  Paschoa  até  ao  Advento ;  Livro  da  Missa 
dos  Santos;  Livro  das  Missas  próprias  desde  a 
Dominga  do  Espirito  Santo  até  á  ultima post  Pen- 
tecostes ;  Livro  das  Missas  particulares  a  4  vozes. 
Livro  de  officio  e  Missa  de  Defuntos,  Officio  da  se- 
pidtura  dos  Religiosos  com  varias  Antiphonas  de 
suffragios  pelos  Religiosos;  Officio  do  Archanjo 
S.  Rafael  para  o  convento  de  S.  Francisco  do 
Porto ;  Mamial  e  Ceremonial  de  canto,  obra  que 
ficou  em  manuscripto.  Tetis  e  o  allemão  Forkel, 
segundo  dizem,  escreveram  a  sua  biographia. 
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Annunciaçâo  (D.  Ignacio  da).  Cónego  regrante 
do  Santo  Agostinho.  N.  no  Porto  a  19  de  jnllio 
de  1723.  Não  se  sabe  a  data  em  que  falleceu. 
Chamava-se  no  século  Ignacio  António  de  Barros; 
era  filho  de  Ventura  de  Barros  Silva  e  de  Yicen- 
cia  da  Silva.  Estudadas  as  letras  humanas  ephi- 
losophia  no  collegio  dos  jesuítas  no  Porto,  deixon 
a  casa  de  seus  pães,  que  muito  sentiram  a  loa 
ausência,  e  abraçou  o  instituto  da  reformada  con- 
gregação dos  con^^gos  regrantes  de  Santo  Agos- 
tinho, recebendo  a  murca  no  Real  Mosteiro  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra, 'a  16  de  outubro  de  1741, 
contando  apenas  18  annos  de  edade.  Tornoa-se 
notável  sobretudo  pela  sua  elevada  competência 
nas  cerimonias  e  ritos  ecciesiasticos,  que  exercca 
no  convento  de  S.  Vicente  de  Fora,  em  Lisboa. 
Deixou  muitos  tratados  manuscriptios,  tendo-se 
apenas  publicado  o  seguinte :  Instrucção  pratica 
dos  ritos  e  ceremonicu  que  se  devem  observar  «a 
solemnissima  funcção  do  lausperenne,  em  quarenta 
horas,  Lisboa,  1765.  Os  tratados  manuscriptos  sio: 
Martyrologium  Sanctorum  Cananicorttm  Regula- 
rium  ad  usum  Ecclcsice  liegalis  Monasterii  Sandi 
Vicentii ;  Explicação  Litúrgica,  Dogmatuu,  Mo- 
ral, e  Historia  das  principaes  festas  do  anno;  Cd- 
lecção  dos  Ritos,  e  Ceremonias  da  Igreja,  segundo 
a  opinião  dos  Expositores  das  rubricas,  e  dos  Dt- 
cretos  da  sagrada  Congregação  dos  Ritos ;  Dii- 
curso  em  que  se  mostra  a  razão  de  se  cobrirem  at 
Imagens  no  tempo  da  Paixão,  sua  origem  e  anti- 
guidade, e  os  diversos  \tsos,  que  doesta  Ccremonia 
ha  em  algumas  Igrejas;  Tratado  da  diversidadt 
de  cores,  de  que  usa  a  Igreja  Romana  nas  suas 
funcçòes,  sua  origem,  e  antiguidade,  e  mystenos, 
que  em  si  encerrão,  e  das  cores,  que  usão  os  oriat- 
taes;  Explicação  das  rubricas  do  Missal  por  modo 
de  Dialogo  para  instrucção  dos  Ecdesiastieot; 
Instrucção  que  se  ha  de  observar  na  confirmação 
dos  Abbades,  que  tem  uso  de  mitra,  e  báculo ;  Tra- 
tado do  poder,  que  tem  os  Prelados  dos  Cónegos 
Regrantes  do  uso  de  mitra,  e  báculo,  de  beiuer  titã- 
geus,  ornamentos,  Sinos,  Cálices,  ébc  ,  não  só  para 
as  suas  próprias  Igrejas,  mas  também  para  a» 
alheias;  Relação  do  enterro,  e  exéquias  de  El-Beif 
D.  João  V.  Traduziu  do  fraucez  a  obra  do  ab- 
bade  de  Lenglet,  com  o  seguinte  titulo :  Princi- 
pios  da  Historia  para  a  educação  da  mocidade  por 
annos  e  por  lições. 

Annunciaçâo  (D.  João  de  Nossa  Senhora  da). 
Cónego  regrante  de  Santo  Agostinho,  cujo  ha- 
bito recebeu  no  mosteiro  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra, a  10  d*abril  de  1738,  deixando  o  nome  que 
tinha  no  século,  João  de  Sousa  de  Castello  Bran- 
co, e  tomando  o  de  D.  João  de  Nossa  Senhora  da 
Annunciaçâo.  N.  em  Leiria,  sendo  baptisadoa 
27  de  outubro  de  1718.  Ignora-se  a  data  do£alie- 
cimento.  Era  filho  de  Pedro  de  Sousa  de  Castello 
Branco,  senhor  do  concelho  de  Guardâo,  commen- 
dador  da  commenda  de  Santo  André  do  Enredai 
na  ordem  de  Christo,  coronel  do  regimento  da 
Armada,  sargento-mór  de  batalha,  e  i^ovemador 
da  praça  de  Setúbal,  e  de  D.  Helena  Mafalda  Vi- 
cencia  de  Castello  Branco.  Depois  de  ter  esto- 
dado  philosophia  no  Real  Collegio  da  Purificação 
da  cidade  d  Évora,  onde  foi  porcionista,  passou 
a  Coimbra  para  continuar  a  carreira  das  primei- 
ras faculdades;  porém  attrahido  da  exemplar 
observância  dos  cónegos  regrantes  do  Real  Con 
vento  de  Santa  Cruz,  preferiu  entrar  no  claostro. 
Traduziu  do  francez  a  seguinte  obra :  Avisot,  t 
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kê  sobre  o  qtie  deve  obrar  um  Rdigioao  para 
izer  ao  seu  Estado y  muito  efficazes  para  ani- 
\  quem  o  tem  abraçado^  e  desempetihar  a  sua 
\Oy  Lisboa,  17Õ1,  2  tomos ;  foi  reimpressa 
sboa,  em  1778,  4  tomos ;  Compendio  da  His- 
Sagrada,  com  as  provas  da  religião,  Lis- 
769.  E'  também  versão  do  francez. 
innciaçâo  (D.  Jorge  da).  Doutor  em  theo- 
reitor  do  collegio  de  Coimbra.  Era  profundo 
gua  latina,  e  por  isso  lhe  chamavam  o  Ci- 
ortuguez.  Natural  do  concelho  de  Penafiel, 
:u  a  30  de  março  de  1634.  Era  filho  de  Nuno 
e  de  Maria  Guedes.  Recebeu  o  habito  de 

0  regrante  de  Santo  Agostinho  no  Real 
nto  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a  14  de 

de  1600.  Dictadas  as  sciencias  ecclesiasti  • 
Df  seus  domésticos,  doutorou-se  em  thcolo 
m  1621,  na  Universidade  de  Coimbra ;  foi 

do  collegio  da  mesma  cidade  em  1627.  Es- 
1 :  Tractatus  Theologicus^  ébc.  Juridicus  de 
tctibuSf  1634,  obra  que  ficou  em  manuscri- 

so  conservava  no  convento  de  S-  Salvador 

ijó. 

lunciaçi^  (Lnurenço  Justiniano  da).  Co- 
iecular  da  congregação  de  S.  João  Evange- 
doutor  em  theologia  e  geral  da  sua  ordem, 
u  em  Arcos  de  Valle  do  Vez  a  8  de  janeiro 
78 ;  i^nora-se  a  data  da  sua  morte.  Era  fí- 
\  Domingos  de  Amorim  e  de  Margarida  Go- 
lecebeu  a  murça  de  cónego  secular  no  con- 
de Villar  de  Frades  a  5  d*abril  de  1692, 
ido  apenas  16  annos  de  edade.  Fr.  Lourenço 
unciação  foi  também  qualificador  do  Santo 
>,  examinador  do  tribunal  das  três  ordens 
res,  reitor  do  convento  de  S.  Eloy,  de  Lis- 

1  eleito  geral  da  sua  congregação.  Imprimiu 
ri4  o  primeiro  tomo  do  Anno  Histórico^  do 

Francisco  de  Santa  Maria,  de  quem  era 

amigo,  reimprimiu-o  depois  em  1744,  e 
i  o  2.<*  e  o  3.°  nos  quaes  publicou  muitos  es- 
8  seus,  uma  dedicatória  a  D.  João  V,  e  uma 
cção  muito  longa,  a  qual  foi  nervosamente 
itida,  e  criticada  pelo  autor  dos  Fastos  Po- 

e  Militares  da  antiga  e  nova  Lusitânia. 
nanciaçáo  (Luiz  da).  Cónego  da  congrcga- 
e  S.  João  Evangelista,  lente  e  doutor  em 
»gia  pela  Universidade  de  Coimbra,  qualifi- 

do  Santo  Officio.  Era  natural  do  Porto  e 
su  a  28  de  novembro  de  1709.  Chamava-se 
saio  Luiz  Lopes;  filho  de  João  Lopes  e  de 

Leonarda.  Professou  no  convento  de  Vil- 
3  Frades  a  17  de  junho  de  1G52.  Adminis- 
por  duas  vezes  a  provedoria  do  Hospital 
das  Caldas,  e  foi  reitor  dos  conventos  de 
'  de  Frades,  e  do  collegio  de  Coimbra.  Es- 
1 :  Sermão  quinto  e  ultimo  em  a  celebridade 
isiadação  dos  ossos  do  patriarcha  S.  Dento, 
;  fez  em  o  mosteiro  de  suas  reliquias  da  ei- 
do Porto j  offerecido  ao  reverendo  padre  me- 
mo Joseph  de  Santa  Maria,  Coimbra,  1673; 
lo  do  discipulo  amado  o  Evangelista  S.  João 
io  no  Hospital  Real  de  Coimbra,  Coimbra, 

Censura  da  Chronica  dos  Cónegos  Seculares 
ungdista,  composta  pelo  padre  Francisco  de 

Maria,  que  sahiu  impressa  no  principio 

obra,  Lisboa,  1697. 

nanciaçáo  (Luiz  da).  Cónego  da  congrega 
e  S.  João  Evangelista,  reitor  do  convento 
nto  Eloy,  do  Porto.  Nat.  de  Arcos  de  Valle 
iZf  fallccen  a  13  de  maio  de  1740.  Era  filho 


(lo  João  da  Fonseca  Araújo,  c  de  Domingas  do 
Araújo  Barbosa.  Foi  lente  jubilado  em  theologia, 
que  dictou  com  applauso  dos  seus  domésticos, 
qualificador  do  Santo  Officio,  examinador  synodal 
do  bispado  de  Lamego,  e  reitor  do  convento  de 
Santo  Eloy,  em  cujo  governo  falleceu.  Foi  afa- 
mado pregador,  mas  dos  seus  numerosos  sermões 
só  se  imprimiu  em  1730,  um  do  Santissimo  Sa- 
cramento pregado  no  triduo  das  Festas  de  Braga 
em  29  de  maio  de  1728. 

Annonciação  íFr.  Manuel  da).  Frade  domini- 
cano, lente  de  pnilosophia  e  theologia,  prior  do 
convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  pregador 
régio,  etc.  Nasceu  na  freg.  de  N.  S."  do  Reclamador 
dos  Casaes,  no  termo  da  villa  de  Thomar,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e  fallecimento. 
Era  filho  de  João  Delgado  da  Silva,  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo  e  almoxarife  da 
mesma  ordem,  e  de  sua  mulher  D.  Domingas 
Nunes.  Depois  de  ter  estudado  as  letras  huma- 
nas, recebeu  o  habito  da  ordem  dos  pregadores 
no  convento  de  S.  Domingos,  d'Elvas,  professan- 
do solemnemente  a  27  de  março  de  1706,  onde 
pelo  seu  talento  exercitado  na  lição  de  philoso- 

f>hia  que  dictou  no  convento  d'Evora,  e  da  theo- 
ogia  na  cadeira  de  Véspera,  e  de  Prima  no  Real 
Collegio  de  N.  S  ■  da  Escada,  de  Lisboa,  mereceu 
ser  mestre  jubilado,  consultor  do  Santo  Officio, 
examinador  synodal  da  Real  Capclla  da  Bem- 
posta, etc.  Publicou  os  seus  sermões  em  cinco  to- 
mos, com  o  titulo  de  Annunciaçõfs  Evangélicas  em 
vários  assumptos.  Os  cinco  tomos  publicarara-so 
annualmeute,  em  Lisboa,  sahindo  o  1.**  em  1745, 
e  os  outros  a  seguir  até  1749,  em  que  se  publi- 
cou o  ultimo. 

Anniuiciaçâo  (Fr.  Miguel  da).  Carmelita  cal- 
çado, reitor  do  Collegio  de  Coimbra,  definidor  c 
um  dos  grandes  theologos  do  seu  tempo.  N.  em 
Villa  Nova  de  Portimão,  na  segunda  metade  do 
século  XVI,  e  falleceu  no  dia  22  d^abril  de  1613, 
no  Languedoc,  província  franceza.  Era  filho  do 
Vicente  Vaz  Chacim,  e  de  Isabel  Rodrigues. 
Sendo  instruído  na  lingua  latina,  philosophia  e 
theologia,  recebeu  o  habito  de  carmelita  calçado 
no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  a  27  de  maio 
de  1591,  professando  com  toda  a  solemnidade  a 
31  do  reforido  mez  do  anno  de  1592.  No  colleçio  de 
Coimbra  dictou  com  applauso  a  theologia,  douto- 
rando-sc  n*essa  faculdade.  Por  varias  vezes  subs- 
tituiu algumas  cadeiras,  sendo  tão  forte  em  argu- 
mentar, e  prompto  em  responder,  que  era  reputado 
como  um  dos  famosos  letrados  do  seu  tempo.  Foi 
escolhido  juntamente  com  o  provincial  fr.  Braz 
Tostado,  para  ir  defender  conclusões  no  capitulo 
geral  que  se  celebrou  cm  Roma,  a  20  de  maio  de 
1613,  mas  falleceu  no  caminho,  em  Agde  no  Lan- 
guedoc. As  suas  obras  theologicas,  escriptas  cm 
latim,  não  chegaram  a  publicar-se,  e  conserva- 
vam-se  manuscriptas  na  livraria  do  collegio  do 
Carmo,  de  Coimbra. 

Annimciaçâo  (D.  Miguel  da).  Bispo  de  Coim- 
bra, conde  d* Arganil  e  doutor  em  direito  canó- 
nico. N.  em  Lisboa  a  28  de  fevereiro  de  170:}, 
falleceu  a  29  d'agosto  de  1779.  Era  filho  do  1." 
conde  de  Povolide,  Tristão  da  Cunha  d*Atavde  e 
Mello,  e  de  D.  Angela  Maria  de  Távora,  filha  do 
2.«  conde  de  S.  Vicente,  Miguel  Carlos  de  Tá- 
vora. Foi  porcionista  no  Collegio  Real  de  S. 
Paulo,  de  Coimbra,  e  estava  já  despachado  Con< 
ductario  com  privilegio  de  lente,  quando  movido 
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por  umas  missões  que  em  Coimbra  fizeram  dois 
frades  do  Varatojo,  fr.  Affonso  dos  Prazeres  e 
fr.  Manuel  do  Deus,  ao  tempo  em  que  fr.  Gaspar 
da  Eucaruaçílo  comepva  a  reformar  a  congrega- 
ção do  Santo  Agostinho,  resolveu-se  a  seguir  a 
vida  claustral,  tomando  o  habito  dos  cónegos  re- 
grantes do  mosteiro  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra 
a  26  d*abril  de  1728.  No  século  chamava-se  Mi- 
guel Carlos  da  Cunha.  No  meado  do  século  xviii 
a  religiáo  havia  chegado  em  Portugal  a  deplo- 
ráveis aberrações;  n'alguns  conventos  o  despo- 
tismo dos  superiores  impunha  aos  religiosos  a 
obrigação  de  descobrirem  na  confissão  não  só  as 
próprias  faltas  mas  também  as  de  seus  compa- 
nheiros e  cúmplices.  Este  abuso  começou  a  la- 
vrar pelo  anno  de  1744  entre  os  eremitas  calça- 
dos de  Santo  Agostinho,  d'onde  passou  para  os 
cónegos  regulares  de  Santa  Cruz,  e  d*este  para 
muitos  outros.  Os  religiosos  que  transigiram  com 
a  imposição  dos  seus  superiores  constituiram  sei- 
tas, e  tomaram  o  nome  de  aigillistas,  por  viola- 
rem o  sigillo  da  confissão,  e  mais  especialmente 
se  denominavam  j'acoòei/«;  por  haver  na  sala  onde 
realisavam  as  suas  reuniões,  um  quadro  repre- 
sentando a  escada  de  Jacob.  No  anno  de  1737 
foi  eleito  Geral  d'aquella  congregação,  eleição 
para  a  qual  contribuiu  a  nobreza  do  seu  nasci- 
mento, o  pouco  depois,  em  1<38,  foi  nomeado  bis- 
po de  Coimbra,  por  el-rei  D.  João  V.  Governou 
aquella  diocese  por  mais  de  vinte  e  sete  annos. 
D.  Miguel  d*Annunciação,  presumindo  muito  da 
sua  posição  e  nascimento,  era  um  dos  jacobeus 
mais  exaltados,  sendo  tido  e  havido  como  chefe 
tí  fautor  d*esta  seita  e  da  dos  sigillistas.  £m  8 
de  novembro  de  1768  atrevcu-sc  a  publicar  uma 
pastoral  subversiva,  combatendo  as  ordens  do 
papa  Ganganelli,  que  tendo  colhido  provas  cer- 
tas de  que  o  partido  dominante  em  Homa  indu- 
zira a  seita  jacobea  a  conspirar  contra  o  governo 
de  D.  José,  que  expulsou  os  jesuítas,  entregara 
os  criminosos  á  justiça  do  governo  do  marquez 
de  Pombal.  Examinada  pela  Mesa  Censória  a  pas- 
toral do  bispo,  a  mesa  a  declarou  por  sentença 
falsa,  sediciosa  e  infame,  foi  rasgada  e  publica- 
mente queimada  com  pregão  na  praça  do  Com- 
mercio  de  Lisboa,  a  24  de  dezembro  do  mesmo 
anno.  Os  membros  da  Mesa  Censória,  que  pronun- 
ciaram a  sentença,  chamavam-se  João  Pereira 
Ramos,  fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas  Boas,  e 
fr.  Ignacio  de  S.  Caetano.  Quinze  dias  antes  de 
se  realisar  este  auto  da  fé,  no  dia  9  de  dezem- 
bro, era  o  bispo  de  Coimbra  conduzido  para  o 
forte  de  Pedrouços,  entre  uma  escolta,  por  or- 
dem do  marquez  de  Pombal.  A  sé  de  Coimbra  ao 
mesmo  tempo  era  dada  por  vaga  e  o  prelado  con- 
siderado morto,  chegando  a  dobrar  os  sinos  a  fi- 
nados. Um  decreto  real  havia  declarado:  «que 
um  bispo  manchado  pelo  crime  de  rebellião,  mor- 
ro civilmente;  a  sé  fica  vaga,  e  o  governo  se  de- 
volvo no  cabido  na  forma  do  Concilio».  Até  23  de 
fevereiro  de  1777  conservou-se  preso  e  incommu- 
nicavel  no  forte  de  Pedrouços,  onde  recebia  gros- 
seiros tratamentos,  c  deveu  a  liberdade  a  el-rei 
D.  José,  que  próximo  a  morrer,  em  23  de  feve- 
reiro de  1777,  concedeu  perdão  a  todos  os  presos 
do  Estado.  D.  Maria  I  o  rehabilitou  por  uma  carta 
muito  honrosa,  e  D.  Miguel  da  Annunciação,  de- 
pois de  estar  encarcerado  durante  oito  annos, 
voltou  para  o  bispado  de  Coimbra  a  reassumir 
as  suas  funcções,  fallecendo  pouco  depois.  Para  a 
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historia  da  pastoral,  que  deu  causa  4  prisão  de  D. 
Miguei  da  Annunciação,  pôde  vêr-ie  a  ColUcçào 
das  leis  promulgadas,  e  ASerUeuçasproferidasfiOÊ  ca- 
sos da  infame  pastor  (d  do  Bispo  de  Coimbra  D.  Mi- 
guel da  Annunciaçãoy  das  seitas  das  Jaeobeos  t 
Sigillistasy  que  por  occasião  d*ella  êt  descubriraBi 
rCeste  reino  de  Portugal^  e  de  alguns  Ediíaes  eon- 
cernentes  ás  mesmas  ponderosas  materiaã;  O  tomo  i, 
pag.  14^,  do  Popular,  jornal  que  se  pablicoa  em 
Londres  em  1824,  e  o  artigo  cnamado  Oêjacobem 
portuguczesy  do  cónego  J.  d*01iveira  Berardo,  in- 
serto no  Liberal  de  Vizeu,  n.^  61,  de  dezembro 
de  1857.  Na   Collecção  da  Academia  LUurgiea, 
I  tomo  i,  pag.  7h,  e  iir,  pag.  142,  vem  impressas 
;  duas  Dissertações  latinas,  de  D.  Miguel  d'Anniio- 
I  ciação.  Nos  Apontamentos  para  a  historia  amtem- 
'  poranea,  de  pag.  315  a  321,  e  de  pag.  322  a  338, 
dá  Joaquim  Martins  de  Carvalho  uma  miaociosa 
!  notic  a  biographica  do  bispo  D.  Mijg^el  da  An- 
I  nunciação   e  da  imprensa  clandestina  em  qae 
este  prelado,  por  alguns  annos,  a  contar  do  de 
1746,   teve  importantíssima   parte.  D*ali  siliio 
;  o  seguinte  foi  neto,  cuja  redacção  exclusiva  se 
I  lhe   attribuiu,   apparecendo   até   parte  do  ma- 
:  nuscripto   autographo;   Fundamentos  que  certa* 
pessoas  doutas,  sendo  perguntadas,  qffereeerão  an$ 
I  srs.  arcebispos  e  bispos  de  Portugal,  em  defesa  da 
I  sua  jurisdicção  ordinária,  os  quaes  foram  apresen- 
tados a  Sua  Santidade  pelos  procuradores  dos  4i- 
i  tos  excellentissimos  e  reverendíssimos  prelados^  t 
'  agora  dados  ao  prelo  por  Pedro  Herrebo  Municen. 
para  que  a  todos  constem  as  fustificadissimas  ra- 
\  soes  que  suas  exceUencias  tiveram  para  recorrerem 
i  a  Sua  Santidade,  e  para  os  mats  procedimtnim, 
que  fizeram  sobre  o  ponto  de  interrogação  dos  cum- 
-  plices  aos  penitentes  no  acto  da  confissão  sacra- 
I  mental,  Madrid,  1746.  A  indicação  Madrid  foi 
I  como  a  de  Roma,  que  trazem  as  Letras  apoMi- 
'  cas,  ambas  falsas,  para  occultarem  os  trabalhos 
I  do  bispo.  De  D.  Miguel  d*AnnunciaçSo  existem 
I  muitas  pastoracs,  sendo  parte  d*cllas  muito  esti- 
I  madas.  Entre  cilas,  contam-se  as  seguintes :  Cofia 
\  pastoral  e  exhortatoria,  de  15  d*agosto  de  1761, 
\  encontra-se  no  livro  intitulado  Instrucçôes  prati- 
cas, do  cónego  da  sé  de  Coimbra,  José  Simões; 
I  Pastoral  regulando  a  comida  que  lhe  deviam  dar 
os  parochos  quando  fosse  em  visita  pastoral  is 
suas  eçrejas,  em  26  d*agosto  de  1741,  e  foi  re- 
produzida no   Conimbricense,  de  30  d'ago6to  de 
18{5l ;  Pastoral  relativa  â  constituição  de  Soi 
Santidade  sobre  a  benção  e  indulgência  plenária 
que  se  deve  applicar  aos  moribundos,  em  10  de 
fevereiro  de  1J48;  Pastoral  probibindo  a  leitura 
de  certos  livros,  em  8  de  novembro  de  1768; 
esta  pastoral,  origem  dos  grandes  trabalhos  que 
soffreu  este  prelado,  foi  distribuída  aos  parocooi 
manuscripta,  corre  impressa  no  Conimhrteense^  de 
20  d^abril  de  1869 ;  Carta  circular  sobre  a  visita 
pastoral,  cm  26  d*agosto  de  1761 ;   Pastoral  em 
breve  inserto  de  Sua  Santidade  (Bento  XIV)  soòre 
a  oração  mental,  em  6  de  abril  de  1747 ;  Paes- 
ral  com  a  indicarão  apostólica  do  anno  santo,  em 
30  de  dezembro  de  1749 ;  Carta  pastoral  s<An 
os  officios  e  exéquias  dos  defuntos  e  êacramenío  ds 
matrimonio,  em  23   de  janeiro  de  1762;  Caria 
circular  sobre  o  jejum  da  vigília  dt  S.  Matkiat 
em  8  de  fevereiro  de  1762 ;  Pastoral  reduziads  a 
numero  dos  peccados  reservados,  em  3  de  janei» 
de   1 763 ;  Pastoral  com  o  teor  de  uma  etnia  w 
breve  de  Sua  Santidade,  em  que  se  declara  a  rer- 
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a  intelligencia  cUu  letras  apoatoltcas,  em 
de  breve j  sobre  o  sagrado  jejum,  em  3  de 
bro  de  1745. 

innciação  (D.  Posaidonio  da).  Cónego  re- 
t  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Chamava-se 
inlo  Possidonio  José  de  Passos  Leite.  Nas- 
n  Guimarães  e  foi  baptisado  a  25  de  maio 
13.  Ignora- se  a  data  do  faliccimento.  Era 
le  Manuel  Passos  Leite  e  de  Dionysia  de 
8.  Sendo  beneficiado  na  parochial  de  S. 
o  de  Coimbra,  e  frequentando  a  Universi- 
Uguns  annos,  deixou  o  século,  e  abraçou  o 
ito  da  reformada  congregação  dos  cónegos 
ites  do  Real  Convento  de  oanta  Cruz  a  24 
vembro  de  1743.  Escreveu  e  publicou  em 
ra,  1742 :  Rosar ium  mysiicum  sioe  Psalte^ 
In  quo  amnium  hostium  tela  nequissima  fa  • 
:  eoftfinguntur  ad  maiorem  facilitatem  tri- 
arte  divisum^  scUicet  Rosarium  Gaudioaum^ 
Ium  dcloroaum^  Rosarium  glorioaum. 
umciaçáLo  (Thomaz  José  da).  Notável  pin- 
rofessor  na  Academia  das  Bellas  Artes  de 
i.  Nasceu  a  26  d*outubro  de  1818,  na  fre- 
i  de  N.  S.*  d*Ajuda,  em  Belém,  falleceu  a 
bril  de  1879.  Era  filho  de  Manuel  Joaquim 
anciaçSo,  honradíssimo  empregado  na  Pa- 
lal,  então  situada  em  Ajuda,  que  em  1807, 

0  a  familia  real  partiu  para  o  Brazil,  ficou 
ise  de  muitas  preciosidades  d*aquella  egre- 
e  todos  suppunham  terem  também  embar- 
onas  qúe  as  restituiu  intactas,  quando  a  fa- 
real  regressou  ao  reino.  Este  acto  de  hon- 

tomou-o  ainda  mais  digno  da  considera- 
respeito  de  que  já  gosava,  no  entretanto, 
le  melhorou  a  modesta  posição.  Apenas 
piou  a  frequentar  os  estudos  primários, 
u  d'Annunciação  logo  revelou  notáveis 
ades  artísticas.  Desenhava,  pintava  por 
i  parte  e  d'um  modo  surprehendente,  sol- 
lavadeiras,  camponezes,  vaccas,  burricos, 

1  maior  exemplo  d'essa  precocidade  extra- 
iria deu-se  na  visit.i  que  fez  a  casa  de  seu 
lho,  um  coneffo  da  Patriarchal,  que  o  levou 
a  procissão  ao  Corpo  de  Deus,  que  clle  de- 
1  n*uma  folha  de  papel,  reproduzindo-a  em 
08  detalhes  com  um  primor  relativo,  verda- 
nente  admirável.  O  pae  ajudava  aquella 
lo  tão  decidida ;  convivia  com  os  pintores 
lessores  da  escola  d' Ajuda ;  a  sua  casa  era 
iniada  também  por  um  empregado  do  Jar- 
otaoico,  chamado  Manuel  António  da  Silva, 
por  sua  intervenção,  çiue  o  futuro  professor 
)  um  logar  de  praticante  desenhador  no 
i  de  Historia  Natural,  que  pouco  tempo 
íDtou,  por  ter  acabado  aquelle  estabeleci- 

artistico  e  scientifico.  Em  1836  fundou  Ma- 
masses a  Academia  das  Bellas  Artes,  e  Tho- 
*Aonunciação  matriculou-se  a  21  d*outubro 
37  nas  suas  aulas,  frequentando -as  todas, 
ido-se  bem  distincto,  especialmente  na  de 
ra  de  paizagem.  Era  o  melhor  discípulo 
dfessor  Benjamin  Comte,  que  sempre  lhe 
isou  particular  estima.  Comte  dcu-lhe  no- 
le  desenho  de  paizagem  a  lápis  e  a  sépia, 
)S  estudos  de  gados  que  Thomaz  d*Annun- 
I  fez  depois,  sem  outro  mestre  mais  que  o 
il  e  a  sua  rara  percepção  da  côr  e  do  con- 

fícam  a  grande  distancia  dos  trabalhos 
idos  na  aula  de  gravura.  Annunciação  fre- 
>u  a  aula  de  desenho  quatro  annos,  sendo 


em  todos  premiado  com  o  primeiro  premio.  Em 
1841  passou  a  cursar  a  aula  de  pintura  histórica, 
dirigida  por  António  Manuel  da  Fonseca  e  Nor- 
berto José  Ribeiro.  Durante  três  annos  se  entre- 
teve copiando  cabeças  e  pregas  dos  quadros  qui- 
nhentistas que  possue  a  Academia,  e  imitando 
do  gesso  o  claro-escuro.  Já  enfastiado  de  seme- 
lhantes trabalhos,  e  considerando,  assim  como  os 
condiscípulos,  que  o  tempo  d*esta  forma  empre- 
gado era  uma  perfeita  dissipação,  combinaram 
todos  deixar  a  aula,  o  que  reafisaram  em  1844. 
Entregou-se  então  ardentemente  ao  estudo  de 
desenho,  dando  lições,  pintando  alguns  quadros 
que  vendia  com  dimculdade.  O  ministro  da  Alle- 
manha,  em  Lisboa,  o  conde  de  Raczinski,  singu- 
lar amador  das  artes,  também  muito  o  distinguiu 
e  fala  de  Annunciação  nos  dois  livros  que  escre- 
veu. Artes  em  Portuaal  e  Diccionario  histórico- 
artistico,  como  um  dos  mais  esperançosos  alum- 
nos  da  Academia  das  Bellas  Artes.  O  conde  mos- 
trava um  vivo  interesse  pelas  nossas  coisas,  e 
commanicava  para  Allemanha  o  que  via  aqui  de 
notável  e  precioso  em  auadros  antigos.  Não  sendo 
fácil  enviar  desenhos  d*elles,  pediu  a  Thomaz  da 
Annunciação  que  lhe  desenhasse  algumas  das 
cabeças  mais  características,  afim  de  as  rcAnetter 
como  amostra  ao  seu  paiz ;  n*este  empenho  hou- 
ve-se  Annunciação  com  tal  felicidade,  que  esta 
circumstancia  reunida  a  outras  de  não  menos  con- 
sideração, levou  o  conde  de  Rakzinski,  de  accor- 
do  com  dois  distinctos  fidalgos  portuguezes,  a  es- 
colhel-o  para  estudar  fora  do  paiz,  o  que  não 
chegou  a  realisar-se.  Thomaz  d'Annuuciação, 
comtudo,  não  desanimava ;  não  era  tão  abastado, 
que  pudesse  proseguir  desassombradamente,  li- 
vre ue  cuidados,  na  sua  carreira.  Passaram-se 
dois  annos  em  continua  lucta,  achando  abrigo 
em  casa  dos  condes  dos  Arcos,  que  lhe  consa- 
gravam affeição  verdadeira,  e  a  quem  elle  sem- 
pre se  confessou  muito  grato.  Thomaz  tinha  um 
amigo  dedicado,  excellente  pintor  e  bom  esculjptor, 
João  Anastácio  Rosa,  o  grande  actor  de  eleva- 
díssimo merecimento,  pae  dos  actuaes  e  distin- 
ctos artistas  João  e  Augusto  Rosa.  Annunciação 
ouvia-o  com  proveito  e  seguia  com  excellente  re- 
sultado muitas  das  suas  indicações.  Rosa  antevia 
a  brilhante  posição  que  elle  alcançaria  como  ar- 
tista, c  juntamente  com  um  seu  amigo,  Hermano 
Moser,  grande  amador  das  bellas  artes,  conse- 
guiu animal-o.  Thomaz  d'Annunciação  continuou 
nos  seus  trabalhos,  apresentando  bellos  quadros, 
que  João  Anastácio  Kosa  se  encarregava  de  ven- 
der, divulgando  o  mérito  do  autor,  expondo-os  na 
loja  do  dourador  Margotteau,  na  rua  Nova  do 
Carmo,  hoje  rua  do  Carmo.  São  as  primícias  does- 
tes novos  trabalhos,  4  quadrosinhos,  representan- 
do gados,  que  estavam  em  Cintra  na  galena  d*el- 
rei  D.  Fernando.  Rosa  que  não  descançava  em 
auxiliar  o  seu  amiço,  tivera  meio  de  fazer  che- 
gar ao  paço  a  noticia  dos  quadros  d* Annuncia- 
ção, acompanhada  de  muitos  eloeios,  e  D.  Fer- 
nando, o  rei  artista,  grande  amador  e  animador 
das  bellas  artes,  teve  a  curiosidade  de  os  vêr,  e 
mandou  comprar  aquelles  quatro  quadrosinhos. 
Deu-se  este  facto  pelos  annos  de  1848.  Thomaz 
d' Annunciação  ainda  com  mais  vontade  se  entre- 
gou então  ao  trabalho,  quando  soube  da  venda 
aos  quadros,  e  que  D.  Fernando  desejava  conhe- 
cel-o.  Foi  ainda  o  seu  amigo  Rosa  quem  o  arras- 
tou, constrangido  e  envergonhado,  ao  paço  das 
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Necessidades.  £l-rei  proferiu  algumas  phrases 
elogiosas,  e  eucommendou-lhe  um  quadro.  An- 
uunciaçSo  voltou  a  casa  triumphante,  e  começou 
logo  uma  das  suas  mais  encantadoras  telas,  Amo- 
res  de  aldeia.  Estava-se  em  1849,  e  desde  então, 
l).  Fernando  nunca  mais  desamparou  o  artista. 
As  galerias  dos  seus  aposentos  foram  adornadas 
de  numerosas  produccões  de  Aunuuciacao.  Três 
ânuos  depois,  em  1852,  vagava  o  logar  de  substi- 
tuto da  cadeira  de  paizagem  na  Academia  das 
Hellas  Artes  *,  abriu -se  concurso,  e  Anuunciacão 
concorreu,  sendo  provido  no  logar  com  geral 
applauso,  em  presença  da  brilhante  prova  que 
dérn,  pintando  a  sua  magnifica  Vista  tirada  dx) 
sitio  da  Amora,  quadro  que  enviou  \\  exposi- 
ção de  1856,  junta- 
mente com  outros 
dois,  sendo  todos  três 
muito  louvados.  Em 
1857  tratou-so  de 
prover  a  proprieda- 
de da  mesma  cadei- 
ra, Annunciação, 
concorrente  único 
em  1852,  tendo  regi- 
do a  aula  até  áquel- 
le  tempo  na  falta  do 
octogenário  profes- 
sor, não  tendo  dei- 
xiulo  de  estudar  um 
momento,  solicitou, 
a  rogo  dos  seus  ami- 
gos, a  dispensa  do 
concurso,  prova  que 
se  tornava  escusa- 
da pelas  habilita- 
ções do  candidato, 
e  tyrannica  por  se 
dar  na  época,  em  que  grassava  a  terrível  epide- 
mia da  febre  amarella,  e  em  que  fora  victima  o 
seu  irmáo  mais  velho,  António  Maria  d*Annun- 
ciaçSLo,  official  do  exercito,  eme  era  o  amparo  de 
duas  irmãs.  Annunciação  tinna  a  certeza  de  que 
uSo  appareccria  outro  concorrente;  era  conside- 
rado por  todos  como  o  primeiro  paizagista  por- 
tuguez,  como  um  dos  pintores  mais  distinctos  da 
Península.  Tendo  acabado  de  dar  a  sua  medida 
nos  admiráveis  quadros  que  apresentara  na  ex- 
posição de  1856,  tinha  realmente  todo  o  direito 
de  ser  dispensado  do  concurso.  Comtudo,  não 
conseguiu  a  dispensa.  As  provas  que  se  viu  obri- 
gado a  dar  n'este  concurso  demonstram  que  nas 
produccões  d'arte  se  revela  necessariamente  o 
estado  de  espirito  do  autor:  tão  friamente,  tão 
materialmente  as  concluiu,  cjue  logo  passado 
aquella  crise  lamentável  da  epidemia  e  da  morte 
do  irmão,  a  primeira  cousa  de  que  tratou  foi  de 
se  desempenhar  da  espécie  do  dcsar  que  lhe  fi- 
cara da  inferioridade  d'aquelles  amargurados  tra- 
balhos. Aquelle  quadro  representava  uma  vista 
da  Tapada  d' Ajuda.  Sendo  lente  proprietário  da 
cadeira  de  paizagem  na  Academia,  Annunciação 
julgou  coroadas  as  suas  mais  arrojadas  ambições. 
Tinha  segura  a  subsistência  e  a  de  sua  familia. 
Continuava  a  trabalhar  por  paixão  á  arte,  e  não 
porque  ambicionasse  ser  rico.  Fundou-se  a  So- 
ciedade Protectora  das  Bellas  Artes,  que  termi- 
nou depois  de  ter  realisado  dez  exposições  que 
bastante  concorreram  para  o  incoutestavel  pro- 
gresso que  a  arte  teve  em  Portugal,  Annuncia- 
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ção  trabalhou  com  ardor  para  essas  exposições, 
a  que  mandou  mais  de  cem  quadros,  entre  eUei, 
a  Eira,  que  foi  vendido  em  Inglaterra  por  elevi- 
dissimo  preço.  Este  grande  numero  de  quadros 
foi  mandado  com  o  intuito  de  auxiliar  a  So- 
ciedade, porém  Annunciação,  apenas  soube  que 
os  seus  collegas  se  queixavam  da  coDcorrencii 
que  elles  lhes  fazia,  que  os  não  prejudicava  pe- 
cuniariamente, porque  os  quadros  eram  sorta- 
do3,  mas  que  os  punha  na  sombra,  ferindo-lhes  o 
amor  próprio,  retrahiu-se  immedíatamente.  Ni 
exposição  do  Porto  figurou  brilhantemente^  e 
obteve  d'um  jury  intemaGional  a  medallu  de 
honra,  única  que  n*esse  grande  concurso  se  dis- 
tribuiu na  secção  de  bellas  artes.  Em  1867abría-»e 
em  Paris  a  grande  exposição  internacional,  c  íbi 
a  primeira  vez  que  Thomaz  d*Annnnciação  sahia 
do  reiuo,  e  ainda  assim  foi  preciso,  por  assim  di- 
zer, que  o  seu  amigo,  o  illustre  pintor  c  viigante 
infatigável,  Thomazini,  o  arrastasse.  Thomaz  de 
Annunciação  era  muito  commodista  e  muito  mo- 
desto, mettia-se  na  sombra  o  mais  que  podia,  e 
sendo  um  admirável  paizagista,  quasi  que  nlo 
pintou  senão  vistas  dos  arredores  de  Lisboa.  Fi- 
nalmente, foi  a  Paris,  conheceu  os  grandes  pin- 
tores, tratou  com  elles,  trabalhou  no  atelier  do 
grande  animalista  Palizzi,  frequentou  o  atelier 
de  Yvon,  que  lhe  deu  á  despedida  como  recorda- 
ção da  sua  estada  em  Paris  um  magnifico  dete- 
nho representando  um  soldado  ferido:  admirou 
sobretudo  Meissonnier  e  Troyon,  sendo  este  ulti- 
mo o  seu  paizagista  predilecto.  Sendo  artista  po- 
deroso de  observação  e  de  sentimento,  o  ioiigoe 
pintor  preoccupava-se  constantemente  com  â 
grande  evolução  da  arte  contemporânea.  Desde 
1867,  sobretudo,  em  que  visitou  a  exposição  de 
Paris,  apparece  completamente  accentoado  o  len 
estylo,  distinguindo-sc  sempre  como  verdadeiros 
primores  os  seus  quadros  d*ovelhas.  £m  1871 
mandou  á  exposição  de  Madrid  um  quadro,  o  Ex- 
traviado do  rebanho,  que  é  uma  das  saàs  obrts 
primas.  Em  Madrid  conquistou,  por  opinião  de 
naciouaes  e  estrangeiros,  a  gloria  de  ser  eooii- 
derado  o  primeiro  paizagista  da  Península.  Kste 
quadro  foi  reproduzido  em  varias  illostraçôes 
hespanholas,  e  figura  hoje,  infelizmente,  n*uni 
galeria  ingleza.  O  governo  hespanhol  condecorai 
Annunciação  com  o  habito  de  Carlos  III;  o  go- 
verno portuguez  já  lhe  havia  conferido  os  hábitos 
de  Christo  e  de  S.  Thiago,  elevara-o  a-direetor 
da  galeria  d*cl-rei  e  a  professor  da  rainha  senho 
ra  I).  Maria  Pia.  Quando  morreu  Marianno  dt 
Silva,  o  director  da  galeria  d*Ajuda,  el-rei  D.Lnii 
oifereccu  esse  logar  a  Annunciação,  que  o  aecci- 
tou.  Não  quiz,  porém,  o  logar  de  director  da  Aca- 
demia, que  somente  se  resignou  a  acceitar,  t 
instancias  e  quasi  exisencias  dos  seus  amigos, 
;  quando  falleceu  Joaquim  Pedro  de  Sonsa,  qoe 
rora  nomeado  em  vista  das  suas  primeiras  re- 
cusas. Depois  dos  cincoenta  annos  começoo  a 
sentir-se  profundamente  desalentado;  invadia-o 
grande  tnsteza,  que  vinha  aggravar-lhe  a  laa 
natural  melancholia.  Não  via  em  tomo  de  si  se- 
não ruinas ;  tinham  morrido  a  maior  parte  dos 
seus  camaradas,  e  quasi  todos  mais  novos  do  qae 
elle,  e  suas  irmãs  doentes  inspiravam-lhe  cnidi- 
dos,  e  a  sua  saúde  arruinada  exigia  também  pic- 
cauçõcs.  Nos  últimos  annos  de  vida,  foi  passsu-w 
a  Canecas  e  a  sua  paleta  prodigalisoa-se  nas 
magnificas  paizagens  doesse  pittoresco  sitio.  Una 
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tardo,  sahiu  de  casa,  na  raa  dos  Moiros,  segundo 
o  seu  costume,  e  foi  passear  ao  jardim  de  S.  Pe- 
dro d*Âlcantara.  De  manhã  estivera  ainda  na 
Academia,  conversando.  Sentindo-se  incommo- 
dado,  voltou  a  casa,  onde  falleceu  pouco  depois, 
victima  d*uma  congestão  pulmonar.  A  arte  por- 
tugaeza  perdia  n*elle  um  dos  mais  brilhantes  re 

Sresentantes  que  teve  no  século  xix.  Thomaz 
'A^Dounciação  era  um  cxcellente  caracter,  além 
d'om  grande  talento,  simples  e  sincero  como  todo 
o  verdadeiro  artista.  Amava  muito  o  campo,  c, 
eempre  que  podia,  ia  colher  em  flagrante,  no  es- 
pectáculo vivo  da  natureza,  os  assumptos  que 
mais  o  impressionavam  e  que  tanto  individuali- 
savam  a  sua  arte.  Todos  os  pintores  o  estimavam 
como  um  pae  e  como  um  mestre.  Passam  de  qui- 
nhentos os  quadros  pintados  por  Thomaz  d^An- 
nuQciação,  e  aue  estão  disseminados  hoje  por 
todo  o  reino  ae  Portugal  e  pelos  paizes  estran- 
geiros. 

Anniinciação  (D.  Theodosio  da).  Cónego  re- 
grante de  Santo  Agostinho,  cujo  instituto  profes- 
sou no  mosteiro  de  Santa  (*ruz,  de  Coimbra,  a  27 
de  maio  de  1731.  Era  nat.  de  Lisboa,  f.  em  Mafra  a 
17  de  maio  de  li 78.  Foi  na  sua  ordem  mestre  de 
theologia  moral  e  de  escriptura,  prior  nos  mos- 
teiros de  S.  Vicente  de  Fora,  de  Lisboa,  e  de 
S.  Simão,  da  Junqueira.  Escreveu :  Finezas  dt 
Jesus  sacramentado  para  com  os  homens^  ctc,  es- 
cripto  em  italiano  pelo  P.  ÍV.  João  José  de  Sancta 
Thereza^  traduzido  e  accrescentado  com  muitos 
exemplos,  etc,  Lisboa,  1765;  tem  sido  algumas 
vezes  reimpresso  ;  Carta  para  os  irmãos  escravos 
da  Senhora  do  Pilar,  Lisboa,  1764.  Deixou  em 
manuscripto  duas  obras  ascéticas :  Nova  Concór- 
dia espiritual  e  Felicidades  de  Portugal  pelo  culto 
Marianno. 

^  Annondação.  Ponta  da  costa  de  Mossamcdes, 
Africa  Occidental,  província  de  Angola,  1.5'^  16* 
lai.  Sul.  Fica  perto  d*esta  ponta  um  baixo  onde 
se  perdeu  em  1&42  a  escuna  portugucza  Amélia 
e  onde  outros  navios  teem  naufragado. 

AnniinciaçsU)  Avelino  (D.  António  da).  Clé- 
rigo regular  theatino,  e  depois  parocho  da  fre- 
guesia de  Santa  Isabel,  de  Lisboa,  em  cujo  exer- 
cido morreu  pelo  anno  do  1820.  Escreveu :  Ser- 
mão de  S.  Francisco  d' Assis,  Lisboa,  1 806 ;  Pere- 
grinação de  Philothea  ao  sancto  ttmplo  e  monte  da 
Cruz^  composta  por  D.  João  de  Palafox  y  Men- 
danha, traduzida  do  castelhano^  Lisboa,  1806;  sa- 
bin  com  as  iniciaes  D.  A.  d'A.  A.  C.  K.  da  D.  P. 
que  significam  D.  António  d'Annunciação  Ave- 
lino, Clérigo  Regular  da  Divina  Providencia. 
Esta  obra  já  f5ra  traduzida  pelo  dr.  José  de  Fa- 
ria Manuel  e  publicada  em  1682. 

AnniinciaçiiLo  Justiniano  (D.  Diogo  da).  Có- 
nego secular  de  S.  João  Evangelista,  doutor  cm 
theologia,  arcebispo  de  Crauganor,  etc.  Era  na- 
tural do  Lisboa,  sendo  baptisado  a  26  de  julho 
de  1654;  f.  em  Évora  a  28  de  outubro  do  1713. 
Era  filho  de  Paschoal  Alvares  e  de  Isabel  Rodri- 
gues. Tinha  16  annos  de  edade,  quando  recebeu 
o  canónico  habito  da  congregação  do  Evangelista, 
onde  aprendeu  as  sciencias  escolásticas  no  colle- 
gio  de  Coimbra,  em  cuja  Universidade  se  douto- 
rou na  faculdade  de  theologia.  Por  causa  de  ne- 
gócios graves  cm  que  era  interessada  a  sua  con- 
gregação, passou  a  Roma,  onde  foi  muito  consi- 
derado pelo  seu  talento  e  profunda  instrucção; 
pregou  repetidas  vezes  e  a  numerosos  auditórios. 
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Em  recompensa  da  prudente  actividade  com  que 
tratou  diversas  dependências  da  coroa  de  Portu- 
gal, D.  Pedro  II  o  nomeou  bispo  da  Serra  e  ar- 
cebispo de  Cranganor,  em  ema  dignidade  foi 
sagrado  em  Roma  pelo  cardeal  Leandro  Collo- 
redo,  a  2  de  maio  de  1692.  Algum  tempo  depois 
voltou  ao  reino,  sentiu-se  doente  e,  aggravando- 
se-lhe  muito  os  soifrimentos,  nílo  poude  partir 
para  o  seu  arcebispado,  que  por  esse  motivo  re- 
signou no  anno  de  1695.  Nas  cortes  celebradas 
no  primeiro  de  dezembro  de  1697,  em  que  foi 
jurado  príncipe  herdeiro  D.  João,  mais  tarde 
D.  João  V,  orou  em  nome  do  Estado  Ecclesias- 
tico,  tão  eloquentemente  que  arrebatou  a  atten- 
ção  do  magestoso  congresso  que  o  escutava.  O 
arcebispo  d'Evora,  D.  Simão  da  Gama,  que  muito 
o  considerava,  o  nomeou  seu  coadjuctor,  provisor 
do  arcebispado,  e  presidente  da  Relação  Eccle- 
siastica,  cujos  legares  administrou  como  se  espe- 
rava da  rectidão  da  sua  inculpável  vida,  que  ter- 
minou aos  59  annos.  Foi  sepultado  no  átrio  da 
egreja  de  S.  João  Evangelista  de  cónegos  secu- 
lares d'Evora.  Escreveu :  Trofeo  Evangélico,  ex- 
posto em  quinze  sermões  Históricos,  Moraes  e  Pa- 
negiricos,  Primeira  Parte,  Lisboa,  1685,  com  o 
nome  de  P.  M.  Diogo  da  Annuuciação ;  Parte  II, 
Lisboa,  1699 ;  Parte  III,  Lisboa,  1699 ;  Parte  IV, 
Lisboa,  1713.  Avulsamente  se  imprimiu  o  seguin- 
te :  Sermão  das  chagas  de  S.  Francisco,  pregado 
de  tarde  no  Peai  Convento  da  Madre  de  Deus  em 
a  cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  1680;  Sermão  da 
Tresladação  gloriosa  de  S.  Vicente,  pregado  na 
Sé,  Lisboa,  1682 ;  outra  edição  em  Coimbra,  1718; 
Sermão  da  conversão  do  Bom  Ladrão,  pregado  em 
Santa  Clara  de  Coimbra,  Lisboa,  1683 ;  Oração 
fúnebre  nas  Exéquias  Peaes  da  Sereníssima  Rai- 
nha de  Portugal,  D.  Maria  Sophia  Isabel  N.  Se- 
nhora, celebradas  na  Peai  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa,  aos  11  de  Setembro  de  1696,  Lisboa, 
1699 ;  Sermão  do  Auto  da  Fé,  que  se  celebrou  na 
Praça  do  Rocio  desta  Cidade  de  Lisboa,  juncto 
dos  Paços  da  Inquisição,  em  6  de  Setembro  de 
1705,  Lisboa,  1705 ;  Sermão  do  Auto  da  Fé  que  se 
celebrou  no  Taboleiro  da  Parochial  Igreja  de  San- 
cto Antão  d* Évora  em  Domingo  20  de  Julho  de 
1110,  Lisboa,  1710;  Practicas  que  nos  dous  Actos 
de  Cortes,  que  Elrei  N.  Senhf/r  mandou  convocar, 
e  se  celebrarão  na  Cidade  de  Lisboa  em  o  primeiro 
e  a  4  de  Dezembro  de  1691,  Lisboa,  1697 ;  dizem 
que  os  sermões  d'este  arcebispo  são  os  melhores 
que  se  escreveram  no  seu  tempo;  U Oriente, giro 
&  agonia  dtl  Sole;  Discorso  Panegírico  dela  San- 
tíssima Nascitá  di  Christo  detto  in  Roma  nella 
Chiesa  di  S.  Girolamo  deW  Illirici  detti  Schia- 
voni,  Roma,  1689;  Turris  Davidica,  contra  Judinos, 
3  tomos,  que  ficaram  em  manuscripto,  assim  como: 
Volatus  AquUas,  sive  expositio  litteralis,  moralis, 
tC  oUegiyrica  in  Epistolas  S.  Joannis  Apostolo. 

Annunciaçáo  da  Virgem  Maria  (D.  Manuel). 
Cónego  regrante  da  reformada  congregação  do 
Santa  Cruz,  de  Coimbra.  N.  em  Lisboa,  sendo 
baptisado  a  9  de  dezembro  de  1723;  f.  no  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Fora  a  2  de  setembro  de 
1747.  Era  filho  do  desembargador  António  Pei- 
xoto de  Fiffueircdo,  e  de  D.  Maria  Thereza  de 
Sousa.  Professou  em  Santa  Cruz  de  Coimbra  a 
29  de  marco  de  1739,  a  tempo  que  frequentava 
a  Universidade.  Traduziu  do  latim :  Vida  de 
S.  Tude  Martyr,  Cónego  Regular  advogadç  da 
Tosse,  obra  que  ficou  em  manuscripto. 
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Annnnciada.  Titulo  de  diíFerentcs  ordeDs  re- 
ligiosas que  tiuham  por  missão  especial  hourar 
e  defender  o  mysterio  da  Encarnayão ;  a  ordem 
da  Aonunciada,  religiosa  da  Annuuciada.  Tam- 
bém era  chamada  Anuunciada  a  religiosa  d*um  i 
convento  d*essa  ordem;  uma  Annuuciada.  Muitas 
ordens  religiosas  se  fundaram  sob  o  nome  de 
Annunciada. 

Aimuncia4la  (D,  João  da).  Cónego  legrante 
de  Santo  Agostinho,  e  depois  da  extincção  das 
ordens  religiosas,  em  1834,  nomeado  cónego  da 
S6  metropolitana  d'Evora.  N.  na  aldeia  de  Co- 
vões, comarca  de  Cantanhede,  e  foi  baptisado 
n'um  dos  últimos  dias  de  novembro  de  1784;  f. 
em  Évora  a  3  de  novembro  de  1847.  Era  filho 
do  dr.  José  Manuel  Mendes  de  Carvalho  e  de 
D.  Auna  ignacia  Joaquina  de  Figueiredo.  Na 
occasiâo  de  se  extinguirem  as  ordens  religiosas, 
era  conventual  de  S.  Vicente  de  Fora.  Por  ser 
contrario  ao  governo  de  D.  Miguel,  esteve  em 
Refoios  de  Lima,  deportado  pela  policia,  desde 
novembro  de  1828  até  abril  de  1834.  D.  João  da 
Annunciada  era  um  homem  excessivamente  jo- 
vial, e  tanto,  que  nas  visitas  ás  parochias  das 
aldeias,  quasi  sempre  compunha  versos,  satyri- 
sando  o  que  vira.  Publicou :  Sermão  da  Soledade, 
Lisboa,  1816 ;  Methodo  de  ensinar  a  eloquência, 
que  segue  D.  João  da  Annunciada,  etc.  sendo  do 
agrado  de  s.  em.*  o  sr.  Cardeal  Arcebispo  de  Évo- 
ra, Lisboa,  1826 ;  Sermão  em  acção  de  graças  a 
Deus,  pelo  parto  de  Sua  Magestade  a  Rainha, 
Lisboa,  1837 ;  Sermão  de  exéquias,  pregado  na 
trasladação  de  André  de  Resende,  e  Manuel  Seve- 
rim  de  Faria  dos  seus  jazigos  para  a  cathedral  de 
Évora  a  30  de  Julho  de  1^9,  Lisboa,  1839 ;  Ser- 
mão na  benção  do  cemitério  da  cidade  de  Évora 
a  10  de  Julho  de  1840,  Lisboa,  1840 ;  Carla  pas- 
toral ao  Ciem  de  Évora,  Lisboa,  1841 ;  Descripção 
da  egreja  cathedral  de  Évora,  remettida  ao  auctor 
dt)  Universo  Pittoresco  em  Julho  de  1844,  Lisboa, 
1844.  Ha  quem  affírme  ser  D.  JoSo  da  Anuunciada 
o  autor  do  seguinte  livro,  que  bem  concordava  com 
o  seu  génio  chistoso,  de  que  se  contavam  muitas 
anecdotas  engraçadas :  Bemardices  vulgarisadas 
ás  principaes  classes  da  sociedade,  extrahidas  das 
melhores  colleLÇÒes,  e  dispostas  em  ordem  alphabe- 
tica  por,  etc,  que  ama  o  riso,  estima  a  graça,  mas 
aborrece  e  despreza  o  escarneo,  Lisboa,  1826. 

Annonciada  (Convento  da).  De  religiosas  do- 
minicas,  em  Lisboa.  A  origem  da  sua  fundação 
conta-se  da  seguinte  maneira :  el-rei  D.  Manuel 
mandou  que  as  mesquitas  de  moiros,  que  se  ha- 
viam conservado  até  ao  seu  tempo  u'estc  reino, 
fossem  todas  destruídas  ou  consagradas  cm  tem- 
plos e  casas  religiosas.  Entre  essas  mesquitas 
liavia  uma,  muito  importante,  edificada  junto  do 
monte  onde  se  vê  o  castello  de  S.  Jorge,  que  em 
1519  el-rei  ordenou  que  se  transformasse  em 
convento,  com  a  invocação  de  Annunciada,  da 
ordem  dos  pregadores,  de  que  D.  Manuel  era 
muito  devoto.  Tendo  o  convento  d*Aveiro,  n*a- 

Suella  época,  a  fama  de  severo  observante,  man- 
ou el-rei  que  dVllc  viessem  três  religiosas,  il- 
lufttres  por  geração  e  por  suas  virtudes.  Vieram 
então  D.  Joanna  da  Silva,  filha  do  1.^  conde  de 
Penella,  a  qual  foi  a  primeira  prioresa  doeste 
convento;  D.  Brites  de  Menezes,  filha  do  2." 
conde  d'aquelIo  titulo,  o  D.  Brites  de  Noronha, 
filha  do  condo  d*Abrantes.  Com  tão  iusienes  fun- 
dadoras, em  breve  o  convento  so  encheu  de  muitas 
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e  nobres  religiosas.  Como  com  o  andar  dos  tempoi 
se  reconhecesse  ser  aquelle  sitio  pouco  saudável, 
el-rei  D.  João  III,  no  anno  de  1539,  o  transfe- 
riu para  o  local,  hoje  chamado  Ixirgo  ^Tiliimm- 
ciada,  onde  existia  um  convento  de  frades  de 
Santo  Antão-o -Velho,  por  troca  que  se  lez  com 
fr.  Affonso  de  Andrade,  commendador  do  mesmo 
mosteiro.  As  freiras  trouxeram  comsigo  a  iavo- 
cação  de  Annunciada^  e  os  frades  levaram  o  nome 
do  santo  para  o  mosteiro,  que  o  cooservoa  cht- 
mando-se  depois  O  CoUeginho.  Defronte  do  mos- 
teiro da  Anuunciada,  existia  o  palácio  d'cste 
nome,  que  pertencia  a  Fernão  Alvares  d* Andra- 
de, fidalgo  da  casa  de  D.  João  III,  descendente 
dos  condes  d'Andrada,  fidaleos  hespanhoes.  Fer- 
não Andrade  foi  um  grande  bemfeitor  d*este  con- 
vento, e  gastou  parte  da  sua  fortuna  nos  orna- 
mentos da  egreja  e  cm  outras  obris.  A  abbadesss, 
em  recouhi^cimento  de  tantos  beneficios,  pedia 
licença  a  D.  João  III  para  lhe  doar  a  capelU- 
mor  da  egreja,  ao  que  o  rei  annuiu,  e  onde  An- 
drade e  sua  mulher  foram  sepultados.  Sobre  â 
campa  pozeram-lhe  o  seguinte  epitaphio :  Ca- 
pella  e  sepultura  de  Fernão  Alvares  de  Andrade 
do  conselho  de  el-rei  D.  João  III,  descendente,  em 
linha  direita,  da  nobre  geração  doê  condes  de  An- 
drade, de  Galliza,  faUecido  em  março  de  1552— e 
de  D.  Isabel  de  Paiva,  sua  mulher,  que  falleceu  em 
maio  de  lõSO — e  de  seus  descendentes.  Esta  campa 
existia  ultimamente  nas  ruinas  da  egreja  do  Car- 
mo, no  museu  archeologico  dos  archi tectos  civis. 
O  convento  da  Annunciada  occupava  uma  graade 
área,  onde  hoje  estão  construídas  diversas  pro- 
priedades, e  a  parochial  egreja  de  S.  José,  inau- 
gurada em  15  d^agosto  de  1883,  depois  d'umss 
obras  que  duraram  para  mais  de  vinte  annos 
(V.  S.  José — freguezia  de).  Era  dos  conventos  mais 
estimados  e  considerados  do  reino,  pela  sua  reli- 
giosa observância,  e  pela  devoção  e  magnificên- 
cia com  que  celebrava  os  ofiicios  divinos.  Distin- 
guiram-se  algumas  religiosas,  entre  ellas  soror 
Antónia  das  Chagas,  natural  de  Lisboa,  pelas 
suas  grandes  virtudes,  a  qual  falleceu  a  19  de 
janeiro  de  1603,  e  foi  sepultada  no  coro  de  baixo; 
soror  Margarida  de  S.  Paulo  (V.  este  nome),  aoe 
no  século  se  chamava  D.  Margarida  de  Noroont, 
filha  do  segundo  conde  de  Linhares,  D.  Francisco 
de  Noronha.  Esta  monja  tornou-se  notável  pela 
sua  grande  erudição,  amor  ás  artes,  sendo  distia- 
cta  em  desenho  e  em  pintura.  Desenhou  a  egreja, 
ofiicinas  e  a  varanda  do  convento,  que  destiaart 
para  a  sua  habitação;  ha  quem  julgue  que  os 
antigos  retábulos,  que  se  conservavam  no  con- 
vento, fossem  obra  sua.  Era  também  muito  co- 
nhecedora de  musica.  Falleceu  em  1630.  O  con- 
vento e  a  egreja  da  Annunciada  arruinaram-se 
muito  com  o  terremoto  do  dia  primeiro  de  no- 
vembro de  1755.  A  egreja  ficou  com  a  abobada 
toda  aberta  polo  meio  até  ao  arco  da  capella- 
mor,  perecendo  u*este  estrago  dez  religiosas,  en- 
trando n'este  numero  a  soror  Cactana  da  Encar- 
nação, filha  do  segundo  marquez  de  Távora,  so- 
ror Josf^pha  Thereza,  soror  Anna  Felícia,  e  soror 
Luiza  Victoria,  filha  dos  barÒes  da  liba  Grande. 
Preoccupadas  as  outras  religiosas  de  grande  ter- 
ror, vendo  também  a  violência  do  fogo  que  já  pró- 
ximo as  ameaçava,  resolveram  que  sahisse  toda  a 
communidade  para  uma  horta  contigua,  chamada 
do  Cardador,  onde  estiveram  até  que  passaram 
para  o  convento  de  Santa  Joanna. 
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Animaoiada  (Palácio  da).  Antigo  palácio  em 
Lisboa,  fuadado  por  Feraão  Alvares  de  Andrade, 
ou  Andrada,  descendeuto  dos  condes  d*Andrada, 
fidalgos  da  Galliza,  d*onde  procediam  os  ramos 
portugaezes,  e  portanto  próximo  parente  de  Ni- 
colau, de  Bartholomea,  e  de  Miguel  Leitão  d'An- 
drada.  Fernão  Alvares  d*Andrade  era  do  conse- 
lho de  D.  João  III,  tbesoureiro-mór  do  reino, 
escrivão  de  fazenda.  O  palácio  foi  construído  em 
1533,  e  era  nm  dos  melhores  que  n*essa  época 
existiam  em  Lisboa ;  ficava  defronte  do  mosteiro 
d*Annanciada,  lá  em  baixo,  ás  hortas  do  Valle 
Verde,  extramuros.  Faziam  moldura  ao  vastíssi- 
mo quarteirão  do  palácio  e  suas  pertenças  as 
hortas  ao  poeúte,  hoje  Avenida  da  Liberdade ; 
ao  norte  o  terreiro,  que  é  o  largo  d'Annunciada; 
ao  nascente  a  rua  que  sahia  das  portas  de  Santo 
Antão;  e  ao  sul  a  travessa  que  era  a  prolongação 
da  calçada  da  Gloria,  e  que  veiu  a  chamar-se 
rua  dos  Condes.  Essa  vivenda  senhoril  foi  vin- 
culada, e  veiu  a  pertencer  á  casa  dos  condes  da 
Ericeira,  depois  marquezes  de  Louriçal.  Álvaro 
Peres  de  Andrade,  filho  de  Fernão  Alvares  d'An- 
drade,  casou  e  teve  por  herdeira  sua  filha  D.  Isa- 
bel de  Castro,  a  qual  casou  com  D.  Fernando  de 
Menezes,  do  quem  foram  representantes  os  con- 
des da  Ericeira,  senhores  do  dito  vinculo  da  An- 
nnnciada.  Os  Menezes  fizeram  importantíssimos 
melhoramentos  no  sou  palácio,  ajuntaram-lhe 
novos  quartos,  ficando  ao  todo  comprehendendo 
cento  e  vinte  casas,  dez  pateos,  jardins,  hortas, 
e  um  museu  com  mais  de  duzentos  quadros,  sen- 
do muitos  d'elles  pinturas  de  Ticiano,  Corregio 
e  Rubens,  cartas  hydrographicas,  levantadas  pelos 
primeiros  descobridores  das  nossas  conquistas. 
A  entrada  do  palácio  era  magnifica,  cercada  de 
grutas  o  de  fontes,  e  um  jardim  onde  se  admirava 
uma  cascata,  obra  prima  do  celebre  csculptor 
romano  Bernini^  que,  segundo  se  dizia,  não  tinha 
rival  em  toda  a  península.  Entrava-se  por  um 
claustro  de  columnas ;  o  rez-do-chão  era  uma 
região  phantastica.  Encontrava-sc  aqui  a  celebre 
livraria  dos  condes  da  Ericeira,  que  continha 
dezoito  mil  volumes  impressos,  mil  coUecções  de 
papeis  vários,  e  a  historia  de  Carlos  V,  eseripta 
pela  própria  mão  do  imperador,  um  livro  que 
tratava  de  hervas  e  de  plantas  i Iluminadas  com 
suas  cores  naturaes,  que  pertenceu  a  Matliias 
Corvino,  rei  da  Hungria,  muitos  volumes  raanus- 
criptos  em  diversas  matérias  pelos  senhores  da 
Casa  de  Ericeira.  Das  salas  da  livraria  passava- 
se  ao  jardim ;  seguia-se  uma  grande  rua  coberta 
de  redes  para  viveiro,  onde  chilreavam  os  melho- 
res pássaros  cantores,  e  da  outra  parte  viam-se 
frondosas  arvores  e  hortas  deliciosas.  A  escada, 
por  onde  se  subia  para  o  andar  nobre,  era  sum- 
ptuosa *,  desembocava  em  quatro  salòcs  diferen- 
tes e  adornados  de  preciosos  moveis  e  excellen- 
tes  pinturas,  indo  dar  a  um  bellissimo  eirado  de 
mosaico,  cheio  de  estatuas  do  mármore  e  de  va- 
rias fontes.  O  incêndio,  que  se  seguiu  ao  grande 
terremoto  de  1755,  reduziu  a  cinzas  em  breves 
minutos  tão  preciosas  e  admiráveis  riquezas, 
deixando  todo  aquelle  recinto  n'um  montão  de 
minas. 

Annonciada.  Casal  na  freg.  de  N.  S.''  dos 
Olivaes  e  cone.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Annimclâo.  Reconhecimento  solemne  da  jus- 
tiça e  direito  que  assiste  á  parte  contraria ;  ac- 
ceitação  da  sentença  proferida^  renunciação  au- 


thentica  de  toda  e  qualquer  acção  que  o  vencido 
pudesse  ter  na  causa  litigiosa  e  depois  resol- 
vida em  paz  pelo  senhor  da  terra  <*.  homens  botiê, 
examinados  os  titulos  allegados  em  favor  da  causa. 
Estes  instrumentos,  a  que  chamaram  também 
privilegio  ou  placito,  foram  muito  usados  em  Por- 
tugal até  ao  século  xiv. 

Annunclo.  Aviso  pelo  qual  se  torna  conhecido 
um  facto.  Declaração  que  trazem  as  cartas  e 
os  diplomas,  e  que  tem  por  fim  confirmar  qual- 
quer condição.  Os  annuncios,  consoante  o  modo 
por  que  se  fazem,  assim  se  designam  e  se  conhe- 
cem. Ha  o  antigo  annuncio  que  se  fazia  ao  som 
de  trompa  e  tambor,  por  continuação  de  velhas 
uzanças,  meio  de  que  se  serviam  as  camarás 
para  fazer  scientes  os  povos  dos  seus  éditos,  bem 
como  os  grandes  senhores  e  os  grandes  commer- 
ciantes,  e  de  que  ainda  agora  na  vida  moderna 
ha  resquícios.  Ha  o  annuncio  que  se  affixa  nas 
esquinas  e  legares  concorridos,  em  que  se  diffama 
uma  collectividade  ou  um  determinado  individuo, 
tomando  o  nome  de  pasquim  (V.  esta  palavra).  O 
annuncio  que  se  faz  inserir  nos  periódicos,  nas  fo- 
lhas supplemcntares  ou  nas  capas  dos  livros  de 
muita  publicidade,  actualmente  o  que  tem  mais 
voga  e  a  que  está  destinado  o  mais  amplo  futuro, 
e  resume  a  forma  mais  perfeita  do  annuncio; 
tudo  o  que  se  vende,  por  qualquer  forma  que  a 
venda  se  effectue,  se  annuncia,  e  n*este  ponto  a 
originalidade  do  annuncio  é  propriedade  e  in- 
venção americana.  Entre  nós  o  annuncio  tende  a 
alcançar  as  proporções  mais  colossaes,  micros- 
cópicas ainda  assim,  se  comparadas  á  publicidade, 
abundância  e  variedade  dos  annuncios  francezes, 
inglezes  e  americanos.  Annunciam-se  os  medica- 
mentos, os  geiíeros  de  alimentação  e  vestuário, 
as  especialidades  de  todos  os  ramos  de  commer- 
cio,  todas  as  industrias,  todos  os  descobrimentos, 
todos  os  vicios  e  todas  as  celebridades  falsas  ou 
genuínas,  monstruosas  ou  coherentes.  O  annuncio 
pelo  jornal  constituo  uma  industria,  prospera  e 
florescentissima;  Annuncios  judiciaes^  a  lei  exige  a 
inserção  nos  joruaes  d*um  grande  numero  d'actos 
judiciários  e  administrativos,  sendo  obrigatória 
a  inserção  por  três  vezes  no  Diário  do  Governo^ 
única  que  faz  fé  em  juizo.  O  annuncio  não  é 
invenção  tão  moderna  como  se  possa  imaginar, 
já  era  explorado  em  França  no  tempo  de  Luiz 
xm.  O  annuncio  em  Portugal  é  moderno;  o  pri- 
meiro periódico  portuguez,  de  que  ha  noticia,  é 
a  Gazeta^  que  se  começou  a  publicar  no  mez  de 
dezembro  de  16 U,  e  que  era  mensal.  Na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa,  e  na  de  Évora,  exis- 
tem algumas  folhas  d'esta  Gazeta,  que  parece  ter 
terminado  em  1647.  Nas  folhas  que  existem  na 
Bibliothcca  de  Lisboa  não  se  encontra  annuncio 
algum.  No  Mercúrio  Portuguez^  que  se  lhe  seguiu, 
também  se  não  publicaram  annuncios.  Appareceu 
depois  a  Gazeta  de  Lisboa,  que  principiou  a  pu- 
blicação em  10  d'agosto  de  1715.  O  primeiro  an- 
nuncio, que  se  encontra  n'este  jornal,  vem  inserto 
no  n."  4  de  31  d'agosto  do  referido  anno;  é  um 
aviso  feito  ás  pessoas  curiosas  da  lingua  franceza, 
de  ter  chegado  a  Lisboa  um  francez  chamado 
Villcneuve,  que  falava  as  línguas  latina,  allemã, 
italiana,  hespanhola  e  portugueza,  promptifican- 
do-se  a  ensiual-as,  dizendo  qiie  podia  ser  procu- 
rado na  rua  da  Cordoaria  Velha,  cm  casa  do 
livreiro  Manuel  Diniz.  Este  annuncio  foi  repetido 
varias  vezes.  Parece  que  só  em  1716  é  que  appa- 
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receu  outro,  feito  por  um  medico  estrangeiro,  D. 
Luiz  Morette,  offerecondo  um  especifico  para  cu- 
rar a  gonorrhea.  Os  anuuacios  pouco  mais  se 
desenvolveram;  na  maior  parte,  eram  de  livros 
de  médicos  e  cirurgiões  auc  offercciam  os  seus 
elixires,  de  escravos  fugidos,  ás  vezes  de  obje- 
ctos perdidos,  e  d*aqui  não  passavam,  com  raras 
excepções.  Só  depois  do  anno  de  1800  é  que  os 
anuuncios  augmcntaram,  mas  em  pequena  escala. 
Em  1822,  quando  a  publicidade  se  desenvolvia, 
o  annuncio  ainda  era  acanhado.  O  Astro  da  Lu- 
sitaniay  jornal  importante  d*essa  época,  muito 
poucos  annuncios  contém.  Paulatinamente  foi 
florescendo  o  annuncio.  A  Revolução  de  Setembro 
foi  o  primeiro  periódico  que  attrahiu  os  annun- 
ciautes.  Depois  de  1850  é  que  se  pôde  fixar  a 
época  da  prosperidade  dos  annuncios,  e  mais  es- 
pecialmente em  1858.  Nos  últimos  annos  tcm-se 
desenvolvido  muito,  porque  todos  se  vão  conven- 
cendo da  vantagem  de  tornar  conhecida  a  sua 
industria,  ou  de  convocar  o  publico  para  tudo 
que  possa  convir  aos  seus  negócios.  O  annuncio 
vae-se  tornando  cosmopolita,  porque  os  estran- 
geiros annunciam  nos  jornacs  de  todos  os  paizes, 
e  chamam  assim  a  attcução  geral  para  a  sua  in- 
dustria. Agencia  de  annuncios;  vulgarisa  por 
quantos  jornaes  o  annunciante  deseje  qualquer 
annuncio  que  se  appresentc,  fal-o  repetir  as  ve- 
zes que  quizer,  rccommenda-o  pelo  reclamo^  etc. 
Entre  nós  a  agencia  d*annuncios  não  é  muito  an- 
tiga ;  foi  fundada  por  Luiz  Maria  Pereira  Braun 
Peixoto,  tendo  o  titulo  de  Agencia  primitiva  de 
annuncios.  Peixoto  era  d*uma  iniciativa  incansá- 
vel, e  para  vulgarisar  a  sua  agencia  servia- se  de 
meios  os  mais  engraçados.  Por  occasião  de  festas 
populares  e  durante  as  noites  em  que,  por  qual- 
quer motivo,  a  multidão  se  agglomerava  nas  ruas, 
Peixoto  annunciava  nas  janellas  da  sua  agencia, 
na  rua  Augusta,  sombras  dissolventes  e  quadros 
plásticos,  ou  bizarras  illuminações  em  que  desta- 
cava a  gaz  o  titulo  da  sua  obra,  seguido  do  nome 
do  fundador  e  do  nome  da  rua  e  numero  da  porta. 
Depois  vieram  outras  agencias,  entre  as  quaes 
se  contava  a  de  Bastos  &  Gonçalves,  que  se  con- 
serva ainda  hoje.  O  annuncio  moderno  toma  mui- 
tíssimas formas,  tantas  quantas  se  possam  imagi- 
nar. II  Titulo  de  varias  obras:  Annuncios  das  occid- 
taçdes  das  estreitas  pela  lua,  visíveis  em  Lisboa  para 
o  anno  de  1831  até  1836 ,  por  António  Mana  da 
Costa  e  Sá;  Annuncios  ruraes  a  favor  da  agricul- 
tura €  colónias,  por  ###,  Lisboa,  1802. 

Anôa.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  d'Alca- 
çova  e  concelho  de  Montemor- o- Velho,  distr.  de 
Coimbra. 

Anobra.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Catharlna,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  de  CondeIxa-a-Nova, 
com.,  dist.  e  bisp.  de  Coimbra;  881  hab.  e  196 
fog.  Tem  caixa  postal.  A  pov.  dista  G  kilome- 
tros  da  sede  do  concelho  Foram  últimos  se- 
nhores d*ella  os  duques  de  Cadaval,  que  ató. 
1834  apresentaram  os  priores.  Foi  vllla  e  povoa- 
ção muito  antiga.  D.  AtFonso  III  deu-lhe  foral  em 
Lisboa  a  13  de  fevereiro  de  1271 ;  o  mesmo  so- 
berano lhe  deu  outro  foral,  tambcm  em  Lisboa,  a 
2  de  julho  de  1275,  e  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral 
em  Lisboa  a  20  de  julho  de  151-1,  reformando  e 
declarando  o  foral  antigo  de  D.  Affonso  iii,  o 
qual  tinha  a  data  de  8  de  julho  da  era  de  1313 
(anno  de  1275).  Este  e  o  de  13  de  fevereiro  da 
era  de   1309  (anno  de  1271)  e  algumas  noticias 
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a  elles  referentes  bem  como  aos  direitos  do  daquo 
de  Cadaval  no  logar  da  Anobra,  vêem  publica- 
dos nas  Questões  F^ortnses,  N.**  3,  pag.  210  c  25S. 
Por  carta  regia  de  24  de  julho  de  1481  fez  o  so- 
berano doação  ao  conde  de  Tentúgal,  D.  Álvaro, 
para  elle  e  um  seu  filho  lídimo,  em  satisfação  da 
villa  de  Torres  Novas,  que  cedera  á  coroa,  do  lo- 
gar da  Anobra  e  outros.  O  condado  de  Tentagal 
foi  depois  incorporado  no  ducado  de  Cadaval.  Os 
condes  de  Tentúgal  e  de  Ferreira  nomeavam  os  al- 
moxarifes 6  escrivão  n*este  reguengo  para  a  co- 
brança dos  direitos  reaes.  Por  sentença  da  rela- 
ção ao  Porto,  de  21  de  maio  de  1588,  foram  escu- 
sados os  moradores  da  Anobra  do  pagamento  das 
colmas  das  novas  posturas  da  camará  de  Coim- 
bra. A  Universidade  passava  cartas  de  privilé- 
gios aos  seus  caseiros  nos  prazos  que  tinha  na 
Anobra,  documentos  de  que  se  guardam  alguns 
no  archivo  municipal  de  Coimbra.  Anobra  per- 
tence k  5."  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  de  reserva  n.**  23,  com  a  sede  em  Coimbra. 

Anoenha.  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
e  cone.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Anorelha  (Casa  da).  Na  freg.  de  Santa  Catha- 
rlna, de  Quintos,  cone.  e  distr.  de  Beja. 

Anòveas.  Valor  nove  Tezes  superior.  Pela  Or- 
denação de  D.  Affonso  iv  era  o  ladrão  condem- 
nado,  para  se  livrar  da  forca,  a  pagar  nove  vezes 
o  valor  da  cousa  furtada,  sendo  duas  partes  para 
o  queixoso  e  sete  partes  para  o  rei. 

Anquiào.  Pov-  na  freg.  de  S.  Vicente  de  For- 
nellos,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Viaona 
do  Castello.  N'esta  povoação  está  o  paeo,  cha- 
mado solar  à' Anquiào,  que  foi  de  D.  Roarigo  do 
Mello  e  Lima,  quinto  filho  de  D.  Leonel,  primeiro 
visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira.  (|  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Lijó,  cone.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga. 

AnquiÂo  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov.'  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Gestaço,  com*,  de 
Baião,  distr.  do  Porto. 

Anqiiilha.  Conclusões  de  matéria  escolhida 
pelo  defendente  na  Universidade  de  Coimbra, 
antes  da  reforma  de  1772.  V.  Anquinhas. 

Anquinhas.  Almofadas  ou  arames  arqueados, 
destinados  a  avultar  os  quadris  das  mulheres, 
antiga  moda  que. depois  correspondeu  ás  toumu- 
res^  que  usam  ainda. 

Anreà^e.  Pov.  c  freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  cone.  e  com.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu,  bisp.  de  Lamego;  1:421  hab.  e  352  fog.  A 
pov.  dista  4  k.  da  sede  do  cone.  e  está  sitoada 
na  margem  esquerda  do  Douro.  Os  dizimoa  eram 
do  uma  commenda  instituída  em  1512,  e  depois 
passaram  para  os  condes  de  S.  Miguel.  Pertence 
a  2."  div.  mil.  e  ao  districto  de  recrutamento  e 
de  reserva  n.®  9,  com  a  sede  em  Lamego. 

Anriques.  V.  Henriaues. 
.  Anriques  (Alonso).  Capitão  na  armada  de  Fer- 
não d' Alcáçova,  que  sahiu  de  Portu«il  para  a 
índia  em  1517,  e  teve  de  arribar  ao  Brazil,  por 
causa  do  mau  tempo. 

Anriques  (D.  António).  Fidalgo  que  esteve  na 
índia  com  o  governador  D.  Duarte  de  Meneies. 
Em  1523  fez  parte  da  armada,  que  sahiu  de  Ma« 
laca  para  combater  a  armada  do  rei  de  Bintio. 
Tendo  sido  depois  surprehendido  pelos  moiros 
cm  Porto  de  Pão,  foi  traiçoeiramente  morto  por 
elles  com  todos  os  seus. 

Anriques  (D.  Garcia).  Esteve  na  índia  com 
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O  gOTeroador  Diogo  Lopes  do  Sequeira  e  entrou 
em  vários  combates,  n'uin  dos  quaes  foi  grave- 
mente ferido  com  uma  frecha  no  pescoço. 

Aiiríqaes  (Lopo  de  Góes).  Capitáo  a'uma  cor- 
veta, na  armada  commandada  por  D.  Fernando 
d*Cça,  que  em  1505  sahiu  de  Lisboa  para  a  ín- 
dia a  acompanhar  o  primeiro  vice-rei  D.  Fran- 
cisco de  Almeida. 

Anriqaes  (Manuel).  Fidalgo  que  serviu  na  ín- 
dia com  o  governador  D.  Duarte  de  Menezes  e 
ibi  morto  com  mais  oitenta  portuguezcs  n'um  re- 
contro com  os  moiros,  em  1523. 

Anriqaes.  Moedas  de  Castella,  de  oue  appa- 
receram  muitas  circulando  em  Portugal.  Por  te- 
rem sido  bastante  falsificadas  promulgou-se  em 
1471  um  regimento  especial,  que  lhes  fixava  os 
qailates.  Os  primeiros  anriqaes  ou  henriques  fo- 
ram mandados  correr  a  340  réis;  os  segundos, 
attenta  a  sua  muita  liga,  tinham  um  valor  in- 
trínseco inferior  a  200  réis. 

Alisada.  Pov.  da  freg.  de  S.  JuliSo  e  cone.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Ansam  (Fr.  Gaspar  de).  Monge  cistcrcicnse 
do  mosteiro  d' Alcobaça.  Escreveu:  Varii  sermo- 
nes  sanctorum. 

A^nn^nt  (Fr.  Gregório).  Monge  cistcrcicnse. 
Escreveu :  Sermones  in  Evangelia  tntius  anni. 

Ansar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  de  Mon- 
dim, cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Alisara.  Pov.  da  freg.  de  N.  8."  da  Purifícaçílo, 
do  Ventosa,  cone.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Ansarls.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  dos  Es- 
cu<leiros,  cone.  e  distr.  de  Braga. 

Ansberto  de  Noronha  (D.  João  José).  Da 
casa  dos  marquezes  d*Angeja.  V.  S.  Lourenço 
(conde  de). 

Anselmo.  Pov.  na  freg.  de  S.  SebastiUo,  de 
Moiriscas,  cone.  d'Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Jl  Casal  na  freg.  de  N.  S."  d^Annunciada  o  cone. 
e  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  |!  Monte  na  freg.  de 
Santa  Maria  e  cone.  de  Estremoz,  distr.  d* Évora. 

Ansemil.  Commenda  da  ordeiii  de  Malta,  na 
Povoa  da  Pí^ga,  Fonte  Cuberta,  Bruscos  e  Bera, 
•  do  concelho  de  Condeixa,  distr.  de  Coimbra.  Teve 
foral  dado  em  Lisboa  a  15  de  agosto  de  1518.  No 
archlvo  municipal  de  Coimbra  encontram-se  os 
traslados  da  carta  regia  e  alvará  dos  privilégios 
da  ordem  de  Malta,  passados  pelo  seu  juiz  con- 
servador, nos  principios  do  século  xvii,  aos  di- 
versos emphyteutas  da  commenda  d' Ansemil. 
Alguns  dos  privilégios  dos  caseiros  d*esta  com- 
menda eram  passados  pelo  tabelliilo  de  Lafões. 

Anseriz.  Pov.  e  freg.  de  S.  Bento,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  de  Arganil,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra ;  450  hab.  e  98  fog.  Tem  caixa 
post.  A  pov.  dista  13  k.  de  Arganil,  e  pertence  á 
5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  re- 
serva n."  23,  com  a  sede  em  Coimbra.  {|  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro  de  Escudeiros,  cone.  e  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Tliiago,  de  Mouquim, 
cone  de  V.  N.  de  Famalicilo,  distr.  de  Braga. 

Anspessada.  Primeiro  posto  militar,  (^ue  se 
distinguia  por  uma  só  divisa  no  braço.  Esta  pa- 
lavra entrou  no  uso  commum  das  liiiguas  da  pc- 
ninsula  hispânica,  pelos  séculos  xvi  e  xvii,  de- 
vendo-se  a  sua  introducçao  ao  contacto  fn>quente 
das  tropas  hespanholas  com  os  exércitos  napoli- 
tanos. £'  provável  que  de  Castella  passasse  para 
Portugal,  onde  no  exercito  figurou  por  muito 
tempo,  estando  já  hoje  abolido. 


I      AnsaL  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciaçilo,  de  Leomil,  cone.   d' Almeida,  distr.   da 

!  Guarda. 

Ansur  (Alfredo).  Advogado  e  escriptor  portu- 
guez  contemporâneo.  N.  em  Porto  de  Moz  a  14 
de  junho  de  1849.  E*  filho  do  conhecido  advogado 
provisionario  Innocencio  de  Sousa  Duarte.  Em 
casa  de  seus  pães  e  no  lyceu  de  Leiria  estudou 
primeiras  letras  e  parte  da  instrucção  secundaria 
até  aos  13  annos,  edade  em  que  partiu  para 
Coimbra  a  terminar  os  preparatórios.  Três  ânuos 
depois  matriculou-se  na  faculdade  de  Direito,  em 
que  se  formou  no  mez  de  junho  de  1870.  Encetou 
a  vida  de  advogado,  praticando  no  escriptorio  de 
seu  pae,  em  Mafra,  desde  junho  até  dezembro 
d'aquelle  anuo,  continuando  em  Lisboa,  nos  an- 
nos de  1871  e  1872  com  o  visconde  de  Paiva 
Manso,  dr.  Levy  Maria  Jordão.  O  dr.  Alfredo 
Ansur  tem  assignalado  o  seu  nome  mais  pela 
vehemencia  com  que  expòe  e  defende  as  suas 
opiniões  politicas,  do  que  pelas  glorias  alcança- 
das no  foro.  Tem  exercido  os  seguintes  cargos  : 
administrador  dos  concelhos  de  Mafra  e  de  Cuba, 
procurador  á  junta  geral  do  districto  de  Lisboa 
pelo  circulo  de  Mafra,  delegado  interino  do  pro- 
curador régio  da  primeira  vara.de  Lisboa,  etc. 
Em  1875,  juutamente  com  o  distincto  engenheiro 
Gastão  Mesnier,  inaugurou  no  salão  da  Trindade 
umas  conferencias  publicas,  de  que  s<^  se  realisa- 
ram  três,  não  podendo  proseguir  por  ter  Gastão 
Mesnier  de  se  ausentar  de  Lisboa.  Em  1876  houve 
na  Academia  Real  das  Sciencias  um  concurso 
para  official  da  Bibiiotheca, ;  foram  quatro  os 
concorrentes,  dois  dos  quaes  eram  os  srs.  Alfredo 
Ansur  e  Pamplona  Corte  Real,  e  sendo  este  ul- 
timo o  preferido,  o  dr.  Ansur  dirigiu  ao  presi- 
dente do  jury.  Latino  Coelho,  um  cartel  de  de- 
safio para  discutir  com  elle  bibliographia  uni- 
versal nas  linguas  portugueza  e  franceza.  Latino 
Coelho  não  respondeu,  e  o  duello  ficou  sem  effeito. 
Em  muitos  joruaes  se  encontram  insertos  vários 
discursos  que  pronunciou  cm  assembléas  politi- 
cas. Perteucia  ao  partido  progressista,  mas  di- 
vergiu d'esse  partido,  e  depois  d'um  discurso 
vehemeute,  que  pronunciou  no  centro  progressista, 
então  situado  na  rua  do  Alecrim,  na  celebre  ses- 
são de  12  de  janeiro  de  1878,  filiou-se  no  Centro 
Republicano  de  Lisboa,  presidido  por  Latino 
Coelho,  accentuando  pronunciadamcnte  as  suas 
opiniões  republicanas,  por  meio  de  pamphletos, 
artigos  nos  jornaes,  discursos  contra  a  coroa,  etc. 
Sendo  ainda  estudante  em  Coimbra,  também  se 
dedicou  á  littcratura.  E'  sócio  honorário  da  As- 
sociação dos  Artistas  d'aquella  cidade.  O  dr.  Al- 
fredo Ansur  conserva  o  seu  escriptorio  de  advo  ■ 
gado,  mas  poucas  vezes  se  encarrega  da  defeza 
de  causas  crimes.  Escreveu  :  Pensamentos  sulton 
de  Pintar cho^  Contos  em  Mafra,  e  o  Asi/lo  dos  fi- 
lhos dffs  soldados^  carta  ao  ex.^**  sr.  ministro  da 
guerra,  em  que  condem nava  aquelle  estabelecimen- 
to ;  Duas  linhas  sobre  a  Questão  Penafiel,  opúsculo 
jurídico,  politico,  oftcrecido  á  camará  dos  pares, 
1872;  Tjeonor  de  Bragança^  drama  original  cm 
5  actos,  em  verso,  1873 ;  Mensagem  á  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  1876 ;  Differença 
entre  o  damno  criminal  e  o  desforço  meramente  ci- 
vil, minuta  de  aggravo  á  Relação  de  Lisboa,  1887; 
Le  Roi  traducteur  ou  Vice  la  Republique,  epistola 
em  alexandrinos  francezes  a  Victor  Hugo,  1878 ; 
Um  brado  ao  Poder  Legislativo,  1879 ;  Discurso 
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contra  a  coroa,  1880 ;  Discurso  contra  a  coroa, 
1881.  O  dr.  Alfredo  Ansur  tem  collaborado  tam- 
bém em  diversos  jornaes  políticos. 

Ansures  (Goestx)).  Trovador  portuguez,  gaer- 
reiro  valente  e  tronco  dafamilia  dos  Figueiredos. 
As  chronicas  contam  o  seguinte  episodio  alta- 
mente dramático ;  Mauregato,  filho  bastardo  de 
D.  Affonso,  o  Catholico,  tendo  usurpado  o  throno 
do  seu  sobrinho,  dominava  despoticamente  as 
provincias  N.  O.  da  península  ibérica.  Vassallo 
de  Abd-cl-Khaman,  emir  de  Córdova,  todos  os 
annos  lhe  pagava  o  tributo  de  cem  donzellns,  cin- 
coenta  nobres  e  cincoenta  plebéas,  escolhidas 
d*entre  as  mais  formosas  do  reino  das  Astúrias. 
O  destino  d*estas  desgraçadas  era  serem  vendi- 
das como  escravas  ou  fazerem  parte  das  odalis- 
cas do  emir.  Este  golpe,  que  todos  os  annos  vinha 
ferir  as  familias  das  victimas,  obrigou-as  a  ex- 
cessos tacs,  que  mais  de  uma  vez  aconteceu  se- 
rem as  donzelias  arrancadas  das  mãos  dos  moiros 
á  forca  d*armas,  com  derramamento  de  sangue  e 
tumultos  graves.  Ramiro,  um  velho,  digno  repre- 
sentante de  todo  o  orgulho  e  pretençoes  da  sua 
raça,  tiuha  uma  filha,  chamada  D.  Mecia,  a  quem 
a  fatal  sorte  havia  destinado  a  ser  incluída  no 
terrível  tributo,  tfaviam-lhe  já  morrido  dois  fi- 
lhos, e  só  ella  lhe  restava,  a  quem  estremecia 
com  o  mais  ferveroso  affecto.  N*um  dia  ardente 
do  mez  de  julho,  uma  escolta  moirisca  conduzia 
seis  donzelias,  entre  as  quaes  se  contava  D.  Me- 
cia, para  se  ir  encontrar  com  outras  escoltas,  que 
de  differentes  logares  vinham  reunir- se  a  um 
ponto  ajustado ;  passando  por  Vizeu,  a  escolta 
parou  n'um  sitio,  a  três  legoas  de  distancia^  si- 
tuado no  concelho  d*Alafocs,  e  hoje  chamado  Fi- 
gueiredo das  Donas,  em  razílo  d'um  facto  heróico 
que  ali  se  deu.  Era  um  sitio  ameno  e  delicioso 
pela  frescura  das  aguas  e  pelo  viçoso  das  arvo- 
res que  as  cobriam,  largo  bosque  de  figueiras, 
cujas  amplas  e  grossas  folhas  vedavam  todo  o 
sol  e  convidavam  ao  repouso  com  a  sua  sombra. 
N^uma  pequena  casa  ali  existente,  recolheram  as 
infelizes,  emquanto  o  calor  abrazava,  indo  os 
moiros  espalhar-sc  por  aquelle  figueiral,  dcitan- 
do-se  á  sombra  das  arvores,  cantarolando  alegre- 
mente canções  nacionaes,  d*envolta  com  os  risos 
escarnecedores  com  que  insultavam  as  pungentes 
lagrimas  que  as  pobres  victimas  derramavam. 
N'csse  momento,  porém,  passava  próximo  um  ca- 
valloiro  bem  montado,  armado  rigorosamente  e 
seguido  d^alguns  pagens ;  era  Gocsto  d'An8ures, 
o  qual,  observando  aquclles  prantos  e  ouvindo  as 
imprecações  dos  moiros,  corre  para  a  casa  indi- 
cada, aproxima-se  d*uma  janella,  descobre  espan- 
tado D.  Mecia,  de  quem  estava  apaixonado,  e 
louco  pela  dor  e  pela  triste  narração  que  lhe  fa- 
z«m,  promette  ás  donzelias,  com  palavras  que 
procura  tornar  meigas,  que  as  salvará,  a  risco  da 
própria  vida.  Os  moiros  ouvindo  a  convcrsaçíto  e 
reconhecendo  uma  voz  de  homem,  correm  preci- 
pitadamente, meio  estremunhados.  Ansures  em- 
oraça  então  o  escudo,  abaixa  a  viseira,  enrista  a 
lança,  pica  de  espora,  e  arremettendo  enfurecido, 
acompanhado  dos  seus  pagens,  atravessa  uns  com 
a  lança,  derruba  outros  com  as  patas  do  cavallo,  e 
rançando  da  espada  mata  desapiedadamente  quasi 
todos  os  que  à-estavam,  até  que  a  espada  se  lhe 
quebrou.  As  donzelias,  que  presenciavam  a  car- 
nificina, quasi  perderam  a  esperança  de  salva- 
ção e  os  moiros  que  ainda  restavam,  tomaram 
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animo.  O  valente  paladino,  porém,  não  perdea 
a  coragem ;  amor  e  desesperação  fazem  prodí- 
gios, corre  a  uma  figueira,  arranca-lhe  nm 
tronco,  brande-o  como  uma  espada,  repete  os 
golpes  sem  cessar  sobre  os  moiros,  e  em  poaco 
tempo  completa  a  victoria,  jazendo  o  campo  de 
cadáveres.  Toma  para  si  um  dos  cavallos  moirís- 
cos,  e  parte  com  as  donzelias,  já  livres  d'aqaell« 
captiveiro,  levando  junto  a  si  D.  Mecia.  Che- 
gando ao  seu  casteflo,  offerece-lhes  abrigo  ité 
serem  entregues  ás  suas  familias.  Ramiro,  looeo 
d'alegria  por  tornar  a  vêr  sua  filha,  consentin 
logo  no  casamento.  O  povo  alvorotado,  reaoe-«e 
ao  libertador  corajoso,  aquelle  valoroso  esforço 
excita  os  ânimos;  todos  tomam  armas  e  juram  li- 
vrar a  Hespanha  e  E^ortugal  d'aauelle  tributo 
vergonhoso.  A  rebellião  toma  grande  incremento 
dão  se  differentes  batalhas  em  que  os  moiros  fi- 
cam vencidos,  e  o  tributo  foi  de  vez  abolido.  En 
commemoração  d*este  facto,  Gk>esto  Ansurei 
adoptou  o  appellido  de  Figueiredo,  tomando  tam- 
bém este  nome  o  sitio  onde  se  dera  o  facto; 
mandou  pintar  no  escudo  cinco  folhas  de  figneira 
o  uma  no  remate  do  elmo,  alludindo  assim  ás  íeis 
donzelias  que  libertara ;  ficaram  sendo  estas  as 
armas  da  sua  linhagem.  Este  episodio  cariosissi- 
mo  está  poeticamente  celebrado  na  conhecidi 
Canção  do  Figueiral,  que  é  um  dos  mais  antigos 
monumentos  da  nossa  poesia,  e  qae  a  tradiçSo 
attribue  a  Goesto  d' Ansures,  não  obstante  te- 
rem-se  levantado  duvidas  sobre  a  sua  Identidade. 
Este  facto  vem  contado  por  Almeida  Garrett, 
n*um  artigo  intitulado  Os  Figueiredos,  inserto  in 
lUustraçãoy  jornal  universal,  1845  a  1846,  e  qne 
está  incluído  no  livro  xxiv  das  suas  obras,  <me 
tem  por  nome  Escriptos  diversos,  edição  de  1877. 
A  este  respeito  também  ha  um  drama,  Le  trOtMl 
des  cien  vterges,  de  que  José  da  Silva  Mendes 
Leal  fez  uma  imitação,  com  o  titulo  de  Tribmto 
das  cem  donzelias^  que  ha  talvez  perto  de  cin- 
coenta annos  se  representou  obtendo  o  maior 
êxito,  conservando-se  em  scena  por  muito  tempo, 
tendo  enchentes  repetidas. 

Anta.  Dava- se  este  nome  ás  pilas  trás  quadra- 
das de  que  os  antigos  se  serviam  para  tenninar 
as  muralhas  lateraes  de  um  templo,  sempre  que 
essas  muralhas  se  prolongavam  além  da  fachada 
da  cella  ou  parte  principal  da  construcção.  Nanei 
se  emprega  esta  palavra  senão  no  plural,  visto 

3ue  de  cada  banda  do  edificio  se  requer  ama 
'estas  pilas  trás  de  supporte.  Modernamente 
dá-se  o  nome  de  anta^  ás  pilastras  angulares  de 
um  edificio. 

Anta.  Pov.  e  frcg.  S.  Martinho,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e  com,  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
bisp.  do  Porto.  1:935  hab.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone  e  está 
situada  na  costa  do  Atlântico,  em  bella  e  fértil 
planície,  cercada  de  pequenas  eollinas  cobertas 
de  pinheiros  e  outras  arvores  silvestres.  Tem 
uma  só  la^ôa  d'agua  salgada  que  traz  bastante 
peixe.  O  abbade  cruzio  da  Serra  do  Filar  (Villa 
Nova  de  Gaya)  apresentava  o  cura  até  1831. 
Pertence  á  â."  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento de  reserva  n.°  24,  com  a  sede  em  Aveira 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Bilhó,  cone. 
de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  ]{  Pov. 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ca  valides,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  !|  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thomé,  da  CorrelhS,  cone.  de  JPoate 
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de  Lima,  distr.  de  Yianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freff.  de  S.  Martinho,  de  Courel,  cone.  de  Bar- 
cellos,  distr.  do  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Figueiredo,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga,  jl  Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosme  e  Da- 
mi&o,  de  Gemuude,  cone.  da  Maia,  distr.  do  Por- 
to; teve  foral  comprehcndido  no  ca  Maia,  dado 
em  Évora  a  15  de  dezembro  de  1519.  ||  Povoação 
na  fregue/ia  de  S.  Martinho,  de  Lanhellas,  con- 
celho de  Caminha,  districto  de  Yianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Lcmcnhc, 
cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Maiorca,  cone. 
de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  V.  S. 
Martinho  d*Anta.  \\  Pov.  na  freg.  de  S  Miguel, 
de  Pinheiro  d*Azere,  cone.  de  Santa  Comba  Dão, 
distr.  de  Vizcu.  jj  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  SSoalhães,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  Casal  na  freg.  de  Santo  Ildefonso,  de 
Montargil,  cone.  de  Ponte  de  Sor,  distr.  de  Por- 
talegre. IJ  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  Égrejinha,  cone.  d*Arraiollos,  distr.  d'£vora.  J| 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  e  cone.  de 
Mora,  distr.  de  Santo  António,  de  Vaiamonte, 
cone.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre,  jj  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.'  da  Encarnação,  de  Vimieiro,  cone. 
d*Arraiollos,  distr.  d'Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Brissos,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Évora.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr.  de 
Évora.  |{  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Valle,  de 
Romãs,  cone.  de  Satam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pe- 
quena serra  do  Douro,  na  freg.  do  seu  nome, 
cone.  e  com.  da  Feira;  3  k.  de  comprimento  e  3 
de  largura.  £'  quasi  toda  coberta  de  pinheiros. 
Ante.  oa  dobnen.  Monumento  megalitliico 
que  consiste  n*uma  lagea,  de  ordinário  muito 
larga,  descançando  sobre  outra,  quasi  sempre 
duas,  bastante  elevadas  acima  do  solo  onde  es- 
tão enterradas  as  suas  bases.  A*  pedra  horison- 
tal  dá-se  o  nome  de  meza;  ás  verticalmente  col- 
locadas  o  de  esteiog  Se  o  monumento  só  consta 
de  três  pedras,  chama-se  linhaven,  derivado  de 
duas  palavras  celtas  que  querem  dizer  f7?^ra  de 
pedra,  ou  trilhila,  derivado  do  grego,  três  pedras. 
A  anta  é  descoberta  ou  revestida  d*uma  capa  de 
terra,  e  n*esse  caso  recebe  o  nome  de  mamoas  ou 
fnamunhas,  pelos  quaes  é  conhecida  na  Galiiza  e 
no  norte  do  reino.  Muitas  das  antas  que  hoje  se. 
encontram,  apparecem  descobertas,  o  que  vários 
archeologOB  attribuem  a  exeavaçues  ou  quaesquer 
outros  accidcntes,  visto  serem  quasi  todos  de  opi- 
nião que  eram  primitivamente  cobertas.  Anta  é 
vocábulo  propriamente  portui^uez,  derivado  pelos 
antigos  diccionaristas  de  antao  ou  caminho,  e  go- 
mlmente  definida  d'esta  forma:  «aras  antigas  de 
pedra  espalhadas  pelos  caminhos  como  marcos  ou 
baliaas.»  (V.  DolmenJ.  Em  vários  pontos  de  Por- 
tugal se  encontram,  com  esta  designação  rudes 
altares,  que  serviam,  segundo  a  tradição,  a  uso 
sagrado.  Junto  á  cidade  da  Guarda,  perto  do  pe- 
qacno  logar  de  Guilhafonso,  em  um  valle  largo 
ou  campina  cercada  de  outeiros,  havia  uma  anta, 
na  forma  de  meza  de  pedra  tosca,  com  13  palmos 
de  largura  e  15  de  comprimento,  correndo  do 
nascente  ao  poente,  elevada  nove  palmos  da  terra 
sobre  cinco  toscos  padrões ;  existia  outra  junto 
do  logar  das  Antas  de  Penalva,  muito  maior  (V. 
eãU  nome);  outra,  que  estava  junto  da  Matança, 
com  80  palmos  de  comprimento,  e  outra  junto  da 
Carrapichana,  não  muito  longe  de  Celorico.  No 


Alemtejo  também  se  notava  uma  anta,  ao  pé  de 
Niza.  Das  duas  ultimas  arruinou  o  tempo  algum 
dos  padrões  ou  columuas,  e  conservavam-se  só 
quatro  no  meado  do  século  xviii,  que,  como  n*ellas 
se  estribava  o  grande  peso  da  pedra,  que  serve 
de  meza,  resistiram  ao  curso  de  tantos  séculos, 
vendo-se  as  outras  derribadas,  de  sorte  que  a 
união  d*estes  padrões,  que  se  juntaram  uns  aos 
outros,  quanto  lhes  permittia  a  figura  irregular, 
constituíam  um  muro  cerrado,  sobre  o  qual  des- 
eançava  a  meza  ou  pedra  grande,  que  o  cobria, 
sem  que  o  vão,  que  ficava  dentro,  tivesse  entrada 
alguma.  A  palavp  a?Ua  ou  autas  é  muito  antiga, 
no  nome  das  povoações  de  Antas  de  1'enalva,  An- 
tas de  Penedono,  S.  Thomaz  d'Antái,  e  na  famí- 
lia, que  de  alguns  doestes  logares  tomou  o  ap- 
pellido.  A'cerca  da  origem  da  palavra  antaf  ha 
diversas  opiniões ;  uns  querem  que  seja  hebréa, 
outros  da  antiga  phcuioia,  grega,  latina  etc.  As 
autas  parece  que  se  edificaram  antes  da  invasão 
dos  árabes,  porque  o  termo  não  é  arábigo,  nem 
se  lhe  pôde  attribuir  uso  algum  profano  ou  reli- 
gioso, porque  os  mahometanos  não  teem  altar, 
nem  a  sua  lei  lhes  permitte  o  uso  dos  sacrificios, 
pois  unicamente  conservou  o  rito,  que  se  executa 
na  villa  de  Muna,  junto  a  Meca,  e  o  sacrificio,  a 
que  chamam  Corban,  no  fim  do  grande  Bairão, 
que  executam,  não  em  altares,  mas  em  covas  *, 
também  parece  que  não  foram  edificadas  pelos 
godos,  alanos  e  suevos,  que  tanto  dominaram 
esta  parte  da  Hespanha,  porque,  quanto  entra- 
ram estes  povos,  já  tinham  conhecimento  de 
Christo,  e  não  adoravam  a  idolatria,  nem  esta 
depois  dos  romanos  foi  dominante  em  Hespanha. 
Todos  confessam  que  as  antas  não  são  obra  de  ro- 
manos, que  todas  faziam  do  pedra  quadrada  e 
muito  bem  lavrada,  e  as  aras  fabricavam  com  es- 
peciaes  adornos  de  frizos,  molduras  e  relevos, 
como  se  vè  nas  que  resistiram  ao  tempo,  e  nas 
que  se  acham  gravadas  nas  medalhas  romanas,  c 
tinham  ordinariamente  inscripções  que  declara- 
vam, não  somente  a  divindade  a  que  se  consa- 
gravam, mas  a  pessoa  que  as  erigia;  e  se  fossem 
aras  para  uso  da  idolatria  dos  romanos,  não  se 
conservariam  de  pé  tanto  tempo,  pelo  zelo  com 
que  os  christãos  de  Hespanha,  apenas  a  egreja 
teve  paz  o  foi  protegida  pelos  imperadores,  pro- 
curaram destruir  as  aras,  os  templos  e  os  edifí- 
cios públicos,  dedicados  aos  idolos.  Póde-se  quasi 
afiirmar  que  as  antas  são  o  mais  antigo  mouu 
mento  artificial,  talvez  no  mundo  todo,  porque 
não  se  mostrará  edificio  algum  a  que  se  possa 
attribuir  egual  antiguidade.  Diz-se  monumento 
artificial,  porque  as  conchas  petrificadas,  que  se 
encontram  n^alguns  montes,  são  monumentos  que 
a  natureza  dei.xou  desde  tempos  prehistoricos. 
Dizem  os  chronistas  que  apesar  dos  seus  profun- 
dos estudos,  não  poderam  descobrir  noticia  algu- 
ma das  nossas  antas,  ou  de  monumentos  que  as 
imitassem. 

Anta  de  Baixo  e  Anta  de  Cima.  Duas  pov." 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Manhouce,  couc.  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Anta  de  Cima.  Herdade  na  freg.  de  S.  Bris- 
sos, cone  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d*Evora. 

Anta  Cova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Ma- 
nhouce, cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Anta  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente, 
de  Basto,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 
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Anta  de  Penalva.  Serra,  no  dístr.  de  Yizeu, 
ramificação  da  serra  da  Estrclla,  com  10  kilo- 
metros  ac  extensão. 

Antadega.  Pov.  da  freg.  de  S.  Vicente  de 
Passos,  cone  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Antanhol.  Pov.  e  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Alegria,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone,  com., 
dist.  e  bisp.  de  Coimbra;  711  hab.  e  151  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  ti  k.  da 
sede  do  cone.  e  está  situada  na  encosta  d*um 
monte.  Em  alguns  livros  antigos  dá-se-lhe  o 
nome  de  Aranhol;  também  se  chamou  Atanhol 
(1o8  CavaUeiros.  Era  honra  dos  Cunhas.  A  matriz 
foi  fundada,  ou  reedificada,  em  1380.  O  cura  era 
até  1834  aptesentado  pelas  freiras  bencdictinas 
de  Semide,  que  desde  1563  ate  1834  receberam 
os  dizimes  d*aqui.  N'esta  freguezia  ha  a  grande 
quinta  do  Paço  com  boas  casas  e  uma  extensa 
niatta.  Esta  quinta  foi  instituida  em  morgado, 
por  Vasco  Pires,  em  1380,  juntando-se-1he  outras 
propriedades  «  foros.  Vasco  Pires  morreu  em 
138í>,  e  foi  soiniltado  no  convento  dos  cruzios  do 
S.  Jorge,  a  par  de  Coimbra.  Os  povos  d'esta  fre- 
guezia, por  serem  caseiros  dos  Cunhas,  senhores 
da  honra,  tinham  muitos  privilégios  que  lhes  de- 
ram D.  Jo3o  I  em  1425  e  D.  Manuel  em  1514. 
Pertence  á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.®  23,  com  a  sede  em  Coimbra. 
II  Ribeira  da  pov.  do  Douro,  comarca  de  Coim- 
bra. Nasceu  no  logar  da  Palheira,  tem  duas  pon- 
tes de  cantaria;  rega  e  móe.  Corre  pela  fregue- 
zia do  sen  nome,  e  morre  no  Mondego,  próximo 
ao  logar  d'Arzilla. 

Antão  (Santo),  V.  Santo  Antão. 

Antão  do  Tojal.  V.  ASanto  Antão  do  Tíijal. 

Antas  (Fernando  Xavier  da  Silva  Pereira,  3.^ 
conde  das).  Moço  fidalgo  com  exercício  na  Casa 
lleal,  official  do  Supremo  Tribunal  Administra- 
tivo. Nasceu  em  Lisboa  a  30  de  novembro  de 
1851,  falleceu  também  n'esta  cidade  a  24  de  ja- 
neiro de  1895.  Era  filho  do  1.**  conde  das  Antas, 
tenente  general  Francisco  Xavier  da  Silva  Pe- 
reira, e  da  condessa,  sua  mulher,  D.  Maria  Theo- 
tonia  da  Guerra  e  Sousa  de  Rávago  Santistevan, 
filha  única  e  herdeira  de  Gaudino  José  da 
Guerra  e  Sousa,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
chefe  de  divisão  da  Armada  Nacional,  vogal  do 
Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  ordem 
militar  de  S.  Bento  d*Aviz,  e  da  distincta  ordem 
de  Carlos  iii,  de  Hespanha,  condecorado  com  a 
medalha  ou  cruz  da  coroa  da  Marinha  hespanhola. 
Succedeu  no  titulo,  a  seu  irmão,  o  2.°  conde  das 
Antas,  do  mesmo  nome  de  seu  pae.  Casou  em  15 
de  fevereiro  de  1882  com  D.  Eliza  d'Araujo,  fi- 
lha de  Joaquim  Lúcio  de  Araújo,  abastado  nego- 
ciante e  proprietário.  O  3.**  conde  das  Antas  foi 
um  dos  mais  destemidos  amadores  tauromachicos 
o  tomava  sempre  parte  nas  touradas  de  fidalgos. 
Era  despido  de  toda  a  vaidade,  nunca  se  impor- 
tou com  honrarias,  vivendo  sempre  longe  da  po- 
litica, sempre  indiferente  aos  negócios  da  admi- 
nistração publica.  Foi  fidalgo  de  nascimento  o 
por  distincçâo  própria,  um  sportman,  sempre 
apreciado,  bom  e  afiavel. 

Antas  (Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira^  i.° 
barão,  1."  visconde  e  /.•  conde  das).  Tenente-geue- 
ral  do  exercito,  par  do  reino,  vogal  do  Supremo 
Conselho  de  Justiça  Militar,  inspector  geral  da 
arma  de  infantaria,  governador  geral  dos  estados 
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da  índia,  deputado  da  naç2o  ao  congresso  consti- 
tuinte de  1837,  etc.  Nasceu  cm  Valença  a  U  de 
março  de  1793,  e  falleceu  em  Lisboa  a  20  de 
maio  de  1852.  Era  filho  de  Francisco  Xavier  da 
Silva  Pereira,  cavalleiro  da  ordem  militar  de  S. 
Bento  d'Aviz,  coronel  de  infantaria  do  exercito 
e  governador  da  praça  de  Campo  Maior,  e  de 
sua  mulher  D.  Antónia  José  d*Abreu.  A  vida 
militar  do  conde  das  Antas  occupou  um  lonr 
vastíssimo  na  historia  politica  do  século  xix.  Na 
época  do  seu  nascimento,  seu  pae  era  official  su- 
balterno do  regimento  de  Valença,  em  cuja  ci- 
dade permaneceu  com  sua  familia  até  1807,  cm 
que  veiu  como  licenccado  fíxar-se  no  Porto  tom 
a  patente  de  capitão.  Dedicava-se  attentameote 
a  educar  seu  filho,  ouando  a  revolução  do  180^ 
o  veiu  novamente  cnamar  ao  serviço  militar, 
sendo  encarregado  de  organisar  um  batalhão  em 
que  o  moço  estudante,  abandonando  os  estados, 
veiu  alistar-se,  a  20  de  junho  d'essc  anno.  Qaaado 
se  constituiu  a  leal  Legião  Lusitana,  o  capitão 
Silva  Pereira  foi  escolhido  para  major  do  primeiro 
batalhão^  e  seu  filho  recebeu  o  posto  d*alfcres  no 
mesmo  corpo  a  14  de  setembro  ainda  de  18i>8, 
com  o  qual  tomou  parte  na  campanha  da  Restaa- 
ra^ão.  Passou  depois  a  tenente  aggregado  ao 
primeiro  batalhão  da  Legião  Lusitana,  por  de- 
creto de  3  de  novembro  de  1809.  8eguia-se  a 
grande  lucta  travada  entre  o  nosso  exercito  e  as 
hostes  de  Napoleão,  e  pôde  dizer-se  que  nào 
houve  acção  importante  a  que  não  assistisse: 
Albuhera,  Bussaco,  Nive,  Nivelle,  Salamanca  e 
Victoria,  tomando  parte  em  todas  ellas,  sendo  fe- 
rido na  de  Salamanca,  que  se  realisou  a  22  de 
julho  de  1812.  N'estas  batalhas  houve-se  tãodis- 
tinctamente,  que  foi  promovido  a  capitão  de  ca- 
çadores 7  pela  portaria  de  11  de  novembro  de 
1813,  por  distincçâo  no  campo  da  batalha,  pro- 
posta feita  pelo  marechal  de  Beresford,  juota- 
mente  com  um  ofiicio  dirigido  ao  commandaate 
da  brigada,  louvando  a  sua  conducta.  Em  Orthex 
e  Tolosa  deu  novas  provas  de  valor,  e  regres- 
sando á  pátria  no  fim  da  campanha,  foi-lhe  cod- 
fcrida  a  medalha  da  guerra  peninsular,  com  o  al- 
garismo 6,  a  21  de  janeiro  de  1821,  que  era  a  maior 
distincçâo  militar;  fora  egualmentc  condecorado 
pelo  rei  de  Hespanha,  com  as  medalhas  de  Al- 
buhera e  de  Victoria.  Em  1820,  adheriu  á  revo- 
lução de  24  d'agosto,  servindo  ás  ordens  do  co- 
ronel e  depois  general  Sepúlveda ;  em  1823  mili- 
tou no  exercito  constitucional  contra  as  forças 
rebeldes  do  general  conde  d*Amarante,  sendo 
afinal  desligado  do  exercito  com  a  mudança  de 
politica.  A  28  de  abril  de  182B,  foi  reintegrado 
e  collocado  no  batalhão  de  caçadores  7  com  o  posto 
de  capitão  graduado  em  major,  d'onde  sabia  em 
dezembro  para  o  12,  j4  om  major  effectivo,  a 
que  foi  promovido  por  decreto  de  28  do  referido 
mez  e  anno ',  commandando  este  corpo  fez  a  can- 
panha  contra  as  tropas  rebeldes  do  marquei  de 
Chaves  em  1827.  Proclamada  no  Porto,  em  16  de 
maio  de  1828,  a  reacção  cartista  contra  a  usurpa- 
ção de  D.  Miguel,  o  major  Xavier  adberíaao 
movimento  cartista  com  o  seu  batalhão  12  coa 
o  qual  desbaratou  uma  columna  de  guerrilhai  nt 
ponte  do  Espinhei  em  15  de  junho  do  referido 
anno,  merecendo  os  elogios  do  general  Saraiva, 
depois  barão  de  Ruivoz ;  e  entrou  nas  acções  di 
Cruz  de  Morouços  e  da  margem  do  Vouga.  Ten- 
do-se  dissolvido  a  celebre  janta  que  le  eneirre- 


ANT 


ANT 


gára  de  manter  a  autoridade  de  D.  Pedro  IV, 
e  marchando  o  exercito  para  a  Galliza,  o  major 
Xavier  era  de  opinião  que  se  devia  combater, 
teve,  porém  de  emigrar  para  Inglaterra  com  os 
seus  companheiros,  partindo  a  2  de  junho  de 
1828  a  bordo  do  vapor  inglez  Belfast.  De  Ingla- 
terra passou  á  ilha  da  Madeira,  onde  desembar- 
cou em  agosto,  para  sustentar  a  causa  da  legiti- 
midade; estava  ali  o  general  Valdez,  depois 
conde  de  Bomfim.  Demorou-se  pouco  tempo 
n*aquella  ilha,  por  causa  do  desembarque  das 
forças  realistas,  e  no  dia  23  do  referido  mez 
d'agosto,  juntamente  com  outros  oiHciacs  c  alguns 
habitantes,  foi  para  bordo  da  corveta  ingleza 
AUgator^  d*onde  duas  semanas  depois  passou 
para  o  navio  Jane,  indo  desembarcar  no  porto  de 
Saint-Yves.  Fez  parte  da  expedição  commandada 

Çelo  general  conde  de  Saldanha,  que  sahiu  de 
lymouth  para  a  ilha  Terceira,  onae  não  poude 
entrar  por  causa  dos  tiros  dados  pelo  capitão 
Walpole  de  bordo  do  Ranger j  em  11  de  janeiro 
de  1829,  tendo  de  desembarcar  em  Brest.  Até  ao 
mez  de  setembro  conservou-se  cm  França  *,  sendo 
então  encarregado  de  reunir  as  praças  de  pret 
emigradas,  passou  a  Ostendc,  organisou  o  corpo 
que  depois  foi  caçadores  12,  e,  atravessando  o 
bloqueio,  conseguiu  desembarcar  com  o  seu  bata- 
lhão na  ilha  Terceira,  no  dia  20  de  janeiro  du 
183<).  Nomeado  no  anno  seguinte  commandantc 
de  caçadores  5,  fez  parte  da  expedição  que,  ás 
ordens  do  general  conde  de  Villa  Flor,  tomou  as 
ilhas  do  archipelaffo  dos  Açores,  onde  se  portou 
com  a  costumada  bravura,  especialmente  com  a 
ilha  de  S.  Miguel,  entrando  na  acção  da  Ladeira- 
a- Velha.  Em  1832  fez  parte  do  exercito  liberta- 
dor, desembarcando  nas  praias  do  Mindcllo  em 
8  de  julho  d'es8e  anno;  era  então  major  de  caça- 
dores 5,  c  n*este  posto  assistiu  e  cooperou  para 
o  reconhecimento  de  Vallongo  em«22  de  julho  do 
mesmo  anno  de  1832.  A  23  a'agosto  seguinte  foi 
promovido  a  tenente-coronel  effectivo.  Pelos 
exemplos  que  deu  de  bravura  e  pela  táctica  com 
que  dirigiu  o  seu  batalhão  na  memorável  defeza 
das  linhas  do  Porto,  desde  a  investida  á  fortifi- 
cação da  Serra  do  Pilar,  a  8  de  setembro  de 
1832,  data  em  que  principiou  a  celebridade 
d*aque]le  baluarte  de  fidelidade  e  valor,  até  á  in- 
terrupção do  cerco  da  cidade,  por  causa  da  reti- 
rada aas  fovças  sitiantes  a  G  d'agosto  de  1833, 
cm  que  o  conde  de  Bourmont,  depois  da  batalha 
de  25  de  julho  do  referido  anuo,  teve  de  acudir 
a  Lisboa,  a  tomar  o  commando  das  tropas  migue- 
listas, até  que  de  facto  foi  levantado  pela  ultima 
acção  nas  linhas  do  Porto  a  18  do  referido  mez 
d'agosto,  contra  as  forças  realistas  commandadas 
pelo  general  Mac-Donald,  que  substituirá  Bour- 
mont,  e  do  seu  immediato  o  conde  d'Almcr,  que 
cobrira  a  retirada ;  mas  sobretudo  onde  mais  se 
distinguiu  o  tenente-coronel  Xavier  foi  na  sor- 
tida de  17  de  novembro  de  1832,  e  tomada  das 
alturas  das  Antas  com  o  bravo  batalhão  de  ca- 
çadores 5,  de  que  então  era  coronel  graduado  e 
coromandante,  ostentando  e  occupando  a  posição 
d'aquelle  monte,  situado  a  distancia  da  linha  de 
defeza  uo  intermédio,  á  direita  da  bateria  do 
monte  da  Quinta  dos  Congregados^  e  esquerda 
da  bateria  da  cumiada  GneUas  de  Pau,  ate  n'elle 
se  construir  um  forte  redueto ;  e,  depois  na  aeção 
de  24  de  março  de  183<3,  atacando  intrepidamentt; 
a  posição  do  monte  das  Antas,  obrigando  o  ini- 


VOL.  I  —FL    /;> 


migo  a  abandonal-a,  e  rcpellindo  com  a  maior 
valentia  c  coragem  os  ataques  successivos  de  for- 
ças contrarias  muito  superiores,  aue  d*ali,  por 
duas  vezes,  o  pretenderam  debalde  desalojar. 
Por  este  facto  lhe  foi  concedido  em  3  d*outubro 
o  grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e  Espada, 
de  Valor,  Lealdade  e  Mérito,  e  egual  condeco- 
ração foi  conferida  a  diversos  ofliciaes  e  soldados 
de  caçadores  5,  pelo  denodo  e  valentia  que  mos- 
traram n'estes  dois  sanguinolentos  combates. 
Por  decreto  de  22  de  novembro  de  1832  foi  pro- 
movido a  coronel  graduado.  Distinguiu- se  na  sor- 
tida de  28  de  setembro  do  mesmo  anno,  sendo  por 
isso  encarregado  do  commando  da  segunda  brigada 
da  primeira  divisão,  na  ordem  do  dia  de  2  de  março 
de  1833.'  Em  4  de  abril  seguinte  foi  condecorado 
com  o  habito  da  Conceição,  por  ter  na  acção  de 
24  de  março  atacado  intrepidamente  a  posição 
das  Antas ;  entrou  no  combate  de  Covelo  cm  10 

de  abril  de  1833  e 
foi  nomeado  com- 
mendador  da  ordem 
d*Aviz,  por  decreto 
de  15  d'agosto  do 
mesmo  anno ;  em  25 
de  julho  tinha  sido 
promovido  a  coronel 
eíFectivo;  tendo  mar- 
chado com  o  bata- 
lhão de  caçadores  5 
para  a  defeza  da  ea- 
pital,  foi  elogiado 
pelo  seu  comporta- 
mento na  acção  das 
linhas  em  5  de  se- 
tembro do  mesmo 
anno.  1).  Pedro  IV, 
por  decreto  do  refe- 
rido mez,  o  nomeou 
commendador  da 
Torre  e  Espada  e  de 
Aviz,  pelos  serviços  prestados  em  18  d*agoato  e 
9  de  setembro.  Depois  da  acção  de  Cacilhas 
veiu  o  batalhão  de  caçadores  o  para  Jâsboa,  e 
ainda  uo  dia  18  d'outubro  nas  linhas,  e  no  imme- 
diato em  Loures,  teve  o  coronel  Xavier  ensejo  de 
mostrar  o  seu  valor  na  frente  do  inimigo.  Coope- 
rou para  a  tomada  de  Leiria  em  15  de  janeiro  de 
1834,  e  para  a  acção  de  Pernes  em  30  do  referido 
mez.  A  24  de  julho  d'este  anno  teve  a  nomeação 
de  brigadeiro.  Por  decreto  de  17  de  setembro  de 
1835  foi  agraciado  com  o  titulo  de  barão  das  Antas. 
Quando  terminou  a  guerra  foi  mandado  governar 
a  praça  d' Elvas,  onde  se  conservou  apenas  um 
mez,  por  ter  de  ir  a  Évora,  reassumindo  depois 
o  governo,  que  tornou  a  deixar  cm  setembro, 
indo  commandar  a  terceira  brigada  do  corpo  do 
I  exercito,  que  se  formou  cm  Traz-os-Montes  para 
I  observar  a  fronteira,  sis  ordens  do  general  Avi- 
■  Icz.  Em  agosto  de  1835  foi  nomeado  governador 
de  Setúbal,  continuando,  apesar  d'isso,  no  exer- 
cito de  observações.  Tendo-se  assignado  entre 
Portugal  e  Hespanha  o  tratado  de  24  de  setem- 
bro d'esse  anno,  marchou  em  cumprimento  (relle 
para  Hespanha  uma  divisão  auxiliar,  sob  o  com- 
mando do  brigadeiro  barão  do  Valle,  cuja  van- 
guarda foi  confiada  ao  brigadeiro  barão  das  An- 
tas. A  vanguarda  entrou  em  Hespanha  a  18  d'ou- 
^  tubro.  Em  fevereiro  de  183G  eommandava  uma 
I  colunuia  do  três  mil  homens;  entrou  na  tomada 
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de  Valmacela  om  12  de  março,  o  nas  acções  de 
Castello  da  Pedra  e  Venda  Mal  Abugro.  N'esta 
occasiao  foi  agraciado  polo  governo  hcspanliol 
com  a  cruz  de  S.  Fernando.  Quando  o  governo 
portuguez  chamou  a  columna  do  barão  das  Antas 
para  mais  próximo  da  fronteira,  o  commandante 
em  chefe  do  exercito  de  operações  do  norte  e  da 
reserva  rendeu  aos  nossos  soldados,  apesar  de 
hespauhol,  os  mais  rasgados  louvores  e  a  mere- 
cida homenagem  ao  destemido  brigadeiro  portu- 
guez que  os  commandava,  o  que  acabava  de  real- 
çar a  sua  brilhante  carreira  militar  com  as  acções 
de  28  e  29  do  junho,  pelas  quaes  recebia  depois 
como  premio  a  grS-cruz  de  Isabel,  a  Catholica. 
Proclamada  em  Portugal  a  constituição  demo- 
crática de  1820,  na  noite  de  9  de  setembro  de 
183ti,  por  alguns  batalhões  revoltosos  da  guarda 
nacional  de  Lisboa,  o  barão  das  Antas  adheriu  á 
mesma  revolução  em  23  do  referido  mcz  com  a 
divisão  de  que  navia  tomado  interinamente  o  com- 
mando,  por  adoecer  o  barão  do  Valle.  Sendo  agra- 
ciado com  o  titulo  de  visconde,  por  decreto  de  13 
d'outubro  seguinte,  prestou  muitos  serviços  á  causa 
da  rainha  Isabel  nas  margens  do  Ebro  e  em  Vi- 
ctoria,  campanha  de  1837,  inutilisando  muitas 
fortificações  dos  cari  is  tas  com  repetidos  ataques 
ás  linhas  d'Arlaban,em  14  de  maio;  pretendendo 
destruir  a  fabrica  de  balas  por  elles  estabelecida 
em  Harambio,  a  seis  legoas  de  Victoria,  feito 
este  que  mereceu  os  maiores  elogios  do  ministro 
da  guerra  hespanhol  e  do  conde  de  Luchano  ;  sal- 
vando por  três  vezes  a  praça  de  Pena  Serrada, 
batendo  a  IS  de  junho  as  forças  do  pretendente 
cm  Salvatierra.  No  dia  21  de  julho  o  visconde 
das  Antas,  com  a  divisão  portugueza,  bateu-se 
nos  campos  de  Zambrana,  retirando-se  para  Armi- 
non  com  enorme  perda.  Durante  a  sua  permanência 
em  Uespanha  exerceu  o  commando  geral  das  Mc- 
rindades  de  Castella,  o  commando  em  chefe  de 
reserva  e  o  das  forças  de  Alcoa,  o  vice-reinado 
de  Navarra  e  o  commando  geral  das  províncias 
Vascongadas.  Em  Portugal  rebentou  então  a  re- 
volução cartista,  e  o  governo  chamou  o  visconde 
das  Antas,  que  logo  em  3  de  setembro  entrou  em 
Almeida  com  o  resto  das  tropas,  quando  a  segunda 
brigada  da  divisão  auxiliar,  commandada  pelo 
coronel  José  de  Sousa  Pinto,  acabava  de  procla- 
mar a  Carta  durante  a  sua  marcha  de  Valladolid 
por  Salamanca,  e  quando  ia  juntar-se  aos  revol- 
tosos de  Bragança.  O  visconde  das  Antas,  que 
cm  5  de  setembro  havia  sido  promovido  a  mare- 
chal de  campo  graduado,  dirigiu- se  por  Lamego, 
onde  entrou  no  dia  9,  chegando  ao  Porto  cm  13, 
sahindo  logo  em  15  em  perseguição  das  forças 
cartistas  do  barão  de  Leiria,  que  encontrou  em 
Ruivães,  e  que  depois  derenhido  combate  poz  em 
debandada.  Seguiu-se  a  convenção  de  Chaves, 
asfiignada  em  20  de  setembro,  pelos  marechaes 
duque  da  Terceira  e  marquez  de  Saldanha,  que 
se  viram  obrigados  a  assignal-a  juntamente  com 
o  visconde  das  Antas,  e  cuja  convenção  poz  termo 
ao  movimento  revolucionário.  Por  decreto  do  27 
do  referido  mez,  foi  o  visconde  das  Antas  promo- 
vido a  marechal  de  campo  effectivo,  e  encarre- 
gado do  commando  das  tropas  de  observação  nas 
províncias  do  norte;  tomando  assento  no  congresso 
constituinte  como  deputado  na  sessão  de  IG  de 
novembro.  Por  decreto  de  4  d\ibiil  de  1S;38  foi 
elevado  a  conde  do  mesmo  titulo,  e  jior  decreto 
de  15  de  maio  seguinte  teve  a  nomearão  de  com- 
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mandante  da  3."  divisão  militar,  continuando  no 
commando  das  forças  de  observação.  Prestou  ju- 
ramento á  constituição  de  1838  na  praça  de  Chi. 
ves,  á  frente  da  divisão  cm  e:rande  parada  no 
dia  G  de  maio.  Proclaiííada  a  Carta  constitucio- 
nal no  Porto,  a  27  de  janeiro  de  1842,  o  conde 
das  Antas,  na  sua  qualidade  de  senador,  assignon 
com  outros  senadores  o  protesto  contra  este  mo- 
vimento, e  foi  nomeado  commandante  d*uma  di 
visão  de  operações  da  Extremadura,  por  decreto 
de  7  de  fevereiro  d'aquelle  anno,  com  o  fim^dc 
hostilisar  este  movimento,  o  que  não  se  realisou, 
porque  a  rainha  D.  Maria  II  adheriu  ao  mes- 
mo movimento,  nomeando  em  seguida  novo  minis- 
tério. Então  foi  o  conde  das  Antas  encarregado 
de  dissolver  a  forca  e  as  guardas  nacionaes,  qne 
armara  o  ministério  denominado  do  entrudo,  com- 
missão  que  desempenhou  atravez  algpuns  insul- 
tos da  plebe  angariada.  Por  carta  regia  de  3  do 
maio  seguinte  foi  nomeado  par  do  reino,  tomando 
assento  na  respectiva  camará,  votando  sempre 
na  opposição  do  ministério  cartista.  Por  carta 
regia  de  18  de  julho  do  referido  anno  de  1842 
teve  a  nomeação  de  governador  dos  estados  da 
índia,  sendo  promovido  a  tenente-general  por  de- 
creto datado  do  dia  seguinte,  19  de  julho.  Pouco 
tempo  se  demorou  no  governo  da  índia,  de  que 
tomou  posse  a  19  de  setembro,  deixando -o  a  pre- 
texto de  falta  de  saúde,  a  25  d*abril  de  1843;  en- 
tregando-o  ao  chefe  da  divisão,  Joaquim  Mourão 
Garcez  Palha,  partiu  para  Portugal,  e  chegou  a 
Lisboa  a  23  de  julho.  Tomou  assento  na  camará 
dos  pares  e  foi  eleito  para  a  commissão  de  guerra 
por  19  votos,  na  sessão  de  3  de  janeiro  de  1841. 
Por  decreto  de  11  de  julho  d*este  anno,  teve  a 
nomeação  de  vogal  do  supremo  conselho  de  jus- 
tiça militar.  Em  maio  de  1846  foi  nomeado  pelo 
ministério  do  duque  de  Palmella,  (|ue  se  acabava 
de  formar,  commandante  da  1.*  divisão  militar: 
transferido  em  agosto  para  o  Porto,  e  encarregado 
do  commando  das  forças  do  norte.  Quando  em  G 
d'outubro  de  184 G  rebentou  a  revolução  contra  o 
governo  do  conde  de  Thomar,  o  conae  das  Antas 
assumiu  o  commando  geral  do  exercito  levantado 
pela  Junta  do  Porto,  e,  pondo-se  á  frente  da  revo- 
lução, explicou  os  motivos  d*este  proceder  n'uma 
carta  que  dirigiu  á  rainha.  Marchou  então  para 
o  sul  com  uma  divisão  dos  corpos  que  seguiram 
a  causa  da  Junta,  e,  entrando  em  Santarém,  foi 
logo  obrigado  a  retirar-se  ao  Porto,  por  ter  ficado 
prisioneira  em  Torres  Vedras  uma  grande  parte 
das  suas  forças,  que  obedeciam  ao  conde  de  Bom- 
fim.  Aproveitando  o  enthusiasmo  da  cidade  e  im- 
mediaçõed  por  causa  da  Junta,  de  prompto  or^^ 
nisou  novos  regimentos,  e  em  fevereiro  de  1^47 
marchou  para  o  norte  contra  o  conde  do  Casal, 
que  n*essa  época  estava  senhor  de  Vianna.  De- 
pois d'alguns  movimentos  no  Minho,  regressou 
ao  Porto,  e  cm  maio  tomou  o  commando  da  expe- 
dição que  seguiu  por  mar  para  Lisboa.  Logo  á 
saliida  da  barra  do  Porto,  o  conde  das  Antas  foi 
intimado  pelo  commandante  da  esquadra  inglesa 
sir  T.  Maitland,  para  sustar  o  movimento  e  an- 
corar debaixo  do  fogo  dos  seus  navios.  O  conde 
protestou,  mas  vendo-se  cercado  por  forças  snpe- 
riores  cntregou-se  prisioneiro,  e  sesum  para  a 
capital.  Entrando  a  barra  do  Tejo,  foi  logo  re- 
mettido  para  a  Torre  de  S.  Julião,  onde  esteve 
até  'X  convenção  de  Gramido,  cm  que  recuperou 
a  liberdade,  i^endo-lhe  então  restitiiidos  os  pos- 
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tos  c  honras  do  que  o  govcruo  de  Lisboa  o  tinha 
cxautorado.  J-X  velho,  mais  pelos  trabalhos  que 
pela  edade,  desgostoso  c  cauçado,  o  eoade  das 
Antas  afastou-se  quasi  eompletameote  da  politica- 
Pelos  íins  do  aono  de  1851  foi  nomeado  inspector 
do  infantaria,  e  em  maio  seguinte  falleceu  na 
8ua  casa  da  roa  de  Santa  Isabel,  hoje  rua  Saraiva 
de  Carvalho.  O  seu  nome  era  conhecido  e  respei- 
tado d*um  extremo  ao  outro  do  paiz.  Km  todas 
as  luctas  civis  que  se  travaram  pronunciava-se 
sempre  pelo  partido  do  povo,  chamado  patuleia. 
O  conde  das  Antas  casou  a  22  de  julho  de  1845 
com  I).  Maria  Theotonia  da  Guerra  e  Sousa  de 
Ravago  Santistevan,  filha  única  e  herdeira  de 
Gaudino  José  da  Guerra  e  Sousa,  e  de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Bernarda  Josepha  Fagundo  de 
Rávago  Santistevan  (V.  3.'*  coiide  das  Ardas). 
l)*este  matrimonio  houve  dois  filhos,  Francisco  e 
Fernando,  já  hoje  fallecidos,  e  que  foram  os  2."  e 
3."  condes  d'c8te  titulo.  A  morte  do  conde  das 
Antas  foi  muito  sentida  pelo  povo ;  no  dia  do 
funeral,  depois  dos  officios  religiosos  que  se  ce- 
lebraram com  grande  pompa  na  egrcja  de  Santa 
Isabel,  o  caixão  foi  levado  a  braços  até  ao  cemi- 
tério dos  Prazeres,  seguindo-se  o  coche  e  um 
concurso  enorme  de  convidados.  As  tropas  de 
toda  a  guarnição  estavam  formadas  no  largo  do 
cemitério,  onde  prestaram  as  ultimas  homena- 
gens ao  valente  militar.  Por  uma  subscripçilo 
popular  que  se  abriu,  construiu-so  um  soberbo 
mausoléo,  para  onde  em  1859  foram  trasladados 
os  seus  restos  mortaes,  com  todas  as  honras  de- 
vidas. Sobre  o  tumulo  vê-se  a  sua  estatua,  que  é 
um  primoroso  trabalho  do  fallecido  escuiptor  Vi- 
ctor Bastos.  A  viuva  do  insigne  tenente-general 
passou  a  segundas  núpcias,  a  22  de  setembro  de 
.  1855,  com  Luiz  de  Quilinan,  2.*»  secretario  da  le- 
gação portugueza  em  Londres,  cavalleiro  da  ordem 
militar  de  S.  Bento  d*Aviz,  commendador  da  or- 
dem de  S.  Gregório  Magno,  de  Roma,  cavalleiro 
da  ordem  de  Danebrog,  de  Dinamarca,  commen- 
dador das  ordens  de  S.  Maurício  e  S.  Lazaro,  de 
Itália,  bacharel  fonnado  na  Universidade  de 
Coimbra,  em  direito  e  mathematica,  capitão  de 
cavallaria.  Com  o  segundo  casamento,  a  viuva 
perdeu  o  direito  de  usar  o  titulo  e  de  gosar  as 
honras  de  condessa  que  lhe  pertenciam  pelo  seu 

Krimeiro  marido,  em  consequência  de  não  se  lhe 
aver  concedido  alvará  para  poder  continuar  a 
gosar  das  honras  e  titulo  de  condessa  das  Antas, 
sem  embargo  de  haver  passado  a  segundas  nú- 
pcias, como  é  de  estylo  e  antiga  praxe  da  corte. 
Falleceu  em  Londres  a  10  de  maio  de  1872.  O 
conde  das  Antas  publicou  o  Discurso  pTonunciado 
na  sessão  da  Camará  dos  Dignos  Pares  em  15  de 
fevereiro  de  Í848. 

Antas  (Francisco  Xavier  da  ííiloa  Peixeira,  2.^ 
conde  das^.  Fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real. 
K.  em  Lisboa  a  27  de  setembro  de  1849.  Era  fi- 
lho do  1."*  conde  das  Autas  e  da  condessa,  sua 
mulher,  D.  Maria  Theotonia  da  Guerra  e  Sousa 
de  Rávago  Santistevan.  O  titulo  de  conde  das 
Antas  foi-lhe  concedido  por  decreto  de  16  de 
maio  de  1852.  Falleceu  no  eetado  de  solteiro, 
succedendo-lhe  no  titulo  seu  irmão  Fernando 
Xavier  da  Silva  Pereira. —  V.  3.^  conde  das  Antas. 
Antas  (Leonardo  José  Pimenta  e).  Mestre  de 
escripta,*  ou  professor  de  calligraphia,  como 
actualmente  se  diz,  no  Real  Collegio  dos  Nobres. 
Foi  insigne  no  caracter  de  letra  franccza.  Morava 


no  largo  do  Pelourinho.  Ignora-sc  a  data  do  nas- 
cimento, mas  ainda  vivia  em  1791,  sendo  jubilado 
ou  aposentado.  António  Jacintho  d' Araújo,  na 
sua  Arte  d^  Escripta,  impressa  n*este  anno,  dá  a 
entender  que  elle  era  então  de  edade  muito  avan- 
çada, e  chama-lhe  ovarão  de  honrado  comporta- 
mento, e  único  em  Portugal  em  caracter  de  letra 
franceza».  Leonardo  Pimenta  e  Antas  foi  um  dos 
autores  no  género  cómico,  que  mais  so  distigui- 
ram  no  século  xviii.  Escreveu  muitos  entremezes 
que  se  representaram  com  geral  applauso  nos 
tneatros  de  Lisboa.  José  Agostinho  de  Macedo, 
seu  contemporâneo,  citava-  o  muitas  vezes  com  lou- 
vor, e  chamava-lhe  um  d^aquelles  génios  raros, 
que  por  fatalidade  vioem  ignorados.  Eis  a  relação 
dos  seus  entremezes  o  farças :  A  ambição  dos 
Tartufos  invadida,  Lisboa,  1770,  tem  no  fim  as 
iuiciacs  L.  J.  P.  e  considera-se  uma  satyra  aos  je- 
suítas ;  As  desordens  dos  peraltas^  entremez,  Lis- 
boa;  1771,  tendo  no  fim  as  mesmas  iniciaes,  bem 
como  os  que  se  seguem,  todos  escriptos  em  versos 
hcndecassyllabos  pareados;  O  peralta  malcreado; 
Chocalho  dos  annos  de  D.  Lesma,  Lisboa,  li 83; 
Os  casadinhos  da  moda,  Lisboa,  1784;  Entremez 
sobre  o  uso  das  alcachofras  e  madiinas  volantes, 
Lisboa,  1785.  Attribuem-se-lhe  também  alguns 
entremezes,  que  andam  publicados  anonymos: 
Entremez  da  assembléa  dío  Isque,  Lisboa,  1770 ; 
O  veUio  impertinente  e  allucinado,  Lisboa,  sem  in- 
dicação do  anno.  Pimenta  e  Antas  é  também  au- 
tor do  seguinte  opúsculo,  que  se  imprimiu  ano- 
nymo  :  Instruc^^ão  methodica  especulativa  para  os 
mestres  praticarem  no  ensino  da  formação  dos  ca- 
racteres de  escrever  com  os  discipulos  principian- 
tes, Lisboa,  1774. 

Antas  (Miguel  Martins  rf'J.  V.  Dantas  (Miguel 
Martins). 

Antas.  Pov.  e  freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  oe  V.  N.*  de  Famalicão,  distr. 
e  arcebisp.  de  Braga.  E'  povoação  antiquíssima, 
e  parece  que  fora  já  habitada  pelos  celtas  ou  pe- 
los latinos.  Esta  freguezia  também  se  denomina 
íV.  Thiago  d' Antas,  e  foi  annexada  para  eíTeitos 
administrativos,  por  decreto  de  15  de  julho  de 
1890,  á  de  Abbade  de  Vermoim,  do  mesmo  cone. 
(V.  este  nome).  Pertence  á  3.*  div.  militar  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.**  8,  com 
sede  em  Braga.  Houve  antigamente  n'esta  fre- 
guezia um  convento  de  templários,  que  depois 
da  supressão  d'esta  ordem,  passou  a  ser  proprie- 
dade dos  Maias,  e  depois  dos  marquezes  de  Fon- 
tes. A  egreja  de  S.  Thiago,  cuja  fachada  gothica 
a  nossa  gravura  representa,  era  a  do  convento 
e  serve  de  matriz;  dizem  ter  grandes  rendimen- 
tos parochiaes.  Nada  apresenta  de  notável,  nem 
o  mesmo  cunho  antigo  existe  no  interior  da  egre- 
ja, por  causa  de  diversos  restauros  que  tem 
tido.  II  Pov.  e  freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do  Minho, 
cone.  de  Espozende,  com.  de  Barcellos,  dist.  e 
arceb.  de  Braga;  1:186  hab.  e  214  fogos.  A  pov. 
dista  8  k.  da  sede  do  cone;  era  vigararia  do 
mosteiro  de  S.  Romão.  Pertence  á  3.'  div.  mil. 
e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n,"  3 
com  a  sedo  em  Vianna  do  Castello.  jj  Pov.  na 
freguezia  de  S.  Pedro,  da  Azueira,  concelho 
de  Mafra,  districto  de  Lisboa,  jj  Pov.  na  fregue- 
zia de  SanfAnua  da  Carnota,  cone.  d'Alemquer, 
distr.  de  Lisboa,  jj  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  das 
Mercês,  de  Carvalhal  Bo.mfeito,  cone  das  Caldas 
da   Rainha,  dist.  de  Leiria-  Ij  Pov.  na  freg.  de 
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S.  Francisco,  da  Serra,  cone.  de  S.  Tliiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  frcfç.  de  S.  Ma- 
mede, de  Gondoriz,  cone.  de  Terras  de  IJouro, 
distr.j  de  Braga.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  JoSo  Ba- 


Egrcja  de  3.  Tbiago  d'Antafl 

ptista,  de  S.  Joáo  do  Rei,  cone.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Cliristovao,  de  Labruja,  cone.  do  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  ||  Pov.  na  freg.  de 
àS.  Pedro  de  Melides,  cone.  de  Grândola,  distr. 
de  Lisboa.  í|  Fov.  na  freg.  de  S.  Verissimo,  de 
Paranhos,  cone.  e  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Kubiâes,  cone.  de  Paredes  de 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  N'e8ta  al- 
deia ha  a  capella  de  S.  iiartholomeu.  Era  aqui  o 
antigo  solar  da  casa  das  Antas,  appellido  nobre 
já  existente  no  principio  do  século  xiii.  Segundo 
os  antigos  documentos,  que  ainda  existem  nVssa 
familia,  tinham  os  senhores  do  vinculo  um  pa^!0 
acastellado  com  suas  torres,  que  os  leonczes  des- 
truiram  em  1129.  A  capella  de  S.  Bartholomeu 
das  Antas  foi  fundada  por  Lopo  Dantas,  o  ro- 
mano, creando-lhe  desde  logo  três  capcllanias 
com  missas  diárias.  E'  no  alpendre  d'esta  capella, 
onde  existem  três  sepulturas  de  familia,  que  es- 
tão servindo  seis  marcos,  trazidos  de  Cossourado, 
e  onde  mal  podem  ler-se  as  inscripções,  que  ti- 
nham gravadas.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
dos  Anjos  e  cone.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  ae  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Ventosa  do  Bairro,  cone.  de  Mealhada, 
distr.  d* Aveiro;  também  lhe  chamam  Antes.  Teve 
foral  comprehendido  no  de  Casal  Comba,  dado 
cm  Lisboa  a  12  de  setembro  de  151-i.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  N.  S.*  de  Sande,  cone. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  \]  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  daConceiySo,  de  Egreja  Nova,  cone. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  cone.  de  Ponte  de 
Sor,  distr.  de  Portalegre.  |i  Herdade  na  freg.  de 
Santa  Maria  e  cone.  de  Extremoz,  distr.  d'Evora. 
II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.'  da  Átalaya  e  cone. 
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j  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  na 

:  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Lavre,  eoyc 

'  do  Montemór-o-Novo,  distr.  d*Kvora.  |;  Monte  na 

freg.  de  Santa  Maria,  de  Campanha,  cone.  c  distr. 

do  Porto.  \[  Quinta  na  freg.  de  S.  Jeronymo,  de 

.  Cabra,conc.deGouveia,distr.daGuarda.  \\  Qainta 

na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de  Cavemâes,  cone.  c 

!  districto  de  Vizeu. 

!      Antas  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.«  da 
I  Visitação,  de  Alvorninha,  cone.  de  Caldas  da 
I  llainha,  distr.  de  Leiria.  |i  Pov.  na  freg.  de  S.  Sc- 
;  bastião,  de  Gomes  Ayres,   cone.    d*Almodovar, 
I  distr.  de  Beja.  i|  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  da  Visi- 
tação, de  Villa  Alva,  cone.  de  Cuba,  distr.  de 
Beja.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S."  da  Salvação,  cone. 
de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta 
na  freg.  de  Santa  Maria,  cone.  de  Estremoz,  distr. 
de  Évora. 
Antas  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
:  de  Gomes  Ayres,  cone.  de  Almodovar,  distr.  de 
!  Beja.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação  c 
.  cone.  d*Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 
Antas  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de   Gomes  Ayres,  cone  de  Almodovar,  distr.  de 
Beja. 

Antas  Mendonça  (Luiz  Adelino  liocha).  Dou- 
torado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra  a 
G  de  fevereiro  de  1840.  Era  natural  de  Coimbra 
e  íilho  de  João  da  Rocha  d'Antas  e  Mendonça.  K 
já  fallecido. 

Antas  de  Penalva.  Pov.  e  freg.  de  S.  Vicente 
Martyr,  da  prov.  da  Beira  Alta,  cone.  de  Penalva 
do  Castello,  com.  de  Mangualde,  distr.  e  bisp.  de 
Vizeu;  \:oõÍ>  hab.  e  298  fog  ;  tem  escola  do  sexo 
masc;  a  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  concelho  c 
está  situada  n^uma  campina,  ao  fundo  d*uma  ser- 
ra; eram  seus  donatários  os  marquczes  de  Ca<i- 
caes.  Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recru- 
tamento e  reserva  n.°  14,  com  a  sédc  cm  Santa 
Comba  Dão.  V.  Anta. 

Antas  de  Penedono.  Pov.  e  freg.  de  S.  Mi- 
guel da  prov.  da  Beira  Alta,  cone.  de  PenedoDO, 
com.  de  Meda,  distr.  de  Vizeu,  bispado  de  La- 
mego; 705  hab.  e  157  fog ;  tem  escola  do  sexo 
masc.  e  est.  post.  permutando  malas  com  Tran- 
coso. A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  e  está 
situada  em  campina,  junto  ao  monte  Sirigo.  K* 
muito  fértil  e  antiquíssima,  sendo  do  tempo  dos 
celtas.  Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  n."  9,  com  a  sede  em  La- 
mego. Foi  annexada  ao  cone.  de  Meda,  por  de- 
creto do  7  do  setembro  de  1895,  que  extinguiu  o 
de  Penedono,  e  voltou  para  este,  por  ter  sido  res- 
taurado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  ISiíS. 
Antas  do  Viegas.  Pov.  na  freg.  de  S-  Sebas- 
tião, de  Gomes  Ayres,  cone.  de  Almodovar,  dis- 
tricto de  Beja. 

Ante-firma.  Os  termos  de  cortezia  que  nas 
cartas  precedem  a  firma  ou  assign atura. 

Ante-paço  ou  Antepasso.  Aldeia  na  freg.  de 
Santa  Alarinha,  de  Arcozello,  cone.  de  1'onte  de 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Dizem  uus 
que  se  chama  Ante-paço  por  abreviatura  do  ^n- 
tigo  paço,  e  que  existiu  aqui  um  paço  do  coosal 
romano  Decio  Junio  Bruto^  que  conquistou  este 
paiz  dos  lusitanos  135  annos  antes  da  era  de 
Christo;  outros  querem  que  seja  Antfpajsêo^  e  as- 
sim se  vè  escripto  nos  livros  antigos,  porque  o 
nomo  deriva  de  estar  situada  entre  a  passagem 
do  rio  Lima,  e  ainda  porque  n^este  logar  passava 
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a  via  militar  romana  do  Braça  para  Astorga.  No 
fim  do  scculo  xviii  havia  n  esta  aldeia  trcs  pa- 
drões, que  foram  marcos  miliarios,  mencionados 
pelo  padro  Argote,  do  dois  dos  quaes,  Pinho 
Leal,  no  Portugal  antigo  e  moderno,  1.*»  voL,  pag. 
221,  dá  as  inscripçòes,  sendo  a  traducçao  da  pri- 
meira a  seguinte:  «Este  padrão  se  levantou, 
sendo  imperador  César  Adriano  Augusto,  ponti- 
fice  máximo,  investido  do  poder  tribuuicio  18  ve- 
zes, e  do  consular  três.  D*aqui  a  Braga  são  20:(XH) 
passos.»  Argote  entende  que  esta  estrada  foi 
aberta  ou  reedificada  por  Augusto  César,  como 
se  colhe  d*um  padrão  que  se  achou,  com  a  sua 
inscripção,  nas  margens  do  Cávado,  quando  se 
reedificou  a  ponte  do  Prado,  mas  que,  arruinada 
com  o  tempo,  a  mandou  concertar  pelos  annos 
131  ou  135  o  imperador  Adriano.  A  segunda  ins- 
cripção está  traduzida  assim :  «Esta  columna  se 
levantou,  sendo  imperador  Marco  Aurélio  Anto- 
nino, filho  do  divo  Severo,  neto  do  divo  Marco 
Antonino,  bisneto  do  divo  Antonino  Pio,  terceiro 
neto  do  divo  Adriano,  quarto  neto  do  divo  Tra- 
jano  parthico,  e  do  divo  Nerva,  pio,  feliz,  au- 
gusto, parthico  máximo,  britânico  máximo,  ger- 
mânico máximo,  pontifico  máximo,  17  vezes  in- 
vestido no  poder  tribunicio,  consular  quatro,  im- 
perador três,  e  procônsul.  D'aqui  a  Braga  são 
20:000  passos.» 

Ante-Porta.  Aldeia  na  freg.  dcN.  S*  da  Con- 
ceição e  cone.  de  Kio  Maior,  distr.  do  Santarém. 

Ante-Portas.  Aldeia  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Dumc,  cone.  e  distr.  de  Braga. 

Ante-Ribelros.  V.  Entre-Bibeiroa. 

Ante-Villar.  Logar  da  freg.  de  Moreira  de 
Cónegos,  na  margem  direita  do  Rio  Vizella,  pró- 
ximo á  localidade  d'este  nome.  Pertence  á  com. 
e  cone.  de  Guimarães,  distr.  e  arceb.  de  Braga. 
Ha  aqui  uma  fabrica  do  papel,  fundada  pelos  an- 
nos de  1813-1814,  ampliada  em  1856,  e  cuja  dcs- 
cripção  se  pôde  ver  no  Relatório  da  exposição 
industrial  de  Guimarães,  em  1884. 

Antelagar.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador  de 
Paço  de  Sousa,  concelho  de  Penafiel,  districto  do 
Porto. 

AntftUft.  Pov.  na  fro^.  de  S.  Salvador,  de  La- 
vra, cone.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  Teve  foral 
dado  por  D.  Affonso  III,  em  abril  de  1255.  |l 
Quinta  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  do  ICi- 
rado,  cone.  d* Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Anteilas.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  de  Pi- 
nheiro, concelho  de  Oliveira  de  Frades,  districto 
de  Vizeu. 

Antelmo.  Quinta  na  freg.  de  N.  S."  do  Monte 
8i3o,  em  Amora,  concelho  do  Seixal,  districto 
de  Lisboa. 

Antemil.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  do  Piães, 
cone.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  Teve  foral 
comprehendido  no  de  Sanfins,  dado  em  Lisboa  a 
10  de  fevereiro  de  1514.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Bougado,  cone.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Pensello,  concelho  de  Guimarães,  di.s- 
tricto  de  Braga. 

i^^Aiitemuro.  Muralha,  parapeito  ou  barbacaji, 
aae^  se  punha  em  frente  das  muralhas  de  ponto 
fortificado  para*8ua  defeza. 

Antenome.  Pronome,  palavra  que  precede  o 
nome  e  lhe  junta  um  qualificativo  honorifico  : 
doutor  António,  dom  José,  frei  João,  conselheiro 
Abel,  commendador  Joaquim,  etc 


Anterronde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália, 
concelho  de  Arouca,  districto  de  Aveiro. 

Antiga.  Pov.  da  freg.  de  S.  'I  hiago  de  Poia- 
res, cone.  de  Ponte  de  Lima,  districto  de  Vianna 
do  Castello. 

Antigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Dornellas, 
cone.  de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Viade,  cone.  de  Montale- 
gre, distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S."  das  Neves,  de  Curros,  cone.  de  Boticas,  distr. 
de  Villa  Real. 

Antigo  d'Arcos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Sarraquinhos,  cone.  de  Montalegre,  dis- 
tricto de  Villa  Real. 

Antigos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de  Sandc, 
cone.  de  Guimarães,  districto  de  Braga. 

Antigrapho.  Signal  orthoçraphico,  que  serve 
para  distinguir  as  palavras  do  texto,  que  se  vae 
glosando,  conforme  a  Ortographia  de  João  Franco 
Barreto,  Lisboa,  1671. 

Antiguidades.  Titulo  abreviado  por  que  vul- 
garmente se  conhecem  varias  obras  históricas  : 
Historia  das  Antiguidades  de  Évora,  etc,  et<'., 
por  Amador  Patricioy  pscudonymo  de  Martini 
Cardoso  de  Azevedo,  Évora,  na  offic.  da  Univer- 
sidade, 1739 ;  Collecção  das  Antiguidades  de  Évo- 
ra, escriptas  por  André  de  J{eze?ide,  Diogo  Mendes 
de  Vasconcellos,  Gaspar  Estaco,  Fr.  Bernardo  de 
Brito  e  Manuel  Severim  de  Faria^  etc,  por  Bento 
Josó  do  Sousa  Farinha,  Lisboa,  na  offic  de  Fi- 
lippe  da  Silva  e  Azevedo,  1785,  8.°  de  180  pagi- 
nas ;  Primeira  parte  da  fundação,  antiguidades  e 
grandezas  da  mui  insigne  cidade  de  Lisboa,  e  seus 
varões  illustres  em  sanctidade,  armas  e  letras,  Ca- 
talogo de  seus  pregados,  e  mais  causas  eccksiasti- 
cas  e  politicas  até  o  anno  de  ÍÍ47  em  que  foi  ga- 
nhada aos  mouros  por  el-rei  D.  Affonso  Henriques, 
por  Luiz  Marinho  de  Azevedo,  Lisboa,  1G52 ;  ou- 
tra edição,  1753 ;  Antiguidades  de  Mafra  ou  rela- 
ção archeologica  dos  caracter isticos  relativos  aos 
povos  que  senhorearam  aquelU  território  antes  da 
instituição  da  manar  chia  portugueza,  por  S.  P.  M. 
Estacio  da  Veiga,  Lisboa,  1879,  1  vol.,  4.";  An- 
tiguidades do  Porto,  por  Simão  Rodrigues  Fer- 
reira, Porto,  1875,  1  vol.,  8.° ;  Varias  antiguida- 
des de  Portugal,  por  Gaspar  Estaco,  Lisboa, 
1625. 

Antime.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Fafe,  distr.  e  arceb. 
de  Bragança;  628  hab.  e  148  fog.;  a  pov.  dista  1 
k.  da  sede  ao  concelho.  O  abbade  d'esta  freg.,  ate 
1834,  era  apresentado  pela  casa  de  Bragança, 
na  qualidade  de  com -padroeira,  o  que  se  verih<a 
por  um  alvará  feito  na  cidade  de  Braga,  a  17  do 
janeiro  de  1408,  pelo  qual  o  arcebispo  D.  Marti- 
nho confirma  a  apresentação  de  Affonso  Martins 
para  abbade  d'esta  freguezia,  feita  por  D.  Brites, 
mulher  de  D.  AiFonso  I,  duque  de  Bragança,  e 
por  D.  Joanna  Martins  de  Alvim  e  D.  Ignez 
Martins,  suas  primas  co -irmãs,  como  consta  do 
mesmo  documento.  Em  Antime  passa  o  rio  Ba- 
nha, que  se  junta  ao  de  Vizella.  Todos  os  laços 
administrativos,  políticos  e  commerciacs,  pren- 
dem as  duas  freguezias,  Fafe  e  Antime;  tendo 
como  para  garantir  esta  união  physica  e.  moral 
um  elemento  de  consolidação,  que  é  o  elemento 
religioso.  A  egreja  da  Senhora  d  Antime,  da  Mi- 
sericórdia ou  do  Sol,  pois  pelos  três  nomes  é  co- 
nhecida, serve  de  matriz  ás  duas  fí*eguezias  que 
ficam  separadas  por  uma  ponte,  colTocadas  so- 
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hrr.  inii  alHuiMitc  <lo  Vizclla.  No  sr«;iinílo  doiiiiii^o 
<lc  julho  ha  um  festival  de  coufratcrnidade.  Ijo^^o 
de  manha,  na  e^rejaparochial  d'Antime,  se  cele- 
bra missa  e  sermão,  vindo  depois  a  Senhora  pro- 
«•('ssionalmcntc  pela  ponto  até  ao  largo  de  Por- 
tugal, onde  Fafe  a  vem  condignamefttc  receber 
(>  on<le,  também  em  procissão,  a  vem  entregar  á 
tarde,  depois  de  lhe  haver  cantado  outra  missa 
o  pregado  outro  sermão.  Este  segundo  encontro 
marca  o  começo  do  arraial  que  se  forma  ali, 
onde  concorre  muita  gente  das  frcguezias  próxi- 
mas. Aiitime  pertence  á  G.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  o  de  reserva  n."  20  com  a  sede 
cm  Amarante. 

Antinha.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
(!  concelho  de  Mora,  districto  de  Évora. 

Antiphona.  Versiculo  que  o  chantre  diz  ou 
cntôa,  em  todo  ou  cm  parte,  antes  de  um  psalmo 
ou  canto  biblico,  e  depois  se  repete  em  coro.  V. 
Autípfiojiario. 

Antiphonario.  Livro  de  curo  que  contém  as 
Iioras,  responsos  e  antiphonas  em  cantochão.  Nos 
nossos  archivos  públicos  guardam-se  alguns  does- 
tes livros  em  manuscripto,  que  pertenceram  á.s 
ordens  religiosas.  Assim,  na  'J'orre  do  Tombo 
existe  um  Antiphonario  em  pergaminho,  que  foi 
do  mosteiro  de  Jjorvão ;  é  escripto  cm  cadernos 
de  oito  folhas,  reconhecendo- se  a  falta  dos  trcs 
primeiros,  e  deve  ser  trabalho  do  século  XIll ; 
tontém  algumas  letras  capitães  muito  bem  illu- 
ininadas,  o  pergaminho  é  íinissimo  e  a  notação 
musical  em  quatro  linhas.  Na  IHbliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa  ha  um  grande  manuscripto  intitu- 
lado: Antiphanario  do  Advento  e  Qmiresma  e  sah- 
hados  e  domingoa  pello  disctinto  do  ano,  que  per- 
tenceu ao  convento  da  Ave  Maria,  do  Porto;  na 
segunda  folha  Ir-se :  Este  livro  mandou  fa^er  a 
senhora  dona  Felippa  Pereira^  sendo  ahbadexsa 
doeste  convento  —  Aimo  de  J087;  as  capas  teem 
cantos  de  metal  e  em  cada  face,  ao  centro,  uns 
cscudetes  ovaes  com  uma  freira  esculpida.  Na 
secção  de  archeologia  do  Instituto  de  Coimbra, 
existe  um  Antiphonario  e  CoUectario,  ou  Gradual 
p  Livro  das  collectas,  manuscripto  cm  pergami- 
nho, in  folio,  com  muitas  letras  illuminadas,  umas 
de  arabcsfos  a  azul  e  vermelho,  e  outras  de  ouro 
sobre  vermelho,  vendo-se  n'uma  das  illuminuras 
a  data  de  ir)54.  Este  manuscripto  foi  offcrccido 
.'iquella  secção  em  1888  pelo  sócio  Abel  da  Silva 
Ribeiro. 

Antiquário  Conimbricense.  Publicação,  im- 
pressa na  Typographia  da  Universidade,  em 
IS41.  Tratava  do  archeologia:  sahiram  apenas 
nove  números  contendo  ao  todo  72  paginas  com 
estampas  c  desenhos  lithographados.  N'cste  jor- 
nal se  publicaram  inscripçoes,  noticias,  fac-simi- 
Ics  e  documentos  inéditos  de  certa  utilidade  para 
o  estudo  da  archeologia  portugueza.  A  maior 
parte  dos  documentos  que  viram  no  Antiquário 
Conimbricense  a  luz  da  publicidade  foram  extrahi- 
dos  das  bibliothecas  dos  extinctos  conventos.  O 
redactor  foi  o  sr.  Pereira  Coutinho,  prior  de  S. 
Christovão  de  Coimbra,  mas  poucos  auxilies  pres- 
tou ao  estudo  das  antiguidades  portuguczas,  por 
ter  tido  pouco  tempo  de  existência. 

Antiqaelra.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.**  da  Espe- 
rança, da  Ribeira  de  Niza,  concelho  e  districto 
de  Portalegre. 

Antda  ou  Entoa.  Monte  na  frog.  de  Santa 
CIíira-a-Nova,  cone.  d'Almodovar,  distr.  de  Beja. 
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An  toa.  Pov.  da  freg.  dtí  S.  Martinho,  d«  Sal- 
reu,  coue.  de  Estarreja,  districto  do  Aveiro. 

Antoão.  Nome  antigo  da  actual  villa  ile  Rj* 
t  ar  reja.  Tem  foral  dado  em  Évora,  por  el-rci  D. 
xManuel,  a  15  de  novembro  de  1519.  Y.  Etlar- 
reja. 

Antoeido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Félix,  de  Can- 
domil,  cone.  de  V.  N.'  da  Cerveira,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castcllo. 

Antôes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  MatU 
Moirisca,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  I^iría. 
Monte  na  freg.  da  Conversão  de  S-  Paulo,  Ct 
Pavia,  cone.  de  Mora,  distr.  de  Évora. 

Antôes  (PAIém.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago 
do  Louriçal,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Ijciría. 

Antoes  d' Aquém  oa  da  Gapella.  Pov.  da  fire« 
de  S.  Thiago  do  louriçal,  cone.  de  l^ombal,  distr. 
de  Leiria. 

Antoinha.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  dr 
Avclleda,  cone.  c  distr.  de  Hraga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Mazedo,  cone.  de  Mousão,  distr. 
de  Vianna  do  Castcllo. 

Antónia  (D.).  Infanta  de  Portugal,  D.  Anto 
nia  Maria  Fernanda  Michacla  Gabriela  Ra- 
phacla  Francisca  d*Assis  Anna  Gonzaga  Silvina 
.lulia  Augusta,  princcza  de  ilohenzollcru  Sigma- 
riugen,  filha  da  rainha  D.  Maria  II  c  dVl  m 
I).  Fernando,  irmã  dos  faliccidos  monarcln^ 
I).  Pedro  V  e  D.  Luiz  I,  tia  do  actual  soberano 
el-rei  senhor  I).  Carlos.  N.  em  Lisboa,  no  paço 
das  Necessidades,  a  17  de  fevereiro  de  184.'»:  i- 
nhora  dotada  d*um  caracter  bondoso  c  finíssima 
educação,  era  estimada  pelo  povo  portugncz,  as- 
sim como  todos  os  filhos  de  1).  Maria  11.  Casou 
em  P2  de  setembro  de  18G0  com  o  príncipe  Leo- 
poldo, filho  do  príncipe  de  Hohenzo]lern,outr'ori 

reinante.  Este  prin- 
cipado, incorporado 
hoje  ua  Prússia, 
compõe-se  de  duas 
partes:  o  de  Hcchin- 
gen  e  o  de  Sigma- 
ringcn,  ciue  nrani 
nas  proximidades  do 
Danúbio.  O  príncipe 
Leopoldo,  ji  falleci- 
do  ha  annos,  era  ir- 
mão   da  rainha  D.  * 
Estephania,  xnnlher 
de  D.  Pedro  V.  Seis 
dias  depois  do  casa- 
mento, partiram  « 
dois  esposos  para 
Allcinanha,  a  bordo 
da  corveta  Darikh 
lomeu  DiaSy  do  com- 
mando  do  infante  D- 
Luiz,  que  no  fim  do 
anno  seguinte,  1861,  suecedeu  no  throno  pelo  fal* 
lecimento  de  seu  irmão,  el-rei  D.  Pedro  V.  snc- 
cedido  a  11  de  novembro  doeste  anuo.  A  princc- 
za senhora  D.  Antónia,  já  no  estado  de  viuva,  vi- 
sitou Lisboa  no  anno  de  18S7,  onde  descmbartoo 
jis  4  horas  da  tarde  do  dia  25  de  março.  Tcv« 
uma  recepção  aifectuosa  e  festiva.  Estivera  miiii 
de  vinte  annos  ausente  de  Portugal^  vivendo  no 
seu   castello  de  Sigmaringen,  e,  comtudo,  csst 
longa  ausência  não  fez  desmerecer  o  amor  et 
dcílicação  dos  portuguezcs,  que  pesarosos  a  ti- 
nham visto  deixar  a  pátria,  tendo  apenas  dese- 


Infaota  D.  Antónia 


ANT 


ANT 


8cis  annos  incompletos.  Dizem  que  a  princcza 
lenhora  D.  Antónia  vive  inconsolável  pela  perda 
de  sen  marido  e  saudosa  pela  pátria,  que  ostní- 
mecla.  Os  serviçacs  do  castcllo  de  Slgmariíigen, 
•egnndo  consta,  tecm  ordem  de  a  informarem 
com  referencia  aos  nomes  c  posirílo  dos  portu- 
gaezes  que  passam  ali,  e  que  mesmo  sem  soli- 
citarem audiência,  ella  toma  a  iniciativa  de  a 
conceder,  procurando  com  todo  o  interesse  saber 
noticias  de  Portugal,  e  deleitando-so  em  falar  o 
idioma  do  pai£  que  lho  foi  bcryo. 

Antónia  f  Quinta  da  D.).  Na  freg.  da  Sé,  cone. 
e  districto  ae  £vora. 

Antonias.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  c  dis- 
tricto de  Évora. 

Antonina.   Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de 
Mourc,  cone.  de  Villa  Verde,  districto  de  Braga. 
António  (D.)  Prior  do  Crato,  filho  do  infante 
I>.  Luiz,  e  neto  d'el-rei  D.  Manuel.  Foi  um  dos 
pretendentes  á  coroa  portugueza,  quando  falle* 
cen  o  cardeal  rei  D.  Henrique.  Nasceu  em  Lis- 
boa, em  ir>31,  morreu  em  Paris  a  2G  d*agosto  de 
15d5.  Sua  máe  chamava-se  Violante  Gomes,  de 
alcunha  a  Pelicana\  era  uma  isiaelita  por  quem 
o  infante  D.  Laiz  se  deixara  fascinar.  Entretan- 
to, parece  ter  sido  convertida,  porque  I).  João 
de  Castro  diz  que  ella  era :  «dama  humilde  de 
nascimento,  mas  de  rara  belleza,  e  que  morreu 
professa  no  mosteiro  d'Almoster».  Tma  tal  ori- 
gem devia  ser  prejudicial  a  D.  António ;  suece- 
deu,  porém,  que  (Telia  mesmo  tirou  vantagem, 
porque  os  judeus  de  Portugal  se  interessavam  n^ 
sua   legitimação,  para  o  tornarem  capaz  de  suc- 
ceder  no  thronO;  depois  da  morte  de  D.  Henri- 
<|ue,  seu  tio,  pois  entre  elles  havia  muitos  pa- 
rentes do  lado  de  sua  mSe.  D.  António  toruou-so 
um  vulto  de  grande  importância  histórica.  A'  sua 
educação  não  faltaram  cuidados :  na  infância  foi 
confiado  e  recommendado  aos  frades  do  eoiivento 
da  Costa,  junto  a  (fuimaríles,  seguin<lo  depois, 
em  1548y  para  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  onde  cur- 
sou as  aulas,  recebendo  cm  5  de  maio  de  ir)51, 
tendo  20  annos  de  edade,  o  grau  de  liceuecado 
cm  artes  na  Universidade,  i^ara  entrar  na  car- 
reira que  lhe  apontavam  as  escolas  em  (pie  ha- 
via formado  o  espirito,  e  para  o  qual  seu  tio  I). 
Henrique  lhe  aíTeiçoava  a  vocação,  era  indispen- 
sável consagrar-se  de  preferencia   aos  estudos 
theologicos.  N'este  intuito  foi  para  Évora  rece- 
ber lições  de  theologia  de  D.  Fr.  Hartholomeu 
dos  líartyres.  Habilitado  para  o  sacerdócio,  seu 
tio  cardeal  lhe  conferiu  as  ordens  de  sub-diacono 
e  diácono,  professando  ao  mesmo  tempo  na  ordem 
miiitar  de  Kfalta,  recebendo  o  priorado  do  Crato, 
um  dos  mais  rendosos  e  mais  appetucidos  d'entao: 
iiUDCa  qaiz  tomar  ordens  de  presby  tero.  Não  tardou 
que  acccntuasse  o  primeiro  pa.sso  da  siia  vida 
politica.  D.    Henrique   assumira  a  rcgi/ncia  do 
reino,  o  que  promoveu  umas  desavenças  entre  tio 
o  sobrinho,  dando  em  residtado  1).  Antoniu  par- 
tir  para  Madrid,  onde  se  demorou    por  al^um 
tempo  na  curte  de  Filippe  II.  Ue^ressamlo  a  l'or- 
tu^aU   agitavam- se  as  grandes  luctas  africanas, 
que  foram  as  primeiras  tentativas  da  fatal  guer- 
ra, que  fez  perder  a  nos.^ta  independcncia  durante 
sessenta  annos.   I).  António,  impellido  tainbeui 
por    aquella   corrente   vertiginosa,    iiartiu    para 
Africa,   chegando   a  assumir  o  governo  <l«;  'Pau- 

Scr,  cm  1.074,  na  substituição  de  Iiuy  de.  Sonsa 
c*  Carvalho.  Acompanhou  1>.  Sebastião  nus  duas 


I  expedições  á  Africa,  distingniu-se  na  batalha  de 
Alcácer  Kibir,  nao  só  pelo  seu  valor,  mas  pela 
dedicação  com  que  procurou  sempre  salvar  a 
pessoa  do  rei.  Foi  feito  prisioneiro  e  conseguiu 
rcsgatar-se  por  meio  d'uma  astúcia  que  justifica 
os  recursos  do  seu  grande  génio.  Com  palavras 
de  brandura  c  modos  humildes,  convenceu  os 
moiros  de  que  era  pobre,  um  simples  padre,  ten- 
do por  património  apenas  um  modesto  beneficio, 
sem  o  qual  assim  mesmo  ia  ficar,  por  determina- 
çsio  pontificia,  provocada  e  merecida  pelo  facto 
de  haver  abandonado  a  sua  cgreja.  N'estcs  casos 
era  um  eaptivo  sem  importância,  e  os  moiros, 
que  principiavam  já  a  consideral-o  um  encargo 
inútil,  aproveitaram  a  offerta  de  dois  mil  cruza- 
dos, que  veiu  a  ser  o  preço  do  seu  resgate.  Quan- 
do I>.  António  regressou  a  Portugal,  já  D.  Hen- 
rique havia  sido  acclamado ;  teve  uma  reeepeiío 
mnito  atFectuosa;  esses  agrados,  porém,  foram  de 
curta  duração.  D.  Henrique  adivinhou  as  aspira 
çues  de  seu  sobrinho  acerca  da  suecessão  do 
throno,  e  primeiro  do  que  elle,  as  adivinhou  tal- 
vez a  infiuencia  hespanhola  que  o  dominava.  A's 
pretençòes  de  D.  António  seguiram-se  intrigas, 
desgraças,  processo  sobro  os  seus  direitos  e  bas- 
tardia. Komperam-se  hostilidades  violentas,  sen- 
do a  maior  d*ellas  a  promnlgaçslo  da  sentença, 
que  o  declarava  bastardo,  mas  que  I).  António 
conseguiu  annullar  por  meio  d^im  breve  do  papa 
Gregório  XIII,  com  manifesta  indignação  e  ódio 
do  cardeal-rei,  que  se  queixou  amargamente 
d'este  breve,  como  de  uma  notória  aftronta  que  se 
fazia  a  um  rei  justo  e  piedoso,  a  um  cardeal  que 
prestara  grandes  serviços  á  causa  da  Santa  Sé : 
accrescentando  que  era  prejudicial  ao  rei  catlio- 
lico  e  ao  socego  da  christandade.  O  prior  do 
Crato  fazia  d'este  breve  um  escudo  contra  Fi- 
lippe II,  dizendo  que  o  papa  era  o  juiz  natural 
das  legitimidades,  porém  Filippe  apresentava 
contra  elle  dois  documentos  que  provavam  irre- 
futavelmente a  bastardia.  Era  o  primeiro  unia 
informação  achada  entre  os  papeis  do  cardeal- 
rei,  pela  qual  o  infante  1).  Luiz  supplicava  ao 
papa  Júlio  II  concedesse  dispensa  a  seu  filho  1>. 
António  para  poder  tomar  ordens  sacras,  supplica 
desnecessária  e  que  não  teria  feito,  se  I).  Antó- 
nio fosse  filho  legitimo.  O  outro  documento  era 
uma  carta  guardada  pelo  secretario  de  esta<lo 
Bartholomeu  Fro..-s,  contendo  a  ordem  dada  por 
I).  João  III  a  Lourenço  Pires  de  Távora,  para 
negociar  em  Inglaterra  o  casamento  do  infante 
1).  Luiz,  seu  irmão,  com  a  princcza  Maria,  íillia 
de  Henrique  VIII,  de  Inglaterra,  Jiquellaífue  de 
pois  foi  rainha,  e  casou  com  o  príncipe  Filipp(>, 
mais  tarde  rei  de  Ilespanha,  o  (pie  provava  não 
ser  o  infante  casiido  com  Violante  Gomes,  como 
afiirmavam  os  judeus.  Além  d'isso,  I).  António 
passava  sempre  por  bastardo,  e  o  testamento  de 
seu  pae  assim  o  tratava.  No  entretanto,  as  in- 
telligencias  do  prior  do  Crato  com  a  França  (rrain 
importantes ;  repetidas  cíirtas  para  Catharina  (h* 
Medicis  a  instruiam  dos  receios  ({ue  tinha  por 
vér  que  o  cardeal-rei  se  unia  com  o  rei  de  Iles- 
panha contra  elle,  e  davam-lhe  a  conhecer  a  in- 
tenção de  ir  estabelecer-se  em  França,  no  que  já 
se  notava  pouca  confiança  no  resultado  das  suas 
prcteneues,  que  afinal,  nVssa  época,  eram  muito 
limitadas,  porqn(;  a})('nas  desejava  sít  goveriui- 
dor  de  Portugal  e  receber  uma  jiensiio  de  três 
mil   ducados   transniissiveis  a  seu  íillio  mais  ve 
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lho.  Em  1579  escrevia  a  Cathaiina  de  Medíeis  o 
embaixador  francez  cm  Lisboa,  M.  Vivonne  de 
Saint-Goard,  dizendo  que  descoDfiava  de  D.  An- 
tónio, por  ter  auerido  entrar  em  ajustes  com  Hes- 
panha.  Comtudo,  a  morte  do  cardeal-rci  e  alga- 
mas  circumstancias  fortuitas,  lho  permittiram  le- 
vantar temporariamente  com  altivez  a  cabeça,  e 
reentrar  no  grande  combate  que  ia  travar  pela 
sua  arriscada  posição.  N*esta  época  ó  que  real- 
mente D.  António  se  apresenta  como  pretendente 
ao  throno  de  Portugal.  Filippe  II  recusara  a  pro 
posta  que  elle  lhe  fizera,  efe  ser  governador  de 
Portugal,  mas,  depois  da  morte  do  cardeal-rei,  foi 
quem  pretendeu  entrar  em  negociações,  receando 
da  influencia  que  o  prior  do  Crato  tinha  no  povo. 
1).  Christovão  de  Moura,  dizem,  que  serviu  de 
inteimediario,  oíferecendo  a  D.  António  duzen- 
tos mil  ducados  sonantes  para  pagar  as  dividas, 
cem  mil  de  rendimento,  durante  a  sua  vida,  para 
({uo  nilo  tivesse  a  commodidade  de  casar-se,  e  o 
titulo  de  duque  em  vez  do  do  principe,  que  elle 
pedia  e  que  Filippe  não  queria  conceder,  para 
que  não  se  deixasse  a  possibilidade  de  ser  fílho 
legitimo.  O  prior,  porem,  exigia  mais.  A  morte 
do  cardeal  augmentára-lhe  as  pretençoes ;  pediu 
duzentos  mil  ducados  de  renda,  que  tanto  era  o 
rendimento  dos  infantes  I).  Luiz,  seu  pae,  e  D. 
Duarte,  seu  tio;  as  terras  e  rendas  que  desfru- 
ctára  a  fallecida  rainha  D.  Catharina,  mulher  de 
D.  Joilo  III,  o  governo  de  Portugal,  o  grilo  mes- 
trado de  S.  Thiago,  a  nomeação  de  vice-rei  da 
índia,  de  governador  do  Brazil  e  de  capitão  ge- 
neral d*Africa,  mais  a  faculdade  de  dispor,  por 
sua  morte  e  á  sua  vontade,  de  cem  mil  ducados 
de  renda.  Filippe,  ao  principio,  fingiu  consentir, 
mas  o  prior  do  Crato,  não  se  illudindo  com 
aquelle  assentimento  simulado,  aproximou-se  de 
Lisboa,  querendo  fazer  sobre  esta  cidade  a  sua 
primeira  tentativa.  Viu,  porém,  que  contava  de- 
masiado com  a  popularidade,  que  julgava  ter  ad- 
quirido, e  retirou-se  a  Belém,  e  d'ali  para  Al- 
meirim, submettcndo-se  fíngidamente  aos  estados 
do  reino.  De  Almeirim  seguiu  a  Santarém,  onde, 
ús  intimações  que  lhe  mandou  fazer  Filippe  II, 
respondeu  com  uma  recusa  formal.  Como  não  ti- 
nham transpirado  as  negociações  secretas  que 
anteriormente  propuzera,  esta  recusa  foi  consi- 
derada um  grande  heroísmo.  D.  António  fez-se 
(intão  acclamar  em  Santarém,  a  24  de  junho  de 
1580,  pelo  povo  enthusiasmado,  que  jurou  mor- 
rer cm  dcfeza  dos  seus  direitos  e  da  indepen- 
dência do  reino.  Alemquer,  fiel  ás  antigas  tra- 
dições da  sua  lealdade  e  patriotismo,  abraçou  a 
caíisa  de  D.  António,  o  qual  esteve  algum  tempo 
hospedado  no  convento  de  S.  Francisco,  receben- 
do ali  as  homenagens  das  autoridades,  de  que 
se  lavrou  um  auto,  que  elle  assignou  a  22  de  ju- 
lho do  referido  anno.  Este  auto  ainda  existia  no 
anuo  de  1758,  no  archivo  da  camará  d'aquella 
villa.  Os  governadores,  por  essa  occasião  reuni- 
dos em  Setúbal,  não  o  reconheceram  como  rei, 
porém  D.  António,  sem  perder  um  instante,  veiu 
íi  Lisboa,  reservando  para  mais  tarde  occupar-se 
dos  governadores.  D.  João  Tcllo  de  Menezes,  pela 
sua  parte,  quiz  defender-se  em  Lisboa,  mas,  a 
proporção  que  D.  António  se  aproximava,  ia 
modilicaudo  a  resistência,  e  quando  elle  chegou 
:i  capital,  J!i  D.  João  Tello  consentiu  cm  rece- 
bei-o,  se  não  como  rei,  ao  menos  como  defensor  do 
reino.   O  povo  foi  quem  se  enthusiasmou,  sendo 


apenas  acompanhado  por  um  vereador,  iodo  u 
encontro  do  novo  rei.  Q  pomposo  discurso  com  qoe 
o  dr.  Manuel  da  Fonseca  Nóbrega  o  veia  cumpri- 
mentar, indemnisou  D.  AntoDÍo  da  ponca  consi- 
deração  que  lhe  testemunharam  o  clero  e  a  no- 
breza; uns  e  outros  se  tinham  abertamente  de- 
clarado contra  elle  e  até  contra  adoqoextdt 
Bragança,  cedendo  á  proposta  de  ajustes  com 
Hespanha,   proposta  feita  pelo  cardeal-rei  nu 
cortes  d' Almeirim,  em  11  de  laneiro  de  1580:e 
além  d*isso,  pelas  promessas  e  ainheiro  que  Chris- 
tovão de  Moura  prodigamente  dispendia.  O  prior 
do  Crato  proseguia,  com  tudo,  no  engrandecimento 
da  sua  causa ;  foi  acclamado  em  Lisboa,  iseis- 
tindo  á  acclamação  o  embaixador  francez ;  re- 
partiu muitos  cargos  no  paço,  jaroo  manter  tf 
privilégios  dos  vassallos,  escreveu  cartas  circn- 
lares  a  todas  as  cidades  e  villas  para  o  reconhe- 
cerem por  seu  soberano.  Esperava,  portanto,  que 
em  breve  todo  o  paiz  lhe  fosse  fiel,  e  conseguiu 
ainda  que  algumas   cidades  adoptassem  o  leu 
partido.  Os  governadores  foram  obrigados  a  sa- 
hir  de  Setúbal,   e  seguiram  para  Castro  Marim, 
e,  apenas  sahiram,  Setúbal  também  acclamou  i 
D.  António.  Estes  triumphos  aproveitaram  por  tal 
modo  ao  seu  prestigio,  que  o  duque  de  Bragançi 
chegou  a  entrever  um  caracter  nacional.  D.  An- 
tónio esperava  soccorros  da  França,  que  mandara 
pedir,  primeiro  por  um  portuguez  chamado  Bar- 
reto, depois  pelo  cônsul  francez  Dora.  mas  a  pru- 
dente Catharina  de  Medicis  nSo  mandaria  esse» 
soccorros  antes  de  vêr  o  caminho  que  tomavam 
os  acontecimentos,  para  se  não  declarar  aberta- 
mente contra  Filippe  II,  caracter  obstinado  em 
ódios  e  vinganças.  O  prior  do  Crato  também  se 
via  exhausto  de  recursos  pecuniários ;  os  ncitf 
empregados  para  os  obter,  prej adiça vam-lhe  a 
popularidade,  quebrando-lhe  assim  a  sua  única e 
verdadeira  força.  Eram  impostos  snccessivos  lan- 
çados sobre  os  mercadores ;  a  emissão  de  moeda; 
de  má  fabrica  e  do  mais  baixo  toque;  os  mostei- 
ros  forçados  a  darem  toda  a  prata  que  tinham- 
Não  encontrando  na  milicia  burgueza  quem  qni- 
zesse  ser  ministro  n*estas  execuções  fiscaes,  em- 

E regou  a  milicia  negra,  que  organisára  em  Lis- 
oa ;  e  era  ainda  com  a  ajuda  doesta  barbara  sol- 
dadesca que  obrigava  os  frades  a  pegar  em  v- 
mas.  Entretanto,  o  duque  d* Alba  tratava  de  con- 
quistar terreno  a  todo  o  transe.  Comprava  as  re- 
sistências, quando  não  podia  captar  as  vontades. 
Chegando  a  fronte  de  Estremoz,  defendida  por 
D.  João  d'Azevedo,  este  quiz  resistir  em  none 
dos  governadores  e  não  de  D.  António,  mas  a 
praça  tomou  o  partido  de  capitular,  as  portas 
abriram-se,  e  D.  Joã^  d* Azevedo  foi  mandado 
preso  para  Villa  Viçosa.  Henrique  de  Goamaa 
tomou  Évora,  depois  Setúbal,  e,  ganhando  te^ 
reno,  obrigou  D.  António  a  tornar  a  entrar  em 
Lisboa.  A  esquadra  e  o  exercito  de  Hespaobs 
apoderaram- se  de  Cascacs  c  da  Torre  de  S- Jn- 
lião ;  o  exercito  marchou  sobre  Lisboa-  Âo  cbe- 
gar  á  ponte  d* Alcântara,  em  agosto  de  1580,  D- 
António  tomou-lhe  o  passo  capitaneando  as  pou- 
cas forças  de  que  dispunha,  dando  renhida  bata- 
lha, na  qual  praticou  rasgos  de  bravura,  mas  e« 
que  ficou  ferido  e  derrotado  (V.  Alcântara,  Bo^' 
lha  de).  O  prior  do  Crato  acolhen-se  disfan^ado 
nos  subúrbios  de  Lisboa,  e  segundo  a  tradiccio, 
:i  ultima  noite  que  pernoitou  na  capital,  foi  b0 
palácio  da  rua  dos  Poyacs  de  S.  Bento,  onde  era 
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a  l(na  de  papel  de  Veríssimo  José  Baptista,  muito 
conhecido  em  Lisboa,  cujo  palácio  está  hoje 
transformado  em  prédio,  cm  que  se  vê  uma  pa- 
pelaria. Dizem  que  nos  titules  da  propriedade 
se  'mencionava  este  facto.  D.  Autonio  fugiu  para 
o  norte ;  e  atravessando  Lisboa  a  galope,  parou  a 
cinco  léguas  de  distancia,  passando  depois  a  San- 
tarém, onde  reuniu  o  resto  das  tropas  que  lhe 
restavam,  e  d*a1i  seguiu  ás  províncias  do  norte, 
oude,  depois  de  ter  occupado  successivami^ute 
Coimbra  c  Avei- 
ro, se  fortaleceu 
no  Porto,  mas  nflo 
tardou  que  fosse 
expulso  pelo  ge- 
neral D.  Sancho 
de  Ávila,  que  fora 
mandado  em  sua 
perseguição.  En- 
tão D.  António, 
sem  soldados  e 
sem  recursos,  viu- 
se  forçado  a  va- 
guear disfarçada-  â 
mente  pelo  Minho,  i 
recebendo  hospi-  ' 
tal  idade  nos  con- 
ventos, nas  casas 
fidalgas  e,  ainda 
com  mais  frequên- 
cia, nas  choupa- 
nas; e  assim  andou 
errando  durante  todo  o  resto  do  anno  de  1580.  A 
sua  cabeça  fura  posta  a  preço.  Filippe  II  dava  8() 
mil  ducados  arquem  lh*a  apresentasse,  e,  comtudo 
não  houve  uma  pessoa,  nem  mesmo  entre  as  mais 
pobres,  que  se  tentasse  e  atraiçoasse  o  prior  do 
Crato.  Estando  em  Aveiro,  D.  António  mandou  a 
França  um  novo  emissário,  D.  António  de  Brito 
Pimentel,  e  finalmente,  quando  iá  estava  refu- 

§iado  nas  montanhas,  mandou  ainda  D.  Jerouymo 
a  Silva.  Catharina  de  Medicis  e  seu  filho,  Hen- 
riane  III,  mostraram-se  bem  dispostos  r.  favor  do 
inieliz  pretendente,  e  mandaram-Ihe  um  navio 
para  o  trazer  a  França.  D.  António  já  tentara 
cvadir-se  a  bordo  d*um  navio  que  dera  á  costa, 
voltando  o  príncipe  á  sua  triste  peregrinação.  O 
navio  francez  por  muito  tempo  não  poude  receber 
a  seu  bordo  o  proscripto,  tal  era  a  vigilância 
activíssima  que  o  marquez  de  Santa  Cruz,  almi- 
rante hespanhol,  desenvolvia.  Afinal,  em  6  de  ja- 
neiro de  1581  conseguiu  embarcar,  e  poude  trans- 
portar-se  para  Calais,  sendo  auxiliado  na  fuga 
por  um  frade  franciscano.  Chegado  a  Calais,  re- 
solveu visitar  a  rainha  Isabel  de  Inglaterra,  que 
o  recebeu  aíTavelmente,  dando-lhc  muitas  espe- 
ranças, que  se  desfizeram  em  desillusôes.  Embar- 
cou então  com  destino  á  França,  e  a  (>  d'outubro 
de  1581  estava  no  castello  d'Eu,  onde  o  esperava 
o  duque  d*Alençon,  irmão  do  rei,  com  o  qual  teve 
uma  entrevista.  Seguiu  depois  a  Dieppe,  visitou 
o  conde  de  Vimioso,  Filippe  Strozzi  e  outros 
amigos,  que  sempre  se  lhe  conservaram  fieis. 
l'artiu  para  Paris,  e  no  caminho  recebeu  muitas 
homenagens;  Henrique  III  foi  ao  seu  encontro 
até  Nantes.  Em  Paris  teve  uma  recepção  com 
honras  de  rei;  hospedou-se  no  Louvre.  N'estas 
homenagens  havia  uma  intenção  reservada.  O 
plano  da  França  era  humilhar  a  infiu(;ncia  da 
Hcspanha  e  alcançar  o  Hrazil,  que  D.  Autonio 
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promettera,  se  subisse  ao  throno.  Armou-se  uma 
esquadra  de  cincoenta  e  cinco  navios,  equipou-se 
um  exercito  de  cinco  mil  homens,  distribuiu- se  o 
commando  pelo  capitão  Landereau  e  por  Filippe 
Strozzi,  e,  o  que  é  ainda  mais,  advertiu-se  á  In- 
glaterra, que  lhe  incumbia  associar-se  com  egual 
empenho  a  este  movimento.  Semelhante  politica 
não  foi  bem  recebida  por  toda  a  Franca.  Levan- 
taram -se  contra  ella  protestos  e  conilietos.  En- 
tretanto D.  António  achava-se  em  Tours,  onde 
as  circumstancias  lhe  eram  ora  favoráveis  ora 
adversas.  Se  uns  defendiam  a  sua  causa,  outros  a 
condemnavamcom  a  mesma  energia.  Prompta  a  cs- 

3uadra,  fez-se  á  vela,  trazendo  a  seu  bordo  o  prior 
o  Crato,  o  conde  de  Vimioso,  Ruy  Gomes  e  outros 
portuçuezes,  M.  de  Saint-Soléne,  Jean  Beaumont 
e  vários  fidalgos  francezes.  Aportou  á  ilha  Ter- 
ceira, onde  a  soberania  de  D.  António  fora  reco- 
nhecida e  era  sustentada  pelo  seu  governador 
Cypriano  de  Figueiredo,  que  conseguira  desba- 
ratar a  expedição  hespanhola,  que  fora  disputar- 
Ihe  o  governo.  D.  António  foi  bem  recebido,  po- 
\'bm  o  inimigo  rugia-lhe  perto.  As  forças  caste- 
lhanas, commandadas  pelo  marquez  de  Santa 
Cruz,  tinham  baluarte  nos  Açores.  D.  António  me- 
ditou logo  uma  batalha,  que  veiu  a  ferir-se  em 
Villa  Franca  do  Campo,  a  27  de  julho  de  1582. 
A  lucta  era  deseçual,  os  castelhanos  tinham  a  seu 
favor  a  superioridade  dos  navios  e  das  forcas,  e 
a  táctica  dos  officiaes.  Foi  esta  a  primeira  uata- 
Iha  naval  que  se  deu  no  alto  mar  Atlântico.  Os 
portuguezes  ficaram  derrotados,  succumbindo  o 
conde  de  Vimioso  e  Strozzi,  que  eram  dos  me- 
lhores companheiros  de  D.  António,  depois  de 
combaterem  corajosamente.  O  prior  do  Crato  rc- 
fugiou-se  na  ilha  Terceira,  mas  não  desistindo  do 
seu  propósito,  entregou  ao  conde  de  Torres  Ve- 
dras, I>.  Manuel  da  Silva,  o  governo  das  duas 
ilhas.  Terceira  e  Fayal,  que  se  conservavam  aiuda 
fieis,  e  partiu  para  a  Europa.  A  29  de  dezembro 
de  1582  estava  em  Tours  redobrando  de  esforços 
com  os  governos  inglez  e  francez,  para  que  o 
auxiliassem.  rí*este  empenho  eram-lhe  favoráveis 
alguns  diplomatas  de  nome  conhecido,  como  lord 
Burghloy,  M.  de  Vivonne  de  Saint-Goard  e  ou- 
tros. Henrique  III  limitou-se  a  oíTerecer  uma  pe  • 
quena  força,  commandada  por  Aymar  du  Chaste, 
o  qual  dirigindo-se  á  '4'erceira,  assistiu  á  queda 
d*esta  ilha  e  da  do  Fayal,  que  no  fim  de  muita 
resistência,  já  haviam  capitulado.  Antes  de  ter- 
minar o  anno  de  1583,  Aymar  du  Chaste  regres- 
sou á  França  com  os  que  tinham  podido  escapar 
da  expedição  e  ás  crueldades  do  marquez  de  Santa 
Cruz ;  o  conde  de  Torres  Vedras  fora  decapitado. 
A  hora  fatal  do  desterro  soou  então  para  D.  An- 
tónio. Refugiado  na  aldeia  de  Rueil,  próximo  de 
Paris,  em  principies  de  1584,  padeceu  grande 
doença  e  chegou  ás  ultimas  privações,  que  eram 
partilhadas  por  dois  dos  seus  filhos  naturaes, 
D.  Miguel  e  D.  Christovão.  A  miséria  era  tanta, 
que  ás  vezes  passavam  unicamente  a  pão  e  agua,  e 
os  criados  que  se  lhe  conservavam  fieis,  chegaram 
a  estar  dias  successivos  sem  comer,  sem  soltarem  o 
mais  leve  queixume.  O  que  se  torna  singular,  é  que 
u*este  estado  tão  afHictivo,  foi  quando  D.  António 
manteve  mais  austera  a  sua  dignidade,  recusando 
com  altivez  as  propostas  de  Filippe  II,  que  lhe 
promettia  pagar  as  dividas  e  dar-lne  uma  quan- 
tia avidtada  em  troca  da  desistência  dos  seus  di- 
reitos á  coroa  portugueza.  Em  Rueil  todos  o  res- 
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peitavam ;  os  liabitaDtcs  pediram-lhe  como  çrande 
lioura  que  fosse  collocar  a  jprimeira  pedra  da 
ogreja  que  iam  construir.  Até  1793  via-se  n*esta 
cgreja  uma  inscripção,  dizendo  que  fora  D.  An- 
tónio I,  rei  de  Portugal,  quem  collocara  a  pedra 
fundamental  d'aquellc  edifício  em  1584.  D.  Antó- 
nio ainda  fez  varias  tentativas,  que  foram  infru- 
ctuosas.  Filippe  II  nãò  deixava  ae  perseguil-o,  e 
quatro  assassinos,  por  sua  ordem,  pretenderam 
matal-o,  o  que  obrigou  D.  António  a  fugir,  indo 
abrigar-se  na  Bretanha  no  castello  d*Auray,  que 
Catharina  de  Medicis  lhe  oíTereccu.  Nâo  se  jul- 
gando seguro,  porque  o  duque  de  Mercoeur,  eo- 
vcruador  da  Bretanha,  estava  em  boas  relações 
com  a  Hespanha  c  parecia  disposto  a  entregal-o, 
refugiou-se  no  castello  de  Beauvoir,  pertencente 
}l  duqueza  de  Loudunois;  ainda  d'ali,  D.  João 
Hercdia,  sobrinho  do  marquez  de  Santa  Cruz, 
sendo  enviado  por  Filippe  II,  tentou  arrancal-o 
á  força  d'armas,  mas  não  o  encontraram,  porque 
D.  António  fugira  para  a  ilhota  de  Sossimo.  O 
castello  foi  então  saqueado.  Em  ago.^to  de  15S5, 
Henrique  III  promulgou  cartas  patentes,  decla- 
rando que  o  priucipe  13.  António  estava  debaixo 
da  sua  protecção,  fustigando  severamente  os  que 
80  tinham  atrevido  ft  molestal-o.  Porém  a  auto- 
ridade de  Henrique  III  era  pouco  respeitada  cm 
França,  e  D.  António  foi  refugiar-se  na  cidade 
protestante  da  Ilochella,  onde  afinal  se  poude 
considerar  seguro.  Vendo,  porém,  os  seus  negó- 
cios paralysados,  e  crendo  que  em  Franca  pode- 
ria ser  accommettido  com  alguma  punhalada  pe- 
los agentes  de  Filippe  II,  passou  á  Inglaterra 
em  1586.  A  rainha  Isabel  mostrava-se  inclinada 
ao  proscripto,  a  Hollanda  também  o  olhava  com 
attenção,  e  Catharina  de  Medicis,  despertada  por 
tantas  bencvolencias,  que  poderiam  prejudicaf-a, 
convidou-o  a  voltar  para  França,  mas  D.  António 
recusou.  Filippe  II  exigia  da  rainha  Isabel  a  ex- 
tradição de  I).  António,  e  ao  mesmo  tempo  assa- 
lariava Miguel  Vaz  para  ir  a  Londres  envenenal-o. 
A  Inglaterra,  seduzida  pelas  promessas  de  D.  An- 
tónio, chegou  ainda  a  armar  uma  esquadra  de  30 
navios,  com  12  mil  homens,  a  qual  se  fez  de  vela 
a  1  d*abril  de  1589.  N'esta  expedição,  comman- 
dada  por  John  Norris  e  Francis  Drake,  vinha 
]).  António,  seu  filho  D.  Manuel,  e  outros  homens 
notáveis,  e  entrou  no  Tejo  a  24  de  junho  seguin- 
te. O  ataque  sobre  a  cidade  custou  milhares  de 
vidas,  mas  Lisboa  estava  esmagada  por  um  jugo 
de  ferro,  e  a  armada  teve  de  retirar-se,  e  com 
cila  p.  António,  que  recebera  o  ultimo  desenga- 
no. Ò  resto  da  vida  passou-o,  errando  de  França 
para  Inglaterra,  como  que  ao  acaso;  sentindo 
avisinhar-sc-lhe  a  morte,  escreveu  de  Paris  uma 
serie  de  cartas  á  rainha  de  Inglaterra,  ao  rei  de 
França,  ao  príncipe  Maurício  de  Nassau,  ao  conde 
d*Essex  e  á  princeza  d*Orange.  O  assumpto  does- 
tas cartas  era  o  pedido  d*uma  esmola  para  os  fi- 
lhos que  iam  perder  seu  pae.  D.  António  foi  se- 
pultado no  convento  gi*ande  dos  franciscanos  em 
Paris,  mas  o  coração  ficou  depositado  no  convento 
da  Ave  Maria,  da  ordem  de  Santa  Clara,  ao  lado 
do  altar-mór,  com  um  longo  epitaphio  em  latim, 
(|ue  vem  publicado  no  l.°  vol.  da  Èibliothcca  Lu- 
sitana, de  Barbosa  Machado,  a  pag.  191.  D.  An- 
tónio, na  hora  extrema,  pediu  que  os  seus  os- 
sos fossem  trasladados  para  Alcmquer,  e  os  se- 
l)ultassem  no  coro  do  convento  de  S.  Francisco  ; 
sou  filho  D.  Manuel  também  manifestou  este  de- 

GOC 


sejo,  porém  não  se  cumpriram  as  suas  ultimas 
vontades,  porque  os  cadáveres  do  pae  e  do  filho 
se  conservaram  no  estrangeiro,  longe  da  patrii 
que  tanto  prezavam.  De  diversas  mulheres  teve 
D.  António  dez  filhos  ;  foi  homem  intelligente  c 
muito  illustrado ;  além  das  cartas  em  que  falá- 
mos, escreveu  também,  cm  latim :  Pêalmi  conftt- 
sicmalesy  que  foram  traduzidos  em  diversas  lin- 
Çuas.  Em  1653  publicou-se  era  Lisboa  uma  tra- 
ducção  com  o  seguinte  titulo :  SolUoquioi  em  qae 
um  peccador  arrependido  fala  com  Deus,  diãpon- 
çties  para  bem  se  confessar,  e  industrias  para  hm 
morrer.  Acharam-se  em  um  escriptorio  do  Serenit- 
simo  D.  Anionio  Príncipe  Portuguez,  na  sua  pró- 
pria letra^  na  lingua  latina,  com  tradição  que  era 
obra  do  seu  grande  juizo^  e  confissões  feitas  pdo  teu 
grande  arrependimento,  agora  traduzidos  e  pouco 
acrescentados  para  melhor  cadencia  da  linguapor- 
tugueza^  pelo  P.  Fr.  Jorge  de  Carvalho,  ctc-  Es- 
creveu também :  Panegyris  Alphoiui  primi  Lusi- 
tanorum  Regis,  ConimbricJB,  1550 ;  este  paoegy- 
rico  foi  recitado  pelo  autor  na  presença  de 
D.  João  III  e  da  rainha  D.  Catharina,  quando 
em  1550  foram  visitar  a  Universidade;  escre- 
veu também  a  sua  vida,  em  3  tomos,  com  o  ti- 
tulo de  Historia  do  rei  D.  António.  Este  manus- 
cripto  foi  dado  por  sen  filho  D.  Manuel  de  Por- 
tugal, a  fr.  João  Caramuel,  que  o  conservou  cm 
grande  estimação.  Acerca  do  prior  do  Crato  lia 
publicados  muitos  livros,  tanto  nacionaes  como 
estrangeiros,  de  que  nos  dá  relação  o  Diccionario 
bibliographico,  de  Innocencio  da  Silva,  vol.  I.**e8." 

António  (D.).  Infante  de  Portugal,  filho  d*el- 
rei  D.  Manuel  c  da  rainha  D.  Maria.  Nasceu  em 
Lisboa  a  9  de  setembro  de  1516,  morrendo  \o^ 
depois  de  nascido,  e  foi  enterrado  tia  egreja  de 
Belém ;  a  sua  morte  causou  também  a  de  sua  mãe, 
porque  a  deixou  tão  doente,  que  falleceu  cm  7  de 
março  de  1517. 

António  (D.).  Infònte  de  Portugal,  filho  d*el- 
rei  D.  João  III  c  da  rainha  D.  Cathariua.  Nasceu 
em  Lisboa  a  9  de  março  de  1539,  falleceu  a  20  de 
janeiro  de  1540. 

António  (D.).  Infante  de  Portugal,  filho  d'el- 
rei  D.  Pedro  II  e  da  rainha  D.  Maria  Sophia  de 
Neuburgo.  Nasceu  em  Lisboa  a  15  de  mar^  do 
1694.  Era  homem  sympathico  e  muito  predilecto 
d^el-rei  D.  João  V,  seu  irmão.  Viveu,  comtndo, 
sempre  retirado,  c  morreu  nas  proximidades  de 
Lisboa,  na  quinta  da  Tapada,  no  dia  20  d*onta- 
bro  de  1757. 

António  (D.).  Filho  illegitimo  de  D.  João  V, 
um  dos  trcs  irmãos  conhecidos  pelos  «MeninoB 
de  Palhavãu,  D.  António,  D.  Gaspar  e  I).  José. 
D.  António  nasceu  a  1  d*outubro  de  1714,  foi  re- 
conhecido com  seus  irmãos  por  el-rei  D.  José,  a 
18  de  janeiro  de  1755,  recebendo  d*e8ta  data  cm 
deante  as  honras  que  lhe  competiam.  Viviam  no 
palácio  de  Palhavã,  pertencente  hoje  aos  srs. 
condes  d* Azambuja.  D.  Gaspar,  em  1746,  foi  no^ 
meado  arcebispo  de  Braga.  Os  ires  irmãos  guer- 
reavam occultameute  o  marquez  de  Pombal,  sendo 
o  mais  audacioso  o  arcebispo.  O  marques  soabo 
das  suas  idéas  revoltosas,  e  mandou  desterrar 
para  o  convento  do  Bussaco,  a  21  de  julho  de 
17G0,  D.  António  e  D.  José,  que  era  inquisidor* 
mor.  O  arcebispo  tornou-so  manso,  mas  os  des- 
terrados só  voltaram  á  capital  em  1778,  quando 
morreu  cl -rei  D.  José,  c  se  deu  a  demissão  do 
marquez  de  Pombal.  1).  António  falleceu  a  14  de 
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agosto  do  18(X),  o  foi  sepultado  na  capolla  do  N. 
8.*  da  Eucaroacâo,  no  claustro  do  mosteiro  do 
S.  Vicente  do  Fora.  Transcrevemos  da  Descripção 
geral  e  histórica  das  moedas,  etc,  do  dr.  Teixeira 
d'Âragão,  a  pag.  72,  voi.  ii  o  seguinte  documento^ 
por  onde  se  vê,  que  D.  JoSo  V  reconheceu  estes 
seus  três  filhos  illegitimos:  «Por  entender  que 
sou  obrigado,  declaro  que  tenho  três  filhos  illegi- 
timos de  molheres  limpas  de  todo  o  sangue  infe- 
to,  hum  se  chama  D.  António,  outro  D.  Gaspar 
que  86  chamou  no  baptismo  Manuel,  outro  D.  José 
que  no  baptismo  se  chamou  Manuel.  A  sua  edu^ 
caeSo  encarreguei  a  fr.  Gaspar  da  Encarnação, 
reronnador  dos  cónegos  regulares,  o  que  executou 
com  tanto  cuidado  e  zelTo,  que  tenno  muito  de 
que  me  agradar,  o  que  lhe  agradeser  pelo  aue 
me  consta  a  respeito  dos  ditos  meus  filhos.  En- 
comendo ao  príncipe  lhes  dè  aquello  estado,  que 
mais  for  conveniente  ás  suas  pessoas  como  irmãos 
seus :  Eu  sempre  quiz  que  fossem  encaminhados 
para  o  Ecleziastico  e  espero  que  o  Principe  os 
favoreça  e  ajude,  de  sorte  que  tendo  a  abundân- 
cia competente  não  necessitem  de  outra  proteção 
mais  que  a  sua;  Mandei  fazer  esta  declaração 
pelo  Beneficiado  António  Batista,  a  qual  a  en- 
tregará ao  dito  fr.  Gaspar  da  Encarnação,  que  a 
apresentará  no  tempo  que  lhe  tenho  declarado. 
Villa  das  Caldas  da  Rainha,  G  de  Agosto  de  17á2. 
Com  a  rubrica  de  S.  Magcstade.»  k.  D.  Gaspar 
e  D.- José. 

António  (D.).  Principe  de  Portugal,  filho  pri- 
mogénito do  principe  regente  D.  João,  que  de- 
pois foi  D.  João  Vi,  e  de  D.  Carlota  Joaquina. 
N.  cm  1795  e  f.  em  1802.  O  seu  nascimento  foi 
celebrado  com  muitas  e  pomposas  festas,  de  que 
SC  fizeram  minuciosas  descripções. 

António  (Fr-)-  Eremita  de  S.  Paulo,  na  serra 
<i*Ossa  no  Alemtejo.  O  seu  nome  ficou  memorado 
nos  fastos  da  sua  ordem,  pela  piedosa  crença, 
que  elle  consagrava  á  Virgem,  sob  a  invocação  de 
Nossa  Senhora  de  Guadalupe.  Com  effeito,  tendo 
realisado  uma  viagem  a  Jerusalém  pelo  anno  de 
1500,  foi,  quando  voltava,  atacado  junto  a  Nar 
bonne,  por  uma  quadrilha  de  ladroes  que  o  rou- 
baram 6  feriram,  deixando-o  por  morto.  Elle,  po- 
rém, invocando  a  Santa  Virgem  de  Guadalupe, 
conseçuiu  salvar-se,  o  que  o  levou  a  fazer  uma 
romaria  em  acção  de  çraças  ao  sanctuario  d^essa 
Senhora,  e  voltando  aepois  para  Portugal,  mor- 
reu no  seu  convento,  com  fama  de  santidade. 
Escreveu :  Declaração  sobre  os  sete  Psalmos  da 
Penitencia  em  linguagem  Portugueza  dedicada  a 
seu  irmão  em  Christo  o  virtuoso,  e  devoto  pol/i-e 
Tristão  Provincial  de  todas  as  Provindas  da 
Serra  Dossa^  e  vida  eremitica  de  S.  Paulo  pri- 
meiro Ermitão,  Lisboa,  1544. 

António  (Mestre).  Cirurgião-mór  d'el-rei  I). 
João  II,  a  quem  os  nossos  chronistas  chamam 
Fisiquo  e  solorgiam.  N.  em  Torres  Novas,  e  pa- 
rece Que  vivia  ainda  cm  1551.  Era  filho  de  mes- 
tre Tnomaz,  e  foi  pae  de  Nicolau  Lopes,  que 
também  gosou  das  honras  de  Fysico  d^El-rti. 
Escreveu  :  Compendio  das  grandezas  e  cousas  no- 
táveis d^ Entre  Douro  e  Minho,  impresso  pela  pri- 
meira v,ez  cm  e  1606,  que  anda  sempre  annexo  á 
Chronica  de  Ruy  de  Pina,  a  quem  muitos  o  attri- 
buiram.  Escreveu  também :  Memorias  do  seu  tem- 
po, c  Chronica  de  D.  João  IT;  Ajudas  da  Fé  con- 
tra osjudeos,  obras  que  ficaram  manuscriptas. 

António  (Mestre).  Medico  da  corte  de  el-rei 


D.  João  II,  estabelcccu-sc  cm  Arzilla  no  principio 
do  século  XVI,  e  não  só  se  occupou  de  tratar  os  fe- 
ridos e  doentes  da  guarnição  da  praça  africana, 
mas  também  escreveu  uma  historia  das  Cavalga- 
das e  boas  entradas  que  fez  D.  Pedro  de  Menezes 
almocadcm  de  Arzilla j  que  ficou  em  manuscripto 
como  uma  grande  parto  dos  livros  que  podiam 
dar  subsidies  á  historia  portugueza. 

António  (Santo).  Os  portuguezes  chamam  a 
este  vulto  notabilissimo  do  agiologio  nacional. 
Santo  António  de  Lisboa,  emquanto  que  do  seu 
lado  os  italianos  o  conhecem  por  Santo  António 
de  Pádua,  por  ter  pregado  e  passado  grande  parte 
da  sua  vida  em  Pádua.  N.  em  Lisboa,  em  15  d'a- 
gosto  de  1195,  n*uma  casa  que  existia  então  junto 
a  uma  das  portas  da  antiga  cidade,  intituladas 
Portas  do  Mar,  no  local  denominado  Pedreira  da 
Sé,  casa  que  hoje  vemos  transformada  n*um  ele- 
gante templo  levantado  á  sua  memoria ;  fallcccu 
em  Pádua,  a  13  de  junho  de  1231.  Foi  n*aquella 
casa  que  viu  a  luz  do  mundo  esse  pequenino 
ente,  que  devia  tornar-se  gigante  na  austeridade 
do  seu  caracter,  na  santidade  da  sua  vida,  no 
talento  e  intelligcncia  pouco  vulgares,  que  foram 
o  assombro  do  mundo  inteiro,  no  desprendimento 
absoluto  com  que  encarava  as  cousas  mundanas, 
gigante  na  palavra,  no  exemplo  de  todas  as  vir- 
tudes, na  fama  de  santidade  tão  justamente  ad- 
quirida, a  ponto  de  ser*canonisado  logo  no  anno 
seguinte  ao  da  sua  morte.  O  papa  Gregório  IX, 
foi  testemunha  da  sua  eloquência,  valor  e  san- 
tidade, quem  celebrou  a  cerimonia  da  cauouisa- 
ção,  a  instancias  dos  habitantes  de  Pádua,  cm 
30  de  maio  de  1232,  na  cathedral  de  Spoletto, 
onde  então  estava  estabelecida  a  cúria  romana. 
Os  núncios  paduanos  voltaram  jubilosos  a  Pádua, 
e  apresentaram  a  bulia  da  canonisação.  Foi  esse 
dia  de  grande  festa  na  bella  cidade  italiana,  c 
no  anno  seguinte,  em  13  de  junho,  primeiro  an- 
niversario  da  morte  do  notável  thaumaturgo, 
celebraram-se  pomposas  solcmnidadcs  em  honra 
d*aquelle  heroe  do  christianismo,  que  a  cgrcja 

Glorificara.  Santo  António  foi  baptisado  na  Sé  de 
lisboa;  ainda  hoje  se  vô  n'aquelle  templo,  ao 
lado  esquerdo,  entrando  pela  porta  principal,  o 
baptistério  onde  se  realisou  a  cerimonia  do  ba- 
ptismo, recebendo  o  nome  de  Fernando  o  neo< 
Shyto  a  quem  o  futuro  reservava  a  consagração 
*um  dos  maiores  santos  da  christandade.  O  ba- 
ptistério está  resguardado  por  um  gradeamento 
doirado,  tendo  sobre  a  porta  o  seguinte  dístico, 
escripto  em  latim,  em  letras  também  doiradas : 

me    8ACRI8  LU8TRATU8  AQUI8  ANT0NIU8  ORBEM 
LUCE  BEAT,  TADUM  CORPOBE,  MENTE  TOLUM 

Santo  António  era  filho  de  Martim  de  Bulhões  e 
de  D.  Thereza  Maria  Taveira,  ambos  pertencen- 
tes a  familias  distinctas.  Martim  de  Bulhões  era 
empregado  na  Casa  Real.  Desde  muito  creança, 
sentindo  decidida  vocação  para  a  vida  ascética, 
Fernando  de  Bulhões  começou  a  frequentar  os 
claustros  da  Sé  de  Lisboa,  e  ali  cursou  as  pri- 
meiras lettras,  os  principies  da  doutrina  christã, 
latim  e  musica.  As  tendências  para  o  serviço 
divino  cada  vez  mais  se  lhe  enraizavam  n'alma, 
o  seu  maior  prazer  era  ajudar  todos  os  dias  á 
missa,  e  exercer  devotamente  outros  misteres 
como  menino  do  coro,  nas  horas  que  os  estudos 
lhe  deixavam  livres.  Tinha  15  annos  quando  se 
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resolveu  a  eutrar  iruina  ordem  religiosa,  o  que- 
rendo pôr  em  pratica  o  seu  desejo,  pediu  humil- 
demente ao  superior  do  mosteiro  (le  S.  Vicente 
de  Fora,  da  ordem  dos  cónegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  o  prior  Gonçalo  Mendes,  que  o 
admittisse  D*aquello  religioso  asylo,  e  obtido  o 
consentimento  do  digno  prolado,  tomou  o  habito 
augustiniano  no  anno  de  1211.  Durante  dois  an- 
nos  ali  permaneceu,  porém  o  ardente  desejo  de 
80  encerrar  n*um  convento  mais  austero,  o  im- 
prJliu  para  Santa  Cruz  do  Coimbra.  Era  entilo 
prior  D.  Joáo  César,  que  o  recebeu  com  toda  a 
consideração  e  respeito, 
porque  apesar  da  curta 
edade  de  dezoito  aunos, 
Fernando  de  Hulhoes  já  era 
notado  pelo  seu  fecundo  e 
raro  talento,  e  pela  fama 
da  santidade.  Perto  de  oito 
annos  se  conservou  em  San- 
ta Cruz,  de  Coimbra,  onde 
estudou  philosophia  e  theo- 
logia.  Conta  a  tradicçâo, 
que  o  santo  thaumaturgo 
era  dotado  de  prodigiosa 
memoria;  sabia  do  cór  a 
Sagrada  Escriptura  o  as 
passagens  mais  notáveis 
dos  santos  padres  que  «a 
commen taram.  N'aquella 
época  também  se  tornara 
muito  afamado  outro  santo 
varão,  Francisco  d'Assis,  a 
quem  chamavam  o  Sera- 
2)hico,  por  ter  instituido  a 
ordem  seraphica;  a  fama 
d*aquel]o  religioso  chegou 
a  Portugal,  e  em  sua  hon- 
ra, a  rainha  D.  Urraca,  mu- 
lher de  D.  Affonso  II,  quiz 
fundar  um  pequeno  con- 
vento em  sitio  pouco  dis- 
tante de  Coimbra,  onde  se 
recolhessem  os  frades  da 
ordem  dos  menores  mendi- 
cantes de  S.  Francisco;  o 
convento  edifícou-se  no  an- 
no de  1217,  primeiramente 
com  a  invocação  de  Santo 
Antão,  passando  depois  a 
chamar-se  de  SatUo  Antó- 
nio dos  Olivaes.  O  numero 
de  frades  era  diminuto,  os 
quacs  viviam  n'uma  severidade  cenobitica  rigo- 
rosissima ;  vinham  pedir  esmola  á  cidade,  e  Fer- 
nando, vendo-os  tão  humildes  e  resignados,  des- 
pertou-se-lhe  n*a]ma  o  mais  vivo  interesse  por 
aquella  vida  de  extrema  pobreza  c  continua  pe- 
nitencia. A  chegada  a  Coimbra  das  relíquias  dos 
santos  martyres  de  Marrocos  ainda  mais  lhe  avi- 
vou o  seu  amor  pela  ordem  seraphica,  e  de  ir 
procurar  também  os  martyrios  ás  inhospitas  ter- 
ras africanas.  Fernando  decidiu  definitivamente 
trocar  o  habito  de  Santo  Agostinho  pelo  pobre  e 
tristíssimo  burel  dos  franciscanos,  contando  26 
annos  de  edade,  mudando  egualmcnte  de  nome, 
adoptando  o  de  António,  em  louvor  do  novo  con  - 
vento  que  lho  sei^ia  de  asylo.  Corria  então  o 
anno  de  1220.  Hoje,  em  vez  d*aquclla  casa  reli- 
giosa, vê-se  a  cgreja  parochial  conservando  a 
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Santo  António 
Oopix  do  quadro  exú/en/e  na  Buêilica  d«  Pádua 


mesma  denominação  do  Santo  Antonw  <l*ts  (Mi- 
vaes;  junto  ha  uma  capclla,  que  segundo  coosta, 
foi  construida  no  próprio  logar  ondo  estava  a 
cella  do  santo.  Na  egreja  guuda-se,  desde  tem- 
pos bem  remotos,  uma  ou  duas  tolas  conhecidas 
do  sou  verdadeiro  retrato.  Santo  António  conse- 
guiu também  partir  para  Africa  como  missio- 
nário ;  chegou  a  embarcar,  porém  adoeceu  grave- 
mente, e  essa  circumstancia  o  obrigou  a  desistir 
do  seu  intento ;  regressando  a  Portugal,  uma  ter- 
rível tempestade  arrojou  ás  costas  da  Sicília  o 
navioque  o  conduzia.  Sabendo  então  pelos  fra- 
des de  Mcssina,  que  cm 
Assis  ia  reuDÍr-8C  o  capi- 
tulo geral  da  ordem,  con- 
vocado pelo  seu  fundador 
S.  Francisco,  quiz  também 
assistir  áquella  congrega- 
ção, o  que  conseguiu,  ape- 
sar de  ainda  se  sentir  mui- 
to fraco,  couseauencia  da 
grande  enfermidade  que  o 
accommettera,  e  dos  in- 
commodos  da  tempestade 
que  supportara.  Concluido 
o  capitulo,  os  frades  divi- 
diram-se  pelas  província», 
e  Santo  Autonio  pediu  ao 
Geral,  fr.  Graciauo,  que  o 
collocasse  n*um  logar  qual- 
quer solitário;  fr.  Gracia- 
no  levou-o  para  um  orató- 
rio de  frades,  situado  no 
ermo  do  monte  de  S.  Paula 
Ali  viveu  no  meio  da  maior 
solidão  e  penitencia.  Tem- 
po depois  alguns  frades  fo- 
ram mandados  a  Forlivia  a 
tomar  ordens,  entre  elles 
também  Santo  António  o 
alguns  frades  da  ordem  dos 
pregadores.  N*esta  reunião, 
recusando-se  todos  a  pre- 
gar. Santo  António  humil- 
demente tomou  a  palavra, 
falou  com  tanta  eloquência 
e  erudição,  quQ  o  seu  dis- 
curso enthusiasmou  o  au- 
ditório. S.  Francisco,  sendo 
sabedor  doeste  facto,  man- 
dou aperfeiçoal-o  nos  esta- 
dos pelo  abbade  de  Veicel- 
li,  e  impoz-lho  o  preceito 
de  pregar  e  ensinar -theologia.  António  obedecen 
com  humildade  áquelle  preceito,  e  começou  i> 
suas  missões  por  toda  a  Itália  e  França,  sendo 
sempre  escutado  com  o  maior  respeito  e  venera- 
ção. Em  Rimini,  onde  as  doutrinas  heréticas 
grassavam  profundamente  arraigadas,  conseguia 
converter  muitos  infiéis ;  em  Roma,  o  papa  e  o 
sacro  collegio  admiravam  a  eloquência  dos  seus 
sermões;  em  Tolosa,  em  Montpellier,  professos  a 
scicncia  theologica  com  a  mais  brilhante  nomea- 
da ;  em  Puy  foi  guardião  do  convento  dos  meno- 
res. Em  1230,  tendo  já  fallecido  S.  Francisco, 
reuniu-se  capitulo  geral,  em  que  fr.  Elias,  o  mi- 
nistro geral,  quiz  minorar  os  rigores  da  regra 
seraphica,  impostos  pelo  santo  fundador.  Santo 
António  oppoz-sc  energicamente,  o  que  caasoa 
no  espirito  dos  frades  certa  indignaçSo,  chegando 
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ol-o  c  a  pcrseguil-o.  Fr.  Elias,  cnrai- 
£  até  mandai -o  prender;  António,  po 
1  para  Roma,  o  queixou-sc  ao  pontifíce 
Kj  resultando  ser  annuUado  tudo  quanto 
ispo^ora,  sustentando  a  religião  com 
*ça  6  autoridade.  N^aquelle  capitulo, 
António  ordenado  pregador  c  leitor  do 
ois  de  andar  de  cidade  em  cidade,  de 
im  provincia,  animando  e  exhortando  os 
a  sua  palavra  evangélica,  permaneceu 
,  onde  o  enthusiasmo  pelos  seus  ser- 
ai,  que  o  povo  corria  em  grandes  mas  - 
rejas,  que  não  podiam  comportar  tão 
el  numero  de  ouvintes ;  esta  circums- 
igou  Santo  António  a  pregar  nos  cam- 
[ue  todos  podesscm  escutal-o.  A*s  suas 
ssistia  sempre  o  bispo,  o  clero,  todos 
os,  e  atõ  as  donzellas  recolhidas.  As 
vam-se  durante  os  sermões,  porque  os 
»rriam  a  ouvil-o,  e  apesar  d'aquellc 
inorme  de  pessoas,  emquanto  o  santo 
)  se  ouvia  o  mais  pequeno  rumor.  A 
eus  milagres  tomava  grande  desenvol- 
I  a  integridade  do  seu  caracter  e  os 
lhos  eram  respeitados  e  venerados.  Fi- 
contando  apenas  36  annos  de  edadx;, 
!  n*um  arrabalde  de  Pádua,  chamado  o 

S.  Pedro,  sentiu-se  doente,  e  sendo 
brados  para  o  oratório  de  Santa  Maria 
instituído  por  S.  Francisco  em  1220,  e 
e  á  ordem  dos  menores,  ali  expirou, 
taram  homenagem  ao  talento  rarissimo 
3rofundo  theoiogo,  d*aquelle  heroe  da 
ie;  e  na  verdade,  Santo  António  foi  um 
perior  na  época  em  que  viveu.  Grego- 
mou-Ihe  Arca  do  Testamento;  Xisto  V, 
oiro;  os  seus  biographos  chamam-lhe 
le  heregesj  Defensor  da  fé,  Lume  da 
^cina  de  milagres,  Maravilha  da  Itália, 
'  Hespanhas,  Gloria  de  Portugal,  Che- 
lentissimo  da  religião  seráfica,  etc.  O 
z  Luiz  d*Abreu  publicou  um  livro  em 
m  1725,  dedicado  ao  santo  thaumatur- 
do  a  sua  vida  e  milagres,  o  qual  tem 
:  Sol  nascido  no  ocddente  e  posto  ao 
sol.  Seria  longo  enumerar  os  milagres 
onicas  religiosas  attribuem  ao  popular 
uguez,  tanto  durante  a  vida  como  de- 
i  morte.  Na  Chronica  dos  frades  meno- 
lem  de  S.  Francisco,  de  fr.  Marcos  de 
rro  y  da  parte  i,  descrê vem-se  muitos 
lagres;  especial isa remos  apenas  o  se- 
e  se  tornou  muito  popular :  estava  o 
^gar  em  Pádua,  e  veiu  a  Lisboa  salvar 
10  caminho  do  patibulo,  sentcnceado  á 

imputação  d*um  crime  d*assassinio.  Os 
mviam  o  sermão  que  elle  pregava  n*um 
provisado  n'um  dos  arredores  da  cida- 
lar  do  prodigioso  thaumaturgo  vir  a 
sua  figura  não  deixou  de  se  conservar 

Chegando  o  santo  ás  proximidades  da 
Tou  o  triste  cortejo  no  local  onde,  se- 
sta, hoje  vemos  a  rua  do  Milagre  de 
)ni0;  assim  chamada  em  commemoração 
o.  Os  magistrados  e  os  guardas  para- 
ito  declarou  que  o  pae  estava  innocen- 
^indo-se  ao  adro  cfa  Sé,  que  servia  de 
á  victima,  mandou  abrir  a  cova  e  Ie- 
motto,  o  qual,  erguendo-sc,  atHrmou  a 

de  Martim  de  Bulhões.  Os  magistra- 


dos, confusos,  deram  logo  a  liberdade  ao  preso,  e 
querendo  saber  quem  fora  o  verdadeiro  assassi- 
no, o  santo  desappareceu,  dizendo  que  viera  do 
Pádua  salvar  um  innocente,  o  não  denunciar  cri- 
minosos. Santo  António  ficou  sepultado  cm  Pá- 
dua, porque  os  paduanos  não  consentiram  de 
forma  alguma  que  o  seu  corpo  d'ali  sahisse.  Em 
1259  eriçiram-Ihe,  n^aquella  cidade,  um  sumptuo- 
so templo,  e  em  1263,  a  7  d'abril,  realisou-se  a 
trasladação  das  suas  relicjuias.  O  cardeal  do  Bo- 
lonha celebrou  a  cerimonia,  e  mandou  fazer  á  sua 
custa  um  cofre  de  prata,  onde  se  encerrou  a  ca- 
beça do  santo.  S.  Boaventura,  que  assistiu  á  tras- 
latiação,  vendo  a  lingua  intacta,  encerrou- a  no 
sacrário  das  reliquias,  na  sacristia  dos  frades.  O 
corpo  do  sauto  foi  mais  duas  vezes  trasladado, 
porém  somente  se  commemora  a  segunda  trasla- 
dação, realisada  em  15  de  fevereiro  de  1350,  para 
a  grandiosa  basílica  que  os  paduanos  lhe  edifica- 
ram novamente,  basilica  que  pôde  competir  com 
a  maior  das  maravilhas  do  mundo.  No  Anno  His- 
toricoj  do  padre  Francisco  de  Santa  Maria,  vol.  i, 
pag.  272,  vem  a  descripção  da  capei  Ia  que  n'esta 
basilica  foi  destinada  ao  deposito  do  milagroso 
cadáver.  A  devoção  pelo  thaumaturgo  portugucz 
está  gencralisada  por  todo  o  mundo  catholico;  em 
todas  as  nações  estrangeiras  se  vêem  imagens  do 
santo  nas  egrejas,  e  muitos  templos  edificados  cm 
sua  honra,  especialmente  na  Itália.  Em  Portu- 
gal, não  ha  talvez,  tanto  em  Lisboa  como  nas 
terras  das  províncias,  egreja  que  não  possua  a 
imagem  de  Santo  António,  nem  tão  pouco  orató- 
rio particular,  por  mais  insignificante  que  seja. 
Na  cidadella  de  Cascaes,  existe  na  capclla  de  N. 
S.*  da  Victoria  a  imagem  de  Santo  António,  ima- 
gem que  tem  uma  historia  muito  curiosa.  Perten- 
ceu ao  regimento  do  infantaria  19,  o  qual  foi 
creado  pelo  decreto  de  3  de  dezembro  de  1808 ; 
a  imagem  acompanhou  sempre  o  regimento  cm 
toda  a  campanha  peninsular  desde  1810  até  1814, 
sendo  de  grande  devoção  para  os  soldados.  Passa 
como  certo  que  o  santo  fora  aprisionado  pelos 
francezes,  e  que  o  regimento  correra  logo  ali  ber- 
tal-o;  desde  então  a  imagem  andava  sempre  bem 
k  vista,  coUocada  em  cima  d'um  macho  branco. 
O  Santo  António  de  Cascaes  tem  a  patente  de 
tenente  coronel,  e  é  condecorado  com  a  cruz  de 
oiro,  algarismo  5,  commemorativa  da  guerra  pe- 
ninsular. Em  1895  festejou-se  o  7.o  centenário  do 
anniversario  da  sua  morte ;  as  festas  duraram  de 
13  a  30  de  junho,  constando  de  grandes  illumi- 
naçÕes,  cortejo  civico,  conferencias  religiosas  cm 
S.  Vicente,  procissão,  marcha  auxflambeaux,  etc 
A  imagem  de  Santo  António  de  Cascaes  também 
figurou  na  procissão  de  triumpho  que  se  realisou 
no  dia  30.  N*esta  occasião  publicaram-se  vários 
livros  e  folhetos  acerca  da  vida  e  milagres  do  po- 
pular santo,  e  os  jornaes  também  lhe  renderam 
homenagem,  publicando  o  seu  retrato  e  dedican- 
do-lhe  artigos  elogiosos.  A  respeito  do  regimento 
de  infantaria  1^  e  do  seu  venerável  santo,  pode 
lér-se  o  livro  do  sr.  major  Augusto  Carlos  de  Sonsa 
Escrivanis,  governador  militar  da  cidadella  de 
Cascaes. 

António  (Santo).  Varias  povoações  d*este  nome 
em  Portugal.  V.  Santo  António. 

António  (Santo).  Cidade  da  Ilha  do  Príncipe, 
na  Guiné,  Africa  Occidental.  V.  Santo  António 

António  (Fr.  Aleixo).  Jesuita.  Nasceu  era 
Águeda  a  22  de  janeiro  de  1712;  ignora-se  a 
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(lata  lio  faliecimciito.  Era  íilho  du  Maniiol  le- 
nheiro Henriques  c  de  Aguoda  do  Figueiredo. 
Kiitrou  na  Companhia  de  Jesus,  aprendeu  as  le- 
tras amenas  o  severas,  o,  depois  de  recebido  o 
grau  de  mestre  em  artes,  dictou  philosophia  aos 
seus  domésticos.  Ao  tempo  que  no  collegio  do 
Taríl  explicava  humanidades,  compoz  em  honra 
de  S.  Jo:Ío  Francisco  Regis,  escripto  no  catalogo 
dos  santos,  a  seguinte  tragi- comedia  que  foi  re- 
presentada com  applauso  dos  espectadores  :  Her- 
cules GalliciiSf  Heligiánia  Vindex  Plaiisus  thea- 
tralis  D.  Joanni  Francisci  Begis  S.  J.,  Lisboa, 
1730;  Oração  funeÃtre  nas  exéquias  do  Augustissi- 
mo,  e  Fidelíssimo  Senhor  Rey  D.  João  F,  pregado 
na  Igreja  do  Collegio)  da  Companhia  da  Cidade 
de  lielem  do  Grão  Pará,  Lisboa,  1754. 

António  (Dento).  Escriptor  do  século  xviii,  e 
snpposto  heroe  do  poema  satyrico,  intitulado  a 
Henieida  ou  Noua  Kíetamorphose,  de  Alexandre 
António  de  Lima,  que  se  publicou  cm  nome  de 
Andronio  Meliante  Laxaed,  anagramma  do  nome 
do  autor.  Escreveu  um  livro  intitulado  :  Aldêa  na 
Corte  e  noites  de  verão,  seguidas  ás  Noites  de  in- 
verno de  Francisco  líodrigues  Lobo,  offerecido  ao 
Fjxcellcntissimo  Senhor  D.  Martinho  de  Mascare- 
nhas, filho  do  Kxcellentissimo  Senhor  Marquez  de 
Gonvèa,  Lisboa,  1750.  I).  Martinho  de  Mascare- 
nhas era  filho  de  D.  José  de  Mascarenhas,  entSo 
marquez  de  Gouveia,  e  depois  duque  d'Aveiro, 
que  cm  M  de  janeiro  de  1759  foi  justiçado  no  ca- 
dafalso em  Bolem,  como  chefe  da  conjuração 
contra  a  pessoa  o  vida  d*cl-rei  1).  Jo.sé. 

António  (Francisco).  Padre  jesuita.  Nasceu 
em  Lisboa  a  13  d' abril  de  1713,  falleceu  em  1775, 
no  hospital  de  8.  José,  da  mesma  cidade.  Admit' 
tido  na  ordem  em  13  de  junho  de  1728,  ensinou 
grammatica  e  as  humanidades,  cinco  annos  de 
rhetorica ;  partiu  para  as  índias,  foi  deportado 
na  Itália.  Escreveu  :  Mercúrio  philosophico,  diri- 
gido  aos  philosophos  de  Portugal,  com  a  noticia 
dos  artigos,  fine  na  Dieta  imperial  da  Philosophia 
na  sessão  quinta,  se  consultaram  e  mandaram  pro- 
}iòr  à  physica  experimental  da  Peai  Casa  de  Nossa 
Senhora  das  Necessidades,  a  fim  de  estabelecer  uma 
pt*rfi'ita  paz  entre  a  philosophia  moderna  e  antiga, 
í^isboa,  1752 ;  Mercúrio  grammaticcU,  dirigido  aos 
estudiosos  da  lingua  latina  em  Portugal,  com  a 
iwtiria  do  que  na  Dieta  da  Grammatica,  na  sessão 
terceira,  se  constatou  e  determiiwu  sobre  o  Novo 
methodo  da  Grammatica  Latina,  que  para  uso  das 
escolas  e  da  Peai  Casa  das  Necessidades  ordenou 
e  c(ympoza  Congregação  do  Orador /o,  Lisboa,  1753. 
O  padre  António  defende  a  supremacia  da  gram- 
matica d'Alvares,  o  a  justifica  das  faltas,  ou  pre- 
tendidas faltas,  que  António  Pereira  assignala 
no  seu  prefacio. 

António  (Francisco).  Mathematico,  contempo- 
râneo do  jesuita  do  mesmo  nome.  Escreveu  :  Ta- 
boadas  perpetuas  e  immudaveis  e  Praxe  mais  fácil 
de  resolver  os  problemas  da  navegação,  Lisboa,  17G5. 

António  (Francisco).  Esculptor  e  nmsico  dis- 
tincto  no  século  xviii.  Falleceu  com  GO  annos, 
em  1795  ou  179G.  Era  notável  como  regente,  por 
ter  uma  excellente  voz  de  baixo  profundo,  e  por 
possuir  bastantes  conhecimentos  technicos.  Nos 
annos  de  1791  o  1792  dirigiu  a  festa  de  S.  Lucas, 
que  a  irmandade  dos  pintores  fazia  annualmente. 
Pertenceu  também  á  irmandade  de  Santa  Cecí- 
lia, na  qual  foi  admittido  em  1790.  Como  escul- 
ptor, foi  discípulo  do  José  d^Almeida  V.  este  nome. 
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António  (Francisco).  Padro  joituita.  N.  m 
Lisboa,  em  1535,  falleceu  em  Bfadrid  a  15  d»  ^ 
fevereiro  de  1610.  Frequentou  9a  Universidade 
de  Coimbra  com  tanta  applicaçfo  o  din^ito  cítíI, 
que  o  dictou  em  dois  annos,  ganhando  grande 
fama,  quando  apenas  coutava  f3  annos  do  edadt. 
Tomou  o  habito  da  ordem  dop  jesuítas,  no  colle- 
gio da  mesma  cidade,  a  25  d*abril  de  155S.  Por 
ser  ornado  de  muita  prudepcia,  foi  mandado  pe- 
los superiores  com  o  padre  lialthazar  de  Fioa 
para  a  fundação  do  coUe^o  de  Fassíto  na  Sarde- 
nha. Depois  foi  mestre  de  noviços  cm  Roma, 
passou  a  Vienna  d'Au9^ria,  e  sendo  apresentado 
na  corte,  a  imperatri|  Maria  mais  d*uma  vexo 
enviou  a  Madrid,  coiq^  embaixador,  a  Sf  u  innio, 
Filippo  II.  O  padre  Francisco  António  foi,  dc- 
ranto  trinta  c  seis  annos,  prógaílor  da  referida 
imperatriz.  Quanc]^  falleceu,  estava  em  Madrid, 
n*uma  embaixad^.  Como  sahira  de  Portugal. «^ 
ainda  muito  nofo,  escreveu  todas  as  suas  obrv 
em  latim  e  eqi  hespanhol,  as  quat^s  slo  as  se- 
guintes :  Caria  a  S.  Francisco  de  Dorja,  d« 
Vienna,  10  4'agosto  de  1567,  para  lhe  rccommcD* 
dar  Estani^au  Kostka,  na  Cnrono- Historia àt\% 
C.  de  J.  ea  la  Província  de  Toledo,  tomo  n,  pa;: 
185 ;  Avigos  para  soldados  y  gente  de  guerra  em- 
puestospor  el  P.  Francisco  António  de  la  Compa- 
hia  de  Jesus,  "dirigidos  ai  Sereníssimo  Prineiw  j 
Séhor^  el  Cardenal  Archiduque  Alberie,  Maaríd. 
1590;  e  outra  edição  em  Bruxellas,  1597:  a  obra 
foi  traduzida  em  italiano,  e  publicada  em  Roma, 
I7O8 ;  Catechisnius  Hoc  est.  Catholica  cftrúfuuw 
luuefttutis  institutio,  à  Magistro  Ednumdo  Ângt- 
rio  Societatis  lesv  Theologò,  primum  editus:  Nwk 
vero  sacroi  scripturm,  Sacrorum  ConcUiontm,  v 
SS.  Patrum  authoritatihtts  iUustratus  et  locnpU- 
tatus  per  Pairem  Franciscum  Antonium  eiwkn 
Societatis  lesv.  Ad  Serenissimum  Príncipem  Al- 
bertino Cardinalem  Archiducem  Austriíe,  Hadríti. 
1592 ;  Considerationes  sobre  los  mysierios  dei  Al- 
tissimo  sacrificio  de  la  Missa.  Repartidos  en  91M- 
tro  libros,  en  los  qwdes  tambien  se  ponem  ihmAai 
frutos  y  milagros  de  la  Missa,  y  dd  santistim" 
Sacramento,  y  dei  Agua  Bendita,  y  delas  Imagi- 
nes, y  Rdiquias  de  los  Santos,  y  dela  senal  de  /« 
Cruz,  y  dei  Agnvs  Dei,  por  el  Pa4re  Framàtt» 
António  de  la  Compahia  de  Jesus,  dirigida  a  Is 
Ces.  R  M.  de  la  Emperatriz,  Madrid,  lb%\  Tra- 
tados espirituales  de  algunos  santos  antiguos,  Ma- 
drid, 1603 ;  Carta  á  Don  Juan  de  Borja,  Madrid, 
a  12  de  junho  de  1604,  sobre  a  tentativa  do  graa 
de  theofogia  de  D.  Gaspar  de  Boija,  qne  aa 
edado  de  20  annos  deixou  admirado  o  claustro 
de  doutores  da  Universidade  de  Aicalá,  afol- 
350  d*um  recopilador  manuscripto  do  Brítitk  Jín- 
seum;  Carta  ao  referido  Don  Juan  de  Boija,  pe* 
dindo-lhe  recommendaçSo  para  o  vice-chanceDe^ 
de  Aragão,  a  foi.  361;  Commentarii  in  libros  Pris- 
rum  et  Posteriorum  Aristotdis,  partim  octaviasi 
liberi  baronis  Fugger;  partim  cuterius  majKsseri- 
pto,  1567. 

António  (Padre  Gaspar).  Poeta  portogoci  do 
século  xvf ,  que  gosou  de  reputação  entre  os  M0 
contemporâneos,  ficando,  porém,  manuscriptts 
todas  as  suas  obras.  Barbosa  Machado,  na  íU^Hs- 
thcca  Lusitana,  vol.  iii,  pag.  333,  dia  qne  o  padri 
Gaspar  António  se  manifestou  poeta  insigne  na 
Écloga,  em  que  são  interlocutores  Menandro 
Hergasto,  Lizandro,  e  Argeo,  cuja  Edoga  esU 
no  Cancioneiro^  de  que  foi  coUector  o  Padre  P^ 
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dro  Ribeiro,  escripto  no  anno  de  1577,  c  se  con-  | 
■ervava  maDUseripto  na  bibliotheca  do  cardeal 
de  Sousa.  ' 

António  (Pr.  Josi).  Carmelita  calçado,  doutor 
em  theologia  pela  Universidade  de  Cfoimbra.  £s-  , 
erevea :  Negra  t  conêtituições  doa  religiosos  e  re-  i 
IwioêaB  da  li.  sempre  Virgem  Maria  do  Monte  '> 
Õarmdlo^  da  antiga  e  regular  observância.  Acres-  < 
tentadas  com  a  exposição  da  mesma  regra,  etc,  I 
composta  em  hespanhol  pelo  P.  fr.  Francisco  Pas-  \ 
tor^  e  traduzida  em  Ungua  portugueza^  e  n*esta  ■■ 
impressão  acrescentada,  etc.,  Coimbra,  1749. 

António  (Luiz)  Medico.  Lente  de  medicina  | 
■a  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Lisboa,  em  , 
1547.  Escreveu  em  latim  vários  trabalhos  sobre  , 
aquella  sciencia  e  particularmente  sobre  a  res-  : 
pi  ração,  o  coraçfio  e  a  asthma.  | 

António  (Manuel).  Parece  que  nasceu  em  1 720, 
segundo  o  prologo  ou  dedicatória  da  seguinte 
obra,  c  foi  baptisado  em  11)  de  dezembro  d*a- 
aaelle  anno.  Era  clérigo  ín  minoribus.  Escreveu : 
Panegyrico  do  ftc."°  e  rei?.""  sr.  D.  Rodrigo  de 
Moura  Telles,  principal  de  santa  igreja  patriar- 
ehal  (depois  arcebispo  de  Braga),  Lisboa,  1739. 

António  (Marcai).  Engenuciro  constructor  e 
professor  do  matnematicas.  N.  em  Lisboa  a  IG 
de  janeiro  de  1820,  f.  a  11  de  setembro  de  18G7. 
Escreveu :  Jiesoluçôes  de  algumas  equações  do  pri- 
meiro  t  segundo  grau,  ou  exercidos  sobre  os  pri- 
meiros theoremas  de  álgebra,  Lisboa,  1845;  Fra- 
gmtnios  das  prelecções  de  mathematica  e  historia 
dadas  no  lyceu  intitulado  a  Escola  académica»,  que 
está  para  ser  brevemente  elevado  á  alta  categoria 
de  mAlheneu  lisbonense»,  coordenadas  e  commenta- 
das,  Lisboa,  1849;  Problemas  de  máximo  e  mini- 
moj  que  se  podem  resolver  pelas  equações  do  se- 
gundo grau,  Lisboa,  18C0 ;  Problemas  de  álgebra 
para  exercidos  dos  principias  geraes  doesta  sden- 
da,  Lisboa,  1865;  Problemas  d* álgebra;  Sahiram 
150  DO  Boudoir,  1863  a  1865;  Problemas  de  geo- 
metria resolvidos  por  álgebra;  sahiram  na  Hevinta 
idegraphica.  Deixou  em  manuscripto :  Problemas 
de  analyse  indeterminados  do  segundo  grau;  Pro- 
blemas de  aeometria  resolvidos  pelo  calado  diffe- 
reneial  e  integral,  para  exercício  dos  princípios 
geraes  doesta  sciencia;  Problemas  de  ar ithmetica 
para  exercido  dos  principias  geraes  doesta  sciencia. 

António  (Matheus).  Oflicial  do  exercito,  que 
*  em  16  de  agosto  de  1811  propoz  á  casa  da  moeda 
de  Lisboa  o  fornecer-lhe  as  chapas  de  bronze 
para  a  nova  moeda,  os  patacos,  o  que  foi  acceito, 
tendo  fornecido  bronze  no  valor  de  159:423^320. 
As  suas  officinas  estavam  situadas  no  Thesouro 
Velho.  A  proposta  acha-se  cxtractada  no  tomo  n 
da  Numismática,  de  Aragão,  a  pag.  149. 

^nt^^tft  (Migitel).   Medico,  natural   d*Evora, 

2ne  mereceu  os  elogios  do  notável  medico  Zacuto 
lUsitano,  que  lhe  chamava :  Medicus  solertissimus. 
Escreveu  uma  obra,  que  se  conservou  inédita,  in- 
titulada: Deparanda  Cirna. 

António  (Miguel).  Presbjtero  secular  do  bisp. 
de  Coimbra.  Escreveu :  O  pregador  instruido  nas 
qualidades  necessárias  do  seu  ministério,  primeira 
parte;  e  na  rhetorica  ecclesiastica  proporcionada  á 
eloquência  do  púlpito,  segunda  parte,  Coimbra,  1791. 
/ntnw^ft  (Pedro  José).  Da  Congregação  do  Ora- 
tório, cm  Lisboa,  cidade  de  que  era  natural.  Es- 
tudou as  seiencias  severas  na  congrognyao,  sendo 
discípulo  em  philosophia  do  padre  Estaeio  d* Al- 
meida, qualíiicador  do  Santo  Ofiieio  e  ueadeniieo 


real,  e  theologia,  como  discipulo  do  padre  Júlio 
Francisco,  que  foi  bispo  de  Vizcu,  defendendo 
n*esta  faculdade  conclusões  publicas  a  28  de  ju- 
nho de  1732.  Sendo  ordenado  prcsbytero  obtt^ve 
um  beneficio  pingue.  Pertencendo  á  Academia 
Portugueza  e  Latina,  presidiu  n*c]la  a  18  d'ou- 
tubro  de  1733,  publicando  a  oração  que  recitou, 
com  o  seguinte  titulo :  Oração  académica  que 
disse  Pedro  José  António,  sendo  ultimo  Presidente 
da  Academia  Portugueza  e  Latina^  em  18  (T outu- 
bro de  1733.,  dedicada  ao  muito  rcL'."°  sr.  Pedro 
Paulo  de  Araújo,  etc.,  Lisboa,  1733. 

António  (Casal  de  D).  Na  freg.  de  Sauta  Lu- 
zia, de  Pego,  cone.  d'Abrantes,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Horta  na  freg.  de  S.  Thiago,  cone.  de  Ca.s- 
tro  Marim,  distr.  de  Faro. 

António  da  Batalha.  Quinta  na  free:.  de  N. 
S.*  do  Rosário,  de  i^arceiros,  cone.  e  distr.  do 
Leiria. 

António  Braz.  Casal  da  ír^g-  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  cone.  d'Ancião,  distr.  de  Leiria. 

António  Dias.  Horta  na  freg.  de  S.  Thiago, 
e  cone.  d*Alcaccr  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

António  Ennes.  Capital  do  distr.  de  Angoche, 
na  prov.  de  Moçambique,  na  Africa  Oriental.  V. 
Angoche. 

António  Feliciano.  Horta  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Oliveira,  de  Canha,  cone.  d'Aldcia  Gallega, 
distr.  de  Lisboa. 

António  Germano.  Quinta  na  freç.  de  S.  Pe- 
dro de  Penaferrim  e  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

António  Ignaclo.  Casal  na  freg  de  S.  João 
da  Ribeira,  cone.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. 

António  de  Jesus.  Vinha  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa. 

António  José  Coelho.  Casal  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  di.*ítr.  de 
Lisboa. 

António  José  Lopes  Nogueira  da  Silva. 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.»  da  Graça,  cone.  de  Be- 
navente, distr.  de  Santarém. 

António  Negro  (Beato).  V.  Negro. 

António  Pedro.  Actor,  já  fallecido.  V.  Sousa. 

António  Pedro  Careca.  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
d'Evora. 

António  da  Quinta  Nova.  Casal  na  fi-eg.  de 
Santa  Maria,  cone.  e  distr.  de  Heja. 

António  dos  Santos.  Cerrado  na  freg.  de  S. 
Braz,  da  Várzea,  eonc.  d'Elvíis,  distr.  de  Porta- 
legre. 

António  Soares.  Roça  da  ilha  de  S.  'i'hom^, 
na  Africa  Occidental. 

António  Vicente.  Quinta  na  freg.  de  N.  S."  da 
Conceição,  cone.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  do 
Castello  Branco. 

Antorchado.  Ornato  dos  vestidos  antigos.  Era 
de  oiro  ou  prata.  As  leis  sumptuárias  portiigue- 
zas  prohibiram-n'o.  «E  se  em  logar  do  dito  de- 
brum, antes  quizerem  trazer  um  passamane,  an> 
torchado,  froco  ou  cspiguilha  de  seda,  ou  retroz 
pelas  bordas  dos  golpes,  os  poderão  trazer  S(*ni 
mistura  de  oiro  ou  iirnta.»  Leis  extravagantes. 

Antosldo.  Pov.  da  freg.  de  Candomil,  cone.  de 
V.  N.*  de  Cerveira,  distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Antuan  ou  Antuâo.  Rio  na  prov.  do  Douro. 
Nasce   em   Coimbra,  e,  d(;poi.s  d'um  curso  dt^  ^yi) 
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k.,  entra  no  rio  dcOvn..  £'  í.travc8sado  por  algu-  -. 
mas  pontes.  V.  Autoão.  1 

Antunes  Nome  de  família  nobre  cm  Portu-  ; 
gal.  As  suas  armas  são:  em  campo  vermelho  uma 
cidade  de  prata  murada  cm  roda  com  uma  porta 
á,  frente,  tudo  do  mesmo  metal ;  timbre,  um  cas- 
tello  ou  a  mesma  cidade  das  annas  em  ponto 
mais  pequeno,  também  de  prata.  Procede  ae  Si- 
mão Antunes,  que  parece  o  tomara  da  aldeia  de 
Antunes,  na  Extremadura,  e  adquiriu  seu  brazão 
d'armas  cm  Flandres,  pelejando  a  favor  de  Hen- 
rique IV,  rei  de  França.  Voltando  a  Portugal, 
foi  aaui  conselheiro  de  guerra  e  commendador 
da  oraem  de  Christo. 

Antunes  (AcacioJ.  Poeta  o  cscriptor  contem- 
porâneo. N.  na  Figueira  da  Foz  a  2G  d*agosto  de 
1853.  Estudou  preparatórios  nos  lyceus  de  Coim 
bra  e  Porto.  Veiu  residir  para  Lisboa,  cm  1879, 
o  dcdicandose  ao  jornalismo,  entrou  na  redacção 
do  Jornal  da  Noite,  folha  onde  iniciou  as  gazeti- 
lhas diárias,  tendo  mais  tarde  um  valente  auxi- 
liar em  António  de  Menezes  (Argus).  Essas  ga- 
zetilhas muito  espirituosas,  e  alguns  artigos  de 
critica  theatral,  foram  tornando  conhecido  o  seu 
nome  no  mundo  litterario.  Usava  do  pseudonymo 
de  Vampiro.  Tendo  grande  predilecção  pelo  thea- 
tro,  começou  a  apresentar  varias  traducçòes  e 
originaes,  representando-se  a  sua  primeira  peça 
no  theatro  da  Trindade,  em  1880  ou  1881,  (jue  era 
uma  traducção  da  opera  cómica  A  Embaixatriz. 
Seguiram-se,  entre  outras,  uma  comedia  original 
cm  3  actos,  no  Gymnasio,  A^s  oiize  e  meia,  uma 
opereta  cm  4  actcs,  Kin  Fá,  extrahida  do  romance 
Atrilmlaçocs  d^um  chitiez  na  China,  de  Júlio  Verne, 
c  que  subiu  á  scena  com  grande  êxito  no  theatro 
do  l^riucipo  Real  do  Porto,  empreza  Taveira; 
arranjos  das  operetas  D.  Cezar  de  Baaan,  Guerra 
alegre,  A  noiva,  etc. ;  traducções :  O  Tio  Milhões, 
em  D.  Maria;  Ave  Azul,  na  Trindade;  O  rei 
damnado,  etc;  varioí  monólogos  e  cançonetas. 
Tendo  jií  estabelecido  os  seus  créditos  de  cscri- 
ptor, c  traductor  assim  como  de  poeta,  pelas 
muitas  poesias  disseminadas  em  diversos  periódi- 
cos, dedicou-se  ás  lides  theatraes,  e  os  seus  estu- 
dos e  o  muito  conhecimento  que  tinha  do  palco, 
o  chamaram  a  exercer  os  logarcs  de  director  e 
ensaiador.  E  foi  n'esta  qualidade  que  Sousa  Bas- 
tos o  contratou  em  1895  para  a  companhia  de 
que  era  emprezario,  e  que  ia  cm  passeio  artis* 
tico  ao  Hrazil.  Depois  da  companhia  voltar  a 
Portugal,  Acácio  Antunes  ainda  se  demorou  no 
Kio  de  Janeiro,  onde  esteve  seis  annos,  diri- 
gindo vários  theatros,  fazendo  ali  representar 
uma  revista  original  em  3  actos,  de  collabora- 
ção  com  Moreira  Sampaio,  e  varias  traducções 
de  comedias  e  operetas  francezas.  Regressou  a 
Portugal  em  dezembro  de  1900,  entrando  em 
1901  para  o  theatro  de  D.  Maria,  como  ensaia- 
dor, logar  que  actualmente  ainda  exerce.  Acácio 
Antunes  é  incansável  no  trabalho ;  todos  os  dias 
apparecem  novos  escriptos  seus,  que  são  sempre 
lidos  ou  escutados  com  interesse.  Triduz  com 
muita  facilidade  o  verso  das  operetas,  adaptau- 
do-o  A  musica  com  toda  a  precisão,  o  que  de  or- 
dinário se  não  torna  fácil.  Tem  collaborado  tam- 
bém cm  diversos  jornaes  c  almanachs.  Publicou 
um  livro  de  versos,  intitulado :  AgnareUas  e  Aguas 
fortes;  e  a  traducção  em  verso  do  drama  de  Victor 
Hugo  Ac  i»V;í  s'nmusc,  o  liei  diverte-se,  que  (t  um 
trabalho  corrcctissimo  e  de  muito  merecimento. 
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O  seu  repertório  de  theatro  é  encime,  tanto  en 
traducções,  como  imitações  e  oriçinaes,  etcm 
sido  representado  nos  tneatros  de  Lisboa,  Porto 
e  Brazil.  Além  das  peças  já  apontadas,  lembra- 
nos  as  seguintes :  A  cigarra,  3  actos ;  38  dúu  êt 
Clarinha,  3  actos ;  a  graciosa  cançoneta  o  PAi 
fresco j  a  poesia  O  estudante  alsaciano,  que  tan- 
bem  tem  sido  recitada  frequentes  vezes  em  thet- 
tros  particulares,  etc. 

Antunes  (Padre  Ambrósio).  Presbytero  seco- 
lar.  Escreveu:  Arte  de  conhecer  os  honuns, eseri- 
pta  em  francez  pelo  Ahhade  de  BeUegardt,  e  in- 
duzida na  linguagem  portugueza,  Lâsboa,  1789,8* 
Sahiu  2.*  edição  em  1818,  8.**,  2  tomos. 

Antunes  (Augusto).  Actor  muito  considemdo, 
que  faz  parte  da  actual  companhia  do  theatro  de 
D.  Amélia.  Nasceu  a  22  d*outabro  de  1849.  Veio 
da  arte  typographica.  Fez  o  seu  debute  no  thei- 
tro  das  Variedades,  Salitre,  em  1868,  com  o  dn- 
ma :  O  amor  da  pátria  ou  o  que  são  os  porhigm- 
zes.  Ali  fez  ainda  alguns  papeis,  em  que  sempre 
agradou.  No  anuo  seguinte  passou  com  escriptan 
para  o  theatro  do  Principe  Real,  onde  apparccei 
na  magica  Pelle  de  burro,  c  onde  permaneceu  até 

1876,  anno  em  qne 
entrou  para  o  thea- 
tro de  ]>.  Maria  II. 
N*e8te  theatro,  a 
primeira  peça  em 
que  represcntoa,  foi 
o  drama  maritiaio: 
vyj. ;  -  .^B  O  botão  d*ancon; 
'  3  .^B        depois  principiou  • 

figurar  em  quasi  to- 
do o  repertório  da 
companhia  Rosas  v 
Brazão,  com  a  qoal, 
em  1 898,  passou  para 
o  theatro  de  D.  Amé- 
lia, e  de  que  aindt 
hoje  é  um  dos  bons 
elementos  artisticos. 
Aiiflrusto  Antone*  Foi  em  maio  de  1893 

ao  Brazil  com  os  ar- 
tistas Brazão,  Rosas,  Rosa  Damasceno,  Ludada 
do  Carmo,  etc;  e,  pela  segunda  vez,  cm  maio 
de  lUOO,  fazendo  parte  d'uma  companhia  de  ar- 
tistas dos  theatros  I).  Amélia  c  Gjmuasia  Ko 
seu  enorme  repertório  figuram  os  seguintes  tra- 
balhos de  grande  apreço:  Abd-allah  dos  ínti- 
mos, Chcbe  do  Fromotú  <&  C.*,  Manuel  de  Bria- 
cosa  do  Amor  louco,  D.  Martinho  de  Oquemomá 
d^am^rr,  Remonin,  da  Estrangeira,  Gaspar  Moa- 
toya  do  Alcácer- Kibir,  Bristo  do  Viriato  TragitA, 
Monsenhor  dos  Degenerados,  Luiz  da  Cunha  da 
Estrada  nova,  Plautin  dos  Maridos  de  lAontim^ 
Timpanas  da  Severa^  Glasspard  da  Caraly  á  €\ 
Malardot  da  Zázá,  Martinho  Egalíaae  da  Com 
Bonardon,  Diogo  dos  Malhados,  Zehucluús  do 
Outro  eu. 

Antunes  (Diogo).  Padre  jesuita.  Nasceu  ao 
Crato  em  1552,  e  morreu  no  Japão,  em  1611.  Pro- 
fessou no  collegio  dos  jesuítas  d*£vora,  a  4  dr 
março  de  1571.  Ensinou  grammatica,  e  partia 
para  o  Oriente  em  1579,  viveu  muito  tempo  en 
Macau,  onde  foi  confessor  e  pregador,  assim  coaio 
cm  Cochim.  Escreveu  umas  cartas,  intituladas: 
Cartas  annuas  da  China  de  1603. 

Antunes  (Fernão).  O  nome  d*estc  portngaei 
liga- se  a  um  dos  actos  de  maior  temeridMe  e 
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bravura  qae  se  praticaram  na  índia.  I^opo  Soa- 
res d*A1bergaria  fundara  em  Ccyluo  uma  feito- 
ria, onde  deixara  setenta  portuguezes,  quando 
appareceu  deante  de  Colombo  um  celebre  corsá- 
rio moiro  chamado  Bale  Hussein,  que  exigiu  do 
rajab  de  Colombo  que  lhe  mandasse  os  portu- 
gueses amarrados,  quando  não  lhe  destruiria  a 
terra.  Bale  Hussein  trazia  doze  fustas,  que  ins- 
piraram grande  terror  ao  rajah,  o  qual  procurou 
salvar  os  sens  hospedes,  prometteudo  ao  corsário 
ffrande  resgate,  mas  o  moiro  declarou  que  nSo 
desistia  do  seu,  propósito.  AfHicto,  mas  não  se 
atrevendo  a  resistir,  o  rajah  deu  parte  aos  por- 
tagnezes  da  triste  posição  em  que  se  via.  Fernão 
Antunes  disse-lhe  então,  que  elie  e  os  seus  com- 
panheiros só  uma  coisa  pediam,  c  era  que  os  não 
mandasse  amarrar,  porque  elles  o  não  consenti- 
riam, deixando-se  primeiro  morrer  todos,  mas 
que  lhes  desse  armas,  para  que  ao  menos  podes- 
sem  morrer  matando  também.  O  rajah  consentiu 
n^esta  proposta,  lamentando  a  sorte  dos  que  sup- 
panha  já  victimas  dos  seus  numerosos  inimigos, 
c  os  portuguezes,  depois  de  tomarem  as  suas 'ul- 
timas disposições,  de  se  abraçarem  e  rezarem  de- 
votamente, foram  ao  encontro  do^  moiros,  e  com 
tal  fúria  os  combateram,  que,  apesar  de  serem 
apenas  quarenta  os  que  estavam  sãos,  obrigaram 
08  moiros  a  embarcar  com  tanta  pressa  que  vira- 
ram com  o  tropel  duas  das  fustas,  abandonaram 
nove  que  os  portuguezes  queimaram,  o  os  restan- 
ten  fugiram  n*uma  fusta  e  n*um  zambuco  que  ti- 
nham tomado.  O  rajah  e  os  seus  festejaram  muito 
este  acto  heróico  de  Fernão  Antunes  e  dos  seus 
companheiros,  attribuindo  estes  a  milagre  tão 
prodigiosa  victoria ;  os  moiros  não  queriam  acre- 
ditar que  tivessem  sido  atacados  so  por  setenta 
homens,  entre  os  quaes  estavam  trinta  doentes, 
e  que  podessem  derrotai -os  d*aquella  forma. 

Antones  (João).  Archi tecto  da  Casa  Real  no 
reinado  de  D.  Pedro  II. 

Antunes  (João).  Presbytero  no  habito  de  S. 
Pedro,  natural  de  Braga ;  floresceu  nos  princi- 
pies do  século  xviir.  Era  muito  perito  nas  disci- 
plinas mathematicas,  e  experiências  physicas. 
Escreveu  a  seguinte  obra,  em  10  cadernos,  que 
iieou  manuscripta:  Ephemeride  astronómica  de- 
mfínstrativa^  e  vaticinio  astrológico  conjectural 
phyfico,  ecdesiastico  e  politico  jxira  o  anno  de 
J728y  hiêsextOf  calculado  ao  meridiano^  e  latitude 
da  muito  nobre,  augusta,  e  sempre  leal  cidade  de 
Braga,  cathedral,  metrópole,  e  primaz  de  todos  os 
reifiúê  de  Hespanha, 

Antimes  (João).  Da  Congregação  do  Oratório 
de  S.  Filippe  Nery,  de  Lisboa.  Nasceu  n'esta  ci- 
dade, c  falleceu  na  villa  de  Atalaya,  antes  do  an- 
no de  1747.  Era  filho  do  Manuel  Antunes  Ma- 
chado e  de  Magdalena  da  Cruz.  Entrou  para  a 
congregação,  em  Lisboa,  a  13  de  junho  de  1GS\ 
onde  aprendeu  as  letras  sagradas,  que  dictou  aos 
seus  domésticos  com  credito  dasuasciencia,pcla 
qual  mereceu  ser  consultor  do  Santo  Officio.  De- 
pois de  estar  muitos  annos  na  Congregação,  coi- 
sas urgentes  o  obrigaram  a  abandonal-a,  e,  at- 
tendendo  á  sua  grande  erudição,  o  conde  d*Ata- 
laya  o  nomeou  prior  da  parochial  ogreja  de  N. 
S.*  d*Assumpção,  da  mesma  villa,  onde  falleceu. 
Escreveu :  Escola  do  Temor  de  Deus  em  qve  se 
ensina  a  viver  bem,  fugindo  dos  vícios  e  procu- 
rando virtudes,  Lisboa,  1707;  teve  outra  edição 
cm  1745',  é  traducção  do  italiano  da  obra  com- 
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posta  pelo  padre  José  Mansi,  da  Congregação  do 
Oratório;  o  traductor  accrescentou-lhe  umas  bre- 
ves meditações  para  todos  os  dias  da  semana; 
Arvore  da  vida  plantada  no  Paraizo  da  Igreja 
junto  ás  correntci  da  graça,  que  em  seus  sagrados 
ramos  offercce  todos  os  mezes  os  mais  suaves  frnctos 
de  santidade,  ctc,  Lisboa,  1720.  D'esta  espécie  de 
Fios  Sanctorum,  distribuída  pelos  mezes  e  dias 
do  anno,  que  devia  constar,  ao  que  parece,  de 
doze  tomos,  só  se  publicou  o  primeiro,  que  con- 
tém a  vida  dos  santos  de  que  reza  a  egrcja  no 
mez  de  janeiro. 

Antunes  (João  Baptista)  V.  Antunes  (Manuel). 

Antunes  ^João  do  Canto  e  Castro  Silva).  Ofli- 
cial  de  marinha.  Alistou-se  na  companhia  dos 
guardas-marinhas  em  1881 ;  foi  promovido  a 
guarda-marinha  em  1883 ;  em  1884  partiu  para  a 
estação  de  Macau,  d'ondc  regressou  em  1887  com 
a  patente  de  2.**  tenente ;  em  seguida  embarcou 
a  bordo  da  canhoneira  Zaire,  onde,  durante  qua- 
si  dois  annos  serviu  de  immediato,  passando  de- 
pois a  commandantc  interino ;  foi  promovido  a 
1.*»  tenente  em  1891 ;  no  anno  de  1892  era-lhc  of- 
ferecido  o  logar  de  governador  de  Lourenço  Mar- 
ques, que  occupou  dez  mezes,  tendo  de  vir  ao 
reino  por  motivo  de  doença ;  mas,  no  fim  de  1893, 
voltou  para  o  seu  logar,  estando  ali  em  1894 
Quando  se  deu  a  rebelTião  dos  pretos,  conscgniu- 
do,  com  um  limitado  numero  de  soldados  de  terra 
e  mar,  evitar  a  entrada  dos  pretos  na  cidade. 
Por  estes  serviços  foi  agraciado  com  o  grau  <le 
cavalleiro  da  Torre  e  Espada.  Em  1895  teve  a 
nomeação  de  governador  de  Mossamedes,  cargo 
mie  desempenhou  em  1896.  O  capitão-tenente 
Canto  e  Castro  esteve  no  Natal  com  o  explorador 
Serpa  Pinto;  fez  parte  como  auxiliar  tecnnico  da 
commissão  de  limites  do  Congo,  serviu  como  ins- 
tructor  na  escola  de  alnmnos  marinheiros,  e  des- 
empenhou outras  commissões  de  serviço.  Tem  a 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  e  o  grau  de  caval- 
leiro da  Estrella  Africana,  com  que  o  agraciou  o 
governo  belga.  A  este  distincto  oíficial  de  mari- 
nha também  coube  a  honrosa  missão  de  dirigir 
a  expedição  que  em  5  de  dezembro  de  1894  foi 
retomar  Anguane.  Commanda  actualmente  a  ca- 
nhoneira Sado. 

Antunes  (Joaquim  António  de  Tjora).  Era  na- 
tural de  Domes,  comarca  de  Thomar,  e  filho  de 
1  Liberato  António  de  Lora;  foi  doutorado  em  ca- 
I  noncs,  a  23  de  maio  de  1802.  Não  se  conhecem 

■  as  datas  do  seu  nascimento  e  fallecimonto. 

Antunes  (José).   Padre  jesuita.    Nasceu  em 
.  Pombal,  em  1G75;  sendo  admittido  no  noviciado, 

■  sahiu  pouco  depois,  e  foi  de  novo  recebido  em 
1702.  Partiu  para  as  índias,  ensinou  humanida- 

j  des  em  Gôa,  assim  como  a  philosophia ;  foi  cura 
I  em  Salsete.  Pelo  seu  grande  merecimento  alcançou 
I  o  logar  de  deputado  da  inquisição  de  Gôa,  de 
i  que  tomou  posse  a  26  d*abril  de  1713.  Ha  d*elle 
I  três  sermões  de  S.  José,  pregados  n*aquella  ci- 
,  dade,  e  que  foram  publicados  n*um  volume  em 
]  Lisboa,  em  1715,  sendo  o  primeiro  pregado  em 
!  1711,  o  segundo  em  1712  e  o  terceiro  em  1713. 

Antunes  (José  Bicardo  da  Costa  Silva).  Y,m 
'  1891  era  coronel  de  infantaria,  ex-secretario  da 
I  Escola  do  Exercito,  secretario  do  tribunal  supe- 
rior de  guerra  e  marinha,  cavalleiro  das  ordens 
da  Torre  e  Espada  e  Aviz,  e  condecorado  com  a 
I  medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 
i  Nasceu  em  Lisboa  a  7  de  fevereiro  de  1831.  Es- 
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creveu :  Disposições  em  vigor  sohre  a  antiguidade 
e  prcmoção  dos  officiaes  do  exercito,'  l..isboa,  1863; 
Projecto  de  regulamento  sobre  a  antiguidade,  pro- 
mnçoes  e  demissões  dos  officiaes  combatentes  do  exer- 
citoy  Lisboa,  18tí4,  publicado  na  Revista  militar; 
Apontamentos  para  a  historia  da  Escola  do  Exer- 
cito, Lisboa,  18-4.  Este  livro  é  destinado  para  os 
que  quizerem  escrever  a  historia  da  referida  es- 
cola. A  primeira  parte  d'este  livro  contém  uma 
desenvolvida  descripçSo  dos  diversos  institutos 
de  instrucção,  quer  extinctos,  quer  existentes, 
onde  eram  ou  silo  ministrados  os  conhecimentos 
precisos  para  a  carreira  das  armas;  tratando  a 
segunda  parte  da  Academia  de  fortificação,  arti- 
lharia e  desenho  e  escola  do  exercito,  esta  ulti- 
ma sub-dividida  cm  duas  épocas,  1837  a  18(>3,  c 
18G4  até  1884.  Tendo  o  autor  corrigido,  ampliado 
e  modificado  este  trabalho  quanto  á  sua  cstru- 
ctura,  6  havendo  obtido  parecer  favorável  da 
Academia  Real  das  Scioncias,  foi  elle  impresso 
com  autorisaçHO  do  ministério  da  guerra,  Lisboa, 
188G.  Silva  Antunes  foi  collaborador  da  Revista 
militar,  tornando-se  notável,  entre  os  seus  arti- 
gos, a  curiosa  e  interessante  noticia  que  tem  por 
título :  Asi/lo  e  Hospital  dos  Inválidos  militarei 
em  Runa,  inserta  no  n."  14  de  31  do  julho  de 
187G,  c  que  mais  tarde  ampliou  no  jornal  O  Exer- 
cito Portuguez,  de  1884. 

Antunes  (Luiz).  Padre  jesuita,  que  viveu  no 
século  XVI.  Morreu  victima  da  sua  dedicação  em 
Coimbra,  soccorrendo  os  atacados  da  peste  no 
anno  de  1599. 

Antunes  (Manuel).  E*  do  Diccionario  liogra- 
phiro  dos  músicos  portuguczes,  do  Ernesto  Vieira, 
vol.  l.<*,  pag.  37,  que  extrahimos  as  seguintes 
noticias  acerca  d*este  ultimo  fabricante  de  cra- 
vos e  primeiro  fabricante  de  pianos  que  existiu 
em  Lisboa.  Foi  muito  notável  por  ter  constrnido 
os  clavicemhali  a  martelleti  col  piano  e  forte,  exa- 
ctamente na  época  que  se  marca  para  o  estabe- 
lecimento definitivo  d*estes  instrumentos  (1760, 
no  Diccionario  musical,  artigo  piano).  Da  sua 
existência  restam,  porém,  certificados  de  grande 
valor;  em  primeiro  logar  dois  documentos,  e  cm 
segundo,  como  que  a  corroboral-os,  um  interes- 
sante modelo  dos  trabalhos  produzidos.  Dos  do- 
cumentos collige-se  que  Manuel  Antunes  come- 
çou a  construir  cravos  com  martellos,  isto  é,  ver- 
dadeiros pianos,  antes  de  1760,  e  que,  apresen- 
tando essa  fabricação  como  invento  seu,  o  que 
bem  poderia  ser  em  alguns  detalhes,  pediu  e  ob- 
teve n'aquelle  anno  privilegio  por  dez  annos  para 
só  elle  os  fabricar  e  vender  em  Portugal.  O  re- 
querimento que  fez  n'esse  sentido,  foi  á  consulta 
da  Junta  do  Commercio.  Em  seguida,  transcreve 
o  parecer  da  Junta,  que  tem  a  data  de  21  d*abril 
de  1760,  o  qual  teve  a  seguinte  resolução :  «Co- 
mo parece.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em'2  de  maio 
de  1760.  Com  a  rubrica  de  SuaMagestade.»  Com- 
pletando o  despacho  favorável  tí  pretenção  de 
Manuel  Antunes,  foi-lhc  passado  um  alvará  em 
16  d*outubro  do  mesmo  anno,  que  lhe  coucede 
para  elle  e  seus  filhos  o  privilegio  requerido,  com 
a  curiosa  condição  de  que  o  preço  de  cada  um 
dos  novos  instrumentos  não  excedesse  120/5000 
réis.  Esta  também  registado  este  alvará,  e  que 
110  mesmo  Diccionario  hiographico  dos  músicos 
portuguezes  se  transcreve.  Ernesto  Wagner  pos- 
suía um  exemplar  dos  cravos  de  martello  cons- 
truídos por  Manuel  Antunes;  tem  collada  no  in- 
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terior  uma  etiqueta  com  assíçoatura  c  data: 
«Antunes  — 1767.»  Lè-se  no  Diccionario  alladi- 
do  :  «Estes  documentos  desvanecem  todas  as  du- 
vidas que  acaso  tivesse  suscitado  a  authentici- 
dade  d'esta  assignatura  ou  da  respectiva  datt: 
e  conferem  ao  instrumento  um  valor  histórico 
incontestável.  Não  pôde  haver  duvida:  desde 
176<),  pelo  menos,  fabricaram-se  excellentes  pia- 
nos em  Lisboa.  E  digo  excellentes,  em  vista  do 
exemplar  conhecido  que  tive  occasião  de  apre- 
ciar. Está  optimamente  conservado,  ou  habil- 
mente restaurado,  patente  ando -nos  uma  conttm- 
cção  perfeita,  segundo  os  mais  adeantados  pro- 
gressos do  mechanismo  dos  pianos  n*aqaella  épo- 
ca, com  martellos,  conductores,  abafadores,  tudo 
cuidadosamente  trabalhado,  como  decerto  melhor 
não  seriam  os  dos  fabricantes  allemies  e  italia- 
nos, então  em  competência  na  exportação  áofi 
seus  productos.  Note-se  que  os  primeiros  pianos 
francezes  conhecidos  no  commercio  foram  os  de 
St  bastião  Erard,  fabricados  em  1777.  A  indus- 
tria iniciada  tão  brilhantemente  por  Manuel  An- 
tunes, não  poude,  todavia,  supportar  a  concor- 
rência estrangeira  nem  triumphar  da  crise  poli- 
tica que  assoberbou  o  paiz  no  começo  do  século  xu: 
mas  resistiu  ainda  por  bastante  tempo,  conser- 
vada, embora  com  mesquinha  vida,  pelos  desecn- 
dentes  do  hábil  constructor.  Era  sen  neto  João 
Baptista  Antunes,  dono  da  Real  Fabrica  de  Ins- 
trumentos Músicos  d^  teclado,  que  desde  1825  at*^ 
1830  esteve  estabelecida  na  calçada  de  S.  João 
Nepomuceno.  Esta  fabrica  inseriu  um  annnncio 
na  Gazeta  de  Lisboa  em  5  de  abril  de  1830,  no 
qual  o  proprietário  lhe  dá  o  titulo  que  acima 
t  anscrevi.  Este  mesmo  Antunes  era  Doesse  tempo 
o  afinador  efiectivo  do  Seminário  Patriarchal, 
de  que  recebia  estipendio  annaal,  e  passou  de- 
pois a  desempenhar  o  mesmo  serviço  no  Con- 
servatório, quando  este  estabelecimento  se  fnn- 
dou  em  substituição  d^aquelle».  Parece  que  João 
Baptista  Antunes  falleceu  pouco  depois  de  ISGÍ». 
muito  velho,  surdo  c  pobre.  Ainda  trabalha\'a,  <* 
para  remediar  a  surdez,  quando  afinava  os  pianos 
col  locava  uma  varinha  entre  os  dentes,  encos- 
tando-a  ás  cordas,  cujas  vibrações  precisava  on- 
vir  mais  distinctamente. 

Antunes  í^P.  Manuel  Dâmaso).  Presbytero,  col- 
laborador d*alguus  jornaes ;  cooperou  para  a  fun- 
dação do  Diário  da  Manhã,  do  fallecido  escriptor 
Pinheiro  Chagas,  jornal  do  que  foi  administrador 
Publicou  :  Missal  romano  em  portuguez,  segunde  o 
calendário  de  Portugal  e  Brazil,  Lisboa,  1881. 

Antunes  (Thomaz  Quintino).  V.  S.  Marçal 
(conde  de). 

Antunes.  Casal  em  Santo  António  dos  Olivac?, 
cone.  e  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  dt* 
N.  S.»  dos  Martyres,  de  Serra  do  Bouro,  cone.  de 
Caldas  da  Kainha,  distr.  de  Leiria. 

Antunes  de  Azevedo  (Sebastião).  Escriptor. 
Era  natural  de  Penamacor,  muito  perito  na  his- 
toria portugueza,  e  principalmente  na  geographia 
do  reino  de  Portugal.  Deixou  incompleta  mna 
obra  com  o  seguinte  titulo  :  Geographia  da  Pn>- 
vincia  do  Alemtejo,  manuscripto. 

Antunes  de  Brito  (João).  Presbytero  secular; 
nasceu  na  Bahia,  e  viveu  no  ultimo  quartel  do 
século  xvii.  Foi  professor  de  humanidades.  Ks- 
creveu :  Mapj>a  da  grammatica  latina,  dividida 
em  cinco  partes,  com  admirável  brevidade  t  da- 
reza,  Coimbra,  1714. 
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es  de  Carvalho  (Anselmo).  Impressor 

N.  ein  Ponte  Velha,  fregaezia  de  Foz 
,  a  20  d*abril  de  1860;  falleceu  em  1897. 

de  Manuel-  Antunes  de  Carvalho  e  de 
.  Antónia  de  Carvalho.  Veiu  para  Lis- 
lo  apenas  8  annos  de  edade.  Dedicou-sc 

imprimir,  dando  entrada  na  officina  de 
Laliemant,  e  depois  na  antiga  casa  de 
3ves,  onde  se  conservou  alguns  annos, 
i  mestre  um  bondoso  velho,  o  mestre  An- 
no  elie  lhe  chamava  ainda  quando  se 
ludosamente;  a  quem  o  iniciara  nos  se- 
.  impressão  typographica,  e  a  quem  pro- 

todos  os  cuidados,  recebendo-o  em  sua 
e  falleceu,  quando  já  não  podia  auferir 
snflíicientes  para  se  manter.  Mais  tarde 
iselmo  de  Carvalho  na  casa  Christovão, 

na  de  David  Corazzi,  e  foi  n^esta  casa, 

iited*umacompanhia,intitulada:  A  Edi- 

no  largo  do  Conde  Barão,  que   An- 

Carvalho  manifestou  mais  claramente 
iltas  qualidades  de  artista  de  grande 
i  ali  que  teve  occasião  de  enriquecer  a 
typographica,  não  só  os  bons  specimens 
trabalhos,  como  também  de  bons  disci- 
i  n*aqueUa  casa,  ajudado  por  David  Co- 
3  Anselmo  de  Carvalho  tornou  conheci- 
i^ortugal  os  melhores  mechanismos,  os 
•recessos  de  trabalho  em  todos  os  gene- 
sessivamente  os  últimos  aperfeiçoamen- 

a  impressão  da  photogravura,  c  final- 
novo  processo  das  três  cores,  que  poz 
a,  não  conseguindo  vêl-o  em  circulação. 
7el  a  forma  e  o  interesse  que  Anselmo 
lho  tomava  para  realisar  qualquer  me- 
bo  respectivo  á  sua  industria.  Alguns 

foram  devidamente  apreciados  no  ex- 
,  especialmiínte  o  que  representa  o  mo- 
lacnina  Victor  ia  impresso  sobre  fundos 
>ide,  a  que  vários  jornaes  italianos  e 
dispensaram  justos  elogios.  São  muitas 
soes  d*este  género,  executadas  pelo  fal- 
tista.   Anselmo  de  Carvalho  foi  sócio 

da  Liga  das  Artes  Gríiphicas,  a  que 
)arte  da  sua  actividade  e  do  seu  pres- 

um  artista  muito  distincto  e  muito  es- 
L  sua  morte  causou  profunda  impressão 
s  o  conheciam  e  respeitavam  pelo  seu 
lerecimento. 

99  Ferreira  (Joaquim).  Armador  da 
Lisboa,  e  commerciante  de  grande  cre- 
icou-se  ao  commercio,  e  na  edade  de  22 
-se  despachante  da  Alfandega  de  Lis- 
mulando  este  árduo  trabalho  com  o  que 
nha  exercido ;  o  seu  génio  emprehende- 
ivolvia-se,  e  cm  1875  montou  em  socie- 

Antonio  Francisco  da  Silva,  uma  Agen- 
^mmissdes  e  Consignações.  Em  1877  asso- 
om  o  sr.  Júlio  Augusto  Nunes,  sob  a 
ai  J.  A.  Ferreira  &  C.*,  de  que  elle  ficou 
ministrador ;  e  cm  1892  dissolveu-se 
[nente  esta  sociedade,  ficando  todo  o 
passivo  a  seu  cargo.  Antunes  Ferreira 
líentado  nobremente  na  cruzada  vcrda- 
te  nacional  o  patriótica  do  levantamento 
lha  mercante  portugueza.  Em  1892  foi 
mes  Ferreira  iniciou  a  sua  já  gloriosa 
de  armador.  Com  a  sua  sagacidade  na- 
iha  previsto  que  seria  lucrativa  a  em- 
om  o  amor  pelo  seu  paiz,  seduzia-o  a 


idca  do  cooperar  para  o  levantamento  d*c8ta  ins- 
tituição eminentemente  patriótica.  Regressara 
a  Lisboa  por  esse  tempo,  Leandro  d*AImeida, 
commandante  do  brigue  S.  Thomé,  naufragado 
nos  Açores,  e  Joaquim  Antunes  Ferreira,  que- 
rendo auxiliar  este  amigo  e  ao  mesmo  tempo  re- 
conhecendo opportuna  a  occasião  para  pôr  cm 
pratica  a  idéa  que  ha  muito  acariciava,  partiu 
com  elle  para  Londres  e  comprou  a  barca  Èmilia 
de  construcção  mixta,  ferro  e  madeira,  de  cerca 
de  1200  toneladas  de  carga,  c  com  cila  iniciou  a 
Linha  da  Navegação  ó.  vela  para  os  portos  da 
Africa.  A  experiência  roalisou  de  tal  forma  as 
suas  patrióticas  aspirações,  que  no  anno  immc* 
diato  comprava  a  barca  Flores^  de  egual  systoma 
de  construcção,  mas  de  maior  carga ;  e  om  1895 
adquiriu  a  galera  Ferreira  de  maior  lotação 
ainda.  O  esforço  isolado  d*este  enérgico  e  previ- 
dente trabalhador  despertou  o  estimulo  de  outros 
egualmente  trabalhadores  e  amantes  do  seu  paiz, 
de  modo  que  pouco  depois  creava-se  no  rorto 
uma  Commissào  permanente  para  a  defeza  da  Ma- 
rinha Mercante  Portugueza,  para  a  qual  o  arma- 
dor da  praça  de  Lisboa  foi  eleito  vice-presidente. 
No  cxercicio  d*este  cargo,  e  como  directamente 
interessado,  tem  Antuncto  Ferreira  feito  parte  do 
todas  as  commissòes  quç  se  tem  dirigido  aos  po- 
deres públicos  para  obfter  protecção  para  a  ma- 
rinha mercante  o  nacional.  Em  31  d'outubro  do 
1895  foi  eleito  administrador  da  Mala  Real  Por- 
tugueza, cargo  que  resignou  por  não  dispor  do 
tempo  necessário  para  o  bem  desempenhar. 

Antunes  Freire  (Simeào).  Nome  com  que  fr. 
Simão  António  de  Santa  Catharina,  monge  jero- 
nymo,  assignou  a  2.*  parte  das  suas  obras  acadé- 
micas dedicadas  a  José  António  da  Motta  Coutinho 
e  Sousa,  em  1731.  No  Diccionario  biblingraphico, 
a  pag.  2ÍÍ3  do  7.'*  vol.  vem  a  seguinte  nota;  «Ten- 
do o  autor  publicado  a  primeira  parte  com  o  seu 
próprio  nome,  não  sei  achar  que  razão  ou  capri- 
cho o  levaram  a  dar  á  luz  este  segundo  sob  um 
nome  supposto,  e  que  pelo  que  se  vê,  nem  ao 
menos  é  de  que  usava  antes  de  ser  religioso.»  O 
nome  que  fr.  Simão  de  Santa  Catharina  tinha  no 
século,  era  Simão  Lopes.  V  Santa  Catharina  (fr. 
Simão  António  de). 

Antunes  Monteiro  (João).  Presbytero  secu- 
lar e  prior  da  freguezia  de  S.  Nicolau,  de  Lisboa. 
Escreveu :  Relação  histórica  e  juridica  da  funda  • 
ção  dos  Congregados  de  N.  S.  da  Assumpção  tia 
corte  e  cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  173i*,  Breve 
compendio  da  prodigiosa  vida,  e  estupendos  mila- 
gres do  glorioso  arcebispo  de  Myra  S.  Nicolau, 
Lisboa,  Í720. 

Antones  Monteiro  (José  Manuel).  Bacharel 
em  leis  pela  Universidade.  N.  em  Lagos  nos  úl- 
timos annos  do  século  xviii,  e  formou-se  em  1819 
ou  1820.  Foi  secretario  da  legação  portugueza 
no  Rio  de  Janeiro.  Ignoram -se  as  datas  do  nasci- 
mento e  fallecimento.  Escreveu :  Ode  ao  III."''* 
sr.  conselheiro  Lazaro  da  Silva  Ferreira,  Lis- 
boa, 1815;  sahiu  mais  tarde  no  Jornal  de  Coime 
bra,  n."  43,  pag.  46;  Ode  áfeliz  acclamação  d- 
Luiz  XVIII,  rei  de  França,  recitada  no  paço  da 
Universidade,  Lisboa,  1814. 

Antunes  Navarro  (António  José).  Engenheiro 
chefe  de  1.*  classe  do  corpo  de  engenheiros  de 
obras  publicas.  Muito  novo  ainda  entrou  para  o 
serviço  do  Ministério  das  Obras  Publicas  em  1866, 
onde  a  sua  carreira  foi  uma  serie  ininterrupta  de 
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triumphos  cm  varia(lÍ88Íin<as  comirissòcs  de  sor- 
vido do  caminhos  de  ferro,  de  estudo  e  constru-  , 
Oi;ao  de  estradas,  de  edifícios,  etc.  Valiosos  foram 
também  os  serviços  que  prestou  como  adjuato  do 
commissario  especial  do  nosso  paiz  na  Exposição 
Internacional  de  Philadelphia  cm  1876,  trazendo  ; 
d'c8sa  commissão  importantíssimos  conhecimen-  ; 
tos,  que  mais  tarde  aproveitou  em  prol  de  muitas 
commissues  que  teve  que  desempenhar,  até  á  data 
do  scii  fallecimento  em  24  de  fevereiro  de  1902. 
Como  director  das  obras  publicas  districtacs  de 
Castello  Branco,  a  elle  se  devem  quasi  todos  os 
estudos  e  trabalhos 
de  construcçâo  das 
estradas  de  2.*  or- 
dem n*aquelle  dis- 
tricto,  onde  prestou 
relevantes  serviços 
como  procurador  á 
Junta  Geral,  presi- 
dente do  Monte-pio 
dos  Artistas  e  pro- 
vedor da  Miseri- 
córdia de  Castello 
Hranco.  A  Antunes 
Navarro  se  deve  o 
y>lano  gei*al  dos  me- 
lhoramentos da"Co- 
vilhii,  por  meio  do 
((ual  se  transforma- 
ria aquclle  impor- 
tante centro  manu- 
factureiro em  uma 
cidade  correspondente  á  sua  valia7economica  e 
fabril.  Para  realisaçSo  d'aquelle  projecto  foi  de- 
baixo da  direcção  de  Antunes  Navarro  que  se 
levantou  a  planta  cotada  da  Covilhã.  Ainda  é  a 
Antunes  Navarro  que  se  deve  o  plano  do  cemité- 
rio de  Penamacor,  o  mais  notável  do  districto  de 
Castello  Branco  pela  área,  situação  e  magestoso 
pórtico  de  entrada.  Pode  dizer-se  aflPoitamente 
que  todos  os  melhoramentos  da  viação  ordinária 
de  Castello  Branco,  sem  exceptuar  as  estradas 
municipaes  e  ainda  muitas  obras  de  interesse  ge- 
ral SC  ílcvcm  a  Antunes  Navarro.  Como  director 
de  estudos  e  engenheiro  fiscal  da  construcçâo  do 
camiuho  de  ferro  da  Beira  Baixa,  a  sua  gerência 
deu-lhe  nomeada  e  consideração  de  tal  ordem  que 
o  governo  portuguez  o  escolheu  para  seu  delega- 
<lo  no  ( -ongrcsso  de  Caminhos  do  Ferro,  que  teve 
legar  em  Londres  em  1895.  Não  limitou  porém 
Antunes  Navarro  a  sua  actividade  aos  serviços 
oftíciacs,  por  isso  que  entre  vários  trabalhos  in- 
seriu na  líccista  de  Obras  Publicas  e  Minas  uma 
HKMnoria  sobre  a  Viação  Municipal  em  Portugal, 
que  foi  premiada  pela  Associação  dos  Engenhei- 
ros Civis  Portuguczes,  memorias  referentes  a  as- 
sumptos de  material  fcrro-viario  e  um  relatório 
importante  pela  forma  e  pelo  assumpto  acerca  da 
viação  no  districto  de  Castello  Branco.  Quando 
director  das  obras  publicas  do  districto  de  Lis- 
boa, coordenou  e  salvou  de  imminente  ruiua  do- 
cumentos technicos,  antiquissimos,  entre  os  quaes 
s<i  contam;  Planta  fia  adade  de  Lisboa  de  1807, 
lorantada  pelo  intendente  d' Obras  publicas  Duarte 
José  Faca;  Planta  da  cidade  antiga  sobre  a  qual 
ffi  traçada  a  cidade  baijca,  mandada  fazer  pelo 
morquez  de  Pombal;  tem  o  seguinte  curioso  dís- 
tico: Aspecto  da  frontaria  da  Praça  d^  Comercio 
da  parte  do  Arcenal  aproveitando  grande  parte  da 
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torre  ou  pavilhão  da  casa  da  índia  cuja  frontaria 
he  comtuko  simUhante  á  que  lhe  corresponde  nolaifn 
opposto,  que  deve  fazer  toda  afrontaria  da  AlfaH- 
de/jfa  comprehetkdendo  também  a  bolça  do  nesm 
Comercio;  o  architecto  foi  Eugénio  dos  Santos 
Cruz ;  Espacato  (cortes  transversaes  das  edifica- 
ções da  Baixa)  que  atraveça  huma  da»  ruas  priu- 
cipaes  mostrando  a  divisão  que  se  faz  com  os  cd- 
meios  nos  caminhos  para  a  gente  de  pé.  com  a  lar- 
gura e  altura  da  cloaca  do  meyo  da  Bua^  a  forma 
de  madeyrar  as  cazas^  e  os  pateos  que  hadt  acerw 
meyo  delas  para  luz  e  despefo  das  aguas  que  por 
canos  particulares  dezagoão  nas  cloitea»  gema; 
tem  a  assignatura  de  Sebastião  José  de  Can-alho 
e  Mello  (marques  de  Pombal) ;  Primitiva  planta 
do  Passeie  Publico ;  Planta  do  Arsenal  de  Mari- 
nha, do  tempo  do  mar^cz  de  Pombal ;  Planta  d»! 
Palácio  d' Ajuda;  Planta  do  palácio  das  AVcfwí- 
dades;  Projecto  do  porto  de  Litòoa,  feito  pelo  ar- 
chitecto Carlos  Mardel,  desde  o  Terreiro  do  Paço 
até  Belém,  anterior  a  1755;  Primitivo  projecto  áf» 
pharql  da  Boca;  e  uma  pasta  contendo  os  pro- 
jectos de  quasi  todas  as  edificações  de  Lisboa. 
Ainda  foi  Antunes  Navarro  quem  enriauccea  abi- 
bliotheca  d*aquella  direcção  cem  a  coliecçSo  com- 
pleta dos  Annales  des  Ponts  et  chaussées,  as  obraf 
de  Roudelet,  e  outras  importantes  sob  o  ponto  de 
vista  tcchnico.  Quando  falleceu,  victimado  por 
uma  doença  de  coração,  era  vogal  do  Conselho 
Superior  de  Melhoramentos  Sanitários  e  devia 
ser  promovido  a  inspector  de  obras  publicas  na 
primeira  vaga  que  se  desse  no  respectivo  quadro. 
O  seu  enterro  foi  uma  imponente  manifestaçio 
de  estima  por  parte  de  todos  os  seus  collegas. 
como  se  pode  ver  pelos  artigos  que  appareceram 
nos  jornaes  d*aquella  data  e  especiaunente  pela 
homenagem  que  á  memoria  d*aque]le  engenheiro 
prestou  a  Construcçâo  Moderna  no  seu  numero  5ã, 
de  1  de  março  de  1902. 

Antunes  Portugal  (Domingos).  Cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo.  Natural  de  Penama- 
cor; fal.  em  Lisboa  a  1  de  fevereiro  de  1677.  De- 
pois de  estar  sufíicientemente  instruído  na  lingoa 
latina  e  Letras  Romanas,  passou  á  Universidade 
de  Salamanca,  onde  teve  por  mestres  de  Juris- 

Í prudência  Cesárea  os  dois  insignes  jurisconsultos 
•"rancisco  de  Amaya  e  Belchior  de  Valença,  ce- 
lebres pelos  seus  escriptos.  Voltando  para  o  reino 
assistiu  como  procurador  de  Penamacor,  c  defi- 
nidor de  Castello  Branco  nas  cortes,  celebrada» 
em  Lisboa,  em  1641,  e  n*ellas  assignouaõde 
março  do  referido  anno.  Depois  foi  conservador 
da  Universidade  de  Coimbra,  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  e  da  Casa  da  Supplicação,  do 
que  tomou  posse  a  3  de  novembro  de  1661,  e  do!i 
aggravos  a  24  de  maio  de  1664,  e  ultimament« 
deputado  do  Conselho  Ultramarino.  Casou  com 
D.  Izabel  Taborda,  filha  de  Salvador  Taborda  de 
Negreiros.  Foi  sepultado  no  convento  de  Santo 
António  dos  Capuchos,  de  Lisboa.  Escreveu: 
Tractatus  de  Donationibvs  Begiis  Jurinm  Abono- 
rum  BegiíB  Coronoe,  Lisboa,  tomo  i,  1673,  tomo  n. 
1675.  Sahiram  mais  correctos  em  um  só  volume, 
no  anno  de  1680. 

Antunhaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Pou- 
sada, cone.  e  distr.  de  Braga. 

Antuzede.  Pov.  e  freg.  de  Santo  Agostinho, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone,  com.,  dist.  e  bisp- 
de  Coimbra.  733  hab.  e  168  fogos.  Tem  caixa  pos- 
tal. A  pov.  dista  6  k.  da  sóde  do  concelho.  Era 
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do  padroado  de  Santa  Cruz,  do.  Coimbra,  que  tain- 
bcm  tinha  a  jurisdic^^ao  ordinária.  No  principio 
do  scrulo  XII,  toda  esta  frcguezia  eonstituia  uma 
quinta  dos  frades  cruzios.  Entre  outros  privilé- 
gios os  caseiros  do  mosteiro  n*este  logar  tinham 
o  de  nSo  serem  obrigados  a  pagarem  para  a  le- 
vada dos  presos  nem  a  darem  aboletamento  a 
soldados,  o  aue  lhes  foi  confirmado  por  sentenoas 
da  relaçJlo  ao  Porto  de  4  de  fevereiro  de  158Í)  e 
22  de  maio  de  1Õ90.  Com  o  augmento  da  popula- 
cHoy  e  a  pedido  dos  povos  d*aqui,  a  elevaram  os 
fradev  a  freguesia  em  1592,  anno  cm  que  se  fez 
a  egreja,  sendo  a  capella-mór  á  custa  dos  frades 
o  o  corpo  da  egreja  pelo  povo.  £m  obediência  á 
saa  antiga  parochia,  tinham  os  povos  d*csta  loca- 
lidade a  obrigação  de  ir  três  vezes  no  anno,  pelo 
Corpo  de  Deus,  Santa  Cruz  e  S.  «loilo,  á  egreja 
de  S.  JoSo,  de  Santa  Cruz,  a  que  haviam  per- 
tencido. Esta  obrigação  acabou  ainda  no  sé- 
culo XVIII.  Esta  freguezia  foi  aunexada,  depois 
de  1834,  á  de  S.  Fagundo  ou  S.  Facundo.  Conta 
Piuho  Leal,  no  1.**  volume,  pag.  223,  do  Portugal 
antigo  emodemo,  que  em  1851  houve  cm  Antuzedc 
uma  grande  desordem  promovida  pelo  parocho, 
porque  tendo  morrido  uma  mulher,  e  nao  querendo 
idie  entcrral-a  no  cemitério  da  fregu<>zia,  duas 
mulheres  a  enterraram.  O  padre  pediu  tropas  de 
Coimbra,  e  com  20  infantes  e  30  cavallos  vieram 
desenterrar  a  mulher,  e  como  o  povo  se  oppozcsse 
quasi  em  massa,  houve  muitos  feridos,  e  foram 
cinco  cabeças  de  motim  presos  para  Coimbra.  An- 
tuzede  pertence  á  5.*  div.  mil.  e  ao  dist.  de  recru- 
tamento e  reserva  n.**  23,  com  a  sede  era  Coimbra. 

AimaiUnha.  Herdade  na  freg.  de  Santa  Justa. 
cone.  d'Arraiollos,  distr.  d'Evora. 

Anubda.  O  mesmo  que  Anuda,  amtdica,  anu- 
duba,  anuduva,  anuguera,  etc.  V.  Adua. 

Aniir.  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Cor- 
teleiro,  cone.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

Anseie.  Paiz  de  pretos,  nas  montanhas  do  Lo- 
bombo,  situado  a  noroeste  do  distr.  de  Lourenço 
Marques,  província  de  Moçambique,  Africa  Orien- 
tal. 

Apac^afbgo.  Prazo  no  distr.  e  ])rovin(:ia  de 
Moçambique,  Africa  Oriental. 

ApaJpadeira.  Mulher  que  nas  estações  de  po- 
licia, nos  postos  das  alfanaegas,  nas  cadeias,  nas 
enfermarias,  etc.  tem  por  ofiicio  apalpar  ou  re- 
vistar as  outras  mulheres,  para  vr>r  se  trazem 
comsigo  qualquer  objecto  prohibido. 

Apanágio.  Antiga  consignação,  ou  prestação, 
que  se  fazia  para  alimentos  e  tratamento,  como 
nos  contratos  matrimoniaes  ás  senhoras  durante 
a  sua  viuvez ;  aos  filhos  segundos  onde  havia  mor- 
gados; aos  infantes,  renda  ou  tença  vitalícia.  Fo- 
ram as  leis  de  17  de  agosto  de  1  <61  e  4  de  feve- 
reiro de  1765  que  regularam  e  definiram  os  apa- 
nagioê  e  alimentos  das  viuvas  das  casas  nobres. 
Também  se  designava  por  apanágio  a  terra  ou 
bens  de  onde  sahia  tal  pensão.  Pelo  actual  có- 
digo civil  são  designados  por  apanágios  os  ali- 
mentos a  que  tem  direito  o  cônjuge  viuvo,  sem 
meios  de  subsistência,  pelos  rendimcTitos  do  ou- 
tro cônjuge. 

Aparas.  Moeda  de  prata  na  índia,  mandada 
fundir  pela  estiva  de  21  de  novembro  de  IGG-S 
para  se  amoedarem  em  xerafins.  V.  Ahacis. 

Apaiiça.  Pov.  na  freg.  <le  S.  Mathias,  con<*.  o 
distr.  de  Beja. 

Apaacoamento.   Portuguez   antigo,  significa 


pastagem,  logir  destinado  para  pasto  do  gado. 
Kncontra-se  nos  documentos  do  século  xiit. 

Apaul.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  d*Assumpçào  e 
cone.  de  Grândola,  distr.  do  Lisboa. 

Apaula.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  do  Moi- 
menta do  Douro,  cone.  de  Sinfâes,  distr.  de  Vizeu. 

Apaulinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*Assum- 
pçílo  e.conc.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa. 

Apeada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e  cone. 
de  Ílhavo,  distr.  de  Aveiro. 

Apedrado.  Em  portuguez  antigo  o  mesmo  que 
apedrejado.  N'este  sentido  se  encontra  no  foral 
de  Thomar  de  1174,  traduzido  no  século  xiv. 

Apegada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Tropeço,  cone.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Apeiro.  Designa-se  assim  nos  antigos  docu- 
mentos a  todo  e  qualquer  artifício  de  caçar,  taes 
como  redes,  fios,  laços,  armadilhas,  cães,  furões, 
carcazes,  dardos,  reclamos,  apitos,  etc. 

Apenar.  Intimar  para  prestar  qualquer  servi- 
ço ;  condemnar  com  penas  corporaes.  Por  um  al- 
vará de  D.  AflFonso  V,  de  1476,  encontrado  por 
frei  Santa  Rosa  de  Viterbo  na  camará  do  Porto, 
diz-se  :  O  qualprioU  possa  apenar  nos  bens,  e  cor- 
pos.  As  quais  penas  por  clle  postas,  seram  firmes. 

Aperrai.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Souzello.  cone.  de  Sinfâes,  distr.  de  Vizeu. 

Aperrella.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  e 
cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Apertado.  Posto  fiscal  no  Arame,  na  costa 
da  Guiné,  Africa  Occidental,  perto  do  antigo  pre- 
sidio de  Bolor,  em  território  dos  felupes. 

Apertados.  Pov.  da  freg.  de  S.  JoSo  Baptista, 
de  Poncello,  cone.  de  GuimarSes,  distr.  de  Braga. 

Apertadura.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Aramenha,  cone.  de  Marvilo,  distr.  de  Portalegre. 

Apocalypse.  O  ultimo  dos  livros  sagrados  do 
Novo  Testamento,  em  que  se  contecm  as  myste- 
riosas  revelações  que  teve  S.  JoSo  Evangelista 
cm  Patlimos.  No  archivo  da  Torre  do  Tombo 
guarda-se  um  celebrado  manuscripto  que  tem  por 
titulo  Commeutario  ao  Apocalypse.  A\cj.Q.nárG  Her- 
culano, n'uma  nota  junta  ao  volume  escreveu : 
«Commentario  ao  Apocalypse,  pelo  monge  Beato 
de  Liebana,  de  que  existem  varias  copias  na 
Europa,  feitas  desde  o  ix  até  o  xiii  século.  Esta 
é  feita  por  um  certo  Egas  em  1189  (era  1227) 
como  se  Ic  na  subscripçilo.  O  valor  d*este  códice 
está  principalmente  nas  suas  barbaras  illumina- 
ras,  onde  se  encontram  muitos  espécimens  authen- 
ticos  de  trajos,  alfaias,  arcliitectura,  etc,  do  sé- 
culo XII,  raros  em  Portugal.  Obtive-o  das  freiras 
de  Lorvão  em  18{).-)  para  o  fazer  depositar  no  ar- 
chivo da  Torre  no  Tombo,  a  que  fica  pertencen- 
do.—  A.  Herculano.»  Siio  extraordinárias  as  gros- 
seiras illuminuras  que  illustram  este  manuscripto 
e  bem  o  disse  Herculano :  ellas  constituem  su- 
bsidies d'altissimo  valor  para  o  estudo  dos  cos- 
tumes. E*  escripto  em  grosso  pergaminho  e  as  mi- 
niaturas, desenhadas  a  castíinho  escuro,  tecm  in- 
variavelmente o  colorido  a  duas  tintas,  vermelho 
(mivium)  e  amarello.  Muitas  d'ellas  representam 
scenas  de  morte,  degolaçíio,  prisão,  adultério, 
guerreiros  de  trajos  compridos  e  cingidos  ao  cor- 
po; outras  a  ceifa,  um  lagar,  a  vindima,  etc,  que 
c  o  que  se  vê  nas  suas  sessenta  illuminuras.  A 
architcctura  das  miniaturas  é  por  vezes  do  csty- 
lo  românico,  porém  a  maioria  é  a  da  seita  mo- 
sarabe.  Este  í.^ommcntario  é  muito  notável  e  de- 
certo o  mais  antigo  dos  que  existem  na  Europa- 
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Apocalypse  (Fr.  João  ih).  Monge  benedictino. 
Níiscou  em  Guimarães,  o  morreu  uo  mosteiro  de 
S.  Salvador  de  Travanca,  a  22  de  abril  de  1632. 
Era  tão  observante  do  seu  instituto  como  in- 
cansável investigador  das  antiguidades  da  sua 
monástica  congregação.  Alcançou  srande  fama 
no  púlpito,  e  mais  ainda  pela  pratica  das  vir- 
tudes religiosas,  de  que  foi  exemplar  nos  legares 
que  exerceu  na  religião,  sendo  abbade  do  mos- 
teiro de  Santo  André  de  Rendufe  em  1608,  do 
mosteiro  de  Santa  Maria  de  Carvoeiro  em  1614, 
e  do  mosteiro  de  Santo  Thyrso  em  1628.  Escre- 
veu :  Coronica  cia  Religião  de  S.  Bento  de  Portu- 
gal, e  dos  Bef/8  em  cujo  tempo  fiorectUy  e  das  Fuii- 
daçoens  dos  Mosteiros^  manuscrípto ;  consta  de  10 
livros,  e  de  390  folhas ;  o  1.*»  livro  trata  da  de- 
marcação  do  Reyno  de  Portugal,  e  Beys  que  neUe 
Jtorecerão  antigamente,  e  Mosteiros  que  edificarão; 
o  2.*»,  da  Destruição  de  Ilespanha,  e  do  estado  delia 
até  serem  lançados  os  moiros;  o  3.*',  dmtinua  esta 
matéria  até  á  successão  dos  Beys  de  Portugal:  o 
4.",  Continua  a  mesma  matéria;  o  5.**,  Como  se 
governarão  antigamente  os  Mosteiros:  o  6.°,  Da 
Congregação  de  S.  Bento  em  Portugal;  o  7.®,  Do 
augmento  dos  Mosteiros  depois  da  Beforma,  e  do 
(stado  em  que  agora  estão;  o  8.",  Dos  Mosteiros 
das  Monjas  Bentas  que  houve,  e  ha  em  Portugal ; 
o  í).°.  Dos  Privilégios  que  á  Beligião  concederão 
08  Summos  Pontifices,  e  das  Cerimoniai  de  Altar, 
Coro,  e  modo  de  Vestir;  o  10.°,  Dos  Santos  da 
Ordem  que  ouve  eni  Portugal,  e  tão  bem  dos  Abba- 
des  de  alguns  Af'wíeíro«;  esta  obra  conservava-se 
no  convento  de  S.  Salvador  de  Travanca.  Os  li- 
vros que  seguem,  conservavam-se  manuscriptos 
na  livraria  do  convento  de  Tibães :  Loci  com- 
munes  de  B.  Virgine,  D.  Joanne,  et  D.  Benedicto, 
3  tom. ;  Loci  Communes  Sacras  Scriptur(n ;  Com- 
mentaria  in  libros  Begum,  2  tomos;  Varietatis 
rerum;  Ponderaçoens  sobre  a  Begra  de  S.  Bento, 
7  tomos. 

Apocalypse  Linhares  (Fr.  José).  Religioso 
franciscano.  N.  na  villa  de  Linhares,  cujo  nome 
adoptou  como  appellido,  a  25  de  novembro  de 
1674 ;  ignora-se  a  data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  António  Botelho  de  Carvalho  e  de  D.  Barbara 
(la  Costa  Pacheco,  pessoas  di^tiuctas  pela  sua 
ascendência.  Instruído  na  terra  da  sua  naturali- 
dade com  as  letras  humanas,  recebeu  o  habito 
scraphico  cm  3  de  maio  de  1689,  no  convento  de 
S.  Francisco  de  Lisboa  na  provinda  de  Portugal, 
({uando  contava  15  annos  de  edade,  e  professou 
a  6  do  referido  mez  do  anno  seguinte,  1690.  Nos 
estudos  escolásticos  mostrou  tão  elevada  intelli- 
gencia,  que  logo  foi  destinado  para  mestre,  logar 
((ue  exerceu  em  vários  conventos  da  sua  ordem, 
principalmente  no  coliegio  de  Coimbra,  onde  foi 
admirada  a  sua  agudeza  no  argumentar,  e  prom- 
ptidão  em  responder.  Foi  guardião  do  convento 
de  Lisboa,  e  confessor  das  religiosas  do  convento 
da  Esperança  d'esta  corte.  Entre  muitos  sermões 
que  pregou,  está  um  publicado  com  o  seguinte 
titulo :  Sermão  da  Canonização  de  S.  João  da 
Cruz,  primeiro  Carmelita  Descalso,  e  Theologo 
Mystico,  no  Coliegio  de  S.  Jozé  dos  ditos  Carme- 
litas Descalsos  da  Universidade  de  Coimbra  no 
segundo  dia  do  Triduo  que  os  mesmos  religiosos  Uie 
consagrarão^  Lisboa,  1í28. 

Apólice.  Pequeno  bilhete  emittido  pelo  Estado 
para  correr  como  moeda.  Houve-as  também  com 
juro.  Segundo  Teixeira  de  Aragão,  na  sua  Des- 
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cripção  geral  e  histórica  das  moedas,  ctc.,  vol.  ii, 
pag.  117  cm  deante,  foi  no  reinado  de  D.  Pedro  II, 
quando  se  tratou  de  tirar  da  circulação  a  moeda 
cerceada,  para  a  fabricar  do  novo  com  o  peio 
legal,  que  se  crearam  os  padrões  de  juros,  qae 
podiam  ser  negociados  convencionalmeute ;  o  or- 
denou-se  em  22  de  março  de  1687  que  os  toln 
ou  recibos  passados  pelo  thesoureiro  da  Cata  da 
Moeda  aos  particulares  que  ali  levassem  o  di- 
nheiro velho,  corressem  no  mercado  como  moeda 
e£Pectiva.  Pelo  notável  cerceamento  que  appare- 
ceu  nas  moedas  estrangeiras  de  prata  correntes 
nos  Açores,  mandou  o  alvará  de  8  de  janeiro  de 
1795  que  taes  moedas  deixassem  de  correr,  a  dIo 
ser  pelo  valor  intrínseco,  fíxando-se  para  a  en- 
trega o  praso  de  um  mez  em  cada  ilha.  A  com- 
missão   encarregada   d*este    serviço    devia  dar 
como  garantia  aos  possuidores  do  dinheiro  òr^- 
tes  com  valores  determinados  de  24^000, 12^000, 
9^601),  7^200,  4^800  réis,  oi  de  quantias  meno- 
res que  se  julgassem  necessárias,  para  facilitar 
o  commercio ;  os  qoaes  bilhetes  teriam  valor  nas 
ilhas,  como  se  fossem  dinheiro.  O  decreto  de  20 
de  outubro  de  17%  annunciou  o  empréstimo  dit 
dez  milhões  de  cruzados  em  apólices  de  lOO^OOO 
réis  para  cima,  vencendo  5  por  cento  de  juro;  os 
que  dessem  o  capital  por  mais  de  quinze  annos, 
teriam  6  por  cento,  e  aos  contribuintes  de  capital 
superior  a  40:000^01)0,  com  desistência  dos  joros, 
seriam  conferidas  mercês  honorificas.  Estas  me- 
didas não  peccaram  pela  novidade ;  já  em  1687 
havia  sido  proposto  um  alvitre  quasi  semelhante. 
O  alvará  de  13  de  março  de  1797  elevou  os  dex 
milhões  a  doze,  egualou  todo  o  juro  a  6  por  cento, 
isento  de  decima,  mas  por  tempo  illimitado,  não 
podendo  as  apólices  ser  inferiores  a  50^0(N}  réis; 
e  permittiu  que  se  entrasse  com  ellas,  como  di- 
nheiro effectivo,  no  pagamento  dos  direitos  ao 
Estado.  O  alvará  de  13  Sq  julho  de  1797  determi- 
nou que  dos  doze  milhões  do  empréstimo  se  fizes- 
sem três  em  apólices  inferiores  a  50^XK)  réis, 
para  terem  curso  forçado,  sendo  acceitas  pelo 
valor  nominal  em  metade  dos  pagamentos,  não 
só  nas  recebedorias  da  fazenda,  mas  entre  os  par- 
ticulares, com  as  penas  impostas  aos  que  engei- 
tavam  moeda  metallica.  O  governo  começou  a 
abusar  da  lei,  pagando  muitas  vezes  aos  funccio* 
narios  do  Estado  dois  terços  dos  seus  vencimen- 
tos com  tal  moedu.  Este  empréstimo  sem  garan- 
tias, representado  nominalmente  n*um  bocado  de 
f>apcl,  emittido  em  crise  financeira,  introdoaiu 
ogo  a  desconfiança,  augmentada  pela  irregnlari- 
dade  com  que  se  pagavam  os  juros  c  se  faziain 
as  amortisações.  A  emissão  começou  em  1  du 
agosto  de  1797  pelos  bilhetes  de  101000  réis,  se- 
gui ndo-se  a  26  os  de  5^000 ;  a  25  de  novembro 
os  de  20^<XM)  ^  a  19  de  dezembro  os  de  2^4lN);  a 
23  de  novembro  de  1798  os  de  \IW^\  a  3  de  ju- 
lho de  1799  os  de  121800.  e  finalmente  a  10  de 
julho  do  mesmo  anno  os  de  6^400  réis.  O  total 
emittido  de  1797  a  1799  foi  de  1.943:876  apoiten 
pequenas,  sommando  16.513: 720^<HX)  réis.  Quei- 
maram-se  durante  este   praso   665:973  bilhetes 
de  20í;<>00,  lO^(HK),  5^0ÍH)  e  2*4(K)  réis,  repre- 
sentando nominalmente  5.820:243^000  réis.  Con- 
tinuaram   em    circulação    no    principio  do  sé- 
culo XIX   1.277:903  bilhetes,  na  importância  de 
10.693:477*000  réis;  e  advirta-se  que  a  auton- 
sação  foi  s<')  de  1:2(M>  contos  !  Como  compensação 
o  aviso  de  4  de  abril  de  1799  mandou  que  ocon- 
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selho  da  fazenda  vendesse  os  bens  que  tinha  cm 
administraçaOf  livres  de  siza,  podendo  ser  pagos 
cm  papel  moeda.  O  alvará  de  24  dh  janeiro  de 
1800  providencioa  a  creaçâo  de  uma  caixa  de 
descontos,  e  o  próprio  governo  ahi  agiotou  o  pa- 
pel moeda  a  G  por  cento,  moralisando  o  facto  com 
a  preferencia  aos  portadores  de  menor  numero 
de  bilhetes.  As  perdas  resultantes  á  fazenda  do 
encargo  dos  juros,  o  preço  a  que  haviam  subido 
todos  os  géneros,  os  descontos  que  pesavam  nos 
pensionarios  do  estado,  e  outros  muitos  inconve- 
nientes commerciacs  do  papel  moeda,  só  foram 
reconhecidos  pelo  governo  do  principe  regente, 

Suando  mandou  cessar  a  sua  emissão,  pelo  alvará 
c  31  de  maio,  consignando-lhe  por  dez  annos  o 
subsidio  nos  vinhos,  o  rendimento  das  loterias 

2ue  se  fizessem  em  Lisboa  e  Porto,  e  as  dividas 
real  fazenda  anteriores  a  1797  e  que  se  pagas- 
sem nos  três  annos  successivos.  Estes  recursos 
destinavam-sc,  além  dos  votados  no  decreto  de 
29  de  outubro  de  1796,  para  pagamento  dos  juros 
e  amortisaçao  das  apólices  grandes,  e  comprchen- 
diam  a  decima  do  rendimento  das  commendas, 
do  quinto  dos  bens  da  corda  e  das  contribuições 
ecciesiasticas.  A  permissão  era  só  para  so  fabri- 
car o  papel  moeda  preciso  para  trocar  o  que  se 
dilacerasse  no  giro.  O  decreto  de  23  de  janeiro 
de  1801  mandou  inutilisar  as  apólices  pequeruis 
que  entrassem  no  erário,  para  não  continuarem 
em  circulação;  e  no  dia  seguinte  publicou -se  um 
outro  decreto  ordenando  que  se  vendessem  os 
prédios  e  foros  administrados  pelo  conselho  da 
fazenda,  e  o  seu  producto  se  pagasse  no  erário 
em  apólices  pequenas,  que  seriam  queimadas  pu- 
blicamente no  pateo  da  Moeda.  O  edital  de  31  de 
janeiro  de  1801  traz  as  seguintes  providencias  a 
respeito  do  papel  moeda:  pagamento  dos  seus  ju- 
ros no  erário,  sendo  parte  em  metal ;  a  venda  de 
alguns  bens  da  coroa  em  apólices,  que  depois  se- 
riam destruídas  pelo  foço ;  e  promover  a  troca 
dos  bilhetes  grandes  pelos  pequenos,  e  o  curso 
d*estes  últimos  nas  províncias.  Ò  alvará  de  23  de 
março  determinou  que  as  dividaj  anteriores  ao 
papel  moeda  fossem  pagas  em  metal,  ou  com  o 
respectivo  rebate,  sendo  em  papel.  A  7  de  março 
de  1801  um  outro  alvará  declarou  que  no  emprés- 
timo dos  doze  milhões  entraria  em  partes  ignaes 
o  metal  e  as  apólices  peqttenas,  estabelecendo  para 
pagamento  dos  seus  juros  novos  impostos  sobre 
o  assucar,  chapéos,  manufacturas  nacionaes,  pré- 
dios urbanos  de  Lisboa  e  Porto,  creados  e  caval- 
gaduras. O  empréstimo  de  1797  mandon-se  fechar 
em  24  de  janeiro  de  180^),  e  tratando-se  da  sua 
amortisaçao,  crearam-se  bilhetes  de  credito  com 
a  natureza  de  letras  de  cambio  com  hypotheca 
especial  nos  mesmos  cscriptos.  As  apólices,  que 
entraram  no  erário  para  amortisaçao,  tornaram 
a  sahir  pelo  decreto  do  27  de  abril  de  1804,  com 
pertences  assignados  para  correrem  assim  endos- 
sadas. Os  seus  juros  fôram  reduzidos  a  novos  ti- 
tules de  rondas  permanentes,  pelas  portarias  de 
17  de  março  e  7  d*abril  de  1811.  O  alvará  de  2  de 
abril  de  1805,  considerando  excessivo  o  juro  do 
papel  moeda,  que  não  estava  em  proporção  com 
o  das  apólices  grandes,  ordenou  a  sua  reducção 
de  15  a  5  por  cento,  ficando  captivo  á  decima ; 
que  se  fizessem  novos  bilhetes,  não  excedendo  a 
200  contos  os  de  liiS2()0  réis,  e  a  3(X)  contos  os  de 
2#400  réis,  para  substituição  dos  que  andavam 
110  mercado  cm  mau  estado ;  e  que  visto  as  apo» 


lices  de  tão  diminutas  quantias  apenas  servirem 
de  trocos,  passassem  a  não  vencer  juro,  devendo 
todas  as  antigas  dar  entrada  no  real  erário,  para 
se  trocarem  por  outras  com  a  referida  declaração. 
O  desenho  da  estampa  foi  feito  n^esta  conformi- 
dade, sendo  todos  estes  bilhetes  de  1|Í2(X)  e  2^400 
réis  fabricados  na  Casa  da  Moeda,  vindo  o  papel, 
que  era  especial,  da  fabrica  de  Alemquer.  Aos 
officiaes  encarregados  d*essa  fiscalisação  foi  ar- 
bitrada a  ajuda  de  custo  de  2d^<XK)  réis  mensaes 
a  cada  um,.6  ao  porteiro  o  salário  de  um  cruzado 
diário,  emquanto  durasse  a  manufactura.  Os  em- 
blemas e  allegorias  dos  bilhetes  variavam  não 
só  em  relação  ás  quantias  que  representavam, 
mas  também  nas  diversas  emissões  que  se  fize- 
ram. O  pretexto  da  substituição  das  pequenas 
apólices  dilaceradas  serviu  para  se  emittirem 
mais  124:998  bilhetes  de  2^400  réis  e  106:666  d>! 
U200,  na  importância  de  499:994iiS400  róis,  poi^ 
a  amortisaçao  indicada  no  alvará  não  consta  se 
chegasse  a  fazer,  elevando-sc  assim  o  total  do 
papel  moeda  a  11.193:471*400  réis.  O  alvará  do 
21  de  outubro  de  1807  ainda  autorisou  a  emis- 
são de  mais  400:0001^000  réis,  para  substituir  o 
papel  moeda  que  se  tinha  queimado  e  se  havia 
de  queimar ;  por  esta  concessão  apenas  se  fabri- 
caram 58:475  bilhetes  de  2*400  réis  e  18:982  do 
1*200,  na  importância  de  163:118*400  réis.  Pa- 
rece que  não  houve  mais  emissão  do  papel  moeda. 
Os  alvarás  de  13  de  fevereiro  e  23  de  março  de 
1812  providenciam  sobre  o  pagamento  do  seu 
juro  -,  e  até  1816,  ultimo  anuo  em  que  se  foz 
tal  abono,  montaram  os  bilhetes  pagos  a  róis 
4.030:500*446.  A  portaria  de  8  Vle  julho  de  1817 
augmentou  os  direitos  de  importação  a  certos 
géneros,  para  serem  applicados  aos  juros  e  amor- 
tisaçao das  apólices  ou  acções  do  ultimo  emprés- 
timo. A  amortisaçao,  além  de  se  fazer  lenta  e 
Irregularmente,  prestava-se,  por  falta  de  fiscali- 
sação, a  immensas  fraudes.  Em  alguns  termos  quo 
se  lavraram,  menciona-se  apenas  o  numero  do 
saccos  de  tantos  alqueires,  que  se  dizia  irem 
cheios  de  bilhetes  emmaçados,  e  assim  eram 
queimados,  portando  por  fé  os  assistentes,  apesar 
de  se  murmurar  contra  tão  irregular  processo. 
Como  é  fácil  de  suppôr,  no  mercado  appareceu 
grande  quantidade  de  papel  moeda  falso,  fabri- 
cado no  estrangeiro  e  no  reino,  e  que  muitas  ve- 
zes difficilmente  se  distinguia  do  verdadeiro. 
Matheus  Pereira  Pacheco  imaginou  duas  marcas 
para  impedir  a  sua  falsificação,  pedindo  um  conto 
de  réis  pelo  invento  e  despezas  que  com  elle 
fizera.  O  provedor  da  Casa  da  Moeda,  informando 
em  13  de  novembro  de  1821  sobre  o  mérito  e 
valor  da  obra,  declara  compôr-se  de  dois  sinetes, 
um  de  oiro  e  outro  de  aeo,  avaliando  o  metal  e  a 
parte  arristica  em  38*745  réis;  e  emquanto  ao 
mais  deu-se  por  incompetente  para  o  apreciar. 
O  decreto  de  26  de  setembro  de  182()  mandou 
pôr  nos  bilhetes  um  carimbo  a  tinta  encarnada, 
o  qual  n*um  circulo  radiado  incluia  o  nome  do 
reinante  D.  PEDRO,  encimado  pela  coroa  real 
e  por  baixo  o  anno  1826,  como  se  observa  nos 
exemplares  ainda  á  venda  no  mercado,  tendo  por 
fim  principal  conhecer  a  quantia  em  circulação,  o 
poder  propôr-se  ás  cortes  a  sua  regular  amortisa- 
çao. A  crise  do  banco  e  a  queda  do  systema  re- 
presentativo destniiu  estes  projectos.  Os  avisos 
de  7  e  20  de  agosto  de  1828  mandaram  continuar 
com   um   carimbo   idêntico  ao  antciíior,  tendo  o 
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nome  de  D.  MIGUEL  e  o  anno  1828  (como  se  vô 
(la  apólice  que  reproduzimos  na  nossa  gravura), 
renovando-se  a  ordem  no  decreto  de  30  de  ja- 
neiro do  1830,  e  prohibindo  o  curso  ao  papd 
moeria  sem  a  dita  marca;  disposição  que  foi  dc- 
rogada,  em  '^3  de  dezembro  de  1833,  logo  de- 
pois do  restabelecimento  do  governo.  A  lei  de 
31  de  dezembro  de  1821,  creando  o  Banco  de 
Lisboa,  impoz-lhe  o  ónus  de  coadjuvar  o  go- 
verno na  amortisaeao  das  pequenas  apólices,  o 
que  cumpriu  abrindo  o  desconto  a  13  jmr  cen- 
to, o  entregou,  para  se  queimar,  a  somma  de 
quasi  três  milhões ;  p^^r  isso  o  ágio  conservou-se 
ate   182G  entre   11   e  14  por  cento.  A  crise  do 
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banco  cm  1827  obrigou-o  a  suspender  o  rebate 
do  papel  mocfla,  o  que  elevou  o  desconto  a  30  *,  e 
assim  se  conservou,  com  insigniiicantes  alterna- 
tivas, até  fins  de  1833,  em  que  attingiu  uma  per- 
da de  72  a  75  por  cento.  Desde  23  de  julho  de 
18.34,  em  que  foi  extincto,  com  a  promessa  de  ser 
pago  em  metal  com  desconto  de  20  por  cento, 
softreu  sempre  depreciação,  chegando  a  offere- 
cer-se  com  o  prejuízo  de  95  por  cento.  A  creaçrio 
do  papel  moeda  foi  uma  operação  absurda,  um 
tributo  oneroso,  ou  melhor  um  empréstimo  for- 
cado e  desigual,  que,  dando  logar  a  immensos 
abusos,  só  conseguiu  desenrolar  mais  o  triste  su- 
dário das  nossas  finanças.  Tiío  fácil  em  romjier  se 
como  em  falsificar-se,  serviu  de  tropeço  ao  com- 
mercio,  e  pelas  oscillaçòes  do  seu  ágio  prestou-se 
a  grandes  especulações.  Não  podendo  entrar  nas 
<'ompras  inferiores  a  róis  2)5400,  pesou  mais  na 
classe  pobre,  que  só  se  surte  por  miúdo,  e  estas 
circumstancias,  juntas  ii  facilidade  que  o  governo 
tinha  de  deitar  para  o  mercado  tal  espécie  de 
mocíla,  incutiram  no  publico  a  desconfiança,  que 
o  futuro  demonstrou  não  ser  infundada.  O  preço 
dos  géneros  andava  sempre  em  relação  com  a 
subida  e  descida  no  rebate  dos  bilhetes.  A  ma- 
neira e  a  época  da  sua  extincção  não  foram  bem 
escolhidas;  acabava-se  de  uma  guerra  civil,  que 
havia  consumido  sommas  enormes,  sendo  urgente 
pagar  os  grandes  encargos  contrahidos  no  es- 
trangeiro ;  e  esta  medida  precipitada  veiu  au- 
guientar  os  embara<*os,  que  se  esperava  solver 
lom  os  bens  das  orJ^ns  religiosas  <'xtinc(as.  As 
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apólices  pequenas  ainda  hoje  se  negoceiam  a  nDs 
4<'/o  do  seu  valor  nominal,  usando-sc  raramenU 
uo  pagamento  de  foros,  na  forma  Ui^  qne  man- 
dava que  se  fizesse  metade  em  papel  moeda,  me- 
tade em  numerário.  j|  As  apólices  de  seyuros,  ins- 
trumento ou  certificado  cscripto  de  uma  obriga- 
ção mercantil.  V.  Companhia  de  seguros. 

Apollinarias.  Horta  na  freg.  de  Sauta  Maria, 
cone.  e  distr.  de  Beja.  [j  Monte  na  referida  fn-g., 
cone.  e  distrieto. 

Apollinario  (Joaquim  José),   Este   cscriptor 

somente  é  conhecido  pela  sna  obra:  Resumo or- 

Oioffraphico,  ou  regras  de  orthographia  da  lingna 

poríngneza  para  uso  dcs  mcfmtos,  Lisboa,  láfli: 

outra  edição,  também  em  Li>- 

boa,  183L 

Apolinário.  Horta  na  freg. 
de  N.  S.*  d* Assumpção  e  cone. 
d*Elvas,  distr.  de  Portalegre. 
Apolio  (Alumno9  de).  Com 
este  titulo  fiindou-se  em  Lis- 
boa a  20  de  maio  de  1872  nma 
sociedade  philannonica,  (pie 
ainda  hoje  existe. 

Aporfiosa.  Pov.  da  freg.  de 
Santa  Catharina  da  Fonte  do 
Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr 
de  Faro. 

Aposentador.  Tinha  a  seu 
cargo  dar  ou  inculcar  aposento 
Ú.S  pessoas  que  a  elle  tiaviam 
direito.  |!  Aposentador-mar^  of- 
ficial  que  tratava  da  aposrn- 
tadoria  do  rei,  da  sua  eôrtc  r 
séquito,  e  decidia  as  caus.T« 
dos  privilegiados  em  direito? 
de  aposentadoria.  Este  em- 
prego só  se  sabo  com  certe- 
za, que  existiu  em  Portugal,  desde  o  tempo  de 
D.  João  I,  sendo  ainda  mestre  d*Aviz,  e  ponco 
mais  d'um  anno  depois  da  morte  de  D.  Femaodo  I 
(1383).  K'  possível,  porém,  que  já  existisse  no 
reinado  antecedente.  A  obrigação  do  aposenta- 
dor-mór  era  prevenir  o  alojamento  do  rei  nas  jor- 
nadas e  resolver  as  duvidas  que  se  ofiferecesíom 
sobre  a  aposentadoria  dos  infantes  e  das  outras 
pessoas  da  corte,  que  formavam  a  comitiva,  quer 
cm  tempo  de  paz  como  no  de  guerra.  O  aposeii* 
tador-mór  partia  sempre  com  um  dia  d'avanço  ao 
da  jornada.  Parece  que  no  principio  se  lhe  cla- 
mou pousador-már.  Gonçalo  Vasqucs  de  Azevedo, 
fidalgo  e  rico  proprietário  em  Almada,  atraiçoan- 
do a  ])atria,  tomando  o  partido  de  D.  João  I  de 
Castelia.  O  mestre  d'Aviz  lhe  mandou  sequestrar 
tudo  c  o  deu  tudo  a  Estevão  Lourenço,  por  doa- 
ção de  22  de  dezembro  da  era  de  1422-  (li>^4 
de  Christo)  e  n'essa  doação  denomina  Estevão 
Lourenço,  seu  vassallo,  ereado  e  vousador-mcr 
(L.  1."  da  Chancellaria  de  D,  João  1).  Ruv  <le 
Sousa  foi  feito  aposentador-mór  por  D.  João  III. 
em  7  de  novembro  de  1542.  Este  officio,  segundo 
a  provisão,  o  herdou  por  parte  da  sua  mulher,  qno 
era  filha  de  D.  Martinho  Castello  Branco,  !.•  con- 
de de  Villa  Nova  e  de  D.  Mecia  de  Noronha. 
Desde  então  andou  sempre  o  officio  deaposentA- 
dorin<)r  n'esta  casa,  qne  depois  foi  dos  condes 
de  S.  Thiago.  (de  Bednido).  ||  Apoêtntadc^  <'»' 
exercito,  ofiicial  encarregado  de  ir  á  frente  do 
exercito  para  escolher  os  arraiaes  e  cuidar  dos  alo- 
jamentos, (.^or respondia  ao  j)rimiceriits  mensorum 
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dos  romanos,  como  hoje  lhe  corresponde  o  quav' 
'  tel-mestre  general.  No  archivo  da  camará  de  Coim- 
bra acha-se  registada  uma  carta  de  D.  Fernan- 
do I,  de  26  de  março  da  era  de  1406  (1368),  or- 
denando que  os  infantes,  arcebispos,  oispos,  ri- 
cos-homens  e  fidalgos,  por  poderosos  que  fôssem, 
nSo  podessem  tomar  bairros  e  pousadas  em  Coim- 
bra sem  que  lhes  fôssem  dados  pelo  aposeutador 
d*el-rci  (meu  potisadeiro),  e  estas  com  intenção  de 
andarem  caminho  e  não  para  fazerem  grande  mo- 
rada, devendo  todas  estas  pessoas  ir  pousar  nas 
estalagens  da  dita  cidade,  que  são  toes  hu  bem 
podem  aver  todo  o  que  lhes  cotuprír.  Para  fazer 
graça  e  merco  á  cidade  de  Lisboa,  houve  por  bem 
e  <nilz  el-rei  D.  Affonso  V,  por  sua  carta  regia 
de  23  de  julho  de  1449,  que  o  corregedor  da  mes- 
ma cidade  ouvisse  e  julgasse  os  feitos  sobre  apo- 
sentadorias, sem  embargo  de  quaesquer  privilé- 
gios ou  ordenações  em  contrario. 

Aposentadoria.  Acto  de  aposentar  ou  aposen- 
tar-se ;  direito  de  tomar  pousada'  a  alguém  e  pri- 
vilegio de  conserval-a.  Jurisdicção  própria  do 
aposentadoT]  contribuição  de  cama,  roupas  e  al- 
faias indispensáveis  para  hospedagem  dos  prín- 
cipes e  nobres  que  tinham  direito  a  serem  apo- 
sentados. Nos  antigos  foracs  portuguezes  se  en- 
contram differentes  concessões  e  isenções  de 
aposentadoria.  A  aposentadoria  dizia-se  activa 
para  quem  tinha  direito  a  exigil-a ;  passiva  para 
quem  tinha  direito  a  recusal-a.  A  lei  de  28  de 
julho  de  1678  confirmou  o  privilegio  do  Hospital 
Real  de  Lisboa  para  se  não  darem  de  aposenta- 
doria as  casas  que  lhe  eram  foreiras.  As  aposen- 
tadorias foram  extinctas  em  1834. 

Apostiça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  da  Consola- 
ção e  cone.  de  Cezimbra,  distr.  de  Lisboa. 

Apostilla.  Pequena  nota  marginal,  verba  que 
se  pôe  em  algum  papel  publico  para  indicar  nova 
mercê  ou  a  continuação  da  anterior.  Pelo  alvará 
de  14  de  outubro  de  1766  fôram  mandadas  pôr 
apostillas  nas  cartas  de  mercê  originaes,  quando 
se  confirmassem,  como  succedia  nos  padrões  de 
juro  real.  As  promoções  dos  empregados  públicos 
constam  das  apostillas  ás  respectivas  cartas  de 
mercê  do  logar  para  que  primeiro  foram  despa- 
chados. 

Apostolorios  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Assumpção  e  cone.  do  Torre  de  Moncorvo, 
distr.  de  Bragança. 

Apóstolos.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr. 
de  Portalegre.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  !| 
Casal  na  freg.  d' Assumpção  e  cone.  d*Azambuja, 
distr.  de  Lisboa.  J|  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Bosario,  cone.  d*Alandroal,  distr.  d'Evora.  ||  Hor- 
ta na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção  e  cone.  d*El- 
vas,  distr.  de  Portalegre.  I|  Monte  na  freg.  de 
S.  Vicente,  cone.  d*Elvas,  distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr.  d'Evora. 
11  Quinta  na  freç.  de  Santa  Maria,  de  Ferreiros, 
cone.  e  distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa 
Engracia,  1.**  bairro  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg. 
de  N.  S."  da  Esperança,  de  Ribeira  de  Niza, 
cooc.  e  distr.  de  Portalegre. 

Aqpareclda.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de 
Balugães,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  !| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Basto,  cone.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Appariça.  Casal  na  freg.  de  S.  Mathias,  cone. 
e  distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Cucufate, 
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de  Villa  de  Frades,  cone.  da  Vidigueira,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freç.  de  S.  Thiago,  de  En- 
tradas, cone.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  cone.  e  distr. 
de  Beja. 

Apparlcio  (Faustino  José  de  Mena).  Engenhei- 
ro militar.  N.  em  Abrantes  em  1819,  talleceu  a  21 
de  janeiro  de  1869.  Entrou  para  o  Collegio  Mili- 
tar em  1828,  d*onde  sahiu  em  1831  para  se  alis- 
tar nas  fileiras  do  exercito.  Continuando  a  estu- 
dar na  academia  de  fortificação,  escola  polyte- 
chnica  e  do  exercito,  completou  o  curso  de  enge- 
nharia. Sendo  promovido  a  alferes  em  julho  de 
1837,  seguiu  os  diversos  postos  até  ser  elevado 
em  30  de  maio  1868  a  tenente-coronel.  Depois  de 
ter  desempenhado  algumas  commissões  de  servi- 
ço militar,  e  de  tomar  parte  nos  trabalhos  geo- 
désicos, quando  se  creou  o  ministério  das  obras 
publicas,  foi  nomeado  chefe  de  secção  na  reparti- 
ção technica.  Mais  tarde  foi  escolhido  para  se- 
cretario do  conselho  de  obras  publicas  e  minas 
e  para  chefe  da  primeira  divisão  d*obras  publi- 
cas oue  comprehende  o  districto  administrativo 
de  Lisboa.  Mena  Apparicio  foi  um  dos  fundado- 
res da  Revista  militar^  jornal  em  que  assiduamen- 
te collaborou.  Deixou  também  publicado  um  pe- 
queno volume,  intitulado:  Elementos  de  arithme- 
tica, 

Apparicio  (Monte  do).  Na  freg.  de  Santa  An- 
na  da  Serra,  cone.  d'Ouriaue,  distr.  de  Beja. 

Appariclos.  Pov.  da  íreg.  de  N.  S.'  do  Des- 
terro, de  Pousos,  cone.  e  distr.  de  Leiria. 

AppellaçáLo.  Pov.  e  freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Encarnação,  da  prov.  da  Estremadura,  cone. 
de  Loures,  com.  (4.*  vara),  distr.  e  patr.  de  Lis- 
boa; 374  hab.  e  63  fogos.  Apov.  dista  8  k.  da  sede 
do  cone.  e  está  situada  n*um  valle  ameno  e  com 
bellas  quintas,  searas,  hortas  e  pomares.  Tem 
óptimas  aguas  e  é  muito  saudável.  Era  reguengo 
da  casa  de  Bragança,  á  qual  pagava  a  quarta 
parte  de  todos  os  fructos,  sendo  cabeça  d'este  re- 
guengo a  villa  de  Sacavém,  a  3  k.  ae  distancia. 
Na  freguezia  havia  apenas  algumas  fazendas  da 
ordem  de  Malta  isentas  d'este  tributo.  Até  1591 
pertenceu  k  freguezia  de  Unhos,  a  que  ficaram 
pagando,  depois  d'c8sa  data,  os  dízimos,  imposto 
que  terminou  em  1834.  A  egreja  foi  fundada,  assim 
como  a  freguezia,  por  Bartholomeu  d*OÍiveira 
Botelho,  comraendador  da  ordem  de  Christo,  e  por 
sua  mulher  Anna  Chaves  Correia,  aos  quaes  o  ar- 
cebispo de  Lisboa,  D.  Miguel  de  Castro,  conce- 
dera licença,  em  1590.  Na  capella-mór  está  a  se- 
guinte inscripção,  que  o  declara:  Sepultura  de 
liartholomeu  de  Oliveira  Botelho,  commendad^r 
da  Ordem  de  Christo,  e  de  Anna  Chaves  Correia, 
sua  mtdher,  os  quaes  fundaram  e  dotaram  esta 
egreja  de  Nossa  Senhora  da  Encarnação^  e  deixa- 
ram para  a  fabrica  doesta  capella-mór  dez  mil  réis 
de  renda  e  dotaram  ao  padre  cura  a  renda  que  tem. 
Os  mesmos  fundadores  deram  á  egreja  o  rendi- 
mento annual  de  501000  réis,  grande  numero  de 
alfaias,  ficando  por  isso  seus  padroeiros,  aprosen- 
1  tando  o  parocho,  a  quem  davam  um  moio  de  tri- 
go, um  porco,  dez  mil  reis  em  dinheiro,  e  casas 
para  morar.  O  nome  da  freguezia  conta-se  que 
teve  por  origem  o  facto  de  ter  sido  isenta  d'uma 
grande  peste  que  assolou  todo  o  reino,  sendo  prin- 
cipalmente aftectada  a  cidade  de  Lisboa,  e  todos 
os  seus  arredores.  Como  esta  localidade  nada  sof- 
fresse,  fugia  para  ali  muita  gente,  gritando :  ap- 
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pellemos  para  a  fregaczia  de  N.  S.*  da  Encarnação, 
o  qae  occasionou  fícar-sc  chamando  Appellação, 
áquelle  local.  Pertence  á  1.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  de  reserva  n.®  5,  com  sede  em 
Lisboa.  Na  Memoria  sobre  chafarizes,  bicas,  etc, 
de  Velloso  d'Andrade,  Lisboa,  1851,  vem  des- 
cripto  que  á  sabida  do  logar  da  Appellação,  e  na 
estrada  aue  conduz  a  Unhos,  está  uma  fonte,  toda 
forrada  de  cantaria  tendo  o  peitoril  6  palmos  de 
comprido  e  altura  de  boca  5  e  meio,  fazendo  o 
fundo  de  9  palmos;  junto  havia  um  tanque  para 
lavadouro. 

Appellidar.  Em  portuguez  antigo  era  chamar 
gente  para  a  guerra.  Pelos  foraes  velhos  eram 
todos  oorigados  a  acudir  ao  appellido  cm  defeza 
da  terra,  tanto  própria  como  alheia.  Mais  tarde 
as  Ordenações  só  permittiam  appellidar  por  el- 
rei  nas  brigas  e  arruidos.. 

Appellido.  Sobrenome  pelo  qual  se  distinguem 
as  linhagens  ou  gerações  dos  homens  e  se  co- 
nhece também  a  nobreza  hereditária.  No  princi- 
pio usava-se  um  só;  depois  de  dois,  três,  e  qua- 
tro, como  succedeu  com  os  romanos,  que  muitas 
vezes  tiravam  os  appellidos  de  acções  famosas, 
outras  das  terras  que  conquistavam,  etc.  Com  o 
império  romano  entraram  na  peninsula  os  seus 
costumes  e  se  adoptou  aquelle  uso  até  á  entrada 
dos  godos,  que,  vencendo  e  expulsando  os  roma- 
nos, também  proscreveram  o  systema  de  accumu- 
larem  appellidos,  de  tal  sorte  que  tornaram  a  ser 
conhecidos  somente  pelos  nomes  próprios  singu- 
lares, sem  sobrenome  algum,  o  que  durou  ate  á 
invasão  dos  árabes,  depois  da  qual  se  introduziu 
o  uso  dos  patronimicos,  como  M.irtins,  Esteves, 
Fernandes,  Gonçalves,Rodrigues,Heuriques,  etc, 
que  se  derivam  de  Martinho,  Estevão,  Fernando, 
Gonçalo,  Rodrigo,  etc,  de  cujos  sobrenomes  ou 
patronimicos,  passando  quarta  geração,  ficaram 
sondo  appellidos,  muitos  d*elles  em  suas  linha- 
gens, como  Paes,  Soares,  Henriques,  etc,  que 
hoje  são  verdadeiros  appellidos,  e  tem  armas  pró- 
prias. O  costume  dos  primeiros  séculos  da  nossa 
monarchia  até  ao  reinado  de  D.  João  I  estabele- 
ceu a  regra  geral,  e  com  mui  poucas  excepções, 
de  que  o  filho  mais  velho  tomasse  o  nome  pró- 
prio do  avô  materno,  e  por  sobrenome,  o  de  seu 
pae  ou  patronímico,  que  lhe  servia  de  appellido. 
Isto  mesmo  se  verifica  no  primeiro  rei  de  Portu- 
gal, que  tomou  o  nome  ae  AfPonso,  pae  de  sua 
mãe  D.  Thereza,  e  por  sobrenome  Henriques, 
patronímico  de  seu  pae,  o  conde  D.  Henrique;  e 
mesmo  fora  da  corte  se  observou  esta  pratica  até 
ao  reinado  de  D.  Affonso  Y.  Não  bastando,  po- 
rém, 08  patronimicos  para  se  conhecerem  ou  dif- 
ferençarem  os  homens,  por  virem  a  ser  muitos, 
por  exemplo,  os  Peres,  os  Rodrigues,  os  Alvares, 
etc,  accrescentaram,  pela  mesma  razão  acima  re- 
ferida, os  nomes  das  cidades,  villas,  legares  e 
quintas,  em  ^ue  viviam,  ou  d*onde  eram  naturaes: 
por  este  motivo  Nuno  Alvares  de  Faria  assim  se 
appellidon  por  morar  no  julgado  de  Faria,  dis- 
tricto  de  Barcellos;  os  Bragas,  os  Bejas,  os  Bra- 
gancas,  por  serem  naturaes  doestas  cidades ;  os 
Avellares,  os  Amaraes,  os  Altes,  por  viverem  nas 
quintas  d*e8tes  nomes ;  os  Alteres,  os  Avinhaes, 
os  Azambujas,  etc,  por  assistirem  n'estas  villas. 
Outros  tomaram  o  appellido  dos  castellos,  que  pos- 
suíram, como  os  Alcáçovas ;  das  torres  de  que 
eram  senhores,  como  os  Alvins,  Athaides,  Arau- 
jos,  Baeellares,  Torres,  etc ;  dos  estabelecimcn- 

G22 


tos  que  fundavam,  como  08  Albergarias;  das  terras 
que  povoaram,  como  os  Albuquerques.  Houve  por 
:  devoção  quem  os  usasse,  como  os  Quaresmas ;  oa 
os  derivasse  da  moeda,  que  n*aquelle  tempo  cor- 
ria, como  os  Barbudas ;  das  terras  que  conquis- 
tavam, como  os  Baharens,  os  Benambares,  etc. : 
ou,  Malmente,  de  alcunhas  que  passaram  a  appel- 
lidos de  famílias  nobres,  como  os  Coelhos,  Fal- 
cões, Malafaias,  Rapozos,  Perdigões,  Pegas,  Sar- 
dinhas, Salemas,  etc.  Foi  esta  a  origem  dos  ap- 
upei lidos  em  Hespanha  e  Portugal,  onde  também 
lia  muitos  nobres,  que  vieram  de  reinos  estra- 
nhos em  diversos  tempos,  como  Rolins,  Silvas. 
Cotas,  Pessanhas,  Taveiras,  Severins,  Pachecos. 
etc,  que  em  Portugal  gozaram  da  nobreza  e  es- 
plendor, que  alcançaram  na  sua  origem,  e  con- 
servam seus  appellidos ;  além  de  outras  familia;). 
que,  perdendo  esses  appellidos,  se  acham  confiiD- 
(fidas  com  outras  de  inferiores  categorias  e  lus- 
tro. As  diversas  Ordenações  preceituavam  que 
ninguém  podia  tomar  appellido  que  lhe  não  per- 
tencesse, elucidando  que  appeUidos^  que  se  da- 
vam aos  que  por  honrosos  feitos  os  ganharam, 
são  certos  siguaes  e  prova  de  sua  nobreza  c 
honra,  e  dos  que  dVlles  descendem.  Pela  carta 
de  lei  de  9  de  setembro  de  1769,  eram  obrigados 
os  administradores  de  vincules  a  usar  dos  appel- 
lidos das  famílias  respectivas,  com  pena  de  pas- 
sarem os  mesmos  vincules  aos  immediatos  suc- 
cessores. 

Apra.  Quinta  na  freg.  de  S.  Clemente  e  cone. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 
Apregoar.  V.  Pregão. 

Aprendiz.  O  que  aprende  alguma  arte  on  ofli- 
cio  mechanico.  V.  Officios, 

Apresentação  oú  Presentação  (Fr.  António 
da).  Religioso  franciscano,  provincial  da  Arrábida. 
N.  em  Lisboa,  em  1638,  fal.  no  convento  de  S. 
Pedro  d' Alcântara,  da  mesma  cidade,  a  20  de  de- 
zembro de  1724,  com  86  annos  de  edade.  Era  fi 
lho  de  João  de  Carvalho,  e  do  Antónia  Frota, 
professou  no  instituto  da  seráfica  provinda  da 
Arrábida,  no  convento  de   S.  José,  a  22  de  no- 
vembro de  1660,  onde  foi  respeitado  de  tal  sorte 
o  seu  talento,  que  tendo  somente  13  annos  de  ha- 
bito foi  eleito  guardião,  e  depois  secretario  da 
província,  definidor,  e  ultimamente  provincial  no 
anno  de  1697,  em  cujo  ministério  como  summa- 
mente  zeloso  da  observância  dos  estatutos  da  soa 
penitente  reforma,  que  tinham  sido  compostos 
pelo  custodio  fr.  Francisco  da  Cruz,  para  serem 
exactamente  observados,  diminuiu  algumas  clau- 
sulas '3  accrescentou  outras,  alcançando  a  coufir- 
mação  d'elles  pelo  pontifico  Innocencio  XH,  por 
um  breve  expedido  a  4  de  maio  de  1697. 0  titulo 
era  o  seguinte :  Estatutos  da  Provinda  de  Santa 
Maria  d' Arrábida  da  mais  perfeita  còservama 
do  nosso  serapkico  Padre  S.  IVancisco,  Lisboa, 
1698.  Fr.  António  da  Apresentação  foi  examina- 
dor das  ordens  militares,  e  um  dos  religiosos  que 
no  seu  tempo  mais  floresceram  n*e8ta  província- 
Acabado  o  triennio  do  Provincialado,  retiron-se 
para  o  convento  d*Alferrara,  d*onde  passou  para 
o  deserto  d'Arrabida,  em  que  viveu  cinco  annos, 
findos  os  quacs  os'  seus  superiores  o  chamaram 
ao  convento  de  S.  Pedro  d*Alcantara,  de  Lilboa, 
e  ali  adoeceu,  fallecendo  pouco  depois. 

Apresentação  (^2^.  Cosme  da).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  Nasceu  cm  Lisboa,  em 
1544,  fallcceu  cm  liolonha    a  15  de  jnuho  de 
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1580.  Era  filho  de  Fernão  Alvares  irAndrada  o 
de  Isabel  do  Paiva,  irmSo  do  fr.  Thomé  de  Je- 
sus, de  Francisco  d*Andrada,  o  orador,  o  do  eru- 
dito Diogo  de  Paiva  d* Andrada.  Professou  na  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  de  Lisboa, 
o  adquiriu  tanta  reputação  de  talento  e  de  sa- 
ber, que  o  geral  da  ordem,  fr.  Christovâo  Patavi- 
no, o  chamou  a  Roma,  e  o  nomeou  para  acompa- 
nhar fr.  Agostinho  de  Castro,  que  depois  foi  ar- 
cebispo de  Braga,  o  qual  f5ra  eleito  por  ordem 
do  papa  Gregório  Xlll  para  reformar  os  conven- 
tos da  AUemanha,  aue  estavam  incorrendo  em 
grandes  irregularidaaes.  Quando  se  preparava  pa- 
ra cumprir  esta  missão,  falleceu,  contando  apenas 
trinta  e  seis  annos  de  edade,  assim  que  chegou  a 
Bolonha.  Traduziu  do  latim,  por  ordem  do  car- 
deal D.  Henrique :  Sermoena  ae  Diogo  de  Payva 
de  Andrade.  Escreveu  mais :  Tratado  sobre  os 
Myêterios  do  Rosário^  que  ficou  em  manuscripto; 
QÍíeãiòts  Económicas^  que  se  não  puderam  impri- 
mir, por  ter  sobrevindo  a  morte  do  autor. 

Apreaentaçáo(^i^.  Dâmaso  da).  Franciscano  da 
provincia  de  Santo  António.  Nasceu  em  Punhete, 
hoje  V.  N.«  de  Constância,  em  1577 ;  falleceu  em 
Lisboa  a  19  de  novembro  de  1642.  Quando  che- 
gou aos  18  annos,  recebeu  o  habito  de  frade  me- 
nor na  reformada  provincia  de  Santo  António, 
onde,  depois  de  estudar  as  sciencias  necessárias 
para  o  púlpito  e  confessionário,  foi  guardião  do 
convento  de  Lisboa,  duas  vezes  custodio  da  pro- 
vincia e  qualificador  do  Santo  Officio.  Escreveu: 
Obrigação  do  Frade  menor,  em,  a  qual  se  tocam  as 
cousas  que  está  obrigado  a  guardar,  assim  vor  sua 
regra,  como  por  lei  divina,  no  convento  aa  Car- 
nota,  em  1627,  e  novamente  em  Lisboa,  1727. 

Apresentação  (Fr.  Egidio  da).  Religioso  augus- 
tiniano,  celebre  theologo,  deputado  da  inquisi- 
ção de  Coimbra,  vice-reitor  da  Universidade,  etc. 
Kasceu  em  Castello  Branco  em  1.539,  falleceu  em 
Coimbra  a  8  de  fevereiro  de  1626.  Era  filho  do 
dr.  Francisco  Martins  da  Costa,  insigne  juriscon- 
sulto, de  cuja  faculdade  recebeu  as  insígnias  dou- 
toraes  na  Universidade  de  Paris,  e  de  Perpetua 
da  Fonseca.  Os  pães  o  mandaram  estudar  em 
Coimbra,  não  somente  as  letras  humanas,  mas 
philosophia  e  direito  cesáreo,  em  cujas  faculda- 
aes  sahiu  tão  perito,  que,  sendo  discipulo,  com- 
petia com  os  mestres  na  profunda  agudeza  com 
que  explicava  os  textos  mais  antinomicos.  Pas- 
sados sete  annos  no  estudo  da  Jurisprudência,  ao 
tempo  que  podia  receber  o  premio  das  suas  es- 
tudiosas visilias,  inspirado  por  natural  impul- 
so, 80  recoflieu  á  religião  dos  eremitas  de  Santo 
Agostinho,  professando  no  convento  da  Graça, 
de  Lisboa,  a  25  d*abril  de  155 S ;  leccionou  por 
muito  tempo  n*este  convento,  e  doutorou-se  de- 
pois em  theologia,  sendo  logo  escolhido  para  pro- 
fessor da  Universidade ;  foi  lente  de  Gabriel,  a 
14  de  julho  de  1582 ;  de  Escoto,  a  10  de  novem- 
bro de  1586;  de  Véspera,  a  29  de  janeiro  de 
1597,  onde  jubilou  a  21  d'agosto  de  1607.  Pela 
sua  doença  e  edade  avançada,  não  chegou  a  re- 
ger a  cadeira  de  Prima,  de  cujo  titulo  teve  a 
mercê  por  carta  de  Filippe  III,  passada  em  Lis- 
boa, a  13  d*outubro  de  1616.  Foi  deputado  dain- 
aaisição  de  Coimbra,  de  que  tomou  posse  a  27 
e  fevereiro  de  1597.  Não  acceitou  o  bispado  de  , 
Coimbra,  que  lhe  offereceu  Filippe  II,  e  até  o  | 
logar  de  provincial  em  que  fora  eleito  a  6  de 
maio  de  1618,  renunciou,  querendo  antes  gover-  ! 


nar  as  paixues  próprias  que  as  alheias.  Escreveu: 
De  Immicidata  Beatas    Virginis   Conceptione  ab 
omni  Originali  peccato  immuni  libri  quatuor,  Di- 
cati  Sacrce  Maiestati  Philippi  III  Hispaniarum 
Regis,  Conimbricas,  1607;  Disputaiiones  de  ani- 
mfe  íé    corporis  beatitudine  ad  priores  quinque 
QtíCBstionesprimce  Secundes  D.  ThomcB,ébad  Quasst. 
12  primfB  partis  in  três  tomos  distributce  in  quorum 
primo,  Jb  secundo  agitar  de  Beatitudine  corporis, 
tom.  r,  Conimbric^e,  1609 ;  Disputaiiones  de  Beati' 
j  tiidine  animas  &  corporis  septem  libris  absolutce  in 
I  quibus  agitur  de  beatitudine  animes  in  ordine  ad 
j  objectam  beatificani  (£*  de  iis,  quas  beatitudinem 
'  animcB  aut  antecedunt,  aut  comitantur,  aut  conse- 
quantar;  tem  2  tomos,  Con imbricas,  1616;  Dispu- 
tatione  de  beatitudine  ânimos,  <Sb  corporis  quinque 
libris  absolaUe;  tom.  3,  Conimbricae,  1617;  Com- 
mentationes  Physicop.,  &  Afethaphysicas,  Ursellis, 
1604;  sahiu  em  nome  de  Fr.  Eddio  Romano, 
sendo  seu  verdadeiro  autor  Egidio  Lusitano;  Pri- 
mas Augastinianus,  sive  pr(erogativa  exceUcntios 
O  rd.  Eremit.  D.  Augustini  in  libris  no  vem  disse- 
ctus,  ColonicB,  1627  ;  De  voluntário,  e  involuntário 
libri  duo;  De  Inçar natioue  Divini  Verbi;  De  Eu- 
charistia,  de   Sacrificio   Missoe.   Estes   tratados 
theologicos  com  muitos  outros  conservavam-se 
na  livraria  do  Collegio  de  Coimbra,  assim  como: 
j  De  Peccato  Originali^  em  manuscripto,  se  conser 
I  vava  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa. 

Apresentação  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Jeronymo.  Nasceu  em  Setúbal,  pro 
fessou  no  convento  de  Belém,  em  1706.  Foi  pre- 
gador distincto.  Dos  seus   sermões   conhece-se 
apenas  o  da  canonisação  de  fr.  Luiz  Gonzaga. 

Apresentação  (Fr.  João  da).  Religioso  francis- 
cano. Nasceu  em  Pernambuco  em  1670.  Era  filho 
de  João  Baptista  Campelo,  e  de  D.  Brites  Ban- 
deir.i  de  Mello.  Depois  de  frequentar  os  colle- 
gios  dos  jesuítas,  fez-se  frade  franciscano  em 
1708,  e  foi  estudar  theologia  no  convento  de 
Olinda.  Nomeado  confessor  do  bispo  D.  Fr.  José 
Fialho,  acompanhou  este  prelado  nas  visitas  pas- 
toraes,  e  também  o  acompanhou  quando  elle  foi 
transferido  para  a  Bahia,  e  depois  para  a  Guar- 
da. Em  1720  foi  assistir  ao  capitulo  geral  da  sua 
ordem  em  Valladolid.  Foi  um  orador  muito  esti- 
mado ;  falleceu  quando  estava  para  imprimir  os 
seus  sermões  em  quatro  volumes,  e  uma  biogra- 
phia  de  D.  Fr.  José  Fialho,  o  bispo  de  quem  fora 
muito  amigo. 

Apre3;ntaçâo  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  fran- 
ciscano da  ordem.  Terceira  e  vigário  do  coro  cm 
vários  conventos.  Nasceu  em  Évora  a  21  de  no- 
vembro de  1732,  falleceu  a  24  de  fevereiro  de 
1785.  Escreveu:  Breviário  explicado^  assim  ro- 
mano como  serapkico,  com  as  suas  respectivas  ru- 
bricas traduzidas  em  portuguez  e  illustradas  com 
vários  decretos,  etc,  Lisboa,  1771;  Ceremonial  da 
Missa  resada,  que  contém  a  expliaição  das  suas 
respectivas  ceremonias,  extrakidas  das  rubricas  do 
Missal  romano,  traduzidas  e  illustradas,  etc,  Lis- 
boa, 1780. 

Apresentação  (Soror  Maria  da).  Religiosa  no 
convento  da  Ara  C<di,  em  Alcácer  do  Sal,  onde 
foi  mestra  da  ordem,  vidaria  do  coro  e  escrivã 
do  convento.  Por  ser  muito  devota  das  almas  do 
Purgatório,  instituiu  uma  irmandade  a  ellas  de- 
dicada. Nasceu  em  Faro,  e  falleceu  no  seu  con- 
vento, em  1651.  Escreveu  uma  obra  aue  ficou  em 
manuscripto,  com  o  seguinte  titulo  :  ífoticias  das 
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rdiyiosaSf  qiit  lhe.  precederam  uestt  convento  onde 
viveu  e  morrettf  e  das  qitc  professaram  depois  de 
ser  já  2*rof€Ssa. 

ApresentaçáU)  GampellifFr.  João  r/aj.Religio- 
so  franciscano  da  província  do  Brazil.  Nasceu 
na  villa  de  Santo  António  do  Recife  de  Pernam- 
buco em  1690,  falleccu  a  18  de  fevereiro  de  1751. 
Era  filho  de  João  Baptista  Campelli  e  de  I).  Bri- 
tes ]5andeira  de  Mello.  Estudou  os  primeiros  ru- 
dimentos de  latinidade  e  letras  humanas  no  se- 
minário de  Belém,  a  quinze  legoas  de  distancia 
da  cidade  da  Bahia;  ouviu  dois  ânuos  de  philoso- 
phia  no  coUegio  dos  jesuítas  da  mesma  cidade,  c 
resolveu  tomar  o  habito  seráfico  no  convento  de 
Santo  António  de  Paraguassii  da  província  do 
Brazil,  a  20  do  novembro  de  1708,  professando 
solemnemente  a  21  do  referido  mez  de  1709.  Ap- 
plicado  aos  estudos  das  sciencias  severas,  as  di- 
ctou  nos  conventos  de  N.  S.*  da  Olinda  e  de 
Santo  António  do  Recife,  com  tanto  credito  do 
seu  talento,  que  o  bispo  de  Pernambuco,  D.  Fr. 
José  Fialho,  monge  cisterciense,  o  elegeu  para 
seu  confessor,  examinador  synodal,  e  missioná- 
rio, cujo  mister  exerceu  por  espayo  de  oito  an- 
nos,  acompanhando  o  prelado  nas  visitas,  onde 
fez  em  duas  acclamaçÕes  evangélicas  grande  re- 
forma nos  costumes.  Sendo  o  prelado  promovido 
ao  arcebispado  da  Bahia,  e  depois  ao  bispado  da 
Guarda,  fr.  João  d*Apresentação  foi  em  sua  com- 
panhia, valendo-se  cm  ambas  estas  dioceses  da 
sua  grande  litteratura  de  tal  forma,  que  o  tinha 
nomeado  lente  de  theologia  moral  cio  clero  da 
Guarda.  Assistiu  ao  capitiilo  geral,  celebrado  em 
Valladolid  em  1740,  d'onde  voltando,  foi  creado 
penitenciário  geral  da  ordem  seráfica,  e  qualifi- 
cador do  Santo  Officio.  Escreveu  :  Sermões  vários 
ascéticos,  maraes^  e  Panegj/ricos,  4  tomos;  Vida 
do  ExceUentissimo  e  Rev>erendissimo  D.  Fr.  José 
Fialho  no  tempo  de  Bispo  de  Pernambuco^  arce- 
bispo da  Bahia^  e  Bispo  da  Guarda;  Prolusiones 
iSacTíc  ad  perfectam  aliquarum  vocabularum  Sa- 
ene  Scripturce  intelligentiam.  Estas  obras  estive- 
ram promptas  para  a  impressão, 
mas  parece  que  ficaram  inéditas. 

Apréstamo.  Imposto,  em  di- 
nheiro ou  em  géneros,  lançado 
sobre  propriedades,  destinado 
ao  sustento  de  alguma  pessoa 
ou  a  alguma  obra  de  caridade. 
Também  ás  vezes  se  tomava 
pela  propriedade  onerada  com 
esta  pensão.  Na  jurisprudência 
ecclesiaatica  se  dá  o  nome  de 
prestimonio  a  uma  poryão  tirada 

Eara  sempre  dos  redditos  de  um 
enefício,  para  uma  applicayão 
qualquer.  Aos  que  recebiam  es- 
ta pensão,  e  dava  o  nome  de 
2)restameiros. 

Aprestimo.  Pov.  da  freg.  de 
S.  Salvador  e  cone.  de  Rezen- 
de, distr.  de  Vizcu. 

Aprigio  (Santo).  Primeiro  bispo  de  Beja,  no 
século  VI,  durante  o  domínio  dos  godos  na  penín- 
sula. Varão  eminente  em  letras  sagradas  e  vir- 
tudes, morreu  a  3  de  janeiro  de  530.  Alguns 
escriptores  hespauhoes  pretendem  que  santo 
Aprigio  fosse  bispo  de  Badajoz  e  não  de  Beja, 
(j^uerendo  assim  com  fundamentos  pouco  sólidos, 
tirar-nos  a  gloria  de  o  termos  por  portugucz, 
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observando  que  Pax  Juliu,  ou  Pax  Augusta  quer 
dizer  Badajoz  c  não  Beja.  Esta  questão  é  tratada 
por  Jorge  Cardoso,  grande  indaçador  das  anti- 
guidades, no  Commentario  d^  3  de  janeiro,  letra  Af 
a  quem  remettemos  o  leitor,  onde  não  súmeotc 
estabelece  a  sua  opinião  de  ser  bispo  de  Beja 
com  as  autoridades  dos  escriptores  portugueses 
de  que  é  corypheu  André  de  Rezende,  líb.  4,  du 
Antiquitat.  Lusitanve,  mas  dos  mais  celebres  au- 
tores castelhanos,  como  Moral^  Roa  Santos  de 
Córdova  e  outros,  com  especialidade  o  P.  João  de 
Mariana,  que  era  pouco  affecto  ás  florias  doeste 
reino,  o  qual  no  liv  5,  cap.  7,  da  Hist  de  Etpau., 
o  confessa  por  estas  palavras :  Aprigiuê  Padt 
Juliíc  Episcopus  Lusitânia.  Santo  Aprigio  ter- 
nou-se  celebre  pelos  seus  Commentarws  do  Apo- 
calypse  e  pelo  Cântico  dos  cânticos,  hoje  apenas 
conhecidos  por  varias  criticas  de  autoridades, 
como  Santo  Isidoro,  de  Sevilha,  etc. 

Apty.  Aldeia  pertencente  á  divisão  de  Uplv* 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-Avely,  dístrícto  de  Damão,  na  índia.  Está 
situada  a  leste  da  sede  do  districto. 

Apúlia.  Pov.  e  freg.  de  S.  Miguel,  daprov.do 
Minho,  cone.  de  Espozende,  com.  de  Barcellos. 
distr.  e  arceb.  de  Braga;  1:G14  hab.  e  377  fogos 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e  est.  postal  e  telegr., 
permutando  malas  com  Barcellos.  A  pov.  dista  6 
k.  da  sede  do  cone.  e  está  em  bonita  poaiçlo, 
n*uma  extensa  planície,  muito  fértil,  na  costa  do 
Oceano ;  fica  ligada  a  Fão,  por  uma  formosa  es- 
trada do  litoral,  assim  como  o  está  á  Povoa,  e  ás 
Necessidades,  pela  qual  passa  junto  da  ciípclla 
do  Amparo.  Foi  couto  dos  arcebispos  de  Braga, 
a  que  também  esteve  annexo  o  couto  de  Bacar, 
a  uns  3  k.  para  o  nascente.  Apúlia  tem  uma  W 
nita  praia  de  banhos,  que  é  sempre  muito  con- 
corrida; fica  n*um  sitio  pittoresco,  modesto  t 
asseado,  o  mar  sereno,  as  ondas  cariciosas,  a  pla- 
nície coberta  de  milharaes.  Começou-se  por  edifi- 
car pequenas  casas  para  banhistas ;  como  estes 
continuassem  a  afiluir,  foram  augmentando  as  edi- 


^L^ 


Vista  de  ApnlU 

fícayues,  a  ponto  que  a  praia  se  tornou  deveras 
importante.  Ha  em  Apúlia  os  vestígios  d*uma 
valia  por  onde  entrava  o  mar,  formando  nm  es- 
teiro navegável  para  barcos,  que  coudusiam  a 
bordo  dos  navios  o  oiro  das  miqas  que  então  exis- 
tiam ali.  Esta  valia  foi  construída  pelos  romanos- 
A  matriz  está  situada  n'um  grande  areal;  a  an- 
tiga egreja  foi  submergida  pela  areia.  Uma  das 
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curiosidades  naturacs  d' Apúlia  c  a  sua  celebro 
lagoa,  que  tem  900  metros  de  comprimento, 
creaudo  muitos  caniços,  de  que  se  formam  bons 
canaviaes,  e  tabiía.  L'  redonda  e  cercada  d'arvo- 
res,  a  que  chamam  oleiros^  as  quacs  dão  um  fru- 
cio  a  que  dão  o  nome  de  olan^  mas  que  se  nâo 
come.  Vè-se  também  ali  grande  abundância  de 
caça  de  aves  marinhas ;  apparecc  muito  e  bom 
peixo.  Antigamente  tinha  um  tacho  á  beira-mar, 
sempre  acceso  de  noite,  e  eram  os  seus  morado- 
res obrigados  a  sustental-o  e  guardai  o,  armados, 
por  causa  dos  piratas.  O  nome  de  Apúlia  foi-lhc 
imposto  pelos  romanos,  pela  semelhança  que  o 
paiz  tinha  com  a  antiga  Apúlia  italiana,  e  que 
se  chama  hoje  Capitaiiato,  Terra  de  Bari  c 
Terra  (POtranto.  Os  povos  d'estes  sitios  cha- 
mam-ihe,  por  corrupção,  Pulha  ou  Conto  da  Pu- 
lha, Pertence  á  3."  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recru- 
tamento e  de  reserva  n.«  3,  com  a  sede  em  Vianna 
do  Castello.  Apúlia  comp5e-se  dos  seguintes  le- 
gares :  Egreja,  Paredes,  Criar,  Aldeia,  Bosa  e 
Areia.  Em  Apúlia  ha  uma  grande  romaria,  que 
antecede  três  dias  a  das  Necessidades,  para  a 
qual  seguem  os  rom^eiros  banhistas,  que  em  uma 
só  villcgi atura  de  oito  a  quinze  dias  aproveitam 
os  banhos  da  praia,  as  festas  d*Apulia,  a  romaria 
do  Amparo,  e,  finalmente,  a  grande  romaria  das 
Necessidades. 

Apupos.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Praze- 
res, de  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  cone.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S."  d*A8sumpção,  de  Triana  e  cone.  d'Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa.  {|  Casal  na  fi*eg.  do  Espi- 
rito Santo,  de  Otta,  cone.  d'Alemquer,  distr.  de 
Lisboa. 

Aquário.  Beservatorio,  viveiro  para  peixes  o 
plantas  aquáticas.  Torna-se  difiicil  saber  o  nome 
do  inventor  do  aquário.  A  palavra  é  moderna, 
mas  o  objecto  que  ella  designa  é  antiquíssimo. 
Desde  eras  remotas  que  se  encontram  reservató- 
rios destinados  a  conservar  como  specimens  pei- 
xes e  plantas  aquáticas.  Próximo  de  Lisboa, 
está  o  aquário  d* Algés,  situado  perto  da  estaçilo 
do  caminno  de  ferro,  no  Dafundo.  V.  este  natne. 
Aqoss  FlavisB.  Banhos  dos  Bracari,  larra- 
conensis,  hoje  Chaves.  V.  este  nome. 

Aqmedacto.  Canal  feito  de  pedra  ou  de  tijolo, 
construido  n*um  terreno  accidentado  para  condu- 
zir a  agua  d*um  a  outro  ponto.  Os  romanos  cons- 
tmiram  innumeros  aqueductos.  Os  aqueductos 
são  subterrâneos  e  apparentes  ou  exteriores.  Os 
primeiros,  no  intuito  de  manter  egual  nivel  ou 
decliva  geométrico  ao  filete  de  agua  que  condu- 
zem, perfuram  montanhas  e  rochedos ;  os  segun- 
dos sao  visiveis  á  luz,  atravessam  os  valles,  as 
povoações,  us  rios  e  as  estradas,  com  a  sua  arca- 
ria mais  ou  menos  complicada  e  os  seus  pilares 
vasados  n*um  molde  architcctonico,  mais  ou  me- 
nos caprichoso.  .Geralmente  a  disposição  dos  le- 
gares, exige  os  dois  géneros  de  aqueductos.  Por- 
tugal tem  alguns  antigos  e  notáveis.  Como  mo- 
delo de  aqueducto  romano,  ha  o  de  Évora  ou 
do  Sertório,  reedificado  por  D.  João  V  (V.  Évo- 
ra); o  aqueducto  que  abastece  d*agua  o  convento 
de  Santa  Clara  em  Villa  do  Conde,  que  é  elegan- 
temente construído  e  conta  99Í)  arcos  (V.  Villa 
do  Conde).  São  também  notáveis  os  aqueductos, 
de  Óbidos,  fundado  sob  a  protecção  da  rainha 
D.  Catharina,  mulher  de  \).  João  IH,  e  o  de  Tor- 
res Vedras,  pittorescamcnte  situado  e  graciosa- 


mente construido;  o  de  Elvas,  que  levou  longos 
annos  a  construir  e  consta  de  arcarias  sobrepos- 
tas, etc.  O  aqueducto,  porém,  que  a  todos  domina 
e  sobreleva  pelo  seu  desenho,  dimensões,  mármo- 
res e  cantarias  empregados  na  fabrica,  é  o  de- 
nominado Aguas  Jjivres,  de  Lisboa.  V.  Agtias 
Livres. 

Aquém.  Pov.  da  freg.  de  Navclim,  cone.  de 
Salsete,  na  índia.  Acha-se  situada  ao  sul  da  villa 
de  Margão,  da  qual  dista  2  kilometros. 

Aquhio  (D.  Fr.  Paulo  de  JS.  Thomaz  de). 
Membro  do  governo  da  índia,  de  3  de  dezembro 
de  1821  a  18  de  novembro  de  1823.  Era  frade  do- 
minicano, foi  confirmado  pela  bulia  de  16  de  ja- 
neiro de  18i9  arcebispo  do  Cranganor,  e  sagra- 
do no  collegio  de  S.  Thomaz  d^Aquino  em  Ban- 
guenim,  a  4  de  março  de  1821.  Faileceu  a  20  de 
dezembro  do  1823,  em  Olicaré,  com  50  annos  de 
edade,  c  está  sepultado  no  presbyterio  da  egreja 
parochial  de  Changanacheira,  tendo  na  campa 
uma  inscripção  malabar,  que  Cunha  Rivara  pu- 
blicou no  Instituto  Vasco  da  Gama,  n."  20,  apag. 
177,  assim  traduzida : 

No  AXNo  DE  1822  Mar  Paulo  Metropolitano  da  dio- 
cese   DE  KODUNGALLOOR  VEIO  PARA  O  MaLABAR, 

NA  ERA  (malabar) 

DE  998,  A  20  DE  DEZEMHRO. 
No  ANNO  DK   1823  MORREO  EM  OlICARÉ  EM  CoULÃo,  NA 

KRA  (malabar)  de  999,  a  20  de  dezembro  e  foi 

SEPULTADO  NA   E«R>:UJA   DE  CHANfJNACHERRY  A  22  DITO. 

Aquino  (Fr.  Thomaz).  Monge  benedictino.  Nas- 
ceu em  Lisboa  a  22  do  janeiro  de  1720,  fai- 
leceu em  1770.  Era  filho  de  José  d'01iveira  de 
Sousa,  contador  dos  Coutos  do  Reino  e  Casa,  c 
de  D.  Isabel  da  Silva  Neves,  irmão  de  Francisco 
Xavier  d'01iveira,  cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo.  Na  edade  da  adolescência  recebeu  a 
cogula  monástica  de  S.  Bento,  no  convento  de 
Tibães  a  5  de  junho  de  1736,  onde  aprendeu  as 
scieneias  escolásticas,  em  que  mostrou  viveza  de 
engenho;  dedicou-se  ao  ministério  do  púlpito, 
pelo  qual  mereceu  ser  na  sua  religião  pregador 
geral,  eleito  a  4  de  junho  de  1749.  Publicou : 
Oração  fúnebre,  e  Panegyrica  nas  exéquias  do  Au- 
gusto, Magnifico,  e  Fidelissimo  Senhor  D.  João  o 
F,  celebradas  pela  Irmandade  de  N.  Senhora  de 
Monserrate  da  Nação  Espanhola  no  dia  23  de  ou- 
I  tubro  de  1750  na  Igreja  do  Mosteiro  de  S.  Bento 
da  Satide  de  Lisboa,  Lisboa.  Não  tem  anno  da 
impressão. 
Aquino  (P.  IViomaz  José  de).  Presbytero  secu- 
I  lar  c  escriptor  muito  conhecido,  sobretudo  pelas 
;  duas  edições  das  Obras  de  Luiz  de  Camões,  que 
I  preparou  e  dirigiu  em  1779  c  1782,  a  respeito 
!  das  quaes  se  levantou  na  imprensa  uma  encar- 
niçada polemica,  por  parte  do  P.  José  Clemente, 
congregado  do  Oratório.  A*cerca  d'esta  questão, 
das  censuras  que  se  levantaram  e  da  defeza  da 
parte  do  P.  Thomaz  José  d^Aquino,  pôde  vcr-se 
O  exame  critico  das  primeiras  cinco  edições  dos 
Ltiziadas,  por  Sebastião  Triçoso,  inserto  no  tomo 
VIII  da  parte  i  das  Memorias  da  Academia,  em 
folio.  Não  se  sabe  a  terra  nem  a  data  do  nasci- 
mento do  P.  Thomaz  José  d'Aquino,  mas  parece 
que  nasceu  pelos  annos  de  1718  a  1720,  e  viveu 
sempre  em  Lisboa,  onde  faileceu  a  13  de^feve- 
reiro  de  1804,  na  rua  dos  Calafates,  hoje  do  Diá- 
rio de  Noticias,  cm  casa  de  Manuel  Rodrigues 

625 


AQU 


AR\ 


Maiív,  professor  de  graminatica  latina,  de  quem 
(>ra  amigo  intimo,  sondo  sepultado  na  egreja  de 
N.  S.*  do  Monte.  Foi  homem  muito  estudioso, 
versado  em  humanidades,  de  bastante  erudição 
e  zeloso  pela  gloria  e  incremento  das  letras  pá- 
trias, o  que  bem  se  justifica  pelos  seus  numero- 
sos escriptos,  que  na  maior  parte  se  publicaram 
anonymos  ou  com  nomes  suppostos.  O  P.  Thomaz 
.José  d'Âquino  exerceu  o  cargo  de  sub  bibliothe- 
cario  da  Real  Meza  Censória,  e  depois  da  Meza 
da  Commissão  geral  sobre  o  exame  e  censura 
dos  livros,  até  a  extincçílo  d'esta  em  17  de  de- 
zembro de  1794.  Julga-se  que  passou  depois  a 
servir  na  secretaria  do  desembargo  do  paço,  com 
os  outros  empregados  d*aquella  extimcta  reparti- 
ção. Nos  últimos  annos  de  existência,  diz-se,  quj 
foi  atacado  de  monomania.  Dos  seus  escriptos 
notam-se  os  seguintes  :  Delicioso  jardim  da  ithe- 
torica^  tripartido  ein  elegantes  estancias,  e  ador- 
nado de  toda  a  casta  de  flores  da  eloquência :  ao 
qual  se  ajuntam  os  opúsculos  do  modo  de  compor  e 
amplificar  as  sentenças^  e  da  airosa  collocação  e 
estructura  das  partes  da  oração :  segunda  edição 
mais  correcta  e  augmentada,  etc ,  Lisboa,  1750, 
8.**  de  XII  —  69  pag.,  as  quaes  são  de  numeração 
dobrada,  tendo  era  frente  o  original  latino,  e  ao 
lado  a  versão  portugucza;  não  tem  nome  do  tra- 
ductor,  e,  apesar  de  se  dizer  segunda  edição,  diz 
o  Diccionario  hibliographico,  vol.  7.°,  a  pag.  247, 
que  parece  impossível  que  exista  outra  primei- 
ra,  quando  n*esta,  as  licenças  primitivas  para 
impressão  do  opúsculo,  teem  a  data  de  31  de  ja- 
neiro de  1750;  Oração  de  Luiz  Anttmio  Verney, 
cavalleiro  Torquato,  arcediago  de  Eaora,  na  morte 
de  D.  João  F,  rei  fidelíssimo  de  Portugal,  aos  car- 
deaes;  traduzida  do  idioma  latino  no  portuguez 
por  Theotonio  Montano;  accresce  uma  carta  doeste 
mesmo  traductor  sobre  a  traducção,  Lisboa,  1752, 
4."  de  xxviii  (innumerados)  —  xviii  pag. ;  a  nume- 
ração d*estas  ultimas  é  dobrada,  por  modo  que 
são  realmente  36 ;  tem  o  original  latino  em  uma 
pagina,  e  na  seguinte,  em  frente,  a  versão  por- 
tugucza ;  Traducção  portugueza  da  ode  iv  do  lioro 
IV  de  Quinto  Horácio  Flacco,  jyrincipe  dos  poetas 
latinos,  por  Paulo  Germano,  Lisboa,  1761,  4.°  de 
xxxxv  — 17  pag. ;  Traducção  portugueza  da  ode  xi 
do  livro  i,  e  da  y  do  livro  1 1  de  Quinto  Horácio 
Flacco,  por  Pardo  Germano :  vão  juntamente  as 
analyses  das  mesmas  odes,  e  vão  também  umas  no- 
tas tumultuarias,  Lisboa,  1762 ;  parece  que  pelo 
mesmo  tempo,  e  sob  o  referido  pseudonymo  de 
Paulo  Germano,  se  publicara  uma  versão  das 
Comedias  de  Terêncio,  em  2  tomos;  O  velho  Ca- 
tão, ou  dialogo  de  Marco  Tullio  Cicero  sobre  a  ve- 
lhice ;  traduzido  do  idioma  portuguez  por  Marçal 
Joseph  de  Rezende,  Lisboa,  1765,  8.*»  de  vii  (innu- 
meradas),  69  pag.,  sendo  estas  de  numeração  do- 
brada (segundo  o  costume  do  traductor),  contendo 
o  texto  em  latim,  e  a  versão  em  portuguez ;  de- 
pois do  dialogo  vem  :  Carta  apologética  em  res- 
posta a  um  amigo  que  deu  o  seu  parecer  sobre  a 
presente  traducção;  segue-se  ainda:  Carta  rfe  um 
amigo  a  outro,  7ia  qual  se  remette  a  traducção  de 
um  coro  das  tragediai  de  Séneca,  dada  á  luz  por 
Marçal  Joseph  de  Rezende;  dà-se  também  uma 
breve  noticia  da  poesia  ditJiyramhica ;  Carta  que 
se  escrevia  a  certo  amigo  com  a  declaração  da  pa- 
lavra nEstaos»,  Lisboa,  1788;  A  Poética  de  Q. 
Horácio  Flacco,  restituiria  á  sua  ordem,  com  a  in- 
terpretação paraphrastica  em  portuguez,  e   uma 
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carta  do  editor  a  certo  amigo  sobre  este  mesmo  at- 
sumpto,  Lisboa,  1793 ;  íT  Èpist^da  í.*  do  lit^ro  le- 
gundo  de  Quinto  Horácio  Flacco  a  Augtato,  com 
a  interpretação  em  verso  portuguez:  accresce  a 
Poética  do  mesmo  Horácio  restituída  á  sua  wòtm 
e  traduzida  em  verso  vulgar,  Lisboa,  1796.  As  edi- 
ções dos  Luziadas,  conforme  se  disse,  deram  etua 
a  uma  grande  questão,  e  a  esse  respeito  se  pv- 
blicou  o  seguinte :  Carta  de  um  amigo  a  M/ro, 
em  que  se  forma  juizo  da  edição  novíssima  do  poe- 
ma da  Luziada  do  grande  Luiz  de  Camões,  <pe 
sahiu  em  1779,  Lisboa,  1783;  sahiu  aQOoyma, 
porém  consta  que  fora  seu  autor  o  P.  José  Cle- 
mente ;  Discurso  critico,  em  que  se  defende  aiwwa 
edição  da  Luziada  do  grande  Luiz  de  Cnmòef, 
feita  no  anno  de  1779,  das  aecusações  que  contrú 
ella  publicou  o  autor  da  Carta  de  um  amigo  a  ou- 
tro, Lisboa,  1784;  Camòe»  defendido,  e  o  editor 
da  edição  de  1779,  e  o  censor  doeste  julgados  mm 
paixão :  em  uma  carta,  dada  á  luz  por  PtUrido 
Alethophilo  Mizalazão,  Lisboa,  1784.  O  aatorD- 
José  Valério,  então  oratoriano,  e  depois  bispo 
de  Portalegre,  soube  trazer  a  questão  paraoseo 
verdadeiro  campo,  tratando  o  assumpto  com  i 
gravidade,  sisudez  e  conhecimento  próprios  de 
bom  philologo  e  critico  imparcial.  N&o  paderan, 
comtudo,  as  suas  razões  calar  no  animo  do  cod- 
frade  P.  José  Clemente,  o  qual,  para  mais  paten- 
tear no  assumpto  a  sua  inépcia,  veiu  novamente 
á  luz  com  o  seguinte:  Juízo  do  juizo  imparcial 
do  moderno  aiwnymo^  o  qual  em  vão  pretendeu  de- 
fender os  erros  da  edição  novíssima  do  poema  da 
Luziada  do  grande  Luiz  de  Camões^  Lisboa,  1784: 
o  P.  Thomaz  de  Aquino  publicou  por  fim  o  se- 
guinte  :  Carta  em  resposta  a  um  amigo,  na  qwd 
se  mostra  que  pela  figura  sgnalepha,  assim  como  m 
latina  se  podem  elidir  os  dithongos  na  t?ersificaçin 
vulgar,  Lisboa,  1785 — sahiu  sem  o  nome  do  aa* 
tor. 

Aquino  (Thomazia  Caetana  de).  Poetisa  do  sé- 
culo xviii,  que  entrou  no  concerto  geral  de  ne- 
nias  e  elegias,  que  rebentou  em  Portugal,  quando 
morreu,  no  anno  de  1736,  a  infanta  D.  Francisea^ 
O  seu  lúgubre  tributo  chama-se  Ais  Inetuosos. 

Aquino  Cação  (P.  Marianno).  Sacerdote  se- 
cular, residente  no  isento  de  Santa  Cnu  da 
Coimbra.  Nada  se  sabe  a  seu  respeito,  além  di 
seguinte  obra,  publicada  em  Coimbra,  no  anno 
de  1761 :  Noticia  dos  Santos  protectores  de  Coim- 
bra, a  qual  contém,  em  abreviado  resumo,  as  vi- 
das de  S.  Theotonio,  dos  Santos  Martyres  de  Mar 
roços  e  de  Santa  Izabcl. 

Aquivlleiras.  Antiga  herdade  que  teve  fionl 
dado  em  1  de  maio  de  1253,  por  D.  Affonso  III 

Ara  GoBli  (Fr.  Francisco).  Religioso  francis- 
cano. Nasceu  no  Porto,  em  1651,  faltcceu  no  con- 
vento de  S.  Francisco  da  mesma  cidade,  em  17ã0. 
Era  filho  de  António  Pereira  Roriz,  e  de  Clara 
da  Costa  Pereira.  Recebeu  o  habito  seraphico 
no  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa,  a  ãâ  de 
outubro  de  1670,  e  professou  a  24  do  referido 
mez  de  1671.  Applicou-se  ao  estudo  da  theologia 
positiva,  moral  e  mystica,  e  á  lição  da  Historia 
Sagrada,  e  profana,  adquirindo  grande  fama  de 
erudito.  Kscreveu :  Sermão  de  S.  José  no  Mosteiro 
da  Madre  de  Deos  de  Monchique^  na  profissão  de 
sua  Irmã  a  Madre  Soror  Maria  Clara  de  Ara 
Ca^li,  Coimbra,  1692;  SermSb  no  Triduo  da  Ca- 
nonização  de  S.  Paschoal  Baylony  Lisboa,  1692; 
Luzes  do  Ceo  descubertas  n€u  sombroê  da  Paixão 
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lemptor  do  Mundo,  para  os  que  dczejão  aóei- 
*aminho  da  perfeição,  Coimbra,  1697 ;  Nor- 
w  de  Religiosas,  tratado  Histórico,  e  Fa- 
:o,  em  que  se  descreve  a  vida,  e  acçoens  da 
ie  Deos  Ijcocadia  da  Conceição,  fítligiosa 
Xileto  Mosteiro  da  Madre  de  Deus  de  Mon- 
Lisboa,  1708;  Orador  evangélico,  coDsta 
rnòes  de  diversos  assumptos,  tomo  i,  Coim- 

râo. 

GoBli.  Pov.  Da  freg.  de  S.  Marcos  d'Âta- 
,  cooc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  || 
.  na  freg.  de  Santa  Barbara  dos  Padrões, 
Ie  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  V.  Araceli. 

Pouco.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  do 
,  de  Valle  de  Guiso,  cone.  d' Alcácer  do 
str.  de  Lisboa. 

bi«  Senhor,  mestre  ou  sábio  da  lei.  Era 
titulo  dos  magistrados  dos  judeus,  em  Por-- 
até  ao  reinado  d'el-rei  D.  Manuel.  O  ara- 

nsava  do  sello  das  armas  do  reino,  com 
genda:  nSello  do  Arabi-mór  de  Portugal.» 
is  delegados,  nas  diíFerentes  comarcas  do 
tinham  o  titulo  de  Arahis-menores.  Estes 

eram  annuaes.  Tinham  por  dever  velar 
bservancia  das  leis  e  costumes  judaicos. 
Q&do  de  D.  Pedro  I;  em  Portugal,  o  arabi- 
loysés  Navarro,  e  sua  mulher  instituiram 
inde  morgado  no  termo  de  Lisboa.  Os  ju- 
unca  tiveram  tanta  consideraçito  em  Por- 
orao  durante  o  reinado  de  D.  Fernando  I, 
,  tanto  este  monarcha  como  sua  mulher, 
nor  Telles,  lhes  deviam  enormes  quantias, 
S  a  elles  recorriam  em  occasiòes  criticas, 
am  muito  continuadas.  Por  morte  de  D. 
tdo  e  pela  subida  ao  throno  do  mestre  de 
)8  judeus  perderam  toda  a 
cia,  porque  D.  João  e  to- 
leiís  partidários  sabiam  que 
ram  dedicados  a  D.  Leonor 

Por  uma  lei  de  D.  João  I, 
gada  em  1404,  se  determi- 
e  todo  o  judeu  que  no  dia  de 
"tifilio  não  descrevesse  todos 

de  raiz  e  fructos  qtie  pos- 
7ê  tivesse  perdidos.  V.  Duar- 

0  do  D.  João  I,  promulçou 
i,  prohibindo  que  os  moiros 
rus  pudessem  ser  officiaes  do 
inha,  infantes,  titulares  ou 
)8,  o  que  D.  Affonso  V,  seu 
onfirmou.  O  livro  4.*^,  titulo 

Ordenações  manuelinas,  do- 
ava que  qualquer  judeu  que 
se  hens  de  valor  superior  a 
réis,  pagasse  por  cada  pro- 
le /2Ô  réis.  Estes  vexames 

01  até  á  expulsão  dos  ju- 

moiros,  em  1497.  Os  judeus  em  Portugal 

Íue  formavam  uma  nação  aparte,  uma  es- 
e  colónia.  Viviam  em  bairros  separados, 
Í08  judiarias,  e  tinham  leis  o  juizes  seus 
vos.  A  sua  autoridade  suprema  era  o  arabi- 
âsL  comarca  tinha  o  seu  ouvidor  para  auem 
avam  appellar  os  arabi -menores.  No  Porto 
i  o  que  governava  a  província  de  Entre- 
e  Minho;  em  Moncorvo,  o  do  Traz-os- 
;  na  Covilhã,  o  das  Beiras ;  em  Santarém, 
Cxtremadura ;  em  Évora,  o  do  Alemtejo ; 
ro,  o  do  Algarve.  Além  do  privilegio  de 
magistrados,  .sacerdotes  c  mesquitas  pro- 


■  prias,  tinham  os  judeus  mais  outros,  sendo  o  prin- 
'  cipal  o  seguinte :  D.  João  I  determinou  que  nos 
,  sabbados,  ou  outro  qualquer  dia  festivo,  segundo 
o  seu  rito,  as  justiças  reaes  não  pudessem  pro- 
ceder contra  elles ;  nem  pudessem  correr  n*es8es 
dias  as  causas  em  que  elles  fossem  partes.  O  ara- 
bi-mór  apresentou  a  este  monarcha,  em*  Coimbra, 
em  1392,  em  nome  de  todos  os  judeus  de  Portu- 
gal, duas  bulias,  com  diversas  providencias  e 
isenções  para  elles.  Uma  era  do  papa  Clemente  VI, 
expedida  d'Avinhão  em  5  de  julho  de  1357  ;  a 
outra  era  de  Bonifácio  IX,  dada  em  Roma  a  22  de 
julho  de  1389.  O  rei  as  mandou  cumprir  por  pro- 
visão de  17  de  julho  de  1392.  Os  bairros  onde  ha- 
bitavam os  judeus  eram  sempre  próximos,  mas 
fora  das  povoações,  e  cercados  de  muros  com 
guardas  nas  entradas.  Depois  das  Ave  Marias  da 
tarde  até  ás  da  manhã  do  dia  seguinte,  era- lhes 
expressamente  prohibido  sahirem  dos  seas  bair- 
ros. As  distincções  da  magistratura  dos  judeus 
acabaram  todas  em  1507,  ordenando-se  que  fossem 
regidos  pelas  leis  communs  do  reino. 

Arábia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do  Cas- 
tello  e  cone.  d'Alcacer  do  Sal,  distr.  do  Lisboa. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  cone.  e  distr.  de 
Faro. 

Arabó.  Ilha  no  rio  Colvate  ou  Chaporá,  e  que 
faz  parte  do  concelho  de  Peruem,  districto  e  co- 
marca de  Bardez,  arcebisp.  de  Goa,  na  Indiâ. 
Acha-se  situada  ao  sul  de  Perném,  e  na  margem 
direita  do  rio.  Tem  cerca  de  100  fogos  e  600  ha- 
bitantes, todos  gentios;  dista  10:700  metros  dn 
sede  do  concelho.  O  forte  doesta  ilha  que  fora 
conquistado  por  D.  Frederico  Guilherme  de  Sou- 
sa em   1781,  tendo-o  sido  antes  em  174G,  pelo 


•  Darvasó»  de  Arabó 

marquez  de  Alorna,  já  .não  existia  em  1863.  A 
sua  guarnição  até  1842  compunha-se  de  34  pra- 
ças, e  havia  ali  montadas  7  peças  d'artilharia. 
Posteriormente  foi  mandado  aoandonar  e  demo- 
lir pelos  alicerces,  só  restando  agora  o  terreno 
em  que  assentava.  Lopes  Mendes,  na  sua  Jndia 
Portugueza,  diz  ter  ainda  ali  encontrado  a  Dar- 
vazó^  ou  casa  forte  gentílica,  que  a  estampa  re- 
produz e  que  foi  mandada  construir  pelos  ante- 
passados dos  dessays  da  ilha  de  Arabo. 

Aràbriga.  Antiea  cidade  da  Lusitânia,  fun- 
dada pelos  celtas,  200  a  300  ânuos  antes  de  Chris- 
to.  Era  situada  na  raiz  da  sprra  d- Arrábida,  en- 
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trc  Setúbal  c  Cezimbra.  JoSo  Soares  de  Brito, 
no  seu  Thtatro  geographico  da  Lvsitavia,  diz  que 
no  principio  do  século  xiii  ainda  havia  vestígios 
d'e8ta  cidade,  que  o  mar  ou  as  areias  depois  sub- 
mergiram, porque  nito  ha  d*ella  o  menor  indicio. 
Nada  mais  se  sabe  d'Arábriga,  restando  somente 
a  memoria  da  sua  existência. 

Aracaty  (Marquez  de).  Fidalgo  portugucz  de 
nome  JoSo  Carlos  Augusto  Oyenhausen,  conhe- 
cido na  historia  pelo  excellente  ainda  que  brevís- 
simo governo  que  fez  em  Moçambique.  Diz-se 
excellente,  porque  o  marquez  desenvolveu  ex- 
traordinária ítctividade,  e  procurou  tanto  quanto 
possível  melhorar  as  condições  económicas  da  pro- 
víncia. E'  certo,  porém,  que,  sendo  nomeado  para 
aquelle  governo  em  annos  adeantados,c  conservan- 
do os  preconceitos  da  sua  mocidade,  não  foi  muito 
fiel  executor  do  pensamento  do  governo  no  que  res- 
peitava á  lei  da  abolição  da  escravatura  promul- 
ffada  por  Sá  da  Bandeira.  Nomeado  governador 
geral  da  província  de  Moçambique,  por  carta  re- 
gia de  22  de  dezembro  de  18.%,  c  sendo  o  pri- 
meiro que  teve  aquelle  logar,  porque  até  ãli  os 
chefes  da  província  denominavam-se  governado- 
res e  capitíies-generaes,  ou  governadores  civis  c 
militares,  partiu  o  marquez  de  Aracaty  para  Mo- 
çambique a  bordo  da  charrua  D.  João  Magnâni- 
mo^ onde  ia  também  como  governador  da  índia  o 
barão  de  Sabroso.  Levava  o  marquez  um  secre- 
tario geral  chamado  Lobão,  que  era  também  um 
homem  activo,  intelligente  e  zeloso.  Tomou  posse 
do  governo  no  dia  5  d'outubro  do  18.-J7.  Enten- 
dendo que  a  província  ficava  arruinada  com  a 
abolição  da  escravatura,  suspendeu  a  execução  da 
lei  de  10  de  dezembro  de  183H,  que  a  supprimia, 
c  ordenou  que  os  exportadores  dos  negros  pagas- 
sem por  cada  um  18:00()  réis.  A  medida  não  era 
louvável,  mas  percebe-se  que  um  homem  no  ulti- 
mo quartel  da  vida,  não  pode  facilmente  descm  • 
baraçar-se  dos  preconceitos  da  sua  educação,  e 
abraçar  com  enthusiasmo  as  novas  idéas.  No  dia 
22  de  outubro  estabeleceu  o  conselho  do  governo, 
e  logo  em  seguida  restabeleceu  a  junta  de  fazen- 
da, dando  assim  execução  ás  reformas  decretadas 
por  Sá  da  Bandeira,  e  preparava-se  emfím  para 
cumprir  nobre  e  energicamente  o  seu  dever,  quan- 
do a  morte  o  veiu  surprehender  a  28  de  março 
de  1838,  tendo  governado  menos  de  seis  mezes. 
Foi  sepultado  na  capclla-mór  daegrejade  S.  Fran- 
cisco Xavier,  que  actualmente  pertence  ao  palá- 
cio do  governo.  Tomou  conta  da  administração 
da  província  o  conselho  governativo,  composto  do 
juiz  António  Ramalho  de  Sá,  do  coronel  António 
Francisco  Cardoso,  do  major  Caetano  da  Costa 
Mattoso,  do  governador  ecclesiastico  António  Jo- 
sé da  Maia,  do  presidente  da  camará  António 
Joaquim  Garcia  de  Miranda,  e  do  capitão-m6r 
Adolpho  João  Pinto  de  Magalhães.  Este  conselho 
do  governo  regeu  dois  annos  a  província,  porque 
só  em  29  de  março  de  1841  tomou  posse  o  novo 
governador  nomeado,  Joaquim  Pereira  Marinho. 

Araceli.  Serra,  no  Alemtejo,  freç.  de  Ata- 
bocira.  Vem-lhe  o  nome  d*uma  capella  de  N.  S.* 
da  Ara  Cwli,  que  existe  aqui.  Outros  dizem  que 
o  nomo  lhe  vem  de  um  dolmen,  ara  céltica,  que 
existiu  nVste  sitio  por  muitos  séculos.  Tem  3  k. 
de  comprido  e  1:5()U  m.  de  largo.  E*  um  ramo  da 
serra  d'08sa  e  habitada  em  parte.  Produz  muito 
trigo,  centeio  e  milho,  azeite  de  daro,  azeitona 
brava,  ipv.lto  boa  paru  a  lu?.  Tem  hervas  medi- 
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cinacs,   colmeias,   gado,  principalmente  poitoi 
caça  c  lobos. 

Arada.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho,  da  pror. 
do  Douro,  cone.  e  com.  a*Ovar,  distr.  d*ATeiro,DÍf^ 
do  Porto,  l.'í94:  bab.  e  419  fog.;  pertenceu  i ordem 
de  Malta  com  total  isenção  dos  bispos  do  Porto. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e  caixa  post;  apor.di^ 
6  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  proúno  do 
Atlântico,  em  planície  muito   fértil,  sobretudo 
em  milho.  O  cura  era,  até  1834,  apresentado  pelo 
commendador  de  Rossas,  Frossos  e  Rio  Meio, 
com  approvação  do  vigário  çeral  de  Malti.  Em 
Arada  passa  o  ribeiro  d^Arca  Fedrinba.  Pertence 
á  5.*  aiv.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.°  24,  com  a  sede  em  AYeiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  d*Avanca,  cone.  d*Kstir- 
reja,  distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia^ 
de  Carvalhaes,  cone.  de  S.  Pedro  do  Snl,  dirtr 
de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Fonf- 
Arcada,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ]  Por. 
na  freg.  de  S.  Mamede,  do  Manhancellos,  cone. 
de     Marco   de    Canaveses,   distr.    do   Porto  ' 
Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  de  Molares,  cone 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  ni 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  W- 
zella,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porta  jl  Por- 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Villar  de  Pinheiío. 
cone    de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  J|  Sem 
da  prov.  do  Douro,  no  antigo  cone.  de  Lafões- 
Chamam-lhe  também  serra  dos  Carvalhaes.  Com- 
munica-se  pelo  Este  com  a  serra  de  S.  Maoríeio 
e  do  Oeste  com  a  de  Manhouce.  Tem  18  k.  de 
comprido  e  quasi  5  de  alto.  E*  alcantilada,  cheU 
de  medonhos  precipícios  e  perigosos  despenhi 
deiros.  No  alto  tem  um  plató  cultivado,  que  é  da 
frcguezia  do  Caudal.  N'este  plató  está  a  aldeia 
da  Coelheira,  e  por  elle  corre  nm  pequeno  ribei- 
ro, que  se  despenha  com  estrépito  por  entre  pe- 
nhascos. Tem  pedreiras  da  melhor  pedra  de  coof* 
trucçao  das  duas  Beiras.  Na  parte  nSo  cultivida 
é   coberta   de  matto,   carvalnos,   medronheiroi. 
giestas  e  hervas  medicinaes.  Tem  muita  caçt. 

Aradas.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro  Fins,  na  pro?. 
do  Douro,  cone,  com.  e  distr.  d'Aveiro,  hisf-  de 
Coimbra;  2:936  hab.  e  498  fogos.  Tem  escola doK- 
xo  masc.  e  caixa  postal.  A  pov.  dista  3  k.  da  sede 
do  concelho.  Chamava-se  antigamente  Erada.  No 
tempo  de  D.  Affonso  I  pertencia  a  Jacob  oa  Job 
Mendes,  oue  a  deixou,  por  sua  morte,  a  Sinta 
Cruz,  de  Coimbra,  onde  foi  depositado,  pelo  tat- 
tamento  que  fízeraem  1181,  que  assim  o  ordeotTa- 
Emquanto  f5ram  donatários  os  frades  cruioii 
teve  foral,  que  clles  lhes  deram  em  121i».  PasNi 
mais  tarde,  em  1700,  para  os  frades  crozioi  dft 
Serra  do  Pilar,  Villa  Nova  de  Gaja,  juntamenta 
com  os  casaes  de  Ílhavo,  que  formavam  também 
o  referido  legado  de  Jacob  Mendes.  Tinha  joiíife 
crime,  do  eivei,  dos  orphSos,  e  camará ;  a  joris- 
dicçao  era  do  rei.  A  egreja  parochial  está  sitM- 
da  no  logar  do  BomSuccesso,  foie  constraidtbi 
pouco  mais  de  cincoenta  annos.  O  antigo  templo 
ficava  no  logar  de  Ribas,  n'um  YaHe,luDto  ao  ca- 
nal ou  esteiro  navegável,  ramo  da  na  d*A\'eiro- 
Era  do  tempo  dos  godos ;  dizem  que  já  existis  c» 
979  quando  para  aqui  veiu  nm  fuzil  da  cadeia  it 
S.  Pedro  e  um  pedaço  do  Santo  Lenho.  Em^uaota 
pertenceu  aos  frades  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra, 
teve  priores,  e  desde  que  passou  para  os  da  Serra 
do  Pilar,  eram  os  curas  annnaes  apresentados pc]<>> 
frades.  Aradas  pertence  á  5.*  div.  mil.  c  ao  distr. 
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de  recrutamento  e  reserva  n."*  24  com  a  sede  em 
Aveiro.  Foi  antigo  concelho,  quo  o  decreto  de 
6  de  novembro  de  1836  supprimia.  O  ultimo  acto 
solemne  que  a  camará  celebrou  foi  a  acclamaçao 
da  rainha  D.  Maria  II  em  26  de  maio  de  1834. 
Aa  Tuinas  dos  paços  do  concelho  viram-se  por 
muito  tempo,  onde  hoje  é  a  entrada  para  uma 
quinta,  que  em  1877  pertencia  a  Manuel  José 
Ferreira  do  Amaral.  ||  rov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Podentes,  cone.  de  Penei  Ia,  distr. 
de  Coimbra.  i|  Quinta  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Unbaes-O' Velho,  cone.  de  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Arade.  Ribeira  do  distr.  de  Faro.  Tem  6  k.  de 
curso  e  é  affluente  do  Portimão. 

Arádega.  Foro  ou  pensão  de  fructas  que  os 
colonos  pagavam  ao  senhorio  da  terra  em  Portu- 
gal. Este  tributo  variava  segundo  a  qualidade 
das  medidas,  que  eram  differentes  em  quasi  todas 
as  localidades.  Em  Santarém  a  arádega  constava 
de  doze  alqueires  ;  em  Alcobaça  de  seis  fangas 
oa  vinte  e  quatro  alqueires.  A  arádega  era  paga 
em  p3o  ou  vinho. 

Aradella.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de 
Mancellos,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Aradinha*  Herdade  na  frôg.  de  Santo  Aleixo, 
coDc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Arado.  Pov.  na  freg.  de  8.  Pedro  de  Merufc, 
cone.  de  MonsSo,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ij 
Pov.  na  freg.  de  Sant*Anna  do  Campo,  cone.  de 
Arraiollos,  distr.  d*Evora.  ||  Casal  na  freç.  de  S. 
Thiago,  do  Penso,  cone.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  I|  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Éepresa,  cone.  de  Montemor - 
o-líovo,  distr.  d'Evora. 

Arados.  Monte  na  prov.  do  Douro,  freg.  d' Al- 
pendurada. 

Aradnca.  Cidade  antiquíssima  da  Lusitânia. 
Ha  todas  as  razões  para  acreditar  que  seja  a 
actual  Arouca.  Não  ha,  porém,  n'esta  villa,  ves- 
tígios de  tão  remota  antiguidade,  a  não  ser  va- 
rias antas,  alguns  dolmens  e  duas  ou  três  piamoas, 
que  estão  nos  seus  montes,  o  que  prova  incontes- 
tavelmente que  por  ali  habitaram  os  celtas  por 
muito  tempo.  Alguns  autores  também  lhe  dão  o 
nome  de  Araducta. 

Aradara.  Antiga  cidade  da  Lusitânia,  que 
alguns  geographos  dizem  ser  a  actual  cidade  de 
Guimarães,  e  outros  a  villa  de  Amarante. 

Araas.  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fon- 
tes, cone.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.»  d'As- 
eumpção  e  cone.  de  Pedrógão  Grande,  distr.  de 
Leiria. 

Aragão.  Appellido  tão  nobre  em  Portugal 
como  em  Hespanha,  onde  se  tomou  do  reino  de 
Aragão ;  procedendo  de  D.  Afibnso  de  Aragão, 
filho  bastardo  do  rei  D.  Affonso  IX,  passou  este 
appellido  a  Portugal  na  pessoa  de  Martim  de 
Aragão,  que  veiu  com  a  rainha  D.  Dulce,  mulher 
de  D.  Sancho  I.  O  respectivo  brazão  é  incomple- 
to :  em  campo  de  ouro  quatro  palas  vermelhas, 
que  são  as  armas  d*aqnelle  antigo  reino  da  Hes- 
panha ;  timbre,  um  touro  vcrmrJho  saltante  com 
colleira  e  campainha  ao  pescoço,  tudo  de  ouro. 
Também  veiu  para  Portugal  D.  Pedro  de  Ara- 
gão, filho  bastardo  do  rei  D.  Pedro  III,  de  Ara- 
f;ão,  em  1297  com  sua  meia-irmã  a  rainha  Santa 
sabei,  mulher  do  rei  D.  Diniz,  e  ficou  em  Por- 
tugal. As  suas  armas  eram  as  acima  descriptas. 
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Outros  fidalgos  do  mesmo  appellido,  e  que  proc(5- 
dem  de  Rodrigo  Affonso  de  Aragão,  trazem  as 
mesmas  armas,  porém  o  timbre  é  um  leão  verme- 
lho. 

Aragão  (D.  Anna  de).  Dama  da  rainha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  de  D.  João  III.  Vivendo  ainda 
na  época  do  dominio  hespanhol,  foi  victima  do 
seu  extremado  amor  da  pátria,  sendo  desterrada 
e  presa  em  Toledo,  onde  falleceu,  accu.sada  de  s<í 
corresponder  com  D.  António,  prior  do  Crato,  qne 
então  estava  emigrado  em  Inglaterra. 

AragáU)  (Fr.  António  de).  Eremita  de  Santo 
Agostinho.  N.  em  Faro  a  13  de  junho  de  IBõO, 
f  no  convento  de  Tavira  a  30  d^abril  de  1710. 
Era  filho  de  Gonçalo  Jorge  e  de  Petronilla  Fa- 
jardo Sevilhana.  Entrou  na  religião  dos  eremitas 
de  Santo  Agostinho,  tendo  IG  annos,  e  professou 
no  convento  d*Evora  a  2  de  janeiro  de  1G76.  Foi 
muito  observante  dos  seus  estatutos  regulares 
servindo  de  exemplo  aos  domésticos  e  de  venera- 
ção aos  estranhos.  Escreveu:  Indulgências  plená- 
rias, Juhileos  plenissimos,  absolvições  geraes  de 
ctãpa  e  pena,  remissoens  de  peccados,  relaxaçoens 
de  penitencias,  e  concessoens  de  Quarentenas,  que 
os  Summos  Pontifices  concederão  aos  Confrades  da 
Corrêa  de  Santo  Agostinho  com  particular  reza 
repartidas  pelos  dias,  efejstas  do  anno,  Lisboa,  1734. 

Arac^âo  (António  Bamahé  de  Èlescano  Bar- 
reto e).  Bacharel  formado  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  cavalleiro  professo  na  or- 
dem de  Christo,  juiz  do  crime  em  Santarém,  e 
auditor  do  regimento  de  cavallaria  de  Castello 
Hranco.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  i\ 
fallecimento,  viveu,  porém,  nos  fins  do  século 
XVIII.  Tornou-se  especialmente  .conhecido  pela 
sua  obra  Demétrio  moderno,  dissertação  histórica 
e  critica  sobre  os  monumentos  da  legislação  por- 
tugueza  antiga  e  moderna,  e  sobre  as  obras  de 
jurisconsultos  estrangeiros  e  nacionaes.  A  Mesa 
Censória  riscou-lhe  algumas  passagens  por  indi- 
gnas da  luz  publica.  Aragão  revoltou-se,  e  impri- 
miu algum  tempo  depois  o  livro  sem  supprimir  a 
maior  parte  das  passagens.  A  Meza  Censó- 
ria prohibiu  então,  por  um  edital  publicado  com 
a  data  de  1  de  março  de  1781,  que  a  obra  se  ven- 
desse, ordenando  também  a  todas  as  pessoas  que 
tivessem  exemplares,  os  entregassem  na  respe- 
ctiva secretaria  no  preciso  termo  de  um  mez, 
debaixo  das  penas  comminadas  nas  leis  contra  os 
que  imprimissem,  retivessem  ou  divulgassem  li- 
vros prohibidos.  O  autor  foi  suspenso  do  cargo 
que  exercia  na  magistratura,  mas  parece  que 
al^ns  annos  depois  foi  restituído  ao  serviço  pu- 
blico. O  titulo  completo  do  livro  que  promoveu 
tão  grave  questão,  era  o  seguinte  Demétrio  mo- 
derno, ou  o  Bibliographo  Jurídico  Portuguez ;  o 
qual  em  uma  breve  dissertação  histórica  e  critica, 
propõe  e  dá  uma  clara  e  distincta  idéa  das  precio- 
sas reliquias  e  authenticos  monumentos  antigos  e 
modernos  da  legislação  Portugueza,  e  egualmente 
de  todos  os  livros  e  obras  dos  Jurisconstãtos  e  Rs- 
criptores  Beinicolas  theoricos  e  práticos,  etc.  Lis- 
boa, 1781.  Aragão  escreveu  também :  Historia  da 
Jurisprudência  Natural  desde  a  sua  origem  até 
aos  seus  progressos,  perfeição,  e  estado  actual,  con- 
siderada como  uma  necessária  e  utilissima  sciencia, 
Lisboa,  1771;  Cathecismo  Histórico,  ou  Ctmipeji- 
dio  da  Historia  Sagrada  e  Doutrina  ChriM, 
composto  emfrancez  pelo  Abbade  de  Fleury,  trad. 
em  vulgar,  Lisboa,  1774,  2  vol.;  A  Kl-rei  Fidelis 
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8Ímo  1).  Joifé  1  no  favstissimo  dia  dos  seva  ainus, 
e  wavgvração  da  stia  Heal  Estatua; ode  epodaica, 
Lisboa,  1775;  A  S.  A.  i?.  o  Príncipe  nosso  sefihcr, 
e  fíegetUe  dos  reinos  de  Fortvgal  e  Algarve;  Cum- 
primento de  congratulação  no  dia  dos  seus  annosj 
Lisboa,  1792. 

Aragão  (António  Pereira  Férrea).  Cavalleiío 
da  ordem  de  Christo,  doutor  cm  mathcmatica 
pela  Universidade  de  Paris,  professor  de  huma- 
nidades, e  por  vezes  director  de  alguns  colle^ios 
de  educação  em  Lisboa,  escrivão  do  tribunal  da 
Relação  da  mesma  cidade,  etc.  Nasceu  na  aldeia 
da  Torre,  a  duas  legoas  de  Trancoso,  em  18()h 
fallcceu  cm  Lisboa  a  11  d'outubro  de  1857,  vi- 
ctima  da  febre  amarella,  que  nVsse  anno  flagtíl- 
lou  Lisboa  durante  quatro  mezcs  ou  mais.  Ara- 
gão foi  homem  erudito  c  cultor  de  boas  letras, 
agradável  conversador,  sempre  bom  conselheiro 
nas  cousas  da  vida.  Sem  ter  dotes  de  cseriptor 
nem  de  dramaturgo,  escreveu  vários  romances  e 
dramas,  que  nunca  se  representaram,  apesar  das 
muitas  diligencias  que  o  autor  empregava  para 
os  vér  em  scena.  Foi  alguns  mezes  redactor  do 
Diário  do  Governo  e  de  um  jornal  que  se  publi- 
cou em  1837,  com  o  titulo  de  Vigilia  do  Capitó- 
lio, de  que  poucos  números  sahiram.  No  Diário 
do  Povo,  Pevolução  de  Setembro,  Nacional,  Pa 
triota,  Portuguez,  e  em  muitos  outros  encontram- 
se  correspondências  e  artigos  sobre  diversos  as- 
sumptos, firmados  com  o  seu  nome.  Férrea  Ara- 
gão era  também  muito  conhecido  pelas  suas  ex- 
centricidades. Escrevia  o  seu  nome,  por  vezes, 
eliminando  o  appellido  Férrea,  e  outras,  pondo-o 
entre  parenthesis,  explicando  o  facto  d'esta  for- 
ma: depois  da  sua  formatura,  cortara  o  Férrea, 
por  lhe  parecer  o  nome  demasiado  comprido  :  po- 
rém, n*uma  polemica  jornalística,  accusaram-n'o 
de  ter  commcttido  um  crime  sob  aquelle  appel- 
lido, e  por  isso  o  omittira.  Aragão,  para  se  justi- 
ficar e  provar  que  não  tinha  o  menor  receio,  con- 
tinuou a  escrevel-o,  eollocandoo,  porém,  entre 
parenthesis,  demonstrando  assim  ser  demais 
aquelle  appellido.  Outra  das  suas  grandes  excen- 
tricidades foi  a  que  se  deu  com  o  casamento. 
Aragão,  quando  pensou  em  mudar  de  estado, 
lembrou-se  de  escolher  uma  orphã,  e,  n'esse  pro- 
pósito, dirigiu -se  de  carruagem  á  Casa-Pia,  se- 
gundo uns,  ou  á  Misericórdia,  segundo  outros,  e 
apresentando-se  na  direcção,  declarou  ser  fuuc- 
cionario  publico,  poder  apresentar  folha  corrida 
do  seu  comportamento,  e  que  pretendia  achar 
noiva  n*uma  das  orphãs  d'aquelle  estabelecimento 
pio  para  a  fazer  feliz.  O  caso  é  que  a  proposta 
foi  acceite,  e  diurnas  raparigas  que  mandaram 
chamar,  a  noiva  foi  escolhida,  o  casamento  reali- 
sou-se,  tornaudo-se  uns  casados  felizes,  Aragão 
um  bom  chefe  de  familia,  ella  uma  dedicada  es- 

Í)osa  e  exccllente  dona  de  casa.  D'este  consorcio 
lOuve  bastantes  filhos,  morrendo  a  maior  parte 
da  mesma  epidemia  que  victimou  o  pae.  Aragão 
trajava  também  com  excentricidade :  casaca  á 
antiga  portugucza  de  aba  grande  e  larga,  porti- 
nholas á  marialva,  gola  levantada  meio  palmo, 
chapéo  alto  de  dimensões  colossaes  e  bengala  de 
unicórnio  com  castão  e  ponteira  de  prata.  De- 
baixo do  chapéo  via-se  um  barretiuho  preto,  a 
que  (lie  chamava  o  solidéo,  e  que  lhe  conchegava 
a  cabeça.  Trazia  sempre  seis  ou  oito  rolos  de  pa- 
pel, que  lhe  sabiam  das  vastas  algibeiras;  eram 
de.  ordinário  dramas  que  ia  apresentar  i^s  ompro- 


zas  theatraes.  Aragão  leu,  emprestado  por  om  doh 
seus  discípulos,  um  tratado  de  mnemónica  escríptoo 
impresso  em  Paris  nor  um  dos  irmãos  do  fallecido 
poeta  visconde  de  Castilho  (António  Feliciano  dt 
Castilho).  Apaixonou-se  por  aquelle  systema  dt- 
decorar  phrases.  chegando  a  sua  paixão  até  ao 
fanatismo.  Os  últimos  annos  da  sua  vida,  que  fu- 
rara bem  amargurados,  consagrou- os  a  represeit- 
tar  períodos  inteiros  por  palavras  de  uma  ou 
duas  syllabas.  Foram  as  suas  maiores  roaDias  a 
mnemónica  e  a  litteratura.  Por  causa  da  primeira 
sustentou  grandes  luctas,  com  a  classe  do  profes- 
sorado ;  queria  applicar  para  tudo  a  mnemónica: 
entendendo  quo  não  era  preciso  mais  nada  a  <|Deiu 
bem  a  comprehendesse.  Uma  das  suas  maiores 
preoccupações  foi  também  o  theatro.  Aragão  foi 
juiz  d'uma  das  varas  criraiuaes  de  Lisboa;  e» 
condecorado  com  o  habito  de  Christo,  que  sem- 
pre trazia  ao  peito,  e  de  que  elle  muito  se  or^- 
Ihava,  por  lhe  ter  sido  dado  por  D.  João  Vi 
u'uma  época  em  que  as  condecorações  custavam 
muito  a  alcançar.  A  relação  dos  seus  escriptos  •' 
a  seguinte :  O  cego  da  fonte  de  Santa  CatharÍMf 
drama  cm  5  actos,  extrahido  do  romance  La  jPon- 
taine  de  Sainte  Cathhrine,  de  Ducrai-Dumioil. 
que  sob  aquelle  titulo  tem  tido  diversas  trador- 
çõcs  e  edições;  Epicedio  pela  chorada  falta  é" 
ex.^""  sr.  António  Manuel  Ijcmes  Vieira  de  Ca$tr(', 
sahiu  no  Nacional,  de  2G  de  setembro  de  1842; 
Elisa,  ou  a  portugueza  virtuoia^  romance  portv- 
guez,  histórico  e  original,  Lisboa,  1844 ;  A  orphà 
portvgueza  e  o  seu  tutor.,  ou  as  duas  ultimas  vene- 
randas victimas  da  usurpação  dos  Filippes,  ro- 
mance original,  Lisboa,  lb47,  4  tomos ;  Ode  dali- 
cada  a  Sua  Sanctidade  Pio  IX,  por  êcu  insuspeito 
admirador,  etc,  Lisboa,  1848;  esta  ode  traz  do 
seu  remate  e  por  appendice  uma  nota  curiosa,  c 
verdadeiramente  original,  cm  que  o  autor  mostra 
sor  um  cousummado  propheta  politico,  pois  qac 
dentro  em  vinte  ânuos  se  lhe  cumpriram  ou  rea- 
lisaram  não  menos  de  seis  vaticínios,  que  em  di- 
versas épocas  fizera ;  Ode  dedicada  a  El-Uti  o 
Sr.  D.  Fertiando  11,  sahiu  n*uma  folha  solta,  coui 
o  titulo  ;  Grave  accusação  feita  pelo  9r.  Sampaio, 
redactor  da  nPevolução  de  Setemhro»,  ao  mídt» 
obscuro  e  nullo  vivente  António  Pereira  Ferrta 
Aragão,  Lisboa,  1850 ;  Ode  dedicada  a  Sua  Ma- 
gestade  a  liainha,  inserta  na  Reforma,  de  3  de 
julho  de  18Õ2;  As  meditações,  poema  didascá- 
lico em  dez  cantos,  Lisboa,  18Í51 ;  Diccionario  Mut- 
motechnico,  e  um  breve  resumo  das  regras  mais  im- 
portantes da  arte  de  ajudar  a  memoria,  Lisboa, 
1850.  A  respeito  d*este  livro,  lê-se  no  Dicciona- 
rio bibliographico,  do  Innoceucio  da  Silva,  vol.  i. 
pag.  223 :  «Os  repetidos  testemunhos  de  pessoas 
respeitáveis  por  seu  saber,  ou  insuspeitos  por 
sua  probidade,  depondo  de  factos  próprios,  pa- 
rece haverem  posto  fora  de  duvida  que  Aragão 
conseguira  eífcctivamente  alargar  os  limites  da 
Mnemónica,  introduzindo  e  desenvolvendo  for- 
mulas de  sua  composição,  c  combinações  fecon- 
das  e  vantajosas,  como  por  veses  mostrou  em 
actos  públicos.  N*este  caso,  o  Diccimiario  Mne- 
nwtechnico,  onde  elle  depositou  essas  íbrmnlas,  c 
expôz  os  princípios  do  seu  methodo,  deve  ser  tido 
como  um  poderoso  auxiliar  para  todos  os  que  se 
propozcrcm  cultivar  uma  arte,  cujas  applicaçoc» 
tão  proveitosas  podem  tornar-se  na  pratica,  j* 
para  conservar  a  sciencia  adquirida,  já  para  em- 
pregai-a  de  prompto,  quando  a  necessidade  o 
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Ksrollaiíle.  medico,  ii."*  296,  301  c  305.  Ein  1370  ; 
publicou  também  uni  volume,  com  o  titulo :  Des-  : 
rripção  histórica  das  moedas  romanas^  existentes  , 
no  fjahinete  numismático  (Tel-rei  o  senhor  D.  Luiz  7,  ; 
c  uma  monographia  histórica,  de  que  le  deram  : 
tros  edirucs,  a  ultima  das  quaes  com  importantes 
ampliações,  por  occasião  das  festas  commemora- 
tivas  ao  quarto  centenário  do  descobrimento  da 
índia,  em  1898.  Em  1871  e.^crcveu  um  opúsculo 
intitulado :  Vasco  da  Gama  e  a  Villa  da  Vidi- 
f/neiray  a  propósito  da  trasladação  então  proje- 
ctada dos  restos  mortaes  do  mesmo  capitão  para 
o  templo  de  Belém.  Anteriormente,  o  dr.  Tei- 
xeira cr  Aragão  escrevera :  Apreciação  de  algumas 
cansas  que  podem  contribuir  para  a  frequência  da 
tisica  nos  alumnos  do  real  coUegio  militar;  arti- 
^ofí  publicados  no  Escoliaste  medico,  de  1866; 
llyf/iene  militar  para  uso  dos  alumnos  da  Escola 
do  Exercito,  folheto  pequeno  de  120  pag.;  as  pri- 
meiras folhas  doeste  traualho  foram  reproduzidas 
cm  seis  números  do  jornal  Galeria  militar  con- 
temporânea; um  romance  O  Hercules  Preto,  Lis- 
boa, 1846,  e  a  these  inaugural :  A  thoracentese 
ou  operação  do  empyema,  Lisboa,  1849.  Constava 
(][ue  o  dr.  Teixeira  Aragão  possuia  uma  das  mais 
consideráveis  collecçÒes  de  moedas,  mas  que, 
alóm  d*Í8so,  a  sua  casa  era  um  verdadeiro  museu 
de  trajos  e  costumes  de  muitos  povos  do  mundo 
e  de  objectos  archeologicos  e  artísticos,  cuia 
venda  publica  effectuára  pouco  tempo  antes  da 
sua  morte,  tendo  o  museu  das  Bellas  Artes  de 
]jis)>oa  adquirido  muitos  d'esses  objectos. 

Aragão  ou  Aragon  (D.  Félix  de).  Fidalgo 
portuguez,  que,  renegando  a  sua  pátria,  comba- 
teu contra  ella  nos  exércitos  de  Filippe  II  de 
Castella.  Foi  ferido  nos  Açores,  onde  fazia  parte 
da  guarnição  da  esquadra  do  commando  do  mar- 
([ucz  de  Santa  Cruz,  em  attencão  ao  que  Filip- 
pe II  o  nomeou  governador  de  riombino.  Era  fi- 
lho de  D.  Francisco  de  Aragão,  fidalgo  da  corte 
de  D.  Manuel,  que  entrou  ao  serviço  do  impera- 
dor Carlos  y,  militou  e  morreu  na  Itália. 

Aragão  (Fernão  Ximenes  de).  Licenceado  em 
direito  canónico  pela  Universidade  de  Coimbra, 
i)  arcediago  de  Santa  Christina  na  Sé  de  Braga. 
Natural  de  Lisboa;  ignora- se  a  data  do  nasci 
mento,  e  falleceu  também  em  Lisboa,  a  29  d'abpil 
do  1630.  Era  filho  de  D.  Thomaz  Ximenes  de 
Aragão,  e  de  D.  Thereza  Vaaques  d'Elvas,  filha 
de  António  Fernandes  d*EIvas,  fidalgo  da  Casa 
Real  e  thesoureiro  da  infanta  D.  Maria,  filha  de 
el-rei  D.  Manuel.  Depois  de  receber  o  grau  de 
liccueeado,  obteve  ser  arcediago  de  Santa  Chris- 
tina, na  sA  de  Braga,  que  possuiu  durante  qua- 
renta annos,  ate  que  o  renunciou  em  seu  sobri- 
nho, Jeronymo  Ximenes  de  Aragão.  A  maior 
parte  doeste  rendoso  beneficio  dispendia-a  pelos 
pobres,  e,  para  que  se  continuasse  depois  da  sua 
morte  esta  caritativa  beneficência,  deixou  á  Mi- 
sericórdia de  Lisboa  um  legado  perpetuo.  Dedi- 
cando-se  ao  estudo  dos  santos  padres,  escreveu 
um  livro  que  teve  grande  celebridade,  com  o  fim  de 
rombater  o  judaísmo,  do  qual  houve  três  ediçues: 
:is  (luas  primeiras  no  espaço  de  três  annos,  e  a 
terc<*ira  um  século  depois.  Escreveu :  Doutrina 
ratholica  para  instrucção  e  confirmação  dos  fieis : 
cxtincçào  das  seitas  super  st  iciottas  e  em  particular 
do  judaísmo^  Lisboa,  1025,  dedicada  a  D.  Fer- 
nando Martins  Mascarenhas,  bispo  do  Algarve,  e 
inquisidor  geral:  sahiu  a  .-«egunda  ediyão  mais  ac- 
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crosceutada  e  com  mudança  no  titulo,  que  ficou 
sendo  :  Exlincção  do  Judaísmo  e  miis  seitat  m- 
persticioscUf  e  exaltação  da  só  verdadeira  ReUyiio 
Chrisiãa  dada  por  Deos  aos  homens  para  por  eUa 
serem  salvos^  Lisboa,  1628;  a  terceira  edição,  com 
alguns  addicionamontos,  e  com  o  titulo :  TViioi- 
pho  da  Religião  Catholica,  etc,  Lisboa,  17ã2: 
Praxis  da  oração  mental,  ou  exercido  eapiritwd  e 
trato  da  alma  com  Deus,  Lisboa,  1633 ;  Ineendim 
primos,  sioe  abbreviatum  Verbum  Misericordiarum 
Deij  Ulyssipone,  1630,  dedicado  a  D.  Franciíeo 
de  Castro,  inquisidor  geral.  Fernão  Ximenes  da 
Aragão  escreveu  também  ama  obra  em  veno,ns 
lingua  castelhana :  Bestauracion  dei  hotiUfre,  Lis- 
boa, 1608;  2.*  edição,  Lisboa,  1628.  Segando  o 
Diccionario  bibUoaraphico,  a  1.*  edição  tem  o  se- 
guinte titulo  :  Libro  de  la  restauraeion  y  rtMva- 
cion '  dei  hombre :  compuesto  por  Fernando  Xime- 
nes, Arcediano  de  Santa  Christina  en  la  tonto  t 
primas  Iglesia  de  Braga,  graduado  en  cânones,  na- 
tural de  Lisboa ;  con  licencia  de  la  Santa  Inqmti- 
cion,  Lisboa,  1608.  O  titulo  é  gravado  dentro  de 
uma  portada,  com  varias  figuras,  aberta  em  cht- 

£a  de  metal  pelo  artista  portuguez  Brax  Nones. 
^ivide-se  em  dois  tratados,  o  primeiro  chamado 
Semana  espiritual,  e  o  secundo  com  o  titalo  de 
Dialogo,  em  que  são  interlocatores  Theopkilo  e 

i  Theosophia,  em  prosa,  a  qae  se^e  um  caotieo, 

'  e  outro  dialogo  entre  Jesus  Christo  e  um  chrís- 
tão  seu  discipulo;  em  verso. 

AragAo  (D.  Francisco  de).  Fidalgo  da  corte 
de  D.  Manuel.  V.  Aragão  (D.  Félix  de). 

Aragão  (Padre  Frandsco  de  Faria  e).  Escri- 
ptor  que  se  dedicou,  segando  se  vé  pelos  seos  li- 
vros, ao  estudo  das  sciencias  physicas  e  ntta- 
raes.  Nasceu  na  villa  de  Castello  do  Ferreira  de 
Aves,  em  1726;  falleceu  em  Lisboa,  em  1806.  £n 

.  filho  de  Caetano  de  Faria  e  de  D.  Margarida 
Maria.   Professou  na  Companhia  de  Jeioa,  e  em 

;  17Õ9,  quando  se  deu  a  expulsão  dos  jesaitts,  en 
mestre  de  theologia  no  cotiegio  da  Lapa  em  La- 
mego, coUegio  que  pertencia  á  companhia  Par- 
tiu para  a  Allemanha,  foi  ali  mestre  dos  prínci- 
pes d'uma  casa  reinante,  obteve  por  is.so  uma 
pi  nsão  que,  mesmo  estando  em  Portagal,  dÍo 
deixou  de  receber,  e,  em  1783,  quando  D.  Maria  I 
começou  a  admittir  alguns  jesuítas,  voltou  a  Por- 
tugal, trazendo  comsigo  um  pequeno  gabinete  de 
physica,  que  era  o  seu  estudo  predilecto  e  o  iw 
recreio.  Formou  para  seu  uso  um  jardim  botâni- 
co, onde  cultivava  plantas  exóticas,  e  mandou 
fazer  uma  casa  de  madeira  envidraçada,  onde 
mettia  enxames  d^abelhas,  seguindo  com  toda  a 
attencão  por  entre  os  vidros  os  hábitos  d*e8ies 
insectos.  Serviu-lhe  este  estudo  para  escrerer  o 
sen  Tratado  das  abelhas,  que  foi  publicado  pela 
primeira  vez  em  1796,  annexo  ao  periódico  rd- 
ladio  portuguez.  Quando  regressou  do  estranseiro, 

[  recolheu -se  em  casa  d'uns  parentes,  onde  falle- 
ceu. Escreveu  a  obra  a  que  j&  nos  referimos,  oaa 

i  tem  o  seguinte  titulo:  Tractadt)  histórico e p^- 

'  sico  das  abelhas,  Lisboa,  1800,  4.®,  com  ama  e«* 
tampa ;  Breve  Compendio,  ou  tracicído  sobre  a  dt- 
ctricidade,  Lisboa,  180(),  4.",  com  duas  estampas; 
Ilorographia,  ou  Gnomonioa  portugueza^  a  q^ 
contém  a  theoria  e  juntamente  a  pratica  de  fúxtr 
relógios  solares  pelos  methodos  maiêfcueiSfparaa 
curiosos  (resta  matéria^  I^isboa,  l8í\V  4.". 

Aragão  (I).  Isabel  de).  V.  hahcl  (iíainha  San- 
ta). 
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bg&o  (Jcronymo  Ximenes  da).  Escriptor  do  | 
XVII.   Nataral  de  Lisboa,   era   filho   de  i 
amaz  Ximenes  de  ArapjSo,  e  de  D.  Thereza  1 
.s,  irmão  de  Fernão  Ximeaes  de  Aragão 
U' nome).  Foi  administrador  do  morgado  e 
ido  do  collegio  de  S.  Patricio,  habitado  pe- 
nndezes,  em  Lisboa,  no  qaal  succedea  a  seu 
irmão,  Rodrigo  Ximenes  de  Aragão.  Entre 
idos  que  cultivou,  preferiu  o  de  genealogia, 
e  deixou  a  seguinte  obra  que  ficou  manus- 
:  NobUiario  doa  familias  portuguezoê  e  de 
%çoeê  históricas,  politicas  e  moraes,  dedica- 
el-rei  D.  Afonso  VI. 

kgáo   (Joaouim  Pedro   de).   Escuiptor  da 
imia  de  Lisboa,  nascido  no  começo  do  se> 

:lx. 

igão  (D.  Leonor  de).  V.  Leonor  (D-)- 
kgao  (Manuel  Pedro  Thomaz  Pinheiro  e). 
;sor  reçio  de  philosophia  em  Portalegre,  e 
ammatica  latina  e  portugueza  cm  Lisboa, 
or  d*um  collegio  de  educação^  e  ultimamente 
turario  na  Contadoria  do  Arsenal  do  Exer- 
)tc.  N.  cm  Lisboa  a  21  de  janeiro  de  1773, 
ibem  em  Lisboa  a  16  do  referido  mez  de 
Era  poeta  medíocre;  em  1805  publicou  a 
imeira  obra  poética,  uma  elegia  á  memoria 
ícage,  e  seguiram-se-lhe  outras.  Escreveu : 
rias  curiosas  para  agrammaticaphilosophica 
gua  portugueza^  compostas  e  arranjadas  para 
rs  seus  alumnosy  Lisboa,  1812 ;  Elegia  á  de- 
}el  morte  de  M.  M.  B.  du  Bocage^  Lisboa, 
Jardim  das  Musas  e  dos  Sábios^  etc,  Lis- 
L806 ;  pequenos  folhetos  contendo  poesias 
aes  e  traduzidas  de  vários  autores ;  parece 
ahiram  somente  seis  números ;  A  águia  de- 
i  a  golpes  de  Inglaterra,  Hespanha  e  Porta- 
egundo  as  nossas  esperanças  e  votos;  versos 
meno  Tagideo  (nome  arcadico  que  para  si 
ava),  Lisboa,  1809;  Pretende  um  grato  génio 
V)  immortalisar  a  gloria  do  ill."''*  e  ex."°  sr. 
hal-general  Lord  Wellington,  etc,  Lisboa, 
é  meia  folha  de  papel  contendo  uma  qua- 
osada ;  Ode  de  Pindaro,  a  segunda  das  Olym- 
em  louvor  de  Theron,  rei  de  Ágrigento,  tra- 
i  do  grego  por  António  Maria  do  Couto,  e 
Icada  emfrentepor  M.  P.  T.  P.  e  Aragão,  Lis- 
L816;  Lysia  triumfante,  Lisboa,  1817;  são 
i  latinos  de  José  Coelho  de  Lemos,  escriptos 
xasião  do  descobrimento  da  chamada  cons- 
to de  Gomes  Freire,  e  traduzidas  em  qua- 
)ctòsyllabas  por  Aragão,  sem  o  seu  nome; 
açou  de  Lysia,  Lisboa,  1820.  Publicou  tam- 
iiversas  poesias  no  Ramalhete,  jornal  litte- 
vol.  II,  1839  e  vol.  vi,  1843;  e  no  Portuguez 
ítucional,  de  Pato  Moniz,  de  14  de  outubro 
20  vem  um  Soneto  aos  nossos  libertadores,  ^tc. 
ven  a  Anti- Pavorosa,  espécie  de  parodia  á 
re  epistola  Pavorosa  illusão  da  Eternidade, 
•cage,  em  que  os  versos  d'esta  são  transpor- 
do  sentido  irreligioso  para  outro  propria- 
t  christão.  Sahiu  pela  primeira  vez  impressa 
ota  appensa  ás  Poesias  eróticas^  burlescas  e 
cas  de  Bocage.  O  bem  conhecido  escriptor 
de  Torres  conservava  na  sua  bibliotheca 
rosso  volume  mamiscripto  das  suas  poesias 
AS,  com  o  titulo  de  CoUecção  de  poesias  ly- 
e  pastoris,  de  M.  P.  T.  P.  e  Aragão,  que 
odo  o  caracter  de  autographo,  e  declara  no 
haver  sido  colligido  píílo  próprio  autor  cm 


Aragão  (Maximiano  Pereira  da  Fonseca  e). 
Bacharel  formado  pela  Universidade  do  Coimbra. 
N.  no  logar  de  Fagilde,  frcg.  de  Fornos  de  Ma- 
ceiradão,  cone.  de  Mangualde,  a  29  de  maio  de 
1853 ;  é  filho  de  António  Agostinho  de  Fonseca  e 
Aragão,  também  de  Fagilde,  e  de  D.  Albina  Au- 
gusta Pereira  de  Fi^eiredo,  do  logar  de  Vinhol, 
cone.  de  Tondella.  Depois  do  curso  triennal  no 
seminário  de  Vizeu,  foi  para  Coimbra,  onde  rece- 
beu na  Universidade  o  diploma  de  bacharel  nas 
faculdades  de  theologia  e  de  direito.  Foi  admi- 
nistrador dos  concelhos  de  S.  João  da  Pesqueira 
e  de  Tondella,  de  1879  a  1880,  e  de  S.  Pedro  do 
Sul,  de  1886  a  1887.  Em  1880  foi  professor  de  phi- 
losophia do  lyceu  de  Vizeu,  cargo  que  só  inter- 
rompeu quando  esteve  como  funccionario  admi- 
nistrativo em  S.  Pedro  do  Sul.  Foi  procurador  á 
junta  geral  do  districto  de  Vikcu,  membro  da 
commissão  districtal  por  seis  annos,  e  membro  da 
commissão  de  recenseamento  d'este  ultimo  con- 
celho durante  dez  annos  consecutivos.  Exerce 
também  as  funcçÒes  de  advogado.  Foi  reda- 
ctor principal  do  Districto  de  Vizeu,  nos  últi- 
mos dez  annos  de  existência  doeste  periódico,  c 
em  1892  tomou  a  direcção  politica  do  jornal  A 
lAberdade.  Tem  collaborado  em  outras  publica- 
ções, em  épocas  commemorativas  ou  para  fins  de 
Deneficencia.  E*  sócio  do  Instituto  de  Coimbra, 
vogal  correspondente  da  commissão  dos  4p)nu- 
mentos  nacionaes,  sócio  da  associação  dos  archi- 
tectos  e  archeologos  portuguezes,  sócio  honorário 
da  associação  dos  escriptores  e  artistas  de  Ma- 
drid, etc.  Escreveu  mais  :  Memoria  biographica 
do  dr.  António  Nunes  de  Carvalho,  professor  do 
collegio  das  artes  e  lente  da  Universidade  de 
Coimbra;  sahiu  no  jornal  Districto  de  Vizeu ;  Vi- 
zeu, apontamentos  históricos,  Vizeu,  1894, 2  tomos : 
Estudo  histórico  sobre  pintura,  Vizeu,  1897;  A 
imprensa  no  districto  de  Vizeu,  fragmento  históri- 
co, Vizeu,  1893,  edição  que  se  compoz  apenas  de 
oito  exemplares;  em  1900  publicou-se  segunda 
edição,  accrescentada  e  melhorada,  cuja  tiragem, 
dizem,  não  ter  chegado  a  duzentos  exemplares. 
Ainda  publicou  em  Vizeu,  mas  sem  data,  o  se- 
guinte :  Memoria  sobre  a  fundação  do  asylo  vi- 
ziense  da  infância  desvalida  e  Memoria  sobre  o 
convento  do  Bom  Jesus  de  Vizeu.  Nos  seus  escri- 
ptos costuma  assignar-se  Maximiano  de  Aragão 

Aragão  (Quinta  do).  Na  freg:  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Aldeia  Gavinha,  cone.  d'Alemquer. 

Aragão  e  Lima  (José  Eugénio  de).  Natural 
de  Tavira,  no  Algarve  ;  apenas  se  conhece  da  sua 
vida  que  foi  professor  régio  de  philosophia  na 
cidade  de  Bolem  do  Grão  Pará.  Escreveu :  Aódia 
drama  recitado  no  Pará,  antes  da  opera  n^elle 
representada. . .  em  applauso  do  nascimento  de  S. 
A.  1{.  a  ««r.""*  *r.*  infanta  D.  Maria  Thereza,  etc. 
Lisboa,  1794 ;  Drama,  recitado  no  theatro  do  Pa- 
rá, a  principio  das  operas  e  comedia  n^elle  postas, 
pelo  doutor  Juiz  presidente  da  Camará  e  Vereado- 
res do  anno  de  1793,  em  applauso  do  nascimento 
da  ser.""'  sr.*  D.  Maria  Thereza,  hishosi,  1794.  São 
duas  composições  em  verso.  Aragão  e  Lima  pu- 
blicou também  um  poemeto  sobre  a  tomada  de 
Cayenna  pelas  tropas  portuguezas,  que  parece 
ter  algum  valor  histórico,  sobretudo  pelas  notas. 

Arai.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Covas, 
cone.  de  V.  N.*  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello  II  Prov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  cone.  e 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
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<Kí  Kscariz,  cone.  d'Arouca,  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov. 
da  índia  portugueza,  na  prov.  de  Nagar  Avcly  a 
FiStc  de  Damão.  ||  Um  dos  quatro  bairros  ou  to- 
rofos  da  prov.  de  Bally,  com.  de  Salsete,  arcebis- 
pado de  Gôa,  Velhas  Conquistas,  índia  portu-* 
gueza. 

Arally.  Aldeia  da  regedoria  do  torofo  do 
mesmo  nomo,  no  cone.  de  Quepém,  distr.  de  Goa, 
na  índia. 

Aramas.  Quinta  na  frcg.  de  Santa  Maria,  de 
Horbella,  cone.  e  distr.  de  Yilla  Real. 

Arambol.  Pov.  e  regedoria  do  cone.  de  Per- 
uem, distr.  o  arceb.  de  Goa,  na  índia.  Orago  da 
freg.  S.  João  Baptista.  Dista  12  k.  da  sede  do 
concelho. 

Aramo.  Pov.  da  costa  da  prov.  de  Guiné,  na 
Africa  Occidental,  perto  do  presidio  de  Bolor,  no 
cone.  de  Cacheu,  na  mesma  provincia. 

Aramenha.  Villa  e  freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  do  Alemtejo,  cone.  de  Mai  vão,  com.,  distr. 
c  bisp.  de  Portalegre.  2:418  hab.  e  512  fog.  Dista 
S  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  nas  margens 
do  rio  Sever,  que  nasce  na  serra  de  S.  Mamede, 
d'esta  freguezia.  Aramenha  é  pov.  muito  antiga ; 
foi  cidade  muito  importante  no  tempo  dos  roma- 
nos, com  o  nome  de  Medobriga.  No  Portugal  an- 
tigo e  moderno,  vol.  i.  pag.  226,  observa  Pinho 
fjeal,  que  ha  engano  manifesto  em  André  de  Re- 
zcni^  quando  diz  que  Med4)briga  é  a  actual  villa 
de  STThiago  do  Cacem,  e  aue  a  semelhança  dos 
nomes  das  três  antigas  cidades.  Medobriga,  Mero- 
hriga  e  Mirobriga,  é  que  occasionou  a  confusão 
dos  nossos  archeologos,  affirmando  que  Medobri- 
ga é  a  actual  Aramenha;  Merobriga,  S.  Thiago  do 
Cacem;  e  Mirobriga,  Ciudad  Rodrigo,  em  Cas- 
tella.  Pinho  Leal  ainda  accrescenta,  que  estando 
situada  esta  povoação  nas  faldas  da  serra  de 
Marvão,  a  que  es  antigos  chamavam  Hermínio- 
Menor,  Duarte  Nunes  do  Leão,  que  erradamen- 
te lhe  chama  Merobriga,  diz  que  o  seu  actual 
nome  lhe  provém  de  Ilerminia.  Parece  que  pelos 
annos  50  antes  de  Christo,  já  os  romanos  davam 
a  Medobriga  o  nome  de  Hermínia,  pois  assim  cha- 
mam 03  historiadores  romanos  aos  povos  que  o 
cruel  Longino  ou  I^onguinho  então  quasi  cxter 
minou.  Também  podia  ser  que  lhe  chamassem 
povos  da  Hermínia,  pela  visinhauça  da  serra  Her- 
minio-Menor.  Dizem  outros  que  os  árabes  chris- 
inaram  a  velha  cidade  de  Medobriga  com  o  nome 
de  Arménia;  a  corrupção  é  fácil  para  Armenha, 
o  d'esta  palavra  para  Aramenha.  Alguns  autores 
))retendem  que  a  antiga  cidade  de  Medobriga  foi 
fundada  pelos  gallo-celtas  400  annos  antes  de 
Christo,  e  que  foram  elles  quem  lho  deram  este 
nome,  que,  segundo  dizem,  significa  povoação  ou 
cidade  dos  medos.  Outros  querem  que  seja  fun- 
dação ainda  mais  remota,  devida  aos  gregos, 
1906  annos  antes  de  Christo.  Prova-se  que  esta 
cidade  foi  no  sitio  da  actual  villa  do  Aramenha, 
})elo  Itinerário  do  imperador  Antonino  Pio,  que 
marca  Medobrica,  como  os  romanos  lhe  chamavam 
«Mitre  Portalegre,  Arronches,  Alegrete  c  Marvílo, 
que  ó  exactamente  a  situação  de  Aramenha.  A 
autiquissima  cidade  era  muito  extensa  e  ficava 
situada  n'um  valle,  entre  dois  rios,  a  que  se  dá 
hoje  o  nome  de  Várzea  de  ArameiJia,  ficando  ho- 
je uns  cem  metros  distante  da  matriz.  N'esta  vár- 
zea se  vêem  muitas  torres  e  pontes,  sobre  o  rio 
Sever,  muitos  restos  de  edifícios  e  de  um  grande 
aquedueto  romano  que  tríizia  agua  á  cidade;  rcs- 
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tos  de  pavimentos,  uns  lagcados,  outros  de  belloi 
mosaicos,  e  outra  muitas  curiosidades  archeolo* 
gicas.  D.  Fr.  Amador  Arraes  diz  que  no  seu  tem- 
po, se  encontraram  nas  minas  de  Medobriga  mui- 
tas columnas  o  sepulturas  de  mármores  precioaos, 
com  elegantes  letras,  moedas  de  oiro,  bellissimas 
pelo  seu  lavores,  do  tempo  de  Vespasiaiio,  Tito, 
Tiprociano  (pontifico),  e  de  Trajano.  A*8  moedas 
antigas  que  apparecem  nas  escavações  ou  emqot- 

3uer  parte,  e  cujo  maior  valor  não  é  o  metal 
e  que  são  feitas,  mas  a  sua  antiguidade,  dá-ie 
o  nome  de  medal/uis.  Tcem-se  encontrado  diver- 
sas lapides  com  inscripçòes,  e  em  abril  de  1797 
achou-se  uma  com  a  seguinte  inscripção : 

C.  JUL.  VECEFO 

FLAMIMI  PBO 
VlNCIE    LU81TA 

NII  PBOPINIA 

8TAFRÂ  MAR( 
TO  ÓPTIMO. 

A  qual  se  deve  ler:  Caio  Júlio  Vece/o  FLmtpi 
'  Frovincias  Lusitanm:  Propinia  Strafra  Marit» 
■  Óptimo,  o  que  quer  dizer  :  Propinia  Stafra  'i 
seu  óptimo  marido  Caio  Júlio  Veceft^y  flamine  da 
provincia  Lusitana.  Esta  lapide  foi  mandada  em 
25  do  referido  mez  e  anno  para  a  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  pelo  seu  presidente. 

3ue  era  então  o  duque  de  Lafões.  N'uma  qaiota 
enominada  da  Azenha  branca,  existia  um  maçai- 
'  fico  pórtico  de  cantaria  lavrada,  fortissimo,  qoc 
ficara  inteiro  entre  as  ruinas  da  velha  cidad'3 
de  Medobriga,  e  servia  de  entrada  á  referida 

auinta.  Esse  pórtico  foi  em  1710  para  Castelio 
o  Vide,  cujas  fortificações  os  castelhanos  ha- 
viam destruído  em  1706 ;  o  governador,  coronel 
Manuel  de  Azevedo  Fortes  o  desejou  para  or- 
I  namento  da  praça,  e  pi*opoz  a  compra  d*ene,mas 
{  o  então  proprietário  Luiz  Freire  da  Fonseca  Coih 
tinho,  generosamente  o  offereceu  a  el-rei  I>- 
João  V.  O  pórtico  ficou  substituindo  a  antiga 
porta  de  carro  do  castelio,  e  por.  isso  se  lhe  ficou 
chamando  porta  de  Aramenha  (V.  CoêteUo  ^ 
Vide),  coUocando-se-lhe  a  seguinte  inscripção: 
._  Reinando  em  Portugal  o  mui  alto  t  poderoso  st- 
nhor  D.  João  V,  foi  este  portado  tirado  debaix/i 
das  antigas  ruinas  da  cidade  de  Medobriga, /hr- 
dada  1906  annos  antes  de  Christo,  no  sitio  du- 
mado  Aramenha:  transferido  e posto  neste  logar 
por  Manuel  de  Azevedo  Fonies,  governador  doesta 
praça,  no  anno  de  1710.  Explica  e  corrobora  esta 
'  inscripção  o  seguinte  documento:  «Maanel  de 
I  Azevedio  Fortes,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  coronel  de  infantaria  do  partido  da  cor- 
te, c  governador  da  praça  de  Castelio  de  Vide 
por  Sua  Magestade  que  Deus  guarde.  Certifico 
que,  encarregando -me  Sua  Magestade,  que  Dens 
guarde,  a  reedificação  doesta  praça,  que  os  ini- 
migos deixaram  demolida,  e  sendo  necessário  fa- 
zer-se  uma  nova  porta  na  cortina  do  S.  Francis- 
co, por  estar  de  todo  incapaz  a  que  chamavam 
do  carro,  me  vali  de  um  portado  de  cantaria 
grossa,  e  fortissimo,  qae  ficou  inteiro  entre  as 
ruinas  da  antiga  cidade  de  Medobriga,  aonde 
chamam  Aramenha,  uma  légua  doesta  villa,  e  es- 
tava servindo  de  pórtico  e  entrada  a  uma  quinta 
que  n'aquelle  sitio  tem  Luiz  Freire  da  Fonseca 
Coutinho,  o  qual,  sabendo  o  meu  intento,  e  que 
desejava  servir-me  do  dito  portado  para  a  forti- 
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d*e8ta  praça,  querendo-lh*o  comprar,  o  of- 
1  grataitameDte  para  o  serviço  de  Sua  Ma* 
e,  sacrificando  a  este  fim  o  gosto  que  tinha 
iscrvar  na  sua  auinta  aquella  antiguidade 
koria,  pois  foi  lundada  a  dita  cidade,  se- 
08  historiadores,  mil  novecentos  e  seis  an- 
ites  da  vinda  de  Christo.  £  com  cíFcito 

I  conduzir  o  dito  portado  para  esta  praça, 
e  collocar  na  nova  porta  de  Arameuha,  e 
le  se  poupou  á  fazenda  real,  só  no  arranco 
r  das  pedras,  se  houvessem  de  mandal-o 
mais  de  duzentos  mil  réis.  Passa  o  refe- 
i  verdade  pelo  juramento  dos  Santos  Evan- 
,  de  que  mandei  passar  o  presente  por  mim 
ido.  Castcllo  de  Vide,  lõ  de  novembro  de 
Manuel  de  Azevedo  Fontes.»  Na  quinta  da 
(  branca  tcem  apparccido  muitas  antigui- 
em  differentes  épocas.  No  monte  próximo 
nenha  ha  galerias  de  extracção  de  oiro, 
e  chumbo.  Na  serra  da  Portagem^  também 
ia,  estão  duas  cavernas,  uma  ao  sul,  que 
3  ou  34  metros  d'altura,  e  outra  ao  norte, 
comprida.  N*estas  cavernas  também  teem 
eido  columnas,  capiteis,  amphoras,  meda- 
e  prata  e  de  bronze,  cippos,  etc.  As  duas 
as  teem  commuuicação  uma  com  a  outra 
korte  é  escuríssima,  e  não  se  sabe  onde  ter- 
é  feita  de  rocha  viva.  Diz-se  que  foi  uma 

\  mina  de  chumbo  ou  estanho,  dos  romã-  ! 
3  latinos  chamam  j^/MTn^um,  tanto  ao  chum- 
10  ao  estanho,  e  parece  que  os  antigos  ha-  : 
?s  de  Medobriga  se  entregavam  á  indus- 
ineira,  porque  os  romanos  lhes  chamavam 
\rio8.  Junto  á  seiTa  da  Portagem  nasce 
ònte  abundantíssima,  chamada  Oe  olhos 
,  que  logo  ao  pé  da  nascente  faz  mover  al- 
loinhos.  Aramenha  pertencia  á  coroa.  Não 

que  tivesse  foral ;  é  possivcl  cjue  esteja 
lo  no  de  Marvão-  O  que  não  ofierece  du* 
è  que  tinha  antigamente  grandes  privile- 
'omo  Marvão,  sendo  os  priucipaes-não  da- 
»ldados,  não  pagarem  portagem,  e  poderem 
;ir  cereacs  de  toda  a  parte  do  reino,  sem 
!m  direitos.  Mas  era  obrigada  a  defender 
a  de  Marvão  em  tempo  de  gnen-a,  por  con- 
cito em  1226  com  D.  Sancho  II.  Estaobri- 
era  em  troca  do  privilegio  de  não  darem 
os ;  os  outros  privilégios  fôram  concedidos 
romover  a  população  da  villa.  Não  se  sabe 
to  quando  Aramenha  veiu  para  o  poder 
irístaos,  mas  parece  que  foi  tomada  aos 
,  em  1160,  no  tempo  de  D.  Affonso  Hen- 
,  c  que  este  monarcha  ou  seu  filho  D.  San- 
a  mandou  povoar.  Pertence  á  4."  div.  mil. 
istr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  22,  com 

^m  Abrantes ;  tem  escolas  para  ambos  os 
fabricas  de  moagens  e  lanifícios,  fornos  de 
endo  sido  annexada  ao  concelho  de  Cas- 
!e  Vide,  por  decreto  de  26  de  setembro  de 
que  supprimiu  o  de  Marvão,  voltou  a  este 
r  sido  restaurado,  pelo  decreto  de  13  de  ja- 
le  1898.  II  Pov.  e  casaes  na  freg.  de  N.  S.* 
oceição,  da  Várzea,  cone.  e  distr.  de  San- 

II  Casal  na  freguczia  de  S.  Silvestre,  de 
Francos,  cone.  das  Caldas  da  Rainha,  distr. 
iria.  No  Boletim  Architectonico,  2.*  serie, 
da  JReal  Associação  dos  Architcctos  Civis  c 
iogos  Portuguezesy  fundada  cm  Lisboa,  em 
vem  a  pag.  25,  45,  70  e  152,  uma  larga  e 
'olvida  aescripção  da  antiga  cidade  de  Me- 


dobriga, firmada  pelo  sócio  correspondente  P.  P. 
de  Gusmão. 

Arameira*  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Aveiras  de  Cima,  cone.  d*Azambuja, 
distr.  de  Lisboa. 

Arameiro.  Quinta  de  N.  S.'  da  Encarnação, 
de  Appellação,  cone.  do  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Aranda.  Appellido  nobre  em  Portugal,  mas 
oriundo  em  Hespanha,  onde  foi  tomado  da  villa 
de  Aranda,  no  reino  de  Aragão,  ou  no  de  Navar- 
ra. Não  se  sabe  quem  o  trouxe  a  Portugal ;  ma^ 
foi  aqui  herdado  em  uma  torre  junto  ao  rio  Dou- 
ro, á  qual  deram  o  nome  de  Aranda- do-Douro. 
Por  allusão  a  esta  ponte  usaram  d'ella  no  escudo 
das  respectivas  armas,  que  se  encontram  scni 
elmo  nem  timbre,  a  saber :  escudo  dividido  em 
pala,  na  primeira  de  prata  um  leão  vermelho ;  na 
segunda  também  de  prata  um  castello  do  mesmo 
metal  sobre  uma  ponte  de  arcos  em  contra-chefc 
diminuto  de  ondas  de  azul  e  prata,  orla  de  ouro 
carregada  de  oito  arandelas  de  lança  azucs. 

Arandela.  O  guarda-mão  ou  defensa  da  mão 
direita,  em  forma  de  fiinil,  que  se  crava  no  grosso 
da  lança  ou  maça  dliomem  d'armas.  jj  Espécie  de 
antigo  collarinho  e  punhos  com  pregas. 

Arangões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Remé- 
dios, de  Reguengo  do  Fetal,  cone.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria. 

Aranguez.  Quinta,  na  freg.  de  S.  Sebastião 
e  cone.  de  Setúbal,  distr.  do  Lisboa. 

Arandis.  Antiauissima  cidade  da  Lusitânia, 
dcscripta  por  Ptolomeu,  que  a  collora  entre  Sa- 
lacia  (Alcácer  do  Sal)  e  Évora ;  e  pouco  distante 
de  Castraleacos  (Alcáçovas)  que  vem  a  ser  o  sitio 
onde  hoje  fica  o  reguengo  d'AlcaU,  onde  Manuel 
Severim  de  Faria,  e  outros,  descobriram  varias 
ruinas.  Outros  querem  que  Arandis  seja  Arraiollos. 

Arandosa.  Aldeia  do  Minho,  que  pertenceu  á 
freg.  de  S.  Paio  de  Vil  lar  Chão.  Era  um  sitio 
tão  áspero,  que  seus  habitantes  o  abandonaram, 
não  se  sabe  quando,  e  apenas  d*ella  restam  os 
vestígios  das  casas. 

Aranha.  Familia  de  origem  franceza.  Sup- 

Ê5e-se  que  passou  a  Portugal  com  o  conde  de 
iolonha.  As  suas  armas  são :  em  campo  azul  um 
chaveirão  vermelho  coticado  de  oiro  nrme  no  es- 
cudo, entre  três  flores  de  liz  do  mesmo  metal,  e 
no  alto  do  chaveirão  um  escudete  de  prata  car- 
regado de  uma  banda  vermelha  com  três  aranhas 
de  oiro ;  timbre  uma  das  flores  de  liz ;  porém 
Villas  Boas  traz  em  campo  azul  uma  asna  de 
preto  entre  três  flores  de  liz  de  oiro,  e  sobre  a 
cabeça  da  asna  um  escudinho  vermelho,  com  uma 
banda  de  prata,  e  sobre  a  banda  três  aranhas  de 
prata ;  timbre  o  chaveirão  das  armas  como  está. 
O  primeiro  Aranha,  de  que  dá  noticia  a  historia 
portugueza,  é  Diogo  Annes  Aranha,  escrivão  du 
puridade  de  D.  Afionso  IV. 

Aranha  (Boaventura  Maciel  Darque).  Conta 
dor  da  Fazenda  da  Mitra  Primacial  de  Braga,  e 
secretario  da  casa  do  despacho  da  Relação  do 
mesmo  arcebispado,  apesar  de  não  ter  tomado  or- 
dens. N.  em  Darque,  termo  de  Vianna  do  Castel- 
lo, em  1702 ;  era  filho  de  Lourenço  Maciel  Ara- 
nha e  de  Izabel  Rodrigues.  Escreveu :  Cuidados 
da  vida  e  descuidos  da  morte,  representados  em 
varias  cartas,  que  o  aucior  escreveu  a  seus  irmãos^ 
persuadindo- os  a  que  façam  vida  benemérita  da 
eterna,  nos  estados  de  sacerdote,  religioso^  e  casado, 
dos  quaes  diffiísamente  se  tractn  por  estylo  daris- 

635 


ARA 


ARA 


simOf  etc;  acrescentados  com  um  epitome  fia  vidac 
itiorte  do  Ex.^^  e  Rev.^"  Sr.  D.  Rodrigo  de  Moura 
Telles^  Arcebispo  de  Braya,  Primaz  das  Hespa- 
9ihas^  Lisboa,  1743 ;  Cuidados  rfa  morte  e  descuidos 
da  vida,  representados  nas  vidas  dos  sanctos  e  san- 
eias, dos  varões  iUustres  em  virtudesj  e  veneráveis 
servos  de  Deus,  que  com^  refulgentes  astros  e  luci- 
dissimos  planeias  esmaltaram  o  ethereo  firmamento 
da  Igreja  Lusitana,  tomo  i,  Lisboa,  1761 ;  esta 
obra  pôde  ser  propriamcDie  chamada  Fios  San- 
xtorum  portuguez  \  devia  constar  de  quatro  tomos, 
segundo  diz  o  autor,  mas  imprimiu-se  apenas  o 
primeiro ;  Da  affeição  e  amor  que  se  devem  ter  a 
Maria  Virgem  Sanctissima,  Coimbra,  1759 ;  Exer- 
cidos admiráveis  para  os  dias  do  recolhimento  in- 
terior, que  costumam  e  devem  ter  as  pessoas  reli- 
giosas, e  as  que  desejam  salvar-se;  descrevem-sc 
as  prerogativas  da  oração,  etc,  etc.  Ordenados  c 
traduzidas  por,  etc,  edição  segunda,  LishoA,  1728; 
Novo  espelho  do  espelho  em  <pie  se  deve  ver,  e  com- 
por a  alma  devota,  que  aspira  ao  perfeito  amor  de 
Deits,  e  á  sua  divina  união,  etc,  explicação  da 
doutrina  christã  compendiosa,  sentenças  de  muitos 
santos  a  diversos  intentos ;  conselhos  de  Santa  The 
reza,  Novena  das  almas,  e  um  devotíssimo  acto  de 
contricção,  Lisboa,  1729 ;  Novo  ramUhete  de  divi- 
nas flores  para  se  aproveitarem  de  suas  odoríferas, 
e  cdestiaes  fragrâncias  nas  principaes  horas,  e  oc- 
cupações  da  vida  das  Almas,  que  desprezando  a 
terrestre  desejarem  agradar  a  Deus  e  alcançar  a 
celestial,  Coimbra,  1728 ;  Brevissima  introducção, 
e  modo  fácil  para  se  aprender,  e  ajudar  a  bem 
morrer,  Lisboa,  1728  *,  Consolação  dos  atribulados, 
gemidos  e  affectos  Espirituaes  de  huma  alma  a  seu 
Esposo  Jesus  Christo,  e  vários  documentos  para 
quem  quizer  seguir  a  vida  espiritual,  Lisboa,  1728. 

Aranha  (Padre  Francisco).  Jesuita.  N.  em 
Arronches  em  1G03,  fal.  em  Évora  a  16  de  maio 
de  1677.  Era  filho  de  Rodrigo  Aranha  e  de  Ca- 
tharina  Lourenço.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus com  15  aunos  de  edade,  a  2-i  de  dezembro  de 
1<)18,  onde  depois  de  aprender  as  sciencias  ame- 
nas e  severas,  ensinou  seis  ânuos  humanidades  c 
rhetorica,  nove  philosophia  e  theologia  moral : 
foi  perfeito  dos  estudos  no  collcgio  de  Coimbra, 
e  reitor  do  collcgio  d'Elvas,  em  que,  por  sua  in- 
Huoncia,  se  introduziu  a  agua,  concedida  pelo 
senado  d^aquella  cidade.  Escreveu  :  Commentario 
a  Virgilio,  no  qual  se  explicam  os  lagares  mais  dif- 
ficultosos  do  poeta,  Évora,  1657 ;  outra  edição, 
Lisboa,  1668 ;  Sermão  pregado  em  S.  Gião  de  Lis- 
boa, pelo  feliz  successo  do  exercito  que  tinha  sahido 
á  campanha  em  20  de  Outubro  de  1657,  Lisboa, 
1658 ;  Serie  dos  reis" de  Portugal,  com  suas  pátrias, 
idades  e  mortes,  uma  folha  ao  largo,  sem  logar 
nem  anno  de  impressão ;  Sitio  e  restaurarão  da 
cidade  d^ Évora,  em  manuscripto. 

Aranha  (Francisco  Xavier  do  Rego)  Fonnado 
em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  Ignora-sc 
a  data  do  nascimento  e  do  fallccimento,  mas  ain- 
da vivia  em  1826.  Foi  soeio  ccrrespondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Escre- 
veu :  Oração  que  recitou  na  camará  da  vllla  de 
Alter  do  Chã^^  sendo  juiz  de  fára  delia,  em  4  de 
maio  de  1193,  apenas  recebeu  a  noticia  do  jeliz 
parto  da  Priuceza  N.  S.,  Lisboa,  1793 ;  Elemen- 
tos de  Agricultura,  que  mereceram  o  premio  da  So- 
ciedade de  Berne  em  1774,  por  M-  Bertrand,  tra- 
duzidos em  portuguez;  2.*  edição,  IjhhoA,  1805; 
(■arta  escripfa  de  TAsboa,  em  resposta  a  uin  amigo 
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que  lhe  perguntou  o  seu  parecer  sobre  a  disieriaçào 
chimica  dada  á  luz  pelo  bacharel  Alexandre  i»- 
tonio  das  Neves  Portugal,  a  respeito  do  mdhtír 
methodo  de  preparar  a  flor  do  anUr  I.iisboa,  178& 
Deixou  manuscripta  a  seguinte  obra:  Epitomt 
da  Historia  de  Hespanha,  extraetado  dos  meUsm 
auctores,  2  tomos.  Diz- se  que  em  1811  offerecen 
á  Academia  Real  das  Sciencias  a  tradaccio  em 
verso  de  Atreo  e  Thyestes,  tragedia  de  Crebillon. 

Aranha  (Gaspar  Coelho).  Fonnado  em  theolo- 
gia, capellão  do  conde  de  Monsanto^  D.  António 
de  Castro,  a  quem  dedicou  um  Tratado  das  Hé^ 
de  Platão,  que  ficou  inédito  juntamente  com  oa- 
trás  poesias  que  o  acompanhavam.  No  tempo  de 
Barbosa  Machado  existia  este  manuscripto  na  bi- 
bliotheca  do  Duque  de  Laf5e8. 

Aranha  (Horácio).  Gravador  e  photoffrapbo 
portuense.  Nasceu  no  Porto  a  18  aoutubro  de 
1837,  falleceu  em  1  de  março  de  1863,  tendo  ape- 
nas vinte  e  cinco  annos  de  edade,  victima  d^oina 
tisica  pulmonar.  Era  filho  de  João 'Francisco  Art- 
nha,  director  dos  trabalhos  da  fabrica  de  fundi- 
ção do  Bulhão.  Revelou  tanto  talento  em  gravo- 
ra,  que  José  Victorino  Damásio  qu'z  que  elle 
fosse  estudar  a  França,  e  facilitou-lhe  os  meios 
de  partir.  Em  Paris  foi  discípulo  de  M.  Best 

fravador  do  Magcuin  PiUoresque.  Voltando  lo 
*orto,  alcançou  pelas  suas  photographiasam  pre- 
mio na  exposição  de  1^61.  A  morte  veiu  arrebi- 
tal-o,  prematuramente,  (juando  dava  esperaocis 
de  vir  a  ser  um  artista  distinctissimo. 

Aranha  (Fr.  João).  Religioso  dominicano  di 
ordem  dos  pregadores.  N.  em  Coimbra,  em  15Ô6, 
e  f.  na  referida  cidade,  em  1620.  Era  filho  de 
Fernando  Aranha  e  de  Leonor  Coelho.  Aprendi- 
das na  terra  da  sua  naturalidade  as  pnmeiru 
letras,  em  que  logo  mostrou  grande  talento,  re- 
cebeu o  habito  da  ordem  dos  pregadores  no  con- 
vento da  Batalha,  onde  aolemnemente  profeuov 
a  13  de  junho  de  1581.  Dictoa  em  partienlar  v 
sciencias  severas  aos  seus  domésticos  no  conv«Dto 
da  Batalha,  e  coUegio  de  Coimbra  e  subiu  a  ea- 
thcdratico  de  Escriptura  na  Universidade  a  2  de 
junho  de  1615.  Foi  deputado  da  inquiaiçãode 
Coimbra,  de  cujo  logar  tomou  posse  a  18  de  se- 
tembro de  1618.  Fr.  João  Aranha  era  reputado 
como  homem  de  grande  erudição,  e  am  dos  me- 
lhores ornamentos  do  púlpito  do  seu  tempo.  Fal* 
leceu  no  collcgio  de  Santo  Thomaz,  de  Coimbra. 
Pregou  um  sermão  em  Santarém,  nas  exe^oias 
de  Filippe  II  de  Hespanha,  e  parece  ter  sido  o 
único  que  se  imprimiu  dos  sens  sermÒes :  Ora/çk 
nas  exéquias  que  a  mais  nobre  viUa  de  Santarm 
sumptuosamente  fez  em  Nossa  Senhora  de  MarvSla 
a  El-Rei  Nosso  Senhor  D.  FUippe  I  de  Partwgol. 
a  que  se  acharam  as  Ordens  toaaSj  e  oferecia,  toda 
a  Nobreza,  e  povo  da  terra  em  19  (fautiAro  dt 
lõ!^8,  Anda  na  Relação  das  exéquias  de  d-rti 
D.  Filippe,  de  folhas  47  a  63,  que  se  poblieoa 
em  Lisboa,  em  1600.  Fr.  João  Aranha  deixoa  ev 
manuscripto  as  seguintes  obras :  Disserta^  «e 
no  milagre  da  Hóstia  qae  se  venera  na  VilU  dt 
Santarém  estava  o  Santíssimo  Sacramento  em  se 
devia  adorar  t;  Quatro  Índices  ao  Commenío  do 
livro  dos  Cantares,  que  compoz  o  M.  Fr.  Imím  de 
Sotomayor  da  ordem  dos  pr^adores. 

Aranha  (Manuel  Guedes}.  Nada  se  sabe  a  res- 
peito doeste  homem,  o  qual,  no  segainte  eacrípto. 
se  denomina  procurador  da  camará  do  Martnhio. 
c  d  u*e8sa  qualidade  que  sb  dirige  ao  rei :  P^!^ 
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politico  sólirt  o  estado  do  Maranhão,  apresentado 
emTnomt  da  camará  ao  ar.  D.  Pedro  II,  etc,  anno 
de  1665.  Foi  publicado  na  revista  tri-mensal  do 
iDstituto  Histórico,  tomo  zlvi,  parte  i,  de  pag.  1 
a  60.  Segundo  nma  nota  final  este  Papel  foi  co- 
piado d*uni  manuscripto  da  Bibliothcca  Nacional 
de  Lisboa,  e  offerecido  ao  Institnto  pelo  dr.  Hen- 
rique Leal. 
Aranha  (D.  Miguel).  Acerca  doeste  escriptor, 

?[ae  vem  citado  nas  obras  de  Filinto  Elysio,  diz 
nnocencio,  no  Diccionario  hiUiographico,  tomo 
6y  pag.  221  e  225,  que  não  encontrou  mencionado 
o  seu  nome  em  nenhum  dos  nossos  bibliographos, 
a  nSo  ser  em  Filinto  Elysio,  tomo  iii,  pag.  78,  da 
edição  de  Paris,  que  lhe  attribue  a  qualidade  de 
portuense,  e  transcreve  quatro  versos  seus,  que 
se  diz  serem  do  poema  Delicias  de  Diana,  sem 
meamo  declarar  se  esta  obra  está  impressa  ou 
raanuscripta. 

Aranha  (Pedro  Wenceslau  de  Brito).  Escriptor 
e  antigo  jornalista,  redactor  principal  do  Diário 
de  Noticias,  de  Lisboa.  Nasceu  n'esta  cidade  a 
28  de  junho  de  1833.  Sendo  de  origem  humilde, 
n&o  poude,  por  falta  de  recursos,  seguir  curso  al- 
gum, vendo  assim  contrariadas  as  suas  aspira- 
ções litterarias.  Depois  de  obtidos  os  rudimentos 
de  instrucçSo  primaria,  entrou  aos  dezeseis  an- 
no8  de  edade  na  aprendizagem  da  arte  typogra- 
phica,  que  exerceu  até  1857,  com  algumas  inter- 
rupções, chegando  ainda  a  pertencer  ao  quadro 
do  pessoal  aitistico  da  Imprensa  Nacional.  Muito 
desejoso  sempre  de  se  instruir,  substituía  a  falta 
de  estudos  regulares,  dedicando  á  leitura  de 
bons  livros,  todo  o  tempo  que  os  seus  trabalhos 
o  deixavam  disponível,  procurando  também  o 
convivio  e  a  conversação  de  pessoas  illustradas. 
A  energia  e  a  força  de  vontade  são  grandes  auxi- 
liares para  quem  deseja  elevar- se.  O  sr.  Brito 
Aranha  estreou-se  como  jornalista,  publicando 
no  Jornal  do  Centro  promotor  dos  melhoramentos 
éoê  dasseê laboriosas, em  1852,  um  artigo  sobro  tra- 
balhos da  Associação  typographica  lisbonense.  A 
este  artigo  seguiu-se  uma  carta,  publicada  na 
Tribuna  do  operário,  de  que  então  era  director 
F.  Vieira  da  Silva.  Animado  pelo  bom  acolhi- 
mento que  estes  escriptos  obtiveram,  como  ini- 
ciadores da  sua  vida  jornalística,  e  aconselhado 
por  alguns  amigos,  resolveu  abandonar  a  arte  ty- 
pographica, e  entregar-sc  inteiramente  á  im- 
prensa. Desde  então  tornou-so  collaborador  mais 
ou  menos  eíFectivo  das  folhas  periódicas,  onde  se 
encontram  muitos  folhetins  e  artigos,  originacs 
e  traduzidos  do  francez  e  do  hespanhol,  uns  fir- 
mados com  o  seu  nome,  e  outros  anonymos.  Foi 
correspondente  em  1857  da  Revue  espagnole,  por- 
tiÊgaise,  hrésilicnne  et  hispano.-américainey  publi- 
oada  em  Paris,  onde  inseriu,  entre  muitos,  um 
artigo  no  tomo  iii,  de  pag.  114  a  125,  com  o  se- 
guinte titulo:  Chroniqtie  portugaise.  Pertenceu 
ao  jornal  O  Futuro,  como  traductor  e  revisor,  de- 
pois como  collaborador ;  e,  quando  este  jornal  se 
fundiu  com  a  Discussão,  formando  um  so,  intitu- 
lado Politica  liberal,  ficou  encarregado  da  parte 
noticiosa  do  paiz  e  do  estrangeiro,  logar  que 
exerceu  até  á  terminação  do  referido  periódico, 
em  agosto  de  1862.  Foi  também  correspondente 
do  Districto  de  I^eiria,  e  collaborador  effectivo 
do  Archivo  pittoresco,  dirigindo  os  últimos  volu- 
mes d'este  importante  semanário,  juntamente  com 
o  erudito  académico,  ha  annos  fallccido,  Tgnacio 
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I  Vilhena  Barbosa.  £m  companhia  de  Francisco 
I  Vieira  da  Silva,  foi  membro  da  commissão  pro- 
'  motora  das  associações  operarias,  no  Centro  pro- 
i  motor  das  classes  laboriosas,  e  concorreu  com 
j  persistência  e  actividade  para  a  creação  de  mui- 
tas aggrcmiações  populares.  A*cerca  da  continua- 
ção 00  Diccionario  biòliographico,  de  Innocencio 
da  Silva,  de  que  o  sr.  Brito  Aranha  foi  encarre- 
gado, diz  um  dos  seus  biographos,  o  fallecido  es- 
criptor F.  Pereira  de  Sousa,  n'um  bem  elaborado 
artigo  publicado  no  Occidente  de  25  d*agosto  e  5 
de  setembro,  o  (}ual  vem  transcripto  no  vol.  xvii 
do  referido  diccionario :  «Morto  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva,  o  illustrado  e  laboriosíssimo  au- 
tor do  Diccionario  biòliographico  portuguczy  de 

quem  í^ra  amigo  in- 
timo e  cooperador 
constante,  o  sr.  Brito 
Aranha,  reconhe- 
cendo quão  grande 
perda  importava  pa- 
^^^  ra  as  letras  e  para  a 

t^\  '1^^  bibliographianacio- 

^^P|jt|^       i^  nal  a  interrupção 

^  d'aquella  obra,  pro- 

poz-se,  aproveitados 
os  subsidies  e  apon- 
tamentos do  autor, 
continual-a  e  com- 
plctal-a  cm  harmo- 
nia com  o  plano  con- 
cebido e  executado 
por  Innocencio.  An- 
tes, porém,  de  met- 
ter  hombros  a  tama- 
nha empreza,  con- 
sultou e  assegurou- 
sc  do  auxilio  e  coadjuvação  dos  individues  que 
considerava  mais  no  caso  de  o  coadjuvarem,  oii 
mais  lidos  no  assumpto.  Foi  só  depois  de  obtidas 
as  mais  lisongeiras  adhesõcs,  que  o  sr.  Brito  Ara- 
nha se  resolveu  a  requerer,  e  conseguiu  contra- 
ctar  com  o  governo  de  Sua  Magcstade,  o  prosc- 
guimento  e  conclusão  d'aquelle  grande  e  precioso 
inventario.  Os  volumes  publicados  (10.*»  a  IG."), 
desde  1883,  anno  cm  que  veiu  á  luz  o  primeiro 
(que  é,  na  serie  respectiva,  o  3.<*  do  supplemeuto), 
abrindo -lhe  as  portas  da  Academia  Kcal  das 
Sciencias,  gue  o  elegeu  seu  sócio  correspondente, 
teem  justificado  plenamente  o  acerto  da  resolu- 
yão  adoptada,  demonstrando  a  capacidade  e  ab- 
soluta competência  do  sr.  Brito  Aranha,  que,  cm 
verdade,  com  os  elementos  de  que  dispõe  quem, 
na  nossa  terra,  se  dedica  ou  emprehende  traba- 
lhos de  semelhante  natureza  e  tal  magnitude, 
difficilmente,  cremos,  poderia  fazer  mais  e  me- 
lhor. K'  justo  que  especialisemos  os  dois  volumes, 
dedicados  á  bibliographia  camoneana,  reputados, 
com  justo  fundamento,  como  um  dos  trabalhos 
mais  amplos  e  mais  completos  que  se  conhecem 
sobre  o  centenário  do  immortal  cantor  das  glo- 
rias portuguezas.»  No  começo  do  10.**  vol.  vem 
uma  larga  advertência  preliminar,  em  que  o  sr. 
Brito  Aranha  diz  ter  convivido  quasi  trinta  an- 
nos com  o  autor  do  Diccionario  biòliographico,  e 
que,  na  qualidade  de  testamenteiro  e  cabeça  de 
casal,  recolhera  todos  os  seus  papeis,  em  que  en- 
contrara muitos  elementos  aproveitáveis,  posto 
que  cm  grande  parte  incompletos  e  de  difficil 
averiguação,  para  o  proseguimento  do  Dicnova- 
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rln;  qnc  durante  a  vida  d*aquelIo  cscriptor  repe- 
tidas vezes  estudara  com  ellc,  e  lhe  fornecera 
também  apontamentos  e  livros  procurados  com  o 
intuito  de  o  auxiliar  nos  seus  trabalhos,  e  habi- 
tuado k  sua  maneira  de  investigar  e  colleccio- 
nar,  chegara,   por  assim  dizer,  ao  lado,  ou  na 
presença  d'elle,  a  formar  collecçôes  systematicas 
de  obras  e  papeis   vários,  que  são  dos  mais  im- 
portantes e  indispensáveis  subsídios  para  a  bi- 
bliographia.  «D'este  modo,  continua  o  sr.  Brito 
Aranha,  trocávamos  livros  e  folhetos,  e  elle,  o 
meu  prestante  e  leal  amigo,  no  seu  amor  incon- 
testável e   profundíssimo   ás   letras   nacionaes, 
mais  por  afiecto,  que  pelo  minguado  lucro,  que 
poderia  ter  com  a  minha  sincera  dedicação,  ale- 
grava-se  em  me  ver  tâo  propenso  aos  livros.  Per- 
suado-me  at<^,  que  d'ahi  augnientou  a  sua  ami- 
sadc  para  comigo,  d^ahi  nasceu  a  minha  predilec- 
ção pelos  estudos  bibliographicos,  e  o  estreita- 
mento das  nossas  relações  litterarias.»  Na  sua 
longa  carreira  jornalística  o  sr.  Brito  Aranha 
tom  sido  encarregado  de  numerosas  commissòes, 
de  que  se  ha  sempre  desempenhado  com  toda  a 
intelligcneia  e  dignidade.  Pelo  fallecimento  de 
Eduardo  Coelho  em  1889,  um  dos  fundadores  e 
redactor  principal  do  Diário  de  Notitnaa^  foi  o 
sr.  Brito  Aranha  substitnil-o  na  redacção,  a  con- 
vite do  sócio  fundador  sobrevivente,  o  já  hoje 
tallecido  conde  de  S.  Marçal,  com  o  assentimento 
de  todos  os  seus  col legas  redactores,  que  muito 
o  respeitam  e  consideram.  O  sr.  Brito  Aranha 
conservase  ainda  hoje  no  seu  logar  de  redactor 
principal.  O  distincto  c   antigo  jornalista  tem 
também  concorrido  muitíssimo  para  o  ensino  c 
educação  da  infância,  redigindo  e  publicando, 
entre  outros,   um  livrinho  destinado  ás  escolas 
primarias,  sob  o  titulo  de  Leituras  populares,  mo- 
mes  e  instructivas,  obra  que  mereoeu  ser  pre- 
miada em  varias  exposições,  e  obteve  a  appro-  : 
vaçao  do  governo,  que  a  mandou  adoptar  para  ; 
leitura  nas  escolas  oífícíaes,  e  que  já  conta  bas-  | 
tantes  edições.  Apesar  de  ser  extranho,  desde  j 
muitos  annos,  a  qualquer  partido  politico,  tem  ; 
tido  sempre  ensejo  de   estreitar   relações   com  | 
quasi  todos  os  eseriptores,  vultos  notáveis  do  '. 
paiz,  c  muitos  do  Brazil  e  d'outras  nações  es-  \ 
trangeiras,  como  Romero  Ortiz,  Trueba,  Alar-  ; 
eon  e  Emilio  Castelar,  em  Hespanha,  e   Victor  ; 
Hugo,  em  França,  de  quem  possue  algumas  car-  i 
tas,  e  cuja  biographia  inseriu  no  Archivo  pitto-  ' 
resco^  ampliando-a  até  com  conhecimentos  obti-  I 
dos  do  próprio  biographado.  O  sr.  Brito  Aranha  . 
pertence  ás  seguintes  corporações  litterarias  c  ! 
scientifícas :  Associação  iypographica  lisbonense  e  \ 
artes  correlativas^  de  que  foi  fundador,  1852;  /«*- 
titulo  de   Coimbra,  diploma  do  10  de  janeiro  de  , 
18C3;  Associação  civilisação  popular^  diploma  de  | 
protector  em  data  de  31  de  dezembro  de  1865 ; 
Albergue  dos  iitvalidos  do  trabalho^  fundador,  e,  ; 
por  serviços  extraordinários,  diploma  de  bem/ei-  I 
tor,  passado  a  19  de  maio  de  1868 ;  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa,  fundador,  diploma  d*abril  ; 
de  1876 ;  El  fomento  de  las  artes,  Madrid,  diplo- 
ma de  6  de  abril  do  mesmo  anno;  Associação  d/)s 
jornalistas  e  eseriptores  portuguezes,  fundador,  di- 
ploma de  30  de   novembro  de  1880;  Académie 
Mont  Jiéal,  de  Toulouse,  membro  honorário  de  !.■ 
classe,  diploma  de  31  de  outubro  de  1881 ;  Socie- 
dade protectora  dos  animaeSy  diploma  do  sócio 
honorário   de  21  de  novembro  do  referido  anno; 
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Instituto  lilre  de  enseiianza  de  Valladolid,  sodo 
honorário,  diploma  de  1  de  setembro  de  1880; 
Instituto  archeologico  e  geographieo  pernambuca- 
no^ sócio  correspondente  por  diploma  de  27  de 
abril  do  1882,  e  honorário  pelo  diploma  de  10  de 
novembro  do  mesmo  anno;  Instituto  hisimw, 
geographic^  e  ethnographico  do  Brazil^  admittido 
em  7  de  agosto  de  1885 ;  Beal  associação  dot  or- 
chitectos  e  archcologos  poringuettê^  sócio  honon- 
rio,  diploma  de  5  de  setembro  do  referido  anno; 
Academia  real  das  scienciai  de  Lisboa,  sócio  cor- 
respondente, diploma  de  11  de  março  de  1887; 
Grémio  artistico,  sócio  fundador,  diploma  de  Idtf 
abril  de  1890.  Foi  membro  do  congresso  geogn- 
phico  hispano- portuguez-americano,  por  aviso  do 
presidente  da  commissâo  organisadora,  geoeral 
Arroquia,  sob  a  data  de  31  de  março  do  1892. 
Em  maio  de  1897  recebeu  aviso  de  ter  sido  eleito 
sócio  do  Instituto  histórico  e  geographieo  da  Bahia, 
ficando  assim  pertencendo  as  três  primeiras  cor- 
porações doutas  do  Brazil,  e  também  a  nomea- 
ção ao  sócio  correspondente^  da  Asêociação  dct 
jornalistas  t  homens  de  letras  do  Porta  O  sr. 
Brito  Aranha  tem-se  empenhado  seriamente  para 
o  restabelecimento  da  antiga  Associação  dos  jor- 
nalistas. Os  estatutos  respectivos  fôram  appro- 
vados  por  diploma  de  24  de  setembro  de  11)96, 
ficando  o  sr.  Brito  Aranha  eleito  presidente  na 
primeira  assembléa  geral  provisória  e  reeleito 
por  unanimidade  na  primeira  assembléa  geral  da 
constituição  definitiva,  segundo  os  estatotos; 
em  1898,  1899  e  1900  continuou  a  ser  reeleito, 

f>or  ser  considerado  como  o  mais  antigo  joroa- 
ista  de  Lisboa,  em  serviço  effectivo  na  impren- 
sa, sem  nunca  ter  exercido  outras  funcções  pn- 
blicas.   Também   ó   membro   correspondente  da 
Kcal  academia  da    historia,   de    Madrid,  para 
(|ue    foi    eleito    por    unanimidade.    Pelos  seu 
livros  para  as  escolas  primarias,  foi  premiado  na 
exposição  internacional  de  Vienna  a'Aastría  de 
1873,   ena  exposieSo  universal  de  economia  do- 
mestica de  Paris  ae  1872.  Na  ezposiçSo  agrícola 
de  Lisboa,  rcalísada  em  1884,  na  Tapada  d'Ajoda, 
obteve  menç?[o  honrosa  pela  grande  coUecoio  d« 
livros  sobre  agricultura,  que  apresentou.  Na  ex- 
posição musical  celebiada  em  Milão,  recebes  on 
diploma  de  menção  honrosa  por  haver  apresen- 
tado uma  collecçSo  de  livros,  theoria  e  pratica 
musical,  de  vários  autores  portugueses,  sendo 
alguns  raros.  No  concurso  aberto  em  Touknue, 
em  1881,  pela  academia  de  Mont-Réal,  fòram-lkr 
conferidas  as  palmas  de  prata  ex  equo^  diplona 
de  21  de  janeiro  de  1882;  por  carta  regia  de  7 
de  novembro  de  1866  foi  condecorado  com  o  grau 
de  cavalleiro  da  ordem  militar  da  Torre  e  âpa- 
da,  do  valor,  lealdade  e  mérito,  pelos  servifoi 

f>restados  como  vogal  da  Associação  typompbica 
isbonense  por  occasiSo  da  epidemia  da  fibré 
amarella  no  anno  de  1857.  Pela  camará  monid- 
pai  de  T^isboa  foi -lhe  concedida,  pelo  mesmo  mo- 
tivo, a  medalha  de  prata  (febre  amarella,  lern- 
ços  humanitários),  sendo-lhe  communicada  tal 
concessão  por  officio  de  d  de  agosto  de  1869. 0 
sr.  Brito  Aranha  é  modelo  de  jornalistas,  peb 
sua  linha  de  conducta  e  pela  sciencia  do  sea 
mister;  foi  pelo  jornalismo  que  adquiriu  çs  titã- 
los  de  consideração  que  lhe  silo  devidos.  £  longa 
a  serie  dos  jornaes  em  que  tem  coUaborado :  ií^ 
volução  de  Setembro^  CivilUação,  Eei  t  ordm, 
Federação,  Jornal  para  todoêj  Arckivo  familiar, 


ARA 


ARA 


Jormal  do  centro  promotor  das  classes  laboriosas, 
TyUmna  do  operário^  Jornal  do  Commercio,  O 
F\Uuro,  Politica  liberal.  Gazeta  de  Portugal^  Ga- 
aeta  do  Povo,  O  Occidetite,  Artes  e  letras^  Ãmphion, 
Correio  da  Europa,  Correio  da  Manhã,  Diário 
lUtuirado,  Gaveta  dos  empregados  do  commercio 
t  industria,  Gabinete  dos  reporters,  Echos  da  Ave- 
nida, Archivo  pittoresco,  Annuario  do  Archivo  pit- 
tortêco,  Lizy  Leiriense,  jornaes  de  Leiria,  Diário 
do  Recife,  de  Pernambuco,  Gazeta  de  Noticias, 
do  Rio  de  Janeiro,  Correspondência  de  Coimbra, 
Commercio  do  Porto,  Nova  alvorada,  de  Famali- 
cSo,  Bevtie  espagnole,  portugaise  et  américaine,  de 
Paris,  c  o  Diário  de  Noticias,  onde  escreve  desde 
a  fandação* 

Aranha  (Bibliographia  de  Pedro  Wenceslau  de 
Brito).  InstracçSo  publica:  Elementos  de  chorogra- 
phia  do  Brazil,  Lisboa,  1888 ;  Elementos  de  cho- 
rographia  de  Portugal,  Lisboa,  1888;  este  resu- 
mo entrou  também  na  segunda  edição  do  seguinte 
livrinho:  Leituras  popwares,  instntctivas  e  mo- 
raeã  coUigidas  para  as  escolas,  approvada  pela 
junta  consultiva  de  instrucção  puolica,  Lisboa, 
1871 ;  o  apparecimento  d*esta  obra  coincidiu  com 
a  chegada  á  capital  do  fallecido  imperador  do 
Brazil,  D.  Pedro  IT,  a  21  de  junho  de  1871,  e  o 
autor  dedicon-lh*a  em  homenagem  á  uaçílo  bra- 
sileira; das  Leituras  populares  fez-se  nova  edi- 
ySo,  adornada  com  duas  estampas,  em  1872,  a 
qual  faz  considerável  differença  da  primeira  edi- 
pão,  e  pôde  considerar- se  outro  livro  com  intuito 
idêntico ;  no  principio  tem  uma  carta  de  appro- 
vação  do  arcebispo  d'£vora ;  já  conta  nove  edi- 
ções, c  tem  sido  adoptada  cm  muitas  escolas  do 
continente,  ilhas  e  ultramar ;  em  geral  as  edições 
difiPerem  umas  das  outras ;  Leitura  para  as  esco- 
las, publicada  no  Archivo  pittoresco,  de  1867  e 
d*outros  annos;  Primdro  livro  da  infância,  arte 
de  aprender  a  ler,  partes  i  o  n,  dois  fascículos, 
Lisboa,  tem   quatro   edições;    Quadros   biblicos 
para  as  escolas  primarias,  incdito. — Estudos  his- 
tóricos, estatísticos,  biographicos  e  biblíographí-  i 
cos :   Memorias  histórico- esta tisticas  de  algumas  ( 
riUas  e  povoações  de  Portugal  com  documentos  ' 
inéditos,  Lisboa,  1871 ;  contém  uma  carta-prefa- 
cio  ao  editor,  por  Innocencio  Francisco  da  Silva:  ! 
noticias  e  descripções  das  seguintes  terras :  Po-  | 
voa  de  Varzim,  Louzã,  Marinha  Grande,  Peso  da  | 
Regoa,  Mossamedcs,  Vista  Alegre ;  o  editor  fez  | 
segunda  edição,  cm  tudo  egual,  em  1883;  Chris-  \ 
Hano  GeUert,  no  Archivo  pittaresco,  de  18G8;  Glo- 
rificação do  actor,  a  Joaquim  José  Tasso,  Lisboa,  ^ 
lá64;  Glorificação  da  imprensa,  de  Victor  Hugo; 
Emilia  dos  Anjos,  esboço  biographico,  Lisboa, 
1874 ;  Lagrimas  e  saudades,  duas  palavras  a  Theo  •  ; 
philo  Ottoni  acerca  de  Kebello  da  Silva,  Lisboa, 
1872 ;  este  folheto  foi  como  resposta  ao  referido  | 
escriptor  brazileiro,  e  sahiu  primeiramente  em  , 
folhetins  na  Gazeta  do  povo  ;  Esboços  e  recorda- 
çõfê,  Lisboa,  1875 ;  Victor  Hugo,  serie  de  artigos  ; 
no  Archivo  pittoresco;  O  visconde  de  Juromenha, 
serie  de  artigos  no   Occidente,  de  1887/  Mendes 
Leal,  memorias  politicas,  litterarias  e  bibliogra- 
phicas,  no  Brinde  do  Diário  de  Noticias,  Lisboa, 
1887;  Processos  celebres  do  marquez  de  Pombal, 
factos  curiosos  e  escandalosos  da  sua  época,  docu- 
mentos históricos  inéditos,  1783  a   1882,  por  nm 
anonymo,  Lisboa,  1882,  contendo  os  seguintes  ca- 
pítulos :  I — O  marquez  de  Pombal,  preliminares, 
»i — Dados  biographicos,  serviços,  apreciações,  m 


— Processos  particulares  e  politicos,  iv — Ainda  os 
processos' poli  ticos,  supplicio  dos  Tavoras,  tenta- 
'  tivas  para  a  sua  rehabilitação,  v — Mesa  censória, 
i  Pagliarini,  a  bibliotheca  real  d*Âjuda,  vi —O  cen- 
'  tenario,  VII — Notas  para  uma  bibliographia  pom- 
!  balina;  Gravura  de  madeira  em  Portugal,  serie 
de   artigos,   pela   maior  parte  históricos,  para 
:  acompanhar  as  gravuras  do  fallecido  professor 
da  Escola  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  João  Pe- 
droso ;  Subsidio  para  a  historia  do  jornalismo  nas 
provindas  ultramaHnas,  Lisboa,  1885,  com  gra- 
vuras, representando  os  brazÕes  das  diversas  pro- 
víncias ;  Francisco  Gasul,  (maestro),  no  Amphion 
revista  de  musica,  theatro  e  bellas  artes ;  Expo- 
sição agricola  de  1884  na  real  Tapada  éCAjuda^ 
instrucção  agricola,  grupo  viii,  classe  xlvi,  Biblio' 
graphia,  Lisboa,  1884;  Bapport  dela  section por- 
tugaise (l.ec  con^rés  international  de  la  presse, 
1891,  Anvers),  Lisbonne,  1894 ;  parte  d'este  rela- 
tório, de  pag.  5  a  8,  e  de  pag.  14  a  15,  são  de 
collaboração  com  o  sr.  Magalhães  Lima ;  Memo- 
rias contemporâneas;  diz  o  sr.  Brito  Aranha,  no 
volume,  17  do  Diccionario  bibliographico,  paç. 
244,  que  começou  um  volume  a  que  dará  este  ti- 
tulo ou  o  de  Memoriai  do  meu  tempo,  de  que  já 
estão  publicados  vários  fragmentos,  ou  capitules; 
Camões  e  os  Luziadas,  1580-1880,  idéa  da  resur- 
reição  pátria,  discurso  recitado  na  sessão  solemne 
da  Associação  dos  Melhoramentos  das  classes 
laboriosas,  no  dia  7  de  junho,  para  a  inauguração 
do  retrato  de  Camões,  Lisboa,  1880;  Discurso 
ijiaugural  nas  conferencias  do  Atheneu  Commei- 
cial  de  Lisboa  em  18  . .,  sahiu  no  Diário  de  No- 
ticias :  Memoria  acerca  dos  terremotos  de  Lisboa 
e  particularmente  de  1155,  com  documentos  iné- 
ditos ;  Notas  ao  Diccionario  de  geographia  das 
provindas  idtramarinas ;  começou  a  imprimir-se 
por  conta  do  editor  António  Maria  Pereira,  mas 
teve  de  interromper-se  a  impressão  por  motivos 
poderosos,  que  o  sr.  Brito  Aranha  explica  no  re- 
ferido vol.  xvii  do  Diccionario ;  Memoria  acerca 
de  um  livro  de  «Horas»  manuscripto  e  com  eMam- 
pas  de  miniaturas,  pertencente  á  bibliotheca  de  ef- 
rei  D.  Fernando,  trabalho  que  opportunamentc 
será  apresentado  á  Academia  Real  das  Sciencias; 
-4  obra  monumental  de  Luiz  de  Camões,  estados 
biographicos,  etc,  Lisboa,  1870  a  1889,  8.°  gr.  2 
tomos ;  o  tomo  i  tem  a  dedicatória  á  Academia 
Kcal  das  Sciencias  de  Lisboa,  ao  Instituto  histó- 
rico do  Brazil,  e  o  tomo  ii  foi  dedicado  á  Socie- 
dade de  geographia  de  Lisboa,  ao  Gabinete  por- 
tugnez  de  leitura  do  Rio  de  Janeiro,  ao  visconde 
de  Juromenha,  a  todos  os  homens  de  boa  vontade 
e  patriotismo,  que  auxiliaram  a  commemoração 
do  tri-centeuario  de  Camões,  e  aos  mais  aprimo- 
rados camoniauistas ;  A  imprensa  de  Portugal  no/t 
séculos  XV  c  XVI,  as  ordenações  de  el-rei  D.  Manuel, 
Lisboa,   1898,   com   sete   estampas ;   publicação 
feita  para  a  collecção  das  obras  commemorati- 
vas  do  4.**  centenário  do  descobrimento  do  cami- 
nho maritimo  para  a  índia ;  Rodrigo  Velloso,  ba- 
charel, antigo  jornalista  e  actualmente  advogado 
e  tabellião  em  Lisboa,  nota  biographica,  no  pe- 
riódico Gabinete  dos  reporters;  Luiz  Anto7tio  Gon- 
çalves de  Freitas,  bacharel,  poeta  e  jornalista, 
nota  biographica,  no  mesmo  periódico,  em  abril 
do  1899;  Martins  de  Carvalho  e  José'' do  Canto, 
em  a  Nova  alvorada,  de  Famalicão  dê  8  de  de- 
zembro de  1898. — Romances,  contos  e  lendas, 
publicados  no  Archivo  pittoresco,  contos  de  True- 
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ba:  O  catUo  de  Lamia,  O  preste  João  das  /»* 
dias,  A  vara  de  açucenas,  Abençoados  sejam  os 
qii€  perdoam,  Noiva  para  um  rei,  Lição  para  fá- 
tuos. De  outros  autores  e  originaes :  O  qtie  é  a 
poesia,  O  martyrio,  A  sobrinha  do  sr.  prior,  Mari- 
Santa,  Historia  ã'umas  flores,  O  primeiro  amor 
de  um  rei,  de  Júlio  Nombela,  O  casamento  e  a 
mortalha  no  céo  se  talha,  conto  original,  na  Revo- 
lução de  Setembro,  Margarida,  idem,  na  Tribuna 
do  operário.  Uma  tradição  religiosa,  lenda  do 
pjmilio  Castclar,  Lisboa,  1856;  sahiu  primeiro  na 
Civ^ilisação ;  A  galera  do  senhor  de  Viuonne,  ro* 
mance  de  Amadée  de  Bast,  Lisboa,  1857,  sahiu 
também  cm  folhetins  no  Rei  e  ordem;  Lendas, 
tradições  e  contos  hespaiihoes,  etc,  Lisboa,  1862, 
8."*  2  tomos,  é  uma  espécie  de  florilégio  hespa- 
nhol,  em  que  foram  colliçidas  formosas  composi- 
ções de  D.  José  Maria  de  Goizueta,  Llofrin  y 
feagrera,  D.  Pedro  António  de  Alarcon,  D.  Antó- 
nio de  Trueba,  D.  Carlos  de  Pravia  e  D.  Maria 
dei  Pinar  Sinués  de  Marco ;  Viva  o  papa !  No 
Diário  de  Noticias  tem  publicado  os  seguintes 
contos  de  Trueba :  Creio  em  Deus,  O  tio  Misé- 
rias, Os  filhos  de  Matheus,  Grammatica  parda,  A 
felicidade  domestica.  No  mesmo  jornal:  A  fábrica, 
conto  moral  o  social ;  O  remorso,  conto  social ; 
Os  deuses  e  os  operários,  de  Emilio  Castelar.  No 
Brinde  do  Diarto  de  Noticias,  de  1875,  Nos  case- 
bres do  Loreto,  conto  original,  e  no  de  1876,  outro 
conto,  intitulado :  Só ;  Contos  de  Trueba,  prefa- 
ciados pelo  sr.  conde  de  Valenças,  dr.  Luiz  Jar- 
dim, Lisboa,  1889,  8."*  contenao  os  seguintes: 
Abençoada  seja  a  familia,  O  embusteiro,  O  mau 
filho,  A  resurreição  da  alma,  A  madrasta,  O  que 
é  a  obrigação,  O  tio  Misérias.  —  Theatro :  Ás  ar- 
mas! . .  pela  França,  scena  dramática,  original, 
oiferecida  a  Victor  Hugo,  representada  no  thea- 
tro do  Gymnasio,  com  applauso,  em  1870,  por 
occasiSo  da  guerra  íranco-prussiana,  Lisboa, 
1871 ;  é  antecedida  d'uma  carta  do  autor  a  Vi- 
ctor Hugo,  cuja  traducção  franceza,  bem  como  a 
da  scena  dramática,  acompanhou  o  original  por- 
tugucz ;  no  fim  doeste  opúsculo,  o  autor  colligiu 
os  juízos  da  imprensa  portugueza  e  estrangeira 
acerca  doesta  pe^a,  antes  e  depois  da  sua  repre- 
sentação ;  O  habito  não  faz  o  monge,  opera  cómica 
cm  3  actos,  imitação,  que  se  representou  no  thea- 
tro da  Trindade  em  benefício  da  actriz  Rosa  Da- 
masceno ;  Receita  para  casar,  comedia  em  1  acto, 
imitação,  representada  nos  theatros  de  Lisboa  e 
Porto ;  Pela  boca  morre  o  peioce,  comedia  drama 
em  5  actos,  traduzida ;  Amor  á  pátria,  drama  em 
3  actos,  original. — Miscellanea  litteraria,  critica 
c  politica:  O  papa  e  o  congresso,  traducção,  Lis- 
boa, sem  designação  de  anno  (1859),  doeste  opús- 
culo, quando  appareceu  cm  Paris,  extrahiram-se 
milhares  de  exemplares,  o  foi  logo  traduzido  em 
todas  as  linguas ;  O  imperador,  Roma  e  o  rei  de 
Itália,  traducção,  fragmento  escripto  em  1861 ; 
vciu  em  folhetim  no  Diário  de  Noticiai,  de  4  de 
junho  de  1865  ;  O  bom  senso  e  o  bom  gosto,  humilde 
parecer,  etc,  com  uma  carta  de  A.  Feliciano  de 
Castilho,  Lisboa,  1866 ;  Papa  e  imperador,  tra- 
ducção, publicado  na  Politica  liberal.  Jornal  do 
Commercio  e  outras  folhas ;  A  mulher  7ias  diver- 
sas relações  da  familia  e  da  sociedade,  serie  de 
artigos  insertos  no  Archivo  pittoresco;  Guia  do 
parocho  no  exersicio  do  seu  ministério  ou  manual 
completo  das  obrigações,  direitos  è  privilégios  dos 
parochos,  etc,  Lisboa,  1865 ;  Os  jesuitas  em  Í8fj0, 
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tradu'cção  com  prologo  e  notas  do  tradnctor,  Lis- 
boa,  lo61;  Os  jesuitas  e  os  lazaristas,  segunda 
edição  augmentada,  Lisboa,  1862 ;  é  precedida 
d*uma  advertência  e  introducção  que  tem  no  fim 
as  iniciaes  B.  A.  Esta  obra  mereceu  para  o  aa- 
tor  uma  congratulação  de  Victor  Hugo,  em  carta 
datada  de  Uuernesey,  a  12  de  junho  de  1862,  a 
qual  foi  publicada  com  um  artigo  encomiástico 
no  n.«  8  do  vol.  vii  da  Federação^  de  28  do  refe- 
rido mez,  e  pelo^  mesmo  tempo  reproduzido  on 
todos  os  jornaes  liberaes  de  Lisboa  e  das  provín- 
cias; Almanach  de  bemardices  para  Í870:  anecdo- 
tas,  banalidades,  satyras,  etc.  publicado  por  dois 
pacatos,  Lisboa,  1869 ;  os  autores  foram  o  sr. 
Brito  Aranha  e  Tito  Augusto  de  Carvalho. 

Aranha  (Padre  Silvestre).  Jesuíta.  N.  em  Lis- 
boa a  8  de  janeiro  de  1689,  morreu  a  15  d'agocto 
de  1768.  Era  filho  de  Santos  Aranha  e  de  Anua 
Maria  de  Jesus.  Foi  reitor  d*£lvas,  prefeito  dos 
estudos  em  Évora  e  Coimbra;  professor  do  homa- 
nidades  em  Évora  e  de  philosophia  e  theologia 
em  Coimbra.  Sendo  deportado  para  Itália,  £aQe- 
ceu  em  Roma.  Escreveu  em  latim  as  três  seguin- 
tes obras  philosophicas :  Di^utationes  Lógica  tn 
três  partes  distriàutce;  prima  de  Universalihm  ^- 
neratim;  secunda  de  Universalibus  speciatim ;  ler- 
tia  denique  de  signis,  Conimbricse,  1736 ;  Ditpt- 
tationes  de  intellectu,  efusque  triplici  operatúme  in 
duas  partes  distributcs  ;  prima  de  inteUectus,  put- 
que  operationibus  generatim;  secunda  ãe  specithut 
inteltectionis,  Ulyssipone,  1738;  Disputationa 
Methaphysicce  in  duas  partes  distributce;  prima  tk 
Antiprcedicamentis,  Conimbricse,  1740;  Bdaçàu 
das  festas  do  collegio  do  Espirito  Santo  da  cidadt 
d^ Évora  na  beatificação  do  venerável  P.  Jtfào 
Francisco  Regis  da  Companhia  de  Jesus,  Évora, 
1717;  Metaphoras  jocoserias,  impressas  no  Cm- 
mercio  de  Coimbra. 

Aranha  (Fr.  Thomaz).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos;  formado  em  theologia  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  prior  do  convento  da  sua  or- 
dem em  Amarante  e  reitor  do  collegio  de  Santo 
Thomaz,  de  Coimbra.  N.  u*esta  cidade  a  4  de 
julho  de  1588,  f.  em  Lisboa  a  24  de  fevereiro  de 
1663.  Era  filho  de  Diogo  Aranha  Chaves,  alcaide- 
mór  de  Redondo,  e  de  sua  mulher,  D.  Isabel  da 
Costa.  Entrou  na  ordem  dominicana  no  convento 
de  Coimbra,  e  professou  solemnemente  no  con- 
vento d* Aveiro  a  4  de  julho  de  1606.  Freqaentoa 
a  Universidade  de  Coimbra,  e  teve  a  nomeação 
de  substituto  de  theologia ;  foi  também  vigaírio 
das  religiosas  de  Leiria.  Era  afamado  pretor, 
sendo  sempre  convidado  para  orar  nas  mais  ce- 
lebres solemnidades,  onde  concorriam  as  pessoas 
mais  eruditas,  formando  o  auditório.  Escreveu: 
Poesias  compostas  na  Universidade  de  Coimbra  na 
occasião  da  felicissima  e  milagrosa  acdamaçào  t 
coroarão  iVel-rei  nosso  senhor  D.  João  olVdt 
I  Portugal,  etc,  Lisboa,  1645,  sahiu  sem  o  sen 
I  nome;  estas  poesias  foram  omittidas  no  livro,  qae 
I  na  mesma  occasião  se  imprimiu,  tendo  por  titolo: 
I  Applausos  académicos  da  UniverHdade  de  Coim- 
bra a  El'Rei  Nosso  Senhor  D.  João  IV;  Sermão 
\  pregado  em  S.  Domingos  de  Lisboa,  na  festa  qut 
!  celebrou  ao  glorioso  martyr  S.  Jorge  a  nMissima 
[  nação  ifigleza,  Lisboa,  1638 ;  Sermão  na  festa  que 
as  commendadeiras  de  Sanctoa  fizeram  a  S.  Thici' 
go,  estando  o  Sanctissimo  exposto,  Lisboa,  1614: 
Sermão  no  officio  que  se  fez  feias  lúmas  das  irmàc4 
defunctos  da  casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  lis- 


ARA 


ARA 


boa,  1615;  Sermão  de  S.  Lucas  EvamjvUatay  pré- 
ffadft  tia  igr^a  da  Annunciada  de  Lisboa,  Lisboa, 
16i6 ;  Sermão  de  S.  Carlos  liorromeu^  pregado  na 
igvfja  do  Loreto,  de  Lisboa,  em  Í646,  Lisboa,  1617; 
Sermão  da  gloriosa  Saneia  Cruz,  pregada  no  seu 
convento,  Lisboa,  1648 ;  Sermão  do  glorioso  S.  Dâ- 
maso papa,  pregado  na  viUa  de  Guimarãesj  Coim- 
bra, 16Õ1 ;  Sermão  nas  exemiuis  do  príncipe  de 
Portugal  D.  Theodosio,  que  lhe  celebraram  as  re- 
ligiosas de  S.  Domingos  de  Bemfica  e  Almada  no 
recd  convento  de  Jielem,  em  21  de  junho  de  íà'53; 
Lisboa,  1653 ;  Triumpho  da  Fé  na  vida  e  morte 
do  glorioso  S.  Pedro  Martyr  Padroeiro  do  Santo 
OfficiOy  ficou  em  manuscripto,  assim  como :  Ser- 
moens  Quadragesimaes  e  Sermoens  varias. 

Aranha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Meli- 
des, cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Parada  de  Tibàcs,  cone 
o  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freç.  de  S.  Vicente, 
de  Troviscal,  cone.  da  Certa,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Herdade  na  freg.  de  X.  S.*  da  Espe- 
rança, cone.  d*Ârronclies,  distr.  de  Portalegre.  |j 
Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Cambres, 
cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.»  da  Purificação,  de  Sacavém,  couc. 
de  XfOnres,  distr.  de  Lisboa. 

Aranha  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  herdades 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vidigão, 
cone.  d*Arraiollos,  distr.  d*Evora. 

Aranha  da  Paixão  (Fr.  Diogo).  Rcli^oso 
franciscano,  natural  de  Braga.  Era  filho  de  Tho- 
maz  Gibneos  e  de  Helena  Cale,  de  nação  hiber- 
nios,  antigo  nome  dos  habitantes  da  Irlanda.  Fr. 
Diogo  Aranha  da  Paixão  nrofessou  na  ordem  se- 
raphica  da  província  de  Portugal ;  foi  pregador 
da  rainha  de  França,  Maria  de  Médicis,  de  quem 
recebeu  provas  de  muita  consideração  pelo  seu 
talento  e  pelos  seus  profundos  conhecimentos 
scientificos.  Augmentou  e  dispôz  em  melhor  for- 
ma a  obra  seguinte,  que  compozera  Francisco 
Gemma,  presbytero  theologo,  natural  de  Capua, 
e  a  dedicou  á  mesma  rainha  de  França  com  o  ti- 
tulo de :  Cantica  centum  quinqiiaginta  cum  kgm- 
nis  triginta,  totidemqite  aratiauibus  in  D.  Joseph 
DeiparoB  semper  Virginis  Marife  Sponsum  ad  ins- 
tar Psalmorum  Davidicorum^  Parisiis,  1624. 

Aranha  Velha*  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Cambres,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Aranhâes.  Poa\  na  freg.  de  N.  S."  da  Concei- 
çSo  e  cone.  de  Penamacor,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Aranhas.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Penha,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  de  Penamacor,  com. 
de  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
da  Guarda;  1.047  hab.  e  224  fogos.  A  pov.  dista  10 
k.  de  Penamacor.  Teve  foral  comprehendido  no 
d*esta  villa.  Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n.**  21,  com  a  sédc  em 
Castello  Branco.  |j  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Bemposta,  cone.  d' Abrantes,  distr. 
de  Santarém. 

Aranhas  &  dos  Calvos  (Quinta  das).  Na  freg. 
do  Sanla  Maria  e  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Aranhas  de  Baixo  (Casal  das).  Na  freg.  de 
Santa  Maria,  d*Ulme,  cone.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarém. 

Arantes  (Francisco  de).  Doutor  e  antigo  lente 
de  theoloçia  na  Universidade  de  Coimbra;  có- 
nego magistral  na  Sé  da  mesma  cidade.  Nasceu 


no  Recife,  em  Pernambuco,  a  IW)  de  novembro  de 
1783,  fallcceu  com  perto  de  90  annos  de  edade. 
Era  filho  de  Félix  José  d'Arantes  e  de  I).  The- 
reza  Joaquina  dos  Santos.  De  tenros  annos  mos- 
trou grande  vocação  para  os  estudos,  formou-sc 
em  theologia  a  29  de  junho  de  1820,  tendo  logo 
a  nomeação  de  lente  doesta  faculdade ;  em  14  de 
maio  de  1856,  foi  nomeado  deão,  e  depois  gover> 
nador  do  bispado  de  Coimbra.  Era  também  pre- 
gador muito  considerado.  Escreveu :  liefutação 
da  «  Voz  da  Itazão  do  dr.  José  Anastasio  da  Cu- 
nha, lente  de  mathemaiicas  da  Universidade  de 
Coimbra^},  ou  a  verdadeira  Voz  da  Razão,  Coim- 
bra, 1824;  Compendio  de  Chronologia  mathemaiica 
c  histórica,  extrahido  dos  melhores  auctor es,  QqXtíí- 
bra,  1825 ;  Segunda  edição  mais  correcta  e  aceres- 
centada,  Lisboa,  1826.  Quando  se  publicou  a  pri- 
meira edição  d*esta  obra,  suscitou-se  uma  grave 
contestação  entre  Francisco  de  Arantes  e  o  revi- 
sor da  imprensa  da  Universidade,  Joaquim  Igna- 
cio  de  Freitas,  por  ter  Ignacio  de  Freitas  feito  al- 
gumas censuras  e  reparos  a  diversos  logarcs  da 
obra,  cujas  emendas  o  autor  repelliu,  procurando 
provar  que  não  havia  erro  da  sua  parte.  A  ques- 
tão tornou-se  tão  séria,  que  deu  causa  a  um  pro- 
cesso em  forma,  que  ficou  depois  guardado  no 
archivo  da  referida  imprensa.  Afinal  Francisco 
de  Arantes  fez  recolher  toda  a  edição  e  veiu  pu- 
blicar no  anno  seguinte  a  segunaa  cm  Lisboa. 
Escreveu  mais :  Sermão  sobre  a  Conceição  imma- 
eidada  de  Maria  Sanctissima,  pregado  a  8  de  De- 
zembro de  1824,  na  capella  da  Universidade,  Coim- 
bra, 1825 ;  Sermão  da  Senhora  da  Boamorte,  pre- 
gado na  cathedral  de  Coimbra,  a  14  d^ Agosto  de 
1853,  Coimbra,  1853 ;  Sermão  sobre  a  definição  do- 
gmática da  Conceição  pura  e  immaculada  da  San- 
ctissima Virgem,  não  recitado  na  cathedral  de 
Coimbra  em  10  de  junho  de  1855,  por  doença  grave 
que  sobreveiu  ao  autor,  Lisboa,  1855  ;  este  sermão 
foi  reproduzido  a  pag.  293  e  seguintes,  no  to- 
mo II  do  Sernwnario  selecto,  publicado  pelo  sr.  A. 
da  Silveira ;  Resposta  ao  annuncio  que  na  Gazela 
n.°  79,  a  pag.  352,  mandou  publicar  o  dr.  João 
Thomás  de  Sousa  Lobo,  Coimbra,  1824;  Sermão 
do  patrocínio  do  glorioso  S.  José,  pregado  na  ca- 
pella da  Universidade,  Porto,  1826. 

Arantes  Pedroso  (José  António  de).  Cirurgião 
medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa, 
e  lente  da  quarta  cadeira,  pathologia  externa, 
na  mesma  escola;  do  conselho  de  Sua  Magestadc, 
sócio  efí^ectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  da  qual  foi 
por  vezes  presidente  e  um  dos  principaes  e  effe- 
ctivos  redactores  do  seu  jornal,  etc.  Nasceu  em 
Lisboa  a  22  de  janeiro  de  1822,  falleceu  na  mes- 
ma cidade  a  19  de  janeiro  de  1897.  Matriculou-sc 
aos  16  annos  de  edade  na  Escola  Medico-Cirur- 
gica, e  nos  primeiros  exames  que  fez,  logo  lhe 
foi  conferido  louvor.  Argumentador  hábil,  dotado 
de  eloquência  persuasiva,  a  sua  carreira  escolar 
toruou-se  uma  serie  ininterrupta  de  triumphos. 
Nas  cadeiras  de  physiologia,  matéria  medica,  pa- 
thologia, medicina  operatória,  etc,  foi  sempre 
dos  primeiros  classificados,  mas  o  seu  talento 
mais  se  evidenciou  na  these  que  preparou,  con- 
tando apenas  21  annos  de  edade.  Com  tão  bons 
auspicies,  e  depois  d'um  brilhante  concurso,  al- 
cançou em  1851  o  logar  de  lente  substituto  da 
Escola  Medica.  Em  1856  foi  nomeado  lente  pro- 
prietário da  cadeira  de  pathologia  externa,  re- 
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geudo  ainda  diversas  vezes  a  cadeira  de  clinica 
cirúrgica  e  a  de  obstetrícia.  £m  1887  assumiu  o 
honroso  car^o  de  director  da  flscola  Medico-Ci- 
rurgica  de  Lisboa,  logar  que  desempenhou  com 
a  respeitabilidade  que  sempre  presidia  a  todos 
08  seus  actos ;  foi  o  quinto  director  que  teve  a 
Escola  Medico-Cirurgica  desde  a  sua  fundaçilo, 
om  183G.  Arantes  Pedroso  era  um  dos  médi- 
cos mais  antigos  e  dos  mais  afamados  da  capi- 
tal. No  hospital  de  S.  José  deixou  também  vesti- 
gios  da  superioridade  da  sua  intelligencia,  e  da 
svmpathia  e  bom  nome  que  justamente  adquiriu. 
TÍom^ado  director  do  Banco  por  decreto  de  20  de 
abril  de  1880,  tratou  logo  de  propor  a  reforma  do 
regulamento  d'esta  repartição.  Havendo  necessi- 
dade de  se  eleger  uma  commissão  que  se  encar- 
regasse de  promover  as  bases  da  reforma  para 
depois  ser  discutida,  não  só  foi  eleito  presidente, 
como  também  quem  mais  trabalhou  para  se  levar 
a  cabo  uma  obra  em  que  a  classe  medica  do  hos- 
pital se  achava  empenhada.  Até  ao  seu  falleci- 
mento,  não  deixou  nunca  Arantes  Pedroso  a  es- 
cola nem  o  hospital,  sempre  ensinando  e  exer- 
cendo clinica;  foi  professor  durante  perto  de 
quarenta  e  cinco  annos,  e  quasi  todos  os  médi- 
cos que  exercem  actualmente  clinica  em  Portu- 
gal foram  seus  discípulos,  tornando-se  alguns 
muito  distinctos.  Nas  sessões  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  e  nas  da  Academia  Real  das 
Séiencias,  a  sua  voz  autorisada  era  sempre  ou- 
vida com  interesse ;  seduzia  pelo  vigor  da  argu- 
mentação c  da  critica,  que  tinha  tanto  de  ele- 
vada como  de  acerada  e  espirituosa.  Como  cli- 
nico evidenciou-se,  principalmente  como  habilis- 
simo  operador ;  não  sendo  ambicioso,  por  Índole, 
era  a  sua  divisa  a  independência  sem  orgulho,  e 
a  isenção  de  caracter  sem  prctenção.  Estes  dotes 

davam-lhe  ás  vezes 
certa  apparencia  de 
altivo  e  soberbo,  que 
o  trato  intimo  des- 
mentia, e  contra  a 
qual  a  correctíssima 
pratica  de  todos  os 
seus  actos  protesta- 
va. Arantes  Pedroso 
deixou  luminoso  ras- 
to do  seu  génio  no 
jornalismo  medico 
e  nas  sociedades 
scientifícas  a  que 
pertenceu.  Revelou- 
se  também  um  hábil 
polemista  em  notó- 
ria controvérsia, 
que  por  muito  tem- 
po se  tornou  assum- 
pto de  todas  as  con- 
versações, e  que  por 
si  só  bastaria  para  fazer  a  reputação  de  quem 
no  mundo  das  letras  e  das  sciencias  não  a  tives- 
se já  tão  solidamente  estabelecida.  Foi  fundador 
do  jornal  Gazeta  mer/i-ca,  juntamente  com  Bernar- 
dino António  Gomes,  Cunha  Vianna,  Polido,  José 
Maria  Grande,  Barbosa  du  Bocage,  Andrade 
Corvo,  etc.  Já  nos  últimos  annos  de  vida,  sendo 
aggregado  á  junta  consultiva  de  saúde  publica, 
pela  fama  do  seu  nome  o  pelos  altos  Ctirgos  que 
occupava,  ostentou  toda  a  realeza  do  seu  talento 
defendendo  com  intimativa  varias  theses,  entre 
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outras  a  da  cremação  como  a  melhor  pratica  hr- 
gienica  applicada  á  consumpção  do  cadáver.  Hor- 
rendo na  edade  muito  avançada  de  75  annos, 
Arantes  Pedroso  conservou  sempre  a  linhaet- 
racteristica  da  sua  individualidade.  Todos  qne 
de  perto  o  conheciam,  se  admiravam  do  contraste 
que  se  notava  entre  o  inabalável  vigor  do  espi- 
rito e  o  successivo  e  gradual  abatimento  das  for- 
ças physicas.  Em  publico  testemunho  dos  servi- 
ços relevantíssimos  que  prestara  ao  paÍ2  no  de- 
sempenho de  varias  commissões,  foi  agraciado 
com  a  commcnda  da  ordem  de  Christo,  e  mus 
tarde  teve  a  carta  de  conselho.  O  dr.  Arantes  Pe- 
droso fallecou  três  dias  antes  de  completar  75 
annos,  e  sepultou-se  em  22  de  janeiro,  do  próprio 
dia  em  que  se  commemorava  o  seu  anniversario 
natalício.  Ao  saber-se  a  noticia  da  sua  morte, 
o  que  causou  a  mais  profunda  consternação,  rea- 
niu-se  logo  o  conselho  da  Escola  Medica,  á  uma 
hora  da  tarde,  do  dia  20  de  janeiro,  unicamente 
para  se  tratar  da  manifestação  que  se  devia  fa- 
zer em  homenagem  do  seu  fallecido  coUega  e  di- 
rector. A  sessão  tornou-se  imponentissima,  pro- 
nunciaram-so  importantes  discursos  enaltecendo 
a  memoria  do  finado,  e  ficou  resolvido  o  seguinte: 
dar  parte  do  triste  acontecimento  á  Universidade 
de  Coimbra  e  á  Escola  Medico-cirurgica  do  Por- 
to ;  mandar  fazer  o  busto  do  dr.  Arantes  Pedroso, 
e  encarregar  o  professor  J.  A.  Serrano  de  escre- 
ver a  sua  biographia,  para  ser  impressa  em  dimi- 
nuto numero  de  exemplares,  somente  os  indis- 
pensáveis para  serem  distribuídos  pelos  lentes  da 
Escola  Medica,  sendo  por  isso  numerados,  e  le- 
vando cada  um  o  nome  dos  respectivo  professor 
a  quem  fosse  entregue ;  realisar  na  occasiio  do 
primeiro  anniversario  da  sua  morte,  uma  sessio 
solemnc,  na  qual  fosso  inaugurado  na  sala  da 
Escola  o  busto  e  lida  a  biographia.  O  funeral  foi 
imponentissimo ;  fez-se  representar  a  faculdade 
de  medicina  da  Universidade  de  Coimbra  pelo 
sr.  dr.  Eduardo  Burnay,  a  Sociedade  das  Scien- 
cias Medicas,  a  Academia  Real  das  Sciencias: 
concorreu  o  corpo  docente  e  os  estudantes  d» 
Escola  Medica,  os  estudantes  da  Polytechnica  e 
d*outras  escolas ;  professores,  muitos  convidados, 
e  pessoas  que  sinceramente  o  estimavam  e  con- 
sideravam. O  féretro  foi  conduzido  n*uma  carreta 
funerária  pelos  quintanistas  da  Escola  Medica- 
A*  beira  da  sepultura  falaram  os  srs.  drs.  Mar- 
ques Guimarães,  em  nome  dos  estudantes  da 
Escola  Polytechnica,  e  Eduardo  da  Motu,  em 
nome  do  conselho  da  Escola  Medica.  O  dr.  Aran- 
tes Pedroso  escreveu  e  publicou:  Oração  inau- 
gural recitada  iia  escola  medico-cirurgica  de  Im- 
boa  cm  sessão  de  abertura  das  aulas  no  anmo  dt 
18Õ3;  contém  o  elogio  histórico  do  distincto  fa- 
cultativo e  lente  que  foi  da  mesma  escola,  Joio 
José  Pereira.  Sahiu  no  Jornal  da  Sociedade  dút 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  tomo  xiii,  de  pag. 
151  a  174. 

Ar  ao.  Pov.  e  freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  de  Valença,  distr.  de  Vianaa 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  671  hab.  e  181  fogos. 
A  pov.  dista  2  k.  da  sédc  do  cone.  e  está  situada 
n*um  pittorcsco  e  extenso  valle  próximo  da  mar- 
gem direita  do  rio  Minho,  cujo  valle  chega  até 
ás  muralhas  do  Valença.  £*  terra  mnito  aban* 
dante.  Ha  n'esta  freçuezia  a  celebre  lagoa  dos 
Ameaes  ou  Mira.  No  inverno  é  muito  dilatada  e 
muito  abundante  de  peixe,  que  lhe  vem  do  rio 
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Minho,  com  o  qual  então  se  commuDica,  e  de 
moita  caça  do  ar.  No  verão,  depois  das  aguas  des- 
pejarem o  terreno,  é  este  cultivado  e  muito  fér- 
til. Foi  abbadia  dos  marquezes  de  Vil  la  Real  até 
1641,  que  a  perderam  com  todos  os  seus  bens  e 
titnlos,  quando  o  marquez  de  Villa  Real  e  seu  fi- 
lho, o  duque  de  Caminha,  foram  condemnados  á 
morte  como  traidores  á  pátria.  Passou  depois 
para  a  Casa  do  Infantado,  que  até  1834  represen- 
tava os  abbades.  No  mez  d'agosto  festeja- se  o 
oraRO,  S.  Salvador,  sendo  uso  collocar-se  na  mão 
da  imagem  do  santo  os  primeiros  cachos  d*uvas 
ou  espigas  de  milho,  que  amadurecem  por  estas 
cercanias,  uvas  ou  espigas  que  depois  são  arre- 
matadas. Arão  pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
(le  recrutamento  e  de  reserva  n.°  3,  com  a  sede 
em  Vianna  do  Castello.  {{  Pov.  na  fres.  de  N.  S.* 
d*Âssumpçao,  de  Mexilhoeira  Grande,  cone.  de 
V.  N.«  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  j'  Pov.  na  free. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Odiaxere,  cone.  de 
La^os,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Soajo,  cone.  d* Arcos  de  Valle  de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  {|  Casal  na  freg.  de 
8.  Paio,  de  Loivas  do  Monte,  couc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freç.  de  S.  Salvador, 
de  Roge,  cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
d*  Aveiro. 

Ararlgboia.  Este  nome,  que  significa  cobra 
feroz,  designa  um  selvagem  brazileiro,  que  foi 
alliado  fiel  de  Mem  de  Sá,  de  Estacio  de  Sá  e  de 
Salvador  Correia  de  Sá  nas  suas  luctas  contra  os 
francezes  e  os  tamoyos,  e  seu  auxiliador  na  fun- 
dação da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  De  l.%0  a 
1565  combateu  sempre  ao  lado  dos  portuguezes 
com  bravura  não  desmentida,  e  uma  vez  salvou 
de  morte  inevitável  Salvador  Correia  de  Sá.  D. 
Sebastião  recompensou-o  fazendo- o  capitão-mór 
d*ama  aldeia,  mandando-lho  um  fato  completo  de 
seu  uso,  uma  tença  de  onze  mil  réis,  e  o  habito 
de  Christo.  Baptisando-se,  tomou  o  nome  de  Mar- 
tim  Affonso  de  Sousa.  Consta  que  morreu  afo- 
gado. 

Aranjo.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Procede 
de  Vasco  Rodrigues  de  Araújo,  senhor  das  terras 
e  castello  de  Araújo,  no  reino  da  Galliza,  perto 
do  rio  Minho,  que  é  o  seu  solar,  cujo  filho,  Pedro 
Annes  de  Araújo,  passou  a  este  reino  em  tempo 
d'el-rei  D.  Fernando,  procedendo  d'elle  oa  que  ha 
d*este  appellido.  Os  de  Galliza  traz'3m  por  armas 
uma  torre  com  uma  dama,  e  ao  pé  da  torre  um 
falcão  com  uma  perdiz  n.^s  garras,  e  trcs  fiôres 
de  liz  em  chefe.  Os  de  Portugal  cm  campo  de 
prata  uma  aspa  azul,  com  cinco  bczantes  de  oiro: 
timbre  um  meio  moiro,  com  braços,  vestido  de 
azul,  com  um  capello  de  oiro,  como  de  caça.  E* 
esta  a  designação  que  nos  dá  Villas  Boas,  a  pag. 
284,  do  seu  livro  Nobliarchia  portugueza,  pubh  • 
cado  em  1676.  Outros  autores,  porém,  dizem-n'os, 

Sue  o  appellido  procede  da  Galliza,  do  castello 
e  Arauja,  perto  do  rio  Minho,  o  passou  a  Portu- 
gal na  pessoa  de  Pedro  Paes  de  Arauja,  alfcres- 
mór  do  reino  de  Leão  e  depois  do  de  Portugal. 
Foi  do  conselho  de  D.  Affonso  Henriques  e  seu 
rico-homem.  O  nome  de  Arauja  corrompeu-se  em 
Araújo,  com  o  qual  passaram  outros  eavalleiros 
a  Portugal.  As  armas  d*esta  familia  na  Galliza 
sáo  uma  torre  de  prata  com  uma  dama  no  alto, 
em  campo  azul,  trcs  flores  de  liz  de  oiro  em  che- 
fe um  falcão  da  sua  eôr  por  timbre.  Em  Portu- 
gal, aspa  azul  carregada  de  cinco  bezantes  de 


oiro  cm  campo  de  prata ;  timbre  um  moiro  ves- 
tido de  azul,  sem  braços,  com  um  capello  de  ca^ 
sis  na  cabeça. 

Aranjo  (Álvaro  Correiçi  da  $ilva).  V.  Uarcel- 
linhos  (visconde  de). 

Araújo  (António  de).  Viveu  na  índia  oriental, 
mas  desconhece-se  a  época.  Autor  do  seguinte 
livro :  Informação  da  Um  de  Ceilão,  com  as  qua- 
lidades da  terra  e  mercadorias  d\Ua. 

Araújo  (P.  António  de).  Jesuíta.  N.  na  ilha  de 
S.  Miguel  em  1566,  faleceu  em  1632.  Era  filho  de 
Joaquim  de  Araújo  e  de  D.  Anna  Pacheco.  Pas- 
sou á  America  na  sua  adolescência,  e  entrou  na 
companhia  de  Jesus  no  collegio  da  Bahia;  ensi- 
nou humanidades  e  durante  nove  aunos  foi  supe- 
rior nas  missões  do  Brazil,  discorrendo  com  ou- 
tros companheiros  do  seu  apostólico  espirito  os 
sertões  da  America,  e,  para  obter  melhor  resul- 
tado do  seu  evangelisador  mister,  aprendeu  a  lín- 
gua brasílica  com  bastante  trabalho,  e  de  tal 
modo  a  ficou  sabendo,  que  parecia  ter  nascido 
entre  aquelles  selvagens.  Para  instrucção  dos 
muitos  que  conseguiu  converter  á  fé  catholica, 
compôz  conjunctamente  com  os  outros  missioná- 
rios a  seguinte  obra :  Cathecismo  na  lingua  bra- 
silica,  em  que  se  contém  a  summa  da  Doutrina 
Christã,  com  tudo  o  que  pertence  á  nossa  sancta  fé, 
e  bons  costumes :  composto  a  modo  de  diálogos  por 
I  padres  doutos  e  boas  lingvas  da  Companhia  de  Je- 
I  suSj  Lisboa,  1618 ;  traz  no  principio  umas  Canti- 
!  gas  para  os  mininos  da  Sancta  Doutrina,  compos- 
I  tas  pelo  P.  Christovão  Valente,  da  mesma  com- 
'  panhia.  Passados  muitos  annos  foi  outra  vez  im- 
!  presso  este  cathecismo,  com  o  seguinte  titulo: 
Cathecismo  brasílico  da  Doutrina  Christã,  com  o 
ceremonial  dos  Sacramentos  e  mais  actos  paro- 
chiaes,  composto  por  Padres  doutos  da  Companhia 
ãe  Jesus;  aperfeiçoado  e  dndo  á  luz  pelo  P.  Antó- 
nio de  Araújo;  emendado  n'esta  segunda  edição 
pelo  P.  Bartholomeu  de  Leam,  da  mesma  Compa- 
nhia, Lisboa,  1686.  Este  livro  foi  traduzido  em 
vários  dialectos  da  America. 

Araújo  (António  de).  Natural  de  Arcos  do 
Vallo  do  Vez,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  e  valente  oificial,  que  muito  se  distin- 
guiu na  guerra  da  restauração  de  1640.  Depois 
de  estabelecida  a  paz  entre  Portugal  e  Hespanha 
em  1668,  dedicou-se  também  á  litteratura,  e  es- 
creveu a  seguinte  obra :  Mesopotâmia  Lusitana, 
ou  descripção  e  antiguidades  da  Provinda  de  En- 
tre Douro  e  Minho,  o  qual  ficou  manuscripto. 
Barbosa  Machado,'  na  Éibliotheca  Lusitana,  1  " 
volume,  diz  que  esta  obra  era  muito  estimada 
pelos  eruditos,  e  ainda  alcançaria  maior  applauso 
se  tivesse  o  beneficio  da  luz  publica. 
*  Araújo  (Fr.  António  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bernardo.  Nat.  da  villa  de  Rua,  no  bispado 
de  Lamego.  Professou  no  convento  de  Salzedas, 
onde  em  pouco  tempo  fez  taes  progressos  na  ob- 
servância religiosa,  que  foi  eleito  pelos  seus  su- 
periores mestre  dos  noviços,  sendo  mais  tarde 
abbade  do  convento  de  S.  Pedro  das  Águias,  e 
cm  1678,  no  das  religiosas  de  S.  Bento  de  Castris 
pouco  distante  da  cidade  d'Evora,  cm  cujo  minis- 
tério falleceu  antes  de  acabar  o  triennio.  Foi 
bibliothecario  da  grande  livraria  do  convento 
d' Alcobaça.  Fr.  António  de  Araújo  foi  insigne  em 
formar  os  caracteres  para  os  livros  do  coro,  de- 
buxando com  a  penna  como  se  fora  pincel,  as  le- 
tras inieiaes,  e  illuminando-as  com  oiro  e  diver- 
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sas  cores.  Raro  foi  o  convento  cm  que  habitou, 
onde  para  o  uso  do  coro  não  deixasse  muitos  li- 
vros cscriptos  em  pergaminho,  sendo  tão  elegan- 
tes as  figuras  da  musica,  como  as  letras  que 
il^ellas  foimava  a  sua  penna  e  pincel.  No  seu 
tempo  de  bibliothecario  escreveu  com  egual  per- 
feição era  papel  imperial:  Jndex  dos  liiToa  e  dea- 
cripção  do8  emblemas^  e  figuras,  que  na  mesma 
livraria  estão,  cujo  livro  terminou  no  anno  de 
ir>d6,  e  se  conservava  na  referida  bibliotheca. 

Aranjo  (P.  Aidonio  de).  Presbytero  secular, 
natural  de  Lisboa,  onde  falleceu  em  1684.  Tra- 
duziu do  castelhano  e  do  francez  algumas  obras 
piedosas,  para  instrucção  e  aproveitamento  dos 
fieis,  consistindo  unicamente  o  mérito  das  versões 
em  certa  fluência  de  linguagem.  Escreveu:  Soli- 
tário comtemplativo  e  guia  espiritual  do  F.  Jorge 
de  S.  Joseph,  traduzido  do  casteUianOy  Lisboa,  1678; 
Definições  moraes,  recopiladas  das  obras  do  P. 
Christovam  de  Aguirre^  traduzido  do  castelhano^ 
accresceiítado  com  os  casos  reservados  aos  bispos  de 
Portugal,  com  as  proposições  condemnadas por  Ale- 
xandre Vil,  Lisboa,  1681;  outra  edição,  também 
cm  Lisboa,  1691,  e  outra  em  Coimbra,  em  1706; 
Tractado  da  oração  e  meditação,  com  huma  breve 
traducção  para  os  que  começam  a  servir  a  Deos,  e 
hum  tractado  das  virtudes  e  votos  dos  religiosos,  e 
outro  da  paz  das  almas,  Lisboa,  1679;  Pensamen- 
tos christãos  para  todos  os  dias  do  mez,  traduzidos 
do  P.  Domingos  Bonlwurs,  Lisboa,  1680.  Sahiram 
novamente  accrescentados  com  o  Jardim  da  Alma 
c  outras  devoções,  Lisboa,  1764. 

Aranjo  (António  Jacintho  de).  Professor  de  ari- 
thmetica  e  de  calligraphia  em  Lisboa,  e  membro 
correspondente  da  Academia  Imperial  de  S.  Pe- 
tersburgo.  Coordenou  e  reuniu  um  pequeno  museu 
de  historia  natural,  que  foi,  depois  do  seu  falle- 
cimento,  comprado  aos  herdeiros  e  mandado  en- 
corporar  no  museu  real,  então  estabelecido  no 
paço  d'Ajuda.  Morreu  em  1797.  Escreveu:  -ílrt- 
thmetica  pratica  e  especidativa  para  uso  dos  prin- 
cipiantes que  pretendem  frequentar  as  aulas  de  ma- 
thematica  e  commercio,  Lisboa,  1788;  este  tratado 
escripto  sem  rigor  mathematico,  falho  de  demons- 
trações, e  limitado  por  assim  dizer  á  pratica  das 
operações,  era  totalmente  incapaz  de  preencher 
o  fim  que  o  seu  autor  levava  em  vista  ao  publi- 
cal-o;  assim  acha-se  ha  muitos  annos  completa- 
mente esquecido,  diz  Innocencio,  no  vol.  1,  pag. 
157,  do  Diccionario;  Nova  Arte  de  Escrever,  of- 
ferecida  ao  Príncipe  Nosso  Senhor  para  instrucção 
da  mocidade,  Lisboa,  1794,  acompanhado  de  25 
estampas,  gravadas  a  buril.  A  respeito  doesta 
obra  Ic-se  no  referido  Diccionario:  oTratando 
d*ella  o  insigne  professor  de  calligraphia,  Joaquim 
José  Ventura  da  Silva,  diz  que  esta  Arte  foi 
impropriamente  intitulada  por  seu  autor  Arte  de 
Rscrípta  Ingleza;  porque  o  caracter  de  letra  que 
ella  apresenta  nos  seus  originaes  nunca  foi  inglez, 
nem  ao  menos  com  elle  se  parece,  nem  com  qual- 
({uer  outro  caracter  definitivo  de  letra,  como  se 
vê  da  confrontação  dos  mesmos  originaes  com  os 
que  eu  traço  na  minha  Arte,  ou  com  outros  aber- 
tos em  Inglaterra.» 

Araiijo  (António  José  da  Costa).  Escriptor  que 
viveu  no  meado  do  século  xviii.  Dos  seus  cs- 
criptos que  são  hoje  raros,  apenas  se  conhecem 
08  seguintes:  lielação  dos  favores  que  Deus  nosso 
fSctthar  fez  a  Portugal  pela  sua  sagrada  imagem 
dos  ]\issns  do  convento  da  Graça  de  IJshoa,  l^isboa, 
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1753;  Nova  lielação  da  viagem  que  fez  o  corsária 
de  guerra  Nossa  Senhora  da  EstrtUapara  CaduM, 
e  derrota  que  seguiu  ao  porto  de  Bissauy  etc.,  nSo 
traz  indicação  de  logar,  nem  de  anno,  mas  sabe- 
se  Quo  ó  de  Lisboa,  1753;  no  fim  tem  as  inidies 
A  J.  C.  A.  B.;  Segunda  parte  da  relação  do  com- 
bate que  deu,  e  mctoria  que  alcançou  o  nosso  cor- 
sário de  guerra  N.  S.  da  Estrdla  no  anno  de  Í753, 
etc,  também  sem  indicação  de  logar  e  anno. 

Aranjo  (Belchior  de).  Capitão  de  Tete  em 
1616.  O  seu  nome  ficou  registado  na  historia  do 
paiz,  pelo  seguinte  facto,  que  prova  a  sua  bra- 
vura e  génio  bellicoso.  Partindo  com*nma  forçi 
de  setenta  homens  em  soccorro  de  Monomottpa, 
conseguiu  dispersar  trinta  mil  negros  que  cerca- 
vam um  dos  íortes. 

Araújo  (Bernardo  d^  Bulhões).  Congregado  do 
oratório.  N.  no  bispado  da  Guarda,  no  logar  de 
Porco,  a  5  de  abril  de  1701.  Era  filho  de  pães 
de  conhecida  nobreza,  o  capitão  José  Bulhões  de 
Araújo  e  de  Maria  Thereza  de  Escobar  e  Sonsa. 
Estudou  philosophia  e  theoiogia  na  congregação 
do  oratório  de  Freixo  d*Espada  á  Cinta,  onde 
não  somente  foi  congregado,  mas  dicton  as  mes- 
mas faculdades  aos  seus  domésticos.  Por  justas 
causas  deixou  a  congregação,  sendo  já  presbjtero, 
e  como  tivesse  muita  inteili^encia  e  vocação  para 
o  púlpito,  exercitou  em  vanas  partes  este  evan- 
gélico ministério,  creando  fama  de  pregador  dis- 
ti  neto.  Dos  seus  sermões,  parece  <}ue  publicou 
somente  o  seguinte:  Sermão  do  Santíssimo  Sacra- 
mento roubado  em  Santa  Engraeia  no  anno  de  Í630, 
e  desagravado  no  Convento  da  Rosa  de  Jjisboa  oc- 
cidental  neste  anno  de  1738;  recitado  no  ^dtimo  dia 
do  seu  Triduo,  Lisboa,  1738. 

Araújo  (Damião  Barbosa  de),  Distincto  com- 
positor de  musica.  Nasceu  na  ilha  de  Itapariei, 
próximo  da  cidade  da  Bahia,  a  ^7  de  setembro 
de  1778;  ignora-se  a  data  do  fallecimento.  Ert 
filho  d'um  pobre  sapateiro,  chamado  Francisco  de 
Araújo,  mas  a  sua  vocação  para  a  musica  era  tão 
decidida,  que  apesar  de  se  vêr  completamente 
sem  recursos,  aprendeu  aquella  arte,  e  obteve  nm 
logar  de  segundo  violino  n*um  theatro.  Começoa 
então  a  compor  musicas  religiosas  e  profanas,  qne 
lhe  deram  certa  celebridaae.  Quando  a  familia 
real  portugueza  passou  pela  cidade  da  Bahia, 
Damião  d' Araújo  foi  alistar-se  na  musica  da  bri- 
gada real  que  se  organisara  para  a  acompanhar 
ao  Rio  de  Janeiro,  onde  chegou  em  18CN3.  Nio 
encontrou  conservatório  onde  pudesse  estadar, 
desenvolver  as  suas  tendências  artisticas,  com- 
tudo,  teve  em  compensação  os  grandes  maestros 

:  Marcos  de  Portugal  e  o  padre  José  Maarício,  qne 
muito  o  protegeram,  e  alcançaram  que  fôsse  ad- 

'  mittido  na  capella  real  como  violinista,  e  obti- 
vesse o  logar  de  mestre  de  musica  da  brigada 
real.  Compoz  vários  Te  Deums^  missas,  e  tamoeiB 
modinhas  profanas,  um  quartetto  dedicado  ao  mi- 
nistro António  do  Araújo,  duas  missas  e  matinas 
fúnebres  dedicadas  ao  professor  de  musica  Joio 
Baptista  Lisboa,  e  uma  grande  missa  offerecida 
em  1822  a  D.  Pedro,  na  occasião-  em  que  foi  acdi- 

j  mado  imperador  do  Brazil.  Escreveu  egualmente 

:  a  musica  para  uma  burleta  italiana,  intitulada 

I  Intriga  amwosa, 

Araújo  (Dionysio).  Engenheiro.  Embarcou  em 
1670  para  a  índia  em  companhia  do  viso-rci  IjOÍi 

,  de  ''Mendonça  Furtado.   Occupara   até  então  o 

1  posto  de  ajudante  de  um  terço  de  ordenança,  r 
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foi  nomeado  engenheiro  para  aqucHc  Estado  com 
o  encarço  de  construir  as  fortificações  que  fossem 
ali  precisas.  Na  mesma  monção  foi  tamoem  o  en- 
genoeiro  António  Pinto  Vieira.  A  carta  que  o 
noiAeia  é  doeste  theor :  «Dom  Pedro,  etc,  faço 
saber  aos  que  esta  minha  carta  patente  virem 
que  per  ser  nesesario  hir  pesoa  ao  estado  da 
índia  em  companhia  do  Viso  Rei  Luis  de  Men- 
donça Furtado  para  fazer  naquelas  partes  as  for- 
teficaçois  nesesarias,  e  tendo  respeito  ao  prés- 
timo e  seruiços  de  Dionísio  de  Araújo  he  ocupar 
o  posto  de  ajudante  de  hum  terço  de  ordenança; 
hei  por  bem  de  lhe  fazer  mercê  do  cargo  de  en- 
genheiro do  estado  da  índia,  para  que  va  fazer 
naquelas  partes  as  forteficaçois  de  que  nela  se 
nesecitãOy  e  que  haia  com  o  dito  cargo  vinte 
sinco  mil  reis  de  soldo  cada  mez,  pagos  nas  ren- 
das daquele  estado,  os  quais  comesará  a  uencer 
do  dia  que  partir  desta  cidade,  o  que  justificará 
pelas  pesoas  que  forem  embarcadas  no  galeão  em 
que  for,  e  gosará  de  todas  as  honras,  ctc.  Dada 
na  cidade  de  Lisboa  a  vintoito  de  março  . .  de 
mil  e  seiscentos  e  setenta.  O  secretario  Manuel 
Barreto  de  Sampaio  a  fez  escrever.  O  Príncipe.» 
(D.  Affonso  VI,  Doações,  livr.  35,  foi.  91.) 

Aranjo  (Padre  Domingos  de).  Jesuita.  Nasceu 
em  Arcos  de  Valle  do  Vez,  bispado  de  Braça, 
em  1672,  morreu  no  collegio  do  Pará  a  13  de  lu- 
nho  de  1733.  Foi  admittido  na  Companhia  de  Je- 
sus a  16  d*abril  de  1689 ;  ensinotr  grammatica  c 
hnnnanidadcs,phílosopliia  e  thcologia.  Foi  missio- 
nário no  Maranhão  em  1720.  Escreveu :  Chrontca 
da  Companhia  de  Jesus  da  Missão  do  Maranhão, 
1720.  Esta  chronica  é  dividida  cm  três  partes,  e 
conserva-se  manuscripta  na  bibliotheca  (VEvora. 

Aranjo  (Domingos  de).  Bacharel  formado  cm 
cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  e  muito 
perito  nos  preceitos  da  lingua  latina.  Era  natu- 
ral de  Alemquer.  Escreveu :  Grammatica  latina 
novamente  ordenada,  e  convertida  em  Portuguez, 
Lisboa,  1627;  dedicada  a  D.  Duarte  e  a  D.  Fran- 
cisco de  Castello  Branco,  netos  do  primeiro  conde 
de  Sabugal,  meirinho-mór  d*estcs  reinos,  embai- 
xador a  Castella,  e  vedor  da  fazenda  real ;  sahiu 
reformada,  e  accrescentada  por  António  Félix 
Mendes,  mestre  de  latinidade,  Lisboa,  1737 ;  Pro- 
gnoêtico  Geral  da  vida,  e  costumes  do  Excellentis- 
êimo  Senhor  Duque  de  Barcellos  feito  em  Évora  a 
2  de  Abril  de  1634,  ficou  em  manuacripto.  Este 
duque  era  o  príncipe  D.  Thcodosio,  filho  d'el  rei 
I).  João  IV;  Anacephalcposis  introductionis  in  pra- 
xim  ariificiális  memoria*,  em  manuscripto. 

Aranjo  (Fr.  Duarte  de).  Freire  da  ordem  mi- 
litar de  Christo,  e  ^eral  da  mesma  ordem,  para 
Sue  foi  eleito  a  22  de  abril  de  lõ8<).  Foi  natural 
e  Thomar,  e  morreu  no  convento  de  Christo 
d'aquella  cidade,  em  17  de  abril  de  1599.  Fr. 
Duarte  de  Araújo  concorreu  muito  para  a  conser- 
vação da  ordem  de  Christo,  porque  tendo  o  cardeal 
D.  Henrique  alcançado  um  moto  próprio  do  papa 
Gregório  XIII  para  a  sua  extincção,  o  erudito 
religioso  passou  a  Roma,  e  conseguiu  pela  sua 
actividade  e  intelligencia  que  fosse  rcvogr.da  a 
bulia  que  a  ordenava,  e  expedida  outra,  que 
não  somente  conservava  a  religião  no  estado 
cm  que  permanecia,  mas  que  ampliou  com  larga 
beneficência  os  seus  privilégios.  Era  tanta  a  sua 
autoridade,  prudência  c  littcratura,  que  mereceu, 
sendo  prior-mór,  que  na  procissão  do  Corpo  do 
Deus  fosse  á  sua  direita  Filippe  o  Prudente,  que 
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acompanhara  a  Lisboa,  e  á  esquerda  o  commcn- 
dador-mór.  Escreveu :  Vida  de  Santa  Iria  Virgem 
e  Martyr,  Coimbra,  1597.  Fr.  Duarte  d* Araújo  es- 
teve em  Roma,  onde  foi  muito  considerado  e 
apreciado  pelas  suas  virtudes  e  erudição. 

Aranjo  (Félix  Correia  de).  Magistrado  ultra- 
marino do  século  XVIII ;  era  ouvidor  no  reino 
d'Angola  em  1799,  anno  em  que  teve  de  julgar 
uma  questão  relativa  a  uma  galera  Minerva.  As 
sentenças  proferidas  por  elle  n*essa  causa,  foram 
publicadas  em  1807  por  Luiz  Prates  de  Almeida 
e  Albuquerque. 

Aranjo  (Francisco  de).  Capellão  do  bispo  de 
Otranto,  D.  Fr.  Dio^o  Lopes  de  Andrade.  Foi 
proto-notario  apostólico  e  capellão-mór  do  terço 
de  D.  Vespasiano  Suardo,  no  reino  de  Nápoles. 
Escreveu  na  lingua  castelhana,  e  publicou  em 
Nápoles,  em  1631;  a  historia  dos  martyres  d'0- 
tranto,  com  o  seguinte  titulo:  Historia  de  los 
Martyres  de  la  Ciudad  de  Otranto  Iteyno  de  Ná- 
poles por  la  preza,  que  delia  hizo  el  Baxà  Asomct 
en  nomhre  de  Mahamet  Ottomano  Emperador  de 
Constantinopla  el  afio  1480,  y  ou  recuperacion 
Ferdinand  I.  Rey  dei  dicho  Reyno,  Vaso  de  tri- 
bulacion  y  testamento  dei  alma,  publicado  em  Ná- 
poles, no  anno  de  1646. 

Araújo  (Francisco  de).  Jesuita.  N.  em  Lisboa 
em  1540,  fal.  na  casa  professa  de  S.  Roque,  da 
mesma  cidade,  a  12  de  dezembro  de  1623.  Era 
filho  de  Sebastião  Fernandes  e  de  Beatriz  Do- 
mingues. Entrou  na  Companhia  de  Jesus  no  col- 
Icgio  de  Coimbra  a  6  de  setembro  de  1555.  Foi 
mestre  de  noviços  em  Évora  e  em  Lisboa,  reitor 
dos  collegios  de  Santo  Antão,  da  capital,  do  Bra- 
gança e  d* Angra  do  Heroísmo.  iEra  muito  devoto 
de  S.  José;  no  dia  em  que  falleceu,  ainda  cele- 
brou missa,  e  sentindo-se  então  muito  doente, 
pediu  que  lhe  dessem  a  Extrema-Uncçíio,  expi- 
rando pouco  depois.  Escreveu:  Fundação  do  col- 
legio  de  Santo  Aidão  de  Lisboa,  onde  relata  a  en- 
trada e  principies  da  Companhia  em  Portugal,  e 
dos  primeiros  padres  que  habitaram  o  dito  colíe- 
gio,  obra  dividida  em  dois  livros,  ficando  termi- 
nado o  primeiro,  e  o  segundo  somente  com  sois 
capitules. 

Araújo  (Francisco  Correia  de).  Musico  dis- 
tincto  que  viveu  nos  princípios  tio  século  xvi»,  e 
cujo  nascimento  6  duvidoso,  se  foi  em  Portugal 
ou  cm  Ilcspanha.  Barbosa  Machado,  na  Biblio- 
theca Lusitana,  vol.  ii,  pag.  130,  fala  a  seu  res- 
peito, dizendo  que  era  tangedor  de  órgão  na 
coUcgiada  de  S.  Salvador,  em  Sevilha,  onde  foi 
reitor  da  irmandade  dos  sacerdotes,  porém  nada 
nos  diz  acerca  da  naturalidade;  comtudo  faz  acre- 
ditar que  elle  o  julgava  portuguez,  pelo  facto  de 
na  sua  obra,  somente  tratar  de  autores  portugue- 
zes,^uc  se  tomaram  distinctos.  No  Diccionario 
biographico  de  músicos  portuguezes,  de  Ernesto 
Vieira,  vol.  i,  pag.  44  e  seguintes,  vêem  umas 
largas  considerações  acerca  da  naturalidade  de 
Francisco  Correia  de  Araújo.  Em  todo  o  caso, 
foi  em  Si  vilha  que  exerceu  a  sua  actividade  ar- 
tística, e  onde  recebeu  o  ensino  da  arte  musi- 
cal, como  elle  próprio  confessa  em  uma  das  Adver- 
tências da  sua  oora,  que  é  realmente  uma  das 
melhores  que  se  tem  escripto  sobre  musica,  a 
qual  tem  o  seguinte  titulo :  Libro  de  Tientos  y 
I  Discursos  de  Míisica  practica  e  theorica  deorgano, 
I  intitulada  Faculdad  orgânica;  con  el  qual  y  con 
i  moderado  estúdio  e  persever anciã,  qualquier  me- 
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dia  no  tauedor  jiti^dt  aahir  avantajado  en  ellaj  sa- 
hicndo  diestramente  cantar  canto  de  organo,  e  so- 
hretod^  teniendo  bucn  natural.  Compuesto  por 
Francisco  Corrêa  de  Arauxo,  Clérigo  Preshitcro, 
Organista  de  la  Jglesia  Collegial  de  San  Salvador 
da  la  Ciudad  de  Sevilha^  Heitor  de  la  Ilerman- 
dad  de  los  Sacerdotes  delia  y  maestro  en  la  Facul- 
dade etc,  Impresso  en  Alcalá  por  António  Arnao. 
Ano  de  1626.  Esta  obra  é  um  in-folio  com  204 
folhas  numeradas,  conteúdo,  além  do  texto  cm  que 
expòe  a  theoria,  G9  tentos  ou  peças  de  musica 
para  órgão,  concluindo  com  um  cântico  á  Vir- 
gem. No  Diccionarioj  a  que  já  uos  referimos, 
lê-so  o  seguinte :  «O  que  dá  todo  o  interesse  a 
este  livro  é  o  especial  systema  de  notaçílo  cm 
que  clle  está  escripto.  Baseia-se  esse  systema  so- 
bre a  representação  dos  sons  por  meio  de  alga- 
rismos, meio  que  alguns  pretendidos  iunovadores 
modernos  teem  querido  apresentar  como  inven- 
ção de  recente  (lata.  A  notação  com  algarismos, 
na  forma  cm  que  a  emprega  Correia  de  Araújo, 
é  uma  applicação  á  musica  para  instrumentos  de 
teclado  da  tablatura  medieval  usada  para  o 
alaúde,  viola  e  mais  instrumentos  congéneres.» 
P2m  todo  o  caso,  concluo  Ernesto  Vieira :  «Fran- 
cisco Correia  d' Araújo,  portuguez  ou  hespanhol, 
foi  um  dos  notáveis  músicos  da  peninsula,  e  a 
sua  obra  constituo  hoje  um  exemplar  curiosissimo 
para  a  historia  da  musica  no  século  xvii.  Existem 
dVlIe,  que  eu  saiba,  dois  exemplares  em  Lisboa: 
um  na  Bibliotheca  Nacional  e  outro  na  Biblio* 
theca  d'Ajuda.  O  primeiro  tem  a  nota  de  ter  per- 
tencido ao  convento  da  Graça,  e  na  folha  de 
guarda  lè-se  a  seguinte  observação  cm  letra  do 
século  XVII :  Que  sciencia  esta  de  que  contem  este 
liv^ro.  O  segundo  tem  um  appeudice  a  duplicar- 
Ihe  o  valor:  em  manuscripto  portuguez  do  século 
xvji,  c  com  as  folhas  numcraaas  em  continuação 
ao  livro,  scguem-se-lhe  treze  folhas  com  observa- 
ções e  exemplos  a  corroboral-as :  dois  d*csses 
exemplos  são  composições  do  organista  portuguez 
Diogo  do  Alvarado,  e  uma  6  do  hespanhol  Pe- 
razza,  sendo  anonymas  as  outras.»  Fetis,  compo- 
sitor e  critico  musical  belga,  no  seu  livro  Biogra- 
phia  universal  dos  músicos,  chama-lhe  um  artista 
de  génio. 

Araújo  (Francisco  Duarte  d^ Almeida).  V.  Al- 
meida Araújo. 

Araújo  (Francisco  Zacharias  Ferreira  de). 
Major  de  cavallaria.  Natural  de  Beja,  onde  nas- 
ceu a  r>  de  novembro  de  178G,  fal.  em  Lisboa  a 
1  d'outubro  de  1867.  Assentou  praça  cm  cavalla- 
ria, e  quando  se  organisou  a  guarda  real  de  po- 
licia, passou  para  este  eoi*po,  onde  foi  muito  es- 
timado pelo  commandante,  o  conde  de  Novion. 
Por  motivo  de  ser  o  único  dos  oíliciaes  inferiores 
do  corpo  de  policia  que  falava  o  francez,  foi  man- 
dado para  o  quartel-general  de  Junot,  quando  as 
tropas  de  Napoleão  invadiram  Portugal.  Os  oíH- 
ciaes  francezes,  e  com  especialidade  Del  aborde, 
sympathisaram  com  elle  e  convidaram-u'o  a  ir 
i)ara  França,  asscgurando-lhe  um  futuro  bri- 
lhante, porem  Francisco  Zacharias  d'Araujo,  do- 
tado de  verdadeiros  sentimentos  patrióticos,  re- 
cusou-se,  e  apenas  anciava  pelo  ditoso  momento 
cm  que  visse  o  seu  paiz  livre  do  jugo  estrangei- 
ro. Quando  as  tropas  inglczas  desembarcaram 
cm  Portugal,  deliberou  ir  immcdiatameute  ofte- 
rocer  a  espada  aos  defensores  da  independência 
de   Portugal,  e  conseguiu  fugir  de  Lisboa,  cm 


risco  devida,  com  alguns  soldados  da  policia  que 
o    quizeram  acompanhar,  c  foi  apresentar-se  a 
lord  Wellington.  Promovido  a  quartel-mestre  do 
corpo  de  policia,  começou  a  manifestar  senti- 
mentos liberaes,  que  poderiam  acarretar-lhe  i 
animadversão  da  regência  e  dos  generaes  ingle- 
zes,  se  não  houvesse  a  eircumstancia  de  ur  on 
bom  oíficial  e  de  prestar  serviços  na  adminittn- 
ção  do  corpo  a  que  pertencia,  que  o  toraaTaii 
estimado  por  todos.  No  entretanto,  em  lbl7,  «a 
em  risco  a  própria  cabeça,  porque  tendo  eoniie- 
cimento  da  ordem  de  prisão  que  se  passara  eoctn 
Gomes  Freire  d*Andrade,  disfarçon-se  em  agoi- 
deiro  o  foi  avisai -o,  aviso  de  que  aquelle  genenl 
se  não  aproveitou,  dizendo  que  não  tinha  nada  a 
recear  por  estar  innocente.  Quando  rebentou  a 
revolução  de  1820,  adheriu  a  cila  com  o  maior 
enthusiasmo,  contribuindo  immenso  para  o  sen 
triumpho,  devido  ao  grande  prestigio  que  tinha 
entre  os  soldados  do  corpo  cm  que  servia.  Ape- 
sar dos  altos  serviços  que  prestou  á  causa  da  ín- 
depcndencia  e  da  libeiílade,  oão  teve  honras  nem 
recompensas,  mas  nem  por  isso  acceitou  as  largas 
oiiertas  que  lhe  foram  feitas  pelos  conspiradores 
que  tramavam  com  a  rainha  Carlota  Joaquina  a 
queda  do  regimen  liberal  para  auxiliar  a  contra 
revolução  de  1823.  Francisco  Zacharias  d*Araojo 
rejeitou  essas  oífertas  com  o  mais  nobre  desia- 
teresse,  as  quaes  consistiam  no  posto  de  major, 
um  baronato  o  importantes  somnias  de  dinheiro. 
O  resultado  d'esta  recusa  é  fácil  de  prev<''r,  po^ 
que  triumphando  a  contra  revolução,  Francisco 
Zacharias   d^Araujo  foi  preso,  demittido  e  obri- 
gado a  emigrar  para  Inglaterra,  onde  permaiMV 
ceu  até  1828,  anuo  em  que  passou  por  Londres  o 
infante  D.  Miguel,  que  vinha  para  Lisboa,  touiar 
conta  da  regência  ao  reino  depois  de  ter  jurado 
a  Carta  Constitucional.  Francisco  Zacharias  d« 
Araújo,  julgando  que  elle  viria  estabelecer  sin- 
ceramente no  reino  o  regimen  liberal,  apresen- 
tou-se  lhe  com  os  seus  companheiros  de  emieia- 
ção.  D.  Miguel  recebeu  -os  seccamcnte,  o  qne  des- 
animou os  emigrados,  fazendo-lhes  perder  todar 
as    esperanças   de    liberdade,   prevendo  trístei 
acontecimentos,  pois  que  cm  breve  D.  Migod 
deu  o  golpe  de  Estado,  a  que  se  seguiu  a  soa  sa* 
bida  ao  throno.  Organisada  em  Inglaterra  ama 
expedição  com  o  fim  de  restabelecer  o  govcno 
constitucional,  Francisco  Zacharias  d*Aranjo  foi 
um  dos  expedicionários.  A  expedição  partio  a 
bordo  do  vapor  Belfast^  com  destino  ao  Porto, 
onde  chegou  a  desembarcar,  tcudo  de  sahir  pooeo 
depoiS;  por  se  terem  malogrado  as  suas  tentati- 
vas. A  alçada  do  Porto  condemnou  á  pena  nltina 
todos  08  expedicionários,  que  felizmente  come- 
guiram  voltar  a  Londres.  Francisco  Zacharias  de 
Araújo  continuou  vivendo  quasi  exclusivameate 
da  penna.  Collaborou  com  Joaquim  Ferreira  de 
Freitas  no  periódico  ultra  revolucionário,  intita- 
lado :   Padre  AmarOy  no   Cruzeiro^    Correio  A» 
Açores,  Bibliotheca  Politica,  e  American  Jfowtor- 
Por  esta  época  publicou  também  um  folheto,  ta- 
titulado :   Golpe  de  vista  sobre  a  pretençào  de.  aí- 
guns  negociantes  inglezes  estabelecidos  na  cida^ 
do  Porto,  acerca  da  companhia  geral  de  agricd' 
tura  dos  vinhos  do  Alto  Douro^  desde  1156,  eptith 
da  sua  cr  cação  até  março  de  lê2G  Este  folheto 
publicou-se  anonymo  em  Londres,  c  foi  traduiido 
em  inglez,  por  ordem  da  companhia  dos  vinhos. 
Diz-si»  que  a  edição  portuguesa  foi  de  tre;  nil 
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iplarcs  e  a  ingleza  do  mil  c  quinhentos.  Em 
,  Francisco  Zacharias  d* Araújo  regressou  a 
agal,  c  pároco  quo  deveria  ser  largamente 
onpcnsado  pelos  largos  annos  de  tribulações 
irtyrios  que  soíFrera  pelo  seu  entranhado 
r  á  liberdade;  dotado  de  génio  independente, 
rario  a  todo  o  servilismo,  nilo  quiz  curvar-se, 
odo  além  d*isso,  que  eram  mais  considerados 
cebiam  maiores  mercês  os  que  menos  servi- 
haviam  prestado  á  causa  da  liberdade,  e  ai- 
i  miguelistas  que  tinham  passado  ao  partido 
titncional,  conseguiu  apenas  ser  reformado 
«osio  de  major  de  cavallaria.  Desgostoso,  re- 
3u-8e  inteiramente  á  vida  privada,  sem  mos- 

azedume,  sem  fazer  a  menor  recriminação, 
agrando-se  á  educação  de  seu  filho,  o  bem 
ecido  cscriptor  Francisco  Zacharias  de  Araújo 
a  Aça.  V  Costa  Aça  (Francisco  Zacharias 
raujo). 

raiijo  (Hamilton).  Poeta  muito  conhecido  no 
o,  pela  sua  vida  bohomia,  e  pela  facilidade 

que  escrevia  o  verso.  N.  em  Peso  da  Régua 
.868,  e  fal.  no  Porto  em  1888.  As  suas  poesias, 
i  suave  e  delicado  sabor  lyrico,  foram  depois 
cionadas  pelo  bibliographo  sr.  Rodrigo  Vcl- 

com  o  titulo  de  Canções  cCum  Bohcmio,  e  pu- 
ídas em  Barcellos  cm  1899.  Hamilton  era  um 

o  intelligente  rapaz,  que  a  bohemia  e  uma 
tituição  physica  em  extremo  franzina  mata- 

aos  20  annos,  sob  a  forma  de  tisica  pulmo- 

paojo  (Jacome  de).  Escriptor,  cuja  naturali- 
I  e  posição  se  ignoram ;  foi  muito  versado  na 
»  de  historia  profana.  Escreveu :  Guerras  de 
iça  e  Inglaterra^  manuscripto  que  se  conser- 
.  na  bibliotheca  real. 

raujo  (Jeronymo  da  Silva).  Celebre  escri- 
fòrense.  N.  em  Lisboa  a  8  de  março  de 
;  era  filho  de  José  da  Silva  Araújo  e  de 
reza  Maria  Cerveira,  irmão  d'outro  escriptor 
neto,  fr.  António  da  Silveira,  religioso  da 
m  da  Trindade.  Jeronymo  d'Araujo,  instruido 
letras  humanas,  conhecedor  da  lingua  latina 
s  preceitos  da  poesia,  frequentou  na  Univer- 
:le  de  Coimbra  o  direito  pontifício,  no  qual 
bcndo  o  grau  de  bacharel;  voltou  para  Lis- 
onde  exerceu  o  logar  de  patrono  de  causas 
uses.  Compoz  a  seguinte  obra,  ornada  de  va- 
)rudição,  para  que  com  cila  se  instruissem  os 
iconsultos  que  exercessem  a  advocacia,  inti- 
ia :  Ferfectus  adoocatus,  hoc  est,  tractatus  de 
^ono,  sive  Advocatis^  theologicus,  juridictis, 
oriatêj  iS^c.  Foeticus;  cui  accedunt  supremi  Lu- 
ií  Senatus  pulcherrimoe,  et  vere  aurece  Decisio- 
nec  nnn  et  Forenses  aliquce  ConsuUationeSy 
(siponc,  1743;  In  obitu  Sereníssima:  Fortu- 
c  Infantis  D.  D.  Francisca:  Epigrammata  tria; 
ram  no  fim  da  Parte  ii  dos  Acentos  Métricos 
Musas  a  este  Assumpto,  Lisboa,  1736;  Vénus 
dica,  em  manuscripto ;  consta  de  22  ordena- 
do reino,  no  livro  5,  pertencente  aos  deli- 
da carne ;  Oraniados^  poema  latino  da  con- 
ta da  praça  de  Orão;  consta  de  cinco  mil 
os;  Consolatio  ad  Imsitaniam  in  obitu  Sere- 
mi  Infantis  D.  D.  Caroli,  elegia ;  Oração  fu- 
c,  panegyrica,  e  consolatoria  sobre  o  mesmo 
mplOy  aedicada  á  sereníssima  rainha  D.  Ma- 
na d* Áustria ;  Consolatio  ad  Societatis  Jesus 
òitu  P.  Fetri  de  Almeida,  ejusdem  Societatis 
m»,  elegia. 


Aranjo  (Joào  de).  Marítimo  do  século  xvi,  que 
fazia  parte  da  armada  que  Duarte  Pacheco  com- 
mandava  na  índia  em  1503.  No  anno  de  1504  foi 
nomeado  pelo  capitão-mór  capitão  da  sua  ar- 
mada. 

Aranjo  (Joào  Barbosa  de).  Escriptor,  natural 
d*Alcobaça,  onde  nasceu  a  27  de  outubro  de  1675. 
Ignora-se  a  data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Gonçalo  Barbosa  de  Araújo  e  de  Andreza  Fer- 
reira ;  desde  os  primeiros  annos  se  applicou  ao 
estudo  de  mythologia,  em  que  fez  grandes  pro- 
gressos. Escreveu:  Oráculo  poético  para  intelli- 
ffcjicia  dos  poetas  antigos^  on  Diccionario  fabu- 
loso para  lição  dos  modernos,  obra  que  ficou  ma- 
nuscripta;  Discurso  sobre  a  antiguidade  da  Ir- 
mandade dos  Fassos,  sita  na  Igreja  de  Nossa  Se- 
nhora  do  Desterro^  de  Lisboa,  também  em  manus- 
cripto. 

Aranjo  (Joào  Salgado  de).  Presbytero  secular, 
doutor  em  direito  pontifício  na  Universidade  de 
Coimbra,  proto-notario  apostólico,  conservador 
da  Religião  de  Malta,  abbade  da  Egreja  de  S. 
Lourenço  de  Souro  Pires,  pertencente  hoje  ao 
concelho  de  Pinhel,  d*onde  passou  para  a  do  S. 
Martinho  de  Pêra,  no  bispado  de  Vizeu,  no  anno 
de  1644,  e  depois  para  a  de  Vil  la  Nova  de  Fos- 
côa,  deixando  em  todas  estas  parochias  saudosas 
memorias  da  sua  vigilância  pastoral.  N.  na  villa 
de  Mousão,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento 
e  fallecimento.  Cultivou  com  muita  applicação  c 
aproveitamento  o  estudo  da  historia  e  genealo- 
gia, sendo  o  seu  maior  empenho  narrar  os  glo- 
riosos successos  que  as  armas  portuguezas  alcan- 
çaram no  feliz  tempo  em  que  D.  João  IV  foi 
acclamado  rei  de  Portugal,  e  defender  a  justiça 
d'csta  causa  contra  a  ambição  castelhana.  Es- 
creveu :  Successos  militares  das  armas  portugue- 
zas em  suas  fronteiras,  depois  da  real  acclamaçào 
contra  Castella;  com  a  geographia  das  provindas 
e  nobreza  d* cilas;  a  El-rei  nosso  senhor,  Lisboa, 
1644.  Esta  obra  mereceu  ser  elogiada  pelo  pro- 
fundo homem  de  letras,  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello,  que  chamava  a  Salgado  Araújo:  zelosissimo 
portuguez  e  douto  escriptor.  Escreveu  mais,  cm 
lingua  cíistclhana :  Memorial,  injormacion  y  de- 
fcnsion  apologética  dei  patronato  de  Espaiia  por 
el  apostolo  S.  Tiago,  Salamanca,  1629 ;  Lef/  regia 
de  Fortugal',  primeira  parte,  Madrid,  1627;  se- 
gundo Barbosa  Machado,  no  vol.  ii  da  Bibliotheca 
Lusitana,  é  Uma  idéa  de  um  principe  perfeito, 
coufírmada  com  exemplares  dos  reis  de  Portugal; 
Summario  de  la  família  illustrissima  de  Vascon- 
cellos,  historiada  y  coin  eUtgios,  Madrid,  1638 ; 
Marte  português  contra  emtãaciofies  castellanas  e 
Justificaciones  de  las  armas  dei  Rey  rfc  Fortvgal 
contra  Castella,  Lisboa,  1642 ;  Carta  que  uno  ca- 
ballero  biscaiiio  escrevio  en  discursos  politicas  y 
militares  a  otro  dei  lieyno  de  Navarra,  en  res- 
puesta  de  averle  consultado  sobre  la  justificacion 
de  las  Armas  auxiliares  Aragonezas  Navarras,  y 
Biscaiuas  por  CastiUa  contra  el  Principado  de 
Cataluna ;  y  le  dà  cuenta  dei  estado  que  tienen  las 
Port^igufsas,  y  abonando  com  graves  documentos 
su  justificacion  engrandece  su  valor,  Lisboa,  1643 ; 
Successos  victoriosos  dei  e,xercito  de  Alentejo  <Cc. 
I  Itelacion  Summaria  de  lo  que  pro  mar  y  tierra 
'  obraron  l«s  armas  Portuguesas  contra  Castilla  cl 
ano  1643,  Lisboa,  1643;  Que  los  estatutos  de  Por- 
tugal jurados  por  Su  Magestad  nó  impidem  las 
Juntas,  que  se  hazem  en  esta  Corte  de  Ministros 
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CastellanoB  sobre  pretenciones,  pleitos^  y  cauzas  do 
aqiiel  Heynoy  foi.  sem  logar  nem  nome  do  impres- 
sor. Km  manuscripto  deixou  as  seguintes  obras : 
Nobiliário  das  Ccucu  nobres  de  Galiza ;  De  Pri- 
mata Ecclcsio!  liracliaremis ;  Do  Sacrificio  da 
Missa  \  Discurso  Apologético  sobre  o  modo  que  se 
deve  seguir  no  governo  a* estes  Reinos  de  Portugal^ 
e  suas  Conquistas  em  matérias  Ecclesicuticas  con- 
siderado no  estado  presente  carecendo  de  Bispos,  e 
da  integridade  do  governo  espiritual ;  Posse  imme- 
morial  que  gozão  os  Sereníssimos  Eeys  de  Portu- 
gal em  a  nomearão  dos  Bispos  em  toda»  as  Igrejas 
Cathedraes  do  seu  Império,  provada  em  direito,  e 
exemplificada  com  actos  positivos;  Clamores  de 
Portugal^  e  suas  Conquistas  pela  falta  de  Bispos, 
que  padecem  desde  doze  annos  a  esta  parte,  envia- 
dos aos  pés  do  Pontifice  Romano  Pay,  e  Pastor 
nosso. 

Araújo  (Joaquim  de).  Poeta  e  escriptor  con- 
temporâneo. Nasceu  em  Penafiel  a  22  de  julho  de 
1858.  Antigo  alumno  do  Curso  Superior  de  Le- 
tras ,  sócio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  da  Sociedade  de  Geographia 
da  mesma  cidade,  do  Instituto  de  Coinibraf  da 
Sociedade  do  Geographia  Commercial  do  Porto, 
d*onde  também  teve  o  cargo  de  primeiro  secre- 
tario, para  que  foi  eleito  em  18^2,  presidente  da 
secção  de  estatística  e  membro  da  redacção  do 
primeiro  volume  do  Boletim  da  referida  socie- 
dade e  relator  do  projecto  de  reforma  dos  estatu- 
tos ;  presidente  do  grémio  litterario  e  recreativo 
Infante  D.  Henrique,  associação  operaria,  em 
1882;  um  dos  sócios  fundadores  da  Sociedade 
Nacional  Camoncana  ;  procurador  á  jimta  geral 
do  districto  do  Porto  pelo  circulo  Vallongo,  1883, 
c,  reunida  a  junta,  eleito  vice-secretario  e  pri- 
meiro substituto  da  cemmissão  executiva,  en- 
trando depois  na  eíFeclividade,  e  sendo  eleito  se- 
cretario da  referida  commissão.  Presidente,  em 
1884;  da  grande  commissão  portuense  iniciadora 
de  um  monumento  ao  distincto  poeta  já  fallecido 
Guilherme  Braga.  Actualmente  6  cônsul  de  Por- 
tugal em  Génova.  O  sr.  Joaquim  d* Araújo  tem 
coTlaborado  cm  muitos  jornaes  políticos,  c  nos 
seguintes  jornacs  litterarios,  em  prosa  e  em  verso: 
Instituto^  Dois  mundos,  Revista  dos  archivos  na- 
cimiaes  e  boletim  de  bibliographia  portugueza, 
Chronica  illustrada,  Chronica  moderna,  Portugal 
pittoresco,  lUustraçãOy  Folk-Ijore  Andaluz  (Sevi- 
lha), Matinées  litteraires,  etc.  Dirigiu  a  Harpa, 
revista  litteraria,  que  sahiu  com  intervallos,  de 
1873  a  1876,  e  no  qual  collaboraram  também  os 
srs.  Cândido  de  Figueiredo,  Simões  Dias,  Inno- 
cencio,  Anthero  do  Quental,  Theophilo  Braga, 
Adolpho  Coelho,  Gonçalves  Crespo  e  outros.  Di- 
rigiu também  a  Renascença,  orgao  dos  trabaUios 
da  geração  moderna,  publicação  mensal,  em  1878. 
Parece  aue  se  publicou  apenas  um  anno.  Teve 
}or  collaooradores  os  srs.  Thomaz  Ribeiro,  Gui- 
herme  de  Azevedo,  Bernardino  Pinheiro,  A. 
Filippo  Simões,  Gabriel  Pereira,  Júlio  César 
Machado,  Guerra  Junqueiro,  António  Papança, 
Anthero  do  Quental,  Luiz  Guimarães  Júnior,  e 
outros.  Egualmente .  foi  director  do  Diário  na- 
cional, folha  politica,  impressa  no  Porto,  em 
1883  e  1884.  Escreveu  um  livro  de  poesiíis,  inti- 
tulado Lyra  intima,  o  qual  foi  publicado  no 
Porto,  em  1881,  sendo  mandado  imprimir  nitida- 
mente pelo  editor  David  Corazzi.  Comprchendc 
duas  partes :  a  primeira  intitulada   Canções  de 
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abril,  e  a  segunda  Filigranas.  Este  livro  tom  sido 
muito  apreciado  por  escriptores  notáveis,  e  a  seu 
respeito  se  tem  publicado  o  seguinte :  A  ptitiia 
na  actualidade,  estudo  critico  por  Anthero  do 
Quental,  Porto;  sahiu  traduzido  em  hespanliol 
no  Lyceu  brigantino,  de  Corunha ;  Lyra  inímn, 
por  J.  P.  Oliveira  Martins,  Porto,  1881 ;  Cirta 
ao  autor  da  Ijyra  intima,  por  João  de  Deoa,  Por- 
tO;  1882 ;  Lyrã  intima,  por  Affonso  Vargas,  Bar- 
cellos,  1882 ;  Lyra  intima,  por  J.  Augusto  Vieira, 
Coimbra,  1884;  Ijyra  intima,  por  Jayme  Segaier, 
Coimbra,  1884 ;  Lyra  intima,  por  Theophilo  Bra- 
ga, Barcellos ;  Lyra  intima  por  Bruno,  Braga, 
1885 ;  Lyra  intima,  por  Maríanno  Pina,  Braça, 
1884.  Do  sr.  Joaquim  d' Araújo  ha  mais  as  segmn- 
tes  obras ;  Projecto  de  reforma  de  estatutos  da  so- 
ciedade de  geographia  commercial  do  Porto,  Porto; 
o  preambulo  é  assignado  pelo  sr.  Joaquim  de 
Araújo,  mas  o  projecto  tem  também  a  assigoa- 
tura  dos  srs.  Forbes  de  Magalhães,  Dclphim  de 
Lima  e  Vieira  de  Castro ;  Um  verso  de  Coumí, 
soneto.  Porto,  1883 ;  este  soneto  já  estava  in- 
cluido  na  Lyra  intima,  com  uma  dedicatória  ao 
sr.  bacharel  António  Augusto  de  Carvalho  Mon- 
teiro; a  tiragem  foi  apenas  de  nove  exemplares  em 
papel  Whatmann ;  na  penúltima  pagina  vêem  os 
nomes  das  pessoas  contempladas  com  este  brinde: 
Boletim  da  sociedade  de  geographia  commercial  do 
Porto,  segunda  serie,  redactor  Joaquim  de  Araújo, 
Porto,  1883-1884/  N.»»  1,  2  c  3,  com  a  coUabora- 
ção  dos  srs.  Anselmo  d^Andrade,  Oliveira  Mar- 
tins, Gabriel  Pereira,  Bernardes  Branco,  Ernesto 
do  Couto  e  Paiva  e  Pona ;  Depois  do  n."  3,  o  sr. 
Joaquim  d* Araújo  deixou  de  ser  redactor  princi- 
pal ;  Bibliographia  camoneana,  Resenha  cknmolo' 
gica  das  edições  das  obras  de  Luiz  de  Camõet  t 
das  suas  traducções  impressas,  tanto  umas  cot^ 
outras  em  separado^  por  Alfredo  do  VaUe  Cabnú; 
edição  revista  por  Joaquim  de  Araújo,  Porto:  csU 
Bibliographia  sahira  no  Rio  de  Janeiro,  por  ocra- 
sião  do  tri -centenário  de  Camões;  na  reimpressão 
portugueza  a  nota  final  pertence  ao  sr.  Joaquin 
d' Araújo;  Emilio  Castelar;  a  historia  de  /'orfif 
gal  de  Oliveira  Martins',  versão,  Porto,  lj^^; 
esta  versão  contem  um  prologo,  cm  que  o  trada- 
ctor  cxpòe  o  seu  modo  de  ver  acerca  de  ama  liga 
litteraria  hispano-portugueza,  proposta  por  al- 
guns escriptores  da  moderna  geração  hespanhola, 
e  assumpto  de  que  se  tem  tratado  cm  dinerentes 
épocas;  Nathercia,  folha  volante  impressa  ao 
liiyal,  dizem  que  sem  autorisação  do  autor;  Iii: 
Paulino,  larga  biographia  do  marechal  d*esk 
nome ;  sahiu  no  Boletim  de  bibliographia  port»^ 
gueza,  do  sr.  Fernandes  Thomaz;  Autores  amitti- 
dos  no  vol.  XVII  do  nDiccionario  Bibliograpkieit 
Portuguezn,  1  folheto.  Porto,  1901 ;  Judeus  pcrtn- 
guezes,  notas  bibliographicas,  Famalicão,  PJOl  No 
vol.  xvii  do  Diccionario  bibliographico,  pag.  33fi, 
diz-se  que  tem  para  imprimir  as  seguintes  obras: 
Camões,  versos,  com  uma  carta  de  Eça  de  Quâ' 
roz ;  Parnaso  portuguez  contemporâneo,  com  mt 
iutroducção  critica  do  collector;  foi  aonunciadona 
Allcmanha  como  complemento  dos  trabalhos  do 
sr.  dr.  Theophilo  Braga;  Selecta  itifantiL,pan 
uso  das  escolas ;  O  itUermezzo  lyricOy  poema  rfí 
llenrich  Ileine,  traduzido  em  verso;  Arabesf^ 
versos  ;  Contemplativas,  vorsos ;  Quadros  antiy», 
versos;  Esboços  e  notas,  critica \  Rdatorú*  dãnt- 
dalha  João  de  Deus,'  foi  mandada  canhar  por 
iniciativa  do  sr.  Joaquim  do  Araújo,  c  snbscri- 
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pç&o  aburta  no  Diário  naciojud,  coadjuvada  por 
outras  folhas,  em  homenagem  a  Joílo  do  Deus ;  a 
medalha  ó  obra  do  gravador  sr.  Molarinho ;  Poe- 
tas hespanhoea^  serie  de  traducçòes  em  verso  de 
trechos  escolhidos  do  paruaso  hespanhol  moderno; 
Amor  cUlemão,  romance  de  Max-Muller,  traduzido 
com  um  prologo  do  João  de  Deus;  Contos  de  ve- 
lhos t  creanças  (da  tradição  oral  portugueza); 
FoUc-Ijore  português  (jogos,  crenças,  supersti> 
çõcs,  etc.);  Notas  de  numismática  portugueza,  of- 
ferecidcu  ao  sr.  Teixeira  de  Aragão\  o  Cavcdhnro 
de  Oliveira  e  a  sociedade  portugueza  do  século 
XVIIIy  e  Viajantes  portuguezes  no  estrattgeiroy  dois 
volumes  de  historia  e  critica.  O  sr.  Joaquim 
d'Araujo  mandou  imprimir  á  sua  custa,  em  edição 
luxuosa,  o  livro  As  Mias  artes  do  centenário'  de 
Camões,  por  Alfredo  Xavier  Pinheiro,  e  em  opús- 
culo o  soneto  Camões,  de  Eduardo  Coimbra,  cm 
cinco  exemplares  tirados  em  papel  Japão.  Está 
também  publicado  com  o  seu  nome  o  Orçamento 
do  disiricto  do  Porto,  para  1885.  No  ensaio  de 
diccionario  bibliographico,  Portugal  e  Itália^  de 
António  de  Portugal  de  Faria,  publicado  cm 
LfCome,  1898  e  1900,  extrahimos  os  titulos  dos  se- 
guintes escriptos  do  sr.  Joaquim  de  Araújo:  A  idéa 
da  bebé,  bluette,  Génova,  1895,  tiragem  de  30 
exemplares,  sendo  quatro  em  papel  cartão,  pelo 
casamento  de  António  Viauna  da  Silva  Carvalho 
com  M.o"«  Schroeter,  traduzido  em  francez,  e  pu- 
blicado em  Paris;  Canção  do  herço^  segunda  edi- 
ello,  com  uma  carta  do  dr.  J.  T.  de  Sousa  Martins, 
Génova,  1895;  teve  uma  tiragem  especial  de  10 
exemplares  em  papel  de  linlio,  distribuidos  pelos 
seguintes  senhores:  1.°  Gaspar  de  Queiroz  Ribeiro, 
2."  Joaquim  de  Araújo,  3.°  Ignota  Dca,  4"  Luiz 
Fernandes,  5.*»  dr.  J.  T.  de  Sousa  Martins,  G.°  dr. 
A.  A.  de  Carvalho  Monteiro,  Y.**  dr.  Xavier  da 
Cunha,  8.<*  D.  Anna  do  Quental,  9.*'  dr.  Manuel 
Bento  de  Sousa,  \0.^  Annibal  Fernandes  Thoinaz; 
terceira  edição,  Pádua,  1895,  dcstruida,  de  que 
80  resta  um  exemplar  na  mão  do  autor;  terceira 
edição,  idem,  teve  uma  tiragem  especial  de  5 
exemplares,  em  papel  de  linho,  os  quaes  foram 
distribuidos  aos  srs.:  1.**  Joaquim  de  Araújo,  2." 
Annibal  Fernandes  Thomaz,  3.*»  Conde  do  Vaíen- 
ças,  á.**  dr.  J.  T.  de  Sousa  Martins,  5."  dr.  A.  A. 
de  Carvalho  Monteiro ;  A  idéa  da  béòé  foi  também 
traduzida  em  italiano,  por  M.«iie  Alice  Pazzi, 
Messina,  1898;  Uma  glosa  camoncana  do  secido 
XVIII,  por  Joaquim  Franco  de  Araújo,  Pá- 
dua, 1895;  opúsculo  consagrado  ao  casamento 
de  Annibal  Fernandes  Thomaz  e  M.oHe  Mello 
Freitas.  Joaquim  Franco  de  Araújo  ó  um  poeta 
do  século  xvui;  o  nome  que  figura  no  frontis- 
pício é  o  do  editor  critico,  autor  da  iutroducção, 
auo  occupa  até  á  pag.  12;  a  tiragem  do  opúsculo 
VÁ  de  32  exemplares,  e  cm  frente  ao  frontispi- 
cio  se  indicam  os  respectivos  possuidores ;  A 
João  de  Deus,  Génova,  1896;  tiraram-se  alguns 
exemplares,  não  numerados,  em  papel  de  linho; 
reproduzida  na  Califórnia  (Hawayard);  A  Liri- 
ca  DC  do  Cancioneiro  portuguez  do  Vaticano,  in- 
terpretada por  João  de  Deus,  l'adua;  teve  uma 
tiragem  especial  de  12  exemplares  em  papel  do 
linho,  cuja  distribuição  desconhecemos;  Adamas- 
tor, episodio  do  V  canto  dos  Tjuziadas,  Livorno, 
12  de  julho  do  1896,  edição  de  56  exemplares  do 
16  pag.,  in.  16.*»,  feita  pelos  nove  portuguezes  as- 
sistentes ao  varo  do  cruzador  e  dirigida  e  revista 
por  Joaquim  do  Araújo.  Júlio  Diniz,  Lettera  ai 


niy.  Vittorio  Huroncelli  per  accompagnare  la  ira- 
duzione  dei  aPupille  dei  siguor  Curato»,  lier- 
gamo,  1896;  não  foi  publicado  cm  portuguez; 
teve  uma  tiragem  especial  de  sete  exempla- 
res, cuja  distribuição  desconhecemos;  Biblio- 
graphia  Antheriana,  resposta  aos  srs.  Delfim  Go- 
mes e  Josó  Pereira  de  Sampaio,  Génova,  1897; 
tiraram-se  dois  exemplares  em  papel  verde,  um 
pertencente  ao  autor,  outro  ao  sr.  dr.  António 
Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  assim  como  al- 
guns exemplares  em  papel  de  linho,  formato 
grande.  Segunda  Commemoração  da,  apotheose 
de  João  de  Deus,  em  8  de  março  de  1895,  Pádua, 
1897;  teve  uma  tiragem  especial  do  12  exem- 
plares, em  papel  de  linho,  assim  distribuidos: 
1.*»  D.  Guilhermina  de  Bataglia  Ramos,  2."  Joa- 
quim de  Araújo,  3.°  M.e»c  Clotilde  Bataglia  Ra- 
mos, 4.*»  dr.  Emilio  Teza,  5."  Luiz  Fernandes, 
6."  dr.  A.  Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  7."  dr. 
Josó  Carlos  Lopes,  8.*»  dr.  Theophilo  Braga,  9.'» 
Josó  do  Canto,  10.<»  Annibal  Fernandes  Thomaz, 
11."  Francisco  Guilherme  Tito  da  Silva,  12.'»  M.»»» 
Maria  Izabel  Ramos;  Quarto  centenário  dn  parti- 
da  de  Vasco  da  Gama  em  demanda  do  caminho 
marítimo  da  índia;  As  traducçòes  Italianas  dos 
Luziadas,  Livorno,  1897;  tiragem  de  56  exempla- 
res, numerados;  Na  aza  do  liythmo,  Pádua,  1897; 
32  exemplares,  pelo  casamento  da  sr."  D.  Carmo 
de  Moraes  com  o  sr.  João  Flores;  tem  a  data  do 
30  de  julho  de  1897;  SuUa  tomba  di  Camillo  Cas- 
tello  Branco;  parole  pronunciate  nei  funenúi  dei 
grande  scritlore  porloghese,  iradotte  da  Vittorio 
BaronccUi,  Padova,  189(r,  teve  tiragem  de  doze 
exemplares,  numerados,  em  papel  de  linho :  esta 
traducção  compendia  apenas  o  discurso  fúnebre, 
sem  as  cartas  de  Camillo,  que  se  lòem  na  segunda 
edição  do  original  portuguez;  Luigi  di  Camnens, 
poemetto  con  una  lettera  di  Eça  de  Queiroz^  tradu- 
sione  dal  portoghese  di  G.  Zuppone-Strani,  Gé- 
nova, 1895;  teve  tiragem  especial,  em  papel  de 
linho  fino;  Canzone  delia  culta,  tradotta  da  Pros- 
pero Peragallo,  l^adova,  1895;  tiraram-se  5  exem- 
plares, especiaes,  em  papel  de  linho,  distribuidos 
pelos  srs.  1.**  Joaquim  de  Araújo,  2.*»  Annibal 
Fernandes  Thomaz,  3.°  Conde  de  Valenças,  4." 
Prospero  Peragallo,  5.°  dr.  António  Augusto  de 
Carvalho  Monteiro;  Nel  Suhborgo  di  S.  Anna,  tra- 
dotto  dal  prof  Francesco  Paolo  Pace,  Padova, 
1895;  tiragem  de  25  exemplares,  os  cinco  pri- 
meiros em  papel  de  linho,  o  os  restantes  em  papel 
rosa;  citada  e  reproduzida  na  rica  edição  poly- 
glota  do  sr.  Xavier  da  Cunha,  Pretidão  de  amor; 
Ignez  de  Castro,  projecto  de  drama,  rascunJw  de 
algmnas  scenas,  opúsculo,  divulgado  por  Joa([uim 
de  Araújo,  Livorno,  1897;  teve  tiragens  especiaes, 
uma  de  8  exemplares  em  papel  de  linho,  numera- 
dos, outra  de  dois  em  papel  verde.  Ignez  de 
Castro,  Florença,  1897;  edição  de  60  exemplares; 
Ignez  de  Castro;  Summarios  para  uma  monogra- 
phia  bibliographica,  Pádua,  1897;  Parodie  d*Inés 
de  Castro,  tragedie  de  la  Motte;  Sur  Vair  dn 
Mirliton,  n^este  folheto,  em  introducção,  publicou 
o  sr.  Joaquim  de  Araújo  um  estudo  critico  acom- 
panhado de  uma  lista  de  librettos  d'opera;  Bi- 
lliographia  Inesiana,  Pisa,  1897,  estes  cinco  opús- 
culos últimos  formam  uma  serie;  Centenário  do 
P.  António  Vieira,  1897;  8  paginas  com  duas  es- 
tampas; Centenário  da  índia,  o  soneto  de  Torqnato 
Tasso  a  Camòes  e  Vasco  dn  Gama;  carta  a  Antó- 
nio de  Portugal  de  Faria,  Génova,  1898;  Sousa 
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MarlvWf  Roma;  1898;  Provérbios  do  oriente  (Sabe- 
doria da  vida),  Ocnova,  1897,  opúsculo  dedicado 
ao  casamcuto  da  sr."  D.  Hcroiinia  Tavares  com  o 
sr.  Elpidio  Queiroz;  teve  tiragem  especial  de  5 
exemplares  em  papel  de  linho,  e  IG  em  cartão  ver- 
de; Intorno  algenovesc  Cario  António  Paggi.  Cenni, 
Génova,  1898 ;  tiraram-se  exemplares  cm  cartão 
verde  e  papel  de  linho,  em  resumido  numero; 
O  retrato  de  Dona  Maria  de  Portugal  filha  do  in- 
fante D,  Duarte,  Génova,  1899;  IHbliographia 
histórica;  I — D.  António  prior  do  Crato^  edição 
refundida,  Livorno,  1899;  Itália — Bibliographia 
do  centenário  da  índia,  Livorno,  1899;  O  centená- 
rio de  Garrett,  1799-1890,  Génova,  1898;  tiraram- 
se  6  exemplares  em  papel  de  linho,  com  uma  agua- 
forte,  representando  Garrett;  teve  outra  tiragom 
em  cartão  verde  de  16  exemplares;  este  opúsculo 
causou  grande  ruido,  sendo  o  ponto  de  partida  da 
celebração  do  centenário  de  Garrett,  a  que  adhe- 
riram  a  Academia  Real  das  Sciencias,  a  Socie- 
dade de  Gcographia  de  Lisboa,  o  Instituto  de 
Coimbra,  e  em  geral  toda  a  opinião  portugueza; 
Sobre  as  edições  das  «Veglie»,  attrihuidas  a  Tor- 
qiMto  Tasso,  nota  Jjibliographica ;  /^e  Chateau 
de  Faria,  de  Alexandre  Herculano,  O  retrato  da 
rainha  D.  Leonor,  terceira  mulher  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel; Ijconor  da  Fonseca  Pimentel,  apontamentos 
historico-biftgraphicos,  no  centenário  da  sua  morte, 
com  retrato.  Para  o  numero  da  Nova  Alvora- 
da, consagrado  á  memoria  de  Sousa  Martins, 
escreveu  o  sr.  Joaquim  de  Araújo  duas  sentidas 
quadr«is.  Silo  estas  duas  quadras  que  o  autor  pu- 
blicou depois  em  separaao,  cedendo  aos  desejos 
d*alguns  amigos,  edição  de  70  exemplares,  fora 
do  mercado,  dedicada  a  D.  Thoniaz  de  Mello 
líreyner;  Três  estropheÃ  de  Camões,  traduzidas  em 
arménio  pelo  padre  Arsénio  Ghazick,  Méckita- 
rista,  publicadas  por  Joaquim  de  Araújo,  Veneza, 
1898,  1  folheto  de  8  pag  ;  foi  mais  uma  contribui- 
ção para  o  centenário  da  índia;  estas  três  estro- 
phes  são  as  primícias  de  uma  versão  completa 
dos  Luziadas  em  arménio,  empreza  tentada  pelo 
erudito  padre  a  instancias  do  sr.  Joaquim  de 
Araújo,  que  as  publicou  acompanhadas  d*uma 
breve  noticia. 

Araújo  (Joaquim  Cardoso  de)  Egi-csso  da  or- 
dem terceira  da  penitencia,  filho  de  António 
Cardoso  de  Araújo,  natural  de  Paços,  districto 
de  Vizeu.  Doutor  em  theologia  a  2y  de  julho  de 
1845.  Já  falleceu. 

Araújo  (Joaquim  dos  Santos).  Architecto  e 
decorador,  discípulo  de  Simão  Caetano  Nunes, 
pintor  d*architeetura  e  o  decorador  mais  afamado 
de  Lisboa,  no  seu  tempo,  depois  de  Ijouren^  da 
Cunha.  Joaquim  dos  Santos  Araújo  nasceu  em 
1741  e  falleceu  em  1795.  Era  muito  hábil  na  pers- 
pectiva, mas  os  seus  ornatos  rescntiam-s'.*  d'um 
mau  gosto.  Na  empreza  de  Bruno,  dirigiu  por  al- 
guns mezes  o  theatro  do  Bairro  Alto;  entrou  como 
noviço  no  convento  de  Jesus,  do  Lisboa,  da  ordem 
terceira  de  S.  Francisco,  sahiu,  poróm,  sem  profes- 
sar, e  depois  de  ter  feito  algumas  pinturas  na 
cclla  do  padre  Mayne,  confessor  do  rei.  Casou- se, 
mas  a  vida  desregrada  (jue  seguiu,  o  levou  á 
extrema  pobreza  e  a  softrimentos  physicos  a  que 
succumbiu  na  edade  de  54  annos. 

Araújo  (Padre  José,  de).  Jesuíta,  natural  do 
Porto,  onde  nasceu  a  22  de  junho  de  1G8(),  falle- 
cendo  em  1748.  Era  filho  de  Pedro  Moreira  Porto 
c  do  Maria  S.  João  Benavides.  Com  IG  annos  de 
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I  edade  entrou  na  Companhia  de  Jesus  no  novi- 
I  ciado  de  Lisboa,  a  10  d*outubro  de  169G.  Dictou 
I  rhetorica  em  Coimbra,  philosophía  no  Porto,  u 
I  theologia  no  collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa. 
Foi  examinador  das  três  ordens  militares,  quali- 
I  ficador  do  Santo  Officio,  e  confessor  do  infante 
,  D.  Manuel,  irmão  de  D.  João  V.  O  padre  José 
I  d* Araújo  é  principalmente  notável  pela  calorosa 
I  guerra  que,  sob  o  pseudonymo  de  Fr.  Arsénio  di 
I  Piedade  fez  ao  Verdadeiro  methodo  de  eztuãar,  do 
;  arcediago  Verney,  livro  que  teve  de  atravessar 
j  uma  longa  lucta,  porque  dava  um  golpe  mortal 
\  na  litteratura,  na  seiencia  e  ensino  ofliciaes.  Tal 
;  svstema  de  ensino  trouxe  consequências  faocs- 
'  tissimas  para  a  sociedade  do  século  xviii,  con- 
sequências que  se  tornaram  bem  manifestas  na 
litteratura  e  nos  costumes  doasses  tempos.  A  lit- 
teratura reduzia- se  ás  academias  c  sociedades, 
d'onde  sabiam  apenas  versos  em  louvor  de  saoto? 
e  dos  jantares  e  saraus  dos  fidalgos.  A  sociedade, 
n*essa  época,  era  toda  freiratica,  e  a  hypocrisia  do- 
minava todas  as  consciências,  portanto  não  admi- 
ra que  o  livro  de  Verney  tivesse  de  atravessar  uma 
longa  lucta,  como  sempre  acontece  aos  trabalhos 
de  revolução  scientifica  e  litteraria,  e  aqnellc 
livro  revolucionava  eíFectivamente  os  velhos  sys- 
temas  de  ensino,  não  só  na  instruccão  secundaria 
como  também  na  superior.  Foi  n  estas  circums- 
tancias  que  o  padre  José  de  Araújo,  consen'ador 
aferrado  ás  velhas  tradições  escolásticas,  safain, 
além  d*outras,  a  combater  o  erudito  arcediago 
d'Evora;  este  respondeu-lhe  n'um  opúsculo,  pro- 
cedimento que  teve  de  repetir  com  outros  muitos 
censores,  porque  aquestão  ventilada  por  Verney, 
produziu  muitos  opúsculos.  Escreveu  e  publi(K)u: 
Cnrsus  Theologicus  in  decem  disputationes  dirisw, 
Urmusprimus,  Úlyssipone,  1737,  Cursus  Theologicus 
in  novem  disputationes  divisus,   íomus  secundfis^ 
Úlyssipone,  1743;  Carta  de  um  curioso  da  Unieer- 
sidade  de  Évora  escripta  a  outro  curioso  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  que  pela  sua  resposta  mostra 
as  consequências  terriveis,  que  nascem  de  algnns 
Confessores  não  guardarem  o  sigillo  da  confissão 
sacramental,  Madrid,  1746;  este  opúsculo  c  ou- 
tros muitos  acerca  do  mesmo  assumpto,  forma- 
ram depois  de  reimpressos  e  reunidos,  a  CfiUc^ 
Universal  das  bidlas,  editaes,  pasioraes,  cartas, 
dissertações,  apologias,  e  tudo  o  maia  que  até  agora 
se  tem  escripto  e  divulgado,  e  mais  se  p6de  destjar 
para  inteira  e  individual  noticia  do  insólito  e  per- 
nicioso erro  da  fracção  do  sigillo  sacramental;  t 
das  contendam  que  a  este  mesmo  respeito  tem  havi- 
do sobre  o  ponto  da  jurisdicção  entre  o  Tribunal  do 
Sancto  Officio  e  alguns  dos  senhores  Ordinarins  do 
reino,  etc,  Madrid,  1746  e  1747,  3  tomos;  Rejje- 
xões  Apologéticas  á  obra  intitulada  «Verdadeiro 
Methodo  de  estudar»,  dirigida  a  persuadir  um 
novo  methodo  para  em  Portugal  se  ensinarem,  ex- 
penderem as  sciencias  e  refutar  o  que  neste  Beyna 
se  pratica,  expedidas  para  desaggravo  dos  portu- 
guezes  em  uma  carta,  que  em  resposta  de  outra  es- 
creveu  da  cidade  de  Lisboa  á  de  Coimbra  o  P.  Fr- 
Arsénio  da  Piedade,  religioso  da  provinda  d**9 
Capuclws,  offerecidas  ao  ill.""*  e  ex.*«  sr.  D.  Joio 
José  Ansl)erto  de  Noronha,  conde  de  S.  Louren- 
ço, etc.  por  Nicolau  Francez  Sion,  Lisboa,  I74í*- 
Araújo  (José  Alves  de  Almeida).  Coronel  de  en- 
genharia e  chefe  da  secunda  divisão  da  direcçlo 
geral  da  mesma  arma.  K.  em  24  de  setembro  de 
iSi'J,  fal.  a  12  de  setembro  de  1902.  Assentou 
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praça  cm  19  de  setembro  de  1870,  foi  promovido 
a  alferes  cm  9  de  dezembro  de  1873,  a  tenente 
em  dezembro  de  1875,  a  capitão  cm  1876,  a  ma~ 
jor  em  J887,  a  tenente  coronel  em  1892,  e  a  co- 
ronel a  21  de  julho  de  1895.  Era  commendador  e 
eavalleiro  da  ordem  d*Aviz,  e  tinha  a  medalha 
de  prata  da  classe  de  compoi1;amcnto  exemplar. 

Aranjo  (José  António  Barbosa).  Ministro  da 
Relação  Ecclesiastica  ou  Cúria  patriarchMl,  for- 
mado cm  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  da  Casa  da  Supplicaçao,  em  Lisboa,  etc. 
Ignora-so  a  data  do  nascimento;  fal.  em  edade 
muito  avançada,  em  1833,  Escreveu:  Allegação  de 
facto  t  de  atreito,  em  defeza  de  António  José  Ca- 
bral de  Mello  Pinto,  sobre  a  morte  de  sua  mulher 
U.  Maria  dos  Prazeres  de  Abreu  Soares,  etc.  IjÍs- 
boa,  1822.  Mello  Pinto  fora  accusado  d*esta  mor- 
te. Allegação  em  defeza  dos  chamados  conspira- 
di/res  da  rua  Formosa,  etc,  Lisboa,  1823.  Barbo- 
sa Âraujo  era  pae  de  José  Balbino  Barbosa 
Araujo,^que  morreu  visconde  de  Tilheiras.  V.  este 
titulo. 

Araújo  (José  António  de  Sepúlveda  Gomes  e). 
Latinista,  bacharel  cm  leis  pela  Universidade  de 
Coimbra,  advogado  na  Casa  da  Supplicaçao,  de 
Lisboa.  Diz- se  que  fora  natural  da  Bahia,  onde 
nasceu,  segundo  parece,  pelos  annos  de  1740;  fal. 
em  1814  ou  pouco  antes.  Fez  os  seus  primeiros 
estudos  no  collcgio  dos  jesuitas  da  mesma  cida- 
de, chegou  a  vestir  a  roupeta  da  ordem,  e  dispu- 
nha-se  a  professar,  quando  se  deu  a  suppressão 
dos  jesuitas  em  Portugal,  em  1759,  o  que  o  obri- 
gou a  tomar  outro  destino.  Foi  um  dos  poetas  que 
escreveram  em  homenagem  da  estatua  de  1). 
José,  na  sua  inauguração  no  Terreiro  do  Paço, 
hoje  Praça  do  Commercio,  compondo  um  hymno 
i-m  latim,  que  foi  impresso,  o  qual  tem  por' titu- 
lo: Fidelíssimo  Regi  nostro  Josepho  Primo,  Felice, 
Jnvicto,  Pio,  Augusto  in  sua  auspicatissime  eques- 
íris  siatuce  inauguratione,  Elogium,  Lisboa,  1775. 
Parece  que  escreveu  também  sobro  outros  as- 
.sumptos,  muitos  versos  latinos  c  portuguezes,  c 
algumas  peças  dramáticas,  ori^inaes  ou  traduzi- 
das, que  se  representaram  cm  Lisboa. 

Araújo  (José  l^lbino  de.  Barbosa).  Visconde  de 
Tilheiras.  V.  este  titulo. 

Araújo  (José  Bento  de).  Cavalleiro  tauroma- 
chico,  bem  conhecido  do  publico.  Iniciou-so  na 
arte  de  tourear 
ii*uma  vaccada,  rea- 
lisada  em  1874  na 
praça  da  Junquei- 
ra. Pouco  depois 
toureou  em  Saca- 
vém, e  mais  tarde 
cm  Lisboa,  na  an- 
tiga praça  do  Cam- 
po SanfAnna,  onde 
trabalhou  por  mui- 
tos annos.  Em  1892 
foi  a  França,  en- 
trando em  diversas 
corridas,  em  Paris, 
Nimes,  Avignou, 
Marselha  e  outras 
cidades.  Também 
já  tem  tomado  par- 
te em  corridas  em  varias  terras  de  Ilespanha. 
Na  praça  do  Campo  Pequeno  tem  continuado  com 
08  seus  trabalhos  tauromachicos,  sendo  sempre 
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muito  applaudido.  Já  esteve  no  Brazil,  onde,  em 
companhia  do  fallecido  cavalleiro  Alfredo  Tino- 
co, causou  enthusiasmo  n^umas  touradas  no  Rio 
de  Janeiro.  E'  de  muita  coragem  e  bom  artista. 

Araújo  (José  Jhreas  de).  Escrivão  da  Casa  de 
Ceuta.  N.  em  Lisboa  a  2  de  maio  de  1G67,  fal.  a 
28  de  dezembro  de  1743.  Era  filho  de  Pedro  de 
Araújo  e  de  D.  Magdalena  Boreas,  ambos  de  co- 
nhecida nobreza.  Desde  a  edade  de  19  annos,  em 
que  herdou  de  seu  pae  a  propriedade  do  effício  de 
escrivão  da  Casa  de  Ceuta,  se  occupou  até  ao  fím 
da  vida,  exercendo  vários  cargos  públicos  de  admi- 
nistração de  fazenda,  com  muita  intclligencia  e 
probidade.  «Nas  horas  vagas,  diz  Barbosa  Macha- 
do, no  vol.  II  da  Bibliotheca  iMsitana,  pag.  831,  (lue 
as  suas  occupações  lhe  permittiam,  estudava  phi- 
losophia  natural  descobrindo  a  penetração  do  seu 
juizo  sem  direcção  de  mestre  um  novo  systema 
do  Fogo  Elemental  e  Natural  contra  os  dictames 
do  Príncipe  da  Escola  Peripatetica,  cuja  obra  or- 
nada de  erudição  sagrada,  e  profana  collocou  o 
seu  nome  entre  os  Corifeos  da  philosophia  mo- . 
derna».  Consta  que  foi  muito  perito  em  pintura, 
que  exercia  tanto  com  o  pincel  como  com  a  penna, 
executando  desenhos  que  podiam  competir  com  os 
dos  melhores  professores.  José  Boreas  de  Araújo 
rejeitou  o  cargo  de  vedor  da  fazenda  do  Estado 
da  índia,  e  de  outros  cargos  ultramarinos  cgual- 
mente  mais  honoríficos  que  rendosos,  querendo 
antes  a  gloria  de  os  merecer  do  que  a  conveniên- 
cia de  os  acceitar.  Era  muito  caritativo,  dispen- 
dendo  com  os  parentes  e  outras  pessoas  neccssi  • 
tadas  todos  os  interesses  que  auferia,  reservan- 
do para  si  próprio  menos  do  que  precisava.  Es- 
crííveu :  Discursos  da  ignorância,  em  que  se  duvida 
do  fogo  Elemental,  e  se  define  o  material^  e  em  con- 
sequência se  difficidta  a  maior  parte  da  Philoso- 
phia Peripatetica,  tomo  i  e  ii,  Lisboa,  1740;  Li- 
vro de  Contas,  onde  por  modo  brevissimo,  e  nunca 
praticado,  se  ensina  as  mayores  dijfficuldades  de 
Arithmetica,  etc.  Esta  obra  ficou  cm  manuscripto. 

Araújo  (José  Domingues  d^ Araújo,  visconde  de) 
Abastado  capitalista  e  negociante  de  grosso  tra- 
cto na  praça  do  Rio  de  Janeiro.  E'  súbdito  por- 
tuguez  o  foi  agraciado  com  o  titulo  de  visconde 
em  18  de  maio  de  1868. 

Araújo  (José  Gregório  da  Rosa)  Commer- 
ciante,  deputado,  par  do  reino,  presidente  da 
camará  municipal  de  Lisboa.  N.  n*esta  cidade  a 
17  de  novembro  de  1840,  onde  também  fallcceu 
a  26  de  janeiro  de  1893.  Era  filho  de  Manuel 
José  da  Silva  Araújo  e  de  Eulália  Rosa  da  Silva 
Araújo,  de  quem  herdou  uma  fortuna  colossal 
grangeada  em  Ímprobo  labor  quotidiano,  e  o 
am.br  e  dedicação  ao  trabalho.  Seu  pae  estava 
estabelecido  com  uma  importante  confeitaria  na 
rua  de  S.  Nicolau,  estabelecimento  que  seu  filho 
sempre  conservou,  e  onde  entrou  em  1853  na 
companhia  de  seu  pae,  tendo  apenas  13  annos  de 
edade,  incompletos.  Cursara  os  estudos  primá- 
rios no  collcgio  de  Santo  Agostinho,  que  começou 
a  frequentar  aos  seis  annos.  N'essa  curta  edade 
deu  então  principio  á  sua  vida  commercial.  No 
estabelecimento  falava-se  em  politica,  que  era 
da  particular  predilecção  de  seu  pae,  e  decerto 
foi  esse  o  motivo  que  o  resolvera  a  assentar 
praça  por  occasião  das  luctas  civis  que  termina- 
ram em  \KM,  tornando -se  mais  tarde  patuleia 
exaltado  na  guerra  da  Maria  da  Fonte,  rm  1846; 
fura  sócio  do  Club  dos  Camillos  e  influente  nas 
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eleições.  Tudo  isto,  porem,  praticara  aquellc  res- 
peitável chefe  de  familia,  com  um  dcsprehendi- 
mento  verdadeiramente  exemplar,  detestando  a 
ostentação,  e  simplesmente  firmado  no  desejo  de 
concorrer  por  essa  fónna,  na  medida  das  suas 
forças,  para  o  bem  da  pátria.  A  uma  singeleza 
de  costumes  juntara  sempre  a  maior  rigidez  de 
princípios  e  a  mais  alta  sinceridade  de  convi- 
cções. Foi  depois  de  1857,  d'aquelle  anno  lastimo- 
so em  que  a  febre  amarella  tautas  victimas  cau- 
sou, que  Rosa  d'Araujo  começou  a  inscrever  se 
cm  dinerentes  associações,  tornando-se  um  grande 
trabalhador  pela  causa  popular,  prestando  muitos 
serviços  que  lhe  grangearam  as  maiores  home- 
nagens. Foi  pelas  associações  que  principiou  a 
sua  carreira  publica.  Pertencia  também  a  diver- 
sas companhias  commerciaes,  distinguindo-se 
sempre  pela  sua  extraordinária  actividade,  ini- 
ciativa intelligeute  e  emprehendimentos  úteis 
e  rasgados.  N'essa8  empresas,  em  que  era  muito 
estimado  e  respeitado,  tomou  parte  em  differen- 
tes  commissões  de  exames  de  contas,  de  reforma 
de  estatutos,  e  até  de  inquérito.  Nas  associações 
occupou  o  cargo  de  presidente  nó  Grémio  Popu- 
lar, na  Associação  homopopathica,  e  na  Fraterni- 
dade, de  soccorros  mútuos;  vice-presidente  na 
Associação  dos  empregados  do  commercio  e  indus- 
tria, e  da  Irmandade  do  Santissimo,  da  egreja  de 
S.  Nicolau,  uma  das  associações  que  mais  servi- 
ços prestava  á  pobreza  da  capital.  Nas  compa- 
nhias exerceu  as  distinctas  funcções  de  presidente 
na  de  Tabacos  nas  barreiras  de  Xabregas,  vice- 
presidente  da  Fidelidade,  secretario  da  Bonança^ 
Algodões  de  Xabregas^  das  Ijczirias  do  Tejo  e 
Sado,  e  da  antiga  companhia  do  Gaz^  sendo  tam- 
bém director  effectivo  da  de  Credito  Commercial. 
No  fim  de  outubro  de  1871,  Rosa  Araújo  tratava 
unicamente  dos  negócios  r'3lativos  á  laboriosa 
casa  de  seu  pae,  e  dos  que  mais  directamente 
interessavam  ás  associações  e  companhias  a  que 
estava  ligado,  quando  recebeu  um  convite  do 
governador  civil  de  Lisboa,  então  Augusto  César 
Cau  da  Costa,  para  fazer  parte  da  lista  da  elei- 
ção municipal.  Rosa  Araújo  recusou;  mais  tarde 
foi  novamente  instado,  não  só  pelo  governador 
civil,  como  também  pelo  falleciao  estadista  An- 
tónio Rodrigues  Sampaio;  Rosa  Araújo  persistiu 
firmemente  na  sua  recusa,  c  somente  se  resolveu 
a  acceitar  tão  honroso  convite,  quando  seu  pae 
interviu,  decidindo-o  com  os  seus  bons  conselhos. 
Figurou  então  pela  primeira  vez  na  vereação  da 
camará,  em  fevereiro,  no  biennio  de  1872  a  1873. 
N'e8ta  gerência  logo  se  distinguiu,  com  especia- 
lidade pela  resolução  tomada  acerca  das  conces- 
sões dos  carris  de  ferro,  dando  em  resultado  es- 
tabclecer-se  definitivamente  na  capit.il  esse  sys- 
tema  de  viação,  em  substituição  do  antigo  for- 
mulário das  licenças,  c  ainda  mais  pelo  novo 
systcma  de  imposto  e  pela  nova  marcha  finan- 
ceira, inaugurada  pelo  primeiro  empréstimo  de 
IGO  contos  de  reis,  contrahido  por  intervenção 
do  Hanco  Lusitano.  A  resolução  dos  negócios  re- 
lativos aos  carris  de  ferro  íoi  devida  principal- 
mente ao  estudo  e  ao  bom  conselho  de  José  Elias 
Garcia,  cm  substituição  do  formulário  das  licen- 
ças e  do  trabalho  iniciador  de  Geraldo  Braam- 
camj),  que  deixara  saudí^sas  recordações  na  admi- 
nistração municipal.  Rosa  Araújo  íoi  quem  con- 
tractou  o  empréstimo,  depois  de  terem  sido 
infructiferos  todos  os  esforços  empn»gados  pela 
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vereação  auterior,  e  mesmo  por  aqnella  de  que 
fazia  parte  na  mesma  occasião.  De  accordo  com 
o  sr.  Francisco  Simões  Margiochi,  conseguia  que 
o  ministro  da  fazenda,  então  o  fallecido  estadista 
António  Serpa,  apresentasse  ás  cortes  um  pro- 
jecto de  lei,  elevando  a  dotação  da  camará  t 
quinze  contos  de  reis,  o  que  foi  approvado  c<mi 
o  voto  unanime  do  parlamento.  A  narmonia  que 
existiu  no  biennio  de  1872  a  1873  nSo  se  repetia 
no  biennio  seguinte,  em  que  se  levantaram  gra- 
ves conflictos  a  propósito  da  decoração  da  bi- 
chada principal  dos  Paços  do  Concelho,  o  que 
deu  em  resultado  sahirem  da  camará  os  vereado- 
res Rosa  Araújo,  Simões  Carneiro,  dr.  Alves  e 
Barros  Gomes.  Falou- se  muito  na  dissolução, 
promoveram-se  meetings  para  esse  fim,  mas  o  go- 
verno, sendo  ministro  do  reino  António  Rodrigues 
Sampaio,  não  acceitou  a  imposição,  apesar  de  ser 

;  muito  instado  por  amigos  politicos  e  dedicados. 

I  Pelo    fallecimento  de  sua   mãe,  Rosa  d*Araajo 

j  afastou-se  dos  trabalhos  assíduos  durante  aleum 
tempo,  mas  cm  novembro  de  1875  tomou  a  fijen- 
rar  nas  eleições  camarárias.  Depois  de  renhida 
lucta,  novamente  foi  eleito,  sendo  vereador  do 
biennio  de  1876  a  1877,  em  que  a  camará  deu  as 
mais  elevadas  provas  de  energia  e  actividade ; 
devido  ao  presidente,  o  sr.  Ijuíz  d*A1meida  e 
Albuquerque,  alcançou-se  a  lei,  pela  virtude  da 
qual  o  município  ficava  habilitado  a  negociar  os 
meios  precisos  para  o  saneamento  da  cidade.  O 
mercado  da  Praça  da  Figueira  foi  então  mnito 
discutido  também,  se  deveria  ser  entregue  &  es- 
peculação particular  .e  Rosa  Araújo,  sendo  vice- 
presidente,  combateu  aquella  idéa,  levando  o 
município  a  contrarial-a  como  preiudicial  e  no- 
civa aos  iuteresses  do  concelho.  Ivessa  camará, 
sob  proposta  ainda  de  Rosa  Araújo,  resolvea-se 
fazer  cumprir  o  artigo  294  do  codiço  civil,  creando 
o  asylo  municipal,  e  fazendo  admittir  provisoria- 
mente as  creanças  no  asylo  de  Maria  Pia,  me- 
diante uma  mensalidade  estipulada.  Alugara  part 
esse  fim  o  palácio  do  conde  de  Redondo  a  Saata 
Martha,  mas  a  vereação  que  se  segaiu,  ordenon 
que  SC  pozesscm  escriptos  no  palácio,  limitan- 
do-se  a  admittir  uma  ou  outra  creança  no  asylo 
Maria  Pia.  Mais  tarde  tornou  a  ser  eleito  ve- 
reador, e  desde  então  tomou  parte  da  presidên- 
cia, logar  em  que  depois  sempre  se  conservoo. 
Datam  d'essa  época  as  grandes  obras  manid- 
paes  que  transformaram  a  cidade.  Iniciou  as 
obras  do  bairro  Estepliania;  creoa  os  asylos 
municipaes  com  escolas  para  as  creanças;  as 
creches,  em  1876,  principiando  pela  de  Saati 
Eulália,  que  assim  a  denominou  cm  memoria  do 
nome  de  sua  mãe.  Esta  creche  é  situada  no  largo 
da  Graça,  e  foi  toda  construída  á  sua  custa, des- 
de os  alicerces.  Creou  os  talhos  municipaes,  como 
meio  do  obstar  ao  monopólio  dos  marchantes; 
cooperou  quanto  pôde  para  a  conclusão  dos  Pi- 
cos do  Concelho,  e  promoveu  muitos  outros  me- 
lhoramentos da  cidade,  a  maioria  dos  quaes  ídram 
da  sua  iniciativa.  A  obra,  porém,  mais  notável 
foi,  sem  duvida,  a  Avenida  da  Liberdade,  qnc  9Í 
a  extraordinária  boa  vontade  e  energia  de  Rost 
Araújo  poderia  conseguir,  luctando  cornai  nume- 
rosas difliculdades  que  se  levantaram  para  a  snt 

'  rcalisação.  Os  habitantes  da  cidade,  em  grande 
parte,  oppozeram-se  á  demolição  do  antigo  Ptfj 
seio  Publico,  chegando  a  fazer  representações  á 
camará  por  causa  de  att^iado  que  Rosa  Âranj<> 
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ommetter.  O  enérgico  presidente  da  ca- 
sontrou  também  outra  diífículdade  impor- 
ia, a  falta  de  dinheiro  para  semelhante 
:e  exigia  avultados  capitães.  A  camará 
VA  habilitada,  porém  Rosa  Araújo  possuia 

dezenas  de  contos  de  réis  e  não'desa- 
ía  trabalhos  inauguraram-se  no  dia'.24  de 

1879,  pela  demoliçao^do^velho  theatro 
edades  ef  da 
a^a  do  Sali- 
uiram-sc  as 
ies  dos  pre- 
K>rtantes  da 
Alegria,  em 
roprietarios 
sãmente  in- 
dos;  as  de- 
proseai  - 
aaneira  que 
acias  o  exi- 
a  vasta  ave- 
ucluiu-se, 
oje  um  dos 
}  pontos  de 

da  cidade, 
\  grandiosa- 
lornada  com 

e   proprie-       Josó  Gregoiio  da  Rosa  Araújo 
sumptuosas, 

da  Avenida  c  Rua  dos  Condes,  hotel  ma- 
tendo  junto  a  estação  central  do  caminho 
,  monumento  dos  Restauradores,  etc  Na 

dos  festejos  do  tri-centenario  de  Camões 
»,  Rosa  Araújo  tomou  parte  muito  activa 
memorável  commemoraçao,  cooperando  pa- 
^açâo  de  bairro  Camões.  Rosa  Araújo  foi 
o,  par  do  reino  electivo,  e  tinha  a  com- 
le  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Villa 
Consta  que  mais  de  uma  vez  lhe  fora  of- 

0  titulo  de  visconde,  que  não  quiz  nunca 
.  Era  um  bom  caracter,  trabalhador  incan- 
.migo  sincero  e  serviçal*,  filho  do  povo, 
evar-se,  conservando  sempre  a  sua  vida 
lercio,  tanto  na  considerável  confeitaria 
Iara  de  seu  pae,  como  na  casa  bancaria  que 
cera  na  rua  do  Arco  do  Bandeira.  Tendo 
ção  pela  politica  como  seu  pae,  a  ella  se 
LI  com  dedicação,  que  lhe  absorveu,  por 
izer,  uma  grande  parte  da  sua  fortuna. 

de  extrema  bondade  e  excessivamente 
jOj  a  sua  bolsa  estava  sempre  aberta  para 
)8,  esmolas,  e  empréstimos,  de  que  raras 
ra  embolsado;  os  seus  capitães  estavam 

sempre  á  disposição  do  município  Creou 
laes  políticos:  O  Espectro  da  Granja,  de 
un  redactores  Eduardo  Tavares  e  Jacin- 
isto  de  Freitas  Oliveira,  e  a  Gazeta  com- 

de  que  foi  director  politico  o  conselheiro 
onio  José  Teixeira.  Todas  estas  liberali- 
I  grandeza  d'alma  concorreram  grande- 
)ara  que  a  sua  fortuna  fosse  compromet- 
^ando-o  quasi  á  pobreza.  A  morte  de  Rosa 
fcÚ  muito  sentida,  e  o  funeral  uma  mani- 
>  imponente  e  das  mais  sympathicas,  em 
incorporaram  todas  as  associações,  a  cama- 
cipal,  vereação,  empregados  superiores  e 
menor,  as  escolas  municipaes  com  os  seus 
>res  c  alumuos,  vestindo  o  fardamento 
tão  usavam,  levando  á  frente  os  seus  es- 
es,  os  bombeiros  municipaes,  voluntários, 
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da  Ajuda  e'da  Junqueira,  a  direcção  e  professo- 
res dos  asylos  municipaes  com  uma  carreta  car- 
regada de  coroas,  pessoal  do  cemitério  occidental 
levando  á  henie  o  respectivo  administrador,  em- 
pregados da  Associação  do  Commercio  e  Industria, 
as  suas  aulas  levando  os  estandartes,  carreta 
com  o  féretro,  muitos  convidados,  representantes 
da  imprensa  etc,  seguindo  todos  a  pé  até  ao  ce- 
mitério oriental.  A  camará  dos  pares,  o  ministé- 
rio e  o  partido  regenerador  fízeram-se  também 
representar.  No  cemitério  esperavam  as  creanças 
dos  asylos  d*Ajuda  e  do  Campo  Grande,  com  os 
respectivos  directores  e  professores.  A*  beira  da 
sepultura  discursaram:  o  dr.  Thêophilo  Ferrei- 
ra, um  sócio  da  Associação  do  Recreio  11  d*outu- 
bro,  e  os  srs.  José  Bastos,  do  Atheneu  Commer- 
cial,  Simões  d*Almeida,  Gomes  da  Silva  e  Júlio 
Ribeiro. 

Araujo  (José  Tgnacio  de).  Poeta  e  escriptor 
contemporâneo.  N.  em  Lisboa  a  30  de  junho  de 
1827.  E'  filho  de  Luiz  António  de  Araujo,  natu- 
ral de  Braga,  e  de  D.  Maria  Cândida  de  Araujo, 
natural  de  Lisboa.  Seguiu  o  officio  de  ourives, 
que  seu  pae  também  exercia,  tendo  estabeleci- 
mento! na  rua  da  Victoria,  junto  á  ermida  do 
mesmo  nome,  casa  que  ainda  hoje  existe,  comple- 
tamente reformada  por  um  sobrinho  do  popular 
poeta.  José  Ignacio  de  Araujo  nunca  mostrou 
vocação  para  seguir  o  officio  de  seu  pae,  apren- 
dendo-o  mais  por  obediência,  do  que  por  vonta* 
de ',  no  emtanto  fez  vida  do  que.  sabia,  dedicau- 
do-se  aos  trabalhos  de  filigranista,  e  por  ultimo 
ao  de  decorador,  em  que  era  eximio.  Bem  se  podo 
dizer  que  só  nas  horas  vagas  trabalhava  pelo 
officio,  visto  que  a  maior  parte  do  dia  a  dedicava 
á  cultura  das  letras  n*um  labor  tão  útil  como  mo- 
desto, lendo  e  produzindo  de  tal  modo,  que  o  seu 
nome  começou  em  breve  a  ser  conhecido.  Os  es- 
criptos  de  José  Ignacio  de  Araujo  são  todos,  mais 
ou  menos,  de  género  humorístico,  espalhados  em 
livros,  folhetos  e  jornaes  durante  muitos  annos, 
primando  sempre 
pela  graça  natural 
e  espontânea,  e  pe- 
la admirável  cor- 
recção. Sabe  de  cór 
quasi  todas  as  ri- 
mas, improvisando 
com  a  maior  felici- 
dade e  gosto.  Dota- 
do de  espirito  ale- 
gre e  descuidado, 
livre  de  encargos 
e  compromissos,  a 
sua  individualida- 
de desenha-se  sem- 
pre sob  uma  fónna 
faceta  e  um  tanto 
bohemia.  Escreveu 
muito  para  o  thea- 
tro ;  £1  maior  parte 
das  suasproducções 
estão  inéditas.  Das  publicadas,  lembram-nos  as 
seguintes:  A  princeza  de  ArrenteUa,  tragedia  bur- 
lesca, em  3  actos,  em  verso,  Lisboa,  1860 ;  A  som- 
bra do  sineiro,  tragedia  burlesca  em  3  actos,  tam- 
bém em  verso,  Lisboa,  1860;  Um  bico  em  verso, 
scena  cómica,  Lisboa,  1860;  O  príncipe  Escarlate, 
tragedia  burlesca  em  2  actos,  em  verso,  Lisboa, 
1862;   Um  homem  que  tem  cabeça,  comedia  em  1 
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acto,  Lisboa,  1864;  Poesias,  Lisboa,  1862;  Dois 
curiosos  como  ha  poucos,  cntre-acto  cómico,  Lis- 
boa, 18G1 ;  Cosme  parola^  sccna  coinica,  Lisboa, 
1808,  Da  collecçao  Thcatro  para  todos;  Symphro- 
nio  €  Giralda,  cDtre-acto  tragico-bnrlosco,  Lis- 
boa, 1803;  A  herança  do  tambor-mór,  comedia  cm 
1  acto,  em  verso,  Lisboa,  1806;  O  trapeiro,  can- 
çoneta cómica,  Lisboa,  1803;  A  viuva  Felizarda, 
comedia  cm  1  acto,  Lisboa,  1803 ;  Últimos  momen- 
tos de  um  Judas,  entre-acto  trágico- burlesco,  Lis- 
boa, 1804;  O  sr.  Galvão,  sccna  cómica,  Lisboa, 
1804;  Morte  de  Uenhanhau,  destempero  trágico 
carnavalesco,  poesia  cómica;  anda  junta  com  a 
poesia  cómica:  Procopio  iman  de  corações,  Lis- 
í»oa,  1800;  Um  velho  de  bom  gosto,  poesia  cómica, 
Lisboa,  1860,  publicada  no  periódico  Espectador 
imparcial;  Delyrio  e  vingança,  poesia  cómica,  pu- 
blicada no  referido  periódico;  Por  causa  (Vuma 
seraphina,  entre-acto  cómico,  Lisboa,  1805;  Um 
progressU^ta  de  escacha  pecegueiro,  scena  cómica, 
Lisboa,  1882;  O  espectro,  poesia  carnavalesca, 
original  em  verso,  sem  data;  anda  junta  com  a 
sccna  cómica  Zé  pinote,  de  José  Romano;  A  mu- 
lher de  Sócrates,  comedia  em  l  acto  de  Banville; 
traducção  que  se  representou  no  thcatro  de  (>.  Ma- 
ria. José  Ignacio  de  Araújo  collaborou  com  João 
Soler  na  revista  do  anno  O  sofdio  do  citado  au- 
tor, que  se  representou  no  thcatro  d'Avenida,  e 
na  traducçâo  da  zarzuela  El  plato  dei  dia.  Es- 
creveu uma  graciosa  descripção  da  Genismonda, 
que  está  quasi  esgotada,  e  mais  alguns  folhe 
tos  de  génio  alegre.  Ha  muitos  annos  que  colla- 
bora  assiduamente  no  Pimpão,  e  ultimamente  na 
Parodia.  Por  occasiao  do  tri-centenario  do  Ca- 
mões, em  1880,  inseriu  na  Folha  do  Povo  umas 
estancias  e  alguns  sonetos  elogiando  o  poeta. 
'i\'m  traduzido  todas  as  fabulas  de  La  Fontaine 
e  ha  muitas  outras  producyões,  cm  poder  de 
seu  sobrinho,  assim  como  também  na  dos  seus 
amigos  Henrique  de  Avellar  e  JuIio  de  Me- 
nezes, proprietário  do  bem  conhecido  estabele- 
cimento, intitulado  o  Gato  Preto,  e  oue  em  1898 
organisou  o  numero  único  d*uma  publicação  em 
homenagem  ao  popular  poeta,  em  que  foram  col- 
laboradores  artística  e  litterariamente  os  srs-: 
A.  Armando,  Alberto  Pimentel,  Alfredo  da  Cu- 
nha, António  Jo^é  Henriques,  Alfredo  Sarmento, 
Xavier  do  Araújo,  Baptista  Machado,  Hulhilo 
i^ato.  Cruz  Moreira,  Kauardo  Coelho,  Francisco 
Pastor,  Francisco  Pinto,  Ix)pes  de  Mendonça, 
Hygino  de  Mendonça,  Joaquim  dos  Anjos,  Liba- 
nio  Ferreira,  Libanio  da  Silva,  Luiz  (lo  Araújo, 
Maximiliano  de  Azevedo  Moraes  l'into.  Penha 
Coutinho,  Bordallo  Pinheiro,  Sousa  Bastos  e  I). 
Thomaz  de  Mello.  D*e89a  publicação  de  6  pagi- 
nas, formato  grande,  que  ao  esgotou  rapidamente, 
imprimiram-80  apenas  na  typographia  de  Libanio 
da  Silva  200  exemplares  em  papel  de  linho  vul- 
gar, e  G  em  papel  de  HolIan(ia.  Josc  Ignacio  do 
Araújo  conta  hoje  70  annos  de  cdade;  modificando 
por  completo  os  seus  hábitos,  atravessa  actual- 
mente uma  vida  sedentária,  apparecendo  pouco, 
mas  nunca  deixando  de  escrever  graciosos  versos. 
Araújo  (D.  Fr.  José  Afaria  de).  Monge  de  S. 
JíTonynio,  bacharel  formado  em  theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e  dom  abbadc  do  real 
mosteiro  de  Belém.  A  13  d'abril  de  1804  foi 
eleito  bispo  de  iV^rnambuco,  e  só  trcs  annos  de- 
pois ó  que  tomou  posse  da  sua  diocese,  onde  fal- 
feceu  a  21  de  novembro  de  1808.  Em  18  de  março 
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d\'8te  anno  fora  nomeado  membro  do  gOTerm 
interino  de  Pernambuco,  pela  sahida  do  gover- 
nador geral,  Miranda  Montenegro.  Escreven: 
Oração  fúnebre  pregada  nas  exéquias  de  D.  João 
Francisco  Nicolau  Mariv,  Lisboa,  1803;  Pastoral 
ao  clero  e  fieis  da  sua  diocese,  datada  de  lidem 
a...  de  maio  de  18(f7,  Lisboa,  1807. 

Araújo  (José  Maria  Xavier  de).  Fidalgo  di 
Casa  Real,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  bacharel  formtdo 
em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc 
N.  em  Arcos  de  Valle  do  Vez,  cm  1786;  ignore-sc 
a  data  do  falle cimento.  Era  filho  do  desembirgt- 
dor  Francisco  Xavier  de  Araújo,  conselheiro  di 
fazenda  e  fidalgo  cavalleiro.  Entrou  na  carreirt 
da  magistratura,  e  acabava  do  exercer  o  logtr  de 
proveiior  da  comarca   de   Vianna  do  Ctstdlo, 
quando  so  associou  a  22  de  junho  de  IS^K  no 
Porto,  á  cruzada  politica  pregada  por  Manuel  Fer- 
nandes Thomaz  e  Ferreira  Borges.  Estes  dois 
illustres  conspiradores  haviam-se  associado  nV 
quella  cidade,  em  21  de  janeiro  de  1818,  tomando 
sobre  si  a  perigosissima  emprcza  de  vingara 
morte  de  Gomes  Freire  d' Andrade  e  dos  seiu 
companheiros.  No  dia  seguinte  já  esta  pequena 
sociedade  conspiradora  era  aucmentada  com  niai« 
dois  nomes,  o  de  Silva  Carvalho  e  Ferreira  Vian- 
na; de  fevereiro  a  julho  entraram  Duarte  Lesaa. 
I^pes  Carneiro,  Santos  Silva  e  Pereira  de  Me- 
nezes. Por  meados  de  1819  vieram  a  Lisboa  son- 
dar a  opinião  publica  Silva  Carvalho  e  Pereira 
Menezes,  e  viram  apenas  que  todos  estavam  ainda 
contristados  pelas  fogueiras  do  Campo  de  Stnt'- 
Anna,  tendo  por  única  esperança  a  iniciativa  qne 
da  província  podesse  partir  para  a  salvaçSo  do 
paiz.  No  entretanto,  alguns  espirites  mais  deste- 
midos trabalhavam  em  Lisboa,  tomando  p^r  di- 
visa a  symbolica  palavra:  tSegurança.  Nao  bas- 
tava, porém,  esta  corporação  para  faier  vingv 
os  esforços  liberaes  da  província,  que  receberam 
valioso  auxilio  com  a  revolução  que  rebentara 
em  Hespanha.  Foi  então  que  se  associaram  iio 
l^orto  ao  mesmo  partido  regenerador  Francisco 
Gomes  da  Silva,  Sotto  Maior,  Castro  de  Abreu, 
Xavier  do  Araújo  e  o  coronel  Castro  e  Sepúlveda. 
A  secreta  junta  revolucionaria  do  Porto  ficoa, 
pois,  composta  de  treze  membros,  um  verdadeiro 
apostolado  da  religião  liberal,  a  saber:  Manoel 
Fernandes  Thomaz,  José  Ferreira  Borges,  Josí 
da  Silva  Carvalho,  João  Ferreira  Vianna,  Doarte 
Lessa,  José  Maria  Tx>pes  Carneiro,  José  Gonçal- 
ves dos  Santos  Silva,  José  Pereira  de  Menezes, 
Francisco  Gomes  da  Silva,  João  da  Cunha  Sotto 
Maior,  José  de  Mello  o  Castro  de  Abreu,  Josr 
Maria  Xavier  de  Arauio,  e  Uernardo  Correia  dr 
Castro  e  Sepúlveda.  Nas  líet^lações  e  memoriai 
etc,  obra  escripta  e  publicada  por  José  Maria 
Xavier  de  Araújo,  lé-sc  o  seguinte  icerca  do  mo- 
vimento revolucionário  do  Porto,  depois  do  autor 
descrever  detalhadamente  a  instituição  do  Sjne 
drio,  os  trabalhos  preparatórios,  as  torças  de  qae 
dispunha  etc. :  «Tal  era  o  estado  das  cousas  ao 
mez  de  janeiro  de  1820,  quando  cheguei  ao  Porto: 
tendo  acabado  de  servir  o  logar  de  provedor  da 
comarca  de  Vianna,  e  conservando  muitas  rela- 
ções na  província  do  Minho,  c  intimas  com  o  ro- 
ronel  Barros,  commandante  do  regimento  n."  9  de 
infantaria,  e  da  brigada  n.<*"  9,  21  e  12  de  caça- 
dores, eu  fui  julgado  próprio  para  o  trazer  â  re- 
volução; consideração  esta  decisiva,  junta  com  a 
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de  revclaçòes  particulares  de  amisadc,  que  eu 
tiaha  com  ^Iguns  membros  do  Syncdrio;  tudo  isto 
decidiu  a  minha  admissão  para  elle,  que  se  veri- 
ficou cm  uma  tardo  do  mcz  de  junho  na  casa  do 
Duarte  Lessa  em  uma  reunião  geral  e  solcmuc 
dos  membros  d*olle.  Sem  embargo  de  ter  presen- 
ceado  muitos  doestos  actos,  devo  confessar  que 
fez  sobre  mim  impressão  profunda  o  discurso  que 
Fernandes  Thomaz  me  dirigiu.  Presidia  clle,  c 
com  sua  voz  fortemente  accontuada  pintou  o  esta- 
do do  paiz,  sem  rei  que  o  governasse,  um  general 
estrangeiro  senhor  do  exercito,  estrangeiros  tam- 
bém governando  as  provincias,  nossa  indepen- 
dência do  Brazil,  e  emíim,  a  revolução  de  fles- 
panha,  que  acabava  de  terminar  felizmente  com 
o  juramento  de  Fernando  VII  á  constituição  de 
Cadiz.  Ficaremos  nós  assim?  ou  devemos  conti- 
nuar n'ccte  aviltamento?  Repetiu  elle  muitas  ve- 
zes com  força!  A  figura  de  Fernandes  Thomaz, 
as  suas  cans  respeitáveis,  tudo  o  fazia  sublime 
u'c8ta  occasião!  Sahi  enthusiasmado  e  capaz  de 
arrostar  os  maiores  perigos !  No  dia  immediato 
mo  communicou  Borges  os  estatutos  do  Syncdrio 
e  as  forças  de  que  este  dispunha  para  levar  a 
eficito  a  revolução;  eram  todas  as  que  compu- 
nham o  partido  do  Porto  e  a  província  do  Traz- 
os-Montes;  restava  só  no  norte  a  força  militar  do 
Minho,  numerosa,  e  forte,  pois  se  compunha  dos 
regimentos  n.<»»  9  e  21  de  infantaria,  112  de  caça- 
dores e  n."  15  aquartelado  em  Braga;  comman- 
dava  toda  esta  força  o  coronel  Barros,  servindo 
de  brigadeiro.  Seu  intimo  amigo,  razão  tinha  para 
contar  com  clle  para  a  revolução,  porque,  alóm  da 
nossa  intima  amisade,  me  dissera  em  janeiro  do 
1820  no  Porto,  onde  ambos  falámos,  as  seguintes 
palavras:  meu  amigo,  sou  por  aqui  muito  feste- 
jado; por  toda  a  parte  ycjo  caras  alegres  e  riso- 
nhas! So  se  trata  de  alguma  coisa  seria  conta 
comigo  como  comtigo  mesmo.  Estava  pois  seguro 
de  Barros,  o  prometti  a  sua  cooperação  que  era 
essencial,  porque,  suppondo  a  revolução  infeliz- 
ijp  Porto,  o  Syncdrio  á  frente  das  forças  do  Mi- 
nho, com  a  retaguarda  segura  na  praça  forte  de 
Valença,  e  fáceis  communicaçõcs  com  a  (lalliza, 
estava  certo  de  triumphar  afinal.  Dada  esta  se- 
^rança  decidiu-se  o  dia  da  revolução  para  29 
de  junho;  no  dia  22  escrevi  a  Barros,  para  se 
achar  em  Braga  em  logar  designado,  a  fim  de  tra- 
tarmos de  negócios  importantes;  não  faltou  nem 
eu;  expuz-lhe  então  o  motivo  da  minha  carta  c 
da  minha  convocação;  breve  foi  o  meu  discurso, 
)H)rque  suppunha  talar  com  um  homem  persuadi- 
do e  decidido;  notei,  porém,  grande  alteração  na 
sua  physionomia,  e  não  foi  pequeno  o  meu  es- 
panto, quando  Barros  me  respondeu:  Meu  amigo, 
as  circumstancias  mudaram  depois  do  mcz  de 
janeiro,  o  marechal  foi  ao  Rio,  espera- se  por  mo- 
mentos, c  cu  dei  a  minha  palavra  de  honra  ao 
general  da  provincia,  João  Wilson,  de  não  con- 
correr para  revolução  alguma  na  sua  ausência; 
não  posso  pois  faltar  ao  que  prometti,  e  em  con- 
clasão,  meu  amigo,  falo-llic  com  amisade ;  tu  cor- 
res á  tua  perdição  com  os  teus  amigos.  A  revolu- 
ção não  se  faz  em  Portugal;  a  de  Ilcspanha  vac 
ser  sufiocada,  e  eu  mesmo  tenho  ordens  do  go- 
verno portuguez  para  me  pôr  em  communicação 
com  o  coronel  Pereira  da  Galliza  e  começar  a 
contra  revolução  n'aquelle  paiz.  E*  pois  príjma- 
tura  a  tua  jornada  a  Braga  e  pôde  compromet- 
ter-me.  Estamos  cercados  de  espiões,  e  talvez  a 


esta  hora  se  saiba  já  no  quartel  general  de 
Viauna  da  nossa  conferencia,  portanto  para  des- 
vanecer todas  as  suspeitas,  eu  exijo  de  ti  que 
saias  já,  já,  da  cidade.— Com  effeito,  não  obstante 
tudo  o  que  pude  dizer -lhe,  foi  forçoso  sahir  de 
Braga  e  partir  para  as  Caldas  das  Taipas,  onde 
se  achava  Fernandes  Thomaz  ;  fui  a  sua  casa 
participar-)he  o  acontecido,  achei-o  em  um  apo- 
sento escuro  e  cuidadosamente  fechado.  Meu 
amigo,  me  disse  elle,  vem  acliar-me  no  segredo. 
A  nossa  revolução  mallogrou-se  no  I^orto!  Con- 
teilhc  a  minha  conferencia  com  o  coronel  Bar- 
ros, e  disse-mc  por  iim :  vá  sem  demora  cuidar 

da  sua  segurança,  e 
veja  se  escapa  á  sor- 
te que  nos  ameaça  a 
todos.  —  Parti  ja  de 
noite  para  minha  ca- 
sa e  confesso  que  os 
dias  mais  amargos 
da  minha  vida  foram 
os  que  se  passaram 
ató  ao  fim  de  julho 
d'es8e  anno !  Por  ve- 
zes decidi  salvar-me 
na  Galliza,  porém  a 
lembrança  do  terri 
vel  coronel  Pereira 
me  dissuadia  d'isso. 
No  fim  de  junho  um 
expresso  de  Ferreira 
Borges  me  restituiu 
Jufió  Maria  Xavier  de  Araiijo  a  tranquillidadc; 
mandava-me  dlc  as 
folhas  inglezas  d'esse  mez,  e  dentro  d'uma  d'cllas 
um  pequeno  bilhete  muito  substancial,  com  as  se- 
guintes palavras:  «Meu  amigo,  estivemos  quasi 
perdidos,  porém  hoje  a  nau  voga  em  um  mar  bo- 
nançoso e  tranquillo.M  Depois,  serenada  a  tem- 
pestade, todos  se  prepararam  para  a  revolução, 
cgualaudo-se  no  mesmo  enthusiasmo  patriótico ! 
Xavier  de  Araújo  foi  chamado,  na  manhã  do  dia 
23  de  agosto,  por  um  bilhete  de  Ferreira  Borges, 
e  ás  11  horas  da  noite  partiu  para  o  Porto.  Pouco 
depois  um  estrondo  d'artilharia  anunciou  a  revo- 
lução; raiava  a  aurora  do  memorável  dia  2-1  de 
agosto,  que  devia  ficar  celebre  na  historia  pá- 
tria. A  ir>  do  mez  seguinte,  o  governo  oppres- 
sor  da  Regência  foi  derrubado,  o  systema  liberal 
estava  proclamado  em  todo  o  paiz.  Xavier  de 
Araújo,  sendo  vencedora  a  idéa  que  tão  dedica- 
damente defendera,  foi  eleito  deputado  ás  côrtus 
constituintes,  nas  quaes  ainda  se  tornou  notável 
por  pertencer  á  minoria  que  ao  organisar  a  Consti- 
tuição pugnava  pelo  estabelecimento  do  poder  le- 
gislativo nas  duas  camarás.  O  governo  constitucio- 
nal, porém,  pouco  tempo  durou;  em  1823,  D.  Mi- 
guel conspirou  com  sua  mãe,  a  rainha  D.  Carlota 
Joaquina,  e  com  o  partido  absolutista.  Para  der- 
rubar a  Constituição,  e  auxiliado  pelo  regimento 
de  infantaria  n.°  23,  pronunciou-se  cm  Vi  lia 
Franca  contra  o  systema  liberal.  As  cortes  cons- 
tituintes, na  impossibilidade  de  continuarem  a 
funccionar,  reuniram- se  pela  ultima  vez  com  o 
fim  de  protestarem  contra  qualquer  modificação 
que  se  fizesse  na  Constituição  de  1822,  sendo 
este  protesto  assignado  por  61  deputados.  Come- 
çou então  para  os  defensores  da  liberdade  uma 
nova  época  de  perseguições  e  soff*rimentos.  Xa- 
vier de  Araújo  teve  de  emigrar,  e  só  voltou  ao  rei- 
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DO,  cm  1831,  quaudo  ostava  restabelecido  defíuiti- 
vãmente  o  poder  constitucional;  foi  então  nomeado 
juiz  do  Tribunal  do  Commercio  de  segunda  ins- 
tancia, sendo  depois  transferido  cm  l>i50f  para  o 
tribunal  da  Relação  do  Porto.  Escreveu :  lievela- 
çoea  e  memorias  para  a  historia  da  revolução  de  24 
de  Agosto  de  Í820,  e  de  15  de  Setembro  do  mesmo 
a/mo '(com  a  opigraphe:  Et  quorum  pars  fui)^ 
Lisboa,  1846.  Esta  obra  contém  particularidades 
curiosas  sobre  o  assumpto,  e  apresenta  o  retrato 
de  algumas  das  personagens  que  tomaram  parte. 
As  Memorias  foram  reimpressas  no  Conimbricense 
de  1878. 

Araujo  (José  de  Sousa  Azevedo  Pizarro  de).  Ba- 
charel em  cânones  pela  UniNrersidade  de  Coim- 
bra, monsenhor  presbytero  e  thesoureiro-mór  da 
capella  imperial  do  Kio  de  Janeiro,  do  conselho 
d*el-rci  D.  João  VI,  deputado  na  Mesa  Censória, 
c  deputado-presidente  da  Assembléa  geral  legis- 
lativa do  Brazil  em  1825.  N.  no  Rio  de  Janeiro 
a  12  d*outubro  de  1753,  falleceu  a  14  de  maio  de 
1830.  Era  filho  do  coronel  Luiz  Manuel  de  Aze- 
vedo Carneiro  da  Cunha.  Partiu  para  Coimbra 
em  1769,  tomou  o  grau  de  bacharel  em  cânones 
cm  1776.  Recebendo,  porém,  a  noticia  da  morte 
de  seu  pae,  ficou  tâo  impressionado,  que  tomou 
ordens  sacras,  e  em  1781  partiu  para  o  Brazil  a 
tomar  posse  do  canonicato  cm  que  fora  provido 
no  anno  antecedente.  No  Rio  de  Janeiro  fez 
parte  da  espécie  da  academia  fundada  pelo  vice- 
rei  Luiz  de  Vasconcellos,  mas  o  seu  successor,  o 
conde  de  Rezende,  não  viu  com  bons  olhos  esta 
reunião  de  sábios,  c  sob  diversos  pretextos  dis- 
persou a  academia,  prendendo  uns  e  perseguindo 
outros.  Pizarro  de  Araujo  conseguiu  do  bispo  que 
o  mandasse  visitar  as  diversas  parochias  da  dio- 
cese, o  assim  escapou  ás  fúrias  do  vice-rei.  Em 
1801  foi  chamado  a  Lisboa  para  exercer  o  logar 
de  cónego  da  Patriarclial,  e  em  1807  acompanhou 
a  familia  real  para  o  Brazil,  e  foi  então  que  exer- 
ceu os  differentes  cargos  em  que  falámos.  Depois 
da  independência  do  Brazil,  ainda  ali  foi  depu- 
tado o  presidente  da  camará.  Pizarro  de  Araujo 
era  cavalleiro  das  ordens  de  Torre  e  Espada  e  ae 
Christo.  Escreveu :  Prospecto  das  memorias  his- 
tóricas do  Bio  de  Janeiro,  etc..  Rio  de  Janeiro, 
1819;  Memorias  históricas  da  capitania  do  Rio 
de  Janeiro,  e  das  provindas  annexas  ájurisdicção 
do  vice-rei  do  estado  do  Brazil ;  tomos  /,  //  e  Illy 
Rio  de  Janeiro,  1820 ;  tomos  IV,  V,  VI,  VII  e 
VIII,  parte  í.*  e  2.",  tomo  IX,  Rio  de  Janeiro, 
1822.  Nos  Annaes  da  imprensa  nacional,  pag.  177, 
do  Yalle  Cabral,  lô-se  o  seguinte:  «Esta  obra 
ficou  completa  conforme  o  plano  que  adoptara  o 
autor  no  prospecto  que  poDlicara  em  1819.»  Os 
críticos  brazilciros  falam  elogiosamente  acerca 
d'esta  obra. 

Araujo  (Luiz  António  de).  Escriptor  portu- 
guez  dos  séculos  xviii  e  xix.  Escreveu  :  Historia 
critica  do  theatro,  na  qiuil  se  tractam  as  causas  da 
decadência  do  seu  verdadeiro  gosto,  traduzida  em 
portuguez  para  servir  de  continuação  ao  «Theatro 
de  Mauuef  de  Figueiredo»,  Lisboa,  1779;  Memo- 
ria chronologica  dos  tremores  mais  notáveis,  e  irru- 
pções de  fogo,  acontecidos  nas  ilhas  dos  Açores, 
com  a  relação  dos  tremores  que  houveram  n*csta 
ilha  Terceira,  desde  24  de  junho  de  1800  até  4  de 
Septembro  immediato,  accrescenta-se  a  noticia  de 
um  phenomeno  observado  no  dia  25  de  Junho,  a  do 
estado  das  furnas  n'csse  mesmo  dia,  a  experiência 
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feita  para  se  tirar  o  enxofre  deu  mesmas  fvrmt^ 
etc,  Lisboa,  1?01. 

Araujo  (Luiz  António  de).  Official -maior  do 
desembargo  do  Paço  durante  o  reinado  de  D.  João 
VI.  Foi  funccionario  muito  distincto  c  lognm  i 
confiança  particular  do  monarcha. 

Araújo  (Luiz  António  de).  Bacharel  formado 
em  direito  na  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu 
cm  Lisboa  a  28  do  maio  de  1803,  &llecea  do 
Campo  Grande,  arredores  da  capital,  a  17  de  de- 
zembro de  1876.  Recebeu  o  çrau  de  bacharel  i 
12  de  julho  de  1824;  foi  juiz  de  fora  da  Villidi 
Certa  e  da  cidade  de  Tavira;  corregedor  em 
Portalegre,  c  em  1840  inscreveu-so  advogo  moé 
auditórios  de  Lisboa,  tornando-se  distmcto  ds 
defesa  d*algumas  causas  importantes.  No  aiuio  de 
1852  foi  escolhido  com  mais  dois  collegas  partir 
a  Londres  advogar  um  pleito  celebre,  o  <jiie  mos- 
trava a  sua  competência  no  foro.  Reunindo  aos 
conhecimentos  da  jurisprudência,  o  amor  pela 
litteratura  dramática,  escreveu  para  o  theatro 
varias  comedias,  que  mereceram  o  applauso  pobli- 
co  pela  sua  muita  graça  e  vivacidade.  Esôvveu 
também  um  Cathecismo  penal,  folheto  que  jctc- 
lava  as  suas  altas  qualidades  de  jurisconsulto- 
Luiz  António  d'Arauio  tinha  o  grau  de  ca- 
valleiro da  ordem  da  Conceição ;  era  um  conver- 
sador alegre  e  espirituoso,  e  a  sua  morte  foi  ge- 
ralmente sentida,  sendo-lhe  k  beira  da  sepultara 
pronunciado  um  elogio  fúnebre  pelo  dr.  Siln 
Mattos.  Relação  do  seu  theatro  representado  em 
Lisboa  e  Porto  :  O  juiz  eleito,  scena  de  costumes 
original,  Lisboa,  18fi4 ;  foi  reimpressa  no  mesmo 
anno.  Esta  peça  representou-se  no  GymDtaio, 
causando  grande  euthusiasmo,  e  conser?oa-se 
por  muito  tempo  e  por  mais  d'uma  época,  cm 
scena.  Almeida  Garrett  classificou- a  como  o  pri- 
meiro quadro  de  costunies  saloios.  As  seguintes 
comedias  foram  publicadas  na  coUecçâodo  Tkia- 
tro  para  rir:  O  diabo  a  quatro  VLuma  hospedaria, 
1  acto,  original ;  O  baptisado,  1  acto,  imitado  do 
francez;  As  ajjlicçòes  d^um  perdigoto,  1  acto;  Of 
dois  maridos,  1  acto,  imitação;  Um  c^tffOo  aòt 
beijos,  1  acto,  traducção;  O  caheUeireiro  Iamat- 
do,  3  actos  traducção;  O  mistificador,  1  acto, 
imitação ;  O  tio  Bamahi  vindo  do  Brazil,  1  acto; 
Uma  ceia  no  campo,  1  acto ;  Oa  banhos  das  Cd- 
das,  2  actos ;  O  dragão  de  Chaves,  1  acto,  imita- 
ção ;  O  chapéo  de  churda  do  «r.  Pantaleão,  1  acto, 
imitação;  Mestre  Egreja  muito  em  cima,  2  tetos, 
continuação  da  comedia  em  1  acto,  Por  eaim 
d'um  algarismo,  cscripta  por  seu  filho,  Lnii  Ai- 
tonio  d' Araujo,  mais  conhecido  por  Luiz  d*Áraajo 
(V,  este  nome);  O  cantor  improvisado,  2  acto»- 
Escreveu  tamoem  :  Cathecismo  penal  para  usoèí 
mocidade,  Lisboa,  1855 ;  Historia  do  processo  fnto 
aos  creados  do  conselheiro  Bayard,  e  sessão  iojd- 
gamento,  acompanhada  dos  discursos  do  dr.  Ddt- 
gado  e  defensores  dos  réos,  Lisboa,  1856. 

Araujo  (Luiz  António  d^).  Mais  conhecido  por 
Luiz  d' Araujo,  e  no  tempo  em  que  vivia  seu  paÇi 
por  ser  de  egual  nome,  assignava-se  Luiz  (TÂtwgo 
Júnior.  N.  em  Portalegre  a  5  d*abril  de  líSS- 
Era  filho  do  advogado  e  escriptor  popular,  Luiz 
António  d* Araujo  (V.  este  nome).  Foi  empregado 
na  secretaria  do  ministério  das  obras  publicas- 
Começou  a  sua  carreira  litteraria,  tendo  apenas 
20  aunos  de  edade,  animado  e  auxiliado  por  soa 
pae.  E'  um  fiel  observador  dos  usos  e  costuM 
populares,  e  sendo  dotado  de  uma  veia  cómica 
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espontânea,  sabe  com  extrema  felicidade  aprovei- 
tar todos  es  episódios  de  occasião  para  os  repro- 
duzir na  scena  por  meio  de  apropositos,  em  que 
a  finara  da  critica  eguala  muitas  vezes  o  tecido 
das  situações.  A  sua  estreia  no  theatro  foi  a  co- 
media em  1  acto,  Por  causa  d'um  algarismo^  re- 
presentada com  feliz  successo  pela  primeira  vez 
no  Gymnasio  em  1854,  a  qual  roi  uma  das  coroas 
do  fallecido  actor  Isidoro,  (][ue  estava  então  no 
principio  da  sua  carreira  artística.  Luiz  de  Araú- 
jo, assim  como  seu  pae,  é  um  conversador  espiri- 
tuoso, achando  sempre  anecdotas  a  propósito, 
allusões  o  ditos  engraçados  com  que  prende  quem 
o  escuta,  tornando  a  conversação  deveras  inte- 
ressante. A  relaçílo  dos  seus  escriptos  para  o 
theatro  é  bastante  ion^a,  e  todos  teem  sido  repre- 
sentados nos  theatros  de  Lisboa  o  das  provineias ; 
também  é  autor  de  alguns  livros  de  contos.  Seu 
pae  escreveu,  em  continuação  do  Por  causa  d'nm 
algariêmoy  a  comedia  em  2  actos,  intitulada  Mes- 
tre wreja  muito  em  cima^  que  está  publicada  na 
coU^ção  do  Theatro  para  rir,  e  Luiz  d' Araújo 
escreveu,  também  uma  comedia  de  costumes  sa- 
loios, Zé  Canaia,  regedor ,  em  continuação  do  O 
juiz  eleitOj  comedia  de  seu  pae,  que  fez  época  no 
theatro  do  Gymnasio.  Eis  a  relação  dos  seus  es- 
criptos theatraes :  Por  causa  d* um  algarismo,  1 
acto,  Lisboa,  1854 ;  segunda  edição,  1856 ;  ter- 
ceira edição,  1866;  As  felicidades  das  Felicida- 
des, 1  acto,  Lisboa,  1855 ;  Um  marido  que  é  vi- 
ctima  das  modas,  1  acto,  1860;  Um  provinciano 
nas  festas  da  acclamaçào,  scena  cómica,  Lisboa, 
1855 ;  Mestre  Farronca  contando  o  Caurlos  Magro, 
juízo  critico  de  um  remendão  sobre  a  magica  das 
Variedades,  scena  cómica,  Lisboa,  1860;  Quem 
conta  um  conto  accresctnta  um  ponto,  1  acto  pu- 
blicado na  coileeção  do  Theatro  para  rir,  assim 
como  os  entre-actos :  O  mano  João  explicando  o 
caminho  de  ferro  e  O  gaUego  e  o  cauteleiro;  e  a 
comedia  n'um  acto,  ^a  casa  da  guarda',  A  paixão 
de  André  Gonçalves,  1  acto,  Lisboa,  1860;  Ogallo 
e  o  corvo  feitos  patos  por  causa  d^um  pinto,  1  acto; 
O  guiso  do  tio  Filippe,  2  actos ;  O  baile  de  minhas 
ti€u,  scena  cómica;  Intrigas  no  bairro,  parodia 
em  verso,  ás  operas  cómicas,  2  actos,  Lisboa, 
1864 ;  teve  segunda  edição  ;  é  das  peças  mais  po- 
pulares de  Luiz  d' Araújo,  e  das  q^ue  mais  repre- 
sentaçÒes  teem  tido,  tanto  em  Lisboa  como  nas 
provineias  e  theatros  particulares ;  Novas  intri- 
gas no  bairro,  segunda  parte  das  Intrigas,  parodia 
egnalmente  em  verso  ás  operas  cómicas,  Lisboa, 
lSé5;  Amanhã  voupedil-a,  scena  cómica,  Lisboa, 
1866;  teve  outra  edição  em  1869;  O  meu  casa- 
mento, em  2  actos,  Lisboa,  1866 ;  J.  li.,  1  acto, 
Lisboa,  1865 ;  Não  se  casem  assim,  1  acto,  Lisboa 
1865 ;  Emquanto  o  panno  não  sobe,  scena  cómica, 
Lisboa,  1868 ;  O  sr.  João  e  a  sr.*  Helena,  opereta 
em  1  acto,  Lisboa,  1865 ;  segunda  edição  em  18S4; 
Eu  gosto  de  namorar,  scena  cómica,  Lisboa,  1864; 
Confissões  diurna  pessoa  sincera,  sccua  cómica, 
Lisboa,  1865;  Qual  dos  bancos  é  melhor?  scena 
cómica;  Com  medo  da  revolta,  em  1  acto ;  As  eco- 
nomias do  príncipe  Comelio  Gil,  scena  cómica ; 
Desabafos  ao  Zé-leiteiro  contra  as  vaccarias,  scena 
cómica ;  Os  estribilhos,  poesia  cómica ;  Cha^yéo  de 
chuva,  poesia  cómica  ph^siologica ;  Ciúmes,  amo- 
res e  cozinha,  1  acto,  Lisboa,  1870 ;  Os  picadores 
de  portas,  intervalio  cómico  bygienico  e  munici- 
pal em  c|ue  entram  muitos  lojistas,  Lisboa,  1870; 
Um  toletrão!  poesia  cómica,  Lisboa,  1871;  Um 


contrUmiíde  em  pancas!  scena  cómica  sobre  os 
impostos,  Lisboa,  1871 ;  Por  causa  d* uma  mulher, 
1  acto,  Lisboa,  1871;  Um  marido  em  suores  frios, 
1  acto,  Lisboa,  1871 ;  A  carestia  dos  alimentos, 
tribulações  d*um  chefe  de  familia,  Lisboa,  1871 ; 
Grandes  afflicçòes  de  um  esposo,  1  acto,  Jjisboa, 
1872;  As  touradas  de  José  Diogo,  disparate  em 
1  acto,  Lisboa,  1872;  O  grande  chocolate  Mathias 
Lopes,  intervalio  cómico  e  lyrico  a  propósito  do 
rei  dos  chocolates,  Lisboa,  1872 ;  A  baronesa  dos 
dentes,  parodia  á  comedia  em  3  actos,  O  dente  da 
baronesa,  Lisboa,  1872;  O  passeio  publico  á  noite 
com  fogos,  coros  e  balões,  1  acto  lyrico  c  typico, 
Lisboa,  1872;  A  carreira  do  sr.  Carreira,  scena 
cómica,  Lisboa,  1872;  O  dr.  João  da  Cruz,!  acto, 
Lisboa,  1872;  A  greve  dos  barbeiros,  poesia  cómica, 
Lisboa,  1872;  O  frontão  municipal,  aproposito  em 
verso  sobre  a  questão  do  frontispício  dos  paços 
do  concelho  no  largo  do  Pelourinho,  Lisboa,  1875; 
O  barrete  de  dormir,  poesia  cómica,  Lisboa,  1881 ; 
Quando  eu  namorar,  poesia  cómica,  Lisboa,  1881; 
O  34  da  3.^  companhia,  aventuras  d*um  soldado 
conquistador,  scena  cómica;  O  tio  Zé  Chibato, 
scena  cómica ;  Dois  gallegos  politicos,  entre-acto 
cómico;  Kalendario para  namorados,  scena  cómi- 
ca ;  As  pegas  dos  touros,  comedia  em  1  acto ;  Qie 
arco !  que  amazonas !  que  palhaços !  entre-acto  có- 
mico, publicado  no  Almocreve  das  petas,  do  mesmo 
autor,  assim  como  a  comedia  em  1  acto.  Cousas 
que  acontecem  ao  sr.  António  Joaquim  ;  Uma  crcada 
impagável,  1  acto,  publicada  na  coileeção  Thea- 
tro moderno;  O  caminho  de  ferro  Larmanjat,  apro- 
posito n*um  acto.  Luiz  d' Araújo  tem  mais  :  O  novo 
almocreve  das  petas,  escrito  na  forma  do  antigo 
livro  de  critica,  do  mesmo  titulo,  de  Josó  Daniel 
Rodrigues  da  Costa;  Almanach  dos  bons  petiscos  q 
Almanach  do  padre  prior,  (recheado  de  allusões 
politicas  a  occorrencias  do  tempo);  e  sem  o  seu 
nome  foi  publicado  o  Almanach  dos  recreios;  Al- 
manach de  Luiz  d' Araújo,  que  ha  muitos  annos  se 
publica ;  Contos  e  historias,  dedicado  a  sua  mages- 
tade  el-reí  o  sr.  D.  Fernando,  Lisboa,  1871;  Cousas 
porttiguezas,  um  volume  para  rir,  dedicado  a  sua 
magestade  el  rei  o  sr.  D.  Luiz  I,  Lisboa,  1872. 
Tem  collaborado  em  diversos  jomaes,  em  que  se 
contam  o  Boudoir,  Diário  de  Noticias,  Diário 
iUustrado,  Commercio  de  Lisboa,  etc. 

Araújo  (Manuel).  Marítimo  portuguez  do  sé- 
culo XVI.  Esteve  na  Jndia  em  1510  e  acompa- 
nhou Aftbnso  d'Albuquerque  á  conquista  de  Goa, 
sendo  depois  nomeado  capitão  na  armada  àa 
Duarte  de  Mello,  que  ficou  guardando  a  costa  da 
cidade.  Em  1516  acompanhou  á  China  o  capitão- 
mór  Fernão  Peres  de  Andrade,  como  capitão  d^uin 
junco. 

Araújo  (Manuel  António  Vieira).  Escriptor  no 
século  xvin ;  nada  se  sabe  a  seu  respeito,  apenas 
se  julga  que  nasceu  em  Braga,  Escreveu:  Des- 
cripção  do  prodigioso  augusto  sanctuario  do  Bom 
Jesus  do  Monte,  da  cidade  de  Braga,  antigamente 
nomeado  de  SStcta  Cruz,  Lisboa,  1793.  Alguns 
exemplares  da  mesma  edição  appareceram  depois 
com  o  frontispicio  mudado,  e  alterado  o  titulo 
d'esta  forma :  Particularidades  e  origem  do  admi- 
rável sanctuario  do  Bom  Jesus  do  Monte,  extremos 
da  cidade  de  Braga,  Lisboa,  1803. 

Araújo  (Manuel  José  liodrigues  de).  Escriptor, 
que  apenas  é  conhecido  peia  sua  obra,  publicada 
em  Lisboa  em  1792 :  Elegia  no  execrando  insulto 
commettido  em  a  villa  de  Barcellos  a  26  de  agosto 
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de  IIÍH  contra  a  pessoa  da  tSr*  D.  Marianna 
Igiiacia  do  Rego. 

Araújo  (Manuel  do  Monte  Rodrigues  de).  Pre- 
lado brazileiro,  muito  distiucto  e  respeitado.  N. 
cm  Periiaml)iico  a  17  de  março  de  179d.  Estudou 
com  os  padros  da  Congregarão  do  Oratório  c  com 
os  carmelitas,  seguindo  depois  o  curso  do  Semi- 
nário d*01inda,  e  tomou  ordens  no  Rio  de  Janeiro 
cm  1822.  Depois  da  independência  do  Brazil, 
cOnsta  que  foi  lente  de  theologia,  que  exerceu  di- 
versos cargos  importantes  e  foi  bispo  em  Per- 
nambuco, fallecendo  em  18G3.  Deixou  algumas 
obras  de  valor  sobre  theologia  e  direito  eccle- 
siastieo. 

Araújo  (Manuel  Finto  Coelho  Cotta  de).  I)'cste 
escriptor  apenas  se  sabe  que  fallcccu  nos  íins  do 
anno  de  1851  ou  principio  de  1852,  e  que  publi- 
cou em  Lisboa  as  seguintes  traducçOes  do  franccz: 
Emílio  ou  08  serões  de  meu  pae,  1830,  4  tomos ; 
Palmyra^  noveUa  ingleza,  1836,  4  tomos ;  Paulo  ou 
os  herdeiros  abandonados^  1830,  4  tomos ;  Ctlina 
ou  a  filha  do  mystcrio,  1831),  O  tomos ;  Júlio  ou  a 
casa  paterna,  184(),  4  tomos;  Esperta  ou  o  eremi- 
tério de  *S'.  Thiago,  1841,  4  tomos;  Elmtmda  ou  a 
menina  dt)  hospicio,  novella  de  Ducray  Duminil, 
1844,  3  tomos ;  Jesus  Christo  ante  o  século  ou  novos 
testejnunhos  das  sciencias  a  favor  do  catholicismo, 
autor  Kosally  de  Lonnes,  traducyilo  da  14.*  edição 
franccza,  1844;  A  fonte  de  Santa  Catharina,lS6Sj 
2  tomos. 

.  Araújo  (Padre  Miguel  de).  Jesuita.  Natural  do 
Lama  Jjonga,  cone.  de  Macedo  de  Cavalleiros, 
falleccu  na  líaliia.  Era  filho  de  Halthazar  Fer- 
nandes de  Araújo,  e  de  Magdalena  Gonçalves. 
Foi  admittido  na  Companhia  de  Jesus,  no  novi- 
ciado de  Coimbra,  a  17  de  janeiro  do  1598,  par- 
tindo depois  para  a  Bahia,  ^screveu:  Cartas 
annuaes  do  Brazil  de  31  de  Dezembro  de  1621* 
Sahiram  traduzidas  em  italiano,  com  outras,  em 
Roma,  1027. 

Araújo  (Miguel  Martins  de).  Formado  em  di- 
reito civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  oppo- 
sítor  :is  cadeiras  da  mesma  faculdade,  e  depois 
advogado  de  causas  forenses  cm  Lisboa,  cidade 
(ronde  era  natural;  tinha  o  mesmo  nome  de  seu 

f»ae ;  ignoram- se  as  datas  do  seu  nascimento  e  fal- 
ecimento, instruído  nas  letras  humanas,  passou 
á  Universidade  de  Coimbra,  e,  applicando-se  ao 
estudo  da  jurísprudencia  Cesárea,  em  breve  fez 
08  maiores  progressos.  Escreveu :  Elogio  da  José 
Pegado  da  Silva  e  Azevedo,  presbytero  idyssipo- 
nense,  doutor  em  Cammes,  e  oppositar  ás  suas  ca- 
deiras na  Universidade  de  Coimbra,  Coimbra,  1754; 
sahiu  som  o  nome  do  autor;  Elogio  de  Alexandre 
de  Gusmão^  cavalleiro  professor  da  ordem  de 
Christo,  fidalgo  da  Casa  Real,  académico  do  nu- 
mero da  Academia  Real,  Lisboa,  1754. 

Araújo  (Paulo  Carneiro  de).  Cavalleiro  da 
ordem  militar  de  Christo,  doutor  em  direito  civil, 
desembargador  da  H  elação  do  Porto,  da  Casa  da 
Supplicaçao,  dos  aggravos,  procurador  e  conse- 
lheiro da  Fazenda,  chanccller  da  Casa  da  Sup- 
plicaçao e  deputado  da  Junta  do  Tabaco.  N.  no 
Porto,  e  falleccu  em  Poutevel  a  30  d'agosto  do 
1703.  Era  filho  de  João  Carneiro  de  Moraes  e  D. 
Helena  d* Araújo.  Frequentou  a  Uuiversidade  de 
Coimbra  na  edade  da  adolescência,  applicando-se 
muito  á  jurisprudência  Cesare*!,  em  que  tomou  o 
grau  de  licenceado,  e  foi  admittido  a  collegial  do 
Collegio  Ueal  de  S.  Paulo  a  23  de  março  de  1009. 
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Casou  com  D.  Joanna  Maria  Pacheco  de  Mello, 
61ha  de  Manuel  Pacheco  de  Mello,  governador  dg 
Cabo  Verde,  da  armada  real,  c  consclhoiro  ul- 
tramarino, e  de  sua  segunda  mulher,  D.  Izahel  di 
Silva.  Tendo  adoecido  d*uma  paralysia,  Carneiro 
d*Araujo  fora  tratar-se  ás  Caldas  da  Rainha,  e  ao 
voltar,  falleceu  cm  Pontevel.  Exercera  tambono 
1  cargo  de  procurador  ás  cortes  celebradas  cm  Lis- 
'  boa,  no  mez  de  dezembro  de  1097.  Escrevea: 
;  Pratica  nos  autos  dojuramento  do  êerenissimo prin- 
',  ci]>e  D.  João,  e  primeiro  dia  de  Cortes,  em  o  í.'*^ 
4  de  Dezembro  de  1097,  Lisboa,  1697. 

Araújo  (Pago  Rodrigues  de).  Valente  fidalgo, 
que  se  distinguiu  na  índia  no  tempo  do  governa 
dor  I^po  Vaz  de  Sampaio,  cujo  partido  tomou  lUb 
luctas  com  Pedro  de  Mascarenhas,  e  no  tempo  do 
governador  Nuno  da  Cunha,  que  o  fez  alealdc- 
mór  da  nova  fortaleza  de  Diu.  Exerceu  este  cargo 
durante  os  dois  celebres  cercos  doesta  fortaleza, 
portando^se  sempre  como  um  dos  mais  distinctos 
heroes.  Gaspar  Correia  accusa-o  de  ter  escondido 
a  melhor  parte  da  presa  que  tomara  n'uma  rira 
nau  de  moiros,  durante  uma  exeursão  marítima 
que  as  fustas  e  caravelas  ancoradas  deante  de 
Diu  tinham  feito  por  ordem  de  D.  João  de  Castro. 
Esteve  também  na  Índia  com  o  governador  D. 
Henrique  de  Menezes.  Em  1526  fez  parte  da  ar- 
mada que  acompanhou  o  governador  A.  Bacanòr, 
para  combater  alguns  paráos  de  moiros-  N'e83e 
mesmo  anno  foi  nomeado  capitáo  na  armada  de 
Heitor  da  Silveira. 

Araújo  (Pêro  de).  Mostre  d*obras  em  Aveiro. 
Por  alvará  de  20  d*abril  de  1613  lhe  foi  concedido 
o  ordenado  annual  do  19^000  réis,  que  era  outro 
tanto  como  recebia  o  seu  antecessor  Miguel  Dias. 
N'cste  alvará  se  lhe  fazem  grandes  elogios,  deno- 
minando-o  também  architecto.  Vem  transcripto 
no  vol.  2  do  Diccionario  histórico  e  documental  doé 
architectos,  engenheiros  e  constructores  portuguesa, 
ctc,  coordenado  por  Sousa  Viterbo. 

Araújo  (Ruy  de).  Tinha  um  carco  que  eaui va- 
leria hoje  a  odicial  de  fazenda  das  expediçòc:; 
indianas.  Figura  pela  primeira  vez  na  índia  em 
companhia  do  AfFonso  d'Albu^ueraue,  na  primei- 
ra viagem  que  este  grande  capitão  tez  ao  Oríente. 
Ficou  em  Cochim  como  escrivão  da  feitoria,  e  foi 
um  dos  bravos  de  Duarte  Pacheco.  Ainda  ili  st: 
conservava  em  1509,  e  era  um  dos  que  faziam  op- 
posiyão  ao  governo  de  D.  Francisco  d' Almeida,  e 
portanto  quando  chegou  Affonso  d*Albuqucrqae, 
resultou  que  o  vice-rei  o  mandou  pôr  a  ferros,  bem 
como  lhe  demoliu  as  casas,  e  já  o  tinha  embar- 
cado para  o  enviar  ao  reino,  quando  a  chegada 
de  Fernando  Coutinho,  pondo  termo  ás  deplorá- 
veis dissençoes  que  existiam  entre  anuelles  dois 
grandes  vultos,  restituiu  a  liberdade  a  Uuy  d'Aran- 
jo,  o  qual,  como  era  de  esperar,  ficou  sendo  um  dos 
validos  do  novo  governador,  que  logo  o  mandon  a 
Malaca  na  expedirão  de  Diogo  Lopes  de  Seqacira, 
para  ficar  como  chefe  da  feitoria  portugueza 
n*aquella  cidade  opulenta,  o  que  equivalia  a  en- 
riqucccl-o.  Assim  aconteceu,  e  quando  se  fiindoa 
a  feitoria  ficou  cUe  sendo  o  feitor,  mas  não  tar- 
dou que  o  sultão  de  Malaca  se  arrependesse  da 
concessão  que  fizera,  c  atacasse  a  feitoria  tio  re- 
pentinamente, que  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  quf 
estava  ainda  defronte  da  cidade  com  os  seus  na- 
vios, mal  ]>oude  soccorrel-a.  Ruy  d* Araújo  dcfcn- 
dcu-se  como  um  heroe,  porque  n*eMes  tempos  05 
otficiaes  de  fazenda  eram  perfeitos  officiaes  com- 
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batentes,  mas  cm  vista  da  superioridade  do  nu- 
mero dos  inimigos,  teve  de  render-so  com  os 
companheiros  que  tinham  sobrevivido  á  lucta  e 
Diogo  Lopes  do  Sequeira,  nSo  se  achando  com 
forças  para  tomar  vingança  da  affronta  feita  aos 
portuguezes,  partiu,  e  por  outra  parte,  como  Af- 
lonao  d' Albuquerque  estava  empenhado  na  con- 
quista de  Gòa,  addion  para  momento  mais 
opportnno  a  sua  expedição,  porque  tinha  agora 
duplamente  a  peito  em  primeiro  lo^ar  fazer  de 
Malaca  um  dos  empórios  de  Portugal  no  Oriente, 
e  em  segundo  logar  libertar  os  nossos  compa- 
triotas caçtivos.  Acabara  Affonso  d*Albuauerque 
de  conquistar  Goa,  quando  recebeu  ae  Ruy 
d'Araujo,  por  uns  mercadores  de  Cochim,  uma 
carta  em  que  lhe  dava  preciosas  indicações  sobre 
os  meios  de  atacar  Malaca,  e  em  que  lhe  certificava 
de  que  o  que  mais  lá  se  temia  era  a  sua  vinda. 
Affonso  d* Albuquerque  nSo  hesitou,  partiu  logo 
para  Malaca,  onde  Ruy  d*Araujo  lhe  foi  de  grande 
auxilio,  porque  sendo  homem  nnissimo  e  de  viva 
intelligencia,  soubera  aproveitar  o  tempo  do  seu 
captiveiro,  informando-se  minuciosamente  de  to- 
das as  cousas  da  terra,  creando  relações  úteis, 
requestando  mesmo  as  malaias  para  fazer  d^ellas 
os  instrumentos  dos  seus  planos,  aproveitando, 
finalmente,  todas  as  circumstancias  e  pormenores 

2ne  podiam  guial-o  para  o  fim  que  tinha  em  vista. 
^'csta  fórma^  Affonso  d* Albuquerque  era  infor- 
mado do  que  se  passava  em  Malaca,  das  forças 
o  dos  planos  do  inimigo,  e  dos  pontos  por  onde  de- 
via dirigir  o  ataque.  Estas  informações  auxiliaram 
mnitissimo  os  portuguezes  na  tomada  de  Malaca,  e 
quando  já  vencido  n'uns  poucos  de  recontros,  o 
sultão  malaio,  para  conciliar  a  boa  vontade  do 
sitiador,  lhe  restituiu  os  prisioneiros  que  tinha 
em  seu  poder,  livrou- se  sem  o  saber  d'um  dos 
principaes  elementos  da  sua  derrota,  porque  no 
captiveiro,  Ruy  d' Araújo  era-lhe  muito  mais  pre- 
judicial, do  que  estando  em  liberdade.  Ao  lado 
d* Albuquerque  ainda  se  tornou  de  grande  utili- 
dade, pelo  profundo  conhecimento  que  adquirira 
dos  usos,  costumes  e  recursos  de  Malaca.  Quando 
80  den  por  fim  o  assalto  decisivo,  Ruy  d' Araújo 
combateu  valentemente,  sendo  encarregado  por 
Affonso  d' Albuquerque  das  missões  de  maior  con- 
fiança. Por  tao  relevantes  serviços  Ruy  d'Araujo 
foi  nomeado  feitor,  alcaide-mór,  justiça-mór  de 
Malaca  e  recebedor  do  seu  rendimento.  Não  pon- 
de, comtudo,  gosar  por  muito  tempo  os  fartos 
proventos  d'estc  cargo,  porque  morreu  heroica- 
mente, combatendo  contra  os  malaios,  que  mais 
tarde  se  revoltaram. 

Araújo  (Padre  Simão  de).  Jesuíta.  N.  em 
Coimbra,  em  1585,  fal.  cm  Lisboa,  na  casa  pro- 
fessa de  S.  Roque,  a  16  de  junho  de  1G38.  Era 
filho  de  Diogo  Dias  e  de  Izabcl  João.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus,  «tendo  apenas  15  annos  de 
edade,  a  25  d'abril  de  IfKX);  foi  reitor  do  collcgio 
da  Ilha  de  S.  Miguel,  ensinou  grammatica  e  theo- 
logia  moral;  também  se  distinguiu  no  púlpito, 
como  notável  pregador.  Escreveu :  Compendio  em 
que  se  relatam  aa  deprecações  publicas,  que  por 
ordem  de  Sua  Magestade  mandou  fazer  o  bispo  Dr. 
IfV.  João  de  VaUadares  pelas  calamidades  presen- 
tes: coniagião  de  Itália^  fome,  conflagração  da  Ilha 
de  S.  Miguel,  Caso  de  Santa  Engracia;  eprlo  bom 
ãuecesso  das  armas  d* esta  Monarchia^  Porto,  1G31. 
Araújo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Rar- 
beita,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 


tcllo.  11  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Semelhe,  cone.  e  distr.  de  Braga.  |{  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Turiz,  cone.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  |{  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Leça  do  Balio,  cone.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto;  tem  caixa  post.  ||  Monte  Novo,  na  freg.  de 
Santa  Maria,  e  cone.  ae  Extremoz,  distr.  d*£ ve- 
ra, íl  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Horta, 
cone.  de  Moncorvo,  distr.  de  Bragança.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Braz,  de  Várzea,  cone.  d'Elva8, 
distr.  de  Portalegre. 

Araújo  Assis  (José  Bento  de).  Fundador  da 
Companhia  Lisbonense  de  Estamparia,  secretario 
da  Companhia  das  Lezírias,  um  dos  primeiros 
empresários  dos  açougues  do  concelho  íe  Lisboa 
e  abastado  proprietário.  N.  em  Lisboa  a  9  de 
janeiro  de  1841.  Era  filho  de  Francisco  de  Assis, 
marchante,  e  de  D.  Joanna  Rita  da  Conceição 
Assis.  Depois  de  terminados  os  primeiros  estuuos, 
dedicou-se  á  arte  dramática,  que  muito  estimava, 
e  para  que  tinha  grande  vocaçSo.  Foi  um  dos 
amadores  dramáticos  de  maior  fama  no  seu  tempo, 
chegando  a  ter  propostas  vantajosas  d'algumas 
empresas  theatraes,  se  acaso  se  resolvesse  a  se- 
guir a  vida  de  actor.  Representou  com  a  maior 
acceitação  nos  theatros  das  sociedades  Thalia, 
Recreio  dramático  e  Garrett^  no  antigo  thcatro 
da  Rua  dos  Condes,  Gymnasio,  Principc  Real  e 
D.  Maria,  com  os  mais  bem  organisados  grupos  de 
distinctos  amadores  e  até  ao  lado  de  artistas  de 
fama.  A  notável  actriz  Lucinda  Simões,  a  pri- 
meira vez  (jue  se  apresentou  em  scena,  foi  n'uma 
recita  particular  no  theatro  do  Gymnasio,  em 
companhia  do  José  Bento  de  Araújo  Assis,  repre- 
sentando com  elle  a  comedia  em  3  actos  O  cão  e 
o  gato.  N*essa  recita  desempenhou  Araújo  Assis, 
se  nos  ntlo  falha  a  memoria,  a  scena  dramática, 
de  Mendes  Leal,  intitulada :  Os  últimos  momentos 
de  Camões,  em  qjue  teve  grande  ovação.  Apenas 
sahiu  do  collegio,  além  da  sua  predilecção  pelo 
theatro,  também  se  dedicou  á  litteratura,  colla- 
borando  nos  seguintes  jornaes :  Estrella  d^alva, 
Jornal  para  todos,  Portugal  litlerario,  eic,  depois 
escreveu  na  Revolução  de  Setembro,  Conservad/yr, 
Parlamento,  Chronica  dos  theatros,  e  Diário  de 
Noticias,  Em  1871,  no  Jornal  do  Commercio,  publi- 
cou uns  artigos  acerca  da  Camará  municipal  e  o 
mercado  da  praça  da  Figueira;  no  Diário  illus- 
trado  e  Diário  da  manhã,  publicou  em  1877,  uma 
serie  de  artigos  combatendo  o  estabelecimento 
dos  talhos  municipaes.  Em  1873  fundara  a  Com- 
panhia Lisbonense  de  estamparia  e  tinturaria  de 
algodões,  da  qual,  como  relator  do  conselho  fiscal, 
deu  interessautes  relatórios  mostramlo  a  prospe- 
ridade d*aquella  empresa,  de  que  depois  foi 
director.  E'  primeiro  escripturario  e  secretario 
da  asscmbléa  geral  da  Companhia  das  Lezírias 
do  Tejo  e  Sado.  Araújo  Assis  escreveu  também 
muito  para  o  theatro.  Hoje  acha-se  afastado  das 
lides  litterarias,  entregando-se  unicamente  á  vida 
commercial.  Relaçuo  dos  seus  cscriptos  theatraes  : 
Em  5  actos :  Trevas  e  luz,  drama,  Lisboa,  18G7  ; 
O  cabo  Simão,  drama,  não  consta  que  fosse  im- 
presso ;  em  3  actos :  Abençoada  resignação,  drama, 
Lisboa,  1867,  Scenas  da  actualidade,  comedia, 
inédita ;  cm  2  actos ;  O  segredo  diurna  e,smola,  co- 
media drama,  Lisboa,  18G1,  A  sciencia  aos  tram- 
bidhões,  comedia,  Lisboa,  18G5 ;  em  1  acto :  Deus 
nos  livre  das  muUterejt,  comedia,  Lisboa,  18G1,  As 
duas  paixões,  comedia,  Lisboa,  1864,  O  que  é  o 
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destino,  comedia,  Lisboa,  1867,  Duvidas  do  oora^ 
çãoy  drama,  Lisboa,  1867,  Protecção  e  mysterio, 
comedia,  inédita,  Enganos  e  Loucuras^  farça  ly- 
rica,  Lisboa,  1867,  As  lições  de  Joanninha^  come- 
dia, inédita.  Um  tutor,  comedia,  inédita,  Um 
encontro  no  omnibus,  comedia,  inédita.  Escreveu 
também:  Seroes  litterarios,  com  duas  cartas  do  ex.^° 
sr.  Camillo  CasteUo  -branco,  Lisboa,  1869.  E'  a  col- 
Iccção  de  folhetins  e  outros  escriptos  do  autor 
já  publicados  cm  diffcrcntcs  jornaes.  Camillo 
Castello  Branco  mandou-Ibe  uma  carta  de  con- 
gratulação, que  sabin  no  Diário  de  Noticias^  de  ■ 
1869.  O  volume  contem  os  seguintes  escriptos :  | 
Amores  que  a  morte  creou ;  Os  três  amores  de  : 
Simplicio;  Biographia  da  actriz  Luiza  Leopol- 
dina Fialho;  O  filho  do  mysterio;  De  Lisboa  ao 
Porto  ;  Uma  historia  completa ;  Derradeira  ho- 
menagem ;  Mais  vale  quem  Deus  ajuda,  do  que 
3ueni  muito  madruga;  Cousas  que  pertencem  ao 
ominio  da  fé;  Biographia  do  actor  Joaquim  An- 
tónio Rodrigues  Kolão ;  Memorias  de-  um  homem 
que  nao  apanhou  a  sorte  grande  dos  cinco  actos; 
O  luxo  e  o  oiro ;  Amor  velho  n'esse  peito  joven ; 
Nilo  leiam ;  Scenas  innoccntes  da  comedia  hu- 
mana; Os  litteratos;  Carta  a  um  amiço;  Pela 
boca  morre  o  peixe ;  A  pedinte,  historia  aos  sinos 
da  Bemposta;  Historia  d'uma  mosca;  Uma  con- 
sulta; A  liberdade;  O  chapéo  de  chuva;  Ricardo 
José  Fortuna. 

Araojo  d'Azevedo  (António  de).  1."*  conde  da 
liarca.  V.  este  titulo. 

Araojo  e  Azevedo  (Manuel  Felicissimo  Lou- 
sada de)  V.  Azevedo. 

Araújo  Basto  (Evaristo  José  de).  Escriptor, 
jornalista,  bacharel  formado  cm  direiV>  p^la  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  no  Porto  a  26  d*outu- 
bro  de  1821,  fal.  no  fim  de  junho  de  1865.  Era  fi- 
lho de  Francisco  José  de  Araújo  Basto,  commer- 
cianto,  c  de  D.  Anua  Angelina  de  Araújo  Basto. 
Concluidos  os  estudos  menores  e  os  da  instrucção 
secundaria  comprehendidos  no  quadro  então  vi- 
gente, passou  em  1838  a  matricnlar-se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  como  alumno  de  sciencias 
naturaes,  e  levou  os  cursos  mathematico  e  philo- 
sophico  até  concluir  o  terceiro  anno.  Mudando  de 
resolução,  passou  em  1840  para  o  primeiro  anno 
jurídico,  curso  que  continuou  até  1846,  em  que 
recebeu  o  grau  de  bacharel.  N'esse  anno  sobre- 
veiu  a  lucta  civil,  da  chamada  Maria  da  Fonte,  e 
Araújo  Basto  entrou  no  serviço  da  Junta  do 
Porto,  seudo-lhe  dado  o  logar  de  official-maior  e 
cheíe  da  quarta  repartição  do  Governo  Civil,  que 
desempenhou  até  á  convenção  de  Gramido.  Asso- 
ciado com  José  Joaquim  Gonçalves  Basto,  tomou 
conta  da  redacção  do  Nacional,  dando  ambos 
grande  incremento  a  esta  folha,  augmentando-a 
no  formato,  e  tornando-a  o  mais  curioso  e  interes- 
sante jornal  da  opposição  d'aquella  época.  Decc- 
dindo  exercer  a  profissão  de  advogado,  iniciou-se 
na  pratica  forense  durante  anno  e  meio  com  o 
dr.  Rodrigo  Noçueira  Soares,  considerado  como 
dos  melhores  jurisconsultos  do  Porto.  O  seu  génio 
volúvel,  porém,  não  lhe  permittiu  demorar-se 
muito  tempo  n*aquelle  logar,  e  pouco  depois  tro- 
cou a  banca  de  advogado  pela  escrevaninha  do 
escrivão  d'uma  das  varas  de  direito,  para  que  foi 
despachado  em  1852.  Atacando- o  depois  uma 
gravo  enfermidade,  falleceu  em  1865,  conforme 
dissemos.  Collaborou  também  no  periódico  a  Coal- 
limo,  Clamor  jf^if^lico,  c  cm  outros  jornaes;  attri- 
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bue-se-lhe  egualmente  o  seguinte  livro :  Uma  vi- 
sita da  rainha  de  Portugal  ao  castello  de  Tfumar, 
romance  em  verso.  Porto,  1845;  O  mestre  Santiago^ 
romance  castelhano,  de  Bermudez  de  Castro,  tra- 
ducção  em  verso,  Porto,  1848. 

Ajraujo  Camisão  (Pedro  António).  Militar, 
que  em  1826  pertencia  ás  tropas  do  commando 
do  marquez  de  Chaves,  que  se  revoltaram  contra 
a  Carta  Constituicional,  e  que  por  esse  motivo 
emigraram  para  Hespanha;  Araújo  Camisão  vol- 
tou pouco  depois  ao  reino,  em  1829,  sendo  te- 
nente de  infantaria  n.®  7.  Escreveu:  Principaes 
deveres  de  um  officicU  em  campanha,  exlrahidoi 
das  instrucções  dadas  por  Frederico  II  €LOê  teut 
officiaes,  e  apropriadas  á  organisação  do  exercito 
portuguez,  Lisboa,  1829. 

Araújo    Gameiro   (ffeliodoro   Jacinto  de). 
Formado    em   medicina   pela   Universidade  ue 
Coimbta,  em  21  de  julho  de  1799.  N.  n*aqQe]Ia 
cidade  em  1776,  fal.  era  1849.  Passou  a  maior 
parte  da  vida  no  estrangeiro,  exercendo  primei- 
ramente algumas  commissòes'  seientificas,  e  de- 
pois  missões   diplomáticas,  principalmente  cm 
Jjondres;  foi  também  encarregado  de   missões 
particulares  dos  soberanos  a  quem  servia.  Voltou 
a  Portugal  em  1820,  esteve  dezoito  meses  cm 
Lisboa,  e  partindo  depois  para  Paris,  publicou  ajn 
violentíssimo  pamphleto  politico  contra  os  libe- 
raes,  e  uma  edição  do  poema  de  José  Agostinho 
de  Macedo,  Os  burros,  ou  o  reinado  da  sandice, 
alterado  consideravelmente  por  intuitos  políticos. 
São  suas  também  umas  notas  illustrativas,  qae 
lhe  ajuntou,  referidas  a  certos  indivíduos  por  ellc 
introduzidos  no  poema.  Estando  ao  serviço  de 
D.  Miguel  durante  o  seu  governo,  foi  agraciado 
com  o  titulo  de  visconde  de  Condeixa,  recebendo 
outras  mercês,  que  o  governo  constitucional  de- 
pois não  quiz  reconhecer.  Escreveu:  HefUxuesf 
observações  sobre  a  pratica  da  inoculação  da  ra^- 
cina,  e  as  suas  funestas  consequências  feita»  em 
Inglaterra,  etc,  Londres,  1808;  reimpressas  em 
Lisboa,  em  1809 ;  esta  obra  foi  analysada  e  refa- 
tada  pelo  dr.  Abrantes  de  Castro,  no  Investigador 
portvguez,  em  um  Exame,  que  ssíhia  no  n.*  6,  de 
dezembro  de  1811,  a  pag.  173,  e  continuou  no  n.* 
seguinte,  de  pag.  352  a  37  h  D*e11a  proveiu  tam- 
bém ao  autor  o  epitheto  de  Doutor  Bexigas,  com 
que  os  seus  inimigos  o  motejaram   por  muito 
tempo.  Publicou  mais :  BrazU  e  Portugal,  ou  re- 
flexões sobre  o  estado  actual  do  BrazU,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1822 ;  Carta  dirigida  ao  iU.^**  sr.  Francisco 
Soares  Franco,  deputado  em  Cartes,  Lisboa,  1822; 
Provas  dos  talentos  diplomáticos  que  se  teem  des- 
envolvido no  primeiro  anno  da  Regeneração,  sesàfi 
ministro  dos  negados  estrangeiros   Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira,  Lisboa,  1822;  Cartas  dirigidas  a 
Sua   Magestade  el-rei  D.  João   VI  desde  íSfít 
acerca  do  estado  de  Portugal  e  BrazU,  e  OMtrcs 
mais  documentos,  Londres,  1821 ;  Camões :  Ode  do 
cavalheiro  Raynouard,  traduzido  em  verso  portu- 
I  guez  por  Francisco  Manuel,  Vicente  Pedro  NUas- 
!  CO,  e  Timotheo  Lecussan  Verdier;  correcta  e  anao' 
j  tada,  dedicada  a  Sua  Magestade  el-rei  o  sr.  />• 
I  João   VI,  Lisboa,  1825 ;  Exposição  resumida  do 
que,  durante  os  dezoito  mezes  que  estive  em  Lisboa, 
;  soffri  á  facção  e  aos  scelerados  que  domnavam 
i  El-rei,  e  o  levaram  á  sepultura,  Paris,  1826;  nao 
i  traz  no  frontispício  o  nome  do  autor;  Cartas pan 
elucidarem  a  conducta  do  Conde  de  Palmela;  sem 
I  logar  de  impressão  uem  anno,  mas  dizem  que  fo- 
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ipressas  cm  Paris  cm  1821',  lieprcaeniação 
jresso  doa  cartes  constituintes,  Lisboa,  1821; 
ilha  de  papel ;  Carta  sobre  a  obrigação  que 
stros  teem  de  contrariar  as  cortes  onde  estão 
ados  qtuilquer  asserção  indecorosa  ao  áeu 
}j  etc,  Lisboa,  1821;  meia  folba;  Lettreà 
comte  de  Porto  Santo^  ministre  des  dffaires 
rea  de  Portugal,  par  le  chevalier  d^ Araújo 
ro,  Paris,  1826;  Ducomplôt  contrele  prince 
gud,  et  introduction  à  Vhistoire  secréte  du 
de  Lisbonne,  par  um  loyal portugais;  Paris, 
Quelques  mots  en  réponse  à  quelques  perso- 
ur  Its  affaires  du  Portugal,  Londres,  1831. 
jusculo  também  se  publicou  em  portuguez, 
i  depois  mais  accrescentado  com  o  seguinte 
Algumas  palavras  em  resposta  ás  que  cer- 
was  teem  dito  e  avançado  acerca  do  governo 
tez;  com  algumas  observações  tanto  a  res- 
9  estado  de  Portugal  e  da  Europa,  como  da 
tgante  e  inesperada  conducta  do  governo 
para  com  Portugal;  segunda  edição  corri- 
augmentada,  Londres,  1832;  Carta  ao 
Sr.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Lisboa, 
À.  carta  propriamente  dita,  sob  a  data  de 
cm  30  de  outubro  de  1821,  compreheude 
nas  e  quasi  meia;  as  restantes,  4  e  meia, 
documentos.  Contém  uma  queixa,  detida- 
fundamentada,  ao  ministro  Silvestre  Pi- 
a  quem  attribuia  nao  se  Ibe  ter  pago  em 
ia  o  Que  então  se  lhe  devia,  e  para  o  mie 
ra  ordem  de  el-rci ;  allegando  que  a  toaos 
dava  pagar,  menos  a  elle,  apesar  da  reso- 
superior  a  que  o  ministro  desobedecia, 
documento  existem  revelações  biographi- 
tiistoricas.  No  vol.  x  do  Diccionario  biblio- 
u),  de  pag.  383  a  385,  vem  transcripto  o 
mto,  precedido  da  observação,  que  acima 
n  transcrevemos. 

iijo  e  Castro  (Manuel  de).  Natural  de 
>,  arcebispado  de  Braga,  reitor  da  egreja 
*edro  de  Merufe,  e  muito  versado  em  poe- 
nica.  Publicou  em  Lisboa,  em  1G45,  o  se- 
:  Comedia  famosa,  intitulada  La  maior  ha- 
e  Portugal.  Dedicada  a  la  muy  alta,  Ínclita, 
%  y  serenissima  seíiora  D.  Luiza,  reyna  rfc 
ai.  O  argumento  ó  baseado  na  restauração 
-tugal,  em  1640.  Entram  na  comedia  estas 
agens :  Duque  de  Bragança,  D.  João ;  du- 
D.  Luiza,  sua  mulher;  marquez  de  Her- 
).  Francisco  de  Mello ;  conde  de  Vimioso ; 
de  Mello,  cavalleiro ;  D.  Antão  d' Almada, 
íiro;  D.  Miguel  d*Almada,  cavalleiro  velho; 
stSo  Coutinho,  cavalleiro;  rei  Filippe  IV; 
i  de  Saboya,  Margarida,  viuva;  conde  de 
68 ;  Miguel  de  Vasconcellos,  secretario  de 
;  D.  António  Tello ;  o  dr.  João  Pinto  Ri- 
um  creado. 

ujo  Estaco  (Jorge  de).  Fidalgo  da  casa 
i  D.  João  IV,  desembargador  da  Casa  da 
cação,  juiz  das  justificações,  etc.  Natural 
boa,  fal.  a  17  de  agosto  de  1657.  Era  filho 
3Íxo  Estaco.  Instruído  nas  letras  humanas 
)u-8e  ao  estudo  das  sciencias  severas,  na 
rsidade  de  Coimbra,  sendo  laureado  com  as 
ias  doutoraes  na  faculdade  de  direito  Ce- 
Exerceu  com  a  máxima  integridade  os  Io- 
de desembargador  da  Casa  da  Suppllcação, 
3  tomou  posse  a  27  de  março  de  1629 ;  dc- 
rgador  dos  Aggravos  a  24  de  setembro  do 
¥o\  também  procurador  da  cidade  de  Lis- 
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boa  nas  cortes  celebradas  cm  1653.  Falleceu  na 
capital  e  foi  sepultado  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco. Escreveu  :  Resposta  que  deu,  como  procura- 
dor de  cortes  da  cidade  de  Lisboa,  á  proposta  do 
juramento  do  sereníssimo  príncipe  D.  Affonso,  feita 
pelo  Bispo  capellão-mòr  em  o  acto  de  cortes  de  22 
de  OuttUfro  de  1653,  Lisboa,  1653 ;  Segunda  res- 
posta á  proposta  feita  pela  bispo  capellao-mór,  cm 
o  acto  de  cortes,  que  se  celebraram  em  23  de  Outu- 
bro de  1653,  Lisboa,  1653. 
Araujo  Fonseca  (José  Bernardino  de).  Cirur- 

fião  medico  pela  Escola  Medico-cirur^lca  do 
orto,  defendendo  these  a  13  d'outubro  de  1880. 
N.  a  9  d^abril  de  1847.  Era  filho  de  Manuel  de 
Araujo  Fonseca,  natural  de  S.  Christovão  de  Ca- 
beçudos, concellio  de  Villa  Nova  de  Famalicão. 
Publicou  a  these,  que  tinha  o  seguinte  titulo: 
Estudo  physiologíco  da  medicação  alcalina.  Porto, 
1880. 

Araujo  Gama  (Joaquim  de  Azevedo  de).  V. 
Torre  das  Donas  (Visconde  da). 

Araujo  e  Gama  (Manuel  de  Azevedo).  Doutor 
em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
lente  da  mesma  faculdade.  N.  em  Cerdal,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  a  21  de  março  de  1853. 
E*  filho  de  João  de  Azevedo  Araujo  e  Gama.  En- 
trou para  a  Universidade  em  1874,  formou-se  em 
theoloeia  cm  1879,  e  recebeu  o  grau  de  doutor 
em  19  ue  dezembro  de  1880.  Foi  premiado  durante 
o  curso.  Por  decreto  de  2  de  junho  de  1881  foi 
nomeado  lente  substituto  de  theologia,  e  por  de- 
creto de  3  de  novembro  de  1882  lente  cathcdra- 
tico.  Escr'3veu :  Iteligio  ad  etkicam  constituendam 
necessária,  dissertatio  inauguralis,  quam  pro  ma- 
gnarum  conclusionum  S.  Theologice,  factdtatis  aclu 
in  conimbricensi  academia  rentabat  ac  proj)ugna- 
bat,  Conimbricae,  1880 ;  Theses  ex  universa  theolo- 
gia decerptce,  etc,  CouímbricDC,  1880 ;  Estudo  so- 
bre o  casamento  civil;  dissertação  académica  que 
para  o  concurso  a  uma  das  substituições  vagas  fia 
faculdade  de  theologia  na  Universidade  de  Coim- 
bra, offereceu  o  candidato  dr.  Manuel  de  Azevedo 
Araujo  e  Gama,  Coimbra,  1881 ;  n^esta  obra  o  as- 
sumpto é  tratado  em  face  da  doutrina  catholica, 
da  philosophia  social  e  da  legislação  portugueza; 
Explicações  ao  publico  a  propósito  do  inddetite 
occorrido  entre  o  ex.^^  sr.  bispo-conde  e  a  factd- 
dade  de  theologia  da  Universidade  de  Coimbra, 
Coimbra,  1886 ;  Anályse  critica  do  líbello  accusa- 
tório  que  o  cx."""  e  rev."**  sr.  bispo-conde  redigiu 
contra  a  faculdade  de  tlteologia  da  Universidade  de 
Coimbra,  Coimbra,  1888.  A*cerca  doesta  questão, 
publicaram  se  os  seguintes  livros  e  folhetos :  Me- 
moria lida  perante  o  conselho  superior  de  instrucção 
publica,  na  sessão  annual  ordinária  de  Í885, 2)elo 
vogal  do  mesmo  conselho  dr.  Damásio  Jacintho 
Fragoso,  Coimbra,  1885;  A  eoUincção  do  convento 
de  Sá  em  Aveiro  e  os  jorfuies  portuguezes  religioso- 
políticos.  Carta  ao  «b."®  e  rev.'^^  sr.  núncio  apostó- 
lico Vicente  VanuteUi,  etc.,  pelo  bispo  de  Coimh^a, 
Coimbra,  1886 ;  Carta  dos  lentes  da  faculdade  de 
theologia  da  Universidade  de  Coimbra  a  s.  cx.* 
rev.^^  o  sr.  bispo-conde,  Coimbra,  1886;  Osr.  bispo- 
conde  e  a  faculdade  de  theologia,  documentos  trans- 
criptos  da  revista  nListituíções  christãsv  de  Ô  de 
fevereiro  de  Í8SG,  Coimbra,  1886 ;  liesposta  ás  ex- 
plicações do  sr.  dr.  Manuel  de  Azevedo  Araujo  e 
Gama  pelo  padre  Manuel  iV Albuquerque,  Porto, 
1886;  A  faculdade  de  theologia;  breves  reflexões 
sobre  a  Memoria  lida  pelo  lefite  de  véspera  da 
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mesma  factdâade  perante  o  conselho  superior  de 
insirucçào  puhlicay  Porto,  188(5;  na  ultima  pagina 
vem  a  assignatura  do  autor  Egydio  d' Azevedo; 
Egydius-Episcopius^  tradvcção  Urre;  Egydio  alu- 
gado ao  bispo;  carga  7í.°  i,  Porto,  Í88() ;  traz  no 
tím  a  assignatura :  O  obscuro  auctor^  Jiuy  Dió- 
genes'^ Caria  á  faculdade  de  theologia  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  a  propósito  do  folheio  Egydius- 
Eyiscopius,  traducçào  livre,  Egydio  alugado  ao 
bispo;  carga  u.^  J,  Coimbra,  1«86;  tem  no  fim  a 
assignatura  de  Egydio  d* Azevedo;  Egydius-Ejns- 
copius,  iraducção  livre,  Egydio  alugado  ao  bispo  \ 
carga  w."  2,  C»ímbra,  1H8G ;  traz  no  fim  a  assi- 
gnatura Ruy  Diógenes;  Carta  de  Egydius-Epis- 
rojnus  ao  seu  coUega  na  mitrolatria  Manuel  de  Al- 
buquer(]ue,  o  incomparável,  Porto,  1>86;  tem  no 
fim  a  assignatura:  Egydius-Episcopius;  A  facid- 
dade  de  theologia  c  as  doutrinas  que  elle  ensina, 
pelo  padre  José  Maria  Rodrigues,  quintanista  de 
theoligia,  Coimbra,  188G;  Resposta  que  dá  á  fa- 
culdade de  theologia,  e  ás  doutrinas  que  elUi  ensi- 
na, Egydio  Pereira  de  Oliveira  e  Azevedo,  cónego 
fionorario  da  stt  de  Lamego,  bacharel  formado  em 
theologia  e  professor  de  sciencias  ecclesiasticas  no 
seminário  de  Coimbra,  Coimbra,  1886;  Carta  de 
M.  d' Albuxiuerque  a  Egydius-Ejn^copius,  Porto, 
1887;  tem  no  rosto  a  cpigraphe:  «Cujus  est  Iktc 
oratio?  —  Amor  com  amor  se  paga,»  e  no  fim  a 
assignatura:  Do  teu  amigo,  M.  d' A.;  Carta  á  «Cor- 
respondência de  Coimbran\  tem  um  prologo  ou 
introducçao,  nao  assignada,  de  Pereira  Caldas, 
professor  bracarense,  e  apesar  de  nSo  ter  data 
nem  local  da  impressão,  sabe-sc  que  foi  impressa 
em  Braga,  no  anno  de  1887 ;  a  carta  é  reprodu- 
zida da  Correspondência  de  Coimbra^  n.*»  11,  de  8 
de  fevereiro  de  1887 ,  numero  em  que  originaria- 
mente fora  publicada;  Representação  da  faculdade 
de  theijlogia:  publicada  no  Diário  do  governo,  u.° 
94,  de  25  (íe  abril  de  i8ií8,  e  reproduzida  nas 
Instituições  Christãs,  n.°  9,  de  5  do  maio  do  refe- 
rido anno ;  tem  a  data  de  21  de  março  de  1887  : 
Resposta  que  em  31  de  maio  dt  1887,  deu  o  bispo 
de  Coimbra  à  representação  da  faculdade  de  tíieo- 
hgia  que  o  digno  par  do  reino,  sr.  Miguel  Osório 
Cabral  de  Castro,  pediu,  em  uma  das  primeiras 
sessões  do  mez  djR  abril  de  1888,  que  fosse  niviada 
á  camará  dos  dignos  pares;  Analyse  critica  do 
libello  accusatorio  que  o  ex.""  e  rer.""  sr.  bisjm-conde 
redigiu  contra  a  faculdade  de  theologia  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  por  Manuel  de  Azevedo  Araújo 
e  Gama,  Coimbra,  1888 ;  este  titulo  acha- se  col- 
lado  a  um  folheto,  contendo  uma  carta  do  sr. 
bispo-conde  a  el-rei,  datada  de  Coimbra  cm  31 
de  maio  de  1887,  tendo  a  assignatura  de :  Manuel, 
Bispo-Conde-,  não  consta  d*elle  o  logar  nem  anno 
da  impressão,  mas  sabe-se  ter  sido  impresso  em 
Coimbra,  em  1887 ;  o  titulo  foi-lhe  collado  muito 
posteriormente ;  esta  resposta  foi  reproduzida  no 
Diário  do  governo,  de  26  d 'abril  de  1888 ;  também 
se  encontra  nas  Instituições  christãs,  de  5  de  maio 
de  1888,  onde  vem  precedida  d'um  artigo  intitu- 
lado :  A  representação  da  faculdade  de  theologia 
ao  governo  de  sua  magestade  e  a  Resposta  dada 
sobre  a  mesma  pelo  f.r.'"**  e  rct*.'"<*  sr.  bispo-conde; 
Projecto  de  resposta  por  parte  da  faculdade  de 
theologia  ao  documento  do  ex.^°  e  ret*."'"  bispo  de 
Coimbra  publicado  na  folha  official  de  2fi  de  abril 
de  1888,  que  se  propunha  apresentar  à  sua  facid- 
dade  o  dr.  1  ler  nardo  Anqnslo  de  Madureira,  (.-oim- 
bra,  1SS8. 
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Araújo  Guimarães  (Joaquim  Ferreira  dt). 
Presidente  da  camará  municipal  e  administrador 
do  concelho  de  Alcobaça.  Nasceu  n^esti  villa, 
onde  também  falleceu  em  1898.  Foi  chefe  do 
partido  regenerador  na  sua  localidade,  e  en  om 
fanático  pelo  fallecido  estadista  Fontes  Pereini 
de  Mello.  Mas  a  politica  somente  a  desejava  para 
ser  útil  á  sua  terra.  Gosava  da  maior  considera- 
ção e  estima,  o  que  bem  se  provou  na  sjmpathica 
homenagem  prestada  no  seu  funeral,  que  foi  nn 
dos  mais  imponentes  que  se  tem  realisado  em 
Alcobaça,  a  que  todas  as  classes  sociaes  e  de 
todos  os  partidos,  se  associaram.  Foi  Araújo  Gui- 
marães quem  fundou  a  fabrica  de  fiação  de  te- 
cidos da  Fervenca;  n'ella  se  concentrava  toda  a 
sua  dedicação,  tazenuo-a  progredir,  e  aperfei- 
çoando-a  a  ponto  de  ser  considerada  entre  as 
primeiras  do  paiz.  Foi  este  o  seu  maior  titulo  de 
gloria.  Administrativamente  era,  sob  a  stia  di- 
recção, um  modelo  de  ordem  e  economia,  sendo 
inteira  a  confiança  que  n*ellc  depositavam  os 
accionistas,  estanao  cheios  de  votos  de  louTor  os 
respectivos  relatórios. 

Araújo  Guimarães  (Manuel  Ferreira  de). 
Commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Avix, 
cavalleiro  do  Cruzeiro,  brigadeiro  reformado  do 
corpo  de  engenheiros,  etc.  N.  na  Bahia  a  5  de 
março  de  1777,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a  24  d'on- 
tubro  de  1838.  Frequentou  com  distincção  os  es- 
tudos secundários,  tanto  na  Bahia  como  em  Lis- 
boa, e,  estando  habilitado  para  entrar  na  Univer- 
sidade, não  o  poude  conseguir  por  falta  de  meios 
pecuniários,  que  elle  ainda  aggravou,  casando, 
tendo  apenas  19  annos  de  edade,  com  uma  scuhon 
pobre.  No  principio  do  anuo  de  1798  matriculon- 
se  na  Academia  Real  de  Marinha,  de  Lisboa,  e 
seguiu  o  curso  atravez  de  muitas  dificuldades, 
conseguindo,  porém,  alguns  prémios  pccaniarios, 
um  pequeno  subsidio  para  poder  continuar  os  es- 
tudos, e  approvação  do  governo  para  omatra- 
ducção  que  fizera  do  Curso  de  mathematieat  do 
abbade  Marie.  Quando  concluiu  os  estados  foi 
logo  promovido  a  lente  d*uma  das  cadeiras  da 
Academia,  e  encarregado  de  acompanhar  os  seos 
alumnos  a  umas  excursões  praticas  que  fizeram; 
soffreu,  porém,  immensas  contrariedades,  preteri- 
ções e  muitos  outros  desgostos;  achava-se  ape- 
nas reduzido  a  um  pequeno  vencimento  que  lhe 
não  chegava  para  viver,  quando  o  conde  da  Pon- 
te, João  de  Saldanha  da  Gama  Mello  Torres 
Guedes  de  Brito,  sendo  nomeado  governador  da 
Bahia,  o  convidou  a  acompanhal-o  ;  Araújo  Gni* 
marãcs  acceitou  o  convite,  mas  na  Bahia  não 
obteve  col locação  mais  vantajosa,  e  estava  já  re- 
solvido a  voltar  a  Portugal,  quando  recebea  noti* 
cia  de  que  a  corte  se  transferia  para  o  BraziL 
Quando  os  ministros  do  príncipe  regente  D.  Joio 
fundaram  n*aquella  nova  corte  estàelecimentos 
de  instrucção  correspondentes  aos  que  tidiam 
sido  obrigados  a  abandonar  em  Lisboa,  Araajo 
Guimarães  foi  reger  as  suas  cadeiras,  sempre 
contrariado  e  perseguido.  Pouco  tempo  de{MÍs 
começou  a  dedicar-se  ao  jornalismo  e  foi  redactor 
da  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro,  de  1813  a  1821,  Pa- 
triota  de  1813  a  1814  e  por  fim  o  Espelho  áesàst 
outubro  de  1822  até  junho  de  1823,  jornal  hostil 
aos  portuguczes,  em  que  defendeu  na  época  da 
grande  crise  nacional  a  independência  brasileira. 
Kra  então  Araújo  Guimarães  coronel  de  eug*** 
nharia,  arma  para  onde  passara,  porqae  tendo 
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ado  praça  na  mariíiha^  soiTrera  tainboin 
i  guerra  dos  seus  iuimigos,  que  lhe  levan- 

08  maiores  obstáculos  para  lhe  evitar  o  se 
ito  d'aquella  carreira.  Depois  da  indepen- 
do Brazil,  consta  que  foi  deputado  e  bri- 

0,  posto  em  quo  estava  reformado  quando 

1.  Escreveu :  Curso  elementar  e  completo  de 
mticas  puras,  ordenado  por  Tm,  Caille,  an- 
do por  Mçtriey  e  illustrado  por  Theveneau, 
Ido  do  francez,  Lisboa,  1800,  com  doze  es- 
i ;  esta  traducçâo  é  diversa  de  outra,  que 
imo  Curso  se  imprimiu  em  Coimbra  no  anno 
te,  feita  por  fr.  Bento  de  S.  José;  Expli- 
da  formação  e  uso  das  taboas  logarithmicas 
tbade  Marte,  traduzida  etn  portuguez,  Lis- 
300;  Tratado  elementar  da  Analyse  mathe- 
a  por  J.  A.  J.  Cousin,  traduzido  do  francez, 
,  1802;  Elementos  de  Geometria,  por  A.  M. 
Ve,  traduzidos  em  portuguez,  etc,  Rio  de 
3,  1809;  Elementos  de  Astronomia  para  uso 
icipulos  da  Academia  Real  Militar,  etc, 

1  Janeiro,  1814 ;  tem  4  estampas ;  Elemen- 
Geodesia,  para  uso  dos  discipvlos,  etc,  Rio 
leirò,  1815;  com  estampas;  Epithalamio 
rposorios  do  ex."^"*  sr.  D.  Fernando  António 
leida,  Lisboa,  1805;  Ode  pela  restauração 
'to,  offerecida  a  Sua  Alteza  Healy  Rio  de 
),  1809 ;  Epicedio  ao  lYÍ.'""  e  fx .»«  sr.  D.  Ro- 
le Sousa  Coutinho,  conde  de  Linhares,  etc, 
Janeiro,  1812;  foi  também  publicado  n'um 
xieros  do  Investigador  portuguez^  do  mesmo 
sahiu  nova  edição  em  Lisboa,  egualmente 
.2;  Testemunho  de  saudade  pela  lamentável 
io  ill.^°  e  cx."**  sr.  João  de  Saldanha  da 
Mello  Torres  Guedes  de  Brito,  conde  da 
etc,  Lisboa,  1809 ;  Prospecto  do  Patriota, 
Janeiro,  1812;  Variação  dos  triângulos  es- 

9  para  uso  da  Academia  Real  Militar,  Lis- 
12 ;  Índice  geral  do  «Patriota^,  Rio  de  Ja- 
.819 ;  é  o  Índice  systcmatico  das  matérias 
3  n*aquella  folha  litteraria ;  Defeza  do  co- 
fanuel  Ferreira  de  Araújo  Guimarães  con- 
iccusações  que  na  uGazetan  71."  76  se  puhli- 
Rio  de  Janeiro,  1821;  Um  cidadão  do  Rio 
eiró  á  divisão  auxiliadora  do  exercito  de 
iZ,  em  que  se  refutam  as  gratuitas  asser- 

chamaao  manifesto  da  mesma  divisão,  Rio 
leiro,  1822.  Consta  que  esta  publicação 
em  pcriço  a  vida  do  autor,  porque  alguns 
lezcs  quizeram  por  vingança  assassinal-o, 
jalvo  n*uma  noite  de  qualquer  aggressão, 

oíficial  do  batalhão  lusitano  n.*^  11,  que  o 

e  se  prestou  a  acompanhal-o  a  casa. 
ijo  Jnzarte  (Joaquim  de).  Bacharel  for- 
!m  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
íFectivo  da  Associação  dos  Advogados,  de 

N.  em  Portalegre  a  6  de  outubro  de  1835. 
3u:  Poesias,  Coimbra,  1855;  O  derradeiro 
u  o  adeus  do  trovador,  romance ;  sahiu  na 
ção,  Lisboa,  1852;  e  ficou  inconr»pleto  por 
bado  este  jornal ;  A*  memoria  de  sua  ma- 
fidelíssima  a  senhora  D.  Maria  II,  Coim- 
b'\\  Hymno  ao  cx.""  sr.  António  Feliciano 
ilho,  Coimbra,  1854;  Discurso  pronunciado 
mda  abertura  da  escola  pelo  method^  Cas- 
i  Portalegre;  sahiu  no  Cysne  do  Mondego, 
a,  1857;  Algumas  linhas  acerca  da  sciencia 
omia  politica,  no  mesmo  jornal;  Poesia 

Taborda,  Arouca  e  Soares  Franco,  Coim- 
57.   Encontram-se   também   muitas   pro- 


ducçõos  de  Araújo  Juzarte,  tanto  cm  prosa  como 
cm  verso,  nos  seguintes  jornacs;  Rei  e  Ordem, 
Opinião,  Braz  Tisana,  do  Porto ;  Imprensa  e  IjCÍ, 
Revolução  de  Setembro,  Patriota,  Cysne  do  Tejo, 
íris,  de  Coimbra,  Ordem  publica,  da  mesma  cida- 
de, Miscellanea  poética,  do  Porto,  Obtervador  e 
Cysne  do  Mondego,  de  Coimbra ;  no  Almanach  de 
Lembranças,  dos  annos  de  1855,  1856  c  1859. 

Araújo  Lacerda  (José).  Medico  da  Compa- 
nhia de  Moçambique.  N.  em  Figueiró  dos  Vinhos, 
cm  1868;  veiu  para  a  capital  em  30  de  outubro 
de  1880,  destinado  á  carreira  commercial.  Quando 
\  completou  18  annos  de  edade,  sentindo-se  sem 
I  vocação  para  aquella  vida,  resolveu  abandonal-a, 
tomando  para  comsigo  próprio  o  arrojado  com- 
promisso de  estudar  um  curso  superior,  sem  con- 
tar com  protecção  alguma,  e  não  dispondo  de  re- 
cursos pecuniários.  A  sua  excessiva  boa  vontade 
e  energia  conseguiram  o  fim  a  que  se  propozera,  á 
custa  de  sacrificios  e  de  esforços.  Começou  a  es- 
tudar na  Escola  Central  n.<^  2,  com  o  conhecido 
professor  João  Francisco  Barroso,  o  qual,  reco- 
nhecendo a  elevada  intelligencia  do  novo  discí- 
pulo, tomou  por  elle  o  maior  interesse.  Lacerda 
tornou -se,  por  assim  dizer,  ojdiscipulo  dilecto  do 

Í professor,  a  quem  também  muito  se  affeiçcou.  A 
alta  de  meios  de  subsistência  o  «^brigou  a  sujei- 
tar-se  a  8ofi'rer  penosas  privações,  e  a  leccionar 
nas  horas  vagas,  conseguindo  assim  fazer  o  curso 
da  Escola  Normal,  curso  que  findou  com  tanta  dis- 
crição, que  lhe  valeu  o  primeiro  premio  pecuniá- 
rio. Durante  o  curso  no  Lyceu  e  na  Escola  Me- 
dica recebeu  sempre  dos  professores  e  dos  con- 
discípulos as  maiores  provas  de  estima  e  consi- 
deração; em  1890,  por  occasião  do  ultimatum  in- 
glez,  a  classe  académica  realisou  um  congresso 
em  Coimbra,  e  Araújo  de  Lacerda,  que  então 
cursava  o  ultimo  .anno  do  Lyceu,  foi  escolhido 

Eelos  companheiros  para  os  representar  em  Coim- 
ra.  Quando  estava  no  quarto  anno  de  medicina, 
veiu  a  Lisboa  o  celebre  professor  Labée,  da  fa- 
culdade de  Paris,  encarregado  d*uma  operação 
melindrosíssima.  Deu-se  então  um  caso,  que  se 
tornou  muito  honroso  para  Araújo  de  Lacerda,  em 
que  se  manifestava  o  seu  alto  valor  íntellectual. 
Na  enfermaria  de  clinica  cirúrgica  havia  n*essa 
época  um  doente  que  precisava  soÔrer  operação 
idêntica  á  que  o  dr.  Labée  realísara,  e  o  curso 
de  medicina  resolveu  pedir  ao  professor,  que  a 
operação  fosse  efPectuada  por  um  quartanista. 
Sendo  satisfeito  o  pedido,  foi  Araújo  de  Lacerda 
o  sorteado  para  esse  trabalho,  de  que  se  desem- 
penho:! com  a  maior  felicidade.  Terminou  o  curso, 
quando  contava  27  annos  de  edade.  Fm  1897  par- 
tiu para  Africa  Oriental,  como  medico  da  Com- 
panhia de  Moçambique,  sendo  o  chefe  do  ser- 
viço de  saúde,  e  director  do  Hospital  da  Rainha 
D.  Amélia.  Actualmente  acha-se  na  Beira  exer- 
cendo clínica. 

Araujo  Lasso  (Caetano  de).  Poeta  bucólico, 
de  quem  apenas  se  conhecem  estes  dois  livros  : 
Écloga  de  Florêncio  e  Liberata,  Lisboa,  1759 
escripta  em  oitava  rima,  e  traz  no  principio  uma 
carta  de  João  Xavier  de  Mattos,  amigo  do  au- 
tor, o  qual  o  elogia  muito  e  á  sua  composição ; 
Écloga  de  Marino,  pescador,  Pelagio,  lavrador,  e 
Sylrano,  pastor,  Lisboa,  1759. 

A^raujo  Leal  (Bento  de).  Prcsbytero  do  habito 
de  S.  Pedro,  e  mestre  de  grammatica  em  Lisboa, 
no  século  xvm.  Escreveu :  Miscellanea  grammati- 
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cal  na  qual  se  explicão  as  partes  da  oração  com  to- 
das as  8u<is  etymologia^;  e.  circumstancias  para 
perfeita  intcUigencia  da  língiia  latina,  Lisboa, 
1734. 

Araújo  Leão  (João  de).  Poeta  do  século  xvi. 
Era  natural  de  Lisboa.  Mereceu  sempre  o  premio 
nos  certames  poéticos,  como  se  viu  no  que  se 
fez  em  homenagem  ao  conde  de  Linhares,  D.  Mi- 
guel de  Menezes.  Das  suas  muitas  obras,  parece 
íjue  somente  se  publicaram  as  seguintes  poesias: 
Dois  SonefoSf  que  são  o  58,  e  49,  sabidos  do  Cer- 
tame do  Conde  de  Linhares;  Sextinas  em  ap- 
planso  da  Gigantomachia  de  Manuel  Galhegos, 
Lisboa,  1628;  Sojieto  á  Estatua  do  silencio. 

AràuJo  Lima  (José).  Presbytero  e  missionário 
apostólico;  era  muito  versado  na  sagrada  escri- 
ptura,  na  lição  dos  santos  padres  e  sagrados  in- 
terpretes. Publicou:  Sermão  da  quarta  Dominga 
da  Quaresma,  pregado  na  Cathedral  da  Cidade 
de  Mariana  em  as  Minas  Geracs,  no  armo  de  11-48, 
Lisboa,  1749. 

Araújo  Lima  (José  António  de).  Juiz  ordiná- 
rio de  Moçambique,  de  cujo  governo  provisório 
fez  parte  por  morto  do  ouvidor  geral  Delgado 
Pinto,  fallecido  om  IG  de  marco  de  1809. 

Araújo  Pessoa  (Joaquim  António  de).  Gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  no  Algarve  a  13  de 
fevereiro  de  1813,  fal.  em  Lisboa  a  6  de  agosto 
de  1885.  Era  descendente  d*uma  das  familias  mais 
distinctas  do  Algarve  Bem  cedo  começou  a  sua 
vida  de  trabalhos,  porque  logo  aos  15  annos  de 
edade,  em  1828,  foi  preso,  em  resultado  das  gran- 
des perseguições  com  que  o  partido  absolutista 
artiigia  a  sua  familia.  O  general  das  annas  man- 
dou-o  soltar;  no  dia  26  de  outubro  de  1830,  po- 
rém, tornou  a  ser  preso  juntamente  com  seu  ir- 
míio  mais  novo,  que  fora  mandado  castigar  por 
ordem  do  juiz  de  fora  de  Tavira.  Na  noite  d*osse 
mesmo  dia  26  d*outubro,  depois  de  rcalisada  a 
prisão,  foi  apedrejada  a  casa  onde  habitava  a 
mac  dos  jovens  prisioneiros.  Esta  senhora,  ape- 
zar  do  grande  perigo  em  que  se  via,  conseguiu  a 
muito  custo,  illudir  os  seus  perseguidores,  fu- 
gindo para  Faro  em  companhia  de  seus  filhos. 
Araújo  Pessoa  resolveu  então  vir  á  capital  pro- 
curar uma  sua  tia,  casada  com  o  capitão  d*arti- 
Iharia  Duarte  Ferreira  do  Amaral,  que  também 
estava  preso  na  Torre  do  S.  Julião,  na  esperança 
de  que  esta  senhora  lhe  podesse  alcançar  passa- 
gem para  algum  dos  corpos  liberaes  que  estavam 
no  cí^rco  do  Porto.  Andava-se  n*esta  diligencia, 
quando  aconteceu  um  caso  muito  celebra,  que 
n'aquella  época  de  terror  era  deveras  para  te- 
mer. N'um  dos  primeiros  dias  de  fevereiro  de 
1833,  Arauio  Pessoa  passava  pelo  Jjorcto,  quando 
um  desconhecido  se  lhe  aproximou,  perguntando 
se  queria  ir  para  o  cerco  do  Porto.  Como  rapaz, 
não  comprehendendo  o  alcance  que  poderia  ter 
semelhante  pergunta,  respondeu  aífímiativamento 
e  com  o  maior  enthusiasmo ;  o  desconhecido  deu- 
Ihe  então  uma  senha,  para  que  fosse  apresentar- 
se  a  bordo  do  paquete  inglez.  Apenas  a  tia  soube 
d'este  caso,  receando  que  o  sobrinho  tivesse  sido 
victima  d*algum  espião  miguelista  que  de  pro- 
pósito lhe  desse  a  senha  para  depois  o  denunciar, 
occu1tou-o  em  casa  diurna  familia  respeitável  com 
quem  mantinha  relações  de  amisade,  e  procurou 
instantemente  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
arranjar-lhe  passagem  para  o  Porto.  Conseguindo 
este  desejo,  Araújo  Pessoa  embarcou  em  9  do 
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referido  mcz  de  fevereiro  no  panucte  ingloz, 
sendo  acompanliado  desde  casa  ate  ao  caea  por 
muitos  inglezes,  pertencentes  á  esquadra  pan 
assim  poder  escapar  á  vigilância  absolutista.  Che- 
gando ao  Porto  assentou  praça  cm  12  d*abrii  de 
1833,  no  regimento  de  inrantcria  10,  de  que  en 
commandantc  o  coronel  Pacheco.  Fez  então  toda 
a  campanha  do  cerco  do  Porto,  tendo  apcnu 
vinte  annos  de  edade.  Terminada  a  guerra  civil 
com  a  convenção  de  Évora  Monte,  ainda  Ânujo 
Pessoa  tomou  parte  nas  operações  do  Algarve  de 
1837  a  1840,  contra  o  celebre  guerrilheiro  migae- 
lista  António  dos  Reis,  o  Bcmexido.  Na  baUiha 
de  Asseiceira,  em  16  de  maio  de  1834,  fora  agra- 
ciado com  o  grau  de  cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e  Espada.  No  dia  1  do  março  de  1837,  teve 
transferencia  para  caçadores  5,  onde  se  conspr- 
vou  até  21  de  março  de  1838,  passando  então  como 
alferes  para  caçadores  3  e  voltando  mais  tarde, 
em  12  de  junho,  para  caçadores  5.  Em  11  de 
marco  de  1845  foi  promovido  a  tenente.  Com^ 
çanao  em  18'16  as  novas  luctas  civis,  Araajo  Pes- 
soa, com  as  suas  idéas  essencialmente  liberaes  e 
democráticas,  era  contrario  ao  partido  cabralisU. 
o  que  lhe  valeu  ser  passado  para  a  terceira  sec- 
ção em  25  de  janeiro  de  1847.  Depois  da  bata- 
lha de  Torres  Vedras,  tão  infausta  para  a  cansa 
popular,  vieram  presos  para  Lisboa  a  bordo  da 
fragata  Diana^  alguns  officiaes  de  caçadores  5,  c 
foram  remettidos  para  o  Limoeiro  os  oíficiac8  sa- 
periores,  e  para  o  castello  de  S.  Jorge  os  infe- 
riores. Araújo  Pessoa  estava  cm  commissáo  em 
caçadores  5,  e  vendo  que  os  seus  camaradas  ha* 
viam  perdido  as  bagagens,  promoveu  uma  subs- 
cripção  a  favor  dos  pobres  prisioneiros,  rcmet- 
tendo-lhcs  elle  próprio  muitas  roupas,  de  qae  ti- 
nham necessidade  urgente.  O  producto  d'esta 
subscripção  chegou  para  dar  jantar  todos  os  dias 
aos  officiaes  presos  no  castello  e  também  aos  do- 
mingos e  dias  santos  aos  que  estavam  retidos  no 
Limoeiro.  Em  29  d'abril  de  1847  o  movimento 
popular  fez  abrir  as  portas  d'esta  cadeia,  c  todos 
os  presos,  tauto  políticos  como  criminosos,  foram 
postos  em  liberdade ;  sendo,  porém,  perseguidos 
tornaram  a  ser  presos  e  conduzidos  ao  Limoeiro. 
Araújo  Pessoa  refugiou  em  sua  própria  casa  os 
seus  amigos  tenente  Pinto  e  o  cirurgião  ajudante 
Brandeiro,  ambos  de  caçadores  5,  e  cooseguio 
dar-lhes  fuga,  apesar  de  estarem  ainda  escw- 
didos  em  sua  casa,  quando  a  policia  ali  os  foi 
procurar.  Sendo  depois  collocado  no  batalhão  de 
caçadores  2,  requereu  passagem  para  a  terceira 
secção,  sem  vencimento,  o  que  lhe  foi  concedido- 
Mais  tarde  passou  a  caçadores  7,  em  14  de  mar^ 
de  1849,  voltando  pouco  tempo  depois  para  o  re- 
gimento de  infantaria  10.  Quando  foi  promovido 
a  capitão  em  1  de  julho  de  1851,  tornou  para  ca- 
çadores 2,  mas  em  24  do  mesmo  mez  conaegain 
nova  passagem  para  infantaria  10.  Por  nomeaçio 
de  28  de  agosto  de  1854,  Araújo  Pessoa  foi  exer- 
cer as  funcçocs  de  major  na  artilharia  da  Carta, 
onde  se  conservou  até  21  de  julho  de  1855,  tendo 
a  promoção  de  major  eíFectivo  a  21  de  dezembro 
de  1866.  Araújo  Pessoa  não  quiz  adherir  á  re- 
volta de  19  de  maio  de  1870,  promovida  pelo  du- 
que de  Saldanha,  c  foi  por  isso  transferido  para 
caçadores  2  em  21  do  referido  mez,  obtendo  doij 
mezes  depois,  a  9  de  julho,  novamente  passagem 
para  infantaria  10.  Em  9  de  dezembro  d*aqaell( 
anuo  subiu  ao  posto  de  tenente-corooel,  sendo 
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eutâo  collocado  cm  infantaria  17,  onde  esteve 
ató  6  d*abril  de  1872,  data  cm  que  foi  transferido 
para  infantaria  16.  No  dia  3  de  dezembro  teve 
quo  partir  para  Ponta  Delgada  a  commandar  o 
batalhílo  de  caçadores  11.  Voltando  a  Lisboa, 
tornon  para  infantaria  17,  cm  16  de  maio  de 
1874,  já  no  posto  efFectivo  de  coronel,  e  em  14  de 
setembro  de  1877  teve  nova  transferencia  para 
caçadores  5,  juntamente  com  o  commando  do  cas- 
tello  de  S.  Jorge.  Em  23  d'agosto  de  1881  foi  no- 
meado commandanto  da  suo-di visão  militar  do 
Fanchal,  cargo  que  não  quiz  acccitar,  pedindo 
ontílo  a  reforma  em  general  de  divisão,  que  lhe 
foi  concedida  por  lhe  serem  applicaveis  as  dis- 
posições do  decreto  de  10  de  setembro  de  1880. 
Araújo  Pessoa  gosou  sempre  das  maiores  sympa- 
thias,  mesmo  nos  adversários  poli  ticos,  pelo 
sea  caracter  nobre,  independente  e  bondoso. 
Emquanto  esteve  em  caçadores  5,  tomou  as  me- 
didas mais  acertadas,  tudo  para  o  bem  estar 
dos  subordinados.  Estabeleceu  a  escola  regi- 
mental, a  bibliotheca,  a  caixa  económica  e  o  ran- 
cho para  os  officiaes.  O  quartel,  também  por  sua  ini- 
ciativa, foi  reformado  consideravelmente.  Araújo 
Pessoa,  além  do  grau  de  cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e  Espada,  como  dissemos,  tinha  as  seguin- 
tes condecorações :  o  habito  de  S.  Bento  d'Aviz, 
a  medalha  da  liberdade,  de  D.  Pedro  IV  e  D. 
Maria  11,  e  as  medalhas  de  prata  de  comporta- 
mento exemplar  e  de  valor  militar.  Por  decreto 
de  13  d*agosto  de  1874  fora  também  agraciado 
com  a  commenda  d'Aviz. 

Araajo  Ribeiro  (Maximiano  Pedro  de).  Pro- 
fessor de  rhctorica  e  poética  no  Real  Estabele- 
cimento do  Bairro  Altp  de  Lisboa,  nomeado  pela 
Resolução  regia  de  10  de  novembro  de  1771. 
Ignora-se  a  data  do  nascimento  e  do  fallecimento, 
mas  sabe-se  quo  vivia  ainda  em  1826,  já  impos- 
sibilitado do  exercicio  da  respectiva  cadeira,  por 
cansa  da  sua  avançada  edade  c  padecimentos 
chronicos.  Escreveu :  Sentimento  e  consolação  de 
Ijysia  na  morte  do  ser.^**  Br.  D.  Joséf  príncipe  do 
Brazil,  Lisboa,  1788 ;  6  ujna  ode  publicada  com 
as  iniciaes  M.  P.  A.  R.;  Aa  melhoras  feliciss imas 
d€U  perigosas  feridas  Que  recebeu  na  batalha  ao  pé 
de  Salamanca  o  ill.'^^  e  cx."*»  sr.  marechal  W.  C- 
Beresford,  Lisboa,  1812;  é  uma  ode  publicada  sem 
o  seu  nome ;  Immortal  monumento^  que  ao  ill.^"*  e 
cx.""  sr.  Arihur  WeUesley,  lord  marquez  de  Wel- 
lington,  consagra^  etc.,  Lisboa,  1813 ;  ode,  á  imi- 
tação das  de  Pindaro ;  O  sonho^  oii  o  Galo,  dialogo 
de  Luciano  Samosateno,  traduzido  do  grego,  Jjisboa, 
1824 ;  Discurso  sobre  a  arte  declamatória^  inserto 
no  Jornal  de  BeUas-artes^  ou  Mnemosine  Lusitana, 
tomo  II,  pag.  209  a  217 ;  n*estc  mesmo  jornal  vem 
alguns  sonetos,  quadras  glosadas  e  outras  poesias 
de  sua  composição,  assi^nadas  com  o  seu  nome, 
ou  só  com  as  iniciaes  -,  Ode  ao  ex.^"*  sr.  António  de 
Araújo  de  Azevedo,  etc;  no  Jornal  j)oetico,  em 
1812,  bem  como  sete  sonetos.  Consta  que  Araújo 
Ribeiro  deixou  muitas  obras  manuscriptas,  ori- 
ginaes  e  traduzidas,  e  que  por  sua  morte  passa- 
ram,  dizem,  para  o  Rio  de  Janeiro  entre  outras, 
existia  eia  poder  do  fallecido  cónego  Januário  da 
Cunha  Barbosa,  as  seguintes,  como  se  lè  a  pag. 
186,  dos  Crtmidos  poéticos  sobre  os  túmidos,  do  dr. 
L.  V.  de  Simoni :  Satgras  de  A.  Pérsio^  traduzi- 
das  em  verso  portuguez;  este  manuseripto,  dizem, 
que  estava  já  prompto  para  a  impressão,  com  as 
licenças  precisas,  em  data  de  7  de  outubro  de 


17.SI.  Publicaram-sc  no  Archivo  thealnd^  do  Rio 
de  Janeiro,  em  18-15,  alguns  escriptos  dramáticos 
seus,  entre  os  quaes  se  contam  estas  três  trage- 
dias em  5  actos :  Montezuma^  rei  do  México,  em 
verso ;  Constantino  o  grande,  ou  a  ambição  casti- 
gada por  si  mesma,  em  verso ;  e  Hhadamisto,  de 
Crébillon,  traduzida  em  verso,  em  1849. 

Araújo  Silva  (José  António  de).  Era  nego- 
ciante do  Porto.  Apenas  é  conhecido  pelo  seguinte 
folheto,  que  trata  do  descobrimento  d*um  cadáver 
dentro  d'um  barril  com  sal,  em  12  de  março  de 
1825,  no  Porto,  n'um  armazém  da  rua  do  I^aran- 
jal,  com  evidentes  signaes  de  violento  assassinato. 
O  autor  declina  de  si  a  culpabilidade  do  crime, 
fazendo-o  recahir  no  caixeiro  João  Chrysostomo 
Ribeiro,  que  tivera  empregado  desde  1814,  e  a 
quem  por  vezes  perdoara  faltas  graves.  A  im- 
prensa do  Porto  occupou-se  muito,  n*aquella  épo- 
ca, dVste  facto.  O  folheto  tem  por  titulo  '.Justifi- 
cação que  perante  o  publico  imparcial  faz  José 
António  de  Araújo  Silva,  negociante  que  foi  na 
cidade  do  Porto,  Lisboa,  1836. 

Araújo  e  Silva  (Manuel  Cesário).  OlViclal 
maior  da  contadoria  do  hospital  de  S.  José,  de 
Lisboa.  Nasceu  em  1803,  e  falleceu  a  25  de  feve- 
reiro de  1878.  Dizem  que  era  filho  do  padre  José 
Agostinho  de  Macedo.  Sendo  dedicado  ao  gover- 
no de  D.  Miguel,  era  amanuense  no  ministério  da 
Fazenda,  e  segundo  o  decreto  incluido  na  colleeção 
de  legislação,  foi  demittidò  d'aquelle  emprego 
em  31  de  julho  de  1833.  Só  muitos  annos  depois 
c  que  alcançou  ser  empregado  no  hospital  de 
S.  José.  Escreveu:  O  Hospital  de  S.  José  e  anncxos 
em  Í853,  Lisboa,  1853 ;  opúsculo  interessante  e 
curioso  pelas  noticias  que  contém  relativas  áquelle 
estabelecimento  em  tempos  anteriores,  e  ao  es- 
tado actual  do  mesmo  na  época  a  que  principal- 
mente se  refere ;  A  officialidade  do  exercito 
libertador  e  a  convenção  de  Chaves,  Lisboa,  1839 ; 
Continuação  sobre  os  relevante»  serviços  da  bene- 
mérita officialidade  do  exercito  libertador,  Lisboa, 
1840 ;  Reflexões  breves  sobre  as  eleições  para  as 
novas  camarás,  Lisboa,  1840 ;  Os  officiaes  conven- 
cionados em  Chaves  e  a  sua  defeza,  Lisboa,  1840; 
Observações  analyticas  sobre  alguns  prejuizos  qtte 
a  interferência  ingleza  tem  causado  aos  negócios 
politicos  e  industHade  Portugal,  Lisboa,  1840;  A 
convenção  de  Chaves  ou  circumstancias  politicas 
pelas  quaes  uma  grande  parte  do  exercito  liberta- 
dor não  reconheceu  legitima,  nem  necessária,  a  re- 
volução de  seten\bro  de  l83fS,  Lisboa,  1840 ;  Um 
golpe  de  vista  sobre  a  circular  do  governo  de  20  de 
setembro  de  1842,  na  parte  que  indica  a  reducção 
do  numero  de  empregados,  Lisboa,  1842.  Começou 
a  publicar  também  um  opúsculo  intitulado :  Di- 
reitos das  classes  servidoras  do  estado,  mas  parece 
que  só  sahiu  a  primeira  caderneta. 

Araújo  e  Sousa  (Gonçalo  José  de)  Briga- 
deiro reformado.  N.  em  Lagos  a  3  de  fevereiro 
de  1769,  fal.  em  1839.  Destinava-se  á  vida  ecclo- 
siastica,  da  qual  desistiu,  para  seguir  a  carreira 
militar,  em  que  chegou  ao  posto  de  coronel  de 
infantaria,  reformando-se  cm  brigadeiro.  Escre- 
veu :  Primrira  parle  do  diário  que  contém  os  suc- 
cessos  acontecidos  no  reino  de  Portugal,  pertencen- 
tes ás  tropas  francezas  com  algumas  noticias 
anteriores  á  sua  entrada,  desde  o  dia  24  de  novem- 
bro de  1807  até  4  de  janeiro  de  1808,  Lisboa,  1808. 
Deixou  manuscripta  a  segunda  parte,  contendo 
os  successos  de  4  de  janeiro  até  7  de  abril ;  Pa- 
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neyyria)  histórico  da  vida  do  ill.*"'*  c  cc.""'  ôt.  I). 
Aidonyt  Soarrs  de  Noronhay  tetir.ntc  (jeneral  dos 
rcaes  exarití^^,  Lisboa,  1815. 

Araújo  Travassos  (António  de).  OlHoial  iio 
uiinistcrio  da  Fazenda,  sócio  da  Academia  Real 
das  Scicneias,  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Elvas,  e  pa- 
rece que  vivia  ainda  em  dezembro  de  1829,  em 
Paris,  onde  estava  residindo  bavia  alguns  annos. 
Escreveu :  Ensaio  sobre  a  economia  dos  combusti- 
vrts,  premiado  pela  Sociedade  lieal  Maritima^  e 
lido  em  sessão  de  4  de  fevereiro  de  1804 y  Ijisboa, 
IS  10;  De.feza  c(mtra  a  injusta  accusação  que  no 
numero  XX  do  n  Jornal  de  Coimbra»  lhe  fez  o  dmi- 
tor  Constantino  Botelho  de  ter  chamado  suas  varias 
drscobertas  alheias,  Lisboa,  1813 ;  (!sta  polemica 
durou  om  vários  números  do  mesmo  jornal ;  En- 
naio  sobre  um  novo  methodo  d* ensinar  a  ler^  e  ta- 
hnadas  para  a  multiplicação  dos  números  de  1  a 
100  por  cada  um  dos  mesmos  números :  com  as  car 
tas  respectivas ^  e  4*12  pequenas  cMampau  para  re- 
(^eio  e  instr acção  dos  meninos^  epara  se  lhes  darem 
cm  premio  à  medida  dos  seus  progressos,  Lisboa, 
1820,  3  tomos;  Extracção  de  Loterias,  que  se 
executa  cm  tempo  brevi^simo,  e  sem  que  possa  haver 
engano,  inserto  no  tomo  v,  parte  i  das  Memorias 
da  Academia  Real  das  Sdencias ;  Memorias  sobre 
a  distillação^  inserta  nas  referidas  Memorias^ 
tomo  v,  parte  ii,  e  a  continuação  no  tomo  vii. 

Araújo  Velloso  (José  António  de).  Era  natural 
da  villa  de  Harcellos,  onde  nasceu  pelos  annos  de 
1778  a  1780,  falleceu  em  Évora  a  21  de  novem- 
bro de  1824.  Em  180ií,  ou  pouco  depois,  entrou  no 
serviço  da  repartição  do  Commissariado  do  Exer- 
cito, sendo  mais  tarde  commissario  em  Évora,  na 
data  da  sua  morte.  Casara  com  D.  Anna  Luiza 
de  Queiroz  Coimbra,  senhora  respeitável,  que 
falleceu  antes  de  seu  marido.  Escreveu  :  Ode  ao 
ill.'"^  e  ex.™"  sr.  Bernardino  Freire  d*Ajidrade, 
Lisboa,  1808,  seguida  d'uma  Proclamação^  tam- 
bém em  verso,  aos  portuguezes ;  Ode  ao  ill.°"'  e 
rjc.""  sr.  Antoiíio  Fernando  Pereira  Pinto  d' Araújo 
de  Azevedo,  do  conselho  de  S.  A.  Jí.  abbade  de  Lo- 
brigos,  etc,  Lisboa,  1808;  Rhadamisto :  tragedia 
de  Mr,  de  Crcbillon,  traduzida  em  versos  portu- 
guezes^ Lisboa,  1814;  Traducçoes  dramáticas,  \Ás- 
boa,  1816;  sao  as  tragedias  Abel,  de  Legouvé  e 
Leis  de  Minos,  de  Voltaire,  precedidas  de  episto- 
las dedicatórias  do  traductor  á  ex.""  sr.«  D.  Clara 
Victoria  de  Araújo  de  Azevedo,  c  a  António  Fer- 
nando Pereira  Pinto,  abbade  de  Lobrigos,  irmilos 
um  e  outro  do  conde  da  Karca,  António  de  Araújo: 
Vclloso  inculca  devera  toda  esta  familia  as  maio- 
res obrigações;  Hepresentação  feita  a  Sua  Ma- 
gestade  Catholica,  o  sr.  D.  Fernando  VII,  em  de- 
fensa das  Còrtesj  por  D.  Álvaro  Flores  Estrada: 
impressa  em,  'Londres  em  1819,  e  trasladada  por 
J.  A.  A.  Velloso,  Lisboa,  1821;  Ode  ao  juramento 
das  bases  da  Constituição  jtortugueza;  sahiu  no 
Portuguez  Constitucioruil  de  4  d'aDril  de  1821. 

Araújo  Villas  Boas  (Luiz).  Natural  de  Villa 
do  Conde,  onde  também  morreu  a  14  de  março  de 
1G3().  Era  filho  de  Gonçalo  Vaz  Villas  IJoas  c  de 
Francisca  Vaz  de  Araújo,  sua  segunda  mulher.  Es- 
tudou direito  pontifício  na  Universidade  de  Coim- 
lira.  Escreveu,  recopilando  as  obras  do  grande 
jurisconsulto  Francisco  de  Caldas  Pereira,  2Va- 
ctatus  de  Emphyteusi,  que  ficou  em  mauuscripto. 

Araujos.  l*ov.  da  freg.  de  S.  Uomao,  da  Car- 
valhosa, cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 
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Araully  (Torofo  de).  Bairro  sede  da  remedo- 
ria  do  concelho  de  Quepém,  districto  de  Goa,  na 
Índia,  comprehendcndo  as  aldeias  Arally,  Dah^m, 
Naqucry,  Quittol  e  Vangurdem. 

Arauto.  Embaixador,  interprete,  interaancio. 
que,  em  nome  do  seu  rei  ou  da  sua  nação,  decla- 
rava a  guerra  ás  potencias  estrangeiras,  ou  lhes 
annunciava  a  paz.  Segundo  official  da  armaria 
em  Portugal.  Official  que,  entre  os  antigos,  pro- 
clamava os  torneios  e  os  nomes  dos  vencedores. 
O  arauto  pertence  a  uma  gerarchia  distincta,  de 
duas  outras  que  com  ella  são  confundidas  vulgar- 
mente, a  dos  Kerukes,  grcços,  c  Feciaes,  latino*, 
que  eiam  os  mensageiros  da  paz  e  da  guerra;  e 
a  dos  arautos  d*armas,  da  edade  media,  mestre  de 
cerimonias,  c  raras  vezes  irocumbidos  das  fanc- 
çoes  dos  Kerukes  e  Feciaes.  A  antiguidade  che- 
gou a  considerar  os  arautos  como  semi-deuses.  O 
arauto  principiou  por  ter  unicamente  a  seu  carjn) 
a  convocação  dos  homens  d'armas.  Esta  missão 
era  exercida  sem  apparato.  Os  arautos  erravam 
de  castello  cm  castello,  cantando  os  louvores  dos 
grandes  senhores,  alguns  dos  quaes  tinham  as- 
salariados por  sua  couta  d*esses  mcnestrcis 
improvisados.  A  concessão  doeste  officio  ou  di- 
gnidade tinha  por  motivo  uma  batalha,  um 
torneio,  uma  cerimonia  qualquer.  As  attri- 
buiçoes  do  arauto  dividiam-se  em  três  ordens: 
mensagens,  cerimonias  e  fancções  heráldica.^  pro- 
priamente ditas.  Como  mensagem  era  inviolável, 
não  podendo  ainda  assim  penetrar  em  terreno 
inimigo  sem  prévia  autorisação.  Assistia  á  sa- 
gração  e  ao  funeral  dos  reis,  aos  estados  geracs, 
a  recepção  dos  cavalleiros,  dos  nobres,  etc.  Para 
que  pudesse  ser  confirmada  a  nomeação  de  um 
alferes  era  indispensável  que  o  arauto  certifi- 
casse que  o  nomeado  poderia  fornecer  os  5(1  ho- 
mens que  era  obrigado  a  ter  promptos,  e  dlspuob 
de  fortuna  bastante  para  manter  a  represeoticão 
da  sua  dignidade.  Nas  exautoraçòes  pertencia- 
lhe  despojar  os  cavalleiros  da  sua  armadura.  Nos 
banquetes,  se  o  arauto  via  algum  senhor  indigno 
de  bater-8c  com  cavalleiros  esforçados,  ia,  cor- 
tava a  toalha  no  sitio  onde  elle  estivesse,  o  qac 
significava  a  maior  injuria.  Nas  festas  de  caval- 
laria,  nos  torneios,  etc,  cabia-lhe  a  honra  de 
convidar  os  combatentes  e  proclamar  os  vence- 
dores. Os  despojos  d'estes  combates  perteDciam* 
lhe  de  facto  e  de  direito.  O  arauto  recenseara 
os  nobres,  e  velava  pela  observância  de  todas  as 
formalidades  em  questões  de  heráldica.  Estas  at- 
triV)uiçoes  foram  sendo  reduzidas  com  as  trans- 
formações dos  systemas  e  costumes  que  as  tinham 
feito  nascer,  até  que  ultimamente,  nos  países 
onde  ainda  existem,  os  arautos  são  apenas  uns 
officiaes  do  estado,  que  figuram  apenas  nas  gran- 
des solemnidades,  sem  attribuieão  alguma  defi- 
nida. O  baptismo  dos  arautos  era  uma  cerimonia 
cm  que  o  rei  lançava  um  copo  d'agua  sobre  a 
cabe(*a  do  passavante,  imponclo  lhe  o  nome  d*uina 
província.  Entre  os  muitos  e  diversos  usos  qoc  a 
influencia  ingleza,  no  tempo  de  D.  João  I.  intro- 
duziu em  Portugal,  conta-se  a  creação  das  tni 
classes  dos  officiaes  de  armaria:  reis  d^armas, 
arautos  e  passavantes.  Os  arautos  eram  três  com 
os  nomes  de  Silves,  Lisboa  e  Goa,  corresponden- 
tos  aos  trcs  appellidos  dos  reis  d*armas.  As  insi- 
gnias  são  uma  cota  de  seda  vermelha  com  lavores 
tecidos  a  oiro  e  um  escudo  das  armas  do  reino, 
de  que  são  arautos,  mas  sem  coroa  presa  no 
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Jornal  politico  publicado  cm  Lisboa,  c 
tahiu  o  primeiro  numero  no  dia  17  d^abril 

Foi  8CU  fundador  e  redactor  principal, 
'ite  do  duque  de  Saldanha  c  de  Rodrigo 
2ca  Magalhães,  António  Augusto  Teixeira  i 
:oncello8,   até   que,   levantando-se   luna  | 
em  que  este  distincto  escriptor  não  quiz  | 

defeza  do  governo,  partiu  para  Paris,  ! 
Affonso  de  Castro  encarregado  da  reda- 
jornal  acabou  em  2  de  maio  de  185G. 
ia.  Horta  na  freg.  de  N.  S."  da  Purifica- 
Oabeeão,  cone.  de  Mora,  distr.  d'Evora.  || 
a  freg.  de  X.  S*  da  Graya,  de  Casa  Branca, 

Souzel,  distr.  de  Portalegre. 
inlia.  Monte  na  freg.  de  N.  S."  da  Graya, 

Branca,  cone.  de  Souzel,  distr.  de  Por- 

il,  Arabil,  ou  Arrabil.  Rio  da  Beira 
Nasce  no  logar  de  Monforte,  e  é  muito 
ido  d'inverno,  mas  de  vcrSo  quasi  sempre 
ío  sitio  dos  Zebros,  junta-se-lhe  o  ribeiro 

As  margens  são  cobertas  d'aryores  sil- 

As  areias  levavam  muito  oiro  antiga- 
que  se  extrahia.  Entra  no  Tejo,  no  sitio 
;a.  II  Ribeira  no  districto  de  Santarém, 
ce  na  serra  da  Murracha,  e  vac  desaguar 
,  depois  d'um  curso  de  50  kilometros. 
or.  Cidade  romana  nas  faldas  do  Outeiro, 
je  se  ergue  Marialva.  V.  este  nome. 
ede.  Pov.  e  freg.  de  Nossa  Senhora  do 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  de 
lór-o-Velbo,  dist.  e  bisp.  de  Coimbra ; 
ab.  e  995  fog.  Tem  escola  de  sexo  masc: 
3st  permutando  malas  com  a  R.  A.  Norte. 

do  caminho  de  ferro  da  Figueira.  A  pov. 
I  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  n'uma 
i  fértil.  Tinha  dois  donatários,  o  bispo  de 
i  e  a  Universidade,  e  era  couto  dos  mes- 
latarios.  £l-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
>oa,  a  23  d'ag08to  de  1514.  Pertence  k  b.* 
.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva 
)m  a  sede  era  Coimbra. 
m.  Tecido  grosseiro  de  lã  que  se  usava 
lente  por  lucto,  e  de  que  se  faziam  bainhas 
idas,  punhaes,  etc.  K  dos  principies  da 
dia. 
trador.  Arbitro,  avaliador,  perito,  louva- 

jurisprudencia,  perito,  nomeado  pelas 
)u  pelo  juizo,  para  interpor  o  seu  parecer 
m  dado  ponto  de  duvida,  aíim  de  servir 
leio  de  prova  á  justa  decisão  da  causa. 
.0  as  pessoas,  chamadas  sob  juramento,  a 
propriedades,  a  responder  a  quesitos  cm 
s  e  exames,  a  dirimir  emfím  uma  questão 
)r  de  facto.  A  louvação  ou  arbitramento 
X)8  no  objecto  controvertido  em  juizo  serve 
rmação  e  prova  ao  julgador.  A  escolha  de 
iores  deve  sempre  recahir  em  peritos  no 
specifico  da  questão  e  entre  elles  nos  que 
obos  se  reputarem.  O  seu  numero  c  arbi- 
10  tribunal,  que  os  nomeia,  quando  julga 
.ria  a  vistoria,  louvação  ou  exame,  e  as 
não  quizerem  ou  não  convierem  n'cllas, 
mpre  com  citação  das  mesmas  partes.  A 
.  3.",  tit.  17  princ.  define  o  arbitrador,  e 
a  difFerença  d'elle  ao  arbitro,  dizendo  ; 

08  juizes  árbitros  e  os  arbitradores,  que 
Dto  dizer  como  avaliadores  ou  estimadores, 

dilTercnça,  porque  os  juizes  árbitros  não 
e  conhecem  das  causas  c  razoes  que  con- 


sistem cm  feito,  mas  ainda  das  que  estão  cm  vi- 
gor de  direito.  E  os  arbitradores  conhecerão 
somente  das  causas  que  consistem  em  feito.»  Em 
Portugal  da-se  aos  árbitros  e  aos  arbitradores  o 
nome  genérico  de  louvados,  pela  razão  de  que  as 
partes  em  regra  os  escolhem  e  se  louvam  n'elle8 
sem  embargo,  porém,  de  que  uns  e  outros  sejam 
louvados,  nem  por  isso  as  suas  funccões  são 
eguaes;  uns  são  juizes,  outros  são  peritos.  Uns 
dirimem  questões  de  facto  e  de  direito;  outros 
avaliam,  dão  preço  a  cousas  e  dão  opinião  sobro 
cousas.  Portanto  dos  primeiros,  como  julgadores 
interpõem-se  recursos;  não  assim  dos  segundos. 
Assim  08  louvados  em  seguros,  em  avarias,  em 
sociedades  são  juizes,  mas  não  o  são  os  que,  por 
exemplo,  forem  simplesmente  nomeados  para  exa- 
minar contas,  documentos  ou  livros  cgmmerciacs, 
ou  fazendas  avariadas,  etc.  (Dicc.  Jur.  Com).  Os 
arbitradores  fôraán  creados  pelo  artigo  37  do  de- 
creto de  29  de  julho  de  1886,  conhrmado  pela 
carta  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1887,  extinctos 
pelo  artigo  10  do  decreto  n.**  2  de  15  de  setembro 
de  1892,  restabeleceram-se  pelo  decreto  de  23  de 
dezembro  de  1897,  cujo  regulamento  é  de  12  de 
novembro  de  1898.  A  portaria  de  2G  d*abril  de 
1898  determina  que  os  conselheiros  presidentes 
das  Relações  fixem  um  praso  de  30  dias  para  os 
antigos  arbitradores  requererem  a  sua  reintegra- 
rão. São  considerados  empregados  públicos,  e 
como  taes  sujeitos  ao  imposto  industrial  sobre  os 
emolumentos  que  recebem.  (Dec.  de  24  de  novem- 
bro de  1892),  devendo  ser  tributados  pela  verba 
n.°  20  da  tabeliã  geral  das  industrias  e  não  pela 
verba  n.°  196  (Decr.  de  9  de  março  de  1893). 

Arbitragem.  Não  ha  sociedade,  nem  legisla- 
ção, por  mais  antigas  que  sejam,  onde  não  figure 
a  arbitragem.  Foi  ella  decerto  a  primeira  das 
jurisdicções,  e,  mesmo  depois  de  instituídos  os 
tribunaes  regulares,  não  cessam  de  exercer  ma- 
nifesta a  influencia  na  resolução  dos  conflictos  e 
contendas.  Em  1873,  os  governos  portuguez  e  iu- 
glez  recorreram  á  intervenção  do  presidente  da 
republica  franceza,  para  se  definir  por  uma  vez 
se  era  a  Portugal  ou  se  á  Inglaterra,  que  por  di- 
reito pertencia  a  posse  da  bahia  de  Lourenço 
Marques,  na  costa  oriental  da  Africa,  sendo  a 
arbitragem  do  magistrado  francez  favorável  a 
Portugal.  A  arbitragem  implica  a  idéa  de  um 
compromisso  que  prende  as  partes  e  as  obriga  a 
respeitar  a  sentença  arbitral,  a  não  ser  que  os 
árbitros  apresentem  um  julgamento  injusto  e  con- 
trario á  razão,  podendo  em  casos  taes  deixar  de 
se  cumprir  o  que  elles  hajam  prescripto.  Em  todo 
o  caso  a  arbitragem  deve  considerar- se  como  um 
recurso  valioso  para  pôr  termo  aos  conflictos  que 
não  interessam  directamente  a  salvação  dos  es- 
tados. 

Arbonça.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu  do 
Rego,  concelho  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Arbuós  Moreira  (Francisco  Pedro  de).  Coro- 
nel de  engenheiros,  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Bento  d'Aviz ;  falleceu  em  1844.  Escreveu  : 
Carta  das  linhas  do  Porto,  com  a  d^scripção  his- 
tórica do  sitio.,  Lisboa,  1834.  É  uma  foíiia  litho 
I  graphada  contendo  a  planta,  e  em  breves  pala- 
vras o  que  o  autor  chama  Deacripção  histórica. 

Arbués  Moreira  (Joaquim  Lúcio).  General 
de  brigada  reformado.  N.  a  7  d*agosto  de  1816, 
f.  na  Cruz  Quebrada  a  15  de  outubro  de  1ÍK>2. 
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Era  empregado  civil  do  ministério  da  guerra,  c 
chegou  a  primeiro  oíHcial  com  a  graduação  de 
coronel  do  quadro  da  administração  militar.  Por 
decreto  de  14  de  maio  de  1884  foi  nomeado  chefe 
da  repartição  de  contabilidade  do  ministério  da 
guerra,  em  conformidade  com  as  disposições  de 
plano  para  a  reforma  da  contabilidade  publica, 
approvada  pela  carta  de  lei  de  25  de  junho  de 
18bl.  Exerceu  este  logar  até  lb97,  em  que  reque- 
reu a  reforma,  sendo  eutilo  reformado  no  posto 
de  general  de  brigada.  Arbués  Moreira  era  com- 
mendador  c  oflicial  da  ordem  de  Aviz,  condeco- 
rado com  a  medalha  das  campanhas  da  liberdade, 
algarismo  2,  e  commendador  da  ordem  de  Car- 
los III,  de  Ilespanha. 

Arca.  Appellido  nobre  em  Portugal,  onde  se 
encontra  a  partir  do  reinado  de  D.  Fernando  I. 

0  primeiro  que  o  usou  foi  Fernão  Gonçalves  de 
Arca,  natural  de  Évora  e  conselheiro  doestado  de 
D.  Jouo  I.  Tem  brazao  completo :  escudo  esquar- 
telado,  no  primeiro  e  quarto  de  ouro  uma  faxa 
vermelha;  no  segundo  e  terceiro  enxadrezado  de 
ouro  e  vermelho  de  três  peças  em  faxa  e  outras 
tantas  em  pala  ;  elmo  de  aço  aberto  ;  timbre  um 
galgo  preto  sentado.  V.  Arcas. 

Arca.  Pov.  e  freg.  do  Espirito  Santo,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  cone.  de  Oliveira  de  Frades,  com. 
de  Vouzella,  distr.  e  bisp.  de  Vizcu ;  524  líab.  e 
127  fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc;  a  pov.  dista 

1  k.  da  sede  do  concelho.  Foi  antigamente  da  co- 
marca de  Tondella,  cone.  de  S.  João  do  Monte, 
e  também  pertenceu  á  antiga  comarca  de  Lafões. 
O  cura  era  apresentado  pelo  vigário  d'Alcofra. 
Todo  o  povo  d'esta  freguezia  era  caseiro  dos  fra- 
des de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Arca  é  terra 
muito  fértil ;  o  seu  nome  é  corrupção  de  ara. 
Junto  á  egreja  ha  um  dolmen,  céltico  (ara),  que 
deu  o  nome  á  freguezia.  E  como  uma  meza,  ou 
altar,  que  consta  de  três  pedras  postas  ao  alto,  e 
de  uma  grande  lagem,  que  tem  15  palmos  de  vão, 
e  20  de  comprimento,  a  qual  corre  sobre  as  três 
que  estão  levantadas.  Passa  n^esta  freguezia  o 
rio  de  Vai  de  Mouro,  que  nasce  no  Monte  TêsO; 
c  morre  no  Alfusqueiro,  junto  a  Bolfíar.  Pertence 
á  2.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de 
reserva  n.*»  14,  com  a  sede  em  Santa  Comba  Dão. 

II  Arca,  pov.  e  treg.  de  S.  Mamede,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braça;  771  hab.  e 
42  fog.  A  pov.  dista  3  k.  da  sede  do  cone.  e  per- 
tence á  3.»  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  de  reserva  n.*»  3,  com  a  sede  em  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Cavallões, 
cone.  de  V.   N.*  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

11  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Turiz,  cone. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Arca  d^Ae^ia.  Pov.  da  freguezia  de  Paranhos, 
cone.  e  distr.  do  Porto.  I|  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Palmella,  cone.  ae  Setúbal,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  íreg.  de  S.  Brissos,  cone.  e  distr. 
de  Beja. 

Arca  e  contrato.  E  este  o  nome  com  que  se 
designa  o  systema  adoptado  em  1G41  para  com 
pouco  dispêndio  do  Estado  conservar  as  compa- 
nhias de  cavallos  na  força  que  se  julgava  neces- 
sária. Aos  capitães  entregava  el-rei  um  certo 
numero  de  cavallos  quando  se  levantava  a  com- 
panhia, e  a  conservação  dos  animaes  corria  por 
conta  do  commandante  (pie  para  esse  íim  recebia 
na  occasiao  das  mostras  uma  certa  quantia  pro- 
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porcionada  k  força  que  se  achava  estabelecida 
para  a  companhia.  Diz  o  conde  da  Ericeira,  do 
seu  Portugal  Restaurado^  que  esta  industria  era 
tão  útil  que  parecia  milagrosa  pelo  effeito;  al- 
guns militares,  porém,  que  depois  escreveram 
sobre  o  assumpto,  não  seguiram  a  mesma  opi- 
nião, e  apontam  as  fraudes  a  que  era  sujeito  este 
systema  eminentemente  descentralisador. 
'  Arca  Pedrinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Travanca,  cone.  da  Feira,  distr.  d*Aveiro.  |', 
Pequeno  ribeiro,  na  prov.  do  Douro,  que  nasct 
na  freg.  de  S.  Miguel  do  Souto,  passa  a  Arada, 
rega,  muc,  e  mette-se  na  ria  d* Aveiro. 

Arca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Riba 
Pinhão,  cone.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 

Arcabuzado  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Barbella,  cone.  e  distr.  de  Villa  Real 

Arcabuzeiro.  Soldado  que  ia  á  guerra  armado 
do  arcabuz ;  o  que  fazia  os  arcabuzes,  espécie  de 
arma  de  fogo  que  tinha  a  arca  do  cano  um  pooeo 
mais  larga  que  a  das  espingardas. 

Arcada.  Sócio  da  academia  denominada  Ar- 
cádia. 

Arcádia.  Sociedade  litteraria  fundada  em  Por- 
tugal em  1756  no  tempo  d*el-rei  D.  José,  por  ini- 
ciativa de  António  Diniz  da  Cruz  e  Silva  e  Ma 
nuel  ííicolau  Esteves  Negrão,  aos  quaes  se  asso- 
ciou o  dr.  António  Gomes  de  Carvalho,  que  com 
clles  organisou  o  projecto  dos  estatutos.  O  fim 
doesta  sociedade  era  pôr  termo  a  uma  infinidade 
de  outras  que  existiam,  estragando  o  gosto  litte- 
rario,  em  vez  de  o  educarem  e  aperfeiçoarem.  A 
Arcádia  ora  se  reunia  na  real  Casa  das  Necessi- 
dades, ora  na  Junta  do  Commercio.  Ali  se  liam 
poesias  e  se  faziam  dissertações  rm  prosa  sobre 
a  reforma  litteraria.  O  logar  onde  se  reunia  cha 
mava-se  Marte  Menalo.  Cada  sócio  adoptava  c 
nome  d'um  pastor,  nome  com  que  passaram  á 
posteridade,  a  ponto' de  serem  por  elle  mais  co- 
nhecidos do  que  pelo  nome  próprio.  Estes  nomes 
eram  os  seguintes :  Domingos  dos  Beis  Quita,  il/- 
cino  Micenio;  Fr.  José  do  Coração  de  Jesus,  Âl 
meno  ;  Francisco  José  Freire,  Cândido  lAuiiano; 
Cláudio  Manuel  da  Costa,  Lanceste  í^turniu; 
António  Ribeiro  dos  Santos,  Elpino  Durienn; 
António  Diniz  da  Cruz  e  Silva,  Elpino  Nona- 
crieiíse;  Pedro  António  Corrêa  Garção,  Corydon; 
Francisco  Manuel  do  Nascimento,  FUinio  Elisif^ 
Domingos  Maximiano  Torres,  Alfeno  Cmtkio.k 
Arcádia  deixou  de  existir  em  1776,  pela  aispersao 
de  muitos  dos  seus  sócios,  mas  a  sua  influencia 
protrahiu-se  até  ao  nascimento  do  romantismo,  e 
ó  a  sua  escola  que  toma  brilhante  o  ultimo  pe- 
ríodo das  letras  clássicas  em  Portugal.  A  Arcaoit 
procurou  renascer  nos  fins  d*aquefie  século,  com 
o  titulo  de  Nova  arcádia,  ou  Academia  dag  bdUa 
letras,  mas  depois  de  ter  publicado  o  Almam<à 
das  Musas,  unica  producção  da  sua  ephcmcra > 
iugloriosa  existência,  extinguiu-se  ante  asag- 
gressões  de  Bocage,  que  d*eila  fazia  parte,  com 
o  nome  de  Elmano  Sadino. 

Arcaefl.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  de  Atbev, 
cone.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Kctl- 
Arcam.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Marinha,  ^ 
Avança,  cone.  de  Estarreja,  distr.  d*Aveira 

Arcáo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Me- 
drões,  cone.  de  Santa  Marthade  Penaguião»  distr- 
de  Villa  Kcal.  ||  Quinta  na  fíreg.  de  S.  Ixurepro, 
de  Arranho,  cone.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr 
de  Lisboa.  ||  liio  do  Alcmtcjo,  que  nasce  em  nv 
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Tagua  a  3.  k.  ao  N.  da  villa  de  Grândola, 
do  BorbolegSLo;  é  da  grandeza  da  roda 
sarro  e  sente-se  erande  rumor  subterrâneo, 
ses.  Morre  no  Sado,  depois  de  se  lhe  terem 
lo  alguns  retratos.  Este  rio  era  coutado,  e 
3m  podia  n*elle  pescai*  sem  licença  dos  mes- 
.*Aviz.  As  margens  são  todas  cobertas  de 
so  arvoredo.  O  Arção,  debatendo-se  furioso 

um  enorme  rochedo,  fez  uma  ponte  natu- 
rmosissima,  sobre  a  qual  passa  um  carro 
ignrança  e  commodidade. 
as.  Appellido  nobre  de  familiaportugueza 
r  era  no  temtorio  de  Valle  das  Arcas,  prov. 
mtejo,  termo  de  Montemor-o-Novo.  Brazão: 
no  que  vae  indicado  em  Arca. 
as  (Francisco  cPAssis  Pereira  do  Lago,  vis- 
iaa).  Antigo  deputado,  e  abastado  proprie- 
10  concelho  de  Macedo  de  Cavalleiros.  N.  a 
aneiro  de  1844.  Era  filho  de  João  Silvério 

Pereira  de  Lago,  fidalgo  da  Casa  Real  e 
istrador  do  vinculo  de  S.  Francisco  d^As- 

Qninta  do  Mosteiro  na  villa  de  Chaves,  e 
.  mulher,  D.  Mathilde  de  Gouvôa  de  Moraes 
nto,  filha  de  João  Evangelista  Nogueira 
>raes  Sarmento,  fidalgo  da  Casa  Real,  te- 
coronel  de  cavallaría.  O  visconde  das  Ar- 
isou  em  1867  com  D.  Carolina  Cândida 
sida  Pessanha,  filha  de  Manuel  d* Almeida 
lha;  par  do  reino,  e  de  D.  Carolina  The- 
U>drigues. 

as.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Boim, 
le  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
ato  André,  de  Christjllos,  cone.  de  Louza- 
str.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
e  h  scapães,  cone.  da  Feira,  distr.  d* Aveiro. 
.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mões,  cone.  de 

Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de 

Maria,  de  Rendufinho,  cone.  de  Povoa  de 
so,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
.  Conceição,  de  Sever,  cone  de  Moimenta 
lira,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freç.  de  S. 
,  de  Souto,  cone.  de  Penedono,  distr.  de 
.  II  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Eulália,  de 
le  Punhe,  cone.  e  distr.  de  Vianna  de  Cas- 
I  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  do  Pinheiro 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
le  Santo  Estevão,  de  Geraz  do  Minho,  cone. 
voa  de  Lanhoso,  distr  de  Braga.  ||  Pov.  na 
le  S.  Mamede,  de  Talhadas,  cone  de  Sever 
uga,  distr  d* Aveiro.  ||  Casal  na  freç.  de  S. 
,  de  Palmella,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de 
&.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção, 
nhella,  cone.  de  Valle  de  Passos,  distr.  de 
Real.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  e  cone. 
nedono,  distr.  de  Vizeu. 
)as  e  Noaellos.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Ca- 
a  da  prov.  de  Traz- os -Montes,  cone.  e  com. 
icedo  de  Cavalleiros,  distr.  e  bisp.  de  Bra- 
;  607  hab.  e  149  fogos.  Teve  forsd  dado  por 
iniz  em  1  de  abru  de  1284.  N'este  foral 
le  o  nome  de  Nozellos.  Tem  também  uma 
iça  dada  em  Porto  de  Móz,  a  7  de  fevereiro 
^,  sobre  os  seus  foros,  em  instrumento  feito 
anja  a  14  d'abril  de  1447.  Não  se  chegou  a 
ir  foral  novo,  mas  fizeram-se  os  apontamen- 
i  reforma  de  D.  Manuel.  Arcas  tem  escola 
LO  masc.  A  pov.  dista  18  k.  da  sóde  do  cone. 
Qce  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
>  e  de  reserva  n,*»  10,  com  a  sede  em  Miran- 
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Arcaii&.  Vallado  real  do  sul,  na  leziria  de  Villa 
Franca  de  Xira,  no  Tejo. 

ArcaviUa  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.«  d'As. 
sumpção,  e  cone.  d*Azambuja,  distr.  de  Lisboa. 

Arcaz.  Arca,  caixão  grande  com  ou  sem  ga- 
vetões. Vovel  destinado  nas  sacristias  das  egre- 
jas  para  arrecadação  dos  paramentos  e  alfaias 
que  servem  nas  cerimonias  do  culto. 

Arce.  Familia  nobre  portugueza,  oriunda  das 
Astúrias.  Brazão :  cinco  fiôrcs  de  liz  picadas  de 
oiro  e  azul,  assentadas  em  sautor,  e  uma  borda- 
dura composta  de  duas  ordens  de  escaques  de 
oiro  e  vermelho. 

'  Arcebispa.  Monte  na  freg.  de  Santa  Cathari- 
na,  de  Sitimos,  cone.  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Arcebispado.  Jurisdicção  de  arcebispo,  terri- 
tório da  sua  diocese,  sede  do  seu  governo,  titulo 
da  sua  dignidade,  paço  da  sua  residência,  rendas 
da  sua  mitra. 

Arcebispal.  Pertencente  ao  arcebispo,  á  sua 

jurisdicção,  benefício  ou  dignidade. 

Arcebispo.  Prelado  metropolitano  superior  ao 

bispo  na  hierarchia 

ecclesiastica,    e  ^ue 

tem  bispos  suffraga- 

neos.  Segundo  os  ar- 

midoutos  os  arcebispos 

"1     ^t        timbram  as  suas  armas 

I    AA       ^^^  "^  chapéo  forra- 

I  Smm      ^^  ^®  ^^'  verde  com  os 

I  ffUUl      cordões  entrelaçados 

s  -     ^  EEÍm     ^®  ®^^*   ®  pendentes 

^^*^  ••■■    cQjQ  ^^j2  borlas  em  qua- 

Br»xio  de  «rccbi.po  tro  ^'"^^"^  ^®  ^?^^  ^^' 

do  e  uma  cruz  simples, 

com  uma  só  travessa,  ponteada  de  ouro,  posta  por 

baixo  do  chapéo  e  a  haste  por  de  traz  do  escudo. 

Arcediago.  Primitivamente,  o  primeiro,  o  mais 
antigo  dos  diáconos,  que  secundava  o  bispo  nas 
funeções  exteriores,  e  particularmente  na  admi- 
nistração do  temporal.  Modernamente,  ecclesias- 
tico  investido  pelo  bispo  de  certos  poderes  e  do 
direito  de  visita  aos  curas  da  diocese. 

Arcediago.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e 
distr.  de  Évora. 

Arcella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão  de 
Nogueira,  cone.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gondalães,  cone. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Victor,  cone.  e  distr.  de  Bra^a. 

Arcellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azu- 
rem,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Lamaçaes,  cone.  e 
distr.  de  Braga. 

Arceilos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Matto,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Arcena  e  Arcena  pequena.  Duas  povoações 
da  freg.  de  S.  Pedro  de  Alverca,  cone.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Archa.  Arma  de  que  usavam  os  archeiros.  Vem 
de  arco  que  era  a  arma  dos  antigos  archeiros  que 
depois  se  substituiu  pela  machada,  fazendo  então 
a  archa  de  armas.  \\  Archa  de  roseira,  espécie  de 
fr'écha  farpada. 

Archangelo  Jovene  (José).  Bacharel  em  leis, 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e  professor  da 
lingua  franceza.  Escreveu :  Arte  de  grammatica 
2>ara  aprender  a  lingua  franceza  por  meio  da  por- 
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tugueza,  Coimbra,  17G1 ;  Orthoyraphia  Jranceza, 
recopilada  em  regras  abreviadas,  Coimbra,  17G1; 
Mappa  orthographicOf  jiara  se  ler  com  brevidade,  e 
sem  maior  uso,  a  escripta  franceza,  Lisboa,  1772. 
Parece  ter  havido  outra  edi<;ão  anterior,  em 
Coimbra,  17G9. 

Archflínjos.  (Fr.  António  dos).  Frade  menor 
da  província  dos  Algarves  e  provincial  da  ordem. 
N.  em  Évora,  em  1632,  fal.  no  convento  de  Xa- 
bregas a  25  de  fevereiro  de  1682.  Era  filho  de 
Domingos  Fernandes  e  A^eda  Jorge.  Estudou 
para  a  ordem  de  S.  Francisco,  onde  foi  um  bri- 
lhante ornamento.  Ensinou  philosophia  e  theolo- 
gia  aos  seus  religiosos,  até  que  jubilou  na  cadeira 
de  Prima.  Depois  de  ter  occupado  varias  prela- 
sias  da  ordem  com  summa  prudência,  foi  eleito 

{provincial  a  8  de  setembro  de  16(í3.  Na  Cúria 
iomana  preencheu  as  obrigações  de  diligente 
procurador  dos  negócios  domésticos  da  sua  pro- 
viucia.  Foi  qualificador  do  Santo  Oílicio.  Exami- 
nador das  ordens  militares  e  pregador  d'el-rei 
D.  l^dro  II.  O  P.  Francisco  da  Fonseca,  na  Évo- 
ra gloriosa,  pag.  410,  chsLmsL-Wie  pregador  insigne. 
Escreveu :  Sermão  nas  honras  que  fez  a  cidade  de 
Tav^a  em  o  Reyno  do  Algarve  na  morte  do  Sere- 
nissimo  Setihor  D.  João  IV,  Rey  de  Portugal, 
Lisboa,  1657 ;  Sermão  de  Santa  Clara  exposto  o 
Santissimo  no  seu  convento  de  Lisboa.,  Lisboa,  1664: 
outra  edicao  em  Coimbra,  1672;  sahiu  traduzido 
em  castelhano  por  dr.  Estevão  de  Aguilar  y  Zu- 
niga  com  outros  sermões  do  livro  intitulado :  /xn*- 
rea  Portugueza,  Parte  II,  Madrid,  1679;  Sermão 
da  Immactdada  Conceição  de  N.  Senhora  na  Ca- 
pella  Real  assistindo  S.  Magestade,  e  Alteza  em  8 
de  Dezembro  de  1664,  Évora,  1665 ;  outra  edição 
em  Coimbra,  1672 ;  Sermão  na  profissão  da  Ma- 
dre Soror  Brites  da  Madre  de  Deus,  filha  de  Fer- 
não da  Sylva  de  Souza,  e  Menezes,e  de  Dona  Guio- 
mar da  Sylva  e  Mello,  dia  de  S.  José  exposto  o 
Santissimo  em  o  Convento  do  Salvador  em  Évora, 
Lisboa,  1664;  outra  edição  em  Coimbra,  1672; 
Sermão  na  Dedicação  de  N.  Senhora  do  Ijoureto 
reedificada  pela  Nação  Italiana  patente  o  Santis- 
simo, Lisboa,  1696 ;  Sermão  da  mtarta  terça  feira 
da  Quaresma  na  Capella  i^ea/;  Lisboa,  1687,  sa- 
hiu com  outros  sermões  na  Tjaurea  Portugueza. 

Archanjos.  (Fr.  António  dos).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  provincial  da  sua  ordem 
e  theologo  distincto.  N.  em  Lisboa;  era  filho  de 
Paschoal.Luiz,  e  de  Domingas  Antunes,  que  o  edu- 
caram tão  virtuosamente,  que  logo  na  adolescên- 
cia deixou  o  mundo  e  buscou  a  religião  sera- 
phica,  professando  no  convento  de  S.  Francisco, 
de  Setúbal,  da  provincia  dos  Algarves,  a  11  de 
março  de  1686.  Aprendeu  as  sciencias  escolásti- 
cas com  tal  viveza  de  engenho  como  quem  as  ha- 
via de  ensinar,  exercendo  o  magistério  até  que  ju- 
bilou. Da  profundidade  das  suas  letras  assim  theo- 
logicas  como  juridicas,  também  deu  exuberantes 
provas,  em  29  de  maio  de  1700,  em  Roma,  no  ca- 
pitulo geral  da  sua  ordem,  defendendo  umas  con- 
clusões de  toda  a  theologia,  e  direito  canónico, 
dedicadas  a  el-rei  D.  Pedro  11,  cujo  retrato  se 
via  aberto  primorosamente  n*uma  grande  lamina 
ao  qual  veneravam  as  quatro  partes  do  mundo, 
adquirindo  não  pequena  gloria  o  seu  nome  com  a 
promptidão  e  sciencia  com  que  respondia  ás 
maiores  difiieuldades.  Depois  de  ser  confessor  das 
rcili^iosas  do  mo.steiro  de  Santa  Clara,  de  Beja, 
e  guardião  do  convento  de  Xabregas,  secretario, 
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definidor,  custodio  da  provincia,  e  qualificador 
I  do  Santo  Ofiicio,  foi  eleito  ministro  provincial 
por  moto  próprio  impetrado  por  D.  João  VI,  o 
i  qual,  no  convento  de  Santa  Maria  de  Xabregas, 
',  se  publicou  a  14  de  setembro  de  1737,  com  girai 
i  acclamação  de  toda  a  provincia.  Imprimia:  Pnh 
,  lusio  Encomiástica  in  generalibus  comiiiis  Mm 
ordinis  Fratrum  Minortim  Seraphici  Palrii  Nm- 
tri  Francisci  Romaa  ceUbratiê  S&  di^  mensis  Maij 
anno  Jubilcee,  1700,  Roma?,  1700,  Consta  de  de- 
zoito elogios  extensos  de  obra  lapidaria  em  loa- 
vor  do  reino  de  Portugal,  e  nação  portugueza, 
servindo  de  preludio  estas  inscripçôes  latina» 
como  problemática  questão  ás  Conclusões  qoe  de- 
fendeu. 

Archeiro.  Soldado  da  guarda  principal  própria 
da  casa  de  Borgonha,  que  veiu  para  Castella 
com  o  imperador  Carlos  Y.  Era  ama  guarda  no- 
bre que  se  reformou  com  a  entrada  de  Filippe  V 
em  llespanha.  Está  n'ella  a  origem  das  mooeniai 
guardas  da  Casa  Real,  isto  é,  das  gaardas  inter- 
nas ou  palatinas  da  pessoa  real.  A  guarda  do0 
archeiros  foi  introduzida  em  Portugal,  por  D.  Se- 
bastião, a  pretexto  de  Lisboa  estar  invadida 
por  muitos  hereges.  Os  archeiros  nanca  perten- 
ceram a  qualquer  milicia  militar,  capaz  de  entrar 
em  guerra.  Hoje  ainda  na  corte  de  Portugal  se 
ostenta  aos  lados  dos  coches  reaes  nas  gnndet 
solemnidades  a  guarda  real  dos  archeiros,  coo 
as  suas  casacas  e  calções  de  cores  variega- 
das, chapéos  armados,  meia  esticada,  sapato  de 
fivela,  alabarda  vistosa  e  brunida.  D*anteB,  nai 
fileiras  doesta  guai*da  real  s6  tomava  parte  amais 
selecta  nobreza  *,  hoje  as  suas  funcçôes  são  desem- 
penhadas por  pessoas  da  classe  baila.  Corres- 
ponde na  corte  portugueza,  aproximadamente,  á 
guarda  suissa  dos  antigos  reis  de  França,  e  cons- 
tituo uma  milicia  permanente  de  apparato  nos 
actos  solemnes.  Compòe-se  d*ura  capitão  eooi- 
mandante  e  de  um  tenente,  honorários,  dou  sar- 
gentos, seis  cabos,  sessenta  soldados  effectivos  e 
cento  e  quarenta  honorários,  am  tambor  e  on 
pifano.  O  cargo  de  comrnandante  da  guarda  rtal 
dos  archeiros  é  ainda  hoje  um  alto  cargo  na  corte- 
Esteve  na  casa  dos  condes  de  Mesqnitella  e  pre- 
sentemente é  desempenhado  pelo  sr.  duque  de 
Palmella.  Nas  vésperas  das  çrandes  festas  da 
corte,  percorriam  as  ruas  da  cidade  dois  archei- 
ros com  o  seu  fardamento,  munidos  d*nm  tambor 
e  d'um  pifano,  parando  á  porta  dos  diversos  ser 
viçaes  do  paço,  onde  tocavam  n*aquelle8  instru- 
mentos uma  antiga  melodia.  Este  costume,  que  jA 
está  abolido,  veiu  de  Castella,  onde  o  rcceberain 
dos  seus  monarchas  allemães  ou  austriacos.  Na* 
Universidade  de  Coimbra  também  chamam  ar- 
vheiros  aos  empregados  incumbidos  de  fiazeren  a 
policia  académica. 

Archeologia.  Sciencia  das  cousas  antigas,  qne  • 
comprehende  o  estudo  de  toda  a  antiguidade 
Divide-se  em  dois  ramos  :  a  archeologta  da  artt 
que  tem  por  objecto  os  monumentos  artisticos,  e 
a  archeologia  dos  utcnsilios,  que  estuda  as  annas 
e  os  objectos  de  uso  domestico.  Entre  nós  os  tra- 
balhos de  archeologia  teem  sido  distinctanente 
cultivados.  Além  de  eruditos  antiquários  (Y.  An- 
tiguidades) ha  a  apontar  abalisados  archeologw* 
taes  como  Estacio  da  Veiga,  Possidonio  da  Silvi. 
Martins  Sarmento,  Leite  de  Vasconcellos,  Gabriel 
IVrcira,  etc.  Em  1878  publicou  Possidonio  da 
Silva  o  livro  Elementos  de  archeologia,  trabalko 
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appfovado  pela  juuta  consultiva  de  instrucvílo 
pUDlica.  O  HoUiim  da  lieal  Associaçãfj  dos  Ar- 
cheologoSf  ctc,  e  o  Arclieologo  Portmuez,  ctc.  en- 
cerram muitas  noticias  sobre  a  archeologia  na- 
cional. 

Archeologica  Lasitana  (Sociedade).  V.  Se- 
túbal, 

Archeologico  do  Carmo  (Museu).  £*  devido  á 
iuiciativa  do  architecto  da  Casa  Real  e  archeo- 
logo  cnthusiasta,  Joaquim  Possidonio  Narciso  da 
Silva,  fallccido  cm  24  de  março  de  1896,  inicia- 
tiva persistentemente  auxiliada  pela  Real  Asso- 
ciação dos  Architectos  Civis  e  Archeologos  Por- 
tuguezcs,  a  principio  denominada  Associaçilo  dos 
Architectos  Portugnezes,  que  sempre  o  tem  man- 
tido, mclhorando-o  quanto  pode  com  os  seus  di- 
minutos recursos.  Acha-so  estabelecido  desde 
ISGS  nas  minas  a  que,  por  effeito  do  terremoto 
do  1  de  novembro  de  1755,  ficou  reduzida  a 
cereja  de  Nossa  Senhora  do  Vencimento  do 
Monte  do  Carmo,  mandada  construir  em  1389 
pelo  condcstavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  junta- 
mente com  o  grandioso  convento  de  carmelitas, 
em  que  professou,  e  que  serve  hoje  de  quartel  da 
fçuaraa  municipal  de  Lisboa.  Por  diligencias  do 
fallccido  condo  de  S.  Januário,  que  depois  de 
Possidonio  da  Silva  foi  presidente  d^aquella  be- 
nemérita Associação;  realisaram  -se  n'estc  edifício 
importantes  obras  a  expensas  do  Ministério  das 
Obras  Publicas,  sendo  então  ministro  o  actual 
presidente  da  mesma  Associação  sr.  conselheiro 
Augusto  José  da  Cunha,  e  director  da  cxtincta 
direcção  de  edifícios  públicos  o  engenheiro  sr.  J. 
V.  Mendes  Guerreiro,  que  por  todos  os  meios  ao 
seu  alcance  facilitaram  o  melhoramento  da  ins- 
tallação  do  Museu,  a  ponto  de  se  tornar  hoje  a 
todos  os  respeitos  digno  de  ser  visitado.  N^elle 
estão  expostas  verdadeiras  preciosidades  archeo- 
lógicas  e  artísticas :  machados  de  pedra  e  de 
[>rooze,  monumentos  vários  do  tempo  dos  roma- 
los,  collecçoes  de  azulejos,  túmulos  de  varões 
[Ilustres  portuguezes,  etc,  etc.  Algumas  obras 
complementares,  que  são  indispensáveis,  parte 
sncetaram-se  já,  parte  estão  projectadas  e  até 
zoncluidos  os  respectivos  orçamentos,  como,  por 
oxemplo,  o  restabelecimento  da  serventia  do  edi- 
Seio  pela  porta  lateral  do  sul.  Em  1900  publicou 
íi  Associação  uma  larga  e  minuciosa  descripção, 
escripta  pelo  eminente  archeologo  sr.  Gabriel 
Pereira,  sócio  conservador  do  Museu,  intitula- 
da O  Museu  Archeologico  do  Carmo,  interessan- 
tissimo  folheto,  que  está  ali  exposto  á  venda.  A 
admissão  dos  visitantes  é  por  meio  de  bilhetes, 
ou  indiciduaes  (100  réis)  ou  de  família  (200 
réis).  As  photographias  das  principaes  salas  do 
Museu,  que  se  admiram  n*uma  das  vitrines^  são 
as  que  estiveram  na  secção  da  exposição  portu- 
(çueza  em  Paris  no  anno  de  1900.  V.  Architectos 
Civis  e  Archeologos  Portuguezes. 

Archeologo.  Individuo  versado  na  archeologia. 

Archeologos  Portuguezes  (UeaX  Associação 
io$  Architectos  Civis  e).  V.  Architectos  Civis  e 
Archeologos  Portuguezes. 

Archlatro.  O  primeiro,  o  chefe  dos  médicos ; 
)  medico  do  rei.  Os  archiatros  em  Portugal,  na 
:dade  media,  chamavam-se  physicos. 

Archlno.  Pov.  da  fre^.  do  Espirito  Santo,  d*Ot- 
ta,  cone.  d*Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  |{  Casal  na 
Ireg.  de  Santa  Martha,  de  Villa  Nova  da  Uainha, 
»onc.  d' Azambuja,  distr.  de  Lisboa. 


Architecto.  Artista  que  risca  os  edifícios,  faz 
:  as  plantas,  alçados  c  orçamentos,  c  dirige  as 
construcçõcs  segundo  as  regras  da  architoctura. 
I>istinguc-se  o  architecto  do  engenheiro  c  do 
mestre  d*obras.  Ao  engenheiro  cabem  unicamente 
os  trabalhos  em  que  se  attende  mais  á  solidez,  c 
á  conveniência  da  construcção  do  que.  á  belleza 
das  formas,  assim  como  lhe  compete  a  constnicção 
de  estradas,  pontes,  etc.,  o  que  não  compete  ao 
architecto.  O  mestre  d'obras  é  em  geral  um  ho- 
mem pratico,  sem  grandes  conhecimentos  tcchni- 
cos  e  que  ordinariamente  começou  por  ser 
pedreiro  ou  carpinteiro.  O  architecto  deve  nos 
seus  trabalhos  attender  especialmente  á  forma 
do  edifício  e  á  sua  decoração.  Deve  fazer  inter- 
vir nas  suas  obras  o  elemento  artístico  a  que  o 
engenheiro  não  é  obrigado  a  dar  a  mesma  im- 
portância. A  architectura  fíoresceu  em  Portugal, 
e  podem-se  apontar  os  nomes  dos  insignes  artis- 
tas, como  vinculados  aos  monumentos  que  cons- 
tituem a  gloria  do.paiz.  Os  mais  antigos  archi- 
tectos, que  encontramos,  são :  Aífonso  Martins, 
architecto  d'Odivellas,  no  tempo  d'el-rei  D.  Diniz, 
e  Domingos  Domingues,  autor  do  chamado  claus- 
tro de  D.  Diniz  cm  Alcobaça,  e  que  é  considerado 
o  mais  antigo  exemplar  da  architoctura  ogival 
em  Portugal.  Outro  nome,  immortalisado  por 
Herculano,  no  seu  notável  romance  A  abobada, 
é  o  de  AiFonso  Domingues,  primeiro  architecto  do 
convento  da  Batalha,  aue  levantou  a  abobada  da 
sala  do  capitulo,  que  é  uma  verdadeira  maravi- 
lha de  elegância  e  arrojo.  No  mesmo  convento 
trabalharam  Fernando  d'Evora,  mestre  Matheus 
Fernandes,  e  outros.  E'  também  do  tempo  de  D. 
João  I  o  architecto  João  Garcia,  cujas  obras 
mais  notáveis  são:  Nossa  Senhora  da  Oliveira  em 
Guimarães  e  o  mosteiro  benedictino  de  S.  Joílo 
da  Pendorada.  Sabe- se  que  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira deu  a  AiFonso  Eannes  a  direcção  das  obras 
mandadas  fazer  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa; 
que  Martins  Annes  era  mestre  d'obras  de  D. 
AiFonso  v ;  que  Pedro  Affouso  dirigia  certos  tra- 
balhos em  Santa  Cruz  de  Coimbra  em  1436,  no 
reinado  de  D.  Duarte.  Vários  architectos  traba- 
lharam no  magestoso  monumento  de  Belém ;  tacs 
são,  entre  outros,  Boytac,  que  também  construiu 
o  convento  de  Jesus,  em  Setúbal,  e  cujo  busto  se 
vc  çsculpido  n'uma  pilastra  do  púlpito  dos  Jcro- 
nymos ;  João  de  Castilho,  que  foi  o  successor  de 
Boytac,  e  aue  também  esteve  algum  tempo  en- 
carregado aos  trabalhos  da  Batalha,  depois  da 
morte  do  mestre  Matheus.  Os  architectos  que 
havia  em  Portugal  não  eram  sufíicientes  para  a 
grande  quantidade  de  obras  que  se  emprehen- 
diam  por  todos  os  lados,  com  as  sommas  enormes 
provenientes  do  commercio  do  Oriente,  por  isso 
el-rei  D.  Manuel  mandou  vir  de  França,  em  1517, 
Nicolas,  que  dirigiu  o  trabalho,  do  portal  dos 
Jeronymos.  Além  dos  architectos  já  mencionados, 
existiam  também  Pantaleão  Dias,  architecto  da 
antiga  egreja  de  Santo  António,  de  Lisboa;  Thia- 
go  de  Castilho,  irmão  de  João  de  Castilho  e  que 
trabalhou  nos  paços  de  Coimbra,  e  no  convento 
de  Santa  Cruz ;  João  Cordeiro,  architecto  dos 
paços  de  Cintra,  e  outros.  Thiago,  Francisco  e 
Miguel  Arruda  pertencem  ao  tempo  do  D.  João  iii. 
Miguel  Arruda  era  militar  e  levantou  varias  for- 
tificações na  índia  e  Africa.  Devem-se  também 
mencionar  os  architectos  militares,  Jeronymo  de 
Castilho,  filho  de  Thiago  Arruda  e  digno  succes- 
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gor  do  tSto  illustrc  nomo,  c  André  Rodrigues  que.  j 
om  16áG,  levantou  a  fortaleza  de  Tanger.  Tam- 
bem  floresceram  Lourenço  Martins,  architecto  do  ! 
convento  de  S.  Francisco,  d'Evora,  e  Luiz  Fer-  ' 
nandes,  que  trabalhou  em  Santa  Maria,  de  Belém;  ! 
Pedro  de  Meada,  architecto  militar  de  D.  Sebas- 
tião, e  Nicolau  do  Frias,  seu  architecto  civil.  1 
Balthazar  Alvares  foi  o  encarregado  de  levantar  { 
cm  1598  o  mosteiro  de  S.  Bento  da  Saúde,  actual- 
mente  o  palácio  das  Cortes.  Por  esta  época,  era  | 
architecto  da  Inquisição  Mathcus  do  Couto,  que 
deixou  n*um  primoroso  livro  de  debuxos,  que  di-  ! 
zcm  existir  na  Torre  do  Tombo,  os  desenhos  dos 
principaes  edifícios  que  nVste  reino  pertenciam 
ao  Santo  Officio.  Garcia  do  Rezende,  apesar  de 
não  ser  architecto  do  profissão,  tinha  profundo^ 
conhecimentos  artisticos  e  grande  amor  á  arte.  K 
provável  que  adquirisse  esta  especial  instrncção 
durante  as  viagens  que  fez  pela  ICuropa,  em  vir- 
tude da  particular  estima  com  que  o  honrava  o 
inquisidor-mór  d'este8  reinos;  a  elle  se  attribue 
o  desenho  da  Torre  de  Bolem.  Depois  da  restau- 
ração de  1610  são  menos  frequentes  os  nomes  dos 
architectos.   Ainda  assim  merece  menciooar-so 
Francisco  Tinoco  da  Silva,  que  foi  o  architecto 
dos  paços  da  Ribeira,  no  principio  do  século  xvii. 
No  reinado  de  D.  João  V,  Manuel  da  Maia  foi 
o  architecto  do  aqueducto  das  Aguas  Livres.  As 
ruinas  causadas  pelo  terremoto  de  1755  deram 
grande  desenvolvimento  ás   edificações.  Doeste 
periodo  contam-se  os  seguintes  architectos:  Eu-  j 
Çcnio  dos  Santos,  que  desenhou  o  plano  da  mo-  j 
dcrna  Lisboa;  Carlos  Mardel,  autor  de  muitos  i 
edificios ;  José  da  Costa  e  Silva,  autor  do  thea-  I 
tro  de  S.  Carlos ;  Manuel  Caetano  de  Sousa,  ar-  1 
chitecto  da  Bemposta,  e  que  levantou  a  torre  \ 
d^Ajuda.  No  século  xix,  contam-se  João  Pires  da  | 
Fonte  e  José  da  Costa  Sequeira,  cujo  principal 
mérito  é  terem  sido  os  primeiros  professores  de 
architectura  na  Academia  das  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  onde  ainda  hoje  cursam  os  nossos  archi- 
tectos. 

Architecto.  Casal  na  freg.  do  Santo  André,  e 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Architectos  Civis  e  Archeologos  Portu- 
gueses (Real  Associação  dos).  Fundada  em  Lis- 
boa, no  anno  de  1863,  com  o  titulo  de  Associa- 
ção dos  Architectos  Portuguezes  pelos  archi- 
tectos civis  João  Pires  da  Fonte,  José  da  Costa 
Sequeira,  Feliciano  de  Sousa  Corrêa,  Manuel 
José  de  Oliveira  Cruz,  Paulo  José  Ferreira  da 
Costa,  Veríssimo  José  da  Costa,  Valentim  José 
Corrêa,  José  Lucas  dos  Santos  Pereira,  José  da 
Costa  Lima,  Manuel  José  Carneiro,  João  Ma- 
ria Feijó  e  José  Luiz  Nogueira,  sob  a  iniciativa 
de  Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva,  antigo 
architecto  da  Casa  Real.  Primitivamente  esteve 
a  Associação  no  palácio  da  calçada  do  Combro, 
n.°  172,  hoje  está  no  edificio  histórico  do  Carmo. 
Os  primeiros  Estatutos  por  que  se  regeu,  appro- 
vou-08  o  decreto  do  30  de  janeiro  de  1864:;  e  pelo 
alvará  régio  de  11  de  novembro  de  1872  passou 
a  usar  o  titulo  que  tem  presentemente.  Os  se- 
gundos Estatutos,  em  vi^or,  receberam  approva- 
ão  em  30  de  setembro  de  1879.  El  rei  o  senhor 
J.  Fernando  concedeu-lhe  em  1866  a  graça  do 
seu  protectorado,  e  em  10  do  maio  de  1886,  el  rei 
o  senhor  D.  Carlos,  então  príncipe  real,  substi- 
tuiu seu  augusto  avô,  fallecido  em  dezembro  do 
1885,  acceitaudo  benignamente  o  sor  protector 
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da  Associação  o  seu  Presidente  honorário.  Oã 
serviços  prestados  por  esta  benemérita  collccti- 
vidaae  são  bem  notórios  e  constam  egualmenk 
da  Memoria  histórica  da  fundação,  progresso  e  tra- 
balhos da  Real  Associação  dos  Architectos  Cicii  f 
Archeologos  Portttguezes  desde  a  sua  institui^  ati 
ao  anno  de  J889,  Lisboa,  typ.  da  Companhia  Na- 
cional Editora,  1889,  e  das  suas  numerosas  po* 
blicações,  além  do  Archivo  de  Architectura  Cttilj 
que  principiou  a  ser  impresso  em  1865  (l.«  seriei 
o  do  Boletim  de  Architectura  e  de  Archeologia  qae 
teve  começo  em  1874  (2.'  série,  tom  l.«  a  ò").  A 
3.»  série  abrange  2  vol.  (tom.  7.*»  e  8.*»);  princq»ioB 
em  1894.  Da  4.*  série  está  quasi  a  terminar  o 
tomo  9.°,  primeiro  da  mesma  série.  Cada  tomo 
comprehende  12  números,  correspondentes  a  trei 
annos.  Como  dissemos  no  artigo  sobre  o  Mustn 
Archeologico,  tem  este  sido  sustentado  desde  1868 
pela  Real  Associação  e  «é  indubitável  qoe  o  di- 
reito de  prioridade  da  organisaç&o  do  primeiro 
Museu  Archeologico  regularmente  organisado, 
pertence  indisputadamente  á  plêiade  de  benemé- 
ritos que,  com  Possidonio  da  Silva  á  frente,  o  es- 
tabeleceram nas  ruinas  da  egreja  do  Carmo*, 
textuaes  palavras  do  jornal  O  Economista  de  16 
de  outubro  1898.  Corpos  gerentes  da  Real  Asso- 
ciação em  1903:  presidente,  conselheiro  Aagusto 
José  da  Cunha  *,  vice-presidente,  architecto,  ho- 
zendo  d' Araújo  Carvalheira;  vice  presidente,  ar- 
cheologo,  engenheiro  J.  V.  Mendes  Guerreiro: 
secretario  da  architectura,  António  César  Mêot 
Júnior;  secretario  da  archeologia,  Eduardo  A dt 
Rocha  Dias;  vice-secretarios,  Francisco  Carlos 
Parente  c  Victor  M.  Ribeiro  Conservadores  do 
Museu,  Gabriel  Pereira  e  J.  J.  d*Ascen62o  Val- 
dez; adjuntos.  Mona  Júnior  e  Ganhado;  conser- 
vador da  bibliotheca,  visconde  da  Torre  da  Marte; 
thesoureiro,  Ernesto  da  Silva.  Secção  de  arai- 
tectura  (historia  e  theoria  da  architectura,  côas- 
trucção  e  decoração  architectonica,  apreciação 
das  obras  de  arte  em  projecto  ou  em  execaçSoc 

Í ►residente,  J.  V.  Mendes  Guerreiro;  secretario. 
f".  Carlos  Parente ;  delegado,  Visconde  da  Torre 
da  Murta.  Secção  de  ar<£eologia,  ^archeologia  ge- 
ral e  desenvolvimento  d*esta  sciencia  no  nosso 
paiz) :  presidente,  Gabriel  Pereira;  secretario, 
Ascensão  Valdez;  delegado,  monsenhor  cooego 
Pereira  Botto.  Secção  de  construcção  (coostme^o 
em  geral,  analyse  chimica  dos  materiaes  empre- 
gados nas  constrncçòes  em  Portugal,  hygicne  ap- 
plicada  ás  edificações):  presidente,  engenheiro 
Caetano  da  Camará  Manuel ;  secretario,  Mannel 
Joaquim  de  Campos ;  delegado,  Jesnino  A  Ga- 
nhado. O  conselho  facultativo  (direcção)  com- 
põe-so  dos  três  membros  da  mesa  da  assemblèa 
geral,  do  bibliothecario,  do  thesoureiro,  dos  pre- 
sidentes, secretários  e  delegados  das  secções.  O 
distinctivo  ou  insígnia  de  que  podem  usar  os  só- 
cios é  formado  por  três  peças  unidas:  umase^ 
pente  dourada,  symbolo  da  sciencia,  tendo  atra- 
vés, em  sentido  horisontal,  um  machado  (2'  pe- 
ça) semelhante  aos  machados  de  pedra  descober- 
tos na  Seandinavia,  e  segurando  com  a  bôoi  vi- 
rada para  baixo  o  angulo  superior  do  frontão  di; 
um  símile  do  templo  de  Diana  emEphe8o(3' 
peça).  As  columnas  iónicas,  o  entablamento  e  o 
frontão,  tudo  prateaao,  dão  realce  ao  fundo  t^e 
é  dourado.  No  friso  e  nas  molduras  da  conujs 
tom  o  seguinte  titulo :  Real  Associo/ção  dos  Ar- 
chitectos e  Archeologos  Portugueies  —  ÍJ964.  O  cw- 
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l*c8ta  insignia  ()  azul  claro  outranyado  coin 
o  prata.  No  relatorix)  ultiaiannciitc  publicado 

que  esta  Associação  contava  cm  30  de  dc- 
ro  de  190 J  os  seguintes  sócios:  effectivoSf 
lonorarios,  11;  beneméritos^  5;  correspon- 
s,  nacionaes  c  estrangeiros,  65.  V.  Archeo- 

do  Carmo  (Museu). 

chitectura.  Arte  de  compor  e  construir 
ios,  segundo  as  regras  c  proporções  conve- 
es.  £*  uma  das  três  artes  comprehendidas 
i  antiga  denominação  de  artes  do  destnhoy  e 
la  cujas  manifestações  mais  profundamente 
^ssionam  o  espirito.  Divide-se  em  três  ra- 
archUectura  ctvil,  que  se  emprega  na  coes- 
ão de  edifícios  públicos  e  particulares ;  ar^ 
tura  militar^  que  tem  por  objecto  as  forti- 
>es  das  cidades  e  praças;  a  architectura 
,  que  se  encarrega  aa  construcção  dos  na- 
portos,  diques,  cães,  etc.  Cada' um  d'estes 
j  8ub-divide-se  em  differentes  secções  ou 
ia.  Como  architttura  gothica  ha  em  Portugal 
SOS  edifícios  importantes  e  magnifícos.  Coim- 
rhomar,  Vizeu,  Guimarães,  a  Batalha  e  Be- 
conservam  riquezas  sem  preço  doesta  archi- 
ra  opulenta.  Entre  os  edifícios  eothicos  por- 
tzes  destacam-se  o  convento  da  Batalha  e 
ivento  dos  Jeronymos,  de  Belém.  N'este  ul- 
3  gothico  offerece  a  variante,  que  na  arte  tem 
ne  de  gothico  manuelinOf  onde  a  symetria 
)  nas  linhas  geracs  e  primevas  do  edifício, 
não  existe  nas  minudencias,  o  que  permitte 
iculptor  multiplicar  prodigiosamente  os  or- 

e  dar  largas  á  sua  phantasia  e  faculdades 
oras.  A  architectura- militar  é  a  arte  da  for- 
mão. Tem  por  objecto  levantar  fortifícações, 
struir  obras  nas  posições  que  se  quer  defen- 
ou  que  devem  formar  abrigos  contra  forças 
iores  e  contra  snrprezas.  A  arte  de  defeza 
como  a  dos  sitios  teem  ambas  por  base  a 
das  fortifícações,  dividida  em  fortifícações 
raças  e  em  fortifícações  de  campanha,  scr- 
•  umas,  como  o  seu  nome  indica,  para  dc- 
r  uma  praça  e  as  outras  uma  posição.  São 
s  permanentes  ou  passageiras.  As  tropas 
tiram  vantagem  das  fortifícações  de  campa- 
dizem-se  entrincheiradas^  as  que  defendem 
•aças  fortes  sitiadas.  O  Livro  das  fortalezas 
io  situadas  no  extremo  de  Portugal  e  Castel- 
ísenhado  á  penna  por  Duarte  de  Armas,  en- 
•s  annos  de  15C0  a  1507,  é  uma  valiosa  col- 
0  de  modelos  da  architectura  militar.  A  for- 

torre  de  Belém  é  uma  jóia  rara  d'esse  ge- 
Na  arcJiitectura  naval^  parece  que  o  género 
nbarcação  que  deve  ter  precedido  o  navio, 
^ndo  toda  a  apparencia,  a  piroga,  feita  or- 
iamente  d*um  simples  tronco  d*arvore  ca- 

£'  esse  producto  ingénuo  da  architectura 
.,  que  se  tom  encontrado  junto  aos  restos 
lais  antigas  habitações  europeas  conhecidas, 
nte  séculos  tem  progredido  e  desenvolvido 
ordinariamente  em  todo  o  universo.  No  se- 
KV,  08  portuguezes  fízeram  também  progres- 
a  architectura  naval,  as  suas  armadas  eram 
las,  08  seus  navios  d*uma  forte  construcção; 
itema  de  ligações  para  as  differentes  peças 
mstrucção,  a  maneira  de  talhar  as  cavernas 
formar  os  delgados  de  vante,  a  união  das 
;  que  formavam  o  carro  da  popa  ou  almeida, 
osto  de  gios,  porquetes  o  mancos,  etc,  tudo 
va  os  nossos  navios  mais  perfeitos  e  mais 


aptos  para  a  navegação.  Foi  no  século  xvi  que 
a  marinha  teve  mais  notáveis  progressos.  Em  1551 
o  engenheiro  Doscharges  general isou  o  systcma 
das  portinholas,  já  conhecido  dos  portuguezes,  c 
que  cem  annos  antes  havia  sido  notado  nos  na- 
vios da  esquadra  de  Bettencourt.  Este  systema  ó 
ainda  usado  para  as  baterias.  Os  portuguezes  c 
hespanhoes  já,  antes  dos.fíns  do  século  xvi,  apre- 
sentavam navios  de  alta  signifícação  militar  na- 
val, pois  jogavam  com  muitas  boccas  de  fogo 
montadas  em  reparos  de  madeira,  chegando  al- 
guns navios  a  terem  oitenta  e  mais  peças  de  ar- 
tilharia, quando  o  mais  forte  navio  de  guerra  in- 
glez  não  tinha  mais  de  cincoenta  canhões.  O  mais 
poderoso  navio  que  até  1535  se  construiu  foi  o 
celebre  navio  portugnez  S.  João  Baptistay  o  Bo- 
tafogo, que  tinha  trezentos  e  seis  canhões  de  bron- 
ze. Não  SC  conhecem  exactamente  as  suas  dimen- 
sões, mas  sabe-se  que,  disposto  para  o  combate, 
recebiam  as  amuradas  seiscentos  homens  arma- 
dos de  mosquetes  e  (juatrocentos  soldados  de  ro- 
dela e  espada :  a  artilharia  era  servida  por  qua- 
trocentos artilheiros.  O  que  sobretudo  tornava 
este  navio  mais  temido  era  um  talhamar  de  aço 
á  proa,  destinado  a  romper  as  cadeias  de  ferro 
que  se  coUocavam  nas  barras  para  impedir  a  en- 
trada do  inimigo.  A  actividade  marítima  dos  por- 
tuguezes começou,  depois  da  submissão  dos  Al- 
gar ves  por  D.  Affonso  III.  Após  a  conquista 
de  Ceuta,  o  infante  D.  Henrique  principiou,  com 
o  seu  impulso  e  a  sua  vigorosa  iniciativa,  a  serie 
de  descobrimentos  marítimos  que  abriu  para  o 
paiz  o  caminho  das  índias,  c  lhe  trouxe  immen- 
sas  riquezas  em  Africa  e  principalmente  na  Ásia. 
Começava  a  grande  época  da  dynastia  d*Aviz 
(1385-1580),  ilTustrada  por  tanto  navegador.  Por- 
tugal, trasDordando  de  riquezas,  era  então  uma 
potencia  naval  de  primeira  ordem.  A  architectura 
naval  não  se  tornou  verdadeiramente  scientifíca 
e  artística,  senão  em  tempos  mais  modernos,  e 
isso  mais  ainda  pelo  que  respeita  aos  navios  de 
guerra,  os  que  foram  classifícados  cm  cinco  espé- 
cies principaes,  fazendo  abstracção  de  algumas 
variações  pouco  importantes  na  forma  e  nas  di- 
mensões, as  quaes  não  alteram  em  nada  a  ordem 
da  classifícação.  Alguns  dos  navios  d'esta  classi- 
fícação  cahiram  completamente  em  desuso,  pe- 
rante os  progressos  extraordinários  da  moderna 
artilharia  naval.  Entre  os  navios  conhecidos  e 
usados  pela  marinha  mercante  portugueza,  cita- 
remos a  galera,  barca,  brigue,  lugre,  escuna,  bri- 
gue-escuna,  chalupa,  hiate,  cutter,  cahique,  pa- 
tacho, bateira,  palhabote,  etc;  não  falando  em 
pequenos  botes  destinados  ao  transporte  de  gente 
e  mercadorias  dos  nossos  rios,  principalmente  no 
Tejo,  os  quaes  também  recebem  diversos  nomes, 
e  são  entre  outros  os  seguintes :  fragata  de  agua 
acima,  falua,  saveiro,  varino,  bote  cacilheiro,  ca- 
traio, etc.  Data  da  applicação  do  vapor  á  nave- 
gação a  serie  ininterrupta  de  progressos  feitos 
pela  architectura  naval.  Não  se  pode  fazer  uma 
rezenha  histórica  da  architectura  religiosa  e  ci- 
vil em  Portugal,  porquanto  são  raros  os  edifícios 
que  tem  sido  estudados  devidamente,  com  exce- 
pção da  Batalha  e  de  Belém,  de  que  ha  publica- 
das valiosas  monographias.  Do  castello  de  Lei- 
ria, a  obra  mais  brilhante  da  nossa  architectura 
civil  medieval,  publicou  o  sr.  Korrodi  uma  inte- 
ressante trabalho  de  reconstrucção.  Outro  estran- 
geiro, o  sr.  Haupt,  publicou  dois  fascículos  acerca 
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da  architectiira  do  renascimento  em  Portugal, 
trabalho  ultimamente  vulgarisndo  pela  revista 
lisbonense  Seroes.  Mas  a  falta  de  obras  cspeeiaes 
não  se  oppõe  a  que  se  ponderem  um  grande  nume- 
ro de  problemas  artísticos  com  relação  á  nossa 
architoctura.  O  mais  importante  de  todos  é  ave- 
riguar se  houve,  como  so  affírma,  um  estylo  ar- 
chitectonico  perfeitamente  nacional.  O  preten- 
dido estylo  manuelino  apparece  já  anteriormente 
ao  rei  venturoso.  Outro  problema  é  o  das  escolas 
dos  nossos  architectos,  que  náo  podiam  appare- 
cer  de  súbito  em  tão  adeantado  grau  como  o  mos- 
tram as  suas  obras.  A  architectura  portugucza 
tem  que  ser  estudada  além  do  continente,  porque 
logo  ás  primeiras  conquistas  e  descobrimentos  os 
architectos  militares  traçam  as  fortificações  para 
a  occupacão  e  segurança  das  feitorias.  Os  panuos 
das  muralhas  e  as  abobadas  das  cisternas  d*essas 
praças  de  guerra  sâo  obras  de  grande  mereci- 
mento. E'  pois  vastissimo  o  campo  que  abrange- 
ria uma  historia  da  architectura  portugucza.  fi' 
de  justiça  citar  aqui  o  importante  trabalho  do 
sr.  Sousa  Viterbo  Diccionario  histórico  e  docu- 
mental dos  architectos,  engenheiros  e  constructores 
portitguezes  ou  a  serviço  de  Portugal^  cujo  primeiro 
volume  se  publicou  em  1899.  N'esta  notável  obra 
se  encontram  os  melhores  elementos  para  a  his- 
toria da  architectura  nacional. 

Archivista.  Official  encarregado  d'algum  ar- 
chivo  pertencente  a  repartição  publica  ou  ao  es- 
tado; o  que  procede  a  investigações  nos  archivos. 
Ksta  profissão  exige  conhecimentos  muito  vastos. 
Para  o  seu  bom  desempenho,  importa  que  se  es- 
teja familiarisado  com  os  caracteres  ou  abrevia- 
turas o  os  estvlos  empregados  nas  differentes 
épocas ;  a  legislação,  desde  os  seus  primeiros 
actos,  o  direito  civil,  etc.  Em  Portugal  este  logar 
é  exercido  em  cada  secretaria  por  um.ofiicial  do 
respectivo  quadro,  mediante  uma  gratificação  di- 
minuta, sem  que  se  lhe  exijam  habilitações  es- 
peciaes. 

Archivo.  Collecção  de  documentos  manuscri- 
ptos  ou  impressos,  que  conteem  a  historia  de  um 
estado,  d*uma  cidade  ou  d'uma  familia.  Collecção 
de  documentos  relativos  a  uma  corporação  qual- 
quer. Cartório,  casa  onde  se  guardam  escripturas 
publicas,  autographos,  diplomas,  leis  e  outros 
monumentos  escriptos  ou  impressos.  Publicação 
periódica  contendo  vários  artigos  de  litteratura 
ou  de  seiencia.  São  notáveis  entre  os  archivos  de 
Portugal  e  colónias,  pela  grande  quantidade  e 
importância  dos  documentos  n^elles  existentes, 
os  seeuintes:  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo ^  no 
angulo  Occidental  do  antigo  mosteiro  de  S.  Bento, 
hoje  palácio  das  Cortes  (V.  Torre  do  Tombo);  o 
Archivo  do  extincto  conselho  tdtramarino,  que  faz 
parte  do  ministério  da  marinha  e  ultramar ;  o 
Archivo  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  um  dos 
mais  importantes  doesta  possessão ;  o  Archivo  da 
Relação  de  Goa;  Archivo  da  camará  municipal  da 
mesma  cidade ;  Archivo  da  junta  de  Fazenda  do 
governo  da  índia:  Archivo  da  secretaria  do  reino, 
etc.  1=  Titulo  geral  de  diversas  publicações  hebdo- 
madarias,  muito  apreciadas  pelos  documentos  que 
transcrevem.  Entre  outras  apontam-se  as  seguin- 
tes: Archivo  dos  Açores^  destinado  á  vulgarisação 
dos  elementos  indispensáveis  para  todos  os  ramos 
da  historia  dos  Açores,  Horta,  1878;  Archivo  aço- 
riano,  jornal  religioso  e  litterario  de  Ponta  Del- 
gada, que  começou  em  1  de  outubro  de  185(5  e  ter- 
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minou  em  1860;  Archivo  de  architectura  civil,  jot- 
nal  da  Associação  dos  architectos  portugueses  e 
archeologos,  Lisboa,  acompanhado  de  cstampis  li- 
thographadas,  cujo  1.**  numero  sahiu  em  julho  de 
1865  e  o  8.0,  ultimo,  em  junho  de  1867,  dirigido 

f»or  Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva,  e  col- 
aborado por  Vilhena  Barbosa,  Costa  S^aeiri, 
Teixeira  de  Vasconcellos,  António  Da^uuo  de 
Castro  e  Sousa,  etc. ;  Archivo  hUÀiographicn  áa 
Bibliotheca  da  Universidade  de  Coímiro.  publica- 
ção mensal  começada  em  janeiro  de  Idòi,  dando 
conta  dos  impressos  recebidos  por  offirta,  com- 
pra e  propina^  catalogo  dos  manuscriptos  e  al- 
guns excerptos  dos  inéditos  da  bibliotheca:  Ar- 
chivo Commercial,  semanário  de  Lisboa  dedicado 
aos  empregados  do  commercio  de  Porlugal  e  Bra- 
zil,  cujo  primeiro  numero  sahiu  em  5  de  março 
de  1864,  e  o  39,  o  ultimo,  era  12  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  redigido  por  Albano  augusto  Gonr- 
gelt,  e  collaborado  por  A.  J.  Pereira  Scrzedello 
Júnior,  José  Maria  a' Andrade,  eto.;  Archivo  eom- 
mercial,  jornal  que  tratava  de  assBtnptos  commcr- 
ciaes,  publicado  no  Porto  ;  Archivo  familiar,  te- 
manario  pittoresco,  de  Lisboa,  ftisndo  começado  a 
publicar-se  em  26  de  setembro  de  1857,  dnroo. 
depois  de  varias  interrupçÔeg,  até  agosto  ou  se- 
tembro de  1861;  em  que  sahiu  o  n."  43,  que  foi  o 
ultimo,  sendo  ornado  de  estgmpas  representindo 
monumentos  e  vistas  de  paires  estrangeiros;  Ar- 
chivo municipal  de  Lisboa  (V-  este  nome);  Arckico 
de  peças  divertidas  e  sdentificas^  Lisboa,  18^17, 2 
folhetos  em  8."*  com  54  e  68  paginas ;  ^refttV) 
pittoresco,  publicação  illiístrada,  que  começoa  em 
julho  de  1^7  e  terminou  em  1869,  com  o  volume 
11.° ;  teve  por  editorei,  Castro,  Irmão  &  C*,  foi 
fundado  por  uma  empreza,  constitaida  por  Vi- 
cente Jorge  de  Castro  e  Thomaz  d* Aquino  Go- 
mes ;  a  collaboracão  era  dos  primeiros  escrípto- 
res  da  época  ;  o  Archivo  pittoresco  divulgava  nas 
suas  illustrações  os  mais  formosos  e  venerados 
monumentos,  bellas  paizagens  tanto  do  paiz  como 
do  estrangeiro,  retratos  de  homens  illustrcs,  ete.; 
Archivo  popular,  semanário  pittoresco,  publicado 
em  Lisboa,  comprehendendo  leituras  de  instmc- 
ção  e  recreio ;  sahiram  7  vol.  em  4.®  de  1837  a 
1843 ;  Archivo  portuguez,  semanário  destinado  a 
todas  as  classes,  publicado  em  Lisboa;  sahiram 
apenas  13  números,  tendo  o  1.**  a  data  de  11  d« 
agosto  de  1838  ;  Archivo  portuguez  oriental,  em 
que  se  conteem  as  cartas  e  instrucções  que  res- 
tam dos  reis  de  Portugal  aos  vice-reis  e  gover- 
nadores da  índia  no  século  xvi,  e  também  as  pro- 
visões, alvarás  reaes  e  outros  dos  vice-reis  com- 
prehcndidos  na  mesma  época,  tudo  extrahido  do 
archivo  do  governo  na  índia,  Nova  Goa,  1861 ; 
Archivo  rural,  jornal  de  agricaltara,  artes  e 
sciencias  correlativas ;  começoa  a  publicar-se  do 
1.°  de  maio  de  1858,  sendo  por  muito  tempo  o 
único  jornal  no  seu  género ;  foi  seu  fundador  e 
principal  redactor  Rodrigo  de  Moraes  Soares, 
tendo  por  collaboradores  dr.  Isidoro  Emilio  Ba- 
ptista, Sebastião  Bettamio  d* Almeida  e  Manoel 
José  Ribeiro  ;  Archivo  Universal^  revista  hebdo- 
madaria,  publicaram-se  4  tomos  em  Lisboa,  de 
1859  a  1861 ;  eram  redactores  A.  P.  de  Carvalho. 
[.  F.  Silveira  da  Motta  e  Rodrigo  Paganino;  Ar- 
chivo theatral,  ou  Collecção  selecta  dos  mais  mo- 
dernos dramas  do  theatro  franoez,  representados 
no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes ;  pablicoa-se 
esta  collecção  desde  o  anno  de  1838  até  1815;  8' 
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vol.  ficando  o  ultimo  incompleto;  o  1.°  volume 
começa  com  um  artigo  intitulado:  Historia  geral 
da  Arte  Dramática. 

Archivo  militar.  Entre  as  diversas  medidas 
adoptadas  em  Portugal  depois  da  paz  de  Bada- 
joz em  1801,  mencionam-se  a  creaçao  da  inspec- 
ção das  fronteiras  e  costas  marítimas  do  reino 
cm  20  de  julho  de  1802  e  do  Archivo  militar  em 
4  de  setembro  do  referido  anno,  para  deposito 
dos  trabalhos  executados  na  dita  inspecção.  Em 
1812  foi  o  Archivo  militar  collocado  debaixo  da 
inspecção  do  commandante  geral  do  corpo  do 
engenheiros;  por  occasião  de  ser  dado  um  regu- 
lamento a  esse  corpo.  Foi  depois  encarregado  do 
expediente  relativo  a  esses  trabalhos  o  distincto 
omcial  Franzini,  que  nas  cortes  de  1822  tomou  a 
defesa  do  Archivo,  quando  houve  a  idéa  de  o 
supprímir  por  occasião  de  se  discutir  o  orçamen- 
to. Como  a  despeza  que  se  fazia  com  elle  era 
apenas  de  dois  contos  de  réis,  continuou  a  sub- 
sistir o  estabelecimento,  que  n^essa  época  reunia 
ás  suas  antigas  attribuições  a  de  centro  dos  tra- 
balhos estatísticos  do  reino.  Por  entre  as  crises 
politicas  por  que  passou  Portugal,  foi  continuando 
o  Archivo  a  sua  existência  descançada  mas  com 
pobreza,  indifferente  aos  cuidados  cios  legislado- 
res ;  mas  em  28  de  dezembro  de  1849  o  ministro 
da  guerra  Ferreri  buscou  reorganisal-o  e  dar-lhe 
maior  consideração.  Por  isso  o  dividiu  em  três 
secções  incumbiaas  de  todos  os  trabalhos  geodc- 
hícos,  topographicos  e  estatísticos,  de  reconheci- 
mentos e  itinerários  militares,  de  todos  os  traba- 
lhos relativos  á  defesa  do  paiz  e  dos  projectos  e 
orçamentos  de  obras,  para  construcção  ou  repara- 
ção de  edifícios  militares.  A  importância  que 
desde  então  tomou  o  Archivo  militar  foi  devida  á 
creação  do  ministério  das  obras  publicas  a  que 
ficou  pertencendo  a  direcção  dos  trabalhos  geo- 
désicos e  do  levantamento  da  carta  chrorogra- 
phica  do  paiz ;  não  esquecendo  a  paz  de  que  Por- 
tugal tem  gosado  desde  lb51  até  ao  presente. 
Em  1868  foi  decretada  a  reunião  do  Instituto 
gcographico  e  do  Archivo  militar  em  um  só  esta- 
belecimento com  o  nome  de  Deposito  geral  da 
guerra,  mas  como  esta  organisação  não  se  tornou 
eifectiva,  em  março  do  anno  seguinte  foi  creado 
o  Archivo  do  corpo  de  engenheiros,  ao  qual  fica- 
ram pertencendo  attribuições  idênticas  ás  do 
Archivo  militar  de  1849,  com  a  excepção  dos  tra- 
balhos topographicos  e  geodésicos.  Por  decreto 
de  18  de  dezembro  de  1869  foi  extincto  o  Deposito 
çcral  da  guerra  e  o  Archivo  da  engenharia,  e  o 
serviço,  que  a  este  pertencia,  ficou  distribuído 
pelas  secções  da  Direcção  geral  de  engenharia 
creada  pouco  antes.  O  extincto  Archivo  militar, 
u5o  sendo  tão  rico  como  seria  para  desejar,  pos- 
suía bastantes  memorias,  cartas,  plantas  interes- 
santes para  o  estudo  da  defesa  do  paiz  e  da  nossa 
historia  militar. 

Archivo  do  ministério  da  guerra.  Creada  uma 
secretaria  de  estado  dos  negócios  estrangeiros  e 
guerra,  por  alvará  de  28  de  julho  de  1736,  seguiu- 
■e-lhe  como  consequência  necessária  a  formação 
d*um  archivo  em  que  se  reunissem  e  guardassem 
08  documentos  respectivos  aos  assumptos  trata- 
dos n*aqnella  repartição;  porém  o  terremoto  de 
1755  destruiu  completamente  o  que  existia  já  col- 
ligido  por  essa  época.  Depois  d'aquc]la  catastro- 
pne  foi  a  secretaria  de  estado  transferida  para  o 
palácio  do  Pateo  das  Vaccas,  em  Hcleni,  e  ahi  se 


estabeleceu  novo  archivo  que  foi  crescendo  e 
augmentando  até  1820.  Mudando-se  u*este  anno 
outra  vez  para  a  capital  a  secretaria  de  estado, 
visto  que  Belém  estava  bastante  distante,  for- 
mou-se  um  outro  archivo  já  então  privativo  e 
exclusivo  do  negócios  militares,  porque  o  antigo 
ministério  dos  estrangeiros  e  guerra  foi  dividido 
em  dois.  Vieram  depois  as  luctas  da  liberdade  e 
entrada  de  D.  Pedro  IV  em  Lisboa,  o  que  deu 
logar  a  começar -se  ainda  outro  archivo  separado 
e  distincto  do  que  já  existia.  O  que  havia  desde 
1820  a  1833,  bem  como  os  documentos  relativos 
ao  cerco  do  Porto,  o  archivo  do  conselho  de 
guerra,  então  extincto,  e  os  de  outras  repartições 
que  por  esse  tempo  foram  egualmente  extinctas, 
tudo  recolheu  ao  palácio  do  Pateo  das  Vaccas, 
para  ahi  se  juntar  ao  que  existia  guardado  desde 
1 755  até  1820.  Em  1845  foi  encarregado  o  major 
de  engenheiros  Bergara  de  inspeccionar  esse  ar- 
chivo, e,  no  desempenho  d*essa  commissão,  inuti- 
lisou  muitos  papeis  que  julgou  fíiteis,  separou 
o  que  dizia  respeito  á  guerra  peninsular,  e  re- 
metteu  para  o  archivo  militar  e  inspecção  d*obras 
publicas  os  documentos  que  entenaeu  deviam  ser 
guardados  <:  depositados  n'estas  duas  repartições 
Em  1860  foram  incumbidos  Feiner  e  Jorge  Fi- 
ganicre  de  separarem  os  documentos  relativos 
aos  negócios  estrangeiros,  existentes  no  archivo 
que  em  1845  havia  sido  transferido  do  Pateo  das 
Vaccas  para  o  palácio  da  Ajuda,  e  que  poste- 
riormente foi  mudado  para  as  casas  do  Jardim 
Botânico.  Em  1865  Luiz  Travassos  Valdez  teve  o 
encargo  de  proceder  á  coordenação  do  archivo 
do  extincto  conselho.  Sendo,  porém,  este  official 
nomeado  chefe  de  estado  maior  da  primeira  di- 
visão em  abril  de  1866,  foi  incumbido  d*essa 
commissão  Cláudio  de  Chaby.  Pelas  diligencias 
e  zelo  doeste  distincto  ofiicial  acham-se  hoje  cui- 
dadosamente guardados  na  Torre  do  Tombo  mi- 
lhares de  documentos  de  grande  valia  e  existem 
publicados  quatro  volumes  contendo  uma  Synopsc 
dos  decretos  e  papeis  remettidos  para  o  archivo 
nacional,  comprehendendo  os  annos  decorridos 
desde  a  acclamação  de  D.  João  IV  até  ao  fim  do 
reinado  de  D.  João  V,  e  parece  estar  também  já 
muito  adeantada  a  impressão  do  volume  relativo 
á  época  do  governo  de  D.  José.  No  archivo  do 
ministério  da  guerra  guardam-se  também  os  do- 
cumentos posteriores  a  1833,  geralmente  ordena- 
dos e  classificados  por  modo  que  é  fácil  encon- 
trar de  prompto  os  esclarecimentos  que  se  dese- 
jarem. E'  no  moderno  archivo  que  se  encontram 
também  reunidos  os  livros  de  registros  dos  cor- 
pos do  exercito  desde  1763  em  que  foram  estabe- 
lecidos. O  Archivo  acha* se  estabelecido  actual- 
mente no  antigo  quartel  de  artilharia  4,  no  Campo 
de  Santa  Clara. 

Arcliivo  municipal  de  liíshoa,.  Em  o  seu  nu- 
mero 4:0if8,  de  17  de  agosto  de  1897,  noticiou  o 
jornal  lisbonense  Novidades  achar-se  concluído 
o  guarnecimento  do  archivo  municipal,  devido  ás 
diligencias  do  erudito  archivista  sr.  Eduardo 
Freire  de  Oliveira  e  do  antigo  architecto  da  ca- 
mará sr.  José  Luiz  Monteiro,  fazendo  uma  sue- 
cinta  descripção  do  mesmo  archivo.  A  vasta  sala 
do  archivo  aa  camará,  estabelecido  no  rez-do- 
chão  do  edificio  da  camará  (V.  Lisboa^  Camará 
Municipal),  acha-se  guarnecida  em  toda  a  sua 
circumferencia  por  duas  ordens  de  armários,  so- 
brepostos, formando  dois  pisos,  constituído  o  su- 
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perior  por  uma  galeria,  guarnecida  de  varanda 
de  ferro.  A  esta  galeria  dá  accesso  uma  elegante 
escada,  lançada  ao  fundo,  e  ao  centro  do  salâo 
cujo  tecto  abobadado  e  excellentemente  estucado 
sustentam  quatro  ordens  de  pilares,  entre  cada 
dois  dos  quaes  se  vêem,  correspondendo- se  mu- 
tuamente a  um  e  outro  lado  da  vasta  quadra 
quatro  aparadores  quadrangulares,  com  as  suas 
tampas  de  vidraças  dispostas  em  prismas  trian- 
gulares obliquos,  servindo  de  guarda  a  manuscri- 
ptos  e  diplomas  diversos,  como  o  Foral  d^  TAahoa 
com  as  armas  da  cidade,  em  bella  illumiuura.  Ao 
centro  da  quadra  estende-se  uma  grande  banca, 
para  serviço  do  expediente  do  archivo,  ficando- 
Ihc  nas  cabeceiras,  e  a  distancia  conveniente,  dois 
corpos  sextavados  rematando  em  aparador,  onde 
se  acham  expostos  os  modelos  ou  padrões  das  me- 
didas de  sólidos  e  liquidos,  de  duas  épocas  diffe- 
rentes;  —  D.  Sebastião  e  D.  Josó  I.  O  corpo  in- 
ferior (iV.stes  dois  aparadores  acha-se  cheio,  bem 
como  os  que  estuo  nas  duas  naves  da  casa,  de  li- 
vros impressos  e  códices  manuscriptos,  illumina- 
dos,  de  grande  importância  par^  a  historia 
do  município  lisbonense.  Na  parte  superior  dos 
aparadores  quadrangulares,  acham-se  em  ex- 
posição objectos  artisticos  por  egual  interes- 
santes e  curiosos,  não  só  pelo  que  represeu- 
scntam,  mas  também  como  artefactos,  taes  são, 
as  chaves  da  cidade,  em  prata  doirada,  que  ainda 
servem  nas  ccremonias  da  entrada  dos  monar- 
chás,  os  restos  das  que  um  incêndio  voraz  consu- 
miu em  parte  ha  annos,  quando  a  camará  estava 
installada  no  local  onde  agora  se  acha  o  minis- 
tério do  reino,  medalhas  diversas,  pennas  de 
assignaturas  solemnes,  etc.  Toda  a  guarnição 
e  mobilia  são  do  carvalho,  trabalhado  com  inex- 
cedivel  perfeição  e  apurado  gosto.  Ha  em  todo 
o  recinto  quatro  carteiras  da  mesma  madeira, 
e  em  perfeita  harmonia  com  o  conjuncto.  Uma 
d'ellas,  a  principal,  collocada  ao  fundo  da  sala, 
em  correspondência  extrema  com  a  escada  que  dá 
accesso  á  galeria,  eleva-se  sobre  um  estrado  ade- 
quado. É  a  mesa  do  trabalho  do  archivista  que 
preside  d'ali  ao  serviço  doesta  importante  repar- 
tição municipal.  As  restantes  três  são  destinadas 
aos  empregados  do  archivo,  havendo  ao  fundo 
mais  duas  bancas  para  serviços  próprios  do  expe- 
diente, collecionamento  de  documentos,  exame 
de  papeis  e  impressos,  etc,  etc.  Um  grande  nu- 
mero de  documentos  existentes  n*este  archivo, 
teem  sido  publicados  na  importante  obra  Elemen- 
tv8  para  a  historia  do  Município  de  Lisboa  pelo 
sr.  Eduardo  Freire  de  Oliveira  (V.  este  nome)^ 
publicação  mandada  fazer  a  expensas  da  Camará 
Municipal  de  Lisboa,  para  commemorar  o  cente- 
nário do  Marquez  de  Pombal  em  8  de  maio  de 
1882.  Muitos  d  esses  documentos  são  acompanha- 
dos de  notas  elucidativas  e  eruditas.  Com  o  titulo 
Arc/nvo  Municipal  de  Lisboa  já  em  1  d^abril  de 
1860  se  fez  uma  publicação  contendo  as  actas  das 
sessões  da  camará,  legislação  e  posturas  da  mes- 
ma camará,  relatórios  e  estatísticas  das  reparti- 
ções e  estabelecimentos  respectivos,  e  alguns 
documentos  transcriptos  dos  que  existem  no  car- 
tório municipal.  Eram  redactores  Francisco  Xa- 
vier da  Rosa  e  João  Carlos  de  Sequeira  e  Silva. 
N 'outras  obras  se  encontram  publicados  vários 
documentos  doeste  precioso  repositório. 

Archivo  Nacional   ou   Archivo  Real.    1' 
Torre  do  Tombo. 
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Arcipreste.  Titulo  de  dignidade  ecciesiastiet 
que  dá  aos  curas  de  certas  ej^rejas  uma  preemi- 
nência especialmente  honorinca  sobre  os  outros 
curas.  Era  primitivamente  o  mais  antigo  em  or- 
denação dos  padres  d*uma  cereja  episcopal,  od 
aquelle  que  o  bispo,  sobretudo  na  cgreja  grega, 
designava  como  o  mais  eminente.  O  seu  princi- 
pal serviço  consistia  em  substituir,  nas  cerimo- 
nias do  culto,  o  bispo  impossibilitado  por  doença. 

Arcipreste.  Monte  na  freg.  de  8.  Miguel  de 
Machede,  cone.  e  distr.  d'Evora.  ||  Quinta  na  frcg. 
no  mesmo  cone.  e  distr.  jlQuinta  na  free.  de  N.  S.' 
das  Neves,  de  Pousa  Flores,  cone.  de  AnciSo, 
distr.  de  Leiria. 

Arco.  Arma  feita  d'uma  vara  flexivcl  de  pau, 
marfim  ou  qualquer  outra  matéria  elástica,  qne 
curvada  violentamente  por  meio  de  uma  corda 
presa  de  ponta  a  ponta,  despede  com  Ímpeto  a 
setta  cujo  cabo  se  imbi  be  na  corda,  restituindo- 
se  depois  ao  seu  estado  natural. 

Arco.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre.  ;|  Por.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Cepões,  cone.  de  Ponte  de 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Folhada,  cone.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  I|  Pov.  na  íreg.  de 
S.  Faustino,  de  Guinfôes,  cone.  de  Maia,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  I^a- 
bruja,  cone.  do  i^onte  de  Lima,  distr.  de  Vianoa 
do  Castello.  '\\  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  de 
Lanhezes,  cone.  e  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
11  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Milheiros,  cone. 
da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Moreira  dos  Cónegos,  couc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulália,  de  Nespereira,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ser- 
zcdo,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulália,  de  Torrões,  cone  e 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalona,  e  couc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  frcg.  de  Santa  Maria,  de  Villa 
Fria,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Christovam,  de  Maftunnde,  cone 
de  V.  N."  de  Gaya,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S."  d* Assumpção,  Triana,  concelbo 
d'Alcm(}uer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Conde,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Nicolau,  couce 
distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  N.S.*  do  O', 
de  Aguas  Santas,  cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 
JJ  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr.  d^Evora.  || 
Quinta  na  freg.  do  S.  Pedro,  de  Gouveias,  cone.' 
de  Pinhel,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  nafre^.de 
S.  Salvador,  e  cone.  de  Rezende,  distr.  de  Vuea. 
|l  Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  e  cone  de 
Villa  Flor,  distr.  de  Bragança. 

Arco  de  Baolhe.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho, 
da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  e  bisp.  de  Braga;  1:093  hab.  6S63 
fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e  est.  post  penou- 
tando  malas  com  Cabeceiras  de  Basto  e  (juiau- 
rães.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  e  esti 
situada  n'um  valle ;  é  terra  muito  abundante  e 
fértil.  Até  1834  pertencia  a  duas  províncias  e  a 
dois  concelhos,  ficando  a  maior  parte  no  HinlMi 
«onc.  de  Cabeceiras  de  Baste,  e  o  resto  em  Trai- 
os-Montes,  cone.  de  Atej.  A  parte  do  Minho  era 
da  coroa,  e  a  de  Traz-os-Moutea  dos  marqaesec 
de  Marialva.  A  egreja  matriz  foi  fundada  peloi 
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aanos  de  1690  a  1700.  O  vigário  era  aprescn 
tado  pelo  reitor  do  coUegio  de  S.  Jcronymo,  de 
Coimbra,  que  também  recebia  os  dizimes.  A  po- 
voação é  cercada  ao  N.  por  um  ribeiro  sem  nome, 
que  nasce  em  S.  João  de  Latiio  (corrupção  de 
LatrSo),  d*este  concelho.  Junta-se-lhe  outro  ri- 
beiro anonymo.  Do  Vau  para  baixo  divide  esta 
freg.  da  de  Santa  Marinha  de  Pedraça,  até  que, 
ehegando  ao  logar  do  Arco,  é  atravessado  por 
nma  antiga  ponte  de  cantaria,  de  um  só  arco,  da 

anal  provém  o  nome  á  aldeia  e  á  freguezia,  de 
»aalhe,  de  Bagulhe,  ou  de  Baunte,  que  por  estes 
três  nomes  é  conhecida.  O  ribeiro  morre  no  rio 
Tâmega,  junto  ás  cachoeiras  do  Telhado,  notáveis 
não  80  pela  sua  bclleza,  mas  também  pelas  ma- 

gnificas  trutas  oue  se  criam  ali.  Em  Arco  de 
aalhe  ha  nma  boa  hospedaria.  Pertence  á  G.' 
div.  mil.  e  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva 
n.*  19,  com  a  sede  em  Chaves.  Tem  feira  no  dia 
15  de  cada  mez.  No  dia  8  de  setembro  rcalisa-se 
a  romaria  de  N.  S."  dos  Remédios,  que  é  uma 
das  mais  importantes  do  concelho,  onde  con- 
correm 08  povos  das  freguezias  mais  próximas. 

Arco  da  Calheta.  Pov.  e  freg.  de  S.  Braz  do 
cone.  de  Calheta,  com.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  e 
bisp.  do  Funchal;  4:119  hab.  e  829  fogos.  Pertence 
ao  commando  militar  da  Madeira  e  ao  distr.  de 
recrutamento  e  de  reserva  n.*»  27,  com  a  sede  no 
Funchal.  £m  Arco  da  Calheta  ha  fabricas  dç 
aguardente,  que  pertencem  a  Julianna  Lopes 
Jardim  e  Joanna  Lpmelino  Cavalheiro;  e  uma 
fabrica  de  manteiga,  de  Henrique  Martins  Pe- 
reira da  Silva. 

Arco  de  Cima.  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador, 
cone.  de  Rezende,  distr.  de  Vizcu. 

Arco  da  Memoria.  Primeiro  marco  dos  cou- 
tos d* Alcobaça,  que  existe  ainda  no  alto  da  serra 
de  Aljubarrota.  Está  situado  no  ponto  onde  se 
diz  que  D.  Affonso  Henriques  prometteu,  em  1147, 
aos  monges  de  Cister  dar-lhes  toda  a  terra  que 
d*all  se  descobrisse.  Foi  erecto  em  13  de  maio 
do  referido  anno,  e  conserva  ainda  a  inscripcao 
que  commemora  este  facto.  V.  Alcobaça  e  Alju- 
barrota, 

Arco  Pintado.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago 
d*Eira8,  cone.  e  distr.  de  Coimbra.  ||  Quint^  na 
freg.  de  Santa  Cruz,  cone.  e  distr.  de  Coimbra. 

Arco  de  Sant^Ajma.  Notável  romance  d*Al- 
moida^  Garrett,  baseado  na  conhecida  anccdota 
histórica  de  D.  Pedro  I,  que  aooitou  com  as  suas 

Eroprias  mãos,  segundo  narra  Fernão  Lopes,  um 
ispo  do  Porto  no  seu  palácio  episcopal.  Foi  es- 
cripto  em  1845.  D*esta  obra  extrahiu-se  o  libretto 
d*ama  opera,  cuia  musica  escreveu  o  maestro 
portug^ez  Francisco  de  Sá  Noronha,  opera  que 
conservou  o  mesmo  titulo  e  foi  cantada  nos  thea- 
tros  do  S.  Carlos,  de  Lisboa,  e  de  S.  João,  do 
Porto. 

Arco  de  S.  Jorge.  Pov.  e  freg.  de  S.  José, 
cone.  de  Sant*Anna,  com.  de  S.  Vicente,  distr.  e 
bisp.  do  Funchal ;  585  hab.  e  lb4  fogos.  Pertence 
ao  commando  militar  da  Madeira  e  ao  distr.  de 
recrut.  e  de  res.  n.°  27;  com  a  sede  no  Funchal. 

Arco  do  Rodovalho.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Cendufe,  cone.  d*Arcos  de  Valle  de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Aroobriga.  V.  Arcos  dt  Valle  de  Vez. 

Arcolena.  Povoação  na  freg.  de  Santa  Maria 
de  Belém,  4.*'  bairro  de  Lisboa.  Dizem  que  o 
nome  lhe  provém  de  Are/)  de  lenha^  alludinuo  ás 
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cambotas  do  convento  de  Belcm,  que  para  ali 
estiveram  arrumadas.  Hoje  aquelle  sitic^toi*nou- 
se  importante  pelo  grande  reservatório,  que  a 
companhia  das  Aguas  ali  mandou  construir  nos 
terrenos  contíguos  á  estrada  de  Cazellas  e  rua  de 
Domingos  Tendeiro,  no  alto  de  Arcolena.  A  inau- 
guração fez-se  com  toda  a  solcmnidade  no  dia  15 
de  outubro  de  1902.  Os  dois  compartimentos  do 
reservatório,  chamado  dos  Jeronymos,  tinham 
sido  esgotados,  e  estavam  illuminados  por  can- 
deeiros de  grande  foco  e  pela  luz  que  se  escoava 
pelos  ventiladores  da  abobada ;  foram  então  per- 
corridos pelos  visitantes,  que  teceram  merccido.s 
elogios  aos  distinctos  engenheiros  e  á  direcção 
da  Companhia.  Abertas  as  torneiras  de  eanalisa- 
ção  que  abastece  os  dois  compartimentos  leste  v. 
oeste  do  reservatório,  começou  a  correr  n*cllcs  a 
agua.  Finda  a  cerimonia  aa  inauguração,  o  di- 
rector d^  companhia,  o  sr.  Martinho  Guimarães, 
foi  apresentar  aos  visitantes  o  mestre  geral  da 
companhia,  sr.  Joaquim  Manuel,  que  conta  50 
annos  de  serviço,  e  que  já  pertencera  á  antiga 
empreza,  elogiando-o  muito  pela  sua  comprovada 
competência,  sendo  aquelle  mestre  muito  feli- 
citado por  todas  as  pessoas  presentes.  Este  reser- 
vatório veiu  melhorar  as  condições  do  abasteci- 
mento da  zona  mais  occidental  da  cidade,  que  por 
se  achar  bastante  afastada  dos  reservatórios  que 
até  então  existiam,  e  ser  alimentada  por  canal i- 
saçoes  de  pequeno  calibre,  estava,  nos  sitios  de 
maior  altitude,  privada  d*um  abastecimento  que 
fosse  regular.  O  reservatório  dos  Jeronymos  tem  a 
capacidade  útil  total  de  4.500  metros  cúbicos,  cm 
dois  compartimentos  eguaes  e  symctricos  relati- 
vamente ao  muro  que  os  separa.  Em  cada  com- 
partimenta ha  um  pavilhão  que  dá  accesso  ao 
interior  do  resei-vatorio.  As.sim,  como  os  restantes 
reservatórios  da  Companhia,  fica  todo  enterrado. 
E  alimentado  pelo  da  praça  do  Principe  Real, 
por  meio  d'um  syphão.  Com  a  eonstrucção  d'est(í 
reservatório  concluiu  a  Companhia  das  Aguas  as 
obras  a  que  era  obrigada  pelo  contrato  celebrado 
com  o  governo  a  18  de  julno  de  1898. 

Arcos.  Pov.  da  freguezia  de  Santo  António  da 
prov.  do  Alcmtejo,  cone.  e  com.  de  Estremoz,  distr. 
e  are.  d'Evora-,  992  hab.  e  18:')  fogos.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A  pov  dista  5  k.  da  sóde  do  cone. 
e  está  situada  n'um  monte,  d'onde  se  vc^  Portale- 
gre, Veiros,  Monforte  e  Villa  Boim.  Produz  tri- 
go, cevada,  e  muita  fructa.  N'esta  freç.  ha  uma 
lagoa  que  só  tem  agua  desde  o  principio  da  pri- 
mavera até  ao  outono  \  e  a  grande  nascente  de 
Valle  de  Zebro,  que  rega  e  móe,  desaguando  de- 
pois no  Alcaravissa,  da  freguezia  da  Orada.  Per- 
tence á  4.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  de  reserva  n.*»  22,  com  a  sede  em  Abrantes.  || 
Pov.  e  freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Douro, 
cone.  e  com.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto, 
arceb.  de  Braga;  631  hab.  e  101  fog.  Tem  escola 
(]o  sexo  masc.  A  pov.  dista  8  k.  da  sede  do  cone. 
E  terra  fértil.  No  Monte  do  Castello  liouve,  se- 
gundo a  tradição,  um  castello  moirisco,  e  no  da 
lieguefiga  ha  uma  estrada  coberta,  que  vae  ter 
ao  rio  Ave.  Arcos  era  vigararia  do  mestre-escola 
da  collegiada  de  Barcellos.  Pertence  á  3."  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.*» 
18,  com  a  sede  no  Porto.  ||  Pov.  e  freg.  de  S.  Paio, 
da  prov.  do  Minho,  cone,  com.,  distr.  e  arceb.  de 
Braga ;  225  hab.  e  15(>  fog.  A  pov.  dista  8  k.  da 
sede  do  cone.  e  está  situada,  parte  n'um  valle,  e 
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parte  no  monte  de  Santa  Martha.  A  egreja  é  pe- 
quena; n  vigário  era  apresentado  pelo  abbade  de 
S.  Joào  de  Nogueira.  É  terra  abundante  e  cria 
muito  gado,  grosso  e  miúdo.  Passa  aqui  o  rio 
Arcos.  Pertence  á  3.»  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  de  reserva  n."  14,  com  a  sede  em 
Braga.  Esta  freg.  estava  annexa  á  de  Nogueira, 
e  foi  dcsannexada  por  decreto  de  7  de  maio  de 
1891,  para  effeitos  administrativos,  sendo  certo 
que  também  o  é  para  elfeitos  judiciaes,  segundo 
o  decreto  de  28  de  dezembro  de  1898,  e  para 
cfteitos  civis*,  todavia  na  ordem  do  exercito  en- 
coutra-se  annexa  á  de  Nogueira.  ||  Pov.  e  freg.  de 
S.  Silvestre  da  prov.  da  Beira  Alta,  cone.  e  co- 
marca de  Tabuaço,  distr.  de  Yizeu,  bisp.  de  La 
mego ;  441  hab.  e  131  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  A  pov.  dista  7  k.  da  sede  do  cone.  e  está 
situada  n*um  valle  d'onde  se  descobrem  asvillas 
de  Nagosa  e  S.  Cosmádo,  e  a  aldeia  de  Contim. 
Pertencia  á  coroa.  O  cura  era  apresentado  pelo 
reitor  de  Sendim.  Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.^  9  com  a 
sede  em  Lamego.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  bisp.  do  Porto : 
iiVò  liab.  e  171  fog.  A  pov.  dista  8  k.  da  sede  do 
cone.  e  está  situada,  parte  n*um  monte  e  parte 
em  campina  raza.  Do  monte  descobre-se  Ponte  de 
Lima,  Moreira,  Sá,  Bertiandos,  Duas  Fgrejas, 
Couto  da  Fíjitosa,  Õorrelhan,  Facha  e  Victorino 
da.s  Donas.  É  terra  fértil.  O  abbade  era  apresen- 
tado pela  casa  da  Ijaye,  d^esla  freguezia.  Houve 
a({ui  antigamente,  na  serra  de  Arga,  um  castello 
chamado  de  Amorim,  de  que  apenas  restam  ves- 
tígios. Era  solar  dos  Marins  ou  AmorinSy  o  qual 
fora  fundado  por  D.  Hilarião  do  Morim,  allemão; 
ao  serviço  de  D.  Affonso,  o  Catholico,  de  Leào, 
pelos  ânuos  de  "lòO.  Este  soberano  lhe  deu  o  cas- 
tello de  Amorim  e  o  da  Formiga,  que  D.  Hilarião 
tinha  tomado  aos  moiros,  e  outras  muitas  terras 
por  estes  sitios,  com  que  formaram  um  grande 
morgado.  D.  João  I,  de  Portugal,  deu  mais  tarde 
a  um  descendente  do  referido  D.  Hilarião  o  couto 
de  Paredes f  na  freg.  de  Meadella.  Extinguindo-se 
esta  familia,  foi  tudo  vendido,  até  a  pedra  da 
torre  dos  Amorins.  Para  O.  ha  um  monte,  a  que 
chamam  O  Castello  da  Formiga,  onde  está  a  ca- 
pella  de  S.  Romão,  e  em  que  dizem,  terem  resi- 
dido moiros.  Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
<lo  recrutamento  e  de  reserva  n."  3,  com  a  sede 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Britello,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Cervos,  cone.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Ueal.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cosar,  cone 
d'01iveira  d' Azeméis,  distr.  d* Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Geraz,  cone.  de  Povoa 
do  I janhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  Fins,  cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto  ||  Pov. 
na  freg.  de  S  João  Baptista,  e  cone.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  IjOu- 
renço,  de  Arranho,  cone.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria, 
d*Khne,  cone.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  J| 
Horta  na  freg.  do  Santa  Maria,  cone.  e  distr.  de 
iieja.  II  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  e  cone  de 
Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Victor,  cone.  c  distr.  de  Braga.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.»  das  Neves,  cone.  e  distr.  de  ]ieja.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Julião,  e  cone.  de  Constância, 
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distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg:.  da  Sé,  eont. 
e  distr.  d'Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, do  Lavradio,  cone.  do  Barreiro,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Loarenço,  de  Villa 
Nogueira  d'Azeitão,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Rio  da  prov.  do  Minho,  que  nasce  u 
freg.  de  Nogueira,  e  morre  no  rio  Veiga,  Da  freg. 
de  Esporões.  Suas  margens  são  cultivadas  e  abun- 
dantes. Ha  uma  ponte  de  pedra  sobre  a  estrada 
real.  Kega  e  múe.  Tem  uma  cachoeira  em  Affua 
Levada. 
Arcos  d' Anadia.  V.  Anadia  (Arcos  de). 
Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  luourenço  Fílippt 
de  Lima  Brito  e  Nogueira,  2.*»  conde  de).  Fillio 
do  1.*'  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vcz,  D.  Luiz  de 
Lima  Brito  e  Nogueira,  e  de  sua  mulher,  a  con- 
dessa D.  Victoria  de  Cardaillac,  dama  da  rainha 
\).  Jzabel  de  Bourbon,  filha  de  Francisco  de  Car- 
daillac, barão  de  la  Chapelle,  e  da  baroneia  IK 
Magdalona  de  Bourbon.  O  titulo  fora  concedido 
a  seu  pae  em  três  vidas,  por  carta  de  Filippe  III, 
de  8  de  fevereiro  de  1620,  em  attenção  a  elle  es- 
tar casado,  com  approvação  d'el-rei  Filippe  II, 
com  D.  Victoria  de  Bourbon,  dama  da  rainha  de 
Hespanha,  e  pelos  merecimentos  e  qualidades 
d'aquelles  de  quem  descendiam  (V.  1.^  conde  de 
Arcos  de  Val-de-Vez).  No  decreto  alludido, desi- 
gnam-se  doesta  forma  as  três  vidas,  a  que  é  con- 
cedido o  titulo :  1.*  D.  Luiz  de  Lima  Brito  e 
Nogueira;  2.*  seu  filho  D.  Lourenço;  3.*  soa  filha 
D.  Magdalena  de  Bourbon,  ^ue  foi  dama  do  pa^ 
e  casou  com  D.  Thomaz  de  Noronha,  que  foi  o  3.* 
I  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  pelo  seu  casa- 
I  mento  (V.  este  nome  e  titulo).  D.  Louren^  ^If- 
I  ceu  sem  geração,  passando  o  titulo  a  seu  cunhado 
.  D.  Thomaz  de  Noronha. 

'      Arcos  de  Val-de-Vex  (D.  Lui%  de  lAma  Bri- 
to e  Noaueira,  /.<»  conde  de).  Era  filho  do  riscoo- 
de  de  Villa  Nova  de  Cerveira.  Foi  creado  conde 
'  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  por  carta  de  8  de  fleve- 
'  reiro  de  1620,  de  Filippe  III,  em  attenção  a  ter 
casado  com  D.  Victoria  de 
Cardaillac  e  Bourbon,  dama 
da  rainha  D.  Isabel  de  Bonr- 
u   -^  ^  ^*^°»  ®  pelos  merecÍDitntos  ti 

I     ^^^SS^^'^»         qualidades    d*aquenes  de 

3uem  descendiam.  A  varouia 
'esta  casa  é  Noronha,  qae 
assim  como  a  dos  marqueaes 
d'Angeja,  procede  de  D.  Mar- 
tinho de  Noronha,  senhor  de 
Cadaval,  de  quem  foi  irmão 
mais  velho  D.  Henrique  df 
Noronha,  commendador-múr 
da  ordem  de  S.  Tliiago,  ter- 
Hra.io  do.  conde,  ceiro  neto  dos  rcis  D.  Hwri- 
de  Arco.  de  vaideVex  que  II,  de  CasteUa,  e  D.  Fer- 
nando, de  Portugal.  O  conde 
de  Gijon,  D.  Affonso,  filho  natural  de  D.  Heofi- 
que  II,  casara  em  1378,  com  D.  Izabel,  filha  na- 
tural de  D.  Fernando  I,  de  Portugal.  D.  MartÍDk> 
de  Noronha  casou  com  D.  Guiomar  de  Castro, 
filha  de  D.  João  de  Noronha  e  de  O.  Joanoa  de 
Castro,  herdeira  da  casa  e  condado  de  Monsanto. 
D'cste  matrimonio  nasceu  D.  João  de  Noroaka, 
(lue  lhe  succedeu  na  casa,  c  morreu  com  oigmifi 
lie  santo  a  22  d^agosto  de  1572;  casou  com  D- 
Branca  de  Castro,  filha  de  GonçiUo  Coutinbo, 
c.ommendador  da  Arruda,  e  teve,  entre  outrof  fi- 
lhos, a  ]).  Marcos  de  Noronha,  que  casando  com 
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D*  Maria  llcuriqucs,  iiiha  do  I>.  Fraucisco  da 
Costas  embaixador  a  Marrocos,  foram  pacs  do  D. 
Thomaz  de  Noronha,  que  pelo  seu  casamento, 
veiu  a  ser  3."  condo  do  Arcos  de  Val-de-Vez.  A 
carta  passada  a  8  de  fevereiro  de  1620,  por  Fi- 
lippe  III,  concede  a  mercÃ  em  três  vidas  (V.  2.*> 
eaiide  (Teaíe  titulo),  O  brazSo  é  o  seguinte  :  es- 
cudo esquartejado ;  no  primeiro  e  quarto  quartel 
aa  armas  de  Portugal;  no  seeundo  e  terceiro  as 
armas  do  antiço  reino  de  Castella,  mantelado 
de  prata,  e  dois  leÒes  de  purpura,  batalhantes, 
com  uma  bordadura  composta  de  oiro  e  veiros 
d^azul. 

Arcos  de  Val-de-Ves/Z>.  Manuel  José  de  Me- 
neses e  Noronha,  7."  conde  de).  Gentil -homem  da 
camará  d'eUrei  D.  Pedro  III,  desembargador 
ordinário  da  Relação  e  Casa  do  Porto,  para  en- 
trar cm  vaga  por  carta  de  19  d*abril  de  1762; 
desembargador  ordinário  da  Casa  da  Supplica- 
V^Co,  por  carta  de  12  de  dezembro  de  1761;  de- 
pntaao  da  Junta  da  Administração  do  Tabaco, 
para  o  logar  vago  por  falleciraento  do  deputado 
bomingos  Lobato  Quinteiro,  por  alvará  de  8 
d'outnbro  de  1763;  deputado  da  Junta  dos  Três 
Estados  por  decreto  de  21  de  março  de  1769,  e 
carta  de  21  d'abril  do  mesmo  anuo;  do  conselho 
d*el-rei  D.  José,  por  carti  de  5  d*abril  de  1769, 
commendador  de  Santa  Maria  de  Villa  de  Kei, 
na  ordem  de  Christo.  N.  a  3  de  junho  de  1740  e 
morireu  na  tourada  de  Salvaterra  em  1779.  Era 
filho  dos  4.°'  marquezcs  de  Marialva  e  6.°'  condes 
de  Cantanhede,  e  de  sua  mulher,  D.  Eugenia  Mas- 
carenhas, filha  dos  3.°*  condes  d^Obidos.  Foi  o  7.'* 
conde  de  Arcos  de  Yal-de-Vez,  por  ter  casado  em 
1766  com  D.  Julianna  Xavier  ae  Noronha,  filha 
primogénita  e  herdeira  da  casa  dos  6.°*  condes  de 
Arcos,  D.  Marcos  de  Noronha  e  Brito,  e  de  sua 
mulher,  D.  Maria  Xavier  de  Lencastre,  filha  dos 
3.**  condes  de  S.  Miguel,  e  dama  da  rainha  D.  Ma- 
rianna  Yictoria,  em  1750.  O  titulo  foi  renovado, 
era  carta  de  21  de  maio  1760,  por  el-rei  D.  José. 
A  condessa  D.  Julianna  nasceu  a  29  de  setem- 
bro de  1732,  e  sobreviveu  a  seu  marido,  vindo 
a  follecer  em  1817. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Manuel  de  Noronha 
i  Brito,  9.^  conde  de).  Par  do  reino  por  successâo 
ft  seu  pae,  de  que  prestou  juramento  na  camará 
respectiva  na  sessão  de  29  de  novembro  de  1844; 
[çentil-homem  da  camará  de  D.  João  VI,  em  1817, 
isommendador  de  Santa  Maria  de  Villa  de  Rei,  e 
1e  Santo  Ildefonso  de  Sedaes,  ambas  na  ordem 
io  Christo,  padroeiro  do  mosteiro  do  Salvador, 
ie  Lisboa,  tenente-coronel  reformado  de  infanta- 
ria do  exercito.  N.  a  28  de  fevereiro  de  1792,  fal. 
?m  Lisboa  a  12  de  junho  de  1877.  Era  filho  do 
!•  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  D.  Marcos  de 
Noronha  e  Brito,  e  de  sua  mulher,  D.  Maria  Rosa 
ZJaetana  de  Ijorena,  filha  do  6."  conde  de  S.  Vi- 
cente, Manuel  Carlos  da  Cunha,  e  da  condessa 
[>.  Luiza  Caetaua  de  Lorena.  Casou  a  23  de  no- 
vembro de  1815,  com  D.  Barbara  da  Silva  Tello, 
ilha  dos  2.®»  marquezes  de  Vagos  e  7.°"  condes 
TAveiras.  O  titulo  foi  renovado,  cm  carta  de  10 
le  dezembro  de  1813,  pela  regência  do  principe 
D.  João,  no  reinado  de  I).  Maria  I. 

Arcos  de  Val-de-Vea  (D.  Marcos  d^  Noronlia 
*  Brito,  4.^  conde  de).  Gentil-homem  da  camará 
lo  infante  D.  Francisco.  Nasceu  em  1650,  fal.  a 
Í5  de  março  de  1718.  Era  filho  dos  3.°»  condes  de 
\tco8  de  Val-de-Vez,  I).  Thomaz  de  Noronha  e 


Brito,  e  D.  Magrlalcna  de  Bourbon,  dama  do  paço. 
Casou  cm  17  de  junho  de  1G71  com  D.  Maria  Jo- 
sepha  de  Távora,  que  morreu  a  9  de  fevereiro 
de  1731,  e  era  filha  de  Luiz  Alvares  do  Távora, 
l.''  marqucz  d'este  titulo,  e  da  marqucza  D.  Igua- 
cia  Maria  de  Menezes.  O  titulo  foi-lhe  concedido 
por  carta  de  12  de  junho  de  1665. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Marcos  de  NoronJia 
e  Brito,  ff.°  c(mde  de).  Capitão  de  cavallaria.  N.  a 
26  de  junho  de  1738.  Era  filho  do  5.<^  conde  de 
Arcos  do  Val-de-Vez,  I).  Thomaz  de  Noronha  c 
Brito,  e  de  sua  mulher,  D.  Magdalena  Bruna  de 
Castro.  Casou  a  18  de  novemoro  de  1731  com 
D.  Maria  Xavier  de  Lencastre,  irmã  de  sua  ma- 
drasta, e  filha  dos  3."'  condes  de  S.  Miguel,  dama 
da  rainha  D.  Marianna  Victoria,  em  1750. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Marcos  de  Noronha 
e  Brito,  5.°  conde  de).  Par  do  reino,  por  carta 
regia  de  30  d'abril  de  1826,  de  que  prestou  jura- 
mento e  tomou  posse  a  31  d^outubro  do  mesmo 
anno ;  gentil-homem  da  camará  de  D.  Maria  I ; 
conselheiro  de  estado  effectivo  em  1823;  presi- 
dente do  conselho  de  ministros,  e  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  da  marinha  o 
ultramar,  em  1821 ;  ministro  e  secretario  de  es- 
tado da  mesma  repartição,  no  Rio  de  Janeiro,  cm 
23  de  junho  de  1817 ;  governador  e  eapitão-ge- 
neral  da  capitania  do  Grão-Pará  e  Rio  Negro, 
por  carta  patente  de  21  d'abril  de  1795 ;  viee-rci ' 
e  capitão-general  de  mar  e  terra  do  estado  do 
Brazil,  por  carta  regia  de  25  de  janeiro  de  1799; 
governador  e  capitão-general  da  capitania  da 
Bahia ;  tenente-general  do  exercito,  etc.  N.  a  7 
de  junho  de  1771,  e  fal.  a  6  de  maio  de  1828.  Era 
filho  do  7.°  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  Dom 
Manuel  José  de  Menezes,  e  de  sua  mulher,  a  con- 
dessa D.  Julianna  Xavier  de  Noronha.  Succedcu 
na  casa  de  Arcos  a  sua  mãe,  a  8  de  janeiro  de 
1814,  e  no  titulo  a  seu  pae,  por  carta  regia  de 
20  de  fevereiro  de  1783.  Quando  a  7  de  março 
de  180S  chegaram  ao  Rio  de  Janeiro  as  pessoas 
reaes,  exercia  elle  o  cargo  de  vice-rei  e  capitão, 
general  de  mar  e  -terra  do  estado  do  Brazil,  ter- 
minando no  dia  seguinte,  que  foi  o  desembarque, 
o  seu  vice-reinado.  Em  junho  de  1809  foi  nomeado 
governador  geral  da  capitania  da  Bahia,  logar 

?[ue  vagara  a  8  de  maio  do  referido  anno,  por  ter 
állecido  o  então  governador  geral,  o  6.°  conde  da 
Ponte,  João  Saldanha  da  Gama  Mello  Torres 
Guedes  de  Brito ;  tomou  posse  em  setembro  de 
1810,  e  n^este  cargo  se  conservou  até  princípios 
de  1818.  São  de  sua  iniciativa  n*esta  província  o 
estabelecimento  da  primeira  typographia,  e  de 

!  um  jornal  intitulado  :  A  edade  de  oiro,  bem  como 
a  abertura  solemne  da  bibliotheca  publica  d*a- 
quella  cidade,  em  13  de  maio  de  1811,  a  qual  teve 
principio  pela  importante  livraria  do  benemérito 
cidadão  Pedro  Gomes  Ferrão,  que  elle  próprio 

;  offerecera  ao  governador  geral.  Quando  se  deu  a 
revolução  de  Pernambuco  em  1817,  o  conde  do 
Arcos  cie  Val-de-Vez  empregou  toda  a  energia,  e 
tomou  as  mais  promptas  providencias  para  sub- 

;  metter  os  rebeldes,  chegando  a  ser  cruel  na  ap- 
plicação  dos  castigos,  e  aprestando  tropas  e 
soccorros,  ainda  antes  de  receber  ordens  do  go- 
verno do  Rio  de  Janeiro.  O  cargo  de  ministro  da 
marinha,  no  Rio  de  Janeiro,  para  que  foi  nomea- 
do em  junho  de  1817,  fora  exercido  pelo  conde 
da  Barca,  António  de  Araújo  de  Azevedo,  que 
tinha  fallccido  a  21  do  referido  mez  e  anno.  Ke- 
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gressaudo  D.  João  VI  a  Portugal,  ticou  sendo 
presidente  do  ministério,  quo  se  eoMstituiu  junto 
do  principe  regente  D.  Pedro.  Pouco  depois  ap- 
parceeram  novos  tumultos  e  os  chefes  ao  movi- 
mento impozeram  a  D.  Pedro  quo  o  demitisse.  O 
conde  partiu  então  para  Lisboa,  e  D.  João  VI  o  no- 
meou membro  da  Junta  do  Governo  do  Reino,  que 
creara  pelo  decreto  de  6  de  março  de  1826,  para 
coadjuvar  a  infanta  D.  Izabel  Maria  na  regência 
do  reino,  dccidindo-se  todos  os  negócios  á  plura- 
lidade dos  votos,  sendo  sempre  decisivo  o  da  in- 
fanta ;  determinação  esta,  que  regularia  também 
para  o  caso  de  morte  do  mesmo  rei  D.  João  VI, 
cmquanto  o  legitimo  herdeiro  e  successor  da 
coroa  não  desse  as  suas  providencias  a  este  res- 
peito—  SuppUmento  ao  n.**  5ff,  da  aGazeta  de 
Lisboa»^  de  7  de  março  de  1826.  Faziam  parte 
doesta  junta,  além  do  conde  de  Arcos  de  Val-de- 
Vez,  o  cardeal,  6."  patriarcha  de  Lisboa,  D.  Fr. 
Patrício  da  Silva;  o  á."*  duque  do  Cadaval, 
I).  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello  ;  o  1.® 
marquez  de  Vallada  e  1.*^  conde  de  Caparica, 
D.  Francisco  de  Menezes  da  Silveira  e  Castro,  e  os 
ministros  e  secretários  de  estado :  dos  negócios 
do  reino,  José  Joaquim  de  Almeida  Araújo  Cor- 
reia de  Lacerda  \  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de 
justiça,  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barra- 
das ;  dos  negócios  da  fazenda,  D.  Miguel  António 
do  Mello,  depois  1."*  conde  de  Murça ;  dos  negó- 
cios da  guerra,  o  conde  de  Barbacena,  D.  Fran- 
cisco Furtado  de  Mendonça ;  dos  negócios  da 
marinha  c  ultramar,  José  Joaquim  Monteiro  Tor- 
res, vice-almirantc ;  e  dos  negócios  estrangeiros 
o  1.°  conde  de  Porto  Santo,  António  Saldanha  da 
Gama.  O  8."  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez  casou 
a  7  d'agosto  de  1791  com  D.  Maria  Rosa  Caetana 
de  Lorena,  filha  do  tí «»  conde  de  S.  Vicente, 
Manuel  Carlos  da  Cunha,  vice-almirante  da  Ar- 
mada Nacional,  e  da  condessa  D.  Luiza  Caetana 
de  Lorena,  filha  dos  ^.°*  duques  de  Cadaval.  Era 
gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  d*Aviz  e  da  an- 
tiga ordem  da  Torre  Espada;  commendador  da 
ordem  do  N.  S.»  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e 
da  de  Santa  Maria  da  Villa  de  Rei,  na  ordem 
rle  Christo,  padroeiro  do  mosteiro  do  Salvador, 
de  Lisboa. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Nuno  José  de  No- 
rotiha  e  Brito^  IO."*  conde  de).  Addido  honorário  de 
legação,  e  proprietário.  N.  a  17  do  novembro  de 
1816.  Era  filho  do  9.**  conde  de  Arcos  de  Val-de- 
Vcz,  D.  Manuel  de  Noronha  e  Brito,  e  de  sua 
mulher,  D.  Barbara  da  Silva  Tello.  Casou  em  1 
d'outubro  de  1842  com  D.  Maria  Rita  Gonçalves 
Zarco  da  Camará,  filha  do  7."  conde  da  Ribeira 
Grande,  D.  José  Maria  António  Gonçalves  Zarco 
da  Camará,  o  de  sua  segunda  mulher,  a  condessa 
I).  Marianna'd*Almeida,  dama  de  honor  da  rainha 
D.  Maria  1,  e  dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  de 
Portugal.  O  titulo  foi  em  verificação  de  vida  con- 
cedida no  mesmo  titulo  a  seu  pae,  por  decreto  de 
2  de  maio  de  1855.  O  10.**  conde  de  Arcos  de  Val- 
de-Vez  foi  elevado  ao  pariato,  como  successor  de 
seu  pae,  e  tomou  posse  na  camará  respectiva  na 
sessão  de  18  de  março  de  1878.  A  condessa,  D.  Ma- 
ria Rita  Gonçalves  Zarco  da  Camará,  falleceu 
em  Lisboa  a  29  de  setembro  de  1882. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Thomaz  de  Norotíha, 
3.**  conde  de).  Do  conselho  de  estado  e  de  guerra, 
d'el-rei  D.  Affonso  VI,  presidente  do  conselho 
ultramarino,  e  gentil-homcm  da  camará  do  prin- 
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cipo  D.  Thcodosio.  Era  filho  de  D.  Marcos  de  No- 
ronha, e  de  D.  Maria  Henriques,  filha  do  D.  Fran- 
cisco da  Costa,  embaixador  a  Marrocos.  Cuoq 
duas  vezes;  a  primeira,  com  D.  Brites  de 
Vilhena,  filha  de  D.  Fraocisco  de  N(»t)iiha  e 
Albuquerque,  senhor  de  Villa  Verde,  que  Mecen 
sem  geração.  A  segunda,  com  D.  Ma^daleoa  de 
Bourbon,  dama  do  paço,  filha  de  D.  Lou  de  Lina 
Brito,  1."  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vea,  e  da 
condessa  sua  mulher,  D.  Victoria  de  Cardáillac, 
dama  da  rainha  D.  Izabel  de  Bourbon,  filha  de 
Francisco  de  Cardáillac,  barão  de  La  Chapelle,  e 
da  baroneza  D.  Magdalena  de  Bourbon;  por 
esto  casamento,  e  por  morte  de  sea  conhaido,  o 
2."  condo  de  Val-de-Vez,  D.  Lourenço  Fiiippode 
Lima,  que  falleceu  sem  suceesaSo,  ncou  sendo  o 
3.»  conde  d^aquelle  titulo. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D,  Thomax  de  Ntmmka 
e  BritOy  5°  conde  de).  Do  conselho  d*el-rei.  Era 
filho  do  4.°  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vei, 
D.  Marcos  de  Noronha  e  Brito,  e  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Josepha  de  Távora,  filha  do  1."*  marquei 
de  Távora,  Luiz  Alvares  de  Távora,  e  de  sna 
mulher,  D.  Ignacia  Maria  de  Menezes.  O  5.*  conde 
de  Arcos  de  Val-de-Vez  foi  brigadeiro  com  om 
regimento  de  cavallaria  da  corte,  e  general  de 
batalha.  Casou  em  9  d*outabro  de  1704  com 
D.  Magdalena  Bruna  de  Castro,  qae  falleceo  a 
31  de  janeiro  de  1729,  filha  do  D.  João  d'A]meida, 
conde  d^Assumar,  e  da  condessa,  sua  molbcr, 
D.  Izabel  de  Castro. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (Batalha  de).  Bata- 
lha dada  entre  D.  Affonso,  de  Portugal,  e  sen 
primo  Affonso  VII,  de  Castella  e  Leão.  Cba- 
mou>se  Veiga  da  Matança  ao  sitio  onde  se  feria 
o  combate ;  outros  dizem  que  foi  no  planalto  da 
Bolhosa,  próximo  da  Fôma  ou  casteilo  da  Pena 
da  rainha,  onde  actualmente  é  a  Chã  da9  pipas. 
Alexandre  tíerculano,  na  Uiãtoria  de  Portwgal. 
diz  o  seguinte,  referindo  este  facto  ao  anuo  de 
1139  ou  próximo  de  1140:  «Ao  longo  das  cor- 
rentes do  Lima,  pela  sua  margem  direita,  as 
montanhas  de  Penagache  na  Galliza  inteniaD- 
se  em  Portugal,  e  vem  formar  ao  nascente  de 
Arcos  de  Val-de-Vez  os  ásperos  pendores  do 
Suajo  sob  as  altíssimas  chapadas  da  reneda,  cujos 
agrestes  habitantes  são  ainda  hoje  doa  qae  mais 
tenazmente  conservam  as  tradiçÒea  e  usanças  de 
antigos  tempos.  £*  território  crespo  de  lemoias 
e  cortado  de  rios  e  torrentes.  Perto  da  viUi  de 
Arcos,  aquellas  altas  cordilheiras  bifurcam-fe  c 
achatam-se,  deixando  para  o  poente  a  reiga  de 
Val-de-Vez.  Avançando  do  lado  do  norte,  depob 
de  atravessar  o  Minho  ou,  talvex,  marchando  d» 
nascente  pela  província  de  Traz-oa-Montes,  oíb- 
pcrador  descia  das  alturas  d'aqueUes  sdTaticti 
desvios  dirigindo-se  ás  marj^ens  do  lima.  Fal- 
sada a  Portella  de  Vez,  que  tira  o  nome  do  meno 
ribeiro  que  o  deu  á  veiga,  elle  acampara  em  frente 
do  casteilo  da  Pena  da  Rainha,  que  eraacafoo 
que  posteriormente  chamaram  Torre  da  Pena* 
guda.  O  conde  Radimiro  adeantou-se  então  com 
algumas  forças  a  talar  o  território  inimigo;  nu 
não  tardou  a  topar  com  o  infiinte  que  marchan 
rapidamente  ao  encontro  dos  invasores.  Tnvoa-ie 
um  combate,  e  o  conde,  que  loucamente  se  atre- 
vera a  afastar-sc  do  grosso  do  exercito,  foi  desba- 
ratado e  captivo.  Com  este  prospero  suceesso  oi 
portiiguezes  não  hesitaram  cm  avançar  para  Val- 
de-Vez,  c  Affonso  VII  viu  coroarem-se  de  om 
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selva  de  lanças  as  altas  c  ásperas  serranias  que 
80  prolongavam  defronto  do  seu  acampamento. 
Assim  eomo  as  épocas  de  adeantada  civilisaoao 
tendem  a  fazer  semelhantes  os  costumes  de  po- 
vos diversos,  assim  na  infância  das  sociedades 
usanças  barbaramente  poéticas  se  repetem  fre- 

auontemente  entre  nações  divididas  por  largas 
istancias  de  espaço  ou  de  tempo.  Os  herocs  da 
Ilíada  preludiavam  ao  travar  as  batalhas  por  com- 
bates singulares,  com  os  quaes  se  excitavam  o 
esforço  e  o  enthusiasmo  do  commum  dos  guerrei- 
ros. A  idade  média  viu  muitas  vezes  renovarem-sc 
estas  scenas  da  infância  da  civilisaoao  grega,  c 
nas  raizes  do  carrancudo  Suajo  repetiram-se  tam- 
bém esses  duellos  homéricos.  Entre  os  dois  exer- 
citou a  veiga  do  Vez  offerecia-se  como  uma  vasta 
estacada,  onde  os  baròes  e  cavalleiros  de  Leão  e 
Portugal  podiam  encoutrar-se  corpo  a  corpo,  sem 
a  desordem  e  confusão  de  uma  batalha,  e  expe- 
rimentarem qual  das  duas  províncias  de  Hespa- 
nha  gerava  braços  mais  robustos,  ânimos  mais 
feros.  Foi  um  largo  torneio  em  que  a  victoria 
eoube  aos  valentes  homens  de  guerra  do  infante. 
Fernando  Furtado,  irmão  do  imperador,  Vermudo 
Peres,  cunhado  de  Affouso  Henriques,  o  condi! 
Ponee  de  Cabrera  e  muitos  outros  dos  mais  no- 
táveis fidalgos  da  corte  do  imperador,  derribados 
pelas  lanças  dos  portuguezes,  ficaram  prisionei- 
ros, segundo  as  leis  da  cavallaria.  A  memoria  do 
facto  perpetuou-o  ahi  no  nome  de  Jogo  do  Bafur- 
dio  ou  Boforda,  que  se  poz  ao  logar  do  torneio,  o 
qual,  depois,  a  tradição  popular,  engrandecendo 
o  snccesso,  segundo  é  costume,  denominou  Veiga 
da  Matança,  bem  que  a  historia  não  nos  diga  quo 
morresse  no  combate  um  só  dos  nobres  conten- 
dores». 

Arcos  de  Valle  de  Vez.  Villa  da  prov.  do  Mi- 
nho, sede  de  cone.  e  de  com.,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga.  Tem  duas  freguezias : 
S.  Paio  e  S.  Salvador.  Pertence  á  3."  div.  mil, 
5."   brigada,  grande  circumscripção  militar  do 


Brazio  da  villa 
de  Arcos  de  Valle  do  Vez 


gantc  e  aligeirada  por  uns 
arcos  intermediários  mais 
pequenos,  pòe  em  communi- 
cação  as  duas  margens  e  as 
duas  partes,  em  que  a  villa 
está  naturalmente  dividida. 
Ali  o  rio  mais  parece  um  lago 
que  uma  corrente.  A  trans- 
parência das  aguas,  nasci- 
das em  granitos  denudados, 
deixa  vêr  as  areias  amarel- 
las  do  alvéo  e  o  reflexo  níti- 
do o  até  inverosímil  das  ca- 
sas marginaes.  O  bairro  cha- 
mado da  Ponte^  situado  na 
margem  esquerda,  tem  uma  graciosidade,  que 
em  noites  de  brilhante  luar  ultrapassa  a  com- 
posição mais  bem  imaginada.  A  villa  é  de  fun- 
dação muito  antiga.  Querem  alguns  que  fosse 
obra  dos  gallo-celtas,  350  annos  antes  de  Christo, 
com  o  nome  de  Arcobriga,  Os  romanos  estabele- 
ceram-se  aqui  sem  lhe  mudarem  o  nome,  pronun- 
ciando apenas  Arcobriga.  Na  doação  que  o  rei 
suevo  Theodomiro  fez  da  egreja  de  Santa  Maria 
de  Palácios  ao  bispo  de  Tuy,  em  56(),  vê-se  que 
esta  villa  teve  o  nome  de  ValU  dt  Fice,  mas  já 
então  se  chamava  Val-de-Vez.  Em  1125,  D.  The- 
reza,  mãe  de  D.  Affonso  Henriaues,  doou  á  Sc  de 
Tuy  o  mosteiro  de  8.  Cosme  e  S.  Damião,  que  fi- 
cava sobre  a  margem  esquerda  do  rio  Vez,  em 
Azere,  com  todas  as  herdades  e  egrejas  do  seu 
conto,  determinando  n'essa  occasião  que  ninguém 
tivesse  vassallos  nem  possessões  no  couto  de  Azere 
sem  autorisação  do  bispo.  Este  contrahia,  porém, 
o  compromisso  de  vir  todos  os  annos  a  Azere  mi- 
nistrar ordens  e  o  chrisma,  e  cantar  na  capclla 
de  S.  Miguel  da  Veiga  uma  missa  pela  sua  alma 
e  pela  dos  reis  seus  sjiccessores.  Alem  irestes  ser- 
viços piedosos,  D.  Thereza  collocou  também  na 
egreja  um  capcUão  com  ordem  de  cantar  missa 
todos  os  dias  por  sua  intenção  e  dos  seus  des- 
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norte,  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva 
n."  3,  com  a  sede  em  Vianna  do  Castello.  E'  uma 
villa  pitoresca,  situada  no  meio  do  valle  princi- 
pal d*uma  extensa  e  anfractuosa  formação  graní- 
tica, cujo  topo  está  a  1:415  metros  sobre  o  nivel 
do  mar.  Este  valle  é  sulcado  pelo  rio  Vez  ou  de 
VeZf  que  é  o  principal  aflluente  do  Lima.  O  Vez 
torneia  a  villa,  curvando  o  leito  n*uma  sinuosi- 
dade  violenta.  Uma  ponte  moderna  de  quatro  ar- 
cos abatidos,  d'uma  robusta  construcção,  mas  ele- 


cendontes.  Em  documentos  mais  antigos  se  l<^ 
VcUle  de  Viço  ou  Valle  de  Vice.  A  villa  dividia-sc 
antigamente  em  dois  partidos;  um  ao  O.  do  rio, 
tendo  seu  foral  no  Carvalho  de  Pendia»:  o  outro 
principiava  na  ponte  d^Aspa^  cortava  a  Portella 
de  Vez  pelo  E.  e  era  o  seu  foral  no  logar  das 
Choças.  Entre  estes  partidos  havia  alguns  cou- 
tos. Esta  villa  pertenceu  ao  infante  I).  Diniz,  fi- 
lho de  D.  Pedro  I  e  de  D.  Igncz  de  Castro,  que 
a  perdeu,  por  se  ter  recusado  a  beijar  a  mão  di' 
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sua  cunhada,  a  rainha  I).  ficonor  Titllcs,  c.  ín^ir 
para  Casti^lla.  I>\'stas  terras  (vtí  nuircò  D.  Joào  í, 
mctado  a  1>.  Fernando  Aunes  de  f^inia,  pao  <le 
I).  fie-onel  de  Lima,  1."  visconde  de  Villa  Nova 
da  C-orveira-,  viudo  mais  tíirde  a  ol)tcr  a  outra 
metad».',  que  era  senhorio  dos  Pachecos,  por  estes 
terem  abandonado  Portugal  passando  ao  servi<;o 
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de  Castella.  Ficaram,  portanto,  de  novo  unidas 
estas  propriedades  com  o  nome  de  Val-de-Vez, 
sendo  cabcea  os  Arcos,  por  ficar  central  o  pró- 
ximo ao  paço  de  (Ticlla.  Quando  cl- rei  D.  Manuel 
passou  n'esta  vilia  em  1198,  indo  para  S.  Thiago 
da  Galliza  e  para  Toledo,  os  moradores  levanta- 
ram uns  sumptuosos  arcos,  na  passagem  do  monar- 
cba.  Em  memoria  d'esto  facto,  dizem  que  D.  Ma- 
nuel mandou  que  desde  então  a  villa  se  chamasse 
Arcos  de  Vallt  de  Vez.  Apezar  de  ser  esta  a  opi- 
nião d*alguns  eseriptorcs,  ve-se  uma  certa  con- 
tradicção,  porque  no  foral  dado  i  villa  pelo  refe- 
rido soberano  em  2  de  junho  de  1515,  ainda  se 
lhe  chama  somente  Val-de-Vez.  Outros  querem 
que  o  nomo  fosse  tomado  por  causa  d*uns  arcos 
de  cantaria  que  formam  uma  praoa  coberta,  muito 
boa.  Os  dois  arcos,  que  estilo  no  adro  e  ajudam  a 
fazer  a  praça,  consta  terem  sido  mandados  cons- 
truir por  I).  Aílbnso  Henriques,  em  memoria  de 
uma  batallia,  (lue  se  realisou  ali,  e  que  tornou  ce 
lebre  a({uelle  local  (V.  Arcos  de  Val-dr-Vcz,  ba- 
talha de).  O  concelho  de  Arcos  de  Valle  de  Vez 
comprehende  49  freg.  n'unia  superfície  de  45:990 
hect.  com  31.327  hab.,  sondo  13.872  do  sexo  masc. 
e  17:455  do  fem.  A  villa  dista  39  k.  da  sede  do 
distr.  As  freguezias  sao  as  seguintes :  Aboim  de 
Choças,  Santo  Estevam,  508  hab.:  225  do  sexo 
masc.  e  283  do  fcm. :  Águia,  S.  Thonié,  5<>9  hab.: 
219  do. sexo  masc.  e  290  do  fcm.;  Alvora,  Santa 
Maria,  543  híib. :  235  «lo  sexo  masc.  e  30S  do  fem.: 
Arcos  de  Valle  do  Voz,  S.  Salvador,  1:279  hab.: 
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5.')<)  do  sexo  masc.  e  729  do  fí-ni.;  Arcos  de  ValU' 
<le  Voz,  S.  Paio,  1:359  hab.:  r»22  do  sexo  maso. c 
737  do  fem. ;  Azerc,  S.  Cosmo  e  I>amiao,3rKlhab.: 
138  do  sexo  masc.  c  215  do  fcm. ;  Cabana  Maior. 
S.  Martinho,  G74  hab. :  277  do  sexo  masc.  f  :W7 
do  fem. ;  Cabreiro,  O  Salvador,  913  hab. :  iíl»!  do 
sexo  masc.  c  519  do  fem.;  Carralcova,  S.  Thiago, 

.  297  hab. :  133  do  sexo  masc.  i; 

1 1G4  do  fem. ;  Cendufc  c  Rio  do 

('  Cabrão,  S.  Thiago  c  S.  Lou- 
renço, 708  hab. :  313  do  seio 
masc.  c  395  do  fem. ;  Couto, 
j  S.  Pedro,  784  hab. :  351  do  se- 
I  xo  masc.  e  433  do  fem. ;  Kiras, 
L  Santa  Comba,  355  hab.:  115 do 
[  sexo  masc.  e  210  do  fcm.;  Kr- 
.  mello,  Santa  Maria,  479  hab. : 
i  223  do  sexo  masc.  e  256  do 
i  fcm. ;  Extremo,  N.  S.*  da  Na- 
tividade, 270  hab. :  130  do  se- 
xo masc.  e  140  do  fem.;  Oa- 
vieira,  O  Salvador,  399  hab. : 
193  do  sexo  masc.  e  2<k;  do 
fem. ;  Giella,  S.  Vicente,  oll 
i  hab.:  143  do  sexo  masc  c  HW 
do  fem. ;  Gondoriz,  Santa  Eu- 
lália, 1:546  hab.:  053  do  se \o 
masc.   e  893  do  fcm.:  Grado, 
Santa  Maria,  5G3  hab.: 27>< ilo 
sexo  masc.  e  285  do  fem.;  (íni- 
Ihadexcs,  S.  André,  õl^l  hab.: 
216  ds  sexo  masc.  e  í^tí  do 
fem. ;  Jolda,  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  482  hab.:  224  do S('\n 
masc.  e  258  do  fcm. ;  Jolda. 
S.  Paio,  282  hab.:  134  do  seio 
masc.   e  148  do  fem.:  liCurc- 
da,  S.  Miguel,  338  hab. :  lã** 
do  se.\o  masc.  e  180  do  fcm : 
Mei;  S.  Martinho,  161  habitantes :  62  do  sno 
masc.  e  99  do  feminino ;  Miranda,  Santa  Maria, 
953  hab.:  439  do  sexo  masc.  e  514  do  fem;  Moutc 
Redondo,  S.  Bartholomeu,  389  hab.:  173  do  sexo 
masc.   e  216  do  fem.;  01ive|ra,  Santa  Maria,  otjti 
hab. :  136  do  sexo  masc.  e  230  de  fem. ;  Paçn,  N. 
S."   do  Soccorro,  603  hab. :  281  do  sexo  miusi-.  c 
322  do  fem. ;  Padreiro,  O  Salvador,  4<  »5  hab  : 
178  do  sexo  masc.  o  227  do  fem.;  Padreiro,  Santa 
Christina,  283  hab. :  126  do  sexo  masc  e  157  dn 
fem  ;  Padroso,  N.  S.»  das  Neves,  526  hab.:2il 
do   sexo  masc.  e  305  do  fem. ;  Parada,  S.  JoSo 
liiiptista,  241  hab. :  101  do  sexo  masc.  c  140  do 
fem. ;  Portella,  Santo  André,  541  hab. :  243  do 
sexo  masc.  e  298  do  fem. ;  Prozello,  Santa  Miri- 
nha,  778  hab. :  361  do  sexo  masc.  c  417  do  fem.: 
Rio  Frio,  S.  JoSo  Baptista,  1:623  hab.:  75ãdo 
sexo  masc.  e  871  do  fem. ;  Rio  de  Moinhos,  Santa 
Eulália,  709  hab. :   313  do  sexo  masc.  e  3íh;  ilo 
fcm.:  Síi,  S.  Pedro,  249  hab. :  UYJ  do  sexo  mast- 
e  1  lo  de  fem. :'  Sabbadim,  O  Salvador,  82.j  hab : 
350  do  sexo  masc.  e  473  do  fem. ;  Santos  Cosmc 
e  Damiíto,  269  hab.:  110  do  sexo  masc.  c  lõ9do 
fem.;  S.  Jorge,  1:251  hab.:  553  do  sexo  masc  e 
69S  do  fcm. :  Scnhorei,  S.  Cypriano,  545  hab.:  21* 
do  sexo  masc.  e  298  do  fem.;  Sistello,  S.  João 
Haptista,  757  hab.:  338  do  sexo  masc.  e419<lo 
tom.;   Suajo,   S.   Martinho,  2:032  hab.:  ft)!^  do 
sexo  masc.   e  1:124  do  fem.;  Souto,  S.  Pedro. 
626  hab.:   278  do   sexo  masc.   «   í>48  do  fem.: 
Tabaco,   e   Santar,   S.  Thiago   e   Santa  Maria, 
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ab. :  173  do  sexo  masc.  e  218  do  fein.; 
a,  Santa  Maria,   801    hab. :   353   do    sexo 

e  448  do  fem. ;   Távora,  S.  Vicente,  315 

141  do  sexo  masc.  e  174  do  fem. ;  Valle, 
iro,  1:437  hab. :  C23  do  sexo  masc.  e  814  do 

Villa  Fonche,  Santa  Comba,  38()  hab.:  17G 
CO  noasc.  e  204  do  fem. ;  foi  a  primitiva  fre- 
ii  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez  com  o  nome  de 
afonsc;  Villela,  Santa  Maria,  403  hab. :  173 
CO  masc.  e  230  do  fem.  A  villa  tem  três  pra- 
a  campos :  o  largo  do  Terreiro,  chamado 
Jampo  de  D,  Luizy  a  do  centro  da  villa,  onde 
»  edifício  da  camará  municipal,  e  a  praça  de 
az.  O  Terreiro  é  ladeado  pelas  egrejas  do 
ior  e  do  Espirito  Santo.  Em  frente  e  ao 

vô-se  o  rio  espraiado;  depois,-  em  todo  o 

encostas  amenas,  casas,  devezas  cerradas 
rvalhos,  canteiros  silvestres  de  piuhaes,  etc. 
lia  encontram-se  abundantes  fontes  de  ex- 
te  agna.  Uma  d*ellas  tem  o  nome  de  Fonte 
olho.  A  antiga  matriz  foi  fundada  em  1372 
%bbade  de  Sabbadim.  No  século  zyii  esta- 
su-se  a  parochia  do  Salvador  na  cnpella  da 

passando  depois  para  o  templo  da  antiga 
z,  já  reediíicado  nos  annos  de  1690  a  17(H), 
lercô  de  D.  Pedro  II,  á  custa  dos  direitos 
l.  Eram  padroeiros  d'esta  egreja  os  viscon- 
o  Villa  Nova  da  Cerveira,  que  lá  tecm  o 
razão  no  frontispicio.  A  egreja  é  d*uma  só 
de  boa  talha  nos  altares,  principalmente 
Sacramento,  que  é,  segundo  affirmam,  o 
r  do  concelho,  onde  se  \è  um  curioso  frou- 
presentando  a  Ceia  de  Christo,  em  baixo 
»  sobre  madeira.  Entre  as  alfaias  do  culto 
ígnos  de  especial  menção  a 
»sa  custodia  de  prata  doira- 
0  vaso  do  sacrário,  esplen- 
trabalhos  de  ourivesaria  do 
•  XVII.  Estas  preciosidades 
ram  na  exposição  d'arte  de 
a  do  Castello-  A  pyxide  6 
3smo  theor.  A  parochia  de 
io  é  muito  antiga,  e  falam 
os  mais  velhos  documentos 

de  Tuy,  á  qual  pertenceu, 
jar  da  Egreja  Velha  esteve 
neiro  templo,  que  foi  demo- 
a  cerca  de  um  século  por 
'ar  ruina.  O  actual  foi  co- 
lo em  1781,  e  terminou-se  cm 
sendo  destinado  a  esta  obra 
[  d'agua,  por  mandado  de 
iria  J.  A  parochia  já  estava 
i  na  egreja  nova  em  meados 
30  de  1817.  E'  templo  muito 
ite  e  bem  situado.  Foram 
padroeiros  os  Magalhães, 
ido  ultimamente  o  padroa- 
ra  a  mitra  primaz.  A  pri- 
i  egreja  da  Misericórdia  parece  ter  sido' 
uida  em  1595,  á  custa  de  esmolas.  No 
de    1710   achava-se    bastante    arruinada, 

cabido  parte  da  fachada ;  foi  então  re- 
ida,  collocando-se  sobre  a  porta  princi- 
*uin  grande  nicho  envidraçado,  a  imagem 
*SV  da  Porta^  a  que  o  povo  da  villa  e  o  das 
s  próximas  consagram  grande  devoção.  No 
3xi8te  um  cruzeiro  d*algum  valor.  È*  obia 
auito  e  de  regular  cxi?cu<;ão,  c  ras  quatro 
do  capitel  da  columna  ti^ni  quatro  passos 


da  Paixão  de  Christo,  em  relevo.  A  real  capella 
da  Misericórdia  tem  cinco  altares  e  uma  capella 
destinada  ao  Sacramento.  Todos  os  altares  são 
de  talha  moderna;  um  d'elles  c  de  Santo  Antó- 
nio, e  foi  feito  a  expensas  de  dois  bemfeitores  da 
capital,  no  anno  de  1813.  O  hospital  está  contí- 
guo á  egreja;  é  bem  construído  e  bem  adminis- 
trado. O  edifício  do  novo  hospital  fíca  ao  sahir 
da  villa,  na  margem  da  estrada  que  vae  para 
Vianna  de  Castello.  A  primeira  pedra  foi  lançada 
em  lò80,  fazendo  de  provedor  o  dr.  António  A. 
Pereira,  medico.  Constrniu-sc  segundo  o  plano 
apresentado  pelo  hábil  hygicnista  hospitalar 
Dr.  António  Augusto  Simões.  O  aspecto  do  hos- 
pital indica  logo  a  vastidão  e  cubagein  das  en- 
fermarias e  das  restantes  dependências.  A  fachada 
principal  olha  ao  nascente  e  mede,  em  total  com- 
primento, 60  metros.  A  sua  situação  e  orientação 
foi  sanccionada  por  peritos.  O  serviço  hospitalar 
está  confiado  ás  irmãs  hospitaleiras  francczas. 
Em  Arcos  de  Valle  de  Vez  ha  ainda  as  seguintes 
egrejas:  S.  Bento,  que  é  um  templo  de  boa  cons- 
trucção.  Era  o  antigo  convento  de  frades  cartuxos 
de  Santo  António,  dedicado  ao  santo  d*aquelle  no- 
me, fundado  por  Bento  Cerveira  Baião.  As  obras 
começaram  em  1678  e  concluiram-se  em  1724. 
I)iz-se,  que,  antes  da  fundação  do  convento,  já  ali 
existia  uma  ermida.  A  egreja  tem  quatro  altares 
de  boa  talha ;  o  retábulo  do  altar  mór  é  o  mellior 
da  villa.  Está  aqui  erecta  a  ordem  terceira,  e  no 
adro  estabeleceu-se  o|^  cemitério  municipal,  que 
dizem  ser  hoje  pequeno  para  o  movimento  obi- 
tuário da  villa.  A  egreja  do  Espirito  Santo  é  a 
maior  e  a  mais  sumptuosa  do  concelho,  pela  sua 
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construcção  e  pela  talha  dos  seus  altares,  sobre- 
tudo da  dos  dóceis  ou  cupolas  dos  púlpitos.  Se  a 
confraria  dos  clérigos  que  a  administra  tivesst! 
fundos,  e  as  esmolas  dos  fieis  abundassem,  seria 
hoje  um  templo  que  faria  honra  a  qualquer  das 
nossas  primeiras  cidades.  E*  sede  da  irmandade 
dos  clérigos  pobres,  que  foi  fundada  em  1549.  A 
egreja  de  N.  S.'  da  Lapa  está  situada  onde  n*ou- 
tro' tempo  existia  uma  cnnida  dedicada  a  S.  Braz. 
Em  1758,  um  frade  do  Varatojo,  vindo  a  esta  villa 
cumprir  uma  missão,  trouxe  comsigo  uma  ima- 
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gem  (Io  N.  S.*  da  Lapa,  c  foi  eoUocal-a  na  ermida. 
Tornou-se  tíio  çi*ande  a  devoção  por  aqiiella  iina- 
fjom,  que  cm  1  í74  já  o  novo  templo  estava  cons- 
truido  á  custa  de  esmolas.  Na  encosta  do  monte 
de  S.  Paio  e  sobran- 
ceiro á  villa,  está, 
o  santuário  de  N. 
S.*  dos  Remédios, 
branquejando  no 
meio  do  frondoso 
arvoredo.  Foi  cons- 
truído pelos  annos 
de  1«;V2  a  185G,  tam- 
bém ú  custa  de  es- 
molas, sendo  o  seu 
maior  bemfeitor  o 
fallecido  Manuel 
Josó  de  Carvalho. 
Próximo  aquelle  lo- 
cal tinlia  havido 
muito  anteriormen- 
te uma  ermida  con- 
sagrada á  mesma 
Virgem,  que  é  de 
muita  devoção  pelo 

povo  d'este8  arredores.  Entre  as  fragosas  serra- 
nias do  Suajo  está  local isado  o  santuário  de  N. 
S.*  da  Pencda,  um  dos  melhores  do  alto  Minho.  O 
templo  é  espaçoso  e  de  boa  architectura.  As  ca- 
pellas  te  em  os  passos  da  vida  de  Christo  e  da 
Virgem ;  sao  regulares,  e  attendendo  á  diíficul- 
dade  de  communicaçào  com  aquellas  serras  c  á 
falta  de  madeiras,  muito  se  tem  feito  ali  para  oue 
o  santuário  prenda  a  attenção  dos  visitantes.  No 
primeiro  largo  de  entrada  veem-sc  seis  capellas; 
no  centro  está  a  columna  do  Anjo  da  Guarda,  em 
cuja  base  se  lô  uma  inscripçílo,  declarando  que 
«depois  de  restaurarem  as  ruinas  do  santuário, 
impetrarem  a  graça  do  jubileu  sagrado,  colloca- 
rcm  o  augustissimo  sacramento  no  tabernáculo 
santo,  ampliarem  o  antigo  terreiro,  e  fundarem 
os  magnincos  edifícios,  pozcram  esta  pedra  para 
monumento  eterno  do  seu  zelo,  triumpho  da  reli- 
gião e  gloria  immortal  da  Santissima  Virgem,  na 
era  ehristã  de  mdcclzxxvii.»  As  romarias  ao  san- 
tuário da  Pencda,  e  principalmente  a  de  setem 
bro,  são  muito  concorridas,  tanto  de  portuguezes 
como  de  hespanhoes.  A  casa  da  camará  é  um  edifí- 
cio vistoso  e  importante,  de  construcçilo  moderna. 
Parece  que  estão  ali  reunidas  as  diiferentes  re- 


partições docoticelho.  Em  Arcos  de  Valle  de  Vei 
houve  três  torres  solares,  de  que  já  náo  restam 
vestiff ios :  a  de  Penaguda,  Sottto  da  Torrt^  e  ou- 
tra fora  da  villa.  Os  arrabaldes  são  abundantissi- 
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Egreja  e  um  trecho  da  freguezia  de  S.  Paio 


Egrejaa  do  Espirito  Sanlo  e  Salvador  (um  trecho  da  Tllla) 


mos  d'aguas,  frondosos  arvoredos,  campos  bem  cul- 
tivados e  férteis.  A  villa  foi  condado  por  mercê  de 
Filippe  III,  em  162(>,  concedida  a  D.  Luiz  de  Lima 
de  l^-ito  e  Nogueira,  que  foi  o  l.""  conde  de  Arcos 
de  Val-de-Vez  (V.  este  titulo).  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos :  Escola  modíerna  e  de  Nossa  Se- 
vhora  das  Dores ;  est.  post.  e  telegr.  com  serviço 
de  emissão  e  pagamentos  do  vales  de  correio  e 
tclegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e  obri- 
gações, serviços  de  encommendas,  permutando 
malas  com  a  R.  A.  M. — Vianna  do  Castello;  Asvlo 
de  inválidos  de  N.  S.*  da  Peneda;  Monte-pioar- 
j  coense;  Sociedade  de  recreio :  Theatro  Teixein 
Coelho'^  Circulo  catholico  d^ operários-.  Bombeiro* 
voluntários,  de  que  cl-rei  é  presidente  honortrio: 
Grémio  arcoeifse ;  Club  recreativo  dos  empregadet 
do  commercio;  Typographia  Lusitana;  Agencias 
j  bancarias:  AUia7iça,  Banco  de  Portugal,  Commer- 
ciai  de  Lisboa ,  Lisboa  <&  Açores^  Mercantil^  Mi- 
nho, Portuguez  cC*  Brazileiro,  lianco  commercial 
do  Porto \  Agencias  de  seguros:  Tagus,  Fiddi- 
(lade,  Urbana  Pdrtugueza,  Portugal  e  Fraterni- 
dade; Agencias  de  vapores:  DingoJosé  Cerweira 
Dantas,  Manuel  Joaquim  Pereira  e  Manuà  Jcêi 
Alves  Barreiros.  Corpo  consular:  vice-eonsid de 
Hespanha  e  agente  eem- 
sular  d'Italia;  dois  bo- 
teis :  Restaurante  f  (im 
Arcos ^  e  o  da  Serra;  mé- 
dicos ;  cinco  phanna- 
cias;  feiras  a  21  e  25  de 
março  e  12  de  abril.  O 
pelourinho  da  villa  é  imi 
monumento  curioso  do 
século  XVI.  Esteve  pri- 
meiro no  centro  da  pra- 
ça principal,  depois  foi 
mudado  para  junto  do 
rio.  Ao  pé  do  peloarí* 
nho  são  as  pedrm  dã 
VaUeta.  Arcos  de  Valk 
do  Vez  tem  commuBira* 
ção  para  as  príiicipaes 
povoações  do  Minho, per 
uma    DoIIa   estrada  de 
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am.' Ha  diligencias  para  Braga,  Vianna  do 
lo  e*  Moosílo.  A  villa,  desde  tempo  imme- 
',s,  teve  juiz  ordinário  de  vara  branca,  seis 
âes  e  um  alcaide  que  servia  de  carcerei- 
readores,  escrivães  da  camará  e  almotacé, 
lomeado  pelos  marqcezes  de  Ponte  de  Li- 
ne  foram 
es  -  mores 
E  compa- 
de  orde- 
ij  que  ti- 
illa,e8eu 
até  1834. 
;  dos  cr- 
e  aeu  es- 
o,  meiri- 
tsorivSo 
BES,  eram 
leaçáo  re- 
•  brasfto 
>âido  por 
inuelf  em 
i  o  escudo 
mas  reaes 
uezas  en- 
jphoraar- 
e  a  cruz 
*dem  de 
o,  que  sSo 
nhecidas 
9  de  cl-rei 

nuel.  O  concelho  dos  Arcos  de  Valle  de 
essencialmente  agrícola.  Uma  única  ma- 
a  vapor  trabalha  dentro  dos  seus  limites, 
e  move  uma  pequena  fabrica  de  manteiga, 
loím,  pertencente  ao  official  reformado  do 
to,  António  Joaquim  Alvares  d'01iveira 
u  E'  rico  em  pecuária;  tem  grande  pro- 
>  do  vinhos  verdes  e  milho,  e  a  industria 
ite  florescente  da  creaçao  c  engorda  do  gado 
).  A  industria  vinicola  6  quasi  geral  no 
ho,  tendo  apenas  a  exceptuar  as  freguezias 
ra.  Faz-se  grande  exportaçilo  de  vinlio  para 
celhos  visinhos  e  estrangeiro.  Os  romanos 
ivam  personae,  entre  outros  objectos,  ás 
ícas  fontenarias,  que  ainda  hoje  se  empre- 
gara o  mesmo  uso.  Quando  ha  nnnos  se  rom- 
estrada  que  une  as  duas  villas  Arcos  de 
de  Vez  e  Monsão,  appareceu  uma  d'cstas 
ícas,  que  parecia  representar  o  rosto  d'uma 
ante,  toucada  com  o  corymbus  de  folhas  e 
de  hera,  pendendo-lhe  das  fontes  rolos  opu- 
de  cabello.  A  concavidade  da  parte  poste- 
stá  ainda  quasi  toda  occupada  pelo  chumbo 
erviu  para  fixar  a  carranca  á  extremidade 
aducto  da  agua.  Este  objecto,  parece,  que 
óde  ser  considerado  como  gárgula  para  as 
do  telhado,  nâo  só  porque  as  gárgulas  eram 
nro  ou  de  pedra,  para  servirem  também  de 
lentos  á  cornija,  mas  ainda  porque  as  di- 
tes da  bôcca  são  exiguas  para  tal  serventia. 
em  perfeito  estado  de  conservação,  por^im 
ta  de  patina  característica.  Deve  ser  obra 
ta  de  bom  estylo,  provavelmente  proveniente 
m  centro  importante  de  população,  onde 
cessem  as  artes  e  as  industrias.  Nao  consta, 
i,  que  n'esta  região,  hajam  apparecido  vcs- 
do  qualquer  povoação  importante  da  época 
ia«  II  Jamafs;  NVsta  villa  teem  sido  publi- 
08  seguintes:    Arcneiise  (O),  20  de  mar- 
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ço  de  1886,  em  publicação;  Atalaia  do  Vtz^  12 
de  junho  de  1870  a  22  de  fevereiro  de  1874,  o 
primeiro  jornal  aqui  publicado;  AthUta  Christão 
(O),  1  de  outubro  de  1899,  em  publicação ;  Com- 
mercio  de  Vez,  13  de  maio  de  1884,  em  publica- 
ção; Grinalda   (A),  agosto  do  1890,  teve  curta 

vida;  Jornal  do 
Vez,  8  de  Abríl 
de  1887,  em  pu- 
blicação e  con- 
tinuado do  Op- 
portunista  cuja 
numeração  se  - 
guiu  do  n."  31 ; 
Jornal  dos  Ar- 
cos, 5  de  abril 
de  1890,  em  pu- 
blicação; Op- 
porlunista  (O), 
26  de  agosto  de 
1886  a  24  de 
março  de  1887, 
que  mudou  o  ti- 
tulo para  Jor- 
nal do  Vez;  Pri- 
meiro de  Dezem- 
bro, 1  de  dezem- 
bro de  1880  a 
29  de  julho  de 
1883;  Progres- 
sista dos  Arcos, 
21  de  março  de  1901,  em  publicação;  liegenera- 
dor  Arcoense,  2  de  fevereiro  de  1893. 

/Lrcos  Velhos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Anto- 
j  nio,  de  Arcos,  cone  d*Extremoz,  distr.  d'Evora. 
'  Arcossó  (Pedro  António  Machado  Pinto  de 
Sousa  Canavarro,  í.**  barão  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  por  successão  a  seus  maiores;  terceiro  se- 
nhor do  morgado  de  S.  José  de  Arcossó,  no  termo 
de  Chaves;  cavalleiro  das  ordens  de  S.  Bento  de 
Aviz  e  da  antiga  Torre  Espada;  brigadeiro  do 
exercito.  N.  em  Villa  Pouca  d*Aguiar  a  30  de  de- 
zembro de  1772  e  fal.  em  Chaves  a  13  de  maio 
de  183G.  Era  filho  de  Francisco  José  de  Sousa 
Machado  de  Carvalho  Navarro,  fidalgo-cavalleiro 
da  Casa  Real,  pelo  seu  casamento,  alvará  de  18  de 
janeiro  de  1753;  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  pela  portaria  de  20  de  setembro  de  1752; 
segundo  senhor  do  morgado  ou  capella  de  S.  José 
d'Arcossó,  ou  quinta  ao  Outeiro  da  Veiga ;  pro- 
prietário, por  successão,  do  officio  de  escrivão  da 
camará  do  antigo  concelho  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar;  coronel  do  regimento  de  cavallaria  de 
Bragança.  Casara  duas  vezes,  a  primeira  com 
D.  Brígida  Bernarda  de  Azevedo  da  Cunha  Cou- 
tinho, dama  da  camará  da  rainha  D.  Maria  Anna 
Victoria,  filha  de  Balthazar  da  Cunha  Sampaio; 
da  segunda  vez,  com  D.  Sebastiana  Joaquina  Eu- 
frásia Machado  Pinto  Vahia  de  Miranda,  filha  e 
herdeira  do  António  Machado  Pinto,  senhor  do 
morgado  de  Bornes,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to; pagador  das  tropas  de  Traz-os-Montes,  fami- 
liar do  Santo  Officio;  e  de  sua  mulher,  D.  Foli- 
ei ana  de  Miranda  Vahia.  O  barão  d*Arcossó  foi 
filho  do  segundo  matrimonio.  Succedeu  á  casa  de 
seu  pae,  a  19  de  janeiro  de  1778.  Seguindo  a  car- 
reira militar,  foi  reconhecido  cadete  em  1783,  e 
subindo  aos  primeiros  postos  de  official  em  1792, 
179G  c  1808,  foi  cm  março  de  1812  promovido  a 
major  para  o  regimento  de  cavallaria  n."  9,  em 
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que  já  servia,  c  logo  do  fim  d'essc  anuo  refor- 
mado por  falta  de  saúde.  Voltando  ao  serviço 
activo  em  junho  de  1823,  foi  collocado  como  te- 
u ente  •coronel  em  cavallaria  n.*»  10,  o  em  1827 
subiu  ao  posto  immediato,  recebendo  o  comman- 
do  do  regimento.  Seguindo  a  causa  liberal,  emi- 
grou, e  foi  juntar-se  aos  que  na  ilha  Terceira 
defendiam  a  Carta,  sendo  então  nomeado  chefe 
da  policia  militar,  e  depois  commandante  da  ci- 
dade de  An^ra  do  Heroísmo.  Seguiu  o  exercito 
de  D.  Pedro  IV,  desembarcou  com  elle  nas  praias 
do  Mindello,  recebeu  a  graduação  de  brigadeiro 
pelos  serviços  que  prestara  nos  Açores,  e  foi-lhe 
confiado  o  commando  do  primeiro  districto  daH 
linhas  de  defesa  do  Porto.  Promovido  a  briga- 
deiro effectivo  a  25  de  julho  de  1833,  foi  logo 
depois  encarregado  do  governo  da  provinda  do 
Douro.  Quando  a  rainha  D.  Maria  II  elevou  á 
grandeza  alguns  dos  antigos  companheiros  d*ar- 
mas  de  seu  pae,  não  se  esqueceu  do  brigadeiro 
Canavarro,  e  agraciou-o  em  1  d'outubro  de  1835 
com  o  titulo  de  barão  de  Villa  Pouca  d'Aguiar, 
mas  que,  pelo  decreto  de  2  de  dezembro  do  refe- 
rido anuo,  trocou  pelo  titulo  de  barão  d^Arcossó, 
em  uma  vida.  A  23  de  fevereiro  de  1802  casou 
com  D.  Luiza  Maria  Slessor,  filha  do  marechal  de 
campo,  commandante  do  regimento  de  cavallaria 
de  Chaves,  João  Slessor,  natural  da  Escócia,  e 
de  sua  mulher  D.  Rita  Izabel  Bristow.  Doeste 
matrimonio  houve  alguns  filhos,  d'entre  os  quaes 
se  notam :  1.°  João  de  Sousa,  nascido  em  1804,  e 
fal.  em  1853,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  successão 
a  seus  maiores ;  quarto  senhor  do  morgado  de 
S.  José  de  Arcosso,  oíHcial  de  cavallaria,  casou 
cm  1825  com  D.  Marianna  Eduarda  de  Faria  Ma- 
chado Pinto  JKobim,  filha  de  João  de  Faria  Ma- 
chado de  Gusmão  Abreu  de  Lima,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e  senhor  da  casa  das  Hortas  e  da 
Hagoeira  em  Jiraga.  2.°  Francisco  do  Sousa,  nas- 
cido cm  1807,  fidalgo  da  Casa  Real  por  successão 
a  seus  maiores ;  commendador  da  ordem  de  S. 
Bento  d'Aviz,  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  Es- 
pada, condecorado  com  a  medalha  n."  9  das  cam- 
panhas da  liberdade.  Era  general  de  brigada. 
3.°  Pedro  Slessor  de  Sousa,  nascido  cm  1813,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  successão  de  seus  maiores; 
commendador  da  ordem  de  S.  Bento  d'Aviz,  ca- 
valleiro da  ordem  de  N.  S.'  da  Conceição,  conde- 
corado com  a  medalha  d*oiro  de  valor  militar,  e 
com  a  medalha  n.<>  4  das  campanhas  da  liber- 
dade, major  do  exercito.  O  brazão  é  o  seguinte : 
Escudo  esquartelado ',  no  primeiro  e  terceiro 
quartel  as  armas  dos  Sousas -Arronches,  que  são 
as  armas  do  reino  com  um  filete  negro  em  con- 
trabauda,  que  não  chegue  á  orla,  e  passe  por 
baixo  do  escudinho  do  meio,  e  no  segundo,  em 
campo  sanguinho,  quatro  crescentes  de  lua  de 
prata  apontados,  e  assim  os  contrários ;  no  se- 
gundo quartel  do  escudo  as  armas  dos  Macha- 
dos, em  campo  vermelho,  cinco  machados  de  prata 
com  os  cabos  d*oiro  postos  em  aspa;  no  quarto 
quartel  as  armas  dos  Carvalhoa,  em  campo  azul 
uma  cstrella  de  oiro  de  oito  raios  dentro  de  um 
quaderna  de  crescentes  de  prata. 

Arcossò.   Pov.  e  freg.  de  S.  1  home  da  prov.  j 
de  Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1.233  hab.  e  207  I 
fog.  A  pov.  dista  15  k.  da  sóde  do  cone.  e  está  i 
situada  na  margem  direita  do  rio  Tâmega  n'um 
alto,  d*onde  se  descobrem  muitas  povoações.  O  i 
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cura  era  apresentado  pelo  reitor  de  Mpreim. 
Jnnta-se  aaui  o  rio  Oura  ao  Tame^  E  D'e8ta 
freg.  o  colenre  logar  ou  aldeia  de  Vidago,  onde 
ha  os  banhos  d'alcalinoã-gazosos,  muito  efficaxe« 
para  varias  doenças,  e  que  se  applicam  is  refei- 
ções, simples  ou  misturadas  com  vinho.  (V.  Vida- 
go). Arcossó  pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  diitr. 
de  recrutamento  e  de  reserva  n.**  19,  com  t  léde 
em  Chaves.  N*algun8  documentos  encootra-se com 
o  nome  de  Arcoseôf  Areosa  e  Arcuêso. 

Arcozello  (Joaquim  Teixeira  de  Ca$tro^  i."  cU- 
conde  de).  Proprietário,  filho  de  João  Teixeira, 

Çroprietario,  e  de  sua  mulher  D.  Anoa  Joaquina 
'eixeira,  filha  de  Manuel  Coelho  de  Castro  e  de 
sua  mulher,  D.  Maria  JoA<^uina  de  Castra  O  ti- 
tulo foi  concedido  por  el-rei  i>.  Luiz,  por  decreto 
de  7,  e  carta  de  13  de  maio  de  1874.  Alvará  de 
brazão  d'arma8  passado  em  outubro  de  1876,0 
qual  consiste  n*um  escudo  partido ;  4  direita  u 
armas  dos  Teixeiras,  em  campo  azul  uma  crude 
oiro  potentea,  vazia  de  campo;  e  á  esquerda  ts 
armas  dos  Castros  de  Monsanto,  Cascaes,  Unliio, 
e  senhores  do  Penella  e  Penedono,  em  campo  de 
prata  seis  arruellas  de  azul  em  duas  palas.  Tim-  - 
bre,  o  dos  Teixeiras,  um  uuicorneo  da  sua  cor, 
armado  de  oiro,  cascente,  e  por  differença  oma 
brica  de  prata  com  um  farofto  verde. 

Arcozello.  Pov.  e  freg.  ae  8.  Mamede,  da  pror. 
do  Miuho,  cone.  e  com.  de  Barcellos,  dist  e  arceb. 
de  Braga,  559  hab.  e  113  fog.  A  pov.  dista  15  k. 
da  sede  do  cone.  Era  abbadia  de  mitra  primacial 
Os  antigos  escreviam  Arcuzello,  E*  terra  fértil, 
creando  muito  gado  de  toda  a  qualidade.  Pertence 
á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva, n.*"  3   com  a  sede  em  Vianna  do  Castello. 
II  Pov.  e  freg.  de  S.  Miguel  da  prov.  do  Dooro, 
cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  com.  (2.*  vara),diitr 
o  bisp.  do  Porto ;  3.032  hab.  e  436  fogos.  A  pG\ 
dista  1  k.  da  sede  do  cooc.  e  está  situada  D'am 
valle,  d'onde  se  ve  S.  João  da  Foz,  varias  serras,' 
o  convento  de  Grijó,  algumas  freguesias  e  o  mar. 
O  parocho  era  reitor,  apresentado  alternativa- 
mente pelo  papa,  pelo  abbade,  cruzio,  de  Grijó, 
e  pelo  bispo  do  Porto.  Era  commenda  da  ordõi 
do  Christo,  e  foi  seu  ultimo  commendador  o  mar- 
quez  das  Minas,  ha  bastantes  annos  fallecido,  e 
por  sua  morte,  passou  á  coroa.  O  reitor  d*»)BÍ 
apresentava  o  cura  d*01eiros,  no  couc.  da  Feira. 
Esta  freg.  pertenceu  ás  Terras  de  Santa  Maria, 
e  foi  do  cone.  e  com.  da  Feira.  Pertence  á  3.'  dir. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.* 6, 
com  a  sede  no  Porto.  Pertence  a  Arcozello  çraadc 
parte  da  aldeia  do  Corvo,  que  é  muito  lnpo^ 
tante,  pertencendo  o  resto  á  freg.  de  S.  Felút  da 
Marinha,  também  do  cone.  de  Gaia.  ||  Pov.efnff- 
de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Minho,  cone  e  com.  ài 
Villa  Verde,  dist.  e  arceb.  de  Braga;  310  hab. e 
83  fog.  A  pov.  dista  11  k.  da  sede  do  cooc.  Foi 
até  18^5  da  com.  de  Pico  de  Regalados,  cobc  de 
Penella.  Era  da  abbadia  primacial,  dada  por 
concurso.  Rendia  4501000  réis.  N^esta  tvtz.  e9ti 
a  casa  do  Paço  dos  fíarbosas.  Pertence  á  â."  diT. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reser^t  a.*  ^ 
com  a  sede  em  Braga.  j|  Pov.  na  trte.  de  &  ta- 
lião, de  Agua  Longa,  cone.  de  Santo  Tnyrso,distr. 
do  Porto.  ||Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  cone  da 
Feira,  distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  ?*• 
dro  e  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vifco 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Senedo,  coac> 
de  Guimarães,  distr.  do  Braga.  ||  Pov.  na íireg  de 
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S.  Thiago,  de  Várzea  de  Menige,  eouc.  de  Ceia, 
distr.  da  Guarda. 

▲rcoBelIo  d^Aiém.  Pov.  da  frog.  de  S.  Salva- 
dor, de  Novcllas,  cone.  do  Penafiel,  distr.  do  Porto 

Arcozello  d^Aquém.  Pov.  da  frc^.  de  S.  Sal- 
vador, do  Novellas,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

▲rcosello  do  Gabo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
de  Entre-as-Vinhas,  de  Areozellos,  cone.  de  Moi- 
menta da  Beira,  distr.  de  Yizeu. 

Arcosello  do  Lima.  Pov.  e  freg.  de  Santa 
Marinha,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Ponte 
de  Lima,  dist.  de  Vianna  do  Castello,  arccb.  de  . 
Braga,  1.873  hab.  e  400  fog-  Tem  escola  do  sexo  | 
inasc.  A  pov.  dista  2  k.  da  sede  do  cone.  Foi  ab-  ! 
badia  da  Sé  de  Tuy,  por  doação  do  rei  suevo 
Theodomiro,  no  anno  de  563.  D.  Thereza  e  seu 
filho  D.  Affonso  Henriques  confirmaram  esta  doa- 
ção em  13  de  setembro  de  1125.  O  abbade  era 
apresentado  pelo  ordinário.  Corre  por  esta  fre- 
giiezia  o  rio  Lima;  que  tem  cm  Ârcozello  uma 
íbrmosa  ponte  de  cantaria  com  34  arcos ;  e  na  en- 
trada, pela  parte  que  toca  a  esta  freguezia,  está 
edificada  uma  torre  antiga,  com  suas  ameias,  a 
que  chamam  Torrt  Vrlha.  Esta  ponte  é  que  deu 
o  nome  ã  fronteira  villa  de  Ponte  de  Lima.  A  si- 
tuarão de  Ârcozello  é  pittoresca,  o  clima  saudá- 
vel e  o  território  fertilissimo.  Cria  muito  gado 
do  toda  a  qualidade,  tem  bastante  caça  nos  mon- 
tes, e  muito  peixe  do  rio  e  do  mar.  N'um  privi- 
legio ou  carta  de  confirmação  de  partilha,  feita 
entro  o  bispo  D.  João  e  o  seu  cabido,  em  1156, 
ló-8C  :  In  ripa  Limeoi  ecclesia  S.  Marina^  de  Arro- 
êflo  integra,  etc,  pelo  que  alguns  suppõem  que 
cata  freguezia  se  chamou  ArrosítUo^  mas  é  possi- 
vcl  que  fosse  engano  do  notário,  porque  antes  e 
depois  de  1156,  sempre  e  em  tudo  se  chamou  Âr- 
cozello. O  arcebispado  de  Braga  terminava  anti- 
gamente na  margem  esquerda  do  Lima,  e  esta 
freguezia  era  a  primeira  do  bispado  de  Tuy. 
D.  Affonso  y  obteve  do  papa  Eugénio  IV,  pelos 
annos  de  1446,  que  as  freguezias  de  Portugal  que 

Eertenciam  ao  bispado  de  Tuy,  passassem  para  o 
ispado  de  Ceuta.  O  distr.  d'01ivença  era  do  ar 
ccbispado  de  Braga,  c  o  arcebispo  D.  Diogo  de 
Sousa  trocou  com  D.  Henrique,  bispo  de  Ceuta, 
cm  1512,  dando-lhe  Olivença  a  sua  comarca,  e 
recebendo  Valença  o  seu  districto,  onde  era  com- 
prehendida  esta  freguezia,  o  que  Leão  X  coníir- 
mon  em  1513.  O  arcebispo  tomou  posse  da  co- 
marca ecclediastica  do  Valença  em  1514,  e  desde 
então  ficou  pertencendo  ao  arcebispado  de  Braga. 
Esta  freg.  tinha  dois  abbades,  um  com  cura, 
cujo  rendimento  era  600IÍ000  réis,  e  o  outro  sem 
cura,  um  beneficio  êimples,  que  rendia  3501)000 
réis.  Diz-se  que  em  Ârcozello  houve  um  hospí- 
cio de  templários,  na  quinta  que  se  chama  Frei- 
ria. Também  foi  aqui  o  mosteiro  de  Valle  de 
PereiraSj  primeiramente  de  frades  franciscanos, 
cuja  fundação  se  realisou  em  1368,  occupando-o 
08  frades  até  1565.  N'aquelle  anno,  e  dia  27  de 
março,  tomaram  dVlle  posse  duas  freiras  do  con- 
vento de  Santa  Clara,  de  Villa  do  Conde,  por  con- 
cessão do  papa  Leão  X.  As  ruinas  d*este  mos- 
teiro assentam  n*uma  coUiua  do  monte  de  Santo 
Ovídio,  que  pelo  norte  vem,  como  ultima  rami- 
ficação da  serra  de  Arga,  fechar  o  horisonte, 
devendo  talvez  o  nome  á  ermidinha  que  o  coroa, 
dedicada  ao  santo  d*aquella  invocação.  No  domin- 
go do  Espirito  Santo  faz  o  povo  a  sua  romaria  á 


ermida,  levando-lhe  como  oíTcrta  uma  ou  mais  te- 
Ihtut,  segundo  a  promessa.  No  alto  do  monte  de 
S.  Miguel  ha  vestígios  de  fortiíicaçÒcs  romanas. 
Além  das  aguas  do  rio  Lima,  ha  n'estafrcg.  mui- 
tas o  boas  fontes.  Um  ribeiro  que  vem  da  La- 
bruja,  atravessa  toda  a  freg.  passando  primeiro 
pelo  arco  da  Géa,  ou  da  (Jheia,  o  depois  pela 
ponte  do  Arquinho.  Tem  varias  fontes.  Em  Âr- 
cozello \ml  a  capolla  de  S.  Gonçalo,  no  souto  do 
mesmo  nome,  que  é  vasta  como  uma  cgreja.  Cos- 
tuma ser  multo  concorrida  de  romagens.  N*aquelle 
sitio  esteve  n'outro  tempo  muito  desenvolvida  a 
industria  dos  pellames,  ainda  florescente  nos  fius 
do  século  XVIII.  Pertence  á  3."  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.*»  3,  com  a 
sede  em  Vianna  do  Castello.  Em  Ârcozello  ha 
também  a  observar  os  marcos  miliarios  da  quinta 
de  Antepaço  ou  Aiitepasso,  que  dizem  ser  assim 
chamada  por  ter  sido  moracla  do  celebro  cônsul 
romano  Bruto.  Essas  columnas  mlliarcs  são  três, 
indicando  nas  suas  inscripeòcs  a  passagem  por 
estes  terrenos  do  Lima  d*uma  das  vias  militares 
que  partia  de  Braga  para  Astorga  tomando  a  di- 
recção de  Tuy.  Uma  d*aquellas  columnas  é  le- 
vantada a  Adriano  Trajano  no  anno  134  da  era 
christã,  a  outra  a  Antonino  Caracalla  no  anno  213 
ou  214.  Ambas  marcam  vinte  mil  passos  a  Braga. 
A  10  de  janeiro  fíiz-se  em  Ârcozello  uma  feira  a 
que  concorrem  os  povos  das  aldeias  visinhas. 

Ârcozello  das  Maias.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  da  Beira  Alta,  cone.  de  Oliveira  de 
Frades,  com.  de  Vouzella,  distr.  e  bisp.  de  Vizcu; 
1.357  hab.  e  299  foffos.  Tem  escola  do  sexo  masc. 
A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
nas  faldas  da  serra  do  Gravo,  onde  nasce  o  rio 
Quiutella,  que  bauha  a  freg.  e  se  mette  no  Vouga 
no  logar  de  Fornello.  Pertenceu «á  antiga  comarca 
de  Lafões.  O  vigário  era  apresentado  pelo  arci- 
preste de  Vizeu.  Tinha  YOÍiOOO  réis  de  renda.  Jla 
n'esta  freg.  uma  fonte  chamada  da  Cancella,  cuja 
agua,  dizem,  ter  o  privilegio  de  curar  a  dor  de 
pedra,  e,  por  esse  motivo,  costuma  ser  procurada 
de  muito  longe.  Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.<»  14  com  a 
sede  em  Santa  Comba  Dão. 

Ârcozello  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.» 
d* Assumpção,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  c 
com.  de  Gouveia,  distr.  e  bisp.  da  Guarda; 
1.341  hab.  e  277  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  e  está 
situada  n*um  valle  bastante  fértil.  Pertencia  á 
coroa.  E  muito  abundante  de  cereaes,  fructnH, 
vinho,  muito  azeite,  gado  e  queijos.  A  cgreja 
matriz  é  de  três  naves.  Era  priorado  que  apre- 
sentava o  senhor  da  villa  do  Mello,  e  o  prior 
d*esta  freguezia  apresentava  o  prior  da  villa  do 
Cabra.  O  prior  tinna  de  rendimento  35011000  róis. 
Na  capelfa  de  S.  Marcos  fazia- se  antigamente 
uma  festa  no  seu  dia,  indo  na  procissão  um  touro 
bravo,  que  entrava  na  capella  e  ia  até  ao  altar 
niér  assistir  á  festa  muito  quieto.  N*esse  dia  ha- 
via feira.  Existiu  também  um  convento  de  freiras 
da  ordem  de  S.  Francisco,  com  o  nome  de  N.  S.* 
do  Couto,  ou  da  Assumpção,  fimdado  em  1539,  por 
Maria  Borges.  Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  u."  12,  com  a  sede  em 
Trancoso.  Ha  n*esta  freg.  a  serra  do  Aljaz,  onde 
se  encontra  muita  caça.  Perto  passa  o  rio  Mon- 
dego. Nos  segundos  domingos  de  cada  mez,  rea- 
lisa-se  uma  feira. 
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Arcozello  da  Torre.  Pov.  da  fn»g.  de  N.  S" 
de  Entrc-as-Vinhas,  de  Arcozellos,  cone.  de  Moi- 
menta da  Beira,  distr.  de  Vizeu. 

Arcozellos.  Pov.  c  freg.  do  N.  S."  de  Eutre-as- 
Vinhas,  da  prov.  da  Beira  Alta,  cone.  e  com.  do 
Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La- 
mego ;  946  hab.  A  pov.  dista  1  k.  da  sede  do  cone. 
c  está  situada  em  um  valle  muito  fértil.  O  cura 
era  apresentado  pelo  reitor  da  villa  da  Rua.  Ti- 
nha 35^000  réis  de  rendimento.  Pertence  á  2.* 
div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 
n.'»  9  com  a  sede  em  Lamego. 

Arculo.  Monte  na  prov.  do  Minho,  próximo  á 
freg.  de  Darque  e  do  rio  Lima. 

Arcnsso.  Y.  Arcosaó. 

Arda.  Eio,  da  prov.  do  Douro.  Tem  tido  tam- 
bém os  seguintes  nomes :  Arda^  Alarda^  Alardo, 
Adarda,  Arnaldo^  Anarda,  Pedonde  e  Pédorido, 
Antigamente  era  mais  conhecido  pelos  nomes  de 
Alarda,  Adarda  e  Pedonde;  actualmente  quasi 
todos  lhe  chamam  Arda.  Este  rio  nâo  passa  ci*um 
regato,  que  nasce  no  Gamarão,  casal  e  serra,  a 
3  k.  ao  N.  da  villa  de  Arouca.  Junta-se  ao  Ma- 
rialva^ que  nasce  na  serra  da  Senhora  da  M(j, 
1.5(K)  m.  a  NE.  da  villa,  próximo  á  mesma,  e  pas- 
sando por  ella  junta-se  ao  Silvares,  tomando  ali 
todos  o  nome  de  Arda,  e  esta  junção  é  que  se  torna 
conhecida  pelos  diversos  nomes  em  que  falámos. 
Dentro  da  villa  ha  três  pontões  de  cantaria,  o  da 
Jjavandeira,  o  da  Praça  e  o  da  Ribeira.  Próximo 
á  villa  ha  uma  linda  ponte  de  cantaria  lavrada, 
feita  sobre  a  estrada  real,  em  1862.  Contam-se 
ainda  mais  duas  elegantes  pontes  de  cantaria  la- 
vrada, construidas  em  1864,  que  são  a  do  Areeiro 
c  a  do  Possado,  todas  no  valle  de  Arouca.  Move 
o  lagar  de  azeite  do  convento  e  faz  mover  vários 
moinhos.  Rega  e  fertilisa  este  delicioso  o  fera- 
eissimo  valle,  e  n*elle  mesmo  recebe  vários  ribei- 
ros anonymos.  Desde  a  aldeia  de  Cella,  freg.  de 
Santa  Marinha  de  Tropeço,  até  ao  logar  de  Ga- 
hido,  freguezia  de  Pédorido,  divide  primeiro  o 
antigo  concelho  de  Fermedo,  do  de  Arouca,  até 
Folgosinho,  e  depois  o  do  Castello  de  Paiva  do 
de  Fermedo,  até  Gahido;  porque  d'ahi  para  bai- 
xo, corre  no  cone.  de  Paiva,  mas  isto  apenas  um 
k.  distante  da  sua  foz.  Até  1834  também  dividia 
este  rio  a  Terra  da  Feira  do  cone.  de  Arouca 
servindo  ogualmente  de  divisão  do  chamado  Par- 
tido do  Porto,  pelo  mesmo  sitio  por  onde  dividia 
o  cone.  do  Fermedo  e  a  Terra  da  Feira.  No  Car- 
valhal é  cortado  por  uma  ponte  de  pedra,  cons- 
truída em  1760,  metade  á  custa  do  cone.  do  Fer- 
medo e  metade  á  custa  do  de  Arouca ;  é  d'um  só 
arco,  mas  a  maior  que  tem  este  rio.  No  logar  da 
Ponte  é  cortado  por  outra  de  madeira,  recons- 
truída cm  1842,  metade  á  custa  do  cone.  de  Fer- 
medo, e  outra  metade  á  do  de  Paiva.  Este  rio 
rega  diifereutes  freguezias.  Desde  Arouca  até 
Várzea,  as  suas  margens  são  em  toda  a  parte 
cultivadas  *,  d'ali  para  oaixo  só  são  cultivadas  em 
parto.  Cria  bastante  e  bom  peixe,  sobretudo  tru- 
tas. Serve  de  motor  a  quatro  boas  fabricas  de 
papel,  e  uma  de  papelão  e  a  muitos  moinhos  de 
milho.  Desagua  no  DourO;  margem  esquerda,  no 
sitio  da  Foz  do  Arda,  freç.  de  Pédorido,  35  k.  a 
NE.  do  Porto,  com  30  k.  de  curso.  O  nome  actual 
doeste  rio  é  o  mais  antieo,  a  que  os,  árabes  jun- 
taram o  artigo  ai,  ficando  Alarda.  É  este  o  seu 
nome  oíficial  nos  primeiros  tempos  da  monarchia, 
apesar  de  u*alguns  papeis  antigos  se  lhe  chamar 
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também  Adarda  c  Pedonde,  Alguns  cscríptores 
sustentam  que  o  nome  actual  deste  rio  c  a  pala- 
vra árabe  A^ada,  que  significa  apresentar,  faxer 
apparecer.  E  doesto  verbo  que  se  deriva  o  subs- 
tantivo alardo,  (V.  Alardo)^  resenha  de  geoke 
de  guerra,  e  é  também  um  dos  nomes  d*este  rio. 
Outros  derivam  este  nome  da  palavra  árabe 
aduar,  que  significa  aldeia  feita  de  tendas  ambu- 
lantes, de  pastores.  Deríva-se  do  verbo  dáuan^ 
cercar  ou  murar  á  roda.  Sendo  assim  vem  a  si- 

Ípifícar  Rio  da  aldeia,  e  segundo  ^  outra  etjmo- 
ogia,  vem  a  ser  Rio  do  Alardo.  £  tradição  qoe 
este  rio  trazia  muito  oiro  nas  suas  areias.  Pafsa 
como  certo,  que  os  árabes,  e  também  os  roma- 
nos, extrahiram  oiro  do  rio  Arda,  não  só  das 
areias,  mas  também  dos  montes  que  formam  at 
suas  margens.  Não  é  só  a  tradição,  ha  tambcm 
vestígios  em  muitas  partes,  o  próximo  dVstc  rio, 
de  antigos  poços  e  galerias,  sendo  os  mais  notá- 
veis na  serra  da  Carraceira,  margem  direita  d*cste 
rio,  freguezia  de  Santa  Marimia,  onde  se  vAem 
sete  galerias,  e  que  por  isso  se  chama  a  este  sitio 
^  Oè  sete  buracos.  Mais  abaixo,  e  próximo  ao  sitio 
de  Laceiras,  e  em  outros  sitios,  ha  galerias  de 
extracção  de  metaes.  Tem  aqui  apparecido,  por 
varias  vezes,  nas  margens  do  rio,  ou  muito  próxi- 
mo, muitas  mós  de  pedra,  com  que  os  araHcs 
moiam  o  cascalho  do  rio  para  d*elle  se  soltarem 
as  partículas  de  oiro.  Estas  mós  são  toscas,  feitas 
de  granito,  tendo  as  inferiores,  no  centro,  um  veio 
feito  na  mesma  pedra,  que  embutia  em  um  baraço 
dos  superiores ;  estas,  porém,  não  tcem  signais 
de  buraco  onde  se  mettesâe  algum  torno  para  as 
fazer  mover,  o  que  mostra  serem  impellidas  com 
a  mão.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  Fermedo,  cone.  d* Arouca,  distr.  d' Aveiro. 
Ardaâe.  Pov.  da  ítíòq.  de  S.  André,  de  L«yer, 
cone.  da  Feira,  distr.  do  Aveiro. 

Ardâo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sil- 
vares, cone.  do  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

ArdáLos.  Pov.  e  freg.  de  Santo  André,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  de  Boticas,  com.  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  arccb.  de  Braga; 
G13  hab.  e  116  fog.  A  pov.  dista  15  k.  da  sede  do 
cone.  Era  vigararia  do  reitor  de ,  S.  Miguel  de 
Bobadella.  Rendia  90*000  réis.  E  terra  fértil. 
Tem  escola  para  o  sexo  masc.  Pertence  á6.*div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.*  li', 
com  a  sede  em  Chaves.  N'esta  freg.  ha  umas  la- 
goas grandes,  que,  segundo  a  tradição,  foram 
minas  de  metal  no  tempo  dos  romanos. 

Ardazubre  ou  Ardezobre.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Varão,  de  Lamarosa,  cone.  e  distr.  de 
Coimbra.  No  século  xvi  alguns  moradores  d'este 
logar  eram  caseiros  do  mosteiro  de  Santo  Thmo, 
cujo  abbade  lhes  concedia  diversos  privilégios. 
Ardegabâo.  Pov.  na  freg.  de  N.  §.■  dt  Con- 
ceição, e  cone.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Fará 
Ardegâes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  do  0\  de 
Aguas  Santas,  cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto... 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Semclhr- 
cone  e  distr.  de  Braga. 

ArdegáLo.  Pov.  e  freg.  de  N-  S.«  do  O*,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  o  com.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  261  bal^. 
!  e  51  fogos.  A  pov.  dista  14  k.  da  sede  do  cone.  £ 
I  terra  muito  fértil.  Passa  perto  o  rio  Neiva-  A 
!  egreja  não  tiuha  sacrário,  e  vinha  o  viatico  aos 
j  cufermos  da  freg.  de  S.  Julião  do  Freixo.  O  viga- 
I  rio  era  apresentado  pelo  reitor  de  Alvarães,  > 
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cuja  freg.  está  auncxa.  Tinha  de  rcuda  .'M)^(KM}  nus.  ; 
Pertence  á  3.*  div.  mil.  c  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.**  3,  com  a  sede  cm  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  e  freg.  de  Santa  Marinha,  da 

Erov.  do  MinhOf  cone.  e  com.  de  Fafe,  distr.  c 
isp.  de*  Braga;  270  hab.  A  pov.  dista  10  k.  da 
tfóde  do  cone.  Era  dos  marquezes  de  Valença.  O 
vigário  era  annual,  apresentado  pelo  convento  do 
Santa  Maria  de  Pombeiro,  e  tinha  de  rendimento 
20^000  réis.  Pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n.°  20  com  a  sede  em 
Amarante. 

Ardena.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  do 
Nespereira,  cone.  de  Sinfaes,  distr.  de  Yizeu.  || 
Pequeno  rio,  na  prov.  do  Douro,  que  nasce  na 
freg.  de  Alvarenga,  cone.  d' Arouca,  c  morre  a  10 
k.,  no  rio  Paiva,  no  sitio  da  Espiunca.  É  de  curso 
arrebatado  por  entre  penedias.  Faz  mover  alguns 
moinhos. 

Ardido  (Casal  do).  Na  frcff.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Turquel,  cone.  d  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Ardilla.  Rio  do  Alemtejo,  que  nasce  em  Cas- 
tella.  Cria  muito  peixe.  As  suas  margens  são  em 
parte  cultivadas  e  n*outras  arborisadas.  Recebe 
08  rios  Safareja  e  Mortigão.  Moe  e  rega.  Morre 
no  Guadiana  ao  N.  de  Mourão. 

Ardlngo.  Antigo  magistrado  da  Lusitânia.  V. 
Gardingo. 

Ardosas.  Monte  na  freg.  de  N.  S.'  d* Assum- 
pção de  Sabóia,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Areaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Atliey, 
cone.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Christellos,  cone. 
do  Paredes,  distr.  do  Porto,  jj  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro  Fins,  cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 
II  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Don^i,  cone. 
c  distr.  de  Bragança.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, d*01iveirinha,  cone.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra.  [|  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pal- 
mella,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Ouvida,  de  Ranhados,  cone. 
e  distr.  de  Yizeu. 

Areal.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  cone.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  António  (ilha  do  Pico),  cone.  de 
S.  Koque  do  Pico,  distr.  da  Horta.  ||  Pov.  na  freg. 
do  Espirito  Santo,  de  Arca,  cone.  d'01iveira  de 
Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Arnoia,  conç.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Haltar,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Barrio,  couc.  de  Ponte  i 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Paio,  de  Besteiros,  cone.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Bostello,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Julião,  de  Calendário,  cone.  de 
V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  \\  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Castellòes,  cone.  de  Macieira 
de  Cambra,  distr.  d' Aveiro.  I|  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Couto,  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  '■ 
Fareja,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Vicente,  de  Fornellos,  cone.  de  Ponte  ; 
de  Lima.  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |!  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Isidoro,  cone.  de  Marco  de  Cana- 
veses, distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Lama,  cone.  cie  Santo  Thyrso,  distr.  do 
rorto.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Á8sumpçí'Ío,  de  i 


Me\ilhocira-a-grande,  cone.  de  N.  S.-"  de  Porti- 
mão, distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Miomães,  cone.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  11  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Oliveira, 
cone.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  António,  de  Oliveirinha, 
cone.  e  distr.  d* Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Passos,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braça.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Pousada  de 
Saramagos',  cone.  de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga,  jj  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  de 
Sanguedo,  cone.  da  Feira,  distr.  d'Avciro.  ||  Pov. 
na  freg.  e  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Por- 
to. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Tro- 
peço, cone.  d*Arouca,  distr.  d*Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  do  Valle,  cone.  da  Feira, 
distr.  d*Aveiro.  Tem  caixa  postal.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Villa  Cova  de  Perrinho, 
cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d*Aveiro.  jj 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Villa  Frescainha, 
cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Ifraga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Cypriano,  e  cone.  de  V.  N.*  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Villarinho,  cone.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Meauinha,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d*Assumpção,  de  Twana,  cone. 
d'Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  e  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Infías,  cone.  de  Fornos  d'Algôdres,  distr.  da 
Guarda.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre,  e  cone. 
de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Pontével,  cone.  do  Car- 
taxo, distr.  de  Santarém.  Jj  Casal  na  freg.  de 
N.  S."  d*Assumpção,  de  Vinho,  couc.  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  Isi- 
doro, de  Cavernães,  cone.  e  distr.  de  Vizeu.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  d' Alcáçova,  c 
cone.  de  Montemór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Areal  (S.  José  do)  Freguezia  do  concelho  de 
Salsete,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Areal  de  Baixo  e  de  Cima.  Pov.'  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Barcellinhos,  cone.  do  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.»  na  freg.  de  S.  Victor, 
cone.  e  distr.  de  Braga.  ||  Pov."  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Moreira  de  Rei,  cone.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga. 

Areal  Gordo.  Pov.  na  freguezia  da  Sé,  couc. 
e  distr.  de  Faro. 

Areal  de  Juguéiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Portella,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Areal  de  Sant^Aima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faus- 
tino, de  Guinfaes,  cone.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

Areatica.  Pensão  de  fruetos  que  o  colono 
pagava  ao  respectivo  senhor  das  terras.  V.  Eira- 
diga. 

Areda  (P.  Diogo).  Jesuita.  Nat.  d'Arraiollos, 
onde  nasceu  em  15G8 ;  fal.  em  Lisboa,  na  casa 
professa  de  S.  Roque,  em  12  de  dezembro  do  1641. 
Entrou  no  instituto  dos  jesuítas,  tendo  16  annos 
do  edade,  no  collegio  d^Evora,  a  25  de  maio  de 
1Õ84.  Instruído  nas  humanidades  e  seicucias  se- 
veras, ensinou  com  muito  aproveitamento  philo- 
sophia  no  collegio  de  Lisboa,  e  theologia  no  de 
Coimbra.  Foi  um  dos  maiores  oradores  evangéli- 
cos d^^  seu  tempo.  O  profundo  conhecimento  que 
tinha  d*aquellas  duas  faculdades,  o  faziam  sor 
consultado  nos  assumptos  mais  graves,  seguindo- 
se  sempre  a  sua  resolução  como  a  mais  autori- 
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sada.  Por  sua  morte  deixou  á  casa  proft^ssa  do 
S.  Roque  uma  importante  livraria.  Das  suas  obras 
somente  so  publicaram :  Sermão  nas  exéquias  que 

0  Santo  Offirio  mandon  fazer  na  Egroja  de  S.  lio- 
qu4i  de  Lisboa  da  Companhia  de  Jesus  ao  Ulustris- 
simo  Senhor  D,  Fernão  Martins  MascarenJias 
Inquisidor  geral  nestes  JReynos^  c  Seiihorios  de  Por- 
tugal^ Lisboa,  1628;  Sermão  em  Santa  Engracia 
no  Outavario  ão  Desacato,  Lisboa,  1630;  Sermão 
na  Egreja  de  Santa  Engracia  estando  o  Santissimo 
Sacramento  em  publico  pelo  caso  que  succedeo  na 
mesma  Igreja,  Lisboa,  1630 ;  Sermão  que  o  padre 
Diogo  Areda  fez  na  egreja  de  Santa  Justa  de  Lis- 
boa, estando  o  Santissimo  Sacramento  em  publico, 
pelo  caso  que  succedeu  na  egreja  de  Santa  Engra- 
cia na  mesma  cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  1630.  Fi- 
caram cm  manuscripto  as  seguintes  obras : 
Manifesto  na  acclamação  dei  Key  D.  João  o  IV; 
conservou-se  na  Bibliotheca  do  cardeal  de  Sousa ; 
Parecer  acerca  dos  vários  meyos  que  se  offerecerão 
a  Filippe  III  para  permittir  que  os  Christãos 
novos  assistissem  neste  Peyno;  Parecer  sobre  o 
morgado  da  Casa  de  Aveiro;  sahiu  na  allegaoâo 
de  direito,  que  fez  d*esta  matéria  o  dr.  Francisco 
Valasco  de  Gouveia. 

Areda  (P.  Diogo).  Jesuíta.  Era  sobrinho  do 
padre  iesuita  do  mesmo  nome.  Também  natural 
d*Arraiollos,  onde  nasceu  em  1599,  falleceudo 
ogualmente  na  casa  professa  de  S.  Roque,  de  Lis 
boa,  a  18  de  dezembro  de  1671.  Vestiu  a  roupeta 
de  jesuita  no  collegio  d*Evora,  a  27  de  maio  de 
1615.  Terminando  os  estudos  passou  á  índia,  onde 
foi  missionário,  e  professor  de  theoloeia  em  Goa 
por  alguns  annos.  Sendo  confessor  ao  vice- rei, 
veiu  por  sua  ordem  a  Portugal  cm  negócios  de 
grande  importância,  voltando  depois  «4  índia, 
onde  foi  reitor  do  collegio  de  Chaul,  e  compa- 
nheiro do  provincial.  Segunda  vez  regressou  ao 
seu  paiz,  e  quando  tentava  terceira  viagem  á  ín- 
dia, os  seus  achaques  e  o  peso  dos  annos  o  impe- 
diratn.  Foi  o  primeiro  reitor  do  collcçio  de  Setú- 
bal, o  um  dos  mais  distinetos  pregadores  do  seu 
tempo.  Por  muitos  annos  ensinou  doutrina  na  casa 
protessa  de  S.  Roque,  em  que  falleceu  na  edade 
de  72  annos.  Escreveu  e  imprimiu :  Sermão  do 
Auto  da  Fé  pregado  em  Goa,  anno  de  ÍO'44,  Gôa, 
1644;  Sermão  do  Apostolo  São  Thomé  pregado  na 
Capella  Peai  de  Sua  Magestade  a  21  de  dezembro 
de  1045,  Lisboa,  1646 ;  Sermão  fúnebre  na  Santa 
Sé  de  Évora  nas  Honras,  que  o  Cabido  delia  cele- 
brou á  piedosa  memoria  do  Sertnissimo  Infante 
D.  Duarte,  Lisboa  1650 ;  Exame  de  Consciência  e 
modo  fácil  para  se  fazer  Confissão  Geral,  Lisboa, 
1670.  Sahiu  segunda  vez  inserto  nas  Horas  por- 
tuguezas  e  Ramalhete  manual  de  diversas  oraçoens, 
Lisboa,  1673. 

Areda.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Estevam,  de  Re- 
gadas, cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Aredes.  Pov.  da  freç.  de  Santa  Leocadia,  de 
Briteiros,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Aredo  (Arrabalde  do).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Capelludos,  cone.  de  Villa  Pouca 
d* Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Areeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, cone.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

1  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovam,  de  Caraugue- 
jtíira,  cone.  e  distr.  de  Leiria.  1]  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Carapecos,  cone.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  treg.  de  S.  Thiago  de  Litem, 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg. 
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de  Santo  Audrc,  de  Cclla,  cone.  d*Alcobaça,  distr 
de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ca- 
marate, S.*»  bairro  de  liisboa. 

Areeirinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Pecegueiro,  cone.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro. 

Areeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  d' Assumpção, 
do  Alte,  cone.  de  Ijoulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  António  dos  Olivaes,  cone.  e  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov,  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
de  Bemfíca,  3.''  bairro  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  ilha 
do  Fayal,  freg.  da  Santissima  Trindade,  de  Ca- 
pello,  cone.  e  distr.  d*Horta.  ,|  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Monte,  de  Caparica,  cone.  d'AImadii,  distr. 
de  Lisboa.  |{  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  de 
Chaves,  cone.  d'Arouca,  distr.  d*Aveiro.  jl  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Fornos,  cone.  da  Feira, 
distr.  d'Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador 
de  Joanne,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  |j  Pov.  na  çstrada  de  Sacavém,  freg. 
de  Arroios,  2.'*  bairro  de  Lisboa.  £*  sitio  pittores- 
CO  e  aprazivel,  cercado  de  quintas  e  casas  de 
pasto,  passeio  predilecto  de  muitos  habitantes  da 
capital,  que  vão  ali  gosar  a  amenidade  do  campo 
em  alegre  convivio.  Ha  annos  houve  um  impor- 
tante hotel  e  restaurante  no  Areeiro,  onde  se  re- 
unia até  altas  horas  da  noite  a  mocidade  doirada 
de  então.  E'  servido  este  logar  pelo  apeadeiro 
do  seu  nome,  na  linha  do  caminho  de  ferro  de 
cintura.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  e  cone. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Manhouce,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  freg.  de 
S.  Martinho,  cone.  e  distr.  do  Funchal.  |í  Pov.  oa 
freg.  de  Santa  Maria,  e  cone.  de  Marvão,  distr. 
de  Portalegre.  |[  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mei- 
xedo,  cone.  e  dist.  de  Vianna  do  Castella  \\  Pov. 
na  freg.  de  S.  Romão,  de  MesSo  Frio,  cone.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  Sr.*  da  Visitação,  de  Odeleite,  cone.  de  Cas- 
tro Marim,  distr.  de  Faro.  |[  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Palhaça,  cone.  d  Oliveira  do  Bairro, 
distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, de 
Pedragaes,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. 11  Pov.  na  freff.  de  S.  Paio,  de  Pinheiro  da 
Bemposta,  cone.  d^Oliveira  d*Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  cone- e 
distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  do  S.  João 
Baptista,  de  Rio  Frio,  cone.  d* Arcos  de  Valle  de 
Vez,  distr.  do  Vianna  dp  Castello.  |!  Pov.  nafrec- 
de  S.  Salvador,  de  Ruivães,  cone.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga,  lí  Pov.  na  freç.  de  S. 
Nicolau,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  ||  rov.  na 
freg.  de  Santo  André,  de  TelÔes,  cone.  d*Amaraiite, 
distr.  do  Porto.  |!  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Valbom,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  da  Várzea,  cone.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  lufautas,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga,  jj  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  c 
cone.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr  de  Faro.  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Real,  conc^  d'Aina- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Aureado,  cone.  de  Rezende,  distr  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Asneira, 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  íl  Pov.  na  frísf 
de  N.  S.»  da  Conceição,  e  cone.  de  Cadaval, distr. 
de  Lisboa.  H  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Oliveira, 
de  Canha,  cone.  d* Aldeia  Gallega  do  RibttejOi 
distr.  de  Lisboa,  jj  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
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Doi«  Portos,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa.  {'  Casal  na  freg.  de  S.  Tliia^o,  d*£vora 
d* Alcobaça,  cone.  d*Âlcobaca,  distr.  de  I^eiria.  il 
Casal  na  freg.  de  S.  José,  ae  Lamarosa.  cone.  de 
Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Turcifal,  cone.  do 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Braz,  da  Figueira  e  Barros,  cone.  o 
d*Aviz,  distr.  de  Portalegre.  >l  Horta  na  freg.  de 
S.  Salvador,  cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.'  da  Atalaia,  e  cone.  de  Fronteira,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Alonte  na  freg.  de  S.  SebastiSo, 
de'  Budens,  cone.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de 
Faro.  11  Monte  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de 
Valle  de  S.  Thiago,  cone.  d'Odemira,  distr.  de 
Beja.  11  Quinta  na  freg.  do  IVIonte,  de  Caparica, 
cone.  d*Almada,  distr.  de  Lisboa.  !'  Quinta  na 
freg.  do  Sant*Anna;  de  Carnota,  cone.  d*Alem- 
(lucr,  distr.  de  Lisboa.  '  Quintas,  na  freg.  de  N. 
S."  da  Conceição,  de  Covas,  cone.  de  Taboa,  distr, 
de  Coimbra.  ||  Porto  no  Tejo,  janto  do  prgo  da 
Silveira,  perto  de  Villa  Velha.  ||  Sitio  na  freg.  de 
Pudentes,  cone.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Apeeiro  dos  Covões.  Pov.  na  fre^.  de  Santo 
António,  de  Covões,  cone.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Areeiro  do  Meio.  Casal  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  do  Turcifal,  cone.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Areeiro  Novo  e  Areeiro  Vellio.  £)uas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Thiago,  e  cone.  de  S.  Thia- 
go  ao  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  i 

Areeiros.  Pov.  da  freç.  de  Santa  Marinha  do  ' 
Zcsore,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Comba,  de  Regilde,  cone.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto. 

Arega.  Villa  e  free.  de  N.  S.*  da  Conceição,  , 
da  prov.  da  Estremaoura,  cone.  de  Figueiró  dos  ' 
Vinhos,  com.  de  Ancião,  di.str.  de  Leiria,  bisp. 
de  Coimbra;  1:441  hab.  e  367  fog.  E*  pov.  muito 
antiga.  Tem  escola  do  sexo  mase.  e  est.  post.  per- 
mutando malas  com  Figueiró  dos  Vinhos.  A  pov. 
dista  6  k.  da  sédé  do  cone.  e  está  situada  junto  ] 
á  foz  do  Alje  ou  Alja,  que  desagua  no  rio  Zêzere,  j 
n'am  alto  d'onde  se  avistam  diversas  vi  lias.  Na  \ 
foz  do  Alie  houve,  no  século  xvm,  uma  fundição  ; 
d*artilharia.  Arega  era  priorado  de  concurso,  seis 
mezes  do  papa  e  outros  seis  do  bispo  de  Coim- 
bra. Tinha  de  rendimento  30OÍO00  réis.  Os  juizes 
ordinários  e  dos  orphãos  eram  feitos  pelos  dona- 
.tarioR  e  pela  camará.   Pertencia  aos  condes  de 
Ten togai.  D.  Pedro  Afibnso,  irmão  bastardo  de 
D.  Affonso  I,  que  lhe  deu  foral  em  março  de  1201. 
l^elos  limites  da  freguezia  corre  o  rio  Zêzere. 
I^ertence  á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  de  reserva  n.°  15,  com  a  sede  em  Tho- 
mar. 

Aregas  (Fr.  Amaro).  Theologo  distincto.  Foi 
monge  da  ordem  de  S.  Bernardo  no  real  convento 
d*Alcobaça.  Nasceu  em  Arega,  ao  norte  de  Tho- 
mar.  Ignora-se  a  data  do  nascimento  e  do  falle- 
cimento.  Deixou  em  latim  um  manuscripto,  inti- 
tulado De  matrimonio^  que  se  conservava  na  bi- 
bliotheca  do  seu  convento. 

Aregas  (Fr.  Silvestre).  Religioso  do  convento 
d*Alcobaca,  onde  professou.  Era  muito  distincto 
na  sagraaa  eseriptura  e  na  leitura  dos  santos  pa- 
dres. Nasceu  em  Arega,  ao  norte  de  Thomar. 
Desconhecem -se  as  datas  do  seu  nascimento  e 
fallecimento.  Escreveu:  Strrmones  Domimcarum 


et  Sanctorum^  manuscripto  que  existia  no  seu  con- 
vento. 

Aregos.  Villa  da  Beira  Alta,  na  freg.  de  An- 
reade,  cone.  de  Rezende,  distr.  de  Yizeu.  Foi 
denominação  d*um  concelho,  que  o  decreto  de  24 
d*outubro  de  1855  snpprimiu.  Tem  estacão  de 
caminho  de  forro  na  linha  do  Douro,  duas  nospe- 
darias,  est.  post.  permutando  malas  com  a  R.  A.  D. 
Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Douro, 
sobre  uma  pequena  elevação  erguida  na  falda  do 
monte  de  S.  João.  Também  se  chama  CaUlas 
(TAregosy  pelas  suas  amias  thermaes,  que  tiveram 
grande  fama  nos  séculos  passados.  Dos  lameiros 
que  se  vêem  no  fundo  da  povoação  borbulham  as 
nascentes  d'esta  preciosa  agua,  aos  lados  d'um 
pequeno  riacho,  em  cuja  margem  esquerda  emer- 
gem três  das  mais  importantes  fontes.  Duas,  as 
mais  razoavelmente  exploradas  e  aproveitadas, 
alimentam  os  banhos  do  Bibeiro,  propriedade  do 
sr.  José  Joaquim  Correia;  a  terceira  alimenta  a 
fonte  da  2?tca,  e  pela  sua  prodigiosa  abundância 
tem  sido  aproveitada  para  motor  de  machinas  de 
moagem.  Um  pouco  mais  para  o  sul,  distando 
alguns  metros  entre  si,  ficam  as  seguintes  nas- 
centes: Figueira,  pouco  abundante  e  de  therma- 
lidade  inferior ;  D.  Anna,  cujos  banhos,  com  os 
do  Ribeiro,  são  os  únicos  presentemente  usados ; 
e  Albergaria^  cujo  balneário,  construído  no  sé- 
culo XIII,  acha-se  hoje  em  minas.  Foi  construcção 
da  rainha  de  Castella,  Santa  Mafalda,  filha  de 
D.  Sancho  I,  de  Portugal ;  a  albergaria  tinha  um 
tanque,  e  era  obrigada  a  ter  sempre  promptas 
duas  camas  para  os  pobres.  Outros  eseriptores 
dizem  que  a  fundadora  da  albergaria  foi  D.  Ma- 
falda, mulher  de  D.  Afibnso  I  o  avó  de  Santa 
Mafalda.  Çsta  rainha  fundou  e  dotou  a  eapella 
de  Santa  Maria  Magdalena,  n'esta  villa,  e  junta- 
mente instituiu  um  hospital  para  lázaros  e  gafos 
no  sitio  onde  estão  os  banhos,  dando-lhe  muitas 
rendas  e  foros,  a  barca  da  passagem  das  Caldas, 
e  que,  cada  morador  do  concelho  que  pão  malhas- 
se e  vinho  alagarasse  pagaria  para  o  hospital  o 
seguinte :  os  da  freguezia  d'Anreade  um  cântaro 
de  vinho,  e  os  das  mais  um  alqueire  de  pão.  No- 
meou para  administrar  o  hospital  a  camará  da 
villa.  E'  possível  que  seja  esta  a  albergaria,  cuja 
construcção  se  attribue  a  Santa  Mafalda,  ou  então 
haveria  também  o  hospital  dos  gafos,  sendo  dois 
os  estabelecimentos  de  caridade  na  mesma  loca-^ 
lidade.  No  reinado  de  D.  João  IV  demoliu-se  o 
hospital,  e  os  seus  rendimentos  foram  dados  pelo 
monarcha  a  um  capitão  chamado  Paulo  Barbosa, 
que  d'elles  tomou  posse  a  22  de  julho  de  1G44.  De 
todas  as  nascentes,  a  do  Ribeiro  é  a  que  possue 
maior  grau  de  sulfuração.  O  terreno  em  que  as 
aguas  brotam  é  essencialmente  CTanitico,  sendo 
a  terra  arável  constituída  por  seaimentos  de  for- 
mação recente  pouco  espessos  e  bastante  areno- 
sos. O  antigo  estabelecimento  thermal,  hoje  pro- 
priedade particular,  é  modesto  e  administrado 
sem  direcção  medica.  Parte  d*elle,  o  banho  da 
Albergaria,  o  mais  antigo  de  todos,  construído 
por  Í3.  Mafalda,  estii  hoje  em  minas,  como  dis- 
semos, e  o  restante,  apesar  d'estas  thermas  ainda 
conservarem  bastante  fama,  é  bastante  defeituoso 
desde  a  captagem  das  aguas  até  ás  casas  baixi^ 
e  pouco  abrigadas,  onde  se  tomam  os  banhos.  E, 
comtudo,  muito  frequentado  nos  mezes  de  junho 
a  outubro.  As  aguas  são  appl içadas  em  banhos 
geraes  e  locaes,  banhos  d*agua  corrente,  inliala- 
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ções  dos  vapores  sulfúreos  que  espontaneamente 
se  cvolam,  c  em  duclies.  Nao  ha  apparelhos  para 
inhalações,  pulvcrisações  ou  duclies.  A  agua  does- 
tas thermas  é  limpida  e  incolor,  com  sabor  e  cheiro 
pronuuciadamente  sulphydrico.  Exposta  ao  ar 
adquire  uma  cor  amarellada,  perdendo  pouco  a 
pouco  o  cheiro,  sabor  e  transparência;  é  atraves- 
sada constantemente  por  grande  numero  de  bo- 
lhas gazosas.  Silo  boas  no  tratamento  das  affecyões 
rheumatismaes  e  gottosas,  e  das  dermatoses 
clirouicas,  e  úteis  em  certos  casos  de  escrofulis- 
mo,  bronchite,  laringite,  otite,  cystite  e  dysme- 
norrhea.  Ha  publicada  no  Porto,  em  1886,  a  dis- 
sertação inaugural  de  Joaquim  Pinto  Valente, 
que  se  occupa  d*estas  aguas,  e  tem  o  seguinte 
titulo:  Aguas  sulfuro  medicinaea  de  Aregos,  (Re- 
zende). A  villa  tem  três  cartas  de  foro  dadas  por 
el-rei  D.  Diniz,  a  primeira  ftita  em  Santarém,  a 
8  d*abril  de  1299 ;  a  segunda  em  Lisboa,  a  10  de 
julho  de  1H02;  e  a  terceira  cm  Santarém,  a  9  de 
janeiro  de  1303.  D.  Manuel  deu  lhe  foral  em  Lis- 
boa, no  primeiro  de  setembro  de  1513.  N'este 
foral  era  concedido  o  privilegio  de  villa,  ficando 
os  seus  moradores  livres,  do  mesmo  modo  que  aos 
das  cidadeSf  villas  e  logares  insignes  do  reino.  Até 
ao  tempo  de  D.  João  1,  esta  villa  não  teve  senho- 
rio algum ;  este  monarcha  é  que  a  deu  a  Fernão 
Martins  Coutinho,  filho  de  Vasco  Fernandes 
Coutinho,  e  a  sua  mulher  Beatriz  Gonçalves  de 
Moura,  para  elles  c  seus  descendentes,  por  carta 
passada  cm  Vizeu,  a  12  de  janeiro  de  1392.  A 
doação  comprehendia  a  jurisdicção  eivei  e  cri- 
minal, império  mero  e  mixto,  com  todas  as  suas 
rendas,  direitos,  foros  e  tributos,  menos  a  correi- 
ção e  alçada,  direitos  que  D.  João  I  reservara 
para  si.  Succedeu  a  Fernão  Martins  Coytinho  sua 
hlha  D.  Beatriz  Coutinho,  que  casou  com  D.  Pe- 
dro de  Menezes,  conde  de  Vianna,  almirante  de 
Portugal  e  governador  de  Ceuta.  Passou,  por  ca- 
samento, para  os  condes  de  Penella,  que  vende- 
ram os  seus  direitos  a  Fernão  de  Mello  e  sua  mu- 
lher, D.  Maria  de  Castro,  da  casado  Paço  de  Re- 
zende, por  9Ô0  mil  réis  brancos,  etn  paz  e  salvo,  li- 
vres de  siza,  ete.  Em  pagamento  deram-lhe  uma 
((uinta  no  sitio  d^Aldadilhas,  termo  de  Mafra,  e 
outras  mais  propriedades  e  foros,  e  150  mil  róis 
em  dinheiro.  A  escriptura  foi  feita  em  Torres  Ve- 
dras, a  G  de  setembro  de  1496.  D.  Manuel  con- 
firmou o  contrato  por  alvará  d' Alcochete,  de  13 
de  julho  de  1496.  Por  morte  de  Fernão  de  Mello 
ficou  possuidora  sua  mulher  que,  não  tendo  filhos, 
tornou  a  dar  tudo  a  D.  Afibnso  de  Menezes  e  Vas- 
concellos,  conde  de  Penella.  Foram  suceedendo 
seus  herdeiros,  ate  que  o  ultimo,  D.  Aftbnso  de 
Vasconcellos,  morreu  sem  filhos,  vagando  outra 
vez  a  villa  para  a  coroa,  menos  os  reguengos,  que 
os  ficaram  possuindo  os  viscondes  do  Villa  Nova 
da  Cerveira.  A  casa  da  camará  ó  no  sitio  de  An- 
reade,  com  cadeias,  no  Rocio,  onde  se  faz  a  feira 
cm  dia  de  Santo  Amaro. 

Areia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alvega, 
cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Anha,  cone.  e  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Apúlia,  cone.  de  Espozendo,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Arvore,  cone. 
de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  |!  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Marinha,  de  Avança,  cone.  d*PMarreja, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Vi- 
sitação, de   l>elver,   cone.  de  (Savião,  distr.  de 
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!  Portalegre.  ||  Pov.  na  freç.  de  Santa  Cecilia,  de 
:  Bemfeita,  cone.  d'ArganiT,  distr.  ao  Coimbra.  | 
!  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  d^Assnmpção,  de  Cacella, 
i  cone.  de  Villa  Real  de  Santo  António,  distr.  de 
I  Faro.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção,  e 
'  cone.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa.  |!  Pov.  na  freg 
de  N.  S.*  da  Conceição,  cone.  e  distr.  de  Faro.  í| 
I  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Crestnma, 
'  cone.   de  Villa  Nova  de  Gaia,  dist.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Darqae,  codo. 
j  e  distr.  d«  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  dft 
i  S.  Martinho,  de  Estoy,  cone.  e  distr.  de  Faro.  !l 
:  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Fanga  da  Fé. 
'  cone.  do  Mafra,  distr.  de  Lisboa  ||  Pov.  na  frtg. 
^  de  Santa  Eulália,  de  Ferreira-a-Nova,  coac  Je 
;  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
I  freg.  de  de  N.  S."  d* Assumpção,  e  cone.  de  Gran- 
I  doía,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
I  go,  de  Nogueira,  cone.  de  V.  N.*  da  Cerveira,  distr. 
I  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  ilha  do  Pico, 
'  freg.  de  N.  S.*  d' Ajuda,  de  Prainha,  cone.  de  S. 
I  Roque  do  Pico,  distr.  d'Horta.  ||  Pov.  na  frpç.  de 
I  S.  Bartholomeu,  de  Veiros,  cone.  d^Estarreja,  distr. 
d*Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  c 
cone.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Caáal 
na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalcna,  de  A  dos 
Negros,  cone.  d*Obidos,  distr.  de  Leiria.  {|  Casal 
na  freg.  de  Santa  Suzanna,  de  Carapinheira,  cone 
de  Montemór-o-Velhd,  dist.  de  Coimbra.  ;|  Casal 
na  freç.  'de  S.  Matheus,  de  Erra,  cone.  de  Coin- 
che,  distr.  de  Santarém.  j|  Casal  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  cone.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo 
António,  de  Salir  dos  Mattos,  cone.  das  Calda.^: 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.    1  orquato,  cone.  de  Coruche,  districto  de  San- 
tarém. II  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Vi- 
meiro, cone.  d* Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Qnin- 
ta  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira,  cone.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Lisboa.  |!  Rio  da  proy.  da 
Extremadura;  nasce  de  Cuas  fontes  em  dois  lo- 
gares diversos,  Picamilho  e  Castanheira,  entra 
na  villa  de  Coz,  e  d'ahi  em  deante  se  chama  Ki- 
beira  de  Coz.  Corre  pelo  campo  de  Maiorca,  e 
morre  no  rio  da  Abbadia.  Tem  duas  pontes  de 
pedra,  uma  na  villa  de  Coz  e  outra  no  Campo. 

Areia  Larga  í António  Garcia  da  Sota,  hla- 
rào  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  tenente-coronel  do 
regimento  das  milieias  do  Faval.  Foi  grande  pro- 
prietário na  ilha  do  Pico.  N.  a  25  d*agosto  de 
1790;  fal.  a  25  d'abril  de  1876  com  86  annos  de 
edade.  Seu  pae  era  Manuel  Garcia  da  Rosa,  na- 
tural da  villa  de  Santa  Maria  Magdalena,  da 
ilha  do  Pico;  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
desembargador  da  Casa  da  SuppHcação,  aue  ser- 
viu os  logares  de  correeedor  da  cidade  aAngra 
do  Heroísmo,  em  18  d* Agosto  de  1786;  juix  de 
fora  da  ilha  do  Fayal,  em  12  de  setembro  de  1780: 
bacharel  formado  em  leis,  em  1778,  e  habilitado 
no  Desembargo  do  Paço  a  16  de  mar^  de  lííW- 
Sua  mãe  era  D.  Izabel  Josepha  Forjax  de  La- 
cerda, filha  de  André  Francisco  de  Sabath,  e  de 
sua  mulher  D.  Maria  Feliciana  Forjaz  de  Lacerda. 
O  barão  d' Areia  Larga  serviu  repetidas  vexes  os 
cargos  administrativos  de  vereador  da  camaramn' 
nicipal  da  Horta,  de  provedor  do  concelho  da 
villa  e  depois  cidade  aa  Horta ;  de  sub-prefeito 
da  ilha  do  Faval  em  1833 ;  e  de  governador  civil 
interino  do  districto  administrativo  de  Horta. 
Casou  a  15  de  julho  de  1815  com  D.  Maria  de 
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Lacerda  Peixoto,  fílba  de  Luiz  Peixoto  de  La- 
cerda. D*e8te  consorcio  hoave  alguns  filhos,  dos 
quaes  mencionaremos  os  dois  primeiros:  António 
Garcia  da  Rosa,  nascido  a  20  d*outubro  de  1819 
e  fal.  a  4  de  janeiro  de  1867 ;  fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Cbristo^  casado 
com  D.  Maria  Izabel  de  Sá,  filha  de  Manuel  Ro- 
drigues de  Sá  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Cons- 
tança Mauricia  de  Sá;  Manuel  Garcia  da  Rosa, 
nascido  a  12  d*outubro  de  1825,  hoje  já  fallecido, 
fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  cavalleiro  da  ordem  de  Leopoldo  da  Bcl- 

5ica,  deputado  na  legislatura  de  1857  a  1858,  que 
arou  apenas  15  mezes,  e  foi  a  10.*  legislatura 
depois  do  restabelecimento  do  regimen  constitu- 
cional e  governo  da  rainha  D.  Maria  II ;  primeiro 
secretario  de  legação  em  excrcicio,  servindo  de 
encarregado  de  negócios  de  Portugal  junto  á 
corte  do  Rio  de  Janeiro;  bacharel  formado  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  Casou  a 
19  de  junho  de  1850,  com  D.  Anna  Izabel  de  Sá, 
irmS  mais  nova  de  D.  Maria  Izabel  de  Sá.  Doeste 
casamento  nasceu  a  19  de  maio  de  1871  o  actual 
barão  d*  Arei  a  Larga,  o  sr.  Manuel  Maria  Garcia 
da  Rosa.  O  titulo  foi  concedido  ao  l.'*  barão  por 
D.  Pedro  V,  durante  a  regência  do  seu  pae,  el- 
rei  D.  Fernando,  em  decreto  de  22  de  fevereiro 
de  1854,  e  carta  de  12  de  março  de  1857.  O  bra- 
zSo  d*armas :  um  escudo  esquartelado ;  no  pri- 
meiro quartel  as  armas  dos  Pereiras,  cm  campo 
vermelho  uma  cruz  de  prata,  florida  e  vazia  do 
campo ;  no  segundo  as  armas  dos  Sás,  o  campo 
enxequetado  de  prata  e  azul  do  seis  peças  em 
faxa  e  sete  em  pala,  e  assim  os  contrários.  Tim- 
bre,  uma  cruz  de  vermelho  florida  e  vazia,  entre 
dois  cotos  d'azas  de  ouro. 

Areia  Larga.  Pov.  da  ilha  do  Pico.  na  freg.  de 
Santa  Maria  Magdalena,  cone.  de  Magdalena, 
distr.  de  Horta 

Areia  de  Saborido.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Anha,  cone.  e  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Areia  Branca.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d'An- 
nanciação,  e  cone.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 
Fica  próximo  do  Oceano,  formando  uma  boa  praia 
de  banbos.  ||  Casaes  na  mesma  freg.  e  concelho. 

Areia  de  Gonde.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Avança,  cone.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Areia  da  Gamameira.  Pov.  na  freg  de  Santo 
António,  de  Covões,  cone.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Areias.  Pov.  e  freg.  de  Santo  António,  da  prov. 
do  Alemtejo  cone.  de  Marvão^  com.  de  Castello 
de  Vide,  e  distr.  de  Portalegre;  2.291  hab.  e416 
fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  3  k. 
da  sede  do  cone.  e  está  situada  n'uma  pequena 
planície,  cercada  de  montes  alcantilados.  E*  pouco 
fértil.  O  cura,  até  1834,  era  apresentado  pelo 
bispo  de  Portalegre.  Tinha  de  renda  dois  moios 
de  trigo.  Entra  aqui  a  ribeira  de  Sever,  no  sitio 
chamado  a  Ponte  Velha,  Tendo  sido  annexada  ao 
cone.  de  Castello  de  Vide  por  decreto  de  26  de 
setembro  de  1895,  que  supprimiu  o  de  Marvão, 
voltou  a  este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898.  Areias  pertence  ,' 
á  4.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.<*  22,  com  a  sede  em  Abrantes.  ||  Pov.  e 
fircg.  de  S.  Thiaffo,  da  piov.  do  Douro,  cone.  e 
com.  de  Santo  Thyrso,  distr.  e  bisp.  do  Porto; 
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621  hab.  e  142  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  3  k.  da  sede  do  cone.  O  parocho  (ab- 
bade)  era  da  apresentação  da  mitra,  e  tinha  de 
renda  300^000  réis.  Pertence  á  3.»  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  8,  com  a  sede 
em  Braga.  (|  Pov.  na  freç.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Barcellos,  distr.  e  ar- 
ceb.  de  Braça,  393  hab.  e  157  fog.  A  pov.  dista 

10  k.  da  sede  do  cone.  e  está  em  um  valle,  nas 
margens  do  Cávado.  Era  couto  da  mitra  de  Bra- 
ga. O  cura  era  apresentado  pelo  reitor  do  con- 
vento de  Villar  de  Frades.  Tem  um  monte  cha- 
mado de  Penide,  por  cujas  raizes  corre  o  Cávado, 
que  só  produz  matto,  e  onde  se  vê  muita  caça 
miúda.  Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  n.°  3,  com  a  sede  em  Vianna 
do  Castello.  Passa  em  Areias  o  rio  Ave.  Junto 
ao  rio  sobre  um  alto  rochedo,  sobranceiro  a  elle, 
está  uma  torre,  alta,  bem  lavrada,  e  que  n*outro 
tempo  teve  três  sobrados.  Tem  uma  fresta  para 
cada  um  dos  quatro  lados,  e  para  o  N.  tem  uma 
janella  de  sacada,  sendo  por  todos  os  lados  cer- 
cada de  parapeitos  de  pedra  lavrada.  A  porta  por 
onde  se  entra  para  a  torre  é  de  arco.  Junto  ainda 
se  vêem  vestígios  de  casas.  Diz  a  tradição  que 
esta  torre  foi  construída  ou  habitada  por  Alboa- 
zar  Ramirez,  filho  natural  de  D.  Ramiro  II,  de 
Leão,  e  da  moira  Zara  ou  Gaia,  irmã  de  Alboa- 
zar,  emir  do  régulo  árabe  de  Gaia.  ||  Pov.  e  freg 
de  N.  S.'  da  Graça,  da  prov.  da  Extremadura, 
cone.  de  Ferreira  de  Zêzere,  com.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Coimbra ;  2.897  hab. 
e  603  fogos.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e 
est.  post.,  permutando  malas  com  Thomar.  A  pov. 
dista  6  k.  da  sede  do  cone.  Era  do  rei,  como  grão- 
mestre  da  ordem  de  Christo.  A  egreja  está  situa- 
da no  Campo  das  Areias,  ao  pé  da  serra,  que  n*ou- 
tro  tempo  se  chamava  Guimareira,  e  hoje  se  cha- 
ma de  8.  Saturnino,  defronte  da  serra  de  Mou- 
chite.  E*  a  segunda  parochia  que  existiu  na  pre- 
lazia de  Thomar,  e  d'ella  se  desannexaram  as 
freguezias  da  villa  de  Pias  e  S.  Silvestre  dos 

, Chãos,  como  consta  do  tombo  da  mesma  egreja, 
mandado  fazer  por  D.  João  III,  em  1542.  A  egreja 
é  de  três  naves,  com  um  espaçoso  adro,  alpendre 
sobre  a  porta,  sustentado  em  columnas,  e  sobre 
elle  o  coro  e  a  torre  do3  sinos.  Tinha  trcs  benefi- 
ciados da  ordem  de  Christo.  O  parocho  (vigário) 
era  apresentado  pelo  tribunal  da  Mesa  do  Cons- 
ciência e  Ordens,  por  ser  da  prelazia  de  Tho- 
mar, e  tinha  de  renda  dois  moios  de  trigo,  o  mes- 
mo de  cevada,  uma  pipa  de  vinho  e  201^000  réis 
em  dinheiro.  Tinha  também  um  thesoureiro,  sendo 
tudo  pago  pelo  almoxarifado  de  Thomar,  onde  se 
cobravam  os  dízimos  e  oitavos  d'esta  ireguezia.  No 
Campo  das  Areias,  junto  á  egreja,  fazem-se  duas 
feiras  por  anno,  no  domingo  da  Paschocla  e  na 
quinta  feira  d*Ascenção.  Os  legares  de  Pinheiro 
e  Rego  da  Murta  são  da  com.  d* Alvaiázere.  Per- 
tence á  5.'  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n.°  15,  com  a  sédc  em  'I  bomar.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Amedo,  cone.  de  Car  • 
razeda  d'Anciães,  distr.  de  Bragança.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  André  de  Poiares,  cone.  de  Poiares, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Avintes,  cone.  de  V.  N.*  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

11  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Casta- 
nheira, cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castellões, 
cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d*Aveiro. 
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Jl  Pov.  na  frpg.  do  N.  S.*  da  CodccíçSo,  e  cone.  de 
Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  frcg.  de 
S.  Domingos,  cone.  de  S.  Thiaco  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa,  jl  Pov.  na  freg.  de  Santo  Emiliâo, 
cone.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  d'£ste,  cone  e  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Fonte 
Coberta,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Gondar,  cone. 
de  d'Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  JoSo  Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  cone. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  {|  Pov.  na  freg  de 
S.  Clemente,  e  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  d' Assumpção,  de  Mexi- 
Ihoeira-a-Grande,  cone.  de  V.  N.*  de  Portimão, 
distr.  do  Faro.  ;|  Pov.  na  freg.  de  N.  S"  da  Gra- 
ça, de  Moncarapacho,  cone.  d*01hão,  distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  freç.  de  S.  Thiago,  de  Mondrôes, 
cone.  e  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg  de  S. 
Pedro,  de  Palmella,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Pêra, 
cone.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  ConceiçAo,  d*Alcautarilha,  cone.  de 
Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Pontével,  cone.  do  Cartaxo,  distr 
do  Santarém.  ||  Pov.  na  fre>?.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Porches,  cone.  de  Lagoa,  distr.  de  Faro. 

II  Pov  na  ilha  do  Porto  Santo,  freg.  de  N.  S."  da 
Piedade,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  ilha  do 
Fayal,  freg.  de  N.  S.*  d'Aiu«^a,  de  Pedro  Miguel, 
cone.  c  distr.  de  Horta.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d'Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  Sant*Anna, 
de  Carnota,  cone.  d'Alemquer,  distr.  de  Lisboa, 

II  Casal  na  freg.  de  N.  S."  da  Graça,  do  Ega, 
cone.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  || 
Casal  na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ponte 
do  Rol,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

II  Casal  na  freg.  de  S  Miguel  do  Rio  Torto,  cone. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Bartholomcu,  cone.  d' Arronches,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S."  da  Gra- 
ça, de  Castello  Novo,  cone.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Monto  na  freg.  de  S.  Thiago, 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Darque,  cone 
e  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  fre^. 
de  S.  João  Baptista,  do  Lumiar,  3.°  bairro  de 
Lisboa.  I'  Quinta  na  freg.  de  N.  S."  da  Purifica- 
ção, de  Sacavém,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Logar  da  freg.  de  Campanhã,  do  Porto,  cm 
virtude  do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  que 
o  desannexou  de  Fanzeres,  cone.  de  Gondomar. 
Areias  Altas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Ancede,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Areias  de  Baixo.  Pov.  na  treg.  de  Thiago,  e 
cone.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Areias  de  Cambra  (António  Soares  Leite  Fer- 
raz dC Albergaria f  í.**  barão  de).  Abastado  proprie- 
tário, senhor  da  Quinta  das  Areias,  situada  na 
freg.  de  S.  Pedro  de  Castellões  de  Cambra,  solar 
da  familia  Ferraz  d*Albergaria;  cavalleiro  da 
ordem  de  N.  S."  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
administrador  do  concelho  ue  Cambra,  desde  19 
de  junho  de  1848  até  12  d'agosto  de  1861.  N.  a 
16  de  julho  de  1824.  Seu  pae  era  Thomaz  António 
Leite  Soares  d'Albergaria,  fidalgo  da  Casa  Real, 
tenente-coronel  do  regimento  do  milícias  d*01i- 
veira  d'Azemeis,  por  decreto  do  22  de  julho  de 
1822,  e  depois  tenente-coronel  commandante  do 
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batalhão^  nacional  das  Quatro  Villas,  por  decreto 
do  17  de  setembro  de  1833;  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  condecorado  com  a  medalha  de  prata 
por  duas  campanhas  da  guerra  peninsular,  que 
fez  no  exercicio  do  posto  de  capitão  do  regimeoto 
de  milicias  d*01iveira  d* Azeméis;  proprietário 
abastado,  etc.;  sua  mãe  era  D.  Maria  José  Cân- 
dida Ferraz  d*Albergaria.  O  barão  d* Areias  de 
Cambra  teve  um  irmão  gemco,  chamado  José 
Maria  Leite  Soares  Ferraz  d* Albergaria,  que  foi 
também  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  das 
ordens  do  Christo  e  de  N.  S.*  da  Conceiç&o,  de- 
putado na  legislatura  de  30  de  julho  de  láSõ  a 
14  de  janeiro  do  1868,  bacharel  formado  cm  di- 
reito, e  antigo  administrador  do  concelho  de 
V.  N.*  de  Gaia. 

Areias  do  Pinlieiro.  Pov.  na  frce.  de  S.  Thia- 
go, o  cone.  de  Soure,  distr.  do  Coimora. 

Areias  de  S.  Joáo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da 
Conceição,  e  cone.  d^Albufeira,  distr.  de  Fará 

Areias  de  Villar.  Pov.  e  freg.  de  S.  Joio 
Baptista,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Bar- 
cellos, distr.  e  arceb.  de  Braga;  380  hab.  e  lU) 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  7  k. 
de  Barcellos.  Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n."  3,  com  a  sede  em 
Vianna  do  Castello. 

Areinha  da  Foia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Conceição,  e  cone.  de  Monchique),  distr.  de  Faro. 

Areiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Teixei- 
ra, cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Areja.  Aldeia  da  prov.  do  Douro,  da  freg  de 
Santo  António,  da  Lomba,  cone.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto;  1:127  hab.  Está  situada  nas  fal- 
das da  serra  d*Areja,  ramo  da  serra  do  Cabeço  de 
Soverciro,  sobre  a  margem  esquerda  do  Donro. 
1  k.  abaixo  de  Pcdorido,  na  confluente  do  ribeiro 
d'Areja  com  o  Douro.  Segundo  a  tradição,  foi 
n'esto  sitio  a  capital  do  vasto  território  chamado, 
no  tempo  dos  romanos  e  dos  godos,  cidade  d'^ii^ 
gia  ou  Arégia. 

Arelhano.  Appcllido  nobre  em  Portugal,  pro- 
cedente de  Hespanha,  onde  foi  tomado  da  villa 
de  Arellauo.  >ão  se  sabe  quem  primeiro  o  trouxe 
a  Portugal,  mas  encontram-se  já  no  tempo  do 
conde  D.  Henrique  o  seu  grande  privado  D.  Joào 
Ramires  de  Arelhano  e  os  descendentes  do  mei- 
mo  cavalleiro  com  as  seguintes  armas:  Escado 
dividido  em  pala,  a  primeira  de  vermelho  e  a  se- 
gunda de  prata.  Não  se  lhe  conhece  elmo  oeo 
timbre,  mas  sim  outras  variantes  do  escudo.  Na 
foi  li  a  das  moradias  e  mercês  dos  reis  de  Porta- 
gal,  feitas  nos  annos  de  1518  a  1Õ19,  se  encontra 
outro  João  Ramires  de  Are' bano  com  3^650  réis 
por  mcz  c  alqueire  o  meio  de  cevada  por  dia.  Ti- 
nha brazão  incompleto :  Escudo,  orlado  de  azol 
com  oito  flores  de  liz  de  ouro,  dividido  em  pala: 
a  primeira  de  vermelho,  a  segunda  de  prata,  e 
três  flores  de  liz  em  roquete ;  na  primeira  pala 
tlôr  de  liz  de  ouro,  na  segunda  flor  de  liz  verme- 
lha, na  terceira  flor  de  liz  antrecambada. 

Arelho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  e  cone- 
d*Obidos,  distr.  de  Leiria.  Tira  o  nome  do  rio 
assim  chamado  que  desaba  no  Arnoia,  junto  da 
lagoa  d'Obidos;  1 : 954  habitantes. 

Arenal  ou  Amai.  Casal  na  freg.  de  S.  Fedro. 
d^Alhadas,  cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Arenda.  Quinta  na  freg.  de  8.  Pedro,  de  Gran- 
jinha, cone.  de  Tabuaço,  distr.  de  Yizeu. 


ARG 


ARE 


Arengosa  e  Arangoslnha.  Herdades  na  frcg. 
de  N.  8.*  das  Ciladas,  cone.  de  Villa  Viçosa, 
clistr.  d*£vora. 

Arenosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nativi- 
dade, do  Barreiro,  cone.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizea. 

Arentim.  Pov.  e  freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  cone.,  com.,  distr.  e  arceb.  de  Braga; 
418  hab.  e  %  fog.  Est.  do  cam.  de  ferro  do  Minho 
no  ramal  de  Braga  ao  Porto.  A  pov.  dista  10  k. 
da  sede  do  cone.  Foi  couto.  Era  vigararia  do  ar- 
cediagado  de  Braça,  mas  os  arcebispos  é  que 
recebiam  a  renda.  E*  terra  muito  fértil.  Pertence 
4  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.*  8  com  a  sede  em  Braga 

Areòes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  cone. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Areòla.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Outeiro  dos  Gatos,  cone.  do  Meda,  distr.  da 
Guarda. 


Areòlaa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Santarém. 


Pinheiro  Grande,  cone.  da  Chamusca,  distr.  de 


Areólos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Es- 
toy,  cone.  e  distr.  de  Faro. 

Areosa.  É  uma  das  freguezias  mais  importan- 
tes do  cone.  e  com.  de  Vianna  do  Castello.  Tem 
340  fog.  e  1800  hab.  Forma  toda  ella  um  con- 
jancto  de  boas  habitações,  vendo-se  também  al- 
ffuns  edifícios  de  importância,  sendo  uma  das 
freguezias  mais  ricas  doestes  sitios.  Confina  ao 
sul  com  Vianna  do  Castello,  e  ao  norte  com  o 
Carrcço,  ficando  toda  n'uma  planicie  ao  sopó  dos 
montes  de  Areosa  pelo  nascente.  É  atravessada 
por  duas  estradas,  estendendo-se  a  freguczia 
entre  o  monte  e  as  duas  estradas;  d*ahi  até  á 
costa  do  mar  é  uma  enorme  planicie  cultivada  e 
muito  fértil.  A  egreja,  templo  antigo  o  grandioso, 
tem  por  sua  padroeira  Santa  Maria  da  Vinha. 
Nos  meados  do  século  xvii  era  Santa  Maria  de 
Vinea  a  sede  do  arciprestado  de  Vianna  na  col- 
Icgiada  de  Valença,  mas  o  parocho  (vigário)  era 
apresentado  pela  mitra.  Tinha  o  rendimento  de 
200^000  réis.  A  torre  fica  ao  centro  da  porta 
principal;  a  egreja  é  de  3  naves  combellos  alta- 
res de  talha.  Alguus  bemfeitorcs  teem  contribuido 
para  o  seu  aformoseamento  e  importância.  O  pri- 
meiro foi  o  fallecido  Jeronymo  da  Costa  Jacome, 
por  alcunha  o  Bainha,  que  fez  o  cemitério  c  uma 
grande  reconstrucção  na  parte  central ;  em  segui- 
da, o  negociante  lisbonense  Manuel  Vieitas  da 
Costa,  que  a  mandou  assoalhar,  e  coUocou  o  gra- 
deamento de  divisão,  dotando- a  de  ricos  lustres  e 
alfoias.  Domingos  José  de  Moraes,  rico  indus- 
trial também  de  Lisboa,  reconstruiu  c  ampliou  a 
capella-mór,  rasgando  a  vasta  avenida  da  porta 
principal  á  estrada  de  maeadam,  na  extensão 
aproximadamente  de  duzentos  metros.  A  familia 
Vieitas  da  Costa  tem  sido  constante  bemfeito- 
ra  da  egreja  d*Areosa.  Na  sacristia,  feita  na 
occasiSo  em  que  se  reconstruiu  a  capella-mór, 
estão  collocados  os  retratos  dos  bemfeitorcs,  em 
pintura  a  óleo,  com  ricas  molduras  douradas,  tra- 
balho do  artista  Julião  de  Vianna,  sendo  o  pri- 
meiro o  do  actual  prior.  Narciso  José  da  Costa,  que 
ha  perto  de  trinta  annos  dirige  a  parochia;  a  se- 
guir os  de  Jeronymo  da  Costa  «lacome,  Manuel 
vieitas  da  Costa  e  Domingos  José  de  Moraes. 
Janto  á  estrada  de  maeadam  ha  um  mirante  ou 
galeria  envidraçada  de  recreio,  pertencente  á  fa- 


milia Vieitas,  com  larga  vista  para  a  planicie 
cultivada  e  para  o  mar,  tendo  na  frente  a  enorme 
casaria,  a  poucos  metros  para  o  nascente,  a  qual 
pertence  á  referida  proprietária.  Areosa  tem  um 
bom  edifício  para  a  escola  de  instrucção  prima- 
ria, d*ambos  os  sexos,  com  dotação  para  a  escola 
nocturna  de  adultos.  Tem  est.  post.  e  no  centro 
da  freg.  existe  o  apeadeiro  da  linha  térrea.  No 
alto  do  monte  fronteiro  á  freg.  fica  o  Castro  do 
Pego,  n'um  ponto  multo  elevado  e  superior.  Em 
volta  notam-se  vestígios  bem  salientes  e  visíveis 
d*este  planalto  ter  sido  cercado  de  fortes  mu- 
ralhas de  pedra,  das  quaes  ainda  existem  pedaços 
bem  conservados,  com  recortes  e  ângulos  seme- 
lhantes aos  dos  castellos  e  fortes,  que  ha  disse- 
minados pelas  costas  do  mar,  mas  de  menores 
dimensões.  No  centro  observam-se  os  vestígios  e 
signaes  bem  patentes  de  muitas  casas  circula- 
res e  quadraaas,  pequenas,  onde  se  encontram 
restos  de  cerâmica  antiga  e  telha  romana,  de 
formas  primitivas.  E  portanto  um  ponto  perfeita- 
mente defensivel,  e,  pelos  restos  de  muralhas  que 
se  conservam  ainda,  vô-se  que  devia  ser  de  di(fi- 
cil  accesso,  e  os  povos  que  em  tempos  antigos  o 
habitaram  deviam  estar  a  salvo  de  qualquer 
aggressão.  Junto  das  muralhas  ha  uma  garganta 
no  monte,  ou  uma  depressão  funda,  talhada  a 
prumo,  por  onde,  de  rocha  em  rocha,  e  de  preci- 
pício em  precipício,  se  despenha  o  pequeno  rio 
de  Areosa,  fazendo  andar  muitas  rodas  de  moi- 
nhos, que  em  pequenas  casas,  pelos  recantos 
doestes  fraguedos,  se  vão  estendendo  até  ao  sopé 
do  monte,  principio  da  subida.  Na  base  do  monte 
ao  Castello  do  Pego  fica  a  magnifica  quinta  do 
sr.  João  Coelho  Vianna,  tendo  no  meio  das  ameias 
por  cima  do  portão  da  entrada,  o  brazão  d*armas 
dos  antigos  proprietários.  Areosa  foi  antigamente 
villa  e  couto,  que  D.  Affonso  Henriques  deu  á  Sé 
de  Tuy  e  ao  seu  bispo  D.  Pao,  em  1137.  Então  o 
bispado  de  Tuy  chegava  até  á  margem  direita  do 
rio  Lima.  Em  1262,  D.  Aifonso  III,  em  troca  doesta 
villa,  deu  á  referida  Sé  metade  da  freg.  de  Affife 
e  a  freg.  da  Sé  em  Ponte  de  Lima.  Vindo  os  cóne- 
gos de  Tuy  para  Valença,  por  causa  do  scisma, 
levantaram-se  com  as  rendas  que  ali  tinham.  Es- 
tas rendas  vieram  depois  a  dividir-se  em  três 
partes,  uma  para  a  collegiada  de  Valença,  outra 
para  a  de  Vianna,  e  outra  para  o  prelado.  Per- 
tence á  3  •  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n."  3,  com  a  sédc  em  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  da  Conceição,  e 
cone.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  |J  Pov.  na  frcg. 
de  Santa  Maria,  de  Avioso,  cone.  de  Maia,  distr. 
do  Porto.  '<\  Pov.  na  frcg.  de  S.  Pedro,  de  Avioso, 
do  mesmo  cone  e  distr.  '}  Pov.  da  freç.  de  N.  S.* 
da  Misericórdia,  de  Bulias,  cone.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  Ij  Pov.  na  frcg.  de  S.  Thiago,  de  Ca- 
rapcços,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Courel,  cone.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  |i  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Goios,  do  mesmo  cone.  e  distr. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Pinheiro  da  Bem- 
posta, cone.  d'Oliveira  d'Azemeis,  distr.  d' Aveiro. 

II  Pov.  na  freg.  do  S.  Christovam,  de  Rio  Tinto, 
cone.  de  (iondomar,  distr.  do  Porto.  Tem  caixa 
post.  \\  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  do  Souto  cone. 
da  Feira,  distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  frcg.  de  Santa 
Maria,  de  Turiz,  cone.  do  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ;|  I-«ogar  (a  parte  envolvida  pela  circum- 
vallaçãò  fiscal)  da  freg.  de  Paranhos,  do  Porto,  em 
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virtude  do  decreto  de  21  de  novembro  de  1895, 
que  o  desannexou  da  freg.  de  Rio  Tinto,  cone.  de 
Gondomar. 

Areosa  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov.*  na 
freç.  de  Santa  Leocadia,  de  Geraz  de  Lima,  cone. 
e  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Areosa  do  Norte  e  do  Sul.  Duas  pov.*  na 
freg.  de  S.  Thiaço,  de  Beduido,  cone.  d*£star- 
reja,  distr.  d' Aveiro. 

Ares.  Cidade  antiga  da  Lusitânia,  na  provin- 
cia  do  Alemtejo,  arcebispado  d'Evora,  de  que  ha 
apenas  ruinas.  £*  uma  das  cidades  destruidas  de 
que  faz  menção  JuIio  Pacense.  ||  Casal  na  freg. 
(te  S.  Salvador,  de  Fojo  Lobal,  cone.  de  Ponte  de 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na 
freg.  de  S  Martinho,  de  Soalhaes,  cone.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Ares  Bellos.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  e  cone.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Aresta.  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  A  dos  Negros,  cone.  d*Obidos,  distr. 
de  Leiria. 

Arestal.  Serra,  da  prov.  do  Douro,  na  freg.  de 
Sflva  Escura,  cone.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  9  k.  de  comprido  e  6  de  largo,  muito 
arvoredo  silvestre  e  matto,  e  em  partes  ó  culti- 
vada e  fértil.  Cria  muito  gado  grosso  e  miúdo,  e 
traz  bastante  caça.  N*esta  serra  nascem  os  ri- 
beiros das  Prezas j  JRemezal^  SUva  Escura  e  Rio 
Mau,  que  morrem  no  Caima  e  no  Vouga.  Sâo 
aqui  as  grandes  minas  de  cobre  chamadas  do  Fa- 
lhai. V.  este  nome. 

Arestim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Bran- 
dara,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Linhares,  cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Aretelra.  Pov.  na  freg.  de  Cucufate,  de  Villa 
de  Frades,  cone  da  Vidigueira,  distr.  de  Beja. 

Arez.  Appellido  nobre  cm  Portugal,  tomado  da 
povoação  de  Arez,  no  Alemtejo,  e  procedendo  de 
Gonçalo  Nunes  de  Arez.  Tem  brazão  incompleto : 
em  campo  vermelho  castello  de  prata,  e  mante- 
lete  do  mesmo  metal;  na  primeira  parte  cruz 
vermelha,  floreada  é  vazia  de  campo;  na  segunda 
águia  preta.  Timbre,  a  águia  das  armas. 

Arez  (Joaquim  José  Fernandes).  Commissa- 
rio  geral  das  alfandegas  e  vogal  effectivo  da 
Junta  Consultiva  do  Ultramar.  Natural  da  índia, 
onde  nasceu  a  21  d'agosto  de  1839,  ialleccu  em 
Lisboa  a  28  de  janeiro  de  1903.  Era  filho  do  te- 
nente-coronel  António  Joaquim  Arez  e  de  D.  Ma- 
ria Antónia  Ferreira  Martins  Arez,  uma  das 
familias  mais  distiuctas  de  Goa,  contando  nos 
seus  ascendentes  alguns  nomes  illustres.  Tendo 
concluído  com  distincção  o  curso  dos  lyceus, 
assentou  praça  em  abril  de  1858,  obtendo  nas 
escolas  superiores  um  honroso  logar,  sendo  clas- 
sificado para  a  arma  de  engenharia.  Promovido  a 
2.**  tenente  em  1865,  foi  no  mesmo  anuo  nomeado 
membro  d'uma  commissão,  encarregada  de  proce- 
der á  tombação  e  demarcação  de  terrenos,  ar- 
rendados a  longo  prazo  na  província  de  Sataiy, 
a  uma  colónia  americana,  que  a  guerra  da  Suc- 
cessão  tinha  obrigado  a  exilar.  Esta  commissão, 
de  que  também  faziam  parte  os  srs.  José  Maria 
Rodrigues  e  António  Lopes  Mendes,  foi  mais 
tarde  ainda  encarregada  de  proccd(?r  ao  levan- 
tamento geral  topographico  da  referida  província, 
e  em  1870  apresentava  os  seus  trabalhos  compos- 
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]  tos  de  170  mappas  parciaes,  um  mappa  gertl,  t 
;  um  relatório  elaborado  sobre  as  condições  de 
i  Satary,  pelo  que  foi  louvado  em  portaria  de 
I  agosto  de  1870.  No  decurso  dos  trabalhos  da  com- 
'  missão  citada,  Fernandes  Arez  concorreu  á  Es- 
cola Militar  de  Nova  Goa,  a  obter  ali  o  logar  d<? 
lente  de  mathematica,  já  hoje  extincto,  em  1868, 
cadeira  que  re^eu  distinctamente.  No  referido 
anno  de  1870  foi  ainda  encarregado  de  ir  a  Bom- 
baim adquirir  material  de  guerra  para  a  columot 
de  cypaios  que  devia  cooperar  na  expedição  man- 
dada á  Zambezia  contra  o  Bonga.  Promovido  em 
1871  a  1.°  tenente,  teve  o  encargo  da  demarca- 
ção das  mattas  nacionaes  e  da  elaboração  de 
novos  regulamentos  para  as  mesmas ;  n*eflta  com- 
missão houve-se  tão  distinctamente  que  foi  lon- 
vado  em  portaria  de  julho  do  referido  anuo.  A 
demarcação  de  limites  entre  Goa  e  Canará  do 
Norte,  índia  ingleza,  deu  novo  ensejo  a  que  Fer- 
nandes Arez  se  evidenciasse,  e  o  governador  da 
índia  ingleza,  W.  beymour  Fritzgerald,  em  officio 
a  J.  Ferreira  Pestana,  testemunhou  a  sua  satis- 
farão pela  conducta  do  distincto  engenheiro.  Arez 
foi  administrador  do  concelho  de  Pondá  em  1872, 
no  tempo  em  que  as  grandes  quadrilhas  de  sal- 
teadores infestavam  as  províncias  das  Noras 
Conquistas;  tinha  o  encargo  de  as  derrotar,  ai- 
sim  como  de  extinguir  os  restos  da  revolta  dos 
marathas.  Em  menos  d*um  anno,  Fernandes  Ârez. 
desenvolvendo  uma  energia  admirável,  consegnio 
com  sagacidade  rara  aprisionar  os  que  escaparam 
com  vida  nos  numerosos  recontros  com  as  forças 
de  que  dispunha.  Foi  então  proposto  pelo  gover 
nador,  o  general  Macedo  e  Couto,  para  a  promo- 
ção ao  posto  immediato  por  distincção.  Sendo 
secretario  particular  do  governador  aa  lodia.  o 
general  Tavares  d* Almeida,  foi  a  Delhi  cm  1877 
assistir  ao  durbar  da  proclamação  da  rainka 
Victoria,  como  imperatriz  das  índias.  N^esse  mes- 
mo anno  acompanhou  o  estadista  Nogueira  Soares 
a  Calcutá  Simia  para  estabelecer  as  negociações 
d'um  tratado  de  commcrcio,  commissão  aue  de- 
sempenhou ate  1878.  Em  1879  foi  nomeaao  sub- 
director das  obras  publicas  de  Nova  Goa,  e  ainda 
no  mesmo  anno  teve  a  incumbência  de  estudaras 
pautas  das  alfandegas  da  índia  ingleza,  para  pôr 
em  execução,  juntamente  com  António  Augusto 
d' Aguiar,  o  tratado  de  commercio  e  o  regimen  do 
sal  e  abkari.  O  vice-almiranto  Caetano  d' Albu- 
querque nomeou-o  commissario  doestas  possessões 
e  membro  do  conselho  governativo,  em  recom- 
pensa dos  serviços  prestados.  Fernandes  Ares 
foi  então  chamado  á  metrópole  para  negociar, 
ainda  com  António  Augusto  d*Aguiar,  um  noro 
tratado,  eucarreçando-se  de  o  pôr  em  execacSo 
no  anno  immediato;  em  1891  também  foi  coa- 
mado  pelo  ministro  sr.  Barbosa  du  Bocage,  para 
acompanhar,  como  delegado  technico,  Pinheiro 
Chagas  nas  negociações  novamente  entaboladas, 
em  que  repeli lu  as  exigências  do  commissario 
ioglez  Caren.  Tendo  requerido  a  sua  aposentaçio 
como  commissario  do  sal  e  abkari,  resigooQ  o 
seu  posto  no  exercito,  conservando,  comtudo,  as 
honras  de  tenente -coronel.  Fernandes  Arei  foi 
eleiro  doputado  pela  índia  durante  o  ministério 
Neves  Ferreira,  por  duas  yezea  membro  da 
Junta  Consultiva  do  Ultramar,  e  em  1897  tere  a 
nomeação  de  membro  effectivo  da  referida  Janta, 
sendo  relator  de  muitos  e  importantes  assmnptos 
coloniaes.  Tornou  a  ser  deputado  na  ultima  si- 


ARE 


ÂRG 


taaç&o  progressista,  e  ultimamente  fez  parte 
d*ama  commissSo,  presidida  pelo  sr.  general  Ca- 
bral Couceiro  e  composta  dos  mais  distinctos  en- 
genheiros da  metrópole,  para  estudar  a  questão 
das  tarifas  da  linha  férrea  de  Mormugão.  A  morte 
de  Fernandes  Arez  foi  muito  sentida.  A*  beira  da 
sepultura  o  sr.  dr.  F.  A.  Ochôa  pronunciou  um  sen- 
tidissimo  discurso,  accentuando  os  seus  elevados 
merecimentos  na  brilhante  carreira  em  que  tanto 
se  distinguiu,  e  relevantes  serviços  prestados  ao 
paiz  e  á  terra  da  sua  naturalidade.  Publicou  o 
seguinte :  Belatorio  da  commissão  encarregada  de 
demarcar  os  terrenos  da  provinda  de  Saiary^  Nova 
Gôa,  1866-1869;  Relatório  final  da  commissão  da 
demarcação  dos  terrenos  da  provinda  de  Satary, 
Nova  Gôa,  1866. 

Ares.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da  prov. 
do  Alemtejo,  cone  e  com.  de  Niza,  distr.  e  bisp. 
de  Portalegre ;  580  hab.  e  128  fog.  A  pov.  dista 
5  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  n*uma  plani- 
cie,  d*onde  se  avistam  Castello  de  Vide,  Marvão, 
Niza  e  outras  povoações.  Pertencia  k  coroa.  O 
vigário  era  apresentado  pelo  tribunal  da  Mesa  da 
Consciência.  Arez  é  terra  fértil,  tem  Misericór- 
dia na  capella  do  Espirito  Santo,  e  hospital,  de 
cuja  origem  não  ha  memoria.  A  sua  commonda  ^ 
uma  das  villas  do  mestrado  d*Aviz.  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a  20  d'outubro  de  1517. 
N*esta  freg.  passa  a  ribeira  do  SótOy  que  se  mettc 
na  de  Figueiró,  no  sitio  do  Satangunheiro.  No 
termo  da  villa,  no  local  em  oue  se  divide  de  Niza 
e  d*A1palhão,  ha  um  poço  chamado  da  Lança^  a 
que  nunca  se  encontrou  fundo.  Na  distancia  de 
3  k.  de  Arez,  e  próximo  também  de  Gafeta  e  To- 
losa,  brota  do  interior  d*um  rochedo  uma  nas- 
cente d*agua  mineral,  que  outr'ora  foi  medica- 
mente usada  n*uma  acanhada  casa  com  duas  ba- 
nheiras, mandada  fazer  pelo  desembargador  J. 
M.  do  Casal  Ribeiro,  quando  era  provedor  em 
Portalegre.  Hoje,  esta  casa  está  cm  ruinas,  por- 
que a  descoberta  d'outras  aguas  mais  cíheazcs 
fez  diminuir  a  concorrência.  Estas  aguas,  cm  vir- 
tude do  cheiro  desagradável  de  sulfhydrico  que 
exhalam,  fizeram  dar  á  fonte  o  nome  de  Fedegosa 
ou  Fedagosa  pelo  qual  são  conhecidas.  (V,  este 
nome).  São  consideradas  sulfhydricas  frias,  chlo- 
retadas,  e  te  em  algum  acido  carbónico  livre.  São 
empregadas,  ainda  que  raras  vezes,  no  tratamento 
do  rheumatismo.  Arez  pertence  á  4."  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  22  com  a 
sede  em  Abrantes.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  de  Vallo  de  Guizo,  cone.  d'Alcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Areza.  Monte  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Monte 
Trigo,  cone.  de  Portel,  distr.  d'Evora. 

Arga.  Serra  muito  alta  da  prov.  do  Minho. 
Arga  é  corrupção  de  Agra,  nome  por  que  era  co- 
nhecida antigamente.  D*aqui  se  descobrem  os 
bispados  de  Braga  e  de  Tuy,  as  villas  de  Cami- 
nha e  Ponte  de  Lima,  e  a  cidade  de  Vianna  do 
Castello.  No  alto  da  serra  ha  duas  planícies  .*  a 
de  S.  JoãOy  em  que  podem  acampar  quinhen- 
tos homens,  e  a  da  Bica,  que  comporta  quatro- 
centos. Lança  quatro  braços  para  N.,  S.,  L.  e  O., 
que  se  dilatam  por  espaço  de  24  k.  Nascem  aqui 
muitas  fontes,  entre  as  auaes  se  destaca  a  fonte 
da  Urze,  porque,  scçunao  dizem,  a  sua  agua  é 
muito  boa  para  auxiliar  a  digestão.  N'esta  serra 
nasce  o  rio  Ancora,  que  cria  grandes  trutas,  mas 
ponco  gostosas.  Nos  seus  penhascos  ha  ninhos  de 


águias,  e  nas  brenhas  apparccem  bastantes  lo- 
bos, que  fazem  muito  damno  nos  gados,  que  ha 
aqui  de  toda  a  espécie,  obrigando  a  juntar-se  em 
montarias  os  termos  de  Caminha,  Vianna,  Ponte 
de  Lima,  Coura,  Arcos  e  V.  N.*  da  Cerveira,  acom- 
panhando os  seus  monteiros-móres.  Ha  também 
muita  e  diversa  caça.  De  tempos  muito  remotos 
era  costume  muitos  homens  dos  termos  d' Arcos  e 
Coura  trazerem  aqui  os  seus  gados  a  pastar  cm 
certos  mezes  do  anno,  por  ser  sitio  mais  quente. 
Pagavam  de  foro  ao  alcaide-mór  um  vintém  por 
cada  cabeça  e  cem  róis  por  cada  egoa.  O  motivo 
de  ser  aqui  o  sitio  mais  quente  ou  menos  frio  é 
porque,  apezar  de  na  serra  cahir  muita  neve, 
como  fica  visiuho  ao  mar,  logo  desapparece  com 
o  ar  que  d'ali  lhe  vem.  Dividem-se  aqui  os  ter- 
mos de  Vianna,  Caminha,  Ponte  de  Lima  e  Coura. 
No  centro  inculto  das  suas  espessas  brenhas  está 
a  egreja  de  S.  João  d*Arga.  N'um  cabeço  d'esta 
serra  existiu  o  mosteiro  Máximo,  da  ordem  be- 
nedictina.  Consta  que  a  fundação  era  do  século  vii 
e  que  principiou  no  reinado  de  Sisebuto  I,  que 
reinou  na  península,  desde  612  a  621;  outros  affir- 
mam  ser  construído  por  S.  Fructuoso,  arcebispo 
de  Braga,  no  tempo  dos  godos.  Existia  em  1026, 
pois  que  D.  Fernando  do  Leão,  dividindo  os  con- 
dados de  Eutre-Douro  e  Minho,  n'esse  anuo,  fala 
doeste  mosteiro  e  do  seu  grande  couto :  prceter  can- 
tum  illud  magnum,  quod  Reges  olim  dederunt  Mo- 
nasterio  Máximo,  sito  in  illo  altissimo  monte  Agra. 
Em  1346  conservava-se  o  convento  com  abbadia 
e  monges.  No  meado  do  século  xvi  passou  a  ab- 
badia secular.  Nas  bulias  de  reforma  de  Xisto  V, 
cm  1587,  ordenou-se  que  a  ordem  tornasse  a  to- 
mar conta  d'elle,  o  que  não  se  verificou.  Depois 
foram  os  abbadcs  apresentados  pelos  marquezes 
de  Villa  Real,  que  perderam  todos  os  seus  bens 
e  a  vida,  em  1611.  por  traidores  á  pátria,  mu- 
dando-se  então  o  padroado  para  o  Infantado. 
N'cste  mesmo  sitio,  com  pouca  distancia,  houve 
também  um  convento  de  religiosas,  e  as  filhas  das 
pessoas  nobres  d'esta  terra  iam  ali  educar-se  em 
trabalho  honesto  e  exercício  de  virtudes.  Póde-se 
conjecturar  que  se  aperfeiçoou  o  principal  edifi- 
cio  no  anno  de  661,  porquanto  esta  data  se  en- 
controu escripta  n'uma  padieira  da  porta  da  egreja 
ou  de  outra  officina  do  mosteiro,  que  vem  a  ser: 
anno  de  Christo  623.  O  vulgo  chamou-lhe  moiúa- 
nha  sagrada  por  terem  u'elTa  vivido  muitos  mon- 
ges santos,  por  entre  aquelles  mattos  e  á  borda 
d*aquelles  ribeiros.  Mostrava-se  aqui  uma  sepultu- 
ra, com  a  meia  lua  d'um  arco  de  pedra  por  cima,  a 
qual  dizem  ter  sido  mandada  fazer  pelo  arcebispo 
D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  por  se  vi^r,  que 
os  gados  que  a  pisavam  quebravam  as  pernas. 
Dizem  estar  ali  enterrado  um  monge  beucdictiuo. 
Por  este  e  outros  motivos,  o  arcebispo  Ruy,  ou 
Rodrigo  de  Moura  Telles,  fez  averiguação  dos  sa- 
grados segredos  d*este  retiro,  em  ordem  de  des- 
cobrir algumas  memorias  e  algumas  relíquias, 
mas  parece,  que  não  achou  nada  digno  de  se  es- 
crever, averiguando  somente  a  historia  d^aquelle 
santo  a  que  o  vulgo  chama  Aginha,  e  cuja  ca- 
pella está  n*este  mesmo  monte.  A  vida  d'este  santo 
vem  escripta  no  Breviário  hracharense.  Descendo 
aos  mais  principaes  braços  da  montanha,  deriva-se 
o  monte  do  N.  S.*  da  Serra,  onde  estava  uma  ca- 
pella dedicada  á  Virgem,  feita  agora  de  novo, 
desde  os  alicerces,  no  mesmo  logar  em  que  estava 
a  antiga,  mettida  em  sua  cerca  de  pedra,  onde  ha 
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uma  formosa  imagem  da  Virgem,  antiga.  Esta  ca- 
pella  fica  no  monto  ao  norte  de  Riba  d* Ancora. 
O  segundo  monte  é  o  de  S.  Pedro  de  V  arães,  onde 
está  uma  cgreja  que  foi  d'um  mosteiro  de  reli- 
giosos benedictinos.  Depois  d*e11es  o  deixarem, 
ficou  sendo  parochial  das  freguesias  de  S.  Sebas- 
tião de  Ville  o  S.  Miguel  de  Azevedo.  A  cereja 
de  S.  Pedro  de  Varães,  que  se  vô  ainda  hoje  na 
serra,  foi  commenda,  e  o  seu  commendatario  Fer- 
não Velho,  n'um  prazo  (jue  fez  a  Lucrécia  Lobo, 
se  intitulava  abbade  reitor,  como  consta  do  ori- 
ginal que  estava  em  Vianna  na  mâo  do  Ascenso 
Pereira  da  Silva,  senhor  d'este  prazo,  o  qual  per- 
tenceu á  casa  Malheiro  Reymâo,  de  Vianna  do 
Castello,  vulgo  Casa  da  praça,  e  hoje  pertence 
por  compra  aos  lavradores  de  Ancora  e  Ville.  No 
mesmo  monte  vê-se  arruinada  outra  egreja,  cha- 
mada S.  Salvador  de  Bulhi^nte,  que  era  de  um 
convento  de  freiras,  também  da  ordem  de  S.  Bento, 
as  quaes  juntamente  com  a  communidade  de  Vi- 
ctorino  das  Donas,  que  estava  á  beira  do  rio 
Lima,  foram  conduzidas  para  Braga,  onde  se  for- 
mou a  communidade  do  Salvador  do  Campo  da 
Vinha,  conservando  o  nome  de  S.  Salvador,  que 
tinha  em  Bulhente.  O  arcebispo  Ruy  de  Moura 
Telles  fez  mudar  esta  egreja  para  o  Calvário  da 
freg.  de  Gontinhaes,  onde  hoje  existe  feita  á  mo- 
derna, n*um  sitio  aprazivel.  De  Bulhente  só  resta 
um  pequeno  pedaço  de  parede  occulta  entre  mat- 
tos,  bouças  e  pinheiros.  O  terceiro  monte  é  o  do 
Facho,  eminente  ao  oceano,  onde  está  a  costa 
chamada  o  Ladfiro,  por  causa  das  ladainhas  que 
se  cantavam  pela  irmandade  dos  clamores.  Ao  pé 
d'esta  costa,  já  na  pedregosa  praia  do  oceano, 
está  a  grande  capella  de  S.  Izidoro,  arcebispo 
de  Sevilha.  £*  toda  de  abobada,  tem  retábulo  de 

Í»cdra  e  uma  imagem  do  santo.  E'  a  romaria  muito 
requentada,  tanto  de  gallegos  como  de  portu- 
guezes,  aue  costumam  levar- lhe  telhas  de  offerta, 
em  agradecimento  das  mercês  recebidas.  E*  esta 
capella  casa  capitular  da  notável  irmandade,  que 
ha  n*estes  contornos,  chamada  dos.  clamores^  tão 
antiga,  que  não  se  lhe  conhece  a  origem.  Parece 
que  estes  clamores  se  introduziram  por  cansa  das 
grandes  esterilidades  e  doenças  que  sofiVeu  esta 
região,  como  se  lô  no  livro  dos  seus  estatutos 
sendo  tal  a  sécca  e  a  falta  d'agua,  que,  segundo 
conta  a  tradição,  n*essa  época,  os  povos  do  Valle 
d*Ancora  iam  levar  os  gados  a  beber  no  rio  Mi- 
nho. A  irmandade  compõe-se  de  16  freguezias, 
nos  termos  de  Caminha  e  Vianna,  que  assistem 
em  todas  as  suas  funcções  com  cruzes  de  prata 
muito  areadas.  Não  tem  livro  onde  se  inscrevam 
os  irmãos,  mas  todos  que  nascem  n*estas  fregue- 
zias, ou  n*ellas  estabelecem  domicilio,  ficam  consi- 
derados irmãos  e  obrigados  a  obedecer  aos  supe- 
riores da  irmandade,  sem  excepção  de  estado,  nem 
posição.  Estes  superiores  são :  um  arcipreste,  um 
escrivão  e  um  thesoureiro,  este  leigo  e  os  dois  sa- 
cerdotes, assistindo  todos  aos  actos  da  irmandade 
com  suas  varas  de  prata.  Os  principaos  clamores 
são  trcs  em  três  sextas  feiras  de  quaresma,  e  fa- 
zem-se  por  estes  montes  com  grande  concurso. 
Um  6  na  egreja  de  S.  Pedro  de  Varães,  outro  na 
de  S.  Salvador,  outro  em  Christello,  na  sua  pa- 
rochia  de  S.  Thiago-  Além  d'estes,  ha  outros  cla- 
mores não  só  ordinários,  mas  extraordinários  para 
pedir  sol  ou  chuva,  e  a  festa  do  santo  que  se  ce- 
lebra com  toda  a  devoção.  No  dia  de  S.  Thiago, 
a  25  de  julho,  vae  a  irmandade* á  capella  do  mes- 
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mo  santo,  espera  pelo  escrivão,  thesoureiro  e  al- 
guns irmãos  da  Misericórdia  de  Caminha,  qae 
tem  obrigação  de  ir  lá  n*esse  dia  pedir  e4inolu 
:  aos  romeiros  para  os  pobres.  Fórma-se  depois  t 
i  grande  procissão,  finda  a  qual,  o  escrivão  (ui  ^i- 
I  suricordia,  por  costume  antigo,  offereceumaaboo- 
'  dante  merenda  aos  irmãos  que  o  acompanh&nua 
A  ás  pessoas  mais  distinctas  que  convidaram.  Ko 
dia  de  S.  João,  também  esta  irmandade  se  reone 
em  S.  João  de  Cabanas,  mosteiro  de  findes  de 
S.  Bento,  que  está  na  freg.  d*Affife,  e  depois  da 
costumada  procissão,  também  por  antigo  costume, 
o  abbade  do  convento  convida  o  arcipreste  e  mais 
sacerdotes  para  um  refresco.  A  irmandade  ainda 
I  faz  outras  romarias :  em  7  de  março  ao  convento 
das  freiras  de  Santa  Clara,  de  Caminha;  em 5 de 
agosto  á  capella  de  N.  S.*  da  Serra,  e  em  6  de 
maio  á  capella  de  S.  João  d*Arga,  detraz  doesta 
serra.  Na  freguezia  de  Seixas  também  se  formava 
a  procissão  na  egreja  de  S.  Bento,  havendo  feita 
solemne,  dando  o  arcipreste  um  bom  jantar  de 
peixe  e  promovendo  outros  regalos  aos  sacerdo- 
tes. Estes  costumes  já  estão  abolidos,  tanto  oi 
banquetes  e  merendas  em  Cabanas.  Seixas  e  Santo 
Izidoro,  como  a  vinda  dos  irmãos  da  Misericórdia, 
de  Caminha. 

Arga  de  Baixo.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga.  230 hab. 
e  60  fog.  A  pov.  dista  15  k.  da  sede  do  cone.  Per- 
tencia á  Casa  do  Infantado.  O  cura  era  apresen- 
tado pelo  abbade  de  Covas,  e  tinha  de  rendimento 
50  jO(X)  réis.  Os  dizimos  eram  metade  para  os 
prcstimónios  doesta  freg.  e  da  do  Arg^  de  S.  Jo2o; 
porque  a  casa  de  Bragança  também  tinha  aqni 
feito  outro  prestimónio.  Nascem  n*e8ta  poToaçao 
os  ribeiros  Ladeira  e  Abutres,  que  se  jantam  ao 
rio  da  Azebora  ou  Azebra,  e  morrem  no  rio  Coara- 
Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrata- 
mento  e  reserva  n.<*  3,  com  a  sede  em  Vianoa  do 
Castello. 

Arga  de  Cima.  Pov.  e  freg.  de  Santo  Antio. 
da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga: 
173  hab.  c  40  fog.  A  pov.  dista  13  k.  da  sede  do 
cone.  Pertencia  ao  Inuintado.  O  vigário  era  apre- 
sentado pela  abbadessado  convento  deSant*Âiina. 
de  Vianna  do  Castello,  que  recebia  os  diiimos. 
Tinha  de  rendimento  13^000  réis  e  o  pé  d'altar. 
Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.<*  3,  com  a  sede  em  Vianna  do 
Castello. 

Argacasa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Meadella,  cone.  e  distr.  de  Vianna  doCastella 

Argainha.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  do  Rei,  cone.  da  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Arga  de  S.  João.  Pov.  e  freg.  de  S.  Joio  Ba- 
ptista, da  prov.  do  Minho,  couc.  e  com.  de  Cami- 
nha, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arcep.  deBn 
ga;  122  hab.  e  33  fog.  A  pov.  dista  12  k  .da  sede 
do  couc.  Pertencia  ao  Infantado.  O  reitor  era  i^R- 
sentado  pelo  abbade  de  Covas,  e  tinha  de  rendi- 
mento 40^000  réis.  A*  casa  de  Bragança  perten- 
cia metade  dos  frtictos  d'e8ta  íreg.,  por  n'ellt  ter 
feito  prestimónio.  Pertence  á  3.*  aiv.  mil  e  lo 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.<>  3,  com  a  sede 
cm  Vianna  do  Castello. 

Argamassa  (Fraticisco  da  Gama  Lobo  BottOa^ 
barão  de).  Tenente-general  reformado.  N.  em  Oli- 
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Tença  a  11  d*abril  de  1788,  fal.  a  23  d^agosto  do 
1848.  Era  filho  de  Manuel  da  Gama  Lobo  Botelho, 
senhor  da  casa  de  Argamassa,  no  termo  d*Elvas, 
e  major  de  infantaria.  Assentando  praça  no  ezer- 
eito  foi  reconhecido  cadete  em  fevereiro  de  1805, 
nomeado  tenente  ajudante  de  infantaria  15  em 
1809,  e  dois  annos  depois  promovido  a  capitão 
piira  o  mesmo  corpo,  tomando  assim  parte  na 
guerra  da  peninsula,  pelo  que  lhe  foi  conferida  a 
medalha  de  ouro  com  o  algarismo  n."  4.  Em  julho 
de  1814  foi  transferido  para  cavallaria,  e  colloca- 
do  no  regimento  n.°  11  d*esta  arma,  do  qual  sahiu 
em  1820  por  ser  promovido  a  major,  e  para  onde 
Tolton  no  anno  seguinte,  já  como  tenente-coronel. 
Em  1827  subiu  ao  posto  de  coronel,  ficando  ad- 
dido  ao  regimento  n.®  5,  e  em  janeiro  de  1828 
deram-lhe  o  commando  do  regimento  n.**  12.  Quan- 
do se  deu  a  revolução  do  rorto  n'este  anno,  o 
coronel  Gama  L<obo,  sendo  reconhecido  como  li- 
beral, foi  escolhido  para  membro  da  junta  provi- 
sória que  então  se  formou.  Para  se  livrar  das 
perseguições  do  partido  miguelista,  emigrou  para 
Inglaterra,  d'onae  passou  á  Terceira.  Fez  parte 
da  junta  que  se  organisou  n*aquella  ilha,  e  quando 
em  março  de  1832  de  constituiu  o  exercito  expe- 
dicionário, foi  nomeado  commandante  do  2."  corpo 
de  cavallaria,  Depois  de  ter  desembarcado  nas 
praias  do  Mindello,  foi  elevado  a  brigadeiro  em 
recompensa  dos  serviços  prestados  nos  Açores, 
escolhido  para  fazer  parte  do  conselho  perma- 
nente estabelecido  no  Forto,  e  finalmente  encar- 
regado do  governo  militar  daprovinciado  Minho 
c  Douro.  Quando  depois  da  ac^ão  da  Cova  da 
Piedade,  D.  Pedro  entrou  em  Lisboa,  o  general 
Gama  Lobo  foi  nomeado  commandante  da  força 
armada  da  capital  e  incumbido  da  instrucção  e 
disciplina  dos  batalhões  nacionaes;  depois  subs- 
tituiu o  governador  militar  da  corte  e  província 
da  Estremadura  Jorge  d*Avilez,  sempre  que  este 
teve  de  ir  tomar  assento  nas  camarás.  Em  outu- 
bro de  1835  foi  agraciado  com  o  titulo  de  barão. 
Exonerado  em  dezembro  d'este  anno  do  cargo  de 
governador  militar  de  Lisboa  por  ser  supprimido 
o  logar,  foi  no  começo  do  anno  de  1837  nomeado 
para  a  commissão  de  cavallaria,  sendo  pouco  de- 
pois reformado  em  consequência  das  suas  opiniões 
politicas.  Apesar  da  reforma,  ainda  fez  parte  da 
commissão  central  do  ministério  da  guerra,  e  re- 
cebeu a  nomeação  do  vogal  do  supremo  conselho 
de  justiça  militar.  Em  1843  foi-lhe  melhorada  a 
reforma  em  tenente-general. 

Argamassa.  Horta  na  freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso, cone.  d*Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monto 
na  freg.  de  S.  Thiago,  cone.  e  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Luiz,  cone.  d'Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Argan.  Em  portuguez  antigo  significa  alforge, 
trouxa,  taleigo,  mochila,  etc. 

AriPEina*  Fov.  da  freg.  de  N.  S."  dos  Reis,  de 
Lama  Longa,  cone.  de  Macedo  de  Cavalleiros, 
distr.  de  Bragança. 

Argande.  Pov.  na  frec^.  de  S.  Pedro,  de  Quei-  ; 
madella,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Arganil  (Conde  de).  O  titulo  de  conde  de 
Arganil  anda  annexo  á  mitra  da  diocese  de  ■ 
Coimbra,  e  é  actualmente  o  titulo  de  conde  mais 
antigo  na  corte  de  Portugal.  Esta  mercê  e  pre-  | 
roffativa  foi  concedida  por  D.  Afi'onso  V  ao  21.**  , 
pnor  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  e  bispo  doesta  | 
diocese  D.  João  Galvão.  O  bispo  havia  acompa-  I 


nhado  o  monarcha  na  jornada  d*Africa  no  anno  de 
1471,  e  não  só  lhe  prestara  grandes  auxilies  de 
fazenda,  como  o  ajudara  pessoalmente  na  con- 
quista de  Arzilla  e  Tanger.  Em  paga  d*estes 
grandes  serviços  é  que  D.  Afi'onso  lhe  concedeu, 
para  -elle  e  seus  successores,  o  titulo  de  conde 
de  Arganil,  titulo  que  até  hoje  tem  sido  sempre 
usado  pelos  bispos  de  Coimbra.  Transcrevemos 
em^  seguida  a  carta  passada  por  D.  AfiPonso  V,  em 
Coimbra,  a  25  de  setembro  de  14 72,  a  qual  está 
no  liv.  3  dos  Myaticos:  «A  quantos  esta  Carta 
virem,  que  considerando  Nós  os  grandes  e  muitos 
extremados  servidos,  que  temos  recebido  de 
D.  João  Galvão,  Bispo  de  Coimbra,  do  nosso  con- 
selho, e  em  especial  em  a  filhada  das  nossas 
Villas,  e  da  Cidade  de  Arzilla,  e  Tanger  nos  por- 
tos de  Africa,  etc.  Que  elle  dito  Bispo,  e  por  seu 
respeito,  e  memoria  todos  os  seus  successores, 
Bispos  de  Coimbra,  e  se  chamem  e  intitulem 
Condes  da  Villa  de  Arganil,  etc.  e  tenhão  e 
uzem  de  tudo  o  que  gozão  todos  os  outros  Con- 
des de  nossos  Revnos.  Dada  em  Coimbra,»  etc. 
Assim,  todos  os  bispos  de  Coimbra  se  intitulam 
desde  então  condes  de  Arganil.  E*  para  notar  que 
n'uma  provisão  de  25  de  novembro  de  1471  o 
bispo  de  Coimbra  D.  João  Galvão  tomasse  o  ti- 
tulo de  conde  de  Santa  Comba,  tendo  depois  a  25 
de  novembro  de  1472  recebido  o  titulo  de  conde 
de  Arganil,  como  prova  a  documento  acima  tran- 
scripto.  O  dr.  João  Pedro  Ribeiro  conjectura  que 
o  bispo  D.  João  Galvão  já  tivesse  sido  agraciado 
com  o  titulo  de  conde,  n'uma  data  anterior,  e  que 
depois  se  desse  apenas  a  mudança  do  titulo.  Os 
bispos-condcs,  além  do  titulo,  já  também  se  as- 
signaram  Senhores  de  Coja  e  Alcaides -móree  de  Avô. 
Os  castellos  de  Coja  e  de  Arganil  foram  dados  á 
Sé  de  Coimbra  pela  rainha  D.  Thereza  e  conde 
D.  Henrique,  como  consta  do  Livro  preto.  A  pre- 
eminência de  conde,  inherente  á  sua  dignidade, 
tem  obrigado  os  bispos  de  Coimbra  a  apresentar- 
se  em  occasiÒes  solemnes  com  o  fausto  e  ostenta- 
ção próprios  dos  grandes  senhores.  Fr.  Luiz  de 
Sousa,  enumerando  os  prelados  portuguezes  que 
assistiram  ao  concilio  de  Trento,  diz  do  bispo  de 
Coimbra :  «Um  D.  João  Soares,  que  com  o  ti- 
tulo de  bispo  de  Coimbra  tinha  também  os  de 
conde  d'Arganil  e  senhor  da  villa  de  Coja,  e  por 
estes  se  houve  obrigado  a  appar.  cer  no  concilio 
com  fausto  de  principe  secular,  o  (jual  represen- 
tou com  esplendor  e  magnificência  notável.  E 
porque  se  visse  que  fora  isto  força  do  estado, 
mais  que  de  animo  vão,  passada  a  occasião  do 
concilio,  se  poz  em  caminho  a  visitar  os  legares 
santos  de  Jerusalém,  recompensando  com  a  mo- 
deração de  peregrino  voluntário,  as  superfluida- 
des ae  senhor  forçado.»  A  D.  João  Galvão  segui- 
ram-se  entre  outros  os  bispos-condes :  D.  Jorge 
d*Almeida,  D.  Garcia  de  Menezes,  D.  Fr.  João 
Soares,  D.  Manuel  de  Menezes,  D.  Fr.  Gaspar  do 
Casal,  D.  Affonso  Castello  Branco,  D.  Affonso  de 
Mendonça,  1).  Martinho  AíFonso  Mexia  Tovar, 
D.  Jorge  de  Mello,  D.  Joanne  Mendes  de  Távo- 
ra, 1).  Manuel  de  Noronha,  1).  Fr.  Álvaro  de 
S.  Boaventura,  D.  João  de  Mello,  D.  António  de 
Yasconcellos  e  Sousa,  D.  Miguel  d*Annunciação, 
D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Couti- 
nho, D.  Francisco  de^  S.  Luiz,  D.  Fr.  Joaquim  da 
Nazareth,  D.  José  Manuel  de  Lemos  fV.  estes 
nomes).  A'ccrca  dos  condes  de  Arganil  podem 
ver-se  o  artigo  e  o  folheto  de  Augusto  Mendes 
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Simões  de  Castro,  o  primeiro  iuserto  no  Instituto^ 
vol.  XIX,  pag.  17,  o  segundo  publicado  com  o  ti- 
tulo Bispos- Condes^  noticia  da  origem  do  titulo  de 
conde  de  Arganil  de  que  usam  os  bispos  de  Coim- 
bra, Coimbra,  1895. 

Arganil  (Fr.  Custodio  de).  Mon^e  de  Cister. 
Nat.  de  Arganil.  Era  muito  douto  na  lingua  grega. 
Deixou  os  seguintes  mauuscriptos:  Gesta  Barlaam, 
et  Josaphat  a  Joanne  Damasceno  e  Graico  trans- 
lata;  Smaragdus  Abbas  ir  libram  qui  vocatur. 

Arganil  (Fr.  José).  Theologo  e  pregador  apre- 
ciável. Natural  de  Arganil.  Floresceu  no  sé- 
culo xYiii.  Professou  no  instituto  seraphico  da 
reformada  provincia  da  Soledade,  onde  aprendeu 
theologia.  Deixou  impresso:  Oração  fúnebre  nas 
exéquias  de  Bento  de  Moura  Barata  Mendoça  e 
Freyre,  Fidalgo  da  Casa  de  S.  Magestade,  e  Ca- 
valUiro  professo  da  Ordem  de  Christo  recitada  no 
Convento  de  Nossa  Senhora  da  Charidade  de  reli- 
giosos da  Provinda  da  Soledade  de  que  a  sua  Casa 
tem  o  padroado,  e  Jazigo  na  Villa  do  Sardoal, 
Lisboa,  1741. 

Arganil  (D.  Manuel  Corrêa  de  Bastos  Pina, 
25.^  conde  de).  Bispo  de  Coimbra.  N.  na  quinta 
da  Costeira,  freguezia  de  Carregosa,  cone.  d'01i- 
veira  de  Azeméis,  a  19  de  novembro  de  1830.  E' 
filho  de  António  Corroa  de  Bastos  Pina,  e  de  sua 
mulher,  D.  Maria  Joaquina  da  Silva,  proprietá- 
rios em  Carregosa.  Sendo  destinado  por  seus  pacs 
á  carreira  das  letras,  veiu 
para  Coimbra  em  verdes 
annos,  e  foi  commensal  <lo 
bispo-conde  D.  José  Ma- 
nuel de  Lemos,  entilo  lente 
da  faculdade  de  theologia, 
e  vice-reitor  da  Universi- 
dade. Sob  a  direcçfio  d'este 
bom  protector  estudou  e 
fez  os  exames  preparatórios 
para  entrar  na  Universida- 
de. Em  outubro  de  1848 
matriculou- se  no  primeiro 
anno  da  faculdade  de  di- 
reito, e  seguiu  o  curso  com 
muita  distincção,  o  qual 
concluiu  a  18  de  julho  de 
1853.  Por  este  tempo  ha- 
via sido  nomeado  bispo  de 
Bragança  o  seu  bom  amigo  D.  José  Manuel  de 
Lemos,  e  quando  este  illustre  prelado  partiu  a 
tomar  posse  do  governo  da  sua  diocese  em  julho 
de  1854,  fez -se  acompanhar  pelo  seu  joten  prote- 
gido, nomeando-o  desde  logo  secretario,  e  a  19  de 
novembro  ordenou-o  presbytero.  Por  proposta  do 
referido  bispo,  foi  despachado,  pelo  decreto  do  6 
de  dezembro  d'aquelle  anno,  chantre  da  Sé  Ca- 
thedral,  e  por  provisSo  do  mesmo  respeitável 
prelado,  de  20  do  janeiro  de  1855,  foi  nomeado 
para  o  importante  carço  de  vigário  geral  da  dio- 
cese, sendo  encarregado  também,  por  outra  pro- 
visão de  6  de  novembro  do  referido  anno,  da 
regência  d'uma  cadeira  de  sciencias  theologicas 
do  respectivo  seminário.  O  bispo  de  Bragança, 
em  1856,  foi  transferido  para  a  diocese  de  Vizeu, 
e  o  sr.  Bastos  Pina  acompanhou-o.  Sendo  então 
apresentado  na  dignidade  de  deão  da  Sé  Cathe- 
dral  viziense  por  decreto  de  li  de  maio  d'aquelle 
anno,  não  quiz  tomar  posse  do  beneficio,  por  não 
o  reputar  canonicamente  vago,  mas  por  decreto 
de  21  d'agosto  seguinte,  foi  despachado  chantre 
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da  Sé  de  Vizeu,  dignidade  egual  á  que  já  tinha 
occnpado  em  Bragança,  e  doeste  beneficio  tomoa 
posse.  Por  provisão  de  29  de  março  de  1857  foi 
\  nomeado  examinador  sjnodal  do  bispado.  O  bispo 
D.  José  Manuel  de  Lemos  teve  nova  tranaferea- 
cia,  indo  para  a  diocese  de  Coimbra;  o  sr.  Bastos 
Pina  também  o  acompanhou  como  vieario  gerai, 
e  pelo  decreto  de  5  de  julho  de  1858  foi  apresen- 
tado chantre  da  Sé  Cathedral  d*aqiiella  cidade, 
cargo  que  exercera  já  em  Bragança  e  em  Vixes, 
vindo  a  tomar  posse  doeste  benefício  só  em  no- 
vembro de  1859,  pelo  facto  de  ter  sido  obrigado 
a  demorar-se  em  Vizeu,  por  conveniências  de 
serviço  ecclesiastico,  porque  fora  eleito  peloaseos 
collegas  vigário  capitular  sédt  vaeante  em  25 
d'outubro  do  1858,  dignidade  que  exerceu  até  qne 
tomou  posso  da  diocese  o  novo  bispo  D.  José 
Xavier  de  Cerveira  e  Sousa.  O  sr.  Bastos  Pina 
partiu  immediatamente  para  Coimbra,  a  prestar 
ao  bispo-conde  os  seus  relevantes  serviços  como 
vigário  geral.  Não  somente  o  auxiliava  no  goremo 
d'aquella  importantissima  diocese,  como  também 
algumas  vezes  a  ficou  administrando,  já  na  au- 
sência do  prelado,  quando  os  trabalhos  parla- 
mentares o  chamavam  á  capital,  já  quando  os 
incommodos  de  saúde  o  impediam  de  govemal-a. 
Pela  morte  do  bispo  de  Vizeu,  tomou  novamente 
o  sr.  Bastos  Pina  a  ser  eleito  vigário  capitular 
doesta  diocese,  em  8  de  maio  de  1862.  As  cir- 
cumstancias,  porém,  eram  então  bem  diversas  e 
bastante  difficeis,  mas  o  di^o  vieario  honve-se 
de  tal  forma,  governando  o  bispado  com  tão  fino 
tacto  administrativo,  que  grangeou  as  maiores 
sjmpathias,  sendo  justamente  apreciados  o  sea 
alto  merecimento  e  qualidades  distinctiasimas. 
Em  attcnção  a  estes  serviços  recebeu  a  mercê  da 
commenda  de  N.  S.*  da  Conceição.  Mezea  de^is. 
tendo  tomado  posse  da  diocese  de  Vizeu  o  bispo 
D.  António  Alves  Martins,  voltou  para  Coimbra 
continuando  na  dignidade  de  vigário  geral  jnnto 
do  bispo-conde.  Sentindo-se  este  distincto  prela- 
do já  muito  edoso,  e  teudo-se-lhe  aggravado  os 
padecimentos,  viu-se  bastante  impossioilitadodo 
governo  e  ministério  pastoral;  nomeou  então  o 
sr.  Bastos  Pina  governador  do  bispado  de  Coim- 
bra, por  provisão  de  1  de  janeiro  íe  18fô,entre- 
gando-lhe  a  administração  plena  da  diocese.  Por 
instancias  do  bispo-conde  foi  também  apresentado, 
por  decreto  de  8  de  janeiro  de  1870,  bispo  coad- 
juctor  e  seu  futuro  successor.  Em  26  de  marto 
seguinte  falleceu  o  bispo  D.  José  Manuel  oe 
Lemos,  e  no  dia  31  do  referido  mes,  foi  eleito 
D.  Manuel  Corrêa  de  Bastos  Pina  vigário  capi- 
tular sede  vaeante,  sendo  mais  tarde,  pelo  decreto 
de  12  de  maio  do  mesmo  anno  de  1870,  apresen- 
tado bispo  de  Coimbra,  sendo  confirmado  por 
Letras  Apostólicas  a  22  de  dezembro  de  1871.  A 
sagração  realisou-se  a  19  de  maio  de  1872,  do- 
mingo do  Espirito  Santo,  na  Cathedral  de  Ooim- 
bra,  cerimonia  feita  com  toda  a  solemnidide,  a 
que  concorreram  muitas  pessoas  de  todas  aa  elas- 
ses  e  muito  povo,  louvando  todos  a  eleição  de  ou 
bispo  por  elles  tão  estimado  e  considerado.  O  sr. 
bispo-conde  é  par  do  reino,  em  virtude  do  decreto 
de  30  d'abril  de  1826,  que  creou  o  pariato  ee- 
clesiastico  e  civil,  de  que  prestou  juramento,  to- 
mando posse  na  camará  respectiva  na  sessão  de 
4  de  fevereiro  de  1873.  E'  sócio  do  Instituto  de 
Coimbra,  e  grã-cruz  da  ordem  militar  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo.  Uma  daa  coosas  que  mâi* 
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tem  preoccupado  o  sr.  bispo-conde,  é  o  engran- 
decimento do  seminário  episcopal.  Este  impor- 
tante instituto  de  educação  moral  e  religiosa  tem- 
86  elevado,  pelos  perseverantes  esforços  do  illus- 
tre^  prelado,  á  altura  de  ser  considerado  o  pri- 
meiro estabelecimento  d*esta  ordem  que  existe  no 
Saiz.  As  solemnidades  religiosas  na  sua  Cathe- 
ral,  ás  quaes  ordinariameute  preside,  são  pom- 
posas e  imponentes.  N'estas  occasiÒes,  e  sempre 
aae  as  suas  forças  o  permittem,  a  sua  mão  cari- 
aosalvae  beneficiar  os  pobres  das  fregiiezias  da 
âdade,  os  asilos 
de  beneficência  e 
08  presos  da  ca- 
deia civil.  Não 
protege  partido 
algaml  politico.  A 
sna  politica  é  sim- 
plesmente o  Evan- 
gelho.  Acatando 
88  leis  do  seu  paiz, 
respeita  e  manda 
respeitar  os  pode- 
res legitimamente 
constituídos.  N  o 
desempenho  do 
seu  ministério 
pastoral  antepõe  a 
justiça  a  todas  as 
considerações  so- 
ciaes.  Nas  suas 
muitas  provisões  e 
cartas  pastoraes  (V.  a  Bihliographia  adeante), 
escriptas  em  estylo  claro  e  de  suavidade  evangé- 
lica, mas  por  vezes  em  linguagem  enérgica  cor- 
rigindo abusos,  encontra-se  a  confirmação  dos 
grandes  serviços  que  o  distinctissimo  prelado  tem 
prestado  á  egreja  e  ao  paiz.  O  sr.  bispo-conde  e 
sen  irmão,  o  sr.  conselheiro  António  Maria  Corrêa 
de  Bastos  Pina,  D.  Prior  de  Cedofeita,  erigiram  em 
Carregosa  um  santuário  com  a  invocação  de  N. 
8.*  de^ Lourdes,  o  qual  se  inaugurou  cm  agosto 
de  1902.  O  santuário  está  situado  na  quinta  da 
Costeira,  que  fica  ao  centro  d'uma  fertilissima 
veiga  rodeada  de  montanhas  cobertas  de  fron- 
dosa vegetajão  f  F.  Carregosa).  O  brazão  d'ar- 
mas  do  sr.  bispo-conde  é  o  seguinte:  Escudo  oval 
partido:  na  primeira  pala,  á  direita,  as  armas  dos 
Corréas,  descendentes  do  Mestre  do  S.  Thiago, 
D.  Paio  CoiTÔa,  campo  de  oiro  fretado  de  corroas 
sanguiuhas  repassadas  umas  por  outras  de  seis  pe- 
ças, três  em  banda  e  outras  trcs  em  contrabanda;  a 
segunda  pala  cortada,  tendo  no  quartel  superior  as 
armas  dos  Bastos,  descendentes  de  Gonçalo  Vie- 
gas de  Basto,  em  campo  vermelho  cinco  leões  de 
prata,  £&zados  de  duas  faxas  de  purpura  cada  um, 
uma  pelo  pescoço,  e  outra  pela  barriga,  enxequeta- 
dos  oe  oiro,  postos  em  aspa;  e  no  quartel  inferior  as 
armas  dos  Finas,  em  campo  vermelho  uma  torre 
de  prata  lavrada  de  preto,  firmada  em  uma  rocha 
verde,  lavrada  d*azul.  Sobre  a  coroa  de  conde  o 
.  chapéo  semi-pontifical  de  bispo,  de  côr  preta,  for- 
rado de  verde,  e  guarnecido  com  cordões  de  seda 
verde,  tendo  dez  fiocos  ou  borlas  por  lado,  como 
competem  aos  patriarchas,  primazes,  e  arcebis- 
pos. Por  detraz  do  escudo  sobresae  a  mitra  e  o 
báculo  episcopal  com  a  volta  para  fora.  Com  es- 
tes flocos  ou  Dorlas,  se  acham  esculpidas  as  ar- 
mas dos  bispos  de  Coimbra,  em  differentes  edifi- 
cioB,  da  mesma  cidade. 
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Arganil  (BiUiographia  de  D.  Manuel  Corrêa 
de  Bastos  Pina,  bispo  de  Coimhra  e  conde  de).  Pro- 
visão sobre  o  concilio  ecuménico  de  8  de  outubro 
de  1869,  Coimbra,  1868.  Pastoral  dispensando  no 
bispado  do  Coimbra  a  lei  da  abstinência  de  carne 
durante  a  próxima  quaresma,  Coimbra,  1872;  Pas- 
toral  de  saudação  aos  parochos,  clero  e  fieis  da 
diocese  de  Coimbra,  dada  no  dia  da  sua  sagração, 
19  de  maio  de  1872,  Coimbra,  1872 ;  Advertência 
aos  parochos  sobre  a  primeira  communhão  dos  me- 
ninos e  das  meninas^  Coimbra,  1873;  Provisão 
para  o  sagrado  Lausperenne  nos  primeiros  domin- 
gos de  cada  mez^  na  capella  episcopal  de  S.  João 
de  Almedina,  em  Coimbra,  a  26  de  janeiro  de 
1874;  Provisão  dispensando  na  diocese  de  Coim- 
bra a  lei  da  abstinência  de  carne  durante  a  pró- 
xima quaresma,  de  10  de  fevereiro  de  1874;  Carta 
pastoral  aos  reverendos  arciprestes, parochos  e  mais 
clero  do  bispado  de  Coimbra,  do  15  de  janeiro  de 
1875,  relativa  á  Bulia  da  Cruzada,  Coimbra,  1875; 
Provisão  de  14  de  fevereiro  de  1875,  dispensando 
na  diocese  de  Coimbra  a  lei  da  abstinência  de 
carne  durante  a  próxima  quaresma;  Carta  do 
bispo  de  Coimbra  ao  seu  cabido  sobre  a  visita  pas- 
toral de  1875,  Coimbra,  1875;  Provisão  sobre  a 
festa  da  Annunciação  rm  quinta  feira  santa, 
de  14  de  fevereiro  de  1875,  Coimbra;  Pastoral 
sobre  o  jubileu  do  anno  santo  de  1875;  é  de  16  do 
junho  de  1875,  Coimbra,  1875;  Providencia  sobre 
a  residência  coral  na  sé  de  Coimbra;  disposições 
regulamentares  estabelecidas  pelo  cx."*»  sr.  bispo- 
conde,  com  o  accordo  e  approvação  do  iU.^^  cabido 
em  sessão  de  21  de  outubro  de  1875,  Coimbra; 
Provisão  sobre  o  habito  talar  ecclesiastico^  de  27 
d*outubro  de  1875 ;  Carta  pastoral  aos  reverendos 
arciprestes,  parochos  e  mais  clero  do  bispado  de 
Coimbra,  datada  de  2  de  fevereiro  de  1877, 
e  relativa  á  Bulia  da  Santa  Cruzada,  Coimbra, 
.1877,  com  documentos ;  Pastoral  de  9  de  maio  de 
1^77,  relativa  ao  quiuquagesimo  anniversario  da 
sagração  episcopal  do  Santo  Padre  Pio  IX,  Coim- 
bra, 1877;  Carto  pastoral  sobre  o  jubileu  sacer- 
dotal de  Leão  XIII,  datada  de  26  de  setembro  de 
1877;  Circular  relativa  ao  procedimento  dos  pa- 
rochos e  clero  nos  actos  eleitoraes,  em  28  de  no- 
vembro do  1877,  Coimbra;  Circular  relativa  ao 
recenseamento  çeral  da  população  do  paiz,  com 
a  data  de  5  de  dezembro  de  187t,  Coimbra ;  Pro- 
visão de  10  de  fevereiro  do  1878,  ordenando  suffra- 
gios  por  alma  de  Sua  Santidade  Pio  IX,  e  pre- 
ces pro  digendo  Summo  Pontifice,  Coimbra ;  Pas- 
toral sobre  o  jubileu  do  anno  de  Í879,  Coimbra  1879, 
com  algumas  peças  annexas ;  Officio  da  bispo  de 
Coimbra  ao  cx."®  sr.  governador  civil  do  districto 
sobre  o  seminário  diocesano,  Coimbra,  1879;  Cir- 
cular sobre  o  dinheiro  de  S.  Pedro,  Coimbra,  1879 ; 
Provisão  sobre  a  festa  da  Annunciação,  em  quinta 
feira  santa,  em  3  de  março  de  1880 ;  Carta  pas- 
toral, de  15  de  janeiro  de  1881,  relativa  á  perni- 
ciosa cultura  do  arroz,  Coimbra,  1881,  com  alguns 
documentos ;  Carta  pastoral  aos  arciprestes,  paro- 
chos e  mais  clero  do  bispado  de  Coimbra,  relativa 
á  Bulia  da  Santa  Cruzada;  é  datada  de  2  de  fe- 
vereiro de  1881,  Coimbra,  1881,  com  documentos 
e  mappas ;  O^cto  do  bispo  de  Coimbra  ao  governo 
de  sua  magestade,  sobre  a  cuUura  do  arroz  no  seu 
bii^ado,  com  a  data  de  26  de  fevereiro  de  1881, 
Coimbra,  1881,  contendo  interessantes  documen- 
tos acerca  da  prejudicial  cultura  do  arroz ;  Pasto^ 
ral  sobre  o  jubUeu  extraordinário  do  anno  de  1881, 
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datada  de  29  de  julho  de  1881,  Coimbra,  1881 ; 
Portaria  aos  arciprestes,  relativa  ao  subsidio  da 
BuUi  da  Crazada  para  as  egrejas  pobres  do  bis- 
pado de  ('oimbra,  datada  de  ÒO  de  janeiro  de  1882, 
Coimbra,  1882;  Circular  acerca  das  esmolas  para  o 
dinheiro  de  S.  Pedro,  em  15  de  fevereiro  1882, 
Coimbra,  1882;  Provisão  de  15  de  fevereiro  de  1882, 
dispensando  a  lei  da  abstinência  de  carne  na  qua- 
resma, Coimbra,  1 882.  Circular  de  7  de  março  de 
1882,  relativa  á  distribuição  do  subsidio  da  BuUa 
da  Cruzada  pelas  egrejas  mais  pobres  da  diocese 
de  Coimbra,  com  um  mappa  dos  arciprestados 
pelos  quaes  se  fez  essa  distribuição;  Carta  pas- 
toral de  3  de  abril  de  1882,  relativa  á  bené- 
fica prohibif So  da  cultura  do  arroz  n*alguns  con- 
celhos do  bispado  de  Coimbra,  tendo  annexos  al- 
guns documentos,  Coimbra,  1882;  Palavras  pro- 
feridas pelo  bispo  de  Coimbra  na  academia  que 
houve  no  seminário  no  domingo  14  de  maio  de  ÍS82, 
em  honra  de  Santo  Thomaz  d' Aquino,  Coimbra, 
1882 ;  Allocução  proferida  pelo  bispo  de  Coimbra 
na  benção  das  locomotivas  do  caminho  de  ferro  da 
Beira  Alta,  no  dia  4  de  agosto  de  1882,  Coimbra, 
1882 ;  Carta  do  bispo  de  Coimbra  aos  arciprestes 
do  Couto  do  Mosteiro,  Sandomil  e  Santa  Marinha, 
sobre  a  circumscripção  diocesana,  em  18  de  se- 
tembro de  1882,  Coimbra,  1882  ;  Provisão  do  bis- 
po de  Coimbra  sobre  a  circumscripção  diocesana 
em  1882,  datada  de  30  de  setembro  de  1882, 
Coimbra;  Circidar  de  14  de  dezembro  de  1882, 
relativa  aos  e£Peitos  da  prohibiçSo  da  cultura  do 
arroz  n*a]guns  concelhos  da  diocese  de  Coimbra; 
Provisão  de  15  de  dezembro  de  1882,  mandando 
que  nas  freguezias  de  novo  incorporadas  no  bis- 
pado se  observasse  a  de  27  do  outubro  de  1875, 
acerca  do  trajo  ecclesiastico,  Coimbra  1882 ;  Cir- 
cular de  21  de  dezembro  de  1882,  relativa  á  ob- 
servância das  regras  disciplinares  da  diocese  pelo 
clero  que  novamente  lhe  ficou  pertencendo  em 
virtude  da  circumscripção  diocesana,  Coimbra; 
Circular  sobre  a  dispensa  da  carne  para  a  qua- 
resma de  1883,  em  27  de  janeiro  de  1883,  nas 
Instituições  christãs,  vol.  i,  1.*  serie,  n.°  3;  Circular 
rccommendando  as  ins tracções  dadas  pela  com- 
missão  central  anti-phjlozerica  do  sul  do  reino, 
em  13  de  março  de  1883,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  I,  1."  serie,  n.°  7;  Discurso  proferido  pelo 
bispo  de  Coimbra  na  academia  de  Santo  Thmnaz 
d^ Aquino  no  seminário  diocesano  no  dia  20  de  maio 
de  1883,  Coimbra,  1883 ;  A  egreja  nova  da  Louzã 
no  bispado  de  Coimbra,  Coimbra,  1883,  com  uma 
noticia  acerca  da  festividade  por  F.  A.  Rodri- 
gues de  Gusmão ;  Bomaria  do  Rosário  a  Aveiro, 
ofiicio  ao  governo,  em  30  de  outubro  de  1883, 
nas  Instituições  christãs,  vol.  i,  2.*  serie,  n.°  9; 
Provisão  agradecendo  a  fé  e  piedade  com  que  a 
diocese  celebrou  a  festa  do  Rosário,  em  30  de 
outubro  de  1883,  nas  Instituições  cJiristãs,  vol  i, 
l.«  serie,  n.*»  11 ;  Pastoral  acerca  da  festa  do 
Bosario  de  1883,  em  27  de  dezembro  de  1883 ; 
Circiãar  de  1  de  dezembro  de  1883,  relativa  á 
distribuição  do  subsidio  da  Bulia  da  Cruzada  pe- 
las egrejas  pobres  do  bispado,  com  um  mappa, 
Coimbra,  1883 ;  Provisão  de  13  de  fevereiro  de 
1884;  relativa  ás  preces  que  os  sacerdotes  devem 
recitar  depois  das  missas  resadas,  Coimbra;  Pro- 
visão de  13  de  fevereiro  de  1884  sobre  a  recita- 
ção do  Rosário  e  accresceutamento  de  um  verso 
na  Ladainha  de  Nossa  Senhora,  Coimbra ;  Provi- 
são de  15  de  fevereiro  de  1884,  relativa  á  dis- 
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pensa  da  lei  de  abstinência  de  carne  na  qaares- 
ma  de  1884,  Coimbra ;  Pastoral,  Bosario,  18S4, 
Coimbra;  Provisão  sobre  a  celebração  do  matri- 
monio, em  17  de  março  de  1884,  nas  Instituvçôa 
Christãs,  vol.  ii,  1.*  serie,  n.«  7;  Círcu^r  sobre 
o  subsidio  da  Í3ulla,  tendo  annexo  o  respectivo 
mappa,  em  21  de  roarfo  de  1884,  nas  InstUmç5e$ 
christãs,  vol.  ii,  1."  serie,  n.*»  9;  Discurso  proferido 
pelo  bispo  de  Coimbra  na  academia  decanto  Tbo- 
maz  de  Aquino  a  25  de  maio  de  1884,  nas  Intii- 
tuiçoes  christãs,  vol.  ii,  1.*  serie,  n.<*  11 ;  AUoctiçào 
proferida  pelo  bispo  de  Coimbra  na  celebração  do 
sacramento  do  matrimonio,  a  que  assistiu  em  5  de 
junho  de  1884,  sendo  contrahentes  o  sr.  dr.  Joa- 
quim Pereira  Jardim  e  uma  filha  do  fallecido  pro- 
prietário José  Pereira  Soares,  nas  Instituiçôa 
christãs,  vol.  ii,  2.»  serie,  n."  1 ;  Portaria  sobre  â 
defesa  dos  direitos  parochiaes  no  enterro  do  rei- 
tor da  Universidade,  visconde  de  Villa  Maior, 
em  26  de  outubro  de  1884,  nas  Instituiçòes  chnt- 
tãs,  vol.  ir,  2.*  serie,  n.*  10 ;  Officio  sobre  a  no- 
meação do  bispo  de  Bethsaida,  sr.  Ayres  de  Gou- 
veia, em  29  novembro  de  1884,  nas  Instituiçòe» 
christãs,  vol.  ii,  2.*  serie,  n.*  11 ;  Circular  de  21  de 
janeiro  de  1885,  mostrando  os  benefícios  da  Bulia 
da  Crazada,  Coimbra ;  Questão  sobre  o  funeral  do 
reitor  da  Universidade,  janeiro  de  1885,  nas  Insti- 
tuições christãs,  vol.  III,  1.'  serie,  n.<>  2;  Provisão 
sobre  a  dispensa  de  carae  na  quaresma  de  1885, 
em  28  de  janeiro  de  1885,  nas  Instituições  cÂristãs, 
vol.  Ill,  l.*  serie,  n.°  5;  Circular  sobre  o  subsidio 
da  Bulia  com  o  respectivo  mappa,  em  7  de  março 
de  1885,  nas  Instituições  christãs,  vol.  iii,  1.*  serie, 
n.»  6;  Discurso  na   academia  de  Santo  Thomas 
d* Aquino  no  seminário  diocesano  no  dia  31  de  maio 
de  1885,  Coimbra,  1885 ;  Allocução  ás  assoeiadat 
do  Santissimo  Coração  de  Jesus,  em  Aveiro,  no  dia 
9  de  agosto  de  1885,  Coimbra,  1885;  Pastond, 
Bosario,  1885;  Pastoral  de  3  de  janeiro  de  18Stí, 
anuunciando  a  sua  próxima  visita  ad  sacra  limina, 
Coimbra,  1886;  Portaria  sobre  o  canto  de  mn- 
Iheres  nas  egrejas,  em  4  de  abril  de  1886,  nas 
Instituições   Christãs,  vol.  iv,  l.*  serie  n.»  12; 
Breves  palavras  proferidas  antes  do  solemne  Te- 
Deum  celebrado  na  Sé  Cathedral  á  sua  chegada 
de  Boma  no  dia  8  de  abril  de  1886,  Coimbra,  1886; 
Portaria  sobre  a  vaccina,  em  2C  d*abril  de  1S86, 
nas  Instituições  christãs  vol.  iv,  1.*  serie,  n.*  12; 
Portaria  sobre  a  desobriga  dos  fieis  em  fregue- 
zias estranhas  á  sua  residência,  em  5  de  maio 
de  1886,  nas  Instituições  christãê,  vol.  iv,  1.'  ««• 
rie,  n.°  12;  A  extincção  do  convento  de  Saem 
Aveiro  e  os  jornaes  portuguetes  religioso-poUtkcê; 
carta  ao  ac."»°  e  rev.^  sr.  nwicio  apostólico  Fiatte 
Vanutelli,  arcebispo  de  Sardia,  Coimbra,  1^^ 
Pastoral  sobre  a  abstinência  da  carne  e  esmoUf 
da  Bulia  da  Cruzada,  em  8  de  fevereiro  de  1887; 
Circular  mandando  fazer  preces  j>ro  feliei  pafi* 
do  Sua  Alteza  a  Princeza  D.  Amélia,  em  24  de 
fevereiro  de  1887,  tendo  annexas  as  respectivas 
preces  em  latim,  nas  Instituições  christãs,  toL  Vi 
1.*  serie,  n.°  5;   Circular  recommendando  t  do 
ministério  da  marinha  (^ue  convida  o  clero  t  ir 
exercer  o  seu  ministério  em  Africa,  em  5  de 
março  de  1887,  nas  Instituições  christãs,  voL  ▼, 
1.*  serie,  n.°  6;  Portaria  recommendando  a  pai- 
toral  de  8  de  fevereiro  de  1887  sobre  as  esmolai 
da  liulla  em  6  de  março  de  1887,  tendo  annexoi 
os  mappas  das  esmolas  da  mesma  Baila  nas  fre- 
guezias do  bispado  nos  annos  de  1885  e  1886, 
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nas  Instituições  christãs,  yoI.  v,  1.'  scrie^  n.^  9; 

Circular  sobre  o  inquérito  agricola,  em  13  de 

abril  de  1887,  nas  Instituições  christãs,  vol.  v,  1." 
serio,  n.^  9;  Circular  sobre  a  organisaçâo  das  re- 
servas do  exercito,  em  17  de  maio  de  1887,  nas 
Instituições  christãs,  vol.  v,  1.*  serie,  n."  11;  lies- 
posta  que^  em  31  de  maio  de  1887^  deu  o  bispo  de 

Coimbra  á  representação  da  faculdade  de  theologia 
que  o  digno  par  do  reino  sr.  Miguel  Osório  Cc£ral 
de  Castro  pediu,  em  uma  das  primeiras  sessões  do 
mez  de  abril  de  1887,  que  fosse  enviada  á  camará 
dos  dignas  pares,  titulo  que  se  vê  collado  a  um 
íolheto  em  4.°  de  37  paç.,  contendo  uma  carta  do 
sr.  bispo-conde  a  el-rei,  datada  de  Coimbra  em 
31  de  maio  de  1887,  tendo  a  assignatura:  Manuel, 
Bispo-  Conde;  não  consta  d'elle  o  logar  nem  anno 
da  impress&o,  mas  sabe-se  ter  sido  impresso  em 
Coimbra,  na  typ.  das  Instituições  christãs,  em  1887, 
sendo  o  titulo  collado  muito  posteriormente;  esta 
resposta  foi  reproduzida  no  Diário  do  governo,  de 
26  d*abril  de  1888 ;  também  se  encontra  nas  Ins- 
tituições christãs,  de  5  de  maio  de  1888,  onde  vem 
precedida  d*um  artigo  intitulado :  A  representação 
da  faculdade  de  theologia  ao  governo  de  sua  ma- 
gestade  e  a  Betposta  dada  sobre  a  mesma  pelo  ea;."'^ 
e  rci?.™»  sr.  bispo-conde;  Discurso  proferido  pelo 
bispo  de  Coimbra  na  academia  de  Santo  TLomaz 
de  Aquino,  em  5  de  junho  de  1887,  nas  Institui- 
ções enristas,  vol  v,  1.*  serie,  n.**  12;  AUocução 
Sroferida  pelo  bispo  de  Coimbra  na  distribuição 
os  prémios  aos  alumnos  no  collegio  de  Santa 
Joanna,  de  Aveiro,  no  dia  23  de  agosto  de  1887, 
nas  Instituições  christãs,  vol.  v,  2.»  serie,  n.»*  8; 
Felicitação  a  Sua  Santidade  pelo  seu  jubileu  sa- 
cerdotal, em  25  d*outubro  de  1887,  e  também 
assignada  por  todo  o  clero  do  referido  bispado, 
nas  Instituições  christãs,  vol.  vi,  l.«  serie,  n.®  1 ; 
Circular  recommendando  de  novo  o  auxilio  dos 
reverendos  parochos  para  o  inquérito  agrícola; 
é  de  30  de  novembro  de  1887.  nas  Instituições 
christãs,  vol.  v,  1.*  serie,  n.°  11 ;  Provisão  sobre  o 
jubileu  sacerdotal  de  Leão  XIII,  cm  23  de  de- 
zembro-de  1887,  nas  Instituições  christãs,  vol.  vi, 
1.*  serie,  n.^  1 ;  Pastoral  sobre  a  abstinência  da 
carne  na  quaresma  de  1888,  em  8  de  fevereiro 
de  1888,  nas  Instituições  christãs,  vol.  vi,l.«  serie, 
n.^  4;  Circular  sobre  a  distribuição  do  subsidio 
da  Bulia,  em  3  de  marco  de  1888;  Portaria  so- 
bre os  incidentes  que  o  mqucrito  agrícola  produ- 
ziu na  freguezia  dos  Feires,  em  16  d*abril  de 
1888,  nas  Instituições  christãs,  vol.  vi,  1."  serie, 
n.°  10;  Palavras  proferidas  pelo  bispo  de  Coim- 
bra na  sessão  solemne  da  academia'  de  Santo 
Thomaz  de  Aquino,  no  dia  3  de  junho  de  1888, 
Coimbra,  1888;  Provisão  sobre  os  suffragios  que 
devem  fazer-se  pelas  almas  do  purçatorio,  con- 
forme a  encyclica  Quod  anniversartus,  em  4  de 
setembro  de  1888,  nas  Instituições  christãs,Yo\.  vi, 
1.*  serie,  ^.°  6 ;  Circular  sobre  o  encerramento  do 
anno  do  jubileu  sacerdotal  de  Sua  Santidade,  em 
18  de  dezembro  de  1888,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  VI,  2.»  serie,  n.<»  12 ;  Provisão  sobro  a 
dispensa  de  carne  para  a  quaresma  de  1889,  em 
12  de  fevereiro  de  1889,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  VII,  l.*  serie,  n.*  4;  Circular  sobre  o 
subsidio  da  Bulia  ás  egrejas  pobres  do  bispado, 
em  11  de  março  de  18^9,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  VII,  1.*  serie,  n.°  6;  Circular  sobre  a  con- 
ducção  de  cadáveres  para  a  sepultura,  em  16 
de  março  de  1889,  nas  Instituições  christãs,  vol. 


VII,  1."  serie,  n.°  7;  Palavras  proferidas  na  ses- 
são solemne  da  academia  de  Santo  Thomaz 
d* Aquino,  celebrada  no  seminário  diocesano  no 
dia  2  de  junho  de  1889,  Coimbra,  1889  ;  Pastoral 
do  Rosário,  1889,  nas  Instituições  christãs,  1889; 
Officio  ao  governo  sobre  a  isenção  do  imposto  de 
4i^500  réis  ás  dispensas  do  parentesco  de  contra- 
hentes  pobres,  em  30  de  agosto  de  1889,  nas 
Instituições  christãs,  vol  vii,  2.*  serie,  n.°  10 ;  Cir- 
cular sobre  a  collecta  da  missa,  em  4  de  novem- 
bro'de  1889,  nas  Instituições  christãs,  vol.  vii,  2." 
serie,  n.°  10 ;  Provisão  sobre  a  dispensa  de  carne 
para  a  quaresma  de  1890,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  VIII,  1.*  serie,  n.<*  4;  Circular  sobre  a 
subscripção  nacional,  em  23  de  fevereiro  de  1890; 
Circular  sobre  o  subsidio  da  Bulia,  em  28  de 
fevereiro  de  1890,  nas  Instituições  christãs,  vol. 
VII,  n,^  8;  Palavras  proferidas  pelo  bispo  de 
Coimbra  na  sessão  solemne  da  academia  de  Santo 
Thomaz  de  Aquino,  celebrada  no  seminário  dio- 
cesano no  dia  8  de  junho  de  1890,  Coimbra,  1890; 
Breve  allocução  proferida  pelo  bispo  de  Coimbra 
na  benção  solemne  da  egreja  do  eztincto  con- 
vento do  Carmo,  em  Coitares,  restaurada  e  aberta 
ao  culto  publico  em  27  de  julho  de  1890  pelo  novo 
possuidor  do  mesmo  extincto  convento,  o  sr.  con- 
selheiro José  Dias  Ferreira;  Circular  sobre  o 
recenseamento  da  população,  em  28  de  outubro 
de  1890,  nas  Instituições  christãs,  vol.  viii,  2."  se- 
rie, n.^'  9 ;  Circular  suscitando  o  cumprimento  de 
varias  determinações  e  providencias  disciplina- 
res, em  8  de  novembro  de  1890,  nas  Instituições 
christãs,  vol.  viii,  2."  serie,  n.*»  10;  Circular  sobre 
a  dispensa  de  carne  na  quaresma  de  1891,  cm 
2  de  fevereiro  de  1891,  nas  Instituições  christãs, 
vol.  IX,  1.*  serie,  n.*»  3;  Palavras  proferidas  pelo 
bispo  de  Coimbra  no  congresso  catholico  de  Bra- 
ga em  6  d'abril  de  1891,  Coimbra,  1891 ;  Allocu- 
ção proferida  pelo  bispo  de  Coimbra  na  inaugu- 
ração da  nova  egreja  de  Taboa,  cm  17  de  maio 
de  1891,  Coimbra,  1891 ;  Pastoral  do  bispo  de 
Coimbra  sobre  a  ria  de  Aveiro,  Coimbra,  1891 ; 
Ordens  religiosas,  discurso  proferido  pelo  bispo 
de  Coimbra  na  distribuição  dos  prémios  do  col- 
legio de  Santa  Joanna,  d' Aveiro,  em  19  de  agosto 
de  1891,  Coimbra,  1891 ;  Circular  sobre  o  subsi- 
dio da  Bulia,  em  23  de  outubro  do  1891,  nas 
Instituições  christãs,  vol.  ix,  1.*  serie,  n."  9 ;  Pas- 
toral sobre  a  dispensa  de  carne  na  próxima  qua- 
resma de  1892,  graças  espirituaes  da  Bulia  e 
subsidio  por  esta  concedido  a  egrejas  pobres  do 
bispado,  em  14  de  fevereiro  de  1893,  tendo  an- 
nexo  o  mappa  das  freguezias  subsidiadas  no  an- 
no económico  de  1890  a  1891,  nas  Instituições 
christãs,  vol.  x,  1.*  serie  n.®  4 ;  Discurso  proferido 
pelo  bispo  de  Coimbra,  na  sessão  solemne  da 
academia  de  Santo  Thomaz  de  Aauino,  celebrada 
no  seminário  diocesano  no  dia  29  ae  maio  de  1H93, 
Coimbra,  1893;  Bispado  de  Coimbra,  o  jubileu 
episcopal  de  Sua  Santidade  Leão  xiii,  Coimbra, 
1893  ;  Os  mosteiros  de  Lorvão  e  de  Santa  Clara  e 
o  templo  da  Sé  Velha,  Coimbra,  1893;  tem  no  fim 
em  photo-zincographia  uma  carta  de  S.  Magesta- 
de  a  rainha  senhora  D.  Amélia,  occupando  mais 
de  8  pag.  innumeradas,  incluindo  a  ultima  em  que 
o  rev.""  bispo-conde  dá  a  razão  porque  este  fac- 
simile  vae  fora  do  logar  próprio,  a  pag.  53  ;  Pala- 
vras proferidas  pelo  bispo  de  Coimbra  na  sessão 
solemne  da  academia  de  Santo  Thomaz  de  Aqui- 
no, celebrada  no  seminário  diocesano  no  dia  11 
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de  junho  de  1891,  Coimbra,  1893 ;  Â  educação  da 
miãher  porttigueza,  doutrinas  expostas  pelo  bispo 
de  Coimbra  na  distribuição  dos  prémios  no  real 
collegio  ursulino  de  Coimbra  e  no  de  Santa  Joan- 
na  de  Aveiro,  em  10  e  17  d*agosto  de  1893,  typ. 
do  Seminário,  Coimbra,  1893,  mas  o  titulo  e  a  in- 
dicação typographica  só  se  encontram  na  capa  do 
folheto,  porque  no  rosto  lê-se  apenas:  Bispado  de 
Coimbra,  a  educação  da  mulher  portugueza;  Dis- 
curso proferido  pelo  bispo  de  Coimbra  no  congresso 
cathoíico  internacional  de  Lisboa,  celebrado  em 
Í895,  typ.  do  Seminário,  Coimbra,  1895 ;  Palavras 
proferidas  pelo  bispo  de  Coimbra,  dois  folhetos. 
Imprensa  da  Universidade,  1896,  sendo  a  primeira 
doestas  orações  quando  o  illustre  prelado  foi  rece- 
bido na  Real  Academia  de  Historia,  do  Madrid, 
em  5  de  junho  de  lb96 ;  a  segunda  na  inaugura- 
ção do  museu  de  antiguidades  do  Instituto  de 
Coimbra  em  26  do  abril  do  1896 ;  Carta  do  Bispo 
de  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  Coimbra, 
1896,  dirigida  ao  ministro  da  guerra  sr.  Moraes 
SarmentO;  quando  este  estadista  pediu  ao  mesmo 
prelado  alguns  exemplares  do  discurso  que  pro- 
nunciara em  Madrid,  acerca  das  victorias  por- 
tu^uezas,  afim  de  serem  distribuídos  pelas 
bibliothecas  regimentaes,  ao  que  o  sr.  bispo* 
conde  respondeu  ofiPerecendo  1:200  exemplares; 
AUocução  proferida  pelo  bispo  de  Coimbra,  no  25.^ 
anniversario  da  sua  sagração  episcopal,  iypogra- 
pkia  do  Seminário,  Coimbra,  1897 ;  etc. 

ArganiL  Villa  e  freg.  de  S.  Gens,  cab.  de  cone. 
c  do  com.,  distr.  e  bisp.  de  Coimbra.  Está  situa- 
da n*uma  campina,  cercada  de  montes,  e  cortada 
por  duas  ribeiras,  que  vão  entrar  no  rio  Alva, 
acima  de  Sarzôdo,  onde  tem  uma  bonita  ponte  de 
pedra,  feita  em  1858.  Tanto  estas  ribeiras  como 
o  rio,  que,  nascendo  na  serra 
da  Estrella,  passa  ali  próxi- 
mo no  seu  curso  para  o  Mon- 
dego,  fazem  os  seus  arrabal- 
des aprazíveis  e  muito  pro- 
ductivos.  A  sua  principal  cul- 
tura consiste  em  cereaes,  le- 
gumes, azeite,  vinho  e  casta- 
nhas. O  rio  Alva  abastece  a 
villa  de  variados  peixes.  Ar- 
ganil é  palavra  antiga  portu- 
gueza, diminuitivo  de  arga, 
e  significa  pecjueno  campo.  A 
villa  é  antiquíssima.  Querem 
alguns  aue  seja  a  cidade  Aus- 
sasia,  aos  primeiros  lusita- 
nos, fundada  Õ50  annos  an- 
tes de  Christo ;  outros  dizem  que  foram  os  romã 
nos  que  a  fundaram  pelos  annos  150  da  era 
christã,  dando-lhe  o  nome  de  Argos,  que  os  ára- 
bes corromperam  no  actual.  No  aominio  dos  ro- 
manos foi  cidade  muito  florescente,  mas  os  ára- 
bes, na  sua  invasão  em  716,  arruinaram-n*a,  tor- 
nando-a  depois  a  povoar,  não  chegando,  porém, 
nunca  a  readquirir  a  sua  anterior  prosperidade. 
Arganil  também  so£Prcu  muito  nas  guerras  de 
que  resultou  a  expulsão  dos  árabes.  Foi  conc|uis- 
tada  depois  por  1>.  A£Ponso  Henriques.  A  rainha 
]).  The  reza  fez  doação  d'esta  villa  aos  bispos  de 
Coimbra,  como  consta  do  Livro  preto;  exercia 
então  aquclla  elevada  dignidade  I).  Gonçalo,  no 
anno  de  1122  da  era  christã.  N'este  tempo  já 
existia  o  convento  de  S.  Pedro  de  Folques.  D*esta 
doação  consta  que  D.  Thereza  tinha  antes  dado 
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a  villa  a  D.  Fernando  Peres  de  Trava,  conde  de 
Trastamara,  o  qual  a  cedeu  em  troca  d*ontras  ter- 
ras que  a  rainna  lhe  deu.  Dizem,  porém,  que  t 
doação  feita  ao  bispo  D.  Gonçalo  não  foi  a  efeito, 
ou  porque  a  doadora  mudasse  de  disposição,  oa 
porque  a  villa  tornasse  ao  poder  dos  árabes.  O 
certo  é  que,  em  1219,  era  senhor  d'Arganil  Affcoso 
Pires,  o  que  trouxe  as  cabeças  dos  cinco  martj- 
res  de  Marrocos  para  Santa  Cruz,  de  Coimbn. 
D.  Senhorinha  ou  D.  Marinha  Affonso,  neta  de 
Affonso  Pires,  herdou  de  seu  avô  o  senhorio  de 
Arganil,  casou  com  D.  Fernão  Rodriffues  Redoo- 
do,  os  quaes  construíram  o  paço  d  Arganil  e  a 
capella  de  S.  Pedro,  destinando  a  capella  ptn 
seu  jazigo.  Como  não  tinham  filhos,  fizeram  tes- 
tamento de  mão  commum,  recommendando  a  edi- 
ficação d'uma  nova  capella  e  casas  para  cleriços. 
no  paço,  com  certas  e  determinadas  obrigações. 
Fallecendo  D.  Fernão,  abriu-se  o  testamento, 
mas  a  viuva  entregou  a  administração  de  toda  a 
sua  grande  casa  aos  testamenteiros,  Fernão  Lo- 
pes e  Francisco  Nunes,  e  foi  residir  para  Santa- 
rém, onde  vivia  seu  cunhado  Rodrigo  Annes  Re- 
dondo, no  anno  de  1295.  Não  tencionando  voltar 
mais  a  Arganil,  conseguiu  depois  que  D.  Af- 
fonso IV  lhe  desse  certas  rendas  e  o  padroado  da 
egreja  de  S.  Nicolau,  de  Santarém,  onde  fez  novo 
jaziffOy  em  troca  dos  direitos,  terras  e  padroado 
de  Arganil,  Pombeiro  e  seus  termos,  em  cuja  ne- 
gociação figuraram  os  dois  citados  testamentei- 
ros. E  assim  voltou  para  a  coroa  o  senhorio  de  Ar- 
ganil. O  referido  monarcha,  em  1354,  deu  a  em 
dote  a  sua  neta,  a  infanta  D.  Maria,  filha  de  D. 
Pedro  I  e  de  sua  primeira  mulher,  D.  Constança, 

for  occasião  do  seu  casamento  com  o  infimte  1D. 
'ornando,  de  Aragão.  Morrendo  esta  senhora  sem 
filhos,  tornou  Arganil  a  pertencer  á  coroa.  A  villa 
foi  em  1423  doada  por  D.  João  I  a  Martim  Tas- 
ques da  Cunha.  Nove  annos  depois,  obtidas  as 
necessárias  licenças,  fez  este  ultimo  uma  troca 

Sela  villa  de  Belmonte  e  seu  termo  e  o  couto  de 
.  Romão,  que  pertenciam  á  Sé  de  Coimbra,  e 
assim  veiu  Arganil  para  o  senhorio  dos  bispos 
d'esta  cidade,  com  todas  as  suas  jurisdiccòes,  fi- 
cando a  eçreja  pertencendo  ao  padroaao  real, 
sendo  depois  feita  commenda  de  Christo.  No  real 
archivo  não  ha  foral  algum  antigo  d'esta  villa. 
porém  acha-se  no  Livro  preto  da  cathedral  de 
Coimbra,  a  fl.  255  v.,  datado  de  25  de  dezembro  de 
1114.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo  em 
Lisboa,  a  12  de  setembro  de  1514,  segundo  o  oue 
indica  Franklin  na  sua  Memoria  dos  Foraa.  Na 
secretaria  da  camará  municipal  de  Taboa,  encon- 
trou em  1885  o  então  parocho  d'aquella  fregneiia 
e  actualmente  da  de  Midòes,  rev.  cónego  Fran- 
cisco Freire  d'01iveira  Garcez,  a  carta-foral  de 
Arganil,  cuja  data  verificou  ser  a  de  6  de  jonbo 
do  referido  anno  de  1514.  Este  documento  ainda 
se  conserva  na  mesma  secretaria;  é  ^críptoeB 
pergaminho  e  com  as  iniciaes  illuminauas.  Ao 
tempo  da  primeira  correição,  cm  1672,  já  não  exis- 
tia a  primeira  folha,  aue  posteriormente  foi  subs- 
tituída. O  concelho  ae  Arganil  comprehende  16 
freguezias  n*uma  superficie  de  87.942  hectares, 
com  20.594  habitantes,  sendo  9.287  do  sexo  mas- 
culino e  11.307  do  feminino.  A  villa  dista  90  k. 
da  sede  do  distr.  As  freguezias  são  as  seguintes: 
Anceriz,  S.  Bento,  450  hab.;  216  do  sexomase. 
e  234  do  fem.;  Arganil,  S.  Gens,  2.960  hab.: 
1.343  do  sexo  masc.  e  1.617  do  fem.;  Bomfeita, 
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Santa  Cecilia,  1.617  hab.:  687  io  sexo  masc.  e 
930  do  fem.;  Celavisa,  S.  Miguel,  954  hab.:  397  do 
sexo  masc.  e  557  do  fem.;  Cepos,  S.  Sebastião, 
427  hab.:  185  do  sexo  masc.  e  242  do  fem.;  Cer- 
deira, Santo  António,  541  hab.:  231  do  sexo  masc. 
e  310  do  fem.;  Coja,  S.  Miguel,  1.976  hab.:  899  do 
sexo  masc.  e  1.077  do  fem.;  Folques,  S.  Pedro, 
1.235  hab.:  493  do  sexo  masc.  e  742  do  fem.  Pió- 
dSo,  N.  S.*  da  Conceição,  787  hab.:  896  do  sexo 
masc  e  391  do  fem.;  Pomares,  Santa  Luzia, 
2.302  hab.:  1.089  do  sexo  mac.  e  1.213  do  fem.; 
Pombeiro,  S.  Salvador,  2.069  hab.:  956  do  sexo 
masc.  e  1.113  do  fem.;  S.  Martinho  da  Cortiça, 
S.  Martinho,  1.844  hab.:  803  do  sexo  masc.  e 
1.041  do  fem.;  Sarzêdo,  S.  João  Baptista,  876 hab.: 
429  do  sexo  masc.  e  447  do  fem.;  Seccarias,  S.  Se- 
bastião, 369  hab.:  177  do  sexo  masc.  e  192  do 
fem.;  Teixeira,  Santa  Izabel,  832  hab.:  378  do 
sexo  masc.  e  454  do  fem.;  Villa  Cova  de  Sub- Avô, 
Natividade  de  N.  S.%  1.355  hab.:  608  do  sexo 
masc.  e  747  do  fem.  Os  bispos  de  Coimbra,  desde 
D.  João  Galvão  no  século  xv,  por  merco  de 
D.  Affonso  V,  teem  o  titulo  de  conde  d*Arganil 
(V.  eête  título).  A  distancia  de.mil  e  quinhentos 
metros  da  villa  está  um  alto  cabeço,  de  forma  pv- 
ramidal,  no  topo  do  qual  se  vc  a  capella  de  N. 
S.*  do  Mont*Alto,  á  qual  se  faz  uma  grande  ro- 
maria em  14  e  15  d*Agosto,  e  a  6,  7  e  8  de  setem- 
bro. Este  monte  é  tão  escarpado,  que  só  se  pôde 
subir  a  pé  e  com  muito  custo.  O  vigário  da  fre- 
gnezia  era  apresentado  pelo  real  padroado,  e  ti- 
nha de  rendimento  40^000  réis.  A  Misericórdia 
foi  fundada  em  1647,  á  custa  do  povo.  A  egreja 
de  S.  Pedro,  próximo  á  villa,  situada  no  sitio  onde 
estão  as  minas  d'uma  antiga  povoação,  na  estrada 
qae  vae  para  Coimbra,  é  de  architectura  gothica, 
e  diz  a  tradição  que  foi  mesquita  dos  moiros.  Tam- 
bém consta  ter-se  encontrado  aqui  em  differen- 
tes  épocas,  algumas  moedas  romanas.  £*  o  mo- 
numento mais  antigo  da  villa.  Aquellas  ruinas  di- 
zem ser  da  antiga  cidade  romana  chamada  Au- 
Jragia^  que  dizem  ter  sido  dominio  de  Lenciano^ 
Lencivam  ou  Luciano^  apóstata  christão,  e  mais 
tarde  novamente  convertido,  sendo  um  dos  compa- 
nheiros do  martyrio  de  Santa  Quitéria.  A  egreja 
do  Senhor  d* Agonia  pôde  considerar-se  uma  das 
melhores  da  província.  A  egreja  matriz  tem  qua- 
tro beneficiados.  Ha  ainda  a  egreja  do  Senhor  da 
Ladtira,  Houve  em  Arganil  um  convento,  fun 
dado  por  D.  Veimudo  Paes  e  sua  mulher  D.  El- 
vira Draiz,  por  doação  feita  em  13  de  junho  de 
1086,  dando  para  a  referida  casa  religiosa,  ao 

frior  Goldrofe,  umas  herdades  que  tinham  em 
'olques.  Os  frades  cruzios;  de  Coimbra,  apossa- 
ram-se  d*elle,  com  autorisação  ou  sem  autori- 
sação,  e  recusaram  a  obediência  por  elle  devida 
ao  bispo  da  diocese.  O  papa  Innocencio  III,  po- 
rém, compelliu-os  a  prcstar-lh'a,  não  obstante  a 
bulia  subrcpticia,  que  tinham  implorado  cm  me- 
noscabo da  jurisdicção  do  ordinário.  Em  1190, 
estando  a  egreja  e  o  convento  muito  arruinados, 
foram  mudados  de  Arganil  para  a  Matta  de  Fol- 
ques, sob  a  invocação  de  b.  Pedro.  D.  Sancho  I 
coutou  este  convento  em  1204.  £m  1472,  D.  Af- 
fonso V,  por  o  prior  de  Folques,  D.  Miguel  Pires 
da  Silva,  largar  a  jurisdicção  secular  que  tinha 
em  Arganil,  por  ter  sido  feito  conde  o  bispo  D. 
João  Galvão,  deu  ao  referido  prior  o  titulo  do 
conde  da  Villa  de  Alvares  e  senhor  da  villa  de 
Fajão.  O  convento  conservou  os  senhorios  d'cstas 


duas  villas  até  1834,  tendo  n*ellas  jurisdicçõcs, 
pondo  alcaides,  recebendo  jugadas,  etc,  e,  todas 
as  vezes  que  os  priores  de  Folques  fôssemá  villa 
d* Alvares,  era  a  camará  obrigada  a  dar-lhes  um 
tanto  em  dinheiro  para  o  {antar.  Este  mosteiro 
veiu  ao  poder  de  commendatarios,  sendo  o  ultimo 
Luiz  Carneiro,  em  tempo  d'el-rei  D.  Sebastião. 
Por  morte  de  Luiz  Carneiro,  foi  em  1595  annexo 
a  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Os  bispos-condes  ti- 
nham em  Arganil  servidores,  que  conheciam  das 
appellações  de  vinte  e  duas  villas,  que  eram  cou- 
tos do  referido  bispado.  Faziam  mais  um  juiz 
ordinário,  três  vereadores,  um  procurador  do  con- 
celho, escrivão  da  camará,  juiz  dos  orphãos,  etc. 
Até  1834,  além  de  juiz  de  fora,  era  governada  por 
um  corregedor,  tendo  egualmente  sargento-mór 
e  capitão-mór  de  ordenanças,  cada  um  nas  suas 
respectivas  attribuicÒes.  Segundo  a  antiga  orga- 
nisacão  da  forca  militar,  havia  nos  limites  actuaes 
do  aistricto  de  Coimbra,  cinco  regimentos  de 
milícias:  em  Arganil,  Coimbra,  Figueira,  Louzã 
e  Soure.  A  collegiada,  que  havia  na  villa,  deixou 
de  existir  em  1^4.  As  villas  de  Pombeiro  e  Cela- 
viza  pagavam  n*outro  tempo  certo  foro  a  esta 
villa,  mas  quando  compravam  aqui  alguma  cousa, 
eram  isentas  da  siza.  Arganil  foi  elevada  a  co- 
marca em  1750.  Teve  voto  em  cortes,  que  exer- 
ceu ainda  nas  que  foram  convocadas  em  1828. 
Tem  um  bom  tribunal,  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, est.  post.  e  telegr.  com  serviço  de  emissão  c 
pagamento  de  vales  do  correio  e  telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  lettras  e  obrigações,  e  ser- 
viço de  encommcndas  permutando  malas  com  a 
R.  A.  B.  A.  Pertence  á  5.»  div.  mil.,  9.*  brigada, 
grande  circumscripoão  militar  do  Centro,  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  23  com  a 
sede  em  Coimbra.  A  estação  do  caminho  de  ferro 
mais  próxima  é  Santa  Comba  Dão.  Está  estudado, 
e  em  parte  construído,  o  caminho  de  ferro  de 
Coimbra  a  Arganil.  Tem  carreiras  diárias  para 
esta  cidade ;  para  Felgueiras,  directamente  de 
Arganil,  e  por  Góes  e  Moita  da  Serra.  Na  villa 
ha  agencia  de  seguros,  fabrica  de  fiação  de  te- 
cidos de  lã,  hotéis,  pharmacias,  sociedades  de  re- 
creio :  Kecreatíva  e  Constança^  theatro,  D.  Pedro 
da  Cunha,  feira  annual  nos  dias  5,  6,  7  e  8  de  se 
tembro,  sendo  no  dia  7  a  feira  do  gado,  onde  con- 
corre o  commercio  do  Porto,  Braga  e  Coimbra.  No 
segundo  domingo  de  cada  mez  ha  mercado.  Junto 
da  villa  ha  duas  grandes  montanhas :  a  de  Vai  de 
Pisão  e  a  da  Serra  da  Aveleira  communicando 
ambas  com  a  serra  da  Estrella.  São  também  di- 
gnas de  reparo  as  duas  galerias  subterrâneas,  a 
que  dão  o  nome  de  Furados,  afastadas  uma  da 
outra  mais  de  2  k.,  abertas  na  rocha  viva,  mixto 
de  ardósia  endurecida  e  basalto  cortado  de  veios 
siliciosos,  no  sopé  do  morro  extremo  de  duas 
serras,  onde  o  rio  Alva  forma  pronunciado  coto- 
velo á  volta  d*el1as;  não  parecem  obra  casual  de 
exploração  mineira,  que  quasi  sempre  nas  suas 
perfurações  segue  a  veia  caprichosa  da  substancia 
procurada,  formando  agora  uma  curva,  logo  uma 
recta,  estreitando-se  n*um  lado  e  alar^ando-se  no 
outro.  A  respeito  d'estes  Furados,  pode  vèr-se  o 
livro  do  sr.  visconde  de  Sanches  de  Frias,  publi- 
cado em  1899,  e  que  tem  por  titulo :  Pombeiro  da 
Beira,  pag.  20  e  seguintes,  onde  vem  uma  des- 
cripção  minuciosa.  O  brazão  da  villa  é  um  escudo 
com  uma  amoreira.  Arganil  foi  berço  d^alguns 
homens  illustres.   D.  Mathias  de  Figueiredo  e 
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Mello,  governador  e  bispo  de  Pernambuco,  onde 
morreu  cm  1692;  fr.  Feliciano,  juiz  de  fora  de 
Porto  de  Moz,  que  depois  se  fez  religioso  capu- 
cho, o  morreu  em  Vianna  do  Castello,  com  a  fama 
de  santo;  fr.  Francisco  Nunes,  da  Companhia  de 
JcsuS;  peregrino  de  Jerusalém,  e  morto  na  índia 
no  martyrio ;  o  dr.  Manuel  Caldeira  de  Lemos, 
provedor;  dr.  Manuel  Homem  Freire;  seu  irmSo 
Nuno  da  Fonseca;  dr.  Luiz  da  Costa  Faria,  de- 
sembargador e  juiz  da  Junta  do  Tabaco,  etc. 
P^n  Arganil  tem-se  publicado  os  seguintes  jor- 
nacs :  Cmnarca  de  Arganil  (A)^  1  de  janeiro  de 
1ÍK)1,  em  publicação;  Folha  Verde,  2  de  fevereiro 
de  1890  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção,  de 
Cardigos,  cone.  de  Mação,  distr.  de  Santarém. 

Arge.  (José  Maria  Eugénio  rfc  Almeida,  i."  con- 
de de).  Filho  de  Carlos  Maria  Eugénio  d'Almeida, 
V.  este  nome. 

Arge  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  e 
cone.  de  V.  N."  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  | 
Casal  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Piães,  cone.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizcu. 

Argéa  (Fr.  Manuel  da  Conceição).  Frade  fran- 
ciscano da  prov.  dos  Algarves;  pregador  e  mestre 
na  sua  ordem.  Nasceu  no  Lavradio  pelos  annos 
de  1780,  e  fal.  antes  de  1833.  Perseguido  em  182á, 
por  ser  affeiçoado  As  ideas  liberacs,  teve  de  homi- 
siar-se  para  escapar  á  prisão  que  seus  inimigos 
lhe  preparavam,  e  refugiando-se  ao  sul  do  Tejo, 
ali  viveu  incógnito,  divagando  disfarçado  pelos 
mattos  e  charnecas,  até  que  fallcceu.  Foi  também 
capellão  do  regimento  de  milicias,  de  Setúbal. 
Escreveu:  Sermão  do  Senhor  Jesus  da  Pobresa, 
pregado  na  egreja  de  Sancta  Catharina^  Lisboa, 
1815;  Oração  fúnebre  nas  solemnes  exéquias  cele- 
bradas em  menwria  da  muito  alta  e  poderosa  rai- 
nha de  Portugal  a  senhora  D.  Maria  I,  pela 
communidade  de  S-  Pedro  d^ Alcântara^  Lisboa, 
1816 ;  Oração  fúnebre  recitada  nas  solemnes  exé- 
quias do  ejs."*»  e  ret'."*»  Sr.  D.  Fr.  Cypriano  de 
S.  José,  bispo  de  Marianna,  em  16  de  Dezembro 
de  1818,  Lisboa,  1819;  Sermão  de  S.  Pedro  d* Al- 
cântara, pregado  em  1820,  Lisboa,  1821;  Elogio 
fúnebre  da  muito  alta  e  muito  poderosa  senhora 
1).  Maria  Jzabel,  infanta  de  Portugal  e  rainha  de 
Hespanha,  recitado  na  real  basílica  de  Mafra, 
Lisboa,  1819;  Sermão  na  solemnc  acção  de  graças 
pelo  acabamento  da  Constituição,  pregado  na  fre- 
guezia  de  S.  João  da  Praça,  Lisboa,  1822 ;  Oração 
fúnebre  que  nas  exéquias  dos  portuguezes  que  mor- 
reram na  tomada  de  Badajoz,  mandadas  fazer  na 
sé  de  Elvas  pelo  cx.""  bispo,  recitou,  etc,  Lisboa, 
1812;  Sermão  da  terceira  dominga  de  quaresma^ 
pregado  na  freguezia  de  S.  João  da  Praça  em  Lis- 
boa, no  anno  de  1821,  lii.sboa,  1827. 

Ar^.a.  Pov.  da  freg.  de  N.  S*  do  O*, de  Olaia, 
cone.  do  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  Tem 
caixa  postal. 

Argélia.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  cone.  de  Caminha,  com.  e  distr. 
<lc  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  468  hab. 
e  129  fog.  A  pov.  dista  3  k.  da  sede  do  cone.  e 
está  situada  sobre  três  montes,  d^onde  se  ve 
muita  terra  de  Portugal  e  da  (lalliza,  a  barrado 
Caminha,  o  forte  da  Insua  e  o  oceano.  O  abbade 
era  apresentado  pelos  arcebispos,  e  tinha  renda 
do  100 ^(XX)  réis.  E'  terra  muito  fértil  e  abun- 
dante d'aguas.  A  fonte  do  Solar,  cuja  agua  vem 
encanada  de  4.500  m.  de  distancia,  junta-se  com 
mais  algumas  aguas,  c  faz  mover  36  moinhos  c 
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rega  varias  terras.  í|  Serra,  da  Beira  Baixa,  m 
freg.  de  Jjavacolhos,  termo  da  Covilhã.  Priocipia 
na  freg.  de  Castellejo  e  termina  na  serrt  da  Gar* 
dunha.  Tem  6  k.  de  comprimento  c  o  meimo  de 
largura.  Lança  um  braço  para  o  N.  que  vae  lin- 
dar na  freg.  ao  Peso.  Tem  uma  boa  pedreira  de 
cantaria.  E'  em  partes  cultivada,  e  tem  mnitaB 
arvores  de  frueto.  Cria  muito  gado  grosso  e  mindo, 
muitas  colmeias,  lobos  e  ca^a  miúda.  Argélia  per- 
.  tonce  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  reeratamcnto  e 
!  reserva  n.°  3  com  a  sede  em  Vianna  do  Castello. 
I  Argemll.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Car- 
razedo de  Montenegro,  cone.  de  Valle  PasM», 
distr.  de  Villa  Real.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  Emiliio, 
de  Mariz,  cone  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ■ 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  e  codc 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  lUrtholomeu,  de  Travancas,  cone.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real.  ||  Antigo  açude  no  rio 
Cávado. 

Argeriz.  Pov.  e  freg.  de  S.  Mamede,  da  pror. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  de  Valle  Passos,  com.  e 
distr.  de  Villa  Real,  arcet>.  de  Braga;  898 hab. c 
265  fog.  A  pov.  dista  8  k.  da  s6de  do  cone  Arge- 
riz ó  corrupção  da  palavra  árabe  Algerás,  que 
I  significa  campainhas  ou  chocalhos.  Antigamente 
dizia-se  Algeriz  ou  Aljariz.  £'  pov.  muito  antiga, 
pelo  menos  já  existia  no  tempo  dos  moiros.  D.  Âf- 
fonso  I  doou  o  couto  de  Argeriz,  em  1152,  ao 
mosteiro  de  Salzedas.  A  terra  produz  muito  su- 
magre,  e  é  fértil.  Passa  aqui  o  no  do  mesmo  no- 
me, o  qual  nasce  no  logar  de  Sarapigos  e  se 
mette  no  rio  Crasto.  Pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  do  recrutamento  e  reserva  n.**  19,  com  i 
sedo  em  Chaves. 

Argivae  oa  Argival.  Pov.  e  freg,  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Povoa 
de  Varzim,  distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  379 
hab.  e  78  fogos.  A  povoação  dista  5  kUometros 
da  sede  do  concelho  e  está  situada  em  plano 
na  costa  do  oceano.  £'  terra  muito  saudável  e 
fértil.  O  cura  era  apresentado  pelos  arcebis- 
pos de  Braga;  tinha  de  rendimento  30^000  réis. 
A  pov.,  segundo  a  tradiçílo,  foi  fuudada  por  ama 
colónia  de  argivos,  que  lhe  deram  o  seu  nome,  e 
esteve  por  muitos  annos  annexada  á  Povoa  de 
Varzim.  Passa  por  aqui  o  grande  aquedacto  por 
onde  vae  a  agua  para  o  convento  de  Santa  Clara, 
de  Villa  do  Conde,  que  fica  a  distancia  de  3  L 
Esta  obra  tem  6  k.  de  comprido,  principia  oaraix 
d'um  monte,  na  freguezia  do  Terroso,  c  finda  no 
convento.  Pertence  á  3.*  div.  mil.,  e  ao  distr.  de 
recrutamento  e  reserva  n.**  18,  com  a  sede  no 
Porto. 

Arg^  do  Monte.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Romarigães,  cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr 
de  Vianna  do  Castello. 

Argodidas.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  de 
Marecos,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Ai^oladaa  (Herdade  das).  Na  freg.  de  S-  Joio 
Baptista,  e  cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém 

Arçolia  (Herdade  da).  Na  freg.  de  X.  S.'  do 
Monte  Virgem,  cone.  de  Redondo,  distr.  d*£vora. 

Argollo.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oriondo 
de  Hespanha,  d* onde  procede  de  Affonso  Argolla 
Passou  a  este  reino  na  pessoa  de  Paulo  ArgoUo- 
que  foi  para  o  Brazil,  ficando  na  cidade  da  Ba- 
hia. Tinha  brazSo  incompleto:  em  campo  deoaro 
duas  chaves  azues  em  pala,  orla  vermelha  carre- 
gada de  oito  aspas  do  ouro.  Timbre,  um  leão  ver 
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melho  com  ama  das  chaves  do  escudo  na  garra 
direita. 

Argomll.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Car- 
rasedo  de  Monte  Neero,  cone.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Fov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Pomares,  cone.  de  Pinhel,  distr 
da  Guarda. 

Argonça.  Casal  na  freg.  de  Santa  Eulália,  da 
Ordem,  cone  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

▲rgonciUie.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Feira,  distr.  de 
Aveiro  e  bisp.  do  Porto;  2.936  hab.  e  506  fog.  A 
pov.  dista  15  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
em  montes  e  valles,  cercada  de  pinhaes,  é  fértil. 
Era  iêento  do  convento  dos  cruzios  de  Grijó,  e 
por  isso  nuliuB  dioeesisy  até  1834.  O  parocho  era 
cara,  de  apresentação  do  mesmo  convento,  e  tinha 
12M00  réis  e  o  pe  de  altar.  Hoje  é  abbadia.  Per- 
tence á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n.^  24  com  a  sede  em  Aveiro.  Em  Ar- 
eoncilhe  ha  uma  fabrica  de  tecelagem.  Nos  dias 
(^  6  e  7  de  agosto  costuma  haver  uma  romaria  á 
egreja  de  N.  S.'  das  Neves,  doesta  villa. 

Argottda.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Hoore,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Argonde.  Pov.  da  fre^.  de  S.  Pedro  de  Quei- 
madella,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Argonte.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr. 
d'£vora. 

Argosello.  Pov.  e  freg.  de  S.  FructuosO;  da 

Srov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  de  Vimioso,  com., 
istr.  e  bisp.  de  Bragança;  1.368  hab.  e  311)  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  10  k.  da 
sede  do  cone.  e  é  situada  entre  os  rios  Sabor  e 
Maçãs,  em  planicie,  d'onde  se  vô  a  villa  de  Vi- 
mioso, o  castello  da  villa  do  Outeiro,  e  outras 
Elações.  A  matriz  está  collocada  ao  centro  do 
r;  compÕe-se  de  cinco  altares,  tendo  o  altar. 
a  imagem  de  S.  Fructuoso  e  o  Santíssimo,  e 
ca  outros  as  imagens  de  N.  S.*  do  Rosário,  do 
Egpiríto  Santo,  que  tinha  confraria  e  irmandade, 
N.  S.*  da  Esperança  e  S.  Miguel  e  Almas.  O  pa- 
rocho era  o  cura  apresentado  pela  sé  de  Miran- 
da, que  recebia  os  dizimes.  O  cura  tinha  ape- 
nas o  que  rendia  o  pé  de  altar.  Gosava  dos  pri- 
vilégios concedidos  a  casa  de  Bragança.  Perto  da 
pov.,  e  n'um  alto  cabeço,  ha  vestígios  dVmia  an- 
tiga fortaleza;  diz-se  que  fora  castello  de  moiros; 
em  partes  ainda  se  ve  a  muralha,  de  quasi  três 
metros  de  erossura.  Na  freg.  de  Argosello  ha  seis 
ermidas í  Christo  crucificado.  Santo  Amaro,  S.  Ro- 
que, S.  Sebastião,  N.  S.'  da  Conceição,  fundada 
pelo  P.  Francisco  Vaz  de  Quina,  e  S.  Bartho- 
fomen,  com  sua  confraria  e  irmandade.  Havia 
aqai  umas  romarias,  principalmente  no  verão,  em 
dia  do  santo,  fazendo-se  uma  feira  que  durava  só 
mn  dia ;  e  quatro  jubileus,  que  tem  esta  confra- 
ria: dia  dos  Santos  Innocentes,  primeiro  domingo 
de  quaresma,  segunda  oitava  do  Espirito  Santo  e 
dia  de  Santo  António.  Era  da  jurisdiccão  do  juiz 
de  fora  da  villa  do  Outeiro.  Argosello  é  muito 
abundante  d^aguas,  que  a  terra  liberalmente  lhe 
reparte  em  seis  fontes  perennes,  todas  dentro  do 
legar,  e  d*ella8  bebem  os  moradores,  especial- 
mente da  que  chamam  a  fonte  do  Prado,  por  es- 
tar n'um  valle  ou  alameda,  povoada  d*olmos,  que 
no  tempo  do  verão  tomam  este  sitio  ameno  e 
aprazível.  Nos  montes  d'Argosello  ha  porcos  bra- 
vos e  caça  miúda.  A  povoação  pertence  á  6.*  di- 
visão milit.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 


n.^  10,  com  a  sede  em  Mirandclla.  Houve  aqui  fa- 
bricas de  sola  e  de  cordovão,  que  os  fabricantes 
costumavam  ir  vender  ás  feiras  de  diíferentes 
terras,  principalmente  na  província  de  Traz-os- 
Montes.  Actualmente  existe  uma  fabrica  de  cor- 
tumes  e  sola. 

Arg^te.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oxiundo 
de  Hespanha.  Não  se  sabe  como  passou  a  esto 
reino,  antes  do  século  zvii,  sendo  a  primeira  pes- 
soa oue  se  encontra  Luiz  Contador  de  Argotc, 
pae  ae  D.  Jeronymo  Contador  d'Argote  (V.  este 
nome).  Tinha  brazão  incompleto :  em  campo  ver- 
melho cruz  firmada  de  veiros  de  prata  e  azul. 

Argote  (D.  Jeronymo  Contador  de).  Clérigo 
regular  theatino.  N.  em  Collares  a  8  de  julho  do 
1676,  fal.  no  convento  dos  Caetanos,  de  Lisboa,  a 
9  d^abril  de  1749.  Era  filho  do  dr.  Luiz  Contador 
de  Argote,  oue  depois  de  ser  desembargador  da 
RelacSuQ  do  Porto,  e  na  Casa  da  Supplicação,  se 
recolheu  á  Congregação  do  Oratório  d*esta  cidade, 
onde  morreu,  sendo  leigo.  Sua  mãe  era  D.  Maria 
Josepha  Lobo  da  Gama.  Aprendeu  os  primeiros, 
rudimentos  no  Porto,  e  os  preceitos  da  lingua  lati- 
na no  coUegio  de  S.  Francisco  Xavier,  da  parochia 
do  Paraizo  em  Lisboa,  com  os  padres  jesuítas  Ál- 
varo Machado  e  António  Vieira.  Tinha  12  annos 
de  edade,  quando  deixou  seus  pães  e  vestiu  a 
roupeta  de  cleriço  regular  theatino,  no  convento 
de  N.  S.*  da  Divina  Providencia,  hoje  egreja  dos 
Caetanos  e  Real  Conservatório,  a  22  de  janeiro 
de  1688.  Applicado  aos  estudos  escolásticos,  e  dis- 
pondo de  grandes  faculdades  intellectuaes,  sahiu 
tão  perito  em  sciencias,  que  foi  dictar  philoso- 
phia;  teve,  porém,  de  interromper  por  vezes  este 
ezercicio,  em  consequência  dos  seus  soífrimentos, 
e  aconselhando-o  os  médicos  a  mudança  de  cli- 
ma, foi  viver  algum  tempo  na  província  de  Entre 
Douro  Minho;  vendo  que  não  experimentava  me- 
lhoras, voltou  para  Lisboa  em  1715.  Depois  de 
bom  conhecedor  das  linguas  latina,  grega,  fran- 
ceza  e  italiana,  cultivou  com'  particular  desvelo 
a  historia  sagrada  e  profana,  cnronologia  e  geo- 
graphia.  Pelo  seu  elevado  talento  e  dotes  scien- 
tifícos  mereceu  ser  alnmno  da  Academia  Portu- 
gueza,  instituída  no  palácio  do  conde  da  Ericeira, 
D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  onde  recitou 
em  diversas  conferencias  doutíssimos  discursos, 
sobre  as  fabulas  introduzidas  na  historia,  attri- 
buindo-as  á  ignorância,  malícia,  poesia  e  pintu- 
ra. Sendo  dos  primeiros  cincoenta  académicos  com 
que  se  formou  a  Academia  Real  da  Historia  Por- 
tugueza,  foi  nomeado  por  el-rei  D.  João  V  para 
escrever  as  Memorias  históricas  dos  Arcebispos 
de  Braga,  argumento  digno  dos  seus  profundos 
estudos,  cargo  de  que  se  desempenhou  causando 
admiração  aos  seus  collegas  e  a  todos  os  profes- 
sores. Escreveu:  Regras  da  lingua  portugueza, 
Espelho  da  lingua  latina,  ou  disposição  para  faci- 
litar o  ensino  da  lingua  latina  pelas  regras  da 
portugueza,  Lisboa,  1721;  esta  1.*  edição  sahiu 
com  o  pseudonjmo  de  P.  Caetano  Malaonado  da 
Gama;  a  2.*  muito  accrescentada  e  correcta,  Lis- 
boa, 1725,  traz  o  verdadeiro  nome  do  autor;  Ser- 
mão da  Paixão,  pregado  no  convento  de  N.  JS.*  da 
Divina  Providencia,  etc,  Lisboa,  1717,  reim- 
presso em  1735;  Vida  e  milagres  de  S.  Caetano 
Thiéni,  fundador  dos  Clérigos  regulares,  Lisboa, 
1722;  Supplemento  á  Vida  de  S.  Caetano,  Lisboa, 
1747,  que  costuma  andar  junto  á  obra  precedente; 
Vida  da  venerável  Madre  liosa  Maria  Serio  de 
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Santo  António^  carmelita  da  antiga  observância  e 
prioreza  do  Mosteiro  de  S.  José  rf«  Faaano  Balia- 
do  da  Beligiào  da  provinda  de  Bari  do  Beyno  de 
Nápoles^  traduzida,  do  P.  José  Gentil^  Lisboa. 
1744;  2.«  e  3.«  edição,  Lisboa,  1749  e  1762,  sendo 
por  um  edital  da  Mesa  Censória,  de  10  de  junho 
de  17-71;  mandado  supprimir  e  recolher  este  li- 
vro; De  Antiquitatibus  Conventus  Bracharaugus- 
tani  libri  quatuor  vernáculo  latinoque  sermone 
conscripti,  secunda  editio  quinto  libro  locttpletata, 
Olyssipone,  1738,  tendo  sabido  a  primeira  edição 
no  tomo  viii  da  Collecção  das  Memorias  e  Docu- 
mentos da  Academia  Beal  de  Historia;  Memorias 
para  a  Historia  E eclesiástica  de  Braga,  primaz 
das  Hespanhas;  tomo  /,  que  tracta  da  geographia 
do  arcebispado  de  Braga,  e  da  geographia  antiga 
da  provinda  bracharense,  Lisboa,  1732 ;  tomo  II 
e  tom^  IIIj  sobre  o  mesmo  assumpto,  Lisboa, 
1734  e  1744;  O  tomo  IV— -Dos  Arcebispos  que  occu- 
param  a  cadeira  primaz  de  Braga,  e  ConcUios  que 
celebraram,  Lisboa,  1747  ;  Parecer  anatómico^  his- 
tórico, critico,  ejuridico  sobre  a  dissertação  histó- 
rica e  critica  de  uma  inscripção  que  existe  no 
campo  de  SanVAnna,  na  cidade  de  Braga,  ete., 
Lisboa,  1742,  com  o  pseudonymo  de  Egidio  Al- 
bornoz de  Macedo;  n*este  opúsculo  pretendeu 
o  autor  defender-se  da  judiciosa  critica,  que 
lhe  fizera  Bento  Morganti,  por  motivo  da  referi- 
da inscripção;  Dissertarão  da  vinda  de  S.  Thiago 
a  Hespanha,  provada  e  sustentada  com  a  doutrina 
do  Máximo  Doutor  S.  Jeronymo  ;  foi  escripta  em 
1722,  e  sahiu  na  Collecção  das  Memorias  e  Docu- 
mentos da  Academia,  do  mesmo  anno.  Contra  esta 
dissertação  escreveu  outra  o  académico  fr.  Mi- 
guel de  Santa  Maria,  pretendendo  mostrar  que 
não  fora  S.  Thiago,  e  sim  S.  Paulo,  o  apostolo 
que  primeiro  trouxera  ás  Hespanhas  as  luzes  do 
Evangelho.  D.  Jeronymo  Argote  escreveu  ainda: 
Conta  dos  seus  estudos  Académicos,  recitada  na 
Academia  Beal  a  24  de  fevereiro  de  1724;  Idem,  re- 
citada no  Paço  a  7  de  setembro  de  1725;  Idem, 
redtada  na  Academia  a  22  d^ agosto  de  1720;  Idem, 
redtada  na  Academia  a  4  de  janeiro  de  1731 ; 
Idem,  recitada  no  Paço,  a  25  d^ outubro  de  1732. 
Estas  Contas  foram  todas  publicadas  na  Colle- 
cção dos  Documentos  e  Memorixis  da  Academia, 
nos  tomos  iv,  v,  vi  e  ix. 

Argueda.  Pov  da  freg.  de  Santo  André,  de 
Santa  Cruz  do  Lima,  cone.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Argnedeira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  e  cone. 
de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu. 

Argueiráo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d* Assum- 
pção, e  cone.  de  Pedrógão  Grrande,  distr.  do  Lei- 
ria. 

Argaeiros  (Ambrósio).  Mestre  das  obras  de 
pedraria,  que  trabalhava  na  índia  no  ultimo  quar- 
tel do  século  xYi.  Executou  vários  trabalhos  ar- 
chitectonicos,  sendo  alguns  na  sé  de  Gôa,  como 
se  deduz  d'umas  instruceões  enviadas  pelo  go- 
verno da  metrópole  a  Mathias  d* Albuquerque, 
governador  da  índia,  publicadas  no  Archivopor- 
tuguez  oriental,  fase.  iii,  n.»  79,  iv  pag.  303. 

Argofe.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Alaria,  de  Ab- 
bade  de  Neiva,  concelno  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Arg^çó.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  do 
Zêzere,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Arialva.  Pov.  e  freg.  de  S.  Thiago,  e  cone. 
d' Almada,  districto  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de 
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S.  Thiago,  de  Sendim,  cone.  de  Felgaeirai,  diitr. 
do  Porto. 

AricA.  Moeda  de  cobre  maralha,  cmo  giio  na 
índia  portugueza  se  fazia  pelo  valor  de  U/|  léii 
de  Gôa. 

Aricera  ou  Arlocenu  Povoação  e  firegne&i 
de  S.  Christovam,  da  prov.  da  Beira  Alta,  cobc. 
de  Armamar,  com.  e  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La- 
mego; 471  hab.  e  121  fog.  A  pov.  dista  õLdt 
sede  do  cone.  Tem  est  post.  Pertence  i  S.*  dir. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutaToento  e  reserva  b.*  9 
com  a  sede  em  Lamego. 

Ariceira.  V.  Aricera. 

Arieiro.  V.  Areeiro. 

Ariete.  Antiga  machina  de  gaerra,  fonudt 
de  uma  grande  trave,  com  uma  extremidade  da 
feição  de  cabeça  de  carneiro,  suspendida  no  ar 
por  duas  cadeias  ou  cordas  grossas,  a  qual  terria 
para  destruir  as  muralhas  e  torres,  dando-lhei 
violentos  embates. 

Arllhe.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  YáOe, 
cone.  de  Feira,  distr.  d* Aveiro. 

Arimba.  Pov.  da  Africa  Oriental,  districto  da 
Cabo  Delgado,  prov.  de  Moçambique.  Bmn  porto 

Eara  embarcações  d*alto  lote.  Está  hoje  compre- 
endido nos  territórios  da  Companhia  do  Nyuia. 

Arimo.  Horta  ou  quintal  das  habitaçSef  na 
Africa  Occidental. 

Arimono.  Antigamente  se  designava  aatim  a 
cadeirinha  coberta  e  fechada. 

Arinho.  Pov.  da  fres.  de  S.  Thiago,  de  Sabar 
riz,  cone.  deVilla  Verde,  distr.  de  Braga.  Jt  Por. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  e  cone.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pequeno  rio  da  prov.  do  Minho, 
que  banha  o  cone.  de  Villa  Verde,  e  passa  jsBtD 
de  Pico  de  Regalados. 

Arlnhos.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d^AssnmMio, 
de  Ventosa  do  Bairro,  cone.  de  Mealhada,  oiatr. 
d*Aveiro. 

Arlnte.  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior, 
e  cone.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Arinto.  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre,  e  coie. 
de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Ariqnes.  Pov.  da  fre^.  do  Salvador  do  Mande, 
do  Almoster,  cone.  de  Alvaiázere,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Aritiiim.  Antiga  cidade  da  Lusitânia.  V.  Mr 
vega. 

Ariul  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoaçõci 
da  freg.  de  S.  Pedro,  d'Almargem  do  Bispo,  eose^ 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Ariz  (António  Joaquim  Vieira  de  MMéOtkh 
visconde  e  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real  per 
successão  a  seus  maiores,  proprietário  em  Ani) 
do  cone.  de  Marco  de  Canaveses.  N.  a  16  d'oati- 
bro  de  1852.  Seu  pae  era  Joaquim  Vieira  de  Ma- 
galhães, fidalgo  da  Casa  Real  por  succesaio  a 
seus  maiores,  bacharel  formado  em  direito,  eei- 
rador  geral  dos  orphãos  na  cidade  do  Porto,  fihe 
primogénito  do  1.^  visconde  d' Alpendurada,  An- 
tónio Vieira  de  Magalhães;  soa  mae,  D.  Addaide 
Arménia  da  Costa  Pedrosa,  filha  de  Lois  Cariei 
da  Costa  Pereira  Pedrosa,  bacharel  formado  m 
direito,  e  de  D.  Maria  Emilia  de  Faria  da  Coita. 
Casou  a  27  de  maio  de  1872,  com  soa  prima 
D.  Lúcia  Josephina  Pereira  de  Magalhães,  fflha 
do  l.""  conde  d'Alpendurada,  João  Baptista  P»^ 
reira  da  Rocha.  O  titulo  de  visconde  d*Arii  fti 
concedido  em  sua  vida,  por  el-rei  D.  Lnii,  em 
decreto  de  20  de  maio  e  carta  de  25  de  junho  de 
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80.  Este  titulo  foi  mais  tarde  elevado  a  conde. 
tiqgaÍDdo-se  pelo  fallecimcnto  do  seu  possuidor. 
Arls.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  do 
iinro,  cooc.  e  com.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
bisp.  do  Porto;  713  hab.  e  151  fog.  A  pov.  dista 
k.  da  sédc  do  cone.  e  está  situada  em  planície, 
«n  vários  montes  em  roda,  entre  os  quaes  ha 
lis,  am  chamado  da  Forca  e  outro  de  S.  Thiago 
!aior  de  Arados,  de  grande  altura.  Pertencia  á 
»6ft.  O  parocho  era  apresentado  pelo  convento  de 
».  Joio  a' Alpendurada,  e  tiuha  de  renda  350^000 
tti.  A  offreja  parece  que  foi  na  primitiva  mos- 
ciio  de  freiras  da  ordem  de  S.  Hento  e  depois 
Mttou  a  abbadia  secular,  pertencendo  mais  tardo 
KW  monges  benedictinos.  O  abbade  fr.  Gaspar 
le  Peneila  trouxe  para  esta  egreja,  cm  1560, 
imitas  relíquias  de  santos.  A  terra  é  bastante 
brtil  e  produz  muito  vinho  verde.  Pertence  A  6.* 
iiv.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 
].*  18,  com  a  sede  em  Villa  Real.  ||  Pov.  e  freg. 
lo  Espirito  Santo,  da  prov.  da  Beira  Alta,  cone. 
3  com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  do  Vizeu, 
>isp.  de  Lamego ;  274  hab.  e  59  fog.  Tem  caixa 
mi  A  pov.  dista  13  k.  da  sede  do  cone.  E'  terra 
wrtil  e  produz  muito  vinho.  O  parocho  (cura)  era 
^nsentado  pelo  abbade  do  o.  Miguel  de  Pêra, 
6  tinha  de  reudimento  6^000  réis  e  o  pé  d'altar. 
Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
■ento  o  reserva  n."  9,  com  a  sede  cm  Lamego.  || 
Pof.  na  freg.  de  S.  José,  de  Godim,  cone.  de 
Pew  de  Regoa,  distr  de  Villa  Real. 

Arja  Velha.  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho,  e 
eone.  da  Covilhã,  distr.  do  Castello  Branco. 

Arjana.   Pov.   na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Etto^,  cone.  e  distr.  de  Faro. 

Armação.  Apparclho  para  a  pesca  do  atum, 
KBtis  importante  em  Portugal,  e  que  se  cm- 
Pnga  na  costa  do  Algarve.  Compue-se  o  appare- 
i^  de  cinco  peças :  legitima  ou  caça^  bucho,  copo, 
*M  j^re^a  a  150  ancoras,  pouco  mais  ou  menos 
*  terra,  e  guia  de  fora.  Ha  dois  systemas  de 
••ca  DO  Algarve :  pesca  de  direito  e  pesca  de  | 
B*^.  A  de  direito  faz- se  nos  mezes  de  maio  e 
inbo  ou  parte  de  julho,  c  é  realisada  pelas  ar- 
laçSes  que  se  lançam  desde  o  cabo  de  Santa  Ma- 
'•  até  ao  de  S.  Vicente.  A  de  revezy  em  parte  de 
iDho,  agosto  e  setembro  e  as  redes  sao  lançadas 
-■de  o  cabo  de  Santa  Maria  até  Villa  Real  de 
^Qto  António.  O  pessoal  empregado  em  cada 
^t  doestas  empresas  regula  por  oitenta  homens. 

preparação  das  redes  e  combinação  das  cinco 
^as  de  que  se  compue,  é  trabalho  que  occupa 
)Qe]]a  gente  durante  três  semanas.O  lançamento 
ia  redes  leva  oito  dias  depois  de  promptas. 
AmiacAo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  cone.  e 
i(r.  de  Faro. 

Armação,  Armação-de-Pera,  oa  Pera-de- 
ÚEOm  Aldeia,  no  Algarve,  freg.  de  Pcra,  hoje 
neza  &  de  Alcantarilha,  cone.  de  Silves,  distr. 
Faro.  A  pov.  está  a  1.500  m.  de  Pêra  de  Cima. 
m  uma  das  mais  extensas  praias  de  banhos. 
sca-se  aqui  muito  e  variado  peixe,  principal- 
Dte  sardinha.  Em  1820  não  passava  d'uma  pe- 
ana  aldeia,  composta  exclusivamente  de  cabanas 
pescadores;  actualmente  é  uma  bonita  povoa- 
is com  boas  casas.  No  dia  primeiro  de  novcni- 
»  de  1755  o  mar  varreu  toda  esta  povoação, 
.zando  só  uma  casa  de  pé.  Entrou  mais  de  3  k. 
a  terra  dentro,  inuuaando  tudo.  Morreram 
igadas  muitas  pessoas.  A  1.5<M)  m..  no  sitio  da 
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Ponta  da  Galé,  houve  n*outro  tempo  uma  grande 
armação  para  a  pesca  de  atum.  Na  pov.  ha  bas- 
tantes botes  ou  lanchas,  destinados  exclusiva- 
mente ao  servifo  da  pesca,  sendo  cada  um 
tripulado  por  seis  ou  sete  homens.  O  peixe  que 
pescam  é  vendido  em  lotes,  e  comprado  pelos 
revendòes.  Ha  quem  não  tenha  outro  modo  de  vi- 
da. Também  se  encontram  negociantes  que,  no 
tempo  da  fartura,  compram  e  salgam  o  peixe, 
para,  assim  sccco,  o  venderem  no  inverno. 

Armaçor.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  de 
Fermentações,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Armada.  O  conjunrto  de  navios  de  guerra  de 
um  estado  ou  nação;  o  total  das  forças  marí- 
timas de  qualquer  potencia.  Em  Portugal,  nos 
séculos  transactos,  especialmente  no  século  xvi, 
foram  numerosas  as  armadas  que  partiram  do 
Tejo  para  as  grandes  descobertas,  e  em  navega- 
ção do  Oriente,  depois  do  descobrimento  e  con- 
quista dos  cnUdos  indianos.  A  contar  de  148G  as 
principaes  armadas  foram  as  seguintes :  n*esse 
anno,  houve  a  de  3  caravelas,  commandada  por 
Bartholomeu  Dias,  seu  irmão  Pedro  Dias  e  João 
Infante  ;  a  8  de  julho  de  1497  a  armada  de  Vasco 
da  Gama,  na  descoberta  da  índia,  composta  de  3 
naus  :  a  S.  Gabriel,  montada  pelo  grande  almi- 
rante, e  commandada  por  Pêro  d'Alemquer;  a 
S.  Baphael,  do  commando  de  Paulo  da  Gama,  ir- 
mão do  almirante,  e  a  Ikrrio  ou  JS.  Miguel,  do 
commando  de  Nicolau  Coelho ;  mais  um  trans- 
porte de  viveres,  superitcndido  por  Gonçalo  Nu- 
nes;  familiar  do  almirante.  Em  1500,  a  \)  de  março, 
a  armada  de  Pedro  Alvares  Cabral,  de  13  velas, 
a  qual  foi  dispersa  por  uma  tempestade,  abor- 
dando o  valente  navegador  ás  costas  d* Ame- 
rica, o  que  motivou  a  descoberta  do  Brazil;  a  l.n 
de  março  de  1501,  a  de  4  naus,  commandada  por 
João  da  Nova,  que  descobriu  a  ilha  de  Santa 
Helena,  no  seu  trajecto  para  a  índia.  A  10  de 
fevereiro  de  1502  partiu  do  Tejo  a  segunda  ex- 
pedição do  Vasco  da  Gama,  composta  de  20  na- 
vios, formando  3  divisões,  sendo  uma  d'ellas  com- 
mandada por  Vicente  Sodré,  que  sahiu  isolado 
das  duas  primeiras,  em  abril  do  dito  anno ;  em 
1503  uma  armada  de  9  navios  formando  3  divi- 
sões :  a  primeira  ils  ordens  de  Affonso  d'Albu- 
querque,  que  sahiu  a  barra  a  6  d*abril;  a  segunda 
<lo  commando  de  Francisco  d'Albuquerque,  par- 
tindo a  14  do  referido  mez,  e  que  morreu  no  nau- 
frágio da  nau  Rainha,  que  commandava;  e  a  ter- 
ceira, do  commando  de  António  Saldanha,  o  qual 
partiu  alguns  dias  depois,  descobrindo,  no  seu 
cruzeiro  do  mar  Roxo,  a  ilha  de  Socotora,  sendo 
Diogo  Fernandes  Pereira  o  que  ali  abordou;  a  22 
d'abril  de  1504,  sahiu  do  Tejo  a  sexta  armada  do 
Oriente,  commandada  por  Lopo  Soares  d'Alber- 
garia,  composta  de  12,»*^*  ui»aV'^-..-»-'«!  ;  a  27 
de  fevereiro  de  15Qfkmada  de  20  velas,  seuv.  ,^ 
12  para  voltarem^  especiarias,  e  1^  P*"^?  "^ 
cruíeiros  da  IndCma^ndada  por  D.  Yr..^^- 
d'Almeida,  que  jt  «orneado  vicc-rei  d  aquelles 
estados.  i;m  dòf^vios  do  cruzeiro,  de  que  cr  a 
eommandante  fLourenço  d' Almeida,  foi  que 
descobriu  as  ilh  Maldivas;  a  «  d^abnl  de  M^^; 
uma  armada  do^^^nando  de  Tristão  da  Cunha, 
em  1510  a  an^e  Gonçalo  de  Seq"^/*' 5/ 
serviu  de  refcij^^  ,om  que  Affonsp  d^Albuquer- 
que  tomou  GÔ^^TTabril  dclHlõurna  armada 
c?m  que  Lopo  <es  Sergaria,  sendo  nomeado 
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gorernador  da  índia,  partiu  pela  segunda  vez 

Íiara  o  Oriente ;  em  1516  a  de  Diogo  Lopes,  que 
òi  em  soccorro  d*Arzil1a,  que  estava  cercada 
pelo  rei  de  Fez ;  em  15'20  a  de  Jor^  de  lirito, 
conduzindo  a  seu  bordo  o  bispo  D.  Diogo ;  a  9 
d*abril  de  1524,  a  terceira  viagem  de  Vasco  da 
Gama,  com  o  titulo  de  vice-rei,  a  armada  compu- 
nha-se  de  15  velas ;  em  152S  uma  armada  do 
commando  de  Nuno  da  Cunha.  A  24  de  março  de 
1539,  Pêro  Lopes  de  Sousa  partiu  do  Tejo  com 
uma  armada  de  6  grandes  naus ;  a  25  de  março 
de  1510  sahiu  a  barra  de  Lisboa  uma  armada  de 
4  nau8|  sob  o  commando  de  Francisco  do  Sousa 
Tavares ;  a  7  d*abril  de  1541,  uma  de  7  naiTS, 
commandada  por  Martim  Affonso.  De  1542  a  1545 
sahiram  do  Tejo  3  armadas :  a  primeira  de  5  naus, 
do  commando  de  FernSo  Alvares  da  Cunha,  a 
segunda  também  de  5  naus,  sob  o  commando  de 
Diogo  da  Silveira,  e  a  terceira,  sendo  comman- 
dante  D.  JoSo  de  Castro,  que  foi  vice-rei  da  índia. 
De  1546  a  1548,  partiram  6  armadas,  levando  o  nu- 
mero total  de  30  velas,  sendo  uma  d*e]las  comman- 
dada pelo  capitSo-mór  Francisco  Barreto.  De 
1549  a  1555  partiram  outras  6  armadas,  compostas 
de  40  velas,  sendo  uma  do  commando  de  D.  Af- 
fbnso  de  Noronha,  em  que  ia  o  galeSo  S.  João, 
commandado  por  Manuel  de  Sousa  Sepúlveda, 
que  naufragou  no  cabo  da  Boa  Esperança,  ao 
voltar  da  índia.  De  1566  a  1570  sahiram  do  Tejo 
10  armadas,  com  o  total  de  57  velas,  de  1571  a 
1580,  9  armadas,  com  o  total  de  33  velas.  De  1581 
a  1590,  5  armadas,  levando  ao  todo  26  velas, 
quando  Portugal  já  estava  sob  o  dominio  de  Cas- 
tella.  De  1591  a  1600  sahiram  a  barra  10  armadas, 
com  um  total  de  44  velas.  De  1601  a  1640, 17  ar- 
madas, levando  ao  todo  87  velas.  De  1641  a  1700, 
17  armadas,  com  o  total  de  62  velas,  além  de 
muitos  navios  isolados,  conduzindo  novos  gover- 
nadores. II  Terço  da  armada;  dcve-se  a  formação 
d*este  terço  a  D.  António  d'Athayde  que,  pouco 
depois  de  ser  provido  no  cargo  de  general  per- 
petuo da  armada  portugueza,  alcançou  ordem 
d*el-rei  para  formar  um  terço  fixo  destinado  ao 
serviço  da  armada,  acabando  por  esta  forma  com 
o  systema  de  reunir  á  ultima  hora  os  homens 
precisos  para  qualquer  expedição.  O  almirante 
D.  Francisco  d*Almeida  foi  o  primeiro  mestre  de 
campo  do  terço  da  armada.  Este  corpo  creou-sc, 
pouco  mais  ou  menos,  em  1620,  e  subsistiu  du- 
rante o  resto  da  denominação  hespanhola ;  depois 
de  1640  soffrou  varias  modificaçÕec ;  como  se  vê 
nos  decretos  remettidos  ao  conselho  de  guerra. 
Passando  a  constituir  um  regimento  quando  se 
introduziu  na  nossa  milícia  essa  unidade  táctica 
e  administrativa,  foi  em  1763  fundido  com  um 
outro,  e  encorporado  no  exercito  de  terra,  sendo- 
Ihe  então  dada  a  denominação  de  regimento  de  La 
Lippe  ■'^^''a>T)tJ[MH|W^^té  1806  em  que  foi  tro- 
cv  P^ia  do  roeinf^^^yíe  infantaria  n.°  1.  || 
•^dm  da  armada 'hlf^^^W^^  b®  publica  e  dis- 
tribue  aos  corpos'  er>íR''í'^'i  ^^  exercito  naval, 
contendo  as  precauções  K^^V^as  e  outras  ordens 
^"^JJPOsiçõw  de  que  devem*-"^^'  conhecimento. 


Pov.  na 


Santa  Maria  de 


^  devem  stg  g 

Beiral  do  Íiml"'cZ/Z^'v^^^^^^  do  Lima,  distr. 
ít( 
o, 
n 
h 
Thiago,  de  Ji^na' 


de  Vianna  do  cisteío  ifpn.^  ^^g'  ^e  S.  Mi- 
Çue^  de  Chozendo,  Sni  de  Q.  M'°ancelhe,  distr. 
de  Vizeu.  II  Pov.  n»  f°  ^  l^tto  ^.  Christovam  de 
Nogueira    eonc.  de*  a-es^ígit-  fe  Vizeu.  I| 


Pov.  na 
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Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Ca 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sapard 
de  V.  N.*  de  Cerveira,  distr-  de  Vianna 
tello.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Martha,  d 
dello,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
do  Castello. 

Armada  de  Porco.  Terra  ou  povM 
apparece  incluída  no  primeiro  foral  de 
dado  em  abril  de  llõl. 

Armada  (Majoria  general  da).  V.  Alm 
(Conselho  do). 

Armada  Invencível.  Nome  com  qae 
ria  é  conhecida  a  poderosa  esquadra 
lippe  II  de  Hespanha  e  I  de  Portugal 
aprestar  para  invadir  a  Inglaterra,  resi 
n'esse  paiz  o  catholicismo  e  tirar  a  des 
execução  de  Maria  Stuart.  Foi  no  porto 
boa,  então  no  dominio  hespanhol,  que  » 
rou  essa  formidável  armada,  superior  i 
outras  que  até  então  se  viram  e  que  codí 
10  divisões  e  de  146  navios  tripulados  p< 
marinheiros,  artilhados  com  2:500  bocas* 
e  que  levava  a  bordo  16:000  homens  de 
barque,  sem  falar  nas  embarcações  menoi 
seguiam  essa  forte  esquadra.  A  27  demaio( 
sob  o  commando  de  D.  Affonso  Peres  d 
muo,  duque  de  Medina  Sidónia,  levantoi 
deporto  de  Lisboa  a  Invencível  Annads,< 
havia  baixeis  de  todas  as  provcnieDciv  e 
nheíros  de  auasi  todas  as  nações,  pois  qi 
merosas  obedeciam  então  ao  mando  de  Fili| 
Victor  Hugo,  que  em  seus  versos  desenr 
armada,  diz  que  eram  precisos  leões,  pori 
ram  marinheiros  de  Lisboa.  Logo  ao  pó 
houve  contrariedades  que  agouraram  te 
ção,  que  na  noite  de  28  de  junho  foi  qndi 
ramente  destruída,  no  canal  da  Mancha.  H 
horrível  tormenta  e  pelos  inglezes.  ficando 
aníquillados  os  projectos  de  Fílippe.  II  ^ 
chivo  municipal  de  Coimbra  guarda  seta 
mesmo  soberano,  de  15  de  fevereiro  de  1588 
o  bispo-conde  D.  Affonso  de  Castello  Branc 
commendando-lhc  que  rogasse  aDenspelc 
successo  d*aquclla  armada,  que  havia  de ptf 
Lisboa. 

Armadilhas.  Pov.  na  freg  de  S.  Pr» 
da  Serra,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  diil 
Lisboa. 

AxixíBÃo  (Casal  do).  Na  freg.  de  X.S.*à 
nunciaçSo,  e  cone.  da  Lourinhã,  distr.  deli 

Armador.  O  que  apparelha  qnalqoereii 
cação  para  objecto  de  commercio ;  o  qae  ô 
mação  de  pescaria;  o  commandante  de  i 
armado,  munido  de  autorisação  legal  pirtu 
tir  contra  as  embarcações  inimigas.  CbâB»' 
também  armador  á  pessoa  que  commandiT; 
navio  armado  em  corso.  A  este  respeito  & 
alvará  de  7  de  dezembro  de  1796 :  «Pw* 
todos  os  meus  súbditos  tomarem  commí^ 
outros  alguns  reis,  príncipes  ou  estados  et 
geiros  para  armar  navios  em  guerra  c  eor 
mar  debaixo  das  suas  bandeiras,  salvo  se  íâ 
licença  minha,  sob  pena  de  serem  tratados 
piratas.»  Havia  também  o  fíegimetitodatart 
res  e  prezas,  18  de  junho  de  1704,  qucregol 
navegação  e  continha  disposições  especiifs 
respeito  aos  armadores  de  navios  eaossíM 
mandantes.  Na  legislação  actual  são  antí 
os  proprietários  ou  afretadores  que  fiicreo 
par  o  navio. 


ARM 


ARM 


,  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  dos 
C8,  l.^  bairro  do  Lisboa. 
mador-mór  ou  Armeiro-mór.  Antiga  di- 
ide  da  corte  dos  nossos  primeiros  reis.  Pri- 
»  chamou -SC  armeiro-mór,  e  depois  passou  ao 
» dç  armador-mór.  A  primeira  pessoa  que  teve 
dignidade  foi  D.  Duarte  da  Costa,  nomeado 
>.  João  III,  pelos  annos  de  1525.  Tem  a  seu 
í  armar  o  soberano  sempre  que  tomar  as  ar- 
e  por  isso  acompanhal-o  para  lhe  ministrar 
iquer  armas  para  seu  uso  e  serviço  pessoal. 
>ete-lhe  mais  a  inspecção  e  guarda  d*essas 
s,  e  para  asseio  e  limpeza  d*ellas  tem  á  sua 
niçSo  dois  creados  d*el-rei.  E'  o  depositário 
iquissimo  livro  cheio  de  preciosas  illuminu- 
mandado  fazer  por  D.  Manuel,  e  em  que  estão 
idas  as  armas  de  todos  os  reis  e  os  brazões 
aobres  de  Portugal  (V.  Armoriai).  Pertence- 
ainda  conservar  cm  seu  poder  a  bandeira 
qae  o  alferes-mór  tem  de  levar  quando  exor- 
as fiincções  do  seu  cargo.  Ao  armador-mór 
»6m  competia  prover  que  nas  diversas  pro- 
as do  reino  houvesse  artistas  que  trabalnas- 
3II1  toda  a  qualidade  de  armas.  Actualmente 
cargo  é  simplesmente  honorifico,  mas,  ainda 
828,  o  fidalgo  que  o  exercia,  pediu  para  ser 
irado  do  commando  d'um  batalhão  para  po- 
companhar  a  D.  Miguel  no  exercito  e  mi- 
ir-lhe  as  armas,  segundo  as  attribuições 
idas  no  regimento  do  referido  cargo.  Esta 
lade  tem  andado  sempre  na  casa  dos  con  • 
ò  Mesquitella. 

madooro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Domingos,  de 
I,  cone.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 
nadara.  E'  a  reunião  de  armas  defensivas 
sobrem,  garantem  o  corpo  e  os  membros, 
o  capacete,  a  couraça,  etc.  Todos  os  povos 
ãiros  da  antiguidade  conheceram  uma  ou 
s  das  armas  defensivas  destinadas 
guardarem  o  corpo,  mas  nenhum 
^  da  armadura  completa,  tal  como 
ada  na  Europa  durante  a  edade 
e  no  começo  dos  tempos  moder- 
f  1 1  armadura  teve  a  sua  origem 
^Oleiros  annos  do  século  xiv,  de- 
^    modificações  successivas  intro- 

8  na  confecção  do  vestuário  de 
olamado  loriga,  que  os  christãos 

^laes  tinham  copiado  dos  musul- 
^a  época  das  cruzadas.  Constituia 
^pecie  de  invólucro  metallico  quo 
o  corpo  todo,  e  cujas  diversas  pe- 
^euniam  entre  si  por  meio  de  cor- 
^anchos,  fivelas,  etc.  Os  cavallei- 
^^uguezes  da  edade  media  e  ainda 
tempos  posteriores  usaram  arma- 
Oomo  os  demais  da  Europa,  e  en- 

9  houve  quem  as  soubesse  traba- 
^cellentemente.  No  palácio  real  do 
A^içosa  havia  magnificas  armadu- 
^^enccntes  n'outro  tempo  aos  du- 
l«  Bragança  c  aos  homens  d'armas 
'içaes*a'esta  nobilíssima  ^casa.  Al- 
^  a'ellas  eram  primorosamente  cin- 
is  e  com  ricos  damasquinos.  Foram 
3as  no^seculo  passado,  como  ferros 
I,  sucata,  a  serralheiros  da  locali- 

que  as  recortaram  pelos  damas- 
dos,  afim  de  os  aproveitarem  para 
xos  de  fechaduras.  ^Vssim  transfor- 


mados ó  fácil  encontral-os  aos  pedaços  pelos 
portões  d'alçumas  terras  do  Alemtejo.  Em  Por- 
tugal não  existe  uma  única  collecção  de  armadu- 
ras, e  são  bem  raras  as  que  se  encontram  disper- 
sas pelos  museus  e  na  posse  dos  particulares  (V. 
Armaria).  Todavia  a  armadura  mais  rica,  de  mais 
notável  trabalho  artístico,  que  se  conhece,  foi 
portugueza;  é  a  de  D.  Sebastião,  que  hoje  se 
admira,  a  par  das  dos  Filippes,  na  Eeal  Armeria 
de  Madrid.  A  armadura  compunha- se  de  diffc- 
rentes  peças  :  —  O  acicate  era  uma  espora  pon- 
teaçuda  usada  pelos  que  montavam  á  gineta,  a 
quau  tinha  uma  ponta  de  ferro  para  picar  o  ca- 
vallo,  e  n'ella  um  botão  a  distancia  proporcio- 
nada para  impedir  que  entrasse  muito  a  ponta. 
Também  se  chamava  aguUhào.  Era  differente 
da  espora  usada  para  montar  á  brida. — Adarga, 
escudo  oval  ou  em  forma  de  coração,  formado  de 

Selles  dobradas,  unidas  entre  si,  por  meio  de  gra- 
es,  e  cosidas.  Na  lineua  então  generalisada  na 
península,  a  adarga  chamou-se  também  darga  e 
atareca. — Ala  é  a  parte  saliente  em  varias  peças 
de  armadura,  especialmente  em  cima  dos  guarda- 
braços  e  das  bufas.  —  Bufas  eram  umas  peças  de 
reforço  com  uma  aza,  que  se  collocavam  na  parto 
anterior  do  guarda-bra^o  esauerdo,  seguranão-se 
com  um  oa  mais  parafusos.  Usavam-se  mais  ge- 
ralmente nos  torneios  e  passos  de  armas.  — Al- 
drofíy  termo  castelhano.  Não  tem  equivalente  na 
nossa  lingua,  mas  sabe-se  que  equivale  a  aoha- 
queira  ou  êovaqueira^  gocete  de  malha  ou  guarda- 
axila.  Por  Qualquer  d'estes  termos  era  conhecida 
uma  peça  aa  armadura  que  se  ajustava  debaixo 
dos  sovacos.  —  Almofar,  peça  da  antiga  loriga, 
que  consistia  em  um  capuz,  casquete  ou  gorro  do 
malha  para  cobrir  a  cabeça,  deixando  livre  o 
rosto  desde  as  sobrancelhas  até  um  pouco  abaixo 
do  beiço  inferior,  á  semelhança  de  touca  mongil. 


Armadura  equeitre  de  Fillppe  I  de  Poriuf  ai 
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era  feita  do  chapa  de  aço.  Compiinlia-5C  dc'tret 
peças  :  uma  que  cobria  a  parto  superior  do  bu- 
ço, outra  o  cotovelo,  e  a  terceira  o  ante-bmu 
Para  o  hombro  havia  uma  poça  chamada  ^uarJa* 
briiQo  ou  hombreira.  Na  adarga  chamava-se  6ra- 
diversos  uomes,  como  capelliria,  ccrcilheira,  f;al  cada  uma  das  azas  de  couro  que  formavam  t 
minhota,   etc.  —  Ante-  p^ga*  —  BorguMota  tn 

um  capacete  ligeiro  maito 


Para  ovitar  o  ineommodo  que  devia  causar  o  seu 
contacto  immcdiato  com  a  cabeça  o  parte  do  ros- 
to, punha-se-lhe  por  b.iixo  uma  espécie  do  coifa 
de  linho  acolchoado.  Sobre  o  almofar  ajustava- se 
um  barrete  ou  capello  do  ferro  batido,  que  toma- 
va 

horguinhotaj  etc.  —  Ante 
braçoSy  peças  do  arnez,  que 
serviam  para  cobrir  e  de- 
fender o  braço  desde  o  co- 
tovelo ató  &  mâo. —  Arção 
volteada),  assim  chamado 
commumente  o  arção  tra- 
zeiro  de  uma  espécie  par- 
ticular de  sellas  para  mon- 
tar a  cavallo,  as  quaes  ti- 
nham um  arco  de  madeira 
adcante  e  outro  atraz,  que 
proporcionava  a  seguran- 
ça ao  cavalleiro,  cinçin- 
do-o  ató  um  pouco  acima 
da  cintura.  A  esta  espécie 
de  sellas  chamavam  os  an- 
tigos cavalleiros  da  pe- 
ninsula  cabalhueste.  —  íia- 
beira  ou  baveira,  peça  da 
armadura  que.  unida  ao 
elmo,  á  celada  ou  ao  el< 
mete,  resguardava  a  boc- 
ca,  a  barba  e  os  queixos. 
Durante  algum  tempo  fez 
parte  integrante  da  visei- 
ra. Debaixo  d*olla  havia 
um  appendice  formado  ge- 
ralmente de  varias  lami- 
nas que  constituíam  a  go- 
la. A  babeira  também  ti- 
nha os  nomes  de  barbote  e 
de  barbeira.  Dizia-se  ca- 
pacetes com  seus  botões. — 
Jíacinete^ò  um  termo  que 
segundo  os  diccionaris- 
tas  portuguezes  deriva  do 
franccz  bassinetj  e  os  fran- 
cezes  dizem  que  o  deriva- 
vam do  hespanhol  hacine- 
te.  Era  a  armadura  da  ca- 
beça, uma  espécie  de  bor- 
gnmhoía^  ou  da  'jervilheira^ 
({ue  usavam  os  soldados 
armados  de  couraça  ou 
couraceiros. — Barda,  se- 
gundo alguns,  é  um  ter- 
mo de  baixa  latinidade.  £* 
o  nome  que  se  deu  á  an- 
tiga armadura  defensiva 
do  cavallo.  £sta  idéa  de 
armar  ou  acobertar  os  ca- 
vallos  ó  da  mais  remota 
antiguidade. —  liarreta  ou 
barrete,  variedade  do  morriao  ou  elmo  usado  na 
cílade  media.  —  Jirafoneiras,  umas  peças  da  ar- 
madura antiga  que  resguardavam  a  parte  supe- 
rior dos  braços  ou  as  pernas  e  coxas,  feitas  á 
semelhança  das  lorigas.  —  Urahon  significa  ma- 
cho ou  prega,  e  brahones  eram  o  macheado  ou 
dob-a  plicada  que  cahia  em  cima  dos  hombros  e 
uma  parte  dos  braços ;  do  brahones,  por   corru 


Armadura  de  gala  do  D.  Sebaatião 


diverso  da  celada  e  do  el- 
mo, pois  nSotioba  cand» 
elmett  e  deixava  o  rosto 
inteiramente  descoberto i 
imitação  dos  capacetes 
gregos  e  romanos,  aos 
quaes  muito  se  assinúlha- 
va;  tinha  uma  crista  como 
o  elmo,  uma  parte  saliente 
destinada  a  proteger  os 
olhos,  a  que  se  chamou  tu- 
brevista  ou  frontid,  e  por 
ultimo  tinha  uma  circunis- 
tancia  que  a  caracteriza- 
va de  um  modo  muito  es- 
pecial, que  eram  duas  pla- 
cas circulares,  quadradas 
ou  prolongadas,  movi* ia 
por  meio  de  charneiras  ou 
gonzos  e  que,  visto  a  sua 
posição,  se  chamavam  ju- 
guiares,  orelheiras,  om  fa- 
ceiras. Algumas  vezes  ti 
nham  só  umsL  faceira  col- 
locada  do  lado  esquerdo, 
aiim  de  o  resguardar  dos 
golpes  que  viessem  do  lado 
direito  do  adversário. - 
Jiarguicha,  peça  impor- 
tante da  antiga  armadun 
que  cobria  o  defendia  as 
partos  genitaes  do  homem 
de  armas  ou  do  cavalleiro. 
—  Brinandina,  couraça 
formada  de  laminas  pe- 
quenas c  com  a  forma  de 
loriga,  sobrepondo-sc 
umas  ás  outras  como  esca- 
mas e  cravadas  u'um  pan- 
no  grosso  por  meio  de 
rebites.  —  Broqud,  variu- 
dade  de  escudo  ou  rodela 
muito  usada  na  peninsuln 
no  século  xvi.  Escudo  pe- 
queno, feito  do  madeira  e 
coberto  de  anta,  oleado  ou 
pellica  de  carneiro,  com 
uma  guarnição  de  ferro  no 
canto ;  ao  meio  tom  uma 
cassoleta  de  ferro  oca.  pa- 
ra a  mão  poder  empunhar 
a  aza  ou  annel  que  elle  tem 
pela  parte  de  dentro.  —  Carnal  era  um  capuz  Je 
malha  ({ue  se  punha  por  baixo  do  bacinete,  ou  uma 
parte  da  armadura  que  defendia  o  pescoço.  tVita 
<Ie  malha  mais  fina  e  mais  ílexivei.  Se  andava 
unido  com  o  bacinete,  chamava-se  a  este :  Ihicí- 
nete  de  carnal^  como  também  havia  bacinete  de  /«a- 
tríra,  quando  andava  unido  a  esta.  —  CantUotfj 
o  mesmo  que  loriga ;  antiga  cota  de  malha  com 


l)Vrio,  se  derivou  brafones.  —  liraral  ou  braçaes,    a  forma  do  camiza,  cujas  mancas  chegavam  até 
parto  da  armadura  destinada  a  cobrir  os  braços;  '  ámão. — Ca;ie^tra,  peça  da  antiga  armadura  des 
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tinada  a  completar  o  coxote  c  que  cobria  a  per-  | 
ua  por  deauto  dosde  o  joelho  ato  ao  toruozelo. 

—  Capacetey  uílo  tinha  crista  nom  viseira  e  devia  : 
ser  mais  leve  do  que  a  cda(la\  segurava-se  por  | 
baixo  da  barba  com  um  grilhilo,  e  parecia-se  bas-  i 
taute  com  um  morriílo,  excepto  em  ter  ordinária-  I 
mente  uma  forma  mais  espherica,  chata  ou  apla-  ! 
nada  superiormente,  abas  largas  e  cabi- 
das, cmquanto  que  o  morrião  era  em  ge- 
ral de  forma  cónica,  como  os  da  segunda 
inetado  do  século  xiii,  e  tinha  as  abas 
levantadas  e  encurvadas  em  fónna  de 
barco.  O  capacete  foi  uma  arma  defensiva 
muito  usada  pela  infantaria  portugueza, 
nos  séculos  xvi  e  xvii  (V.  Capacete).  — 
CapeUina,  pequeno  e  ligeiro  casco  de 
ferro  que  cobria  a  parte  superior  da  ca- 
beça á  maneira  de  capacete.  Era  uma  va- 
riedade do  elmo,  na  edade  media.  —  Ca- 
peUo  de  ferro^  armadura  para  a  cabeça, 
usada  pelos  homens  d'armas. —  Cara  do 
elmete;  na  antiga  armadura  chamava-se 
assim  o  conjuncto  das  peças  que  formam 
a  viseira.  —  Cascavel,  instrumento  conhe- 
cido, e  de  que  faziam  uso  os  cavalleiros 
da  edade  media,  não  só  para  adorno  do 
peitoral  c  do  atafal  ou  retranca  dos  seus 
cavallos^  como  também  para  fazer  ruido 
e  aterrar  o  inimigo,  como  faziam  os  an- 
tigos gregos  e  os  latinos  com  as  suas  tÍ7i- 
linnabula. — Casquete  era  uma  espécie  de 
armadura  ligeira  com  que  se  cobria  o  ca- 
vallciro,  quando  tirava  o  elmo  e  queria 
tomar  o  fresco  sem  se  desarmar  inteira- 
mente. Havia  casquetes  de  malha  de  ferro. 
Alguns  deram  ao  ccuqucte  o  nome  de  ca- 
pellina.  —  Celada,  variedade  do  antigo 
casco  ou  armadura  da  cabeça.  Celada  de 
encaixe  é  a  que  não  tem  gola  e  encaixa 
no  gorjal,  isto  é,  na  peça  assim  chamada 
que  faz  parte  da  couraça  ou  do corsehte. 
Muitos   escriptorcs  estrangeiros  variam 

muito  de  opinião  acerca  da  celada;  mas 
tirando  por  deducçao,  parece  ser  quasi  um  sy- 
nonimo  d*elmo  ou  dVlmete.  —  Cimeira  era  o  no- 
me que  se  dava  ao  emblema  ou  divisa,  que  os  ca- 
valleiros usavam  no  cimo  do  elmo.  Era  uma  fi- 
gura de  animal,  quadrúpede,  volátil,  ou  reptil, 
ou  uma  figura  monstruosa  extravagante,  espe- 
cialmente nos  torneios,  com  o  fim  de  infundir 
terror  ao  inimigo,  e  serem  os  cavalleiros  reco- 
nhecidos pelos  seus,  para  que  os  não  desampa- 
rassem. Nenhum  simples  escu  ieiro  ou  qualquer, 
que  não  tivesse  dado  provas  de  nobreza,  podia 
usar  um  tal  distinctivo,  pormittindo- se-lhe  uni- 
camente o  uso  de  plumagens  ou  lambrequins. 
— Coifa  ou  escoifa,  ligeiro  barrete  de  ferro,  almo- 
fadado interiormente,  que  se  levava  por  baixo  do 
elmo  para  defender  a  cabeça  e  fazer  com  que  os 
golpes  não  fossem  contundentes. —  Couraça  nem 
sempre  significou  o  mesmo  que  hoje,  porque  an- 
tigamente faziamse  de  fortes  correias  entreteci- 
das umas  com  as  outras.  As  couraças  deviam  ter 
servido  para  os  cavalleiros  se  armarem  ligeira- 
mente á  gineta.  Também  se  chamava  antiga- 
mente couraça  ao  soldiído  de  cavallaria  que  a 
usava,  e  corsclete  ao  de  infantaria  (V.    Couraça). 

—  Corselete;  os  diccionarios  portugm-zos  derivam 
esta  palavra  do  francez  comelet.  Os  ajitigos  es- 
criptorcs diziam  cossolete.  Tanibcm  se  diz  corsa- 


lete.  No  tempo  em  mie  a  armadura  era  um  trajo 
de  guerra  comnlicaao,  e  em  que  cada  uma  das 
suas  partes  tinha  um  nome,  alguns  dos  quaes  se 
ignoram  hoje,  chamava-se  corselete  á  parte  prin- 
cipal  ou  á  couraça,  o  thoraculus  corpori  adstri- 
ctus,  a  qual  cobria  o  peito  e  as  costas.  Constituia 
a  verdadeira  arma  defensiva  da  cavallaria   ou 
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gente  d*armas.  Inventada  a  pólvora  e  inutilisada 
essa  pesada  armação  de  ferro  da  edade  media, 
âcou  unicamente  o  corselete,  isto  é,  a  couraça, 
sem  esses  accessorios  de  gola,  peito,  espaldar,  es- 
carcella,  etc.  Acerca  da  cota  de  armas  é  frequente 
os  diversos  autores  confundil-a  com  a  cota  de  ma- 
Iha^  o  que  não  é  exacto,  por  ser  a  cota  de  malha 
um  trajo  de  guerra,  e  a  ae  armas  não  passar  de 
uma  espécie  de  capa  ou  túnica  que  os  homens 
d*armas  vestiam  sobre  a  couraça.  A  cota  d'armas, 
por  fini,  chegou  a  constituir  o  trajo  especial  dos 
reis  d*armas,  o  qual  consiste  em  uma  dalmatica 
toda  coberta  com  os  brazões  ou  armas  das  difte- 
rentes  províncias,  e  no  centro  as  do  rei  ou  d}'- 
nastia  reinante.  Quando  contecm  todas  as  refe- 
ridas armiis,  chamam -se  cotas  de  armas  reaesple- 
1U1S.  A  crista  era  uma  lamina  dupla  de  ferro  mais 
ou  menos  delgada,  c  mais  ou  menos  alta,  que  atra- 
vessava o  cimo  do  elmo  ou  celada.  A  crista  era 
mais  alta  e  larga  na  parte  mediana,  ia  diminuindo 
por  diante  e  por  detraz,  e  servia  assim  para  en- 
fraquecer os  golpes  dados  no  elmo  e  para  guiar 
a  viseira  quando  esta  se  levantava.  A  crista  dos 
elmos  da  edade  media  costumava  também  não 
sor  mais  do  que  uma  espécie  de  simples  cordão 
com  a  curvatura  da  parte  mediana  do  elmo.  Nos 
elmos  de  grande  merecimento  artistico,  a  crista 
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tinha  ás  vezes  a  figura  d*urn  dragílo,  d'iiina  chi- 
mera,  d*uin  animal,  d*uma  fígnra  liuinaua,  e  ciitào 
ehamava-se-Iko  cimeira.  A  eacarctUa  era  unia 
parte  da  antiga  armadura  fixa  ao  volante  do  peito 
ou  d*elie  pendente  por  meio  d*umas  correias  com 
fivelas.  A  escarccUa  de  ferro  tomou  o  seu  nome 
da  bolsa  larga,  ordinariamente  de  couro,  que  pen- 
dia egualmente  da  cintura  á  coxa.  Nas  armadu- 
ras equestres,  ou  para  montar  a  cavallo,  que  ti- 
nham escarcellas,  estas  eram  quasi  sempre  des* 
cguaes ;  a  da  direita  era  mais  curta  do  que  a  es- 
querda, afim  da  coxa  direita  não  soffrer  impedi- 
mento nos  movimentos  no  acto  do  cavalleiro  mon- 
tar. Por  isto,  e  pelo  facto  da  maior  parte  dos  gol- 
pes se  receberem  no  lado  csq^uerdo,  a  escarcella 
d'estc  lado  costumava  ser  mais  comprida  do  que 
a  outra,  e  feita  d'uma  só  peça  ou  lamina  para  os 
torneios. — Escarcellão  chamava-se  a  uma  escar- 
cella grande.  O  escudo  era  antiga  arma  defensi- 
va, de  forma  circular  ou  oblonga,  aue  se  enfiava 
no  braço  para  defesa  dos  golpes  uo  espada  ou 
do  lança  (V.  Escudo).  O  elmtte  era  uma  peça  da 
armadura  antiga  que  cobria  a  cabeça.  l*ambem 
assim  se  chamava  o  soldado  armado  do  elmete.  O 
espaldar  era  a  peça  da  antiga  armadura,  quer  da 
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couraça,  quer  do  corselete,  que  cobria  o  hombro 
do  guerreiro. — Espaldar  volante,  peça  que  se  col- 
locava  sobre  o  espaldar,  e  tinha  a  mesma  fó/ma,  j 
ehamavam-lhc  taiabcni  sobre-espaldar.  A  fralda  ' 
era  a  parte  plana  do  guarda-braço,  que  por  detraz  \ 
se  assimilha  á  omo]>lata  e  a  coore  e  por  deaute  1 
se  dirige  até  ao  peito  e  cobro  ás  vezes  grande 
parte  d'elle,  especialmente  do  lado  esquerdo.  Ha-  1 
via  tainbem  fraldas  de  malha.  —  Fraldas  da  sella  \ 
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se  chamava  á  parto  do  forro  que  cahia  dos  doLi 
lados  na  sella  de  guerra.  —  Fraldàn^  a  parte 
que  pendia  do  peito  á  similhan^a  de  fraldas 
ou  fraldilhas.  Não  se  deve  confiindir  com  a  escar- 
cella.— Gola,  parte  unida  ao  elmo  para  defeza  do 
pescoço  dos  homens  d*armas.  O^or/a/ sereia  para 
a  defeza  do  pescoço  c  andava  em  contacto  com 
elle.  Era  a  peça  que  primeiro  se  vestia ;  por  cima 
enfiava-se  a  couraça,  e  a  esta  se  enlaçavam  depois 
os  guarda-braços  por  meio  d*uma  fivela  ou  cor- 
reia. A  grevay  peça  d'armadura  antiga  que  cobria 
a  perna.— Gt/a/iíe,  luva  de  ferro  da  armadura  an- 
tiga, synonimo  de  mauopla.  Já  se  usava  no  sé- 
culo VI. — Guarda-braço;  esta  peça  cobria  o  hom- 
bro ou  a  parte  superior  do  braço  na  armadura 
antiga ;  geralmente  tinha  duas  folhas,  uma  ante- 
rior outra  posterior.  A  anterior  era  qaasi  sempre 
maior  do  lado  esquerdo  que  do  direito.  A*s  vezes 
o  guarda-braço  tinha  superiormente  uma  lamina 
saliente  a  que  se  chamou  aba.^Hombreira,  peça 
da  antiga  armadura,  que  cobria  e  defendia  o 
hombro.  Consistia  em  uma  correia  forte  e  larga, 
revestida  de  escamas  de  ferro  ou  de  outro  metal, 
que  servia  ao  mesmo  tempo  para  unir  e  segu- 
rar o  peito  da  couraça  com  o  espaldar.  Alguns 
dSo  o  nome  de  hombreira  ao  guarda'braço.--Jot- 
Iheira,  peça  que  servia  para  defender  o  joelho  do 
cavalleiro.— Jííòawcíe  ou  jibanete,  hoje  gik^^o :  pe- 
queno gibão  d'aço  ou  de  ferro,  ou  talvez  de  ma- 
lha. £m  1485  dispensou  el-rei  D.  João  II  a  dois 
armeiros  do  Porto  dos  cargos  municipaes :  um 
d*elles  fsLzisijibaneteSfe  o  outro  armas  brancas.  E, 
por  um  alvará  do  referido  anno,  consta  que  o 
mesmo  soberano  determinou  que  em  certas  terras 
houvesse  dois  armeiros:  um  de  armas  brancas,  um 
couraceiro  e  um  alimpador  ;  dando-lhe  o  concelho 
uma  tença  e  obriganao-se  o  mesmo  senhor  a  tomar- 
Ihe  cad^anno  cem  cx>rpos  de  coiraças,  e  cittcoenta 
capacetes  com  suas  babeiras,  cujos  jibanetes  se  ohri- 
gào  a  apromptar.  E  finalmente,  em  1487  o  rei  dis- 
pensa os  moradores  do  Porto  de  terem  arneztt 
brancos  compridos  ;  bastand/)  sô  o  terem  juhanetrSf 
ou  solhas  com  seu  capacete  e  babeira :  ou  bazinete 
francês  com  sua  babeira,  e  fraldas,  e  gocttes  de 
malha :  ou  armaduras  brancas  de  braçt)s  e  pernas 
(Doe.  do  Porto).  Em  uma  sentença  de  1481,  Ic-se: 
Fiserào  Irmandade,  e  se  armarão  de  jibanetes,  cas- 
cos, capacetes,  loudes,  bestas,  espadas,  lanças  t 
outras  espingardas  (Doe.  de  Pinhel).  Os  lambre- 
quins  eram  fitas  largas  ou  girões  de  panno  dis- 
postas em  forma  de  pennacho,  que  serviam  na 
cdado  media  para  defender  dos  raios  ardentes  do 
sol  a  cabeça  aos  cavalleiros.  Fixavam-se  ao  elmo 
e  fiuctuavam  para  todos  os  lados,  sendo  ás  vezes 
táo  compridas  que  cabiam  sobre  a  garupa  do  ca- 
vallo. A  luca  empregava-se  como  synonimo  de  ma- 
wppla  ou  de  guante.  Alguns  afiirmam  que  a  luva 
era  o  guante  coberto  de  malha.  Alguns  escriptn- 
res  empregam  luva  de  aço  como  synonimo  dv 
manopla. — Malha  era  um  tecido  de  anneis  de  ferro 
acerado  com  que  se  cobriam  os  guerreiros  da 
edade  media,  e  que  foi  muito  usado  até  á  adopção 
das  armaduras  de  laminas  de  ferro  batido.  \ma- 
nnpla  de  justa  era  uma  manopla  forte,  que  se  cal- 
çava na  muo  esquerda,  e  que  nao  tinha  movi- 
mento na  parte  correspondente  aos  dedos,  sondo 
feita  íissim  de  propósito  para  poder  receber  lan- 
çadas nos  torneios,  justas  e  passos  d*armas. — Mor- 
rido era  d'uma  forma  um  tanto  couica,  ordina- 
riamente com  uma  crista  quasi  constante,  aba 
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larga  e  levantada,  encurvada  á  maneira  de  barco 
e  terminando  em  ponta  adeante  e  atraz.  No  cimo, 
quasi  sempre  curvo,  tinha  umas  vezes  uma  espé- 
cie de  gancho,  unha  ou  botão,  outras  uma  ponta 
aguda.  Apesar  do  morrião  ser  particularmente 
usado  pela  infantaria  ou  pelos  peões,  nem  por 
isso  deixavam  de  trazel-o  os  cavaíleiros  e  perso- 
nagens notáveis,  por  causa  de  ser  mais  leve  do 
que  o  elmo,  e  por  deixar  o  rosto  a  descoberto, 
permittindo  o  respirar  mais  facilmente.  No  en- 
tanto os  morrioes  dos  cavaíleiros  só  se  pareciam 
com  os  dos  peões  na  forma,  porque  os  doestes 
eram  lisos  e  os  d*aquelles  tinham  adornos  elegan- 
tes, cinzeladnras,  doirados,  esmaltes,  etc. — ífasal 
chamava-se  á  parte  do  elmo,  fixa  ou  movei,  ane 
cobria  o  nariz  do  cavalleiro.  A  viseira  movei  e 
completa  era  composta  de  três  partes  ou  peças 
separadas :  a  viseira  propriamente  dita,  o  nasal, 
e  uma  terceira  peça  a  que  os  hespanhoes  cha- 
mavam veíitalla.  Fstas  três  peças  baixavam-se  e 
levantavam-se  á  vontade  do  cavalleiro,  já  unidas, 
já  separadas  (V.  Viseira)^—  Orelheiraa  eram  umas 
tiras  de  couro,  geralmente  cobertas  de  escamas 
de  metal,  ou  tecidas  em  forma  de  cadeia,  as  quaes 
pendendo  de  ambos  os  lados  do  casquete  ou  mor- 
rião  vinham  atar -se  debaixo  do  queixo  cobrindo 
as  orelhas  e  parte  da  face  do  soldado. — Panóplia 
chamava-se  a  armadura  completa  de  um  cavalleiro 
da  cdade  media,  hoje  designa  mais  especialmente 
o  conhecimento  theorico  das  armaduras  e  armas 
antigas.  Paramento^  grande  manta  do  cavallo  de 
batalha  e  de. torneio,  que  costumava  chegar  até 
ás  juntas  das  pernas  do  animal,  tendo  o  brazão 
com  as  armas  ou  empresa  do  cavalleiro. —  Pavez, 
escudo  grande  que  cobria  quasi  todo  o  corpo  do 
combatente,  defendendo-o  dos  golpes  do  inimigo. 

—  Pennacho,  adorno  de  pennas  de  cores  que  se  col- 
locava  no  elmo,  cclada,  capacete,  etc.  As  pennas 
que  o  compunham,  eram  muitas  vezes  atadas  com 
cintas  ou  tiras  de  seda  rica,  bastante  compridas, 
as  quaes  eram  verdadeiros  lambrcquins. —  Peito- 
ral, pcoa  grande  da  barda  do  cavallo  dos  homens 
d 'armas,  que  cobria  o  peito  do  animal. — Uistre  ou 
ristey  peça  que  se  fixava  ao  lado  direito  do  peito 
da  antiga  armadura  para  firmar  n^ella  o  conto  da 
lança  ao  investir  ou  accommetter.  Dizia-se  lança 
em  riste  quando  a  arma  ia  collocada  sobre  essa 

f»eça,  assim  como  enristar  significava  collocar  a 
anca  no  riste. — Boseta,  estrella  da  espora.  A  sella 
cm  que  o  antigo  guerreiro  pelejava,  era  de  duas 
espécies  :  de  armas  e  de  gineta.  A  primeira,  que 
também  se  chamava  de  brida,  tinha  arções  gran> 
des  cobertas  com  chapas  de  aço,  e  era  também  | 
empregada  nos  torneios.  Na  segunda,  o  arção 
deanteiro  devia  ser  tão  alto,  que,  levantado  o  ca- 
valleiro sobre  os  estribos,  não  pudesse  sahir  de 
cima ;  o  arção  de  traz  tinha  de  ser  mais  baixo,  e 
um  pouco  sabido,  nem  largo  nem  curto. — Sohreves- 
te,  túnica  sem  mangas,  coberta  por  deante  na  sua 
parte  inferior  e  toda  forrada  de  arminhos  ou  de 
uma  tela  de  côr  vistosa.  Apertava-sc  á  cintura 
com  um  cordão  ou  correia  pondo-se-lhe  por  cima 
o  talabarte  ou  telim  da  espada.  Em  geral  a  sobre- 
veste  era  adornada  com  os  brazões  do  cavalleiro. 

—  Tarja,  arma  defensiva  cm  forma  de  escudo  ou 
rodela  aue  cobria  todo  o  corpo  do  guerreiro. 
Esta  palavra  confuude-sc  com  pavez.  Em  çeral 
pintava-se  na  tarja  o  brazao,  a  empresa  ou  divisa 
do  cavalleiro.  A  tarja  deve  também,  em  alguns 
casos,  ter  sido  o  mesmo  que  a  tarjeta,  escudo  pro- 


Erio  para  os  torneios. —  Testeira,  peça  da  antiga 
arda  do  cavallo  catafíracto  ou  armado  para  a 
batalha,  que  lhe  cobria  mais  ou  menos  a  testa, 
conforme  o  seu  tamanho.  Chamava-se- lhe  testeira 
mocha,  quando  lhe  faltava  uma  ou  aj  duas  ore- 
Iheiras,  e  testeira  de  unicórnio,  quando  tinha  no 
centro  uma  ponta  aguda. — Volante,  denominação 
applicada  a  toda  a  peça  que  se  sobrepunha  para 
reforço  na  armadura  dos  tempos  da  cavallaría. 
—  Borzeguim,  sqpato  de  ferro  ou  ferrado,  de  duas 
maneiras  se  costumou  cobrir  o  pé  do  guerreiro 
nos  tempos  cavalheirescos  com  o  sapato  ou  es- 
carpim  de  ferro,  terminado  em  ponta,  ou  com  o 
mesmo  calçado  de  ponta  quadrada  ou  romba  (V. 
Borzeguim). —  Umbigo  era  a  parte  central  do  escu- 
do de  guerra  antigo,  guarnecida  d*uma  lamina 
em  relevo  e  ordinariamente  adornada  de  cabeças 
monstruosas. 

Armâes.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Carvoeiro,  cone.  e  distr.  de  Vianna  de  Castello. 

Armamar  (Buy  de  Mattos  Noronha,  conde  de). 
Foi  um  dos  fidalgos  que  entraram  na  conspiração 
tramada  em  1641  contra  D.  João  IV,  e  que  foram 
decapitados  na  nraça  do  Rocio,  a  29  d*agosto 
d'aquelle  anno.  O  titulo  foi  então  extincto.  Con- 
tando apenas  24  annos  deixou-se  o  joven  fidalgo 
seduzir  pelas  idé&s  e  conselhos  de  seu  tio,  o  ar- 
cebispo de  Braga  D.  Sebastião  de  Mattos  Noro- 
nha, principal  chefe  da  conspiração.  Descoberto 
o  plano,  el-rei  mandou  prender  os  que  n*elle  tra- 
balhavam, e,  adoptadas  as  prevenções  apenas  in- 
dispensáveis, foram  os  diversos  nobres  e  plebeus 
conduzidos  aos  fortes  e  cárceres  que  de  antemão 
lhes  haviam  sido  destinados.  O  conde  de  Arma- 
mar foi  recolhido  ao  castello  de  Lisboa,  e  nos  in- 
terrogatórios confessou  o  crime.  Reunidos  os  jui- 
zes, iôram  condemnados  á  morte  diversos  fidal- 
gos, entre  os  quaes  se  coutavam  o  marquez  de 
Vi  11  a  Real,  duque  de  Caminha  e  o  conde  d* Ar- 
mamar. No  dia  28  d'agosto  os  réos  foram  trans- 
feridos para  umas  casas  no  Rocio,  d'onde  sahi- 
ram  no  dia  seguinte  para  serem  executados  n'um 
tablado,  que  se  tinha  levantado  ali  próximo.  O 
titulo  de  conde  de  Armamar  fora  concedido  por 
Filippe  IV,  de  Hespanha,  durante  o  seu  reinado 
em  Portugal. 

.  Armamar.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  sede 
de  cone,  com.  e  bisp.  de  Lamego,  e  distr.  de  Vi- 
zeu.  Tem  uma  só  freg.,  orago  S.  Miguel.  E*  pov. 
muito  antiga.  Ao  N.  fica  o  monte  da  Misarella, 
que  é  muito  alto.  Corre-lhe  ao  pé  o  ribeiro  The- 
mi-Lobos.  Do  alto  do  Misarella  descobre-se  um 
bonito  panorama.  Antigamente  tinha  o  nome  de 
Ermo-mór.  No  Elucidário  de  Santa  Rosa  de  Vi- 
terbo diz-se  que  se  chamava  Hermamar  ou  Er- 
mamar.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e  telegr.  com  serviço  de  emissão  e  paga- 
mento de  vales  do  correio  e  telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e  obrigações,  serviço  de 
encommendas,  permutando  malas  com  a  R.  A.  D. 
A  villa  está  situada  sobre  um  monte  cultivado  c 
coberto  de  olivaes,  hortas  e  vinhas,  pelo  S.  e  O., 
pelos  N.  o  E.  é  inculto  e  muito  Íngreme.  Vê-se 
d'aaui  toda  a  província  de  Traz-os-Montes,  o  ar- 
cebispado de  Braga,  bispado  do  Porto,  serra  do 
Marão,  Peso  da  Regoa  e  muitas  freguezias.  O 
concelho  eomprchende  17  freg.  com  2:936  fog-  c 
12:102  hab.,  sendo  5:866  do  sexo  masc.  e  6:236  do 
fem.,  n*uma  superficie  de  10:987  liect.  A  villa 
dista  75  k.  da  sede  do  distr.  As  freg.  são  as  se- 
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guintos:  Áriccra,  S.  Christovam,  471  hab.:  223  do 
sexo  masc.  c  24b  do  fem. ;  Annamar,  S.  Miguel, 
2.473  hab. :  1.221  do  sexo  masc.  e  1.252  ^o  tem.', 
Cimbres,  S.  Martiubo,  733  bab. :  337  do  sexo  masc. 
e  3%  do  fem. ;  Coura,  S.  João  Baptista,  1G3  hab.: 
82  do  sexo  masc.  e  M  do  fem. ;  Folgosa,  N.  S.*  da 
Graça,  516  hab. :  319  do  sexo  masc.  o  197  do 
fem. ;  Fontello,  S.  Domingos,  1.030  hab. :  526  do 
sexo  mase.  c  504  do  fem.;  Gonjoim,  Santa  Eulá- 
lia, 596  hab. :  297  do  sexo  masç.  e  299  do  fem. ; 
(Queimada,  S.  Pedro,  670  hab. :  320  do  sexo  masc. 
e  350  do  fem.;  Queimadella,  N.  S.'  da  Piedade, 
479  hab. :  226  do  sexo  masc.  e  253  do  fem. ;  Santa 
Cruz  de  Lumiares,  Santa  Cruz,  329  hab. :  148  do 
sexo  masc.  e  124  do  fem.;  S.  Cosmado,  S.  Cosme 
e  Damião  ]  .404  hab. :  640  do  sexo  masc.  e  764  do 
fem.;  S.  Martinho  de  Chãs,  S  Martinho,  l.l(M) 
hab. :  512  do  sexo  masc.  e  588  do  fem. ;  S.  Ro- 
milo,  420  hab. :  214  do  sexo  masc.  e  206  do  fem. ; 
S.  'Jliiago,  499  hab. :  234  do  sexo  masc.  e  265  do 
fem. ;  'J  ues.  Santa  Senhorinha  285  hab. :  142  do 
sexo  masc.  e  143  do  fem.;  Villa  Sccca,  Espirito 
Santo,  726  hab. :  341  do  sexo  masc.  e  385  do  fem. ; 
A  villa  pertence  á  2.*  div.  mil.  3."  brig.,  grande 
circumscripyão  mil.  do  Centro,  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  n."  9,  com  a  sede  em  La- 
mego. E'  tradiçilo  que  a  egreja  matriz  foi  cons- 
truída por  Egas  Moniz,  aio  de  D.  Affonso  Henri- 
ques, antes  da  fundação  do  convento  de  Salze- 
(ias.  E'  templo  vasto  e  de  três  naves,  com  bas- 
tante altura.  A  este  convento,  em  1127,  doaram 
Fernão  Martim,  e  sua  mulher,  D.  Águeda,  perso- 
nagens importantes  da  terra,  uma  vinha  no  sitio 
de  Vali  o  de  Nácar.  Em  1163,  Pedro  Viegas  ven- 
deu a  I).  Thereza  Aifonso,  mulher  de  Egas  Mo- 
niz, tudo  que  tinha  nos  territórios  de  Lamego  e 
Ermamar,  que  D.  Thereza  também  doou  aos  fra- 
des de  Salzcdas.  A  egreja  era  reitoria  do  pa- 
droado real,  e  rendia  lOOíOOO  réis.  Tinha  seis 
beneficiados.  Foi  commenda  dos  condes  de  Val- 
de-Reis,  marquezes,  e  hoje  duques  de  Loulé,  que 
pagavam  ao  parocho,  beneficiados  e  sacristão. 
O  parocho  d*aqui  apresentava  seis  egrejas,  que 
eram :  Fol^^osa,  Villa  Sccca,  Coura,  Aricera,  S. 
Thiago  e  Toes,  que  eram  filiaes  e  annexas.  No 
local  onde  está  hoje  a  matriz,  houve  em  tempos 
remotos  uma  ermida  dedicada  a  S.  Miguel.  A  car 
mara  de  Fontello  era  antigamente  obrigada  a  vir 
<*neorporaíla  ouvir  missa  A  egreja  do  convento  de 
Salzedas  no  domingo  de  Paschoa,  sob  pena  de 
4^<HX)  réis  de  multa.  N'csta  freg.  estava  o  solar 
dos  Mergulliõos,  appellido  nobre  de  Portugal,  ! 
oriundo  da  villa  de  Cáceres  na  Extrcmadura  hcs- 
panhola.  A  3  k.  a  NE.  da  villa  vé-se  a  ermida  de 
SaufAnna,  construída  pelos  fieis, e  defronte  d*ella 
uma  fonte,  a  que  se  attribuem  grandes  virtudes.  A 
4*8te  sitio  chama-se  o  Passadouro.  Armainar  tem  j 
foral,  dado  por  el-rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a  ò  | 
de  maio  de  1514.  Foi  cabeça  de  condado,  sendo  o 
conde  d*Armamar  decapitado,  por  traidor  á  pa-  ! 
tila,  no  Uocio  de  Lisboa,  a  29  d'agosto  de  1641, 
sendo  então  snpprimido  o  condado.  Em  Armamar 
ha  nicicado  no  4."  domingo  de  eada  mcz,  e  em 
S.  'i'hiago  no  1."  domingo  também  de  cada  mez. 
A  est.  de  caminho  de  ferro  mais  próxima  é  a  de 
Covellinhas.  A  villa  tem  «lois  hotéis,  pharmacia, 
e  Kub  delegado  <le  saúde.  O  jirincipal  eommercio 
de  todo  o  concelho  é  vinho  e  ecreaes.  Teem  sido 
publicados  n'csta  villa  os  seguintes  jornaes:  Cor- 
reio fia  Ihira  Alta,  14  de  dcjíiMubro  de  1884  a  24 
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de  setembro  de  1886;  Gazeia  de  Armamar  (Â)^ 
5  de  julho  de  1900,  em  publicação. 

Armando  (Quinta  do).  Na  estrada  de  Saca- 
vém, freg.  de  Santa  Maria,  d'01ivae8,  1.®  bairro 
de  Lisboa. 

Armão.  Jogo  deanteiro  nas  viaturas  de  arti- 
lharia, mormente  no  reparo  e  no  carro  de  muni- 
ções. 

Armão.  Ilha  do  Pico,  freg.  de  Santa  MarU 
Magdalena,  cone.  de  Magdalcna,  distr.  d*Horta- 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Parada  de  Tibâes. 
cone.  o  distr.  de  Braga. 

Armaria.  Edifício  ou  logar  onde  se  guardam 
armas  de  differentes  géneros.  Em  Portugal  nSo 
ha  nenhuma  collecçHo  digna  d*este  nome.  A  der- 
rota de  Alcacer-Kibir,  o  dominio  hespanhol.  o 
terremoto  de  1755  e  a  invasSo  franceza  tudo  des- 
truíram. Nao  existo  em  Portugal  uma  armadura 
completa  e  de  valor ;  todavia  em  nenhuma  parte 
houve  primeiro  mais  rica  e  opulenta  armaria  do 
que  a  do  Armazém  do  Reino,  junto  aos  pa^os  de 
D.  Manuel  na  Kibeira  de  Lisboa.  Ij  Sciencia  on 
arte  que  ensina  a  descrever  c  ordenar  os  signaes, 
divisas  ou  emblemas  contidos  nos  brazòes,  de  ge- 
ração, nobreza  e  dignidade,  concedidos  pelos  so- 
beranos para  distincção  das  casas,  famílias,  cor- 
porações, cidades  e  villas.  V.  Brazào. 

Armas  (Duarte  d^).  Escudeiro  da  casa  do  D 
Manuel,  cuja  habilidade  no  desenho  á  penna  se 
revela  no  Livro  das  fortalezas^  vol.  in  foi.  em  per- 
gaminho existente  na  Torre  do  Tombo.  As  fbrta 
lezas,  que  se  acham  no  livro,  são  as  que  estavam 
situadas  nos  limites  de  Portugal  c  Castclla.  Em 
1507,  D.  Manuel  mandou  uma  pequena  expedição 
sondar  as  barras  d*Azamor,  ^f amora,  Saló  o  I«a- 
racho,  e  d*ella  fazia  parte  como  technico  Duarti* 
d'Armas. 

Armas  (Governador  das)  V.  Governador  daf 
armas. 

Armas  (liei  d').  O  extremo  cuidado  que  os 
monarchas  portuguezes  tiveram  sempre  em  con- 
servar a  exactidão  e  pureza  nos  brazões  d*annas 
dos  nobres,  trouxe  na  época  de  D.  João  I  a  cria- 
ção do  cargo  do  rei  d'armas,  introduzindo-»c 
então  no  paiz  essa  dignidade  que  já  existia  em 
Inglaterra.  O  principal  dever  dos  officiaes  dVsta 
classe  era  formar  livros  em  que  estivessem  inscri- 
ptos  os  nomes  dos  fidalgos,  e  bem  assim  os  hrazucs 
e  divisas  que  lhes  pertenciam  usar.  El-rci  D.  Ma- 
nuel encarregou  o  rei  d^armas  António  Rodri- 
gues do  ir  ap  estrangeiro  estudar  os  assumptos 
Que  diziam  respeito  ao  seu  oifieio,  e  depois  que 
António  Rodrigues  voltou  a  Portugal,  ordenou  a 
formação  d'um  livro  em  que  estivessem  desenha- 
dos os  brazues  de  toda  a  nobreza  do  reino,  e 
mandou  construir  a  conhecida  sala  do  palácio  de 
Cintra,  onde  se  collocaram  74  brazões  d^armas 
dos  principaes  fidalgos.  Segundo  o  regimento  dos 
ofiiciaes  da  armaria,  são  três  os  reis  alarmas,  c  a 
cada  um  d^cllcs  compete  a  escripturação  d*um  li- 
vro em  que  se  lançam  os  nascimentos,  casamen- 
tos e  acções  notáveis  dos  nobres  pertencentes  a 
cada  um  dos  reinos,  Portugal,  Algarve,  e  índia. 
A  cerimonia  da  investidura  e  baptismo  dos  reis 
d'armas  era  feita  pelo  monarcha  com  to^la  a  so- 
lemnidade ;  hoje  cahiu  tudo  em  desuso,  e  este»' 
ofiiciaes  somente  figuram  nas  acclamaçõcs  dos 
soberanos,  abertura  das  cortes,  ctc.,  acompa- 
nhando o  cortejo  real  com  as  suas  dalmaticas  on 
cotas  vermelhas  tecidas  com  oiro,  c  com  um  col- 
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lar  tendo  pendente  o  brazão  d^armas  do  reino,  de 
que  teem  o  nome.  Actualmente  ainda  lhes  per- 
tence determinar  o  brazSo  d*annas  de  que  devem 
usar  os  individues  elevados  de  novo  á  grandeza, 
e  por  isso  recebem  certas  e  determinadas  propi- 
nas. 

Armas  do  Reino.  Y.  Portugal  í Armas  de). 

ArmaticÀ.  Povoação  da  proprieaade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freeuezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Armatoste.  Engenho  com  que  se  armavam  as 
antigas  bestas. 

Armaoem.  Na  ilha  de  S.  Jorge,  freg.  de  N.  S  * 
do  Bosario,  do  Topo,  cone.  de  Calheta,  distr. 
d'Anffra  do  Heroísmo.  ||  Casal  na  fre^.  de  S.  Pe- 
dro, ae  Palmella,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Velha, 
cone.  d*Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg. 
da  Sé,  cone.  e  distr.  d*£vora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  8.*  das  Neves,  de  S.  Salvador,  cone.  e  distr.  ; 
de  Vizeu. 

Armasem  do  Fidalgo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Armasem  do  Reino.  Y.  Almazem. 

Armacens.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.'  da  Concei- 

SSo  de  Lavos,  cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
e  Coimbra. 

Armeiro.  OfBcial  que  faz  ou  concerta  armas. 
Em  muitas  cidades  e  villas  de  Portugal  houve 
sempre  habilissimos  armeiros.  Uma  parte  eram 

Í»agos  á  custa  da  fazenda  real,  outra  pelos  concc- 
hos.  D.  Manuel  mandou  lançar  armas  por  todas 
as  cidades  e  villas  do  reino,  ordenando  que  hou- 
vesse conraceiros  e  armeiros  nas  seguintes  terras: 
Beja,  Castello  Branco,  Coimbra,  Covilhã,  Elvas, 
Évora,  Lagos,  Lamego,  Monsaraz,  Moura,  Mou- 
rão, Porto,  Santarém,  Tavira,  Torre  do  Moncono 
e  Vianna.da  foz  do  Lima.  Ao  armeiro-mór  com- 
petia a  inspecção  dos  arsenaes,  armas  das  arma- 
rias reaes  e  ofnciaes  d*ellas.  Nas  differentcs  ter- 
ras os  armeiros  tinham  sempre  o  respectivo  fei- 
tor a  quem  estavam  subordinados.  Estes  armei- 
ros eram  pagos  pelos  concelhos  e  d^elles  havia 
um  cadastro  no  Armazém  do  reino. 

Armeiro.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr. 
d*£vora. 

Armeiro-mór  do  Reino.  A  este  oíHcial-mór  da 
Casa  Real  pertencia  antigamente  provr>r  em  todo 
o  reino  todos  os  legares  de  armeiros,  espingar- 
deiros,  lanceiros,  couraceiros  e  outros  oíHciaes  de 
fazer  armas,  com  seus  ordenados  pagos  pelo  thc- 
sonro  e  com  grandes  privilégios.  Cumpria-lhe 
ainda  mandar  rabricar  por  conta  da  fazenda  real 
as  armas  necessárias  para  a  defeza  do  reino  e 
para  o  serviço  da  Casa  Real.  Devia  também  fa- 
zer arrecadar  e  ter  em  boa  guarda  nos  diversos 
armazéns  as  armas  que  se  fabricavam,  e  man- 
dal-as  distribuir  segundo  as  ordens  do  soberano. 
Com  o  correr  dos  tempos  perdeu  estas  attribui- 
çÒes,  conservando,  porém,  a  de  nomear  12  armei- 
ros em  todo  o  reino  para  fabricarem  as  armas,  de 
que  o  soberano  quizesse  usar.  Hoje  este  cargo  é 
simplesmente  honorifico,  e  anda  ligado  ao  de  ar- 
mador-mór.  V.  Armador. 

Armei.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cossou- 
rado,  cone.  de  Bareellos,  distr.  de  Braga. 

Armelim  Jonior  (Manuel  Velloao  de)  Advo- 
gado e  escriptor.  Nasceu  na  villa  das  Velas,  ilha 
de  S.  Jorge  (Açores),  no  V  de  fevereiro  de  1857. 
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E*  filho  legitimo  de  Manuel  Velloso  d'Armelim, 
fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  suceessão  de 
seus  maiores,  e  proprietário,  e  de  D.  Maria  Ja- 
Duaria  Avellar  d*Armelím.  Descende,  por  seu  pae, 
das  nobres  famílias  de  Vasco  Gil  Sodré;  fidalgo 
cujo  brazão  data  de  1519 ;  de  Mendo  Furtado  de 
Mendonça,  também  fidalgo  por  mercê  regia  de 
1619;  de  Álvaro  Pires,  sargento  mór  do  Algar- 
ve ;  de  João  Valido,  de  Pedro  Luiz  de  Sousa,  pri- 
meiro fundador  do 
castello  de  S.  João 
Baptista,  da  cidade 
de  Angra  do  Heróis  - 
mo;  de  Francisco 
Luiz  de  Sousa,  da 
antiga  e  nobilíssima 
familia  dos  Sousas, 
que  em  Portugal 
foram  fidalgos  de  so- 
lar e  cota  de  armas; 
da  illustre  familia 
Armelim,  cujo  ap- 
pellido  ainda  hoje 
usa  a  s]u  a  familia 
oriunda 'pela  linha 
paterna,  da  Itália, 
onde  ainda  existe  a 
illustre  familia  Ar- 

Manuel  VelloM  de  Armelim  Júnior  milini.  Por  SUa  mãe, 

O  dr.  Armelim  Jú- 
nior descende  de  uma  das  mais  distinctas  famí- 
lias açorianas,  onde  se  contam  os  nomes  dos  con- 
siderados jurisconsultos  drs.  José  Severino  d'A- 
vellar  e  Mauuel  Aprigio  Severiu^^  d' Avellar,  e  dos 
conhecidos  médicos  drs.  José,  Francisco  e  Emilio 
Severino  d*AvelIar.  O  dr.  Armelim  em  1882 
matriculou-se  na  faculdade  de  Direito  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  formando- se  cm  8  do  ju 
lho  de  1887.  No  1.*»  de  outubro  d*este  mesmo  an- 
uo assentou  banca  de  advogado,  em  Lisboa.  Bem 
depressa  ao  dr.  Armelim  Júnior  foram  confiadas 
notáveis  causas  da  capital  e  das  províncias.  Cor- 
rem impressas  muitas  das  suas  minutas  e  contra- 
minutas  relativas  a  processos,  onde,  como  advo- 
gado de  defeza,  tem  obtido  verdadeiros  trium- 
Ehos.  Entre  esses  processos,  muitos  ficaram  céle- 
res nos  annaes  judiciários.  O  dr.  Armelim  Júnior 
como  advogado  e  jurisconsulto  não  se  tem  consa- 
grado só  ao  campo  das  causas  crimes,  e  egual- 
mente  se  tem  distinguido  nas  diversas  especiali 
dades  da  matéria  eivei  e  administrativa,  cultivan- 
do a  sciencia  jurídica,  em  todos  os  meandros* 
Devido  aos  seus  numerosos  trabalhos,  o  dr.  Ar- 
melim Júnior  foi  eleito  sócio  correspondente  do 
Instituto  de  Coimbra,  da  Real  Academia  de  Le- 
gislação e  Jurisprudência,  de  Madrid,  do  Insti- 
tuto de  Legislação  Comparada,  de  Paris,  da  So- 
ciedade das  Instituições  de  Previdência  de  Fran- 
ça e  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Bra- 
zileiros.  Pertence  ainda  á  Associação  dos  Advo- 
gados de  Lisboa,  á  Real  Associação  dos  Archi- 
tectos  e  Archeoloj^os  Portuguezes,  á  Sociedade 
de  Geographia,  figurando  nas  suas  principaes 
secções  scientifícas,  e  ao  Real  Instituto  de  Lis- 
i  boa,  na  qualidade  de  sócio  effectivo  e  benemérito, 

f»residente  da  commissão  de  justiça.  O  dr.  Arme- 
im  Júnior  é  auerido  de  varias  e  importantes  asso- 
:  elações  populares,  as  quaes  rendendo  culto  á  sua 
,  intelligencia  e  aos  serviços  por  elle  prestados  :i 
I  causa  dos  pobres,  lhe  teem  conferido  o  diploma 
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de  sócio  honorário.  São  muitas  as  biographias 
quo  a  imprensa  tem  publicado,  sendo  as  mais  im 
portantes  as  da  Nova  Era,  Perfume,  Obra,  Diá- 
rio Illuêtrado,  n.°  G:514,  Monarchia  Portugíieza, 
e   Correio  de  Cintra,  n.°  304.  Desempenhou  as 
funcções  de  secretario  na  secção  de  Direito  Pu- 
blico do  Congresso  Juridico  de  Lisboa,  e  tomou 
parte  nos  Congressos  de  Associações  de  Previ- 
dência e  Antmropologia  Criminal  reunidos,  em 
Paris,  em  1889.  A  obra  do   dr.  Armelim  Júnior 
está  condensada  cm  muitos  volumes,  estendendo- 
se  ainda  a  numerosos  artigos  publicados  em  mui- 
tos jornaes  em  que  tem  collaboradoí  e  na  revista 
de  legislação  e  jurisprudência  que  dirige  e  redige, 
intitulada  Correio  Juridico.  Lis  alguns  dos  seus 
es  cr  ip  tos  jurídicos  :    Questões  de   responsabili- 
dade moral    e    juridica,   responsabilidade  moral 
e  juridica,  direito  e  philosopnia,  duas  theses  pro- 
postas   ao    segundo    Congresso  de  anthropoíogia 
rriminaly  1890;  O  tabaco  e  o  álcool,  estudo  medico, 
económico  e  juridico,  1890;   Tribunal  da  Uelaçào 
de  Lisboa,  appeUação  commercial  fi.°  2:97í,  1890; 
í:íupr.    Trib.   de  Justiça,  revista  commercial   n." 
23:90Í7, 1890 ;  Id.  recurso  de  remstan.^28i%25, 1890; 
Aggravo  crime  do  despacho  do  juiz  do  2,^  districto 
criminal  de  Lisboa  para  a  Relação  do  districto^ 
líí91 ;  Replica  extra-processal  ás  duas  contra-mi- 
nuta^  no  recurso  de  revista  w."  23:825,  1891 ;  Ne- 
cessidade de  uma  victima,  João  Alberto  Lopes  e 
António  Ignacio  da  Fonseca,  minuta  de  revista  cri- 
me, 1891 ;  Replica  extra-processal  á  contraminuta 
de  revista  crime  n.«  ^5:7^7,  1891 ;  Sup.  Trib.  de 
Justiça,  recurso  de  rei^ista  crime,  n.<»  13:686, 1891; 
Id.  recurso  de  revista  crime  fi.°  13:151,  1891  ;  Re- 
plica  extra-processal  á  minuta  d^ aggravo  de  injusta 
jyronuncia  da  irmã  Collecta ;  Contencioso  Fiscal 
de  2.*  instancia,  recurso  fiscal  em  processo  de  snp- 
posta  tentativa  de  descaminho,  1891 ;  Aggravo  ei- 
vei de  despachos  do  juiz  da  6.*  vara  de  Lisboa  para 
a  Rei.  do  Distr.,  1892;  Aggravo  eivei  ao  accordão 
da  Rei.  de  Lisboa  para  o  Sup.  Trib.  de  Justiça, 
1892;  Aggravo  crime  n.°  238  do  despacho  do  juiz  1 
do  S.'*  dist.  crim.  de  Lisboa  para  a  Rei.  do  dist, 
1892 ;  Sup.  Trib.  de  Justiça,  recurso  de  revista  ei- 
vei 7i.°  24:619,  1892 ;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  ap- 
pellação  commercial  n."  801,  1}*92 ;  Fallencia  de 
Joaquim  Neves  Júnior;  Sup.  Trib.  de  Justiça,  re- 
vista commercial  n.^  25:125,  1893 ;  tSup.  Trib.  de 
Justiça,  revista  eivei  n.»  26:043,  1894;  Trib.  da 
Rei.  de  Lisboa,  appellação  crime  n.^  1:709,  1895 ; 
Sup.  Trib.  de  Justiça,  revista  crime  n.^  14:85Q,  1895; 
Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  appellação  crime  n.°  4:445, 
1895;    Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  appellação  eivei 
n."  4:235,  1896 ;  Nós  e  o  sr.  Campeão,  liquidações 
e  exautoração,  1896 ;  Trib.  de  Rei.  de  Lisboa,  ag- 
gravo crime  w.°  88;  O  celebre  crime  da  Arruda, 
1896 ;  Ainda  nós  e  Campeão,  1897 ;  O  celebre  cri- 
me da  Arruda,  minuta  dos  seus  appellantes,  contra- 
minuta do  ministério  publico  appellado,  resposta  do 
juiz  a  quo,  refutação  doesta  resposta,  1897 ;  Sup. 
Trib.  de  Justiça,  revista  eivei  w.»  27:955,  1898;  O 
celebre  crime  da  Arruda,  a  prevenção  e  o  arbitrio  dos 
tribunaes,  1898  ;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  appella- 
ção eivei  n.«  2:046,  1898;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa, 
aggravo  crime  n.«   1:985,  1898;  Trib.  da  Rei  de 
Lisboa,  aggravo  crime  n.^  715.  1898;  Sup.  Trib. 
de  Justiça,  revista  eivei  n.»  28:309,  1898;   Trib. 
de  1.*  vara  eivei  de  Lisboa,  autos  eiveis  de  artigos 
de  falsidade,  1899  :    Trib,  da  Rei.  de  Lisboa,  ag- 
gravo eivei  «.»  4:954,  1899  ;  Trib.  da  Rei.  de  Lts- 
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boa,  appellação  crime  «.»  842,  1899;  Trib.  da  BA 
de  Lisboa,  appellação  crime  n.^  28, 1899;  TVt&da 
Rei.  de  Lisboa,  aggravo  eivei  n.^  4:754, 1899  ;i$i^ 

Trib.  de  Justiça,  recurso  de  revista  eivei  n,^28:7Íi, 
1900;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  aggravo  civd  n.* 
j  5:127,  1900;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  aggravo  d- 
\  vel  n.°  2C0,  1900 ;  A  convicção  pessoal  de  tmjnz 
arvorada  em  prova  e  esta  a  coUidir  com  a  eomíoi- 
te  dos  autos,  1900 ;  Sup.  Trib,  de  Justiça,  revista 
civil  w.o  28:741,  1900;  Sup.  Trib.  de  Justiça,  rtr 
vista  crime  n.**  16:168,  1900;  Trib.  da  Rd.  dt Lii- 
boa,  aggravo  eivei,  n.°  5:019, 1900;  Legitima  ejuh 
tissima  decisão  da  Rd.  de  Lisboa  revogando  mu 
tença  fundada  na  convicção  pessocd  de  ttmjuig  ar- 
vorado em  prova  e  esta  a  collidir  com  a  eon^ank 
dos  autos,  19(K) ;  TVtò.  da  Rd.  de  Lisboa,  aggraoo 
eivei  n.°  342,  1900;  Trib.  da  Rd.  de  Lisboa,  ag- 
qravo  eivei  n.«  5:098,  1901 ;  Trib.  da  Rd.  de  Um- 
boa,  appellação  eivei  n."*  5:268,  1901 ;  Moiwgn- 
phias  juridicas,  importante  e  controversa  questão 
de  direito  eivei,  os  netos  iUegitimos,  perfilhados  m 
reconhecidos  são  herdeiros  dos  avós  faUecidos  tb 
intestato?  1901;  Gravissimo  caso  medico-legal,siip- 
posto  attentado  contra  o  pudor  de  uma  menor  eon 
communicação  de  affecção  venérea^  teratolfigia  di 
um  processo  crime,  1901 ;  Sup.  Trib.  de  Justiça, 
revista  crime  n."*  16:474, 1901;  Sup.  Trib.  deJwi- 
tiça,  revista  crime  n.°  16:741,  1902;  Direito  inàm- 
testavel  de  D.  José  de  Sousa  CoiUitUio,  filho  iegun- 
do  do  Conde  de  Linhares  (D.  Rodrigo)  aopariatú 
por  successão  de  seu  tio  D.  Domingos  António  àt 
Sousa  Coutinho,  1.^  conde  e  1.^  marquesi  do  Fun- 
chal, 1903 ;  Trib.  da  Rd.  de  Lisboa,  aggravo  cri- 
me n.°  1:301,  1903.  A  esta  bibliograpbia  se  po- 
dem accrescentar  outros  escriptos :  Dois  benmt- 
ritos,  o  dr.  Constantino  Cumano  e  José  Maria  Âsêit, 
1885 ;  Trib.  da  Rd.  de  Lisboa,  recurso  dappdk- 
ção,  1887 ;  Sociedade  de  Geographia  de  Lidoa-Da 
assistência  e  Scdvação  Maritima-These  Í4.*  dopro- 
gramma  do  Congresso  Juridico  de  Lisboa  em  1889, 
memoria  da  commissão  de  direito  internacional  da 
sociedade,  1889;  Elogio  histórico  do  dr.  António 
Maria  Ribeiro  da  Costa  HoUreman^  vice-presidenU 
da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa,  údo  na  ses- 
são extraordinária  da  mesma  Associação  em  fide 
dezembro  de  1890;  Necessidade  de  umatidima, 
João  Alberto  Ijopes  e  ainda  mas  indirectamenU 
António  Ignacio  da  Fonseca,  petição  de  aggrato 
crime,  1891 ;  Replica  extra-processal  á  respoiU 
do  juiz  a  fls.  39  dos  autos  de  aggravo  crime,  1891; 
Trib.  da  Rd.  do  Porto,  appeUação  eríme  vinda  da 
Comarca  de  Santa  Comba  Dão,  1892;  Trib.  da 
6.*  vara  eivei  de  Lisboa,  processo  de  incidente  de 
falsidade,  1896;  Trib.  da  Rd.  de  Lisboa,  aggravo 
eivei  n."*  5:111,  1899;  Monstruosidade  de  uma  de- 
feza  e  correcção  de  um  tribuncd.  .  teratologia  de 
um  processo  crime,  1900 ;  etc,  etc. 

Arménia*  Alguns  cscrintores  dizem  que  anti- 
gamente houve  uma  cidade  d'e8te  nome  nas  ma^ 
gens  do  Lima,  acima  da  actual  Ponte  de  Lima- 
is ão  ha  d'ella  outra  noticia,  nem  vestígios  que  a 
confirmem. 

Armental.  Pov.  da  free.  de  Santa  Lucrécia, 
de  Louro,  cone.  de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  [|  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago,  de  Codal, 
cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d*Aveiro. 
Tem  caixa  postal. 

Armenteiros.  Pov.  na  froç.  de  Santa  Maria 
Magdalcna,  de  Loivos  da  Ribeira,  cone.  de  Baião, 
distr.  do  Porto. 
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ArtDBK.  Pov.  da  freg.  de  8.  João  Degolado  de 
Tomigem,  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Armidonto.  Autor  douto  na  sciencia  da  ar- 
maria e  preceitos  heráldicos. 

Armlgero.  Pagem  d*armas,  moço  que  trazia 
armas  de  alsnem  na  antiga  cavallaria ;  cavalleiro 
d'algama  ordem  militar. 

▲mill.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Fafe,  distr.  e  arceb.  de 
Braga ;  589  hab.  e  158  fog.  A  pov.  dista  4  k.  da 
sede  do  cone.  O  parocho,  vigário,  era  da  apresen- 
tação dos  monges  benedictinos  do  convento  do 
Pombeiro,  e  tinha  de  rendimento  õOifOOO  réis. 
Pertence  á  6,*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.®  20,  com  a  sede  em  Amarante. 

Armlllo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Forma- 
riz,  cone.  de  Coura,  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Arminho,  Na  armaria  diz-se  arminho  o  esmalte 
especial  que  imita  a  pelle  do  arminho  e  se  repre- 
senta também  pela  côr  da  prata,  semeada  de 
mosijaetcs  pretos ;  ao  contrario  se  'Chama  contra- 
armtnho.  O  escudo  pôde  ser  ornado  com  arminhos, 
oomo  no  forro  do  pavilhão  das  armas  portugue- 
sas. Também  se  diz  carrwctda  de  tantos  arminhos 
oa  arminada  a  peça  do  brazão,  quando  se  quer 
indicar  o  numero  de  mosquetes  de  que  é  com- 
posto o  arminho. 

ArmoniB.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*Assumpção, 
e  cone.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança, 

ArmorlaL  Livro  de  registo  ou  collec^ão  dos 
brasões  d*arma8  de  todos  os  nobres  do  reino.  No 
archlvo  da  Torre  do  Tombo  guarda- se,  entre  ou- 
tros livros  do  mesmo  género,  o  seguinte  armo- 
riai :  Tombo  das  armas  dos  Rtys  e  titulares  de 
todas  as  famUias  nobres  do  reyno  de  Portugal,  in- 
titulado Thesouro  da  Nobresa  por  Francisco  Coe- 
IhOy  Rey  de  armas  índia.  Feito  no  anno  de  1675, 
é  um  grande  manuscripto  em  pergaminho,  com 
67  folhas,  nas  quaes  estão  desenhados  em  diver- 
sos graus  de  perfeição  os  escudos  e  brazòes  dos 
principaes  noores  e  titulares  portuguezes,  tendo 
cerca  de  800  brazOes.  E'  notável  a  coUecção  das 
armas  das  rainhas,  a  qual  é  precedida  d'um  fron- 
tispicio  que  representa  a  Virgem  da  Conceição 
coroada  por  dois  anjos  e  abençoada  pelo  Pae 
Eterno,  allusSo  a  el-rei  D.  João  IV,  que  a  tomou 
por  padroeira  do  reino:  Tvtt^laris  Hegni,  como 
se  vê  d*esta  e  d'outras  inscripcões  na  mesma  ai- 
legoria.  Os  condes  de  Mesquitella,  armadores-mór, 
como  eram,  do  reino,  possuíram  e  possue  ainda 
hoje  a  sua  nobre  descendência  uma  copia,  decerto 
mais  perfeita  e  rica,  doeste  trabalho.  Tem  este 
livro  uma  encadernação  deveras  original  e  que  é 
um  antigo  specimen,  formosíssimo,  d*aquella  arte 
em  Portugai.  Representam  ambas  as  faces  do 
volume  um  rico  portal  coroado  pelas  armas  por- 
tnguezas  e  por  duas  espheras  armillares.  O  couro 
em  q^ae  está  incuso  este  desenho  assenta  sobre 
madeira,  formando  assim  a  capa  do  livro. 

AmadeUo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Torgueda,  cone.  e  distr.  de  villa  Real. 

Amado.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de 
Bella,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  8.  Martinho,  de  Campo, 
cone.  ae  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  |j  Pov.  na  I 
freg.  de  S.  Lourenço  do  Douro,  cone.  de  Marco  j 
de  Canaveses,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Ponte,  cone.  de  Guimarães^ 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,   de 


Abbadim,  cone.  de  Cabeceiras   de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Amador.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
das  Caldas  de  Vizella,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Amaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina  da 
Serra,  cone.  e  distr.  de  Leiria. 

Amai.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Linha- 
res, cone.  de  Carrazeda  d* Anciães,  distr.  de  Bra  • 
gança.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão  de  Litem, 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S."  da  Luz,  de  Maceira,  cone.  e  distr.  de 
Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Villa 
Marim,  cone.  e  distr.  de  Villa  Real. 

Arnalha.  Pov.  na  freç.  de  N.  S.*  do  Monte  da 
Virgem,  cone.  de  Redondo,  distr.  d*£vora. 

Am&o.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oriundo 
de  Inglaterra,  onde  procede  de  Guilherme  Ar- 
nau,  que  acompanhou  a  rainha  D.  Filippa  de  Len- 
castre, mulher  de  D.  João  I,  e  foi  seu  mordomo* 
mór  e  vedor  de  sua  casa.  Jaz  na  egreja  do  con- 
vento de  S.  Domingos  de  Bemfica.  Este  appellido 
corrompeu-se  em  Arnão.  Tem  brazão  incompleto: 
em  campo  de  prata  seis  leões  ne^os  em  duas  pa- 
las, e  lampassados  de  vermelho.  Timbre,  um  dos 
leões  das  armas.  Outros  usavam  escudo  esquar- 
telado :  no  primeiro  e  quarto,  as  armas  dos  Sou- 
tos Maiores,  no  segundo  e  terceiro  um  lobo  bata- 
Ihante. 

Amas.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Alfa,  cone.  de  Sernancelhe, 
com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp. 
de  Lamego ;  615  hab.  e  158  foç.  A  pov.  dista  10 
k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  na  encosta  d*um 
monte.  £*  terra  bastante  fértil.  O  parocho,  cura, 
era  apresentado  pelo  commendador  de  Sernance- 
lhe, e  tinha  de  rendimento  30i^000  réis.  A  pov. 
tem  caixa  post.  e  pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recr.  e  res.  n.°  9,  com  a  sede  em  Lamego. 

Arnaud  (Manuel  Pinheiro).  Nat.  de  Lisboa, 
viveu  no  século  xvir.  Formou-se  em  jurisprudên- 
cia na  Universidade  de  Coimbra.  Cultivou  a  poe- 
sia e  deixou  em  estylo  burlesco  76  oitavas  no 
tomo  IV  da  n Fénix,  renascidas  1721,  e  diversas 
fabulas,  sonetos,  etc,  1674  a  1692. 

Arnaud  de  Medeiros  (FUippe).  Bacharel  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  Advogado 
da  Casa  da  Supplicacão  em  Lisboa.  Ignora-se  a 
terra  da  sua  naturaliaade  e  a  data  do  nascimento; 
fal.  em  Lisboa  a  9  de  novembro  de  1838.  Foi  o 
defensor  dos  réos  na  conspiração  de  1817,  e  tra- 
balhou bastante  para  livrar  da  morte  essas  victi- 
mas  do  despotismo.  Foi  um  liberal  enthusiasta, 
lançaudo-se  com  ardor  na  politica  em  1820.  Ter- 
minada a  guerra  civil,  retirou-se  k  vida  privada, 
fallecendo  na  obscuridade,  em  1838.  Escreveu : 
Memoria  sobre  a  possibilidade  e  meios  de  pagar  a 
divida  do  Estado,  Lisboa,  1820;  Reflexões  sobre  os 
acontecimentos  do  dia  11  e  noute  do  dia  11  do  cor- 
rente mez  de  novembro  de  1820  ófferecidas  á  Nação, 
Lisboa,  1820;  Allegação  de  facto  e  direito,  feita  Jio 
processo  em  que  por  accordão  do  Juizo  da  Inconfi- 
dência e  Commissão  especialmente  constituida,  foi 
nomeado  para  defender  os  pronunciados  como  réos 
da  conspiração  denunciada  em  Maio  de  1817, 
Lisboa,  1820. 

Arneirão.  Pov.  na  frec.  de  S.  Salvador,  de  Si- 
nes, cone.  de  S.  Thiago  de  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador,  e  cone.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 
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Arnelriíiho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concci- 
çãOf  de  Azinheira  dos  Barros,  cone.  de  Grândola, 
distr.  de  Lisboa-  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  S.  Thiago  de  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Domingos,  cone.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  {]  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Sines,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d* As- 
sumpção, de  Abellai  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Arneirlxo.  Pov.  na  freg.  do  S.  Domingos,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  (José  Augusto  Ferreira  da  Veiga,  vis- 
conde de).  Official  da  ordem  de  S.  Thiago,  do  mé- 
rito litterario,  scientiíico  e  artistico  *,  addido  ho- 
norário de  leçaçâo;  membro  da  Sociedade  dos 
Compositores  I^ramaticos,  de  França ;  bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, grande  proprietário  e  distincto  compositor 
de  musica.  N.  em  Macau  a  22  de  novembro  de 
1838,  e  fal.  em  San  Remo,  cidade  da  Itália,  a  7 
de  julho  de  1903.  Era  filho  de  Joaquim  José  Fer- 
reira da  Veiga,  natural  de  Braga,  negociante  de 
grosso  tracto  e  capitalista  em  Macau  e  em  Lis- 
boa, importante  proprietário.  Foi  casado  duas 
yGze8\  Ignoramos  o  nome  da  primeira  senhora; 
a  segunda  foi  D.  Joanna  Ulmann  Veiga,  filha  de 
Jacob  Ulmann,  súbdito  hollandez,  e  de  sua  mu- 
lher, D.  Rosa  Ulmann.  D.  Joanna  falleceu  ha  bas- 
tantes annos  em  Bemfica.  O  visconde  d* Arneiro 
era  filho  do  segundo  matrimonio.  Matriculou-se 
na  Universidade  de  Coimbra  em  1855  e  seguiu  o 
curso  de  direito,  sahindo  bacharel  em  maio  de 
1859.  Em  verdes  annos  mostrou  logo  grande 
vocação  para  a  musica,  e  no  tempo  de  estudante 

já    se    apresentava 

Scomo  distincto  musi- 
co, sendo-lhe  confia- 
da a  direcção  musi- 
cal do  theatro  Aca- 
démico, distincção 
devida  á  sua  reco- 
nhecida  competên- 
cia. Estudou  os  pri- 
meiros rudimentos 
com  o  mestre  de  ca- 
pella  da  Sé,  António 
José  Soares,  um  bom 
musico,  autor  de  di- 
versas composições 
para  o  theatro;  nar- 
mouia  e  composição 
com  o  professor  da 
Visconde  de  Arneiro  orchestra  de  S.  Car- 

los, Manuel  Joaquim 
Botelho;  contraponto  e  fuga  com  Vicente  Schirri, 
que  também  foi  director  aa  orchestra  do  referido 
tneatro.  Quando  concluiu  o  curso  na  Universida- 
de, era  já  um  pianista  distincto,  e  tornou-se  bem 
conhecido  por  varias  composições  musicaes.  A 
sua  estreia,  como  compositor,  foi  uma  pequena 
opereta,  intitulada :  A  questão  do  Oriente,  que  se 
cantou  no  theatro  Académico,  em  cujo  desempe- 
nho tomou  parte  o  laureado  estudante ;  seguiu-se 
uma  missa  em  sol  maior  a  quatro  vozes  e  a  ór- 
gão, e  uma  novena  a  S.  Theotonio.  Voltando  para 
Lisboa,  abriu  banca  de  advogado,  em  que  se  dis- 
tinguiu também,  encarregando  se  d*algumas  cau- 
sas diífíceis.  Se  a  paixão  pela  musica  o  não  des- 
viasse da  advocacia,  o  foro  teria  tido  no  visconde 
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d* Arneiro  uma  das  suas  mais  brilhantes  gloriu. 
Apesar  de  já  ser  conhecido  como  pianista  de  pri- 
meira ordem,  accentuou-se  ainda  mais  a  sua  re- 
putação de  compositor  com  uns  trechos,  que  ti- 
veram grande  voga  nas  salas  c  no  mundo  musi- 
cal: um  Schtrzo  em  mi  bemol,  uma  PitUmaiu  i^ 
concert  e  os  Refrains  du  printemps.  Entrando  na 
politica,  o  visconde  d* Arneiro  foi  eleito  depatsdo 
por  Sabugal,  na  legislatura  de  1861  a  1864.  Ape- 
sar dos  seus  trabalhos  parlamentares,  continnoQ 
a  dedicar  se  á  musica,  e  em  2  de  março  de  VXb 
apresentou  no  theatro  do  S.  Carlos  um  bailada 
phantastico,  com  o  titulo  de  Gintij  qne  obteve 
calorosos  applausos.  Em  seguida  partiu  para  Itá- 
lia a  estudar  e  a  cultivar  a  sua  arte  favorita.  No 
anno  de  1870  compoz  um  Te-Deum,  que  a  Socie- 
dade Orpheonica  de  Lisboa  executou  em  IS  l,iii 
na  festa  de  N.  S.*  da  Conceição,  na  egreja  de 
Santa  Catharina.  Este   Te-Deum  era  una  obn 
prima,  e  foi  cantado  em  S.  Carlos  no  anuo  se- 
guinte, n*um  concerto  de  distinctos  amadores. 
Mais  tarde  executou-se  em  Paris,  com  o  titulo  de 
Symphonie  Cantate,  obtendo  grande  êxito,  e  me- 
recendo os  maiores  elogios  dos  críticos  franeexes, 
que   o    consagraram  como  compositor.  Em  Pi- 
ris  apresentou    depois   uma   opera    de  ffráode 
vulto,  cujo  libreto  foi  escripto  pelo  poeta  nancez 
Jcan  Jacques  Magne.  Esta  opera,  que  tem  4  actos, 
cantou- se  em  S    Carlos  no  dia  31  de  março  de 
1876,  com  o  titulo  de :  O  prodígio  ou  o  elixir  da 
mocidade.  O  êxito  foi  muito  lisongeiro  e  enUia- 
siastico.  Nos  fíuaes  dos  actos,  foram  chamadoí 
todos  os  interpretes  e  o  maestro,  a  quem  o  pu- 
blico dispensou  os  mais  phreneticos  applausos.  O 
desempenho  da  opera  nada  deixou  a  desejar,  tl- 
guns  (los  trechos  foram  bisados.  O  visconde  d*Âr- 
neiro  foi  muito  felicitado  pelos  seus  amigos,  qae 
lhe  offcreceram  lindas  coroas  de  louro  com  bagu 
de  ouro.  A  opera  repetiu-se  apenas  uma  vez,  oo 
dia  2  de  abril,  por  estar  a  findar  a  época  lyríet. 
N^essa  noite,  el  rei  D.  Luiz,  que  assistira  ás  dois 
audições,  mandou  chamar  o  illustre  maestro  por- 
tuguez  ao  seu  camarote,  e  declarou-lhe  que  ten- 
cionava agraciai- o  com  o  habito  da  ordem  de 
S.  Thiago.  O  visconde  d* Arneiro  partiu  depois 
para  Itália,  onde  residia  com  mais  irequeocia,  e 
apresentou  a  sua  opera  no  theatro  Dal  Verme  de 
Milão.  O  visconde  d'Arneiro  era  muito  conside- 
rado no  estrangeiro  em  todo  o  mundo  musical, 
sendo   tido   por  autoridade.    Em  Itália,  no  tor- 
neio internacional  da  exposição   de  Milão,  em 
1881,  foi  convidado,  juntamente  com  o  maestro 
Pontechi  e  outro  dos  mais  afamados  de  Italit, 
para  fazer  parte  do  jury  encarregado  de  conferir 
os  prémios  á  musica  dramática.  O  visconde,  po- 
rém, declinou  essa  honra,  em  consequência  de 
também  ser  um  dos  expositores.  A  opera  DereUta 
foi  premiada  pelo  jury,  depois  de  muita  discossso, 
com  o  primeiro  premio,  a  medalha  de  ouro,  ape- 
sar   d'áquelle    certame    terem    concorrido  al- 
guns já  laureados  maestros.  Em  14  de  março  de 
1885  ouviu-se  em  S.  Carlos  essa  opera  do  dis- 
tincto compositor  portuguez.  O  libreto  é  de  Pa- 
ravicini,  e  a  opera  é  cheia  de  situações  dramáti- 
cas, em  que  o  seu  autor  teve  largo  ensejo  de 
evidenciar  as  suas  faculdades  de  compositor.  O 
successo  foi  collossal,  coiqo  era  de  esperar.  O  vis- 
conde d*Arnciro,  desde  então  conservon-se  do  es- 
trangeiro, entregando-se  aos  dedicados  cuidados 
da  educação  artística  de  sua  filha  adoptiva,  Marr 
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Arneiro,  que  ó  já  hoje  uma  das  mais  considera- 
das cantoras,  e  qne  se  estreou  em  S.  Carlos,  no 
F\nuto,  a  10  de  dezembro  de  1801.  Consta  que  o 
distincto  maestro  tinha  concluido  outra  opera,  in- 
titulada :  Dom  Biòas,  cujo  libreto  é  extrahido  do 
Bobo,  notável  romance  histórico  de  Alexandre 
Ilercnlano.  Destinava  esta  opera  para«um  dos 
çrincipaes  theatros  ditai  ia.  O  titulo  de  visconde 
toi-lhe  conferido  por  el-rei  D.  Luiz,  pelo  decreto 
de  17  e  carta  de  20  de  julho  de  1870.  O  visconde 
d' Arneiro  casou  em  1859  com  D.  Vireinia  Fran- 
cisca da  Silva,  filha  de  Manuel  Gonçalves  da  Sil- 
va, negociante  de  grosso  tracto  e  capitalista  de 
Macau  e  de  Lisboa,  e  de  sua  mulher  D.  Francis- 
ca Josepha  de  Castro  Silva.  Era  irmão  de  D.  Ma- 
ria Rosa  d*Araujo  Veiga,  filha  do  primeiro  ma- 
trimonio de  seu  pae,  a  qual  casou  com  o  falleci- 
do  visconde  dos  Olivaes,  António  Theophilo  de 
Araújo  (V.  Olivaea),  Tinha  também  por  irmãos  : 
Joaquim  José  Ferreira  da  Veiga,  que  foi  com- 
mendador  da  ordem  de  N.  B*  da  Conceição,  e 
casou  com  D.  Marianna  Sarmento  Ottolini,  filha 
do  conselheiro  José  Cupertino  d* Aguiar  Ottolini 

ÍV.  este  nomejy  fallecido  em  Itália;  D.  Paulina 
>*ranci8ca  Ferreira  da  Veiga,  que  casou  com  An- 
tónio Alves  de  Sousa  Guimarães,  fidalgo  da  Casa 
Real,  filho  dos  condes  de  Bolhão  (V.  este  titulo) ; 
Carlos  Manuel  Ferreira  da  Veiga,  bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra-, 
João  e  Jor^e  Ferreira  da  Veiga,  cantores  distin- 
ctos,  já  fallecidos,  e  D.  Maria  Elisa  Ferreira  da 
Veiga,  que  casou  com  o  l.»*  visconde  d*Ottolini, 
Manuel  Sarmento  Ottolini. 

Arneiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Praze- 
res, de  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  cone.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  Houve  n*esta  povoa- 
ção a  capella  do  Espirito  Santo,  que  está  toda 
arruinada;  tinha  annexo  um  hospital,  que  tam- 
bém já  não  existe.  Em  frente  está  uma  magnifi- 
ca propriedade,  que  pertencia  ha  perto  de  30  an 
nos  a  Francisco  da  Costa  Leal.  ||  Pov.  na  freg. 
do  S.  Vicente,  d*Alcabideche,  cone.  de  Cascaes, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Almansil,  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*Assumpção,  de  Altc, 
cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Andréy  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Suzana,  de 
Carapinheira,  cone.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, cone.  e  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Cruz,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  free.  de  S.  Domingos  de  Rana,  cone.  de  Cas- 
caes,  aistr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Freixianda,  cone.  de  V.  N.*  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  de  Litem,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Lei 
ria.  Jl  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  o  cone.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  jj  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  de  Maceira,  cone.  e  distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
na  freç.  de  S.  Miguel  do  Rio  Torto,  cone.  de  Abran 
tes,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  e  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja.  11  Pov.  na 
freg.  de  S.  Francisco  de  Assis  e  cone.  de  ronte  de 
Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d*A8Sumpção,  de  Querença,  cone.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Salir,  cone.  de  Loulé,  dist.  de  Faro.  ||  Pov.  na 


freg.  c  cone.  de  S.  Thiago,  de  Trcmcz,  cone.  c  distr. 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Izidoro. 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casaes  na  freg, 
de  S.  Miguel,  de  Milharado,  cone.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa,  ||  Casal  na  fre^.  da  Exaltação  da  Santa 
Cruz,  cone.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na 
freg.  do  Senhor  Jesus,  do  Carvalhal,  cone.  d*Obi- 
dos,  distr.  de  Leiria,  jj  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Dois  Portos,  cone.  de  Torres  Vedras  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S   Julião  do  Tojali 
nho,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
fres.  de  Santa  Maria,  e  cone.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Martin- 
xel,  cone.  d* Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  de  Moita  dos  Fer- 
reiros, cone.  de  Lourinhã,  aistr.  de  Lisboa.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  cone.  de 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro da  Cadeira,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa.  Jl  Herdade  na  freg.  de  N.  S."  da  Concei- 
çãO|  de  Cabrella,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
d*Evora.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  Assumpção, 
e  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa,  ||  Monte  na 
freg.  de  Santo  Amaro,  cone.  de  Fronteira,  distr, 
de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  André, 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
li  Monte  na  freg.  de  Santa  Suzana,  de  Mombeja, 
cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Si- 
mão, de  Pé  da  Serra,  cone.  de  Niza,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Montinho  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Sines,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sebal  Gran- 
de, cone.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra. 
II  Rio  da  prov.  da  Extremadura,  que  nasce  em 
uns  brejos  próximo  aos  legares  de  Espinheiro  e 
Arneiro  de  Milhariças,  termo  de  Pernes.  Tem 
6  k.  de  curso  e  mette-se  no  Alviella,  junto  á  ponte 
de  Pernes,  com  o  nome  de  rio  do  Porto  de  Cen- 
teio. Nas  suas  marçens  ha  muitas  vinhas  e  arvo- 
res de  fructo  e  silvestres,  sendo  cultivadas  em 
parte.  Tem  duas  pontes  de  cantaria  lavrada,  de 
um  só  arco ;  uma  na  Gésteira  e  outra  junto  á  sua 
foz,  chamada  de  Pernes.  Faz  mover  lagares  de 
!  azeite,  moinhos,  e  rega.  Suas  aguas  e  pescarias 
I  foram  sempre  livres.  Recebe  os  ribeiros  do  Toco, 
!  Gésteira  e  S.  Miguel,  além  d*outros  menores. 
i      Arneiro  do  Alto.  Casal  na  freg.  do  Espirito 
!  Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  cone-  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém. 

Arneiro  de  Arreganha.  Pov.  da  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  cone.  de 
:  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  quintas 
!  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azueira,  cone.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  da  Batalha.  Casal  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Ribeira,  cone.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém. 

Arneiro  dos  Borralhos.  Pov.  da  freç.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Achete,  cone.  e  aistr.  de 
Santarém. 

Arneiro  Branco.  Na  Ribeira  de  Morganel, 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines,  cone.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  j|  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  d*Alva,  concelho  d'Aljezur,  districto  de 
Faro. 

Arneiro  Branco  de  Bemparece.  Pov.  na  freg. 
;  de  S.  Salvador,  de  Sines,  cone.  de  S.  Thiago  do 
:  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
I      Arneiro  dos  Ganaféchaes.  Pov.  na  freg.  de 
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S.  Pedro,  de  Melides,  cone.  de  Grândola,  distr.  de 
Usboa. 

Arneiro  da  Carreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Febres,  cone.  de  Cantanhede,  cone.  de  Coim- 
bra. A  pov.  do  Arneiro  ficou  pertencendo  inte- 
gralmente ao  cone.  de  Mira,  assim  como  outras 
povoações  desannexadas  do  cone.  de  Cantanhede. 

Arneiro  do  Cepo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joáo 
Baptista,  de  Seixo  de  Gatões,  cone.  de  Mònte- 
mór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Arneiro  Gallego.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu  da  Serra,  cone.  de  S.  Thiágo  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 

fjos,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
)oa.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Oliveira,  de  Sa- 
mora Correia,  cone.  de  Benavente,  distr.  de  San- 
tarém. 

Arneiro  da  Judia.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Arneiro  da  Lage.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu,  de  Bennafrim,  cone.  de  Lagos,  distr.  de 
Paro, 

Arneiro  dos  Marinheiros.  Pov.  da  freg  de 
S.  Joáo,  de  S.  João  das  Lampas,  cone.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Melides,  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  das  Miihariças.  Pov.  e  freg.  de  S. 
Lourenço,  da  prov.  da  Estremadura,  cone,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patr.  de  Lisboa ;  898  hab.  e 
181  fog.  Tem. escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista 
19    k.  da  sede  do  cone.  Pertenceu  á  comarca  de 
Torres  Novas,  cone.  de  Pernes  até  1855,  e  desde 
então  ficou  sendo  da  com.  e  cone.  de  Santarém. 
Chama-se  Arneiro  por  causa  do  seu  solo  areento, 
e  das  Miihariças,  por  ser  o  nome  d'uma  aldeia 
muito  antiga  que  existe  aqui.  A  matriz  era  uma 
ermida  feita  pelos  moradores,  cuja  construcçâo  _ 
começou  em  1608  e  se  concluiu  em  1610.  Foi  feita  j 
freguezia  a  10  de  fevereiro  de  1694  pelo  dr.  João  ! 
de  Mattos  Henriques,  prior  de  N.  S.*  dos  Anjos,  | 
Villa  Verde,  visitador  pelo  arcebispo  de  Lisboa  ; 
c  cardeal  D.  Luiz  de  Sousa;  no  dia  11  do  refe- 
rido mez  de  fevereiro  deu  posse  da  egreja  ao  cu- 
ra, que  ficou  sendo  parocho.  Até  1834  apresentava 
este  cura  o  vigário  de  Pernes,  de  cuja  freg.  se  ha-  | 
via  separado,  «'esta povoação  estava  o  convento 
de  S.  João  Baptista,  fundado  em  1583  por  D.  João 
d*Alenca8tre.  Arneiro  das  Miihariças  pertence  á 
1.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 
n."*  16  com  a  sede  em  Lisboa. 

Arneiro  Negro  (Casal  do).  Na  freg.  do  Espi- 
rito Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  cone.  da  Cha- 
musca, dÍ3tr.  de  Santarém. 

Arneiro  da  Rocha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Salir,  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Arneiro  de  S.  JoáLo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Maiorca,  cone.  da  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Arneiro  de  Sazes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mame- 
de, de  Quiaios,  cone.  de  Figueira  da  Foz  distr.  de 
Coimbra. 

Arneiro  do  Seixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis-  j 
boa. 

Arneiro  do  Tecelão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
do  Pranto,  de  Arazede,  cone.  de  Montemór-o-Ve- 
Iho,  distr.  de  Coimbra. 
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Arneiro  do  Touro.  Monte  na  freg.  de  Santo 
António,  de  Couço,  cone.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Arneiro  Veilio  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa 
Suzana,  de  Maxial,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Ameiffos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção do  Castello  e  cone.  de  Cezimbra,  dutr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Melides, 
cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.nafreç. 
de  S.  Martinho,  e  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ventosa, 
cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  !l  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.'  da  Conceição,  e  cone.  de  V.  N.* 
de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  firee.  de 
Santo  Justo,  de  Amial,  cone.  e  distr.  de  Coim- 
bra. I|  Casal  na  freg.  de  S.  Lucas,  de  Freiria,  cone 
de  1  orres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Raposeira,  cone. 
de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro.  j|  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Mana  Magdalena,  de  Tiureifal,  cone. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  de  Baixo.  Herdade  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Apresentação,  de  Lavre,  cone.  de  Monte- 
mór-o-Novo,  distr.  d*Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  d*Assumpção,  de  Abella,  cone.  de  S.  Tmago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  do  Castanheiro.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador;  de  Sines,  cone.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  de  Cima.  Herdade  na  fres.  de  N.  8* 
da  Apresentação,  de  Lavre,  cone.  de  Montemor- 
o-Novo,  distr.  d*Evora. 

Arneiros  de  Fora.  Pov.  na  freg,  de  S.  Salva- 
dor, de  Maiorca,  cone.  de  Figueira  do  Fos,  distr. 
de  Coimbra. 

Arneiros  da  Gafaria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Conceição,  de  Vermoil,  cone.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Arneiros  Grandes.  Monte  na  freg.  de  I^.  S.' 
d* Assumpção,  de  Abella,  cone.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  do  Outeiro.  Monte  na  freff.  de  N.  S.' 
d* Assumpção,  de  Abella,  cone.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  da  Urgaeira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Olival,  cone.  do  V.  N.* 
d*Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Arneiros  da  Vinha.  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
d* Assumpção,  de  Abella,  cone.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  (António  Pinheiro  da  Fonatca  Osório 
Vieira  da  Silva,  i.«  visconde  dej.  Fidalgo  da  Casa 
Real,  por  successão  a  seus  maiores;  5.®  adminis- 
trador do  vinculo  ou  capella  de  N.  S.*  do  Pilar, 
situada  nos  subúrbios  de  Lameffo ;  bacharel  for 
mado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
proprietaiio  abastado  em  Lamejzo  e  seu  termo. 
N.  a  16  d^açosto  de  1824.  Era  filho  de  Joaquim 
António  PinTieiro  da  Fonseca  Vieira  da  Silva,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  por  successão  a  seus  maio- 
res, 4.**  administrador,  por  successão,  do  vincnlo 
ou  capella  de  N.  S.*  do  Pilar,  condecorado  com  a 
medalha  por  duas  campanhas  da  guerra  peninsa- 
lar  *,  tenente-coronel  effectivo,  e  depois  coronel 
aggregado  ao  regimento  de  milícias  de  Lamego; 
abastado  proprietário,  casado  com  D.  Anna  Ade- 
laide Osório  de  Magalhães  Cabral  Soares  Machu- 
ca, filha  de  António  Osório  Soares  Machuca  de 
Aragão  Cabral,  fidalgo  da  Casa  Real.  O  visconde 
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d*Arneirós  contava  tambcm  nos  seus  ascenden- 
tes, da  parte  de  seu  pae,  homens  muitos  distin- 
ctos:  Francisco  António  Pinheiro  da  Fonseca 
Vieira  da  Silva,  João  Pinheiro  da  Fonseca,  Ma- 
nuel Pinheiro  da  Fonseca  (V.  estes  nomes).  O  vis- 
conde d* Arneiros  exerceu  por  muitos  annos  diffe- 
rentes  cargos  administrativos  como  o  de  presi- 
dente e  vereador  da  camará  municipal  de  Lame- 
go, vogal  e  presidente  da  junta  ^eral  do  districto 
de  Vizeu.  Foi  deputado  na  legislatura  de  1852, 
na  de  1853  a  1856,  na  de  1860  a  1861,  e  na  de 
1861  a  1864.  Casou  em  1849  com  D.  Maria  Cân- 
dida de  Araújo  Martins  Sarmento,  filha  de  Fran- 
cisco Joaquim  da  Gama  Moraes  Sarmento,  e  de 
sua  mulher,  D.  Joaauina  Rosa  de  Araújo  Martins. 
O  titulo  de  visconde  foi  concedido  em  sua  vida 
por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1870  e  carta 
de  7  de  janeiro  de  1871.  O  alvará  concedendo  o 
respectivo  brazão  tem  a  data  de  12  de  março  de 
1737  :  Um  escudo  partido  em  pala ;  na  primeira 
as  armas  dos  Silvas,  em  campo  de  prata  um  leão 
vermelho  rompente ;  na  segunda  pala,  as  armas 
dos  Vieiras,  em  campo  vermelho  seis  vieiras  de 
coro  em  duas  palas.  Timbre,  um  leão  vermelho 
andante,  e  por  differença  uma  brica  azul  com  um 
trifolio  de  ouro. 

Arneiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  V. 
N.*  de  Souto  d'£l-Rei,  cone.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  Foi  couto,  do  qual  era  cabeça  a  villa  de 
Souto  d'El-Bei,ou  VUlaNova  do  Souto  d'El-Rei. 
Sendo  extincto  este  couto,  que  era  dos  bispos  de 
Lamego,  se  tirou  á  villa  a  categoria,  que  tinha 
conservado  desde  o  tempo  de  D.  Diniz,  ficando 
reduzida  a  aldeia.  Parece  que  nunca  teve  foral. 
£'  ainda  cabeça  do  antigo  viscondado  do  seu  no- 
me. V.  Villa  Nova  de  Souto  d^El-liei. 

Amélia.  Pov.  no  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sar- 
doura,  cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  d'Aveiro. 

Amellas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção, 
de  Olival,  cone.  do  V.  N.*  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. Está  situada  na  margem  esquerda  do  Douro, 
em  forma  de  amphitheatro.  Até  1834  perte.nccu 
ao  cone.  da  Feira  e  ao  couto  de  Crestuma.  É  um 
porto  muito  importante  para  o  commercio  de  vi- 
nhos, de  que  ha  ali  vários  armazéns.  Pelapovoação 
passa  um  pequeno  ribeiro  do  seu  nome,  aue  ser- 
via de  divisão :  ao  E.  do  ribeiro  era  da  treg.  do 
Olival,  couto  de  Crestuma,  cone.  e  com.  da  Feira, 
e  ao  O.  era  da  freg.  e  couto  d* Avintes,  cone.  de 
V.  N."  de  Gaia,  com.  do  Porto.  Confinavam 
também  aqui,  servindo  o  mesmo  ribeiro  de  divi- 
são, as  províncias  da  Beira  Alta  e  do  Minho,  fi- 
cando a  Beira  Alta  a  £.  do  ribeiro,  e  o  Minho  a 
O.  Ainda  o  mesmo  ribeiro  dividia  o  governo  das 
armas  de  Almeida  do  do  Porto,  e  a  correição  de 
Esgueira  da  d*esta  cidade.  Terminava  também 
u*€8te  ribeiro  o  condado  d*Avintes.  Hoje  somente 
divide  a  freç.  de  Avintes  da  do  Olival.  A  pov. 
actual  foi  edificada,  em  1540,  sobre  as  ruinas  da 
antiga.  Arnellas  está  em  sitio  fértil,  aprazível  e 
pittoresco,  mirando-se  nas  aguas  do  Douro,  e  é 
uma  das  mais  bonitas  povoações  que  existem  nas 
margens  d*este  rio.  Tem  uma  capella  muito  boa, 
a  qual  foi  construída,  segundo  consta,  com  o  tri- 
buto especial  d*um  real  em  cada  quartilho  de  vi- 
nho e  outro  real  em  cada  raza  de  sal  que  se  ven- 
desse no  couto  de  Crestuma,  por  mercê  de  D.  João 
V.  Lancon-se-lhe  a  primeira  pedra  a  20  d*outubro 
de  172o,  e  resou-se  a  primeira  missa  na  quinta- 
feira  d*Ascençao  do  anno  de  1727.  ||  Pov.  na  freg. 


de  S.  Pedro,  d'A vintes,  cone.  de  V.  N."  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevam,  de 
Villela,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Ames  (Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Alfarellos,  cone.  de  Soure,  distr.  do  Coimbra. 

Amez.  Armadura  completa  d*um  homem  d'ar  • 
mas ;  coura,  peito  d*aço,  gibão  de  ilhós,  couraça. 
V.  Armadura. 

Arnezado.  Acontiado  em  arnez,  armado  com 
amez.  Podia  também  ser  o  cavallo  arnezado,  co- 
mo se  diz  na  Ordenação  Affonsina,  i  pag.  508. 

Amola.  Pov.  e  freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Celorico  da  Bas- 
to, distr.  de  Braga;  1.740  hab.  e  476  fog.  A  pov. 
dista  3  k.  da  sede  do  cone.  Dá-se  também  a  esta 
freg.  o  nome  de  S.  João  do  Ermo  d'Aruoia.  Está 
situada^entre  montes,  d*onde  se  descobrem  diver- 
sas freguezias.  Alguns  escriptores  querem  que 
Arnoia  fosse  a  Celiohriga  romana.  O  castello  que 
fica  sobre  um  alto  monte,  já  em  ruinas,  consta 
que  foi  edificação  dos  moiros.  A  nov.  pertencia  á 
coroa,  e  é  terra  muito  fértil.  Tinha  um  convento 
da  ordem  benedictina,  antiquíssimo,  que  dizem 
ter  sido  construído  por  D.  Arnaldo  de  Èaião,  pe- 
los annos  de  995.  Yê-se  aqui  uma  sepultura  de 
D.  Monio,  ou  D.  Moninho  Moniz,  que  foi  ali  en- 
terrado em  1034.  Pretendem  alguns  escriptores 
que  fosse  este  o  fundador  do  convento,  mas  não 
parece  ser  exacto.  D.  Monio  enriqueceu-o  com 
muitas  e  valiosas  doações.  Era  descendente  de 
D.  Arnaldo,  e  ascendente  d*Egas  Moniz,  aio  de 
D.  Affonso  Henriques.  O  convento  era  muito  rico, 
foi  senhor  do  couto  de  Rebordello  e  de  muitas 
rendas  e  terras,  que  perdeu  no  reinado  de  D. 
João  I.  O  parocho  da  freguezia,  vigário  regular , 
era  um  dos  monges  benedictinos  do  referido  con- 
vento, de  apresentação  trienal  do  seu  prelado.  Os 
seus  rendimentos  eram  incertos.  Na  aldeia  de 
Santo  Abdon,  d*esta  freg.  diz-se  aue  existiu  ate 
1838  o  solar  do  dr.  João  Pinto  Ribeiro,  um  dos 
heroes  da  restauração  de  1640.  Arnoia  pei-tencc 
á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrut.  de  reser- 
va n.°  19,  com  a  sede  em  Chaves.  ||  Pov.  na  freg 
do  Espirito  Santo,  de  Castello,  cone.  da  Certa, 
distr.  de  Castello  Branco;  1.457  hab.  Tem  cai- 
xa post.  e  fica  a  55  k.  da  estacão  de  Payalvo. 

Arnosa  de  Pampelido.  Praia  na  costa  de 
Portugal,  duas  legoas  ao  norte  do  Porto,  duas  ao 
sul  de  Villa  do  Conde,  e  légua  e  meia  ao  sul  da 
pequena  povoação  de  S.  João  do  Mindello.  Foi 
n'esta  praia  que  desembarcou  o  exercito  de  D. 
Pedro  IV  no  dia  8  do  julho  de  1832,  e  para  com- 
memorar  este  facto  se  vê  hoje  ali  um  monumento, 
cuja  primeira  pedra  foi  lançada  no  dia  1  de  de- 
zembro de  18tò,  sendo  esta  cerimonia  feita  com 
a  maior  solemnidade.  O  fallecido  duque  d*AviIa 
e  Bolama,  então  administrador  geral  do  districto 
do  Porto,  foi  quem  teve  idéa  de  erigir  n'aquelle 
ponto  um  padrão  commemorativo  do  desembar- 
que das  tropas  constitucionaes.  Em  quanto  aquclle 
magistrado  esteve  á  testa  do  districto,  as  obras 
caminharam  com  bastante  rapidez,  mas  depois  fi- 
caram interrompidas  por  largo  praso,  e  só  em 
vista  d*uma  i*epresentação  da  camará  municipal 
do  Porto,  em  1B63,  mandou  o  eovemo  concluir  o 
monumento,  o  qual  se  compõe  diurna  pvramide  de 
15  metros  d'altura  sobre  uma  base  de  6  de  lar- 
gura. Nas  quatro  faces  do  pedestal  vôem-se  di- 
versas inscripçòes,  sendo  a  do  lado  do  sul  a  da 
proclamação  d!ÍB  D.  Pedro  ao  exercito  libertador. 
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e  a  do  lado  Dorte  a  relação  dos  corpos  que  com- 
punham esse  mesmo  exercito,  e  os  nomes  dos  com- 
mandantes  das  fracções  em  que  so  dividia  na  oc- 
casião  do  desembarque.  A  praia  chama-se  hoje 
Praia  da  Memoria. 

Arnoso  (Bernardo  Pinheiro  Correia  de  Mello, 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  do  es-  I 
tado  maior  de  engenharia,  cavalleiro  da  ordem  de  I 
N.  S.*  da  Conceição,  commendador  de  Izabel  a  ■ 
Catholica,  de  Hespanha;  cavalleiro  da  ordem  de  \ 
S.  Mauricio  e  S.  Lazaro,  de  Itália;  oflicial  ás  or-  . 
dens  d'el-rei  senhor  D.  Carlos  e  seu  secretario  ' 
particular,  escriptor  contemporâneo,  etc.  Nasceu  , 
em  Guimarães,    a  27   de  maio  do  1855.  £*  filho  . 
do  segundo  matrimonio  do  primeiro  visconde  de  ' 
Pindella,  João  Machado  Pinheiro  Corrêa  de  Mel- 
lo, fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  do  conselho  de 
S.  M.,  commendador  da  ordem  de  N.  S."  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa  (V.  Pindella).  Sua  mãe, 
ó  a  sr.«  D.  Eulália  Estelita  de  Freitas  Rangel 
de  Quadros,  filha  de  António  Moreira  Lopes  ^Ia- 

chado,  opulento  ne- 
gociante, e  de  sua 
mulher,  D.  Maria 
Emilia  de  Freitas  de 
Mello  e  Castro  Ran- 
gel de  Quadros.  O  sr. 
^^  "*^  ?  conde  d'Arnoso  acom- 

panhou a  Pekin,  em 
1887,  como  secreta- 
rio, o  sr.  conselheiro 
Thomaz  Rosa  n*uma 
missão  diplomática, 
/  -^^^_  que  tinha  por  fim  ce- 
lebrar  um  tratado 
com  a  China,  e  foi  o 
negociador  do  convé- 
nio do  primeiro  de 
dezembro  do  referido 
anno.  £*  um  aprecia- 
do escriptor.  Diz  um 
dos  seus  biographos:  «O  conde  d* Arnoso  é  de 
nascença,  e  teria  de  scl-o  pelas  imposições 
da  sua  vida,  o  que  os  francezes  chamam  um 
espirito  prime-aautier  e  que  nós  chamamos  em 
portuguez,  quando  se  trata  do  coração,  um  cora- 
ção ao  pé  da  bocca.  A  intelligencia  dentro  d*clle 
está  sempre  de  serviço,  não  tem  ferias;  e  elle  en- 
commenda-lhe  em  curtissimos  prasos,  as  mais  de- 
sencontradas tarefas.  E*  assim  que  o  tenho  visto 
tratar  de  negócios,  apreciar  homens  e  livros,  es- 
crever elle  próprio  graciosos  contos,  encantado- 
ras peças  de  theatro,  vivas  notas  de  viagem,  com 
uma  velocidade  de  comboio  expresso  c  com  uma 
egual  despretenção,  felicidade,  elegância  e  gos- 
to. A  sua  obra  íitteraria  é  uma  serie  de  instan- 
tâneos do  seu  espirito,  cuja  graça,  cuja  agudeza 
revelam,  assim  como  os  actos  da  sua  vida  espe- 
lham o  seu  coração  sempre  em  flagrante.»  Sendo 
fraude  admirador  do  fallecido  homem  de  lettras 
Iça  de  Queiroz,  o  sr.  conde  d'Arnoso  foi  um  dos 
maiores  influentes  para  que  se  levantasse  um  mo- 
numento á  sua  memoria,  aue  breve  será  inau- 
gurado no  largo  do  Quintella.  O  distincto  fidalgo 
acompanhou  Sua  Majestade  el-rei  senhor  D.  Car- 
los a  Inglaterra,  em  janeiro  de  1901,  por  occasião 
do  fallecimento  da  rainha  Yictoria,  e  foi  assistir 
áfl  cerimonias  da  coroação  do  rei  Eduardo  VII, 
acompanhando  sua  alteza  o  principe  senhor  I). 
Luiz  Filippe.  Também  fez  parte  da  comitiva  real 
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na  viagem  que  suas  magestades  realisaram  em 
junho  ae  1901  ás  ilhas  dos  Açores  e  Madeira.  O 
sr.  conde  d' Arnoso  tem  colloborado  em  diversos 
jomacs,  e  está  publicando  actualmente  uns  trti- 

fos  na  Arte  e  a  Natureza,  publicação  quinzenal 
o  Porto,  editores  Biel  &  C*.  Nas  Novidades  in- 
seriu as  suas  notas  da  viagem  a  Pekin,  em  1887, 
as  quaes  reuniu  depois  n'um  livro  com  o  titulo  de 
Jornadas  pelo  mundo,  que  publicou  em  1895.  E^imit 
obra  curiosíssima  em  que  descreve  a  China  e  o 
Japão.  A  edição  foi  feita  pela  casa  editora  Ma- 
galhães &  Moniz,  do  Porto.  Pelo  decreto  de  28  de 
setembro  de  1895  foi  agraciado  com  o  titolo  de 
conde  d'Arnoso.  Até  então  assignava-se  sempre 
Bernardo  Pindella  em  todos  os  seus  trabalhos  lit- 
terarios.  O  primeiro  livro  que  publicou  tem  por 
titulo  Azulejos,  impressões  da  sua  vida  de  eata- 
dante  na  Universidade  Coimbra.  De  braço  dado, 
escripto  de  parceria  com  o  primoroso  poeta  ar. 
Conde  de  Sabugosa,  edição  da  livraria  Gomes, 
Lisboa,  em  1894;  Â  primeira  nuvem,  comedia  cm 
1  acto,  representada  no  theatro  D.  Amélia  em 
maio  de  1902,  editada  pela  casa  Ferio,  de  Lis- 
boa. Suave  milagre,  em  6  quadros,  de  collabora- 
ção  com  o  distincto  escriptor  sr.  Alberto  d^OIi- 
veira.  E'  um  delicado  trabalho,  baseado  n*am 
conto  de  Eca  de  Queirozi  que  se  representou  no 
theatro  de  D.  Maria,  pela  primeira  vez,  em  28  de 
dezembro  de  1901,  e  se  repetiu  em  bastantes  noi- 
tes, obtendo  sempre  applausos.  O  Suave  mila- 
gre foi  também  publicado,  pela  casa  editora  Fe- 
riu, em  1902,  n^uma  bella  edição  adornada  de  lin- 
das illustraçõcs. 

AmoflK).  JPov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  daprov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  V.  N."  de  Famalicão, 
distr.  e  arceb.  de  Braga.  795  hab.  e  204  fog.  A 
pov.  dista  3.  k.  da  sede  do  cone.  E'  fértil,  e  cria 
muito  gado,  principalmente  bovino.  O  parocho 
era  abbade  de  concurso  synodal,  e  tinha  de  ren- 
dimento 360^000  réis.  Pertence  á  3.«  div.  mil.  e 
ao  distr.  do  recrutamento  e  reserva  n.**  8,  com  a 
sede  em  Braga.  A  egreja  parochial  está  situada 
sobre  uma  coTlina.  ||  rov.  e  freg.  de  Santa  Eulá- 
lia, da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  V  N.*<ie 
Famalicão,  distr.  e  arceb.  de  Braga,  306  htb.  e 
79  fog.  A  pov.  dista  9  k.  da  sede  do  cooc.  O  vi- 
gário era  apresentado  pelo  deão  da  sé  de  Braga, 
e  tinha'  o  rendimento  de  130tC00  réis.  Pertence 
á  3.*  div.  mil  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re* 
serva  n.°  8,  com  a  sede  em  Braga. 

Arnoso  Mosteiro.  Pov.  e  freg.  de  S.  Salva- 
dor, da  prov.  do  Minho,  cone.  c  com.  de  V.  N.'  de 
Famalicão,  distr.  e  arceb.  de  Braga ;  203  hab.  e 
41  fog.  A  pov.  dista  8  k.  da  sede  do  cone.  Pe^ 
tenco  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n.."*  8,  com  a  sede  em  Braga.  O  nome 
provém  de  ter  ali  existido  um  convento  duplex, 
de  benedictinos,   fundado  por  S.  Fructuo80,em 
642,  destruído  depois  pelos  moiros  em  715  oi 
716,  e  reedificado  no  anno  de  1067  por  D.  Gar- 
cia, filho   de   D.   Affonso   Magno.   O  convento 
^  foi  supprimido  em  1495  pelo  papa  Alexandre  VI> 
'  a  pedido  de  D.  João  II,  e  o  arcebispo  D.  Jorge 
;  da  Costa,  cardeal  d* Alpedrinha,  o  uuin  depois  ao 
;  de  Pombeiro.  Mais  tarde  foi  mudado  paraBeleOt 
I  do  Minho,  onde  tinha  uma  çrande  quinta.  Ha  perto 
de  duzentos  annos  suppnmin-se,  tomando  todo 
',  do  emprazamento  o  dr.  Miguel  Pinheiro  Fignei- 
I  ra,  cónego  da  sé  de  Braga,  passando  depois  a 
D.  IzabcT  de  Sousa  Lima  Figueira,  etc. 
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AmoielUu  Pov.  e  freg.  de  Santa  Eulália,  da 
prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de  Fafe,  distr.  e 
arceb.  de  Bra^;  278  hab.  e  79  fog.  A  pov.  dista 
9  k.  da  sede  do  cone.  Foi  dos  marqnezes  de  Va- 
lença. O  parocho  era  vigário  da  apresentação  dos 
cónegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  ao  mos- 
teiro de  Caramôs,  e  tinha  de  rendimento  40X000 
réis.  Pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recru- 
tamento e  reserva  n.^  20,  com  a  sede  em  Ama- 
rante. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Campo, 
cone.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  |IPov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Moure,  cone.  de  Felguei- 
ras, districto  do  Porto. 

AmoBOllo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S."  d* Assum- 
pção, de  Numão,  cone.  de  V.  N.*  de  Foscôa,  dÂstr. 
da  Guarda.  |j  Pov.  na  freg.  de  Santo  António;  de 
Beira  Grande,  cone.  de  Carrazeda  d* Anciães,  distr. 
de  Bragança. 

Aro.  As  terras  visinhas  d*uma  cidade,  ou  villa 
grande,  o  seu  termo  e  arredores. 

Aroal.  Pov.  da  freg.  de  S.  Sebastião  de  Boli- 
queime, cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Arochas  de  Baixo,  de  Cima  e  do  Meio.  Três 
montes  na  freg.  de  Santa  Maria,  cone.  de  Serpa, 
distr.  de  Beja. 

Aroeira.  Pov.  da  freg.  do  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Monto  Redondo,  cone.  e  distr.  de  Leiria.  ||  Ca- 
saes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Abitu- 
reiras,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  ||  Casaes  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Achete,  cone. 
e  distr.  de  Santarém.  |l  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d* Alverca,  cone.  ae  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  do  Senhor  Je- 
sus, de  Carvalhal,  cone.  d*Obidos,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmei  la, 
cone.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg 
de  S.  Salvador,  e  cone.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  da  froç.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  Várzea,  cone  e  distr.  de  Santarém.  || 
Horta  na  freg.  de  S.  Cucufate,  de  Villa  de  Fra- 
des, cone.  da  Vidigueira,  distr.  de  Beia.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção,  de  Abclla,  cone. 
de  S.  'I  hiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Alvalade, 
cone.  do  S.  Thiago  do  Cacem,  aistr.  de  Lisboa.  |{ 
Monte  na  freg.  de  Sant*Anna  da  Serra,  d'OurÍG|ue, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Bonavilla,  cone.  d*Aviz,  distr.  de  Portalegre. 
i|  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago,  e  cone.  de  Castro 
Marim,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa 
Margarida  da  Serra,  cone.  de  Grândola,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  e  cone. 
de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  Rio  da  Estre- 
madura, no  bisp.  de  Leiria,  o  qual  começa  no  si- 
tio de  Nasce- Agua,  por  cima  do  logar  de  Fonte - 
Cova,  freg.  de  Monte  Redondo,  termo  de  Monte- 
mor-o- Velho.  Nasce  d*uns  olhos  d*agua  muito 
abundantes.  Primeiro  chama-se  Fonte  Cova  e  de- 
pois Aroeira.  Mette-se  no  rio  Real,  que  vem  de 
Leiria;  no  sitio  das  Pontes  da  Bajanca,  junto  ao 
logar  da  Anja,  freg.  de  Corvide.  No  sitio  d*Aroeira 
tem  uma  boa  ponte  de  cantaria. 

Aroeira  de  Baixo  e  de  Cima.  Montes  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Adaval,  cone.  de  Redondo,  distr. 
de  Évora. 

Aroeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  das  Neves, 
de  Abiul,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria,  jj  Pov. 
na  free.  de  S.  Bartholomeu,  de  Villa  Chã,  cone.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  N. 
S.*  d*AflSttmpção,  e  cone.  d*Azambuja,  distr.  de 
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Lisboa,  il  Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio,  cone 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Aroenha.  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  da 
Graça,  e  cone.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Arões.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Christina,  da  prov^ 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Fafe,  distr.  e  árceb.  de 
Braga;  400  hab.  e  81  fogos.  A  pov.  dista  4  k.  da 
sede  do  cone.;  tem  caixa  post.  O  parocho,  abbade, 
era  apresentado  pelo  rei,  por  ser  a  egr^a  do  real 
padroado  e  tinha  de  rendimento  200^000  réis. 
Arões  pertence  á  6."  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  n.^  20  cona  a  sede  em  Ama- 
rante. II  Pov.  e  freg.  de  S.  Romão,  da  província  do 
Minho,  cone.  e  com.  de  Fafe,  dist.  e  arceb.  de 
Braga;  898  hab.  e  203  fog.  A  nov.  dista  6  k.  da 
sede  do  cone.  Tem  caixa  post.  O  parocho  recebia 
de  rendimento  255]f000  réis,  e  era  apresentado 

Sela  casa  Bragança,  que  tinha  o  direito  de  pa- 
roado  e  grandes  rendas.  Pertence  á  6.*  div.  mil. 
e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.«  20,  com 
a  sede  em  Amarante.  A  egreja  tem  uma  bella  torre 
e  dois  campanários.  ||  Pov.  e  freg.  de  S.  Simão, 
da  prov.  do  Douro,  cone.  de  Macieira  de  Cambra, 
com.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  d* Aveiro,  e 
bisp.  de  Vizeu ;  1.772  hab.  e  336  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  12  k.  da 
sede  do  cone.  Foi  antigamente  da  com.  da  Feira. 
Çstá  situada  entre  serras  e  montes  muito  altos. 
E  muito  fértil,  aprazível,  fresca  e  saudável.  Cria 
bom  çado  bovino,  outro  gado  miúdo  e  algumas 
colmeias.  Ha  também  em  Arões  muita  caça  miúda. 
O  parocho,  abbade,  era  apresentado  pela  Casa  do 
Infantado,  á  qual  a  freguezia  pertencia.  Tinha 
de  rendimento  560]Í000  reis.  A  freg.  da  Junqueira, 
ha  muitos  annos  extincta,  está  annexada  desde 
1702  á  freg.  de  S.  Simão,  de  Arões.  A  pov.  per- 
tence á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.°  24  com  a  sede  em  Aveiro.  j|  Pov.  na 
freg.  de  S.  Gonçalo,  de  Mosteiro,  cone.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Aroil  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov.*  na  freg. 
de  S.  Pedro,  d*Almargem  do  Bispo,  cone.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa. 

Arondem  ou  Araundem.  Grande  rio,  o  mais 
septentrional  do  território  de  Goa,  na  índia.  Di- 
vide a  província  de  Perném  da  de  Saunt  Warim^ 
ou  antigos  domínios  do  Bounsuló.  Está  situado  na 
lat.  N.  15.«  45*  e  long.  E.  73.»  4*  3  i"  do  meridiano 
do  Greenwich.  Tem  de  extensão  11  milhas  e  meia, 
e  segue  a  direcção  do  noroeste.  Toma  a  sua  ori- 
gem na  índia  ingleza,  e,  depois  de  banhar  o  limite 
norte  de  Perném  desde  Torxém  até  Querim,  vae 
desaguar  no  Oceano  Indico,  entre  Querim  e  a  for- 
taleza de  Tiracol.  E*  navegável  por  pequenas  to- 
nas ou  canoas  desde  Uguem  ate  Naibaga;  che- 
gando ali  a  maré,  torna-se  navegável  por  grandes 
tonas  até  Tiracol,  onde  dá  entrada  a  patamarins 
e  outras  embarcações  costeiras  de  menor  lote. 
Conta  de  fundo  na  entrada  1  e  meia  a  duas  bra- 
ças e  dentro  do  rio  umas  três.  Na  margem  es- 
querda do  Arqndem  fica  situada  a  Cassabé  de 
rerném,  cidade  e  capital  da  mesma  província. 

Arosa.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga  ;  286  hab.  e  87  fog.  A  pov.  dista 
18  k.  da  sede  do  cone.  Tem  caixa  post.  e  pertence 
á  6."  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.*"  20,  com  a  sede  em  Amarante.  Arosa  pas- 
sou para  o  cone.  de  Povoa  de  Lanhoso  por  de- 
creto de  14  d'agosto  de  1895,  e  voltou  para  o  de 
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Guimarães  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  baptista,  de  Cavez, 
cone.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  J| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lobílo,  cone.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Arosa  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Basto,  cone.  de  Celo- 
rico de  BastO;  distr.  de  Braga. 

Arossim.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thomé,  no  cone. 
de  Salsete,  na  índia.  Dista  10  k.  e  meio  da  sede 
do  cone.  e  está  situada  no  littoral. 

Arouca  (António  Mendes).  Jurisconsulto.  N.  em 
IGIO;  morreu  na  cidade  de  Angra  do  Heroismo 
a  23  d*agosto  de  1680.  Aprendeu  os  primeiros  ru- 
dimentos em  casa  de  seus  pães,  e  mostrou  logo 
tal  propensão  para  as  letras,  que,  chegando  á  eda- 
de  da  adolescência,  o  mandaram  estudar  direito 
civil  na  Universidade  de  Salamanca,  onde  fez 
taes  progressos,  que  era  o  espanto  dos  condiscí- 
pulos e  dos  próprios  professores.  Ainda  não  tinha 
acabado  o  curso,  quando  voltou  a  Portugal,  e  con- 
tinuou então  na  Universidade  de  Coimbra  os  seus 
estudos,  tornando-so  tão  profundo  cm  jurispru- 
dência, que  aos  24  annos  de  edade  recebeu  o  grau 
de  bacharel  com  applauso  de  todos  os  cathedra- 
ticos.  De  Coimbra  passou  a  Lisboa,  entregando- 
se  á  advocacia,  tornando-se  logo  notável  em  di- 
versas causas.  No  largo  periodo  de  trinta  annos, 
dedicou-se  aos  trabalhos  forenses,  e  aos  seus  ele- 
vados merecimentos  deveu  o  ser  eleito  advogado 
da  Casa  da  Supplicação.  António  Arouca  era  sem- 
pre consultado,  e  os  seus  conselhos  considerados 
como  oráculos;  nas  controvérsias  mais  graves 
chamavam-n*o  como  arbitro,  por  se  conhecer  que 
as  suas  resoluções  procediam  d^umjuizo  profundo 
o  d*um  caracter  recto.  Tendo  enviuvado,  António 
Arouca  apaixonou-se  tanto,  que  resolveu  deixar 
o  mundo,  indo  viver  com  os  eremitas  do  Yalle  das 
Furnas  na  ilha  de  S.  Miguel.  Estes  eremitas  trans- 
feriram-se  depois  para  a  ermida  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Vai  de  Cabaços.  O  illustre  juris- 
consulto trocou  o  seu  nome  pelo  de  António  d^As- 
sumpção,  que  conservou  ate  ao  fim  da  vida. 
N*aquelle  eremitério  viveu  durante  quinze  annos 
com  a  maior  austeridade,  entregue  aos  livros  dos 
santos  padres  e  da  sagrada  escriptura.  Sabendo 
então  aue,  em  Angra  do  Heroismo,  morriam  no 
hospital  muitas  pessoas,  victimas  da  peste  terri- 
vel  que  grassava  n*aquella  cidade,  e  que  pelo  mal 
ser  contagioso,  viam-se  ao  desamparo,  correu  ve- 
lozmente em  auxilio  dos  enfermos,  trataudo-os 
com  todo  o  carinho  e  solicitude.  Foi  victima  da 
sua  dedicação,  fallecendo  em  Angra,  onde  ficou 
sepultado.  Deixou  aos  padres  jesuitas  do  colle- 
gio  de  Ponta  Delgada  os  livros  que  compoz  e 
cujos  manuscriptos  se  conservavam  na  bibliotheca 
do  convento.  São  os  seguintes :  Anno  devoto,  ou 
devotas  medltaçoens  sobre  todos  os  Evangelhos  que 
se  costnmão  cantar  na  Igreja  por  todo  o  circúLo  do 
annoj  3  tom. ;  Meditaçoens  pias,  e  observaçoens  es- 
pirituae^  sobre  os  cento  e  cincoenta  Psálmos  de 
Da  vidf  3  tom. ;  Peregrinação  que  costumam  fazer 
os  moradrtres  da  Ilha  de  S-  Miguel  visitando  as 
Igrejas  de  Nossa  Senhora;  Peregrinação  da  alma 
seguindo  os  Passos  de  Christo  Senhor  Nosso,  e  con- 
templando os  logares  que  santificmi  com  sua  pre- 
sença, e  o  qut  n*clles  obrou,  8  tom. ;  Pias  medita- 
çoens, e  coidcmplaçoens  para  se  ouvir  com  fruto  o 
Sacrosanto  Sacrijicio  da  Missa;  Principios,  e  pro- 
gressos da  Congregação  dos  Kremitaens  do  Valle 


das  Fumas  da  Ilha  de  S.  Mwuel,  transferidos  ét- 
pois  para  o  Valle  da  Piedade.  Escreveu  m&ii  ts 
seguintes  obras  que  foram  publicadas  por  um  sen 
neto:  Allegationes  jnris  in  quihus  quampbmma, 
&  valde  utiles  quastiones  in  Lusitânia  TrUntna- 
libus  disceptatas  proponuntur,  db  juxta  fadi  co»- 
tingentiam  pro  advocationis  numere  eitiudeaiAw, 
Ulyssipone,  1690 ;  Adnotationes  practiea  ad  li- 
brum  fere  primum  Pandectarum  Júris  CivUit,  in 
qnibus  per  singulos  textus,  &  versículos  ea  tantvm, 
quoe  pro  fori  exercitio,  db  Ijusitanim  advocatúmú 
munere  utilia  visa  sunt,  omissis  superjluis  expen- 
duntur,  insertis  occurrentium  materiarum  per  r^ 
gulas  cum  suis  amplicationUms,  dt  fallentijs,  non 
inutilibus  tractatUms,  Pars  i,  Ulyssipone,  1701  -. 
Pars  II,  1702.  Traduziu  do  latim,  do  P.  Hermano 
Hugo,  da  Companhia  de  Jesus,  era  português : 
Desejos  piedosos,  e  suspiros  da  Alma,  3  tom.;  Dia- 
h  gos  ascéticos  interlocutores  a  Sabedoria  Divina, 
e  seu  Ministro  Fr.  Henrique  Suso ;  A  oração  do 
Padre  Nosso  explicada  com  pias  meditaçoens,  t  di- 
versos affectos  das  virtudes,  e  perfeição  dirittà, 
traduzidas  do  livro  Paradisus  aninue  do  P.  Jacobo 
Merli  da  Companhia  de  Jesus.  António  Mendes 
Arouca  foi  pae  do  grande  theologo  dr.  Fr.  Aoto- 
nio  da  Madre  de  Deus,  eremita  oe  S.  Paulo. 

Arouca  (Domingos  Corrêa).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  das  ordens  de  Aviz  e  de  N. 
S.*  da  Conceição,  eovernador  civil  e  militar  de 
Cabo  Verde,  brigadeiro  do  exercito  do  ultramar 
e  vogal  do  conselho  ultramarino,  etc.  N.  emCas 
tro  Marim,  em  1790;  fal.  a  24  de  janeiro  delSGl. 
Foi  alferes  e  tenente  do  regimento  de  milícias  de 
Tavira,  c  passando  em  1810  para  Moçambique, 
serviu  nos  corpos  d*aque]la  província,  foi  com- 
mandante  da  companhia  de  Quelimane  e  gover- 
nador de  Inhambane.  Voltando  de  novo  em  feve- 
reiro de  1834,  foi  em  junho  de  1836  nomeado  go- 
vernador de  Cabo  Verde,  e  n*aqnolle  logar  se 
conservou  até  principios  de  1837.  O  tempo  do  sen 
governo  foi  uma  época  tumultuosa  para  a  pro- 
vinda, não  só  porque  se  repetiam  ali  as  desor- 
dens de  Portugal,  mas  tambcm  porque,  ficando 
no  archipelago  o  ex-governador  Joaquim  Pereira 
Marinho,  este  favoreceu,  ou  pelo  menos  n2o  im- 
pediu as  desordens,  chegando  algumas  ilhas  a  re- 
cusar obediência  ao  coronel  Corrda  Arouca.  Este 
official,  depois  de  entregar  o  governo  e  de  r^ 
gressar  a  Portugal,  publicou  em  1837  uma  Ex- 
posição dos  seus  actos,  que  Joaquim  Pereira  Ma- 
rinho contradictou,  o  que  deu  logar  a  Domingos 
Corrêa  Arouca  publicar  em  1842  um  outro  folheto 
com  o  titulo  de  Desmentido^  e  no  qual  fazia  ma 
parallelo  entre  os  seus  actos  e  os  do  seu  anteces- 
sor no  governo.  Sendo  promovido  a  brigadeiro 
em  1842,  foi  nomeado  membro  do  conselho  ultra- 
marino. Era  fidalgo  da  Casa  Real  por  alvará  de 
4  de  dezembro  de  1834.  Escreveu:  J^xpotiçâo^ 
faz  ao  Governo  e  á  Nação  o  ex-Govemador  civil  t 
militar  de  Cabo  Verde,  etc.,  Liaboa,  1837;  í>e^ 
mentido  ás  accusações  feitas  pelo  ex-govemadorà 
Cabo  Verde  e  de  Moçambique,  o  sr.  Joaquim  Pe- 
reira Marinho,  contra  Domingos  Corrêa  Aronea, 
etc.  Com  um  parallelo  entre  os  actos  do  accusaâcr 
e  as  suas  arguições,  etc, 'Lisboa,  1842. 

Arouca  (Frederico  Gusmão  Corrêa).  Conse- 
lheiro doestado  effectivo,  ministro  das  obras  ^o* 
b liças  c  dos  estrangeiros,  par  do  reino,  conselheiro 
do  Tribunal  de  Contas,  advog^o  syndico  da  ca- 
mará municipal  de  TJsboa,  ministro  de  Portngti 
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Frederico  Oai mio  Correia  Arouca 


mdrcs,  etc.  N.  cm  1847,  fal.  no  Grande  Ho- 
t  Mont*E8toril  a  6  de  março  de  1902.  Dou- 
SC  na  faculdade  de  direito  na  Univcrsi- 
le  Coimbra,  e,  vindo  depois  para  a  capital, 
banca  de  advogado  em  1870.  Começou  a  sua 
ra  publica  sendo  delegado  na  comarca  de 
i,  mais  tarde  delegado  do  procurador  régio, 
sboa,  e  ajudante  da  procuradoria  geral  da 

Entrando  na  politica,  filiou-se  no  partido 
erador,  e  foi  eleito  deputado,  pela  primeira 
5m  1878,  pelo  circulo  do  Cadaval,  conser- 

sempre  a  sua  cadeira  no  parlamento  nas 
isivas  legis- 
s,  represen- 
nos  annos  de 
i  1802  o  cir- 
e  Portalegre 
890,  a  con- 
lo  fallecido 
sta  António 
rpa  Pimen- 
omou  paute 
nisterio,  se- 
a  pssta  das 
publicas,  de 
janeiro  a  13 
itubro.  Por 
regia  de  6 
l  de  1893  foi 
>ar  do  reino, 
do  posse  na 
a  respectiva 
3  julho  seguinte.  Em  1893  entrou  novamente 
inisterio,  sendo  presidente  do  conselho  o 
dtze  Ribeiro,  e  dirigiu  a  pasta  dos  negócios 
geiros,  do  20  de  dezembro  de  1893  até  14 
rco  de  1894.  Em  30  de  janeiro  de  1896  foi 
.ao  enviado  extraordinariq  e  ministro  pie- 
nciario  em  Londres,  para  onde  partiu 
L  de  fevereiro,  servindo  até  21  de  julho, 
exonerado  a  4  do  mez  de  fevereiro  de  1897. 
r  de  náo  pertencer  ao  corpo  diploma- 
)  conselheiro  Francisco  Arouca  fora  esco- 
para  aquelle  eleva(jlo  cargo,  por  ter  dado 
I  de  rara  habilidade  na  gerência  da  pasta 
itrangeiros ;  e  substituiu  o  marquez  de  So- 
no alto  posto  que  occupava  na  diplomacia 
^eza  e  que  tinha  deixado  para  tomar  conta 
sta  dos  estrangeiros.  Pela  queda  do  minis- 
v^oltou  para  Lisboa,  sendo  nomeado  pouco 
I  conselheiro  do  Tribunal  de  Contas;  em  1900 
imbem  a  nomeação  de  conselheiro  d'Estado 
ça  deixada  por  Barjona  de  Freitas.  Quando 
;u  era  vice-presidente  da  camará  dos  pa- 
dvogado  syndico  do  camará  municipal,  e 
na  commissão  executiva  da  Companhia  dos 
lhos  de  Ferro.  Tinha  muitas  condecorações 
laes  e  estrangeiras,  contando-se  entre  eilas 
da  e  grã-cruz  de  Pio  ix  e  a  commenda  e 
uz  da  ordem  de  Chrísto.  Frederico  Arouca 
Eidor  notável,  sendo  no  parlamento  o  mais 
uo  defensor  da  agricultura  portugueza, 
lo  que  tratou  com  o  mais  profundo  conhe- 
to,  mostrando  quanto  a  havia  estudado.  Era 
i  sua  especialidade  parlamentar,  fora  das 
»es  puramente  politicas.  Em  1884  fora  rcla- 
rcforma  penal.  Nos  debates  era  bom  argu  • 
dor,  e  entrava  brilhantemente  nas  discus- 
com  muita  cortezia,  mas  com  um  critério 

arguto,  uma  apreciação  segura,  com  um 


bom  senso  que  o  fazia  subrcsair  uo  exame  das 
questões,  ainda  que  estas  fossem  das  mais  árduas 
e  complicadas.  Frederico  Arouca  gozava  das  maio- 
res sympathias  e  a  sua  morte  foi  muito  sentida. 
Arouca.  Villa  da  prov.  do  Douro,  sóde  de  cone. 
e  de  com.,  distr.  d' Aveiro,  bisp.  e  rei.  do  Porto. 
A  comarca  foi  creada  por  decreto  de  2S  de  feve- 
reiro de  1835,  sendo  considerada  de  3.*  classe 
pelo  decreto  de  2  de  setembro  de  1876,  compondo- 
se  dos  jurados  de  Arouca,  Canellas,  Fermedo,  c 
Sobrado,  em  virtude  do  decreto  de  23  de  dezem- 
bro de  1875.  Tem  uma  só  freguezia,  cujo  orago  é 
S.  Bartholomeu.  E'  povoação  antiquissima  e 
pôde  affirmar-se  que  foi  lundada  pelos  gallo- 
celtas,  cerca  d*uns  cinco  séculos  antes  da  vinda 
de  Christo ;  e  isto  porque  a  profusão  de  antcis 
e  mamôas,  monumentos  d'aquelles  povos,  fornecem 
á  historia  o  seu  testemunho  pétreo  e  de  todo  o 
ponto  indiscutível.  Vários  cycfos  passaram  sobre 
esta  região  deixando-a  na  obscuridade,  de  sorte 
que  nem  se  conhece  o  seu  valor  no  tempo  dos  pri- 
mitivos lusitanos.  Assim  permaneceu  até  34  annos 
antes  da  era  christã,  em  que  César  Augusto  fun- 
dou aqui  uma  cidade  com  o  nome  de  Arauca, 
Ârucay  ou  Araducta^  (jue  se  mudou  depois  em 
Arouca^  dando-Ihe  o  brilho  e  grandeza,  que  era  a 
rubrica  d*aquelle  grande  povo  de  conquistas.  Foi, 
pois,  uma  cidade  importante  até  ao  anno  716  d^ 
era  de  Christo,  época  em  que  os  árabes  a  atacaram 
e  destruíram  quasi  na  totalidade.  N'esse  tempo 
já  existiam,  (uie  se  saiba,  duas  frcguezias  em 
Arouca,  a  de  S.  Estevão  do  Valle  de  Moldes  e  a 
de  S.  Pedro,  no  mesmo  local  onde  ainda  se  vê  a 
capella,  actualmente  em  ruínas.  Sabe-se  bem  até 
que  ponto  estava  então  posta  em  pratica  a  cons- 
tante lucta  dos  defensores  da  fé  contra  os  infiéis. 
Em  1038  houve  n*esta  localidade  um  ^ande  com- 
bate, ficando  derrotadas  as  tropas  do  rei  moiro 
de  Lamego,  Zadão  Iben,  por  D.  Fernando  Magno 
de  Castella  e  Leão,  e  o  arrojado  Ruy  Dias  de 
Bivar,  o  Cid  (Y.  Arouca,  batalha  de).  A  comarca 
de  Arouca  foi  muito  extensa  e  importante  pelos 
annos  de  1080,  e  estava  governada  por  D.  Egas 
Hermigio,  tio  de  Egas  Moniz.  D.  Afi'onso  Henri- 
ques deu  foral  a  esta  villa  em  abril  de  1151,  o 
qual  foi  confirmado  por  seu 
neto  D.  Affonso  II,  em  Coim- 
bra, em  novembro  de  1217. 
D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Lisboa,  a  20  de  dezembro 
de  1513.  Ha  quem  esteja  con- 
vencido de  que  a  primitiva 
villa  foi  na  aldeia  de  Burgo,  a 
1500  m.  a  oeste  de  Arouca. 
Funda-se  esta  supposiçao  na 
existência  de  certos  distin- 
ctivos  de  antiga  importância, 
que  se  encontravam  no  Burgo 
ainda  hapouco  tempo.  Efectivamente,  ha  cerca  de 
36  annos,  viam-se  de  pé  as  paredes  da  casa  da 
camará  e  o  pelourinho,  testemunho  de  ter  sido  ali 
comarca  ou  couto;  tudo  isso  foi  removido  quando 
se  construiu  a  estrada  para  Oliveira  de  Azeméis. 
Se  assim  era,  não  logrou  grande  importância, 
porque  de  nenhuma  fonte  consta  que  tivesse  ha- 
vido foraes  n*esta  terra,  quando  os  primeiros  se- 
nhores do  paiz  se  não  descuidavam  em  fazer  do 
foral  uma  attracção  para  chamar  famílias  e  po- 
voarem as  localidades  que  iam  conquistando  aos 
moiros.  Também  ha  opiniões  de  que  a  primitiva 
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Arouca  estava  situada  onde  hoje  se  encontram  a 
aldeia  e  a  capcila  de  S.  Pedro.  O  que  nâo  soffre 
duvida  ó  que  foi  ali  a  primeira  matriz  de  Arouca, 
porque  de  716  a  1708  o  orago  da  freguezia  era 
S.  Pedro,  e  a  cgreia  da  sua  invocação  estava  na 
falda  meridional  ao  monte  de  N.  S.*  da  Mó.  Por 
ser  pequena  se  edificou  uma  outra,  bastante  es- 

f»aeosa,  de  três  naves,  no  centro  da  villa  com  ea- 
ile  &  porta,  e  cosida  ao  coro  do  convento.  Se- 
gundo a  tradição,  tinha  da  parte  de  fora  sobre 
cachorros  de  granito  os  sarcophagos  de  Wandi- 
lio  e  Ijoderigo,  bem  como  os  de  Ansur  e  de  sua  mu- 
lher D.  Eleva.  No  ddcurso  do  anno  de  1220,  como 
o  convento  tivesse  sido  ampliado  e  melhorado,  e 
a  fabrica  da  egreja,  que  lhe  estava  unida,  se  op- 
pozesse  ao  accrescentamento,  foi  ella  demolida  a 


e  119  do  fcm.;  Alvarenga,  Santa  Cruz,  1.716  hab.: 
71)1)  do  sexo  masc.  e  917  do  fem.;  Arouca,  S.  Bar- 
tholomeu,  1.18G  hab.:  557  do  sexo  masc.  eC2ddo 
fem.;  Burgo,  S.  Salvador,  1.182  hab.:  5S4doseio 
masc.  e  598  do  fem.;  Cabreiros,  S.  Mamede,  189 
hab.:  215  do  sexo  masc.  e  274  do  fem.;  Caaellas, 
S.  Miguel,  399  hab.:  283  do  sexo  masc.  e  31G  do 
fem.;  Chave,  Santa  Eulália,  986  hab.:  435  do  seio 
masc.  c  551  do  fem.;  Escariz,  S.  André,  1.158 hab. 
579  do  sexo  masc.  e  579  do  fem.;  Espiunca,  S- 
Martinho,  521  hab.:  229  do  sexo  masc.  e  29 j  do 
fem.;  Fermedo,  N.  S.'  da  Expectação,  1.081  hab.: 
513  do  sexo  masc.  e  56S  do  fem.;  Janarde,  S.  Bar- 
nabé,  317  hab.:  144  do  sexo  masc.  e  173  do  fem.: 
Mansorcs,  Santa  Christina,  780  hab.:  373  do  seio 
masc.  e  416  do  fem.;  Moldes,  S.  Estevão,  1.11)5 


YitU  geral  de  Arouca 


expensas  das  freiras,  para  o  que  obtiveram  licen- 
ça, tendo  previamente  contrahido  a  obrigação 
de  ceder  a  nova  egreja  do  mo8teiro,*para  o  ser- 
viço cumulativo  de  matriz  da  villa.  Nos  fins  do 
reinado  de  D.  Diniz,  allegando  as  freiras  que  o 
serviço  parochial,  especialmente  os  casamentos, 
e  o  ensino  da  doutrina  ás  creanças  lhe  perturba- 
vam as  rezas  do  coro,  construiram  uma  capella 
no  terreiro,  ao  norte,  do  convento,  com  a  invoca- 
ção de  S.  Bartholomeu;  era  então  D.  Milicia  ab- 
badessa  perpetua  do  mosteiro.  A  capella,  que  ti- 
nha fabrica  acanhada  e  modesta,  ainda  hoje  se 
ve  arruinada  no  referido  terreiro,  estando  esta- 
belecida a  parochia  na  egreja  do  convento.  O 
cone.  d'Arouca  compõe-se  de  19  freguezias,  com 
3:586  fog.  e  16:687  hab.,  sendo  7.768  do  sexo 
masc.  e  8.919  do  fem.,  n*uma  superfície  de  4.1774 
hect.  As  freguezias  são:  Albergaria  das]Cabras, 
N.  S.*  d'Assumpção,  230  hab.:  111  do  sexo  masc. 
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hab.:  541  dojsexo  masc.  e  654  do  fem inino.; Bos- 
sas, N.  S.*  da  Conceição,  971  hab.:  424  do  se» 
masc.  e  547  do  fem.;  S.*  Eulália,  1522  hab.:  7^ 
do  sexo  masc.  e  793  do  fero.;  S.  Miguel  doMatto 
S.  Miguel,  731  hab.:  336  do  sexo  masc  e  396  do 
fem.;  Tropeço,  Santa  Marinha,  859  hab.:  389  do 
sexo  masculino  e  470  do  feminino;  Urro,  S.  Mi- 
guel, 841  habitanl^s:  373  do  sexo  masculino  e 
468  do  feminino;  Várzea,  S.  Salvador,  3 14  habi- 
tantes: 154  do  sexo  masculino  e  IfíO  do  femioino. 
As  freguezias  d* Alvarenga,  Canellas,  Espianca. 
Janarde,  e  Tropeço  teem  estação  postal.  Qaasi 
todo  o  concelho  c  servido  pela  posta  rural.  Aronca 
pertence  á  3.*  div.  mil.,  6.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  do  Norte,  e  ao  distr.  de  recm- 
tamento  e  reserva  n.*  6,  com  a  sede  no  Porto. 
Está  situada  a  N.  E.  d*mn  riquíssimo  vallc.  e.fica 
abrigada  do  Sul  pela  serra  da  Frcita,  c  do  Este 
o  Noroeste  pelas  serras  da  Mó  c  Gamarão.  A  vD- 
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lanhada  pelos  ribeiros  Silvares  e  Marialva, 
iuncção,  n^este  sitio,  forma  o  rio  Arda  (V.  este 
).  Antigamente,  a  abbadessa  do  mosteiro 
moa,  como  donatária  da  villa,  era  quem  no- 
a  o  juiz  ordinário,  sem 
sar  de  approvação  do  cor- 
lor  de  Lamego,  a  cuja  co- 
a  pertencia.  Jror  alvará  de 
igosto  de  1776  foi-lhe  dero- 
este  privilegio,  e  creado  o 
'  de  juiz  de  fora  do  crime 
onceího  d*Arouca.  Alguns 
3  depois  da  morte  da  ultima 
i,  baixaram  ordens  á  repar- 
d(;  fazenda  d'este  concelho 
serem  intimados  os  deve- 
;  de  foros  ao  extincto  con- 
),  que  eram  todos  os  habi- 
s,  a  pagar  os  seus  debi- 
*um  certo  e  determinado 
S  sob  pena  de  execução,  o 
le  chegou  ainda  a  praticar 
alguns  devedores.  Seme- 
e  exigência  vinha  certa- 
e  aggravar  a  situação  de  '  '" 

IS  familias,  e  ficariam  algu- 
completamente  desgraça- 
80  o  intento  lograsse  ir  por  diante.  Foi 
i  estado  de  cousas  que  em  1898,  sendo  pre- 
ta do  conselho  de  ministros  o  sr.  conselheiro 
Luciano  de  Castro,  foi  apresentado  no  par- 
ti to  um  projecto  extinguindo  os  referidos 
Em  ambas  as  camarás  houve  renhida  e 
)  acalorada  discussão,  advogando  a  causa  dos 
antes  de  Arouca  os  srs.  condes  de  Castello 
aiva,  conselheiro  José  Luciano  de  Castro  e 
cisco  Felisberto  Dias  Costa.  O  projecto  ficou 
aente  approvado  em  4  de  junho  do  referido 
Aroiica  viu-se  livre  d*aquelle  jugo,  e  desde 
»  tem  progredido  grandemente.  Quem  ha  dez 
)  sahisse  de  Arouca,  e  regressasse  hoje,  dif- 
ente  reconheceria  os  locaes  onde  foram  a 
.,aegrejamatriz,e  muitos  outros,  que  o  pro- 
0,  a  civilisação  e  a  hygiene  teem  trans- 
ido com  a  construcçâo  de  bons  fpredios  e 


Vasconcellos,  Manuel  de  Sousa  Brito  e  dr.  José 
Gomes  de  Figueiredo  Sobrinho,  actual  presidente 
da  camará.  No  sitio  em  que  a  velha  egreja  estava 
situada  vc-so  hoje  a  Praça  Brandão  de  Vascon- 
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espaçosas,  que  tcem  aformoscado  a  vllla.  To- 
stes melhoramentos  são  devidos  á  iniciativa 
a  vontade  dos  srs.  dr.  Ignacio  Brandão  de 


Pra^a  Btaniio  de  Vaaeon?elloa 

j  ceUoSy  que  é  alegre ;  ao  meio  da  praça,  que  é 
calçada  com  pedra  branca  c  preta  formando  bo- 
nitos desenhos,  ergue-se  o  chafariz,  cuja  archite*^ 
ctura,  infelizmente,  é  pouco  elegante.  Quando  se 
construiu,  parece  que  se  não  reparou  que  as  di- 
mensões eram  insufficicntcs  para  o  tamanho  da 
praça,  de  que  resultou  que  a  agua,  correndo  por 
quatro  bicas,  augmenta  de  volume,  cae  fora  da 
bacia,  inundando  a  praça,  o  que  torna  impos- 
sivel  conserval-a  asseada.  Se  a  columna  fosse 
mais  elegante,  segundo  a  opinião  d'alguns  habi- 
tantes d' Arouca,  a  bacia  teria  relativamente, 
maiores  dimensões,  e  assim  se  evitaria  um  defeito, 
que  se  torna  notado  pelos  visitantes.  N'esta  pra- 
ça ha  uma  casa,  que  em  tempo  foi  solar  d*um  an* 
tigo  fidalgo  da  visinha  freçuezía  de  Moldes,  onde 
se  le  n'uma  lapide  a  curiosa  inscripção : 
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Até  hoje  ainia  ninguém  deci" 
frou  o  enigma,  e  não  será  fácil 
que  venha  a  descobrlr-se.  Se- 
guindo da  praça  encontram-se 
bonitas  propriedades,  recente- 
mente construídas,  na  continua- 
ção da  estrada  real.  Junto  á 
praça  também  se  vê  o  edifício 
do  tribunal,  tendo  na  parte  in- 
ferior a  cadeia,  como  a  nossa 
gravura  representa.  A  peijuena 
capei  la  da  Misericórdia  e  for- 
mada de  azulejos  antigos,  de 
bastante  merecimento,  e  foi 
construída  a  expensas, do  povo 
e  das  freiras,  que  deram  o  ter- 
reno. Em  1860  fizeram-  se  al- 
guns melhoramentos  devidos  ao 
commeudador  António  Teixeira  de  Brito,  então 
provedor.  O  antigo  hospital  era  unido  á  ca- 
pella,  e    onde  se  acham  hoje   os  paços  do  con- 
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cclho ;  tinha  estatutos  approvados  por  íilvani  ré- 
gio (iu  2  d'outubro  de  IGIO.  Eram  poucos  os  seus 
rendimentos,  os  quacs  provinham  de  esmolas,  o 
de  dois  casaes  no   logar  de  Ponte  Joanne,  fre- 
guczia  de  Oliveira  d' Azeméis.  Esses 
rendimentos  dcsappareceram,  devido 
a  abusos,  o  o  hospital  teve  de  fechar 
por  não  poder  sustentar-se.  No  anno  de 
1858  as  irmandades  da  Misericórdia, 
Santissimo  Sacramento,  Santa  Eulá- 
lia, N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Burgo,  e 
dos  Terceiros  de  S.  Francisco,  deli- 
beraram  fundar    um   novo    hospital. 
Sendo  approvada  esta  delibcraçlLo  pe- 
lo conselho  do  districto  em  22  do  ju- 
nho   do  mesmo    anno,  construiu-se  o 
hospital,  que  actualmente  existe,  jun- 
to ao  convento,  ,iustallado  na  antiga 
casa  dos  frades.  E  um  edifício  espaçoso 
e  confortável,  que  pode  recolher  mui  tos 
doentes.  A  casa  da  camará,  construída 
em  1822,  tem  modesta  apparencia.  Na 
sala  das  sessões  vcem-se  os  retratos 
dos  srs.  conselheiros  Josó  Luciano  de 
Castro  e  Dias  Costa,  e  do  sr.  conde  de 
Castello  de  Paiva,  consagrados  bene- 
méritos do  concelho.  A  villanão  tem  si- 
do feliz  com  os  meios  de  communicação.  A  estrada 
districtal,  que  liga  Entre  Rios  a  Ovar,  ainda  não 
está    concluida   nos  sítios  da  Mó;  diíHcultando 
muito  as  relações  entre  esta  villa  e  o  visiuho  con- 
celho de  Cíistello  de  Paiva.  O  transporte  de  cor- 
respondências  é   feito  entre  Arouca  e  Oliveira 


abrir  praça  para  a  arrematação  em  carro,  mas, 
ou  não  apparecem  concorrentes,  ou  se  apparc- 
cem,  elevam  o  preço  da  carreira  a  sommas  consi- 
deráveis, que  ouriga  o  serviço  a  ser  feito  em  más 


CoKturae  das  mulheres  de  Amuca 

d'Azemeis,  e  entre  Arouca  e  Sobrado  de  Paiva, 
a  pc,  gastando-se  no  percurso  muitas  horas,  cau- 
sando grandes  difliculdades  ao  comniercio.  Por 
vezes  tem  a  direcção  geral  dos  correios  mandado 
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condições.  Arouca  tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xoS;  est.  post.  e  teiegr.  com  Kerviço  de  emissão  c 
pagamento  de  vales  do  correio  e  telcgraphicoa, 
cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações,  servi^ 
de  encommendas.  A  est.  do  caminho  de  ferro  mau 
próxima  é  a  de  Ovar.  Ha  diligencias  duas  vezes 
por  semana  para  Estarreja,  segundas  e  quintas 
feiras,  e  de  regresso  ás  terças  e  sextas.  Tem  duai 
feiras  por  mez,  a  15  e  a  20.  A  13  em  Cabeçaes, 
freguezia  de  Fermedo,  e  um  grande  arraial  nos 
dias  23  e  24  d*ag08to,  festejando  S.  Bartholomeo, 
orago  da  freguezia ;  agencia  de  seguros,  bot<.'Í9. 
sub -delegado  de  saúde  e  pharmaceuticos.  O  logar 
mais  importante  é  Cabeçaes,  e  o  principal  com- 
mercio  do  cone.  é  cereaes,  vinho,  azeite  c  madei- 
ra. Ha  minas  de  cobre,  chumbo,  ferro,  carvio  c 
plombagina  (graphite)  que  não  se  exploram,  c 
no  monte  ou  serra  da  Carraceira,  freg.  de  Tro- 
peço, encontram-se  pedreiras  de  bella  calcedonii- 
Em  dezembro  de  1872  foram  achadas  entre  seis 
grossos  tijolos   varias  moedas  romanas  de  prata 
e  cobre  antiquíssimas.  Cabral  d* Azevedo,  dooo  do 
local  onde  se  encontraram,  offereceu -as  em  janei- 
ro de  1873  ao  museu  municipal  do  Porto.  A  villa 
de  Arouca  tem  o  brazão  que  a  nossa  gravara  ix'- 
presenta,  mas  a  camará  não  faz  uso  de  braaão 
algum.  Até  ao  presente  apenas  se  publicou  aqai 
um  único  jornal,  Commerdo  dt  Arouca f  cujo  pri- 
meiro numero  sahiu  em  19  de  abril  de  186$.; 
Povoação  da  freguezia  de  S.  Thiago  de  Figuei- 
ró, cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  '|  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  do  Lustosa,  cone.  de  Lousada, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  cone.  d*Ancião,  distr.  de  Leiria,  jl  Her- 
dade na  freg.  de  N.  S.*.  da  Morte,  de  Yalle  de 
Guiza,  cone.  d*Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 
Arouca  (BaUilha  de).  Depois  da  derrotado 
rei  de  Lamego,  Zadão  íben  ( Y.  Arouca)^  o$  ára- 
bes voltaram  ao  campo,  e  deu-sc  então  outra  ba- 
talha, em  1102,  que  foi  a  mais  importante ;  d>5ta 
vez  se  aífinnou  definitivamente  a  conquista  dos 
christãos,  e  o  senhorio  do  histórico  Egas  Moniz, 
contra  quem  foi  movida  a  guerra.  Quando  o  cob- 
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[enrique  e  sua  mulher,  a  rainha  D.  The- 
eram  para  Portugal,  era  Egas  Moniz  varão 
1080  em  armas,  nobreza  e  riqueza,  que  foi 
íiro  vassallo  de  Portugal,  muito  respeitado 
3  de  D.  Henrique  (V.  Moniz,  Egas).  Esta- 
ndo havia  pouco  tempo  em  Portugal,  quan- 
i  moiro  de  Lamego,  EchaMartim,  seu  tri- 
,  se  rebellou,  e,  pondo  em  pé  de  guerra  um 
ravel  exercito,  cahiu  nos  domínios  chris- 
ide  fez  vasto  destroço.  Os  reis  de  Lamego 
ribatarios  dos  de  Leão,  desde  1038,  e  pelo 
nto  do  conde  D.  Henrique  com  D.  Thereza, 
í  rei  p.  Affonso  VI,  de  Leão,  ficaram  sen- 
intarios  do  conde.  D.  Egas  Moniz,  igno- 
>  que  se  passava,  não  poude  evitar  o  saque 
aprisionamento  dos  pobres  christãos,  mas, 
houve  conhecimento  do  succedido,  armou 
3,  secundado  pelo  conde  D.  Henrique,  sahiu 
ca  dos  moiros,  os  quaes  encontrou  próximo 
jteiro  de  Arouca,  n'um  valle,  pouco  mais 
308,  ao  pé  da  villa  de  Burço,  ao  £.  nos 
I  de  Santa  Eulália  O  rei  moiro  seguia  or- 
)  do  seu  fácil  triumpho,  acompanhado  de 
despojos  e  de  uma  das  suas  mulheres, 
Lnsora.  Vendo-se  atacado  pelos  christãos, 
1  que  a  mulher  e  as  bagagens  carregadas 
os 'despojos,  subissem  ao  monte  Arreçaio, 
ido  n^aquelles  tempos  pelo  nome  de  Serra 
^ão  lhe  valeu  o  calculo,  porque  emquanto 
irique  o  atacava  no  valle,  Egas  Moniz  ata- 
no  monte.  Não  se  pode  dizer  que  a  em- 
ôsse  fácil  aos  cbristãos,  pois  que  as  chro- 
narram  que  os  musulmanos  se  bateram 
imente ;  a  victoria  coube,  porém,  a  Egas 
e  a  D.  Henrique,  sendo  Echa  Martim  der- 
em ambas  as  posições.  A  opinião  de  al- 
istoriadores  é  que  a  capella  de  Santo  An- 
lo  Bur^o  foi  fundada  em  memoria  d*esse 
attribuindo-se  egualmente  o  monumento, 
iste. junto  a  ella,  á  sepultura  de  algum  dos 
portuguezes,  morto  na  batalha-,  outros  que- 
le  a  capella,  assim  como  um  monumento 
te  em  Sobrado  de  Paiva,f  ôssem  levantados 
moria  de  ter  passado  n^aquellas  paragens 
ver  da  rainha  santa,  quando  foi  transpor- 
;  Rio  Tinto  para  o  mosteiro  d*Arouca.  O  rei 
içou  captivo,  com  sua  mulher  e  a  gente  que 
iyeu  ao  combate.  Ao  contrario  do  que  então 
na,  D.  Henrique  tratou  humanamente  os 
)s.  Ou  porque  a  brandura  se  amoldasse  á 

0  dos  vencedores,  ou  porque  a  isso  fossem 
dos  pela  força,  o  que  não  raro  succedia,  os 
entraram  no  grémio  da  egreja  catholica. 

iricjue  deu  a  liberdade  a  Ecna,  e  investiu-o 
borio  do  Lamego  e  seu  termo.  O  documento 
ifirma  esta  mercê,  e  que,  segundo  a  praxe 
jctL,  é  escripto  em  latim,  existiu  por  muito 
no  cartório  do  convento  de  Arouca  *,  actual- 
ignora-se  o  seu  paradeiro. 
íca  (Mosteiro  de).  Em  frente  da  praça 
io  de  VasconceUos  ergue-se  o  colossal  mos- 
ia  ordem  de  Cister,  um  dos  mais  magesto- 

1  Portugal.  Conserva-se  o  templo  consa- 
ao  culto,  e  em  bom  estado.  O  terremoto  de 
briu  umas  brechas  enormes  no  arco  central 
po  da  egreja  e  em  outros  sitios,  todavia 
88  tem  conservado  desde  aquella  época, 
ue  isso  constitua  o  menor  perigo.  Não  se 
n  que  anno  foi  lançada  a  primeira  pedra 
monumento,  que  tanto  engrandece  a  arte 


nacional ;  apenas  se  sabe,  por  muitos  documentos, 
e  entre  elles  um  que  foi  escripto  no  anno  de  1758 
pelo  padre  António  Carvalho  da  Costa,  natural 
de  Lisboa,  clérigo  do  habito  de  S.  Pedro,  que  an- 
tes de  716,  dominando  os  ^odos  a  villa  d* Arouca, 
dois  fidalgos  de  Moldes  andaram  occupados  da  sua 
construcção.  O  convento  tinha  o  nome  de  S.  Pe- 
dro e  S.  Paulo ;  foi  primeiro  habitado  pela  ordem 
benedictina,  congregação  mixta,  isto  é,  de  frades 
6  freiras.  Wandilio  e  Loderi^o,  os  dois  fidalgos 
fundadores,  conservaram,  porem  o  direito  do  pa- 
droado, conforme  os  usos  determinavam.  Em  920 
eram  padroeiros  do  mosteiro  os  penhores  de 
Arouca,  D.  Ansur  e  sua  mulher  D.  Eleva,  que  o 
doaram  a  Hermenegildo,  seu  abbade,  juntamente 
com  a  villa  d' Arouca  e  as  egrejas  de  Santo  Es- 
tevão e  S.  Pedro.  Foi  pouco  depois  d'esta  doa- 
ção, que  os  árabes  arrazaram  a  villa  e  a  pozeram 
a  saque.  Parece  que  a  communidade  assim  mixta 
não  deu  bom  resultado,  pelo  seu  viver  escanda- 
loso, poraue  os  frades  foram  expulsos,  ficando  o 
mosteiro  habitado  somente  por  freiras  benedicti  - 
nas.  Rezam  ainda  as  chronicas  que  as  religiosas, 
depois  de  viverem  exemplarmente  durante  mui- 
tos annos,  também  cahiram  na  mesma  desmora- 
lisação.  Em  1^:20,  tenho  sido  annullado  o  casa- 
mento de  D.  Mafalda,  filha  d*el-rei  D.  Sancho  i, 
com  Henrique  i,  de  Castella,  esta  rainha  resolveu 
recolher-se  e  professar  n*este  convento.  A  ordem 
estava  então  muito  pobre,  de  forma  que  as  frei- 
ras não  observavam  a  regra  pela  necessida- 
de de  se  manterem  com  o  producto  do  seu  tra- 
balho, o  que  motivava,  em  parte,  a  desmoralisa- 
ção  a  que  tinham  chegado.  D.  Mafalda  fez  entrar 
tudo  em  bons  termos,  começando  por  mudar  o 
habito  e  os  estatutos  conventuaes,  reduzindo  o  con- 
vento á  ordem  de  Cister,  que  era  bastante  seve- 
ra. Afin^  o  convento  prosperou,  porque  D.  Ma- 
falda, que  u'elle  viveu  70  annos,  deu-lhe  boa 
administração,  e  obteve  muitos  donativos  d'el- 
rei  D.  Affonso  ii,  seu  irmão,  alguns  doestes  im- 
portantes, como  eram  os  direitos  reaes  da  villa, 
toda  a  jurisdicção,  muitas  propriedades  e  rendas 
no  concelho  d'Estarreja,  vários  padroados  de  egre- 
jas e  o  dominio  directo  de  bastantes  herdades. 
No  primeiro  de  maio  de  1290  falleceu  D.  Mafal- 
da, em  Rio  Tinto,  apóz  uma  viagem  que  fez,  se- 
gundo dizem,  para  cobrar  os  foros  e  rendas  per- 
tencentes ao  mosteiro.  Os  moradores  do  logar 
de  Rio  Tinto  queriam  á  viva  força  que  o 
corpo  de  tão  virtuosa  senhora  ali  ficasse,  visto 
ter  sido  ali  a  sua  morte;  e,  ^omo  era  natural,  os 
de  Arouca  egualmente  reclamavam  a  posse  do 
precioso  féretro.  Houve  quem  lembrasse  um  ex- 
pediente, que  foi  logo  posto  em  pratica,  do  cai  - 
xão  ser  collocado  sobre  uma  mulinha  em  quo 
D.  Mafalda  costumava  viajar,  c  para  onde  a  mu- 
linha seguisse,  ahi  se  sepultasse  o  cadáver.  Com  o 
maior  espanto  e  magua  dos  habitantes  de  Rio 
Tinto,  a  mulinha  diriçiu-se  para  os  lados  de 
Arouca,  caminhando  ate  á  egreja  do  convento, 
onde  parou  próximo  do  altar  de  b.  Pedro,  em  que 
se  encontram  os  restos  mortaes  de  Santa  Mafalda, 
e  dobrando  as  pata^  dianteiras,  cahiu  para  nunca 
mais  se  levantar.  E  esta  a  lenda  que  se  aíHrma 
como  um  facto  consummado,e  que  n*umas  pinturas 
existentes  ainda  hoje  em  bom  estado  no  coro  da 
referida  egreja,  se  v(i  reproduzida.  Foi,  pois,  a 
rainha  santa  sepultada  no  altar  de  S.  Pedro,  do 
lado  da  Epistola,  collocando-se-lhe  ali  um  epita- 
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pbio  cm  versos  latinos.  Parece  que  muitos  annos 
depois,  em  1G17,  quando  se  tratava  da  canonisa* 
ção  da  virtuosa  rainha,-mudou-seo  cadáver  para 
outro  seputchro,  onde,  por  descuido  se  não  pôz  o 
epitaphio,  o  qual  vem  transcripto  na  Monarchia 
Lusitana,  liv.  xv,  cap.  xxi,  e  na  Chronicn  de  Cis- 
ter, de  fr.  Bernardo  de  Brito.  No  anno  de  1792, 
quando  a  santa  rainha  foi  canonisada,  é  que  o 
mosteiro  adauiriu  o  actual  sarcophago,  onde  es- 
tão encerrados  os  seus  restos  mortacs.  £  todo 
d*cbanO|  com  delicadas  decorações  de  prata  e  co- 
bre dourado,  encimado  pela  coroa  real.  Um  dos 
lados  é  de  vidro,  d'onde  se  vê  o  santo  cadáver 
revestido  de  cera.  No  vao  do  altar  está  o  primi- 
tivo tumulo  da  mesma  santa,  que  é  um  magnifico 
exemplar  medieval.  Por  detraz  do  coro  de  baixo 
está  sepultada  Santa  Espinella,  freira  doeste  con- 
vento, e  yôem-se  ainda  outros  túmulos  que  encer- 
ram as  cinzas  de  religiosas  também  eminentes  em 
virtudes.  O  coro  6  riquíssimo,  amplo,  magestoso, 
o  profundo; 
sem  duvida,  o 
melhor  dos  do 
Portugal,  no 
seu  género. 
Corre-lhe  ao 
alto  um  largo 
cntablamento 
de  granito, 
d*onde  pendem 
uns  tantos  qua- 
dros de  pouco 
mérito,  e  sobre 
o  qual  se  abrem 
algumas  janel- 
las  com  balaus- 
tres, dando  pa- 
ra o  interior. 
Está  dividido 
em  dois  pavi- 
mentos, sendo 
o  superior  des- 
tinado ás  fa- 
mulas  do  mos- 
teiro e  o  infe- 
rior ás  monjas. 
O  azulejo  que 

se  vê  na  sala  do  capitulo  é  o  que  ha[de  roais  bello 
no  género,  e  está  muito  bem  conservado ;  outro 
tanto  se  não  pôde  dizer  dos  dormitórios.  Esta 
parte  do  convento  esteve  por  muito  tempo  aban  - 
donada,  e  os  tempd^aes  foram  fazendo  a  sua  obra 
de  destruição ;  porém,  desde  de  maio  de  líKX),  fo- 
ram os  referidos  dormitórios  e  a  cerca  cedidos  á 
camará  municipal  da  villa  d* Arouca,  e,  se  esta 
corporação  não  tem  feito  reparos,  tem  pelo  me- 
nos conservado  o  que  estava.  Na  parte  onde  as 
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freiras  tinham  o  celleiro,  encontram-se  hoje  ins 

talladas  a  repartição  ae  fazenda,  recebedoria,  I  sobre  este  a  vantagem  da  unidade  oo  aspecto  e 
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Sue  o  povo  de  Arouca  tomou.  No  Jornal  dopam, 
c  Oliveira  d*Azemeis,  de  17  de  maio  de  1893, 
vem  publicado  um  artigo  sobre  o  mosteiro  de 
Arouca,  firmado  por  F.  J.  Patrício,  do  qual  trans- 
crevemos o  seguinte  :  «Em  mais  do  que  um  quar- 
to, dentro  de  noas  arcas  de  jacarandá,  estão  os 
soberbos  paramentos  e  até  os  pontifícaes  para  uso 
dos  prelados.  São  dignas  de  memorar-se,  como 
preciosidades    artísticas   de  primeira  ordem,  a 
cruz  de  prata  dourada,  estylo  gótico,  onde  está 
uma  relíquia  insigne  do  Santo  Lenho  e  um  espi- 
nho da  coroa  de  Christo,  um  relicário  em  forma 
de  capeUa  tricipite,  portátil,  todo  cheio  de  lavo- 
res c  cinzelados,  também  de  prata  dourada,  e, 
como  a  cruz  do  Santo  Lenho,  é  obra  do  século 
ziii ;  um  Christo  de  marfim  em  cruz  de  azeviche, 
que  servia  para  as  noviças  levarem  na  mão  quando 
iam  professar;  todas  estas  jóias  pertenceram  á 
rainha  Santa  Mafalda^  que  as  legou  ao  mosteiro, 
impondo  em  seu  testamento  a  condição  de  nSo 

sahircm  d*all 

Ha  ainda  uma 

soberba  mitra 
do  século  xiT, 
,  e  muitos  ou- 
tros objectos 
do  culto  e  al- 
faias valioaif- 
simas.»  No  es- 
polio do  con- 
vent[o  vieram 
também  para 
o  Museu  Na- 
cional muitos 
objectos  curio- 
sos, escolhidos 
pela  Academia 
das  Bellas  Ar- 
tes de  Lisboa, 
e  cuja  relação 
está  publicada 
no  voi.  I  do  i4r- 
chivo  histórico, 
pag.  159.  So 
Co  nimbriffpsf 
de  23  de  junho 
de  18Ã">,  vem 
publicada  pelo  fallecido*cscriptor  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho  a  nota  da^ dotação  e  do  enxoval  das 
noviças,  quando  se  recolhiam  ao  convento.  No  sé- 
culo XVI  soifreu  a  fabrica  do  edifício  um  incêndio, 
que  pouco  a  damnificou,  porém,  a  22  de  fevereiro 
de  1725,  foi  então  pasto  d*uma  lastimosa  e  terrí- 
vel devastação  pelas  chammas,  que  reduziu  todo 
a  cinzas,  exceptuando  a  egreja  e  um  lanço  oovo 
do  dormitório,  abobadado.  O  convento  foi  nova- 
mente edificado  com  a  largueza  do  edificio  ante- 
rior, que  era  irregular  e  caprichoso,  mas  ganhon 


correio  e  telegrapho.  Também  n'uma  dependên- 
cia do  mesmo  convento  funcciona  a  escola  do 
sexo  feminino.  A  abbadessa  D.  Maria  José  Gou- 
veia Tovar  e  Menezes,  ultima  freira  que  existiu 
no  convento,  morreu  em  3  de  julho  de  1886.  Logo 
apóz  o  seu  fallecimento,  o  governo  tomou  posse 
de  tudo  quanto  pertencia  á  communidade,  man- 
dando transportar  muitos  c  valiosos  objectos  para 
Aveiro,  sendo,  porém,  necessário  recorrer  á  força 
armada,  e  ainda  assim  não  lograram  retirar  as 
relíquias  c  os  ricos  paramentos,  tal  foi  a  attitude 
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reedificação  o  mosteiro  actual,  que  no  extremo 
oeste  de  Arouca  se  ostenta  grandioso  sem  primo- 
res d'architectura ;  filia-se  na  ordem  tpscana,  e 
forma  um  vasto  edifício  quadranenlar.  Acerta  do 
convento  podem  consultar-se  a  Historia  da  finda- 
ção  e  dedicação  do  mosteiro  de  S.  Pedro  e  5.  Pa»/" 
de  Arouca,  e  da  santa  vida  de  seus  fiindadores,  etf- 
por  fr.  Bernardo  de  Brito,  etc. ;  as  Memmat 
para  a  vida  de  Beata  Mafiilda,  etc.,  por  fr.  For- 
tunato de  S.  Boaventura,  Coimbra,  1814 ;  O  m» 
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tetro  de  Arouca,  lenda  histórica,  por  A.  P.  d*A- 
raujo  e  Silva,  Aveiro,  1886.  O  mosteiro  de  Arouca^ 
artigos  no  Occidente,  vol.  vi,  pag.  236,  etc,  vol. 
VII,  pag.  4,  etc.,  vol.  ix,  pag.  59. 

Aroucas  (^inta  das).  Na  freg.  de  S.  Thiago, 
c  cone.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Aroace.  Rio  na  província  do  Douro ;  nasce 
na  serra  de  Trivim,  e,  engrossando  com  vários 
ribeiros  que  se  lhe  juntam,  toma  a  direcção  Ce 
£.  a  O.  por  entre  alcantiladas  penedias,  até  300 
metros,  pouco  mais  ou  menos,  da  villa  da  Louzã. 
Rodeia  uma  espécie  de  cabo,  que  faz  a  serra  da 
Louzã  n*aquelle  sitio,  o  qual  ó  formado  de  altis- 
simos  rochedos  inaccessiveis  por  toda  a  parte, 
menos  pela  espécie  de  isthmo  que  o  prende  d 
serra.  Sobre  este  acervo  de  rochedos  gigantes, 
yêem-se  antigas  fortificações,  com  um  largo  fosso. 
£  nm  pequeno  castello,  mas  tao  bem  construído, 
que  apesar  de  ser  antiquíssimo,  ainda  se  conserva 
quasi  inteiro,  e  a  torre  sobretudo  está  n*um  per- 
feito estado  de  conservação.  Do  alto  da  fortaleza 
dcsfructa-se  um  magnifico  panorama.  A  fundação 
do  castello  suppõe-se  ser  dos  árabes,  e  o  conde 
D.  Sisnando,  governador  de  Coimbra,  o  reedificou 
em  1080.  Tornou  a  cahir  no  poder  dos  sarracenos, 
sendo  novamente  conquistado  pelos  portuguezes 
no  fim  do  século  xii. 

Arouquella.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  da  Ri- 
beira, cone.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Aií>illa  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  hortas  na 
freguezia  de  S.  Thiago,  e  cone.  d'AIcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Arpim.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Bucellas,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lis  • 
Doa. 

Arporà.  Pov.  e  freg.  da  regedoria  de  NagoA, 
no  cone.  de  Bardez,  comarca  e  distr.  do  mesmo 
nome,  arceb.  de  Goa  na  índia.  Fica  a  6,5  k.  ao 
O.  da  sede  do  cone.  Junto  d*esta  freg.  passa  a 
estrada  entre  Aguada  e  Chaporá. 

Arqueiro.  Artífice  ou  vendedor  de'  arcas ;  o 
que  tem  ou  guarda  a  chave  da  arca  do  dinheiro, 
particularmente  nas  corporações  e  antigas  com- 
munidades ;  soldado  que  pelejava  com  arco  e  fle- 
chas. 

Arqueiro.  Casal  na  freguezia  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz,  e  cone.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Arqninlia.  Nos  antigos  coches  designava- se 
assim  o  assento  onde  se  collocava  o  cocheiro  para 
guiar. 

Arquinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mo- 
reira de  Cónegos,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Sande, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freç.  de  Santo  Estevão,  de  Urgezes,  cone.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Quinta  nà  freg.  da 
Sé,  cone.  e  distr.  d*Evora. 

Arcpiinhos.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, cone.  e  distr.  de  Beja. 

Arqnitauria.  Antigo  oíficio  da  Casa  Real,  in- 
tendência dos  comestíveis  guardados  em  arcas  ; 
ncharia. 

Arrabaca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  cone.  e 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo 
António,  de  Capellins,  cone.  d'Alandroal,  distr. 
d'Evora. 

Arrabaças.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Alvares,  cone.  de  Góes,  distr.  de  Coimbra. 

Arrab&es.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  do 
Torgueda,  cone.  e  distr.  de  V  il)a  Real. 
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Arrabal.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Margarida,  da 
prov.  da  Extremadura,  cone.  com.  e distr.  de  Lei- 
ria, bisp.  de  Coimbra ;  1.591  hab.  e  285  fog.  A 
pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  Esta  palavra 
deriva- se  do  árabe  arrahah,  instrumento  musico, 
espécie  de  rabeca,  a  que  por  corrupção,  se  chama 
arrahil.  A  esta  freg.  esta  annexa  outra  que  se 
chamou  Arrebol,  e  tinha  a  mesma  etymologia.  O 
parocho,  cura,  era  apresentado  pelo  ordinário,  e 
tinha  de  rendimento  120|>000  réis.  Pertence  á  5.* 
div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 
n.®  7,  com  a  sede  em  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  António,  de  Arrimai,  cone.  de  Porto  de 
Móz,  distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pe- 
drO;  de  Sandomil,  cone.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Arrabalde.  Bairro  contíguo  ás  cidades  ou 
villas  populosas,  mas  fóra  de  suas  muralhas  ou 
barreiras ;  subúrbios,  arredores,  visinhanças,  cir- 
cumvisinhanças,  cercanias,  immediações,  proximi- 
dades. Os  extremos  d'uma  povoação,  quando  den- 
tro do  recinto  respectivo. 

Arrabalde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Al  varei  hos,  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Por- 
to. II  Pov.  na  frog.  de  S.  Martinho,  de  Arco  de 
Baulhe,  cone.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  I|  Pov.  na  freg.  de  Santo  António,  e  cone. 
de  V.  íí.*  da  Barquinha,  distr.  de  Santarém.  Ij 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Carvalho,  cone.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Jorge,  de  Selho,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  De- 
lâes,  cone.  de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de 
Esmoriz,  cone.  d'Ovar,  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Christina,  de  Figueiró,  cone.  d'A- 
marante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Fontellas,  cone.  de  Peso  da  Regoa,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de 
Gouveia,  cone.  d'Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Marrazes  (Arrabalde  da 
Ponte),  cone.  e  distr.  de  Leiria.  I|  Pov.  na  freg. 
de  S.  Paio,  de  Midões,  cone.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga,  jj  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Moure,  cone.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. |l  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Moure,  cone. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Oliveira,  cone.  d'Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Ribeira,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Rio 
de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr.  d'Evora.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Roriz,  cone.  de  Barcel- 
los, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens, 
de  Salamonde,  cone.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Sanhoane,  cone. 
de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa 
Real  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Scdiel- 
los,  cone.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sobre 
Tâmega,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Tei- 
xeiró,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
Aldeia  das  Casas  Novas,  freg.  de  S.  Thiago 
Maior,  cone.  d^Alandroal.  distr.  d*Evora.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Várzea  de  Abrunhaes, 
cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  jj  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Expectação,  de  V.  N.«  de  Telha, 
cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S"  da  Expectação,  de  Villar,  cone.  de  Cada- 
I  vai,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João 
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Baptista,  de  Arnoia,  cone.  do  Celorico  de  liasto, 
distr  de  Braga.  ||  Casal  na  frcg.  de  S.  Pedro  Fins, 
de  Gominhíles,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Souto  de  Lafões,  cone.  de  Oliveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu. 

Arrabalde  d' Além.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Leocadia,  o  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Arrabalde  do  Gastello.  Pov.  na  fre^.  de  Sal- 
vador, de  Alvor,  cone.  de  V.  N.*  de  Portimão, 
distr.  de  Faro. 

Arrabalde  do  Cimo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cos- 
mo, de  Aldeias,  cone.  de  Gouveia,  distr.  da  Guar- 
da. 

Arrabalde  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Gregório,  cone.  d'Arraiollos,  distr.  d'Evora. 

Arrabalde  de  Fonseca.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha  do  Zêzere,  cone.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Arrabalde  das  Fragas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Jorge,  de  Paradança,  cone.  de  Mondim  de  Bas- 
to, distr.  de  Villa  Real. 

Arrabalde  da  Marinheira.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Marinha,  de  Villa  Marim,  cone.  e  distr.  de 
Villa  Heal. 

Arrabalde  do  Moinho.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Bartholomeu,  de  Paredes  da  Beira,  cone.  de 
S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Paulo,  de  Keal,  cone.  de  Penalva  do 
Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Arrabalde  de  Nossa  Senhora  da  Esperan- 
ça. Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Entradas, 
cone.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Arrabalde  do  Paço.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Capelludos,  cone.  de  Villa  Pouca 
d' Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Arrabalde  do  Poço.  Pov.  na  freg.  de  N-  S.* 
das  Candeias,  e  concelho  d*Almeida,  distr.  da 
Guarda. 

Arrabalde  da  Ponte.  Pov.  e  freg.  de  S.  Thia- 
go,  da  prov.  da  Extremadura,  cone,  com.  e  distr. 
de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  2.899  hab.  e  511 
fog.  Esta  freg.  também  é  conhecida  pelo  nome  de 
Marrazes.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  e 
está  situada  n'uma  baixa.  O  cura  era  apesentado 
pelo  bispo  de  Leiria,  q^ue  lhe  dava  um  moio  de 
trigo,  25  almudes  de  vinho  e  41^000  réis  em  di- 
nheiro. Os  parochianos  davam- lhe  o  que  queriam. 
O  pé  d*altar  era  para  o  cabido  da  sé  de  Leiria. 
A  rreguezia  é  fértil.  Houve  n^esta  povoação  um 
convento  de  frades  franciscanos,  quasi  todo  ar- 
ruinado pelas  innundações  do  Liz,  que  passa  mes- 
mo pelo  meio  da  cerca.  Foi  fundado  por  D.  João  I, 
em  1384,  e  á  egreja  se  lançou  a  primeira  pedra 
em  14  de  janeiro  de  1562.  Havia  também  aqui  al- 
gumas albergarias,  que  se  venderam,  revertendo 
a  sua  importância  e  as  suas  rendas  para  a  Mise- 
ricórdia de  Leiria. 

Arrabalde  da  Porquelra.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Jorge,  de  Paradança,  cone.  de  Mondim  de  Bas- 
to, distr.  de  Villa  Real. 

Arrabalde  de  Santa  Gatharlna.  Pov.  na 
frcg.  de  Santo  Estevão  c  cone.  d'Alemquer,  distr. 
do  Lisboa. 

Arrabalde  de  Santo  António.  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Candeias,  e  cone.  d'Almcida,  distr. 
da  Guarda. 

Arrabalde  de  São  Pedro.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  d'Alvor,  eone.  de  V.  N.*  de  Portimão, 
distr.  de  Faro. 


Arrabaldes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis* 
ta,  de  Monte  Real,  cone  e  distr.  de  Leiria. 

Arrabaldlnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Bip- 
tista,  de  Souto  de  Lafòes,  cone.  d^Oliveirt  de 
Frades,  distr.  de  Vizeu. 

Arrabel  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Vallongo,  cone.  d' Águeda,  distr.  d' Aveiro, 

Arrabens.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Torgueda,  cone.  e  distr.  de  Villa  Real. 

.^rábida.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Lordello  do  Ouro,  Porto,  bairro  oriental.  ||  Cuni- 
nho  na  freg.  de  Lourenço  de  Villa  Noguein 
d*Azeitão,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de  lâsDoa.  ] 
Monte  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Pauoias,  codc. 
d'Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Thiago,  e  cone.  d' Almada,  distr.  de  lisboa.  |! 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém. 

Arrábida.  A  penin«ula  da  Arrábida  é  forma- 
da pelo  Tejo  ao  norte,  pelo  Atlântico  ao  ocei* 
dente,  pelo  mesmo  mar  e  pelo  Sado  ao  sul.  £' 
região  plana  e  arenosa  com  excepção  das  ribas 
de  Almada  e  de  toda  a  extrema  meridional  desde 
o  morro  coroado  pelo  castello  de  Palmella  á  aga- 
lha  do  cabo  do  Espichel.  Este  trato  de  terreno 
formava  o  velho  promontório  Barbaricum  e  no 
começo  da  monarchia  portuguesa  foi  dividido 
em  três  concelhos  apenas :  Almada,  Cezimbn  e 
Palmella.  Doado  á  ordem  de  S.  Thiago,  consti- 
tuiu pela  divisão  de  1324  quatro  commendas :  Al- 
mada, Cezimbra,  Arrábida  e  Palmella.  Mais  tar^ 
de  houve  sub-divisões.  A  da  Arrábida  tinha  ao 
sul  o  mar,  ao  nascente  a  coromenda  e  o  concellio 
de  Palmella  n^uma  linha  de  Galapo  ao  monte  de 
S  Francisco ;  pelo  norte  ia  pelo  come  dos  montes 
de  Azeitão,  partindo  com  a  commenda  de  Cezim- 
bra e  ao  poente  dirigia-se  do  Porto  Velho  ao 
Risco,  tendo  por  este  lado  também  a  anterior 
commenda.  Era  toda  no  cone.  de  Cezimbra,  íir^- 
de  Santa  Maria.  Crcada  no  século  xiv  a  freg.  de 
S.  Lourenço  d' Azeitão,  ficou-lhe  pertenceniu.  O 
nome  de  Arrábida,  do  Arrahidah,  cadeia  de  mon- 
tes, dá  perfeita  idéa  da  sua  confígaraeSo.  Ha 
quem  queira  derival-o  da  palavra  Arrahdàj  tam- 
bém árabe,  que  significa  habitação  de  gado,  lo- 
gar  de  pastagem ;  outros  pretendem  que  o  nome 
actual  venha  do  latim  Rabiduõy  alludindo  á  bra- 
veea  e  raiva  com  que  o  mar  bate  ali  na  costa  de 
Ar  abriga  j  que  existiu  na  raiz  da  serra,  entre  Se- 
túbal e  Cezimbra  (V.  AráJbriga).  Os  romanos  cba- 
mavam-lhe  Mons  barbaricus,  e  já  antes  d*elles  se 
lhe  dava  o  nome  de  Promontório  barbarico.  O  que 
parece  incontestável  é  que  o  actual  nome  lhe  Ibi 
dado  pelos  moiros.  Diz-se  que  o  nome  de  Baris* 
rico  se  lhe  pôz  pela  grande  barbaridade  dos«ir- 
rio8,  seus  primeiros  habitantes.  Muitas  elevações, 
appeliidadas  serras  pelos  naturaes  da  regiio< 
sub-dividem-se  ainda  em  montes  diversos  eom 
designações  variadas :  Castello  de  Olivede  oo 
Olivença,  onde  ha  vestigios  d*ama  fortaleza, 
Cabeça-Gorda,  Cabeço-de-Visão^  Matta-da-Lcti' 
riceira  e  Monte- Formosinho,  onde,  segando  a  tra- 
dição, existiu  um  templo  dedicado  a  Apolla  O 
que  modernamente  se  chama  Serra  cTArrabidafi' 
mita-se  ao  Este  por  uma  profunda  cobertura,  de- 
saguadouro  dos  valles  do  Picheleiro  e  Alcnbe: 
vae  pelo  primeiro  d*estes  valles  até  El-Carmes. 
e  tornejando  o  monte,  segue  ao  mar.  E'  a  serra 
mais  alta  da  prov.  do  Alemtcjo,  a  Thebaida  do* 
frades  capuchos  arrabidos.  Vista  de  longo,  pa- 
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iuaccssivel,  o  procurada  de  perto  iiíio  menos 
)rna  intransitável.  A  serra  começou  a  po- 
se no  anno  de  1542,  com  a  edificação  do 
snto.  Principia  na  freg.  d'Ajuda  do  tei-mo  de 
:)a1,  e  termina  no  cabo  do  Espichel.  lia 
•  á  praia  uma  gruta,  conhecida  pela  Lapa 
mta  Margarida,  uma  das  curiosidades  mais 
reis  do  paiz.  Esta  gruta  está  cavada  por 
I  dos  rochedos  n*uma  extensão  considerável, 
)  a  primeira  galeria  um  vasto  recinto  onde 
n  abrigar-se  umas  quinhentas  pessoas, 
ícto  está  ornado  de  formosas  stalactites, 
laes,  vistas  á  luz  dos  archotes,  produzem 
sffeito  surprehendente.  Tem  uma  grande 
a  por  onde  lhe  entra  o  ar  e  a  luz,  e  por  onde 
%8  vezes  também  entra  o  mar.  A'  esquerda 
i  entrada  da  gruta,  tendo  á  direita  uma  va- 
i  com  assentos  e  parapeitos^  que  forma  o 
da  ermida  da  gruta,  descendo-se  ainda  doze 
ius.  A  ermida  e  quadrada,  com  o  tecto  for- 
e  com  telhado  por  causa  da  agua  que  cahe 
intervallos  ou  fisgas  do  rochedo  superior, 
um  só  altar,  vendo  se  ao  centro  a  imagem 
.  S.*  da  Salvação,  com  uma  galé  na  mão  di- 
,  e  o  Menino  Jesus  na  esquerda ;  ao  lado  di- 
está  a  imagem  de  Santa  Margarida,  e  á  es- 
la  a  de  Santo  António.  Todos  os  marinheiros 
cadores  tem  grande  devoção  com  a  imagem 
'irfi^em  da  Salvação.  Segundo  a  lenda,  um 
I  de  christãos  fugindo  a  um  corsário  moi- 
,  refugiou-se  n^este  sitio ;  os  moiros  o  per- 
ram,  mas  encalhando  o  seu  barco,  todos  fô- 
agarrados  pela  gente  da  terra.  E  por  isto  se 
^ou  uma  galé  na  mão  da  Senhora.  Antiga- 
e  todos  os liomens  do  mar,  de  Setúbal,  se  en- 
gavam  da  conservação  e  culto  da  ermida,  e 
m  annualmente  uma  festa.  Até  1834  sempre 
houve  eremitas,  a  maior  parte  clérigos,  que 
iam  n'nmas  casas  á  maneira  de  recolhimento, 
sua  cerca,  tudo  feito  a  expensas  dos  duques 
9Íro,  que  eram  senhores  de  toda  a  serra  da 
bida.  Santa  Margarida  é  todos  os  annos  fes  • 
a  pelos  seus  devotos,  com  o  titulo  de  confra- 
cuja  confraria  instituíram  os  religiosos  em 
dando-lhe  compromisso,  por  onde  se  gover- 
e  no  dia  da  festa  acode  muito  mais  gente, 
«da  se  recolhe  na  Lapa  sem  violência,  por- 
e  podem  accommodar  umas  quinhentas  pes- 
conforme  se  disse.  Defronte,  ao  mar,  está  o 
lo  do  Duque,  assim  chamado  desde  o  tempo 
le  D.  Álvaro  de  Lencastre  ali  se  divertia  pes- 
)  á  canna,  e  como  não  consentia  que  ninguém 
se  desse  áquelle  divertimento,  se  ficou  cha- 

0  Penedo  do  Duque.  A  pouca  distancia  da  La- 
;  Santa  Margarida,  na  quebrada  que  a  serra 
ara  Oeste,  está  a  e gr ej a  de  N.  S."  do  Carmo, 
kda  por  D.  Magdalena  Girão,  duqueza  d'A- 
,  filha  dos  duques  d'Ossuna,  a  qual  para  que 
ubesse  que  a  fundação  era  d*uma  hespanho- 
!U  á  Virgem  o  titulo  de  Senhora  dei  Cármen. 

1  templo  vasto,  tendo  coHocado  sobre  o  arco 
iro  o  brazão  dos  duques  d*Aveiro.  Tem  só  um 

onde  está  a  imagem  da  padroeira,  estando 
Bita  a  da  Senhora  da  Pinha,  e  á  esquerda  a 
euino  Jesus.  Esta  capella  foi  muito  concor- 
Bm  épocas  remotas  pelos  povos  de  Azeitão, 
abra,  Palmella,  Setúbal,  e  outros,  que  lhe 
ai  grandes  romarias,  havendo  n*algumas  d*el- 
ilém  das  missas  cantadas,  sermões,  musica, 
preso' e  do  ar,  também  comedias,  entremezes 


e  bailes ;  como,  porém,  se  praticavam  bastantes 
abusos,  o  cabido  de  Lisboa  em  sédc  vacante, 
prohibiu  por  uma  pastoral,  que  se  mandou  pregar 
na  porta  da  egreja  em  1714,  as  representações*  e 
bailes,  sob  pena  de  excommunhão  maior.  Junto 
da  capella  mandou  a  irmandade  de  N.  S.*  do  Car- 
mo construir  umas  casas,  para  commodo  e  abrigo 
dos  irmãos  e  dos  romeiros  Sobre  a  verga  d*uma 
das  portas  doestas  casas  lê  se : 

ESTAS  CASAS  MANDOU  FAZER 

A    IRMANDADE  DE  SETÚBAL, 

E  SE  ACABOU  A  OBRA  NO  ANNO 

DE  1611. 

Até  1834  teve  a  ermida  um  ermitão,  com  resi- 
dência e  cerca  murada ;  um  capellão  dizia  missa 
aos  domingos  e  dias  santificados.  A  ambos  pagou 
a  casa  dos  duques  d' Aveiro  uma  ordinária.,  até 
Ylb^ô.  A  imagem  de  N.  S.*  da  Pinha  foi  mandada 
fazer  e  cedida  ao  templo  por  D.  Maria  de  Faro, 
duqueza  de  Cadaval.  A  1  k.  de  distancia  para  o 
lado  de  Setúbal  mandou  D.  Pedro  II  fazer  uma 
fortaleza  em  1670,  para  que  os  moiros  não  vies- 
sem inquietar  os  frades,  e  captival-os  como  até 
ali  faziam.  Esta  fortaleza  foi  transformada  em 
casa  de  verão  pelo  fallecido  conselheiro  Peito  de 
Carvalho,  que  annexou  uns  jardins  á  esplanada, 
tornando  as  casernas  em  residência  confortável; 
e  envolvendo  os  canhões  n*umas  camisas  de  tre- 
padeiras. Diz  a  tradição  que  em  épocas  muito 
remotas  houve  um  convento  de  frades  cruzios  no 
mesmo  sitio  onde  está  situado  o  dos  capuchos  ar- 
rabidos.  Costeando  a  serra  pelo  outro  lado,  em 
uma  ponta,  que  fica  distante  uma  légua  de  Setú- 
bal, se  vê  a  torre  de  Outão,  fundada  em  defeza 
da  barra  d*aquella  cidade,  por  el-rei  D.  Manuel, 
oje  está  ali  estabelecido  um  sanatório  de  tuber- 
culosos (V .  Ouiào) .  Dizem  que  n'este  sitio  houve  um 
templo  dedicado  a  Neptuno.  Em  1644,  D.  João  IV 
mandou  accrescentar  a  fortaleza,  e  quando  se 
abriram  os  alicerces  para  a  reedifícação  encon- 
trou-se  parte  d*uma  estatua  de  mármore,  com  al- 
guns versos  em  louvor  d*aquelle  deus  fabuloso,  e 
uma  sua  estatua  feita  de  metal ;  entre  as  ruinas 
d*um  edificio  que  mostrava  ser  templo  d*esta 
divindade,  se  viam  muitas  architraves  e  peda- 
ços de  columnas  de  mármore  fino  com  umas 
inscripções  latinas,  nas  quaes  se  dava  áquelle 
sitio  o  nome  do  Promontório  de  Neptuno,  o  que 
faz  parecer  que  o  nome  de  Promontório  Barba- 
rico  não  era  commum  a  toda  a  serra,  mas  somente 
á  parte  que  corre  desde  Outão  até  Cezimbra. 
Também  n'esta  occasião  apparcceram  muitas  moe- 
das de  vários  metaes  com  as  effigies  dos  impera- 
dores romanos  Júlio  e  Tibério.  As  moedas,  a  es- 
tatua de  mármore  e  os  cippos  foram  enviados 
pelo  governador  d'aquelle  tempo,  Manuel  da  Silva 
Mascarenhas,  ao  duque  D.  Pedro  de  Lencastre,  e 
e^te  as  apresentou  a  el-rei.  A  estatua  de  metal 
foi  fundida  para  fazer  artilharia  para  a  mesma 
fortaleza.  A  serra  d' Arrábida  tem  muitos  e  pro- 
fundíssimos algares,  sendo  deveras  medonho  o  que 
está  no  caminho  que  vae  para  a  egreja  de  N.  S.* 
do  Carmo,  onde  chamam  Val-Bom,  e  d'aqui  vae 
sahir  ao  sitio  da  Agua-Branca,  7  k.  por  baixo  do 
chão.  Desde  o  cabeço  chamado  Monte- Cabrão^ 
vêcm-se  muitas  capellinhas,  sendo  a  mais  notá- 
vel a  do  Bom  Jesus  que  D.  António  de  Lencas- 
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trc,  filho  do  i."  duque  d' Aveiro,  D.  Álvaro,  cons- 
truiu cm  1G50,  a  qual  importou  em  16  mil 
cruzados.  A  capella  é  de  rara  architcctura  o  foi 
ccfcada  de  formoso  jardim,  cujo  murO;  ainda  de 
pó,  termina  do  lado  sul  n'um  frondoso  bosque, 
entre  o  qual  se  encontram  as  ruinas  de  casas  que 
u*outro  tempo  serviram  de  morada  a  diversas  pes- 
soas. Prende  a  vista  e  enleia  o  espirito  a  belleza 
natural  d*aquelle  sitio,  d'onde  se  descobre  o  mar 
c  a  serra  em  grande  extensão,  principalmente 
sobre  o  penedo  que  denominam  Mirante.  O  ulti- 
mo dos  monges,  que  viveram  ali,  foi  um  italiano  de 
nobre  ascendência,  que  morreu  em  Santarém,  já 
depois  da  extincção  das  ordens  religiosas.  Subindo 
a  serra  para  o  convento  encontra-se  um  largo,  em 
frente  um  penhasco  com  um  calvário,  e  defronte 
d'elle  a  estatua  de  S.  Pedro  dAlcantara ;  entrando 
por  um  c  outro  d*este  penhasco,  encontra-se  outro 
a  vinte  e  cinco  passos  de  distancia,  que  repre- 


EFK1<;íES  FKATKIS  MAKTINIA 
SANCTA  MAKIA,  QUl  IN  HOC 
BAHBAKICO  MONTK,  £  8AKTE 

LOCO  PBIMUM  CKMOBIUM 
nrJOS  8ANT.C  BELIOIONIS 
CAPUCINOHUM  DE  ARRÁBI- 
DA SIC  FUNDAViT, 
AKNO  MDXLII 
ET  DOMIKUB  ALVARUS,  QUARTL'8 
DUX  DE  AVEIRO,  E  TERTIUS  PATROMUS 
HUJOS  SAMTiE  PROVINCl.E,  UT 
MEMORIA  TAMT  VIRI,  £  FILIORUM 
EJUS  IK  PÓSTEROS  PERMANEAT,  TYPLM 
POSUIT    ANMO    DOMINI  MDCXXII 

A  Lapa  do  Medico  tem  na  sua  parte  inferior  um 
vasto  subterrâneo,  que  produz  verdadeiro  assom- 
bro. A  entrada  é  perpendicular  e  apresenta  no 
começo  uma  pequena  área  quasi  circular,  d*ood« 


Vista  da  «erra  e  convento  da  Arrábida 


senta  o  monte  Alvernc,  e  sobre  elle  a  imagem  de 
S.  Francisco  recebendo  as  chagas ;  por  duas  en- 
tradas que  ofFercce  este  monte,  se  desce  a  uma 
lapa,  onde  está  a  imagem  de  Santa  Maria  Magda- 
lena ;  defronte  da  lapa  desce-se  um  degrau  para 
um  pateo,  ao  fundo  do  qual,  entre  dois  arcos  aba- 
tidos se  eleva  a  estatua  de  mármore  de  fr.  Mar- 
tinho de  Santa  Maria,  o  fundador  do  convento. 
E*  toda  symbolica  e  foi-lhe  erigida,  em  1662,  pelo 
duoue  D.  Álvaro.  N'uma  das  mãos  tem  uma  tocha, 
a  ré  c^ue  alumia  as  consciências,  e  na  outra  as 
disciplinas  com  que  se  mortificava;  os  olhos  fe- 
chados para  as  galiis  e  vaidades  do  mundo,  a 
bocca  cerrada  por  um  cadeado  mostrando  quanto 
era  parco  de  palavras,  o  peito  com  uma  fecha- 
dura para  que  nao  entrassem  ali  pensamentos  da 
terra.  Serve  de  pedestal  á  estatua  urna  esphera, 
onde  se  lo  a  seguinte  inscripçílo: 
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partem  duas  compridas  galerias  cm  que  brilhan- 
tes pyramides  e  columnas  de  estalactite  ostentan 
formas  singulares.  O  tecto  da  gruta  é  coberto  At 
saliências  crystalisadas.  A*cercá  d* Arrábida  pôde 
consultar-se  o  Relatório  sobre  as  ptdras  lithogn- 
phicas  de  Calhariz  de  Arrábida,  descobertas  em 
junho  de  1849,  por  António  Joaquim  Dias  Mon- 
teiro ;  GeograpJiia  do  Alemtejo,  por  Sebastião  An- 
tunes d' Azevedo;  Chronica  (F Arrábida,  ^t  ír 
António  da  Piedade ;  Impressões  d*um  passeio  a 
Arrábida,  por  Manuel  Maria  Portella,  publica* 
das  na  Gazeta  Setvòalense  cm  julho  e  agosto  de 
1873;  O  palácio  de  Calhariz,  Diogo  Bernardes,  fr- 
Agostinho  da  Cruz,  a  serra  da  Arrábida,  artigo 
de  Bulhão  Pato  na  revista  Artes  e  Lettras,  187r: 
Uma  excursão  á  serra  da  Arrábida  por  J.  C  de 
Sousa  Gonçalves,  1903;  Portugal,  recordações  d^f 
arino  de  Í8i2,  pelo  príncipe  Lichnowsky,  1844;  etc- 
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3kbida  (Convento  (la).  Fundado  cm  1542  por 
tiiiho  do  Santa  Maria,  castelhano  da  mais 
ibreza,  filho  de  D.  Francisco  de  Benavides 
Maria  Carrilho  Córdova  e  Velasco,  3.*"  con- 
Santo  Estevam  dei  Puerto. Antes  de  se  cons- 
convento, existia  ali  uma  ermida,  cuja  ori- 
conta  da  seguinte  forma:  Nos  princípios  do 
XVI,  um  mercador  inglez,  chamado  Hailde- 
sahiu  da  sua  pátria,  e  embarcou- se  com 
as  para  Lisboa,  onde  o  commercio  lhe  pro- 
maiores  lucros.  Era  muito  devoto  e  possuia 
nagem  da  Virgem  Maria,  talhada  em  pe- 
ie se  dizia  ter  sido  a  mesma  aue  levaram 
iterra  os  religiosos  da  ordem  de  S.  Bento, 
dos  por  S.  Gregório  Magno  a  doutrinar 
3  paiz.  O  navio  já  demandava  a  barra  de 
,  quando  se  levantou  de  repente  um  medo- 
mporal,  e  esteve  a  ponto  de  perder-se  na 
le  Setúbal.  Entretanto  a  escuridão  da  noite 
ntou  a  cerrarão  da  tempestade,  e  o  merca- 
is companheiros,  perdendo  já  toda  a  espe- 
le  salvação,  recorreram  ao  auxilio  da  V  ir- 
»rando  fervorosamente,  ajoelhados  ante  a 
n  que  os  acompanhava.  A  tempestade 
lou ;  correm  todos  a  observar  a  milagrosa 
ça  do  tempo,  e  cresce  a  surpreza,  quando 
ive  clarão,  não  como  de  incêndio,  mas  como 
poQtar  d*aurora,  parece  brilhar  no  Promon- 
íorbarico^  para  lhes  servir  de  pharol 
e  a  noite.  Ao  voltarem  á  camará  para  agra- 
m  á  Virgem  aquelle  milagre,  mais  surpre- 
08  ainda  ficaram,  não  encontrando  a  ima- 
)  dia  nasceu  formoso  e  tranquillo.  Saltam 
ra,  procuram  cheios  de  curiosidade,  e  vêem 
a  sobre  uma  rocha  a  imagem  que  tinha  de- 
ecido.  N'es8e  mesmo  sitio  edificou  uma  er- 
&  que  pôz  o  nome  de  Memoria,  para  com- 
ar  o  milagre.  Haildebrant  renunciou  aos 
»nhos  de  riqueza,  e  fez-se  ermitão ;  distri- 
m  obras  piedosas  todos  os  seus  haveres, 
íindo  para  si  unicamente  o  preciso  para  a 
ção  da  ermida  e  d*uma  pequena  casa  de 
ção  para  lhe  servir  d'abrigo.  Aos  compa- 
s  ordenou,  que  em  certo  tempo  o  visitas- 
á  Virgem  trazendo-lhe  algumas  offertas 
imoria  do  seu  grande  milagre.  Os  compa- 
s  partiram  para  Alcântara,  hoje  perten- 
á  cidade  de  Lisboa,  e  todos  os  annos  iam 
lagem  á  serra  d* Arrábida.  Esta  devoção  di- 
-se  por  todo  o  reino,  começando  a  aíliuir 
otos  em  grandes  romarias.  Foi  anui  que  se 
depois,  em  1542,  o  convento  de  trades  ca- 
\  chamados  arrabidoSf  o  qual  fica  situado 
ladeira  da  serra,  voltada  para  o  lado  do 
n  meia  encosta,  como  que  semeado  e  dis- 
3or  entre  as  rochas,  as  arvores,  as  mattas 
bustos,  n*uma  posição  lindíssima.  Fr.  Mar- 
desde  verdes  ânuos,  senta  invencível 
ção  para  a  vida  monástica,  e  vestiu  ainda 
novo  o  habito  franciscano  no  convento  de 
de  Vêas  de  Segura,  no  reino  de  Murcia, 
o  de  Carthagena.  Viveu  o  joven  religioso 
mnos  n'esta  província  com  a  maior  auste- 
e  penitencia.  Foi  a  Roma,  onde  se  demo- 
;\im  tempo,  e  sonhando  com  a  liberdade  de 
ino,  foi-se  de  romagem  a  N.  S.»  de  Guada- 
)ncontrou-se  então  n'aquelle  devoto  logar 
1.°  duque  d'Aveiro,  D.  João  de  Lencastre, 
leu  parente,  o  oual  pelos  crandes  desgos- 
e  soíFrera,  vendo  que  D.  Guiomar  Couti- 


nho, filha  do  conde  de  Marialva,  por  quem  elle 
se  apaixonara,  ia  ser  noiva  do  infante  D.  Fer- 
nando, se  dedicara  a  piedosos  oxcrcicios,  trocando 
algumas  vezes  o  conforto  do  seu  palácio  pelas 
asperezas  do  caminhar,  fazendo-se  peregrino  e  ro- 
meiro ;  n'uma  das  vezes  que  fora  ao  santuário 
de  Guadalupe  encontrou-se  com  fr.  Martinho,  que 
lhe  patenteou  o  seu  desejo  de  viver  solitário.  O 
duque,  que  estava  de  posse  da  serra  d* Arrábida, 
Ih^a  offereceu  então  para  eremitério,  que  o  reli- 
gioso castelhano  acceitou  reconhecido,  mediante 
a  licença  dos  seus  prelados,  que  o  duque  d*Avoiro 
se  encarregou  de  obter,  escrevendo  sem  delongas 
n*esse  sentido  ao  çeral  da  ordem.  Fr.  Martinho 
veiu  para  Portugal,  sendo  acompanhado  por  fr. 
Martinho  Navarro,  que  depois  d^algum  tempo  foi 
substituído  por  fr.  Diogo  de  Lisboa,  da  provinda 
dos  Algarves.  Estes  dois  religiosos,  juntamente 
com  fr.  Francisco  Pedrita  e  S.  Pedro  d'Al- 
cantara,  constituíram  a  primeira  communida- 
de  do  convento  d*Arrabida.  Não  tendo  mais  que 
a  antiga  ermida,  ali  viveram  dois  annos,  fazendo 
por  suas  próprias  mãos  umas  estreitas  cellas  om 
que  se  recolhiam.  No  fim  d'aquelle  praso  é  que 
U.  João  do  Lencastre  edificou  o  convento,  com  a 


Fachada  do  ronveuto 

designação  de  N.  S.*  d* Arrábida.  Deu  começo  a 
egrcja  mais  ampla  e  mosteiro  com  ofiiciuas  vm 
sitio  mais  acommodado,  junto  da  fonte,  onde  tam 
bem  havia  terreno  capaz  de  hortejo.  Quando  o 
geral  da  ordem,  fr.  João  Calvo,  visitou  o  conven- 
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to,  uo  próprio  anuo  de  1542,  animou  os  religiosos 
a  perseverarem  no  seu  santo  ministério,  c  insti- 
tuiu seu  presidente  fr.  Martinho,  juntando-se-lhe 
movido  aa  maior  devoção,  fr.  Archangelo,  que 
acompanhava  o  geral.  Um  aano  depois  o  infante 
D.  Luiz  estabeleceu  no  hospital  de  Todos  os  San- 
tos a  enfermaria  de  N.  S.*  da  Conceição,  para 
estes  religiosos.  Foi  n*este  hospital  que.fr  Mar- 
tinho falleccu  em  1547,  sendo  sepultado  na  egro- 
ja  de  S.  Francisco,  de  Lisboa.  O  convento  d' Ar- 
rábida não  é  um  edifício  continuado  como  os  ou- 
tros; compõe-se  de  varias  celtas  ou  cubiculos 
espalhados  por  diversas  partes  da  montanha,  to- 
das dentro  do  muro,  que  lhe  serve  de  clausura. 
As  cellas  são  pobrissimas,  e  ainda  hoje  se  vêem 
tão  estreitas,  que  apenas  lhes  cabe  uma  pessoa. 
O  duque  D.  João  não  procedeu  a  maiores  cons- 
trucçoes  pela  repugnância  que  fr.  Martinho  ma- 
nifestava, desejando  a  maior  austeridade,  e  em- 
quanto  elle  viveu,  assim  se  conservaram  pa- 
ralysadas  as  obras  do  convento  novo^  como  en  • 
tão  lho  chamavam.  Depois  da  morte  do  rigoroso 
fundador,  D.  Jorge  de  Lencastre,  filho  do  du- 
que D.  João,  continuou  as  obras  encetadas 
por  seu  pae,  mandou  fazer  uma  cerca,  vedando 
com  um  muro  a  clausura,  até  então  só  marcada 
por  balisas.  Mais  tarde,  D.  Álvaro,  primo  e  genro 
de  D.  Jorge,  proseguiu  nas  construcçoes,  fazendo 
as  chamadas  hospedarias^  que  lhe  serviam  de  alo- 
jamento, e  projectou  as  graciosas  e  conhecidas 
guaritas  na  crista  do  monte  para  a  estação  dos 
passos  de  Jesus,  deixando  por  sua  morte  três  por 
acabar.  D.  Anna  Manrique  de  Lara,  nora  de  D.  Ál- 
varo e  viuva  do  duque  de  Torres  Novas,  D.  Jor- 
je,  adeantou  muito  a  construcção  das  guaritas,  e 
ez  as  capellas  de  S.  Paulo  e  de  S.  João  do  De- 
serto. Sobre  um  alto  rochedo  ficava  a  habitação 
do  fr.  Agostinho  da  Cruz.  Este  frade  chamava-so 
no  século  Agostinho  Pimenta;  era  natural  de 
Ponte  de  Lima,  pertenceu  á  corte,  mas  desdito- 
sos e  malogrados  amores,  ao  aue  parece,  o  leva- 
ram á  vida  religiosa,  e  em  fins  ae  1605  recolheu-se 
á  Arrábida,  onde  o  duque  D.  Álvaro  lhe  mandou 
construir  habitação  conforme  os  seus  desejos.  A 
sua  caveira  esteve  muitos  annos  exposta  no  con- 
vento d*Arrabida,  com  ura  letreiro  que  designava 
a  pessoa  a  quem  pertencera.  A  vida  de  fr.  Agos- 
tinho da  Cruz,  está  descripta  por  Alberto  Pimen- 
tel, no  seu  livro  Noites  do  asceta.  Ao  principio 
os  religiosos  estavam  separados,  habitando  cada 
um  a  sua  cella,  afastados  bastante  para  poderem 
(lisciplinar-se,  orar  e  chorar  á  sua  vontade  sem 
serem  ouvidos  uns  dos  outros.  Sabiam  de  miinhã, 
descalços,  encostados  ao  seu  bordão,  a  esmolar 
pelos  arredores  o  só  estrictamente  preciso  para 
frugal  alimento.  A  communidade  tornou-se  notá- 
vel pelo  rigor  das  privações.  Era  prohibido  co- 
mer carne,  ovos  e  peixe,  e  beber  vinho.  Para  a 
agua  serviam- se  d  uns  vasos  de  cortiça,  e  mais 
tarde,  d'un8  alcatruzes  de  barro  tosco;  os  pratos 
também  eram  d*este  barro  em  toda  a  província, 
sendo  ao  principio  as  conchas  de  marisco,  que  se 
encontravam  na  praia ;  os  guardanapos  para  se 
limparem  não  passavam  de  grosseira  estopa ;  poi 
travesseiro  usavam  um  madeiro  tosco,  ou  uma  pe- 
dra ;  o  habito,  apezar  d'um  tecido  pobríssimo,  era 
de  propósito  remendado  d'almafega,  lona  de  ve- 
las e  até  de  pedaços  de  couro,  cosidos  com  barbante 
e  correias  de  malvaisco.  Estias  rigores  foram  até 
censurados  pelo  geral  da  ordem  dos  arrabidos, 
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fr.  André  da  Insua,  quando  em  15i8  visitou  o  con- 
vento, reputando  de  situpdar  e  monstruoso  o  trajo 
remendado,  e,  reprehendendo  os  religiosos,  niao- 
dou  que  só  usassem  o  habito  da  ordem  seraphica. 
Em  1551,  porém,  os  arrabidos  alcançaram  que  o 
infante  D.  Luiz  e  o  duque  d'Aveiro  pedissem  ao 
pontifico  Júlio  III  a  approvaçao  dos  estatutos  de 
fr.  Martinho,  fórrna  de  vestir  e  mais  santos  eotU- 
mes;  comtudo,  o  papa  expediu  o  breve  de  28  de 
outubro,  rcferindo-se  apenas  aos  estatutos,  sem 
tratar  do  habito.  No  anno  seguinte,  os  referidos 
protectores  poderam  alcançar  outro  breve,  per- 
mittindo  o  uso  dos  remendos,  mas  limitando  u 
cores  ao  preto,  pardo  ou  branco,  e  mandando  qoe 
as  cordas  fossem  mais  polidas.  A  egreja  do  con- 
vento é  pequena,  a  capella-mór  divide-se  com 
umas  grades  que  fecham  um  pequeno  arco.  Den- 
tro fica  o  altar  mór,  levantado  do  pavimento,  onde 
está  o  Sacramento  depositado  n*um  sacrário  de 
ébano,  lavrado,  a  cujos  lados  se  admiram  daa3 
imagens :  uma  de  S.  Francisca  e  outra  de  Santo 
António.  No  retábulo,  de  talha  dourada,  vêem-se 
collocadas  em  quatro  nichos  as  imagens  de  S.  Do- 
mingos, S.  Boaventura,  S.  Pedro  d* Alcântara  e  de 
S.  Diogo.  A  tribuna,  apesar  de  peo^uena,  serve  de 
magestoso  throno  ao  milagroso  simulacro  de  N. 
S.*  d* Arrábida.  Junto  a  este  altar  ficam,  do  lado 
do  evangelho,  o  de  Jesus  crucificado,  e  do  lado 
da  epistola,  o  da  N.  S.*  da  Conceição.  A  capclla- 
mór  tem  duas  portas  em  correspondência ;  a  da 
direita  dá  para  um  comprido  corredor,  que  vem 
dar  á  portaria,  terminando  por  um  portal  que  ák 
serventia  ao  convento,  tenob  ao  pé  a  imagem  do 
Senhor  Jesus  no  Horto,  mettida  n  um  nicho,  e  pe- 
las paredes  em  azulejo  curioso  muitos  santos  pin- 
tados e  alguns  religiosos,  que  n*este  convento  flo- 
resceram em  virtudes.  A  outra  porta  da  capella, 
á  esquerda,  dá  passagem  para  a  sacristia:  appa- 
rece  logo  um  jardim  ou  claustro,  onde  em  varia- 
dos alegretes  se  conservam  fiôres  para  o  ornato 
da  egreja;  ao  fim  vô-se  a  ermida  de  N.  S.'da 
Piedade.  Contigua  á  ermida  ha  uma  porta,  por 
onde,  seguindo  pela  esquerda,  entre  frondoso  ar- 
voredo silvestre,  se  encontra  uma  fonte  com  ma- 
gnifica agua,  que  nasce  n*uma  penha  que  fica  de- 
baixo do  altar  da  capella  mór.  Esta  fonte  não 
sécca,  nem  mesmo  nas  maiores  estiagens.  Se* 
guindo  pelo  lado  direito,  encontra-sc  outra  fon- 
te. Vindo  novamente  ao  Jardim,  ou  sahindo  do 
corredor  da  portaria,  sóbe-se  por  uma  escada  de 
pedra  tosca  a  um  largo  plano  ladrilhado  a  qne 
serve  de  telhado  uma  parreira.  A'  direita  desec-se 
outra  escada  também  de  pedra  para  um  estreito 
sobrado  que  serviu  antigamente  de  tribuna  tos 
duques  d'Aveiro,  e  depois  de  coro.  Junto  a  esta 
escada  fica  a  casa  do  Capitulo,  onde  se  vê  a  ima- 
gem de  Christo  com  à  cruz  ás  costas.  No  fim  en- 
contra-se  a  porta  da  cosinha,  que  está  embre- 
nhada na  serra,  e  logo  a  do  refeitório.  No  refei- 
tório sóbe-se  por  outra  escada  de  pedra  a  omi 
estreita  rua  ou  dormitório,  cm  que  d*uma  parte 
estão  algumas  cellas  pequenas  com  algumas  ofi- 
cinas, c  da  outra  a  dura  rocha.  Mais  adiante  en- 
contra-se  um  terreiro,  chamado  de  S.  Thiago,  por 
haver  ali  um  nicho  com  a  imagem  d*aqnelle  santo, 
e  logo  a  cella  dos  prelados,  junto  d'ama  escada 
coberta,  que  desce  para  o  eôro.  Ha  ainda  outras 
ruas  estreitas  que  vão  ter  a  outras  cellas  cario- 
sas,  dispersas  pela  cerca.  Entre  o  bosque  está 
uma  ermida  com  a  imagem  do  Ecoe  Homo,  e  no 
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mais  alto  da  serra  outra  de  Christo  cruoiíieado, 
a  ermida  da  Memoria  c  a  de  Santa  Catbarina. 
Mais  distante,  entre  brenhas  está  a  de  S.  João 
do  Deserto,  e  defronte  da  cgreja  do  convento  c  a 
do  Bom  Jesus.  Este  santuário  foi  edificado  em 
meio  do  século  zvii  por  D.  António  de  Lencastre, 
filho  do  duque  d* Aveiro,  D.  Álvaro  fV.  Arrábida). 
Pouco  tempo  antes  de  terem  sahido  do  convento 
08  frades,  o  que  succedeu  no  dia  24  de  setembro 
de  1834,  dia  em  aue  falleceu  D.  Pedro  IV,  houve 
um  grande  inccnaio  na  matta,  próxima,  incêndio 
que  poz  o  edificio  em  grande  e  imminento  pe- 
rigo. Depois  da  sabida,  a  livraria  foi  dispersa 
por  diversas  pessoas,  e  apenas  parte  d*ella  se  sal- 
vou do  vandalismo  e  existe  na  bibliotbeca  dos 
srs.  duques  de  Palmella,  no  seu  palácio  do  Ca- 
Ibariz,  próximo  d' Arrábida,  aos  quaes  actualmente 
pertence  a  propriedade  do  convento.  Tanto  este, 
como  as  capellas  e  cubículos  soiFreram  grande 
mina  e  totsu  profanação,  depois  da  sabida  da 
communidade.  No  anno  de  1876,  o  actual  sr.  du- 
que de  Palmella  mandou  proceder  a  muitos  re- 
paros, preservando  o  convento  da  total  dcstniição. 
A  egreia  está  perfeitamente  conservada.  A  ordem 
dos  religiosos  arrabidos  chegou  a  ter  grande  des- 
envolvimento. Em  1551  fundou-se  o  convento  da 
Boa  Viagem,  a  pouca  distancia  de  Caxias,  n'um 
alto  muito  pittoresco,  e  que  domina  o  rio;  em 
1558  o  de  N.  S.*  da  Piedade,  em  Caparica;  em 
1559,  o  de  S.  José  de  Ribamar,  próximo  á  Boa 
Viagem,  e  em  1560,  o  de  Santa  Cruz,  na  serra  de 
Cintra.  O  pontifico  Pio  IV,  vendo  que  a  ordem 
tomava  tão  importante  desenvolvimento,  erigiu-a 
em  província.  Então  succederam-se  com  breves 
intervallos  as  construcções  de  conventos,  hospi- 
taes  e  enfermarias.  Em  1566,  em  Alcobaça,  o  de 
Santa  Maria  Magdalena ;  em  1570,  o  de  N.  S.*  dos 
Anjos,  de  Torres  Vedras,  e  uma  enfermaria  em 
Santarém  ;  em  1573,  o  do  Espirito  Santo,  de  Lou- 
res ;  em  1576,  o  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Al- 
ferrara,  e  o  de  N.  S.*  da  Conceição,  do  Povoa  de 
Santa  Iria;  em  1589,  o  hospital  e  a  enfermaria 
de  N.  S.*  em  Setúbal ;  em  1591,  o  da  Madre  de 
Deus,  de  Verdexenna,  e  o  de  Santo  António,  de 
Torres  Novas;  em  1601,  o  de  N.  S.*  dos  Praze- 
res, de  Palhaes;  em  1602,  o  de  S.  Miguel,  de 
Gayeiras;  em  1623,  o  de  N.  S.*  de  Jesus,  de  Vai 
de  Figueira;  em  1626,  a  de  N.  S*  da  Piedade,  de 
Salvaterra  de  Magos ;  em  1634  o  de  Santa  Catha- 
rina  de  Ribamar,  entre  S.  José  de  Ribamar  e  a 
Boa  Viagem;  em  1646,  a  enfermaria  de  Santo 
António  em  Torres  Vedras;  em  1652  o  convento 
de  Santo  António,  de  Leiria;  em  1662,  o  hospi- 
tal de  N.  S.*  d*Assumpção,  de  Torres  Novas ;  em 
1663,  o  hospital  e  enfermaria  de  Santo  António, 
nas  Caldas  da  Rainha;  em  1672,  o  convento  de 
S.  Pedro  d* Alcântara,  de  Lisboa ;  em  1674,  o  de 
S.  Comelio,  nos  Olivaes  ;  em  1695,  o  hospital  de 
N.  S.*  do  Porto  Seguro,  em  Cascaes ;  em  1717,  o 
convento  de  Mafra;  e  em  1733  o  hospital  de  Santo 
António,  de  Minde.  Desde  os  primeiros  tempos 
da  sua  existência,  os  arrabidos  tiveram  também 
uma  enfermaria  em  Azeitão.  Além  da  bibliogra- 
phia  indicada  no  artigo  anterior,  pode  ainda  con- 
aaltar-se,  acerca  da  serra  da  Arrábida  e  da  or- 
dem d'este  nome,  o  seguinte  :  Eapdho  de  peniten- 
tes, chronica  da  provinda  d^Arrabida,  1.®  vol.,  por 
fr.  António  da  Soledade,  6  0  2."  por  fr.  José  de  Jesus 
Maria;  Mappa  de  Portugal,  por  João  liaptista 
de   Castro;    Doa   ordens  rcligioHUH  em  Portugal^ 


por  Pedro  Diniz ;  Cerimonial  da  provinda  d^ Ar- 
rábida em  o  qual  se  trata  do  modo  com  que 
se  hão  de  celebrar  os  offidos  divinos  no  choro  e  altar, 
e  de  outros  actos  da  Communidade,  exercidos  da 
Religião  e  costumes  da  provinda;  Estatutos  da 
provinda  de  Sancta  Maria  d! Arrábida  da  mais 
perfeita  observância  do  SerçLphico  P,  S,  Francis- 
co ;  Diccionario  geographico^  do  P.  Luiz  Cardoso ; 
Memoria  sobre  a  historia  e  administração  do  mu- 
nicipio  de  Setúbal;  Ocddente^  vol.  ii,  iv  e  ix;  Re- 
vista illustrada,  de  1890 ;  Branco  e  Negro,  1896; 

Arrábida  (Romarias  e  cirios  da).  A  origem 
doestas  romarias  e  cirios  parece  remontar  á  época 
cm  que  o  inglez  Haildebraut  construiu  a  primi- 
tiva ermida  d' Arrábida,  onde  passou  o  resto  da 
vida.  Os  seus  companheiros  que  viviam  em  Al- 
cântara, hoje  pertencente  a  Lisboa,  iam  todos  os 
annos  em  romaria  agradecer  á  Virgem  o  milagre 
de  os  ter  salvado  do  perigo  imminente  em  que 
tinham  estado  prestes  a  succumbir,  por  causa  da 
tempestade  que  os  assaltou  (V.  Arrábida^  con- 
vento da).  Muitos  cirios  se  teem  organisado  desde 
então,  até  nossos  dias.  O  chamado  antigo  drio  de 
Setúbal  foi  instituído  a  20  de  maio  de  1839,  por 
António  Avelino  da  Silva,  João  Martins  Nogueira 
da  Silva  e  José  Romão  Peres.  Nos  annos  de  1884 
a  1891  descahiu  muito,  chegando  a  julgar-se  quasi 
extincto,  mas  em  29  de  maio  de  1893  organisou  se 
uma  commissão  que  o  reanimou,  tomando  á  sua 
antiga  importância.  Na  instituição  do  cirio  foi 
seu  primeiro  juiz  Felisberto  José  Gomes,  e  na 
sua  reconstituição  Joaquim  Lourenço  da  Concei- 
ção Leitão.  Existem  mais  o  cirio  ae  Villa  No- 
gueira de  Azeitão,  que  começou  a  22  de  maio 
do  1845,  sendo  seus  fundadores  Manuel  dos  San- 
tos Platéa  e  João  Franco ;  o  de  Cezimbra,  e  o 
novo  de  Setúbal,  que  se  instituiu  em  1892,  e  de 
que  foram  fuudadores  António  de  Jesus  Canoa, 
Manuel  Pereira  da  Costa,  Manuel  José  Ramos  e 
Francisco  Joaquim.  Nos  últimos  annos  as  festas  da 
Arrábida  teem  sido  revestidas  de  grande  brilhan- 
tismo, tanto  as  que  se  realisam  na  serra  como  as 
que  se  fazem  na  cidade  de  Setúbal,  aonde  con- 
correm milhares  de  forasteiros.  Além  dos  pro- 
graniinas  respectivos,  que  correm  impressos,  tem 
a  commissão  promotora  feito  varias  publicações, 
d*entre  as  quites  áestSíCSimosiArrabida^publicação 
commemorativa  da  festividade  celebrada  pelo  an- 
tigo cirio  de  Setúbal,  Setúbal,  1896,  em  que  se  in- 
serem artigos  de  J.  Rasteiro  e  Paulino  de  Oli- 
veira; Arrábida,  numero  unicoy  Setúbal,  1  de  ju- 
lho de  1899.  Egualmente  tem  feito  cunhar  em 
alumínio  diversas  medalhas  commemorativas. 

Arrabido,  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assum- 
pção,  e  cone.  de  Ferreira,  distr.  de  Beja. 

Arrabil.  Rabeca  moirisca ;  instrumento  de 
cordas  e  arco,  semelhante  á  rabeca  porém  de  cor- 
po mais  largo  do  que  esta  e  braço  mais  compri- 
do, usado  pelos  pastores  árabes.  V.  Arrabal. 

Arrabis  (Herdade  dos).  Na  freg.  de  S.  Bento 
de  Anna  Loura,  cone.  d^Éxtremoz,  distr.  d*Evora. 

Arraçaio  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  quintas 
na  freg.  de  Santo  Antão,  de  Benespera,  cone.  e 
distr.  da  Guarda. 

Arraes.  Patrão  ou  mestre  de  um  barco  de  pesca. 
Encontra- se  desde  os  primeiros  tempos  da  mo- 
narchia.  Em  1460  mandou  D.  Affonso  V  que  o 
almirante  do  rei  não  tivesse  jurisdição  sobre  os 
arraes,  a  qual  pertencia  aos  concelhos. 

Arraes.  Appellido  de  familia  nobre  portugue- 
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za,  origÍDaria  de  Castella.  Attribuc-se  ao  seguinte 
factOi  que  Villas  Boas  nos  apresenta  no  seu  livro 
Nobliarchtaparíugtiezaj  publicado  em  1676,  a  pag. 
234 :  aVenaosc  no  Tejo,  defronte  de  Santarém, 
ElRey  Dom  Fernando  de  Portugal,  &  ElRey  Dom 
Henrique  o  Segundo  de  Castella,  para  ajusta- 
mento da  paz  entre  estas  duas  Coroas,  foi  ElRey 
Dom  Fernando  em  huma  barca  concertada  com 
todo  o  primor,  a  que  servia  de  Arraez  hum  Cava- 
leiro o  mais  bem  disposto,  &  trajado  da  Corte, 
'&  como  ElRey  Dom  Fernando  era  o  mais  gen- 
til-home  do  seu  tempo,  dizem,  que  dissera  ElKey 
de  Castella,  na  despedida,  falando  para  os  seus : 
Femwso  iifey,  fermosa  Barca^  fermoêo  Arraez.  A 
este  Cavaleiro,  &  a  aouella  palavra  attribuem  os 
desta  familia  a  ascendência,  &  origem  do  sen  ap- 
pellido.  Tem  por  armas  o  escudo  esquartelado, 
ao  primeiro  de  vermelho  nove  folhas  de  golfam 
de  ouro  em  três  palias :  ao  segundo  partido  em 
aspa  de  ouro,  &  verde,  hum  S.  preto  sobre  o  ouro, 
&  sobre  o  verde  huma  banda  vermelha  acoticada 
de  ouro,  &  assi  os  contrários :  tymbre  hum  meyo 
selvagem,  com  um  ramo  de  ouro  ás  costas.» 

Arraes  (D,  Fr.  Amador).  Carmelita  calcado, 
doutor  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, coadjuctor  do  cardeal-rei  D.  Henrique,  quan- 
do foi  arcebispo  d'Evòra,  seu  esmoler-mór,  bispo 
de  Portalegre,  etc.  N.  em  Beja,  em  1530,  morreu 
no  primeiro  .d*agos to  de  1600.  Era  filho  de  SimSo 
Arraes.  Seu  pae  destinara-o  para  a  carreira  ec- 
elesiastica,  e  confiou  a  sua  educação  a  fr.  Cân- 
dido da  Soledade,  conventual  dos  frades  carmeli- 
tas da  mesma  cidade  de  Beja.  Tomou  o  habito 
carmelitano  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  a 
24  de  janeiro  de  1545,  sendo  o  primeiro  que  pro- 
fessou este  sagrado  instituto  no  collegio  de  Coim- 
bra, a  31  de  janeiro  de  1546.  Desde  verdes  annos 
deu  mostras  de  grande  talento  e  vocação  para  a 
vida  religiosa.  Estudou  philosophia  e  theologia 
na  Universidade  de  Coimbra,  e  formou- se  n'esta 
ultima  faculdade.  Dictou  philosophia  e  theologia, 
não  só  aos  seus  domésticos,  como  também  aos  co 
negos  regulares  de  Santo  Agostinho  do  convento 
de  Santa  Cruz,  que  n'aquelle  tempo  convidavam 
para  este  ministério  um  varão  eminente  em  le- 
tras sagi'adas  e  profanas.  A  fama  do  seu  talento 
e  erudição  divulgou- se  tanto,  que,  checando  ao 
conhecimento  do  joven  rei  D.  Sebastião,  este 
monarcha  manifestou  desejos  de  o  ouvir,  e  tão 
maravilhado  ficou  que  lhe  concedeu  as  honras  de 
pregador  régio.  O  cardeal  D.  Henrique,  sendo 
arcebispo  d*£vora,  o  nomeou  seu  coadjuctor,  cuja 
eleição  foi  confirmada  por  Gregório  XIXI  em  2  de 
julho  de  1578,  com  o  titulo  de  bispo  Adrumen- 
tino,  que  depois  se  mudou  no  do  bispado  de  Tri- 
poli, inpartihus  inúdelium.  Parecendo-lhe,  porém, 
este  cargo  ainda  insufficiente,  o  nomeou  seu  es- 
moler-mor.  Mais  tarde,  tendo  sido  promovido  da 
diocese  de  Portalegre  para  a  de  Placencia  D.  An- 
dré do  Noronha,  Filippe  II,  de  Castella,  então 
dominador  de  Portugal,  o  elegeu  para  aquelle 
bispado  em  30  d'outubro  de  1581,  eleição  que  foi 
confirmada  pelo  referido  pontifico  Gregório  XIII, 
e  de  que  D.  Fr.  Amador  Arraes  tomou  posse  a  9 
de  janeiro  de  1582.  O  reverendo  prelado  gover- 
nou a  diocese  perto  de  15  annos,  distinguindo-se 
sobretudo  pela  caridade  evangélica  com  que  ve- 
lava i\  cabeceira  do  leito  dos  enfermos  atacados 
de  ))este,  que  n*aquella  época  grassava  em  Por- 
tugal. Distribuia  muitas  e  avultadas  esmolas,  c 
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o  seu  bolsinho  estava  cgualmeote  aberto  para  o 
resgate  dos  captivos  d  Alcaeer-Kibir.  Foi,  por- 
tanto, entre  os  enfermos  e  os  captivos  qne  desli- 
sou  a  vida  episcopal  de  D.  Fr.  Amador  Arraea, 
cujas  grandezas  tanto  pesavam  á  sua  humildade, 
que  renunciou  a  ellas  em  15%,  recolhendo-se  ao 
collegio  do  Carmo,  em  Coimbra,  onde  fallecen. 
sendo  sepultado  na  capella-mór  do  collegio  da  re- 
ferida cidade.  D.  Fr.  Amador  Arraes  também 
procedeu  a  dispendiosas  obras  na  cathedral  de 
Portalegre,  pondo-lhe  pavimento  de  pedra  multo 
polida,  fazendo  a  capella-mór  com  toda  a  magni- 
ficência, a  torre  do  relógio,  o  paço  episcopal,  etc 
Escriptoi  consciencioso  e  profundo,  ficou  sendo 
considerado  um  dos  primeiros  clássicos  portogne- 
zes ;  os  seus  escriptos  foram  sempre  muito  apre- 
ciados pela  pureza  e  elegância  da  linguagem. 
São  os  seguintes :  Diodogas,  Coimbra,  1589: 1. 
Queixas  dos  enfermos,  e  curas  das  medicas ;%  do 
alivio  dos  afligidos;  3.  da  Gente  Judaica;  i.da 
Gloria,  e  Trtumpho  dos  Lusitanos  ;  5.  das  condiçSaj 
e  partes  dobam  Frindpe;  6.  das  vias  por  que  Dm 
neste  tempo  nos'  chama ;  7.  da  FortaUsaf  t pa- 
detida  Christãa ;  8.  do  Testamento  Christão;  9.  da 
Consolação  para  a  hora  da  marte ;  10.  da  invoca- 
ção de  Nossa  Senhora.  Estes  dialogas  sahiram 
revistas  e  accrescentados  pelo  autor  n*esta  sfgtmda 
edirão,  Coimbra,  1604,  a  qual  se  publicou  quatro 
annos  depois  da  morte  de  D.  Fr.  Amador  Arraes. 
Em  1846  sahiu  terceira  edição,  em  2  tomos,  em 
Lisboa,  feita  sob  a  direcção  e  cuidado  do  biblio- 
grapho  António  Manuel  do  Rego  Abranches,  e 
são  d*elle  o  prologo  e  noticia  aue  a  precedem 
Scguiu-se  em  geral  a  segunda  edição  por  ter  sido 
rearmada  e  accrcsccntada  pelo  próprio  autor, 
mas  aproveitaram-se  da  primeira,  por  mais  cor- 
recta, as  alterações  que  pareceram  conveniente 
e  ajustadas  á  Doa  razão,  as  qaaes  se  indicam 
n*uma  taboa  de  variantes  posta  no  fim  do  vo- 
lume. 

Arraes  (Duarte  Maddra).  Medico  celebre  e 
ph^jsico-mór  d*el-rei  D.  João  IV.  Foi  natural  de 
Kfoimenta  da  Beira,  e  fal.  em  Lisboa  a  9  de  jv- 
Iho  de  1652.  Instruído  com  as  letras  hamanas  e 
poesia,  estudou  na  Universidade  de  Coimbra 
philosophia  e  medicina,  cujas  faculdades  receben 
o  grau  de  mestre  e  licenciado  com  universal  ae- 
clamação  do  seu  engenho  \  sendo  physico-mór  de 
D.  João  lY,  alcançou  grande  fama,  porque  nio 
havia  enfermidade  que  resistisse  á  eflicacia  dos 
seus  medicamentos.  Duarte  Arraes  não  Ibi  s^j- 
mente  medico  distincto,  também  se  tomou  habll 
cirurgião,  executando  com  felicidade  as  mais  vio- 
lentas operações.  Está  sepultado  janto  da  sacris- 
tia do  convento  de  N.  S.*  de  Jesus,  de  Lisboa- 
Escreveu  :  Apolaaia  em  que  se  defendem  umation- 
gr  ias  de  pés,  dadas  em  uma  inflammação  de  olka 
complicada  com  gonorrhéa  purulenta  de  seis  diat: 
dedicada  ao  Conde  de  Villanova,  D.  Gregário  ái 
Castellohranco,lABhotL,lQ38',Methado  de  cankerere 
curar  o  morbo  gallieo;  i parte:  propòem-se  afli- 
tivamente a  essência,  cêpedes^  causas  signaes,  pr^ 
gnósticos,  e  cura  do  morbo  gallica,  e  de  todas  ot  fe« 
effeitos ;  e  largamente  se  tracto  da  azaugue,  saií» 
parrUha,  gaiação,  pau saneto,  raiz  da  China,e  dt 
todos  os  mais  remédios  doesta  enfermidade,  Lisboa, 
1642;  II  parte;  disputam-se  largamente  parquet- 
toes  e  argumentos  em  forma  todoê  as  duddoí^^  9"c 
se  podem  mover  sobre  a  essefida,  egpedes,  mu»** 
signaes  e  prognosticas  da  cura  do  morbo  gattif^i  < 
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pôde  haver  sobre  o  azougue,  etc,  Lisboa,  1 
âahiram  ambas  as  partes,  n*am  tomo,  em  | 
a  edição,  Lisboa,  1683 ;  e  novamente  a  i 
ra  parte :  Uluatrada  com  annotaçõea  pelo 
incisco  da  Fonseca  Henriques  Mirandella, 
,  1715 ;  Novce  Philoaophice^  &  Medicina:  de  ; 
r  qttalitatibuê  a  nemine  unquam  excultce pars  \ 

Philoêophicis,   &   Medíeis    pemecesaaria,  \ 
giê  vero  a  prime  lUilis ;  accedit  inaudita  i 
)phia  de  Ârbore  Vitce  Paradisi  qualitati-  j 
i  viribus  Muaicce  de  Tarântula^  ao  qualita-  | 
electricis,  <è  magneticis;  Sereníssimo  Lusi-  \ 
j&  Brazilioe  Principi  Theodosio,  Ulyssipone, 
Curatio^  &  Consultatio  de  Tertiana  Spuria 
Bpicatione  malignitatis  qwe  in  quinta  acces- 
ê  nana  die  terminatafmi;  manuscripto  que 
lervava  na  bibliotheca  real ;  Anatomia  do 
,  2  tom.;  manuscripto  que  se  conservava 
ária  do  medico  Manuel  Soares  Brandão ; 
açoens  medicas,  também  em  manuscripto. 
Btes  (Francisco  Pinto  de  Metidonça).  Coro- 
milicias  da  Covilhã,  herdeiro  dos  morgados 

casa  de  seus  pães,  Luiz  Bernardo  Pinto 
indonça  Figueiredo  e  D.  Anna  Leonor 
ira  d* Abreu  Abranches  Homem  Pessoa  (V. 
,  D,  José  Pinto  de  Mendonça);  era  cavai- 
la  ordem  de  Christo,  condecorado  com  a 
ia  de  ouro  n.°  2  da  guerra  peninsular.  Casou 
.  Anna  Antónia  Benedicta  Castello  Branco 

da  Fonseca  Coelho  d' Abreu,  senhora  do 
do  d* Alpedrinha.  Doeste  matrimonio  nasceu 
dica  filha,  D.  Anna  de  Guadalupe  Pinto  de 
nça  Arraes,  que  casou  com  seu  tio,  irmão 
pae,  o  1.**  visconde  de  Vallongo,  Luiz  Pinto 
adonça  Arraes.  V.  Vallongo. 
aes  (Gonçalo).  Fazia  parte  da  armada,  que 
)d  ficou  estacionada  na  índia,  conmiandada 
larte  Pacheco. 

aes  {D.  José  Pinto  de  Mendonça).  Clérigo 
r,  monsenhor  da  Patriarchal  de  Lisboa, 
le  Pinhel  e  da  Guarda.  N.  em  Cêa  a  3  de 
fal.  em  Lisboa,  no  anno  de  1823.  Era  filho 
iz  Bernardo  Pinto  de  Mendonça  Figuei- 
idalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem 
risto,  desembargador  da  Relação  do  Porto 
or  dos  morgados  de  N.  S.*  das  Preces,  em 
a  Quinta  de  Pinhanços,  e  de  S.  Bernardo ; 
sado  com  D.  Anna  Leonor  Nogueira  d*A- 
HLomem  Pessoa,  filha  do  Manuel  Nogueira 
)u  Homem,  tenente-general  de  dragões, 
lé  Pinto  de  Mendonça  Arraes  era  tido  per 
3lado  de  muito  merecimento.  Foi  D.  Maria  1 
o  elegeu  bispo  de  Pinhel,  em  1782  e  depois 
aferiu  para  o  bispado  da  Guarda  em  1798, 
ilecimento  do  bispo  D.  Jeronymo  Rogado, 
isé  edificou  o  paço  episcopal  de  Pinhel, 
o  vasto  e  elegante,  e  dispunha-se  a  cons- 
i  Sé  junto  ao  paço,  quando  foi  transferido 
.  cidade  da  Guarda.  £m  Cêa  também  edi- 

f)alacete,  que  pertenceu  depois  aos  condes 
e  titulo.  Escreveu :  Pastoral  a  todas  as 
8  eccUsiasticas  e  seculares  do  bispado  da 
'a  ^na  occasião  de  tomar  posse  da  cadeira 
pai,  datada  de  Lisboa,  25  de  setembro  de 
Lisboa,  1798  ;  Carta  pastoral  exhortatoria 
da  para  todas  as  egrejas  da  sua  diocese, 
a  de  18  d*agosto  de  1818),  Lisboa,  1818. 
lé  Pinto  de  Mendonça  Arraes  era  irmão  do 
:onde  de  Vallongo,  Luiz  Pinto  de  Mendonça 
}. 
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Arraes  (José  de  Faria).  Foi  professor  dis 
tincto  em  musica  e  na  arte  poética.  N.  em  Setú- 
bal em  1762,  fal.  em  1834.  Deixou  entre  varias 
obras :  El  Pastor  de  las  Brottas  ;  Bien  sucede  a 
quien  bien  vive,  etc.  Attribuem- se-lhe  varias  co- 
medias e  loas  e  um  poema  sobre  a  fundação  de 
Mafra. 

Arraes  {Luiz  Pinto  de  Mendonça).  1.®  visconde 
de  Vallongo.  V.  este  titulo. 

Arraes.  Monte  na  freg.  de  Santa^Catharina, 
de  Sitimos,  cone.  d* Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Arraes  de  Mendonça  (D.  Pedro).  Cónego  re- 
gular de  Santo  Agostinho.  Vivia  no  mesâo  do 
século  zvii,  sem  que  sejam  conhecidas  as  datas 
do  seu  nascimento  e  fallecimento.  Era  filho  de 
Simão  Arraes  de  Mendonça.  Professou  o  canónico 
instituto  de  Santo  Agostinho  no  convento  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  Escreveu :  Edação  das  festas 
que  a  notável  ViUa  de  Viana  fez  na  entrada,  e 
recebimento  da  sagrada  reliquia  do  Glorioso 
S.  Theotonio,  primeiro  Prior  do  Real  Mosteiro  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  dos  Cónegos  'Regulares 
de  Santo  Agostinho  no  seu  mosteiro  que  os  mesmos 
Cónegos  de  novo  lhe  edificarão  na  mesma  ViUa  de 
Viana,  celebradas  em6,6,7  e8  de  agosto  de  1642, 
Lisboa,  10^.  Sahin  sem  o  nome  do  autor.  Além 
da  descripção  das  festas,  contém  os  sermões  pre- 
gados nos  referidos  dias,  as  poesias  que  então  se 
recitaram,  etc. 

Arrage.  Antigo  direito  sobre  as  searas,  decla- 
rado remivel  em  1790. 

Arraia  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.«  d'An- 
nunciação,  cone.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Arraia  ou  Raia  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  de 
Odeleite,  cone.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Arraiaes  {Quinta  dos).  Na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, e  cone.  de  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco. 

Arraial.  Acampamento  de  exércitos  ou  de  povo. 
Agglomeração  de  gente  em  algum  ponto.  Romaria, 
festacampe8tre,combarraca8  diversas,  etc.  ||  Ter- 
mo antiquado  :  grito  das  acclamações  dos  reis 
portuguezes;  corrupção  de  real,  real. 

ArraiaL  Pov.  da  íreg.  de  Santa  Eulália,  de 
Sançuedo,  cone.  da  Feira,  distr.  d* Aveiro,  jj  Pov. 
na  freg.  de  Santo  António,  de  Areias,  cone.  de 
Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  da 
Sé,  cone.  e  distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Calçada,  de  Carnicães,  cone.  de  Tran- 
coso, dist.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg  de  Santo 
Estevão,  de  Maçai  do  Chão,  cone.  de  Celorico 
da  Beira,  distr.  da  Guarda.  ||  Roça  da  ilha  de  S. 
Thomé,  na  Africa  Occidental. 

Arraido.Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Vil - 
la  Cova  da  Lixa,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto 

Arraiôa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de 
Abiul,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Arraiollos  (D.  Álvaro  Pires  de  Castro.^  conde 
de).  Era  filho  de  D.  Pedro  Fernandes  de  Castro, 
mordomo-mór  de  Affonso  XI  de  Castella,  e  irmão 
de  D.  Ignez  de  Castro.  Passando  a  Portugal  re- 
cebeu de  D.  Pedro  I  varias  doações  de  terras  im- 
portantes, eD.  Fernando  I,  em  1371  o  agraciou  com 
o  titulo  de  conde  de  Vianna  na  foz  do  Lima.  Foi 
também  conde  de  Arraiollos,  mercê  concedida  em 
1377,  e  como  senhor  de  muitas  villas,  chegou  a  ser 
um  dos  mais  ricos  e  poderosos  fidalgos  do  sen  tem- 
po. Foi  alcaide-mór  de  Lisboa  e  o  primeiro  condes- 
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tavel  que  existiu  em  Portugal.  Posteriormente  o 
Mestre  d*Aviz  tirou  á  villa  d*Arraiollo8  toda  a 
sujeiçSo  cm  que  estava  ao  conde  e  incorporou- a 
na  jurisdicção  da  coroa,  ficando  todavia  patrimo- 
iriaes  e  próprios  a  D.  Álvaro,  que  pouco  depois 
falleceu.  Logo  em  seguida  a  doou  o  Mestre  d'Aviz 
a  Fernão  Alvares  Pereira,  irmão  de  D  Nuno  Alva- 
res Pereira,  e,  por  morte  doesse  novo  senhor  d'Ar- 
raiollos,  foi  a  terra  dada  em  1387  ao  condestavel 
com  o  titulo  de  condado.  Em  1422,  este  aguerri- 
do varão  deu  a  villa,  juntamente  com  outras 
terras,  a  seu  neto  D.  Fernando,  que  depois  foi  o 
primeiro  duque  de  Bragança,  ficando  doeste  modo 
o  titulo  de  conde  d'ArraiolIos  incorporado  n*esta 
nobilíssima  casa,  a  que  pertence  ainda. 

ArraioUos  (Fr.  Martinho  de).  Mon^e  eis  ter- 
ei mse  do  século  XII.  Era  natural  da  villa  do  seu 
appellido.  Floresceu  pelos  annos  de  1170.  Foi 
muito  versado  em  todo  o  género  de  erudição.  Es- 
creveu o  Vocabidarium  alphabeiica  methodo  di- 
gestum,  êignificatione  nominum  latinorum  adhibita^ 
manuscripto  que  se  conservou  na  bibliotheca  do 
convento  d* Alcobaça. 

ArraioUos.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  sede 
de  cone.  e  de  com.  de  3.*  ordem,  distr.  e  arceb. 
d'Evora.  Tem  uma  só  freguezia,  K.  S.»  dos  Mar- 
tyres.  A  villa  está  situada  n*uma  elevação  muito 
sadia  o  fértil,  e  fica  na  parte  mais  central  do 
Alemtejo,  desafrontada,  três  léguas  ao  norte  d'E  • 
vora.  A  sua  eminente  posição  dá-lhe  a  vantagem 
de  gozar,  além  de  bons  ares,  uma  dilatada  pers- 
pectiva. D'alguns  sitios,  e  especialmente  do  montíí 
de  S.  Pedro,  descobrem-se  em  dias  claros  a  ci- 
dade d'Evora,  as  villas  de  Redondo,  Monsaraz, 
Evora-Monte,  Estremoz,  c  muitas  outras.  Arraiol- 
los  é  pov.  antiquíssima ;  muitos  querem  que  seja 
a  Calantica  dos  romanos,  ou- 
tros pretendem  ter  sido  ali 
a  antiga  Arandiz,  descripta 
por  Ptolomeu.  O  mais  vero- 
símil é  que  seja  a  Calantica^ 
e  que  fosse  fundada  pelos 
gallo-celtas,  360  annos  antes 
do  Christo,  com  o  nome  de 
Calantia^{\iXQ  os  romanos  al- 
teraram, chamando- lhe  Ca- 
lantica. Ha  também  quem  di- 
ga que  ArraioUos  foi  edifi- 
cada pelos  sabinos^  tuscula- 
noê  e  albanos,  que  habitaram 
Évora  antes  de  Sertório  pe- 
los annos  200  antes  de  Chris- 
to, dando  o  governo  da  villa  a  um  capitão 
grego  chamado  Rayto^  e  porisso  tomara  o  no- 
me de  Bayolos,  que  pelo  decurso  do  tempo 
ficou  sendo  ArraioUos.  O  certo  é  que  em  sitio  não 
muito  distante  da  villa,  a  menos  d  uma  legoa  para 
nornoroeste,  onde  está  hoje  a  pequena  aldeia  de 
8ant*Anna  do  Campo,  houve  povoação  romana,  o 
que  se  prova  pela  simples  inspecção  da  mesma 
cgreja  de  SanfAnna  formada  nos  restos  d*um 
templo  romano,  o  qual  tinha  a  figura  de  cruz  de 
quatro  braços  eguaes,  voltados  aos  quatro  pontos 
cardcaes.  Era  formada  de  pilastras  e  paredes  de 
grossas  pedras  de  granito,  ali  abundante,  tosca- 
mente lavradas,  e  despidas  de  todos  os  ornatos  e 
galas  da  arcliitectura  (V.  Sant^Anna  do  Campo). 
Nas  invasões  dos  povos  do  norte  que  destruíram 
o  império  romano,  mais  tarde  na  dos  árabes,  o 
depoij   nas   guerras   travadas  entre  estes  e  os 
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christãos,  arruinou-se  c  dcspovoou-se  a  vill» 
d*Arraiollos.  Em  7  de  maio  de  1217,  D.  Affonso  11, 
com  sua  mulher,  a  rainha  D.  Urraca,  e  seus  filhos, 
os  infantes  D.  Sancho,  D.  Affonso  e  D.  Leonor, 
doaram  ao  bispo  d' Évora,  D.  Sueiro,  e  ao  cabido 
da  mesma  cidade  a  sua  herdade  chamada  ^Ar- 
raioUos^ concedendo -lhes  a  permissão  de  edifica- 
rem caartello.  Esta  doação  foi  perpetua  e  heredi- 
tária, abrangendo  a  dita  herdade  com  todos  os 
seus  termos  e  direituras,  e  com  todas  as  soas 
pertenças  assim  em  terras,  como  em  aguas,  de 
claranao  n*ella  el-rei  que  fazia  a  doação  por  amor 
de  Deus,  e  da  bemaventurada  Virgem  Maria,  e 
pelo  serviço  que  d'elles  recebeu,  e  ao  diante  es- 
pera receber.  Apesar  de  ser  perpetua  e  hereditá- 
ria a  doação,  vê-se  que  D.  Affonso  III,  mais  tarde, 
promoveu  demanda  no  tempo  do  bispo  D.  Marti- 
nho sobre  o  dominio  d*esta  e  d^outras  terras  de 
doação  regia,  como  Alcáçovas  e  Vimieiro.  O  bis- 
po impugnou  a  pretenção  d'el-rei,  e  conscrvou-se 
de  posse  das  referidas  terras  emqaanto  vivea.  No 
tempo  do  seu  successor,  D.  Durando,  depois  de 
muitas  altercações,  houve  afinal  uma  composieiio 
sobre  estas  e  outras  mais  possessões,  feita  a  4  de 
dezembro  de  1271,  em  Lisboa.  Restituído  a  el-rei 
o  dominio  de  ArraioUos,  não  tardou  que  fizesse, 
como  senhor  da  terra,  em  15  de  março  de  1273, 
carta  de  aforamento  da  sua  vinha  de  Arraiolloí, 
e  da  herdade,  a  19  povoadores,  com  a  condição, 
aue  lavrassem  e  frutificassem  a  dita  vinha  e  her- 
dade, dando  a  el-rei  e  a  todos  os  seus  succeuo- 
res,  em  cada  anno,  da  vinha  a  quarta  parte  do 
vinho  no  lagar,  e  semelhantemente  aquartapir- 
te  do  pão,  e  de  todas  as  outras  cousas  aue  prodo- 
zisse.  Que  não  vendessem  a  vinha  ou  nerdade  a 
ordem,  a  cavalleiro,  clérigo,  dama  nobre,  esco- 
deiro,  nem  a  pessoa  religiosa.  E  se  qnizessem 
vender  ou  dar,  as  vendessem  oa  dessem  a  taes 
homens,  que  em  cada  anno  pagassem  a  elle  dito 
rei  e  a  todos  os  seus  successores  o  sobredito  furo 
completo.  D.  Affonso  III,  estando  para  nu)rrer, 
checou  a  fazer  uma  composição  com  o  estado  ec- 
clesiastico,  mandando  reparar  os  damnosqne  en- 
tendia ter  causado,  restituindo  ao  bispo  e  cabido 
d'Evora  o  aue  lhe  havia  tirado.  Esta  vontade, 
porém,  não  foi  cumprida  por  seu  filho  D.  Dinis, 
porque  ArraioUos  continuou  a  ser  do  dominio  ré- 
gio. No  seu  interesse  de  restaurar  das  minas  as 
terras  do  seu  reino,  mandou  reconstruir  e  povoar 
ArraioUos,  dando-lhe  foral  no  anno  de  1310.  O 
bispo  D.  Sueiro  e  o  cabido  não  se  aproveitaram 
da  concessão  de  D.  Affonso  II  para  construírem  o 
castello,  e  foi  D.  Diniz  o  seu  fundador.  O  cas- 
tello  tem  seis  torres  ê  duas  portas ;  a  que  fica 
voltada  para  a  villa  actual,  chamava-se  da  òaròa- 
cS,  e  a  outra,  de  Santarém,  por  ser  voltada  ao 
noroeste  em  frente  da  villa,  hoje  cidade,  d^aqQcIle 
nome.  Parece  ter  havido  uma  porta  fiUsa  oa  W- 
tigo,  da  parte  do  oriente,  onde  o  muro  tem  aJpi- 
ma  ruina.  Em  1315  estava  também  edificado  o 
paço,  que  já  não  existe.  O  castello  está  situado 
ao  norte  da  villa,  sobre  um  monte  desfigura  c<h 
nica,  mais  alto  que  os  outros  montes  vismhos,  e 
coroado  no  vértice  pela  antiga  egreja  matriz  de 
S.  Salvador,  egreja  hoje  chamada  do  Senhor  doi 
Passos.  Dentro  do  castello  havia  uma  cisterna, 
de  que  também  não  ha  vestieios.  £l-rei  D.  Ma- 
nuel d^-lhe  novo  foral,  em  Lisboa,  a  29  de  mar^ 
de  1514.  D.  Pedro  I  havia  dado  ArraioUos  e  Pavia 
a  Rodrigo  Affonso  de  Sousa,  e  novamente  se  apo- 
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derou  d*ellas,  sem  que  d'um  e  d'outro  suceesso  se 
conheçam  as  circumstancias.  Kl-rei  D.  Fernando, 
subinao  ao  throno,  mandou  de  Santarém,  em  1367, 

5|ue  as  referidas  terras  lhe  fossem  restituídas, 
iodrigo  Affonso  de  Sousa  falleceu  sem  descen- 
dência legitima,  e  D.  Fernando,  para  satisfazer 
os  desejos  da  rainha  D.  Leonor  Telles,  deu  aquelle 
senhorio  com  o  titulo  de  conde  a  D.  Afibnso  Pi- 
res de  Castro  (V.  ÂrraioUos,  conde  de).  D.  J 0^0  I, 
depois  da  morte  de  D.  Álvaro,  cedeu  aquelle  do- 
minio  a  FernSo  Alvares  Pereira,  irmão  do  con- 
destavcl  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  conjuncta- 
mente  com  os  de  Pavia  o  Alvito,  de  juro  e  her- 
dade. Morrendo  Fernão  Alvares,  a  villa  foi  cedida 
a  D.  Nuno.  Em  14  de  mai*ço  de  1526,  estando  em 
Arraiollos  o  duque  de  Bragança,  D.  Jayme,  como 
senhor  da  terra  e  do  reguengo,  celebrou  novo 
contrato  com  os  povoadores.  Nas  luctas  da  inde- 
pendência, quanoo  os  hespanhoes  tomaram  Évo- 
ra, entraram  também  em  Arraiollos,  e  lançaram 
foeo  ao  castello,  que  continha  muitas  casas  de 
habitação  dentro  das  suas  muralhas.  No  reinado 
de  D.  João  IV  foram  reparadas  as  muralhas,  cas- 
tello  e  barbacã  para  defeza  da  villa,  que  tornou 
a  sor  restaurada  com  o  auxilio  dos  habitantes, 
que  fizeram  auanto  podiam.  Em  1655  estava  no- 
vamente arrumado.  Em  16G3,  D.  João  d* Áustria, 
general  castelhano,  marchando  á  frente  do  seu 
exercito,  assaltou  a  cidade  d*Evora.  Arraiollos, 
estando  completamente  desguarnecida,  não  po- 
dendo resistir,  mandou  prestar  obediência  ao  ge- 
neral castelhano  em  18  de  maio,  no  sitio  da  Ven- 
da do  Duque,  quando*o  exercito  marchava  de  Es- 
tremoz para  Évora.  Levada  pelo  impulso  geral  a 
villa  d'Arraiollos  não*,duviaou  impor  aos  seus 
moradores  o  tributo  doreal  d*agua  para  a  refor- 
mação do  castcllo;  mas,  como  este  dinheiro  se  ha- 
via de  cobrar  demoradamente,  alcançou  uma  pro- 
visão d'el-rei,  em  23  d'agosto  de  1664,  para 
poder  contrahir  um  empréstimo  do  cofre  dos  or- 
phãos,  que  seria  pago  pelo  primeiro  dinheiro 
recebido  .d*a(juelle  imposto,  o  qual  terminaria 
apenas  a  fortificação  estivesse  concluída  e  o  em- 
préstimo pago.  O  tributo  foi  recebido,  roas  a  obra 
tícou  por  fazer,  porque  o  dinheiro  applicou-se  ás 
fortificações  d'Evora.  O  abandono  do  castello  con- 
tinuou, o  desde  então  nunca  mais  foi  habitado 
nem  restaurado.  Em  1833  serviu  o  pateo  do  paço 
de  cemitério  das  victimas  da  cholera  morhus^  mas 
depois  o  cemitério  foi  transferido  para  o  claustro 
do  convento  de  S.  Francisco.  Além  d*este  con- 
vento, houve  também  em  Arraiollos  um  outro,  de 
frades  lóios,  fundado  por  João  Garcez,  em  1527, 
o  qual  foi  construído  n'uma  quinta  do  fundador, 
intitulada  Valle  Formoso.  Tinha  hospital.  A  fre- 

fuezia  actual  é  N.  S."  dos  Martyres,  conforme 
issémos ;  fica  dentro  do  castello  e  fora  da  po- 
voação. Os  arcebispos  d'Evora  são  os  priores  e 
apresentavam  o  reito> ;  tem  quatro  beneficiados. 
No  antigo  regimen  a  villa  tinha  voto  em  cortes 
com  assento  no  decimo  quinto  banco.  Pertence 
á  4.*  div.  militar,  7.*  brigada,  grande  circumscri- 
pção  militar  do  ful,  e  ao  districto  de  recrutamen- 
to e  reserva  n."  11,  com  a  sede  em  Setúbal. 
O  cone.  comprehende  8  freguezias  com  8.009 
hab.,  sendo  3.931  do  sexo  masc,  4.078  do  fem., 
n'uma  suporficie  de  58:761  hect.  As  freguezias 
são  as  seguintes:  Arraiollos,  N.  S.'  dos  Martyres, 
2.623  hab.:  1.192  do  sexo  masc.  e  1.431  do  fem  : 
Gafanhoeira,  S.    Pedro,  819  hab.:  452  do  sexo 


masc.  e  367  do  fem.;  Egrejiuha,  N.  S."  da  Conso- 
lação, 747  hab.:  295  do  sexo  masc.  e  452  do  fem.; 
Sant^Auna  do  Campo,  540  hab.:  295  do  sexo  masc. 
e  245  do  fem.;  Santa  Justa.  460  hab.:  221  do  sexo 
masc.  e  239  do  fem.;  S.  Gregório,  614  hab.:  291 
do  sexo  masc.  e  323  do  fem.;  Vidigão,  N.  S.'  da 
Encarnação,  416  hab.:  248  do  sexo  masc.  e  16S 
do  fem.;  Vimieiro,  N.  S.*  da  Encarnação,  1.1i90 
hab.:  937  do  sexo  masc.  e  853  do  fem.  As  fregue- 
zias de  SanfAnna  do  Campo,  e  do  Vimieiro  toem 
caixa  post.  Arraiollos  tinha  um  celleiro  commum 
muito  antigo,  que  foi  abolido  por  um  decreto  de 
setembro  de  \ilO^  ficando  os  bensy  direitos  e  ac- 
ções, sujeitos  á  lei  commum^  no  dominio  e  posse  de 
quem  pertencer.  Gozava  do  privilegio  da  Casa  de 
Bragança,  para  não  serem  os  seus  moradores  ci- 
tados para  fora  doeste  juizo.  O  antigo  brazão  era 
uma  cabeça  na  forma  d'uma  esphera,  em  memo- 
ria de  Bai/eo,  brazão  que  ainda  usam  alguma 
corporações  d*aquelle  concelho.  Hoje  segundo 
os  melhores  auctores,  são  as  armas  reaes  de  Portu- 
gal mettidas  n*um  escudo.  Nos  arrabaldes  ha  al- 
gumas hortas  e  pomares,  regadas  pelas  ribeiras 
ae  Odivor,  Pontega,  e  da  Vide,  as  quaes  criam 

êeixe  miúdo,  e  fazem  trabalhar  vários  moinhos, 
[ouve  em  Arraiollos  uma  fabrica  de  tapetes,  que 
muito  prosperou  no  século  xviii,  tenao  os  seus 
productos  grande  extracção  no  paiz  e  pas  nossas 
possessões  ultramarinas  (F.  Ta/^eçana).  A  villa 
tem  Misericórdia,  um  hospital  da  invocação  do 
Espirito  Santo,  e  umas  seis  ermidas  nos  subúr- 
bios, escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  emissão  e  pagamento  de 
vales  do  correio  e  tclegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, lettras  e  obrigações,  e  serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a  R.  A.  Sul.  Fei- 
ras annuaes,  muito  importantes,  de  gado  bovino, 
a  13  de  junho  e  no  segundo  domingo  de  julho; 
Associação  de  soccorros  mutuas Monte-pio  de  Nossa 
S.'  dos  Martyres,  hotéis,  pharmacia,  sociedades  de 
recreio:  Recreativa  ArraioUense  e  União  Arraiol- 
lense\  uma  fabrica  de  telha  e  tijolo.  O  principal 
commercio  do  cone.  é  legumes,  hortaliças,  cereaes, 
azeite,  vinho,  laranja  o  cortiça.  Diz-se  que,  cm 
tevereiroou  março  de  1868,  cavando  uns  trabalha- 
dores terra  d*um  lavrador,  encontraram  um  sar- 
cophago  romano  Era  um  caixão  de  mármore, 
liso,  sem  ornamento  nem  inscripção.  Conhece- se 
que  foram  serradas  as  pedras  de  que  6  formado. 
Estavam  todas  em  seus  logaies,  mas  sem  cimento 
algum,  e  apenas  ligadas  por  três  peças  de  ferro, 
que  engatavam  nas  pedras  lateraes,  por  baixo 
aa  pedra  superior,  que  servia  de  tampa.  Uma  ca- 
maaa  de  tijolos  cobria  todo  o  sarcophago.  Den- 
tro estavam  alguns  ossos  humanos,  e  na  pe- 
dra do  fundo  algumas  manchas  denegridas,  cm 
correspondência  ás  partes  mais  salientes  do  cor- 
po, que  as  haviam  produzido  com  os  humores  áci- 
dos da  decomposição  cadavérica.  Encontrou-se 
também  uma  moeda  de  cobre  do  tempo  do  impe- 
rador Augusto.  O  sarcophago  appareceu  no  sitio 
chamado  Villa  Ladra,  a  1  k.  de  Arraiollos,  da 
parte  de  sudoeste.  N*este  mesmo  logar  se  tem 
achado  alguns  raros  vestígios  romanos,  e  ha  perto 
de  40  annos  se  encontrou  uma  moeda  de  ouro 
gótica.  Os  ferros,  um  fragmento  de  mármore  e 
um  tijolo  romano,  existem  na  bibliotheca  publica 
d'Evora.  Em  Arraiollos  nasceu,  em  1809,  Joaquim 
Heliodoro  da  Cunha  Ri  vara,  formado  em  medi- 
cina, l."*  ofiicial  da  secretaria  da  administração 
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geral  d'Evora,  hoje  governo  civil,  e  bibliotheca- 
rio  da  bibliotheca  publica  da  mesma  cidade 
(V.  Rivara).  Em  Arraiollos  ha  aguas  mineraes 
que,  apesar  de  não  estarem  em  exploração,  se 
teem  applicado  com  vantagem  para  a  dyspepsia; 
as  do  monte  do  Can'ascal,  pertencentes  a  Joa- 
quim José  de  Mattos  Fernandes,  e  a  da  fonte 
chamada  da  Fome,  na  herdade  da  Mesquita,  per- 
tencente a  José  Joaquim  Franco;  para  a  anemia 
as  da  horta  dos  Mosqueiros,  pertencentes  á  viuva 
Rivara.  Até  á  actualidade  tem-se  publicado  so- 
mente o  seguinte  jornal,  n*esta  villa:  Imparcial 
de  Arraiollos  (O),  8  de  novembro,  1897;  durou 
cerca  de  três  annos.  Para  a  historia  da  villa 
d' Arraiollos  podem -se  consultar  as  Memorias, 
escriptas  por  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Ri- 
vara, insertas  no  Panorama,  vol.  10,  publicado 
em  1853,  pag.  122,  etc.  {|  Ribeira  do  distr.d'Evora. 
Nasce  perto  da  villa  do  seu  nome  e  entra  no 
Divor,  depois  de  10  k.  de  curso. 

Arraiva.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.'  das  Neves, 
de  Abiul,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Arramada.  Abrigo  usado  no  Alemtejo  para 
recolher  o  gado  de  trabalho  em  tempo  invernoso, 
afim  de  lhe  ser  ahi  ministrada  alguma  palha  como 
supplemento  ao  pasto  que  então  escasseia;  é  fei- 
to de  colmo  e  ramos  de  arvores  seccas. 

Arramada  {Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alvalade,  cone.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arramada  do  Monte  da  Vinha.  Logar  na 
freg.  de  Santa  Cruz,  cone.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Arramadas.  Pov.  na  frg.  de  S.  Bartholomeu 
da  Serra>  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  cone.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |{  Monto 
na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  cone  de 
Odemira,  distr.  dé  Beja. 

Arramadinhas  (Monte  das).  Na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  cone.  d'Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Arrancada.  Designávam-se  assim  antigamen- 
te as  expedições  militares,  que  se  dirigiam  contra 
os  moiros  e  outros  inimigos. 

Arrancada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção de  Febres,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra,  jj  Pov.  na  freg.  de  N  .S.*  d'Assumpção,  de 
Querença,  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.'  da  Conceição,  de  Redinha, 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Vallongo,  cone.  d'Agueda,  distr. 
d* Aveiro.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
Águeda.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Bemposta,  cone.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém  Ji  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  cone.  de  Chamusca,  dist.  de 
Santarém,  jj  Casal  na  freg.  de  S.  Torquato,  cone. 
de  Coruche,  distr.  de  Santarém,  ||  Peaueno  rio 
da  Beira  Baixa.  Nasce  na  serra  de  S.  Vicente  de 
Beira  e  morre  no  rio  de  Vai  de  Sando,  no  sitio 
da  Virgem  Garrida.  Suas  margens  são  cultiva- 
das e  teem  muito  arvoredo  fructifero,  oliveiras  e 
arvores  silvestres. 

Arrancanes.  Y.  Arrecadas. 

Arrancoeira.  Pov.  na  freç.  de  N.  S«  da  Con- 
ceição, e  cone.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Arrancosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Avões,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 


Arranhada  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Relíquias,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Arranhadouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Melides,  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Por. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sequeira,  cone.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Romão, 
cone.  de  Montemór-o-Novo^  distr.  d'£vora. 

Arranho.  Pov.  e  freg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  da  Estremadura,  cone.  de  Arruda  do9  Vi- 
nhos, com.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  e  patr. 
de  Lisboa;  1.443  hab.  e  278  fog.  A  pov.  disU  10 
k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  em  terreno 
montuoso,  mas  fértil.  O  cnra  era  apresentado 
pelo  prior  de  S.  Chrístovam,  de  Lisboa,  e  tinha 
de  côngrua  um  moio  de  trigo,  três  alaueirei  de 
cevada,  uma  pipa  de  vinho  e  4^500  reis  em  di- 
nheiro. Tendo  sido  supprimido  o  cone.  de  Arroda 
dos  Vinhos,  pelo  decreto  de  26  de  setembro  de 
1895,  Arranho  foi  annezado  ao  cone.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  voltando  para  o  d* Arruda,  depois 
doeste  ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de  13  de 
janeiro  de  1898.  Pertence  á  1.*  div.  mil.  e  ao  distr, 
do  recrutamento  e  reserva  n.'*  5,  com  a  sede  em 
Lisboa.  Também  é  conhecida  esta  povoaçio  pelo 
nome  de  S.  Lourenço  d^ Arranho  e  ArraMd^ 
Cima.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Galle- 
gos,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  |  Po?,  na 
freg.  de  S.  Mamede,  de  Marrancos,  cone.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Arranqaelra.  Pov.  na  freg.  do  N.  S."  da  Con- 
ceição, e  cone.  de  Villa  do  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Arrão  de  Baixo  e  de  Cima.  Dois  casaes  na 
freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  cone  de 
Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalegre. 

Arras  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
da  Várzea  de  Tavares,  cone.  de  Mangualde,  distr 
de  Vizeu. 

Arras.  Certa  quantia  que  o  marido  promette 
á  mulher  para  seu  sustento  e  tratamento  se  ella 
lhe  sobreviver.  ||  Siznal  e  penhor  de  cumprir  qual- 
quer contracto.  Reféns.  V,  Arrhas. 

Arras.  Tapeçaria  antiga,  com  desenhos  e  fi- 
guras de  cores  brilhantes,  para  ornamentar  casas, 
templos,  etc.  Em  Portugal  foram  vulgares  os  pan- 
nos  de  raz  ou  arrazes,  com  que  se  armavam  e  de- 
coravam as  salas  dos  palácios  dos  fidalgos,  as 
egrejas  e  as  casas  dos  burguezes  ricos.  As  ím^^ 
carias  de  toda  a  espécie  eram  dos  objectos  mais 
apreciados  do  luxo  medieval  e  da  renascença.  Kos 
inventários  do  recheio  das  casas  fidalgas  e  abas- 
tadas apparecem  as  verbas  respectivas.  Eran 
opulentos  em  pannos  de  arras  os  marqueses  de 
Villa  Real,  os  du(}ues  de  Aveiro  e  de  Bragança. 
Os  viajantes  nacionaes  e  estrangeiros,  qne  eo 
todas  as  épocas  correram  o  paiz,  notaram  essa 
grande  variedade  e  abundância  do  tapeçarias,  ^o 
século  XVI,  no  palácio  real  da  Alcáçova,  onde  re- 
sidia D.  Sebastião,  havia  entre  outras  tapeçarias 
um  bellissimo  panuo  de  Flandres  com  a  imagem 
da  virtude  segurando  pelos  cabellos  a  fortuna.  Os 
quartos  do  joven  rei  eram  forrados  com  pannos 
de  raz,  em  que  avultavam  personagens  e  e^so* 
dios  do  Velho  Testamento.  No  século  xrii  ainda 
eram  magníficos  os  arrazes  que  se  viam  nas  pa- 
redes da  sala  das  sessÒes  do  senado  da  camaia 
de  Lisboa.  Representavam  a  vida  do  imperador 
Constantino  e  tinham  custado  deieseis  mil  cin- 
zados.  Nos  paços  de  Villa  Viçosa  havia  pannos 
de  arras  raríssimos  de  oiro  e  seda,  representando 


ARR 


ARR 


as  vistorias  c  feitos  notáveis  do  condestavel 
1>.  NuDO  Alvares  Pereira ;  outros  chamados  dos 
Plauctas,  por  os  terem  figurados ;  outros  com  toda 
a  extensa  historia  de  David  e  Saul,  de  inestimável 
valor  e  arte.  De  todos  elles  se  encontram  noti- 
cias em  vários  autores,  taes  como :  Diogo  Fer- 
reira de  Figueirôa,  no  seu  Epitome  das  festas  qut 
se  fizeram  no  casamento  do  sereníssimo  Príncipe 
Dom  Joào^  duaue  de  Bragança,  Évora,  1633 ;  o 
sr.  Ramos-Coelho  na  sua  Historia  do  infante 
D.  Duarte,  tomo  i,  pag.  137,  Lishoa,  1889 ;  o  sr. 
visconde  de  Castilho  (Júlio)  na  sua  Lishoa  Anti- 
ga ;  Vilhena  Barbosa  nos  seus  estudos  archeolo- 
gicos ;  o  sr.  D.  José  Pessanha,  no  Occidente^  vol. 
XIX  pag.  7,  etc.  No  palácio  de  Queluz  existem 
dois  pannos  de  armar  com  o  caracter  do  sé- 
culo XVI,  encimados  com  as  armas  nacionaes  e 
tendo  na  orla  inferior  uns  disticos  em  portuguez, 
como  vem  referido  no  livro  do  sr.  Sousa  Viterbo 
Artes  e  Artistas  em  Portugal,  Lisboa,  1892.  Ainda 
cm  varias  casas  se  encontram  alguns  pannos  de 
arras.  Os  do  palácio  dos  Aguilares,  em  £lvas,  sSo 
de  grandes  figuras  e  representam  o  filho  pródigo. 
São  muito  bons  os  que  se  guardam  no  palácio 
Ficalho,  a  S.  Caetano,  e  no  da  sr.*  marqueza  de 
Rio  Maior,  ambos  n*esta  capital.  V.  Tapeça- 
ria. 

Arraa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  de  Nes- 
pereira, cone.  de  GnimarSes,  distr.  de  Braga. 

ArrayoUoB.  V.  ArraioUos. 

Arreaea.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Es- 
piunca,  cone.  de  Arouca,  distr.  d*Aveiro. 

Arreai.  Termo  antiquado.  Arraial,  acampa- 
mento. «Em  1386,  achando-se  D.  João  I  no  arreai 
de  sobre  Chaves  recompensou  os  bons  serviços 
do  seu  vassallo  João  Kodrigues  Pereira  dando- 
Ihe  Baltar,  Paço  e  Penafiel  de  juro  e  herdade, 
com  a  jurisdicção  eivei  e  crime,  mero  e  mixto 
império;  reservando  só  a  correição  e  alçada», 
conforme  consta  d*nm  documento  existente  na 
camará  do  Porto. 

Arreae.  Peca  de  arreio  na  cavallaria.  Cha- 
ma-se  assim  á  nvéla  sem  charneira,  nem  fusilão, 
pegada  ao  vaso  da  sella,  por  onde  passam  os  lo- 
ro8  dos  estribos. 

Arrebenta.  Pov.  da  freç.  de  Santo  André,  e 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Arrebentanito.  Pov.  na  freg.  e  concelho  de. 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

ArrebentáLo.  Ilha  de  Santa  Maria;  freg.  de 
Santa  Barbara,  cone.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Athães,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Arrebitado.  Pov.  na  &eg.  de  S.  Thiago,  de 
Burgães,  cone.  de  Sauto  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Arrecadas.  Brincos,  argolas  usadas  moderna 
e  antigamente  para  ornamento  das  orelhas ;  pri- 
meiro pelas  mulheres  do  povo  e  depois  também 
pelas  senhoras  de  qualidade.  Antigamente  houve 
arrecadas  de  pensamentos  pela  sua  demasiada  fi- 
nura ;  de  bicha,  pela  figura  de  uma  cob rinha ;  e 
de  alfinete,  que  se  mettiam  nos  buracos  das  ore- 
lhas e  se  não  fechavam.  Parece,  segundo  Viterbo 
no  seu  Elucidário,  que  as  arrecadas  ou  arranca- 
nes  foram  também  ornamento  de  homens  em  tem- 

ÍI08  antigos.  Assim,  no  testamento  de  D.  Sancho  I, 
oito  no  anno  de  1209,  vêem  mencionadas  com 
aqaello  ultimo  nome.  V.  Brincos. 

Arreçalo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália, 
cone.  d* Arouca,  distr.  d*Aveiro. 


Arreçal.  Tralha  inferior  dos  quartos  das  ar- 
mações redondas  de  Peniche. 

Arreoes  (Quinta  de).  Na  freg.  do  S.  Thiago  c 
S.  Matheus,  e  cone.  de  Sardoal,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Arrecha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  das  Cas- 
I  das  de  Vizella,  cone.  de  Guimarães,  distr.  do 
Braga. 

Arrechada.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  de 
Unhaes  da  Serra,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Arreciada  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Espe- 
rança, cone.  d'Arronches,  distr.  de  Portalegre. 

Arreciadaa.  Pov.  da  freç.  de  S.  Miguel  do  Rio 
Torto,  cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Arredores.  Legares  em  volta  e  a  pequena  dis- 
tancia de  alguma  cidade  ou  villa.  V.  Arrabalde. 

Arregaça.  Pov.  da  freg.  de  Santo  António  dos 
Olivaes,  cone.  e  distr.  de  Coimbra. 

Arregada.  Serra  da  prov.  do  Douro,  ramo  da 
de  Agrella.  E*  secca,  pearegosa  e  estéril.  Só  pro- 
duz matto  e  tem  al^ma  caça  miúda. 

Arreganhada  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Coros,  de  Teixoso,  cone.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Arreganhado  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, e  cone.  d'Ourique,  distr.  de  Beja. 

Arregata  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S."  d' Al- 
va, e  cone.  d'  Aljezur,  distr.  de  Paro. 

Arreigada.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e  com.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
e  biso.  do  Porto;  374  hab.  e  93  fog.  A  pov.dista  4  k. 
da  sede  do  cone.  Estava  na  antiga  honra  de  Frazão. 
O  seu  orago  era  S.  Pedro  e  S.  Félix,  pelo  <jue  lhe 
chamao)  corniptamente  S,  Perofins.  O  prior  dos 
cruzios  da  Serra  do  Pilar,  apresentava  o  cura.  Ti- 
nha de  rendimento  40IÍ000  réis  em  dinheiro  e  o 
pé  d*altar.  Passa  aaui  o  rio  Sousa.  A  pov.  produz 
principalmente  milno  e  painço.  Pertence  á  3.*  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.''  18, 
com  a  sede  no  Porto. 

'-  Arreigada.    Pov.  da  freg.  de  Santo  André, 
de  Marecos,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Arreigadas  (Quinta  das).  Na  freg.  de  S.  Gon- 
çalo, de  Valença  do  Douro,  cone.  de  Taboaço, 
distr.  de  Vizeu. 

Arreigota  (Monie  da).  Na  freg  de  N.  S.«  d*  As- 
sumpção, e  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa. 

Arreinella  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  quin- 
tas na  freg.  de  S.  Thiago,  d'Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Arrelhano.  Appellido  nobre  em  Portugal,  cuja 
familia  usava  d*umas  das  armas  indicadas  no  ap- 
pellido Ardhano  (V.  este  nome),  mas  com  a  diffe- 
rença  da  orla  do  escudo  ser  carregada  de  oito  flo- 
res de  liz  de  ouro. 

Arremaladiço.  Pov.  na  freg.  de  Sando  André, 
de  Várzea  da  Ovelha,  cone.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Arremedilho,  Assim  se  designavam  antiga- 
mente os  entremezes  e  as  farças.  Já  nos  docu- 
mentos, nas  leis,  nas  chronicas  aos  diversos  rei- 
nos das  Hespanhas,  afiirma  Herculano,  se  encon- 
tram não  raras  memorias  d^esses  domésticos 
reprcsentadores  de  momos,  arremedilhos  e  escar- 
noos.  Dos  principies  da  monarchia  portugueza  ha 
noticia  de  certas  representações,  que  sob  a  desi  ^ 
gnação  de  arremedilhos  eram  assumpto  de  muito 
folgar,  e  tanto  que  se  oífercciam  como  réhora  ou 
confirmação  de  doações.  Viterbo,  no  Elucidário, 
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diz  que  no  anno  do  1193  cj-rei  1).  Sancho  I,  com 
sua  mulher  e  filhos  fizeram  doaçSo  do  um  casal, 
dos  quatro  que  a  coroa  tiuha  cm  Canellas  de 
l*oyares  do  Douro,  ao  farçante  ou  bobo,  chamado 
Bonamis  e  a  seu  irmão  Acompaniado,  para  cUes 
c  seus  descendentes.  O  respectivo  documento  ter- 
minava :  pro  roborntione  unum  arremediUum.  O 
arremedillho  não  passaria  certamente  da  imitação 
mimica  de  algumas  personagens  ou  casos  conne- 
cidos.  De  um  certo  Rodrigo  Alvares  se  encontra 
noticia  de  que,  cm  tempo  de  D.  João  II,  elle  fa- 
zia graças,  imitando  um  pregador  italiano,  arre- 
medava os  judeus  nas  suas  praticas  religiosas, 
contrafazia  qualquer  coisa  a  que  respondia  o  juiz 
c  o  escrivão  em  tom  de  cantochão ;  com  a  so- 
lemne  roagestade  do  Prefacio  ou  Vere  dignum  di- 
zia a  lamentação  de  um  clérigo  que  roubaram  em 
um  caminho,  e  também  em  cantochão  dizia  a 
paixão  de  um  fradd  e  de  uma  freira.  Da  evolução 
doestes  arremedos,  momos,  danças  mímicas,  toa- 
ras, guindas,  etc.  sahiram  as  representações  pu- 
blicas e  particulares,  que  tão  brilhantemente  se 
iniciaram  com  Gil  Vicente. 

Arremeça  ou  Arremeasa.  Pov.  da  freg.  de 
N.  S."  do  Soccorro,  de  Paço,  cone.  de  Arcos  de 
Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Arrendamento.  Pov.  na  Ilha  de  S.  Miguel, 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Maia,  cone.  de  Ri- 
beira Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S."  das  Neves,  de  Norte  Grande,  cone. 
de  Velas,  distr.  d*Angra  do  Heroísmo. 

Arrenegada.  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria, 
e  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  do  N.  S.*  d* Assumpção,  de  Sabóia,  cone. 
d'Odemira,  distr.  de  Beja.  ^ 

Arrenegados  {Monte  dos).  Na  freg.  de  N.  S.' 
das  Candeias,  e  cone.  de  Mourão,  distr.  d'£vora. 

Arrentella.  Pov.  e  freg.  de  N.  S."  da  Consola- 
ção, da  prov.  da  Estremadura,  cone.  e  com.  do 
Seixal,  distr.  e  patriarc.  de  Linboa;  1430  hab.  e 
331  fog.  Está  situada  em  uma  ponta  ou  língua  de 
terra,  que  cercam  dois  braços  de  mar,  um  pelo 
E.,  chamado  rio  de  Coina,  que  finda  na  vi  lia 
doesse  nome;  outro  pelo  O.,  que  vem  findar  próxi- 
mo d'Arrentella.  Junto  do  rio  Coina' estão  situados 
dois  grandes  armazéns  do  Estado,  e  na  praia  con- 
tigua muita  madeira  soterrada  para  construcções 
navaes.  A  este  logar  chama-se  Azinheira.  Vol- 
tando d'este  ponto  para  o  sul  segue  o  rio  de  Coina 
na  extensão  d'uma  legoa,  em  cuja  margem  se 
notam  algumas  intercepções  devidas  a  pequenas 
enseadas  que  faz  o  mesmo  rio,  e  que  dão  serven- 
tia publica  e  particular  a  ditifcrentcs  quintas. 
Diz-se  que  o  seu  nome  vem  de  arrenta  tellos,  por 
ser  terra  levantada  e  despenhada,  para  a  parte 
do  mar.  Outros  dizem  que  o  seu  primitivo  nomo 
era  Âventella  por  ser  muito  varrido  dos  ventos. 
Outros,  finalmente,  querem  que  se  chamasse  anti- 
gamente Arentella  ou  Areentdla,  por  causa  dos 
seus  areaes.  Tem  caixa  postal,  permutando  ma- 
las com  o  Seixal;  escola  para  o  sexo  masc,  socie- 
dades de  recreio:  philarmonicas  Honra  e  Gloria, 
ArrcntelUnse  e  Fabril  Arrentdlense,  pharmacia, 
etc.  E*  pov.  antiquíssima,  e  julga-se  que  já  exis- 
tisse no  tempo  dos  moiros.  Pertence  á  1.*  div 
mil.  c  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  u.*»  2, 
com  a  sede  em  Lisboa.  De  Arrentella  se  avista  um 
bonito  panorama,  Lisboa  desde  Chcllas  até  Al- 
cântara, Almada,  Pragal,  Caparica,  Amora,  Ce- 
zimbra,  Palmella,  e  a  Serra  d*Arrabida.  A  matriz 
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ó  d*uma  só  nave  e  toda  de  abobada.  Até  Wá  n 
cura  era  annual  e  apresentado  pelo  povo.  Tinha 
a  renda  da  porta  da  ecreja,  um  quarto  de  vinho 
que  lhe  dava  o  monte  do  dizimo  a*A1mada,  e  três 
j  potes  de  vinho  de  cada  pessoa  da  freguezia,  que 
o  lavrava.  Isto,  o  pó  de  altar  e  mais  benesses, 
'  rendiam  uns  200i^000  réis.  Tem  hospital.  Qat?i 
todas  as  terras  d'esta  fregnezia  se  compõem  de 
j  vinhas,  pelo  que  ha  muito  e  bom  vinho.  Também 
;  produzem  bastante  azeite.  Para  o  lado  do  snes- 
I  te  estende-se  a  freguezia  uns  três  quartos  de 
I  legoa,  tudo  pinhal,  pertencente  aos  frades  jero- 
nymos,  de  que  depois  foram  proprietários  os  her- 
deiros de  Abraham  Wheelhouse.  Os  frades  ttm- 
bcm  possuíam  marinhas  de  sal.  Arrentella  é  terra 
muito  abundante  de  peixe.  Encontram-se  ali  moi- 
tas e  boas  quintas,  e  grande  commercio  com  Lis- 
boa, pelo  Tejo.  Foi  annexada  ao  cone.  do  Bar- 
reiro por  decreto  de  26  de  setembro  de  1895. 
mas  voltou  para  o  de  Seixal,  por  ter  sido  restaa- 
rado  cm  virtude  do  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  Em  Arrentella  existe  uma  importante  fa- 
brica de  lanificíos  próximo  ao  logar  da  Torre  ila 
Marinha,  em  sitio  muito  pittoresco  á  beirado 
Tejo.  Os  seus  productos  teem  grande  reputação 
no  mercado,  pela  sua  perfeição  e  variedade. 
Começou  por  uiii  lavadouro  de  lãs,  que  no  prin- 
cipio do  século  XIX,  ali  estabeleceu  um  francez, 
chamado  André  Durrieu,  para  o  que  aforou  al- 
guns terrenos  aos  frades  carmelitas  accrescen- 
tando  o  seu  estabelecimento  com  armazéns,  casas 
e  brejos.  Depois,  em  1831,  o  governo  de  D.  Mi- 
guel comprou  a  propriedade  ]K>r  trcs  contos  de 
réis,  e  estabeleceu-se  ali  uma  fabrica  de  mantas 
para  o  exercito,  fabrica  que  em  1834  se  acabou, 
fechando-se  os  armazéns  que  já  estavam  bastante 
arruinados.  Com  a  extincção  das  ordens  religio- 
sas, as  propriedades  que  pertenciam  aos  frades, 
foram  consideradas  bens  nacionaes,  e  a  proprie- 
dade d*  Arrentella  foi  vendida  por  diminuto  preço 
a  João  Rodrigues  Blanco,  que  a  renovou  para  es- 
tabelecer uma  fabrica  de  estamparia  de  algodões, 
a  qual  prosperou  por  muito  tempo,  até  qae  de- 
cahiu  com  a  alteração  dos  direitos  da  pauta.  Es- 
teve então  fechada  por  alguns  annos,  e  em  1S55, 
Júlio  Caldas  d*Aulcte  formou  uma  parceria  mer- 
cantil, com  o  capital  de  160  contos,  em  acções  de 
lOOíSOOO  réis,  para  se  fundar  uma  fabrica  de  la- 
nifícios. Começaram  logo  as  edificações  necessá- 
rias, compraram-se  machinas  para  trabalhar  a 
vapor,  e  em  1858  principiou  a  fabricar,  produ- 
zindo logo  no  primeiro  anuo  10:650  metros  de 
panuos  pretos,  azues  e  mesclas.  Em  1859  entrou 
para  gerente  administrador  doesta  parceria  Ma- 
nuel Egreja,  que  lhe  deu  grande  impulso,  produ- 
zindo logo  n'csse  anno  21:475  metros  d*aqoellas 
e  outras  fazendas  e  diversas  casimiras  de  eòm- 
Em  1861  produziu  40:000  metros,  e  os  seas  pro- 
ductos attmgíram  tal  perfeição,  que  a  fabrica 
apresentou  na  exposição  industrial  do  Porto  ub 
variado  sortimento  de  pannos  avelludados,  casi- 
miras e  castorinas  de  diversas  cores,  mesclas  finas 
c  ordinárias,  tudo  escolhido  no  seo  deposito,  o 
não  fabricado  expressamente  para  a  exposi^ 
A  fabrica  foi  uma  das  premiadas.  Em  19  de 
maio  do  referido  anno  de  1861  a  parceria  ioi 
transformada  em  companhia  com  o  capital  de 
200  contoi.  Tem  uma  machina  a  vapor  da  força 
^0  48  cavallos,  que  trabalha  continoameate  e 
com  toda  a  sua  força.  E'  a  primeira  quo  se  fei 
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cm  Portugal,  Da  officina  Perseverança.  Tem  mais 
seis  machinas  de  iiação  com  1 :560  fusos,  '62  tea- 
res mechanicos  e  vários  manuaes,  machinas  de 
lavar,  cardar,  etc.  Posstie  além  d'isso  as  precisas 
officinas  de  serralheria  e  carpintaria.  Em  1862 
calculava-se  em  150  contos  de  réis  o  valor  dos 
edifícios,  machinas,  utensílios  lãs  em  deposito, 
etc.  A  existência  d'esta  fabrica  tem  contribuido 
muito  para  a  prosperidade  da  pov.  de  Arrentella. 
O  edifício  é  separado  das  outras  ofíicinas.  Consta 
de  três  pavimentos.  No  térreo  está  o  motor,  o 
Javadouro  e  a  tinturaria.  No  segundo  os  teares, 
.no  terceiro  a  fiação  e  trabalhos  de  acabamento. 
Além  da  medalha  de  prata  alcançada  na  exposi- 
ção do  Porto  em  1861,  recebeu  a  fabrica  de  Ar- 
rentella medalha  de  cobre  na  deVienna  d'Austria 
cm  1873  ;  medalha  de  prata  na  de  Paris  em  1878; 
diploma  de  honra  na  exposição  da  Avenida  Paris 
em  1888,  etc 

Arrenunes  (Ciuinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  de  Carvoeira,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Arrepiado.  Pov.  da  freguezia  de  Santa  Maria 
do  Pinheiro  Grande,  cone.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarém. 

Arraponte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Dornellas,  cone.  d' Amares,  distr.  de  Braga. 

Arretoria  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Pechão,  cone.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Arresina  de  Dentro  e  Arrezina  de  Fora. 
Dois  casaes  na  íre^.  de  Santa  Maria,  de  Pinheiro 
Grande,  cone.  da  Chamusca  distr.  de  Santarém. 

Arrhas.  Quantia  ou  bens  que  o  noivo  asse- 
gura, por  contrato  dotal,  á  esposa,  para  sua  ali- 
mentação e  tratamento  no  caso  de  lhe  sobreviver. 
Dinheiro  de  signal  que  se  dá  em  segurança  de 
um  contrato  ou  penhor;  Dar  arrhas  a  aljfuem, 
exceder- lhe,  ser- lhe  superior,  ter-lhe  vantagem. 
Arrhas  por  foro  cTHeãpanka^  narrativa  histórica, 
1391-1392,  por  Alexandre  Herculano,  publicada 
no  tomo  X  das  Lendas  e  narrativas.  NVste  inte- 
ressante estudo  histórico  pinta  admiravelmente  o 
grande  historiador  os  amores  d'el-rei  D.  Fbr- 
nando  e  de  D.  Leonor  Telles. 

Arrlacha  da  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
8.*  da  Visitação,  de  Belver,  cone.  de  Gavião, 
distr.  de  Portalegre. 

Arriacha  Fnndeira.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação  de  Belver,  cone.  de  Gavião,  distr. 
de  Portalegre. 

Arriaga.  Segundo  o  autor  hespanhol  Jero- 
nymo  de  Vila,  na  3.'  parte  da  Historia  t  hra- 
zões  de  armas,  a  fl.  108,  tit.  Arriaga,  teve  esta 
fárailia  o  seu  primitivo  solar  no  povo  de  Alza, 
perto  da  cidade  de  S.  Sebastian,  província  de 
Guipuzcoa,  onde,  como  escreve  o  mesmo  autor, 
se  aistinguiu  sempre,  não  só  nas  honras  como 
pelos  seus  feitos  iliustres.  Nas  historias  nobiliá- 
rias de  ilespanha,  e  como  o  certifica  D.  João 
do  Mendonça,  chronista  e  rei  d'armas  de  Carlos  ii 
em  1678,  figura  como  uma  das  mais  antigas  casas 
do  reino  visinho,  tornando-se  já  notável  no  tempo 
dos  romanos,  na  forte  opposiçao  que  a  provín- 
cia de  Guipuzcoa  fizera  ao  cônsul  Quinto  Publio, 
que  no  senado  romano  enviara  contra  os  segeda- 
Dos  no  anno  de  601  da  fundação  de  Roma.  Diz  o 
referido  D.  João  de  Mendonça,  que  elle  floresceu 
por  largo  tempo,  conquistando  quantas  honras  e 
grandezas  gosam  as  famílias  iliustres  e  propa- 
^ndo-se  um  muitos  heroes  e  não  poucos  ramos, 


celebrados  pelos  historiadores  hespanhocs,  e 
adornados  de  actos  positives  e  distinctos  de  no- 
breza e  união  com  as  mais  nobres  casas  de  Hes- 
panha.  Entre  os  homens  iliustres  d*esta  familia 
cita  a  Sebastião  Arriaga,  um  dos  .')00  infançòes 
fidalgos,  que  entraram  na  batalha  das  Navas  de 
Tolosa,  ao  serviço  do  rei  D.  Aifonso  o  ^oère,  jun- 
tando ás  suas  armas  a  cruz  gloriosa,  que  n*ella 
appareceu  como  auxilio  divino,  segundo  a  tra- 
dição. As  armas  da  familia  Arriaga  são  um  es- 
cudo partido  em  faxa,  tendo  no  quartel  superior 
em  campo  azul  uma  arvore  verde  com  dois  fru- 
ctos  roxos,  e  ao  lado  dois  escudetes  roxos  em 
forma  de  coração,  um  em  cada  lado;  e  no  quar- 
tel inferior  em  campo  de  ouro  uma  cruz  aberta 
em  forma  das  de  Calatrava,  brazão  que  juntou  ás 
suas  primitivas  armas,  depois  da  batalha  das 
Navas  de  Tolosa.  Salvador  Arriaga,  tendo  pas- 
sado á  cidade  de  Bayona,  ali  casou  com  M.me  de 
Heribaron  nas  casas  chamadas  de  Berrendi. 

Arriaga  (João  de)  Foi  um  dos  fidalgos  que 
emigraram  do  norte  para  o  Fayal,  como  consta 
da  historia  dos  Açores.  N.  em  1652.  Era  filho  de 
Salvador  d* Arriaga  e  de  sua  mulher,  madame  de 
Heribaron.  João  d*Arriaga  casou  com  D.  Catha- 
rina  de  Brum  da  Silveira,  filha  de  Pedro  Brum 
da  Silveira  e  de  D.  Maria  Brum  da  Silveir  a,  a 
herdeira  e  successora  de  seu  irmão.  Amaro  Brum 
da  Silveira,  6.°  neto  de  Jorge  da  Terra,  senhor 
e  possuidor  da  terça  instituída  em  vinculo  por 
este  ultimo  em  15 16.  A  familia  Terra  Brum  da 
Silveira  descende  dos  primeiros  donatários  das 
ilhas  do  Fayal  e  Açores,  que  ella  representa  hoje, 
é  das  mais  antigas  de  Portugal,  e  são  seus  actuaes 
representantes  as  familias  Terra,  Canto  e  Arriaga. 
D'aquelle  consorcio  nasceu  José  de  Arriaga,  que 
foi  casar  se  a  Franca  com  m.«"e  Catharina  Nau- 
din,  filha  de  Clauaio  Egydio  Naudin  e  de  m.^^ 
Luiza  de  Pyrclongue,  filha  de  Pedro  de  Pyre- 
lon^e,  director  geral  que  foi  da  companhia  das 
índias  Orientaes  e  Occidentaes  da  França.  V. 
Arriaga  Brum  da  Silveira  (Miguel). 

Arriaga  (Joaquim  Pinto  de  Magalhães,  í.°  vis- 
conde e  1."*  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  do 
conselho  d'el-rei  D.  Luiz;  deputado,  par  do  rei- 
no, vogal  da  junta  consultiva  do  ultramar  e  do 
conselho  ultramarino;  juiz  de  2.'  instancia  no 
quadro  de  magistratura;  juiz  e  presidente  da 
Kelação  de  Loanda  em  1855,  e  juiz  de  direito  em 
Moçambique,  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  proprietário  abastado 
em  Cintra  e  Collares.  N.  em  Alijó  a  6  de  julho  do 
1819,  fal.  em  Lisboa  a  17  de  dezembro  de  1892. 
Era  filho  de  Joaquim  Pinto  de  Magalhães,  1.*" 
visconde  da  Ribeira  d*Alijó  (V.  este  titulo)  c  de 
sua  mulher,  D.  Leonor  de  Mesquita  Gouveia  de 
Castro  Souto  Maior.  O  conde  d* Arriaga,  contando 
21  annos  de  edade,  em  6  de  julho  de  1840,  con- 
cluiu o  curso  universitário.  Durante  dois  annos 
foi  delegado  em  Alijó,  e  em  1844  teve  o  despa- 
cho de  juiz  para  o  ultramar,  e  serviu  na  comarca 
de  Moçambique;  em  1850  foi  nomeado  governa- 
dor doesta  província  pelo  duque,  então  marquez, 
de  Loulé,  que  o  distinguiu  sempre  com  particu- 
lar amizade;  e  completando  o  triennio  veiu  á 
metrópole,  não  acceitaudo  a  presidência  da  rela- 
ção de  Loanda  por  ter  sido  eleito  deputado  por 
Moçambique.  Foi  esta  a  sua  primeira  entrada  no 
parlamento.  Filiado  no  partido  regenerador,  era 
amigo  muito  considerado  de  José  Estevão  Coc- 
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lho  de  Magalhães,  do  conhecido  jornalista  Antó- 
nio Rodrigues  Sampaio,  e  do  grande  estadista 
Fontes  Pereira  de  Mello.  Em  legislaturas  sueces- 
sivas  teve  sempre  logar  na  camará  dos  deputados 
sendo  eleito  pelo  circulo  da  sua  naturalidade,  d'on- 
de  nunca  poude  ser  desalojado,  apesar  da  lucta 
que  em  1879  sustentou  contra  os  progressistas,  que 
estavam  entSo  no  poder.  O  conde  de  Arriaga  foi 
nomeado  vogal  etifectivo  do  conselho  ultramarino, 
c  depois,  quando  em  1870  se  extinguiu  aquelle 
tribunal,  passou  na  mesma  categoria  a  servir  na 
junta  consultiva  do  ultramar.  Por  carta  régia  de 
29  de  dezembro  de  1881  foi  elevado  ao  pariato, 
tomando  posse  na  respectiva  camará  na  sessão 
de  4  de  fevereiro  de  1882.  Nas  duas  casas  do 
parlamento  usou  por  muitas  vezes  da  palavra 
mostrando-se  muito  conhecedor  das  questões  de 
administração  ultramarina,  e  publicando  um  fo- 
lheto sobre  Moçambique,  em  que  se  previram  al- 
guns episódios  da  questão  ingleza.  Soldado  en- 
thusiasta  do  seu  partido,  acceitou  por  dedicação 
partidária,  a  propriedade  da  Revolução  de  Se- 
tembro, fundada  por  José  Estevão  e  glorificada 
por  Sampaio,  e  como  promettera  a  José  Estevão 
nunca  deixar  passar  a  mãos  estranhas  o  jornal, 
sustentou-o  sempre,  apesar  de  muitos  sacrifícios 
c  do  sofFrer  bastantes  dissabores.  O  conde  de  Ar- 
naga  foi  um  dos  directores  da  Companhia  das 
Aguas  de  Lisboa  e  pertenceu  aos  corpos  geren- 
tes de  outras  empresas  de  credito.  Iiontes  Pe- 
reira de  Mello  passava  muito  tempo  na  quinta 
d'Arriaga,  importantissima  propriedade  que  pos- 
suia  em  Collares  o  conde  d'aquelle  titulo.  Foi 
na  capella  d*essa  quinta,  que  se  celebrou  em  de- 
zembro de  1876  o  casamento  do  distincto  parla- 
mentar com  D.  Elisa  Adelaide  Esteves  Guima- 
rães, íilha  de  António  Esteves  Costa,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e  proprietário.  Foi  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  por  decreto  de  17  e  carta  de 
26  d*outubro  de  1871,  e  com  ode  conde  no  anno  de 
1890.  O  conde  d' Arriaga  tinha  a  commenda  da 
ordem  de  N.  8."  da  Conceição,  a  carta  de  conse- 
lho, e  era  ofiicial  da  ordem  da  Rosa  do  Brazil.  O 
brazão  foi  concedido  ao  2.°  visconde  da  Ribeira 
de  Alijó,  irmão  mais  velho  do  conde  d' Arriaga, 
por  alvará  de  28  d'agosto  de  1860.  Consta  do  se- 
guinte :  Escudo  esquartelado,  no  primeiro  quar- 
tel as  armas  dos  Mesquitas,  em  campo  de  ouro 
cinco  cintas  de  vermelno  postas  em  banda,  com 
tachões  de  fivelas  de  prata  nilados,  e  uma  bor- 
dadura de  azul,  com  sete  fiôres  de  liz ;  no  se- 
cundo as  armas  dos  Castros,  dos  antigos  condes 
de  Bastos  e  de  Monsanto,  em  campo  de  ouro  treze 
arruellas  de  azul  em  três  palas;  no  terceiro  quar- 
tel as  armas  dos  Pimenteis,  em  campo  verde 
cinco  vieiras  de  prata  postas  em  santor,  com  orla 
de  prata  carregada  de  oito  cruzes  potentcas,  ou 
patras,  de  vermelho;  no  quarto,  as  armas  dos 
Gouveias,  escudo  partido  em  pala;  na  primeira, 
cm  campo  vermelho,  seis  bezantes  de  prata,  en- 
tre uma  cruz  dobre  e  bordadura  de  oiro;  na  se- 
gunda, em  campo  de  prata,  seis  arruellas  de  azul. 
A  condessa  d'Arriaga,  viuva,  falleceu  a  15  d'a- 
gosto  de  1898. 

Arriaga  (José  de).  Bacharel  formado  em  di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  e  escriptor 
contemporâneo.  N.  na  cidade  da  Horta,  ilha  do 
Fayal,  a  8  de  março  de  1848.  E*  filho  de  Sebas- 
tião de  Arriaça  Brum  da  Silveira  e  de  D.  Maria 
Christina  de  Arriaga  Caldeira.  Foi  para  Coimbra 
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em  1861,  começar  os  estudos  preliminares:  em 
1864  matriculou-se  na  Universidade  e  recebeu  o 
srsLVL  de  bacharel  em  1869.  Pouco  tempo  depob 
ioi  despachado  conservador  do  registo  predial 
para  a  comarca  de  Armamar,  d'onde  passou  pan 
a  de  Rezende,  e  d'ahi  para  Benavente,  d'e«ta 
para  a  do  Moura,  e  depois  para  a  de  Reguengo», 
de  qae  foi  exonerado  por  não  tomar  posse.  D^e 
os  bancos  da  Universidade  tem-se  dedicado  a  es- 
tudos históricos  e  litterarios,  e  collaborado  era 
diversos  jornaes:  Democracia,  Era  Nova  e  oa 
Folha  do  Povo,  onde  publicou  ama  serie  de  arti- 
gos de  propaganda  histórico -politica  e  de  direito 
publico.  No  jornal  Oa  perfis  ariUticos  inseria  ama 
serie  de  artigos  acerca  do  movimento  revolucio- 
nário da  musica  moderna.  Oa  perfis  ariiêiieos,  em 
nova  serie,  receberam  o  titulo  de  Perfiã  liUera- 
rios  e  artísticos,  sendo  José  d' Arriaga  encarre- 
gado da  direcção  pela  empreza  editora.  Rediga 
o  prospecto  com  o  fim  de  se  entregar  á  aprecia- 
ção dos  artistas  portugueses  mais  distiuctot  an- 
tigos e  modernos,  dos  monumentos  nactonaes,  o 
de  lançar  as  bases  d'ama  historia  da  arte  em 
Portugal;  mas,  apenas  escreveu  a  biogri^phia  de 
Machado  de  Castro,  e  a  noticia  da  grandiott 
obra  d*esto  insigne  estatuário,  o  moimaento 
d'el-rei  D.  José,  sahiu  do  jornal.  José  d'ARÍa|;a 
tem  os  seguintes  escriptos :  A  politica  eornsens- 
dor  a  e  as  modernas  aUianças  dos  partidas  politiect 
portuguezeSf  Lisboa,  1880;  A  In^atarra,  Poriu^l 
e  suas  colónias,  dedicado  á  commissâo  executiva  âo 
centenário  do  marques  de  Pombal^  Liisboa,  18^; 
As  raças  históricas  na  Lusitânia,  é  n.<*  55  di  sé- 
tima serie  da  Bibliotheca  do  pouo  e  das  escolat. 
Em  1870  escreveu :  A  influencia  do  christianitmo 
nas  idécu  modernas,  na  qual  toma  por  tjpo  das 
duas  raças  principaes  em  que  está  dividida  a 
Europa:  a  França  e  a  Allemanha,  tratando  do 
movimento  philosophico,  moral,  litterario,  artís- 
tico e  politico  d*aquellas  duas  nações.  Estando 
ainda  em  Coimbra  escreveu  um  opúsculo  apropo- 
sito,  intitulado:  Questão  ibérica  t  o  Saldada, 
onde  põe  em  evidencia  as  condições  autonómi- 
cas do  nosso  paiz,  e  patenteou  o  seu  ardente 
amor  pátrio.  A  sua  obra  principal  é  a  Hisiaria 
da  Revolução  de  1820,  que  foi  puluicada  no  Porto, 
pelos  editores  Lopes  &  C.*,  typ.  Occidental,  1S86 
1889.  O  prologo  ao  Catalogo  dos  manuscriptos  da 
antiga  livraria  dos  marqueses  de  Alegrete,  du 
condes  de  Tarouca  t  dos  marqueses  de  Pesalta, 
Lisboa,  1898,  é  trabalho  de  José  de  Arriaga, 
que  também  elaborou  o  mesmo  catalogo. 
Arriaga  (Manuel  de).    Advogado    distincto, 

Soeta,  escriptor  e  antigo  deputado.  N.  na  cidade 
a  Horta,  na  ilha  do  Fayal ;  era  filho  de  D.  Se- 
bastião de  Arriaga  Brum  da  Silveira,  e  de  D. 
Maria  Christina  ae  Arriaga  Caldeira.  Matrien- 
lado  no  Universidade  de  Coimbra,  na  faculdade 
de  direito,  fez  um  curso  brilhantíssimo,  affi^ 
mando-se  logo  nas  lições  dos  primeiros  annos 
como  tribuno,  revelanao  as  mais  distinctas  <|iu* 
lidades  oratórias  a  j)ar  de  não  menores  qoahda- 
des  de  talento.  Esta  afirmação  parte  do  segando 
anno  do  curso,  quando  uma  vez,  como  premiado, 
deu  uma  lição  a  respeito  dos  direitos  do  infanta 
D.  Miguel  de  Bragança,  direitos  que  o  joven  es- 
tudante, valendo-se  de  todos  quantos  argumentos 
poude,  combateu  fortemente.  Desde  os  primei- 
ros annos  da  sua  mocidade,  habitaou-se  a  im 
incessante  e  aturado  trabalho,  leccionando  em 
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IJoimbra,  conseguindo  assim  a  muito  custo,  nSo 
6  fazer  a  sua  formatura,  como  ainda  auxiliar  seu 
rmSo  mais  novo  até  ao  3.**  ou  4.<»  anno.  Termi- 
lando  o  curso,  o  dr.  Manuel  de  Arriaga  veiu  para 
^isboa  e  abriu  banca  de  advogado,  e,  com  a  fama 
[ue  já  o  acompanhava,  facilmente  se  tornou  bem 
tonhecido  pelas  causas  de  que  se  encarrega- 
da com  a  maior  felicidade,  sendo  considerado 
;omo  um  dos  melhores  advogados  de  Lisboa.  A 
lua  fama  de  tribuno  também  se  tinha  accentuado 
le  forma  que  a  cidade  do  Porto  o  mandou  con- 
vidar para  orar  n'um  meeting^  ao  que  elle  acce- 
deu,  sendo  na  cidade 
invicta  o  alvo  das 
mais  vivas  demons- 
trações de  sympatbia 
O  dr.  Manuel  d'Ar- 
riaga  apresentou-se 
n*um  concurso  para 
a  IO.*  cadeira  da  Es- 
cola Polytechnica,  e 
publicou  em  1866  a 
sua  dissertação :  So- 
bre a  unidade  da  fa- 
mília humana  debaixo 
do  ponto  de  vista  eco- 
nómico. Fez  concurso 
também  para  uma  ca- 
deira de  historia  no 
actual  Curso  Superior 
de  Letras,  mas  foi 
preterido  por  outro 
landidato.  Durante  alguns  annos  regeu  a  cadeira 
le  inglez  no  Lyceu  de  Lisboa,  onde  exer- 
;eo  com  distincção  varias  commissòes;  foi  um 
los  vogaes  da  commissSLo  crcada  por  decre- 
o  de  26  de  agosto  de  1876,  para  a  refor- 
aada  instrucçSo  secundaria,  o  o  seu  projecto 
içou  approvado  na  generalidade  pelo  conselho 
lo  Ijceu ;  está  inserto  na  collecção  de  respostas 
aandada  publicar  pelo  governo  no  anno  de  1877. 
io  congresso  jurídico  reunido  em  188>*,  cele- 
brando as  suas  sessões  plenárias  na  sala  da  bi- 
»liotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias,  apre- 
ontou  o  relatório  de  que  fora  relator :  These — O 
yêtema  penitenciário^  quando  exclusivo  e  unico^ 
U>rangerá  os  phenomenos  mais  importantes  da  cri- 
ninalidade^  e  não  os  abrangendo,  converter- se-ha 
Cuma  instituição  contraproducente  e  nefasta  f  O 
'elatorio  foi  publicado  n'esse  referido  anno.  O 
Ir.  Manuel  d*Arriaga  pertence  ao  partido  repu- 
>lican0|  a  que  tem  prestado  os  mais  relevantes 
lerviços.  £*  um  dos  seus  propagandistas  mais  en- 
ihusiastas  e  eloquentes,  e  por  diversas  vezes 
;em  sido  eleito  deputado.  Os  seus  discursos  são 
lotáveis,  não  só  pelo  brilho  e  elegância  da  f5r- 
na,  como  pela  grande  elevação  das  idéas.  Sendo 
sleito  pela  ilha  da  Madeira,  advogou  tão  acer- 
;adamente  os  interesses  d*aquelle  circulo,  que  os 
nadeirenses  declararam  que  havia  muitos  annos 
ião  tinham  tido  em  cortes  representante  mais 
lesinteressado  e  dedicado.  Tem  escripto  muitas 
loesias  apreciáveis,  estando  umas  publicadas  e 
mtras  ainda  inéditas.  Também  escreveu  uma 
iissertação  sobre  a  necessidade  da  intervenção 
ias  sciencias  naturaes  na  historia  universal  dos 
)ovos  para  assentai  a  em  bases  positivas  e  dar- 
iie  um  caracter  verdadeiramente  scrcntiíico,  a 
lual  foi  publicada  em  1878.  A  politica  e  a  advo- 
Uicia  o  toem  distrahido  da  sua  grande  vocação 
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para  as  letras.  Não  ha  um  só  club,  uma  só  asso- 
ciação democrática,  em  que  o  dr.  Manuel  d*Ar- 
riaga  não  tenha  orado  nas  suas  sessões,  sendo 
sempre  escutado  com  o  maior  interesse.  Também 
está  publicado  o  discurso  que^o  distincto  orador 
proferiu  na  camará  dos  deputados,  na  sessão  de 
23  de  junho  do  18d0,  sobre  a  questão  ingleza» 

Arriaga  (D.  Maria  Chnstina).  Natural  da 
ilha  do  Fayal,  onde  vive.  Publicou  em  1901  um 
volume  de  poesias  :  Flores  d^alma,  prefaciado  pe  • 
los  srs.  Osório  Goulart  e  dr.  Júlio  Pereira  do 
Carvalho  e  Costa,  procurador  régio  da  relação 
dos  Açores.  O  producto  da  venda  doeste  livro 
foi  destinado  pela  autora  á  fundação  d*uma  co- 
zinha económica. 

Arriafipa  (Miguel  Street  de).  Escriptor  e  se- 
cretario geral  do  governo  civil  da  Horta ;  primo 
do  dr.  Manuel  d'Arriaga.  Traduziu  a  Evangelina, 
de  Longfellow,  e  é  au^r  de  vários  dramas. 

Airiaga  (Sebastião  de).  Engenheiro  agrónomo 
distincto.  N.  no  anno  de  1836  e  fal.  em  1875. 
Era  filho  de  Sebastião  José  de  Arriaea  Brum  da 
Silveira  e  de  D.  Maria  Christina  de  Arriaga  Cal- 
deira. Sebastião  d'Arriaga  foi  o  lõ.^*  e  ultimo  mor- 
gado da  casa  Arriaga  Brum  da  Silveira,  por  ter  fal- 
lecido  sem  descendentes.  Foi  estudar  a  Grignon, 
onde  fez  um  curso  distincto,  e  regressando  a  Portu- 
gal tentou  estabelecer  no  Alemtejo  uma  quinta  mo- 
delo de  agricultura  pratica,  para  o  que  applieou 
toda  a  sua  actividade  e  intel  licencia  n*um  es- 
forço nobre  de  patriotismo.  Solicitou  a  protecção 
d'el-rei  D.  Luiz,  e,  obtendo  a  promessa  da  sua 
coadjuvação,  começou  a  empresa  com  o  enthu- 
siasmo  que  o  caracterisava.  Partiu  para  o  Alem- 
tejo, e,  procedendo  aos  competentes  estudos,  es- 
colheu a  herdade  de  Assumar  pertencente  á  Casa 
Real.  Escreveu  então  uma  obra  intitulada:  Pro- 
jecto de  cultura  e  agricultura  pratica,  que  lhe  me- 
receu os  elogios  de  todos  os  seus  professores  de 
Grignon,  e  os  do  ministro  do  fomento  de  Hespa- 
nha.  Quando  se  achava  mais  animado  de  ardente 
patriotismo,  como  prova  a  sua  obra,  veiu  a  poli- 
tica desconcertar-lhe  os  planos  e  deitar  por  terra 
os  seus  sonhos.  Soffreu  o  mais  profundo  golpe 
com  similhante  decepção,  miis  apezar  d'isso  es- 
creveu em  1870  outra  obra  notável,  com  o  titulo: 
Tratado  pratico  de  mechanica  agrícola,  da  qual 
apenas  sahiram  três  fascículos,  que  mostram  a 
sua  importância  e  valor.  N*essa  occasião,  e  tando 
em  Hespanha,  foi  Sebastião  de  Arriaga  surpre- 
hendido  pela  fatal  doença  a  que  succumbin,  de- 
pois d*um  longo  per  iodo  de  soffrimentos.  Apenas 
se  sentiu  doente  veiu  para  Portugal,  e  na  partida 
perdeu-se  o  manuscripto  d*aqueTla  obra,  que  a 
sua  família  não  conseguiu  descobrir.  O  pensa- 
mento dos  seus  trabalhos  sobre  agricultura  era 
o  reagir  contra  a  sciencia  agrícola  puramente 
theorica  do  paiz  e  obrigal-a  a  entrar  n*um  campo 
pratico,  para  abrir  assim  um  periodo  de  completa 
regeneração  á  agricultura  nacional.  Não  poude, 

f»orém,  vêr  realisadas  as  suas  idéas  poroue  fal- 
eceu, tendo  apenas  36  annos  de  edade.  Deixou 
algumas  obras  litterarias.e  mostrava  grande  vo- 
cação para  a  poesia. 

Arriaga  (Quinta  da).  Na  freguezia  de  N.  S.* 
d* Assumpção,  de  Collares,  cone.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Arriaga  Bnun  da  Silveira  (José).  Filho  de 
José  d' Arriaga  e  de  sua  mulher,  madame  Catha- 
rina    Nandin.   Succedcu   a   seu    irmão   Miguel 
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d* Arriaga  como  admÍDistrador  do  vinculo,  por 
ter  fallecido  sem  descendência.  Casou  na  ilha 
do  Fayal  com  D.  Francisca  Josepha  Borges  da 
Camará,  filha  do  capitão  Ignacio  Ferreira  de 
Sousa  e  de  D.  Rosa  Borges  da  Camará,  natural 
da  cidade  de  Angra  do  Heroismo,  a  qual  era  se- 
nhora e  possuidora  de  diversos  vinculos  instituí- 
dos por  seus  ascendentes,  com  os  quaes  se  for- 
mou o  morgado  actual  d*esta  casa  do  Fayal  e 
Pico. 

Arriaga  Brum  da  Silveira  (Manwl  José  de). 
Jurisconsulto  açoriano,  desembargador  do  paço, 
conselheiro  d^Estado,  deputado  ás  cortes  consti- 
tuintes em  1821,  intendente  geral  da  policia  da 
corte  e  roino  em  1826,  e  senhor  do  morgado  d*Ar- 
riaga  Brum  da  Silveira.  N.  na  ilha  do  Fayal,  nos 
meados  do  século  xvm;  fal.  em  Lisboa,  já  em  edade 
muito  avançada,  ali  d*abril  de  1833.  Era  filho  de 
Joséd*Arriaga  Brum  daSiIveira,successore  admi- 
nistrador do  morgado  d*Arriaga  Brum  da  Silvei- 
ra, por  herança  do  seu  irmáo,  Miguel  d'Arriaga 
Brum  da  Silveira,  que  falleceu  sem  descendên- 
cia. Sua  mSe  era  D.  Francisca  Josepha  Borges 
da  Camará.  Manuel  José  d* Arriaga  fez  parte  db 
governo  provisório  da  ilha  Terceira,  e,  porfalle- 
cimento  de  seu  sogro,  foi  deputado  nas  cortes  do 
1821,  e  intendente  de  policia  em  182G.  Formou-se 
em  leis  na  Universidade  de  Coimbra,  e,  seguindo 
a  carreira  da  magistratura,  chegou  aos  altos  car- 
gos acima  descriptos.  Casou  com  D.  Francisca 
Maria  de  Assis  Mello  e  Castro,  filha  de  D.  Diniz 
de  Mello  e  Castro,  capitao-general  das  ilhas  dos 
Açores.  Escreveu :  Memoria  geographica,  estatis- 
tica,  politica  e  histórica  sobre  as  ilhas  do  Fayal  e 
Fico,  offerecidas  no  dia  2  de  Novembro  ao  augusto 
e  soberano  cngresso  das  Cortes  geraes,  extraordi- 
nárias e  constituintes,  etc,  Lisboa,  1821.  O  dr. 
Manuel  José  d'Arriaga  falleceu  sem  descendên- 
cia, passando  o  vinculo  para  seu  irmSo,  o  gene- 
ral Sebastião  José  d'Arriaga  Brum  da  Silveira. 
V.  este  nnme. 

Arriaga  Brum  da  Silveira  (Miguel).  Era  fi- 
lho de  José  d*Arriaga  e  de  sua  mulher  madame 
Catharina  Nandin,  filha  de  Cláudio  Egydio  Nau- 
din  e  de  madame  Luiza  de  Pyrelongue.  Mais 
tarde  Miguel  d' Arriaga  herdou  a  casa  e  represen- 
tação da  familia  Pyrelongue,  que  hoje  esta  n*esta 
casa  por  morte  de  Manuel  José  de  Pyrelongue, 
a  quem  foi  conferida  e  ratificada  a  graça  que 
Luiz  XV,  rei  de  França,  fizera  a  David  de  Pyre» 
lon^c,  gentil-homem  da  sua  casa,  coronel  de  ca- 
vallaria  e  primeiro  ajudante-mór  da  segunda 
companhia  dos  mosqueteiros  a  cavallo,  o  qual  por 
haver  salvo  a  vida  a  Luiz  xiv,  juntou,  segundo  o 
diploma  de  29  de  agosto  de  1719,  ás  suas  armas 
o  seguinte :  Em  campo  azul  um  cavalleiro  da  En- 
carnação vestido  de  ouro  e  coroado  com  uma  co- 
roa de  ouro,  montado  n*um  cavallo  ao  natural,  o 
freio  e  sella  de  goles  (côr  vermelha),  o  cavallo 
empinado  e  contraposto  sobre  um  terrado  de  si- 
nopla  (côr  verde),  o  cavalleiro  cahindo  e  susten- 
tado por  um  braço  também  de  Encarnação  par- 
tindo do  lado  direito  do  escudo  com  a  divisa  «aZ- 
vat  et  sustenit,  conforme  o  descreve  o  celebre 
Hosier,  genealogista  e  guarda  d'armas  de  França. 
Miguel  a'Arriaga  Brum  da  Silveira  casou  em  Lis- 
boa com  D.  Marianna  Joaquina  Apolónia  de  Vi- 
lhena Coutinho,  dama  da  real  camará  da  rainha 
D.  Maria  I,  e  senhora  muito  celebre  no  seu  tem- 
po, não  só  pela  sua  bclleza,  como  pela  sua  intel- 
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ligencia  e  influencia,  a  qual  foi  conhecida  pelo 
nome  de  Marianna  d' Arriaga.  D*cste  casamento 
não  houve  descendência,  por  cujo  motivo  foi 
successor  e  administrador  do  vinculo,  seu  irroio. 
José  d'Arriaga  Brum  da  Silveira.  V.  Arriaga 
Brum  da  Silveira  (José  de). 

Arriaga  Brum  da  Silveira  (Miguel  de).  De- 
sembargador da  Casa  da  Supplicaçao  do  Brazil, 
com  ex(  rcicio  em  ouvidor  da  comarca  de  Macau. 
Era  filho  de  José  d'Arriaga  Brum  do  Silveira 
e  de  sua  mulher  D.  Francisca  Josepha  Borges 
da  Camará,  irmão  do  desembargador  do  paço 
Manuel  José  d'^rriaga  e  do  general  Sebastião 
José  dArriaga.  Miguel  d*Arriaga  prestou  valio* 
SOS  serviços  a  sua  pátria  em  Macau,  apromptaodo 
uma  expedição  contra  os  piratas  que  infestavam 
os  mares  da  China,  e  consegui udo  o  restabeleci- 
mento dos  antigos  privilégios  concedidos  aos 
portuguezes  pelo  imperador  da  China.  Por  esse 
motivo  recebeu  de  D.  João  VI  a  alcaidaria-môr 
da  villa  da  Horta.  Transcrevemos  a  carta  de  doa- 
ção, passada  pelo  referido  monarcha,  a  25  de  ju- 
nho de  1812:  «Faço  saber  aos  que  esta  taioba 
carta  virem  que,  tendo  consideração  aos  rele- 
vantes e  distinctos  serviços,  que  me  tem  feito  o 
dr.  Miguel  d' Arriaga  Brum  da  Silveira,  desem- 
bargador dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicaçao  do 
Brazil,  com  exercício  em  ouvidor  da  comarca  de 
Macau,  apromptando  com  muita  actividade  e  in- 
telligencia  uma  expedição  distincta  contra  os 
piratas  que  atacaram  a  China  com  grandes  for- 
ças, infestavam  os  mares  e  perturbavam  o  com- 
mercio  d'aqUelle  império,  conseguindo  não  só 
repellil-os,  isentando  o  estabelecimento  porto- 
guez  de  Macau  da  total  ruina  que  o  ameaçara, 
mas  também  que  se  restituíssem  todos  os  antigos 
privilégios  concedidos  pelo  imperador  da  Chioa 
aos  portuguezes,  os  quaes  se  achavam  ha  muito 
tempo  revogados.  Hei  por  bem  fazer-lhe  mercé 
da  alcaidaria-mór  da  villa  da  Horta  do  Faval 
em  sua  vida,  além  de  outras  que  pelo  mesmo  res- 
peito lhe  fiz,  com  a  qual  logrará  de  todas  as  hon- 
ras, emolumentos  e  tudo  o  mais  que  lhe  tocar  e 
pertencer  em  r^zão  do  dito  cargo».  Miguel  José 
d*Arriaga  era  tão  considerado  na  China,  qae  o 
imperador  lhe  concedeu  as  honras  de  mandarim, 
e  por  sua  morte  ordenou  luto  na  corte,  e  que  o 
seu  nome  fosse  gravado  em  letras  d'ouro. 

Arriaga  Bram  da  Silveira  (Sebastião  Ml 
General,  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e  Espada, 
condecorado  com  a  cruz  de  honra  e  mérito  ingle- 
za,  com  a  medalha  da  Victoria,  da  mesma  naç2o, 
com  a  do  commando,  a  das  6  batalhas,  croi  de 
Hcspanha,  a  medalha  de  Villa  Viçosa,  etc.  Era 
filho  de  Miguel  de  Arriaga  Brum  da  Silveira  e 
de  sua  mulher,  D.  Marianna  Joaquina  ApolonÍA 
de  Vilhena  Coutinho.  O  general  Arriaga  foi  um 
dos  officiaes  de  artilharia  mais  distinctos  do  aea 
tempo,  e  fez  toda  a  campanha  de  guerra  penin- 
sular, em  que  praticou  muitos  actos  de  brarora, 
polo  que  adquiriu  os  seus  postos  e  se  tomoa  am 
dos  militares  mais  considerados,  tanto  no  exercito 
inglez  como  no  português  e  hespanhol.  Na  acção 
de  Arroio  de  Molinos,  sob  o  commando  do  gene- 
ral Will,  mereceu  os  agradecimentos  de  todo  o 
quartel-general  em  pessoa ;  na  batalha  da  Victo- 
ria foi  um  dos  officiaes  que  mais  se  distinguiram 
e  que  prestaram  serviços  mais  importantes.  Ca- 
sou com  D.  Maria  da  Piedade  Cabral  da  Canha 
Goodolphim  de  La  Rocca,  filha  do  Ignacio  Cabral 
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da  Canha  Goodolphim,  fidalgo  da  Casa  Real,  e 
de  sna  mulher,  D.  Eugenia  Rita  da  Piedade  de 
Figueiredo  Cabral  da  Camará,  dama  das  rainhas 
D.  Maria  I  e  D.  Carlota  Joaquina.  V.  Arriaga 
Brum  da  Silveira  (Miguel  de). 

Arriaga  e  Cunha  (José  Street  de).  Bacharel 
formado  em  philosophia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  abastado  proprietário  e  lavrador.  Pri- 
meiro visconde  de  Carnide.  V.  este  titulo. 

Arriaga  Nunes  (Manuel  de).  Medico,  gover- 
nador civil  da  Horta.  N.  na  ilha  do  Pico,  freg.  de 
S.  Matheus,  Açores,  em  1845;  fal.  em  Lisboa  a 
8  de  março  de  1894.  Seus  pães,  exemplarmente 
honestos,  não  eram  tão  favorecidos  da  sorte  que 
podessem  proporcionar  ao  dilecto  filho  a  educa- 
ção desejada;  comtudo  a  própria  modéstia  dos 
seas  princípios  incitou  em  Arriaga  Nunes  in- 
tensos desejos  do  lucta.  Nos  primeiros  estados 
patenteou  logo  qualidades  excepcionaes  para  as 
letras,  e  tinha  apenas  12  annos  quando  se  matri- 
culou no  lyceu  da  Horta,  sendo  protegido  por  um 
tio.  Aos  IH  annos  concluiu  os  preparatórios.  Os 
pães  destinavam-n*o  ao  sacerdócio,  porém  o  seu 
desejo  era  dar  outro  rumo  ás  tendências  do  seu 
espirito,  e  por  esse  motivo  resolveu  abandonar  a 
terra  natal,  partindo  para  o  Brazil,  apczar  do 
grande  desgosto  que  lhe  causava  o  abandonar 
seus  pães.  No  Rio  de  Janeiro  terminou  os  estu- 
dos, seguindo  ali  distinctamente  o  curso  de  me- 
dicina. Para  acudir  ás  suas  necessidades  teve  de 
leccionar  differentes  disciplinas.  No  exercicio  da 
clinica  tornou-se  conhecido  e  estimado,  não  só 
pelas  suas  maravilhosas  curas  como  pelos  seus 
inexplicáveis  dcsvcllos.  Os  relevantes  serviços 
prestados  aos  portuguezes  residentes  na  capital 
do  Brazil  foram  galardoados  com  os  maiores  tes- 
temunhos de  apreço,  louvor  e  consideração.  Todos 
08  sacrificios  a  aue  se  votara  eram  d'cssa  forma 
compensados  pelo  triumpho  alcançado  á  custa 
d'uma  enorme  lucta  de  privações  e  dissabores. 
Arriaga  Nunes  casou  no  Éio  de  Janeiro  com  uma 
senhora  pertencente  a  uma  familia  brazileira  de 
grande  importância.  Voltou  depois  a  Portugal, 
habilitou -se  na  Escola  Medica  de  Lisboa  a  exer- 
cer clinica  no  reino,  defendendo  brilhantemente 
uma  these  sobre  a  febre  amarella,  em  1883.  Para 
complemento  da  sua  árdua  carreira  foi  a  Vienna 
d*Austria  applicar-se  a  cursos  especiaes,  adqui- 
rindo valiosos  conhecimentos  para  a  sua  arte, 
em  que  se  cifrava  todo  o  seu  ideal.  Embora  quasi 
toda  a  sua  attenção  incidisse  sobre  a  sciencia 
medica,  Arriaga  Nunes  também  escreveu  series 
de  artigos  sobre  a  hygiene  das  construcções,  sem 
prejuízo  da  arte ;  estudos  sobre  febres,  etc ;  de- 
monstrou 08  recursos  do  seu  espirito  na  questão 
ásígellagem,  apresentando  artigos  de  sensação.  Es- 
creveu também  muitos  artigos  litterarios  e  poe- 
sias, que  estão  disseminados  por  differentes  jor- 
naes.  Em  1H90  foi  nomeado  governador  civil  da 
cidade  da  Horta,  cargo  que  desempenhou  sensa- 
tamente. Soffrendo  muitos  desgostos,  por  causa 
dos  ieus  inimigos  políticos,  resolveu  no  fim  de 
trei  annos  pedir  a  demissão  Fixou  a  residência 
em  Lisboa,  untregando-se  somente  aos  cuidados 
da  familia  Sendo  em  agosto  de  1893  accommettido 
d*uma  congestão  cerebral,  repetiu-se-lhe  em  mar- 
ço do  anno  seguinte,  em  que  succumbiu,  contando 
apenas  49  annos  de  edadc. 

Arriba.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Ce- 
▼er,  cone.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 


de  Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  do  S.  Christovão 
de  Nogueira,  cone.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Arribada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Cocujães,  cone.  d*OIiveira  d*Azcmeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S-  Mamede,  de  Negrel- 
los,  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Arribana  (Herdade  da).  Na  freg.  de  Santa 
Maria,  d' Évora  Monte,  cone.  d*Estremoz,  distr. 
d'Evora. 

Arriliança.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran- 
to, de  Arazede,  cone.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Arribas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Abba- 
ção,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Thiago  dos  Velhos,  cone.  d'Arruda 
dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Arriconha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ta- 
gilde,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Teixeiró,  cone.  de 
Baião,  áUíT.  do  Porto. 

Arricote.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Fregim,  couc.  d' Amarante,  distr.  do  Porto. 

.âjTriíàJia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone,  distr.,  e  bisp.  da 
Guarda;  706  hab.  e  132  fogos.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  e  caixa  postal  para  o  serviço  da  posta  ru- 
ral. A  pov.  dista.  9  k.  da  sede  do  cone.  e  está  si- 
tuada n*um  valle  que  formam  dois  montes,  d'ondo 
se  descobre  a  villa  de  Jarmello.  O  cura  era  apre- 
sentado pelo  prior  de  prima  da  sé  da  Guarda; 
tinha  lOi^OOO  réis  em  dinheiro,  50  alqueires  de 
centeio  e  o  pé  d*altar.  E*  terra  fértil.  Ko  limite 
d'esta  freg.  está  a  serra  da  Caroteira,  e  corre 
o  rio  de  Pinhel.  Arrifana  pertence  á  2.*  div.  mil. 
e  ao  dist.  de  recrutamento  e  reserva  n.**  12,  com 
a  sede  em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1.216  hab.  e  233 
fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A  pov.  dista  5 
k.  da  sedo  do  cone.  e  está  situada  n*uma  planície 
elevada.  E*  muito  abundante  d*aguas,  e  por  isso 
muito  fértil;  tem  bonitas  vistas  descobrindo-se 
d'aqui  muitas  freguezias  e  OTande  extensão  de 
mar.  O  abbade  era  apresentado  pela  Casa  do  In- 
fantado, e  tinha  de  rendimt*nto  400IÍ00O  réis.  A 
matriz  é  de  bella  architectura,  muito  ampla,  e 
das  melhores  da  comarca.  Dizem  que  Arrifana 
foi  villa  em  tempos  remotos.  Pertence  á  5."  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.»  24, 
com  a  sede  em  Aveiro.  Em  Arrifana  ha  feira  no 
dia  4  de  cada  mez.  11  Pov.  e  freg-  de  Santa  Maria, 
da  nrov.  da  Beira  Baixa,  cone.  de  Poiares,  com. 
de  Penacova,  distr  e  bisp.  de  Coimbra;  1,726  hab. 
e  387  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e  caixa  post. 
A  pov.  dista  3  k.  da  sede  do  cone.  e  está  n*um 
sitio  chamado  Chan  de  Poiares^  oue  é  uma  cam- 
pina raza.  Pertencia  á  copôa.  Os  povos  dVsta 
freg.  gozavam  de  todos  os  privilegio;»  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  por  serem  todos  seus  casei- 
ros. A  terra  produz  principalmente  bastante  vi- 
nho e  azeite.  Pertence  á  õ.*  jlivisão  militar  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  23,  com  a 
sede  cm  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  8.  João  Ba- 
ptista, de  Atalaia  do  Campo,  cone.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d*Alva,  e  cone.  d*Aljezur,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg.  do  Santíssimo  Sacramento,  de  Ca- 
beçudo,  cone.  da  Certa,  distr.  de  Casti'llo  Bran- 
co. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção,  de  Ca- 
bril, cone.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  || 


ÂRR 


ARR 


Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Carquere,  cone. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Carregosa,  cone.  d*01iveira  de 
Azeméis,  distr.  d'Ayeiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Maior,  e  cone.  de  Ceia,  distr.  aa  Guarda. 

Jl  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra^a,  de  Ega,  cone. 
e  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulália  de  Besteiros,  cone.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Fonte  Arcada,  cone.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Migupl,  de  Freixo  de  Cima,  cone.  d' Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Con- 
ceição, de  Egreja  Nova,  cone.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Manique 
do  Intendente,  cone.  de  Azambuja,  districto  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do  Rio  Tor- 
to, cone  d^ÂbranteSy  distr  de  Santarém.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Julião,  de  Moreira  de  Lima,  cone. 
de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pinheiro,  cone. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  ilha  de 
S.  Jorffe,  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Rosaes, 
cone.  de  Velas,  distr.  d'Angra  do  Heroismo.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  do  Sande,  cone.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  de  Tropeço,  cone.  de 
Arouca,  distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Je- 
ronymo,  Vallede  de  Prados,  cone.  de  Macedo  do 
Cavalleiros,  distr.  de  Bragança.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Theotonio,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Be- 
ja. II  Quinta  na  freg.  de  N  S.*  da  .Conceição,  de 
Egreja  Nova,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villar  Maior, 
cone.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda.  ||  Ilhota  do 
Algarve,  situada  auasi  defronte  d' Aljezur,  n*uma 
enseada  a  NE.  aa  enseada  de  Sabres,  de  que 
dista  cerca  de  3  k.  Tem  uma  fortaleza  desman- 
telada, as  ruinas  d'um  grande  armazém,  e  va- 
rias cabanas.  Houve  aqui  grandes  armações  de 
atum. 

Arrifkna  d' Além.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Tropeço,  cone.  d'Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Arrlíàna  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Fonte  Arcada,  cone.  de  Povoa  de  La 
nhoso,  distr.  de  Braga. 

Arriíkna  de  Soasa.  Freg.  de  S.  Martinho, 
.  bispo.  Alguns  escriptores  antigos  lhe  dão  o  ti- 
tulo de  villa,  porém  hoje,  juntamente  com  Pena- 
fiel, forma  uma  só  freguezia  e  uma  mesma  cida- 
de. Era  donatário  o  senado  do  Porto,  que  punha 
justiças  no  primeiro  de  janeiro.  Tomou  o  sobre- 
nome do  rio  Sousa,  que  lhe  fica  a  1  k.  a  Oeste.  E 
pov.  aprazivel  e  vistosa,  situada  no  cume  d*um 
monte.  Arrifana  é  antiquíssima,  porque  no  anno 
850,  da  era  de  Christo,  achando  se  o  paiz  sob  o 
dominio  dos  .moiros,  um  eavalleiro  christão,  cha- 
mado D.  Fayão  Soares,  rico-homem  descendente 
dos  godos,  e  tronco  da  familia  dos  Sousas,  fundou 
a  povoação  de  Penafiel,  junto  a  Arrifana  de  Sou- 
sa, com  os  moradores  que  tirou  da  antiga  e  aes- 
truida  cidade  de  Penafiel,  e  com  os  do  castello 
d'Aguiar  do  Sousa,  situados  na  foz  do  Sousa, 
aquella  na  margem  esquerda  e  este  na  direita. 
Esta  fundação  consta  que  foi  feita  com  o  be- 
neplácito dos  moiros;  outros  querem  que  D.  Fayão 
resgatasse  estas  terras  do  seu  poder,  antes  d'ella 
se  effectuar.  E*  aqui  o  solar  da  nobre  familia  dos 
Sousas.  Ficou  a  povoação  pertencendo  á  fregue- 
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zia  d*Arrifana,  dando-lhe  o  fundador  o  nome  de 
Penafiel,  em  memoria  da  antiga  cidade  d'est« 
nome.  Ha  também  escriptores  que  dizem  não  exis- 
tir aqui  povoação  alguma,  e  que  D.  Fayio,  4 
aue  então  se  fundou,  não  deu  o  nome  de  Peni- 
fíel,  mas  o  de  Arrifana  de  Sousa.  D.  Fayão  teve 
dois  filhos,  um  que  fundou  o  convento  de  S.  Mi- 
guel de  Bustcllo,a  3  k.de  distancia,  e  foi  proge- 
nitor dos  marquezes  de  Minas  e  Arronches  ed« 
senhores  de  Gouveia;  d*elle  também  descende 
Ruy  Dias  do  Bivar,  o  Cid,  bem  conhecido  pelo 
seu  valor  em  todo  o  mundo.  Esta  familia  <utí- 
diu-se  em  dois  ramos  no  século  ziv :  o  primogé- 
nito está  representado  pelos  duques  deLaf3e8,e 
o  segundo  pelos  srs.  duques  de  Palmella.  O  outro 
filho  não  teve  descendentes.  D.  João  Y,  em  25  de 
fevereiro  de  1741,  elevou  Arrifana  de  Sousa  4 
categoria  de  villa  e  cabeça  de  concelho,  sendo  o 
seu  primeiro  juiz  de  fora  o  bacharel  Francijco 
Teixeira  da  Motta.  D.  José  a  fez  cidade  e  sede 
de  bispado,  em  3  de  março  de  1770,  e  lhe  modon 
o  antiço  nome  de  Arrifana  de  Sousa  no  de  Pena- 
fiel  (v.  tsU  nome).  A  egreja  matriz  foi  constraids 
em  1750,  e  tem  a  invocação  de  S.  Martinba  Â 
free.  de  S.  Thiago  de  Sub- Arrifana  estÁ  anoexi 
á  de  Arrifana  de  Sousa  e  Penafiel.  O  convento 
dos  frades  capuchos  da  província  da  Soledide 
foi  fundado  em  1666;  existe  também  o  recolhi- 
mento de  N.  S.*  da  Conceição.  Como  estas  casas 
religiosas  foram  edificadas  ainda  em  tempo  da 
antiga  Arrifana,  daremos  aqui  conta  da  sua  fira- 
dação,  secundo  se  lô  no  Portugal  antigo  t  moder^ 
no^  de  Pinho  Leal,  vol.  i,  paç.  238 :  o  Na  quinta 
das  Lages,  freguezia  de  Milhundes  ou  Milbon- 
dos,  junto  a  Arrifana  de  Sousa,  morava  o  capitio 
lenacio  de  Andrade,  aue  tomou  para  sua  casa 
alguns  frades  de  Valle  ae  Piedade,  para  fazerem 
um  convento  na  Arrifana.  Quizeram  elles  primei- 
ro fazêl-o  no  sitio  das  Mdroaa,  mas  não  o  po- 
dendo obter,  escolheram  dois  tapadoê  no  sitio  áo$ 
Pdlames,  um  dos  quaes  era  de  Gonçalo  da  Sika, 
escrivão  dos  orphãos,  outro  de  umas  mulheres 
appellidadas  as  Cantadeiras;  e  como  nenhum doi 
donos  quizesse  vender  isto  ao  bem,  obtiveram  os 
frades  provisão  regia  para  os  compellir  a  vender. 
Os  frades  se  mudaram  da  quinta  das  Lages,  para 
a  capella  e  officinas  do  Senhor  do  Hospital,  qae 
lhes  emprestou  a  irmandade  da  Misericordíat 
para  estarem  mais  perto  da  obra.  Lançou- se-lhe 
a  primeira  pedra  a  27  de  janeiro  de  1666.  Con- 
correu muito  para  esta  obra  D.  Francisco  de 
Azevedo  e  Athayde,  general  de  Vianna  do  Mi- 
nho e  senhor  donatário  da  honra  de  Barbosa,  qne 
fez  a  capella- mór  á  sua  custa,  dotando-a  com  a 
renda  de  30IÍ000  rs.  Foi  por  isso  que  ficou  sendo 
padroeiro,  e  que  seus  descendentes  teem  jaiiffo 
n'esta  capella-mór.  O  recolhimento  de  N.  S.'  da 
Conceição  foi  fundado  por  Gk>ncalo  Ferreira  Pi- 
nheiro e  sua  mulher,  Anna  de  Castilho,  os  quaes, 
morrendo  seus  filhos,  deixaram  as  suas  renou  a 
seis  mulheres,  que  em  sua  casa,  fechadas  e  com 
habito  de  beatat^  rezassem  por  suas  almas.  Gon- 
çalo Pereira  da  Costa  principiou  um  convento  de 
treiras  no  bairro  da  Piedade,  mas,  empobrecendo, 
se  lhe  arrematou  tudo  por  dividas.  As  beatai 
arremataram  o  tal  principio  de  convento  e  o 
adaptaram  para  sua  morada;  e  o  bispo  do  Porto, 
D.  Thomaz  d'Almeida,  depois  primeiro  patriar- 
cha  de  Lisboa,  lhes  deu  a  pedido  d^ellaa  o  habito 
da  Senhora  da  Conceição,  e  lhes  mandou  para  r- 
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gente  uma  recolhida  do  Anjo,  do  Porto,  c  mais  três 
recolhidas,  uma  para  vice  -regente,  outra  para  por- 
teira e outra  para  prioreza;  as  cmaès  aqui  cnegaram 
a  19  de  novembro  de  1716.»  No  século  xin  viveu 
em  Arrifana,  d'onde  era  natural,  Aífbnso  Fernan- 
des Barbuz,  ferreiro  de  profissão,  que  floresceu 
em  santidades  e  virtudes.  Foi  elle  quem  inventou 
encommendarçm-se  as  almas,  de  noite,  a  toque  de 
campainha.  Acerca  d*esta  antiga  villa  pôde  con- 
•oltar-se  o  livro,  intitulado:  Arrifana  de  Sousa 
Ulustrada,  pelo  padre  João  de  Meyrelles  "Beça. 
V.  Penafiel 

Arrifáninha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Carregosa,  cone.  d*01iveira  d*Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Codal, 
cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d' Aveiro.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  e  cone.  da  Feira, 
distr.  d* Aveiro. 

Arrife.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  freg.  de  Santa 
Barbara,  de  Ribeiras,  cone.  de  Lageus  do  Pico, 
distr.  da  Horta.  ||  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Monsanto,  cone.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Domingos  de  Re- 
guengos Grande,  cone.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  S.  Bento  do  Cortiço,  cone. 
d*Estremoz,  distr.  d'Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  cone.  d* Estremoz,  distr.  d'Evo- 
ra.  1]  Monte  na  freg-  de  N.  S.*  da  Orada,  cone.  de 
Borba,  distrf  d'Evora.  |l  Quinta  na  freg.  de  ». 
Gregório,  cone.  d*Arraiollos,  distr.  d'Evora. 

Arrife  de  Baixo  e  de  Cima.  Dois  montes  na 
freg.  de  8.  Pedro,  de  Terena,  cone.  d* Alandroal, 
distr.  d' Évora. 

Arrifes.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Saúde,  cone, 
com.  e  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra 
do  Heroísmo,  na  ilha  de  S.  Miguel,  archipelago 
dos  Açores;  5:634  hab.  e  1:160  fog.  Pertence  ao 
commando  militar  dos  Açores,  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  n.*"  26,  com  a  sede  em 
Ponta  Deleada.  ||  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  freg. 
de  N.  S.*  da  Luz,  e  cone.  de  Ponta  do  Sol,  distr. 
do  Funchal,  jj  Pov.  na  ilha  de  S.  Jorge,  freg.  de 
N.  S.'  do  Rosário,  de  Rosaes,  cone.  de  Velas, 
distr.  d' Angra  do  Heroísmo.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.«  da  Encarnação,  de  Vimieiro,  cone.  a'Ar- 
raioUos,  distr.  d'Evora. 

Arrifes  e  C!ovas.  Ilha  de  Santa  Maria,  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção,  e  cone.  de  villa 
do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Arrifes  do  Poço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d* Al- 
va, cone.  d* Aljezur,  distr.  d' Évora. 

Arrimai.  Pov.  e  freg.  de  S.  António,  da  prov. 
da  Estremadura,  cone.  e  com.  de  Porto  de  Moz, 
dist.  de  Leiria,  patriar.  de  Lisboa;  136  hab.  e 
146  fog.  A  pov.  dista  11  k.  da  sede  do  cone.  Esta 
freg.  é  composta  só  de  duas  aldeias,  Arrimai  e 
Alqueidão.  E'  terra  fértil  e  tem  muita  caca  nas 
serras  da  Mendiga,  a  E.,  e  Arrimai  a  O.  Toda  a 
freguezia  bebe  d  um  poço  de  boa  agua,  que  está 

Sroximo  d*uma  lagoa,  e  tanto  d*esta  lagôa  como 
*outra,  que  lhe  hca  perto,  serve  a  agua  para  o 
gado  beber.  O  cura  era  apresentado  pela  collc- 
criada  de  Porto  de  Moz,  e  tinha  de  rendimento 
§0^000  rs.  Arrimai  foi  anncxada  ao  cone.  d'Alco* 
baça  por  decreto  de  7  de  setembro  de  18U5,  que 
extinguiu  o  de  Porto  de  Moz,  e  voltou  a  este,  por 
ter  sido  restaurado,  pelo  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898.  Pertence  á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de 
recrutamento  e  reserva  n.<*  7,  com  a  sede  em  Lei- 
ria. II  Serra,  na  prov.  da  Estremadura,  próximo 


de  Porto  de  Moz,  acabando  na  Venda  da  Costa 
com  18  k.  de  comprimento.  E*  braço  da  grande 
serra  de  Minde.  E'  secca.  Produz  muito  esparto. 
Quasi  todo  o  matto  é  carrasco,  alecrim,  aroeira  e 
medronheiros.  Tem  também  muitos  carvalhos, 
caca  miúda  e  do  ar,  muitos  lobos  e  raposas.  Quasi 
toda  a  serra  é  minada  de  alaares  profundíssimos 
onde  se  criam  muitos  pombos  bravos,  gralhas, 
ete.  N*esta  serra  ha  também  boas  pedreiras  de 
mármore  e  cantaria  ;  minas  de  lignite,  ferro  e 
prata.  Esta  serra  faz  parte  da  dos  Albardes,  mas 
e  aqui  que  está  o  arco  de  cantaria  lavrada,  que 
se  fez  para  demarcar  as  fazendas  dos  frades  de 
Alcobaça,  e  a  que  se  chama  Memoria.  V.  Albar- 
dos, 

Arrinlio.  Areal  ou  enseada  onde  é  fácil  e  co- 
piosa a  pescaria  dos  sáveis  e  lampreias.  Direito 
dos  três  arrinhosy  o  que  se  pagava  no  rio  Douro 
pela  pesca  doestes  peixes. 

Arriota  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santo  André, 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Arripiada  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, e  cone.  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Maria  Maior,  e  cone.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Arripiado.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  cone.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
da  Ribeira  de  Souzel,  cone.  de  Souzel,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  cone.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém. 

Arrisada.  Pov.  da  freg.  de  N.  8.*  da  Concei- 
ção, de  Martim  Longo,  cone.  de  Alcoutim,  distr. 
de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neve8,cone. 
e  distr.  de  Beja. 

Arrobas  (António  Maria  Barreiros).  Conse- 
lheiro, antigo  deputado,  par  do  reino,  do  corpo 
do  estado  maior  do  exercito,  governador  de  Cabo 
Verde,  governador  civil  de  Lisboa,  ete.  N.  em 
1825,  fal.  a  20  de  maio  de  1888.  Assentou  praça 
a  2  de  maiod  e  1840;  foi  promovido  a  alferes  em 
1844,  a  tenente  em  1848,  a  capitão,  em  1851,  a 
major  em  1856,  a  tenente-coronel  cm  1884,  pouco 
tempo  depois  ao  posto  de  coronel,  e  estava  pres- 
tes a  sahir  general  de  brigada,  quando  falleceu. 
Apesar  de  pertencer  ao  corpo  do  estado  maior 
do  exercito,  exerceu  muitos  empreses  e  commis- 
sões  na  carreira  civil.  Estando  filiaao  no  partido 
regenerador,  foi  deputado  em  successivas  legis- 
laturas, par  do  reino  vitalício,  nomeado  pelo  ga- 
binete presidido  por  António  Rodrigues  Sampaio, 
vogal  da  junta  consultiva  do  ultramar,  c  vogal 
de  direcção  em  diversos  bancos  e  companhias, 
governador  de  Cabo  Verde,  e  governador  civil  de 
Lisboa,  para  que  foi  nomeado  em  1881.  Quando 
exerceu  este  ultimo  cargo,  affrontou  com  firmeza 
todas  as  diíiiculdades  que  se  lhe  deparavam,  es- 
pecialmente as  que  lhe  promoveu  a  classe  es- 
colar, procurando  reprimir  todos  os  abusos, 
de  manter  o  rigoroso  respeito  pelas  institui- 
ções vigentes.  A  sua  dedicação  monarchica  era* 
tão  decidida,  que  prohibiu  expressamente  que  se 
tocasse  o  hymno  republicano  francez,  a  Marse- 
Iheza,  ató  mesmo  aos  mais  innocentes  e  inoffen- 
sivos  pianos  das  casas  particulares.  Emquanto 
foi  governador  civil,  publicou  um  edital,  prohi- 
biudo  os  abusos  dos  sineiros,  que  incommodavam 
as  visinhanças  das  egrejas,  com  demorados  repi- 
ques obrigando-08  a  tocar  apenas  cinco  minutos 
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para  aonuociarem  as  festividades,  tanto  no  pró- 
prio dia  como  na  véspera.  Para  evitar  desordens, 
que  frequentemente  se  davam  durante  a  madru- 
gada, por  causa  de  se  conservarem  abertos, 
até  ao  amanhecer,  muitos  restaurantes,  lojas  de 
bebidas  e  armazéns  de  vinho,  publicou  também 
um  edital,  obrigando  a  que,  sem  excepção  algu- 
ma, todos  fechassem  á  1  hora  da  noite,  sob  pena 
de  pagarem  multa.  Esta  ordem,  porém,  foi  alte- 
rada, tolerando-se  que  os  estabelecimentos  só 
fechassem  ás  2  horas.  Também  foi  Arrobas  quem 
organisou  o  sjstema  dos  moços  de  fretes  traztrem 
chapas,  o  que  mostra  serem  autorisados  pela 
policia,  etc.  Quando  o  ministério  progressista, 
presidido  por  Anselmo  José  Braamcamp,  subiu 
ao  poder  em  1879,  Arrobas  propozse  a  deputado 
por  Setúbal,  circulo  que  por  largos  annos  repre- 
sentou em  cortes,  e  a  que  prestara  muitos  servi- 
ços. O  ministério  conscà-vou-se  no  poder  apenas 
vinte  e  dois  mezes,  e  Arrobas  tornouse  um  dos 
mais  implacáveis  da  opposiçílo,  na  celebre  ques- 
tão dos  assucares  que  n*essa  época  se  discutia. 
As  galerias  viam-se  sempre  repletas  de  especta- 
dores que  o  escutavam  com  interesse  e  curiosi- 
dade. Em  1884  aggravaram-se-lhe  os  soffrimen- 
tos,  causados  por  uma  lesão  cardíaca  que  ha 
tempo  o  minava,  e  a  que  succumbiu.  Desde  en- 
tão só  intervinha  em  negócios  políticos  excepcio- 
nalmente; abandonara  a  camará  dos  pares,  mas, 
pouco  tempo  antes  de  fallccer,  sentindo-se  mais 
animado,  apparcceu  ainda  na  camará,  onde  apre- 
sentou alguns  projectos  de  lei,  e  requereu  docu- 
mentos importantes  pelos  diffcrentes  ministérios. 
António  Maria  Barreiros  Arrobas  foi  homem  in- 
telligente,  bondoso,  muito  activo,  de  rara  energia 
e  força  de  vontade.  Era  commendador  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz. 

Arrobinhas  {Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Lagoa,  e  concelho  de  Portel,  districto  de 
Évora. 

Arroça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pom- 
beiro,  concelho  de  Arganil,  districto  de  Coim- 
bra. 

Arrecada  {Quinta  da).  Na  fre^.  de  Santo  An- 
dré, e  cone  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Arroçadas  {Casaes  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Achete,  cone  e  distr.  de  San- 
tarém. 

Arrocarla.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  e 
cone  d*Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Arroçarios  {Monte  dos).  Monte  de  grande  al- 
tura, na  freg.  de  Dornes,  cone.  de  Ferreira  do 
Zêzere,  distr.  de  Santarém'  Está  coberto  por  uma 
frondosa  matta  de  castanheiros. 

Arrocha  ou  Rocha  {Quinta  da).  Em  alguns 
documentos  antigos  se  encontra  designada  pelos 
dois  nomes  indicados  esta  propriedade,  solar 
d'um  dos  ramos  dos  Amados.  Está  situada  na 
freg.  de  S.  Pedro,  do  Scbal  Grande,  actual  cone. 
de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  A  quinta 
tem  casa  nobre  muito  arruinada  e  capella  annexa 
sob  a  invocação  de  N.  S.*  da  Conceição. 

Arrochada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Branca,  cone.  de  Albergaria-a- Velha,  distr.  de 
Aveiro. 

Arrochado.  Serra,  na  prov.  do  Minho,  que 
principia  em  S.  Jorge  d*Abbadim  com  o  nome  de 
Arrochado;  depois  lhe  chamam  Corgo  das  Cer- 
nadas,  por  fim  Terra  da  Vibora.  Lança  para  o  O. 
um  braço  chamado  o  Gorgolão,  o  outro  para  E. 
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chamado  Rio  do  Cotêllo.  Tem  um  regato  anonv- 
mo,  que  nasce  aqui,  e  morre  no  rio  Tâmega.  C* 
pouco  cultivada,  cria  matto  rasteiro,  alçam  gado 
miúdo,  lobos,  raposas  e  caça  miúda-  Nos  sitioj 
cultivados  só  produz  centeio  e  algum  milho. 

Arrochai.  Pov.  da  freg.  de  S-  Lourenço,  do 
Prado,  cone.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianoa  do 
Castello. 

Arrochas  {Casal  das).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Orjaes,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Arrochella  {Nicolau  d^Arrochella  Vieira  d  Al- 
meida Sodré  Laborão  de  Moraes  e  Castro  Pimen- 
tel, í."*  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  par  do 
reino,  senhor  dos  morgados  d'Arrochella,  Paço  e 
Ameixoeira,  27.°  administrador,  por  direito  de 
successão,  da  capella,  albergaria  e  morgado  de 
Santa  Catharina,  na  villa  de  Chaves;  26.*  pa- 
droeiro, por  direito  de  successão,  do  capitolo  do 
oxtincto  convento  S.  Francisco  da  cidade  de 
Bragança  (jazigo  da  illustre  família  dos  Pimen- 
teis);  9.°  padroeiro,  por  direito  de  succes^,  e 
administrador  do  morgado  da  capella  de  N.  S." 
do  Populo,  sita  na  freg.  de  S.  Sebastião  do  Po- 
pulo,  do  cone.  de  Murça,  e  hoje  de  Alijó,  senhor  das 
quintas  de  Covôllo  e  Pousada,  em  Castello  de 
Paiva,  e  da  de  Covelinhas,  junto  á  cidadu  de  Gui- 
marães, como  herdeiro  de  sua  mãe;  commenda- 
dor de  numero  extraordinário  da  ofdem  de  Car- 
los III,  de  Hespanha;  governador  civil  de  Braga, 
de  1847  a  1844 ;  juiz  de  fora  da  villa  de  Mcsâo 
Frio,  em  1823;  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  a  9  de  dezembro 
de  1799,  e  fál.  a  26  de  outubro  de  1867.  Era  filho 
de  Heitor  d' Arrochella  Malheiro  Vieira  d'Al- 
oieida  Sodré  Laborão  de  Castro  Moraes  Pimen- 
tel, fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  dos  morgados  de 
Arrochella,  Paço  d* Ameixoeira,  casado  com  D. 
Margarida  Isabel  de  Freitas  Faria  Gouv^a,  ir.' 
das  quintas  de  Covêllo  e  Pousada,  em  Castello  de 
Paiva,  e  da  de  Covelinhas,  junto  a  Guimarães, 
filha  e  herdeira  de  António  de  Froitas  de  Fana, 
da  Casa  das  Devezas  de  V.  N.  de  Gaia,  fidalgo 
da  Casa  Real.  O  titulo  de  conde  d* Arrochella,  em 
sua  vida,  foi  concedido  por  D.  Maria  II,  pelo  de- 
creto de  10  de  novembro  de  1852,  e  carta  de  d  de 
janeiro  de  1853,  em  memoria  de  ter  hospedado 
em  sua  casa  aquella  soberana,  por  occasilo 
da  sua  visita  ás  províncias  do  norte  do  reino,  ea 
1852,  Foi  elevado  a  par  do  reino  por  carta  regia 
de  22  d'outubro  de  1847,  de  que  prestOQJora- 
mento  e  tomou  posse  na  respectiva  camará,  na 
sessão  de  7  de  janeiro,  de  1848.  Casou  em  18  de 
maio  de  1840,  com  miss  Virgínia  Thatcher,  filba 
de  Thomaz  Tatcher.  O  seu  brazão  era  o  segnin* 
te:  Escudo  esquartelado ;  no  primeiro  quartel u 
armas  dos  Vieiras,  em  campo  vermelho  seis  viei- 
ras de  ouro  em  duas  palas ;  do  segando  as  doi 
Almeidas,  em  campo  v  crmclho  seis  besantes  de 
ouro  entre  uma  cruz  dobre  e  bordadura  do  mei- 
mo  metal ;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos  I^- 
brõos,  o  campo  vermelho,  e  ii*el]e  cinco  lebres, 
nin  fautorum»  de  sua  côr ;  no  quarto  as  armas 
dos  Sodrés,  em  campo  azul  um  chaveirão  de  prata 
firmado  no  escudo  carregado  de  três  estrellas 
sanguinhas,  entre  trcs  gomis  (jarras)  de  prtta, 
com  suas  azas.  Timbre,  o  dos  Vieiras,  uma  vieira 
do  escudo  entre  dois  bordões  de  S.  Thiago,  Te^ 
molhos,  ferrados  de  ouro  postos  em  aspa,  e  ata- 
dos com  um  torçal  de  pratxu 
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rochella.  Pov.  Da  freg.  do  S.  Romão,  de 
j,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |j  Pov.  na 
de  S.  Thiago,  de  Carralcova,  cone.  d' Arcos 
alie  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |! 
na  freç.  de  Santa  Eulália,  de  Nespereira,  ! 

de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande,  ilha 

Jorge,  cone.  de  Velas,  distr.  de  Angra  do 
ismo.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  d'Ajuda,  de 
3  Miguel,  ilha  do  Fayal,  cone.  e  distr.  da 
i.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
3ffão  Pequeno,  cone.  da  Certa,  distr.  de  Cas  • 

Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
echão,  cone.  d'01hão,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
*eg.  de  N.  S."  da  Conceição,  e  cone.  de  Sil- 
distr.  de  Faro.  |j  Casal  na  freg.  de  Santa 
ba,  de  Bemíica,  cone.  d' Almeirim,  distr.  de 
irem.  ||  Quinta  na  fre^.  de  Santa  Maria 
r,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella,  cone.  de 
leiras,  distr.  do  Porto.  ||  Sitio  no  canal  de 
irça,  no  Tejo. 

i*ocho  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S."  da  Gra- 
Q  Azoia  de  Cima,  cone.  e  distr.  de  Santarém. 
Todajiito  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Luiz, 

de  Odemira,  distr.  de  Beja. 
Todâo  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Luiz,  cone. 
demira,  distr.  de  Bem. 
voeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
0,  de  Egreja  Nova,  cone.  de  Mafra,  distr.  de 
3a. 
Toia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  de  Liceia, 

de  Montemór-o- Y  elho,  distr.  de  Coimbra. 
Toio.  Pov.  na  freg-  de  Santa  Catharina  da 
e  do  Bispo,  cone  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 
V.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  cone.  e 

de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 

de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
•.*  da  Encarnação,  de  Marmelete,  cone.  de 
chique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
holomeu,  de  Urros,  cone.  da  Torre  de  Mon- 
),  distr.  de  Bragança. 

■rolos  (Cruzeiro  de).  Sendo  a  rainha  Santa 
ú  beatificada  pelo  papa  Leão  X,  a  instancias 
rei  D.  Manuel,  nos  últimos  annos  do  seu 
iáoy  festejou-se  este  acontecimento  tão  de- 
lo  com  funcçÒes  pomposas  nas  cgrejas,  e  fes- 
copulares  nas  ruas  e  nas  praças.  O  senado  da 
ira  de  Lisboa,  como  preito  da  sua  veneração 

virtuosa  rainha,  e  em  testemunho  dos  ap- 
308  dos  lisbonenses  á  bulia  pontifícia,  que 
deu  culto  nos  altares,  determinou  também 
r-lhe  um  padrão  commemorativo  do  acto 
oso  Gue  mais  ennobreceu  o  seu  nome :  as  pa- 
lor  ella  ajustadas  entre  o  esposo  e  o  filho  no 

do  campo  de  batalha.  A  rainha  mandara 
car  o  seu  padrão  no  próprio  sitio  onde  se  en  • 
raram  os  dois  exércitos,  e  ainda  hoje  existe  no 

Ço  Pequeno,  mas  o  senado  da  camará  resol- 
evantar  a  sua  memoria  no  centro  do  largo 
roios,  onde  el-rei-  D.  Diniz  reunira  a  sua 
3,  e  partindo  á  sua  frente  para  castigar  o 
rebelde.  Para  se  assignalar  a  época  da  edi- 
ão,  ordenou-se  que  o  mármore  ostentasse, 
í  ornato,  a  empresa  que  para  si  tomara  el-rei 
foão  111,  em  cujo  reinado  se  levou  a  effeito 
patriótico  intento.  Era  a  empresa  uma  cruz 
3  uma  penha  de  cinco  pontas,  com  a  lenda 
oc  êigno  vinceê.  E  para  obviar  duvidas  que 
aturo  se  pudessem  suscitar  acerca  do  autor 
ão  feliz  idéa,  fes  o  senado  da  camará  collo- 


car  no  pé  da  cruz  as  armas  de  que  ella  usa :  uma 
nau  com  dois  corvos,  um  na  popa,  outro  na  proa, 
em  memoria  da  que,  em  1173,  conduziu  o  corpo 
de  S.  Vicente,  ( V.  Lisboa^  brazào  de).  A  imagem 
que  se  observa  n^este  monumento,  tendo  na  mão 
es(]uerda  as  referidas  armas  da  cidade  de  Lisboa, 
é  idêntica  á  do  mesmo  santo  gravada  em  duas 
moedas  de  oiro  que  D.  João  III  mandou  cunhar, 
pela  lei  de  10  de  junho  de  1555,  uma  com  o  nome 
de  S.  Vicente^  do  valor  de  IIÍOOO  réis,  e  outra  com 
o  nome  de  meio  S.  Vicente^  do  valor  de  500  réis. 
D.  João  III  ordenou  que  sempre  ardesse  uma 
lâmpada  defronte  do  monumento.  O  padrão  é  todo 
de  mármore  branco  ou  pedra  lioz;  sobre  o  capi  • 
tel  onde  se  ergue  a  cruz,  acha-se  encostada  a 
esta  a  imagem  de  N.  S.*  da  Piedade,  com  o  Se- 
nhor Jesus  morto  no  regaço.  Loco  abaixo  do  ca- 
pitel vê-se  a  imagem  de  S.  Vicente,  conforme 
dissemos.  As  estatuas  foram  mandadas  fazer  no 
Porto,  por  existir  n*aquella  cidade  um  esculptor 
de  muita  fama,  cujo  nome,  porém,  não  refere  a 
tradição.  O  padrão  fora  collocado  primitivamente 
sobre  um  taboleiro  lageado  e  quadrangular,  des- 
cendo d*elle  para  o  pavimento  do  largo  quatro 
escadas  de  cinco  degraus.  Era  resguardado  o 
monumento  por  um  pavilhão  envidraçado,  cujo 
telhado  pyramidal  descançava  em  pilares  de  can- 
taria. Conservou-se  n'este  estado^  tendo  resistido 
incólume  ao  terremoto  de  1 755,  até  ao  anno  de 
1837,  em  que  a  camará  municipal  o  mandou  des- 
fazer, movida,  como  as  que  a  tinham  precedido, 
do  louvável  empenho  de  aformosear  a  cidade, 
desobstruindo  muitas  ruas  e  praças  de  barracas, 
de  edificios  arruinados  e  d  outras  mesquinhas 
construcçÒes.  Já  a  camará  de  1835  o  mandara 
destruir  em  setembro  doesse  anno;  deu-se-lhe  o 
primeiro  impulso  n*uma  noite,  mas  ficou  sem  ef- 
feito. Em  outubro  seguinte,  também  de  noite, 
appareceram  alguns  operários  da  camará  com- 
mandados  por  um  vereador,  e  n*esta  occasião  foi 
a  imagem  ae  Christo  e  da  Virgem  para  .a  sacris- 
tia da  egreja  de  Arroios,  sendo  collocada  sobre 
um  altar,  embebendo  i^^este  a  parte  inferior  da 
columna,  ou  haste  da  cruz.  Pelas  ultimas  reformas 
que  se  fizeram  no  edifício,  o  cruzeiro  ficou  collo- 
cado debaixo  do  coro. 

Arroios  (Largo  de).  Antigamente  era  um  arra- 
balde de  Lisboa  ;  hoje  faz  parte  d*esta  cidade  e 
pertence  ao  segundo  bairro  e  comarca  do  3.'* 
districto.  Existem  ali  os  palácios  de  D.  Christo- 
vam  Manuel  de  Vilhena,  senhor  de  Pancas  e  filho 
dos  condes  d* Alpedrinha,  o  dos  condes  de  Linha- 
res e  dos  condes  de  S.  Miguel,  onde  esteve  a  es- 
tação dos  primeiros  caminhos  de  ferro  pelo  sys- 
tema  Larmanjat.  Também  existe  no  largo  d'Ar- 
roios  uma  faorica  de  tecidos  mixtos  e  tecidos 
d^algodão,  da  qual  foi  fundador  em  1853,  José 
António  Teixeira.  A  fabrica  estabeleceu-se  no 
largo  do  Outeirinho  da  Amendoeira,  a  S.  Vicente, 
e  logo  no  anno  seguinte,  1854,  se  transferiu  para 
a  rua  d'Arroios,  n.^  50,  onde  estava  depois  a  cer 
vejaria  Leão.  Em  1886  edifícou-se  a  fabrica  hoje 
existente,  montando-se  a  primeira  machina  de 
vapor  franceza,  da  força  de  oito  cavallos.  Em 
1884,  tendo  fallecido  o  fundador,  formou-se  a 
actual  companhia.  A  machina  que  hoje  possue  é 
da  força  de  35  cavallos,  vapor.  Ha  46  teares  ma- 
nuaes,  12  teares  mechanicos  e  1850  fusos.  Em 
apparelhos  diversos  tem  calandras,  hydro- es  tra- 
ctor, fíaçòes,  cardas,  echardonneuae,  pisões,  esfar- 
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rapadeíras,  ctc.  O  aeujcssoal  consta  de  106  ho- 
mens, 87  mulheres  e  2<  creanças.  Consome,  como 
matérias  primas,  a  líl  de  Montevideu,  as  lus  hes- 
panholas,  portuguczas  e  outras,  diversas.  O 
capital  da  companhia  é  de  80  coutos  de  réis. 
^[ercados  de  consumo  Lisboa  e  Porto.  A  compa- 
nhia mantém  na  fabrica,  e  por  sua  conta, 
uma  creche  e  uma  aula  para  os  filhos  dos  seus 
operários,  auxilia  um  montepio  para  os  doen- 
tes e  uma  philarmonica.  O  fundador  obtivera 
a  medalha  de  cobre  na  exposiçílo  do  Porto, 
em  1861,  e  em  Lisboa,  1863.  Menção  honrosa  em 


Craxciro  de  Arroios 

Paris,  1867  e  1875;  Rio  de  Janeiro,  1879.  A  com- 
panhia obteve  medalha '  de  2."  classe  do  Porto, 
em  1885  e  medalha  de  prata  na  exposição  de 
industrias  fabris  na  Avenida  da  Liberdade,  em 
lH8í<.  Km  Arroios  estd  a  epreia  parochial  (V. 
Arroios,  *!?.  Jon/c),  uma  casa  da  Sociedade  de  In- 
fância desvalida  (V.  Infanda  desvalida),  e  o  bem 
conhecido  monumento,  que  existe  hoje  dentro  da 
egreja,  eollocado  por  debaixo  do  coro  (Y.  Arroios, 
cruzeiro  de).  Com  a  construcçao  dos  novos  bairros 
Estephania  e  Andrade,  e  a  Avenida  D.  Amélia, 
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ficou  muito  alterado  o  sitio  de  Arroios.  O  largo 
d'Arroios  também  se  tomou  celebre  no  compço 
do  século  XIX  pelas  scenas  populares  de  que  foi 
theatro  por  oceasião  da  invasão  francoza  cm 
1810.  Encheu-sc  a  capital  de  gente  fugida  das 
difiercntes  terras  do  reino  ao  aproximar-sp  o 
exercito  do  marechal  Massena  Calculousc  em  D*) 
mil  as  pessoas  que  penetraram  em  Lisboa,  sem 
contar  as  que  ficaram  nas  villas  e  aldeias  subur- 
banas. Era  preciso  acudir  a  estes  desgraçados, 
(^s  governadores  do  reino,  o  senado  da  camará, 
c  diversos  cidadãos  beneméritos,  organisarem 
por  differentes  formas  largos  serviços  de  carida- 
de. Transformaram-se  então  algumas  praças  de 
Lisboa,  e  entre  estas  o  largo  d* Arroios,  em  ver- 
dadeiros acampamentos,  obstruídos  de  bagagens, 
por  meio  dos  quaes  se  aninhavam  as  familiar 
desoladas.  Inaugurou-se  também  a  distribaiçílo 
quotidiana  de  sopas  económicas,  que  se  serriam 
á  multidão,  n^esses  acampamentos  improvisados.  ' 
Este  facto  ins{)irou  a  Domingos  António  Sequei- 
ra, o  grande  pintor  portuguez,  (^uc  então  residia 
no  largo  d*Arroios,  um  magnifico  desenho,  qae 
O  Occidente^n."  748,  de  10  d'outubro  de  18'.*9,  re- 
produziu  da  primitiva  estampa,  acompanhado 
d*um  artigo,  clevido  á  penna  ao  bem  conhecido 
.  escriptor  Gomes  de  Brito,  continuando  nos  se 
i  guintes  números  :  749,  750  c  751.  Do  primoroso 
I  desenho  de  Sequeira,  fez  o  hábil  gravador  Gre- 
í  gorio  F.  de  Queiroz,  discipulo  do  celebre  Barto- 
-  lozzi,  uma  bella  gravura,  tendo  os  contornos 
das  figuras  sido  abertos  pelo  próprio  Domingvs 
de  Sequeira. 

Arroios  (S  Jorge  de),  A  fundação  doesta  fre- 
guczia  é  antiquíssima,  porque,  segundo  consta 
de  documentos,  já  existia  em  1169.  A  primitiva 

Earochia  teve  a  sua  origem  próximo  da  Sé  de  Lis- 
oa,  onde  hoje  se  vê  uma  boa  propriedade  de  ca- 
sas, que  divide  as  ruas  do  Limoeiro  e  do  Barão, 
fronteiro  ao  antigo  Aljube.  Depois  do  terremoto 
de  1755,  sendo  pequeno  o  recinto  da  fregaezia. 
pois  que  apenas  possuia  58  fogos,  e  ficando  to- 
talmente destruída  por  aquclla  tcrrivel  catastro- 
Íibe,  se  mandou  transferir  para  a  ermida  de  imanta 
barbara  no  sitio  das  Fontainhas  em  Arroios,  dívi- 
dindo-se  parte  das  freguezias  dos  Anjos  e  Santos 
Reis.  Sendo  esta  ermida  muito  pequena,  tornou- 
se  a  mudar  a  parochia  para  a  do  Senhor  Jesus 
da  Boa  Sorte  e  SantaVia  Sacra,  no  largo  das  Ola- 
rias, freg.  de  N.  S."  dos  Anjos.  Vtndo  então  o 
governo,  que  era  mais  próprio  a  parochia  estar 
no  seu  novo  districto,  mandou  transferi  1- a.  em 
1M8,  para  a  capella  de  Santa  Kosa  de  Lima. 
pertencente  aos  condes  de  Murça,  defronte  do 
Caracol  da  Penha  de  França,  onde  se  conserroo 
até  se  estabelecer  a  nova  egreja,  que  se  edificou 
em  frente  da  estrada  da  Charneca  e  Sacavém, 
fronteira  ao  cruzeiro  d^Arroios,  que  hoje  está  eol- 
locado dentro  da  actual  egieja^  por  debaixo  do 
coro  (Y.  Arroios,  cruzeiro  de).  O  edifício  foi  come- 
çado em  1820,  sendo  sagrado  a  8  do  novembro  de 
1828,  e  n*esse  dia  se  transportou  o  Santíssimo 
Sacramento  em  solemne  procissão,  da  capella  d  ■ 
Santa  Rosa  Lima  para  o  seu  novo  templo  paro- 
chial. Segundo  se  lê  no  manuscripto  existente 
na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  intitulado 
Monumentos  sacros,  recopilado  por  Luiz  iionxaga 
Pereira  no  anno  do  1840,  a  pag.  53  da  3.*  parte, 
esta  egreja  podia accommodar  maisde  quinhentas 
pessoas.  O  antigo  templo  possuia  quatro  capellaf 


/^.. 


ARR 


ÂRR 


indaindo  a  capolla-mór,  em  cujo  altar  estava  a  ' 
imagem  de  S.  Jorge,  orago  da  fregiiezia,  e  nas  | 
três  restantes  o  Santíssimo  Sacramento,  Almas, 
e   Menino  Jesus  dos  cegos,  que  passou  depois  ■ 
para  a  egreja  de  S.  Martinho.  A  nova  ogreja,  a  i 
que  se  refere  Luiz  Gonzaga  Pereira,  tem  cinco  ! 
capellas,  contando  com  a  capella-mór.  A  parochia  ' 
era  dirigida  por  um  prior,  e  tinha  cura,  thcsou- 
reiro  e  sacristão.  Em  tempo  mais  antigo  teve  I 
também  quatro  beneíiciados.  No  districto  dVsta  | 
freguezia  existiam  :  o  convento  de  N.  S.*  da  Pe-  | 
nha  de  França,  o  mosteiro  de  N.  S.*  da  Concei-  ! 
çâlo,  e  difiereutcs  capellas  collocadas  nas  quintas 
dos  arredores.  O  novo  templo,  escrevia  Gonzaga 

Pereira  em  1840,  não  possuc  pinturas  senão    sdo  ;  ^ 

retábulo  da  capella-mór,  que  6  pintado  em  liso,  1  dade  estava  erecta 
figurando  uma 
bem  desempe- 
nhada e  bem 
acabada  pers- 
pectiva. As  pa- 
redes da' egre- 
ja são  de  vá- 
rios ornatos 
apainclados  de 
estuque.  Tem 
algumas  ima- 
gens de  escul- 
ptura  em  ma- 
deira, sendo 
uma  das  mais 
perfeitas  a  da 
Virgem,  que 
está  collocada 
na  sua  capei- 
la,  do  lado  da 
pjpistola.  As 
outras  ima- 
gens teem  pou- 
co merecimen- 
to artístico,  in- 
cluiudo  a  de  S. 
Jorge,  que  se 
vê  na  capella- 
mór.  De  1895 
a;1899  fízeram- 
se  grandes  me- 
Ihoramentos 

na  egreja,  sendo  a  capella-mór  o  a  capclla  do  San- 
tíssimo Sacramento  decoradas  com  boas  pinturas 
5 elo  distincto  artista  pintor  decorador  Pereira 
unior.  O  tecto  do  corpo  da  egreja  foi  restaurado, 
bem  como  os  estuques  das  paredes ;  renovados  os 
soalhos,fícando  o  do  corpo  daegreja  euxadradezado 
e  o  da  capella-mór  em  espinha.  l'or  esta  occasiao 
o  cruzeiro,  que  estava  n*uma  capella  debaixo  do 
coro,  passou  para  o  meio  da  nave,  ficando  em 
frente  do  guarda-vento  da  entrada  principal.  O 
órgão  foi  também  restaurado  pelo  organeiro  Silva 
e  pelo  organista  Amor  Machado,  que  consegui- 
ram pôl-o  a  servir  nas  festividades  da  parochia. 
lieconstruiu-se  toda  a  parte  occidcntal  do  antigo 
edifício,  que  se  encontrava  em  completa  ruína, 
ficando  a  egreja  com  magnificas  ofiicínas,  entre 
as  quaes  uma  espaçosa  casa  de  despacho  para  a 
irmandade  do  Santíssimo  Sacramento.  Houve 
n*esta  freguezia  outras  irmandades  que  antes  de 
1840  já  estavam  extínctas.  I)*uma  d*ellas,  a  de 
S.  Miguel  e  Almas,  ainda  se  conservam  no  cartó- 
rio da  do  B.  S.°"'  os  estatutos  que  em  forma  do 
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compromisso  fizeram  os  respectivos  irmãos  em 
178().  A  irmandade  do  Santíssimo  foi  ordenada 
rni  confrana  no  anno  de  1568,  realísando  a  sua 
primeira  festa  e  procissão  no  dia  21  do  novembro 
do  mesmo  anno.  Foram  seus  fundadores  D.  Ro- 
drigo de  Lencastre,  juiz  ;  D.  Diogo  Sotomayor, 
mordomo-mór ;  Silvestre  Pires,  mordomo  peque- 
no; Sebastião  Dias,  procurador.  Do  primitivo 
compromisso  existe  no  cartório  o  respectivo  ma- 
nuscrípto  em  pergaminho.  Em  1778  foi  reformado 
pelo  actual,  que  tem  essa  data.  Por  provisão  de 
6  de  fevereiro  de  1770  incorporou-se  na  irman- 
dade do  Santíssimo  a  do  Senhor  Jesus  da  Boa 
Sorte  e  Santa  Via  Sacra,  visto  ter-se  mudado  a 
parochia  da  ermida  das  Olarias,  onde  esta  irman- 
Do  lado  direito  da  egreja 


Kgreja  de  S.  Jorfe  de  Arroloi 


d'Arroios,  na  antiga  estrada  da  Charneca,  hoje 
das  Amoreiras,  ha  uma  bica  com  a  frente  para 
leste,  na  qual  se  vêem  esculpidas  e  emmohlura- 
das  as  armas  da  cidade  de  Lisboa  com  as  do 
reino  á  direita,  tendo  n*estas  o  escudo  das  quinas 
treze  castellos.  Inferiormente  está  a  seguinte 
inscripção: 

ESTA  OBRA  MANHOU  FAZER  A  Cl 

DADK  Á  CUSTA  DO  REAL  D^AGOA 

AMNO  DE  1()24 

Mais  para  o  norte,  por  cima  da  verga  da  porta 
que  dá  entrada  para  a  mina,  estão  outras  du;iA 
inscrípções  ou  padrões,  senda  uma  em  sete  linhas 
de  letra  maiúscula  allemã  e  a  outra  em  4  linhas 
de  letra  corrente,  reproduzindo  com  ligeira  díf- 
ferença  os  dizeres  da  primeira: 

NA  ERA  DE  1398  TEVE  PRINXIPIO  ESTA  FOMTE  NO  CAMPO 

DE  LOURENÇO  AFF0N80  COSTAS,  TUESOUUElttO  DO  CON 

CELnO,  SENDO  ESCBivÃo  d'eLLE  LOURENÇO  DUBAENB 

E   MESTRE   PEDREIRO  DO  MESMO  CONCELHO  JOÃo  GIALDI 
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Acerca  d*C8ta  bica  apresenta  Velloso  d^Andrade 
algumas  indicações  interessantes  na  sua  Memoria 
sobre  chafarizes,  etc.  Em  1848  tinha,  como  agora, 
um  tanque  de  35  palmos  de  comprimento,  toman- 
do toda  a  frente  da  casa  n.»  78  a  81  no  largo  de 
Arroios.  Em  sessão  de  9  de  março  do  mesmo 
anno  mandou  a  camará  que  a  bica  fosse  mudada 
para  o  principio  da  estrada  da  Charneca,  onde 
hoje  esta.  Para  a  nova  obra  oíFereceu  João  Lopes 
Calhei ros  Menezes,  proprietário  da  dita  casa,  a 
quantia  de  48^000  réis.  A  primeira  agua  veiu  a 
correr  em  6  de  dczembvo  de  1H48 ;  os  sobejos  fo- 
ram concedidos  ao  palácio  n.^  86  do  largo  de  Ar- 
roios mediante  o  furo  annual  de  cincoenta  réis. 

Arroios.  Pov.  e  freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  de  Traz- os  Montes,  cone,  com.  e  dist.  de 
Villa  Real,  arceb.  de  Braga*,  588  hab.  e  118  fog. 
A  pov.  dista  3  k.  da  sede  do  cone.  Era  do  Infan- 
tado. Desfructa-sc  d*aqui  Villa  Real,  Matheus, 
Adoufe,  Borbella,  Lordello,  Villa  Marim,  Mon- 
drôes  e  Torqucda.  O  vigário  era  apresentado 
pelo  convento  dos  cónegos  seculares  de  S.  João 
Evangelista,  lóios  do  Porto,  e  tinha  de  renda 
50^000  réis.  No  dia  24  de  junho,  festa  do  orago, 
costumava  vir  a  camará  de  Villa  Real,  com  a 
sua  bandeira,  assistir  á  missa  que  mandava  di- 
zer em  honra  do  Santo.  Passa  por  esta  freg.  o 
rio  Tourinhos.  Arroios  pertence  á  6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.®  13,  com 
sede  em  Villa  Real.  ||  Freg.  do  cone.  de  Villa 
Flor.  V.  Boios. 

Arrojadouro.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Meiomãcs,  cone.  de  Rezende,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Arrojella  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  d*Assumpção,  de  Mexi- 
llioeira  Grande,  cone.  de  V.  N.*  de  Portimão, 
distr.  de  Faro. 

Arromba  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Maiorga,  cone.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Arrombadas.  Antiga  fortificação  dos  navios 
de  baixo  bordo,  que  se  fazia  para  ficarem  mais 
alterosos  e  cobrirem  aos  que  iam  n'elle8  dos  tiros 
do  inimigo.  As  arrombadas  eram  de  madeira,  re- 
forçadas com  mnssame,  e  faziam-se  por  dentro  do 
costado. 

Arrombas  (Quinta  das).  No  logar  da  Urmeira, 
freg.  de  S  João  Baptista,  do  Lumiar,  3.^  bairro 
de  Lisboa. 

Arronches  (Carlos  José  de  Ligne^  5.®  conde  de 
Miranda,  2.*»  marquez  de).  Principe  do  Sacro  Ro- 
mano Império,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago, 
do  conselho  de  D.  Pedro  II,  e  seu  embaixador 
ao  imperador  d'Allemanha,  Leopoldo  I.  Nasceu 
emBaudeur,  noHaynault;  a  20  d'agosto  de  1661 
fal.  em  Pádua,  a2<)  de  janeiro  de  1713.  Era  filho 
de  Cláudio  Lamoral,  principe  de  Ligne,  de  Am- 
blisse,  e  do  Sacro  Romano  Império,  grande  de 
Hespanha  de  1.*  classe,  etc.  e  da  princeza  Cla- 
ra Maria  de  Nassau.  Carlos  José  de  Ligne  foi 
educado  na  Itália,  para  onde  fora  com  seu  pae, 
quando  este  exerceu  os  cargos  de  vice-rei  da 
Sardenha  e  governador  de  Milão.  Em  23  de 
abril  de  1684  casou  com  D.  Marianna  Luiza 
Francisca  de  Sousa  Tavares  da  Silva  e  Mascare- 
nhas, 5.*  condessa  de  Miranda,  29.*  senhora  da 
casa  de  Sousa,  e  successora  de  todos  os  bens  da 
coroa  e  ordens,  morgados,  padroados,  etc,  a  ella 
pertencentes.  Esta  senhora  era  filha  do  4.°  conde 
Miranda,  Diogo  Lopes  de  Sousa,  filho  primoge- 
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nito  do  1.°  marquez  d'Arronches,  e  3.<^  conde  de 
Miranda,  Henrique  de  Souza  Tavares.  Dio^ 
Lopes  de  Sousa  casara  com  D.  Margarida  de  \  i- 
Ihena,  filha  única  e  herdeira  de  D.  João  Masca- 
renhas, 3.**  conde  de  Sabugal,  mcirinho-mór  do 
reino,  eommendador  d*Alpedrinha  na  ordem  de 
Christo,  e  da  condessa  D.  Brites  de  Castelbraneo 
herdeira  do  condado  de  Sabugal.  O  titulo  do 
marquezado  d'Arronche8  só  reviveu  na  5.*  con- 
dessa de  Miranda,  D.  Marianna,  neta  do  l.*inar- 
cjuez  d'aquelle  titulo.  Carlos  José  de  Ligne,  sendo 
teito  conde  de  Miranda  e  marquez  de  Arronches, 
pelo  seu  casamento,  foi  em  1695  nomeado  embai- 
xador de  Portugal  em  Vienna,  onde  lhe  aconte- 
ceu uma  aventura  extraordinária.  Tendo  appa- 
recido  morto  no  anuo  seguinte,  1696,  n'um  dos- 
que  dos  arredores  d^aquella  cidade,  o  conde  de 
Halveil,  fidalgo  polaco,  levantaram-se  suspeitas 
de  que  tivesse  sido  assassinado  pelo  marquei, 
por  causa  de  questões  de  joga  Este  boato  pro- 
duziu um  péssimo  eíFeito  no  povo,  que  todo  se  re- 
volucionou contra  o  embaixador  de  Portugal,  o 
que  obrigou  o  marquez  d* Arronches  a  sahír  de 
Vienna  incógnito  e  a  refugiar-se  em  Veneza. 
Em  1697,  descobriu-se  o  verdadeiro  criminoso, 
que  fora  também  um  polaco,  e  no  anno  de  ITOt^ 
a  Meza  da  Consciência  e  Ordens  promulgou  ama 
sentença  declarando  o  marquez  absolvido  e  re- 
habilitado.  Comtudo,  apezar  d^essa  rehabilitação 
e  de  lhe  ser  concedida  licença  para  voltar  ao 
reino,  o  marquez  continuou  vivendo  em  Veneia. 
fallecendo  em  Pádua,  annos  mais  tarde  A  mar- 

Sueza,  sua  viuva,  falleceu  em  Lisboa,  a  30  de 
ezembro  de  1743.  Do  consorcio  dos  2.**'  mar- 
quezes  d'Arronchcs  houve  uma  filha,  D.  Luiza 
Antónia  Ignez  Casimira  de  Sousa  Nassan  e  Li- 
gne, que  casou  com  D.  Miguel,  filho  natural,  le- 
gitimado de  D.  Pedro  II,  e  de  D.  Anna  Armanda 
de  Vergé,  senhora  que  viera  de  França  ainda 
menina,  com  sua  mãe,  na  companhia  da  rainha 
D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Sabóia.  D.  Miguel 
morreu  desgraçadamente,  afo^do  no  rio  Tejo, 
na  noite  de  13  de  janeiro  de  1724,  por  se  voltar 
o  escaler  em  que  atravessava  da  outra  banda 
para  Lisboa.  D.  Luiza  teve  honras  de  dnqueza. 

Sor  merco  de  2  d'abril  de  1716.  A  21  de  junho 
e  1718,  D.  João  V  fez  doação  do  concelho  de 
Lafues  a  D.  Pedro  Henrique  de  Bragança  Sousa 
Tavares  Mascarenhas  e  Silva,  filho  de  D.  Misuel. 
com  o  titulo  de  duque,  incluindo  n*esta  mercê  to 
das  as  villas  e  terras  do  mesmo  concelho,  com  to- 
das as  jurisdicçoes,  foros  e  tributos  que  perten- 
ciam á  coroa,  cartas  de  ofiicios,  apresentação  de 
juiz  do  fora,  chamando-se  os  moradores  seus  ras- 
sallos,  e  servindo  os  oíficios  pelas  suas  cartas;  e 
a  D.  Luiza,  como  mãe  de  D  Pedro,  renovou  a 
mercê  das  honras  que  já  tinha,  podendo  usar  do 
titulo  de  dnqueza  de  Lafões,  titulo  que  continuou 
reunido  aos  de  marquez  d^Arronchcs  e  de  conde 
de  Miranda  do  Corvo.  Estes  três  titulos  fôram 
declarados  de  juro  e  herdade^  por  decreto  de  IS 
julho  de  1804,  e  carta  de  19  de  junho  de  l^' 
{  V.  Lafões). 

Arronches  (Henrique  de  Sousa  Tavarrs,  3.: 
conde  de  Miranda  do  Corvo^  e  i.®  marquet  d^ 
Foi  o  28.*'  senhor  da  casa  de  Sousa,  e  das  villas 
Podentes,  Folgosinho,  Oliveira  do  Bairro,  Miran- 
da, do  julgado  de  Vouga,  Avelãs  de  Caminha, 
alcaide-mór  de  Arronches,  eommendador  de  Santa 
Maria  de  Villa  Nova  do  Alvito  e  d'Alpalhão  na 
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ordem  de  Christo,  da  commenda  hereditária  de 
Sousa,  gentil-homem  da  camará,  estribei  ro-mór  do 
príncipe  D.  Theodosio,  etc.  N.  no  Porto  a  17  de 
janeiro  de  1626,  falleceu  a  10  d^abril  de  1706. 
Era  filho  de  Diogo  Lopes  de  Sousa,  2.<*  conde  de 
Miranda,  e  de  D  Leonor  de  Mendonça,  da  fami- 
lia  dos  condes  de  Penaguião.  10.*»  neto  por  varo- 
nia  d'el-rei  D.  Affonso  III,  cmo  filho,  D.  Affonso 
Diniz,  casou  com  D.  Maria  Paes  Ribeira,  her- 
deira da  casa  de  Sousa.  O  titulo  de  conde  de  Mi- 
randa fora  creado  na  pessoa  de  seu  avô  Henri- 
que de  Sousa.  O  3.®  conde  de  Miranda  estava  com 
seu  pae  em  Madríd,  quando  rebentou  a  revolução 
de  1  de  dezembro  de  1640.  Apezar  dos  seus  pou- 
cos^ annos  cuidou  logo  cm  ir  servir  a  pátria,  tanto 
roais  que  seu  pae  morrera,  e  era  elle  agora  por 
herança,  o  conae  de  Miranda;  mas  vigiado  como 
todos  os  outros  fidalgos  portuguezes  aue  esta- 
vam em  Hespauba,  só  a  1  d'abril  de  1643  é  que 
poude  sahir  de  Madrid,  com  o  pretexto  de  ir 
servir  o  rei  de  Hespanha  nas  guerras  de  Flan- 
dres. D'esta  forma  conseguiu  o  conde  de  Miranda 
sahir  peia  posta  para  Bilbau,  onde  o  esperava 
um  navio  inglez,  que  elle  fretara,  e  que  o  devia 
levar  a  Flandres,  mas  em  vez  de  seguir  esse  ru- 
mo, tomou  o  da  Bretanha,  onde  desembarcou,  di- 
rigindo-se  immediatamente  a  Paris  a  apresentar- 
se  ao  ministro  portuguez  u*aquella  corte,  então  o 
marquez  de  Niza.  Em  dezembro  do  referido  anno 
de  1643,  embarcou  com  destino  a  Portugal,  n*um 
navio  hollandez,  que  foi  atacado  por  um  corsário 
argelino.  Travou-se  vivo  combate,  em  que  o 
conde  de  Miranda  ficou  muito  ferido,  salvando- 
se,  porém,  do  captiveiro,  por  causa  da  violenta 
tempestade  que  se  armou,  obrigando  os  dois  na- 
vios a  separarem-se.  Comtudo,  a  fatalidade  ainda 
auiz  que  o  navio  hollandez,  vendo-se  livre  do  po- 
der dos  corsários,  fosse  naufragar  n'umas  rochas 
na  altura  de  Villa  do  Conde,  salvando-so  apenas 
ires  pessoas  a  nado,  sendo  uma  d'ellas  o  conde 
de  Miranda,  que  apezar  das  muitas  feridas,  con- 
seguiu milagrosamente  tocar  em  terra,  partindo 
logo  para  Lisboa.  Em  acto  continuo  fez  a  cam- 
panha do  Álemtejo,  nos  ânuos  de  1645  e  1646,  e 
acompanhou  a  Elvas  o  príncipe  D.  Theodosio. 
Retirando-se  para  Miranda,  foi  chamado  á  corte 
cm  1655,  depois  do  iallecimento  do  príncipe,  c 
nomeado  mestre  de  campo  do  terço  da  armada, 
embarcou  para  segurar  as  costas,  as  frotas  do 
Brazil  e  as  naus  da  índia,  n*esse  anno  e  no  se- 
guinte. Mais  tarde  foi  nomeado  governador  mi- 
litar e  politico  da  cidade  do  Porto,  e  d'ella  tirou 
grandes  soccorros  de  gente  e  dinheiro  para  auxi- 
liar o  governador  de  Entre  Douro  e  Minho,  o 
visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  no  cerco  de 
Monsão.  Tendo-se  passado  ao  serviço  de  Castella, 
o  embaixador  na  Hollanda,  D.  Fernando  Telles 
do  Faro,  a  rainha  regente  D.  Luiza  de  Gusmão, 
logo  nomeou  para  aquellc  cargo  o  conde  de  Mi- 
randa, onde  se  conservou  até  ao  tratado  de  paz 
de  1661,  pelo  qual  foi  restituído  a  Portugal  na 
sua  integridade  o  Brazil  e  Angola,  e  se  acaute- 
lou contra  novas  tentativas  doestes  audazes  re- 
fmblicanos  o  resto  do  dominio  portuguez  das  co- 
onias.  Regressando  á  pátria,  serviu  no  Álemtejo, 
o  indo  para  o  Porto,  marchou  com  a  sua  gente  a 
reuni r-se  ao  conde  do  Prado,  e  assistiu  á  tomada 
do  forte  da  Guarda.  O  conde  de  Miranda  foi  um 
dos  plenipotenciários  na  paz  com  Castella,  cm 
1668,    o    embaixdor  extraordinário  á  côrtc   de 


Madrid  cm  1669,  depois  conselheiro  de  estado  e 
de  guerra;  em  1674  roi  amaciado  com  o  titulo  de 
marquez  d*Arronches.  Figurou  nas  festas  do  ca- 
samento de  D.  Affonso  VI,  como  gentil-homem  da 
camará.  Em  1680  teve  a  nomeação  de  embaixa- 
dor em  Inglaterra,  a  fim  de  dar  auxilio  a  D.  Ca- 
tharina  de  Bragança,  irmã  de  D.  João  IV,  então 
rainha  da  Gran-Bretanha,  por  ter  casado  com  o 
rei  Carlos  II,  que  em  Londres  se  via  tão  isolada 
e  tão  sujeita  aos  ódios  e  ás  perseguições  dos  fa- 
náticos protestantes  inglezes.  No  fim  de  três 
annos  que  se  demorou  em  Londres,  voltou  para 
Portugal,  fixando  residência  no  Porto,  onde  era 
ffovernador  da  Relação.  Em  1692,  por  ordem  de 
D.  Pedro  II,  foi  á  fronteira  receber  com  grande 
pompa  a  rainha  d*Inglaterra,  que  enviuvara,  e 
recolhia  á  pátria.  O  marquez  d*Arronches  casou 
em  1645  com  D.  Marianna  de  Castro,  filha  de  D. 
António  Mascarenhas,  commendador  de  Castello 
Novo  na  ordem  de  Christo,  e  de  sua  mulher  e 
prima  D.  Izabel  de  Castro.  Teve  filhos,  mas  o  ti- 
tulo de  marquez  d'Arronche8  somente  reviveu 
n*uma  sua  neta,  filha  do  seu  primeiro  filho  Diogo 
Lopes  de  Sonsa.  Falleceu  com  80  annos,  e  foi  se- 

Eultado  no  convento  de  Santa  Catharina  de  Ri- 
amar,  da  ordem  dos  arrabidos,  de  que  sua  famí- 
lia fôra  fundadora.  O  titulo  de  conde  de  Miranda 
do  Corvo  foi  concedido  por  Filippe  II  a  seu  avô 
Henrique  de  Sousa,  como  dissemos,  em  21  de 
março  de  1611,  o  de  marquez  d*Arronches,  por 
D.  Affonso  VI,  regência  do  infante  D  Pedro,  em 
carta  passada  a  27  de  junho  de  1674.  A  nomea- 
ção d'alcaide-mór  d*Arronches  foi  passada  por  D. 
Affonso  V  a  um  dos  seus  antepassados,  a  12 
de  fevereiro  de  1476,  assim  como  o  de  senhor  de 
Miranda  do  Corvo,  d*01iveira  do  Bairro,  Poden- 
tes,  Vouga,  Jarmello  e  Folgosinho,  também  a  um 
dos  seus  avós,  por  Filippe  II,  em  6  de  abril  do 
1603. 

Arronches.  Villa  da  prov.  do  Álemtejo,  sede 
de  cone.  de  2."  ordem,  com.,  distr.  e  bisp.  do 
Portalegre.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.»  d'Assumpção. 
Pertence  á  4.*  div.  mil,  7.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  do  sul,  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.*»  22,  com  a  sede  em  Abrantes. 
A  villa  está  situada  entre  os  rios  Caia  e  Alegre  • 
te,  em  logar  pouco  elevado,  relativamente  ao 
valle  que  a  cerca,  porém  é  dominada  pelos  mon- 
tes visinhos,  que  lhe  estreitam  o  horisontc,  e  lhe 
prohibem  que  se  descubra  alguma  povoação.  Não 
ha  noticia  certa  da  sua  fundação;  alguns  escri- 
ptores  dizem  que,  no  tempo  do  imperador  romano 
Caio  Caligula,  no  anno  45  da  era  de  Christo, 
vieram  aqui  fundar  uma  povoação  vários  habi- 
tantes da  villa  d*Aroche,  na  Anaaluzia,  os  quaes 
lhe  puzeram  o  nome  de  Arrochella,  cm  memoria 
da  sua  pátria,  de  que  se  derivou  por  corrupção 
o  actual  nome  de  Arronches.  D.  Affonso  Henri- 
ques a  tomou  aos  moiros  em  1166;  os  moiros  tor- 
naram a  alcançal-a,  e  D.  Sancho  II  a  reconquis- 
tou em  1235.  Ainda  cahiu  no  poder  dos  moiros, 
mas  em  1242  é  que  finalmente  ncou  pertencendo 
a  Portugal,  sendo  recuperada  por  D.  Paio  Peres 
Correia.  D.  Sancho  II  fez  doação  da  villa  em  7 
de  janeiro  de  1236,  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz 
i  de  Coimbra,  tanto  no  espiritual  como  no  tempo- 
I  rcd.  N*aquclle  mesmo  anno,  D.  João,  prior  de 
1  Santa  Cruz,  foi  tomar  posse  da  villa  e  lançou  os 
I  alicerces  da  egreja  e  coUcgiada  de  Santa  Maria, 
I  porém  fallecendo  aquellc   prelado  em  14  de  se- 
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tembroTdo  mesmo  anno,  as  obras  ficaram  paraly- 
sadas.  Quando  em  1242  os  portuguezes  tornaram 
a  apoderar-se  da  villa,  o  prior  de  Santa  Cruz, 
então  D.  João  Pires,  mandou  concluir  as  obras 
sumptuosamente,  collocando  n*aquelle  priorado 
seu  irmão,  cónego  de  Santa  Cruz,  D.  Godinho 
Pires,  que  se  fez  acompanhar  por  dez  cónegos  do 
referido  mosteiro.  Esta  collegiada  era  cabeça  de 
seis  egrejas  parochiaes,  que  tinha  o  seu  termo. 
D.  Affonso  III  trocou  o  senhorio  secular  d'Arron- 
ches  pelos  padroados  das  egrejas  d*Obidos,  As- 
sumar  Je  Albergaria  de  Poiares,  em  1264,  atten- 
dendo  aue  Arronches  ficava  próximo  da  fronteira, 
e  que  uevia  tornar-se  em  praça  d^armas,  para  o 
que  muito  se  prestava  pelas  tortificações  que  a 
aefendiam,  sendo  cercada  de  muros  o  barbacãs. 
Com  esta  troca  ficou  a  villa  encorporada  na  co- 
roa. Tinha  um  forte  castel- 
lo  muito  antigo,  que  diziam 
ser  obra  dos  romanos,  e  que 
mais  tarde,  em  1310,  el-rei 
D.  Diniz  reformou.  D.  Af- 
fonso  III  encorporou  depois 
a  villa  na  dotação  de  seu  fi- 
lho D.  Afibnso,  que  a  pos- 
suiu bastantes  annos,  até 
aue  em  1287,  D.  Diniz,  em 
discórdias  que  teve  com  seu 
irmão,  poz  cerco  á  villa,  e, 
por  uma  composição  feita 
com  D.  Afibnso,  ficou  sendo 
o  seu  possuidor,  e  encorpo- 
rou-a  na  coroa. No  tempo  de 
D.  João  I,  Arronches  cahiu 
em  poder  dos  castelhanos,  mas  em  3  de  fe- 
vereiro de  1384,  D.  Nuno  Alvares  Pereira  a 
reconquistou,  sendo  o  inimigo  completamente 
derrotado.  Quando  se  tratou  do  casamento  de 
D.  Affonso  V,  então  viuvo  da  sua  primeira  mu- 
lher, com  sua  sobrinha,  a  princeza  D.  Joan- 
na  de  Castella,  que,  ficando  herdeira  de  seu 
pae,  el-rei  D.  Henrique  de  Castella,  via  a  he- 
rança tão  contestada  e  duvidosa,  que  só  com  o 
auxilio  extranho  se  poderia  conservar,  foi  em 
Arronches  que  aquelle  monarcha  reuniu  cortes 
com  as  pessoas  principaes  do  reino  para  tratar 
sobre  tão  grave  assumpto.  Decidida  a  questão  a 
favor  de  D.  Afibnso,  resolveu-se  o  casamento, 
que  se  fez  sem  a  devida  dispensa  pontificia,  o 
que  motivou  ser  anullado  pelo  papa,  e  a  prin- 
ceza D.  Joanna  ser  encerrada  no  convento  de 
Santa  Clara,  de  Santarém,  passando  depois  para 
o  de  Santa  Clara,  do  Coimbra,  onde  professou. 
D.  Joanna  ficou  conhecida  na  historia  do  paiz 
pela  nome  de  a  excellente  senhora.  D.  João  III, 
em  1549,  deu  aa  bispo  de  Portalegre,  D.  Julião 
d'Alva,  o  senhorio  da  villa  de  Arronches  c  as 
egrejas  suas  dependentes,  assim  como  as  de  Lei- 
ria, Ourem  e  Óbidos,  para  o  sustento  do  novo 
bispo .  e  ^cónegos  de  Portalegre.  Os  antigos  mo- 
narchas  concederam  muitos  privilégios  a  esta 
villa.  D.  Affonso  IV  deu-lhe  o  de  não  se  fazerem 
penhoras  aos  habitantes  nos  objectos  que  tives- 
sem dentro  do  casa  em  que  morassem,  nem  nos 
trigos  destinados  para  semente,  nem  nos  bois^de 
arado.  D.f  João  I  o  de  não  se  levantarem  solda- 
dos para  ir  militar  para  fora  da  villa;  o  de  pode- 
rem os  pastores  de  todo  aquelle  termo  trazer  ar- 
mas, excepto  nos  mezes^de  julho,  agosto  e  se- 
tembro,  permittindo-se   aos   moradores  da  villa 
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trazerem-n*as  por  todo  o  reino.  D.  Affcnso  Y 
deu-lhe  a  prerogativa  de  não  poder  d'ahi  em 
deante  ser  alienada  da  coroa,  e  determinou  qite 
não  podessem  ser  vereadores  as  pessoas  que  nâo 
tivessem  cavallo  seu.  D.  João  11  concedeu  que  os 
seus  habitantes  não  f5ssem  obrigados  a  trabalhar 
nos  muros,  pontes,  fo&tes,  calçadas,  ou  em  outras 
quaesquer  obras,  que  so  intentasse  fazer  na  villa 
ou  fora  d^oUa,  quer  por  si  próprios,  quer  por  aens 
bens;  não  podessem  ser  constrangidos  a  acompa- 
nhar presos,  nem  a  servir  cargos  n'oatro  conee- 
lho,  nem  a  ter  armas  ou  cavallos.  Havia  ainda 
muitos  outros  privilégios.  O  general  castelhano 
D.  João  d'Au8tria  tomou  a  villa  em  1661,  mas 
abandonou-a  apenas  checou  o  exercito  portugnei. 
A  17  de  junho  de  1722  os  castelhanos  tenta- 
ram ainda  tomada  d*as8alto,  e  chegaram  a  cer- 
cal-a,  mas  á  primeira  investida,  achando  forte  re- 
sistência, fugiram  cobardemente.  O  cone  com- 
pòe-se  de  6  freguezias  com  4.693  hab.;  sendo 
2.455  do  sexo  masc.  e  2.238  do  fem.  As  freguesias 
são  as  seguintes :  Arronches,  N.  S.'  d'As8umpç2o, 
N.  S.*  do  Rosário,  e  8.  Bartholomeu^  com  2.58? 
hab.:  1.341  do  sexo  masc.  e  1191  do  fem.;  Dego- 
lados, N.  S.*  da  Graça,  737  hab.:  364  do  sexo 
masc.  e  373  do  fem.;  N.  S.'  da  Esperança,  858 
hab.:  445  do  sexo  masc.e  413  do  fem.;  Mosteiros, 
Nossa  Senhora  da  Graça  dos  Mosteiros,  566 
habitantes,  305  do  sexo  masculino  e  261  do  fe- 
minino. As  freguezias  Degolados,  Esperança 
e  Mosteiros  tem  correio  e  caixa  para  serri- 
ço  da  posta  rural.  Arronches  tem  quatro  portas 
de  entrada:  ao  N.  a  de  Santa  Maria,  hoje  Porta 
Nova ;  ao  poente  a  do  Rio ;  ao  S.  a  do  Crato,  e 
uma  entrada  moderna  denominada  do  Boqueirão. 
A  matriz  é  um  bom  templo,  muito  antigo,  amplo 
e  de  abobada  com  três  pórticos  de  cantaria,  bem 
lavrados ;  tem  três  naves  sustentadas  em  seis  co- 
lumnas,  além  de  duas  menos  altas,  porém  mais 
brincadas,  em  que  se  firma  o  coro.  N'esta  egreja 
existem  algumas  relíquias,  entre  ellas  uma  cnu 
do  Santo  Lenho.  A  torre  dos  sinos  é  mais  antiga 
do  que  a  egreja,  porque  pertenceu  a  outra  qoe 
existiu  aqui,  da  invocação  de  S.  Thiago.  Os  bis- 
pos do  Portalegre  são  os  priores  de  Arronches,  e 
apresentavam  o  vigário  e  mais  oito  beneficiados. 
Tem  Misericórdia,  construída  no  reinado  de  D. 
Manuel.  D.  Ruy  Gonçalves,  alcaide-mór  da 
villa,  instituiu  uma  albergaria  em  1362,  segundo 
refere  uma  inscripção,  com  a  data  de  1628,  onde 
também  se  vê  que  n'esta  data,  a  antiga  alberga- 
ria estava  transformada  em  hospital,  rarece  qne 
esta  transformação  se  deu  em  1496.  D.  Ruy  Gon- 
çalves, para  a  sua  benéfica  edificação,  deu  as 
suas  próprias  casas,  e  as  necessárias  rendas.  O 
hospital  está  bem  situado,  e  é  digno  de  menção, 
pelas  boas  condições  em  que  se  encontra.  Tem 
duas  enfermarias,  mas  em  caso  de  necessidade, 
ha  espaço  no  edifício  para  se  estabelecerem  ou- 
tras. Tem  pharmacia.  N*um  documento  antigo, 
que  existe  no  archivo  da  Misericórdia,  encontra- 
se  que  D.  Manuel,  em  dezembro  de  1517,  mandos 
que  a  Misericórdia  tomasse  cuidado  dos  doentes 
que  se  recolhessem  no  hospital.  A  Misericórdia 
aArrouches  tem  actualmente  o  seu  compromisso 
approvado  por  alvará  de  3  de  maio  de  1^- 
A  egreja  do  Espirito  Santo  é  mqito  antiga  e  nSo 
ha  memoria  da  sua  fundação.  E  ampla,  de  abo- 
bada e  com  um  formoso  pórtico  de  cantaria. 
Houve  também  n*csta  villa  o  convento  do  N.  S>' 
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da  Luz,  de  frades  agostinhos  calçados,  que  foi 
construido  em  1570.  Junto  á  villa  ha  um  con- 
vento de  congregados  da  Tomina,  principiado  em 
1710,  em  que  os  frades  viviam  de  esmolas.  Ar- 
ronches teve  foral,  dado  por  D.  Affonso  III  em 
Lisboa  a  16  de  junho  de  1255,  o  qual  foi  confir- 
mado por  outro  do  mesmo  soberano,  dado  tam- 
bém em  Lisboa  «a  2  de  janeiro  de  1279»  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  no  l.**  de  ju- 
nho do  1512.  D.  Affonso  VI  também  lhe  deu  fo- 
ral novíssimo,  em  Lisboa,  a  25  de  julho  de  16i8. 
£  das  poucas  terras  do  reino  que  possuem  does- 
tes foraes.  No  antigo  regimen  tinha  voto  em  cor- 
tes, com  assento  no  9.<*  banco.  O  sou  brazão  é  um 
castello  em  campo  de  purpura.  Arronches  tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  postal  e  telegr. 
com  serviço  de  emissão  e  pagamento  de  vales, 
cobrança  de  recibos,  letras  e  obrigações,  e  ser- 
viço de  encommendas,  permutando  malas  com  a 
R.  A.  L.y  hotéis,  praça  de  touros,  pharmacias, 
sociedades  de  recreio :  Recreativa,  PàUarmoni- 
ca  Ârronchense,  theatro,  fabricas  de  azeite,  de 
moagens  e  de  telha  e  adobe ;  feiras  a  24  e  25  de 
maio,  e  a  17  e  18  de  setembro;  e  mercado  de 
porcos,  aos  domingos,  nos  mezes  de  janeiro  e  fe- 
vereiro. O  principal  commercio  do  concelho  são 
cereaes,  carnes  ensacadas,,  azeito,  cortiça,  car- 
vão vegetal,  cera  e  lãs.  E  solar  d'um  ramo  de 
nobilíssima  familia  dos  Sousas,  d*onde  desceu 
dem  os  marquezes  d*Arronches,  condes  de  Mi- 
randa do  Corvo,  e  duques  de  LafÒes  (V.  eaiea  ti- 
tidoê).  \\  Ribeira  na  prov.  do  Alemtejo.  Tem  este 
nome  por  passar  próximo  das  muralhas  da  villa 
d* Arronches,  mettendo-se  ali  no  rio  Caia,  com 
24  k.  de  curso,  junto  da  ponte  de  Crato.  Nasce 
na  serra  de  S.  Mamede,  ao  pé  da  villa  de  Marvão. 
Cria  muito  e  variado  peixe.  As  suas  margens  são 
cultivadas  n'algumas  partes,  onde  se  voem  mui- 
tos salgueiros  e  amieiros.  ||  Serra  na  prov.  do 
Alemtejo.  E  dividida  em  vários  montes  e  cabe- 
ços de  grande  altura  e  aspereza,  sendo  os  prin- 
cipaes  cabeços  :  Tagarraes,  LoxtçoeSy  TagarrUha, 
CavaUeiro,  ^  Monte  Novo  e  o  Serro  do  Senhor  Bei 
Salvador.  E  em  grande  parte  cultivada,  e  tem 
alguns  casaes,  todos  foreiroj  á  camará  d'Ar- 
ronches.  Cria  corças,  veados,  caça  miúda  e  do 
ar. 

Arronço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  de 
Nespereira,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Arrondado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Pechão,  cone.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Arrope.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pe- 
nha Longa,  cone.  de  Marco  de  Canavczes,  distr. 
do  Porto. 

Arrossa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pom- 
beiro,  cone.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Arrota.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção 
e  cone.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villarinho  do  Bairro, 
cone.  d  jÀ.nadia,  distr.  d*Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.de 
S.  João  Baptista,  de  Loureiro,  cone.  d'01iveira 
d' Azeméis,  distr.  d'Aveiro.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Mamede,  de  Talhadas,  cone.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro. 

Arrota-a- Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*As- 
sumpção,  de  Espinhei,  cone.  d' Águeda,  distr. 
de  Aveiro. 

Arrotas.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.'  da  Conceição, 
do  Porcariça,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 


Arroteaça.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Milheiros,  cone.  da  Maia,  districto  do  Porto. 

Arroteia.  Pov.  na  freç.  de  S.  Sebastião,  de 
Boliqueime,  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Carvalhas,  cone.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  |j  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Reclamador,  de  Casaes,  cone.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão  de  Nogueira,  cone.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pantaleão,de  Comes, 
cone.  de  V.  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d^Annuncia- 
cão,  de  Espariz,  cone.  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação,  de 
Fermedo,  cone.  d*Arouca,  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Frazão,  cone.  de  Pa- 

Sos  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
e  S.  Miguel,  de  Gondufe,  com.  de  Ponte  de 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Christovão,  de  Labruja,  cone.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |!  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Leça  do  Bailio,  cone. 
de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S."  da  Luz,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg,  de  N.  S.*  da  Conceição,  e  cone.  de 
Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  PoV.  na  freç.  de  S. 
Mamede,  de  Infesta,  cone.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Milhei- 
ros, cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  j|  Pov.  na 
iras.  de  S.  Martinho,  e  cone.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Re- 
bordões,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Redinha,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. !!  Pov.  na  freç.  de  S.  Salvador,  de  Rossas, 
cone.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  fre- 
guezia  de  S.  Salvador,  de  Sabadim,  concelho 
de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Seroa, 
cone.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Souto  da  Carpa- 
Ihosa,  cone.  e  distr.  de  Leiria.  I|  Pov.  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Tellões,  cone.  d' Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Tra- 
vanca, cone.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Vade,  concelho 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo,  de  Valbom, 
cone.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Valle,  cone.  d' Arcos  de 
VaUe  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  Pov. 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Vil  lar  de  Figos,  cone.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  j|  Sitio  na  freg.  de 
Souto,  cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém .  !| 
Casaes  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João 
da  Ribeira,  cone.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azueira, 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Paio,  de  Farinha  Podre,  c^nc.  de 
Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  Quitéria,  de  Meca,  cone.  d'Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Baleizão,  cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santa  Suzana,  de  Mombeja,  cone.  e  distr. 
de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Alcanede,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Dois  Portos, 
cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Paços,  cone.  de  Sa- 
brosa, distr.  de  Villa  Real. 
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Arroteia  Nova.  Pov.  na  freg.  do  S.  Sebastião, 
de  Vimeiro,  cone.  d* Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Arroteia  Vellia.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  d' As- 
sumpção, cone.  do  Ferreira,  distr.  de  Beja. 

Arroteias.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
d* Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa. 
11  Pov.  na  freg  de  S.  Lourenço,  de  Alhos  Vedros, 
cone.  da  Moita,  distr.  de  Lisboa.  i|  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  de  Boa  Viagem,  e  cone.  da  Moita,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  Várzea,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  j|  Casaes 
na  freg.  da  N.  S.*  da  Purificação,  de  Bucellas, 
cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S."  d'A8sumpçílo,  de  Cazevel,  cone.  e  distr. 
de  Santarém. 

Arrothea.  Pov.  da  freg  de  S.  Miguel,  de  Sa- 
pardos,  cone.  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Arrotheas.  Pov.  da  freguezia  de  S.  Braz,  da 
Romeira,  cone.  e  distr.  de  Santarém. 

Arroto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  As- 
sumes, cone.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Arrouqaellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  S.  João  da  Ribeira,  cone.  de  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém. 

Arroyo  (António  José).  Engenheiro,  inspector 
das  escolas  industriaes  do  norte,  vogal  do  conse- 
lho d*arte  musical,  e  um  dos  mais  devotados  pro- 
pugnadores  do  ensino  artistico.  E'  natural  do 
Porto,  filho  de  José  Francisco  Arroyo  (V.  tsU 
nome)  e  de  D.  Rita  Xavier  Rosola  Arroyo.  IToi 
sempre  estudante  distincto,  tanto  na  Universidade 
como  na  Academia  Polytechnica  do  Porto,  onde 
começou  os  seus  estudos,  sendo  então  já  conside- 
rado um  dos  primeiros  talentos  da  sua  geração. 
Critico  de  vsuor,  os  seus  estudos  criticos,  espe- 
cialmente Soares  dos  líeis  e  Teixeira  Ijopesj  são 
de  grande  merecimento.  António  José  Arrovo, 
como  delegado  technico  industrial,  foi  escolhido 
para  vogal  da  commiss^o  portugueza  na  exposi- 
ção de  Paris,  de  IdOO.  E  condecorado  com  a  Le- 
gião de  Honra. 

Arroyo  (João  Emilio).  Musico  militar.  N.  no 
Porto  em  1831,  f.  a  4  de  dezembro  de  1896.  Era 
irmão  de  José  Francisco  Arroyo  ( V.  este  nome), 
e  começou,  como  elle,  por  ser  musico  militar, 
desde  a  infância,  tocando  flautim.  Depois  de  ter 
adquirido  com  a  pratica  sufficientes  habilitações, 
encorporou-se  na  banda  da  guarda  municipal  do 
Porto,  occupando  os  legares  de  requinta  e  con- 
tra-mestre.  Quando  a  banda  foi  dissolvida  em  1862 
( V.  Arroyo,  José  Francisco),  passou  para  a  tropa 
de  linha,  e  veiu  para  Lisboa  dirigir  a  banda  de 
infantaria  2,  occupando  ao  mesmo  tempo  o  logar 
de  segundo  flauta  na  orchestra  de  S.  Carlos.  Em 
1868  concorreu  com  António  Croner  e  Soromenho 
á  cadeira  de  flauta  no  Conservatório,  mas  ficou 
vencido.  Quando  Croner  adoeceu,  foi  Emilio  Ar- 
royo quem  o  substituiu  na  orchestra  de  S.  Car- 
los, 6  logo  que  este  falleceu,  em  1888,  obteve 
particularmente  do  director  do  Conservatório, 
então  Luiz  Augusto  Palmeirim,  a  nomeação  de 
professor  provisório.  Quatro  annos  depois,  cm  19 
de  novembro  de  1892,  realisou-se  finalmente  con- 
curso publico,  em  que  ficou  vencedor.  Emilio  Ar- 
royo era  musico  pratico  de  grande  mérito.  Exis- 
tiu ainda  outro  irmão,  António  Maria  Arroyo, 
que  foi  violoncelista  e  professor  de  piano  no  Porto, 
onde  nasceu  e  sempre  residiu  até  fallecer,  a  21  de 
dezembro  de  1893.  P>a  muito  considerado  como 
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hábil  e  digno  professor,  embora  uSo  fosse  exeeo- 
tantc  de  grandes  recursos.  Continuas  congestões 
lhe  perturbaram  a  razão  e  o  impossibilitaram  de 
trabalhar,  obrigando- o  a  viver  exignamente.  En 
o  mais  novo  dos  três  irmãos. 

Arroyo  (João  Marcellino).  Doutor  formado  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e  lente 
cathedratico  na  mesma  faculdade.  Ministro  de 
estado,  deputado,  ete.  N.  no  Porto  em  1861.  En 
filho  do  bem  conhecido  e  distincto  compositor  de 
musica,  José  Francisco  Arroyo  { V.  este  nome),  e 
de  D.  Rita  Xavier  Rosola  Arroyo.  Estudante 
distinctissimo,  tanto  no  Porto  como  depois  na 
Universidade,  a  1  de  novembro  de  1884  dooto- 
rou-se  na  faculdade  de  direito,  concorrendo  pooco 
depois  ao  logar  de  substituto  d*uma  C4ideirada 
reierida  faculdade,  sendo  approvado  unaniine- 
mente.  Tem  a  data  de  24  de  dezembro  de  l^ 

o  sen  primeiro  des- 
pacho como  lente 
cathedratico.  Em 
1880,  por  occaúio 
das  festas  do  ter- 
ceiro centenaríode 
Camões,  falon  em 
publicx)  pela  pri- 
meira vez,  no  sano 
com  que  Coimbn 
celebrou  esta  glo- 
riosa data.  Jorna- 
lista distincto,  en- 
trou na  politica, 
sendo  deputado  na 
legislatura  de  18i& 
em  que  represen- 
tou o  circulo  de 
Villa  do  Conde.  A 
sua  estreia  como 
orador  é  citada  co- 
mo umadas^mais  notáveis  e  no  parlamento  nos  alti- 
mos  quarenta  annos.  Facilidade  de  palavra,  tasta 
intelligencia  habituada  ao  estudo,  energia  de  ca- 
racter, tudo  denunciava  n*elle  um  homem  destina- 
da a  distinguir-se  na  tribuna  parlamentar.  Toraon 
depois  parte  em  varias  legislaturas  sendo  eleito 
pelo  Porto,  e  em  1890,  contando  apenas  29  aon» 
de  edade,  foi  chamado  ao  ministério,  presidido 
por  António  Serpa  Pimentel,  que  lhe  coofioa  t 
pasta  da  marinha,  passando  pouco  depois  para  a 
de  instrucção  publica,  ministério  que  então  se 
creou,  e  que  teve  curta  duração.  Entrando  nos  con- 
selhos da  corda  não  surprehendeu  nin^em,  porqae 
muitas  vezes  havia  já  afilrmado  os  direitos  iqael- 
la  clevadisjsima  posição,  pela  soa  reconhecida 
competência.  Em  1900  voltou  de  novo  ao  minis- 
tério, no  gabinete  presidido  pelo  actual  presi- 
dente do  conselho,  o  sr.  Hintze  Ribeiro,  encanv- 
gando-se  da  pastados  negócios  estrangeiros.  O  sr. 
conselheiro  Arroyo  acompanha  sempre  as  ques- 
tões de  administração  especial  e  de  politica  ç^ 
ral  que  se  tem  ventilado.  Estando  nas  fileiras  di 
opposição,  é  um  aguerrido  soldado  prompto  t 
combater  no  posto  mais  arriscado  da  batalha 
A  sua  carreira  publica  tem  sido,  portanto,  das 
mais  brilhantes.  Apezar  da  vida  laboriosa  e  da 
politica  a  que  se  dedicou,  o  sr.  conselheiro  ArroTO 
não  abandonou  nunca  a  arte  musical,  que  cn\ún 
com  verdadeiro  amor,  desde  a  edade  de  U  an- 
nos, como  artista  de  elevado  mérito.  Tem  publi- 
cado: Estudo  sobre  a  successão  Ultimaria,  Coia- 
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bra,  1884,  i  vol.  8.°;  Das  excepções  no  Processo 
CivU  Portugvez,  Porto,  1881,  i  vol.  8.°;  Estudo 
segundo  sobre  a  successão  legitimaria,  Coimbra, 
1885,  I  vol.  8.» 

Arroyo  (José  Diogo).  Doutor  cm  philosopliia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  c  lente  da  cadei- 
ra de  zoologia  na  Academia  Polytechnica  do 
Porto,  sócio  do  Instituto  de  Coimbra,  antigo  de- 
putado, etc.  N.  no  Porto  a  23  de  junho  de  1854. 
E'  filho  de  José  Francisco  AiToyo  ( V.  este  nome). 
e  de  D.  Rita  Xavier  Kosola  Arroyo.  Estudante 
semore  distincto,  tanto  quando  cursou  as  escolas 
do  Porto,  como  na  Universidade,  doutorou-se  cm 
pbilosophia  a  20  de  junho  de  1880,  e  os  seus 
actos  de  licenceado  e  de  capello  ficaram  celebres 
entre  os  mais  notáveis.  E*  um  jornalista  de  rija 
tempera,  um  professor  de  primeira  ordem.  Escre- 
veu: Estudo  sobre  a  cellula  vegetal,  Coimbra,  1880; 
O  reitu)  dos  protistas- Apreciação  da  legitimidade 
doesta  hypothese  na  classificação  dos  seres  organi- 
Hidos,  Porto,  1881.  Este  trabalho  serviu  de  dis- 
sertação do  concurso  á  Academia  Polytechnica  do 
Porto, 

Arroyo  (José  Francisco).  Musico  militar  e  com- 
positor de  musica.  N.  no  Valle  de  Oyarzun,  pc- 
Suena  povoação  na  província  de  Guipuzeoa,  a 
nas  legoas  da  cidade  de  S.  Sebastião,  a  14  de 
janeiro  de  1818;  fal.  no  Porto  a  20  de  setembro 
de  1886.  Era  filho  d*um  musico  militar  vasconço 
cujo  nome  desconhecemos,  e  de  D.  Josepha  Ar- 
royo. Veiu  muito  novo  para  o  Porto,  assentou  praça 
na  banda  d'um  dos  regimentos  ali  aquartelados,  e 
tornou-se  tão  hábil  em  musica,  que  occupou  o  lo- 

gtr  de  clarinete  na  orchestra  do  theatro  de  S.  João. 
edicando-se  apaixonadamente  á  arte  musical, 
escreveu  uma  opera,  intitulada  Bianca  de  Mau- 
leon,  que  se  cantou  em  1846  no  theatro  de  S.  João. 
A  critica  occupou-se  muito  d'esta  opera,  fazendo- 
Ihe  censuras,  mas  elogiando  o  compositor.  Dois 
annos  mais  tarde  concluiu  outra  opera,  que  se 
chamou  Franoesca  Ventiuoglio,  que  não  chegou  a 
cantar-se,  apezar  do  interesse  que  a  imprensa  to- 
mou, e  da  insistência  com  que  aconselhava  que 
ella  fôsse  ouvida.  Em  1849,  José  Fraucisco  Arroyo, 
sendo  mestre  da  banda  da  Guarda  Municipal, 
compoz  uma  marcha  fúnebre  para  ser  executada 
no  préstito  que  acompanhou  os  restos  mortaes  de 
Carlos  Alberto,  quando  foram  conduzidos  ao  na- 
vio de  guerra,  que  os  transportou  á  Itália.  Carlos 
Alberto  era  o  rei  da  Sardenha,  pae  de  Victor  Ma- 
nuel, e  avô  de  sua  magestade  a  rainha  senhora 
D.  Maria  Pia,  que  tendo  perdido  o  throno  nas 
guerras  que  então  assolavam  a  Itália,  se  refugiara 
cm  Portugal,  e  fallecera  no  Porto.  Por  ter  cscri- 

f»to  esta  marcha,  foi  agraciado  pelo  governo  ita- 
iano  com  a  commenda  das  ordens  de  S.  Maurício 
e  S.  Lazaro.  N*esta  época,  também  o  paiz  era  fla- 
gelado por  grandes  agitações  politicas.  O  mare- 
chal Saldanha,  que  em  1847  fizera  recuar  a  revo- 
lução do  Minho  com  o  prestigio  da  sua  espada, 
poz  cm  1851  essa  mesma  espada  ao  serviço  do 
partido  revolucionário,  entrando  triumphante- 
mente  no  Porto,  acclamado  pelo  exercito  e  pelo 
povo.  Por  essa  occasião  compoz  José  Francisco 
Arroyo  um  hymno  triumphal,  que  foi  executado 
no  theatro  de  S.  João  por  todas  as  bandas  mili- 
tares que  estavam  no  Porto,  e  se  reuniram  debaixo 
da  sua  direcção.  Este  hymno  imprimiu-se  em  Lis- 
boa, para  piano  e  canto,  na  lithographia  de 
Canongia  &  C.',  mas  parece  que  sem  o    con- 


sentimento do  autor,  que  protestou  contra  essa 
publicação,  n'um  artigo  que  sahiu  no  Periódico 
dos  pobres,  de  31  de  maio  de  1851.  No  anno  se- 
guinte, 1852,  quando  el-rei  D.  Fernando  foi  ao 
Porto,  também  Arroyo  compoz  uma  cantata  de- 
dicada á  rainha  D.  Maria  II,  a  qual  se  executou 
no  referido  theatro  de  S.  João,  na  presença  d'el- 
rei,  que  o  brindou  com  uma  abotoadura  de  bri- 
lhantes, dirigindo-ihe  palavras  amáveis  e  elogio- 
sas. Em  1855  estabeleceu  na  rua  Formosa  um 
armazém  de  instrumentos  e  objectos  de  musica, 
estabelecimento  que  em  1857  mudou  para  outra 
casa  da  mesma  rua,  e  em  1863  para  a  rua  de  Santo 
António.  No  anno  de  1855  foi  condecorado  com  o 
habito  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição.  Em  1858 
tomou  a  empresa  do  theatro  das  Variedades  au- 
xiliado pelo  fallecido  actor  e  escriptor  José  Maria 
Braz  Martins.  Escreveu  então  musica  para  as  se- 
guintes peças :  O  segredo  do  lio  Vicente,  opereta 
n'um  acto,  de  A.  C.  Lousada;  Recordações  da  guer- 
ra da  Peninsula,  drama  em  5  actos,  de  Braz  Mar- 
tins; S.  Gonçalo  d' Amarante,  drama  em  3  actos  e 
1  prologo.  José  Francisco  Arroyo  foi  sempre  muito 
estimado  e  considerado  pelos  seus  collegas.  Em 
1860,  estando  todos  em  grande  discórdia,  aggre- 
dindo  se  violentamente,  guerreando-se  por  todos 
os  meios  com  o  maior  encarniçamento,  alguns  dos 
mais  importantes  lhe  dirigiram  uma  carta,  exal- 
tando-lhe  as  suas  qualidades,  e  pedindo-lhe  que 
assumisse  a  direcção  da  sociedade  União  mu- 
sical, que  tão  desunida  se  encontrava.  Em  1861 
compoz  um  hymno  consagrado  á  acclamação  dVl- 
rei  1).  Luiz,  o  qual  se  executou  pelas  bandas  reu- 
nidas da  Guarda  Municipal  e  de  infantaria  8, 
durante  a  cerimonia  da  apclamação  que  se  rcali- 
sou  no  Porto,  no  dia  22  de  dezembro  d^aquelle 
anno.  Em  1862  funccionou  no  theatro  de  S.  João 
uma  companhia  dirigida  por  Braz  Martins,  ciuc 
representou  duas  das*  peças,  que  já  tinham  sido 
representadas  nas  Variedades,  as  Recordações  da 
guerra  da  Peninsula  e  O  segredo  do  tio  Vicente,  e 
mais  o  drama  n*um  acto  Os  monges  de  Toledo,  cuja 
musica  foi  também  composição  de  José  Francisco 
Arroyo.  O  considerado  compositor  soffreu  um 
grande  desgosto,  quando  em  principies  de  1862 
subiu  ao  poder  um  ministério  do  partido  histórico, 
presidido  por  Lobo  d' Ávila,  mais  tarde  conde  de 
Valbom.  O  commandante  da  Guarda  Municipal 
do  Porto,  então  nomeado,  o  tenente-coronel  Dou- 
tel  de  Figueiredo  Sarmento,  apenas  tomou  posse, 
tratou  de  dissolver  a  banda  e  demittir  o  seu  chefe, 
o  que  se  effectuou  cm  abril  do  referido  anno,  de- 
clarando-se  officialmente  que  a  razão  d*esta  me- 
dida fora  a  banda  envolver-se  em  politica.  Desde 
essa  época,  Arroyo  abandonou  a  vida  activa  de  mu- 
sico profissional,  dedicando-se  exclusivamente  á 
gerência  do  seu  estabelecimento.  José  Francisco 
Arroyo  era  um  modelo  de  honestidade  e  cons- 
ciência artística.  Caracter  bondoso  e  dedicadís- 
simo a  sua  esposa,  D.  Rita  Xavier  Rosola  Arroyo, 
filha  d'uma  das  famílias  mais  illustres  da  Biscaya, 
d'uma  casa  morgadia,  e  cuidando  extremosamente 
da  educação  dos  seus  três  filhos,  José,  Antó- 
nio e  João  Arroyo  (V.  estes  nomes),  de  que  se  or- 
gulhava, por  ver  a  distincção  com  que  proseguiam 
nos  estudos,  tanto  no  Lyceu,  como  na  Academia 
e  na  Universidade  de  Coimbra.  Arroyo  tocava 
com  perfeição  uns  poucos  de  instrumentos,  mas 
especialmente  a  fiauta  e  o  clarinete  eram  os  seus 
predilectos.  Compoz  muitas  musicas,  passando  por 
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ser  uma  das  suas  melhores  inspirações  a  STmpho- 
nia  (lo  drama  sacro  S.  Gonçalo  (P Amarante,  a  que 
já  nos  referimos.  A  sua  actividade  affirmou-se 
mais  na  musica  sacra.  Além  das  que  temos  apon- 
tado, compoz  mais  as  seguintes  musicas :  Missa 
grande  a  4  vozes  e  grande  orchestra,  1872;  3.* 
missa,  1854 ;  Libera  me,  para  grande  orchcstra, 
1855;  Lauáatc  pueri,  4  vozes,  1872;  Laudate  Do- 
minum,  4  vozes,  coros,  grande  orcbestra,  1872 ; 
Te  Devm,  4  Vozes  e  coros,  1872 ;  Missa  a  3  vozes, 
1873;  Cred^  a  4  vozes,  1873;  2.®  credo  a  4  vozes, 
1873 ;  Te  JJeum,  4  vozes  e  coros,  grande  orches- 
tra,  1873 ;  Missa  a  4  vozes  e  coros,  grande  orchcs- 
tra, 1873,  escripta  expressamente  para  a  inaugu- 
ração da  eçreja  da  Trindade,  do  Porto.  Deixou 
também  muitas  symphonias  para  grande  orches- 
tra,  um  galope  concerto,  A  cagada.  Doze  estudos 
para  flauta,  qne  dizem  sor  trabalho  de  mereci- 
mento, e  o  hymno  da  Regeneração,  dedicado  ao 
fallecido  estadista  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Arroz  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Junceira,  cone  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Arruamento.  A  disposição  das  ruas,  nas  cida- 
des c  villas.  A  acção  de  arruar  as  pessoas  da 
mesma  profissão  cm  ruas  apropriadas  e  designa- 
das. P2m  Portugal  as  noticias  do  arruamento  dos 
officios  alcançam  aos  princípios  do  século  xiv.  No 
anuo  de  1308  mais  de  quinze  tanoeiros  se  quize- 
ram  arruar  em  Lisboa  com  suas  tendas  e  casas. 
Em  1351  a  camará  do  Porto  concedeu  varias  pre- 
rogativas  aos  mestciracs  que  quizessem  vir  morar 
para  a  cidade.  Km  1395  uma  carta  regia,  dirigida 
á  camará  de  Lisboa,  suscitava  o  preceito  ordenado 
pela  de  5  de  junho  de  1351,  para  que  fossem  ar- 
ruados os  mcsteiraes  cada  um  de  seu  mister  em 
suas  ruas.  Segundo  vários  documentos,  o  arrua- 
mento era  estabelecido  por  bom  regimento  e  maior 
formosura  da  cidade,  para  que  os  juizes  dos  offi- 
cios e  os  almotacés  das  execuções  pudessem  mais 
facilmente  fiscalizar  os  artefactos  expostos  á  ven- 
da, e  verificar  se  eram  feitos  como  deviam  a  bem 
da  reputação  dos  artigos  e  dos  interesses  do  povo. 
Um  grande  numero  de  posturas  do  senado  da  ca- 
mará de  Lisboa  prohibiam  que  os  officiaes  mecâ- 
nicos morassem  n^outras  ruas  que  não  fossem  as 
destinadas  a  cada  officio.  Havendo  duvida  sobre 
se  os  officios  podiam  escolher  arruamento,  deter- 
minou-se  pela  Resolução  de  2  de  setembro  de  1669 
que  só  á  camará  isso  pertencia.  Ainda  hoje  a  al- 
gumas ruas  da  capital  se  dá  a  antiga  designação 
dos  officios  arruados;  assim  as  dos  Cordoeiros, 
Correeiros,  Sapateiros,  Douradores,  Ferreiros, 
Pescadores,  Algibebes,  Remolares,  Fanqueiros, 
Retrozeiros,  etc.  Por  muitas  vezes  se  mandaram 
observar  os  arruamentos  o  foi  prohibido  abrir 
lojas  fora  d'elles.  Assim  o  ordenavam  a  Resolução 
de  22  de  abril  de  1709,  o  alvará  de  16  de  dezem- 
bro de  1757  e  o  decreto  de  10  de  setembro  de 
1788 ;  etc.  Não  era  raro  queixarem-se  os  officios 
de  que  no  seu  armamento  não  havia  casas  suffi- 
cicntes  e  que  os  alugueres  eram  excessivos.  Por 
decreto  de  4  de  dezembro  de  1782  foi  ordena- 
do que  os  proprietários  de  casas  nos  arruamen- 
tos de  Lisboa  não  pudessem  escolher  inqui- 
linos senão  d'entro  as  pessoas  das  corpora- 
ções arruadas.  De  todas  estas  questões  se  encon- 
tram muitos  documentos  interessantes  publicados 
pelo  sr.  Freire  de  Oliveira  nos  seus  Elementos 
para  a  historia  do  município  de  Lisboa,  especial- 
mente nos  vol.  I  pag.  291,  vol.  vii  pag.  160,  vol.  ix 
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pag.  288,  vol.  xTi  pag.  331  e  segui otes.  Por  pri- 
vilégios especiaes  havia  algumas  excepções  de 
arruamento,  como,  por  exemplo,  sempre  saeceden 

2uanto  aos  officios  de  armeiro  c  mocdeiro,  que 
esde  o  reinado  de  D.  João  I  gozaram  d^essa 
regalia.  Com  a  extincção  da  Casa  dos  Vink 
e  Quatro,  por  decreto  de  7  de  maio  de  1834,  í^nm 
extinctos  também  os  grémios  dos  diffcrentea  of- 
ficios, caducando  todas  as  disposições  respecti- 
vas e  com  ellas  a  do  arruamento. 

Arruda  (Balthazar  de).  Architccto,  filho  de  Mi- 
guel de  Arruda.  El-rei  D-  Sebastião,  em  1566, 
lhe  fez  merco  do  30^000  réis  annuaes,  por  dois 
annos  somente,  1566  e  1567,  cmquanto  estivesse 
estudando  architectura  fora  do  reino.  Pouco  se 
sabe  mais  a  seu  respeito.  Em  1564  ainda  estun 
em  Lisboa,  porque  n^essa  época  D.  Sebastião  lhe 
confirmou  os  20^000  réis  de  tença,  que  sen  pac 
lhe  deixava  em  testamento.  Os  documentos  re- 
lativos a  estas  duas  mercês  vêem  transcriptos 
no  Diccionario  histórico  e  documental  dos  areki- 
tectos,  engenheiros  e  constructores  portuguezes,  etc; 
coordenado  por  Sousa  Viterbo,  1"  vol.  a  pag.  513- 
Arrada  (Bartholomeu  de  Gamboa  c  Liz,  1. 
barão  de),  rar  do  reino,  por  carta  regia  de  1  de 
setembro  de  1834,  de  que  prestou  juramento  e  to- 
mou posse  na  camará  respectiva,  na  sessão  de  4 
do  referido  mez  e  anno ;  foi  eleito  senador  pelo 
circulo  d'Alemquer  em  1848;  cavalleiro-fidalgo 
da  Casa  Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo  e  commendador  da  mesma  ordem ;  coro- 
nel aggregkdo  ao  regimento  de  milicias  de  Soa- 
re,  em  1807,  e  depois  reformado  ;  capitão-mór  da 
villa  d^Arruda,  e  abastado  proprietário.  Nascea 
em  Arruda  dos  Vinhos  a  10  de  janeiro  de  1778.  e 
fal.  a  26  de  março  de  1870.  Era  filho  de  António 
'iheodoro  de  Gamboa  e  Liz,  cavalleiro-fidaleo 
da  Casa  Real ,  cavalleiro  professo  da  ordem  ac 
Christo,  capitão-mór  d*Arruda,  d*onde  era  natu- 
ral, proprietário  da  quinta  do  Monte  Gudel,  fa- 
miliar do  Santo  Officio,  casado  com  D.  Mana  Rita 
do  Quintal  Souto  Maior,  filha  de  António  Cae- 
tano Kuas  e  de  sua  mulher  D.  Anna  Luiza  Sooto 
Maior.  Casou  em  9  de  setembro  de  1798  com 
sua  prima,  D.  Maria  Joaquina  de  Gamboa  e  Liz, 
filha  de  Domingos  de  Gamboa  e  Liz,  cavalleíro- 
fidalgo  da  Casa  Real ;  cavalleiro  professo  na  o^ 
dem  de  Christo;  desembargador  da  Relação  e 
Casa  do  Porto,  com  o  exercício  de  primeiro  de- 
putado da  Junta  da  Administração  das  Fabricas 
do  Reino  e  obras  das  Aguas  Livres;  antigo  joii 
de  fora  de  Torres  Vedras,  casado  com  D.  Aona 
Rosa  da  Silva.  D'este  matrimonio  houve  seis  fi- 
lhos, distinguindo-se  o  primojzenito,  António  d« 
Gamboa  e  Liz,  que  nascea  a  27  de  junho  de  1799, 
e  foi  par  do  reino,  por  suecessSo  a  seu  pie,  de 

Sue  prestou  juramento  e  tomou  posse  na  camará 
os  pares,  na  sessão  de  25  de  novembro  de  ISTí); 
fidalgo  da  Casa  Real  por  succeasSo  dos  sem 
maiores,  do  conselho  de  sua  magestade,  commen- 
dador da  ordem  de  Christo,  condecorado  com  a 
medalha  das  campanhas  da  Liberdade,  algarícoM 
n.^  5,  por  serviços  civia  prestados  durante  esse 
periodo ;  bacharel  formado  em  direito  pela  Uoi- 
versidade  de  Coimbra ;  antigo  juiz  de  fora  da 
villa  d' Arronches  em  1825;  exerceu  altos  eai^gos 
administrativos,  sendo  sab-prefeito  da  comam 
d'Alemquer  em  1835;  administrador  geial  e  ^ 
vernador  civil  nos  districtos  do  Funchal  e  Lu- 
',  boa,  em  1839  e  1842;  administrador  geral  diÂl- 


ÁRR 


ARR 


fandega  das  Sete  Casas ;  juiz  presidente  da  praça 
dos  leiloes  c  arrematações  judiei aes  no  Deposito 
Publico  da  cidade  de  Lisboa;,  fal.  a  19  de  março 
de  1878,  sendo  juiz  de  direito  aposentado.  O  ti- 
tulo de  barão  foi  concedido  pala  rainha  D.  Ma- 
na II,  cm  sua  vida,  pelo  decreto  de  8,  c  carta  de 
27  d*agosto  de  1845-,  e  de  honras  e  grandezas, 

Sela  mesma  soberana,  em  carta  de  27  de  janeiro 
e  1837.  O  brazSo  consta  do  seguinte :  um  escu- 
do partido  em  pala;  na  primeira  as  armas  dos 
Lizes,  em  campo  de  ouro  sete  bandas  verdes ;  e 
na  segunda  as  armas  dos  Cayados,  cm  campo  ver- 
melho um  elmo  de  prata  entre  um  lobo  de  sua 
c6r  armado  de  ouro,  e  um  cão  de  prata  com  co- 
leira azul;  chefe,  em  campo  de  ouro  trcs  folhas 
de  golfSo  azul.  Os  bens  da  casa  de  Gamboa  e 
liiz,  conhecida  pela  casa  do  capitão-mór  d'Ar- 
ruda,  passaram  a  pessoa  estranha  á  familia,  por 
disposição  testamentária  do  ultimo  herdeiro. 

AiToda  (Bernardo  Ramires  Esqui celf  barão  de). 
Foi  o  1."  visconde  de  Estremoz.  ( V.  este  nome). 

Arrada  (Diogo).  Architecto  do  tempo  d'el-rci 
D.  Manuel.  Era  irmão  d*outro  architecto  chamado 
Francisco  Arruda  (V,  este  nome).  Ha  uma  carta 
d*cl-rei  D.  Manuel,  escripta  em  Almeirim,  com  a 
data  de  29  d'abril  de  1510,  dirigida  a  Diogo  de 
Braga  sobre  a  obra  a  fazer  no  coro  c  sacristia  do 
certo  convento.  Ahi  se  declara  a  vontade  e  ordem 
d*el-rei,  para  que  a  obra  seja  entregue  a  Diogo 
de  Arruda,  indicando  ao  mesmo  tempo  as  dimen- 
sões d*ella  e  outras  particularidades.  Em  1512 
achava-se  em  Safím  também  n^umas  obras ;  nos 
últimos  mezes  d*aquelle  anuo,  e  durante  o  de 
1513  era  mestre  das  obras  do  convento  de  Tho- 
mar.  Em  1514  estava  com  o  irmão,  Francisco  do 
Arruda,  em  Azamor,  onde  foram  para  concertar 
aquella  fortaleza,  devendo  depois  seguir  para 
Mazagão.  D'ali  escreveram  uma  longa  carta  a 
cl- rei,  dando  conta  minuciosa  dos  fornos  que  fi- 
zeram para  cozer  a  cal,  e  da  má  qualidade  a'esta. 
,  Expõem  também  o  estado  das  obras  a  que  proce- 
deram. Em  1519  era  empreiteiro  da  obra  do  cas- 
tello  novo  da  cidade  d*Evora.  P^m  1520  foi  a  Es- 
tremoz visitar  e  examinar  as  obras  do  convento 
novo  de  Santa  Clara.  Em  1521  teve  a  nomeação 
de  m*estre  das  obris  da  comarca  do  Alemtejo,  e 
de  medidor  das  obras  do  reino.  Em  março  de 
1522  exercia  o  mesmo  cargo  na  medição  de  cer- 
tas obras  do  convento  do  Espinheiro,  em  Évora. 
£m  1525  foi  nomeado  mestre  das  obras  dos  novos 
paços  d'Evora,  na  vaga  que  ficara  pelo  falleei- 
mento  de  Martim  Lourenço.  No  mesmo  anno  era 
enviado  á  villa  d^Alfaiates,  para  medir  as  obras 

3ue  se  estavam  ali  executando.  Em  1529  foi  man- 
ado correr  os  legares  d'Africa,  na  companhia  de 
Duarte  Coelho  e  de  outro  engenheiro.  Em  1530 
foi  a  Setúbal  com  Pêro  Vicente,  medir  e  avaliar 
as  obras  que  Gil  Fernandes  ali  executara.  N*a- 
auelle  mesmo  anno,  D.  João  III  também  o  man- 
dou a  Coimbra,  para  examinar  as  obras  do  mos- 
teiro de  Santa  Cruz,  e  dar  sobre  ellas  a  sua  in- 
formarão. Diogo  d*Arruda  pouco  tempo  mais 
poderia  viver,  porque  em  maio  de  1531  foi  no- 
meado seu  irmão  Francisco  d'Arruda,  para  lhe 
sueceder  no  cargo  de  mestre  das  obras  do  paço 
d*Evora  e  medidor  de  todas  as  obras  do  reino. 
D*e8tas  nomeações  e  encargos  existem  documen- 
tos na  Torre  do  Tombo,  que  vêem  transcriptos 
no  Diccionario  dos  Ârchitectos^  etc,  coordenado 
por  Sousa  Viterbo. 
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Arruda  (Dionysio  de).  Era  sobrinho  de  Miguel 
de  Arruda  (V.  este  nome)^  a  quem,  por  sua  morte 
substituiu  no  cargo  de  mestre  d'obras  do  mosteiro 
da  Batalha.  O  alvará  que  o  nomeia,  tem  a  data  de 
25  d^outubro  de  1563. 

Arrada  (Francisco  de).  Architecto,  assim  como 
seu  irmão,  Diogo  Arruda,  (V.  este  nome).  Em 
1510  era  empreiteiro  das  obras  das  muralhas  e 
castellos  de  Moura,  Mourão  e  Portel.  Em  1514 
estava  em  Azamor  com  seu  irmão  Diogo.  Em 
151G  trabalhava  no  baluarte  do  Restello,  de  que 
era  mestre.  Em  1531  era  nomeado  para  exercer 
os  três  cargos  officiaes,  que  o  fallecimento  do 
irmão  deixara  vagos:  mestre  das  obras  da  co- 
marca do  Alemtejo,  dos  paços  d'Evora,  e  medidor 
das  obras.  Em  1532  cra-lne  permittido  fazer-se 
substituir  por  pessoa  habilitada,  quando  não  po- 
ácBêe  ir  directamente  fazer  a  medição.  Em  1533 
foi -lhe  concedida  licença  para  andar  de  mula  ou 
faca  de  sella.  Francisco  Arruda  parece  que  resi- 
dia em  Évora,  pelo  menos  possuia  ali  umas  casas 
em  que  costumava  descançar  e  sua  filha.  Em  30 
de  junho  de  1534,  uma  carta  d'cl-rci  ordenava 
qiie  ninguém  lh'as  tomasse  de  aposentadoria. 
N'aquelle  mesmo  anno,  el-rei  deu-Ihe  16^000 
réis  de  ordenado  por  anno  com  o  carrego  do  la- 
ranjal, orta,  latadas  e  casas  de  meus  paços  de 
Évora.  Por  um  alvará  foz  em  seguida  transferir 
a  merco  a  sua  mulher,  Izabel  Fernandes,  para  a 
gozar  pelo  fallecimento  do  marido.  Por  um  docu- 
mento passado  em  1545,  vê-se  que  Francisco  de 
Arruda  renunciara  ao  encargo  do  laranjal  e  hor- 
ta, continuando,  porém,  a  receber  o  ordenado  de 
IG^OOO  réis,  com  a  condição  de,  por  sua  morte, 
passarem  para  sua  mulher.  Em  1542  foi  Francisco 
d'Arruda  nomeado  visitador  do  cano  da  agua  da 
prata  d'Evora,  para  que  estivesse  bem  corrigido 
e  reparado,  e  não  soffresse  damnifícação.  l'cria 
de  ordenado  101000  réis  as  custas  da  renda  da 
cidade.  N'este  documento  é  qualificado  de  cavai- 
leiro  da  ordem  de  Christo.  Francisco  d'Arruda 
falleceu  a  30  de  novembro  de  1547,  e  um  anno 
depois,  a  7  de  novembro  de  1548,  foi  nomeado 
para  o  substituir  nos  cargos  de  mestre  das  obras 
da  comarca  do  Alemtejo  e  dos  paços  d'Evora, 
Diogo  de  Torralva,  seu  genro.  Os  documentos 
relativos  a  Francisco  d'Arruda,  existem  archiva- 
dos  na  Torre  do  Tombo,  e  vêem  transcriptos  no 
Diccionario  dos  Ârchitectos,  a  que  já  nos  temos 
referido. 

Arruda  (João  de).  Era  mestre  d'obras  do  mos- 
teiro da  Batalha  no  tempo  de  D.  João  II.  Em 
1485  foi  enviado  a  Beja  para,  conjunetamente 
com  outros  officiaes,  avaliar  o  preço  d*umas  ca- 
sas pertencentes  a  Pedro  Godins,  eavalleiro  da 
Casa  Real,  e  que  a  infanta  D,  Beatriz,  sogra 
d^aquelle  monarcha,  desejava  adquirir  para  am- 
pliar o  seu  paço,  que  andava  construindo  junto 
ao  convento  de  N.  S."  da  Conceição. 

Arruda  (Fr.  João  de).  Nasceu  na  villa  de  que 
tomou  o  appellido,  e  fal.  no  convento  de  Villar 
de  Frades,  a  29  de  junho  de  1470.  Foi  educado 
por  um  tio,  prior  da  egreja  parochial  de  N.  S.' 
da  Salvação,  da  mesma  villa  Desde  muito  crean- 
ça,  mostrou  a  vocação  que  tinha  para  as  cerimo- 
nias ecclesiaEtieas,  como  sciencia  da  musica,  para 
regular  o  coro.  Ordenado  de  presbytero,  como 
fosse  venerado  pela  innocencia  dos  costumes,  o  in- 
fante D.  Fernando,  denominado  o  infante  santo, 
filho  d*el-rei  D.  João  I,  o  elegeu  seu  capellão,  e  por 
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conselho  do  mesmo  infante,  foi  mestre  da  capella 
real  de  D.  Affonso  V,  devendo-se  a  elle  a  refonna 
de  muitos  abusos  que  se  tinham  introduzido  nos 
oíRcios  divinos.  D.  Fernando,  quando  em  1.549, 
acompanhou  sua  irmíl,  a  infanta  D.  Izabel,  para 
se  desposar  com  Filippe  o  Bom,  duque  de  Bor- 
gonha, levou- o  em  sua  companhia,  juntamente 
com  o  mestre  João  e  Martim  Lourenço,  bases 
fundamentaes  dos  cónegos  seculares  nVste  reino; 
com  a  convivência  doestes  santos  varões  se  lhe 
despertou  o  desejo  ^de  deixar  o  mundo,  e  íirme 
n^esta  resolução,  quando  voltou  ao  reino,  recebeu 
o  habito  canónico  cm  Villar  de  Frades,  em  cujo 
convento  foi  reitor  e  exerceu  com  assombro  as 
mais  santas  virtudes.  Durante  doze  annos  per 
maneceu  no  convento,  d'onde  sahiu  unicamente 
para,  em  benefício  da  sua  congregação,  ir  a  Roma 
obrigado  pelos  superiores,  jornada  que  fez  a  pé. 
Concluida  a  sua  missão  com  a  cúria  romana,  par- 
tiu para  Veneza,  recolhendo-se  em  Arga,  na  con- 
gregação dos  cónegos  de  S.  Jorge,  onde  apren- 
deu algumas  regras  conducentes  para  a  perK>ição 
do  cauto  ecclesiastico  e  culto  divino.  Voltando  a 
Portugal,  buscou  logo  o  seu  convento  de  Villar 
de  Frades,  onde  se  conservou  até  fallecer.  Escre- 
veu: Tratado  das  Ceremoiiias  EedenasticaSy  e  do 
Canto,  que  se  usa  nos  officios  divinos,  obra  que 
ficou  em  manuscripto. 

Arrada  (Miguel  de).  Architecto.  O  documento 
mais  antigo,  que  se  encontra  a  seu  respeito,  é  a 
carta  de  25  de  junho  de  1533,  que  o  nomeia  mes- 
tre d'obr'is  do  mosteiro  da  Batalha,  pela  renuncia 
que  n*ello  tinha  feito  João  de  Castilho,  a  17  de 
maio  de  1532.  Ainda  não  era  cavalleiro  da  Casa 
Real,  e  el-rei  dá-lhe  apenas  o  titulo  de  pedreiro 
No  anno  de  1533  também  lhe  foi  permittido  o 
privilegio  de  andar  de  mula  ou  faca,  como  tam- 
bém fora  concedido  a  Francisco  de  Arruda.  Em 
1541  Miguel  d' Arruda  foi  visitar  a  fortaleza  de 
Ceuta,  em  companhia  do  celebre  engenheiro  ita- 
liano Benedicto  de  Ravena.  Era  então  governa- 
dor da  fortaleza,  D.  AíFonso  de  Noronha,  que 
mandou  a  D.  João  III  uma  carta  interessantís- 
sima, dando  conta  da  missão  que  elles  desempe- 
nharam, e  relatando  ao  mesmo  tempo  a  aptidão 
de  cada  um.  Dois  annos  depois,  Miguel  d* Arruda 
voltou  a  Ceuta,  na  companhia  de  D.  João  de 
Castro,  que  ia  encarregado  de  examinar  aquella 
praça  e  outras.  Arruda  era  o  technico  da  expedi- 
ção. A  5  de  fevereiro  de  1543  foi  nomeado  mes- 
tre das  obras  de  pedraria  e  alvenaria  dos  paços 
reaes  de  Santarcm,  assim  como  o  era  seu  irmão 
Pedro  d* Arruda,  por  cujo  fallecimento  havia  va- 
gado o  cargo.  Ficou  também  sendo  mestre  dos 
paços  d* Almeirim  e  de  Muge.  Assim  como  Fran- 
cisco d* Arruda,  Miguel  d* Arruda  possuia  casas  em 
Évora,  o  que  faz  suspeitar  que  fossem  parentes. 
A  17  de  maio  do  referido  anuo  de  1543,  D.  João 
III  fez-lhe  mercê  de  que  ninguém  pudesse  to- 
mar de  aposentadoria  as  referidas  casas,  conce- 
dendo-lhe  alóm  doeste  privilegio,  a  tença  de  três 
moios  de  trigo  por  anno.  Foi  Miguel  d* Arruda 
quem  deu  a  traça  para  a  fortaleza  de  Moçambi- 
que, cuja  construcção  D.  João  III  recommendara 
a  D.  João  de  Castro.  A  este  respeito  vem  uma 
referencia,  n*uma  carta  escripta  d* Almeirim  a  8 
de  março  de  1546.  Pela  referencia  d'cl-rei,  vê- se 
que  D.  João  de  Castro  conhecia  muito  de  perto 
Miguel  d'Arruda,  conhecimento  provavelmente 
tomado  em  Ceuta.  Miguel  d* Arruda  diversas  ve- 
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I  zes  foi  ao  norte  d*Afrtca  para  ezamiDar  ts  pra- 
ças de  guerra  portogaezas.  Fi*.  Lniz  de  Soui, 
nos  Annaes  de  João  III,  pag.  429,  chama-lW 
grande  engenheiro'.  Lourenço  i^tonio  Mexia  Gal- 
vão, na  Vida  do  famoso  herot  Luvê  de  Lomtin, 
tratando  do  forte  do  Seinal,  allade  freoneiite- 
mente  a  Miffuel  d*Amida,  que  classifica  de  insi- 
gne em  architectura  militar.  Em  1548  Armdafbi 
nomeado  mestre  das  obras  dos  muros  e  fortale- 
zas, tanto  do  continente  como  do  oltramir,  em 
attenf  ão  á  sua  habilidade  e  experiência,  e  pela 
maneira  como  se  continha  no  regimento,  i^ue  Die 
foi  mandado  passar.  O  ordenado  que  principiaria 
a  vencer  de  janeiro  de  1549  em  deante,  era  de 
80^000  réis  annualmente.  No  referido  anno  de 
1548,  esteve  em  Thomar,  onde  el-rei  o  mandou 
informar-se  com  João  de  Castilho  acerca  das 
obras  do  mosteiro.  Em  1554^  fôram-lhe  coneedi- 
dos  mais  quatro  moios  de  trigo,  além  de  leia  que 
já  recebia  por  padrões  anteriores.  Miguel  de 
Arruda  foi  também  o  architecto  do  convento  de 
SanfAnna,  obra  de  pouco  valor  artístico,  mas 
que  alcançou  grande  fúm&  por  ter  dado  abrigo 
na  sua  egreja  aos  ossos  de  Luiz  de  Camões.  Tam- 
bém foi  egualmente  o  architecto  oa  o  encarregado 
da  obra  dos  paços  de  Enxobregas.  Em  20  d^onta- 
bro  de  1556,  D.  João  III  lhe  fez  o  donativo  annnal, 
em  dia  da  sua  vida,  de  uma  arroba  de  especiarias, 
a  saber :  doze  arráteis  de  canella,  dez  de  cravo, 
e  outros  tantos  de  pimenta.  Miçuel  d' Arrada  hl 
cm  3  de  janeiro  de  1563,  e  a  2d  d*outubro  d'e8te 
anno  foi  nomeado  para  o  substituir  no  cargo  de 
mestre  das  obras  da  Batalha,  seu  sobrinho  Dio- 
nysio  d*Arruda.  No  anno  seguinte  era  nomeado 
para  o  substituir  no  cargo  de  todas  as  obras,  qoe 
se  fizessem  á  custa  da  fazenda  real,  António  Ro- 
drigues. Era  casado  com  Izabel  Mendes,  de  quem 
teve  os  seguintes  filhos :  Margarida,  a  quem  el- 
rei  D.  Sebastião,  em  alvará  de  27  de  maio  de 
1559,  fez  mercê  de  diversos  cargos  em  Baçaim  i 
pessoa  com  quem  ella  viesse  a  casar,  em  atten- 
^ão  aos  serviços  de  seu  pae;  Balthazar,  de  ^ea 
já  se]falou  (V.  Arruda,  BaUhatar  de),  Belchior  « 
António.  Belchior  d'Arruda  foi  nomeado,  por  carta 
de  20  d^abril  de  1564,  nos  cargos  de  foitor,  ai- 
caide-mór,  provedor  dos  defuntos  e  vedor  dai 
obras  da  fortaleza  de  Baçaim.  Os  documentei  re* 
la  ti  vos  a  Miguel  d*  Arruda,  que  existem  na  Torre 
do  Tombo,  vêem  transcriptos  no  Diccionario  dm 
Ârchitectos,  etc  já  por  diversas  vezes  citado. 

Arrada  (Pedro  de).  Era  irmão  de  Miguel  d* A^ 
ruda  (V.  este  nome).  O  único  documento,  de  que  o 
Diccionario  dos  ArchitectoSj  etc,  nos  dá  noticia  a 
pag  74  do  I  vol.,  é  a  carta  de  11  de  novembro  de 
1526,  em  que  elle  foi  nomeado  mestre  das  obrai 
de  pedraria  e  alvenaria  dos  paços  de  Santarém- 
Succedeu  a  Pedro  Nunes,  por  cujo  faileeineote 
vagou  o  officio.  O  documento  official  denomisa-o 
pedreiro.  Pedro  Arruda  devia  ter  fiiUecidoes 
l.'>43,  porque  n*este  anno  foi  nomeado  para  o  sobe- 
tituir  seu  irmão  Miguel  d' Arruda. 

Arrada  (Casaes  da).  Na  free.  de  N.  S.'de 
Aboboris,  de  Amoreira,  cone  d^Obidos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Lucas,  de  Frviria, 
cone.  du  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Qnia- 
ta  na  freg.  da  Sé,  cone  de  Lamego,  distr.  de  Vites* 

Arrada  doa  Pisões.  Pov.  e  freg.  de  &  Gre^ 
riO;  da  prov.  da  Extremadura,  cone  de  Rio  Maior 
com.  e  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  S16 
hab.  e  62  fog.  A  pov.  dista  9  k.  da  sede  do  eooe- 
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O  parocho,  vigário,  era  apresentado  pela  coroa 
pelo  tri  mnal  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens. 
Tinfam  de  rendimento  120^000  réis. 

Armda  dos  Vinhos.  Villa  da  prov.  da  Extre- 
'  madura,  sede  de  cone,  com.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  e  patriarc.  de  Lisboa.  Pertence  á  1.* 
div.  mil.,  2."  brigada,  grande  circamscripyão  mil. 
do  Centro,  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 
D.*  5,  com  a  sede  em  Lisboa.  Circulo  eleitoral  u.<» 
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15,  que  abranee  o  1.°  e  2.°  bairro  de  Lisboa  e  os 
concelhos  d*Alemquer,  Azambuja,  Loures,  Cada- 
val, Villa  Franca  e  Arruda  dos  Vinhos.  Tem  uma 
8Ó  freg.,  N.  S.*  da  Salvação.  O  cone.  compreheude 
4  freg.  com  5:515  bab  ,  sendo  2:906  do  sexo  masc 
e  2:609  do  fem.  São  as  seguintes :  Arranho, 
S.  Lourenço,  com  1:443  hab.:  766  do  sexo  masc. 
e  677  do  fem.;  N.  S.«  da  Salvação,  2:287  hab.: 
1:211  do  sexo  masc.  e  1.076  do  fem.;  Cardosas, 
8.  Miguel,  733  hab.:  372  do  sexo  masc. 
e  361  do  fem.;  S.  Thiago  dos  Velhos, 
1:052  hab.:  557  do  sexo  masc.  e  495  do 
fem.  O  antigo  concelho  tinha  mais  as 
freguesias  que  hoje  compõem  o  conce- 
lho de  Sobral  de  Monte  Agraço,  e  são 
as  de  Sobral,  S.^o  Quintino  e  Sapata- 
ria. Tem  Misericórdia,  hospital,  esta- 
ção telegrapho -postal  que  permuta 
malas  com  a  R.  A.  do  Norte  na  esta- 
ção do  caminho  de  ferro  em  Alhan- 
dra, a  qual  dista  10  k.  doesta  villa, 
havendo  diligencia  para  transporte  de 
passageiros  áquella  estação  e  vice 
vcrsa,^  duas  vezes  por  dia.  A  estação 
de  Dois  Portos  na  linha  férrea  de  Ges- 
to dista  14,5  k.  DisU  12  k.  de  Vill^ 
Franca  de  Xira,  sede  da  comarca.  £ 
a  villa  atravessada  pela  estrada  dis- 
trictal  n.<*  143  de  Alhandra  a  Torres 
Vedras,  vindo  entroncar  próximo  de 
Arruda  as  districtaes  n.^  146  que  con- 
duz a  Villa  Franca,  n.°  145  (em  cons- 
tracção)  queVonduz  ao  Carregado,  estradado  ser- 
ventia (também  em  construcção)  que  vae  entron- 
car com  a  estrada  real  n.°  60,  de  Lisboa  ás  Caldas 
da  Rainha,  pondo  esta  villa  em  communicação  com 
as  duas  freg.*  do  cone.  Arranho  o  S.  Thiago  dos  .Ve- 
lhos e  com  a  villa  de  Bucellas.  A  freguezia  das 
Cardosas  vae  ter  também  uma  estrada  de  ser- 


ventia para  a  districtal  n."  146,  tondose  jÃ  dado 
começo  ás  expropriações,  e  âcando  assim  aquella 
freg.  em  communicação  com  a  sede  do  cone.  e  da 
com.  Estas  estradas  pertencem  á  6.*  secção  de 
conservação  da  2.*  direcção  d^obras  publicas  do 
distr.  de  Lisboa.  A  estação  telegrapho- postal  tem 
serviço  de  emissão  e  pagamento  de  vales,  co- 
brança de  recibos  e  serviço  de  encommendas  pos- 
tacs.  Ha  n*esta  villa  agentes  dos  bancos  Crédit 
Franco  PortugaU  e  Economia  Portugueza,  e  das 
companhias  de  seguroè  Reformadora,  Previdência, 
Internacional,  Tagua  e  Probidade.  Tem  um  me- 
dico de  partido  muuicipal,  pharmacia,  e  um  notá- 
rio. Possue  bibliotheca  publica,  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  um  pequeno  mas  muito  elegante 
theatro,  hotéis,  e  PhHarmonica  doa  bombeiros  vo- 
luntários. Está  esta  villa  situada  a  uns  40  k.  ao 
N.  de  Lisboa,  entre  as  povoações  de  Alhandra  e 
Sobral,  n*uma  baixa  rodeada  de  montes  e  serras 
de  considerável  elevação,  o  que  torna  o  seu  clima 
bastante  variável,  sentindo- se  aqui  muito  os  ri- 
gores das  estações.  Comtudo  é  bastante  saudável 
e  tanto  que,  grassando  a  peste  em  Lisboa,  para 
aqui  foi  transferida  a  Casa  da  Supplicação,  ha- 
vendo ainda  hcje  um  sitio  denominado  Alto  da 
forca,  onde  n*csse  tempo  esteve  levantado  este 
patibulo.  As  serras  que  ficam  ao  sul  e  oeste  da 
villa  faziam  parte  das  celebres  linhas  de  Torres 
Vedras,  1.*  linha  de  defeza  de  Lisboa,  organisada 
por  lord  Wellington  e  que  teve  começo  nos  fins 
do  anno  de  1809,  linhas  que  principiavam  na  mar- 
gem direita  do  Tejo,  junto  a  Alhandra,  e  se  pro- 
longavam por  sete  léguas  até  ao  oceano,  na  foz 
do  rio  Sizandro.  Ainda  hoje  se  encontram  vestí- 
gios d*essas  importantes  fortificações,  ante  as 
cjuaes  teve  de  curvar-se  o  famoso  cabo  de  guerra 
aos  exércitos  napoleónicos,  o  marechal  Masscna, 
que,  apezar  do  seu  numeroso  e  aguerrido  exercito, 
se  declarou  impotente  para  as  investir.  Os  redu- 


Entrada  da  vllIa  pelo  Itdo  de  Alhindra 

ctos  mais  próximos  d*esta*'villa  eram'o  de  S.  Se- 
bastião, que  aiuda>m  18Í4  estava  artilhado  com 
3  peças  de  calibre  j9,  1  de  12^e  4  canhoneiras,  e 
i  da  Carvalha  com  2  peças  de  9  e  4  canhoneiras,  o 
I  o  do  Moinho  do  Céo  com  2  peças  de  12.  Em  1818 
I  todo  o  material  e  artilharia,  tanto  doesta  1.*  co- 
I  mo  da  2.*  linha,  foi  retirado  para  o  arsenal  do 
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exercito.  Juato  á  vilia  correm  dois  rios  que  as  - 
aguas  fluviaes  engrossam  extraordinariamente  no 
inverno,  ficando  no  verão  apenas  alguns  pegos.  O 
maior,  chamado  Rio  Grande,  vem  de  NO,  banha  a  . 
vilIa  pelo  N,  onde  é  atravessado  pela  estrada  dis-  ; 
trictal  n.*^  143,  por  meio  de  uma^  boa  ponte,  e,  di-  j 
rigindo-se  para  NE,vae  lançar-se  no  Tejo  proxi-  . 
mo  da  ponte  da  Couraça,  junto  ao  Carregado.  O  { 
outro  nasce  a  pouco  mais  de  3  kilometros  da  vil-  j 
la,  no  sitio  de  Villa  Nova,  corre  junto  á  mesma 

Selo  lado  oriental,  e  ahi  toma  o  nome  de  rio  da  ' 
iarroca,  por  correr  n'um  sitio  assim  designado. 
Vae  desaguar  no  primeiro  u'um  local  muito  pitto- 
resco  próximo  da  villa,  chamado  a  Pipa^  onde  ha 
sobre  aquelle,  a  montante  da  confluência,  uma 
pequena  ponte  só  para  peões.  A  corrente  do  pri- 
meiro d'estes  rios,  quer  a  montante  quer  a  jusante 


Ediflcio  da  cam&ra  municipal 

da  confluência  do  segundo,  é  aproveitada  como 
força  motriz  por  muitas  azenhas  espalhadas  pe- 
las suas  margens.  Além  da  população  da  villa, 
tem  a  freguezia  de  Arruda  uma  importante  po- 
pulação rural,  dispersa  por  muitos  legares  como 
são  os  da  Matta,  Carrasqueiro,  Fonte  Nova,  Ado- 
barriga.  Quinta  da  Serra,  etc,  e  por  innumeros 
casaes  o  quintas  importantes,  tacs  como  a  de 
S.  João,  Mattos,  Tojeira,  Moita,  D.  Dulce,  Pé  do 
Monte,  Venga,  Capcllã,  S.  Sebastião,  Paraizo, 
S.  Pedro,  Mont' Aragão,  Bataca,  etc.  O  solo,  se 
não  é  dos  mais  férteis  para  a  cultura  cerealifera, 
é  comtudo  muito  próprio  para  a  vinha,  que  é 
aliiis  o  mais  importante  ramo  agrícola  d'esta  re- 
gião, sobrelevando  muito  a  qualidade  á  quanti- 
dade, pois  que,  se  as  vinhas  não  attingcra  as 
grandes  producçôes  que  se  notam  n^outros  centros 
vitícolas,  o  vinho  é  dos  mais  apreciados  e  procu- 
rados pelas  suas  qualidades  de  cor  e  graduação 
alcoólica,  sendo  óptimo  não  só  para  cousumo  di- 
recto, mas  também  para  lotíição.  Exporta  Ar- 
ruda, além  d*isso,  muita  uva  e  outros  fructos,  de 
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3ue  também  é  muito  abundante,  para  os  merca- 
os  do  paiz  e  para  Inglaterra,  An-ica  e  Brazil.  Â 
antiguidade  da  villa  de  ^rruda  não  p<3de  com 
exactidão  determinar-se.  £  sem  duvida  das  po- 
voações mais  antigas  do  paiz  e  remonta  taWex 
á  dominação  romana,  visto  que  se  teem  encon- 
trado túmulos,  moedas  e  restos  de  edificaçôei, 
bem  como  productos  de  cerâmica,  sem  duvida  de 
origem  romana.  A  sua  existência  do  período  de 
declinação  do  domínio  árabe  na  peniosnla  de- 
monstram-n^a  diversos  factos  históricos.  Assim 
D.  AffoDso  Henriques,  cuja  dignidade  real  já  fòn 
reconhecida  por  Affonso  Vil,  em  1143,  pelo  tra- 
tado de  Zamora,  mas  cuja  inteira  independeadi 
da  coroa  leoneza  só  mais  tarde  em  1 179  seria  reco- 
nhecida pela  bulia  de  Alexandre  III,  dooa  com- 
tudo em  1172  o  castello  da  villa  de  Arradi  á  or- 
dem de  Santiago,  doação  que,  a  ter-se  tomtdo 
effectiva,  o  que  é  duvidoso,  por  ser  mais  tarde 
renovada  por  D.  Sancho  I  sem  allusão  4  primeira, 
seria  o  único  vestígio  da  exiitencia,  por  esse 
tempo,  em  Portugal,  da  nova  ordem,  poacoaotes 
fundada  em  Leão,  e  que  só  mais  tarde,  no  reinado 
de  D.  Diniz,  se  nacionalisaria,  elegendo d*ahi em 
diante  os  seus  mestres,  sem  dependência  dos  de 
Uclcs.  A  nova  doação  de  Arruda  aos  freires  de 
Santiago  por  D.  Sancho  I,  feita  sem  duvida  pelo 
mesmo  tempo  que  as  de  Alcácer,  Palmella  e  Al- 
mada, deve  ter  sido  anterior  ás  invasões  de  Va- 
cub  Al-Manssor  em  1190  e  1191,  porque,  depois 
doestas,  foram  jts  duas  ultimas  praças,  não  doadas 
á  ordem,  mas  reoccupadas  por  ella,  não  o  sendo 
logo  também  novamente  a  do  Alcácer,  por  isso 
({uo  Yacub,  ao  retirar  para  o  Andaloz,  a  deiíoa 
bem  fortificada  e  guarnecida,  como  que  servindo 
de  scntinella  ao  território  por  ellc  de  novo  coUo- 
cado  sobre  o  dominio  scrracono,  e  que  era  quasi 
todo  o  Alemtejo  e  Algarve.  Pinho  Leal,  na  sua 
obra  Portugal  Antigo  t  Moderno^  fixa  a  data  da 
doação  de  D.  Sancho  I  no  anno  de  1186,  o  qae 
connrma  o  que  deixamos  dito.  Em  lelaçãoi  doa- 
ção feita  por  D  Affonso  Henriques  em  1172  e  que 
talvez  se  não  tornasse  effcctiva,  diremos  ainda 
segundo  aíTirma  Alexandre  Herculano  na  saa  HU- 
toria  de  Portugal,  tomo  2.<»  pag.  15  da  3.*  edição, 
consta  cila  de  documento  archivado  na  Torre  do 
Tombo  (Mac.  12  de  For.  A  n.»  3,  f.  76).  E  por 
alguns  autores  dizerem  que  a  ordem  de  Santiago 
fora  fundada  em  Leão  em  1175,  três  annos  depois 
da  dita  doação,  não  se  julgue  isso  anachronismo, 
pois  o  certo  é  que  cila  já  ali  existia  antes,  e  ape- 
nas n*es8e  anno,  a  instancias  do  mestre  da  mesma 
ordem,  D.  Pedro  Fernandes,  ella  foi  confirmada 
por  bulia  de  Alexandre  III,  de  5  de  julho  de  1175. 
Compunha-se  a  referida  ordem  de  freires  leigos 
e  freires  clérigos,  estes  com  voto  de  castidade  c 
aquelles  com  voto  de  fidelidade  conjugal.  Sendo 
as  ordens  monastico-militares  o  principal  ele- 
mento de  defeza  a  cuja  guarda  se  confiavam  os 
territórios  e  praças  fortes  que  os  nossos  primei- 
ros monarchas  iam  conquistando  aos  serracenos. 
os  freires  de  Santiago,  como  oa  das  outras  ordens, 
constituíam  um  exercito  sempre  em  pédegncna 
e  prompto  a  entrar  em  campanha  á  primeira  voi. 
De  andarem  sempre  em  combate  resultou  pron- 
velmente  a  necessidade  de  viverem  também  eo 
communidade  as  mtdheres  de  oMgaçãú  dos  cavai- 
Iciros  leigos  de  Santiago,  c  mo  eífectivaroente 
viveram,  recebendo  a  sua  primeira  superiora,  D. 
Sancha  Martins,  o  titulo  de  commendadeira  qoi- 
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vein  a  gcneralisar-sc  a  todas  as  freiras  de  San- 
tiago, geralmente  conhecidas  por  commendadeiraa 
de  Santos,  pela  sua  residência  em  Santos-o-Ve- 
Iho  e  depois  em  Santos- o-Novo.  A  egreja  de  San- 
tos-o-Velho  foi  edifidada  por  D.  Anbnso  Henri- 
aueSy  logo  depois  de  1147,  e  doada  aos  freires  de 
Santiago;  o  mosteiro,  porém,  só  mais  tarde  foi 
construído  por  D.  Sancho  I  que  também  o  doou 
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abordem,  em  fevereiro  de  1174.  (Collecç.  especial 
Gav.  28,  m.  9).  Vô-se  portanto  que  somente  de- 
pois d*esse  anno,  ali  poderiam  ter  residência  as 
commendadeiraa  de  Santos.  Até  entSo,  pelo  menos 
a  sua  residência  foi  em  um  mosteiro  existente 
muito  próximo  da  villa  d'Arruda,  n'um  sitio  de- 
nominado Villar,  como  se  prova  por  alguns  docu- 
mentos que  existiam  no  cartório  das  referidas 
commendadeiras.  D*entre  elles  citaremos  uma  cs- 
criptura  feita  em  Cczimbra,  em  mar- 
co de  1255,  em  que  o  mestre  D.  Paio 
reres  Corrfia  e  D.  Gonçalo  Peres,  colti- 
mendador  de  Mertola,  dizem:  damos  e 
outorgamos  a  vós  Estevam  Mendes 
nosso  freire  aqiiel  campo,  que  nós  are- 
mos na  Arruda,  que  é  chamado  o  Vil- 
lar^  em  qtte  soião  a  morar  as  freiras. 
Foi  pois  em  Arruda  o  primeiro  reco- 
lhimento das  commendadeiras  de  San- 
tiago, d'onde  depois  foram  para  San- 
tos-o- Velho,  e  ahi  se  conservaram, 
até  ao  reinado  de  D.  João  II  em  que 
passaram  para  o  convento  de  Santos- 
o-Novo,  mandado  edificar  por  este 
monarcha.  Por  morte  do  ultimo  mes- 
tre da  ordem,  D.  Jorge,  duque  de 
Coimbra,  filho  natural  de  D.  JoSo  11, 
foi  o  mestrado  unido  á  coriza  na  pes- 
soa de  D.  João  III  e  seus  successores 
por  breve  do  papa  Júlio,  III  expedido 
cm   1551.  Annos  depois  fora  nomeado 

£rimeiro  duque  d*Aveiro  D.  João  de 
encastre,  filno  do  referido  D.  Jorge  e  neto,  por- 
tanto, de  D.  João  II.  A'  casa  dos  duques  d'A- 
veiro  ficou  pertencendo  a  commenda  e  a  alcaida- 
ria-mór  da  villa  de  Arruda  que  era,  como  vimos, 
do  mestrado  de  Santiago,  o  provavelmente  n'essa 
casa  se  conservou  até  ú  execução  do  ultimo  duque 
de  Aveiro,  José  Mascarenhas,  condemnado  pelo 


attentado  de  3  de  setembro  de  1758  contra  D.  Jo- 
sé I.  E*crença  popular  que  n'esta  villa  existiu  um 
palácio  dos  duques  de  Aveiro,  e  prctende-sc  que 
são  restos  d'esse  antigo  palácio  um  velho  edificio 
denominado  o ^^aço,  e  terrenos  adjacentes,  onde  se 
edificou  a  actual  escola  do  sexo  masculino;  cro- 
mos, porém,  que  tal  edifício  nunca  foi  mais  que 
um  celleiro,  onde  eram  recolhidos  os  foros  da 
commenda.  Como  é  assumpto  que  se 
relaciona  com  a  ordem  de  Santiago, 
referir-nos-hemos  aqui  ao  brazãó 
d*armas  da  villa  de  Arruda.  Aponta- 
se  geralmente  como  brazão  dVsta  vil- 
la, e  vê-se  gravado  ou  descripto  em 
varias  obras,  verdade  seja  que  to- 
das modernas,  e  até  ultimamente  na 
edição  da  Historia  de  Portugal  do 
M.  Pinheiío  Chagas,  em  publicação, 
um  escudo  branco  tendo  ao  centro 
uma  espada  de  Santiago  com  uma 
concha  de  peregrino  ao  meio,  e  por 
timbro  uma  coroa  de  barão.  Não 
consta,  porém,  que  tal  escudo  tenha 
a  garantir-lhe  a  authenticidade  al- 
gum documento  ou  monumento  anti- 
go e  parece  ter  sido  phantasia  natu- 
ralmente originada  no  facto  de  haver 
esta  villa  pertencido  ao  mestrado  de 
Santiago.  O  verdadeiro  brazão  julga- 
se  ter  sido  um  castcllo  contendo  um 
escudo  com  as  quinas  e  trcs  videi* 
ras,  uma  na  parte  superior  da  torre  e  uma  de 
cada  um  dos  lados  d'ella.  E*  este  pelo  menos  o 
emblema  que  existe  cm  um  sino  coUocado  na 
parte  superior  da  casa  da  camará,  junto  á  ins- 
cripção  seguinte  :  Mandaram  fazer  este  sino  (se- 
gue um  nome  illegivcl)  ./míz  dejóra  em  esta  villa 
de  Arruda  e  Bui  Carvalho  e  Martim  Fernandes 
vereadores  em  156Í.  E*  este  sem  duvida  um  ele- 
mento muito  elucidativo  do  assumpto  e  que  por 
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desconhecido  aqui  reproduzimos,  lastimando  quo 
não  haja  para  corroborar  a^suaopinião  algum  auti- 
go  estandarte  do  município  ou  qualquer  documento 
escripto  no  archivpda  camara,'o  que  aliás  não  de- 
ve admirar,  sabendo-se  que  Arruda  muito  softVeu 
com  as  invasões  uapoleonicas  do  principio  do  sé- 
culo passado.  O  municipio  de  Arruda  é  um  dos 
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mais  antigos  do  paiz,  tendo  recebido  o  seu  pri- 
meiro foral  de  D.  Affouso  Henriques  em  1160. 
D.  Manuel  lhe  deu  novo  foral  em  15  de  janeiro 
de  1517,  gozando  sempre  esta  villa  os  foros  mu- 
nicipacs  até  1887,  em  que  o  miuisterio  progres- 
sista, presidido  peio  conselheiro  José  Luciano  de 
Castro,  transferiu  a  sedo  do  concelho  para  o  So- 
bral de  Monte  Agraço,  o  que  occasionou  grandes 
rivalidades  entre  as  duas  povoações.  £m  1890  e 
em  virtude  d*essas  rivalidades,  o  ministério  re- 
generador, presidido  pelo  fallecido  conselheiro 
Antouio  de  Serpa  Pimentel,  constituiu  dois  no- 
vos concelhos  com  as  freguezias  do  antigo  muui- 
cipio  de  Arruda,  ficando  o  novo  concelho  d*esta 
villa  com  as  freguezias  de  Arruda,  Arranho,  Car- 
dosas,  S-  Thiago  e  Sapataria,  e  o  do  Sobral  com 
as  de  Sobral  e  S.t«  Quintino.  Pela  reforma  admi- 
nistrativa decretada  em  1895  pelo  conselheiro 
João  Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco,  mi- 
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nistro  do  reino  Jnajnova  situação  regeneradora,  ! 
foram  supprimidos  os  dois  novos  concelhos  con- 
juctamente  com  muitos  outros  do  paiz,  sendo  res-  , 
taurados  em  1897  pelo  ministério  progressista  que  ; 
lhe  succedeu,  com  a  divisilo  que  teem  actual- 
mente, isto  é,  passando  a  freguezia  da  Sapataria  | 
para  o  concelho  do  Sobral.  Conforme  já  fica  dito  '• 
ha  n'esta  villa  uma  só  freguezia,  cuja  invocação  foi 
primitivamente  de  Santa  Maria  de  Arruda,  pas- 
sando depois  para  a  que  actualmente  tem  de  N. 
S."  da  Salvação.  Foi  do  padroado  real,  tendo  os 
priores  de  S.  Vicente  o  direito  de  apresentação, 
pelo    que   nomeavam    um    cónego   da    sua  cor- 
poração com  o  predicamento  de  reitor  e  mais 
tarde  de  prior.  Havia  n'csta  egreja  uma  colle- 
giada  respeitável   pela  solemnidade  e  devoção 
com  que  exercia  as  funcções  do  culto.  Compunna- 
se  de  sete  beneficiados,  numero  que  no  século  xiii 
foi  reduzido  a  seis  que  conservou  até  ser  extincta.  i 
O  culto  da  Senhora  da  Salvação  esttl  hoje  a  car-  , 
go  de  uma  irmandade,  a  qual  celebra,  no  dia  15 
de  (igosto  de  cada  anno,  a  festa  da  sua  padroeira  , 
com   esplendor  nada  vulgar,  convidando  os  me- 
lhores oradores,  cantores,  músicos  e  armadores  de 
Lisboa,  pelo  que  esta  festividade  é  sempre  muito 
concorrida,  sendo  considerada  uma  das  melhores 
fora  da  capital.  A  irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Salvação  é  de  remotíssima  data,  como  se  ve  do 
proemio  que  antecede  o  seu  actual  compromisso 
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que  diz  ser  ella  quasi  coeva  da  fundação  da  mo- 
narchia.  A  destruição  dos  seus  archivos,  por  occt- 
sião  das  invasões  francezas,  não  nos  permitte  ao 
certo  averiguar  essa  data.  A  provisão  que  confir- 
ma o  referido  compromisso  é  expedida  em  nome 
de  D.  Pedro  IV,  no  tempo  da  regência  presidida 
pela  infanta  D.  Izabel  Maria  que  governou  o  reino 
por  morte  de  D.  João  VI,  e  tem  a  data  de  8  de 
maio,  de  182G,  quando  ainda  não  era  conhecida  t 
abdicação  da  coroa  portugueza  feita  pelo  impe- 
rador seis  dias  antes,  no  Brazil,  a  favor  de  lu 
filha  D.  Maria  da  Gloria,  depois  D.  Maria  II.  En- 
tre os  titules  que  ennobrecem  eata  irmandade 
contam- se  dois  breves  do  papa  Pio  VI  expedidos 
em  1775,  ultimo  anno  do  seu  pontificado,  conce- 
dendo varias  indulgências  aos  irmãos.  Foi  sem- 
pre fervorosa  a  devoção  pela  imagem  da  Virgem 
padroeira  da  villa,  primitivamente  venerada  com 
o  titulo  de  Santa  Maria  d' Arruda  e  mais  tarde, 
depois  da  reedificação  da  egreja  em 
1531,  com  ode  N.  S."  da  Salvação  que 
tem  actualmente.  A  imagem  carece 
ter  sido  renovada  qaando  o  foi  tam- 
bém a  egreja,  julgando-se  ser  d*e8M 
época  o  rosto  da  Virgem  e  do  Meni- 
no Jesus,  e  devendo  ser  muito  mais 
antigo  todo  o  resto  da  primitiva  es- 
culptura,  attenta  a  sua  grande  imper- 
feição que  obrigou  a  cobril-a  de  ves- 
tidos, sendo  ella  de  esculptura  inteira 
e  assentada.  Uma  antiga  crença  po- 
pular vem  corroborar  a  antiguidade 
da  referida  imagem  e  do  culto  arden- 
te que  já  em  remotíssimas  eras  lhe 
tributavam.  Consistia  esaa  crença  em 
que  a  imagem  fora  escondida  pelos 
christãos  no  tempo  da  invasão  sarra- 
cena em  um  sitio  ainda  hoje  chamado 
Antas^  conservando-Ihe  ahi  o  culto  pe- 
lo que  os  três  únicos  fornos,  feitos 
com  pedra  d^eases  sitios,  aue  coj^am 
todo  o  pão  para  os  habitantes  da 
villa  e  arredores,  uma  vez  aquecidos  não  ne- 
cessitavam de  o  ser  por  muito  tempo,  perden- 
do a  'pedra  essa  virtude  quando  transportada 
para  fora  d'aquclle  sitio.  D*esta  crença  fala  Ma- 
nuel de  Faria  e  Sousa  no  sen  Epitomt  deu  Hitio- 
rias  Pífrtu^neza^,  parte  4.",  cap.  17,  foi.  408,  onde 
diz :  En  el  contorno  de  la  villa  de  Arruda  iKff  lOM 
piedra^  de  que  hazem  los  homos  tU9  nufroaúru^ 
y  tiene  tal  calidad,  que  caUentaTuiose  mma  «esmo- 
deradameiite  sirve  doê  diaê,  y  está  eosiemdo  fMa 
continuamente :  cozas,  de  menos  humedad,  cssês 
galinas,  aia  calentar-se^  las  assa  y  deseea:  Uwia 
fuera  de  aquella  tiera  esta  piedra,  no  tieme  OfaflUa 
virtud,  A  egreja  actual  foi  reedificada,  como  dis- 
semos, do  1528  a  1531,  havendo  poucot  YCttipM 
da  primitiva  construcção  sem  duvida  antifluaii- 
ma.  E*  de  architectura  gothica  já  deturpau  por 
varias  modificações  sem  respeito  pela  aite  nm 
pelo  estylo,  como  succede  quási  sempre  em  obfts 
ordenadas  sem  o  critério  artístico.  O  coqwda 
egreja  occupa  um  extenso  par  ai  lelogrammo  re- 
ctângulo e  é  dividido  em  trea  uaves,  por  meio  de 
columnas,  que  sustentam  arcadas  semi-circulares, 
sobre  as  quaes  assenta  o  tecto.  A  nave  central  é 
muito  mais  larga  que  as  lateraea,  e  tem  do  topo 
o  grande  arco  do  cruzeiro  que  dá  ingresso  para 
a  capei  la- mor,  dedicada  á  padroeira,  cujo  fundo, 
machincta  e  recinto  cm  que  cata  se  acha,  e  qae 
fica  sobranceiro  ao  altar-mór,  tudo  é  obra  de  pri- 
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a  talha  dourada,  cm  alto  relevo,  de  tSo 
le  valor  artístico  que,  apezar  de  muito  dcte- 
la  pelo  tempo,  é  admiração  de  quantos  a 
nam,  e  bem  merecia  que  o  governo,  como 
primorosa  da  arte  nacional  digna  de  con- 
r-se,  a  mandasse  reparar,  pois 
resa  muito  fora  dos  recursos  do 
junta  de  parochia  ou  de  uma  ir- 
ido.  A  cada  um  dos  lados  do 
e  arco  da  capella-mór,  ba  ou- 
mais  pequenos,  corresponden- 
I   oaves  lateraes,  que   dâo  en- 

para  duas  pequenas  capellas, 
n  e  outro  lado  da  principal, 
unicando  com  ella  por  duas 
t   fronteiras,  depois   das   quaes 

08  dcffraus  para  o  altar-mór. 
>aizo  00  recinto  da  machincta 
le  está  a  imagem  da  Seubora  da 
^So  e  por  detraz  do  altar-mór, 
ma  sacristia  privativa  da  ir- 
inde.  A  sacristia  própria  da  egre- 
istitue  um  corpo  separado  que 
anica  com  o  templo  por  um  pe- 

corredor,  o  aual  tem  uma  uma 

para  a  capella  lateral  do  lado 
^angelho  e  outra  para  uma  ca- 
que  foi  da  Ordem  Terceira  de 
mcisco  e  boje  é  do  Santissimo.  Tem  a  cgre- 
i  altares,  todos  do  cruzeiro  para  cima,  a  sa- 
)  altar-mór  de  que  já  falámos;  um  cm  cada 
las  capellas  lateraes,  aendo  o  do  lado  da 
)Ia  dedicado  a  N.  S>  das  Angustias,  depois 
sido  do  Santissimo  quando  a  capella  a  que 
!  referimos  era  de  S.  Francisco,  e  o  do  lado 
angelbo  dedicado  a  N.  S.*  da  Piedade;  dois 
dos  do  arco  da  capella  mór,  sendo  o  da  parte 
•istola  dedicado  a  S.  Pedro  e  o  do  lado  do 
:elho  a  N.  S*  dos  Prazeres;  finalmente  no  fim 
ve  do  lado  direito  o  altar  de  N.  S.*  do  Ro- 
que fica  fronteiro  a  um  grande  arco  aberto 
*ede  opposta  que  dá  entrada  para  a  capella 


I  quadrangular  que  fica  [na  face  do  templo  e  an- 
I  nexa  a  elle.  Na  parte  inferior  da^^torre  está  a 
I  escada  para  o  coro,  que  occupa  toda'"a  nave  cen- 
I  trai  ate  á  primeira  columna,  tendo  de  cada  um 
I  dos  lados  uma  tribuna  em  toda  a  largura  das  na- 
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D  Santissimo,  á  qual  já  nos  referimos.  Esta 
i  communica  com  uma  casa  de  dcspacbo 
i  também  da  Ordem  Terceira,  e  que  tem 
orta  para  a  egreja.  D'cste  mesmo  lado  ha 
atra  porta  de  communicaçâo  para  a  torre 
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vcs  lateraes.  As  paredes  da  egreja,  capella-mór 
e  capella  do  Santissimo  são  revestidas  de  azule- 
jos. Além  da  imagem  da  Senhora  da  Salvação,  são 
dignas  de  notar-se  a  de  Santo  António,  em  már- 
more branco,  que  é  uma  preciosissima  obra  de 
esculptura,  e  a  de  N.  S.'  da  Piedade,  antes  de  • 
nominada  N.  S.*  do  Pranto.  Esta  ultima  não  se 
torna  recommendavel  como  obra  d*arte,  pois  é  de 
esculptura  bastante  imperfeita,  mas  pela  sua  an- 
tiguidade, parecendo  ser  uma  reproducção  de 
outra  idêntica  imagem  mandada  fazer  pelo  con- 
destavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  quando  fiindou 
o  convento  do  Carmo,  onde  mais  tarde  se  reco- 
lheu c  onde  veiu  a  fallecer.  As  duas  imagens 
pela  sua  grande  semelhança  parecem 
ser  obra  do  mesmo  artista.  São  ambas 
de  pedra,  de  dimensões  e  attitude 
idênticas,  rgualmente  encarnadas  e, 
para  em  tudo  se  assemelharem,  ambas 
tiveram  primeiramente  o  titulo  de 
Pranto  e  mudaram  depois  para  o  de 
Piedade,  A  do  Carmo  de  Lisboa  cre- 
mos que  existe  hoje  na  sacristia  da 
Ordem  Terceira.  A  imagem  de  Arru- 
da teve  a  sua  irmandade  no  século  XV, 
sendo  o  seu  compromisso  de  1427.  A 
parte  exterior  da  egreja  matriz  de  Ar- 
ruda nada  oíFerece  de  notável  a  não 
ser  o  pórtico  de  estylo  gothico.  A  Mi- 
sericórdia da  villa  foi  instituida  em 
1574  pelo  povo.  Ttm  hospital  com 
duas  enfermarias  amplas,  e  capella  que, 
sem  ser  luxuosa,  é  comtudo  elegante 
e  merece  ser  visitada.  Diz-se  que  esta 
egreja  fora  primitivamente  de  três  na- 
ves ;  hoje  é  de  uma  só  e  tem  três  al- 
tares. O  altar-mór  é  formado  por  uma 
vitrine,  onde  se  expõe  a  imagem  do  Senhor  Mor- 
to, cm  tamanho  quasi  natural  e  de  boa  esculptura. 
E  esta  imagem  muito  venerada  e  vae,  cm  esquife 
próprio,  na  procissão  do  enterro  que  se  realisa  em 
sexta-feira  de  Paixão  e  que  sae  da  Misericórdia 
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]»ara  a  Matriz,  oudc  auDualmcutc  se  realisam  to- 
das as  festividades  da  Seinana  Sauta.  P^ntrc  as 
coisas  notáveis  de  Arruda  citaremos  ainda  um 
óptimo  cliafariz  de  trcs  bicas  que 
abastice  toda  a  povoação.  A  recous- 
trucçao  é  de  1780  e  tem  um  tom  gran- 
dioso que  chama  a  attcnção  de  todos 
os  que  pela  primeira  vez  o  admiram. 
Deante  do  chafariz  ha  um  tanque  de 
grandes  dimensões  que  6  objecto  tam- 
bcm  da  admi  ratito  dos  forasteiros.  A 
agua,  que  abastece  o  chafariz  e  o  tan- 
que, nasce  em  uma  serra  nas  proxi- 
midades do  logar  da  Matta,  a  alguns 
kilometrosde  distancia  da  villa,e  era 
ant  gamente  conduzida  por  um  aque- 
ducto  em  arcadas,  hoje  ({uasi  demo- 
lido, tendo  sido  substituido  por  en- 
canamento de  ferro  subterrâneo.  Does- 
te encanamento  saem  outros  parciaes 
que  fornecem  agua  para  os  lagos  do 
passeio  publico,  hospital  c  reparti- 
ções publicas.  Esta  villa  c  suas  pro- 
ximidades teem  sido  berço  de  alguns 
homens  notáveis :  Vicente  Pereira  de 
Castro  e  António  de  Castro  c  Sande, 
que  furam  governadores  da  índia; 
António  Paes  de  Sandc,  governador  do  Kio  de 
Janeiro;  João  de  Macedo  Corte  Kcal,  tenente 
general  de  artilharia  em  Pernambuco,  c  Martim 
Atlbnso  de  Sousa,  antecessor  do  grande  D.  João 
de  Castro,  como  vice -rei  da  Índia,  pelo  que  ainda 
tem  o  nome  de  Martim  Afibuso  o  logar  da  sua 
residência,  que  fica  a  uns  5  k.  d*esta  villa,  a  meio 
caminho  do  Sobral.  Conta-se  que,  dirigindo-se  á 
Índia  o  referido  António  de  Castro  Sande  e 
sendo  muito  devoto  de  N.  S.*  da  Salvação,  levou 
comsigo  uma  das  mãos  da  imagem,  como  talis- 
nian  que  o  livrasse  de  perigos.  Parece  que  da 
grande  devoção  de  muitos  dos  cavalleiros  que 
d'aqui  ])artiam  para  as  expedições  marítimas, 
é  que  resultou  para  a  imagem  a  mudança  de  in- 
vocação   que,    como    dissemos,    de    Santa    Ma- 


bilidade  do  sr.  António  Bernardo  d e Miranda,  il- 
lustradopharmaccutieo  uV'Ssa  villa.  As  vistas  qut.' 
publicamos  são  egualmcnte  reproduzidas  de  tn- 


Sitlo  da  Tente  (taLIda  da  villa  para  o  lado  d)  Sobial; 

ria  de  Arruda  passou,  por  esses  tempos,  a  ser 
Nossa  Senhora  da  Salvação.  Devemos  isto  bem 
elaborado  artigo  sobre  a  villa  do  Arruda  á  ama- 
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Edlflclo  da  adm^nlatroçlo  do  concelho,  repartiçio 
de  fazenda  e  lejebedoria 

balhos  photographicos  do  mesmo  senhor,  a  cuja 
iniciativa  a  villa  de  Arruda  deve  o  seu  thcatro 
Na  mesma  villa  exerceu  o  sr.  Miranda  por  muito 
tempo,  com  extremado  zelo  e  competência,  o  lo- 
gar de  administrador  de  concelho,  substituto,  bem 
como  outros  cargos  officiaes  importantes.  Acerca 
de  Arruda  pôde  vêr-se  o  seguinte  :  O  omcdkf 
de  Arruda  dos  Vinhoê,  representações  dos  povos 
das  cinco  fregaezias,  etc.,  Lisboa,  18íí7,  b.*»  fo- 
lheto de  16  paginas;  Ardnco  húiorico^  vol.  i: 
Domingo  illuêtrado^  vol.  i ;  Memorias  sobre  a  po- 
pulação e  a  agricultura  em  Portugal j  por  L.  A- 
Rebello  da  Silva;  ArchtoUxfia  pcnrtagutza^  vol- 
iiij  Uistoria  do  reinado  d'ti  rei  D  José,  por  Si- 
mão José  da  Luz  Soriano,  vol.  i ;  As  Miseriecf- 
diasj  por  costa  Goodolphim. 

Arnidâo.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Catharina,  de  Quintos,  cone.  e  dis- 
tr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  á^'  Santa 
Catharina,  de  Vallu  de  S  Thiago, 
cone.  d'Odcmira,  distr.  de  Beja. 

Arrudas  (Casal  das).  Na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Carregueiros,  couc.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Arraeiras.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S' 
da  Conceição,  de  Egreja  Nova,  con- 
celho de  Mafra,  districto  de  Lisboa- 
Arruella.  Circulo  pequeno,  eu 
forma  do  moeda,  que  se  poe  no  escu- 
do de  armas,  como  as  teem  os  brazòts 
dos  Almeidas  e  dos  Castros.  Tamb«m 
se  encontram  uos  cscudetes  das  moe- 
das portuguesas  até  D.  Afibuso  111 
variando  o  numero  c  a  disposição  pe 
la  seguinte  fórraa : 

o  0  0 

o  ooo      o 

o — ^— o — ^^^  —  o  o— o  o 

o    ^      o         o        ^ 
o  o        ^ 

Os  cscudetes  de  feitio  triangular  nao 
teem  ponto. 

Arruella  ou  Ruella.  Pov.  na  frcg.de  S.  Sal- 
vador, de  Donim,  couc.  de  Guimarães,  distr  de 
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Braga.  ||  Pov.  na  frcg.  de  Santo  Thvrso,  de  Pra- 
zins, cone.  de  Guimaríles,  distr.  de  Braga. 

Arraellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Alha- 
das, cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 
Arrufina.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  de  Crci- 
xomil,  oonc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Arrniiiha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ferrei- 
ros do  Tendaes,  cone.  de  Sinfaes,  distr.  de  Vizeu. 
Arrnjo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de 
Eixo,  couc.  e  distr.  de  Aveiro. 
Armncia.  V.  Aljubarrota. 
Ammliado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomou, 
de  PechSo,  cone.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Araejas  (José  Joaquim  Ncjyomueeno).  Antigo 
livreiro  e  encadernador  de  Lisboa.  N.  u'esta  ci- 
dade, DO  anno  de  1800;  fal.  a  2G  d'outubro  de 
1869.  Era  filho  do  antigo  actor,  um  dos  primeiros 
do  «eu  tempo,  José  Joaquim  Arsejas,  que  foi  di- 
rector das  companhias  dos  thcatros  do  Salitre  e 
Bna  dos  Condes,  o  qual  fallcceu  cm  1838.  Nepo- 
muceno  Arsejas,  depois  das  primeiras  letras  e 
de  ter  começado  o  estudo  de  desenho  e  das  lin- 
euas  franceza  e  ingleza,  por  circumstancias  de 
tamilia  matriculou-se   na  classe  de  livreiro,  em 
1820.  De  1824  a  J82G  exerceu  o  logar  de  ajudante 
do    administrador  da  Gazeta  de  Lisboa^  e  pelo 
fallecimento  do  administrador,  serviu  interina- 
mente aquelle  logar,  até  que  os  succcssos  politi- 
cos  de  1833  o  obrigaram  a  deixal-o.  Em  1857  foi 
nomeado  porteiro  da  liibliotheca  Nacional   de 
Lisboa,  continuando  com  o  estabelecimento  de 
livreiro  o  editor,  situado  desde  183G  na  rua  Au- 
gusta. Em  1863  foi  trausferido  para  o  logar  de 
amanuense  da  secretaria  da  referida  bibliotheca. 
Escreveu  e  publicou,  em  1853,  a  seguinte  obra: 
Historia  corUemparaiiea  ou  D.  Miguel  em  Portu- 
gal: motivos  da  sua  exaltação  e  a  causa  da  sua 
decadência.  Esta  obra  vae  diridida  em   quatro 
épocas  e  um  .  additamento:  a  /.*  ãrmeça  cm  Í807 
até  1820;  a  2.*  em  IHW  até  íS'2:i;  a  5-  de  1S2S até 
Í828;  e  a  4.»  de  1828  até  à  convenção  de  1834.  A 
respeito  d*esta  obra  lese  o  seguinte  no  vol.  10 
do   Diccionario  bibliographicOy  a  pag.  21:  «Esta 
compilação,  embora  se  diga  cscripta  com  impar- 
cialidade, tem    sobejas  provas  das  opiniões  do 
compilador,  aífeiçoado   ao   partido   denominado 
legitimista,  por  isso,  os  factos  sao  quasi  sempre 
expostos  segundo  as  suas  idéas  politicas  Mas  os 
próprios  legitimistas  não  ficaram  satisfeitos  com 
cila,  por  certas  cxaggcraçucs  que  podiam  consi- 
derar-se  como  offeusivas  para  algumas  pessoas 
que  cercavam  D.  Miguel.  Encontram-se  n'esta 
obra  documentos  que  seria  diílicil  achar  n*outra 
parte.  A   edição    exhauriu-se  dentro  de  pouco 
tempo,»  ete.  Arsejas  editou  também  a  traducção 
d*alguns  romances,  em  que  se  contam:  O  conde 
de  Afoute  Christo,  de  Alexandre  Dumas;  A  nó- 
doa de  sangue,  do  visconde  d'Arliucourt ;  Deus  o 
quer,  de  Chateaubriand  ;  O  marquez  de  Puyglau- 
renSy  etc.  Editou  egualmente  :  Jornal  de  comedias 
e  variedades,  de  que  se  publicaram  27  números, 
contendo  algumas   farças    originaes  do  editor; 
Almanach  histórico,  sahiu  de  1856  a  1860;  Museu 
de  miscellanea  histórica,  sahiu  irregularmente ;  a 
collecção  comprehende  24  números,  de  1861  a 
1><64 ;  índice  das  peças  officiaes  que  se  publicam  no 
» Diário  do  Governon.  Sahia  um  indicc  no  fim  de 
cada  semestre  no  formato  do  Diário  para  se  po- 
der addicionar  á  respectiva  collecção.  Começou  j 
a  publicar  se  em  1851,  sendo  o  ultimo  o  de  1859,  j 
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segundo  parece.  Depois  d*este  anno  alguns  Índi- 
ces, que  tem  apparecido,  são  colligidos  por  di- 
versos. 

Arsella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azu- 
rcm,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |{  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  cone.  de 
Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão  de  Nogueira,  cone. 
de  Sinfaes,  distr.  de  Vizeu.  |J  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Gondclaes,  cone.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gualtar, 
cone.  e  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Lamaçãcs,  cone.  e  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Pereira,  cone. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Martha,  de  Serdedello,  cone.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Arsenal.  Grande  estabelecimento  onde  se  fa- 
bricam e  depositam  armas,  munições  e  petrechos 
de  guerra;  ou  onde  se  fabricam  e  reparam  as 
embarcações  de  guerra,  e  se  guardam  todos  os 
petrechos  sobresalentes  e  mais  objectos  para  as 
equipar.  A  palavra  arsenal  tem,  segundo  vários 
etymologistas,  origens  diíFerentes.  Lins  suppoem 
que  deriva  do  persa  de  Ters,  navio,  e  Hauo,  casa. 
Outros  encontram -lhe  a  origem  na  lingua  árabe, 
deduzindo  arsenal  de  darsena.  Alguns  ainda  que- 
rem derivai -o  do  hebreu  de  Darasiná,  que  pouco 
ditiere  do  antecedente,  significando  casa  onde  s% 
trabalha.  Tercena,  Taraçana  e  Ataraçana  cha- 
mavam os  hespanhoes  aos  estabelecimentos  de 
eonstrucção  naval.  Darcena  e  Arsenal  denomina- 
vam os  veneziduos  o  armazém  onde  se  fabricam 
e  guardam  galés.  Terça  naval  chamou,  primeira- 
mente, o  infante  D.  Henrique  ao  seu  estabeleci- 
mento em  Sagres.  A  origem  dos  arsenaes  re- 
monta aos  tempos  em  que  as  nações  guerreiras  rc 
conheceram  a  utilidade  de  terem  locaes  e  edifícios 
construidos  para  n'elles  se  fabricarem  os  diver- 
sos objectos  próprios  para  o  ataque  e  para  a  dc- 
feza.  Esses  estabelecimentos  foram  também  em 
todos  os  tempos  cercados  de  fortificações  que  os 
punham  ao  abrigo  de  quaesquer  tentativas.  De- 
vem a  essa  circumstancia  o  nome  de  arsenal,  arx 
navaliSf  cidadella,  posto.  Os  romanos  tinham  nu- 
merosos arsenaes  em  todos  os  confins  do  império. 
Hoje,  salvo  algumas  excepções,  os  arsenaes  estão 
encerrados  em  praças  de  guerra.  Ha  duas  espé- 
cies :  arsenaes  para  o  serviço  de  terra,  c  outros 
pêra  o  serviço  da  armada.  Os  arsenaes  de  terra 
são  destinados,  na  maior  parte,  a  receberem  e  a 
conservarem  as  armas,  munições  e  objectos  de 
equipamento,  recebidos  d^outros  estabelecimentos 
de  fora.  Compôem-se  na  generalidade  de  um  pateo 
principal  aue  abriga  o  material  da  artilharia  e 
contém,  alem  dos  escriptorios  e  alojamentos  do 
pessoal,  vastas  salas  d*armas  portáteis  e  seus 
acccssorios.  Em  pateos  secundários  conteem  ofH- 
ciuas  de  carpintaria,  serralharia,  etc,  para  as 
reparações  precisas.  N'uma  parte  mais  afastada 
e  completamente  isolada  também,  em  geral,  existe 
uma  ofiicina  de  pyrotechnia  e  um  ou  mais  paioes 
de  pólvora.  Em  todas  as  praças  fortes  e  capitães 
de  estado  existem  arsenaes  d'este  género.  Os 
arsenaes  maritimos  ou  de  marinha  teem  por  fim 
a  eonstrucção,  a  reparação  e  o  armamento  dos 
navios  de  guerra.  Para  isto  encerram  no  seu  re- 
cinto touas  as  ofUcinas,  armazéns,  estaleiros,  etc, 
que  este  triplico  destino  reclama.  Independente- 
mente das  lortlfícações  que  os  protegem  do  lado 
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de  terra,  tcom  outras  do  lado  do  mar,  dispostas 
de  forma  a  poder  forçar  as  esquadras  inimigas  a 
eonscrvarcm-se  o  mais  longe  possivel.  A  entrada 
ordinariamente  é  fechada  por  um  obstáculo  mo- 
vei, chamado  a  cadeia,  porque  consistia  antiga- 
mente n*uma  grossa  cadeia  do  ferro  amarrada 
pelas  extremidades  e  sustentada  no  meio  por 
barcos.  Comquanto  conserve  o  mesmo  nome,  este 
obstáculo  compue-se  hoje  de  peças  de  madeira 
fluctuantes,  reunidas  por  anncis  de  ferro.  Con- 
scrva-se  ao  pó  d'esta  cadeia  o  navio  almirante, 
DO  qual  está  estabelecido  o  posto  encarregado  da 
guarda  do  arsenal.  Os  arsenacs  de  marinha  suo 
cm  geral  collocados  á  borda  d'um  rio  ou  mar. 

Arsenal  do  Exercito.  E'  uma  designação  ge- 
nérica na  qual  são  comprehendidas  grande  nu- 
mero do  repartições,  fabricas,  depósitos  e  offici- 
nas  para  fabrico,  arrecadação,  concerto  e  fiscali- 
sacão  e  direcção  superior  da  maior  parte  dos  ar- 
tigos, que  constituem  o  material  do  exercito  nas 
suas  múltiplas  e  numerosas  variedades.  Desde  os 
mais  antigos  tempos  se  cuidou  com  muita  atten- 
ção,  no  nosso  paiz,  em  fabricar  armas  e  em  esta- 
belecer depósitos  para  as  arrecadar,  afim  de  que 
em  tempo  de  guerra  se  não  estivesse  desprovido 
para  occorror  ao  armamento  e  municiamento  das 
milícias  populares,  como  tantcs  vezes  foi  mister. 
No  local,  onde  está  hoje  estabelecido  o  Arsenal 
do  Exercito,  existiram  as  antigas  tercenas  (V.  este 
tiome),  chamadas  das  Portas  da  Cruz,  que  um 
terrivel  incêndio  destruiu  completamente  em  a 
noite  de  11  de  julho  de  1726.  El-rei  D.  João  V 
resolveu  reedificar  as  tercenas,  sob  um  plano  mais 
vasto  e  regular,  mas  o  edifício  ficou  sem  magnifi- 
cência e  bastante  acanhado  para  o  fim  a  que  se 
destinava.  Annos  depois,  o  mesmo  soberano  en- 
carregou o  architecto  francez,  Mr.  Larre,  de  afor- 
moscar  o  edifício.  Aquello  artista  delineou  um 
lindo  pórtico,  ou  antes,  um  corpo  central,  para 
adorno  do  portão  da  entrada,  porém  adoecendo 
gravemente  el-rei,  da  doença  de  que  morreu,  as 
obras  ficaram  suspensas,  estando  quasi  em  prin- 
cipio. Quando  se  deu  o  terremoto  de  1755,  ainda 
se  conservavam  em  grande  átrazo,  e  soffreram 
graves  prejuízos.  Foi  então,  em  1700,  que  o  mar- 
quez  de  Pombal  tomou  a  iniciativa  de  construir 
o  Arsenal  do  Exercito.  N'esse  mesmo  anno  se  lan- 
çou a  primeira  pedra  nos  alicerces,  e  começaram 
as  obras,  não  sofirendo  interrupção  alguma,  até 
se  concluírem.  Tratam  da  creação  d'este  arsenal 
e  sua  reforma  o  alvará  de  24  de  março  de  1764  e 
o  decreto  de  29  de  junho  de  1773,  Encarrcgou-so 
dos  trabalhos  o  tenente-general  do  artilharia, 
que  estava  ao  serviço  d'el-rei  D.  José,  Fernando 
(iel  Chegaray ;  depois  melhoraram  muito  o  edifi- 
cio  Amaro  de  Macedo,  o  tenente-general  Manuel 
Gomes  de  Carvalho,  e  Bartholomeu  da  Costa. 
Por  decreto  de  1  de  julho  de  1834,  o  Arsenal  do 
Exercito  teve  grandes  melhoramentos  e  reformas, 
feitas  pelos  inspectores,  coronel  Leão  e  os  gene- 
raes  barão  d'Ovar  e  barão  de  Monte  Pedral.  O 
arsenal  era  conhecido  vulgarmente  pela  Fundição 
para  se  distinguir  do  estabelecimento  de  cons- 
trucçoes  marítimas,  com  seus  respectivos  arma- 
zéns e  arrecadações,  a  que  o  vulgo  exclusivamente 
consignou  o  nome  de  arficwa/.  Porém  a  verdadeira 
fundição,  chamada  de  Cima,  hoje  Fviidição  de 
canhões,  onde  se  fundem  as  peças  de  artilharia,  é 
contigua  ao  palácio  destinado  para  residência  do 
inspector,  em  terreno  muito  mais  elevado  c  com 


serventias  Íngremes,  fronteiro  ao  templo  incom- 
pleto de  Santa  Engracia,  no  Campo  de  Santa 
Clara,  e  no  extremo  d*e8te  campo,  ao  nascente, 
estão  collocadas  as  ferrarias  e  o  deposito  dos  re- 
paros e  petrechos  concernentes  á  arma  d*artílha- 
ria.  E'  esta  uma  parte  integrante  do  arsenal, 
como  também  o  é  a  maior  distancia  o  laboratório 
de  fogos  d'artifício,  a  Santa  Apolónia.  Vé-se,  por- 
tanto, que  é  um  corpo  com  os  membros  dispersos, 
o  que  sem  duvida  foi  devido  ás  differentes  epocai 
da  edificação  de  cada  uma  das  partes  avulsas  qu 
o  compõem,  e  que  nasceram  da  necessidade  de 
occorrer  ao  fornecimento  permanente  e  regnltr. 
Não  se  quízeram  perder  os  trabalhos  já  feitoi,  e 
como  o  terreno  adjacente  nSo  dava  largas,  crea- 
ram-se  pelas  visinbanças  os  estabelecimentos 
complementares.  O  barão  de  Monte  Pedndfoi 
quem  começou,  em  1842,  a  organisar  na  reparti- 
ção, de  Santa  Clara,  um  museu  onde  se  guardas- 
sem modelos  de  machinas,  apparelbos  e  objectos 
raros  e  curiosos,  organísaçSo  que  foi  sanccionada 
pelo  decreto  que  em  1851  reformou  o  Arsenal  do 
Exercito.  Mais  tarde,  quando  foi  aada  nova  orga- 
nisação  á  arma  de  artilharia,  em  1869,  passou  o 
museu  a  estar  a  cargo  do  direptor  da  Àbriea  de 
armas.  Em  1876,  sendo  director  çeral  d^artilha- 
ria,  o  general  António  Florêncio  de  Sousa  Pinto, 
foi  o  museu  transferido  para  o  edifício  da  Calçada 
Nova,  onde  esteve  installado  o  eztincto  collegio 
dos  aprendize  sdo  Arsenal  do  Exercito.  Foi  encar- 
regado d'este  trabalho  o  capitão  d*artilharía 
Eduardo  Ernesto  de  Castelbranco,  nomeado  en 
5  d*outubro  de  1876  director  do  Museu  d*Artilha- 
ria,  cargo  que'  actualmente  exerce.  Foi  n'este 
edifício  que,  na  melhor  disposição  das  differentes 
collecções,  se  attendeu  á  parte  decorativa  do  re- 
ferido museu.  Em  1895,  sendo  grande  aruina  do 
edifício  da  Fundição  de  Baixo,  onde  estSTam 
installadas  as  repartições  do  commando  geral  da 
artilharia,  tratou-se  de  crear  recursos  para  pro- 
ceder a  um  concerto  radical,  que  o  pnzesse  ao 
abrigo  d'uma  destruição  completa.  Cuidoa-se 
primeiro  de  se  reconstruir  a  parte  antiga,  e  de- 
pois da  sua  ampliação  até  ao  larfo  dos  Caminhos 
do  Ferro.  Foi  em  outubro  de  1896  que  começoo 
a  installação  das  repartições  do  commando  pral 
da  artilharia  no  rez-do-chão  do  edifício,  desti- 
nando-sc  o  andar  nobre  e  o  pateo  da  FundieSo  de 
Baixo  para  a  installação  do  Museu  d*Artiltiaría. 
Nos  fíns  do  novembro  de  1900,  foi  autorísada  a 
creação  de  novos  recursos  propostos,  para  com 
elles  se  fazer  uma  frente  para  o  largo  dos  Caoi« 
nhos  de  Ferro.  As  installaçoes  do  museu  tomam- 
se  notáveis  pelas  magnificas  obras  de  talha,  es- 
tatuas e  quadros  de  autores  portugueses,  oooo 
os  de  Bruno  José  do  Yalle  e  de  Columbano  Bor- 
dallo  Pinheiro.  Os  ouadros  de  Bruno  são  coplas 
dos  de  Lebrun  no  palácio  de  Versailles  e  alleeo- 
ricos  a  feitos  históricos,  e  os  de  Columbano  di- 
zem respeito  a  feitos  militares  das  armas  porto- 
guezas  nas  differentes  partes  do  mundo.  A  orna- 
mentação do  museu  é  completada  com  decorações 
feitas  com  elementos  de  material  de  guerra.  O 
edifício-  do  Arsenal  do  Exercito  é  de  agradável 
aspecto,  construído  de  cantaria  magnifica  e  bem 
lavrada.  Tem  uma  bella  fachada.  As  colnmnas,  qoe 
adornam  a  porta,  são  da  ordem  corinthia  e  monoli- 
thas.  Sobre  a  janella  principal  estilo  as  a^nuIlO^ 
tugiiezas,  e  o  entablamento  é  coroado  de  tropbéos 
militares,  tudo  de  mármore.  Em  frente  da  fachada 
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im  pequeno  terreiro,  que  em  1871  se  alargou 
;errcuo  conquistado  ao  Tejo,  tomando  então 
)  de  Largo  da  Fundição.  No  pavimento  in  • 
)stsLo  os  vastos  armazéns  de  arrecadação,  que 
nem  o  primeiro  deposito,  segundo  o  reçu- 
0  de  1  de  julho  de  1834.  O  arsenal  distm- 

como  museu  militar  e  como  estabeleci- 
industrial.  Véem-se  ali  armas  de  todas  as 
,  armaduras  antigas  e  boccas  de  fogo,  que 
t  se  admiram  como  recordação  e  como  spe- 
do  tempo  cm  que  foram  fundidas.  Como 
íecimento  industrial  encontram-se  ali  os 
lOs    metal lu^gi- 

lis  perfeitos  do  . 

mitos  dos  quaes 
im  com  os  me- 
do estrangeiro, 
lar  superior  do 
)  norte  do  corpo 
1,  estão  a  secre- 
a  contadoria,  o 
>  o  outras  sec- 
a  inspecção  ge- 
^rsenal.  í)o  lado 
rêem-se  as  cinco 
antes  salas  d'ar- 
ue  compõem  o 

de  Artilharia. 
ropa,  sala  cha- 
ia  Rainha^  que 
vãmente  se  cha- 
o  Príncipe.  Ao 
bem  o  retrato  de 
ia  11  n*um  grau- 
idro  pintado  a 
)r  Joa(|uim  Ra- 
professor  da 
nia  das  Bellas 
Este  retrato  cs- 
posto  em  meio 
rophco  de  ban- 

historicas.  Por 
do  quadro  fica 
brado  com  uma 
a  cadeira  de  cs- 
.  No  tecto  vê-so 
adro,  intitulado 
rrota,  trabalho 
no  José  do  Val- 
to  em  1762.  No 
está  o  génio  da 
,  personificado 
a  figura  possan- 
inlher  alada,  al- 

ja  dextra  o  pendão  das  quinas  e  cercada'por 
tos  militares.  Com  a  mão  esquerda  inaica 
dalhão  sustentado  por  dois  anjos,  onde  se 
i  o  busto  do  condestavcl  D.  Nuno  Alvares 
a.  A  sala  tem  muita  obra  de  talha,  sendo 
edes  revestidas  de  armeiros  engenhosa- 
dispostos,  contendo  250  bacamartes,  1:000 
ias,  1:488  pistolas,  300  espadas,  12  arma- 
umas  com  lanças  em  punho  e  outras  com 
s.  A  2.*  sala,  Ajrica^  intitulada  d'el-rei  D. 
,  tem  o  retrato  d'cste  monarcha,  n'um  ma- 

quadro.  Aos  lados,  collocadas  entre  os 
)  quatro  portas  guarnecidas  de  lanças,  es- 
atro  estatuas  SLilegoricas,  esculpidas  em 
a,  representando :  o  Valora  a  Fidelidade^ 
o  e  Marte.  A  sala  encerra  12:C00  espingar- 
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das,  1:000  carabinas  o  outras  tantas  espadas  para 
cavallaria.  No  tecto  vê-se  o  quadro,  Ceuta,  com 
duas  figuras  aladas,  ^^ama  e  a  Victoria^  voando 
em  direcção  de  D.  João  I,  meio  envolto  na  ve- 
lha bandeira  de  Portugal.  Aos  pés  d'elle  se  des- 
penha no  abysmo  o  poder  mahomctano,  represen- 
tado por  um  moiro  de  aspecto  torvo.  Por  detraz 
do  vulto  pensativo  do  monarcha,  entrevê  se  a  fi- 
gura tradicional  do  infante  D.  Henrique,  cravan- 
do no  espaço  o  olhar  profundo  e  scismador,  como 
a  interrogar  o  infinito.  A  3.*  sala,  Aaia,  chaiii  ada 
de  D?  João  V,  tem  o  retrato  d'este  soberano,  u*um 

3uadro  collocado  et.trc 
.  .  nas  estatuas  de  ma- 
deira dourada,  repre- 
sentando Minerva  o 
Neptuno.  Na  sala  exis- 
tem 12:000  espingar- 
das, 8(X)  carabinas,  e 
1:000  espadas;  as  por- 
tas também  são  guar- 
necidas de  lanças.  No 
quadro  do  tecto,  Gôa, 
vò-se  Vasco  da  Gama 
apontando  sobre  o  glo- 
bo o  seu  itinerário  glo- 
rioso. Junto  d'elle  Af- 
fonso  de  Albuquerque 
indicando  a  figura  de 
Gôa,  por  ello  subjuga- 
da ao  poder  portuguez. 
Voltada  para  essa  fi- 
gura, mostrando  o  dor- 
so ao  espectador,  a 
Abundância  entorna  a 
fiux  as  gcmmas  da  sua 
cornucopia.  Na  parte 
superior,  o  gcnio  da 
Nação  c  a  Fortaleza 
coroam  e  saúdam  os 
dois  heroes.  A*  direita 
de  Vasco  da  Gama,  o 
Oriente,  personificado 
por  opulento  rajah, 
volve  para  ell(;s  o  olliar 
humilhado.  Na  parte 
inferior  do  quadro,  um 
anjo  erguendo  bellos 
paimojamentos  de  seda 
oriental,  coino  a  des- 
cobrir os  hcrocs,  re- 
presenta a  Posterida- 
de. A  4.*  sala,  Ameri- 
ca, conhecida  pcla"das 
Armaduras;  tcm'colloeadasJsymctricamente  32  ar- 
maduras de  ferro,  antigas,  e  um  numero  egual  ao 
da  3.*  sala  de  espadas  e  espingardas,  irum  total 
de  13 :  000  armas.  Servindo  de  ornato,  também 
ali  se  vêem  os  bustos  de  André  d'Albuquerque  c 
de  Duarte  Pacheco.  O  quadro  do  tecto,  Urazil, 
representa  a  Fortuna  descobrindo  aos  olhos  en- 
cantados de  Pedro  Alvares  Cabral  a  terra  de  Ve- 
ra Cruz,  figurada  por  um  indio  da  America  me- 
ridional. As  nuvens  escuras  indicam  que  a  tem- 
pestade concorreu  para  arremessar  o  heroe  ás 
plagas  do  Novo  Mundo.  Ao  fundo  do  quadro 
ainda  se  contempla,  armado  em  guerra,  o  vulto 
de  João  Fernandes  Vieira,  que  durante  a  restau- 
ração do  1610  arrancou  o  Brazil  das  mãod  dos 
hollandezes.  A  5.*  sala,  allegorica  ás  campanhas 
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da  Liberdade,  torna-se  notável  pelas  quatro  ma- 
gnificas estatuas  douradas,  postas  cutre  as  qua- 
tro portas  revestidas  de  espadas ;  encerra  tam- 
bém 18:000  espingardas  e  1:000  espadas  paraca- 
vallaria,  e  os  bustos  de  D.  -João  do  Castro, 
do  contestável  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  D.  Duarte 
de  Menezes  e  AíFonso  d'Albuquerque.  No  quadro 
do  tecto  vêem-so  dois  anjos  pintados  em  fundo  de 
nuvens,  um  dos  quaes  empunha  a  palma  da  victoria 
o  erçuc  com  a  outra  mão  a  bandeira  azul  c  bran- 
ca. No  tecto  da  escada  ha  bellas  pinturas.  O 
quadro  do  centro  é  trabalho  de  Bruno  José  do 
Vallc,  e  as  quatro  partes  do  mundo,  dos  quatro 
ângulos,  são  de  Pedro  Alexandrino  de  Carvalho  e 
de  Bernardo  Pereira  Pegado.  NVstas  cinco  sa 
las,  além  dos  retratos  de  D.  Maria  IJ,  D.  José  I 
c  I).  João  V,  em  que  já  se  falou,  encontram-se 
também  os  de  suas  magestades  el-rei  senhor 
D.  Carlos  e  da  rainha,  senhora  D.  Amclia.  O  re- 
trato do  general  d'artilharia  sr.  Eduardo  Castel- 
branco,  foi  coUocado  no  Museu  d 'Artilharia,  por 
ordem  do  general  Silveira  Kamos,  director  geral 
do  serviço  d*artilharia,  em  3  d^outubro  de  1900, 
por  ter  sido  o  referido  ofíicial  quem  tão  dedicada  e 
intelligentemente  tem  orçanisado  o  Museu  de  Ar- 
tilharia. Além  dos  bustos  já  mencionados,  também 
ali  se  encontram  os  de  I).  Pedro  V,  de  D.  Luiz  I, 
e  de  sua  magestade  el-rei  senhor  D.  Carlos  I. 
Em  seguida  a  estas  salas,  onde  se  vêem  as  ban- 
deiras dos  antigos  regimentos  e  batalhões,  depois 
de  se  atravessar  um  salão  quadrado  todo  forrado 
de  magnifícos  armários  e  arcas,  e  onde  funcciona 
n'um  vão  de  janclla  uma  pequena  estação  tcle- 
graphica  em  communicaeão  com  o  ministério  da 
guerra  c  com  o  quartel  general,  oncontra-se  o 
gabinete  do  director  geral  da  arma  d'artilharia. 
Próximo  fica  a  bibliotheca,  e  por  cima  o  archivo 
onde  se  conservam  valiosos  documentos.  Na  sala 
da  bibliotheca  celebra  as  suas  sessões  a  Commis- 
são  de  Aperfeiçoamento.  A  artilharia  de  sitio  es- 
teve  depositada  n'um  terreno  contíguo  e  agora 
aeha-se  no  grande  pateo  no  interior  do  edifício. 
E'  aqui  que  se  vê  a  notável  peça  de  Diu,  achada 
pelos  portuguezes,  quando  tomaram  esta  cidade, 
depois  da  morte  do  sultão  Badur.  E'  de  bronze  a 
do  tamanho  colossal,  de  carregamento  pela  bocca 
c  destinada  a  atirar  balas  de  ferro  de  110  libras 
de  peso.  Tem  G^^fiQ  de  comprido,  e  pesa  19:494  k. 
(V.  Diu,  e  Artilharia,  museu  de).  Este  museu  tem 
um  catalogo  curiosíssimo,  elaborado  pelo  sr.  ge- 
neral Castelbranco,  trabalho  consciencioso  e  uti- 
líssimo, que  já  teve  duas  edições,  sendo  a  ul- 
tima no  anno  de  1901,  intitulado:  Catalogo  das 
collecçòcs  do  Museu  de  Artilharia.  No  Arsenal  do 
Exercito  fabricam- se  armas  de  toda  a  qualidade, 
para  o  que  possue  exccllentes  ofiicinas  estabele- 
cidas n'um  pateo,  com  porta  para  o  lado  do  sul, 
tendo  na  frente  um  cães  de  cantaria  com  guin- 
daste para  serviço  do  edifício.  Ha  bem  organisa- 
das  oífícinas  de  diversos  ofíicios  mechanicos,  a 
alguns  dos  auaes  se  pôde  dar  o  nome  de  artes, 
como  o  do  abridor  de  metaes,  e  o  de  fabricante 
de  instrumentos  bellicos  e  mathematicos.  Houve 
um  coUegio  d'aprendizes,  que  foi  extincto.  No 
Museu  d* Artilharia,  no  Arsenal  do  Exercito,  vêem  • 
se  muitos  e  diversos  modelos,  entre  os  quaes  se 
contam  os  das  estatuas  d'el-rei  D.  José  I,  o  do 
duque  da  Terceira.  No  Diccionario  Universal 
Portu/juez  lUustrado,  editado  por  Henrique  Ze- 
ferino d'Albuqucrque,  vol.   ii,  pag.    1308,  vem 
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um  importante  artigo,  descrevendo  minuciosa- 
mente o  Arsenal  do  Exercito.  Actualmente,  de- 
zembro de  1903,  o  commando  geral  d*artilharii 
anda  procedendo  a  importantes  obras  n*este  tr- 
senal,  devido  á  iniciativa  do  sr.  general  Castel- 
branco. O  plano  do  novo  pórtico  da  fachada  orien- 
tal, em  coustrucção,  é  do  distincto  esculptor  Tei- 
xeira Lopes.  Para  o  lado  do  rio  Tejo,  também  le 
projecta  uma  fachada,  ficando  assim  o  edifieio 
muito  mais  amplo  e  vistoso.  V.  Artilharia  (Mu- 
seu de). 

Arsenal  de  Marinha.  Este  vasto  e  graudioao 
edifício  está  situado  na  margertf  do  rio  Tejo,  janto 
á  praça  do  Commercio.  A  frontaria  principal  oOia 
para  o  norte,  c  prolonga-se  com  a  rua  do  Arsenal 
e  com  a  praça  do  Município,  onde  tem  a  soa  en- 
trada nobre.  A  frente  do  lado  do  sal  olha  para  o 
rio,  e  cae  sobre  os  espaçosos  terreiros,  onde  se 
acham  os  telheiros  em  que  se  fazem  os  mastros, 
escaleres,  etc,  os  estaleiros  de  constnicçâo  na\*il: 
varias  ofiicinas,  e  o  dique.  Para  o  lado  de  oeste 
tem  uma  fachada  que  deita  para  o  pateo  <íiu 
oífícinas.  Do  lado  de  leste  liga-se  com  as  traseiras 
do  palácio  occidental  da  Praça  do  Commercio.  A 
construcção  do  Arsenal  de  Marinha  começou  no 
anno  de  1759,  em  terreno  que  fora  occupado  por 
uma  parte  dos  paços  reaes  da  Ribeira^  tornados 
em  completa  ruina  pelo  terremoto  de  1755,  e  so- 
bre o  próprio  local  das  antigas  Tercenas  navaes, 
(Y.  este  nome)  cdifícadas  por  D.  Manuel,  estabe- 
lecimento, que   nSo  era  exclusivamente  naral, 
porque  continha  armazéns  d*arma8  para  o  exer- 
cito. No  reinado  de  D.  Manuel  e  de  D.  Joáo  111 
guardavam-sc  n'este  deposito  armamentos  com- 
pletos para  40:000  homens  do  infantaria  c  3:000 
de  cavallaria,  além  de  muitas  peças  d^artilbaría. 
Este  arsenal  também  teve  o  nome  de  líibeira  dai 
naus,  que  conservou  até  ao  terremoto  do  1755, 
que  destruiu  completamente  todos  os  seus  edifi- 
cios.  Esta  denominação  passoa  ao  novo  arsenal, 
por  alvará  de  IG  do  novembro  de  1755,  e  por 
muito  tempo  ainda  o  povo  assim  lhe  chamava.  O 
architecto  Eueenio  dos  Santos  do  Car\-alho,  an- 
tor  da  planta  da  reedifícação  de  Lisboa,  foi  qoen 
fez  o  risco  para  o  novo  edifício.  O  Arsenal  da 
Marinha  tem   armazéns  vastíssimos,  que  no  co- 
meço do  século  passado  se  achavam  bem  providos 
de  todo  o  material  necessário  para  uma  maripba 
de  guerra  respeitável ;   a  marinha  portugncza 
compunha-se  então  de   12  naus,   12  fragatas  e 
muitos  outros  vasos  de  menor  lotação.  Tem  dois 
estaleiros  bem  construídos  de  cantaria.  O  diq^ae 
é  uma  obra  grandiosa,  mas  que  deveria  ter  maio- 
res dimensões,  comtudo,  quando  se  acabou,  rece- 
bia os  navios  do  maior  lote  que  então  se  fabri- 
cavam. Deve-se  a  sua  construcção  ao  ministro  da 
marinha,  Martinho  do  Mello  e  Castro,  no  reinado 
de  D.  Maria  I.  As  obras  foram  dirigidas  pelo  te- 
ncute-general  Bartholomeu  da  Costa.  A  Martinl» 
de  Mello  é  que  a  marinha  portugiieza  deve  maii 
o  seu  desenvolvimento.  Havia  visitado  os  arse 
naes  estrangeiros,  por  ordem  da  rainha,  e  eonbe- 
cendo  os  defeitos  da  fiscalisacão,  a  maneira  pouco 
própria  porque  nos  almoxarirados  se  encontravam 
os  objectos  da  fazenda,  a  falta  d*uma  nomencla- 
tura conveniente  n*um  arsenal  naval,  a  imporfii- 
ção  c  pouca  clareza  dos  inventários,  foi  obrigado 
a  chamar  pessoas  devidamente  habilitadas  para 
se  dar  a  bem  combinada  e  útil  reforma  de  3  de 
junho  de  1793,  estabelecendo  essa  classificação 
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cm  relação  a  qualquer  estado  cm  que  se, possa 
iinagiDar  um  navio  o  um  arsenal  naval.  É  fora 
de  duvida  que  desde  17Õ7  a  1793  se  legislai  a 
muito  sobre  a  organisação  do  arsenal,  essa  legis- 
lação poróm  não  satisfazia.  A  reforma  de  Marti- 
nho de  Mello,  que  se  podo  dizer  se  iniciou  em 
1Y91,  deu  como  resultado  em  1796  o  aprestamento 
de  39  navios  do  guerra  e  mais  26  embarcações  de 
serviço  em  que  se  contavam  6  grandes  charruas. 
Por  morte  de  Martinho  do  Mello,  seguiu-se  na 
pasta  da  marinha  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
que  também  seguiu  as  medidas  já  decretadas,  am  • 
pliando-as  por  sua  iniciativa  com  outras  de  alcan- 
ce pratico.  Para  completar  o  armamento  dos 
navios  de  guerra,  foi  creada,  por  decreto  de  29 
de  junho  de  1771,  a  fabrica  de  Cordoaria  do  Ar- 
senal da  Marinha.  Sob  as  benéficas  administra- 
ções de  Martinho  de  Mello  e  de  Sousa  Coutinho, 
a  marinha  foi  creando  forças,  e  parecia  readqui- 
rir o  seu  antigo  esplendor;  a  bandeira  portiigueza 
já  quasi  esquecida  fluctuava  outra  vez,  ora  nos 
jiavios  que  se  empregavam  no  serviço  de  guarda 
costa,  ora  nos  comboios  das  frotas  mercantes  da 
índia  e  do  Brazil,  ora  na  perseguição  dos  piratas 
barbarescos,  como  no  bombardeamento  de  Tripoli, 
em  que,  ao  lado  da  esquadra  hespanhola,  figurou 
uma  divisão  portugueza  commandada  por  Ber- 
nardo Ramires.  A  retirada  da  familia  real  para 
o  Brasil,  em  1807,  deu  o  golpe  mortal  na  marinha 
de  guerra.  A  esquadra  foi  dividida,  ficando  uma 
pequena  parte  cm  Portugal,  acompanhando  a  fa- 
milia real  todos  os  navios  importantes,  O  dique 
começou  a  ser  abandonado,  pelo  desleixo  em  auc 
rccahiram  todas  as  repartições  do  Estado,  e  roi- 
se  entulhando,  até  ficar  inteiramente  obstruído 
pelo  lodo,  porque  não  podendo  as  comportas 
aguentar  o  embate  das  aguas,  e  não  se  dando  as 
providencias  necessárias,  o  lodo  e  a  areia  iam  en- 
trando e  agglomerando-se,  a  ponto  de  o  inútil i- 
sarem.  Diversas  vezes,  e  em  diíFerentcs  épocas 
se  tentou  desentulhar  o  dique,  mas  todo  o  traba- 
lho ficava  sem  eíFeito  pela  difliculdade  de  se  con- 
seguir fabricar  portas  suíHcicutcmente  solidas 
para  resistir  ao  impulso  das  aguas.  D'esta  forma 
esteve  o  dique  durante  muitos  annos  inutilisado, 
o  que  causava  enorme  transtorno  ao  arsenal.  Fi- 
nalmente, em  1845,  sendo  ministro  da  marinha 
Joaquim  José  Falcão,  fez-se  nova  tentativa,  c 
então  com  o  mais  proficuo  resultado;  os  trabalhos 
de  desentulho  e  limpeza  do  dique  foram  feitos 
sob  a  direcção  e  plano  do  engenheiro  hollandcz 
Pieterson;  o  dique  ficou,  portanto,  fechado  com 
umas  portas  de  construcção  muito  solida  e  nas 
melhores  condições  de  serviço.  Posteriormente  se 
assentou  uma  machina  movida  a  vapor,  para  que 
as  aguas  se  esgotassem  com  maior  promptiião,  e 
da  parte  de  fora  das  portas  também  se  colloeou 
uma  draga,  movida  egual mente  a  vapor,  para  con- 
servar sempre  desobstruída  de  lodo  e  areia,  a 
entrada  do  dique.  Kstas  obras,  porém,  apezar  do 
importantes,  não  produziram  resultado  completa- 
mente satisfactorio;  só  aunos  mais  tarde,  em  1873, 
ó  que  o  dique  ficou  ainda  cm  melhores  condições, 
com  a  collocação  d*um  batd  porta,  á  entrada.  A  ma- 
rinha de  guerra  chegara  a  um  lastimoso  estado  do 
decadência  ;  na  sessão  da  camará  dos  deputados, 
de  19  de  junho  de  1853,  foi  proposto  um  inquéri- 
to parlamentar  sobre  a  situação  u  organisação  dos 
serviços  das  repartições  de  marinha.  A  eleição 
da  commissão  cio  inquérito  rcalisou-sc  em  5  de 


abril  de  1855,  o  os  resultados  dos  seus  traba- 
lhos foram  publicados  em  1856  em  dois  grossos 
volumes.  O  arsenal  foi  então  reformado,  por  de- 
creto de  20  de  outubro  de  1859.  Esta  reforma, 
porém,  não  foi  moldada  sobre  os  principies  moder- 
nos que  presidem  ás  organisaçoes  dos  arsenacs, 
e  portanto  não  produziu  resultados  favoráveis. 
As  officinas  estão  construídas  sobre  um  plano  re- 
gular, e  apresentam  um  aspecto  agradável;  o 
desenvolvimento  dos  trabalhos  artísticos  dá  hon- 
ra aos  operários,  ao  edifício  e  ao  paiz.  a  oíficina 
de  serrar  madeiras  é  vastíssima,  de  estylo  mo- 
derno e  eleçante;  a  serração  é  feita  por  uma  ma- 
china movida  a  vapor.  Em  1865  executou-se  uma 
obra  importantíssima  e  de  grande  urgência,  foi  a 
ponte  e  a  cábrea,  ambas  de  ferro,  e  muito  notá- 
veis pelas  suas  proporções,  estructura  e  solidez. 
Por  maior  que  seja  a  lotação,  todo  e  qualquer 
navio  pôde  com  facilidade  atracar  á  ponte;  a  cá- 
brea permitte  a  descarga  até  dos  mais  pesados 
volumes,  pois  pôde  levantar  até  ao  peso  de  60 
toneladas;  tirar  ou  receber  mastros,  artilharia, 
etc,  sendo  a  conduccão  para  dentro  do  Arsenal 
feita  por  carris  de  terro.  A  embarcação  que  es- 
treou a  ponte  e  a  cábrea  foi,  logo  no  referido  anuo 
de  1865,  a  fragata  de  guerra  D.  Fernando,  que 
veiu  ali  receber  os  mastros.  O  director  doestas 
obras  foi  o  engenheiro  João  Evangelista  d' Abreu. 
O  Arsenal  tem  também  um  cães  todo  de  canta- 
ria, conhecido  pelo  nome  de  Lispecção,  por  estar 
collocada  ao  centro  d'elle  a  casa  onde  se  vr  a 
secretaria  da  inspecção.  Em  30  de  dezembro  de 

1868,  houve  nova  retorma,  que  não  logrou  longa 
vida,  seguindo-se  o  decreto  de  28  de  outubro  de 

1869.  A  transformação  por  que  passou  a  marinha, 
obrigou  também  a  reorganisar  os  estabelecimen- 
tos de  construcção.  Tornaram-se  precisas  novas 
machinas,  ferramentas  e  appareliios  especiaos 
para  eífectuar  a  construcção  dos  navios  do 
moderno  systema.  Em  1873  tentou-se  ensaiar 
a  construcção  d'uma  canhoneira  composite,  mas 
as  diificuldades  que  logo  surgiram,  obrigaram  a 
mudar-se  de  resolução  e  voltou- se  para  os  antigos 
processos  e  construcção  só  de  madeira.  Em  1«% 
começaram  as  coustrucçõcs  de  ferro,  e  foi  contra- 
tado um  engenheiro  naval  francez  e  mais  pessoal 
para  riscar  e  construir  um  cruzador  de  4.*  classe. 
No  pavimento  nobre  do  Arsenal  existem  as  re- 
partições respectivas  do  edifício,  a  Relação  de 
Lisboa  com  suas  dependências.  Escola  Naval,  a 
bibliotheca  e  o  museu.  Entre  as  muitas  e  extensas 
salas,  que  servem  de  arrecadação  e  para  outros 
misteres,  sobresae  a  vasta  sala  do  risco,  cujo 
comprimento  é  de  81  metros  e  tantos  ccntimetros. 
E'  guarnecida  do  jancllas  por  ambos  os  lados, 
este  e  oeste  e  em  todo  o  seu  comprimento,  e  no 
lado  do  sul  tem  portas  de  vidraças,  que  deitam 
para  um  terrado,  ondo  está  o  telcgrapho  central 
marítimo.  São  n*esta  sala  as  escolas  naval  e  de 
construcção,  tendo  na  extremidade  do  lado  do 
norte,  por  onde  ha  communicação  para  outros 
corpos  do  edifício,  uma  corveta  para  exercício 
dos  alumuos,  a  qual  occupa  o  fundo  da  sala  em 
quasi  toda  sua  largura  e  altura.  Também  se  con- 
servam na  sala  do  risco  alguns  modelos  de  embar- 
cações de  guerra  construídas  no  Arsenal,  uma  es- 
tatua d'elrei  D.  João  VI,  feita  de  madeira,  e  um 
grande  quadro  pintado  a  óleo,  representando  uma 
baleia,  copia  do  uma  que  entrou  no  Tejo  no 
dia  11  de  janeiro  de  1783,  c  deu  á  costa  na  praia 
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dc  Cacilhas.  N*csta  sala  tom-se  celebrado  varias 
fuucções  esplendidas,  cm  differcntes  épocas.  En- 
tre outras,  conta-se  o  sumptuoso  banmicte  oôcre- 
cido  em  1821  pelo  corpo  commercial  de  Lisboa, 
aos  ministros,  deputados,  e  oficialidade  dos  cor- 
pos da  guarniçUo  da  cidade,  para  commemorar  a 
proclamação  da  liberdade  de  1820.  Em  1842  houve 
outro  lauto  jantar  de  quatrocentos  tallieres,  dado 

Çiela  official idade  dos  corpos  da  guarnição  de 
jisboa,  para  solemnisar  a  restauração  da  Carta 
Constitucional.  Em  1849  effectuou-se  a  grande 
exposiçílo  d'obj(;ctos  d*artes  antigas  e  modernas, 
uma  lotaria  de  mais  de  mil  prémios,  em  beneficio 
das  casas  de  asylo  da  Infância  Desvalida.  Ultima- 
mente, em  15  outubro  de  1903,  também  ali  se  deu 
um  opiparo  jantar,  offerecido  ao  actual  presi- 
dente de  conselho  de  ministros,  sr.  conselheiro 
Ilintze  Ribeiro.  Em  todas  as  festas  que  se  rea- 
lizam, vo-se  a  sala  sempre  vistosamente  ador- 
nada, apresentando  uma  linda  perspectiva  a 
quem  a  contempla  da  galeria,  que  lhe  corre  em 
volta,  a  uus  dois  terços,  pouco  mais  ou  menos, 
da  altura  das  paredes.  No  Arsenal  de  Marinha 
existe  uma  recordação  dos  antigos  paços  da  Ri- 
beira ;  é  um  grande  portal  de  cantaria  que  se  vc 
na  extremidade  oriental  do  edifício,  no  sitio  cha- 
mado das  galés.  Este  portal  pertencia  ás  obras 
cmprehendidas  nos  ditos  paços  por  D.  João  V. 
O  serviço  do  Arsenal  da  Marinha  é  distribuído 
por  duas  direcções :  a  1.*  dirigida  por  um  official 
superior  da  armada,  tendo  a  seu  cargo  a  policia, 
fiscalização  dos  depósitos  oíficiaes,  marinheiros, 
gente  do  talham^  de  artilharia,  navios  desarma- 
dos, íi^uarnições  dos  hiates,  barcaças,  faluas,  bar- 
cas (Fagua,  draga,  rebocador,  escaleres,  e  as  oífi 
cinas  de  appareího,  pintores,  bandeiras  o  tanoei- 
ros. A  2."  6  dirigida  por  um  engenheiro  naval, 
auxiliado  por  três  ajudantes,  também  engenhei  • 
ros,  tendo  a  responsabilidade  do  corpo  de  enge- 
nheiros machinistas,  e  as  oíficinas  de  machinas, 
serração,  ferraria  geral,  fundição  de  bronze,  la- 
tão e  ferro ;  caldeiras  a  vapor,  moldes,  caldeirei- 
ros de  cobre  e  funileiros,  poleeiros,  torneiros,  en- 
talhadores,  calafates  e  carpinteiros  de  branco  e 
de  machado.  Ao  sul  do  Tejo  tem  o  Arsenal  por 
dependências  os  estabelecimentos  da  Azinheira 
e  do  Vallo  de  Zebro.  A  capella  de  S.  Roque, 
que  existe  no  Arsenal  foi  feita  pelos  carpintei- 
ros, a  quem  foi  concedida  a  competente  licença. 
Na  parte  mais  oriental  do  Arsenal,  junto  ao  rio, 
ha  uma  nascente  do  aguas  thermaes,  que  desde 
o  seu  apparecimento  se  tratou  de  aproveitar  em 
beneficio  do  povo,  dispondo  se  no  casco  velho  de 
um  brigue  um  estabelecimento  de  banhos  que, 
apezar  de  ser  provisório  e  destinado  para  as 
classes  menos  favorecidas  da  fortuna,  envergo- 
nhava o  Arsenal  e  a  cidade  pelo  seu  aspecto  mi- 
serável. O  nivel  das  aguas,  dentro  do  poço  em 
que  nascem,  varia  segundo  as  marés,  assim  como 
a  sua  composição  chimica,  por  haver  mistura  en- 
tre a  agua  mineral  e  a  do  rio,  durante  a  preamar. 
Doscobriu-se  aquella  nascente,  quando  em  1829 
se  começou  a  formar  o  alicerce  da  extremidade 
meridional  da  arcada  Occidental  da  Praça  do 
Commercio.  A  agua  brotou  então  no  fundo  d*um 
cabouco  em  tal  quantidade,  que  foi  muito  diíli- 
cil  estancal-a,  vindo  depois  surdir  no  meio  da 
praia  em  frente  do  cães  denominado  da  Areia, 
e  a  pequena  distancia  d'elle.  As  propriedades 
curativas  doestas  aguas  foram  descobertas  pelos 
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próprios  operários  que  no  referido  anno  de  1839 
abriram  os  alicerces,  porque  trabalhando,  com 
as  pernas  metidas  mais  ou  menos  na  ajEnu  mi- 
neral, viram  que  as  ulceras  de  que  soffriaiD,  se 
iam  curando.  A  attenção  medica  foi  chamada 
para  esse  facto.  Ao  principio  e  por  muitos  an- 
nos  se  usou  a  agua  em  bebida  no  próprio  lo- 
cal da  origem,  e  cm  banhos  nas  casas  particu- 
lares para  onde  era  transportada  em  barris. 
Em  1850,  pouco  mais  ou  menos,  a  Misericórdia 
construiu  por  detraz  da  egreja  de  S.  Paulo,  om 
bel  [o  edifício  para  banhos  públicos,  mas  com  o 
fim  especial  de  encaminhar  para  ali  as  aguas  do 
Arsenal,  porém  depois  do  edifício  estar  concluído, 
e  feita  a  canalização  das  referidas  aguas,  conhe- 
ecu-se  que  não  era  exequivel  a  conducção  doestas 
pelo  seu  próprio  impulso.  Este  edifício  foi  depois 
confíado  em  18G8  ao  dr.  Aeostinho  Lourenço, 
lente  de  chimica  na  Escola  Polytechnica,  e  dés 
de  então  tomou  grande  desenvolvimento,  não  só 
nos  banhos  sulfúreos,  como  nos  banhos  commuDs. 
As  aguas  são  para  ali  trazidas  por  meio  d*ama 
machina  a  vapor,  através  d*um  encanamento  da 
mil  metros  de  comprido,  formado  por  manilhas 
de  barro  vidrado.  Para  este  balneário,  dentro  do 
qual  também  brotam  aguas  chloretadas,  está 
egualmente  canalisada  a  agua  mineral  do  Foco 
de  Abcgoaria  descoberta  e  estudada  pelo  refe- 
rido dr.  Lourenço.  Esta  agua  nasce  a  250  m.  do 
edifício,  e  tem  idêntica,  e  talvez  mais  rica  com- 
posição que  a  agua  do  Arsenal.  Na  origem,  as 
aguas  são  límpidas  e  ligeiramente -amarello-es- 
verdeadasy  de  cheiro  francamente  sulfúreo  e  de 
sabor  salgado,  amargo  e  hepático.  Conservam  a 
sua  transparência  sendo  guardadas  em  frascos 
ou  garrafas  ao  abrigo  do  ar.  Empregam-se  no 
tratamento  do  rheumatismo  articular,  mascnlar 
e  nodoso,  da  gotta  chronica  localisada,  d*algumas 
nevralgias,  e  cm  certos  casos  de  nevropatfaias, 
lymphatismo,  escrofulismo  o  doenças  de  pclle  dc 
forma  húmida.  São  usadas  em  bannos,  c  interna- 
mente em  doses  aue  variam,  segundo  os  cffeitos 
que  se  pretende  obter.  Acerca  d'estas  aguas  tcm- 
se  publicado  differcntes  livros,  que  o  dr.  Alfredo 
Luiz  Lopes  nos  dá  conta  a  pag.  147  e  148  da 
sua  obra  Aguas- Minero- Medicinaes  dt  Portugal 
publicada  em  1892. 

Arsenal  das  Obras  Militares.  Em  8  d*agosto 
de  1811,  os  governadores  do  reino  crearam  uma 
repartição  para  tratar  das  fortificações,  indepeu- 
dtiute  do  corpo  de  engenheiros,  e  cujo  chefe  tinba 
o  titulo  de  intendente  geral  e  fiscal  de  todas  as  obrat 
militares.  Em  portaria  de  26  de  novembro  do  mes- 
mo anno  se  deram  instrucçôes  para  regulamento 
dos  empregados  no  Arsenal  das  obras  militarfá^ 
de  fortifícação,  estradas,  etc.  A  repartição  foi  ex- 
tincta  por  decreto  de  4  de  novembro  de  1812,  pas- 
sando os  assumptos  que  lhe  pertenciam  para  o 
corpo  de  engenheiros  e  para  o  Arsenal  do  Exer- 
cito. 

Arte.  Conjuncto  dos  meios  e  processos  pelos 
quaes  o  homem  consegue  excitar  no  animo  dos 
seus  similhantes,  por  varias  emoções  e  impressões, 
o  sentimento  do  bello.  Em  sentido  mais  limitado 
entende-se  por  arte  o  conjuncto  de  regras  de  uma 
determinada  profíssão,  por  exemplo,  a  arte  curar, 
da  pintura,  da  esgrima,  etc.  |l  Titulo  geral  e  abre- 
viado por  que  se  conhecem  algumas  ooras  antigas 
c  modernas,  cujos  titules  completos  se  podem  rôr 
nos  artigos  respectivos  aos  seus  autores.  Eis  ai- 
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gamas  d^essas  obras,  excluindo  as  qnc  são  tradu- 
zidas. II  Arte  (A)y  publicação  illustrada,  redigida 
por  Ferreira  de  Mesquita  e  Sonsa  Vasconcellos.  || 
Arte  da  agricultura  palmarica,  ctc.  Lisboa,  1855. 
II  Arte  de  arithmetica,  dedicada  ao  infante  D.  Luiz 
por  Bento  Fernandes  ;  Porto,  1541.  ||  Arte  de  ar- 
tilharia por  José  Homem  de  Menezes.  ||  Arte  ear- 
listas  contemporâneos  por  Ribeiro  Ârtbur;  Lisboa, 
18%,  e  vols.  seguintes.  ||  Arte  bem  cavalgar  (V. 
Leal  Conselheiro ).  ||  Arte  ae  bem  morrer ,  pelo  padre 
António  dos  Reis;  Lisboa,  1717.  i|  Arte  da, caça  da 
altanariay  dirigida  a  D.  Francisco  de  Mello^  etc. 
por  Diogo  Fernandes  Ferreira ;  Lisboa,  1616.  || 
Arte  de  cavallaria  de  gineta  e  estardiota,  etc.  por 
António  Galvão  d*Andrade;  Lisboa,  1678.  jj  Arte 
com  vida  ou  vida  com  arte,  ctc.  por  Manuel  Silva 
Leitão,  Lisboa,  1738.  jj  Arte  de  computar  abbrevia- 
da,  para  uso  de  muitos  ecclesiasticosj  empregados  e 
-  particulares  f  a  quem  frequentes  vezes  se  torna  neces- 
sária, por  F.  H.  C;  Porto,  1841,  8."  ||  Arte  de  cozi- 
nhay  etc.  por  Domingos  Rodrigues;  1  isboa,1719.  || 
Arte  do  cozinheiro  e  do  copeiro ,  etc.  por  António 
Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Teixeira  Girão,  viscon- 
de do  Villarinbo  de  S.  Romão;  Lisboa,  1841.  ||  Arte 
de  crear  bem  os  filhos  pelo  padre  Alexandre  de 
GusmSo;  Lisboa,  1685.  jj  Arte  e  diccionario  do  com- 
mercio  e  economia  portugueza  por  fr.  Bernardo  de 
Jesus  Maria;  Lisboa,  1784.  I|  Arte  directiva  para 
educação  de  filhos,  etc.  por  Fernando  Pereira  de 
Brito  ;  Lisboa.  ||  Arte  de  dourar  por  F.co  Liberato 
Telles  de  Castro  da  Silva;  Lisboa,  1897.  ||  Arte 
espiritual  que  ensina  o  que  é  necessário  para  a  me- 
ditação e  contemplação,  livro  muito  raro,  por  Fr. 
Paulo  de  Vasconcellos ;  Lisboa,  1649.  1  vol.  {| 
Arte  explicada,  accrescentada  das  primeiras  edic- 
cões  pelo  autor,  João  de  Moraes  Madureira  Fei- 
jó ;  Coimbra,  1739,  3  vols.  4.°  ||  Arte  de  figuras  ou 
vistoso  theatro,  em  que  se  representam  as  regras, 
operações  e  explicações  das  figuras  grammaticaes, 
que  pertencem  á  sintaxe,  etc.  pelo  padre  Domin- 
gos Fernandes ;  Lisboa,  1743.  !|  Arte  de  furtar, 
Rvro  que,  attribuido  primeiro  ao  padre  António 
Vieira,  se  julga  obra  de  Thomé  Pinheiro  da  Vei- 
ea,  fallecido  em  1656;  tendo  a  primeira  edição  a 
data  de  1744.  ||  Arte  da  grammatica  da  língua  do 
Brasil^  pelo  padre  Luiz  Figueira;  Lisboa  1795, 
1  vol.  8.°  II  Arte  da  grammatica  portugueza,  por 
António  José  dos  Reis  Lobato;  Lisboa,  1771.  || 
Arte  histórica,  por  Cândido  Lusitano,  Coimbra, 
1826;  dividida  em  dois  livros  de  versos.  ||  Arte 
latina  ou  nova  collecção  dos  melhores  preceitos  para 
ãt  aprender  breve  e  solidamente  a  língua  latina, 
pelo  padre  António  Rodrigues  Dantas ;  Lisboa, 
1773.  II  Arte  manuenseda  theologia  moral,  etc.;  Lis- 
boa, 1758,  1  vol.  8.^  II  Arte  mestra  que  ensina  a 
crear,  tratar,  escolher  e  ctirar  bois,  vaccas,  novilhos 
e  viteUos:,  Lisboa,  1840.  ||  Arte  militar,  de  Luiz 
Mendes  do  Vasconcellos;  Lisboa,  1612.  foi. ;  || 
Arte  mínima,  pelo  padre  Manuel  Nunes  da  Silva; 
Lisboa,  1725,  1  vol.  4.*  ||  Arte  de  navegar,  por 
Manuel  Pimentel;  Lisboa,  1681,  2  vol.  ,'  Arte  nova 
e  curiosa  para  confeiteiros^  conserueiros,  copeiros 
€  mais  pessoas  que  se  occupam  em  fazer  doces  e 
conservas,  etc.;  Lisboa,  na  oíT.  de  José  Aquino  Bu- 
lhões, 1788,  8.'  |f  Arte  nova  de  cavallaria  por  Ma- 
nuel Carlos  de  Andrade;  Lisboa,  1790,  foi.  |  Arte 
nova  de  espirituaes  documentos,  que  para  a  boa 
ereação  dos  noviços  fez  o  padre  Fr.  Manuel  do 
Espirito  Santo;  Coimbra,  1764,  1  vol.  8.'»  ,|  Arte 
de   orar,  pelo   padre  Diogo  Monteiro,  Coimbra, 


1630.  II  Arte  orthographica  da  língua  portugueza 
por  Manuel  do  Canto  e  Castro  Mascarenhas  Val- 
dez; Lisboa,  1875.  ||  Arte  para  todos,  folheto  da 
IHiliotheca  do  Povo  e  das  Escolas,  por  Manuel 
de  Macedo  ;  Lisboa,  1897.  ||  Arte  pêra  bem  con- 
fessar, opúsculo  bastante  r.iro,  publicado  em 
Braga  por  Pedro  da  Rocha  em  1537  ||  Arte  da 
perfeição  chrístã,  etc.  pelo  padre  José  da  Ca- 
mará ;  Lisboa,  1739,  8.*»  ||  Arte  Phlebotomanica, 
a,natomíca  e  cirúrgica  para  Sangradores,  etc,  por 
António  Gomes  Lourenço;  Lisboa,  1741  ||  Arte  da 
pintura,  symetria  e  perspectiva^  etc.  por  Filippe 
Nunes ;  Lisboa,  1767.  \\Arte  poética,  por  Fran- 
cisco José  Freire  (Cândido  Lusitano),  Lisboa, 
1748.  II  Arte  poética -pov  António  Feliciano  de  Cas- 
tilho ;  Lisboa,  1867.  ||  Arte  poética  de  Francisco 
de  Pina  de  Sá  e  Mello;  Lisboa,  1765, 1  vol.  4."  jj 
Arte  poética,  por  J.  J.  Valle ;  Porto,  18 12,  1  vol. 
8.*»  II  Arte  de  reinar  de  António  Carvalho  de  l*a- 
rada;  Bucellas,  l^^A  Arte  theorico-pratica  de 
confessores^  etc.  por  F.  Francisco  de  Santo  Antó- 
nio ;  Lisboa,  1751,  2  vols.  8.*»  ||  Arte  do  tiro  para 
militares  e  caçadores  por  A.  A.  P.  d'01iveira  e 
Silva ;  Porto,  18%.  ||  Arte  de  traduzir  de  latim 
para  portuguez,  etc.  por  Sebastião  José  Guedes 
e  Albuquerque;  Lisboa,  1818,1  vol.  %.^\\Arte 
versificatoria,  etc.  por  Joaquim  José  de  Mendonça 
Silveira;  Lisboa,  1772.  ||  Arte  de  viver  em  paz  com 
os  homens  por  D.  Fr.  António  de  Pádua  e  Bellas, 
bispo  de  Maranhão ;  Lisboa,  1783.  ||  Artes  e  artis- 
tas em  Portugal,  por  Sousa  Viterbo ;  Lisboa,  1892. 
II  Artes  e  lettras,  publicação  illustrada  com  gra- 
vuras em  madeira  c  aço  e  de  impressão  luxuosa, 
apreciada  pelas  illuntracòes. 

Arteiros.  Pov.  na  treg.  de  S.  Martinho,  de 
Cambrcs,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  !|  Ca- 
sal na  freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz,  e  cone. 
da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Arthur  (Bartholomeu  Sesínando  Ribeiro).  Te- 
nente-coronel  de  infantaria,  escriptor  e  artista 
contemporâneo.  Nasceu  em  Lisboa  a  11  d'agosto 
de  1851 ;  é  filho  do  general  de  brigada  Sesinando 
Ribeiro  Arthur  e  de  D.  Cândida  Lopes  Ribeiro 
Arthur.  Seu  pae  foi  um  dos  7:500  bravos  que  des- 
embarcaram nas  praias  do  Mindello  e  fez  toda  a 
campanha  contra  a  usurpação  (1826-1834),  to- 
mando parte  na  divisão  auxiliar  á  Uespanha. 
(1835).  Descende  d*uma  familia  illustre— -ftiòcírr 
Freire — sendo  parente  do  ministro  de  D.  João  VI, 
Ribeiro  Freire,  que  teve  a  seu  cargo  o  Erá- 
rio, e  do  general  de  divisão  Manuel  Cypriano  da 
Costa  Ribeiro,  ha  pouco  fallecido.  Ribeiro  Ar- 
thur foi  alumno  do  Real  CoUegio  Militar,  na  Luz. 
Assentou  praça,  como  voluntário,  no  regimento 
d*infantaria  17  a  10  de  setembro  de  1867,  onde 
seu  pae  era  então  coronel.  Frequentou  a  Escola 
do  Exercito,  e  em  1873  foi  promovido  a  alferes 
para  o  regimento  d'infantaria  16.  Cursou  então, 
a  Escola  Polytechnica,  e,  em  23  de  janeiro  de 
1878,  foi  promovido  a  tenente  para  o  regimento 
de  infantaria  8.  Em  seguida  foi  chamado  a  exer- 
cer as  funcções  de  ajudaute  da  Praça  de  Peniche, 
sob  o  governo  do  coronel  d*engennaria  António 
Ferreira  da  Rocha  Gandra.  Por  decreto  de  4  de 
julho  de  1874  foi  nomeado  para,  em  commissão, 
servir  na  artilharia,  sendo  collocado  no  regimento 
d*artilharia  2.  Promovido  a  capitão  passou  para 
o  regimento  de  caçadores  5  em  31  do  outubro  de 
1884.  Em  1885  foi  nomeado  para  fazer  parte  da 
commissão  do  limites  das  fronteiras  entre  Por- 
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tugal  c  Ilespanha,  lognr  que  exerceu  ató  1893^ 
sondo  commissario  o  general  Sebastirio  Lopes  de 
Calhciros  o  Menezes.  Acompanhou  o  cemmbsa- 
rio  hespanbol,  cntâo  caronel,  D.  Máximo  Ramos 
y  Orcajo,  na  execiiçiio  cia  triangula^^So  dos  ter- 
renos, cm  litigio,  dcnominarloa  da  Deftza  da  Con- 
tenda de  Moura ^  e  auxiliou  o  comtuissario  porta- 
guez  na  elaboração 
da  sua  memoria  so- 
bre a  mesma  Con- 
tenda, publicada  em 
1889.  Em  20  de  ja- 
neiro de  1894  teve 
a  nomeação  de  aju- 
dante de  campo  do 
general  Costa  Ri- 
beiro, inspector  ge- 
ral d'infantaria.  Em 
fevereiro  de  1895  foi 
nomeado  major  da 
10.*  brigada  dlnfan- 
taria.  Sendo  promo- 
vido a  major,  pas- 
sou para  infantaria 
20,  em  3  de  agosto 
de  1895,  indo  com- 
mandar  o  2.°  bata- 
lhão d*este  regimen- 
to que  estava  aquar- 
telado cm  Harcellos.  Em  li  dti  jant'iro  de  18Í*G 
foi  transferido  para  o  r*'gimento  do  caçado- 
res da  Rainha  e  a  10  de  maio  de  1899fpro- 
movido  a  tenente-coroncli  sendo  coUocado  em 
infantaria  5.  O  sr.  Ribeiro  Artburé  condecorado 
com  as  medalhas  de  prata  de  comportamento 
exemplar  o  bons  servi i/oí?,  sendo  esta  ultima  al- 
cançada por  ser  elogiado  cm  Ordem  do  Exercito. 
E'  official  da  Real  Ordem  de  S.  Iknto  de  Aviz, 
e  cavai Iciro  da  mesma  ordem  ■,  cavai leiro  da  or- 
dem militar  de  Nosso  tíenhor  Jesus  Christo,  da 
ordem  militar  de  S.  TliiafíO  e  da  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Vil  [a  Vioasa.  E'  com- 
mendador  da  Real  Ordem  bespanbola  de  Izabel 
a  Catholica,  tem  a  medalha  da  CniK  Vermelha 
de  llespanha.  Cruz  de  2  "  classe  de  mérito  mlli- 
tar,  o  a  Cruz  de  Carlos  111.  E'  tambcm  official  da 
Legislo  d'Honra  e  tem  o  grande  oflicialato  d*in- 
struceSo  publica  de  Fraiu^a.  O  sr.  Ribeiro  Arthnr 
tem  publicado  as  seguintes  obraa  militares:  Pc- 
queno  maimal  para  vsa  do  mldado  dH^ifaniaria 
(1896);  A  legião  portugttrza  an  serviço  de  Nopo* 
leão  (1808-1813),  1901;  Theoríag  nas  casernas  — 
Educação  militar  do  soldado^  1ÍÍ02;  Os  ea^aãor^s 
portuguezes  na  guerra  Peninsular^  1899;  Àl6m 
d*estes  livros  tem  mais  três  volumes  do  critica 
d'arte,  bem  apreciados  :  Artt  t  artUia»  contem- 
porâneos \  o  1."  em  189G,  o  2.*  em  lHí8  e  o  íJ.^  em 
1903.  O  sr.  Ribeiro  Artliur  dedica-se  muito  á 
pintura  a  aguarella,  estudando  os  costumes  mili- 
tares, expondo  em  todas  as  exposições  do  Grémio 
Artistico  o  da  Sociedade  Nacional  de  Bell  as  Ar- 
tes, onde  alcançou  iimarnençíio  honrosa.  Também 
expoz  na  exposição  universal  de  Paris  de  1900. 

Arthur.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assnmp(;ílo, 
c  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa* 

Artífice.  O  que  professa  ou  exerce  algum  oíTi- 
cio  mechanico ;  o  que  executa  algnm  artefacto^ 
V.  Official  mechanico. 

Artífices  engenheiros  (Italalhão  de).  Deno- 
minação dada  a  um  corpo  especial  do  noflso  exer- 
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cito,  crcado  pelo  regulamento  de  12  de  fevereiro 
de  1812,  c  organisado  defíDitivamente  nos  fins 
dVsse  anno,  com  voluntários  sabidos  dos  corpos 
de  milicias.  No  auno  immcdiato  prestou  o  novo 
batalhão  importantes  servi^^os  do  sitio  da  pntt 
de  S.  Sebastião,  sendo  u*e8sa  época  a  sua  força 
augmentada  com  soldados  dos  regimentos  de  in- 
fantaria e  batalhões  de  caçadores  do  exercito 
cm  campanha.  Constituido  desde  o  sen  prin- 
cipio por  três  companhias  de  mineiros,  ponto- 
neiros  c  sapadores,  assim  estava  em  1816,  quan- 
do foi  organisado  o  exercito,  conservando-se  até 
ao  fim  das  campanhas  da  liberdade.  Pela  organi- 
saçao  do  18  de  julho  de  1834,  foi  o  batalhão  d'ar- 
tihccs  engenheiros  substituído  pelo  batalhSode 
sapadores,  que  se  determinou  tivesse  seis  com- 
panhias. Em  1849  recebeu  este  corpo  a  denomi 
naçiío  de  batalhito  de  engenheiros,  e  em  1861  a 
de  batalhão  de  engenharia,  qae  ainda  hoje  se 
conserva. 

Artigos  de  Guerra  Titulo  de  um  dos  capí- 
tulos dos  Regulamentos  de  infantaria  e  de  canl- 
lariaj  estabelecidos  e  publicados  pelo  conde  de 
Lippe.  As  disposições  contidas  n'esses  artigos 
constituíram,  até  &,  publicação  do  novo  código  de 
justiça  militar  em  1875,  a  mais  importante  das 
leis  penaes  do  nosso  evercito.  E*  notável  a  diffe- 
rença  do  artigo  8.*»  nos  dois  Itcgulamentos,  e  acer- 
ca d'cste  ponto  e  a  respeito  dos  artigos  de  guer- 
ra em  geral,  é  digna  de  ler-se  uma  memoria  es- 
cripta  por  um  contemporâneo  do  conde  de  IJppc 
c  que  foi  publicada  em  1873  com  o  titulo  de  Al- 
guns factos  militares  portuguezes  no  srcuio  ivm. 
pelo  general  Augusto  Xavier  Palmeirim,  que  lhe 
accrcscentou  varias  reflexões.  E'  um  livro  cn- 
rioso  e  interessante  para  o  estudo  da  nossa  hU- 
toria  militar  no  tempo  do  D.  José  I,  e  pari  se 
apreciar  a  influencia  do  commando  do  marechal 
condo  de  Lippe  no  espirito  portugncz. 

Artigos  das  Sizas  imprimidos  por  mandado 
(TEl-Bei  D.  João  II L  A  primeira  edição  d'csta 
obra  foi  em  1512,  a  segunda  em  1542,  á  terceira 
em  1678.  Houve  outra  edição  cm  1702,  e  mais 
tarde  em  1816,  que  parece  ter  sido  a  ultima. 
A*cerca  da  edição  de  1542,  diz-se  no  Diceúmario 
hibliographico,  vol.  8."  pag.  331,  que  o  verdadeiro 
titulo,  que*  está  dentro  diurna  portada  de  gravura, 
é  o  seguinte  :  Artigos  das  sysas  imprimidos  por 
mandaao  ddrey  nosso  senhor»  Com  privilegio  naL 
No  verso  do  rosto  tem  o  alvará  datado  de  1.*  de 
março  de  1542,  que  mandou  proceder  á  impres- 
são. Seçuem-se  as  folhas  numeradas  pela  frente  de 
i  a  Ixiij,  e  no  verso  da  ultima  a  subscripcSo,  qne 
declara  ser  impresso  por  German  Galharde,  e 
acabado  a  12  de  maio  de  1542.  Tem  mais  três  fo- 
lhas de  Índice  sem  numeração.  Formato  de  Mw 
e  caracter  gothico.  N*elle  se  declara  ser  esta  a  se- 
gunda impressão.  A  edição  de  1678  tem  no  firon- 
tispicio  a  declaração  de  serem  novamente  emenda- 
das por  mandado  aElrei  nosso  senhor y  assim  como 
na  que  se  lhe  seguiu,  em  1702.  A  edição  de  1816 
diz  mais  :  Nova  edição^  a  (fue  se  ajuntão  as  Lâi 
posteriores  sobre  esta  materta. 

Artilharia.  Esta  palavra  tem  hoje  uma  acee- 
pf  ão  complexa  em  que  se  conteem  trcs  idéas  ca- 
pitães: a  de  sciencia^  a  de  material  e  a  de  pessod 
Na  primeira  entra  o  conjuncto  de  conhecimentos 
veraadeiramente  facultativos  oa  technicos,  de 
sciencias  exactas  e  physicas,  de  artes  mecliani- 
cas  e  industriaes,  que  directa  ou  indirectamente 
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concorrem  para  a  instrucçao  do  artilheiro,  para 
a  sua  profissão  especial  de  construir,  conservar  e 
empregar  todo  o  género  de  armas,  apparelbos, 
machinas  e  munições  de  guerra.  Por  material  na 
sua  accepçâo  mais  lata,  comprchendem-se  não  só 
08  trens  e  parques^  como  também  fundições j  offici- 
nas  de  pyrotechnia^  de  fabricos,  de  concertos,  ar- 
maxens,  depósitos,  reservas,  n'uma  palavra,  a  uni- 
versalidaae  de  objectos  materiaes  relacionados 
com  as  armas  e  com  as  muniyoes  de  toda  a  espé- 
cie. O  ^essoaly  finalmente,  é  o  agente  aúimado 
que  cultiva  sem  cessar  a  scíencia  de  artilharia, 
produzindo  o  seu  material,  cuidando  d'elle  e  aper- 
feiçoando-o  em  tempo  de  paz,  empre^ando-o  e 
conduzindo-o  na  guerra.  {|  £'  desconhecida  a  cpoca 
em  que  foram  inventadas  as  boccas  de  fogo ;  uns 
attriDuem  a  sua  invenção  aos  chins,  outros  á  Al- 
lemanha,  outros  aos  árabes,  e  alguns  á  Itália. 
Também  é  desconhecido  qual  foi  a  primeira  na- 
ção que  empregou  na  guerra  a  arma  de  artilha- 
ria. E*,  porém,  fora  de  duvida,  que  entre  os  povos 
da  Europa,  foram  os  portuguezes  uns  dos  primei- 
ros que  possuíram  estas  terríveis  armas,  conhe- 
cendo-as  desde  o  meado  do  século  xiv,  apezar  de 
baver  quem  diga  que  já  se  tinham  empregado  na 
tomada  de  Silves,  no  reinado  de  D.  Sancho  I.  Está 
averiguado  que  no  sitio  de  Lisboa,  em  1381,  nos 
servimos  da  pólvora  e  d*a1guns  trons,  ou  pecas 
d'artllharla ;  mas  só  em  1385,  depois  da  batalha 
d*A1jubarrota,  é  que  a  artilharia  foi  Introduzida 
DO  numero  das  nossas  armas,  começando-se  a  fa- 
zer uso  d*ella  a  bordo  dos  navios  no  reinado  de 
D.  João  I.  Referem  os  chronistas  que  n'aquella 
celebre  batalha  os  exércitos*  castelhanos  traziam 
16  trons,  mas  essas  peças  nenhuma  Influencia 
tiveram  na  peleja,  tendo  o  mestre  d*Avlz  alcan- 
çado brilhante  victorla,  apezar  de  não  ter  á  sua 
disposição  nenhuma  d*essas  novas  machinas  de 
guerra.  Os  nossos,  comtudo,  não  desprezaram  esse 
novo  invento,  e  parece  que  João  Gonçalves  Zarco, 
quando  realisou  a  descoberta  da  Ilha  da  Madeira, 
tinha  no  seu  pequeno  navio  algumas  peças  d'artl- 
Iharía.  Para  a  expedição  de  Tanger  levaram  os  In- 
fantes D.  Henrique  e  D.  Fernando,  em  1437,  bas- 
tante artilharia,  e  o  material  d*esta  arma  augmen- 
toa  tanto  em  breves  annos,  e  a  sua  importância 
cresceu  tão  rapidamente,  que  D.  Affonso  V  julgou 
conveniente  nomear  um  vedor-mór  d*artllharla, 
dando-lhe  regimento  de  13  d'abrll  de  1449,  e  no- 
meando para  esse  cargo  Gil  de  Brito.  D.  João  II 
imaginou  armar  caravelas  com  pecas  de  maior 
calibre,  para  o  que  se  fizeram  em  1490  experiên- 
cias em  Setúbal,  que  deram  bom  resultado, 
pelo  que  as  caravelas  portuguezas  ficavam  em 
condições  de  luctar  vantajosamente  com  navios 
de  alto  bordo,  até  que  as  outras  nações  secunda- 
ram também  o  systema  que  seguiam.  El -rei 
D.Manuel  introduziu  grandes  aperfeiçoamentos; 
fundou  uma  officina  d^ armas  em  Barcarena,  para 
a  qual  mandou  vir  mestres  de  Biscaia,  e  ordenou 
que  em  certas  cidades  e  villas  houvesse  officiaes 
de  fazer  armas,  pagos  pelos  concelhos.  Fundou 
também  as  Tercenas  da  porta  da  Cruz  c  de  Cata- 
que-Farás,  com  ofiiclnas  d'armas  e  fundição  d* ar- 
tilharia, e  uma  fabrica  de  pólvora,  que  depois  se 
mudou  para  Alcântara,  e  mais  tarde  para  Barcare- 
na. O  numero  de  peças  d'artllharla  e  o  material  de 
Sierra  que  se  fundiu  em  Portugal,  em  Gôa,  cm 
acau,  e  n*outros  pontos  durante  este  reinado 
e  os  do  D.  João  III  e  D.  Sebastião,  foi  avulta- 
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dissimo,  como  era  preciso,  para  se  sustentarem 
as  nossas  guerras  d  Africa  e  do  Oriente ;  no  exer- 
cito que  ficou  sepultado  nos  campos  d'Alcacer- 
Klblr,  entraram  ^  boccas  de  fogo,  sendo  com- 
mandante  Pedro  de  Mesquita.  A  28  de  dezembro 
de  1640,  D.  João  iv  creou  opost<>  de  tenente-ge- 
neral  d*artilharla,  declarando-lhe  a  jurlsdlcção 
que  lhe  competia,  regulando  o  expediente  d*essa 
nova  repartição,  e  concedendo  ao  tenente-gone- 
ral  Ruy  Correia  Lucas,  quando  fosse  ao  conselho 
da  fazenda,  o  mesmo  logar  que  tinha  o  provedor 
de  armazéns  e  armada.  Em  maio  de  1641  foi  or- 
ganlsada  a  Instituição  dos  bombardeiros,  devendo 
haver  até  300,  senão  200  portuguezes  e  100  alle- 
mães  ou  d'outras  nações.  Por  esse  mesmo  regi  • 
mento  foram  estabelecidas  varias  disposições 
acerca  dos  exercidos  d^esses  militares,  e  deter- 
minou-se  que  o  cosmographo-mór  do  reino,  ou  na 
sua  ausência  o  jesuíta  que  ensinava  mathematlca 
no  convento  de  Santo  Antão,  ensinasse  artilharia 
e  esquadria  duas  vezes  por  semana  n'uma  sala 
do  paço.  Ainda  no  reinado  de  D.  João  IV  se  crea- 
ram  os  postos  de  generaes  e  tenentes-generaes  de 
artilharia  nos  exércitos  do  Alemtejo  e  das  outras 
provindas,  e  bem  assim  se  nomearam  dlfferentes 
officiaes  para  o  trem  d'artllharla,  e  se  cuidou  de 
augmentar  o  numero  dos  artilheiros  e  de  os  Ins- 
truir convenientemente.  Em  1677  foi  creado  um 
troço  de  300  artilheiros  para  guarnição  das  ar- 
madas. A  primeira  organlsacão  mais  regular  foi 
em  1701,  no  reinado  de  D.  Pedro  II,  que  creou 
um  troço  de  ÕOO  artilheiros  em  Lisboa,  e  cinco  an- 
nos depois  outro  com  8  companhias  no  Alemtejo. 
Do  exercito  com  que  o  m  \rquez  das  Minas  en- 
trou era  Madrid  no  anuo  de  1706,  faziam  parte 
20  peças  d'artllharla,  e  no  aue  em  1709  se  formou 
no  Alemtejo  ás  ordens  do  Marquez  de  Fronteira, 
havia  egual  numero  de  boccas  de  fogo.  D.  João  V, 
em  1718;  augmentou  a  força  d'artllharia  com 
mais  4  companhias  na  Beira,  e  3  troços  ou  re- 
gimentos em  Lisboa,  Alemtejo  e  Algarve,  tendo 
cada  regimento  uma  companhia  de  oarcas  e  ou- 
tra do  mineiros,  coronel  ou  tenente-coronel,  c 
sargento-mór.  No  reinado  d*el-rel  D.  José,  em 
17Õ7,  foi  organlsado  o  regimento  d*artilharla  do 
Alemtejo,  com  2  batalhões  de  8  companhias,  ha- 
vendo no  primeiro  batalhão  uma  companhia  de 
bombeiros  e  outra  de  barcas  ou  pontões.  Em 
1762  extlngulram-se  as  companhias  d*artllhclroS| 
denominados  Pés  de  casteUo,  presidias  e  troços 
d^artUharia  de  casteUo;  sendo  creado  então  o  re- 
gimento da  corte  com  uma  aula  de  mathematlca 
e  organisando-se  um  anno  depois  outro  no  Porto, 
nas  mesmas  condições.  Em  seguida  declarou-sc 
quaes  os  conhecimentos  que  os  officiaes  e  mais 
praças  deviam  ter,  sendo  regulados  os  exames 
para  a  promoção  em  1796,  o  determlnando-se 
aue  cada  regimento  tivesse  12  companhias,  uma 
de  bombeiros,  outra  do  mineiros,  outra  de  ar- 
tífices, e  as  9  restantes  d^artllhdros.  No  reinado 
de  D.  Maria  I  foi  creada  a  academia  real  de 
fortificarão,  artilharia  e  desenho;  or^anlsou-se 
um  regimento  d'artllharla  de  marlnna,  e  em 
1792  deu-se  nova  organlsacão  aos  corpos  d'essa 
arma  do  exercito,  sendo  então  extlncto  o  officlo 
de  tenente-general  d'artllharla.  Em  1796  nomeou- 
se  um  Inspector  geral  dos  mesmos  corpos.  N*esto 
anno  também  se  creou  a  legião  da  tropa  ligeira 
em  que  entrava  uma  bateria  a  cavallo,  e  deçois, 
na  guerra  do  1801,  se  organisaram  cm  Leiria  2 
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comp«inhias  também  a  cavaHo,  qne  foram  addidas 
ao  regimento  da  costa,  mas  que  nao  chegaram  a 
entrar  em  campanha,  sendo  todavia  3  baterias 
dissolvidas  em  1804.  Quando  em  maio  de  1806  se 
dividiu  o  exercito  em  brigadas  e  em  3  divisões, 
sul,  centro  e  norte,  estabcleceu-se  que  cada  uma 
doestas  divisões  tivesse  um  regimento  de  artilha- 
ria, excepto  a  do  sul,  que  ficaria  com  2  regimen- 
tos, fixaudo-sc  que  o  n.°  1  ou  da  costa,  faria  parte 
da  direcção  do  centro,  o  n.®  2  ou  do  Algarve,  e  o 
n.*»  3  ou  de  Estremoz,  entrassem  na  divisão  do 
sul,  e  que  á  divisão  do  norte  pertencesse  o  n."  4 
ou  do  Porto.  Estava  n'estas  ciscumstancias  o 
exercito  portuguez,  quando  as  tropas  de  Napo- 
leão invadiram  o  paiz  cm  1807.  Sendo  Junot  ex- 
pulso de  Portugal,  cuidaram  logo  os  governadores 
do  reino  de  reorganisar  o  exercito,  fixando  a  14 
d*outubro  de  1808  as  bases  da  nova  organisação  *, 
estabeleceram  que  houvesse  como  anteriormente, 
4  regimentos  d'artilharia,  mas  com  a  força  mar- 
cada no  plano  do  1."  d'agostode  17%.  Não  poudc 
nunca  levar-se  a  efFeito  esta  providencia,  e  pelo 
que  diz  respeito  á  artilharia  de  campanha,  ape- 
nas em  Lisboa  se  formaram  algumas  baterias.  As 
quaes  se  deu  o  nome  de  brigadas,  compostas  de 
6  boccas  de  fogo.  Durante  o  commando  do  mare- 
chal Ikresfora,  houve  nova  reorganisação  da 
arma,  ficando  os  regimentos  compostos  d'uma 
companhia  de  bombeiros,  outra  de  mineiros,  uma 
de  pontoneiros  e  7  d'artilheiros,  com  a  forca  to- 
tal de  1:148  homens  cada  regimento.  No  nm  de 
muitos  esforços  conseguiu-se  constituir  13  briga- 
das, que  depois  foram  reduzidas  ali,  por  causa 
da  irregularidade  do  material.  Em  1812,  forman- 
do-se  o  batalhão  d'artifice8,  determinou-se  que 
as  companhias  dos  corpos  d'artilharia  passassem 
a  ser  todas  de  artilheiros,  e  ainda  n*esse  anno  se 
crcou  o  batalhão  de  artilheiros  conductores,  sen- 
do por  essa  occasião  o  numero  de  brigadas  redu- 
zido a  10,  com  60  boccas  de  fogo.  Terminada  a 
guerra  peninsular,  os  regimentos  foram  organi- 
sados  com  802  praças,  e  em  vez  do  batalhão  de 
conductores,  formaram-se  4  companhias  annexas 
aos  4  regimentos  com  69  praças  e  100  muares 
cada  uma.  Quando  em  1820  rebentou  no  Porto  a 
revolução  liberal,  o  coronel  Cabreira  o^ganisou 
com  soldados  do  regimento  n.°  4  e  gado  de  parti- 
culares algumas  baterias,  que  fizeram  parte  da 
junta,  e  depois  o  mesmo  coronel  obteve  do  arse- 
nal os  meios  precisos  para  formar  duas  baterias. 
Na  revolta  liberal  de  16  de  maio  de  1828,  no 
Porto,  tomou  parte  o  regimento  d*artilharia  n.** 
4,  e  muitas  praças  d*cste  corpo  acompanharam  as 
forças  constitucionaes  para  Galliza  e  para  Ingla- 
terra, passando  depois á  ilhaTerceira,onde  forma- 
ram o  núcleo  da  força  d*artilharia  que  sustentou 
essa  ilha  e  contribuiu  para  a  tomada  das  outras 
do  archipelago,  desembarcando  mais  tarde  no 
Mindello.  Entretanto  o  governo  miguelista,  reor- 
ganisando  o  seu  exercito  cm  julho  do  1829,  redu- 
ziu os  regimentos  d'artilharia  e  as  companhias  de 
conductores  ao  numero  de  3,  dissolvendo  o  regi- 
mento n.^  4  e  a  companhia  que  lhe  andava  an- 
ncxa,  e  em  abril  de  1831  estabelecia  para  estes 
corpos  os  nomes  de  regimentos  (Tartilharia  da 
corte,  Faro  e  Elvas,  porque  lhes  foram  marcados 
para  quartéis  permanentes  as  cidades  de  Lisboa, 
Faro  c  Elvas.  Ao  mesmo  tempo  nos  Açores  ia-se 
constituindo  o  exercito  liberal,  organisava-se 
uma  força  d'artilharia,  uma  bateria  de  academi- 
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cos  commandada  pelo  então  capitao-tenente  José 
Maria  Baldj,  e  em  novembro  de  1831  fonnoa-se 
um  estado  maior  d^artilharia  e  um  batalhão  does- 
ta arma  composto  de  6  companhias  com  688  pra- 
ças, sendo  o  commandante  geral  o  general  Sebas- 
tião Cabreira.  Determinando-se  a  organisação  do 
exercito  libertador,  a  artilharia  ficou  constitoida 
em  4  baterias,  sendo  uma  d^ellas  montada,  mu 
na  realidade  as  tropas  que  desembarcaram  em 
Portugal,  traziam  comsigo  unicamente  um  obu 
e  duas  peças.  Durante  as  campanhas  da  liberdade 
ainda  se  formaram,  em  1833,  o  2.*"  e  o  3/>  bata- 
lhões d'artilharia,  contando  o  exercito  de  D.  Pe- 
dro IV,  na  data  da  convenção  d'Evora  Monte, 
3:282  praças  d*essa  arma  e  36  boccas  de  fogo  de 
campanha,  as  quaes  eram  10  obuzes  e  26  peças, 
ao  passo  que  n  essa  mesma  época  o  exercito  rea- 
lista tinha  40  boccas  de  fogo  de  campanha.  Ter- 
minada a  guerra  civil,  organisando-se  o  exercito, 
a  arma  d^artilharia  ficou  composta  de  2  regimen- 
tos, cada  um  dos  quaes  deveria  ter  2  baterias  a 
cavallo,  6  montadas  e  8  companhias  de  posiçlo, 
mas  o  numero  de  boccas  de  fogo  nSo  excedeu  nonca 
a  28.  P2m  1837  deu-se  nova  organisação  á  artilha- 
ria, resolvendo-se  que,  além  de  3  baterias  para  as 
ilhas,  houvesse  3  regimentos  de  guarnição  e  1  de 
campanha,  sendo  este  ultimo  formado  ae  1  bate- 
ria a  cavallo  e  7  montadas,  com  o  numero  total 
de  32  boccas  de  fogo,  mas  a  falta  de  gado  nio 
permittiu  realisar  esse  plano,  e  de  1840  em  dean- 
te,  o  numero  de  peças  nunca  chegou  a  metade  do 
que  estava  determinado.  Pela  organisação  de 
1849  e  modificações  que  se  lhe  seguiram  em  1851, 
ficou  a  artilharia  constituída  por  3  regimentos  de 
10  baterias,  sendo  doestas  uma  montada,  uma  de 
montanha  e  8  de  serviço  ;  mas  na  realidade  oqae 
havia  para  serviço  de  campanha,  eram  as  3  ba- 
terias montadas  e  uma  de  montanha  reunidas  em 
Lisboa,  tendo  ao  todo  16  boccas  de  fogo.  Esta 
organisação  conservou-se  em  vigor  até  1862,  em 
que  por  âecreto  de  28  de  dezembro,  foi  alterada, 
passando  a  haver  3  regimentos  d*artilharia,  nm 
montado  e  2  de  posição.  Em  fins  de  1863,  publi- 
cou se  nova  organisação  do  exercito,  que  nio 
chegou  a  ser  posta  cm  pratica,  ficando  substituída 
pela  de  23  de  junho  de  1864 ;  a  artilharia  consti- 
tuiu-se  então  pelo  modo  seguinte :  1  general 
commandante  geral,  1  estado  maior,  1  regimento 
de  campanha,  3  de  guamiç&o  e  3  companhias 
também  de  guarnição.  O  regimento  n.*  1  on  de 
campanha,  ficou  composto  do  6  baterias  com  4 
boccas  de  fogo  em  tempo  de  paz,  e  6  em  tempo 
de  guerra  cada  uma,  e  os  regimentos  de  posiçSo 
de  4  companhias  de  guarnição,  2  baterias  ae  mon- 
tanha e  1  montada  de  reserva.  As  3  companhias 
isoladas  tinham  por  fim  guarnecer  as  ilhas  adja- 
centes. Em  1867  deu-se  definitivo  regulamento 
á  escola  pratica  d'artilharia  estabelecida  em  Ven- 
das Novas  em  1861,  e  em  1868  deu-se  nova  orga- 
nisação á  arma  que  ficou  assim  constituída:! 
oificial  general  commandante,  1  estado  maior; 
1  regimento  de  campanha  e  2  de  posição,  sendo 
dissolvido  o  n.^  3  e  as  companhias  isoladas,  de- 
terminando-se que  a  guarnição  das  ilhas  £5sse 
feita  por  destacamentos.  Em  1869  novamente  se 
organisou,  extinguindo- se  o  commando  geral  da 
arma  e  o  arsenal  do  exercito,  passando  a  sape- 
rintendencia  de  todo  o  serviço  privativo  da  ar- 
tilharia a  ser  exercida  por  um  generd  com  o  ti- 
tulo de  director  geral.  Por  esta  organisação  ficoa 
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determinado  que,  para  o  serviço  de  campaoha, 
houvesse  1  regimento  de  6  baterias  montadas  e  2 
de  montanha,  sendo  as  primeiras  compostas  em 
tempo  de  paz  de  4  boccas  de  fogo  e  em  tempo  de 
guerra  de  6,  e  as  segundas  de  B  boccas  de  fogo 
no  primeiro  caso  e  de  3  em  pé  do  guerra,  sendo 
o  regimento  em  tempo  de  guerra  augmentado 
com  4  baterias,  das  quaes  duas  de  reserva  de  ca- 
libre 12  e  2  de  montanha.  Para  os  dois  regimen- 
tos de  guarnição  que  ficaram  existindo,  resol- 
veu-se  que  o  n.'  2  fosse  composto  de  8  compa- 
nhias, e  o  n.°  3  de  10,  isto  em  tempo  de  paz,  e 
que  em  tempo  de  guerra  3  companhias  de  cada 
um  d'estes  corpos  seriam  substituidas  por  outras 
tantas  baterias  montadas,  sendo  2  d*estas  de 
campanha  de  calibre  de  8  ccnt.  e  1  de  reserva 
de  12  cent.  Para  a  guarnição  das  ilhas  dos  Aço- 
res crcaram-se  2  companhias,  a  n.^  1  para  a  Ter- 
ceira e  a  n.<*  2  para  S.  Miguel,  continuando  a 
ilha  da  Madeira  a  ser  guardada  por  um  destaca- 
mento do  regimento  u.**  2.  Depois  da  guerra 
franco-prussiana,  o  governo  adquiriu  uma  bate- 
ria de  metralhadoras,  que  veiu  substituir  uma  das 
baterias  montadas  do  regimento  n."^  1,  que  ficou 
então  formado  com  essa  bateria,  e  5  montadas 
armadas  com  6  peças  de  bronze,  e  2  de  montanha 
também  de  bronze.  Em  1874  comprou-se  o  mate- 
rial de  6  baterias  de  peças  d'aço  (Krciner);  que 
foram  distribuídas  ao  1.**  regimento,  que  ficou 
aUm  d*isso  com  a  bateria  de  metralhadoras  e 
uma  de  campanha.  LiOgo  em  seguida  o  regimento 
n.<*  3  foi  organisado  em  regimento  de  campanha, 
ficando  constituído  por  6  baterias  montadas  de  6 
peças  de  bronze,  2  oaterias  de  reserva  de  peças 
de  bronze  e  2  baterias  de  montanha  também  com 
peças  de  bronze.  Em  maio  de  1876  este  regimento 
recebeu  o  material  de  6  baterias  de  peças  d*aço 
(Krupp),  oue  substituíram  as  6  baterias  montadas 
de  peças  de  bronze.  Esta  organisação  oue  era,  por 
assim  dizer,  provisória  e  que  não  tinha  sido  de- 
cretada, foi  substituída  pela  do  abril  de  1877  em 
que  a  arma  d*artilharia  ficou  composta  de  2  regi- 
mentos  de  campanha,  1  de  guarnição  c  4  compa- 
nhias isoladas.  Os  regimentos  de  campanha  com  os 
n.*"  1  e  3  ficaram  formados  de  8  baterias  montadas 
de  6  peças,  sendo  6  baterias  armadas  com  peças 
d'aço  e  2  com  peças  de  bronze ;  o  regimento  de 

fuarnição  passou  a  ter  8  companhias  e  2  baterias 
e  montanha,  e  ás  companhias  foram  determina- 
dos como  quartéis,  Angra  do  Heroísmo,  Ponta 
Delgada,  Funchal  o  praça  de  S.  Julião  de  Barra. 
Segundo  esta  organisação,  em  tempo  de  guerra, 
os  regimentos  de  campanha  deviam  passar  a  ter 
12  baterias.  Em  1878  promulgou-se  nova  organi- 
sação, e  ainda  em  1870,  recebeu-so  d'Â.llemanha 
mais  material  Krupp,  se  alterou  a  organisação 
dos  regimentos  de  campanha.  Em  1885  adqui- 
ria-se  o  armamento  Kropatschek.  A  constitui- 
ção orgânica  do  exercito,  de  1884  foi  substituída 
pela  organisação  de  setembro  de  1899,  que  é  a 
actual:  4  regimentos  de  campanha  (artilharia di- 
visionária); 2  regimentos  d*artilharia  de  guarni- 
ção a  2  batalhões,  um  grupo  de  2  baterias  d*ar- 
tilharia  a  cavallo,  um  grupo  de  2  baterias  d'arti- 
Iharia  de  montanha  (artilharia  independente);  4 
ffrupos  de  artilharia  de  campanha,  2  batalhões 
.d'artilharia  e  3  companhias  de  guarnição  nas 
ilhas  adjacentes  (artilharia  de  reserva),  de  guar- 
nição. Os  regimentos  de  campanha  e  os  de  guar- 
nição são  a  8  baterias  e  1  de  deposito.  Os  grupos 


d^artilharia  de  campanha  são  a  4  baterias  c  os 
batalhões  de  guarniçãp  a  4  companhias,  ^o  pé 
do  paz  as  baterias  de  campanha  tem  4  boccas  de 
fogo,  e  egual  numero  teom  as  baterias  d'artilha- 
ria  a  cavallo  e  de  montanha.  Em  pé  do  guerra  6 
boccas  de  fogo.  No  Diccionario  Universal  Portu- 
guez  {Ilustrado,  editado  por  Zepherino  d*Albu- 
querque,  vol.  ii.  paff.  1363  a  1374  e  na  Encydo* 
pedia  portugucza,  publicada  no  Porto,  vol.  i,  pag. 
5J6  o  seguintes,  vêem  umas  descripções  minucio- 
sas acerca  d'artilharia,  e  nas  quaes  os  leitores 
encontram  esta  matéria  largamente  tratada. 

Artilharia  (Museu  de).  A  origem  dos  museus 
de  artilharia  não  está  bem  averiguada.  As  arma- 
rias e  arsenaes  portuguezes  (Y.  Aimazem  e  Ar- 
madura) foram  totalmente  desbaratados  antes 
que  com  os  seus  ricos  despojos  se  pudessem  cons- 
tituir coUecções  dignas  d'um  museu.  Foi  o  gene- 
ral barão  de  Monte  Pedral  quem,  em  1842,  come- 
çou a  organisar  em  Lisboa,  na  repartição  do 
edificio  do  Campo  de  Santa  Clara,  um  museu  (V. 
Arsenal  do  Exercito).  Este  museu  está  dividido 
em  5  secções  :  Armas  antigas ;  armas  portáteis 
da  edade  media  e  modernas;  artilharia;  modelos 
e  artigos  diversos.  Na  l.»  comprehendem-se  as 
armas  da  edade  de  pedra,  armas  da  edade  de 
bronze,  armas  gregas,  armas  romanas  e  armas 
mcrovingias.  A  2.'  secção  sub-divide-se  em  armas 
defensivas  e  offensivas,  comprehendendo  as  pri- 
meiras :  armaduras  e  couraças,  capacetes,  escu- 
dos ;  e  as  segundas :  espadas,  fioretes,  alabardas, 
armas  de  arremesso,  armas  de  fogo  portáteis.  A 
3.*  secção  foi  separada  em  duas  sub-divisões,  com- 
prehendendo uma  as  boccas  de  fogo  de  origem 
portugucza,  e  a  outra  as  de  origem  estrangeira. 
Esta  secção,  de  todas  a  mais  notável  pelos  exem- 
plares raros  que  possue  e  cuja  historia  recorda 
os  nossos  mais  gloriosos  feito» militares,  está  di- 
vidida em  períodos,  desde  1370  ate  hoje.  Período 
de  1310  a  1495^  Trona  ou  bombardas  grossas:  São 
as  boccas  de  fogo  mais  antigas  e  pertencem  ao 
fim  do  século  XIV ;  existem  vários  exemplares 
vindos  das  antigas  praças  de  guerra  de  Marvão 
e  Elvas.  Bombarda  grossa:  Pertence  ao  século 
XV,  veiu  da  índia  e  é  conhecida  pela  designação 
de  Peça  de  Malaca;  foi  tomada  cm  lõU  por  Af- 
fonso  de  Albuquerque  ao  rei  de  Malaca,  tendo 
sido  pouco  tempo  antes  otferecida  a  este  pelo  rei 
de  Calicut.  —  Período  de  1495  a  lõ80,  reinado  de 
D.  Manuel.  —  Canhões  pedreiros :  Boccas  de  foco 
atirando  balas  de  pedra.  Colubrinas:  Boccas  de 
fogo  atirando  balas  de  ferro.  Fálconete:  Bocca  de 
fogo  atirando  bala  de  ferro  fundido.  Na  bolada 
tem  as  armas  reaes  portuguezas  e  uma  esphera 
armilar.  Esta  bocca  de  fogo,  conhecida  pelo  nome 
de  berço,  foi  encontrada  na  bahia  de  An^ra  do  He- 
roísmo. Heinado  de  D,  João  III. —  Canhão:  Bocca 
do  fogo  de  43  libras  de  calibre.  Na  bolada  tem 
dois  arganéos  e  junto  á  bocca  uma  facha  orna- 
mentada, tendo  ao  centro  a  palavra  Ave.  No  pri- 
meiro reforço  tem  uma  espnera  armillar,  as  ar- 
mas reaes  portuguezas  laaeadas  por  anjos  e  a 
ínscrípção:  Ano  IJ.  1550  se  fez  esta  peça. — lieinado 
de  D.  Sebastião. — Basilisco:  Bocca  de  fogo  conhe- 
cida geralmente  pelo  nome  de  peça  de  Diu.  (V. 
este  nome).  Período  de  1580  a  1640.  Reinado 
dos  Filippes. — Colubrina:  Bocca  de  fogo  tendo  no 
primeiro  reforço  as  armas  reaes  portuguezas  e 
por  baixo  a  seguinte  ioscripção  :  Da  cidade  de 
Goa  fez  en  o.  a.  de  1623.  Esta  peça  foi  fundida  na 
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índia.  Período  de  1640  a  1750.  Reinado  de  Z>. 
Joào  IV. — Peças:  Boccas  de  fogo  de  differentes  ca- 
libres, tem  todas  as  armas  reaes  portuguesas;  o 
cascavel  termina  em  botSo  ou  mais  geralmente  é 
chato  com  aza  de  golfinho.  Reinado  de  D.  Af- 
f 07180  VI. — Peças ^  morteiros  e  obuzes.  Pedreiros: 
Boccas  de  fogo  destinadas  para  serviço  de  bordo. 
Pertencem  ao  anno  de  1670.  Reinado  de  D.  Pedro 
II — Peça:  Bocca  de  fogo  de  16  libras  de  calibre, 
muito  ornamentada,  contém  as  armas  reaes  por> 
tuguezas,  e  por  baixo  um  escudete  com  o  seguin- 
te :  Dom  P.^  Princepe  de  Portugal.  O  cascavel  é 
chato  com  aza  de  golfinho. — Período  de  1750  a 
1855.  Morteiro:  Bocca  de  fogo  de  27  c.  de  calibre. 
Na  bolada  tem  duas  azas  faceadas,  e  entre  ellas 
acham-se  gravadas  as  coroas  do  Brazil  e  de  Por- 
tugal. Na  culatra  tem  a  era  de  1833.  —  Período 
de  1855  a  1689.  Reinados  de  D.  Pedro  V  e  de  D. 
Luiz  I.  N*e8te  per  iodo  construíram- se  peças  de 
campanha  de  8  c.  e  12  c  de  calibre ;  peças  de 
montanha  do  8  c.  de  calibre ;  obuz  de  campanha 
de  12  c.  de  calibre.  Na  sub-divisSo  d*esta  secção, 
que  comprehende  as  boccas  de  fogo  de  origem  es- 
trangeira, encontram-se  três  bombardas,  que  fo- 
ram tiradas  do  Tejo  pela  dragagem  durante  as 
obras  do  porto  de  Lisboa ;  pertencem  ao  fim  do 
século  XI V  e  suppõe-se  que  tivessem  vindo  na 
armada  ingleza  destinada  á  defeza  de  Lisboa. 
No  periodo  de  1895  até  a  actualidade  tem  o  mu- 
seu d'artilharia  obtido  novas  collecçÕes  prin- 
cipalmente d'artilharia,  collecções  hoje  muito 
notáveis  por  representarem  todas  as  épocas 
de  fundição  da  artilharia  portugueza.  O  pe- 
louro de  granito  negro^  um  dos  que  foram  arre- 
messados pelos  moiros  contra  a  fortaleza  de  Or- 
muz em  1552,  e  que  D.  Álvaro  de  Noronha 
mandou  para  o  reino  (V.  Odivellas).  Existem 
ainda  3  obuzes  d» campanha  de  15  c.  e  17  c.  de 
calibre,  c  uma  peça  de  campanha  de  8  c.  de  ca- 
libre ;  esta  bocca  de  fogo  tem  na  bolada  nma 
fita  com  o  seguinte  :  Liberte  égalíté^  e  na  facha  da 
culatra  Aoust  1793  Tkury  a  Paris.  Estas  4  boc- 
cas de  fogo  foram  tomadas  pelo  exercito  portu- 
guez  ao  francez  na  batalha  da  Victoria  ferida  em 
21  de  junho  de  1813.  Ha  mais  uma  preciosa  col- 
Iccção  de  bandeiras  pertencentes  a  regimentos 
portuguezes  que  tomaram  parto  em  differentes 
batalhas,  algumas  balas  de  chumbo  e  de  ferro  en- 
contradas na  serra  do  Bussaco  entre  Santo  An- 
tónio do  Cântaro  e  a  povoação  de  Pendurada, 
isto  é,  no  ponto  onde  mais  accesa  se  travou  a 
batalha  de  27  de  setembro  de  1810 ;  o  capacete 
de  D.  João  1,0  que  D.  João II usou  na  batalhado 
Toro  e  mais  a  sua  espada;  o  espadim  do  príncipe 
D.  Theodosio,  filho  d*el-rei  D.  João  IV;  as  peças 
tomadas  aos  hespanhoes  em  1640,  destacando-se 
também  a  estatua  do  duque  da  Terceira.  Na  sala 
D.  João  V,  vão  ainda  figurar  dois  quadros :  um 
de  Arthur  Mello,  representando  o  desembarque 
do  conde  do  Rio  Grande;  outro  de  Luciano  Frei- 
re, representando  o  combate  de  Matapan.  Para  a 
sala  Affonso  d' Albuquerque,  também  estão  en- 
commcndados :  um  da  tomada  de  Malaca,  e  outro 
da  tomada  da  ilha  de  Singaparó.  Muitos  outros 
artigos  ha  deveras  notáveis  pela  sua  antiguidade 
c  inestimável  valor.  No  Museu  d*Artilharia  ainda 
se  andam  preparando  novos  melhoramentos,  de- 
vidos á  actividade  do  seu  director,  o  sr.  general 
Castelbranco.  As  novas  salas  das  Colónias  e 
Pimentel  Pinto,  que  não  estão  completas,  de- 
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vem  também  ficar  cariosissimas.  Na  das  Coló- 
nias vão  figurar  mappas  com  assumptos  de  vuiu 
batalhas,  aestacando-se  ao  fundo  um  quadro  de 
Carlos  Reis  sobre  a  batalha  de  Coollela.  Ao  cen- 
tro elevar-se-ha  um  busto  de  Camões.  A  sala  fí- 
mentel  Pinto  tem  já  muito  adeantadas  as  deco- 
rações;  que  são  imitando  mármore.  Vão  ali  fi- 
gurar quadros  de  Columbano  sobre  motivos  dos 
Lusíadas  de  Camões. 

Artilheiro  (Quinta  do).  Na  freç.  de  N.  S.'  da 
Conceição,  de  Lagares,  cone  d*01iveira  do  Hos- 
pital, aistr.  de  Coimbra. 

Artosinha  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S.  Geia, 
cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d'Evora. 

Aruangoa  do  Norte.  Rio  da  Africa  Oriental 
portugueza,  prov.  de  Moçambique,  que  banha  o 
território  dos  Chovas  e  Mnizas.  £*  afifiaente  do 
Zambeze;  naveeavel  no  tempo  das  cheias,  e  nas 
outras  épocas  só  para  barcos  lisos,  denominados 
alm adias.  Na  confluência  com  o  Zambeze  esti  â- 
tuada  a  antiga  villa  e  feira  do  Zumbo.  Existia 
antigamente  nas  margens  do  Arnangoa  um  com- 
mando  militar,  dependente  do  districto  de  Ma- 
nica. 

Amangoa-Pire.  Rio  da  Africa  Oriental,  pro- 
víncia de  Moçambique,  affluente  do  Zambeze. 

Amangoa-Posse.  Rio  da  Africa  Oriental^  pro- 
víncia de  Moçambique,  afiluente  do  Zambeze. 

Amanha.  Rio  da  Africa  Oriental,  que  atra- 
vessa os  territórios  de  Monomotapa,  e  entra  no 
rio  Zambeze,  entre  Tete  e  a  bocca  do  Lupata. 

Arabi.  Pov.  na  índia,  província  de  Satar)*, 
Novas  Conquistas. 

Aroeira.  Pov.  da  freç.  de  N.  S.*  da  ConceiçSo, 
do  Abitureiras,  cone.  e  distr.  de  Santarém. 

Aruel.  Ponta  ou  cabo  na  ilha  de  S.  Miguel. 

Amfé.  Pov.  na  freg.  de  S-  Martinho,  de  For- 
nellos,  cone.  de  Sinfães,  distr.  de  Yizeu.  ||  Por. 
na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Loi?os 
da  Ribeira,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porta  | 
Pov.  na  fregueza  de  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Rebordainhos,  concelho  e  districto  de  Bra- 
gança. 

Ariiil.  Logar  da  freg.  de  Almargem  do  Bispo, 
cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Anmcia  ou  Anmce.  Rio  da  prov.  da  Extre- 
madura,  cone.  de  Pombal.  Nasce  na  Ribeira  d€ 
Gaia,  junto  a  Santiães  No  sitio  da  Venda  à» 
Soldado  se  lhe  junta  o  rio  Albergaria;  nos  Pi- 
soei, o  rio  Avellar;  na  Qiainta  do  Porto,  o  rio 
Amai ;  nas  Vendas  Noixis^  o  rio  das  Marinlias; 
na  Assamaça,  o  rio  Abiul;  no  sitio  da  Md^o 
ribeiro  dos  Estranhos,  qae  tem  muitos  kacados; 
defronte  da  Aldeia  dos  Anjos,  o  ribeiro  deValle- 
Cubas;  defronte  das  Telheiras^  o  rio  Pedrinha; 
no  sitio  da  Videira,  o  regato  do  Folgado;  no  si- 
tio do  Cardoso,  o  ribeiro  dos  Santos;  no  PorUh 
Largo,  o  ribeiro  do  Verigo;  e  junto  a  5íwre»o 
Rio  Tinto.  A  corrente  do  rio  Aruncia,  por  ser 
arrebatada,  é  incapaz  de  navegação.  Cria  muito 
peixe.  A  pescaria  desde  a  villa  do  Pombal  até 
às  barreiras  de  Santo  André  era  do  commenda- 
dor  do  Pombal,  e  só  os  vereadores  podiam  pescar 
á  canna.  Este  privilegio  acabou  na  mais  de  do- 
zentos  annos,  e  a  pesca  ficou  sendo  livre  em  toda 
a  parte.  As  margens  são  cultivadas  em  gnnde 
parte,  e  tem  arvores  de  frncto  e  silvestres.  Desde 
o  seu  nascimento  até  defronte  dos  Claros,  o  rio 
Aruncia  chama -se  Ribeira  de  Litem,  d*ali  tté 
Soure,  Arunca^  e  de  Soure  para  baixo,  Calmmeos- 
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Cassa  por  V.  N.*.  d*Anços,  e  morre  no  Mondego. 
A  entrada  de  Pombal  tem  uma  ponte  de  cantaria. 

Aratua  Sertão  da  Africa  Oriental,  na  pro- 
víncia de  Moçambique,  entre  o  rio  Zambeze  e 
Serra  Fura.  E  cortado  pelo  rio  Siniati.  V.  Abutua. 

Arvalém.  Pov.,  sede  da  regedoria  do  concelho 
de  Sanquclim,  districto  de  3da,  na  índia,  com- 
prehendondo  a  povoação  de  Maulinguém. 

Arvellos.  {Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Genezio, 
cone.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 
•  Arvore.  Vegetal  lenhoso,  cuja  haste  espessa, 
alto,  nua  na  base,  é  carregada  em  cima  de  ramos 
e  de  folhas.  Em  estylo  figurado,  diz-so  de  tudo 
que  pode  comparar-se  com  uma  arvore,  relativa- 
mente ás  suas  raizes,  á  sua  fructificacão,  á  éxten- 
sSo  dos  seus  ramos,  como  o  commercio,  a  indus- 
tria, o  progresso,  etc.  Diz-se  também  d^uma  fa< 
milia  numerosa,  d'uma  casa  poderosa,  e  egual- 
mente,  em  estylo  parabólico  e  mystico,  quando 
se  fala  de  homem,  alludindo  ás  suas  boas  ou 
más  acções,  considerados  como  bons  ou  maus 
frnctos.  li  Os  primeiros  povos  tiveram  as  ar- 
vores em  grande  veneração,  e  as  florestas, 
esses  templos  primitivos  pareceram-lhes  a  resi- 
dência favorita  das  suas  divindades ;  assim  era 
n'essas  solidões  umbrosas  que  elles  se  compra- 
ziam em  celebrar  as  cerimonias  do  culto  que  lhes 
tributavam.  Entre  as  muitas  arvores  que  se  des- 
tinguem  em  todos  os  paizes,  conta-se  a  bella 
araucária  extraordinariamente  desenvolvida  que 
existe  na  quinta  dos  srs.  duques  de  Palmella  no 
Lumiar,  e  que  se  torna  ainda  mais  notável  por 
ser  a  primeira  que  appareceu  em  Portugal.  Foi 
importada  nos  fins  do  século  xviii,  ou  princípios 
do  XIX,  pelo  celebre  industrial,  Jacome  Ratton, 
ascendente  da  familia  Daupias.  ||  Árvore  do  Na- 
tal. Arvore,  que  nos  paizes  do  norte  da  Europa, 
se  colloca  na  noite  do  Natal,  na  principal  sala  ou 
casa  da  ceia,  e  de  cujos  ramos  ornados  de  muitas 
vellinhas  accesas,  pendem  brindes,  doces,  brinque- 
dos e  outras  prendas,  que  depois  se  dão  por  sorte 
ás  creanças.  Este  uso  foi  introduzido  em  Portu- 
gal ha  já  bastantes  annos.  ||  Arvore  genealógica 
ou  heráldica.  Figura  em  forma  de  arvore,  d'onde 
se  vê  sahir,  como  d*um  tronco,  os  diversos  ramos 
de  consanguinidade  d*uma  familia.  Em  armaria,  as 
arvores  são  ordinariamente  de  côr  verde.  Ha-as, 
comtudo,  de  qualquer  outro  esmalte,  mas  por  exce- 
pção. Pela  lei  de  7  de  abril  do  1605,  carta  regia 
de  21  de  outubro  de  1606  e  alvará  de  11  de  maio 
de  1607,  foi  prohibido  estamparem-se  arvores  de 
geração  sem  a  approvação  do  rei  d*armas. 

Arvore»  Pov.  e  freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e  com.  de  Villa  do  Conde,  dist. 
do  Porto;  993  hab.  e  164  fogos.  A  pov.  dista  3  k. 
da  sede  do  cone.  Está  situada  n*uma  planície  ele- 
vada, a*onde  se  descobre  grande  extensão  do 
oceano  e  varias  serras  até  á  da  Frei  ta,  em  Arou- 
ca, a  60  k.  de  distancia  para  SE  A  antiguidade 
d*e8ta  fregnezia  ascende  ao  tempo  dos  romanos. 
Arvore  pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recru- 
tamento e  de  reserva  n.^*  18,  com  a  sede  no  Porto ; 
foi  antigamente  muito  mais  extensa,  porque  com- 
prehendia  toda  a  actual  freguezia  de  Azurara, 
que  só  em  1457  se  tornou  independente,  ficando, 
comtudo,  os  habitantes  d' Azurara  obrigados  ás 
obras  da  egreja  d* Arvore,  compromisso  que  só 
acabou  em  1726»  No  principio  da  formação  da 
freguezia  de  Azurara  era  o  vicário  d'Arvore  apre- 
sentado pela  meza  capitular  da  só  do  Porto,  e  o 


vigário  apresentava  o  cura  d*Azurara.  Mas  como 
esta  nova  freguezia  cresceu  em  população  e  se 
tornou  mais  importante  e  rendosa  que  a  de  Ar- 
vore, a  meza  capitular  do  bispado  do  Porto,  em 
1550,  ficou  apresentando  o  vigário  em  Azurara, 
e  era  esta  freguezia  que  apresentava  o  cura  em 
Arvore,  o  qual  ficou  tendo  somente  811000  réis  de 
côngrua  e  o  pé  d'altar.  Até  ao  século  xviii  parte 
da  freguezia  d*Arvore  pertenceu  ao  cone.  da  Maia 
e  a  outra  parte  ao  de  Azurara,  que  chegou  a  ter 
a  regalia  de  concelho,  mas  que  mais  tarde  a  per- 
deu, ficando  Villa  do  Conde  sendo  concelho.  A 
egreja  matriz  da.  freg.  d*Arvore  é  construccão 
d^l-rei  D.  Manuel,  em  1500,  e  dizem  aue  n  al- 
guns sitios  ainda  se  vêem  as  armas  a'aquelle 
monarcha.  Em  Arvore  houve  um  convento  de 
Templários,  fundado  no  século  x'i,  que  depois 
mudou  para  daustraes  e  por  fim  para  frades  ca- 
puchos da  província  da  Piedade.  ||  Freg.  da  prov. 
do  Douro.  V.  S.  Martinho  da  Arvore.  \\  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel  de  Restello,  cone.  de  Penafiel, 
dist.  do  Porto. 

Arvoredo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d* Assump- 
ção, do  Luzindo,  cone.  de  Penalva  do  Castello, 
dist.  de  Vizeu. 

Arvores.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  do  Pranto, 
e  cone.  de  Pampilhosa,  dist.  de  Coimbra  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e  cone.  de  Cas- 
tro Verde,  dist.  de  Beja. 

Arzegaya.  Era  uma  lança  com  dois  ferros, 
um  em  cada  extremo,  que  o  cavalleiro  arremes- 
sava contra  o  inimigo,  tendo-a  sempre  segura 
por  meio  d*uma  corda. 

Arzil  (Monte  de).  Na  freg.  de  N.  S.«  d* Assum- 
pção, de  Garvão,  cone.  de  Ourique,  dist.  de  Beja. 

Arzilla  (Batalha  de).  Arzilla  é  uma  praça 
forte  no  antigo  reino  de  Fez,  a  40  k.  de  Tanger. 
D.  Affonso  V,  depois  do  casamento  de  seu  filho, 
o  príncipe  D.  João,  mais  tarde  el-rei  D.  João  II, 
com  a  princeza  D.  Leonor,  cuidou  de  pôr  cm  pra- 
tica um  pensamento  que  de  ha  muito  o  preoccupava, 
que  era  passar  a  Africa  e  cercar  Tanger,  sobre  o 
que  tivera  muitos  conselhos.  A  este  respeito  1^-se 
na  Chronica  do  principe  D.  João,  de  Damião  do 
Góes,  a  pag.  51,  da  edição  de  Coimbra,  1790:  «O 
parecer  dos  mais  foy,  que  por  então  se  devia  dey- 
xar  a  hida  de  Tangere,  por  ser  Cidade  grande,  e 
forte,  e  assim  por  no  Reyno  (por  caso  das  guer- 
ras passadas  de  Africa)  não  haver  dinheyro  para 
se  poderem  pagar  as  despezas,  que  tão  grande 
empreza  requeria;  mas  visto  o  grande  desejo, 
aue  ElRey  mostrava  de  querer  passar  a  Africa, 
lhe  foy  pedido  pelos  Estados  do  Keyno  qiie  hou- 
vesse por  bem  de  hir  sobre  Arzilla,  e  desistir  por 
então  de  querer  tomar  Tangere,  tanto  pellas  cau- 
sas ditas,  como  por  aquella  Cidade  estar  em  posse 
de  haver  vitoria  dos  nossos,  pellos  que  parecia 
bem  deyxalla  em  paz,  até  que  o  tempo  de  si  desse 
occasião  para  se  cometer  negocio  de  tanto  pezo, 
e  perigo.  O  que  ElRey  concedeu,  do  boa  vontade 
porque  de  qualqiíer  modo  que  fosse,  sua  tenção 
era  passar  a  Africa;  pelo  que  com  muyta  dili- 
gencia mandou  fazer  prestes  por  todos  seus  Rey- 
nos,  e  fora  delles  as  cousas  necessárias  para  a 
sua  passagem,  mandando  logo  Pêro  de  Alcáçova 
seu  Escrivão  de  fazenda,  pessoa  de  que  muyto  com 
fiava,  e  hum  Vicente  Simoens  homem  muvto  pra- 
tico nas  cousas  do  mar,  o  esperto  nas  daquella 
costa  de  Africa,  que  fossem  pelo  modo  mais  dis- 
simulado que  pudessem  a  Arzilla,  fingindo  serem 
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mercadores,  e  lhe  espiassem  as  forças  delia,  e 
lugares  donde  mais  a  seu  salvo  pudesse  desem- 
barcar, o  que  elles  fízerão  com  muyta  prudência, 
e  bem  attentado  tudo  o  que  forão  se  tornarão  ao 
Reyno  dar  razSo  a  £1  Rey  do  que  acharão.» 
Am)nso  V,  resolvendo  ir  a  Africa,  tencionava 
deixar  o  principe  D.  João  por  governador  do 
reino,  e  com  elle  o  duque  de  Bragança,  D.  Fer- 
nando; porém  o  joven  principe,  desejoso  de  se- 
guir o  pae  na  guerra  contra  os  infiéis,  pediu  au- 
torisaçâo;  por  intermédio  do  conde  de  Monsanto, 
1).  Álvaro  de  Castro,  a  quem  el-rei  muito  atten- 
dia,  e  conseguiu  partir  também  para  Africa,  fi- 
cando a  princeza  D.  Leonor  como  regente,  e  o  du- 
que de  Bragança  presidente  do  conselho.  Aprom- 
ptou-se  com  a  maior  brevidade  a  armada.  N^osta 
viagem  ordenou  el-rei  que  só  os  condes  levassem 
cavallos,  por  não  haver  necessidade,  e  ser  escu- 
sada essa  despeza.  Da  armada  que  se  fez  no 
Porto,  deu  D.  AíFonso  V  o  commando  a  D.  Fer- 
nando, duque  de  Guimarães,  filho  do  duque  D. 
Fernando  do  Bragança.  Apenas  chegou  a  Lisboa, 
partiu  logo  toda  a  armada  da  praia  do  Restello,  em 
15  de  agosto  de  1471 ;  dois  dias  depois  estava  em 
Lagos,  onde  achou  prompta,  já  esperando,  a  ar- 
mada do  reino  do  Algarve,  sob  o  commando  de 
D.  Duarte,  conde  de  Vianna.  A  armada  compu- 
nha-se  de,  entre  naus,  galeões,  galés,  fustas,  e 
outros  navios  do  carga,  de  338  velas,  e  gente  de 
guerra  nobre,  soldados,  som  a  marinhagem  e  ou- 
tra gente  de  serviço,  24  mil  homens.  Depois  de 
ouvir  missa  e  sermão,  partiu  logo  el-rei  com  toda 
a  armada,  chegando  a  Arzilla  a  20  do  referido 
mez  d*agosto,  já  de  noite.  Reunindo  conselho 
acerca  da  forma  do  desembarque  e  do  cerco  que 
intentava,  ficou  resolvido  que  apenas  amanhecesse 
o  conde  de  Monsanto  e  o  conde  de  Marialva  sa- 
hissem  em  terra,  com  a  gente,  que  para  isso  lhes 
foi  ordenada,  e  quando  chegassem  á  praia,  el-rei 
partisse  com  toda  a  sua  companhia  e  cousas  preci- 
sas para  o  cerco,  de  forma  que  no  mesmo  dia  se 
conseguisse  que  a  villa  não  podesse  ser  soccor- 
rida,  nem  d^ella  podesse  sahir  pessoa  alguma.  Os 
dois  fidalgos  disposeram  tudo  como  fora  combi- 
nado, e  ao  romper  da  manhã  chegaram  á  praia, 
com  barcas,  bergantins,  e  outros  navios  de  remos; 
mas  como  o  desembarque  era  áspero,  pelo  venda- 
val que  se  levantara,  houVe  grande  lucta,  e  el- 
rei  antes  do  tempo  marcado,  embarcou  logo  com 
o  principe  nos  bateis  que  o  estavam  esperando, 
fazendo  remar  com  tanta  força,  que  em  breve  es  • 
paço  chegou  ao  logar  do  perigo.  Sendo  visto  da 
armada  o  que  acontecia,  toda  a  gente  quiz  se- 
guir el-rei,  ou  nos  navios  que  podiam  chegar  á 
praia,  ou  nos  bateis,  e  assim  pelejando  todos  com 
a  fúria  das  ondas,  alcançaram  terra,  não  sem 
soffrerem  grandes  perdas,  porque  se  alagou  uma 
galé,  e  outros  navios  e  bateis,  afogando- se  mais 
de  200  homens,  em  se  contavam  oito  fidalgos. 
Apenas  desembarcado,  D.  AíFonso  mandou  assen- 
tar o  seu  arraial,  e  segural-o  com  cava,  bastiões, 
e  outras  cousas,  que  para  o  tempo  e  qualidade 
do  logar  lhe  pareceram  necessárias,  o  que  tudo 
se  fez  sem  os  habitantes  da  villa  oppôrem  resis- 
tência, apezar  de  haver  muita  e  boa  gente  de 
guerra,  como  depois  se  observou  nos  combates 
que  se  deram.  El-rei  mandou  logo  atacar  a  villa 
com  duas  bombardas  que  derrubaram  dois  lanços 
de  muro  em  espaço  de  três  dias  succcssivos.  No 
seguinte,  24  d  agosto,  deu-se  a  grande  batalha, 
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em  que  os  portuguezes  ficaram  victoriosos,  apo- 
derando-se  da  mesquita,  em  que  morreram  mui- 
tos moiros,  tendo  a  lastimar-se  também  a  morte 
do  valente  guerreiro  conde  de  Marialva,  D.  Joio 
Coutinho.  Faltava  conquistar  o  castello,  logar 
muito  forte  e  bem  provido  de  munições  de  guer- 
ra. El-rei,  receando  qualquer  soccorro  que  sobre- 
viesse, mandou  pôr  escadas  ao  muro,  pelas  qnaes 
começaram  os  nossos  a  subir  tão  esforçadamente 
que  os  moiros  desconfiados  das  suas  forças  tra- 
taram de  se  recolher  ás  torres  julgando-se  ali 
mais  seguros,  mas  os  que  entravam  impelliam-D*os 
destemidos  para  a  frente,  que  poucos  poderam  re- 
colher-se,  pelas  portas  serem  muito  estreitas.  No 
patco  do  castello,  onde  estava  a  maior  parte  da 
gente  que  ali  se  recolhera,  se  armou  forte  pele- 
ja, e  foram  tantos  os  mortos  e  feridos  d'ama  e 
d'outra  parte,  que  no  pateo  se  tornou  diffieU  a 
passagem,  sem  ser  sobre  sangue,  cadáveres,  oa 
corpos  ainda  com  vida.  As  portas  do  castello 
abriram-se,  e  entraram  então  el-rei  e  o  principe, 
ainda  durante  o  combate.  O  conde  de  Monsanto 
succumbin  na  peleja,  depois  de  luctar  valorosa- 
mente; o  principe  D.  João  também  se  houve  como 
um  heroe.  O  numero  dos  captivos  passou  de  cíbco 
mil.  Tomado  o  castello,  D.  Affooso  dirigia-se  i 
mesquita,  á  porta  da  qual  esperava  o  seu  capel- 
lãomór  e  outros  da  sua  capella  formados  em 
procissão,  cantando  hymnos  e  psalmos,  cou  qoe 
foram  para  dentro,  onde  estava  o  corpo  do  conde 
de  Marialva,  e  sobre  elle  uma  cruz ;  oraram  em 
memoria  do  triumpho  alcançado.  Feita  a  oraçio, 
el-rei  armou  cavalleiro  o  príncipe  seu  filho,  pre- 
cedendo aquelle  acto  algumas  cerimonias  entSo 
usadas.  Em  seguida  foram  também  armados  ca- 
valleiros  muitos  que  se  tinham  tornado  notá- 
veis. No  dia  seguinte  a  mesquita  foi  consagra- 
da por  um  dos  bispos  que  estavam  presentes, 
tomando  o  nome  de  Nossa  Senhora  d* Assam* 
pção,  para  memoria  do  dia  15  d*ag08to,  em 
que  el-rei  sahira  da  praia  do  Restello.  Celebroa- 
se  missa  pontifical,  e  em  seguida  missa  de  Ht- 
quiem  com  seu  responso,  pelas  almas  dos  que  ti- 
nham sido  victimas  na  batalha.  A  conquista  d'Ar- 
zilla  atterrou  tanto  os  infiéis,  que  os  de  Tanger 
abandonaram  a  praça,  que  se  tinha  por  incon- 
quistavel,  e  para  onao  D.  Afifonso  destacou  uma 
força  a  tomar  posse  d'ella,  indo  depois  elle  em 
pessoa.  Tendo  provido  a  todas  as  cousas  necessá- 
rias, deixando  o  governo  e  a  caçitania  da  cidade 
a  Kuy  de  Mello,  seu  guarda-mór,  que  depois  foi 
agraciado  com  o  titulo  de  conde  d*Olivença. 
embarcou  para  o  reino,  com  seu  filho  D.  João, 
a  17  de  setembro,  chegando  no  dia  segninte 
ao  porto  de  Silves.  El-rei  renovou  também  o  ti- 
tulo que  tinha,  ordenando  que  em  suas  cartu  se 
escrevesse  :  D.  Affonso  por  graça  de  Deus  rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  d*áquem  e  d*além-mar 
em  Atrica.  Por  este  facto,  D.  Affonso  V  teve  na 
historia  o  cognome  de  o  AfHcano,  Annos  mais 
tarde,  em  1508,  o  governador  d*Arzilla  foi  for- 
çado pelo  rei  de  Fez  a  recolher-se  ao  castello, 
d*onde  operou  tão  longa  e  porfiada  resistência, 
que  deu  tempo  a  ser  soccorrido.  El-rei  D.  Manoel 
(lue  então  estava  em  Tavira,  teocionava  ir  a 
Africa,  o  que  não  realisou  por  lhe  chegar  a  tempo 
a  noticia,  de  que  o  rei  de  Fez  levantara  o  cerco 
que  puzera  á  praça  d* Arzilla.  Esta  importante 
possessão  ficou  perdida  para  Portu^,  no  reinado 
de  D.  João  III,  pelo  tratado  de  27  de  setembro 
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de  1549,  com  o  rei  de.Belez.  Arzilla,  quando  foi 
tomada  aos  moiros,  era  uma  das  melhores  pos- 
sessões africanas,  e  a  sua  prosperidade  maute- 
ve-se  ainda  por  muito  tempo ;  hoje  eM>Á.  reduzida 
a  uma  posição  insignificante. 

Arzilla  ( Tomada  de).  E'  um  baixo-relevo  en- 
talhado em  madeira,  por  André  Contucci,  celebre 
escuiptor  florentino  que  veiu  a  Portugal  por  con- 
vite de  D.  JoSo  II.  O  baixo  relevo  mede  seis 
palmos,  e  representa  a  fortaleza  d'Arzilla  á  beira- 
mar,  e  o  combate  dos  portuguezes  com  os  moi- 
ros. £*  um  quadro  todo  de  vida  e  animação. 
Consta  que  foi  em  tempo  doado  a  um  pontífice, 
tornando-se  depois  propriedade  dos  duques  de 
Altemps.  Existia  ultimamente  na  galeria  d'el-rei 
D.  Fernando,  que  o  tinha  adquirido  em  Roma 
u*um  bazar  de  raridades  antigas. 

Arzilla.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone,  com.,  distr.  e  bisp. 
de  Coimbra;  47G  hab.  e  82  fogos.  A  pov.  dista  11  k. 
da  sede  de  cone.  Antigamente  era  do  cone.  de 
Penella.  Está  situada  n*um  monte,  d'ondc  se  vc 
o  castello  de  Montemór-o -Velho  e  muitas  povoa- 
ções. Foi  couto  e  é  terra  muito  fértil.  Os  seus 
donatários  foram  os  condes  d*Obidos,  que  apre- 
sentavam os  priores,  que  tinham  de  rendimento 
GO^OOO  réis.  Arzilla  pertence  á  5.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  de  reserva  n.®  23,  com  a 
sede  em  Coimbra. 

Ascençâo  (António  dt).  Cirurgião  pela  Escola 
de  Lisboa.  Nasceu  em  Faro,  em  1804.  Apenas  se 
sabe  que  publicou  em  Lisboa,  em  1828,  a  these 
que  defendeu,  intitulada :  O  tumor  e  fistula  das 
vias  lacrimaes. 

Ascençâo  (Fr.  Arsénio  da).  Agostiniano  des- 
calço, grande  theologo.  Nasceu  em  ToiTes  No- 
vas, no  anno  de  1600*,  fal.  em  Florença  a  'i9  de 
fevereiro  de  1648.  Era  filho  de  Pedro  Dias  e  de 
Beatriz  Mendes.  Sendo  já  graduado  com  as  insi- 
gnias  doutoraes  na  faculdade  de  direito  civil, 
partiu  para  Itália  e  ali  se  recolheu  na  religião 
dos  agostinhos  descalços,  a  12  de  maio  de  1G19. 
Feita  a  profissão  solemne,  estudou  theologia,  em 
que  se  tomou  eminente.  Pela  sua  reconhecida 
capacidade,  occupou  os  maiores  legares  na  feli- 
gião,  sendo  definidor,  procurador  geral,  e  provin- 
cial da  provincia  romana,  em  1631.  Foi  pregador 
de  D.  Fernando  II,  duque  de  Florença,  e  seu 
conselheiro,  tornando-se  o  medianeiro  da  compo- 
sição doeste  principe  com  o  papa  Urbano  VÍII, 
que  por  lhe  ser  muito  affecto,  o  fez  da  congrega- 
ção da  Visita  Apostólica,  não  recebendo  menores 
considerações  d.s  cardeaes  e  mais  prelados  da 
caria.  Fundou  o  convento  de  Florença,  em  1636, 
dedicado  a  Santo  Agostinho  e  Santa  Christina, 
em  homenagem  da  duqueza  de  Florença,  Chris- 
tina de  Lorena,  que  lhe  alcançou  faculdade  para 
esta  fundação.  Escreveu  em  italiano:  La  Vita 
deWammirainle  Sérvio  di  Dio  Fra  Giocanni  di  S. 
Guglidmo  Agostiniano  exalciato ;  houve  duas 
edições,  em  1629  e  em  1630;  Vita  di  Soror  Do- 
tnenica  dei  Paradiso;  foi  impressa  depois  da  mor- 
te do  autor,  por  um  religioso  dominico.  Ficou  em 
mannscripta  a  seguinte  obra :  Historia  do  conci- 
lio Tridentino, 

Ascenç&o  {Fr.  Dento  de).  Mon^e  benedictiuo, 
doutor  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e  abbade  do  convento  de  Pombeiro.  N.  em 
Arrífana  de  Sousa,  hoje  Penafiel,  em  1675,  fal.  a 
14  de  janeiro  de  1728.  Era  filho  de  Diogo  d'Al- 


meida  e  Catharina  de  Lemos,  pessoas  nobres. 
Vestiu  a  cogula  monástica  no  convento  de  S. 
Martinho  de  Tibães  a  24  de  maio  de  1693.  Foi 
tal  o  progresso  que  fez  nos  estudos  theologicos, 
que  entrou  na  Universidade  de  Coimbra,  no  nu- 
mero dos  doutores  d*aquella  faculdade.  Por  duas 
vezes  foi  abbade  do  convento  do  Pombeiro;  a 
primeira  em  1719  e  a  segunda  em  1724.  Visitou 
a  sua  corporação  com  toda  a  prudência  e  inte- 
gridade. Escreveu:  Vida  e  martírio  da  insigne 
virgem  e  martyr  prodigiosa  Sancta  Quitéria,  in- 
fanta de  Portugal^  no  monte  de  Pombeiro  Intera  m . 
nense^  Lisboa,  1722;  esta  obra  foi  reimpressa  no 
Porto  em  1855,  com  o  seguinte  titulo :  Vida  e 
martyrio  da  insigne  virgem  e  martyr  prodigiosa 
Sancta  Quitéria,  serenissima  infanta  de  Portugal 
uo  monte  de  Pombeiro,  pelo  Dr.  Fr.  Bento  da  As- 
cençâo, impressa  em  Lisboa  no  anno  de  1722;  man- 
dada reimprimir,  e  offerecida  aos  metarios  da  con- 
fraria do  Coração  de  Maria,  da  villa  de  Felgueiras, 
pelo  P.  José  Joaquim  Alvares  de  Moura,  de  Ce- 
lorico de  Basto ;  tem  uma  dedicatória  e  prologo 
do  editor,  e  uma  pequena  nota  do  mesmo  ao  ca- 
pitulo 6.*^,  em  que  promette  publicar  um  catalo  go 
dos  milagres  da  santa,  com  as  suas  circumstan- 
cias;  Novena  da  insigne  e  gloriosa  Virgem  Sancta 
Quitéria  Serenissima  Infanta,  e  Protomartyr  de 
Portugal  no  monte  de  Pombeiro  Interamnense,  ou 
em  outro  qualquer  lugar,  que  o  seu  devoto  a  quizer 
fazer,  Lisboa,  1727. 

Ascençâo  (Fr.  Dionysio  de).  Presbytero.  N. 
em  Manteigas,  em  1610,  e  morreu  no  convento  do 
Bussaco,  a  16  de  julho  de  1707.  Esteve  trinta 
annos  n'este  convento,  sem  nunca  de  lá  sahir, 
obstinando-se  em  viver  na  sua  solidão.  Foi  prior, 
e  tratava  apenas  das  suas  preces,  e  de  aperfei- 
çoar o  relógio  do  convento,  sendo  considerado 
Dom  relojoeiro. 

Ascençâo  (Fr.  Gaspar  da).  Theologo  notável, 
da  ordem  de  S.  Domingos.  Sendo  confessor  do 
conselheiro  de  estado,  D.  Affonso  de  Noronha, 
que  com  outros  fidalgos  partiu  na  armada  que  em 
1624  sahiu  de  Portugal,  com  destino  ao  Brazil, 
para  reconquistar  a  Bahia  do  poder  dos  hollan- 
dezes.  No  dia  5  de  maio  de  1625  celebrou  se  esta 
triumphante  victoria,  na  cathedral  da  Bahia, 
com  festivas  demonstrações,  sendo  Fr.  Gaspar 
d^Ascenção  o  escolhido  para  pregar  o  sermão,  o 
qual  foi  publicado:  Sermão  na  Sé  da  Bahia  de 
Todos  os  Santos,  na  cidade  de  Salvador,  na  pri- 
meira missa  que  se  disse  quando  se  derão  as  pri- 
meiras graças  publicas  entrada  a  cidade  pela  vitoria 
alcançada  dos  olandezes  a  5  de  Mayo  de  1625, 
Lisboa,  sem  anno  de  impressão,  mas  as  licenças 
são  d*este  anno. 

Ascenç&o  (Fr.  João  de).  Carmelita  descalço. 
N.  na  freg.  de  S.  Romão  da  Neiva,  distr  de 
Vianna  do  Castello,  a  26  d*outubro  de  1787,  fal- 
leceu  em  Braga  a  16  de  março  de  1861,  com  a 
fama  de  santo.  Tinha  16  annos  de  edade  auando 
entrou  na  ordem  dos  religiosos  carmelitas  aescal- 
ço,  e  depois  de  completo  o  tempo  canónico  do  no- 
viciado, professou  em  1804,  no  convento  dos  Re- 
médios, de  Lisboa.  Foi  d*ali  mandado  para  o 
convento  do  Carmo,  do  Porto,  pelos  prelados  da 
sua  ordem,  que  então  era  a  casa  dos  recém  pro- 
fessos^ educados  conforme  os  decretos  pontifi- 
cios  na  perfeição  da  disciplina  religiosa  sub 
disciplina  magistri.  Esteve  até  outubro  de  1805 
n*e8te  convento,  em  que  os  religiosos  tinham  a 
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obrigação  de  ir  para  o  coro  á  meia  noite  rezar 
ou  cantar  os  louvores  divinos  das  horas  canóni- 
cas de  matinas  e  laudes.  Foi  depois  mandado 
para  o  collegio  de  philosophia  no  convento  do 
Carmo  em  Figueiró  dos  Vinhos.  Em  1808  veiu 
para  o  convento  e  collegio  do  Carmo,  de  Lisboa, 
onde  estudou  theologia  dogmática  até  1811,  e  de- 
pois a  moral  até  1814.  No  terceiro  anno  do  curso 
ordenon-se  sacerdote,  e  cantou  solemnemente  a 
sua  primeira  missa  na  egreja  do  referido  con- 
vento, em  27  de  dezembro  de  1810.  Pouco  depois 
de  ter  concluído  o  curso  de  nove  annos,  foi  no- 
meado presidente  de  conferencias  moraes  e  man- 
dado para  o  convento  dos  Remédios,  d'£vora. 
Em  1818  foi  eleito  substituto  para  o  collegio  de 
S.  João  da  Cruz  de  Carnide.  Em  1820  o  definito- 
rio  geral  da  ordem  o  elegeu  lente  de  theologia 
dogmática,  e  deu-lhe  ordem  de  ir  para  o  collegio 
de  S.  José,  de  Coimbra,  onde  esteve  durante  seis 
annos.  No  capitulo  geral  celebrado  em  1826, 
fr.  João  foi  nomeado  prior  do  collegio  de  Carni- 
de. No  fim  do  triennio  do  seu  governo,  em  1829, 
fr.  João,  por  mandado  do  prior  geral,  pregou  na 
abertura  do  capitulo  geral  no  convento  dos  Re- 
médios, de  Lisboa,  causando  admiração  aos  pre- 
lados da  ordem,  que  se  haviam  reunido  na  egre- 
ja, para  o  ouvirem.  Em  outubro  d*este  mesmo 
anno  foi  ler  theologia  moral  no  convento  e  colle- 
gio dos  Remédios,  d'Evora,  c  no  fim  do  triennio, 
em  1832,  tornou  novamente  a  ser  eleito  pelo  ca 
pitulo  geral  prior  do  collegio  de  Carnide,  onde 
se  conservou  até  á  extincção  dos  conventos  em 
1834.  Apezar  da  sua  vida  ser  sempre  das  mais 
humildes,  era  respeitado  por  muitos  personagens 
illustres,  ministros  de  estado,  e  prelados  da 
egreja.  E  foi  assim  que  cm  março  de  1833  teve 
a  nomeação  de  bispo  de  Gôa,  primaz  do  Oriente, 
estando  ainda  no  poder  o  governo  de  D.  Miguel. 
O  aviso  d'c8ta  mercê  fez-lne  o  effeito  d'um  raio, 
que  muito  o  assombrou  e  aterrou,  e  pediu  para 
se  recusar  a  acceitar  esta  dignidade.  Então,  no 
fim  de  muitas  angustias  e  trabalhos,  recolheu-se 
á  terra  da  sua  naturalidade,  sem  despir  o  habito 
da  ordem  que  professara.  A  sua  constância  em 
trazer  sempre  o  habito,  deu  logar  a  que  sofi^resse 
iucommodos  e  perseguições,  até  ao  excesso  de 
ser  preso,  mas  depressa  recuperou  a  liberdade, 
•or  ser  reconhecido  innocente.  No  anno  de  1839, 
r.  João  retirou-se  para  Braga,  onde  o  cónego 
José  Maria  d'01iveira  e  Silva,  antigo  amigo  dos 
frades  carmelitas,  o  recolheu  em  sua  casa,  soc- 
correndo-o  e  beneficiando-o.  Mais  de  14  annos  se 
conservou  fr.  João  em  casa  do  cónego  Oliveira  e 
Silva.  Em  1853,  foi  então  para  a  de  fr.  Custodio 
Jesus  Vieira  Lopes,  também  carmelita,  o  qual 
também  o  recebeu  carinhosamente.  Sendo  fr. 
Custodio  promovido  a  parocho,  sahiu  de  Braga,  e 
fr.  João  recolheu-se  em  casa  d'uma  boa  famiha, 
onde  o  soccorreram  e  trataram  até  ao  seu  falleci- 
mento.  No  total  desapego  das  cousas  terrestres, 
e  na  constante  observância  do  voto  de  pobreza 
religiosa,  foi  um  verdadeiro  içiitador  dos  primi- 
tivos monges  do  monte  Carmelo.  Ainda  que  mes- 
tre e  prelado,  nunca  teve  para  seu  uso  particular 
mais  que  o  habito,  a  roupa  interior  que  trazia 
vestida,  e  a  com  que  se  cobria  no  leito;  nunca  teve 
outro  livro,  que  não  fosse  o  breviário.  Por  isso, 
quando  se  transportava  d'um  convento  para  e 
outro,  a  sua  bagagem  era  apenas  uma  túnica  ou 
camisa  de  sarja,  umas  sandálias,  o  breviário  e  as 
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disciplinas.  Depois  que  se  viu  obrigado  a  sakir 
do  convento,  vivia  da  esmola  da  missa,  e  de  et^- 
molas  que  lhe  davam  pessoas  que  d*elle  se  com- 
padeciam, mas  a  que  ellc  muitas  vezes  se  recusava. 
Fr.  João  d*Ascenção  era  também  conhecido  por 
fr.  João  da  Neiva;  deixou  impresso  o  segmnte 
opúsculo :  Compendio  de  indulgenciaê  e  graçoê  qn 
ganham  os  irmãos  e  confrades  de  Nossa  Seiúwru 
do  CarmOj  confirmadas  pelo  pontífice  Innoceaeio 
F/,  Braga,  1849.  Sahiu  sem  o  seu  nome. 

Ascenção  (Fr,  Julião  da).  Carmelita  descalço 
e  theologo.  Nat.  de  Lisboa,  fal.  no  convento  ac 
Cascaes,  no  primeiro  d*abril  de  1699.  Era  filho  de 
João  Lopes  e  Maria  do  Loureiro.  Nos  primeiros 
annos  mostrou  logo  muito  talento  e  capacidade 
para  as  sciencias.  Recebeu  o  habito  de  carmelita 
descalço  no  convento  dos  Remédios,  de  Lisboa, a 
11  de  maio  de  1673.  Dictou  philosophia  no  colle- 
gio de  Figueiró,  e  theologia  no  de  Coimbra,  em 
3ue  se  tornou  distincto.  Foi  dos  grandes  prega- 
ores  que  existiram  no  seu  tempo,  pregando  mui- 
tas vezes  na  capella  real.  Escreveu :  Censura  in 
qua  resoluiiur  Regularem  in  una  Diacesi  tantum- 
modo  approbatum  posse  in  quacvmque  etsi  in  ea 
ah  Episcopo  approbatus  nonfiterit,  virtuie  Crucia- 
toe  in  Confessorem  eligi;  Censura  super  Qiuutio- 
nem;  an  possint  Regulares  omnes  utriusque  seiÀt 
virtute  BulUe  Cruciatce  eligire  Confessorem  exte- 
rum  Regularem,  vel  scBcularem  à  suo  ordinário  ap- 
probatum, qui  eos  ab  omnibus  peceatis,  iam  suU 
Prcelatis,  quám  Summo  Poniifici  reservaiis  UAies 
quoties  absoluat  t  Em  manuscripto  deixou  o  se- 
guinte :  Ordo  Judicialis  Rdigiosortan, 

AscençáLo  (D,  Luiz  da).  Cónego  regrante  de 
Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e  notável  pregador.  Nat 
de  Lisboa ;  fal.  a  20  de  setembro  de  1693.  Era 
filho  illegitimo  do  1.®  conde  d*Oriola  e  7.*  bano 
d*Alvito.  Mostrando  desde  creança  grande  intel- 
ligencia  e  propensão  para  a  vida  religiosa,  dei- 
xou a  casa  paterna,  e  recebeu  o  habito  dos  cóne- 
gos regulares  de  Santo  Agostinho  no  convento 
de  Grijó,  a  10  d'abril  de  1654,  onde,  estudando 
as  sciencias  severas,  se  distinguiu  com  tal  ex- 
cesso dos  seus  condiscipuloB,  que  antes  de  ser 
mestre,  já  o  parecia  ser.  Doutorou-se  em  1663 
Foi  pregador  de  D.  Pedro  II,  visitador  da  soa 
congregação,  vicário  do  convento  de  Santa  Cnu 
de  Coimora,  e  vice-cancellario  da  Universidade. 
Escreveu :  Sermão  na  sexta  feira  de  Lazaro  em  a 
Casa  da  Misericórdia  de  Coimbra^  Coimbra,  1672; 
Sermão  na  profissão  de  huma  Religiosa  de  S.  Besr 
to,  Coimbra,  1672 ;  estes  dois  sermões  fôram  tra- 
duzidos em  hespanhol  por  D.  Estevan  de  Âgui- 
lar  y  Zuniga,  deão  da  collegiada  de  Escalona, 
Madrid,  1679;  Sermão  do  Mandato,  Coimbra, 
1673  ',  Sermão  do  Mandato  pregado  na  Misericcf- 
dia  de  Lisboa,  Coimbra,  1677  ;  Sermão  da  S(^ 
dade  da  Virgem  Santissima  Serdiora  Nossa,  Coim* 
bra,  1676 ;  Sermão  das  Exéquias  da  Exedlentít- 
sima  senhora  D»  Bernarda  Caetana  Lobo,  Cmi- 
dessa  de  Oriola,  Baronesa  de  Alvito,  em  28  di 
Maio  de  1687,  Lisboa,  1688 ;  Sermão  na  primeirs 
Dominga  do  Advento  na  Capella  Real,  Lisboa, 
1689  ;  Sermão  da  Cinza  pregado  na  Capela  Beah 
Coimbra,  1701.  Estes  sermões  foram  colligidoí 
em  dois  tomos  pelo  prior  e  mais  cónegos  do  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Fora,  e  offcrecidos  a  el* 
rei  D.  João  V,  sendo  publicados  em  Coimbra,  o 
1.°  tomo  em  1730  e  o  2.»  om  173L 
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Ascençáo  (Fr.  Luiz).  Prosbytero.  Nasceu  em 
Santarém  em  1579,  fal.  a  28  d'abril  de  1669.  Era 
descendente  de  família  nobre.  Professou  no  con- 
vento de  Santa  Maria  d'Arrabida,  onde  foi  eleito 
mestre  dos  noviços.  Homem  de  singular  virtude  e 
acérrimo  zelador  da  pobreza  evangélica,  poucos 
foram  os  conventos  que  o  não  tiveram  por  pre- 
lado :  duas  vezes  foi  definidor  e  uma  provincial, 
sendo  eleito  a  4  de  dezembro  de  1G49.  Deixou  o 
seguinte  livro  em  manuscripto:  Noticias  da  fun- 
dação e  progressos  da  Proviíicia  de  Santa  Maria' 
d^  Arrábida. 

Ascençáo  (Fr.  Manuel  da).  Monge  benedicti- 
no,  doutor  em  theologia  e  lente  na  Universidade 
de  Coimbra.  N.  cm  Arrifana  de  Sousa,  hoje  ci- 
dade de  Penafiel,  e  falleceu  cm  Coimbra  a  21 
de  novembro  de  1665.  Era  filho  de  Fernão  Pires 
e  de  Anna  Thomé  Barbosa;  professou  no  con- 
vento de  Santo  André  de  Kcndufe  a  4  de  maio 
de  1617.  Aprendidas  as  faculdades  escolásticas 
com  grande  desvelo,  as  ensinou  com  maior  ap- 
plauso  aos  seus  domésticos,  e  depois  de  receber 
as  insígnias  doutoraes  na  Universidade,  a  illus- 
trou  com  seu  magistério  nas  cadeiras  de  Gabriel, 
em  que  foi  provido  a  17  de  janeiro  de  1654,  de 
Durando  em  23  de  março  de  1658;  e  de  Vcápcra 
em  4  de  janeiro  de  1664.  Foi  qualificador  do 
Santo  Officio,  e  abbade  do  Collcgio  de  Coimbra, 
onde  falleceu.  Deixou  a  seguinte  obra,  escripta 
juntamente  com  fr.  Pedro  de  Menezes  (V.  este 
nome):  Ceremonial  da  congregação  dos  monges  ne- 
gros da  ordem  do  patriarcha  JS.  Bento  do  reino  de 
Portugal;  novamente  reformado  e  apurado  por 
mandado  do  capitulo  pleno,  sendo  reverendissimo 
geral  da  dita  congregação  o  dr.  fr.  António  Car- 
neiro, lente  julnlado  em  a  sagrada  theologia;  Fo- 
ram intendentes  n^esta  obra  os  padres  mestres  fr. 
Manuel  da  Ascenção  e  fr.  Pedro  de  Menezes,  mon- 
ges da  mesma  ordem,  Coimbra,  1647.  Escreveu 
também ;  Compendio  de  exercidos  espirituaespara 
todas  as  pessoas,  que  deveras  se  querem  entregar  a 
Deus,  principalmente  para  religiosos,  recopilado 
de  hum  livro  chamado  excitatorio  espiritual  com- 
posto por  o  muito  li-  P.  Fr.  Garcia  de  Cisneros 
Abbade  que  foy  de  N.  Senhora  de  Monserrate  da 
ordem  do  nosso  glorioso  Patriarcha  S.  Bento,  tra- 
duzido do  latim  e  hespanhol  em  portuguez,  aceres- 
çentado  e  reduzido  a  forma  distincta.  Accrescentão- 
ie  a  esta  obra  alguns  exercidos  qxiotidianos  para 
certas  horas  do  dia,  e  os  sinaes  de  que  os  Monges 
custumão,  e  devem  usar  para  mayor  observância 
do  Summo  silencio,  Coimbra,  1G54.  Houve  mais 
duas  edições,  também  em  Coimbra,  em  1692  e 
1715;  De  Incarnatione  Divini  Verbi  Trinidad; 
Tractatus  de  Scientia  Dei;  Volnntate  Dei;  Prcedes- 
tinatione;  Angelis;  Actibus  humanis.  Estes  tratados 
conservavam- se  em  manuscripto  no  collegio  de 
Coimbra. 

▲scençáo  íFr.  Manuel  da).  Monge  benedicti- 
no,  natural  a*Arrifana  de  Sousa,  hoje  Penafiel, 
onde  nasceu  a  25  de  maio  de  1691;  fal.  no  Porto. 
Era  filho  de  Fernando  da  Cunha  e  de  Anna  da 
Bocha  Freire.  Recebeu  a  cogula  benedictina  no 
convento  de  Tibães  no  primeiro  de  março  de 
1709,  c  fez  taes  progressos  nas  sciencias  escolás- 
ticas, que  se  doutorou  em  theologia  na  Universi- 
dade de  Coimbra.  Foi  dom  abbade  no  convento  de 
Lisboa,  no  anno  de  1730,  e  chrouista  da  ordem, 
cargo  para  que  foi  eleito  em  1737.  Escreveu:  Ser- 
mão de  canonisação  dos  sanctos  Luiz  Gonzaga  e  Es  • 
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tanislau  Koska  da  Companhia  de  Jesus  no  Colle- 
gio de  S.  Lourenço  dos  Religiosos  da  mesma  Com- 
panhia  de  Jesus  da  Cidade  do  Porto  a  15  de  agosto 
de  1727;  Coimbra,  1728.  • 

Aacenç&o  (Fr.  MarcéUiano  da).  Monge  benedi- 
ctino,  chronista  e  pregador  geral  da  sua  ordem, 
etc.  N.  em  Braga  a  25  d'abril  de  1692,  fal.  de- 
pois do  anno  de  1760.  Era  filho  de  António  Ri- 
beiro da  Silva  e  de  Natália  de  Sá  e  Sotto  Maior. 
Tinha  17  annos  de  edade  quando  vestiu  a  co- 
gula monachal  de  S.  Bento  no  convento  de  S. 
Martinho  de  Tibães,  a  15  de  janeiro  de  1709, 
onde  estudou  as  sciencias  severas  com  muita  ap- 
plicação  e  estava  prestes  a  ser  graduado  com  o 
grau  de  doutor  na  Universidade  de  Coimbra,  de 
que  desistiu  por  motivos  particulares.  Sendo  pre- 
gador geral  e  examinador  das  três  ordens  milita- 
res, applicou  todo  o  seu  estudo  para  a  historia 
ecclesiastica,  principalmente  da  sua  religião.  Es- 
creva u:  Antiotogia  catacritica  e  apocatastasis  da 
verdade  Benedictina,  Madrid,  1738;  é  uma  das  com- 
posições que  deu  logar  a  grande  contenda  entre 
frades  benedictinos  e  jeronymos;  Vida  do  glorio- 
so S.  Bento,  Pag  de  todos  os  Monges,  Mestre,  e  Le- 
gislador da  Cenobitica  vida  Monástica,  e  Princi- 
pe  de  todos  os  Patriarchas,  Lisboa,  1737;  Epito- 
me  da  vida  do  glorioso  Santo  Amaro,  monge  bene- 
dictino,  Coimbra,  1748;  Epitome  da  vida  do  glo- 
rioso S.  Plácido,  primdro  martyr  benedictina, 
Coimbra  1752;  Bibliotheca  Benedictina  Lusitana, 
Coimbra,  1752,  em  manuscripto;  Arvore  Genea- 
lógica dos  Duoues  de  Borgonha,  desde  o  seu  tronco 
até  D.  João  V  de  Portugal,  e  Filippe  V  de  Cas- 
tella,  e  Carlos  VI,  Emperador  da  Alemanha;  Ar- 
vore Genealógica  dos  Duques  de  Flandres,  desde 
seu  Chefe  até  o  Emperador  Carlos  VI,  D.  João  V 
de  Portugal,  e  Filippe  V  de  Castella',  Cathalogo 
Chronologico  dos  Duques  de  Veneza,  desde  o  pri- 
meiro que  aquella  Bepublica  elegeu  até  o  Duque 
Reinante;  Milagres  que  S,  Bento  fez  por  algumas 
Imagens  suas  veneraaas  em  Portugal. 

Ascenção  (D.  Fr.  Sebastião  da).  Bispo  de  Ca- 
bo Verde,  succcssor  de  D.  Luiz  Pereira.  Foi  sa- 
grado em  Lisboa,  em  1611.  Na  sua  diocese,  para 
onde  partiu  em  seguida,  deu  provas  de  zelo,  pro- 
curando reformar  constantemente  os  costumes,  e 
fazendo  numerosas  visitas  ás  ilhas  e  á  parte  do 
continente  sujeita  á  sua  jurisdicção  ecclesiasti- 
ca. Fal.  em  1614,  sob  suspeitas  de  ter  sido  enve- 
nenado pelos  inimigos  que  lhe  grangeara  a  sua 
austeridade  e  o  seu  zelo. 

Ascençáo  f/StmSo  Nunes  da).  Theologo  illustre, 
nat.  d'Aviz,  que  viveu  no  século  XVL  Deixou  a 
pátria,  e  passando  á  Hespanha,  vestiu  o  habito 
da  ordem  da  Trindade,  na  provinda  d'Andaluzia; 
estudou  theologia  na  Universidade  de  Ossuna, 
onde  se  doutorou  n'esta  faculdade  e  fez  parte  do 
corpo  cathedratico.  Escreveu:  De  mistica  cruce 
Ordinis  Santissimas  Trinitatis\  ficou  em  manu- 
scripto. 

Ascenção  (Fr.  Theotonio  da).  Cónego  regran  - 
te  de  Santo  Agostinho,  nat.  do  Rio  de  Janeiro; 
fal.  em  Lisboa  a  17  de  maio  de  1685.  Era  filho 
de  Jacinto  Pereira  e  de  D.  Thomazia  de  Medina. 
Recebeu  o  habito  de  cónego  regrante  do  Santo 
Agostinho  no  convento  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, a  13  de  maio  de  1646.  Frequentou  os  estu- 
dos com  dedicaç&o,  tornando-se  grande  letrado  e 
predador.  Na  arte  musical  também  mereceu  um 
distincto  logar,  tanto  em  cantor  como  em  compo- 
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sitor.  Sendo  eleito  bispo  da  Bahia  o  cónego  re- 
grante D.  Estevão  dos  Santos,  acompanhou  este 
Íirelado,  assistindo -lhe  sempre  até  a  sua  morte, 
■"r.  Theotonio  d*AsccnçSo  falleceu  no  convento 
de  S.  Simão,  á  Junqueira.  Escreveu  a  seguinte 
obra  que  ficou  manuscripta :  Vida  de  S.  Theoto- 
nio, primeiro  prelado  de  Santa  Cruz,  Ulustrada 
com  vários  trechos  da  sagrada  Escriptura. 

Ascençâo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de 
Medello,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

AscençaLo  (Ilha  da).  Acha-se  situada  no  Ocea- 
no Atlântico.  .Affirma-se  que  foi  descoberta  em 
1501  por  João  da  Nova,  ao  serviço  de  Portu- 
gal. Demora  a  600  k.  da  costa  da  província  do 
Espirito  Santo,  a  20.®  38'  latitude  sul.  Pertence 
hoje  ao  Brazil,  com  o  nome  de  Trindade,  por  ar- 
bitragem de  Portugal,  na  questão  de  posse  com 
a  Inglaterra.  ||  Pequena  ilha  no  Oceano  Atlântico, 
etitre  a  Africa  e  a  America  do  Sul,  a  1:200  k. 
ao  noroeste  da  ilha  de  Santa  Helena.  Mede  8  k. 
de  largura  sobre  13  de  comprimento.  Foi  desco- 
berta em  1508  por  Tristão  da  Cunha  na  sua  vol- 
ta de  Moçambique  para  Portugal,  e  avistada  no 
dia  da  Ascençâo,  circumstancia  que  lhe  deu  o 
nome.  Teve  foral  dado  por  D.  João  III  a  24  de 
agosto  de  1539.  Em  1815  tomou  posse  d'ella  a  In- 
glaterra, por  occasião  de  Napoleão  I  ser  dester- 
rado para  Santa  Helena. 

Ascençâo  Machado  (Alfredo  d*).  Architecto 
6  esculptor  pela  Escola  de  Bellas  Artes  deTLis- 
boa,  onde  foi  discipu- 
lo  de  José  Luiz  Mon-  ~ 

teiro  e  Victor  Bastos; 
conductor  d'obras  pu- 
blicas e  minas  pelo- 
Instituto  Industrial  e 
Commercial  de  Lis- 
boa. Nasceu  a  21  de 
maio  de  1857.  Ao  ser- 
viço da  camará  muni 
cipal  de  Lisboa  desde 
1881,  desempenha  ali 
actualmente  o  car^o 
de  architecto  de  1.* 
classe.  Entre  outros 
trabalhos  deve-se-lhc 
o  magnifico  palacete 
do  fallecido  dr.- Bara- 
ta Salgueiro,  na  Ave- 
nida da  Liberdade,  os 
armazéns  Grandella, 
na  rua  do  Ouro,  o  asylo  das  Irmãsinhas  dos  po- 
bres em  Campolide  e  outros  edifícios  particulares 
em  Lisboa  e  nas  provincias.  E  um  dos  directores 
da  Sociedade  dos  Archi tectos  Portuguezes. 

Ascençâo  e  Oliveira  (António  da).  Cónego  da 
eçreja  eathedral  da  Guarda.  Escreveu:  Compen- 
dio theologieo  para  uso  dos  novos  confessores,  em 
que  se  trata  da  justiça  e  direito  das  cousas,  modo 
de  adquirir  dominio,  contratos  e  restituição  segun  • 
do  as  leis  pátrias,  direito  da  natureza,  e  cânones, 
tomo  I,  Lisboa,  1819.  Não  consta  que  sahisse  a 
continuação  doesta  obra. 

Ascençâo  Valdez  (José  Joaquim  de).  Thesou- 
reiro  da  Inspecção  Geral  e  oflicial  chefe  da  secção 
de  contabilidade  das  Bibliothecas  e  Archivos  Na- 
cionaes ;  ctc.  N.  em  Lisboa  a  5  de  maio  de  1842. 
E'  filho  de  Joaquim  Athanasio  Miguerdos  San- 
tos Valdez  e  de  D.  Marianna  Justina  da  Concei- 
ção. Tem  o  curso  da  Escola  do  Commercio,  e  al- 
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guns  dos  preparatórios  que  se  exigiam  para  a 
matricula  na  Escola  Polytechnica.  Desde  muito 
novo,  dedicou-se  ao  estudo  da  historia  e  da  ar- 
cheologia.  Foi  empregado  no  commercio,  e  do 
anno  de  1879  entrou  na  Bibliotbeca  Nacional  de 
Lisboa  como  escripturario  dos  catálogos,  exer- 
cendo depois  interinamente  as  funcçòes  de  pri- 
meiro e  segundo  official,  e  de  secretario.  Por  de- 
creto de  29  de  dezembro  de  1887  foi  nomeado 
,  thesoureiro  da  Inspecção  Geral  das  Bibliothccai 
e  Archivos,  e  por  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1901  foi  collocado  como  official  chefe  da  século 
de  contabilidade  das  Bibliothecas  e  Archivos  Na- 
cionaes.  Por  portaria  especial,  de  3  de  fevereiro 
de  1902,  teve  a  nomeação  de  vocal  do  Cmulko 
Administrativo  das  referidas  bibliothecas  e  ar- 
chivos. Escreveu  um  parecer  sobre  Legisla^ 
respectiva,  para  os  concursos  públicos  de  provi- 
mento de  legares  vagos  de  segundos  conservado- 
res dos  quadros  do  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo  e  da  Bibliotbeca  Nacional  de  Lisboa. 
Este  parecer  foi  publicado  em  Coimbra,  cm  1903. 
E'  precedido  da  seguinte  declaração :  «Em  sessio 
do  Conselho  Administrativo  das  Bibliothecas  e 
Archivos  Nacionaes  de  14  d*agosto  de  1902,  o 
inspector  das  bibliothecas  e  archivos,  presidente, 
no  impedimento  do  Conselheiro  Bibliothecarío- 
mór  do  Reino  incumbiu  o  vogal  José  Joaquim 
d*Ascenção  Valdez  de  proceder  ao  exame  dos 
documentos  apresentados  pelos  quatro  requeren- 
tes ao  concurso  dos  dois  logarea  vagos  de  segon- 
dos  conservadores  do  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo  e  de  redigir  o  seu  parecer  sobre  o  as- 
sumpto. O  parecer,  redigido  no  officio  que  se  se- 
gue, foi  apresentado  na  sessão  de  4  de  setembro 
ao  Conselho  Administrativo  das  Bibliothecas  e 
Archivos  Nacionaes,  que  unanimemente  o  appro- 
vou.  E  sendo  depois  submettido  em  consulta  ao 
Excellcntissimo  Conselheiro  Procurador  Geral  da 
Coroa  e  Fazenda,  foi  ratificado  em  sua  decisão 
de  11  de  novembro  de  1902.»  O  sr.  Ascençâo  Val- 
dez é  sócio  effectivo  da  Real  Associação  dos  Ar- 
chitectos  Civis  e  Archeologos  Portuguezes,  onde 
tom  exercido  os  cargos  de  secretario  da  mexa  da 
assembléa  geral  e  secretario  da  secção  archeolo- 
gica,  e  conservador  do  Museu  Archeologico  do 
Carmo.  E'  também  sócio  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa  e  da  sociedade  litteraría  Al- 
meida Garrett,  em  que  é  segundo  secretario  do 
conselho  director;  correspondente  do  Institoto 
de  Coimbra,  da  Associação  Artístico- Archeolo- 
gica  de  Barcelona,  do  Conselho  Heráldico  de 
França  e  do  Instituto  Heráldico  de  Roma.  Foi 
um  dos  fundadores  e  redactores  da  Gazeta  fam- 
liar,  publicada  em  1861,  e  da  Censura,  em  1864. 
E*  auctor  dos  seguintes  trabalhos :  Jiestauraçôo 
de  Portugal,  opúsculo  extrahido  de  vários  audcfti, 
Lisboa,  2861 ;  8.®  de  30  pag.,  dedicado  a  HcDriqne 
Luiz  Feijó  da  Costa,  joven  e  esperançoso  eseri- 
ptor,  que  falleceu  a  12  de  março  de  1864,  con- 
tando apenas  21  annos  de  edade ;  sahiu  segunda 
edição,  também  em  Lisboa,  em  1863,  dedicada  ao 
professor  João  Pelix  Pereira;  A  Custodia  de  Be- 
lém, carta  inserta  no  Jornal  do  Commercio,  d.' 
4:227,  de  27  de  novembro  do  1867 ;  Noticia  Aí^ 
torica  e  descriptiva  da  antiga  villa  (hoje  logu) 
de  Pontevel,  Lisboa,  1874,  8.«  de  64  pag.;  eite 
trabalho  foi  publicado  com  alguns  addiccionameB- 
tos,  no  Secvlo  de  22  de  setembro  de  1901 ;  Apon- 
tamentos históricos,  recopilação  dt  vários  artigci. 
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Lfisboa,  1893,  8.<*;  Algumas  noticias  para  a  des- 
eripção  histórica  dos  togares  de  Alcainca^  Malvei- 
ra e  Carrasqueira  do  concelho  de  Mafra,  Lisboa, 
1897,  8.",  1  vol ;  as  noticias  d'Alcainça  e  Carras- 
queira foram  primeiramente  publicadas  no  Bole- 
tim da  Real  Associação  dos  Arcliitectos  e  Archeo- 
logos;  Memoria  topographica  da  antiga  Lisboa  — 
as  ruas  de  João  do  Outeiro  e  deD.  Gil  Eannes^  Lis- 
boa, 1903,  separata  do  Archeologo  Portuguez^  to- 
mo vm,  n.®  1.  Monumentos  archeologicos  de  Chdlas; 
apontamentos  para  o  catalogo  descriptivo  dos  exis- 
tente» no  museu  do  Carmo,  Lisboa,  1898;  1  folheto 
com  illustraç5es ;  foi  também  publicido  no  Bole- 
tim da  Real  Associação  dos  Architectos.  No  Insti- 
tuto de  Coimbra  anda  em  publicação  o  seguinte 
estudo :  Breves  memorias  para  a  historia  e  des- 
eripção  de  Ois  do  Bairro,  no  concelho  d^ Anadia. 
Por  occasiSo  das  festas  do  4.**  centenário  do  des- 
cobrimento do  caminlio  da  índia,  em  1898,  tam- 
bém inseriu  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa,  serie  16.*,  n.**  11  o  seguinte  tra- 
oalho :  El-Rei  D.  Manuel  e  os  Navegadores,  re- 
cordação histórica  pelas  conquistas  e  navegação  á 
índia, 

Ascençáo  Antunes  (Casal  de).  Na  freg.  de 
N.  S.»  do  Pranto,  de  Dornes,  cone.  de  Ferreira 
do  Zêzere,  distr.  de  Santarém. 

Ascendente.  O  progenitor,  aquelle  de  quem  se 
descende  por  linba  recta,  como  pae,  ou  qualquer 
dos  avós.  Usa  se  geralmente  no  plural.  |{  Linha 
ascendente,  em  genealogia,  é  aquella  de  que  se 
descende  ou  procede  em  diicitura. 

Asceta.  O  que  faz  vida  ascética,  dedicando-se 
aos  exercícios  e  praticas  de  devoção. 

Ascético.  Denominação  bibliographica  que  se 
dá  aos  livros  de  thcologia  mystica,  ou  escriptos 
que  encerram  excrcicios  espiritnaes,  bem  como 
os  Ascéticos  ou  tratado  de  devoção  de  S.  Basilio, 
bispo  de  Cesárea. 

Ascúma  ou  ascúnha.  Áima  antiga;  lança  pe- 
quena de  arremesso. 

Ascripticlo.  O  que  era  obrigado  a  morar  e  a 
cultivar  alguma  herdade  ou  casal,  como  se  en- 
contra nas  Ordenações  Manuelinas,  L.  2  t.  46  e 
Filippinas,  L.  4.  t.  42. 

Asfamil.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Belém,  de 
Rio  de  Mouro,  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Ásia.  Uma  das  cinco  divisões  do  mundo,  oc- 
cupando  a  parte  oriental  do  antigo  continente. 
£  banhada  ao  norte  pelo  Oceano  Árctico,  a  este 
pelo  Oceano  Pacifico,  ao  sul  pelo  Oceano  Iildico. 
Tem  por  limites  ao  occidente  a  Europa,  o  Mar 
Vermelho  e  o  canal  de  Suez.  Por  muitos  séculos 
a  Ásia  permaneceu  quasi  desconhecida  para  as 
nações  da  Europa,  não  obstante  terem  os  gregos 
explorado  parte  doeste  continente  e  os  romanos 
feito  conquistas  ao  norte.  Do  século  xiii  ao  xv  os 
viajantes  e  os  exploradores  escrevem  algumas 
relações  sobre  a  parte  oriental  da  Ásia,  que  no 
ultimo  século  deixa  de  ser  completamente  desco- 
nhecida. Estava,  porém,  reservada  para  os  portu- 
guezes  a  gloria  de  abrir  de  par  em  par  as  portas  do 
'riente  e  descerrar  á  sciencia  c  ao  commcrcio  es- 
sas regiões,  rasgando  entre  a  Europa  e  a  Ásia  um 
novo  caminho,  e  levando  a  conquista  e  a  civili- 
sacão  até  aos  confins  dos  mares  da  China.  O  sé- 
culo XV  encerrou-se  brilhantemente  com  o  des- 
cobrimento do  caminho  marítimo  para  a  índia. 
Em  1498,  Vasco  da  Gama,  depois  de  passar  além 
do  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  de  correr  os  peri- 


gos de  uma  trabalhosa  viagem,  chegava  finalmen- 
te á  índia  no  dia  20  de  maio,  vendo  assim  coroa- 
dos todos  os  seus  trabalhos  e  esforços  heróicos. 
Desde  então  os  portuguezes  percorreram  e  ex- 
ploraram quasi  todo  o  continente  asiático,  dei- 
xando por  toda  a  parte  assignalada  a  sua  passa- 
gem. Em  1500,  Pedro  Alvares  Cabral  fundou  a 
primeira  feitoria  em  Calicut,  c  depois  outra  em 
Cochim.  Vasco  da  Gama,  voltando  á  índia  em 
1Ô02,  trouxe  para  Portugal  o  ouro  do  tributo  do 
rei  de  Quiloa,  e  com  o  qual  se  lavrou  a  custodia 
de  Belém.  Em  1503  começou  Afifonso  de  Albu- 
quer(jue  a  construir  uma  pequena  fortaleza  em 
Cochim,  e  depois  estabeleceu  uma  fortaleza  em 
Coulão.  Estevão  da  Gama  aportava  no  mesmo 
anno  ás  ilhas  Laquedivas.  Em  1504  um  ptinhado 
de  portuguezes,  às  ordens  do  valoroso  Duarte 
Pacheco,  e  ajudados  por  um  pequeno  exercito  do 
rei  de  Cochim,  fez  frente  e  poz  em  fuga  um  exer- 
cito numeroso  do  rei  de  Calicut.  Em  1505,  fun- 
dou D.  Francisco  de  Almeida  uma  fortaleza  na 
ilha  do  Angediva,  derrotou  uma  poderosa  arma- 
da do  rei  de  Calicut,  espalhando  o  terror  em  toda 
a  costa  do  Malabar  e  conseguiu  a  construcção  de 
fortalezas  em  Cochim  e  Cananor.  Com  o  nm  de 
aniquilar  o  commcrcio  dos  árabes,  Affonso  de 
Albuquerque  percorreu  em  1507  as  costas  da 
Arábia,  tomou  Curiate,  saqueou  Mascate,  rendeu 
Ormuz,  onde  erigiu  uma  fortaleza.  Em  1510  Goa 
e  Malaca  cahiam  em  poder  do  grande  conquista- 
dor. Assim  se  ia  constituiu io  o  império  portuguez 
no  Oriente,  sonhado  por  Albuquerque,  o  qual  en- 
via embaixadores  a  Sião  e  Pegu,  estabelece  re- 
lações com  a  China  e  Java,  e  manda  explorar  as 
ilhas  Molucas.  Em  1516,  Duarte  Coelho  descobre 
a  Cochiiichina.  No  anno  seguinte  Fernão  Peres 
d*Andrade  percorre  as  costas  da  China,  apresen- 
tando-se  em  frente  de  Cantão  com  a  primeira  ar- 
mada europea  que  sulcara  os  mares  d'aquclie  im- 
pério. D.  João  da  Silveira  corre  a  costa  de  Coro- 
mandel  e  chega  ás  boccas  do  Ganges;  Lopo  Soa- 
res constroe  em  Colombo,  na  ilha  de  Ceylão,  uma 
fortaleza.  No  anno  de  1522  funda-se  uma  feitoria 
perto  de  Meliapor,  na  costa  de  Coromandel.  Em 
1530  António  da  Silveira  corre  as  costas  de  Cam- 
baia, incendiando  ou  arrazando  Bombaim,  Damão, 
Surrate  e  outras  povoações.  No  anno  de  1536  con- 
cluia-se  a  fortaleza  de  Diu,  que  depois  foi  thea- 
tro  de  heróicas  façanhas  dos  portuguezes,  sendo 
em  1538  cingida  em  apertado  cerco,  assignalando- 
se  notavelmente  na  defeza  António  da  Silveira  e 
mais  portuguezes  que  ali  estavam.  Attingiu  en- 
tão Portugal  o  apogeu  do  seu  dominio  na  Ásia 
Oriental.  O  segundo  cerco  de  Diu  e  D.  João 
de  Castro  são  os  pontos  mais  brilhantes  da  nossa 
grandeza,  que  não  tardou  a  declinar.  Nos  mares 
da  China  e  do  Japão  alargava-se,  entretanto, 
a  influencia  e  o  commcrcio  oe  Portugal.  S.  Fran- 
cisco Xavier  levava  o  christianismo  ao  Japão,  e 
deixava  no  Oriente  um  nome  que  ainda  hoje  é 
ali  venerado.  Em  1557  tundou-so  o  estabelecimen- 
to de  Macau,  que  fora  precedido  pelos  de  Liam- 
pó  e  Chincheo.  As  missões  iniciadas  por  S.  Fran- 
cisco Xavier  alargavam  a  influencia  do  christia- 
nismo e  com  ella  a  do  nome  portuguez,  penetran- 
do por  toda  a  Ásia  e  deixando  em  Sião,  no  Pegu 
e  no  Cambodge,  como  haviam  deixado  na  China 
e  no  Japão,  os  vestígios  da  civilisação  portu- 
gueza.  O  commcrcio  do  Oriente  adquirira  uma 
importância  enorme  para  Portugal,  que,  desde  o 
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descobrimento  do  caminho  para  a  índia,  tivera 
sempre  em  vista  monopolisar  esse  commercio, 
destruindo  o  poderio  d'outras  nações  que,  com  o 
mesmo  fito,  nos  faziam  terrivel  opposiçSo.  Mas 
era  impossiyel  manter  por  muito  tempo  tão  dila- 
tados dominios.  Lisboa  tornara-se  o  empório  de 
toda  a  Europa.  As  naus  que  voltavam  do  Oriente 
vinham  carregadas  de  mercadorias,  estofos  pre- 
ciosos, jóias  finas  e  abundantes  especiarias.  Eram 
o  cravo  das  Molucas,  a  noz  e  a  massa  de  Banda, 
a  pimenta  e  o  gengibre  do  Malabar,  a  canella  de 
Cevlão,  o  âmbar  das  Maldivas,  o  benjoim  do 
Achem;  as  tecas  e  coiramas  de  Cochim;  o  anil 
de  Cambaia  e  Quirimba;  o  pau  de  Solor;  o  sân- 
dalo, os  damascos,  o  almiscar,  as  louças;  as  alca- 
tifas d(a  Pérsia,  estofos  de  Bengala;  as  pérolas  de 
Kalckar,  os  diamantes  de  Narsinga,  os  rubis  de 
Pegu;  ouro  de  Sumatra  e  de  Lcauio,  prata  do 
Japão  e  porcelana  da  China;  etc.  Com  táo  varia- 
dos productos  se  deslumbrava  a  Europa,  e  com 
ella  o  próprio  Portugal,  que  se  nSo  apercebia  do 
abysmo  onde  deviam  desapparecer  esses  esplen- 
dores. Ainda  em  1569  se  renderam  ás  armas  por- 
tnguezas  Onor  e  Barçalor,  no  Malabar,  e  em  1580 
o  rei  de  Ceylão  doava  os  seus  estados  ao  rei  de 
Portugal.  N'um  ou  n*outro  ponto  levantavam-se 
fortalezas  e  faziam-se  explorações  importantes 
pelo  interior  da  Ásia,  deixando  os  viajantes  por- 
tugnezes  interessantes  narrativas  e  descripcões 
das  suas  viagens.  O  commercio  portuguez  da  Ásia 
fez-so  nos  primeiros  tempos  por  meio  das  arma- 
das que  se  expediam  de  Lisboa;  e  não  podendo 
fazer-se  d*estc  modo  o  das  colónias  nas  outras 
partes  do  mundo  se  estabeleceram  as  armadas  or- 
dinárias e  os  comboios,  para  o  protegerem.  José 
Accursio  das  Neves,  nas  suas  Variedades  sobre 
objectos  relativos  ás  artes,  commercio  e  manufactu- 
ras^ Lisboa,  1814,  offerece  no  capitulo  Observa- 
ções sobre  o  commercio  da  Ásia  interessantes  es- 
clarecimentos históricos  e  económicos,  indispen- 
sáveis para  o  estudo  das  nossas  relações  mer- 
cantis com  a  Ásia.  Não  foi  sem  rudes  combates 
que  os  hollandezes  e  os  inglezes  nos  disputaram 
o  commercio  e  o  dominio  no  Oriente,  para  cuja 
queda  contribuíram  os  desregramentos  d'uns,  as 
temeridades  d'outroS;  as  crueldades  e  a  avareza 
de  muitos.  A  primeira  perda  foi  Ormuz,  tomada 
pelos  inelezcs  e  persas  em  1622.  Em  1634  pordia- 
se  Mombaça,  e  em  1634  caia  Malaca  em  poder 
dos  holianaezes,  os  quaes  em  1656,  depois  de  por- 
fiado cerco,  tomaram  a  fortaleza  e  cidade  de  Co- 
lombo na  ilha  de  Ceylão.  Succcssivamento  Por- 
tugal foi  desapossado  de  Negapatão,  na  costa  de 
Coromandel,  Coulão,  Cranganor,  Cochim  e  Cana- 
nor.  Bombaim  passava  ao  poder  dos  inglezes  em 
1666.  Nos  fins  do  século  XVII  restavam  a  Por- 
tugal, do  seu  vastíssimo  domínio  na  Ásia,  apenas 
a  ilha  de  Gôa,  Salsete  e  Bardez,  fortalezas  de 
Chaul  e  Morro;  Baçaim,  Manorá,  Caranjá,  Asse- 
rini  e  Taná;  Damão,  terras  e  forte  do  S.  Jerony- 
mo,  Diu  e  o  forte  da  barra;  fortaleza  das  Brotas 
e  ilha  de  Angediva;  feitorias  de  Mangalor  e  Ca- 
licut;  Bender-Congo,  na  Pérsia,  e  Macau.  Actual- 
mente as  possessões  de  Portugal  na  Ásia  são  o 
Estado  da  índia,  comprehendendo  as  Velhas  e 
Novas  Conquistas  e  os  districtos  de  Damão  e  Diu, 
com  as  suas  dependências  na  costa  de  Guzerate; 
Macau,  na  China,  comprehendendo  a  península  do 
mesmo  nome  c  as  suas  dependências  na  costa 
oriental  da  Ásia. 
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Asla  Portof^eza.  Obra  posthnma  de  Manoel 
de  Faria  e  Sousa.  Comprebendia  3  tomos.  O  pri- 
meiro foi  impresso  em  Lisboa  por  Henrique  Vt- 
lente  de  Oliveira,  em  1666,  e  contém  a  historia  di 
índia  desde  o  seu  descobrimento  até  1538. 0  tomo 
segundo  foi  impresso  em  1674  por  António  Craes 
beck  de  Mello,  e  contém  os  successos  dos  aonos 
de  1538  a  1581.  O  tomo  terceiro,  pelo  mesmo  im- 
pressor, sahiu  em  1675  e  abrange  os  suceessos 
occorridos  no  tempo  da  dominação  castelhant. 
Tendo  Faria  e  Sousa  fallecido  em  Madrid  a  3  de 
junho  de  1640,  começou  a  Ásia  Portugueza  asiir 
á  luz  em  Lisboa  por  diligencias  de  seu  fillio,  o 
capitão  Pedro  de  Faria  e  Sousa,  obtendo  privi- 
legio para  a  publicação  por  alvará  de  8  de  agosto 
de  1667.  Suspendcndo-se,  poréra,  a  publicação  do 
primeiro  tomo,  só  continuou  alguns  annos  depoij 
e  por  virtude  de  novo  e  dinerente  privilegio, 
conferido  ao  próprio  impressor  António  Crtes- 
beck  de  Mello.  O  tomo  i  da  primeira  edição  é, 
segundo  os  bibliographos,  inquestionavelmeote 
preferível  ao  da  segunda,  tendo  a  mais  do  que 
esta  um  frontispício  gravado  a  buril,  e  onze  plan- 
tas das  cidades,  praças  e  fortalezas  seguintes: 
ilha  de  Santa  Helena,  Cocliim,  Qulloa,  Cananor, 
Sofala,  Goa,  Malaca,  Ormuz,  Chaul,  Baçaim  e 
Diu.  No  tomo  II  ha  as  das  fortalezas  de  Damão, 
Mcnar,  Mangalor,  Onor,  etc.  Os  três  tomos  da 
Ásia  conteem  também  intercalados  os  retratos 
dos  vice-reis  e  governadores  da  índia,  mas  dío 
offerecem  confiança  alguma. 

Asla  Portuc^eza  (Companhia  da).  Companhia 
fundada  em  1753,  tendo  por  base  as  concessões 
feitas  a  Feliciano  Velho  Oldcmberg,  por  decreto 
de  16  do  março  do  referido  anno.  Por  este  decreto 
fora  dada  licença  ao  concessionário  para  mandar 
a  Bua  nau  Nossa  Senhora  do  Bom  Despacho  de 
Lisboa  a  Macau.  Nas  condições  doesta  concessão 
incluia-se  a  de  poder  a  nau  arribar  á  ilha  de  San- 
ta Catharlna,  e  na  volta  á  cidade  da  Bahia,  com- 
tanto  que  nos  ditos  portos  não  fizesse  negociacio 
alguma  dos  géneros  que  levasse  ou  trouxesse.  >o 
anno  de  1754  não  seria  permittido  ir  outra  nao 
á  China.  O  concessionário  podia  carregar  em  Lis- 
boa e  em  Macau  todos  os  géneros  e  fazendas  qae 
lhe  conviessem,  pagando  os  direitos  devidos.  Dos 
que  entrassem  para  o  consumo  do  reino,  pagarít 
os  direitos  por  inteiro,  e  dos  que  fôsseifi  para  fora 
só  4  por  cento.  A  nau  podia  fazer  escala  por  todos 
os  portos  da  China,  salvo  os  da  índia  e  costa  de 
Coroitiandel.  Também  do  Brazil  podia  a  naa  re- 
gressar sem  ser  no  comboio,  comtanto  que  pro- 
vasse não  haver  ali  commerciado,  num  trazer  a'ali 
nenhum  género.  Estas  concessões  foram  depois 
ampliadas.  Assim,  por  decreto  de  11  de  agostode 
1753,  foi-lhe  concedida  licença  para  mandar  onze 
navios  a  Gôa  e  de  lá  á  costa  de  Coromandel,  Ben- 
gala e  mais  portos  da  Ásia,  por  tempo  de  dez 
ânuos.  Devia  começar  as  carreiras  em  marco  de 
1751  com  dois  navios  de  250  a  300  tonelaoaSie 
depois  até  1763  navegar  com  navios  de  7uOa800 
toneladas.  Os  navios  deviam  arvorar  a  bandeira 
portugueza.  Cada  navio  pequeno  era  obrigado  a 
levar  100  soldados,  o  cada  ura  dos  grandes  300 
soldados,  bem  como  os  petrechos  e  munições  de 
guerra,  sem  frete  ou  preço  algum  para  a  faieoda 
real.  Quanto  aos  direitos  dos  géneros  manteve-se 
o  que  fora  regulado  anteriormente.  O  concessio- 
nário era  obrigado  a  pagar  8  contos  de  réis  pela 
permissão  de  cada  um  dos  navios,  reputandose 
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OS  primeiros  dois  pequenos  por  um  dos  graúdos. 
Os  navios  podiam  querenar  nos  estaleiros  reaes 
de  Gôa.  Deram-se  as  maiores  facilidades  para  as 
operações  de  commercio  e  navcgaçilo  nos  portos 
da  índia.  O  concessionário  n2Lo  podia,  elle  só, 
com  os  encargos  de  tão  vasto  emprchendimento. 
Por  aquelle  decreto  de  11  de  agosto  de  1753  se 
lhe  permittia  associar  a  si  e  interessar  na  nego- 
ciação indistinctamente  todas  e  auaesquer  pes- 
soas que  lho  parecesse,  da  praça  ae  Lisboa  e  de 
todas  as  demais  praças  do  reino,  e  domínios,  for- 
mando companhia.  Esta  organisou-se,  com  o  titulo 
de  Companhia  da  Ásia  Portuguesa^  logo  no  anno 
de  1753,  sendo  nomeado  Feliciano  Velho  Oldem- 
berg  seu  director  c  administrador  geral;  mas 
apresentando -se  fallido  em  6  de  maio  de  1760, 
foi,  ao  que  parece,  a  companhia  envolvida  na 
quebra  do  seu  administrador.  Podem  consultar- 
se  acerca  doesta  companhia  as  Considerações  po- 
liticas e  commerciaes  sobre  o  descobrimento  e  pos- 
sessões dos  portugtiezes  na  Africa  e  na  Ásia,  de 
José  Áccursio  das  Neves,  capitulo  XXIII,  Lis- 
boa 1830,  as  Variedades^  do  mesmo  autor,  Lis- 
boa, 1814,  e  a  memoria  do  Tito  Augusto  de  Car- 
valho As  companhias  portuguezas  de  colonisação, 
Lisboa,  1902. 

Asmes.  Pov.  e  free.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  de  Vallongo,  com.  distr.  e  bis- 
pado do  Porto;  2:698  hab.  c  485  fogos.  Tem  es- 
cola de  sexo  masc.  e  caixa  post.  com  serviço  df. 
posta  rural.  A  pov.  dista  7  k.  da  sede  do  cooc.  E 
terra  muito  fértil,  e  pertence  á  3.'  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  18,  com  a 
sede  no  Porto.  Em  Asmos  ha  uma  fabrica  de  re- 
sinagem  e  serração  do  madeiras,  pertencente  a 
Calixto  Rodrigues  &  C* 

Asma.  Em  heráldica  designam  se  assim  as  bar- 
ras no  escudo,  formando  um  angulo,  cujo  vértice 
está  voltado  para  cima. 

Asneira  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santa  Suza  - 
na,  de  Maxial,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa.  II  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
o  cone.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.»  da  Graça,  do  V.  N.  de  Milfon- 
tes, cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S'  do  Bispo,  cone.  de  Montemor- o- 
Novo, distr.  d'Evora.  ||  Quintana  freg.  de  S.  Thia- 
eo  do  Escoural,  cone  de  Montemor- o-Novo,  distr. 
d*Evora. 

Asnella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cerva, 
cone.  de  Ribeira  da  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Pov.  nafreç.  de  Santo  André,  do  Rio  Douro,  cone 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.»  das  Neves,  de  Villares,  cone. 
de  Murça,  distr.  de  Villa  Real. 

Asnes.  Kibcira  no  distr.  de  Vizcu.  Fórma-se 
da  juncção  de  diversos  ribeiros  nas  immediaçõcs 
de  Vizeu,  e  entra  no  Dao,  depois  de  um  curso  de 
40  kilometros. 

Aspa.  Espécie  de  cruz  em  fórma  de  X,  a  que 
vulgarmente  se  chama  cruz  de  Santo  Andró.  || 
Peça  heráldica  que  tem  a  figura  da  cruz  de  San- 
to André.  Em  aspa  diz-se  de  cinco  ou  mais  pe- 
ças no  escudo,  dispostas  em  forma  de  aspa.  Aspa 
cantonada,  a  que  tem  nos  quatro  cantos  ou  ân- 
gulos alguma  peça  pequena  da  armaria.  Aspa  di- 
minuta^ a  terceira  peça  da  segunda  ordem,  que 
oceupa  qnasi  todo  o  campo  do  escudo,  mas  nílo 
chega  a  tocar  as  extremidades  d'elle.  Aspa  fir- 
maaa^  sétima  peça  honrosa  ordinária  da  primeira 


ordem  formada  por  uma  bauda  c  por  uma  contra- 
banda  que  se  cruzam  no  meio  ao  escudo,  e  se 
tocam  nas  suas  extremidades;  a  sua  maior  largu- 
ra é  egual  á  da  terça  parte  da  do  escudo.  Aspa 
de  coticas  firmada^  egual  á  metade  da  largura  da 
firmada  acima  descripta.  Aspa  de  vergwtas^  egual 
em  largura  á  metade  da  de  cotica.  Aspa  de  file- 
tes, também  egual  em  largura  á  metade  da  de 
vergueta.  ||  Condecoração  estabelecida  pela  Jun- 
ta do  Porto,  em  4  de  janeiro  de  1847,  para  as 
praças  aue,  tendo  ficado  prisioneiras  na  acção  de 
Torres  Vedras,  se  evadiram  e  se  apresentaram 
de  novo  ao  general  conde  das  Antas.  Esta  con- 
decoração, consistia  n'uma  aspa  de  prata  no  pei- 
to da  tarda  ao  lado  esquerdo  para  os  officiaes,  e 
egual  distinctivo,  mas  de  pauno  branco,  para  as 
praças  de  pret. 

Aspa  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fiscal, 
cone.  d*Amares,  distr.  de  Braga. 

Áspera  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Thiago,  do 
Sobreira  Formosa,  cone.  de  Proença  a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Asperella.  Logar  da  fi-cg.  de  Paranhos,  do 
Porto,  em  virtude  do  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898,  e  que  pertencia  ao  cone.  do  Bouças. 

Asperges  (Capa  de).  Pluvial,  capa  magna  com 
que  o  sacerdote  se  reveste  para  determinadas 
solemnidades.  Estas  capas  costumam  ser  borda- 
das a  ouro,  e  algumas  são  cravejadas  de  pedras 
preciosas. 

Aspirante.  Candidato  a  algum  emprego  ou 
posto.  Classe  de  empregados  (ío  Estado,  imme- 
diatamente  inferior  á  dos  amanuenses.  Aspirante 
da  Alfandega.  ||  Aspirante  a  official;  classe  de 
soldados,  estabelecida  por  decreto  de  30  de  no- 
vembro de  1832,  e  que  ficou  substituindo  a  dos 
cadetes,  que  então  foi  declarada  extincta,  a  qual 
fora  creaaa  pelo  alvará  de  16  de  marco  de  1Í57. 
Para  entrar  n'esta  classe  exigiam-se  algumas  ha- 
bilitações litterarias,  e  em  1834  se  determinou 
que  os  alumnos  do  Collegio  Militar,  que  comple- 
tassem o  curso,  fossem  considerados  aspirantes  a 
oíBciaes.  A  revolução  de  setembro  extinguiu  esta 
classe  em  janeiro  de  1837,  a  qual  foi  restabele- 
cida em  1841,  exigindo-se  então  para  ser  n'ella 
admittido,  o  rendimento  de  7it200  réis  mensacs, 
excepto  aos  rapazes  que  fossem  filhos  de  officiaes 
do  exercito  ou  da  armada.  Em  1845  decrctou-se 
que,  para  ser  declarado  aspirante  a  official,  era 
preciso  ter  approvação  no  primeiro  anno  da  Es- 
cola Polytechnica  de  Lisboa,  Academia  Polyte- 
chnica  do  Porto,  ou  faculdade  de  mathcmatica  de 
Coimbra,  ou  os  cinco  primeiros  annos  do  colle- 
gio militar.  Em  1846  creou-se  uma  companhia  de 
aspirantes  alumnos  que  devia  estar  aquartelada 
em  Valle  de  Pereiro,  mas  essa  determinação  não 
chegou  a  ser  levada  a  effeito.  Actualmente  vigo- 
ra a  lei  de  1841  com  as  modificações  posterioies 
de  1851,  pelas  quaes  se  estabeleceu  que  os  alum- 
nos do  Collegio  Militar  que  completassem  o  curso, 
e  os  militares  quo  se  matriculassem  na  Escola  do 
Exercito  com  destino  a  infantaria  ou  cavallaria, 
seriam  logo  declarados  primeiros  sargentos  as- 
pirantes a  officiaes.  O  distinctivo  do  aspirante  é 
um  galão  de  ouro  posto  em  diagonal  desde  o  ca- 
nhão direito  até  ao  cotovelo.  ||  Aspirantes  a  guar- 
das marinhas.  Esta  classe,  estabelecida  por  de- 
creto de  14  de  julho  de  1788,  foi  então  composta 
de  24  individues  de  14  a  17  annos  de  edade,  aos 
quaes  se  conferia  por  esse  diploma  a  qualificação 
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de  cadetes.  Em  varias  leis  o  resoluções  posterio- 
res SC  adoptaram  diversas  providencias  sobre  as 
habilitações,  promoções  e  estudos  dos  aspirantes. 
Em  agosto  de  1833  foram  dispensadas  as  provas 
de  nobreza  que  se  exigiam  para  ter  ingresso  n*essa 
classe;  pelaorganisaçãoda  Escola  Naval,  em  1845, 
se  estatuiram  novas  medidas  para  este  assumpto 
determinando -SC  por  essa  occasiâo,  que  os  can- 
didatos deveriam  provar  que  tinham  o  rendimen- 
to mensal  de  7i^200  róis,  como  se  pedia  para  ser 
declarado  aspirante  a  oíHcial  do  exercito,  e  por 
fim,  em  18C4,  a  reforma  da  Escola  Naval  veiu  regu- 
lar esta  parte  das  nossas  instituições  navaes  pelo 
modo  que  está  ainda  hoje  em  vigor.  Por  essa  lei 
ficou  havendo  20  aspirantes  de  marinha,  conve- 
nientemente subordinados  ao  commandante  da 
companhia  dos  guardas  marinhas.  Para  ser  de- 
clarado aspirante,  é  preciso  nSo  ter  mais  de  17 
annos  de  edade,  e  possuir  habilitações  necessá- 
rias para  a  matricula  na  P^scola  Naval,  e  depois 
de  concluido  o  curso  nVsta  escola,  são  os  as- 
pirantes promovidos  a  guardas  marinhas.  ||  As- 
pirantea  de  piloto.  O  decreto  de  10  de  fevereiro 
de  1798  creou  esta  classe  para  os  aspirantes  ser- 
virem a  bordo  dos  navios  de  guerra  como  tercei- 
ros pilotos.  Ainda  n'esse  mesmo  anno  se  deter- 
minou que  houvesse  30  aspirantes  por  escolha 
d'entre  os  alumnos  da  Academia  de  Marinha,  e 
por  ultimo  foi  a  classe  extincta  em  20  de  julho 
de  1809. 

Aspra.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Martinho,  de  Abo- 
rim,  cone.  de  Barcellos.  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pantaleão,  do  Cornes,  cone.  de  V. 
N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Asprella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Scr- 

monde,  cone.  de  V.  N.  de. Gaia,  distr.  do  Porto. 

•     Aspro.   Pov.  da  freg.  de  S.  RomSo,  de  Villa 

de  Cova  de  Vez  de  Aviz,  cone.  de  Penafiel,  distr. 

do  Porto. 

Assa.  Gomma  resinosa,  denominada  benjoim. 
II  Negros  assas'^  assim  se  chamava  antigamente 
aos  filhos  dos  negros  que  eram  alvos  o  de  cabei- 
lo  louro. 

Assa  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Sebastião, 
cone.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Assacaias.  Pov.  da  frcg.  de  Santa  Iria,  na 
Ribeira,  cone.  e  distr.  de  Santarém. 

Assade.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mathcus,  de  Gri- 
manecllos,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Assador.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  e  cone.  de 
Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Assadura.  Pov.  da  freg.  do  N.  S.*  da  Porta,  e 
cone.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Assafarge.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone,  com.,  dist. 
e  bisp.  de  Coimbra.  1.045  hab.  e  208  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  7 
k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  u'um  monte, 
mas  cercado  d'outros.  Do  monte  de  Santo  Amaro, 
que  tem  uma  capella  dedicada  a  este  santo,  vc-se 
Coimbra,  muitas  viilas  e  aldeias,  o  rio  Mondego 
e  o  Campo  do  Boliio.  Foi  antigamente  do  cone 
de  Penella.  Os  dizimes  d'esta  freguezia  eram 
para  o  cabido  da  só  do  Coimbra,  que  apresentava 
os  vigários,  que  tinham  de  rendimento  120^000 
róis.  Assafarge  pertence  á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n.°  23,  com  a  sede  em 
Coimbra. 

Assafate  ou  Açafate  (Manuel  Rodrigues). 
Alveitar  celebre  no  século  xviii.  N.  em  Abrantes, 
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cm  1700.  Traduziu  do  hespanbol  o  Livro  de  qL- 
veitaria,  de  Fernando  Calvo. 

Assafora.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  cone.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

As9agâo«  Aldeia  na  índia,  regedoria  do  cone. 
de  Bardez,  distr.  de  Goa.  Tem  freg.  com  S.  Cae- 
tano por  orago.  Perto  d*Assação,  e  n'um  outeiro 
ha  uma  pedra  preta,  a  que  cnamam  CcUoa,  com 
16  pós  d'altura  e  forma  cónica,  que  representa, 
parece,  algum  papel  nas  superstições  dos  indíge- 
nas e  na  mythologia  indiana. 

Assamaça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Bezelga,  cone.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  j 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  do  Rebocador,  de  Casae&, 
cone.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  j;  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  e  cone.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro, 
de  S.  Romão,  cone.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Assanha.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Abiul,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Assares.  Pov.  e  frég.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  de  Villa  Flor,  distr.  c 
bisp.  de  Bragança ;  176  hab.  e  38  fog.  Está  an- 
bcxa  civilmente  a  freg.  de  Santa  Comba  de  Vil- 
larica.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  Per- 
tence á  6.*  aiv.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n.**  10,  com  á  sede  em  Mirandella. 

Assarias  (Casal  das).  Na  freg.  de  N.  S'  da 
Conceição,  de  Salvada,  cone.  e  distr.  de  Beja.  | 
Monte  na  freg.  de  S.  Salvador,  e  cone.  d^Aljui- 
trel,  distr.  de  Beja. 

Assaca  (António  Maria  Corrêa  de  Sá  Benevi- 
des Velasco  da  Camará^  ^.*>  visconde  de)  Fidalgo 
da  Casa  Real ;  do  conselho  d*el-rei  D.  João  VI, 
8.*^  almotacé-mór  do  reino,  em  sua  vida;  veador 
da  rainha  D.  Carlota  Joaquina ;  par  do  reino  por 
carta  regia  de  30  d*abril  de  18^JG,  de  que  pres- 
tou juramento  e  tomou  posse  na  respectiva  ca- 
mará, na  sessão  do  14  de  novembro  do  referido 
anno;  suspenso  do  exercicio  dopariato,poreffei- 
to  das  disposições  do  decreto  com  força  de  lei, 
de  28  de  maio  de  1834 ;  commendador  das  coo- 
mendas  de  S.  Julião  de  Cássia  no  bispado  d*Âvei- 
ro,  de  Santa  Maria  do  Mesquitella  no  bispado  da 
Guarda,  de  S.  Salvador  da  Lagoa  e  de  S.  Salva- 
dor de  Riba  de  Basto,  no  arcebispado  de  Braga, 
todas  na  ordem  do  Christo.  N.  a  28  de  jolhode 
178G,  fal.  a  5  de  junho  de  1844.  £ra  filho  áoò.' 
visconde  d'Asseca,  Salvador  Corrêa  de  Sá  Bene- 
vides Velasco,  e  de  sua  primeira  mulher,  a  vis- 
condessa D.  Helena  Gertrudes  José  de  Mello,  fi- 
lha dos  1.""  marqueses  de  Sabugosa,  e  7.*"*  condes 
de  S.  Lourenço,  António  Maria  César  de  Mello 
Silva  e  Menezes,  e  D.  Joaquina  Josepha  Benta 
Maria  de  Menezes.  Suceedeu  na  casa  d^Asseea, 
commendas  o  officio  d*almotacé-mór,  a  17  d*ago6to 
de  1817,  e  teve  a  mercê  do  titulo  de  visconde 
com  hoiiras  de  grandeza  que  competem  aos  condes, 
de  iuro  e  herdade,  a  6  de  setembro  de  1T96, 
ainda  em  vida  de  seu  pae.  Seguindo  a  carreira 
das  armas,  e  sendo  capitão  de  cavallaria,  acon- 
panhou  como  ajudante  de  campo  o  çeneral  Go- 
mes Freire  d* Andrade,  quando  este  sanin  do  reino 
por  ordem  de  Junot  com  a  legião  portuguesa,  or- 
ganisada  em  18o8.  Militou  na  divisão  portuguesa, 
que  cm  1812,  junta  ao  exercito  francea,  tomoa 
parte  na  campanha  da  Rússia,  porém  consegnia- 
do  evadir-se,  voltou  á  pátria,  o  foi  preso  para  a 
'  Torre  de  Belcm,  por  ter  servido  nos  exércitos 
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de  Napoleão,  mas  por  sentença  da  Relação  de 
Lisboa,  de  12  de  junho  de  1818,  foi  julgado  in- 
nocente  e  livro  de  toda  a  culpa  que  se  lhe  pu- 
desse imputar.  Passando  depois  ao  Brazil,  serviu 
no  exercito,  e  foi  vcador  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina.  O  6.®  visconde  d*Asseca  foi  também  um 
dos  pares  nomeados  por  D.  Pedro  IV,  a  30  de 
de  182G,  quando  outorgou  a  Carta  Constitucional. 
Casou  a  10  de  janeiro  de  1818,  com  D.  Rita  de 
Castello  Branco,  filha  dos  1."'  marquezcs  de  Hei- 
las,  e  6.°*  condes  de  Pombeiro,  José  Luiz  de 
Vasconcellos  e  Sousa,  conselheiro  d'Estado;  ca- 

Sitâo  da  Guarda  Real  Portugueza,  alcaide- mór 
e  Villa  Franca  de  Xira,  grã-cruz  da  ordem  de 
S.  Thiago  da  Espaiia,  e  da  antiga  ordem  da  Tor- 
re Espada ;  grã-cruz  da  LegiSo  de  Honra  de 
França,  embaixador  extraordinário  á  corte  de 
Londres,  regedor  das  justiças,  desembargador  do 

Êaço,   casado  com   D.   Maria  Rita  de  Castello 
'ranço  Corrêa  da  Cunha,  da  casa  dos  marquezes 
de  Bellas  e  condes  de  Pombeiro. 

Asseca  (António  Marta  Corrêa  de  Sá  e  Bene- 
vides Vdasco  da  Camará,  8.**  visconde  de)  Fidalgo 
da  Casa  Real,  IO.''  almotacé-mór  do  reino,  par  do 
reino,  por  direito  hereditário,  em  que  succedeu  a 
seu  avô,  o  6.®  visconde  d'Asseca,  fallecido  em 
1844,  o  qual  fora  nomeado  par  do  reino  por  D.  Pe- 
dro IV,  pela  carta  regia  de  30  d'abril  de  1826, 
suspenso  no  exercício  em  virtude  do  decreto  com 
força  de  lei,  de  23  de  maio  de  1834  (V.  Asseca^ 
6.^  visconde  de).  Este  decreto  ficou  anuullado  por 
outro,  também  com  força  de  lei,  de  23  de  maio 
de  1851,  que  restabeleceu  no  ezcrcicio  do  pariato 
08  pares  d*elle  privados  por  efieito  do  referido 
decreto,  e  lhes  franqueou  a  entrada  na  camará 
precedendo  novo  juramento.  O  sr.  visconde  d' As- 
seca prestou  juramento  e  tomou  posse  na  camará 
dos  pares  na  sessão  de  2  i  de  marco  de  1872.  E' 
doator  em  sciencias  politicas  e  administrativas 
pela  Universidade  de  Louvain  (Bélgica);  abas- 
tado proprietário  nos  districtos  de  Lisboa  e  San- 
tarém. Nasceu  a  4  d'agosto  1840.  E'  filho  do  7." 
visconde  d' Asseca,  Salvador  Corrêa  de  Sá  Be- 
nevides Velasco  da  Camará,  e  da  viscondessa 
D.  Marianna  de  Sousa  Botelho  Mourão  e  Vascon- 
cellos, filha  dos  1.°'  condes  de  Villa  Real.  Casou 
a  8  de  fevereiro  de  1872  com  sua  segunda  prima, 
D.  Leonor  Maria  Pinto  de  Soveral,  filha  de 
Eduardo  Pinto  Soveral,  fidalgo  da  Casa  Real, 
por  succcssão  a  seus  maiores;  commendador  da 
ordem  de  Christo,  grâ-cruz  da  ordem  de  Isabel  a 
Catholica,  de  Hespanha ;  ministro  plenipotenciá- 
rio de  Portugal  em  Constantinopla,  casado  com 
D.  Maria  da  Piedade  Paes  de  Sande  c  Castro, 
filha  de  Manuel  Paes  de  Sande  e  Castro,  moço 
fidalgo  com  exercicio  no  Paço,  por  successSo  a 
seus  maiores,  2.^  donatário  do  Souto  de  Penc- 
dòno,  commendador  de  S.  Mamede  de  Mogadouro. 
A   viscondessa  D.  Leonor  era  irmã  do  sr.  mar- 

2uez  de  Soveral,  nosso  ministro  em  Inglaterra. 
^  sr.  visconde  d' Asseca,  tendo  enviuvado  em 
maio  de  1879,  passou  a  segundas  núpcias  em  lõ 
de  dezembro  de  1888  com  a  senhora  D.  Maria 
Rita  de  Castello  Branco,  dama  de  honor  de  sua 
magestade  a  rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  viuva 
do  5.*»  marauez  de  Pombal,  Manuel  Josó  de  Car- 
valho Mello  Daun  Albuquerque  e  Lorena,  pae 
do  actual  marquez  d*aquelle  titulo,  filha  de 
D.  João  de  Castello  Branco,  que  foi  veador  da 
princeza  D.  Maria  Benedicta,  e  brigadeiro  refor- 
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mado  do  exercito.  O  sr.  visconde  d*Asseca  é  cama- 
rista de  sua  alteza  real  o  príncipe  senhor  I).  Lniz 
Filippe,  e,  como  representante  de  sua  magestade 
el-rei  senhor  D.  Carlos,  fez  parte  da  missão  que 
foi  a  Inglaterra  em  lf)02, 
assistir  ás  festas  da  coroa- 
ção do  rei  Eduardo  VII.  O 
titulo  de  visconde  com  hon- 
ras de  conde,  que  compe- 
tem aos  condes  de  juro  e 
herdade,  foi  renovado  pelo 
decreto  de  2  d'abril,  e  car- 
ta de  7  de  maio  de  1859,  e 
o  de  almotacé  mór,  em  sua 
vida,  por  carta  de  18  do  re- 
ferido mez  e  anuo.  O  brazão 
é  o  seguinte:  Escudo  cs- 
quartelado ;  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Cor- 
roas, o  campo  de  ouro  fre- 
tado de  corroas  verme- 
lhas, repassadas  umas  por  outras;  no  segundo 
as  armas  dos  Sás,  campo  enxaquetado  de  prata  e 
azul,  de  seis  peças  em  faxa  e  sete  em  paJa;  no 
terceiro  quartel  as  armas  dos  Velascos,  escudo 
enxadrezado  de  quinze  peças,  trcs  em  faxa  e  cin- 
co em  pala,  do  ouro  o  veiros  de  azul  e  prata,  sen- 
do a  primeira  de  ouro  o  a  segunda  de  veiros;  o 
o  quarto  com  as  armas  dos  Benevides,  cm  campo 
de  prata  um  leão  de  purpura  faxado,  de  trez 
faxas  de  ouro.  A  gravura  que  apresentamos  d*este 
brazão,  6  conforme  a  da  Resenha  das  Familias  ti- 
tulares e  g^randcs  de  Portugal^  de  Albano  da  Sil- 
veira Pinto  o  visconde  de  Sanches  de  Baena,  vol. 
I,  pag.  149,  a  que  já  por  vezes  nos  temos  referido, 
mas  differe  muito  da  descripção  das  armas  dos 
Sás  e  dos  Velascos j  que  vem  no  Thesonro  da  No- 
hreza,  manuscripto  que  existe  na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa. 

Asseca  (Diogo  Corrêa  de  Sá,  5.°  visconde  de), 
Alcaide-mór  do  Rio  de  Janeiro,  senhor  de  Fan- 
quinhas  e  do  couta  de  Pena  Boa,  e  das  villas  de 
S.  Salvador  e  S.  João  no  Brazil,  commendador  de 
S.  Salvador  de  Alagão  e  de  S.  João  de  Cássia  na 
ordem  de  Christo.  N.  a  7  d'abril  de  1G69,  fal.  a 
5  de  novembro  de  1745.  Era  filho  do  1.®  visconde 
do  mesmo  titulo,  Martim  Corrêa  de  Sá,  que  ser- 
viu na  guerra  da  acclamação  de  D.  João  IV.  Suc- 
cedeu no  titulo  a  seu  irmão  mais  velho,  o  2.°  vis- 
conde. Salvador  Corroa  de  Sá,  por  não  ter  dei- 
xado descendência.  Foi  sócio  da  Academia  dos 
Generosos,  sendo  as  suas  composições  poéticas 
muito  apreciadas,  c  um  dos  membros  da  Academia 
Real  de  Historia,  fundada  em  1721.  Deixou  al- 
gumas obras,  que  se  publicaram  na  collecção  das 
Memorias  da  referida  academia.  Casou  em  10  de 
abril  de  1697  com  D.  Ignez  de  Lencastre. 

Asseca  (Martim  Corrêa  de  Sá,  1,^  visconde  de) 
Mestre  de  campo  do  terço  de  Moura.  N.  a  6  de 
junho  de  1639,  fal.  em  Setúbal  a  28  d*outubro  de 
1678.  Era  filho  de  Salvador  Corroa  de  Sá  e  Be- 
nevides, o  restaurador  d' Angola,  capitão  gene- 
ral e  governador  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  D.  Ca- 
tharina  de  Velasco,  filha  de  D.  Pedro  de  Velas- 
co, vice-rei  do  Peru.  Serviu  na  çuerra  da  Accla- 
mação de  1).  João  IV,  entrando  na  batalha  de 
Ameixial,  a  8  do  junho  de  1663,  e  na  de  Montes 
Claros,  a  17  de  julho  de  1665;  foi  mestre  do  cam- 
po do  terço  de  Moura,  e  foi  com  este  cargo  que 
esteve  no  sitio  de  Badajoz,  onde  ficou  gravemente 
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ferido.  Seu  pae,  Salvador  Corrêa  de  Sá,  teve  a 
merco,  por  carta  de  19  d'outubro  de  1647,  do  eri- 
gir uma  villa  no  Paul  d^Asseca,  conforme  a  es- 
criptura  de  25  d'outubro  do  referido  anno,  e  quan- 
do partiu  para  o  Brazil,  a  rainha  regente  D.  Lui- 
za  de  Gusmão,  prometteu-lhe  por  alvará  de  lem- 
brança, passado  a  11  de  dezembro  de  1628,  o  ti- 
tulo de  visconde  para  seu  filho;  D.  Affonso  VI, 
depois,  por  carta  de  15  de  janeiro  de  1G66,  em 
cumprimento  d'essa  promessa  e  como  premio  dos 
serviços  prestados  por  Salvador  Corrêa  de  Sá  na 
recuperação  d^Angola  e  no  apuramento  das  Mi- 
nas do  Brazil,  concedeu  a  Martim  Corrêa  de  Sá 
o  titulo  de  visconde  da  villa,  que  seu  pae  havia 
de  erigir  no  Paul  d'Asseca.  Foi  este  o  segundo 
dos  primeiros  três  viscondados  de  Portugal,  sen- 
do o  primeiro  o  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  com 
honras  de  conde,  mercê  de  D.  Afibnso  V  conce 
dida  a  D.  Leonel  de  Lima,  por  carta  de  4  de  mar- 
ço de  1476,  e  o  terceiro  o  do  Fonte  Arcada,  na 
pessoa  de  Pedro  Jacques  de  Magalhães,  por  car- 
ta de  G  de  fevereiro  de  1671,  passada  pelo  prín- 
cipe regente  D.  Pedro,  na  impossibilidade  de  seu 
irmão,  el-rei  D.  Affonso  VI.  O  visconde  d'Asso- 
ca,  quando  falleceu,  exercia  em  Setúbal  o  cargo 
de  governador  das  armas  dVísse  partido.  Na  Be- 
senha  das  famílias  titulares  e  grandes  de  Portu- 
gal^ por  Albano  da  Silveira  Pinto,  publicado  em 
1883,  vol.  I,  pag.  155,  vêem  transcriptos  o  alvíirá 
de  11  de  dezembro  de  1658  e  o  de  15  do  janeiro 
de  1666,  em  que  se  falou,  assim  como  outro  do- 
cumento, com  a  data  de  15  de  setembro  de  1674, 
acerca  da  demarcação  da  capitania  dos  Campos 
de  Goytacazes,  que  foi  concedida  ao  primeiro 
visconae  d'Asseca  e  a  seu  irmão,  João  Corrêa  de 
Sá,  capitania  que  fora  dada  a  Gil  Góes,  e  que 
pelo  seu  fallecimento  a  deixara  para  a  coroa, 
d'uma8  30  legoas  de  terra  que  estavam  entre  a 
capitania  de  Cabo  Frio  e  do  Espirito  Santo,  obri- 
gando-se  a  fundar  duas  vil  las,  uma  no  porto  de 
mar  para  segurança  das  embarcações,  e  outra  no 
sertão  em  parte  conveniente  para  reprimir  os  in- 
sultos dos  gentios  bárbaros.  Esta  concessão  era 
feita  em  attenção  aos  serviços  prestados  pelos 
dois  irmãos  e  em  memoria  dos  de  seu  pae. 

Asseca  (Martim  Corrêa  de  <Sá,  4°  visconde  de). 
Gentil- homem  da  camará  do  infante  D.  António, 
deputado  da  Junta  dos  Três  Estados,  e  sócio  da 
Academia  Real  de  Historia.  N.  a  20  de  janei- 
ro de  1698,  fal.  a  10  de  junho  de  1777,  sem  dei- 
xar descendência.  Era  filho  do  3.®  visconde  do 
mesmo  titulo,  Diogo  Corrêa  de  Sá.  Em  1753  offe- 
receu  a  el-rei  D.  José  I  a  capitania  dos  Campos 
de  Goytacazes,  no  Brazil,  do  qual  era  donatário, 
em  troca  das  honras  do  reino,  que  competem  aos 
condes,  no  seu  titulo  de  visconde  de  juro  e  her- 
dade, dispensadas  duas  vezes  a  lei  mental,  e  aua- 
tro  mil  cruzados  de  renda  cada  anno  em  um  padrão 
de  juro  real.  Estas  condições  foram  approvadas  pe- 
lo decreto  de  1  de  junho,  e  carta  de  9  d^agosto  de 
1753.  Esta  mercê  tem-se  succedido  em  todos  os 
seus  descendentes.  A  carta  de  9  d'agosto  de  1753 
vem  transcripta  na  Reserúia  das  famílias  titulares 
c  grandes  de  Portugal,  do  Albano  da  Silveira 
Pinto,  acima  citada,  a  pag.  156.  O  visconde 
d* Asseca  casou,  em  «5  de  novembro  de  1739,  com 
D.  Marianua  Josepha  Joaquina  de  Lencastre, 
dama  do  paço  e  camarista  da  princeza  do  Brazil, 
filha  de  D.  João  de  Saldanha,  senhor  d'Asse- 
quins,  que  foi  vice-rei  da  índia,  e  de  D.  Joanna 
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Bernarda  de  Lencastre.  O  visconde  d* Asseca &1- 
leceu  sem  descendência,  sendo  snccessor  da  ca» 
seu  irmão  Luiz  José  Corrêa  de  Sá  Velasco  e  Be- 
nevides, do  conselho  d*el-rei  D.  João  V  e  de  D. 
José  I,  governador  e  capitão -general  da  capita- 
nia de  Pernambuco,  cm  1749,  capitão-tencote  da 
armada  real,  o  qual  casou  com  D.  Francisca  Jo- 
sepha da  Camará,  filha  de  Lourenço  Gonçalvei 
da  Camará  Coutinho,  5.*^  almotacé-mór  do  reino, 
senhor  de  Pajalvo  eri^do  em  villa^  servindo-Ihe 
de  termo  a  freguezia  de  N.  8.*  da  Conceição,  por 
occasião  da  mercê  do  senhorio  que  este  teve  por 
decreto  de  21  de  março  de  1769  e  portaria  de  6  de 
abril  do  mesmo  anno;  commendador  de  S.  Joio 
de  Brito  na  ordem  de  Christo,  brigadeiro  do  exer- 
cito aggregado  á  primeira  plana  da  corte,  e  de 
sua  mulher  e  prima  D.  Leonor  Josepha  de  Távo- 
ra, dama  do  paço.  Um  filho  doeste  matrimonio, 
Salvador  ('orrêa  de  Sá  Benevides,  foi  o  5.<>  vis- 
conde d'Asseca. 

Asseca  (Salvador  Corrêa  de  Sá^  2.®  visemde 
de).  Filho  do  1.°  visconde  d'e8te  titulo.  Succeden 
a  seu  avô  na  alcaidaria-mór  do  Rio  de  Janeiro, 
e  fal.  sem  descendência,  succedendo  no  titnlo 
seu  irmão  Diogo  Corrêa  de  Sá. 

Asseca  f Salvador  Corrêa  de  Sá  Benevides  Ve- 
lasco, 5.*»  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  vea- 
dor  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  deputado  di 
Junta  dos  Trez  Estados,  do  conselho  da  rainha  D. 
Maria  I  e  do  príncipe  regente,  depois  el-rei  D. 
João  VI;  almotacé-mór  do  reino,  em  sua  vida. 
por  successão  a  seu  tio  João  Gonçalves  da  Ca- 
mará Coutinho,  fallecido  sem  descendência  eo 
1787,  e  a  seu  avô  Lourenço  Gonçalves  da  Cama- 
rá Coutinho,  que  foram  os  últimos  possuidores 
d'este  officio,  que  andava  na  fanailia  dos  Camará 
Coutinhort,  desde  o  provimento  feito  a  António 
Luiz  Gonçalves  da  Camará  Coatinho,  por  alvari 
de  8  de  janeiro  de  1675,  e  renuncia  que  do  mes- 
mo ofiicio  n'elle  fizera  seu  tio  Francisco  de  Faria, 
almotacé-mór  do  reino,  com  autorisação  regia e 
alvará  de  lembrança  passado  a  27  d*abril  de  1668 
pelo  príncipe  D.  Pedro,  regente  do  reino  peli 
inhabilidade  de  D.  Affonso  VI,  cujo  alvará  de 
promessa  real  vem  inserto  no  alvará  de  6  de  ja- 
neiro de  1675;  e  também  n*elle  5.^  visconde  d'As- 
seca  fizeram  renuncia  do  direito  que  por  venta- 
ra tivessem  á  continuação  da  mercê  do  offieio 
d'almotacé-mór  do  reino,  seus  tios  D  Fraocijeo 
Gonçalves  da  Camará  e  Luiz  Gonçalves  da  Ca- 
mará, então  principal  prcsbjtero  da  Santa  basí- 
lica patriachal,  por  termo  datado  de  1^  de  janei- 
ro de  1788  perante  o  tabellião  Pedro  José  da 
Silva  Nogueira,  e  em  que  fora  provido  por  decre- 
to de  15  d*agosto  e  carta  de  11  do  setembro  de 
1805 ;  recebendo  o  ordenado  de  100^000  réis  vt 
nuaes,  paços  pelo  almoxarifado  da  Casa  das  Cv- 
nes,  da  Alfandega  das  Sete  Casas  de  Lisboi, 
por  despacho  do  conselho  da  Fazenda,  de  21  de 
julho  de  1806  e  alvará  de  18  d'abril  de  1807. 0 
5.^  visconde  d*âsseca  tinha  também  ashonrasde 
alcaide- mór  do  Bio  de  Janeiro,  commendador  du 
commendas  de  S.  Julião  de  Cássia,  no  bispado 
d'Aveiro,  de  Santa  Maria  de  Mesquitella,  oo  bis- 
pado da  Guarda,  de  S.  Salvador  da  Lagoa  e  de 
«S.  Salvador  de  Riba  de  Basto,  no  arcebispado  de 
Braga,  todas  na  ordem  de  Cbristo,  as  quaes  def- 
fructava  seu  tio  paterno,  o  4.®  visconde  d*As8eca, 
em  que  succedeu  em  1779.  N.  a  6  de  marco  de 
1760,  fal.  17  d'agosto  de  1817.  Ceboq  em  pnmei- 
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ras  núpcias,  a  2  de  fevereiro  de  1784,  com  i 
D.  Helena  Gertrudes  José  de  Mello,  filha  dos  l.<^*  | 
marquezes  de  Sabugosa  e  1."*  condes  de  S.  Lou- 
renço. Passou  a  segundas  núpcias,  em  13  de  ou- 
tubro de  1793,  com  D.  Maria  Benedicta  de  Sam- 
Saio,  dama  da  ordeúi  de  Santa  Izabel,  2.*  filha 
08  1.^*  condes  de  Sampaio-  Succedeu  no  titulo  a 
seu  tio,  a  10  de  maio  de  1777,  e  na  casa  a  seu 
pae  a  20  de  dezembro  de  1779.  Do  1.°  matrimo- 
nio houve  António  Maria  Corrêa  de  Sá  Benevi- 
des Velasco  da  Camará,  que  foi  o  6.**  visconde 
d'As8eca. 

Asseca  (Salvador  Corrêa  de  Sá  Benevides  Ve- 
lasco da  Cantara^  7.®  visconde  de).  Fidalgo  da  Ca- 
sa Real;  9"  almotacé-mór  do  reino,  e  herdeiro  de 
todas  as  mais  honras  de  que  seu  pae  gozava.  N. 
em  2  d'agosto  de  182.5,  íslI  a  25  de  janeiro  de 
1852.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae,  a  5  de  junho 
de  1844,  e  no  titulo  por  decreto  de  7  de  janeiro 
de  1846,  com  as  honras  de  grande  que  competem 
aos  condes,  de  juro  e  herdade.  Casou  com  D.  Ma- 
rianna  de  Sousa  Botelho  MourSo  e  Vasconcellos, 
dama  de  honor  das  rainhas  D.  Estephania  e  se- 
nhora D.  Maria  Pia,  que  nasceu  a  2  de  agosto  de 
1826,  3.>  filha  do  l.»  condo  de  Villa  Real,  D.  José 
Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourão  e  Vasconcellos 
e  de  sua  mulher,  a  condessa  D.  Thereza  Frederi  • 
ca  Christina  de  Sousa  Holstein,  dama  de  honor 
da  rainha  D.  Maria  II,  dama  das  ordens  das  da- 
mas nobres  de  Maria  Luiza,  de  Hcspanha,  filha 
de  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein,  conselheiro 
de  Estado,  capitão  da  guarda  real  (companhia  al- 
lemã)  de  archeiros,  enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário  de  Portugal  nas  cortes  de 
Copenhague,  Berlin  e  Roma*,  alcaidc-mór  da  Cer- 
ta, senhor  dos  morgados  de  Calhariz  no  termo 
de  Palmella;  chefe  da  familia  dos  Sousas  do  Ca- 
lhariz, casado  com  D.  Izabel  Julianna  de  Sousa 
Coutinho  Monteiro  Paim,  da  casa  d' Alva  e  Santa 
Iria. 

Aflseca  (Salvador  Corrêa  de  Sá  Benevides,  d.° 
viêcande  de).  'renent,e  de  engenharia.  N.  a  14  de 
dezembro  de  1874.  £  filho  do  8.**  visconde  d*este 
titulo,  sr.  António  Maria  Corrêa  de  Sá  e  Be- 
nevides Velasco  da  Camará,  e  do  sua  primeira 
mulher,  D.  Leonor  Pinto  de  Soveral.  Foi  agra- 
ciado com  o  titulo  de  visconde  d'Asscca  a  2õ  de 
julho  de  1903,  com  as  honras  de  grande,  que  com- 
petem aos  condes,  de  juro  e  herdade. 

Aflseca.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  cone. 
de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  e  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  e  cone.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d^AssumpçSo, 
de  Marvilla;  cone.  e  distr.  de  Santarém.  ||  Rio,  na 
prov.  do  Algarve,  que  nasce  de  vários  ribeiros, 
na  serra  chamada  do  Algarve,  e  passa  pelo  meio 
da  cidade  de  Tavira,  a  12  k.  do  nascimento  d*este 
rio,  onde  tem  muito  bo^  ponte  de  cantaria.  Não 
entra  n*elle  rio  algum.  E  navegável  somente,  de 
Tavira  para  baixo,  onde  chega  a  maré.  Traz  bas- 
tante peixe.  As  margens  são  em  parte  cultiva- 
das e  férteis,  vendo-se  ali  alguns  pomares,  ar- 
vores silvestres  e  extensos  cannaviaes.  Morre  no 
Oceano,  6  k.  a  E  de  Tavira,  com  18  k.  de  curso. 

Jl  Ribeira  do  Alemtejo,  que  principia  na  freg.  de 
.  Romão.  Tem  uma  ponte  de  cantaria  lavrada,  no 
termo  de  Villa  Viçosa,  com  cinco  arcos,  que  di- 
zem ser  feita  pelos  moiros.  Morre  no  Guadiana, 
no  Porto  do  Areeiro.  As  margens  são  arborisa- 
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das.  A  ribeira  corre  plácida  e  fertilija  muitas 
terras 

Aaseiçâo  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
d' Azarem,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Asseiceira  (Batalha  da).  Realisou-se  em  16 
de  maio  de  1834,  e  foi  a  ultima  batalha  que  se 
feriu  entre  os  dois  exércitos  miguelista  e  con- 
stitucional, durante  o  governo  absolutista.  As 
tropas  do  commando  do  marechal  duque  da  Ter- 
ceira sahiram  de  Vizeu  em  4  de  maio,  entraram 
em  Coimbra  no  dia  8,  tendo  abandonado  a  cida- 
de na  madrugada  d'esse  dia,  não  só  as  suas  for- 
ças miguelistas  commandadas  pelo  brigadeiro  Jo  • 
sé  Cardoso,  que  fugiram  de  Vizeu  no  dia  2,  mas 
também  uma  brigada  vinda  do  Porto,  relíquia  do 
grande  exercito  que  assediou  por  muitos  mezes 
aquella  cidade.  O  duque  da  Terceira  teve  de  dei- 
xar em  Lamego  e  Vizeu  os  dois  batalhões  de  vo- 
luntários, mas  reforçou  as  suas  tropas  com  as  do 
almirante  inglez  Napier,  desembarcadas  na  Fi- 
gueira da  Foz,  e  com  as  que  havia  tomado  o  cas- 
tello  de  Villa  Nova  d'Ourem,  as  quacs  eram  o 
batalhão  de  infantaria  n.<^  4,  o  segundo  regimen- 
to ligeiro  da  rainha,  o  batalhão  movei  d* Alcoba- 
ça e  alguns  destacamentos  de  tropa  de  linha.  O 
marechal,  proseguindo  a  sua  marcha  para  o  sul, 
entrou  em  Thomar,  onde  se  lhe  reuniram  os  re- 
forços, e  partindo  pela  estrada  da  Atalaia,  as 
Fuas  avançadas,  quando  chegavam  a  Santa  Cita, 
descobriram  o  inimigo,  que,  reforçado  com  as 
tropas  vindas  de  Santarém,  estava  postado  nas 
alturas  que  ficam  por  cima  d^Asseiceira,  a  légua 
e  meia  de  Thomar.  O  exercito  realista,  comman- 
dado  pelo  brigadeiro  António  Joaquim  Guedes, 
compunha-sc  de  õ:000  a  6:000  homens  de  infan- 
taria, 400  a  500  de  cavallaria  e  11  boccas  de  fo- 
go. O  brigadeiro,  embora  tivesse  o  plano  de  re- 
tirar para  a  Gollegã,  dispoz  estas  forças  como  se 
esperasse  ser  atacado,  occupando  os  cumes  e  ver- 
tentes dos  diversos  montes,  e  deixando  a  desco- 
berto as  estradas  da  Gollegã  e  da  Barquinha.  A 
ala  direita  fora  confiada  ao  brigadeiro  Bernardi- 
no Coelho  Soares,  o  centro  era  dirigido  pelo  bri- 
gadeiro Ricardo  Paulo  Soares,  e  a  ala  esquerda, 
em  que  entrava  a  maior  parte  da  artilharia,  era 
commandada  pelo  coron^^l  do  regimento  d'infan- 
taria  n.®  21,  José  d'Andrade  Corvo  de  Camões;  a 
cavallaria  obedecia  ao  brigadeiro  Puisseux,  que 
tinha  como  seu  immediato  o  coronel  Calcy.  O  du- 
que da  Terceira,  resolvido  a  acceitar  o  combate 
que  o  inimigo  lhe  offerecia,  emquanto  as  forças 
avançadas  começavam  o  tiroteio,  tomou  as  dispo- 
sições convenientes  para  o  ataque,  e  distribuiu 
o  exercito  em  três  columnas,  sendo  a  da  direita, 
composta  de  caçadores  n.<^  12  e  infantaria  n.*"  10, 
commandada  pelo  coronel  António  Vicente  de 
Queiroz  (conde  da  Ponte  de  Santa  Maria);  na 
que  marchava  no  centro,  entravam  os  voluntá- 
rios da  rainha  e  infantaria  n.<^  18,  commandada 
pelo  brieadeiro  João  Nepomuceno  de  Macedo  (ba- 
rão de  S.  Cosme);  a  da  esquerda,  de  que  faziam 
parte  o  batalhão  de  infantaria  n.<>  4,  o  segundo 
regimento  ligeiro  da  rainha  e  o  batalhão  movei 
d' Alcobaça,  era  commandada  pelo  tenente-coro- 
nel  José  de  Vasconcellos  Bandeira  de  Lemos  (ba- 
rão de  Leiria).  A  cavallaria  estava  sob  as  or- 
dens do  coronel  José  da  Fonseca,  e  era  comman- 
dante  geral  da  artilharia  o  major  José  Gerardo 
Ferreira  Passos.  Os  atiradores  constitucinaes 
romperam  o  fogo  fazendo  retroceder  alguns  bata- 
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Ihõcs  miguelistas  sobre  as  suas  reservas.  A*8  9 
horas  da  manha  o  combate  era  muito  intenso, 
chegando  a  artilharia  miguelista,  vantajosamente 
collocada,  a  produzir  um  certo  abalo  na  direita  e 
no  centro  das  posições  occupadas  pelas  tropas  do 
duque  da  Terceira,  mas  as  tropas  liberaes,  aguen- 
tando-se  sob  um  fogo  muito  vivo,  atacaram  for- 
temente as  linhas  realistas  na  esquerda.  O  bri- 
gadeiro Guedes  deu  então  ordem  ao  brigadeiro 
Puissenx  e  ao  coronel  Calcy  para  que  carregas- 
sem com  a  cavallaria  sobre  os  atiradores  do  exer- 
cito constitucional,  que  tiveram  de  retroceder. 
Enthusiasmado  com  os  resultados  d*e8ta  carga,  e 
quando  no  acampamento  realista  se  imaginava 
já  que  as  tropas  liberaes  seriam  derrotadas,  a 
cavallaria  continuou  a  avançar  sobre  o  batalhão 
de  caçadores  n.^  V2,  o  qual,  sendo  surprehendido 
pelo  inimigo,  sem  ter  tempo  de  formar  quadrado, 
não  perdeu,  todavia,  a  coragem,  nem  o  bravo  co- 
ronel Queiroz  que  o  commandava,  e  deu  sobre 
cila  uma  descarga  auasi  á  queima  roupa,  que  fez 
cahir  mortalmente  feridos  o  brigadeiro  Puisseuz 
e  o  coronel  Calcy,  bem  como  muitos  outros  com- 
batentes. A  perda  d'estes  dois  officiaes  obrigou 
a  cavallaria  inimiga  a  fugir  atterrada.  Aprovei- 
tando logo  esta  occasião  favorável,  o  coronel 
Queiroz  redobrou  o  vigor  do  seu  ataque  e  ajuda- 
do também  pela  marcha  das  outras  columnas  que 
o  duque  da  Terceira  então  fez  avançar  contra  o 
inimigo,  dentro  em  pouco  o  exercito  miguelista 
se  destroçou  e  dissolveu  completamente,  procu- 
rando os  soldados  na  fuga  o  único  remédio  para 
salvarem  as  vidas.  O  dutjue  da  Terceira  alcança- 
va, emfim,  uma  grande  victoria.  Ficaram  em  seu 
poder  1:400  prisioneiros,  sendo  174  officiaes,  4 
bandeiras  e  toda  a  artilharia  inimiga  con\  pare- 
lhas, munições  e  reservas,  tendo  ainda  o  inimigo 
tido  muitos  mortos,  emquanto  que  nas  tropas  con- 
stitucionaes  as  perdas  foram  apenas  de  34  mor- 
tos. 288  feridos  e  22  extraviados.  O  brigadeiro 
António  Joaquim  Guedes  dirigiu-se  para  a  Bar- 
quinha, indo  depois  para  Santarém,  onde  a  sua 
entrada  produziu  grande  desgosto,  e  parte  das 
suas  tropas  passou  o  Tejo  em  vários  pontos,  sob 
as  ordens  dos  brigadeiros  Kicardo  Paulo  Soares 
e  Bernardino  Coelho  Soares,  que  no  dia  17  che- 
garam á  Chamusca  com  1:500  soldados  de  infan- 
taria e  100  de  cavallaria.  O  duque  da  Terceira  foi 
immediatamente  occupar  a  Gollcgã,  e  o  contra- 
almirante  inglez  Napier  occupou  Torres  Novas. 
A  situação  dos  miguelistas  tornou-se  desespera- 
da. Santarém  encontrava-se  ameaçada,  pelo  lado 
do  castello  por  Saldanha,  do  lavio  de  Torres  No- 
vas por  Napier,  e  do  lado  da  Gollegã  pelo  duque 
da  Terceira.  Além  d'isso,  as  tropas  hespanholas 
marchavam  sobre  Abrantes,  descendo  a  marchas 
forçadas  pela  Beira  Baixa.  Vendo-se  assim  aper- 
tadas,'as  tropas  miguelistas  abandonaram  Santa- 
rém e  passaram  o  Tejo,  encaminhando -se  para 
Évora,  seguidas  pelas  duas  divisões  dos  mare- 
chaes  Saldanha  e  Terceira.  N*esta  cidade  se  pen- 
sou em  tentar  mais  uma  vez  a  sorte  das  aiTnas, 
porque  as  tropas  de  D.  Miguel  ainda  ascendiam 
a  perto  de  19:000  homens,  mas  augmentando  a 
desmoralisacão  nas  fileiras,  conheceu-se  a  impos- 
sibilidade de  prolongar  a  resistência  No  dia 
23  do  maio  suspendcram-se  as  hostilidades,  a 
27  assignou-se  cm  Évora- Monte  a  convenção 
que  pôz  termo  A  guerra  civil,  e  quatro  dias 
depois,  D   Miguel  embarcava  em  Sines,  a  bor- 
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I  do  da  fragata  ingleza  Stage^  qae  o  leron  pan 

,  Génova. 

Asseiceira.  Villa  e  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, da  proY.  Extremadura,  cone.  e  com.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Litbot; 
2:4  5  hab.  e  õld  fog.  Tem  escola  para  o  sexo  mtse. 
e  est.  post.  permutando  malas  com  a  Barquinha. 
A  villa  dista  10  k.  da  sede  do  cone  e  está  situada 
n*um  valle,  sem  vista  para  outra  fregaezia.  £ita 
pov.  dizem  ser  muito  antiga,  porque  em  1218, 
D.  Pedro  Alvitis,  mestre  dos  templários  e  os  ara 
freires  doaram  a  Plagio  Farpado  oq  Tarpado,  t 
seus  descendentes,  o  logar  da  Ceiceira,  con  a 
condição  de  ali  fundar  uma  albergaria  para  paa 
sageiros  pobres  e  ricos.  A  doação  não  teve  efei- 
to, porque  Farpado  não  fez  a  albergaria.  Diz-ie 
também  que  el-rei  D.  Diniz  a  mandon  povoar 
em  1315,  dando-lhe  então  foral.  D.  Manael  deu- 
lhe  foral  novo,  passado  em  Lisboa,  a  2  de  novem- 
bro de  1514.  N*este  foral  está  o  nome  escrípto 
Ceiceyra.  Nas  visinhanças  passa  o  rio  NaÚo. 
Eram  senhores  d*esta  villa,  com  mero  t  miitõ 
imperioy  os  condes  d* Atalaia,  que  punham  as  jus- 
tiças, e  apresentavam  o  prior,  que  tinha  300^000 
réis  de  rendimento.  A  terra  é  fértil  em  cereaes. 
fructas,  azeite,  gado  e  caça.  N*ama  campina  pró- 
xima feriu-se  a  ^ande  batalha  de  16  de  maio  de 
1834  (V,  Asseiceira^  batalha  de).  A  villa  pertence 
á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.®  15,  com  a  sede  em  Thomar;  tinha  ter- 
mo seu  com  camarás  e  dois  juizes  ordinários,  mi- 
sericórdia e  hospital  em  minas.  Aos  babitaintef 
fora  concedido  o  privilegio  de  não  pagarem  foros, 
outros  tributos  reaes,  nem  portagem  em  terra  ai- 

fuma  do  reino,  do  que  vendiam.  A  1:500  metroi 
e  distancia  está  o  convento  de  Santa  Cita,  qae 
era  de  frades  franciscanos.  Em  Asseiceira  existe 
a  fabrica  de  papel  da  Matrena,  que  pertence  ao 
sr.  João  d*01iveira  Casquilho.  Já  no  secolo  xn, 
n*esta  mesma  quinta  da  Matrena,  junto  ao  rio 
Nabão  e  no  termo  da  villa  da  Asseiccirat  honve 
uma  fabrica  de  vidros.  Em  1595  concedeu  D.  H- 
lippe  I  licença  a  Máximo  da  Pina,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  para  estabelecer  um  forno  de  vidro,  na 
referida  propriedade.  Esse  privilegio  não  consea- 
tia  que  se  pudessem  estabelecer  outros  foraoi 
n^aquellas  dez  léguas  cm  redor,  com  excepção  de 
Salvaterra,  onde  já  os  havia.  Na  margem  ao  Na- 
bão e  pela  parte  de  cima  da  ponte  que  atraveua 
o  rio  n'eate  logar,  mandada  ázer  por  Filíppe  II, 
existiam  uns  grandes  moinhos  de  farinha  e  mn 
lagar  de  azeite,  que  trabalharam  até  21  de  agoito 
de  1890.  Comprados  pelo  sr.  João  de  Oliveira 
Casquilho,  destinon-os  este  a  uma  nova  empresa 
para  o  que  os  demoliu  e  levantou  os  alicerces 
para  a  nova  edificação,  tendo  também  eonstrai- 
do  um  açude.  A  fabrica  de  papel  da  Matreoa  k 
hoje  um  dos  estabelecimentos  mais  completos  no 
seu  género;  para  isso  contribue,  sem  duf ida,  o 
ter- se  erigido  já  com  todos  os  aperfeiçoamcntoo 
modernos.  V.  Matrena.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  do  Castello  e  cone.  d* Alcácer  do  Sal,  diitr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  liaria  Bla- 
gdalena  e  cone.  d'Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  \ 
Pov.  na  freg.  de  Santo  António,  de  Areias,  coac. 
de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  Jl  Pov.  na  freg. 
de  S.  Lucas,  de  Freiria,  cone.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  |J  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  d*Ài* 
snmpção,  e  cone.  ae  Grândola^  distr.  de  Liiboa 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  de  Negri- 
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lho8|  cone.  d'Aju8trel,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na 
freç.  de  N.  S.*  da  Concciç&o  e  cone.  de  Bio 
Haior,  distr.  de  Santarém.  ||  Povoado  sito  no 
concelho  de  MarvSo,  distr.  de  Portalegre,  fre^. 
de  Santo  António  das  Areias.  Dista  da  sede  do 
cone.  5  k.  e  1  k.  da  sede  da  freguezia.  |J  Casal  na 
freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  cone.  de 
Ponte  de  Sôr,  distr.  do  Portalegre.  ||  Casal  na 
fregnezia  de  S.  Pedro,  de  Asneira,  cone.  de  Ma- 
fra, distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freç.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Cabeção,  cone.  de  Mora, 
distr.  d'£vora.  ||  Herdade  na  freg,  de  S.  João  Ba- 
ptista, cone.  de  Portel,  distr.  d'£vora.  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção,  de  Lavre,  cone. 
de  Montemor- o-Novo,  distr.  d*Evora  ||  Herdade 
Da  freç.  de  N.  S.'  do  Peso,  cone.  de  Coruche, 
digtr.  ac  Santarém.  |{  Herdade  na  freg.  de  Santo 
António,  de  Couço,  cone  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém.  (|  Monte  na  freg.  de  N.  S*  d' Alva,  e 
cone.  d* Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  ou  her- 
dade na  KCg.  de  N.  S.*  d'Assumpção  e  cone. 
d* Arronches,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Marateca,  cone.  de  Setúbal,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
e  cone.  de  Mora,  distr.  d'£vora.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Salvador,  e  cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Asseiceira  Grande  e  Pequena.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Milharado,  cone. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Asseiceirlnha  (Monte  ou  herdade  da).  Na  freg. 
de  N.  S.*  d*Assumpção  e  cone.  d'Arronches,  distr. 
de  Portalegre. 

Asseiço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O,  de  Paião, 
cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Asselífto.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
de  Fonte  do  Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Assembléa.  Reunião  em  determinado  logar. 
d'um  numero  de  pessoas  mais  ou  menos  conside- 
rável. Jl  Aêêembléa  geral;  sessão  em  que  se  reúne 
a  totalidade  ou  a  maioria  dos  sócios  de  qualquer 
associação.  |{  Assembléa  legislativa;  o  parlamento, 
as  cortes.  ||  Assembléa  popular;  comício,  meeting. 
II  Assembléa  eUitorcd;  a  reunião  dos  eleitores  de 
cada  eircumseripção  eleitoral.  {|  Assembléas  con- 
sultivas; aquellas  cujas  attribuições  são  consul- 
tar ou  dar  a  sua  opinião  sobre  os  negócios  em  que 
os  poderes  públicos  carecem  d^ouvil-as.  ||  Assem- 
bléas deliberativas;  aquellas  que  tomam  delibera- 
ções por  maioria  de  votos  e  cujas  decisões  são 
Ç receptivas.  ||  Assembléa  portuense;  na  praça  da 
*iindÍEulc,  no  Porto.  Teve  principio  em  1834-, 
construiu  nm  bom  edifício  próprio  em  1859.  Tem 
bibliotheca  e  formoso  salão  de  baile.  O  fim  d*e8ta 
assembléa  é  promover  e  cimentar  relações  de  be- 
nevolência e  boa  sociedade  entre  os  associados, 
e  proporcionar- lhes  um  passatempo  honesto  e  ci- 
viiisador,  por  meio  de  reuniões  diárias,  para  con- 
versaçãOy  leitura  e  jogo  licito.  |{  Assembléa  fami- 
liar; academia  de  musica  existente  em  Lisboa  no 
nltimo  quartel  do  século  xix.  Tinha  a  sua  sede  na 
ma  do  Alecrim.  ||  Assembléa philarmonica ;  acade- 
mia existente  cm  Lisboa  nos  meados  do  século 
XIX.  II  Assembléa  portugueza;  idem. 

Asaencada  ou  Asencada  (Herdade  da).  Na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Azinheira  dos 
Barros,  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa. 

Assenta.  Pov.  na  fre^.  de  S.  Pedro  da  Cadei- 
ra, cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e  cone.  de 
Bio  Maior,  distr.  de  Santarém. 


Assentamento.  Lançamento  de  fínta  ou  im- 
posto por  assento  ou  accordo  da  camará  d*um 
concelho.  ||  Lançamento  de  mercês  régias  e  outras 
taes  como  tenças,  juros,  ete.,  nos  livros  respecti- 
vos da  fazenaa  real  e  contos,  e  os  padrões  que 
d*ellas  se  passavam  pelo  escrivão  e  offieiaes  do 
assentamento.  As  mercês  de  dinheiro  feitas  pelo 
rei  aos  fidalgos,  quando  lhes  dava  títulos  e  esta- 
vam escriptos  nos  seus  livros,  perdendo  então  as 
moradias.  O  assentamento  era  proporcionado  ao 
titulo,  e  á  graduação  da  nobreza,  porque  dos  ti- 
tules eguaes  o  que  tinha  prerogativa  de  parente 
lograva  maior  assentamento.  Este  só  passava  aos 
filhos  que  tinham  a  mesma  dignidade  e  titulo 
do  pae.  A  moradia  passava  ao  filho  e  ao  neto. 
D.  João  III  determinou  que  nenhum  titular  hou- 
vesse mais  de  assentamento  do  que  102^864  réis, 
posto  que  alguns  tivessem  tratamento  de  paren- 
tes. [1  Títulos  de  assentamento^  são  aquelles  que 
originariamente  assentados  nos  respectivos  li- 
vros da  divida  publica,  a  favor  d*uma  determina- 
da pessoa,  só  podem  transmittir-se  pela  forma 
admittida  em  direito. 

Assentes  (Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.*  d* As- 
sumpção e  cone.  d*Alvito.  distr.  do  Beja. 

Assentinha  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro 
da  Cadeira,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Assentirão  (Herdade  de).  Na  freg.  de  N.  S.' 
das  Neves,  de  Brinches,  cone.  de  Serpa,  distr. 
de  Beja. 

Assentlsta.  Antigo  contratador  do  provimento 
de  todo  o  necessário  ás  tropas,  abastecimento 
feito  por  certa  somma  avençada,  ou  assentada, 
para  lhe  ser  paga  pela  fazenda  real. 

Assentlsta  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e  cone.  do  Estremoz,  distr.  d'Evora. 

Assentiz  (Morgado  de).  Francisco  de  Paula 
Cardoso  de  Almeida  Vasconcellos  Amaral  e  Gaula. 
V.  Gaula. 

Assentiz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, da  prov.  da  Extremadura,  cone.  e  com.  de 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de 
Lisboa;  3:141  hab.  e  612  fog.  Pertence  á  l.«  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  u.°  16, 
com  a  sede  em  Lisboa.  A  villa  dista  12  k.  da  se- 
de do  cone.  e  está  situada  em  montes  e  valles; 
perto  da  serra  de  Ajre.  Era  dos  duques  d*Avciro. 
O  prior  de  S.  Salvador,  de  Torres  Novas,  apresen- 
tava o  cura  d'aqui,  que  tinha  de  renda  um  moio 
de  trigo,  uma  pipa  de  vinho,  6^000  réis  cm  di- 
nheiro, e  o  pé  d'altar.  E  terra  muito  fértil.  |i  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  da  Ribeira,  cone.  de  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém. 

Assento.  Logar  em  que  nos  assentamos:  ca- 
deira, banco,  sophá,  almofada,  assento  de  carrua- 
gem, etc,  logar  que  se  dá  ás  pessoas  mais  gra- 
duadas, nas  assembléas,  congressos,  etc:  tem  as- 
sento entre  òs  juizes*^  acção  ae  se  alistar  ou  dar 
rol  em  alguma  corporação;  convenção,  concerto 
feito  sobre  alguma  cousa;  recenseamento,  alista- 
mento de  tropas;  cscripturação,  lançamento,  no- 
ta d*alguma  partida  ou  verba  em  livro  commer- 
cial :  assentos  de  receita  e  despeza:  apontamento 
para  clareza  e  memoria.  ||  Ter  assento  em  cartes:  ter 
direito  de  assistir  a  ellas.  jj  Fazer  assento  em  algum 
hgar\  fixar  n'elle  a  sua  residência.  ||  Fazer  assen- 
to d*um  torpedo;  determinar  por  juncção  ou  di- 
minuição de  peso,  a  fiuctuação  necessária  a  nm 
bom  tunccionamcnto.  ||  Assento  de  via;  solidarie- 
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dade  que  existe  entre  o  balastro  e  as  diversas 
peças  que  fazem  parte  da  estructura  d' um  cami- 
nho de  ferro.  ||  Assento  do  arraial;  o  alojamento 
das  tropas  em  campanha.  ||  Assento  de  guerra;  o 
campo  onde  se  dá  oatalha.  ||  Assento  da  sella;  o 
ponto  onde  o  cavalleiro  se  assenta.  ||  Assento  de 
tregoas,  assento  de  paz;  ajustamento,  contrato. 
II  Assento  do  pão^  assento  deu  munições ;  contrato 
do  Estado  com  o  assentista  ou  fornecedor  do  pro- 
visões para  o  exercito.  ||  AnnotaçSo,  apoutamen- 
tOf  registro  ecclesiastico  ou  civil :  assento  de  ba- 
ptismo, de  casamento,  d*obito,  etc.  ||  Assento  dos 
Três  Estados  do  Reino  juntos  em  cortes  na  cida- 
de de  Lisboa,  feitos  a  11  do  julho  de  1828.  ||  As- 
sento feito  em  cortes  pelos  três  estados  do  reino  de 
Portugal^  da  acclamação,  restituição  e  juramento 
dos  mesmos  reinos  ao  muito  alto  e  muito  poderoso 
senhor  rei  D.  João  IV  doeste  nome^  Lisboa,  Í641. 
Sahiu  reproduzido  no  Analysta  portuense^  n.^  2, 
de  3  de  janeiro  de  1822.  ||  CoUecção  chronologica 
dos  assentos  da  casa  da  supplicação  e  do  civelj 
Coimbra,  1791.  ||  Segunda  edição  augmentada  com 
37  assentos^  e  diligentemente  emendada  dos  frequen- 
tes erros  da  primeira^  Coimbra,  1817.  A  primeira 
edição  foi  mandada  fazer  pelo  Principal  Castro 
(D.  Francisco  Raphael  de  Castro)  sendo  refor- 
mador reitor  da  Universidade,  e  comprehende  os 
assentos  tomados  nas  casas  da  Supplicação  e  do 
eivei  posteriormente  á  publicação  das  Ordena- 
ções fílippinas,  sendo  o  l.""  de  ]5d*agostode  1603 
e  o  ultimo  de  15  de  fevereiro  de  1791.  A  segun- 
da edição  foi  disposta  e  preparada  pelo  profes- 
sor Joaquim  Ignacio  de  Freitas.  Ha  terceira  edi- 
ão  d'cstes  Assentos,  também  publicada  em  Coim- 
bra, 1852,  com  5  appendices. 

Assento.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  freg.  de  Santo 
Amaro,  cone.  de  S.  Roque  do  Pico,  distr.  de  Hor- 
ta. II  Casal  na  freg  de  S.  Lourenço,  de  Gotaes, 
cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |{  Casal  na  freg. 
de  S.  Faustino,  de  Vizella,  cone  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Paio  de 
Vizella,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação  e  cone. 
d^Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Cypriano,  de  Taboadello,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Assento  de  Baixo.  Pov.  na  íre^.  de  Santa 
Maria,  de  Palmeira,  cone.  e  distr.  de  Braga.  |{ 
Pov.  na  freg.  de  S.  Torquato,  cone.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Assento  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Aldão,  cone.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Duas  povoações  na 
freg.  de  S.  Veríssimo,  de  Lagares,  cone.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  i|  Duas  povoações  na  freg. 
de  S.  Romão,  de  Rendufe,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Duas  quintas  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Conde,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Assento  do  Vinagre.  Monte  na  freguezia  de 
Santa  Maria  e  cone.  de  Estremoz,  districto  de 
Évora. 

Asseqnins.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália  e 
cone.  de  Açueda,  distr.  d  Aveiro.  Fica  próximo 
da  pov.  a  Moirisca,  e  a  1  k.  de  distancia  d' Águeda, 
nas  margens  do  rio  Alfusqueiro.  E*  terra  muito 
abundante  d*aguas  e  muito  fértil.  Dizem  ter  si- 
do villa  de  que  foi  senhor  Luiz  de  Saldanha  da 
Gama,  descendente  de  D.  Sancho  Dias  de  Sal- 
danha e  de  sua  mulher,  a  infanta  D.  Ximena,  fi- 
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lha  de  D.  Fruela  I,  rei  do  Leão,  que  reinou  des- 
de 753  até  766. 

Assessor.  Magistrado  coadj  avante,  auxiliar, 
assistente,  ajudante  ou  adjuncto  de  outro  supe- 
rior, que  confere  com  elle,  ou  o  substitae  noi 
seus  impedimentos;  mentor  que  ajuda  algoem 
com  o  seu  conselho.  ||  Assessor  d^emíaixador,  as- 
sessor d^ embaixada;  jurisconsulto  aue  acompa- 
nhava os  embaixadores  para  responder  is  alloes- 
ções  latinas,  e  tomar  nota  das  circumstaneiaB  ja- 
ridicas  dos  neeocios.  ||  Assessor  de  mestre  de  cam- 
po; delegado  de  justiça  militar;  official  cojas  t(- 
trilDuições  são  hoje  desempenhadas  pelos  aadito- 
res  dos  corpos. 

Assessora.  Ajudante,  coadjuvante :  Assesson 
da  mestra  régia^  assessora  da  prelada. 

Assessoria.  Gerência,  officio,  cargo,  aduinis- 
tração,  competência  do  assessor :  Corporação  áot 
assessores,  assessoria  do  conselho  militar. 

Assignatnra.  Acção  de  assignar  o  nome ;  o 
nome  assignado  com  todas  as  letras,  firma,  ra- 
brica  ou  signal  da  pessoa  que  confirma  um  do- 
cumento escripto.  II  Secretario  da  cusignatiÊra; 
official  encarregado  de  examinar  os  papeis  que 
tinham  de  ser  assienados  pelo  rei.  ||  Levar  á  as- 
signatura;  diz-se  dos  ministros  no  sjstema  con- 
stitucional, quando  levam  ao  rei  os  diplomas, 
como  decretos,  cartas  regias,  etc.,  que  teem  de 
ser  por  elle  assignados.  ||  Dia  da  assignatura;  o 
dia  da  semana  destinado  para  este  expediente.  | 
Assignatura  regia,  assignatnra  real;  a  assigni- 
tura  do  rei.  ||  Assignatura ;  diz-se  nas  chancella- 
rias  apostólicas  o  escripto  ou  papel,  sem  sêllo, 
assignado  pelo  papa,  e  que  contém  o  extracto  dt 
petição  e  do  despacho  pontifieio. 

Assilhó.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Cruz  e  cone. 
de  Albergaria-a- Velha,  diStr.  d*Aveiro. 

Assintía.  Rio  da  Africa  Oriental,  na  provia- 
cia  de  Moçambique,  affluente  do  Zinga  pela  mar- 
gem direita. 

Assinzas  (Quinta  das).  Na  fíreg.  de  N.  S.'  dt 
Conceição,  de  Aldeia  do  Carvalho,  cone.  da  Co- 
vilhã, distr.  de  Castello  Branco. 

AlSSÍs  (Horta  do).  Na  freg.  de  Santa  Marit  di 
Graça,  e  cone.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

AÁsis  (António  Maria  de).  Actor  que  se  torooa 
distincto.  Ignora-se  a  data  do  seu  nascimento, 
mas  parece  que  nasceu  em  1811,  porque  os  seni 
biographos  dizem  que  falleceu  a  26  de  setembro 
de  1851,  com  40  annos  de  edade.  Exercia  o  offieio 
de  penteeiro,  quando  uma  irresistível  vocaçio 
para  a  scena,  o  obrigou  a  deixal-o,  e  dedicar-w 
á  vida  do  palco.  Representou  em  diversos  tbea- 
tros  particulares,  e  quando  Emílio  Doux,  o  mes- 
tre de  todos  os  nossos  artistas  do  renascimento 
do  theatro  portuguez,  tomou  conta  do  antigo  Sa- 
litre, depois  de  ter  sabido  da  Rua  dos  Condes, 
Assis  estreou-sc,  a  8  de  abril  de  1844  n*aqnella 
casa  de.  espectáculos,  no  drama  em  5  actos,  inti- 
tulado :  O  infanticidio  ou  a  ponte  de  Saint  CUmi 
Quando  se  abriu  o  theatro  de  D.  Maria  II,  em 
1846,  Assis  fez  parte  da  companhia,  onde  então 
brilhou  todo  o  seu  talento,  ganhando  em  ponco 
tempo  grande  reputação,  tanto  nos  papeis  de 
galan  dramático  como  nos  de  galan  central.  Fi- 
gurou em  todo  o  reportório  de  Garrett,  e  foi  esto 
artista  quem  creou  o  papel  de  Manuel  de  Soosa 
Coutinho,  no  drama  fr.  Luix  de  Sousa.  Cason  com 
a  notável  artista  Josepha  Soler.  No  sen  longo 
reportório,  além  de  todo  o  theatro  de  Garrett,  con- 
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tam-se :  A  afilhada  do  barão,  cm  2  actos,  de  Men- 
des Leal ;  O  templo  de  Salomão,  7  actos,  do  refe- 
rido escriptor ;  A  neta  do  barão,  1  acto,  que  foi  a 
ultima  peça  cni  que  representou,  etc. 

Assis  (Fr,  Francisco).  Religioso  da  ordem  do 
Carmo.  Nasceu  no  Porto  em  1673,  fal.  em  Lisboa, 
a  29  de  janeiro  de  1733.  Passou  grande  parte  da 
vida  na  cidade  da  Bahia,  e  foi  professor  de  theo- 
logia  no  seu  convento.  Escreveu  o  seguinte  opús- 
culo, que  ficou  em  manuscripto :  Opúsculo  da  or- 
dem Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  etc. 

Assis  (Fr,  Francisco  de).  Mestre  da  Sé  patriar- 
chal.  Nat.  d*£vora,  fallcccu  em  Lisboa,  pouco 
depois  do  anno  de  1840.  Foi  discípulo  do  seminá- 
rio d*Evora,  onde  teve  por  professores,  os  padres 
Ignacio  de  Lima  e  Francisco  Perdigão.  Em  1825 
começou  a  exercer  o  logar  de  mestre  de  capella 
da  se  de  Lisboa,  em  que  se  conservou  até  falle- 
cer.  No  cartório  da  sé  d'Kvpra  guardam-se  diver- 
sas partituras  do  padre  Assis,  e  na  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa  existe  tambcm  uma,  que  di- 
zem ser  insignificante.  Em  Évora  conscrva-se  a 
tradição  de  que  este  mestre  de  capella  era  musico 
de  profundo  saber. 

Assis  (João  Francisco  de).  Doesto  escriptor 
apenas  se  sabe  que  escreveu  e  publicou :  Sys- 
tema  resumido^  ou  methodo  far.il,  para  aprender  a 
escripturar  os  livros  por  partidas  simples  e  dobra 
das.  Porto,  1858 :  sahiu  2.*  edição,  n*csta  mesma 
cidade  em  18(35. 

Assis  (José  Maria  de).  Muito  conhecido  no 
Algarve  e  em  todo  o  paiz  pelo  tratamento  das 
moléstias  syphiliticas,  em  que  grangeou  grande 
reputação.  Nasceu  em  Faro,  a  30  d'outubro  de 
1829,  e  fal.  ba  annos.  Era  filho  de  pães  humildes 
e  pobres,  que  á  custa  de  enormes  sacrifícios,  ten- 
taram educal-o  condignamente,  mandando  en- 
8Ínar-lhe  instrucção  primaria;  mas  a  creança, 
pouco  disposta  ao  estudo,  consagrou-se  de  corpo 
e  alma  á  vida  de  barbeiro,  em  que  se  fez  apren- 
diz pelos  fins  do  anno  de  1837,  posição  onde  se 
manteve  durante  dez  annos,  tornando -se  um  per- 
feito artista.  Em  fevereiro  de  1847,  por  causa  dos 
Buccessos  políticos,  organisou-se  em  Faro  um  ba- 
talhão de  atiradores,  commandado  por  José  Coe- 
lho de  Carvalho  Júnior,  e  Assis  alistou-se,  tendo 
16  annos  de  edade,  como  soldado.  N'esta  sua 
nova  carreira,  seguiu  os  planos  do  Alemtejo,  e 
assistiu  no  primeiro  de  maio  de  1847  á  acção  do 
Alto  do  Vizo.  Com  a  convenção  de  Gramido,  feita 
em  13  de  junho,  Assis  voltou  para  a  sua  terra, 
onde  adoeceu  gravemente,  conservando-se  dois 
mezes  retido  no  leito.  Um  anno  depois,  come- 
çou a  pensar  seriameate  no  seu  futuro.  A  farda 
lá  lhe  aborrecia,  e  o  seu  ideal  era  fazer-sc  bar- 
beiro distincto^  de  fama,  barbeiro  do  high-life. 
Em  Olhão  havia  um  dentista  de  nomeada,  e  José 
Maria  d*Assis  foi  procural-o,  offcrecendo  se-lhe 
como  aprendiz  ajudante,  em  troca  d'um  alimento, 
ainda  que  pouco  avultado.  No  fim  de  seis  mezes 
já  tirava  dentes  muito  bem,  e  sangrava  como  um 
verdadeiro  cirurgião.  Convencido  de  que  poderia 
fazer  carreira  só  por  si,  partiu  para  a  villa  de 
Alcoutim,  onde  n'essa  cpoca  não  havia  sangrador. 
Aquella  terra,  porém,  era  um  perfeito  deserto,  e 
então  resolveu  voltar  para  Faro  em  1851.  Acon- 
selhado por  alguém,  fez- se  guarda  da  alfandega, 
emprego  que  exerceu  durante  18  mezes.  Mas  o 
traDalho  excessivo  e  a  nenhuma  consideração  que 
então  se  ligava  áquelles  empregados,  o  demove- 


ram a  desistir  do  logar,  e  pedir  a  demissão.  Assis 
contava  verdadeiros  amigos;  o  seu  caracter  franco 
e  digno  grangeara  lhe  as  maiores  sympathias. 
Ajudado  por  alguns  cavalheiros,  que  lhe  eram 
verdadeiramente  affeiçoados,  abriu  em  Faro  um 
estabelecimento  de  barbeiro,  modesto,  sem  re- 
clames pomposos  na  taboleta,  e  o  publico  concor- 
reu a  elle  de  bom  grado.  Em  1865  chegou  a  Faro, 
precedido  de  grande  fama,  um  distincto  medico 
Italiano,  dr.  Constantino  Cumano,  que  vinha  vi- 
sitar sua  familia.  Doentes  de  todos  os  pontos  do 
Algarve  correram  a  procurar  os  soccorros  do  fa- 
migerado clinico  estrangeiro,  vendo-se  este  obri- 
gado a  abrir  consultório  e  a  chamar  para  junto 
de  si  alguém  que  o  auxiliasse  em  certos  trabalhos 
da  sua  profissão.  A  escolha  rccahiu  em  José  Ma- 
ria do  Assis,  a  quem  a  familia  do  dr.  Cumano 
dispensava  de  ha  muito,  protecção  e  amisade. 
Assis  acompanhava  o  medico  italiano  nas  consul- 
tas, ouvia  attentamente  a  sua  palavra  autorisada 
e  reproduzia  habilmente,  com  uma  aptidão  notá- 
vel, todos  os  cuidados  médicos,  que  clle  dispen- 
sava aos  enfermos.  O  dr.  Cumano  affeiçoou-se  ao 
seu  intelligentc  ajudante  e  discípulo,  levando-o 
comsigo  a  toda  a  parte  onde  tinha  de  prestar  os 
seus  serviços  de  medico,  e  ensinando-lhe  diffe- 
rentes  segredos  da  sciencia.  Ainda  lhe  deu  mais 
uma  prova  da  sua  affeição.  Tendo  declarado  ter- 
minantemente fechar  o  consultório,  por  se  sentir 
muito  fatigado,  não  deixava  nunca  de  tratar  os 
doentes  que  lhe  eram  recommendados  por  José 
Maria  de  Assis.  No  ultimo  anno  da  sua  perma- 
nência em  Faro,  dedicou- se  o  dr.  Cumano  ao  tra- 
tamento de  moléstias  syphiliticas,applicando  em 
oito  doentes,  com  o  maior  êxito,  o  decoto  de  Zy- 
thman,  por  elle  modificado;  Assis  seguia -o  passo 
a  passo  n'essas  curas  verdadeiramente  admirá- 
veis, sem  deixar  de  observar  as  mais  pequenas 
indicações  do  illustre  medico.  Quando  abandonou 
o  Algarve,  o  dr.  Constantino  Cumano  disse  a 
Assis  que  lhe  deixava  um  património  valioso, 
que  eram  as  receitas  de  Zythman,  que  durante 
annos  estudara  e  fizera  modificações  profundas, 
as  quaes  estavam  classificadas  e  coordenadas  de 
forma  a  poderem  applicar-se  em  differentes  e 
variados  casos,  fastas  receitas  foram  na  verdade 
um  valioso  património.  Em  1866  começou  José 
Maria  de  Assis  a  applicar  o  decoto  de  Zythman 
cm  alguns  doentes,  que  dos  differentes  pontos  do 
Algarve  o  procuravam,  na  maior  parte  pobres. 
O  segredo  d'aquelle  tratamento  não  ultrapassara 
os  âmbitos  da  província  ;  Assis,  sempre  modesto 
e  digno,  não  consentia  que  se  fizesse  alarde  dos 
seus  serviços,  como  curandeiro  da  terrível  enfer- 
midade, receoso  de  offender  melindres ;  e  poucos 
lucros,  portanto,  alcançava  da  applicação  do  re- 
mcdio.  Apezar  d*esta  modéstia  e  generosidade, 
foi  perseguido  com  accusações  anonymas,  que  o 
:  levaram  a  responder  perante  os  tribunaes,  a 
-  uma  policia  correccional.  Este  facto  e  alguns  ou- 
tros que  se  deram,  movidos  por  invejosos,  obri- 
garam Assis,  depois  de  ouvir  o  sensato  conselho 
a*alguns  amigos  dedicados,  a  dar  toda  a  publici- 
dade ás  suas  curas,  algUmas  das  quaes  eram  fei- 
tas sob  a  direcção  d*um  clinico  de  Faro.  Foi  en- 
tão que  a  imprensa  começeu  a  occupar-sc  do 
benemérito  especialista  de  doenças  syphiliticas, 
narrando  os  magníficos  resultaaos  que  obtinha 
dos  seus  curativos.  Principiaram  a  concorrer  doen- 
tes de  todo  o  paiz,  e  Assis  chegou  a  ter  a  sua  casa 
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transformada  em  casa  do  saúde,  onde  hospedava 
as  pessoas  vindas  de  maiores  distancias,  e  mesmo 
para  as  obrigar  á  dieta  rigorosa,  que  elle  pres- 
crevia. José  Maria  de  Assis  foi  um  verdadeiro 
benemérito  e  a  sua  morte  causou  profundo  sen- 
timento. 

Assis  d* Andrade  ÍÂnsdmo).  Bacharel  formado 
cm  direito,  pela  Universidaae  de  Coimbra,  mi- 
nistro de  Estado  honorário,  do  conselho  fiscal  da 
Sociedade  de  Agricultura  Colonial,  abastado  la- 
vrador, proprietário,  etc.  O  sr.  conselheiro  An- 
selmo d* Andrade  é  um  dos  raros  homens  públicos 
que  tem  levado  para  os  conselhos  da  coroa  pro- 
grammas  de  gerência  traçados  com  a  clareza  e 
a  firmeza  de  convicções  renectidas.  A  sua  politica 
financeira  económica  está  bem  evidenciada  nas 
paginas  do  seu  livro  A  Ttrra^  publicado  em  1893. 
O  sr.  conselheiro  Anselmo  d'Andrade  foi  antico 
progressista,  por  muito  tempo  director  politico  do 
Correio  da  ifoite,  e  collaborador  do  Dia,  Acha- 
va-se  affastado  da  politica  militante,  dedicando- 
se  aos  seus  importantes  estudos  financeiros,  quan- 
do foi  chamado  ao  poder  o  partido  regenerador 
em  1900,  sendo  então  convidado  a  25  de  junho 
d*esse  anno,  para  se  encarregar  da  pasta  da  fa- 
zenda no  gabinete  presidido  pelo  sr.  conselheiro 
Hintze  Ribeiro,  que  se  conserva  ainda  no  poder, 
pasta  que  mais  tarde  deixou  n*uma  das  recompo- 
sições ministeriaes  que  esse  gabinete  tem  tido. 
Além  do  seu  livro  A  Terra^  a  que  já  nos  referi- 
mos, trabalho  de  bastante  valor,  o  sr.  conselheiro 
Anselmo  d* Andrade  publicou  também  outro,  in- 
titulado Viagem  em  Hespanha^  obra  de  grande 
merecimento,  uma  perfeita  photographia  dos  cos- 
tumes madrilenos,  de  muita  observação  e  estudo, 
do  linguagem  brilhante,  como  os  sabe  escrever 
um  verdadeiro  e  profundo  homem  de  letras.  Tam- 
bém publicou  outro  trabalho  notável  intitulado 
Portugal  Económico. 

Assis  de  Carvalho  (Alexandre  Joaquim  de). 
Medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Lisboa. 
N.  a  3  de  junho  do  1844,  fal.  em  Fronteira  a  1 
de  maio  de  1872.  Era  filho  do  dr.  Francisco  de 
Assis  de  Carvalho  (V.  este  nome).  Foi  estudante 
na  Escola  Académica  do  Lisboa,  matriculando- 
se  depois  em  medicina  na  Escola  Medico- Cirúr- 
gica, onde  fez  um  brilhante  curso,  defendendo 
these  em  julho  de  1867,  a  qual  versava  sobre  as 
doenças  do  figado.  Partindo  depois  para  Frontei- 
ra, como  medico  do  partido  da  camará,  falleceu 
sendo  ainda  muito  novo,  pois  apenas  contava  28 
annos  incompletos. 

Assis  de  Carvalho  (Francisco  de).  Celebre 
medico,  lente  de  zoologia  na  Academia  Real  das 
Sciencias  e  na  Escola  Polytechnica  de  Lisboa, 
etc.  N.  em  Faro  a  5  de  outubro  de  1798,  e  fal.  em 
Lisboa  a  24  de  fevereiro  de  1851.  Cursou  os  es- 
tudos preparatórios  na  terra  da  sua  naturalida- 
de, partindo  depois  para  Coimbra,  matriculando- 
so  em  medicina  na  Universidade,  sendo  quatro 
vezes  premiado  nos  diversos  annos  do  curso.  Ob- 
tendo o  grau  de  bacharel,  preparava- se  para  fa- 
zer os  seus  actos  de  formatura,  quando  foi,  jun- 
tamente com  outros  estudantes,  riscado  da  Uni- 
versidade, em  maio  de  1829,  pelo  governo  abso- 
lutista, perseguição  devida  ás  suas  manifestas  e 
reconhecidas  idéas  liberaes.  D.  Pedro  IV  era  lhe 
muito  aifeiçoado,  e  em  1833,  sendo  regente  do 
reino  em  nome  de  sua  filha,  a  rainha  D.  Maria 
II,  querendo  compensar  até  certo  ponto  os  dissa- 
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bores  quo  o  joven  medico  soffrera,  nomeoa-o, 

Sor  decreto  de  19  d*ago8to,  director  do  Jardim 
iotanico  d* Ajuda,  cargo  que  exercea  por  mais  de 
sf  te  annos,  com  muito  acerto  e  provada  capaci- 
dade. Em  março  de  1834  foi  mandado  exercer  ti 
funcções  dê  medico  clinico  do  hospital  militar  de 
S.  Francisco,  no  impedimento  de  António  Miguel 
da  Silva  Reis;  em  31  d*agosto  de  1835  foi  nomea- 
do vogal  das  juntas  de  saúde  e  medico  dos  hoi- 
pitaes  do  castello  de  S.  Jorge;  em  19  de  janeiro 
de  1836,  escolhido  na  assembléa  de  sócios  effe- 
ctivos  da  Academia  Real  das  Sciencias,  para  len- 
te da  cadeira  de  zoologia  da  mesma  academia; 
em  12  de  novembro  de  lo44  nomeado  vice-prove- 
dor  de  saúde  do  bairro  de  Santa  Catharína;  em 
19  de  setembro  do  1846,  membro  da  janta  de 
saúde  da  guarda  nacional  de  Lisboa,  e  em  2  de 
março  de  1848,  lente  da  cadeira  de  zoologia  nt 
Escola  Polytechnica,  por  unanime  approvaçio 
n*um  brilhante  concurso.  Em  julho  de  1849,  a  ca- 
deira de  zoologia  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias deixou  de  ser  considerada  como  preparató- 
rio para  a  Escola  Medico-Cirurgica,  e  a  Acade- 
mia, tendo  de  cumprir  as  disposições  legatariu 
do  padre  mestre  fr.  José  Mayne,  resolveu  abiir 
um  curso  elementar  de  historia  natural  accom- 
modado  a.  todas  as  intelligencias,  e  foi  Assis  de 
Carvalho  o  escolhido  para  fazer  as  prelecções 
do  curso.  Entrando  bem  a  seu  pesar  na  vida  po- 
litica, pois  collocava  acima  de  tudo  os  sens  esta- 
dos predilectos  e  o  desempenho  consciencioso  dos 
seus  deveres  do  professorado,  foi  eleito  depata- 
do  em  1848,  pela  cidade  da  Faro.  Tomou  entio 
parte  em  muitos  trabalhos  parlamentares,  sem- 
pre com  muita  intelligencia  e  assiduidade.  No 
principio  do  anno  de  1851,  estando  o  seu  nome 
indigitado  pela  opinião  publica  e  pelas  conve- 
niências partidárias,  para  membro  d*ama  próxi- 
ma composição  ministerial,  succambiu  quasi  re- 
pentinamente, victima  d*uma  congestão  cerebral, 
Erovocada  pela  impressão  que  lhe  causou  na  tri- 
una  uma  discussão  violenta  e  acalorada,  contan- 
do pouco  mais  de  52  annos  do  edade.  A  sua  mor- 
te foi  muito  sentida  e  commemorada  em  ama  dsi 
sessões  da  camará. 

Assis  de  Carvalho  (Henrique).  Capitão  de  k- 
tilharia,  escriptor  e  jornalista  distincto.  Era  filho 
do  dr.  Francisco  Assis  de  Carvalho.  Foi  redactor 
de  diversos  jornaes  em  que  se  conta  o  Diário  H- 
lustrado,  Gazeta  Commercial,  e  por  muitos  annos 
do  antigo  Jornal  da  Noite  de  que  era  propriets- 
rio  e  redactor  principal  António  Aagusto  Teixei- 
ra Vasconcellos.  Uenrique  Assis  de  Carvalho  òl- 
leceu  ha  annos,  contando  talvez  pouco  mais  de 
40  annos  de  edade. 

Ajssís  Leite  (Francisco  Luiz).  Cirumão  e  len- 
te da  cadeira  de  Hygiene,  Pathologia  e  Ther^o- 
tica  externa  da  Escola  de  Lisboa,  etc  Fallecen 
ainda  muito  novo,  nos  principies  do  anno  de  1826. 
Escreveu:  Discurso  pronunciado  nainãtaUaçãoda 
real  Escola  de  Cirurgia  no  Hospital  de  S>  JoêL 
em  27  de  Septemhro  de  1825,  estando  presente  o  «an- 
to  alto  e  muito  poderoso  Imperador  t  Rei  o  Senhor 
D.  João  VI;  mandado  imprimir  peia  viuva  D-  Jfo- 
ria  da  Natividade  Leite,.  Lisboa,  1829. 

Assis  Rodrigues  (Francisco  de).  Professor 
de  esculptura  e  director  da  Academia  das  Belisi 
Artes  de  Lisboa,  etc.  N.  n^esta  cidade  a  18  de 
outubro  de  1801,  onde.  também  falleceu  a  1  de 
fevereiro  de   1877.  Era  filho  de  Fanatino  José 


ASS 


ASS 


Rodrigues  e  de  D  Febronia  Rosa  do  Carmo.  Em 
1813,  tendo  11  annos  de  edade,  matricaloa-se  na 
aula  e  laboratório  de  esculptnra,  entSlo  addida  á 
repartição  das  obras  publicas,  da  qual  era  pro- 
fessor proprietário  Joaquim  Machado  de  Castro, 
e  seu  pae  o  substituto.  Cursando  ao  mesmo  tem- 
po 08  estudos  de  humanidades  e  das  linguas  fran- 
cesa e  italiana,  concluiu  os  dez  annos  de  curso 
de  desenho  e  esculptura  na  conformidade  do  re- 
sralamento  respectivo,  e  passou  á  classe  de  aju- 
dante da  referida  aula,  por  aviso  de  30  de  de- 
sembro  de  1823.  Pelo  fallecimento  de  seu  pae, 
em  11  de  fevereiro  de  1829,  foi  interinamente  en- 
carregado da  regência  da  aula,  e  pouco  depois 
preferido  em  concurso  a  três  outros  oppositores,  e 
nomeado  professor  em  25  de  maio  d*esse  referido 
anno.  Quando  se  fundou  a  Academia  das  Bellas 
Artes,  por  decreto  de  25  de  outubro  de  1836,  te- 
ve o  logar  de  professor  proprietário  de  esculptu- 
ra, e  pelo  fallecimento  do  dr.  Francisco  de  Sou- 
sa Loureiro,  director  geral  da  academia,  foi,  sem 
o  requerer,  proposto  e  promovido  a  este  logar, 
por  decreto  de  7  de  maio  de  1845.  Francisco  de 
Assis  Rodrigues  era  condecorado  com  o  grau  de 
oficial  da  ordem  de  S.  Thiago,  e  tinha  o  titulo 
do  conselho  de  sua  magestade.  São  obras  suas: 
a  estatua  da  Piedade^  collocada  no  vestíbulo  do 
palácio  d* Ajuda;  a  da  Naiade^  que  esteve  no  cen- 
tro da  cascata  do  antigo  Passeio  Publico,  ho- 
je Avenida  da  Liberdade ;  a  de  Gil  Vicente  no 
frontão  do  theatro  de  D.  Maria.  São  também  tra- 
balhos seus  os  modelos  e  a  direcção  da  esculptu- 
ra do  grupo  do  tympano  do  mesmo  frontão,  re- 
presentando ApoUo  e  as  muzas,  a  Comedia  e  a 
Tragedia  sobre  os  ângulos,  e  as  quatro  partes  do 
dia  nas  tabeliãs  do  attico,  cujos  desenhos  são  do 
professor  António  Manuel  da  Fonseca.  Esculpiu 
ainda  dois  génios  em  mármore  de  Itália,  um  re- 

Í>resentando  o  Amor  dormindo^  copia  d*um  mode- 
o  de  C.  A.  Fraikin,  estatuário  belga,  e  outro 
de  sua  composição,  representando  a  Musica,  os 
quaes  pertenceram  a  el-rei  D.  Fernando.  Com- 

Sos  e  executou  uma  estatua  de  CamÒes,  de  gran- 
esa  natural,  e  um  pequeno  giupo  em  que  appa- 
rece  o  Génio  da  Naçâif,  em  attitude  de  coroar  o 
poeta;  modelou  e  reduziu  a  gesso  e  a  cera  o  bus- 
to do  visconde  de  Castilho  (António  Feliciano  de 
Castilho);  modelou  egualmente  es  retratos  do  pa- 
dre Miguel  André  Biancardi,  o  de  António  Eva- 
risto do  Valle,  que  passou  a  mármore,  e  collocou 
sobre  o  respectivo  tumulo  no  cemitério  Occiden- 
tal ;  e  bem  assim  os  do  vice- inspector  da  Acade- 
mia, o  marechal  João  José  Ferreira  de  Sou- 
sa, dos  professores  Benjamin  Comte,  J  F.  Fer- 
reira de  Freitas,  Domingos  José  da  Silva,  etc. 
Publicou  08  seguintes  escriptos :  Memoria  de  Es- 
eulptwra,  apresentada  e  preferida  no  concurso  para 
o  provimento  do  logar  de  professor  substituto  da 
Avia  e  laboratório  de  Esculptura,  Lisboa,  1829; 
tiraram  se  somente  175  exemplares;  Methodo  das 
proporções  e  anatomia  do  corpo  humano,  dedicado 
á  mocidade  estudiosa,  que  se  applica  ás  artes  do  de- 
senho, Lisboa,  1836,  com  uma  estampa;  Comme- 
moração  ou  breve  biographia  do  insigne  professor 
Joaquim  Machado  de  Castro,  inserta  na  Revista 
Universal  Lisbonense  n.^  9,  de  17  de  novembro  de 
1842;  Biographia  de  Faustino  José  Rodrigues,  seu 

?ae,  no  mesmo  jornal,  n.^  21,  de  8  de  fevereiro  de 
843;  Discurso  pronunciado  na  sessão  publica  trien- 
nal,  €  distribuição  dos  prémios  da  Academia  das 


Bellas  Artes  de  Lisboa,  na  presença  de  SS.  MM. 
FF.  e  Altezas,  em  30  de  dezembro  de  Í8ô2,  Lis- 
boa, 1852,  S.^  er.  de  19  pag.;  junto  a  elle  acha- 
se  o  Relatório,  Tido  na  mesma  occasião  pelo  pro- 
fessor Francisco  Vasques  Martins,  secretario  da 
Academia;  Discurso  pronunciado  na  sessão  pu- 
blica trimensal  e  distribuição  dos  prémios  etc,  em 
25  de  Outubro  de  1856.  Lisboa  J856,  8.«»  gr.,  15 
paç.,  seguido  do  Relatório  do  professor  secre- 
tario, como  o  antecedente;  Na  sessão  publica  e 
trtennal  e  distribuição  de  prémios  da  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa  na  presença  de  Sucu 
Magestades,  em  25  de  Marco  de  1862.  Discurso 
pronunciado  pelo  Director,  etc,  Lisboa,  1862,  8.*> 
de  22  pag.  Ao  Discurso  segue-se  o  Relatório  do 
professor  secretario  da  Academia  Francisco  Vas- 
qnes  Martins,  e  depois  com  rosto  e  numeração 
separada ;  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa, 
quinta  exposição,  descripção  das  obras  de  bellas  ar- 
tes, etc  Diccionario  technico  e  histórico  de  pintura, 
esculptura,  architectura  e  gravura,  Lisboa,  1875. 
Assistência.  Acção  de  assistir  ou  estar  pre- 
sente a  alguma  pessoa  por  estima  ou  obsequio, 
assiduidade  em  acompanhar  alguém,  companhia 
e  cuidados  dispensados  aos  enfermos,  soccorro 
pecuniário  ou  em  mantimentos,  subsidio  de  di- 
nheiro para  algum  âm.  {|  Auditório,  collectividade 
dos  circumstantes.  Intervenção  judicial  d*um  in- 
dividuo n*um  pleito,  no  qual  não  é  part**,  mas  em 
que  tem  interesse.  Presença  n*um  logar,  e  sobre- 
tudo presença  d*um  official  publico,  d*um  eccle- 
siastico,  no  exercício  do  seu  ministério.  Direito 
de  assistir  a  qualquer  cousa,  de  estar  presente 
em  qualquer  parte.  Assembléa,  reunião  de  pes- 
soas n*um  mesmo  logar,  para  tomarem  parte  em 
commum,  em  qualquer  cousa.  Em  algumas  ordens 
religiosas,  dá-se  o  nome  de  assistência  aos  corpos 

3ue  compõem  o  conselho  da  ordem:  uma  decisão 
a  assistência,  reutiir  a  assistência,  etc 
Assistência  Jadicial.  Instituição  que  tende  a 
proporcionar  aos  indigentes  a  defeza  dos  seus 
direitos  e  interesses  perante  a  justiça.  Nos  tribu- 
naes  diz-se  abreviadamente  a  assistência,  obt^r  a 
assistência.  O  procurador  régio  tem  o  direito  de 
provocar  a  retirada  da  assistência.  Os  juizes  são 
obrigados  a  nomear  advogados  gratuitos  aos  indi- 
ciados pobres,  ordenar  gratuitamente  os  proces- 
sos orphanoloçicos,  etc.  rio  crime  ainda  hoje  vi- 
gora a  disposição  do  artigo  1:253  da  Novíssima 
Reforma  Judiciaria,  que  permitte  assistência  da 
parte  queixosa  para  auxiliar  a  justiça,  e  podem 
tanto  o  queixoso  como  o  arguido  ser  assistidos 
por  um  ou  dois  advogados.  O  Código  Civil,  no 
artigo  634,  admittia  a  parte  interessada  a  assis- 
tir quando  a  causa  era  sustentada  pelo  ministé- 
rio publico. 

Assistência  Jndidaria.  Foi  approvado  por  lei 
de  21  de  julho  de  1899  o  regulamento  de  1  d*agosto 
do  mesmo  anno.  Deve -se  ao  sr.  José  d*  Alpoim, 
quando  geriu  a  pasta  dos  negócios  da  justiça.  A 

S reposta  d*esta  lei,  os  pareceres  das  commissÔes 
e  legislação  civil,  sua  discussão  e  approvação, 
encontram -se  no  Diário  das  sessões  da  camará 
dos  deputados  de  1899,  n.»  34,  pag.  5;  n.<»  35,  pag. 
7;  n.°  36,  pag.  4;  n.«  37;  pag.  7;  n.»  38,  pag.  6;  n.« 
45,  pag.  6;  n.^  46,  pag  11,  e  no  Diário  aas  ses- 
soes  da  camará  dos  pares  de  1899,  pag.  333  e  se- 
guintes. Junto  a  cada  vara  eivei  de  Lisboa  ha 
uma  commissão,  que  tem  por  presidente  o  dele- 
gado da  vara  respectiva. 
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Assistência    Nacional   aos  Tuberculosos. 

AssociaçSlo  de  beneficência  devida  á  generosa 
iniciativa  de  sua  magestade  a  rainha  senhora 
D.  Amélia,  para  exercer  acção  no  continente  do 
reino,  ilhas  adjacentes  e  posscssÒes  ultramarinas, 
cuja  sede  é  em  Lisboa.  O  fim  d'esta  benemérita 
instituição  é  estabelecer  hospicios,  asylos  ou  en- 
fermarias, privativos  para  tisicos,  para  lhes  mi- 
norar o  sofirimento  e  impedir  o  contagio  de  que 
possam  ser  causa ;  construir  sanatórios  para  tra- 
tamento de  tuberculosos  curáveis ;  crear  hospi- 
taes  marítimos  para  creanças  escrofulosas,  ou 
tendentes  a  coutrahir  a  tuberculose;  fundar  insti- 
tutos regionaes  de  observação,  estudo  e  trata- 
mento d  esta  tcrrivel  doença,  e  estabelecer  em 
differentes  pontos  do  paiz  dispensários  para  tra- 
tamento e  distribuição  de  soccorros  aos  doentes 
e  suas  famílias,  etc.  Nos  respectivos  estatutos 
diz-se  que  os  estabelecimentos  crcados  pela  As- 
sistência Nacional  aos  Tuberculosos  poderão  ser 
custeados  e  mantidos  pela  sociedade  ou  por  ella 
confiados,  depois  de  organisados,  ás  administra- 
ções dos  hospitacs  do  Estado,  de  corporações 
administrativas,  ou  de  associações  de  caridade, 
nos  termos  e  condições  que  forem  accordadas.  A 
inauguração  da  Assistência  realisou-so  no  dia  11 
de  junho  de  1899,  n*uma  sala  do  Ministério  do 
Reino,  sob  a  augusta  presidência  da  rainha  se- 
nhora D.  Amélia,  assistindo  numerosas  pessoas 
para  tal  fim  convidadas.  Foi  então  nomeada  a 
mesa  que  devia  dirigir  os  trabalhos,  a  qual  ficou 
constituída  pelos  seguintes  senhores:  marquez 
da  Praia  e  de  Monforte,  segundo  presidente ;  Jo- 
sé Maria  dos  Santos,  1.°  vice-presidente ;  conse- 
lheiro J.  J.  da  Silva  Amado, 2.°  vice-presidente; 
conselheiro  Pereira  de  Miranda,  thesoureiro; 
D.  António  de  Lencastre,  secretario  geral,  que  es- 
tava então  no  estrangeiro,  a  estudar  os  estabe- 
lecimentos destinados  ao  tratamento  da  tuber- 
culose e  a  reunir  todos  os  elementos  respectivos ; 
tcnente-coronel  Carlos  du  Bocage,  secretario  da 
mesa ;  dr.  Silva  Jones,  2.»  secretario.  O  sr.  dr.  Vi- 
cente Rodrigues  Monteiro  ficou  incumbido  de 
elaborar  os  estatutos.  Por  ordem  de  sua  mages- 
tade a  rainha  foi  declarada  aberta  uma  subscri- 
pção,  e  interrompendo-se  a  sessão,  vieram  á  meza 
inscrever  os  seus  nomes,  muitas  das  pessoas  pre- 
sentes, importando  as  quantias  então  subscriptas 
n'um  total  de  réis  60:118^100  para  fundo  so- 
cial, sendo  3:600^000  réis  annuaes.  El-rei  se- 
nhor D.  Carlos  subscreveu  com  10:0O0iÍO0O  réis 
e  a  rainha  senhora  D.  Amélia,  com  5:000^000 
réis.  Durante  a  sessão  offerecoram  incondicio- 
nalmente os  seus  serviços  os  seguintes  jornaes  : 
O  Commercio  do  Porto,  O  Correio  Nacional,  O 
Diário  de  Noticias,  O  Diário  da  Tarde.do  Porto, 
A  Mala  da  Europa,  O  Mundo  Catholico,  O  Século  e 
A  Vanguarda.  Na  subscripção  entraram  também 
as  redacções  do  Commercio  do  Porto,  Correio  Na- 
cional, Diário  de  Noticias,  Século,  Diário  Ulus- 
trado,  Economista,  Occidente,  Novidades,  Perfis 
contemporâneos  e  Br azil -Portugal.  No  dia  19 
do  referido  mez  de  junho  foi  apresentada  ao 
parlamento  uma  proposta  em  que  o  governo  so 
associava  á  grande  cruzada  contra  a  tuberculose. 
Relatada  pelo  dr.  Moreira  Júnior  a  proposta 
converteu-se  em  projecto  pelas  commissões  res- 
pectivas, sendo  unanimemente  approvado,  depois 
de  ligeiras  modificações,  pela  camará  dos  deputa- 
dos na  sessão  do  13  de  julho  referido  do  anno  de 
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1899.  Passando  á  camará  dos  pares,  o  projecto 
ficou  posteriormente  traduzido  na  carta  de  lei 
de  17  de  agosto  seguinte.  Os  poderes  pablicoí 
limitaram-se  a  promulgar  disposições  denatnrezi 
a  facilitar  em  tudo  a  acção  da  iniciativa  parti- 
cular, attribuindo-lhe  os   recursos   pecuniários, 
que  eram  indispensáveis.  A  Assistência  carecii 
a*elles  para  estar  á  altura  da  sua  missão.  Como 
o  estado  não  era  o  único  a  partilhar  dos  benefi- 
cies da  Assistência,  o  legislador  reuniu  no  metiDO 
diploma  os  três  elementos  de  organisa^ão  sociíl: 
estado,  municipio,  e  parochia,   por   intermédio 
das  instituições  de  piedade,  impondo  a  cadt  om 
parte  dos  sacrificios  com  que  todos  deviam  con- 
tribuir a  bum  de  tão  útil  instituição.  Os  fundos 
d*esta  proveniência  são  compostos  pelo  subsidio 
annual  do  Estado,  de  20:000^000  réis,  os  das  ca- 
marás municipaes,  a  decima  parte  da  receita  or- 
dinária que  as  instituições  de  piedade  são  obri- 
gadas a  applicar  a  actos  ou  estabelecimentos  de 
beneficência.  A  subscripção  que,  logo  no  dia  di 
sessão  inaugural  attin^ra  a  tão  elevada  impor- 
tância, elevou-se  até  a  data  da  approvação  dos 
estatutos,  alvará  de  26  de  dezembro  de  1899,  i 
quantia  de  79:040i^205  réis.  Depois  de  publicaido 
o  alvará  a  augusta  Presidente  encarregou  os  srs. 
conselheiro  Curry  Cabral,  dr.  Alfredo  Luiz  Lo 
pes  e  Frederico  Palha  de  dirigirem  os  trabalhos 
de  propaganda,   constituindo  estes  senhores  a 
mesa  da  grande  Commiss&o  de  Propaganda  da 
Assistência,  a  qual  desenvolveu  enorme  trabalho 
angariando  novos  sócios,  distribuindo  circula- 
res, convidando  a  imprensa  a  auxiliar  a  idéa: 
os   cônsules   para  todos   os   portuguezes  pode- 
rem contribuir  de  accordo  com  o  seu  amor  pá- 
trio,    e    os  bancos    e     companhias,   principal- 
mente do  districto  de  Lisboa.  Reconhecendo-se 
a  necessidade  de  crear  verbas  de  rendimento 
certo  com  que  se  pudessem  sustentar  os  estabe- 
lecimentos creados  pela  Assistência,  fizeram-se 
convites  em  duas  circulares  :  a  primeira  dirigida 
ás  pessoas  que  deveriam  compor  as  differentes 
commissões;  a  segunda  a  todas  as  pessoas  do 
districto  de  Lisboa,  de  que  os  parochos  e  rege- 
dores tinham  conhecimento,  e  estivessem  em  cir- 
cumstancias  de  concorrer  com  a  sua  subscripção. 
O  resultado  foi  deveras  grandioso.  A  28  de  se- 
tembro ainda  de  1899,  durante  a  festa  que  a 
legação  portugueza  do  Rio  de  Janeiro,  celebrou 
commenorando  o  anniversario  natalício  de  soas 
magestades,  a  sr.*  D.  Amélia  Lampreia,  esposa 
do  sr.  João  d*01iveira  de  Sá  Camello  Lampreia, 
então  encarregado  dos  negócios  n*aquella  Repu- 
blica, iniciou  uma  subscripção  entre  portng[uezes 
e  brazileiros,  ali  residentes,  a  favor  da  Assistên- 
cia, que  rendeu  60:000^000  róis-  Organisou-se 
depois,  uma  commissão  por  todo  o  Brazil,  a  qual 
fez   larga  propaganda,  recolhendo,  até  junho  de 
_  1900,  a  quantia  de  110:000^000  réis,  em  moeda 
fraca,  que  foi_entregue  a  sua  magestade  a  rainha 
senhora  D.  Aínelia,  n*nma  letra  do  valor  de  itis 
29:004iil235,  moeda  portuguesa.  Recorrendo  aos 
estatutos,  vê-se   que  os  sócios  são  divididos  em 
três  classes:   1.*  fundadores,  os  que  concorreram 
á  reunião  preparatória  no  dia   11  de  junho  de 
1899,  ou  a  ella  tinham  adberido  até  á  aporovaçao 
dos  estatutos;  2.*  efectivos,  os  que,  depois  da 
constituição  da  sociedade,  concorreram,  pelo  me- 
nos, com  a  quota  annual  de  2M00  réis;  d.',  4.'  e 
5.*  bemfeitores,  titulares  e  doadores^  os  que  con- 
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correram  com  a  quota  annnal  de  120^000  réis, 
48^000  réis  ou  24^000  réis,  respectivamente.  Os  ' 
sócios  que  concorrerem  com  a  quota  especial  de  , 
200i^000  réis  por  anno  para  custeio  d*uma  cama 
de  doente  nos  internatos  da  Assistência,  poderão 
dispor  d*essa  cama  para  u*t>Ila  fazerem  tratar  o 
enfermo,  adulto  ou  creança,  que  determinarem. 
Todo  o  sócio  poderá  em  qualquer  tempo  remir  o 
encargo  das  suas  quotas  e  passar  a  sócio  vitali-  - 
cio  da  respectiva  classe,  antecipando  o  paga- 
mento, por  uma  só  vez,  de  15  prestaçues  vincendas.  > 
Os   SÓCIOS   bcmfeitores  e   os  de  quota  especial  1 
para  custeio  de  cama,  que  remirem  as  suas  sub-  | 
scripções,  terão   o  nome  inseripto,  aquellcs  em 
logar  apropriado  d'um   dos  estabelecimento  da 
Assistência,   e  estes,  á  cabeceira  do  leito  respe- 
ctivo. A  gerência  administrativa  é  commettida  a 
um  conselho  central,  de  que  c  presidente  perpe- 
tua sua  magestado  a  rainha  senhora  D.  Amélia ; 
2.**  presidente,  o  sr  marquez  da  l^raia  e  Monforte; 
l.*'  vice-presidente,  o  sr.  José  Maria  dos  Santos ; 
2.**  vice-presidente,  o  sr.  José  Joaquim  da  Silva 
Amado ;  thesoureiro,  o  sr.  António  Augusto  Pe- 
reira de   Miranda ;  advogado,  o  sr.  Vicente  Ro- 
drigues Monteiro ;  secretario  geral,  o  sr.  D.  An- 
tónio Maria  do  Lencastre;   1."  secretario,  o  sr. 
Carlos   Roma  du  Bocage;  2.<»  secretario,  o  sr. 
Guilherme  Maria  da  Silva  Jones ;  vogaes :  os  srs. 
João  Henrique   Ulrich,  José  Curry  da  Gamara 
Cabral,  Polycarpo  Pecquet  Ferreira  dos  Anjos.  O 
conselho   fiscal  é  composto  dos  seguintes  srs.: 
António  Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  Fran- 
cisco Augusto  de  Oliveira  Feijão,  e  Manuel  de 
Castro  Guimarães.  A  comniissão  executiva  pelos 
srs.:  D.  António  Maria  de  Lencastre,  presidente; 
Guilherme    Maria   da  Silva  Jones,   secretario; 
João  Ulrich,  António  Augusto  Pereira  de  Miran- 
da, 6  Vicente  Rodrigues  Monti  iro,  vogaes.  A  com- 
missão  de  Propaganda,  com  as  sub-commissòes, 
roalisou  a  sessão  solemue  da  sua  installação  em 
4  do  fevereiro  de  19lK),  na  sala  do  risco  do  Ar- 
senal de  Marinha,  sob  a  presidência  de  sua  ma- 
gestade  El -rei,  assistindo  sua  magestade  a  Rai- 
uha  e  muitos   sócios  pertencentes   ao  conselho 
central,   e  ás  eommissoes  de  Propaganda,  exe- 
cutiva, fiscal  e  sub-conimissões.  Ficaram  assim 
constituídas:  Mesa  da  grande  commissão  de  Pro- 
paganda: presidente,  sua  magestade  El- rei;  vi- 
ce-presidente o  sr.  dr.  Curry  Cabral;  1."  secre- 
tario, o  sr.  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes;  2."  secretario, 
o  sr.  Frederico  Palha.  As  mezas  das  sub-commis- 
BÕes :  de  Zeladore»:  presidente,  o  sr.  cardeal  pa- 
triarcha;  vice-presidente,  sr.*   duqueza  Se  Pal- 
mella ;   secretários  :   os  srs.  D.  João  d'AIareão  e 
Alberto  de  Moraes  Carvalho,  c  mais  vogaes.  De 
FeMtas^  presidente,  sr.  conde  de  Sabugosa ;  secre- 
tários:  sr.*  D.   Maria  do   Patrocinio  de  Harros 
Lima  de  Almeida,  e  os  srs.  Nuno  Queriol  e  Jayme 
Arthur  da  Costa   Pinto,  e  mais  vogaes.  De  Di- 
vulgação: presidente,  sr.  dr.  José  Curry  da  Camará 
Cabral ;  secretários,  os  srs.  dr.  Alfredo  Luiz  Lo- 
pes e  José  Fernandes  da  Costa.  Das  QtiHes:  pre- 
sidente, o  sr.  arcebispo  de  Mitylene ;  secretários, 
as  sr.**  D.  Maria  Ignacia  de  Sousa  Botelho  Bre- 
derodo  e  D.  Marianna  Casal  Ribeiro  de  Carva- 
lho, o  monsenhor  Carlos  Alberto  Martins  do  Rego, 
e  o  sr  Frederico  Palha,  e  mais  vogaes.  De  Estudo 
€  Estatistica  da  Tuberculose:  presidente,  o  sr.  dr. 
Manuel   António   Moreira;  secretario,  o  sr.  dr. 
Arthur  Ravara  o  mais  vogaes.  Do  Prophylaxia : 
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presidente,  sr.  dr.  Ricardo  Jorge ;  secretario,  o 
sr.  dr.  José  Joaquim  d*Almeida,  e  mais  vogaes. 
A  Assistência  Nacional  dos  Tuberculosos  não 
procura  somente  distribuir  recursos  aos  que 
d*elles  necessitam,  aspira  a  um  ideal  mais  gran- 
dioso, de  alcance  mais  social,  pela  applicação  de 
medidas  muito  complexas,  combater  não  só  os 
eifeitos,  mas  a  própria  tuberculose ;  aspira  a  rea- 
lisar  nos  tempos  modernos,  em  relação  á  tisica, 

0  que  se  fez  nos  séculos  anteriores  contra  a  le- 
pra, que  foi  vencida  por  um  só  meio,  o  isola- 
mento, a  sequestração  do  enfermo,  evitando  as- 
sim o  contagio.  No  congresso  dos  Núcleos  da 
Liga  Nacional  contra  a  Tul/ercidose,  a  Assistên- 
cia tomou  parte,  por  convite  muito  honroso,  na 
sessão  inaugural  realisada  em  11  d*abril  de  1901, 
fazendo  se  representar  pelo  seu  secretario  geral. 

;  Posteriormente,  também  recebeu  convite,  para  o 
;  congresso  britannico  da  tuberculose,  que,  sob  os 
auspicies  do  rei  Eduardo  Vil,  se  efiectuou  em 
Londres,   no  mez  de  julho  do  referido  anno;  foi 
I  ainda  o  secretario  geral,  o  sr.  dr.  D.  António  de 
Lencastre,  quem  assistiu  áquclle  congresso.  No 
plano  que  a  Assistência  julgou  necessário  na  lu- 
cta  a  que  se  propôz  n'um  paiz,  como  Portugal, 
de  meios  tão  heterogéneos,  os  que,  com  tantas 
I  diflieuldades  tem  procurado  realisar,  são  o  estudo 
'  da  tuberculose  debaixo  do  ponto  de  vista  bactc- 
j  riologico,  a  applicação  de  medidas  espeeiaes  de 
!  prophylaxia,  a  propaganda  geral  e  educação  do 
!  publico,  os  sanatórios  para  tuberculosos,  os  hos- 
I  pitaes  suburbanos  para  centrifugação,  os  dispen- 
sários a  completar  agora  com  o**  hospitaes  de  re- 
pouso, os  sanatórios  para  escrofulosos  e  os  serviços 
largos  de  banhos  de  mar  ás  creanças  fracas.  Os 
sanatórios  são  em  Outão  (V.  este  nome),  em  Car- 
cavellos  (V.  este  nome  e  Almeida,  José  Joaquim  de) 
e  já  foi  escolhido  terreno  na  cidade  da  ivuarda, 
para  se  construir  um  sanatório,  que  se  intitulará 
JSousa  Martins.  Hospitaes  suburbanos  estão  em 
projecto  os  de  Coimbra,  Braga  e  Portalegre.  Dis- 
pensários existem :  em  Lisboa,  no  Porto,  inau- 
gurado em  1  do  janeiro  de  1902;  Faro,  inaugu- 
rado preste  mesmo  dia ;  Bragança,  que  já  está 
funceionando;  e  Vianna  do  Castello,  ain<la  em  con- 
strucção.   O  dispensário  de  Lisboa  ^V.   Dispen- 
sarios)y  estabelecido  na  rua  do  Alecrim,  foi  inau- 
gurado com  o  maior  enthusiasmo  em  maio  de  1901, 
pela  benemérita  iniciadora  da  Assistência,  sua 
magestade  a  rainha  senhora  D.  Amélia.  Os  doen- 
tes começaram  a  affluir,  e  desde  então  ás  horas 
das  consultas  o  dispensário  se  vc  repleto  de  in- 
felizes que  vão  reclamar  os  soccorros  dos  distin- 
ctos  médicos,  e  com  especialidade  do  director 
clinico,  o  sr.  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes,  que  tem  sido 
incansável   trabalhador,  e   que   conjunctamente 
com  os  médicos  seus  ajudantes  carinhosamente  os 
ausculta  e  examina,  applicando  os  remédios  pre- 
cisos, recominendando  o  máximo  cuidado  aos  en- 
fermeiros. Tendo-se  elevado  muita  vez  a  mais  de 
3(X)  o  numero  de  clientes  que  por  dia  attiuem  á 
consulta  doeste  Dispensário,  foi  necessário  abrir 
uma  consulta  á  tarde,  em  1902,  a  qual  ficou  a 
i  cargo  do  sr.  dr.  H-nrique  Mouton.  O  movimento 

1  de  doentes  continua  a  ser  enorme,  em  incdia, 
;  mais  de  200  de  manhã  e  70  á  tarde,  tendo  sido 
1  muita  vez  excellentes  os  resultados  ali  obtidos. 
i  Os  relatórios  da  Assistência  Nacional  dos  Tu- 
\  berculosos  são  importantíssimos  e  do  máximo 
I  interesse;  ali  se  manifestam  bem  os  esforços,  boa 
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vontade  e  sacrifícios  que  todos  os  membros  das 
differentes  commissões  empregam  para  a  conser- 
vação e  prosperidade  d*uma  tão  útil  institui- 
ção, o  notável  augmento  no  numero  dos  sócios, 
e  os  valiosos  e  diversos  donativos  com  que  tem 
sido  auxiliada.  Sua  niagcstade  a  rainha  senho- 
ra I).  Amélia  tem  sido  da  mais  extreme  dedica- 
ção, chegando  muitos  dias  a  assistir  ás  consul- 
tas no  Dispensário  da  rua  do  Alecrim,  dirigindo 
aos  enfermos  phrases  benevolentes  e  animadoras, 
soccorrcndo-os  do  seu  bolsinho  particular  com 
muitas  esmolas,  dando  também  por  varias  vezes 
(juantias  valiosas  para  mais  largamente  se  poder 
dispor  de  senhas  para  jantar;  sua  magestade  El- 
rei  todos  os  mezes  tem  enviado  300  senhas  de 
jantar,  para  serem  distribuídas  pelos  doentes. 
Muitas  pessoas  caridosas,  cujos  nomes  estão  rc 
gistados  nos  respectivos  relatórios,  teem  man- 
dado egualmcnte  senhas  de  jantar.  A  administra- 
ção do  hospital  de  S.  José  tomou  a  seu  cargo,  gra- 
tuitamente, a  desinfecção  e  lavagem  das  roupas. 
Por  iniciativa  da  sub-commissão  de  Divulgação, 
tem-se  publicado  nruitos  artigos  do  propaganda 
cm  jornaes  de  medicina,  e  em  outros,  tanto  de 
Lisboa  como  do  Porto.  A  commissão  de  Propa- 
ganda tem  publicado  os  seguintes  livros :  Car- 
tilha de  preceitos  para  a  dejeza  individual  da  tu- 
berculose, de  que  se  fez  a  tiragem  de  20:000  exem- 
plares ;  Alguns  aphorismos  populares  \  houve  duas 
edições,  de  12:000  exemplares  cada  uma;  A  tu- 
berculose (dcfeza  individual),  trabalho  de  que  a 
Cartilha  é  resumo.  Esta  ultima  publicação  é  en- 
riquecida com  um  desenho  d'el-rei,  e  foi  dada  á 
estampa  n*uma  edição  muito  nitida;  teve  a  tira 
gem  de  5:000  exemplares.  Por  deliberação  do  con- 
selho ficou  decidido  púr  á  venda  parte  da  edição 
por  preço  módico,  dcstinando-se  o  producto  ao 
seu  custeio,  distribuindo-se  gratuitamente  o  res- 
to dos  exemplares  pelos  professores  primários, 
para  poderem,  do  iructo  colhido  do  seu  estudo, 
trausmittir  aos  seus  discípulos  noções  seguras 
sobre  a  Prophylaxia  da  tuberculose.  A  sub-com- 
missão de  Prophylaxia  elaborou  um  folheto,  inti- 
tulado :  Instrucções  populares  contra  a  tuberculose, 
de  que  se  distribuíram  25:000  exemplares,  e  umas 
instrucções  para  a  Desinfecção  dos  escarradores, 
de  que  também  se  fez  larga  distribuição. 

Assistência  publica.  Administração  publica 
de  soccorros  e  de  beneficência,  comprehendendo 
os  hospitaes,  hospícios,  repartições  de  beneficên- 
cia, todos  os  serviços  organisaaos  para  soccorrer 
a  indigência.  Em  Portugal,  comquanto  não  hou- 
vesse nunca  uma  legislação  especial  respectiva 
á  assistência  publica,  sempre  ella  se  manifestou, 
e  sempre  progressivamente  por  uma  serie  de  ins- 
tituições, quer  oflSciaes,  quer  particulares,  con- 
cernentes todas  a  soccorrer  os  pobres  e  a  alliviar 
os  horrores  da  miséria.  Entre  estas  instituições 
de  caridade  figuram  as  casas  de  misericórdia^ 
hospitaes,  albergarias,  irmandades  e  confrarias, 
caixas  de  beneficência  nas  parochias,  casas  de  asylo 
da  infanda  desvalida,  a>sylos  de  mendicidade,  não 
falando  no  grande  numero  de  associações  de  soc- 
corros mútuos  e  de  monte-pios  espalhados  por  todo 
o  paiz.  Por  decreto  de  26  de  novembro  de  1851 
foi  concentrada  a  superintendência  dos  estabele- 
cimentos de  beneficência  em  um  conselho  geral, 
alargando-se  assim  a  esphera  da  sua  acção,  como 
fora  decretado  em  G  de  abril  de  1835.  O  conselho 
geral  de  beneficência  superintende,  nos  termos  do 
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regulamento,  &  direcção  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia de  Lisboa,  aos  hospitaes  de  S.  José,  de 
S.  Lazaro  e  de  Rilhafoles,  para  alienados,  do 
Asylo  do  Mendicidade,  com  todos  os  estabeleci- 
mentos de  merceeiras  existentes;  dos  recolhimen- 
tos e  de  quaesquer  outros  estabelecimentos  da 
mesma  natureza  e  em  eguaes  circumstancias. 

Assistente.  O  que  concorre  com  a  sua  compa- 
nhia ou  assiste  a  alguém  por  attenção  on  acata- 
mento; o  que  toma  parte  nos  actos  d^algum  go- 
verno, junta  ou  conselho ;  o  que  comparece  cm 
juizo  por  procuração,  substituindo  alguém.  1'  Pa 
dre  assistente.  O  que  na  companhia  dos  jeauitas 
servia  de  conselheiro  geral  em  matérias  de  gra- 
vidade. II  Madre  assistente;  a  que  nos  conventos 
de  freiras  substituía  a  abbadessa.  ||  Prelados  at- 
sistentes;  os  prelados  que  ajudam  o  sagrante  na 
cerimonia  da  sagração  dos  bispos.  ||  O  presbjtero 
que  assiste,  paramentado  de  pluviali  ao  cele- 
brante na  sua  primeira  missa.  ||  Medico  assistente; 
o  medico  que  trata  habitualmente  do  enfermo,  j' 
Nome  que  se  dava  antigamente  a  dois  advoga- 
dos, que  tinham  obrigação  do  estar  presentes  á 
audiência  para  assistir  ae  advogado  do  litigante 
em  reclamação  civil. 

Asso  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.-  das  Ne- 
ves, cone.  e  distr.  de  Beja. 

Assobiador  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Maranhão,  cone.  d'Aviz,  districto  de 
Portalegre. 

Associação.  Acção  de  associar,  companhia, 
úuiãoi  convenção  de  differentes  pessoas  para  nin 
fim  ou  interesse  commum.  N*um  sentido  mais 
lato,  a  palavra  associação  applica-se  á  sociedade 
conjugal,  á  familia,  á  communa,  á  cidade,  á  na- 
ção ou  Estado,  á  Egreja  ou  communhão  religiosa, 
finalmente  a  toda  a  humanidade.  E*  uma  lei  uni- 
versal e  natural,  que  tem  de  sujeitar-se  a  diver- 
sas cousas,  nascendo  d*aqui  a  variedade  na  for- 
ma, na  essência  e  até  nos  fins.  A  associação  como 
hoje  existe,  é  nova  em  Portugal,  mas  no  sentido 
geral,  é  uma  instituição  velha.  Convém  distinguir, 
em  primeiro  logar,  a  associação  propriamente 
dita,  da  familia  e  da  sociedade  civil,  porque  estas 
são  o  resultado  da  natureza  physica,  moral  e  so- 
cial do  homem,  e  não  uma  creaeão  da  sua  vonta- 
de. As  clausulas  do  contrato  lamiliar  e  do  con- 
trato social  são  predeterminadas  pela  nossa  cons- 
ciência e  pela  nossa  faculdade  jurídica;  nSo 
podem  ser  facultativas,  ou  antes,  não  se  pode 
empregar  n*este  caso  a  palavra  contrato,  senSo 
desviando -a  do  seu  verdadeiro  sentido.  A  associa- 
ção prbpriamente  dita,  pelo  contrario,  nasce  do 
concurso  perfeitamente  livre  e  facultativo  de  von- 
tades individuaes,  que  se  propõem  a  realisar  uma 
idéa  commum,  satisfazer  uma  necessidade  com- 
mum, especial.  As  differentes  espécies  de  associa- 
ções propriamente  ditas  dividem-se  naturalmente 
em  duas  classes,  uma,  cujos  indivíduos  que  se 
associam,  teem  por  objecto  a  satisfação  aama 
necessidade  immaterial,  intellectnal  on  moral, 
outra,  cujos  individues  teem  unicamente  em  vista 
um  proveito,  uma  vantagem  material.  As  associa- 
ções de  primeira  classe  formam  diversos  ^pos: 
associações  religiosas,  isto  é,  ordens  religiosas, 
congregações,  confrarias,  communidades,  etc.: 
associardes  de  beneficência^  de  caridade,  de  pkUan- 
tropia,  cujo  fim  é  a  propagação  da  instrucçZa,  o 
desenvolvimento  da  moralidade  humana;  associa- 
ções que  se  destinam  ao  adeantamento  das  le- 


ASS 


ASS 


tras,  das  artes,  das  sciencias,  da  industria,  agri- 
cultura, etc,  isto  é,  academias,  sociedades  geo- 
lógicas, arclieologicas,  chimicas,  botânicas,  ctc, 
associações  politicas.  As  associações  de  segunda 
classe  lórmam  duas  secções:  em  umad*ellas  clas- 
8ificam-se  as  diversas  sociedades  ou  companhias 
commerciaes,  industriacs,  agricolas,  financeiras  e 
as  diversas  combinações  que  tenham  em  vista  o 
consumo  e  recreio  em  commnm ;  na  outra  as  di- 
versas sociedades  de  previdência,  isto  é,  socieda- 
des de  soccorros  mutues,  seguros,  cooperati- 
vas, caixas  de  credito,  instrucçfo  popular,  etc.  A 
approvação  dos  estatutos  das  associações  só 
depende  dos  governadores  civis.  O  desenvolvi- 
mento da  associação  popular,  em  Portugal,  data 
lio  anno  do  1848.  N*esta  época,  alguns  homens 
cheios  de  nobres  aspirações,  lançaram  poderosos 
alicerces  ao  edifício  da  associaçSlo.  Nas  assem- 
bléas  populares  e  no  jornalismo  appareceram  de- 
dicados apóstolos,  intelligencias  reconhecidas,  e 
o  principio  venceu  numerosos  obstáculos,  que  se 
lhe  opposeram.  A  associação  vinculou-se  final- 
mente com  uma  instituição  útil,  e  como  semente 
fecunda  começou  a  plantar-se  em  todo  o  paiz. 
Existiam  já  algumas  associações,  porém  muito 
poucas.  Havia  apenas,  segundo  parece,  a  Socie  • 
dade  dos  artistas  lishoneiises,  fundada  cm  1838,  e 
algumas  associações  do  soccorros  mútuos,  que  se 
crcaram  depois  ae  184D.  O  primeiro  nome  que  se 
encontra  na  historia  das  associações  em  Portu- 
gal é  o  de  Francisco  Maria  de  Sousa  Brandão, 
que  foi  o  apostolo  mais  dedicado  das  classes  ope- 
rarias, tanto  com  a  penna  como  com  a  palavra.  O 
sou  nome  encontra-se  na  historia  da  fundação  de 
grande  numero  de  associações  de  soccorros  mú- 
tuos, cooperativas  de  consumo,  de  producção, 
bancos  populares,  etc.  O  primeiro  jornal,  o  estan- 
darte das  associações,  foi  o  Ecco  dos  operários 
publicado  em  1850,  o  qual  era  redigido  por  Sousa 
Brandão  e  Lopes  de  Mendonça,  reunindo-se-lhes 
mais  tarde  Vieira  da  Silva.  Outros  jornaes  se  pu- 
blicaram depois,  com  o  mesmo  fim,  porém  o  Ecco 
foi  quem  mais  levantou  o  espirito  das  classes  ope- 
rarias, tratando  profícuamente  das  questões  so- 
ciaes.  D*esté  jornal  nasceu  a  primeira  associação 
denominada  Associação  operaria^  e  o  projecto  de 
estatutos  foi  ali  publicado  (Y.  Associação  opera- 
ria). Os  operários  estavam  sem  associações,  e 
por  consequência,  sem  recursos,  quando  a  doença 
os  impossibilitasse  de  trabalhar,  ou  então  cxis- 
tiiim  agremiados  em  irmandades.  Houve  grande 
liicta  para  estabelecer  a  associação,  que  era  con- 
siderada como  um  centro  de  revolucionários.  Hoje 
a  classe  commcrcial,  uma  das  mais  numerosas, 
ó  a  que  tem  comprehcndido  melhor  o  principio 
associativo,  e  o  tem  firmado  em  bases  mais  soli- 
das. V.  Associação,  historia  e  desenvolvimento  das 
associações  portmuezas,  por  Costa  Goodolphim, 
publicado  em  1876. 

Associação  académica  de  Lisboa.  Fundada 
pelos  alumnos  das  differcntes  escolas  da  capital. 
Os  estatutos  foram  approvados  pelo  alvará  do 
Governo  Civil,  de  23  d*agosto  de  1882.  O  fim 
d'csta  associação  era  realisar  a  união  da  classo 
académica,  de  modo  a  promover  o  seu  desenvol- 
vimento physico,  moral  e  intellectual,  inteira- 
mente alheia  a  fins  políticos.  Estabelecer  um  I 
gymnasio  e  uma  sala  de  esgrima,  crear  um  jornal 
exclusivamente  destinado  a  tratar  d*assumptos  | 
scientifícoB,  ou  outros  que  possam  interessar  á  i 


classe  académica,  estabelecer  cursos  de  discipli- 
nas de  instrucção  secundaria  ou  superior,  em  con- 
dições vantajosas  para  os  estudantes  menos  abas- 
tados, e  uma  caixa  de  soccorros  para  auxiliar  os 
estudantes  que  fossem  dignos  de  protecção,  ctc. 

Associaçáo  dos  AU>er|nies  Nocturnos.  Y. 
Albergues  Nocturnos. 

Associaçáo  dos  advogados  de  Lisboa.  Em 
portaria  de  23  de  março  do  1838,  o  ministro  do 
reino,  António  Fernandes  Coelho,  conformando-sc 
com  o  parecer  do  Procurador  Geral  da  Corda,  em 
nome  da  rainha,  a  sr.  D.  Maria  II,  approvou  os 
estatutos  da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa. 
O  objecto  d*esta  associação  era  conseguir  a  orga- 
nisação  definitiva  da  ordem  dos  advogados  e  au- 
xiliarem-so  os  associados  mutuamente  tanto  para 
consultas  como  para  manutenção  dos  seus  direi- 
tos. Seriam  sócios  todos  os  advogados  que  se  ins- 
crevessem dentro  de  60  dias  contados  da  appro- 
vação dos  estatutos,  e  os  que  o  não  fizessem 
n^esse  termo  não  poderiam  inscrever -se  sem 
approvação  da  associação.  Haveria  um  presi- 
dente, um  secretario  o  um  thesoureiro,  eleitos 
annualmente.  As  sessões  seriam  de  tarde,  po- 
diam effectuar-se  qualquer  que  fosse  o  numero 
de  sócios  presentes,  e  seriam  sempre  publicas.  A 
direcção  responderia  a  consultas  que  lho  fossem 
dirigidas,  revertendo  os  respectivos  honorários 
para  o  cofre  social.  A  associação  empregaria  os 
meios  conducentes  a  promover  o  emprego  da  sua 
classe  nos  auditórios.  A  associação  regular-so-hia 
por  um  regimento  interno.  O  regimento  interno 
da  direcção  que,  com  pequenas  modificações  ainda 
hoje  vigora,  é  de  26  de  novembro  de  1856,  e  está 
assignado  pelo  presidente  José  Maria  Silveira  da 
Costa  Silveira  da  Motta  e  pelo  secretario  Antó- 
nio Joaquim  da  Silva  Abranches.  Por  esse  regi- 
mento havia  sócios  honorários,  e  sócios  effecti- 
vos,  mas  por  um  outro  regimento  parcial,  feito 
em  21  de  fevereiro  de  1894  e  assignado  pelo  vice- 
presidente,  servindo  de  presidente,  Henrique  Mi- 
dosi  e  pelo  secretario  Francisco  António  da  Yciga 
Beirão,  regulou-se  a  admissão  de  sócios  corres- 
pondentes. No  tocante  á  organisação  definitiva 
da  ordem  dos  advogados,  ha  a  nota,  o  projecto 
elaborado  pela  associação  e  que  foi  apresentado 
á  Camará  dos  Deputados  em  16  de  abril  de  1880 
pelo   sócio  o  deputado  Francisco  Beirão.  Esse 

f>roiecto  chegou  a  ter  parecer  da  commissão  de 
egislação  civil  em  1  de  junho  de  1881,  mas  ape- 
zar  de  impresso  e  distribuído  não  chegou  a  ser 
discutido.  Em  sessão  de  6  de  fevereiro  de  1884  foi 
renovada  a  iniciativa  d*esse  projecto  pelo  depu- 
tado Frederico  Arouca,  e  em  sessão  de  28  janeiro 
de  1885  tornou-o  a  ser  pelo  primitivo  apresen- 
tante, o  qual  posteriormente  ainda,  como  ministro 
da  justiça,  o  tornou  a  submetter  á  mesma  Camará 
em  sessão  de  9  de  julho  de  1887  encorporando-o 
com  ligeiras  modificações  no  projecto  de  organi- 
sação judiciaria,  acerca  do  qual  corre  impresso 
um  douto  parecer  da  respectiva  commissão  de 
que  foi  relator  o  sócio  e  deputado  António  Lúcio 
Tavares  Crespo.  Com  respeito  á  publicação  do 
jornal,  a  associação  publicou  por  differcntes  vezos 
os  seus  Ajinaes  com  em  1868-1869,  e  1892-1893. 
Em  16  de  julho  de  1873  approvou-sc  um  regula- 
mento, que  está  assignado  pelo  presidente  Ma- 
nuel Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão  e  pelo  se- 
cretario perpetuo  Paulo  Midosi,  pelo  qual  era 
creado  um  jornal  semanal,  órgão  litterano  da  as- 
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sociaçSo,  cuja  publicação  e  administração  ficou  a 
cargo  d*uma  commissão  directora  Os  membros 
da  primeira  dVssas  commissões  foram  os  sócios 
Autouio  Abranches  Ferreira  da  Cunha,  Eduardo 
Abranches  Ferreira  da  Cunha,  Ednardo  Daly 
Alves  de  Si,  Frederico  Augusto  Franco  de  Cas- 
tro, Henrique  Daly  Alves  de  Sá,  Vicente  Ro- 
drierues  Monteiro,  os  quaes  tinham  sido  os  propo- 
nentes da  creação  do  jornal.  A  Gazeta  da  Associa- 
ção doa  advi>gado8  de  Lisboa,  que  assim  se  ficou 
denominando  o  jornal,  conta  hoje  sete  volumes 
achando-so  o  ultimo  ainda  por  completar.  As  con- 
sultas a  que  a  associação  tem  respondido  no  largo 
periodo  de  mais  de  sessenta  annos,  tem  sido  mui- 
tas e  abrangem  por  certo  todos  os  ramos  da  scien- 
cia  do  direito.  Constam  dos  seus  registos,  e  grande 
numero  d*ellas  acham-se  publicadas  na  Gazeta 
dos  Tribuuaes,  de  que  eram  proprietários  e  reda- 
ctores os  sócios  António  Gil  e  António  Maria 
Ribeiro  da  Costa  Floltreman,  na  Gazeta  da  Asso- 
ciação 6  no  Direito.  Além  das  confereucias  se- 
mauaes  ordinárias  em  que  se  controvertem  as 
consultas,  se  esclarecem  as  duvidas  dos  sócios  e 
se  di-cutem  as  reformas  da  nossa  legislação, 
realisam-se  annualmentc  conferencias  solemues 
de  abertura  cm  que  um  dos  sócios,  previamen- 
te escolhido,  le  uma  memoria  ou  oração  sobre 
objecto  livre  mas  que  tenha  relação  com  a  scien- 
cia  do  direito.  Podem  apontar-se  como  das  dis- 
cussões mais  cerradas  e  brilhantes  que  tem  ha- 
vido na  associação,  as  do  Casamento  do  carrascOf 
Do  direito  successorio  dos  estrangeiros,  Do  emprés- 
timo de  D.  Miguel,  Nomeação  de  curador  a  si  pró- 
prio, e  Da  liberdade  da  imprensa,  Sufjsidio  do  Pa  - 
lacio  de  Crystal  do  Porto  e  Hypnotismo.  Como  re- 
forma dos  trabalhos  da  associação  podem  apontar- 
se  o  Cod.  do  Proc.  Civ.  e  o  Cod.  Com.  A  relação 
quasi  completa  do  objecto  das  memorias  lidas 
nas  conferencias  solemnes  pôde  vér-se  no  *2.<* 
.inno  da  Gazeta,  pag.  274.  Mais  d'uma  vez  tem  a 
associação  auxiliado  os  seus  sócios  não  só  pro- 
vando-lhe  a  sua  força  moral,  mas  até  collocando- 
se  ao  seu  lado,  no  iutuito  de  lhes  manter  os  seus 
direitos  aggredidos  ou  ameaçados.  Na  sala  das 
conferencias  da  associação  acham-se  coUocarlos 
por  deliberações  sociaes  o  como  homenagem  aos 
respectivos  sócios,  os  retratos  do  presidente  Ma 
nuel  Maria  da  Silva  Beirão,  dos  vice-presidentes 
António  Gil,  António  Maria  Ribeiro  da  Costa 
Holtreman,  Carlos  Zepherino  Pinto  Coelho,  Ri- 
cardo Teixeira  Duarte  e  Henrique  Midosi,  e  dos 
secretários  António  Joaquim  da  Silva  Abranches 
e  Paulo  Midosi.  Também  se  acha  na  associação  um 
retrato  de  Paschoal  José  de  Mello  Freire  dos  Reis, 
feito  e  offerecido  pela  ex."*  sr.*  D.  Herminia 
Teixeira  Duarte.  E  é  de  lembrar  que  foi  graças 
ao  concurso  da  associação  que  o  grande  juriscon- 
sulto logrou  ter  condigna  sepultura.  Tem  esta  so 
ciedade  uma  já  volumosa  e  variada  bibliotheca, 
parte  da  qual  lhe  foi  oíferecida  pelo  sócio  hono- 
rário João  Carlos  Massa,  antigo  advogado  em 
Lisboa.  Os  sócios  da  associação  usam  uma  meda- 
lha de  prata  com  o  respectivo  emblema,  pendente 
de  fita  encarnada-  A  iniciativa  d'esta  associação 
foi  devida  á  celebração  em  Lisboa  do  congresso 
jurídico  luso -hispano- americano,  e  a  reunião  da 
União  Internacionajl  de  Direito  Penal  em  1897. 
Associação  (Real)  dos  Architectos  e  ar- 
cheologos  portuguezes.  V.  Architectos  civis  e 
Archeologos  Portugueses. 
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Associação  auxiliadora  dos  estabeled- 
mentos  de  beneficência  e  caridade  em  todo 
o  reino.  Fuudada  em  22  d*abril  de  1867.  O  seu 
fim  era  prestar  auxilio  a  todos  os  estabeleci- 
mentos de  caridade  que  d*elle  careçam ;  promo- 
ver a  distribuição  de  soccorcos  em  domicilio  is 
pessoas  reconhecidamente  necessitadas. 

Associação  dos  Bombeiros  volantarioe  de 
Lisboa,  y.  Bombeiros  vfdutUarios. 

Associação  camoneana  José  Victorino  Da- 
másio. Fundada  pelos  alumnos  do  JttstitiUo  In- 
dustrial e  Commercial  de  Lisboa,  em  homenagem 
a  Luiz  de  Camões.  Os  estatutos  foram  approri- 
dos  na  sessão  da  assembléa  geral  de  2d  d'oatQ* 
bro  de  1880.  Os  fins  d'esta  associação  são:  for- 
necer livros  a  alumnos  pobres;  instituir  prémios; 
estabelecer  aulas  e  cursos  de  explicação.  Tem  a ' 
sua  sede  n*aquelle  Instituto,  onde  por  .vezes  tem 
celebrado  sessões  solemnes  para  a  distribuição 
de  prémios  aos  alumnos  subsidiados. 

Associaçáo  (Real)  Central  da  Agricultara 
portugueza.  V.  Agricultura. 

Associação  Givilisação  Popular.  Foi  crcada 
pela  iniciativa  de  António  Augusto  da  Silva  Lobo 
e  Augusto  António  d' Almeida  Grillo,  sendo  esco- 
lhido para  presidente  Francisco  Nogueira  dt 
Silva.  Os  seus  fins  eram  instruir  o  povo,  levando 
o  ensino  e  a  civilisação  ás  ultimas  camadas  so- 
ciaes, em  inteira  e  completa  hanponia  com  a  re- 
ligião do  Estado  e  as  leis  politicas  e  civis  do 
paiz.  A  inauguração  foi  em  24  de  julho  de  1862. 
Até  ao  fim  d'esse  anno  conservou-se  quasi  sem  vi- 
da, porém  ao  começar  o  de  1863,  tendo  entrado 
Januário  Seabra,  a  associação  tomou  um  esperaa 
coso  aspecto,  principiando  a  ter  notável  deseo* 
volvimento.  Logo  no  dia  31  de  janeiro  se  inau- 
gurou na  sala  da  Sociedade  Alumnos  de  Minerva, 
com  a  maior  solemnidade,  a  abertura  das  anlas, 
estando  presentes  24  alumnos,  quasi  todos  ope- 
rários, que  se  tinham  matriculado.  No  decurso 
d'este  anuo  de  1863  estiveram  abertas  de  dia  e 
de  noite  as  aulas  de  instrucção  primaria,  grain- 
matica  geral,  linguas  franceza  e  ingleza,  estando 
em  projecto  uma  aula  para  meninas,  regida  por 
uma  professora,  que  se  offerecen  para  leccionar 
gratuitamente,  outra  de  desenho  linear  e  geo- 
metria, e  ainda  outras  para  prelecções  de  din-ito 
natural,  direito  constitucional,  historia  patrit  e 
historia  universal.  A  associação  estava  então 
estabelecida  na  rua  dos  Poyaes  de  S.  Bento,  em 
edificio  particular,  sendo  o  seu  presidente  Antó- 
nio Augusto  da  Silva  Lobo.  Os  estatutos  foram 
formulados  na  sessão  de  assembléa  geral,  em  ^} 
de  julho  de  1865,  e  approvadas  e  confirmados 
pela  carta  de  3  de  maio  de  1866.  Nos  estatutos 
dizia  se,  que  os  meios  que  a  associação  empre- 
gava para  obter  o  fim  a  que  se  propuntia  de  edu- 
car e  instruir  o  povo  eram:  estabelecer  aulas  de 
diversos  conhecimentos  humanos;  palestras  so- 
bre esses  conhecimentos,  quando  se  julgasse  con- 
veniente; e  publicação  d*um  jornal,  se  as  forcas 
do  cofre  o  permittisscm,  para  tratar  das  questões 
de  industria,  commercio  e  doutrina  sociaJ,  advo- 
gando assim  os  verdadeiros  interesses  das  clas- 
ses laboriosas.  A  receita,  porém,  estava  muito 
limitada,  porque  as  quotas  mensaes  eram  apenas 
de  60  réis.  Para  o  governo  da  associação  a  assem- 
bléa geral  elegia  todos  os  annos  a  mesa  e  conse- 
lho administrativo,  que  tratava  da  parte  finan- 
ceira, e  um  conselho  de  instrucção,  que  tinha  s 
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irgo  a  fiscalisação  da  cscolat  gabiacto  de 
.,  e  finalmentu  tudo  quanto  diz  respeito  á 
:ção.  O  gabiuetc  de  leitura  continha  vinte 
8  literários  e  politicos,  cedidos  todos  gene- 
;uto  pelas  redacções,  que  por  este  modo 
m  também  um  servU^o  ás  associações  po- 
s.  A  bibliotheca  constava  de  alguns  livros 
pelo  governo,  e  d*outros  cedidos  generosa- 
por  diversos  editores,  e  pelos  próprios  au- 
Em  1865,  a  bibliotheca,  parece,  que  yX 
gauho  certa  importância,  porque  n*csse 
ez-se  regulamento  e  catalogo.  A  associação 
tava  as  seguintes  aulas:  instrucção  prima- 
rtuguez,  franccz  e  desenho.  A  receita  pre- 
to das  quotas  dos  sócios  era  muito  pequena, 
dissemos,  mus  em  compensação  obtinham- 
lativos  da  familia  real,  e  d'outras  pessoas 
eritas.  A  camará  municipal  também  con- 
i  alguns  annos  com  100Í000,  e  o  Grande 
e  Lusitano  Unido  com  50^000  réis.  Km 
3sta  associação,  considerava-se  a  mais  im- 
te  de  Lisboa,  no  seu  género.  No  dia  24  de 
estejava  solemnemeute  o  seu  anniversario, 
uindo  u^essa  occasião  prémios  aos  alumnos 
istinctos  e  menções  honrosas,  mie  eram  as- 
as pelos  mo.mbros  do  conselho  ainstrucção. 
ociaç&o  Gommercial  de  Lisboa.  Data  do 
ie  1^34  o  começo  doesta  instituição.  Keu- 
em  sessão,  no  dia  15  de  maio  dVste  anno, 
egociantes,  que  resolveram  formar  uma 
ide  sob  o  titulo  de  Associação  Mercantil 
ense,  com  o  fím  de  advogar  e  promover  as 
liencias  e  interesses  do  commercio  e  indus- 
)  paiz.  N'esta  sessão  rcsolveu-se  também 
r  convidar  todos  os  negociantes  nacionais, 
azerem  parte  da  associação.  Formulou -se 
gccto  de  estatutos,  os  quaes  foram  appro- 
pela  portaria  de  4  de  fevereiro  da  183G. 
seus  estudos  e  trabalhos  para  a  fundação 
companhia  para  a  Africa  Occidental  foi 
la  pelo  governo  em  28  de  setembro  de 
l  associação  durou,  assim  denominada,  até 
N*este  anno  fizeram  se  novos  estatutos, 
veram  approvação  pelo  decreto  de  17  de 
•  do  referido  anno  de  1855  expedindo-se  o 
de  1  de  fevereiro,  que  os  confirmou.  Foi 
n*esta  reforma,  que  a  sociedade  tomou  o 
de  Associação  Commtrcial  de  Lisboa.  Os 
08  foram  mais  tarde  substituidos  por  ou 
ue  o  governo  approvou  pelo  alvará  de  7 
de  18G4,  sendo  provado  que  as  modifica- 
ropostas  haviam  sido  votadas  e  discutidas 
lembléa  geral,  e  com  a  expressa  clausula 
seria  retirada  a  approvação,  desde  que  a 
ção  deixasse  de  cumprir  os  seus  estatutos, 
desviasse  dos  fins  a  que  se  propozera.  A 
ição  Gommercial  compõe-se  de  commer- 
e  industriaes  portuguezes  e  estrangeiros; 
fim  de  promover  os  interesses  a*estas 
e  solicitar  as  providencias  de  que  care- 
em  beneficio  do  commercio  e  industria  da 
le  Lisboa.  Mais  tarde,  o  governo  entendeu 
commercio  precisava  ter  uma  instrucção 
da  e  solida,  a  fim  de  melhor  poder  dirigir 
rações  cm  que  se  envolvia,  c  medir  com 
eguro  critério  o  alcance  dos  emprchendi- 
,  e  reconhecer  também  que  a  instrucção 
*cial  estava  ainda  longe  de  satisfazer  as 
■ias  da  educação  especial,  que  convinha 
\  que  se  distinavam  á  profissão  mercantil.  I 


A  Associação  Gommercial,  no  intuito  de  remediar 
a  dificiencia  que  então  havia  de  estudos  do  com- 
mercio, expoz  ao  governo  as  bases,  em  (jue  sem 
aggravar  o  thesouro,  poderia  ser  ampliado  ou 
remodelado  o  curso  de  disciplinas  professado  no 
instituto  da  capital.  A  Associação  promptificoa-so 
a  colligir  as  amostras  de  mercadorias  que  deviam 
constituir  o  museu  de  ensino,  e  a  estabelecer 
três  prémios  annuaes,  sendo  um  de  300i^000  réis 
e  outro  de  2OOi0OOO  réis,  para  os  dois  alumnos 
que,  com  melhor  classificação,  completassem  o 
curso  superior  do  commercio,  e  o  terceiro  de  réis 
lOOj^OOO  para  o  que,  com  o  maior  aproveitamento 
coucluisse  o  curso  elementar.  O  governo  louvou 
a  iniciativa  da  Associação,  e  acolheu  as  in- 
dicações que  por  ella  lhe  foram  apresentadas, 
e  soore  as  mesmas  formulou  a  proposta  de  lei, 
que  em  3  de  fevereiro  de  1883  levou  ao  par- 
lamento. Tem  a  data  de  12  do  referido  mez  e 
anno  o  parecer  da  commissão  de  commercio  e  ar- 
tes  da  camará  dos  deputados,  approvando  esta 
proposta.  A  commissão  achava  conveniente  e  da 
maior  utilidade,  que  os  estudos  de  commercio 
em  Portugal  chegassem  ao  grau  de  aperfeiçoa- 
mento das  escolas  estrangeiras.  Elogiou  a  Asso- 
ciação Gommercial,  pelo  facto  de  ter  inspirado 
ao  governo  a  indicada  proposta  de  lei,  fazendo 
notar  a  este  propósito  a  seguinte  coincidência: 
«Foram  os  negociantes  de  Lisboa  que  no  meado 
do  século  passado  (século  xviii)  solicitaram  do 
governo  a  organisação  do  ensino  ofiicial  das  scien- 
cias  commerciaes.  Foram  ainda  os  negociantes  de 
Lisboa  que  exposeram  ha  pouco  ao  governo  a 
necessidade  d*uma  reforma  no  mesmo  ensino.  O 
que  a  Junta  do  Commercio  de  Lisboa  reclamou  a 
12  de  dezembro  de  1756,  e  o  que  a  Associação 
Gommercial  de  Lisboa  tem  pedido  por  mais  d'uma 
vez,  e  ultimamente  em  22  de  dezembro  de  18^2, 
além  de  nos  mostrar  o  elevado  nivel  intellectual, 
de  que  tem  dado  tantas  provas  o  corpo  do  com- 
mercio da  capital,  significa  tambom  que  são  os 
próprios  homens  práticos,  que,  pelo  lidar  cons- 
tante da  vida  mercantil,  reconhecem  a  absoluta 
necessidade  que  teem  os  seus  successores  de  pos- 
suir uma  instrucção  adequada,  que  sirva  conve- 
nientemente de  base  ao  exercido  d*aquella  pro- 
fissão, necessidade  que  se  manifesta  hoje  com 
toda  a  evidencia  em  virtude  da  remodelação  aue 
o  credito,  o  vapor  e  a  electricidade  se  incumui- 
ram  de  fazer  nos  processos  de  commerciar.»  Ten 
do  em  1893  sido  substituido  o  curso  superior  do 
commercio  pelo  de  commerciantes  de  grosso  trato^ 
considerado  secundário,  não  tornou  a  Associação 
Gommercial  a  conceder  os  prémios  referidos. 
Actualmente  é  o  Curso  Supenor  do  C<>mmercio 
considerado  superior  por  lei  e  para  todos  os  effei- 
tos.  Pela  carta  de  lei  de  7  de  julho  de  1898  foi 
autorisado  o  governo  a  decretar  as  provi<ieneias 
necessárias  para  que  a  Associação  Gommercial  de 
Lisboa  e  a  Gamara  de  Gommercio  e  Industria 
pudessem  constituir  uma  só  entidade,  que  seria 
a  representante  do  commercio  da  capital.  Ulti- 
mamente foi  a  Associação  Gommercial  desligada 
da  Gamara  do  Gommercio. 

AssociaçáU)  Gommercial  dos  Lojistas  de 
Lisboa.  V.  Lojistas  de  Lisboa. 

Associação  dos  empregados  do  commercio 
e  industria  da  cidade  de  Lisboa.  A  sua  exis- 
tência data  de  novembro  de  1851,  sendo  os  esta- 
tutos approvados  por  decreto  de  20  de  junho  de 
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1855.  O  seu  fim  é  ministrar  soccorros  aos  as- 
sociados nas  suas  enfermidades  ou  quando  tem- 
porariamente estão  desempregados,  fácil itar-lhes 
a  instrucçSo  das  linguas  vivas  o  os  conhecimentos 
theoricos  e  práticos  da  escripturação  mercantil.  O 
governo  entendia  que  as  jóias  e  as  quotas  dos  esta- 
tutos, e  os  interesses  do  bazar  e  caixa  de  emprés- 
timos, que  se  pretendia  crear,  poderiam  habili- 
tar a  associação  para  satisfazer  as  obrigações  do 
seu  compromisso,  mediante  algum  tempo  e  um 
bem  regulado  systema  de  administração.  A  as- 
sociação, porém,  níio  poderia  instaurar  a  caixa 
económica,  nem  o  estabelecimento  do  bazar,  sem 
os  respectivos  regulamentos  serem  approvados 
pelo  governo.  A  associação  deveria  apresentar 
todos  os  annos  o  relatório  e  contas  da  sua  gerên- 
cia, e  ficaria  sujeita  á  fiscalisação  do  governador 
(*ivil  do  districto,  como  estabelecimento  de  bene- 
ficência. Os  estatutos  foram  reformados  por  de- 
creto de  30  de  maio  de  1862,  sendo  confirmados 
pelo  alvará  de  12  de  julho  do  mesmo  anno.  Com 
esta  reforma  cstabcleceram-se  aulas  nocturnas 
de  economia  social,  escripturação  mercantil  e 
linguas  vivas  para  instrucção  dos  associados. 
Para  os  sócios  e  seus  filhos  o  ensino  seria  gra- 
tuito; emquanto  aos  estranhos,  só  poderiam  ser 
admittidos  pagando  as  mensalidades  que  se  mar- 
cavam nos  estatutos.  Os  estatutos  foram  nova- 
mente reformados  em  3  de  dezembro  de  1872. 

Associação  dos  empregados  do  Estado.  Es- 
tatutos de  28  de  novembro  de  1855,  reformados 
em  7  d*outubro  de  18G8.  Tem  por  fim  prestar  aos 
associados,  nos  casos  de  enfermidade,  soccorros 
do  facultativos,  medicamentos  e  subsidies  pecu- 
niários, prover  ás  despezas  funerárias  dos  falle- 
cidos,  e  auxiliar  suas  familias,  tanto  para  os 
gastos  do  luto,  como  annualmente  por  uma  pen- 
são subordinada  ás  forças  do  cofre;  e  assegurar 
aos  empregados  suspensos,  ou  presos,  meios  de 
subsistência. 

Associaçáío  dos  engenheiros  civis  portu- 
guezes.  Fundada  por  José  António  Yictorino 
Damásio,  Abreu  e  Sousa  e  Almeida  d*Eça.  Os  es- 
tatutos teem  a  data  de  12  de  janeiro  de  1869,  e 
foram  approvados  pelo  alvará  de  12  d'abril  do 
mesmo  anno,  elegendo-se  a  primeira  direcção  a 
10  de  maio  seguinte.  Tem  por  fim  estabelecer,  por 
meio  da  discussão  e  do  trabalho  em  commum,  as 
questões  da  sciencia  e  arte  relativas  á  engenha- 
ria civil,  concorrer  para  o  desenvolvimento  das 
sciencias  applicadas  aos  trabalhos  da  industria, 
obras  publicas  e  minas;  diifundir  pelo  concurso 
dos  seus  membros  o  ensino  profissional  entre  os 
operários  e  os  chefes  de  oífieinas,  activar  a  appli- 
cação  e  o  desenvolvimento  mais  conveniente  das 
forças  e  riquezas  do  paiz,  pelo  estado  das  ques- 
tões de  economia  politica  e  industria,  de  admi- 
nistração e  utilidade  publica,  etc;  indicar  aos  seus 
membros,  e  especialmente  aos  conductores,  posi- 
rucs  e  empregos  na  industria  particular,  a  que 
possam  applicar  proveitosamente  a  sua  activida- 
d<í;  finalmente,  estabelecer  relações  com  as  so- 
ciedades análogas  existentes  em  paizes  estran- 
geiros. Esta  associação  publicava  mensalmente  a 
líevista  fie  obras  pMicas  e  minas. 

Associação  geral  do  conunercio  e  hypotlie- 
cas.  P^statutos  de  28  d^agosto  de  1856.  Foram  seus 
fundadores  os  srs.:  barão  de  Lagos,  Luiz  de  Cas- 
tro Guimarães  e  Anselmo  José  Braamcamp.  Tinha 
por  fim  coutrahir  transacções  mercantis,  espccial- 
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mente  de  commissão,  depósitos,  descontos,  hvpo- 
thecas  e  seguros.  Por  decreto  de  5  d^outobit)  dt 
1859  fyi  alterado  o  §  l.^"  do  2.*'  artigo  dos  esta- 
tutos, para  que  a  sociedade  pudesse  dar  princi- 
pio ás  suas  operações,  depois  de  realisada  a  pri- 
meira serie  de  10:000  acções  Por  decreto  de  % 
de  novembro  de  1861  foram  os  estatutos  de  18õ6 
substituidos  por  outros.  Esta  associação  ficoaan- 
nulada  pelo  decreto  de  20  d*outubro  de  186i 

Associação  do  Grémio  Popular.  V.  Grmi* 
Popular, 

Associação  da  Imprensa  Portiigiiesa.  Y. 
Imprensa  Portugueza. 

Associação  indastrlal  peninsiilar.  No  dia 
28  de  fevereiro  de  1859  rcuniu-se  esta  associa- 
ção, que  tinha  por  fim  promover  as  exposiçoegda 
industria.  Especialmente  resolveu  coadjarar  a 
exposição  hespanhola,  que  acabava  de  ser  de- 
cretada para  o  anno  de  1862,  e  diligenciar  que» 
seguinte  exposição  fosse  celebrada  em  PortagaL 

Associação  Industrial  Portogneza.  Y.  In- 
dustrial Portugueza. 

Associação  dos  Jornalistas  e  escriptorei 
portugueses.  Foi  fundada  em  10  de  junho  de 
1880,  solemnisando  o  terceiro  centenário  de  Luii 
de  Camões.  Os  estatutos  foram  elaborados  pela 
commissão  executiva  da  imprensa,  cm  20  d'agosto 
do  mesmo  anno,  sobre  as  bases  votadas  pelt  as- 
sembléa  dos  representantes  de  toda  a  imprensa 
lisbonense  em  20  d*abril  do  referido  anno  de  1S80. 
Os  estatutos  foram  approvados  em  14  d'outubro. 
Na  sessão  solemne  da  inauguração,  realisada  po- 
las  10  horas  da  manhã  do  dia  10  de  junho  oa 
sala  da  Sociedade  de  Geographia,  presidiu  An- 
tónio Rodrigues  Sampaio,  redactor  principal  da 
Revolução  dt,  Setembro,  tendo  por  secretários  l 
C.  Rodrigues  da  Costa  e  Eduardo  Coelho.  Quando 
termiuou  a  sessão,  todos  os  associados  foram  san- 
dar  a  estatua  do  grande  poeta,  no  grande  cortejo 
civico  triumphal  organisado  pela  imprensa.  Os 
estatutos  eram  precedidos  da  seguinte  declara 
ção  solemne:  a  A  associação  dos  jornalistas  e  es- 
criptores  portuguezes,  fundada  solemnemente  cm 
Lisboa  no  dia  10  de  junho  de  1880,  na  conforoi 
dade  da  resolução  unanime  da  imprensa  associa- 
da para  a  celebração  do  terceiro  centenário  de 
Camões,  e  com  homenagem  inicial  d*essa  insti- 
tuição ao  ideal  dos  progressos  da  pátria,  repre- 
sentada n*aquelle  symbolo,  re^er-se-ha  pelos  pre- 
sentes estatutos,  que  são  o  desenvolvimento  €  a 
consagração  legal  das  bases  pela  mesma  impren- 
sa approvadas  para  esta  instituição».  Os  estato- 
tos  foram  reformados  pelos  âns  do  anno  de  18-Sl. 
sendo  esta  reforma  approvada  pelo  alvará  de  o 
de  janeiro  de  1885.  Nos  estatutos  reformados  fi- 
caram sendo  definidos  os  fins  da  associação,  os 
quaes  eram  os  seguintes:  A  convivência  e  con- 
fraternidade  dos  sócios;  o  estudo  de  todos  os  ra- 
mos dos  conhecimentos  humanos;  o  desenvolvi- 
mento das  bellas  letras  e  das  bellas  artes;  pro- 
mover especialmente  os  progressos  das  sciencias. 
das  artes  e  da  instrucção  publica,  com  rolaçao 
:  aos  interesses  de  Portugal;  abrir  discussões,  con- 
ferencias, cursos,  acerca  de  assumptos  scientifi- 
cos,  artisticos  ou  littcrarios,  assim  como  fazer 
larga  propaganda,  sobretudo  da  pratica  dos  co- 
nhecimentos humanos;  elevar  o  nível  da  impren- 
sa periódica  á  altura  d'uma  verdadeira  institui- 
ção social  dos  povos  livres  e  civilisados;  formar 
uma  bibliotheca  c  um  gabinete  de  leitura;  dili- 
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gcnciar  o  accordo  entre  os  sócios  e  a  cxtincçao 
de  suas  dissidências,  no  que  diga  respeito  a  ques- 
tões de  imprensa;  soccorrer  os  sócios  cm  casos 
de  infortúnio,  ou  a  familia  desamparada  de  qual- 
quer sócio  fallecido.  Nas  restantes  secções  dos 
estatutos  são  classificados  os  sócios  e  definidos 
seus  direitos  e  deveres,  etc.  O  emblema  da  asso- 
ciação é  uma  insígnia  com  a  effigie  de  Camões, 
titulo  e  data  da  fundação  doeste  instituto.  A  as- 
sociação dos  jornalistas  franqueou  as  suas  salas 
e  os  seus  serviços  aos  membros  dos  dois  congres- 
sos, litterario  e  anthropologico,  reunidos  em  Lis- 
boa em  setembro  de  1880.  Uma  deputação  foi  re- 
ceber a  bordo  os  nrimeiros  congressistas  que 
vieram  de  França.  Nos  primeiros  dias  de  dezem- 
bro do  referido  anno  foram  abertas  as  salas  da 
associação  á  exposição  de  quadros  dos  pintores 
Columbano,  Bordallo  Pinheiro  e  Monteiro  Rama- 
lho. A  exposição  foi  visitada  por  milhares  de 
pessoas,  e  obteve  os  melhores  resultados.  Nos  úl- 
timos dias  ainda  do  mez  de  dezembro,  o  sr.  Adol- 
pho  Coelho  inaugurou  as  suas  conferencias,  que 
prp^eguiu  no  mez  immediato,  lições  sobre  as  epo- 
péas  nomtricas.  Por  intervenção  de  Mário  Proth, 
cscriptor  francez,  a  associação  recebeu  a  oíFerta 
d*am  exemplar  do  busto  de  Camões,  que  o  escul- 
ptor  francez,  Ernesto  Dame,  esculpira  para  a 
festa  do  centenário  em  Paris,  16  de  janeiro  de 
1881.  Em  5  de  fevereiro  d'cste  anno,  fôrara  inau- 
gurados debates  públicos  sobre:  O  ensino  mater- 
nal como  preparo  da  instrucção  primaria.  A  com- 
niissão  auxiliar  de  cursos  e  conferencias,  sob  a 
presidência  do  sr.  Adolpho  Coelho,  foi  quem  inau- 
gurou os  debates,  approvando-se  um  programma, 
?ue  lhes  servisse  de  oase,  do  sr.  Simões  Raposo. 
\m  grande  numero  de  escriptorcs  e  professores 
tomaram  parte  nos  debates  em  varias  sessões.  A 
secção  do  jornalismo  sanccionou  as  propostas  dos 
srs.  Theophilo  Braga  e  outros  sócios,  approvadas 
na  assemoléa  geral  de  11  de  fevereiro,  para  a 
celebração  em  Lisboa  do  centenário  de  Caldcron 
de  la  Éarca,  e  para  ser  mandada  a  Madrid  uma 
deputação  que  fosse  portadora  d'uma  mensagem 
e  de  uma  coroa  de  homenagem  á  memoria 
â'aquc11e  poeta,  bem  como  para  corresponder  ás 
demonstrações  da  imprensa  e  escriptorcs  hcspa- 
nboes  por  occasião  do  centenário  de  Camões. 
Por  iniciativa  da  commissão  auxiliar  da  biblio- 
theca,  realisou-se  em  10  de  junho  de  1881  e  nos 
três  dias  immediatos,  nas  salas  da  associação 
ama^  exposição  camoueaua  de  grande  numero  de 
manifestações  do  centenário  de  1880,  abrangendo 
as  publicações  d'esse  jubileu  patriótico:  livros, 
folhetos,  jornaes,  folhas  volantes,  versos,  quadros, 
gravuras,  alguns  productos  artísticos  e  industriacs, 
taes  como:  bustos,  medalhas,  lenços,  pratos,  di- 
versas phantasias  e  bijouterias,  etc.  Milhares  de 
pessoas  visitaram  esta  exposição,  que  despertou 
o  mais  vivo  interesse.  Em  10  de  junho  de  1884, 
quando  a  associação  celebrou  o  seu  quarto  anni- 
versario,  publicou-se  o  primeiro  boletim.  Em  1885, 
quando  se  deram  as  inundações  da  Andaluzia, 
causando  muitas  mortes  e  perdas  consideráveis, 
organisaram-se  diversas  subscripções,  bcnefieios, 
etc.,  em  soccorros  das  victimas  d'aquella  catas- 
trophe ;  a  associação  dos  jornalistas  também  rca- 
lison  uma  kermesse  no  Passeio  da  Estrella,  em 
março  d*aquelle  anno,  que  foi  muito  concorrida, 
dando  os  maiores  resultados.  A  commissão  exe- 
cntiva  compunha-sc  dos  seguintes  srs.:  Cyprlano 


Jardim,  David  Corazzi,  João  Augusto  Barata, 
José  Miguel  dos  Santos,  e  Zeferino  Brandão.  Ten- 
do-se  extinguido  esta  associação  reconstituiu -se 
ha  pouco.s  annos.  V.  Jornalistas  (Associação  dos). 

Associação  Marítima  e  Colonial.  Associa- 
ção existente  em  Lisboa  em  1843.  Adquiriu  bas- 
tante importância  e  a  ella  se  deve  uma  publica- 
ção em  que  se  encontram  reunidos  documentos  e 
informações  de  subido  valor,  os  Ânnaes  Maritimos 
e  Colomaes. 

Associação  dos  melhoramentos  das  classes 
laboriosas.  Fundada  em  1872,  sendo  o  seu  prin- 
cipal iniciador  João  Manuel  Gonçalves,  que  na 
sua  casa  reuniu  vários  cavalheiros  dedicados  ao 
principio  associativo,  e  vários  membros  da  im- 
prensa, onde  depois  de  alguma  discussão,  se  no- 
meou uma  commissão,  que  elaborou  os  estatutos 
d*esta  nova  sociedade,  a  qual  se  estabelecera,  na 
maior  parte,  com  muitos  sócios  do  antigo  Centro 
promotor  das  classes  laboriosas  (V.  este  nome).  Os 
estatutos  foram  approvados  em  12  de  maio  do 
1873,  e  reformados  em  1875.  Esta  associação  soc- 
correria  pecuniariamente  os  operários,  de  ambos 
os  sexos,  que  sendo  honrados  e  diligentes,  não 
tivessem  temporariamente  trabalho.  Segundo  os 
estatutos,  deviam  organisar-se  na  casa  e  nas 
secções  da  associação,  uma  bibliotheca  e  um  ga- 
binete de  leitura;  estabelecer  conferencias,  pre- 
lecções, leituras  que  podessem  instruir  nos  prin- 
cipies económicos  e  sociaes  as  pessoas  que  não 
tivessem  meios  necessários  de  adquiril-os;  publi- 
car tudo  quanto  diga  respeito  á  boa  educação  e 
instrucção  das  classes  laboriosas,  já  em  livros,  j/i 
em  jornaes ;  auxiliar  por  todas  as  formas  Icgaos 
e  moraes,  que  a  associação  julgar  opportunas,  a 
solução  pacifica  das  questões  do  trabalho.  A  asso- 
ciação dividia-se  cm  dez  secções,  tendo  cada  uma 
seu  presidente,  secretario  e  thesoureiro.  Em  31 
de  dezembro  de  1874  realisou-se  uma  sessão  so- 
lemnc  destinada  á  entrega  d*uma  medalha  d*ouro 
a  Raphael  Zacharias  da  Costa,  que  cinzelou  uma 
celebre  faca  de  matto,  obra  de  inquestionável 
merecimento  artístico.  Na  sessão  solemne  de  27  de 
dezembro  de  1875  conferiu  outra  medalha  de  ouro 
a  Carlos  Augusto  Pinto  Ferreira 

Associação  Mercantil  Lisbonense.  V.  Asso- 
ciação Commercial. 

Associação  naval  (Real).  A  mais  antiga  as- 
sociação portugueza  no  seu  género.  Pôram  appro- 
vados os  seus  estatutos  por  decreto  de  30  d  abril 
de  1856.  Tinha  por  fim  a  construcção  do  hiates 
ou  barcos  de  recreio,  para  promover  o  diverti- 
mento de  regatas  em  Portugal.  As  pessoas  reaes 
teem  tido  sempre  os  cargos  superiores  honoríficos 
d'esta  aggremiação. 

Associação  operaria.  Foi  a  primeira  associa- 
ção, n'este  género,  que  existiu  em  Portugal,  de- 
pois do  desenvolvimento  da  associação  popular 
em  1818.  Segundo  os  seus  estatutos  tinham  por 
fim  crear  um  banco,  um  conservatório  e  uma  bi- 
bliotheca. Estabelecia  um  cofre  denominado  mon- 
tepio;  uma  secção  de  agencia  para  obter  o  mate  • 
rial  para  a  producção  industrial,  e  uma  commis- 
são de  iniciativa  para  tratar  as  questões  de  in- 
teresse industrial.  Pelo  voto  universal  dos  sócios, 
eram  todos  os  annos  eleitos  50  membros,  que 
compunham  a  assembléa  geral,  que  deveria  func- 
cionar  durante  o  anno;  dividia-se  em  commis- 
sões.  Foi  presidente  Moraes  Mantas,  relator  Lo- 
pes de  Mendonça  e  secretários  Manuel  de  Jesus 
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Coelho  c  Vieira  da  Silva.  Esta  associflção  tevo 
pouco  desenvolvimento,  foi  como  um  ensaio  da 
associação  em  Portugal. 

Associação  promotora  da  Industria  fabril. 
Fundada  em  1860  por  José  Ennes,  José  Elias  dos 
Santos  Miranda,  António  Lopes  Ferreira  dos 
Anjos,  Joaquim  ^Moreira  Marques,  João  Gomes 
Roldan  e  Luiz  Beraud.  Os  estatutos  foram  appro- 
vados  pelo  decreto  de  20  de  março  d*aquelle 
anno.  Tinha  por  assumpto  promover  o  desenvol 
vimento  da  industria  fabril  do  paiz,  e  pugnar 
pelos  seus  interesses  perante  todas  as  autorida- 
des e  por  meio  da  imprensa;  promover  exposições 
publicas;  fazer  publicar  todos  os  melhoramentos 
que  se  houvessem  obtido  no  paiz  e  fora  d*elle, 
para  o  augmento  e  progresso  das  industrias  fa- 
bris; promover  a  instrucçâo  do  operário;  organi 
sar  uma  bibliotheca  respectiva,  tendo  annexo  um 
gabinete  de  leitura;  estatuir,  quaudo  se  julgasse 
conveniente,  um  gabinete  instructivo  de  amos- 
tras de  manufacturas  industriaes  devidamente 
classificadas,  etc.  N^esta  associação  eram  consi- 
derados sócios  de  mérito  aquelles  que,  pelos  seus 
conhecimentos  theoricos  ou  práticos  da  industria 
fabril,  merecessem  que  lhes  fosse  conferido  aquelle 
grau.  No  dia  18  d*abril  de  lhG3  abriu-se  o  gabi- 
nete de  leitura,  com  o  intuito  de  promover  a  ins- 
trucção  dos  operários  e  de  os  moralisar,  submi- 
nistrando-lhe,  em  local  commodo,  bons  livros, 
jornaes  relativos  á  industria  o  scicncias,  estam- 
pas, etc.  O  regulamento  d*este  gabinete  de  lei- 
tura, contem  disposições  muito  discretas  e  ge- 
nerosas, emquanto  ao  uso  e  aproveitamento  dos 
meios  de  instrucção  que  elle  subministrava.  Es- 
tas disposições  vêem  publicadas  no  Annuario 
português,  de  1863.  No  dia  30  do  julho  d*estc 
anno  realisou-se  uma  exposição  com  toda  a  30- 
lemnidade.  El-rei  D.  Luiz  I,  por  um  alvará  muito 
honroso,  com  a  data  de  11  do  seguinte  mez  de 
agosto,  declarou-se  protector  da  Associação  pro- 
motora da  industria  fabril,  attendendo  aos  servi- 
ços que  ella  tinha  prestado  á  instrucção  e  ensino 
das  classes  industriaes,  e  ao  empenho  e  louvável 
zelo  com  que  promoveu  e  orgauisou  a  exposição 
solemnemente  aberta  em  Lisboa  com  toda  a  so- 
lemnidade.  Deve-se  também  mencionar  a  seguinte 
e  notável  portaria  de  posterior  data,  que  muito 
justificadamente  foi  qualificada  como  valioso  in- 
centivo para  a  continuação  dos  trabalhos  da  be- 
nemérita associação:  «Tendo  a  associação  promo- 
tora da  industria  fabril,  movida  pelo  desejo  de 
contribuir  quanto  possivel  para  os  progressos  da 
nossa  industria,  encarregado  o  conselheiro  Joa- 
quim Henriques  Fradesso  da  Silveira,  na  quali- 
dade de  seu  delegado,  de  ir  ao  reino  da  Bélgica 
examinar  e  estudar  tudo  quanto  se  refere  ao  en- 
sino industrial  n*aquelle  paiz;  e  tendo  por  esta 
occasião  o  referido  conselheiro  empregado,  com" 
autorisação  do  governo  de  S.  M.  todos  os  seus 
esforços  para  adquirir  differentes  productos  des- 
tinados para  o  Museu  technologico  ao  Instituto  In- 
dustrial e  Commercial  de  Lisboa,  conseguindo, 
como  consta  do  seu  oíficio  de  17  do  corrente  mez, 
organisar  collecções  importantes  de  productos  da 
industria  belga,  resultado  este  que  poude  alcan- 
çar pelo  valioso  auxilio  das  pessoas  mencionadas 
no  referido  officio:  determina  S.  M.  el-rei  que 
pelo  ministério  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  em  seu  real  nome  seja  louvada  a  refe- 
rida associação  promotora  da  industria  fabril  pela 
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sua  honrosa  iniciativa  em  assumpto  que  tanto  in- 
teressa á  industria  nacional;  mostrando  assim qne 
continua  a  ser  digna  das  provas  de  regia  benevo- 
lência que  lhe  foram  concedidas  pelo  alvará  de 
,  11  d'agosto  de  1863:  Quer  o  mesmo  angasto  s€- 
:  nhor  que  ao  conselheiro  Joaquim  Henriques  Fra- 
desso da  Silveira  se  signifique  também  o  seu  real 
'  agrado  pelo  zelo  e  dedicação  com  que  procnron 
!  augmentar  consideravelmente  as  coUccçoes  te- 
chuologicas  do  Instituto  industrial  e  commercial 
de  Lisboa,  e  que  a  mesma  demonstração  regia 
seja  significada  a  todas  as  pessoas  que  generoia- 
mente  houverem  já  contribuído,  ou  contribnirt-n. 
para  enriquecer  as  collecções  technologtcas,  ofe- 
recendo objectos  convenientes  para  facilitar  c 
ensino  e  promover  o  aperfeiçoamento  da  iodostría 
portugucza,  estreitando  ao  mesmo  tempo  as  rela- 
ções intcrnacionaes  pelo  desenvolvimento  do  tra- 
nco mercantil.»  (24  de  novembro  de  1871).  Em 
1865  começou  a  associação  a  publicar  um  jornal 
intitulado  Gazeta  das  Fabricas,  c  logo  na  frente 
vinham  escriptos  os  direitos  de  cada  sócio:  l* 
Entrada  permanente  e  gratuita  no  gabinete  de 
leitura;  2.*^  entrada  permanente  e  gratuita  cm 
todas  as  exposições  promovidas  pela  associaçio; 
3.^  escolha  de  um  alumno  para  a  escola  primaríi 
nocturna,  e  para  a  escola  dos  domingos, tuodadas 
pela  associação;  ^.^  recepção  gratuita  d*um  exem- 
plar da  Gazeta  das  fabricas,  e  de  cada  uma  das 
j  publicações  feitas  pela  associação;  b.**  publicação 
'  de  annuncios  ou  avisos,  até  20  linhas,  em  cada 
numero  da  Gazeta.  Esta  descripcão  manifesta  a 
existência  d*uma  aula  nocturna  e  a*uma  escola  aos 
domingos.  A  aula  primaria  nocturna  chegara  a 
um  estado  fiorescente,  já  no  anno  de  1861;  a  aula 
aos  domingos  começou  a  funccionar  em  janeiro 
de  1865,  matriculando-se  nVlIa  quinze  alumnos, 
mas  infelizmente  veiu  a  fechar -so  por  falta  do 
concorrência.  Nos  últimos  mezesdo  referido  aDoo 
do  1865  a  associação  estabeleceu  na  soa  própria 
casa  um  curso  primário  para  15  alumnos  menores 
e  pobres  das  freguezias  de  S.  Paulo,  Santos  e 
Santa  Catharina.  A  escola  primaria  estava  si- 
tuada próximo  do  edificio  da  Escola  Polytechnica. 
e  annunciava-se  que  era  em  beneficio  das  pes- 
soas que  se  destinassem  ás  artes  e  ofiicios,  c  em 
geral  a  todas  quantas  quizesscm  aproveitar-se 
a*aquelle  meio  de  instrucção.  A  associação  forne- 
cia papel,  peunas,  tinta,  ardósias,  e  pagava  ao 
professor.  Nas  segundas,  quartas,  quintas  feiras 
e  sabbados,  das  7  ás  9  h<>ras  da  noite,  veiifica- 
va-se  o  ensino  primário  propriamente  dito ;  nos 
restantes  dias  da  semana,  e  ás  mesmas  horta  da 
noite,  ia  um  official,  empregado  da  repartição  dos 
pesos  e  medidas,  ensinar  o  systema  métrico  ás 
pessoas  que  o  quizessem  aprender.  A  Oaseta  ia* 
fabricas  tinha  por  sub-titulo,  perindico  mensal  ^ 
associação  promotora  da  industria  fabril.  Publi- 
cou-se  o  1.°  vol.  durante  o  anuo  de  1865,  sihindo 
o  l.<»  numero  no  1.°  de  janeiro.  Oprogrammtptra 
o  2.<>  vol.  era  o  seguinte:  Industria  nacional,  dei- 
cripção  das  fabricas,  machinas,  instrumentos  e 
methodos  do  trabalho  fabril  ou  agrícola;  IndMstria 
estrangeira,  descripcão  de  machinas,  instromen- 
tos,  descobrimentos,  desenhos,  melhoramentos, 
etc;  Bevista  das  exposições,  noticia  dos  objectos, 
apreciação  do  estado  das  diversas  artes  e  ofi- 
cies ;  Economia  Industrial,  legislação,  orginisa- 
ção,  constituição  económica  das  fabricas  e  ofi- 
cinas ;  Estatistica  industrial  e  mereantã,  antigi- 
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moderna,  Dacional,  estranha;  Historia  e  geogra- 
phia  nacional,  noooes  ao  alcance  de  todos;  Expe- 
diente da  associação,  noticia  dos  seus  actos  mais 
importantes. 

Associação  de  soccorros  mútuos  e  montepio 
geral  de  marinha.  V.  Montepio  Geral  de  Mari- 
nha. 

Associação  de  soccorros  na  inhabilidade. 
y.  InhahiUdàde. 

Associação  typographica  lisbonense  e  ar- 
tes correlativas.  Foi  esta  associação  estabele- 
cida em  Lisboa  no  anno  de  1852,  sendo  seus  fun- 
dadores: Francisco  Gonçalves  Lopes,  J.  A.  Mar- 
ques, José  Maurício  Velloso,  Francisco  Jorge 
Ferreira  do  Mattos,  Francisco  Vieira  da  Silva, 
Olympio  Nicolau  Ruy  Fernandes,  Miguel  Cobel- 
les,  e  Sousa  Brandão.  Antes  doesta  época,  tinha 
havido  uma  tentativa  d*organisação,  motivada 
por  uma  greve  feita  pelos  typographos,  na  maior 
parte  do  antigo  jornal  fíevolução  de  setembro,  que 
se  reuniram  nas  minas  da  egreja  da  Annunciada, 
onde  se  construiu  a  actual  egreja  parochial  de  S. 
José,  servindo  de  secretario  o  sr.  Brito  Aranha. 
Este  primeiro  ensaio  de  associação  não  teve  effei- 
to.  Em  1852  é  que  definitivamente  se  estabele- 
ceu. No  dia  25  de  julho  d*este  anno  formulou  a 
mesa  da  assembléa  geral  um  regulamento  provi- 
sório, sendo  presidente  Nicolau  Ruy  Fernandes, 
e  secretários  Francisco  Jorge  Ferreira  de  Mattos, 
e  António  Joaquim  d*01iveira.  Tem  a  data  do 
20  de  janeiro  de  1854  um  projecto  de  estatutos, 
elaborado  por  uma  commissão,  de  que  era  presi- 
dente Francisco  Maria  Massa,  relator  António 
Joaquim  de  Oliveira,  e  secretario  José  Joaquim 
de  Sequeira.  Pelo  decreto  de  14  de  junho  de  1858 
foram  approvados  os  primeiros  estatutos,  coniir- 
mados  pelo  alvará  de  2  d*outubro,  e  publicados 
em  1859,  depois  de  lidos  em  assembléa  geral  a  2 
de  fevereiro  d*este  anno.  Quatro  annos  depois 
foram  reformados  os  estatutos^  sondo  a  reforma 
approvada  pelo  decreto  de  20  do  novembro  de 
lo62,  em  virtude  do  qual  se  expediu  o  alvará  de 
29  do  referido  mez  e  anno.  Os  estatutos  tiveram 
nova  reforma,  sendo  approvada  pelo  decreto  de 
20  de  setembro  de  18fl.  Houve  ainda  outra  re- 
forma, que  foi  approvada  pelo  alvará  de  24  de 
janeiro  de  187!\  cuja  reforma  a  assembléa  geral 
datara  de  2  de  novembro  de  1877.  A  repetição 
de  reformas  foi  devida  á  experiência,  relativa- 
mente ao  desenvolvimento  dos  direitos  dos  sócios 
e  á  conveniência  de  afastar  questões  que  se  ti- 
nham suscitado  entre  estes  e  os  corpos  gorentes, 
prejudicando  o  credito  da  associação.  Como  esta 
abrange  a  tjpographia  e  as  artes  correlativas, 
especificaremos  as  diversas  classes  d*artistas  de 
que  se  compõe,  conforme  se  lê  no  artigo  2.<'  dos 
estatutos:  1.^  dos  typographos,  compositores,  im- 
pressores e  machinistas  impressores,  fundidores 
de  typos;  2.^  Dos  gravadores  puncionistas  e  de 
madeira;  B.**  Dos  estampadores;  4.<*  Dos  desenha- 
dores e  impressores  lithographicos;  5.<*  Dos  fa- 
bricantes de  papel;  6.°  Dos  encadernadores;  7.** 
Dos  calandreiros,  maijadores  e  assetinadores  de 
papel;  S.^  Dos  aprendizes  de  quaesquer  doestas 
artes,  que  tenham  dois  annos  completos  de 
aprendizagem;  9.<^  Dos  donos  de  quaesquer  offíci- 
nas  e  fabricas;  10.°  Dos  revedores  litterarios;  11.*» 
Dos  escriptores  públicos,  inscriptos  como  taes 
na  matriz  para  a  contribuição  industrial;  12.*> 
Das  pessoas  do  sexo  feminino  que  provem  com 
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documento  legal  acharem-sc  habilitadas  para 
exercer  quaesquer  das  artes  o  profissões  que 
compõem  a  associação,  e  que  não  tenham  menos 
de  quatro  annos  de  exercicio;  13.°  Dos  indivi- 
dues pertencentes  a  estas  classes,  ainda  que 
exerçam  outros  mesteres,  mas  que  tenham  cur- 
sado a  respectiva  arte  ou  profissão  quando  menos 
dois  annos;  14.°  E  de  quaesquer  ramos  artisticos 
que  a  assembléa  geral  entender  que  podem  for- 
mar parte  da  industria  typographica.  No  artigo 
7.°  dcfíne-se  doeste  modo  os  fins  a  que  a  associa- 
ção se  propõe:  1.°  desenvolver,  aperfeiçoar  c 
tratar  de  todos  os  melhoramentos  das  artes  e  pro- 
fissões que  teem  n'ella  ingresso;  2.°  Tratar  dos 
seus  associados,  quando  enfermos  ou  impossibi- 
litados para  o  trabalho;  3.°  Subsidiar  os  sócios 
em  caso  de  prisão  até  á  sentença,  quando  esta 
não  impozer  algumas  das  penas  maiores  do  código 
penal:  no  caso  contrario  perderá  todos  os  seus 
direitos;  4.°  Fazer  com  a  possível  decência  os 
funeraes  dos  sócios,  ou  concorrer  para  elles  com 
a  quantia  estabelecida  (ÍOIOOO  réis,  §  único  do 
artigo  80).  Os  fundos  da  associação  compõem-se 
das  jóias,  quotas,  diplomas,  etc  O  fundo  perma- 
nente compòe-se  de  todos  os  valores  capitalisa- 
dos,  não  se  podendo,  no  entretanto,  fazer  capita- 
lisação  alguma  sem  que  o  fundo  disponivel  exce- 
da de  3ÒOi0OOO  réis  em  numerário.  A  classe  ty- 
pographica é  a  mais  importante  de  todas  as  clas- 
ses artísticas  e  industriaes.  E'  a  ella  que  a 
associação  em  Portugal  deve  principalmente  o 
seu  desenvolvimento.  Depois  da  reforma  dos  seus 
primeiros  estatutos,  a  associação  dirigiu  circula- 
res «convidando  os  escriptores  públicos  a  faze- 
rem parte  do  seu  grémio.  Alguns  annuiram  des- 
de logo,  e  foram:  o  conselheiro  José  Silvestre 
Ribeiro,  António  Rodrigues  Sampaio,  Fradesso 
da  Silveira,  Mendes  Leal,  António  Feliciano  do 
Castilho  (visconde  de  Castilho),  Silva  TuUio, 
D.  José  de  Lacerda,  Rebello  da  Silva,  etc.  A  asso- 
ciação typographica  tem  tratado  de  varias  ques- 
tões importantes,  entre  ellas  a  reducção  dos  di- 
reitos do  papel  de  imprimir  e  a  convenção  litte- 
raria  com  o  Brazil.  Em  1854  começou  a  fundação 
d*uma  bibliotheca,  reunindo  logo  250  obras  que 
formavam  336  volumes.  Em  1856  foi  nomeada 
uma  commissão  para  elaborar  a  proposta  dos 
meios  de  publicação  d*obras  por  conta  da  asso- 
ciação. A  bibliotheca  tornou-se  muito  importante, 
e  em  1885  foi  enriquecida  com  70  volumes.  A 
sede  da  associação  typographica  está  estabeleci- 
da u*uma  dependência  da  Imprensa  Nacional, 
rua  do  Sol  ao  Rato,  n.°  2  O  administrador  geral 
d'este  importante  estabelecimento,  o  sr.  Venân- 
cio António  Deslandes,  concedeu  a  casa  onde  se 
installou  a  bibliotheca  e  o  gabinete  da  commis- 
são administrativa,  dando  occasião  a  que  se  pou- 
passe a  verba  de  renda  de  casa;  o  contador  da 
referida  Imprensa,  Francisco  Angelo  d*Almeida 
Pereira  e  Sousa,  interessou-se  muito  pela  asso- 
ciação, sendo  incansável  em  lhe  procurar  os  meios 
de  poder  fazer  face  ás  suas  enormes  dcspezas. 
Em  25  de  abril  de  1858  fez-se  na  casa  da  asso- 
ciação a  exposição  d*um  pequeno  mas  importante 
álbum,  que  diversos  artistas  francezes  offerece- 
ram  a  José  Maria  Velloso  na  occasião  em  que 
elle  esteve  em  Paris,  commissionado  pela  Impren- 
sa Nacional  para  o  estudo  pratico  da  arte  typo- 
graphica. Os  objectos  compostos  eram  de  elevado 
merecimento  artístico,  e  demonstravam  o  estado 
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de  pcrfeieílo  a  que  chegara  em  França  a  arte  de 
Guttcmberg.  Tem  a  data  da  11  de  maio  um  pre- 
cioso trabalho  muito  honroso  para  a  Associação 
Typographica  Lisbonense,  o  qual  tem  por  titulo: 
litlatorin  da  commissão  nomeada  péla  Associação 
Typographica  Lisbonense  para  dar  o  seu  parecer 
acerca  do  specimen  de  typos  idtimamente  apresen- 
tado pela  Imprensa  Nacional.  Em  1868  effectuou- 
se  n'uma  das  salas  do  Grémio  Popular  a  exposi- 
ção dos  produetos  e  utensílios  da  industria  typo- 
graphica, enviados  pela  Imprensa  Nacional  á 
exposição  que  se  rcalisou  em  Paris,  no  anno  de 
18()7.  A  associação  foi  editora  do  poema  a  Dd- 
phina  do  mal,  de  Thomaz  Ribeiro,  cuja  edição  ren- 
deu a  quantia  de  371^940  réis,  que  foram  empre- 
gados na  compra  de  inscripções.  Os  principaes 
jornaes  sociacs:  Federação,  Ecco  dos  operários,  a 
Tribuna.,  ctc.  deveram  a  sua  fundação  á  classe 
typographica.  Em  1880,  a  associação  tomou  par- 
te muito  distincta  na  festa  nacional,  pana  com- 
memorar  o  tri-centenario  de  Luiz  de  Camões. 
Para  a  celebração  d'este  acto  solemne,  10  de  ju- 
nho, trabalhou  incansável  a  commissão  executiva 
da  imprensa  jornalística  de  Lisboa.  No  program- 
ma  que  formulou  para  os  festejos  foi  destinado 
um  logar  junto  dos  cscriptores  públicos  á  classe 
typographica.  Na  sessão  preparatória  de  6  de  ju- 
nho de  1880,  para  a  qual  foram  convocados  os 
typoçraphos  da  capital,  a  assembléa  tomou  as 
seguintes  resoluções:  convidar  a  Sociedade  dos 
typographos  portuenses  e  artes  correlativas,  para 
que  se  fizesse  representar  no  solemne  cortejo; 
convidar  a  encorporarem-se  também  todos  os 
membros  da  classe  typographica;  offerecer  uma 
coroa  de  folhas  de  louro  e  de  carvalho,  para  or- 
nar o  prelo  que  havia  de  ir  no  carro  triumphal 
da  imprensa,  com  a  legenda  em  fitas  das  cores 
•  nacionaes:  Homenagem  a  Camões,  em  10  de  junho 
c/c.  1880,  em  nome  da  classe  typographica  portu- 
gueza.  A  Imprensa  Nacional  publicou  um  escri- 
pto  muito  interessante,  com  o  titulo  de  Homena- 
gem a  Camões,  adornado  com  a  estampa  do  mo- 
numento. N'es8e  escripto  vem  em  primeiro  logar 
a  sessão  solemne  da  Associação  Typographica 
Lisbonense,  juntamente  com  os  discursos  profe- 
ridos na  mesma  sessão.  A  associação  fez-se  re- 
presentar na  apotheose  que  a  França  consagrou 
á  memoria  de  Victor  Hugo,  e  enviou  uma  mensa- 
gem do  condolência  á  tamilia  do  notável  escri- 
ptor  francez. 

Associações  de  beneficência.  Por  todo  o  paiz 
se  encontram  d'cstas  associações,  em  que  a  cari- 
dade se  manifesta  particularmente,  instituições 
feitas  por  pessoas  beneméritas,  auxiliadas  com 
muitos  soccorros,  kermesses,  beneficies  em  thea- 
tros  públicos,  touradas,  legados,  etc.  N*esta  rela- 
ção pódcm  contar-so  os  albergues,  hospitaes, 
asylos,  caixas  de  soccorros,  creches,  commissões 
de  beneficência  das  freguczias,  etc,  de  que  em 
seus  legares  se  faz  menção  n*este  diccionario. 
Especiíifisaremos  a  Associação  protectora  das 
creanças,  fundada  em  1885  sob  a  protecção  de 
suas  magestades,  com  a  sede  na  travessa  do  Sa- 
cramento, ao  Carmo,  n.*»  1,  da  qual  é  presidente 
perpetuo  el-rei  senhor  D.  Carlos,  e  presidente 
da  assembléa  geral  o  sr.  duque  de  Loulé;  a  As- 
sociação Protectora  das  Cozinhas  Económicas,  sob 
a  presidência  da  sr.»  duqucza  de  Palmella  (V. 
Cozinhas  Económicas),  etc. 

Associações  de  ciasse.  Todas  as  classes,  tanto 
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operarias  como  de  empregados  em  differontes 
ramos  de  commercio,  professores,  médicos,  soli- 
citadores, veteranos  da  liberdade,  etc.,  teem  as- 
sociações legalmente  organisadas,  mais  on  meu» 
prosperas,  com  estatutos  e  regulamentos  appro- 
vados  pelas  autoridades.  Ali  encontram  os  asso- 
ciados beneficies  e  soccorros;  nas  soas  sessões 
I  discutem  tudo  quanto  diz  respeito  aos  sem  gré- 
mios, e  que  entendem  ser  de  utilidade.  Na  maior 
parte  das  terras  de  Portugal,  especialmente  Das 
cidades  e  villas  mais  consideradas,  existem  does- 
tas associações,  tendo  algumas  adquirido  basttote 
importância.  As  associações  de  classe  filiam-se 
nas  antigas  irmandades,  que  tinham  hospitaes 
privativos,  e  nas  corporações  d*artes  e  officioi. 
(V.  Irmandades  e  Corporações  aperarias).  Pela 
carta  de  lei  de  1  de  agosto  de  1899  foi  permit- 
tido  ás  associações  de  classe  o  crearem  associa- 
ções de  soccorros  mútuos,  caixas  económicas  oo 
sociedades  cooperativas,  quando  tenham  mais  de 
um  anno  de  existência  leçal  e  auando  o  nomeio 
dos  seus  sócios  for  superior  a  200  em  Lisboa  e 
Porto,  e  a  120  em  todas  as  outras  povoações. 
Para  usufruírem  certos  privileg:ios  muitas  asso- 
ciações de  classe  se  intitulam  de  soccorros  mn- 
tuos.  Estas  associações,  por  assim  dizer,  já  exis- 
tiam de  longa  data,  porque  a  antiga  Casa  dM 
vinte  e  quatro,  instituida  por  D.  João  I  e  extineta 
em  1834,  compunha-se  de  24  ofiicios  aggremia- 
dos,  com  seu  juiz  e  estandarte,  sob  a  saperínten- 
dcncia  do  senado  da  camará,  e  que  na  verdade, 
podiam  considerar-se  associações  do  ciasse.  V- 
Casa  dos  vinte  e  quatro. 

Associações  de  instracçâo  popular.  Tem-se 
instituído  em  Lisboa,  Porto,  e  n*uma  grande 
parte  das  terras  do  paiz,  muitas  escolas  com  o 
único  fim  de  promover  a  instrueçSo  do  povo,  gra- 
tuitamente para  os  que  nsio  podem  estudar  por 
falta  de  recursos.  Estas  instituições  teem  sido  fini- 
tas por  pessoas  beneméritas,  por  commissões  qat 
se  orgauisam,  e  que  empregam  os  meios  possíveis 
para  realisarem  esta  utilíssima  idéa.  Seria  loDgo 
mencionar  o  titulo  d^essas  associações,  mas  entre 
elias  podemos  notar  a  Associação  ptjpular  primeiro 
de  dezembro  de  ÍG40,  que  foi  fundada  em  novembro 
de  1874;  Associação  escolar  D.  Pedro  F,  fandada 
em  1867;  Associação  protectora  de  instrucçào  po- 
pular, estatutos  approvados  pelo  alvará  de  4  de 
maio  de  1881;  Associação  escolar  24 de  julko,invn' 
gurada  em  24  de  julho  de  1873;  Associação  de 
escolas  moveis  pelo  methodo  de  João  de  Deus,  fon- 
dada  em  18  de  maio  de  1882,  sendo  os  estatutoi 
approvados  pelo  alvará  de  16  d*agosto  do  referido 
anno;  Associação  protectora  de  meninas  polret  t 
Associação  protectora  de  escoloê-cui^  para  rapa- 
zes pobres,  legalmente  constituidas  por  decretos 
de  27  de  fevereiro  de  1860  e  24  de  fevereiro  de 
1870;  etc. 

Associações  religiosas.  Ha  em  Portugal  bas- 
tantes doestas  associações,  que  hoje  estSo  legili- 
sadas.  ||  Associação  do  Bom  Pcuior;  recolhimento 
em  Lisboa  para  mulheres  arrependidas,  antori- 
sado  pelo  decreto  de  19  d'abril  de  1901.  Os  en- 
cargos d'csta  associação  desempenham-se  por 
intermédio  da  Associação  de  Santa  Maria  Magot- 
lena  e  pela  Irmandade  das  Senhoras  Viuvas,  s^ 
a  protecção  da  rainha  Santa  Izabel.  ||  Aêsoeiaçâc 
catholica  para  promover  a  edu4MÇÕo  e  ensitto  dot 
alumnos  que  se  aestinoêsem  oo  sacerdócio  e  á»  m- 
soes  religiosas  no  ultramar.  O   bispo  titular  de 
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o  Verde,  os  principaes  Camará  e  Côrte-Real, 
»nde  de  Redondo,  o  par  do  reino  António  de 
anha  Albuquerque  de  Castro  Ribafria,  o  ou- 
cidadãos,  representaram  ao  governo  sobre  a 
tencia  d*uma  associação  catholica,  destinada 
omover,  a  expensas  suas,  as  habilitações  das 
oas  que  se  dedicassem  á  vida  ecclesiastica,  e 
cipalmente  ás  missões  de  moral  evangélica 
províncias  ultramarinas.  O  governo  autorisou 
o,  pela  portaria  de  10  de  janeiro  de  1843,  o 
belecimento  da  indicada  associaçilo.  A  con- 
io  do  governo  tinha  por  condição,  que  a  As- 
ição  Catholica  e  os  seus  empregados  deviam 
sempre  estranhos  aos  negócios  e  assumptos 
;icos,  entregar-so  exclusivamente  aos  traba- 
da  sua  instituição;  indicava  os  estudos  que 
am  de  seguir  e  os  livros  que  adoptariam  para 
ira.  A  associação  e  todos  os  seus  trabalhos 
ttudos,  ficaram  subordinados  á  inspecção  do 
irno,  por  meio  de  autoridades  encarregadas 
lolicia  e  direcção  do  ensino  publico.  {|  Asso- 
lo daa  Seroas  <U  Maria;  autorisada  pelo 
eto  de  9  de  setembro  de  18õ6.  £*  destinada 
omover  o  ensino  gratuito  das  meninas  desva- 
i,  e  assistência  aos  pobres  enfermos.  {{  Ha 
a  as  Irmãs  hospitaleiras  dos  pobres  por  amor 
>eus,  rua  das  Trinas;  Irmãs  da  Missão  do  Pa- 
do^ subordinadas  á  Associação  auxiliar  da 
ão  Ultramarina;  Irmãs  de  S.  Vicente  de  Pau- 
'ua  de  Santa  Martha;  Irmãsinhas  dos  pobres^ 
Ilampolide  e  no  Porto,  etc. 
isociações  scientiflcas  e  litterarlas.  V. 
iemias. 

isociações  de  soccorros  matuos.  Só  em 
é  que  appareceu  em  Portugal  uma  accen- 
a  tentativa  de  legislação  sobre  o  soccorro 
10.  Já,  porém^  em  1862,  o  poder  central  ma- 
tara os  seus  desejos  de  estudar  a  situação 
as  aggremiações.  Tendo  as  epidemias  da  cno- 
morbus  e  da  febre  amarei  la  collocado  em  dif  • 
]ades  muitas  das  instituições  então  cxisten- 
e  havendo  o  primeiro  congresso  social,  que 
ealisou  em  9  d*outubro  de  1865,  tratado  de 
toes  que  directamente  interessavam  á  situa- 
t  desenvolvimento  da  mutualidade,  concluindo 
exarar  propostas  de  solicitarão  ao  Governo 
que  legislasse  sobre  o  principio  do  soccorro 
10,  e,  para  ser  conhecida  a  sua  situação,  no- 
se  uma  commissão  central  encarregada  de 
ir  e  propor  medidas  conducentes  aos  melho- 
ntos  sociaes,  o  Governo  nomeou,  com  effeito, 
lecreto  de  22  de  novembro  de  1866,  pelo  mi- 
rio  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
uma  commissão  para  proceder  a  inquéritos  e 
\es  que  indicassem  qual  era  a  situação  das  so- 
des  de  soccorro  mutuo  então  existentes  nopaiz, 
les  as  medidas  que  os  poderes  públicos  deveriam 
tar  para  o  mais  largo  desenvolvimento  d' essas 
iaçòes.  Esta  commissão  foi  constituida  por  28 
iduos,  e  tinha  duas  sedes,  uma  em  Lisboa  e 
í  no  Porto.  No  fím  de  quasi  dois  annos  de 
ilho  pouco  fructifero,  foi  publicado  no  Diário 
roverno  de  31  de  março  de  1869,  o  seu  rela- 
,  que  se  concluirá  em  15  d*outubro  de  1868. 
lebração  do  tri-centenario  de  Camões  deter- 
u  um  rejuvenescimento,  tão  brilhante  quanto 
mero,  da  importante  questão  do  soccorro  mu- 
D*essa  celebração  fazia  parte  a  idéa  de  se 
ir  todos  os  annos,  no  dia  10  de  junho,  um 
resso  de  representantes  de  todas  as  associa- 


ções com  o  fim  de  apreciarem  as  condições  do 
successivo  desenvolvimento  social,  intellectual  o 
económico  do  paiz.  A  sessão  inaugural  da  funda* 
cão  do  congresso  foi  em  10  do  junho  de  1881. 
Desde  os  dias  10  a  18  de  junho  de  1883  realisou 
o  congresso  as  suas  sessões  na  sala  da  camará 
municipal  de  Lisboa,  comparecendo  170  delega- 
dos, representantes  das  associações  da  capital, 
Porto,  Coimbra,  Grândola,  Setúbal  e  Odemira.  O 
congresso  entregou-se  a  muitas  e  importantes 
questões.  Um  outro  inquérito  ás  associações  de 
soccorro  mutuo  foi  decretado  em  2  de  dezembro 
de  1886.  No  artigo  1.°  d*este  decreto  Ic-se  :  «E' 
aberto  no  ministério  das  obras  publicas,  commer- 
cio e  industria  um  inquérito  ás  associações  de 
soccorros  mútuos  do  paiz,  por  meio  d*um  ques- 
tionário dirigido  tanto  áquellas  cujos  estatutos 
foram  approvados  pelo  governo,  como  áquellas 
que  porventura  ainda  não  obtiveram  essa  appro- 
vação.»  Sem  elementos  sérios  de  estudo,  sem  co- 
nhecimento profundo  da  vida  intima  de  taes  ag- 
gremiações, foi  elaborado  o  decreto  de  10  de  fe- 
vereiro de  1890.  Por  este  diploma  ficava  o  go- 
verno autorisado  a  organisar  as  associações  de 
soccorro  mutuo,  regulamentando  esse  decreto,  e 
estatuindo  no  mesmo  regulamento :  dispensa  do 
pagamento  da  contribuição  de  rendas  de  casa; 
cedência  ^atuita  d*um  edificio  do  Estado  para 
as  séaes  das  mesmas ;  concessão  de  um  auxilio 
pecuniário  por  occasião  de  epidemias.  Era  creado 
um  tribunal  arbitral  para  regular  as  questões 
que  se  levantassem  no  seio  d'esta  sociedade,  e 
promettia-se  a  regulamentação  do  trabalho  dos 
menores  e  das  mulheres  nos  estabelecimentos  in- 
dustriaes,  e  a  hygiene  e  segurança  das  officinas. 
Sobre  a  autorisação  concedida  ao  governo  por 
este  diploma,  baseia-se  o  decreto  de  28  de  feve- 
reiro de  1891.  No  Diário  do  Governo^  appendice 
n.°  5,  d*esse  anno,  vem  publicado  um  extenso 
mappa  designativo  das  Associações  de  soccorros 
mutuas  cujos  estatutos  foram  approvados  pelo  mi- 
nistério das  obras  publicas,  crmmercio  e  industria, 
desde  a  sua  organisação  até  á  data  da  promulga- 
ção do  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1891,  O  de- 
creto de  2  d'outubro  de  1896  ampliou  o  de  feve- 
reiro de  1891,  nos  pontos  seguintes:  Melativa- 
mente  á  natureza  e  fins  das  associações  de  soccorro 
mutuo;  Sobre  a  organisação  e  constituição;  Rela^ 
tivamente  á  administração  e  fiscalisação;  Sobre  as 
assembléas  geraes;  Sobre  a  dissolução  e  liquidação, 
etc.  Existem  em  Portugal  muitas  associaçõc»  do 
soccorros  mútuos;  em  Lisboa  contam-se  em  grande 
numero.  Mencionaremos  a  dos  empregados  do 
commercio,  por  ser  uma  das  mais  importantes, 
fundada  pela  classe  commercial  em  1872,  sendo 
admittidos  os  commerciantes,  industriaes,  guarda- 
livros,  caixeiros  de  cscriptorio  ou  de  balcão,  des- 
pachantes, pharmaceuticos  e  seus  ajudantes,  cor- 
retores, etc.  Os  associados  tce  n  consultas  medi- 
cas e  subsidies  por  inhabilidadc,  doença,  desem- 
prego, ares  de  campo,  banhos  mineraes,  carcera- 
gem  e  funeral.  A*cerca  das  associações  de  soccorros 
mútuos,  podem  ler-se  o  relatorio-estudo,  O  soccor- 
ro mutuo  de  Lisboa,  do  sr.  Guilherme  Augusto  de 
Santa  Rita,  publicado  em  1901  e  As  associações  de 
soccorros  por  Fradesco  da  Silveira,  em  1872. 

Assodém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Caranzol,  na  provincia  de  Satary,  districto  de 
Goa,  na  índia.  Dista  12  kilom.  de  Valpoy,  sede 
do  commando  respectivo. 
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Aaaões.  Pov.  da  freg.  de  S.  Christovão  c  cone. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

AssoldÀ  ou  Assoldèm.  Ilegedoria  do  cone.  de 
Qiiepém,  distr.  de  Goa,  na  índia.  Dista  7  kilom. 
da  sede  do  concelho. 

Assolnà.  Pov.  ao  S  da  prov.  de  Salscte.  Ora- 
go  N.  S.*  dos  Martyres,  distr.  e  cone.  do  mesmo 
nome,  arcebisp.  de  Góa,  Novas  Conquistas,  na 
índia.  Formava  antigamente  um  concelho  com  as 
aldeias  de  Ambelim,  Talavarda  c  Velim.  Hoje 
pertence  ao  concelho  de  Salscte,  distando  da 
sóde  (Margão)  15,5  kilometros.  Tem  parochia, 
escola  de  instrucção  primaria  e  alfandega.  A 
egreia  acha-so  ligada  á  casa  da  administrarão 
rural  das  aldeias  da  fazenda  publica;  teve  prin- 
cipio n'uma  capella,  para  a  construcçSo  da  qual  a 
junta  de  fazenda,  por  despacho  de  22  de  outubro 
de  177G,  estabeleceu  a  côngrua  de  400  xerafíns 
annuaes,  e  100  para  a  festa  de  S.  Francisco  Xa- 
vier, orago  da  capella.  Em  janeiro  de  lc09  foi  a 
referida  capella  ampliada  e  convertida  em  egreja 
parochiai  de  Assolná  e  Velim. 
^  Assomada.  Ilha  da  Madeira.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Antão,  de  Caniço,  cone.  de  Santa  Cruz; 
distr.  do  Funchal. 

Assomada  de  Alçaria  (Casal  da).  Na  freg. 
de  N.  S.»  d' Alva  e  cone.  d'Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Assomadas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pie- 
dade, de  Algoz,  cone.  de  Silves,  distr  de  Faro. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Al  te, 
cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S*  da  Visitação,  de  Guia,  cone.  d'Albufeira, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Es- 
perança, de  Ribeira  de  Niza,  cone.  e  distr.  de 
Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Urra, 
cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Assonjo.  Termo  antiquado:  catadupa,  cascata, 
queda  d'agua,  cataracta,  salto  do  lio. 

Assonorâ,.  Pov.  na  prov.  e  cone.  de  Bardez, 
Velhas  Conquistas,  na  índia,  distr.  e  cone.  do 
mesmo  nome,  arcebisp.  de  Goa,  orago  Santa  Cla- 
ra. Dista  de  Mapuçá,  sede  do  concelho,  14,5  kilo- 
metros. Tem  ao  S  a  estrada  que  se  dirige  á  Cas- 
sabé  de  Bicholim,  capital  da  provincia  de  Bicho- 
lim.  Em  Assonorá  ha  uma  fonte  denominada  Rio 
«Par»,  cujas  aguas  apresentam  considerável  quan- 
tidade de  acido  bórico  e  bons  traços  de  phospha- 
tos,  sendo  consideradas  de  algum  valor. 

Assopra  (Fazenda  do)  Na  freg.  de  S.  Thiago 
e  cone.  de  Moutemór-o-Novo,  distr.  d*Evora. 

Assordem.  Pov.  a  SE  da  prov.  de  Satary, 
distr.  e  com.  de  Bardez,  nrcebisp.  do  Goa,  2.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  na  índia. 

Assacaibà.  Pov.  e  jurisdição  do  reino  de  Luci, 
na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Assacar.  Affirmam  os  historiadores  que  o  as- 
sucar,  conhecido  desde  tempos  remotos  na  China 
e  na  índia,  veiu  para  a  Europa  importado  por 
Alexandre  Magno,  rio  Egypto,  Arábia  e  Núbia  se 
conhecia  já  a  cultura  da  canna  do  assucar,  fazen- 
do-so  a  extracção  por  processos  rudimentares.  A 
principio  o  assucar  cmpregava-se  como  remédio. 
E'  do  uso  do  cafó  e  do  chocolate  que  data  o  con- 
sumo do  assucar  em  larga  escala.  Nos  principies 
do  século  XV  estendia-se  esta  cultura  da  Sicilia  a 
Portugal,  passando  depois  ás  Canárias  e  ao  Brazil. 
A  descoberta  do  assucar  de  beterraba  pertence 
ao  século  xviii  e  em  Portugal  só  se  lhe  ligou  at- 
tenção  nos  fins  do  século  xix.  A  extracção  do  as- 
sucar da  canna  sacchariua  ó  que  entre  nós  apre  • 
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senta  uma  historia  interessante,  mostrando  se 
bem  quanto  os  portugueses  teem  exercido  esta 
industria.  Desde  cedo  que  a  cultura  da  canna  do 
assucar  foi  intentada  no  Algarve,  como  se  de- 
monstra do  um  documento  da  era  de  1442,  umo 
de  1404,  exarado  na  chancellaria  de  D.  João  I, 
livro  II,  folhas  200,  e  pelo  qual  este  soberano  con- 
tou as  terras  da  Quarteira  a  um  mercador  geno- 
vez  de  nome  João  de  Palma,  para  n*ellas  pUotar 
canna  de  assucar.  Antes  d*elle  já  as  terras  da 
Quarteira  tinham  estado  na  posse  de  um  mestre 
João,  com  destino  ao  mesmo  fim  e  como  proprie- 
dade e  industria  real.  Pelo  documeoto  allndido 
eram  impostas  graves  penas  a  quem  entrasse 
n*aquellas  terras  e  causasse  damnos,  pagando 
quem  tal  fizesse  de  cada  vez  seis  mil  soldos  com 
tresdobro,  além  dos  prejuízos  causados  ao  agri- 
cultor. Attribue-se  ao  infante  D.  Ilenriqae  a  io- 
troducção  na  ilha  da  Madeira  da  cultura  da  camiâ 
do  assucar  proveniente  da  Sicilia,  mas  ao  Algar- 
ve cabe  a  prioridade,  não  se  tendo  desenvolTido 
u*elle  esta  industria  pela  concorrência  dos  paizei 
novamente  descobertos,  primeiro  a  Madeira  e  de- 
pois S.  Thomé.  No  século  zr  a  ilha  da  Madein 
era  um  foco  importantíssimo  da  producção  do  as- 
sucar e  da  accidentada  historia  d*esta  indnstm 
na  ilha  se  dá  idéa  nas  notas  á  edição  das  Sauda- 
des da  Terra  de  Gaspar  Fructuoso  pelo  sr.  Aze- 
vedo. Começa  pelo  contracto  de  dezembro  de  1452, 
feito  em  Albufeira  entre  o  infante  D.  Henrique 
e  Diogo  de  Teive,  seu  escudeiro,  para  a  cons* 
trucção  de  um  emgenho  daugua  que  d&se  despadu 
a  todos  hos  canaveaes,  mediante  o  pagamento  ds 
terça  parte  do  producto  do  infante  sem  lhe  eu  dar 
ninntia  coisa  (pag.  065).  Ao  mesnao  tempo  o  foral 
primitivo  da  ilha  mandava  pagar  meiade  de  to- 
das as  cannas  que  não  fossem  reduzidas  a  assa- 
car. De  tudo  isto  veiu  a  generalisação  das  pren- 
sas ou  alçapremas  em  que,  mediante  o  imposto 
de  arroba  e  meia  por  mez,  os  lavradores  faziam 
o  assucar  em  casa.  £  da  generalisação  segoia-se 
o  infante  D.  Fernando  (herdeiro  da  ilha  po^  morte 
de  D.  Henrique)  mandar  cobrar  em  1461  o  terço 
nas  alçapremas  como  no  emgenho  davgua.  Os  cul- 
tivadores resistiram,  deixando  de  faoricar  assa- 
car. £*  o  que  se  vê  da  carta  do  infante  (a  pag. 
6GG  e  667)  de  21  de  janeiro  de  1462,  em  qae  elle 
transige  e  cede.  Já  porém  o  assucar  da  Madeira 
era  batido  na  concorrência  pelo  das  Canarías- 
Nova  carta  do  infante  (14  de  julho  de  1469)  pro- 
põe a  instituição  de  um  monopólio  bindo  todo  o 
acuquar  assy  o  meu  como  bossa  a  kttna  maâo  para 
ser  vendido  a  estes  mercadores  da  cidade  de  lixboa 
que  sam  para  dlo  bem  abastantes  e  decididos  a  t(h 
marem  todo  ho  acuquar  que  se  em  essa  rfihaftstr. 
A  resposta  dos  madeirenses  (pag.  669  e  670;  foi 
contraria  aos  desejos  do  infante  e  a  idéa  não  pro- 
seguiu.  O  assucar  baixara  de  cinco  cruzados  a 
arroba  ao  máximo  de  800  e  minimo  de  650  réis. 
que  eram  os  preços  de  1469.  No  fim  do  seeolo 
(1489  ou  1490)  o  imposto  achava-se  reduzido  ao 

?iiarto  e  organisada  a  fiscalisação  da  coitara  e 
ábrico ;  c  pelo  mesmo  tempo  prohibia-se  a  refi- 
nação dos  melaços  que  haviam  de  ser  transferi- 
dos para  Lisboa.  £m  1493  a  Madeira  prodoxia 
80:000  arrobas  de  assucar,  isto  é,  quarenta  yem 
a  producção  de  1455  (pag.  670  a  672).  Pelas  ca^ 
tas  de  perdão  exaradas  nas  chancellarías  de 
D.  João  II  e  de  D.  João  III  encontron  o  st-  Í>oo- 
sa  Viterbo  noticia  de  dois  mestres  de  fazer  sssn- 
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car  que  viveram  na  Madeira  nos  séculos  xv  e  zvi. 
AffoDso  Vaz  era  am  bom  mestre  de  fazer  assucar 
e  André  Lourenço  era  mestre  de  fazer  moinhos 
para  a  mesma  industria.  As  cartas  de  perdão 
teem  respectivamente  a  data  de  17  de  junho  de 
1486  e  25  de  junho  de  1541.  Passando  á  America 
ahi  SC  encontraram  as  cannas  de  assucar  nascen- 
do espontaneamente.  Em  1557  já  eram  notáveis 
os  engenhos  de  assucar  que  os  portuguezes  ti- 
nham em  algumas  partes  do  Brazil,  como  o  at testa 
Lery  na  sua  HÍ9t.  Navigat.  in  Brasil,  cap.  5.*^  e 
8.<*  Ao  brigadeiro  António  d* Almeida  Lara  se 
deve  a  cultura  da  canna  no  Cuyabá,  por  aquelle 
tempo.  Por  carta  de  5  de  junho  do  1649  concedeu 
D.  João  IV  privilej^io  ao  mestre  carpinteiro  Ma- 
nuel Rodrigues  Bloreira,  morador  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  para  um  novo  engenho  de  moer 
canna  e  fazer  assucar,  com  muito  pouco  trabalho, 
sem  sor  necessário  bois  nem  agua.  Os  hoUande- 
zes,*  tendo  aprendido  dos  portuguezes  em  Per- 
nambuco a  fabricar  o  assucar,  depois  de  expulsos 
d*e8ta  capitania  em  1654  foram  ensinar  os  fran- 
ceses da  ilha  de  Guadalupe  e  da  Martinica  e  aos 
povoadores  das  outras  ilhas  d'aquello  archipela- 
go.  Pelo  mesmo  tempo,  segundo  escreve  José  Joa- 
quim da  Cunha  Azeredo  Coutinho,  na  sua  Memo- 
ria êobrt  o  preço  do  assucar,  Lisboa,  1794,  esta- 
beleceram também  os  inglezes  fabricas  de  assucar 
nas  ilhas  de  S.  Christovâo  e  de  Barbada.  Náo 
valeram  porém  aos  portuguezes  os  97  annos  de 
adeantamento  n*esta  industria  no  Brazil,  por- 

3uanto  as  descobertas  das  minas  de  ouro  fizeram 
esprezar  bastante  o  fabrico  do  assucar.  Das  vi- 
cissitudes da  producção  e  do  commercio  do  assu- 
car no  Brazil  d2o  idéa  o  alvará  de  2  de  abril  de 
16%,  pelo  qual  eram  nullas  as  vendas  feitas  por 
preço  menor  do  que  o  commum  ao  tempo  da  frota 
mais  próxima;  a  lei.de  15  de  dezembro  de  1687 
distinguia  as  qualidades  áe  fino,  reaonaooJi  baixo 
e  prohibia  ás  camarás  o  pôr  a  taxa  no  assucar.  A 
lei  de  28  de  fevereiro  de  1688  deu  novos  preços 
para  a  venda,  confirmou  as  três  marcas  acima  F. 
H,  e  B.f  c  isentou  as  caixas  que  vinham  por  conta 
dos  lavradores.  Por  alvará  de  13  de  setembro  de 
1725  foi  estabelocido  o  direito  de  400  réis  por 
arroba  nos  assucares  brancos  e  200  réis  nos  mas- 
cavados, incluindo  assim  todos  os  direitos,  além 
d'Í8S0,  que  nas  providencias  para  evitar  os  extra- 
vios dos  direitos  se  observassem  as  leis  feitas 
sobre  o  contracto  do  tabaco.  Correm  impressas 
em  folheto  as  Condições  com  que  se  arrematou  o 
contracto  do  assucar  no  anno  de  1720.  A'  admi- 
nistração pombalina  deve  o  commercio  e  industria 
do  assucar  as  providencias:  Decreto  de  27  de 
janfiro  e  regimento  de  1  de  abril  de  1751  para  o 
Brazil ;  estabelecimento  e  privilégios  de  uma  fa- 
brica de  refinação  por  decreto  e  condições  de  14 
de  julho  de  1751,  ampliadas  por  decreto  de  13  de 
janeiro  de  1755.  Por  provisão  de  24  de  maio  de 
1753  foi  concedida  licença  para  o  estabelecimento 
de  uma  segunda  fabrica.  Fr.  Cláudio  da  Concei- 
ção, no  seu  Gabinete  histórico,  vol.  xir,  diz  que, 
pelo  referido  decreto  de  14  de  julho  de  1751,  con- 
.  cedera  el-rei  licença  para  Christiano  Henrique 
Smiths  estabelecer  a  primeira  fabrica  do  refinar 
assucar  que  houve  em  Lisboa,  no  largo  de  S  Pau- 
lo, qnasi  defronte  da  Moeda,  onde  se  vendeu  o 
assucar  ao  preço  de  100,  120,  140  e  160  réis  cada 
arrátel,  respectivamente  ás  quatro  qualidades  e 
conforme  a  taxa  estipulada.  O  alvará  de  15  de 


julho  de  1775  marcou  as  qualidades  e  os  preços 
do  assucar  da  Bahia  e  providenciou  sobre  o  seu 
melhoramento.  A  venda  do  assucar  em  Lisboa, 
por  edital  de  6  de  junho  de  1796,  ficou  perten- 
cendo cumulativamente  aos  merceeiros  e  confei- 
teiros por  miúdo.  Perdida  a  soberania  de  Portu- 
fal  no  Brazil  voltaremos  a  attenção  para  a  in- 
ustria  do  assucar  na  Madeira  e  S.  Thomé,  onde 
se  tem  conservado  com  diversos  regimens,  mas 
muito  reduzida  n*esta  ultima  ilha;  pois,  sacrifi- 
cada no  principio  do  século  xviii  ao  desenvolvi- 
mento da  do  Brazil,  estão  hoje  os  terrenos  occu- 
pados  pelas  plantações  de  canna  entregues  á  cul- 
tura do  cacau.  Soore  o  estado  geral  do  fabrico 
do  assucar  nas  nossas  colónias  reproduziremos 
alguns  períodos  de  um  artigo  publicado  pelo  sr. 
Augusto  Ribeiro  no  Diário  de  Noticias,  d'e8ta 
capital,  em  19  de  outubro  de  1903.  N*e6se  estudo 
se  mostra  que  a  Portugal  convém  mais  como  na- 
ção colonial  a  cultura  da  canna  saccharina  do 
que  a  da  beterraba  para  o  fabrico  do  assucar. 
«Portugal,  escreve  o  sr.  Ribeiro,  importa  actual- 
mente cerca  de  28.000:000  kilos  de  assucar  no  va- 
lor de  cerca  de  550:000  libras  sterlinas.  Em  Mo- 
çambique existem  desde  1890  e  1901  duas  fabri- 
cas de  assucar: — a  de  Mopoia  e  a  de  Marromeu. 
A  primeira  luctou  ao  principio  com  grandes  diffi- 
culdades  financeiras,  até  que  dez  annos  depois, 
em  1900,  foi  reorganisada  a  companhia  explora- 
dora, começando  desde  então  a  ter  vida  mais  de- 
safogada, podendo  dar  assim  impulso  á  sua  acti- 
vidade, tendo  cheirado  a  produzir  2:600  tonela- 
das de  assucar  em  1901  e,  por  motivo  das  crises 
agrícolas  determinadas  pela  praga  dos  gafanho- 
tos e  estiagem,  1:748  toneladas  em  1902.  Este  an- 
no, se  as  circumstancias  a  favorecessem,  contava 
com  uma  producção  de  cerca  de  2:000  toneladas. 
A  segunda,  começando  a  sua  laboração  em  1901, 
tendo  produzido  ainda  assim  288  toneladas  do  as- 
sucar nesse  anno,  em  1902  produziu  2:963  e  este 
anno,  tendo  matéria  prima  para  3:400,  conta,  devi  • 
do  á  estiagem,  produzir  3:000  toneladas.  A  expor- 
tação de  assucar  de  Moçambique  attingiu  o  valor 
de  103.918^000  réis  em  1902  contra  122:129^000 
réis  em  1901.  Existe  organisada  e  constituída  em 
Lourenço  Marques  uma  companhia  com  o  fim  do 
explorar  a  industria  assucareira  no  Chai-Chai, 
onde  ha  já  uma  vasta  plantarão  de  canna  saccha- 
rina, reconhecida  como  de  primeira  classe  por  um 
pratico  das  Maurícias,  especialmente  contractado 
para  esse  fim.  Em  Inhambane  um  syndicato  in- 
glez,  formado  em  Johannesburg,  com  o  capital  de 
30:000  libras  sterlinas,  adquiriu  uma  vasta  pro- 
priedade do  súbdito  inglez  Macdonalson  e  está 
ali  montando  uma  grande  fabrica  de  assucar.  A 
companhia  denomina-se  Inhambane  Sugar  Esta- 
tes  Limited.  Em  poucos  annos,  sem  esforço,  com 
as  plantações  feitas  e  com  o  material  installado 
e  a  instaliar,  a  província  de  Moçambique  poderá 
produzir  12:000  toneladas  de  assucar.  Na  outra 
costa,  sob  o  incentivo  do  regimem  protector  do 
decreto  de  2  de  setembro  de  1901,  já  estão  ins- 
talladas  duas  fabricas  de  assucar  qu^  já  exporta- 
ram este  anno  108  toneladas  o  estão  sendo  iustalla- 
das  mais  duas: — da  Companhia  Assucareira  de  An- 
gola o  da  Companhia  do  Cazengo,  ambas  de  grande 
modelo,  construídas  pela  casa  Fcrbeek  de  Roucn, 
a  mesma  que  forneceu  todo  o  material  para  a  re- 
novação das  fabricas  do  Brazil.  Dentro  de  poucos 
annos  dado  o  paralello  desenvolvimento  que  ali 
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estão  tendo  as  plantações  da  canna  saecharina,  a 
província  do  Angola  poderá  produzir  tanto  como 
a  província  de  Moçambique,  isto  é,  12.000  tonela- 
das de  assucar.  Ficarão  por  cobrir,  para  eliminar 
a  importação  normal  do  assucar  estrangeiro,  4.000 
toneladas  e  estas,  é  claro,  aue  poderão  ser  annul- 
ladas  pelo  assucar  produziao  na  província  de  Ca- 
bo Verde,  onde  a  industria  está  hoje  decahida  o 
que  tendo  cliegado  a  produzir  mais  de  2.000  to- 
neladas, em  1^2  apenas  exportou  para  Portuffal 
í}.380kilos,emquanto  que  as  labricas  de  Mocambi- 

3ue  introduziram  na  metrópole  2.013.490  kiíos  e  as 
e  Angola  (então  no  período  inicial)  apenas  304 
kilos.  Não  falamos  na  capacidade  productora  de 
assucar  da  ilha  da  Madeira  e  das  dos  Açores,  on- 
de julgamos  mais  adaptável  a  cultura  de  canna 
saccharína  do  que  a  de  beterraba,  sobretudo  pe 
la  extrema  humidade  dos  terrenos.»  O  fabrico  do 
assucar  de  beterraba  em  Portugal  foi  mais  uma 
das  tentativas  industriaes  do  fallecido  professor 
José  Júlio  Rodrigues,  que  em  1889  publicou  o  se- 
guinte folheto:  Assttcar  (O) portvguez  de  beterrabay 
^isodioa  de  uma  industria  no  aeuperiodo  de  ges- 
tação. 

Assucarelro.  Rochedo  no  local  denominado 
Pontinha  no  Porto  Velho  de  Santa  Cruz,  na  costa 
este  da  ilha  das  Flores,  no  archipelago  dos  Aço- 
res. N'esse  rochedo  está  estabelecido  um  farol 
de  luz  fixa  branca. 

Assugeira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  do 
Bispo,  cone.  e  distr.  de  Coimbra. 

Assumar  (D.  Francisco  de  MeUo,  conde  de). 
Veador  da  rainha  D.  Izabel  de  Bourbon,  gentil- 
homem  da  camará  d'el-rei  D.  Fílippe  IV,  em- 
baixador em  Roma  e  Vienna  d*Austria,  etc.  N. 
em  1Õ97,  fal.  em  Madrid  em  1651.  Era  filho  primo- 
génito de  D.  Constantino  de  Bragança,  e  neto  do 
segundo  marquez  de  Ferreira.  Partindo  muito 
novo  para  Madrid,  foi  nomeado  veador  da  rainha 
D.  Izabel,  esposa  de  D.  Fílippe  IV,  que  o  fez 
gentil-homem  da  sua  camará,  agraciando-o  com 
o  titulo  de  conde  d' Assumar,  em  30  de  maio  de 
1G30,  e  de  marquez  de  Vellescos.  Foi  membro  do 
conselho  de  Portugal,  embaixador  em  Roma,  pas- 
sando depois  com  o  mesmo  cargo  para  Vienna 
d'Austria,  cidade  onde  estava,  quando  rebentou 
em  Lisboa  a  revolução  de  1640.  Continuando  ao 
serviço  de  Hespanha,  tornou-se  um  encarniçado 
inimigo  da  sua  pátria.  Foi  elle  quem  influiu 
muito  para  a  prisão  do  infante  D.  Duarte  de  Bra- 
gança, irmão  d'el-rei  D.  João  IV.  Também  teve 
a  nomeação  de  governador  das  armas  de  Flan- 
dres, entrou  na  guerra  contra  a  França,  foi  capi- 
tão general  da  Sioília,  do  Aragão,  e  da  Catalu- 
nha ;  teve  ainda  outros  cargos  e  o  titulo  de  mar- 
quez de  Torredelaguna,  em  1648.  O  titulo  de  con- 
de d*Assumar  foi  mais  tarde  concedido  a  D.  Pedro 
d* Almeida,  que  foi  legitimamente  o  1.**  conde 
d'este  titulo. 

Assumar  (D.  João  d' Almeida  Portugal,  2.° 
cond^.  de).  Alcaide-mór  de  Santarém,  Gollegã  e 
Almeirim,  commendador  de  Santa  Maria  de  Lou- 
res, de  S.  Salvador  de  Souto,  de  S.  Paio  de  Fa- 
rinha Podre  e  de  S.  Julião  de  Cambres,  todas  as 
eommendas  na  Ordem  de  Christo;  académico  de 
numero  da  Academia  Real  de  Historia,  deputado 
da  junta  dos  Três  Estados,  do  conselho  de  Estado 
e  de  guerra  d'el-rei  D.  João  V  e  seu  gentilho- 
mem  da  camará,  embaixador  em  Barcelona,  etc. 
N.  a  2G  de  janeiro  de  1663,  fal.  a  26  de  dezem- 
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bro  de  1733.  Era  filho  do  l.*"  conde  d^Assumar, 
D.  Pedro  d'Almeida,  e  de  lua  mulher.  D.  Marga- 
rida André  de  Noronha,  filha  de  D.  Fernando 
Mascarenhas,  1.®  conde  da  Torre.  Acompanboa 
seu  pae  á  índia,  onde  serviu  como  capitão  de  in- 
fantaria e  depois  como  capitão  de  mar  e  guerra, 
achando-se  com  este  posto  na  tomada  de  Patê, 
em  Africa.  Voltando  ao  reino  foi  deputado  da 
junta  dos  Três  Estados,  e  em  1704  nomeado  por 
D.  Pedro  II  capitão  do  corpo  da  soa  gaania. 
Serviu  também  diversas  vezes  de  mordomo-mór. 
Herdou  o  titulo  e  a  casa  de  seu  pae.  O  2.* 
conde  d* Assumar  foi  escolhido  para  acompanhar 
a  Barcelona  o  archiduquo  Carlos,  como  embaixa- 
dor, conservando-se  ao  seu  serviço  todo  o  tempo 
que  o  archidnque  se  demorou  em  Hespanha. 
Quando  o  archiduque  foi  acclamado  imperador 
e  passou  a  AUemanha,  deixando  sua  moíher  na 
península,  o  conde  ficou  ás  ordens  da  imperatrix, 
como  embaixador,  até  que  partiu  também  pata 
junto  de  seu  marido.  Regressando  á  pátria,  o 
conde  d*Assumar  teve  a  nomeação  de  conselbei- 
de  Estado,  e  em  1721  entrou  na  Academia  Real 
de  Historia.  Casou  com  sua  prima,  D.  Izabel  de 
Castro,  dama  da  rainha  D.  Maria  Francisca  de 
Sabóia,  filha  de  D.  João  Mascarenhas,  l.""  mar- 
Quez  de  Fronteira.  Doeste  consorcio  houve  alguns 
nlhos,  nos  quaes  se  conta  D.  Pedro  d* Almeida, 

aue   foi  o  3.<^  conde  d*As8umar  e  1.®  marquei 
'Alorna. 

Assomar  (D.  Pedro  d^ Almeida  Portugal,  i.^ 
conde  de).  Vice-rei  da  índia,  senador  da  camará 
de  Lisboa,  deputado  da  junta  dos  Três  Estados, 
vedor  da  Casa  d*El  -rei,  commendador  de  Loures 
e  de  S.  Salvador  de  Souto,  na  ordem  de  Christo. 
N.  em  março  de  1630,  fal.  em  Goa  a  22  de  março 
de  1679.  Era  filho  de  D.  João  d* Almeida,  vedor 
da  casa  de  D.  João  IV  e  de  D.  Affònso  VI,  al- 
caide-mór d' Alcobaça,  reposteiro  e  gentil-homem 
da  real  camará.  Sua«mae  era  D.  Violante  Hen- 
riques, irmã  de  D.  Thomaz  de  Noronha,  3.'  conde 
dos  Arcos.  D.  João  d' Almeida  descendia  da  no- 
bre família  dos  Almeidas,  e  contava  no  numero 
dos  seus  ascendentes  D.  Paio  Guterres,  a  quem 
chamavam  o  Almeidão  por  ter  ganho  aos  moiros 
a  pra^a  d'A1moida  no  tempo  de  D.  Sancho  L 
D.  Paio  era  filho  de  Sueiro  Paes,  e  neto  de  Pe- 
layo  Amado,  que  foi  valido  do  conde  D.  Henri- 
que, e  com  quem  passou  á  Hespanha,  casado  com 
D.  Monínha  Guterres,  e  ficando  viuvo,  retiron-se 
á  vida  solitária,  sendo  um  dos  fundadores  de  Bou- 
ro de  Monges  de  Cister.  Também  nos  seus  avós 
contava  D.  João  d*Almeida,  Fernão  Alvares 
d' Almeida,  quinto  neto  do  Pelayo  Amado,  qae 
serviu  D.  João  I  e  com  elle  esteve  em  Ceuta  do 
anno  de  1415;  foi  veador  da  sua  casa,  aio  dos  fi- 
lhos, commendador  de  Villa  Viçosa,  e  Juromenha 
na  ordem  d*Aviz.  Em  1438  teve  a  mercê  da  por- 
tagem de  Santarcm  e  as  rendas  da  villa  d^Abran- 
tcs.  Na  sua  ascendência  encontrava-se  egnal- 
mente  o  1.®  vice-rei  da  índia,  D.  Francisco  d*Al- 
meida.  D.  Pedro  d* Almeida  serviu  no  Alemtcjo  na 
guerra  da  Restauração,  com  os  postos  de  capitão  de 
cavai  los  e  mestre  ae  campo  d'um  terço  de  infan- 
taria. Por  decreto  do  7  de  novembro  de  1672  foi 
nomeado  vereador  da  limpeza  e  calçadas  da  ci- 
dade do  Lisboa,  sendo  reconduzido,  por  decreto 
de  23  de  dezembro  de  1673  e  no  exercício  do  mes- 
mo cargo  se  conservou  até  25  de  janeiro  de  1675 
Em  1677  foi  nomeado  vice-rei  da  índia,  e  ugn- 
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ciado  com  o  titalo  do  conde  d'Â8sumar,  porcaria 
de  11  d*abril  do  referido  anno  pelos  serviços  que 
tinha  prestado  na  guerra.  l'artindo  para  o  seu 
destino,  pouco  tempo  exerceu  tilo  elevado  cargo, 
porque  morreu  em  Goa,  tendo  ido  em  soccorro 
de  Mombaça,  destroçando  a  armada  arabo  de 
Patê.  O  conde  d*Assumar  casou  com  D.  Marga- 
rida André  de  Noronha,  filha  de  D.  Fernando 
Mascarenhas,  1.°  conde  da  Torre,  e  da  condessa 
D.  Maria  de  Noronha,  irmã  de  D.  Rodrigo  da 
Silveira,  1.^  conde  de  Sarzedas.  O  brazSlo  d*armas 
é  um  escudo  esquartelado.  N'um  dos  quartéis  as 
armas  dos  Portugaes,  uma  aspa  vermelha,  e  n'ella 
cinco  escudos  das  armas  reaes  com  a  cniz  dos 
Pereiras,  de  prata;  n*outro  quartel  as  armas  dos 
Almeidas,  em  campo  vermelho  trcs  bezantes  de 
ouro,  entre  dobre  cruz,  e  bordadura  de  ouro; 
timbre  uma  águia  de  vermelho  abezantada  de 
ouro. 

Assomar  (D.  Pedro  Miguel  d' Almeida,  5.°  con- 
de de).  Foi  o  1.0  marquez  d'Alorna  (V.  este  ti- 
tulo), O  titulo  continuou  juntamente  com  o  d'Alor- 
na,  e  foi  a  4.*  marqueza  d'este  titulo,  D.  Leonor 
d*Almeida  Lorena  e  Lencastre,  a  ultima  pessoa 
que  usou  o  titulo  d'Assumar,  sendo  a  7.*  condessa. 
A  filha  mais  velha  doesta  senhora,  chamada 
D.  Leonor  Benedicta,  casou  com  o  G.°  marquez  de 
Fronteira.  O  titulo  de  conde  d'A8sumar  ficou  çx- 
tincto,  e  o  de  Alorna  junto  ao  de  Fronteira,  co- 
mo se  conserva  ainda  hoje.  V.  Alorna  (D,  Leonor 
d^Almeida), 

Assomar.  Villa  e  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  do  Alemtejo,  cone.  de  Monforte,  com.  e  distr. 
de  Portalegre,  arcebisp.  d^Evora;  1:097  hab.  e 
2õl  fog.  E  pov.  muito  antiga.  Os  romanos  cha- 
mavam-lhe  Ad-Septem-Arce  ou  Septem-Arce.  Al- 
guns escriptores  dizem  que  depois  se  chamou 
Summa-Ara,  e  que  d'aqui  lhe  vem  o  nome  actual. 
Outros  dizem  que  Summa-Ara  foi  o  seu  primeiro 
nome.  A  villa  está  situada  n'um  plató  entre  Ale- 
grete e  Monforte,  na  margem  direita  do  Caia. 
El-rei  D.  Diniz  deu-lhe  foral  em  1298,  com  mui- 
tos privileçios;  e  para  ser  facilmente  povoada, 
todos  08  reis  da  primeira  dynastia  lhe  concede- 
rain  muitas  honras,  liberdades,  isenções  e  privi- 
légios. Estes  privilégios  foram  também  confir- 
mados por  D.  João  y,  em  1730.  A  villa  é  cerca- 
da de  muralhas,  construcção  de  1332,  feita  por 
D.  Affonso  IV,  e  teve  um  castello,  segundo  consta 
da  seguinte  inscripção  collocada  sobre  a  porta 
principal  da  villa :  «Em  nome  de  Deus,  amen. 
Era  de  1370  (1332)  se  fez  este  castello,  em  se- 
nhorio do  mui  nobre  rei  D.  Affonso  de  Portugal, 
filho  do  mui  nobre  rei  D.  Diniz.»  Em  1701,  os 
castelhanos  estragaram  as  muralhas,  minando-as, 

Êoróm  foram  logo  reparadas.  Tem  Misericórdia, 
ospital,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
permutando  malas  com  a  R.  A.  L.;  estacão  no 
caminho  de  ferro,  e  pertence  a  4.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n."  22  com  a 
sede  em  Abi antes.  Pelo  decreto  de  26  de  setem- 
bro de  1895,  que  supprimiu  o  cone.  de  Monforte, 
d*onde  dista  11  k.  Assumar  ficou  annexada  ao  de 
Arronches,  sendo  porém  restaurado  aquelle  con- 
celho pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  vol- 
tou novamente  a  pertencer-lhe.  Foi  cabeça  de 
condado. 

Aflsompçâo  (Fr.  Affonso  de).  No  século  cha- 
mado Affonso  d*Albuquerque,  parente  do  grande 
capitão  d'este  nome.  Entrou  jii  velho  para  a  vida 


religiosa,  em  que  so  tornou  celebre  pelos  cilícios 
e  disciplinas  com  que  se  penitenciava,  e  que  lhe 
deram  quasi  a  fama  de  santo.  Morreu  no  dia  1 
de  março  de  1583,  na  casa  do  Amparo,  no  Riba- 
tejo. 

Assompçâo  (Fr.  António  da).  Religioso  domi- 
nicano. N.  em  Lisboa  a  15  d'agosto  de  1695,  fal. 
no  convento  da  ordem,  em  Abrantes,  a  31  d'ou- 
tubro  de  1756.  Era  filho  do  capitão  António  Tibau 
e  de  Maria  dos  Reis.  Professou  na  ordem  dos 
pregadores,  no  convento  de  Bemfica  a  24  d'abril 
de  1713,  e  aprendeu  na  Universidade  do  convento 
de  Lisboa  as  sciencias  severas,  que  lhe  serviram 
de  prologo  ao  exercício  concionatorio,  em  que  se 
distinguiu  entre  os  mais  celebres  professores  da 
eloquência  sagrada.  Escreveu :  Sermão  fúnebre 
panegyrico,  e  histórico  nas  honras  fúnebres,  que  a 
Venerável  Ordem  Terceira  de  S.  Domingos  fez  a 
seus  Irmãos  defuntos,  no  CoUegio  de  Nossa  Senhora 
do  Hosario  dos  Padres  Irlandezes  a  8  de  Setembro 
de  1744,  Lisboa,  1745;  Gloriosos  trabalhos  do 
Hércules  da  Igreja  S.  Domingos  de  Gusmão,  e  sin- 
gulares triunfos  dos  iUustres  militares  da  Venerá- 
vel Ordem  Terceira  de  Jesu-Christo,  e  Penitencia 
do  mesmo  Santo,  Lisboa,  1746 ;  houve  outra  edi- 
ção em  1767 ;  Escudo  impenetrável,  com  que  o  Her- 
cules da  Igreja  S.  Domingos  de  Gusmão  defende 
nos  seus  novos  trabalhos  a  sua  Venerável  Ordem 
Terceira  Militar,  e  Penitencia  da  critica  mais  or- 
gulhosa, Lisboa,  1 749 ;  Sermão  da  Solemnidade  do 
Capitulo,  que  se  celebrou  a  18  de  Abril  de  1750,  no 
Real  Convento  de  S.  Domingos  da  Cidade  de  Lis- 
boa, em  que  sahio  eleito  Provincial  o  Rever endis- 
simo  P.  M.  Fr.  Silvestre  de  Santo  Thomás,  Mestre 
em  Santa  Theologia,  Consultor  do  Santo  Officio  e 
da  BuUa  da  Cruzada,  e  Examinador  das  Três 
Ordens  militares,  Lisboa,  1750 ;  Sermão  das  So- 
lemnissimas  Exéquias  do  Serenissimo  Senhor  Rei/ 
D.  João  V,  celebradas  na  Cathedral  de  Ijeiria  a 
11  de  Agosto  de  1750,  Lisboa,  1750;  Novos  Trium- 
phos  do  Hercules  da  Graça  S.  Domingos  de  Gus- 
mão alcançados  dos  Antagonistas  da  stia  Venerá- 
vel Ordem  Terceira  Militar,  e  Penitente,  obra  apo- 
logética e  critica,  Coimbra,  1752;  Sermão  na  so- 
lemnidade do  Capitulo,  que  se  celebrou  a  4  de  Mago 
de  1754  no  Real  Convento  de  S.  Domingos  da  Ci- 
dade de  Lisboa,  Lisboa,  1755. 

Assompçâo  (Fr.  António  da).  Religioso  fran- 
ciscano da  província  da  Arrábida,  lente  de  theo- 
logia.  Escreveu :  Oração  fúnebre  recitada  nas  eax- 
quias  da  trasladação  e  despedidas  do  augusto  corpo 
da  Fidelíssima  Rainha  de  Portugal  D.  Maria  I 
na  igreja  do  convento  de  S.  José  de  Ribamar,  Lis- 
boa, 1822. 

Assompçâo  (Soror  Archangela  Maria  da).  Re- 
ligiosa, compositora  de  musica.  N.  em  Sacavém, 
e  fal.  no  convento  de  Marvilla.  Floresceu  no  se- 
culo  XVIII.  Era  filha  de  Vicente  Ferreira  e  de 
D.  Antónia  Maria  de  Faria  e  Sousa.  Professou  a 
22  d'agosto  de  1730,  sendo  ainda  muito  nova,  no 
convento  de  N.  S.»  da  Conceição  das  Religiosas 
de  Santa  Erigida,  em  Marvilla.  Foi  autora  d*um 
pequeno  poema  mystico,  um  canto  pastoril,  que 
se  executou  no  seu  convento,  o  qual  tinha  o  se- 
guinte titulo :  Festivo  Applauso  em  que  huma  Re- 
ligiosa como  pastora,  e  os  anjos  como  músicos  ce- 
lebrarão o  Nascimento  do  Menino  Jesu,  por  soror 
Archangela  Maria  da  Assumpção,  dado  á  Estam- 
pa, com  as  Notas,  por  um  seu  obrigado,  Lisboa, 
1737. 
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Assumpção  (Boaventura  da).  Pregador  dis- 
tÍDcto,  cónego  secular  da  congregação  do  Evan- 
gelista. Natural  d'Aveiro.  Foi  também  muito  in- 
vestigador do  antiguidades,  e  deixou  em  manus- 
cripto  um  livro  intitulado  :  Topographia  da  villa 
d^AveirOy  obra  ecclesiastica  e  sectdarj  com  uma 
breve  descripção  da  comarca. 

Assumpção  (Francisco  de).  Facultativo  mili- 
tar. N.  em  1790,  fal.  a  20  de  junho  de  1876.  Foi 
admittido  no  exercito  como  cirurgião  ajudante, 
em  março  de  1809;  tomou  parte  na  guerra  penin- 
sular, obtendo  no  fim  da  lucta  a  medalha  respe- 
ctiva com  o  algarismo  n.**  2.  Em  1827  foi  elevado 
a  cirurgiào-mor,  e  por  ser  affecto  á  causa  liberal 
teve  a  demissão,  sendo  preso  pelo  governo  abso- 
luto. Em  1834  esteve  na  praça  de  Marvão,  e  ter- 
minada a  campanha,  foi  nomeado  director  do 
hospital  d'Evora,  onde  prestou  importantes  ser- 
viços por  occasião  do  apparecimento  da  cholera 
morbus,  o  que  lhe  valeu  uma  honrosa  portaria  de 
louvor  pela  dedicação  que  mostrou  durante  a  epi- 
demia. Em  1837  foi  transferido  para  o  hospital 
d'ElvaSy  e  ali  se  conservou  por  espaço  de  dez  an- 
nos,  até  ser  nomeado  chefe  da  repartição  de  saúde 
na  divisão  de  operações  commandada  pelo  conde 
de  Vinhaes.  Escolhido  depois  para  delegado  do 
conselho  de  saúde  na  1.*  e  6.*  divisões  militares, 
foi  um  dos  membros  da  commissão  encarregada 
de  formular  o  regulamento  geral  de  saúde  do 
exercito ;  em  1856  teve  a  inspecção  dos  hospitaes 
dos  cholericos  em  Lisboa,  e  no  anno  seguinte, 
1857,  mostrou-se,  durante  a  epidemia  da  febre 
amarei  la,  extraordinariamente  resoluto  e  assiduo, 
pelo  que  lhe  foi  conferida  a  commenda  da  ordem 
de  Aviz,  por  proposta  feita  ao  governo  pelo  conde 
da  Ponte  de  Santa  Maria,  então  commandante 
em  chefe  do  exercito.  Em  novembro  do  referido 
anno  de  1857,  foi  promovido  a  cirurgião  em  chefe 
do  exercito,  e  dirigiu  a  repartição  de  saúde  no 
ministério  da  glierra  até  ser  reformado  em  1873. 

Assumpção  (Guilherme  Augusto  de).  E'  natu- 
ral de  Lisboa,  onde  nasceu  em  1839.  Desde  mui- 
tos annos  tem-sc  dedicado  ao  estudo  das  aguas 
de  Moura,  conseguindo,  depois  de  muito  trabalho 
e  diíHculdadcs,  descobrir  por  um  processo  espe- 
cial e  perfeito,  o  alto  valor  dos  saes  obtidos 
d*aquellas  aguas,  para  combater  bastantes  doen- 
ças, como  ináammaçõesy  catarrhos  chronicos,  aper- 
tos de  uretra,  fígado,  rins,  etc,  e  com  especiali- 
dade doenças  do  estômago.  Os  effeitos  benéficos 
d'estes  saes  salutares,  pela  experiência  de  mui- 
tos annos,  estão  bem  reconhecidos  e  attestados 
em  documentos,  por  muitos  e  distinctos  médicos, 
tanto  portuguezes,  como  estrangeiros.  No  seu  li- 
vo  Aguas  minero-medidnaes  de  Portugal^  a  pag. 
316  e  seguintes,  trata  o  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes 
largamente  das  aguas  de  Moura.  Feita  tão  útil 
descoberta,  organisou-se  uma  empresa  para  a  ex- 
ploração e  propaganda  dos  saes  d*estas  preciosas 
aguas,  a  qual  era  composta  do  sr.  Guilherme  Au- 
gusto d'Assumpção,  e  dos  fallecidos  Clemente 
Augusto  d'As8umpção,  seu  irmão,  e  dr.  Leonardo 
Torres.  A  empreza  começou  a  funccionar  com  a 
firma  Assumpção^  Torres  tSb  C*  que  ainda  con- 
serva. Em  pouco  tempo  se  vulgarisou  a  fama  de 
tão  benemérito  medicamento,  pelo  progressivo 
numero  de  pessoas  que  d*elle  obtinham  os  melho- 
res resultados.  Hoje  o  único  proprietário  é  o  sr. 
Guilherme  d'Assumpção,  tendo  sociedade  com  a 
bem  conhecida  e  importante  casa  Ribeiro  da  Cofl- 
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ta  &  C.*y  de  Lisboa.  A  empresa  é  prívilegitdt 
por  alvará  régio,  c  obteve  premio  nas  exposições: 
Agrícola  de  Lisboa,  1884,  e  lodostrial  portiigae- 
za,  de  1888.  Na  exposição  do  Porto  em  lt$97, 
também  obteve  a  medalna  de  prata.  (V.  Mowa^ 
aguas  mineraes).  O  sr.  Guilherme  Augusto  d' As- 
sumpção foi  accionista  da  Companhia  do  Gts,  e 
para  a  gerência  do  anno  de  188Í8,  sendo  directo- 
res :  o  conselheiro  Marianno  Cyrillo  de  Cirv»- 
Iho,  dr.  Agostinho  Vicente  Lourenço,  José  Street 
da  Cunha,  viscondo  de  Melicio,  e  Nuno  Caetano 
da  Costa  Negrão,  foi  convidado  como  director 
substituto  para  dirigir  o  ôrganisar  a  escríptora- 
ção  da  Companhia,  que  precisava  de  prompto  e 
indispensável  remédio.  A  competência  e  energii 
com  que  se  houve  n^este  encargo,  está  evidente- 
mente demonstrado  no  relatório  d*ea8e  aono,  em 
que  a  direcção  lhe  consagrou  phrases  de  louror 
pela  forma  como  reorganisou  a  escriptuiaçãoi  con- 
seguindo reformar  e  aperfeiçoar  os  systemas  se- 
guidos. Mais  tarde,  na  ausência  dos  directores 
efifectivos,  foi  chamado  para  exercer  aquelle  ca> 
go  interinamente,  assim  como  o  sr.  dr.  Antooio 
Centeno. 

Assumpção  íJoão  Lino  de).  Modesto  mestre 
d^obras  e  memoro  da  corporação  dos  bombei- 
ros, em  que  adquiriu  a  mais  justa  reputação  pe- 
los relevantes  serviços  prestados  em  incêndios. 
N.  a  23  de  setembro  de  1823,  e  fal.  a  16  de  mar- 
ço de  1872.  Era  descendente  d'uma  familia  alle- 
mã.  Entrou  para  a  corporação  dos  bombeiros  em 
30  d'abril  de  1840,  como  2.<*  patrão,  passando  a 
l.^*  em  4  de  fevereiro  de  1847,  sendo  nomeado 
aíudante  do  inspector  dos  incêndios,  em  4  de  jo- 
nho  de  1868.  Distinguiu-se  em  muitos  incêndios 
importantes,  pela  sua  temeridade  e  pela  fi&ima 
com  Que  dirigia  os  trabalhos,  como  no  da  fabria 
de  Dejant,  á  Boa  Vista,  em  ontobro  de  1853,  no 
da  rua  Nova  do  Almada,  em  29  de  ínnbo  de 
1857,  etc.  Pelos  bons  serviços  prestados  Doesta 
castastrophe  foi  condecoraao,  por  decreto  de 
25  de  janeiro  de  1859,  com  a  medalha  de  pra- 
ta concedida  para  distincção  e  premio  ao  mé- 
rito, philantropia  e  generosidade.  Lino  d' Assum- 
pção teve  ainda  a  medalha  de  prata  de  valor  e 
caridade,  pelos  serviços  prestados  dorante  a  epi- 
demia de  febre  amarella,  em  1857,  concedida  pe- 
la camará  municipal  de  Lisboa  a  20  de  jonho  de 
1859.  Em  9  d^agosto  de  1860  foi  nomeado  chefe 
da  2.*  brigada  de  bombeiros  de  Lisboa.  Nas  actas 
da  camará  municipal  de  1863  a  1868  apparece  o 
seu  nome  louvado  e  elogiado  seis  veies.  Por  de- 
creto de  10  de  fevereiro  de  1870  teve  outra  me- 
dalha de  prata,  e  a  2  de  março  do  mesmo  aom) 
foi  agraciado  com  o  habito  da  Torre  e  Espada. 
Lino  d* Assumpção  sustentou  mais  de  três  aonoi 
uma  aula  nocturna  de  instmcçSo  primaria  aa 
freguezia  do  Coração  de  Jesus,  onde  exereen  al- 
^ns  cargos  administrativos  e  de  eleição  popa- 
lar.  Foi  um  dos  fundadores  da  Associação  Hb- 
manitaria  de  S.  José,  em  cuja  sala  das  sMtõci  fi- 
gura o  seu  retrato,  inaugurado  depois  da  moiie 
do  benemérito  bombeiro.  Na  exposição  iotema- 
cional  do  Porto  recebeu  uma  menção  honro»  pe- 
los productos  expostos  na  classe  de  appareJbos 
do  salvação  e  material  de  incêndios.  Joio  lioo 
d'Assumpção  era  casado  com  D.  Maria  do  fi^ 
sario,  e  pae  do  conhecido  escriptor  ha  poaco 
fallecido,  Thomaz  Lino  d* Assumpção  (V-  ^ 
nome). 
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Assumpção  (Joaquim  Clemente).  Official  de 
infantaria  com  o  curso  da  escola  do  exercito.  N. 
em  Lisboa  a  23  de  novembro  de  1852.  E*  conde- 
corado com  a  medalha  de  prata  de  comporta- 
mento exemplar.  Escreveu :  Escola  pratica  de  in- 
fantaria e  cavaUaria—Anno  de  1889 — Postos  avan- 
ça4o9^  Mafra,  em  collaboraçSo  com  Abel  Augus- 
to Nogueira  Soares,  official  de  engenharia.  E*  a 
summula  das  conferencias  feitas  sobre  este  assum- 

f»to  na  escola  de  Mafra  pelo  tenente  coronel  Ce- 
estino  de  Sousa,  commandante  da  secção  de  in- 
fantaria da  mesma  escola. 

Assumpção  (Fr.  José  da).  Religioso  da  ordem 
da  Santíssima  Trindade,  lente  de  thcologia  no 
coUegio  de  Coimbra.  Natural  de  Angi*a  do  He- 
roismo,  fal.  em  Lisboa  a  11  de  novembro  de 
1667.  Era  filho  de  pães  nobres,  Matheus  de  Lima 
Pacheco  e  Catharina  Vaz.  Professou  no  convento 
da  Trindade  de  Lisboa,  a  G  d'agosto  de  1640.  Di- 
ctoQ  thcologia  n'este  convento  e  no  collegio  de 
Coimbra.  Foi  também  secretario  do  visitador  go- 
rai, definidor  assistente  em  Roma,  e  depois 
ministro  do  convento  em  Lisboa,  onde  falleceu. 
Publicou :  Sermão  pregado  na  solemnidade  que  os 
Religiosos  Theatinos  da  Divina  Providencia  fize- 
rào  a  seu  Santo  Fundador  o  B.  Caetano^  no  Con- 
vento da  Santíssima  Trindade,  a  7  de  agosto  do 
anno  de  1652^  sem  data  nem  logar  da  impressão; 
Sermão  em  a  solemnidade  que  os  Clérigos  Regida- 
res  da  Divina  Providencia  fizerão  á  nova  funda- 
ção da  Ordem  em  Lisboa,  dia  de  S.  Miguel,  Pa- 
droeiro das  suas  Missões,  anno  de  J653,  sem  data 
nem  logar  da  impressão. 

Assumpção  (Fr.  José  dal  Eremita  augustia- 
no,  theologo,  prior  do  convento  da  Graça,  do 
Torres  Vearas,  e  definidor  da  provincia.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  e  fal.  a  2i  de  maio  de  1751.  Fi- 
lho de  António  da  Silva  e  de  Joanna  Baptista. 
Professou  a  15  de  março  de  1695,  no  convento 
da  Graça,  de  Lisboa,  onde  também  estava  um 
seu  irmão,  o  mestre  fr.  Francisco  de  Santa  Maria, 
provincial.  Fr.  José  d*Assumpeao  dictou  thcologia 
até  jubilar  no  anno  de  1725.  Foi  muito  versado  no 
conhecimento  da  antiguidade  clássica,  e  compu- 
nha versos  em  latim  com  extrema  facilidade. 
Escreveu :  Hymnnlogia  sacra  em  6  partes  igual- 
mente dividida;  Parte  primeira,  na  qual  com  gran- 
de variedade  de  Textos  da  Sagrada  Escriptura, 
auíhoridade  dos  Sanctos  Padres,  e  muitas  noticias 
das  Historias  humanas  se  explanão  todos  os  Hym- 
noê  dos  tempo  do  Breviário  Romano,  e  alguns  mais 
de  Sanctos,  que  por  devoção  se  accrescentarão  a  es- 
ta primeira  Parte,  Lisboa  1738;  Parte  2.%  na 
qual  se  explanão  todos  os  Hymnos  dos  Sanctos 
que  nos  primeiros  seis  mezes  se  contém  do  Breviá- 
rio Romano,  Augustianos  e  dos  RR.  PP.  Carme- 
litanos  e  Franciscanos,  Lisboa,  1744;  3.*  parte  foi 

Sublicada  em  1749;  Epigrammata  Sacra  Vitam 
h  AndrecB  de  Comitibus  Seraphici  Ordinis  S. 
Francisco  alumni  prceclarissimi  explanantia,  Lis- 
boa, 1731;  Funiculus  Triplex;  sdlicet  Regula  Ma- 
gni  Parentis  Augustini  Èrimitarum  Ordinis  Pa- 
triarchas  a  tribus  Avgustinianas  Familice  Cfipremi- 
tis  pátria  Ulyssiponensibus  Fr.  Joanne  Mariano, 
Fr.  Francisco  a  Sancta  Maria,  Fr.  Josepho  ab 
Assumptione,  carmine  heróico  concinnata;  Acce- 
duni  Três  Epigrammatum  libri  et  Centones  ad  Mys- 
teria  Christi,  Lisboa,  1739;  Martyrologium  Au- 
ffustintanum  in  três  partes  equaliter  distributum  in 
quo  summa  latitudme,  &  amplitudine  innumera- 
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biles,  &  quasi  super  arenam  multiplicati  Sancti, 
Beati,  <tc.  Venerabiles,  qui  in  Augustiniana  Reli- 
gione  clarerunt  per  singulos  totius  auni  die  refe- 
runtur,  additis  ad  illorum  elogia  melius  intelligenda 
vastissimis  Commentariis;  Pars  prima  in  qna  San- 
cti, Beati,  &  Venerabiles  primei  partis  explanan- 
tur,  Lisboa,  1743;  Encomiasticum  ApoUineum  ex 
prrecipuis  proBconis  Joannis  V.  Lusitanias  regis, 
1732,  com  o  pseudonymo  de  doutor  D.  Domingos 
Novi  Charivarria;  Elegia  in  obitum  Fratis  suiama- 
bilissimi  Fr.  Francisci  a  S.  Maria  Ord.  Erimit. 
D  Augtist.  moderatoris  dignissimi.  Deixou  as  sc- 
guiutes  obras  em  manuscripto:  Vita  S  Pátria 
Augustini  heróico  carmine,  12  livros;  Vida  de 
Santo  composta  em  emblemas,  e  atUhoridades  do 
Santo  Doutor;  Transladitiones,  <£•  inventio  S.  P. 
Augustini  ad  40  Transalpinos;  Regula  D.  Augus- 
tini oratione  pedestri;  Vita  S.  Nicolai  Tolentini 
libri  duodecimi;  De  Creatione  Mundi;  Vitos  BB. 
uEgidii  Romani,  Boaventura:  Patavini,  ac  Ale- 
xandri  Oliva:,  livros  12,  Carmine  heróico;  Chorus 
Pieridum,  consta  de  9  livros  de  Epigrammas;  Ma- 
frense  opus  septem  columnis,  em  verso  elegiaco; 
Paradisus  voluptatis,  consta  das  principaes  ex- 
cellencias  da  Ordem  Erimitica  de  Santo  Agosti- 
nho; Nopnioí  SacrcB,  consta  dos  Santos  e  Venerá- 
veis da  ordem  devotos  das  almas  do  Purgatório; 
Eremus  insulata,  trata  dos  bispos  augustinianos 
portuguezes;  Polyanthea  Eucharistica;  Arniagra- 
matum  liber.  Vida  de  Fr.  Egidio  Lusitano,  Com- 
puto de  todas  as  Paschoas  (livros  incompletos); 
Anno  Virgíneo  de  favores  de  Maria  Santissima 
aos  Religiosos  de  Santo  Agostinho;  Anno  Angélico, 
trata  dos  favores  que  os  espirites  angélicos  fize- 
ram a  religiosos  agostinhos;  Anno  Sacramental ; 
Anno  de  Visoens;  Prosódia  Poética;  Tratado  de 
Etymplogias. 

AssumpçáLo  (Fr.  José  da).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho;  professou  no  convento  da 
Graça,  de  Lisboa.  Compoz  muita  musica  religiosa. 
Na  bibliotheca  d' Ajuda  existe  a  copia  d'uma  mis- 
sa a  4  vozes  e  orgSlo.  No  cartório  da  sé  do  Lisboa 
dizem  que  ha  também  copia  d'esta  missa,  e  mais 
o  psalmo  120:  I^evavi  óculos  meos  in  montes,  a  4  vo- 
zes e  órgão;  Tantum  ergo,  para  dois^sopranos  c 
org^Lo,  copia  existente  na  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa;  Benção  dos  Ramos,  a  3  vozes  sem  acom- 
panhamento. Dizem  que  este  firade  tem  uma  com- 
posição singular  coustituindo  um  curioso  exemplo 
de  musica  burlesca,  a  qual  parece  ter  sido  escri- 
pta  para  ser  cantada  por  freiras,  acompanhadas 
pelo  seu  padre  mestre  da  solfa,  porque  consiste 
n*um  coro  para  3  sopranos  e  baixo.  Divide-se 
em  duas  partes:  1.*  Tempestade,  2.*  Repique.  Na 
1.*  figura-se  uma  tempestade  que  assalta  um  na- 
vio quando  está  próximo  de  Lisboa;  ouve  se  a 
voz  do  mestre  ordenando  a  manobra,  a  celeuma 
dos  marinheiros,  as  preces  e  promessas  á  Virgem 
Maria  c  a  Santo  António,  os  çritos  de  angustia; 
por  fim  volta  a  bonança,  e  avista- se  o  porto.  Na 
2.*  parte,  que  é  a  mais  curiosa  pelo  seu  caracter 
completamente  burlesco,  festeja-se  o  salvamento 
do  navio  com  um  repique  dos  sinos  da  Graça.  Fr. 
José  da  Assumpção  entrou  para  a  irmandade  de 
Santa  Cecilia  em  23  de  fevereiro  da  1769,  despe- 
dindo-se  em  25  de  junho  de  1801.  Parece  que  vi- 
via ainda  em  182H. 

Assumpção  (Fr.  José  da).  Bispo  de  Lamego, 
missionário  apostólico,  do  seminário  do  Varatojo. 
Foi  natural  de  Requeixo,  no  bispado  d' Aveiro 
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Fal.  em  Lisboa  a  18  d'outubro  de  1841.  Foi  co- 
nhecido em  todo  o  reino  por  um  dos  melhores 
missionários  que  sahiram  do  convento  do  Varatojo, 
e  foi  devido  a  esta  circumstancia  que  verdadei- 
ramente se  tornou  notável.  Percorreu  quasi  todas 
as  provincias  de  Portugal  pregando  o  Evangelho,  e 
a  sua  palavra  teve  seupre  o  condão  de  persuadir 
os  menos  crédulos  em  assumptos  religiosos.  Sendo 
chamado  a  Coimbra  em  1830  pelo  bispo-conde 
D.  Joaquim  da  Nazareth,  abriu  a  sua  missão  na 
cathedral  e  tanta  foi  a  gente  que  concorreu  a  es- 
cutal-o,  que  teve  de  pregar  no  Campo  da  Feira, 
sendo  ouvido  no  meio  do  mais  profundo  silencio, 
não  só  pelo  povo,  como  por  toda  a  academia  e 
pelos  mais  conspícuos  professores  da  Universida- 
de. Alguns  estudantes  que  o  ouviram,  arrastados 
pela  influencia  convincente  da  sua  palavra,  re- 
nunciaram ao  mundo,  e  tomaram  o  habito  do  Va- 
ratojo.  D.  Fr.  José  d* Assumpção  foi  nomeado 
bispo  de  Lamego  pelo  governo  de  D.  Miguel,  di- 
gnidade confirmada  pela  Santa  Sé  Apostólica  em 
o  consistório  de  29  de  junho  do  1834.  O  distiucto 
missionário  quiz  recusar  o  favor  real,  e  foi  tão 
grande  a  sua  reluctancia  e  desgosto,  que  d'ahi 
lhe  proveiu  uma  grave  enfermidade,  acceitando 
a  graça  unicamente  obrigado  pela  obediência. 
A  mudança  de  governo,  porém,  em  24  do  mez  de 
julho  seguinte,  impediu-o  de  exercer  as  funcçòes 
episcopaes.  Com  a  convenção  d'Evora  Monte,  re- 
colheu-se  a  Lisboa,  onde  a  enfermidade  lhe  foi 
lentamente  minando  a  existência.  O  resto  da  vida 
passou-o  quasi  incógnito,  occupando-se  na  compo- 
sição de  varias  obras  doutrinaes  e  polemicas,  que 
fez  publicar  sem  o  seu  nome-  Os  seus  livros  ti- 
veram grande  voga  no  Brazil,  e  dois  prelados 
brazileiros  o  convidaram  a  ir  fixar  a  sua  residên- 
cia n*algiima  das  provincias  d'aquelle  império, 
onde  poderia  auferir  grandes  lucros  e  honras. 
I).  Fr.  José  regeitou  o  convite,  porque  não  que- 
ria abandonar  a  pátria,  e  por  desprezar  glorias  e 
interesses  mundanos.  Succumbiu  as  enfermidades 
adquiridas  nas  «luas  missões  e  aos  muitos  desgos- 
tos que  soÔrou.  As  suas  obras  são  as  seguintes : 
Oração  concionatoria,  ou  exhortaçào  ao  clero  por- 
titgiiez,  Coimbra,  1791;  O  Defensor  da  Religião 
em  disputas  com  os  incrédulos;  sahiram  seis  par- 
tes, parece  que  periodicamente,  em  folhetos  se- 
parados, de  diversas  typographias,  sendo  a  ultima 
impressa  em  Lisboa,  1836,  na  do  padre  Bento 
Luiz  Correia  da  Cunha,  a  quem  succedeu  seu 
irmão,  Luiz  Correia  da  Cunha;  Cathecismo  calho- 
licoj  do  «Defensor  da  Religião»,  Lisboa,  1838; 
Homilias  para  todas  as  domingas  e  festividades 
principaes  do  anno,  em  soccorro  dos  reverendos  pa- 
rochos;  Primeira  parto,  Lisboa,  1840;  Defensor  da 
religião  ou  religiosos  e  religiosas,  dividido  em 
quatro  partes;  diz- se  no  Diccionario  bibliogra- 
phico,  que  deve  ser  a  mesma  também  conhecida 
por  Palestras  religiosas;  Apologia  dos  Jesuítas, 
Lisboa,  183.  .;  Sermão  de  Santo  António  de  Pádua, 
pregado  no  seminário  do  Varat(>jo  a  13  dt  junho 
de  1829,  Coimbra,  1831.  Consta  que  começara  a 
imprimir  também  em  Coimbra  o  seu  Directório 
de  Confessores,  mas  que  não  concluiu  a  impres- 
são. Attribuem-sc-lhe  outras  obras,  como:  o  Pas 
tor  fidelissimo,  o  Analecto  theologico,  etc.  Das 
obras  mencionadas,  dizem  que  foram  algumas 
traduzidas  em  franccz  e  em  italiano. 

Assumpção  (Manuel  da).  Bacharel  formado 
oin  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  jorna- 
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lista  distincto,  chefe  de  repartição  na  direcção 
geral  dos  negócios  de  justiça,  deputado,  do  con- 
selho de  Sua  Magestade,  ministro  de  Estado,  di- 
rector geral  do  ministério  dos  negócios  ecclesiai- 
ticos  e  de  justiça,  etc.  N.  em  VillaRea],deTraz- 
os-Montes  a  10  de  maio  de  1844;  fal.  em  Lisboa 
a  23  de  março  de  1893.  Terminou  o  curso  na 
Universidade,  com  a  maior  distincção,  no  anno 
de  1870.  Por  decreto  de  19  de  setembro  de  lb78 
foi  nomeado  chefe  de  repartição  na  direcção  ge- 
ral dos  negócios  da  justiça,  e  promovido  a  dire- 
ctor geral  da  mesma  direcção,  por  decreto  de  13 
de  março  de  1884.  Entrou  pela  primeira  vei  na 
camará  dos  deputados  na  legislatura  de  lb75, 
sendo  eleito  por  Moncorvo*,  nas  subsequentes  le- 
gislaturas representou  o  circulo  da  Peaqueira,  cm 

1879;  Ceia,  em  188i: 
Moncorvo,  segooda 
vez,  em  1884;  SanU- 
rem,  em  1889  e  189u, 
e  Portalegre,  desde 
este  anno  até  1891 
Quando  falleceu,era 
deputado  pelo  circu- 
lo do  Funchal.  Fi 
liado  no  partido  re- 
generador, subia  aos 
conselhos  da  coroa, 
fazendo  parte  do  ga- 
binete presidido  por 
Fontes  Pereira  He 
Mello,  encarregan- 
do-se  da  pasta  do  mi- 
ni st  crio  da  justiça  e 
negócios  eccle&iasti- 
cos,  por  decreto  de 
19  de  fevereiro  de 

1885,  cargo  que  exerceu  até  20  de  fevereiro  de 

1886.  Manuel  d' Assumpção  era  um  orador  flacote 
e  vigoroso,  com  certa  originalidade  na  expressão 
e  na  forma;  tomou  parte  activa  em  muitas  discus- 
sões importantes,  especialmente  na  do  2.**  Acto 
addicional  da  Carta  Constitucional,  que  tema 
data  de  24  de  julho  de  1885.  Escriptor  e  poeta, 
tem  algumas  poesias  lyricas  e  cpigrammas  publi- 
cados, mas  o  maior  numero  de  suas  composições 
fícou  inédito.  Já  nos  bancos  académicos  de  Coim- 
bra se  tornara  conhecido  pelas  suas  poesias  e  ou- 
tros escriptos  litterarios.  Collaborou  em  diferen- 
tes jornaes.  Bibliophilo  illustrado  e  distincto,  or- 
ganisou  a  sua  bibliotheca  particular  com  speci- 
uiens  notáveis,  raros  e  preciosos.  Contava-se  como 
muito  apreciável  a  sua  collecção  das  publicações 
denominadas  da  Restaurarão,  e  a  este  respeito 
tencionava  escrever  uma  monographia,  assim 
como  outra  interessante  acerca  de  escriptores  da< 
séculos  XVI  e  xvii.  Manuel  d' Assumpção  era  ca- 
sado com  D.  Rosa  Motta  Marques,  tinha  um  ca- 
racter despretencioso  e  muito  honesto.  A  sua 
morte  foi  geralmente  sentida;  á  beira  da  sepul- 
tura falaram  o  sr.  João  Arroyo  e  o  fallecido  Lopo 
Vaz  de  Sampaio  e  Mello.  Consta  que  Manuel 
d' Assumpção  deixou  inéditos  os  firagmentos  d'nm 
romance,  baseado  em  factos  da  nossa  historia 
contemporânea,  tendo  por  norma  as  curiosas  nar- 
rativas de  Júlio  Verne. 

AssompçáU)  (Fr.  Manuel  da).  Eremita  de  Santo 
Agostinho,  e  prior  do  convento  de  Colombo,  na 
Índia  Oriental,  onde  residiu  por  muitos  auios. 
Escreveu  em  1630:  Recopilação  brtct  dasguerrat 
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da  Ilha  de  Ceylão^  e  da  rehellião  doa  Levantados^ 
morte  do  general  Constantino  de  Sá  e  Noronha, 
e  perda  de  todo  o  arrayal  com  outras  couzas  que 
iuccederão.  Esta  obra  conservava-se  em  manus- 
cripto,  na  livraria  do  convento  da  Graça,  de  Lis- 
boa. 

▲saampçâo  (Fr.  Manuel  da).  Comraendador  e 
Provincial  da  ordem  das  Mercês,  no  Maranhão, 
e  depois  procurador  da  sua  ordem  em  Lisboa. 
Era  natural  de  Torres  Novas;  falleceu  em  Lisboa 
em  1675  e  jaz  sepultado  no  capitulo  do  convento 
de  S.  Domingos.  Deixou  em  manuscripto  o  se- 
guinte: Progressos  da  sua  religião  em  índias  es- 
pecialmente no  Estado  do  Maranhão  com  as  noti- 
cias deUe  e  serviços  que  tem  feito  á  Coroa  de  Por- 
tugal os  seus  Religiosos;  Vida  do  Santo  Varão  Fr. 
António  de  Santo  Alberto  Religioso  Mercenário; 
Vida  do  Prior  da  Chamusca  o  Licenciado  Ma- 
nuel  Francisco;  Sermões  vários,  2  tomos. 

Assnmpçâo  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  Natural  de  Caparica. 
Era  filho  de  António  Pereira  e  de  Natália  de 
Jesus.  Recebeu  o  habito  no  convento  da  Graça 
em  Lisboa,  onde  professou  solemuemente  a  29  ae 
setembro  de  168*.  Foi  prior  do  convento  da  sua 
ordem  em  Évora,  onde  dictou  theologia,  presi- 
dente do  Capitulo  Provincial  celebrado  em  1728, 
e  commissario  dos  Terceiros  do  Carmo,  de  Lis  • 
boa.  Deixou  escripto:  Jardim  Sagrado,  aonde  to- 
das as  flores  são  maravilhas  regadas  com  as  cor- 
rentes, que  manão  da  Penha  mystica  Maria  San- 
tíssima em  4  Quadros.  Primeiro  Quadro  em  que 
dispõem  dez  maravilhas. 

Assumpção  (Fr.  Manuel  da).  Eremita  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho,  da  congregação  da  ín- 
dia Oriental.  Natural  d*£vora.  Foi  reitor  da  mis- 
são de  S.  Nicolau  Tolentino  em  Bengala  no  anno 
de  1725.  Escreveu:  Vocabídario  em  idioma  ben- 
gala e  portuguez.  Dividido  em  duas  partes,  e  dedi- 
cado ao  c»."®  e  rev.^^  sr.  D.  Miguel  de  Távora, 
arcebispo  d' Évora,  etc,  Lisboa,  1743;  das  duas 
partes  de  que  se  compõe,  a  primeira  forma  o  vo- 
cabulário bengala-portuguez,  e  a  segunda  o  por- 
tuguez-bcngala,  precedidos  d*um  breve  Compen- 
dio da  grammatica  bengala.  Consta  que  na  biblio- 
theca  d'Evora  existem  os  seguintes  mauuscriptos: 
Mysterios  da  fé,  ordenado  em  língua  bengala;  Ar- 
gumento e  disputa  sobre  a  Ley,  entre  ha  Chrisião 
ou  Catholico  Romano,  ou  Mestre  dos  gentios;  em 
que  se  mostra  na  lingua  bengala  a  falsidade  da 
seita  dos  gentios,  etc.  Composto  por  aquelle  grande 
Cathequista  Christão,  q.  converteo  tantos  gentios, 
chamado  D.  António,  filho  do  Rey  de  Jhisno,  ver- 
tida em  portuguez  pelo  padre  fr.  Manuel  d' Assum- 
pção, etc.  E*  escripto  em  duas  columnas,  tendo 
íTum  lado  o  bengala  e  do  outro  o  portuguez.  Es- 
V  rcveu  também:  Cathecismo  da  Doutrina  Christã, 
ordenado  por  modo  de  Dialogo  em  idioma  Bengala 
e  Portuguez,  Lisboa,  1743. 

AssompçáLo  (Fr,  Manuel  da).  Cónego  regular. 
Escreveu  e  publicou,  de  collaboração  com  o 
alumno  do  Coílegio  Militar,  Paulo  Ferreira  Bru- 
mette,  o  seguinte:  Conclusões  sobre  a  poesia  e  elo- 
quência. Presidente  D.  Luiz  da  Senhora  do  Carmo: 
defendem  fr.  Manuel  cT Assumpção  e  Paulo  Jgnacio 
Brumette  no  dia  8  de  agosto  de  1775,  Lisboa,  1775. 

Assompçâo  (Soror  Maria  da).  Religiosa  fran- 
ciscana. N.  cm  Lisboa,  em  1573,  fal.  a  15  de  maio 
de  1653.  Era  filha  de  Luiz  Gonçalves  do  Athai- 
de,  4.^   conde  d'Athouguia,  e  de  sua   mulher, 


D.  Violante  da  Silva.  Professou,  contra  vontade 
de  seus  pães,  no  convento  de  Santa  Martha,  onde 
foi  mestra  de  noviças,  três  vezes  abbadessa,  e 
religiosa  exemplar.  O  seu  confessor,  o  jesuíta 
António  Bandeira,  escreveu  a  sua  vida,  que  fi- 
cou em  manuscripto. 

AssompçáLo  (Fr.  Pedro  da).  Religioso  francis- 
cano. Natural  de  Lisboa,  onde  nasceu  cm  1688. 
Era  filho  de  Manuel  Machado  e  de  Clara  Pereira. 
Recebeu  o  habito  no  convento  de  Loures  da  pro- 
víncia da  Arrábida  a  15  d'ágosto  de  1706.  Foi 
guardião  do  convento  do  Barro,  em  Torres  Ve- 
dras. Escreveu,  a  instancias  das  religiosas  de 
Marvilla:  Novena  da  ditosa  peregrina  segundo 
Apocalypse  de  Deos  Embaixadora  do  Céo,  S.  Bri- 
gida  de  Suécia  Princeza  de  Noridapara  se  alcan- 
çar de  Deos  por  sua  intercessão  as  graças,  que  se 
desejão  fundada  em  nove  liçoens,  dadas  á  mesma 
Santa  pela  boca  de  Christo  Crucificado,  Lisboa, 
1725. 

AssumpçáLo  (Fr.  Remigio  da).  Mon^e  cister- 
cicnse.  Natural  da  ilha  da  Madeira,  fal.  no  con- 
vento d* Alcobaça  no  anno  de  1654.  Vestiu  a  co- 
gula da  ordem  no  convento  d' Alcobaça  a  15  do 
julho  de  1594.  Recebeu  o  grau  de  doutor  theo- 
logo  na  Universidade  de  Coimbra,  e  tanta  era  a 
inclinação  que  tinha  ao  estudo  das  sagradas  le- 
tras que  sem  interrupção  o  conservou  por  toda  a 
vida  até  que  perdeu  o  somno,  e  para  que  o  recu- 
perasse como  preciso  para  viver,  tolerou  uma 
violenta  operação  no  cérebro  que  lhe  restituiu  a 
sua  antiga  saúde.  Duas  vezes  subiu  ao  çeneralato 
da  sua  monástica  congregação;  a  primeira  no 
anno  de  1618,  e  a  segunda  no  de  1634,  por  falle- 
cimento  do  dr.  Fr.  António  Brandão,  chronista 
do  reino.  Foi  deputado  da  Inquisição  de  Coim- 
bra, de  que  tomou  posse  a  15  do  março  de  1620. 
Escreveu  o  seguinte,  que  ficou  em  manuscripto: 
Commentaria  in  Regulam  D.  Benedicti;  Commeu' 
taria  in  Psalmum;  eructavit  cor  meum  Verbum 
bónus;  Afforismos  Espirituaes.  Estas  obras  cou- 
servavam-se  no  convento  d* Alcobaça. 

Assumpção  (Thomaz  Lino  de).  Inspector  ge- 
ral das  bibliothecas  e  archivos,  jornalista  e  es- 
criptor  muito  conhecido.  N.  em  Lisboa  a  7  de 
maio  de  1844,  fal.  em  Paço  d' Arcos  a  1  de  no- 
vembro de  19t>2.  Era  filho  ae  João  Lino  d* Assum- 
pção (V.  ef^te  nome)  e  de  D.  Maria  do  Rosário 
d  Assumpção.  Foi  estudante  no  Lyceu  de  Lisboa, 
cursando  depois  o  Instituto  Industrial,  onde  com- 
pletou o  curso  de  conductor  de  obras  publicas; 
frequentou  também  o  Curso  Superior  de  Letras. 
Sendo  ainda  muito  novo,  enthusiasmando-se  com 
o  que  ouvia  contar  acerca  de  fortunas  ganhas  no 
Brazil,  e  achando-se  habilitado  com  aquelles 
cursos,  resolveu  ir  ás  terras  do  Santa  Cruz,  e  ali 
se  empregou  eíFcctivamente,  tomando  a  direcção 
do  caminho  de  ferro  de  S.  Paulo  ao  Rio  de  Ja- 
neiro. A  litteratura,  porém,  attrahia-o,  era  aos 
livros  que  mais  se  dedicava,  e  relacionando-so 
com  alguns  escriptores,  collaborou  em  differentes 
jornaes,  fazendo  também  representar  nos  thea- 
tros  algumas  comedias.  Tendo  feito  bons  interes- 
ses com  os  seus  trabalhos  do  caminho  do  ferro, 
pensou  em  fundar  uma  livraria,  e  associando-se 
com  o  seu  amigo  Luiz  Faro  c  Oliveira,  mais 
tarde  açraciado  com  o  titulo  de  visconde  de  Faro 
e  Oliveira,  abriu  um  estabelecimento,  quo  tinha 
a  firma  de  Faro  &  Lído.  Esta  empresa  não  foi 
feliz,  e  Lino  d*Assumpção,  sentindo-se  desani- 
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mado,  resolveu  voltar  á  Europa.  Partiu  para  Pa- 
ris, fixou  ali  a  sua  residência,  e  passados  alguns 
annos  regressou  a  Lisboa,  vindo  tomar  parte  na 
redacção  do  Dia,  jornal  da  tarde  recentemente 
fundado  por  António  Enncs,  seu  antigo  amigo  e 
condiscipulo.  Lino  d' Assumpção  foi  um  dos  reda- 
ctores mais  assíduos  que  n*essa  época  teve  o 
jornal.  António  Ennes  era  inspector  das  Biblio- 
thecas  e  Archivos,  e  pela  sua  influencia,  conse- 
guiu Lino  d*Assumpção  ser  nomeado  secretario 
da  Bibliotbeca  Nacional,  cargo  que  sempre  de- 
sempenhou com  a 
maior  competên- 
cia. Tendo  Antó- 
nio Ennes  que  re- 
tirar-se  por  algum 
tempo  do  remo, 
por  haver  sido  no- 
meado commissa- 
rio  régio  em  Mo- 
çambique,Lino  de 
Assumpção  exer- 
ceu interinamente 
o  logar  de  inspe- 
ctor durante  a  pro- 
longada ausência 
de  António  Ennes, 
ficando  effectivo 
quando  aquelle 
digno  funcciona- 
rio  falleceu.  E' 
d'essa  quadra  da 
sua  vida,  que  tomaram  maior  vulto  os  seus  es- 
tudos históricos;  obrigado  pelo  dever  d'aquelle 
cargo  a  visitar  os  archivos  dos  cxtinctos  con- 
ventos, poude  alcançar  informações  curiosas  c 
interessantíssimas,  que  muito  úteis  lhe  foram 
para  os  seus  livros.  Lino  d* Assumpção  tinha 
a  commenda  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição.  Era  correspondente  da  Gazeta  de  no- 
ticias, do  Rio  de  Janeiro,  ofiicial  da  instrucção 
publica,  da  Academia  Real  das  Bellas  Artes  de 
S.  Fernando,  de  Madrid,  do  conselho  dos  monu- 
mentos nacionaes.  Casara  com  D.  Adélia  Détriz, 
mas  enviuvara  ha  já  bastantes  annos.  Temos 
nota  das  seguintes  obras :  Narrativas  do  Brazil; 
Mil  e  seiscentas  léguas  pelo  Atlântico;  Os  jesuítas 
(o  catholicismo  no  século  xvij;  Fim  de  século  (his- 
toria do  meu  tempo);  As  festas  d'outr*ora;  A  vida 
de  Santo  António;  Um  padre  com  o  diabo  no  corpo 
(episodio  politico-religioso  do  século  xviiij,  Geo- 
graphia  e  historia;  As  vitimas  freiras ;  As  manjas 
de  Semide;  As  freiras  de  Lorvão ;  Diccionario  de 
Architectura ;  Historia  dos  frades;  MisceUanea, 
contos;  Os  Martyres;  Em  Hespanha;  Frades  e frei- 
ras; vários  folhetos  e  opúsculos.  Para  o  thcatro 
escreveu:  Os  Lázaros  e  o  Ajuste  de  contas,  em  5 
actos ;  Eca^  em  4  actos,  e  as  seguintes  comedias 
em  1  acto :  A  grammatica,  Maldita  Campainha^ 
Dormir  acordado^  etc. 

Assumpção.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Re- 
medioS;  de  Messejana,  cone.  d* Aljustrel,  distr.  de 
Beja. 

AssumpçáLo  Brandão  (Fr.  Matheus  de).  Monge 
benedictino,  doutor  em  theologia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  pregador  régio,  deputado  da 
Junta  do  exame  e  melhoramento  temporal  das 
ordens  religiosas,  ministro  do  tribunal  da  Nun- 
ciatura  Apostólica,  censor  régio  para  exame  e 
censura  dos  livros,  sócio  livre  da  Academia  Real 
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das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Valença  no 
anno  do  1778,  c  fal.  no  mez  d'oatubro  de  i^<l. 
Era  filho  de  Vicente  da  Silva  Cerqueira.  Douto- 
rou-se  em  Coimbra  a  G  de  julho  de  1817.  Pelas 
influencias  politicas,  emigrou  de  Lisboa  em  1834, 
e  falleceu  em  Roma.  Escreveu:  Sermão  de  orarão 
de  graças  pela  restauração,  Lisboa,  1813;  Serviào 
em  acção  de  graças  pela  segunda  restauração  das 
provindas  do  Norte,  pregado  em  Valença,  Lisboa, 
1813;  Historia  das  revoluções  de  Portugal,  eseripta 
em  francez,  pelo  abbade  Vertot,  traduzida  em  por- 
tuauezj  correcta  e  iUustrada  com  notas,  3  tomot, 
Lisboa,  1815;  Sermão  de  acção  de  graças  pda  fe- 
liz acclamação  de  Sua  Magestade  el-rei  D.  João  VI 
pregado  na  capella  da  Universidade  de  Coimbra^ 
Lisboa,  1817;  Reflexões  sobre  a  conspira^  desco- 
berta e  castigada  em  Lisboa  no  anno  de  18Í1,  por 
um  verdadeiro  amigo  da  pcUria,  Lisboa,  1818; 
sem  o  nome  do  autor ;  sahiu  segunda  edição  no 
mesmo  anno.  Esto  opúsculo  provocou  as  refata- 
ções  e  analyses  dos  redactores  dos  jornaes  porta- 
guezes,  que  por  esse  tempo  se  imprimiam  em 
Londres;  João  Bernardo  da  Rocha,  no  Portuguez, 
e  José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  no  Investi- 
gador, occuparam-se  do  assumpto,  aquelle  em  vá- 
rios números  successivos,  este  no  n."»  85.  Fr.  Ma- 
theus publicou  então  a  seguinte,  egualmente 
anonyma:  Resposta  á  nAnalgse  critica  dos  redacto- 
res do  Investigador  n.^  lxxxv»  cotUra  cts  Peflexiks 
sobre  a  conspiração  de  1817,  por  um  verdadeiro 
amigo  da  pátria;  Parte  I,  Lisboa,  1818;  Partt$ 
II  e  III,  Lisboa,  1818;  Vieira  justificado,  ou  carta 
apologética  a  favor  do  insigne  orador  P.  António 
Vieira^  contra  um  critico  moderno,  Lisboa,  1818; 
O  critico  moderno  era  José  Agostinho  de  ftlacodo, 
que  na  advertência  preliminar  do  seu  Sermão 
contra  o  philosophismo  do  século  xix,  impresso  em 
1811,  empregara  a  respeito  de  Vieira  phrases 
ásperas  e  desabridas ;  fr.  Matheus  concitou  con- 
tra si  a  animadversão  do  José  Agostinho,  se  é 
que  não  havia  já  outras  cansas  anteriores,  de 
sorte  que  não  mais  foi  possível  congraçarem-se. 
Ainda  nas  luctas  politicas  de  1828,  apezar  de  mi- 
litarem ambos  sob  as  mesmas  bandeiras,  não  per- 
diam em  seus  papeis  políticos  a  occasião  de  se 
hostilisarcm  reciprocamente.  Esta  pendência  du- 
rou até  á  morte  de  José  Agostinho  de  Macedo, 
em  1831.  Fr.  Matheus  tem  mais  o  seguinte:  «Ser- 
mão  de  acção  de  graças  pela  restituição  da  Com- 
munidade  do  mosteiro  de  S.  Bento  de  Lisboa,  pre- 
gado no  mesmo  mosteiro,  Lisboa,  1823;  Memoria 
sobre  o  Pentateuco .  hebraico,  impresso  em  Lisboa 
em  1491,  Lisboa,  1827;  está  também  publicada  no 
tomo  X  da  parte  I  da  Historia  e  Memorias  da 
Academia,  de  pag.  141  a  150;  Elogio  necroLogU» 
do  muito  alto  e  muito  poderoso  imperador  e  rd,  o 
sr.  D.  João  VI,  recitculo  em  sessão  publica  da 
Academia  Real  das  Sciencias  aos  10  de  Setembro 
de  1620,  Lisboa,  1828;  Breves  observações  sobre 
os  fundamentos  do  projecto  de  lei  para  a  extincçào 
da  Junta  do  exame  actual  e  melhoramento  tempo- 
ral das  Ordens  regulares,  Lisboa,  1828;  sem  o 
nome  do  autor;  Carta  ao  redactor  da  «  Trombeta» 
sobre  o  artigo  communicado  da  mGazetav  n.**  i'J3. 
em  que  se  mostra  que  a  acclamação  do  sr.  D.  Mi- 
guel 1  pôde  preceder  á  reunião  dos  três  Estados; 
que  é  nullo  o  juramento  da  Carta  Constitucional, 
e  que  não  são  perigosas  as  consequências  da  acda- 
mação  do  mesmo  augusto  senhor,  Lisboa,  1H2$; 
tem  no  fim  por  assignatura  Filaletes;  o  Artigo 
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communicado  era  de  José  Agostinho  de  Macedo-, 
Oração  funéhre  nas  solemnrs  exéquias  do  summo 
pontífice  Ijeão  XII^  celebradas  na  egreja  do  Loreto 
a  11  de  Março  de  1829,  Lisboa,  1820;  Resposta  á 
carta  I  de  não  sei  quem,  par  um  amigo  dos  por  tu- 
guezesj  Lisboa,  1830;  sem  o  nome  do  autor;  a  esta 
seguiram-se:  Resposta  á  carta  11  de  não  sei  quem, 
por  um  amigo  dos  portuguezes,  Lisboa,  1830;  O 
amigo  dos  portuguezes,  n.°*  1,  2,  3  e  4,  Lisboa, 
1830  6  1831;  n*al^umas  collccções  ha  õ  números; 
uo  n.«  4,  fr.  Matheus  declara  ser  o  autor  doesta 
publicação  alludindo  ás  Reflexões,  que  mandara 
imprimir  cm  1817;  Defeza  dt)  amigo  dos  portugue- 
ze$,  Lisboa,  183 1 ;  tem  no  fim  o  nome  do  autor. 
Sáo  todos  opúsculos  de  polemica  no  sentido  da 
opinião  politica  de  fr.  Matheus.  As  Cartas  de  não 
sei  quem  silo  do  prior-mór  do  Crato.  Ha  ainda  os  se- 
guintes esctiptos:  Não  vai  doesta,  nem  de  qualquer 
outra,  ou  firmeza  invencivel  do  throno  do  sr.  D.  Mi- 
guel If  Lisboa,  1832;  A  justa  acclamação  do  muito 
aUo  e  muito  poderoso  rei  e  senhor  nosso,  o  sr.  D.  Mi- 
guel ly.  novamente  defendida  contra  os  a  Manifestos» 
dos  inimigos  de  Portugal,  Lisboa,  1832;  Elogio 
fúnebre  do  santissimo  padre  Pio  VII,  pregado 
nas  solemncs  exéquias  que  a  nação  italiana  fez  ce- 
lebrar na  igreja  do  Loreto  aos  30  de  outubro  de 
1823,  Lisboa,  1823;  Novena  do  glorioso  S.  Roque 
por  occasião  da  epidemia  de  cholera-morbus  no 
anno  de  1832,  ete.,  Lisboa,  1832.  Attribuem-se-lhe 
as  seguintes  versões,  que  fôraii^ublicadas  sob 
as  iniciaes  do  seu  nome:  Historia  abreviada  das 
perseguições,  assassinato  e  desterro  do  clero  f ran- 
cei durante  a  revolução,  etc;  traduzido  em  portu- 
guez  por  ##  M.  B.,  2  tomos,  Porto,  1795;  Quadro 
da  doutrina  dos  padres  e  doutores  da  Igreja ,  aonde 
se  assentaram  as  passagens  mais  interessantes,  as 
mais  instructiuas  e  os  seus  pensamentos  mais  tocan- 
tes^ traduzido  do  francez,  por  #  #  M.  B.,  Porto, 
tomo  1, 1796;  tomo  ii  e  iir,  1797. 

Assómpçâo  e  Brito  (D.  Fr.  Francisco  da). 
Religioso  da  ordem  dos  carmelitas  calçados  de 
Santo  Agostinho,  e  arcebispo  de  Goa,  tomando 
posse  em  marco  de  1775,  e  cujas  funcçõcs  desem- 
penhou por  alguns  annos,  até  renunciar  aquella 
dignidade,  no  primeiro  de  janeiro  de  1783,  reco- 
Ihcndo-se  a  Lisboa,  onde  viveu  ainda  como  resi- 
cnatario  25  annos.  Era  natural  da  provincia  das 
Minas  Geraes,  e  fal.  já  muito  edoso  a  16  de  de- 
zembro de  1808,  diz-se  que  desastrosamente,  ca- 
hindo  d*uma  escada  na  sua  própria  casa.  Quando 
em  23  de  maio  d*este  anno  a  junta  denominada 
dos  Três  Estados  convocou  o  clero  secular  e  re- 
galar para  assignar  um  requerimento  em  que  se 
pedia  ao  imperador  dos  francezes  para  Portugal 
-um  rei  da  sua  escolha,  foi  D.  Fr.  Francisco  da 
Assumpção  e  Brito  o  primeiro  que  assignou  o  re- 
querimento, por  ser  o  arcebispo  mais  antigo  que 
se  achava  na  corte,  seguindo  se-lhe  immediata- 
mente  o  de  Lacedemonia.  Consta  que  o  arcebispo 
deixou  inédito  o  seguinte  opúsculo,  que  se  im- 
primiu em  Lisboa,  em  1809:  Entrevista  do  ex- 
abbade  Seges  com  o  ex-bispo  TaUeyrand,  obra  pos- 
thuma^  ete.,  continuada  ou  adaptada  ás  presentes 
circumstandas  da  Europa.  Innocencio  da  Silva, 
uo  Diccionario  bibliographico,  vol.  ix,  pag.  265 
declara  que  viu  um  documento,  no  qual  se  pro- 
va que  fora  autor  da  Entrevista  o  P.  Lourenço 
Justiniano  Qsorio,  abbade  do  Valle,  no  termo 
dos  Arcos  do  Valle  de  Vez,  autor  também  d'ou- 
tros  opúsculos. 


Assumpção  Gameiro  (D.  João  da).  Cónego 
regrante  de  Santo  Agostinho,  cuja  murca  to- 
mou a  11  de  novembro  de  1800.  Foi  prelado  dos 
mosteiros  de  Grijó  e  S.  Vicente  de  Fora  de  Lis- 
boa, e  ultimo  dom  prior  geral,  eancelleiro  e  vi- 
ee-reitor  da  Universidade.  N.  em  Ninães,  conce- 
lho de  V.  N.  de  Famalicão,  onde  falleceu  em 
edade  muito  avançada.  Escreveu:  Nova  e  mui 
devota  novena  preparatória  do  nascimento  do  nosso 
divino  redcmptor.  Braga,  1857. 

Assumpção  Frique  (D.  Alberto  daj.  Cónego 
regrante  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  a  16 
de  junho  de  1691;  iguora-se  a  data  do  fallcei- 
mcnto.  Recebeu  o  habito  no  convento  da  Serra 
na  cidade  do  Porto,  a  6  de  maio  de  1706.  Depois 
de  estudar  philosophia  e  theologia  no  Collegio 
de  Coimbra,  foi  reitor  da  egreja  de  S.  Salvador, 
de  Penajoia,  no  bispado  de  Lamego,  de  que  tomou 
posse  em  29  de  julho  de  1725,  e  pregador  eru- 
dito. Escreveu :  Oração  fúnebre  pregada  na  Santa 
Sé  de  Lamego  nas  Exéquias  do  Excellentissimo 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  primeiro  Du- 
que do  Cadaval,  quarto  Marquez  de  Ferreira, 
quinto  Conde  de  Tentúgal,  <èc.  mandadas  celebrar 
por  seu  filho  o  lUustrissimo  e  Reverendíssimo  D.  Nu- 
no Alvares  Pereira  de  Mello,  Dispo  de  Lamego  em 
19  de  Fevereiro  de  1727,  Coimbra,  1727;  Oração 
fúnebre  pregada  no  Convento  de  Jesus  Maria  Jo- 
seph  dxis  Religiosas  de  Santa  Clara  de  Barro, 
nas  Exéquias  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello 
primeiro  Duque  do  Cadaval  em  28  de  Março  de 
1727,  Coimbra,  1727. 

Assumpção  Velho  (D.  Joaquim  da).  Cónego 
regrante  de  Santo  Agostinho,  em  Santa  Cruz,  de 
Coimbra.  N.  em  1753,  fal.  a  10  d^agosto  de  1793. 
Foi  professor  de  physica  no  Real  Collegio  de 
Mafra,  transferido  depois  para  o  mosteiro  de 
S.  Vicente  de  Fora,  de  Lisboa,  sócio  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  etc.  Dedicou-se  ao  es- 
tudo com  tão  entranhado  amor,  que  a  sua  consti- 
tuição pouco  vigorosa,  resentiu-se  do  excesso  de 
traoalho,  e  fôl-o  succumbir,  tendo  apenas  40  an- 
nos de  edade.  Nos  tomos  i  e  ii  da  Historia  e  Me- 
morias da  Academia  Real  das  Sciencias  vêem  pu- 
blicados os  seguintes  trabalhos  seus:  Observações 
de  differentes  eclipses  dos  sateUites  de  Júpiter,  fei- 
to,s  no  real  collegio  de  Mafra  em  17 8õ;  observa- 
ções physicas  por  occasião  de  seis  raios  que  em 
dijf crentes  annos  cahiram  sobre  o  real  edificio  junto 
á  villa  de  Mafra;  e  observações  meteorológicas  fei- 
tas no  real  collegio  de  Mafra,  nos  annos  de  1783, 
1784,  1785  e  1786. 

Astagrar.  Provincia  do  commando  militar  de 
Sanguém,  districto  de  Goa,  na  índia. 

Astro  da  Lusitânia.  E'  este  o  titulo  de  um 
dos  jornaes  políticos,  oue  se  publicaram  logo  de- 
pois da  revolução  de  lo20,  tendo  por  epigraphe  os 
dois  conhecidos  versos  de  Ferreira : 

Que  doesta  vida  sú  fico  contente, 

Que  a  minha  terra  amei  e  a  minha  gente. 

Segundo  a  declaração  inserta  no  primeiro  numero, 
sabido  em  30  de  outubro  do  referido  anno,  o  seu 
fim  principal  era  tratar  de  tudo  que  devia  ser  re 
formado  pelas  cortes^  Ao  principio  publicava-se 
ás  segundas  feiras,  quartas  e  sabbados,  depois 
passou  a  ser  diário,  sahindo  regularmente,  e-sem 
interrupção  até  5  de  fevereiro  de  1822,  data  do 
ultimo  numero.  Sahiu  nova  serie,  de  6  de  feve- 
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rciro  seguinte  até  fim  do  citado  anno,  e  houve 
ainda  uma  terceira,  só  de  80  números,  que  findou 
em  15  d'abril  de  1823,  depois  de  ter  sido  julgado 
o  redactor  perante  o  jury,  por  causa  de  um  ar- 
tigo que  appareceu  no  jornal. 

Astrolozia  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Marti- 
nho das  Amoreiras,  cone.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

AstromU.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Marinha,  da 

f)rov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Paredes,  distr.  e 
)isp.  do  Porto-,  189  hab.  e  46  fog.  A  pov.  dista  6 
k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  n^um  valle 
cercado  de  montes,  que  o  tornam  muito  ameno, 
pelas  muitas  aguas  que  elles  lançam  no  valle.  E* 
terra  fértil  e  saudável.  O  abbade  tinha  de  rendi- 
mento 180^000  réis,  e  era  apresentado  pelos  des- 
cendentes de  D.  Aífonso  de  Magalhães  e  Mene- 
zes, senhor  da  villa  da  Barca,  Nóbrega  e  conce- 
lho de  Freiriz.  Astromil  pertence  á  3.*  div.  mil. 
c  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  18,  com 
a  sede  no  Porto. 

Astronómico  (Beal  Observatório).  V.  Obser- 
vatório Astronómico  de  Lisboa  (Real). 

Asturàos.  Kio  na  prov.  do  Minho,  no  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  Nasce  no  sitio  da  Azevosa^ 
na  serra  da  Labruja,  e  desagua  no  rio  Lima, 
com  um  curso  de  15  k.  Também  se  lhe  dájo  nome 
de  Esturãos.  O  rio  passa  pela  aldeia  d*este  nome, 
onde  tem  uma  poiíte  de  cantaria  de  um  só  arco, 
e  em  Bertiandos  tem  outra  ponte.  As  margens 
silo  arborisadas. 

Astúrias.  Appcllido  nobre  em  Portugal,  oriun- 
do de  Hespanha  e  tomado  do  reino  das  Astúrias. 
O  primeiro  que  se  encontra  com  este  appellido  é 
D.  Pedro  do  Astúrias,  que  assistiu  á  batalha  que 
o  infante  D.  Sancho,  filho  de  D.  Affonso  Uenri- 
qucs,  deu  aos  moiros  ao  pé  de  Sevilha  em  1178. 
Tem  brazao  d'armas  incompleto:  em  campo  de 
ouro  duas  faxas  de  ondas  de  azul  e  prata;  orla 
carregada  de  oito  cabeças  de  serpe  de  verde, 
cortadas  em  sangue,  e  lampassadas  de  vermelho. 
Timbre  uma  das  cabeças  de  serpe  com  a  bocca 
aberta  e  virada  para  cima. 

Asylo.  Casa,  estabelecimento,  onde  se  encon- 
tra abrigo  para  a  indigência,  orphandade,  en- 
fermos e  velhice.  Dá-se  também,  muitas  vezes, 
este  nome  aos  hospitaes.  Os  asylos  sao  institui- 
ções da  mais  remota  antiguidade,  desconhecen- 
clo-se  mesmo  a  sua  origem ;  atravessaram  a  eda- 
de  media,  chegaram  á  Renascença,  sendo  afinal 
abolidas.  O  direito  de  asylo  tinha  por  fim  tornar 
inviolíiveis  os  criminosos  que,  fugindo  á  perse- 
guição da  justiça,  logravam  acolher-se  a  esses 
legares  privilegiados,  que  umas  vezes  eram  cer- 
tas cidades,  outras  vezes  certos  templos,  certos 
palácios,  certos  castellos,  simples  altares  e  até 
túmulos.  Em  Portugal,  os  paços  reaes  e  as  egro- 
jas  constituíam  verdadeiros  asylos,  que  aprovei- 
tavam apenas  para  um  limitado  numero  de  cri- 
minosos, isto  é,  para  aquelles  a  cuja  culpa  não 
cabia  uma  penalidade  grave  nem  uma  penalidade 
simples;  so  os  casos  intermédios  é  que  podiam 
encontrar  o  refugio  da  immunidade.  Havia  lam- 
bem em  diôerentes  pontos  do  paiz  os  denomina- 
dos contos,  onde  por  concessão  de  foral  ou  pri- 
vilegio especial  os  criminosos,  que  se  abrigavam, 
não  podiam  ser  presos,  èmquanto  ali  se  conser- 
vassem, excepto  n'alguns  casos  particulares  es- 
pecificados na  lei ;  este  privilegio,  porém,  variava 
de  natureza,  conforme  as  localidades.  Nos  coutos 
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d* Alcobaça  havia  asylo  para  todos  os  crimes, 
menos  os  que  a  lei  reputava  gravíssimos ;  o  conto 
d'Arraiollos  era  valioso  para  as  pessoas  persegui- 
das por  dividas.  Hoje  existem  muitos  asylos  em 
todo  o  paiz,  mesmo  cm  villas  de  menos  importân- 
cia, destinados,  como  dissemos,  aos  orphdos,  aos  in- 
digentes, aos  velhos,  aos  enfermos  e  &  ednciçlo 
da  infância  desvalida.  Na  maior  parte,  fônm 
fundados  por  iniciativa  particular,  sendo  muitoi 
installados  em  edificios  próprios,  mantendo-se 
com  os  recursos  constituídos,  especialmente,  por 
donativos  e  legados.  Os  asylos  existentes  em 
Lisboa,  estão  alguns  a  car^  do  monicipio,  na 
maior  parte  destinados  á  educação  de  crean^u 
pobres,  sendo  outros  auxiliados  por  aggremia- 
ç5es  particulares. 

Asylo  d'AJada.  Quando  em  185C  e  1657,  Lis- 
boa foi  assolada  pelas  epidemias  da  cholera-mor- 
bus  e  febre  amarei  la,  ficaram  muitas  creanças 
desamparadas,  por  terem  perdido  seus  pães,  vi- 
ctimas  d^aquelles  terriveis  ãagelios.  El-rei  D.  Pe- 
dro y,  do  saudosa  memoria,  auxiliado  pela  in- 
fanta D.  Izabel  Maria,  teve  a  caridosa  idéa  de 
fundar  um  asylo,  onde  os  infelizes  orphãos  fossem 
recolhidos,  e  em  breve  se  instituiu  o  asylo,  deno- 
minado d^ Ajuda,  n*um  prédio  da  calçada  da  Ta- 
pada. A  idéa  do  soberano  foi  logo  abraçada  por 
alguns  corações  bemfazejos,  e  muitas  pessoas  se 
inscreveram  com  auxílios  pecnniarios.  O  serriço 
d'aquella  casa  benéfica  era  constituído  por  13 
irmãs  de  caridade,  sendo  3  portuguesas  e  lOfran- 
cezas.  O  ensino  estava  confiado  a  duas  mestras 
francezas,  irmãs  de  caridade,  e  quando  faltava 
uma  doestas  professoras,  vinha  substituíl-a  ontra 
do  asylo  de  Santa  Martha  ou  do  de  Bemfica.  Os 
exercícios  escolares  eram  feitos  pelo  methodo  si- 
multâneo. Os  padres  lazaristas  estavam  incumbi- 
dos de  ensinar  doutrina  christá  aos  asyltdos, 
sendo  também  seus  directores  espirituaes.  Con 
a  eji  pulsão  das  irmãs  de  caridade  francezas  e  dos 
padres  lazaristas,  a  educação  foi  confiada  t  pro- 
fessoras portuguezas.  O  asylo  auxiliava  também 
a  viuva  honesta,  que  tendo  perdido  o  marido  por 
occasião  das  epidemias,  estivesse  cercada  de  na- 
merosa  família  e  sem  meios  de  subsistência.  O 
auxilio  consistia  em  ajudar  a  educação  dos  filhos 
e  fazel-os  aprender  algum  officio  mechanico.  £m 
casos  excepcionaes  e  dignos  de  protecção,  pres- 
tava soccorro  ao  viuvo,  que  tendo  perdido  a  mu- 
lher por  efi'eito  das  referidas  epidemias,  estivesse 
sobrecarregado  de  família,  não  podendo  snsten- 
tal-a  só  pelo  seu  trabalho.  O  asylo  teve  por  pro- 
vedores os  viscondes  da  Lançada  e  de  Ribamar, 
prosperando  durante  a  sua  administração,  que  se 
tornou  digna  dos  maiores  elogios.  A  direcção  qne 
se  seguiu,  era  bastante  negligente  e  pouco  cui- 
dadosa, dando  em  resultado  o  asylo  começara 
cahir  em  decadência,  a  ponto  de  chegar  a  con- 
trahir  dividas,  apezar  dos  seus  rendimentos  se- 
rem bastante  avultados.  No  anno  de  1896,  o  go- 
vernador civil,  então  o  sr.  conselheiro  Eduardo 
Segurado,  vendo  que  o  deficit  ia  crescendo  dema- 
siadamente, o  que  só  se  podiajustificar  por  gran- 
des abusos  e  má  administração,  e  não  a  falta  de 
recursos,  resolveu  pôr  fim  áquelle  calamitoso  es* 
tado,  dando-lhe  novos  directores  que  fossem  acti- 
vos e  de  reconhecida  competência.  Pelos  alvaiis 
de  12  e  23  de  março  do  referido  anno  de  IS^ 
foram  então  nomeados  os  srs.:  Jayme  da  Costa 
Pinto,  provedor,  Dr.  António  Duarte  Ramada 
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Carto,  seeretario;  Jalio  Ernesto  Moreira  da  Silva, 
thesoureiro.  Esta  admÍDÍstração  aiuda  hoje  se 
conserva,  com  que  o  asylo  tem  Incrado  muito, 
porque  actualmente  vê-se  na  maior  prosperidade 
devida  aos  esforços  e  boa  vontade  dos  dirigentes. 
O  edificio  acba-se  bastante  melhorado;  ergue-se 
no  alto  da  calçada  da  Tapada,  na  mesma  casa 
onde  SC  installou  no  principio,  em  sitio  bem  are- 
jado e  salutarmente  recommendado,  em  cuja 
frente  se  desenrola  o  vistoso  e  extenso  bosque  do 
parque  real.  No  pequeno  vestibulo  da  entrada 
vêem-se  dois  vasos  ornamentaes  que  foram  offe- 
recidos  pela  fabrica  cerâmica  da  viuva  Lamego, 
do  largo  do  Intendente.  No  primeiro  pavimento 
encontram-se  compridos  e  largos  corredores,  por 
onde  se  chega  a  espaçosos  e  bem  arejados  com- 
partimentos, que  são  as  aulas  diversas,  ornadas 
de  mappas,  mezas  de  trabalho,  desenhos,  trasla- 
dos com  primores  orthographicos,  differentes 
debuxos  artisticos,  rendas,  bordados  e  costuras, 
o  que  prova  a  boa  applicaçâo  e  o  adeantamento 
das  educandas.  N'cste  pavimento  também  está  a 
co/ânha,  notando-se  o  máximo  asseio  em  todos  os 
seus  utensilios,  a  cozinha  é  vastíssima,  e  tem  ao 
centro  o  competente  fogão,  c  outro  mais  pequeno 
para  gaz.  Duas  educandas  andam  ao  serviço  da 
cozinha,  sendo  auxiliadas  por  outras  coUegas,  re- 
vesando-se  quotidianamente,  para  que  todas 
aprendam  a  cozinhar.  A  sala  de  jantar  tem  duas 
compridas  mezas  cobertas  de  oleado;  (\  um  grande 
refeitório  cheio  de  ar  e  de  luz.  Ha  também  uma 
pharmacia  improvisada,  muito  bem  fornecida, 
tendo  ao  lado  uma  casa  destinada  á  enfermaria, 
com  dez  camas  do  ferro,  e  um  quarto  para  des- 
canco  da  enfermeira,  deitando  as  j ancilas  para  o 
jaraim,  onde  as  creanças  passam  as  horas  de  re- 
creio, assim  como  n*um  pateo  interior,  empedrado. 
Quando  chove,  o  recreio  é  n*uma  casa  grande, 
que  tem  a  am  dos  lados  um  armário  que  serve 
para  as  creanças  guardarem  os  seus  brinquedos. 
Kc  segundo  pavimento  estão  as  camaratas,  de  30 
a  40  camas,  vastos  aposentos  banhados  de  sol, 
tendo  08  leitos  o  seu  numero  d^ordem,  e  cada 
casa  o  respectivo  quadro  com  os  artigos  do  regu- 
lamento que  se  lhe  referem.  Nos  corredores  estão 
08  vestiários,  simples  e  modestos,  e  as  arrecada- 
ções. No  fundo  dos  dormitórios  vêcm-sc  as  casas 
de  lavagem,  com  os  lavatórios  de  mármore  ao 
centro,  servidos  por  torneiras  que  funccionam 
movidas  por  uma  torneira  ^eral  cravada  na  pa- 
rede; em  compartimentos  na  as  retretes,  tinas 
para  banho,  um  philtro  Pasteur  para  a  agua  po- 
tável, um  apparelho  para  duches,  tudo  muito 
bem  disposto  e  cuidado,  nas  melhores  condições 
hygienicas.  A  sala  destinada  para  as  sessões,  é 
quadrada  e  muito  espaçosa.  Na  parede  do  fundo 
estão  08  retratos  dos  beneméritos,  já  fallecidos, 
Sebastião  José  de  Freitas  e  Francisco  de  Freitas 
Rego,  que  muito  auxiliaram  o  asylo.  São  dois 
quadros  a  óleo,  de  grandes  dimensões,  e  foram 
ali  collocados  por  gratidão  á  sua  memoria.  Se- 
bastião José  de  Freitas  legou  aos  orphãos  a  quan- 
tia de  14:500^000  réis  em  papeis  de  crédito,  e 
Francisco  de  Freitas  Rego,  mais  de  60:000^000 
réis  em  inscripções,  dois  prédios  em  Lisboa,  e 
ainda  outros  legados.  A  direcção  do  asylo  eriçiu 
á  sua  memoria  no  cemitério  occidental,  um  sin- 
gelo monumento.  Sobre  a  presidência,  ergue-se 
uma  moldura  com  o  estandarte  do  asylo,  tendo 
aos  lados  uns  quadros  com  os  retratos  d*el-rei 


D.  Luiz  e  da  rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  actual 
protectora  d*aquella  casa  de  beneficência.  Ao 
fundo  da  sala  existe  um  bonito  órgão.  As  crean- 
ças entram  para  o  asylo  aos  7  annos,  e  ali  se 
conservam  até  aos  18,  frequentando  nos  últimos 
tempos  a  Escola  Normal,  onde  obteem  diplomas 
de  professoras,  vivendo,  porém,  durante  este  ul- 
timo periodo,  n*uma  casa  especial,  também  an- 
nexa  do  asylo,  vigiadas  por  uma  professora,  mas 
separadas  das  suas  coUegas  de  tenra  edade.  O 
asylo,  além  de  muitas  offertas  pecuniárias  que 
tem  recebido,  obteve  ultimamente  um  grande  be- 
nefício do  sr.  José  Nunes  da  Matta,  que  foi  a  ce- 
dência de  mil  metros  de  terreno  no  logar  de  Pa- 
rede, próximo  do  Estoril,  onde  se  vae  construir 
uma  vivenda  de  verão  para  que  as  alumnas  ali 
possam  tomar  os  banhos.  Por  intervenção  do  pro- 
vedor, o  sr.  Jayme  Arthur  da  Costa  Pinto,  doou 
ha  tempos  uma  caridosa  anonyma  certa  quantia 

Sara  a  construcção  d'uma  capella  annexa  ao  edi- 
cio.  Em  quanto  se  não  completa  a  obra,  instal- 
lou-se  uma  capellinha  n*um  casarão  do  pavimento 
térreo;  ao  fundo  vê-se  o  altar,  onde  está  uma 
esculptura  de  pedra,  que  pertenceu  ao  antigo 
convento  da  Esperança,  representando  a  Virgem 
do  Paraiso,  tendo  Jesus  nos  braços.  Aos  lados  en- 
coutram-se  dois  santuários,  estando  n'um  a  ima- 
gem de  N.  S.»  de  Lourdes  e  no  outro  o  Deus  Me- 
nino e  o  Evangelista.  N^esta  capella  improvisada 
vê-se  um  pequeno  órgão  e  uma  cadeira  episco- 
pal. Em  dezembro  de  1901  realisou-se  no  asylo 
d'Ajuda  a  grande  solemnidade  da  distribuição  dos 
prémios.  Houve  missa  de  festa,  que  celebrou  o 
padre  Oliveira,  capellão  da  casa,  cantando  as 
educandas  ao  som  do  orção,  tocado  pelo  seu  pro- 
fessor, o  sr.  João  Mana  Theodoro  Valladas,  a 
missa  composta  por  elle  próprio.  A's  2  horas  da 
tarde,  na  sala  das  sessões,  que  se  via  repleta  de 
convidados,  o  governador  civil,  então  o  sr.  conde 
de  Sabrosa,  tomou  a  presidência,  e  procedeu  á  so- 
lemne  cerimonia  da  distribuição  dos  prémios, 
sendo  dadas  ás  educandas  mais  applicadas  nos 
estudos,  medalhas  de  prata  e  cobre,  as  certidões 
dos  exames  de  instrucção  primaria  2.*'  grau  ás 
que  tinham  ficado  approvadas  no  Lyceu,  diplo- 
mas da  Escola  Normal  ás  que  tinham  concluido 
o  curso,  peças  de  fazenda,  livros  de  missa,  peque- 
nos mimos  ás  que  se  haviam  distinguido  nos  la- 
vores e  no  serviço  domestico.  Finda  a  distribui- 
ção, as  educandas,  acompanhadas  pelo  órgão, 
entoaram  o  hymno  do  asylo. 

Asylo  do  Amparo  e  de  SanfAnna.  E'  uma 
das  secções  da  Misericórdia  de  Lisboa.  Tem  duas 
divisões,  dando  uma  abrigo  a  mais  de  50  asyla- 
das,  e  outra  a  uns  20  asylados,  tanto  uns  como 
outros  de  avançada  edade.  Serve  de  amparo  a 
pessoas  pobríssimas,  que  foram  outr*ora  abasta- 
das, que  podem  sahir  durante  o  dia,  para  darem 
passeios,  no  interesse  da  saúde,  recreação  a  mais 
apropriada  e  proveitosa. 

Asylo  das  Cegas.  Estabelecido  em  Lisboa  no 
edifício  do  convento  dos  Cardaes,  da  ordem  car- 
melitana.  A  entrada  principal  é  pela  rua  Eduardo 
Coelho,  abrindo  a  porta  da  egreja  para  a  rua  For- 
mosa. Foi  fundado  ha  mais  de  vinte  annos  pela 
fallecida  condessa  de  Rio  Maior.  Hoje  está  a  cargo 
da  Associação  de  N.  S.*  Consoladora  dos  Afíiictos. 

Asylo  dos  Cegos  de  N.  S.*  da  Saúde.  Instal- 
lado  em  Lisboa  na  rua  de  S.  Luiz ;  foi  sua  insti- 
tuidora D.  Maria  Balbina  dos  Reis  Pinto. 
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Asylo  dos  Filhos  dos  Soldados.  V.  Asylo  ru- 
ral militar, 

Asylo  dos  Inválidos  de  Runa.  V.  Runa. 

Asylo  de  D.  Maria  Pia.  Em  Xabregas.  Foi 
crcado  por  decreto  de  14  de  março  de  1867,  com 
o  duplo  caracter  e  destino  de  casa  de  asylo  e  de 
casa  de  detenção  e  correcção,  em  conformidade 
das  disposições  repressivas  da  mendicidade^  esta- 
belecidas no  decreto  de  14d'abrilde  1836.  A  ini- 
ciativa dVsta  instituição  partiu  do  ministro  do 
reino,  n*cssa  época,  Martens  Forrão,  e  do  director 
geral  e  enfermeiro  mor  do  hospital  de  S.  José,  o 
conselheiro  António  José  Torres  Pereira.  O  es- 
tabelecimento comprehcude  duas  secções  espe- 
ciaes  e  distinctas ;  a  casa  de  asylo  servindo  de 
hospicio,  onde  os  pobres  inválidos  recebem  os 
cuidados  e  soccorros  da  caridade  publica;  a  casa 
da  correcção  e  detenção,  que  era  destinada  para 
reprimir  os  hábitos  da  mendicidade  e  vadiagem, 
morigerando  pelo  trabalho  os  indivíduos  que  fos- 
sem recolhidos,  para  os  habilitar  a  voltarem  á 
liberdade,  em  condições  de  poderem  grangear  ho- 
nestamente os  meios  de  subsistência.  No  edifício 
d*este  instituto,  além  das  divisões  necessárias 
para  as  diversas  classes  de  habitantes  que  de- 
vesse conter,  haveria  as  sub-divisòes  que  as  diíFe- 
renças  de  sexo  e  edade  demandassem,  e  bem  assim 
as  ofíicinas  que  fossem  indispensáveis  para  o  tra- 
balho dos  recolhidos.  For  decreto  de  22  d^abril 
de  1867  foi  creada  uma  Associação  auxiliadora 
dos  estabelecimentos  de  beneficência  e  caridade  em 
todo  o  reino.  Esta  associação^  como  especial  in- 
cumbência, tinha  de  auxiliar  o  asylo  de  D.  Maria 
Pia,  nos  fins  a  que  era  destinado.  Na  fundação 
do  asylo  tornou  se  notável  a  espontânea  caridade 
e  dedicação  com  que  de  todas  as  classes  da  socie- 
dade amuiram  em  trabalhos  e  soccorros  para  o 
engrandecimento  de  tão  útil  instituição.  O  asylo 
foi  fundado  n'um  antigo  palácio,  pertencente  aos 
marquezes  de  Niza,  junto  ao  convento  da  Madre 
de  Deus.  As  obras  ficaram  concluidas  no  princi- 
pio de  julho  de  1867.  O  edifício  tinha  salas  vas- 
tíssimas, sendo  a  do  jantar,  toda  asphaltada.  A 
cozinha  era  lagcada,  tendo  as  paredes  revestidas 
de  azulejos.  A  ermida,  com  a  invocação  de  N.  S.* 
da  Conceição,  tinha  formosa  architectura.  A  fren- 
te do  camarim  era  suspensa  sobre  seis  columnas 
jónicas :  tinha  duas  tribunas,  embellezadas  de 
columnas  de  muito  ^osto.  No  dia  19  do  referido 
mez  e  anno,  um  terrível  incêndio  destruiu  qnasi 
completamente  o  edifício,  o  que  causou  geral  cons- 
ternação Só  a  capella  é  que  teve  menos  prejui- 
so.  Os  asylados  foram  conduzidos  em  omnibus  e 
nchar-à-bancs»  para  os  hospitaes  de  S.  José,  Am- 
paro e  Desterro.  A  direcção  do  asylo,  a  da  Asso- 
ciação auxiliadora  dos  estabelecimentos  de  benefi- 
cência e  caridade^  e  o  governador  civil,  publica- 
ram no  Diário  do  Governo^  a  declaração,  de  que 
estava  aberta  uma  subscripção  para  que  o  edifí- 
cio fosse  reedifícado,  ou  se  tratasse  de  estabele- 
cer o  asylo  em  qualquer  outra  localidade.  O  pre- 
sidente da  commissão  foi  o  infante  D.  Augusto  e 
o  vice-presidente  o  cardeal  patriarcha.  A  afluên- 
cia das  esmolas  foi  notável,  algumas  empresas 
jornalísticas  também  concorreram  com  os  seus 
donativos,  e  pouco  tempo  depois,  via- se  recons- 
truído o  edifício,  fícando  muito  mais  melhorado 
oue  o  primeiro,  e  com  muitas  mais  accommo- 
uaçoes  e  commodidades.  A  entrada  dos  asylados 
era  feita  por  uma  guia  do  governo  civil,  mas  re- 
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conhecendo-se  annos  mais  tarde,  em  1880,  que 
não  bastava  esta  autorisação  para  admittir  os 
pobres,  resolveu-se  que  acompanharia  esta  guit 
uma  ordem  especial,  assi^nada  pelo  presidente 
da  commissão  administrativa.  Por  uma  portaria, 
passada  no  referido  anno  de  1880,  foi  ordenada  a 
mais  rigorosa  observância  nas  prescripçòes  hy 
gienicas,  especialmente  nas  que  respeitam  i  aíi- 
mentapo  dos  asylados  e  ao  asseio  das  diversas 
repartições  e  sens  utensílios,  sendo  os  médicos 
encarregados  de  examinar  a  qualidade  dos  géne- 
ros alimenticios,  e  propor  a  administração  os 
meios  que  julgarem  convenientes  ao  melhoramento 
de  todos  os  serviços  que  se  relacionam  com  ahj- 
giene  do  estabelecimento.  Na  concessão  das  vi- 
sitas que  os  asylados  recebem  dos  parentes, 
protectores  e  amigos,  davam-se  maitos  abnsos, 
que  foi  forçoso  reprimir,  por  se  tornarem  iocon- 
venientcs,  prejudicando  a  disciplina  da  casa^e 
promovendo  o  descrédito  do  estabelecimento, 
porque  as  visitas  traziam  presentes  de  comidas 
e  bebidas,  de  oue  faziam  uso  no  próprio  local 
onde  falavam,  rara  evitar  esses  abusos,  pro- 
hibiram-se  os  presentes  de  comidas  e  bebidas, 
orçanisando  se  da  seguinte  forma  as  visitas:  nos. 
primeiros  domingos  de  cada  mez  aos  asylados: 
nos  segundos,  aos  asylados  menores;  nos  terceiros, 
aos  asylados  maiores;  nos  quartos,  aos  asylados 
maiores  e  menores,  doentes  nas  enfermarias,  sen- 
do as  visitas  aos  doentes  só  permittidas  com  anto- 
risação  do  medico.  Nos  mezes  d*ontubro  e  março 
as  visitas  podem  durar  da  uma  hora  ás  quatro,  e 
nos  outros  mezes  das  duas  ás  cinco.  No  anno  de 
1873  foi  creada  no  asylo  uma  banda  de  musica, 
que  fícou  abolida  em  1880,  por  se  conhecer  que nHo 
dava  resultado  algum,  e  incommodava  os  doen- 
tes. Os  instrumentos  foram  avaliados  e  depois 
vendidos.  N*este  anno  de  1880,  em  que  se  reali- 
saram  muitas  reformas,  promovidas  pelo  presi- 
dente da  commissão  administrativa,  Manoel 
Augusto  de  Sonsa  Pires  de  Lima,  providencion- 
se  também  sobre  a  lavagem  das  roupas,  por  cansa 
das  doenças  contagiosas;  constniiram-sc  doas 
camaratas  no  antigo  convento,  que  fica  cootígno, 
os  quaes  desde  o  dia  primeiro  de  novembro  do 
referido  anuo  fôram  occupadas  pelos  menores  do 
sexo  masculino.  A  camarata  inferior  tinha  47  ca- 
mas e  a  superior  mais  de  73.  Estabelecea-sc  orna 
aula  de  gymnastica,  em  novembro,  também  de 
1880,  a  cujos  exercícios  ficaram  obrigados  todos 
os  menores  do  sexo  masculino,  exceptuando  os 
que  o  medico  prohibisse.  As  licenças  aos  asjla- 
dos  para  sahirem  do  estabelecimento,  fôram  tam- 
bém reorganisadas  em  abril  de  1883.  O  director 
só  concederá  licenças  para  passar  o  dia  inteiro 
ou  parte  d*elle  fora  do  asylo,  quando  estas  f(>reB 
pedidas  antes  das  11  horas  da  manhã  do  dia  an- 
terior ao  da  sabida;  no  pedido  deve  marcar-se 
precisamente  a  hora  em  que  em  que  se  pretende 
sahir  e  se  tenciona  recolher.  Por  uma  portaiit 
com  a  data  de  9  do  julho  de  1881  ficaram  assen- 
tes as  seguintes  medidas  no  regulamento  da  of- 
fícina- escola  do  officio  d*alfaiate:  só  poderão  ser 
admittidos  os  menores  asylados  que  tiverem  U 
annos  de  edade  completos,  e  que  o  medico  da 
casa,  depois  de  rigorosa  inspecção  sanitária,  de- 
clarar physicamente  habilitados  para  aprenderen 
o  ofíicio.  A  aprendizagem  dura  pelo  menos  cíoco 
annos,  o  antes  d'elle8  terminarem  não  podeiif 
salvo  um  caso  de  força  maior,  ser  retirado  o 
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aprendiz  da  officiaa,  sem  que  o  pac,  tutor  ou 
protector,  indcmnise  o  asylo  dos  sacrifícios  feitos 
com  o  seu  ensino.  Os  aprendizes  com  dois  annos 
de  officio  e  de  reconhecida  habilidade  c  intclli- 
gencia,  aprcnderflo  desenho  linear  e  a  arte  do 
corte;  os  que  tiverem  mais  de  14  annos  de  edade, 
e  precisarem  ainda  frequentar  a  escola  de  ins- 
trucção  primaria,  scrfio  divididos  cm  dois  turnos, 
08  quaes  só  fícam  obrigados  á  ofíicina  em  dias  al- 
ternados. N'esta  officina  só  se  tratará  de  traba- 
lhos de  roupa  nova,  dando  se  preferencia  á  que 
for  do  uso  dos  asylados.  Pôde  também  haver,  sob 
a  direcçílo  do  mestre,  um  grupo  de  velhos  que  se 
abriguem  no  asylo,  e  que  sejam  alfaiates,  os 
quaes,  separados  dos  aprendizes,  se  occuparílo 
segundo  as  suas  forças,  em  remendar  o  fato  usado. 
O  asylo,  no  decurso  da  sua  longa  vida,  tem  tido 
valiosas  esmolas  e  muitos  legados,  sendo  alguns 
de  grande  importância.  Pelas  almas  dos  testado- 
res rezam-se  missas  todos  os  annos,  uacapellado 
edifício,  a  que  assistem  todos  os  asvlados.  Na 
sala  das  reuniões  da  commissSo  administrativa 
véem-se  os  retratos  do  conselheiro  António  José 
Torres  Pereira  "o  de  Sebastião  José  de  Freitas, 
em  homenagem  á  sua  memoria,  por  terem  sido 
'  dois  dos  maiores  protectores  do  asylo.  Um  gene- 
roso bemfeitor,  inspirado  pelo  amor  que  dedica  ao 
aslyos  e  á  causa  da  instrucção  popular,  estabe- 
leceu ha  annos  o  premio  bispo  de  Vizeu,  que  é 
distribuido  todos  os  annos  no  dia  13  de  junho.  O 
premio  é  uma  inscripcao  do  valor  nominal  de 
100^000  réis,  que  se  aá  ao  menor  do  sexo  mas- 
culino, recolhido  no  asylo,  que  mais  se  tem  dis- 
tinguido na  escola  de  instrucção  primaria  de  en- 
sino complementar  e  desenho,  que  se  inaugurou 
pela  portaria  de  25  de  maio  de  1881.  A  inscri- 
pçSo  é  averbada  em  nome  do  premiado,  e  os  ju- 
ros que  forem  vencendo,  sao  conservados  em  de- 
posito no  cofre  do  estabelecimento,  para  lhe  se- 
rem ^  entregues,  assim  como  o  titulo  de  divida 
publica,  quando  tiver  conseguido  a  sua  emanci- 
pação legal.  O  premio  bispo  de  Vizeu  é  entregue 
ao  menor  classifícado  em  primeiro  logar,  c  aos 
que  forem  classifícados  em  segundo  e  terceiro, 
serão  conferidos  prémios  honorifícos,  com  a  de- 
signação de  primeiro  e  segundo  accessit. 

Asylo  de  Mendicidade  de  Lisboa.  Foi  crea- 
do  pelo  decreto  de  14  d*abril  de  1830.  Esta  fun  • 
dação  tinha  por  fím  reprimir  a  mendicidade,  ca- 
racterisada  como  um  flagello,  que,  tendo  origem 
na  miséria  e  na  ociosidade,  se  torna  perigosa 
escola  de  immoralidade;  rouba  o  pão  dos  verda- 
deiros indigentes,  priva  as  cidades  e  os  campos 
de  infínitos  operários  precisos  para  a  cultura  das 
terras  e  trabalho  das  manufacturas;  e  sendo  com- 
paixheira  de  mil  vergonhosos  vicios,  abre  o  passo 
aos  maiores  crimes.  Kncontra-se  esta  severa,  mas 
justifícada  apreciação  no  relatório  do  indicado 
decreto,  e  é  obra  de  Mousinho  de  Albuquerque, 
ministro  que  o  referendou.  Este  decreto  creou, 
pois,  em  Lisboa  um  asylo  de  mendicidade,  no 
qual  os  verdadeiros  indigentes  recebessem  os 
soccorros  e  cuidados  da  humanidade  e  da  pieda- 
de publica,  e  foi  destinado  para  accommodação 
d*este  estabelecimento  o  edifício  do  extincto  con- 
vento de  Santo  António  dos  Capuchos.  Este  asy- 
lo tem  afiProntado  os  annos,  dura  ainda  hoje,  e  se 
conserva  no  mesmo  edifício,  tendo  tido  os  maio- 
res e  mais  uteis  melhoramentos.  E*  muito  prote- 
gido com  donativos  e  legados  importantes,  es- 
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molas  alcançadas  pelos  asylados,  em  funeraes 
para  que  sao  chamados  por  devoção  e  determi- 
nação das  pessoas  falleciaas  ou  de  suas  famílias; 
pelo  aluguer  de  cadeiras  nos  passeios  públicos 
aquelles  que  desejam  estar  commodamoute  sen- 
tados, etc.  O  actual  provedor  é  o  sr.  conde  de 
Proença-a- Velha.  O  asylo  contém  actualmente 
700  asylados  de  ambos  os  sexos.  Existem  n*este 
edifício  as  capellinhas  de  Santo  António,  onde  se 
representam,  em  bellas  fíguras,  os  passos  da  Via- 
Sacra.  Estão  patentes  na  semana  santa,  e  nos 
dias  de  Santo  António,  S.  João  e  S.  Pedro.  Um 
bemfeitor  anonymo  publicou  em  1897  um  formo- 
so álbum  com  muitas  e  nitidas  phototypias  de 
muitas  installaçues,  vistas,  etc,  do  asylo,  acom- 
panhadas d*uma  suecinta  descripção  do  edifício, 
seus  fíns  e  meios.  O  álbum  tem  por  titulo:  Sou- 
venir  de  Lisboa.  O  Asylo  de  Mendicidade  em  Por- 
tugal. Impressões  d^uma  visita  ao  referido  asylo. 
Asylo  de  N.  S.*  da  Conceição  para  rapa- 
rigas abandonadas.  Estabelecido  em  Lisboa  no 
antigo  convento  do  Rato.  Só  em  1871,  pelo  al- 
vará do  governador  civil,  de  12  de  julho,  se  ap- 
provaram  os  estatutos  d*este  asylo,  os  quaes  ha- 
viam sido  assignados  em  22  de  junho  anterior, 
por  Gerardo  José  Braamcamp  e  Agostinho  Alves 
Marinho  da  Cruz.  Este  asylo  tem  por  fím  reco- 
lher temporariamente  as  raparigas  abandona- 
das, que  forem  menores  e  estiverem  desampara- 
das, sem  terem  quem  as  sustente  e  eduque.  A 
admissão  e  sabida  das  asyladas  são  actos  da  ex- 
clusiva competência  do  governador  civil;  a  ge- 
rência do  estabelecimento,  a  protecção  das  asy- 
ladas, e  a  sua  collocação  fora  do  asylo,  compe- 
tem a  uma  administração  nomeada  pelo  referido 
magistrado.  A  protecção  indicada  termina  na 
época  da  maioridade  das  asyladas,  c  sempre  que 
ellas  possam  ser  entregues  convenientemente  n 
seus  tutores  naturaes,  ou  transferidas  para  outros 
estabelecimentos  de  beneficência.  A  administra-  . 
Çíio  compoe-se  d'um  provedor,  presidente,  hoje  o 
sr.  dr.  Vicente  Rodrigues  Monteiro,  e  dois  adjun- 
tos, um  dos  quaes  serve  de  secretario  e  outro  de 
thesoureiro.  Este  ultimo  cargo  deve  ser  exercido 
por  pessoa  extranha  á  administração,  sob  a  res- 
ponsabilidade da  mesma  administração.  A's  asy- 
ladas compete  fazer  gratuitamente  todos  os  ser- 
viços do  asylo  tanto  quanto  o  permittircm  as 
suas  forças  e  habilitações,  mas  podem  ser  remu- 
nerados os  serviços  que  por  sua  natureza  ou  es- 
pecialidade merecerem,  no  conceito  da  adminis- 
tração, uma  tal  ou  qual  remuneração.  O  ensino 
comprehende:  doutrina  christã,  ler  escrever,  as 
quatro  operações  arithmeticas,  e  o  systema  mé- 
trico decimal,  trabalhos  de  costura,  etc.;  traba- 
lhos domésticos  próprios  de  uma  dona  de  casa  ou 
de  creada  de  servir,  qualquer  trabalho  ou  oflicio 
que  no  futuro  possa  servir  de  modo  de  vida  á 
asylada,  sendo  o  ensino  compatível  com  as  cir- 
cumstancias  do  asylo.  A  collocação  que  a  admi- 
nistração diligenciará  dar  ás  asyladas,  em  har- 
monia com  a  edade  e  aptidão  de  cada  uma,^póde 
ser  alguma  das  três  seguintes:  1.*  Admissão  em 
casa  de  famílias  honestas,  que  estejam  em  cir- 
cumstancias  de  as  tratar  com  decência,  educar, 
e  instruir  gratuitamente  ou  mediante  uma  pen- 
são paga  pelo  asylo;  2.*  aprendizagem  gratuita 
ou  retribuída  de  um  officio,  que  no  futuro  lhes 
dé  meios  de  subsistência,  sendo  ou  não  mantidas 
de  todo  o  necessário  pelo  mestre  ou  mestra;  3.* 
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serviço  domestico  ou  do  creadas  em  casa  de  fa- 
mílias de  provada  honradez,  vencendo  soldada. 
A  receita  do  asylo  compôem-se  dos  juros  das  in- 
scripcões  que  possue,  por  eíFeito  de  legados;  de 
esmolas  por  meio  de  donativos  ou  subscripçõcs; 
de  quaesquer  proventos  que  no  futuro  possam 
pertencer-lhe.  Em  maio  de  1880  foi  Pedro  d*Avila 
encarregado  de  fazer  as  obras  necessárias  no 
antigo  convento  do  Rato  para  estabelecer  em 
parte  do  edifício  as  oílicinas  e  galeria  provisória 
da  Imprensa  Nacional,  e  na  outra  o  asylo  de  N. 
S  ■  da  Conceicilo.  O  antigo  convento  constava  de 

?[uatro  corpos  ou  edifícaçõcs  distinctas,  com  dif- 
erente architectura,  construidas  em  épocas  di- 
versas, com  aptidões  próprias,  embora  se  nuo 
communicassem  interiormente,  niio  havendo,  po- 
rém, concordância  no  nivel  dos  andares  corres- 
pondentes. A  transformacíto  do  edifício  foi  radi- 
cal, e  hoje  compoe-se  ae  rez-do-ch2Lo,  1.°  e  2.° 
andares,  e  aguas  furtadas.  O  rez-do-châo  consta 
de  aposentos  para  duas  familias,  deposito  de  li- 
vros e  impressos,  galeria  da  Imprensa  Nacional, 
diversos  depósitos  do  asylo,  pharmacia,  cozinha, 
copa,  dispensa,  lavatórios,  casa  de  banho,  ten- 
do nove  banheiras,  três  duches,  e  um  banho  a 
vapor  com  duche,  choques,  etc.  O  primeiro  an- 
dar comprehendo  bons  aposentos  para  três  fa- 
milias, accommodaçOes  para  a  administração  do 
asylo,  e  também  aposentos  para  a  famifia  do 
sub-director  da  Imprensa  Nacional.  O  se^ndo 
andar  contém  uma  galeria  da  Imprensa  Nacional, 
e  todo  o  asylo  propriamente  dito,  comprehenden- 
do  cinco  (formitorios  mnito  vastos,  uma  grande 
enfermaria,  um  extenso  refeitório  para  as  asyla- 
das,  que  tem  capacidade  para  250  ou  300  crean  • 
ças,  outro  menor  para  as  doentes,  e  o  das  mes 
trás,  que  pôde  admittir  trinta  pessoas.  N*este  pa- 
vimento ha  também  quatro  aulas,  um  grande  sa- 
lão para  os  dias  festivos,  e  um  gabinete  para 
sua  magestade  a  rainha.  Acham-se  egualmente 
'  n^este  pavimento  os  quartos  da  regente  e  das 
mestras,  quartos  do  creadas,  casa  de  banho  com 
dez  banheiras,  banho  de  chuva,  de  duche,  etc. 
As  communicações  constam  do  grande  e  espaçosa 
escada,  para  os  dias  solemnes,  e  quatro  escadas 
de  serviço,  que  chegam  até  ás  aguas  furtadas. 
Ha  também  um  elevador  automático  para  condu- 
zir a  comida,  da  cozinha  aos  refeitórios.  Todos  os 
annos  o  asylo  solemnisa  o  dia  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, 8  de  dezembro;  ha  festa  de  cgreja  e  o 
asylo  está  patente  ao  publico  durante  o  dia. 

Asylo  Officina  da  Santo  António  de  Lis- 
boa. Foi  instituído  pela  Associação  Protectora 
da  Infância  Santo  António  de  Lisboa,  para  ha- 
bilitar as  orphãs  com  diversos  officios  e  misteres 
próprios  do  sexo  feminino,  afim  de  ao  sahirem  do 
asylo  poderem  em  suas  casas  adquirir  pelo  tra- 
balho os  meios  de  subsistência.  O  edifício  do 
asvlo  é  no  bairro  Andrade,  avenida  D.  Amélia, 
foi  construído  especialmente  para  o  fím  a  que  se 
destinou,  sendo  o  terreno  cedido  pela  Camará 
Municipal,  e  as  despezas  da  construcçãoe  instai - 
lação  custeadas  pelos  fundos  da  Associação,  do- 
nativos extraordinários  o  com  as  receitas  do 
arraial  no  Terreiro  do  Paço,  tourada  e  recita  de 
gala,  promovidas  em  junho  de  1895  pela  illustre 
commissão  do  centenário  de  Santo  António,  de 
que  foi  presidente  honorária  S.  Magestade  a  Rai- 
nha senhora  D.  Amélia.  O  edifício  foi  ampliado  cm 
1902  com  uma  nova  aula  e  uma  esplendida  ca- 
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pcUa,  construccõcs  feitas  a  expensas  do  fallccido 
Domingos  José  de  Moraes.  As  mstallaeuesdasof- 
fícinas  foram  cfFectuadas,  em  grande  parte,  com 
donativos  especialmente  destinados  a  esse  fim, 
assim  como  aos  diversos  melhoramentos  introda- 
zidos  no  regimen  do  internato.  Os  officios  t*  mis- 
teres que  se  apprendem  no  asylo,  são  os  seguin- 
tes: Estojeiras,  ourives,  cinzeladoras,  chiquitei- 
ras,  ajuntadeiras  de  calçado,  modistas,  costurei- 
ras de  roupa  branca,  seriguciras,  luveiras,  gra- 
vateiras  e  fíoristas.  O  tempo  da  aprendizagem  é 
de  quatro  annos.  As  orphãs  são  admittidas  com 
edade  de  12  a  14  annos.  Além  dos  diversas  mis- 
teres industriaes,  são  habilitadas  as  educandas 
para  caixeiras  de  estabelecimentos  commerciaes. 
O  ensino  industrial  é  iniciado  pelo  desenho  linear, 
ornato,  fígura  e  modelação  cm  barro  e  cera.  O 
asylo  tem  accommodaçoes  para  40  creanças.  e  es- 
tá sempre  preenchido  o  quadro.  No  período  de 
II  annos  (1892  a  1903)  teem  recebido  a  instrac- 
ção  industrial  n^este  asylo  103  orphãs,  das  quaes 
58  estão  exercendo  diversas  industrias  caseiras, 
ganhando  pelo  seu  trabalho  honesto  os  meios  de 
subsistência.  Lsta  benemérita  instituii/ão,  qne 
tão  grandes  benefícios  tem  assegurado  ás  orphãs 
desvalidas,  foi  fundada  pelo  benemérito  Luii 
Pinto  Moitínho,  e  á  qual  tem  consagrado  a  sna 
poderosa  iniciativa  e  fecunda  imaginação  de  me- 
thodos  de  ensino  e  processos  de  obter  donativos. 
E'  presidente  honorário  d'esta  associação  S.  Al- 
teza Real  o  príncipe  senhor  D.  Luiz  Fílippe.  A 
associação  tem  sido  contemplada  com  vários  le- 
gados, destacando-se  entre  ellos  o  de  20  dotes 
de  lOOi^OOO  réis  cada  um,  para  serem  entregues 
ás  20  educandas  que  primeiro  completarem  a  sua 
maioridade  depois  do  fallocimento  do  testador, 
António  Carlos  Dias.  Os  lucros  dos  trabalhos  pro- 
duzidos nas  officinas  são  repartidos  20  "^n  para 
as  educandas  e  os  restantes  80  "[o  constituem 
receita  do  asylo.  Os  lucros  de  cada  educanda  sào 
dupositados  na  Caixa  Económica  Escolar  e  en- 
tregues na  occasião  da  sua  sabida  do  asylo,  afim 
de  adquirirem  ferramentas  e  materiaes  para  a 
industria  que  vão  exercer  em  suas  casas. 

Asylo  de  D.  Pedro  V  no  Campo  Grande. 
Em  1855,  prctendeu-se  festejar  .soUmnemcnte 
o  esperançoso  começo  do  reinado  de  D.  Pedro  V. 
e  pareceu  traduzir  melhor  esse  pensamento  a 
fundação  d'um  instituto,  que  fosse  utíl  á  humani- 
dade sob  os  aspectos  da  beneficência  e  da  ios- 
trucção.  Em  6  de  junho  d*es8C  anuo  celebrou  se 
a  primeira  reunião  de  algumas  pessoas  illastra- 
das  e  caritativas,  que  tinham  formado  o  projecto 
de  crear  um  asylo  da  infância  desvalida  para  a 
população  do  Campo  Grande  e  suas  visinhança^ 
Na  data  de  20  do  referido  mez  c  anno  approvoa 
o  governo  o  louvou  o  nobre  pensamento  des  asso- 
ciados. A  primeira  somma  que  a  associação  obte- 
ve foi  a  de  GOO^OOO  réis,  producto  d'nma  sub- 
scripção  promovida  no  Rio  de  Janeiro  por 
Eduardo  de  Faria.  A  segunda  somma  obtida,  foi 
muito  mais  avultada  do  que  a  primeira;  graças  i 
cooperação  dos  fallecidos  viscondes  de  Sianta 
Izabel  e  de  Bcssone,  chegou  a  4:060^000  réis, 
proveniente  da  snbscripção  promovida  entre  os 
negociantes  nacionaes  e  estrangeiros  da  praça 
de  Lisboa,  com  o  fím  de  solemnisar  a  inaugaia- 
ção  do  reinado  de  D.  Pedro  V.  Em  10  de  maio 
de  1856  deu-se  principio  á  construcção  do  edifi- 
cío,  que  actualmente  existe  no  Campo  Grande* 
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Na  data  de  24  de  julho  d*este  anno  foi  expedido 
um  alvará  régio,  pelo  qual  el-rei  D.  Pedro  V  se 
declarou  protector  do  asylo.  N'esse  diploma  dizia 
o  soberauo,  que  se  aprazia  em  dar  assim  teste- 
munho do  quanto  lhe  era  agradável  o  empenho, 
com  que  a  commissão  promovia  um  instituto  de 
tamanha  utilidade,  pelos  benéficos  resultados  que 
d*elle  deviam  provir  á  educação  e  instrucçâo  ele- 
mentar de  creanças  mal  favorecidas  da  fortuna. 
Pela  portaria  de  20  de  março  de  1857  ordenou  o 
governo  a  todos  os  governadores  do  ultramar 
que  prestassem  á  commissão  encarregada  de  pro- 
mover a  fundação  d'uma  casa  de  asylo  no  Campo 
Grande  todo  o  auxilio  que  pudessem.  Em  setem- 
bro do  mesmo  anno  ficou  o  edifício  coneluido.  Em 
18  d*outubro  seguinte  realisou-se  a  inauguração. 
Pelo  decreto  de  2  e  carta  de  í)  de  novembro  de 

1860  foram  approvados  e  confirmados  os  estatu- 
tos, com  a  seguinte  alteração :  que  as  creanças  do 
êfxo  masctdino  não  poderiam  conservar- se  no 
asylo  além  da  edade  de  sete  armos  completos*  Em 

1861  falleceu  D.  Pedro  V,  e  no  funeral,  desde  o 
palácio  das  Necessidades  ató  S.  Vicente,  encor- 
poraram-sc  21  creanças,  em  homenagem  ao  sau- 
doso  monarcha,  que  fora  desvelado  protector  do 
asylo.  O  alvará  de  19  de  janeiro  de  1862,  passado 

Eor  cl- rei  D.  Luiz,  autor isou  com  palavras  muito 
onrosas  para  aquella  utilíssima  instituição,  que 
so  intitulasse:  Asylo  de  D.  Pedro  F,  para  a  In- 
fanda Desvalida  do  Campo  Grande.  Houve  de- 
pois novos  estatutos  que  foram  approvados  por 
decreto  de  18  de  dezembro  de  1867.  N'cstes  esta- 
tutos, diz-se  que  as  alumnas  se  poderão  conser- 
var no  asylo  até  á  edado  de  18  aunos,  sendo 
admittidas,  como  internas,  por  sua  orphandade 
ou  por  falta  absoluta  de  recursos.  A  educação 
consiste  no  desenvolvimento  das  suas  faculdades 
phy  Bicas  e  moracs,  em  habitual -as  ao  accio,  or- 
dem e  boa  disciplina,  e  cm  arraigar-lhes  nos  co- 
rações os  princípios  religiosos  e  o  amor  do  tra- 
balho. A  instrucçâo:  leitura,  escripta,  arithme- 
tica,  systcma  métrico  decimal,  doutrina  christã, 
historia  sagrada,  lavores  e  pratica  dos  trabalhos 
domésticos.  As  alumnas,  que  pela  sua  aptidão 
mostrarem  decidida  vocação  para  o  magistério, 
também  serão  instruídas  nos  exercidos  gramma- 
ticaes,  e  nos  elementos  da  historia  e  geographia 
de  Portugal  e  seus  dominios,  e  nas  demais  disci- 

Elinas  e  exercícios  convenientes  para  se  tornarem 
oas  mestras.  O  asylo  subsidia  as  escolas  publi- 
cas de  ensino  primário  para  ambos  os  sexos,  es- 
tabelecidas na  freguezia  dos  Santos  Reis  do 
Campo  Grande,  contemplando  também  com  pré- 
mios os  respectivos  alumnos  e  alumnas.  Em  23 
d'agosto  de  1863,  distribuiu  el-rci  D.  Luiz  as 
medalhas  ás  alumnas  premiadas  d'este  asylo.  A 
indicação  dos  motivos  porque  mereceram  os  pré- 
mios é  curiosa  e  commoventc;  vem  transcripta 
no  vol.  X  da  Historia  dos  Estabelecimentos  scienti- 
ficosy  litterarios  e  artisticos  de  Portugal^  por  José 
Silvestre  Ribeiro,  pag.  268  e  269.  Primitivamente 
admittiam-se  alumnas  externas,  mas  do  anuo  de 
1868  em  deante  tem-sc  limitado  o  asylo  a  admit- 
tir  somente  alumnas  internas.  No  dia  26  d'abril 
de  IWòf  realisou-sc  uma  sympathica  festa,  a  pri- 
meira communhão  dada  a  dez  asyladas  e  distri- 
buição de  prémios.  Logo  á  entrada  do  cdificio, 
fica  a  capella,  muito  simples  e  pequena,  mas  con- 
fortável ;  tem  ao  fundo  um  pequeno  altar  com  a 
imagem  de  Nossa  Senhora  e  um  crucifixo.  O  re- 


feitório, cozinha,  as  aulas,  casa  de  banho  com 
tinas  de  pedra,  sob  compartimentos  coUocados  no 
primeiro  pavimento,  em  que  prima  o  aceio,  a  boa 
ordem  e  a  boa  disposição.  No  primeiro  andar 
estão  estabelecidos  os  dormitórios,  as  casas  de 
lavagem,  vestiários,  etc.  A  sala  destinada  para 
as  sessões  da  direcção  do  asylo  também  está 
aqui  installada.  No  2.*'  andar  superior  veem-se 
as  installações  para  estufa  e  desinfecção,  enfer- 
maria, casa  dVngommar,  deposito  de  fazendas, 
etc.  Na  parte  trazeira  do  edifício  existem  dois 
grandes  terrenos  destinados  ao  recreio  das  asy- 
ladas, e  á  frente  um  pequeno  lardim  e  horta.  A 
cerimonia  da  communnão  verifícou-se  na  egreja 
dos  Santos  Reis,  e  a  da  distribuição  ás  2  horas 
da  tarde,  na  sala  das  sessões  no  asylo,  ao  som  de 
um  canto  executado  pelas  asyladas,  presidindo  á 
mesa  o  sr.  general  Pinto  de  Montenegro.  Foram 
premiadas  as  educandas,  pelo  seu  exemplar  com- 
portamento, pela  boa  applicação  e  aproveitamen- 
to dos  estudos,  por  distii/cçao  em  costura  e  ou- 
tros lavores;  por  distincção  no  exame  de  ins- 
trucçâo primaria  de  2.**  grau  e  pela  passagem  da 
3.*  para  a  4.*  classe,  constando  os  prémios  de 
cortes  de  vestido,  livros  de  missa,  brincos  de  ou- 
ro, dedaes  de  prata,  medalhas  de  fita  branca,  de 
fita  vermelha  e  de  fita  azul,  talagarça  e  retrozes, 
metros  de  panno,  lenços,  pares  de  meias,  etc. 
Pelos  serviços  prestados  na  cozinha  os  prémios 
foram  pecuniários.  Terminada  a  distribuição  dos 
prémios,  seguiu-se  o  jantar  ás  asyladas  aurante 
o  qual  se  reuniu  a  assembléa  geral  para  a  apre- 
sentação do  relatório  e  contas  relativo  ao  anno 
anterior.  O  asylo  recebeu,  como  legado,  do  falle- 
cido  director  o  conselheiro  dr.  Martinho  Ferreira, 
6  acções  do  Banco  de  Portugal.  A'cerca  d'este 
asylo  ha  publicado  o  seguinte  opúsculo:  Notice 
sur  VAsyle  de  Dom  Pedro  V  pour  Vinfance  indi- 
gente établi  à  Campo  Grande  prhs  de  Lishonne^ 
1873,  Lallemant  fréres,  imprimeur,  Lisbonne,  8.** 
gr.  de  13  paginas. 

Asylo  Rural  Militar.  Pelo  decreto  de  12  do 
janeiro  de  1837,  referendado  pelos  ministros  vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira  e  Manuel  da  Silva  Pas- 
sos, foi  creada  uma  casa  pia,  com  esta  denomina- 
ção, destinada  excltisivamente  para  recolher^  ali- 
mentar e  educar  oitenta  alumnos^  filhos  de  praças 
de  pret  do  exercito.  O  asylo  teria  assento  no  edi- 
ficio  do  extincto  convento  do  Varatojo,  applican- 
do-se  também  a  cerca  respectiva,  e  uma  porção 
de  terreno,  não  muito  distante  do  estabelecimento. 
Seriam  admittidos  os  filhos  dos  que  tivessem  mor- 
rido em  campanha,  dos  que  tivessem  sido  mutila- 
dos, sendo  preferidos,  n*este  caso,  aquelles  que 
embora  não  estivessem  nas  circumstancias  indi- 
cadas, tivessem  servido  bem  e  por  longo  tempo 
a  pátria.  Para  a  admissão  exigia-se  a  certidão 
de  haverem  sido  vaccinados  os  alumnos,  e  a  cir- 
cumstancia  de  terem  constituição  robusta.  Os 
admittidos  não  poderiam  conservar-se  no  asylo 
senão  até  aos  18  annos.  O  decreto  mandava  dar- 
Ihes  a  seguinte  educação:  ler,  escrever  e  contar, 
doutrina  christã,  principies  de  çrammatica  c  his- 
toria portugueza,  exercícios  militares,  e  a  pratica 
da  agricultura,  devendo  ser  esta  a  mais  completa; 
fazer- lhes  conhecer  a  cultura  alternada  e  outros 
processos  aperfeiçoados,  havendo  toda  a  attenção 
que  os  instrumentos  ruraes  de  que  se  servissem, 
fossem  reconhecidamente  mais  perfeitos  e  úteis, 
que  os  antigos,  a  fim  de  mais  facilmente  ir-so 
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introduzindo  no  paiz.  Ensinar  também  aos  alum- 
nos  a  parte  de  carpintaria  e  ferraria,  que  é  ne- 
cessária para  a  construcção  dos  mesmos  instru- 
mentos. Quando  a  edade  e  o  numero  dos  alumnos 
o  permittissem,  poderiam  elles  ir  trabalhar  fora, 
do  jornal,  sendo  duas  partes  do  producto  d'e8se 
jornal  applicada  para  as  despezas  da  casa,  outra 
para  as  despezas  diárias  do  interessado,  e  a  ul- 
tima se  guardaria  para  lhe  ser  entregue  quando 
sahisse  do  asylo.  Os  alumnos,  que  a  sabida  do 
estabelecimento,  quizessem  destinar-se  á  vida 
militar,  seriam  enviados  aos  corpos  do  exercito 
que  escolhessem.  O  asylo  teria  commandante  e 
um  ajudante,  um  professor  de  primeiras  letras  e 
princípios  de  grammatica  portugueza,  um  feitor, 
um  ferreiro,  um  capinteiro  de  instrumentos  de 
agricultura,  e  os  demais  empregados  necessários, 
podendo  aggregar-se-lhe  dois  sargentos  e  alguns 
soldados  veteranos,  bem  morigerados  e  intelligen- 
tes.  O  asylo  ficaria  sujeito  á  vigilância,  inspecção 
e  fiscalisação  do  director  da  Escola  do  Exercito. 
O  asylo  rural,  porém,  nSo  chegou  a  organisar-se. 
No  mez  de  julho  de  1861  o  governo  apresentou 
na  camará  dos  deputados  uma  proposta  em  que 
pedia  autorisaçao  para  organisar,  com  algumas 
modificações,  o  estabelecimento  de  que  tratava 
o  decreto  de  12  de  janeiro  de  183ir.  As  cortes 
concederam  em  1862  a  autorisaçao  pedida,  e  em 
2  de  julho  d*este  anno,  é  que  passou  a  carta  do 
lei  autorisando  o  governo  a  estabelecer  o  asylo 
creado  pelo  decreto  de  1837,  passando  a  ter  a 
denominação  de  Asylo  dos  filhos  dos  soldados. 
Houve  novas  disposições,  sendo  uma  d*ellas,  que 
a  educação  seria  calculada  por  forma  tal,  que 
dos  alumnos  n*elle  educados,  se  pudessem  formar 
bons  officiaes  inferiores  para  os  corpos  das  tro- 
pas do  reino  e  ultramar,  bem  como  individues 
aptos  para  exercerem  os  misteres  de  que  nos 
mesmos  corpos  se  carecessem,  taes  como  os  mú- 
sicos, coronlieiros  c  espingardeiros.  A  educação 
artistica  dos  alumnos  que  se  dedicassem  a  estas 
ultimas  profissões,  seria  ministrada  no  arsenal  do 
exercito.  Os  alumnos  d*este  asylo  ficavam  obri- 
gados a  servir  no  exercito  por  tempo  de  12  annos, 
contados  desde  o  dia  cm  que  fassem  alistados 
como  praças  dos  corpos  militares  do  reino  ou 
ultramar.  Para  o  estabelecimento  do  asylo  foi 
cedida  por  el-rei  D.  Luiz,  em  1863,  a  parte  do 
palácio  de  Mafra,  onde  estivera  o  collegio  mili- 
tar, sendo  a  direcção  confiada  ao  capitão  António 
Josó  da  Cunha  nalgado.  Por  decreto  do  24  de 
fevereiro  do  referido  anuo,  organisou-so  o  Re^ju- 
lamento  orgânico  do  asylo.  No  dia  24  d*agosto  do 
referido  anno  de  1863,  realisou-se  a  inauguração 
com  toda  a  solemnidade.  A*8  9  horas  da  mannã, 
o  ministro  da  guerra  passou  revista  aos  asylados, 
que,  em  numero  de  57,  estavam  conveniente- 
mente formados  o  em  grande  uniforme.  A*s  10 
horas  celebrou-se  a  missa  do  Espirito  Santo,  á 
qual  assistiram  el-rei  D.  Luiz  e  o  infante  I).  Au- 
gusto, acompanhados  d*um  luzido  cortejo.  A'  1 
hora  da  tarde  compareceu  el-rei  na  sala  dos  actos, 
e  cm  presença  d'um  brilhante  concurso,  e  depois 
de  proferir  um  apropriado  e  sentido  discurso,  de- 
clarou aberto  o  Asylo  dos  filhos  dos  soldados.  Em 
1870,  o  ministério  Saldanha  juntou  o  asylo  ao 
collegio  militar,  mas  essa  disposição  não  chegou 
a  realisar-se,  e  o  asylo  continuou  a  estar  inde- 
pendente até  ao  fim  do  anno  lectivo  de  1873-1874 
cm  que  fechou.  O  numero  de  alumnos  sabidos 
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doeste  estabelecimento,  foi  de  8-i  praças,  das 
auaes  66  foram  admittidas  nos  corpos  com  a  grt- 
Quação  de  sargentos.  Os  directores  foram  Antó- 
nio José  da  Cunha  Salgado,  em  que  já  se  faloa, 
e  Agostinho  Coelho,  que  em  1882  foi  governador 
geral  de  Moçambique.  Ha  publicado  o  segubte 
livro :  Breves  apotUamerUos  e  considerações  stibrt 
o  Asylo  dos  filhos  dos  soldados,  offereddos  a  s.  ez.* 
o  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negocias  da 
guerra,  pelo  major  de  cavallaria  António  Josédi 
Cunha  Salgado,  Lisboa,  1871.  N^este  livro  ha  uma 
indicação  nistorica  deveras  curiosa,  que  é  a  in- 
tervenção muito  decidida  de  D.  Pedro  V  na 
transformação  do  Asylo  rural  militar  em  Âsylo 
dos  filhos  aos  soldados,  no  intuito  de  preparar 
bons  sargentos  para  o  exercito. 

Asylo  de  Santa  Gatharina.  Foi  creado  este 
asylo  em  Lisboa  para  os  filhos  das  victimas  das 
epidemias  da  cholera-morbus  e  febre  amarella, 
que  devastaram  a  cidade  de  Lisboa  nos  annos  de 
1856  e  1857,  sendo  a  febre  amarella  que  mais  de-~ 
terminou  a  benemérita  instituição.  O  prior  da 
freguezia  de  Santa  Catharina,  então  Francisco 
Lourenço  dos  Santos,  e  alguns  outros  parochia- 
nos;  constituiram-se  em  commissão  para  solicitar 
donativos  e  distribuir  soccorros  aos  necessitados, 
desde  que  aquellas  terríveis  epidemias  tomaram 
maior  incremento.  Entro  os  caritativos  membros 
da  commissão  contava-se  Joaquim  Manuel  Mar- 
tins, que  desejava  ardentemente  crear  um  esta- 
belecimento de  caridade  para  os  orpbãos  desva- 
lidos da  referida  freguezia,  porém  a  febre  ama- 
rella victimou-o,  antes  de  ver  realisado  o  sen 
generoso  pensamento.  Os  outros  companheiros, 
comtudo,  não  desistiram  da  caridosa  idéa,  que 
unanimente  haviam  approvado;  deram  começo 
aos  seus  trabalhos,  e  conseguiram  formar  uin 
asylo,  quo  se  inaugurou  solemnente  no  dia  1  de 
janeiro  de  1858,  n*uma  casa  da  rua  das  Parreiras. 
A*  inauguração  assistiram,  além  de  muitas  pes- 
soas das  dinerentes  classes  da  sociedade,  o  go- 
vernador civil,  conde  de  Sobral,  o  sr.  Luiz  d'Âl- 
meida  e  Albuquerque,  seu  secretario,  o  adminis- 
trador do  respectivo  bairro,  e  a  regente  D.  Maria 
José  da  Conceição  Pereira.  N'esto  mesmo  dia 
deram  entrada  no  asylo  17  orphãos,  sendo  4  do 
sexo  masculino  e  13  do  feminino.  N*aquelle  anno 
chegou  a  haver  22  orphãos.  Em  1859  subia  a  nu- 
mero 38,  succedendo  pouco  mais  ou  menos  o 
mesmo  nos  annos  de  1860  e  1861.  N'este  anno 
uma  providencia  legislativa  solidificou  e  engran- 
deceu verdadeiramente  o  estabelecimento.  Pela 
carta  de  lei  de  10  de  setembro  de  1861  foi  conce- 
dido á  commissão  do  asylo  dos  orphãos  da  fregue- 
zia de  Santa  Catharina  o  edifício  do  extincto 
convento  de  S.  João  Nepomuceno  para  ali  esta- 
belecer a  sede  do  asylo,  com  a  clausula,  porém, 
de  ficar  sem  effeito  a  concessão,  quando  por  qual- 
quer motivo  o  edifício  deixasse  de  ter  a  indicada 
applicação.  O  governo  coadjuvou  muitissimo  a 
nova  casa  de  benefícencia,  dando-lbe  importm- 
tes  quantias  de  dinheiro  para  as  obras  indispen- 
sáveis no  edifício,  tendentes  a  ampliai -o  e  a  tor- 
nar mais  largas  as  suas  condições  hygienicas.  O 
asylo  pôde  então  admittir  maior  numero  d'or- 
phãos.  No  anno  de  1862,  quando  as  irmãs  de  ca- 
ridade francezas  foram  obrigadas  a  abandonar 
as  crean^as  recolhidas  em  diversos  asylos,  este 
estabelecimento  recebeu  tal  numero,  quo,  com  o 
que  já  existia,  prefez  o  de  74.  O  asylo  de  Santa 
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Catharina  recebeu  sempre  grandes  benefícios  do 
muitas  pessoas,  tanto  do  reino,  como  do  Brazil, 
o  em  1865  começou  a  dar  educação  e  alimento  a 
creanças  semi-intemas;  das  mais  necessitadas.  A 
Anselmo  José  Braamcamp,  então  ministro  do 
reino,  deveu  o  asylo  grandiosos  benefícios;  as 
quantias  recebidas  d'aquelle  ministério,  por  occa- 
siâo  da  sabida  de  Portugal  das  irmãs  de  caridade 
francezas,  reunidas  ás  que  se  receberam  da  em- 
preza  de  Jornal  do  CommerciOj  tornaram  o  asylo 
muito  prospero  e  promettedor  de  satisfazer  mais 
amplamente  os  designios  que  a  commissão  de  ba 
muito  tinba  em  vista.  O  asylo  admitte  boje  os  or- 
pbãos  6  mais  creanças  da  freguezia  de  Santa 
Catbarina,  que  pelo  seu  estado  de  pobreza  neces- 
sitam amparo.  Pelos  estatutos  estão  diversamente 
determinados  o  internato,  scmi-internato  e  o  ex- 
ternato. Para  a  admissão  interna  das  creanças 
cxige-se,  além  dos  requisitos  marcados  nos  esta- 
tutos, que  duas  pessoas  idóneas  se  obriguem  a 
tomar  conta  d*ellas,  na  falta  de  pacs,  parentes  ou 
protectores,  quando  sabirem  do  asylo,  ou  por 
completarem  a  edade,  ou  por  qualquer  outro  mo- 
tivo. São  admittidas  as  creanças  que  não  tiverem 
menos  de  cinco  annos,  nem  mais  de  dez;  comple- 
tando no  asylo  dezoito  annos  de  edade,  são  en- 
tregues ás  suas  familias,  protectores  ou  abonado- 
res,  c  antes  d*essa  edade,  quando  algum  d'elies  o 
requerer  ou  exigir,  avcriguando-se  aliás  se  está 
em  circumstancias  de  as  sustentar  e  educar.  No 
caso  de  que  as  asyladas,  em  completando  dezoito 
annos  de  edade,  estejam  reduzidas  ao  desamparo 
fora  do  asylo,  permittem  os  estatutos  que  ^e  con- 
servem até  á  edade  de  vinte  e  cinco  annos,  em- 
f>regando-se  então  em  trabalhos  úteis  ao  estabe- 
ecimento.  Nos  estatutos  ha  a  seguinte  disposição: 
auando  a  receita  permanente^  resultante  do  juro 
e  inscripçòes,  exceder  o  custeio  do  asylo,  este 
excesso  de  receita  poderá  ser  applicado  para  do- 
tar as  asvladas  que  merecerem  tal  contemplação, 
prefcrindo-se  as  orphãs  de  pae  c  mãe,  ou  as  que 
estiverem  em  total  abandono.  Os  dotes  serão  da- 
dos em  inscripçòes  de  assentamento,  as  dotadas 
terão  o  usofructo  d'e8tes  titules,  que  por  sua 
morte  voltarão  para  o  asylo.  A  instrucção  prima- 
ria, os  lavores  e  prendas  próprias  do  sexo  femi- 
nino, os  serviços  domesticoii,  tudo  ali  é  ensinado 
ás  asyladas  que  recebem  também  a  educação 
moral,  civil  e  religiosa.  Quando  terminarem  a 
educação,  tanto  as  asyladas  como  as  alumnas  re- 
ceberão um  diploma,  que  as  recommendam  para 
o  destino  a  que  se  dedicarem.  E*  longa  a  lista 
dos  protectores  e  subscriptores  que  tem  tido  o 
asylo,  e  dos  legados  que  tem  obtido,  sendo  alguns 
de  grando  importância.  Entre  os  protectores 
contam-se  o  fallecido  rei  D.  Luiz,  sua  magcstade 
el-rei  senhor  D.  Carlos,  a  sr.*  duqueza  de  Pal- 
mella.  O  dr.  Casimiro  Simão  da  Cunha  prompti- 
fícou  sempre  generosamente  os  seus  serviços 
clínicos,  a  drogaria  Serzedello  &  C*.  as  pharma- 
cias  Franco,  Norbcito  e  Lazaro,  todos  se  presta- 
ram gratuitamente  a  coadjuvar  aquclla  casa  de 
beneficência.  Quando  o  governo  concedeu  o  ex- 
tincto  convento  de  S.  João  Ncpomuceno,  D.  Sara 
Paulett  11^'slop  fez  doação  ao  asylo  do  terreno, 
onde  se  edifícou  a  sala,  que  segundo  as  condições 
da  respectiva  escriptura,  foi  destinada  á  classe 
de  alumnas  internas,  formando  as  semi-interuas 
outra  classe  separada.  O  asylo  tem  recebido  emial- 
mente  muitas  esmolas,  contando -se  entre  ellas  a 


da  rainha  de  Hespanha,  quando  visitou  Lisboa 
em  1867,  que  o  contemplou  com  o  donativo  de 
7:000  reales  de  vellon,  equivalente  a  330^750  réis 
da  moeda  portugueza.  Todos  os  annos,  no  dia  1  de 
janeiro,  se  festeja  a  inauguração  do  asylo,  ha-  * 
vendo  missa  na  capella,  sendo  em  seguida  can- 
tado o  hymno  do  Espirito  Santo  o  Te-Deum, 
acompanhados  por  uma  philarmonica,  procedendo- 
se  em  seguida  á  distribuição  dos  prémios.  No  1.° 
de  janeiro  de  1872  celebrou-se  a  missa  por  mu- 
sica vocal  e  instrumental,  executada  gratuita- 
mente pela  academia  philarmonica  Primeiro  de 
dezembro.  Ainda  este  anno,  1904,  se  commemorou 
solcmnemente  no  dia  primeiro  de  janeiro,  o  46.° 
anniversario  da  inauguração  do  asylo.  A  festa 
esteve  brilhantíssima.  São  em  numero  de  714  as 
creanças  que  tem  sido  albergadas  n'aquella  uti- 
lissima  casa,  desde  a  sua  installação  até  hoje.  O 
edifício  é  enorme,  tem  soiTrido  por  vezes  grandes 
melhoramentos,  estando  actualmente  transforma- 
do n^ima  casa  de  ensino  com  todas  as  condições 
hygienicas.  A*  entrada  tem  um  bonito  e  bem  cui- 
dado jardim.  No  primeiro  pavimento  estão:  a 
aula  semi-interna,  escriptorio,  capella,  que  foi 
construída  em  1868,  quarto  para  a  regente  e  pro- 
fessoras, refeitório,  dispensas,  coziuhíis  e  outras 
dependências.  No  segundo  |)avimento,  á  esquer- 
da, subindo  uma  escada,  ha  um  dormitório  com 
36  camas;  próximo  fícam  duas  pequenas  salas, 
com  quatro  camas,  servindo  de  enfermarias.  N*es- 
te  pavimento  fíca  ainda,  entre  outras  dependên- 
cias, o  coro  da  capella,  e  ao  lado  direito  da  esca- 
da as  salas  de  visita  e  de  costura,  estando  ali 
também  installados  o  gabinete  da  direcção,  uma 
arrecadação,  casa  de  engommar,  aula  da  calli- 
graphia,  etc. 

Asylo  de  S.  JoáLo.  Este  asylo,  destinado  a 
meninas  orphãs  e  desvalidas,  foi  fundado  em 
1862  n^esta  capital  pelo  grande  orador  parlamen- 
tar José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  com  al- 
guns amigos  seus,  por  occasião  de  terem  sido 
mandadas  sahir  do  nosso  paiz  as  irmãs  de  cari- 
dade francezas,  que  haviam  invadido  os  nossos 
asylos,  para  mostrar  que  não  eram  precisas  se- 
nhoras estrangeiras,  envoltas  em  hábitos  religio- 
sos, para  educadoras  das  nossas  creanças  asyla- 
das, porque  a  mulher  portugueza  possuia  todas 
as  qualidades  para  o  bom  desempenho  d'essa  su- 
blime missão.  Sobre  a  fundação  d'este  asylo,  si- 
tuado em  Lisboa,  na  travessa  do  Loureiro,  a  San- 
ta Martha,  foi  publicada  a  seguinte  portaria: 
«Tendo  subido  ao  conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade  El -Rei  o  ofterecimento  feito  pelos  cidadãos 
José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  António  de 
Sousa  e  Menezes,  José  Isidoro  Vianna,  Francisco 
Maria  Enêa,  José  Maria  Lobo  de  Ávila,  Gilberto 
António  Rolla,  Ignacio  Januário  Avelino  e  José 
Joaquim  d'Abreu  Vianna,  de  se  encarregarem  da 
educação  e  alimentação  de  vinte  creanças  das 

3ue  se  acham  recolhidas  no  asylo  dos  Cardaes  de 
esus,  pedindo  apenas  ao  Governo  o  auxilio  de 
uma  casa  e  a  quantia  precisa  para  a  mobília : 
Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  comnuinicar 
áquelles  cidadãos  que  aeeeita  o  seu  generoso  e 
caritativo  offerecimeuto,  pelo  qual  se  tornam  mui 
dignos  de  louvor,  e  deelara-lhes  que  n*esta  data 
se  expede  ordem  ao  Governo  Civil  de  Lisboa  para 

f>romptifícar  uma  casa  convenientemente  uiobi- 
ada,  onde  sejam  recolhidas  as  creanças  de  que 
se  encarregarem.  Paço  do  Ajuda,  2  de  junho  de 

«33 


ASY 


ATA 


18(52  —  (assiçnado),  Anselmo  José  Braamcamp.» 
Apezar  de  n  esta  portaria  se  declarar  que  se  ex> 
pedia  ordem  para  ser  promptifícada  uma  casa 
couveuientemente  mobilada  onde  fossem  recolhi- 
das as  creauças,  é  certo  ^ue  essa  casa  nunca  o  asylo 
obteve,  tendx)  sido  as  primeiras  creançás  alojadas 
em  casa  de  JoSo  Manoel  Gonçalves,  um  dos  au- 
xiliares de  José  Estevão  u'esta  obra,  e  depois 
em  varias  casas  de  renda,  achando-se  na  actual 
sédc  ha  mais  de  2õ  annos.  Os  estatutos  d'esté  asylo 
foram  approvados  por  decreto  de  9  de  julho  de 
18t>7,  e  no  seu  artigo  S.°  se  diz  que  os  âns  d*esta 
instituição  são:  prover  á  subsistência  e  ensino 
de  creançás  do  sexo  feminino,  educando- as  no 
verdadeiro  amor  de  Deus  e  na  moral  pura  do  Evan- 
gelho, desenvolvendo -lhes  o  espirito,  e  creando 
cmâm  para  a  sociedade  entes  que  lhe  possam 
ser  uteis.  A  admissão  das  creançás  é  de  5  até  9 
annos,  não  podendo  ser  recebidas,  as  que  não  ti- 
verem completado  os  5  annos  ou  excederem  os  9, 
c  só  podem  permanecer  no  asylo  até  completarem 
os  15  annos.  O  requerimento  solicitando,  a  admis- 
são deve  ser  entregue  á  direcção,  acompanhado  dos 
seguintes  documentos :  1.°  certidão  do  baptismo ; 
2."  certidão  de  óbito  de  pae  ou  de  mãe ;  3.**  cer- 
tidão passada  pelo  facultativo,  da  qual  conste 
que  não  padece  molostia  contagiosa  *,  4.'*  certidão  do 
vaccina;  ò.'*  certidão  de  pobreza,  passada  pelo 
parodio  o  regedor  da  freguezia  onde  residirem 
as  pretendentes.  Para  a  admissão  ha  as  preferen- 
cias pela  ordem  seguinte :  l.*'  as  filhas  de  sócios 
da  Associação  Protectora  do  asylo ;  2.**  as  orphãs 
de  pae  o  mãe ;  3."  as  orphãs  de,  mãe  tendo  o  pae 
impossibilitado  de  prover  á  sua  subsistência  e 
educação ;  4."  as  orphãs  de  pae,  tendo  mãe  pobre. 
Ao  findar  o  anno  económico  de  1902-1903,  o  nu- 
mero de  creançás  recolhidas  no  asylo  era  de  27. 
A  receita  d'este  asylo  provém  de  juros  de  papeis 
de  credito,  na  sua  quasi  totalidade  inscripções, 
sendo  a  importância  nominal  d*elles  no  nm  de 
aqucUc  anuo  de  73:690^(0^  réis,  de  quotas  de 
subscriptores  que  no  mesmo  anno  económico  at- 
tingiu  a  importância  de  1:529^230  réis,  de  do- 
nativos diversos,  avultando  n*estes  a  receita  da 
kcrmcssc  que  nos  últimos  annos  se  tem  realisado 
pelo  S.  João  no  jardim  do  asylo.  No  referido  anno 
económico  a  receita  foi  de  4:776ií641  réis  e  a  des- 
pcza  de  3:909ií421  réis,  sendo  o  excesso  de  receita 
de  8G7i^320  réis.  No  edifício  fizeram- se  grandes 
trabalhos  para  a  sua  ampliação,  no  que  se  despen- 
deu a  quantia  de  G:499|i721  réis,  sendo  a  inau- 
guração do  edifício,  assim  ampliado,  rcalisada  em 
21  do  junho  do  1902,  por  occasião  da  festa  com* 
memorativa  da  fundação  do  asylo.  A  despeza  com 
tão  importante  obra  foi  feita  com  o  saldo  que  ha- 
via em  cofre,  com  o  producto  de  um  empréstimo 
gratuito  na  importância  de  3:000/1000  cm  titules 
(íe  l(X)ííOOO  réis  e  com  a  receita  proveniente  de 
uma  subscripção  que  se  abriu  para  a  conclusão 
da  referida  oura.  O  edifício  assim  ampliado,  ficou 
em  condições  de  poder  recolher  40  creançás  com 
toda  a  commodidade  e  obedecendo  o  seu  aloja- 
mento a  todos  os  preceitos  recommendados  em 
institui(;õcs  d*esta  natureza.  As  accomodações 
mais  dignas  de  referencia,  são:  a  camarata  vasta, 
clara  e  arejada,  com  janellas  por  trcs  lados,  e 
tendo  ao  centro  um  compartimento  envidraçado 
onde  pernoita  de  noite  uma  das  professoras  para 
vigiar  as  creançás;  o  lavatório,  com  bancadas  de 
mármore  o  tinas  de  zinco  também  forradas  de 
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mármore,  offerta  da  senhoria  do  prédio  e  bcrnfei- 
tora  do  asylo,  D.  Maria  Izabel  Romeiro  *,  a  en- 
fermaria com  luz  e  ar  por  janellas  de  três  lados; 
a  sala  das  sessões  bastante  grande,  tendo  n'um 
dos  topos,  por  cima  da  mesa  da  presidência,  o  re- 
trato a  óleo  de  José  Estevão,  e  nas  paredes  U- 
teraes  e  fundo  dififerentes  retratos,  entre  os  qaaes 
figura  o  da  senhoria  do  prédio,  e  oa  do  par  do 
reino  Jayme  Larcher,  general  Ekluardo  Augusto 
Craveiro,  José  Elias  Garcia,  João  Manoel  Gon- 
çalves, Pedro  Christiano  e  outros  membros  falle- 
cidos  dos  corpos  gerentes ;  a  rouparia  com  os  res- 

f lectivos  armários  circumdando  as  paredes:  as  an- 
ãs para  o  ensino  litterario  e  costura;  o  refeitó- 
rio e  cozinha  no  rez  do  chão ;  e  finalmente  a  lin- 
da capellinha  no  mesmo  pavimento  juoto  á  en- 
trada principal.  O  edificio  está  exposto  ao  pobli- 
co  durante  o  dia  de  S.  João,  dia  da  fundação  do 
asylo,  e  assim  como  nos  dias  em  que  ha  kermesse, 
e  são  milhares  as  pessoas  que  todos  annos  o  visitam 
por  esta  occasião,  de  forma  que  se  pode  dizer  qae 
è  o  asylo  mais  conhecido  na  capital,  e  um  dosqne 
gosa  a  maior  sympathia  popular. 

Asylos  de  Infância  Desvalida  V.  Infanda 
Desvalida. 

Asasellas.  Pov.  da  fres:.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Castanheira,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,distr. 
de  Lisboa. 

Atabale.  Espécie  de  tambor  ou  caixa  de  co- 
bre, tendo  couro  d*uma  só  parte,  usado  pelos  moi- 
ros. Os  atabales  foram  muito  usados  em  Portugal, 
e  eram,  com  as  charamelas  e  sacabuxas,  parte 
obrigatória  em  todas  as  festas  quer  dos  reis  quer  do 
povo.  Nas  festas  antigas  não  se  menciona  algu- 
ma, em  que  não  figurem  os  atabales. 

Atabaque.  Espécie  de  timbale.  Y.  Timbalt 

Atabaqueiro.  Tangedor  de  atabaque. 

Ataboeira.  Freg.  de  S.  Marcos.  ( Y.  S.  Marcot 
da  Ataboeira).  \\  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e  cone.  a*Albufeira,  distr.  de  Faro.  |i  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Carmo,  de  Fuzeta  cone. 
d'01hão,  distr.  de  Faro  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da '  Yisitação,  da  Guia,  cone.  d* Albufeira,  distr. 
de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines, 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  J 
Casal  na  freg.  de  S.  Geraldo,  cone.  de  Montcmór- 
o-Novo,  distr.  d'Evora.  ||  Monto  na  freg.  de  S^ 
Luiz,  cone.  d^Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monto 
na  freg.  de  S.  Salvador  c  cone.  d'Ounque,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg  de  N.  S.*  do  Rosário, 
do  Rosário,  cone.  d*Almoaovar,  distr.  de  Beja. 

Ataboeirinha  Monte  na  freg.  de  S.  I^ 
cone.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Atabões  (Quinta  doa).  Na  freg.  de  N.  S.'  da 
Encarnação  e  cone.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Atabual  ou  Tabual.  Pov.  na  freg.  de  N.  &' 
d'Assumpção,  de  Mexilhoeira-a-Grande,  cone  de 
Y.  N.  de  Portimão,  distr.  do  Faro.  ||  Hortas  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e  cone.  de  Villa  do 
Bispo,  distr.  de  Faro. 

Atadoa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Condeixa 
a  Yelba,  cone.  de  Coudcixa-a-Nova,  distr.  de 
Coimbra. 

Atáes.  V.  Athães. 

Atafona.  Antigo  engenho  manual  de  mwT  tri- 
go. Também  havia  atafimaa  movidas  por  animaes. 
O  erudito  padre  D.  Raphael  Blutcau,  uo  seu  Vo- 
cabulário, descreve  assim  uma  atafona:  nCoiista 
este  engenho  de  uma  travo  atravessada,  cm  qae 
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está  pregada  uma  porca,  que  tem  um  ferrão  com 
uma  viga  que  anda  á  roda,  a  que  se  chama  pião. 
A  almanjarra^  que  é  uma  espécie  de  viga  torta, 
apertada  por  um  pau,  a  que  chamam  arrojadura, 
com  um  torno  no  cabo  e  com  a  extremidade  da 

Ítropria  almanjarra^  que  serve  de  outro  torno, 
az  andar  a  pedra  ou  mó,  a  qual  está  entre  ta- 
boas  largas  que  se  chamam  empar  amentos,  assen- 
tados em  dois  dormentes,  que  sáo  dois  paus;  e  nos 
umparamentos  tem  mão  um  barrote,  a  que  cha- 
mam mesa  do  engenho.  Para  a  pedra  moer,  tem 
um  encane  com  um  pau  largo  e  comprido,  cha- 
mado segurelha;  Icvanta-so  e  abaixa-se  a  pedra 
com  um  pau  chamado  alevadouro,  e  o  carrete  que 
consf^i  de  seis  fuselos,  aue  são  uns  pausinhos  re- 
dondos e  direitos,  anda  por  meio  de  um  ferro 
comprido  em  baixo  a  que  se  chama  veio,  c  o  pau 
em  que  anda  o  veio,  chama-se  taco.  A  moega  (vaso 
cónico,  de  madeira)  tem  a  bocca  larga  para  re- 
ceber o  trigo,  que  pouco  a  pouco  cae  na  calha, 
ou  pau  concavo,  movido  por  outro  que  se  chama 
cachorro.  A  moega  descanya  nas  cangalhas  da 
preguiça,  ou  paus  estreitos  e  compridos,  que  tem 
na  moega;  a  preguiça  é  um  pau  grosso  a  que  as 
cangalhas  estão  pregadas.»  Aos  donos  ou  operá- 
rios que  trabalhavam  nas  atafonas  se  dava  o 
nome  de  atafonciro.  Este  officio  é  muito  antigo  e 
d*eHc  ha  varias  noticias  interessantes.  Por  uma 

Êrovisão  de  10  de  maio  de  1542  autorisou  el-rei 
K  João  III  que  a  camará  de  Lisboa  pudesse  ap- 
pliear  as  seguintes  penalidades  ao  atafoneiro  que 
defraudasse  os  que  lhe  entregassem  trigo  para 
moer.  Quando  o  atafoneiro  desse  menos  farinha 
do  que  a  devida,  seria  exposto  no  pelourinho 
á  vergonha,  onde  estaria  duas  horas  em  exposi- 
ção; e  pela  reincidência  se  lhe  applicariam  setenta 
açoites,  e  por  este  facto  não  podia  ser  mais  ata- 
foneiro. D'estas  sentenças  não  havia  appellação 
nem  aggravo.  Na  coUecção  de  regimentos  dos 
officios  mechanicos,  reformados  por  Duarte  Nu- 
nes do  Leão  em  1572,  que  está  no  archivo  muni- 
cipal de  Lisboa,  existe  o  regimento  dos  atafonei- 
ros.  Nos  seus  artigos  se  attcnde  á  pericia  do  ofii- 
cial,  á  forma  do  exame,  etc.  Algumas  disposições 
são  puramente  de  hygiene :  «Mandam  que  neuuum 
atafoneiro  traga  porcos,  cães,  gal linhas,  pombos, 
patos  ou  adens  na  casa  do  engenho  da  atafona, 
nem  em  outra  chegada  ao  dito  engenho.»  E  isto 
sob  penas  severas.  Também  é  interessante  o  se- 
guinte item  ou  disposição:  «Mandam  que  nenhum 
atafoneiro,  d*esta  cidade  e  seu  termo,  leve  ma- 
quia nem  moagem  do  trigo  que  vende  de  suas 
maquias  sob  pena  de  pela  primeira  vez  pagar  dez 
cruzados  e  restar  dez  dias  na  cadeia-  E  pela  se- 

§unda,  vinte  cruzados  e  não  seja  mais  atafoneiro, 
a  qual  pena  de  dinheiro  seja  metade  para  quem 
o  accusar  e  outra  para  as  obras  da  cidade.»  E 
ainda  quanto  ao  bom  trabalho :  «Todo  o  atafo- 
neiro que  lançar  a  moer  se  não  sairá  fora  da  ata- 
fona em  que  estiver  até  acabar  a  tarc/a  c  sendo 
os  trigos  ou  farinhas  damnifícados  nas  ditas  ata- 
fonas as  pagará  a  seus  donos  e  os  ditos  donos  se- 
rão cridos  por  seu  juramento.»  Além  d*isto  os  jui- 
zes do  officio  eram  obrigados  a  visitar  de  trinta 
em  trinta  dias  nas  atafonas  todas  sem  ficar  algu- 
ma, e  de  saber  se  os  atafoneiros  que  n*ellas  estão 
êão  examinados  e  fazem  contheudo  doeste  regimen  • 
to,i»  K  classe  dos  atafoneiros  foi  sempre  impor- 
tante. Em  1673  foram  algiuis  doestes  operários 
condemnados  como  cabeças  de  motim  n*umas  ar- 


ruaças a  que  um  documento  official  da  época  cha- 
ma um  geral  escândalo.  Como  se  ve  do  regimento 
de  1572  os  atafoneiros  seriam  officiaes  examina- 
dos, mas  em  contrario  d^outros  officios  mechani- 
cos não  estavam  aggremiados  nem  mandavam  os 
seus  delegados  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro.  Em 
1708  requereram  os  atafoneiros  a  el-rei  para  que 
sendo  annexados  á  bandeira  dos  tecelões  pudes- 
sem ir  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  no  anno  que 
lhes  tocasse.  N*este  seu  requerimento  que  se  p(^- 
de  lêr  no  vol.  x,  pag.  406  dos  Elementos  para  a 
historia  do  município  de  Lisboa,  allegam  os  ata- 
foneiros entre  varias  razoes  interessantes  ser  o 
seu  officio  de  importância  para  o  bem  commum, 
que  teem  regimento  e  são  examinados,  que  acom- 
panham as  procissões  da  cidade,  que  concorrem 
a  todas  as  festas  ordinárias  e  extraordinárias  com 
o  seu  cabedal,  em  corpo  de  officio,  que  para  as 
entradas  dos  reis  fazem  despeza  considerável  com 
o  arco  que  somente  por  si  mandam  fazer,  que  das 
suas  officinas  depende  o  principal  mantimento  de 
todos,  o  pão,  etc;  pelo  que  e  de  justiça  per- 
mittir-se-lhes  aquellas  honras  que  gozam  os  offi- 
ciaes d'esta  cidade,  ficando  como  ramo  annexo  á 
bandeira  dos  tecelões  para  irem  á  Casa  dos  Vin- 
te e  Quatro  no  anno  que  lhes  tocar.  O  senado  da 
camará  mandou  que  o  juiz  do  povo  respondesse 
em  três  dias,  ouvindo  a  Casa,  o  qual  respondeu 
em  curiosos  considerandos  que  não  se  devia  de  • 
ferir  ao  requerimento  dos  atafoneiros.  Porém  a 
camará,  consultando  a  el-rei  em  18  de  julho  de 
1708,  entendeu  que  as  razões  dos  requerentes  não 
oifendiam  positivamente  as  do  governo  da  cida- 
de, e  menos  as  da  creação  e  pratica  da  Casa  dos 
Vinte  e  Quatro,  devendo  ser  deferida  a  preten- 
ção  dos  atafoneiros.  Data,  pois,  d*este  anno  a  re- 
galia do  officio  dos  atafoneiros  poder  ir  á  Casa 
dos  Vinte  e  Quatro.  A  referida  consulta  da  ca- 
mará de  Lisboa  é  um  notável  documento,  nobre 
e  esclarecidamente  redigido.  Pôde  vêr-se  no  mes- 
mo logar  na  obra  acima  citada. 

Atafona.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Boa  Fé, 
de  Boa-Fé,  cone.  e  distr.  d*Evora.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago  da  Cruz,  cone.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão, distr.  de  Braga.  |{  Monte  na  freg.  de  N.  S."* 
da  Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  cone.  de  Mertola, 
distr.  de  Boja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso e  cone.  d*A1modovar,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santo  Amaro,  cone.  de  Fronteira, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa 
Maria,  d'Evora  Monte,  cone.  d'Extremoz,  distr. 
d*Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Luzia,  cone. 
d*Ouriquo,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Machede,  cone.  e  distr.  d*Evora.  || 
Montinho  na  freç.  de  S.  Salvador  e  cone.  d' Aljus- 
trel, distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone. 
e  distr.  d*Evora. 

Atafonas  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d*Assum- 
pcão  e  cone.  d'Elvas,  distr.  de  Portalegre.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Kosario,  de  Torre 
de  Coelheiras,  cone  e  distr.  d'Evora. 

Atafoneiro.  V.  Atafona. 

Atafoneiro.  Ilha  do  Fayal.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  cone.  e  distr.  dllorta. 

Atafoninhas  (Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  da  Torre  de  Coelheiras,  cone.  e  distr. 
d'Evora. 

Atageda.  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
da  Ribeira,  cone.  de  Rio  Maior,  distr.  de  San- 
tarém. 
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Ataide.  V.  Athaide. 

Ataija  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Vicente  d*Aljubarrota,  cone.  d* Al- 
cobaça, distr.  de  Leiria. 

Atai.  Aldeia  pertencente  á  divisSo  do  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Saudalcalo,  no  cone.  de  Na- 
gar-Avcly,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Atainde.  Aldeia  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
I^rdello,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Atalaia.  Torre  construída  em  ponto  elevado, 
para  ahi  se  vigiarem  grandes  distancias.  Pessoa 
que  está  de  vigia  ou  de  sentinella.  Guarita  para 
serviço  das  atalaias.  Sentinella  nocturna,  em  Afri- 
ca. Segundo  as  Ordenações  Affonsinas,  part.  ii, 
titulo  26,  livro  x  sabe-se  o  que  se  entendia 
por  atalaias:  «Atalaias  sao  chamados  os  homens, 
que  são  postos  para  guardar  os  exércitos  de  dia, 
vendo  os  inimigos  de  longe,  se  vierem;  de  modo 

3ue  possam  fazer  signal  aos  seus  que  se  guardem, 
c  modo  que  não  pereçam:  e  por  isto  são  chama- 
dos Escusados.  E  isto  ó  da  arte  militar  e  se  pra- 
tica com  grande  proveito;  porque  assim  se  vem 
no  conhecimento  de  quantos  são  os  inimigos,  que 
vão  ou  vêem,  e  que  forma  guardam  na  sua  pos- 
tura, investida  ou  retirada.  O  mesmo  se  ha  de 
julgar  dos  Escutas,  que  são  guardas  para  de  noi- 
te;» ctc.  Por  este  trecho  se  vô  claramente  que  as 
atalaias  eram  para  de  dia,  e  as  guardas  e  escutas 
para  de  noite.  Pelos  mais  antigos  foraes  cumpria 
aos  concelhos  o  porem  atalaias.  Ao  adail  perten- 
cia o  estabelecer  atalaias  e  escutas.  ||  Embarcação 
de  remos  que  se  constroe  na  índia. 

Atalaia  (D.  António  Manuel,  5.°  cimde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  filho  de  D.  Pedro  Manuel, 
2."  conde  d^Atalaia,  a  quem  succedeu  na  casa  e 
titulo,  e  de  sua  mulher,  a  condessa  D.  Maria  de 
Menezes,  filha  de  D.  Álvaro  de  Menezes,  alcaide- 
mór  d'Arronches.  Fal.  em  1643.  Casou  com  D.  Fi- 
lippa  de  Távora,  filha  de  D.  João  de  Menezes, 
commendador  da  Vallada.  Não  houve  geração.  Na 
casa  d*Atalaia  succedeu  seu  irmão,  D.  Álvaro 
Manuel,  que  foi  senhor  de  Tancos,  Cinseira  e 
Águias,  o  qual  casou  com  D.  Ignez  de  Lima  e 
Távora,  filha  de  Álvaro  Pires  de  Távora,  senhor 
do  morgado  de  Caparica.  Houve  dois  filhos  doeste 
consorcio:  D.  Luiz  Manuel  de  Távora,  que  foi  o 
4.**  conde  d*Atalaia,  e  D.  Maria  Magdalena  de 
Noronha,  que  casou  com  D.  António  Luiz  de 
Sousa,  2.®  marquez  das  Minas,  e  4.»  conde  do 
Prado. 

Atalaia  (D.  António  Manuel  de  Noronha^  10."* 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  de 
Sua  Magestade,  official  de  cavallaria,  par  do  reino 
por  successão  a  seu  pae  (par  do  reino  por  carta 
regia  de  30  d*abril  de  1826,  de  que  prestou  ju- 
ramento e  tomou  posse  em  sessão  da  respectiva 
camará  de  31  d'outubro  de  1826).  Sendo-lhe  fa- 
cultada a  entrada  na  camará  dos  pares  em  virtude 
do  decreto  com  força  de  lei  de  23  de  maio  de 
1851,  não  quiz  aproveitar-se  d'esta  disposição. 
N.  a  19  de  julho  de  1803,  fal.  na  quinta  de  Santa 
Martha,  a  31  de  julho  de  1886.  Era  filho  de 
D.  Duarte  Manuel  de  Noronha,  9.<»  conde  d' Ata- 
laia e  4.°  marquez  de  Tancos,  e  de  sua  mulher, 
D.  Leonor  da  Silva  Tello,  filha  dos  2.''»  marque- 
zes  de  Vagos  e  7.*>»  condes  d* Aveiras.  D.  António 
Manuel  de  Noronha  succedeu  na  casa  de  seu  pae 
a  17  de  agosto  de  1833,  e  no  titulo  por  decreto 
de  6  de  fevereiro  de  1818,  passado  no  Rio  de  Ja- 
neiro, e  carta  de  16  de  maio  de  1823.  Casou  a  11 
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de  janeiro  de  1826  com  D.  Margarida  Luiza  de 
Sousa  Coutinho,  sua  prima,  filha  dos  2.*^  marque- 
zes  de  Borba  e  14.°  condes  de  Redondo,  Fernando 
Maria  de  Sousa  Coutinho  Castello  Branco  e  Me- 
nezes e  D.  Eugenia  Manuel,  dama  da  rabhi 
D.  Maria  I,  e  das  ordens  de  Santa  Izabel,  ndnhi 
de  Portugal,  e  de  S.  João  de  Jerusalém.  O  10.* 
conde  d* Atalaia  foi  um  dedicado  c  enthasiasta 
amador  de  musica.  No  Diccionario  hioffrapkico  de 
músicos  portuguezes,  de  Ernesto  Vieira,  voL  i, 
pag.  62,  lê-se  o  seguinte  a  respeito  d'este  distin- 
cto  fidalgo:  «Havia  n*aquella  época  uma  pleiíde 
de  famílias  da  mais  nobre  linhagem,  que  cultiTa- 
vam  a  musica  com  um  grande  amor;  entre  essas 
famílias,  quasi  todas  ligadas  entre  si  por^aços 
do  parentesco,  contavam-se  as  do  marquez  de 
Borba  e  conde  de  Redondo,  marquez  de  Tancoí 
e  condes  d*  Atalaia,  marquez  de  Bell  as,  marques 
de  Castello  Melhor,  condes  de  Lumiares,  Belmon- 
te, Anadia,  etc.  Desde  a  volta  de  D.  João  VI  do 
Brazil,  em  1821  até  1834,  e  ainda  depois  quando 
a  tempestade  da  lucta  civil  serenou,  o  mais  activo 
e  dedicado  amador  era  o  conde  de  Redondo,  o 
qual  reunia  sob  a  sua  direcção  orchestras  e  eu- 
ros que  amenisavam  os  serÒes  Íntimos  e  concor- 
riam frequentes  vezes  a  grandiosas  festas  reli- 
giosas. O  primeiro  oboé  d^essas  orchestras  era  o 
conde  da  Atalaia.  Aprendera  elle  a  tocar  flaata, 
oboé  e  fagotte  com  um  dos  dois  irmãos  Heredias, 
hábeis  músicos  hespanhoes  que  durante  algims 
annos,  no  principio  do  século  passado,  faziam 
parte  da  orchestra  de  S.  Carlos.  O  conde  d* Ata- 
laia tinha  uma  qualidade  rara  em  amadores:  era 
um  perfeito  musico  pratico,  lendo  á  primeira 
vista  a  sua  parte  na  orchestra  com  a  facilidade 
e  promptidão  de  um  bom  profissional.  Ao  mesmo 
tempo  era  solista  muito  apreciado:  Joaquim  Ca- 
simiro escreveu  especialmente  para  elle  diversos 
trechos,  entre  os  quaes  mencionarei  como  maíj 
notável  um  solo  de  corne-inglez  nos  officios  da 
semana  santa  que  este  compositor  fez  para  o 
conde  de  Redondo  e  fôram  executados  por  ama- 
dores na  egreja  do  Coração  de  Jesus.»  O  brazio 
dos  condes  d* Atalaia  é  o  mesmo  que  o  dos  mar 
quezes  de  Tancos:  Campo  csquartelado;  no  pri- 
meiro quartel  do  vermelho  um  coto  d*aguiade 
ouro  com  uma  mão,  tendo  n'clla  uma  espada  le- 
vantada guarnecida  de  punho  de  ouro,  no  segundo 
quartel  um  leão  de  purpura  armado  de  azai  em 
campo  de  prata,  e  assim  os  contrários.  Timbre: 
o  coto  das  águias  com  a  espada  levantada. 

Atalaia  (D.  Constança  Manud,^  1.*  dwmeza  t 
2.*  marqueza  de  Tancos,  ?.■  condessa  de),  V.  Tem- 
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Atalaia  (D.  Diogo  Manuel  de  Noronha,  W 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Beal.  N.  em  23  de 
janeiro  de  1859.  £*  filho  do  dr.  D.  Duarte  llanoel, 
actual  marquez  de  Tancos,  que  não  usou  do  titulo 
de  conde  de  Atalaia,  e  da  marqueza,  a  sr.*  D.  Ma- 
ria Bernardina  de  Mendoça  Corte  Real  Souia 
Tavares,  filha  única  e  herdeira  de  sua  mãe  D.  Ma- 
rianna  Auj^sta  de  Mendoça  Corte  Real  Soosa 
Tavares.  O  sr.  D.  Diogo  é  neto  do  10.»  conde 
d*AtaIaia,  D.  António  Manuel  de  Noronha.. 

Atalaia  (D.  Domingas  Manuel  de  Noronha, 
ÍO.*  condessa  de  Vimioso^  3.*  marqueza  de  Tcmcot. 
8.*  condessa  de).  V.  Tancos. 

Atalaia  (I).  DuarU  Manuel  de  Noronha,  !^.' 
conde  de).  Foi  o  4."  marquez  de  Tancos.  V.  «í< 
titulo. 
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Atalaia  (D,  Francisco  Manuel  de  Atkaide,  i.° 
conde  de).  Titulo  concedido  em   17  de  julho  de 
1583  por  D.  Filippe  I,  de  Portugal,  e  II  de  Hes- 
panha.  Das  Memorias  históricas  e  genealógicas  dos 
grandes  de  Portugal^  por  D.  AntODÍo  Caetano  de 
Sousa,  a  pag.  222,  transcrevemos  o  que  se  segue, 
acerca  da  concessão  d*este  titulo:  «O  appeliido 
d*esta  casa  é  Manuel,  e  a  sua  varonia  teve  prin- 
cipio na  forma  seguinte:  el-rei  D.  Duarte  houve 
em  D.  Joanna  Manuel,  da  familia  dos  Manucis 
de  Castella,  a  D.  João  Manuel,  que  foi  bispo  de 
Ceuta,  e  da  Guarda;  este  filho  foi  creado  inco- 
gnitamente,  sem  que  seu  pae  o  declarasse;  depois 
crescendo  em  annos,  el-rei  D.  AfFonso  V,  seu  ir- 
mão, o  estimou  muito,  dando-lhe  grandes  logares. 
Foi  seu  capellão-mór,  e  embaixador  ao  papa  Eu- 
génio IV.  Era  pessoa  de  grande  talento,  e  letras, 
tinha  sido  religioso  carmelita,  onde  se   creou. 
Este  bispo  teve  de  Justa  Rodrigues  Pereira,  mu- 
lher nobre,  e  de  bons  parentes,  a  qual  depois  fun- 
dou o  mosteiro  de  Jesus  de  Setúbal,  em  que  aca- 
bou com  a  vida  exemplar,  os  filhos  seguintes : 
D.  João  Manuel,  que  foi  alcaide-mór  de  Santarém, 
camareiro-mór  d'el-rei  D.  Manuel,  e  casou  com 
D.  Izabel  de  Menezes,  filha  de  Affonso  Telles  de 
Menezes,  alcaide-mór  de  Campo  Maior,  etc.  — 
D.  Nuno  Manuel,  que  foi  o  segundo,  cuja  linha 
seguimos;  foi  legitimado  no  anno  de  1475,  com 
seu  irmáo.  El-rei  D.  Manuel  o  fez  seu  guarda- 
mór,  e  almotacé-mór,  senhor  de  Salvaterra  de 
Magos,  e  das  Águias.  Casou  com  D.  Leonor  de 
Milla,  filha  de  D.   Jayme  de  Milãa,  conde  do 
Abayada,  e  de  D.   Leonor  de  Arag.^o,  filha  de 
D.  Affonso  de  Aragão,  mestre  de  Calatrava,  e 
neta  de  el-rid  D.  João  de  Aragão,  de  quem  teve 
larga  successão.  Teve  segundo  matrimonio  com 
D.  Lourença  de  Athaide,  filha  de  D.  João  de 
Vasconcellos,  2.'»  conde  de  Penella,  de  quem  não 
houve  geração.  —  D  Fradique  Manuel,  que  foi  o 
primeiro,  casou  com  D.  Maria  de  Athaide,  filha 
de  Álvaro  de  Athaide,  senhor  de  Pena  Cova,  de 
quem  teve  D.  Nuno  Manuel,  senhor  de  Salva- 
terra, Tancos,  etc,  que  casando  com  D.  Joanna 
de   Athaide,  filha  de  D.  António  de  Athaide, 
conde  da  Castanheira,   e  da  condessa  D.  Anna 
de  Távora,  tiveram  entre  outros  filhos  a  D-  Fra- 
dique Manuel,  que  morreu  na  batalha  d* Alcácer, 
em  Africa,  no  anno  de  1578,  e  D.  Francisco  Ma- 
nuel, que  succedeu  na  casa,  e  foi  o  1.°  conde 
d*Atalaia,  casando  com  D.  Fria  de  Brito,  viu^a 
de  D.  Diogo  Pereira,  conde  da  Feira  que  era 
filha  herdeira  de  João  de  Brito,  não  teve  d*elia 
successão;  Pedro  Manuel,  com  quem  se  continua, 
e  a  D.  João  Manuel,  bispo  de  Vizeu,  e  de  Coim- 
bra, e  ultimamente  arcebispo  de  Lisboa,  e  viso- 
rei  de  Portugal,  que  morreu  a  4  de  junho  de  163  <; 
D.  Francisca  de  Athaide  casou  com  D.  Manuel 
Mascarenhas,  senhor  da  Godinha,  commendador 
de  Rosmaninhal,  e  cinco  filhas  freiras.»  O  logar 
de  almotacé-mór,  concedido  a  D.  Nuno  Manuel, 
era  com  jurisdicção  da  villa,  rendas,  foros,  etc, 
de  juro  e  herdade,  em  8  de  julho  de  1507  e  8  de 
fevereiro  de  1508.  O  Paul  de  Magos  também  foi 
doarão  d'el-rei  D.  Manuel,  em  8  de  iulho  de  1507. 
O  titulo  de  conde  d'Atalaia  foi  dado  a  D.  Fran- 
cisco Manuel,  por  D.  Filippe  I,  como  dissemos, 
no  anno  de  1583,  em  attenção  aos  serviços  pres- 
tados por  seu  pae  D.  Nuno  e  seu  irmão  D.  Fra- 
dique, e  também  pelos  merecimentos  de  sua  mãe, 
D.    Joanna   de   Athaide.   Por   morte   do  conde 
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D.  Francisco,  em  1624,  succedeu-lhe  na  casa  e  no 
titulo  seu  irmão  D.  Pedro  Manuel.  No  anno  de 
1542,  fizera-se  um  contrato  de  escambo,  com 
D.  João  III,  pelas  villas  da  Atalaia,  Asseiceira 
e  Tancos,  de  juro  e  herdade,  e  alcaidaria-mór 
de  Marvão,  ficando  a  villa  de  Siilvaterra  para  a 
coroa,  e  confirmadas  pelos  reis  seus  successores, 
em  differentes  datas,  sendo  as  ultimas  23  de  no  • 
vembro  de  1643  e  15  de  janeiro  de  1701. 

Atalaia  (D.  João  Manuel  de  Noronha,  6°  conde 
de).  Foi  o  1  °  marquez  de  Tancos.  V.  este  titulo. 

Atalaia  (D.  Luiz  Manuel  de  Távora,  4.°  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  d'Estado 
de  D.  Pedro  II  e  de  guerra;  capitão  de  cavalla- 
ria,  mestre  de  campo  d*um  terço  de  infantaria,  e 
tenente  general  de  cavallaria  até  á  organisação 
do  exercito  em  1668,  etc.  N.  a  28  de  dezembro  do 
1646,  fal.  a  16  d^abril  de  1706.  Era  filho  de  D. 
Álvaro  Manuel,  irmão  do  3.°  conde  d*Atalaia,  e  de 
sua  mulher  D.  Ignez  de  Lima  e  Távora,  filha  de 
D.  Álvaro  Pires  e  Távora,  senhor  do  morgado  de 
Caparica.  Serviu  na  guerra  contra  Castella,  no 
tempo  de  D.  AfFonso  VI,  sendo  tenente  general 
de  cavallaria  do  Minho.  Depois  de  concluída  a  paz, 
acompanhou  em  1670  o  marquez  das  Minas  a  Ro- 
ma; em  1675  fez  parte  da  armada  de  que  era  gene- 
ral o  1.°  visconde  de  Fonte  Arcada,  que  sahiu  em 
soccon-o  d*Oran.  Logo  em  seguida  foi  nomeado 
embaixador  extraordinário  a  Saboya;  no  regresso 
ao  reino,  o  seu  navio  teve  de  defender-se  do  ata- 
que de  seis  navios  argelinos,  combate  a  que  re- 
sistiu valentemetite,  fazendo-lhes  muitos  damuos, 
recebendo,  porém,  n*esta  lucta  perigosos  ferimen- 
tos. O  seu  valor  e  intrepidez  valcram-lhe  gran- 
des honras  do  príncipe  regente  D.  Pedro,  de  quem 
era  muito  protegido,  nomeando-o  também  gover- 
nador da  Torre  de  Belém.  Depois  da  guerra  da 
grande  alliança  teve  a  nomeação,  em  1680,  de 
general  de  cavallaria  do  Minho  e  Traz-os- Mon- 
tes, e  conselheiro  de  guerra;  em  1704, conselhei- 
ro de  Estado.  Em  1705  esteve  no  sitio  de  Bada- 
joz, e  achava-  se  governando  as  armas  da  provín- 
cia do  Minho,  auando  em  1706  se  formou  o  exer- 
cito, que  ás  ordens  do  marquez  das  Minas  entrou 
em  Madrid.  Marchando  com  as  tropas  da  sua  pro- 
víncia a  reunir-se  a  esse  exercito,  entrou  no  com- 
bate de  Brozas,  onde  salvou  o  marquez  das  Mi- 
nas de  ser  feito  prisioneiro.  Continuando  o  exer- 
cito portuguez  a  sua  marcha,  chegou  á  vista  da 
praça  d* Alcântara  na  tarde  de  9  (vabril.  O  mar- 
I  quez  das  Minas  cuidou  logo  dos  trabalhos  preci- 
sos para  o  sitio,  e  sahindo  do  acampamento  com 
vários  officiaes  afim  de  reconhecer  o  sitio  apro- 
priado   para  o   estabelecimento  d'uma  bateria, 
quando  vinha  já  de  volta,  uma  bala  feriu  grave- 
mente o  conde  d*Atalaia.  Ao  principio  julgou-se 
que  o  ferimento  fosse  leve,  mas  não  tardou  a  que 
se  reconhecesse  o  imminente  perieo  em  que  es- 
tava o  ferido,  que  pouco  depois  falleceu,  causan- 
do a  sua  morte  a  mais  profunda  magua  em  todo 
o  exercito.  O  conde  d* Atalaia  casou  duas  vezes ; 
a  primeira,  com  D.  Maria  Magdalena  de  Noro- 
i  nha,  filha  de  D.  Francisco  de  Sousa,  1.°  marquez 
das  Minas.  Doeste  matrimonio  houve  três  filhos  : 
D.  Pedro  Manuel,  que  foi  o  5.°  conde  d*Atalaia, 
D.  Francisco  Manuel,  arcediago,  e  cónego  da  sé 
Lisboa,  e  D.  Eufrásia  de  Noronha,  que  se  fez 
freira  no  convento  da  Madre  Deus,  de  Lisboa.  O 
segundo  casamento  realisou-se  com  D.  Francisca 
Leonor  de  Mendoça,  filha  de  D.  Manuel  da  Cama- 
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ra,  l."  conde  da  Ribeira  Grande,  de  quem  teve  03 
seguintes  filhos:  D.  João  Manuel,  que  foi  o  tí.*» 
conde  d'Atalaia  e  1."  marquez  de  Tancos ;  D. 
Manuel  da  Cainara,  porciouista  do  collegio  de  S. 
Pedro  de  Coimbra,  doutor  em  cânones,  e  condu- 
tario  com  privilégios  de  Lnte  na  mesma  faculda- 
de; D.  José  Manuel,  porcionista  do  collegio  de  S. 
Pedro  de  Coimbra,  sumilher  da  cortina,  deputa- 
do da  Inquisição  de  Lisboa,  e  da  Junta  dos  Três 
Estados,  e  deuo  da  collegiada  de  S.  Thomé,  e  prin- 
cipal decano  da  Santa  Egreja  de  Lisboa;  D.  Dio- 
go Manuel,  destinado  para  cavalleiro  de  Malta, 
aonde  fez  as  caravanas,  serviu  com  distincçilo 
na  guerra  da  Catalunha  nas  tropas  portuguezas, 
e  foi  coronel  de  cavallaria,  servindo  com  o  mesmo 
posto  o  imperador  Carlos  VL 

Atalaia  (1).  Pedro  Manuel  (TAtkaide,  2."  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  Filho  de  D.  Nuno  Ma- 
nuel, senhor  de  Salvaterra  e  de  Tancos,  e  de  sua 
mulher,  D.  Joanna  de  Athaide.  Succedeu  a  seu 
irmão  D.  Francisco  Manuel,  no  titulo  de  conde 
d* Atalaia,  por  nâo  haver  successiío.  D.  Pedro  ser- 
viu na  índia,  em  15(4,  onde  alcançou  grande  no- 
meada; occupou  diíTerentes  postos,  e  dois  annos 
depois  esteve  no  cerco  de  Chaul.  Em  1600  foi  ca- 
pitão-mór  d*uma  armada  que  andou  guardando  as 
costas;  em  seguida  teve  o  governo  de  Sofala. 
Voltando  a  Portugal  em  1621,  foi  despachado 
governador  do  Algarve  e  capitão  general  de 
Tanger,  onde  viveu  alguns  annos.  Regressou  de- 
pois ao  reino,  e,  quando  cm  1626  se  receou  uma 
invasão,  teve  o  encargo  de  defender  uma  boa 
parte  do  reino.  Falleceu  em  Madrid,  a  26  de  ju- 
lho de  1628.  O  conde  d'Atalaia  casou  com  D.  Ma- 
ria de  Menezes,  filha  de  D.  Álvaro  de  Menezes, 
alcaide-mór  d'Arronches. 

Atalaia  (D.  Pedro  Manuel  de  Athaide,  5.»  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  tenente  general  da 
cavallaria  do  Minho,  governador  do  Castello  Novo, 
de  Nápoles,  vice-rei  da  Sardenha,  senhor  das  vil- 
las  d'Atalaia,  Tancos,  Cinseira,  Villa  Nova  da 
Erra,  das  Aguips,  e  dos  legares  de  Monta,  Bar- 
quinha, Baguinhas,  Roda,  Ninhachira,  e  Santa 
Martha,  alcaide-mór  de  Marvilo,  commendador  de 
S.  Pedro  de  Vai  de  Nogueira,  na  ordem  de  Chris- 
to,  d*Alpedriz  da  ordem  de  S.  Bento  de  Avi/,  e 
do  Pescado  miúdo  do  Tino  de  Setúbal,  da  ordem 
de  S.  Thiago,  governador  da  Torre  de  Belém,  etc. 
N.  em  Vianna  do  Minho,  em  1665,  fal.  em  Vienna 
d*Austria  a  19  de  setembro  de  1722.  Era  filho  de 
D.  Luiz  Manuel  de  Távora,  4.°  conde  d'Atalaia, 
e  de  sua  primeira  mulher,  D.  Maria  Magdalena 
de  Noronha,  filha  de  I).  Francisco  de  Sousa,  1.° 
marquez  das  Minas.  Acompanhou  seu  pae  na  em- 
baixada a  Turim,  foi  capitão  de  infantaria,  e  lar- 
gando este  posto,  serviu  nas  armadas  guardarcos- 
tas.  Achando-se  implicado  em  1694  na  morte  do 
corregedor  do  Bairro  Alto,  ausentou-se  para 
PVança,  e  tomou  parte  como  voluntário  em  algu- 
mas campanhas  no  exercito  do  duque  de  Ville 
Roy.  Voltando  a  Portugal  em  1701,conservou-se 
escondido,  até  que  em  1704  serviu  com  o  pae  na 
província  do  Minho,  marchando  depois  para  a 
Beira  com  o  terço  de  seu  irmão  D.  João  Manuel. 
I-iOgo  no  principio  da  campanha,  o  rei  D.  Pedro  1 1 
perdoou-lhe,  e  nomcou-o  tenente  general  da  ca- 
vallaria do  Minho.  Em  1706  fez  parte  do  exercito 
do  marquez  das  Minas,  que  entrou  em  Madrid  e 
depois  seguiu  para  a  Catalunha,  distinguindo-se 
na  batalha  d'Almanza,  onde  commandon  a  ala 

8.08 


esquerda  das  tropas  portuguezas.  Pela  retindi 
do  marquez  das  Minas  e  de  D.  Pedro  Mascart- 
uhas,  depois  conde  de  Sandomil,  ficou  governando 
o  exercito  portuguez  na  Catalunha,  e  dirígindo-o 
nas  batalhas  de  Saragoça  e  Villa  Viçosa,  foi  elo- 
giado pelo  archiduque  e  pelo  marechal  Schom- 
berg.  Continuou  no  commando  até  1713,  em  que 
ficou  doente  em  Barcelona,  e  passando  depois  a 
Allemanha  a  servir  o  imperador,  d*clle  recebeu 
o  governo  de  Castello  Novo  de  N  apoies,  o  posto 
de  general  de  cavallaria,  c  depois  os  cargos  de 
vice-rei  da  Sardenha  e  de  conselheiro  de  Estada 
O  conde  d'Atalaia  casou  com  D.  Margarida  Cou- 
tinho, dama  do  paço,  filha  de  Manuel  Telles  da 
Silva,  1.*»  marquez  a' Alegrete.  Teve  um  único  fi- 
lho, D.  Luiz  Manuel,  que  serviu  na  guerra  com 
seu  pae  na  Catalunha,  como  capitão  de  cavallos, 
e  n'este  reino  foi  coronel  d'um  regimento  de  in- 
fantaria, morrendo  desgraçadamente,  sendo  mor- 
to por  engano,  em  1716,  por  não  o  conhecerem. 
Succedeu-lne  na  casa  e  titulo,  seu  irmão.  D.  Joio 
Manuel  de  Noronha,  que  foi  o  6.'  conde  d*AtaIaiai 
e  1.*»  marquez  de  Tancos.  F.  este  titulo. 

Atalaia  (D.  Pedro  Vaz  de  Mello,  conde  de). 
Fidalgo  do  conselho  do  D.  Affònso  V,  governador 
da  casa  do  eivei  e  senhor  das  villas  de  Atalaia  e 
do  Asseiceira,  por  doação  d^aquelle  soberano 
feita  em  21  de  dezembro  de  1466,  sendo  n*essa 
data  agraciado  com  o  titulo  de  conde  d* Atalaia. 
Por  sua  morte  ficou  o  titulo  extincto,  o  qual  só  foi 
renovado  muito  mais  tarde,  em  1583,  por  Filippe  I, 
de  Portugal  e  II  de  Hespanha,  na  pessoa  de 
I).  Francisco  Manuel  de  Athaide  (V.  Atcdaia, 
D.  Francisco  Manuel  de  Athaide ^  4.^  conde  de) 
A  doação  do  Salvaterra  de  Magos,  foi  feita  a 
Lopo  Vaz  de  Castello  Branco,  e  tem  a  data  de 
22  de  maio  de  1482. 

Atalaia  (Xossa  Senhora  da).  No  cone.  d* Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo,  á  nascente  d*esta  villa,  na 
distancia  de  3  Vz  ^-i  ^  ^^  norte  de  Palmella,  a 
20  k.,  assenta  o  monte  d'Atalaya  d*onde  se  desfní- 
cta  um  variado  e  amplo  panorama,  de  paizagens 
e  muitas  povoações  que  o  circumdam.  Ao  nascente 
cspraiam-se  as  férteis  campinas  do  Alerotejo,  a 
planura  das  Lezirias,  da  antiga  Casa  do  Infanta- 
do, o  valle  do  Rio  Frio  que  se  estende  pelos  cam- 
pos do  Pontão,  Monte  Rodrigo,  Rilvas,  Barroca 
d* Alva,  Pancas,  e  muitas  e  ricas  salinas.  Ao 
poente  vê  se  o  Tejo  deslisando  até  á  entrada  da 
barra,  Lisboa,  Almada,  Seixal,  Barreiro,  Lavra- 
dia^ Alhos  Vedros,  Moita,  Aldeia  Gallega,  as  ser- 
ras d* Arrábida  e  de  Cintra.  Ao  norte  estendem-se 
as  productivas  salinas  d*Alcocbete,  o  Samoaco, 
Sacavém,  Povoa,  Alverca,  Alhandra  e  Villa  Fran- 
ca de  Xira.  Ao  sul  ergue-se  a  villa  de  Palmella, 
com  os  seus  prados  sempre  verdejantes.  £'  no 
cume  d*aquelle  monte  que  se  ergue  a  capelU  de 
N.  S*  d'Atalaia,  orlada  d*um  pequeno  erupo de 
casaS;  formando  uma  bella  perspectiva.  A  cabeça 
e  faldas  doeste  monte,  que  constituem  a  coatadi- 
nha  da  capella,  medem  o  contorno  de  S^*^\ 
balisado  por  seis  marcos  de  cantaria  com  o  nome 
Atalaia,  gravado.  Esta  medição  foi  feita  em  IT^i 
em  virtude  d*um  alvará  de  D.  Maria  I,  com  a 
data  de  5  d*agosto  d*aquelle  anno^  que  ordenona 
confecção  do  actual  tombo  da  coutaaa,  que  existe 
no  arcoivo  da  capella.  Já  em  1759  existia  outro 
tombo  dos  bens  da  capella,  feito  pelo  provedor  da 
comarca  de  Setúbal,  dr.  Joaauim  José  Bexiga 
Bravo.  Estes  terrenos  e  coutaaos  da  capella,  con- 
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tidos  nos  concelhos  limitrophes  d* Aldeia  Gallega 
e  Alcochete,  foram  destinados  para  património 
da  capclla  e  logradouro  dos  romeiros,  por  D.  Jorge 
de  Lencastre,  filho  natural  de  D.  João  II,  grão- 
mestre  da  ordem  de  S.  Thiago,  pelos  annos  de 
1500.  Em  frente  da  capella  está  um  espaçoso 
adro,  defendido  por  um  parapeito  d*alvenaria, 
com  escada  ao  centro.  D*este  adro  se  sobe  por 
quatro  degraus  ao  alpendre,  dando  também  en- 
trada para  a  capella.  Em  frente  estende-se  um 
pequeno  plano  inclinado,  que  tem  por  nome  Ar- 
raial de  Nossa  Senhora,  limitado  por  três  cruzei- 
ros: um  junto  á  estrada  real  que  vem  d* Aldeia 
Gallega,  outro  próximo  á  estrada  dAIcochete,  e 
o  terceiro  ao  pé  da  estrada  que  segue  para  Pal- 
mella.  O  primeiro  que  fica  defronte  da  capella,  é 
formado  de  pedra  lioz,  no  estylo  gothico  bysan- 
tino,  vendo-se  do  lado  do  nascente,  no  capitel,  um 
baixo  relevo  representando  a  imagem  de  Christo, 
6  no  do  poente  a  de  N.  S.*  da  Piedade.  Todos  os 
círios  são  obrigados  a  darem  três  voltas  em  torno 
d*este  cruzeiro,  sobre  o  qual  está  uma  cupola  susti- 
da por  quatro  columnas  ligadas  com  varões  de  fer- 
ro. Na  base  da  cruz  lê -se ;  Este  cruzeiro  mandou 
fazer  a  confraria  de  Lisboa,  1551;  e  no  pedestal 
da  columna  esquerda,  do  lado  do  poente,  o  se- 
guinte: Esta  mesma  obra  mandou  fazer  a  confra- 
ria de  Lisboa,  era  1551,  O  segundo  é  tambum  de 
pedra  lioz  encimada  em  dois  degraus,  tem  na  face 
do  norte  gravado  o  seguinte  rotulo:  «Esta  cruz 
mandou  fazer  Domingos  Ferreira  Patarata  e  sua 
mulher  por  sua  devoção,  pede  um  Padre  Nosso  e 
Ave  Maria  pelas  almas;  feita  no  anno  de  1G69, 
de  Alcochete.»  O  terceiro  é  de  cantaria  tosca  e 
ordinária,  sotoposto  a  um  pedejtal  de  alvenaria 
com  quatro  faces  e  junto  ao  pó  da  cruz  está  um 
mialheiro  de  ferro  para  receber  as  esmolas  dos 
devotos  que  transitam  pela  estrada  do  Alemtejo. 
Em  todo  o  arraial  achavam- se  n*outro  tempo 
muitos  pinheiros;  d'uma  grossura  extraordinária, 
que  cahiram  em  épocas  diversas,  por  caducidade 
e  podridão,  como  consta  nas  actas  da  camará 
d* Aldeia  Gallega,  sendo  os  dois  últimos,  um  em 
9  de  junho  de  1870,  e  outro  em  19  d*abril  de  1874. 
Não  é  fácil  fixar  o  anno  em  que  se  edificaram  as 
primeiras  casas,  porém  no  livro  das  visitações  da 
ordem  de  S.  Thiago  da  frcguezia  d'Aldeia  Gal- 
lega, do  anno  de  1H07,  se  deduz  que  as  confrarias 
que  então  concorriam  á  Atalaia,  possuiam  casas 
para  suas  accommodaçÕes,  e  uma  estrebaria  para 
agasalho  dos  animaes,  que  transportavam  os 
romeiros.  E'  de  presumir  que  até  essa  época 
fosse  o  sitio  d'Atalaia  pouco  povoado.  Por  escri- 
pturas  feitas  pelos  tabelliães  de  Aldeia  Gallega, 
cujas  copias  estão  archivadas  na  capella,  se  in- 
fere que,  desde  1758  a  1798,  se  aforaram  terrenos 
do  monte  d*Atalaia  para  edificação  de  diversas 
casas.  Contigua  ao  adro  do  lado  do  norte,  em 
frente  á  casa  que  foi  da  Alfandega,  está  outra  de 
primeiro  andar  com  hospedaria,  aforada  no  anno 
de  1783  e  renovada  em  1876.  Ao  norte  doesta  fica 
outra  que  serve  de  casa  de  pasto,  separada  por 
duas  ruas,  de  norte  a  sul  e  nascente  a  poente, 
que  fbi  aforada  no  anno  de  1776.  Todos  os  cirios, 
que  costumam  ir  á  Atalaia,  tem  mais  ou  menos 
suas  casas,  sendo  feitos  alguns  doestes  aforamen- 
tos no  principio  do  século  xvii.  A  policia  é  aonual- 
mente  feita  pelos  habitantes,  que  são  nomeados 
cabos  pelo  administrador  do  concelho  d* Aldeia 
Gallega.  Nas  occasiões  das  festas  d'agosto  costu- 


mam ir  forças  militares  segundo  as  requisições 
do  administrador.  Na  encosta  do  monte  d^Atalaia, 
distante  meio  k.  ao  nascente  da  capella,  um 
pouco  ao  norte,  está  a  celebre  fonte,  em  que  a 
antiga  tradição  conta  o  apparecimento  da  ima- 
gem da  Virgem.  A  época  a  que  se  refere  a  tradi- 
ção não  é  conhecida,  remonta,  porém,  a  grande 
antiguidade.  Ha  memoria  da  existência  d*esta 
devoção  no  anno  de  1507,  em  que  todo  o  paiz  foi 
assolado  d'uma  terrível  peste,  e  que  a  Alfandega 
de  Lisboa,  por  um  voto,  começou  o  cirio  que  an- 
nualmente  ali  ia  no  domingo  da  Santissima  Trin- 
dade. A  lenda  conta-se  da  seguinte  forma :  pró- 
ximo da  fonte,  e  no  logar  onde  se  costumava  de- 
por os  cântaros,  foi  um  dia  encontrada  a  imagem 
debaixo  dos  ramos  d*uma  frondosa  aroeira,  que 
se  conservou  ali  algum  tempo,  construindo-se  uma 
espécie  de  machineta,o  que  motivou  dar-se  á  ima- 
gem o  nome'  de  Virgem  da  Cantareira,  e  também  de 
Aroeira.  Como  fosse  já  muito  augmentado  o  nu- 
mero de  ofFertas  feitas  pelos  devotos,  pensou- se 
na  edificação  d*uma  capella,  e  escolheu-se  o  sitio, 
mas,  ao  começarem  os  trabalhos,  todos  os  dias  os 
operários  iam  encontrar  os  utensílios  e  materiaes 
no  próprio  logar  onde  a  imagem  apparecera,  o 
que  foi  considerado  milagre;  erigiu-se  então  n*a- 
quelle  sitio,  em  1623,  a  capella  hoje  existente,  a 
qual  se  reconstruiu  no  século  xviii.  Ha  duas  ima- 
gens da  Senhora  d' Atalaia;  a  mais  pequena  foi 
mandada  fazer,  e  existe  n'um  pequeno  deposito 
sotoposto  ao  sacrário,  e  a  que  dizem  ser  a  appa- 
recida,  está  no  throno  do  altar-mór.  São  muitos 
os  cirios  que  todos  os  annos  ali  concorrem,  de 
differentcs  localidades.  Estas  informações  são  ex- 
trahidas  d'um  livro  coordenado  e  publicado  em 
1887,  pelo  capelião  d'Atalaia,  Manuel  Frederico 
Ribeiro  da  Costa,  em  que  minuciosamente  vem 
descripta  a  historia  do  apparecimento  da  imagem, 
a  capella,  a  instituição  dos  diversos  cirios,  etc. 
O  livro  tem  por  titulo:  Narrativa  histórica  da 
imagem  de  Nossa  Senhora  de  Atalaia,  que  se  ve- 
nera na  capella  sita  no  monte  d* Atalaia  do  con- 
celho de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo. 

Atalaia.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  d^Assumpcão, 
da  prov.  da  Extremadura,  cone.  de  V.  N.  da  Bar- 
quinha, com.  da  Gollegã,  distr.  de  Santarém,  pa- 
triarc.  de  Lisboa;  1.603  hab.  e  342  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masculino,  misericórdia  e  est.  post. 
permutando  malas  com  a  Villa  Nova  da  Bar- 
quinha. A  povoação  dista  5  k.  da  sede  do  cone. 
e  está  situada  junto  de  um  monte,  próximo  da 
margem  direita  do  Tejo.  E'  povoarão  muito  an- 
tiga. Em  1147  foi  tomada  aos  moiros,  mas  pa- 
rece que  esteve  despovoada  até  ao  reinado  de 
D.  Anonso  ii,  que,  lhe  deu  foral,  em  outubro  de 
1212,  concedendo-lhe  grandes  privilégios,  para 
attrahir  os  moradores.  1).  Diniz  deu -lhe  também 
I  foral  em  1315,  construindo  n*esta  occasião  uma 
I  fortaleza,  que  já  não  existe.  D.  Manuel  deu-lhe 
I  novo  foral,  em  Lisboa,  a  2  de  novembro  de  1514. 
I  E*  solar  dos  condes  d* Atalaia,  que  eram  senhores 
donatários  e  alcaides-móres  d  esta  villa;  apre- 
sentavam os  priores,  que  tinham  de  rendimento 
500i^000  réis.  A  terra  é  muito  fértil,  e  tem  uma 
grande  coutada,  onde  ha  muita  caça.  Consta  que 
no  alto  do. monte  houve  uma  atalaia  antiquíssima, 
que  deu  o  nome  á  villa.  Ha  annualmente  feira  de 
gado  suíno,  nos  dias  19  e  90  de  janeiro.  Atalaia 
pertence  á  1.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.°  16  com  a  sede  em  Lisboa. 
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Foi  annexada  ao  cone.  da  GollegS  por  decreto  de 
21  de  novembro  de  1895,  que  extinguiu  o  da  Bar- 
quinha, para  onde  voltou,  depois  d*este  ser  res- 
taurado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1808.  j- 
Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Mâe  dos  Homens,  da 
prov.  do  Alemtejo,  cone.  de  Gavião,  distr.  e  bisp. 
de  Portalegre;  4Í32  hab.  e  108  fog.  Tem  est.  post. 
permutando  malas  com  Gavião,  e  escola  do  sexo 
masc.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  Foi  an- 
nexada  ao  cone.  de  Niza,  pelo  decreto  de  '^6  de 
setembro  de  1895,  que  supprimiu  o  de  Gavião, 
voltando  a  este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1808.  Pertence  á  4.* 
div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  o  reserva 
n.°  22,  com  a  sede  de  Abrantes.  ||  Pov.  e  freg.  de 
N.  S.*  d*Assumpção,  da  prov.  do  Alemtejo,  cone. 
e  com.  de  Portel,  distr.  e  arceb.  de  Évora;  276 
hab.  e  36  fog.  A  pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone. 
A  egreja  está  collocada  sobre  um  outeiro  bastante 
elevado,  chamado  Atalaia,  que  deu  o  nome  á  fre- 
guezia,  d*onde  se  avista  Évora  e  algumas  villas 
até  á  raia  de  Castella.  O  arcebispo  d  Évora  apre- 
sentava o  cura,  que  tinha  de  rendimento  três 
moios  de  trigo.  Corre  aqui  o  rio  Odivellas.  E* 
terra  fértil  e  sadia.  Atalaia  pertence  á  4.*  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  11, 
com  a  sede  em  Setúbal.  ||  Serra  na  prov.  da  Ex- 
tremadura,  limites  da  freg.  de  Santo  Estevão  das 
Galés,  3  k.  de  comprido,  1:500  m.  de  largo.  Re- 
bentam aqui  algumas  fontes,  e  nascem  dois  ri- 
beiros, que  morrem  no  rio  Friellas.  Cria  gado 
grosso  e  miúdo.  ||  Serra  na  prov.  da  Beira  Baixa, 
termo  de  Trancoso,  freg.  da  Calçada.  Produz 
muita  lenha  e  cria  caça  miúda.  Tem  4:500  m.  de 
comprido  e  1:500  de  largo.  |l  Serra  na  prov.  da 
Extremadura,  termo  de  Pombal.  Principia  em 
Lameiras  a  1:500  m.  de  Pombal,  e  finda  na  Arro- 
teira.  Tem  boa  pedra  calcarea,  que  serve  para 
construccão.  Tem  muitas  oliveiras  e  grande  abun- 
dância de  alfazema.  E'  cultivada  em  parte,  e  dá 
trigo  e  cevada.  Cria  muita  caça  miúda. 

Atalaia.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
cone.  Alcochete,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
do  Espirito  Santo  e  cone.  d' Aldeia  Gallega  do 
Kibatejo,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Almoster,  cone.  e  distr.  de  San- 
tarém. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*As8umpção,  de 
Alte,  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  j|  Pov.  ua 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  d*Alvalade,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Julião,  de  Badim,  cone.  de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Bartholomeu,  da  Serra,  cone.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  jj  Pov.  na  freg.  de 
S.  Braz,  de  Campanário,  ilha  da  Madeira,  cone. 
de  Camará  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  H  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maiia,  de  Carquere,  de  Kezende, 
distr.  de  Vizeu.  I|  Pov.  na  fre^.  de  Santa  Maria 
e  cone.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cer- 
cal, cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Pov.  na  frep:.  de  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz,  de 
Santa  Cruz,  cone.  d'Almodovar,  distr.  de  Beja.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção,  Sé,  cone.  e 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Carlos  Bor 
romeu,  de  Fataunços,  cone.  de  Vouzella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Carmo,  de 
Fuzeta,  cone.  de  Olhão,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Gondufe,  cone.  de  Ponte 
Lima,   distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
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freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção  e  cone.  de  Grandolt, 
distr.  de  Lisboa,  jj  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maríi 
e  cone.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S  *  d*Assumpção,  de  Mexilhoeira-a-Grande, 
cone.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Ouguella,  cone. 
de  Campo  Maior,  distr.  de  Portalegre,  ij  Pov.  ni 
freg.  de  N.  S.*  da  Annunciação,  de  Falhaes,  eoae. 
da  Certa,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Ribeirinha,  ilha  Terceira, 
cone.  e  distr.  d*Angra  do  Heroísmo.  ||  Pov.  u 
freg.  de  N.  S.'  da  Conceição  e  cone.  de  Bio 
Maior,  distr.  de  Santarém.  !|  Pov.  na  freç.  de  S. 
Sebastião,  de  Sarnadas  de  Rodam,  cone.  de  Yillt 
Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castello  Branco,  j 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines,  cone.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov  oa 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Souto  de  Lafões, 
cone.  d'01iveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  [j  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  dos  Coros,  de  Teixoso,  cone. 
da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thoraé,  de  Travassos,  cone.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freç.  de  N.  S.*  das  Vir- 
tudes, de  Ventosa,  cone.  d'A.lemquer,  distr.  de 
Lisboa.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
Alemquer.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Villa  Fernando,  cone.  d'£lva8,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Azoia  de  Cima,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Aramenha,  cone 
de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S*  da  Assumpção,  de  Enxara  do  Bispo, 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Geraldo,  cone.  de  Montcmór-o-Novo,  distr. 
d*Evora.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ma- 
ffrellos,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  de 
Porto.  11  Casal  na  freç.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Salvada,  cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Algalé,  cone.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Hortas  na  freg.  de  S. 
Thiago  e  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  d* Assumpção,  de  Mella. 
cone.  de  S.  Thia^  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  1 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e  cone  de 
Alandroal,  distr.  d'Evora.  |l  Monte  na  freg.  de  S. 
Salvador,  d' Alcáçovas,  cone.  de  Vianna  do  Alem- 
tejo, distr.  d'Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Assumar^  cone.  de  Monforte,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Azinheira  dos  Barros,  cone.  de  Grândola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Caya,  cone.  d^Elvas,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assum- 
pção, de  Collos,  cone.  d*Odemira,  distr.  de  Beja. 

II  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria,  d^Evora  Monte, 
cone.  d'Extremoz,  distr.  d*Evora.  jj  Monte  na  freg- 
de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  com:.  d*Odeniira, 
distr.  de  Beja.  |j  Monte  na  freg.  de  N.  S-*  d'A8- 
sumpção,  de  Mexilhoeira-a-Grande,  cone.  de  V.  S. 
de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr. 
d^Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e  cone. 
de  Ourique,  distr.  de  Seia.  jj  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  d' /assumpção,  de  Sabóia,  cone.  d*Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  C&tha- 
rina,  de  Valle  de  S.  Thiago,  cone.  d'Odcmira, 
distr.  de  Beja.  ||  Montinho  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho das  Amoreiras,  cone.  d*Odemira,  distr.  de  Beja. 

jl  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Aldeia  Nova,  cone.  de  Trancoso,  diatr.  da  Goar- 
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da.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte  Sião, 
d*Âmora,  cone.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castello  de  Pe- 
nalva, cone.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vi- 
seu. II  Quinta  na  freg.  de  N.  S*  da  Graça,  de 
Graça  do  Divor,  cone.  e  distr.  d*Evora.  I|  Quinta 
em  Falhava,  freç.  de  S.  Sebastião  da  Pedreira, 
3.°  bairro  de  Lisboa. 

Atalaia  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freç.  de  N.  S.*  d' Assumpção,  de  Collares, 
cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Duas  povoa- 

Íocs  na  freg.  de  N.  S.*  d*Ânnunciação  e  cone.  de 
iOurinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Atalaia  da  Barroca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 

),  de  Sobreira  Formosa,  cone.  de  Proença-a- 

ova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Atalaia  do  Campo.  Pov.  e  freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e  com. 
de  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da 
Guarda;  663  hab.  e  137  fog  Tem  caixa  post.  A 
pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  e  es  lá  situada 
n*uma  campina  d*onde  se  avista  Castello  Novo, 
Penamacor  e  Monsanto.  E*  terra  bastante  fértil. 
Foi  villa  e couto,  sendo  seu  donatário  Christovão 
da  Costa  Freire.  Tem  uma  boa  fonte  de  cantaria, 
abundantíssima  e  constante.  Atalaia  do  Campo 
era  da  coroa;  D.  Sebastião  deu- lhe  foral  novíssimo 
em  1570.  A  commenda  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Castello  Novo,  á  qual  foi  sempre  anncxa,  apresen- 
tava o  cura,  que  tinha  24^000  réis  e  o  pé  d'altar. 
Ha  vestígios  da  povoação  ter  sido  cercada  de 
muralhas,  mas  não  se  conhece  indicio  algum  de 
torre  ou  castello.  Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.«  21,  com  a 
sede  em  Castello  Branco.  Corre  aqui  o  rio  Alpe- 
reade. 

Atalaia  e  Carvalhal.  Duas  freguezias  anne- 
xas,  a  de  N.  S.*  da  Conceição  e  a  de  S.  Sebastião, 
formando  uma  povoação,  na  prov.  da  Beira  Baixa, 
cone.  e  com.  de  Pinhel,  distr.  e  bisp.  da  Guarda; 
643  hab.  A  pov.  dista  13  k.  da  sede  do  cone.  Tem 
correio  e  caixa  post.  Pertencia  á  coroa,  e  é  terra 
muito  fértil.  Está  situada  n*um  alto,  d'onde  se  vê 
a  Guarda,  Almeida,  Castello  Rodrigo  e  mais  po- 
voações. Era  abbadia  do  padroado  real,  e  tinha 
de  renda  200^000  réis.  Corre  aqui  a  ribeira  de 
Celorico.  Ao  O  n*um  grande  outeiro,  vêem-se 
as  ruinas  d*uma  antiga  fortaleza,  que  segundo  a 
tradição,  foi  mandada  construir  em  1646  pelo  li- 
cenciado Pedro  Cardoso  de  Seixas,  abbade  d'esta 
freguezia,  para  defender  o  povo  das  invasões  cas- 
telhanas. A  pov.  pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  12,  com  a 
sede  em  Trancoso. 

Atalaia  de  Catharina  Vaz.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  cone.  de  Proen- 
ça-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Atalaia  da  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  cone.  de  Pedrógão  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Souto, 
cone.  d* Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Atalaia  de  Estevão  Vaz.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  cone.  de  Proen- 
ça-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Atalaia  da  Fondeira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  cone.  de  Pedrógão  Grande,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Souto,  cone.  d' Abrantes,  distr  de  Santarém. 

Atalaia  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 


Atalaia  da  Guarita.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d* Assumpção  e  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa. 

Atalaia  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Candeias  e  cone.  de  Mourão,  distr.  d^Evoía. 

Atalaia  do  Morgado.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d'Assumpção  e  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Atalaia  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Atalaia  do  Ruivo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 

§0,  de   Sobreira  Formosa,  cone.  de  Proença-a- 
[ova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Atalaias  (Casal  das).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria dos  Olivaes  e  cone.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Atalainha  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Azinheira  de  Barros,  cone.  de 
Grândola,  distr.  de  Lisboa. 

Atalasra  V.  Atalaia. 

Atalhada.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
ilha  de  S.  Miguel,  do  cone.  de  Lagoa,  com.  de 
Yilla  Franca  do  Campo,  distr.  de  Ponta  Delgada 
e  bisp.  de  Angra. 

Atalhadouros  (Casal  dos).  Na  freg.  de  Santo 
Ildefonso,  de  Montargil,  cone.  de  Ponte  de  Sôr, 
distr.  de  Portalegre. 

Atalhinhos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Avessadas,  cone.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Atalho.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulália  e  cone. 
d* Águeda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.'  da  Purificação,  de  Asseiceira,  cone.  de  Tho- 
mar, distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Carreiras,  cone.  e  distr.  de  Portale- 
gre. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  de  Cumiei- 
ra,  cone.  de  Santa  Martha,  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Lobrigos,  cone.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S."  da 
Salvação  e  *conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Theotonio,  de  Bre- 
nha, cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho  da  Cortiça,  cone. 
d*Arganil,  distr.  de  Coimbra.  i|  Casal  na  freg.  de 
S.  Sebastião  de  Paradclla,  cone.  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Foro  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Eeliquias,  de  Canal,  cone.  de  Extremoz,  distr. 
d*Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Bento,  de 
Ameixial,  cone.  d*Estremoz,  distr.  d'Evora.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Bento  do  Zambujal,  cone. 
de  Redondo,  distr.  d* Évora.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Simão,  de  Pé  da  Serra,  cone.  de  Niza,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Sande,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Atalho  do  Frausto.  Povoação  na  freg.  de 
Santa  Maria  e  cone.  de  Marvão,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Atalhos.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  Santo 
António,  de  Porto  Judeu,  cone.  e  distr.  d' Angra 
do  Heroísmo. 

Atamarma  ou  Tamarma.  Nome  de  uma 
fonte,  d'uma  calçada,  e  d*uma  porta  da  cidade 
de  Santarém.  V.  Santarém. 

Atâo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Abragão, 
cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Ataúde.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro, 
de  Paço,  cone.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Ataúdes  (Monte  dos).  Próximo  da  villa  de 
Amarante.  Na  encosta  d*um  monte,  ha  um  ter- 
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reno  a  que  do  tempos  immemoriaes  se  cbama  os 
Ataúdes^  e  que  deu  o  nome  ao  monte.  Em  1858, 
n*umas  escavações  que  se  fizeram  ali,  acharam-se 
muitas  sepulturas,  umas  de  pedra,  outras  cavadas 
no  saibro  e  cobertas  de  lousas.  Cada  sepultura 
continba  uma,  duas,  três  ou  quatro  amphoras,  de 
barro  muito  fino  e  muito  bem  feitas,  de  diferen- 
tes formas  e  tamanbos,  que  se  suppõe  terem 
contido  aromas.  Ha  todas  as  razões  para  acredi- 
tar que  este  sitio  fosse  cemitério  árabe,  não  só 
pela  forma  das  sepulturas,  como  também  pelo 
nome  de  ataúde,  evidentemente  arabo  por  corru- 
pção de  atiahtUy  que  significa  arca,  tumba,  ou 
esquife  para  recolher  cadáveres. 

Ateâes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maçda- 
lena,  de  Magdalena,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto. 

Ateanha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Alvorgc,  cone.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Ateigador.  Avaliador  de  fructos  antes  de  se- 
rem colhidos.  Medidor  pela  teiga,  antiga  me- 
dida. 

Atella.  Pov.  na  freg  de  S.  Eustáquio,  de  Al- 
piarça, cone.  d*AÍmcirim,  distr.  de  Santarém. 

Atenor.  V.  Athenor. 

Athâes.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Guimarães,  distr.  e  ar- 
ccb.  de  Braga;  58õ  hab.  e  130  fog.  A  pov.  dista 
7  k.  da  sede  do  cone.  E'  terra  fértil.  O  parocho 
era  apresentado  pelos  frades  jeronymos  do  con- 
vento da  Costa,  de  Guimarães ;  tinha  de  rendi- 
mento 40i|(X)0  reis.  Athães  pertence  á  6."  div. 
mil.  o  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  20, 
cora  a  sede  em  Amarante.  ||  Pov.  e  freg.  de  S.  João 
Evangelista,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  de 
Villa  Verde,  distr.  e  arceb.  de  Braga;  656  hab.  e 
157  focos.  A  pov.  dista  9  k.  da  sede  do  cone.  e 
está  situada  n*um  valle,  na  costa  do  monte  Pi- 
coto, d'onde  se  vè  Braga  e  muitas  serras.  O  vi- 
gário era  collado  e  tinha  de  rendimento  40^000 
réis.  Athães  pertenceu  até  1855  ao  cone.  e  com. 
do  Pico  de  Regalados.  Dista  9  k.  da  sédc  do 
cone.  Está  annexa  á  freg.  de  S.  Miguel  da  Villa 
do  Prado,  cujos  abbades  apresentavam  esta 
egreja.  A  terra  é  fértil  e  tem  muita  caça.  Per- 
tence á  3.*  div,  mH.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.°  8,  com  a  sede  em  Braga.  N*esta  freg. 
ha  uma  casa  nobre,  chamada  o  Paço  d* Athães, 
pert(^nccuta  a  uma  familia  Lima.  A  casa  tem  um 
padrão  passado  por  el-rei  D.  Sebastião  em  1558, 
pelo  qual  consta  ser  privilegiada  assim  como  toda 
a  freguezia.  E'  tradição  que  n*este  paço  esteve 
algum  tempo  escondido  D.  António,  prior  do 
Crato,  depois  da  derrota  da  ponte  d'Alcantara, 
em  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ga- 
gos, cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 
11  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Jovim,  cone. 
ae  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Athaide.  Appellido  d*uma  familia  antiga  e 
das  mais  illustres  de  Portugal.  Procede  de  Moço 
Viegas,  filho  de  Egas  Moniz.  Parece  ser  seu  solar 
a  freguezia  de  S.  Pedro  de  Athaide,  na  provín- 
cia do  Minho,  hoje  pertencente  ao  cone.  de  Ama- 
rante. Usavam  doeste  appellido  os  condes  d'Athou- 
guia,  da  Castanheira  e  Castro  Daire,  que  vem  de 
Álvaro  Gonçalves  de  Athaide,  senhor  de  Mon- 
forte, Vinhaes  e  Sernacho,  alcaide-mór  de  Coim 
bra,  governador  da  casa  do  infante  D.  Pidro,  c 
aio  de  D.  AfFonso  V,  que  foi  o  primeiro  conde 
d'Athouguia  (V.  este  titulo).  Tem  por  armas  qua- 
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tro  bandas  de  prata  em  campo  azul;  timbre, uma 
onça  azul,  bordada  de  pr;  ta,  em  acção  de  salUur. 

Athaide  (D,  Ajfonso  de).  Fidalgo  português, 
do  século  XVL  Era  neto  do  2.®  conde  de  Âtboa- 
guia;  foi  o  3.°  senhor  d*esta  villa,  c  alcaide-mór 
de  Coimbra;  militou  na  Africa,  esteve  em  Tan- 
ger no  tempo  do  governo  do  prior  do  Crato, 
D.  João  de  Menezes,  e  assistiu  ao  combate  d'Â]- 
cacer-Kibir. 

Athaide  (D.  António  de).  Foi  o  5.*  conde  da 
Castanheira,  e  1.°  conde  de  Castro  Daire.  V.  fi- 
tes titulos. 

Athaide  (Alexandre  de).  Judeu,  que  estava  a 
bordo  d^uma  nau  de  Meca,  tomada  em  1510  por 
Simão  Martins,  um  dos  capitães  de  Affonso  de 
Albuquerque,  e  se  converteu  ao  cbristianismo, 
trocando  então  o  seu  nome  Yussuf  pelo  de  Ale- 
xandre de  Athaide.  O  grande  conquistador  dos 
estados  da  índia  o  tomou  ao  seu  serviço  como 
interprete,  o  tanto  se  lhe  affeiçoon,  que  o  fci 
confidente  dos  seus  planos  e  desgostos.  Os  inimi- 
gos, que  tanto  intrigaram  Affonso  d^Albuqaerque 
f>ara  com  D.  Manuel,  continuaram  a  perseguir- 
he  a  memoria,  depois  da  sua  morte,  e  sabendo-se 
da  intimidade  que  existia  entre  ello  e  Alexandre 
d*Athaide,  alguém  aconselhou  o  monarcha  a  qne 
o  chamasse  a  Portugal,  para  d'elle  se  informar 
acerca  dos  segredos  do  fallecido  governador 
Alexandre  d* Athaide  vein  promptamente,  mas  as 
suas  revelações  foram  extremamente  honrosas 
para  a  memoria  do  seu  protector  e  amigo.  Demo- 
rou-se  ainda  algum  tempo  em  Lisboa,  perceben- 
dOf  porém,  os  perigos  a  quo  estavam  expostos  os 
christãos  novos,  principalmente  os  que  possuíam 
fortuna,  sendo  além  d*isso  avisado  de  qne  ji  se 
pensava  em  accusal-o  de  nefandos  crimes  contra 
a  moral  e  a  religião,  refíigiou-se  em  casa  de 
D.  Garcia  de  Noronha,  e  com  elie  partiu  para 
a  índia,  passando  depois  ao  Cairo,  onde  abju- 
rou do  curistianismo,  voltando  ás  soas  antigas 
crenças. 

Athaide  (Alfredo  de).  Empregado  do  conuner- 
cio  e  escriptor.  N.  em  Lisboa  a  26  de  julho  de 
1834.  Dedicou-se  sempre  á  vida  coramercial  como 
guarda-livros,  e  n*esta  qualidade  partiu  ha  bas- 
tantes annos  para  França,  residindo  ultimamente 
no  Havre.  Foi  sempre  grande  amador  de  thettro. 
consagrando  as  horas  vagas  em  escrever  e  tra- 
duzir diversas  peças,  sendo  algumas  de  collabo- 
ração  com  Duarte  Sá,  Eduardo  Garrido,  Fran- 
cisco Serra,  Rangel  de  Lima  e  Eça  Leal.  A  maior 
parte  d*estas  pecas  representaram -se  nos  thea- 
tros  de  Lisboa,  rorto  e  Brazil.  Entre  origiuaes 
e  traducções  contam-se  as  seguintes:  Umgtnuf 
esfriado;  A  dama  dos  cochichos;  O  tio  Tor^aatc: 
De  noite  todos  os  gatos  são  pardos;  Rosana^  ba- 
tina e  chambre;  Sol  de  Navarra;  Joanna  do  Âra*; 
Arte,  pátria  e  caridade;  E.  Nordeste  éb  C*;  U»^ 
familia  portuense;  U  collar;  Os  quatro  manos  Fer- 
reiras; Um  quarto  a  dois;  A  morte  d'um  pae  ( 
d' um  filho;  Jidia;  A  filha  do  artista;  Umgaikttnr' 
incompleto;  Que  trapalhada  !;  D.  Tgnez  de  Catirt: 
O  amuleto;  A  dama  dots  papoulas;  Uma  tempettadt 
de  verão;  Quem  quer  carapuças?;  Judiih;  XA^ 
vale  n  historia  dez  contos;  Uma  excentricidades  O 
cabello  do  diabo;  O  micróbio;  A  padeira  ^Alju- 
barrota; O  padre  Amando;  Casado  por  ammfí- 
didade;  Dois  cães  a  um  osso;  Tio  António:  O* 
tantos  por  cento;  Tribulações  de  Mc:né  Coco;  Fei- 
tiço contra  o  feiticeiro;  Viver  de  Paris;  Princaa 
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de  Trebizonda;  Macaquinhos  no  sotam;  Boceta  de 
Pandora;  Cruz  de  ouro;\A  marechala;  Segredo  do 
tio  Vicente^  ctc. 

Athaide  (D.  Álvaro  de).  Fidalgo  portugiicz 
do  século  XVI.  Era  alho  do  1).  Vasco  da  Gama,  o 
celebro  navegador;  militou  nas  guerras  da  Índia. 
Succedeu  em  1551  uo  governo  de  Malaca  a  seu 
irmão  D.  Pedro  da  Silvi,  com  o  qual  teve  graves 
questões,  motivadas  pelo  génio  exaltado  que 
ambos  tinham,  c  governou  depois  as  Molucas.  Na 
egreja  do  convento  da  Madre  Deus,  em  Xabre- 

?^asy  existe  a  seguinte  inscripçao  que  parece  re- 
erir-se  ao  mesmo  fidalgo  :  Este  coujessionario  fez 
Dona  Violante  de  Távora^  mulher  de  D.  Alcaro 
de  Athaide  e  pede  ás  madres  por  amor  de  Deus  que 
emquanto  elle  fòr  bento  lhe  rezem  quando  se  acaba- 
rem de  confessar  o  Padre  Nosso  e  Ave  Maria  que 
acabe  Deus  em  verdadeira  penitencia,  e  desde  quan- 
do for  morta  lhe  rezem  por  alma.  Era  de  1529 
annos, 

Athaide  (D.  Álvaro  de),  Cavalleiro  portuguez, 
e  que  depois  de  se  haver  distinguido  nas  gueA-as 
da  índia,  foi  governador  de  Malaca,  onde  se  tor- 
nou odioso,  pela  forma  com  que  tratou  S.  Fran- 
cisco Xavier,  chegando  a  instigar  os  creados 
para  insultarem  o  veuerando  apostolo  das  índias. 
Antes  de  terminar  o  tempo  do  seu  governo  re- 

gressou  a  Lisboa,  morrendo  no  cárcere  atacado 
e  lepra. 

Athaide  (D.  Bernardo  de).  Bispo  de  Portale- 
gre. N.  em  Guimarães,  segundo  o  sr.  Manuel 
Caetano  de  Sousa,  no  Cataltgo  histórico  dos  bispos 
que  tiveram  diocese  fora  do  reino,  ou  em  Alcobaça, 
segundo  o  dr.  Manuel  Pereira  da  Silva  Leal,  no 
Catalogo  dos  Collegiaes  do  CoUegio  de  S.  Pedro. 
Fal.  em  Burgos  em  1659.  Era  filho  do  1.**  conde 
de  Castro  Daire  e  b."*  conde  da  Castanheira, 
D.  António  de  Athaide,  e  de  sua  mulher,  D.  Anna 
de  Lima,  filha  herdeira  de  D.  António  de  Lima, 
senhor  de  Castro  Daire.  Applicou-se  ao  estudo 
de  Cânones  em  que  fez  grandes  progressos,  e  re- 
cebeu as  insígnias  doutoraes  n'aqueila  faculdade, 
por  voto  unanime  dos  cathedraticos  da  Universi- 
dade de  Coimbra.  Foi  admittido  no  coUegio  de 
S.  Pedro  da  mesma  cidade  a  19  d*outubro  de 
1615,  e  a  deputado  da  inquisição  do  Lisboa  a  tí 
d*agosto  de  1625.  Sendo  coneço  das  cathcdraes 
de  Leiria,  Elvas  e  Lisboa,  foi  eleito  prior-mór 
da  collegiada  de  Guimarães,  de  que  tomou  posse 
a  15  de  julho  do  1629,  onde  instituiu  a  capella 
da  musica  de  canto  de  órgão,  e  seis  clérigos  para 
rezarem  as  horas  canónicas.  Í'endo  vivido  sempre 
sob  o  domínio  dos  reis  hespanhoes  que  então  go- 
vernavam Portugal,  era-lhes  bastante  affeiçoado, 
e  quando  rebentou  a  revolução  do  dia  1  de  dezem- 
bro de  1640,  estava  cm  Madrid,  e  não  quiz  adhe 
rir  a  ella.  Foi  eleito  bispo  de  Portalegre  por 
Filippe  IV,  de  Hespanha,  em  recompensa  d*esta 
traição  que  fizera  á  pátria,  não  querendo  reco- 
nhecer-lhe  a  liberdade.  Esta  eleição  foi  confir- 
mada pelo  papa  Urbano  VIII,  mas  D.  Bernardo  não 
conseguiu  nunca  tomar  posse  da  sua  nova  diocese. 
Cinco  annos  depois  Filippe  IV  transferiu- o  para 
a  Sé  de  Astorga,  em  1654  passou  para  o  bispado 
d* Ávila,  e  estava  nomeado  bispo  de  Burgos,  em 
1659,  quando  a  morte  o  veiu  surprehender.  Dei- 
xou uma  carta  pastoral  aos  seus  súbditos  d' As- 
torga, datada  do  1655,  impressa  em  Madrid. 

Athaide  (D.  Cailiarina  de).  Freira  no  conven- 
to de  Jesus  em  Aveiro.  Era  filha  do  D.  Diogo  de 


Athaide,  da  casa  dos  condes  d'Athouguia,  e  de 
D.  Beatriz  Leitão.  Esta  senhora  pertencia  á  no- 
breza, e  em  creança  fora  viver  nos  paços  do  in- 
fante D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  e  de  sua  mu- 
lher D.  Izabel,  tios  d'el-rei  D.  Affonso  V.  D.  Bea- 
triz enviuvou,  tendo  ^7  annos  de  edade,  e  reti- 
rou-se  para  a  quinta  da  Oacaj  que  possuia  pró- 
ximo d'Aveiro,  em  companhia  de  suas  duas  filhas, 
D.  Catharina  e  D.  Maria  de  Athaide-  Estas  se- 
nhoras, mais  tarde,  juntamente  com  Mecia  Pe- 
reira, da  casa  dos  condes  da  Feira,  uma  sua  ir- 
mã, dama  do  paço,  e  D.  Leonor  de  Menezes,  da 
casa  de  Vianna,  recolheram-se  a  umas  casas  ao 
pé  da  Misericórdia,  onde  viveram  reclusas  até 
que  D.  Affonso  V  fundou  o  convento  de  Jesus, 
em  que  todas  professaram.  D.  Catharina  e  sua  ir- 
mã, D.  Maria,  eram  insignes  na  arte  de  copiar 
livros  de  coro. 

Athaide  (D.  Catharina  de).  Com  este  nome 
existiram  três  senhoras,  que  foram  damas  da  rai- 
nha D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III,  sendo 
uma  d'ellas  considerada  a  Natércia,  por  quem 
Luiz  de  Camões  se  apaixonou.  Eram :  D.  Catha- 
rina, filha  de  Álvaro  de  Sousa,  que  está  sepulta- 
da na  egreja  do  convento  da  Misericórdia,  de 
Aveiro ;  D.  Catharina,  filha  de  D.  Francisco  da 
Gama,  2.**  almirante  da  índia  e  2.°  conde  da  Vi- 
digueira, e  aparentada  com  o  poeta,  e  D.  Catha- 
rina filha  de  D.  António  de  Lima,  mordomo-mór 
do  infante  D.  Duarte.  Para  esta  senhora  é  que 
propendem  mais  as  probalidades  de  ter  sido  a 
apaixonada  Natércia.  Os  trabalhos  d*alguns  bi- 
bliographos  convergem  n*este  sentido,  e  refor- 
çam fortemente  a  antiga  tradição  que  assim  o 
proclamava.  A  circumstancia  de  ter  morrido  muito 
nova  a  filha  de  D.  António  de  Lima  é  muito  im- 
portante u'este  caso.  Parece  que  D.  Catharina 
d'Athaide  falleceu  em  1556,  época  em  que  o  poe- 
ta partia  de  Goa  para  a  China,  devendo  contar 
32  annos,  por  se  presumir  que  nascera  em  1524. 
Devia  certamente  ser  quasi  da  mesma  edade,  se 
não  era  mais  nova. 

Athaide  (Diogo  de).  Fidalgo  que  acompanhou 
á  índia,  no  anuo  de  1505,  o  vice-rei  D.  Francis- 
co d' Almeida,  distinguindo-se  ali  em  vários  com- 
bates contra  os  moiros. 

Athaide  (Duarte  de).  Companheiro  distinctis- 
simo  do  governador  da  índia,  D.  Duarte  de  Me- 
nezes. Em  1521  esteve  em  Chaul,  na  armada  de 
D.  Luiz  de  Menezes.  Depois  foi  em  soccorro  de 
Ormuz.  Sendo  nomeado  capitão  da  armada  de 
D.  Luiz,  teve  de  ir  a  Maçnhá  buscar  D.  Rodrigo 
de  Lima,  embaixador  portuguez.  N*esta  viagem 
combateu  com  os  moiros,  chegando  a  tomar  Xaez. 

Athaide  (D.  Estevão  de).  Governador  de  Mo- 
çambique. Viveu  no  secylo  xvii.  Estando  no 
Oriente,  partiu  de  Goa  com  150  soldados  para  Mo- 
çambique, cujo  governo  lhe  fora  confiado,  e  ali 
sustentou  dois  cercos  contra  os  hollandezes,  em 
1607  e  1608,  mas  taes  fraudes  commetteu  em  pre- 
juízo da  fazenda  publica,  que  o  vice-rei  da  índia 
o  exonerou  e  mandou  processar.  Em  1611  foi  no- 
vamente encarregado  do  governo  de  Moçambi- 
que, porque  sendo  dotado  de  incontestável  bra- 
vura, pareceu  ser  o  homem  mais  próprio  para 
realisar  a  conquista  das  preciosas  minas  de  ou- 
ro e  prata  que  se  julgava,  existirem  nas  regiões 
de  Monomotapa.  D.  Estevão  invadiu  logo  aquelle 
paiz,  fundou  alguns  presídios  no  interior,  e  pa- 
rece que  effectivamente  obteve  algum  ouro  c  pra- 

843 


ATH 


ATH 


ta,  mas  guardou-o  para  si,  e  a  fazenda  publica 
nada  aproveitou  do  que  esperava  d*aquella  em- 
presa. D.  Estevão  recebeu  então  ordem  para  en- 
tregar o  governo  a  Diogo  Simões  Madeira,  o  que 
muito  o  maguou.  Voltou  a  Moçambique  em  1613, 
e  sendo  atacado  pelas  febres,  falleceu,  deixando 
um  espolio  importantissimo,  que  fpi  confiscado 
e  applicado  á  continuação  das  obras  da  fortale- 
za. No  tempo  d'este  governador  é  que  se  creou 
a  diocese  de  Moçambique,  em  1612,  por  bulias  de 
Paulo  V. 

Athaide  (Fernão  de).  Capitão  da  nau  Santo 
António,  na  armada  que  em  1.^07  sahiu  de  Lis-  1 
boa,  commandada  por  Jorge  d*Âguiar. 

Athaide  (Gaspar  da  Costa  de).  Capitão  de  1 
mar  e  guerra,  mestre  de  campo  do  mar  e  general  ' 
de  batalha,  commendador  da  Casa  da  índia  na 
ordem  do  Christo,  e  alcaide-mór  da  villa  da  Sor- 
telha. Era  natural  de  Lisboa,  e  filho  de  Gonçalo 
da  Costa  (/outinho,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  çovernador  d' Aveiro,  Buarcos  e  Figuei- 
ra, e  D.  Izabel  d'Athaide  e  Azevedo,  filha  única 
herdeira  de  P.  João  d'Athaide  e  Azevedo,  se- 
nhor das  quintas  de  Barbosa  c  Athaide  no  Mi- 
nho, commendador  de  S.  Salvador  de  Fornellos. 
commissario  geral  da  cavallaria  no  Alemtejo.  Km 
1701  partiu  para  a  índia,  como  capitão-mór  das 
naus  a*aquelles  estados.  Compoz  um  livro  que  fi- 
cou em  manuscripto,  intitulado:  Arte  das  arma- 
das navaesy  etc. 

Athaide  (Fr,  Ignacio  de).  Religioso  benedi- 
ctino,  pregador  muito  apreciado,  lente  de  mathe- 
^  tica  na  Universidade  de  Coimbra,  abbade  do  col- 
legio  da  mesma  cidade,  etc.  N.  a  25  de  setembro 
de  1657  na  Honra  de  Barbosa,  solar  da  sua  anti- 
ga familia,  o  qual  está  situado  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel de  Rans,  do  cone.  de  Penafiel;  fal.  nas  Cal- 
das da  Rainha,  em  agosto  de  1725.  Era  filho  de 
D.  Francisco  de  Azevedo  e  Athaide,  senhor  das 
Honras  de  Barbosa  e  Athaide,  commendador  da 
ordem  militar  de  Christo,  e  governador  das  armas 
do  Entre  Douro  e  Minho,  e  de  D.  Maria  de  Brito 
e  Noronha,  filha  de  Lopo  de  Brito,  e  de  D.  Ma- 
ria de  Alcáçova.  Recebeu  a  cogula  monachal  de 
S.  Bento,  no  convento  de  S.  Martinho  de  Tibães, 
a  24  de  setembro  de  1671,  onde  na  carreira  dos 
estudos  escolásticos,  cm  que  tanto  se  distinguiu, 
que  foi  admittido  no  numero  dos  doutores  theo- 
logos  da  Universidade  de  Coimbra,  e  depois  con- 
ductario  com  privilégios  de  lente  a  17  de  feve- 
reiro de  1707.  Não  limitou  os  seus  estudos  á  theo- 
logia,  applicou-se  também  á  mathematica,  onde 
fez  tantos  progressos,  que  na  referida  Universi- 
dade regeu  a  cadeira  d*esta  sciencia  desde  de  22 
de  março  de  1702  até  2  do  referido  mez  do  anno 
de  1722,  em  que  se  jubilou.  Sendo  abbade  do  col- 
legio  de  Coimbra,  assistiu  revestido  de  pontifical, 
em  1711,  á  trasladação  do  corpo  da  princeza  San- 
ta Joanna  para  o  convento  d' Aveiro,  a  que  pre- 
sidiu o  bispo  de  Coimbra,  D.  António  de  Vascon- 
cellos  e  Sousa.  Escreveu  :  Sermão  para  o  dia  da 
tarde  no  solemne  dia,  que  se  celebrou  a  gloriosa  en- 
trada da  relíquia  do  Pay  d^s  Pobres  S.  Thomaz 
de  Villanova  na  illustre  Sé  de  Coimbra,  Coimbra, 
1690;  sahiu  no  livro  Acroaimas  Panegt/ricos,  etc. 
A  seguinte  obra  ficou  em  manuscripto  e  conser- 
vava-se  por  imprimir:  Genealogia  dos  Ascenden- 
tes da  casa  donde  procedia  com  a  Vida  de  seu  Pay 
D,  Francisco  de  Azevedo  e  Athaide. 

Athaide  (João  de).  Distincto  official  da  arma- 
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da.  Acompanhou  Aífonso  d*Albuquerque  á  índia, 
em  1510,  e  depois  á  conquista  de  Gôa.  Em  1512 
e  1513  fez  parte  da  armada  que  foi  ao  estreito 
do  mar  Roxo,  e  tomou  parte  no  combate  de  Adem, 
onde  se  distinguiu. 

Athaide  (D.  João  dt).  Um  dos  ofiiciaos  mais 
distinetos  da  índia  no  tempo  de  D.  João  de  Cas- 
tro. Tendo  embarcado  na  armada  com  qae 
D.  Álvaro  de  Castro,  filho  do  vice- rei,  foi  em  soc- 
corro  de  Diu,  chegou  á  fortaleza  antes  d*elle,  e 
levou  aos  defensores  da  praça  conforto  e  auxi- 
lio valioso.  Commandou  um  dos  corpos  do  peque- 
no exercito  de  D.  João  de  Castro,  e  depois,  qaaii- 
do  chegou  a  noticia  da  perda  de  Adem,  motivada 
pela  cobardia  de  D.  Payo  d'3  Noronha,  foi  o  pri» 
meiro  official  mandado  em  soccorro  de  cheick, 
alliado  dos  portuguezes.  Teve  um  combate  pouco 
feliz  com  umas  galés  turcas,  mas  pelo  valor  e  in- 
trepidez que  mostrou  n*essa  occasião,  realçon  o 
prestigio  das  nossas  armas,  abalado  pela  cobar- 
dia de  D.  Payo  de  Noronha. 

Athaide  (D.  João  de).  Filho  dos  senhores 
d'Athouguia,  militou  em  Africa,  combatendo  em 
Arzilla,  e  era  muito  respeitado  na  corte  pelasaa 
austeridade  e  virtudes.  £m  1481  casou  com  D.  Bri- 
tes da  Silva,  e  tendo  enviuvado,  professou  ua 
ordem  dos  franciscanos,  rejeitando  por  esse  mo- 
tivo o  cargo  de  regedor  das  justiças  que  D.  JoSo 
II  lhe  ofierecia.  Morreu  em  1507  com  a  fama  de 
santo. 

Athaide  (D.  João  Diogo  de  Sousa).  Foi  o  1.* 
conde  d' Alva  V.  este  titulo, 

Athaide  (D.  Fr.  João  de).  Religioso  ambido. 
Era  sobrinho  do  3.*^  conde  d'Athouçuia,  D.  Loii 
d* Athaide,  e  com  elle  militou  na  índia.  £m  1581, 
por  morte  de  seu  tio,  vestiu  o  habito  franciscano, 
dos  arrabidos,  tornando-se  notável  pela  sua  cari- 
dade e  fervor  religioso.  Falleceu  em  Lisboa,  em 
1595. 

Athaide  (D.  Fr.  Joaquim  de  Menezes  e).  Reli- 
gioso da  ordem  de  Santo  Agostinho,  chronistada 
Casa  do  Infantado,  vigário  capitular  do  Funchal, 
bispo  do  Meliapor  e  d'Eivas,  etc  N.  no  Porto  a 
20  de  setembro  de  1765;  fal.  em  Gibraltar  a  5  de 
novembro  de  1828.  Entrando  no  convento  da  Gra- 
ça de  Lisboa,  professou  aos  16  annos  de  edade, 
em  22  de  setembro  de  1781.  Em  1799  foi  nomea- 
do chronista  da  Casa  do  Infantado,  e  successiTa- 
mente  reitor  do  collegio  de  Santo  Agostinho,  vul- 
garmente chamado  o  CoUeginho;  a29  d*outabrode 
1804  bispo  de  Meliapor;  cm  1811  vigário  capitu- 
lar do  Funchal,  em  cujo  exercido  lhe  foi  conferido 
o  titulo  e  honras  de  arcebispo-  Em  1821  teve 
transferencia  para  o  bispado  d'EIvas.  No  tempo 
do  governo  constitucional,  de  1820  a  1823,  o  bis- 
po D.  Fr.  Joaquim  d' Athaide  foi  tido  e  accusado 
como  inimigo  do  liberalismo,  e  de  conspirar  com 
outros  para  derribarem  a  constituição,  de  qae 
lhe  provieram  grandes  desgostos.  Effecti vãmente 
nas  suas  pastoraes  á%  1823,  depois  da  restaura- 
ção do  governo  absoluto^  tratou  as  instituições 
dccahidas  com  o  maior  azedume,  qualificando -as 
de  democráticas,  Ímpias  e  subversivas  da  socie- 
dade civil.  Porém  no  regimen  da  Carta  em  1836 
manifestou  idéas  até  certo  ponto  contrarias,  e 
abraçou  calorosamente  as  doutrinas  do  novo  có- 
digo, que,  chegou  a  ser  arguido  de  ultra-liberal, 
e  até  processado  e  chamado  á  barra  na  camará 
dos  pares,  de  que  fazia  parte  desde  1826.  como 
envolvido  nos  alvorotos  de  julho  de  1827,  cbe- 
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gando  a  dizer-sc  que  o  prelado  se  inclinava'mui- 
to  para  o  estabelecimento  do  governo  republi- 
cano em  Portugal.  Apezar  de  ter  sido  absolvido 
n*aquellc  celebre  processo,  que  anda  transcripto 
em  alguns  jornaes  da  época,  nomeadamente  no 
Periódico  dos  pobres  do  referido  anno,  e  no  qual 
figuravam  como  réos  outros  pares  do  reino, 
D.  Fr.  Joaquim  d*Athaide,  quando  o  infante  D.  Mi- 
guel chegou  a  Lisboa  em  fevereiro  de  1828,  en- 
tendeu que  não  estava  seguro,  e  partiu  para  Gi- 
braltar, onde  desembarcou  cm  março.  Foi  n^essa 
terra  que  falleceu  no  mez  de  novembro  do  refe- 
rido anno,  victima  da  peste  que  ali  então  reinava. 
D.  Fr.  Joaquim  d'Atliaide  compoz  musicas  reli- 
giosas, especialmente  destinadas  aos  conventos, 
sendo  muito  numerosas  as  que  escreveu  para  os 
conventos  do  freiras,  extremamente  fáceis  e  sin- 
gelas, só  a  2  ou  a  3  vozes,  muitas  em  unisouo 
n*um  estylo  de  canto-chão  figurado.  Entre  as  mu- 
sicas de  maior  vulto,  mas  que  todavia  não  con- 
téem  trabalho  primoroso,  conhecem -se  uns  officios 
da  Semana  Santa  a  4  vozes  (tenores  e  baixos), 
officios  e  missas  de  defuntos  a  4  vozes  e  pequena 
orchestra,  e  uma  missa  festiva  a  4  vozes  e  órgão. 
O  bispo  d*£Ivas  escreveu  muitas  homilias  e  pas- 
toraes;  attribuem -se-lhe  também  algumas  peças 
dramáticas,  que  foram  representadas  no  thoatio 
da  Rua  dos  Condes,  em  nome  de  Luiz  José 
Baiardo,  que  foi  seu  fâmulo.  Entre  outros,  tem  os 
seguintes  escriptos  :  Homilia  pregada  no  dia  de 
Santo  Agostinho^  28  de  Agosto  de  Í809,  na  igreja 
de  N.  jS.  da  Graça  de  Lisboa,  com  uma  traduccão 
ingleza  em  frente,  Lisboa,  ISiO-,  Homilia  fúnebre, 
pregada  na  trasladação  do  corpo  de  JS.  M.  F.  a 
muito  alta  e  poderosa  rainha  de  Portugal,  a  se- 
nhora D.  Maria  /,  para  a  igreja  do  real  convento 
do  Coração  de  Jesus  em  Lisboa,  a  20  de  Março  de 
1822,  Lisboa,  1822;  Homilia  pregada  no  con  cento 
do  Coração  de  Jesus  em  Lishoay  na  solemnidade 
do»  Grrão-cruzes  das  ordens  militares,  no  dia  14 
de  Junho  de  1822,  estando  presente  Sua  Magesta- 
dcy  Lisboa,  1822;  Homilia  recitada  na  igreja  de 
S.  Domingos  de  Lisboa  no  dia  S  efe  Novembro  de 
1822,  em  que  se  jurou  a  Constituição  politica  da 
monarchia  portugueza,  estando  presente  Sua  Ma- 
geêtade,  Lisboa,  1822;  Homilia  fúnebre  pregada 
na  santa  igreja  cathedral  da  cidade  de  Elvas,  por 
occoêião  da^  exéquias  do  muito  alto  e  muito  pode- 
roso imperador  e  rei  o  sr.  D.  João  VI,  Lisboa, 
1825;  Pastoral  á  igreja  de  Meliapor;  em  Lisboa  a 
12  de  Maio  de  1805,  Lisboa;  ó  uma  saudação  aos 
diocesanos,  por  motivo  da  sua  elevação  ao  epis- 
copado; Pastoraes  do  Bispo  de  Meliapor,  vigá- 
rio apostólico  do  Funchal,  dos  annos  de  1811a  1812, 
Lisboa,  1812 ;  esta  collecção  comprehende  5  pas- 
toraes datadas  de  Lisboa,  sendo  a  primeira  a  17 
d*outubro  do  1811  e  a  ultima  de  23  d'abril  de 
1812 ;  Carta  pastoral  exhortatoria  aos  seus  dioce- 
sanos do  bispado  d^ Elvas,  datada  de  Lisboa  a  2 
d'outubro  de  1821,  Lisboa,  1821;  Pastoral  ars 
seus  diocesanos,  exhortando-os  à  obediência  á  lei  de 
Deus  e  ao  soberano,  datada  de  Lisboa  a  2S  de  ju- 
nho de  1823,  Lisboa,  18:^3;  Pastoral  mandando 
cmnprir  a  carta  de  lei  de  20  de  junho  contra  as 
sociedades  secretas,  datada  de  2  de  julho  de  1823, 
Lisboa,  1823;  Pastoral,  condemnandoeprohibindo 
o  livro  «Superstições  descobertas,  verdades  decla- 
radas, e  desenganos  a  toda  a  gente»,  datada  de 
23  de  julho  de  1823,  Lisboa,  1823;  Pastoral  aos 
seus  diocesanos,  annunciando-lhes  a  morte  d^el-rei 
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o  sr.  D.  João  VI,  datada  d'Elvas  a  31  de  março 
de  1826,  Lisboa,  1826;  Pastoral  aos  seus  diocesa- 
nos, recommendando  a  obediência  a  el-rei  D.  Pe- 
dro IV,  e  ás  instituições  por  eUe  outorgadas^  da- 
tada de  Eiras  a  19  de  julho  de  1826. 

Athalde  (D.  Jorge  de).  Bispo  de  Vizeu.  N.  em 
Lisboa,  cm  l.'»35,  onde  também  falleceu  a  17  de 
janeiro  de  1611.  Era  filho  do  1.*»  conde  de  Cas- 
tanheira, D.  António  de  Athalde  e  de  D.  Anua 
de  Távora,  filha  de  Álvaro  Pires  de  Távora,  se- 
nhor do  Mogadouro.  Seguindo  a  carreira  cçcle- 
siastica,  ordenou-se  de  presbytero  antes  do  tempo 
preciso  para  o  sacerdócio;  acompanhou  por  espe- 
cial privilegio  os  prelados  e  grandes  theologos  que 
el-rei  \).  Sebastião  enviou  no  anno  de  1562  ao 
Concilio  Tridentino,  a  que  assistiu  até  á  sétima 
sessão.  Depois  d'este  concluído  passou  a  Roma 
com  o  encargo  de  reformar  o  Missal  e  Breviário 
Romano,  que  lhe  commettera  Pio  IV,  d'onde,  cm 
consequência  de  ter  fallecido  seu  pae,  partiu 
para  Portugal.  Foi  eleito  bispo  de  Vizcu,  em 
1568,  sendo  saçrado  na  ogrcja  do  convento  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Lisboa,  em  grande  solemnidade, 
a  que  assistiu  D.  Sebastião,  a  rainha  D.  Catha- 
rina,  sua  avó^  a  Infanta  D.  Maria,  e  toda  a  no- 
breza da  corte.  Fez  a  entrada  publica  no  seu  bis- 
pado a  14  ^e  março  de  1569.  Nove  annos  depois, 
em  1578,  renunciou  a  mitra,  depois  de  ter  gover- 
nado a  sua  diocese,  como  um  dos  mais  exemplares 
pielados.  Nomeado  capeilão-mór  pelo  cardeal  rei. 
D.  Henrique,  promoveu  com  fervoroso  zelo  o  culto 
divino  e  as  cerimonias  ecclesiasticas.  Filippe  II 
de  Hespanha,  tomando  posse  de  Portugal,  o  ele- 
geu seu  esmoler-mór,  presidente  da  Meza  da 
Consciência,  e  inquisidor  geral  doestes  reinos,  cuja 
dignidade  renunciou.  Foi  conselheiro  de  Estado 
de  Portugal  em  Madrid,  e  abbadc  commcndata- 
rio  de  Alcobaça.  Como  era  afilhado  do  escriptor 
João  do  Barros,  quiz  transferir  os  seus  restos 
mortaes  da  sepultura  em  que  estava  no  termo  de 
Leiria,  para  a  parochial  egreja  d*Alcobaça  e  ten- 
cionava clevar-lhe  um  sumptuoso  mausoléo,  quan- 

I  do  a  morte  o  surprehendeu.  Com  seus  pães  è  que 
poude  conseguir  satisfazer  este  desejo,  erguendo 

I  á  sua  custa,  dois  magníficos  mausoléos  no  conven- 
to do  Santo  António  da  Castanheira,  que  elles 
haviam  fundado.  No  dia  21  de  março  de  1610  sa- 
grou bispo  de  Vizeu  seu  sobrinho  D.  João  Manuel, 
que  foi  o  quinto  succcssor  d'csta  mitra,  depois 
que  elle  a  renunciara.  D.  Jorge  d'Athaide,  por 
sua  ordem,  jaz  em  sepultura  raza,  no  convento  da 
Castanheira,  junto  aos  mausoléos  de  seus  pães. 
A  vida  do  illustre  prelado  está  escripta  por  Tho- 
maz  Alves,  thcsoureiro-mór  da  capella  real,  ten- 
do juntas  no  fim  muitas  cartas  dirigidas  a  diver- 
sos principes  sobre  gravíssimos  negócios  com  as 
respostas.  Escreveu :  Actas  do  Concilio  Tridenti- 
co  até  á  7  sessão  a  que  assistiu,  2  tomos  grandes, 
em  manuscrlpto,  que  se  conservavam  no  convento 
dos  cartuxos  do  Laveiras,  ao  qual  deixou  por 
sua  morte,  a  livraria  e  suas  capellanias  por  sua 
alma.  Escreveu  mais :  Nobiliário  das  famílias  do 
Jieyno,  que  ficou  manuscripto ;  Hegulce  CanceUarice 
Sojitissimi  Domini  nostro  Pi\  divina  Providentia 
Papas  Quarti,  ejusque  Motús  proprli  Bullce,  & 
alia  decreta  nec  nonfelícis  recordionis  Pauli  Qiíar- 
ti  postpromulgationem  Sacrosancíi  Tridentini  Con- 
cilíi  edita  per  Iteverendissimum  Pairem,  <&  Illus- 
trissimum  Patrem  <&  lUustrissimum  Dominum 
JJ.  Georgius  d'attayde  Episcopum  Visensem  appro- 
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bata,  Vizeu,  lf)70.  Mandou  copiar  dos  originaes 
que  estavam  no  Archivo  Real  e  imprimir :  Prirt- 
Icgia,  factdtates,  juriadiciionis  ^  &  aliquot  gratice. 
qtios  Summi  Pontífices  líegibus  Portugallice,  &  aã 
eorum  instantiam  Capellano  Mayori  cancesaerunty 
Lisboa,  156'.K 

Athaide  (José  Bernardino  da  Gama  e).  Juris- 
consulto. N.  em  Tavira  a  2  de  novembro  de  1736, 
fal.  cm  Lisboa,  no  mez  de  setembro  de  1804.  For- 
mou-se  em  leis  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
seguindo  a  carreira  da  magistratura  foi  correge- 
dor de  Setúbal,  provedor  de  Almada,  juiz  da  re- 
lação do  PortO;  da  Casa  da  Supplicação,  desembar- 
gador do  Paço,  chanceller  da  casa  da  Rainha  e 
do  Infantado,  membro  do  supremo  conselho  mi- 
litar e  da  meza  censória.  No  tempo  do  marqucz 
de  Pombal  foi  desterrado  para  um  presidio  d*Afri- 
ca,  mas  por  alvará  de  11  de  julho  de  1776  foi 
mandado  chamar  ao  reino  e  restituído  aos  seus 
antigos  cargos  e  dignidades,  gozando  depois  do 
grande  influencia,  por  ser  muito  estimado  de  José 
de  Seabra,  que  também  fora  desterrado  pelo  mar- 
quez  e  restituído  depois  ao  reino,  sendo  nomeado 
ministro  d*£stado  pela  rainha  D.  Maria  L  Jos6 
de  Seabra  incumbiu-o  por  vezes  de  trabalhos  im- 
portantes. José  Bernardo  d*Athaidc  chegou  a 
reunir  uma  livraria  de  28  mil  volumes! 

Athaide  {Leonel  de).  Companheiro  do  gover- 
nador da  índia,  D.  Ilcuriquc  de  Menezes.  Em  1526 
acompanhou  a  Bintão  o  governador  Pêro  de 
Mascarenhas,  que  foi  fazer  guerra  ao  rei  d'aquella 
cidade,  concorrendo  muito  com  o  seu  valor  para 
que  o  rei  e  o  povo  evacuassem  a  cidade,  que  de- 
pois  foi  tomada  pelos  portuguezes. 

Atbaiâe  (D.  Luiz  de).  Irmão  do  conde  d'Athou- 
guia,  que  foi  condemnado  como  cúmplice  dos  Ta- 
voras  e  do  duque  d'Aveiro,  no  celebre  e  bem  co- 
nhecido processo  contra  os  conspiradores  de  1758. 
Quando  I).  Maria  I  subiu  ao  tnrono,  houve  uma 
viva  reacção  contra  as  medidas  do  reinado  ante- 
cedente, e  ordenou- se  que  fosse  revista  por  uma 
junta  a  sentença  condemnatoria.  A  junta  proferiu 
o  seu  julgamento  annullando  essa  sentença  na 
parto  em  que  não  estava  executada,  e  rehabili- 
tando  a  memoria  dos  justiçados.  Os  homens  de 
senso  pratico  viam,  porém,  os  inconvenientes 
d'esse  caminho  que  D.  Maria  1  pretendia  seguir, 
o  que  certamente  iria  expôl-a  a  consequências 
graves,  desde  o  momento  que  estivesse  disposta 
a  revogar  todos  os  actos  da  administração  ante- 
rior. O  governo  cedeu,  e  a  sentença  revisora  não 
teve  execução,  levantando  para  isso  embargos  o 
procurador  da  coroa,  embargos  que  nunca  se  re- 
solveram. D.  Luiz  d^Athaide  pediu  que  lhe  fosse 
passada  uma  certidão  d'essa  sentença  revisora, 
que  effectivamente  se  lhe  concedeu,  passando-se 
u^esse  sentido  um  aviso  a  15  de  julho  de  1791, 
aviso  em  que  logo  se  declara  que  essa  sentonça 
não  poderá  ter  execução,  emquanto  se  não  resol- 
verem os  embargos  que  o  procurador  geral  da 
coroa  levantou.  ! 

Athaide  (Manuel  de  Carvalho  e).  Fidalgo  da  • 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
tenente  capitão  de  mar  e  guerra,  e  depois  capi-  ' 
tão  de  cavallos  n'uma  companhia  que  organisou  \ 
á  sua  custa,  e  cujo  commando  lhe  tiraram  na  guerra 
da  successão  de  Hespanha;  senhor  da  quinta  da 
Granja,  etc.    N.  em  Lisboa,   mas   ignora-se    a 
data  do  nasc,  e  fal.  a  14  de  março  de  17iO.  Era 
filho  de  Sebastião  de  Carvalho  e  Mello,  capitão 

846 


dos  familiares  do  Santo  Officio,  em  Lisboa,  te^ 
eeiro  senhor  do  morgado  de  Sernancelhe,  da 
quinta  da  Granja,  e  padroeiro  da  parochial  egreja 
de  N.  S.*  das  Mercês,  de  Lisboa;  casado  com  D. 
Maria  Leonor  de  Athaide,  filha  de  Gonçalo  da 
Costa  Coutinho,  conunendador  da  ordem  de  Chris- 
to, governador  d* Aveiro,  Buarcos  e  Fiçneira.  Foi 
muito  perito  nas  letras  humanas,  poesia  e  orató- 
ria, merecendo  applausos  em  diversas  academiu 
em  que  occupou  o  logar  de  mestre.  Cultivou  eon 
particular  desvelo  a  genealogia,  deixando  doeste 
estudo  bastantes  producçõcs.  Casou  com  D.  The- 
reza  Luiza  de  Mendonça  e  Mello,  filha  de  D. 
João  d* Almada  e  Mello,  commissario  geral  da  ca- 
vallaria  da  Beira,  alcaide-mór  de  Palmella,  se- 
nhor do  morgado  dos  Olivaes  e  do  de  Souto  d'£l- 
rei.  Doeste  consorcio  nasceu  o  notável  ministro 
d*el-rei  D.  José,  Sebastião  José  dfe  Carvalho  e 
Mello,  1.°  conde  d*Oeiras  e  1.®  marquez  de  Pom- 
bal. Escreveu  um  Theatro  genealógico  dasprinci- 
pães  familias  do  reino  e  suas  conquistas.  Sahio  o 
tomo  I  (único),  com  o  pseudonymo  de  prior  D.  Ti- 
visco  de  Nazao  Zarco  y  Colona.  No  frontispício 
lê-se  que  foi  impresso  em  Nápoles  em  17 12,  e  traz 
o  nome  da  typographia  do  JYorcZío  Bani*.  Vê- se, 
porém,  que  este  frontispício  é  supposto,  porque 
a  obra  foi  impressa  em  Lisboa  subrepticiamente, 
ou  porque  não  fôram  pedidas  as  necessárias  li- 
cenças, ou  porque  estas  lhe  fôram  negadas.  £m 
28  d*agosto  de  1713  sahiu  um  alvará,  passado 
pela  meza  do  dezembargo  do  paço,  declarando 
que  o  Thtatro  não  tem  fé  nem  credito,  e  ordena 
que  as  justiças,  em  qualquer  parte  que  encontreo 
o  livro,  o  recolham  e  tragam  á  referida  meza. 

Athaide  (Manuel  da  SUva  de).  Capitão  de  mar 
e  guerra,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e  com- 
mandante  da  fragata  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Pangim,  Fez  uma  viagem  a  Timor  e  So- 
íor  em  1695,  e  em  1698  escreveu  um  livro,  qne 
ficou  inédito,  intitulado:  Relação  das  ilhat  de 
Timor  e  Solor,  e  da  viagem  a  que  ellas  fiz,  w 
anno  de  1695.  E'  dedicada  ao  vice-rei  da  índia, 
D.  Pedro  António  de  Noronha,  conde  de  Villa 
Verde.  A  dedicatória  é  feita  em  Gôa,  a  3  de  ja- 
neiro de  1698. 

Athaide  (D.  Martim  Gonçalves  de).  Irmão  de 
D.  Luiz  d'Athaido,  S.""  conde  d*Athougaia,  e 
vice  rei  da  índia.  Teve  um  duello  com  D.  Simio 
da  Silveira,  de  que  lhe  resultaram  ferimentos 
graves.  Ficando  muito  pezaroso.por  ter  sido  veo- 
cido,  desappareceu  da  corte,  e  partiu  para  o 
Cíibo  de  Guc,  em  Africa,  onde  esteve  guerreando 
contra  os  moiros  até  que  estes  tomaram  a  viUt 
em  cuja  defeza  perdeu  a  vida. 

Athaide  (Padre  Máximo  Roberto  de).  Só  se  sabe 
d*este  padre  que  esteve  em  serviço  na  diocese 
de  Gôa,  e  que  escreveu  o  Devocionario  da  mit» 
em  lingua  do  paiz,  etc,  Nova  Gôa,  1857. 

Athaide  (Miguel  Luiz  da  SUva  e).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  guarda-mór  dos  pinhaes  reaes  de 
Leiria.  N.  n*esta  cidade  e  era  filho  de  Luiz  da 
Silva  de  Athaide,  fidalgo  da  Casa  Real,  Mestre 
de  Campo  dos  Auxiliares  d'aquella  comarca,  e 
guarda-mór  dos  pinhaes,  e  de  D.  Joanna  Panli 
de  Mello.  Escreveu  um  livro  que  ficou  inédito, 
intitulado:  Familias  do  reino  de  Portugal,  extra- 
hido  dos  livros  dos  seus  parentes,  e  que  elle  ad- 
dicionou  copiosamente. 

Athaide  (D.  Nuno  da  Cunha  de).  Govertador 
do  Moçambique   em  1595.   Adeantou  muito  is 
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obras  da  fortaleza,  e  no  tempo  do  seu  governo 
começaram  a  apparecer  os  hollandezes  na  costa 
d*aqaella  nossa  possessão  africana. 

Athaide  (Nuno  da  Cunha  de).  Cónego  da  Sé 
de  Coimbra,  bispo  titular  de  Torça,  deputado  da 
Junta  dos  Três  Estados,  conselheiro  de  Estado  e 
ministro  de  D.  JoSo  V,  etc.  N.  a  8  de  dezembro 
da  1661,  fal.  a  14  do  referido  mez,  de  1750.  Era 
filho  de  Luiz  da  Cunha  e  Athaide,  neto  de  D. 
Álvaro  Abranches  da  Camará  e  do  6.°  barão  d' Al- 
vito e  irmão  do  l.**  conde  de  Povolide.  Estudou 
theologia^  c  seguiu  a  faculdade  de  cânones  cm 

3ue  se  graduou.  Foi  cónego  da  Sé  de  Coimbra, 
epntado  da  inauisição  na  mesma  cidade  e  de- 
pois em  Lisboa.  No  anno  de  1700  foi  nomeado  in- 
quisidor, apompanhou  seu  tio,  o  conde  de  Ponte- 
Yel,  a  Paris;  em  1702  foi  deputado  da  Junta  dos 
Três  Estados,  e  recusou  em  1705  a  mitra  do  bis- 
pado d*Elvas.  Sendo  então  nomeado  capellão- 
mór  d*el-rei  D.  João  V,  foi  no  anno  seguinte 
feito  bispo  titular  do  Torga,  em  10  de  março  de 
1707,  conselheiro  de  Estado  c  ministro  do  despa- 
cho, e  ainda  posteriormente  lhe  foi  dado  o  cargo 
de  inquisidor  geral  do  reino  e  conquistas  e  o 
barrete  cardinaTicio  em  1712. 

Athaide  (Nuno  Fernandes  de).  Um  dos  prin- 
cipaes  hcroes  das  nossas  guerras  africanas  no 
tempo  de  D.  Manuel.  Elle  c  o  celebre  adail  Lopo 
Barriga  eram  o  terror  dos  moiros.  Em  1510  foi 
governador  de  Saffi,  que  defendeu  contra  os  sar- 
racenos com  grande  valor  durante  o  cerco  que 
elles  lhe  puzeram.  Depois  juntamente  com  o  ce- 
lebre Lopo  Barriga  espalhou  o  terror  nas  vizi- 
nhanças da  praça  com  as  suas  correrias,  e  no 
anno  de  1515,  com  uma  expedição  combinada  com 
D.  Pedro  de  Sousa,  capitão  d'Azamor,  intentou 
apoderar-se  de  Marrocos,  o  chegou  a  pequena 
distancia  doesta  cidade.  No  meio  de  toda  a  sua 
gloria,  Nuno  Fernandes  d' Athaide  teve  de  suc- 
cumbir  mas  valorosamente.  N'uma  entrada  que 
fez  a  19  de  maio  de  1516,  encontrou  depois  de 
ter  tomado  já  uma  presa  considerável,  forças  ini- 
migas muito  superiores,  cujo  ataque  clle  ainda 
supportou  com  o  seu  reconhecido  valor,  mas,  cm- 
quanto  sustentava  a  retirada,  foi  ferido  mortal- 
mente por  um  golpe  de  azagaia.  A  morte  de 
Nuno  Fernandes  de  Athaide  foi  muito  sentida, 
não  só  nas  praças  africanas,  mas  também  em 
Portugal.  Os  moiros,  parece,  que  depois  d'aquel- 
le  acontecimento,  cobraram  mais  audácia,  mas 
encontraram  no  successor  de  Nuno  Fernandes 
de  Athaide  no  governo  de  Satfí,  um  rude  adver- 
sário, D.  Nuno  de  Mascarenhas. 

Athaide  (Paulo  de  Carvalho  e).  Doutor  em 
Cânones,  lente  conductario  da  Universidade  de 
Coimbra,  desembargador  da  relação  do  Porto, 
etc.  N.  a  29  d*abril  de  1679,  fal.  em  Lisboa  a  25 
d*outubro  de  1737.  Foi  collegial  do  collegio  de 
S.  Paulo  de  Coimbra.  Do  cargo  de  desembarga- 
dor da  relação  do  Porto  passou  para  a  Casa  da 
Supplicação,  cm  Lisboa,  desembargador  dos  ag- 

gravos,  deputado  da  meza  da  Consciência  e  or- 
ens,  cónego  doutoral  das  cathedracs  de  Vizeu. 
e  de  Lamego,  deputado  do  Santo  OíHcio,  de 
Coimbra  e  Lisboa,  cónego  arcipreste  da  egreja 
patriarchal,  e  do  conselho  d'elrei.  Era  muito  ver- 
sado em  direito  civil  e  canónico.  Paulo  de  Car- 
valho e  Athaide  era  irmão  de  Manuel  de  Carva- 
lho e  tio  do  1.°  marquez  de  Pombal. 

Athaide  (Pedro  de).  Capitão  d' um  dos  navios 


da  armada  de  Pedro  Alvares  Cabral,  na  expedi- 
ção á  descoberta  do  Brazil,  em  1500. 

Athaide  (Pêro  de).  Fidalgo,  parente  de  D. 
Vasco  da  Gama,  a  quem  acompanhou  á  Índia  no 
anno  de  1502,  na  sua  segunda  viagem.  Quando 
o  almirante  voltou  a  Portugal,  deixou  no  Oriente 
Vicente  Sodré  com  quatro  navios,  e  nomeou 
Pêro  de  Athaide  commandante  d'um  d*elles.  Sal- 
teada essa  pequena  esquadra  por  um  temporal, 
cm  que  se  perderam  dois  navios,  morrendo  tam- 
bém Vicente  Sodré,  foi  Pêro  d' Athaide  escolhi- 
do unanimemente  pelos  officiaes  para  ser  o  che- 
fe, e  com  os  dois  navios,  que  tinham  escapado, 
dirigiu  se  para  Cananor.  Não  podendo  pelas  pou- 
cas forças  de  que  dispunha,  soccorrer  o  raU  de 
Cochim,  nosso  ai  liado  contra  o  rajá  de  Calicut, 
foi  ao  encontro  das  naus  do  Meca,  deliberação 
que  tomara  emquanto  não  chegavam  do  reino  os 
navios  que  esperava.  Pouco  tempo  depois  appa- 
receram,  efectivamente,  as  esquadras  dos  dois 
irmãos  Albuquerques,  em  que  vinha  Duarte  Pa- 
checo. Foi  no  navio  que  este  heroe  viera  capita- 
neando, que  Pêro  d*Athaide  voltou  para  o  reino. 
Nas  alturas  de  Moçambique,  em  1504,  levantou- 
se  um  çrande  temporal,  e  o  navio  naufragou. 
Pêro  (f  Athaide  e  os  tripulantes,  depois  de 
grande  lucta  com  as  ondas,  conseguiram  saltar 
cm  terra;  seguindo  viagem  passou  muitas  incle- 
mências, chegando  afinal  a  Moçambique,  morto 
de  fome  e  de  sede.  Tantos  trabalhos  arruinaram- 
lhe  a  saúde,  e  pouco  depois  falleceu,  tendo  escri- 
pto  uma  carta  para  ser  entregue  ao  primeiro 
capitão  das  naus  do  reino  que  por  ali  passasse, 
carta  em  que  referia  o  estado  cm  que  deixara  a 
índia. 

Athaide  (Simão  de  Cardes  Brandão  e).  Fidal- 
go da  Casa  Real,  collegial  do  Real  Collegio  das 
Ordens  Militares,  cónego  doutoral  da  Sé  do  Por- 
to, doutor  e  lente  da  faculdade  de  Cânones,  na 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Sardoal, 
em  1750,  fal.  em  Coimbra,  a  30  de  setembro  de 
1809.  Entrou  muito  novo  para  o  convento  d'Aviz, 
e  passou  a  estudar  na  Universidade,  como  alum- 
no  do  collegio,  que  n'aquella  cidade  possuíam  as 
duas  ordens  militares  de  S.  Bento  e  de  S.  Thia- 
go  da  Espada.  Seguiu  depois  a  faculdade  de  di- 
reito ecclesiastico,  e  durante  o  curso  houve-  se 
sempre  a  par  dos  mais  laureados  estudantes.  O 
seu  desejo  era  ser  lente,  e  apesar  de  ser  tomado 
o  grau  de  doutor  em  direito  ecclesiastico,  não  se 
julgava  desde  logo  tão  senhor  da  sciencia  que 
devia  professar,  e  applicou-se  ao  estudo  com  a 
maior  dedicação,  abandonando  voluntariamente 
todas  as  distracções.  A  primeira  cadeira  que  re- 
geu na  Universidade  foi  a  de  jurisprudência  ec- 
clesiastica,  e  depois  a  de  direito  natural,  mos- 
trando-se  sempre  professor  eminente.  Cultivava 
também  com  grande  fervor  assumptos  puramente 
litterarios,  e  gostava  de  se  entreter  no  estudo  do 
questões,  que  nenhuma  relação  tinham  com  as 
matérias  oa  faculdade  em  que  era  lente;  a  sua 
sã  moral,  agradável  trato  e  animada  conversa- 
ção, grangearam-lhe  a  estima  de  todos  que  o  co- 
nheciam. O  bispo  de  Vizeu,  D.  Francisco  Ale- 
xandre Lobo,  escreveu  a  biographia  d'cste  illus- 
tre  professor,  a  qual  está  publicada  no  1.°  tomo 
das  suas  obras,  a  pag.  430.  Affirma,  que  Simão 
de  Athaide  não  deixou  escripto  algum,  mas  In- 
nocencio,  no  vol.  Vil,  a  pag.  275,  diz  que  pos- 
suía um  pequeno  folheto  manuscripto  que  se  lhe 
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attribue,  e  tem  por  titulo:  Duas  palavrinhas  ao 
ouvido  dos  portuautzts. 

Athaide  (Tristão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
descendente  de  Vasco  da  Gama.  Tendo  militado 
com  distinccão  na  índia,  e  especialmente  na  ex- 
pedição a  Barahem  e  nas  tomadas  de  Diu  e  de 
baçaim,  foi  por  D.  Nuno  da  Cunha  nomeado  com  - 
mandante  d*uma  armada  de  vinte  navios,  e  de- 
pois, em  1593,  governador  das  Molucas,  para  suc- 
ceder  a  Vicente  da  Fonseca,  que  tinha  praticado 
uma  serie  de  actos  odiosissimos.  Apenas  desem- 
barcou em  Ternate,  enviou  preso  o  seu  anteces- 
sor para  Macau,  e  mostrou  querer  governar  com 
justiça,  mas  nâo  tardou  a  que  seguisse  o  exem- 
plo de  Vicente  da  Fonseca,  e  imaginando  uma 
perfídia,  devastou  o  reino  de  Geiololo,  e  depois 
prohibiu  aos  particulares  o  negocio  das  especia- 
rias. Não  contente  com  isso,  mandou  roubar  um 
navio  de  pacifícos  negociantes  de  Celebes,  que 
vinham  a  Ternate  fazer  o  seu  commercio,  orde- 
nou traiçoeiramente  que  fosse  preso  o  sultáo  de 
Ternate,  sua  mãe  e  o  seu  ministro,  enviou-os 
para  a  índia,  pondo  no  throno  umacreaturasua; 
fez  guerra  aos  outros  régulos  só  com  o  fim  de 
obter  d*ellcs  grossas  quantidades  de  cravo,  e  taes 
cousas  fez,  que  D.  Nuno  da  Cunha,  apezar  de  ser 
muito  seu  amigo,  viu-sc  obrigado  a  mandai- o 
substituir,  confiando  o  governo  das  Molucas  a 
António  Galvão.  Fim  quanto  o  novo  governador 
não  chegou,  Tristão  de  Athaide  refinava  na  cruel- 
dade, e  dava  assim  logar  a  que  muitos  dos  régu- 
los das  Molucas  se  unissem  para  lhe  fazer  guer- 
ra. A  cubica. era  asua  paixão  predominante,  che- 
gando a  ponto  de  mandar  roubar  as  ossadas  dos  an- 
tigos régulos  para  que  lh*as  resgatassem;  violava 
as  pazes  firmadas  com  os  mais  solemues  juramen- 
tos, para  poder  roubar  ouro  aos  mercadores  indi- 
gcnas,  que  o  traziam  para  seu  negocio,  chegando 
a  sua  impudência  e  cubica,  depois  de  haver  es- 
torquido  immensa  quantidade  de  cravo,  a  não 
mandar  para  Portugal  a  carga  que  era  para  a 
fazenda  publica,  allegando  que  no  estado  revolto 
em  que  se  encontrava  a  ilha,  não  pudera  juntar 
esse  cravo.  Tudo  isto  fez  com  que  a  insurreição 
se  tornasse  geral.  Os  nossos  praticaram  prodígios 
de  valor,  e,  falando  a  verdade,  Tristão  d'Athaide 
mostrou-se  mais  do  que  nenhum  outro,  valente  e 
intrépido,  defendendo-se  tenazmente,  apezar  dos 
poucos  recursos  de  que  dispunha,  fazendo  terri- 
veis  sortidas,  em  que  punha  a  ferro  c  a  fogo  as 
povoações,  mas  ao  mesmo  tempo  redobrava  de 
crueldade,  e  os  prisioneiros  que  lhe  cabiam  nas 
mãos,  eram  mcttidos  n*uma  fogueira,  e  depois  de 
meios  queimados,  eram  remettidos  aos  seus  com- 
patriotas, juntamente  com  outros  que,  em  vez  de 
soíFrerem  esse  supplicio  do  fogo,  eram  enviados 
nos  seus  com  os  braços  e  as  pernas  atravessados 
por  espetos  ou  com  a  cabeça  esfolada.  Entretanto 
chegou  António  Galvão,  que  á  força  de  armas 
e  com  prudência  restabeleceu  a  paz.  Tristão 
d* Athaide,  partindo  com  a  gente  que  lhe  pareceu, 
chegou  a  Malaca,  onde  deu  novas  provas  da  sua 
coragem  na  guerra  em  que  seu  sobrinho  D.  Es- 
tevão da  (7 ama  andava  empenhado  com  o  sultão 
de  Atehin.  De  Malaca  partiu  para  a  índia,  e  ahi, 
cm  vez  do  castigo  que  merecia,  ostentou  impu- 
nemente um  luxo  extraordinário.  Em  1539,  ainda 
teve  elogios  pelo  modo  como  se  houve  n'uma  ex- 
pedição contra  os  rumes,  e  quando  D.  Estevão 
da  Gama  foi  nomeado  governador  da  índia,  Tris- 
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:  tão  d* Athaide  adquiria  enorme  importância.  £n 
elle  o  conselheiro  mais  influente  do  governador: 
.  foi  encarregado  de  varias  missões,  oommandon 
'  as  esquadras  que  iam  a  Cambaya,  e  fez  parte  di 
expedfição  de  D.  Estevão  da  Gama  ao  mtr  Ver- 
melho, continuando  sempre  a  ostentar  o  seu  im- 
pudente luxo  commandando  o  galeão  S.  Matheos. 
e  levando  comsigo  uma  galeota  e  nm  catraio  go- 
vernados por  dois  dos  seus  creados. 

Athaide  (Vasco  dt).  Capitão  da  armada  de  Pe- 
dro Alvares  de  Cabral,  qae  no  dia  25  de  mvço 
j  de  1500,  sahiu  do  porto  de  Lisboa  a  descobrir  o 
-  Brazil.  As  quatro  naus  de  que  se  compunha  ecta 
''  armada,  entre  as  quaes  se  contava  a  de  Bartho- 
!  lomeu  Dias,  sossobraram  no  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança, no  mesmo  anno  de  1500. 

Athaide  (D.  Vasco  de  ).  Irmão  do  3.*"  conde 
d'Athouguia,  D.  Luiz  de  Athaide,  acompanhoa 
D.  Sebastião  nas  duas  viagens  que  este  monar- 
cha  fez  a  Africa,  e  morreu  na  batalha  d* Alcácer- 
Kibir. 

Athaide  (Fr.  Vasco  de).  Foi  o  18.»  prior  de 
Crato,  e  distinguiu-se  muito  nas  guerras  do 
tempo  de  D.  Affonso  V. 

Athaide  (Vasco  Fernandes  de).  Cavalleiro qae 
praticou  prodígios  de  valor  na  tomada  de  Ceata, 
tendo  embarcado  na  armada  que  foi  áquella  con- 
quista, em  que  também  iam  os  £lhos  d'elrei 
D.  João  I :  o  príncipe  D.  Duarte  e  o  infante 
D.  Henrique.  Vasco  remando  d* Athaide,  depois 
de  terem  desembarcado  na  cidade,  correu  ao  longo 
I  da  cerca,  e  vencendo  a  tenaz  resistência  dos 
moiros,  arrombou  outra  porta,  abrindo  uma  noTi 
passagem  aos  portuguezes, mas  perdeu  a  vida n'es- 
sa  lucta,  pelo  que  o  seu  nome  ngura  entre  os  das 
primeiras  victimas  das  nossas  guerras  d'Afri- 
ca. 

Athaide.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov- 
do  Douro,  cone.  e  com.  de  Amarante,  distr.  e  bisp. 
do  Porto,  606  hab.  e  116  fog.  A  pov.  dista  10  k. 
da  sede  do  cone,  e  está  situada  nas  terras  de  Ri- 
ba Tâmega,  e  entre  montes.  Foi  fundada  e  po- 
voada por  Atanagildo,  rei  dos  godos,  cm  560,  im- 
pondo-lhe  o  seu  nome,  que  se  corrompeu  no  actnil 
Pertenceu  ao  cone.  de  Santa  Cruz  do  Riba  Tâme- 
ga, que  foi  supprimido  em  1855.  O  abbade  era 
apresentado  alternativamente  pelo  papa,  pelo 
cabido  da  sé  do  Porto  e  pelos  frades  benedicti- 
nos  de  Bustello,  próximo  de  Penafiel;  tinha  de 
rendimento  120^000  réis.  N*um  alto  vê-se  a  er- 
mida de  N.  S  *  da  Natividade,  \'iilgarmente  cha- 
mada Senhora  do  Pinheiro,  por  estar  no  logar 
d'este  nome.  Diz-se  que  n*esta  ermida  houve  um 
hospital  administrado  pelos  ascendentes  de  Mi* 
guel  Vaz  Guedes  d' Athaide  Azevedo  Brito  Ma* 
lafaia,  senhor  da  Honra  de  Barbosa,  que  fica  a  IS 
k.  de  distancia,  e  sustentado  por  elíes  á  sua  cus- 
ta; consta  egualmente  que  tiveram  o  seu  solar 
no  logar  do  Pinheiro.  Na  ermida  ha  quatro  vâo<, 
mettidos  na  parede,  que  eram  os  quartos  àxA 
doentes  e  peregrinos.  A  terra  é  fértil  e  foi  n'ou- 
tro  tempo  do  julgado  de  Villa  Meã.  Athaide 
pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamea- 
to  e  reserva  n.»  20,'  com  a  sede  em  Amarante- 
l^em  caixa  do  correio  para  o  serviço  da  posta  ru- 
ral. II  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Renduíe. 
cone.  d* Amares,  aistr.  de  Braga.  !|  Casal  na  freg> 
de  N.  S.*  d'Assumpç2ío  e  cone.  d*Azambuja,  distr 
de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Gens,  de  Na- 
bo, cone.  de  Villa  Flor,  qíbít.  de  Bragança. ; 
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Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  e  cone.  de 
Villa  Flor,  distr.  de  Bragança. 

Athaide  e  Aseredo  (b,  João  de).  N.  no  couto 
de  S.  João  da  Pendurada,  na  prov.  d*Entre  Douro 
e  Minho.  Era  filho  de  D.  Francisco  de  Athaide 
de  Azevedo,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
e  de  D.  Brites  da  Silva.  Applicou-se  na  Univer- 
sidade ao  estudo  de  theologia,  em  que  fez  muitos 
Srogressos ;  foi  admittido  a  collegial  do  Collegio 
»eâ  de  8.  Paulo  a  11  do  maio  de  1613.  Preferiu 
depois  seguir  a  vida  militar;  foi  capitão  de  cou- 
raceiros  na  ^erra  da  Restauração  e  commissa- 
rio  de  cavallaria  do  Alemtejo,  distinguindo-se 
entre  os  valorosos  soldados  na  batalha  de  Mon- 
tijo em  1644.  Casou  com  D.  Catharina  de  Sá,  fi 
lha  de  Christovão  de  Sá  de  Coimbra.  Foi  insigne 
na  arte  cavallaria,  e  muito  destro  em  tourear. 
Escreveu :  Rudimentos  da  Cavallaria  da  Grineta, 
obra  que  ficou  inédita.  Era  dedicada  a  el-rei  D. 
João  IV. 

Athaide  Ciorte-Real  (Miguel  de).  Pregador, 
cónego,  vigário  geral  e  visitador  do  bispado  do 
Algarve.  N.  em  V.  N.  de  Portimão  a  4  de  feve- 
reiro de  1684.  Filho  de  Damião  de  Lemos  de  Fa- 
ria e  de  D.  Filippa  da  Cunha  Corte- Real,  ambos 
descendentes  de  familias  nobres.  Instruído  nas 
letras  humanas,  passou  á  Universidade  do  Coim- 
bra, onde  appHcado  á  jurisprudência  Cesárea  re- 
cebeu o  grau  de  bacharel,  e  de  tal  modo  se  dis- 
tinguiu, que  entrou  no  concurso  das  Ostentações 
ao  Digesto  Velho,  em  que  mereceu  geraes  accla- 
maçòes.  Ordenado  de  presbytero  oedicou-se  ao 
ministério  do  púlpito,  tornando-se  pregador  no- 
tável. O  bispo  do  Algarve,  cardeal  Pereira,  at- 
tendendo  ao  seu  elevado  merecimento,  o  nomeou 
cónego  penitenciário  da  sua  cathedral,  de  cuja 
dignidaae  tomou  posse  a  22  de  setembro  de  1735, 
occupando-o  também  nos  logares  de  seu  vigário 
geral,  e  de  visitador  do  bispado.  Armado  de  zelo 
.  apostólico,  oppoz-se  á  praxe  que  alguns  padres 
queriam  introduzir  no  sacramento  da  confissão, 
que  os  penitentes  declarassem  os  cúmplices  dos 
seus  peccados  para  cujo  fim  escreveu  os  seguin- 
tes discursos;  Estimulo  Catholico,  Moral,  Politi- 
CO,  Juridico  contra  a  Pastoral  mandada  publicar 
pelo  Excellentissimo  e  Reverendíssimo  Arcebizpo 
bispo  do  Algarve,  em  opposição  dos  dous  Editaes 
do  Santo  (jfficio^  hum  de  6  de  Mayo  de  Í745,  ou 
tro  de  29  de  1746^  Sevilha,  sem  anno  de  impres- 
são ;  ParaUelo  evidente  que  mostra  as  deformida- 
des entre  a  Bulia  Ubi  primum  do  Santissimo  Pa- 
dre Benedicto  XIV ^  com  a  data  de  2  de  Junho  do 
anno  de  1745^  e  da  Pastoral  do  Excellentissimo 
Bispo  do  Algarve  de  11  de  Abril  publicada  em  17 
do  mesmo  mez,  e  anno  para  convencer  a  cavilosa 
falsidade  com  que  o  dito  Excellentissimo  affirma  na 
Pastoral  de  16  de  Julho  publicada  em  18  que  a 
sua  primeira  he  conforme  á  dita  Bidla,  Colónia, 
1746;  não  tem  o  nome  do  autor;  Muratori Simu- 
lado arguido  com  as  suas  mesmas  doutrinas,  e 
convencido  nas  allegaçoens  em  que  se  firma  princi- 
palmente nas  três  Bulias  do  Santissimo  Padre 
Benedicto  XIV,  comedidas  para  condenar  a  abo- 
minável praxe  de  extorquirem  os  Confessores  dos 
penitentes  as  circunstancias  para  conhecerem  aos 
Cúmplices  dos  seus  pecados,  c&c,  em  qu^  se  acha  in- 
teiramente inserto  o  papel  que  nesta  Corte  apare- 
ceoafavor  dos  Ordinários,  intitulado:  «Lusitanse 
Ecclcsisc  Religio»  com  o  nome  de  Luiz  António  Mo- 
ratori  Bibliothecario  do  Duque  de  Modena,  Sevi- 


lha, 1747 ;  sahiu  com  o  nome  de  Ramiro  Leite 
Gata  de  Lumeira  de  Recidabe. 

Athaide  Sonto  Mayor  (Francisco  de).  Caval- 
leiro  professo  da  ordem  militar  de  S.  Thiago.  Era 
natural  de  Faro  e  de  nascimento  illustre.  Escre- 
veu poesia  cómica,  e  compoz  diversas  comedias, 
que  mereceram  seral  agrado,  sendo  a  mais  dis- 
creta, a  intitulada:  Desvios  no  son  desprecias. 
Athaide  Souto  Mayor  entra  no  numero  dos  auto- 
res d*aquelle  vasto  reportório  cómico  do  século 
XVII,  para  que  tanto  contribuíram  os  poetas  hes- 
panhoes  e  portuguezes. 

Athainde  F.  Atainde. 

Athanasia  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  João 
dos  Montes,  cone.  do  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

AtheáLes.  Pov.  e  freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  distr.  e  arceb.  de  Braga;  362  hab.  e  90 
fog.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  cone.  e  está  si- 
tuada n*um  valle  d*onde  se  vê  Braga  e  o  convento 
de  Tibães.  E*  terra  fértil.  Foram  seus  donatários 
os  marquezes  de  Minas,  mas  depois  passou  para 
a  coroa.  Um  cónego  da  sé  de  Braga  apresentava 
o  vigário,  que  tinha  de  rendimento  60^000  réis. 
Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  u.^  8  com  a  sede  em  Braga.  E* 
em  Atheães  a  quinta  e  antiga  torre  ameada, 
que  foi  de  D.  Gastão  José  da  Camará  Coutinho. 

Athei  F.  Athey. 

Athenen.  Folha  semanal  que  se  publicou  em 
Lisboa,  começando  em  6  de  janeiro  de  1850  e 
terminando  a  30  de  março  de  1851.  Tratava 
d'assumptos  litterarios,  scientificos,  económicos  e 
administrativos.  Teve  por  coHaboradores,  entre 
outros,  os  seguintes:  Serpa  Pimentel,  Andrade 
Corvo,  Latino  Coelho,  Thomaz  de  Carvalho,  Ma- 
galhães Coutinho,  Casal  Ribeiro,  Luiz  Palmeirim 
e  Ferreira  Lapa. 

Athenen  Gonunercial  de  Lisboa.  Esta  socie- 
dade foi  creada  em  Lisboa  pelos  empregados  do 
commercio,  em  homenagem  a  Camões,  por  occa- 
sião  do  tri-centenario  do  grande  poeta,  e  inaugu- 
rada no  dia  10  de  junho  de  1880.  Os  estatutos 
foram  approvados  por  alvará  do  governador  ci- 
vil, com  a  data  de  24  de  fevereiro  de  1881.  O  fim 
era  promover  o  desenvolvimento  intellectual,  e 
concorrer  para  o  progresso  moral  e  material  do 
seus  associados,  estabelecendo  conferencias,  ses- 
sões litterarias  e  scientificas,  aulas  nocturnas, 
uma  aula  diurna  de  instrucção  primaria  para  os 
filhos  dos  sócios  até  4  edade  de  15  annos,  aula  de 

rnastica,  etc.  Os  estatutos  regulam  a  qualida- 
a  classe  e  admissão  dos  sócios,  bem  como  os 
seus  deveres  e  direitos,  etc.  Pouco  tempo  depois 
fizeram-se  alterações  n*estes  estatutos,  as  quaos 
foram  approvadas  pelo  alvará  de  14  de  fevereiro 
de  1883.  No  artigo  3.°  houve  a  seguinte  altera- 
racão:  «Nas  aulas  nocturnas  poderão  ser  admit- 
tiuos  todos  os  empregados  no  commercio,  de  15  a 
18  annos,  pagando  500  réis,  a  titulo  de  matricu- 
la.» O  Athenen  continua  sustentando  as  aulas  do 
portuguez,  francez,  inglez,  contabilidade,  escri- 
pturação  commercial,  mathematica,  dansa,  musi- 
ca, ^mnastica,  esgrima;  realisa  a  miúdo  confe- 
rencias litterarias  e  scientificas,  exposições  ar- 
tísticas e  industriaes,  etc.  O  Atheneu,  a  que  está 
destinado  um  prospero  fiituro,  é  situado  na  rua 
de  Santo  Antão,  no  palácio  pertencente  ao  sr. 
conde  de  Burnay,  e  deve  em  grande  parte  os 
seus  progressos  aos  incansáveis  esforços  do  seu 
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Sresideute,  um  dos  primitivos  sócios,  o  sr.  José 
>asto8,  bem  conhecido  proprietário  da  antiga  li- 
vraria Uertrand.  Esta  importante  sociedade  que 
actualmente  conta  600  sócios,  tem  contribuído 
para  se  estabelecerem  muitos  caixeiros  de  reco- 
nhecida competência,  procurando  fornecer- lhes 
capitalistas,  assim  como  lhes  tem  promptifícado 
auxilios  pecuniários,  no  caso  de  doença  grave, 
aos  que  d'elles  necessitarem.  Â  tratar-se  naSuissa 
já  enviou  dois  dos  seus  mais  dedicados  sócios. 

Atheneu  Gommercial  do  Porto.  É  a  mais  pros- 
pera e  justamente  conceituada  sociedade  de  ins- 
trucçao  e  recreio  do  Porto.  Foi  fundada  em  29 
de  agosto  de  1869  com  o  titulo  de  Sociedade  Nova 
Euterpc,  por  um  grupo  de  caixeiros  de  commer- 
cio,  com  caracter  meramente  recreativo.  Este 
grcmio,  porém,  foi  progredindo  a  tal  ponto  que, 
possuindo  já  um  núcleo  de  bibliotheca,  c  tendo 
estabelecidos  alguns  cursos  nocturnos  de  línguas, 
escripturação  commercial  e  geographia,  havendo 
já  realisado  differentes  saraus  litterarios  e  artís- 
ticos, resolveu  em  assembléa  geral  de  26  de  de- 
zembro de  1880,  a  construcçSo  do  edifício  que 
actualmente  occupa,  o  qual  foi  principiado  em 
1882,  sendo  a  pedra  fundamental  assente  em  5 
de  junho,  terminando  as  obras  a  22  de  dezembro 
de  1884.  A  inauguração  realisou-se  solemncmente 
a  31  de  maio  de  1885.  No  primeiro  de  janeiro  de 
1884  já  havia  mudado  o  nome,  intitulando- se 
desde  então  Atheneu  Commercial  do  Porto.  O  edi- 
fício tem  excellentcs  salas  de  leitura,  salão  para 
concertos,  sessões  solomncs,  conferencias,  bailes 
e  exposições  artísticas,  bilhares,  restaurante,  um 
interessante  museu  colonial  e  de  numismática,  e 
uma  opulenta  biblioteca.  A  divisa  doesta  insti- 
tuição é :  inter  folia  fructua. 

Atheneu  Popular.  Em  5  d'abril  de  1885,  na 
cidade  de  Coimbra,  alguns  rapazes,  amigos  da 
instrucçSo,  estabeleceram  uma  sociedade  com  o 
titulo  Atheneu  Popular ,  e  formularam  os  estatu- 
tos que  o  haviam  de  reger.  Este  grémio  tem  por 
fím  ministrar  aos  associados']o  recreio  e  a  instruc- 
ção  por  meio  da  leitura,  que  pôde  ser  no  gabi- 
nete respectivo  ou  no  domicilio  dos  mesmos  asso- 
ciados. Também  fícou  resolvido  que  se  celebra- 
riam conferencias,  traçando-se  o  plano  d'esse  po- 
deroso meio  de  propaganda  instructiva.  Os  esta- 
tutos f5ram  approvados  pela  assembléa  geral  em 
30  de  maio  de  1886,  nos  quaes  se  indicam  os  fíns  a 
que  a  sociedade  se  propõe;  desenvolver  entre  si 
o  estudo  e  o  cultivo  das  letras,  ministrando  a  lei- 
tura de  livros  e  jornaes,  discutindo  pontos  de 
historia,  sciencias,  artes,  litteratura  o  quaesqucr 
outros  ramos  do  conhecimentos  humanos,  cstabe- 
leceudo  conferencias  de  manifesta  utilidade,  eiie- 
ctuaudo  certames  litterarios,  creando  cursos  so- 
bre a  instrucção,  e  especialmente  aqueHos  que 
mais  possam  utilisar,  nas  suas  applicaçõos,  ás 
classes  trabalhadoras. 

Athenor.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  de 
Miranda  do  Douro,  distr  e  bisp.  de  Bragança; 
396  hab.  e  92  fog.  A  pov.  dista  15  k.  da  sede  do 
cone.  e  está  situada  na  encosta  d*um  monte.  O 
abbade  de  Travanca  apresentava  o  cura,  que  ti- 
nha de  renda  25i0OOO  reis.  Em  Athenor  ha  minas 
de  carvão  de  pedra,  registadas  por  Henrique  do 
Moraes  Carvalho.  Pertence  á  6."  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  c  reserva  n.**  10  com  a 
sede  em  Mirandella. 
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Athey.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  cone.  e  com.  de  Mondim  de  Bas- 
to, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:755 
hab.  e  424  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  c  eit 
I  post  permutando  malas  com  Mondim  de  Basto. 
i  A  pov.  dist.  5  k.  da  sede  do  coac.  e  está  situada 
em  montes  e  valles,  d'onde  se  descobrem  moitas 
terras.  Eram  donatários  os  marquczcs  de  Marial- 
va. D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa  a  3  de 
junho  de  1514.  A  abbadessa  de  Santa  Clara,  de 
Villa  do  Conde,  apresentava  o  vigário  e  três  be- 
neficiados que  existiam  na  egreja,  nm  dos  qnaes 
era  o  mesmo  parocho,  que  tinha  de  renda  l()O4O00 
reis.  Na  tcrre  da  egreja  ha  um  sino  muito  anti- 
go, que  dizem  ter  sido  achado  no  sitio  do  Outei- 
rinho  de  Deus^  e  que  tem  em  relevo  letras  arábi- 
cas. No  monte  Farinha  ha  sete  capellas,  eoin  os 
principaes  passos  da  paixSo  de  Christo,  qae  se 
não  chegaram  a  concluir.  Ao  £  d'este  monte,  e 
próximo  d*elle,  está  outro  chamado  Pa/Aaço«, onde 
se  vêem  vestígios  de  grandes  edifícios  romanos  oo 
árabes,  e  n*estas  minas  está  uma  cova,  ou  gale- 
ria subterrânea,  que  vae  sahir  a  um  despinha- 
deiro  chamado  Furado,  sobre  o  Tâmega,  qae  se 
vê  somente  quando  ha  estiagens.  Aqui  nascem  os 
ribeiros  Bezerrão  e  Gama  do  Paço,  que  se  met- 
tem  no  rio  Cabril  e  o  Candal  e  o  Sequeiro,  qae 
se  juntam,  chamando-se  então  Bésteirog^  e  com 
este  nome  morre  no  rio  Paço.  Passam  também 
aqui  o  Arades,  o  Salçueiraes  e  o  Costa,  qae  se 
juntam  n'esta  freguezia,  e  correndo  de  E  a  O,  se 
mettem  no  Tâmega,  que  passa  a  O.  Esta  fre- 
guezia cria  muito  gado,  miúdo  e  grosso,  e  maita 
caça  miúda.  Pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n.®  19  com  a  sede  em 
Chaves.  Tendo  sido  por  decreto  de  26  de  setem- 
bro de  1895,  agrupada  ao  cone.  de  Celorico  de 
Basto,  e  ao  mesmo  tempo  annexada  por  decreto 
de  26  de  junho  de  18%,  que  supprimiu  o  de  Mon- 
dim de  Basto,  voltou  a  este,  depois  derestaarado 
por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Athiâes.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Athias  (Isaac).  Judeu  natural  de  Lisboa.  O 
seu  primitivo  nome  foi  Isaac  Dias.  Passou  a  Cas* 
tella,  e  depois  a  Veneza,  onde  exerceu  por  al- 
guns annos  o  ministério  de  rabino.  Foi  mnito 
douto  na  lingua  hebraica,  e  escreveu  em  hespa* 
nhol.  Falleceu  em  Veneza.  £*  seu  o  seguinte  li- 
vro; Thesoro  de  preceptoa,  adonde  se  endemm 
las  joyas  de  los  seyscientos  y  treze  preceptos,  ç« 
encommendo  el  Sehor  a  su  pueblo  Israel.  Com  n 
declaracinn,  razon  y  Dicim^  eonftyrme  a  la  ter- 
dadera  tradicion  recebida  de  Mosé  y  en*ÍMda 
por  nuestros  sábios  de  gloriosa  memoria^  Venfia. 
1G27.  Foi  reimpresso  em  Amsterdam,  anno  409 
(de  Christo  1649),  mas,  segundo  se  diz,  nVsU 
odiçíto  se  omittiu  o  Tratado  da  maneira  legitifu 
de  sacrificar  os  animaes,  que  vem  no  fim  da  edi- 
ção de  Veneza.  Também  se  publicou  em  hebrai- 
co, em  1660.  N'esta  obra  declaram  se  c  explicam- 
se  os  613  preceitos  da  lei  mosaica. 

Athougaia.  Appellido  nobre  que  remonta» 
principio  da  monarchia.  Os  Athouguias  procedem 
de  Roberto  de  Lacorue,  fidalgo  francez,  que  es- 
teve com  D.  Aífonso  Henriques  na  tomada  de 
Lisboa,  o  ao  qual  pelos  serviços  então  presta- 
dos aquelle  monarcha  concedeu  o  senhorio  da 
pov.  d'Athouguia.  Foi  seu  descendente  Gil  Fe^ 
nandes,  o  primeiro  que  tomou  este  appellido,  com 
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que  muitos  fidalgos  se  honraram,  tanto  no  reino 
como  na  ilha  da  Madeira  para  onde  passaram,  c 
tem  sua  varonia  na  casa  dos  senhores  de  Bellas, 
mercê  feita  pela  infanta  D.  Beatriz,  mãe  d'el-rei 
D.  Manuel,  a  Rodrigo  Affonso  de  Athouguia.  As 
suas  armas  são  em  campo  vermelho  uma  cruz 
chã  firmada  e  bordadura  de  ouro,  e  em  cada  um 
dos  vãos  uma  ilôr  de  liz  do  mesmo  metal;  timbre 
om  leão  vermelho  nascente  armado  de  ouro. 

Athouguia  (Fr.  Âffonao  de).  Monge  cistercien- 
se  do  mosteiro  d'Alcobaça.  Natural  da  villa  do 
sen  appellido,  mas  ignoram-se  as  datas  do  seu 
nascimento  e  da  sua  morte.  Foi  muito  piedoso, 
sendo  um  d*aquelles  antiquíssimos  monges  que 
procederam  á  reforma  da  sua  congregação  n^este 
reino,  passando  o  tempo  a  escrever  as  vidas  dos 
santos.  Compoz  um  livro  que  ficou  em  manuscri- 
pto  e  se  conservava  na  bibliotheca  do  seu  con- 
vento, o  qual  se  intitulava:  Vidas  de  muitos  san- 
tos. 

Athouguia  (D.  Álvaro  Gonçalves  de  Athaide^ 
í.^  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  tio  d'el-rei 
D.  Affonso  V ,  a  quem  este  monarcha  agraciou  com 
o  titulo  de  conde,  por  carta  de  17  de  dezembro 
de  1448,  com  doação  da  referida  villa,  e  toda  a 
sua  jurisdição.  Por  sua  morte  succedeu-lhe  na 
casa  e  no  titulo,  seu  filho  D.  Martinho  d'Athaide, 
que  foi  o  2."*  conde  d*Athouguia. 

Athouguia  (António  Aluisio  Jervis  de  Athou- 
guia, 1."*  visconde  de).  Bacharel  formado  em  ma- 
thematica,  pela  Universidade  de  Coimbra,  lente 
proprietário  na  Academia  Real  de  Marinha,  se- 
cretario geral  dos  Açores,  deputado,  par  do  rei- 
no, director  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa, 
conselheiro  do  Tribunal  de  Contas,  ministro  de 
Estado,  da  marinha  e  ultramar,  e  dos  estrangeiros, 

fovernador  civil  do  Porto,  etc.  N.  na  ilha  da  Ma- 
eira  a  7  de  julho  de  1797;  falleceu  em  Lisboa  a 
17  de  maio  de  1861.  Vindo  para  o  continente 
cursou  a  faculdade  de  mathematica  na  Universi- 
dade de  Coimbra  tomou  o  grau  de  bachai^l,  e 
em  outubro  de  1822  foi  nomeado  lente  substituto 
da  Academia  Real  de  Marinha.  Mais  tarde,  em 
junho  de  1828,  para  escapar  ás  perseguições  do 
partido  absolutista,  emigrou  para  Inglaterra,  e 
no  mez  seguinte  embarcou  para  a  Madeira,  com 
o  intuito  de  ajudar  o  capitão  general  Valdez,  a 
defender  n^aquella  ilha  a  causa  liberal.  Poucas  ho- 
ras depois  do  seu  desembarque,  a  esquadra  rea- 
lista tomou  o  porto  de  Machico,  e  sendo  por  isso 
impossível   a  continuação  da  resistência,  voltou 

Cara  Inglaterra,  onde  esteve  até*  fins  de  1831. 
^artiu  então  para  a  ilha  Terceira,  c  logo  em 
março  de  1832  tomou  parte  na  expedição  que  foi 
contra  a  Madeira  e  Porto  Santo.  Em  junho  se- 
guinte foi  nomeado  secretario  geral  dos  Açores, 
d'onde  veiu  para  a  defeza  do  Porto,  sendo  addi- 
do  ao  estado  maior  imperial  com  o  posto  de  ca- 
pitão, depois  transferido  para  o  real  corpo  de 
engenheiros,  e  nomeado  secretario  militar  e  ci- 
vil do  Porto.  Como  assistente  do  ajudante  gene- 
ral Valdez,  e  como  ajudante  de  ordens  de  Salda- 
nha, commandante  d*um  dos  exércitos  de  opera- 
ções, entrou  o  capitão  Jervis  d'Athouguia  em 
auasi  todos  os  combates  que  se  deram  até  ao  fim 
aa  campanha,  ganhando  durante  a  lucta  três 

graus  na  ordem  da  Torre  e  Espada,  distinguin- 
o-se  sobretudo  na  batalha  d' Almoster.  Depois 
da  convenção  d'Evora  Monte  foi  encarregado  de 
acompanhar  o  infante  D.  Carlos,  pretendente  ao 


I  throno  de  Hespanha,  desde  Montemor- o -Velho 
.  até  a  bordo  da  nau  ingleza  Donegal,  que  o  trans- 
j  portou  para  longe  de  Portugal.  Em  1834  foi  no- 
I  meado  lente  proprietário  na  Academia  Real  de 
I  Marinha,  sendo  n'esse  mesmo  anno  eleito  depu- 
;  tado  pela  ilha  da  Madeira.  Em  25  de  junho  de 
I  1835  foi  chamado  aos  conselhos  da  coroa  encar- 
i  regando-se  da  pasta  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  cm  que  foi  mais  tarde  substituído 
a  18  de  novembro  do  referido  anno,  pelo  vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira.  Em  1836  teve  a  no- 
meação do  governador  civil  do  Porto,  e  tanto  por 
esta  cidade  como  pela  ilha  da  Madeira  foi  esco- 
lhido para  seu  representante  em  cortes,  e  depois 
eleito  deputado  ás  constituintes  de  1837;  recu- 
sou-se,  porém,  a  tomar  assento  na  respectiva  ca- 
nelara, e  quando  se  deu  a  revolta  dos  marechaes, 
entrou  n*esse  movimento;  sendo  frustrada  esta 
tentativa  revolucionaria,  partiu  outra  vez  para 
Inglaterra,  mas  adhcrindo  á  nova  constituição  de 
1838,  voltou  á  pátria,  e  entrou  no  parlamento.  Em 
1841  foi  escolhido  para  presidente  da  camará  dos 
deputados,  e  em  l&á2  chamado  novamente  ao  mi- 
nistério, no  gabinete  presidido  pelo  duque  de 
Palmella,  que  se  formou  para  resistir  ao  movi- 
mento cartista  do  Porto,  e  onde  se  encarregou  da 
pasta  da  marinha.  Esse  ministério  teve  pouca 
duração,  em  consequência  da  rainha  D.  Maria  II 
ter  decidido  acceitar  a  restauração  da  Carta. 
Depois  do  movimento  da  regeneração,  Jervis 
d'Athouguia  foi  deputado,  em  18  )1,  por  Oliveira 
de  Azeméis,  e  fez  parte  do  ministério  formado 
pelo  duque  de  Saldanha,  em  22  de  maio  do  refe- 
rido anno,  cabendo-lhe  então  a  pasta  dos  negó- 
cios estrangeiros,  que  em  4  de  março  de  1852 
deixou,  para  entrar  o  visconde  d' Almeida  Gar- 
rett, ficando  encarregado  dos  negócios  de  marinlia 
e  ultramar,  para  que  tinha  já  sido  nomeado  an- 
teriormente. Quando  Garrett  sahiu  do  gabinete, 
Jervis  d' Athouguia  tornou  a  occupar  o  cargo  do 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  em  que  se 
conservou  até  junho  de  1856,  anno  em  aue  todo 
o  ministério  pediu  a  demissão.  Jervis  d* Athou- 
guia foi  elevado  ao  pariato  por  carta  regia  de 
13  de  janeiro  de  1852,  de  que  prestou  juramento 
e  tomou  posse  na  sessão  da  camará  respectiva  de 
5  de  junho  do  referido  anno.  Em  15  de  março  de 
185b,  foi  agraciado  por  D.  Maria  II,  coih  o  titulo 
de  visconde  d* Athouguia,  em  duas  vidas.  Era 
commendador  das  ordons  do  N  S  *  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  da  Torre  e  Espada,  e  de  S.  Fer- 
nando, de  Hespanha;  grã-cruz  das  ordens  da  Le- 
gião de  Honra,  de  França,  da  de  S.  Maurício  e 
S.  Lazaro,  da  Sardenha;  de  Leopoldo,  da  Bélgi- 
ca; do  Salvador,  da  Grécia;  da  Rosa,  do  Brazil; 
brigadeiro  graduado  do  exercito.  Casou  com 
D.  Maria  Cândida  Larcher,  que  falleceu  a  28  de 
outubro  de  1^27. 

Athouguia  {D.  Jeronymo  de  Athaide,  6.°  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  governador  das  armas 
das  provindas  de  Traz-os-Montes  e  do  Alemtejo, 
e  do  estado  do  Brazil;  capitão  general  da  ar- 
mada real,  conselheiro  d'Estado  e  presidente  da 
Junta  do  Commercio.  Foi  um  dos  fidalgos  que  fi- 
zeram a  revolução  do  dia  primeiro  de  dezembro 
de  1640,  um  dos  que  entraram  nos  paços  da  Ri- 
beira, e  se  dirigiu  aos  aposentos  de  Miguel  de 
Vasconcellos.  Nasceu  em  Lisboa,  fal.  a  16  d' agosto 
de  1665.  Era  filho  do  ô.°  conde  d' Athouguia, 
D.  Luiz  d'Athaide,  e  de  sua  mulher,  a  heróica 
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D.  Filippa  de  Vilhena,  filha  herdeira  de  D.  Je 
ronymo  Coutinho,  conselheiro  d'£stado,  e  presi- 
dente do  desembargo  do  paço,  e  de  D.  Luiza  de 
Faro.  D.  Jeronymo  d*Athaide  foi  um  dos  dois  ir- 
mãos, a  quem  a  celebre  D.  Filippa  de  Vilhena 
armou  cavalleiros,  enviando  os  a  combater  pela 
dcfeza  da  independência  da  pátria.  Casou  duas 
vezes :  a  primeira,  no  anno  de  1658,  com  D.  Ma- 
ria de  Castro,  filha  de  Francisco  de  Sá  e  Me- 
nezes, 2.**  conde  de  PenaguiUo,  e  da  condessa 
D.  Joanna  de  Castro,  de  quem  teve  D.  Manuel 
Luiz  d*Athaide>  que  foi  o  7.°  conde  d*Athouguia. 
Em  segundas  núpcias  casou  com  D.  Leonor  de 
Menezes,  filha  herdeira  de  D.  Fernando  de  Mene- 
zes, e  de  D.  Jeronyma  de  Toledo,  filha  de  D.  Ma- 
nuel da  Camará,  2.*»  conde  de  Villa  Franca,  de 
quem  teve  muitos  filhos,  contando* se  entre  elles 
D.  Luiz  Peregrino  d'Athaide,  que  foi  o  8.°  conde 
d'Athouguia,  por  ter  íallecido  sem  descendência, 
seu  irmão,  o  7."  condo  D.  Manuel  Luiz  d'Athai- 
de.  D.  Jeronymo  ficou  sepultado  na  capella-mór 
do  convento  de  Santa  Maria  de  Xabregas,  que 
era  padroado  da  casa  doestes  fidalgos.  Entre  os 
estudos  que  cultivou,  mereceu-lhc  maior  atten- 
ção  a  genealogia.  Escreveu :  Nobiliário  das  Fa- 
milias  (Teste  Reyno^  4  tomos,  manuscripto  que  se 
conservava  na  livraria  do  convento  da  Graça,  de 
Lisboa. 

Aihougala  (D.  Jeronymo  Casimiro  dAikaide, 
9,**  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho 
d*el-rei  D.  João  V,  e  governador  hereditário  da 
praça  de  Peniche;  fal.  a  30  de  novembro  de  1720. 
Era  filho  do  8.°  conde  dAthouguia,  D.  Luiz  Pe- 
regrino dAthaide,  e  de  sua  mulher,  D.  Marga- 
rida do  Vilhena,  filha  de  D.  João  Mascarenhas, 
3.°  conde  de  Sabugal.  D.  Jeronymo  casou  em  12 
de  junho  de  16d4  com  D.  Marianna  Thereza  de 
Távora,  fflha  de  António  Luiz  de  Távora,  2.» 
marquez  de  Távora,  e  da  marqueza  D.  Leonor 
de  Mendoça. 

Athouguia  (D.  Jeronymo  de  Athaide^  11.''  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  N.  a  14  de  julho  de 
1721 ;  foi  suppliciado  em  13  de  janeiro  de  1759, 
cm  Belém,  por  ser  accusado  de  cumplicidade  no 
crime  dos  Tavoras  praticado  em  setembro  de 
1758.  Era  filho  de  D.  Luiz  Peregrino  d'Athaide, 
10.°  conde  d  Athouguia,  e  da  condessa  D.  Cla- 
ra dAssis  Mascarenhas,  filha  do  conde  d'Obidos. 
Casou  com  D.  Marianna  Bernarda  de  Távora,  fi- 
lha dos  marquezes  de  Távora,  e  por  esse  motivo 
foi  involvido  na  conspiração  contra  D.  José,  de 
que  era  accusada  a  família  de  sua  mulher.  Sendo 
preso  junto  com  os  outros  réos  e  levado  para  o 
pateo  dos  Bichos  em  Belém,  d'ali  sahiu  unica- 
mente para  o  patíbulo.  Os  seus  bens  fôram  con- 
fiscados, a  casa  demolida  e  picado  o  brazão,  o  qual 
se  compunha  de  quatro  bandas  de  prata  em  cam- 
po azul,  tendo  por  timbre  uma  onça  azul  banda- 
da de  prata,  como  que  saltando. 

Athouguia  ÍD.  João  Gonçalves  d^Athaide,  4.° 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  O  appellido  does- 
ta casa  6  Athaide,  um  dos  mais  antigos  do  reino; 
tendo  fallecido  o  3.°  conde,  D.  Luiz  dAthaide, 
sem  descendência  masculina,  ficou  extincta  esta 
linha,  recahindo  pela  feminina  em  João  Gon- 
çalves de  Athaide,  neto  de  Simão  Gonçalves  da 
Camará,  capitão  donatário  da  ilha  da  Madeira,  o 
de  sua  segunda  mulher  D.  Izabel  da  Silva,  filha 
de  D.  João  dAthaide,  herdeiro  da  casa  d  Athou- 
guia ;  por  este  casamento  passou  a  casa  d  Athou- 
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fuia  da  varonia  d' Athaide  para  a  de  Gamara, 
'eve  esta  princípios  em  João  Gonçalves  Zarco, 
descobridor  da  ilha  da  Madeira,  em  1419,  c  de- 
pois capitão  donatário  da  cidade  do  Funclud, 
creado  ao  infante  D.  Henriqae,  de  quem  foi  muito 
estimado,  e  dos  reis  do  seu  tempo  pelo  seu  valor 
e  bom  nascimento.  Era  casado  com  D.  Constança 
Rodrigues  de  Sá,  filha  de  Rodrigo  Annes  de  Si 
rico-homem,  alcaide-mór  de  Gaia,  embaixador 
em  Roma,  e  fôram  terceiros  avós  da  varonia  de 
João  Gonçalves  dAthaide,  4.<*  conde  dAthoogoia. 
Filippe  I,  em  1588,  confirmou  a  este  fidalgo  i 
posse  da  casa  de  juro  e  herdade,  e  lhe  deu  as 
ilhas  Berlengas  e  Baleai.  D.  João  casou  com 
D.  Maria  de  Castro,  filha  herdeira  de  Martim  Âf- 
fonso  de  Miranda,  guarda-mór,  e  camareiro-mór 
do  cardeal  infante  D.  Henrique.  D*e8te  matri- 
monio nasceu,  entre  outros  filhos,  D.  Luiz  dAthai- 
de, que  foi  o  ò.^  conde  d* Athouguia. 

Athouguia  (D.  Luiz  de  Athaide^  3.^  conde  ãt). 
Vice-rei  da  índia.  N.  em  1517,  fal.  em  Goa  a  10 
de  março  de  1581.  Era  filho  segundo  de  D.  Affonso 
dAthaide  e  de  D.  Maria  de  Magalhães,  e  bisneto 
do  2.^'  conde  dAthouguia,  D.  Martinho  de  Athai- 
de. Tendo  feito  as  suas  primeiras  armas  em  Afri- 
ca, com  os  mais  celebres  capitães  do  seu  tempo. 
È assou  á  índia,  acompanhando  ao  mar  Roxo, 
).  Estevão  da  Gama,  filho  do  gprande  descobridor 
d'aquelles  estados,  e  teve  a  honra  de  serporelle 
armado  cavalleiro  na  egreja  de  Santa  CatharÍDa 
de  Monte  Sinai,  juntamente  com  D.  Álvaro  de  Cas- 
tro. Foi  depois  enviado  á  corte  de  Carlos  V,  e  com 
este  soberano  tomou  parte  na  expedirão  á  Alle- 
manha  contra  os  Intheranos,  distinguindo -se  em 
varias  occasiões,  e  muito  particiuarmente  no 
combate  de  Almis,  onde  salvou  o  estandarte  im- 
perial, que  o  alferes -mór  D.  Luiz  Quezada  ia 
abandonar,  não  [podendo  supportar  o  pezo  da 
couraça  que  vestia,  e  vendo-se  apertado  pelos 
inimigos  no  maior  ardor  da  peleja.  Recolhendo  a 
Portugal,  onde  o  havia  precedido  a  fama  da  saa 
bravura  e  intrepidez,  conservou- se  extranho  is 
luctas  politicas,  que  depois  da  morte  de  D.  João 
III  se  travaram  a  propósito  da  regência,  e  quando 
D.  Sebastião  tomou  conta  do  governo,  nomeoa-o 
vice-rei  da  índia  a  2  de  março  de  1568;  partia 
então  para  Groa  no  dia  7  d^abril  seguinte,  onde 
chegou  a  10  de  setembro,  tomando  logo  posse  do 
governo.  D.  Luiz  tratou  então  de  estabelecer  ama 
disciplina  severa,  que  foi  a  base  essencial  das 
victorias  que  depois  alcançou,  e  vendo  que  em 

Eossessões  tão  dilatadas  era  indispensável  uma 
oa  marinha,  fez  os  maiores  sacrincios  para  or- 
ganisar  umas  poucas  de  esquadras  que  proteges- 
sem o  nosso  commercio  e  livrassem  os  mares  do^ 
corsários  n'elles  consentidos  pela  indolência  do 

foverno  do  seu  antecessor  D.  Antão  de  Noronha. 
Im  poucos  mezes  conseguiu  D.  Luiz  dAthaide 
equipar  uma  esquadra  composta  d*uma  galé  e 
seis  navios  dk>utra  lotação,  commandada  por 
Affonso  Pereira  de  Lacerda,  que  fez  socegar  Ba- 
ticala,  que  estava  revolucionada;  para  a  defeza 
da  costa  do  Malabar  mandou  Martim  Afibnso  de 
Miranda  com  uma  esquadra  de  vinte  navios; 
para  as  proximidades  de^  Gtôa,  Ayres  Telles  de 
Menezes  com  alguns  navios  afim  de  reprimir  os 
excessos  d*alguns  malabares;  D.  Jorge  df"  Me- 
nezes Baroche,  com  duas  çalés  e  um  catur,  para 
dar  caca  ao  terrível  corsano  Kanachali;  D.  Dio- 
go de  Menezes  para  fazer  guerra  aos  exércitos  do 
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im.  Os  negócios  da  índia  mudavam  vislvcl- 
.  D.  Luiz  Athaide,  communicaudo  aos  seus 
linados  as  brilhantes  qualidades  milita- 
le  o  adornavam,  fez  resuscitar  n'aquelia8 
IS  paragens  as  virtudes  guerreiras  dos  por- 
:es  d'outros  tempos,  e  durante  o  seu  gover- 
ifficil  encontrar  algum  d^esses  actos  de  co- 
.,  que  principiaram  de  quando  em  quando  a 
trar  a  gloria  das  nossas  armas  n'uma  epo- 

decadência;  pelo  contrario,  as  chronicas 
ionam, 
te  o  go- 
do il- 
e  vice- 
Luiz  de 
ie,  fei- 

valor 
ordina- 
ticados 
nuitos 

portu- 
3s.  De- 
e  haver 
irado  a 

do  que 

Íamos, 

de  am- 
as nos- 
3nquis- 
!m  15G9 
stou  as 

es  praças  d^Onor  e  de  Bracelor,  cujos  portos 
im  abrigo  seguro  para  os  corsários  que  in- 
im  do  continuo  aquellos  mares.  Os  poten- 
ndianos,  reconhecendo  que  a  principal  cau- 

nossas  victorias  era  a  desunião  que  entre 
!  notava,  resolveram  colligar-se  para  expul- 
por  uma  vez  da  índia  os  portuguezès.  Se 
sse  vice-rei  D.  Luiz  d'Athaide,  teríamos 
}  soffrido  grandes  desastres,  mas  o  nota- 
neral  fez  face  a  todos  os  perigos^  e  os  in- 
ue  já  entre  si  haviam  dividido  os  tcrrito- 
uja  conquista  tinham  por  certa,  viram-sc 
ios  a  desistir  do  seu  intento.  Ao  Hidalcão, 
irchava  contra  Gôa,  devia  ficar  pertenceu- 
a  cidade,  Onor  e  Bracelor;  Nizam  Melek, 
rançava  sobre  Chaul,  devia  receber  Da- 
iaçaim  e  Chaul;  ao  Samorim  caberia  em 
liar  Chalé,  Cananor,  Cochim  e  Mangalor; 
ária  para  o  sultáo  de  Cambaya,  apesar  de 
trar  n'esta  liga,  por  andar  empenhado  na 

contra  as  mogoes,  e  aos  outros  sobera- 
1  cujas  terras  estavam  encravadas  as  nos- 
'talezas,  deixavam  os  príncipes,  que  for- 

colligaçSo,  o  cuidado  de  expulsarem  d'el  • 

portuçuezes,  e  de  os  tomarem  para  si. 
z  d*Atnaide  ficou  em  Gôa,  mas  não  se  dei- 
nunca  bloquear  completamente  pelo  Hi- 

e  amiudando  as  sortidas  achou  meio,  ape- 
ter  deante  de  si  um  exercito  numerosissi 

enviar  soccorros  a  Chaul.  Foi  em  29  de 
ie  1571  que  esta  praça  soiFreu  um  ataque 
om  as  tropas  vindas  ae  Gôa,  e  Nizam  Me- 
tendendo  que  o  HidalcSo  havia  levantado 
,  desanimou  e  pediu  a  paz,  que  o  vice-rei 
8U,  assignando-sc  o  tratado  a  24  de  julho, 
ilcão,  não  se  achando  com  forças  para  re- 
levantou  effectivamente  o  cerco,  D.  Luiz, 

para  o  castigar,  demorou  os  preliminares 
,  e  tendo  concluído  os  três  annos  do  seu 
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governo,  se  retirou  para  o  reino,  embarcando  a 
6  de  janeiro  de  1Õ72,  deixando  ao  seu  successor 
o  cuidado  de  a  concluir.  D.  Luiz  d'Athaide  não 
attendera  só  á  guerra ;  a  justiça,  a  administra- 
ção publica,  á  questão  da  moeda,  em  tudo  pen- 
sou, tudo  conduziu  ao  verdadeiro  caminho,  dei- 
xando a  índia  em  prosperidade,  segura  e  respei- 
tada. Chegou  ao  Tejo  a  3  de  julho  do  referido 
anno  de  1572,  fazendo  a  sua  entrada  solemne  em 
Lisboa,  sendo  conduzido  debaixo  do  pallio  desde 
a  Sé  até  á  egreja  de  S.  Domingos,  dando-lhe  el- 
rei  a  direita.  N'esta  egreja  cantou-sc  um  Te 
Deum,  em  acção  de  graças  pelas  suas  victorias. 
D.  Sebastião  consultava-o  frequentemente  sobre 
os  neg3CÍos  do  Estado,  a  que  elle,  tendo-se  con- 
servado sempre  estranho  e  sobranceiro  ás  intri- 
gas da  corte,  dava  desassombradamente  o  s%u 
voto.  A*cerca  da  jornada  d* Africa,  manifestou-se 
contra  ella,  e  sendo  afinal  convidado  por  el-rei 
para  commandar  o  exercito,  escusou-se  delica- 
damente. Foi  então  de  novo  nomeado  vice-rei 
da  índia,  para  onde  partiu  a  16  d*outubro  de 
1577,  levando  ás  suas  ordens  somente  três  naus. 
Chegou  a  Gôa  a  31  d'agosto  de  1578,  depois  de 
ter  invernado  em  Moçambique.  Tomando  posse  do 
governo,  aue  promptamente  lhe  foi  entregue  por 
1).  Diogo  de  Menezes,  tratou  de  socegar  a  índia, 
que  balouçava  um  pouco,  conservando  ainda  o 
prestigio  das  armas.  O  Hidalcão,  tendo  recomeça- 
do a  guerra,  restabeleceu  a  paz  que  havia  que- 
brado. O  conde  d' Athouguia  tudo  consolidou,  e 
providos  todos  os  pontos  onde  se  fazia  mister 
força,  continuava  o  seu  governo,  quando  em  maio 
de  1579  chegaram  a  Gôa  noticias  da  perda  da  ba- 
talha d' Alcácer  Kibir,  da  morte  d'el-rei  D.  Se- 
bastião, e  da  acclamação  do  cardeal  D.  Henri- 
que. O  vice-rei  sentiu  bastante  aquelle  desastre. 
L)*este  segundo  vice-reinado  datam  as  suas  sen- 
satas providencias  para  sopear  os  prejuízos  pro- 
venientes da  alçada  ecclesiastica,  que  excitava  a 
emigração  dos  gentios,  enfraquecendo  a  popula- 
ção, e  os  excessos  e  as  iniquidades  d'alguns  fra- 
des e  da  Inquisição.  Foi  também  n'este  tempo, 
já  no  anno  de  1580,  que  a  ilha  de  Ceylão  ficou 
pertencendo  a  Portugal,  sendo  doada  pelo  seu  rei, 
D.  João  Preá  Punhar.  Emquanto  que  na  índia 
se  davam  estes  acontecimentos,  morria  o  cardeal 
D.  Henrique,  e  Filippe  II  de  Hcspanha  invadia 
o  território  portuguez  com  os  seus  exércitos. 
Consta  que  o  conae  d*Athouguia,  sabendo  tão 
desgraçadas  noticias,  pensara  em  reunir  a  fiôr 
das  forças  de  que  podia  dispor,  desembarcar  em 
França  ou  na  Inglaterra,  seguindo  depois  a  Por- 
tugal para  auxiliar  D.  António,  prior  do  Crato, 
nas  suas  pretençõcs  ao  throno.  Se  effectivamente 
D.  Luiz  formou  esse  plano,  não  poudo  leval-o  a 
effeito,  porque  a  morte  veiu  surprehendél-o.  Fi- 
lippe apressara-se  a  attrahir  ao  seu  partido  o  no- 
tável vice-rei,  elevando-o  a  marquez  de  Santarém, 
titulo  que  elle  não  teve  occasião  de  acceitar. 
nem  de  recusar,  por  já  ter  fallecido.  Diz-se  que, 
ao  sentir-se  morrer,  exclamara :  Ora  qite  morra 
tu  e  sda  tudo  contra  Portugal!  O  seu  cadáver  foi 
depositado  na  capella-mór  da  egreja  dos  Beis 
Magos,  de  Gôa.  Segundo  o  que  ordenou  no  testa- 
mento, foram  depois  os  seus  ossos  trasladados 
para  o  convento  do  Bom  Jesus,  em  Peniche,  de 
que  era  donatário,  ficando  n*um  soberbo  tumulo 
na  capella-mór  do  lado  do  Evangelho.  Depois  de 
1834,  tendo  o  convento  cabido  em  minas  as  ve- 
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ncranclãs  rd iquias  foram  trasladadas  para  a  egreja 
de  N.  S.*  d*Ajuda.  Foi  seu  succcssor  do  governo 
da  índia,  D.  António  de  Noronha.  A'cerca  d'esto 
notável  vice  rei,  pódcm  consultar-se  as  seguin- 
tes obras  :  Descripção  geral  e  histórica  das  moe 
das  de  Portugal,  por  Teixeira  d'Aragao;  Memo- 
rias para  a  historia  de  D.  Sebastião,  de  Diogo 
IJarbosa  Machado ;  Historia  de  Portugal,  de  Pi- 
nheiro Chagas;  Historia  da  índia  no  tempo  em 
que  a  governou  D.  Luiz  d'Athaide,  por  António 
Pinto  Pereira.  Nao  deixando  o  conde  d'Athouguia 
descendência  masculina,  veiu  a  passar  a  casa  e 
titulo  pela  linha  feminina  a  D.  «Joào  Gonçalvos 
de  Athaide,  que  foi  o  4.°  conde  d'Atouguia.  V. 
este  titulo  e  nome. 

Athougoia  (D.  Luiz  d' Athaide,  5.°  conde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real.  Era  filho  do  4.^  conde, 
D.  João  Gonçalves  d^Athaide,  e  de  sua  mulher, 
1).  Maria  de  Castro,  filha  herdeira  de  Martim 
Affonso  de  Miranda.  Casou  com  D.  Filippa  de  Vi- 
lhena, filha  herdeira  de  D.  Jeronymo  Coutinho, 
conselheiro  de  Estado  e  presidente  do  desembar- 
go do  paço,  e  de  sua  mulher  D.  Luiza  de  Faro, 
de  quem  foi  successor.  V.  Vilhena  (D.  Filip- 
pa de). 

Athougoia  (D.  Luiz  Peregrino  de  Athaide,  8." 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  Era  filho  de 
D.  Jeronymo  d'Athaide,  G."  conde  d*este  titulo,  e 
de  sua  segunda  mulher,  D.  Leonor  de  Menezes, 
filha  herdeira  de  D.  Fernando  de  Menezes,  e  de 
1).  Jeronyma  de  Toledo.  Succedcu  no  titulo  a  seu 
irmão,  por  não  ter  tido  descendência,  e  foi  morto 
na  noite  de  tí  d'outul)ro  de  1G8ÍK  Casou  com  D.  Mar- 
garida de  Vilhena,  viuva  de  Diogo  Lopes  de 
Sousa,  conde  de  Miranda,  filha  de  D.  João  Mas- 
carenhas, 3."  conde  de  Sabugal,  meirinho-mór  do 
reino. 

Athouguia  (I).  Luiz  Peregrino  d' Athaide^  IO.'* 
cond^  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  governador  e 
capitão  general  do  reino  do  Algarve,  vice-rei 
da  Bahia,  do  conselho  d*el-rei  D.  João  V,  se- 
nhor das  villas  de  Peniche,  Athouguia,  Serna- 
che,  Monforte,  Vilhães,  Lomba,  e  Paço  da  Ilha 
Deserta,  commcndador  das  commendas  de  Santa 
Maria  de  Adaufe,  e  Villa  Velha  de  Rodam,  na 
ordem  de  Christo.  N.  a  16  d'outubro  de  1700  e 
fal.  em  1758.  Era  filho  de  D.  Jeronymo  Casimiro 
d*Athayde,  d.^  conde  d'Athouguia,  e  de  sua  mu- 
lher, D.  Marianna  Thereza  de  Távora,  filha  do 
2."  marquez  de  Távora.  A  nomeação  de  governa- 
dor da  Bahia  tem  a  data  de  1749.  D.  Luiz  casou 
em  'àO  de  janeiro  de  1720  com  D.  Clara  de  Assis 
Mascarenhas,  filha  de  D.  Fernando  Mascarenhas, 
conde  d'Obidos,  meirinho-mór,  e  da  condessa 
D.  Brites  Mascarenhas. 

Athouguia  (D.  Mamiel  Luiz  de  Athaide,  7.** 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  tenente-gcneral 
da  cavallaria  no  Alemtejo.  Fal.  a  12  d'outubro  de 
16G5.  Era  filho  do  6."  conde  d'Athouguia,  D.  Je- 
ronymo d*Athaide,  e  de  sua  primeira  mulher, 
D.  Maria  do  Castro,  filha  do  2."  conde  de  Pena- 
guião, Francisco  de  Sá  e  Menezes.  Casou  com 
D.  Victoria  do  Bourbon.  D.  Manuel  foi  ferido  gra- 
vemente na  batalha  de  Montes  Claros,  onde  so 
portou  com  heroicidade.  Falleceu  sem  deixar  des- 
cendência, succedeudo-lhe  no  titulo  seu  único 
irmão,  D.  Luiz  Peregrino  d' Athaide,  8.°  conde 
d' Athouguia. 

Athoug^uia  (D.  Martinho  de  Atliaide,  2.°  coiide 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  Era  filho  do  1.°  conde 
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d*este  titulo,  D.  Álvaro  Gonçalves  de  Athaide. 
Foi  capitão-mór  dos  reinos  de  Portugal  e  dos  Âl- 
garves,  e  alcaide-mór  de  Caminha. 

Athouguia  (Fr,  Pedro  de).  Missionário  fran- 
ciscano, cheio  de  zelo  pela  propagação  da  fé  ca- 
tholica.  Andou  duas  vezes  pela  Índia,  onde  fondoa 
vários  conventos.  Fal.  no  convento  de  N.  S.*  do 
Amparo,  ao  pé  d*Alverca,  em  1573. 

Athouguia  (R-uy  d^Athoitguia  Ferreira  Piído 
Basto,  2.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  par  do  reino  por  successSo  a  seui  maiores, 
inspector  da  Academia  Real  das  Delias  Artes, 
recebedor  do  S.^  bairro  de  Lisboa,  etc  N.  a  30  de 
maio  de  1849,  filho  de  Anselmo  Ferreira  Pinto 
Basto,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  suc- 
cessão  a  seus  maiores,  bacharel  formado  em  phi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  cônsul 
geral  de  Portugal  em  Londres,  e  de  D.  Sophia 
Cândida  Jervis  d*Athouguia,  filhado  l.""  visconde 

d*este  titulo,  Antó- 
nio Aluizio  Jervis  de 
Athouguia.  O  actoal 
sr.  visconde  foi  dis- 
tineto  alumno  da  Es- 
cola Polytechnica,e 
tem  o  curso  d^agro- 
nomia  do  Institato 
Agrícola  de  Lisboa. 
Casou  em  1  de  ja- 
neiro de  1870  com 
D.  Margarida  d'Al- 
meida,  §.*  filha  dos 
2.*"*  condes  da  Lapa. 
D.  Manuel  d' Almei- 
da e  Vasconcellcfê 
do  Soveral  de  Car- 
valho Maia  Soares 
de  Albergaria,  e  D. 
Francisca  de  Panli 
Loiza  de  Sousa,  fi- 
lha dos  2.°'  marquezes  de  Borba.  Foi  elevado  ao 
pariato,  por  hereditariedade  em  3  de  novembro 
de  1894,  exercendo  o  cargo  de  2.®  secretario  da 
ri  spcctiva  camará  na  legislatura  de  1896  a  1S97, 
e  o  do  1.°  secretario,  na  de  1901.  E'  orador  cor- 
recto e  elegante,  um  espirito  culto  nas  scien- 
cias  e  nas  artes.  Como  parlamentar,  pronuncioa, 
entre  outros,  um  ezcellente  discurso  por  occasião 
do  se  discutir  o  regimen  cerealífero,  a  6  de  julho 
de  1896 ;  como  artista  são  bem  conhecidos  e  apre- 
ciados os  seus  quadros  e  a  sua  competência  mn- 
slcal.  A'cerca  do  titulo  de  visconde  d*Athoaçaia, 
deu-se  uma  circumstancia  curiosa.  A  rainha 
D.  Maria  II  offereceu-o  a  António  Jervis  d'Atboa- 
guia,  seu  ministro,  em  recompensa  dos  serviços 
que  prestara  á  causa  da  liberdade,  e  escusando- 
se  o  ministro  a  acceitar  esta  graça,  a  soberana 
deliberou  offerecel-a  ao  neto,  então  ainda  muito 
crcança,  que  é  o  actual  visconde.  Mais  tarde  a 
rainha  tornou  a  instar,  e  o  dedicado  ministro,  nlo 
podendo  formular  desculpa  alguma,  viu-se  obri- 
gado a  acceitar  o  titulo  concedido  em  doas  vi- 
das, a  15  de  março  de  1853,  sendo  renovado  no 
mesmo  titulo  a  favor  do  neto,  por  verificação  de 
vida,  pela  carta  de  16  de  maio  de  1855.  O  bn- 
zão  foi  concedido  pelo  alvará  de  12  de  setembro 
de  1818,  a  seu  avo  paterno,  José  Ferreira  Finto 
Basto  :  Escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as 
armas  dos  Ferreiras,  em  campo  vermelho  quatro 
faxas  d*ouro;  na  segunda  as  armas  dos  Pintos,  eo 
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campo  de  prata  cinco  crescentes  de  lua  de  ver- 
melho em  santor. 

Athoaguia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  da  Visita- 
ção e  cone.  de  V.  N.  d*Ourem,  djstr.  de  Santarém. 
Jl  Pov.  na  freg.  do  N.  S."  do  O,  de  Paião,  cone. 
a  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  I|  Casal  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Creixomil,  cone.  ae  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Bris- 
sos,  cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  no  Poço  do 
Bispo,  freg.  de  Santa  Maria,  dos  Olivaes,  1.°  oair- 
ro  ae  Lisboa. 

Athoaguia  da  Baleia.  Villa  e  freg.  de  S. 
Leonardo,  da  prov.  da  Extremadura,  cone.  de  Pe- 
niche, com.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Lei- 
ria, patriarc.  de  Lisboa;  4:419  hab.'  e  720  fog. 
Está  situada  n*um  alto,  próximo  do  Oceano.  Diz- 
86  que  o  seu  nome  é  derivado,  por  nos  seus  cam- 
pos pastarem  manadas  de  touros,  conforme  o  cos- 
tume nas  terras  realengas  no  reinado  de  D.  Pe- 
dro I,  sendo  vulgarmente  co- 
nhecida aquella  região  pelo 
nome  de  Atouria  ou  touria, 
d'onde  com  o  decorrer  dos 
tempos  se  tornou  em  Athou- 
guia.  Para  justificar  esta 
opinião,  vô-se  o  seu  brazão 
d  armas,  que  está  col  locado 
sobre  a  porta  da  casa  da  ca- 
mará, o  qual  consiste  n*um 
escudo,  tendo  ao  centro  um 
boi  em  campo  de  purpura,  e 
sustentando  um  castello  em 
cada  uma  das  hastes.  A  villa 
foi  povoada  em  11B5  por  um 
francez  chamado  Roberto  de 
Lacorne,  ou  Wilhelmo  La- 
corne,  a  quem  D.  Affonso  Henriques  a  concedeu 
em  recompensa  do  auxilio  que  lhe  prestara  na 
tomada  de  Lisboa.  O  referido  monarcha  lhe  deu 
foral  a  24  de  fevereiro  de  1167;  D.  Sancho  I  tam- 
bém lh*o  concedeu,  sem  data,  sendo  ambos  con- 
firmados em  Santarém,  por  D.  Affonso  II,  em  fe- 
vereiro do  1218.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Santarém,  no  dia  primeiro  de  junho  de  1510. 
Celcbraram-se  cortes  em  Athouguia,  no  reinado 
de  D.  Fernando  I,  cm  1373  ou  1376,  d'onde  re- 
sultou a  lei  de  13  de  setembro  de  1376,  que  re- 
galou a  jurisdicção  dos  donatários,  e  se  concede- 
ram vários  privilégios,  dando-se  egualmente  di- 
versas providencias  a  bem  da  navegação  e  do 
commercio  d*estes  reinos.  No  antigo  regimen  ti- 
nha voto  em  cortes,  com  assento  no  banco  deci- 
mo sexto.  Ficou-se  chamando  Athouguia  da  Ba- 
leia desde  1526,  pelo  facto  de  ter  dado  á  costa 
no  dia  11  de  fevereiro  d'esse  aono,  uma  baleia  de 
20  metros  de  comprimento,  que  tinha  sido  achada 
no  logar  da  Areia  Branca^  próximo  da  villa, 
sendo  ali  mesmo  enterrada.  Athouguia  foi  conce- 
lho durante  muito  tempo,  mas  hoje  está  encorpo- 
rada  como  freguezia  no  de  Peniche,  sendo  aliás 
a  villa  cT Athouguia,  segundo  as  mais  autorisadas 
opiniões,  que  deu  origem  áquella  povoação.  A 
matriz  ó  de  três  naves;  o  prior  era  o  (ireral  aos  có- 
negos seculares  de  S.  João  Evangelista,  de  Lis- 
boa, que  apresentava  o  vigário  e  sete  capellãcs. 
Dentro  da  villa  e  nas  suas  immediações  encon- 
tram-se  algumas  ermidas,  sendo  a  mais  impor- 
tante a  de  N.  S.*  da  Conceição,  que  6  uma  per- 
feita egreja,  cujo  cura  apresentavam  as  rainhas 
de  Portugal.  Era  concorrida  por  muitas  romarias, 


Bras^  da  villa 
de  AthoQgula  da  Balela 


que  vinham  de  longe,  especialmente  no  verão. 
Nas  proximidades  da  villa  ha  um  lago  formado 

Eelas  aguas  das  chuvas  e  alimentado  por  uma  ri- 
eira,  quem  vem  n*elle  desembocar,  tendo  a  nas- 
cente no  sitio  denominado  Brtjo,  No  inverno  as 
margens  d'este  lago  são  abundantes  de  caça  de 
arribação.  Houve  em  Athouguia  um  convento  de 
freiras  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  que,  se- 
gundo a  tradição,  foi  templo  romano  consagrado 
a  Neptuno  pelo  cônsul  Decio  Junio  Bruto,  em 
commemoração  da  victoria  alcançada  contra  os 
povos  de  Eburobritium,  conforme  se  lia  n*uma 
lapide  coUocada  na  parede  exterior  da  capella- 
mor.  No  anno  de  800  já  era  convento  dedicado  a 
S.  Julião.  Em  1191  os  frades  morreram  victimas 
de  peste,  e  D.  Sancho  I,  que  então  reinava,  o 
encorporou  no  convento  d* Alcobaça.  Houve  ain- 
da outro  convento,  S.  Bernardino,  pertencente  á 
ordem  franciscana.  Do  castello,  mandado  cons- 
truir por  el-rei  D.  Diniz,  ainda  restam  as  ruinas 
A  villa  dista  6  k.  da  sede  do  cone.  e  tem  Mise- 
ricórdia, hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos, 
est.  post.  com  serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a  R.  A.  N.,  feira  a  6  de  novem- 
bro, praias  de  banhos  nos  sitios  de  S.  Bernardino, 
Consolação  e  Baleai,  servidas  pelas  estradas  que 
se  dirigem  a  Peniche.  Pertence  á  1."  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n/'  1  com  a 
sede  em  Lisboa.  Produz  milho,  vinho,  trigo,  fei- 
jão, etc.  Athouguia  foi  condado,  que  ficou  extin- 
cto  em  1759,  por  ter  sido  accusado  e  condemna- 
do  á  morte  o  ultimo  conde,  D.  Jeronymo  d'Athai- 
de,  como  cúmplice  no  crime  dos  Tavoras.  fV. 
Athouguia^  Z>.  Jeronymo  (TAthaide,  li.**  conde  de). 
Na  villa  passa  o  rio  Athouguia,  que  desagua  no 
mar,  no  logar  de  Me  dão  Grande. 

Athoaguia  das  Cabras.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  da  Abrigada,  cone.  d*Alemquer, 
distr.  de  Lisboa;  2:047  hab.  O  prior  de  S.  Pedro 
d*Alemquer,  a  cuja  freg.  esteve  annexa,  apresen- 
tava o  cura,  o  qual  tinha  de  renda  um  moio  de 
trigo,  duas  pipas  de  vinho  e  o  pé  d^altar.  A  pov. 
cria  muito  gado  grosso  e  miúdo,  e  é  das  terras 
mais  férteis  do  concelho.  Os  habitantes  doesta 
freg.  chamam-lhe  ordinariamente  Abrigada.  V. 
este  nome. 

Ati&.  Moeda  de  cobre  da  índia,  cunhada  des- 
de o  século  XVII  em  Diu.  O  atiá  em  cobre  ou  ca- 
laim  vale  a  quarta  parte  da  tanga,  ou  15  réis  de 
Diu,  ou  12  de  Goa,  ou  6  V2  ^^  Portugal.  lia  tam- 
bém o  meio  atiá,  o  duguy,  ou  ^j^  de  atiá,  e  o  meio 
duguy  ou  ^/g  de  atiá.  O  quarto  de  atiá  valia  3  ^4 


Atiá 

réis  de  Diu,  3  de  Goa,  ou  1  '/^  de  Portugal.  Os 
oxemplares  doestas  sub-divisôes  são  raros.  A  gra- 
vura reproduz  um  atiá,  cuja  descripção  é  a  se- 
guinte: Armas  do  reino,  tendo  á  esquerda  um  G 
voltado.  Reverso,  cruz  da  ordem  de  Christo  can- 
tonada  pelos  algarismos  do  anno  do  1750;  por 
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baixo  4,  indicando  o  seu  valor  da  quarta  parte 
da  tanga,  ou  15  réis.  Tem  de  peso  loO  grãos.  Al- 
guns autores  dizem  que  o  atiá  foi  lavrado  pela 
primeira  vez  no  governo  de  D.  Pedro  Miguel  de 
Almeida  Portugal,  entre  os  annos  de  17M  e 
1750. 

Atianha.  V,  Ateanha. 

Atim  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Iníias,  cone.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga. 

AtolÃ.  Aldeia  pertencente  á  divisão  de  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  cone.  de 
Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Atoleiro  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pinho,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Pedró- 
gão Pequeno,  cone.  da  Certa,  distr.  de  Castello 
Branco,  j  Quinta  na  freg.  de  N.  S.«  de  Almacavc 
e  cone.  ae  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Atoleiros  (Batcàha  dos).  Alguns  mezes  depois 
da  morte  do  conde  d'Andeiro,  o  Mestre  d*Aviz 
conscrvavase  em  Lisboa  como  seu  defensor,  e  o 
rei  D.  João  I  de  Castella,  atravessando  a  fron- 
teira, chegara  com  o  seu  exercito  até  Santarém; 
sendo  ali  sabedor  das  intricas  e  manejos  de 
D.  Leonor  Telles,  que  repudiada  por  muitas  villas 
e  cidades  do  reino,  pretendia  esmagar  o  Mestre 
d'Aviz,  desterrou-a  para  o  convento  de  Torde- 
sillas,  onde  morreu.  O  rei  castelhano  seguiu  en- 
tão para  Lisboa,  com  o  intuito  de  a  sitiar.  A 
situação  do  defensor  do  reino  era  deveras  bas- 
tante penosa,  porque  não  podia  abandonar  Lis- 
boa á  mercê  do  inimigo,  e  essa  situação  ainda 
mais  se  lhe  aggravou,  ao  receber  a  noticia  da 
próxima  chegada  ao  Alemtejo  de  grandes  forças 
castelhanas,  o  os  rogos  dos  povos  d'essa  provín- 
cia que,  decididos  a  defenderem -se  energica- 
mente dos  invasores,  só  pediam  um  valoroso 
chefe  (jue  os  dirigisse.  O  Mestre  d'Aviz,  apesar 
do  muito  que  sentia  o  separar-se  de  D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  e  de  João  das  Regras  ser  de 
opinião  contraria,  não  quiz  confiar  a  nenhum  ou- 
tro a  defeza  da  fronteira  do  Alemtejo.  D.  Nuno 
atravessou  o  Tejo,  e  chegando  a  Almada  enca- 
minhou-se  para  o  interior  da  província  alemte- 
jana,  acompanhado  d*um  pequeno  numero  de 
guerreiros.  Em  Estremoz,  passando  revista  á  sua 
gente,  achou-se  com  300  lanças  e  1:500  homens, 
para  oppôr  ao  exercito  castelnano,  que  já  estava 
no  Crato,  e  teria  mil  lanças  ou  5:000  homens  pouco 
mais  ou  menos  com  os  portuguezes,  que  se  lhe 
tinham  ajuntado,,  commandados  pelo  prior  do 
Crato,  D.  Pedro  Alvares,  irmão  mais  velho  do 
condestavel.  D.  Nuno  quiz  logo  dar  batalha,  mas 
os  capitães  que  estavam  ás  suas  ordens,  obscr- 
varam-lhe  que  era  imprudência  ir  combater  com 
forças  tão  deseguaes,  e  além  d'isso,  contra  um 
exercito  commandado  por  um  seu  irmão.  Estas 
observações  pareciam  envolver  um  receio  da  sua 
lealdade,  e  suftbcando  a  cólera,  o  valente  con- 
destavel declarou  positivamente  qae  na  manhã 
seguinte  daria  a  batalha,  fosse  qual  fosse  o  nu- 
mero de  homens  que  o  seguissem.  Tal  declaração 
accendeu  os  brios  dos  guerreiros,  e  todos  brada- 
ram que  o  seguiriam.  Na  noite  que  se  seguiu  a  es- 
tes successos,  Gil  Fernandes,  velho  guerreiro  do 
tempo  de  D.  Fernando,  quiz  abandonar  o  campo, 
mas  o  condestavel  conseguiu  contei -o  a  muito 
custo.  Ao  romper  da  aurora,  o  pequeno  exercito 
portuguez  marchava  altivo  ao  encontro  do  iui- 
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migo  que  cercava  a  villa  de  Fronteira.  Era  o  dii 
6  de  abril  de  1384.  Um  mensageiro  veiu  propor  lo 
condestavel,  da  parte  do  irmão,  o  passar- se  para 
as  hostes  castelhanas  em  paga  de  honrarias « 
mercês.  A  resposta  foi  que  nunca  deixaria  o 
Mestre  d'Aviz.  O  exercito  castelhano  abtndoooa 
então  o  cerco,  e  caminhou  ao  encontro  dos  portu- 
guezes. O  condestavel  postou-se  n*um  sitio  que 
julgou  conveniente,  chamado  dos  Atoleiros,  a 
meia  légua  do  Fronteira.  Como  a  cavallaria  de 
que  dispunha  era  insignificante,  fes  apear  m 
cavalleiroa,  reuniu-os  aos  pe5es  e  bésttiroi,  e 
formou  com  elles  uma  espécie  dos  modernos  qua- 
drados. Animados  pela  brilhante  espectativa 
d*uma  victòria  certa,  os  cavalleiroa  castelhanos 
lançaram-se  a  galope  sobre  a  pequena  hoste  por- 
tugueza,  mas  com  a  maior  surpreza  o  ímpeto  da 
primeira  batalha  quebrou -se  em  frente  das  lan- 
ças enristadas  dos  peões,  sacrificando  assim 
grande  numero  de  cavallos  e  cavalleiros;  os  que 
retiravam,  colhidos  pelos  tiros  dos  besteiros  c 
pelos  dardos  dos  peões,  foram  abalar  os  aoimos 
dos  que,  tendo  ficado  em  reserva,  se  dispozeram 
então  para  tentar  um  novo  esforço.  Seenoda, 
terceira  e  quarta  vez  investiram  os  castelhanos, 
encontrando  sempre  tenaz  resistência  n^aqaella 

Sequena  muralha  de  lanças  portuguezas,  até  que 
esanimados  e  perdidos  fugiram,  abandonando 
o  campo  e  deixando  mais  de  120  mortos,  entre  os 

?[uaes  se  contava  o  Mestre  de  Alcântara,  fugindo 
eridos  o  almirante  de  Castella  e  o  prior  do  Hos- 
pital. A  batalha  dos  Atoleiros  não  teve  a  impor- 
tância d*um  grande  combate,  mas  tomou-sc  no- 
tável pelas  suas  consequências;  avigorou  os 
ânimos  portuguezes,  que  estavam  ainda  iodeci* 
SOS,  intimidou  os  castelhanos,  e  afiirmou  prati- 
camente a  força  da  infantaria  no  campo  da  bata- 
lha. No  artigo  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  (V. 
Álvares  Pereira,  D.  Nuno)  sahiu  que  a  data  da 
batalha  dos  Atoleiros  era  17  de  agosto  de  138i 
mas  deve  corrigir-se  para  6  d' abril  do  referido 
anno. 

Atoleiros.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  d'ÂU- 
laia  e  cone.  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 
II  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho,  d'AlveDdre, 
cone.  e  distr.  da  Guarda. 

Atoade.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.«  do  Soccorro, 
do  Paço,  cone,  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr 
de  Vianna  do  Castello- 

Atrouco.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villa 
Franca,  cone.  e  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Atravessado.  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador 
e  cone.  d*Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  ni 
freg.  de  N.  S.»  da  Purificação,  de  Pontevel,  cone. 
do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém. 

Atrozella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  d*Âl* 
cabideche,  cone.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

AtsÀbe.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha  de 
Timor,  na  Oceania.  £'  povoado  por  1:000  habi- 
tantes, sendo  5  christãos. 

Atufinha.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  da  Fontoura,  cone.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu. 

Aturly.  Ritgedoria  do  cone.  de  Sanquelim, 
distr.  de  Gôa,  na  índia,  comprehendendo  a  po- 
voação de  Vainçuinim. 

Auco.  Appelhdo  nobre.  A  primeira  pessoa  qoc 
com  elle  se  encontra  em  Portugal  é  Luiz  Alvanà 
Auco.  Tem  brazão  incompleto.  Escudo  dividido 
cm  pala :  na  primeira  de  vermelho  águia  de  prata 
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dtí  duas  cabeças,  coroada  c  armadas  de  ouro  en- 
tre manilhas  e  cruzetas  do  mesmo  metal ;  contra- 
chefe  de  ondas  de  azul  e  prata. 

Audiência.  Sessão  em  que  os  magistrados,  ou 
juizes,  ouvem  os  pleitos,  os  debates  de  uma  ou 
muitas  causas,  e  pronunciam  as  suas  sentenças. 
Audiência  civil,  audiência  criminai,  audiência  cor- 
recional,  audiência  publica,  audiência  secreta,  sala 
da  audiência.  ||  Audiências  ordinárias,  as  que  se 
eftcctuam  em  dia  fixo  e  em  virtude  de  um  regu- 
lamento. II  Audiências  extraordinárias,  as  que  se 
efféctuam  fora  dos  tempos  ordinários,  por  neces- 
sidade do  serviço  ou  por  casos  urgentes  e  impre- 
vistos. II  Audiências  solemnes,  audiências  de  osten- 
taçílo,  que  se  effectuam,  quer  para  causas  impor- 
tantes, quer  para  a  posse  d'um  magistrado,  quer 
emfím,  para  a  reabertura  dos  tribunacs.  ||  Audieu' 
cias  dos  senhorios,  as  que  eram  outr'ora  especial- 
mente consagradas  aos  dciictos  flores taes,  c  que 
se  celebravam  por  tribunaes  especiaes. 

Audiência.  Ilha  do  Corvo.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Milagres,  de  Villa  do  Corvo,  distr.  de 
Horta.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Margem,  cone   de  Gavião,  distr.  de  Portalegre. 

Auditor.  Nome  dado  a  magistrados  auxiliares, 
que  eram  addidos  aos  tribunaes;  nome  dado  aos 
que  eram  commissionados  para  a  instauração  dos 
processos,  e,  cm  algumas  localidades,  aos  tabel- 
liãos,  ás  testemunhas  que  assistiam  á  leitura  d'um 
auto  e  o  assignavam.  ||  Auditor  do  conselho  de  Es- 
tado, ou  simplesmente  auditor,  titulo  de  certos 
funccionarios  que  assistem  ás  sessões  do  conse- 
lho de  Estado,  para  serem  chamados  a  mais  ele- 
vado emprego.  ||  Auditores  do  Tribunal  de  Contas; 
funccionarios  que  desempenham  no  Tribunal  de 
Contas  funcçÒes  inteiramente  análogas  ás  dos  au- 
ditores do  conselho  de  Estado.  ||  Auditor  geral-, 
militar  encarregado  especialmente  de  fazer  obser- 
var as  leis  e  regulamentos  disciplinares.  ||  Audi- 
tor de  justiça.  Nome  dado  a  officiaes  não  comba- 
tentes, que  faziam  parte  d'um  conselho  de  guer- 
ra. Um  auditor  era  um  legista  com  estudos  espe- 
ciaes de  justiça  militar.  Mais  tarde  o  designaram 
pelo  nome  de  commissario  auditor  de  guerra;  de- 
pois foi  supprimido  o  logar.  ||  Auditor  de  guerra; 
magistrado  civil,  addido  aos  conselhos  de  guerra, 
e  que  desempenha  u'elles  funcçòes  análogas  ás 
dos  delegados  do  ministério  publico,  em  tribu- 
naes civis. 

Auditor.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vade, 
cone.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Auditório.  Officio  de  auditor,  tribunal  onde  o 
auditor  exerce  a  sua  jurisdicção,  audiência,  au- 
ditório. 

Anflragia.  Cidade  antiquíssima  do  Minho,  men- 
cionada nos  agiologios  e  santores,  e  na  Chorogra- 
phia  do  Padre  Carvalho.  Parece  que  estava  fun- 
dada nos  limites  da  actual  freçuezia  de  Fareja. 
Foi  régulo  d'esta  cidade  Liciniano  ou  Leuciano. 
Diz-se  que  os  seus  paços  ainda  existem  no  monte 
de  Pinheiro,  o  Columbino  ou  ColUmbario  dos  an- 
tigos, próximo  da  margem  esquerda  do  Vizella. 
É  tradição  que  viveu  aqui  algum  tempo  Egas 
Moniz,  aio  de  D.  Aifonso  Henriques.  Era  solar 
dos  antigos  senhores  de  Felgueiras  e  Vieira, 
d^appellido  Azedo.  Dizem  outros  que  Aufragia 
existiu  no  valle  de  Adafroia,  próximo  á  villa  de 
Pombeiro,  na  Beira,  solar  dos  condes  de  Pombeiro 
e  marquezcs  de  Bellas.  Pelos  fins  do  século  xviiz 


appareceram  nos  montes  próximos  a  Fareja,  74 
sepulturas  de  tempos  remotíssimos.  Foi  destruída 
em  965  pelo  moiro  Al-Coraxi,  rei  de  Sevilha, 
que  a  arrasou  completamento.  Outros  dizem  que- 
esta  cidade  era  situada  na  freg.  de  Sindim,  a  12 
k.  de  Guimarães,  n'um  valle  ameno.  Suppõe-se 
ser  fundação  dos  gallo-ccltas  cinco  ou  seis  sécu- 
los antes  de  Christo. 

Augustiniana.  Acto  que  faziam  os  estudantes 
que  tomavam  o  grau  de  doutor  na  faculdade  de 
theologia  da  Universidade  de  Coimbra,  antes  da 
reforma  de  1772. 

Augusto  (D.)  Infante  de  Portugal.  D.  Augusto 
Maria  Fernando  Carlos  Miguel  Gabriel  Raphael 
Agrícola  Francisco  d* Assis  Gonzaga  Pedro  d' Al- 
cântara Loyola  de  Bragança  Bourbon  Saxe  Co- 
burgo  Gotha,  filho  da  rainha  D.  Maria  II  e  d'el- 
rei  E).  Fernando,  irmão  dos  fallecidos  monarchas 
D.  Pedro  V  e  D.  Luiz  I,  e  tio  do  actual  sobera- 
no, sua  ma- 
gestade  el-rei 
sr.  D.  Carlos. 
N.  no  paço 
das  Necessi- 
dades a  4  de 
novembro  de 
1847,  e  fal.  no 
mesmo  paço  a 
26  de  setem- 
bro de  1889. 
D.  Auguito 
era  condesta- 
vel  do  reino, 
recebeu  o  ti- 
tulo de  duque 
de  Coimbra 
em  21  de  fe- 
vereiro de 
1867;  em  vir- 
tude do  pre- 
ceituado no  artigo  40  da  Carta  Constitucional,  to 
mou  assento  na  camará  dos  dignos  pares  do  reino 
a  20  de  março  de  187.^  Tendo  nascido  muito  dé- 
bil, foi  baptisado  poucas  horas  depois  do  nasci- 
mento pelo  cardeal  patriarcha  D.  Guilherme, 
gozando,  porém,  de  regular  saúde  até  1861,  anno 
fatal  em  que  uma  terrível  doença  enluctou  os  pa- 
ços dos  nossos  reis,  victimando  seus  três  irmãos, 
el-rei  D.  Pedro  V  e  os  iniantes  D.  Fernando  o 
D.  João.  D.  Augusto  não  escapou  áquella  impla- 
cável enfermidade,  que  também  o  attingiu,  pon- 
do-lhe  a  vida  em  perigo  gravíssimo,  salvando-se 
milagrosamente.  No  fim  d*uma  prolongada  con- 
valescença, passada  nos  últimos  tempos  no  Lu- 
miar, o  infante  restabeleceu-se,  mas  a  saúde 
sempre  lhe  ficou  prejudicada,  e  foi  talvez  d*essa 
doença  que  se  originou  a  lesão  cardíaca  a  qjue 
mais  tarde  succumbiu.  Apesar  dos  seus  sofiri- 
mentos,  o  infante  proseguiu  nos  seus  estudos  mi- 
litares, dedicando-se  especialmente  á  arma  de 
cavallaria,  estudos  que  nunca  abandonou,  e  que 
nos  últimos  annos  em  que  viveu,  ainda  o  preoc- 
cupavam,  dando-lhe  a  conhecer  todas  as  innova- 
ções  e  progressos  doesta  arma  no  estrangeiro. 
Assentou  praça  a  2  d*agosto  de  1855  em  infan- 
taria n  <"  10,  com  o  posto  d'alferes  honorário,  e 
em  15  d'abril  de  1858  foi  promovido  a  tenente ; 
passando  depois  á  arma  de  cavallaria,  teve  o 
posto  de  capitão  em  lanceiros  da  rainha,  a  17  de 
março  de  1862;  no  mesmo  regimento  subiu  a 
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major  a  29  de  setembro  de  1863,  a  tenente  coro- 
nel a  31  d*oatubro  de  1866,  e  a  coronel  em  egual 
dia  do  anno  de  1869.  Durante  este  período  fez 
serviço  repetidas  vezes  no  regimento,  e  nos  dois 
annos  de  1866  e  1867  assistiu  aos  exercidos  que 
se  realizaram  no  campo  de  instrucção  e  mano- 
bras em  Tancos.  A  2  de  julho  de  1870  foi  pro- 
movido a  general  de  brigada.  Quando  em  1871  a 
guarnição  de  Goa  se  revoltou  contra  o  governa- 
dor da  índia,  então  o  conde  de  S.  Januário,  o  in- 
fante D.  Augusto,  apezar  da  sua  pouca  saúde, 
acceitou  a  commissSo  para  que  foi  nomeado,  de 
ir  ao  Oriente,  acompanhando  o  batalhão  de  caça- 
dores n.**  1,  que  foi  ali  restabelecer  a  ordem.  Em- 
barcou a  12  de  novembro  do  referido  anno  de 
1871,  no  vapor  Neva,  que  conduzia  a  seu  bordo 
aquelle  corpo  e  o  novo  governador  Macedo  e 
Couto,  chegando  a  Gôa  a  10  de  dezembro  seguin- 
te. Durante  a  sua  permanência  na  índia,  em  que 
residiu  no  palácio  do  governo  em  Pangim,  visi- 
tou as  comarcas  de  Salsete  e  Bardez ;  o  povo  re- 
cebeu-o  afectuosamente,  tributando-lhe  as  maio- 
res demonstrações  de  respeito  e  consideração.  A 
presença  do  infante  de  Portugal  influiu  podero- 
samente para  o  socego  do  paiz  e  para  o  cumpri- 
mento das  ordens  do  governo  portuguez.  No  fim 
de  três  mezes  e  meio,  vendo  aquella  nossa  pos- 
sessão em  completa  tranquillidade,  regressou  a 
Portugal  nos  fins  de  março  de  1872,  no  transporte 
índia,  checando  a  Lisboa  no  dia  1  de  maio  se- 
guinte. Pela  nova  organisacão  das  brigadas  de 
cavallaria  de  instrucção,  D.  Augusto  foi  nomeado 
commandante  da  brigada  de  instrucção  e  mano- 
bras, composta  dos  regimentos  n.*»»  2  e  4.  O  in- 
fante desempenhou  esta  commissão,  mostrando 
sempre  muito  zelo,  extraordinária  actividade 
e  conhecimento  exacto  e  profundo  dos  seus  de- 
veres militares,  promovendo  com  diligencia  tudo 
quanto  podia  fazer  desenvolver  a  instrucção  pra- 
tica e  thcorica  dos  corpos  que  lhe  estavam  su- 
bordinados, commandando  por  differentes  vezes 
a  brigada  reunida  em  exercicios  de  exploração, 
etc.  Em  1883  foi  promovido  a  general  de  divisão; 
exercendo  depois  o  cargo  de  inspector  geral  de 
cavallaria,  que  estava  ainda  desempenhando 
quando  falleceu.  N'um  dos  exercicios  a  que  assis- 
tiu no  Sobral  de  Jtfonte-Agraço,  no  outono  de 
1887,  aconteceu  formar-se  um  grande  temporal, 
c  a  chuva  alagou  torrencialmente  os  campos. 
O  infante  assistiu  a  todas  as  manobras,  retirando- 
se  somente  no  fim  do  exercício,  juntamente  com 
as  tropas,  sem  se  importar  com  o  mal  que  seme- 
lhante tímpo  pudesse  causar  á  sua  débil  saúde, 
tendo  só  em  vista  a  disciplina  militar.  Em  1885 
foi  a  Madrid  assistir  em  nome  d*el-rei  D  Luiz, 
ao  funeral  de  D.  Afibnso  XII,  e  em  1888  desem- 
penhou egual  missão  em  Berlim,  nas  exéquias  do 
imperador  Guilherme,  não  se  escusando  aos  in- 
commodos  d'uma  longa  viagem,  nem  ao  clima  do 
paiz  a  que  se  dirigia,  onde  a  sua  saúde,  cada 
vez  mais  enfraquecida,  poderia  soffrer  grave  pe- 
rigo. Nos  fins  d'este  referido  anno  de  1888,  sen- 
tindo-se  já  muito  doente  e  quasi  sem  forças,  ain- 
da acceitou  a  presidência  do  jury  da  Exposição 
Industrial  Portugueza,  para  que  fora  eleito,  ac- 
ceitando  este  cargo  com  o  mesmo  prazer  com 
que  seguira  e  apreciara  aquello  certamen  nacio- 
nal, sendo  um  dos  visitantes  mais  assíduos  da 
exposição,  passando  ali  muitos  dias  a  analysar 
os  productos  expostos.  Não  poude,  porém,  acom- 
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panhar  por  completo  todos  os  trabalhos  do  jurr, 
porque  a  doença  o  impossibilitou.  D.  Augusto 
afastava- se  completamente  dos  negócios  politi- 
cos;  todo  o  seu  empenho  consistia  apenas  em 
promover  o  adcantamento  da  arma  de  cavallaria, 
c  em  fazer  bem  aos  desvalidos,  sem  ostentaçio, 
sabendo<se  só  depois  da  sua  morte  os  muitos  be- 
neficios  que  prestava  a  muitas  pessoas  necessi- 
tadas, reservando  o  maior  segredo. 

Ançnsto  (Fr.  Francisco),  Carmelita  calçado  e 
apreciado  pregador,  chamado  do  seu  tempo  o 
príncipe  da  oratória  evangélica.  Foi  natural  de 
Lisboa,  mas  ignora-se  a  data  no  nascimento  ;ftl. 
em  1784.  Era  filho  de  Manuel  Rodrigues  Esteves 
e  de  D.  Francisca  Maria  Sanches.  Professou  no 
convento  do  Carmo,  em  Lisboa,  a  19  de  setembro 
de  1728.  Estudou  artes  e  theologia  no  colle^o  de 
Coimbra,  onde  as  dictou  aos  seus  domésticos  e 
aos  congregados  do  collegio  de  N.  S.*  do  Alcan- 
ce, fora  dos  muros  da  villa  de  Mourão;  depois 
philosophia  no  convento  de  Lisboa.  Foi  examina- 
dor das  trcs  ordens  militares,  e  consultor  ds 
Bulia  da  Cruzada.  Escreveu:  Oração exhortatoria 
aos  Irmãos  Congregados  do  Senhor  Jesiu,  chatM- 
do  dos  Agonizados,  recitada  na  capella  edificada 
ao  mesmo  Senhor,  sita  no  Claustro  do  Real  Con- 
vento do  Carmo  de  Lisboa  em  14  de  Setembro  de 
1736,  Lisboa,  1737;  Sermão  depois  de  recolhida  a 
Procissão  da  Trasladação  da  milagrosa  Imagem 
do  Senhor  Jesus  da  Peara  da  sua  antiga  Capdla 
para  a  nova  Igreja,  que  se  dedicou  ao  mesmo  Se- 
nhor, em  o  dia  80  de  Abril  de  1747,  Lisboa,  \W. 

Augasto (José).  Individuo  excêntrico, verdadei- 
ro typo  popular,  muito  conhecido  em  Lisboa  pelos 
seus  sermões  cheios  de  ditos  chistosos  e  pican- 
tes, recheados  por  vezes  de  critica  horripilante 
em  que  não  poupava  pessoa  alguma,  nem  mesmo 
os  populares  que  o  escutavam,  e  riam  ás  garga- 
lhadas applaudindo-o  com  enthuaiaamo.  No  tempo 
do  carnaval,  da  serração  da  velha,  e  das  festas 
d^Allcluia  e  Paschoa,  via-se  o  José  Augusto  n'ama 
carroça  ornamentada,  outras  vezes  sobre  o  bal- 
cão a'uma  venda,  ou  d*outra  q^ualquer  coisa  qae 
o  collocasse  em  nivel  superior  aos  ouvintes. 
Josó  Augusto  trabalhava  como  ladrilhados  e 
dizem  ser  perfeito  no  seu  officio.  Era  chamado 
para.  diversas  obras,  não  só  em  Lisboa,  como  em 
Cintra,  Cascaes,  Évora,  etc.  Vivia  sósinho  n^ama 
agua  furtada,  na  rua  de  Santa  Barbara,  onde  ap- 
pareceu  morto  em  janeiro  de  1903. 

Augusto  (Padre  Matheus).  Presbytero.  Ponco 
se  conhece  da  vida  d*este  sacerdote;  sabe-se  ane 
foi  um  dos  installadores  e  o  primeiro  iniciador 
do  Conselho  Conservador  de  Lisboa,  formado  em 
1808,  para  promover  a  restauração  de  Portagalt 
e  livral-o  do  jugo  francez.  A*cerca  d*este  «msc- 
Iho  lê-se  o  seguinte  no  Diccionario  Inblioçrapki- 
co,  de  Innocencio  da  Silva,  a  pag.  70  do  V.  vol.: 
a  Catalogo  por  copia,  extrahiao  do  original  dai 
sessões  e  actas  feitas  pela  sociedade  deportvgunn. 
dirigida  por  um  conselho  intitulado  «Conselbo 
Conscrvaoor  dô  Lisboan,  e  instaUada  n^esta  men 
ma  cidade,  em  6  de  Fevereiro  de  1808,  para  tratar 
da  restauração  da  pátria,  Lisboa,  na  Imprensa 
tk'egia,  sem  indicação  do  anno,  que  6  provavel- 
mente 1809,  4**  de  94  paginas.  Não  indica  o  nome 
do  autor.  José  Máximo  foi  secretario  do  tal 
conselho,  que  não  passava  (creio  com  bons  fun- 
damentos) d'uma  loja  maçónica,  das  que,  como 
quasi  todas,  se  mostraram  adversas   ao  jugo  e 
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usurpação  frnaceza,  e  que  preparava  projectos 
qno  tarde  ou  nunca  viriam  a  reaiisar-se,  se  as 
circumstancias  externas  não  coadjuvassem  tão 
poderosamente  os  portuguezes  na  recuperação 
da  sua  independência.»  (V.  Fonseca  líangel^  José 
Máximo  Pinto  da).  Parece  que  o  padre  Matbeus 
Augusto  foi  perseguido  e  esteve  preso  trcs  me- 
zes  em  1808  por  suspeito  de  jacobino,  sahindo 
para  a  provincia  no  intuito,  segundo  se  dizia, 
de  promover  a  revolução  para  expulsar  os  fran- 
cezes.  Escreveu:  Triumpho  da  virtude;  Discurso 
oratório  recitado  na  egreja  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário  de  Calcuita,  offerecido  ao  sr.  António 
liibeiro  Pereira  d* Almeida,  CaIcuUsí,  1801,  sahiu 
em  nome  de  M.  Augusto;  Triumpho  da  verdade^ 
etc.  Estes  dois  discursos  foram  impressos  e  en- 
corporados  na  obra  seguinte:  Discursos  e  orações 
de  religião  e  moral,  por  M.  Augusto,  Lisboa, 
1808.  Contém  este  volume,  além  dos  dois  Trium- 
phosy  já  descriptosy  uma  oração  recitada  na  egreja 
de  8.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  em  scxta-feira 
de  Paixão  de  180G,  e  Resignação  e  constância, 
discurso  recitado  na  mesma  egreja  cm  24  de  ju- 
nho, não  se  declarando  o  anno.  Embora  impresso 
no  periodo  da  invasão  franccza,  este  livro  só 
veiu  a  sair  depois  da  Restauração  com  um  prologo 
que  se  diz  escripto  por  um  amigo  do  auctor,  mas 
que  parece  ser  a'el]e  próprio. 

Augusto.  Pov.  na  trcg.  de  S.  Thiago  de  Chris- 
tello,  cone.  de  Caminha,  distr.  de  Vianua  do  Cas- 
tello.  II  Quinta  na  freg.  da  Sc,  cone.  e  distr. 
d*  Évora. 

Aula.  Sala  ou  casa  onde  so  dá  lição  publica 
de  alguma  arte  ou  sciencia. 

Aula  de  anatomia  e  cirurgia  nos  hospitaes 
militares.  Em  20  de  junho  de  1789  foram  appro- 
vados  os  estatutos  para  a  creação  da  aula  de 
anatomia  e  cirurgia  do  hospital  militar  de  Cha- 
ves, determinando-sc  depois,  por  aviso  de  9  d'abril 
de  1791,  que  nenhum  dos  logares  do  cirurgiões 
mores  que  vagassem  nos  regimentos  da  provin- 
cia de  Traz-os-Montes,  fosse  proposto  ao  go- 
verno sem  (}ue  primeiramente  se  procedesse  a 
exames  públicos  o  approvação  de  todos  os  disci- 
pulos  da  aula  estabelecida  em  Chaves;  e  mais 
tarde,  em  1795,  se  adoptou  egual  providencia 
para  as  vagas  de  cirurgiões  ajudantes.  Em  1802 
foi  nomeado  professor  da  aula  Fr.  António  de  S- 
Fructnoso,  que  organisou  o  curso  de  cinco  annos. 
A  aula  chegou  a  ser  frequentada  por  muitos 
alumnos,  mas  apenas  dez  ou  doze  frequentaram  o 
curso  até  final,  e  como  os  discípulos  não  eram  isen- 
tos do  serviço  militar,  o  seu  numero  foi  decres- 
cendo sempre  durante  a  guerra  da  península, 
até  que  se  tomou  necessário  dar  outro  destino  a 
Fr.  António,  e  a  aula  ficou  sem  exercício.  Depois 
da  creacão  da  aula  de  Chaves,  estabeleceram-se 
outras  da  mesma  natureza  em  Tavira,  Elvas  e 
Porto. 

Aula  d^artilbaria.  O  alvará  de  2  d*abril  de 
1762  estabeleceu  na  fortaleza  de  S.  Julião  da  Bar- 
ra uma  aula,  na  qual  se  dictasscm  lições  e  se  fí- 
xessem  exercícios  práticos  de  artilharia  três  dfas 
em  cada  semana,  hora  o  meia  da  manhã  e  uma 
hora  de  tarde.  Este  alvará  aboliu  a  organisação 
irregular  da  artilharia  das  ordenanças  de  pés 
de  castello,  presidio  e  troço  de  artilheiros.  Este 
regimento  d^artilharia  devia  ter  o  seu  alojamen- 
to principal  nos  c[uarteis  da  praça  de  S.  Julião 
Barra,  e  da  Feitoria  a  ella  pertencente.  D*ali  de- 


viam sahir  destacamentos  para  as  guarnições  de 
todas  as  fortalezas  da  marinha,  Castello  de  S. 
Jorge,  Presidio  de  Beirolas,  guarnições  das  naus 
da  armada,  e  para  outros  trabalhos  a  estas  per- 
tencentes. O  lente  da  aula  seria  o  tenente-coro- 
nel,  ou  o  sargento-mór  do  regimento,  por  cônsul 
ta  da  Junta  dos  Três  Estados  e  nomeação  regia, 
tendo  como  gratificação  pelo  seu  trabalho,  além 
do  soldo,  o  vencimento  que  competia  ao  da  pra- 
ça de  Estremoz,  uma  vez  que  as  lições  fossem  ef- 
tectivas.  Esta  aula  mereceu  particular  attenção 
ao  conde  de  Lippe,  como  se  reconhece  por  um 
escripto  que  anda  nas  Direcções  militares  d'essu 
general,  e  que  tem  por  titulo:  Pró  memoria  a 
respeito  de  uma  differença  de  opinião  na  aula  de 
artilharia  de  S.  Julião  do  Barra  sobre  o  modo  de 
regular-se  para  se  lançarem  as  bombas  com  certe- 
za. Por  decreto  de  10  de  maio  de  1763  foram  re- 
duzidos os  corpos  de  artilharia  a  quatro  regi- 
mentos, e,  pelo  alvará  de  15  de  julho  do  mesmo 
anno,  foi  approvado  o  plano  dos  estudos  nos  mes- 
mos regimentos.  N*esse  documento  se  prescrevia 
Que  em  cada  um  dos  regimentos  de  artilharia 
aevia  ser  escolhido  pelo  governo  o  ofiicial  de 
maior  capacidade  para  lente  da  respectiva  aula, 
vencendo,  além  do  soldo  a  gratificação  mensal 
de  20^000  réis*,  determinavam-se  os  livros  que 
deviam  ser  explicados  nas  aulas,  e  pelos  quaes 
haviam  de  ser  examinados  os  indivíduos  que 
pretendessem  entrar  nos  corpos  de  artilheiros  e 
ter  adcantamento  em  postos,  e  ordenava-se  que 
os  regimentos  de  S.  Julião  da  Barra  e  de  Lagos 
seriam  egualmente  bem  instruídos  em  todos  os 
exercícios  e  manobras  necessárias  para  o  serviço 
da  artilharia  a  bordo  dos  navios. 

Aula  de  cirurgia  no  seminário  de  S.  Cae- 
tano em  Braga.  O  arcebispo  Dr.  Fr.  Caetano 
Brandão  mandou  abrir  em  1798  no  seminário, 
que  estabelecera  alguns  annos  antes,  uma  aula 
de  cirurgia,  não  só  para  os  alumnos  do  próprio 
seminário,  como  para  os  de  fóraqued*ellasequi- 
zessem  aproveitar,  fornecendo  livros  de  cirurgia 
e  de  medicina,  instrumentos  e  mais  objectos  pró- 
prios para  operações  que  era  costume  fazer  no 
hospital. 

Aula  de  commercio.  Os  estatutos  d*esta  aula, 
organisados  pela  Junta  do  Commercio,  tinham  a 
data  de  19  de  abril  de  1759,  e  foram  confirmados 
pelo  alvará  de  12  de  maio  seguinte.  Segundo  es- 
tes estatutos,  devia  haver  um  ou  dois  lentes  pro- 
vidos pela  junta  triennalmente,  podendo  reno- 
var-se  o  provimento  na  mesma  pessoa  se  conti- 
nuasse a  mostrar-se  hábil  para  o  exercício  do 
magistério;  devia  haver  vinte  assistentes  da  aula, 
dando- se  emolumentos  aos  não  necessitados  como 
incentivo,  e  sustento  áquelles  que  carecessem  de 
meios  de  subsistência,  podendo,  comtudo,  a  junta 
admittir  mais  vinte  supranumerários,  sendo  pre- 
feridos para  entrarem  na  classe  dos  assistentes 
os  filhos  de  homens  de  negocio  portuguezes,  e 
marcando- se  como  limite  minimo  para  entrada  a 
a  edade  de  quatorze  annos.  O  curso  devia  durar 
três  annos,  sendo  as  disciplinas  n*elle  ensinadas, 
arithmetica,  comprehendendo  noções  de  pesos  e 
medidas,  noções  sobre  câmbios  e  noções  sobre  se- 
guros, e  também  escripturação  commercial.  Ter- 
minado o  curso  teriam  os  assistentes  approvados 
preferencia  para  todos  os  provimentos  de  nomea 
ção  da  junta  e  outros  empregos  e  os  caixeiros 
que  tivessem  esses  estudos  podiam  abrir  lojas 

859 


AUL 


AUL 


Í»or  sua  conta  com  o  cxercicio  do  cinco  annos  em 
ogar  dos  seis  marcados  nos  estatutos  da  Junta 
do  Commercio  em  17õ6.  Quando  se  estabeleceu 
a  Aula  do  Commercio  havia  apenas  três  nego- 
ciantes portuguezes  que  conheciam  a  escriptura- 
ção  por  partidas  dobradas,  sendo  todos  os  outros, 
que  usavam  d'este  systema,  filhos  de  pacs  es- 
trangeiros, que  os  haviam  mandado  educar  fora 
de  Portugal.  £l-rei  D.  José  tinha  grande  consi- 
deração por  esta  aula,  e  muitas  vezes  foi  assis- 
tir com  toda  a  corte  aos  exames  dos  alumnos,  e 
quando  não  comparecia,  era  raro  que  deixasse 
de  apparecer  o  marquez  de  Pombal.  Sendo  ex- 
tincta  a  Real  Junta  do  Commercio,  por  decreto 
de  30  de  junho  de  1834,  lia-se  o  seguinte  no  ar- 
tigo 3.«  d'este  decreto:  «Emquanto  se  nâo  con- 
certar definitivamente  o  systema  geral  de  admi- 
nistração publica,  ficará  pertencendo  ao  commis- 
sario  dos  estudos  a  inspecção  da  Aula  do  Com- 
mercio, da  maneira  que  exercia  a  extincta  junta». 
Pela  portaria  de  14  de  julho  do  referido  anno  foi 
communicada  ao  commissario  dos  estudos  esta 
disposição,  para  sua  intelligencia  e  governo. 
Pelo  decreto  orgânico  da  instrucção  publica  de 
20  de  setembro  de  1844,  a  Aula  do  Commercio 
ficou  annexada  ao  Lyceu  de  Lisboa,  com  o  nome 
de  Escola  do  Commercio,  ou  Secção  Commercial. 
Hoje  encontra  se  no  Instituto  Industrial  e  Com- 
mercial de  Lisboa,  e  os  seus  desenvolvimentos 
constituem  o  Curso  Superior  do  Commercio  pro- 
fessado no  mesmo  estabelecimento. 

Aula  de  debuxo  e  desenho  na  cidade  do 
Porto.  Foi  estabelecida  por  decreto  de  27  de  no- 
vembro de  1779,  a  pedido  da  junta  de  adminis- 
tração da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas  do  Douro,  sendo  a  despeza  paga  pelo  im- 
posto que  negociantes  da  cidade  haviam  offere- 
cido  para  a  construcção  de  duas  fragatas,  e  do 
qual  já  anteriormente  se  havia  mandado  pagar 
as  despezas  da  aula  de  náutica  (V.  este  iwme). 
Foi  aberta  no  dia  17  de  fevereiro  do  1780  no 
seminário  dos  meninos  orphãos,  e  depois  passou 
para  o  hospício  dos  religiosos  da  provinda  da 
Soledade,  situado  na  Lameda,  onde  funccionou 
em  1802,  sendo  então  professor  o  notável  Fran- 
cisco Vieira  Portuense. 

Aula  de  desenho  e  fabrica  de  estuques.  Foi 
estabelecida  por  ordem  especial  de  el-rei  D.  José, 
debaixo  da  inspecção  dos  directores  da  Real  Fa- 
brica das  Sedas  c  suas  dependências.  O  mestre 
doesta  aula,  João  Grossi,  ensinou  muitos  artífices 
nacionaes  com  grande  utilidade  para  a  reedifica- 
ção  de  Lisboa;  succedeu,  porém,  que  pessoas  de 
diversos  officios  conspiraram  contra  o  progresso 
da  fabrica,  atravessando  e  tomando  por  sua  con- 
ta as  obras  que  lhes  não  pertenciam,  excluindo 
até  08  discípulos  que  tinnam  sabido  da  aula. 
Para  remover  este  inconveniente  determinou  o 
alvará  de  23  de  dezembro  de  1771,  que  nenhum 
-mestre  pedreiro  ou  carpinteiro  pudesse  contratar 
ou  fazer  obras  de  estuque,  cstendendo-se  esta 
prohibição  aos  moldureiros  que  não  tivessem  si- 
do ensinados  ou  examinados,  debaixo  da  inspec- 
ção da  Real  Fabrica  das  Sedas.  Aos  que  fossem 
assim  habilitados  era  imposta  a  obrigação  de  ac- 
ceitar  pelo  menos  dois  discipulos  da  aula  de  de- 
senho e  fabrica  de  estuques^  que  fossem  approva- 
dos  pela  referida  inspecção. 

Aula  de  diplomática.  Ao  arcebispo  d'Evora 
D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  deve  a  diplomática 
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em  Portugal  os  primeiros  cuidados  de  cultora  e 
ensino.  Já  no  anno  de  1769  elle  aueria  que  os  es- 
tudantes da  Congregação  da  Ordem  Terceira  de 
S.  Francisco  se  apjpíicassem  á  leitura  e  transcri' 
pção  dos  códices  antigos ^  e  fizessem  por  elles  o  pro- 
gresso necessário  para  a  historia.  No  anno  de 
1773  fez  aquelle  douto  prelado  imprimir  cm  Lis- 
boa o  Methodo  Diplomático^  que  forma  a  oitava 
parte  do  Novo  Tratado  de  Diplomática.  Com  o 
mesmo  intuito  foi  estabelecida  no  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  em  1775,  uma  cadeira  de 
paleographia,  com  o  titulo  de  Òrthographia  Di- 
plomática, a  qual  não  chegou  a  completar  am 
anno  de  exercício,  por  ter  fallecido  o  seu  profes- 
sor, o  padre  José  Pereira  da  Silva.  Em  24  de  ju- 
lho do  referido  anno,  consultou  a  Real  Mesa  Cen- 
sória a  creação  d'uma  cadeira  de  diplomática  na 
corte,  ficando  o  respectivo  professor  com  a  obri- 
gação, afora  as  licções  quotidianas  de  manhã  e  de 
tarde,  de  ler  no  cartório  da  mesa  o  que  se  lhe  de- 
terminasse. A  consulta  da  Real  Mesa  Censória 
foi  approvada  pela  resolução  regia  de  2  de  agos- 
to seguinte.  A  definitiva  creação  da  Aula  de  Di- 
plomática foi  pela  carta  regia  de  G  de  janeiro  de 
1796,  ficando  encorporada  na  Universidade  de 
Coimbra,  sendo  o  seu  primeiro  lente  o  dr.  Joào 
Pedro  Ribeiro,  o  qual  começou  logo  a  receber  o 
ordenado  de  400^(XX)  réis,  re^ervando-sc  para 
mais  tarde  o  respectivo  exercicio.  Em  1801  foi 
transferida  para  Lisboa  e  regulada  pelo  alvará 
de  21  de  fevereiro,  principiando  a  ter  exercicio 
no  mez  d'outubro  do  referido  anno.  Eram  obri- 
gados a  ouvir  as  lições  doesta  aula  os  aspirante» 
a  empregos  na  escripturação  da  Torre  do  Tombo 
e  aos  de  officios  de  tabelliães  de  notas  de  Lis- 
boa. Na  regência  da  cadeira  succedeu  a  JoSo 
Pedro  Ribeiro,  o  dr.  Francisco  Ribeiro  Dospni- 
marães;  sendo,  porém,  este  professor  promovido 
a  conselheiro  da  Mesa  da  Consciência,  e  Ordens, 
no  anno  de  1831,  ficou  sem  exercicio  o  respecti- 
vo ensino,  durando  este  interregno  até  ao  anno 
de  183G.  O  governo  tomou  então  a  providencia 
de  ordenar  que  o  official  maior  da  Torre  do  Tom- 
bo, José  Manuel  Severo  Aurcliauo  Basto,  lesse 
um  curso  da  mesma  disciplina,  sem  prejuízo  on 
atrazo  do  serviço  ordinário  do  mesmo  archivo, 
vencendo  por  este  trabalho  a  gratificação  annnal 
de  2(X)^000  réis.  Esta  providencia,  tomada  em 
portaria  de  14  d'outubro,  tomava-se  da  maior 
necessidade,  porquanto  muitos  indivíduos  nSo 
podiam  ser  providos  em  certos  empregos  qae 
precisam  o  conhecimento  e  habilitações  dos  es- 
tudos de  diplomática.  Também  houve  economia 
n'aquelle  expediente  governativo,  por  quanto  os 
protessores  da  mesma  disciplina  percebiam  o  or- 
denado de  iOO^OOO  réis.  O  decreto  de  23  de  no- 
vembro de  1839,  que  estabeleeea  o  Jiegulanuntú 
e  regimen  do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tom- 
bo, confirmou  no  artiço  primeiro  a  disposição  da 
portaria  de  14  d'outubro  de  1836.  No  decreto  com 
força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844  vem  a 
seguinte  disposição  com  referencia  á  Atda  de 
Diplomática:  «As  cadeiras  de  diplomática  e  de 
tachygraphia,  creadas  em  Lisboa,  considerar-se- 
hão  aunexas  ao  lyceu,  para  o  fim  somente  de  se- 
rem inspeccionadas  pela  mesma  autoridade.  O 
estabelecimento  da  cadeira  de  numismática,  de- 
cretado pela  carta  de  lei  de  19  de  julho  de  18d5, 
é  próprio  para  auxiliar  o  estudo  da  diplomática. 
Não  basta,  porém,  o  conhecimento  da  nnmismt- 
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tica  para  formar,  conjunctamente  com  os  estados 
privativos  da  aula  de  diplomática,  um  completo 
sabedor  d*e8ta  ultima  sciencia;  é  indispeusavel  o 
subsidio  do  estudo  de  latim  clássico;  do  latim 
bárbaro  das  diversas  edades  posteriores  á  deca- 
dência do  império  romano,  e  das  chegadaa  á 
época  em  que  foi  ordenada  a  linguagem  nacional 
na  feitura  dos  documentos  offieiaes;  a  historia 
especialissima  do  Portugal;  a  sua  cbronologia  e 
eeographia  antigas ;  e  noções  de  archeologia.  No 
Instituto f  de  Coimbra,  ac  15  de  dezembro  de 
1856,  vem  publicado  um  erudito  artigo :  A  Diplo- 
mática em  Portugal,  Pela  carta  de  lei  de  25  .d*a- 
gosto  de  1887,  ficou  o  Conselho  Superior  de  Ins- 
truccão  Publica  autorisado  a  uma  organisação 
geral  dos  arcJiivos  e  das  hibliothecas  pertencentes 
ao  estado^  e  em  especial  do  Real  Archivo  da  Torre 
do  Tombo  e  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa^ 
sendo  comprehendidas  a  aula  da  diplomática^ 
anneza  á  Torre  do  Tombo,  e  a  de  numismática^ 
estabelecida  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 

Aula  de  fortificaçáo  e  architectara  militar. 
Foi  instituída  por  D.  João  IV  para  satisfazer 
aos  pedidos  das  cortes  de  1641,  e  por  conselho 
de  Luiz  Serrão  Pimentel,  que  foi  o  seu  primeiro 
lente.  Esteve  primeiro  na  Ribeira  das  Naus,  e 
depois  passou  para  o  Terreiro  do  Paço,  com  o 
nome  Academia  militar. 

Aula  da  lingoa  portugueza  em  Macatu  Em 
21  de  abril  de  1868  mandou  o  governo  crear  esta 
aula  para  a  communidade  chineza  de  Macau,  de- 
vendo ser  custeada  pelo  cofre  das  missões  por- 
tuguezas  da  China,  e  considerada  como  aunexa 
ao  seminário  de  S.  José,  no  qual  só  cinco  annos 
depois  se  conseguiu  inaugurar  em  9  de  marco  de 
1873,  sendo  governador  da  colónia  o  conae  de 
S.  Januário.  O  reitor  do  Seminário  de  S.  José, 
de  Macau,  é  um  dos  vogacs  da  commissão  admi- 
nistrativa dos  bens  das  missões  portuguezas  na 
China^  creada  pelo  decreto  regulamentar  de  21 
de  setembro  de  1870. 

Aula  de  mathematica  da  brigada  real  da 
marinha.  Foi  instituída  por  decreto  de  7  d*ou- 
tnbro  de  1803  para  ensino  dos  individues  da  bri- 
gada, vencendo  o  lente  o  ordenado  mensal  de 
20^000  reis.  O  corpo  da  brigada  real  de  marinha 
foi  dissolvido  pelo  decreto  de  7  de  novembro  de 
1836,  e  pelo  decreto  de  7  de  janeiro  de  1837  se 
creou  o  batalhão  naval,  que  o  ficou  substituindo. 

Anla  de  mathematica  no  castello  de  S.  João 
Baptista  da  ilha  Terceira.  Foi  creada  por 
carta  régia  de  16  de  setembro  de  1799,  para  ins- 
tracção  3o8  militares,  e  especialmente  dos  que 
estavam  no  batalhão  de  infantaria,  com  exercício 
de  artilharia,  q^ue  guarnecia  o  castello.  Como 
ease  corpo  só  hcou  definitivamente  organisado 
em  1805,  também  só  n*esse  anno,  em  agosto,  se 
inau^rou  a  aula,  com  um  plano  de  estudos  ela- 
borado, em  29  de  março  antecedente,  pelo  gover- 
nador e  capitão  general  conde  de  S.  I^urenço, 
depois  marquez  de  Sabugosa.  Foi  regida  pelo  ca- 
pitão-mór  graduado  Caetano  José  Pinheiro,  e 
conservou-se  até  1810,  pas  sempre  com  resulta- 
dos muito  pouco  lisonjeiros  acerca  do  aproveita- 
mento dos  alumnos.  Em  novembro  do  referido 
anno  de  1810  reformaram-se  os  estatutos,  crean- 
do-se  então  a  Academia  militar  da  ilha  Tercei- 
ra F.  este  nome. 

Aula  de  mathematica  nos  regimentos  de 
artilharia.  O  decreto  de  17  de  jaueiro  de  1837, 
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que  organisou  o  corpo  de  artilharia  do  exercito, 
creou  cm  cada  re^mento  d*aquella  arma,  aquar- 
telado fora  da  cidade  do  Porto,  uma  aula  de  ma« 
thematica,  regida  por  um  official  do  corpo,  pu- 
blica e  gratuita  para  os  mancebos  que  da  mesma 
se  quizessem  aproveitar. 

Aula  de  náutica.  Foi  creada  na  cidade  do 
Porto  por  decreto  de  30  de  julho  de  1762,  para 
n*ella  se  instruírem  offieiaes  que  guarnecessem  as 
duas  fragatas  que  os  commerciantes  do  Porto  ti- 
nham estabelecido  e  pagavam  para  cobrirem  a 
costa  e  protegerem  o  commercio  d*essa  cidade. 
As  despezas  d'e6ta  aula  sabiam  do  imposto  que 
voluntariamente  os  negociantes  haviam  offereci- 
do  para  o  estabelecimento  das  fragatas,  e  que 
era  administrado  pela  Junta  administrativa  da 
Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro.  O  primeiro  lente  d*essa  aula  foi  José 
Monteiro  Salazar. 

Aula  de  numismática.  O  decreto  de  22  d*ou- 
tubro  de  1636  mandou  crear  no  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo  um  gabinete  de  moedas  e  me- 
dalhas, destinado  para  uso  dos  alumnos  da  aula 
de  diplomática,  e  estudo  pratico  de  numária  e 
numismática.  O  pensamento  do  estender  ao  en- 
sino da  numária,  numismática  e  lapidaria  as 
prelecções  da  cadeira  de  diplomática  nunca  pon- 
de realisar-se  proveitosamente.  Em  data  de  19 
de  dezembro  de  1844,  o  ministro  do  reino  expe- 
diu uma  portaria  ao  bibliothecario-mór  da  Bi  < 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  o  dr.  José  Feli- 
ciano de  Castilho,  acerca  das  medidas  adoptadas 
para  se  realisar  a  abertura  d'um  curso  publico  e 
gratuito  de  numismática,  autorisando  a  abril-o 
no  estabelecimento  a  seu  cargo,  e  sob  a  sua  ins- 
pecção, encarregando  a  leitura  d'elle  ao  conser- 
vador de  manuscriptos  e  antiguidades,  Francisco 
Martins  d*Andrade.  A  bibliotheca  era  o  sitio 
mais  apropriado  para  este  ensino,  por  existirem 
ali  vinte  e  quatro  mil  medalhas  de  todos  os  po- 
vos e  de  todas  as  edades  archcologicas,  sem 
falar  das  que  se  esperavam,  por  copias  em  vulto 
chamadas  in  promptu,  de  outros  gabinetes  da 
Europa,  aos  quaes  já  se  tinha  proposto  a  troca; 
havia  uma  collecção  já  então  rica,  e  que  breve- 
mente se  completaria,  de  todas  as  principaes 
obras  relativas  ao  assumpto;  e  finalmente,  existia 
uma  copiosa  livraria  histórica  e  polygraphica,  e 
n*ella  empregadas  pessoas  de  notável  saber,  muito 
dispostas  a  ajudar  os  estudiosos  nas  suas  investi- 
gações. A  portaria  de  19  de  dezembro  de  1844 
vinha  acompanhada  d*um  programma  para  o 
curso  de  numismática.  No  dia  24  do  referido  mez 
e  anno,  foi  inaugurada  solemnemente  a  cadeira 
no  gabinete  do  bibliothccario-mór,  sob  a  presi- 
dência do  ministro  do  reino.  Muitas  das  pessoas 
que  estavam  presentes,  se  matricularam  para  o 
curso  biennal  de  numismática,  ficando  a  matri- 
cula aberta  até  15  de  janeiro  de  1845,  devendo 
effectuar-se  a  primeira  lição  no  dia  19  seguinte. 
Em  1854,  o  eoverno  observou  no  parlamento, 
que  não  eram  bastantes  as  prelecções  dadas  pelo 
conservador  ajudante,  encarregado  dos  manus- 
criptos e  antiguidades  da  bibliotheca;  apezar 
do  anno  ter  sido  frequentado  com  maior  ou  me- 
nor numero  de  discípulos,  e  regido  com  profi- 
ciência, era  preciso  crear  definitivamente  uma 
cadeira  para  o  ensino  d'aquella  disciplina,  exi- 
gida como  habilitação  indispensável  para  o  pro- 
vimento do  certos  empregos  públicos.  Baseado 
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Doestas  idéas  o  governo  apresentou  uma  proposta 
de  lei  para  a  creação  da  cadeira  de  numismática, 
proposta  que  se  converteu  no  anno  immediato  na 
carta  de  lei  de  19  de  julho.  A  cadeira  seria  re- 
gida por  um  empregado  da  Bibliotheca,  que  ti- 
vesse a  necessária  aptidão,  ficando  sujeita  im- 
mediatamente  ao  conselho  superior  de  instrucção 
publica,  na  parte  litteraria,  e  ao  bibliothecario- 
mór,  no  respeitante  á  parte  económica.  A  carta  de 
lei  de  2õ  d*agosto  de  1887,  autorisando  o  Conse- 
lho Superior  de  Instrucção  Publica  a  uma  orga- 
nisação  geral  dos  archivos  e  bibliothecas,  e  em 
especial  da  Torre  do  Tombo  e  Bibliotheca  de 
Lisboa,  também  comprehende  a  aula  de  numis- 
mática e  a  de  diplomática.  V.  Aula  de  diplomá- 
tica. 

Aula  dos  pilotos.  Em  satisfação  do.s  pedidos 
feitos  pelas  cortes  de  1641,  determinou  D.  João 
ly  que  o  cosmograpbo-mór  do  reino  fosse  obri- 
gado a  ensinar  a  arte  de  navegação,  e  assim  se 
fez  até  que  pelo  decreto  de  20  de  janeiro  de 
1779  foi  o  cosmographo  mór  alliviado  d'esse 
exercido,  e  nomeado  tente  da  aula  de  pilotos  o 
professor  Miguel  António  Cicra. 

Aula  publica  de  desenho  em  Lisboa.  Crea- 
da  por  alvará  de  23  de  agosto  de  1781  com  dois 
professores:  José  da  Costa  e  Silva  para  o  dese- 
nho de  architectura,  e  Joaquim  Manuel  da  Ro- 
cha para  o  desenho  histórico.  Um  dos  primeiros 
alumnos  doesta  aula  foi  Domingos  António  de 
Sequeira,  o  distincto  pintor.  Desde  a  sua  aber- 
tura, em  1  de  dezembro  do  1771,  até  1816,  sahi- 
ram  d'ella  com  reconhecido  aproveitamento  385 
discípulos,  e  n^este  ultimo  anno  era  frequentada 
por  53  discípulos.  Em  1821  addicionou-sc  a  esta 
aula  mais  uma  de  gravura  e  outra  de  csculptura, 
sendo  todas  collocadas  sob  a  inspecção  de  Duarte 
José  Fava,  por  aviso  de  19  de  agosto  d*aquelle 
anno;  Duarte  Fava  era  então  intendente  das 
obras  publicas.  £m  1826  fpi  nomeado  director 
de  todas  essas  aulas  o  tenente  coronel  de  enge- 
nheiros João  José  Ferreira  de  Sousa  sob  a  ins- 
pecção e  autoridade  do  ministro  do  reino,  o  en 
tão  Francisco  Manuel  Tri^oso  d^Aragão  Morato. 
Manifestava-se  já  a  idéa  oe  centralisar  o  ensino 
das  bellas  artes,  o  que  mais  tarde  foi  realisado, 
creando-se  em  1837  a  Academia  das  Bellas  Artes 
[F.  este  nome),  graças  á  poderosa  e  patriótica 
iniciativa  de  Manuel  da  Silva  Passos. 

Aulas  regimentaes.  Em  10  de  outubro  de 
1815  foi  mandada  estabelecer  em  cada  um  dos 
corpos  do  exercito  uma  aula  de  ler,  escrever  e 
contar  para  ensino  das  praças  dos  corpos,  dos  fi- 
lhos d*essas  praças,  e  ainda  dos  filhos  dos  ha- 
bitantes da  terra  em  que  estava  aquartelado  o 
regimento.  Em  cada  uma  d'essas  aulas  havia  um 
mestre,  um  ajudante  c  um  aspirante  a  ajudante, 
e  para  que  o  ensino  fosse  uniforme  se  creou  uma 
escola  geral  em  Lisboa,  dirigida  pelo  capitão  de 
engenharia  João  Chrysostomo  do  Couto  e  Mello, 
onde  deveriam  ir  habilitar-se  os  que  desejassem 
ser  providos  nos  logares  de  mestres,  ctc.  Em 
vista  da  resolução  das  cortes  quando  se  discutiu 
o  orçamento,  foram  as  aulas  supprimidas  por  de- 
creto de  17  d^abril  de  1823,  o  depois  abolidas  em 
7  de  julho  de  1824,  dizendo  este  ultimo  decreto, 
que  assim  se  fazia  por  não  resultar  das  aulas  a 
utilidade  que  se  esperava.  Em  janeiro  de  1837 
foram  restabelecidas,  tiveram  regulamento  em 
1862,  sendo  mais  tarde  reformadas,  dando-se-lhes 
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muito  maior  desenvolvimento  pelo  decreto  de  22 
de  dezembro  de  1879,  que  instituiu  as  escolas 
regimentaes. 

Áurea  (DuUá).  Designam-se  assim  as  bnllis 
em  que  o  sello,  vulgarmente  de  chumbo  ou  de 
cera,  é  de  ouro.  No  archivo  da  Torre  do  Tombo 
Çuardam-se  alg^umas  bulias  áureas,  tendo  pen- 
dentes os  sellos  de  ouro. 

Áurea  Gbersoneso.  Antigo  nome  da  pecin- 
sula  de  Malaca,  na  índia.  Assim  se  encontra  nos 
Luziadaa^  ii,  54. 

Áureo.  Moeda  de  ouro,  identificada  com  o  no- 
rabitino  ou  soldo  de  ouro.  O  exemplar  mais  antigo 
que  se  conhece  em  Portugal  foi  cunhado  em 
Braga  no  tempo  de  D.  Affonso  Henriques.  F. 
Morabitino. 

Aurélia  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro  e 
cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Auronca.  Cidade  antiquissima  do  Donro,de 
que  ha  apenas  vestígios.  Foi  fundada  pelos  tar- 
dulos,  40Ô  annos  antes  de  Christo,  sendo  cidade 
durante  o  império  romano  e  o  domínio  árabe  ui 
península.  Diz  se  que  o  rei  moiro  de  Valença, 
pelos  annos  de  1181,  a  arrasou,  quando  atacoa 
Porto  de  Móz,  e  ali  foi  batido  por  D.  Fuás  Roa- 
pinho;  outros  querem  aue  a  destruição  da  cidade 
pelo  referido  rei  de  Valença  se  deu  na  retirada 
de  Porto  de  Móz. 

Aurora  (João  de  Sá  Coutinho  da  Costa  Sousa 
de  Macedo  Sotto-Maior  Barreto,  visconde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  commendador  de  K.  o.'  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa;  25.*  senhor  do  vin- 
culo de  N.  8.*  de  Aurora;  26.**  do  de  Feitosa, 
18.''  do  de  Anguião  e  da  Ponte  Nova;  16.**  do  de 
Santo  Amaro,  e  13.''  do  de  Painçaes,  todos  no 
concelho  de  Ponte  de  Lima;  25.<*  senhor  do  vin- 
culo de  Bouça,  na  freg^.  de  Santa  Leocadia  de 
Gerazde  Lima;  26.*' do  da  Torre  da  Grade;  16.»  do 
de  S.  Pedro  do  Valle  e  do  de  Sandufe,  todos  trei 
no  cone.  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez.  Nasceu  a  7  de 
fevereiro  de  1839.  Era  filho  de  José  do  Sá  Cou- 
tinho Barreto,  fidalgo  da  Casa  Real,  commenda- 
dor da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  brigadeiro  do 
exercito,  casado  com  sua  sobrinha,  D.  Maria  José 
de  Aurora  Coutinho  da  Costa  Sousa  de  Macedo, 
herdeira  dos  vincules  acima  mencionados.  O  vis- 
conde de  Aurora  casou  em  16  de  agosto  de  1S57 
com  D.  Anna  Carolina  de  Araújo  de  Azevedo 
Vasconcellos  Feio,  sua  prima,  filha  de  José  d'A' 
raujo  Azevedo  de  Vasconcellos  e  Mello,  fidalgo 
da  Casa  Real,  e  antigo  capitão-mór  das  orde- 
nanças de  Villa-Chã  e  Larim,  e  de  sua  mulher, 
D.  Maria  Guilhermina  Feio  de  Magalhães  Cou- 
tinho. O  titulo  de  visconde  de  Aurora  foi  coBe^ 
dido  por  decreto  de  27  de  setembro  de  1878. 0 
visconde  de  Aurora  falleceu  em  1888. 

Aurora  (José  de  Sá  Coutinho  da  Costa  SctM 
de  Macedo  Sotto-Maior  Barreto,  conde  de).  Jnii 
da  Relação  do  Porto.  Fidalgo  da  Casa  Real,  26-* 
senhor  ao  vinculo  de  N.  S.*  de  Aurora,  27.*  dl 
de  Feitosa,  19.*"  do  de  Anguião  e  da  Ponte  Noti, 
17.<»  do  de  Santo  Amaro,  e  14.*>  do  de  Painçaes. 
todos  no  concelho  de  Pojite  de  Lima ;  26.*  senhor 
do  vinculo  de  Bouça,  na  freg.  de  Santa  Leocadii 
de  Geraz  de  Lima ;  27.»  do  da  Torre  da  Grade; 
17.«  do  de  S.  Pedro  do  Valle  e  do  de  Sandsíe, 
todos  três  no  concelho  de  Arcos  de  Valle  de  Ves. 
Succedeu  n*cstes  títulos  a  seu  irmão,  visconde 
de  Aurora.  Foram  seus  paea  Joaé  de  Sá  Coutinho 
Barreto,  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  ék 
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ordem  de  8.  Bento  de  Aviz,  brigadeiro  do  exer- 
cito, casado  com  sua  sobrinha  D.  Maria  José  de 
Aurora  Coutinho  da  Costa  Sousa  de  Macedo,  her- 
deira dos  vincules  acima  mencionados.  O  titulo 
de  conde  de  Aurora  foi-lhe  concedido  em  1889. 
No  anno  de  1890,  a  16  de  abril,  casou  com  a  actual 
senhora  condessa  de  Aurora,  D.  Maria  Angeli- 
na da  Natividade  Pereira  da  Silva  de  Sousa  de 
Menezes,  filha  dos  2.<^'  condes  de  Bertiandos, 
D.  Joanna  Maria  do  Rosário  Francisca  de  Salles 
Pereira  da  Silva  de  Sousa  de  Menezes  e  Sebas- 
tião Corrêa  de  Sá  Brandão,  a  qual  nasceu  em 
28  de  agosto  de  1858.  O  conde  de  Aurora  fal te- 
ceu em  1  de  junho  de  1896,  deixando  um  único 
filho,  José  de  Sá  Pereira  Coutinho,  que  nasceu 
a  29  de  abril  do  mesmo  anno. 

Austrália.  Vasto  continente  na  Oceania,  ba- 
nhado a  O.  e  N.  O.  pelo  Oceano  Indico,  ao  N.  £. 
&  a  £.  pelo  Oceano  Pacifico  e  ao  S.  pelo  Oceano 
Austral.  Também  se  designa  por  Novisaimo  con- 
tinente. Tem  sido  objecto  de  largas  dissertações 
a  questão  do  descobrimento  da  Austrália,  poden- 
do aífirmar-se  que  por  emquapto  se  não  fez  luz 
completa  sobre  o  assumpto.  E  fora  de  duvida 
que  desde  o  principio  do  século  xv^i  se  tornou 
mais  activa  a  exploração  do  continente  da  Aus- 
trália. Conta- se  entre  os  primeiros  exploradores 
a  Pedro  Fernandes  Queiroz,  que  em  geral  os  es- 
criptores  estrangeiros  consideram  hespanhol,  mas 
que  parece  ser  portu^ez  e  natural  de  Évora. 
Ferdinand  Denis  attribue-lhe  o  descobrimento 
da  Austrália;  mas  é  ponto  contestado  se  a  terra 
a  que  ellc  aportou  em  1605,  e  a  que  poz  o  nome 
de  Austrália  do  Espirito  Santo,  era  eífectivamente 
a  Terra  Australis,  ou  a  ilha  ainda  hoje  chamada 
do  Espirito  Santo,  uma  das  do  archipela^o  das 
Novas  Hebridas  ao  nordeste  da  Austrália.  No 
regresso  de  Queiroz  para  Hespanha  foram  os  na- 
vios dispersados  pela  tempestade.  Um  dos  seus 
companheiros,  Luiz  de  Torres,  dirigindo-se  para 
o  sudoeste,  visitou  a  costa  meridional  da  Nova 
Guiné,  e  atravessou  o  estreito  que  d*elle  tomou 
o  nome,  sem  suppor  que  a  terra  que  avistava  á 
direita  era  a  do  novo  continente.  Aos  hollan* 
dezes,  que  lhe  deram  o  nome  de  Nova  HoUanda, 
e  inglezes  cabe  a  floria  das  explorações  em  torno 
da  Austrália.  Cook  em  1770,  George  Bass  em 
1797,  e  muitos  outros  navegadores,  deram  seus 
nomes  a  diversas  partes  do  novíssimo  continente. 
£m  1861  o  escriptor  inglez  Henrique  Major,  au- 
tor da  Vida  do  infante  D.  Henrique^  apresentou- 
8C  a  attribuir  o  descobrimento  da  Austrália  aos 
portusuezes.  Em  uma  memoria  offerecida  á  so- 
ciedade dos  antiquários  de  Londres  procurou  o 
erudito  escriptor  demonstrar  que  o  descobrimento 
fora  realisado  em  1601  por  um  navegador  portu- 
gucz,  Manuel  Godinho  Heredia,  por  mandado  do 
vice-rei  da  índia  Avres  de  Saldanha.  Consultando 
08  nossos  historiadores,  achou  Major  motivo  em 
João  áv  Barros  e  Duarte  Galvão  para  justificar 
a  asserção  de  que  no  fim  do  anno  de  Ihll  Affonso 
de  Albuquerque  enviara  de  Malaca  António  de 
Abreu  e  Francisco  Serrão  com  três  navios  a 
Banda  e  ás  Molucas,  os  quaes  passaram  ao  longo 
da  costa  oriental  de  Sumatra  até  Java,  e  d*ahi  a 
Madura,  Bali,  Sumbava,  Solor  o  á  Nova  Guiné. 
Estas  aífirmativas  foram  reproduzidas  por  Major 
n'aquella  sua  obra,  mas  em  1872  rcnegou-as  con- 
8Ídcrando-as  erróneas,  e  declarando  que  o  desco- 
brimento da  Austrália  pertencia  aos  francezes. 


N'esse  mesmo  anno  se  descobriu  na  livraria  real 
de  Bruxellas  um  maço  de  documentos  autographos 
do  próprio  Heredia,  constituindo  o  relatório  oífi- 
cial  por  elle  feito  a  Filippe  III,  acerca  do  des- 
cobrimento da  Austrália,  tendo  a  data  de  Gôa, 
1613.  O  manuscripto  tem  o  titulo  seguinte :  De- 
claraçam  de  Malàcca  e  índia  meridional  com  o 
Cathay.  N*este  seu  trabalho  conta  Heredia  como 
no  anno  de  1600  uma  embarcação  vinda  de  Luço 
Antara,  na  índia  meridional,  chegara  a  Balam- 
buau,  na  Java  Maior,  facto  (jue  determinara  o 
rei  de  Damuth,  a  ir  descobrir  aquella  terra,  o 
que  cffec^uou  chegando  ali  depois  do  12  dias  de 
viagem.  A  volta  o  rei  fora  recebido  pelo  de  Ba- 
lambuau  em  presença  .de  portuguezes,  entre  os 

Ípaes  um  Pedro  de  Carvalhaes.  No  anno  de  1601 
ôra  elle  Heredia  mandado  a  descobrir  aquella 
região  e  tomar  posse  d*ella  para  a  coroa  de  Por- 
tugal, o  que  não  poderá  reaiisar  poroue  estando 
em  Malaca  prompto  para  partir  para  a  índia  meri- 
dional, sobreviera  o  ataque  á  fortaleza,  em  cuja 
defeza  fora  occupado  pelo  governador  André 
Furtado  de  Mendonça.  Acompanhavam  este  rela- 
tório uma  exposição  enviada  pelo  rei  de  Damuth 
ao  de  Pam  acerca  do  descobrimento  por  elle  feito, 
e  as  declarações  juradas  de  Pedro  de  Carvalhaes. 
O  apparecimento  d*estes  documentos  não  modifi- 
cou, porém,  a  ultima  opinião  de  Major,  que  pro- 
seguiu  affirmando  pertencer  o  descobrimento  da 
Austrália  aos  francezes.  Na  Torre  do  Tombo  des- 
cobriram-se  em  1874  algumas  cartas  de  Heredia, 
e  entre  outras  uma  dirigida  ao  vice-rei  da  índia, 
na  qual  elle  lhe  lembrava  que,  sendo  na  data  em 
que  escrevia,  13  de  setembro,  era  tempo  acom- 
modado  para  ir  ao  descobrimento  do  Ouro,  por- 
que estaria  em  Malaca  por  todo  o  novembro,  em 
dezembro  faria  viagem  até  chegar  a  Solor,  d*onde 
podia  partir  em  janeiro  para  Timor,  ou  alguma 
ilha  próximo  d*esta,  invernando  em  qualquer 
d'ellas  e  tomando  d^ali  informação  d'aquel1a  que 
buscava,  e  por  agosto  ou  sctemoro  seguinte  com- 
môtter  o  descobrimento  da  feliz  ilha  do  Ouro. 
Esta  carta  foi  communicada  pelo  sr.  Mendes  Leal 
á  sociedade  de  geographia  de  Paris,  em  sessão 
de  17  de  março  de  1875,  mas  os  francezes  defen- 
deram as  ultimas  affirmativas  de  Major,  reivindi- 
cando para  elles  o  descobrimento  do  novíssimo 
continente. 

Aostrla.  Antiga  familia  nobre  de  Portugal, 
cujo  appelido  não  consta  que  exista  hoje,  pare- 
cendo provir  de  um  André  Rodrigues  d'Austria, 
que  não  deixou  descendência.  As  suas  armas 
eram:  um  escudo  partido  em  pala;  na  primeira, 
em  campo  de  ouro,  meia  águia  de  negro,  arma- 
da de  sanguinho,  na  segunda,  em  campo  verme- 
lho, duas  faxas  de  prata;  timbre,  um  pescoço  e 
cabeça  de  águia  com  o  bico  de  ouro  e  a  lingua 
sanguinha. 

Auto.  Solemnidade  ou  acção  publica.  Narra- 
ção circumstanciada  de  qualquer  acto  ou  dili- 
gencia judiciaria  ou  administrativa,  escripta  e 
authenticada  pelo  respectivo  escrivão  e  teste- 
munhas. Conjuncto  de  todas  as  peças  pertencen- 
tes a  um  processo,  como  petições,  articulados, 
allegações,  sentença,  etc.  ||  Composição  dramáti- 
ca, em  que  antigamente  se  representava  toda  a 
acção  devota,  seria  ou  burlesca,  introduzindo 
por  interlocutores  personagens  allegoricos.  Os 
autos  foram  uma  das  formas  mais  populares  do 
antigo  theatro  portuguei.  Os  mais  festejados  e 
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apreciados  devcm-se  a  Gil  Vicente.  Eram  escri- 
ptos  em  verso  octosyllabo  de  redondilha  popular, 
e  a  estrophe  geralmente  em  quintilhas.  Para  as 
situações  em  que  se  imitava  o  modo  de  falar 
rude  do  povo,  empregava-se  a  linguagem  cas- 
telhana. A  musica  e  a  dança  encontravam-se 
sempre  nos  autos;  ás  árias  dava-se  o  nome  de 
vilanceiesj  e  ás  danças  o  de  chacotas.  Os  autos 
representaram-so  nas  egrejas  ou  nos  adros,  e 
principalmente  na  corte  dos  monarchas  D.  Ma- 
nuel, D.  João  III  e  D.  Sebastião.  Constituem 
documentos  muito  úteis  e  apreciáveis  para  a 
historia  do  theatro  portugucz  e  das  épocas  em 
foram  representados,  pois  que  em  todos  se  en- 
contram allusôes  e  referencias  aos  homens  e  cos  - 
tumcs  do  tempo.  Além  de  Gil  Vicente,  que 
escreveu  o  maior  numero  de  autos,  contam-se  os 
de  Luiz  de  Camões,  Affonso  Alvares,  António 
Prestes,  Ribeiro  Chiado,  e  muitos  outros,  que 
serão  mencionados  nos  respectivos  artigos.  Al- 
guns d'estes  autos  estão  notados  nos  índices 
expurgatorioa  da  Inquisição,  isto  é,  nos  indicta  de 
livros  prohibidos.  ||  No  Diccionario  bibliographi- 
CO,  vol.  I,  pag.  314  e  315,  vem  nota  da  publicação 
dos  seguintes  autos :  Auto  do  Juramento  que  os 
três  Estados  doestes  Eeynos  fizera  em  presença  dei 
Rey  nosso  Senhor,  ao  primeyro  de  Junho,  de 
M.  D.  LXXIX.  E  também  está  aqui  o  juramento 
que  a  cidade  de  Lisboa  fez  particularmente  aos 
quatro  dias  do  mes  de  Junho.  E  outro  juramento 
que  o  Duque  de  Bragança  fez  no  dito  dia.  E  ou- 
tro juramento  que  o  senhor  D.  António  fez  aos 
treze  dias  do  dito  mes  de  Junho.  Com  licença.  Im- 
presso em  Lisboa  por  Manoel  de  Ijyra.  Consta  de 
oito  meias  folhas  de  papel  sem  numeração.  Tem  um 
frontispício  gravado  em  madeira.  ||  Auto  do  Jura- 
mento que  El-rei  D.  FilippCj  segundo  doeste  nome, 
fez  aos  três  Estados  doeste  Eeyno,  e  do  que  eUes 
fizeram  a  Sua  Magestade,  do  reconhecimento  e  ac- 
ceitação  do  Principe  D.  Filippe,  seu  filho  primo- 
génito, em  Lisboa  a  14  dias  do  mes  de  Julho  de 
1619.  E  assim  o  Acto  das  Cortes,  que  a  18  dias  do 
mesmo  mes  se  celebrou  n*eUa.  Lisboa,  por  Pedro 
Craesbeeck,  1619.  Consta  de  quinze  meias  folhas 
de  papel  numeradas  d*uma  só  parte.  ||  Autos  do 
Levantamento  e  Juramento  que  por  os  Grandes, 
Titvlos  seculares,  e  Ecclesiasttcos,  e  pessoas  que  se 
acharam  presentes  se  fez  a  Elrei  D.  João  IV  na 
Coroa  e  Senhorio  doestes  Reinos,  e  do  que  elle  fez 
ás  mesmas  pessoas,  na  cidade  de  Lisboa,  em  os  15 
dias  do  mez  de  Dezembro  de  1640.  E  da  ratifica- 
ção do  juramento  que  os  três  Estados  fizeram  a 
Elrei,  etc.  Lisboa,  por  António  Alvares,  1641. 
Consta  de  vinte  e  seis  folhas  de  papel.  ||  Autos  das 
Cortes  que  se  celebraram  n*esta  cidade  de  Lisboa 
em  19  de  Setembro  de  1642,  pelo  Estado  dos  po- 
vos. Lisboa,  por  António  Alvares,  1645,  foi.  Cons- 
tam de  25  pag.  ||  A^Uo  do  Levantamento  e  Jura- 
mento, que  os  Grandes,  Titulos  seculares,  Ecde- 
siasticos  e  mais  pessoas  que  se  acharam  presentes 
fizeram  a  Elrei  D.  Affonso  VI  na  Coroa  doestes 
seus  Reinos  e  senhorios  de  Portugal  em  16  de  No- 
vembro de  1656.  Lisboa,  por  Henrique  Valente  dé 
Oliveira,  1658,  foi.  de  ô2  pag.  ||  Auto  do  Jura- 
mento, Preito  e  Homenagem  que  os  três  Estados 
doestes  R  unos  fizeram  ao  Serenissimo  Infante  D. 
Pedro,  dF  Principe  e  Successor  na  Coroa  d^d- 
les. . .  Celebrado  no  primeiro  acto  de  Cortes  que 
se  feM  ri  esta  cidade  de  Lisboa  em  27  de  Janeiro 
ds  1668.   Lisboa,   por  António   Craesbeeck   de 
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Mello,  1669,  foi.  de  36  pag.  ||  Auto  do  Juramento 
que  o  Serenissimo  Principe  D.  Pedro  fez  aos  ires 
estados  doestes  Reinos,  dt  os  reger  e  governar  no 
impedimento  perpetuo  delrei  D,  Affonso  VI  «ew  ir- 
mão . . .  Tudo  celebrado  no  segundo  acto  de  Cnrta 
que  se  fez  n^esta  cidade  de  Lisboa  em  9  dejwiko 
de  1668,  Lisboa,  por  AntODio  Craesbeeck  de  Mello, 
1669,  foi.  de  38  pag.  ||  Auto  do  Levantamento  e  Ju- 
ramento que  os  Grandes,  Titulos  seculares,  Eedt' 
siasticos,  e  mais  pessoas  que  se  acharam  presentet, 
fizeram  ao  muito  alto  e  muito  poderoso  Senhor  D. 
João  V.  na  coroa  doestes  Reinos  e  Senhorioêde 
Portugal  em  o  1.^  de  Janeiro  de  1707,  Lisboa,  por 
Valentim  da  Costa  Deslandes,  foi.  Idem  por  Mi- 
guel Rodrigues,  1750,  4.®  ||  AtUo  do  Levantamento 
e  Juramento  que  os  Grandes,  Titulos  seadartt, 
E eclesiásticos,  e  mais  pessoas  que  se  acharam  pre- 
sentes, fizeram  ao  fidelissimo,  muito  alto,  e  muito 
poderoso  senhor  D.  José  I  na  Coroa  doestes  Reiaoi 
e  senhorios  de  Portugal,  em  7  de  Setembro  de  1750^ 
Lisboa,  por  Francisco  Luiz  Ameno,  1752.  ||  Avto 
do  Levantamento^  etc .  .  fizeram  á  muito  alta  e po- 
derosa Rainha  Fidelissima  a  Senhora  D.  Maria  l 
na  Coroa  doestes  Reinos  e  Senhorias  de  PnrUigal, 
sendo  exaltada  e  coroada  sobre  o  régio  Throno  jun- 
tamente com  o  Senhor  D.  Pedro  III,  em  13  de 
Maio  de  1777,  Lisboa,  na  Regia  Offi.  ^Pfgn- 
phica,  1780,  4.**  gr.  Idem  na  mesma  Omcioa  e 
anno,  4.*. 

Auto  da  fé.  V.  Liquisição, 

Auto  (Um)  de  Gil  Vicente.  Esta  peça  d« 
Garrett,  escripta  e  representada  em  Lisboa  do 
anno  de  1838,  no  antigo  theatro  da  ma  dos  Con- 
des, foi  a  que  deu  o  signal  da  restauração  do  thea- 
tro portuguez.  A  acção  é  simples;  baseia- se  dos 
lendários  amores  de  Bernai^im  Ribeiro  peh 
infanta  D.  Beatriz,  filha  d* el-rei  D.  Manuel  O 
poeta  consesue  falar  d  infanta,  entrando  disfar- 
çado n*um  dos  autos  de  Gil  Vicente,  mas  a  pai- 
xão desvaira-o,  e  em  vez  do  papel  que  estudara, 
improvisa  uma  das  estrophes  apaixonadas  qoe  o 
denunciam.  Para  salvar  D.  Beatriz  d'um  escân- 
dalo imminente,  suicida-se.  Esta  peça  conservoo- 
se  bastante  tempo  em  scena,  e  foi  n*ella  que  d^ 
butou  a  notável  artista  Emilia  das  Neves. 

Autofprapho.  Diz-se  da  obra  orieinal,  escri- 
pta pelo  próprio  punho  do  autor.  As  cartas  e 
manuscriptos  autographos  merecem  especial  at- 
tenção,  não  só  porque  o  gosto  por  estas  cartas 
e  por  estes  documentos  ae  derramou  considera- 
velmente nos  nossos  dias,  e  por  cansa  do  iote- 
resse  que  se  liga  a  tudo  o  que  recorda  a  própria 
pessoa  dos  homens  celebres,  mas  porque  esses 
monumentos  são  muitas  vezes  fontes  de  indica- 
ções preciosas,  que  em  vão  se  procurariam  dos 
documentos  impressos.  O  respeito  pelos  autogra- 
phos remonta  a  épocas  muito  antigas,  mas  oa 
Europa  moderna  só  no  século  xvi  se  começoa  a 
desenvolver  o  gosto  por  estas  collecçòes.  Ea 
Portugal  existem  nas  bibliothecas  e  archifos. 
com  especialidade  na  Torre  do  Tombo,  autogra- 
phos de  grande  valor. 

Autonomia  portogiiesa  (A),  Jornal  politiw 
e  noticioso,  publicado  em  Lisboa.  Sahiram  o  pri- 
meiro numero  a  ^5  de  maio  de  1869  e  o  nnmero 
64  e  ultimo  a  24  d*outubro  do  mesmo  anna  Tinba 
por  missão  combater  a  união  ibérica,  e  adrogar 
a  forma  monarchico-constitucional  para  goven» 
do  paiz.  Tinha  por  divisa:  Pátria,  Bei  e  Liber 
dade.  Era  coliaborado  por  escríptores  de  mere- 
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cimento,  entre  elles  alguns  officiaes  do  exercito; 
apresentava  uma  scccSo  exclusivamente  desti- 
nada ao  estudo  e  reiorma  das  cousas  militares 
dd*  Portugal.  O  director  politico  e  litterario  era 
Estevão  Xavier  da  Cunha. 

AuxiJiares.  Um  dos  primeiros  cuidados  do  go* 
vemo  d*el-rei  D.  João  IV,  logo  em  seguida  á  re- 
volução de  1640,  foi  a  organisação  das  forças 
militares  do  paiz  para  poder  resistir  ás  armas 
castelhanas,  que  por  certo  não  deixariam  de  que- 
rer reconquistar  Portugal.  Entre  as  leis  que  se 
promulgaram  com  esse  intento,  é  notável  a  que 
assentou  as  bases  do  nosso  systema  militar  e 
que  determinou  a  divisão  das  províncias  em  co- 
marcas e  d' estas  em  companhias  de  ordenanças, 
nas  quaes  se  alistavam  todos  os  homens  de  15  a 
70  annos  sem  distincção  alguma.  Doestes  recen- 
seamentos ou  listas,  se  tiravam  os  filhos  segun- 
dos para  entrarem  nos  corpos  de  primeira  brecha 
ou  soldados  pagos  que  constituíam  o  exercito 
permanente  ou  activo,  os  filhos  únicos  de  viuva 
e  dos  lavradores,  assim  como  os  casados  de  boa 
edade  e  disposição  formavam  em  cada  comarca 
um  troço  chamado  de  auxiliares^  que  bem  se  pôde 
dizer  primeira  reserva,  havendo  uma  segunda 
reserva  onde  entravam  os  homens  mais  edosos,  e 
que  só  servia  para  guarnecer  as  praças  em  casos 
mais  críticos.  Os  mestres  de  campo  e  capitães 
dos  terços  de  auxiliares  eram  escolhidos  entre  as 
pessoas  nobres  e  mais  influentes  da  comarca,  e 
os  sargentos-móres  e  ajudantes  eram  capitães  e 
alferes  de  infantaria,  e  tinham  a  seu  cargo  ades- 
trar nos  excrcicios  militares  as  praças  dos  res- 
pectivos corpos.  Durante  a  guerra  da  Restaura- 
ção muitas  vozes  acudiram  os  terços  auxiliares 
Ã  fronteira,  e  o  numero  doestes  corpos  chegou  a 
ser  maior  do  que  o  das  comarcas,  creando-se 
também  na  Madeira  e  nos  Açores  tropas  d*esta 
classe.  Em  1763  havia  no  continente  do  reino 
40  doasses  terços  e  43,  em  1796.  N*cste  ultimo 
anno  foi-lhes  substituído  o  nome  de  auxiliares 
pelo  de  milicias^  e  assim  permaneceram  até  á  sua 
extincção  em  1832. 

Ausenda  ou  Uzenda.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  cone.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santo  António,  de  Alvações  do  Corgo,  cone. 
de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr  de  Villa 
Real. 

AvaL  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Souto, 
cone.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  de 
Vandoma,  cone  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 
Monte  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Távora,  cone. 
^e  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Avalos.  Familia  nobre  do  Hespanha,  á  qual 
pertencia  D.  Gil  Peres  de  Avalos,  que  passou 
a  Portugal,  e  foi  alferes  do  condestavel  D.  Nuno 
Alvares  Pereira.  As  suas  armas  são  em  campo 
aiul  um  castello  de  ouro,  orla  composta  de  oito 
peças,  quatro  de  ouro  e  quatro  de  prata;  os  anti- 
gos Avalos,  porém,  tinham  escudo  esquartelado; 
o  primeiro  quartel  de  ouro,  o  segundo  de  verme- 
lho, e  assim  os  contrários. 

Avambraços.  Parte  da  armadura  que  defen- 
dia os  braços.  V.  Armadura. 

Avança.  Pov.  e  heg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Douro,  cone-  e  com.  de  Estarreja,  distr. 
d' Aveiro,  bisp.  do  Porto;  3:518  hab.  •  921  fog. 


Tem  escola  do  sexo  masc.  Apeadeiro  na  linha 
férrea  do  norte.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do 
cone.  Pertenceu  ao  antigo  cone.  da  Feira  parte 
d*esta  freg.,  parte  ao  de  Estarreja,  e  outra  ao 
da  Bemposta,  hoje  supprimido.  Actualmente  per- 
tence somente  ao  cone.  de  Estarreja.  Foi  da  com- 
menda  de  Christo.  A  antiga  cgreja  cahiu  em 
1724,  e  a  15  de  outubro  de  1  <27  começou  a  cons- 
truir-se  a  que  hoje  existe,  no  mesmo  sitio  onde 
ella  estava  situada.  O  corpo  da  egreja  foi  feito 
á  custa  do  povo,  e  a  capella-mór  á  da  referida 
commenda.  O  reitor,  que  era  apresentado  pelo 
ordinário,  apresentava  da  sua  parte  quatro  egre- 
jas  que  estavam  annexas  a  esta  in  perpeiuum. 
Eram  Madail,  Loureiro,  Pardilhó  e  Brunheiro. 
Tinha  de  renda  200^^000  réis.  Emquanto  duraram 
as  obras,  serviu  de  matriz  a  egreja  de  Santo 
António.  Avança  é  abundante  de  peixe;  pertence 
á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.**  24  com  a  sede  em  Aveiro. 

Avançada  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d* Ajuda,  annexa  á  d*Annunciada  e  cone.  de  Se- 
túbal, distr.  de  Lisboa. 

Avanteira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Freixianda,  cone.  de  V.  N.  d^Ourem, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pelmá,  cone.  d' Alvaiázere,  distr.  de 
Leiria. 

Avantos  ou  Avantes.  Pov.  e  freg.  de  Santo 
André,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e  com. 
de  Mirandella,  distr.  e  bisp.  de  Bragança;  269 
hab.  e  70  fog.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  ao  cone. 
O  parocho  era  cura  da  apresentação  do  reitor  de 
Santa  Eugenia  de  Ala,  e  tinha  de  côngrua  8^000 
reis  e  o  que  rendia  o  pé  de  altar.  Avantos,  para 
offeitos  civis,  está  annexada  a  Alvites ;  tem  caixa 
post.  e  pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento e  reserva  n.*^  10  com  a  sede  em  Mi- 
randella. 

Avarenta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Car- 
razedo do  Monte  Negro,  cone.  de  Valle  de  Passos, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  deN.  S.*  das 
Neves,  de  Bella,  cone.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
de  Castello. 

Avangas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Ave.  Rio  na  prov.  do  Minho.  Nasce  nas  ver- 
tentes da  serra  da  Cabreira,  a  30  k.  de  Guima- 
rães, no  sitio  de  Pé  de  Cão^  correndo  ao  princi- 
pio arrebatado  por  entre  penedias.  A  serra  da 
Cabreira  divide  a  prov.  do  Minho  da  de  Traz-os- 
Montes.  '  O  Ave  nasce  d*uma  fonte  que  tem  este 
nome,  e  que  se  transmitte  ao  rio,  a  600  m.  des- 
viado da  prov.  do  Minho,  e  no  principio  da  de 
Traz-os-Montes,  na  frej^.  de  S.  Estevão  de  Cas- 
tellães,  cone.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  Recebe 
muitos  rios,  sendo  os  mais  importantes  o  Fafe  e 
o  Cêlho  ou  Sêlho,  e  o  principal  o  VizcUa,  que  se 
junta  no  sitio  de  Entre-Amoos-os-Aves.  Recebe 
mais  o  Pé  ou  Pelle,  o  Landim,  o  Covelfas,  o  Pom- 
beiro,  o  ribeiro  da  Aldeia  e  o  Deste  ou  Este,  que 
se  junta  próximo  a  Villa  do  Condo.  Morre  no 
Oceano,  entre  Azurara  e  Villa  do  Conde,  com  85 
k.  de  curso.  Em  toda  esta  distancia  tem  as  se- 
guintes pontes  de  pedra:  S.  Bento  de  Domim, 
S.  João,  entre  Braga  e  Guimarães,  Cerva,  Ponte 
Nova  e  Lagosinhos.  Havia  outra  chamada  a 
Ponte  do  Ave^  a  2  k.  da  foz,  em  Villa  do  Conde, 
a  qual,  pouco  depois  de  ser  construída,  foi  de- 
molida por  uma  enohente  em  1822.  Ha  também  a 
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ponte  pcnsil  da  J?arca-(ía-Trojfa,  sobre  a  estrada 
real  de  Lisboa.  Nos  primeiros  2  k.,  desde  a  foz 
até  Villa  do  Conde,  é  navegável  para  navios ; 
d'ahi  para  cima  tem  açudes,  que  impossibilitam 
a  navegação.  As  margens  do  rio  Ave  são  quasi 
todas  cultivadas  e  muito  férteis,  e  em  partes  co- 
bertas de  frondoso  arvoredo. 

Ave  (Estação  pisoicola  do).  Esta  estação  acha- 
se  installada  u*um  areal  de  15:000  m.  quadrados 
conquistados  ao  rio  Ave,  na  margem  direita, 
perto  de  Villa  do  Conde,  por  meio  d'uma  estacada 
e  ao  abrigo  das  maiores  cheias.  As  obras  fíze- 
ram-se  em  1898.  Quasi  na  parte  superior  do  areal 
fez -se  uma  plata-fórma,  sobre  a  qual  se  construiu 
o  edifício  da  estação,  o  deposito  da  agua,  a  casa 
da  machina  e  quatro  tanques  de  10  m.  quadrados 
cada  um.  No  laboratório  estão  installados  os  ap- 
parelhos  destinados  á  incubação  dos  ovos,  as 
caixas  do  systema  de  Williamson,  mas  modifica- 
das, e  as  jarras  de  vidro  Mc.  Donald.  Nas  pri- 
meiras são  incubados  os  ovos  que  necessitam  de 
tranquillidadc  para  se  desenvolverem,  e  nas  ou- 
tras aquelles  que,  para  a  sua  evolução,  exigem 
uma  continua  agitação  da  agua.  Por  uma  interes- 
sante disposição,  os  ovos  coUocadoa  sobre  os  ta- 
boleiros  das  caixas  são  constantemente  banhados 
por  uma  corrente  ascendente,  aue  é  a  mais  con- 
veniente e  favorável,  mas  branaa,  emquanto  que 
nas  farras  Mc.  Donald  a  agua,  jorrando  com  força 
no  mndo  do  apparelho,  obriga  os  ovos  a  uma 
constante  deslocação.  A  agua  distribuida  no  la- 
boratório da  estação  do  Ave  vem  do  rio,  e  é  co- 
lhida em  um  poço  aberto  no  leito  da  areia  perto 
d*aquelle,  e  para  o  qual  a  agua  passa  por  nltra- 
ção  através  da  camada  de  areia  que  a  separa  da 
corrente.  Doeste  poço  é  elevada  por  uma  bomba 
movida  a  vapor  para  um  deposito  de  50  m.  cúbi- 
cos, passando  primeiro  por  um  systema  de  filtros 
muito  perfeito.  O  emprego  de  machina  a  vapor 
para  a  elevação  da  agua,  é  processo  corrente  em 
muitos  estabelecimentos  de  piscicultura,  tanto 
da  America  como  da  Europa.  A  estação  possue 
diversos  apparelhos  para  as  operações  a  effectuar, 
taes  como :  cuvetas  diversas  para  a  fecundação 
artificial,  thermometros,  vasos  para  o  transporte 
de  peixes,  apparelhos  para  a  preparação  da  carne 
destinada  á  alimentação  das  espécies,  a  machina 
Entreprúe  segundo  o  systema  americano,  vasos 
de  vidro  diversos  reagentes,  instrumentos  de 
dissecação,  preparações  microscópicas  de  para- 
sitas, animaes  que  constituem  o  alimento  pisci- 
cola,  al^as  microscópicas,  etc.  A  estação  tem 
uma  collecção  interessante  de  exemplares  zooló- 
gicos das  nossas  aguas  interiores,  mostrando  as- 
sim as  espécies  de  peixes  que  frequentam  essas 
aguas,  diversos  animaes,  como  molluscos;  crustá- 
ceos, insectos,  vermes,  etc,  que  podem  servir- 
Ihes  de  alimentação  ou  constituirem  inimigos.  O 
areal  comprehendido  entre  a  estacada  e  o  cami- 
nho marginal  é  destinado  ás  installaçÒes  dos  ca- 
naes  e  tanques  exteriores.  A  estação  do  Ave 
começou  os  seus  trabalhos  de  piscicultura  em  de- 
zembro de  1897. 

Ave  Maria  (Fr.  Gabriel  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Bernardo.  Nasceu  em  Bombarral,  e 
era  filho  de  pães  nobres;  fal.  no  mosteiro  de 
S.  Bento,  d'Evora,  a  9  de  dezembro  de  1677.  Re- 
cebeu a  cogula  monachal  no  convento  de  Santa 
Maria  de  Salzedas  a  'AO  de  maio  de  1637,  onde 
professou  a  14  d'agosto  de  1638;  foi  doutor  em 
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thcologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  reitor 
do  coliegio  da  mesma  cidade,  confessor  das  reli- 
giosas de  Cós,  abbadc  do  convento  de  Maceira- 
dão  junto  á  cidade  de  Vizeu,  no  anoo  de  1666, 
onde  fez  excellentes  obras,  procurador  geral  em 
Lisboa,  visitador  e  definidor  da  ordem,  abbade 
do  convento  do  Desterro,  de  Lisboa,  em  1674,  e 
três  vezes  secretario  geral.  Escreveu:  Oficivm 
B,  MaricB  Virginis  aeeundum  morem  Monackoram 
Cister ciensium,  Ulyssipone,  1665;  Breviário  dct 
Conversos  segundo  o  uso  da  Ordem  de  Cistn,  t 
Congregação  de  Santa  Maria  de  Alcobaça,  Lis 
boa,  1669.  Em  manuscripto  deixou :  Formulário 
de  todo  o  género  de  Provisoens  que  se  eustumào 
passar  na  Secretaria  dos  Geraes  da  Ordem  de 
Christo  muito  necessário  aos  Secretários  que  o  «m- 
servão  em  seu  poder. 

Ave  Maria  (Fr,  José  da).  Cónego  regrante  da 
ordem  reformada  de  Santo  Agostinho,  doutorado 
em  thcologia  a  8  de  junho  de  1H17.  Era  natu- 
ral de  Mesão  Frio,  comarca  de  Villa  Real,  e  filho 
de  Francisco  José  da  Motta.  Ignoram-se  as  datas 
do  seu  nascimento  e  fallecimento.  Foi  procurador 
geral  da  sua  congregação.  Escreveu:  A  verdade 
e  nada  mais,  por  um  sacerdote  portuguez,  Lisboa, 
1815;  O  Parocho  constitucional,  impresso  em 
1821. 

Ave  Maria  (D.  Fr.  José  da).  Religioso  trioi- 
tario,  doutor  em  thcologia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  bispo  d*Aiigra^  etc.  N.  em  Évora  a  10 
de  fevereiro  de  1727 ;  ignora-se  a  data  do  falle- 
cimento. Exerceu  o  ministério  na  sua  ordem  e 
teve  o  grau  de  prcsentado.  Foi  reitor  do  colleçio 
de  Coimbra,  definidor  provincial,  qualificador 
do  Santo  Ofiicio,  examinador  synodal  do  arcebis- 
pado d^Evora  e  das  três  ordens  militares.  Sendo 
eleito  bispo  de  Angra  em  1782,  tomou  posse  da 
diocese  em  178Õ,  dignidade  em  que  se  conservoa 
até  1795. 

Aveçada  e  Aveçadas.  Duas  povoações  que 
existiram,  a  primeira  no  cone.  de  Coimbra,  e  a 
segunda  no  de  Elvas. 

Avecada,  Veçada  ou  Vessada.  Ribeira  na 
prov.  do  Alemtejo,  priorado  do  Crato,  termo  da 
villa  de  Envendos.  Niasce  na  serra  do  Poio.  Tam- 
bém se  chama  Ribeira  de  S.  Miguel,  e  morre  no 
Tejo,  com  o  nome  de  Cannas.  As  margens  são 
cultivadas  e  férteis  em  muitas  partes,  tendo  vi- 
nhas, olivacs,  e  outras  arvores. 

Aveçâo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de  Bo- 
zem,  cone.  de  Marco  de  Canaveses,  distr.  do 
Porto. 

Avecasta  ou  Ave-Caata.  Pov.  na  fí-cg.  de 
N.  S.'  da  Graça,  de  Areias,  cone.  do  Ferreira  do 
Zêzere,  distr.  de  Santarém;  2:897  hab.  Ha  aqoi  a 
capella  de  S.  João  Degolado,  e  pouco  acima  ama 
lapa,  pela  aual  se  desce  para  uma  caverna  re- 
donda, que  Ine  serve  de  pateo,  e  onde  se  levanta 
um  arco  de  pedra,  que  tem  de  largo  mais  de 
13  m.  e  de  alto  5,5.  O  caminho  que  conduz  a  esta 
caverna,  que  é  muito  espaçosa,  tem  o  tecto  for- 
mado de  abobada,  feita  de  pedira.  Pode  consd- 
tar-se  a  este  respeito  o  livro  do  sr.  dr.  Francisco 
Ferraz  de  Macedo,  publicado  em  Lisboa,  no  anno 
de  1893,  intitulado:  Lusitanos  e  romanos  em  Villa 
Franca  de  Xira. 

Avedém.  Regedoria  do  concelho  de  Quepem, 
districto  de  Gôa,  na  índia. 

Aveia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Tecla,  de  Bas- 
to, cone.  de  Celorico  de  Basto,  dlstr.  de  Braga 
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II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pombeiro, 
cone.  d* Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Aveiras  (D.  Duarte  António  da  Camará^  5.° 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  do  ca- 
vallos  d'um  dos  regimentos  da  corte,  posto  em 

Sue  serviu  na  guerra  da  succcssão  de  Hespanba 
f.  a  13  de  outubro  de  1693.  Era  filbo  de  D.  José 
Rodrigo  da  Camará,  2.^'  conde  da  Ribeira  Grande, 
e  de  sua  mulher,  a  princeza  Constança  Emilia 
de  Rohan,  filha  de  Francisco  de  Rohan,  príncipe 
de  Soubise,  duque  de  Fontenay  e  conde  de  Ro- 
chefort.  Foi  cavalleiro  da  ordem  de  Malta,  mas 
nilo  chegou  a  professar.  Casou  duas  vezes:  a  pri- 
meira, a  13  de  de  junho  de  1720,  com  D.  l^nez 
Joaquina  Anna  Antónia  Domingas  Isabel  da 
Ungria  da  Silva  Tello  e  Menezes,  filha  e  her- 
deira da  casa  e  titulo  dos  4.°'  condes  d'Aveiras, 
e  a  segunda  vez,  a  8  de  fevereiro  de  1746,  com 
D.  Constança,  condessa  d* Atalaia.  O  seu  primeiro 
casamento  trouxe-lhe  o  titulo  de  conde  e  os  car- 
gos e  dignidades  de  alcaide-mór  de  Amieira,  em 
1724,  de  Beja  e  de  Villa  Real,  commendador  de 
S.  Salvador  de  Triamonde,  na  ordem  de  Christo, 
e  por  morte  de  seu  sogro  foi  o  15.°  senhor  de 
Vagos  e  d'Aveiras,  e  gentii-homcm  da  camará  do 
infante  D.  Francisco.  D*este  consorcio  houve  um 
único  filho,  chamado  D.  Francisco,  que  foi  o  6.<» 
conde  d* Aveiras  e  1.°  marquez  de  Vagos  (V.  este 
titulo).  A  condessa  D.  Igncz  nasceu  a  27  de  ou- 
tubro de  1704  e  fal.  a  20  d'agosto  de  1742;  por 
ter  acabado  em  seu  pae  a  linha  varonil  dos  se- 
nhores de  Vagos,  casou,  como  presumptiva  her- 
deira da  casa  e  titulo  d*Aveiras,  com  P.  Duarte 
António  da  Camará,  que  pelo  seu  casamento  ficou 
sendo  o  5.°  condo  d' Aveiras,  conforme  se  disso. 
Aveiras  (D.  Francisco  da  Silva  TeUo  e  Mene- 
zes^ 6,^  conde  de).  Foi  o  primeiro  marquez  de  Va- 
gos.  V.  este  titulo. 

Aveiras  (D.  João  da  Silva  Tello  e  Menezes, 
í.**  conde  de).  Vice-rei  da  índia,  senhor  de  Va- 
gos, alcaide-mór  de  Lagos,  governador  de  Maza- 
ffâo  e  do  Algarve,  do  conselho  d'Estado  de  D.  Fi- 
ippe  III  e  de  D.  João  IV,  regedor  das  justiças, 
commendador  d* Arouca,  na  ordem  de  Christo,  e 
de  Moguelas,  na  ordem  de  S.  Thiago.  Esta  casa 
tem  varonia  de  Silva  derivada  dos  antigos  reis 
de  Leão,  na  pessoa  de  Gonçalo  Gomes  da  Silva 
rico-homem,  alcaide-mór  de  Montemor-o- Velho, 
embaixador  a  Roma  ao  papa  Urbano  VI,  e  senhor 
de  Vagos,  Unhão,  Gestaçô,  Tentúgal,  Buarcos  e 
outras  terras,  o  qual  casou  com  D.  Leonor  Cou- 
tinho, filha  de  Gonçalo  Martins  Coutinho,  senhor 
do  Couto  de  Leomil,  e  morreu  pelos  annos  de 
1386;  contava  grande  numero  de  avós.  Era  esta 
a  illustre  descendência  de  D.  João  da  Silva  Tello 
e  Menezes,  a  quem  D.  Filippe  III  agraciou  com 
o  titulo  de  conde  d*Aveiras,  em  24  do  fevereiro 
de  1640  Logo  no  dia  immcdiato,  25  de  fevereiro, 
foi  nomeado  vice-rei  da  índia,  para  onde  partiu 
a  26  de  março  seguinte.  Chegou  a  Gôa  a  20  de 
setembro,  e  no  dia  24,  isto  é,  quatro  dias  depois, 
tomou  posse  do  governo,  que  lhe  entregou  o  seu 
antecessor  e  cunhado,  António  Telles  da  Silva. 
A  situação  da  índia  tornara-se  bastante  difficil ; 
as  perseguições  dos  hollandczes  eram  continuas, 
e,  logo  depois  da  checada  do  novo  vice-rei,  blo- 
auearam  a  barra  do  Mandovy,  apoiados  do  lado 
da  terra  pelas  investidas  do  exercito  do  Hidal- 
cão,  podendo  os  portuguezes  apenas  sustentar-se 
na  defensiva.  Quasi  pela  mesma  época,  o  vice- 


rei  teve  de  acudir  á  segurança  de  Ceylão,  e  con- 
seguiu conservar  por  mais  algum  tempo  o  nosso 
dominio  em  parte  d*aquella  importante  ilha,  mas 
a  14  da  janeiro  de  1641,  depois  d*um  sitio  de 
mais  de  cinco  mezes,  os  hollandezes  apossaram<> 
se  de  Malaca.  A  9  de  setembro  d*este  referido 
anno,  entrou  a  barra  de  Mormugão  Manuel  de 
Liz  com  cartas  de  D.  João  IV,  participando  a 
sua  subida  ao  throno  de  Portugal,  e  o  conde  d'A- 
veiras,  sem  a  mais  leve  hesitação,  reuniu  os  três 
Estados,  c  proclamou  solemnemente  o  novo  rei,  a 
que  todos  os  capitães  das  fortalezus  adheriram 
com  enthusiasmo.  Apezar  do  estar  restabelecida 
a  independência  do  reino,  as  nossas  ricas  posses- 
sões do  Oriente  continuavam  a  ser  tenazmente 
disputadas  pelas  esquadras  da  HoUanda  e  pelas 
machinações  do  governo  inglez,  além  dos  com- 
bates com  os  potentados  visiuhos.  Em  1643  as 
naus  hollandezas,  que  bloqueavam  a  barra  de 
Gôa,  começaram  a  bombardear  a  fortaleza  de 
Mormugão,  e  como  a  cidade  estava  desprovida 
de  gente  e  de  munições,  chegando  o  desanimo  aos 
mais  arrojados,  o  vice-rei  invocou  a  intervenção 
divina,  como  n*aquelles  tempos  era  costume.  Fi- 
zeram-se  preces  nos  numerosos  templos  de  Gôa, 
e  as  freiras  de  Santa  Mónica  bordaram  em  da- 
masco encarnado  um  estandarte,  tendo  d*um  lado 
a  imagem  de  N.  S."  da  Conceição,  e  do  outro  a 
de  Christo  crucificado.  Este  estandarte  foi  has- 
teado na  praça,  e  guarda-se  ainda  hoje  no  con- 
vento com  todo  o  cuidado  e  respeito.  Os  nossos 
guerreiros,  recuperando  animo,  combateram  he- 
roicamente, e  obrigaram  a  esquadra  hollandeza 
a  fazer- se  ao  largo.  Depois  d'estes  successos, 
chegou  a  Gôa  o  novo  vice-rei,  D.  Filippe  Mas- 
carenhas, tomando  posse  do  çoverno  a  30  de  de- 
zembro de  1645,  e  o  conde  a*Aveiras  retirou-se 
para  Lisboa,  onde  desembarcou  a  26  d*agosto 
de  1646.  D.  Filippe  Mascarenhas  tinha  um  cara- 
cter altivo  e  rude,  o  que  provocava  as  maiores 
dissidências,  e  D.  João  IV,  em  abril  de  1650, 
viu-se  obrigado  a  substituil-o  e  a  nomear  novo 
governador.  Lembrou-se  então  do  conde  d* Avei- 
ras, já  de  avançada  edade  e  doente,  insistindo 
com  elle  para  que  acccitasse  de  novo  aquclle  hon- 
roso cargo.  Em  9  de  fevereiro  do  mesmo  anno, 
D.  João  IV  havia  declarado  o  titulo  de  conde 
d* Aveiras,  de  juro  e  herdade  na  forma  da  lei 
mental,  para  todos  os  successores  d'csta  linha  de 
descendência.  O  conde  embarcou,  sahindo  a  barra 
de  Lisboa  a  21  de  abril  de  1650,  tendo  recebido 
d'el-rei  a  promessa  do  marquezado  de  Vagos  e  a 
da  nomeação  de  regedor  das  justiças,  promessas, 
que  deveriam  ser  confirmadas  quando  regressasse 
a  Portugal.  Durante  a  viagem,  açgra varam- se- 
lhe  os  soffrimentos,  e  nas  proximidades  de  Mo- 
çambique, falleceu,  no  outono  de  1650.  A  armada 
em  que  ia,  commandada  por  Luiz  Velho,  chegou 
á  índia  em  junho  de  1651,  depois  de  ter  inyer- 
nado  nas  possessões  portuguezas  da  Africa  Orien- 
tal. O  conde  d* Aveiras  casara  com  D.  Maria  de 
Castro,  irmã  de  Fernão  Telles,  1.*»  copde  de  Unhão,  - 
e  de  António  Telles,  1.*»  conde  de  Villa  Pouca, 
todos  três  filhos  de  Ruy  Telles  de  Menezes  e 
Silva,  S.""  senhor  de  Unhão,  e  de  sua  mulher, 
D.  Maria  da  Silveira.  O  brazão  é  o  seguinte  : 
em  campo  de  prata  um  leão  de  purpura  armado 
de  azul,  no  centro  d'uma  bordadura  de  silva  de 
côr  verde,  em  volta  do  escudo.  Por  timbre  o  mes- 
mo leão. 
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Aveiras  (D.  Joào  da  Silva  Tellot  Menetea, 
&.•  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  11.*»  senhor 
de  Vaços,  commcndador  de  S.  Salvador  das  Var- 
geas,  de  Arouca,  Santa  Lcocadia  de  Moreiras,  S. 
Pedro  d* Aguiar  na  ordem  de  Christo,  e  de  San- 
ta Maria,  d* Alcácer,  na  ordem  de  S.  Thiago;  de- 
putado da  Junta  dos  Três  Estados,  presidente  do 
senado  da  Camará  de  Lisboa,  em  1702  e  1711, 
em  que  procedeu  a  utilissimas  obras  na  cidade ; 
regedor  aa  Casa  da  Supplicacão,  dos  conselhos  de 
Estado  e  de  guerra.  N.  a  17  de  julho  de  1648,  fal. 
a  27  d'abril  de  1740.  Era  filho  do  2.*»  conde  d*Avei- 
ras,  D.  Luiz  da  Silva  Tello  e  Menezes,  a  quem 
Buccedeu  na  casa  e  no  titulo,  e  de  sua  primeira 
mulher,  a  condessa  D.  Joanna  de  Portugal,  filha 
do  1.®  marquez  de  Cascaes,  D.  Álvaro  rires  de 
Castro.  O  3.**  conde  d' Aveiras  casou  com  D.  Julian- 
na  de  Noronha,  filha  de  D.  João  da  Costa,  1.*"  con- 
de de  Soure,  e  da  condessa,  sua  mulher,  D.  Fran- 
cisca de  Noronha,  filha  de  D.  Pedro  de  Noronha, 
9.^  senhor  de  Villa  Verde.  Os  serviços  prestados, 
em  quanto  foi  presidente  do  senado  da  Camará, 
estão  descriptos  nos  elogios  latinos  do  padre  Ra- 
phael  Bluteau. 

Aveiras  (D.  Luiz  da  Silva  Tello  de  Menezes^ 
2.^  conde  de).  Regedor  da  Casa  da  Snpplicaçâo, 
presidente  da  Mesa  da  Consciência  e  Oraens,  12.** 
senhor  de  Vagos,  gentil-homem  da  camará  d*el* 
rei  D.  Pedro  11,  sendo  ainda  principc.  Fal.  a  20 
de  novembro  de  1672;  ignora-se  a  data  do  nas- 
cimento. Era  filho  segundo  do  l.<*  conde  d'Aveiras, 
D.  João  da  Silva  Tello  e  Menezes,  c  de  D.  Ma- 
ria de  Castro,  filha  de  Ruy  Telles  de  Menezes  e 
Silva,  8.°  senhor  de  Unhilo.  Herdou  o  titulo  e  a 
casa  de  seu  pae,  por  ter  fallecido  seu  irmão  mais 
velho,  D.  Diogo  da  Silva  Tello  e  Menezes,  o 
qual  succumbiu  em  Mazagâo,  n*um  recontro  com 
os  moiros.  Casou  duas  vezes:  a  primeira  com  D. 
Joanna  de  Portugal,  filha  de  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro,  1.**  marquez  de  Cascaes,  e  de  D.  Maria 
de  Portugal,  sua  primeira  mulher.  D'e8te  matri- 
monio nasceram,  entre  outros  filhos,  D.  João  da 
Silva  Tello  e  Menezes,  que  foi  o  3.*  conde 
d' Aveiras.  Em  segundas  núpcias,  casou  com 
D.  Maria  do  Lencastre,  sua  prima,  viuva  de  D. 
Gregório  de  Castcllo  Branco,  3.*»  conde  de  Villa 
Nova,  filha  de  D.  Lourenço  de  Lencastre,  com- 
mcndador de  Coruche,  e  de  D.  Ignez  de  Noro- 
nha. 

Aveiras  (D.  Luiz  da  Silva  TeUo  e  Menezes^ 
4.^  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho 
d*el-rei,  14.°  senhor  de  Vagos  e  Aveiras,  alcaide- 
mór  de  Lagos,  mestre  de  campo  do  terço  de 
Moura,  governador  das  armas  de  Traz-os-Montes, 
brigadeiro  general  de  batalha,  mestre  de  campo 
general  com  o  governo  das  armas  no  Minho, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  e  gentil-ho- 
mem da  camará  do  infante  D.  Francisco.  N.  a  16 
de  setembro  de  1682,  fal.  em  Vianna  do  Castel- 
lo  a  22  de  março  de  1741.  Era  filho  do  3.°  conde 
d* Aveiras,  D.  João  da  Silva  Tello  e  Menezes,  e 
da  condessa  p.  Julianna  de  Noronha,  filha  do  1.® 
conde  de  Soure,  D.  João  da  Costa.  Serviu  na 
guerra  da  successão  de  Hcspanha,  como  capitão 
da  guarda  de  seu  sogro,  o  conde  d* Alvor.  Casou 
em  25  de  junho  de  1700  com  D.  Maria  Ignacia 
de  Távora,  dama  da  rainha  D.  Maria  Sopnia,  fi- 
lha de  Francisco  de  Távora,  1.°  conde  d' Alvor,  e 
da  condessa  D.  Ignez  de  Távora,  filha  de  seu  irmão, 
1.°  marquez  de  Távora  e  Luiz  Alvares.  D'esto 
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matrimonio  nasceram  duas  filhas,  D.  Maria  que 
falleceu  em  creança,  e  D.  Ignez,  que  foi  a  her- 
deira da  casa  e  do  titulo  d' Aveiras,  sendo  a  5.' 
condessa,  a  qual  casou  com  D.  Duarte  da  Gama- 
ra, filho  do  2.<*  conde  da  Ribeira  Grande.  Y. 
Aveiras  (D.  Duarte  António  da  Camará^  6.'*  conde 
de). 

Aveiras  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  do 
Rosário,  da  prov.  da  Extremadura,  cone.  d* Azam- 
buja, com.  do  Cartaxo,  diatr.  e  patriarc.  de  Lis- 
boa, 901  bab.  e  lõ8  fog.  Tem  escolado  sexomase. 
e  est  post  permutando  malas  com  a  R.  Â.  N. 
Dista  a  pov.  3  k.  da  sede  do  cone  e  está  sitoada 
n'uma  baixa  cercada  de  montes.  Pelo  E.  é  ba- 
nhada pelo  ribeiro  do  seu  nome,  que  a  fertilisa. 
Eram  seus  donatários  os  condes  d* Aveiras.  E* 
pov.  muito  antiga,  mas  ignora-se  por  quem  foi 
fundada.  D.  Sancho  I  deu-lhe  foral  em  janeiro 
de  1207,  que  seu  filho  D.  Affonso  II  confirmoa 
em  Santarém,  em  1218.  D.  Manuel  deu-lhe  novo 
foral,  em  Lisboa,  a  13  de  setembro  de  1513.  O 
vigário  era  apresentado  pela  commendadeira  de 
Santos-o-Novo,  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espa- 
da, de  Lisboa,  e  tinha  de  renda  UOfOOO  réis. 
Aveiras  de  Baixo  pertence  á  1.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  do  recrutamento  e  reserva  n.**  16,  com  a 
sede  em  Lisboa. 

Aveiras  de  Cima.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  da  prov.  da  Extremadura,  con& 
d' Azambuja,  com.  de  Cartaxo,  distr.  e  patriarc. 
de  Lisboa;  2:900  hab.  e  Õ25  fog.  Tem  escola  do 
sexo  masc.  e  est.  post.  permutando  malas  com  a 
R.  A.  N.  e  R.  A.  L.  A  pov.  dista  4  k.  da  sede  do 
cone.  e  está  situada  n  um  valle  pouco  aprasivel 
d*onde  nada  se  descobre.  O  vicário  era  apresen- 
tado, como  o  d*Aveiras  de  Baixo,  pela  commen- 
dadeira de  Santos-o-Novo,  de  Lisboa,  e  tinha  de 
rendimento  150^000  réis.  A  pov.  é  muito  antiga, 
mas  ignora-se  também  o  nome  do  fundador,  como 
da  pov.  d' Aveiras  de  Baixo.  D.  Sancho  I,  povoon-a 
e  deu-lhe  foral,  cm  1210;  D.  Manuel  também  lhe 
deu  novo  foral,  em  Lisboa,  a  13  de  setembro  de 
1513.  A  matriz  é  um  templo  muito  antigo  e  toe- 
CO',  desconhece -se  a  época  da  fundação.  Janto  á 
porta  principal,  do  laao  do  baptistério,  fica  uma 
campa  de  pedra,  bastante  deteriorada,  cujas  le- 
tras da  inscripção  estão  sumidas,  mas  podendo 
ainda  decifrar-se  a  data,  que  deve  ser  de  IIO!*- 
Como  a  egreja  estava  muito  arruinada  e  de  im- 
possível reparação,  tomou-se  necessário  conetrair 
outra,  e  para  este  fim  se  checou  a  alcançar  o  sub- 
sidio de  um  conto  de  réis,  dado  pelo  governo.  Esta 
importância,  porém,  não  sendo  sufficiente,  ficoa 
depositada  na  caixa  geral  dos  depósitos,  onde  se 
conservou  até  ha  poucos  annos,  passando  depois 
ao  poder  do  thesoureiro  da  junta  de  parochia  de 
Aveiras  de  Cima  Em  1897  existia  uma  commis- 
são  nomeada  para  a  edificação  d*am  novo  templo 
que  deveria  ser  erigido  no  centro  da  povoíçio, 
no  local  onde  está  uma  propriedade  pertencente 
ao  sr.  José  Sequeira,  e  o  governo  parecia  dis- 
posto a  prestar  auxilies,  tanto  para  a  nova  coos- 
trucção,  como  para  a  conservação  da  antiga 
egreja.  A  terra  é  muito  fértil  de  todos  os  géne- 
ros agrícolas;  tem  muito  gado,  grosso  e  miodo, 
cera,  mel  e  caça.  Pertence  á  1.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.*  16,  com  a 
sede  em  Lisboa 

Aveiro  (Álvaro  de  Lencoêtrt^  d.*  duque  de).  Era 
este  fidalgo  filho  de  D.  Affonso  de  Lencastre,  ir- 
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mao  do  1.*^  duque  d' Aveiro.  Sen  primo,  D.  Jorge 
de  Lencastre,  que  herdou  o  titulo  de  seu  pae,  c 
foi  o  2.®  duque  d* Aveiro  falleceu,  deixando  ape- 
nas uma  filha,  D.  Julianna  de  Lencastre.  D.  Ál- 
varo pretendeu  succcder  no  titulo,  allcgando  ser 
o  descendente  varáo  mais  próximo  do  fallecido 
duque  D.  Jorge,  ao  passo  que  D.  Julianna  queria 
ser  a  legitima  snccessora  de  todos  os  estados  e 
títulos  da  casa  de  seu  pae.  Foi  esta  questílo 
muito  estudada  pelos  jurisconsultos  d'csse  tempo, 
entre  os  quaes  figurava  o  notável  Pedro  Barbo- 
sa, que  deu  parecer  a  favor  de  D.  Álvaro.  El -rei 
D.  Filippel  resolveu  a  questão,  determinando  que 
D.  Julianna  casasse  com  seu  primo,  rcalisando-se 
o  casamento  em  1588.  O  referido  monarcha  con- 
cedeu em  1598  esse  titulo  de  juro  e  herdade  para 
todos  os  succesores  do  ducado  d' Aveiro,  o  de  du- 
que de  Torres  Novas  para  o  primeiro  filho  de  D. 
Álvaro,  e  o  de  marquez  d'e8te  titulo  de  juro  e 
herdade  para  os  primogénitos  da  casa  d'Avciro. 
£m  1606,  D.  Filippe  concedeu  também  ao  duque 
D.  Álvaro  de  Lencastre  o  titulo  de  exccllencia, 
deferindo  assim  as  representações  que  cUe  fizera 
para  alcançar  essa  prerogativa,  que  a  pragmá- 
tica de  1597  dera  aos  duques  de  Bragança.  O 
duque  d*Aveiro,  depois  do  seu  casamento,  viveu 
quasi  sempre  em  Setúbal,  favoreceu  muito  os 
religiosos  do  convento  d*Arrabida  e  todos  os 
d'e88a  provincia,  construiu  um  hospicio  junto  do 
palácio  que  tinha  em  Azeitão;  fundou  o  novo 
mosteiro  de  Santo  António  de  Torres  Novas, 
para  o  qual  se  mudou  de  N.  S."  do  Egypto,  que 
fera  fundado  pelo  1.**  duque  d'Av(íiro,  sen  tio. 

ÍV.  Arrábida).  D.  Álvaro  falleceu  a  13  de  setem- 
bro de  1626,  e  a  duqueza  D.  Julianna  a  2b  do 
agosto  de  1636,  sendo  ambos  depositados  no  con- 
vento d*Arrabida.  Do  seu  consorcio  houve  16  fi- 
lhos, três  dos  quaes  morreram  creanças,  quatro  fi- 
lhas foram  freiras,  D.  Magdalena,  que  casou  com 
o  2.*»  conde  de  Faro,  D.  Maria,  casada  com  o  1." 
marquez  de  Gouveia,  D.  Violante,  casada  com  o 
3."  conde  de  Basto,  D.  Jorge,  que  foi  1.**  duque 
de  Torres  Novas,  D.  Aftbnso,  marquez  de  Porto 
Seguro,  D.  João,  religioso  da  ordem  dos  prega- 
dores, D.  Pedro  que  veiu  a  ser  o  5.*»  duque  d'A- 
vciro,  D.  Luiz,  marquez  de  Malagon,  e  u.  Antó- 
nio, que  seguiu  a  vida  ecclesiastica.  O  filho 
primogénito,  D.  Jorge  de  Lencastre,  falleceu 
ainda  em  vida  de  sua  mae,  e  por  isso  nílo  chegou 
a  succeder  na  casa  d*Aveiro;  casou  com  D.  Anna 
Manrique  de  Lara,  e  seu  filho  I).  Ray mundo  de 
I^ncastre  é  que  veio  a  ter  o  titulo  de  4.°  duque 
d*Aveiro. 

Aveiro  (Fr.  Bernardino  de).  Religioso  menor 
da  ordem  reformada  de  S.  Francisco  da  provin- 
cia da  Piedade.  Era  natural  da  cidade  de  que 
tomou  o  appellido,  a  quem  Barbosa  Machado,  na 
Bibliotheca  Luzitana^  attribue  o  livro,  que  tem  o 
seguinte  titulo :  Meditações  da  paixão  de  Christo 
cjm  14  exercidos  espirituaes  de  Nicolau  Estio^ 
impresso  em  Évora  em  1554,  sem  o  nome  do  au- 
tor. Sahiu  esta  traducçao  por  ordem  do  cardeal 
infante  D.  Henrique.  Innocencio  da  Silva,  no 
Diccionario  biblioaraphico,  declara  não  ter  en- 
contrado noticia  (Teste  religioso  na  Chronica  da 
respectiva  provincia. 

Aveiro  (D.  Gabriel  de  Ijencastre  Ponce  de  I^eon 
Manrique  de  Lara,  Cardenas,  Giron  e  Aragão, 
marquez  de  Torres  Novas,  e  7."  duque  de).  Era  fi- 
lho do  6.*^  duque  dos  Arcos,  D.  Manuel  Ponce  de 
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Leon,  e  da  6.«  duqueza  d*Aveiro,  D,  Maria  Gua- 
dalupe de  Lencastre.  Esta  senhora  casara  cm 
Hespanha  com  o  referido  fidalgo,  e  no  contrato 
do  matrimonio,  que  se  fez  em  Madrid  a  17  de 
agosto  de  1665,  em  que  nem  um  nem  outro  dos 
cônjuges  eram  herdeirjps  das  casas  paternas,  por 
terem  ambos  irmãos  mais  velhos,  a  quem  assistia 
esse  direito,  se  estipulou,  entre  outras  cousas, 
que  se  acaso  viesse  ao  seu  poder  a  herança  das 
referidas  casas  d^Aveiro  e  dos  Arcos,  se  conser- 
variam sempre  separadas,  e  se  dividiriam  logo 
que  tivessem  dois  filhos,  podendo  o  primogénito 
escolher  qual  das  casas  quizesse,  e  se  escolhesse 
a  dos  Arcos,  ficaria  ao  segundo  filho  a  de  Aveiro, 
de  que  usaria  o  titulo  e  appellido.  A  condessa 
D.  Maria  Guadalupe,  depois  de  enviuvar  e  de 
muitas  questões  e  demandas  que  se  deram  em  se- 
guida ti  morte  de  seu  marido,  resolveu  voltar  a  Por- 
tugal, com  seu  filho  D.  Gabriel,  a  quem  cedeu  o 
ducado  d^Aveiro;  por  morte  d'esta  senhora,  o 
duque  dos  Arcos,  seu  filho  primogénito,  ratificou 
aquella  cedência,  a  22  de  março  de  1715,  e  quando 
falleceu,  a  18  de  março  de  1729,  deixou-lhe  a  suc- 
cessão  da  referida  casa.  I).  Gabriel  nasceu  a  9 
d'agosto  de  1617,  e  fal.  a  23  de  junho  de  1745. 
Desde  o  berço  fora  destinado  por  sua  mãe  para 
herdar  a  casa  d'Aveiro,  mas  como  seu  pae  se  op- 
punha  a  que  viessem  a  Portugal  tomar  posse,  o 
rei  de  Hespanha,  D.  Carlos  II,  para  o  indemni- 
sar,  fez-lhe  mercê  de  2:000  cruzados  de  renda, 
creou-o  duque  de  Banos,  grande  de  primeira  clas- 
se, commendador  de  Carrion  na  ordem  de  Cala- 
trava.  1).  Gabriel  serviu  no  exercito  da  Catalu- 
nha, esteve  em  Flandres,  em  Paris  e  em  outras 
cortes,  c  por  morte  de  sua  mãe,  em  virtude  dos 
contratos  que  se  haviam  celebrado,  passou  a 
Portugal  a  litigar  com  os  oppositores  do  ducado 
e  estado  d'Aveiro,  sendo-lhe  ilada  a  posse  por  sen- 
tença de  18  de  fevereiro  de  1720.  Aprescntaram- 
se  embargos  da  parte  da  marqueza  de  Unhão, 
D.  Maria  de  Lencastre;  marquez  de  Gouveia, 
D.  Martinho  de  Mascarenhas;  e  D.  Rodrigo  de 
Lencastre.  Esta  demanda  durou  nove  annos,  fi- 
cando afinal  decidida  a  favor  de  D.  Gabriel  por 
sentença  do  Desembargo  do  Paço,  em  1729.  Fa- 
zendo acto  de  vassallagem  nas  mãos  de  D.  João  V, 
a  2  de  maio  de  1732,  tomou  posse  de  todas  as 
terras,  bens,  rendas,  e  direitos  comprehendidos 
nas  doações  da  casa  e  ducado  d' Aveiro,  por  carta 
passada  a  2  de  junho  seguinte.  O  7."  duque  de 
Aveiro  morreu  solteiro;  a  sua  morte  promoveu 
novo  litigio  sobre  a  successão  da  casa  e  ducado 
d'aquelle  titulo,  entre  seu  sobrinho  D.  António 
de  Lencastre  Ponce  de  Leon,  e  D.  José  Masca- 
renhas, marquez  de  Gouveia,  que  veiu  a  ser  o  8." 
e  ultimo  duque.  O  titulo  de  marquez  de  Torres 
Novas,  concedido  aos  primogénitos  d'esta  casa, 
foi  renovado  pela  ultima  vez,  por  decreto  de  27 
d'agosto  de  1752. 

Aveiro  (João  Affonso  de).  Piloto  muito  notá- 
vel, que  viveu  no  século  xv.  Era  natural  d'Avei- 
ro.  Ignora-se  a  data  certa  do  seu  nascimento  e 
do  fallecimento  emBenim,  na  Guiné,  nem  o  nome 
dos  seus  pães.  Acompanhou  Diogo  Cão  na  viagem 
que  fez  k  costa  d'AfTÍca  em  1484,  por  ordem  de 
D.  João  H,  da  qual  resultou  o  descobrimento  do 
Rio  Zaire  e  do  reino  do  Congo.  Voltando  a  Por- 
tugal, e  em  vista  das  informações  que  Diogo  Cão 
deu  ao  soberano  acerca  do  merecimento  do  seu 
piloto,  foi  João  Afi^onso  de  Aveiro  encarregado, 
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em  1495,  d*uma  nova  expedição.  Explorando  o  Rio 
Formoso,  o  notável  piloto  aveirense  descobriu 
o  reino  e  terras  de  Benim,  na  (hiiné,  onde  es- 
tabeleceu feitorias,  e  mandou  a  D.  João  II  noti- 
cias d'um  importante  monarcha  do  Oriente,  que 
o  rei  de  Portugal  julgou  ser  o  Preste  João  das 
índias. 

Aveiro  ÍJoão  Affonso  de).  Escriptor  e  poeta, 
natural  d* Aveiro.  Era  filho  do  João  Gonçalves, 
alcaide-mór  da  villa  d' Almoster,  o  de  Catnarina 
Garcia  da  Gama.  Entre  os  creados  que  teve 
I).  Diogo,  4."  duque  de  Beja  e  irmão  d'el-rei 
D.  Manuel,  mereceu  grande  consideração  não  só 
pela  nobreza  do  nascimento,  como  pela  forma 
inspirada  como  escrevia  os  seus  versos.  Deixou 
um  livro  com  o  titulo  de  Poesias  varias.  No  can- 
cioneiro de  Garcia  de  Rezende,  a  fl.  130  e  131, 
apparecem  alguns  dos  seus  versos. 

Aveiro  (D.  João  de  Lencastre,  í.°  duque  de). 
Fidalffo  da  Casa  Real,  embaixador  á  corte  de 
Castella,  etc.  N.  em  1501,  fal.  em  Coimbra,  a  22 
de  agosto  de  1571.  Era  filho  primogénito  do  in- 
fante D.  Jorge  de  Lencastre,  duque  de  Coimbra, 
mestre  das  ordens  militares  de  S.  Bento  d'Aviz 
e  de  S.  Thiago,  filho  legitimado  de  D.  João  II,  e 
de  sua  mulher,  D.  Brites  de  Vilhena,  filha  de 
D.  Álvaro,  irmã  do  duque  de  Bragança,  D.  Fer- 
nando III,  e  de  D.  Filippa  de  Mello,  condessa 
d'01ivença.  Sendo  apresentado  na  corte  por  seu 
pae,  contando  apenas  doze  annos  de  edadc,  en- 
trou no  serviço  do  priucipe  D.  João,  mais  tarde 
el-rei  D.  João  III,  e  recebeu  de  D,  Manuel  o  ti- 
tulo de  marquez  de  Torres  Novas,  por  carta  pas- 
sada em  Évora,  a  27  de  marco  de  1520.  Pouco 
tempo  depois,  estando  ajustacío  o  casamento  do 
infante  D,  Fernando  com  D.  (íuiomar  Coutinho, 
herdeira  dos  condados  de  Marialva  e  T^oulé,  pre- 
tendeu o  marquez  de  Torres  Novas  oppôr-se 
a  esse  enlace,  allegando  que  estava  casado  clan- 
destinamente havia  muito  tempo  com  essa  senho- 
ra. Esta  questão  foi  muito  debatida  e  estudada 
por  canonistas  e  theologos,  sendo  o  marquez  de 
Torres  Novas  preso  no  castello  de  S.  Jorge,  de 
Lisboa,  durante  o  espaço  de  nove  annos,  até  que  o 
soberano  encarregou  novamente  alguns  theologos 
e  canonistas  de  a  estudarem  e  resolverem,  e  per- 
sistindo a  condessa  contra  o  marquez  (V.  Couti- 
nho^ D.  Guiornar),  a  causa  foi  decidida  contra  o 
marquez,  em  1529,  realisando-se  o  casamento  do 
infante  D.  Fernando  em  1530.  A*cercad*esta  ques- 
tão, escreveu  o  fallecido  jornalista  Camillo  Cas- 
tello Branco  um  drama,  com  o  titulo  de  O  mar- 
quez  de  Torres  Novas.  D.  João  de  Lencastre  re- 
tirou-se  para  Setúbal,  e  voltou  somente  á  corte, 
quando  D.  João  III  o  agraciou  com  o  tiiulo  de 
duque  d* Aveiro,  em  janeiro  de  1547,  segundo  se 
Ic  nas  Memorias  Históricas  e  Genealógicas  dos 
Grandes  de  Portugal,  de  D.  António  Caetano  de 
Sousa,  mas  pelas  observações  feitas  no  Dicciona- 
rio  Popular,  de  Pinheiro  Chagas,  e  Diccionario 
Universal  Portuguez,  não  se  pode  fixar  a  data 
d*esta  mercrí,mas  parece  que  deveria  ter  sido  an- 
terior a  1535,  pelo  facto  de  n*esse  anno  ter  o  du- 
que acompanhado  a  Barcelona  o  infante  D.  Luiz, 
quando  sahiu  do  reino  para  tomar  parte  na  ex- 
pedição de  Tunis.  Em  1537  foi  mandado  a  Ma- 
drid a  apresentar  ao  imperador  Carlos  V  os  pe- 
zames  pela  morte  de  sua  esposa,  a  imperatriz 
D.  Jaabel,  filha  d*El-rei  D.  Manuel,  e  depois  pre- 
tendeu casar  com  uma  filha  do  duque  de  Bra- 
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gança,  D.  Jayme,  mas  desistiu  d*csse  propósito, 
pela  opposição  que  lhe  fez  D.  João  III;  o  monar- 
cha, porém,  em  1547  propoz-lhe  para  casamento 
D.  Julianna  de  Lara,  filha  de  D.  Pedro  de  Me- 
nezes, 3.*^  marquez  de  Villa  Real,  e  de  D.  Beatríx 
de  Lara,  sua  prima.  E*  possível  que  lhe  fosse  en- 
tão concedido  o  titulo  do  duque  de  Aveiro.  Em 
1552  teve  o  honroso  cargo  de  ir  receber  á  fron- 
teira a  princeza  D.  Joanna  d'Au8tria,  filha  do 
imperador  Carlos  V,  que  vinha  casar  com  o  prín- 
cipe D.  João,  herdeiro  do  throuo,  consorcio  de 
que  nasceu  D.  Sebastião,  que  foi  rei  de  Portogil, 
suceedendo  a  seu  avô,  D.  João  III,  por  terem 
seus  pães  já  fallecido.  Foi  extraordinário  o  luxo  e 
grandeza  com  que  se  apresentou  o  duque  d*Âveiro 
n*esta  cerimonia.  D.  João  de  Lencastre  mandou 
construir  o  convento  d' Arrábida,  que  deu  o  nome 
a  esta  provincia  religiosa,  fundada  por  fr.  Marti- 
nho de  Santa  Maria  (V.  Arrábida);  também  fun- 
dou o  convento  que  esta  provincia  teve  no  legar 
de  Liteiros,  próximo  de  Torres  Novas;  concorreu 
com  importantes  sommas  para  se  concluir  o  con- 
vento de  S.  Domingos,  de  Coimbra,  onde  falle- 
ceu,  sendo  sepultado  na  capella-mór  da  egreja. 
Do  seu  casamento  teve  dois  filhos,  D.  Jorge,  2.' 
duque  d' Aveiro,  e  D.  Pedro  Diniz  de  Lencastre, 
que  foi  senhor  da  capitania  de  Porto  Seguro,  e 
inordomo-mór  de  D.  Sebastião,  fallecendo  com  26 
annos  de  edade.  D.  João  de  Lencastre  ainda  te- 
ve outro  filho,  que  era  illegitimo,  e  tinha  o  sen 
nome,  o  qual  tomou  o  habito  da  ordem  dominica- 
na, e  morreu  em  Castella.  O  duque  deixou  escrí- 
pto:  Paixão  de  Christo,  tirada  dos  qtiatro  ewi«- 
gdistas,  Lisboa,  1542;  Carta  á  rainha  D.  Catha- 
rina  no  tempo  da  sua  Regência  acerca  do  Ihfnt 
de  Bragança  D.  Theodosio  pedir  a  S.  A.  otitur 
lo  de  Duque  para  seu  filho;  consta  de  13  paginas, 
e  u'ella  persuade  a  rainha  que  o  mesmo  titulo  m 
dê  a  seu  filho  primogénito,  o  marquez  de  Torres 
Novas.  E*  talvez  a  mesma,  que  tem  o  titulo: 
Carta  á  rainha  D.  Calhar ina  no  tempo  da  sua  n- 
genciaf  em  qtte  pede  o  titulo  de  duque  para  seu  i- 
lho,  e  que  sahiu  no  tomo  vi  das  Provas  da  Ek- 
loria  Genealógica  da  Casa  Real,  de  pag.  36  • 
45,  Lisboa,  1748. 

Aveiro  (D.  Jorge  de  Lencastre,  2.®  duque  ár.l 
Fidalgo  da  Casa  Real,  filho  do  1."*  duque  d^Âvciro, 
D.  João  de  Lencastre,  e  de  D.  Julianna  de  Lan, 
filha  do  3.'»  marauez  do  Villa  Real,  D.  Pedro  de 
Menezes.  Antes  aa  morte  de  sen  pae  usou  o  titu- 
lo de  marquez  de  Torres  Novas,  e  nVssa  qutli- 
de  assistiu  ás  cortes  de  1562  e  de  1568.  Acompa- 
nhou el-rei  D.  Sebastião  á  Africa  em  1574,  de- 
pois á  entrevista  com  Filippe  II,  de  Hespanlu, 
em  Guadalupe,  e  também  com  o  referido  sobera- 
no embarcou  de  novo  para  Africa,  na  eipedi- 
ção  de  1578.  Na  batalha  d*Alcacer-Kibir  com- 
mandou  um  corpo  de  cavallaria  orgauisado  á  sua 
custa,  composto  de  gente  exclusivamente  sua:  e 
tomando  parte  na  carga  dada  pelo  próprio  sobe- 
rano para  livrar  a  artilharia  que  os  inimiros  ti- 
nham quasi  tomado,  cahiu  morto,  juntamente  cou 
outros  muitos  fidalgos.  Havia  casado  com  D.  Na- 
gdalena  Giron,  filha  do  4.<*  conde  d'Ureua,  fidal- 

Í;o  hespanhol,  e  irmã  do  1.®  duque  d^Osanna. 
)'este  consorcio  houve  uma  única  filha,  D.  Ju- 
lianna de  Lencastre,  que  depois  d*uma  demanda 
com  seu  primo,  D.  Álvaro  de  Lencastre,  iíífjf^ 
da  successão  da  casa  e  ducado  d* Aveiro,  vein  a 
casar  com  elle,  por  determinação  d'el-r(^i  D-  R' 
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lippo  II  de  Castella  e  I  de  Portugal.  V.  Aveiro 
(D,  Álvaro  de  Lencastre,  5.°  duque  de). 

Aveiro  (D.  Jomí  Mascarenhas,  5.^  marquez  de 
Gouveia,  5.*  conde  de  Santa  Cruz  e  8.**  duque  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real.  N.  a  2  d*outubro  de  1708, 
foi.  em  Belém  a  13  de  janeiro  de  17Õ9,  no  pa- 
tíbulo, por  ser  sentenciado  como  um  dos  princi- 
pães  influentes  no  crime  de  conspiração  contra  a 
a  vida  d*el-rei  D.  José,  cm  8  de  setembro  de 
1758.  Era  fílho  segundo  do  3.°  condo  de  Gouveia 
o  6.°  conde  de  Santa  Cruz,  D.  Martinho  de  Mas- 
carenhas, e  de  sua  mulher,  D.  Ignacia  Rosa  de 
Távora,  filha  de  António  Luiz  de  Távora,  2.*" 
marquez  d*estc  titulo.  D.  José,  sendo  destinado 
por  seu  pae  para  a  vida  ecclesiastica,  foi  porcio- 
Dista  do  collegio  de  S.  Pedro  da  Universidade 
do  Coimbra.  Seu  irmão  mais  velho  foi  o  i."  mar- 
quez de  Gouveia  e  7.^  visconde  de  Santa  Cruz; 
apesar  de  ser  casado,  apaixonou  se  por  uma  se- 
nhora, também  casada,  e  fugiu  com  cila.  Como 
este  crime  era  gravíssimo  e  punido  com  as  mais 
severas  penas,  D.  João  viu-se  impossibilitado  de 
voltar  ao  reino,  e  renunciou  a  sua  casa  e  titules 
cm  favor  de  seu  irmão  D.  José,  ficando  este  fi- 
dalgo com  uma  posição  ni  corte  bem  ditferente 
da  que  tencionava.  Èra  senhor  das  villas,  mor- 
gados e  commendas  da  casa  de  Gouveia,  mordo- 
mo-mór  da  casa  de  D.  João  V,  que  o  fez  presi- 
dente do  Desembargo  do  i^aço,  cuja  posse  tomou 
a  30  d*agosto  de  1749.  No  anno  de  1739  casou 
com  D.  Leonor  de  Távora,  filha  do  2.°  conde 
d'Alvor,  e  irmã  do  3.°  marquez  de  Távora, 
D.  Francisco  d*Assis.  Fallecendô  no  estado  de 
solteiro  o  1.^  duque  d*Aveiro,  D.  Gabriel  de  Len- 
castre Ponce  de  Leon,  levantou  se  grande  deman- 
da acerca  da  successão  entre  um  sobrinho  d'este 
fidalgo,  D.  António  de  Lencastre  Ponce  de  Leon, 
e  D.  José  de  Mascarenhas,  que  se  apresentava 
com  direito  á  casa  e  ducado  d'Aveiro,  como 
legitimo  successor,  por  ser  descendente  do  3.°  du- 
que d'aquelle  titulo,  cuja  filha  D.  Maria  de  Len- 
castre casara  com  o  1.°  marquez  de  Gouveia.  O 
primeiro  ministro  de  D.  João  V,  frei  Gaspar  da 
Encarnação,  favoreceu  muito  a  pretenção  de 
D.  José  Mascarenhas,  de  quem  era  tio,  e  conse- 
guiu em  1749  uma  sentença  a  seu  favor,  a  qual 
foi  confirmada  três  annos  depois  pela  Relação  de 
Lisboa;  D.  José  tomou  então  posse  da  casa  e  du- 
cado d'Aveiro,  de  que  foi  o  8.°  e  ultimo  duque. 
Tomando-se  excessivamente  orgulhoso  e  altivo, 
projectou  casar  seu  fílho  D.  Martinho  Mascare- 
nhas, marquez  de  Gouveia,  com  a  filha  mais  ve- 
lha do  duque  de  Cadaval,  imaginando  a  possibi- 
lidade de  reunir  no  seu  herdeiro  essas  duas  no- 
bilíssimas casas,  pretendendo  ao  mesmo  tempo 
que  lhe  fossem  dadas  as  importantes  commendas 
que,  sem  fazerem  parto  da  casa  d' Aveiro,  tinham 
sido  administradas  pelos  duques  seus  antecesso- 
res. As  difficuldadcs  que  encontrou  na  realisação 
doesse  enlace  e  cjue  attribuiu  á  má  vontade  d'el- 
rei  D.  José,  e  o  indeferimento  que  teve  a  segun- 
da pretenção,  junto  ao  ódio  que  os  nobres  e  gran- 
des do  reino  consagravam  a  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Mello,  mais  tarde  conde  d*Ociras  e 
marquez  de  Pombal,  fizeram  com  que  o  orgulho- 
so fidalgo  planeasse  um  attentado  contra  a  vida 
de  D.  José,  para  d*esse  modo  anniquilar  a  iuíluen- 
cia  e  poder  do  austero  ministro.  Decidido  a  pôr 
em  pratica  o  seu  plano,  buscou  auxiliares  em 
doiâ  creados  seus,  que  eram  irmãos,  um  seu  cu- 


nhado, José  Poly carpo  de  Azevedo,  alguns  popu- 
lares, falando  vagamente  do  seu  projecto  a  algu- 
mas pessoas  da  nobreza.  D*aqui  resultou  o  crime 
bem  conhecido  na  historia  pela  conspiração  dos 
Tavoras,  de  3  de  setembro  de  1758,  cuja  tenta- 
tiva ficou  frustrada,  resultando  ainda  uns  leves 
ferimentos  em  el-rei.  Sendo  presos  os  que  se  in- 
dicavam como  criminosos,  seguiu  o  processo  sum- 
mariamente,  lavrando-se  a  sentença  condemna- 
toria  a  12  de  janeiro  de  1759,  realisando-se  a 
execução  logo  no  dia  seguinte.  Os  titules  de  du- 
que d' Aveiro  e  marquez  de  Távora  ficaram  ex- 
tmctos  para  sempre.  A  sentença  ordenava  a  con- 
fiscação de  todos  os  bens,  que  as  armas  e  fossem 
derrioadas  e  picadas  em  todos  os  legares  onde 
estivessem  collocadas,  e  as  casas  de  residência 
demolidas  e  arrasadas  de  sorte  que  d*ellas  não 
restassem  vestígios,  sendo  reduzidas  a  campo  e 
salgado.  O  palácio  que  o  duque  d' Aveiro  possuía 
cm  Belem  foi  completamente  arrasado,  e  n'elle 
se  erigiu  uma  memoria  para  perpetuar  o  crime  e 
o  castigo  d'elle.  E*  uma  columna  cylindrica,  de 
cinco  metros  d'altura,  terminada  por  uma  cham- 
ma  em  forma  de  pyra,  e  cercada  de  cinco  anneis, 
também  de  pedra,  representando  os  cinco  mem- 
bros da  família  de  Aveiro,  que  entraram  na  con- 
juração. Na  base  da  columna  lê-se  o  seguinte: 

Aqui  foram  arrasadas  e  salgadas 

As  CASAS  DE  José  MaSCARSNHAS, 

ExAUTOBADO  das  HONRAS  DE  DUQUE  DE  AVEIRO 

E  OUTRAS 

condemnado  por  sentença  proferida 

na  suprema  juncta  de 

Inconfidência  em  12  de  jankiro 

DE  1759 

Justiçado  como  um  dos  chefes 

do  bárbaro  £  execrando  desacato 

Que  na  noite  de  3  de  Septembro 

DE  1758  8E  havia  commettido 

Contra  a  Keal  e  Sagrada  Pessoa  de 

D.  José  I 

Neste  terreno  infame  be  não  podekíC 

Edificar  em  tempo  algum. 

Este  terreno  salgado  ficou  pertencendo  á  camará 
de  Belem;  esteve  deserto  e  abandonado  até  ao 
reinado  de  D.  Maria  I,  em  que  a  camará  foi  dan- 
do licenças  para  diversas  u  pequenas  edifica^ 
coes.  A  columna  existe  actualmente  n*um  becco 
ficando  occulta  por  uns  casebres.  A  parte  da  sen- 
tença, que  ordenava  que  se  picasse  o  brazão  de 
Aveiro,  em  todos  os  locaes  que  se  encontras- 
se, não  foi  cumprida  completamente  porque,  se- 
gundo se  diz,  ainda  hoje  se  vcem  alguns  intactos 
na  cidade  d*Aveiro  e  na  parede  exterior  do  edi- 
ficio  do  collegio  de  Santo  Thomaz,  em  Coimbra, 
que  faz  frente  para  a  rua  da  Sophia.  A  duqueza 
d' Aveiro,  logo  em  seguida  á  prisão  de  seu  mari- 
do, foi  levada  para  o  convento  do  Rato,  onde  fal- 
leceu  em  17G1  na  mais  extrema  miséria,  porque 
tendo -lhe  sido  confiscados  os  bens  e  não  ousando 
ninguém  soccorrel-a  com  receio  de  incorrerem 
na  cólera  do  soberano  ou  do  seu  omnipotente  mi- 
nistro, a  illustre  fidalga  viu-se  obrigada  a  servir 
as  freiras  a  troco  da  mais  humilhante  retribui- 
ção, para  não  andar  descalça  e  nua.  O.  Martinho 
de  Mascarenhas,  filho  do  duque,  foi  também  en- 
carcerado, e  só  em  1777,  por  morte  d'el-rei 
D.  José,  é  que  sahiu  das  prisões  da  Junqueira. 
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Vendo-sc  só  e  sem  família,  passou  algum  tempo 
com  os  frades  de  Mafra,  obtendo  depois  por  in- 
tervenção do  marquez  d'Alorna  o  posto  de  capi- 
tilo  n'um  regimento.  Foi  o  6.<*  marquez  de  Gou- 
veia, titulo  que  também  ficou  extincto.  D.  João 
VI,  sendo  ainda  priucipe  regente,  coccedeu-lhe 
por  fim  uma  mesada  de  lOOiíOOO  réis,  do  seu  bol- 
sinho particular,  e  assim  viveu  até  1804,  anno 
em  que  falleceu,  ficando  por  sua  morte  extincta 
uma  das  mais  illustres  casas  de  Portugal. 

Aveiro  (D.  Maria  Guadalupe  de  Ijencastre^  6* 
duqueza  de).  N.  em  Azeitão,  em  1630,  fal.  a  7  de 
fevereiro  de  1715.  Era  filha  de  D.  Jorge  de  Len- 
castre, filho  primogénito  do  3.°  duque  d'Aveiro, 
D.  Álvaro,  e  de  sua  mulher  e  prima,  D.  jíulianna 
de  Lencastre.  Tendo  sido  confiscada  a  casa  d'A- 
veiro  a  seu  irmão  D.  Raymundo,  4."  duque  d'cste 
titulo,  sua  mãe,  a  marqueza  de  Torres  Novas, 
viuva,  teve  ordem  de  sahir  do  reino,  e  sua  filha 
D.  Maria  Guadalupe  acompanhou-a  para  Castel- 
la.  Appareceram  alguns  fidalgos  a  oppôr-se  á 
sentença  de  confiscarão,  e  entre  estes  D.  Pedro, 
seu  irmão,  que  depois  de  longa  contenda,  conse- 
guiu vencer,  c  por  isso  veiu  a  ser  o  5.°  duque 
d^Aveiro.  I).  Maria  Guadalupe  casou  em  Hespa- 
nha,  no  anno  de  1665,  com  o  fidalgo  castelhano, 
D.  Manuel  Ponce  de  Leon,  que  veiu  a  ser  o  6.** 
duque  dos  Arcos.  Nas  escripturas  havia-se  esti- 
pulado, que  as  casas  dos  Arcos  c  d'Aveiro  deve- 
riam sempre  ficar  separadas,  ficando  o  filho  pri- 
mogénito com  o  ducado  que  escolhesse,  sendo  o 
outro  para  o  filho  segundo.  Quando  falleceu  o 
duque  D.  Raymundo  e  se  estabeleceu  a  paz  entre 
Hespanha  e  Portugal,  D.  Maria  Guadalupe  tra- 
tou de  succedcr  na  casa  de  seus  avós,  e  mandou 
a  Lisboa,  como  seu  procurador,  1).  João  Carlos 
Baçan,  notável  jurisconsulto,  que  apresentou  um 
libello  contra  o  inquisidor  geral,  D.  Pedro  de 
Lencastre,  que  era  então  o  f)."  duque  d*Aveiro, 
como  dissemos,  e  estava  de  posse  do  ducado  e 
mais  estados  e  commendas  d'esta  casa.  Appare- 
ceram como  oppositores,  I).  Agostinho  de  Len- 
castre, marquez  de  Valdefuentes,  filho  de  D.  Af- 
fonso,  marquez  de  Porto  Seguro,  o  filho  primo- 
génito de  D.  Maria  Guadalupe,  D.  Joaquim  Ponce 
de  Leon,  e  os  procuradores  da  coroa  e  fazenda 
real.  D.  Pedro  falleceu  em  1673,  e  a  demanda 
continuou,  até  que  ficou  decidida  a  20  de  outu- 
bro de  167Í),  a  favor  de  D.  Maria  Guadalupe, 
com  a  condição,  porém,  de  que  não  tomaria  posse 
do  estado  e  casa  sem  primeiro  voltar  a  Portu- 
gal, e  assentar  aqui  sua  residência  definitiva, 
prestando  a  devida  vassallagem  ao  mouarcha 
portuguez.  Apezar  dos  embargos  que  sofí'reu 
ainda,  a  sentença  foi  confirmada,  sendo  a  casa 
d*Aveiro  entregue  a  um  administrador  nomeado 
pelo  rei  de  Portugal.  J)esejando  D.  Maria  Gua- 
dalupe voltar  com  seu  filho  á  pátria,  e  não  po- 
dendo vencer  a  opposição  do  marido,  separou-se 
d'elle  judicialmente,  para  vir  tomar  posse  da 
casa  d'Aveiro  de  que  foi  a  6.*  duqueza.  Sendo  já 
viuva,  cedeu  a  casa  a  seu  segundo  filho,  D.  Ga- 
briel, e  depois  da  sua  morte,  seu  irmão  mais  ve- 
lho, <luquc  dos  Arcos,  ratificou  aquella  cedência. 
V.  Aveiro  (D.  Gabridy  ete.  7."  duque  de). 

Aveiro  (Fr.  Pantaleào  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  da  proviucia  dos  Algarves.  Nas- 
ceu na  terra  de  que  tomou  o  appelliiío;  ignoram- 
se  as  datas  do  seu  nascimento  c  fallecimento. 
Vestiu  o  habito  franciscano,  e  desejando  ver  a 
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Terra  Santa,  sahiu  de  Portugal  em  peregríoaçio 
em  1563,  e  depois  de  haver  chegado  até  Jerosa- 
lem,  permaneceu  n'esta  cidade  durante  três  to- 
nos, findos  08  quaes  regreuoa  á  pátria.  Escrevea 
o  Itinerário  da  Terra  Santa,  em  que  descreve 
minuciosamente  a  sua  peregrinaçSo.  No  prologo 
conta  como,  estando  em  Roma,  fora  convidado 
pelo  padre  Bonifácio  de  Aragusa,  gnsudilo  de 
Monte  Sion,  para  ir  com  elle  ás  provinciís  de 
Itália  em  demanda  de  religiosos  que  substituis- 
sem  os  que  tinham  ido  fazer  o  seu  triennio  i 
Terra  Santa.  Os  dois  religiosos  sahiram  de  Boma. 
o  tendo  conseguido  reunir  uos  60  frades  para  a 
missão,  dirigiram-se  a  Trento,  onde  eutão  se  ce- 
lebrava o  concilio.  O  Itinerário  começa  em  Ve- 
neza, descreve  todos  os  pontos  em  que  fez  estaçSo, 
contando  minuciosamente  o  que  via  em  Jenua- 
lém  e  cm  todos  os  legares  onde  se  desenvolvera^ 
os  principaes  dramas  da  paixão  de  Christo.  A 
volta  da  Palestina,  Fr.  Pantaleào  e  seus  compa- 
nheiros tomaram  o  porto  de  Nápoles,  fazendo  de- 
pois o  resto  da  viagem  por  terra,  indo  mais  tarde 
a  Veneza  buscar  as  bagagens  e  as  relíquias  qae 
traziam.  O  titulo  da  primeira  edição  é  o  seguin- 
te: Itinerário  da  Terra  Saneia  e  stui9  particulari- 
dades; dirigido  ao  illuêtriêêimo  e  reveraidiuimo 
senhor  D.  Miguel  de  Castro,  digníssimo  arcénipu 
de  Lisboa  metropolitana,  Lisboa,  1593.  Fizeram-k' 
mais  edições,  tendo  as  ultimas  escripto  no  froo- 
tispicio:  dedicadas  a  Christo  crucificado.  Escre- 
veu também:  Louvores  a  S.  João,  que  ficon  em 
manuscripto. 

Aveiro  (D.  Pedro  de  Lencastre,  5.*»  dumte  de). 
Inquisidor  geral.  N.  em  1608,  fal.  a  23  d*abríl  de 
1673.  Era  filho  de  D.  Jorge  de  Lencastre,  mar- 
quez de  Torres  Novas,  primogénito  do  3.*^  doque 
d' Aveiro,  D.  Álvaro  de  Lencastre,  e  de  sua  ma- 
Iher  c  prima,  D.  Julianna  de  Lencastre.  Desti- 
nando-sc  á  vida  ecclesiastica,  frequentou  a  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e  foi  nomeado  bispo  da 
Guarda  por  el-rei  D.  João  IV,  conselheiro  do 
Estado  em  1648,  arcebispo  d*Evora,  transferido 
depois  para  Braga,  nomeado  em  1651  presidente 
da  meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  finalmente 
depois  de  1651  cedeu  a  prclasia  bracharense; 
em  1671  foi  eleito  arcebispo  titular  de  Sida,  e 
inquisidor-mór  do  reino.  Quando  sen  irmão 
D.  Raymundo,  4.<*  duque  de  Aveiro,  foi  para  Hes- 
panha, a  casa  foi  confiscada,  mas  D.  Pedro  e  ou- 
tros fidalgos  opposeram-se  a  esta  sentença  de 
confiscação,  e  no  fim  de  demorada  lacta,  vencco 
D.  Pedro,  sendo  em  1668  reconhecido  como  her* 
deiro  da  casa,  5.°  duque  d*Aveiro,  marquei  de 
Torres  novas,  etc.  Para  esse  fim  escreveu  o  pa- 
dre Bebiano  Pinto  da  Silva  a  ÁUegaçam  de  dirtUo 
por  o  senhor  D.  Pedro,  sobre  a  successão  de  tilado 
casa  e  titulo  duqftt  de  Aveiro,  Lisboa,  1666;  5a- 
tisfação  que  se  dó  a^  que  a  favor  do  sr.  Marque: 
de  GouvP.a,  etc.  contra  o  direito  sabido  do  tr. 
D.  Pedro,  etc.  Lisboa,  1667., Sua  irmã,  D.  Maria 
Guadalupe,  que  acompanhara  sua  mãe  e  seu  ir- 
mão D.  Kaymundo  para  Hespanha,  depois  de 
feita  a  paz  entre  Castella  e  Portugal  no  referido 
anno  anno  de  1668,  promoveu  nova  demanda 
contra  D.  Pedro,  pretextando  os  seus  direitos  á 
casa  d*  Aveiro,  apre  sentando- se  também  outroi 
pretendentes;  poucos  annos  depois  de  começada 
a  questão,  falleceu  D.  Pedro,  não  deixando,  con- 
tudo, de  proseguir  o  litigio,  que  só  se  decidia 
I  em    1679   a   £avor  de  D.  Maria  Guadalupe-  V. 
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Aveiro,  (D.  Maria  Guadalupe  de  Lencastre,  6.* 
condessa  de). 

Aveiro  (D.  Raymundo  de  Lencastre,  4.^  duque 
de).  Por  morte  de  seu  pae,  D.  Jorge  de  Lencas- 
tre, em  163  ',  teve  o  titulo  de  duque  do  Torres 
Novas,  e  quando  fallcceu  sua  avo,  a  duqueza 
D.  Julianna,cm  1636,  succedeu-lhe  ua  casa  d'Àvei- 
ro,  sendo  em  1637  sentenciada  a  seu  favor  a  de- 
manda quo  seu  tio,  o  marquez  de  Porto  Seguro, 
lhe  movera  com  o  fim  de  ser  declarado  legitimo 
herdeiro  da  duqueza  faliecida,  sua  mãe.  No  tempo 
de  D.  João  lY  era  o  duque  ainda  muito  novo,  e 
por  isso  nSo  representou  papel  algum  importante. 
Depois  da  morte  d*aquelle  monarcha,  a  rainha 
regente  D.  Luiza  de  Gusmão  nomeou -o  conse- 
lheiro de  Estado,  e  em  1659  confíou-lhe  o  governo 
das  armas  na  província  do  Alemtejo.  Tendo  ac- 
ceitado  esse  importante  cargo,  abandonou- o  pouco 
tempo  depois,  e  partiu  quasi  secretamente  para 
Brest,  porque  de  combinação  com  D.  Fernando 
Telles  de  Faro,  havia  nsolvido  passar  a  fas- 
tella.  O  conde  de  Soure,  então  embaixador  em 
Paris,  desconfiou  do  inesperado  apparecimento 
do  duque  D.  Raymundo  em  França,  e  as  suas  sus- 
peitas tornaram-se  em  realidade,  por  uma  carta 
quo  recebeu  da  rainha  regente,  avisando-o  do  sú- 
bito embarque  do  duque  d'Avciro,  e  recommen- 
dando-lhe  que  tratasse  de  investigar  os  seus 
verdadeiros  desígnios.  O  conde  de  Soure  quiz 
oppôr-se  á  partida  do  duque  para  Castella,  já 
pedindo  ao  governador  de  França  que  lhe  ne- 
gasse o  passaporte,  já  mandando-lhe  emissários 
que  o  persuadissem  a  desistir  de  seu  propósito, 
e  vendo  que  todas  essas  diligencias  eram  inúteis, 
escreveu-lhe  directamente  uma  carta,  extra- 
nhando  o  seu  proceder  desleal,  fazendo -lhe  ver 
a  traição  que  o  queria  afifastar  de  Portugal,  que 
recobrara  a  independência  e  collocara  no  throno 
um  rei  legitimo;  aconselhava-o  também  a  que 
desistisse  do  seu  propósito,  lembrando-lhe  o  1.** 
duque  e  fundador  da  casa  de  Aveiro,  quo  fora 
sempre  um  súbdito  leal,  que  so  voltasse  ao 
mundo,  morreria  de  desgosto  por  ver  o  procedi- 
mento de  um  seu  descendente.  A  carta  era  longa 
e  enérgica,  a  que  D.  Raymundo  respondeu  cm 
poucas  linhas  com  altivez  e  soberania,  entre  as 
quaes  se  notavam  as  seguintes  phrases:  «Sempre 
conheci  a  V.  Ex.*  com  o  achaque  de  zeloso  do 
bem  publico,  e  n*esta  consideração  lhe  prometto 
fazel-o  meu  alferes  mór,  quando  for  rei  de  Por- 
tugal.» Esta  resposta  causou  a  maior  indignação 
6  desgosto  ao  embaixador  portuguez,  chegando  a 
pensar  em  desafiar  o  duque,  mas  não  poude  con- 
seguil-o,  porque  D.  Raymundo  sahiu  immediata- 
mente  de  França  em  direcção  a  Madrid.  O  sobe- 
rano hespanhol  recebeu-o  com  toda  a  deferência, 
mas  depressa  reconheceu  nos  fidalgos  uma  certa 
iudifferença,  e  apezar  do  rei  de  Castella  lhe  con- 
ferir o  titulo  de  duque  de  Ciudad-Rcal  para  cor- 
tar certas  duvidas  da  etiqueta  palaciana,  D. 
Raymundo,  não  (querendo  já  supportar  o  modo 
desdenhoso  a  altivo  com  que  era  tratado,  pediu 
em  1661  a  permissão  de  servir  na  campanha 
d*esse  anno,  mas  não  pode  conseguir  o  seu  de-  | 
sejo.  Emquanto  soíFria  em  Madrid  todos  estes  | 
contratempos  e  desconsiderações,  era  em  Portu-  ! 
gal  condemnado  a  ser  executado  em  estatua,  e  a  . 
serem-lhe  os  bens  confiscados,  sentença  de  agosto  . 
e  execução  de  outubro  de  1663.  Sua  mãe,  a  du-  i 
queza  de  Torres  Novas,  viuva,  e  sua  irmã  D.  Ma-  | 


ria  Guadalupe,  já  haviam  sido  mandadas  sahir 
do  reino  indo  reunir-se  a  Madrid  com  o  duque 
D.  Raymundo.  Quando  em  1665  a  Hespanha  dis- 
poz  contra  Portugal  uma  seria  invasão,  o  duque 
aconselhou  que  ao  mesmo  tempo  se  realisasse 
uma  expedição  marítima  contra  alguns  dos  por- 
tos portuguezes,  Setúbal  ou  Lisboa,  e  sendo  ap- 
provada  a  idéa,  recebeu  uma  patente  com  amplís- 
simas jurisdicçòes  para  em  Cadiz  preparar  30 
uRvios  e  20  galés  em  que  deveriam  embarcar 
8:000  homens.  A  demora  dos  galeões  da  prata 
que  vinham  todos  os  annos  da  America,  e  com 
cujos  thesouros  se  contava  para  o  abastecimento 
da  esquadra,  fez  com  que  a  batalha  de  Montes 
Claros  se  desse  antes  da  sabida  da  projectada 
expedição,  mas  no  anno  seguinte  o  du^ue  sempre 
conseguiu  largar  de  Cadiz  com  15  navios.  Depois 
de  de  ter  tomado  o  pequeno  forte  da  Baleeira, 

ãue  tinha  apenas  três  peças,  quiz  assenhorear-se 
e  Sagres,  sendo,  porém,  repellido  pela  artilha- 
ria da  fortaleza,  desistiu  do  intento,  e  foi  tomar 
a  pequena  ilha  Berleuga,  recolhendo-se  em  se- 
guida a  Cadiz,  sem  tentar  mais  nenhuma  opera- 
ção. A  6  de  outubio  doesse  referido  anno  do  á 
1666  falleceu,  sendo  o  seu  cadáver  levado  para 
o  convento  de  N.  S.*  de  Guadalupe,  de  Cadiz, 
onde  ficou  sepultado.  D.  Raymundo  teve  em 
Hespanha  o  titulo  de  duque  de  Ciudad-Real, 
capitão  general  da  armada  do  Oceano,  e  por 
sentença  de  1660  foi  julgado  herdeiro  da  casa  de 
Maqueda,  e  por  isso  duque  de  Maqueda,  marquez 
de  Montemayor  e  d*Elche,  adeantado-mór  do 
reino  de  Granada,  alcaide-mór  de  Toledo  e  se- 
nhor de  muitas  villas.  Casou  com  D.  Luiza  de 
Ligne,  filha  de  Cláudio  Lamoral,  príncipe  de 
Ligne,  de  Amblise  e  do  sacro  império,  mas  d*es8e 
casamento  não  houve  successão;  teve  um  filho 
natural,  D.  Pedro  de  Lencastre,  que  também 
passou  a  Hespanha,  e  foi  morto  em  1676  na 
guerra  da  Sicilia. 

Aveiro  (Districto  administrativo  de).  Um  dos 
17  districtos  de  Portugal.  E  situado  na  prov.  do 
Douro  e  confina  ao  norte  com  o  districto  do  Porto, 
ao  nascente  com  a  provinda  da  Beira  Alta,  ao  sul 
com  o  districto  de  Coimbra,  e  ao  poente  com  o 
Oceano  Atlântico.  Tem  o  comprimento  de  78  k.  e  a 
largura  de  50.  Em  1855,  este  districto  comprehen- 
dia  7  comarcas  e  2á  concelhos ;  o  decreto  de  24 
d*outubro  d'esse  anno  alterou  esta  circumscripção; 
hoje  compõe- se  de  10  comarcas,  que  são :  Águeda, 
Anadia,  Arouca,  Aveiro,  Castello  de  Paiva,  Estar- 
reja, Feira,  Oliveira  de  Azeméis,  Ovar  e  Vagos; 
e  dj  17  concelhos,  com  a  população  total,  pelo 
censo  de  1.*  de  dezembro  de  1900,  de  302:181 
hab.  sendo  137:257  do  sexo  masc.  e  164:924  do 
fem.  Os  concelhos  são  os  seguintes :  Águeda,  Al- 
bergaria-a- Velha,  Anadia,  Arouca,  Aveiro,  Cas- 
tello de  Paiva,  Espinho,  Estarreja,  Feira,  Ílhavo, 
Macieira  de  Cambra,  Mealhada,  Oliveira  de 
Azeméis,  Oliveira  do  Bairro,  Ovar,  Sever  do 
Vouga  e  Vagos.  O  seu  terreno  montanhoso  apre- 
senta varias  serras,  de  entre  as  quaes  se  desta- 
cam a  de  Moldes,  e  a  que  corre  junto  de  Alber- 
garia das  Cabras  com  um  cume  chamado  S.  Pe- 
dro Velho.  O  rio  mais  notável  é  o  Vouga,  seguin- 
do-se-lhe  o  Águeda,  o  Caima,  o  Paiva,  etc.  Tem 
também  uma  lagoa,  a  de  Fermentello,  com  4  k. 
de  extensão  c  2  de  largura.  Parte  dos  terrenos, 
inundados  pelas  cheias  do  Vouga,  representam 
uma  grande  riqueza  para  o  districto.  A  produc- 
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çSo  a^ricola  ó  importauto  cm  ccreaes,  legumes 
c  vinho,  pertencendo  a  este  districto  parte  da 
região  vinicola  da  Bairrada,  cujo  centro  é  Mea- 
lhada. Também  se  torna  considerável  a  creação 
do  gados,  e  valiosa  a  engorda  dos  bois.  Tem  mi- 
nas de  cobro  e  de  chumbo,  chamando-se  as  pri- 
meiras do  Talhai  e  da  Telhadellas,  e  as  segundas 
do  Braçal  e  da  Malhada.  Além  do  caminho  de 
ferro  do  norte  que  atravessa  o  districto,  existem 
aqui  trcs  estradas  leacs  com  106  k.  e  diiferentes 
estradas  districtaes  com  151  k.  Nos  volumes  em 

3UC  estilo  colligidos  os  trabalhos  da  commissáo 
ircctora  do  inquérito  industrial  realisado  em 
1881,  vcem  interessantes  noticias  acerca  do  estado 
da  industria  no  districto  d' Aveiro.  N^esses  volu- 
mes dá-se  nota  das  seguintes  fabricas,  que  se 
descreverão  nos  respectivos  legares:  de  porce- 
lana da  Vista  Alegre,  no  cone.  dllhavo ;  de  pa- 
pel de  Valle  Maior,  nas  margens  do  rio  Caima 
no  cone.  d*Albergaria-a- Velha*,  de  lanifícios  do 
rio  Caima,  na  freg.  de  Palmaz,  cone.  d'01iveira 
d* Azeméis ;  de  vidros  do  Covo,  freg.  de  S.  Pedro 
do  Villa  Chã,  de  cortumes  no  logar  da  Concei- 
ção, freg.  de  S.  Thiago  de  Riba  d*Ul,  de  chapéos 
de  lã  no  Ferral  do  Cauto,  frog.  de  Cocujães,  c 
em  S.  João  da  Madeira,  duas  fabricas  eguaes, 
todas  no  referido  cone.  d*01iveira  de  Azeméis; 
de  papel  no  logar  do  Engenho  Novo  em  Paços 
de  Brandão,  cone.  da  Feira;  a  de  moagens,  de 
Cojo,  na  cidade  d'Aveiro.  Entre  os  estabeleci- 
mentos metallurgicos  do  districto,  cita  a  commis- 
são  as  minas  do  Braçal,  Malhada  e  Coval  da  Mó, 
as  primeiras  das  quaes  foram  descobertas  em  183G 
8  concedidas  á  firma  Guimarães  &  C*  Em  1840 

{)assaram  por  venda  ao  allemão  Matheus  Feuer< 
iced,  a  quem,  em  1850,  foi  permittida  a  lavra  da 
mina  da  Malhada,  próximo  da  primeira,  e  em 
1858  concedida  a  do  Coval  da  Mó.  Estas  minas 
estão  situadas  perto  do  rio  Mau,  confluente  do 
Vouga,  e  as  aguas  d'este  rio  lhe  servem  de  mo- 
tor. Ainda  que  próximas,  jazem  em  concelhos  di- 
versos :  as  do  Braçal  e  Malhada  no  de  Sever  do 
Vouga,  a  do  Coval  da  Mó  no  de  Albergaria- a- 
Velha.  A  commissão  achou  a  mina  do  Braçal  em 
descanço,  mas  as  outras  duas  cm  activa  labora- 
ção. O  minério  6  de  chumbo.  A  força  motora  da 
mina  da  Malhada  produz -se  por  cinco  rodas  hy- 
draulicas,  que  trabalham  com  agua  derivada  do 
rio  Mau  e  trcs  machinas  de  vapor  da  força  de 
vinte  cavallos  cada  uma,  e  que  substituem  as  ro- 
das hydraulicas  durante  a  estiagem.  Junto  d'es- 
tas  minas  existem  extensos  terrenos  arborisados 
principalmente  de  pinhaes,  jardins,  hortas,  po- 
mares e  varias  construcções  urbanas.  Vòem-se 
ali  otficiuas  do  serralharia,  uma  fundição  de  ferro 
e  bronze,  armazéns  de  deposito  de  ferro,  madeiras, 
etc.  lia  as  minas  de  manganez  no  cone.  d'Ana- 
dia,  na  freg.  de  Villa  Nova  de  Monsarros,  em 
Freixial  da  freg.  da  Moita,  descobertas  em  1879, 
e  no  logar  de  Choupequciro,  pertencente  á  refe- 
rida freg.,  também  descoberta  em  1879.  O  cone. 
d*Aveiro  conta  10  freg.,  com  24:839  hab.,  sendo 
11:542  do  sexo  masc.  e  Vòii^Jl  do  fem.,  n'uma  su- 
perfície de  24:  982  hcct.  As  freguezias  são :  Ara- 
das, S.  Pedro,  2:93G  hab.:  1:385  do  sexo  masc.  e 
1:551  do  fem.;  Aveiro,  N.  S.»  da  Gloria,  4:688 
hab.:  2:036  do  sexo  masc.  e  2:652  do  fem.;  Avei- 
ro, Vera  Cruz,  5:324  hab.:  2:825  do  sexo  ma.sc.  c 
2:499  do  fem.;  Cacia,  S.  Julião,  2:519  hab.:  1:054 
do  sexo  masc.  c  1:465  do  fem.;  Eirol,  Sauta  Eu- 
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lalia,  428  hab.:  202  do  aexo  masc.  c  226  do  fem ; 
Eixo,  Santo  Isidoro,  1:G16  hab.:  734  do  sexo  masc 
e  882  do  fem.;  Esgueira,  Santo  André,  2:467  hab.: 
1:100  do  sexo  masc.  o  1:367  do  fem.;  Nariz,  S.  Pe- 
dro, 748  hab.:  332  do  sexo  masc.  e  416  do  fem ; 
Oliveirinha,  Santo  António,  2:114  hab.:  1:011  do 
sexo  masc.  e  1:103  do  fem.;  Requeixo,  S.  Paio, 
1:999  hab.:  863  do  sexo  masc  e  1:130  do  femeniDO. 
Aveiro.  Cidade,  capital  de  distr.  na  prov.  do 
Douro,  cabeça  de  cone.  e  de  com.,  bisp.  de  Coim- 
bra e  relação  do  Porto.  Tem  presentemente  duas 
freguezias:  N.  S.*  da  Gloria,  com  822  fog.  e  Vera 
Cruz  com  732.  Até  1834  teve 
quatro:  Vera  Cruz,  vigara- 
ria  com  60^000  reis  de  ren- 
dimento ;  S.  Miguel,  priora- 
do com  140^000  reis ;  Espi- 
rito Santo,  vicararia  com 
80^000  reis ;  Nossa  Senhora 
da  Apresentação,  vigararia 
com  70^000  reis.  Eram  todas 
apresentação  do  rei,  como 
grão-mestre  da  ordem  d« 
Aviz,  pelo  tribanal  da  Mesa 
da  Consciência  e  Ordens.  O 

fovemador  de  Aveiro,  José 
oaquim  Lopes  de  Lima,  por 
um  alvará  de  11  d*outubro 
de  1835,  reduzia  a  doas  as 
quatro  fregniezias,  que  fica- 
ram sendo  denominadas  Ve- 
ra Cruz  e  N.  S.*  da  Gloria.  A  cidade  pertence  i 
5.*  div.  mil.,  9.*  brigada,  grande  circumscripçào 
mil.  central,  e  ao  distr.  de  recrntamento  e  reserva 
n.°  24,  de  que  é  sede,  bem  como  do  4.**  esquadrão 
do  regimento  de  cavallaria  n.®  7,  do  regimento  de 
infantaria  n.®  24  e  da  brigada  a  que  pertence. 
Assentada  em  terreno  de  mediana  elevação,  Avei- 
ro espelha-so  nas  aguas  d*uma  vasta  ria,  formada 
pelo  rio  Vouga,  cuja  foz  lhe  fica  vizinha,  e  pelas 
do  Oceano  que,  se  espalham  por  milhares  de  ca- 
naes,  um  dos  quaes  atravessa  a  cidade  indo  de- 
pois formar  a  barra  do  seu  nomo.  Quanto  á  erigiam 
do  nome  de  Aveiro,  dizem  ser  corrupção  do  latim 
Áxyarium,  pelas  muitas  aves  que  appareciam  na 
povoação,  chamando-se  depois  Âveríum,  e  final- 
mente Aveiro.  Ha  quem  pretenda,  que  o  nome 
lhe  foi  imposto  pelos  normandos,  por  ter  simi- 
Ihança  topographica  com  Aveyranj  de  França.  Os 
antigos  escreviam  sempre  Aveyro.  Offereccm-se 
muitas  duvidas  acerca  da  época  da  sua  fundação, 
o  (jue,  poróm,  está  averiguado  é  ser  de  remota 
antiguidade,  e  ha  todo  o  fundamento  para  se 
acreditar  que,  durante  a  dominação  dos  romanos 
na  Lusitânia,  houve  ali  uma  florescente  cidado 
com  o  nome  de  Talabriga,  Ao  pó  passava  a  es- 
trada militar  romana,  que,  sahindo  da  anti^ 
Coimbra,  hoje  Condeixa  a- Velha,  seguia  junto 
de  ÍAincobricaj  villa  da  Feira,  e  d*ahi  a  Cale,  Vil- 
la Nova  de  Gaya.  Nos  primeiros  tempos  do  Chris- 
tianismo,  Aveiro  viveu  na  grandeza  c  prosperi- 
dade. Desde  os  annos  do  2G0  até  300  da  era 
christã,  foi  por  muitas  vezes  saqueada  e  destruí- 
da com  as  continuas  e  encarniçadas  guerras  do 
baixo  império.  Quando  em  400  os  alanos  e  os 
suevos  invadiram  a  Lusitânia,  estava  Aveiro  em 
grande  decadência,  que  se  conservou  durante  o 
dominio  dos  godos,  desde  585  a  716,  e  foi  depois 
progredindo  com  a  invasão  agarena.  Não  se  sabe 
ao  certo  quando  principiou  a  ser  povoação  cbris- 
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t3,  mas  cm  929  julga-se  que  já  o  fosse,  c  estives- 
se livre  do  poder  dos  moiros.  Quando  o  conde 
D.  Henrique  tomou  posse  de  Portugal,  cm  1093, 
Aveiro  era  pobre  e  humilde.  No  reinado  de  I).  San- 
cho I  tinha  já  o  titulo  de  villa,  porque  foi  n*csta 
qualidadô  que  o  soberano  a  doou  a  sua  irmã,  a 
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infanta  D.  Urraca  Affonso,  em  1200.  Inutihnentc 
os  primeiros  monarchas  portucuezcs  pretenderam 
restaurar  aquella  villa,  couccdcudo  muitos  privi- 
légios e  isenções  a  quantos  quizessem  ir  estabele- 
cer-se  em  Aveiro.  Assim  permaneceu  esta  povoa- 
ção por  muitos  ânuos,  ató  que  o  iufaute  D.  Pe- 
dro, filho  de  D.  João  I,  em  1444,  sendo  regente 
do  reino  na  menoridade  de  seu  sobrinho  e  genro 
D.  Affonso  V,  tratou  activamente  da  reorgauisa- 
ÇHO  de  Aveiro,  a  ponto  de  ir  ali  residir  por  al- 
gum tempo,  para  lho  dar  mais  prompto  desen- 
volvimento. D.  Pedro  mandou  cuaruecer  de  for- 
tes e  altas  muralhas  o  bairro  do  lado  do  sul,  as 
quaes  ficaram  com  oito  portas:  da  Villa,  Sol, 
Cairpo,  Cojo,  Ribeira,  Alboi,  Rabaes  e  Vagos. 
Pouco  a  pouco  a  população  foi  augmentando,  clie- 
gando  transpor  os  limites  que  a  apertavam,  e  di- 
latando-se  para  o  norte  e  para  o  sul,  formou  ar- 
rabaldes cheios  de  boa  casaria,  que  não  tardaram 
a  constituirem-sc  em  novos  bairros  da  villa. 
Aveiro  teve  muitos  e  grandes  privilégios.  El-rei 
1).  Diniz,  em  1370,  ordenou  que  os  seus  morado- 
res não  pagassem  certo  tributo,  nem  fossem  pre- 
sos por  culpas  leves.  D.  Duarte  mandou  que,  du- 
rante a  feira  de  março,  se  não  pudesse  prender 
nenhum  criminoso,  que  viesse  comprar  ou  ven- 
der, salvo  se  commettesse  ali  novo  crime;  nem 
que  pessoa  alguma  fosse  citada  por  dividas,  a 
não  ser  que  as  contrahisse  na  feira.  O  infante 
D.  Pedro,  quando  reedificou  e  povoou  Aveiro, 
também  ordenou  que  nenhum  fidalgo  ou  pessoa 
poderosa  pudesse  estar  ali  mais  de  quatro  dias 
sem  beneplácito  de  seus  moradores.  D.  João  II 
confirmou  depois  este  privilegio.  D.  Manuel  deu- 
Ihe  foral,  a  4  d'agosto  de  1.^)15,  incluindo  também 
Águeda,  Testada,  Trovisco  e  Villar,  concedendo 


muitas  isenções  e  prerogativas,  que  D.  João  IV 
depois  confirmou  em  1641.  Aveiro,  graças  á  ca- 
pacidade que  então  tinham  o  seu  porto  e  a  sua 
barra,  chegou  a  estar  tão  prospera,  que  no  anno 
de  1550  contava  11:000  habitantes,  e  possuia 
mais  de  150  navios,  pela  maior  parte  de  alto 
bordo,  expedindo  todos  os  annos  não  menos  de 
60  para  a  pesca  do  bacalhau  nos  bancos  da  Ter- 
ra Nova,  e  mais  de  100  carregados  de  sal  para 
diversos  portos.  O  tempestuoso  inverno  de  157.% 
obstruindo-Ihe  de  areias  o  porto  e  a  barra,  deu 
principio  á  sua  decadência.  Com  o  decorrer  o 
tempo  aggravou-se  tanto  esta  desgraça,  que  a 
barra,  pelo  movimento  das  areias,  foi  removida 
quinze  milhas  mais  para  o  sul,  tornaudo-se  diíti- 
cil  e  perigosa;  os  fertilisaimos  campos,  que  tinham 
chegado  em  alguns  annos  a  produzir  30:000  moios 
j  de  trigo,  e  as  celebradas  marinhas,  d'onde  se 
!  tiravam  annualmente  12  a  16  mil  moios  de  sal, 
I  ou  se  csterilisaram,  cobrindo-se  das  mesmas 
areias,  ou  alagadas  se  converteram  em  terrenos 
pantanosos  e  insalubres,  que  muito  concorreram 
para  que  a  villa  se  fosse  despovoando.  A  fatali- 
dade continuou  perseguindo  progressivamente 
Aveiro,  e  ainda  no  fim  do  século  xviii  um  novo 
temporal  mudou  a  barra  30  k.  mais  para  o  sul. 
D.  João  VI,  sendo  ainda  regente,  mandou  fazer 
grandes  obras  hydraulicas  e  construir  um  dique 
muito  importante.  Com  este  dique  melhorou 
muito  o  porto  e  a  barra,  melhorando  por  conse- 
guinte, também  os  campos  e  as  marinhas  de  sal. 
As  obras  começaram  em  1802  e  terminaram  em 
1808,  importando  em  cem  contos  de  ri  is.  Foram 
engenheiros  o  brigadeiro  Oudinot  e  o  tenente 
coronel  Luiz  Gomes  de  Carvalho.  Em  13  de 
março  de  1809  deram  ali  entrada  40  níivios^de 
vela,  transportando{^uniçòes  para  o  exercito  in- 
glez.  O  commercio  *  e  a  navegação  em  Aveiro  fi- 
caram muito '<mais  animados.  Km  1813  mudou-se 
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O  leito  do  Vouga  com  o  fim  de  ser  conduzido  o 
trajecto  das  aguas  encaminhando-o  pelo  canal  do 
Espinheiro  para  mais  facilmente  se  dirigir  á  bar- 
ra, e  tízeram-se  algumas  obras  para  o  encana- 
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mento  dos  rios  Águeda  c  Certima.  Em  1863  ol>8- 
truiu-se  a  da  Vagueira,  do  que  proveiu  a  grande 
vantagem  para  as  condições  do  canal.  Onde  era 
a  barra  da  Vagueira  existe  actualmente  uma 
praia  de  banhos.  Desde  então  tem-se  procedido 
constantemente  a  trabalhos  de  maior  ou  menor 
importância.  O  molhe  ou  paredão  do  sul,  que  em 
lHi)S  tinha  l:3r)0  metros  de  extensão,  nao  tem 
hoje  mais  de  1:006.  A  barra  está  emcommunica- 
çao  com  a  cidade  por  uma  estrada  de  7  k.  que 
segue  pelas  terras  daSOafanha,  atravessando  o 
canal  do  Ílhavo 
n*uma  ponte  cha- 
mada também  da 
Gafanha.  O  ca- 
nal, que  do  sitio 
das  Duas  Aguas 
vae  até  á  barra, 
apresenta  difte- 
rentes  profundi- 
dades, níio  exce- 
dendo a  10  me- 
tros defronte  do 
antigo  forte  da 
barra.  Este  forte, 
situado  na  praia 
do  sul,  não  tem 
valor  militar;  é 
uma  simples  ba- 
teria de  peças 
antigas,  que  ser- 
vem para  dar 
signal  aos  navios 
quando  não  é 
conveniente  en- 
trar a  barra.  Ao 
norte  d'esta,  na 
chamada  costa 
de  S.  Jacintho, 
fica  a  ermida  de 
N.S.*  das  Areias, 
cuja  época  da 
fundação  se  des- 
conhece, mas  se- 
gundo a  tradi- 
ção, foi  construi- 
da  pelo  cabido  da 
sé  do  Porto,  ao 
qual  antigamen- 
te pertencia  o  di- 
zimo do  pescado 
da  referida  costa. 
Conta  a  lenda, 
que,  tendo  entra- 
do pela  barra  a 
parte  d'um  casco  de  navio,  este  foi  encalhar 
ilqnella  costa,  e  dentro  d'elle  se  encontrou  uma 
pequena  imagem  de  Nossa  Senhorar,  que  se  col- 
locou  sobre  o  altar  da  capella,  ondo  esteve  mui- 
tos annos,  sendo  depois  roubada  para  de  novo 
apparecer  no  sitio  de  Talhadas.  A  capella  ficou 
muito  tempo  ao  abandono,  mas  em  1860  a  junta 
de  parochia  da  freg.  de  Vera  Cruz  a  mandou 
reedificar.  Aveiro  foi  elevada  á  categoria  de  ci- 
dade, por  el-rei  D.  José  pelo  alvará  de  26  de 
julho  de  1759.  E'  notável  documento  a  carta  de  6 
d*outubro  de  1770,  em  que  a  camará  d' Aveiro  fe- 
licita o  marquez  do  Pombal,  pela  concessão  doeste 
titulo  em  13  de  setembro  d'aquelle  anno.  A  comar- 
ca d'Aveiro  foi  creada  por  D.  José,  em  provisão 
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passada  em  Lisboa  a  4  de  setembro  de  1760,  or- 
denando-se  que  o  provedor  que  até  então  tinha 
sido  de  Esgueira,  o  ficasse  sendo  d' Aveiro,  â 
I  provedoria  d'Esgueira  fora  extiocta  por  lei  do  II 
de  abril  de  1759.  Já  desde  10  de  janeiro  de  lf^28. 
uma  provisão  regia  tinha  concedido  aos  prove- 
dores d'Esgueira  o  residirem  em  Aveiro.  O  1.'*  pro- 
vedor d'c8ta  cidade  foi  o  bacharel  António  de 
Jesus  e  Silva,  por  alvará  de  19  d*oatabro  de  1709. 
Por  influencia  do  marquez  de  Pombal,  a  villa 
,  de  Avciroffoi  elevada  a  cidade  episcopal  em  12 

d*abril  de  1774, 
o  que  o  papa  Be- 
ncdictoXlVcon- 
firmoa  em  1775. 
Teve  só  4  bis- 
pos: o  1"  D.  An- 
tónio Freire  Ga- 
meiro de  Sousa; 
o  2  «  D.  António 
José  Cordeiro,  o 
d.oD.Manael  Pa- 
checo de  Rezen- 
de; 4.*»  e  ultimo  o 
bispo  eleito  D. 
Autonio  de  8tii- 
to  Elidio,  que 
nflo  chegou  a  ser 
sagrado,  e  mor- 
reu em  1848.  Fo- 
ram 8enhore«de 
Aveiro,  por  be 
ranças,  os  con- 
ventos de  S.  Be^ 
Dardo,  de  Cellai, 
e  de  S.  JoSodft 
Tarouca,  depoú 
de  ter  tido  mui- 
tos  donatários,  e 
pertenceu  á  co- 
roa, desde  a  mor- 
te do  ultimo  du- 
que de  Aveiro, 
1>.  José  Mascaie- 
nhãs.  Aprímeiía 
donatária  foi, 
conforme  diste- 
mos, a  infanta 
D.  U^rraca  Affiwi- 
80,  irraS  de  D. 
Sancho  I.  A  ce- 
lebre Ria  d'Avei- 
ro  é  uma  bahia 
de50k.deext«n 
são  desde  (har 
até  Mira,  communicando-se  com  o  Oceano  pela 
barra  d'Aveiro.  Parece  que  nao  existia  no  tempo 
dos  romanos.  Tem  quatro  braços  principaes:  a 
ria  d'Ovar,  a  do  Mira,  a  de  Vagos,  e  propria- 
mente a  de  Aveiro,  chamada  também  canal  da 
cidade.  N'ella  desaguam  os  rios  Antuã,  Vouga  e 
ribeira  de  Sousa.  E*  na  sua  maior  parte  ac- 
cessivel  ás  marés  e  cortada  por  muitas  ilhas  bai- 
xas e  pantanosas,  atravez  das  quaes  correm  dif- 
fercntes  canacs  e  esteiros.  A  pesca,  o  sal  e  a  apa- 
nha do  molliço  constituem  as  suas  mais  importan- 
tes industrias.  O  molliço,  formado  pelo  assombro- 
so crescimento  das  plantas  aquáticas  existente* 
no  fundo  da  ria,  serve  de  adubo  ás  terras.  As  ma- 
rinhas de  toda  a  ria  ascendem  ao  avultado  na- 
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mero  de  300,  e  o  peixe  n*ella  colhido  representa 
o  alimento  principal  de  muitas  povoações  circum- 
visinhas.  Aveiro  ó  uma  cidade  pittoresca  o  divi- 
dida em  duas  partes  por  um  uraco  da  ria,  que 
lhe  dá  um  tom  encantador,  senuo  ligadas  por 
duas  pontes  de  pedra.  No  antigo  regimen  tinha 
voto  em  cortes  com  assento  no  7."  banco.  Tinha 
seis  conventos:  1.°  o  da  Misericórdia,  de  frades 
dominicos,  fundado  pelo  infaute  D.  Pedro,  quan- 
do era  regente  do  reino.  A  capella  mór  era  da 
casa  dos  marquczes  d' Arronches;  a  egreja  serve 
hoje  de  matriz  da  frcg.  de  N.  S.*  da  Gloria. 
D.  Pedro  lançou-lhc  a  primeira  pedra  a  28  de 
maio  do  1443,  precedendo  para  a  sua  fundaçílo  a 
bulia  do  papa  Martinho  V,  de  19  do  fevereiro  do 
referido  anno  O  2.°  convento  é  o  de  Jesus,  de 
freiras  da  mesma  ordem  de  S.  Domingos,  funda- 


cava  na  extremidade  septentrional  da  cidade,  fun- 
dado em  1613  por  D.  Brites  de  Lara,  mulher  de 
D.  Pedro  de  Medicis,  irmão  do  gnlo -duque  da 
Toscana.  O  5.°  convento  era  o  da  Madre  de  Deus, 
de  freiras  franciscanas.  Fundou- se  por  meio  de 
varias  esmolas,  dadas  pelo  povo,  cm  1044.  O  G." 
convento,  de  S.  João  Evangelista,  ficava  dentro 
dos  muros  da  cidade;  era  de  freiras  carmelitas 
descalças,  fundado  pelo  4.°  duque  de  Aveiro, 
D.  Raymundo  de  Lencastre,  no  seu  próprio  pa- 
lácio. Ilouve  também  o  recolhimento  de  S.  Ber- 
nardino, de  terceiras  de  S.  Francisco.  Em  outu- 
bro de  1873,  andando  a  desmanchar-se  o  cruzeiro 
da  egreja  de  Vera  Cruz,  para  o  removerem  para 
outro  sitio  mais  apropriado,  c  edificar-sc  aqui 
um  chafariz,  encontraram-se  nas  escavações,  que 
se  fizeram,  grande  quantidade  de   moedas   do 
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do  por  Brites  Leitão,  segundo  uns,  e  D.  Affonso  V 
Bc^undo  outros.  A  bulia  para  a  sua  edificação 
foi  expedida  pelo  papa  Pio  II,  cm  16  de  maio 
de  14G1;  a  primeira  pedra  lançou-a  D.  Aftbnso  V 
com  D.  João  Galvão,  bispo  de  Coimbra,  a  15  do  ja- 
neiro de  1462.  A  infanta  santa  Joanna,  filha  d'este 
mouarcha,  tomou  o  habito  do  noviça  e  morreu 
n*e8te  convento,  onde  ficou  sepultada.  A  capella- 
m<5r  pertencia  aos  Tavares  e  Távora.  O  3.°  conven- 
to ficava  fura  da  porta  de  Vagos;  era  de  frades  fran- 
ciscanos da  província  da  Soledade,  e  foi  cons- 
truído por  João  Martins  Cafanhão,  ou  Gafanhão, 
e  sua  mulher  Izabol  da  Costa,  em  1524.  Ficou 
mal  construído,  porque  40  annos  depois,  em  lõG-l, 
teve  de  ser  reedificado.  A  capella-mór  e  o  pa- 
droado eram  do  Jorge  Moniz,  senhor  d'Angeja,  c 
depois  passou  nara  a  casa  de  Villa  Verde.  O  4.** 
convento  era  ae  frades  carmelitas  descalços;  fí- 
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bronze,  que  nas  suas  dimensões  se  assimilhavam 
ás  nossas  velhas  moedas  de  3,  5  e  10  réis.  De- 
pois de  minuciosa  anaiyse  d'algumas  d*cllas,  re- 
conheceu se  serem  reaes  ou  fortes  que  o  rei 
D.  Fernando  mandara  cunhar,  e  cujo  valor  va- 
riava de  10  a  20  soldos.  Viam-se  ali  as  cinco  cha- 
gas em  forma  de  cruz,  tendo  na  parte  superior  um 
§  e  á  volta  da  cruz  a  seguinte  legenda :  Fa-fli- 
dinandus:  Dei:  Gratia:  liex:  PartugalicB:  ^.  No 
reverso  havia  uma  cruz  circumdada  da  seçuinte 
legenda:  Si  Doininusi  him  adjuctor:  non:  trimeho: 
quid:  fadam.  Segundo  a  tradição,  existira  n'aauel- 
le  mesmo  sitio  uma  capella  da  invocação  de  S. 
Paulo,  o  que  deu  origem  ao  nome  que  antiga- 
mente tinha  aouella  rua,  que  se  denominava 
rua  de  S.  Paulo.  Julga-se  que  aquellas  moeda.s 
fossem  as  que  se  deitaram  nos  alicerces  na  occa- 
siSo  do  lançamento  da  pedra  fundamental.  Appa-* 

877 


AVE 


AVE 


receram  tambcm  ossadas  humanas,  provavel- 
mente de  pessoas  que  tinham  sido  sepultadas  na 
capella.  Em  Aveiro  ha  entre  outras  a  interes- 
sante ermida  do  Senhor  das  Barrocas,  a  qnal  foi 
construida  em  1707,  á  custa  de  esmolas  dos  ro- 


um  bom  aquedncto  sobre  arcos.  Os  subúrbios 
d'Aveiro  são  muito  aprazíveis  pelas  quintas,  hor- 
tas, e  arvoredos,  que  se  encontram,  t*  pelos  limlos 
panoramas  que  de  muitos  pontos  se  desfructan ; 
em  ^todas  as  cercanias  ba  abundância  de  caer. 


£diâcio  do  lyceu  e  mouuincnto  a  José  £■  levio 


meiros  e  sobras  de  sizas  com  que  a  camará  con- 
tribuiu. Conta-se  a  este  respeito  a  seguinte  len- 
da: Um  devoto  chamado  Custodio  Fernandes, 
achando-se  quasi  a  morrer,  implorou  o  auxilio 
d'uma  imagem  de  Santo  Christo  de  pedra,  que 
existia  u*um  sitio  agreste  chamado  das  Barrocas. 
O  homem  conseguiu  melhorar,  c  sendo  a  cura 
attribuida  a  milagre,  concorreram  muitos  devo- 
tos a  rogarem  o  auxilio  divino,  fazendo  promes- 
sas e  dando  esmolas.  Construiu-se  uma  capella 
do  madeira,  depois  fez-se  a  ermida,  e  após  um  tri- 
duo  de  festas  a  que  assistiu  o  cónego  Manuel  Mo- 
reira Kebello,  representando  o  bispo  de  Coimbra, 
realisou-se  a  trasladação  processionalmente  da 
imagem,  abrindo-se  o  templo  ao  culto  em  10  de  no- 
vembro de  17ô2.  O  numero  dos  romeiros  foi  cres- 
cendo progressivamente,  trazendo  offertas  e  es- 
molas. Ao  lado  tinha-se  construído  uma  casa  para 
servir  de  aposentadoria  aos  romeiros.  Chamava- 
se  a  casa  da  novefia.  A  ermida  é  de  forma  octogo- 
nal. A  elegante  portada  ostenta  quatro  columnas 
voluteadas.  Em  volta  na  parte  superior,  tem  a 
capella  7  janellas  e  IG  pilastras,  que  supportam 
um  entablamento  externo  que  forma  uma  varanda 
sem  grades  nem  balaustres,  e  pela  qual  se  pode 
dar  volta  ao  templo.  Este  tem  a  capella -mór  e 
dois  altares  lateraes.  A  cidade  é  abastecida  de 
agua  por  diversas  fontes,  sendo  a  principal  a  da 
Praça  do  Commercio.  A  agua  vem  de  longe  por 
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principalmente  de  aves  aquáticas  e  de  arribação, 
de  differentes  espécies.  Os  paços  do  concelho 
são  um  edifício  de  boa  apparencia;  estSo  ntu- 
dos  na  praça  municipal.  A  estatua  do  grande  tri- 
buno parlamentar  José  EstevSo  Coelho  de  Ifflgi- 
Ihães,  de  que  a  cidade  se  gloria  de  ter  por  mb 
filho,  ergue-se  em  frente  do  lyceu.  A  fónu  do 
pedestal  é  elegante,  delineado  pelo  profésior  de 
desenho  do  lyceu  d* Aveiro,  João  da  Maia  EmaSi^ 
A  estatua  do  eminente  tribuno  é  obra  do  escol- 
ptor  Simões  d*Almeida,  que  a  modelou,  sendo  de- 
pois fundida  em  bronze  no  Arsenal  do  Exercita 
A  figura  de  José  Estevão  está  na  attitade  de  fa- 
lar, e  tem  toda  a  animação  e  sentimento,  qac 
um  perfeito  artista  pôde  imprimir  no  bronze, 
dando  ao  metal  resistente  toda  a  flexibilidade 
das  fói-mas  humanas.  A  idéa  d*e8ta  eonrniemora- 
ção  do  illustre  parlamentar  aveirense  partia  cm 
1880  de  um  grupo  de  artistas  também  filhotf  de 
Aveiro,  realisando-so  a  inauguração  do  monu- 
mento a  12  d*agosto  de  1889.  José  Estevão,  que 
sempre  protegeu  muito  a  sua  terra  natal,  conse- 
guiu, pelos  seus  esforços,  que  Aveiro  tivesse  es- 
tação do  caminho  de  lerro,  facilitando-lhe  assia 
o  commercio,  deveras  importante,  de  fructas,  mi- 
nério, sal,  peixe  fresco  e  salgado,  madeira,  vi- 
dros, esteiras,  vinho  e  manteiga.  O  sal  é  o  prin- 
cipal artigo  de  exportação.  A  cidade  tem  appi* 
rencia    agradável,   casas   de    constnicçao   ele- 


AVE 


AVE 


gantc,  um  bonito  passeio,  est.  post.  e  telegr.  com 
serviço  cio  emissão  e  pagamento  de  vales  do 
correio  o  tclcgraphicos,  cobrança  do  recibos,  le- 
tras o  obrigações,  e  serviço  ae  eucommendas, 
permutando  malas  com  a  Real  Ambulância  do 
Norte;  Misericórdia,  hospital,  alfandega,  Ijceu, 
escolas  primarias  para  ambos  os  sexos,  uma  cai- 
xa económica,  diversas  tjpographias,  associação 
commcrcial,  cujos  estatutos  foram  approvados 
cm  25  de  novembro  de  1858,  associação  de  soc- 
corros  mútuos  das  classes  laboriosas,  associação 
do  constructores  civis  e  artes  correlativas;  outras 
das  seguintes  classes:  dos  bateleiros,  mercantis, 
pescadores  da  ria  do  Aveiro  e  operários  agrico- 
las;  chib  Mário  Duarte,  tbeatro  Aveircrisei  mer- 
cado coberto  de  ferro  e  granito,  devido  á  inicia- 
tiva do  benemérito  conselheiro  Manuel  Firmino 
d*Â1meida  Maia,  de  quem  tomou  o  nome,  e  um 
bello  cacs  que  liga  com  a  ria.  Almeida  Maia  tem 
concorrido  muito  para  a  prosperidade  d*Aveiro, 
terra  da  sua  naturalidade.  A  ria  é  farta  de  pei- 
xe, c  sHo  geralmente  afamados  os  seus  mexilhões. 
A  rua  do  Cães  é  uma  das  mais  bonitas  da  cidade. 
O  quartel  onde  está  o  regimento  de  infantaria  n.<* 
24,  é  como  se  vê  da  fachada  que  reproduzimos,  um 
edifício  espaçoso  e  de  bom  aspecto,  onde  antiga- 
mente se  aquartelava  um  regimento  de  cavallaria. 
Em  Aveiro  ha  também  o  asylo-escola,  com  duas 
secções,  uma  denominada  José  Estevão,  e  outra 


do  porto,  delegado  de  saúde,  funccionarios  do 
corpo  consular:  vice-consul  de  Hespanha, Paizes 
Baixos ;  agente  consular  da  Bélgica ;  hotéis ;  Cen- 
tral e  Cysne  do  Vouga ;  junta  administrativa 
das  obras  da  barra  o  da  na  d* Aveiro;  livrarias, 
fabricas  de  louça,  de  telha  e  tijolo,  de  moagens; 
sociedades  de  recreio :  Grémio  e  Gymnasio,  Re- 
creio artístico;  philarmonicas :  Banda  dos  IJom- 
beiros  voluntários,  Aveirense.  As  armas  d* Aveiro, 
como  existem  na  Torre  do  Tombo,  são :  em  es- 
cudo sobre  campo  verde  duas  cstrellas,  duas 
meias  luas  de  prata,  e  um  cysne  sobre  a  agua, 
também  de  prata,  sobre  ondas  azues.  Vilhena 
Barbosa,  na  sua  obra  As  cidades  e  viUas  da 
monarchia  portugueza,  vol.  1.°  pag.  61,  diz  o  se- 
guinte, depois  de  descrever  este  brazão  :  «Entre- 
tanto, em  diversas  obras,  que  temos  á  vista,  acha- 
mos a  seguinte  descripção  das  suas  armas :  No 
meio  do  escudo  as  quinas  reaes ;  do  lado  direito 
uma  águia  parda  com  as  azas  estendidas  (que  se 
collige  lhe  dariam  os  romanos),  mettida  entre 
duas  meias  luas,  e  duas  estrellas  prateadas,  o 
postas  em  aspa  (insígnias  sem  duvida  das  nave- 
gações dos  seus  naturaes),  e  no  lado  esquerdo  a* 
osphera  de  el-rei  D.  ^lanuel,  que  lhe  deu  o  foral 
no  anno  de  151 5.  v  Acerca  d* Aveiro  pôde  con- 
sultar-se  o  seguinte:  Archivo  histórico,  1.°  vol.; 
Domingo  lllustrado,  1.°  vol. ;  Districto  d' Aveiro, 
Memorias   d^ Aveiro,   e  Subsidios  para    a  histo- 


Uu.i  d«  Alfandega,  rua  doXaea  «  parte  da  liia 


Barbosa  Magalhães,  sou  fundador;  feira  a  25  do 
março,  que  dura^mais  de  oito  dias;  advofíados, 
pharmacias,  m<"dicos;  agencia  bancaria:  Portu- 
gal; agencia  de  scíjuros:  Probidade,  La  Union 
y  El  Fénix  EspaTiol,    a   Commercial;   capitania 


ria  de  Aveiro,  por  Marques  Gomes;  As  cidades e 
villas  da  monarchia  portugneza,  por  Vilhena  Bar- 
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por  André  de  Rezoude^  Évora,  1593 ;  Historia  de 
S.  Domingos,  2.*  parte,  vol.  iii,  4.*  parto,  vol.  v; 
Catalogo  da  exposição  de  arte  religiosa,  que  se 
celebrou  no  collegio  do  Santa  Joanna  Princcza, 
em  Aveiro,  no  anno  de  1895,  elaborado  por  Mar  • 
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ques  Gomos ;  Apontamentos  de  geologia  agrícola, 
por  Filippe  de  Figueiredo;  Occidente,  vol.  iv,  x, 
XI,  XII,  XIII,  e  xviii;  Portugal,  por  Ferdinand 
Denis,  ctc.  A'cerca  da  iniustria  do  sal  em  Avei- 
ro, vejam-so  os  números  2  c  3  do  Museu  Techno- 
Ingico,  1877;  da  estaçílo  do  caminho  do  ferro  o 
folhtto  publicado  pela  camará  municipal  em 
1821;  das  pescas  na  região  aveirense  o  estudo  de 
Jaymc  Affreixo,  na  revista  a  Tradic^ào,  Serpa, 
1902.  II  Em  Aveiro  teem-se  publicado  os  seguin- 
tes jornaes:  Archivo  photographico,  1884,  sahiram 

8  números;  Artista  (0),2d  de  maio  de  1892;  Aurora, 
1  de  março  a  1  de  setembro  de  1855  ;  Aveirense(O), 

9  a  23  do  agosto  de  1851,  primeiro  periódico  a(|ui 
publicado ;  Beira-Mar  (A),  3  de  julho  de  1890 ; 
Ihficmio  (O),  15  de  março  a  abril  de  1888 ;  Bo- 
letim d^  Noticias,  10  de  outubro  a  21  de  dezem- 
bro de  1846 ;  Boletim  da  Torreira,  1854 ;  Cam- 
peão d<is  Províncias,  12  do  novembro  de  1859,  (em 
jíublicação) .;  Campeão  do  Yovga  (O),  14  de  fe- 
vereiro de  1852  a  26  de  outubro  de  1859 ;  Chicote 
(O),  8  de  maio  de  1886;  Correio  d' Aveiro,  1  de 
novembro  do  1886 ;  Districto  d^ Aveiro  (O),  2  de 
julho  do  1861  (em  publicação);  Época  (A),  5  do 
fevereiro  de  1885,  até  fins  de  1888 ;  Folha  Aca- 
démica (A),  26  de  abril  do  1883;  Flor  do  Vouga 
(A),  20  dé  setembro  de  1896  (durou  pouco  tem- 
]»o);  Gazeta  Aveirense,  10  do  março  do  1892; 
Imparcial  (O),  1  do  janeiro  de  1856  a  6  de  outu- 
Ijio  de  1858;  Imprensa  (A),  1  de  janeiro  do  1856 
:i  fevereiro  do  1858 ;  Jornal  de  Aveiro^  27  de  fe- 
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vereiro  de  1898 ;  Locomotiva  (A),  15  de  maio  de 
1883  ;  Mocidade  (A),  23  de  julho  de  189G  (poucoí 
números  se  publicaram) ;  Novos  (Os),  1  de  JQDho 
de  1896 ;  Upportunista  ÍO),  15  de  novembro  de 
1896;  Ovos  moUes  e  mexilhões,  1893,  do  que  se  pu- 
blicaram dois  núme- 
ros: Parlamento  (0), 
22  de  novembro  de 
1885,  em  1889  ainda  se 
publicava;  PhilatcUeo 
Aveirense,  janeiro  de 
1901;  Passatempo  {0\ 
5  fevereiro  de  1899; 
Portugal  Philateliqw 
(Le),  janeiro  de  líí»5; 
Povo  d* Aveiro  (Ol  l^ 
29  de  janeiro  de  1&$2, 
até  fins  de  1898:  Pom 
d' Aveiro  (2.^),  20  de 
agosto  de  1899  fem  pu- 
blicação) ;  Progrtm 
(T Aveiro,  outubro  de 
1900  (em  publicação): 
Eevista  Florestal,  em 
1894;  Successos  (Oil 
13  de  julho  de  l^, 
(em  publicação);  Ti- 
rocinto  (0),i  de  Abril 
de  187G;  torneio  fO\. 
cm  novembro  de  l^ 
(pouco  tempo  durou;: 
Trinta  (O),  ISÍ^;  Ti- 
ialidade  (A),  cm  5  de 
agosto  de  1884;  Vitó- 
lidade,  8  de  oiarco  de 
1896,  (cm  publicação i: 
Varino  (O),  7  de  mar- 
ço de  1897;  Além  dei- 
tes jornaes  também  fo- 
ram publicados  em  [Aveiro  os  numeras  unicoi  se- 
guintes: Associação  (A),  1  de  maio  de  ISOOi/Wc 
Kermesse,  19  de  abril  de  1884;  José  Estevão,  m 
agosto  de  1889;  Manuel  Mendes  LeiU  (A\  15 
de  maio  de  1884 ;  Marquez  de  Pombal,  8  de  maio 
de  1882 ;  Numerus  Memorialts  ao  i-*  centetiario 
de  Castilho,  26  de  janeiro  de  1900;  Etvdu^à^-^ 
(A),  1898. 

Aveiro.  Ilha  de  S.  Jorge.  Pov.  na  freç.  de 
S.  Thiago,  de  Ribeira  Secca,  cone.  da  Calheta, 
distr.  d*Angra  do  Heroísmo. 

Avejâo.  Monte  na  freg.  de  N.  S."  d' Assumpção, 
de  Sabóia,  cone.  d*Odemira,  distr.  de  Boja. 

Avelai.  Pequeno  rio  da  Beira  Baixa,  termo 
de  Pinhel.  Nasce  na  serra  da  MoroflTa,  ca  pouca 
!  distancia  do  sou  nascimento,  entra  no  Côa. 
,  Avelanes.  Serra  na  prov.  de  Traz-os-Montci 
K  tSo  secca  c  áspera  que  apenas  produz  torga  e 
urzes ;  tem  3  k.  de  comprido  e  3  ae  larco.  Prin- 
cipia na  VcrOa  do  Bornes  Aguiar,  o  finda  na  aí- 
deia  de  Freixeda,  freg.  de  Capelludos. ,  Rio.  na 
prov.  do  Traz-08- Montes,  termo  de  Vil  la  Pouca 
d* Aguiar.  Nasce  no  logar  da  Cabana,  nos  confins 
do  monto  Minheu,  d*uma  fonte  chamada  do  /Vii- 
do.  Divide  a  freg.  de  Bragado  da  de  Penf^alvos. 
Despe nha-se  pela  serra  do  Regedouro  e  pdo 
Valle  de  Bornes,  até  se  mettcr  no  Tâmega-  As 
margens  sito  cultivadas  em  parte.  N^este  rio  ba 
uma  grande  penedia,  a  que  dSo  o  nome  de  Su- 
mida, por  baixo  da  qual  passa  o  rio  subterranea- 
mente, por  espaço  de  1.500  m.^  ouviudo-se  o  fragor 
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Avelhaneda.  Appellido  do  família  nobro  por- 
tugiieza,  oriunda  de  Castclla,  e  que  tem  por  ar- 
mas: em  campo  de  ouro,  dois  lobos  negros  possantes 
o  cevados  cada  um  com  um  cordeiro  sanguinho, 
orla  vermelha,  carregada  de  oito  aspas  de  ouro ; 
timbre  um  lobo,  como  os  do  escudo,  tambcm  ce- 
vado. 

Avellada.  Pov.  na  freg.  de  K.  S.*  das  Neves 
e  cone.  de  Borba,  distr.  d*£vora. 

Avellaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Arega,  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria. 

AvellaL  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mioma, 
cone.  de  Sattam,  distr.  de  Yizeu.  ||  Pov.  na  freg. 
do  S.  Pedro  e  cone.  de  Trancoso,  distr.  da  Guar- 
da. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção  e  cone. 
de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Pombciro  de  Riba  Vizella, 
cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Avellal  díe  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoa- 
c5es  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Castanheira  de 
Vouga,  cone.  de  Águeda,  distr.  de  Aveiro. 

Avellanoso.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Traz-os-Montes,  cone.  de  Vimioso,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  346  hab.  e  66  fog.  A  pov. 
dista  12  k.  da  séae  do  cone.  O  parocho  era  apre- 
sentado pela  coroa,  por  ser  do  real  padroado.  Ti- 
nha de  rendimento  300Í000  reis.  Pertence  á  6.* 
div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 
n.<*  10  com  a  sede  em  Mirandella.  Tem  caixa 
postal. 

Avellar.  O  nome  d*esta  nobre  familia  vem 
d*uma  quinta  que  fica  na  freg.  de  S.  Lourenço 
das  Pias,  cone.  de  Lousada.  As  suas  armas  sao 
três  faxas  sanguinhas  em  campo  de  ouro,  sendo 
cada  uma  das  fazas  carregada  de  trcs  estrellas 
do  prata;  o  timbre  são  três  espadas  de  prata  com 
os  copos  de  ouro  e  os  punhos  vermelhos,  firmadas 
com  as  pontas  no  elmo  e  postas  em  roquete. 

Avellar  (André  de).  Mestre  em  artes,  grande 
mathematico,  e  lente  d*esta  faculdade  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Lisboa,  cm  1546; 
ignora-se  a  data  do  fallecimento,  mas  vivia 
ainda  em  1621  e  1622.  Era  filho  de  Calas  d*Avel- 
lar  e  de  Violante  Fernandes.  Foi  lente  desde  4 
de  janeiro  de  1592^  em  que  tomou  posse  da  ca- 
deira, até  jubilar  em  28  de  setembro  de  1612,  e 
guarda  do  cartório  da  Universidade.  Tendo  en- 
viuvado, tomou  ordens  sacras,  ordenou-se  do 
presbjtero,  e  foi  Tcrcenario  da  cathedral  de 
Coimara.  Escreveu :  Reportório  dos  tempos  o  mais 
copioso  que  até  agora  sahiu  á  luz,  conforme  a  nova 
reformaçào  do  Santo  Padre  Gregório  XIII  no 
anno  de  Í582,  Lisboa,  1585;  outra  edição  em 
Coimbra^  1590.  Sabiu  de  novo  com  o  titulo :  Chro- 
nographia  ou  Reportório  dos  tempos j  ete. .  .  n^esta 
terceira  impressão  reformado  e  accrescentado  pelo 
mesmo  auctor  com  um  tractado  do  prognostico  da 
mudança  do  ar  e  alguns  princípios^  que  tocam  as- 
sim á  philosophia  natural,  como  á  astrologia  rús- 
tica, etc,  LisDoa,  1594;  e  depois  também  em  Lis- 
boa, 1602.  Publicou  em  latim  o  seguinte:  Splice- 
rw  utriúsque;  Tabeliã  ad'  Sphcerce  hujus  mundifa- 
ciliorem  enucleationem,  Conimbricas,  1593.  Este  li- 
vro parece  ser  o  mesmo,  que  sahiu  em  portuguez 
no  referido  anno,  com  o  titulo  de  Esfera  e  seu 
uso.  Também  escreveu:  Arvore  geneologica  da 
Sereníssima  Casa  de  Bragança,  que  ficou  em  ma- 
nuseripto,  segundo  se  julga.  O  Reportório  dos 
tempos  parece  ter  sido  escripto,  aproveitando-se 


o  autor  d^outro,  que  anteriormente  escrevera 
Jeronymo  Chaves,  com  o  titulo  de  Chronographia 
o  Reportório  de  los  tiempos. 

Avellar  (António  Emílio  Severino  de).  Cirur- 
gião medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa.  N.  na  ilha  da  Madeira  em  1841.  Escre- 
veu :  Natureza  e  localisação  da  carcinoma  (these 
inaugural),  Lisboa  1866. 

Avellai*  (António  Gomes  de  Avellar,  conde  de). 
Negociante  e  capitalista  importante.  N.  em  8. 
Martinho  do  Porto,  no  anno  de  1855.  Era  filho 
de  José  Gomes  d*Avellar,  diligente  e  honrado  ca- 
pitão de  navios.  Em  1866,  contando  apenas  11 
annos  de  edade,  emprehendeu  a  viagem  ao  Bra- 
zil,  com  destino  a  dedicar-se  ao  commercio.  Em- 
barcou em  um  navio  commandado  por  seu  pae. 
Chegando  ao  Rio  de  Janeiro  conseguiu  empre- 
ear-se,  e  desde  então  ali  se  tem  conservado,  sen- 
ão hoje  o  chefe  da  poderosa  casa  commercial 
d*aquella  cidade,  Avellar  &  C*  Sempre  entregue 
á  pratica  do  bem,  de  envolta  com  o  cuidado  da 
sua  crescente  fortuna,  o  sr.  conde  d* Avellar  tem 
sido  um  verdadeiro  benemérito.  Recusou  sempre 
o  ezercicio  de  numerosos  cargos  de  representa- 
ção social,  que  por  vezes  lhe  fôram  onerecidos, 
mas  o  seu  nome  figura  sempre  inscripto  em  as- 
sociações de  beneficência.  Foi  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  d* Avellar,  titulo  que  ha  três 
ou  quatro  annos  foi  elevado  a  conde.  £/  presiden- 
te da  Real  Sociedade  Portugueza  de  Beneficên- 
cia, prior  da  ordem  terceira  de  N.  S.*  do  Monte 
do  Carmo,  presidente  da  grande  subscripção  na- 
cional portugueza  para  a  acquisição  de  vasos  de 
guerra,  vogal  prestimoso  da  commissão  dos  fes- 
tejos do  centenário  da  índia,  no  Brazil,  e  presi- 
dente do  Gabinete  Portuguez  de  Leitura  do  Rio 
de  Janeiro.  O  sr.  conde  d' Avellar  foi  também  pre- 
sidente da  commissão  executiva  da  Grande  Sub- 
scripção Patriótica  no  Rio  de  Janeiro  para  a 
construcção  da  canhoneira  Pátria,  e,  por  despacho 
de  15  de  janeiro  de  1903,  recebeu  a  grã-cruz  da 
ordem  de  Christo.  Apezar  de  permanecer  habi- 
tualmente no  Rio  de  Janeiro  com  sua  familia,  o 
distincto  titular  tem-se  conservado  sempre  súb- 
dito portugueZ;  mesmo  depois  do  estabelecimen- 
to da  republica  no  Brazil.  As  suas  obras  bene- 
méritas são  numerosas,  bem  como  os  serviços 
que  tem  prestado  ás  sociedades  de  beneficência, 
irmandades  e  estabelecimentos  pios,  quer  portu- 

fuezes,  quer  brazileiros.  Vem  amiudadas  vezes 
Europa,  em  negócios  de  sua  casa,  não  deixando 
nunca  de  ir  visitar  seus  parentes,  que  vivem  cm 
S.  Martinho  do  Porto. 

Avellar  (António  Maria  de).  Engenheiro  civil, 
chefe  da  3.*  repartição  da  camará  municipal  de 
Lisboa.  N.  n*e8ta  cidade  em  1854.  Era  filho  do 
dr.  Ignacio  Quintino  d*Ave]lar,  vereador  da  ca- 
mará, medico  muito  conhecido  na  capital,  mas 
que  abandonara  ultimamente  a  clinica  quasi  por 
completo,  e  que  falleceu  em  Lisboa  no  dia  30  de 
janeiro  de  1901.  O  sr.  António  Maria  d'Avellar 
estudou  na  Escola  Naval,  chegando  a  ser  guarda- 
marinha.  Deixou,  porém,  esta  carreira,  e  seguiu 
o  curso  de  engenharia  civil,  que  completou  em  1879. 
N*este  mesmo  annò,  a  23  d*outubro,  entrou  para 
o  serviço  da  Camará  Municipal,  e  mais  tarde  foi 
nomeaao  lente  de  coustrucçÕes  civis  do  Instituto 
Industrial  e  Commercial  de  Lisboa,  sendo  sem- 
pre muito  estimado  e  considerado.  Engenheiro 
civil  dos  mais  abalisados  do  importante  cargo 
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que  occupa  na  Camará  Municipal,  muitas  vezes 
substituiu,  durante  longos  períodos,  o  director 
geral  das  obras  municipaes,  o  conselheiro  Res- 
sano  Garcia.  O  seu  nome  está  ligado  a  todos  os 
melhoramentos  que  se  tem  feito  em  Lisboa,  o  a 
Camará  Municipal,  onde  goza  da  maior  conside- 
ração pela  sua  autoridade  como  technico,  galar- 
doou-o  ha  muito  tempo,  dando  o  seu  nome  a  uma 
das  ruas  da  capital,  ainda  em  construcçSo.  Por 
morte  do  antigo  inspector  dos  incêndios  Au- 
gusto Ferreira,  ficou  sendo  inspector  interino, 
cargo  que  exerceu  até  ser  nomeado  o  actual  ins- 
pector, sr.  Emygdio  Lino  da  Silva  Júnior. 

Avellar  (Braz  de).  Pintor  do  século  xvi,  mas 
a  respeito  do  qual  poucas  noticias  ha ;  sabe-sc 
que  vivia  em  1510,  e  que  pintou  alguns  quadros 
no  convento  dos  Jcronymos  cm  Belcm.  Diz-so 
que  foi  um  dos  artistas  que  cl-rei  D.  Manuel 
mandou  estudar  a  Itália.  Fr.  José  Pereira  de 
Sant*Anna,  na  Chronica  dos  carmelitas^  fala  d'el- 
le,  como  um  dos  pintores  do  mosteiro  de  Belém, 
sem  indicar  quaes  são  os  seus  quadros,  assim 
como  dos  (]ue  existiam  nos  vãos  das  columnas  da 
capella-mor  da  cgreja  do  Carmo,  em  Lisboa,  e 
que  representavam :  A  Purificação  de  Nossa  Se- 
nhora, a  Fugida  para  o  Egypto^  o  a  Ânnunciação. 

Avellar  (Eduardo  de).  Medico  formado  pela 
escola  de  Paris.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1866, 
e  falleceu  n*esta  mesma  cidade,  a  8  d*abril  de 
1901.  Concluídos  os  primeiros  estudos,  foi  para 
Paris,  onde  seguiu  com  distincção  o  curso  de  en- 
genheiro agrónomo.  Veiu  a  Lisboa,  e  pouco  tem- 
po depois  partiu  de  novo  para  Paris,  dedicando- 
se  á  carreira  medica,  cujo  curso  fez  brilhante- 
mente, distinguindo-se  nos  estudos  bacteriológi- 
cos. Terminou  o  curso  de  medicina  em  1890;  du- 
rante muito  tempo  foi  externo  nos  hospitaes  de 
Paris  e  preparador  de  bacteriologia  no  consultó- 
rio do  dr.  Chanternesse,  onde  collaborou  nos  es- 
tudos do  soro  antityphico.  Fez  parto  da  Socieda- 
de philologica  de  Paris,  sendo  professor  de  por- 
tuguez,  o  da  Sociedade  Anatómica.  Quando  se 
celebraram  as  festas  do  centenário  da  descober- 
ta do  caminho  marítimo  para  a  índia,  Eduardo 
Avellar  tomou  parte  activa  nos  festejos  que  se 
promoveram  em  Paris  pela  colónia  portugueza,  e 
fez  uma  conferencia  sobre  Vasco  da  Gama,  na 
Sociedade  de  Geographia,  de  Lille.  Pouco  tempo 
antes  do  fallecimento,  regressou  a  Lisboa,  no  in- 
tuito de  exercer  clinica,  e  estabelecer  aqui  a 
sua  residência.  Repetiu  na  Escola  Medico-Cirur- 
gica  os  exames  do  curso  de  medicina,  concluiu  a 
sua  dissertação  inaugural,  o  preparava-se  para 
these,  miando  a  morte  o  veiu  arrebatar,  tendo 
apenas  âOannos  de  edade.  Eduardo  do  Avellar  era 
muito  estimado  em  Paris  pelas  colónias  portu- 
tugueza  e  brazileira,  e  em  Lisboa  já  se  tornara 
muito  conhecido  pelos  seus  trabalhos  bactereolo- 
gicos  e  de  laboratório,  Tinha  a  medalhados  hos- 
pitaes de  Paris,  por  serviços  humanitários. 

Avellar  (Emilio  de).  Medico  especialista  de 
doenças  das  vias  urinarias.  Era  natural  do  dis- 
tricto  de  Ponta  Delgada;  fal.  em  S.  Thomé,  em 
1894.  Concluído  o  curso  de  medicina  na  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  foi  com  seu  irmão 
Francisco  d*Avellar,  delegado  de  saúde  aposen- 
tado da  capital,  exercer  clinica  em  S.  Miguel, 
onde  em  breve  conquistaram  os  dois  irmãos  a 
maior  fama  pelas  curas  quasi  milagrosas  que  al- 
cançaram no  estudo  da  especialidade  a  que  se 
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tinham  dedicado.  Eram  dois  medieos  notáveis  c 
dois  irmãos  muito  amigos  e  affectuosos.  O  dr. 
Emilio  d*Avellar,  depois  de  viajar  muito  pelo  es- 
trangeiro, observando  o  que  havia  de  melhor  no 
sua  especialidade  medica,  veiu  com  seu  innio 
estabelecer- se  em  Lisboa,  alcançando  logo  «na 
larga  clinica,  pela  fama  que  os  acompanhava. 
Chamado  mais  tarde,  em  1894,  a  S.  Thomé,  para 
operar  um  doente,  que  reclamava  o  seu  auxilio, 
cheio  de  fé,  como  seu  único  recurso,  o  dr.  Avel- 
lar não  hesitou  um  momento^  e  partiu  para  aqnel- 
la  região  africana.  Salvou  o  doente,  mas  foi  vi- 
ctimadasua  dedicação,  porque  falleceu  pouco  de- 
pois, sendo  atacado  d*uma  febre  biliosa. 

Avellar  (Emilio  Severino  de).  Medico  formado 
pela  Escola  Medico -Cirúrgica  de  Lisboa.  Escre- 
veu e  publicou  em  Lisboa,  1861,  a  these  inaugu- 
ral :  Algumas  considerações  a  propósito  de  vm  cato 
de  kisto  piloso  do  ovário, 

Avellar  (Filippe  Nery  Soares  de).  Escriptor 
do  século  XIX.  Ignora-se  a  data  do  nascimento: 
fal.  em  Lisboa,  em  grande  miséria,  com  mais  de 
70  annos  de  edade,  a  12  de  novembro  de  1865. 
Era  filho  d*um  desembargador.  Teve  uma  boa 
educação,  conhecia  as  línguas  franceza,  inçleza 
o  latina;  ultimamente  vivia  só,  o  do  producto 
d*algumas  traducçõcs,  de  (jue  se  encarregava. 
Era  homem  de  génio  excessivamente  irascivel,  e 
de  caracter  independente  até  á  rudeza.  Solicitou 
differentes  empregos,  e  como  não  alcançava  des- 
pacho dentro  de  poucos  dias,  gritava  contra  o 
ministro  e  na  sua  própria  presença.  Morreu  na 
maior  miséria,  tendo  habilitações  para  seguir 
qualquer  carreira  honrosa  mais  ou  menos  lucra- 
tiva, mas  o  seu  génio  fogoso  e  arrebatado,  o  que 
conservou  até  á  morte,  e  a  independência  do  seu 
caracter,  muito  o  prejudicaram,  obstando  (^ue 
obtivesse  uma  collocação  que  lhe  desse  meios 
para  viver.  Escreveu:  A  legitimidade  da  exalta- 
ção  do  sr,  D.  Miguel  L^  ao  throno  de  Portugal 
demonstrada  por  principios  de  Direito  natural  f 
das  gentes,  Lisboa,  1828 ;  Que  relação  ha  entre  a 
legitimidade  de  um  governo,  e  o  seu  reconhecimento 
pelas  potencias  estrangeiras?  Questão  que  resolirn, 
e  aos  bons  portvguezes  offerece,  ctc,  Lisboa,  183*2. 
Ambos  estes  opúsculos  trazem  em  si  encorpora- 
dos  uns  breves  pareceres,  ou  censuras  laudato- 
rias  de  José  Agostinho  de  Macedo,  e  por  isso  ha 

3uem  os  tenha  colligidos  com  as  obras  do  rcferi- 
0  padre.  Escreveu  mais:  Os  í/i^Zcr^*, Lisboa,  1S40; 
O  ministério  e  o  systema  fiscal,  Lisboa,  1852:  Me- 
moria sobre  a  educação  da  mocidade,  e  instmcrão 
publica,  dedicada  ás  Cortes  geraes  e  constituintes 
da  nação,  etc,  Lisboa,  1822;  Memoria  sobre  as  al- 
fandegas, Lisboa,  1859. 

Avellar  (D.  Francisco  de).  Deão  da  sé  de  Por 
talegre,  no  anno  de  1550;  nomeado  depois  pelo 
cardeal -rei  D.  Henrique,  prior-mór  da  ordem  de 
S.  Bento  d'Aviz,  cuja  prelazia  administrou  zelo- 
samente por  espaço  de  vinte  annos.  Era  natural 
de  Torrão,  no  Alemtejo.  Adoecendo  gravemente 
em  Portalegre,  falleceu,  deixando  recommendado 
no  testamento  que  o  seu  corpo  fosse  depositado 
no  convento  das  religiosas  bernardas  de  Porta- 
legre, d*onde  seria  trasladado  para  o  convento 
d'Aviz.  Falleceu  em  1599.  Escreveu :  Trataetiu 
de  antiquitate,  et  primordiia  Ordinis  Militari* 
Acisiensis. 

Avellar  (Fr.  Francisco  de).  Roligioso  domini- 
cano, o  pregador  da  sua  ordom.  Passou  i  índia 
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como  missionário,  o  assistiu  alguns  annos  no 
convento  de  Gôa;  foi  mandado  pelo  parocho 
d*uma  egrcja  nos  Rios  de  Senna  em  Moçambique, 
cujo  logar  administrou  com  ardente  zelo,  sendo 
visitador  e  commissario  geral  d^aquellas  terras 
por  nomeação  do  tribunal  do  Santo  Officio.  Entre 
as  muitas  conversões  que  fez  n'aqueila  gentili- 
dade, a  mais  importante  foi  a  do  príncipe  L>.  Dio- 
go, filho  do  imperador  de  Monomotapa,  (jue  de- 
sejou trazer  a  Portugal  om  sua  companhia,  mas 
que  não  pôde  conseguir.  Estando  residindo  em 
Tete,  foi  encarregado  por  Diogo  Simões  Madeira, 
de  trazer  á  Europa  em  1G15  uns  minérios  de 
prata,  encontrados  nas  serras  de  Chicova,  no 
sertão  de  Moçambique,  pertencentes  ao  soberano 
de  Monomotapa.  Estas  minas  de  prata  da  Chi- 
cova f5ram  depois  por  muito  tempo  o  sonho  de 
todos  os  governos  de  Portugal  e  a  causa  da  perda 
de  muita  gente,  e  de  muitos  esforços,  que  melhor 
se  podiam  aproveitar  empregando-se  em  revol- 
ver aquelle  fertilissimo  solo  de  Moçambique.  Es- 
creveu, e  deixou  em  manuscripto  :  Relação  das 
Minas  de  prata  da  Ethiopia  Oriental  do  Impé- 
rio de  Monomotapa,  e  das  cousa  necessárias  per- 
tencentes para  susteiitação  e  conservação  d^ellas  e 
dos  Bios  de  Cuama.  O  original  conservava- se  na 
livraria  do  convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa, 
firmado  com  o  signal  do  autor. 

Ayellar  (Francisco  Severino  de).  Cirurgião 
medico  pela  Escola  Medico- Cirúrgica,  de  Lisboa. 
Publicou  a  these  inaugural :  Parto  prematuro 
artificial.  Era  irmão  do  dr.  Emilio  de  Avcllar  V. 
este  nome. 

Avellar  (Gaspar  Borges  de).  V.  Borges  d'Avel- 
lar, 

Avellar  (Guilherme  Quintino  de).  N.  em  1799, 
fal.  a  27  de  dezembro  de  1873.  Era  filho  primo- 
génito do  dr.  Ignacio  Quintino  de  Avellar,  e  de 
sua  mulher  D.  Maria  Mauricia  de  Sousa  d*AvelIar. 
Estando  em  Angra  do  Heroísmo  com  Seu  pae, 
que  exercia  clinica  com  bastante  fama,  foi  por 
este  mandado  educar  n*um  collegio  em  Londres, 
chegando  a  estar  empregado  n'uma  importante 
casa  commercial  d^aquelfa  cidade.  Veiu  para  a 
ilha  Terceira  em  1819,  e  logo  foi  empregado  na 
Junta  Real  da  Fazenda  dos  Açores.  Em  1821, 
tendo  apenas  22  annos,  tomou  parte  muito  activa 
em  todos  os  trabalhos  que  prepararam,  desenvol- 
veram e  efectuaram  a  acclamacão  do  governo 
constitucional  na  ilha  Terceira.  Por  essa  occa- 
sião  foi  elle  uma  das  victimas  da  contra-revolu- 
ão  tramada  pelo  general  Stockler,  que  o  man- 
lou  encarcerar,  conservando- o  incommunicavel 
pelo  espaço  de  45  dias,  que  tal  foi  o  intervallo 
entre  a  sua  prisão  e  a  chegada  da  fragata  Pérola, 
que  de  Lisboa  trazia  ordens  para  o  resgatar  e 
aos  seus  companheiros  de  infortúnio.  Depois  de 
se  apresentar  á  Junta,  foi  empregado  n*uma  se- 
cretaria de  negócios  estrangeiros,  que  se  impro- 
visou, e  de  que  elle  ficou  sendo  a  um  tempo,  ofi- 
cial maior,  secretario  o  amanuense.  A  escolha  de 
Guilherme  de  Avcllar  para  este  logar,  foi  por  se 
reconhecer  a  indispensável  necessidade  de  enta- 
bolar  correspondência  com  a  Inglaterra,  e  elle 
manejar  correctamente  as  linguas  iranceza  e 
ingleza.  Em  maio  de  1827,  sendo  regente  a  in- 
fanta D.  Izabel  Maria,  foi  nomeado  escrivão  da 
mesa  grande  da  alfandega  de  Ponta  Delgada, 
para  onde  partiu  a  exercer  o  seu  novo  emprego. 
Quando  soube  que  em  Lisboa  se  estabelecera  o 
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governo  absoluto  de  D.  Miguel,  só  pensou  em 
procurar  ensejo  de  correr  ao  ponto  onde  se  le- 
vantasse o  primeiro  grito  de  guerra  contra  o 
regimen.  No  principio  de  1829  depontou  na 
ilha  Terceira  a  luz  crepuscular  da  revolução; 
organisou-se  o  governo  provisório,  que  depois 
foi  a  Regência  em  nome  da  rainha  D.  Maria  II, 
sob  a  presidência  do  marquez  de  Palmella.  Gui- 
lherme de  Avellar,  apenas  teve  conhecimento  d*esta 
regência,  fugiu  da  ilha  de  S.  Miguel  e  veiu  ofFe- 
rccer-se  ao  serviço  da  causa  liberal.  Entrou  na 
batalha  da  Villa  da  Praia,  a  11  d*agosto  do  refe- 
rido anno  de  1829,  batalha  que  foi  o  primeiro 
passo  das  armas  liberaes  u*aquella  campanha 
fratricida.  Depois  de  se  ter  conseguido  sublevar 
as  ilhas  do  Fajal  e  Pico,  faltava  a  mais  importante 
do  archipelago  açoriano,  a  ilha  de  S.  Miguel,  que 
se  via  mais  oem  guardada  c  defendida  pelo  go- 
verno miguelista.  Guilherme  de  Avellar,  tendo 
estado  já  cm  Ponta  Delgada,  offereceu-sc  para 
alcançar  uma  correspondência  secreta,  mais  ou 
menos  regular,  o  que  conseguiu,  sendo  esta  cor- 
respondência sustentada  em  S.  Miguel  por  alguns 
amigos  e  correligionários  seus.  Era  preciso,  antes 
de  partir  a  pequena  expedição  que  devia  ir 
ác[uella  ilha,  enviar  um  explorador  enérgico  e  de- 
dicado, que  merecesse  a  confiança  da  Regência. 
Foi  Guilherme  de  Avellar  o  escolhido,  e  por  ordem 
passada  a  2  de  julho  de  1831,  tomou  o  commando 
da  chalupa  Water  Witch,  Feiticeira,  recebendo 
a  seu  bordo  um  pequeno  destacamento  d*artilhei- 
ros,  sob  as  ordens  do  tenente  Baldy,  bem  como 
o  capitão  d*eugenhciros  Pombo,  que  a  Regência 
enviava  para  colher  algumas  notas  graphicas  da 
configuração  das  costas.  A  chalupa  seguiu  a  der- 
rota, e  sem  aue  os  navios  inimigos  o  percebes- 
sem, poude  obter  boas  noticias  e  voltar  á  Ter- 
ceira no  fim  de  80  horas  de  viagem.  A  chalupa, 
com  o  mesmo  commandante,  voltou  ainda  a 
S.  Miguel,  não  só  para  rectificar  as  primeiras  pes- 
quizas,  como  para  marcar  definitivamente  o  ponto 
de  desembaraue,  levando  por  esse  motivo,  a  seu 
bordo  Mousinho  d' Albuquerque  e  o  major  Pache- 
co, como  cabos  de  guerra  dos  que  tinham  de 
conduzir  o  assalto,  findando  assim  o  diligente 
barco  a  importante  serie  dos  actos  preparatórios, 
que  antecederam  e  facilitaram  a  tomada  da  ilha. 
Embarcado  aquelle  troço  de  valentes,  com  o  seu 
denodado  e  sereno  general  á  frente,  o  conde  de 
Villa  Flor,  a  pequena  fiotilha  chegou  a  S.  Mi- 
guel no  dia  1  de  agosto  de  1831.  O  desembarque 
foi  dos  mais  arrojados,  e  a  memorável  batalha 
da  Ladeira  da  Velha,  que  se  lhe  seguiu,  assegu- 
rou ás  armas  liberaes  a  conquista  da  ilha.  Gui- 
lherme de  Avellar  era  então  voluntário  do  bata- 
lhão nacional  d*Angra,  e  obteve  embarcar  com  a 
divisão  expedicionária;  apresentou-se  ao  com- 
mandante do  batalhão  académico,  João  Pedro 
Soares  Luna  e  ás  suas  ordens  tomou  parto  na 
referida  batalha,  em  que  muito  se  distinguiu. 
Em  cartas  oscriptas  pelo  marquez  de  Palmella, 
e  Soares  de  Lima,  lôem-so  phrases  muito  elogio- 
sas ao  valor  e  merecimentos  de  Guilherme 
de  Avellar.  Apromptando-se  a  expedirão,  que  do 
S.  Miguel  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Min- 
dello,  Avellar  quiz  acompanhai- a,  mas  uma  or- 
dem expressa  para  permanecer  na  ilha,  o  obri- 
gou a  oesistir.  Extranhando  a  ordem,  dirigiu-se 
ao  próprio  imperador,  e  D.  Pedro  lhe  disse,  que 
precisava  conservar  ali  os  seus  leaes  serviços 
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quo  prestara  á  causa  da  rainha.  Depois  da  par- 
tida da  expedição,  ainda  continuaram  por  algum 
tempo  os  cuidados  e  perigos  dos  liberaes,  por  te- 
rem ficado  espalhados  pelas  montanhas  uns  guer- 
rilhas facinorosos,  quo  inquietavam  e  faziam  ex- 
torsões nas  villas  o  povoados,  onde  so  atreviam 
a  descer.  Restava  organizar  as  finanças  e  a  admi- 
nistração no  archipela^o,  o  que  não  foi  descura- 
do;  a  distancia,  pelo  ministro  da  fazenda  Mousi- 
nho da  Silveira,  na  cidade  do  Porto.  Um  dos  pri- 
meiros assumptos  de  quo  se  tratou,  e  que  era 
d*alguma  importância,  foi  este:  tinha  circulação 
exclusiva  na  ilha  de  S.  Miguel  uma  moeda  de 
bronze  do  valor  de  100  réis,  a  que  o  povo  cha- 
mava malucos^  e  que  era  para  o  commercio  de  re- 
talho, um  cancro  que  importava  destruir  d*um 
golpe  e  a  todo  o  transe,  por  isso  mesmo  que  a 
sua  falsidade,   ou  antes,  verdadeira  fabricação 
particular,  tinha  attingido  o  maior  descaramen- 
to. Havia  uma  commissão  nomeada  para  a  supres- 
são d'aquella  moeda,  mas  na  realidade  foi  Gui- 
lherme de  Avcllarquem  a  conseguiu.  Empregando 
apenas  a  quantia  de  7:(K)0^0()0  réis,  de  que  po- 
dia dispor  na  qualidade  de  administrador  geral 
dos  tabacos,  cargo  para  que  fora  despachado  em 
abril  de  1832,  e  usando  da  influencia  de  todas  as 
suas  relações,  promettendo  quitação  do  governo 
aos  arrematantes  das  rendas  publicas  e  aos  ne- 
gociantes; e  desenvolvendo  a  maior  energia  e 
actividade,  viu  coroados  os  seus  esforços  reco- 
lhendo em  poucas  horas  do  dia  6  de  novembro 
d'aquelle  anno,  a   quantia  de   73:685^(XX)  réis, 
que  a  tauto    montaria,  pouco  mais  ou  menos,  a 
moeda  em  giro.  Estes  trabalhos  foram  julgados 
pela  Regência  dignos  do  maior  louvor,  dizendo- 
se  officialmente  em  portaria  de  28  de  janeiro  de 
1833,  que  Guilherme  QuintiuO de  Avellar  era  elo- 
giado pelo  vivo  interesse  e  zelo  que  por  tal  occa- 
sião  desenvolveu,  a  exemplo  de  que  por  muitas  ou- 
tras o  seu  reconhecido  patriotismo  lhe  tem  feito  pôr 
em  pratica.  Da  lealdade  e  desinteresse  com  que 
sempre  se  houve  em  todas  as  commissões  de  con- 
fiança de  que  se  encarregou,  é  pi-ova  muito  hon- 
rosa uma  carta  particular  que  recebeu  de  Mou- 
sinho da  Silveira.  Em  11  de  abril  de  1833  entrou 
no  porto  de  Ponta  Delgada  o  primeiro  navio  de 
guerra  com  o  pavilhão  liberal,  era  a  corveta  Por- 
tuense, que  tinha  trocado  o  titulo  para  o  de  Cons- 
tituição, Vinha  arribada  e  desprovida  de  tudo^ 
devendo-se  muitos  mezes  á  marinhagem,  faltan- 
do mantimentos,  e  veudo-se  toda  aquella  gente 
com  o  vestuário  rasgado.  O  commandante  reque- 
reu repetidas  vezes  ás  autoridades  pedindo  au- 
xilio, e  o  recebedor  geral  dava  em  resposta  que 
08  cofres  estavam  exhaustos.  E  era  verdade,  por- 
que até  o  saldo  da  administração  do  tabaco,  ha- 
via sido  remettido  para  o  continente.  Guilherme 
do  Ávellar  não  tinha  dinheiro,  nem  seu,  nem  nas 
caixas  do  tabaco,  que  geria,  porque,  como  fica 
dito,  todos  os  fundos  públicos  se  haviam  esgota- 
do. Èmpenhou-se,  conseguiu  levantar  dinheiro,  e 
forneceu  a  corveta  de  tudo   quanto  precisava. 
Tendo  collocado  o  navio  em  condições  do  regres- 
sar ao  Porto,  ajuntou  de  toda  a  parte  os  tabacos 
que  excediam  o  consummo,  e  aproveitou  o  ense- 
jo de  08  remetter  por  elle  com  segurança.  Qua- 
tro mezes  depois  de  estabelecido  o  governo  cons- 
titucional, Avellarrequereu  e  obteve  licença  de 
voltar  para  Lisboa,  onde  chegou  em  novembro 
de  1833.  O  contrato  do  Tabaco  foi  depois  conce- 
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dido,  a  outra  pessoa,  e  Guilherme  de  Avellar  en- 
tregou a  administração.  Ficou  quasi  três  aonos 
esquecido,  e  nos  princípios  do  anno  de  183(),  cd- 
controu-se  com  o  duque  da  Terceira,  que  era  seu 
verdadeiro  amigo  e  ignorava  que  ello  estivesse 
em  Lisboa.  Graças  a  este  encontro,  foi  nomeado 
administrador  da  alfandega  de  Ponta  Delgada, 
mas  por  fatalidade,  deram-se  logo  circumst anciãs 
que  o  obrigaram  a  rejeitar.  Dispunha-se  a  par- 
tir, quando  soube  que  o  seu  antecessor  fora  dc- 
mittido  por  intrigas  e  calumnias,  e  procurava 
justifícar-se.  Avellar  concorreu  muito  para  esta 
justificação,  e  no  mesmo  decreto  que  concedia  a 
exoneração  a  Guilherme  d*Avellar,  para  ser  de- 
pois convenientemente  collocado,  lambem  rein- 
tegrava o  antigo  empregado.  Somente  em  agos- 
to de  1830,  estando  vago  em  Setúbal  o  officio  de 
guarda-mór  de  sal  e  lastros,  pelo  fali eci mento  da 
pessoa  que  o  exercia,  foi  Avellar  provido  n'aqael- 
le  logar,  que  exerceu  até  1844,  época  em  qac  o 
demittiram  por  ter  mostrado  sympathia»  pela  re- 
volta de  Torres  Novas.  Não  podia  encarar  a  san- 
gue frio  os  golpes  com  que  pretendiam  anniqni- 
lar  a  liberdade  que  tanto  custara  a  implantar,  c 
por  isso  todas  as  revoluções  liberaes  e  progres- 
sistas o  coutaram  sempre  nas  suas  fileiras  ate 
1848,  em  que  também  militou,  sendo  chefe  d'uin 
batalhão  popular  das  forças  comraandadas  pelo 
visconde  de  Sã  da  Bandeira.  Por  decreto  de  abril 
de  1852,  tendo  terminado  as  luctas  civis,  foi  no 
meado  director  do  Circulo  das  Alfandegas  do  Al- 
garve. Guilherme  Quintino  de  Avellar  tinha  um 
caracter  franco  e  generoso,  dedicado  até  ao  sa- 
crifício, c  soube  supportar  todas  as  contrarieda- 
des e  desgostos  com  a  superioridade  d*uma  cons- 
ciência sem  macula.  Seu  filho,  o  dr.  José  d' Avel- 
lar, já  hoje  fallecido,  escreveu  um  interessante 
folheto,  consagrado  á  memoria  de  seu  pae,  com  o 
titulo:  Alguns  factos  da  vida  de  nm  liberal  obscvr^. 
Avellar  (Ignacio  Quintino  de).  Medico  distin- 
cto,  e  pratico  de  larga  clinica,  apesar  da  sua 
vida  accidentada  de  trabalhos  e  sofirimentos. 
originados  pelas  suas  idéas  liberaes  c  fervor  nas 
lides  da  revolução  politica  do  principio  do  seca- 
lo  XIX.  N.  a  10  de  fevereiro  de  1776,  fal.  em  lí-ST. 
Era  filho  de  António  Francisco  Ignacio  Quintino, 
e  de  sua  mulher  D.  Maria  Antónia  d' Avellar,  ir- 
mã do  celebre  dr.  Felix  d'Avellar  Brotero.  Se- 
guiu o  curso  da  Universidade  de  Coimbra,  e  es- 
tava fazendo  clinica  em  Lisboa  quaado  se  deu  a 
revolta,  conhecida  pela  setembnsada,  etti  1810. 
Foi  preso  por  jacobino  com  um  grupo  da  liberaes, 
sendo  todos  encerrados  na  Casinha^  comt  então 
80  chamava  a  Inquisição,  c^ue  era  do  local  do 
theatro  de  D.  Maria.  D  ali  fbi  Avellar  deportado 
para  a  Gollegã,  onde  o  juiz  de  fora  o  denuncion 
como  homem  perigoso;  vindo  novamente  a  Lis- 
boa, o  mandaram  para  bordo  da  fragata  Amazmã, 
que  partiu  para  a  ilha  Terceira,  levando  a  sen 
bordo  mais  trinta  e  seis  companheiros,  os  setem- 
irisados,  sendo  todos  encerrados  no  casteUo  de 
João  Baptiflta.  Quando  a  fragata  Amazona  sahia 
a  barra  de  Lisboa,  as  famílias  dos  deportados 
politicos  não  souberam  o  destino  que  levaram. 
Ignacio  Quintino  d* Avellar  era  casado  com  D- 
Maria  Mauricia  de  Sousa,  de  quem  teve  muitos 
filhos.  A  pobre  senhora  empregou  todos  os  esfor- 
ços possivcis  para  saber  onde  seu  marido  existia; 
correu  então  em  Lisboa  o  boato,  de  que  a  fraga- 
ta fora  para  Madeira,  o  a  dedicada  esposa  bbo 
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hesitando  um  momento,  embarcou  para  aquella 
ilha  em  companhia  de  seus  filhos.  Chegando  á 
Madeira,  soube  com  bastante  magua  que  a  fra- 
gata Amazona  não  aportara  ali,  nem  se  sabia  no- 
ticia alguma  a  seu  respeito.  À  desolada  mãe  e 
seus  innocentes  filhos  permaneceram  no  Funchal 
alé  1811,  anno  em  que  lhe  disseram  que  seu  ma- 
rido estava  na  ilha  Terceira,  preso  n*um  cárcere 
do  convento  do  S.  Francisco,  com  ferros  aos  pés, 
incommunicavei  e  com  sentinellas  á  vista.  Con- 
seguindo fretar  um  frágil  barquinho,  n*ellc  se 
passou  com  seus  filhos  á  Terceira.  Em  1813  ti- 
nham já  mudado  as  circumstancias,  e  Ignacio 
d^Avellar,  estabelecido  em  Angra,  grangeára  re- 

Ímtação  de  bom  medico,  e  exercendo  clinica,  au- 
éria  os  proventos  sufficientes  para  se  manter  e  á 
sua  familia.  Assim  esteve  até  18*20,  anno  em  que 
rebentou  a  revolução  liberal  em  Lisboa,  tomando 
parte,  juntamente  com  os  seus  amigos  e  partidá- 
rios, no  movimento  que  também  se  deu  na  ilha 
Terceira,  que  foi  supplantado  pelo  general  Sto- 
ckler,  sendo  presos  novamente  Ignacio  d'Avellar 
e  os  seus  companheiros.  Estando,  porém,  já  es- 
tabelecido em  Lisboa  o  governo  liberal,  foi  logo 
á  ilha  a  fraçata  Pérola^  e  os  presos  foram  postos 
em  liberdade,  sendo  todos  transportados  para  a 
capital.  Avellar  estabeleceu-se  então  outra  vez 
em  Lisboa  com  sua  familia;  mas  em  1823,  sendo 
novamente  perseguido,  emigrou  para  Gibraltar, 
passando  d*ali  a  Pernambuco,  d*onde  sabiu  pouco 
depois,  por  ter  chegpEido  no  momento  em  que  re- 
bentara a  revolta  contra  os  portuguezes  de  que 
resultou  a  independência  do  Brazil.  Avellar  em- 
barcou então  n'um  navio  inglez,  que  o  trouxe 
novamente  a  Gibraltar,  onde  esteve  até  182(>, 
época  em  que  voltou  a  residir  na  capital,  reto- 
mando o  exercício  da  sua  clinica.  Durante  o  go- 
verno de  D.  Miguel,  já  cançado  por  desgostos  e 
trabalhos,  não  pensou  em  fugir,  julgando-se  a 
coberto  de  perseguições,  por  estar  afastado  dn 
politica  e  ter  na  sua  clientela  pessoas  de  influen- 
cia no  partido  absolutista.  De  nada,  porém,  lhe 
valeu  a  protecção  dos  amigos,  e  em  1831  foi  pre- 
so, juntamente  com  dois  filhos  adolescentes,  e 
encerrado  no  Limoeiro,  onde  esteve  alguns  me- 
zes,  escapando  ao  encerro  da  Torre  de  S.  Julião, 
por  esforços  e  diligencias  dos  mesmos  clientes  e 
amigos,  que  não  cessaram  de  o  proteger.  Icnacio 
Quintino  d* Avellar  era  homem  laborioso,  doestes 
que  sabem  arrostar  sem  lastimas  o  peso  dos  seus 
encargos,  e  supportam  as  vicissitudes  da  vida  e 
08  embates  e  naufrágios  da  politica  com  a  phi- 
losophia  e  verdadeira  superioridade,  que  nascem 
das  crenças  firmes  nos  preceitos  da  liberdade  e 
da  confiança  no  próprio  trabalho.  Era  chefe  d*uma 
numerosíssima  familia,  porque  sua  esposa,  D.  Ma- 
ria Mauricia  de  Sousa  de  Avaliar,  lhe  dera  36  fi- 
lhos, isto  é,  contando  os  que  sobreviveram,  os  que 
morreram  em  crcança,  á  nascença,  e  alguns  partos 
prematuros  e  abortos.  Esta  senhora  havia  casado 
aos  14  annos,  e  fora  mãe  aos  lõ.  Por  muitaj  ve- 
zes a  differença  de  edade  entre  um  e  outro  filho, 
foi  apenas  de  10  mezes.  Teve  o  ultimo,  que  foi 
um  mau  successo,  na  edade  de  48  annos,  o  falle- 
ceu,  com  53,  no  anno  de  1835.  No  cemitério  orien- 
tal ha  o  tumulo  dos  Avellares,  que  é  digno  de  no- 
ta, onde  se  lô  n'uma  inscripção  que  foi  erguido 
á  memoria  dos  pães  por  oito  filhos  sobreviventes 
dos  trinta  e  seis  que  foram.  O  filho  primogénito 
foi  Guilherme  Quintino  do  Avellar.  K.  este  nome, 
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Avellar  (João  de).  Official  que  militou  no 
Oriente.  Sendo  mandado  em  1529  por  Lopo  Vaz 
de  Sampaio,  governador  geral  da  índia,  com  80 
espingardeiros  em  auxilio  de  Nizam  Melek,  so- 
berano das  terras  onde  ficava  Chaul,  contra  o 
rei  do  Cambaya,  que  lhe  tomara  um  castello,  al- 
cançou recuperar  cm  três  horas  essa  fortaleza 
que  resistira  três  mezes  aos  ataques  dos  Índios, 
e  que  por  estes  era  julgada  inexpugnável. 

Avellar  (João  António  de)  Official  d*artilharia 
no  exercito  da  índia,  e  antigo  director  da  im- 
prensa nacional  de  Nova  Goa,  cargo  que  desem- 
penhou desde  1839  até  1851,  e  em  que.  foi  substi- 
tuído por  Filippe  Nery  Xavii*r.  Era  muito  de- 
dicado á  litteratura,  e  escreveu  o  seguinte:  A  li- 
bliotheca  de  Gôa^  jornal  litterario ;  appareceu  o 
1 .°  numero  cm  janeiro  de  1839;  Compilador^  se- 
manário pittoresco;  sahiu  em  duas  series,  com 
gravuras  intercaladas  no  texto;  ai.*  durou  de  7 
d*outubro  de  1843  a  31  de  dezembro  do  1844;  a 
2.',  em  que  passou  a  quinzenal,  appareceu  em 
julho  de  1847,  e  terminou  em  dezembro  do  mes- 
mo anno:  Formulário  encyclojyedico,  ou  coUecção 
de  receitas  applicaveis  á  agricultura,  artes,  officios 
e  ecowymia  domestica;  compilação  por  um  curioso, 
Goa  1850. 

Avellar  (José  Alexandrino  de).  Cirurgião  me- 
dico pela  Escola-Mcdico-Cirurgica  de  Lisboa. 
Natural  da  ilha  de  S.  Miguel;  tk\.  em  Lisboa  ha 
alguns  annos.  Era  filho  ae  Guilherme  Quintino 
d'Avellar  (V.  este  nome).  Defendeu  these  em  13 
d'outubro  de  1859,  sendo  approvado  com  louvor. 
Fizera  o  curso  com  muita  distincção.  Foi  guarda- 
mór  de  saúde  de  Belém,  e  pertenceu  a  diversas 
commissõcs  de  serviço  publico,  especialmente 
incumbidas  da  resolução  ae  importantes  questões 
sanitárias.  Collaborou  em  alguns  jornaes  e  sus- 
tentou uma  interessante  controvérsia  acerca  d^uns 
casos  de  moléstia  contagiosa  com  o  dr.  Sousa 
Martins.  Publicou  a  these  inaugural,  cm  1859, 
intitulada:  Cancro  das...  extirpação. 'Escreveu 
também  um  opúsculo  :  Alguns  factos  da  vida  de 
um  liberal  obscuro,  em  que  narra  factos  importan- 
tes da  vida  de  seu  pae,  acompanhados  d'alguns 
documentos  muito  honrosos. 

Avellar  (Luiz  de).  Mestre  cm  artes,  bacharel 
em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
muito  estudioso  nas  disciplinas  mathematicas 
como  seu  pae.  Era  natural  de  Lisboa,  e  filho  do 
André  d' Avellar,  distincto  mathematico  f  V,  Avel- 
lar, André  de),  e  de  sua  mulher  Luiza  Maria. 
Compoz  e  dedicou  a  André  d* Almeida,  lente  de 
prima  de  theologia :  Nox  Attica,  hoc  est,  Dialo- 
gus  de  impressione  Methereologica,  etc.  Cometa 
anni  Domini  1618,  Conimbricae  1619. 

Avellar  (Manuel  Ignacio  de).  Governador  da 
ilha  de  Porto  Santo.  N.  a  6  de  março  de  1772; 
fal.  em  Tête  no  anno  de  1825.  Era  filho  de  An- 
tónio Francisco  Ignacio  Quintino,  e  de  D.  Maria 
Antónia  de  Avellar,  irmão  de  Ignacio  Quintino 
d' Avellar,  e  sobrinho  do  celebre  dr.  Félix  d' Avel- 
lar Brotero,  que  era  irmão  de  sua  mão.  Ficando 
viuva  aos  42  annos  de  edade,  mas  com  a  viuvez 
preludiada  pelos  transtornos  e  tratamento  da 
doença  cerebral  que  matou  seu  marido,  D.  Maria 
Antónia  d*Avellar,  vendo-se  cercada  de  filhos, 
fez  prodígios  de  economia  e  trabalho  para  dares- 
tricta  lavoura  e  modesta  propriedade  do  seu  de- 
functomaridOjtirar  recursos  com  que  pudesse  edu- 
car seus  filhos,  e  dar-lhes  boa  collocação.  Manuel 
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Ignacio  d*AvelIar  fez  parte  da  guarniçSo  da  nau 
Uigante^  que  naufragou  ua  costa,  quando  sahiu  a 
expedição  chamada  do  RoussiUofi;  foi  um  dos 
que  se  salvaram  n*uma  jangada  que  veiu  parar 
á  barra  da  Figueira  da  Foz.  Proseguindo  na  car- 
reira das  armas,  tornou-se  muito  distincto  abor- 
do da  esquadra  do  marquez  das  Minas,  que  se 
destinava  ás  costas  da  Tunisia,  ganhando  postos 
pelos  seus  actos  de  valentia  e  audácia.  Quando 
embarcou,  era  então  simples  sargento  de  mar  e 
guerra.  Foi  Manuel  d'Avellar  quem  propoz  e  se 
offereceu  para,  com  lanchas  bem  guarnecidas  e 
petrechadas,  ir  lançar  fogo  aos  chavecos  tunisi- 
nos,  o  que  \)oude  conseguir,  não  sem  grandes  per- 
das, mas  com  muita  temeridade,  pois  os  marro- 
quinos estavam  apercebidos,  e  fizeram  a  maior 
resistência  com  mosquetes  e  artilharia.  Por  este 
feito  foi  logo  promovido  a  tenente  e  governador 
d*um  districto  d* Angola,  onde  pelo  seu  caracter 
aguerrido  e  trabalho  incessante,  manteve  sempre 
em  respeito  e  submissa  vassallagem  os  sobas 
mais  irrequietos,  e  refractários  á  soberania  da 
metrópole.  No  governo  da  ilha  do  Porto  Santo, 
sendo  já  brigadeiro  graduado  c  condecorado  com 
ordens  militares,  fez  importantes  serviços  espe- 
cialmente á  agricultura;  foi  o  primeiro  que  en- 
saiou ali  a  cultura  da  papoula,  que  ao  próprio 
dr.  Brotero,  que  examinou  alguns  fructos,  pare- 
ceu que  seria  de  vantagem.  Comtudo,  Manuel 
d*Avellar  ia  desanimando  por  vor  o  abandono  em 
que  a  metrópole  o  deixava,  com  prejuízo  da  sus- 
tentação e  administração  d*aquella  ilha;  escre- 
vendo a  sua  mãe,  patenteou- lhe  este  facto,  e 
D.  Maria  Antónia  d'Avellar,  sempre  enérgica  e 
decidida,  immediatamente  se  embarcou  para  o 
Rio  de  Janeiro,  apresentando-se  ali  a  D.  João  VI, 
e  expondo-lhe  desembaraçadamente  as  queixas  e 
requisições  de  seu  filho,  e  as  reformas  e  medidas 
que  importava  tomar;  foi  tal  a  impressão  que  as 
suas  palavras  produziram  no  animo  do  soberano 
e  dos  seus  conselheiros,  que  D.  Maria  d'Avellar 
voltou  ao  reino  munida  d'um  diploma  régio  em 
aue  muito  se  recommendava  á  regência  que  em  tu- 
do attendesse  áa  requisições  e  proposições  cPaquella 
respeitável  matrona.  Esta  senhora  falleceu  em 
Lisboa  cm  1614,  com  76  annos  de  edade.  Manuel 
Ignacio  d'Avellar  casou  com  D.  Maria  Ephigenia 
d'Avellar,  e  d*este  matrimonio  houve  três  nlhas 
e  um  único  filho  varão,  que  foi  o  dr,  José  Maria 
de  Avellar  Brotero,  aue  passou  a  residir  no  Bra- 
zil,  tendo  sido  lente  da  Universidade  de  S.  Paulo. 
Em  1825  foi  despachado  governador  de  Rios  de 
Senna,  e  tendo  perdido  n  essa  viagem  fatal  sua 
mulher  e  uma  das  filhas,  chegou  a  Tête,  onde 
pouco  tempo  depois  também  falleceu. 

Ayellar  (Martim  de).  Militar,  que  deixando  o 
serviço  da  pátria,  passou  ao  serviço  do  sultão 
de  Beutam.  Tendo  fama  de  grande  estratégico, 
ou  como  diz  Gaspar  Correia  nas  Lendas  da  India^ 
grande  homem  em  ardis  de  guerra,  veiu  em  1524 
cercar  a  fortaleza  do  Malaca,  commandando  um 
poderoso  exercito  de  teiTa  o  mar.  Apezar  d*e8tas 
numerosas  forças,  foi  repellido^  tendo  de  fugir 
para  salvar  a  vida. 

Avellar  (D.  Fr.  Martinho  de).  Mestre  da  ordem 
d*Aviz,  para  que  foi  eleito  em  1357,  e  governou 

f>elo  espaço  de  7  annos,  até  1364,  anno  em  que 
he  succedeu  o  infante  D.  João,  filho  natural  de 
D.  Pedro  I,  que  mais  tarde  subiu  ao  throno,  com 
o  titulo  de  D.  João  I,  o  Mestre  d*Aviz. 


Avellar.  Pov.  e  freg.  do  Espirito  Santo,  na 
prov.  da  Extremadura,  cone.  e  com.  d' Ancião, 
d*onde  dista  10  k.,  distr.  de  Leiria  e  bisp.  de 
Coimbra;  1:135  hab.  e  304  fog.  E*  delegação  pos- 
tal, recebendo  e  expedindo  inalas  por  Figaeiró 
dos  Vinhos,  tendo  serviço  de  encommendas,  etc 
A  pov.  está  situada  em  campina  rasa  e  fértil.  O 
cura,  que  tinha  de  rendimento  30^000  reis,  era 
apresentado  pelo  vigário  de  Aguda,  de  cajá  fre- 
guezia  fez  parte  em  épocas  muito  remotas,  e  de 
que  se  separou  no  anno  de  1680.  Avellar  perten- 
I  ceu  ao  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  mas  ficon 
annexada  ao  de  Ancião  por  decreto  de  7  de  se- 
tembro de  1895.  A  terra  cria  muito  gado  grosso 
e  miúdo,  e  tem  bastante  caça ;  é  pertencente  i  5.' 
div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutajnento  e  reserra 
n.""  15,  com  a  sede  em  Thomar.  El-rei  D.  Muinel 
deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a  12  de  novembro  de 
1514.  Em  Avellar  ha  fabricas  de  meias,  camiso- 
las, chalés  e   fazendas  de  lã;  no  segando  do- 
mingo de  cada  mez,  realisa-se  uma  importante 
.feira,  em  que  abunda  o  gado  bovino,  laniçero, 
suino  e  asinino.  N*esta  freg.  existe  a  devota  ima- 
gem de  N.  S.*  da  Guia,  a  que  anniii^eiite  ae 
consagram  grandes  e  vistosos  featejoa.  Ha  pooco 
cscripto  que  nos  esclareça  acerca  da  origem a*esta 
devoção,  se  bem  que  a  piedosa  tradiçSo  conaerrada 
no  povo,  a  faz  remontar  a  alguns  séculos.  Miguel 
Leitão  d*Andrada,  autor  da  Jftgerftemea,  pere- 
grinando pela  estrada  de  PedrogSo^x^inaitolon- 
^e  d' Avellar,  cahiu-lhe  o  burro  em  que  montava,  e 
implorando  fervorosamente  o  aozilio  da  Senliort 
da  Guia,  não  teve  desastre  algom,  o  que  ooitoo 
como  milagre.  Esta  Senhora  parece  dever  ser  a 
de  Avellar,  por  não  constar  que  exista  oatra  ai- 


CapellA  de  Noisa  Senhor*  da  GoU 

sim  intitulada  n*estas  proximidades.  A  lenda dii, 
que  ao  norte  da  villa,  n*um  sitio  chamado  Ftiaí^ 
a])parccia  frequentes  veses  aos  pastores  nint 
formosa  menina  penteando*se,  e  que  desapptre- 
cia,  quando  elles  se  aproximavam.  Algum  tempo 
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depois,  sendo  já  conhecido  este  facto  cm  toda  a 
povoação  o  considerado  milagre,  o  povo  construiu 
uma  pequenina   capella,  onde  collocaram  uma 
imagem  da  Virgem.  Mais  tarde  edificaram  nova 
capclla,  com  o  producto  das  esmolas  de  muitos  de- 
votos, que  concorriam,  implorando  o  auxilio  divi-  1 
no,  até  que  cm  1767,  a  capella  foi  ampliada  e  | 
transformada,  como  se  ve  hoje,  e  que  está  servindq.  i 
de  egreja  parochial,  contendo  magnificos  azule-  | 
jos  e  boas  obras  de  talha  dourada.  A  administra-  ; 
^áo  dos  rendimentos  de  N.  S.*  da  Guia,  que  sSlo  \ 
importantes,   está   confiada   a   uma  commissão,  ' 
sendo  o  administrador  de  nomeação  regia.  Com 
estes  rendimentos  teom-se  feito  ooras  de  grande 
importância,  entre  as  quaes  se  couta  a  fundação 


costumam  ser  chamados  bons  músicos  e  afama- 
dos pregadores;  vôem-se  ali  pequenas  barracas 
de  formas  variadas,  com  diversas  fazendas  de  lã 
e  algodão  e  outros  géneros  etc,  que  se  dispõem 
ao  longo  dos  alpendres  de  ferro  e  alvenaria  es- 
pecialmente construídos  para  esse  fim;  pelas  ruas 
arma-se  fogo  de  vista,  e  por  toda  a  parte  se  ouve 
o  estrondear  dos  foguetes  e  das  bomoas.  As  festas 
realisam-sc  no  primeiro  domingo  de  setembro, 
e  nos  três  dias  anteriores.  N*e8tes  dias  vão  che- 
gando os  romeiros;  ha  canções  populares  e  dan- 
ças, quer  ao  ar  livre,  quer  em  casa.  A  celebrada 
testa  do  forno  ó  a  cerimonia  mais  importante ; 
não  se  conhece  o  que  lhe  deu  origem,  tanto  em 
Avellar   como   nas   povoações   limitrophes.  Em 


Uma  vista  de  Âvelltr,  por  occasiio  dan  festa»  a  Noana  ScnUora  da  Gula 


d*um  bom  hospital,  construcção  moderna,  devida 
ao  estudo  do  dr.  Costa  Simões;  foi  inaugurado 
em  1894,  e  recebe  doentes,  não  só  da  freguezia 
de  Avollar,  como  das  freguezias  visiniias,  con- 
forme o  permittem  as  finanças.  Contíguo  ao  hos- 
pital e  a  capella  ha  um  espaçoso  arraial,  que  é 
um  dos  primeiros  da  província,  calcetado,  arruado 
e  arborisado,  tendo  ao  centro  um  coreto.  A  festa 
de  N.  S.*  da  Guia  rcalisa-  se  com  a  maior  pompa, 
e  é  uma  das  mais  populares  e  concorridas  da 
província  da  Extremadura,  tornando  se  egual- 
mcnte  curiosa  pelas  cerimonias  que  se  fazem. 
Toda  a  villa  se  reveste  de  galas,  os  romeiros 
reunem-se  ali,  de  todas  as  classes  o  parochias, 
vindo  alguns  de  legares  muito  distantes ;  o  povo 
da  terra  traja  os  melhores  vestuários,  as  mulhe- 
res trazem  u.is  ort*.Ihas  custosas  arrecadas  de 
ourO;  e  ao  pescoço  grande  profusão  de  cordões  e 
jóias  de  valor,  algumas  muito  antigas.  As  oíFe- 
rendas  o  esmolas  para  o  culto  da  Virgem  sobem 
a  mais  de  um  conto^de^reis.  Para  aquellas  festas 


Pombal,  que  não  fica  longe  da  villa,  encontram- 
8o\ bastantes  pormenores  acercando  seu  forno  na 
festaMe^N.  S.*  do*^Cardal,  e  parece'ser  esta  festa 
que  deu  causa  ás  que  no  género  se  cffectuam 
ao  sul  o  ao  norte  do  paiz.  Em  Avellar  seutia-se 
muita  falta  d*agua,  especi:<lmente  durante  os 
festejos;  esta  falta,  porém,  está  já  remediada, 
depois  que  so  construiu  um  bom  chafariz,  que  deita 
agua  em  abundância.  Nos  três  dias  de  festa*ha 
missa  cantada  por  musica  vocal  e  instrumental, 
sermão,  ladainhas,  executando-se  também  o  hymno 
de  N.  S.*  da  Guia,  expressamente  composto  pelo 
dr.  Alberto  Rego.  A  egreja  costuma  ornamentar- 
se  primorosamente.  No  sabbado  em  seguida  á 
missa,  organisa-se  a  procissão,  que  se  compõe 
de  irmandades  com  seus  estandartes  e  pendões, 
grande  numero  de  fogaça.s,  muitos  anjos  e  devo- 
tas que  rodeiam  o  andor,  onde  a  imagem  se  os- 
tenta ricamente  adornada.  A  procissão  chega  a 
um  largosinho,  onde  está  o  forno,  para  o  qual  se 
sobe  por  uma  larga  escadaria.  Ao  lado  do  forno 
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vc-so  uma  meda  de  matto,  c  todos  os  romeiros 
ali  vão  buscar  um  mólhinbo,  que  mettem  no  for- 
nO;  alimentando  assim  o  fogo  que  su  ateia  lá 
dentro.  N*aquelle  largosinho  descança  o  andor,  e 
cutílo  um  homem  vestido  com  uma  túnica  branca, 
ajoelha  deaute  da  imagem,  e  tomando  na  boeca 
o  palmito  que  a  Virgem  tem  n'uma  das  mSos, 
sobe  a  escadaria  sobraçado  com  um  grande  bolo 
de  cinco  alqueires  de  trigo,  e  entra  lestamente 
no  forno,  que  percorro  em  volta,  sahindo  incólu- 
me, depois  de  lá  ter  deixado  o  bolo.  Esta  opera- 
ção ó  rápida,  e  o  homem  que  a  faz,  é  sempre  um 
descendente  da  familia,  que  de  muitos  annos 
vem  praticando  este  acto,  motivo  de  admiração 
d*aquelle  povo,  que  o  attribue  a  milagre  de  N. 
S*  da  Guia.  Apenas  o  homem  sabe,  do  forno  fe 
cha-sc  com  uma  porta  de  ferro  volante,  e  a  pro- 
cissão regressa  á  ogreja.  No  domingo  seguinte. 


Alpendres  dos  vendedores  por  occaaiio  das  feaU 

depois  da  solemuidade  religiosa,  procede-so  á 
tiragem  do  bolo,  que  jáTjdeve  estar  cozido,  cor- 
tando-se  então  em  bocadinhos,  que  se  distribuem 
pelos  festeiros  e  devotos  que  teem  concorrido 
com  esmolas.  |{  Pov  na  fr-.g.  de  Santa  Maria,  de 
Adaufe,  cone.  e  distr.  de  Braga.  I|  Pov.  na  freg. 
do  S.  13artholomeu,  do  Aldeia  das  Dez,  cone. 
d'01iveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Cabreiro,  cone.  d'Ar- 
cos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  de  Castel- 
lo.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Li  tem,  cone. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S."  da  Purificação,  de  Bucellas,  cone.  de  Lou- 
res, distr.  de  Lisboa. 

Avellar  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freç.  do  liom  Jesus,  de  Carapinha,  cone. 
de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Avellar  Brotero  (Félix  de).  V.  Brote.ro. 

Avellar  Gollaiii  (Luiz  José  Silvério  Telles 
de).  Contador  geral  do  Senado  da  camará  de  Lis- 
boa, deputado  da  Junta  da  Fazenda,  administra- 
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dor  geral  das  rendas  das  propriedades  do  mesmo 
Senado  e  juiz  da  Mesa  de  Ver-o-Pezo;  cavallciro 
professo  na  ordem  de  Christo.  Nasceu  em  Lisboa 
a  20  de  junho  de  1748, 
sendo  baptisado  na 
fregucziade  Santa  Ca- 
tharina  do  Monte  Si- 
nai, da  mesma  cidade, 
onde  falleceu  aos  3  de 
janeiro  de  1817.  Era 
filho  primogénito  de 
Paulo  Telles  de  Avel- 
lar Collain,  natural  de 
Lisboa,  e  D.  Thereza 
Gerarda  Michaela  de 
Mendonça,  natural  de 
Alcobaça.  El-rei  D. 
Josó  I,  por  despacho 
de  19  de  maio  de  1770, 
o  nomeou  para  o  pri- 
meiro dos  cargos  re- 
feiidos.  Avellar  Col- 
lain casou  em  20  de  junho  de  1776,  na  fregue- 
zia  de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  com  sua  pri- 
ma I).  Thereza  Violante  de  Mendonça  e  Gam- 
boa, filha  de  José  Guilherme  Correia  Froes 
Salema,  a  qual  falleceu  em  15  de  abril  de  IBlM, 
e  de  quem  houve  duas  filhas  e  um  filho,  Paulo 
de  Avellar  Telles  (V.  este  nome),  O  retrato  que 
publicamos  é  reproduzido  d*uma  primorosa  mi- 
niatura que,  com  outros  documentos,  nos  foi  ama- 
velmente emprestada  pelo  sr.  Alfredo  Maria  d^ 
Avellar  Telles,  um  dos  actuaes  bisnetos  de  Avel- 
lar Collain. 

Avellar  Ck>llain  (Paulo  Telles  de),  Pac  de 
Luiz  José  Silvério  Telles  de  Avellar  Collain,  a 
quem  se  refere  o  artigo  precedente.  Era  fillio  do 
sargcnto-mór  da  villa  de  Belmonte  Luiz  Telles 
de  Avellar  Leitão,  que  foi  secretario  e  escrivão 
de  fazenda  o  duque  de  Cadaval  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira  de  Mello,  natural  de  Lisboa,  freg-  d^- 
S.  Nicolau,  e  o  qual  Luiz  Telles,  ao  tempo  do 
nascimento  de  seu  filho,  estava  no  palácio  do 
marqucz  de  Cascaes,  no  sitio  do  Borratem.  I^iz 
Telles  foi  casado  com  D.  Joanna  Collain,  filha  de 
Thomaz  Collain  e  de  sua  mulher  CathariDa  Aa- 
froi,  todos  uaturaes  de  Paris.  Paulo  Telles  teve 
por  avós  paternos  a  João  da  Costa  Neto  Telles, 
natural  do  I^isboa,  casado  com  D.  Izabel  de  Avel- 
lar Leitão  de  Carvalho,  de  S.  Viccute  da  Beira. 
Foram  seus  bisavós  paternos :  Manuel  da  Costa 
Neto  Telles,  de  Santa  Suzana  do  Maxial,  termo 
de  Torres  Vedras,  morador  em  Monte  Redondo, 
do  mesmo  termo,  e  sua  mulher  Olaia  Domingas 
da  Silva,  natural  de  Bellas.  Foram  bisavós  ma- 
ternos: Sebastião  de  Avellar  I^eitão  de  Carva- 
lho, capitão-mór  da  villa  de  S.  Vicente  da  Beira 
e  sua  mulher  D.  Maria  Rosalina  da  Silveira,  am- 
bos naturaes  da  mesma  villa.  Paulo  Telles  nas- 
ceu em  Lisboa,  na  freg.  de  S.  Nicolau,  e  cason 
em  8  de  outubro  de  1747  com  D.  Thereza  Gerarda 
Michaela  de  Mendonça,  natural  de  Alcobaça,  filha 
do  doutor  Jorge  de  Negreiros  Ferreira,  ouvidor 
I  dos  coutos,  e  de  sua  mulher  D.  Anna  Maria  Jo- 
sepha  de  Mendonça.  Doeste  consorcio  houve  soi» 
filhos,  sendo  o  mais  velho  o  acima  referido  Luiz 
José  Silvério.  Em  6  de  maio  de  1782  falleceu 
Paulo  Telles,  sendo  sepultado  na  cgreja  paro- 
chial  de  S.  Bartholomen  da  Charneca. 
Avellar  Machado.  V.  Machado. 
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Avellar  Telles  (Frederico  Ernesto  de).  Coro- 
nel da  administraçào  militar;  ex-inspector  geral 
interino  dos  impostos;  actual  chefe  da  5.*  repar- 
tição da  direcção  geral  da  Secretaria  da  Guerra; 
commendador  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de 
Aviz  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Yilla 
Viçosa;  condecorado  com  a  medalha  militar  de 

Srata,  da  classe  de  comportamento  exemplar, 
[asceu  em  Lisboa,  freg.  da  Pena,  a  2  do  novem- 
bro de  1846.  E*  filho  de  Victorino  José  de  Avel- 
lar Telles  (V.  este  nome)  e  de  sua  mulher  D.  Vi- 
ctorina  Augusta  da  Cunha  Reis.  Assentou  praça 
no  posto  de  alferes  em  15  de  março  de  1865, 
sendo  promovido  a  tenente  em  17  de  março  de 
1875,  a  capitão  em  15  de  novembro  de  1879,  a 
major  em  19  de  janeiro  de  1887,  a  tenente-coro- 
nel  em  23  de  abril  de  1891  e  a  coronel  em  28  de 
dezembro  de  1899.  Em  1  de  outubro  de  1902  a  re- 
vista Bratil' Portugal,  no  seu  n.^  89,  publicou  o 
retrato  do  sr.  Avellar  Telles,  acompanhado  das  se- 
guintes linhas,  que  synthetisam  a  sua  biographia: 
«Este  illustre  official  superior  da  administração 
militar  é  um  funccionario  distiuctissimo,  cuja  in* 
telligencia  e  correcção  de  proceder  o  apontavam 
agora  para  interinamente  exercer  o  alto  cargo  do. 
inspector  geral  dos  impostos  n'um  periodo  difficil. 
Intransigente  sempre,  como  funccionario  só  co- 
nhece a  lei  e  como  homem  só  conhece  o  dever». 
Avellar  Telles  (Paulo  de).  Filho  de  Luiz  Sil- 
vério Telles  de  Avellar  Collain.  Nasceu  em  Lis- 
boa a  6  de  março  de  1781  e  falleceu  a  14  de 
fevereiro  de  1848.  Serviu  com  seu  pae  no  Senado 
da  camará  de  Lisboa,  sondo  despachado  em  26 
de  julho  de  1797  official-maior,  e  depois  contador- 

fcral,  deputado^  administrador  geral  das  rendas 
as  propriedades  do  Senado  e  recebedor  do  Marco 
dos  Navit)s,  cargos  em  que  esteve  até  1833;  pas- 
sando depois  pela  extincção  do  Senado  para 
secretario  da  Commissão  Municipal,  logar  em  que 
se  aposentou  ao  eleger-se  a  primeira  Camará 
Municipal  o  por  ser  inteiramente  desaíFecto  ao 
novo  regimen.  Porém,  annos  mais  tarde,  sendo 
instado,  acceitou  o  juizo  da  Meza  dos  Impostos 
Municipaes,  onde  serviu  até  ao  dia  do  falleci- 
mcnto.  Paulo  de  Avellar  Telles  casou  em  11  de 
setembro  de  1804  com  D.  Maria  Catharina  da 
Silva,  filha  de  Salustiano  Severino  da  Silva  Lis- 
boa. Doeste  consorcio  houve  nove  filhos  sobrevi- 
vendo aos  pães  os  seguintes:  D.  Maria  Camilla 
de  Avellar  Telles  e  António  Nicolau  do  Avellar 
Telles,  os  quaes  falleceram  no  estado  de  soltei- 
ros; José  Maria  de  Avellar  Telles,  que  nasceu  a 
17  de  setembro  de  1814  e  falleceu  a  4  de  marco 
de  1871,  tendo  sido  empregado  na  contadoria  aa 
Junta  do  Credito  Publico,  e  casado  com  D.  Emi- 
lia  Carolina  Carrilho,  pae  do  sr.  Alfredo  Maria 
de  Avellar  Telles,  actual  chefe  da  repartição  de 
contabilidade  da  secretaria  da  mesma  Junta;  e 
Victorino  José  de  Avellar  Telles,  a  quem  se  re- 
fere o  artigo  subsequente. 

Avellar  Telles  (Victorino  José  de).  Filho  de 
Paulo  de  Avellar  Telles  o  de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Catharina  da  Silva.  Nasceu  em  Lisboa  a  26 
de  fevereiro  de  1816  e  falleceu  na  mesma  cidade 
cm  16  de  fevereiro  de  1887.  Casou  a  25  de  se- 
tembro de  1845  com  D.  Victorina  Augusta  da 
Cunha  Beis,  filha  de  José  Pedro  dos  Reis.  Foi 

Sor  muitos  annos  thesoureiro  da  Santa  Casa  da 
[isericordia  de  Lisboa.  Do  seu  consorcio  houve, 
entro  outros,  os  seguintes  filhos,  srs.:  Frederico 


Ernesto  de  Avellar  Telles  (V.  este  nome)\  Eduar- 
do Adolpho  de  Avellar  Telles,  natural  da  Sapa- 
taria, onde  nasceu  na  quinta  do  Montijo  a  23  de 
julho  de  1854,  o  qual  desempenha  actualmente  o 
logar  de  primeiro  official  da  Secretaria  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros;  Leopoldo  Arthur  de  Avellar 
Telles,  que  nasceu  na  freg.  dos  Anjos,  de  Lisboa, 
a  1  de  maio  de  1856,  e  que  succedeti  directa- 
mente a  seu  pae  no  importante  loear  de  thesou- 
reiro da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

Avelláls  (Castro  de).  V.  Castro  de  AveUàs. 

Avell&s  de  Ambom.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone,  com., 
distr.  e  bisp.  da  Guarda;  405  hab.  e  90  fog.  A 
pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  O  parocho  era 
apresentado  pelo  bispo,  e  tinha  de  rendimento 
lííOÍOOO  réis.  Pertence  á  2.*  div.  mil.  o  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n.*'  12,  com  a  sede  em 
Trancoso. 

Avellãs  de  Caminho.  Pov.  e  freg.  de  Santo 
António,  da  prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Ana- 
dia, distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  593  hab. 
e  133  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e  caixa  pos- 
tal. A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  e  esta  si- 
tuada n*uma  planície  d'onde  nada  se  descobre. 
A  egreja  foi  annexa  á  de  Sangalhos.  A  abbadessa 
do  convento  de  Santa  Clara,  do  Coimbra,  apre- 
sentava o  cura,  que  era  coadjutor  do  Vigário  do 
Sangalhos,  e  tinha  de  renda  32^000  réis-  Os  mar- 

Suezes  de  Marialva  eram  senhores  donatários 
*esta  villa,  e  n'ella  punham  justiças.  El-rei 
D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a  13  de  no- 
vembro de  1514.  A  terra  é  fértil,  cria  muito  gado 
e  tem  caça.  Pertence  á  5.*  div.  mil.  o  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n.^  24,  com  a  sede  em 
Aveiro. 

Avellãs  de  Cima.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  da  Anadia,  distr. 
d' Aveiro  e  bisp.  de  Coimbra,  1:461  hab.  e  392 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A 
pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
n*um  alto,  d*onde  se  vêem  muitas  povoações.  E* 
fértil.  Foi  concelho.  Era  seu  donatário  Bernar- 
dino d*Almada  e  Noronha.  Tinha  sido  dada  por 
el-rei  D.  Manuel,  em  14%,  a  Ruy  Fernandes 
d*Almáda,  em  recompensa  dos  serviços  presfados 
a  D.  Affonso  V  e  D.  João  II.  O  parocho  era  prior 
apresentado  pela  Universidade  de  Coimbra,  pre- 
cedendo concurso,  com  o  rendimento  400^000 
réis.  Avellãs  é  terra  muito  saudável  e  abundante 
d*aguas.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 
10  de  janeiro  de  1514.  Pertence  á  5.*  div.  mil.  o 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.®  24,  com  a 
sede  em  Aveiro. 

AvelláLs  da  Ribeira.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone,  distr. 
e  bisp.  da  Guarda;  511  hab.  e  139  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  A  pov.  dista  20  k.  da  sede  do 
cone.  e  está  situada  n*um  valle  entre  duas  pe- 
quenas serras  muito  ásperas  e  penhascosas.  O 
parocho  era  apresentado  pelo  cabido  da  sé  de 
Vizeu,  e  tinha  de  renda  150^000  réis.  Avellãs  da 
Ribeira  foi  annexada  ao  cone.  de  Pinhel  por  de- 
creto de  12  de  julho  de  1895,  e.yoltou  para  o  da 
Guarda  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 
Pertence  á  2.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva,  n.^'  12,  com  a  sede  em  Trancoso. 

Avelleda.  Pov.  e  freg.  de  S.  Cypriano,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone,  com.,  distr.  e  bisp.  de 
Bragança;  526  hab.  e  101  fog.  A  pov.  dista  11  k. 
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da  sede  do  cone.  e  está  situada  n*um  valle  rodea- 
do de  outeiros.  Era  anexa  á  freg.  de  Meizedo, 
o  por  isso  o  abbade  d'aquella  freg.  apresentava 
em  Avelleda  o  cura,  que  tinha  de  renda  7^000  réis 
do  côngrua  e  o  pó  d*altar.  Os  seus  montes  criam 
algutii  gado  e  teem  muita  caça  miúda.  N*esta 
freguezia  corre  o  rio  do  seu  nome,  que  nascendo 
em  Castella,  morre  no  Sabor.  Pertence  á  6.»  div. 
mil.  o  ao  distr.  de  recinitamento  e  reserva  n.°  10, 
com  a  sede  em  Mirandella.  ||  Pov.  e  freg.  de  San- 
ta Eulália,  da  prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  e  bisp.  do  Porto;  661  hab. 
c  154  fog.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  e 
está  situada  em  planície,  na  costa  do  Oceano.  E* 
terra  fértil.  Foi  villa  e  honra,  e  hoje  ainda  mui- 
ta gente  lhe  chama  villa.  A  honra  de  Avelleda 
comprehendia  toda  esta  freguezia,  menos  as  al- 
deias Lagiellas  e  Além,  que  eram  da  Maia,  a 
aldeia  de  Lavre  na  freguezia  d'este  nome,  toda 
a  freg.  de  Macieiro,  e  alguns  moradores  da  freg. 
de  Sauta  Christina  de  Matta  e  da  de  Villa  Chá. 
A  matriz  foi  feita  em  17()0.  O  parocho  era  apre- 
sentado pelo  reitor  de  Santo  Eloy  da  cidade  do 
Porto,  e  tinha  de  rendimento  40^000  réis.  E*  tra- 
dição que  a  imagem  de  Santo  André,  que  está 
na  egreja,  appareceu  no  sitio  das  Prtladinhaa^ 
em  umas  pedras,  que  se  chamam  ainda  hoje  de 
Santo  André.  Pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n.°  18,  com  a  sede  no 
Porto.  II  Pov.  e  fi  eg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do 
Minho,  cone,  com.,  distr.  e  arceb.  de  Braga; 
380  hab.   e  91  fog.  A  pov.  dista  3  k.  da  -sede  do 
cone.  e  está  situada  parte  em  um  plano,  parte  na 
encosta  d*uma  serra,  d'onde  se  vc  Braça.  E*  ter- 
ra fértil  e  cria  muito  gado  grosso  e  miudo.  Per- 
tence á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
o  reserva  n.°  8,  com  a  sede  em  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  do  Douro,  cone.  e 
com.  da  Louzada,  distr.  e  bisp.  do  Porto;  603  hab. 
e  153  fog.  A  pov.  dista  5  k.  da  sede  do  cone.  O 
parocho  era  abbade  apresentado  pela  casa  de 
Bragança,  e  tinha  de  renda  700^000  réis.  Per- 
tence á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n.*»  20,  copa  a  sede  em  Amarante.  ||  Pov. 
na  fi;eff.  de  N.  S  *  da  Conceição,  de  Carvalho, 
cone.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Christovam  de  Nogueira,  cone.  de 
Sinfítes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Jo3o  Baptista,  de  Gatão,  cone.  d*Amarante,  distr. 
do  Porto,  n  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelista, 
de  Guilhute,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freguezia  de  S  Martinho  e  concelho  de 
Penafiel,  districto  do  Porto.  ||  Pov.  na  freguezia 
de  S.  Christovam,  de  Pico  de  Regalados,  con- 
celho de  Villa  Verde,  districto  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freguezia  de  S.  Vicente,  de  Pinheiro,  cone. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Sant*Anna,  de  Serapicos,  cone.  de  Valle  de  Pas- 
sos, distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Natividade,  de  S.  Vicente,  cone.  de  Chaves, 
distr.  do  Villa  Real. 

Avelledas  ÇQfiinta  das).  Na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Filhadelb,  cone.  e  distr.  de  Villa  Real, 

Avelleira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens  e  cone. 
d*Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Cepões,  cone.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Cossourado,  cone.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  8.  Pedro,  do 
Espinho,  cone.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  || 
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Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Fornellos,  cone. 
de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Lo- 
brigos,  cone.  de  Santa  Martha  de  Penaeuiâo. 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  da 
Expectação,  de  Lorvão,  cone.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra,  jj  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Carmo, 
de  Madeira,  cone.  d*Oeiras,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  do  Zê- 
zere, cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  [|  Pov.  na 
freç.  de  S.  João  Baptista,  de  Pencello,  cone  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  |j  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  e  cone.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Pousada, 
cone.  e  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Es- 
tevão, de  Pussos,  cone.  d*Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Rio 
Mau,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e  cone  de 
Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulália,  de  Villar  de  Moiros, 
cone.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Casal  na  freg.  de  Santa  Comba,  de  Villa  Pon- 
che, cone.  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Cabaços,  cone.  de  Moimenta  da  Beira, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente, 
do  Gallafura,  cone.  do  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Misuel,  de 
Meruje,  cone.  d'01iveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pinheiro,  cone.  de  Castro  Dalre,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Távora,  cone.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu.  \}  Ser- 
ra, na  prov.  do  Douro,  termo  de  Lorvão,  com  6 
k.  de  comprido  e  3  de  largo.  Termina  nas  mar- 
gens do  Mondego.  Tem  três  braços:  Lasfoura, 
Roxo  e  CiUada-Excommungada^  que  todos  ter- 
minam no  referido  rio.  A  serra  é  cultivada  e  fér- 
til em  alguns  sities,  e  tem  muitos  pastos  e  caça. 
Avelleira  d^Além  e  d*Aqaôm.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mil  bundos,  cone. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Avelleiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evange- 
lista, de  Areias  de  Villar,  cone.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freç.  de  S.  Clemente, 
de  Basto,  cone.  de  Celorico  de  Basto^  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Maa- 
relles,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  8.  Salvador,  de  Paço  de 
Sousa,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||'Pov. 
na  freç.  de  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rebordòes, 
cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Be- 
fontoura,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Rio  Frio. 
cone.  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez,  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  e 
cone.  do  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Águeda,  de  Queiriz,  cone.  de  For- 
nos d*Algodre8,  distr.  da  Guarda. 

Avelleiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Freixo  de  Baixo,  cone.  d*Aniarante,  distr.  do  Porto. 
Avellelas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro^  de  Agoas 
Frias,  cone.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  Es- 
tá situada  n^uma  vasta  e  fértil  planicie,  que  pro- 
duz muito  c  bom  vinho.  Era  da  freguesia  de 
Monforte,  mas  tornou- se  independente  cm  17(13. 
U  abbade  de  Monforte  ficou  apresentando  o  cura. 
até  1834. 
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Avelllnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ce- 
p^es,  cone.  e  distr.  de  Vizeu.  I|  Casal  na  freg.  de 
8.  Pedro,  de  Alverca,  cone.  ae  Yilla  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Avellino  (André  António  de).  Doutor  em  me- 
dicina pela  faculdade  de  Paris,  graduado  em  19 
d*abril  de  1836,  e  confirmado  em  Lisboa  a  7  de 
junho  do  referido  anno.  N.  na  cidade  de  Horta, 
na  ilha  do  Fayal,  a  24  d*outubro  de  1808,  onde 
seu  pae,  do  mesmo  nome,  era  negociante  matri- 
culado. Exerceu  clinica  em  Ponta  Delgada,  na 
ilha  do  S.  Miguel,  sendo  conjunctamente  medico 
do  hospital  da  Misericórdia  e  professor  de  pa- 
thologia  interna,  matéria  medica  e  clinica  na 
Escola  Medico-Cirurgica,  creada  por  decreto  de 
29  de  dezembro  de  183G,  até  ser  extincta  em 
1844.  Foi  reitor  do  Lyceu  Nacional  de  Ponta 
Delgada  e  commissario  dos  estudos  no  districto 
Oriental  dos  Açores,  desde  1858;  sócio  corres- 
pondente da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa,  sócio  cffectivo  da  Sociedade  de  Agricul- 
tura Michaelense,  e  da  dos  Amigos  das  Letras 
e  Artes,  de  S.  Miguel.  Escreveu:  Thhse  pour  U 
doctorat  em  Mhdecine:  Diagnostic  differentiel  en- 
tre Vhhmorragie  et  le  ramoliseemetit  cerebral^  Pa- 
ris, 1836;  Memoria  acerca  de  doie  casos  de  febre 
amareUa^  observados  no  Hospital  da  Misericórdia 
de  Ponta- Delgada,  Pouta-Dclgada,  1858;  Discur- 
sos recitados  nas  sessões  solemnes  d^abertura  das 
aulas  do  Lyceu  de  Ponta  Delgada  em  1859  e  1860. 
Sahiram  impressos  no  jornal  michaelense  San- 
telmo, nos  n.*»*  19  e  43.  Outros  semelhantes  dis- 
cursos foram  publicados  em  folhetos  separados, 
todos  em  Ponta  Delgada,  nos  annos  de  1861  a 
1867;  Discurso  recitado  em  10  de  janeiro  de  1862, 
por  occasião  dos  suffragios  mandados  fazer  pelos 
estudantes  do  Lyceu  em  memoria  d*el-rei  o  sr. 
D.  Pedro  V.  Sahiu  em  o  n.<»  3  da  Persuasão,  de  15 
de  janeiro  do  referido  anno.  Collaborou  n*alguns 
jornaes  da  localidade,  e  especialmente  no  Correio 
michaelense,  dos  annos  de  1852  e  1853,  publican- 
do artigos,  sobre  civilisação  e  instrucção  publica 
e  popular. 

Avellino  (António  Cardoso  de).  V.  Cardoso 
ÂveUino, 

Ayeliosa.  Pov.  da  freg.  de  N.  S."  da  Graça, 
de  Villa  da  Egreja,  cone.  de  Sattam,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Penha 
Longa,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Avelloso.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  o  com.  de  Meda, 
distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  433  hab.  e 
91  focos.  Tem  caixa  postal.  A  pov.  dista  6  k.  da 
sede  ao  cone.  e  o  parocho  era  apresentado  alter- 
nadamente pelo  papa  e  pelo  bispo,  e  tinha  de 
renda  150*000  róis.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe 
foral,  em  Lisboa,  a  21  de  abril  de  1514.  Pertence 
á  2.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.«  12,  com  a  sede  em  Trancoso.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  AdriSo,  de  Sul,  cone.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  da  freg.  de  S. 
Christovfio,  de  Tendaes,  cone.  de  Sinfaes,  distr. 
do  Vizeu. 

Avelonra  (Quinta  de).  Na  freg.  de  8.  Sebas- 
tião, de  Maceira,  cone.  de  Fornos  d^Algodres, 
distr.  da  Guarda. 

Avely.  Logar  fronteiro  a  Sanquelim,  districto 
de  Goa,  na  índia.  Na  margem  direita  do  rio  Tor- 
linoy-Volvota   e  n*uma  eminência  d'este  logar 


está  a  avdy,  ou  casa  grande,  d*onde  lhe  provém 
o  nome. 

Avenal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Populo  e 
cone.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sébal  Grande,  cone. 
de  Condeixa-a-Nova,  dist.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S."  d' Assumpção,  do  Ul,  cone.  d'01i- 
veira  d* Azeméis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  dos  Anjos,  do  Villa  Verde  dos  Francos, 
cone.  d*Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santo  António,  de  Salir  de  Mattos,  cone. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Quinta 
na  freguezia  de  Santa  Maria  Magdalena,  d*A 
dos  Negros,  concelho  d'Obidos,  districto  de  Lei^ 
ria. 

Avellões  (Herdade  dos).  Na  freg.  de  Santa 
Victoria,  cone.  e  distr.  de  Beja. 

Aveneda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de  Pe- 
reira Jusâ,  concelho  de  Ovar,  districto  de  Avei- 
ro. 

Avulneira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália, 
cone.  d*  Arouca,  distr.  d*  Ave  iro. 

Aventados.  Pov.  na  freg.  do  S.  Bartholomeu 
da  Serra,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Aventelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Puri- 
ficação, de  Freixianda,  cone.  de  V.  N.  d*Ourem, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pelmá,  cone.  de  Alvaiázere,  distr. 
de  Leiria. 

AvenÕes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Villa  Boa  de  Quires,  cone.  de  Marco  de  Canave- 
zes, distr.  do  Porto. 

Avento  (Monte  do).  Na  freg.  do  Santa  Maria 
e  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Aventosa.  Pov.  e  freg.  de  N.  S."  da  Purifica- 
ção, da  prov.  do  Alemtejo,  cone.  e  com.  de  Elvas, 
distr.  de  Portalegre,  arceb.  d*Evora.  A  povoação 
dista  10  k.  da  sede  do  cone.  Estando  annexa  á 
freg.  de  S.  Pedro  d^Elvas,  passou,  por  alvará  do 
20  de  dezembro  de  1901,  a  constituir  uma  paro- 
chia  com  a  de  S.  Vicente,  tendo  a  sede  n*esta 
ultima.  N*este  alvará  vem  designada  com  a  deno- 
minação do  Ventosa.  Pertence  á  4.*  div.  mil.  e  ao 
distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.*^  22,  com  a 
sede  em  Abrantes. 

Aventureira.  Pov.  da  freg.  do  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  Egreja  Nova,  cone.  de  Mafra,  distr.  de 
LisDoa. 

Aventurosa.  Pov.  na  fref*  de  Santo  Estevão, 
de  Cachopo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Averdiaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Gondufe,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Averelro  (Quinta),  Na  freg.  de  N.  S.*  d' As- 
sumpção, de  S.  Gonçalo,  concelho  e  districto  da 
Guarda. 

Aves.  Pov.  e  freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  de  Santo  Thyrso,  distr.  o 
bisp.  do  Porto;  1:483  hab.  e  261  fog.  Tem  caixa 
postal  e  serviço  da  posta  rural.  A  pov.  dista  10  k. 
da  sede  do  cone.  O  parocho  era  da  apresentação 
da  mitra,  e  tinha  de  renda  600^000  réis.  Per- 
tenço á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento 
e  reserva  n.*'  8  com  a  sede  em  Braga. 

Avesol.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e  cone. 
de  Odemira,  distr.  de  Beia. 

Avessada.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  de 
Poiares,  cone.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  || 
Povoação  na  freguezia  de  S.  Pedro,  de  Con- 
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deiza-a- Velha,  cone.  de  Condeixa- a-Noy a,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Povoação  na  freg.  de  Santo  Es  • 
tevão  das  Galés,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro,  de 
Serpins,  cone.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  fre^-  de  S.  Thiago,  de  Várzea  de  Mcruje, 
cone.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça,  de  Envendos,  cone.  de  Ma- 
ção, distr.  de  Santarém.  I|  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
d*Âssumpção,  de  Treizeao,  cone.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  do  Vizeu.  ||  Herdade  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Assumpção,  de  Tourega,  cone.  e  aistr.  de 
Évora.  ||  Quinta  na  f  jg.  de  S.  Miguel,  de  Meruje, 
cone.  d*OIiveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 
II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Midôes, 
cone.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Avessada  de  Baixo  e  de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Thiago  da  Guarda,  cone.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Avessadas.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e  com.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  e  bisp.  do  Porto;  566  hab.  e  144  fog. 
A  pov.  dista  2  k.  da  sede  do  cone.  O  parocho  era 
abbade  collado,  e  apresentado  por  um  morgado 
d*Aleraauer.  Tinha  âd  rendimento  400^000  réis. 
Avessadas  é  terra  fértil  e  pertence  á  6.*  div.  mil. 
e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.°  13,  com 
a  sede  em  Villa  Real.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
d*Ajuda,  cone.  d*Elvas  distr.  de  Portalegre.  ||  Si- 
tio na  fre^.  de  Santa  Maria  dos  Olivaes,  cone.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Avessáo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho   de 

Avessadas,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 

do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ro- 

*zem,   cone.   de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 

Porto. 

Avessâo  do  GaJbo,  do  Meio  e  ATessâosinho. 
Três  povoações  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Caropeãy  cone.  e  distr.  de  Villa  Real. 

Avesseiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Louredo,  cone.  d* Amarante,  distr.  do  Porto. 

AvessÕes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Villa  Boa  de  Quires,  cone.  de  Marco  de  Cana- 
vezes, distr.  do  Porto. 

Avezndes.  V.  Âbezud/is, 

Avia-Og^-Ogà.  Roça  na  ilha  do  Príncipe,  na 
Africa  Occidental. 

Aviamento.  Pov.  da  freg.  de  S.  Veríssimo, 
cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Aviascos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mo- 
reira dos  Cónegos,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Aviassas.  Pov.  na  freç.  de  Santa  Eulália,  de 
Banho,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Aviceiro.  Duas  povoações  na  Ilha  da  Madeira, 
distr.  do  Funchal;  uma  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Re- 
médios, de  Quinta  Grande,  cone.  de  Camará  de 
Lobos,  e  outra  na  freg.  e  cone.  de  S.  Vicente. 

Avidagos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  de  Traz-os -Montes,  cone.  e  com.  de  Mi- 
randella,  distr.  e  bisp.  de  Bragança;  654  hab. 
e  184  foç.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e  caixa  post. 
A  pov.  dista  14  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
na  encosta  d'um  monte,  d*onde  se  descobre  Bra- 
gança e  Mirandelia,  além  de  outras  povoações.  O 
vigário  de  Santa  Cruz,  da  villa  de  Lamas,  é  que 
apresentava  o  vigário,  que  tinha  o  pé  d^altar  e 
benesses.  A  terra  é  fértil  em  trigo  e  cevada;  fer- 
tilissima  em  centeio,  vinho  e  azeite.  Pertence  á 


6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva 
n.®  10  com  a  sede  era  Mirandelia. 
A  vides  (Manud  de  SotisaJ.  V.  Sousa  Âvidet. 
Ávidos.  Pov.  e  freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Villa  Nova  de  Fama- 
licão, distr.  e  bisp.  de  Braga;  513  hab.  e  119  fog. 
A  pov.  dista  4  k.  da  sede  do  cone.  Era  abbadia 
da  Mitra  que  apresentava  o  abbade,  o  qnd  ti- 
nha de  lenda  bOOf  000  réis.  Pertence  á  3.*  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.*  6 
com  a  sede  no  Porto. 

A  vila.  Familia  que  tomou  o  appellido  da  ci- 
dade doeste  nome,  na  Castella-a-Velha,  onde  ti- 
nha o  seu  solar,  e  que  passou  a  Portugal,  cm 
seguida  aos  Açores,  na  pessoa  de  D.  Elvira  d'A- 
vila,  que  casou  com  D.  Jorge  de  Bettencourt  Era 
filha  de  Estevão  Domingos  d*Avila,  senhor  dai 
Navas.  Havia  também  um  ramo  d'está  familia  em 
Olivença.  Tem  differentes  brazòes:  uns  trazem 
em  campo  de  ouro,  treze  arruelias  de  azul  em  três 
palas;  outros  são  escudo  esquartelado,  no  primeiro 
e  quarto  quartéis  em  campo  de  ouro  uma  agnia 
negra;  no  segundo  e  terceiro  em  campo  de  prata 
três  fazas  de  vermelho  com  sete  olhos  de  sobraD- 
ceihas  azues.  Timbre  a  águia  do  escudo. 

Ávila  (António  José  cTAvila,  marquez  de).  Di- 
rector çeral  dos  serviços  geodésicos  e  topo^- 
phicos  do  reino,  deputado,  par  do  reino,  etc.  N.  na 
ilha  do  Fayal,  e  é  filho  de  Manuel  José  d^Âvila, 
proprietário  e  chefe  de  serviço  na  alfandega  da 

Horta,  e  de  D. 
Maria  Leonor 
d*  Almeida,  filha 
de  José  de  Al- 
meida e  Silva, 
proprietário  na 
referida  ilha 
Militar  sempre 
distincto,  per: 
tence  ao  cor- 
po de  Estado 
Maior  do  exer- 
cito, em  que  tem 
o  posto  de  coro- 
nel. Foi  em  19(6 
nomeado  presi- 
dente da  com- 
missSo  adminis- 
trativa da  Ca- 
mará Municipal 
de  Lisboa,  quandoesta  camará  se  dissolveu,  sen- 
do presidente  o  fallecido  conde  de  Restello.  Tem 
sido  encarregado  de  commissões  importantes  de 
serviço  publico,  havendo-se  sempre  com  a  maior 
competência,  especialmente  nas  que  tem  desem- 
penhado como  official  do  Estado  Maior.  Foi  eleito 
deputado  pela  primeira  vez  na  legislatura  de  1873 
a  1878,  pelo  circulo  de  Valle  de  Passos.  F  par 
do  reino,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d*Avií 
e  da  de  Christo,  offieial  da  Legião  de  Honra,  de 
França ;  tem  a  grã-cruz  de  Izabel  a  Catholica, 
de  nespanha,  e  da  ordem  de  Mérito  Militar,  de 
Hespanha;  commendador  da  ordem  de  Carlos  111 
também  de  Hespanha.  £'  um  homem  d'acção, 
trabalhador  incancavel  e  yi^roso.  O  titulo  de 
conde  d' Ávila  foi-lhe  concedido,  em  1881,  pouco 
depois  do  fallecimento  de  seu  tio,  o  duque  d'ÂTÍU 
e  Bolama,  sendo  elevado  a  marques  do  mesDO 
titulo  em  dezembro  de  1903,  por  occasifio  da  vi- 
sita a  Lisboa  do  rei  D.  Affoiíao  XIII,  deHesptshi^ 


Marques  de  AvlU 


AVI 


AVI 


Ávila  (João  de).  Fidalgo  da  Casa  Real ;  illus- 
tre  official,  administrador  da  Companhia  Geral 
da  Ilha  Terceira,  etc.  N.  em  Angra  do  Heroismo, 
a  26  de  abril  de  159G,  e  fal.  na  mesma  cidade,  a 
18  de  junho  de  1681.  Era  filho  de  Jeronymo  Dias 
d*Avila  e  de  Beatriz  Estrada,  ambos  de  origem 
hespanhola.  Depois  de  haver  cursado  as  aulas  dos 
padres  jesuitas,  foi  em  1618  nomeado  alferes  da 
companhia  de  ordenanças,  de  que  era  capitão 
Diogo  do  Canto  e  Castro.  Durante  o  tempo  que 
este  capitão  serviu  de  provedor  das  armadas  e 
naus  da  índia  no  archipelago  dos  Âçôres,  João 
d* Ávila  teve  o  encargo  da  disciplina  da  compa- 
nhia, aquartelando-  a  em  sua  casa,  dando-lhe  uir- 
damento,  pólvora,  tambores  e  bandeiras  á  sua 
custa.  No  meio  d*estas  occupaçòes  foi  escolhido 
em  16  de  julho  de  1628  pelo  capitão  d* Angra, 
Francisco  Dutra  de  Quadros,  para  aprisionar  um 
navio  suspeito,  que  em  frente  do  porto  vinha 
seguindo  um  barco ;  em  22  de  maio  de  1630  teve 
ordem  de  ir  á  ilha  do  Fayal  para  fazer  conduzir 
a  Angra  o  galeão  S.  Filippe^  que,  commandado 
por  Francisco  Freire  d'Andrade,  ali  aportara 
perseguido  pelos  piratas;  a  22  d'agosto  do  mesmo 
anno,  teve  ainda  a  incumbência  de  ir  a  bordo 
d*uma  armada  que  se  avistou  da  bahia  d' Angra, 
com  o  fim  de  a  deter  até  levar  em  sua  conserva 
uma  nau,  que  estava  a  carregar  de  fazendas  para 
o  Estado;  o  que  elle  cumpriu  com  grave  perigo 
de  vida,  pois  que  a  armada  pairava  quatro  legoas 
ao  mar.  Egualmente,  tendo  recusado  os  capitães 
João  de  Bettencourt  Vasconcellos  e  Francisco 
do  Carvalhal  Borges  a  commissão  de  ir  á  ilha 
do  Faval  com  três  navios  para  darem  abrigo  e 
defenderem  o  patacho  da  índia,  N.  S.*  dos  Re- 
médios, que  chegara  ali  acossado  pelos  inimigos 
hollandezes,  a  Junta  Administrativa  das  Arma- 
das nomeou  por  alvará  de  11  de  julho  de  1632  a 
João  d*AviIa  capitão  e  almirante  d*aquella  fioti- 
Iha.  Desempenhando  com  intelligencia  e  valor 
todas  estas  commissões,  foi  em  3  de  dezembro 
de  1630  nomeado  mamposteiro-mór  da  redempção 
dos  captivos  da  ilha  Terceira,  e  por  mais  de 
sete  annos  exerceu  este  logar  com  superintendên- 
cia nas  ilhas  annexas.  Com  a  chegada  de  Lisboa 
do  capitão-mór  da  Yilla  da  Praia,  Francisco 
d'Omellas  da  Camará,  em  5  de  janeiro  de  1641, 
tornou-se  publica  a  noticia  da  acclamação  de 
D.  João  I V ,  e  desde  logo  começaram  os  Tercei- 
renses  a  pensar  na  forma  de  se  libertarem  do 
jugo  castelhano.  João  d'Avila  era  então  o  vereador 
mais  velho  da  camará,  e  foi  um  dos  maiores  en- 
thusiastas  na  proclamação  da  independência  por- 
tugueza  n*aquella  ilha;  com  o  maior  tacto  mili- 
tar, sabendo  bem  que  o  governador  hespanhol  do 
castello  de  S.  Filippe,  D.  Álvaro  de  Viveiros, 
não  era  homem  aue  transigisse  com  o  movimen- 
to, nem  que  se  aeixasse  vencer  pelas  forças  po- 
pulares, or^anisou  rapidamente  a  resistência  de 
maneira  tal,  que  D.  Álvaro  de  Viveiros,  quando 
quiz  subjugar  a  cidade,  encontrou  as  forças  po- 
pulares tão  solidamente  postadas  e  tão  energica- 
mente commandadas  por  João  d* Ávila,  que  teve 
de  recolher  ao  castello,  onde  prolongou  a  resis- 
tência perto  de  três  annos,  sendo  sempre  João 
d'Avila  o  mais  activo  e  o  mais  perseverante  no 
assedio;  occupava  o  posto  da  Boa  Nova,  o  mais 
arriscado  de  todos,  dando  provas  de  valentia  e 
intrepidez,  sendo  por  todos^^considerado  o  princi- 
pal capitão  d*esta8  empresas.  Bendendo-se  afi- 
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nal  08  castelhanos,  João  d*Avila  foi  agraciado 
com  a  merco  de  cavalleiro  da  ordem  d'Aviz,  e 
depois  com  a  de  cavalleiro  de  Christo.  Durante 
o  cerco  do  castello,  e  mesmo  já  depois  d*elle  se  ter 
rendido,  o  capitão  João  d*Avila  emprestou  o  di- 
nheiro preciso  para  as  despezas  do  serviço  pu- 
blico, e  em  attenção  a  todos  esses  valiosos  ser- 
viços, estando  v^o  o  logar  de  feitor  da  alfan- 
dega de  Angra,  íoi  para  elle  nomeado  em  6  de 
maio  de  1641,  e  no  exercício  d*este  car^o  conti- 
nuou a  dar  repetidas  provas  do  seu  dedicado  pa- 
triotismo, auxiliando  com  os  seus  próprios  recur- 
sos sempre  que  se  tornagA  necessário,  em  vista 
do  pouco  ou  nenhum  retiomiiento  da  Alfandega; 
augmentou  também  os  seus  bens  de  fortuna,  e 
em  consequência  da  faculdade  que  o  rei  lhe  con- 
cedeu pela  provisão  de  9  de  maio  de  1645,  vincu- 
lou um  morgado,  o  qual  passando  a  seu  filho 
Francisco  Borges  d* Ávila,  e  vindo  successiva- 
mcnte  a  seus  descendentes,  estava  em  1844  no 
poder  de  Theotonio  d'Ornellas  Bruges  d' A  vil  a, 
então  visconde  de  Bruges.  João  d' Ávila  casou 
com  D.  Maria  Borges  Sanches,  filha  do  chancel- 
ler  António  Rodrigues,  e  de  D.  Maria  Alvares 
Sanches.  Tendo  enviuvado  em  24  d'abril  de  1674, 
passou  a  segundas  núpcias  em  18  de  janeiro  de 
1676  com  D.  Mónica  Maria  d' Andrade,  filha  do 
capitão  Simão  d* Andrade  Machado  e  de  D.  Paula 
Vieira  Machado.  Foi  também  administrador  da 
Companhia  Geral  da  Ilha  Terceira,  por  provisão 
de  30  d*agosto  de  1650.  D.  Affonso  VI,  quando 
assumiu  o  governo,  não  deixou  de  recompensar 
os  relevantes  serviços  do  benemérito  angrense  e 
por  carta  de  15  de  junho  de  1665  o  elevou  ao 
grau  de  fidalgo  cavalleiro  de  sua  casa,  falando 
n*esse  diploma  dos  seus  mais  assignalados  servi- 
ços, para  que  junto  ao  titulo  de  nobreza  ficasse 
memoria  do  seu  elevado  merecimento.  Em  1677, 
vagaado  pela  morte  de  João  de  Bettencont  Vas- 
concellos. o  cargo  de  capitão-mór  d*Angra,  com- 
petia a  João  d  Ávila  ser  n'elle  provioo,  porém 
achando-se  em  edade  muito  avançada  e  doente, 
recusou- se  a  aceitar  este  cargo,  por  não  se  sen- 
tir com  forças  de  bem  o  desempenhar.  Alguns 
annos  depois  falleceu,  cercado  da  estima  e  consi- 
deração de  todos  os  seus  patrícios.  João  d'Avila 
instituiu  em  1665  a  ermida  de  8.  João  de  Deus 
e  Santo  Isidro,  sendo  lançada  a  primeira  pedra 
a  23  d^abril  de  1657;  foi  padroeiro  do  convento 
de  Santo  António  dos  Capuchos,  d* Angra  do  He- 
roísmo, onde  ficou  sepultado. 

Ávila  {José  de  Almeida  de^  Official  de  marinha, 
chefe  do  aepartamento  marítimo  de  Oeste.  N.  na 
ilha  do  Fayal  a  29  d'outubro  de  1844,  fal.  em 
Lisboa  a  30  d*outubro  de  1902.  Era  filho  de  Ma- 
nuel José  d* Ávila,  proprietário  e  chefe  de  ser- 
viço na  alfandega  da  Horta,  e  de  sua  mulher 
D.  Maria  Leonor  d'Almeida,  filha  de  José  d*Al- 
meida  e  Silva,  também  proprietário  no  Fajal. 
José  d' Almeida  d*Avila  era  sobrinho  do  notável 
estadista,  marquez  d* Ávila  e  Bolama  e  irmão  do 
actual  sr.  marquez  d*Avila.  Principiou  a  sua 
carreira  de  marinha  ao  serviço  da  armada  ingle- 
za,  onde  adquiriu  larga  experiência  da  vida  do 
mar.  Mais  tarde,  tendo  feito  os  necessários  exa- 
mes de  habilitação,  sentou  praça  na  marinha 
portugueza  em  31  de  dezembro  de  1863,  sendo 
promovido  a  tenente  em  7  de  setembro  de  1870, 
a  l.""  tenente  em  12  d*agosto  de  1879,  a  capitão 
tenente  em  19  de  janeiro  de  1888,  a  capitão  de 
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fragata  a  30  de  dezembro  de  1890,  e  a  capitão 
de  mar  e  guerra  em  28  de  março  de  1901.  Com- 
mandou  o  vapor  Quelimane  e  a  canhoneira  Ta- 
meaa^  e  foi  também  commandante  da  divisão  na- 
val de  Macau.  Exerceu  os  cargos  de  governador 
dos  districtos  de  Lourenço  Marques  e  de  Queli- 
mane, notabilisando-sc  a  sua  administração  pela 
promulgação  de  diversas  providencias  de  valioso 
alcance  e  reveladoras  d*uma  rasgada  iniciativa. 
Ha  annos  foi  egualmente  governador  civil  do 
districto  de  Horta.  Deve- se- lhe  o  projecto  de 
pharolisação  das  costas  açorianas,  que  é  consi- 
derado um  trabalho  de  elevado  mérito.  José 
d*Âlmeida  d*Avila  casou  na  ilha  do  Fayal  com 
D.  Maria  de  Moura  Lane,  filha  de  N.  Lane,  côn- 
sul de  Hollanda,  na  referida  ilha.  Era  commcn- 
dador  d'AviZ;  cavalleiro  da  mesma  ordem  e  da 
de  Salvador  da  Suécia ;  tinha  a  medalha  de  ouro 
da  expedição  aos  Namarraes  e  a  medalha  militar 
de  prata  aa  classe  de  bons  serviços. 

Ávila  (Luiz  Caetano  Pedro  de).  Architecto 
contemporâneo.  N.  na  índia  p««rtugueza.  Levado 
d*uma  natural  inclinação  para  os  estudos  archi- 
tectonicos,  depois  de  se  apossar  de  todos  os  se- 
gredos preliminares  da  arte,  veiu  á  Europa,  e 
em  Paris  foi  discípulo  de  Gamier,  o  grande  ar- 
chitecto da  NouveUe- Opera.  Ao  fim  d^alguns  annos 
de  estudo,  veiu  estabelecer  sua  residência  em 
Lisboa,  e  foi  associado  fundador  e  architecto 
d*uma  companhia  edificadora.  Deve-se-lhen*es8a 
qualidade  a  construccão  d'algumas  casas  de  re- 
sidência urbanas,  e  ae  alguns  chalets  nos  arre- 
dores de  Lisboa. 

Ávila  (Vicente  Soares  Deza  e).  Prestes  da  ca- 
pella  real  de  el-rei  D.  João  IV.  Era  natural  de 
Lisboa.  Foi  para  Madrid,  onde  alcançou  muita 
consideração  pela  sensatez  e  graça  com  que 
poetisava,  especialmente  em  assumptos  jocosos. 
Compoz :  Donaires  de  Tersicore,  Madrid,  4663. 
Consta  de  comedias,  bailes  e  entremezes. 

Ávila  e  Bolama  (António  José  d' Ávila,  conde 
d^Amla,  marquez  e  duque  de).  Conselheiro  de  Es- 
tado effectivo,  ministro  de  Estado,  enviado  ex- 
traordinário e  ministro  plenipotenciário  junto 
das  cortes  de  Paris  e  de  Maarid,  par  do  reino, 
etc.  N.  no  Fayal  a  8  de  março  de  1806,  fal.  em 
Lisboa  a  3  de  maio  de  1881.  Era  filho  de  Manuel 
José  d*Avila  c  de  sua  mulher.  Prudência  Joaqui- 
na d*AviIa,  ambos  de  condirão  modesta  e  humilde; 
porém  Manuel  José  d'Avila,  tendo  conseguido 
crangear,  pelo  seu  trabalho,  rasoaveis  meio^  de 
fortuna,  tornou-se  depois  proprietário  e  nego- 
ciante matriculado  na  praça  do  commercio  da 
ilha  do  Fayal,  por  despacno  da  Junta  do  Com- 
mercio, Fabricas  e  Navegação,  de  26  de  setem- 
bro de  1826.  O  joven  açoriano  aprendeu  as  pri- 
meiras letras,  e  mostrando  decidida  vocação  e 
bastante  intelligencia  para  o  estudo,  seu  pae,  de- 
pois de  lhe  ter  dado  a  instrucção  que  n*aquella 
época  se  podia  obter  no  Fayal,  resolveu  mandal-o 
para  Coimbra,  e  em  1822,  António  José  d* Ávila, 
contando  apenas  15  annos  de  edade,  matriculou- 
86  em  philosophia  na  Universidade,  alcançan- 
do até  aos  19  annos  os  primeiros  prémios  escola- 
res; tomando  o  grau  de  bacharel  na  referida  fa- 
culdade, voltou  á  pátria  já  nomeado  professor 
substituto  da  cadeira  de  philosophia  racional  e 
moral.  Em  1827  inaugurou  na  Horta  uma  seiie 
do  conferencias  litterarias,  e  presidiu  a  umas  the- 
ses  philosophicas  na  capella  da  Ordem  Terceira 
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1  do  Carmo,  em  que  era  defendente  fir.  Matheus  do 
Coração  de  Maria,  homem  muito  versado  em  phi- 
losopnia,  e  arguentes  alguns  ecclesiasticos  re- 
commendaveis  pelos  seus  conhecimentos,  o  dr. 
I  José  Prudencio  Telles,  e  os  médicos  Manuel 
Francisco  de  Medeiros  e  António  Ferreira  Bor- 
'  ralho.  Esta  festa  litteraria,  que  durou  três  dias, 
produziu  grande  effeito  e  concorreu  muito  pan 
o  desenvolvimento  da  instrucção,  dando  ensejo  a 
que  o  município  da  Horta 
abrisse  pouco  tempo  depois 
uma  aula  de  arithmetica  e 
geometria,  de  cuja  regência 
se  encarregou  Ferreira  Bor- 
ralho. António  José  d^Avila 
adquiriu  grande  prestigio 
entre  os  seus  patrícios,  e, 
desejando  alargar  os  seus 
conhecimentos,  resolveu  ir 
cursar  medicina  a  Paris,  não 
querendo  vir  estudar  a  Por- 
tugal, onde  estava  dominan- 
do então  o  governo  absoluto 
de  D.  Miguel.  N*esse  tempo 
entrava  no  Fayal  o  regi- 
men liberal,  e  António  José 
d*  A  vila  foi  eleito  presiden- 
te da  camará  municipal  da 
Horta  em  1831,  e  n*esta  qua- 
lidade dirigiu  um  manifesto  ao  governo  da  rainha 
D.  Maria  II,  que  ficou  memorável,  por  indicar  as 
importantes  necessidades  que  reclamavam  ur- 
gentes reformas,  que  eram,  por  assim  dizer,  o  pro- 
^ramma  antecipado  de  muitas  das  medidas  que 
foram  depois  decretadas  pela  Regência.  Organi- 
sando-se  em  1832  um  batalhão  de  voluntaríos, 
foi  também  nomeado  capitão  da  3.*  companhia, 
que  depois  formou  o  núcleo  de  secundo  batalhão 
de  voluntários  do  norte  do  Fayal.  Em  7  d*abríl 
do  referido  anno  de  1832,  chegou  D.  Pedro  IV,  e 
sendo  lhe  apresentado  o  joven  presidente  da  ca- 
mará municipal,  apreciou  o  seu  muito  valor,  e 
em  5  de  junho  seguinte,  em  nome  da  rainha,  as- 
signou  o  decreto,  referendado  pelo  marquez  de 
Palmella,  em  que  elevava  os  Açores  á  categoria 
de  província  de  Portugal,  e  nomeando  António 
José  d* Ávila  provedor  do  concelho  de  Horta.  £m 
1833  teve  a  nomeação  de  sub-prefeito  da  ilha  de 
S.  Miguel,  para  onde  partiu,  mas  encontrando  a 
ilha  n*um  verdadeiro  estado  d'anarcbia  em  que 
ficara  depois  da  partida  do  exercito  liberal,  que 
veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindello,  os  âni- 
mos excitados  dos  michaelenses  que  tinham  pro- 
clamado a  independência  da  ilha  e  constituído 
um  governo  provisório,  António  José  d*Avila  re- 
conheceu a  impossibilidade  de  assumir  o  cargo 
para  que  fora  nomeado,  e  seguiu  para  o  Porto  a 
apresentar-se  ao  imperador,  insistiu  com  D.  Pe- 
dro para  que  a  Horta,  então  villa,  fosse  elevada  a 
cidade,  e  de  tal  modo  se  houve  n*este  empenho, 
que  o  alvará  de  4  de  julho  de  1833  consignava 
que  essa  resolução  era  devida  á  exposição  feita 
pelo  illustre  insulano  que  inclinou  a  minha  beni- 
gnidade a  fazer  tal  honra  e  mercê.  Sendo  então 
nomeado  sub-prefeito  da  Horta,  partiu  para 
aquella  cidade,  onde  chegou  a  27  d'agosto,  e  ten- 
do entregado  solemnemente  ao  municipio  em  31 
do  referido  mez  o  novo  titulo,  tomou  posse  da 
sua  commissão,  em  que  prestou  os  mais  relevan- 
tes serviços.  Apenas  se  estaibelecen  definitiva- 
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mente  o  governo  constitacional,  António  José 
d*AyiIa  foi  eleito  deputado  pelo  Fayal,  nas  pri- 
meiras cortes,  que  se  convocaram  em  1834.  Des- 
de logo  se  manifestou  como  parlamentar  distin- 
cto,  bom  orador  e  homem  versado  em  negócios 
administrativos  e  financeiros.  Durante  26  annos 
successivos  teve  uma  cadeira  na  respectiva  ca- 
mará, sendo  representante,  não  só  da  terra  que 
lhe  fôra  berço,  mas  de  outros  circules  que  o  ele- 
giam sempre  com  enthusiasmo.  Dissolvida  a  ca- 
mará a  4  de  junho  de  1836,  António  José  d*AviIa, 
que  08  ministérios  cartistas  já  consideravam  um 
esteio  importante,  foi  reeleito  pelo  Alemtejo, 
como  deputado  ministerial.  O  norte,  porém,  ma- 
nifestava-se  em  re- 
volução aberta,  os 
deputados  do  Minho, 
ao  chegarem  a  Lis* 
boa,  foram  acolhi- 
dos por  uma  ovação 
popular,  e  veiu  logo 
em  seguida  a  revo- 
lução de  setembro, 
aue  deu  origem  á 
dissolução  da  cama- 
rá que  acabava  de 
ser  eleita,  á  queda  do 
ministério  e  á  pro- 
clamação da  consti- 
tuição de  1822,  em- 
quanto  as  cortes 
constituintes,  que  se 
iam  reunir,  não  ela- 
borassem outra.  Proclamada  a  constituição  de 
1838,  em  que  António  José  d* Ávila  não  collaborou, 
porque  não  foi  eleito  para  as  cortes  constituin- 
tes, procedeu-se  a  novas  eleições  e  Ávila  foi 
eleito  pelos  circulos  de  Évora  e  da  Horta.  Ávila 
não  era  muito  afeiçoado  á  nova  ordem  de  cousas, 
e  não  occultava  a  sua  antipathia  pela  constitui- 
ção de  1838,  por  isso  apoiou  vivamente  os  mi- 
nistérios, que  dentro  do  regimen  'd*essa  consti- 
tuição, começavam  a  represesentar  a  reação 
contra  ella.  õ  primeiro  d'esses  ministérios  foi  o 
do  conde  de  Bomfim,  em  que  entraram  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães  e  Costa  Cabral,  mais  tar- 
de conde  de  Thomar.  Rodrigo  da  Fonseca,  que 
era  o  ministro  do  reino,  nomeou  António  José 
d' Ávila  administrador  ^eral  do  districto  d*£vora, 
logar  em  que  prestou  largos  serviços  á  adminis- 
tração publica,  tanto  por  varias  reformas  e  me- 
lhoramentos, como  pela  creação  da  Casa  Pia. 
Sendo  transferido  para  o  Porto,  continuou  n*a- 
quella  cidade  a  dar  provas  das  suas  aptidões  ad- 
ministrativas; a  1  de  dezembro  de  1840  fez  inau- 
gurar um  singelo  monumento  commemorativo  na 
praia  da  Arnosa  de  Pampelido,  ponto  exacto  do 
desembarque  das  tropas  no  Mindello  em  1832. 
£m  1841,  pedindo  a  demissão  o  ministério  do 
conde  de  Bomfím,  foi  chamado  Joaquim  António 
d*Aguiar  para  organisar  novo  gabinete,  que  fi- 
cou quasi  com  os  mesmos  elementos  que  o  ante- 
rior, entrando  para  a  pasta  da  fazenda  António 
José  d*Avila;  este  ministério,  sendo  organisado 
a  9  de  junho  de  1811,  durou  até  7  de  fevereiro 
de  1842,  cahindo  juntamente  com  a  constituição  de 
1838,  em  frente  da  contra-revolução  cartista  pro- 
movida por  Costa  Cabral;  Ávila  continuou  a  exer- 
cer interinamente  o  mesmo  cargo  no  ministério  que 
então  se  organizou,  presidido  pelo  duque  de  Pal- 


*  mella,  aue  apenas  durou  dois  dias,  por  ter  a  rai- 
nha adherido  ao  movimento  do  Porto.  Em  18  de 
junho  de  1849  voltou  ao  ministério  da  fazenda, 
no  gabinete  do  conde  de  Thomar,  conservando- 
se  ainda  no  poder  depois  da  queda  d'aquelle  es- 
tadista, a  26  d*abril  de  1851,  e  sob  a  presidência 
do  duque  da  Terceira,  largou  a  pasta  a  1  de  maio 
do  reierido  anno  de  1851,  quando  a  rainha  en- 
carregou o  marechal  Saldanha,  depois  da  rege- 
neração, de  organisar  gabinete.  António  José 
d*Avila,  apesar  de  ter  sabido  do  ministério  e  de 
se  afastar  da  politica  militante,  não  deixou  de 
figurar  em  commissões  importantes.  Em  1853, 
reunindo-se  um  congresso  de  estatística  em  Bru- 
xellas,  foi  a  elle  enviado,  representando  digna- 
mente Portugal;  em  1855  foi  nomeado  commissa- 
rio  reeio  junto  á  exposição  de  Paris,  onde,  pela 
autoridade  do  seu  nome,  conseguiu  que  Portugal 
obtivesse  três  votos  no  conselho  da  exposição  em 
logar  de  um,  que  primeiro  lhe  fôra  conferido.  Os 
serviços  prestados  ao  paiz  n*essa  época,  cons- 
tam de  muilos  documentos  públicos  e  do  relató- 
rio apresentado  ao  governo.  Por  essa  mesma  oc- 
casião  representou  o  paiz  no  congresso  de  esta- 
tística reunido  n*aquella  cidade.  Entrando  em 
14  de  março  de  1857  para  o  ministério  do  parti- 
do histórico,  presidido  pelo  duque  de  Loulé,  teve 
n*elle  a  pasta  da  fazenda,  e  por  duas  vezes  este- 
ve encarregado  interinamente  da  pasta  da  justi- 
ça, desde  4  de  maio  até  7  de  dezembro  de  1857, 
e  desde  31  de  março  de  1858  até  março  de  1859, 
em  que  o  gabinete  se  demittiu  por  completo,  for- 
manao-se  então  em  16  d*esse  mez  um  ministério 
regenerador,  presidido  pelo  duque  da  Terceira, 
ministério  que  teve  curta  duração.  A  4  de  julho 
de  1860  organisou-se  novo  eabinete  do  partido 
histórico,  a  que  presidiu  o  ouque  de  Loulé,  en- 
carregaudo-se  António  José  d* Ávila  das  pastas 
da  fazenda  e  estrangeiros.  O  distincto  estadista 
foi  elevado  ao  pariato  por  carta  regia  de  17  de 
maio  de  1861,  de  que  prestou  juramento,  toman- 
do posse  na  respectiva  camará  na  sessão  de  27 
do  referido  mez  de  maio.  Em  novembro  d*esse  an- 
no falleceraro  el-rei  D.  Pedro  V  e  seus  dois  irmãos, 
os  infantes  D.  João  e  D.  Fernando,  facto  que  ex- 
citou o  povo  sobremaneira,  gritando  que  n  aquel- 
las  mortes  houvera  crime,  o  que  deu  logar  aos  tu- 
multos conhecidos  pelos  tumultos  do  Natal,  de 
que  resultou  a  queda  do  ministério  em  21  do  fe- 
vereiro de  1862,  contra  o  qual  o  povo  se  revolu- 
cionara. Socegando  pouco  depois  os  ânimos  exal 
tados,  o  duque  de  Loulé  poude  recompor  o  gabi- 
nete, sendo  António  José  d* Ávila,  substituído 
por  Joaquim  Thomaz  Lobo  d'Avila,  mais  tarde 
conde  de  Valbom.  Em  1863  foi  António  José 
d^Avila  enviado  ao  congresso  de  estatística  de 
Berlim,  e  por  decreto  de  13  e  carta  de  15  de  fe- 
vereiro de  1864  elevado  á  dignidade  de  conde, 
em  sua  vida.  No  gabinete  que  se  fundou  sob  a 
presidência  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  em 
17  d*abril  de  1865,  teve  também  a  pasta  da  fa- 
zenda e  a  dos  estrangeiros,  ministério  que  foi 
substituído  em  4  de  setembro  pelo  chamado  mi- 
nistério da  fusão,  que  era  presidido  por  Joaquim 
António  d' Aguiar.  No  referido  anno  de  1865  foi 
ministro  plenipotenciário  junto  da  corte  de  Ma- 
drid e  encarregado  de  estudar  a  questão  de  Bo- 
lama, na  Guiné,  de  aue  a  Inglaterra  se  apodera- 
ra,  allegando   ter   direito   de    soberania   sobre 

j  aquella  ilha.  Foram  difficeis  e  demoradas  as  ne- 
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§ociaçÕe8,  e  sondo  por  fim  sujeitas  á  arbitragem 
o  presidente  dos  Estados-Unidos,  deu  elle  sen- 
tença a  favor  de  Portugal,  passando  então  defi- 
nitivamente para  o  dominio  portu^uez  a  ilha, 
onde  boje  eetá  estabelecida  a  capital  da  Guiné  por- 
tugueza.  Em  1867  acompanhou,  na  qualidade  de 
ministro  plenipotenciário  em  Hespanha,  a  rainha 
D.  Izabel  II  na  sua  visita  a  Lisboa,  á  familia  real 
portugueza;  n*es8e  mesmo  anuo  foi  enviado  ao 
congresso  que  se  reuniu  em  Paris  para  tratar  da 
unificarão  da  moeda;  em  1868  representou  Por- 
tugal junto  á  corte  das  Tulherias.  Quando  o  mi- 
nistério chamado  da  fusão  cahiu  em  4  de  janeiro 
do  referido  anno  de  1868,  em  vista  da  excitação 
promovida  pelas  leis  de  reforma  administrativa 
e  imposto  de  consumo,  excitação  que  deu  causa 
aos  tumultos  populares,  que  ncaram  conhecidos 
pelo  nome  de  janeirinha^  foi  o  conde  d' Ávila  in- 
cumbido de  formar  o  novo  ministério,  que  durou 
até  22  de  julho,  e  no  qual,  além  da  presidência  do 
conselho,  teve  a  pasta  dos  estrangeiros  e  interi- 
namente a  do  reino.  Contra  o  seu  systema  e  mo- 
do de  viver  politico,  o  ministério  entendeu  en- 
tão aue  devia  satisfazer  as  exigências  da  opinião 
publica,  revogando  o  imposto  de  consumo,  que 
representava,  comtudo,  a  medida  tributaria  mais 
séria  com  que  o  paiz  se  preparava  para  occorrer 
ás  larguíssimas  despezas  dos  melhoramentos  ma- 
teriaes  que  emprehendera.  Desarmado  assim  pe- 
rante as  bolsas  estrangeiras,  António  José  d* Ávi- 
la começou  a  sentir  fugir-íhe  o  credito,  e  d*ahi 
resultou  a  pouca  duração  do  ministério,  o  qual, 
tendo  começado  em  4  de  janeiro,  foi  logo  substi- 
tuído pelo  ministério  do  bispo  de  Vizeu,  a  22  de 
julho.  Em  29  d*agosto  de  1870,  quando  se  demit- 
tiu  o  gabinete  que  o  duque  de  Saldanha  organi- 
sara  na  revolta  que  promovera,  no  dia  19  de 
maio  do  referido  anno,  tomou  Ávila  a  ser  cha- 
mado ao3  conselhos  da  coroa  no  ministério  for« 
mado  pelo  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  encarre- 

f  ando- se  da  pasta  da  fazenda,  c  interinamente 
a  dos  estrangeiros  e  da  justiça,  as  quaes  largou 
a  12  de  setembro,  sendo  logo  em  29  a'outubro  se- 
guinte encarregado  de  constituir  novo  gabinete, 
que  cahiu  em  13  de  setembro  de  1871,  e  no  qual 
teve,  além  da  presidência,  o  ministério  dos  es- 
trangeiros como  effectivo  até  9  de  janeiro,  e 
d*ahi  por  deante  como  interino;  o  das  obras  pu- 
blicas desde  a  formação  do  gabinete  até  1  de 
março,  e  o  do  reino  como  interino,  de  30  de  ja- 
neiro a  1  de  março,  e  depois  como  eÔectivo.  Por 
decreto  de  24  e  carta  de  31  de  maio  de  1870  ti- 
nha sido  elevado  a  marquez  d' Ávila  e  Bolama  em 
flua  vida.  Em  1872,  por  occasião  do  celebre  pro- 
cesso designado  a  pavorosa^  levantou-se  uma 
questão  constitucional.  Estando  envolvido  no 
processo  o  par  do  reino  marquez  d'Angeja,  este 
fidalgo  tinha  de  ser  julgado  pela  camará  dos  pa- 
res, entendendo  o  eoverno  que  a  camará  podia 
ser  convocada  isoladamente,  e  entendendo  a  op- 
posição  que  a  camará  alta,  por  fazer  parte  do 
corpo  legislativo,  não  o  podia  ser  sem  ao  mesmo 
tempo  ser  convocada  a  camará  dos  deputados. 
Prevaleceu  a  opinião  do  governo,  mas  o  duque 
de  Loulé,  que  era  então  presidente  da  camará 
dos  pares,  pediu  a  demissão,  e  para  o  substituir 
foi  nomeado  o  marquez  d'Avila,  que  exerceu  cf- 
fcctivamente  o  cargo  até  que  os  seus  padecimen- 
tos o  forçaram  a  ceder  a  cadeira  presidencial, 
quando  ia  já  muito  adiantada  a  sessão  legislati- 
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va  de  1882.  Em  1877,  quando  o  partido  regene- 
rador, que  estava  havia  quasi  seis  annos  no  poder, 
entendeu  conveniente  demittir-se,  foi  o  marquez 
d' A  vil  a  chamado  a  organisar  gabinete,  em  qae 
ficou  gerindo  a  pasta  do  ministério  do  reino  e 
dos  estrangeiros  desde  5  de  março  d'aquelle  an- 
no até  29  de  janeiro  de  1878.  O  ministério  poa- 
co  tempo  durou,  e  n*e8te  mesmo  anno  voltou  ao 
poder  o  gabinete  de  Fontes  Pereira  de  Mella 
Tendo  o  marauez  d* Ávila  presidido  á  sessio  daa 
camarás  legislativas  em  que  o  príncipe  herdei- 
ro, hoje  sua  magestade  el-rei  senhor  D.  Carios, 
prestou  o  juramento  determinado  na  Carta,  foi 
no  próprio  dia  d*essa  cerimonia,  14  de  março  de 
1878,  elevado  a  duque  d* Ávila  e  Bolama.  O  notá- 
vel estadista  exerceu  também  os  cargos  de  dire- 
ctor da  Companhia  daa  Lezírias,  presidente  do 
Supremo  Tribunal  Administrativo,  governador  da 
Companhia  de  Credito  Predial  Portuguez  e  do 
Banco  Hypothecario.  Em  29  de  março  de  18k), 
entrou  para  sócio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  sendo  pouco  depois  nomeado  vice-presidente. 
Foi  um  parlamentar  muito  notável;  não  era  ora- 
dor brilhante,  era,  porém,  um  argumentador  po- 
tente, que  não  recuava  ante  os  mais  vigorosos 
adversários.  Dotado  de  vasta  instrucção,  presava 
muito  o  seu  titulo  de  académico  e  o  de  vice-pre- 
sidente da  Academia  das  Sciencias.  Casou  em 
1850  com  madame  Emilia  Hegnauer,  de  qaem 
não  teve  successão,  senhora  austríaca,  filha  de 
Segismundo  Hegnauer,  e  de  sua  mulher,  D.  Ce- 
cília Hegnauer,  e  a  qual  é  hoje  sua  viuva,  conde- 
corada com  a  banda  das  Damas  Nobres  de  Maria 
Luiza,  de  Hespanha,  e  com  a  ordem  de  S.  Carlos, 
do  México.  O  duque  d* Ávila  e  Bolama  era  gri- 
cruz  das  ordens  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  S- 
Thiago,  de  mérito  litterarío,  scientifico  e  artís- 
tico; da  antiga  e  muito  nobre  ordem  da  Torre 
Espada;  commendador  da  ordem  de  Christo;  ca- 
vafleiro  da  ordem  dos  Serafins  da  Suécia,  e  do 
Elephante  da  Dinamarca;  grã -cruz  das  ordens  de 
Pio  IX  de  Roma,  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro,  e 
da  Coroa  de  Itália;  das  ordens  imperiaes  do  Cru- 
zeiro, e  da  Roza  do  Brazil;  de  Santo  Alexandre 
Newiski,  e  da  Águia  Branca  da  Rússia;  da  Agoia 
Vermelha,  em  brilhantes,  da  Prússia;  de  Leo- 
poldo d'Austria-  Hungria;  da  Legião  de  Honra  de 
Franca;  de  Leopoldo  da  Bélgica;  de  Carlos  III 
de  nespanha;  do  Leão  Neerlandez  dos  Paixes 
Baixos;  de  Alberto,  o  Valoroso,  da  Saxonia:  dos 
Guelfos  do  Hanover;  do  Osmanié,  da  Turquia; 
de  Sol  e  do  Leão,  da  Pérsia;  de  N.  S.»  de  Gua- 
dalupe, do  México;  do  Nichan  Iftikar,  de  Tunis: 
da  Equestre  de  Santa  Rosa,  da  Republica  de 
Honduras;  cavalleiro  da  ordem  do  Santo  Sepul- 
chro  de  Jerusalém.  O  seu  brazão  foi  concedido 
pelo  alvará  de  9  de  outubro  de  1860:  um  escudo 
partido  em  pala,  tendo  a  direita  esquartelada,  o 
com  o  superior  da  direita  carregado  do  uma 
águia  negra  e  estendida  sobre  campo  de  ouro.  o 
superior  da  esquerda  interceptado  por  três  fiaias 
vermelhas  e  carregadas  de  quatro  olhos  sombrea- 
dos do  azul  e  dispostos  em  banda  sobre  campo 
de  prata,  e  assim  seus  alternos:  a  esquerda  car- 
regada de  seis  costellas  de  prata,  coAocadas  cm 
duas  palas,  de  três  cada  uma  sobre  campo  ver- 
melho. Timbre:  uma  a^ia  negra  estendida  sobre 
o  coronel  de  conselheiro  de  Estado.  Escreven: 
Relatório  sobre  o  cadastro^  Lisboa,  1848;  segnnda 
edição    correcta   e  augmentaday   publicada  no 
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mesmo  anno;  o  relatório  propriamente  dito  finda 
a  pag.  29;  d*ahi  até  ao  fim  do  volume  seguem-se 
notas  illustrativas,  concernentes  ao  desenvolvi- 
mento de  vários  pontos,  indicados  no  referido 
relatório;  Relatório  sobre  os  trabalhos  do  Con- 
gresso d* Estatística  reunido  em  Bruxelias  em  íSõ3, 
Lisboa,  1854;  este  relatório,  enviado  ao  ministé- 
rio das  obras  publicas,  e  datado  de  Paris  a  22 
d*outubro  do  1853,  foi  também  publicado  no  Diá- 
rio do  Governo  de  26  de  dezembro  do  referido 
auno;  Relatório  acerca  da  administração  e  mono- 
pólio do  tabaco  por  conta  do  Governo^  apresentado 
ao  ministro  da  fazenda  em  li  de  fevereiro  de  1807, 
inserto  no  Diário  do  Governo,  de  23  de  março  do 
referido  anno;  Relatório  do  Commissario  régio 
junto  á  commissão  imperial  da  exposição  universal 
de  Paris,  Lisboa,  1857,  2  tomos;  o  relatório  acaba 
a  pag.  66  do  tomo  I;  o  resto  do  volume  o  todo  o 
seguinte  comprchcndem  documentos  comprovati- 
vos de  todo  o  serviço  administrativo  a  cargo  do 
commissario  régio;  Discursos  dos  srs.  deputados 
António  José  d* Ávila,  José  Maria  Grande  e  Antó- 
nio de  Azevedo  Mello  e  Carvalho  na  discussão  do 
projecto  de  lei  n.°  174,  sobre  as  propostas  do  Go- 
verno para  a  substituição  da  repartição  ás  deci- 
mas do  lançamento,  conversão  da  divida  interna 
etc.  Proferidos  na  Camará  dos  Deputados  nas 
sessões  de  1,  3  e  5  d' Abril  de  1845,  Lisboa,  1845; 
Discursos  recitados  na  qualidade  de  vice-presidente 
da  Academia  Real  das  Soiencias,  nas  sessões  pu- 
blicas e  solemnes  nos  annos  de  1859,  1801,  1863  e 
1865;  impressos  conjunctamente  com  os  Relató- 
rios do  secretario  geral  da  A^cademia  cm  folhe- 
tos separados,  e  encorporados  depois  todos  nos 
tomos  das  Memorias  da  Academia,  nova  serie, 
classe  2.*;  Discurso  recitado  no  congresso  estatis- 
tico  de  Berlim,  dando  conta  do  adiautamouto  e 
progressos  d*este  ramo  cm  Portugal  nos  últimos 
annos;  sahiu  primitivamente  impresso  no  Diário 
de  Lisboa,  e  d*ahi  foi  reproduzido  em  vários  jor- 
naes,  entre  estes  na  Gazeta  de  Portugal,  de  7  e  8 
d'outubro  de  1863;  publicou-se  depois  em  volume 
separado,  e  com  documentos  annexos,  com  o  ti- 
tulo: Relatório  sobre  os  trabalhos  do  Congresso 
internacional  de  Estatistica  reunido  em  Berlim  no 
anno  de  1863,  Lisboa,  1864.  Na  versão  dos  Fastos 
de  Ovidio  pelo  1.®  visconde  de  Castilho,  tem  uma 
extensa  e  erudita  nota,  que  se  intitula:  Systema 
monetari)  dos  romanos.  Vem  no  tomo  I,  de  pag. 
350  a  384;  e  no  tomo  II,  pag.  499  e  500,  outra 
nota:  Peso  do  pão  romano. 

Avilez.  Familia  de  origem  hespanhola,  e  que 
tomou  o  nome  d*uma  povoação  das  Astúrias  assim 
chamada.  Passou  a  Portugal  com  Domingos  de 
Avilez,  no  tempo  d'el-rei  D.  Fernando.  Alguns 
dos  seus  descendentes  mudaram  o  appellido  no 
de  Velez.  As  suas  armas  são:  em  campo  verde 
uma  torre  de  prata  com  as  portas  e  frestas  do 
mesmo  metal;  ao  pé  da  porta  uma  cabeça  de 
moiro,  toucada  de  prata  e  cortada  em  sangue, 
junto  d*ella  uma  maça  de  azul  com  o  cabo  de 
ouro;  timbre,  um  moiro  nascente  vestido  de 
verde  e  os  braços  niis,  toucado  de  prata,  e  a  maça 
das  armas  ás  costas. 

Avilez  (Jorge  de  Avilez  Jusarte  de  Sousa  Ta- 
vares, 1.^  visconde  de  Reguengo  e  1.^  conde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  par  do  reino,  deputado, 
senhor  dos  morgados  da  Torre,  Reguengo  de 
S.  Gregório,  e  Casas  Novas,  tenente  general  do 
exercito,  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 


DraxSo  do  conde 
de  Avilei 


Militar,  etc.  N.  em  Portalegre  a  28  de  março  de 
1785,  e  fal.  em  Lisboa,  a  15  de  fevereiro  de  1845. 
Era  filho  de  Jorge  de  Velez  Jusarte  de  Sousa 
Tavares  e  Campos,  fidalgo  da  Casa  Real  por 
successão  a  seus  maiores; 
coudel-mór  da  camará  muni- 
cipal de  Portalegre,  senhor 
dos  morgados  acima  citados, 
casado  com  D.  Francisca 
Rosa  Barba  Aiardo  de  Me- 
nezes, filha  de  Gonçalo  Bar- 
ba Aiardo  de  Pina  e  Lemos, 
fidalgo  da  Casa  Real,  e  ai- 
caide-mór  de  Leiria-  Sendo 
nos  primeiro^  annos  desti- 
nado á  carreira  das  letras, 
frequentou  al^ns  estudos 
no  antigo  Collegio  dos  No- 
bres, em  Lisboa,  mas  em 
1804;  mudando  de  destino, 
entrou  no  serviço  militar, 
e  por  decreto  de  24  de  junho 
d*esse  anno,  foi  despachado 
coronel  de  milicias  do  Cra- 
to. Nomeado  mais  tarde  superintendente  das 
coudel árias  de  Portalegre,  o  Marquez  d*Alorna  o 
encarregou  em  17  de  outubro  de  1807,  de  recru- 
tar gente  para  um  corpo  de  que  era  chefe,  e  com 
o  qual  passou  a  fazer  serviço  de  guarnição  na 
praça  d'£lvas,  que  se  preparava  para  resistir  á 
invasão  franceza.  Durante  o  tempo  que  o  paiz 
esteve  sujeito  ao  dominio  de  Junot,  Jorge  d* Avi- 
lez conservou-se  retirado,  porém,  quando  em  ju- 
lho de  1808  se  levantou  o  grito  da  independência 
em  vários  pontos  de  Portugal,  foi  eleito  coronel 
do  regimento  de  voluntários  de  Portalegre,  elei- 
ção que  a  junta  governativa  da  mesma  cidade 
confirmou,  e  da  qual  também  fazia  parte  desde  a 
sua  creação.  Logo  em  seguida,  a  3  d'agosto, 
quando  o  general  Loison  atacou  e  dispersou  em 
Évora  parte  das  forças  do  Alemtejo,  entrou  Jorge 
d' Avilez  em  Campo  Maior  com  o  seu  regimento 
de  voluntários;  d'ali  passou  a  Uespanha  a  com- 
prar munições  de  toda  a  espécie,  de  que  a  praça 
estava  muito  necessitada,  e  que  fez  conduzir  á 
sua  custa  e  em  setembro,  fazendo  parte  da  divi- 
são do  sul  commandada  pelo  marquez  d*01hão, 
marchou  sobre  a  capital,  pagando  á  sua  custa 
cm  todo  este  tempo  os  prets  e  soldos  ao  regi- 
mento que  commandava,  sendo-lhc  posterior- 
mente recompensados  esses  serviços  com  a  com- 
menda  de  S.  Marcos  de  Monsaraz  na  Ordem  de 
(íhristo,  por  decreto  de  2  de  outubro  de  1812 
Reorganisado  o  exercito,  transformou -se  o  corpo 
de  voluntários  de  Portalegre  no  batalhão  de  ca- 
çadores n.®  1,  por  decreto  de  31  de  janeiro  de 
1809,  sendo  Avilez  encarregado  do  o  commandar 
com  o  posto  de  tenente-coroncl.  O  novo  bata- 
lhão não  pôde  logo  entrar  nas  operações  contra 
Soult,  porque  foi  mandado  ficar  com  outros  cor- 
pos do  exercito  entre  o  Tejo  e  o  Mondego  de- 
baixo das  ordens  do  tenente  general  Miranda 
Henriques,  depois  visconde  de  Sousel,  mas  ainda 
n*esse  anno  ae  1809,  Avilez  foi  elogiado  na  or- 
dem do  exercito  pelo  zelo  e  cuidado  com  que  so 
empregara  na  disciplina  e  bom  estado  do  corpo 
de  que  era  chefe.  Chegando  Massena  á  fronteira 
no  anno  seguinte,  o  batalhão  de  caçadores  n.^  1 
foi  dos  primeiros  a  entrar  em  lucta  contra  o  ini- 
migo, e  o  seu  commandante,  depois  de  haver  es- 
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tado  nos  combates  de  Alameda  e  de  Côa,  em  4  e 
24  de  julho  de  1810,  dirigiu  os  seus  soldados  de  tal 
fónna  na  batalha  do  Bussaco,  a  27  setembro  de 
do  referido  anno,  que  o  marechal  Beresford  disse 
que  o  batalhão  se  havia  comportado  extrema- 
mente bem.  Seguiu-se  a  retirada  do  exercito  an- 
glo-luso  para  as  linhas  de  Torres  Vedras,  e  final- 
mente, em  181 1 ,  a  dos  francezes  que  reconheceram 
a  inutilidade  dos  seus  esforços.  Na  perseguição 
das  hostes  imperiaes  tomou  parte  o  batalhão,  e 
Jorge  de  Avilcz,  entrando  nos  combates  de  Pom- 
bal, Redinha,  Condeixa,  Foz  de  Ârouce,  Ponte 
de  Murcella,  Sabugal,  Fuentes  de  Ouoro,  e  muitos 
outros.  Sendo  transferido  em  fevereiro  de  1812 
para  o  regimento  de  infantaria  n.°  2  com  o  posto 
de  coronel,  Avilez  continuou  a  mostrar-se  aigno 
da  elevada  graduação  a  que  checara,  antes  de 
completar  os  27  annos  de  edade.  No  combate  de 
Castrejou;  na  batalha  do  Victoria,  dos  Pjrenéos, 
de  Nivellci  Nive  e  Orthez,  brilhou  a  sua  espada, 
e  nas  ordens  do  dia  deixou  Beresford  honrosos  tes- 
temunhos do  modo  como  se  conduziu  a  infantaria 
n.**  2  e  o  seu  valoroso  commandante.  Concluída 
a  guerra  peninsular,  em  1814,  foi  Avilcz  nomeado 
para  commandar  o  regimento  de  infantaria  n.^  5, 
porém  pouco  tempo  se  demorou  n*essa  situação, 
porque  logo  em  1815,  quando  se  tratou  de  orga- 
uisar  a  divisão  de  Voluntários  Beaes  do  Príncipe, 
destinada  a  operar  na  margem  oriental  do  Rio 
da  Prata,  recooeu  o  commando  da  1.*  brigada,  e 
chegando  ao  Rio  de  Janeiro  a  20  de  janeiro  de 
1817,  partiu  poucos  mezes  depois  para  o  seu  des- 
tino. Em  25  de  abril  do  referido  anno  foi  promo- 
vido a  marechal  de  campo,  e  tanto  no  governo 
da  praça  de  Montevideu,  que  lhe  foi  confiado  em 
26  ae  janeiro  de  1818,  como  durante  as  operações 
da  guerra,  representou  um  papel  importante,  dis- 
tinguindo-se  principalmente  na  acção  do  Paço  de 
Arenas,  em  26  de  setembro  de  1819.  Alcançando 
licença  para  voltar  ao  Rio  de  Janeiro,  chegou  a 
esta  cidade  a  4  de  novembro  de  1820,  e  logo  em 
abril  de  1821  foi  incumbido  com  as  tropas  da  di- 
visão portugueza  que  ali  se  encontrava,  de  suf- 
focar  os  tumultos  que  se  tinham  levantado  pela 
próxima  partida  da  familia  real  para  a  Europa, 
e  conseguindo  restabelecer  então  o  soceço,  ficou 
encarregado  do  governo  da  corte  e- província  do 
Rio  de  Janeiro,  depois  do  embarque  d'el-rei 
D.  João  VI,  com  o  posto  de  tenente  general.  Che- 
gando pouco  depois  .a  noticia  de  se  haverem  ju- 
rado em  Portugal  as  bases  da  constituição,  Jor^e 
d*Aviloz,  no  dia  5  de  junho  do  referido  anno  ae 
1821;  com  a  divisão  portugueza  e  tomando  uma 
attitude  ameaçadora  enviou  ao  príncipe  D.  Pe- 
dro uma  deputação  para  exigir  d'elle  em  nome 
dos  habitantes  aa  cidade,  que  prestasse  jura- 
mento "lis  bases  da  constituição  portugueza;  que 
demittisse  o  conde  dos  Arcos  dos  seus  cargos  e 
empregos,  e  ordenasse  a  eleição  d^uma  junta 
provisória  de  governo.  O  príncipe  annuiu  ao  que 
d'ello  se  reclamava,  mas  não  ficou  vendo  com 
bons  olhos  a  divisão  portugueza,  e  entretanto  as 
cortes  de  Lisboa,  com  as  medidas  que  adoptavam 
para  o  Brazil,  iam  fortificando  e  robustecendo  o 
partido  da  independência,  que  até  essa  época 
era  fraco  e  se  não  sentia  com  animo  para  tentar 
grandes  empresas.  Os  artigos  dos  jornaes,  os  pas- 
quins nas  esquinas  das  ruas  c  as  manifestações 
nos  thcatros,  em  breve  denunciaram  que  as  idéas 
da  emancipação  se  iam  propagando,  e  por  isso 
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Jorge  d* Avilez  resolveu,  apoiado  nas  forças  qae 
commandava,  compellir  D.  Pedro  a  tomar  medi- 
das enérgicas  com  que  abatesse  a  exaltação  dos 
brazileiros.  Chamando  ao  seu  quartel  general  os 
commandantes  dos  corpos  da  guarnição,  dirigia 
uma  mensagem  a  D.  Pedro,  requerendo  que  an- 
nunciasse  ierminantemente  a  sua  adhesão  ás  de- 
liberações das  cortes  e  a  sua  plena  confiança  du 
tropas  portuguezas.  O  regente  colhido  de  sabito, 
cedeu  a  estas  exigências,  e  publicou  a  procla- 
mação de  5  de  outubro  de  1821,  redigida  nos 
termos  indicados  n'aquella  mensagem.  Depois 
d'estes  successos,  ao  mesmo  tempo  que  no  Bra- 
zil se  alargavam  os  trabalhos  para  a  realisaçio 
da  independência,  as  cortes  de  Lisboa  tratavim 
de  reduzir  de  novo  a  simples  colónia  a  terra  qae 
se  habituara  a  ter  perto  de  si  um  rei  e  uma  cor- 
te. A  10  de  dezembro  checaram  ao  Rio  de  Ja- 
neiro os  decretos  que  mandavam  nomear  juntas 
provinciaes,  e  que  extinguiam  a  autoridade  do 
regente,  ao  mesmo  tempo  que  as  noticias  extra- 
officiaes  indicavam  que  em  breve  seriam  extia- 
ctos  os  tribunaes  e  repartições  creadas  na  Ame- 
rica, depois  de  1808.  D.  Pedro  resolveu  executar 
as  ordens  recebidas  de  Lisboa  e  partiu  para  a 
Europa,  mas  em  vista  das  manifestações  e  de- 
monstrações do  povo  brazileiro,  mudou  de  idéa, 
e  no  dia  9  de  ianeiro  de  1822,  respondendo  a 
uma  deputação  do  senado  da  camará  do  Rio  de 
Janeiro,  declarou  publicamente  que  estava  resol- 
vido a  ficar  no  Brazil.  D.  Jor^e  d* Avilez,  em 
vista  da  decisão  do  príncipe,  pediu  a  demissão  do 
governo  das  armas,  mas  o  príncipe,  resolvido  já 
n'essa  época  a  pôr- se  á  ^ente  do  partido  brafi- 
leiro,  chamou  algumas  tropas  das  províncias,  dis- 
pensou logo  alguns  chefes  militares  da  obediên- 
cia a  Avilez,  e  quando  este  lhe  foi  £alar,  repre- 
hendeu-o  asperamente  pela  indisciplinada  diriaSo 
portugueza,  declarando-lhe  que  não  se  devia  im- 
portar com  os  movimentos  das  tropas  por  ter  sido 
acceite  a  sua  demissão,  estando  já  encarregado 
do  governo  das  armas  o  general  brazileiro  Cora- 
do. Jorge  d*Avilez  recolheu-se  ao  castello  com  as 
tropas  que  o  seguiam,  mas  conhecendo  em  brere 
Que  a  lucta  estava  imminente  e  que  o  resultado 
Ine  seria  desfavorável,  propoz  a  D.  Pedro  a  ca- 
pitulação, em  consequência  da  qual  a  divisSo 
portugueza  foi  transferida  para  a  Praia  Grande. 
Poucos  dias  dopois,  a  8  de  fevereiro,  D.  Pedio, 
tomando  as  medidas  convenientes,  passou-se  para 
bordo  d*uma  fragata,  e  mandando  ali  chamar 
Avilez,  lhe  disse  que  a  divisão  portuguesa  oa 
embarcava  nos  transportes  que  estavam  pron- 
ptos  para  a  conduzir  a  Lisboa,  ou  seria  tratadi 
como  força  rebelde  e  obrigada  a  render-se  peli 
fome  e  pelo  fogo.  O  embarque  da  divisão  começoi 
no  dia  11  do  referido  mez,  e  lar^ndo  a  barra  do 
Rio  de  Janeiro  em  15  chegou  a  Lisboa  em  maio, 
entrando  Jorge  d' Avilez  no  Tejo  a20d*esse  mes^a 
bordo  da  galera  Treê  Corações.  Depois  de  harer 

Í lassado  algum  tempo  na  sua  casa  de  Portal^;re, 
òi  eleito  deputado,  e  auando  em  maio  de  1823 
houve  o  movimento  da  Villafrancada,  as  cortes 
o  nomearam  no  dia  28  d*esse  mez  commandante 
em  chefe  do  exercito.  No  dia  31,  D.  João  YI 
abandonou  também  a  capital,  deixando-a  eipostt 
aos  horrores  da  anarchia,  mas  Jorge  d*ATÍles 
conseguiu  manter  inalterável  o  socego  publico. 
Logo  que  se  estabeleceu  o  governo  absolato,  « 
que  o  soberano  voltou  a  Lisboa,  o  general  teri 
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ordem  de  sahir  da  capital  dentro  do  duas  horas, 
e  sendo  degredado  para  Coimbra,  foi  preso  no 
dia  27  e  conduzido  para  o  castello  de  8.  Jorge, 
d*onde  o  transferiram  pouco  depois  para  a  Torre 
de  Belcm.  Accusado  então  de  insubordinação  e 
revolta  contra  o  legitimo  poder  do  principe  real; 
respondeu  a  conselho  de  guerra  pelo  seu  proce- 
dimento no  Rio  de  Janeiro,  e  sendo  condemnado 
a  3  de  fevereiro  de  1824  a  trabalhos  de  fortifi- 
cação, foi- lhe  essa  pena  commutada  pelo  Supremo 
Conselho  de  Justiça  Militar  em  18  de  março  na 
demissão  do  posto  e  um  anno  de  prisão  na  praça 
de  Castello  de  Vide.  Restabelecido  outra  vez  o 
systema  constitucional,  foi  essa  sentença  decla*- 
rada  de  nenhum  effeito  e  illibada  a  conducta  do 
general  Avilez,  por  um  conselho  nomeado  pela 
infanta  regente  D.  Izabel  Maria,  em  junho  de 
1827,  sendo  reintegrado  no  seu  artigo  posto  de 
tenente  general  por  decreto  de  31  de  dezem- 
bro d*esse  anno.  Poucos  mezes  depois  chegava 
D.  Miguel  a  Lisboa,  e  Jorge  d' Avilez,  havendo 
trabalhado  activamente  na  capital  para  estorvar 
08  planos  do  infante,  e  reconhecendo  que  os  seus 
esforços  eram  infructiferos,  obteve  licença  para 
se  retirar  á  sua  casa  da  provincia,  levando  em 
mente  dispor  das  tropas  do  Alemtejo  para  evitar 
a  queda  do  governo  liberal.  Foi  então  preso  em 
Portalegre,  em  17  do  junho  de  1828,  e  remettido 
para  a  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  onde  passou 
muitos  tormentos  e  privações.  £m  1832  o  man- 
daram para  Almeida,  e  depois  o  transferiram  para 
Bragança,  d*onde  poude  evadir-se  para  Hespa- 
nha;  reunindo  alguns  emigrados  em  Alcanices, 
entrou  novamente  em  Portugal,  quando  o  duque 
da  Terceira  atravessava  a  provincia  de  Traz-os- 
Montes,  na  marcha  a  que  poz  termo  a  batalha 
d* Asseiceira.  Tendo  ajudado  ainda  a  estabelecer 
o  regimen  constitucional  em  muitas  terras  d*a- 
quella  provincia,  foi  logo  depois  de  finda  a  guerra 
chamado  a  Lisboa  por  D.  Pedro  IV,  que  o  no- 
meou governador  militar  do  norte  e  provincia  da 
Extremadura,  sendo  depois  promovido  a  tenente 
general  effectivo,  e  nomeado  conselheiro  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça.  Tendo  sido  eleito 
deputado  nas  primeiras  cortes  que  se  reuniram, 
depois  de  terminada  a  guerra  civil,  foi  a  3  de  no- 
vembro de  1834  encarregado  do  commando  em 
chefe  do  exercito  de  observação  na  provincia  do 
Traz-os-Montes,  e  no  desempenho  d*essa  com- 
missão  se  houve  de  modo  que  recebeu  grandes 
louvores,  não  só  pela  disciplina  que  soube  man- 
ter na  sua  tropa,  como  pela  actividade  e  prudên- 
cia que  manifestou  no  meio  da  anarchia  que  então 
lavrava  cm  toda  aquella  provincia.  Não  lhe  per- 
mittindo  o  mau  estado  do  saúde  continuar  no 
exercicio  d*es8as  importantes  commissões,  obteve 
licença  para  fazer  uso  dos  banhos  das  Caldas  da 
Rainna,  e  reassumiu  as  funcções  do  governo  mi- 
litar da  provincia  da  Elxtremadura;  no  primeiro  de 
outubro  de  1835  foi  elevado  ao  pariato,  de  que 
prestou  juramento  e  tomou  posse  na  carrara  res- 
pectiva na  sessão  de  5  de  janeiro  de  1836,  tendo 
sido  a  10  de  novembro  de  183Õ  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  de  Reguengo.  Quando  em  1836 
se  verificou  em  Lisboa  a  chamada  revolução  de 
setembro,  o  general  Avilez  deu  as  mais  evidentes 

Srovas  de  fidelidade  c  dedicarão  ao  throno,  defen- 
ondo  o  palácio  das  Necessidades  com  as  forças 
de  linha  da  guarnição  da  capital,  e  quando 
D.  Maria  II  adheriu  ao  movimento,  seguia  o  go- 


verno nascido  da  revolução,  contribuiu  muito 
para  a  manutenção  da  ordem  no  meio  d*essa  crise 
tão  violenta,  e  por  occasião  da  BéUmzada  em- 
pregou todos  os  esforços  para  que  essa  tentativa 
acabasse  sem  effusão  de  sangue,  o  com  dignida- 
de tanto  para  a  nação  como  para  o  throno.  No 
anno  seguinte,  quando  os  marechaes  se  revolta- 
ram e  quizeram  restabelecer  a  Carta  Constitu- 
cional, o  visconde  de  Reguengos,  tendo  á  sua  dis- 
posição todas  as  forças  civicas  e  militares,  guar- 
neceu as  linhas  de  Lisboa,  e  tomou  as  mais 
acertadas  providencias  para  pôr  a  capital  a  co- 
berto d*um  golpe  de  mão,  até  que  esse  movi- 
mento foi  annuílado  pela  convenção  de  Chaves. 
A  4  de  março  de  1838  começou  a  sedição  em  al- 
guns corpos  da  guarda  nacional  de  Lisboa,  e  es- 
tando no  dia  9  em  armas  o  batalhão  do  Arsenal, 
que  então  se  tornou  afamado,  foi  o  visconde  de 
Reguengo  encarregado  de  diriçir  as  forças  que 
sitiavam  aquelle  edificio,  contribuindo  mais  uma 
vez  para  evitar  o  derramamento  de  sangue ;  co- 
mo, porém,  os  excessos  dos  revoltosos  continuas- 
sem nos  dias  11  o  12,  o  governo  resolveu  a  13 
empregar  a  força  para  os  desarmar,  e  então  o 
general  conseguiu  pôr  termo  á  insurreição,  usando 
dos  últimos  recursos,  mas  expondo-se  a  todos  os 
perigos,  de  que  resultou  matarem-lhe  o  cavallo 
e  ser  ferido  levemente.  No  dia  4  d*abril  de  1838 
foi  elevado  a  conde  d* Avilez,  por  carta  regia, 
passada  n'essa  data,  e  carta  de  1  de  fevereiro 
de  1840,  continuando  a  servir  no  commando  da 
primeira  divisão  militar,  que  substituirá  o  anti- 
go governo  das  armas  da  Extremadura.  Em  1841 
teve  transferencia  para  a  7.*  divisão,  mas  não 
chegou  a  marchar  para  essa  nova  commissão,  e 
serviu  até  aos  últimos  dias  de  vida  no  seu  cargo 
de  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
Militar.  Era  commendador  de  S.  Marcos  de  Mon- 
saraz, como  dissemos,  e  da  antiga  e  nobre  ordem 
da  Torre  Espada,  do  valor,  lealdade  e  mérito,  con- 
decorado com  a  cruz  de  ouro  e  medalha  do  com- 
mando de  tropas  portu^uezas  no  Bussaco,  Fuentes 
de  Oiioro,  Victoria  e  Nive,  e  a  de  5  campanhas  da 
guerra  Peninsular;  com  a  Estrella  de  Ouro  de 
Montevideu  pela  campanha  do  Rio  da  Prata; 
com  a  medalha  ingleza  das  acções  de  Nivelle  e 
Nive,  e  as  medalhas  hespanholas  pelas  batalhas 
de  Victoria,  Pamplona  e  Orthez.  O  seu  brazão 
era  o  mesmo  usado  pela  antiga  familia  Avilez 
(V.  este  nome.)  Casou  em  26  de  janeiro  de  1812 
com  sua  prima  D.  Joaquina  de  Lencastre  e  Bar- 
ros d* Avilez,  filha  de  Rodrigo  Barba  Alardo  de 
Pina  e  Lemos  Menezes,  fidalgo  da  Casa  Real, 
por  successão  a  seus  maiores,  alcaide-mór  de 
Leiria,  11.^^  morgado  da  Romeira,  da  casa  da 
Matreina,  e  da  de  Amparo,  de  Leiria,  casado 
com  D.  Maria  Ignez  Catharina  de  Lencastre 
Barros,  herdeira  dos  morgados  do  Real,  da  Amo- 
reira de  Braga,  e  de  S.  António  de  Litem,  em 
Pombal.  Esta  senhora  acompanhou  seu  marido 
para  o  Brazil;  no  tempo  do  governo  de  D.  Miguel 
soffreu  muitos  trabalhos  e  desgostos,  chegando 
também  a  estar  presa  alguns  dias  no  Aljube, 
Quando  o  general  Avilez  foi  mandado  da  Torre 
ae  S.  Julião  da  Barra  para  as  prisões  do  norte 
do  reino.  Sobreviveu  ainda  34  annos  a  seu  mari- 
do, pois  falleceu  nos  últimos  dias  de  abril  de  1879. 
O  conde  d' Avilez  publicou:  Participação  e  do- 
cumentos dirigidos  ao  governo  pelo  general  com- 
mandante  da  tropa  expedicionária  gve  existia  na 
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provinda  do  Rio  de  Janeiro^  chegando  a  Lisboa, 
e  remetiidos  pelo  governo  ás  cortes  geraes,  extraor- 
dinárias e  constituintes  da  nação  portugueza,  Lis- 
boa, 1822;  Defeza  ou  resposta  do  tenente  gene- 
ral graduado  Jorge  de  Avilez  Jusarte  de  Sousa 
Tavares,  Lisboa,  1823;  diz-se  que  esta  defeza  foi 
redigida  pelo  dr.  Rego  Abranches.  Com  referen 
cia  a  este  assumpto  rez-se  edição  ofHcial  por  or- 
dem das  cortes,  da  seguinte  correspondência: 
Cartas  e  mais  papeis  officiaes  dirigidos  a  S.  M. 
o  sr.  D.  João  VI  pelo  príncipe  real  o  st.  D.  Pedro 
de  Alcântara,  e  juntamente  os  officios  e  documentos 
que  o  general  commandante  da  tropa  expedicioná- 
ria existente  na  provinda  do  Bio  de  Janeiro  tinha 
dirigido  ao  Governo,  Lisboa,  1822.  No  supple- 
meuto  do  Diccionario  Dibliographico,  vol.  12.<», 
pag.  173  c  174,  vem  uma  nota  do  mais  escriptos, 
publicados  no  Rio  de  Janeiro,  em  1822,  tanto 
do  conde  d' Avilez  como  contra  elle,  quando  se 
deu  a  independência  do  Brazil. 

Avilez  f«/or^c  de  Avilez  Jusarte  de  Sousa  Tava- 
res, 2.°  visconde  de  lieguengo,  e  2.°  conde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real;  par  do  reino  por  successão 
a  seu  pae,  senhor  dos  morgados  da  Torre,  Re- 
guengo e  Casas  Novas,  major  de  infantaria,  go- 
vernador civil  de  Portalegre,  ete.  N.  na  villa  da 
Praia  Grande,  no  Brazil,  a  28  de  maio  de  1816, 
fal.  na  sua  casa  em  Portalegre,  a  17  d'abril  de 
1881.  Era  filho  do  1.°  conde  d'Avilez  e  1.°  vis- 
conde de  Reguenço,  Jorge  d' Avilez  Jusarte  de 
Sousa  Tavares,  e  de  sua  mulher.  D.  Joaquina  de 
Lencastre  e  Barros  d'Avilez.  Assentou  praça  em 
1834  no  batalhão  de  caçadores  n.°  2,  tomando  lo- 
go parte  como  cadete  na  celebre  batalha  das  li- 
nhas de  Lisboa,  e  depois  na  acção  do  Chão  da 
Feira.  Mais  tarde,  sendo  então  ofiicial,  foi  no- 
meado ajudante  de  campo  do  general  conde  de 
Mello,  com  quem  fez  a  campanha  do  Alemtejo,  e 
por  tal  maneira  se  distinguiu,  que  o  conde  de 
Bomfím  o  requisitou  depois  para  seu  ajudante, 
assistindo  com  este  general  ao  ataque  das  linhas 
de  Torres  Vedras,  em  que  ficaram  ambos  prisio- 
neiros. O  conde  d* Avilez  embarcou  com  os  seus 
companheiros  de  infortúnio  na  fragata  Diana, 
onde  se  conservou  por  largo  tempo,  e  quando 
elles  seguiram  viagem  para  Angola,  onde  foram 
desterrados,  obteve  licença  de  ficar  em  Lisboa, 
por  se  sentir  gravemente  enfermo  com  uma 
ophtalmia  que  o  teve  quasi  privado  da  vista.  £m 
1868,  no  movimento  politico  chamado  da  janei- 
rinha, apresentou-se  como  chefe  da  opposição 
levantada  em  Portalegre  contra  a  suppressâo 
d'esse  districto  administrativo.  Em  março  de 
1881  foi  nomeado  governador  civil  de  Portalegre, 
cargo  de  que  tomou  posse  em  abril  seguinte, 
tendo  a  infelicidade  de  logo  adoecer  com  uma 
pneumonia  dupla,  que  o  victimou  a  17  doesse 
mez.  O  conde  d'Avilez  prestou  juramento  como 
par  do  reino,  e  tomou  posse  na  respectiva  cama- 
rá na  sessão  de  13  de  fevereiro  de  1846.  Era 
commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa  e  cavalleiro  da  de  S.  Bento 
d*Aviz;  condecorado  com  a  medalha  militar  por 
couducta  exemplar.  Casou  a  21  d'abril  de  1841 
com  D.  Maria  Francisca  Salema  d'Aboim  Villas 
Lobos,  filha  de  João  d' Aboim  Pereira  Guerreiro, 
e  de  sua  mulher  D.  Marianna  Rita  d* Aboim  de 
Villas  Lobos.  Tendo  enviuvado  em  julho  de  1849, 

Í cassou  a  segundas  núpcias  com  D.  Josefa  Gonza- 
ez  Perez  de  Mendoza,  filha  de  D.  Joaquim  Gon- 
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zales,  súbdito  hcspanhol,  e  de  Joanna  Gonzales 
Perez  de  Mendoza.  O  titulo  de  conde  foi  renovado 
pelos  decretos  de  29  de  setembro  de  1838  e  6  de 
março  de  1840,  ainda  em  vida  de  seu  pae. 

Avilez  (Jorge  Salema  de  Avilez  Jusarte  de 
Sousa  Tavares,  3.**  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercicio  na  Casa  Real,  por  alvará  de  8  de 
abril  de  1870,  proprietário,  3.*»  conde  d* Avilez, 
em  sua  vida,  e  em  memoria  dos  longos  e  va- 
liosos serviços  de  seu  avô,  o  1.®  conde,  falle- 
cido  em  1845,  sendo  o  titulo  renovado  por  de- 
creto de  17  e  carta  de  21  de  junho  de  186d, 
ainda  em  vida  de  seu  pae.  N.  a  31  de  janeiro  de 
1842,  fal.  em  S.  Thiago  do  Cacem,  em  4  de  no- 
vembro de  1901.  Era  filho  de  2.^  conde  d*Aviltx, 
Jorge  d' Avilez  Jusarte  de  Sousa  Tavares,  e  de 
sua  primeira  mulher,  D.  Maria  Francisca  Salema 
d' Aboim  Villas  Lobos.  Casou  em  15  de  dezembro 
de  1867  com  D.  Maria  Carolina  de  Sousa  Feio, 
filha  do  l.**  visconde  da  Boa  Vista,  Marianno  Joa- 
quim de  Sousa  Feio,  e  da  condessa,  sua  mulher 
D.  Marianna  Thereza  de  Sousa. 

Avilez  (Manuel  Leitão  de).  Musico  portugaei, 
natural  de  Portalegre.  Sendo  moco  do  coro  da 
cathedral  na  terra  oa  sua  naturaliaade,  frequen- 
tou a  escola  do  professor  de  musica  António  Fer- 
ro, e  mostrou  tanta  vocação,  que  em  1625  era 
mestre  da  capella  real  de  Granada.  Algumas  das 
suas  composições  conservavam-se  na  Bibliotheca 
Real  de  musica  d*el-rei  D.  JoSo  IV,  entre  a» 
quaes  se  contava  uma  Missa  de  Nossa  Senhora,  jl 
oito  vozes,  e  outra  a  doze.  Manuel  Leitão  d*ATÍ- 
la  falleceu  em  Granada. 

Avllháo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  de 
Capelludos,  cone.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr. 
de  Villa  Real. 

Avilheiros.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Barqueiros,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga, 

Avilhoso.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  La- 
vra,  cone.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Avindeiro  V.  Avindor. 

Avindor  ou  Avidor.  Chama va-se  assim  a  nma 
espécie  de  juizes  de  paz  que  deviam  compor  as 
demandas,  para  evitar  que  cilas  prosegoissem, 
procurando  conciliar  as  partes.  As  cortes  d^Evo- 
ra  pediram  que  em  todas  as  cidades  se  estabele- 
cessem os  avindoresy  mas  D.  João  II  entendeo 
que  não  era  a  autoridade  que  devia  intervir  Does- 
se modo  conciliador  nos  pleitos,  deixando  esse 
papel  a  qualquer  particular  que  pretendesse  de- 
sempenhal-o.  Mas  D.  Manuel,  por  ordem  de  20  de 
janeiro  de  1519,  estabeleceu  uns  avindeiroa  oi 
concertadores  de  demandas,  que  eram  perfeita- 
mente os  predecessores  dos  actuacs  juizes  de  pts- 
V.  arbitro. 

Avinges.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ce- 
p5es;  cone.  e  distr.  de  Vizeu. 

Avinhai.  Appellido  de  família  nobre  ports- 
gueza,  desde  o  principio  da  monarchia.  Procede 
de  D.  Egas  do  Avinhai,  pae  de  D.  João  Gonei 
do  Avinhai,  fidalgo  de  Toledo,  que  passou  a  Po^ 
tugal  com  o  conde  D.  Henrique,  e  estabeleceu  o 
seu  solar  na  Torre  de  Avinhai,  junto  a  Canave- 
zes,  na  prov.  de  Entre  Douro  e  Minho.  As  sats 
armas  são:  escudo  composto  de  seis  chaveirõest 
que  alternam,  sendo  o  primeiro  xadrezado^ 
prata  e  negro,  o  segundo  de  ouro,  e  assim  aiít||| 
sexto;  do  primeiro  e  do  ultimo  só  se  vê  part«.  O 
timbre  consiste  em  duas  vides  da  sua  ^r,  ctdi 
uma  d^ellas  com  um  cacho  de  uvas  de  ouro. 


AVI 


AVI 


Avinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Iri- 
vo,  cone.  de  Penafiel,  dlstr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Guilhofrei,  cone.  de  Viei- 
ra, distr.  de  Brasa.  i|  Pov.  na  freg.  de  S.  JoSo 
Baptista,  de  S.  «foão  da  Fresta,  cone.  de  Man- 
gualde^ distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freç.  de  N.  S.* 
aa  Purificação,  de  Matella,  cone.  de  Vimioso, 
distr.  de  Bragança.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Redondello,  cone.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Avinte  (Q^%nta  de).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  e  cone.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Avintes  (D.  António  dC Almeida  Portugal^  2.^ 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  conselheiro  de 
Estado  e  de  guerra,  etc.  N.  em  1640,  fal.  a  10  de 
dezembro  de  1715.  Era  filho  de  D.  Luiz  d' Almei- 
da, 1.*  conde  d* Avintes,  e  de  sua  mulher  D.  Iza- 
beí  de  Castro,  filha  herdeira  de  D.  JoSo  d* Al- 
meida. Tomou  parte  na  guerra  da  Restauração, 
sendo  ainda  muito  novo,  como  capitão  de  cavai- 
los,  posto  com  que  entrou  na  batalha  do  Amei- 
xial. Teve  depois  o  cargo  de  tenente  general  de 
cavallaria  do  Algarve,  quando  seu  pae  ali  esteve 
como  governador,  e  em  1659  entrou  no  sitio 
d*£lvas.  Foi  também  capitão  general  do  reino  do 
Algarve,  e  no  anno  de  1705,  na  guerra  contra 
Castella,  teve  o  governo  das  armas  da  provín- 
cia de  Traz-os-Montes,  sendo  mais  tarde  nomea- 
do conselheiro  de  Estado  e  de  çuerra.  Era  oasa- 
do  com  D.  Maria  Antónia  de  Bourbon,  dama  da 
rainha  D.  Maria  Francisca  de  Saboya,  filha  de 
D.  Thomaz  de  Noronha,  conde  dos  Arcos.  D'e8te 
consorcio,  entre  outros  filhos,  houve  D.  Luiz  d' Al- 
meida, que  foi  o  3.*»  conde  d'Avintes,  e  D.  Tho- 
maz d*Almeida,  primeiro  patriarcha  de  Lisboa. 

Avintes  (D.  Luiz  d* Almeida,  i.°  conde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  successão  a  seus  maiores, 
Mestre  de  Campo,  governador  de  Tanger  e  do 
Algarve,  senhor  d'Avinte8,  etc  Falleceu  em  1671. 
Era  filho  de  D.  António  d'Almeida  (V.  este  no- 
me) commeudador  de  S.  Martinho  de  Lardosa  na 
ordem  de  Christo,  e  de  sua  mulher  D.  Magdale- 
na  de  Athaide,  filha  de  D.  Manuel  Mascarenhas, 
governador  de  Mazagão,  senhor  da  Torre  e  da 
Gocharia.  D.  Luiz  dTAlmeida  contava  noa  seus 
ascendentes  pessoas  muito  illustres,  como  D. 
Francisco  d* Almeida,  primeiro  vice-rei  da  índia, 
e  seus  notáveis  irmãos;  D.  Paio  Guterres,  a  quem 
chamavam  o  Almeidão.  A  sua  ascendência  era  a 
mesma  que  a  dos  condes  d'Assumar,  já  descri- 
pta  (V.  Assumary  1.^  conde  de).  D.  Luiz  serviu 
na  guerra  de  Restauração,  como  Mestre  de  Cam- 
po d'um  terço  de  infantaria.  Nomeado  governa- 
dor da  capitania  do  Rio  de  Janeiro,  tomou  pos- 
se do  governo  em  fevereiro  de  1652,  o  qual  exer- 
ceu sem  incidente  notável  até  ao  anno  de  1658, 
em  que  regressou  a  Portugal,  sendo  então  no- 
meado governador  de  Tanger,  ultimo  gover- 
nador que  teve  aquella  praça,  cedida  depois 
aos  inglezes,  como  dote  de  D.  Catharina,  fi- 
lha de  D.  João  IV,  que  casou  com  o  rei  Car- 
los II,  de  Inglaterra.  D.  Luiz  d'Almeida  foi 
nomeado  governador  do  Algarve  em  1664,  e  em 
17  de  fevereiro  do  mesmo  anno  foi  agraciado 
com  o  titulo  de  conde  de  Avintes,  por  el-roi 
D.  Affonso  VI.  A  concessão  do  senhorio  do  cou- 
to d* Avintes  tem  a  data  de  28  d*afi;osto  de  1689, 
por  el-rei  D.  Pedro  II.  D.  Luiz  casou  com 
D.  Izabel  de  Castro,  filha  herdeira  de  D.  João 
de  Almeida,  a  quem  chamavam  o  sábio,  com- 
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mendador  da  ordem  de  Chrísto,  do  conselho  de 
D.  Filippe  III  e  IV,  e  de  sua  mulher,  D.  Jerony- 
ma  de  Castro,  filha  de  D.  João  Soares  d* Alarcão, 
alcaide  mór  de  Torres  Vedras.  O  brazão  d'arma8 
é  o  seguinte:  um  escudo;  em  campo  vermelho 
seis  besantes  de  ouro  entre  uma  cruz  dobre  e 
bordadura  do  mesmo  metal.  Timbre:  uma  águia 
besantada  de  nove  besantes,  sendo  três  no  peito 
e  três  em  cada  aza. 

Avintes  (D,  Luiz  d^ Almeida  Portuaol,  S.""  conde 
de).  Gentil -homem  e  estribeiro  mor  do  infan- 
te D.  Francisco,  senhor  da  casa  d* Avintes,  com- 
meudador de  Santa  Maria  de  Lamas  e  de  S.  Mar- 
tinho da  Lardosa  na  ordem  de  Christo.  N.  em 
1669,  fal.  a  10  de  abril  de  1730.  Era  filho  de 
D.  António  d' Almeida  Portugal,  2.°  conde  d* Avin- 
tes. Casou  com  D.  Joanna  Antónia  de  Lima,  sua 
prima,  filha  de  D.  João  Fernandes  de  Lima,  vis- 
conde de  V.  N.  da  Cerveira.  Ao  seu  filho  primo- 
génito, D.  António  d* Almeida,  4.*  conde  d* Avin- 
tes, foi  concedido  o  titulo  de  conde  de  Lavradio, 
que  mais  tarde  se  elevou  a  marquez  ÍV.  este  ti- 
tulo). Desde  então  continuaram  reuniaos  os  dois 
titules.  A  linha  de  primogenitura  dos  Almeidas 
doestas  duas  casas  extinguiu-se  pelo  fallecimen- 
to  do  i.^  marquez  de  Lavradio  e  7.^  conde  d*Avin- 
tes,  D.  António  d*Almeida  Portugal  Soares  Alar- 
cão Mello  Costa  Athaide  Eça  Mascarenhas  Silva 
c  Lencastre,  que  falleceu  a  15  de  setembro  de 
1874;  porém  a  familia  continuou  nos  filhos  bas- 
tardos legitimados  do  2.°  conde  de  Lavradio, 
D.  Francisco  d* Almeida  Portugal,  que  falleceu 
em  Roma  a  1  de  fevereiro  de  1870  (V.  Lavradio). 
O  titulo  de  conde  d' Avintes  fora  declarado  de 
juro  e  herdade,  por  el-rei  D.  José,  em  18  d'outu- 
bro  de  1753,  e  caHa  de  29  d^agosto  de  1766. 

Avintes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  de  V.  íí.  de  Gaia,  distr.  e  bisp. 
i  do  Porto;  5:563  hab.  e  4:072  fog.  Demora  n'um 
sitio  muito  pittoresco,  na  margem  snl  do  Douro. 
Tem  grande  commercio  de  difi^erentes  géneros, 
especialmente  pão  e  broa,  com  o  Porto,  assim 
como  de  carnes  de  porco,  que  para  ali  exporta 
diariamente  em  grande  porção.  As  mulheres 
d* Avintes  tornam-se  notáveis  pela  sua  belleza. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e  est.  post  permutan- 
do malas  com  Villa  Nova  de  Gaia  e  com  serviço 
de  posta  rural.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do  cone. 
Foi  villa  e  couto  aos  condes  d' A  vintes  e  marque - 
zes  de  Lavradio,  a  quem  os  pescadores  d*aqui 
pagavam  o  quinto  de  todo  o  peixe.  Estes  fidalgos 
possuíam  em  Avintes  a  grande  quinta  do  Paço, 
mesmo  á  beira  do  rio,  varias  propriedades  e  mui- 
tos foros.  Era  abbadia  apresentada  alternativa- 
mente pela  sé  apostólica  e  pela  mitra  do  Porto. 
Tinha  de  rendimento  900/000  réis.  A  pov.  é 
muito  antiga.  Em  900,  Gundezindo  e  sua  filha 
Adosinda  mudaram  aqui,  em  uma  quinta  sua, 
um  mosteiro  duplex  da  ordem  de  S.  Bento,  dedi- 
cado a  S.  Martinho,  ao  qual  doaram  a  mesma 
villa  d* Avintes.  Este  mosteiro  foi  extincto,  pas- 
sando a  commendatarios.  Pertence  á  3.*  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.^  6, 
com  a  sede  no  Porto.  Avintes  é  uma  das  fregue- 
zias  mais  ricas  da  prov.  do  Douro,  e  terra  ferti- 
lissima  em  producção  agrícola,  e  os  seus  habi- 
tantes são  notáveis  pela  sua  industriosa  activi- 
dade e  aptidão  em  trabalhos  de  agricultura. 
Corre  aqui  o  rio  Febros,  ou  Fevros,  que  desagua 
no  Douro,  no  sitio  do  Esteiro.  Sobre  este  rio, 
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collocadas  em  sítios  muito  pittorescos,  çstSo  duas 
pontes,  conhecidas  pela  Fonte  Velha  e  Ponte  do 
Cadeado^  sendo  ambas  muito  antigas.  Em  Avin- 
tes ha  as  seguintes  associações:  Monte-pio  de 
Soccorros  Mútuos  auxiliador,  Soccorros  Mutuas 
Bestauradora. 

Avioso.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  de  Maia  (Castellejos),  com.  ([3.« 
vara),  distr.  e  bisp.  do  Porto;  882  hab.  e  205  tog. 
A  pov.  dista  2  k.  da  sede  do  cone.  c  está  situada 
n*um  valie  baixo  e  muito  fértil.  A  abbadessa 
de  Santa  Clara,  do  Porto,  apresentava  o  vigário, 
que  tinha  de  rendimento  60^000  réis.  Pertence 
á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.*»  18,  com  a  sede  no  Porto.  ||  Pov.  e  freg. 
de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Douro,  cone.  da  Maia 
(Castellejos),  com.  (3.*  vara),  distr.  e  bisp.  do 
Porto;  725  íiab.  e  158  fog.  A  pov.  dista  1  k.  da 
sede  do  cone.  O  reitor  do  collegio  da  Companhia 
de  Jesus,  de  Braga,  recebia  aqui  os  dizimos  e 
apresentava  o  vigário.  Depois*  da  expulsão  dos 
jesuítas,  passaram  esses  direitos  á  Universida- 
de do  Coimbra.  Fora  primeiramente  apres'en- 
tação  do  rei.  O  vigário  tinha  200^000  réis  de 
rendimento.  E'  terra  fértil  e  cria  gado  grosso  e 
miúdo.  Pertence  A  3.»  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento 6  reserva  n.**  18,  com  a  sede  no  Porto. 

Avitoure.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
cone.  de  Sinfáes,  distr.  de  Yizeu. 

Aviz  (Fr.  Sebastião  de).  Monge  cistcrciense, 
muito  versado  em  theologia.  Era  natural  da  villa 
do  seu  appellido.  Escreveu  um  livro  intitulado. 
De  vitiis  et  virtutibua^  que  ficou  inédito,  conser- 
vando-se  o  manuscripto  na  bibliotheca  do  con- 
vento d*  Alcobaça. 

Aviz  (Mestre  de).  V.  João  I. 

Aviz  (Beal  ordem  militar  de  S.  Bento  de).  En- 
tre as  diversas  ordens  militares  que  ajudaram  a 
fundar  a  monarchia  portugueza,  e  que  depois 
ainda  por  largos  annos  representaram  um  papel 
importante  na  naçSo,  conta-se  a  de  Aviz,  que 
foi  instituida  pelo  nosso  primeiro  monarcha.  Te- 
ve principio  esta  ordem  na  união  de  certos  ca- 
valleiros  portuguezes,  que  fizeram  tantas  obras 
valorosas,  pelejando  contra  os  moiros,  que  vendo 
D.  Affonso  Henriques  na  tomada  de  Lisboa  e  em 
outras  occasiões  o  extremo  da  valentia  de  cada 
um,  e  reconhecendo  ser  proveitosa  essa  liga  para 
a  conquista  do  reino,  determinou  dar-lhe  rendas 
c  reduzil-a  a  um  modo  de  vida  regular.  Para  isso 
mandou  D.  Affonso  chamar  o  abbade  de  S.  João 
de  Tarouca  e  outros  prelados  do  reino,  e  reunin- 
do-os  em  Coimbra  em  13  d*agosto  de  11G2,  com 
autorisação  do  bispo  d'Ostia,  legado  do  papa 
Alexandre  III,  lhe  deram  a  regra  de  S.  Bento, 
com  a  reformação  de  Cister,  e  elegeram  por  pri- 
meiro mestre  da  nova  milicia  a  D.  Pedro  Affonso, 
irmão  d'el-rei,  filho  illegitimo  do  conde  D.  Hen- 
rique. Sendo  assim  estabelecida  em  Coimbra  es- 
ta cavallaria  d^ÂviZy  que  então  se  chamava  nova 
ordem^  ali  se  conservou  até  que  em  1166  ou  1170. 
Em  seguida  á  conquista  d'Evora,  foi  transferida 
para  esta  terra,  assccurando-lhc  el-rei  uma  par- 
te da  cidade,  a  que  depois  se  chamou  Freiria^  c 
íiue  é  hoje  ainda  conhecida  por  Torre  de  Freiriay 
e  os  cavalleiros,  se  ficaram  intitulando  cavallaria 
d' Évora.  Teve  então  a  invocação  de  S.  Miguel. 
D.  Pedro  Affonso  recolheu-se  ao  convento  a' Al- 
cobaça, onde  professou,  c  Gonçalo  Viegas  foi  no- 
meado  mestre  da  ordem.   Alguns  annos  depois, 
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vendo  el-rei  qne  a  ordem  de  Cala  trava,  de  Cas- 
tella,  fora  confirmada  pelo  pontífice,  e  a  devo- 
ra não  tinha  a  confirmação  da  Santa  Sé,  embora  a 
tivesse  do  seu  legado,  determinou  reduzil-a  á  obe- 
diência de  Calatrava,  e  tratando  doeste  assumpto 
com  o  mestre  d*Evora  e  com  os  mais  cavalleiroi 
que  acceitaram  a  idéa,  avisou  o  mestre  de  Cala- 
trava, Fr.  Kodrigo  Garcez,  para  que  acceitasse 
a  ordem  portugueza  á  sua  obediência,  a  que  elle 
logo  accedeu.  Fallecendo  Gonçalo  Viegas  na  ba- 
talha do  Alarcos,  succedeu-lhe  D.  Fernando  Ân- 
ues,  que  alcançou  grande  reputação  pelo  receio 
que  u'clle  tinham  os  moiros,  a  quem  conquíston 
muitos  legares.  Como  em  Évora  j4  não  havia 
musulmauos,  e  as  terras  onde  existiam,  estavam 
longe  doesta  cidade,  D.  Fernando  resolveu  bus- 
car outro  sitio  mais  próximo  do  inimigo,  e  rn- 
controu-o  a  pouca  distancia  da  antiga  villa  de 
Viamonte,  n'um  logar  alto,  onde  via  sobre  uma 
arvore  duas  águias.  Tendo  esta  circumstaucii 
por  feliz  agouro,  mandou  lançar  ali  os  alicerces 
dli  fortaleza  que,  secundo  a  tradição  d'essas  aves, 
tomou  o  nome  d*iáinz,  assim  como  o  local,  e  para 
onde  transferiu  a  ordem  em  1213  ou  1214,  rei- 


Crax  de  caTaUeiro 

nando  D.  Affonso  II.  Por  morte  de  D.  Fernando 
Annes,  elegeu-se  para  o  substituir  no  mestrado 
Fernão  Rodngues  Monteiro.  Ha  opinides  de  qac 
foi  no  tempo  d*este  mestre  da  ordem  que  se  rea- 
lisou  a  transferencia  (V.  Aviz).  A  missão  dos  ca- 
valleiros d' Aviz  era  combater  no  campo  da  ba- 
talha os  infiéis,  e  sacrificarcm-se  para  os  expul- 
sar do  paiz,  ou  pregarem  as  verdades  do  Chrís- 
tiauismo  para  os  converter  á  religião  christa.  A 
forma  do  habito  era  um  escapulário  curto  com 
capello  de  cor  preta,  mas  D.  Affonso  IV  pedia  ao 
papa  Innocencio  VI  a  transmutação  do  capelio 
em  cruz  verde,  e  no  anno  de  1352  se  expedino 
breve,  determinando  aue  os  cavalleiros  trouxes- 
sem a  cruz  verde  sobre  o  peito  esquerdo,  em 
forma  de  fiôr  de  liz,  visto  ser  o  escapulário  em- 
baraço para  as  armas.  Além  da  cruz  usavam  rM 
actos  ecclesiasticos  um  habito  branco  moito  ro- 
çagante,  com  a  mesma  cruz  no  peito  e  o  remate 
da-  fimbria  posterior  muito  comprido  No  catalo- 
go publicado  nas  Memorias  da  Academia  Real 
de  Historia,  vem  o  nome  dos  successores  de  Fer- 
não Rodrigues  Monteiro  no  mestrado  d*AviZy  qac 
teve  ao  todo  23  mestres:  Martim  Fernandes, 
João  Portanio,  Fernão  Soares,  Simão  Soares, 
João    PereS;  I^urenço   Affonso,   Garcia  Peres, 
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Gil  Martins,  Vasco  Affonso,  Gil  Pires  ou  Peres, 
AíFoDso  Mendes,  Gonçalo  Vaz,  JoSo  Hodriçues 
Pimentel;  Sancho  Soares,  Diogo  Garcia,  João 
Áffonso,  Egas  Martins,  Martinho  de  Avellar,  D. 


Placa  de  commendador 

João,  que  depois  foi  rei,  e  Fernando  Rodrigues 
de  Sequeira,  que  foi  o  ultimo.  No  reinado  de 
D.  João  I  quiz  o  mestre  da  ordem  de  Calatrava, 
D.  Gonçalo  Nunes  de  Gi^mão,  visitar  a  ordem 
com  o  intuito  de  a  reformar,  mas  el-rei,  sabendo 
da  sua  vinda  a  Portugal,  mandou  avisar  Fernão 
Rodrigues  de  Sequeira,  que,  se  D.  Gonçalo  viesse 
ao  seu  convento,  lhe  prestasse  todas  as  honras 
como  hospede,  c  não  como  a  prelado  e  superior, 
fundando -se,  ao  que  parece,  na  bulia  de  Urbano 
VI,  que  confirmou  a  eleição  de  Simão  Rodrigues, 
feita  com  a  assistência  dos  votos  de  Calatrava. 
D.  Gonçalo  protestou  e  lançou  excommunhòes,  e 
retirando-se  para  Castella,  recorreu  ao  concilio  de 
Raslióa  em  1435,  pedindo  justiça  contra  o  mestre 
d*Aviz  e  contra  os  seus  cavalleiros.  O  papa  Mar- 
tinho y  defferiu  a  essas  queixas,  porém  D.  Af- 
fonso Pereira,  achando -se  n*aquelle  concilio  como 
embaixador  d*el-rei  D.  Duarte,  tratou  a  questão 
com  tão  bom  êxito,  que  alcançou  do  Pontifico 
Eugénio  IV  completa  isenção  para  a  ordem  de 
Aviz,  que  ficou  assim  livro  aa  sujeição  que  tinha 
ao  mestre  de  Calatrava.  Fernando  Rodrigues  de 
Sequeira,  como  fica  dito,  foi  o  ultimo  que  por  elei- 
ção da  ordem,  subiu  ao  cargo  de  mestre,  porque, 
por  sua  morte,  el-rei  D.  Duarte  proveu  no  mestra- 
do o  infante  D.  Fernando,  que  foi  o  primeiro  admi- 
nistrador da  ordem,  e  quando  o  infante  falleceu 
captivo  em  Fez,  em  5  de  junho  de  1443,  succedeu- 
lhe  D.  Pedro,  filho  do  duque  de  Coimbra  fallecido 
na  batalha  d*Alfarrobeira.  Depois  da  morte  de 
D.  Pedro,  a  administração  da  ordem  d' Aviz  passou 
para  el-rei  D.  João  II,  e  este  monarcha  a  resi- 
gnou em  seu  filho  D.  Affonso,  que  tão  desastro- 
samente morreu  cm  Almeirim  em  junho  de  1491, 
nomeando  depois  grão-mcstre  da  ordem,  seu  filho 
natural  D.  Jorge  de  Lencastre  que  foi  o  ultimo, 
porque  em  1550,  no  reinado  de  D.  João  III,  se 
annexou  esta  dignidade  á  coroa  portugueza.  Os 
cavalleiros  professavam  com  a  regra  de  S.  Bento, 
os  três  votos  essenciaes  de  pobreza,  obediência 
e  castidade  absoluta,  até  1496,  anno  em  que,  a 
instancias  d*el-rei  D.  Manuel,  o  bispo  d* Albano  e 
cardeal  do  titulo  de  Santa  Catharina,  D.  Jorge 


da  Costa,  alcançou  do  papa  Alexandre  VI  a 
commutação  do  voto  de  castidade  absoluta  no  de 
fidelidade  conjugal;  mais  tarde,  cm  1505,  foi 
dispensado  o  voto  de  pobreza  pelo  pontifico  Jú- 
lio II,  sendo  desde  então  permittiao  aos  caval- 
leiros tratar  de  todos  os  seus  bens,  podendo  her- 
dar e  testar.  A  ordem  compunha- se  de  48  com- 
mendas,  rendendo  algumas  4:000^000  réis  por 
anno.  No  tempo  de  D.  João  IV  as  commendas 
rendiam  67:350  ducados.  Tinha  128  priorados, 
vigararias  e  18  villas,  sendo  4  dos  priores  juizes 
da  ordem,  de  Benavente,  Santa  Maria  de  Estre- 
moz, da  matriz  de  Moura  e  S.  Miguel  d* Aveiro. 
Em  Lisboa,  o  convento  da  Encarnação  pertencia 
ás  commendadeiras  d'Aviz.  O  estandarte  da  or- 
dem era  branco,  tendo  d*um  lado  o  retrato  de 
Nossa  Senhora  e  do  outro  as  armas  d*Aviz,  uma 
cruz  verde  em  campo  de  ouro  com  duas  águias 
aos  lados.  Soffrendo  as  modificações  por  que  tem 
passado  as  ordens  de  cavallaria,  a  ordem  d'Aviz 
está  reduzida  a  uma  simples  distincção  honorifica, 
destinada  especialmente  a  recompensar  os  servi- 
ços militares.  Na  carta  de  lei,  de  19  de  junho 
de  1789,  passada  pela  rainha  D.  Maria  I,  refor- 
mando as  três  ordens  militares  de  Christo,  Aviz 
e  S.  Thiago  da  Espada,  lê-se  o  seguinte:  «Sendo 
pratica  dos  Senhores  Reis  grão-mestres,  meus 
augustos  predecessores,  usar  somente  de  venera 
e  insiçiiia  da  ordem  da  cavallaria  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo,  como  eu  mesma  até  ao  pre- 
sente tenho  praticado:  hei  por  bem  usar  d*aqui 
em  deante  distinctamente  das  veneras,  medalhas 
ou  insígnias  de  todas  trcs;  não  havendo  razão 
para  que,  sendo  grã-mestra  das  três,  pareça  pela 
msignia  que  o  sou  somente  d*uma,  devendo  an- 


Cnu  de  commendador 

tcs  honrar  c  prezar  a  todas.  E  confio  que  assim 
o  hão  de  observar  e  guardar  os  Senhores  Reis 
^rão-mcstres  meus  successores,  pelas  mesmas 
justas  e  urgentes  razões  sobreditas,  que  a  mim 
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me  movem  e  obrigam.  Outrosim  hei  por  bem 
que  o  Príncipe  meu  muito  amado  e  prezado  filho, 
como  herdeiro  do  reino,  e  os  que  depois  d*elle  o 
fôrem,  seja  commendador-mór  de  todas  as  três 
ordens,  em  razão  de  ser  a  dignidade  de  commen- 
dador-mór, na  ordem  civil,  temporal  e  politica,  a 
primeira  depois  do  grão-mestre,  e  ser  a  pessoa  a 
quem  toca  pelos  estatutos  governar  o  mestrado 
peio  fallecimento  do  grSo-mestre,  como  é  expresso 
no  capitulo  30.<*  das  definições  do  Senhor  Bei 


Medalha  de  gran««rui 

D.  Manuel,  substanciado  no  cap.  34.*^  §  1.^  da 
parto  I  dos  estatutos  da  ordem  de  Chrísto.  Em 
consequência,  hei  por  bem  que  o  principe  com- 
mendador-mór use  como  tal  das  veneras  e  insí- 
gnias de  todas  as  três  ordens,  por  ser  de  todas 
commendador-mór. i>  Na  mesma  carta  de  lei  se 
declara  as  dignidades  e  distincções  das  três  or- 
dens militares.  Com  referencia  á  de  S.  Bento 
d*Aviz  diz  que  os  gran-cruzes  serão  três,  e  que 
esta  dignidade  somente  será  concedida  a  pessoa 
que  por  qualidade  preeminente,  ou  por  serviços 
militares  ou  politicos,  se  faça  recommcndavel  e 
benemeríto  d*ella,  devendo  rescrvar-se  ao  supre- 
mo arbitrio  do  grão-mestre  o  pesar  individual- 
mente e  com  a  maior  circumspecção  as  circuns- 
tancias dos  que  se  propuzer  honrar  com  esta  dis- 
tincção.  A  insignia  ou  venera  será  mandada  pelo 
grão-mestre  ao  provido,  acompanhada  d*uma  carta 
regia,  que  lhe  servirá  de  titulo.  Por  morte  do 
gran-cruz  se  restituirá  a  medalha,  entrcgando-sc 
ao  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  para 
a  apresentar  ao  grão-mestre.  Os  gran-cruzes,  so- 
mente como  diíierença  dos  commendadores,  po- 
denlo  trazer  a  medalha  pendente  em  banda  lan- 
çada do  hombro  direito  ao  lado  esquerdo  sobre  o 
vestido.  A  banda  deverá  ser  da  cor  distinctiva  da 
ordem.  Querendo  conservar  na  memoria  as  anti- 
gas dignidades,  de  claveiro  e  alferes,  ordenava 
que  um  dos  gran-cruzes  fosse  o  claveiro  e  outro 
o  alferes,  tendo  estes  preferencia  aos  demais 
gran-cnizcs.  Os  commeudadores  deviam  trazer  a 
medalha  pendente  do  vestido  ou  ao  pescoço.  £s- 
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tas  medalhas  ou  veneras  deverão  ser  differentes 
da  dos  cavalleiros.  As  gravuras  aae  damos  sSo  re- 
duzidas* a  dois  terços  da  eranaeza  natural.  Por 
alvará  de  13  d*agosto  de  1  o94  foi  novamente  re- 
formada por  el-rei  senhor  D.  Carlos,  passando  t 
intitular-se  Beal  Ordem  Militar  dt  S.  Bento  át 
Âviz.  O  distinctivo  é  uma  cruz  verde  rematada 
com  fiores  de  liz,  encimada  pela  coroa  real  e  fita 
da  mesma  côr.  O  grão-mestre  é  sua  magestadc 
el-rei,  como  o  foram  os  «nonarcfaas  seus  pre- 
decessores, conforme  se  disse.  A'cerca  da  oraem 
d*Aviz  pôde  lêr-se :  Farmtdario  de  Oraçòa  t  C^ 
remonias  para  ae  armarem  CavaUeirot^  t  êt  latiçfí' 
rem  os  hábitos  das  Ordens  e  Milicias  dt  Not» 
Senhor  Juu  Christo^  Santiago  da  Espada^  S.  Bento 
d^Aviz  e  S.  João  de  Malta^  por  António  José  Xa- 
vier Monteiro,  Porto,  1798;  Regras  da  Cavallark 
e  Ordem  Militar  de  S,  Bento  d*Av%z,  por  Jone 
Rodrigues,  1631 ;  Escudo  dos  Cavalleiros  Íoí  Ur- 
dens  MilitareSj  por  Fr.  Jacintho  de  Deus,  1670; 
Copia  da  Ânalyse  da  Bulia  do  Santissimo  Padn 
Júlio  Illy  de  30  de  Dezembro  de  Í550,  que  eotuti- 
tue  o  Padrão  dos  Reis  de  Portugal^  a  respeito  da 
uniãOj  consolidação  e  encorporação  dos  Mestradot 
das  Ordens  Militares  de  Chrísto j  de  Santiagp,eit 
Aviz  com  os  Reinos  de  Portugal^  por  D.  José  Joa- 
quim da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho,  Londres, 
1818;.  Catalogo  dos  Mestres  e  Administradores  da 
illustre  e  anttquiseima  Ordem  Militar  de  Avis^wt 
Fr.  José  da  Purificação ;  sahiu  no  tomo  ii  da  urf- 
lecção  dos  Documentoè  e  Memorias  da  Aeadmia 
Real  da  Historía  Portuaueta^  Lisboa,  irâ;  Re- 
gra e  statutos  da  horde  aaujs;  a  subscripeSo  diz  o 
seguinte :  Esta  obra  foy  emprimida  em  ilmnrtm 
per  Hermam  de  campos  alemã  BomÃardejfro  ád 
Rey  nosso  senhor^  em  o  anno  de  mil  qmmhoiUs  e 
dezaseys,  E  se  acabou  a  treze  dias  do  ma  dPahrL 
Consta  de  73  folhas  impressas  em  caracteres  gi- 
ticos  a  duas  columnas,  das  quaes  só  63  são  nuDe- 
radas  com  algarismos  romanos  de  letra  maioacnla 
A  figura  de  S.  Bento  que  vem  estampada  aotci 
do  prologo,  na  segunda  folha  do  livro^  é  abeiti 
em  madeira.  Y.  Ordens  militares, 

Aviz.  Villa  da  província  do  Alemteio,  sede  de 
cone.  e  com.,  distr.  de  Portalegre,  arceb.  d'ETora. 
Tem  uma  única  freg.,  cujo  oraso  é  N.  S.*  da  Ora- 
da, com  424  fogos.  Pertence  a  4.*  diy.  mil.  e  ao 
22.°  distr.  de  recrutamento  e  reserva  do  exer- 
cito effectivo  com  a  sede  em 
Abrantes.  Tem  Misericór- 
dia, hospital,  um  elegante 
theatro,  club,  escolas  para 
ambos  os  sexos,  quartel  para 
50  praças  e  cavallariça  pa- 
ra 36  cavallos.  A  estação  te- 
legrapho-postal  tem  senriço 
d*emis8ão  de  vales,  tanto 
postaes  como  telcgraphicos. 
cobrança  de  recibos,  letras 
e  obrigações  e  serviço  d'eih 
commenáas  postaes,  perma- 
tando  malas  com  a  R.  A.  L 
Tem  uma  feira  de  gado  sai- 
no  a  3  de  janeiro,  e  outra 
de  pannos,  moveis,  louças,  quinquilherias,  ouro, 
etc,  a  6  do  mesmo  mez.  A  villa  de  Aviz  esti 
edificada  n*uma  fértil  elevação  d*onde  em  dias 
claros  se  descobrem  n'uma  vastíssima  área  va- 
rias terras,  como  são:  Galveias,  Seda,  Alter  do 
Chuo;  Cabeço  de  Vide,  Alter  Pedroso,  Fronteira. 
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Fipieira  do.  Harros,  Krvcdal,  Bcnavilla,  Alcôr-  ■, 
rep:o,  Crato»  Marvão»  Cano,  Evora-Monte,  Arraiol-  | 
los  c  Estremoz.  O  concelho  d*Aviz  é  composto  de 
8  fregiiezias,  com  6:731  hab.,  scudo  3:858  do  soxo 
masc.  e  2:873  do  fem.  As  freg.  são:  Santa  Mar- 
garida, de  Aldeia  Velha,  Santo  António  de  Al- 
córrego,  S.  Domingos,  do  Maranhão,  e  S.  Satur- 
nino, de  Vallonço,  tendo  estas  4  freg.  reunidas, 
1:999  hab.:   1:1.17  do  sexo  masc.  e  862  do  fem.; 
Aviz,  1:946  hab.:   1:0;«8  do  sexo  masc.  e  848  do 
fcm.;  S.  Sebastião,  de  Bcnavilla,  874  hab.:  507  i 
do  sexo  masc.  e  367  do  fem.;  S.  Barnabé,  de  Er-  ' 
vedai,  1:093  hab.:  581  do  sexo  masc.  e  512  do 
fem.;  S.  Braz,  de  Figueira  e  Barros,  819  hab.: 
535  do  sexo  masc.  e  284  do  fem.  A  villa  foi  ou- 
tr*ora  cercada  de  muralhas  e  fortes,  de  que  ainda 
restam  vestígios,  conservando-se  de  pc  trcs  altas  ; 
torres,  das  quaes  se  goza  um  formoso  e  dilatado  i 
panorama.  Tinha  6  portas:   a  d'Evora,  a  de  S. 
António,  de  S.  Roque,  do  Postigo,  do  Anjo  e  De- 
baixo, das  quaes  ainda  hoje  se  voem  ruínas.  Foi 
D.  Fernão  Rodrigues  Monteiro  c  outros  cavallei- 


era  de  Cezar,  que  corresponde  chronologicamcnto 
ao  anno  de  1223  da  era  de  Christo.  Eis  a  inseri- 
pção:  aFerdinanduê  magister  dtigraiia  ordinia  ca- 
latrauensis  in  poriugal  cum  suo  conveniu  planta' 
vit  in  JtBtivitate  asaumptionis  sanUe  marim  cera 
M.  CC.  H.  Xl.n  D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  Santa- 
rém, no  1."  de  ianeiro  de  1512.  Do  antigo  convento 
de  S.  Bento  só  existem  hoje  minas,  que  ainda  re- 
velam a  grandeza  do  edifício.  Foi  vendido  parte 
d*elle  a  particulares,  ficando  apenas  no  poder  da 
Camará  Municipal  o  chamado  n  Palácio  do  Prior- 
Mar»,  e  suas  dependências  para  ali  se  installa- 
rem  as  repartições  publicas.  Effectivamente  func- 
eionam  ali  a  mesma  Camará,  com  a  sua  secreta- 
ria, a  administração  do  concelho,  repartição  de 
fazenda,  tribunal  da  camará  e  a  aterição  dos 
pesos  e  medidas.  N'aquelle  edifício  também  a  phi- 
larmonica  Primeiro  de  Dezembro  tem  casas  para 
ensaios  e  reunião  dos  seus  sócios,  e  na  parte 
inferior  está  o  theatro,  um  dos  melhores  que  se 
conhecem  na  província,  occupando  o  espaço  onde 
eram  a  cozinha  e  o  refeitório  amplo  do  convento. 


Vtata  geral  de  AtIi 


ros,  aue  buscando,  por  ordem  de  D.  Affònso  II,  1 
cm  1214,  segundo  uns  e  cm  1223  segundo  outros,  \ 
um  logar  próprio  para  edificar  uma  povoação,  ' 
onde  devia  ter  sua  s6de  a  ordem  de  S.  Bento,  ' 
oscollieram  este  sitio  em  frente  do  Viamonte,  e 
diz-sc  que  lhe  deram  o  nome  de  Aviz,  ou  Avis, 
porque  o  primeiro  facto  que  lhes  chamou  a  at- 
tnnoão  foi  ví^rom  voar  d'uma  azinheira,  collocada 
lio  ponto  mais  alto  do  lop^ar  escolhido,  duas  águias 
que  ali  tinham  seu  ninho,  o  que  para  elles  foi  de 
bom  aí^ouro.  Quando  se  edificou  o  convento,  tam- 
bém se  edifítrou  o  castello,  lançando-se-lhe  a 
primeira  pedra  a  15  d'ago.sto  de  1223.  Foi  este 
o  principio  da  villa  d*Aviz.  Na  guerra  dos  27 
annos  demoliram- se  duas  torre.s,  para  com  os 
seus  nwtcriacs  se  construírem  dois  rcduetos,  os 
quaes  se  levantaram,  um  junto  ús  portas  d'Evora 
o  outro  junto  ás  de  Santo  António.  A  villa  foi 
auí?inentaiido  d(í  população,  e  estcndendo-se  para 
o  norte,  formou  um  í^rande  arrabalde,  guarnecido 
de  boas  casas.  As  construceoes,  sotrundo  uma 
inscripção  que  estil  sobre  a  porta  principal  da 
villa,  começaram  no  dia  15  de  agosto  de  1261  da 


Nas  dependências  do  palácio  estão  installados  o 
quartel  com  uma  grande  cozinha  c  a  quadra  para 
os  cavallos  de  qualquer  diligencia  militar  que 
por  aqui  frequentemente  passa,  ou  permanece 
para  policia  do  concelho.  E*  desolador  o  estado 
em  que  se  encontra  o  convento,  porque  alguns 
dos  seus  compradores,  que  não  são  os  actuaes 
proprietários,  arrancaram  e  venderam  tudo  que 
n*el1e  havia  de  precioso,  como  telha,  madeiras  de 
primeira  qualidade,  finíssimas  cantarias,  azule- 
jos, etc,  dcsfazendo-se  depois  das  ruínas.  Os 
actuaes  proprietários  teem  procurado  tornai -as 
habitáveis,  reconstruindo  paredes  e  telhados,  mas 
sem  aquella  grandeza  que  era  inseparável  das 
construcções  monásticas  quando  protegidas  pela 
coroa.  Felizmente  a  egreja  está  intacta  e,  porque 
apóz  a  extincção  das  ordens  religiosas,  a  paro- 
chia  foi  transferida  para  essa  egreja.  E*  vasta, 
com  um  amplo  altar-mór,  cuja  obra  de  talha  ó 
primorosa,  captivando  o  espanto  e  os  applausos 
dos  visitantes.  Tem  ainda  6  altares  lateraes  e 
entre  cllcs  o  do  Sacramento  com  riquíssimos 
mármores.  A  imagem  do  orago,  que  está  no  se- 
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f*nu<\o  altar  ;l  esquerda,  foi  olíerccida  por  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  que,  segundo  se  \v  no 
Sanctuario  Marianno,  tinha  ospecial  devoção  á 
Virgem  sob  o  titulo  de  Nossa  Sefihctra  da  Orada. 


Ilulnaa  do  convpnto 

Quasi  todo  o  pavimento  do  templo  está  coberto  ; 
de  sepulturas,  ostentando  bcllos  brazocs  dos  ea- 
valleiros    que  ali  [foram  sepultados.  Alguns  sao 
curiosos.  Defronte  da  capclla  do  Santíssimo  cn-  ■ 
contra-se  um  (un)ulo  sustentado  por  pequenos  [ 
IcÔes,  onde  se  Ic:  Aqui  jaz  Dom  Frei  Fernando 
Itodrigo  Monteiro  mestre  que  foi  doesta  ordem  de  , 
cavallaria  (PAviz  que  esta  terra  ganhou  aos  mou- 
ros.  Possuia  a  egreja  riquíssimos  paramentos  e  1 
alfaias  que  foram  conduzidos  para  a  sé  d*Evora, 
onde  servem  nos  dias  mais  solemnes.  Na  ultima 
cxposieíio  da  arte  ornamental  realisada  em  í^is- 
boa,  1882,  viu-se  lun  espaldar  e  docel 
que  revestia  o  soIio  do  prior  da  ordem 
nas  festas  principacs.  Das  preciosida- 
des antigas  apenas  existem  um  tapete 
dos  fabricados  em  Arraiollos,  mas  em 
estado  deplorável,  e  um  livro  de  canto- 
chiio  com  preciosas  illuminuras.  O  que 
torna  mais  valioso  este  livro  é  que, 
tanto  o  canto- chíio  como  as  formosas 
illuminuras   que  o  guarnecem,  foram 
feitas  i\  miio  por  um  membro  da  ordem 
d'Aviz,  religioso  do  convento.  Nilo  po- 
demos deixar  no  silencio  o  magestoso 
coro  sobre  a  porta  principal  do  tem- 
plo, magnifica  obra  de  talha,  com  duas 
ordens  de  cadeiras,  faltando  já  a  do 
centro,  onde  se  sentava  o  Prior-M<')r, 
e  que  pelo  seu  valor  artístico  foi  con- 
duzida para   a    Academia    Ueal    das 
Scicncias.  Que  de  objectos  preciosos 
nao  dcviíi  encerrar  este  convento,  tan- 
to mais  que  era  um  dos  mais  ricos  do 
paizl   O  grande  orgílo  foi  clcsniante- 
lado,  salvando-se  apenas  meia  dúzia 
de  canudos.  Da  opulenta  livraria  ap- 
parecem    ás    v«'/i's    pelos    estabtílecimentos    da  ' 
villa  alguns  volurnos,  cujas  folhas  embrulham  os 
diiVorcntes  gcncros.  Todas  as  salas  das  reparti - 
erM's  publii'as  sào  amplas. men^-çiido  mcnr-ao  espe- 
cial o  salão  das  sessões  da  camará,  ha  pouco  ri-  i 
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camcnte  decorado  o  ostentando  sobro  a  presidiMi- 
cia  um  bello  retrato  de  cl-rei  scnhoi*  D.  Carlor 
Além  da  egreja  do  convento,  ha  ainda  outras.  A 
antiga  matriz,  apezar  de  arrninada,  ainda  mostra 
vestigios  da  sua  bclleza  primitiva;  ti- 
nha prior  e  cinco  beneficiados  cnra- 
dosy  todos  freires  da  ordem  d*Aviz. 
apresentados  pelo  rei,  como  grao-mes- 
tre.  O  prior,  além  do  pé  de  altar,  ti- 
nha de  renda  três  moios  de  trigo,  dois 
de  cevada,  e  20^000  réis  era  dinheiro: 
cada  beneficiado,  dois  moios  de  triço. 
moio  e  meio  de  cevada  e  10^000  reis 
em  dinheiro,  que  lhes  pagava  o  almo- 
^^j  xarifado  de  Ilenavente.  A  egreja  da 
^^H  Misericórdia  tem  boas  imagens  c  um 
^^M  bello  altar  de  mármore;  a  de  Santa  Lu- 
'J^^Ê  zia  está  situada  fora  da  villa-  Ha 
^^K  pouco  tempo  inauguroa-se  a  egreja  de 
^^  Santa  Margarida,  reedificada  por  ini- 
ciativa particular.  Havia  oito  annos 
que  estava  em  ruinas,  em  virtude  da 
queda  total  da  abobada.  £m  todas  trc > 
se  faz  ainda  culto.  A  villa  tem  um  pas- 
seio onde  se  ergue  o  antigo  pelouri- 
nho, e  está  cm  projecto  um  outro  pa.- 
scTO  em  sitio  mais  desafogado  e  com 
ampla  e  linda  vista.  O  actual  é  uo 
centro  da  villa,  e  o  novo  fica  na  Parta  d^Ervni 
Sobre  a  ribeira  da  Seda,  que  corre  na  villa.  si 
construiu  [uma  ponte,  como  a  nossa  gravara  rt- 
presenta.  Aviz  tinha  antigamente  voto  em  cartes 
com  assento  no  9.**  banco.  Dista  da  estação  do 
caminho  do  ferro  na  Ponte  de  Sôr  30  k.  e  da  de 
Kxtrcmoz  35,  mas,  felizmente,  foi  já  adjudicada 
a  construcçSo  da  linha  que  deve  ligar  esta  villi 
com  a  rede  ferro  viária  do  paiz,  tendo-se  ta- 
eetado  os  estudos  e  sendo  provável  que  ao  cooiA- 
çar  do  anno  de  19(H3  já  funccione  a  estaç&o  d*Avix 
na  linha  do  valle  de  Sorraia.  E*  rica  aprodueçlo 


Ponio  Kobre  a  ribeira  da  Seda 

do  concelho  d'Aviz  em  trigo,  aveia,  fava.  azdt.. 
cortiças  e  carvão.  I^revemente  exportará  vinho. 
havíMido  grande  enthusiasmo  pela  cultura  da  vi- 
ídia,  ([ue  na  freguezia  d' Aviz  já  produz  o  indis- 
pensável  ao  seu  consumo.  ^  '        "     -*   •    ' 


^     proii 

brazuo  d*AvÍ2  é  ^' 
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seguinte:  um  escudo  com  a  cruz  verde  d*Aviz, 
em  campo  de  ouro,  e  no  pó  da  eruz  duas  águias, 
uma  de  cada  líido.  Na  porta  d*Kvora,  do  lado  ex- 


Caniara  c  lepartl^oci  publicAir 

tcrior,  dizem  estar  piutado  o  seguiute  quadro: 
A  imagem  de  S.  Beuto,  tendo  aos  pés  o  mestre 
D.  Fernando  Annes  a  cavallo,  com  escudo  em  • 
braçado,  e  um  alfange  na  miio  direita.  Debaixo 
das  mãos  do  cavallo  está  uma  cabeça  de  moiro, 


I  devem  ser  comideratlos  monumentos  nacionaes,  Ar- 
I  chivo  histórico  vol.  i;  Noticias  das  antiguidades 
prehistoricas  do  convento  d*Aviz,  por  M.  de  Mattos 
Silva,  no  Archeolngo  Portuguez,  n.**  5  do  18l»õ.  Jíe- 
ligiões  da  Lusitânia  pelo  dr.  Leite  de  Vascon- 
cellos,  tom.  i  pag.  21,  etc. 
Aviz.  Cidade  da  antiga  Lusitânia,  de  que  só 
;  resta  a  memoria.  Diz-se  que  era  situada  onde 
hoje  está  a  aldeia  de  Kibadares,  frcg.  de  S.  Sal- 
I  vador  do  Souto  de  Carpalhosa.  |!  Kibeira,  na  prov. 
'  do  Alemtejo.  Nasce  18  k.  acima  de  Monibrte,  nas 
herdades  chamadas  da  Roda^  Carrapato  e  Ihir- 
.  reiras,  que  ficam  nos  termos  das  villas  d*Assu- 
I  mar  e  Monforte,  e  das  quaes  se  forma  um  ribeiro, 
chamado  Freixo,  cujo  nome  conserva  até  Mon- 
]  forte,  onde  tem  uma  ponte  de  ferro.  Corre  junto 
á  villa  de  Fronteira.  Kntre  estas  duas  villas  re- 
cebo os   ribeiros   do   Almuro  c  Anna  Sousa,  da 
parte   do  Sul,  e  a  ribeira  de  Vide,  do  Este.  No 
Ervedal   recebe   o  ribeiro  da  Caniceira,  e  corre 
até  Aviz,  onde  tem  uma  boa  ponte  do  cantaria, 
c  n^este  sitio,  mesmo  por  debaixo  da  ponte,  re- 
cebe a  ribeira  da  Seda. 

Avo.  Moeda  de  Macau  o  Timor,  que  equivale 

a  iim  centésimo  de  pataca. 

Avó.  E'  uma  das  mais  importantes  freguezias 

I  do  concelho  e  comarca  de  Oliveira  do  Ho.spital, 

i  d'onde  dista  cerca  de  U  k.,  servida  por  uma  boa 

I  estrada  de  macadam,  a  qual  se  ramifica  no  centro 


VUta  geral  de  Avô 


(5  para  o  lado  direito  duas  águias  rcacs  sobre 
uma  azinheira.  A  respeito  de  Aviz  pódcm  cousul- 
tar-sc:  o  líelatorio  e  m(t])pas  acerca  doHedificiostme 


da  povoação  de  Avò,  seguindo  um  ramal  para  Po- 
mares e  outro  em  direcção  a  Coja  e  Arganil.  E' 
povoação  antiquíssima;  cuja  fundação  se  attribue 
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aos  turdulos,  prÍEicipaes~povoadores  das  antigas 
localidades  doesta  parte  da  Lusitânia  antiga.  Tem 
duas  ricas  pontes  de  pedra,  uma  sobre  o  no  Alva, 
de  um  80  arco,  e  outra  de  trcs  olhaes  sobre  a  ri- 
beira que  vem  de  Pomares,  vulgarmente  chama- 
da ribeira  de  Pomares.  E'  orago  da  freguezia 
N.  8.*  da  Assumpção.  Esta  importante  povoa- 
ção foi  villa  e  julgado  n*outros  tempos  e  ainda 
noje  conserva  a  sua  casa  da  Camará;  o  juiz  era 
do  vara  branca,  e  accumulava  as  attribuições  do 
crime  e  orphãos,  também  tinha  capitão-mór.  Em 
antigos  tempos  foi  praya  fortificada  e  isso  o 
attesta  o  seu  castcUo  em  ruinas,  que  assenta  so- 
bre rocha  viva,  n*um  alto  que  domina  a  terra. 


estabelecimentos  commerciaes  c  alguns  edifid&s 
particulares  de  bella  construcção  e  appart'ir?;L 
como  a  casa  das  illustres  fainilias  Soares  d'Albrr- 
caria  Cabral,  antigos  fidalgos  aparentados  com  i- 
familias  do  melhor  sangue  beirão;  a  casa  dos 
Costa  Mesquita  e  outras  mais.  Ksta  antiquissinii 
povoação  foi  a  pátria  do  celebre  Braz  Garcia  de 
Mascarenhas,  autor  do  Viriato  Trágico^  que  ti- 
nha aqui  o  seu  solar,  c  ainda  hoje  aqui  existem 
membros  d'esta  antiga  e  nobre  família,  que  se 
tem  ramificado  pelas  familias  nobres  d^e^^tes 
sitios,  e  comquanto  nem  a  todos  tenha  sido  fa- 
vorável a  sorte,  é  certo  que  algumas  cooscr- 
vam  com  os  seus  bens  de  fortuna  a  ostentação  t 


Ponte  dM  Trei  Entradas 


Pertence  ao  districto  de  Coimbra  e  é  também  da 
diocese  d'este  bispado.  Foi  couto  de  D.  AÔbnso 
Henriques  e  pertenceu  a  D.  Urraca  Afibnso,  filha 
bastarda  d*este  monarcha,  casada  com  D.  Pedro 
Afibuso,  neto  de  D.  Egas  Moniz.  Depois  passou 
]mra  a  mitra  de  Coimbra  e  por  fim  para  a  Coroa. 
Os  bispos  de  Coimbra  ainda  hoje  tcem  o  titulo  ho- 
norifico de  condes  de  Arganil,  senhores  de  Coja 
e  alcaides -mores  de  Avô.  Possue  alguns  edificios 
importantes  e  nomeadamente  a  cgreja  matriz, 
cuja  fundação  se  attribue  a  D.  Afibnso  Henriques. 
Esta  cgreja  contem  riquíssimas  obras  de  talha, 
com  espoei aliíhule  o  retábulo  do  altar-mór,  que  6 
soberbo,  no  estylo  renascença.  O  cabidodc  Coim- 
bra apresentava  o  vigário,  com  a  renda  de  2(X)^000 
réis.  Tem  foral  dado  por  J).  Sancho  I  em  1187; 
dando-lhe  também  novo  foral  D.  Manuel  cm  Lis- 
boa, a  12  de  setembro  de  ir>14.  Tem  bastantes 


poderio  dos  velhos  fidalgos  beirões.  l'm  dos  dts- 
cendentes  da  família  Mascarenhas,  d'e6ta  terra, 
ligou-se  com  a  familia,  também  de  origem  nobro. 
Calheiros,  de  Vallerim,  oriundos  dos  velho? 
C«ilheiros  de  Ponte  de  Lima,  Caminha  e  Ois  d" 
Bairro  (V.  Garcia  Mascaretihcu,  Braz).  A  villa 
de  Avô  está  situada  no  fiindo  d'uma  montanha 
como  se  \v  na  gravura;  é  terra  fértil  e  abundâiitf 
de  cereaes.  Cerca  de  2  k.  subindo  pela  estrada 
que  vem  de  Gallizes,  no  logar  dencminado  Tru 
Entradas^  se  observa  um  dos  sitios  mais  pito^»'^• 
cos  de  todo  o  concelho  de  Oliveira  do  Hospital 
N'csse  logar  dá-se  o  entroncamento  de  trcs  cí- 
tradas  que  se  ligam  n*uma  ponte  soberba  sobre  o 
Alva,  que  tem  três  entradas,  o  que  se  nota  ca 
nossa  gravura.  E'  local  muito  visitado  pelo? 
tovri^tes,  que  no  verão,  quando  se  realisa  a  festA 
i  da  Senhora  das  Preces,  ali  passam   as   tarilof 
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vendo  os  ranchos  de  romeiros.  A  villa  tem  257 
fos.  ts  pelo  censo  de  1  de  dezembro  de  1900,  l:2l>2 
hab.  Avô  foi  sede  de  concelho,  o  qual  se  suppri- 
miu  por  decreto  de  24  d'outubro  de  1855.  Perten- 
ce á  5.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.»  23,  com  a  sede  em  Coimbra.  Tem  caixa 
postal,  escolas  para  ambos  os  sexos,  e  feira  na 
ultima  quarta  feira  de  cada  mez.  Ha  em  Avô  a 
capella  de  N.  S.*  do  Mosteiro,  ou  das  Neves,  que, 
segundo  a  tradição,  foi  egreja  d*um  mosteiro  de 
monges  benedictinos,  no  tumpo  dos  godos.  Na 
freg.  entra  a  serra  do  Açor.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Pranto,  de  GafanhSo,  cone.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Mar> 
tinho  dos  Moiros,  cone.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. 11  Casal  na  freg.  de  N.  S  *  d* Assumpção,  de 
Cazevel,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Paio,  de  Portella,  cone.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto. 

Ato&.  Na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Candedo, 
cone.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

AToenga.  Antigo  direito  de  succoder  nos  bens 
que  fôram  dos  avós,  ou  outros  ascendentes  con- 
sanguineos.  Desde  o  século  x  que  nos  documen- 
tos apparece  o  termo  avoenga,  pelo  qual  se  dis- 
tinguiam os  bens  herdados  de  antepassados  dos 
que  eram  adquiridos  por  compras,  ou  outros  ti- 
Uilos  onerosos.  D*aqui  terra  ou  aldeia  da  minha 
avoenga^  aquella  que  tinha  vindo  por  herança  de 
seus  pães  e  avós.  Do  direito  defamUia  que  vogou 
entre  os  godos  e  que  depois  se  espalhou  por  toda 
a  Europn,  nasceu  entre  nós  a  lei  da  avoenga,  da 
qual  finalmente  procederam  os  morgados.  Por 
essa  lei  era  determinado:  que,  aquelle  que  qui- 
zene  vender  ou  empenhar  a  fazenda  que.  tivesso 
da  soa  avoenga,  convidasse  primeiro  os  irmãos  e 
parentes  mais  chegados;  que  sem  isso  nenhum 
estranho  a  pudesse  comprar;  que  não  querendo  o 
parente  pelo  justo  preço,  então  se  vendesse  a 
quem  quizessem;  e  que  d'ahi  em  deante  se  o  com- 
prador não  (]^uizesse  não  tornassr  mais  á  avoen- 
ga. Este  direito  tendia  a  conservar  os  bens  nas  fa- 
milias,  mas  não  impedia  que  se  repartissem  en- 
tre 08  filhos;  porém  a  influencia  dos  antigos  usos, 
segundo  os  quaes  se  destinavam  certos  bens  para 
o  filho  mais  velho,  para  o  maiis  forte  na  guerra, 
ou  para  aquelle  que  ficava  em  casa,  indo  os  ou  • 
tros  buscar  occupacão  differente,  foi  tomando 
a  sua  direcção  a  ravor  da  primogenitura.  Ac- 
crescendo  os  fidei-commissos,  sesundo  os  prin- 
cipies das  leis  romanas,  d*esta  mistura  se  origi- 
nou o  estabelecimento  dos  morgados,  que  appa- 
recem  a  partir  do  reinado  de  D.  Diniz.  O  rei 
D.  Affonso  V  aboliu  a  lei  da  avoenga,  dando  for- 
ma regular  á  legislação  dos  morgados,  que  até 
ali  parece  eram  só  fundados  no  direito  consuetu- 
dinário, e  que  logo  se  multiplicaram  excessiva- 
mente. V.  Morgado. 

AvSes.  Pov.  e  freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  cone,  com.  e  bisp-  de  La- 
mego; 444  hab.  e  82  fog.  Está  annexada  civilmente 
á  de  Ferreiros  de  Avões.  A  pov.  dista  3  k.  da 
sede  do  cone.  e  está  situada  na  raiz  da  serra  das 
Meadas,  antigamente  de  Avõea  ou  Avois.  O  the- 
soureiro-mór  da  sé  de  Lamego  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  de  rendimento  -^OOÍOOO  réis.  Na 
serra  ha  lobos  e  muita  caça  miúda.  N*ella  nas- 
cem dois  ribeiros,  que  se  despenham  arrebatados 
pela  serra,  chamados  Neto  e  Ladario  ou  La- 
dairo, 
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ATondano  (Pedro  António),  Compositor  de 
musica,  violino  da  real  camará  d*el-rei  D.  José  I. 
Nasceu  em  Lisboa,  mas  não  se  sabe  a  data  do 
nascimento;  fal.  nVsta  mesma  cidade,  no  anno  do 
1782.  Era  filho  de  Pedro  Jorge  Avondano,  geno- 
vez  que  veiu  para  Lisboa  ao  serviço  de  D.  João 
V,  occupando  o  logar  de  primeiro  violino  da  ca- 
pella real.  Compoz  as  sonatas  ou  symphonias 
para  os  villancicos  que  se  cantaram  nas  matinas 
de  Santa  Cecília  em  21  de  novembro  de  1721  e 
1722,  por  occasião  das  festividades  realisadas  na 
egrcja  de  Santa  Justa  pela  irmandade  dos  mú- 
sicos. Pedro  António  Avondano  foi  professo  na 
ordem  de  Christo  e  bom  compositor.  A  sua  mu- 
sica tinha  grande  harmonia. e  muita  suavidade. 
Tomou  parte  muito  importante  na  reorganisação 
da  irmandade  de  Santa  Cecilia,  effeetuada  em 
1765.  A  historia  d'esta  irmandade  é  interessante, 
e  a  seu  respeito  encontram-se  curiosas  noticias  a 
pag.  66  e  seguintes,  do  1.**  vol.  do  Diccvmario 
biographico  de  miuicos  portuguezes^  de  Ernesto 
Vieira.  Avondano  compôz  musica  para  duas  ora- 
tórias, cujos  libretos  dizem  assim:  1.**  II  Voto  di 
Jefte,  dramma  sacro  di  Girolamo  Tonioli^  posto 
in  musica  dal  signor  Fietro  Aidonio  Auondano, 
Virtuoso  di  Camera  di  S  M.  F. — In  Lisbona  — 
Presso  António  Rodrigues  Gagliardo,  Stampore 
deUa  Regia  Curva  Censória. — M.DCCLXXI — 
2.*»  Adamo  ed  Eva,  dramma  sacro  posto  in  musica 
dal  signor  Pietro  António  Avftndnno,  Virtuoso  di 
Camera  di  S.  M.  F.  —  In  Lisbona — Presso  AntO' 
nio  Rodrigues  Gagliardo^  Stampore  delia  Regia 
Cúria  Censória. — M.DCC.LXXII  Escreveu  tam- 
bém uma  opera  em  três  actos  para  o  theatro 
real  de  Salvaterra,  que  se  cantou  no  carnaval  de 
17H5,  e  que  se  intitulava:  II  Mondo  delia  Luna^ 
poesia  de  Polisseno  Fegejo.  A  partitura  d*esta 
opera,  dizem,  que  existe  na  bibliotheca  d* Ajuda. 
Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  segundo 
consta,  ha  também  com  o  nome  de  Pedro  Antó- 
nio Avondano,  a  partitura  manuscripta  d*uma 
ária,  cuja  letra  começa:  Ahl  non  sai  beUa  Selenty 
que  pertence  ao  drama  de  Metastasio,  Dido.  O 
catalogo  da  bibliotheca  do  conservatório  de  Bru- 
xellas  menciona  uma  symphonia  manuscripta 
para  dois  violinos,  violeta  e  violoncello,  compo- 
sição de  Pedro  António  Avondano.  No  theatro 
real  d* Ajuda,  também  se  executou  em  1 764,  uma 
cantata  a  três  vozes,  com  o  titulo:  Le  difese  d*a- 
more.  Cantata  per  le  fflecissime  nozze  degli  eccet- 
lentissimi  signori  D.  Enrico  Gius^ppe  di  Carva- 
lho e  Mello,  Conte  d^  Oeiras,  e  Z>.  Maria  Antónia 
de  Menezes, 

Avoogo.  Rio  da  Africa  Occidental,  considerado 
como  limite  geographico  entre  as  duas  Guinés. 
Segundo  as  relações  do  viajante  Reichard,  o 
Avongo  sae  d*um  grande  lago  situado  a  10'  da 
costa  e  a  5°  ao  norte  do  Equador,  e  lança-se  no 
Oceano  Atlântico  por  varias  embocaduras,  perto 
do  cabo  Lopez  Gonzalvo. 

Avranches.  V.  Abranches  (D,  Álvaro  Vaz 
d'Almada). 

Axem.  Pov.  da  Guiné,  na  Africa  Occidental. 
Está  situada  no  território  de  Ahauta,  e  um  pouco 
a  leste  da  embocadura  no  Axini.  Pertencia  esta 
cidade  aos  portuguezes,  que  ali  levantaram  um 
forte  denominado  Santo  António,  na  ponta  mais 
Occidental  do  Cabo  das  Três  Pontas  Em  1642 
foi  usurpada  pelos  hollandezes  á  coroa  de  Por- 
tugal e  por  elles  cedida  mais  tarde  aos  inglezes. 
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Azery.  Moeda  de  prata  na  índia.  No  meado 
do  século  xvi  recebia-se  na  alfandega  de  Diu  o 
axery  por  60  fedeas  ou  12  perogis. 

Axieiro.  Fov.  da  freg.  de  Santa  Eulália,  de 
Chave,  cone.  de  Arouca,  distr.  d'AYeiro. 

Ayala.  Familia  nobre  de  Hespanha  que  por 
vezes  passou  a  Portugal.  Diz-se  descendente  de 
D.  Valia,  infante  de  Aragão.  D.  Pio  Ayala  veiu 
a  Portugal  acompanhando  a  rainha  D.  Catharina. 
As  suas  armas  são:  em  campo  de  prata  dois  lo- 
bos negros  armados  de  sanguinho,  passantes, 
orla  vermelha  com  oito  aspas  de  ouro*,  timbre 
um  lobo  do  escudo,  com  uma  das  aspas  na  espa- 
doa. 

Ayala  (José  Ortiz  de).  Cura  da  egreja  paro- 
chial  de  S.  Miguel,  de  Torres  Vedras.  Era  de 
origem  hespanhola,  mas  por  nascimento  portu- 
guez.  Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e  do 
fallecimento.  Escreveu:  Cathecismo  romano^  e 
praticas  da  dotUrina  chriatã,  para  os  principaes 
mysterioa  de  N.  S.*,  festas  dos  Santos  e  domingos 
do  anno.  Conforme  os  cathecismos  de  Pio  V  e 
Clemente  VIII^  e  os  decretos  do  sancto  Concilio 
Tridentino.  Composto  pelo  P.  João  Eusébio  Nie- 
remòerg,  traduzido  em  portuguez  pelo  licenceado 
José  Hortis  (sic)  de  Ayala,  e  accrescentado  por 
Manuel  Henriques,  corrector  doesta  sexta  impres- 
são, Lisboa,  1678. 

Ayala  (Manuel  Joaquim  Diniz  de).  Official  do 
corpo  de  engenharia,  que  em  1855  entrou  na  escola 
mathematica  e  militar  da  índia,  como  professor 
da  cadeira  d^algebra  transcendente  e  calculo  dif- 
ferencial,  etc.  Escreveu:  Relatório  da  descripção 
e  tombação  dos  edificios  públicos  pertencentes  ao 
estado  da  índia,  apresentado  pela  commissão  no- 
meada por  s.  ex.*  o  sr.  visconde  de  S.  Januário, 
governador  geral  do  mesmo  estado,  pela  sua  porta- 
ria, etc,  Nova  Goa,  1870.  Teve  mais  duas  publi- 
cações, folhas  avulso,  n*uma  das  quaes  inseriu 
o  discurso  do  deputado  pela  índia,  Caetano  Fran- 
cisco Pereira  Garcez,  na  sessão  de  1856,  acerca 
da  conservação  ou  abolição  das  communidades; 
e  n*outro,  em  que  falava  aas  suas  doenças. 

Ayala  Figueira  (Josepha  de).  V.  Óbidos  (Jo' 
sepha  d!). 

Ayalía  (António  Diniz  de).  Commandante  ge- 
ral da  guarda  fiscal  nos  territórios  da  Companhia 
de  Moçambi(jue.  Tem  desempenhado  diversas 
commissões  importantes  merecendo  sempre  o 
louvor  dos  seus  superiores.  E*  natural  da  índia, 
e  veiu  para  l.isboa  com  sua  mãe  e  um  irmão, 
quando  tinha  9  annos  de  edade;  entrou  no  Colle- 
gio  Militar,  onde  completou  o  respectivo  curso, 
e  desejando  depois  ir  a  Moçambique,  conseguiu 
passagem  para  aquella  proviucia,  continuando  ali 
a  carreira  militar.  Ayalla  tem  feito  parte  de  di- 
versas columnas  de.  operações  contra  o  gentio,  e 
teve  o  seu  primeiro  baptismo  de  fogo  na  povoa- 
ção de  Naguema,  distinguindo- se  no  commando 
da  guarda  avançada,  bem  como  n'um  ataque  que 
sofireu  a  columna  de  noite  no  sitio  de  Namancava. 
Os  relatórios  do  commandante  da  columna  bem 
detidamente  descrevem  o  valor  e  coragem  de  que 
deu  provas.  Mais  tarde  esteve  em  Inhambane, 
quando  este  districto  foi  atacado  pelas  hordas  do 
regulo  Gungunhaua.  Ayalla  tomou  parte  em  todas 
as  expedições  ao  paiz  de  Gaza  desde  1885  até  1889; 
foi  secretario  do  governador  do  Cabo  Delgado, 
preceptor  da  Escola  de  Artes  e  OflScios  de  Moçam- 
bique, até  que  em  1889  teve  a  promoção  de  al- 
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feres  sendo  logo  depois  nomeado  intendente  èa 
negócios  indígenas  em  Inhaôxe,  onde  pouco  tempo 
se  demorou,  por  se  sentir  bastante  doente.  In- 
gressando a  Lisboa,  esteve  alguns  mezes  a  res- 
tabelecer-se,  e  sendo  então  nomeado  sub-chefe 
da  repartição  militar  de  Moçambique,  partia 
para  aquella  província,  em  que  mais  tarde  desem- 
penhou o  cargo  de  chefe  interino  da  referida  re- 
partição, sendo  louvado  em  portaria  pelo  então 
governador  geral,  o  fallecido  official  de  marinha, 
Kaphael  Lopes  de  Andrade.  Ajalla,  porém,  nao 
podia  estar  em  serviço  de  secretaria,  precisan 
para  a  sua  saúde  e  bem  estar  uma  vida  mais  mo- 
vimentada, e  depressa  se  lhe  offereceu  esse  en- 
sejo. Quando  no  Monginquate  o  alferes  Salnstiano 
Correia  foi  gravemente  ferido,  indo  em  captmi 
d*alg^ns  mojojos  que  exerciam  a  escravatura, 
Ayalla  offereceu- se  para  immediatamente  ir  en 
soccorro  do  seu  camarada,  levando  sob  o  ses 
commando  apenas  50  bayonetas,  1  alferes,  3  sar- 
gentos e  1  pnarmaceutico.  Do  que  então  praticou 
bem  se  viu  no  resultado  que  se  obteve,  fazeodo 
seguir,  no  dia  seguinte  ao  ataque  á  povoação  de 
Mutucera,  o  camarada  ferido  pelas  terras  ao  ini- 
migo, com  a  mais  completa  confiança,  somente 
acompanhado  por  uma  insignificante  escolta. 
Exerceu  depois  o  commando  doesta  localidade 
durante  dois  annos,  e  n*este  tempo,  pela  saa  po- 
litica acertada,  conseguiu  que  acabassem  as  cons- 
tantes razzias  que  os  namarraes  e  outros  poros 
faziam,  começando  por  isso  essa  gente,  que  du- 
rante muito  tempo  vivia  de  roubos  e  escravatara, 
a  estar  socegada  e  cultivar  as  suas  terras.  Sendo 
vice-governador  o  almirante  Teixeira  da  SiWa^ 
pediu  a  exoneração  do  commando,  despeitado  pelo 
governador  não  consentir  no  castigo  que  ék 
queria  infligir  ao  rebelde  FaiUag,  pelos  msolte 
que  dirigia  em  cartas,  ameaçando  o  comiau- 
dante.  Considerando-se  desprestigiado  pennte 
os  régulos  avassaliados,  pediu  a  demissão,  que 
lhe  foi  concedida  em  portaria  do  governador  ge- 
ral, louvando-o  pela  forma  intelhgente  como  se 
conduzira  durante  o  seu  commando,  e  ao  mesmo 
tempo  com  uma  outra  portaria  no  mesmo  bole- 
tim, nomeando- o  commandante  da  bateria  d'ar- 
tilharia  do  batalhão  de  caçadores  n.*  1  do  Prín- 
cipe Real,  creada  n'aquella  occasiâo  com  o  pes- 
soal na  maior  parte  europeu,  e  tirado  dos  soldados 
incorrigíveis,  deportados  e  degredados.  Avalia 
também  teve  ensejo  de  se  salientar,  mettendo-os 
na  ordem,  e  conseguindo  quasi  que  se  regeneras- 
sem. Depois  foi  mandado  para  a  índia  D'ama 
commissão  de  serviço,  onde  permaneceu  um  anno, 
tendo  de  regressar  ao  reino,  por  ser  indispensá- 
vel a  sua  presença  em  Lisboa  por  questões  de  fa- 
milia. Mais  tarae  teve  a  nomeação  de  comman- 
dante geral  da  guarda  fiscal  nos  territórios  da 
Companhia  de  Moçambique. 

Ayamonte,  Aiamonte  oa  Vaiamonte.  V. 
Vaiamonte. 

Ayâo.  V.  Aião. 

Ayrâes.  Y.  Airães, 

Asrrâo  ou  ayrôes.  Era  antigamente  um  ramo 
de  flores  de  pedras  finas,  que  se  punha  nos  tou- 
cados das  sennoras.  Nos  capacetes  e  chapéos  dos 
homens  era  um  pennacho  de  grandes  e  ronnosas 
plumas.  Quando  estas  eram  de  garça,  chamavam- 
se  gar cotas. 

Ajrre  ou  Aritio.  Y.  Alvega. 

Ayre.  Serra,  na  prov,  da  Extremadura  Prín- 
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cipia  no  Furadouro,  termo  d'Ourem,  com  este 
nome,  e  com  elle  continua  por  24  k.  até  ao  logar 
de  Minde,  e  por  este  motivo  muitas  pessoas  The 
chamam  Serra  de  Minde.  D'aqui  se^ue  com  os 
nomes  de  Serra  de  Patêllo,  Valíe  da  Trave,  Al- 
bardes, Mendiga,  Porto  de  Mós,  Alcanede,  Arri- 
mai, Vai  de  Ventos,  e  Candieiros  .até  ir  entestar 
na  Serra  de  Monte  Junto,  próximo  do  Cercal.  £* 
pouco  cultivada  por  causa  da  sua  aspereza;  en- 
cerra, porém,  alguns  valles  muito  férteis  e  bem 
cultivados.  No  sitio  da  Costa  levanta-se  um  ca- 
beço muito  alto,  chamado  das  Sete  ViUas^  d*onde 
se  descobre  um  lindo  panorama.  Na  serra  d'Ayre 
nascem  quatro  rios  abundantes:  o.  Lena,  junto  a 
Porto  de  Mós;  o  lAz^  que  depois  se  junta  ao  Lena; 
o  Almonda  e  o  Alvieila,  que  desaguam  no  Tejo. 
Ha  n*esta  serra  muitas  povoações:  tem  varias 
caTiteiraa  de  óptimo  mármore,  sendo  a  melhor  a  do 
Valle  de  Azinheira,  perto  de  Mira,  que  é  alvíssi- 
mo; cria  bois,  porcos,  cabras,  ovelhas,  egoas  e 
cavallos.  Esta  terra  também  se  torna  notável 
por  muitas  curiosidades  naturaes,  em  que  se 
contam:  a  Pia  Carneira,  as  Lapas ^  e  o  Penedo 
do  Padrão. 

Ayres.  Appellido  de  familia  nobre  de  Portu- 
gal. As  suas  armas  são:  em  campo  verde  um 
braço  armado  de  prata  com  um  punhal  na  mão 
cm  acção  de  o  querer  cravar  para  baixo;  timbre 
um  braço  egualmente  com  o  punhal,  que  tem  o 
ferro  de  prata  e  as  guarnições  de  ouro. 

Ajrres  (André  Bernardes).  Grande  canonista, 
natural  de  Belinde,  junto  a  Figueiró  do  Campo, 
cone.  de  Soure;  fal.  em  Coimbra,  a  11  d'abril  de 
1705.  Era  filho  de  Pedro  Ayres  e  de  Maria  Simão. 
Instmido  na  língua  latina  e  nas  letras  humanas, 
passou  a  Coimbra,  a  estudar  direito  pontifício,  de 
que  tomou  o  grau  de  doutor.  Foi  em  seguida 
admittido  por  collepçialno  collegio  de  S.  Pedro,  em 
11  de  junho  de  líJGí),  tendo  já  anteriormente  occu- 
pado  a  propriedade  da  cadeira  de  Clementinas, 
de  que  tomou  posse  em  18  de  fevereiro  d*aquelle 
mesmo  anuo.  Em  23  de  janeiro  de  167.S  foi  pro- 
vido á  cadeira  de  Sexto,  em  5  de  dezembro  d*este 
anno,  á  de  Decreto,  a  17  de  outubro  de  1681  á 
de  Véspera,  e  por  ultimo,  em  16  de  dezembro 
de  1684,  á  de  Prima,  onde  jubilou  em  16H2.  An- 
dré Bernardes  Ayres  foi  cónego  doutoral  das 
cathedraes  de  Lamego,  provido  a  24  de  setembro 
de  1669;  do  Porto,  a  20  de  fevereiro  de  1671,  e 
d* Évora,  em  29  de  maio  de  1679.  Deputado  da 
Inquisição  de  Coimbra  em  17  de  julho  do  1671. 
Recusou  os  legares  honoríficos  de  desembarga- 
dor do  Paço  e  de  deputado  do  Conselho  Geral  do 
Santo  ( )fficio,  para  se  não  ausentar  de  Coimbra. 
Entre  vários  escriptos  notáveis,  que  publicou, 
contam- se:  Ad  Text.  in  Regul.  contract.  8  de  Re- 
gtUiê  Júris;  Tractatus  de  Commodato  ad  Tit.  de 
Commodat  in  Decretai.  André  Bernardes  Ayres 
jaz  sepultado  na  egreja  do  collegio  dos  Capuchos 
de  Santo  António  da  Pedreira,  junto  ao  altar 
doeste  santo,  a  cujos  religiosos  fez  uma  doação  de 
lOOÍOOO  réis  in  perpetuam,  para  trigo,  cada  anno, 
legado  que  pagava  a  Casa  da  Misericórdia  de 
Coimbra. 

Ayres  ( Bernardo).  Doutor  em  philosophia  pela 
Uni/ersidadc  de  Coimbra  a  24  de  julho  de  1892 
e  lente  da  mesma  faculdade.  Natural  de  No- 
gueira, no  districto  de  Villa  Real,  filho  de  Ma- 
nuel de  Jesus  Ayres.  Publicou:  A  viscosidade  dos 
líquidos,  dissertação  na  faculdade  de  philosophia; 


A  circulação  atmospherica  e  a  previsão  do  tempo, 
dissertarão  de  theses,  ambas  sabidas  da  Imp.  da 
Universidade,  1892,  1  vol.  8.<».  No  livro  Rapeira, 
de  Joaquim  Ferreira  Moutinho,  Porto,  1^99,  o 
prefacio  é  do  sr.  dr.  Bernardo  Ayres. 
Ayres  de  S&«  V.  Nogueira  e  VasconeeUos, 
Ayres  (Christovão).  V.  Magalhães  Sepúlveda, 
Ajrres  (Padre  Francisco),  Jesuita.  Reitor  do 
Collegio  de  Faro.  N.  na  Amieira,  no  Alemtejo,  em 
1597,  fal.  em  Lisboa  a  11  de  novembro  de  1664. 
Era  filho  de  Manuel  Martins  e  de  Izabel  Ayres. 
Matriculou-so  na  Universidade  de  Coimbra,  em 
philosophia,  e  ao  chegar  ao  quarto  anno  do 
curso,  resolveu  iniciar-se  na  Companhia  de  Je- 
sus, entrando  para  o  noviciado  de  Lisboa  a  9 
de  junho  de  1621.  Depois  de  ser  reitor  do  colle- 
gio de  Faro,  tendo  perdido  completamente  a 
vista,  recolheu-se  á  casa  do  noviciado  de  Lisboa, 
onde  falleceu.  Francisco  Ayres  foi  insigne  em 
theologia  ascética,  e  tido  no  seu  tempo  em  conta 
de  santo.  Escreveu:  Regimento  espiritual  para  o 
caminho  do  céo,  Lisboa,  1654;  Theatro  dos  trium- 
phos  divinos  contra  os  desprimores  humanos,  Lis- 
boa, 1658;  Metafóricos  exemplares  da  esclarecida 
origem  e  iUustre  descendência  das  virtudes,  per 
euangelicas parábolas  e  allegoricas  figuras;  com  hum 
tratado  elogioso  sobre  as  excellencias  e  grandezas 
dn  Virgem  mãy  de  Deos,  etc,  Lisboa,  1661;  8." 
de  XVÍ — 534  pag.  a  que  se  segue  uma  folha  sem 
numeração,  contendo:  Poéticos  encómios  em  louvor 
da  Virgem  mãy  de  Deos  e  senhora  nossa,  em  re- 
dondilhas,  e  um  epigramma  latino;  ParaUelos 
Académicos  entre  duas  universidades,  divina  e 
profana,  deduzidos  á  reformação  dos  costumes  e 
melhoramento  de  vidas,  Lisboa,  1662;  Retrato  de 
prudentes,  espelho  de  ignorantes;  aos  primeiros  ali- 
mento espiritual  de  bons  acertos,  aos  segundos  avi- 
sos dos  seus  enganos,  Lisboa.  1664;  Epitome  espi- 
ritual sobre  o  que  deve  saber,  crer,  guardar,  e 
obrar  todo  o  christão,  Lisboa  1664.  Deixou  em 
manuscripto:  Instmcção  breve,  do  que  deve  saber,  e 
confessar  o  Christão;  Regra  de  bem  viver  conforme 
a  Ley  Evangélica,  e  dictames  da  prudência, 

Ajrres  (Gaspar).  Guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo  de  Goa,  nomeado  pelo  vice-rei  conde  de 
Redondo.  Por  alvará  de  21  de  maio  de  1620  Fer- 
não de  Albuquerque  o  substituiu  por  João  Vasco 
Casco. 

Ayres  (Padre  José).  Jesuita.  N.  em  Lisboa, 
em  1672;  fal.  no  Brazil  em  1718.  Era  filho  do 
capitão  António  Fernandes  Ayres  e  de  Marianna 
Francisca.  Tinha  16  annos  de  edade  quando  en- 
trou para  a  Companhia  do  Jesus,  no  collegio  da 
Bahia,  a  12  de  fevereiro  de  1689.  Foi  pregador 
muito  considerado  em  Pernambuco,  Lisboa  e  - 
Bahia,  e  reitor  do  collegio  do  Recife  de  Pernam- 
buco. Veiu  a  Portugal  em  1712,  sendo  eleito  pro- 
curador da  província  brazileira,  cuja  incumbência 
exerceu  até  1718,  e  voltando  n*este  anno  ao  Bra- 
zil, falleceu  pouco  tempo  depois.  Escreveu:  Breve 
direcção  para  o  Santo  exercido  da  boa  morte,  que 
se  pratica  fios  Domingos  do  anno  na  Igreja  dos 
Padres  da  Companhia  de  Jesus  no  Collegio  da 
Bahia,  Lisboa,  1726. 

Ayres  (Manuel  Martins  Mestre).  Presbytero, 
muito  inclinado  á  poesia  vulgar,  na  qual,  movido 
do  applauso  universal  com  que  foi  recebida  n*esta 
corte  a  rainha  D.  Marianna  d* Áustria,  esposa  de 
D.  João  V,  publicou  a  seguinte  obra,  a  ella  de- 
dicada:  Gorgeyos  poéticos  decantados  á  serenis- 
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êima  rainha  D.  Marianna  de  Atuiria,  entrando 
n'eêta  corte  com  a  frota,  Lisboa,  1708.  Consta  de 
60  decimas. 

Ayres  (Pedro).  Bombardeiro  que  acompanhou 
á  ludia,  em  25  de  março  de  1505,  o  vice-rei  D. 
Francisco  de  Almeida.  Estando  em  julho  de  1507 
na  fortaleza  de  Cananor,  e  morrendo  muitos  por- 
tuguezes  de  fome,  porque  os  moiros  não  deixa- 
vam que  08  naturaes  levassem  as  suas  mercado- 
rias a  fortaleza,  pediu  licença  ao  capitão-mór 
para  o  deixar  uma  noite  ir,  elle  só,  lançar  fogo 
ás  naus  e  casas  dos  moiros.  Sendo- lhe  concedida 
a  licença,  partiu,  mas  infelizmente  foi  presentido 
pelos  moiros  que  o  mataram  e  espetaram  n*um 
pau  na  praia,  pelo  que  houve  grande  sentimento 
na  fortaleza.  Promettendo  depois  dHsto  o  capitão- 
mór  cem  cruzados  a  quem  fosse  queimar  as  naus 
aos  moiros,  um  christão  natural  do  paiz  acceitou, 
e  conseguiu  levar  a  effeito  o  commettimento,  o 
que  fez  com  que  os  moiros  fugissem,  podendo 
por  isso  a  fortaleza  abastecer-se  de  mantimen- 
tos. 

Ayres  (Pêro),  Pedreiro,  morador  na  villa  da 
Batalha.  Seu  pae  havia  servido  o  officio  do  jul- 
gado dos  orphâos,  e  o  renunciara  no  filho.  As 
autoridades  da  terra  puzeram-lhe  embargos,  não 
consentindo  que  elle  exercesse  o  cargo  por  ser 
contrario  á  Ordenação,  que  não  permittia  que  em 
nenhuma  terra  houvesse  julgado  dos  orphãos  por 
mais  de  três  annos.  £l-rei  D.  Manuel,  porém, 
confirmou- lhe  o  officio  em  maio  de  1504,  com  a 
condição  do  o  não  exercer  por  mais  d*aquelle 
tempo. 

Ayres.  Pov.  na  freg.  de  Santo  António,  de 
Areias,  cone.  de  Marvão,  districto  de  Portalegre. 

Jl  Serra,  na  prov.  do  Alemtejo.  Começa  ao  Lste 
a  freg.  de  Santo  Aleixo,  e  finda  próximo  á  villa 
de  Veiros,  já  com  o  nome  de  Serra  de  Santo  An- 
tão, Tem  8  k.  de  comprido  e  1:500  m.  de  largo. 
£*  pedregosa,  e  produz  apenas  estevas  e  medro- 
nheiros. Cria  muitos  lobos  e  rapozas,  e  caça  miúda. 

Ayres  de  Abreu.  Appellido  d'um  dos  no- 
bres encarregados  da  guarda  das  portas  da  ci- 
dade de  Elvas,  por  occasião  da  peste  de  1^30. 
Foi  casado  com  D.  Beatriz  Rodrigues,  que  falle- 
ceu  em  1609. 

Ayres  Barbosa.  V.  Barbosa, 

Ayres  Cabral  Alcaide-mór  de  Portalegre, 
durante  a  revolta  do  infante  D.  Affonso  em  1287. 
Acompanhou-o  a  Badajoz  e  de  lá  veiu  a  Elvas, 
onde  o  infante  lhe  levantou  a  menagem  que  lhe 
prestara,  a  fim  de  podel-a  dar  a  el-rei  D.  Diniz, 
a  15  de  dezembro  do  dito  anno.  Pondo  D.  Diniz 
cerco  ao  castello  de  Portalegre,  mandou  dizer  ao 
alcaide-mór  que  lh'o  entrega.<ise,  porque  quando 
á  força  d'armas  o  não  rendesse,  o  renderia  pela 
fome;  ao  que  lhe  respondeu  Ayres  Cabral,  que 
por  fome  o  não  renderia,  porque  se  achava  com 
muito  pão  para  defender  o  castello,  por  largo 
tempo  que  o  cerco  durasse.  A  esta  resposta  attri- 
buem  a  alcunha  de  Muito-pão  por  que  fôram  co- 
nhecidos os  descendentes  doeste  Cabral. 

Ayres  de  Campos  (João  Corrêa).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra e  advogado  na  mesma  cidade.  N.  em  Lisboa, 
a  24  d'agosto  de  1818.  Foi  sócio  do  Instit  to  de 
Coimbra,  de  cujo  museu  archeologico  teve  a  seu 
cargo  a  direcção,  depois  d'aquella  sociedade  se 
estabelecer  no  edificio  dos  Paulistas,  também  cm 
Coimbra.  O  dr.Ajres  de  Campos,  não  menos  ver- 
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sado  nos  conhecimentoa  próprios  da  jarisprnden- 
cia,  que  nos  da  historia  pátria  e  da  litteratnra 
amena,,  era  ao  mesmo  tempo  um  apaixonado  e 
curioso  bibliophilo,  tendo  consegaido  reunir  ood 
diligencia  e  boa  escolha,  além  de  muitos  livrais 
selectos,  uma  importante  collecção  de  mannscrí- 
ptos  portuguezes,  nos  quaes  se  incluem  alguns 
de  incontestável  valia.  Escreveu:  Queêtõesforeih 
ses  acerca  das  rações,  foros,  e  outras  direitos,  que 
dos  lavradores  e  proprietários  de  terras  no  termo 
de  Coimbra  cobravam  antigamente  alguns  senho- 
rios ecdesiasticos  e  seculares^  Coimbra,  ltô7-ltôS. 
Correm  também  impressas  varias  allegaçoes  suis, 
e  artigos  de  jurisprudência  insertos  na  Gatds 
dos  Tribufiaes,  tomo  ii,  1843,  tomo  ix,  1849,  tomo 
X,  1850,  tomo  XI,  1852,  tomo  xui,  1854,  tomo  xir, 
1855 ;  e  também  no  tomo  i  da  Revista  Juridica, 
de  Coimbra,  1857,  em  que  foi  assiduo  collabort- 
dor.  Em  1><40  já  tinha  escripto  vários  artigos  no 
Cosmorama  Litterario,  jornal  da  Sociedaae  Es- 
cholastico  Philomatica.  Publicou  mais  os  seguin- 
tes trabalhos:  índice  chronologico  dos  pergami- 
nhos e  foraes  existentes  no  archivo  da  camará  mu- 
nicipal de  Coimbra;  j^rimeira  parte  do  inventario 
do  mesmo  archivo,  Coimbra,  1863;  O  1.®  pergami- 
nho extractado  (nJ^  1)  é  do  anno  de  Cnristode 
1297 ;  e  o  ultimo  (n.«  cxxv)  é  de  1705 :  Ayres  de 
Campos  emprehendeu  este  trabalho  a  pedido  da 
referida  camará  municipal,  que  lhe  agradeceu, 
qualifícando-o  de  serviço  relevante,  como  se  vedo 
extracto  da  acta  da  sessão  de  3  de  junho  de  1863, 
transcripta  á  frente  doeste  opúsculo:  em  1875 
publicou-se  segunda  edição,  ampliada;  índices  t 
summarios  dos  livros  e  documentos  mais  aníi^  e 
importantes  do  archivo  da  camará  munieipú  de 
Coimbra;  segunda  parte  do  inventario  do  memf 
archivo,  Coimbra,  fascictdo  i,  1867;  faseiadõtít 
1869 ;  fasciculo  iii,  1872 ;  Documentos  para  s  ht 
toria  do  santo  officio  em  Portugal,  serie  de  artigoi 
publicados  no  Instituto,  começando  no  vol.  a; 
Apontamentos  históricos  de  Coimbra,  também  no 
Instituto^  vol.  X,  XI  e  xu ;  Antiguidades  nacianaa, 
no  Instituto,  vol.  xii  e  xiu;  Um  auto  de  fé,  des- 
cripção  muito  circumstanciada,  que  foi  publicidi 
no  Conimbricense  de  1869. 

Ayres  de  Campos  (João  Maria  Correia  Ayrtt 
de  Campos,  conde  do  Ameal).  Filho  do  abalisado 
antiquário  dr.  João  Correia  Ayres  de  Campos  e 
de  D.  Joaquina  de  Sá  Ayres  de  Campos.  Nascea 
em  Coimbra  a  5  de  fevereiro  de  1^4tf  e  é  bacha- 
rel formado  em  direito.  E*  casado  com  D.  Maria 
Amélia  de  Sande  Magalhães  Mexia  Salema,  orna 
senhora  illustradissima  que  descende  dos  Marins 
q  e  tem  o  seu  solar  na  Galliza,  e  são  representa- 
dos actualm  -nte  pelos  marquezes  de  la  Guardiã 
e  Vai  de  Fuentes.  O  tituto  de  conde  do  Ameal 
foi  lhe  concedido  por  decreto  de  22  de  junho  de 
1901,  dia  em  que  celebrara  as  suas  bodas  de 
prata.  O  conde  do  Ameal  é  um  notável  coUeccio- 
nador  que  possue  no  seu  palácio  de  Coimbra, 
onde  reside,  um  sumptuosissimo  museu  de  pre- 
ciosidades artísticas  e  históricas,  uma  preciosa 
numismática  uma  bibliotheca  de  grande  valor 
que  encerra  inestimáveis  obras  impressas  e  ma- 
nuscriptas,  tendo  autographos  de  muitos  escripto- 
res,  como  Garrett,  etc.  A  secção  de  esculptura  e 
pintura  possue  jóias  de  valor  inestimável,  como 
são  os  quadros  de  Van  Evck,  de  Rubens,  Murillo, 
Vau  Ostade,  Van-Dick,  Sequeira,  Vieira  Lusita- 
no, Vieira  Portuense,  Lupi,  Métraas,  Bodrígues, 
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Silva  Porto,  possuindo  doeste  artista  o  celebre 
quadro  Conduzindo  o  rebanho  etc.  etc;  e  estatuas 
como  Le  fíéveil^  d*um  lindo  movimento  e  d'uma 
surprehendente  eurythmia  de  linhas  que  inspi- 
rou uma  poesia  ao  poeta  francez  Jean  Richepin 
quando  exposta  no  Salon.  Simões  d' Almeida  está 
representado  pela  sua  bella  Superstição  e  Cal- 
meis por  alguns  dos  seus  melhores  trabalhos.  A 
cerâmica  possue  exemplares  de  grande  belleza  c 
rariuade.  O  palácio  do  Conde  do  Ameal  é  o  an- 
tigo coUeçio  de  S.  'i  homaz  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, situado  na  nrua  da  Sopbia  em  Coimbra, 
onde  aquelle  titular  projectou  uma  adaptação 
de  bom  ^ost's  que  está  realisada  em  parte  com 
grande  fêlicidade  na  restauração  e  decorações 
que  faltavam.  O  retrato  do  sr.  conde  pôde  vêr-se 
no  Correio  de  Cintra,  n.°  86  de  1^97. 

Ajrres  de  Campos  (João  de  Sande  de  Maga- 
lhães Mexia  Salema  Ayres  de  Campos,  visconde  do 
Ameal).  Filho  do  conde  do  Ameal  a  que  anterior- 
mente nos  referimos,  nasceu  em  Coimbra  a  11  de 
maio  de  1S77,  sendo  agraciado  com  o  titulo  no  mes- 
mo dia  em  que  seu  pae  recebeu  o  titulo  de  conde. 
O  visconde  do  Ameal  frequentou  com  distincção 
o  Curso  Superior  de  Letras,  e  possue  uma  solida 
illustração  adquirida  nos  livros  e  nas  viagens  £' 
casado  com  D.  Maria  Benedicta  de  Barbosa  Fal- 
cão d' Azevedo  e  Bourbon,  descendente  da  casa 
dos  senhores  d' Azevedo  que  tem  o  seu  solar  perto 
de  Barcellos.  V.  Azevedo. 

Ayres  da  Silva.  Uma  das  mais  prestigiosas 
figuras  da  nossa  historia,  que  pertence  á  lumi- 
nosa estirpe  dos  Silvas.  Foram  seus  pães  João  da 
Silva  e  D.  Branca  Coutinho.  Muito  novo  ainda, 
Ajres  da  Silva  foi  nomeado  em  1475  camareiro- 
mór  do  príncipe  D.  João,  depois  rei  sob  o  nome 
de  D.  João  II,  de  quem  se  tornou  um  dos  mais 
Íntimos  favoritos.  Quando  em  29  de  maio  de 
1483  o  duque  de  Bragança  D.  Fernando,  estando 
em  Évora,  se  dirigiu  ao  Paço  a  despedir-se  de 
D.  João  II,  para  regressar  ás  suas  terras,  confiado 
na  sua  innoceucia  ou  no  respeito  devido  á  sua 
gerarchia,  o  monarcha  recebeu-o  muito  bem,  orde- 
nou a  todos  os  que  se  achavam  presentes  que  os 
deixassem  sós  e,  depois  de  ter  ouvido  em  silencio 
o  duque  de  Bragança,  conduziu-o  a  uma  sala  re- 
tirada e  segura,  dizendo-lhe  que  convinha  estivesse 
ali  recluso  para  com  mais  liberdade  e  exactidão 
se  averiguar  o  que  d'elle  se  dizia.  Immediatamente 
el-rei  entregou  a  guarda  do  preso  a  Ayres  da 
Silva  e  ao  valido  Antão  de  Faria.  O  duque  de 
Bragança,  que  então  era  o  mais  poderoso  fidalgo 
dos  nespanhoes,  não  ficou  tranquillo,  e  tentando 
Ayres  da  Silva  consolal-o,  esperançado  na  pie- 
dade do  monarcha,  respondeu-lhe  o  duque:  Se- 
nhor Ayres  da  Silva,  a  homem  tal  como  eu  não  se 
prende  para  soltar,  como  se  vô  no  cap.  XLIII  da 
Chronica  de  Rezende.  Ayres  da  Silva  deu  o  seu 
.appellido  a  Cacuta,  súbdito  do  rei  do  Congo  en- 
viado a  Portugal  nos  navios  de  Diogo  Cão,  e  ba- 
ptisado  em  presença  da  corte  portugueza,  to- 
mando d*el-rei  o  nome  de  João,  ficando  a  chamar- 
se  João  da  Silva.  Em  1490,  nas  festas  e  torneios 
para  celebrar  o  casamento  do  príncipe  D.  AfiFon- 
80,  fez  Ayres  da  Silva  brilhantissima  figura.  £m 
1491  assistiu  á  trágica  morte  d*aquelle  príncipe 
em  Santarém,  e  em  1495  viu  morrer  D.  João  II 
em  Alvor,  envenenado,  recebendo  do  moribundo 
o  testamento  em  aue  nomeou  successor  da  coroa 
D.  Manuel.  Em  1499  exhuma-se  da  cathedral  de  Sil- 
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ves  ao  mosteiro  da  Batalha  o  corpo  de  D.  João  II| 
acompanhando- o  Ayres  da  Silva^  e  prestando 
derradeira  homenagem  a  ouem  tanto  o  protegei*a, 
enchendo-o  de  honrarias.  Em  19  de  abril  de  1Õ06 
tem  logar  em  Lisboa  a  matança  dos  judeus,  sendo 
Ayres  da  Silva  quem  foi  suffocar  as  desordens. 
Ayres  da  Silva  é  appellidado  o  da  Graciosa  pela 
maneira  brilhante  como  se  houve  em  Africa  na 
empreza  chamada  Da  Graciosa,  pelos  chronistas. 
Tratava- se  d*uma  fortaleza  construída  no  rio  do 
Larache  para  prevenir  as  piratarias  dos  moiros 
sobre  as  costas  da  península.  A  fim  de  impedir 
que  se  concluisse,  o  rei  da  Fez  cercoua,  sendo 

baldados  todos  os 
esforços  de  Ay- 
res da  Silva  para 
libertar  os  sitia- 
do, sob  o  com- 
mando  de  D.  Dio- 
go de  Almeida, 
prior  do  Crato. 
Finalmente  ce- 
lebrou se  um  tra- 
tado de  paz,  re- 
tirando os  portu- 
guezes  com  to- 
das as  honras  da 
guerra  e  proce- 
dendo-se  á  de- 
molição da  forta- 
leza. O  rei  moi- 
ro contentou -se 
com  a  confirmação  da  paz,  estipulada  anterior- 
mente com  el-rei  D.  Affonso  V,  e  que  lhe  foi  con- 
cedida por  Ayres  da  Silva,  autorisado  pelo  mo- 
narcha. Foi  também  regedor  das  justiças  d'este 
reino,  sendo  o  terceiro  Silva  que  gozou  de  tal 
titulo,  que  teve  por  desistência  de  seu  irmão 
D.  Fernando  Coutinho  da  Silva,  bispo  de  Silves,  o 
qual  rennnnciou  no  começo  do  reinado  de  D.Ma- 
nuel. Diz  Salazar  y  Castro,  que  Ayres  da  Silva 
foi  enviado  a  Inglaterra  n*uma  missão  perante 
Henrique  YII,  que  o  nomeou  cavalleiro  da  ordem 
da  Jarreteira.  A  arte  portugueza  deve  também 
immenso  a  Ayres  da  Silva  pelas  sumptuosas  obras 
d'arte  que  mandou  fazer  no  monumental  convento 
de  S.  Marcos,  junto  a  Coimbra.  (V.  Coimbra^. 
N'este  monumento,  jazigo  dos  regedores  das  justi- 
ças, fez  lavrar  três  riquíssimos  túmulos,  para  sua 
avó  D.  Brites  de  Menezes,  para  seu  pae,  João 
da  Silva  (V.  estes  nomes),  e  para  si  próprio,  e  o 
soberbo  retábulo  da  capella  mór,  cheio  de  figu- 
ras e  de  ornatos,  e  muito  superior  ao  da  Pena. 
N'este  retábulo,  em  duas  das  suas  tribunas, 
vôem-se  de  joelhos  e  com  as  mãos  erguidas  ao 
céo  o  regedor  Ayres  da  Silva,  patrocinado  por 
S.  Jeronymo,  e  sua  mulher  D.  Guiomar  de  Cas- 
tro, patrocinada  por  S.  Marcos.  Ayres  da  Silva 
falleceu  em  25  de  março  de  1530.  Em  1522  re- 
nunciara o  cargo  de  regedor  das  justiças  em  seu 
filho  João  da  Silva,  com  autorisação  de  U.  João  III. 
O  seu  epitaphio  na  egreja  de  S.  Marcos  em  que  se 
vê  a  sua  estatua  jacente,  sobre  a  qual  o  sr.  dr. 
Yalle  e  Sousa  desenhou  o  retrato  que  publicamos, 
résa  doesta  maneira:  — «Aqui  jaz  Ayres  da  Silva, 
filho  de  João  da  Silva  e  D.  Branca  Coutinho,  o 
qual  foi  Camareiro  Mór  do  muy  esclarecido  Rey 
D.  João  o  2.°  desde  Príncipe  até  que  falleceo  e 
de  seu  Conselho;  e  n'este  tempo  o  serviu  sempre 
mui  lealmente  assim  na  paz,  como  na  guerra,  e 
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por  seu  mandado  foi  por  Capitão  Greneral  d* Ar- 
mada, q,  soccorreo  a  Graciosa  &  depois  em  vida 
do  mui  alto  Bey  D.  Manoel,  foi  Regedor  das 
justiças  d*este  Reino,  e  Casa  da  Supplicação. 
Faileceo  em  dia  de  N.  Sn.*  de  Março  era  de  lõdO 
■=e  assim  jaz  aqui  com  elle  a  magnifica  D.  Guio- 
mar de  Castro  huma  só  sua  mulher=». 

Ayres  Correia.  V.  Correia. 

AyrúB  da  Grama.  V  Gama. 

Ayrea  de  Gouveia  (António).  Y.  Gouveia. 

Ajrres  do  Quental.  V.  Quental. 

Asrrea  VareUa.  V.  VareUa. 

Ayrà.  Freg.  do  Minho,  cone.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga;  orago  S.  Martinho.  Esta  freg. 
foi  supprimida  em  1454,  annexando-se  á  de 
S.  Bento  d'Airó,  e  por  fim  ambas  se  annexaram 
á  de  S.  Bento  da  Várzea.  (V.  Várzea).  \\  Serra  na 
provincia  do  Minho;  é  corrupçSo  de  Áureo,  pois 
que  n'outro  tempo  se  chamava  Monte- Áureo,  nome 
que  lhe  deu  a  sua  muita  fertilidade  e  as  suas 
minas  de  ouro.  Principia  na  freg.  de  S.  Jorge  de 
Ayró  ou  Airó,  e  termina  na  de  S.  João  de  Paços, 
com  4  k.  de  comprimento.  No  alto  está  a  ermida 
de  N.  S.»  da  Boa  Fé.  No  outeiro  eminente  á  pa- 
rochia  de  S.  Jorge,  estSo  uns  penedos  chamados 
Castellos,  onde,  segundo  a  tradição,  houve  um 
castello  chamado  de  Pena-Fiei  ou  Penha  Fiel,  do 
qual  não  se  encontram  vestígios  alguns.  N'esta 
serra  ha  muita  caça. 

Aza  (Ordem  da),  instituída  por  D.  Affonso 
Henriques,  para  commemorar  a  conquista  de  San- 
tarém. Na  Js obliar chia  por tugueza,  de  Villas  Boas, 
pag.  171,  da  edição  do  1676,  lô-se  o  seguinte: 
«A  Cavaleria  da  Aza  teve  principio  em  tempo 
delRey  Dom  Affonso  Henriquez,  o  qual  estando  em 
Santarém,  &  vindolhe  novas  da  entrada,  que 
Albaraque  Rey  de  Sevilha  fazia  por  suas  terras 
com  hum  exercito  poderoso,  mãdou  aprestar  sua 
gente:  &  recolhenaose  aquella  noite  a  seu  apo- 
sento, eucommendou  com  todo  o  seu  affecto  a 
Deos  o  successo  da  guerra,  tomando  por  inter- 
cessor o  bemaventurado  Archanjo  S.  Miguel,  de 
Suem  era  particular  devoto.  Chegando  a  occasião 
a  peleja  sahiram  os  nossos  cõ  boa  ordem  exhor- 
tados  de  sbu  Rey,  &  alentados  co  o  Santíssimo 
Sacramento  da  Eucharistia,  que  receberão.  An- 
dando o  valeroso  Rey  no  mais  fervoroso  da  bata- 
lha, se  vio  a  seu  lado  hum  braço  com  aza,  pele- 
jando hua  espada,  que  se  julgou  assistência  do 
glorioso  Archanjo  Sam  Miguel,  a  quem  se  encom- 
mendára.  Reconhecendo  este  favor  o  santo  Rey 
instituio  huma  Cavaleria  com  a  insígnia  da  Aza, 
que  delia  teve  o  nome.»  A  instituição  parece  que 
foi  no  anno  de  1167  e  quj  a  ordem  ficou  extincta 
com  a  morte  dos  cavalleiros  com  que  foi  insti- 
tuída. S.  Miguel. 

Azabuxo.  Pov.  da  freg,  de  N.  S.*  do  Desterro, 
de  Pouzos,  cone  e  distr.  de  Leiria. 

Azagâes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Carregosa,  cone.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr. 
d*Aveiro. 

Azagaia  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves  de  S.  Salvador,  cone.  e  distr.  de  Vizeu. 

Azambuja.  Familia,  cujo  solar  era  na  villa  do 
mesmo  nome.  Tomaram  este  appellido  alguns  dos 
descendentes  de  D.  Rolim,  e  Childe  Rolim,  seu 
parente,  fidalgos  flamengos,  que  a  povoaram  em 
tempo  d*el-roi  D.  Affouso  Henriques.  O  solar 
diz-se  que  foi  fundado  por  Fernão  Gonçalves. 
Pinho  Leal,  no  1."  vol.  do  ceu  Portugal  antigo  e 
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moderno,  a  pag.  286,  diz:  «A  familia  Rolim  proce- 
de de  D.  Childe  Rolim,  em  portuguez  GU,  filho  do 
conde  de  Chester,  da  descendência  dos  reis  da 
Grã-Bretanha;  porém,  um  masuscrípto  antigo  que 
possuo,  diz  o  seguinte:  Rolim,  appellido  nobre 
em  Portugal,  cuja  familia  procede  de  Child,i>\i 
Gil,  de  Rolim,  da  familia  dos  duques  de  Borgo- 
nha, cm  França;  o  qual  veiu  por  segundo  com- 
mandante  da  esquadra  combinada,  que  ia  á  con- 
quista da  Terra  Santa,  composta  de  180  vela»,  e 
que  entrou  em  Lisboa,  a  12  de  abril  de  1147. 
Ajudou  a  el-rei  D.  Affbnso  Henriques  a  tomar 
Lisboa  aos  moiros.  Ficando  Child  de  Rolim  em 
Portuga],  o  rei  lhe  fez  mercê  da  villa  d' Azam- 
buja, para  elle  e  seus  descendentes.  As  armu 
dos  Rolins,  são:  em  campo  de  purpura,  cinco  es- 
padas de  prata,  com  guarnições  de  ouro,  em  aspa, 
com  as  pontas  para  baixo.  Alguns  dos  seus  des- 
cendentes, que  se  enlaçaram  com  a  familia  dos 
Mouras,  passaram  a  usar  as  armas  d^estrs.  Tem 
por  brazão:  em  campo  de  ouro  quatro  bandas 
vermelhas;  timbre  um  meio  homem  selvagem  co- 
berto de  cabellos  de  ouro  e  ura  pau  de  zambajo 
ás  costas  em  que  pega  com  ambas  as  mãos.  Os 
descendentes  de  Diogo  d* Azambuja,  primeiro  ca- 
pitão da  fortaleza  da  costa  da  Mina,  usam:  escudo 
esquartelado  e  vermelho ;  no  primeiro  quartel 
um  castello  de  ouro,  no  segundo  três  cabeças  de 
negros,  com  arrecadas  e  collares  de  ouro,  postas 
em  roquete,  e  assim  os  contrários;  timbre  o  das 
armas  acima  descriptas. 

Azambuja  (Álvaro  Ferraz  Velho  de).  Jesaita. 
Al  feres -mór,  juiz  dos  orphãos  e  das  valias  do 
termo  de  Coimbra,  terra  de  sua  naturalidade. 
Era  filho  de  Francisco  Ferraz  Velho  e  de  D.  An- 
tónia da  Costa  Soares.  Entrou  para  a  Companàít 
de  Jesus,  no  noviciado  de  Coimbra,  a  31  deoaí^i 
de  1693,  d*onde  sahiu  para  succeder  na  casai: 
seus  pães,  pelo  fallecimento  do  irmão  mais  velho, 
Francisco  Ferraz  de  Azambuja.  Deixou  em  ma* 
nusCiipto:  Vida  nacional  catholica  e  politica. 

Azambuja  (D.  António  Rolim  de  Moura,  l* 
conde).  Fidalgo  da  Casa  Real;  19.®  senhor  cas 
villas  d*Azambuja  e  de  Montargil;  commendador 
de  Santa  Maria  d* Azambuja,  e  da  Choupana,  na 
ordem  de  Christo,  em  que  succedeu  a  seu  parente, 
D.  João  Rolim  de  Moura,  ultimo  .  varão  doesta 
antiga  casa,  pela  renuncia  que  n^elle  fez,  e  qne 
el-rei  confirmou.  N.  a  12  de  março  de  1709,  fel 
em  Lisboa  a  8  de  dezembro  de  1782.  Era  filho 
do  4."*  conde  de  Valle  de  Reis,  D.  Nuno  Manael 
de  Mendoça,  e  de  D.  Leonor  Maria  Antónia 
de  Noronha,  dama  da  rainha  D.  Maria  Sophia, 
filha  do  1.**  marquez  d*Angeja,  D.  Pedro  de  No- 
ronha. Entrou  na  carreira  militar,  foi  capitão  de 
infantaria  d*um  dos  regimentos  da  corte,  vedor 
da  casa  da  rainha  D.  Míirianna  d* Áustria,  por 
carta  de  9  de  junho  de  1744.  D.  António  Rolim 
de  Moura  pediu  depois,  e  conseguiu  ser  nomeado  • 
governador  de  Matto  Grosso,  no  Urazil,  para  onde 
partiu  cm  fevereiro  de  1749;  tendo,  porém,  uma 
viagem  muito  trabalhosa,  só  pôde  chegar  ao 
seu  destino,  e  tomar  posse  da  capitania,  em  1751. 
Os  primeiros  cuidados  que  o  occuparam  fl>raro 
expulsar  os  missionários  hespanhoes,  fazer  ai- 
lianças  com  os  Índios  e  tornar  mais  fáceis  as 
communicações.  Estabeleceu  a  capital  do  governo 
na  povoação  de  Porto  Alegre,  onde  permaneceu 
dando-lhe  o  nome  de  Villa  Bella.  Em  21  de  maio 
de  1765  foi  agraciado   com   o  titulo  de  conde 
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d*AzambTija,  em  recompensa  dos  serviços  pres- 
tados n^esta  capitania,  de  que  fora  o  primeiro 
governador,  onde  deixara  abertas  nmas  pnoucas 
de  estradas  para  o  Maranhão  e  Bahia,  iniciara 
a  cultura  do  assucar,  etc.  Em  1765,  teve  transfe- 
rencia para  o  governo  da  Bahia^  em  que  também 
manifestou  a  mesma  actividade,  de  que  já  tinha 
dado  exuberantes  provas;  a  31  d*ag08to  de  1767 
recebeu  o  titulo  de  vice-rei  do  Brazil,  sendo  o 
10.®  governador  que  teve  esta  categoria,  e  o 
primeiro  que  houve  depois  da  mudança  da  capi- 
tal da  colónia  para  o  Rio  de  Janeiro,  succedendo 
ao  conde  da  Cunha.  O  conde  d' Azambuja  pensava 
em  fazer  no  Rio  de  Janeiro  o  mesmo  que  fizera 
em  Matto  Grosso  e  na  Bahia,  vendo,  porém,  que 
lhe  faltavam  os  recursos,  e  já  cançado  de  estar 
tanto  tempo  no  ultramar,  pediu  a  demissão,  sem 
ter  ainda  completado  dois  annos  n'aquelle  go- 
verno. Era  tenente  general  e  foi  nomeado  con- 
selheiro de  guerra  apenas  chegou  a  Lisboa,  pre- 
sidente do  conselho  de  fazenda,  em  4  de  setembro 
de  1770,  governador  das  armas  da  provincia  da 
província  da  Estremadura,  e  sócio  da  Academia 
Real  das  Sciencias.  Tinha  também  a  commenda 
de  Samora  Correia.  Morreu  sem  succcssão. 

Azambuja  (Augusto  Pedro  de  Mendoça  Bo- 
Hm  de  Moura  Barreto^  5.°  conde  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real;  25.<^  senhor  das  villas  d' Azambuja  e 
Montargil;  primeiro  addido  de  delegação  em  dis- 
ponibilidade; deputado  na  legislatura  de  lb61  a 
1864;  proprietário,  etc.  N.  a  4  d^agosto  de  1835. 
Era  filho  do  2.<*  marquez  e  1.°  duque  de  Loulé, 
D.  Nuno  José  Severo  de  Mendoça  Rolim  de 
Moura  Barreto,  e  de  sua  esposa,  a  infanta  D.  Anna 
de  Jesus  Maria,  filha  d*el-rei  D.  João  VI  e  da 
rainha  sua  mulher  D.  Carlota  Joaquina,  irmão 
do  actual  senhor  duque  de  Loulé.  O  titulo  de 
conde  d' Azambuja  foi,  por  elrei  D.  Pedro  V,  re- 
novado e  declarado  de  juro  e  herdade,  por  de- 
creto de  3  d'abril  e  carta  de  22  de  maio  de  1860. 
P^m  12  d'este  referido  mez  e  annO;  casou  com 
D.  Maria  d' Assumpção  Ferreira,  filha  de  António 
Bernardo  Ferreira,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  2  de  setembro  de  1924,  abas- 
tado proprietário  no  Alto  Douro,  capitalista  e 
negociante  de  grosso  trato  na  praça  do  commer- 
cio  do  Porto,  e  de  sua  mulher,  D.  Antónia  Ade- 
laide Ferreira,  ambos  já  fallecidos.  O  brazão  são 
as  armas  dos  Mendoças,  condes  de  Valle  de  Reis: 
escudo  franchado  de  verde  e  ouro;  sobre  o  verde 
uma  banda  encarnada,  perfilada  de  ouro,  e  nos 
dois  ângulos  de  ouro,  três  letras  azues  que  di- 
zem Ave  Maria.  Este  brazão  é  também  usado 
pelos  srs.  duques  de  Loulé. 

Azambuja  (Diogo  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
do  conselho  dos  monarchas  D.  Affonso  V,D.  JoãoII, 
e  D.  Manuel.  N.  em  Azambuja  em  1432,  fal.  em 
Montemor- o- Velho,  a  15  d'ago8to  de  1518.  Sendo 
escolhido  por  D.  João  II  para  fimdar  uma  forta- 
leza no  local  que  julgasse  mais  apropriado  na 
costa  da  Mina,  sahiu  de  Lisboa  a  11  de  dezem- 
bro de  1481,  levando  10  caravelas  e  2  urcos  com 
600  homens,  100  dos  quaes  eram  operários  pre- 
cisos para  a  construcção  da  fortaleza,  conduzindo 
também  a  seu  bordo,  para  que  tudo  se  fizesse  com 
a  niaior  brevidade,  pedras  lavradas  e  dispostas, 
tijolos,  madeiras  e  todos  os  aviamentos  necessa* 
rios.  Affastando-se  do  resto  da  esquadra  e  explo- 
rando cuidadosamente  a  costa,  Diogo  d*Azam- 
bi^*a  escolheu  o  sitio  em  que  existia  uma  aldeia 


conhecida  pelo  nome  de  Duas  Partes,  onde  apor- 
tou no  dia  19  de  janeiro  de  1482;  valendo-se 
d*um  portuguez,  João  Bernardes,  que  andava 
ali  negociando  e  lhe  serviu  de  interprete,  obteve 
uma  entrevista  com  o  chefe  negro  d*aquellas  tri- 
bus,  chamado  Caramansa.  Ao  principio  os  traba- 
lhos soffreram  bastantes  contrariedades,  porém, 
Diogo  d' Azambuja  soube  removel-as,  dando  ao 
chefe  Caramansa  e  aos  seus  súbditos  os  presen- 
tes com.  que  se  fornecera  antes  de  partir  de  Lis- 
boa. Desde  então,  não  houve  difficuldades  e  as 
obras  proseguiram  de  forma,  que  em  vinte  dias 
ficou  a  fortaleza  concluída,  recebendo  o  nome  de 
Castello  de  S.  Jorge  da  Mina.  Diogo  d*Azambuja 
escolheu  60  homens  e  3  mulheres  para  ficarem 
na  nova  colónia,  e  mandou  os  restantes  para 
Portugal.  Conservou- se  ainda  em  Africa  dois 
annos,  regressando  a  Lisboa,  onde  foi  muito  bem 
recebida  por  D.  João  II,  que  o  recompensou  lar- 
gamente. Diogo  d* Azambuja  assistiu  depois,  em 
1505,  já  na  avançada  edade  de  73  annos,  á  tomada 
da  praça  e  cidaae  de  Safim  aos  mauritanos:  res- 
gatou a  praça  d*Alegrete  do  poder  dos  castelha- 
noSi  o  que  lhe  custou  partir  uma  perna  no  assalto. 
Fundou  o  convento  dos  Anjos,  de  Montemór-o* 
Velho,  ondo  foi  sepultado  n*um  rico  mausoléo  de 
mármore.  Diogo  d* Azambuja  era  cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Bento  d*Aviz,  commendador  de  Ca- 
beço de  Vide  e  Alter  Pedroso. 

Azambuja  (Diogo  de).  Escriptor  que  viveu  no 
século  xvi.  N.  na  terra  ao  seu  appellido,  e  passou 
ao  Oriente.  Escreveu:  Memorias  do  que  viu  pela 
índia  pertencentes  especialmente  a  cousas  naturaes. 
Este  trabalho  ficou  inédito,  e  guardava-se  na  li- 
vraria dos  marquezes  d' Abrantes. 

Azambuja  (Jacob  Frederico  Torlade  Pereira 
de).  Official  da  secretaria  dos  negócios  estran- 
geiros, do  conselho  de  Sua  Magestade,  etc.  Es- 
creveu: Memoria  sobre  a  pesca  do  bacalhauy  offe- 
recida  á  companhia  de  pescarias  lisbonense^  e  man- 
cada imprimir  pela  direcção  da  mesma  companhia  j 
Lisboa,  1835.  Foi  reproduzida  no  livro  do  sr. 
Baldaque  da  Silva  As  pescas  em  Portugal^  Lisboa, 
1892. 

Azambuja  (Fr.  Jeronymo  de).  Celebre  theo- 
logo,  natural  da  villa  do  seu  appellido,  e  mais 
conhecido  pele  nome  de  Oleastro,  Fal.  em  5  de 
janeiro  de  1560  ou  1563.  Professou  em  1520  no 
convento  da  Batalha,  da  ordem  de  S.  Domingos; 
alcançando  depressa  grande  reputação  por  ser 
muito  versado  em  theologia;  conhecia  a  fundo  o 
hebraico  e  o  grego.  Foi  um  dos  theologos  que 
D.  João  III  enviou  ao  concilio  de  Trento,  onde 
chegou  em  1545.  N*esta  assembléa  manifestou  os 
seus  vastos  conhecimentos,  principalmente  na 
sessão  de  7  de  janeiro  de  1546,  mostrando-se  um 
dos  mais  ardentes  defensores  da  unidade  catho- 
lica,  e  um  dos  mais  acérrimos  adversários  das 
innovações.  Terminado  o  concilio  regressou  a 
Portugal,  foi  no  capitulo  de  1551,  eleito  provin- 
cial, mas  não  chegou  a  tomar  conta  d'aquelle 
cargo,  por  entender  D.  João  III  que  o  governo 
da  provincia  devia  continuar  ainda  na  mão  dos 
reformadores,  que  mandara  vir  de  Castella.  O 
monarcha,  para  que  Jeronymo  d*Azambuja  não 
tomasse  por  offensa  esta  resolução,  nomeou- o 
bispo  de  S.  Thomé,  mitra  que  elle  rejeitou,  va- 
lendo-se do  pretexto  de  querer  estar  antes  appli- 
cado  á  lição  dos  livros.  Tendo  sido  eleito  prior 
do  convento  da  Batalha,  o  cardeal  infante  D.  Hen- 
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rique,  em  1552,  mandou-o  chamar  para  lhe  dar  o 
cargo  de  inquisidor-mór  em  Évora,  de  que  tomou 
posse  a  2  de  setembro  d*aquelle  anno;  depois  foi 
transferido  para  a  inquisição  de  Lisboa,  no  mesmo 
logar  de  inquisidor-mór,  a  4  d*outubro  de  1555. 
No  anno  de  15G0  foi  eleito  provincial  da  sua 
congregação,  como  successor  de  D.  Luiz  de  Gra- 
nada, n  esse  cargo  falleceu.  Fr.  Jeronymod^ Azam- 
buja, o  OUastro,  era  notável  theologo,  muito  res- 
peitado, não  só  em  Portugal,  mas  om  todo  o 
mundo  catholico.  Como  inquisidor  praticou  as 
maiores  violências  e  crueldades.  As  suas  obras 
foram  todas  escriptas  em  latim,  e  d'ellas  estão 
impressos  os  commentarios  dos  livros  da  Bíblia, 
que  parece  não  estarem  completos,  por  se  terem 
perdido  alguns. 
Azambuja  {D.  João  Esteves  de).  Bispo  do  Al- 

farve,  cardeal  embaixador  a  Roma,  etc.  N.  em 
lambuja,  fal.  em  Bruges  a  23  de  maio  de  1415. 
Era  filho  de  Affonso  Esteves  d' Azambuja,  repos- 
teiro-mór  de  D.  João  I  e  seu  embaixador  na 
corte  de  Roma,  e  de  sua  mulher,  Maria  Annes. 
Seguindo  primeiro  a  vida  militar,  distinguiu-se 
nas  guerras  contra  Castella,  pelo  que  grangeou  a 
estima  do  Mestre  d*Aviz.  Preferindo  a  vida  ec- 
clesiastica  á  militar,  como  estivesse  instruído 
nas  sciencias  sagradas,  e  tendo  a  protecção  d*el- 
rei,  obteve  um  canonicato  na  sé  d*Evora,  outro 
na  de  Coimbra,  o  priorado  da  egreja  de  Monções, 
da  província  Entre  Douro  e  Minho,  e  o  da  Alcá- 
çova em  Santarém.  Em  1389  Subiu  á  dignidade 
de  bispo  do  Algarve,  em  1391  passou  para  o  bis- 

§ado  do  Porto,  sendo  transferido  para  a  diocese 
e  Caminha  em  1398,  e  em  1402  elevado  a  arce- 
bispo de  Lisboa.  Duas  vezes  foi  como  embaixa- 
dor a  Roma:  a  primeira  com  o  bispo  d'Evora, 
D.  João,  e  a  segunda  com  João  Rodrigues  para 
solicitar  as  dispensas  neccessarias  ao  casamento 
do  soberano.  Na  qualidade  de  embaixador  de 
Portugal  assistiu  ao  concilio  de  Pisa,  no  anno  de 
1409,  congregado  pelo  papa  Gregório  Xtl,  n*uma 
época  bastante  revolta  para  a  egreja,  porque  es- 
tava então  acceso  o  scisma  de  Avignon.  N*esse 
concilio  o  arcebispo  D.  João  d' Azambuja  deu 
provas  da  sua  alta  capacidade.  Depois  passou 
a  Jerusalém  a  visitar  os  logares  santos,  e  vol- 
tando a  Portugal,  foi  creado  cardeal  prcsbytero 
do  titulo  de  S.  Pedro  ad  Vincula  a  6  de  julho  de 
1411,  pelo  papa  João  XXIII,  e  querendo  receber 
das  próprias  mãos  do  pontífice  as  insígnias  doesta 
elevada  dignidade,  partiu  para  Roma,  onde  o  papa 
o  Recebeu  affectuosamente.  Como  dcsfructava 
rendimentos  avultados,  pôde  fazer  pomposas  da- 
divas na  Itália,  enriquecendo  em  Bolonha  com 
preciosos  mármores  o  tumulo  de  S.  Domingos  e 
fundando  em  Roma  um  mosteiro  de  eremitas  de 
S.  Jeronymo-  Ao  regressar  á  pátria,  adoeceu 
gravemente  na  cidade  de  Bruges,  onde  falleceu. 
O  seu  cadáver  foi  trasladado  para  o  convento  de 
S.  Salvador,  de  religiosas  domiuicas,  que  elle 
fundara  em  Lisboa,  em  1392,  quando  era  bispo 
do  Porto,  e  dotara  com  grandes  rendas,  sendo 
arcebispo  de  Lisboa.  Escreveu:  Statuta  Monas- 
terii  Sancti  Salvatoris;  Constituições  do  Arcebispo 
de  Lisboa^  approvadas  a  23  de  Janeiro  de  1403. 
Azambuja  (José  Gomes  Amado  de)-  Escríptor 
genealógico.  Era  natural  d' Aljubarrota,  e  filho  de 
Manuel  Gomes  Vogado  d'Azambujft,  c  de  D.  Ma- 
ria Amado.  Applicou-se  com  particular  desvelo 
ao    estudo   da  genealogia,   compondo   as   duas 
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obras  seguintes,  que  ficaram  em  mannscripto: 
Famílias  do  Reyno  de  Portugal^  10  tom.;  Arwm 
de  Costado  divididas  pelcu  provindas  do  Beyw. 
V.  Amado  de  Azambuja. 

Azambuja  (José  Joaquim  Tavares  Peràn 
de).  V.  Pereira  d^ Azambuja. 

Azambuja  (D.  José  Maria  Rolim  de  Maura  t 
Mendoça,  2.''  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Beil: 
21.<*  senhor  d' Azambuja,  por  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  17^9,  e  carta  de  15  de  julho  do  referido 
anno.  N.  a  10  d'agosto  de  1737,  fal.  em  Lisbot  a 
7  d*abril  de  1802.  Era  filho  de  Lourenço  Filippe 
Mendoça  e  Moura,  5.°  conde  de  Valle  de  Reis,  c 
de  sua  mulher  e  prima,  D.  Joanna  de  Noronhi. 
Foi  herdeiro  de  toda  a  casa  e  titulo  de  sen  tio, 
irmão  de  seu  pae,  o  1.®  conde  d' Azambuja,  D.  An- 
tónio Rolim  de  Moura.  Era  do  conselho  da  rainhi 
D.  Maria  I,  vedor  da  princeza  D.  Maria  Benedí- 
cta,  censor  re^io  da  Mesa  do  Desembargo  d» 
Paço,  e  socío  honorário  da  Academia  Real  dis 
Sciencias  de  Lisboa. 

Azambuja  (Thomaz  Alexandre,  Pereira  di) 
V.  Pereira  de  Azambuja, 

Azambuja  (Fr.  Victorino  de).  Monge  ciiter- 
ciense,  natural  da  terra  do  seu  appellido.  Escre- 
veu: Vitce  Sanctorum,  manuscripto  que  se  con- 
vava  na  bíbliotheca  do  convento  d* Alcobaça. 

Azambuja.  Villa  da  prov.  da  Extremtdort, 
sede  de  eonc,  com.  do  Cartaxo,  distr.  e  patritre. 
de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  d*As8imipçio, 
com  574  fog.  Pertence  á  1.*  div.  mil.,  2.»  brig. 
grande  circumscripção  mil.  do  Sul,  e  ao  distríeto 
de  recrutamento  e  reserva  n.^  16,  com  a  sede  em 
Lisboa.  E*  povoação  muito  antiga.  Os  romanos 
chamavam-lhe  Oleastrum^  e  os  árabes  Anabn^, 
que  significa  animal  bravo.  Foi  tomada  ao«  wm- 
ros  por  D.  Affonso  Henriaues,  que  a  dn  i 
D.  Childe,  Gil,  Rolim,  filho  do  conde  de  (Ma* 
descendente  dos  reis  de  Inglaterra,  em  proBÍft 
dos  serviços  prestados  na  conquista  de  LJibifc. 
em  1147.  Era  um  dos  cruzados  destinados  4 
guerra  contra  os  infiéis  em  defeza  dos  Iceaics 
santos,  e  fazia  parte  da  esquadra  que  auxílios  o 
nosso  primeiro  monarcha  Este  fidalgo  povoou 
Azambuja  logo  no  anno  de  1148  ou  1149,  ma- 
dando-lhe  o  nome  para  o  de  Villa  Franca.  Ai 
continuas  guerras  do  começo  da  monarchia  a  l^ 
minaram  muitíssimo,  mas  D.  Sancho  I,  no  anoo 
de  1200,  a  reedificou,  deu-lhe  foral  em  janeiro 
doeste  anno,  e  doou-a  a  D.  Rolim  de  Monrm,  filho 
de  D.  Childe,  cujos  descendentes  ficaram  i 
sendo  seus  donatários.  D.  AfPònso  II  < 
esta  doação,  em  Santarém,  a  25  de 
ro  de  1218,  tornando  a  villa  a  ter  i 
o  nome  de  Azambuja.  Parece  que 
um  outro  foral,  dado  pelo  alcaide  Roj  ] 
dcs,  em  17  de  maio  de  1272.  Bfaia  tarde,  el*rn 
D.  Manuel  deu -lhe  novo  foral,  em  Liaboa,  a  7  de 
janeiro  de  1513.  A  villa  está  situada  no  Biba- 
Tejo,  n*uma  vasta  planície,  abundantiiaima  dV 
guas,  que  fertílísam  os  seus  campos  e  lesiríat- 
Próximo  á  villa  fica  o  celebre  pinhal  do  Estado, 
conhecido  pelo  pinhal  cT Azambuja,  mandado  èt- 
mear  em  1296  por  el  rei  D.  Dinis,  e  qne  se  to^ 
nou  terrível  por  ser  ali  um  coito  de  salteadores- 
Felizmente,  desde  o  principio  do  secalo  zxx  co- 
meçou a  ser  melhorado,  e  quando  se  abria  a  li- 
nha férrea  de  Norte  e  Leste,  ficou  completamento 
livre  de  malfeitores,  podendo-se  transitar  tem 
perigo.  O  cone  compoe-se  de  G  freg.  eom  2:l& 
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fog.  e  11:519  hab.:  sendo  6:011  do  sexo  masc.  e 
5:õ08  do  fem.,  Alcoentre,  N.  S.*  da  Purificação, 
1:874  hab.:  988  do  sexo  masc.  e  886  do  fem.,  Avei- 
ras de  Baixo,  N.  S.*  do  Rosário,  901  hab.:  476  do 
sexo  masc.  e  425  do  fem.;  Aveiras  de  Cima,  N. 
S.«  da  Purificação,  2:900  hab.:  1:493 
do  sexo  masc.  e  1:407  da  fem.;  Azam- 
buja, N.  S.«  d' Assumpção,  2:740  hab.: 
1:440  do  sexo  masc.  e  1:300  do  fem.; 
Manique    do   Intendente,   S.    Pedro, 
2:880  nab.:  1:465  do  sexo  masc.  e  1:355 
do  fem.;  V.  N.  da  Rainha,  Santa  Mar- 
tha,  284  hab.:  149  do  sexo  mas.  e  135 
do  fem.  O  Tejo  fica  a  3  k.  ao  sul,  es- 
tando em  communicação  com  esta  villa 
por  um  braço  ou  canal,  chamado  Valia 
da  Azambuja^  orlado  de  frondoso  ar- 
voredo, na  maior  parte  alamos.  Este 
canal  foi  reconstruído  em  1848.  Sobre 
elle  está  a  magnifica  ponte  metallica 
que  a  nossa  gravura  representa.  D*e8ta 
villa  se  avistam  Castanheira,  Povos, 
Villa  Franca  de  Xira,  Salvaterra,  Be- 
navente, etc.  Tem  uma  cgreja  de  três 
naves,  que  era  do  padroado  real,  e  ti- 
nha seis  beneficios,  rendendo  cada  um 
d*elles  200^000  réis.  O  prior  tinha  de 
rendimento  também  2(X)íO(X)  réis.  A 
Misericórdia  de  Azambuja  deve  a  sua 
fundação  a  Pedro  Estevão  do  Sobrado  e  a  sua 
mulher  Esteva  Fernandes,  em  1304,  que  lhe  dei- 
xaram de  rendimento  500^000  réis  annuaes.  Tem 
o  hospital  do  Espirito  Santo,  administrado  pela 
Misericórdia.  Ate  1834  teve  um  capitão-mór,  com 
duas  companhias  de  ordenanças.  Azambuja,  assim 
como  todas  as  povoações  do  Riba-Tejo,  soffreu 
muito  com  o  terremoto  do  1531.  Ha  n'esta  villa 
uma  boa  escola  cm  edificio  próprio,  constituido 
por   dois   corpos   independentes,  um   para  cada 
sexo,  e  o  qual  foi  erigido  em  virtude  d'um  legado 
com   esse  fim  feito  por  um  benemérito  de  nome 
Abreu.  Tem  a  villa  de  Azambuja  sociedade  de 
recreio,   denominada  Recreio  Azambujense,  praça 
de  toiros,   est.  post.  e  .telegr.  com  serviço   de 
emissão  e  pagamento  de  vales  do  correio  e  tele 


ceiro  domingo  de  maio;  também  reinonta  gado 
para  o  exercito.  Tem  agencias  bancarias  e  de  so- 
bros, boteis,  médicos,  tabellião,  pharmacias,  etc. 
O  principal  commercio  do  concelno  é  cereaes,  vi- 
nho, cortiça  e  azeite.  O  brazão  da  villa  d'Azam- 


Ponte  metallica  lobre  o  Canal 

graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e  obriga- 

Íiões,  e  serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
as  com  a  R.  A.  N.  e  R.  A.  L.,  estação  do  ca- 
minho de  ferro,  feira  no  quarto  domiugo  d*ou- 
tubro,  que  dura  trcs  dias;  outra  de  gado  no  ter- 
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Edificio  da  escola  para  ambos  oa  lexoa 

buja  é  um  escudo,  tendo  ao  centro  um  zambujei- 
ro e  de  cada  lado  uma  flor  de  Hz.  Foi  berço  de 
muitos  homens  illustres,  que  lhe  tomaram  appel- 
lido  e  cujas  biographias  se  encontram  no  Jogar 
respectivo.  Em  Azambuja  teem-se  publicado  os 
seguintes  jomaes:  Azambujeme  (O)  23  de  janeiro 
de  1894;  Azambujense  23  de  janeiro  de  189G;  OUas- 
iro  (O)  6  de  dezembro  de  1891,  o  qual  durou  cerca 
de  um  anno.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Monte  de  Trigo,  cone.  de  Portel,  distr.  d^Evora. 
II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e  distr.  d'Evora. 
II  Quinta  na  freg.  de  S.  Mathias,  cone.  c  distr. 
d*Evora.  ||  Pequeno  rio  do  Alemtejo.  Nasce  nos 
campos  d*Evora,  passa  pela  freç.  dq  Monte  de 
Trigo,  e  morre  no  Degebe,  depois  de  se  lhe  te- 
rem juntado  alguns  regatos. 

Azambuja!.  Appellido  de  familia 
nobre  de  Portugal.  Tomou-se  este  ap- 
pellido d'uma  herdade  no  termo  de 
Évora,  de  que  foi  senhor  Gaspar  Pa- 
checo do  Azambujal,  a  quem  el-rei 
D.  João  III  a  deu  por  solar,  e  por 
bcazão:  em  campo  de  prata  um  pé  de 
agua  de  azul,  sahindo  d*elle  um  zam- 
bujeiro de  sua  côr,  de  que  pende  uma 
adarga  de  ouro,  guarnecida  de  verme- 
lho; timbre  um  meio  homem  coberto 
de  cabellos  de  ouro,  com  um  pau  de 
zambujo  ás  costas.  Vários  autores  que- 
rem que  seja  o  timbre  um  ramo  do 
zambujo. 
Azambujal.  V.  Zambujal 
Azambujeira.  P«v.  e  írcg.  de  N. 
S.«  do  Rosário,  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  cone.  de  Rio  Maior,  comarca  e 
distr.  de  Santarém,  patriarchado  de 
Lisboa;  511  hab.  c  106  fog.  A  pov.  dista  14  k.  da 
sede  do  cone.  Era  antigamente  um  logar  annexo 
á  egreja  de  S.  João  da  Ribeira.  D.  João  IV  a  fez 
villa,  e  a  doou  a  Lourenço  Pires  de  Carvalho,  pe- 
los annos  de  1650.  Os  arcebispos,  e|^depois  os  pa- 
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Iriarchas,  apresentavam  os  vigários,  que  tinham 
de  renda  120^000  réis.  Pertence  á  !.•  div.  mil. 
e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.^  16,  com 
a  sede  em  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Benedicta,  cone.  d  j\lcobaça,  dis- 
tricto  de  Leiria.  |l  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciação,  cone.  aa  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  na  freff.  de  N  S.*  da  Purificação,  de  Roliça, 
cone.  d'Obiaos,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Geraldo,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
d*£vora.  |J  Monte  na  freg.  de  S.  Braz  dos  Mattos, 
cone.  de  Alandroal,  distr.  de  Évora. 
•  Asambojiiilia.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone. 
e  distr.  de  Évora. 

Azamor.  Cidade  de  Marrocos,  na  província  de 
Fez,  banhada  pelo  oceano  Atlântico.  Está  situa- 
da, a  150  kilometros  N  N  O  de  Marrocos  e  a 
15  N  N  E  de  Mazagão,  n*uma  eminência  d*onde 
se  descobre  a  região  e  o  rio  Morbeya.  Esta  cida- 
de esteve  em  poder  dos  portuguezes  desde  1513 
até  1542,  sendo  conquistada  apparatosamente  por 
uma  luzida  expedição  sob  o  commando  do  duque 
de  Bragança,  D,  Jayme,  a  qual  se  compoz  de 
ouatrocentas  velas  e  de  dezoito  mil  homens  de 
desembaroue,  e  partiu  de  Lisboa  em  17  de  agosto 
de  1513.  Damião  de  GoeS;  na  sua  Chronica  d^tU 
rei  D.  Manud,  3.*  parte.  cap.  46,  deixou  muitas 
indicações  interessantes  a  este  respeito:  «Quin- 
ze mil  homens  iam  a  soldo  de  el-  rei  e  três  mil 
eram  do  duque  de  Bragança,  que  fez  vir  de  suas 
terras,  onde  antes  aue  viessem,  lhes  mandou  en- 
sinar o  modo  da  ordenança  por  Gaspar  Vaz,  Pe- 
dro de  Moraes  e  João  Rodrigues,  que  ia  por  ca- 
pitão da  guarda  do  mesmo  duque.  E  depois  d'es- 
tes  serem  em  Lisboa,  tomou  o  duque,  á  custa  de 
el-rei,  de  gente  que  andava  á  solta,  mil  homens 
de  que  deu  a  capitania  a  Christovão  Leitão,  e  os 
fez  todos  quatro  coronéis  de  mil  homens  cada  um, 
aos  quaes  todos  o  duque  mandou  dar  á  sua  custa 
calças,  gibões  e  gorros  de  panno  branco,  com 
cruzes  vermelhas  nos  peitos,  e  nas*  costas,  e  aos 
coronéis,  alferes,  cabos  de  esquadra,  e  sargentos 
do  campo,  deu  vestidos  de  seda:  os  quaes  capi- 
tães vinham  por  giros  cada  dia,  com  os  seus  mil 
homens,  dar  mostra  a  el-rei  no  terreiro  dos  Pa- 
ços da  Ribeira,  onde  faziam  seus  caracoes,  cu- 
nhos, quadros  e  coroas,  em  tão  boa  ordem  como 
se  o  usaram  por  todo  o  decurso  de  suas  vidas. 
Levou  mais  o  duque  550  de  cavallo  seus  creados 
e  vassallos  em  que  eptravam  acobertados.  A  ou- 
tra gente  nobre  que  el-rei  mandou  n*esta  arma- 
da dos  moradores  de  sua  casa  passavam  de  dois 
mil  de  cavallo,  o  duzentos  acobertados,  afora  a 
peonagem  que  cada  um  d'elles  levava.»  No  dia  28 
de  agosto  do  referido  anno  de  1513  foi  a  esquadra 
aportar  na  barra  do  rio  de  Azamor,  operando-se 
porém  o  desembarque  em  Mazagão.  A  conquista 
não  foi  difficil.  Azamor  era  rica  pelas  suas  pes- 
carias; do  producto  d*ellas  pagava  um  avulta- 
do tributo  aos  portuguezes,  que  tinham  ali  con- 
quistado amplos  privilégios.  Logo  que  houve  no- 
ticia da  expedição  foi  Azamor  abandonada  pelos 
moiros.  O  duque  D.  Jayme,  regressando  a  Lisboa, 
poz  por  commandante  da  nova  cidade  portuguc- 
za  a  Ruy  Barreto  e  por  capitão  do  campo  a 
D.  João  de  Menezes,  o  heroe  de  Arzilla,  que  veiu 
a  falleccr  cm  Azamor  a  15  de  maio  de  1.^14.  De- 
pois o  monarcha  mandou  vir  Ruy  Barreto  para  o 
reino  e  nomeou  a  D.  Pedro  de  Sousa  para  a  ca- 
pitania de  Azamor,  supprimindo  o  cargo  de  ca- 
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pitão  de  campo,  visto  que  as  attríbaiçõee  dii 
dois  antigos  capitães  não  eram  bem  denniàie 
tinham  dado  logar  a  discórdias.  Passados  29  o- 
nos,  em   1542,  D.  João  III,  reconliecendo  t  ia- 
possibilidade  de  conservaranos  tantas  praçu  en 
Africa,  mandou  abandonar  Safim  e  Azamor,  con- 
centrando as  forças  que  defendiam  essas  ddadei 
na  de  Mazagão,  que  por  saa  vez  em  1774  vein  & 
ser  também  abandonada  para  se  obter  a  pazcon 
Marrocos.  O  poeta  quinhentista  Luiz  Henriques 
escreveu  um  poemeto  sobre  a  tomada  de  Azimor, 
o  qual  figura  no  cancioneiro  de  Garcia  de  U^ 
zende. 

Azaqni.  Um  dos  quatro  tributos  (^ue  os  moi- 
ros conquistados,  e  ainda  não  convertidos,  paga- 
vam aos  monarchas  portueuczes.  O  alfitra  era  a 
decima  dos  gados;  o  azaqut  a  decima  de  todos  oa 
fnictos  das  terras;  o  tributo  de  cabeça  on  pestoal 
que  se  pagava  no  1,^  de  janeiro;  e  finalmente  a 
quarentena,  que  era  de  quarenta  nm  de  tudo 
quanto  possuíam. 

Azai*es.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conso- 
lação, de  Valle  de  Azares,  cone.  de  Celorico  da 
Beira,  distr.  da  Guarda. 

Azanija.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bento  do  Matto, 
cone.  e  distr.  de  Évora.  Tem  praça  de  toiros  e 
est.  post.  com  serviço  de  encommendas,  permn- 
taudo  malas  com  a  R.  A.  S.  Tem  capella  de  N. 
S*  do  Carmo.  £'  a  2.*  estação  do  ramal  do  cami- 
;  nho  de  ferro  do  Sul  e  Sueste  de  Évora  a  Extre- 
moz. 

Azanijinha  (António  Augusto  Dias  de  Freitús, 
i.«  visconde  e  i.®  conde  dej.  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  por  alvará  de  30  de  setembro  de  1^: 
coromcndador  de  N.  S.*  da  Conceição,  em  3  de 
junho  de  18G7,  par  do  reino,  proprietário,  due- 
ctor  e  presidente  do  conselho  da  adminiftnpú 
da  fabrica  de  vidros  da  Marinha  Grande,  ete.  K. 
a  15  de  fevereiro  de  1830,  fal.  a  13  dooesDO 
mez  do  anno  de  1904.  Era  filho  de  António  Diai 
do  Freitas  e  de  sua  mulher,  D.  Libania  Caxkta 
Gonçalves  Dias  de  Freitas.  Seu  pae  era  cav&l- 
leiro  da  antiga  ordem  dá  Torre  Espada,  capitio 
do  exercito,  proprietário  e  negociante  de  groiso 
trato  da  praça  ae  Lisboa.  O  conde  d*Azarujinlia 
casou  em  1855  com  D^  Joanna  Amália  Corrêa  de 
Sequeira  Pinto,  filha  de  Diogo  António  Corrêa 
de  Sequeira  Pinto,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  al- 
vará de  11  de  janeiro  de  1828,  par  do  reino,  por 
carta  regia  de  5  de  maio  de  1853;  do  conselho  de 
S.  M.,  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  eo> 
formeiro-mór  do  nospital  de  S.  José;  e  ae  na 
mulher,  D.  Maria  José  da  Rocha  Ferr  eira  de  Se- 
queira Pinto.  O  conde  d^Asanijinba  foi  alumno 
do  Collegio  Militar  e  da  Escola  Poljtechnica, 
onde  fez  distinctos  exames.  Uma  enfermidade 
perigosa  e  prolongada  não  lhe  pennittiu,  porém, 
seguir  o  curso  que  desejava  em  Coimbra,  obri- 
gando-o  a  desistir  dos  estudos.  Restabel  eceu^,  e 
depois  do  fallecimento  de  seus  pacs,  assumia  a 
direcção  da  Real  Fabrica  de  Vidros  da  Marinha 
Grande  conjunctamente  com  Jorge  Croft,  mais 
tarde  visconde  da  Graça,  pae  do  actual  visconde  do 
mesmo  titulo,  sr.  Thomaz  CrofL  A  fabrica,  que  en- 
tão estava  em  decadência,  rehabiiitou-se,e  a  nora 
direcção  ganhou  grande  prestigio  pelos  melho- 
ramentos a  que  procedeu,  e  pela  forma  como 
i  conseguiu  manter  a  fabrica,  elevando-a  nova- 
i  mente  a  um  estado  de  prosperidade  importan- 
[  tissimo.  Sendo  de  novo  assaltado  por  uma  doenra 
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gravissima,  os  médicos  desesperando  já  de  o  sal- 
varem, lhe  acoDselharam  as  viagens  para  distrac- 
ção, socego  de  espirito,  e  retemperamento  do  or- 
ganismo maito  abalado.  As  viagens  conseguiram 
o  que  se  desejava,  e  o  conde  d^Azamjinha  re- 
gressou á  pátria  completamente  restaoelecido. 
Entrando  depois*  na  politica,  filion-se  no  partido 
regenerador,  sendo  eleito  deputado  em  diversas 
legislaturas,  o  par  do  reino  por  carta  regia  em 
29  de  dezembro  de  1881,  de  que  prestou  jura- 
mento e  tomou  posse  na  respectiva  camará,  na 
sessão  de  7  de  janeiro  de  1882.  Foi  sempre  um 
parlamentar  consciencioso  e  um  partidário  leal. 
Quande  falleceu  era  também  director  da  Com- 
panhia do  Mercado  da  Praça  da  Figueira,  de  que 
fora  o  iniciador,  membro  do  conselho  fiscal  de 
varias  companhias,  presidente  honorário  do  Ins- 
tituto Philotechnico  dos  Salvadores  de  TAude, 
cavalleiro  de  primeira  classe  dos  Alpes  Maríti- 
mos, membro  de  honra  da  Sociedade  Neutalina  e 
da  Société  Scientifique  Européenne,  grande  offi- 
cial  do  Instituto  honorário  de  beneficência  da 
ordem  do  Espirito  Santo;  vereador  da  camará 
municipal  de  Lisboa,  em  1886.  Em  Azarujinha, 
onde  tinha  muitas  propriedades  e  o  seu  solar, 
procedeu  a  grandes  melhoramentos,  que  alcançou 
de  diversos  governos,  e  construiu  á  sua  custa 
uma  capella  para  o  culto  divino.  O  titulo  de  vis- 
conde foi -lhe  concedido  por  decreto  de  11  de 
agosto  de  1870,  sendo  mais  tarde  elevado  a  conde. 

AsEamJlnha.  Monte  na  ires.  de  S.  Bento,  de 
Matto,  cone.  e  distr.  d*Evora.  ||  Monte  na  freg.  do 
S.  Miguel,  de  Machcde,  cone.  e  distr.  de  Kvora. 

Aaarolho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  do  Dester- 
ro, de  Pouzos,  cone.  e  distr.  de  Leiria. 

Azarve  (CascU  do).  Na  freg.  de  Santo  André 
de  Poiares,  cone.  de  Poiares,  distr.  do  Coimbra. 

Azavel.  Pequena  ribeira  da  prov.  do  Alemte- 
jo;  nasce  na  serra  do  Ramo- Alto,  distante  da  vil- 
la  de  Monsaraz  9  k.  A  sua  corrente  é  arrebatada. 
Morre  no  Guadiana,  no  sitio  do  Gato,  com  18  k. 
de  curso,  juntando-se-lhe  o  rio  Pega. 

Asebral.  Pov.  na  íree.  de  S.  Romão,  de  Arões, 
cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Azeche.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Esperança, 
de  Pataias,  cone.  d*Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Azeda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do  Cas- 
tello  e  cone.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 
II  Monte  na  freç.  de  N.  S.*  da  Nazareth,  de  Lan- 
deira, cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d*Evora. 
||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  da  Torre 
dos  Coelheiros,  cone.  e  distr.  d*Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santo  António,  de  Vaiamonte,  cone.  de 
Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Azeda  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  pov.'  na 
freg.  de  S.  Sebastião  e  cone.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa. 

Azedia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de  Palha 
cana,  cone.  d*Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Azedo.  Pov.  da  frec:.  de  Santa  Maria,  de  Duas 
Egrejas,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
II  Casal  na  freg.  de  N.  S.'  d'Assumpçâo,  de  Ca- 
zcvel,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  ||  Horta  na  freg. 
de  S.  Braz,  cone.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Azeitão.  V.  Villa  Fresca  e  Villa  Nogueira  de 
Azeitão. 

Azeitão.  Pov.  na  fre^.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Aguda,  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Domingos,  cone.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 


freg.  de  S.  Miguel,  de  Cardozas,  cone.  de  Arruda 
dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Azeite.  V.  Olivicultura. 

Azeiteira.  Monte  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de 
Vera  Cruz  do  Marmellar,  do  cone.  de  Portel; 
distr.  de  Évora. 

Azeiteiro.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Aldeia  do  Carvalho,  cone.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Sacavém,  cone.  de  Lou- 
res, distr.  de  Lisboa. 

Azeiteiros.  Pov.  na  freg,  de  S.  Jorge,  de  Ai- 
ró,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thomé  de  Penalva  d' Alva,  cone  d'Oli- 
veira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  11  Herdade 
na  freg.  de  S.  Pedro,  d*AIgalé,  cone.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
Graça,  de  Degolados,  cone.  de  Arronches,  distr. 
de  Portalegre. 

Azeitona.  Ponta  do  cabo  na  costa  oeste  da 
ilha  de  S.  Thomé,  Africa  Occidental;  e  a  leste 
da  Praia  Pipa.  |j  Roça  na  ilha  da  Príncipe,  na 
Africa  Occidental. 

Azelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ser- 
ro Ventoso,  cone.  de  Porto  de  Móz,  distr.  de 
Leiria. 

Azemel.  Almocreve,  guia  da  azémola,  ou  ma- 
cho grande  que  transporta  carga.  V.  Almocreve. 

Azengo.  Rio  da  Africa  Occidental,  entre  os 
rios  Lucalla  e  Quanza  na  província  de  Angola. 

Azenha  (Bernardo  Correia  Leite  de  Moraes 
Almada  e  Castro,  2.^  visconde  e  i.®  conde  de).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real  por  successão  a 
seus  maiores,  senhor  do  morgado  da  Parada  dos 
Infantes,  e  da  casa  de  Carvalho  na  villa  de 
Tarouca,  por  successão  a  seu  pae;  senhor  dos 
morgados  da  Gulpilheira,  Azenha  e  Cainhos  de 
Sande,  e  de  S.  Clemente  ou  de  Golias;  padroeiro 
da  Misericórdia  de  villa  d'Arriíuna  de  Sousa, 
por  successão  a  sua  mãe,  senhora  d'estes  morga- 
dos e  padroeira;  commendador  das  ordens  de 
Christo,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  de 
S.  Bento  d*Aviz,  deputado  na  legislatura  de  1852 
a  1853;  governador  civil  do  distr.  de  Braga,  desde 

20  de  junho  de  1859  até  15  de  dezembro  de  1860, 
N.  em  Guimarães  a  20  d*outubro  de  1806,  fal.  a 

21  de  dezembro  de  1869.  Era  filho  de  Martinho 
Moraes  Correia  de  Castro,  1.*  visconde  d*Azo- 
nha  em  duas  vidas,  e  de  sua  mulher,  D.  Gracia 
Leite  d*Almada  Machado  e  Mello,  filha  e  her- 
deira de  Ignacio  Leite  Pereira  d* Almada  e  de 
sua  mulher  D.  Catharina  Flavia  de  Mello  Ma- 
chado de  Miranda  e  Castro.  Seguindo  a  carreira 
militar,  alistou-se  em  1818  no  regimento  de  ca- 
vallaria  n.®  9,  e  em  março  de  1820  foi  despachado 
alferes  paia  o  mesmo  corpo.  Pertencendo  a  um  par- 
tido contrario  ao  da  revolução  de  1820,  acompa- 
nhou n*essa  época  o  coronel  António  Salinas  de 
BenevideS;  em  quem  tinha  recahido  o  governo 
das  armas  de  Traz-os  Montes,  quando  elle  foi 
reunir-se  ao  general  Víctoria.  Em  1823  entrou  na 
revolta  do  marquez  de  Chaves,  o  que  lhe  valeu 
ser  promovido  ao  posto  de  capitão.  Em  1826  tam- 
bém tomou  parte  no  movimento  contra  a  Carta 
Constitucional;  e  tendo  emigrado  para  Hespanha 
foi  demittido  do  exercito.  Com  a  mudança  de 
systema  do  governo,  foi  restituído  ao  posto  de 
capitão  em  outubro  de  1828,  e  depois,  em  março 
do  anno  seguinte,  nomeado  coronel  commandante 
do  batalhão  de  voluntários  realistas  de  Guima- 
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rSes.  D.  Miguel  conferíu-Ihe  no  anno  de  1830 
o  titulo  de  visconde  d* Azenha  em  verifícaçSo  da 
segunda  vida,  concedida  no  titulo  a  seu  pae,  e 
em  1832  o  nomeou  seu  ajudante  de  campo.  Ter- 
minando a  guerra  civil,  ficaram  de  nenhum  effeito 
todas  estas  honras,  e  o  antigo  militar  retirou-se 
para  a  sua  casa  da  provincia,  onde  viveu  afastado 
da  politica.  Por  decreto  de  21  d^agosto  de  1846 
recebeu  a  verificação  de  vida  no  titulp  de  vis- 
conde concedido  a  seu  pae,  e  tendo-se  apresen- 
tado ao  marechal  Saldanha,  no  movimento  co- 
nhecido peio  nome  de  Regeneração,  foi  de  novo 
admittido  nas  fileiras  do  exercito  com  o  posto  de 
capitão,  conservando-se  assim  até  outubro  de 
1866,  anno  em  que  se  reformou  em  major.  A  27 
de  setembro  de  1852  foi  elevado  a  conde,  c  serviu 
no  cargo  de  governador  civil  de  Braça.  Casou  a 
29  de  setembro  de  1830  com  D.  Mana  Custodia 
Clemência  dos  Anjos  de  Sousa  e  Gouvea,  senhora 
do  morgado  do  Freixo  de  Numão,  filha  herdeira 
de  José  Iffnacio  Paes  Pinto  de  Sousa  e  Yascon- 
cellos,  senhor  do  referido  morgado,  desembarga- 
dor da  õ.*  Casa  dos  Açgravos  da  Casa  da  Suppli- 
cacão,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo; 
e  de  sua  mulher,  D.  Maria  Benedicta  de  Gouvêa, 
senhora  de  outro  vinculo  em  Font' Arcada. 

A«^whft.  (Ignacio  de  Moraes  Correia  de  Castro 
Leite  de  Almada^  2.®  conde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real  por  successão  a  seus  maiores.  N.  a  15  de 
junho  de  1832.  Foi -lhe  renovado  o  titulo  de  con- 
de, em  verificação  da  vida  concedida  no  referido 
titulo  a  seu  pae,  pelo  decreto  de  12  de  junho  de 
185h.  Era  filho  do  1.®  conde  d* Azenha,  Bernardo 
Correia  Leite  de  Moraes  Almada  e  Castro,  e  de 
sua  mulher,  D.  Maria  Custodia  Clemência  dos 
Anjos  de  Sousa  e  Gouvêa.  O  actual  conde  d' Aze- 
nha, o^ue  vive  em  Guimarães,  é  o  sr.  Bernardo 
Correia  de  Moraes  e  Castro. 

Aacinha  (Martinho  de  Moraes  Correia  de  Cas- 
tro^ í,^  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real;  commendador  das  ordens  de  Christo  e  da 
antiga  Torre  Espada;  marechal  de  campo  do 
exercito.  N.  em  Tarouca  em  novembro  de  1771; 
fal.  em  Paredes  a  23  de  junho  de  1833.  Era  filho 
de  Bernardo  de  Moraes  Madureira  MacanAdo, 
familiar  da  inquisição  de  Coimbra,  por  carta  de 
20  d*abril  de  1752;  abastado  proprietário  na  freg. 
de  S.  Pedro  de  Tarouca;  casado  com  D.  Maria 
Rosa  de  Moraes  Castro  Doutel  Correia  de  Sá, 
filha  de  Martinho  Correia  de  Castro  e  Moraes, 
fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  de  infantaria;  e  de 
sua  mulher,  D.  Sebastiana  Guiomar  Doutel  de 
Sá  e  Sousa.  Assentou  praça  no  exercito,  e  aos  19 
annos  foi  despachado  alteres,  em  abril  de  1792, 
promovido  a  tenente  a  1791,  e  a  capitão  em  1805. 
Elevado  a  major  em  setembro  de  1808,  entrou  na 
guerra  da  Península,  e  tendo  durante  a  campa- 
nha subido  a  tenente-coronel,  foi-lhe  depois,  em 
1815,  dada  a  graduação  de  coronel.  Sendo  com- 
mandante  interino  de  cavallaria  n.^  9  quando  se 
deu  a  revolução  de  1820,  recebeu  ordem  da  Junta 
do  Porto  para  marchar  com  dois  esquadrões  para 
essa  cidade,  mas  em  vez  de  cumprir  esta  ordem, 
foi  unir-se  ao  general  Victoria,  governador  das 
armas  na  província  da  Beira.  Seguindo  sempre 
o  partido  absoluto,  tomou  parte  muito  activa  na 
revolta  do  marquez  de  Chaves  em  1823,  pelo  que 
lhe  foi  dado  em  duas  vidas  o  titulo  de  visconde 
d* Azenha,  por  decreto  de  3  e  carta  de  12  de  ju- 
lho do  referido  anno.  Durante  as  campanhas  da 
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liberdade  serviu  no  exercito  absolutista,  e  n'tOe 
alcançou  os  postos  de  brigadeiíx)  e  marechal  de 
campo.  Tendo  sido  nomeado  presidente  da  cm- 
missão  mixta,  espécie  de  tribunal  militar  qu 
funccionava  em  junho  de  1833  na  villa  de  Pare- 
des, falleceu  d*uma  apoplexia  em  23  d'esse  refe- 
rido mez.  O  visconde  d* Azenha  8accederaa2( 
de  junho  de  1827  no  morgado  de  Parada  dos  In- 
fantes a  seu  primo  António  de  Moraes  Madureira 
Lobo  Feijó,  e  nos  morgados  da  casa  d* Azenha, 
Gulpilheira,  Caminhos  de  Sande  e  o  de  S.  Cle- 
mente, pelo  seu  casamento.  Casou  a  5  de  jonho 
de  1802,  com  D.  Gracia  Leite  d* Almada  Machado 
e  Mello,  dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  se- 
nhora dos  morgados  acima  citados,  filha  herdeira 
de  Içnacio  Leite  Pereira  d* Almada,  senhor  doi 
referidos  vincules;  commendador  da  ordem  de 
Christo;  e  de  sua  mulher  D.  Catharina  Flaviade 
Mello  Machado  de  Miranda  e  Castro,  senhora  do 
morgado  e  casa  solar  de  S.  Clemente  de  Sande, 
ou  de  Golias.  D'este  consorcio  houve  quatro  filhos, 
um  dos  quaes,  Bernardo  Correia,  foi  o  1.*  conde 
d* Azenha,  e  D.  Catharina  Corrêa,  que  casou  com 
José  António  d'01iveira  Leite  de  Barros,  conse- 
lheiro de  Estado,  ministro  e  secretario  de  Estado 
dos  negócios  do  reino,  no  tempo  de  D.  JoSo  VI, 
desembargador  do  Paço  e  que  foi  ministro  do  reino 
durante  o  dominio  miguelista,  sendo  agraciado 
com  o  titulo  de  conde  de  Basto.  O  brazãodoí 
condes  d* Azenha  é  o  seguinte:  um  escudo  com 
as  armas  dos  Almadas  Abranches;  em  campo  de 
ouro  uma  banda  azul  carregada  de  duas  croaes 
de  ouro,  abertas  e  âoretadas,  e  nos  vãos  em  coo- 
trabanda  duas  águias  vermelhas  armadas  de  ne- 
gro, tendo  á  direita  do  escudo  um  franco  qiiait«J 
com  as  armas  dos  Noronhaa;  escudo  partidffeB 
pala;  á  direita,  em  campo  de  prata  e  á  esqierà 
em  campo  verde,  tendo  no  meio  entre  uém 
palas,  meia  âôr  de  líz  de  ouro  pegada  coBBÔa 
rosa  vermelha,  e  no  canto,  á  direita  da  pala  tu^ 
uma  pomba  de  prata  voando. 

Azenha.  Moinho  hydraulico,  que  em  rexde 
rodízio  tem  uma  roda  pela  parte  de  fora,  sobre  a 
qual  cahindo  de  alto  a  corrente  de  agua  lhe  dá 
movimento.  E'  de  origem  árabe  e  emprega-se 
na  moenda  de  triço,  azeitona,  ete.  impulsionado 
pelas  aguas  dos  rios,  elevadas  por  meio  de  re- 
prezas,  açudes,  etc.  V.  Moinho, 

Asenha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Abiul,  cone.  de  Pomoal,  distr.  de  Leiria  :| 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Alegrete, 
cone.  e  distr.  de  Portalegre.  |l  Pov.  na  freç.  de 
S.  Romão,  de  Alferce,  cone.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e  cone. 
d* Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Alvares,  cone.  de  Góes,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Arneiro 
das  MilhariçaSy  cone.  e  distr.  de  Santarém.  |i  Por. 
na  freg.  de  S.  Romão,  de  Ardes,  cone  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália 
e  cone.  d*Arouca,  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Arrifana,  cone  da  Feira^ 
distr.  d* Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel.  Ue 
Barreiras,  cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Basto,  cone  de  Celo- 
rico de  Basto,  distr.  de  Braga.  \\  Pov.  de  free.  de 
Santa  Maria,  de  Borbella,  cone.  e  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na.  freg.  de  N.  S.*  do  O,  de  Cadima, 
cone.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ;|  Pov. 
na  freg.  de  S.  Jt>ão  Baptista,  de  Caldas  de  Visei- 
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Ia,  cone.  de  Guimarães;  distr.  do  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Campo,  cone.  de  Vai- 
longo,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antão,  de  Caniço,  ilha  da  Madeira,  cone.  de 
Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Sebastião,  do  Capinha,  cone.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Castellòes,  cone.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Cem  Soldos,  cone.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freguezia 
de  S.  João  Baptista,  de  Codeços,  concelho  de 
Paços  de  Ferreira,  districto  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freguezia  de  S.  Cosme,  de  Gondomar,  cone.  de 
Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Marinha,  de  Costa,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Covellas,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Santa  Cruz  do  Douro, 
cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Sebastião,  de  Cumieira,  cone.  de  Penella,  dis- 
tricto de  Coimbra.  11  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Esporões,  cone.  e  distr.  de  Braga.  I|  Pov.  na  freg. 
de  Santo  André,  de  Ferreira  d' Aves,  cone.  de 
Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Thiago,  de  Figueiró  do  Campo,  cone.  de  Sou- 
re, distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fon- 
tellas,  cone.  de  Peso  da  Re^oa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freç.  de  S.  Paio,  de  Frossos,  cone. 
d*Albergaria-a- Velha,  distr.  d* Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Gulpilhares,  cone.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Isidoro,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tricto do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de 
Jovim,  cone.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Santa  Maria,  de  Lamaçães,  cone.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Espirito  San- 
to, de  Lamas,  cone.  de  Miranda  do  Corvo,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Leoa  de  Bailio,  cone.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Jrov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ix)bão,  cone.  de 
eira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sil- 
vestre e  cone.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lustosa,  cone.  de 
Lousada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Salvador,  de  Maiorca,  cone.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Marmelete,  cone.  de  Monchi- 
que, distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  d^  N.  S.«  da 
Conceição,  e  cone.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Odelei 
xe,  cone.  d* Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Cjpriano,  de  Paços  de  Brandão,  cone.  da 
Feira,  distr.  d* Aveiro.  ||  rov.  na  freg.  de  S.  Miçuel, 
de  Papizios,  cone.  do  Carregal,  distr.  de  Vizeu. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Paraizo,  cone. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Veríssimo,  de  Paranhos,  cone.  e  distr.  do 
Porto,  bairro  oriental.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Pedome,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pedrógão  Pequeno,  cone.  de  Certa,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Pombeiro,  cone.  d* Arganil,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Portella,  cone.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  do  Prado,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria,  de  Rebor- 


dões,  cone.  de  Ponto  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rio 
de  Gallinhas,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Kio  de 
Vide,  cone.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Samuel,  cone.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Sande,  cone.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Sande,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sandim,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Sa- 
pataria, cone.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sébal 
Grande,  cone.  de  Condeixa- a-Nova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e  cone.  da 
Certa,  distr.  de  Castello  Branco.  |I  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Silvares,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  cone.  deProença-a-Nova,  dia* 
tr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Souto,  cone.  dos  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  de  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Souto,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Souto  da  Carpalhosa,  cone.  e  distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia,  de  Tamel,  cone. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freç.  de 
Santa  Maria,  de  Vallega,  cone.  de  Ovar,  distr. 
d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Villa  Fria,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa  Marim, 
cone  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.JI  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villar  do  Torno, 
cone.  de  Lousada,  districto  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Villarinho  do  Bairro,  cone. 
d*Anadia,  distr.  d* Aveiro.  ||  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Jorge,  de  Vizella,  cone.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção 
e  cone.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Aldeia  das  Dez,  cone. 
d'(>liveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aldeia 
Gallega  da  Merceana,  cone.  d*Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel  e  cone. 
d*Armamar,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Salvação,  cone.  e  com.  d* Arruda  dos 
Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Barro,  cone.  d' Águeda,  distr.  d* Aveiro. 
il  Casal  na  freg  de  N.  S.*  das  Mercês,  de  Carva- 
lhal Bemfeito,  cone.  das  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria,  jl  Pov.  na  fre^.  de  Santa  Catharina, 
cone.  das  Òaldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  || 
Casal  na  freg.  de  Santo  André,  de  Cardinhã, 
cone.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra,  j]  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Côtto,.conc.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  |j  Casal  na 
freç.  de  Santo  António,  de  Fragoas,  cone.  de^io 
Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santo  André  e  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Peeegueiro, 
cone.  da  Pampilnosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  rov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Podeníps,  cone. 
de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
de  *N.  S."  da  Purificação  de  Pontével,  cone.  do 
Cartaxo,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
S  João  Baptista  e  cone.  de  Porto  de  Móz,  distr. 
de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
do  Runa,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
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boa.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Sor- 
telha, coDC.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Tremez,  cone.  e  distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.'  da  Con- 
ceição, do  Várzea,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  || 
Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  ConceiySo,  de  Ca- 
brella,  cone.  de  Montem6r-o-Novo,  distr.  d*£vo- 
ra.  II  Horta  na  free.  de  N.  S.*  da  Conceição  e 
cone.  d*Alandroal,  distr.  d*Evora.  ||  Horta  na  freg. 
de  N.  S.*  d*AnnunciaçSo  e  cone.  de  Vianna  do 
Alemtejo,  distr.  d'Eyora.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Theotonio,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Vilía 
Nova  de  Milfontes,  cone.  d*Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Alcafa- 
che, cone.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santo  António,  de  Covões,  cone.  de 
Cantannede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg 
de  N.  S."  da  Graça,  de  Graça  de  Divor,  cone.  o 
distr.  d*£vora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Erada,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 
II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e  cone. 
de  Góes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Miguel  de  Poiares,  cone.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  Sant*Anna,  de 
Orgens,  cone.  e  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Palmella,  cone.  de  Setúbal,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.'  da  Annun- 
ciayão,  de  Paul,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Quinta  na  freg.  do  Santa  Iria,  na 
Povoa  de  Santa  Iria,  cone.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ri- 
beira de  Frades,  cone.  e  distr.  de  Coimbra.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  de  Belém,  de  Rio  de 
Mouro,  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ri- 
beira na  prov.  da  Be>ra  Baixa.  Nasce  no  alto 
d'uma  Serra,  15  k.  a  Este  da  freg.  do  Espinhal. 
Corre  arrebatada  e  impetuosa,  onde  passa  por 
broncas  penedias,  mas  plácida,  quando  atravessa 
a  planície.  No  logar  do  Espinhal  junta-se  com  o 
ribeiro  do  Trilho,  e  morre  no  Duessa. 

Asenha  A  dos  Calvos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Asenha  da  Aboboreira.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Açude.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Graça,  de  Aguas  Bellas,  cone.  de  Ferreira  do 
Zêzere,  distr.  de  Santarém. 

Azenha  dos  Aferidos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Domingos  de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Pedrógão,  cone.  da  Vidigueira,  districtode 
Beja. 

Azenha  do  Alftilate.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Almada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Várzea,  cone.  de  Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  das  Almargens.  Pov.  na  freg.  X.  S." 
de  Belcm,  de  Rio  de  Mouro,  cone.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  das  Almas.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de 
Évora. 

Azenha  dos  Alpendres.  Pov.  na  fre^uezia  de 
S.  Domingos  de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz, 
distr.  de  Lvora. 

Azenha  de  Alverca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
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tinho  e  cone.  do  Fundão,  districto  de  Castello 
Branco. 

Azenha  do  Amaral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Conceição,  de  Carvalho,  cone.  de  Penacon, 
distr.  de  Coimbra. 

Azenha  do  AmlaL  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Murtede,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Azenha  dos  Amlelraes.  Pov.  na  fregueziade 
S.  João  Baptista,  de  Fatella,  cone  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  dos  Amlelrinhos.  Pov.  na  fíreg.  de 
N.  S  •  da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Pon- 
dão,  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  dos  Amieiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Frechas,  cone.  de  Mirandella,  distr.  d« 
Bragança. 

AMnha  da  Amoreira.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento  de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  distr 
de  Évora. 

Azenha  das  Amoreiras.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Cyriaco,  de  Barcel,  cone.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança. 

Azenha  dos  Apostoles.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  cone.  do  Villa  Viçosa, 
distr.  d'Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiajro.  d^i 
Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr.  d'Evora. 

Azenha  de  Arralona.  Pov.  na  freg.  de  Sauta 
Maria  e  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  dos  Ataflos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr 
de  Evoía. 

Azenha  dos  Avlascos.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Paio,  de  Moreira  de  Cónegos,  cone.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Azenha  da  Azinheira.  Pov.  na  freg.  de  Saots 
Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Villa  Víwi, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  de  Baixo.  Pov.  na  fro^.  de  S  l<u- 
nardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  cone.  de  Peni- 
che, distr.  de  Leiria.  |!  Pov.  na  freg.  de  Sanvo 
Isidoro,  de  Eixo,  cone.  e  distr.  d'Aveiro.  Pov. 
na  freg.  de  Santo  André,  de  Esgueira,  cone.  e 
distr.  d*Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e 
cone.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  í'  IV. 
na  freg.  de  S.  João  dos  Montes,  cone  de  Vilía 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  |i  Pov.  na  freg 
de  S.  Thiago,  de  Lordello,  cone.  de  Guimarâis. 
distr.  do  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Con- 
ceição; de  Sarzedas,  cone.  o  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Casal  *na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira, 
cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ]|  Monte 
na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  eonc- 
d*Odemira,  distr.  de  Bçja.  ||  Pov.  na  ilha  de  Santa 
Maria,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Es- 
pirito Santo,  cone.  de  Villa  do  Porto,  disir.  de 
Ponta  Delgada. 

Azenha  da  Balela.  Pov.  na  freg.  de  S.  JnliÃo 
do  Tojal,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.^ 

Azenha  da  Bandeira.  Pov.  na  freg.  de  N-  S  * 
da  Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de.  Évora 

Azenha  dos  Baptistas.  Pov.  na  freguesia  de 
SaufAnna,  de  Beneatel,  cone.  de  Villa  Viçnsa. 
distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Barbeiro.  Pov.  na  freç.  de  N.  S.' 
da  Gloria,  cone  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Barrasca.  Pov.  na  freguezia  de 
SanfAnna,  de  Beneatel,  cone.  de  Villa  Virosa, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  do  BarrocaL  Pov.  na  freg.  de  N.  S ' 
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da  Graçii,  de  Castello  Noto,  cone.  do  FundSo, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Barroso.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor do  Mundo,  de  Almoster,  cone/  d^  Alvaiázere, 
distr.  de  Leiria. 

Asenha  do  Batanète.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 

fo,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr.  de 
)vora. 

Azenhçk  do  Batoque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d'Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Beliago.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Biscainho.  Pov.  na  freguezia  de 
8.  João  Baptista  e  cone.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Azenha  do  Boiçâo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificarão,  da  Bucellas,  cone.  de  Loures,  dis- 
tricto  de  Lisboa. 

Azenha  do  Bollo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Alverca,  cone.  de  Yilla  Franca  do  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  do  Bonito.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Atalaia  e  cone.  de  Fronteira,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Azenha  do  Borracheiro.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  das  Botelhas.  Pov.  na  freg.  de  San- 
t'Anna,  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  Branca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  d*Evora.  ||  Logar  da 
freg.  de  Salvador  da  Aramenha,  cone.  de  Mar- 
vão, distr.  de  Portalegre. 

Azenha  da  Brancfòa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d' Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Bulhaco.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  cone.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Buraco  oa  Botafóra.  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria  o  cone.  de  Estremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Gaboço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S' 
da  Oliveira,  de  Matacães,  cone.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Cabral.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  da  Alcáçova  e  S.  Martinho  o  cone.  de  Mon- 
temór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Azenha  do  Cabreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Tagilde,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Azenha  do  Cachão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Frechas,  cone.  de  Mirandclla,  distr.  de 
Bragança. 

Azenha  das  Gachoças.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Dois  Portos,  cone.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Calçada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Alvorninha,  cone.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.»  da  Graça,  de  Castello  Kovo,  cone.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Calh&o.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Pranto,  de  Domes,  cone.  de  Ferreira  do  Zê- 
zere, distr.  de  Santarém. 

Azenha  do  Camacho.  Casal  na  freg.  de  N. 
S.»  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  cone.  de  So- 
bral de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 


Azenha  de  Gamacude.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Bucellas,  cone.  de  Loures, 
distr.  do  Lisboa. 

Azenha  do  Caminho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Carreiras,  concelho  e  districto  de 
Portalegre. 

Azenha  dos  Canohos'.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Aramenha,  cone.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Azenha  de  Capella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
da  Várzea,  cone.  de  Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  de  Capellos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  CapitáLo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gre- 
gório, de  Reguengo,  cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  CaracoL  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Aldeia  Gavinha,  cone. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Cardoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
da  Várzea,  cone.  de  Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  dos  Carpinteiros.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Carramenha.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Carregal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Maçãs  de  Caminho,  cone.  d'Alvaia- 
zere,  distr.  de  Leiria. 

Azenha  da  Carreira.  Casal  da  freg.  de  San- 
tos Cosme  e  Damião,  de  Garfe,  cone.  da  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Azenha  da  Cartuxa.  Pov.  na  freg.  de  San- 
fAuna,  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  da  Carvalha.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Donas,  cone.  do  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Azenha  da  Carvalheira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  dis- 
tricto de  Évora. 

Azenha  da  Casa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Casa  de  Bragança.  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria  d*Alagôa  e  cone.  de  Portel,  dis- 
tricto de  Évora. 

Azenha  do  Castanho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Cavalleira.  Pov.  na  freg.  de  San- 
to Estevão,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Ceitil  e  do  Cerrado.  Duas  povoa- 
ções na  freff.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos, 
cone.  de  Borba,  distr.  de  Lvora. 

Azenha  da  Chapineira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Piedade,  do  Santo  Quintino,  cone.  de  So- 
bral de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  de  Chilra.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  doe  Choupos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Frechas,  cone.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 

Azenha  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  de  A  dos  Cunhados,  cone.  de  Torres  Vedras, 
di9tr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonardo, 
de  Athouguia  da  Baleia,  cone.  de  Peniche,  dis- 
tricto de  Leiria.  {|  Pov.  na  freg.  de  N.  S  *da  Graça, 
de  Cano,  cone.  de  Sonzel,  dis^.  de  Portalegre. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Castello 
Novo,  cone.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Bran- 
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CO.  II  PoT.  na  freg.  de  Santo  Estevio,  cone.  de 
Benavente,  distr.  de  Santarém.  ||  Pot.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Idiles,  cone.  de  Felgueiras,  dis- 
tricto  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  JoSo  dos  Montes,  cone.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Mattosinhos,  cone.  de  Bouças,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Conceição, 
de  Sarzedas,  cone.  e  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Gregório  de  Reguengo,  cone. 
e  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  cone.  de  Odemira,  dis- 
tricto  de  Beja. 

Asenha  da  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, cone.  d*EIvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Cathariua,  de  Pardaes,  cone.  de 
Villa  Viçosa,  distr.  d*Evora.  ||  Pov.  na  freç.  de  N. 
S.'  d* Assumpção  e  cone.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia^o,  de  Rio  de 
Vide,  cone.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S  ■  da  Conceição  e 
concelho  de  Villa  de  Rei,  districto  de  Castello 
Branco. 

Azenha  da  Cinaa.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
António,  de  Capcllins,  cone.  de  Alandroal,  distr. 
de  Évora. 

ABftTiha  do  Clemente.  Herdade  na  freg.  de 
N.  S*  da  Atalaia  e  cone.  de  Fronteira,  distr.  de 
Portalegre. 

Azenha  do  Conde.  Pov.  na  freg.  de  Sant*An- 
na,  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  de  Gorga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Murtede,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Azenha  da  Cova.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
ria  e  cone.  d*£stremoz,  distr.  d*Evora.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  cone.  d'E8tremoz,  dis- 
tricto d'Evora.  j|  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  da  Orada, 
cone.  de  Borba,  distr.  d'£vora.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Villa 
Viçosa,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Graz.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Cnizinha.  Pov.  na  freç.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Gnho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.« 
d* Assumpção  e  cone.  de  Alvito,  distr.  de  Beja. 

Azenha  Derrobada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.« 
do  Pranto,  de  Arazede,  cone.  de  Montemór-o-Ve- 
Iho,  distr.  de  Coimbra. 

Azenha  d*El-rei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento 
de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  distr.  d*Evo- 
ra.  II  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Bencatel, 
cone.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d'Evora.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de 
Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  d*EI-rei  de  Dentro  e  Azenha  d*£l- 
rei  de  Fora.  Duas  povoaçòes  na  freg.  de  Santo 
António,  de  Capellius,  cone.  d' Alandroal,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  de  Entre  Agoas.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  Entre  as  Quintas.  Pov.  na  fn.g. 
de  Santa  Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Villa 
Viçosa,  dietricto  de  Évora. 

Azenha  do  Escoiral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Alvoruinha,  cone.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria. 
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Azenha  das  Escriptas.  Pov.  na  fregnezii  de 
Nossa  Senhora  da  Orada,  cone  de  Borba,  ^str. 
de  Évora. 

Azenha  da  Estrada.  Pov.  na  freg.  de  SanU 
Maria  e  cone.  d*Estremoz,  distr.  d'Evora. ;!  Pot. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  cone.  d*£8tremoz, 
distr.  d'Evora.  ||  Pov.  na  free^  de  N.  S.«  da  On- 
da, cone.  de  liorba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  Faitos.  Pov  na  freg.  de  SanfAn- 
na,  de  Bencatel,  cone  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Falcão.  Pov.  na  frag.  de  N.  S.' 
da  Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  cone.  e  distr. 
de  Portalegre. 

Azenha  de  Famares.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pt;- 
dro  de  Penafcrrim  e  cone.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Azenha  de  Feio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvi 
dor,  de  Aramenha,  cone.  de  Marvão,  distr.  du 
Portalegre. 

Azenha  das  Feiticeiras.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Barbara,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Evorz. 

Azenha  de  Ferrarias.  Pov.  na  freguesia  de 
S.  Domingos,  de  Anna  Lioura,  cone.  de  Estremoz, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Figueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  de  Figueiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos de  Anua  Loura,  cone.  d'r:xtremoz,  distr. 
d*Evora.  Ij  Pov.  na  freç.  de  S.  Miguel,  de  Frechai, 
cone.  de  AÍirandella,  distr.  de  Bragança. 

Azenha  das  Flores.  Pov.  na  freg.  de  N.  S* 
das  Virtudes,  de  Ventosa,  cone.  d* Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel  e  codc 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  de  Fojo.  Pov.  na  freg.  de  ^,S.'à 
Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora.  ■ 

Azenha  da  Fonte.  Pov.  na  frec:.  de  N.S.'di 
Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr.  a*£vora. .  F«v- 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  cone.  de  Borba,  dutt. 
de  Évora. 

AK^fihfl  das  Forras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d'Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xin, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Forte.  Pov.  na  frcç.  de  S.  Domin- 
gos do  Anna  Loura,  cone.  de  Eztremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  da  Fòz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  do 
Pranto,  de  Domes,  cone.  de  Ferreira  do  Zexere, 
distr.  de  Santarém. 

Azenha  de  Francisco  de  BCattos.  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulália,  cone.  d^Elvas,  distr.  de 
Portalegre. 

Azenha  da  Freira.  Pov.  na  freç.  de  Santa 
Anna,  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa,  diítr. 
de  Évora. 

Azenha  das  Freiras.  Pov.  na  freç.  de  Santa 
Anna,  de  Bencatel  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
d'Evora.  ||  Pov.  na  freç.  Santa  Catharina,  de  Par- 
daes, cone.  do  Villa  Viçosa,  distr.  d'Evora.  ||  Pov. 
na  freç.  de  S.  Thiago,  de  Uio  de  Moinhos,  cone 
de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Freixial.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ben- 
to, de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  distr 
de  Évora. 

Azenlia  da  Fundeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulália,   cone.   d*Elvas,  distr.  de  Portalegre. ' 

Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago.  de  Bio  do  Vide,  cone 
de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  R  Pov. 
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na  fre^.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e  cone.  de  Villa 
de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  de  Fondevllla.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Moreira  de  Cónegos,  cone.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Azenha  de  Gabriel  Pires.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  cone.  dcEWas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  de  Gtevim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Delães,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Azenha  da  Grorda.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  das  Gordas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Misericórdia,  de  Bellas,  cone.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  Grande.  Pov.  na  freg.  de  SanfÂnna, 
de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d*Evo- 
ra.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de  S.  Braz  dos 
Mattos,  cone.  d* Alandroal,  distr.  d'Evora.  jl  Horta 
na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção  e  cone.  d* Alter 
do  Chão,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  das  Grillas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Gualdim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Gusmão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'' 
da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  dos  Herdeiros  de  Manuel  Vicente. 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  cone.  de  Elvas, 
distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  Indiatico.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Anna,  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Évora, 

Azenha  do  Inferno.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Graça,  de  Castíillo  Novo,  cone.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  |i  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  dos  Anjos,  de  Villa  Verde  dos  Francos, 
cone.  de  Alemqucr,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  das  Janellas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Bento  de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  distr. 
d'Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Gloria,  cone. 
de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Jardim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  JoáU>  António  Laranjeira.  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulália,  cone.  de  Elvas,  distr. 
de  Portalegre. 

Azenha  de  João  Lobo.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Jog^.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia^o 
de  Lordello,  concelho  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Azenha  do  Lagar.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Lage.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Moreira  de  Cónegos,  cone.  de  Guimarlles, 
distr.  de  Braga. 

Azenha  do  Lago.  Pov.  na  freg.  de  N.  S* 
d' Assumpção  e  cone.  d* Alter  do  Chão,  distr.  de 
Portalegre.  ^ 

Azenha  de  Lagda  de  Cima.  Pov.  na  íreg.  de 
S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Lameira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Lourenço,  de  S.  Bartholomeu  dos  Gallegos,  cone. 
da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de 
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S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Lapa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião 
do  Tojal,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Laranjal.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Laranjeira.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.'  da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  das  Laranjeiras.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  das  Latadas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Frechas,  cone.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança. 

Azenha  da  Lavadeira.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.'  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  cone.  de 
Sobral  do  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Limoeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  cone.  do  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Louzeira.  Pov.  na  íreg.  de  S.  Do- 
mingos de  Anua  Loura,  cone.  de  Estremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Lucas.  Fazenda  na  freg.  S.  Thia- 
go, de  S.  Thiago  do  Escoural,  cone.  de  Monte- 
mór-o-Novo,  distr.  de  Évora. 

Azenha  das  Machadas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Palhacana,  cone.  d'Alemquer,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  da  Maia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Várzea,  cone.  do  Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  da  Malafàia.  Pov.  na  freg.  de N.  S* 
.da  Salvação  e  cone.  d'Arruda  dos  Vinhos,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  dos  Malhos.  Pov.  na  frcç.  de  N.  S." 
(la  Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Lvora. 

Azenha  das  Manas.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Barbara,  couc.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  Manuel  Joaquim  Figueira.  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulália,  cone.  de  Elvas,  distr. 
de  Portalegre. 

Azenha  de  D.  Marianna.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Lagoa  e  cone.  de  Portel,  distr.  d'Evora. 

Azenha  da  Marteira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Aguieiras,  cone.  de  Mirandella, 
distr.  de  Bragança. 

Azenha  da  Martella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gre- 
gório, de  Reguengo,  cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  de  Mata  Moiros.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  cone.  d'Estremoz,  distr.  d*Evora. 

Azenha  do  Maurício.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulália,  cone.  de  Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  Medico.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Cano,  cone.  de  Souzel,  distr.  de  Porta- 
legre. II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  cone. 
de  Benavente,  distr.  de  Santarém. 

Azenha  do  Meirinho.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Mendes.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Barbara,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Mil  Homens.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Alcanede,  cone.  e  distr.  de 
Santarém. 

Azenha  do  Mira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da 
Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 
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Asenha  da  Miaerlcordia.  Pot.  na  freg.  de 
Santa  Catharina;  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Vi- 
cosa,  distr.  de  Évora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da 
Graça,  de  Cano,  cone.  de  Sooxel,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Azenha  da  Mó  do  Braço.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Moinho  Noto.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Julião  do  Tojal,  cone.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa. 

Azenha  do  Monte  Novo.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Braz  dos  Mattos,  cone.  de  Alandroal,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Monteiro.  Casal  na  freg.  de  Santa 
Suzana,  do  Maxial,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  do  Montinho.  Pov.  na  freg,  de  Sacta 
Anna,  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
d'Evora.  ||  Pov.  no  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de 
Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Morgada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
da  Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Mosqueiro  e  do  Mourão.  Duas 
povoações  na  freg.  de  Sant*Anna,  de  Carnota, 
coDC.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Mousinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  JoSo 
Baptista,  de  Alegrete,  cone.  e  distr.  de  Portale- 
gre. 

Azenha  do  Negro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.«  da 
Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Nilhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Bio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Nogueira.  Pov.  na  freç.  de  S.  Bento 
de  Anna  Loura.  cone.  d'Estrcmoz,  distr.  d'Evora. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos, 
cone.  de  Borba,  distr.  d'Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Braz,  de  Várzea,  cone.  d*Elvas,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Azenha  de  N.  S.*  do  Soccorro.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Bor- 
ba, distr.  de  Évora. 

Azenha  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  e 
cone.  d* Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Jo^o  Baptista,  de  Alegrete,  cone.  e 
distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara,  de  Alcaravella,  cone.  do  Sardoal,  distr.  de 
Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Amei- 
xial, cone.  d*Estremoz,  distr.  d'Evora.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Domingos  de  Anna  Loura,  cone.  d*Es- 
tremoz,  distr.  d*Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  JoSo 
Baptista,  de  Atalaia  do  Campo,  cone.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freguezia  de 
N.  S.*  do  O',  de  Barcouco,  cone.  de  Mealhada, 
distr.  d'Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S  •  da  Gra- 
ça, de  Cano,  cone.  de  Souzel,  distr.  de  Portale- 
gre. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Carreiras, 
cone.  e  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão,  cone.  d*Estremoz,  distr.  d'Evora. 
II  Pbv.  na  freg  de  Santa  Eulália,  de  Ferreira  a 
Nova,  cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. [1  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e  cone.  do 
Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santos  Cosme  e  Damião,  de  Garfe,  cone.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
trcg.  de  N.  S.«  da  Gloria,  cone.  de  Estremoz, 
distrieto  d*Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Egreja  Nova,  cone.  de  Mafra,  distr. 
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de  Lisboa,  jj  Pov.  na  freg.  do  Espírito  Santo,  de 
Egreja  Nova  do  Sobral,  cone.  de  Ferreira  do  Zê- 
zere, distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  deN.S* 
da  Conceição,  de  Olalhas,  cone.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maríi. 
d'01iveira,  cone.  de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freç.  de  N.  S."  da  Onda, 
cone.  de  Borba,  distr.  d*Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Pardaes,  cone  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  d'Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiigo, 
de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr.  d^Evo- 
ra.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Sobreira,  cone. 
de  Murça,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  fíreg.  ét 
N.  S.*  das  Virtudes,  de  Ventosa,  cone.  d* Alem- 
auer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santi 
Justa,  de  Villarinho  das  Azenhas,  c^ne.  de  VilU 
Flor,  distr.  de  Bragança.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Villarinho  do  Bairro,  cone.  d^Anadii, 
distr.  d* Aveiro.  ||  Monte  na  freg.  S.  Thiago,  de 
Rio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  distr.  d*£vora. 

Azenha  do  Olho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  lia- 
ria de  Alcáçova  e  S.  Martinho,  cone.  de  Moo- 
temór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Azenha  do  OurÍTes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d*Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Ora- 
da. CODC.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundio, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Paço.  Pov.  na  free.  de  N.  S^'  di 
Conceição,  de  Egreja  Nova,  cone.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Ra- 
malhal, cone.  de  Torres  Vedras,  distrieto  de 
Lisboa. 

Azenha  das  Padeiras.  Pov.  na  f reguexii  d? 
S.  Domii^os  de  Anna  Loura,  cone.  d*£streBii, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Padre  Rodrigo.  Pov.  na  fN{-  ^ 
N.  S.*  da  Gloria,  cone.  d*Extremos,  distr.  d^Evoo- 

Azenha  do  Pagador.  Pov.  na  freg.  de  )<•  &* 
de  Aboboriz,  de  Amoreira,  cone.  d'Obidos,  distr. 
de  Leiria. 

Azenha  de  Palheiros.  Pot.  na  freguezia  de 
S.  Braz  dos  Mattos,  cone.  d* Alandroal,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  da  Palma.  Pov.  na  free.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Parreira.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Gloria,  cone.  de  Estremes,  distr.  de 
Évora. 

Azenha  da  Paschoela.  Pov.  na  freguezia  de 
Sant*Anna,  de  Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  das  Passadinhas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Bio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Paul.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
da 'Ericeira,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  de  Paul  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Aveiras  de  Baixo,  cgdc 
de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Paz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Graça,  d*Almagreira,  cone.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Azenha  das  Pazes.  Pov.  na  freg.  de  S.  JoSo 
Baptista,  de  Villa  Boim,  cone.  d*^vas,  distr.  de 
Portalegre. 

Azenha  da  Pedra  Fonula.  Pot.  na  freg.  de 
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N.  S.*  da  Parificaçfto,  de  Montelarar,  cone.  de 
Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  das  Pedras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
da  Gloria,  cone.  d*£stremoz,  distr.  d*£vora.  || 
Pov.  na  freç.  de  Santa  Catharina,  de  Pardaes, 
cone.  de  Vifla  Viçosa,  distr.  de  Évora. 

Azenlia  da  Pedreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
da  Gloria,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Pedro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Palhacana,  cone.  de  Alemquer,  districto  de 
Lisboa. 

Azenha  do  Peixoto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Várzea,  cone.  de  Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  Penedo  e  do  Penteado.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Leonardo,  de  Athouguia 
de  Èaleia,  cone.  de  Peniche,  distr.  de  Leiria. 

Azenha  Pequena.  Casal  na  fres .  de  S.  Pedro  da 
Cadeira,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Pereira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça  e  cone.  de  Mora,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Perna  Gk»rda.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  cone.  d*Estremoz,  distr.  d*Evora. 

Azenha  da  Pimenta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
d^AssumpçSo,  de  Cadafaes,  cone.  d* Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Pimpolho.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  cone.  de 
Peniche,  distr.  de  Leiria. 

Azenha  do  Pinhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
dos  Dois  Portos,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Pizáio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos de  Anna  Loura,  cone.  d'Estremoz,  distr.  d*E- 
vora.  II  Pov.  na  freç.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Cano, 
cone.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr. 
d^Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de 
Pardaes,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d'Evora.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo 
Quintino,  cone.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  dis- 
tricto de  Lisboa.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de 
Várzea,  cone.  de  Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  Pizâo  de  Baixo  e  Azenha  do 
"Pízáo  d^El-rei.  Duas  povoações  na  freguezia  de 
S.  Bento,  de  Anna  Loura,  cone.  d*Estremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Polme.  Pov.  na  freg.  de  Sant* An- 
na, de  Bencatel,  cone.  de  Villa  viçosa,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Pomar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leo- 
nardo, de  Athouguia  da  Baleia,  cone.  de  Peniche, 
distr.  de  Leiria. 

Azenha  da  Ponte.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Aboboriz,  de  Amoreira,  cone.  d'Obidos,  distr.  de 
Leiria.  ,|  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulália,  cone. 
d'EIvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Palhacana,  cone.  d' Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Ramalhal,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Vallo 
de  Telhas,  cone.  de  Mirandella,  distr.  do  Bragan- 
ça. II  Casal  na  freg.  de  S.  Gregório,  de  Reguengo, 
cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  da  Ponte  Nova.  Pov.  na  fres.  de 
N.  S.»  da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Ponte  de  Pedra.  Pov.  na  freg. 


de  N.  S."  da  EncamacSo,  de  Torre  de  D.  Chama, 
cone.  de  Mirandella,  aistr.  de  Bragança. 

Azenha  da  Ponte  Pequena  e  da  Ponte  Ve- 
lha. Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S  *  da  Graça, 
de  Castello  Novo,  cone.  do  Fundão,  districto  de 
Castello  Branco. 

Azenha  da  Portella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
da  Silva,  de  Castellejo,  cone.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Agt^*nhft  do  Porto.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Alegrete,  cone.  e  distr.  de  Portale- 
gre. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento  de  Anna  Loura, 
cone.  d'Estremoz,  distr.  d'Evora.  H  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do 
Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria  e  cone.  d'Estremoz,  distr.  d*Evo- 
ra.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  cone.  d^Elvas, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Gregó- 
rio, de  Reguengo,  cone.  e  distr.  de  Portalegre.  || 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ponte 
do  Rol,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Pote.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,'  de  Alfeizerão,  cone.  d* Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Azenha  da  Pousada.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento,  de  Ameixial,  cone.  de  Estremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  Primeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  distr. 
d'Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  cone. 
de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Proverba.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Queimada.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Gregório,  de  Reguengo,  cone.  e  districto  de 
Portalegre. 

Azenha  da  Rabadóa.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Pedro,  de  Pedrógão,  cone.  da  Vidigueira,  distr. 
de  Beja. 

Azenha  do  Rabndo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Aguieiras,  cone.  de  Mirandella, 
distr.  de  Bragança. 

Azenha  do  .Rainha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Espinhal,  cone.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra. 

,  Azenha  da  Rata.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O,  de  Barcouço,  cone  de  Mealhada,  distr.  d* Avei- 
ro. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Povoa  do 
Rio  de  Moinhos,  cone.  e  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Ratinha.  Pov.  na  fre^.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  ao  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Rebella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Prazeres,  de  Aldeia  Gallega  da  Merceana, 
cone.  de  Alemquer,  distr.  de  LisDoa. 

Azenha  de  Rebodeiras.  Pov.  na  freguezia  de 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Valle  Verde,  cone.  de 
Mirandella,  distr.  de  Bragança. 

Azenha  de  Rechoso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  das  Regadas.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Justa,  de  Villarinho  das  Azenhas,  cone.  de  Villa 
Flor,  distr.  de  Bragança. 

Azenha  do  Rego.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina, de  Pardaes,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  da  Relva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
de  Abobori^,  de  Amoreira,  cone.  d*Obidos,  distr. 
de  Leiria. 
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Asenha  de  Rihaflu  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eufemia,  de  Prazins,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Azenha  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Ursa,  cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  da  Ribeira  do  Valle.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Alverca,  cone.  de  Yilla  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Rio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d*As- 
sumpçfio  e  cone.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Azenha  do  Rio  Toa.  Pov.  oa  freg.  de  N.  S.' 
da  Encarnação  e  cone.  de  Mirandellai  distr.  de 
Bragança. 

Azenha  da  Rocha.  Pov.  na  freg.  de  Sant*An- 
na,  de  Bencatel,  cone.  de  Yilla  Viçosa,  distr.  de 
Évora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  dos  Mattos, 
cone.  de  Alandroal,  distr.  de  Évora. 

Azenha  do  Rodrigues.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Barbara,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Romeira.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento  de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  dis- 
tricto  de  Évora. 

Azenha  das  Romeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Rosa.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Gloria,  cone.  e  distr.  de  Aveiro. 

Azenha  das  Roupadas.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento  de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  dis- 
tricto  do  Évora. 

Azenha  do  Sacramento.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Braz  dos  Mattos,  cone.  d* Alandroal,  distr.  de 
Évora. 

Azenha  do  Sande.  Pov.  na  freg.  de  SanfAn- 
na,  de  Bencatel,  cone.  de  Yilla  Yiçosa,  distr.  de 
Évora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Reliquias, 
de  Canal,  cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  Santa  Barbara.  Pov.  n'esta  freg. 
cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  Santa  Cruz.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Pedro  da  Cadeira,  cone.  de  Torres  Yedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  de  Santo  EsteváU).  Pov.  n^esta  freg. 
cone.  de  Estremoz,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  S.  Bento.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento  de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremoz,  dis- 
tricto  de  Évora. 

Azenha  de  S.  Gornelio.  Pov.  na  freguezia  de 
8.  Domingos  de  Anna  Loura,  cone.  d*Estremoz, 
distr.  de  Évora. 

Azenha  de  S.  Joáo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Yi- 
eonte,  de  Sangalhos,  cone.  d' Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Azenha  de  S.  Ijourenço.  Pov.  da  freg.  de  N. 
S.*  da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  S.  Migael.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Yi- 
cente  e  cone.  d'Abrautes,  distr.  de  Santarém. 

Azenha  de  S.  Paio.  Pov.  na  f^eg.  de  S.  Braz 
dos  Mattos,  cone.  de  Alandroal,  distr.  de  Évora. 

Azenha  de  S.  Silvestre.  Pov.  na  freguezia  de 
de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Yalle  Yerde,  cone. 
de  Mirandella,  distr.  de  Bragança. 

Azenha  da  Seixeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*. 
de  Aboboriz,  de  Amoreira,  cone.  d'Obidos,  distr. 
de  Leiria. 

Azenha  do  Silvado.  Pov.  na  freg.  do  Santis- 
simo  Nome  de  Jesus,  d'Odivellas,  cone.  de  Lou- 
res, distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Sobrado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz, 
de  Pias,  cone.  de  Ferreira  do  Zêzere,  distr.  de 
Santarém. 
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Azenha  da  Sobreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  8.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  cone.  do  Fondlo, 
distr.  de  Castello  Branco. 

AftAwhtt.  da  Sonda.  Pov.  na  freç.  de  SadU 
Catharina,  de  Pardaes,  cone.  de  Yilla  Yiçoea. 
distr.  de  Évora. 

Azenha  Sobterranea  e  da  Tapadlnha.  Dau 

êovoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  cone.  de 
lorba,  distr.  de  Évora. 

Azenha  da  Torre  ou  do  Casarão.  Pov.  nt 
freg.  de  Santa  Maria  e  cone.  d'£atremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Trancâo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Bueellas,  cone.  de  Loures,  dis- 
tricto  de  Lisboa. 

Azenha  do  Traqoelhas.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  de  Aboboriz,  de  Amoreira,  cone.  d'Obiao8,  dis- 
tricto  de  Leiria. 

Azenha  da  Tremonha  de  Baixo  e  de  Cima. 
Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  doa  Prazeres, 
de  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  cone.  d*Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Trigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Feiii, 
de  Gondifellos,  cone.  de  Y.  N.  de  FamalicSo,  dii- 
tricto  de  Braga. 

Azenha  da  Tnfeira.  Pov.  na  fi*eg.  de  N.  S' 
de  Aboboriz,  de  Amoreira,  cone.  d'Obido8,  distr. 
de  Leiria. 

Azenha  das  Tnrinhas.  Pov.  na  freguezia  de 
N.  S.*  da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  d*E?on. 

Azenha  de  Valle  Serrão.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.'  da  YisitaçSo,  de  Alvominha,  cone.  das  Cal- 
das da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Azenha  de  Valle  Verde.  Pov.  na  freg.  de  & 
Braz  dos  Mattos,  cone.  de  Alandroal,  distrieto 
de  Évora. 

Azenha  do  Váo.  Quinta  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e  cone.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr. 
de  Yizeu. 

Azenha  da  Vargem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbii- 
go,  de  Kio  de  Moinhos,  cone.  de  Borba,  distrieto 
de  Évora. 

Azenha  de  Yarziellas.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Catharina,  de  Aguieiras,  cone.  de  NOrandelli. 
distr.  de  Bragança. 

Azenha  do  Vedor.  Pov.  na  freg.  de  N.  S'  da 
Conceição  e  cone.  de  Yilla  Yiçosa,  distr.  d*Evonu 

Azenha  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Alcanede,  cone.  e  distr.  de  San- 
tarém. II  Pov.  na  fireg.  de  S.  Bento  de  Anna  Loara, 
cone.  d*£stremoz,  distr.  d*Evora.  ||  Pov.  na  freg- 
de  Santa  Maria,  d'01iveira,  cone.  de  Y.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braça.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  da  Cadeira,  cone.  de  Torres  Yedraa,  distr. 
de  Lisboa.  |i  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedró- 
gão, cone.  da  Yidigueira,  distr.  de  Beja.  p  Pot. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Yilla  Boim,  cone. 
d'EIvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg-  de 
Santa  Yictoria,  de  Ameixial,  cone.  d*£stremoaf 
distr.  d'Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Assumpção  e  cone.  d*Alter  do  Chão,  distrieto  de 
Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  do  Santíssimo  No- 
me de  Jesus,  d'0diveli|i8,  cone.  de  Loures,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  da  Venda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Anna  Loura,  cone.  d^Estremoz,  distr. 
de  Évora. 

Azenha  do  Vidal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Aramenha,  cone.  de  Marvão,  distrieto  de 
Portalegre. 
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Azenha  das  Vieiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa. 

Asenha  da  Villa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Frechas,  cone.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Azenha  de  Villa  Fernando.  Pov.  n*esta  freg. 
orago  de  N.  S.'  da  Conceição,  cone.  d^Elyas,  dis- 
tricto  de  Portalegre. 

Azenha  do  Zebro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Margarida,  de  Aldeia  Velha,  cone.  d*Aviz,  distr. 
de  Portalegre. 

Azenhal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  do  Rosário, 
da  provincia  da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  d'Al- 
meida,  distr.  e  bisp.  da  Guarda;  286  hab.  e  53  fog. 
A  pov.  dista  9  k.  da  sede  do  cone  e  está  situada 
n'uma  planicie,  da  qual  se  vêem  Almeida,  Cas- 
tello  Rodrigo,  Trancoso,  Jermello  e  varias  aldeias. 
Era  da  coroa.  O  vigário  de  S.  Pedro,  de  Pinhel, 
apresentava  o  cura,  o  qual  tinha  811000  réis  de 
côngrua  e  o  pé  d'altar.  A  terra  produz  trigo,  cen- 
teio e  vinho.  Era  do  concelho  de  Castello  Mendo, 
que  foi  annezado  ao  de  Sabugal.  Em  dezembro 
ae  1870  ficou  pertencendo,  com  outras  freguezias, 
ao  concelho  d' Almeida.  N^esta  freguezia  estava 
o  solar  dos  Sacôtos,  appellido  nobre  em  Portugal. 

Azenhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
caide, couc.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Areias, 
cone.  de  Ferreira  do  Zêzere,  distr.  de  Santarém. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Silva,  de  Castelle- 
jo,  couc.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  S. 
João  do  Campo,  cone  e  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulália,  do  Crespos,  cone.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran- 
to, de  Domes,  cone.  de  Ferreira  do  Zêzere,  distr. 
de  Santarém.  |]  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assum- 
pção, do  Enxara  do  Bispo,  cone.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  |!  Pov.  na  freg.  de  S.  Barnabé,  d'Er- 
vedal,  «.'onc.  d'Aviz,  distr.  de  Portalegre,  j]  Pov. 
na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Fanga  da  Fé,  cone. 
de  N^afra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Formariz,  cone.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Fornellos,  cone.  de  Ponte  de  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho  o  cone.  do  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Ganfei,  cone.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Loure,  cone.  d'Albergaria-a-Velba,  districto 
d'Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  d* Assumpção, 
de  Linhares,  cone.  de  Celorico  da  Beira,  distr. 
da  Guarda.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e  cone. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Christina  de  Meadella,  cone.  e  distr.  de 'Vian- 
na do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
cone.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Moreira  dos  Cónegos, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  do  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira,  cone.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
e  cone.  de  Porto  de  Móz,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Gregório,  de  Reguengo,  cone.  e  distr. 
de  Portalegre.  |]  Pov.  na  frec.  de  Santa  Maria,  de 
Retorta,  cone.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eugenia,  de  Rio  Co- 
vo, cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago  e  cone.  de  S.  Thiago  de  Ca- 


cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Turquel,  cone.  d' Alcobaça,  dis- 
tricto de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de 
Lafões,  cone.  d'01iveira  de  Frades,  distr.  de  Vi* 
zen.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Vizella, 
cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na 
freguezia  de  Santo  André,  de  Boidobra,  cone.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.'  da  Conceição,  d*£nxara  do  Bispo, 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  J|  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  cone. 
de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Gregório,  de  Reguengo, 
cone.  e  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Tavarede,  cone.  da  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quintas  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Aldeia  de  Carvalho,  cone. 
da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenhas  da  Aleiza.  Povoação  na  freg.  de  S. 
Lourenço,  de  Povoa  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  e 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenhas  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Bairro,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Gregório,  de  Re- 
guengo, cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Azenhas  da  Borralheira.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Nine,  cone.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão, distr.  de  Braga. 

Azenhas  de  Gae  Ag^oa.  Pov.  na  freç.  de  S. 
Domingos  de  Rana,  cone.  de  Cascaes,  districto 
de  Lisboa. 

Azenha  de  Campos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Avintes,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Azenhas  de  Gaparim.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Bairro,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Azenhas  dos  Chãos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, do  Alcaide,  couc.  do  Fundão,  districto  de 
Castello  Branco. 

Azenhas  das  Cimeiras.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Bento,  do  Louriçal  do  Campo,  cone.  e  distr.  de 
Castello  Branco. 

Azenhas  do  Covão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, do  Alcaide,  cone.  do  Fundão,  districto  de 
Castello  Branco. 

Azenhas  da  Estrangeira.  Pov.  na  fres.  de 
S.  Domingos  de  Rana,  cone.  de  Cascaes,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenhas  da  Fabrica  do  Trancâo.  Pov.  na 
freg.  de  N.  S."  da  Purificação,  de  Bucellas,  cone. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Azenhas  Fundelras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento, 
de  Louriçal  de  Campo,  cone.  e  distr.  de  Castello 
Branco. 

Azenhas  dos  Lobeiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Alvominha,  cone.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Azenhas  do  Mar.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.' 
d*Assumpção,  de  Collarcs,  couc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenhas  de  Monflrre.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Estevão  das  Galés,  cone.  de  Mafra,  districto  de 
Lisboa. 

Azenhas  do  Morgado.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
d'As8umpção  e  cone.  d^Alvito,  distr.  de  Beja. 

Azenhas  Novas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  das 
Caldas  de  Vizella,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Azenhas  dos  Pelomes.  Pov.  na  freguezia  de 
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N.  S.*  d*As8umpçSo,  de  S.  Vicente  da  Beira,  cone. 
e  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenhas  da  Qneiíiiada.  Pov.  na  fíreguezia  de 
S.  Lourenço,  de  Povoa  do  Rio  de  Moinhos,  cone. 
e  distr.  de  Castello  Branco. 

Afscmhas  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e  S.  Miguel  e  cone.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Asenbas  da  Ribeira  da  Gardunha.  Pov.  na 
freg.  do  S.  Pedro,  de  Souto  da  Casa,  cone.  de 
FundSo,  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenhas  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
d'Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Azeninhas.  Pov.  na  fre^  de  S  Gregório, 
do  Reguengo,  cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Azenhita.  Pov.  na  free.  de  SanfAnna,  de 
Bencatel,  cone.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d'Evora. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Pardaes, 
cone.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Évora. 

Azere.  Pov.  e  freg.  dos  Santos  Cosme  e  Da- 
mião, da  prov.  do  Minho,  cone.  e  com.  dos  Arcos 
de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  353  hab.  e  96  fog.  A  pov.  dista 
2  k.  da  sede  do  cone.  Houve  aqui  um  convento 
de  frades  benedictinos,  chamado  S.  Cosme  e 
S.  Damião,  muito  antigo,  ignorando-se  a  data 
da  fundaçílo;  sabe-sc,  porém,  que  já  existia  no 
anno  56o,  e  era  do  tempo  de  S.  Martinho  Dume, 
bispo  de  Braga.  Esta  freg.  e  todas  as  do  Minho, 
ao  norte  do  rio  Lima,  fôram  do  bispado  de  Tuy, 
na  Galliza.  O  conde  D.  Henrique  e  D.  Thereza, 
sua  mulher,  coutaram  a  parochia,  em  4  d*outubro 
de  1125,  e  d'ella  fizeram  doação  á  sé  de  Tuy. 
N*csta  doação  falava-se  no  mosteiro  de  S.  Cosme 
e  S.  Damião,  com  todas  as  herdades  e  egrejas  do 
seu  couto,  e  determinava- se  que  uÍDgue,m  tivesse 
vassallos  nem  possessões  no  couto  de  Azere  sem 
autorísação  do  bispo  de  Tuy.  D.  Thoreza  pôz  na 
eçreja  um  capellão  com  obrigação  de  todos  os 
dias  cantar  uma  missa  por  ella  o  por  seus  des- 
cendentes; ordenav^se  também  que  o  bispo  todos 
os  annos  daria  em  Azere  ordens  e  chrisma,  e  que 
08  que  se  ordenassem  aqui,  commemorassem  nas 
suas  missas  a  doadora  e  seus  descendentes.  No 
reinado  de  D.  Affonso  III  era  abbade  do  mosteiro 
Diogo  Annes  Aranha,  que  recebia  os  dizimos  das 
terras  annexas,  que  eram  Paço,  Parada,  Cabrão 
e  S.  Pedro  do  Couto,  e  apresentava  os  vigários. 
O  convento  com  todas  as  suas  rendas  passou  a 
commendatarios  seculares,  no  tempo  de  Filippe  I, 
de  1'ortugal,  pelos  annos  de  1584,  que  a  deu  a 
Fernão  Telles.  No  tempo  da  restauração,  tendo 
o  filho  de  Fernão  Telles  tomado  o  partido  de 
Castella,  D.  João  IV  lhe  tirou  a  commenda,  dan- 
do-a  a  D.  António  Luiz  de  Menezes,  1.^  marquez 
de  Marialva,  passando  depois,  no  tempo  da  re- 
gência da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  na  me- 
noridade de  D.  Affonso  VI,  a  Ruy  Pereira,  se- 
nhor da  casa  de  Barbeita,  e  alcaide -mór  de  Ca- 
minha. O  primeiro  nome  d*esta  freg.  foi  Azar, 
que  se  corrompeu  em  Azere.  Existe  aqui  a  eapella 
de  S.  Miguel  da  Veiga,  e  n'clla  eram  obrigados 
as  bispos  de  Tuy  a  cantar  annualmente  uma 
missa  por  alma  da  rainha  D.  Thereza  e  de  seus 
descendentes.  Todos  os  annos,  no  3.^  domingo  de 
julho,  a  camará  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez  vi- 
nha acompanhada  do  mordomo  mandar  dizer  uma 
missa,  havendo  depois  corridas  de  cavallos  no 
terreiro  do  Espirito  Santo.  Azere  pertence  á  3." 
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divisão  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  re- 
serva n.^*  3,  com  a  sede  em  Vianna  do  Castello.  !j 
Pov.  e  freg.  de  S.  Mamede,  na  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  e  com.  de  Taboa,  distr.  e  bisp.  de 
Coimbra;  1.251  hab.  e  308  fog.  Tem  est  post 
permutando  malas  com  Taboa.  A  pov.  dista  6  le- 
da sede  do  cone.  e  está  situada  n*am  outeiro 
d*onde  se  vêem  diversas  villas  e  a  serra  da  Es- 
trella.  Eram  donatários  os  condes  meirinhos  mo- 
res, condes  d*Obidos  e  do  Sabugal.  O  rio  Mon- 
dego corre  por  esta  freg.  O  donatário  apresentava 
os  priores,  que  tinham  de  renda  700^000  réis.  O 

Sovo  pagava-lhe  o  oitavo  de  todos  os  frnctos. 
K  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a  10  de  feve- 
reiro de  1514.  Pertence  á  5.*  div.  mil.  c  ao  distr. 
de  recrutamento  e  reserva  n.^  23  com  a  sede  em 
Coimbra. 

Azeredo.  Appelido  d*uma  família  h espanhola, 
que  tinha  o  seu  solar  na  villa  de  Betanços,  na 
Galliza,  e  que  passou  a  Portugal  na  pessoa  de 
Vasco  Rodrigues  de  Azeredo,  que  foi  habitar  na 
villa  de  Guimarães.  As  suas  armas  são:  em 
campo  azul  oito  contrabandas  de  ouro,  e*  por 
timbre  um  leão  de  azul  nascente  contrabandado 
de  ouro.  Villas  Boas,  na  Nobliarchia  portugueza^ 
diz  o  seguinte:  em  campo  de  ouro  sete  barras 
azues,  lançadas  ao  viez;  timbre  um  leão  rompente 
de  azul,  contracoticado  de  ouro. 

Azeredo  (Balthoêar  de).  Medico  e  latinista.  N. 
cm  Guimarães;  fal.  em  Lisboa  a  6  de  janeiro  de 
1G31.  Era  filho  de  Jorge  de  Azeredo  e  de  Me- 
cia  da  Fonseca.  Matriculou- se  na  faculdade  de 
medicina  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  k 
doutorou.  Foi  depois  admittido  no  Collegio  Reil 
de  S.  Paulo  a  4  de  maio  de  1579,  nomeado  leotf 
na  Universidade  em  1582,  jubilando-se  em  \^; 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Cbristo  e/tfr- 
sico-mór  do  reino.  Foi  sepultado  na  egnáJe 
S.  Roque.  Casou  com  D.  Maria  da  Madurein.de 
quem  teve  descendência.  Publicou:  Funebritar^ 
tio  in  Sacris  Funeribus  Philippi  secundi  Regi$  Ca- 
tholici  Conimbric^e  habita  in  Régio  Academia  Ot- 
nobia  quinta  die  Novembris  M.D.XC.VIII.  SahÍQ 
no  fím  da  Relação  das  EocequicLs  delRev  D.  Fi- 
lippe 2.  de  CasteUa^  Lisboa,  1600;  em  manojcrí- 
pto  deixou:    Concordância  de  Questoens  FiUmji- 
cas,  e  Medicas  altercadas  entre  Filósofos^  e  Medicai; 
Commentarium  in  Primum  de  Causis  Symptoma- 
tum;   In  librum   Tertium  de  Simplicium  medica- 
mentor  um  facultatibus;  Poesias  Latinas,  e  vulga- 
res. 

Aaseredo  (José  Pinto),  Cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  doutor  em  medicina  pela  Universidade 
de  Leyde,  medico  da  camará  da  rainha  D.  Ma- 
ria I,  physico-mór  do  reino  d' Angola,  sócio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  e  de  outras  corpo- 
rações 'scientifícas,  etc.  N.  no  Rio  de  Janeiro  em 
1763,  fal.  era  Lisboa,  em  lb07.  Era  filho  do  dr. 
Francisco  Ferreira  de  Azeredo,  cirurgião-môr 
d*uni  regimento.  Tendo  estudado  preparatórios 
na  sua  pátria  com  o  afamado  professor  Alvaren- 
ga, foi  frequentar  o  curso  de  medicina  na  Uni- 
versidade de  Leyde,  em  que  se  formou  em  17S7. 
Concluída  a  formatura,  ainda  se  demorou  algnm 
tempo  para  apresentar  a  memoria:  Dissertação 
sobre  as  propriedades  chimicas  das  subêtaneiat 
chamadas  lithotrypticas^  a  qual  foi  premiada.  Vol- 
tando ao  Rio  de  Janeiro,  exci  oeu  a  clinica  coo 
muita  reputação,  e  vindo  a  Lisboa  em  1793. 
obteve   a  nomeação  de  physico-mór  d  Angola 
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N^essa  colónia  prestou  os  maiores  serviços,  tra- 
tando de  melhorar  as  péssimas  condições  em  que 
estava  o  hospital,  e  oppondo-se  energicamente 
ao  charlatanismo  com  que  em  geral  ali  se  exer- 
cia a  medicina,  mas  os  seus  padecimentos  não 
lhe  consentiram  lonça  demora  em  Africa,  e  re- 
gressando a  Portugal,  imprimiu  a  sua  obra,  inti- 
tulada: Ensaio  sobre  algumas  enfermidades  de  An- 
gola, Lisboa,  1799.  Esta  obra  é  toda  baseada  nas 
observações  por  elle  feitas  em  Loanda,  e  que  é 
de  grande  interesse  pratico.  Continuando  a  resi- 
dir em  Lisboa,  foi  nomeado  medico  da  real  ca- 
mará, pela  rainha  D.  Maria  I,  logar  que  exerceu 
até  á  sua  morte,  pouco  tempo  antes  da  partida 
da  familia  real  para  o  Brazil.  O  dr.  Azeredo 
também  escreveu:  Ensaio  chymico  da  atmosphera 
do  Bio  de  Janeiro,  que  sahiu  no  Jornal  EncycLo- 
pedico,  em  março  de  1790,  pag.  259  a  288. 

Azeredo  {Pedro).  Ignora-se  a  pátria  e  estado 
de  vida;  vem,  porém,  mencionado^na  Bibliotheca 
Lusitana,  tomo  iii,  de  Barbosa  Machado,  como 
autor  do  seguinte  escripto,  que  iicou  inédito: 
JRecreação  da  alma,  c  alivio  da  pestilência  e  outros 
males. 

Azeredo  Pinto  (José  de).  Official  do  nosso 
exercito.  N.  em  Sabrosa  no  anno  de  1702,  fal.  em 
1829.  Entrou  ao  serviço  militar  cm  maio  de 
1807,  sendo  reconhecido  cadete,  foi  despachado 
alferes  em  1808;  tomando  parte  na  guerra  penin- 
sular foi  feito  capitão  graduado  por  distincção 
no  ataque  de  S.  Sebastião.  Subindo  depois  a  ma- 
jor e  tenente-coronel,  serviu  nos  nossos  corpos,  e 
foi  o  segundo  commandante  da  expedição  man- 
dada por  D.  Miguel  contra  a  ilha  Terceira  no 
anno  de  1829.  Desembarcou  com  as  primeiras 
tropas  que  saltaram  em  terra  na  ponte  do  Forte 
do  Espirito  Santo  no  dia  11  d'ag08to  e  ficou  fe- 
rido gravemente,  fallecendo  pouco  depois. 

Azeredo  Pinto  (Luiz  de).  Official  do  nosso 
exercito  e  irmão  de  José  d^Azeredo  Pinto,  de  que 
acima  falámos.  N.  em  Sabrosa  no  anno  de  1793, 
c  entrando  nas  fileiras  juntamente  com  seu  ir- 
mão, também  assistiu  á  guerra  da  península, 
sendo  ferido  gravemente  na  batalha  de  Tolosa. 
Subindo  os  diversos  postos  da  hierarchia  militar 
e  seguindo  o  partido  miguelista,  esteve  com  o 
posto  de  brigadeiro  na  ilha  da  Madeira  ás  or- 
dens de  D.  Álvaro  da  Costa,  que  D.  Miguel  tinha 
agraciado  com  o  titulo  de  conde  da  Madeira,  e 
emigrou  para  Roma  em  1834,  depois  de  termi- 
nada a  guerra  civil. 

Azereiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e  cone. 
de  Góes,  distr.  de  Coimbra. 

Azervada.  Casal  na  ires.  de  S.  João  Baptista 
c  cone.  de  (*oruche,  distr.  de  Santarém. 

Azervadinha.  Pov.  e  frcg.  de  S.  João  Baptis- 
ta e  cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Azervelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Ma- 
marrosa,  cone.  d'01iveira  do  Bairro,  distr.  d*Avei- 
ro.  II  Casal  na  íreg.  de  S.  José,  de  Lamarosa,  cone. 
de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Azeveda.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Limões,  cone.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de 
Villa  Real. 

Azevedinho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eulália, 
de  Oliveira,  cone.  de  BarcelTos,  distr.  de  Braga. 

Azevedo.  Familia  nobre  de  Portugal.  Os  Aze- 
vedos  procedem  de  D.  Arnaldo  Bayam,  pelo  seu 
descendente  Pedro  Marques  de  Azevedo,  que  foi 
o  primeiro  que  assim  se  chamou  da  quinta  de 


Azevedo,  em  Entro  Douro  e  Minho,  que  é  o  seu 
solar.  Em  Portugal*  tem  os  senhores  de  S.  João 
de  Rei,  outras  casas,  e  morgados  antigos.  Em 
Castella  tem  os  condes  de  Fontes,  e  os  de  Mon- 
terey.  Os  de  Portugal  trazem  por  brazão:  escudo 
esquartelado;  o  primeiro  quartel  de  ouro  com  uma 
águia  de  preto  estendida;  o  segundo  de  azul  com 
cinco  estrellas  de  prata,  em  aspa,  e  bordadura  de 
vermelho,  cheia  ae  aspas  de  ouro;  o  assim  os 
contrários;  timbre  uma  águia  do  escudo,  com  uma 
estrella  das  armas  no  peito.  Os  de  Castella  tra- 
zem o  escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel 
de  ouro  um  loureiro  verde;  no  segundo  de  prata, 
um  loureiro  negro;  assim  os  contrários.  Os  se- 
nhores do  couto  de  Azevedo  usaram  sempre  o 
brazão:  em  campo  de  ouro  uma  águia  negra  es- 
tendida, e  timbre  a  mesma  águia.  Segundo  o  que 
nos  communicou  do  Villa  do  Conde  o  sr.  dr. 
Eduardo  de  Campos  de  Azevedo  Soares  (Carca- 
vellos)  o  brazão  da  familia  Azevedo  é:  uma  águia 
negra  em  campo  d*oiro,  igual  á  do  Império  Ro- 
mano, como  se  observa  hoje  ainda  na  Torre  da 
Casa  de  Azevedo  (V.  Manuel  Barbosa,  famoso 
jurisconsulto  n*um  tratado  que  Jez  das  famílias 
nobres  d*este  reino,  cap.  V,  pag.  III).  Vem  ma- 

fnificamente  descripto  este  brazão  na  copla  de 
oão  Rodrigues  de  Sá,  senhor  de  Sever,  alcaide- 
mór  do  Porto,  progenitor  da  casa  de  Abrantes, 
no  seu  Cancioneiro  em  que  trata  dos  principies 
das  familias  d*este  reino.  Diz  assim : 


«Affulft  eelaitlAl, 
Ave,  que  mais  alto  vôa 
Sobre  excel lente  metal, 
Da  coroa  imperial 
Tirada  sem  a  coroa 
Troazeram  da  alta  Allemanha 
Oa  de  Azevedo  e  nespanba 
Por  tettimonbo  a  certeza 
Da  soa  grande  nobreza 
£  rasio  porqno  te  ganha». 


V.  O  artigo:  Azevedo  (Casa  solar  de). 

Azeredo  (Fr,  Agostinho).  Religioso  professo 
dos  eremitas  de  S.  Agostinho  da  congregação  da 
índia,  e  muito  versado  em  noticias  históricas  das 
acções  que  praticaram  os  portuguezes  em  todo  o 
Oriente,  deixou  em  manuscripto:  Apontamentos 
sobre  as  cousas  da  índia  e  reino  de  Monomotapa. 

Azevedo  (D.  Angela  de).  Poetisa,  que  viveu 
no  século  xvii;  foi  dama  da  rainha  D.  ízabel  de 
Bourbon,  primeira  mulher  de  Filippe  IV,  de 
Hespanha,  e  III  de  Portugal.  N.  em  Paredes. 
Era  filha  de  Thomé  de  Azevedo  da  Veiga,  sar- 
gento-mór  da  villa  de  Paredes,  o  qual,  com  o 
posto  de  capitão  de  infantaria,  serviu  na  guerra 
da  restauração,  e  de  sua  mulher  D.  Maria  d' Al- 
meida. Assim  se  lô  no  4.^  tomo  da  Bibliotheca  Lu- 
sitana, de  Barbosa  Machado,  a  pag.  19;  mas  no 
tomo  1.*  da  referida  obra,  a  pag.  17õ,  diz-se,  que 
D.  Angela  de  Azevedo  era  filha  de  João  de  Aze- 
vedo Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  e  de  sua 
segunda  mulher,  D.  ízabel  d'01iveira.  D.  Angela 
foi  uma  senhora  de  rara  instrucção.  N*uma  corte 
que  se  presava  de  litteraria,  e  n*um  tempo  em 

3ue  florescia  o  theatro  Iftspanhol,  também  se  de- 
içou  a  esse  género  de  litteratura,  escrevendo 
três  comedias  que  ficaram  em  manuscripto:  La 
Margarita  dei  Tajo,  que  dia  nombre  a  Santarém; 
El  muerto  dissimulado;  e  Dicha  e  desdicha  dd 
jueqo  y  devocion  de  la  Virgen.  D.  Angela  de  Aze- 
vedo casou  com  Francisco  d* Anciães,  e  onviuvan- 
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do,  recolheu-8e  a  um  mosteiro  da  ordem  de 
S.  BentoV 

Azevedo  (António  de).  Militar  que  esteve  com 
Affonso  d* Albuquerque  na  conquista  de  Gôa,  cm 
1510,  e  na  de  Malaca  cm  1511,  ficando  n*esta  ul- 
tima cidade  por  capitSo,  na  armada  commandada 
por  António  de  Abreu,  e  em  1521  acompanhou  o 
governador  D.  Henrique  de  Menezes,  quando 
este  foi  a  correr  a  costa,  entrando  em  vários 
combates,  que  os  portuguezes  tiveram  com  os 
moiros. 

Azevedo  (António  de).  Poeta  cómico  do  tempo 
de  D.  João  III,  e  que  foi  da  escola  de  Gil  Vicente. 
Dos  seus  trabalhos  theatraes,  que  nos  são  hoje 
desconhecidos,  o  mais  notável  era  a  comedia  por 
elle  firmada  nas  seguintes  palavras  do  Evange- 
lho: Venite  post  me^  fadam  vo9  fieri  piscatorea 
kominum. 

Azevedo  (António  de).  Capitão  aue  estava  em 
Carthagena  da  índia,  quando  ali  cnecou  a  noti- 
cia da  revolução  de  1640,  e  a  quem  Pedro  Jacques 
de  Magalhães  confiou  o  projecto  traçado  pelo 
conde  de  Castello  Melhor,  para  voltar  a  Portugal 
com  outros  seus  compatriotas,  que  se  encontra- 
vam n'aquclla  cidade.  António  d*  Aze  vedo  foi  de- 
nunciar o  segredo  ao  governador,  de  que  resultou 
a  prisão  do  conde  e  dos  outros  portuguezes. 
Pouco  satisfeito  por  não  ter  a  recompensa  que 
esperava  da  sua  traição,  António  d'Azcvedo 
passou  a  Hespanha,  onde  acabou  pobremente. 

Azevedo  (Padre  António  de).  Jesuita  e  prega- 
dor distincto.  N.  no  Porto  a  12  d*agosto  de  1G96, 
fal.  em  Kuffinella,  a  11  de  fevereiro  de  1783.  Era 
filho  do  António  de  Azevedo  Fernandes  e  de 
Maria  Montanha.  Vestiu  a  roupeta  da  sua  ordem 
a  29  d'abril  de  1712.  Depois  de  estudar  as  letras 
humanas  e  as  sciencias  maiores,  ensinou  çram- 
matica  e  rhetorica,  e  foi  substituto  de  philoso- 
phia  e  theologia  moral  nos  coUegios  de  Coimbra 
e  d*Evora.  Foi  também  reitor  de  Portalegre  e 
d'£lvas,  e  sendo  mandado  para  Itália,  falfeceu 
em  Ruffinella.  Dos  seus  numerosos  sermões,  que 
pregou  durante  14  annos,  somente  se  publicou  o 
seguinte:  Oração  fúnebre  nas  Exéquias  dedicadas 
ao  excellentissimo  senhor  D.  António  de  Noronha 
Moniz  e  Albuquerque^  segundo  Marquez  de  Angeja 
e  5."  Conde  de  Villa  Verde,  pregado  na  Sé  Pri- 
macial  de  Braga,  Coimbra,  1736. 

Azevedo  (A.  M.  de).  Escriptor  que  apenas  se 
conhece  por  um  opúsculo  publicado  em  1828,  com 
o  titulo:  A  incredulidade  combatida  só  pela  razão 
ou  os  Ímpios  destroçados  com  as  suas  próprias  ar- 
mas. 

Azevedo  (António  Marciano  de).  Politico  do 
século  xiz.  Foi  eleito  substituto  ás  cortes  de 
1822,  pelas  divisões  de  Lisboa  e  Thomar,  e  re- 
presentou na  camará  esta  ultima  divisão  porque 
o  effectivo,  Manuel  Borges  Carneiro,  tomou  as- 
sento como  deputado  de  outra  localidade;  em  28 
de  fevereiro  de  1823  foi  nomeado  vice-presidente. 
Depois  da  queda  da  Constituição  viu-se  obrigado 
pela  intendência  geral  da  policia  a  assignar 
termo  de  reforma  da  sua  conducta  politica.  Eleito 
pela  provinda  da  ExtrAnadura  para  as  cortes  de 
1826,  foi  reeleito  pela  mesma  província  e  pela 
Beira  Baixa  para  a  legislatura  de  1834.  Exerceu 
o  logar  de  vice-presidente  da  camará  por  de- 
creto de  21  d*agosto,  e  foi  elevado  a  presidente 
em  13  d*outubro,  desempenhando  este  cargo  até 
18  d'abríl  de  1835. 
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Azevedo  (António  Marciano  de)-  Jomalijti 
muito  conhecido.  Frequentou  o  curso  de  dirdto 
na  Universidade  de  Coimbra,  mas  foi  riscaàD 
d*esse  estabelecimento  de  iustmcção,  pelo  sca 
caracter  atrabiliário.  £m  1848  era  correspon- 
dente do  Nacional,  do  Porto,  em  que  se  coiuer- 
vou  algum  tempo.  Fundou  depois  em  Lisboa  um 
jornal  ourlesco,  chamado  Asmodeu,  o  que  lhe  fez 
adquirir  bastante  fama.  Quando  este  jornal  dei- 
xou de  se  publicar,  Marciano  d* Azevedo  foi  no- 
meado cônsul  em  Génova,  cidade  onde  falleceo. 

Azevedo  (António  Marciano  de).  Oficial  do 
nosso  exercito,  que  sendo  major,  e  estando  nt 
índia  em  1837,  foi  nomeado  para  fazer  parte  do 
governo  provisional  estabelecido  em  Gôa,  depou 
dos  tumultos  que  deram  causa  a  que  o  governa- 
dor D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro  largasse  o 
poder  em  1835.  Foi  assassinado  em  Pangim  cod 
um  tiro  dado  á  traição,  estando  a  uma  janella,  ni 
noite  de  21  de  novembro  de  1838. 

Azevedo  (António  Pedro  de).  Official  de  enge- 
nharia, general  de  divisão,  etc.  N.  em  Camiâu 
a  9  de  fevereiro  de  1812.  Em  novembro  de  188i 
ainda  vivia  em  Lisboa.  Tinha  apenas  um  anno 
quando  perdeu  seu  pae,  official  do  exercito  qne 
combateu  contra  a  invasão  franceza.  Contando 
nove  annos  entrou  para  o  Real  Collegio  Mili- 
tar, onde  foi  alumno  distincto.  Tendo  terminado 
o  curso,  sentou  praça,  e  quando  contava  15  anooê 
recebeu  o  posto  d'alferes.  Passou  em  seguida  t 
frequentar  o  segundo  anno  do  curso  da  Acade- 
mia de  Marinha,  com  destino   á  arma  de  enge- 
nharia. N'este  tempo  foi  desligado  do  batalhii 
de  caçadores  n.°  8,  e  passado   ao  exercito,  es 
consequência   de  não   ser  miguelista.  Hareado 
passado  a  frequentar  o  curso  da  Acadeoui<fr 
Fortificação,  Artilharia  e  Desenho,    e  aciui^ 
se  já  no  segundo  anno,  depois  de  alcançirdoii 
prémios  no  primeiro,  foi  mandado  prcnàcxfor 
medidas  de  segurança,  em  30  de  junho  de  IS^e 
soltar  algum  tempo  mais  tarde,  por  estar  lim^ 
embargos  da  justiça.  Requereu  depois  para  cursar 
os   estudos,  mas  não  lhe  foi  concedido,  e  só  em 
1834  poude  continuar  o  curso  de  engenharia,  qne 
concluiu  em  1837,  obtendo  mais  quatro  premioi 
N'esto  anno  passou  para  o  corpo  de  engenheiros, 
no  posto  de  primeiro  tenente,  sendo  encarregado 
de  estabelecer  as  linhas  tclegraphicas  na  illuda 
Madeira,  para  onde  partiu,  desempenhando  de- 
pois ali  varias  commissôes  d*obras  publicas,  tanto 
civis  como  militares.  Em  1842  executou,  em  col- 
laboração  com  a  officialidade  do  vapor  de  guerra 
inglez  Styxj  vários  trabalhos  para  o  levantamento 
da  carta  geo-hydrographica  da  Madeira.  Tomou 
este  cargo  espontaneamente,   e  sem  que  do  sen 
desempenho  auferisse  quaesquer  lucros.  O  resul- 
tado doestes  trabalhos  e  d'outros  realisados  pos- 
teriormente, acha-se  aproveitado  no  mappa  da 
ilha  de   Porto  Santo  e  no  da  parte  oriental  da 
Madeira,  os  quaes  fôram  publicados  a  expensas 
do  ministério  da  guerra  e  da  marinha.  A  commis- 
são  nomeada  pelo  governo,  em  1848,  para  ajaixar 
d^aquelles  estudos,  foi  de  parecer  que  mereciam 
elogio   e   que   deveriam  concluir-se.  £m  1853, 
Azevedo  foi  requisitado  pelo  ministério  do  reino 
ao  da  guerra,  para  ir  fe^er  o  exame  fiscal  e  te- 
chnico  da  levada  do  Rabaçal,  na  Madeira.  De- 
pois de  desempenhada  esta  commissáo,  escreven 
um  relatório,  que  foi  publicado  parcialmente  ao 
boletim  do  ministério  das  obras  publicas,  de  w- 
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tembro  do  mesmo  anno.  Em  1853  e  1854,  teve  o 
eocargo  de  director  das  obras  publicas  d*aquella 
ilha.  Eotre  outras  commissÒes,  em  que  então  to- 
mou parte,  deve  especialisar-se  a  que  promoveu 
uma  exposição  agricoia  no  Funchal,  em  1861.  To- 
dos 08  homens  de  sciencia  estrangeiros,  que  apor- 
tavam á  ilha,  procuravam  o  engenneiroportuguez, 
que  nunca  se  recusou  a  fornecer-lhes  amplas  e 
»  valiosas  informações,  o  que  está  consignado  nas 
obras  do  professor  Oswald,  Ueer  de  Zurich,  de 
Macaulaj,  de  Johnson,  dos  ofiiciaes  da  fragata 
austríaca  Novará,  que  fez  a  circumnavegação  do 
globo  de  1857  a  lífel,  etc.  O  grande  geólogo  in- 
glez  Carlos  Lyell  deveu  a  António  Pedro  d* Aze- 
vedo o  poder  realisar  muitas  observações  curio- 
sas acerca  da  geologia  da  Madeira.  Em  1878 
regressou  a  Lisboa,  tendo  já  o  posto  de  coronel, 
e  pouco  depois  foi  nomeado  chefe  da  secretaria 
da  direcção  gorai  d*engenharia.  Estava  n*esta  si- 
tuação quando  teve  o  despacho  de  general  de 
brigada,  sendo  alguns  annos  depois  reformado  em 
Çeneral  de  divisão,  sem  que  elle  o  solicitasse. 
Azevedo  publicou  alguns  artigos  no  Panorama^ 
de  que  foi-  correspondente  na  Madeira,  no  Ar- 
chivo  pittaresco  e  em  outros  jornaes.  Em  1840  di- 
rigiu a  Flor  do  Oceano,  jornal  madeirense. 

Azevedo  (Augusto  César  Alves  de).  Bacharel  em 
direito.  N.  em  Lisboa  a  18  de  novembro  de  1817. 
Fal.  na  mesma  cidade  a  25  de  dezembro  de  1902. 
Legou  todos  os  seus  livros  á  Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa. 

Azevedo  (Fr.  Bartholomeu  de).  Eremita  au- 
gustiniano.  N.  em  Évora,  fal.  em  Lisboa  a  6 
aagosto  de  1640.  Era  filho  de  António  Rodrigues 
de  Azevedo  e  de  D.  Antónia  Pereira  de  Brito.  Pro- 
fessou no  convento  da  Graça,  em  Lisboa,  a  4 
d*abril  de  1595.  Foi  reitor  do  collegio  da  Graça 
de  Coimbra,  em  1632.  Pcixou  em  manuscripto. 
Relação  breve  de  alguns  Santos  rfc  Espanha^  e 
Portugal^  cujas  historias  se  não  podem  achar  intei- 
ras por  livros,  e  foram  tiradas  de  Livrarias  antigas, 
e  varias  relações;  tem  dedicatória  em  latim  a  Jesus 
sacramentado;  conservava-se  na  livraria  do  con- 
vento de  S.  Domingos  de  Lisboa;  Sermoens  vá- 
rios, 2  vol.  que  estavam  no  convento  da  Graça; 
Livro  das  Gerações,  que  foy  tresladado  do  livro 
que  o  Infante  D,  Luiz  mandou  fazer  ao  Chronista 
Damião  de  Góes,  que  está  na  Torre  do  Tombo, 
Archivo  Real  deste  Reino  de  Portugal. 

Azevedo  (Christovão  de).  Guerreiro,  que  acom- 
panhou Affonso  d* Albuquerque  á  conquista  d'Or- 
muz,  onde  muito  se  distinguiu. 

Azevedo  (Diogo  de).  16.*»  senhor  de  Azevedo, 
aue,  na  nova  organisação  que  o  rei  D.  Affonso  V 
deu  á  sua  Casa,  foi  nomeado  moco  fidalgo  com 
mil  réis  de  moradia  por  mez,  conforme  o  alvará 
de  6  de  abril  de  1469. 

Azevedo  (Diogo  de).  Escrivão  da  armada  que 
descobriu  o  Brazil,  e  que  depois  seguiu  para  a 
índia.  Chegando  a  Calecut  foi  mandado  por  Pe- 
dro Alvares  Cabral  ao  Samorim,  e  d'este  conse- 
guiu o  que  denominamos  hoje  um  tratado  de 
commercio,  e  começou  logo  a  construcção  d'uma 
fortaleza.  Regressando  á  Europa  com  Alvares 
Cabral,  voltou  ao  Oriente  com  o  primeiro  vice- 
rei  D.  Francisco  d*Almeida,  que  lhe  deu  o  logar 
de  feitor  em  Cananor. 

Azevedo  ÍDiogo  Lopes  de).  Fidalgo  oriundo 
da  casa  de  Azevedo.  Serviu  na  índia  com  muito 
valor  e  em  1537  encontrou-se  com  António  Gal- 
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vão  na  batalha  contra  os  reis  das  Molucas,  com- 
mandando  a  vanguarda.  Assim  o  refere  João  de 
Barros  (Década  4.%  L.»  9.»,  cap.  17.®). 

Azevedo  (Eugénio  Maria  de).  Poeta,  discipu- 
lo  de  Bocage,  e  um  dos  çrandes  improvisadores 
do  seu  tempo.  N.  em  Lisboa  nos  fins  do  século 
zviii;  partiu  com  a  familia  real  para  o  Brazil  em 
novembro  de  1807  e  ali  passou  o  resto  da  vida, 
fallecendo  pelos  annos  de  18  5  a  1838.  Foi  secre- 
tario da  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro, 
escreveu  muito  para  o  theatro,  etc. 

Azevedo  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa;  fal.  em 
4  d*abril  de  1680.  Era  filho  de  Diogo  Fernandes 
e  de  Izabel  Alvares.  Aprendeu  as  sciencias  es- 
colásticas com  tal  applicação,  que  não  só  mere- 
ceu por  ellas  receber  as  insignias  doutoraes  na 
faculdade  de  theologia  a  19  de  julho  de  1664,  na 
Universidade  de  Coimbra,  como  o  ser  nomeado 
lente  d'uma  cadeira  de  Escriptura,  de  que  tomou 
posse  a  27  de  julho  de  1677.  Professou  no  con- 
vento da  Graça  em  15  de  julho  de  1649.  Foi  bom 
poeta  latino,  e  deixou  em  manuscripto  um  livro, 
com  o  titulo  de  Epigrammatum  liber  unus,  que 
se  guardava  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa. 

Azevedo  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  or- 
dem cannelitana.  Fal.  no  seu  convento  em  Lis- 
boa a  15  de  outubro  de  1696.  Era  filho  de  Antó- 
nio de  Azevedo  e  de  Maria  da  Cruz.  Professou 
no  convento  de  Collares  da  ordem  do  Carmo,  com 
toda  a  solemnidadc,  a  9  de  julho  de  1651.  Tendo 
sido  prior  do  convento  do  logar  de  Lagoa,  defini- 
dor da  província  e  commissario  dos  Terceiros  em 
Setúbal,  passou  a  exercer  este  ministério  em  Lis- 
boa. Foi  bom  pregador.  Deixou  escripto  O  Acto 
de  contricção,  que  é  muito  extenso,  o  qual  sahiu 
varias  vezes  impresso,  e  por  ultimo  juntamente 
com  o  Báculo  pastoral. 

Azevedo  (Francisco  Lopes  de  Azevedo  Velho  da 
Fonseca  de  Barbosa  Pinheiro  Pereira  e  Sá  Coe- 
lho, i.°  visconde  e  l.f  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercício  na  Casa  Real,  por  alvará  de  10  de  mar- 
ço de  1^23;  29.®  senhor  da  Casa  Solar  e  donatá- 
rio da  vil  la  e  couto  d' Azevedo;  21.»  senhor  do 
morgado  dos  Coelhos  de  villa  de  Souto  de  Ri- 
ba-Homem;  14.**  senhor  dos  antigos  coutos  de 
Mazarefes,  Castro,  Paradella  e  seus  padroados; 
13.*  senhor  do  morgado  do  Pouve,  solar  dos  Pi- 
nheiros, de  Barcellos,  bens  estes  que  succedeu  a 
sua  mãe  em  26  de  fevereiro  de  1828;  22.®  senhor 
da  casa  do  Paço  solar  de  Marrancos,  antiga  hon- 
ra de  Marrancos,  em  oue  succedeu  a  seu  pae,  em 
28  de  julho  de  1859;  deputado  na  legislatura  de 
1851  a  1852;  governador  civil  em  Braga,  no  anuo 
de  1846;  sócio  da  Academia  das  Sciencias  de  Lis- 
boa. N.  a  21  de  fevereiro  de  1809,  fal.  no  Porto 
a  25  de  dezembro  de  1876.  Era  filho  de  António 
Martinho  Velho  de  Barbosa  da  Fonseca  Sousa  e 
Castro,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  al- 
vará de  12  de  maio  de  1797;  21.o  senhor  da  casa 
do  Paço  solar  e  honra  de  Marrancos;  tenente-co- 
ronel  do  regimento  de  milícias  de  Barcellos,  con- 
decorado por  duas  campanhas  na  guerra  peninsu- 
lar; casado  com  D.  Maria  Emilia  Pinheiro  Perei- 
ra de  Sá,  senhora  dos  morgados  acima  descriptos, 
que  seu  filho  herdou  em  1828,  tendo  apenas  19 
annos  de  edade.  Francisco  Lopes  de  Azevedo  foi 
nomeado  procurador  pela  cidade  de  Braga  aos 
Três  Estados  convocados  por  ordem  do  infante 
D.  Miguel,  e  seguindo  depois  na  guerra  civil  o  par- 
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tido  absolutista,  foi  coroDel  dos  voluntários  rea- 
listas. Em  1845  ligou-se  ao  partido  progressista, 
e  em  1846  exerceu  o  carso  de  governador  civil 
em  Braga,  cooperando  poderosamente  para  a  pa- 
cificação da  província,  o  que  lhe  valeu  ser  agra- 
ciado n*esse  anno  com  o  titulo  de  visconde  por 
decreto  de  19  de  agosto  e  carta  de  9  de  setem- 
bro. Foi  eleito  deputado  para  a  legislatura  de 
1851  a  1852,  e  no  anno  de  1876,  elevado  a  conde 
em  sua  vida,  por  decreto  de  23  de  novembro  e 
carta  de  5  de  oezembro.  Casou  em  25  d*agosto  de 
1827  com  D.  Maria  José  Carneiro  da  Grâa  Ma- 
griço, filha  e  herdeira  de  José  Carneiro  da  Grâa 
Magriço,  fidalgo  da  Casa  Real  por  successSo  a 
seus  maiores;  senhor  das  casas  ae  Balazar  e  da 
Povoa  de  Varzim  e  do  morgado  do  Rio  Tinto;  e 
de  sua  mulher  D.  Francisca  Henriqueta  Coelho 
Fiúza  Ferreira  Marinho  Falcão  Sotto  Maior. 
D*este  t,onsorcio  não  houve  descendência,  e  a  re- 
presentação da  antiquíssima  casa  de  Azevedo 
com  o  morgado  de  Mazarefes,  em  Yianna  do  Cas- 
tello,  e  outros  bens  encabeçados  no  conde  de  Aze- 
vedo, passaram  por  seu  testamento  para  sua  so- 
brinha D.  Maria  Cândida  Falcão  de  Azevedo,  ca- 
sada com  Francisco  Barbosa  do  Couto,  fidalgo  da 
Casa  Real  e  proprietário  em  Estarreja.  O  vinculo 
de  Marrancos  passou  para  sua  sobrinha,  D.  Ma- 
ria José,  casada  com  seu  primo,  António  Pinto 
de  Mendanha  Benavides  Cime  Arriscado  de  La- 
cerda, fidalgo  da  Casa  Real,  herdeiro  do  morga- 
do de  Mendanhas  e  da  casa  dos  Arriscados  e  do 
Barrío,  em  Barcellos.  O  vínculo  Pouve  herdou-o 
sua  sobrinha  D.  Maria  Júlia,  casada  com  José 
de  Menezes  e  Azevedo,  fidalgo  da  Casa  Real,  e 
proprietário  em  V.  N.  de  Famalicão.  O  conde  de 
Azevedo  foi  um  profundo  erudito,  distincto  biblio- 
grapho,  e  occupou-se  sempre  com  muito  inte- 
resse de  trabalhos  litteraríos,  merecendo  por  isso 
que  a  Academia  Real  das  Sciencias  o  nomeasse 
seu  associado  provincial  em  1853,  e  sócio  corres- 
pondente em  1876.  O  brazão  é  o  seguinte:  um  es- 
cudo esquartelado,  tendo  no  primeiro  quartel  as 
armas  do  Couto  de  Azevedo,  em  campo  de  ouro 
uma  águia  negra  estendida;  no  segundo  as  armas 
dos  Fonsecas,  em  campo  de  ouro  cinco  estrellas 
sanguínhas  de  cinco  raios  postas  em  santor;  no 
terceiro  quartel,  as  armas  dos  Pinheiros  Cogo- 
minhos,  em  campo  vermelho  um  pinheiro  da  sua 
cor  com  pinhas  de  ouro  e  raízes  de  prata,  e  jun- 
to d*elle  um  leão  rompente;  e  o  quarto  quartel, 
partido  em  pala,  na  primeira  as  armas  dos  Bar- 
bosas,  em  campo  de  prata,  uma  banda  azul  car- 
regada de  três  crescentes  de  ouro,  en^re  dois  leões 
batalhantes  sanguinhos;  e  na  segunda  as  armas 
dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz  de 
prata  florida  e  vazia  do  campo.  Timbre  o  dos 
Azevedos,  a  aguía  negra  estendida.  Escreveu: 
Amor  e  receio^  conto  em  verso  solto,  inserto  no  to- 
mo I  da  Revista  litteraria  do  Porto,  em  1838;  O 
caatello  de  Lanhoso:  chronica  do  tempo  d^el-rei  D, 
Sancho  lly  pequena  novella  histórica;  no  mesmo 
jornal,  tomo  11;  Dialogo  politico  com  a  epigraphe 
Ridenttm  dicere  verum,  no  mesmo  jornal,  tomo  V, 
1840;  Sobre  a  Philosophia  Social,  no  tomo  x  do  re- 
ferido jornal;  Sobre  os  dueJlos,  no  mesmo  jornal, 
tomo  XI;  Juízo  critico  acerca  dos  romances  «Arco 
de  Sant^Anna»  e  «Eurico»,  na  Revista  Universal 
Lisbonense,  tomo  V,  1846,  e  tomo  X,  1851;  Um 
trintanario  cerrado,  artigo  de  poesia-critíca,  in- 
serto na  Epocay  tomo  11,  de  1849;  Ode  á  morte 
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do  visconde  de  Almeida  Grarrett^  foi  reprodnadi 
em  quasi  todos  os  jomkes  do  Porto,  no  mes  de 
dezembro  de  1854;  Cartas  ao  redactor  da  •Gut- 
ta  de  Portugal»  confiUando  o  que  a  respeito  da  Vi- 
da de  Jesus,  por  mr,  Renan,  e  do  Papa,  eêcreetn 
o  sr.  Pinheiro  Chagas  em  um  artigo  puUieado  m 
mesma  Gazeta;  íôram  insertas  no  referido  ionii, 
de  15  o  16  de  julho,  e  de  16  e  21  de  setembro  de 
1864;  Carta  aosr.  CamiUo  Castello  Branco  a  pro- 
pósito do  livro  «Divindade  de  Jesus  e  tradiçlo 
apostólica»,  foi  impressa  juntamente  com  este  li- 
vro; Distracções  métricas  do  visconde  de  Azevedo, 
por  elle  dedicadas  ao  seu  particular  amigo  o  sr. 
José  Gomes  Monteiro,  Porto,  1868.  O  coode  d*Â- 
zevedo  mandou  imprimir  em  1866  O  eleniAo  doi 
variantes  e  differenças  que  se  encontram  na  primei- 
ra parte  da  Chronica  d*elrei  D.  Manuel,  etc  Tam- 
bém em  1870  prestou  grande  serviço  Ã  JittentQ- 
ra,  mandando  imprimir  n'um  volume  dois  raríssi- 
mos livros  de  João  de  Barros,  intitulados:  Repi- 
ca pnefma  e  Dialogo  de  preceitos  moraes;  Tradue- 
ção  do  D.  Quichote  de  la  Mancha,,  continuada  dt 
do  visconde  de  Castilho.  A  bibliotheca  do  conde 
d'Azevedo,  a  qual  era  muito  importante,  legoa-i 
o  mesmo  titular  a  seu  primo,  o  actual  conde  de 
Samodães,  com  excepção  d*alguns  valioeos  manus- 
críptos  deixados  á  Óibliotbeca  Publica  do  Porto. 

Azevedo   (Francisco  de  Paula   e).  Lente  de 
musica  na  Universidade  de  Coimbra  e  mestre  de 
capella  na  cathedral  da  mesma  cidade.  Suceeden 
n*estes  dois  cargos  a  José  Maurício,  fallecido  ea 
1815,  e  foi  seu  fiel  imitador  na  composição  de 
musica  religiosa  c[ue  deixou.  O  Diodonario  Im- 
graphico  dos  músicos   portuguezes,    de   Emefto 
Vieira,  menciona  os  seguintes   trabalhos  doeste 
compositor:  Invitatorium  et  Responsorium  niMtr 
tutinam  defunctorum;  In  nativitate  Domini,sdJk- 
ttUinam-,  ad  Nonum,  psalmos  de  Noa  que  « cu- 
tam  em  quinta  feira  d* Ascensão;  Ad  Com^ 
rium,  composto   para  a  festa   de   S.   Bento» 
Coimbra;    Vésperas  alternadas;  In  nativitaU  od 
2."  vésperas;  Libera  me;  quatro  missas;  psilao 
Sub  venite,  Azevedo  pertenceu  á  irmandade  de 
Santa  Cecília,  inscrevendo-se  em  23   de  novem- 
bro de  1826. 

Ameveáo  (Gonçalo  Vasques  de).  12."*  senhor  de 
Azevedo,  e  da  auinta  de  Castro  ou  Crasto,  no  ao- 
tigo  concelho  de  Entre  Homem  e  Cavado  (hoje 
Amares),  que  sua  mãe  trouxe  em  dote  como  filís 
de  D.  Rodrigo  Annes  de  Vasconcellos,  e  lenkor 
de  Penella-  Achou-se  com  seu  pae  na  batalha  do 
Salado  e  com  el-rei  D.  Affonso,  de  Castella,  na 
de  AIffeciras* 

Azevedo  (GuUherme  de),  V.  Chaves,  (GuHker- 
me  AveUino  de  Azevedo), 

Azevedo  (Padre  Ignacio  de).  Jesuita.  N.  do 
Porto,  em  1528,  fal.  em  1570.  Era  filho  primogé- 
nito de  D.  Manuel  de  Azevedo,  antiffo  fidalgo  dt 
casa  dos  Malafaias,  e  ii  mão  de  D.  Jeronjmo  de 
Azevedo,  que  depois  foi  vice-rei  da  índia.  Desti- 
nava-se  d  carreira  das  armas,  mas  ouvindo  as  pré- 
dicas do  iesuita  Strada,  resolveu  deixar  o  mando» 
e  em  28  ae  dezembro  de  1548  entrou  no  noviciado 
da  Companhia  de  Jesus.  Revelando  desde  lo^ 
muita  intelligencia,  foi  escolhido  para  primei- 
ro reitor  do  coUegio  fundado  em  Braga  por  D.  Fr. 
Bartholomeu  dos  Martjres.  Chegando  ao  Braiil 
a  fama  das  suas  aptidòes  e  a  sua  ardente  vo- 
cação, S.  Francisco  de  Boija,  geral  da  ordem,  s 
nomeou  visitador  das  novas  missões  do  Branli 
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ojue,  fandadas  pelos  padres  Nóbrega,  Anchieta  e 
Azpilcaeta,  começavam  a  adquirir  notável  impor- 
tância. Ignacio  d*Azevedo  partiu,  e  desempe- 
nhon-se  tio  bem  do  seu  cargo,  que  antes  de  o  ter 
concluído,  já  estava  nomeado  provincial  da  or- 
dem no  Brazil.  Foi  depois  a  Roma,  onde  S.  Fran- 
cisco de  Borja  e  o  pontifico  Pio  V  o  receberam 
com  a  maior  estima.  Begressou  mais  tarde  a  Por- 
tugal, em  1570,  trazendo  comsigo  muitos  missio- 
nários. Preparava-se  em  Lisboa  a  frota  que  de- 
via conduzir  ao  Brazil  o  novo  vice-rei  d*essa  co- 
lónia, Luiz  de  Vasconcellos,  porém  o  padre  Igna- 
cio d* Azevedo  receou  ter  demora,  e  impaciente  de 
partir,  fretou  no  Porto  a  nau  Santiago^  onde  em- 
barcou com  39  companheiros.  No  dia  15  de  ju> 
lho  do  referido  anno  de  1570,  foi  a  nau  assaltada 
or  uma  esquadra  franceza  de  5  navios,  cujo  che- 
e  era  Jacques  Soria,  capitão  huguenote  ao  ser- 
viço de  Joanna  d*Albret,  princeza  de  Bearn.  Os 
jesuítas  todos  soffreram  martjrios.  O  padre  Igna- 
cio d'Azevedo  e  alguns  dos  companheiros  foram 
mais  tarde  beatificados,  no  século  xviii. 

Azevedo  (D.  Jeronymo  de),  Vice-rei  da  índia. 
Era  filho  natural  de  D.  Manuel  da  Silva,  pae  do 
jesuíta  Ignacio  d' Azevedo  (V.  este  nome).  Partindo 
muito  novo  para  o  Oriente,  exerceu  ali  diversos 
careos,  e  sendo  governador  da  fortaleza  de  Co- 
lombo em  1596,  quando  morreu  o  ultimo  rei  de 
Ceylão,  este  príncipe,  que  tinha  sido  protegido 
pelos  nossos  n*nma  lucta  que  tivera  com  um  pre- 
tendente Ã  coroa,  deixou  o  reino  a  D.  Jeronymo 
de  Azevedo,  que  d'elle  logo  tomou  posse.  Era  ain- 
da governador  de  CeylSo,  quando  recebeu  a  no  • 
ticia  de  ter  sido  nomeado  vice-rei  da  índia,  por 
carta  re^ia  de  25  de  novembro  de  1611,  para  suc- 
ceder  a  Kuy  Lourenço  de  Távora.  D.  Jeronymo 
encontrou  as  nossas  colónias  em  guerra  aberta 
com  os  Índios.  Chaul  estava  sendo  ameaçado  cons- 
tantemente pelo  Nizam  Melek;  Ormuz  pelo  Shah 
da  Pérsia,  que  para  nos  expulsar  até  se  alliára 
com  08  inelezes;  o  rei  d*Ava  ameaçava  a  nossa 
fortaleza  de  Siriang  no  Indo-China.  Além  d*isso 
o  thesouro  estava  sobrecarregado  com  dividas  im- 
portantes, legadas  pelo  seu  antecessor,  e  os  in- 
glezes  e  hollandezes  ameaçavam  constantemente 
a  nossa  supremacia  politica  ou  o  nosso  commer- 
cio.  A  tudo  isto  proveu  D.  Jeronymo  d'Azevedo, 
conforme  poude,  apenas  tomou  posse  do  cargo,  e 
não  lhe  valeu  de  pouco  a  competência  dos  seus 
subalternos,  entre  os  quaes  se  contava  o  celebre 
Ruy  Freire  d* Andrade.  Em  fins  do  anno  de  1613 
foi  o  próprio  vice-rei  a  Surrate  combater  umas 
naus  inglezas,  mas  não  logrou  o  que  desejava,  an- 
tes pelo  contrario  se  viu  obrieado  a  retirar  com 
bastantes  destroços.  A  noticia  a'este  desastre  che- 
gou á  corte  do  rei  Filippe,  então  dominando  Por- 
tugal, que  entendeu  mandal-o  substituir  pelo 
conde  de  Redondo,  e  como  as  grandes  rio^uezas  de 
D.  Jeronymo  tivessem  levantado  suspeitas,  con- 
firmadas pelo  facto  de  €[ue  elle  longe  de  dispen- 
sar o  ordenado  como  primeiro  declarou  com  toda 
a  abnegação,  recebia  tanto  ou  mais  que  os  outros, 
o  rei  o  mandou  prendar,  assim  que  elle  chegou  a 
Lisboa,  lhe  sequestrou  os  bens,  e  o  opulento  vi- 
ce-rei morreu  pouco  tempo  depois  no  castello  de 
S.  Jorge  a  16  de  março  de  1625  sem  deixar  di- 
nheiro com  que  se  lhe  pagasse  o  enterro  e  sem 
ver  também  terminado  o  seu  julgamento.  O  chro- 
nista  António  Bocarro  escreveu  a  historia  do  vi- 
ce-reinado  de  D.  Jeronymo  de  Azevedo,  a  qual 


I  foi  publicada  ha  annos  pela  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa.  « 

Aaevedo  (D,  Jeronymo  de).  Foi  este  o  nome 
que  tomou  no  baptismo  um  sobrinho  do  rei  dos 
Madecasses,  na  ilha  de  Madagáscar,  tendo  por  pa- 
drinho o  vice-rei  da  índia  D.  Jeronymo  d* Azeve- 
do. Este  vice-rei  mandou  o  neophito  para  a  sua 
pátria,  n*uma  esquadra  commandada  por  Manuel 
Freire  át  Andrade,  mas  o  tio  não  o  quiz  receber, 
e  d*ahi  resultou  uma  batalha  em  que  os  portu- 
guezes  aprisionaram  um  irmão  de  D.  Jeronymo,  o 
qual  levaram  para  €rôa,  onde  se  baptisou,  rece- 
bendo o  nome  de  D.  Francisco  Xavier. 

Aaevedo  (João  de).  Irmão  do  vice-rei  da  ín- 
dia D.  Jeronymo  d* Azevedo,  foi  por  este  nomea- 
do, em  1612,  governador  de  Moçambique  e  Sofa- 
la  para  substituir  D.  Estevão  ae  Athaide.  Foi  o 
39.®  governador  da  Africa  Oriental  portugueza,  e 
teve  por  successor  Ruy  de  Mello  de  Sampaio. 

Azeredo  (D.  João  de).  Deão  da  Sé  de  Lisboa, 
e  depois  bispo  do  Porto,  desde  1465  até  1473. 
Era  natural  de  Lisboa,  fal.  no  mosteiro  de  S.  Ben- 
to em  Xabregas  a  27  de  julho  de  1517.  Renun- 
ciando a  mitra  no  anno  de  1473,  vestiu  o  habito 
de  donato  dos  cónegos  seculares  de  S.  João  Evan- 
gelista. 

Azeredo  (D.  João  de),  T.  Coutinho  (D,  João 
d^ Azevedo  Sá). 

Aaevedo  (D.  Fr.  João  de).  Eremita  de  Santo 
Agostinho.  N.  em  Santarém  a  27  de  janeiro  de 
1665,  fal.  no  convento  da  Graça,  em  Lisboa,  no 
dia  16  de  junho  de  1746.  Era  filho  de  António  de 
Azevedo  Pereira  e  de  D.  Iria  de  Abreu  e  Córdo- 
va, filha  de  António  d*Abreu  e  Córdova,  e  de  D. 
Antónia  Góes.  Professou  no  convento  da  Graça, 
de  Lisboa,  no  primeiro  de  novembro  de  1686,  tor- 
nando-se  um  dos  mais  celebres  theologos  do  seu 
tempo,  principalmente  em  theologia  moral.  De- 
pois de  dictar  as  sciencias  severas  aos  domésticos 
feio  espaço  de  20  annos,  foi  prior  do  convento  da 
lha,  reitor  do  collegio  de  Braga,  prior  do  con- 
vento de  Lisboa,  definidor  da  ordem,  examinador 
do  tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e 
consultor  da  Bulia  da  Cruzada.  Escreveu  o  seguin- 
te, que  ficou  em  manuscripto:  Tribunal  eonscien- 
ticB  Theologicum,  (èJuridicum  in  probaòUitateere' 
ctumy  in  quo  conferuntur  omnia  conacienticB  dt^ia, 
deliberantur  omnes  fere  casus  conscienticB  in  com- 
muni  Rectas,  ErroncSy  Probabilis,  DvhicR^  éb  Scru- 
pulosoe;  Duplici  Índice  exornatum^  altero  conferen- 
tiarum,  <Sb  deliberationum,  altero  rerum  notabilium;. 
Tribunal  Penitentioe  prout  est  Sacramentum,  in  quo 
confermitur  omnia  dúbia,  deliberantur  omnea  fere 
guoRstioneè  in  hac  matéria  occurrente/;  accedit  Tra- 
ctatus  Suffrdgiorum  <&  Indulgentiorumbrevi metho- 
do  expeditus;  Tribunal  Theologicum  éb  Juridicum 
de  Jure  reservante  tum  communisaimo  respedente 
omnes  Superiores  cum  communi  respedente  Domi- 
nós EpiscopoSy  in  quo  breviter  conferuntur,  omnia 
dúbia  reservationis  communissicUs  <&  reservationis 
in  communi;  Tribunal  Theologicum^db  Juridicum 
de  Jure  reservante pãrticulari,  in  quo  conferuntur,  & 
deliberantur  septem  casus  reservati  utrinsque  Dias- 
ctsis  Ulyssiponensis  Occidentalis  &  Orienlalis; 
Tribunal  Theologicum,  &  Juridicum  de  jure  reser- 
vante in  particuíari,  in  quo  conferentur,  &  delibe- 
rantur octo  ultimi  casus  reservati  utriusque  Archi- 
episcopus  Ulyssiponensis  Occid.  &Orient.;  Tribu- 
nal Theologicum  &  Juridicum  de  jure  reservateRe- 
gularium  tam  in  communi,  quam  in  particuíari; 
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Opu»  summe  utile  tum  Bdigioèu  superilnu,  tum  re- 
ligiosiê  tubditiêy  in  qtM  conferentur^  &  deliberan- 
tur  undecim  castis  desigiiati  à  Clemente  VIII,  ut 
reservabiles;  accedunt  três  casus  reservati  in  Beli- 
gione  Attffustiniana. 

Asevedo  (D.  Fr.  João  deJ.Bispo  de  Portalegre. 
Era  natural  de  Braga,  fal.  a  16  de  novembro  de 
1765,  Foi  freire  da  ordem  d'Aviz,  lente  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e  bispo  de  Portalegre,  no- 
meado por  D.  João  V,  e  confirmado  pelo  papa 
Bento  XlVy  de  cujo  cargo  tomou  posse  em  outu- 
bro de  1748.  O  seu  cadáver  foi  sepultado  na  ca- 
pella  de  S.  Mauro,  na  sé  de  Portalegre. 

Azevedo  (Padre  João  de).  Jesuita.  N.  no  Por- 
to a  8  de  setembro  de  1726,  fal.  em  Pesaro  a  13 
de  julho  de  1772.  Professou  em  24  de  abril  de 
1742.  Passou  á  provincia  do  Brazil,  e  foi  depois 
para  Itália,  onde  falleceu.  Escreveu:  Vita  servi 
Dei  S.  Pauli  Teixeira,  S.  J,  Provincialis  Brasi- 
liensis;  Tractactus  in  rubricas  missce  et  officii  di- 
vini\  Instructio  operar ii  Societatis  Jesu  pro  suis 
munetibus  rite  obeundis. 

Azevedo  (D.  João  de  Athaide  e)  V.  Athaide  e 
Azevedo. 

Azevedo  (D,  João  Paulino  de)  V.  Azevedo  e 
Castro, 

Azevedo  (João  Pedro  de).  Compositor  de  musi- 
ca sacra,  organista  e  cantor  muito  considerado 
em  Braga,  cidade  onde  nasceu  em  1790,  e  fal.  em 
janeiro  de  1853.  Entrou  para  mestre  de  musioa 
no  seminário  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  em  1^22,  suc- 
cedendo  a  Vicente  Roboredo,  fallecido  u^esse  an- 
no.  João  Pedro  d^ Azevedo  chegou  a  accumular 
08  seguintes  iogares:  professor  de  canto  no  semi- 
nário archidiocesano ;  professor  do  canto  e  órgão 
no  seminário  dos  orphãos;  organista  da  Miseri- 
córdia; cantor  na  Sé  e  substituto  do  mestre  de 
capella;  segundo  organista  da  Sé;  examinador  de 
cautochfto  no  seminário.  Dava  também  muitas  li- 
ções particulares  de  canto  e  piano.  Das  suas  com- 
posições existem  as  seguintes:  Missa  do  requicm 
a  4  vozes  e  orchestra,  varias  ladainhas  e  nove- 
nas, uma  missa  em  cantochão  figurado,  hymnos, 
motetes,  coros  religiosos  para  procissões,  etc. 

Azevedo  (João  Roxcls  de).  Secretario  do  infan- 
te D.  Pedro,  mais  tarde  rei  de  Portugal,  por  im- 
êedimento  de  seu  irmSo,  D.  Affonso  VI.  Quando 
L  Pedro  subiu  ao  throno,  exerceu  João  de  Ro- 
xas de  Azevedo  o  cargo  de  secretario  da  assigna- 
tura  e  de  chanceller-mór  do  reino.  Esteve  nomea- 
dt>  representante  de  Portugal  para  a  paz  de  Ni- 
mégue,  e  em  1700  obteve  para  seu  filho,  Pedro 
Roxas  d' Azevedo  a  alcaidaria-mór  de  Portalegre. 

Azevedo  (D.  Joaquim  de).  Cónego  regrante  da 
ordem  de  Santo  Agostinho,  tomando  o  nome  de 
D.  Joaquim  da  Encarnação.  V.  Encarnação. 

Azevedo  (Fr.  Joaquim  de).  Eremita  calçado  de 
Santo  Agostinho  e  lente  de  theologia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  em  Villa  Viçosa  a  4  d'abril 
de  1746,  fal.  em  Coimbra  a  4  de  outubro  de  1808. 
Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  a  16 
de  junho  de  1762,  graduou-se  em  theologia,  em 
26  de  julho  de  1784,  e  foi  despachado  lente  does- 
ta faculdade  por  cartas  regias  de  16  de  dezembro 
de  1792  e  23  de  fevereiro  de  1806,  para  as  cadei- 
ras oitava  e  terceira,  que  regeu  muito  dignamen- 
te. A  respeito  do  modo  como  se  graduou,  trans- 
crevemos o  seguinte  do  Diccionario  hiblingraphi- 
CO,  tomo  12,  paç.  22,  artigo  publicado  pelo  dr. 
António  José  Teixeira,  no  Conimbricense,  de  27  de 
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janeiro  de  1866:  «Eremita  calçado  de  Santo  Â^ 
tinho,  e  também  collegia)  do  colleg^o  de  N.  S.* 
da  Graça.  Esto  doutor  não  frequentou  a  Univer- 
sidade. Por  aviso  régio  de  14  de  janeiro  de  ITH 
foi  dispensado  da  frequência,  para  vir  á  faculdi- 
de  de  theologia  fazer  os  actos  desde  o  de  bacha- 
rel inclusivamente  até  o  de  licenciado,  com  o  fia 
de  tomar  o  grau  de  doutor.  Esta  gra^a  foi  conce- 
dida por  D.  Maria  I,  em  consequência  de  fr.  Joa- 
quim de  Azevedo  ser  lente  de  theologia  na  toa 
ordem  c  possuir  grande  merecimento  litteraria 
V.  foi.  218,  V.,  liv.  1.»  do  rigisto  geral  da  secre- 
taria da  Universidade.»  Escreveu:  Historia  da 
paixão  de  Nosso  Jesfis  Christo,  segundo  os  quatn 
Evangelistas,  traduzida  do  texto  latino,  e  do  origi- 
nal grego,  na  lingua  portugtieza,  t  illustrada  em 
varias  questões  theologicas  pertencentes  á  mesmê 
historia,  etc.  por  um  devoto  thealogo,  Coimbra. 
1796;  Pro  Vulgata  Sacrorum  Bibli-nrum  Latina 
editione  contra  Sixtinum  Aman;  Liber  apologtti- 
cus,  etc,  Olyssipone,  1792. 

Azevedo  (Joaquim  Paulo  de).  CimrgiSo  medi- 
co pela  Escola  Medico -cirúrgica  do  Porto.  Pnbli- 
cou  a  seguinte  these:  O  tubérculo  considerado  no 
campo  da  anatomia  pathologica  debaixo  dospnn- 
tos  de  vista  da  sua  sede,  evolução  e  da  sua  natvrt' 
za,  Porto,  1864. 

Azevedo  (José  Bernardo  de).  Doutor  em  theo- 
logia pela  Universidade  de  Coimbra,  e  lente  D'ei- 
ta  faculdade;  freire  da  ordem  militar  de  S.  Thiaj^ 
da  Espada,  e  cónego  da  basílica  patriarcbal  ãe 
Santa  Maria  Maior,  de  Lisboa.  Era  natural  de 
Mondim  de  Basto,  e  filho  de  Bernardo  José  de 
Azevedo.  Recebeu  o  grau  de  doutor  em  20dejo- 
lho  de  1794,  com  o  nome  de  fr.  José  de  S.  Ber- 
nardo Mondim.  Escreveu:  Discurso  dirigidos^ 
eleitores  da  comarca  que  concorreram  na  builM 
patriarchal  de  Santa  Maria  Maior,  no  disíídt 
dezembro  de  1821,  Lisboa,  1821 ;  Resposta  tfsrt- 
cer  sobre  o  methodo,  ou  maneira  de  c^mvocaxu 
cortes,  dirigida  ao  barão  de  Molelos,  secretario  4^ 
junta  provisional  preparatória  de  cortes,  Lisboa, 
1821. 

Azevedo  (José  Polycarpo  de).  Um  dos  cúmpli- 
ces do  duque  d* Aveiro  na  tentativa  de  assassinato 
contra  el-rei  D.  José,  praticado  na  noite  de  .'i  de 
setembro  de  1758,  e  que  apezar  de  estar  ao  lado 
do  duque,  quando  este  foi  preso  na  sua  quinta 
de  Azeitão,  conseguiu  escapar- se  e  nSo  cahir 
nunca  nas  mSlos  da  justiça.  O  marquez  dv-  Pom- 
bal fez  todas  as  diligencias  para  descobrir  o  seu 
paradeiro.  Os  corregedores  das  comarcas  e  os 
ministros  de  Portugal  no  estrangeiro  receberam 
ordens  enérgicas  de  capturarem  o  fugitivo,  acom- 
panhadas dos  signaes  que  poderiam  dcnuncial-o. 
Foram  presos  em  muitas  partes  indivíduos  por 
suspeitos,  que  depois  se  soltaram  por  se  reconhe- 
cer que  estavam  innocentes.  Conta  Camillo  Cas- 
tcllo  Branco,  no  seu  livro  Perfil  do  marquez  dt 
Pombal,  que  José  Polycarpo  d'Azevedo  estivera 
escondido  em  Lisboa,  passara  depois  á  provinda 
de  Traz-os -Montes,  depois  de  ter  queimado  a  cara 
com  vitríolo  para  não  ser  conhecido;  que  edifi- 
cara uma  choça  no  alto  da  serra  do  Teixeira  á 
beira  do  caminho,  e  abrira  uma  taberna  frequen- 
tada por  almocreves.  Depois  casara  com  una  jor- 
naleira de  uma  aldeia  da  serra,  o  com  muito  tra- 
balho e  algum  dinheiro  de  empréstimo  conseguira 
augmentar  a  cabana  e  abrir  uma  estalagem 
onde  pernoitavam  os  recoveiros  no  inverno,  qoao- 
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do  a  estrada  polo  Maráo  era  intransitável  por 
causa  das  neves.  José  Polycarpo  madou  de  nome, 
e  a  sua  própria  mulher  sempre  ignorou  oomo  elle 
verdadeiramente  se  chamava  e  qual  era  a  terra 
da  sua  naturalidade.  Teve  descendência,  e  os  fi- 
lhos usavam  o  appellido  de  Mascarenhas.  Estas 
informações,  declara  Camillo  Castello  Branco  no 
livro  a  que  nos  referimos,  f5ram-lhe  fornecidas 
por  Valentim  de  Faria  Mascarenhas  de  Lemos, 
neto  de  José  Polycarpo.  Na  execução  dos  crimi- 
nosos em  Belém,  no  mez  de  janeiro  de  1759,  o 
íiigitivo  fora  queimado  em  estatua. 

Azevedo  (Lopo  de).  Valente  militar,  que  par- 
tiu para  Gôa  em  1520,  e  esteve  com  o  governa- 
dor Diogo  Lopes  de  Sequeira  em  Diu,  e  depois 
em  Ormuz.  Foi  capitão  na  armada  de  Luiz  dç 
Menezes,  quando  esta  foi  buscar  o  embaixador 
D.  Uodrigo  de  Lima  ás  terras  do  Preste  João, 
e  sendo  em  152  i  nomeado  capitão  de  Pacem,  não 
chegou  a  tomar  posse,  porque  D.  André  Henriques^ 
que  então  occupava  aqnelle  cargo,  se  recusou  a 
entregar-lh*o.  Regressando  a  Cochim  voltou  para 
o  reino  como  capitão  d'uma  das  naus  da  carga. 

Azevedo  (D.  Ijopo  Dias  de).  14.®  senhor  de 
Azevedo,  4.®  senhor  da  referida  quinta  de  Castro 
(que  é  hoje  dos  srs.  condes  da  Figueira),  2.° 
senhor  da  Villa  do  Souto  de  Riba-Homem  o  1.^ 
senhor  de  S.  João  de  Rei,  —  foi  um  dos  esfor- 
çados capitães  da  batalha  de  Aljubarrota  em 
1385,  onde  foi  armado  cavalleiro  pelo  próprio 
D.  João  1.  Foi  convocado  para  a  eleição  d*este 
rei  nas  cortes  de  Coimbra  —  Vida  de  NurC alvares^ 
de  Oliveira  Martins.  Acompanhou  a  D.  João  I 
em  todas  as  acções  guerreiras  da  independência, 
e,  apezar  de  edoso,  com  elle  foi  a  Ceuta,  capita- 
neando um  dos  navios  que  foram  áquella  famosa 
expedição.  (V.  Mon.  //?«.,  parte  8.",  pag.  7h<l ; 
Chron.  de  D.  João  I,  parte  l.%  capp.  IGl  e  178 
e  parte  3.»,  cap.  49);  e  a  respeito  da  forma  como 
1).  João  galardoou  tão  valiosos  serviços,  vide  L.*» 
1.°  da  chancellaria  d*el-rei  D.  João  L 

Azevedo  (Lopo  Vaz  de),  Claveiro  da  ordem 
de  Aviz,  do  conselho  de  D.  João  II,  e  por  este 
soberano  nomeado,  em  1485,  almirante,  com  a 
declaração  de  que  este  cargo  continuaria  na  sua 
familia.  Foi  também  capitão  e  governador  de 
Tanger.  Era  filho  de  Gonçalo  Gomes  de  Azeve- 
do, alcaide-mór  de  Albuquerque,  e  de  D.  Izabel 
Vaz  Pessanha,  descendente  dos  antigos  almiran- 
tes d*cste  appellido.  O  cargo  d'almirante  andou 
na  familia  de  Ijopo  Vaz  por  muitos  annos,  e  pas- 
sou dtípois  4  dos  Castros,  que  d*ella  procedia. 

Azevedo  (Lourenço  d* Almeida  e).  V.  Almeida 
Azevedo, 

Azevedo  (Luiz).  Poeta  do  século  xv,  que  figu- 
ra no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende.  A  sua 
poesia  ali  publicada,  tem  a  rubrica:  á  morte  do- 
yfante  Dom  Pedro ^  que  morreu  n* Alfarrobeira, 
Esta  poesia  notável  compÒe-so  de  15  estrophes 
cheias  de  allusòes  históricas.  Luiz  d'Azevedo  es- 
teve na  batalha  d' Alfarrobeira  com  o  infante 
D.  Pedro,  regente  do  reino  na  menoridade  de 
seu  sobrinho  D.  Affonso  V.  Era  filho  de  Lopo 
Dias  d*Azevedo,  senhor  da  casa  de  Azevedo,  Bou- 
ro e  Castro,  primeiro  senhor  de  S.  João  de  Rei  e 
Aguiar  da  Pena.  Luiz  d*Azevedo  casou  duas  ve- 
zes; a  primeira  com  D.  Aldonça  de  Menezes,  filha 
natural  de  D.  Pedro  de  Menezes,  conde  de  Vian- 
na,  viuva  de  Ruy  Nogueira;  a  segunda  vez  com 
D.  Joanna  de  Mello  Feio,  dama  catalã. 


Axmyreào  (Padre  Luiz  de).  Jesuita.  N.  em  Car- 
razedo de  Monte  Negro  em  1571;  fal.  na  Abyssi- 
nia,  a  2*2  de  fevereiro  de  1634.  Era  filho  de  João 
Barroso  e  de  Violante  Alvares.  Vestiu  a  roupeta 
da  Companhia  de  Jesus,  no  noviciado  de  Coim- 
bra, a  7  de  dezembro  de  1588.  Passou  no  anno  de 
1596,  com  outros  companheiros  ao  Oriente,  e  em 
Gôa  deram-lhe  o  cargo  de  reitor  da  casa  dos  novi- 
ços. Em  27  de  março  de  1605  partiu  para  a  Abys- 
sinia,  disposto  a  evangelisar  ali  a  fé  christã.  Em 
pouco  aprendeu  varias  linguas  do  paiz,  soube 
conciliar  a  estima  do  negu»^  e  uma  e  outra  cousa 
aproveitou  em  beneficio  da  civilisação  e  da  fé, 
instruindo  os  abyssinios,  e  traduzindo  na  sualin- 

fua  os  livros  que  julgava  mais  próprios  para  lhes 
ar  conhecimento  da  verdadeira  fé.  Viveu  29 
annos  na  Abyssinia,  onde  falleccu.  Ha  muitas  car- 
tas d'este  jesuita,  impressas  em  diversas  collec- 
ções.  Traduziu  da  lingua  caldca :  Commentarioa 
do  Padre  Francisco  Toledo  na  Epistola  de  S.  Paulo 
aos  Romanos;  Commentarios  do  Padre  Francisco 
Ribeiro  sobre  a  Epistola  de  S.  Paulo  aos  Hebreus; 
Commentarios  do  Padre  Braz  Viegas  sobre  o  Apo- 
calipse; Annotaçoens  ás  estampas  da  Vida  de  Chris' 
to  feitas  pelo  Padre  Jeronymo  Natal  da  Compa- 
nhia de  Jesus;  Horas  Canónicas  e  Horas  de  Nossa 
Senhora;  Exorcismos  contra  as  tempestades.  Ver- 
teu na  lingua  amarana,  que  se  fala  na  Ethio- 
pia :  Testamento  Novo;  Doutrina  christãa;  Arte  de 
Grammatica  novamente  illustrada;  Prado  espiri- 
tual de  Sermoens  sobre  o  Simbolo  dos  Apóstolos. 
Azevedo  (Fr.  Luiz  da  Annunciação  e).  Reli- 
gioso dominicano,  que  nasceu  em  Lisboa,  onde 
também  fallcceu  a  19  d*abril  de  1789.  Foi  lente 
de  theologia  na  Universidade  d*Evora,  qualifica- 
dor do  Santo  Officio  e  deputado  da  meza  censó- 
ria. Nomeado  bispo  do  Congo  cm  1770,  governou 
a  diocese  por  dez  annos,  e  no  fim  d*cste  tempo 
renunciou  a  mitra. 

Azevedo  (Luiz  António  de).  Professor  réeio  de 
grammatica  e  lingua  latina.  N.  em  1755,  fal.  pe- 
los annos  de  1818  a  1820.  Era  filho  de  pães  obs- 
curos. Applicou-se  ao  estudo  de  humanidades  e 
philologia,  e  mais  particularmente  aos  das  linguas 
grega  e  latina,  adquirindo  d*uma  e  d*outra  profun- 
do conhecimento,  não  sendo  menores  os  que  tinha 
da  lingua  portugueza,  que  sempre  cultivou  com 
a  maior  predilecção,  timbrando  em  imitar  nos  seus 
escriptos  os  clássicos  do  século  XVI.  Viveu,  se- 
gundo consta,  celibatário,  sempre  descuidado  no 
trajo  e  no  asseio.  Andava  por  toda  a  parte  rodea- 
do d*uma  inseparável  matilha  de  cães,  próprios  e 
alheios,  que  o  seguiam  pelo  engodo  dos  bolos  que 
trazia  na  algibeira,  e  que  com  elles  repartia. 
Nos  últimos  annos  da  sua  vida,  era  professor  régio 
de  grammatica  e  lingua  latina  no  real  estabele- 
cimento do  bairro  d'Alfama.  Quando  falleceu,  mo- 
rava no  largo  da  Graça;  o  seu  espolio  e  moveis  da 
casa  ficaram  a  uma  sobrinha,  e  vendidos  apenas 
renderam  5^000  réis;  a  livraria,  composta  de  pou- 
cos mas  escolhidos  volumes,  quasi  todos  obras 
portuguezas  não  vulgares,  vendeu-se  por  192^000 
réis.  As  obras  que  este  professor  escreveu,  origi- 
naes  ou  traducções,  ou  de  que  foi  apenas  publica- 
dos, são  as  seguintes:  Manual  de  Êpicteto  Filoso- 
foy  traduzido  do  grego  em  linguagem  portugueza  por 
D.  Ft,  António  de  Sousa,  bispo  de  Vizeu,  e  nova- 
mente correcto  e  illustrado  com  escholios  e  annota^ 
ções  criticas^  Lisboa,  1875;  Sátira  de  Sulpicia,  ma- 
trona romana,  feita  por  occasião  do  edito  que  man- 
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deu  publicar  Domiciano^para  havertfm  de  êáhirdt 
Roma  todos  oê  filósofos,  traduzida  do  latim  em  lin- 
guagem portugueza,  e  Úlustrada  com  etcholios  e  an- 
notações  criticas,  Lisboa,  17^;  RivaeSy  ou  dialogo 
moral  de  Platão  sobre  a  filosofia,  traduzido  do  gre- 
go em  linguagem  portuguexa,  e  illustrado  com  esr 
cholios  e  annotaçoes  criticas,  Lisboa,  1790;  Trata- 
dos da  Amisade,  Paradoxos,  e  Sonho  de  Scipiâo, 
compostos  por  M.  J.  Cicero,  e  traduzidos  do  latim 
em  linguagem  portugueza  por  Duarte  de  Rezende 
no  anno  de  Í531;  segunda  edição,  Lisboa,  1790;  Es- 
cada dos  religiosos  daustraes,  ou  methodo  de  orar, 
traduzido  do  latim  de  S.  Bernardo j  Lisboa,  1791; 
Versos  de  ouro,  que  vulgarmente  andam  em  nome 
de  Pythagora^,  traduzidos  do  grego  em  linguagem 
port^igueza,  e  iUustrados  com  escholios  e  annotaçoes 
criticas y  Lisboa,  1795;  Genethliaco  do  serenissimo 
senhor  D,  João,  príncipe  do  BrazU,  completando 
trinta  annos  de  sua  edade  em  13  de  Maio  de  1797, 
Lisboa,  1797;  é  escripto  em  latim,  com  versão 
portagueza  em  frente;  Tratado  sobre  a  unidade 
da  tgreja,  composto  por  S.  Cypriano,  bispo  de  Car- 
thago,  traduzido  do  latim  em  linguagem  portugue- 
za,  e  illustrado  com  annotaçoes  polemico-historico- 
dogmaticas,  Lisboa,  1801;  Voz  epithalamica  cgratu- 
latoria,  que  em  applauso  das  jaustissimas  núpcias 
contrahidas  no  Rio  de  Janeiro  entre  a  sereníssima 
senhora  princeza  D,  Maria  Tliereza,  e  o  serenissi- 
mo senhor  infante  D,  Pedro  Carlos,  etc,  levantou 
em  Portugal  o  mais  affectuoso  reverenciador  dos 
mesmos  sereníssimos  senhores,  Lisboa,  1810;  Dis- 
sertação critico-philologico-historica  sobre  o  ver- 
dadeiro anno,  manifestas  causas,  e  attendiveis  cir- 
cumstandas  da  erecção  do  tablado  e  orquestra  do 
antigo  theatro  romano,  descoberto  na  excavação  da 
rua  de  S.  Mamede,  perto  do  castello  doesta  cidade^ 
com  a  intdlígencia  da  sua  inserípção  em  honra  de 
Nero,  e  noticia  instructiva  de  outras  memorias  aUi 
achadas,  Lisboa,  1815;  Genethliaco  do  lU.'*^  sr, 
Francisco  Xavier  Bertrand,  benemérito  cUumno  da 
republica  lítteraría,  completando  17  atmos  de  sua 
edade  em  3  de  dezembro  de  1810;  Genethliaco  do 
111.°^^  sr.  Jorge  Bertrand,  completando  34  annos  de 
sua  edade  em  2  de  agosto  de  1799.  Luiz  António 
d* Azevedo  deixou  varies  trabalbos  manuscriptos, 
originaes  uns,  e  outros  traduzidos  de  clássicos 
gregos  e  latinos,  porém  tudo  incompleto. 

Aseredo  (Luiz  Innocencio  de  Pontes  Âthaide). 
Parece  ter  nascido  em  Lisboa,  no  anno  de  1812. 
Escreveu:  A  administração  de  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  MeUo^  marquez  de  Pombal,  primeiro 
ministro  de  S.  M,  F.  o  senhor  D.  José  I,  rei  de 
Portugal;  traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1841  a 
1843;  4  tomos,  sendo  o  ultimo  acompanhado  das 
estampas  que  representam  as  execuções  do  duque 
de  Aveiro  e  mais  individues  justiçados  na  praça 
de  Belém  em  1759.  O  original  francez  d'esta  obra 
que  tem  por  titulo:  Uadministration  de  Sébastien 
Joseph  de  Carvalho  et  Melo,  comte  d^Oeyras^  mar- 
quis  de  Pombal,  etc,  Amsterdam,  1788,  4  tomos 
com  um  retrato  do  marquez  de  gravura  a  buril,  é 
precedida  d*uma  peça,  que  falta  em  muitos  exem- 
plares, e  foi  também  omittida  na  traducçáo  por- 
tugucza.  Intitula-se:  Prospectus  pour  placer  à  la 
ttite  de  Vouvrage  intitule:  Âdministratíon  du  Mar- 
quis  de  Pombal,  contenant  les  causes  de  la  puissan- 
ce  et  de  la  faiblesse  du  Portugal,  Ouvrage  prelimi" 
naire,  Amsterdam,  1786.  Esta  obra,  diz-se,  que  foi 
escripta  por  Dezoteux,  enviado  de  França  na 
corte  de  Portugal 
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Asevodo  (Luiz  Manuel  de).  Ezercea  divenu 
commissões  de  serviço,  durante  16  auooa,  em  ha- 
boa,  no  palácio  de  Mafra,  no  Alemtcjo  e  em  Mi- 
nas Goraes.  £m  1738  era  ajudante  de  eneenhei- 
ro  da  província  do  Alemtejo,  sendo  nomeado  n*ei- 
te  anno  a  15  de  setembro,  para  engenheiro  da  ca- 
pitania do  Rio  de  Janeiro  com  o  posto  de  capi- 
tão. 

Asevedo  (D.  Luiza  de).  Era  irmi  de  D.  Anse- 
ia de  Azevedo  (Y.  este  nome),  Bivalisoa  com  elk 
em  talento  e  instrucçSo,  sendo  principalmente 
muito  versada  na  lingua  latina.  N.  em  1655,  em 
Paredes,  fal.  em  1679.  Casou,  tendo  19  annos  de 
edade,  com  SebastiSo  Vieira  da  Silva,  fidalgo  da 
Casa  Real.  Quando  falleceu  seu  marido,  escreveu 
uma  elegia  em  latim  que  publicou  com  o  seguin- 
te titulo:  D.  Aloysim  de  Azevedo,  de  morte  mariU 
prceclarissimin  ac  nabiliseimi  vivi  SeboMtiani  Vid- 
ra da  Silva;  Escreveu  também:  Romance  hespa- 
nhol,  que  consta  de  150  coplas  ao  appareeiment^ 
da  Senhora  da  Lapa,  Imagem  milagrosa  que  se  ve- 
nera na  provinda  da  Beira,  que  ficou  em  manos- 
cripto. 

Asevedo  íManuel  de).  Mestre  ou  architecto  de 
AnçS.  Trabalhava  por  1651  nas  obras  da  Miseri- 
córdia de  Aveiro. 

Azeredo  D.  (Manuel  de).  CapitUo  militar  que 
militou  com  o  vice-rei  D.  Jeronymo  d* Azevedo, 
de  quem  era  parente,  em  CeylSo;  em  seguida  foi 
capitão  de  Chaul,  depois  de  Diu,  e  por  alUmo 
commandante  d*ama  esquadra  com  que  tomou  i 
cidade  de  Goga,  pertencente  aoa  mogoes.  e  este- 
ve com  o  vice-rei  na  expedição  a  aurrate.  £a 
official  valente  e  hábil,   mas  de  génio  insofiido^ 

£elo  que  teve  em  Chaul  sénas   desavenças  em 
).  Francisco  Rolim,  das  quaea   resultaram  liísf 
violentíssimas. 

Asevedo  (Padre  Manuel  de).  JesuitaX.ea 
Coimbra  a  25  de  dezembro  de  1718;  fal.  eaPt- 
lencia,  Itália,  no  dia  2  d*abril  de  1796.  Ertset 
pae  o  desembargador  José  de  Azevedo  Viànu 
cavalleiro  da  oraem  militar  de  Christo,  fidalgo 
da  Casa  Real,  senhor  da  quinta  de  Azevedo,  em 
Paredes-,  sua  mãe  D.  Luiza  da  Costa  Bebello. 
Na  edade  infantil  foi  educado  por  seu  tio  pater- 
no Sebastião  Vieira  da  Silva,  prior  de  Santi 
Justa,  de  Coimbra.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus a  19  de  novembro  de  1728;  foi  professor  de 
srammatica  no  collegio  de  Santo  Antão  de  Lis- 
boa, e  de  rhetorica  no  collegio  d' Évora.  A  pedido 
do  geral  da  ordem  partiu  para  Roma  em  1733,  e 
ali  alcançou  a  amizade  de  Benedicto  XIV,  qae  o 
encarregou  de  rever  e  editar  as  suas  obras.  Em 
remuneração  do  desvello  com  que  se  houve,  o 
papa  o  nomeou  académico  da  Academia  da  His- 
toria Ecdesiastica  e  Liturgia^  instituída  no  sen 
palácio,  e  depois  consultor  da  Congregação  dos 
Sagrados  Ritos,  que  estabelecera  em  mma  En- 
tre as  obras  que  tencionava  escrever,  contava-se 
o  Thesouro  Litúrgico,  que,  segando  parece,  não 
chegou  a  publicar- se.  Durante  o  conflicto  entre 
alguns  arcebispos  e  bispos  de  um  lado  e  o  tribu- 
nal da  Inquisição  do  outro,  no  reinado  de  el-rei 
D.  João  V,  o  jesuita  Manuel  d* Azevedo  foi  sem- 
pre o  defensor  dos  prelados.  Depois  de  percorrer 
muitas  terras  de  Itália  e  escrever  grande  nomero 
de  obras  em  portuguez  e  italiano,  fal.  na  edade 
de  83  annos.  O  padre  Azevedo  mantinha  corres- 
pondência com  Cenáculo,  escrevendo-lhe  de  Be- 
rna, 1753;  de  Veneza,  1788  a  1790;  de  Forii,  1790; 
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de  Bolonha,  1790;  e  de  Urbania,  1762.  Estas  car- 
tas existem,  pela  maior  parte  aotographas,  umas 
em  portugaez  e  outras  em  italiano,  na  bibliothe- 
ca  publica  d*£vora,  onde  também  se  encontram 
obras  suas  impressas  em  latim  e  italiano.  Foi 
membro  de  varias  sociedades  litterarias,  e  entre 
ellas  a  Academia  Romana  com  o  nome  de  Ni- 
candro  Jasseo.  Escreveu :  Directório  para  exatne 
gtral^  t  particular  das  consciências  dos  Religiosos 
da  Companhia  de  Jeaus^  Coimbra.  Era  ainda  no- 
viço quando  compoz  o  opúsculo,  que  foi  traduzi- 
do em  latim:  Sanazarus  de  partu  Virginis,  Co- 
uimbricsB,  1733;  Pomarium  ÍAitinitatis  editio  pos- 
trema ac  nova  Lusitano  ordine  translata  Auctore 
P.  Francisco  Pomey  S.  «7.,  ConimbricsB,  1735; 
Poética  Facultatis  Âmphiteatrum,  Eborsa,  1710; 
De  Ortoaraphia  Commentarius  in  gratiam  eorum 
qui  Santisstmi  Domini  Nostro  Benedido  XJV, 
opera  recensent,  Roma,  1747;  De  Servorum  Dei 
Éeatificatione^  éb  Beatorum  Canonitatione;  De  Ca- 
tholicas  Eeelesice  pietate  ergo  animas  in  Purgató- 
rio degentes,  Roma,  1í4X;  Epistola  Encgdica.Ro- 
nue,  1748;  Vita  S.  Theototinti  primi  Conimbricen- 
sis  Cenobii  SancttE  Cruéis  Moderatoris;  Institutio- 
nes  liturgiccBy  18  voL;  Ars  poética  exemplis  iUus- 
trata  ab  Emmanude  de  Atevedoj  inter  Árcades  Ni- 
candro  Jasseo^  Venetiis,  1781;  2  tomos;  Vita  dei 
Taumaturgo  portoghese  Sant* António  de  Padova 
Dal  Sacerdote  Emmanuele  de  Azevedo,  Conimhri- 
cese.  Este  livro  foi  traduzido  em  portuguez  por 
Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  e  o  dá  como  im- 
presso em  Veneza,  cm  1788;  também  está  tradu- 
zida em  hespanhol,  publicada  em  Madrid,  em 
1790;  Fasti  Antoniani,  etc.  Auctore  Emmanuele  de 
Azevedo,  Conimbricensi;  editio  secunda,  auctior  et 
eastigatior,  Venetiis,  1 789. 

Azevedo  fFr,  Manuel  de).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados.  Era  natural  de  Lisboa, 
e  fal.  no  convento  do  Carmo  d*esta  cidade,  a  31 
de  dezembro  de  1672.  Chamou-se  no  século  Ma- 
nuel Teixeira  de  Azevedo.  Era  filho  de  Jeronymo 
de  Azevedo  de  Faria  e  de  Gracia  de  Figueiredo 
Rolim.  Formou  se  em  medicina  e  serviu  o  logar 
de  physico-mór  da  armada,  por  nomeação  de  3  de 
dezembro  de  1638.  Resolveu-se,  porém,  a  entrar  na 
vida,  claustral  e  recebeu  o  habito  da  ordem  dos 
carmelitas  no  convento  de  Collares  a  30  de  julho 
de  1618,  professando  no  convento  do  Carmo,  de 
Lisboa,  a  4  de  março  de  1649,  sendo  dispensado 
de  4  mezes  no  anno  de  noviciado;  mas  continuou 
o  exercício  da  medicina,  mediante  uma  dispensa 
pontifícia,  que  ponde  alcançar,  e  que  a  isso  o  au- 
torisava  emquanto  vivesse.  Escreveu:  Correcção 
de  abusos  introduzidos  contra  o  verdadeiro  metho- 
do  da  medicina,  em  três  estados:  o  L^dlo  grande  pro- 
veito que  a  todos  faz  o  exercido  e  de  quanto  pro- 
vdtosas  são  as  purgas  no  prindpio  das  enfermi- 
dades; o  2.^  de  como  convém  as  sangrias  dos  pés 
primeiro  que  cu  dos  braços  nas  enfermidades  que 
commettem  a  cabeça  e  coração;  o  3."*  do  conkedmen 
to  e  euração  da  febre  malign<»,  com  os  remédios 
mais  experimentados  para  se  curar,  etc,  Lisboa, 
1668;  secunda  ediçSo,  1690;  Correcção  de  abusos 
itUroduxtdos  contra  o  verdadeiro  methodo  da  medi- 
dna,  e  pharol  medicinal  para  médicos,  cirurgiães 
e  boticários.  2.«  Parte,  em  três  tractados.  O  /.•  da 
fasdnação,  olhado,  ou  qwòranto,  e  que  é  enfermi- 
dade mortal,  não  só  para  os  meninos,  mas  também 
para  os  de  maior  edade,  com  todos  os  signaes  para 
se  conhecer,  e  os  mais  experimentados  e  selectos  re- 


médios  para  se  curar;  o  2.^  da  mais  breve  e  expe- 
rimentada euração  das  bexigas  e  sarampão;  o  3.* 
de  quanto  provdto  sejam  os  pás  purgativos  do  ouro 
preparado,  cujas  evidencias  e  qualidades  se  verão, 
com  as  grandes  experiendas  que  por  muitos  e  di- 
versos médicos  se  fizeram  dos  ditos  pós^  L  isboa, 
1680;  segunda  edição,  1705.  O  padre  Manuel  de 
Azevedo,  na  opinião  de  alguns  críticos,  passa  por 
um  dos  médicos  portuguezes  que  escreveram  com 
mais  correcção  e  {Tropriedade  de  linguagem  na 
sua  faculdade. 

Azevedo  (Fr,  Manud  de).  Eremita  de  Santo 
Agostinho,  natural  do  Porto,  e  fal.  do  1.*  de 
março  de  1693.  Era  filho  de  João  Pinto  de  Aze- 
vedo e  de  Maria  da  Fonseca.  Professou  no  con- 
vento da  Graça,  de  Lisboa,  a  15  de  dezembro  de 
1664.  Foi  prior  do  convento  de  Tavira  e  prega- 
dor notável.  Deixou  impresso:  Sermão  da  gloriosa 
Sancta  Luzia,  pregado  no  convemto  das  Religiosas 
de  S.  Bernardo  da  Cidade  de  Tavira  líeyno  do 
Algarve,  Lisboa,  1687. 

Azevedo  (Manud  Fdidssimo  Lousada  de  Araú- 
jo). Bacharel  formado  em  leis  pela  Universidade 
de  Coimbra,  em  1818.  N.  em  Mondim  de  Basto,  e 
fal.  nas  Caldas  da  Rainha,  em  junho  de  1860. 
Tendo  entrado  da  carreira  da  magistratura,  e 
servido  legares  de  primeira  entrança,  foi  nomea- 
do em  1827  desembargador  da  Relação  de  Gôa, 
cujo  exercido  desempenhou  até  á  extincção  d*a- 
quelle  tribunal  em  18.34.  Voltando  ao  reino  foi 
successivamente  ajudante  do  Procurador  Réçio 
na  Relação  de  Lisboa,  em  1839;  administrador  dos 
concelhos  de  Portalegre  e  Thomar,  em  1844  e 
1849;  Juiz  de  direito  da  comarca  das  Caldas  da 
Rainha  em  1 856,  e  administrador  do  hospital  da 
mesma  villa.  Escreveu:  Memoria  acerca  da  edu- 
cação publica  nos  estados  da  índia,  inserta  nos 
Annaes  maritimos  coloniaes,  n.®  1  da  2.*  serie;  Me  • 
moria  sobre  as  prindpaes  causas  remotas  da  deca- 
dência dos  portuguezes  na  Ásia,  inserta  no  vol.  II 
dos  reftíridos  Annaes\  Memoria  descriptiva  e  esta- 
tistica  deu  possessões  portuguezas  na  Ásia,  e  seu 
estado  actual;  nos  Annaes,  vol.  II,  III,  IV  e  V. 
Quando  era  juiz  em  Gôa  fundou  e  redigiu  O  Echo 
da  Lusitânia,  jornal  politico,  semanal,  Nova  Gôa, 
1836-1837. 

Azevedo  (Manud  Nicolau  Pontes  de  Athaide). 
Capitão  da  guarnição  de  Timor.  Fez  parte  do 
conselho  que  governou  a  provinda  de  Moçambi- 
que por  morte  do  governador  António  Augusto  de 
Almeida  Portugal  Correia  de  Lacerda,  succedida 
em  31  de  agosto  de  1868.  Em  8  de  setembro  se- 

Íuinte  foi  substituído  pelo  capitão  de  fragata, 
oão  Eusébio  de  Oliveira. 
Azevedo  (Manud  Pinhdro  d^ Almeida).  Profes- 
sor de  philosophia  racional  e  moral,  e  princi- 
pies de  direito  natural  no  lyceu  de  Braga,  e  no 
seminário  diocesano  da  mesma  cidade,  etc.  N. 
em  Souto  de  Laf5es,  na  Beira  Alta  a  18  de  mar- 
ço de  1807,  fal.  em  Braga  a  30  do  referido  mez 
de  1886.  Era  filho  de  António  Pinheiro  de  Aze- 
vedo e  de  D.  Josepha  Maria  Ribeiro,  proprietá- 
rios n*aquella  freguezia.  Destinado  por  seus  pães 
ao  estudo  ecclesiastico,  recebeu  a  primeira  ton- 
sura, tendo  apenas  11  a.nnos  de  edade,  e  conti- 
nuou no  seminário  de  Vizeu  os  estudos  da  vida 
a  que  se  destinara,  concluindo  o  curso  com  hon- 
rosas qualificações,  antes  de  checar  á  edade  in- 
dispensável para  proseguir  na  ordenação.  A  crise 
politica  de  1828,  porém,  veiu  estorvar-lhe  a  car- 
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reira,  vendo«8e  suspenso  do  exercício  das  ordens 
menores,  e  obrigado,  por  causa  das  idéas  libe- 
raes  que  manifestara,  a  homisiar-se  alp^um  tempo 
para  escapar  ás  perseguições  do  partido  absolu- 
tista. Dedicou-se  depois  ao  ensino  particular  e 
gratuito  das  linguas  portuguesa,  latina  e  france- 
sa, e  abriu  uma  aula  a  que  concorreram  muitos 
alumnos.  O  restabelecimento  do  poder  constitu- 
cional em  1834,  lhe  levantou  o  impedimento  para 
a  intentada  ordenação,  restituindo-lhe  prompta- 
mente  o  exercício  das  ordens  com  a  perspectiva 
de  obter  uma  collocaçâo  vantajosa,  quer  no  esta- 
do sacerdotal  quer  no  civil.  Azevedo,  porém,  pre- 
feriu abraçar  o  professorado  publico,  em  que  jÃ 
começara  a  provar  suas  forças,  e  n*essa  confor- 
midaae  obteve  ser  promovido,  mediante  concurso, 
na  cadeira  de  latinídade  de  Vianna  do  Castello, 
que  regeu  com  bons  créditos  desde  setembro  de 
1834  até  1840.  Em  junho  doeste  ultimo  anno  foi 
despachado,  precedendo  novo  concurso,  para  a 
cadeira  de  ideologia,  grammatica  geral  e  lógica 
do  lyceu  de  Braga,  que  n*essa  época  só  existia 
in  nomine  e  na  lei,  mas  que  elle  creou  e  estabe- 
leceu de  facto,  começando  a  funccionar  no  semi- 
nário diocesano  por  talta  de  ontro  local  próprio. 
Concorreu  pelos  seus  esforços  já  como  professor, 
já  como  secretario  do  lyceu,  nomeado  em  1845, 
tanto  para  a  definitiva  organisaçSo  d'este  estabe- 
lecimento, como  para  a  introducção  de  novos  me- 
lhoramentos e  reformas  nos  estudos,  apczar  das 
contrariedades  e  desgostos  que  venceu  com  per- 
severança e  dedicação.  Em  outubro  de  1857  foi 
também  encarregado  de  reger  no  seminário  dio- 
cesano a  cadeira  de  philosophia  racional  e  moral. 
Escreveu  e  publicou:  Discurso  de  abertura^  ser- 
vindo de  introducção  no  curso  de  Philosophia  ra- 
cional e  moral,  pronunciado  a  íl  de  outubro  de 
Í842,  Braga,  1843;  Novo  discurso  de  abertura  ser- 
vindo de  introducção  ao  curso  de  Philosophia  ra- 
cional e  moral,  fn'onunciado  a  16  de  outvbro  de 
1848  no  seminarw  de  S.  Pedro,  Porto,  1843;  No- 
ções elementares  de  Psychologia,  Ideologia  e  Gram- 
matica geral,  servindo  de  correcção  e  ampliação  á 
Lógica  de  Genuense;  houve  três  edições,  e  parece 
que  a  1.»  publicada  em  1843  e  a  3.*  em  1851;  No- 
ções elementares  de  Ontologia,  Psychologia  racio- 
nal e  Theodicéa,  ou  a  Metaphysica  de  Genuense  re- 
formada, Porto,  1845;  Noções  elementares  de  Ló- 
gica, servindo  de  correcção  e  ampliação  ao  Com- 
pendio de  Lógica  de  A.  Genuense,  Porto,  1858;  No- 
ções elementares  de  Philosophia  moral  ou  Etholo- 
gia  coordenadas  para  uso  da  sua  aula.  Porto,  1859; 
Compendio  de  Philosophia  racional,  contendo  a 
Psychologia  empirica,  a  Ideologia,  a  Grammatica 
geral  e  a  Lógica,  Braga,  18t>0;  tem  tido  mais  edi- 
ções. N*este  seu  trabalho  trata  o  autor  de  coor- 
denar as  doutrinas  respectivas  na  conformidade 
dos  progressivos  adeantamentos  e  estado  das 
sciencías  philosophicas,  professando  o  eclectismo 
racional,  sem  ligar-se  a  systema  particular  d*al- 
gum  philosophico,  e  como  obra  destinada  para 
substituir  os  dois  compêndios  que  anteriormente 
publicara.  Noções  elementares  de  Psychologia,  etc. 
e  Noções  elementares  de  Ontologia,  etc,  os  quaes 
traziam  comsigo  o  caracter  de  provisórios,  deter- 
minado pela  necessidade  de  cingir-se  do  modo 
possível  aos  do  Genuense,  ainda  então  mandados 
adoptar  no  ensino  official.  Apezar  de  terem  sido 
acolhidos  favoravelmente  por  juizes  como  pro- 
vam numerosos  testemunhos  na  Bevista  Universal 

940 


Lisbonense,  de  8  de  junho  de  1843,  de  22  de  maio 
e  de  7  de  agosto  de  1845,  e  na  Bevista  Acaàettiea, 
de  Coimbra,  n.*  20,  também  de  1845,  e  de  serem 

Sosteriormente  adoptados  no  paço  para  o  ensino 
os  reaes  alumnos  (V.  Jornal  do  Porto^  de  17  de 
agosto  de  1860J,  esses  compendies  provocaram 
em  tempo  uma  polemica,  servindo  em  parte  de 
campo  para  esta  contenda  o  jornal  denominado 
Instrucção  publica,  do  anno  de  1856,  onde  empag. 
208,  219,  223,  237,  258  e  2tô,  e  79  do  anno  de 
1857,  se  encontram  os  docamentos  de  aggressio 
e  os  de  defeza.  O  autor  dos  compêndios  censora- 
dos  procurou  repellir  d*uma  vez  os  ataques  doi 
adversários,  imprimindo  como  ultimo  desforço: 
A  hypocrisia  desmcucaradcL,  ou  historia  da  famon 
emboscada,  a  que  se  deu  por  titulo:  a  Algumas  refle- 
xões sobre  certos  absurdos  ontológicos  etc,  e  a 
respectiva  refutação  por  M.  Pinheiro  dUA.  e  A., pro- 
fessor de  philosophia  ho  L^eeu  de  Braga,  Porto, 
1857;  A  direcção  geral  de  instrucção  publica  e  c 
lyceu  de  Braga;  exposição  daa  verdadeiras  cansai 
que  determinaram  a  exoneraçãp  do  reitor  e  se- 
cretario doeste  lyceu  em  1870  e  a  sindicância  ef- 
fectuada  em  1866,  Braga,  1871;  Historia  fid  e 
circumstanciada  do  crime  atroz  e  traiçoeiro  com- 
mettido  em  Braga  no  dia  23  de  julho  de  1S72  per 
um  estudante,  filho  do  visconde  de  PindeUa,  coitn 
um  professor  jubilado,  seu  mestre  e  protector  asti- 
duo. 

Azevedo  (Martim  Lopes).  Ib."*  senhor  de  Aze- 
vedo,  que    acompanhou  el-rei   e   os  infantes  i 
Ceuta,  onde  foi  armado  cavalleiro  pelo  infante 
D.  Pedro.  Foi  um  dos  Doze  de  Inglaterra^ — «len- 
da romanesca  que  inspirou  a  Camões  magnifieis 
estancias  e  cuja  possibilidade  não  está  tão  loog« 
da  verdade  histórica  como  muita  gente  imagiai' 
(Arnaldo  Gama — O  Sargento-mór  de^ViUarM-f 
Mais  tarde,  pelo  seu  esforço  e  valor,  foi  eKWti- 
do  pelos  Infantes  para  os  acompanhar  á  iif(£x 
empreza  de  Tanger,  onde  foi  morto  pelos  «n- 
ros,  junctamente  com  um  seu  filho  Lopo,  útàk 
muito  moço. 

Azevedo  (Martim  Ijypes  de),  17.*  senhor  de 
Azevedo,  moço  fidalgo  da  Casa  Real,  por  alvari 
de  5  maio  de  ir)34,  commendador  de  Cervies,  nt 
ordem  de  Christo,  e  Provedor  dos  Resíduos  na 
província  de  Entre  Douro  e  Minho.  Tinha  a 
apresentação  da  Egreja  de  Santa  Mana  de  Galle- 
gos  (Barcellos). 

Azevedo  (Martim  Lopes  de),  \%,^  senhor  de 
Azevedo,  5.<*  senhor  do  morgado  do  Souto  e  4.* 
Padroeiro  da  Egreja  de  Gallegos.  Seguiu  o  par- 
tido do  prior  do  Crato  D.  António,  sendo  preso 
por  este  motivo  e  sequestrados  os  seus  bens  i  or- 
dem de  Filippe  II  de  Castella  e  I  de  Portagal- 
Só  conseguiu  mais  tarde  o  perdão  e  a  liberdade 
a  pedido  de  sua  tia  D.  Leonor  de  Mascarenhas, 
dama  da  imperatriz  D.  Izabel,  mãe  de  D.  Fi- 
lippe. 

Azevedo  (MaximUiano  Eugénio  de).  Tenente- 
coronel  d^artilharia,  jornalista  e  escríptor  dramá- 
tico muito  apreciado,  vogal  do  conselho  d*arte 
dramática  N.  no  Funchal  a  16  de  fevereiro  de 
1850.  E*  filho  de  António  Pedro  de  Azevedo, 
general  de  divisão,  e  de  D.  Thereza  Bernes  de 
Azevedo.  Seus  pães  gozavam  da  maior  conside- 
ção  na  Madeira,  onde  residiam.  O  príncipe  alle- 
mão  Maximiliano  do  Leuchtemberg,  que  estará 
n*aquella  ilha,  e  se  affeiçoara  muito  ao  general 
Azevedo,  quiz  dar-lhe  prova  da  soa  symptthía 
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e  amizade,  sendo  padrinho  do  recemnascido,  qae 
no  baptisado  recebeu  o  seu  nome.  Mazimiliano  de 
Azevedo  viveu  os  primeiros  annos  lio  Funchal, 
onde  estudou  os  preparatórios,  vindo  depois  para 
Lisboa  matricular-se  na  Escola  Polytechnica;  se- 
guiu o  curso  da  arma  da  artilharia  na  Escola  do 
Exercito,  sempre  com  muita  distincç&o,  o  qual 
terminou  no  anno  de  1875.  Foi  promovido  a  se- 
gundo tenente  em  5  de  janeiro  de  l»7t>,  indo  fa- 
zer tirocinio  pri- 
meiramente em 
Santarém,  de- 
pois na  ilha  Ter- 
ceira, onde  casou 
com  uma  senhora 
d*uma  das  pri- 
meiras famílias 
de  Angra.  Sendo 
promovido  a  pri- 
meiro tenente  em 
21  de  ianeiro  de 
1878,  voltou  a 
Lisboa,  e  foi  es- 
colhido para  se- 
cretario parti- 
cular de  Latino 
Coelho,  e  seu  col- 
laborador  nas  in- 
vestigações in- 
dispensáveis pa- 
ra a  obra  de  que 
aquelle  notável 
escriptor  fora  incumbido  pelo  governo:  Historia 
politica  e  militar  de  Portugal  nos  fins  do  século 
XVIII  e  princípios  do  século  xix.  Durante  10  annos 
coadjuvou  Maximiliano  d*Az<'vedo  aquellas  in- 
vestigações. Latino  Coolho  refere-se  a  elle  na 
introducçSo  do  2  °  e  H."  volumes.  Azevedo  foi 
promovido  a  capitão  em  31  de  outubro  de  1884, 
o  a  major  em  -1  de  janeiro  de  1897.  Actualmente 
tem  o  posto  do  tenente-coronel.  Dedicapdo-se  á 
vida  jornalística,  collaborou  em  muitos  jornaes, 
a  principiar  na  Discussão^  de  cuja  redacção,  sendo 
ainda  estudante,  fez  parte  a  convite  de  Pinheiro 
Chagas.  Foi  redactor  do  Jornal  da  noite,  de  1882 
a  1884,  estando  ali  especialmente  encarregado 
da  secção  critica  theatral.  Tem  collaborado  tam- 
bém nos  se^intes  jornaes:  Occidente,  Jornal  do 
domingo,  Atlântico,  Diário  da  manhã,  Revista  de 
sciencias  militares.  Contemporâneo,  lUustração 
de  Portugal  e  Brazil,  Arte,  Paiz,  e  nos  jornaes 
da  Horta:  o  Fayalense,  a  União,  e  o  Grémio  lit- 
terario,  etc.  Tem  os  graus  de  cavalleiro  e  official 
da  ordem  de  S.  Bento  d*Aviz.  Muito  dedicado  á 
arte  dramática,  a  que  consagra  a  maior  affeição, 
são  numerosos  os  seus  trabalhos,  originaes  e 
traducções,  que  se  tecm  representado  em  todos  os 
theatros  de  Lisboa  e  Rio  de  Janeiro,  sobresa- 
hindo  como  dos  de  maior  valor  o  drama  histori 
CO  em  5  actos,  Jgnez  de  Castro,  que  pela  primeira 
vez  appareceu  no  palco  da  Rua  dos  Condes,  em 
1894,  sendo  depois  representado  em  diversos  thea- 
tros de  Lisboa,  Porto  e  Brazil.  Eis  -^  relação  dos 
seus  escriptos:  O  theatro  da  Rua  dos  Condes,  se- 
rie de  24  arti^s  publicados  no  Occidente,  volu- 
mes 5.°  e  6.**-,  Filinto  Elysio  e  a  inquisição,  serie 
de  3  artigos,  também  no  Oceidente,  do  7.®  vol; 
Tiro  das  bocas  de  fogo,  Lisboa,  1889;  Marchas  e 
estacionamentos^  Lisboa,  1892;  n'estes  dois  traba- 
lhos collaborou  o  official  d'artilharia  sr.  Arthur 
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Perdigão,  e  fazem  parte  do  Manual  para  uso  dos 
offieiaeã  inferiores  de  artilharia,  publicação  feita 
,  com  autorisação  do  ministério  da  guerra,  da 
qual  constituem  respectivamente  os  capítulos 
viii  e  XI.  Apresentou  aos  seus  superiores  milita- 
res varias  memorias,  duas  das  quaes  se  referem 
ás  viagens  que  fez  á  sua  custa  a  Hespanha, 
França,  Inglaterra,  Beleica,  Suissa,  Allemanha  e 
Hollanda,  em  1889  e  1893.  Os  seus  escriptos  thea- 
traes  são  os  seguintes:  Dramas:  Causa  Celebre,  6 
actos;  Ignez  de  Castro,  5  actos;  Crime  das  Picoas, 
5  actos  e  7  quadros;  O  Amor,  õ  actos;  Suzanvã, 
õ  actos;  Filha  e  Mãe^  õ  actos;  Tosca,  de  Victorien 
Sardou,  5  actos  e  6  quadros;  A  Tosca,  em  4 
actos  e  5  qua<lros,  traduzido  do  arreçlo  feito  em 
italiano  do  drama  de  Victorien  Sardou;  O  Con- 
vento do  diaJbo,  1  prologo  e  6  actos;  A  Mendiga, 

5  actos;  O  incêndio  do  brigue  Atlântico,  5  actos  e 

6  quadros;  Os  dois  Orpháos,  5  actos  e  8  quadros; 
A  Avó,  õ  actos  e  6  quadros;  O  sargento  do  6  de 
linha,  5  actos  e  7  quadros;  O  capitão  dos  bandi- 
dos, 5  actos  e  7  quadros;  A  sereia,  5  actos;  O 
mestre  d' Obras,  5  actos  e  8  qusLárOB',  Educação 
errada,  5  actos;  O  romance  diurna  actriz,  4  actos; 

0  segredo  do  padre,  6  actos  e  7  quadros;  João 
José,  4  actos;  Naná,  5  actos;  Crime  e  castigo,  7 
quadros;  O  a»  de  paus,  õ  actos  e  6  quadros;  Os 
filhos  do  capitão  Grant,b  actos  e  1 1  quadros;  Mari- 
do e  amante,  5  actos;  Os  jesuitas,  4  actos;  A  Hon- 
ra,  5  actos.  Comedias-dramas:  O  epilogo,  1  acto; 
Pavio,  l  acto.  Comedias:  Entre  a  virtima  e  o  car- 
rasco, 1  acto;  Por  força!,  1  acto;  Contas  e  bor- 
dão, 1  acto;  Santos  de  casa,  1  acto;  Um  fura  vi- 
das, 1  acto;  Gostos  não  se  discutem,  1  acto;  As  bo- 
fetadas, 1  acto;  Vida  airada,  1  acto;  Duas  crean- 
ças,  1  acto;  Os  annos  da  menina,  1  acto;  Ralham 
as  comadres,  1  acto;  Ave  agoureira,  3  actos;  A  fa- 
mília Mongrnl,  3  actos;  A  moda,  3  actos;  A  mãe 
de  minha  mulher,  3  actos;  Maridos  que  chttram,  1 
acto;  Purgatório  de  casados,  2  actos;  Umpae  da 
pátria,  1  acto;  Froufrou,  5  actos;  Antonieta  Ri' 
gaud,  3  actos;  Paulo  e  Virginia,  1  acto;  Sósinha, 

1  acto;  Maria  do  C,!  acto;  Capricho  de  sogra, 
1  acto;  Prisioneiro  sob  palavra,  1  acto;  Um  ho- 
mem serio,  1  acto;  O  diário  do  governo,  1  acto; 
Lua  cheia,  1  acto;  O  homem  das  16  mulheres,  1 
acto;  Engaiolado,  1  acto;  As  victimas  do  folhetim, 
1  acto;  No  dia  do  noivado,  1  acto;  O  rapto  d^um 
noivo,  1  acto;  A  pesca  milagrosa,  2  actos;  As  re- 
cordações da  mocidade,  4  actos;  Condecorado,  3 
actos;  Empresta-me  tua  mulher,  2  actos;  As  sur- 
prezas  do  divorcio,  3  actos;  Os  beijos  do  Diabo, 
opera  phantastica  em  4  actos  e  8  (]^uadros;  Os 
carvoeiros,  opereta  n*um  acto.  Maximiliano  d' Aze- 
vedo também  escreveu  um  livro  de  contos  e  narrati- 
vas militares,  intitulado  Em  campavlia  e  no  quar- 
tel, o  qual  foi  editado  pela  Livraria  Moderna  em 
190().  Ultimamente  publicou,  com  D.  João  da  Ca- 
mará e  Raul  Brandão,  o  Livro  de  Leitura  para 
as  escolas  de  instrucção  primaria. 

Azevedo  (D.  Mendo  Paes  de  Bufinho,  7."  senhor 
dej.  Conde  e  rico-homem  do  tempo  de  D.  Affònso 
Henriques  e  D.  Sancho;  foi  7.<*  senhor  de  Azeve- 
do e  senhor  d*Estella,  Povoa  de  Varzim  e  Villa 
do  Conde,  chamada  até  então  Villa  do  Crasto  e 
que  d*elle  tomou  o  nome.  Acompanhou  D.  Affonso 
na  tomada  de  Lisboa. 

Azevedo  (Fr,  Miguel  de).  Religioso  carmelita, 
mestre  e  chronista  na  sua  província.  Era  nat  de 
Évora,  mas  ignoram-se  as  aatas  do  seu  nascimen- 
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to  e  fallecimento,  sabendo-se,  porém,  que  vivia 
aioda  em  1809.  Foi  prior  provincial  eleito  em 
1789,  e  novamente  em  1804.  Escreveu:  Bito  de 
visitar  os  conventos  do  Carmo  em  Portugal^  Lis- 
boa, 1790;  Regra  da  Ordem  terceira  damãesan- 
ctissima^  seníiora  do  Monte  do  Carmo^  Lisboa, 
1790;  oatra  edição  em  1817;  Jesus  Christo  no  san- 
ctissimo  Sacramento  da  Eucharistia,  perennemente 
adorado  nos  santuários  da,  corte  de  lÃsboa,  Lisboa, 
1792;  3  tomos;  Ministro  de  Jesus  Christo  no  tri- 
bunal da  Penitencia,  para  itutruir,  absolver  ou 
^ondemnar  os  rios  de  todos  os  crimes,  em  todos  os 
estados  e  ofícios  da  sociedade  christà,  politica  e 
ecclesiasticay  Lisboa,  1797,  10  tomos;  Memorial 
das  instructivas  palavras j  e  edificantes  obras  da 
venerável  madre  Marianna  da  Purificação,  natu- 
ral de  Lisboa,  religiosa  no  com}ento  da  Esperança 
de  Beja,  onde  ha  pouco  se  descobriu  legalmente  o 
seu  corpo  inteiro,  havendo  sido  sepultado  ha  107 
annos,  Lisboa,  1802;  Sete  ladainhas  para  todos  os 
dias  da  semana,  etc,  Lisboa,  1806;  Irmão  de  Ma- 
ria Sanctissima,  que  devotamente  se  venera  no  Car- 
mo de  Lisboa,  Lisboa,  1809;  Itegulamento  para  ce- 
lebrar-se  o  capitulo  provincial  dos  carmelitas  cal- 
çados em  o  reino  de  Portugal,  Lisboa,  1810;  Ca- 
tálogos dos  reu."®*  Priores  provinciaes,  tZZ."*»»  e 
cx.""»  srs.  Arcebispos  e  Bispos,  e  dos  Doutores  e 
Professores  em  Universidades  publicas.  Mestres 
jubilados  e  doutores  graduados,  e  escriptc/res  na 
provinda  dos  Carmelitas  calçados  em  os  reinos  de 
Portugal,  Algarve  e  seus  df/minios,  Lisboa,  1810; 
Diálogos  chronologicos,  históricos,  alphabeticos, 
panegyricos,  ascéticos  sobre  os  faustos  principies  e 
felizes  progressos  da  Ordem  do  Carmo  calçado  em 
Portugal. . .  acabados  de  escrever  em  1199,0  auto- 
grapho  pertence  á  Academia  Real  das  Sciencias. 

Azevedo  (Fr.  Paulo  de).  Religioso  francisca- 
no, natural  do  Porto,  e  que  tendo  ido  ao  México 
pregar  a  religião  do  Evangelho,  ali  foi  morto 
pelos  Índios  em  1585. 

Azevedo  (Pedro  de).  Cirurgião  que  viveu  na 
primeira  metade  do  século  xviii,  e  deixou  impres- 
so: Utilidade  das  experiências  na  pratica  e  An 
inflammationibus  Hermes  minerale. 

Azevedo  (Pedro  Alvares  de).  Guerreiro  que 
esteve  na  Índia  com  Affonso  d'Albuquerque; 
acompanhou  este  governador  ás  conquistas  de 
Gôa  em.  1510  e  de  Malaca  em  1511,  ficando  de- 
pois como  capitão,  na  armada  commandada  por 
António  de  Abreu,  que  se  conservou  n*esta  cidade. 

Azevedo  (Baymundo  José  de).  Esculptor  d*or- 
natos.  N.  no  meado  do  século  xviii,  e  fal.  em 
1825.  Trabalhou  nos  órgãos  do  convento  de  Mafra. 
.  Azevedo  (P.  Sebastião  de).  Presbytero  da 
Congregação  do  Oratório.  Nat.  de  Sacavém,  fal. 
a  26  de  setembro  de  1731.  Era  filho  de  Manuel 
Rodrigues  e  Maria  da  Costa.  Sendo  adolescente 
vestiu  o  habito  da  congregação  de  S.  Filippe  Ne- 
ry,  no  Porto,  a  15  d'outubro  de  1689.  Escreveu:  Céo 
mysiicn;  a  gloriosissima  senhora  sancta  Anna,  mãe 
da  mãe  de  Deus,  e  avó  de  Christo;  cuja  vida,  vir- 
tudes e  exceUencia  escreve  e  iUustra  com  doutrinas 
moraes,  e  elogios  panegyricos,  etc,  Lisboa,  1725. 

Azevedo  (Fr.  Silvestre  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  pregadores,  o  qual,  abrazado  no  zelo  da 
couvcrsãp  da  gentilidade  á  fé  catholica,  passou 
á  índia  oriental,  e  entrando  no  reiuo  de  Cambaya 
no  anno  de  Uíí^O,  alcançou  do  rei  a  faculdade  de 
aununciar  publicamente  o  Evangelho.  As  suas 
missões  tiveram  tão  bom  êxito,  que  lhe  chamavam 
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o  apostolo  de  Cambaya.  Falleceu  em  1589.  Por 
ordem  do  mesmo  rei  de  Cambaya  escreveo  o  se- 
guinte, que  ficou  em  mannscripto :  Tratado  dot 
principaes  mysterios  da  Fé  Catholica. 

Azevedo  (D.  Vasco  Paes  de).  11.*  senhor  de 
Azevedo,  e  um  dos  principaes  fidalgos  do  seu 
tempo  que,  na  lucta  entre  D.  Dioiz  e  seu  filho 
D.  Afíbnso,  depois  IV  do  nome,  seguiu  o  partido 
d*este,  como  se  v6  em  Ruy  de  Pina — Chron.  dJEl- 
fíey  D.  Diniz,  cap.  20-  Éncontron-se  ao  lado  do 
seu  rei  na  memorável  batalha  do  Salado. 

Azevedo.  Pov.  e  freg.  de  S.  Miguel,  da  pror. 
do  Minho,  cone.  de  Caminha,  cone.  e  distr.  ds 
Vi  anna  do  Castello,  arceb.  de  Braça;  194  hab.  c 
44  fog.  A  pov.  dista  4  k.  da  sede  do  cone.  e  fica 
no  fundo  da  pendente  norte  da  serra  de  Varaes: 
esteve  em  tempo  reunida  a  Villo,  com  a  sede  em 
Varaes.  O  primitivo  local  d*esta  freg.  íoi  no  sitio 
da  Senhora  das  Barracas,  e  ainda  hoje  ali  se 
vêem  vestígios  de  10  casas.  Isto  no  tempo  em 
que  esteve  unida  a  Ville.  Ficando  independente, 
estendeu-sc  para  o  poente,  para  os  lados  da  sua 
actual  egreja.  N'aquelle  sitio  existiu  a  capella 
da  Senhora  das  Barracas,  assim  chamada  por  ser 
a  capella  uma  barraca  de  madeira,  onde  se  faxia 
uma  romaria  sempre  muito  concorrida.  Ha  perto 
de  100  annos,  Pedro  Lourenço,  da  casa  da  Deve- 
za,  construiu  uma  boa  capella  para  a  Senhora,  no 
mesmo  local.  Succedeu  que  a  concorrência  á  ro- 
maria logo  diminuiu,  acaoando  por  ser  qnasi  ne- 
nhuma, apezar  dos  esforços  empregados  para  a 
tornar  concorrida.  A  barraca  servindo  de  capelli 
é  que  attrahia  o  povo;  caprichos  do  espirito  hi- 
mano.  Os  seus  montes  são  muitos  âoridoa,  e  per 
isso  próprios  para  a  agricultara.  Diz-se  qie  fz 
tempo  existiu  na  serra  um  coinaeal  notável  d» 
qual,  incendiando-se  por  descuido,  o  mel  àaoA- 
do  correu  em  torrente  pela  serra  abaixo,  fú  il- 
timamente  parocho  encommeudado  d'esta{it^i 
d'onde  era  natural,  depois  de  o  haver  aidaie 
Venade,  Gontinhães  e  Soutello,  João  Luis  Afon- 
so, ecclesiastico  muito  intelligente  e  versado  em 
humanidades,  que  falleceu  ha  poucos  annos.  Ase- 
vcdo  tem  caisa  post.  e  pertence  á  3.*  div.  mil-  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  o-^  3  com  a 
sede  em  Vianna  do  Castello.  ||  Villa  na  prov.  do 
Minho,  e  freg.  de  S.  Salvador  de  Lama,  cone.  e 
com.  de  Barcellos,  distr.  e  arceb.  de  Braga;  4dT 
hab.  Foi  couto.  N'esta  freg.  está  a  quinta  da 
Tapada,  solar  da  nobre  familia  doa  Axevedoi. 
(V.  o  artigo  adeante  Casa  solar  de  Azevedo).  \\ 
Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  d* Antas,  cone  d'£fpo- 
zende,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, de  Cabril,  cone.  de  Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Campanhã,  bairro  oriental  do  Porto.  |,  Pov.  na 
freg.  de  S-  Thiago,  de  Carralcova,  cone.  dos  Ar- 
cos de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Fomello, 
cone.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  |t  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gemezes,  cone  d*£spo- 
zende,  distr,  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Giílo,  cone.  da  Feira,  distr.  d*Aveiro. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  cone.  da  Feira,  distr. 
d'Aveiro.  jj  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ma- 
cieira da  Maia,  cone.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Memíe, 
cone.  de  Monsfto,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  | 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  MosteiíOi 
cone.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  ftt^ 
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de  S.  Paio,  de  Oleiros,  cone.  da  Feira,  distr.  d'A- 
▼eiro.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e  cone.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  fregaezia  de 
S.  Tbiago,  de  Priscos,  cone.  e  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Real,  cone. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  d* Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Mi^el,  de  Rebordosa,  cone.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente 
de  Pereira  JusS,  cone.  d*Ovar,  distr.  d* Aveiro. 
jl  Horta  na  freg.  de  N.  S.«  da  Visitação,  de  Villa 
d* Alva,  cone.  de  Cnba,  distr.  de  Beja.  ||  Ribeiro 
na  prov.  do  Minho,  que  nasce  na  freg.  de  Santa 
Eulália  da  Palmeira,  e  morre  no  Cávado. 

Asevedo  (C<i$a  solar  de).  E*  no  logar  de  Aze- 
vedo, freg.  de  Lama,  cone.  de  Barcellos,  antiffo 
couto  e  honra,  que  está  situada  a  casa  solar  de 
Azevedo,  da  família  Azevedo,  de  que  ha  ramos 
espalhados  no  paiz  e  na  Hespanha.  O  senhorio 
de  Azevedo  ascende  a  900  ou  950  da  éra  christft, 
sendo,  portanto,  remotissimo.  Procedem  os  Aze- 
vedos,  como  ficou  dito  n*este  appellido,  de  D.  Ar- 
naldo de  Bayam,  em  quem  o  conde  D.  Pedro  co- 
meça esta  família,  e  que  éra,   na  opinião  do  ge- 
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nealogista  José  Freire  de  Monterroso  Mascare- 
nhas, bisneto  de  Guido,  o  Moço,  21."*  duque  de 
Espoleto  e  32.<>  conde  da  Toscana,  da  Itália, 
descendente  dos  primeiros  reis  de  França.  Este 
D.  Arnaldo  herdou  a  casa  e  quinta  de  Azevedo, 
de  sua  mãe,  filha  do  conde  de  Lugo,  D.  Gudozin- 
do,  sendo  desde  então  possuída  pelo  ramo  princi- 
pal e  primogénito  da  família.  O  primeiro  que  se 
appellídou  oe  Azevedo  foi,  segundo  o  «Livro  Ve- 
lho de  Linhagens»,  D.  Godinno  Viegas  de  Aze- 
vedo, rico-homem  do  tempo  do-  conde  D.  Henri- 
que e  4°  senhor  da  referida  casa,  da  qual  sahi- 
ram  innumeros  varões  illustres  e  designadamente 
os  seguintes:  conde  D.  Mendo  Paes  Bufinho,  D. 
Vasco  Paes  de  Azevedo,  Gonçalo  Vasques  de 
Azevedo,  D.  Lopo  Dias  de  Azevedo,  Martim  Lo- 
pes de  Azevedo,  Dioço  de  Azevedo  e  conde  de 
Azevedo  (  Francisco  Lopes  de  Azevedo  Velho  da 
Fonseca  de  Barbosa  Pinheiro  Pereira  e  Sá  Coe- 
lho). V.  estes  nomes.  Como  não  teve  successão  o 
conde  de  Azevedo  deixou,  por  testamento,  a  re- 
presentação da  antiquíssima  casa  de  Azevedo  a 
sua  sobrinha  D.  Maria  Cândida  Falcão  de  Aze- 
vedo de  Bourbon  Pereira  de  Menezes,  casada 
com  Francisco  Barbosa  do  Couto  Cunha  Sotto 
Mayor,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  da  casa  da 
Pontinha  em  Estarreja  e  da  das  Travessas  em 


Braga,  e  pelo  dito  seu  casamento  30.*  senhor  da 
casa  solar  de  Azevedo,  lô.*"  de  Mezarefes  e  Pa- 
radella,  além  da  casa  da  Espinheira  e  outros 
morgados,  qne  pertenceram  á  condessa  de  Aze- 
vedo, de  que  sua  mulher  foi  universal  herdeira; 
deputado  da  nação  em  differentes  legislaturas  e 
presidente  da  camará  municipal  de  Estarreja  em 
diversos  triennios.  Do  matrimonio  d*este  Fran- 
cisco Barbosa  com  D.  Maria  Cândida  FaleãO; 
além  de  variaj  Penhoras,  existe  um  filho  varão, 
em  quem  se  continua  a  representação  da  casa  de 
Azevedo,  o  doutor  Pedro  de  Barbosa  Falcão  de 
Azevedo  e  Bourbon,  casado  com  D.  Maria  da 
Purificação  de  Queiroz  de  Vasconcellos  Carneiro 
de  Vilhena,  13.*  senhora  da  casa  do  Hospital, 
em  Monsão,  7.*  senhora  da  casa  dos  Machados  de 
Carapeços  (Barcellos)  e  da  casa  de  Calvellos,  em 
Fafe,  bem  como  da  da  Praça,  em  Villa  do  Conde, 
e  d*outra8,  em  que  suecedeu  a  seus  pães  António 
Carneiro  de  Sá  Pereira  Coutinho  de  Vilhena, 
fidalgo  da  Casa  Real,  e  D.  Maria  do  Carmo  de 
Queiroz  Machado  de  Vasconcellos,  filha  dos  1.®' 
barões  do  Hospital.  Do  casamento  do  menciona- 
do dr.  Pedro  de  Barbosa  com  D.  Maria 
da  Purificação  de  Queiroz  existem  três 
filhos  a  saber:  D.  Maria  do  Carmo  Cân- 
dida Hermezenda,que  nasceu  em  agosto 
de  1898;  D.  Maria  da  Gloria,  que  nas- 
ceu em  setembro  de  1900;  Francisco 
José  Maria,  que  nasceu  em  abril  de 
1902.  Orgulha-se  esta  família  de  a  ella 
pertencerem  S.  Theotonio,  1.®  prior  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  3."^  neto  por 
varonia  de  D.  Arnaldo  de  Bayam,  con- 
temporâneo do  rei  D.  Affonso  Henri- 
ques; e  o  beato  Ignacío  d* Azevedo  (V. 
este  nome),  3.'»  neto  de  D.  Lopo  Dias  de 
Azevedo,  fundador  do  collegio  de  S. 
Paulo  em  Braga,  morto  pelos  calvinis- 
tas de  Jacques  Sourie  de  la  RocheUe, 
com  39  companheiros,  quando  iam  pre- 
gar o  Evangelho  para  o  Brazil.  Tem  a 
casa  de  Azevedo  as  mais  illustres  al- 
lianças  com  a  nobreza  do  paiz;  e  d*ella  são  ra- 
mos, em  Portugal,  os  Azevedos,  da  casa  da  Ta- 
pada; os  senhores  da  Honra  de  Barbosa  (Pe- 
nafiel); os  condes  de  Rezende;  os  condes  da 
Louzã;  os  senhores  da  Quinta  de  Azevedo,  em 
Paredes  (Pesqueira);  o  ha  pouco  fallecido  conde 
de  Carcavellos,  conselheiro  Francisco  de  Campos 
de  Azevedo  Soares,  etc,  além  do  sangue  dos  Aze- 
vedos estar  hoje  em  quasi  todas  as  casas  nobres 
do  Minho  e  Douro.  No  Occidenten.^  888,  de  30  de 
agosto  de  1903,  acha-se  publicada  a  monographía 
da  casa  solar  de  Azevedo  pelo  sr.  A.  de  Sotto- 
Mayor.  D*ella  reproduzimos  o  que  fica  dito  a  esse 
respeito  e  de  cada  um  dos  seus  senhores. 

Azevedo  e  Castro  (D.  João  Paulino  de). 
Actual  bispo  de  Macau,  sagrado  solemnemente 
em  Angra  do  Heroísmo  a  27  de  dezembro  de 
1902.  D.  João  Paulino  de  Azevedo  e  Castro  nas- 
ceu em  fevereiro  de  1852,  na  villa  das  Lages  da 
ilha  do  Pico.  Fez  os  seus  preparatórios  no  lyceu 
da  Horta,  vindo  completal-os  a  Coimbra  em 
1873  e  1874,  concluindo  em  1879  a  sua  formatura 
na  faculdade  de  theorogia.  N*este  mesmo  anno 
recebeu  todos  os  graus  de  ordens  até  ao  de  prés- 
bytero.  Em  1888  foi  provido  em  um  canonicato 
da  sé  de  Angra  com  ónus  de  ensino  no  seminá- 
rio, e  em  1890  foi  promovido  á  dignidade  de  the- 
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Boureiro-mér  da  mesma  sé.  Por  essa  occasiSo, 
tendo  fallecido  o  Tice-reitor  do  semioario,  dr. 
Aotonio  José  Ferreira  e  Sousa,  foi  nomeado  para 
lhe  succeder.  Ainda  exercia  este  cargo,  quando  o 
Çovemo  o  escolheu  para  bispo  de  Macau,  digni- 
dade que  foi  approvada  pela  Santa  Sé.  D.  João 
Paulino  d*A2evedo  prestou  os  mais  valiosos  ser- 
viços ao  seminário  d* Angra,  de  que  era  director, 
a  que  dedicou  sempre  o  maior  desvello,  concor- 
rendo para  o  seu  en^p-andecimenio  e  prosperida- 
de. A  eleiçSo  do  bispado  de  Macau  veiu  sur- 
prebendel-o,  porque  o  diçno  prelado  nada  tinha 
pedido,  sendo  devida  somente  a  escolha  do  so- 
verno  aos  seus  elevados  e  bem  reconhecidos 
merecimentos. 

Azeredo  Ferreira  (António  Augusto  Dioê  de 
Azevedo  Ferreira,   visconde  de^.  Importante  pro- 

Srietario,  negociante  e  capitalista.  £*  natural  de 
íarcellos.  Partiu  para  o  Brazil,  sendo  muito  no- 
vo, e  dedicando-se  ao  commercio,  adquiriu  grande 
fortuna.  Hoje  reside  tranquillamente  em  Paris. 
Dado  ás  bellas  artes,  a  sua  casa  no  boulevard 
Haussmann  é  um  verdadeiro  museu.  Os  brazilei- 
ros  e  portuguezes,  que  vão  á  capital  da  França, 
teem  n*i>lle  um  protector  e  amigo.  £*  também 
commendador  úa  ordem  de  Christo,  da  ordem  da 
Boza  do  Brazil,  official  da  Legião  d*honra  e  de 
Mento  Ag^cola,  grã-cruz  da  ordem  da  Concei- 
ção e  membro  de  muitas  sociedades  francezas  e 
brazileiras.  O  titulo  de  visconde  foi-lhe  conce- 
dido por  carta  de  30  de  setembro  de  1881. 

Asevedo  e  Silva  (Fernando  de  Azevedo  e 
Silva,  conde  de).  Actualmente  nosso  ministro  em 
Bruxellas.  Foi  educado  em  Paris,  onde  tem  pas- 
sado grande  parte  da  sua  vida;  entrou  para  a 
carreira  diplomática  em  1870,  sendo  em  1874  no- 
meado seffundo  secretario,  e  collocado  na  legação 
de  Bruxellas,  onde  serviu  durante  cinco  annos, 
ficando  differentes  vezes  encarregado  de  negó- 
cios; em  1879  foi  transferido  para  a  legação  de 
Madrid,  onde  também  exerceu  as  funcções  de  en- 
carregado de  negócios.  Quando  Anselmo  Braam- 
camp subiu  ao  poder,  em  1880,  e  geriu  a  pasta 
dos  estrangeiros,  foi  o  conde  d* Azevedo  e  Silva 
nomeado  chefe  do  seu  gabinete,  logar  em  que 
pouco  tempo  se  demorou,  porque,  sendo  promovi- 
do a  primeiro  secretarioi  voltou  á  legação  de  Ma- 
drid, e  passou  depois  á  embaixada  de  Roma  jun- 
to da  Santa  Sé,  onde  se  conservou  até  1881,  ten- 
do em  ambas  ficado  encarregado  de  negócios. 
Em  1881  teve  transferencia  para  a  legação  de 
Paris,  na  qual,  durante  12  annos  exerceu  o  logar 
de  secretario,  e  varias  vezes  foi  encarregado  de 
neffocios,  tendo  durante  esse  largo  periodo  con- 
quistado as  maiores  sjmpathias  da  colónia  por- 
tugueza,  fixa  e  fluctuante,  da  grande  capital,  e 
resolvido  ouestòes  da  mais  alta  importância. 
Em  1893  loi  promovido  a  ministro  plenipo- 
tenciário e  collocado  cm  S.  Petersburgo.  O  clima 
da  capital  da  Rússia  e  a  deficiente  organisação 
que  n'es8e  tempo  tinha  a  nossa  legação  junto  ao 
império  moscovita,  levaram  o  sr.  conde  d*  Aze  ve- 
do e  Silva  a  requerer  a  sua  passagem  á  dispo- 
nibilidade, e  n*essa  situação  se  conservou  até 
que,  pela  transferencia  cio  sr.  conde  de  Tovar 
para  a  legação  de  Madrid,  foi  nomeado  nosso  mi- 
nistro em  Bruxellas.  O  sr.  conde  de  Azevedo  e 
Silva  casou  ha  annos  com  uma  senhora  do  norte 
da  America;  é  sócio  correspondente  da  Acad'2mia 
Real  das  Sciencias  e  entre  outros  trabalhos  lit- 
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terarios  publicou  uma  traducçSo  dos  Luãiada»,  e 
um  Estudo  sobre  a  propriedade  litteraria,  ohm 
escriptas  em  francez.  £*  também  artista  muito 
apreciado  nos  centros  musicaes  de  Paris,  tendo 
sido  um  dos  fundadores  da  notável  sociedade  de 
concertos  La  Circée. 

Aseveiro  (Casal  do).  Na  freç.  de  S.  Pedro  e 
cone  de  Gouveia,  distr.  da  Guaraa. 

Aserlnhelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Gavião,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  André,  de  Sa- 
zes  de  Lorvão,  cone.  de  Penacova,  districto 
de  Coimbra. 

Asevlnho.  Movei  da  armaria,  que  representa 
este  arbusto  sempre  verde. 

Aoerlnlio.  Pov.  da  freg,  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, cone.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Asevliilios.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de 
Cambezes,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |{ 
Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Silva,  cone.  de  Va- 
lença, distr.  de  Vianna  do  Castelio. 

Aaevo.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*.  da  Purifieacio, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e  com.  de  Pinnel, 
distr.  e  bisp.  da  Guarda;  1 142  hab.  e  248  fbg  Â 
pov.  dista  10  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
sobre  um  alto  cabeço,  onde  está  a  matrta,  e  se 
avistam  diversas  terras.  Era  do  padroado  real  e 
o  reitor  tinha  '200JS000  réis.  Passa  por  aqui  o  rio 
Côa.  A  terra  é  pouco  fértil;  cria  algum  gado  mia- 
do, tem  caf a  e  peixe.  Azevo  pertence  á  2.*  div. 
mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n."  12 
com  a  sede  em  Trancoso.  ||  Quiota  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Ferro,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castelio  Branco. 

Aada.  Pov.  da  free.  de  X.  S.*  da  Alva  e  cooe. 
d* Aljezur,  distr.  de  Fará 

Aslas.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da  wvr- 
do  Minho,  cone.  e  com.  de  Ponte  da  Barca.diitr 
de  Vianna  do  Castelio,  arceb.  de  Braga,  ^bib. 
e  221  fbg.  A  pov.  dista  7  k.  da  sede  do  codc  e 
está  situada  n*um  valle  entre  dois  montes,  seode 
o  do  sul  chamado  Fojo  Lobal,  e  o  do  norte  Fra- 
ca do  Penedo  e  Cumieira.  O  vigário,  que  depois 
foi  abbade,  era  apresentado  pelo  ordinário,  e  ti- 
nha 250JS000  réis  de  rendimento.  £'  terra  agrei- 
te,  mas  muito  abundante  de  aguas,  por  isso  tem 
sities  muito  férteis.  Azias  é  pov.  muito  antiga;  ji 
existia  no  tempo  dos  romanos,  o  que  provam  ai 
muitas  medalhas  de  cobre  que  ali  tem  appareci- 
do,  quasi  todas  do  tamanho  d*um  antigo  tostão 
em  prata,  com  os  bustos  e  legendas  de  vários  im- 
peradores romanos.  A  matriz  foi  reedificada  no 
principio  do  século  xvii.  N*esta  freg.  ha  uma  ca- 
pella  pequena  dedicada  a  S.  Sebastião,  toda  de 
pautaria,  que  parece  ter  sido  construída  no  seco- 
lo  XIV,  e  outra  de  maiores  dimensões,  invocação 
de  Bom  Jesus,  que  foi  construida  em  1700.  Azias 
pertence  á  3.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recruta- 
mento e  reserva  n.*"  3,  com  a  sede  em  Vianna  do 
Castelio. 

AsBÍbo  ou  Azlbro.  Rio  na  prov.  de  Trazos- 
Montes;  tem  três  nascentes:  na  quinta  do  Âzi- 
vieiro,  no  logar  de  Lamas  e  no  dos  Pereiras.  Não 
tem  nome  até  ao  logar  de  Valle  da  Porca,  onde 
toma  o  nome  de  Azioo.  Corre  veloz  e  arrebatado, 
já  depois  de  se  lhe  reunir  o  rio  de  Chacim,  oa- 
tros  ribeiros,  e  a  ribeira  de  Sureira.  Morre  no 
Sabor,  com  18  k.  de  curso.  Nas  suas  margens 
vêem-se  algumas  oliveiras  e  muitas  arvores  sil- 
vestres. Tem  uma  ponte  de  pedra  e  cal,  logo 
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abaixo  do  Valle  de  Porca,  e  outra  egual  porbai* 
X.0  de.  Balsemão. 

Aziboso.  Pov.  da  freç.  do  Santa  Marinha,  de 
Nespereira,  cone.  de  SinnleSy  distr.  do  Vizeu. 

Azibral.  Pov.  na  freç.  de  N.  S.*  d* Assumpção, 
de  Famalicão,  cone.  e  distr.  da  Guarda. 

Aalbreiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Gestaçô,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Azido.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  La- 
moso,  copç.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Azilhai.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  cone. 
de  S.  Thiago  de  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Azilhelra.  Pov.  na  freg  de  S.  Marcos  da  Ser- 
ra, cone.  de  Silves,  distr  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Sande,  cone.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Visitação,  de  Cerdeira,  cone.  de  Sabugal, 
distr.  da  Guarda. 

Azinhaes.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d* Assum- 
pção e  cone.  d*Alvito,  distr.  de  Beja. 

Azinhaes  de  Baixo  e  de  Cima.  Duas  herda- 
des na  freg.  de  S  Bartholomeu,  cone.  d* Arron- 
ches, distr.  de  Portalegre. 

Azinha.  Serra  na  prov.  da  Beira  Baixa,  com 
6  k.  de  comprido  e  e  3  de  largo.  £*  muito  fria. 
Fica  no  termo  da  Guarda.  Tem  algumas  povoa- 
ções pequenas  e  pobres.  A  maior  parte  é  cultiva- 
da e  dá  muito  centeio  e  castanha.  Cria  gado 
grosso  e  miúdo. 

Azinhaga.  (Francisco  de  Paula  Saldanha  Oli- 
veira e  Vaim^  /.*»  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercício  no  Paço,  por  successão  a  seus  maiores; 
par  do  reino  por  carta  regia  de  5  de  março  de 
1853,  de  que  prestou  juramento  e  tomou  posse  na 
respectiva  camará  em  sessão  de  7  do  referido 
mez  e  anno;  commendador  da  ordem  de  Christo, 
cavalleiro  da  ordem  soberana  de  S.  João  de  Je- 
rusalém*, grã-cruz  da  ordem  de  Carlos  III  e  de 
Izabul  a  Catholica,  ambas  de  Hespanha;  grande 
otíicial  da  ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica;  com- 
mendador da  ordem  do  Leão  Neerlandez  dos  Pai- 
zes  Baixos;  enviado  extraordinário  e   ministro 

Í plenipotenciário  em  disponibilidade;  bacharel 
òrmado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  a  21  de  fevereiro  de  179.^  fal.  em  Lisboa 
a  14  de  dezembro  de  1881.  Era  filho  do  1.**  conde 
de  Rio  Maior,  João  Vicente  de  Saldanha  Olivei- 
ra e  Sousa  Jusarte  Figueira,  e  de  sua  mulher,  a 
condessa  D.  Maria  Amália  de  Carvalho  Daun,  fi- 
lha dos  primeiros  marquczes  de  Pombal;  irmão 
do  marechal  duque  de  Saldanha.  Tendo-se  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
entrou  na  cabreira  diplomática,  como  addido  á 
embaixada  de  Vienna  d' Áustria,  em  março  de 
1824,  e  partindo  para  aquella  capital  em  agos- 
to, ali  serviu  n'essa  qualidade  até  setembro  de 
182G,  em  que  foi  nomeado  para  servir  ás  ordens 
do  infante  D.  Miguel.  Regressando  com  D.  Mi- 
guel a  Lisboa  em  1828,  foi  em  outubro  d'este  an- 
uo promovido  a  secretario  de  embaixada  para  os 
Paizes  Baixos,  porque  a  moderação  do  seu  cara- 


1842,  e  no  anno  immediato,  em  23  de  dezembro, 
foi  nomeado  encarregado  de  negócios  em  Cope- 
nhague, para  onde  partiu  no  mez  de  fevereiro  de 
1841.  Em  novembro  de  1846  teve  transferencia 
para  Bruxellas  e  Hava,  o  foi  promovido  a  minis- 
tro residente  junto  doestas  cortes  em  1847.  Em  8 
de  marco  de  185*2  teve  a  nomeação  de  enviado 
extraorainario  e  ministro  plenipotenciário  para 
S.  Petersburgo,  mas  não  chegou  a  tomar  posse 
do  logar,  porque  vindo  á  pátria  com  licença,  foi 
transferido  para  Paris,  onde  esteve  até  meados 
de  outubro  de  1852,  passando  depois  com  a  mesma 
categoria  a  Madrid,  e  ali  se  conservou  até  1857, 
havendo  n*es8e  intervallo  sido  eleito  par  do  reino. 
Em  consequência  do  seu  mau  estado  de  saúde, 
retirou-se  da  vida  publica,  ficando  collocado  na 
disponibilidade.  O  conde  d* Azinhaga  casou  a  $) 
de  janeiro  de  1867  com  D.  Emilia  Carolina  Anna 
d*Almeida  Ribeiro  Nev^s,  filha  de  António  Joa- 
quim Ribeiro  Neves,  fidalgo  da  Casa  Real,  ne- 
gociante de  grosso  trato  na  praça  do  commereio 
de  Lisboa,  capitalista  e  proprietário,  e  de  sua 
mulher  D.  Maria  Carolina  Francisca  d* Almeida 
Grandella.  O  titulo  de  conde  foi  concedido  por 
decreto  áé  18  de  maio  de  184^,  e  carta  de  31 
de  dezembro  de  1866.  O  brazão  é  o  seeuinte : 
Escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Saldanhas.  em  campo  vermelho  uma 
torre  de  prata  coberta  d*azul,  com  uma  cruz  de 
ouro  no  remate;  no  segundo,  as  armas  dos  Son- 
sas do  Prado,  e  Sonsas  Chichorros,  escudo  es- 
quartelado; no  primeiro  quartel  as  quinas  do 
reino  sem  a  orla  dos  castellos;  no  segundo  em 
campo  de  prata,  um  leão  sanguinho;  no  terceiro 
quartel,  as  armas  dos  Oliveiras,  do  morgado  d'01i- 
veira  (varonia  da  qual  descende)  em  campo  ver- 
melho uma  oliveira  verde  com  raizes,  perfis  e 
fructos  de  ouro;  o  quarto  quartel  partido  em  pala; 
na  primeira  as  armas  dos  Corrêas,  em  campo  de 
ouro  fretado  de  correias  sanguinhas  repassadas 
umas  por  outras  de  seis  peças,  três  em  banda  e 
outras  três  em  contrabanda;  e  na  segunda  pala, 
as  armas  dos  Carvalhos  do  morgado  de  Carvalho, 
de  que  foi  administrador  o  1.°  marquez  de  Pom- 
bal o  1.°  conde  d*Oeiras,  d*onde  também  descen- 
de, em  campo  azul  uma  estreíla  de  ouro  de  oito 
raios  dentro  d*um  quadernal  de  crescentes  do 
prata.  Timbre,  uma  águia  de  prata  aberta  arma- 
da de  ouro,  allusiva  á  descendência  de  Bovadi- 
Iha,  tendo  no  bico  uma  chave  de  ouro,  e  nas  gar- 
ras um  listão  com  a  divisa  Veritas  omnium  victrix, 
que  ajustaram.  D.  Maria  Bovodilha  foi  casada 
com  Diogo  de  Saldanha,  fidalgo  castelhano,  que 
passou  a  Portugal  no  tempo  de  D.  Affonso  V,  e 
foi  secretario  de  D.  Joanna,  a  Excellente  Senhora, 
Azinhaga.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Estremadura,  cone.  da  Gollegã, 
com.  e  distr.  de  Santarém,  patr.  de  Lisboa;  1:929 
hab.  e  274  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos e  est.  post.  permutando  malas  com  a  R.  A.  N. 
Dista  a  pov.  18  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situa- 


cter  não  agradava  aos  exaltados  d*esse  tempo,  ^^^  n*uma  campina,  d*onde  se  vêem  as  villas  da 
por  isso  o  afastaram  do  lado  do  infante.  TrausfeP  Chamusca  e  da  GoUesã.  Da  estação  do  cam. 


rido  para  a  corte  de  Nápoles,  em  18*29,  não  che 
gou  a  exercer  aquelle  cargo,  porque  esteve  em 
commissão  especial  na  corte  de  Turim,  desde  14 
de  dezembro  de  1829  até  14  dagosto  de  1833. 
Sendo  n*esse  mesmo  mez  demittido  pelo  governo 
constitucional,  voltou  ao  serviço  diplomático 
como  1.**  addido  na  disponibilidade  em  agosto  de 


de 
ferro  Matto  de  Miranda  dista  5  k.  Corre  n*esta 
freg.  o  rio  Almonda.  A  matriz  era  um  templo 
sumptuoso  de  três  naves,  mas  está  em  ruinas.  O 
prior  tinha  de  renda  annual  901000  a  100^000 
réis,  era  primeiro  apresentado  pelo  papa,  depois 
passou  a  ser  da  apresentação  da  mitra,  por  con- 
curso. Teve  Misericórdia,  a  qual,  é  tradição  que, 

945 


ÂZt 


ÂZI 


t 


por  breve  apostólico,  se  erigia  dos  bens  de  4  con- 
frarias que  existiam  ali.  Azinhaga  pertence  á  1.* 
div.  mil.  e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.<> 
16,  com  a  sede  em  Lisboa.  Pertencendo  ao  cone. 
de  Santarém,  passou  para  o  da  GollegS  por  de- 
creto de  21  de  novembro  de  1895.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  dos  Martjres  e  cone.  d*Arraiollo8,  distr. 
d*£vora.  ||  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  da  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição  e  cone.  de  Machico,  distr. 
do  Funchal.  ||  Casai  na  freg.  de  N.  S.»  d^Assum- 
pç2o,  de  Triana,  cone.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freç.  do  N.  S."  da  Salvação  e 
cone.  d'Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Quitéria,  de  Meca,  cone. 
d*Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  cone.  de  Proen- 
a-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal  na 
res.  de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  cone.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Fazenda  na  freg.  de 
S.  Matheus,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Évora.  ||  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  e  couc. 
d*£8tremoz,  distr.  d'£vora.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S"  da  I  sperança,  cone.  d*Arroiiches,  distr.  de 
Portalegre.  I|  Monte  na  freg.  de  N.  S."  da  Graça 
e  cone.  de  Mora,  distr.  d'£vora.  ||  Moule  na  freg. 
de  N.  S."  dos  Mosteiros,  cone.  d* Arronches,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Montes  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Urra,  cone  e  distr.  de  Portalegre. 

Azinha^  d*  Arrábida  e  do  Casquilho.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Thiago  e  cone.  d*Alma- 
da,  distr.  do  Lisboa. 

Azinhaga  dos  Buracos.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  dos  Olivaes,  l.^'  bairro  de  Lisboa. 

Azinhaga  da  Fonte.  Parte  d*esta  azinhaga 
pertence  á  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Bemfí- 
ca,  e  outra  parte  á  de  S.  Lourenço,  de  Carnide, 
3.®  bairro  de  Lisboa.  Põe  em  communicacSo  o 
largo  da  Luz,  em  Carnide,  com  a  estraaa  de 
Bemfíca. 

Azinhaga  do  Moiro  (Quinta  da).  Na  freg.  da 
Sé,  cone.  e  distr.  de  £vora. 

Azinhaga  da  Murta.  Pov.  na  freg.  dos  San- 
tos Reis,  de  Campo  Grande,  S.^  bairro  de  Lisboa. 

Azinhaga  Nova  (Monte  da).  Na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Mosteiros,  cone.  d'Arronches,  distr.  de 
Portalegre. 

Azinhaga  do  Oateiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Esperança,  cone.  d* Arronches,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Azinhaga  de  Palença  de  Cima,  do  Rapozo 
e  do  Valle  de  Mourelios.  Três  povoações  na 
freg.  de  S.  Thiago  e  cone.  d' Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Azinhag^o.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gregório,  de 
Reguengo,  cone.  e  distr.  de  Portalegre. 

Azinhal.  Pov.  e  freg.  do  £spirito  Santo,  da 
prov.  do  Algarve,  cone.  de  Castro  Marim,  com. 
de  Villa  Real  de  Santo  António,  distr.  de  Faro, 
bisp.  do  Algarve;  1.670  hab.  e  363  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  8  k. 
da  sede  do  cone.  e  está  situada  sobre  uni  monte 
na  margem  direita  do  rio  Guadiana,  navegável 
até  Mcrtola,  d*oudtí  se  descobrem  diversas  terras. 
O  bispo  do  Algarve  apresentava  o  cura,  que  de- 
pois foi  prior,  o  qual  tiuha  de  renda  330  alquei- 
res de  trigo.  E*  terra  fértil,  e  na  serra  do  seu 
nome,  ondíí  está  a  freguezia,  ha  porcos  bravos, 
rapozas  e  alguns  lobos  e  caça  miúda.  Corre  aqui 
a  ribeira  de  Beliche,  que  desagua  no  Guadiana. 
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Azinhal  pertence  â  4.*  div.  mil.  e  ao  distr.  den- 
crutamento  e  reserva  n.®  4,  com  a  sede  em  Ftro. 
N^esta  freg.  houve  um  ataque  dos  guerrilhas  do 
Algarve,  em  20  de  dezembro  de  183o,  em  qoe  fi- 
cou ferido  o  filho  do  celebre  guerrilheiro  Keme- 
xido.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  b.*  da  Assumpção, 
de  Al  te,  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Victoria,  d* Ameixial,  cone.  de  Es- 
tremoz, distr.  d*£vora.  |j  Pov.  na  freg.  de  Saato 
André,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Barbara,  cone. 
de  Borba,  distr.  d'£vora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
d' Assumpção,  de  Cardigos,  cone.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freç.  de  Santa  Clara- 
a- Velha,  cone.  d^Odemira,  distr.  de  Beja.  {I  Por. 
na  freç.  de  N.  S.*  do  Pé  da  Crua,  de  SanUCrox, 
cone.  a*Almodovar,  distr.  de  Bejar  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  d*£vora  Monte,  cone.  d'£8tremoz, 
distr.  d*£vora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  da 
Serra,  cone.  de  Silves,  distr.  de  Paro.  |  Pov.  na 
freg.  de  N.  S*  da  Conceição,  de  Martim  Longo, 
cone.  d*Alcoutim,  distr.  de  Faro.  jj  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Negrilhos,  cone.  d*Aljas- 
trel,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de  8.  Fran- 
cisco de  Assis,  de  Orca,  cone  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freç.  de  N.  S."  da 
£sperança,  de  Pademe,  cone.  d' Albufeira,  distr. 
de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Urra, 
cone.  e  distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  £ufemia,  de  Rio  de  Moinhos,  cone  d'A- 
brantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Salvada,  cone.  e  distr.  de 
Beja.  II  Casal  na  freg.  de  Santo  António,  de  Ven- 
das Novas,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
d'£vora.  ||  Herdade  na  free.de  N.  S.*  das  Seves, 
de  Alter  Pedroso,  annexa  á  freg.  e  cone.  á^Ãher 
do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  ufref. 
de  S.  Bento,  de  Anna  Loura,  cone.  d^Estreint, 
distr.  d'Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.'  di 
Orada  e  cone.  d*Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ^Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Azinheira  dos 
Barros,  cone  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa,  j 
Herdade  na  freg.  de  S.  Mathias,  cone.  e  distr. 
d*£vora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  do  Peso. 
cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Herdade 
na  freg.  da  Santíssima  Trindade,  de  Trindade, 
cone.  o  distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Santa  Victoria,  cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Horta  oa 
freg.  de  N.  S.*  da  Orada  e  cone.  d*Avix,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Abolia,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  cone.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg-  de  N.  S.«  da  Con- 
ceição, de  Alfundão,  cone.  de  Ferreira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e  cone 
d' Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
Sant*Anna  da  Serra,  cone.  d*Ourique,  distr.  de 
Beja.  11  Monte  na  freg.  de  8.  Braz  de  Mattos, 
cone.  d'A1androal,  distr.  d*£vora.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Brissos,  cone.  e  distr.  de  Beja.  D  Monte  na 
freg.  de  S.  Christovão,  cone.  de  Montemór-o- No- 
vo, distr.  d*£vora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S-' 
d* Assumpção,  de  Freixo,  cone.  de  Redondo,  distr. 
d'£vora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Martyres, 
cone.  do  Crato,  distr.  de  Portalegre,  jj  Monte  na 
freg.  de  N.  S."  da  Orada,  cone.  de  Borba,  distr. 
d*£vora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e  cone. 
d'Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freç.  de 
S.  Pedro,  de  Pomares,  cone.  e  distr.  ó%  Beja. ;: 
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Monte  DE  freg.  de  N.  S.*  da  AssampcSo,  de  Sabóia, 
cone.  d*Odemira,  distr.  de  Beja.  |f  Monto  na  frcff. 
de  Santa  Catharina,  de  Selmes,  cone.  da  Vidi- 
gueira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  ua  freg.  de  Santo 
António,  de  Terrugem,  cone.  d'£Iva8  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosá- 
rio, do  Torre  dos  Coelheiros,  cone.  e  distr.  d*Evo- 
ra.  II  Monte  na  freg.  de  Santo  António,  de  Vaia- 
monte,  cone.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Mathias,  cone.  e  distr.  de 
Évora. 

Azinhal  da  Cima  (Monte  do).  Na  freg.  de 
Sant*Anna  da  Serra,  cone.  d*Ourique,  distr.  de 
Beja. 

Aainhal  Redondo  (Monte  do).  Na  freff.  de 
Santo  António,  de  Capellins,  cone.  d*AIanaroal, 
distr.  de  Évora. 

Azinhal  da  Ribeira  do  Roxo.  Pov.  na  freg. 
de  S  Salvador  e  cone.  d'Aljustrel,  distr.  de  I^eja. 

Azinhalarete.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'As- 
sumpção,  de  Cardigos,  cone.  de  Maçfto,  distr.  de 
Santarém. 

Azinhalinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartbolomeu 
de  Messines,  cone.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  || 
Casal  na  freg.  de  N  S*  da  Conceição,  de  Salva- 
dor, cone.  e  distr.  de  Beja.  ||  Courella  na  freg.  de 
S.  Gens,  cone.  de  Montemor-  o -Novo,  distr.  d'Evo- 
ra.  II  Herdade  na  freg.  de  S.  Mathias,  cone.  e 
distr.  d* Évora. Jl  Herdade  na  freg.  de  N.  S"  do 
Peso,  cone  de  Coruche,  distr.  de  untarem.  ||  Her- 
dade na  freç.  de  N.  S.*  da  Assumpção  e  cone.  de 
Redondo,  distr.  d*Evora.  ||  Herdade  na  freg  da 
Santissima  Trindade,  de  Trindade,  cone.  e  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Sant*Anna  da  Ser- 
ra, cone.  d'Ourique,  distr.  d'Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Corval,  cone.  de  Reguen- 
gos de  Monsaraz,  distr.  d*£vora. 

Azinheira  (Luiz  Cândido  Teixeira  de  Moura^ 
i.°  visconde  de).  Commendador  da  ordem  de  N. 
S.*  da  Conceição  e  da  de  Carlos  III,  de  Hespa- 
nha;  bacharel  formado  em  direito  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  a  22  de  fevereiro  de  1825. 
Era  filho  de  António  Alves  de  Moura,  proprietá- 
rio de  Traz  os-Montes,  e  de  D.  Anna  Emilia  Tei- 
xeira. Exerceu  diversos  cargos  da  carreira  admi- 
nistrativa em  vários  districtos  do  continente  do 
reino.  Foi  agraciado  com  o  titulo  de  visconde  da 
Azinheira  em  sua  vida,  por  decreto  de  30  de  de- 
zembro de  1870,  e  carta  de  10  de  fevereiro  de 
1371,  em  memoria  dos  avultados  actos  de  philan- 
tropia  e  geberosidade  praticados  por  seu  tio  João 
Teixeira  Guimarães,  em  benefício  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  do  Porto. 

Azinheira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ao,  de  Belver,  cone.  de  Gavião,  distr.  de  Porta- 
egre.  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  das  Preces,  de 
Bemquerença.  cone.  e  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  António,  de  Marmelleiro, 
cone  da  Certa,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.«  da  Conceição,  cone.  de  Olei- 
ros, distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição  e  cone.  de  Rio  Maior,  distr. 
de  Santarém.  ||  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Abitureiras,  cone  t  distr.  de  Santa- 
rém. II  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Carreguei- 
ros,  cone.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  jj  Casal 
na  freg.  de  N.  S.»  das  Neves,  cone.  e  distr.  de 
Beja.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  de 
Várzea,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  ||  Estabeleci- 
mento pertencente  ao  Arsenal  de  Marinha,  na 
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freg.  de  N.  S.'  da  Conceição  e  cone.  dd  Seixal, 
distr.  de  Lisboa.  (V.  Ârrentella),  N^este  local 
tem  a  firma  Bcnsaude  &  C.*,  de  Lisboa,  grandes 
armazéns  para  a  secca  do  bacalhau,  pescado  por 
sua  conta  nos  bancos  da  Terra  Nova.  jj  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Boa  Fé,  cone.  e  distr.  de 
Évora,  jj  Herdade  na  freg.  de  N.  S."  da  Graça, 
do  Divor,  cone.  Te  distr.  d'Evora.  ||  Herdade  ua 
freg.  de  S.  Braz,  de  Figueira,  cone.  d*Aviz,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Herdade  na  fi;eç.  de  Santa  Jus- 
ta, cone.  de  Arraiolos,  distr.  d*Lvora.  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Salvada,  cone. 
e  distr.  de  Beja.  j|  Herdade  na  frog.  de  Santa  Su- 
sana, cone.  de  Redondo,  distr.  d%vora.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S '  da  Assumpção,  de  Abella,  cone. 
do  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  S.  Domingos  de  Anna  Loura,  cone. 
de  Estremoz,  distr.  d*Evora.  jj  Monte  na  freg.  de 
Santo  António,  de  Arcos,  cone.  d*£stremoz,  distr. 
d*Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  jN.  S  •  da  Boa  Fé, 
cone.  e  distr.  d'Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Caridade,  cone  de  Reguengos  de  Monsaraz, 
distr.  d'Evora.  N*este  monte  foi  encontrado  em 
1840  um  bello  sarcophago  romano,  com  figuras 
em  alto  relevo.  Muitos  outros  objectos  de  uso  fu- 
nerário e  domestico  se  teem  por  vezes  achado 
n'esta  localidade,  entre  vestígios  de  edificações 
antigas.  Sobre  o  sarcophago,  que  a  camará  muni* 
cipaT  do  Porto  comprou  em  1867  a  Luiz  Maria  da 
Costa,  por  ÕO  libras,  escreveu  uma  memoria  o  sr. 
Eduardo  Augusto  Allen.  V.  eête  nome.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Entradas,  cone.  de  Castro 
Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Lourenço  de  Mamporcão,  cone.  d*Estremoz,  distr. 
d*Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Margarida  da 
Serra,  cone.  de  Grândola,  distr.  de  Lisboa.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Mon- 
toito,  cone.  de  Redondo,  distr.  d*Evora.  ||  Monto 
na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Quintos,  cone.  e 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d'As- 
sumpção,  de  Sabóia,  cone.  d*Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  Santo  António,  de  Ter- 
rugem, cone.  d'Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vimiei- 
ro, cone.  de  Arraiollos,  distr. d'Evora.  ||  Quintana 
freg.  da  Sé,  cone.  c  distr.  d*Evora.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Faia,  cone.  e 
distr.  da  Guarda. 

Aaslnheira  dos  Barros.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  da  província  da  Estremadura,  cone 
de  Grândola,  com.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa,  bisp.  de  Beja,  1:032  hab.  e  216  fogos.  A 
pov.  dista  17  k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
n*uma  campina  elevada,  d*onde  se  avistam  di- 
versas villas.  O  cura  era  da  apresentação  da  mi- 
tra. A  maior  parte  da  freguezia  é  composta  de 
mataçaes,  que  criam  muitos  lobos,  rapozas,  coe- 
lhos, lebres,  perdizes,  ete.  N'esta  freguezia  jun- 
tam-se  duas  ribeiras,  Alvalade  e  Corona,  toman- 
do então  o  nome  de  ribeira  do  Roxo.  Azinheira 
dos  Barros  foi  em  tempo  annexa  á  freg.  de  Grân- 
dola. Pertence  á  4."  div.  mil.  e  ao  distr.  de  recru- 
tamento e  reserva  n.<*  11,  com  a  sede  em  Setu* 
bal. 

Azinheira  de  Besteiros  (Herdade  da).  Na 
freg.  da  Conversão  de  S.  Paulo,  de  Pavia,  cone* 
de  Aióra,  distr.  d*Evora. 

Azinheira  dos  Coelhos  e  dos  Gallegos.  Duas 
herdades  na  freguezia  de  Santa  Sophia,  cone.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  d'£vora. 
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Arinhaira  do  Patalim  (Monte  da).  Na  freg. 
de  Santa  Sophia,  codc.  de  Montemór-o-Novo,  distr 
de  Évora. 

Azinheira  Redonda  (Monte  da).  Na  freg.  de 
S.  Salvador  e  cone.  d*Ourique,  distr.  de  Beja. 

Azinheiras.  Casal  na  fre^.  de  N.  S.*  d*Assum- 

Í;ão,  de  Cazcvel,  cone.  e  distr.  de  Santarém.  || 
erdade  na   freg.   de  S.   Jordão,  cone.  e  distr.  j 
d'£vora.  ||  Monte  na  freg.  de  Sant*Anna  de  Ser-  i 
ra,  cone.  d*Oarique,  distr.  de  Beja. 

Aainheirinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu-  j 
rificaçâo,  de  fiepresa,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  j 
distr.  d'£vora.  I|  Pov.  na  freg.  e  cone.  de  S.  Thia-  i 
go  do  Cacem,  aistr.  de  Lisboa.  ' 

Azinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  i 
Estoy,  cone.  e  distr.  de  Faro. 

Asinhoza.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Cachopo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Azinhozo»  Villa  e  freg.  de  N.  S.*  da  Nativida- 
de, da  prov.  de  Traz  os-Montes,  cone.  e  com.  de 
Mogadouro,  distr.  e  bisp.  de  Bragança;  742  ha- 
bitantes e  93  fog.  Tem  escola  para  o  sexo  masc. 
e  est.  post ,  permutando  malas  com  Mogadouro.  A 
pov.  dista  ti  &.  da  sede  do  cone.  e  está  situada 
n*um  baixo,  rodeado  de  campina  d*oude  se  voem 
muitas  terras.  Tomou  o  nome  de  Azinhoso  d*uma 
grande  azinheira  que  se  creou  no  logar  do  Mar- 
melleiro,  junto  á  ermida  pe  N.  S.*  do  Carrasco. 
Até  142Í  foi  aldeia  composta  de  duas  quintas,  a 
da  Marmelleiro,  pertencente  ao  Mogadouro,  e 
Carrescal  pertencente  a  Penas-Royas.  NVste  an- 
Do  de  1424,  el-rei  D.  João  I  deu- lhe  foral,  com 
gprandes  privilégios,  e  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  confirmando  os  privilégios,  em  Évora  a  lò 
de  fevereiro  de  1520.  Era  da  jurisdicçao  real.  A 
egreja  matriz  é  toda  de  cantaria  lavrada  e  de 
boa  architectura*,  tem  um  bom  coro  e  uma  torre 
com  dois  grandes  sinos.  E*  tradição  que  foi  egre- 
ja dos  templários,  e  que  a  fundou  D.  João  I,  con- 
correndo o  povo  da  freg.  com  avultadas  esmolas. 
Emquanto  esta  parte  de  Traz- os-Montes  perten- 
ceu ao  arcebispado  de  Braga,  foi  Azinhoso  viga- 
raria  geral.  Deixou  de  o  ser  quando  se  creou  o 
láispado  de  Miranda,  hoje  Braeauça,  a  que  Azi- 
nhoso ficou  pertencendo.  Tem  Misericórdia  e  hos- 
pital fundaclos  por  Martim  Soeiro  de  Athaide  em 
1647,  deixaudo  todos  os  seus  bens  á  Misericórdia 
e  as  suas  casas  para  o  hospital.  O  santuário  de 
N.  S."  de  Azinhoso  é  antiquíssimo,  e  parece  ain- 
da anterior  á  invasão  dos  árabes  em  Portugal. 
Já  no  tempo  dos  reis  de  Leão  era  este  sanctua- 
rio  muito  concorrido  de  devotos,  que  lhe  faziam 
valiosas  otiertas.  Em  tempos  remotos,  diz-sc,  que 
se  fazia  uma  feira  a  tj  de  setembro,  que  fora  ins- 
tituída por  el-rei  D.  Diniz,  quando  visitou  o 
santuário  em  1287.  O  parocho  era  da  apresenta- 
ção da  mitra,  e  tinha  de  rendimento  40J(0(X)  réis. 
Azinhoso  é  terra  fértil  em  trigo,  centeio,  azeite 
e  vinho.  Pertence  á  6.*  div.  mil.  e  ao  distr.  de 
recrutamento  e  reserva  n."  10,  com  a  sede  em 
Mirandella. 

Aziral.  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião, de  Vil- 
lar  Barroco,  cone.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco.  "  j 

Azival.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Espinho,  I 
cone.  de  Mortagoa,  distr  de  Vizeu.  ||Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro  e  cone  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  N.   S."   d'Assumpçao  e  : 
cone.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  d' Aveiro.  \\  Quiu-  | 
ta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cepôes,  cone.  e  distr.  I 
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de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Matheoa,  de 
Uuhaes  o  Velho,  cone.  da  Pampilhosa,  dijtr.  de 
Coimbra. 

Azlveiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Telhado,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.«  da  Purifica 
ção,  de  Podence,  cone.  de  Macedo  de  Cavailei- 
ros,  distr.  de  Bragança. 

Azlvoao.  V.  Aziboso. 

Azoeira.  V.  Aeueira. 

Azoes.  Pov.  e  freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e  com.  de  Villa  Verde,  dirtr.  e  ar- 
ceb.  de  Braga;  193  hab.  e  54  fog.  A  pov.  dista  6 
k.  da  sede  do  cone.  e  está  situada  no  valle  de 
Ponella,  na  laiz  do  monte  Aventosa.  Foram  seus 
donatários  os  almirantes  de  Portugal,  condes  de 
Rezende,  que  apresentaTam|os  abbadea,  os  qoies 
tinham  de  renda  200^000  réis.  Até  18fV5  foi  do 
cone.  de  Penella,  com.  de  Pico  de  Resalados. 
Corre  aqui  o  rio  Neiva.  Pertence  á  3.*  div.  mil. 
e  ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.*  7  com 
a  sede  em  Leiria.  i|  Pov.  na  freg.  de  Santa  Miría. 
de  Telhado,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão;  distr. 
de  Braga. 

Azoia.  Pov.  e  freg.   de  Santa  Catharina,da 

Erov.  da  Kstremadura,  cone,   com.   e  distr.  de 
.eiria;  987  hab.  e  197  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  e  caixa  post.  A  pov.  dista  6  k.  da  sede  do 
cone.  e  está  situada  sobre  um  cabeço,  domiDando 
uma  veiga,  quB  o  rio  Lena  rega  e  fertilisa.  Era 
da  coroa,  e  o  povo  pagava  o  oitavo  dos  fructos  í 
Casa  do  Infantado.  Na  aldeia  de  Sebastião  ár 
Freixo,  d*esta  freguezia,  é  tradição  que  foi  onde 
existiu   a  antiga  cidade  de    Calippo.  No  ne.o 
dVsta  aldeia  construiu    o  povo   unia  eapelia  a 
Santa  Catharina,  que  o  bispo  de  Leiria  D<^^''- 
varo    Abranches    elevou  a   freguezia   em  VVi 
mandando  edificar  uma  nova  egreja.  D.  Ak-dh 
III  deu-lhe  foral,  em  13  de  abril  de  12.")5.Uç»- 
rocho  era  apresentado  pela   mitra,   e  tinhi  ^\^ 
rendimento  éOlOOO  réis.  ||  Pov.  na  freg.  de  S  João 
Baptista,  de  Barão  de  S.  João,  annexa  a  Bensi- 
frim,  cone.  -de  Lagos,  distr.  de  Faro.  'l  Por.  na 
freg.  de  N.  S."  d*Assumpç5o,  de  Collares.  codc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casaes  na  frefir.  d« 
N.  S.'  da  Consolação  e  cone.  de  Cezimbra,  distr 
de  Lisboa. 

Azoia  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S'  da 
Conceição,  da  prov.  da  Estremadura,  cone,  coip. 
e  distr.  de  Santarém,  patriarch.  de  Lisboa;  466 
hab.  e  99  fog.  Tem  est.  post.  permutando  malas 
com  Santarém.  A  pov.  dista  7  k.  da  sede  do  eonc 
O  vigário  do  Salvador  de  Santarém  apresentava 
aqui  o  cura,  que  tinha  de  renda  uma  pipa  de  vi- 
nho, um  moio  de  trigo,  dois  cântaros  de  azeite  e 
22000  reis  em  dinheiro.  £*  terra  fértil.  Azoia  de 
Baixo  pertence  á  l.«  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re- 
crutamento  e  reserva  n.**  1  com  a  sede  em  Lisboa. 
Esta  freg.  tem  uma  pequena  egreja  dedicada 
a  N.  S.«  da  Conceição,  distante  1  k.  da  quinta 
de  Valle  de  Lobos,  onde  residiu  nos  últimos  an- 
nos  da  sua  vida  Alexandre  Herculano,  quinta 

3ue  elle  comprou  e  depois  de  reconstruir  a  mo- 
esta  casa  de  habitação,  e  as  oficinas  agrícolas, 
começou  a  desbravar  e  a  cuidar  dos  terrenos  que 
a  circumdam,  tornando  um  valle  triste,  pedregoso 
e  improductivo,  n'uma  várzea  alegre,  aiiundante- 
mente  atapetada  de  jelva,  arvoredos  copado^ 
fartos  e  viçosos.  Valle  de  Lobos  é  um  sitio  ermo, 
triste  e  lun  pouco  agreste,  povoado  de  olivedos, 
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a  7  k.  de  Santarém.  Os  raros  casaes  que  se  vêem 
nas  encostas  adjacentes,  assombreadas  pelo  verde 
negro  das  oliveiras,  são  habitados  por  campone* 
zes,  que  passam  vida  pacifica,  entregues  aos  tra- 
balhos dos  seus  ca-npos.  A  pequenina  egreja  de 
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aldeia  apresenta  a  perspectiva  singela  e  reco- 
lhida dos  presbyterios  ruraes.  E*  juuto  da  porta 
d*es(:e  eremitério  campeziuo  que  se  encontra  um 
singelo  monumento  fúnebre,  o  tumulo  onde  repou- 
saram as  cinzas  do  grande  historiador,  desde  13 
de  setembro  de  1877  até  á  sua  solemue  traslada- 
ção, em  27  de  junho  de  1888,  para  a  egreja  dos 
Jeronymos  em  Belém.  O  tumulo  em  Azoia  de 
Baixo  pertencia  ao  general  Pedro  V^ieira  Gorjào, 
amigo  e  visinho  de  Alexandre  Herculauo,  o  qual 
fallecera  alguns  aniios  antes.  Azoia  e  Valle  de 
Lobos  tornaram- se  logares  celebres,  o  primeiro  por 
ter  encerrado  na  sua  egreja  durante  11  annos  os 
restos  mortaes  do  notável  homem  de  letras,  e  o 
segundo  por  elle  ter  ali  vivido  e  fallecido. 

Azoia  de  Cima.  Pov.  e  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  da  Extremadura,  cone,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patr.  de  Lisboa;  601  hab.  e 
105  fog.  A  pov.  dista  12  k.  da  sede  do  cone.  N'esta 
freg.  ha  muitos  e  extensos  olivaes,  por  isso  é  muito 
abundante  em  azeite.  O  vigário  era  apresentado 
pela  Mesa  da  Consciência  e  Ordens;  tinha  de 
rendimento  1  moio  de  trigo,  2  cântaros  de  azeite, 
30  almudes  de  vinho,.  2  arrobas  de  cera  branca  e 
21^200  réis  em  dinheiro.  Junto  ao  logar,  ha  a 
fonte  de  S.  Sebastião,  tão  salitrosa,  que  muitas 
vezes  o  salitre  entupe  os  canos  por  onde  ella 
passa.  Azoia  de  Cima  pertence  á  1.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.^'  16  com  a 
sede  em  Lisboa. 

Asoio.  Pov.  na  freg.  de  Pedro  e  cone.  de  Porto 
de  Móz,  distr.  de  Leiria. 

Asorero  ou  Aziíreira.  Appellido  de  familia 
nobre  de  Portugal,  oue  teve  o  seu  antigo  solar 
nas  montanhas  da  Navarra.  Alguns  membros 
d*esta  familia  vier^  para  Portugal.  Tem  por 
armas  o  escudo  pailido  em  pala;  a  primeira  de 
prata  com  uma  águia  estendida,  a  segunda  lison- 
jada  de  ouro  e  vermelho;  bordadura  de  azul  com 
oito  estrellas  de  ouro  e  pontas  do  mesmo  me- 
tal. 

Azossim.  Parochia  da  regedoria  de  Neurá,  no 
concelho  das  Ilhas,  na  índia.  Orago  S.  Matheus. 
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Azaeinu  Villa  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Extremadura,  cone  e  com.  de  Mafra,  distr.  e 
patr.  de  Lisboa;  l.Tiiõ  hab.  e  459  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e  est.  post.  permutando  malas  com 
Mafra.  A  pov.  dista  8^k.  da  sede  do  cone.  e  está 
situada  n*urra  baixa, 
na  encosta  d'um  mon- 
te. Foi  freg.  annexa  á 
de  Santa  Maria  de 
Castello,  de  Torres 
Vedras,  cujo  prior 
confirmava  a  nomea- 
ção do  cura  de  Azuei- 
ra,  que  era  feita  pelo 
povo,  e  tinha  de  ren- 
da 120^000  réis.  Foi 
feita  villa  em  1820,  e 
era  sede  de  concelho, 
que  foi  supprimido 
por  decreto  de  24  de 
outubro  de  1855.  Per- 
tence á  l.«  div.  mil.  e 
ao  distr  de  recruta- 
mento e  res  n.°  1  com 
a  sede  em  Lisboa. 

Azueira  de  Bai- 
xo, de  Cima  e  do 
Meio.  Três  povoações  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Azueira,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Azues  (Coiifgos).  Os  congregados  de  S.  João 
Evangelista,  os  lóios.  ||  —  Irmàê.  As  congpregadas 
da  ordem  da  Annunciada,  por  andarem  vestidas 
de  azul. 
Azai  (Livro),  V.  Livro  Azul, 
Azul.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  d'Evora  d' Al- 
cobaça, cone.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 
Azulejo,  y.  Cerâmica. 

Azulejos  (Quiitta  dos).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  do  Lumiar,  3.°  bairro,  de  Lisboa.  No 

Ealacio  passavam  alguns  dias  de  verão  a  rainha 
),  Maria  I  e  a  corte.  Deriva  o  nome  dos  azuleios 
que  ornam  as  paredes,  representando  scenas  bí- 
blicas e  mythologicas. 

Azurara  (Fr.  António  de).  Religioso  capucho 
da  prov.  da  Piedade.  N.  em  Azurara.  Foi  muito 
versado  em  theologia  moral,  como  claramente 
manifestou,  não  só  nos  additamentos  que  fez  ao 
Manual  dos  confessores  e  penitentes^  composto 
por  fr.  Kodrigo  do  Porto,  religioso  da  mesma  pro- 
víncia, mas  concorrendo  com  grande  copia  de 
doutrinas  canónicas  e  moraes  para  o  referido 
Manual,  quando  sahiu  illu^trado  pela  doutíssima 
penna  do  dr.  Martim  de  Aspilcueta  Navarro,  cujo 
grande  auxilio  confessou  ter  recebido,  na  dedi- 
catória ao  cardeal  D  Henrique,  que  vem  no  Ma* 
nual,  impresso  em  Coimbra,  no  anno  de  1552. 

Azurara  (Gomes  Eannes  de).  Commendador 
da  ordem  de  Christo,  chronista-mór  do  reino  e 
guarda- mór  do  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 
Dizem  os  seus  biographos  que  elle  tomara  o  ap- 
pellido de  que  usou,  da  villa  em  que  nasceu, 
dando-o  uns  por  natural  de  Azurara  do  Minho,  e 
outros  por  de  Azurara  da  Beira,  o  que  parece 
mais  exacto,  conforme  se  lê  no  Instituto,  de 
Coimbra,  vol.  ix,  pag.  72  e  107.  Alexandre  Her- 
culano, no  seu  artigo,  publicado  no  Panorama^ 
vol.  3.*'  de  1839,  a  pag.  250,  diz  ser  Gomes  Ean- 
nes filho  de  João  Eannes  de  Azurara,  bispo  d*Evo- 
ra  e  de  Coimbra;  que  entrou,  sendo  mancebo,  na 
ordem  de  cavallaria  de  Christo,  onde  chegou  a 
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ter  o  grau  de  commendador  d«  Alcains,  a  qual 
commenda  possuia  em  14Õ4,  e  aue  depois  trocou 
pelas  do  Pinheiro  Grande  e  da  Granja  de  Ul- 
meiro, que  se  vô  serem  suas  pelos  annos  de  1459. 
«Parece,  diz  o  grande  historiador,  que  durante 
a  sua  mocidade  Gomes  Eannes,  segundo  o  costu- 
me dos  cavalleiros  d*aquelles  tempos,  se  occupou 
inteiramente  no  exercício  das  armas,  sem  curar 
dUnstruir-se  nas  boas  letras.  Verdade  é  que  o  ab- 
bade  Barbosa  o  faz  erudito  na  historia  desde 
mancebo;  mas  o  mestre  Matheus  de  Pisano,  seu 
contemporâneo,  preceptor  de  D.  Affonso  V,  e  au- 
tor d'uma  chronica  da  conquista  de  Ceuta,  escri- 
pta  em  latim,  diz  que  sendo  já  de  edade  madura 
se  applicara  ao  estudo,  mas  que  até  então  fora 
inteiramente  hospede  em  litteratura.  Foi  depois 
d*esta  época  que  Eannes  entrou  no  serviço  abei- 
rei D.  Affonso  V,  como  guarda  da  Torre  do  Tom- 
bo, segundo  se  colhe  da  carta  de  sua  nomeação 
passada  a  6  de  junho  de  1454,  como  bibliotheca- 
rio  da  livraria  real  fiiudada  por  aquelle  monar- 
cha,  do  que  nos  informa  mestre  Matheus  na  obra 
já  citada;  e  como  encarregado  de  escrever  varias 
chrouicas  das  cousas  portuguezas,  conforme  o 
diz  o  próprio  Azurara  no  capitulo  ii  da  chronica 
do  conde  l).  Pedro  de  Menezes.»  São  incertas  to- 
das as  datas  relativas  á  vida  d*este  nosso  chro- 
nista-  Não  se  sabe  o  anno  em  que  nasceu  nem  o 
em  que  morreu;  os  seus  biographos  limitam-sc  a 
dizer  que  vivia  ainda  cm  1473,  porque  apparecem 
certidões  passadas  por  elle  n*este  anno.  Azurara 
era  muito  considerado  por  seu  saber  e  qualidades, 
de  valimento  na  corte  e  pessoalmente  bemquisto 
dos  reis  em  cujos  reinados  viveu:  D.  João  1, 
D.  Duarte,  e  com  especialidade  D.  Affonso  V, 
prova  se  isto  por  muitos  documentos  e  factos. 
Foi  este  monarcha  quem  o  nomeou  chronista-mór 
e  guardamór  da  Torre  do  Tombo,  substituindo 
Fernão  Lopes,  que  deu  o  seu  consentimento  por 
se  sentir  já  velho,  cançado  e  doente;  deu  lhe  ca- 
sas contíguas  ao  paço  real,  onde  o  chronísta  ha- 
bitou; uma  tença  de  doze  mil  reaes  brancos  an- 
nuaes;  em  1467  fez- lhe  mercê  d'uma  capella  que 
vagara  para  a  coroa,  doou- lhe  umas  casas  em 
Lisboa,  como  consta  do  livro  iii  dos  Místicos; 
diz-so  que  também  lhe  conferiu  o  cargo  de  de- 
sembargador da  Casa  do  Cível.  Antes  de  todas 
estas  mercôs,  já  Gomes  Eannes  era  homem  abas- 
tado, seg^udo  se  colhe  de  outros  documentos 
coevos.  aAcerca  d*este  chronísta,  diz  Herculano 
no  artigo  a  que  nos  referimos,  se  conserva  ainda 
uma  lembrança  curiosa  no  Archivo  da  Torre  do 
Tombo.  Em  1461  uma  pellíteíra  viuva  e  rica,  cha- 
mada Joanna  Eannes,  o  adoptou  por  filho,  cons- 
tituindo-o  s.:u  herdeiro.  O  abbade  Corrêa  da 
Serra  nota,  com  razão,  que  tal  adopção  de  um 
homem  nobilitado  por  seus  cargos  e  pela  quali- 
dade de  cavalleiro,  feita  por  uma  plebea,  era  in- 
teiramente opposta  ás  ídéas  do  século  xv,  deven- 
do-se  por  isso  suspeitar  que  Azurara  foi  d'aquel- 
las  pessoas  para  quem  o  respeito  ao  dinheiro  é  o 
principal  de  todos  os  respeitos.»  A  vasta  erudi- 
ção de  Azurara  patenteia- se  nas  suas  obras;  tende 
a  ostentosa  e  declamatória,  mas  é  vasta,  e  essas 
obras  só  por  si  bastam  a  mostrar  que  Portuga^, 
não  foi  de  todo  extranho  ao  impulso  litterario  de 
que  resultou  a  Renascença.  Era  imparcial  nos 
seus  juízos  e  foi  escríptor  sincero;  tinha,  com- 
tudo,  o  defeito  de  querer  affectar  grande  ta- 
lento, que  ninguém  lhe  contestava,  o  que  muitas 
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vezes  tornava  enfadonha i 
de  Góes  dizia:  «que  ell 
termos  antigos,  com  razoa 
de  metaphoras  ou  figuras 
não  tem  logar».  João  de 
afflrmava:  «que  elle  bem 
gencia  o  nome  do  offici( 
guma  cousa  ha  bem  escri 
reino,  é  da  sua  mão».  A 
artigo  do  Panorama,  a  qi 
diz  o  seguinte:  «Apezar  < 
que  merecera  Fernão  L< 
raneos,  parece  qne  o  se 
lhe  levou  n*is80  conhecic 
muito  inferior  lhe  fosse  ei 
de  escrever  sobre  cousas 
las  partes,  e  lá  fez  largs 
miudamente  os  legares  i 
canhas  que  tinha  de  narr 
a  celebre  carta  de  D.  A 
pressa  no  princípio  da  eh 
Menezes.  Este  documeni 
a  alma  d*aquelle  monarch 
receio  chamar  o  ultimo  re 
rada  memoria  teem  prett 
les  que  só  em  seu  filho 
homem.  Vê- se  n*esta  ca 
tendia  que  uma  penna  vs 
engenho  um  throno.  De 
houvera  mais  affavel  e  i 
mais  generosas  anima çõci 
chivo  fez  Azurara  uma  m 
tigos  documentos,  resumi: 
se  encontram  reduzidos  á 
Esta  desgraçada  providei 
tude  de  um  pedido  dos 
A*cerca  de  Gomes  Eannei 
além  dos  artigos  do  Instii 
que  falámos,  as  Memorias 
Ârchivo,  por  João  Pedro 
de  Litteratura  portuguezi 
cisco  Sotero  dos  Reis,  1 
Annaes  maritimos  e  coloi 
35;  Introducção  à  Chronia 
quista  de  Guiné,  pelo  vis< 
creveu  :  Chroriica  delrei  1 
ria,  e  dos  reis  de  Portugoi 
te,  em  que  se  contém  a  to 
1644.  Inuocencio  da  Silva 
graphico,  vol.  iii,  pae.  147, 
re-me  um  reparo  sobre  a 
nica  (publicada  posthuma 
continuação  das  partes  p 
do  mesmo  rei  deixara  F< 
rara  no  capitulo  1.°  que 
trinta  e  quatro  annos  < 
d*aquella  praça,  que  foi  c 
mesmo  diz  aaiante  no  ca] 
1415.  Começou  por  tant 
de  1449;  e  como  declara 
ultima  mão  na  cidade  de 
1450,  segue-se  (]^ue  a  coi 
mezes  pouco  mais  ou  me 
parece  incrível,  quando  i 
e  circumspecção  com  qt 
escrevia».  Escreveu  ma 
D.  Pedro  (de  Menezes)  c 
Cepta,  a  qual  mandou  El 
nome,  e  dos  Reys  de  Por 
hiu  pela  primeira  vez 
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ColUcçâo  de  livroã  inéditoê  da  Historia  portugut- 
aa,  publicado  pela  Academia  Real  das  Sciencias, 
precedida  diurna  introducçSo  pelo  abbade  Corrêa 
da  Serra,  oa  qual  se  recolheram  todas  as  espé- 
cies históricas  que  foi  possível  descobrir  acerca 
de  Azurara;  a  Òhronica  é  dividida  cm  2  livros ; 
Chronica  dos  feitos  de  D.  Duarte  de  Mcnettesy  conde 
de  Vianna^  e  capitão  da  viUa  de  Alcácer  em  Afri- 
ca^ etc.;  também  foi  pela  primeira  vez  impressa 
no  tomo  iix  da  dita  CoUecção  de  inéditos;  Chroni- 
ca do  descobrimento  e  conquista  de  Guiné,  escripta 
por  mandado  d*el-rei  D.  Affonso  F,  sob  a  direcção 
sdentifica  e  segundo  as  instrucçôes  do  illustre  in- 
fante D.  Henrique;  fielmente  trasladada  do  manus- 
cripto  original  contemporâneo^  que  se  conserva  na 
Btbliotheca  lieal  de  Paris,  e  dada  pela  primeira 
vez  á  luz  por  diligencia  do  Visconde  da  Carreira; 
precedida  de  uma  introducção,  e  iUustrada  com  al- 
gumas notas  pelo  Visconde  de  Santarém^  e  seguida 
de  um  Glossário  das  palavras  e  phrases  antiquadas 
e  absoletas,  Paris,  1841.  Esta  Chronica,  que  Azu- 
rara concluiu  no  anno  de  14õ3,  havia  desappare- 
eido.  Um  manuscripto  coetâneo,  que  por  induc- 
ções  bem  cabidas  se  presume  ter  sido  dado  pelo 
próprio  rei  D.  Affonso  V  a  seu  tio,  do  mesmo  no- 
me,  rei  de  Nápoles,  pelos  annos  de  1453  a  1457, 
foi  parar  finalmente  á  Bibliotheca  de  Paris,  onde 
pela  primeira  vez  deu  d'elle  noticia  Ferdinand 
Denis,  que  o  encontrou  em  1837.  £*  por  este  ma- 
nuscripto que  se  fez  a  referida  edição.  Dizem 
que  existe  outra  copia,  feita  em  1506,  que  faz 
parte  d'uma  preciosa  collecção  de  manuscriptos 
de  historia  dos  descobrimentos  dos  portuguezes, 
collecçâo  aue  foi  do  mestre  impressor  allemao 
Valentim  Fernandes,  estabelecido  em  Lisboa  des- 
de o  fim  do  século  xv  até  mais  do  meado  do  sécu- 
lo XVI,  e  passando  ainda  n'este  século  ao  poder  do 
celebre  erudito  Peutinger,  está  na  Raal  e  Nacio- 
nal Bibliotheca  de  Munich.  Temos  mais:  Chronica 
(Vel-rei  D.  Duarte.  Posto  aue  a  principal  parte 
soja  de  Fernão  Lopes,  diz  Barbosa  Machado,  na 
Bibliotheca  Lusitana,  as  praticas  da  jornada  de 
Tanger  e  a  relação  do  enterro  de  D.  João  L  co- 
mo também  os  descobrimentos  do  infante  D.  Hen- 
rique até  á  sua  morte,  são  de  Gomes  Eannes  de 
Azurara,  como  affirma  Damião  de  Góes,  na  Chro- 
nica de  D.  Manuel.  Esta  chronica  reduziu  a  me- 
lhor estylo  Ruy  de  Pina.  Em  manuscripto:  Mi- 
lagres do  Santo  Condestabre  D.  Nuno  Alvres  Pe- 
reira; Chronica  delRry  D.  Affonso  V  até  á  morte 
do  infante  D.  Pedro;  CompUação  de  varias  Es- 
cri pt uras ^  Ordenações,  Cartas,  casamentos,  contra- 
tos, armadas,  festas,  obras,  doaçoens,  mercês,  assim 
por  registro  da  ChanceUaria,  e  Fazenda,  como  por 
cartas  de  todo  o  Ileyno.  Esta  obra  tão  útil,  como 
laboriosa,  que  comprehend*^  03  reinados  de  D.  Pe- 
dro I  e  seu  filho  D.  João  I,  extrahiu  da  Torre  do 
Tombo,  e  a  reduziu  a  diversos  volumes,  que  ser- 
viram de  illustração  a  muitas  noticias  d'este 
reino. 

Azarara  (João  António  Salter  de  Mendonça, 
í.**  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real; 
do  conselho  de  D.  João  VI;  cavalleiro  professo  na 
ordem  de  Christo,  commendador  de  S.  Pedro  de 
Farinha  Podre,  no  bispado  de  Coimbra,  na  refe- 
rida ordem;  commendador  da  prdem  de  N  S.*  da 
Conceição;  secretario  e  membro  do  governo  do 
reino;  desembargador  do  Paço  e  da  Casa  da  Sup- 
plicaçAo;  deputado  e  procurador  da  Junta  do 
Tabaco,  etc.  N.  em  Guyanna,  bispado  de  Pernam- 


buco, A  15  d*ajB^8to  de  1746,  fal.  em  14  de  junho 
de  1825.  Era  filho  de  Jorge  Salter  de  Mendonça, 
fidalgo  da  Casa  Real,  desembargador  da  Relação 
6  Casa  do  Porto,  em  cujo  exercício  falleceu; 
desembargador  da  Relação  da  Bahia;  ouvidor  de 
Parahiba  e  procurador  aa  coroa  e  fazenda  d*esta 
capitania;  juiz  de  fora  da  villa  d*Ourem,  provi- 
mento da  casa  de  Bragança;  proprietário  do  of- 
ficio  de  escrivão  da  carga  e  descarga  das  naus 
da  índia;  casado  com  D.  Antónia  Francisca  Pes- 
soa de  Lima,  filha  de  Bento  Correia  de  Lima. 
Salter  de  Mendonça  veiu  para  Portugal,  matricu- 
lou-se  na  Uni  «/ersidade  de  Coimbra,  onde  seguia 
o  curso  de  direito,  e,  apenas  o  concluiu,  foi  no- 
meado auditor  do  regimento  de  marinha.  Em 
1772  teve  a  promoção  de  desembargador  da  Re- 
lação do  Rio  de  Janeiro.  N*essa  cidade  desempe- 
nhou também  os  legares  de  ouvidor  geral  do  ei- 
vei, procurador  da  Coroa  e  Fazenda  Real,  depu- 
tado de  fazenda,  porteiro  e  guarda-mór  da  alfan- 
dega, sendo  transferido  em  1779  para  a  Relação 
do  rorto,  servindo  também  n*esta  cidade  os  cargos 
de  procurador  fiscal  e  conservador  da  Companhia 
Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro. 
Em  1789  foi  nomeado  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação;  em  1799  procurador  geral  da  coroa, 
e  em  1801  deputado  da  casa  de  Bragança.  Quando 
a  29  de  novembro  de  lN'7  a  familia  real  partia 
para  o  Brazil,  ficou  Salter  de  Mendonça  fazendo 
parte  da  regência  nomeada  por  D.  João  VI,  en- 
tão príncipe  regente,  como  secretario  e  encarre- 
gado dos  negócios  do  reino  e  da  fazenda,  logar 
em  que  se  conservou  até  15  de  setembro  de  1820, 
em  que  se  realisou  na  capital  a  revolução,  sendo 
dissolvida  a  regência,  elegendo  se  uma  junta  por 
acclamação  do  povo.  Salter  de  Mendonça  tam- 
bém foi  nomeado  em  1812  regedor  da  justiça  da 
Casa  da  Supplicação,  guarda-mór  do  Real  Archi- 
vo  da  Torre  do  Tombo,  em  24  de  dezembro  de 
1813;  presidente  da  commissão  do  Exame  dos  Fo- 
raes  e  Melhoramentos  da  Agricultura;  presiden- 
te da  commissão  da  Nova  Reforma  de  Pesos  e 
Medidas;  escrivão  e  proprietário  da  carga  e  des- 
carga das  naus  da  índia.  Casou  no  Porto  em  1789 
com  D.  Anna  Rosa  de  Noronha  Leme  Cernache, 
filha  de  Vicente  de  Noronha  Leme  Cernache,  e 
de  sua  mulher  D.  Anna  de  Noronha  Leme  Cer- 
nache. O  titulo  de  visconde  de  Azurara  foi  con- 
cedido em  duas  vidas,  por  decreto  de  13  de  maio 
de  1819  e  carta  de  22  de  junho  de  1820.  O  bra- 
zão  d*armas:  um  escudo  com  as  armas  dos  Salter, 
em  campo  de  prata  uma  cruz  preta  florida  entre 
quatro  violetas  da  mesma  cor,  também  em  cruz. 
Timbre:  um  mocho  de  sua  cor  armado  de  ouro. 
Tendo  fallecido  sem  filhos  legitimes,  o  titulo  de. 
visconde  passou  para  seu  filho  natural,  legitimado 
pelo  alvará  de  6  de  fevereiro  de  1809,  Jorge  Sal- 
ter de  Mendonça. 

Azarara  (Jorge  Salter  de  Mendonça,  2."  vis- 
conde de).  Moço  fidalgo  com  exercicio  accrescen- 
tado  a  Fidalgo  Escudeiro,  pelo  alvará  de  24  de 
setembro  de  1824;  commendador  de  S.  Pedro  da 
Farinha  Podre,  no  bispado  de  Coimbra,  da  ordem 
de  Christo;  deputado  da  extincta  Junta  do  Taba- 
co; escrivão  proprietário  da  carga  e  descarga 
das  naus  da  índia,  officio  que  desde  longos  annos 
andava  na  casa  dos  seus  ascendentes;  coronel  do 
regimento  de  milícias  de  Lisboa  oriental.  N.  a 
20  de  maio  de  1804,  e  fal.  a  10  de  dezembro  de 
1872.  Era  filho  natural  do  1.»  visconde  de  Azu- 
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rara,  Joio  António  Salter  de  Mendonça,  legiti- 
mado pelo  alvará  de  6  de  fevereiro  de  1809.  Ca- 
Bon  em  22  de  setembro  de  1839,  com  D.  viária 
Henriqueta  Manael  de  Vilhena  Saldanha  Olivei- 
ra e  Dann,  filha  do  primeiro  conde  d* Alpedrinha, 
José  Sebastião  de  Saldanha  Oliveira  e  Dann,  e 
da  condessa  D.  Maria  Leonor  Carolina  da  Con- 
ceiçSo  Manael  de  Vilhena  da  Costa  Freire  Mar- 
tins da  Fonseca  £sta  senhora  era  já  viuva  de 
D.  Diog^  Corrêa  de  Sá  Mt* Ho  Ferreira  d* Amorim 
Pereira,  senhor  dos  morgados  do  Fontão  e  Agrêdo, 
Baa  Escura,  Luzinde,  Lobazim  e  Cabeço  de  Vi- 
de, de  Santa  Martha  de  Vianna  do  Castello,  e  de 
Corrêas  na  ilha  de  S.  Miguel,  e  do  Pouzo  da  Cu- 
nha; commendador  de  Travassos  na  ordem  de 
Christo,  fallecido  em  1837.  O  titulo  foi  concedido 
em  alvará  de  lembrança  da  2.'  vida  no  mesmo 
titulo  a  seu  pae  de  21  de  acosto  de  1821;  e  em 
verificação  de  vida,  no  referido  titulo,  em  i)  de 
novembro  de  1824,  e. carta  de  12  d*abril  de  1825. 
ABorara.  Pov.  e  freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e  com.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
e  bisp.  do  Porto;  897  hab.  e  236  fo^.  Está  situada 
n*uma  campina  accidentada,  aprazível,  muito  fér- 
til e  saudável.  Vê-se  d'aqui  Villa  do  Conde,  a 
barra  ou  foz  do  rio  Ave,  muitas  povoações  e  he- 
guezias,  e  grande  extensão  de  mar.  E  povoação 
muito  antiga;  não  se  sabe  quando,  nem  por  quem 
foi  fundada,  mas  sabe-se  que  já  existia  no  tempo 
dos  suevos.  No  começo  do  século  xu  era  povoação 
muito  importante,  porque  o  conde  D.  Henrique 
e  sua  mulher,  D.  Thereza,  a  fizeram  villa,  dando- 
lhe  foral  em  1102  ou  1107,  que  D.  Affonso  II 
mais  tarde  confirmou,  em  Santarém,  no  dia  1  de 
fevereiro  de  1213.  A  villa  de  Azurara,  porém, 
não  era  freguezia;  pertencia  á  de  Arvore,  com 
todo  o  território  que  forma  hoje  a  sua  freguezia, 
e  que  era  do  antigo  cone.  da  Maia.  Em  1457 
tornou- se  independente,  ficando  todavia  os  habi- 
tantes obrigados  a  concorrerem  para  os  reparos 
da  antiga  egreja  parochial  d*Arvore,  encargo  de 
que  só  se  puderam  livrar,  depois  de  muitas  de- 
mandas, em  1726.  O  vigário  d* Arvore  ficou  apre- 
sentando annualmente  o  cura  em  Azurara-  De- 
pois, como  a  nova  freguezia  foi  prosperando  muito 
e  crescendo  em  população,  tornou -se  considera- 
velmente mais  importante  que  a  de  Arvore,  e 
em  1550  o  vigário  passou  para  Azurara,  e  apre- 
sentava então  o  cura  para  a  freg.  que  deixara. 
A  meza  capitular  do  bispado  do  Porto,  que  apre- 
sentava o  vigário  d* Arvore,  ficou  desde  aquelle 
anuo  apresentando  o  d*Azurara  (V.  Arvore).  Até 
fins  do  século  xv  ainda  esta  villa  continuou  per- 
tencendo ao  cone.  da  Maia;  dep'tis  formou  cone. 
independente,  com  a  maior  pai  te  da  sua  fregue- 
zia, porque  o  resto  se  conservou  ainda  sendo  da 
Maia,  e  com  a  de  Villa  do  Conde,  que  ficou  per- 


tencendo ao  cone.  d*Axurara.  No  fim  do  século 
XVII  ou  principio  do  século  xviii,  Villa  do  Conde 
prosperou  mais  que  a  de  Azurara,  formando  cone. 
a  que  esta  villa  ficou  sujeita,  recuperando  por  essa 
occasião,  como  freg.,  a  parte  que  desde  a  sua  in- 
dependência ficara  pertencendo  ao  cone.  da  Maia. 
Foi  dos  marquezes  de  Villa  Real,  e  quando  este 
titulo  ficou  extincto,  por  causada  cumplicidade  na 
conjuração  contra  D.  João  IV,  em  1641,  passoa 
para  a  Casa  do  Infantado.  A  egreja  é  um  sum- 
ptuoso templo,  mandado  construir  por  D.  Manuel, 
no  regresso  d'uma  romaria  em  1498  a  S.  Tbiago  de 
Compostella;  tem  uma  bella  torre  de  cantaria, 
muito  alta,  e  dentro  e  fora  da  egreja  as  armas  de 
que  D.  Manuel  usava.  Entre  a  porta  lateral  e  a 
estrada  ha  um  largo  onde  se  vê  um  pelourink 
que  indica  ainda  a  importância  da  villa  em  teu- 
pos  remotos.  No  segundo  domingo  d^açosto  fa2-se 
n'esta  egreja  uma  festa  a  N.  S.'  das  Neves,  qu« 
costuma  ser  muito  concorrida.  No  largo  em  qoe 
falámos  ha  a  feira  annual  a  5  d*ag08to.  Azurara 
^osou  de  muitos  e  grandes  privilégios,  honras  e 
isenções,  como  se  pode  vêr  no  T<mòo  da  casa  dos 
marquezes  de  Villa  Real,  que  está  na  camará  do 
Porto.  A  Misericórdia  e  o  hospital  fôram  contruí- 
das  em  1516.  Houve  aqui  um  convento  de  frades 
capuchos,  fundado  por  ir.  João  Chaves  em  1518, 
n*uma  quinta  que,  segundo  a  tradição,  pertence- 
ra aos  templários.  O  convento  passou  depois  a 
D.  Jayme,  duque  de  Bragança,  por  doação  do 
provincial  dos  claustraes.  Azurara  é  muito  fértil 
em  cereaes,  vinho  e  fructa.  Cria  gado  grosso  e 
miúdo,  tem  abundância  de  peixe  do  rio  e  do  mar. 
Dista  1  k.  da  sede  do  cone,  tem  escola  do  leio 
masc,  est.  do  caminho  de  ferro  na  linba  do  Porto 
á  Povoa  e  Famalicão.  Pertencâ  á  8.*  dir.  mil^  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e  reserva  n.*  IBcoatA 
sede  no  Porto. 

Acurara  da  Beira.  V.  Mangticdde. 

Azarem.  Pov.  e  freg.  de  S.  Pedro,  da  prof .  ò» 
Minho,  cone.  e  com.  de  Guimarães,  distr.  e  arceb. 
de  Braga;  1.271  hab.  e  225  foç.  A  pov.  dista  3  k.  da 
sede  do  cone.  e  está  col locada  nos  arrabaldes  de 
Guimarães.  E*  terra  fértil,  sobretudo  em  trigo, 
vinho,  centeio  e  azeite.  O  vigário  era  annnal, 
apresentado  pelo  cabido  da  col  legada  do  Gui- 
marães, e  tinha  de  côngrua  8^(<00  reis  e  o  pé 
d*altar.  Ha  aqui  uma  torre,  que  era  o  solar  dos 
PeixotoSy  oue  procedem  de  Gomes  Peixoto,  o  ix- 
Iho^  filho  de  D.  Egas  Henriques  Porto  Carreiro. 
Azurem  pertence  a  6.'  div.  mil.  e  ao  distr.  de  re* 
crut.  e  res.  n.<*  20  com  a  sede  em  Amarante. 

Azurva.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Es- 
gueira, cone.  e  distr.  de  Aveiro. 

Azurreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Ma- 
marrosa,  cone.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de 
Aveiro. 
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CORRECÇÕES 


As  correcções  abaixo  respeitam  somente  a  alguns  dos  artigos  do  presente  volamo.  Outras 
inexactidões  existem  decerto,  de  par  com  os  pequenos  lapsos  de  revisão,  que  o  leitor  corrigirá 
facilmente. 

Quaesquer  lacunas  ou  omissões,  que  se  notem  na  letra  A,  poderão  constituir  um  supplemento 
ou  additamcnto  especial  no  fim  da  obra.  Mas  devem  desde  já  procurar  se,  a  despeito  da  falta  de 
referencias  n^este  volume,  em  outras  letras  iniciaes  de  vocábulos,  synonimos,  nomes,  appellidos, 
etc.  que  se  relacionem  entre  si. 


AT>^yaji  ou  Abbaoaa.  A  designação  árabe  de 
que  derivou  o  nome  da  povoação  é  Éabcuea, 

Abambres.  O  cetiso  de  1  de  dezembro  de  1900, 
seguido  n*esta  obra,  diminne  a  população,  que  é 
de  396  habitantes. 

Abbadim.  A  ponte  não  é  romana  mas  sim  fi- 
lippiua,  do  anno  de  1608.  Tem  grande  altura. 
Abbadim  é  propriamente  o  nome  cfesta  ponte  e 
não  da  povoação,  que  fica  toda  no  cone.  e  com. 
de  Caminha. 

Abelheira.  Não  é  logar  em  Ponta  Delgada, 
mas  sim  sitio  da  fírcg.  de  N.  S.*  dos  Anjos  do 
logar  da  Fajã  de  Baixo,  cone.  de  Ponta  Delgada. 

Aboa.  Deve  ler-se  Aboá.  Pertenceu,  em  tempo 
ao  bisp.  de  Miranda,  mas  agora  é  do  de  Bragan- 
ça. Não  pertenceu  ao  termo  da  villa  de  Monforte 
de  Rio  Livre,  que  já  não  existe  e  está  despo- 
voada. 

Abranches  (João  Cândido),  Exerceu  e  exerce 
ainda  a  profissão  de  ourives,  achando-se  vivo  e 
residindo  em  Ponta  Delgada.  Nasceu  em  Angra, 
a  2  de  abril  de  1830.  v  eiu  d*esta  cidade  para 
Ponta  Delgada,  d*onde  não  saiu  mais,  em  janei- 
ro de  1839.  Collaborou  no  Diário  de  Annuncioa  e 
não  no  Diceionario  (Diário)  doê  Açores. 

Abrigada  (José  Maria  Camillo  He  Mendonça, 
visconde  de).  A  viscondessa  de  Abrigada,  D.  Ma- 
ria Leonor  Ernestina,  que  foi  casada  em  segun- 
das núpcias  com  o  sr.  barão  da  Povoa  de  Santo 
Adrião,  falleceu  em  21  de  fevereiro  de  1904. 

Açores.  Villa  e  freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa. 
Com  relação  á  reedifícação  da  egreja,  hoje  ali 
existente,  communicaram-nos  amavelmente  o  se- 
guinte: «Não  é  exacto  ter  ella  sido  edificada  so- 
bre as  ruinas  da  egreja  de  Aldeia  Bica.  Por  ou- 
tra forma  nos  informam  os  códices  do  archivo  da 
Sé  da  Guarda,  que  são  os  mais  completos  reposi  • 
tórios  da  historia  d*esta  e  d*outras  villas  d*aquel- 
1  la  diocese.  De  facto  houve  em  Açores  uma  egre- 
\  ja  de  três  naves,  pertencente  ao  antigo  convento 
'  ou  agapeta  e  onde  se  celebraram  todas  as  ceri- 
jmonias  religiosas  do  tempo.  Como  esta  arroioas- 


se  ou  fosse  insufficiente,  pensou  se  na  edificação 
de  outra  mais  ampla,  plano  que  foi  levado  a  ef- 
feito  e  em  virtude  do  qual  foi  edificada  a  egreja 
que  hoje  existe.  Entretanto,  e  emquanto  a  nova 
egreja  se  não  fez,  ficou  a  freguezia  ligada  á  de 
Aldeia  Rica,  na  egreja  da  qual  se  celebraram  to- 
dos os  actos  religiosos.  Consta  que  a  talha  does- 
ta egreja  tÔra  para  a  nova,  o  que  não  pode 
admittir-se,  attendendo  á  differença  de  dimen- 
sões entre  as  duas.  Quando  muito  poderiam  ter 
sido  aproveitados  os  dois  altares  lateraes  exis- 
tentes, que  differem  muito  do  altar-mór,  o  qual 
com  rigoroso  exame  se  verifica  ter  sido  feito  pa- 
ra a  nova  egreja.» 

Açores.  Está  provado  qut  a  ilha  de  S.  Miguel 
foi  descoberta  entre  os  annos  de  1432  e  1439  e 
não  em  8  de  maio  de  1444,  como  se  indica.  D.  Af- 
fonso  V  concedeu  licença  para  povoar  a  ilha  em 
1439  (Archioo  dos  Açores,  vol.  i  pag.  5).  O  pri- 
meiro phenomeno  vulcânico  do  dominio  da  histo- 
ria é  a  erupção  das  Sete  Cidades,  na  ilha  referi- 
da, que  se  deu,  não  em  1441,  mas  entro  1432  e 
1439.  A  ilha  Graciosa  também  pertence  ao  nu- 
mero das  que  teem  sido  isentas  de  erupções  des- 
de a  descoberta  do  archipelago.  O  ^rupo-  Occiden- 
tal (Flores  e  Corvo)  já  estava  descoberto  a  20  de 
janeiro  de  1403,  data  da  carta  de  D.  Affònso  V, 
que  faz  doação  da  ilha  do  Corvo  (Archivo  dos 
Açores,  vol.  i,  pag.  9).  Consequentemente  não  se 
pode  affirmar  que  os  grupos  central  e  Occidental 
foram  descobertos  entre  1444  e  1464,  mas  sim  o 
mais  tardar,  até  ao  anno  de  1452,  visto  que  a  al- 
ludida  carta  é  do  principio  do  anno  de  1453.  E* 
muito  difficil  indicar  precisamente  as  datas  das 
descobertas  por  grupos,  em  vista  da  deficiência 
de  noticias  chronologicas  exactas.  Pode  talvez 
affirmar-se  que  o  descobrimento  do  archipelago 
se  iniciou  em  1432  e  que  em  1452  estava  con- 
cluído. 

Agrião.  E*  um  casal  e  não  uma  povoação  pro- 
priamente dita.  Pertence  á  freg.  de  S.  Paulo  da 
Ribeira  Quente,  cone.  e  com.  da  Povoação.  Per- 

95^^ 


ÁOU 


ALV 


deu  a  sua  fertilidade  em  castanha,  tendo  agora 
Tinha  e  mattas. 

Agua  de  Alto.  Deve  lêr-se:  Agua  â^AUo,  Per- 
tence á  freg.  de  S.  Lazaro,  suffraganea  na  admi- 
nistração secular  á  parochia  de  S.  Pedro. 

Agua  de  Pau.  Villa  por  carta  regia  de  28  de 
julho  de  1515,  e  não  de  1522,  como  se  escreveu 
por  confusão  com  AJagôa.  O  porto  denomina-se 
VaUe  de  Cabaços  e  não  de  Cabeços.  Foi  sede  de 
concelho. 

Agua  Izô  (João  Maria  d^  Sousa  Almeida^  ba- 
rão de).  Na  pag.  81,  2  col.  linha  19,  devo  lêr-se 
Praia  liei  e  não  Patria-Rei. 

Aguas  Livres  (Aqueducto  das).  O  nome  do  pro- 
curador da  cidade  é  Cláudio  Gorgel  Amaral  e  não 
Cláudio  Jorge  do  Amaral. 

Águeda.  Além  de  varias  duvidas  sohre  a  fun- 
dação de  Aeminium,  que  parece  remontar  a  1400 
A  C,  convém  emendar  que  a  ponte,  que  ligava 
Águeda  com  Sardão,  foi  substituída  por  outra 
também  de  pedra,  muito  elegante  e  construída 
do  1878  a  1882.  O  jornal  Aguedense  começou  em 
21  de  abril  de  1878  e  não  de  1888. 

Aguiar  (Joaquim  António  de).  O  fallecimento 
foi  em  26  de  maio  de  1874.  Na  linha  18  da  2.> 
col.  pagina  95,  a  data  de  4  de  janeiro  é  de  18G8, 
anno  em  que  teve  logar  o  movimento  da  Janei- 
rinha. 

Ala  dos  Namorados.  A  batalha  de  Aljubar- 
rota teve  logar  a  14  de  agosto  de  1385,  e  não  a 
13  do  referido  mcz  e  anno. 

Alcáçova  (Paço  da).  A  pag.  151,  1."  col.,  li- 
nha 46,  em  logar  de  duque  de  Hespanha,  leia-se 
duque  de  Borgonha. 

Alcáçovas.  Elimine-se,  na  pag.  153,  2.*  col. 
linha  IS  «determinando  a  mesma  clausula.»  Na 
linha  30  emende-se  o  numero  de  dez  para  três, 
que  tantas  são  as  naves  da  egreja. 

Alcoentre.  Pertence  á  comarca  do  Cartaxo. 

Alcolena.  A  origem  do  nome  d*esta  povoação, 
tal  como  ficou  indicada  em  Arcolena^  não  é  exa- 
cta. Já  muito  antes  da  construcção  do  convento 
dos  Jeronjmos,  el-rei  D.  Affonso  V,  por  sua  car- 
ta de  2  de  fevereiro  de  1452,  doou  a  quarta  par- 
te de  um  casal  na  aldeia  de  Alcolena,  termo  de 
Lisboa,  a  Beatriz  Velho,  viuva  de  um  seu  crca- 
do  tChancellarxa  de  D.  Affonso  V,  liv.  12.''  foi.  8. 
verso), 

Alcorrego.  Esta  freguezia,  assim  como  todas 
as  do  concelho  de  Aviz,  pertence  á  comarca  does- 
te nome,  e  não  á  de  Fronteira. 

Aldeia  Gavinha.  Tem  esta  freg.  duas  esco- 
las oificiaes,  uma  para  cada  sexo,  e  um  coUeeio 
para  meninas  pobres  instituído  por  um  legado. 
Existe  aqui  a  capella  de  S.  Sebastião,  além  da  do 
Espirito  banto.  A  do  Nossa  Senhora  da  Concei- 
cão  é  que  foi  destruida  pelo  tei remoto  de  1755. 
No  Feixial  do  Meio  ainda  existe  a  capella  de 
S.  Luiz  e  em  bom  estado.  A  freguezia  de  Aldeia 
Gavinha  comprehende  os  legares  de  Tojal,  Mon- 
tegil,  e  não  Montargil,  Matta,  Mossorovia,  Frei- 
xial do  Meio,  Freixial  d*Além.  Havia  o  Freixial 
de  Baixo,  onde  só  existem  umas  pequenas  mi- 
nas. O  Freixial  de  Cima  pertence  á  freg.  da  Ven- 
tosa. 

Aldoar.  Pertencia  ao  cone.  de  Bouças,  mas 
passou  em  1895  para  o  do  Porto. 

Alegrete  (Mathias  d^ Albuquerque,  conde  de). 
Na  linha  39  da  1.*  col.  d*este  artigo,  onde  se  lê: 
voltou  em  1648^  deverá  ler-se:  voUou  em  1643, 
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Alegrete  (Livraria  doê  Marquetes  de).  O  no- 
me do  antigo  reitor  da  Universidade  é  Nuno  da 
Silva  Telles  e  não  Nuno  Telles  da  Silva. 

AlDeuidega  da  Fé.  Ha  15  ou  2()  annos  que  es- 
ta villa  não  pertence  á  comarca  de  Moncorvo, 
mas  sim  á  de  Mogadouro.  Ha  três  annos  que  for- 
ma comarca  por  si. 

Almanach.  O  Almanach  Arsejas  começou  cm 
1875  e  suspendeu  em  1885. 

Almeida  (António  de),  A  data  do  fallecimento 
é  30  de  julho  de  1822. 

Almeida  (Augusto  César  de).  Fallecido  a  19  de 
março  de  1904. 

Almeida  (Fialho  de).  O  nome  completo  doeste 
conhecido  escriptor  é  José  Valentim  Fialho  de 
Almeida. 

Almeida  (Francisco  Manuel  Raposo  de).  Foi 
advogado  no  Brazil,  onde  se  casou  e  naturalísoa 
Sobre  a  sua  biographia  podem  vêr-se:  o  Correio 
da  Manhã,  de  Lisboa,  de  22  du  outubro  de  188H, 
a  Persuasão,  de  Ponta  Delgada,  de  6  e  13  de  ju- 
nho de  1900. 

Almeida  (Gabriel  de).  Nasceu  em  Ponta  Del- 
gada, freg.  de  S.  José,  a  22  de  setembro  de  IStío*, 
e  não  em  1865;  falleceu  na  mesma  cidade,  írcg. 
da  matriz,  a  30  e  não  a  29  de  janeiro  de  1S04. 
Casou  em  28  de  novembro  de  1«91  com  D.  \\t- 
ginia  Lino  da  Camará,  actual  professora  da  es- 
cola primaria  official  da  freg.  de  S.  Pedro  da  re- 
ferida cidade. 

Almeidinha  (João  Carlos  do  Amaral  O*orio 
de  Sousa  Pizarro^  2.^  barão  e  1.**  visconde  de).  Os 
filhos  do  segundo  matrimonio  foram:  D.  Laura, 
Carlos  e  D.  Fernanda,  e  não  Fernando. 

Alto  Douro  (Companhia  Geral  da  Agricultura 
das  Vinhas  do).  O  frade  dominicano,  que  v3.poz  o 
plano  da  companhia  a  Sebastião  de  Càrvsilbo  e 
Mello,  chamava-se  fr.  João  de  Mansilha. 

Alvaiázere.  Aos  jornaes  ha  que  accresccnUr 
O  Patriota,  cujo  primeiro  numero  se  publicou  em 
23  de  julho  de  1863.  Suspendeu  no  numero  'J,  em 
30  do  mesmo  mez  e  anno. 

Alvalade  (Alfredo  Augusto  das  Xei-es  Holtre- 
man,  visconde  de),  a  pag.  351,  1."  colomna  nas  li- 
nhas 8.*,  9.*  e  10.*  deve  lêr-se:  D.  Maria  Antónia 
solteira,  com  17  annos  de  edade,  e  D.  Josephina 
Libania  com  32  annos,  casada  com  António  Fer- 
reira Roquette  Na  linha  55  da  mesma  pagina,  1." 
columna,  deve  lêr-se:  de  pau.  Na  linha  3.*  da  2.' 
columna  da  referida  pag.  351  deve  li^r-sc:  Per 
baixo  via-se.  Na  linha  15  da  mesma  2."  columna 
da  mesma  pag.  351,  onde  diz  algum,  deve  aerres- 
centar-se:  e  vem  de  uma  terra  que  faz  parte  da 
mesma  quinta  de  Alvalade^áo  cimo  d'esta,  e  que 
se  denomina  aterra  da  mina»  pois  a  agua  cor- 
re por  uma  mina  subterrânea  ao  longo  da  dita 
terra.  E  em  seguida  deve  lôr-se:  O  logar  rigoroso 
da  nascente  da  agua  do  chafariz  das  Moiras,  que 
é  diversa  e  separada  d*aquella,  e  a  ultima  clara- 
bóia estão  no  extremo  de  uma  terra  de  outra 
quinta,  que  pertenceu  ao  fallecido  João  Anastá- 
cio Potsch. 

Alves  BCatheus  (Joaquim)  Era  natural  de  San- 
ta Comba  Dão,  onde  falleceu  em  acosto  de  líH):í. 
São  muito  notáveis  os  discursos:  Oração  fumhre 
de  Pio  IX  e  Oração  gratidatoria  pela  victoria  das 
armas  brazil  eiras  sobre  as  do  Paraguay.  No  An- 
grense n.»  2:961,  de  15  de  setembro  de  Í9ií3,  vcem 
alguns  apontamentos  biographicos  interessantes- 

Alves  de  Sonsa  (Joaquim).  £scrcveu  também 
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um  Curso  de  philoaophia  dementar ^  qae  teve  mui- 
tas edições. 

AnuLdo  (Pelayo),  A  apparente  diTergencia  en- 
tro este  artigo  e  o  de  Almeida  (Paio  GiUerre»  de) 
justifíca-se  pela  seguinte  forma:  ou  considerando 
Pelayo  Amado  cavallciro  muito  principal  do  conde 
D.  Henrique,  e  conhecido  de  todos  os  senhores 
portuguezes,  como  diz  Brito;  ou  que  elle  fosse 
um  dos  cavalleiros  que  de  França  acompanharam 
Henrique  de  Boreouha,  como  julgam  alguns  his 
toriadores;  ou  elle  seja  da  geraç&o  dos  Coelhos 
em  Portugal,  que  é  a  mesma  de  Egas  Moniz,  como 
julgam  Augusto  de  Molina  e  o  conde  D.  Pedro. 
Pelayo  Amado  foi  casado  com  Munia  ou  Muni- 
nha  e  teve  um  filho,  Soeiro  Paes  Amado,  casado 
com  Justa,  filha  de  Paio  Guterres  e  Ousenda 
HciiriqufS.  Doeste  casamento  houve  dois  filhos: 
Amado  Viegas  e  Paio  Guterres,  o  Almeidão.  Do 
primeiro  descende  Gonçalo  Mendes  Amado,  e 
d*este  os  Amados.  Amacio  Viegas  fez  doação  em 
ll7õ  ao  mosteiro  de  S.  Pedro  das  Águias  das 
terras  da  Granja  que  eram  dote  de  sua  mulher 
Ousenda  Ramires,  natural  da  foz  do  Távora.  Na 
linha  21  da  2  col.  pag.  411  emende-se  neto  para 
filho. 

Ancora  (Rio),  O  seu  curso  é  de  24  kilometros 
e  nao  de  8,  como  se  disse  no  artigo. 

Angeja  (D.  Caetano  Gaspar  ^Almeida  Noro- 
nha Portugal  Camões  Albuquerque  Mtmiz  e  Sousa, 
8.^  marquez  de),  A  primeira  marqueza  de  Chaves, 
D.  Francisca  Xavier,  não  era  filha  do  4.^  marquez 
de  Angeja,  mas  sim  do  marquez  de  Alegrete  e 
meia  irmã  do  ultimo  marquez  de  Penalva. 

Angola.  Este  artigo  na  parte  chorographica 
foi-nos  communicado  pelo  professor  sr.  dr.  Ma- 
nuel Ferreira  Ribeiro,  a  quem  prestamos  o  de- 
vido agradecimento. 

Angra  do  Heroísmo.  Em  Angra  ha  mais  uma 
freguezia,  além  das  indicadas,  que  é  a  de  S.  Bento, 
sendo  certo  que  tum  uma  parte  extra- muros  as- 
sim como  as  de  S.  Pedro  e  S.  Luzia.  Dos  conce- 
lhos, que  formam  o  districto,  os  de  Angra  do 
Heroísmo  e  Praia  da  Victoria  pertencem  á  ilha 
Terceira,  e  os  de  Velas  e  Calheta  á  ilha  de 
S.  Jorge,  pois  que  o  mencionado  districto  consta 
das  ilhas  Terceira,  S.  Joree  e  Graciosa,  todas  do 
grupo  central.  A  cidade  de  Angra  é  a  sede  do 
commando  militar  dos  Açores,  e  tem  a  guarnição 
que  se  indicou,  mas  o  commando  comprehende 
também  outros  corpos,  que  estão  aquartelados 
na  ilha  de  S.  Miguel.  No  castello  de  S.  João  Ba- 
ptista, além  do  Guugunhana,  estão  ali  como 
prisioneiros  de  guerra  seu  filho  Godide,  seu  tio 
Molungo,  e  o  Zixaxa.  A  excepção  do  Molungo,  o 
mais  velho  de  todos,  os  outros  pretos  aprende- 
ram a  ler  e  escrever  na  escola  regimental  e  tra- 
jam á  européa,  entretendo-se  com  a  leitura  de 
jornaes  e  no  fabrico  de  cestos  de  vimes.  O  cas- 
tello não  se  chamou  primitivamente  de  Santo 
António.  Antes  da  coustrucção  do  castello  havia 
apenas  um  forte  que,  em  1581,  Cvprião  de  Fi- 
gueiredo mandou  construir,  dando-lhe  o  nome  de 
Santo  António,  em  ar  tenção  a  D.  António,  prior 
do  Crato.  Nunca  houve  no  castello  a  capella  de 
S.  João  Baptista,  mas  sim  a  vasta  egreja  do  mes- 
mo orago,  que  foi  incendiada  em  1818,  e  cuja  re- 
edificação  se  completou  em  1867.  N'este  templo 
ouvem  missa  as  tropas  da  guarnição  e  os  habi- 
tantes do  castello.  Havia,  sim,  a  ermida  do  Es- 
pirito Santo,  hoje  profanada  e  transformada  em 


nma  repartição  militar.  Uma  outki  ermida  existe 
no  castello  ae  S.  João  Baptista,  oedicada  a  San- 
to António  e  mandada  edificar  pelo  governador 
D.  Gonçalo  Mexia,  em  1615.  Esta  brmida  fica  si- 
tuada n  um  declive  do  pico  do  Faclio,  junto  d^uma 
jp*uta,  em  logar  aprazível,  havendo  ali  nomez  de 
junho  uma  concorrida  romaria,  por  occasião  da 
trezena,  festa  e  procissão  de  Santo  António.  Na 
causa  de  D.  António,  prior  do  Crato,  renhida- 
mente defendida  na  ilha  Terceira,  onde  elle  rei- 
nou de  facto,  salientou -se  notavelmente  uma  se- 
nhora— D.  Violante  do  Canto  e  Silva,  que  poz  á 
disposição  d*aquelle  pretendente  ao  throno  de 
Portugal  a  sua  grande  fortuna  e  a  sua  influen- 
cia. Em  22  de  junho  de  182*,  como  se  disse,  foi 
acclamada  rainha  D.  Maria  II,  servindo  de  si- 
gnal  para  a  revolução  uns  foguetes  queimados  no 
castello  dos  Moinhos,  hoje  praça  de  D.  Pedro  IV. 
Um  patriota,  o  capitão  do  extincto  batalhão  de 
Voluntários  da  Kainha,  João  Francisco  de  Oli- 
veira Bastos,  emquanto  vivo,  ia,  elle  próprio,  ao 
mencionado  local,  deitar  ás  9  horas  da  noite,  de 
21  de  junho,  em  commemo ração  d*aquelle  facto, 
o  mesmo  numero  de  foguetes;  e  em  seu  testa- 
mento deixou  um  legado  para  se  continuar  com 
essa  commemoração.  O  passeio  Duque  da  Ter- 
ceira está  hoje  ligado  com  a  praça  D.  Pedro  IV 
pela  avenida  Silva  Sarmento,  importante  melho- 
ramento devido  a  António  Marianno  da  Silva 
Sarmento,  quando  presidente  da  camará  munici- 
pal. Um  dos  órgãos  da  sé  cathedral,  o  mais  pe- 
queno, é  de  coustrucção  dirigida  pelo  insigne 
compositor  de  musica  sacra  padre  Joaquim  Sil- 
vestre Serrão.  As  escadas  do  cães  principal  de 
Angra  vão  terminar  no  largo  3  de  Março,  onde 
está  o  edificio  d*alfandeça,  que  é  bonito  e  de  mo- 
derna coustrucção.  Em  frente  d*este  largo,  entre 
o  principio  das  ruas  Direita  e  de  Santo  Espirito, 
separando-as,  é  que  fica  a  egreja  da  Misericór- 
dia. O  hospital  civil  occupa  a  parto  superior  do 
extincto  convento  de  freiras  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, na  rua  do  D.  Carlos  I,  sendo  a  parte  in- 
ferior írez-dochão)  occupadapelo  asylo  damen- 
dicidaae.  O  extincto  convento  dos  jesuítas,  hoje 
occupado  pela  residência  do  governador  civil  e 

Sor  diversas  repartições  e  tribunal  judicial,  tam- 
em  foi  residência  do  commandante  da  extincta 
5.*  divisão  militar,  que  era  territorialmente  cons- 
tituída pelo  archipelago  dos  Açores;  actualmen- 
te porém  o  general  commandante  militar  dos 
Açores  reside  no  castello  S.  João  Baptista,  em 
parte  do  antigo  palácio  dos  governadores.  O  jar- 
dim, a  que  nos  referimos,  é  pequeno  interior,  e 
sem  lagos,  apenas  um  tanque  ao  centro.  O  extin- 
cto convento  dos  jesuítas  tem  a  N  e  E  a  rua  do 
Marquez,  a  O  a  rua  Duque  de  Palmella,  e  a  S 
o  largo  do  prior  do  Crato;  não  fica  portanto  en^ 
tre  a  ladeira  de  S.  Francisco  e  a  rua  D.  Amélia. 
Aquella  ladeira  fica  junto  e  proximamente  a  N 
do  palácio  da  camará  municipal,  que  tem  a  S  a 
rua  do  Gallo,  hoje  D.  Maria  Amélia,  e  a  O  a 
praça  da  Restauração.  O  lyceu  nacional  esteve 
no  antigo  convento  de  S.  Francisco,  actualmente 
porém  está  n*um  bello  edificio,  que  foi  residên- 
cia dos  viscondes  de  Bettencourt,  situado  na  an- 
tiga rua  da  Rosa,  hoje  do  conselheiro  Jacinto 
Cândido  da  Silva,  por  detraz  da  egreja  da  sé. 
Aquelle  convento  é  hoje   tão   somente  occupado 

Íielo  seminário  ecclesiastico,  que  é  um  dos  me- 
hores  estabelecimentos  de  instrucção  nos  Aqo- 
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res,  e  cuja  direcção  está  confiada  a  padres  de  in- 
contestaTel  merecimento  e  de  indiscativel  cor- 
recção, e  ainda  em  parte  do  rez-do-ch2o  pela  Or- 
dem Terceira  de  S.  Francisco.  £m  Augra  não  ha 
tribunal  da  Belação.  £'  verdade  que  o  archipe- 
lago  dos  Açores  constituo  uma  Relação  judicial, 
mas  o  respectivo  tribunal  está  na  cidade  de  Pon- 
ta Delgada,  na  ilha  de  S.  Miguel.  O  capote  é  usa- 
do apenas  por  algumas  velhas  do  povo,  bem  co- 
mo o  capellç,  sendo  as  duas  coberturas  geralmen- 
te de  panno  cor  de  pinhão.  O  barretinho  de  ma- 
lha naida  se  parece  com  o  solidéo  ecclesiastico;  é 
um  barrete  vulgar,  de  lã,  de  forma  cónica  termi- 
nando em  borla,  da  parte  superior,  distinguindo - 
se  por  vezes,  pelo  listrado,  ou  pelo  matiz  de  co- 
res variadas,  sobresahindo  a  encarnada.  A  cara- 
puça é  que  se  parece  no  tamanho,  com  o  solidéo 
ecclesiastico,  por  que  no  feitio  differe  completa- 
mente; é  de  panno  fino  azul,  forrada  de  flanella 
escarlate,  com  as  abas  viradas,  d'um  e  outro  la- 
do para  o  exterior,  cobrindo  apenas  a  parte  mais 
elevada  da  cabeça.  O  camponio  é  que  usa  d*esta 
caiapuça,  e  o  svu  trajo  domingueiro  é  caracte- 
rístico :  —  camisa  bordada,  com  dois  grandes  bo 
tdes  d*ouro  no  collarinho,  sem  gravata;  casaco 
curto  de  panno  fino  preto,  calcas  c  collete  de  ca- 
chemira,  descalço;  guarda-sol  de  seda,  cabello 
cortado  á  escovinha  na  nuca,  barbeado  junto  ao 
pescoço,  e  comprido  na  frente,  onde  fica  bem  pen- 
teado e  lustroso;  barba  rapada.  A  bibliothcca  mu- 
nicipal de  Angra  do  Heroísmo  foi  ultimamente 
accrescentada  com  uma  importante  offerta  de  li- 


vros, feita  por  F.  J.  Moniz  de  Bettencourt,  illus- 
trado  tercei rense. 

Arrilkna  de  Sousa*  Arrifana  de  Sousa  nào  «j 
freguezia  de  S.  Martinho,  bispo,  nem  é  cousa  dis- 
tincta  de  Penafiel.  E'  nome   que  actualmente  a 
nada  corresponde.  A  cidade  de  Penafiel  foi  antes 
villa  com  o  nome  de  Arrifana  de  Sousa,  como  es- 
ta antes  de  ser  villa  foi  logar  com    este  noni>: 
Por  consequência  se  a  villa  de  Arrifana  de  Snu- 
sa  passou  a  ser  cidade  com  o  nome  de  Peuuô-!. 
é  de  ver  que  o  nome  de  Arrifana  de  Sousa  ti:  :>!i 
eliminado.  A  cidade  de   Penafiel    faz   parte  <:u 
freg.  de  Penafiel,  de  que    é  orago  S.  Marti^l j . 
bispo,  e  a  esta  está  annexa  a  antiga  freg.  de  < 
Thiago.  Isto«pelo  que  diz  respeito  ao  que  ora  •' 
Arrifana  de    Sousa  foi  primeiro   logar  e  dvpoi- 
villa  e  sempre  sede  do  cone.  de   l*enafiol.  K  d 
cone.  tomou  o  nome  quaudo   foi  elevada  a  ci- 
dade.  C*  possível   que  ao  nome  Arrifana  iami 
Arrifanax  ha  em  Portugal)  se  accrescentassc  ■  ?■. 
Sousa»  por  lhe  passar  perto  o   rio    Sousa  Mv- 
nada  se  sabe  de  positivo  sobre  a   origem  da  p- 
voação.  Quanto  a  D.  Faião  Soares,  como  prin:  - 
ro  fundador  ou  povoador  d'estas  terras.  eou<,.  - 
ra-se  tudo  pura  phantasia. 

Asenhas.  Muitos  dos  nomes  compostos  th-  A: 
nha  são  evidentemente  uma  simpU-s  desii^i;:L<  a> 
toponymica,  a  que  não  corresponde  povoaril"  al- 
guma. Por  lapso  de  revisão  todos  trem  a  íifiii:- 
ção  de  povoação,  mas  o  leitor  iiitellií:'  nt-.'  ra>.ii- 
mente  recouhecerii  os  que  se  encontram  uV>fa> 
circumstancias. 


